
 

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO
 Edição nº 169/2015 – São Paulo, segunda-feira, 14 de setembro de 2015

 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO
 

PUBLICAÇÕES JUDICIAIS I – TRF

 

SUBSECRETARIA DOS FEITOS DA VICE-PRESIDÊNCIA 

 

Expediente Processual (Despacho/Decisão) Nro 39097/2015 

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÃO : ORDEM DE SERVIÇO Nº 0989380, DE 26 DE MARÇO DE 2015 DA VICE-

PRESIDÊNCIA 

 

 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0667330-04.1985.4.03.6100/SP

 

 

 

 

CERTIDÃO

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação

do preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos

termos do artigo 511, § 2º, do Código de Processo Civil.

 

VALORES DEVIDOS:

 

 

RESP - porte remessa/retorno: R$ 10,20

 

 

 

 

1985.61.00.667330-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

APELANTE : COPARA LTDA ORGANIZACAO E ADMINISTRACAO S/C

ADVOGADO : SP061336 VILSON CARLOS DE OLIVEIRA e outro(a)

No. ORIG. : 06673300419854036100 5 Vr SAO PAULO/SP
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I. O recolhimento das custas judiciais e do porte de remessa e retorno dos autos, referente ao Recurso

Especial, será realizado exclusivamente por meio de GRU-Cobrança, emitida após o preenchimento do

formulário eletrônico disponível no sítio do Superior Tribunal de Justiça, conforme o disposto no art. 5º, caput,

da Resolução nº. 03/STJ de 05/02/2015.

II. O recolhimento das custas judiciais e do porte de remessa e retorno dos autos, relativo ao Recurso

Extraordinário, será realizado por meio de GRU do tipo "Cobrança" - Ficha de Compensação, emitida após

o preenchimento do formulário eletrônico disponível no sítio do Supremo Tribunal Federal, conforme o disposto

no art. 5º, incisos I e II, da Resolução nº. 543/STF de 19/01/2015.

Quando, por problemas técnicos, a GRU não puder ser emitida no sítio eletrônico do Supremo Tribunal

Federal, o recolhimento do preparo, excepcionalmente, poderá ser feito por meio da GRU - Simples, emitida no

sítio eletrônico do Tesouro Nacional, utilizando os seguintes dados:

a) Custas Processuais: UG/Gestão 040001/00001, Código de Recolhimento 18826-3 - Custas Judiciais;

b) Porte de Remessa e Retorno dos Autos: UG/Gestão 040001/00001, Código de Recolhimento 10820-0 -

Ressarcimento de Despesas e Porte de Remessa e Retorno dos Autos.

Orienta-se, neste caso, que o recorrente consigne na petição o motivo pelo qual foi realizado o recolhimento das

custas por meio da GRU - Simples.

III. Quando, além das custas processuais, for devido o porte de remessa e retorno dos autos, deverão ser geradas

duas guias, uma para cada tipo de pagamento.

IV. Informações adicionais acerca do recolhimento do preparo do RESP e do RE poderão ser obtidas nas Centrais

de Atendimento do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, pelo seguinte canal de

comunicação: (61) 3319-8410 - STJ e (61) 3217-4465 - STF. 

 

 

 

São Paulo, 10 de setembro de 2015.

Lucas Madeira de Carvalho

Supervisor

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÃO : ORDEM DE SERVIÇO Nº 0989380, DE 26 DE MARÇO DE 2015 DA VICE-

PRESIDÊNCIA 

 

 

 

 

00002 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0028482-69.2000.4.03.6100/SP

 

 

 

 

CERTIDÃO

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação

do preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos

termos do artigo 511, § 2º, do Código de Processo Civil.

 

VALORES DEVIDOS:

 

 

RESP - porte remessa/retorno: R$ 5,00

 

2000.61.00.028482-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal MAURICIO KATO

APELANTE : ROBERTO COSTA CORREA LEITE e outro(a)

ADVOGADO : SP160377 CARLOS ALBERTO DE SANTANA e outro(a)
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I. O recolhimento das custas judiciais e do porte de remessa e retorno dos autos, referente ao Recurso

Especial, será realizado exclusivamente por meio de GRU-Cobrança, emitida após o preenchimento do

formulário eletrônico disponível no sítio do Superior Tribunal de Justiça, conforme o disposto no art. 5º, caput,

da Resolução nº. 03/STJ de 05/02/2015.

II. O recolhimento das custas judiciais e do porte de remessa e retorno dos autos, relativo ao Recurso

Extraordinário, será realizado por meio de GRU do tipo "Cobrança" - Ficha de Compensação, emitida após

o preenchimento do formulário eletrônico disponível no sítio do Supremo Tribunal Federal, conforme o disposto

no art. 5º, incisos I e II, da Resolução nº. 543/STF de 19/01/2015.

Quando, por problemas técnicos, a GRU não puder ser emitida no sítio eletrônico do Supremo Tribunal

Federal, o recolhimento do preparo, excepcionalmente, poderá ser feito por meio da GRU - Simples, emitida no

sítio eletrônico do Tesouro Nacional, utilizando os seguintes dados:

a) Custas Processuais: UG/Gestão 040001/00001, Código de Recolhimento 18826-3 - Custas Judiciais;

b) Porte de Remessa e Retorno dos Autos: UG/Gestão 040001/00001, Código de Recolhimento 10820-0 -

Ressarcimento de Despesas e Porte de Remessa e Retorno dos Autos.

Orienta-se, neste caso, que o recorrente consigne na petição o motivo pelo qual foi realizado o recolhimento das

custas por meio da GRU - Simples.

III. Quando, além das custas processuais, for devido o porte de remessa e retorno dos autos, deverão ser geradas

duas guias, uma para cada tipo de pagamento.

IV. Informações adicionais acerca do recolhimento do preparo do RESP e do RE poderão ser obtidas nas Centrais

de Atendimento do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, pelo seguinte canal de

comunicação: (61) 3319-8410 - STJ e (61) 3217-4465 - STF. 

 

 

 

São Paulo, 10 de setembro de 2015.

Lucas Madeira de Carvalho

Supervisor

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÃO : ORDEM DE SERVIÇO Nº 0989380, DE 26 DE MARÇO DE 2015 DA VICE-

PRESIDÊNCIA 

 

 

 

 

00003 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003082-31.2006.4.03.6104/SP

 

 

 

 

CERTIDÃO

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação

do preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos

termos do artigo 511, § 2º, do Código de Processo Civil.

 

VALORES DEVIDOS:

 

 

RESP - porte remessa/retorno: R$ 11,20

2006.61.04.003082-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO

APELANTE : SILVIO BENJAMIN DOS SANTOS

ADVOGADO : SP045351 IVO ARNALDO CUNHA DE OLIVEIRA NETO e outro(a)
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I. O recolhimento das custas judiciais e do porte de remessa e retorno dos autos, referente ao Recurso

Especial, será realizado exclusivamente por meio de GRU-Cobrança, emitida após o preenchimento do

formulário eletrônico disponível no sítio do Superior Tribunal de Justiça, conforme o disposto no art. 5º, caput,

da Resolução nº. 03/STJ de 05/02/2015.

II. O recolhimento das custas judiciais e do porte de remessa e retorno dos autos, relativo ao Recurso

Extraordinário, será realizado por meio de GRU do tipo "Cobrança" - Ficha de Compensação, emitida após

o preenchimento do formulário eletrônico disponível no sítio do Supremo Tribunal Federal, conforme o disposto

no art. 5º, incisos I e II, da Resolução nº. 543/STF de 19/01/2015.

Quando, por problemas técnicos, a GRU não puder ser emitida no sítio eletrônico do Supremo Tribunal

Federal, o recolhimento do preparo, excepcionalmente, poderá ser feito por meio da GRU - Simples, emitida no

sítio eletrônico do Tesouro Nacional, utilizando os seguintes dados:

a) Custas Processuais: UG/Gestão 040001/00001, Código de Recolhimento 18826-3 - Custas Judiciais;

b) Porte de Remessa e Retorno dos Autos: UG/Gestão 040001/00001, Código de Recolhimento 10820-0 -

Ressarcimento de Despesas e Porte de Remessa e Retorno dos Autos.

Orienta-se, neste caso, que o recorrente consigne na petição o motivo pelo qual foi realizado o recolhimento das

custas por meio da GRU - Simples.

III. Quando, além das custas processuais, for devido o porte de remessa e retorno dos autos, deverão ser geradas

duas guias, uma para cada tipo de pagamento.

IV. Informações adicionais acerca do recolhimento do preparo do RESP e do RE poderão ser obtidas nas Centrais

de Atendimento do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, pelo seguinte canal de

comunicação: (61) 3319-8410 - STJ e (61) 3217-4465 - STF. 

 

 

 

São Paulo, 10 de setembro de 2015.

Lucas Madeira de Carvalho

Supervisor

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÃO : ORDEM DE SERVIÇO Nº 0989380, DE 26 DE MARÇO DE 2015 DA VICE-

PRESIDÊNCIA 

 

 

 

 

00004 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0607703-34.1997.4.03.6105/SP

 

 

 

 

CERTIDÃO

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação

do preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos

termos do artigo 511, § 2º, do Código de Processo Civil.

 

VALORES DEVIDOS:

 

2007.03.99.001201-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

APELADO(A) : HUMBERTO RODRIGUES FERREIRA espolio

ADVOGADO : SP009830 TARCISIO GERMANO DE LEMOS

No. ORIG. : 97.06.07703-0 2 Vr CAMPINAS/SP
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RESP - porte remessa/retorno: R$ 4,40

 

 

RE - porte remessa/retorno: R$ 46,50

 

 

 

I. O recolhimento das custas judiciais e do porte de remessa e retorno dos autos, referente ao Recurso

Especial, será realizado exclusivamente por meio de GRU-Cobrança, emitida após o preenchimento do

formulário eletrônico disponível no sítio do Superior Tribunal de Justiça, conforme o disposto no art. 5º, caput,

da Resolução nº. 03/STJ de 05/02/2015.

II. O recolhimento das custas judiciais e do porte de remessa e retorno dos autos, relativo ao Recurso

Extraordinário, será realizado por meio de GRU do tipo "Cobrança" - Ficha de Compensação, emitida após

o preenchimento do formulário eletrônico disponível no sítio do Supremo Tribunal Federal, conforme o disposto

no art. 5º, incisos I e II, da Resolução nº. 543/STF de 19/01/2015.

Quando, por problemas técnicos, a GRU não puder ser emitida no sítio eletrônico do Supremo Tribunal

Federal, o recolhimento do preparo, excepcionalmente, poderá ser feito por meio da GRU - Simples, emitida no

sítio eletrônico do Tesouro Nacional, utilizando os seguintes dados:

a) Custas Processuais: UG/Gestão 040001/00001, Código de Recolhimento 18826-3 - Custas Judiciais;

b) Porte de Remessa e Retorno dos Autos: UG/Gestão 040001/00001, Código de Recolhimento 10820-0 -

Ressarcimento de Despesas e Porte de Remessa e Retorno dos Autos.

Orienta-se, neste caso, que o recorrente consigne na petição o motivo pelo qual foi realizado o recolhimento das

custas por meio da GRU - Simples.

III. Quando, além das custas processuais, for devido o porte de remessa e retorno dos autos, deverão ser geradas

duas guias, uma para cada tipo de pagamento.

IV. Informações adicionais acerca do recolhimento do preparo do RESP e do RE poderão ser obtidas nas Centrais

de Atendimento do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, pelo seguinte canal de

comunicação: (61) 3319-8410 - STJ e (61) 3217-4465 - STF. 

 

 

 

São Paulo, 10 de setembro de 2015.

Lucas Madeira de Carvalho

Supervisor

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÃO : ORDEM DE SERVIÇO Nº 0989380, DE 26 DE MARÇO DE 2015 DA VICE-

PRESIDÊNCIA 

 

 

 

 

00005 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007989-31.2010.4.03.6000/MS

 

 

 

 

2010.60.00.007989-7/MS

RELATOR : Desembargador Federal MAURICIO KATO

APELANTE :
SISTA SINDICATO DOS SERVIDORES TECNICO ADMINISTRATIVOS DA
FUFMS

ADVOGADO : MS003245 MARTA DO CARMO TAQUES e outro(a)

No. ORIG. : 00079893120104036000 1 Vr CAMPO GRANDE/MS
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CERTIDÃO

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação

do preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos

termos do artigo 511, § 2º, do Código de Processo Civil.

 

VALORES DEVIDOS:

 

 

RESP - porte remessa/retorno: R$ 34,20

 

 

 

I. O recolhimento das custas judiciais e do porte de remessa e retorno dos autos, referente ao Recurso

Especial, será realizado exclusivamente por meio de GRU-Cobrança, emitida após o preenchimento do

formulário eletrônico disponível no sítio do Superior Tribunal de Justiça, conforme o disposto no art. 5º, caput,

da Resolução nº. 03/STJ de 05/02/2015.

II. O recolhimento das custas judiciais e do porte de remessa e retorno dos autos, relativo ao Recurso

Extraordinário, será realizado por meio de GRU do tipo "Cobrança" - Ficha de Compensação, emitida após

o preenchimento do formulário eletrônico disponível no sítio do Supremo Tribunal Federal, conforme o disposto

no art. 5º, incisos I e II, da Resolução nº. 543/STF de 19/01/2015.

Quando, por problemas técnicos, a GRU não puder ser emitida no sítio eletrônico do Supremo Tribunal

Federal, o recolhimento do preparo, excepcionalmente, poderá ser feito por meio da GRU - Simples, emitida no

sítio eletrônico do Tesouro Nacional, utilizando os seguintes dados:

a) Custas Processuais: UG/Gestão 040001/00001, Código de Recolhimento 18826-3 - Custas Judiciais;

b) Porte de Remessa e Retorno dos Autos: UG/Gestão 040001/00001, Código de Recolhimento 10820-0 -

Ressarcimento de Despesas e Porte de Remessa e Retorno dos Autos.

Orienta-se, neste caso, que o recorrente consigne na petição o motivo pelo qual foi realizado o recolhimento das

custas por meio da GRU - Simples.

III. Quando, além das custas processuais, for devido o porte de remessa e retorno dos autos, deverão ser geradas

duas guias, uma para cada tipo de pagamento.

IV. Informações adicionais acerca do recolhimento do preparo do RESP e do RE poderão ser obtidas nas Centrais

de Atendimento do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, pelo seguinte canal de

comunicação: (61) 3319-8410 - STJ e (61) 3217-4465 - STF. 

 

 

 

São Paulo, 10 de setembro de 2015.

Lucas Madeira de Carvalho

Supervisor

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÃO : ORDEM DE SERVIÇO Nº 0989380, DE 26 DE MARÇO DE 2015 DA VICE-

PRESIDÊNCIA 

 

 

 

 

00006 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0000339-75.2011.4.03.6103/SP

 

 

 

2011.61.03.000339-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA

APELANTE : RADICIFIBRAS IND/ E COM/ LTDA

ADVOGADO : SP128341 NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES e outro(a)
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CERTIDÃO

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação

do preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos

termos do artigo 511, § 2º, do Código de Processo Civil.

 

VALORES DEVIDOS:

 

RESP - porte remessa/retorno: R$ 12,80

 

 

RE - porte remessa/retorno: R$ 13,60

 

 

I. O recolhimento das custas judiciais e do porte de remessa e retorno dos autos, referente ao Recurso

Especial, será realizado exclusivamente por meio de GRU-Cobrança, emitida após o preenchimento do

formulário eletrônico disponível no sítio do Superior Tribunal de Justiça, conforme o disposto no art. 5º, caput,

da Resolução nº. 03/STJ de 05/02/2015.

II. O recolhimento das custas judiciais e do porte de remessa e retorno dos autos, relativo ao Recurso

Extraordinário, será realizado por meio de GRU do tipo "Cobrança" - Ficha de Compensação, emitida após

o preenchimento do formulário eletrônico disponível no sítio do Supremo Tribunal Federal, conforme o disposto

no art. 5º, incisos I e II, da Resolução nº. 543/STF de 19/01/2015.

Quando, por problemas técnicos, a GRU não puder ser emitida no sítio eletrônico do Supremo Tribunal

Federal, o recolhimento do preparo, excepcionalmente, poderá ser feito por meio da GRU - Simples, emitida no

sítio eletrônico do Tesouro Nacional, utilizando os seguintes dados:

a) Custas Processuais: UG/Gestão 040001/00001, Código de Recolhimento 18826-3 - Custas Judiciais;

b) Porte de Remessa e Retorno dos Autos: UG/Gestão 040001/00001, Código de Recolhimento 10820-0 -

Ressarcimento de Despesas e Porte de Remessa e Retorno dos Autos.

Orienta-se, neste caso, que o recorrente consigne na petição o motivo pelo qual foi realizado o recolhimento das

custas por meio da GRU - Simples.

III. Quando, além das custas processuais, for devido o porte de remessa e retorno dos autos, deverão ser geradas

duas guias, uma para cada tipo de pagamento.

IV. Informações adicionais acerca do recolhimento do preparo do RESP e do RE poderão ser obtidas nas Centrais

de Atendimento do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, pelo seguinte canal de

comunicação: (61) 3319-8410 - STJ e (61) 3217-4465 - STF. 

 

 

 

São Paulo, 10 de setembro de 2015.

Lucas Madeira de Carvalho

Supervisor

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÃO : ORDEM DE SERVIÇO Nº 0989380, DE 26 DE MARÇO DE 2015 DA VICE-

PRESIDÊNCIA 

 

 

 

 

00007 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0021765-62.2011.4.03.6130/SP

 

 

No. ORIG. : 00003397520114036103 2 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP

2011.61.30.021765-0/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 14/09/2015     7/1384



 

 

CERTIDÃO

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação

do preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos

termos do artigo 511, § 2º, do Código de Processo Civil.

 

VALORES DEVIDOS:

 

 

RESP - porte remessa/retorno: R$ 11,20

 

 

 

I. O recolhimento das custas judiciais e do porte de remessa e retorno dos autos, referente ao Recurso

Especial, será realizado exclusivamente por meio de GRU-Cobrança, emitida após o preenchimento do

formulário eletrônico disponível no sítio do Superior Tribunal de Justiça, conforme o disposto no art. 5º, caput,

da Resolução nº. 03/STJ de 05/02/2015.

II. O recolhimento das custas judiciais e do porte de remessa e retorno dos autos, relativo ao Recurso

Extraordinário, será realizado por meio de GRU do tipo "Cobrança" - Ficha de Compensação, emitida após

o preenchimento do formulário eletrônico disponível no sítio do Supremo Tribunal Federal, conforme o disposto

no art. 5º, incisos I e II, da Resolução nº. 543/STF de 19/01/2015.

Quando, por problemas técnicos, a GRU não puder ser emitida no sítio eletrônico do Supremo Tribunal

Federal, o recolhimento do preparo, excepcionalmente, poderá ser feito por meio da GRU - Simples, emitida no

sítio eletrônico do Tesouro Nacional, utilizando os seguintes dados:

a) Custas Processuais: UG/Gestão 040001/00001, Código de Recolhimento 18826-3 - Custas Judiciais;

b) Porte de Remessa e Retorno dos Autos: UG/Gestão 040001/00001, Código de Recolhimento 10820-0 -

Ressarcimento de Despesas e Porte de Remessa e Retorno dos Autos.

Orienta-se, neste caso, que o recorrente consigne na petição o motivo pelo qual foi realizado o recolhimento das

custas por meio da GRU - Simples.

III. Quando, além das custas processuais, for devido o porte de remessa e retorno dos autos, deverão ser geradas

duas guias, uma para cada tipo de pagamento.

IV. Informações adicionais acerca do recolhimento do preparo do RESP e do RE poderão ser obtidas nas Centrais

de Atendimento do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, pelo seguinte canal de

comunicação: (61) 3319-8410 - STJ e (61) 3217-4465 - STF. 

 

 

 

São Paulo, 10 de setembro de 2015.

Lucas Madeira de Carvalho

Supervisor

 

 

00008 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0000384-54.2012.4.03.6100/SP

 

 

 

RELATOR : Desembargador Federal PAULO FONTES

APELANTE : ELDORADO INDUSTRIAS PLASTICAS LTDA

ADVOGADO : RS055644 DANIEL PEGURARA BRAZIL e outro(a)

No. ORIG. : 00217656220114036130 2 Vr OSASCO/SP

2012.61.00.000384-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal MAURICIO KATO

APELANTE : M BRINQ COM/ DE BRINQUEDOS LTDA

ADVOGADO : SP173624 FRANCO MAURO RUSSO BRUGIONI e outro(a)
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CERTIDÃO

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação

do preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos

termos do artigo 511, § 2º, do Código de Processo Civil.

 

VALORES DEVIDOS:

 

RE - porte remessa/retorno: R$ 13,60

 

 

 

I. O recolhimento das custas judiciais e do porte de remessa e retorno dos autos, referente ao Recurso

Especial, será realizado exclusivamente por meio de GRU-Cobrança, emitida após o preenchimento do

formulário eletrônico disponível no sítio do Superior Tribunal de Justiça, conforme o disposto no art. 5º, caput,

da Resolução nº. 03/STJ de 05/02/2015.

II. O recolhimento das custas judiciais e do porte de remessa e retorno dos autos, relativo ao Recurso

Extraordinário, será realizado por meio de GRU do tipo "Cobrança" - Ficha de Compensação, emitida após

o preenchimento do formulário eletrônico disponível no sítio do Supremo Tribunal Federal, conforme o disposto

no art. 5º, incisos I e II, da Resolução nº. 543/STF de 19/01/2015.

Quando, por problemas técnicos, a GRU não puder ser emitida no sítio eletrônico do Supremo Tribunal

Federal, o recolhimento do preparo, excepcionalmente, poderá ser feito por meio da GRU - Simples, emitida no

sítio eletrônico do Tesouro Nacional, utilizando os seguintes dados:

a) Custas Processuais: UG/Gestão 040001/00001, Código de Recolhimento 18826-3 - Custas Judiciais;

b) Porte de Remessa e Retorno dos Autos: UG/Gestão 040001/00001, Código de Recolhimento 10820-0 -

Ressarcimento de Despesas e Porte de Remessa e Retorno dos Autos.

Orienta-se, neste caso, que o recorrente consigne na petição o motivo pelo qual foi realizado o recolhimento das

custas por meio da GRU - Simples.

III. Quando, além das custas processuais, for devido o porte de remessa e retorno dos autos, deverão ser geradas

duas guias, uma para cada tipo de pagamento.

IV. Informações adicionais acerca do recolhimento do preparo do RESP e do RE poderão ser obtidas nas Centrais

de Atendimento do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, pelo seguinte canal de

comunicação: (61) 3319-8410 - STJ e (61) 3217-4465 - STF. 

 

 

 

São Paulo, 10 de setembro de 2015.

Lucas Madeira de Carvalho

Supervisor

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÃO : ORDEM DE SERVIÇO Nº 0989380, DE 26 DE MARÇO DE 2015 DA VICE-

PRESIDÊNCIA 

 

 

 

 

00009 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0014827-10.2012.4.03.6100/SP

 

 

 

No. ORIG. : 00003845420124036100 8 Vr SAO PAULO/SP

2012.61.00.014827-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO

APELANTE : INTERVALOR COBRANCA GESTAO DE CREDITO E CALL CENTER LTDA
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CERTIDÃO

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação

do preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos

termos do artigo 511, § 2º, do Código de Processo Civil.

 

VALORES DEVIDOS:

 

 

RE - porte remessa/retorno: R$ 39,70

 

I. O recolhimento das custas judiciais e do porte de remessa e retorno dos autos, referente ao Recurso

Especial, será realizado exclusivamente por meio de GRU-Cobrança, emitida após o preenchimento do

formulário eletrônico disponível no sítio do Superior Tribunal de Justiça, conforme o disposto no art. 5º, caput,

da Resolução nº. 03/STJ de 05/02/2015.

II. O recolhimento das custas judiciais e do porte de remessa e retorno dos autos, relativo ao Recurso

Extraordinário, será realizado por meio de GRU do tipo "Cobrança" - Ficha de Compensação, emitida após

o preenchimento do formulário eletrônico disponível no sítio do Supremo Tribunal Federal, conforme o disposto

no art. 5º, incisos I e II, da Resolução nº. 543/STF de 19/01/2015.

Quando, por problemas técnicos, a GRU não puder ser emitida no sítio eletrônico do Supremo Tribunal

Federal, o recolhimento do preparo, excepcionalmente, poderá ser feito por meio da GRU - Simples, emitida no

sítio eletrônico do Tesouro Nacional, utilizando os seguintes dados:

a) Custas Processuais: UG/Gestão 040001/00001, Código de Recolhimento 18826-3 - Custas Judiciais;

b) Porte de Remessa e Retorno dos Autos: UG/Gestão 040001/00001, Código de Recolhimento 10820-0 -

Ressarcimento de Despesas e Porte de Remessa e Retorno dos Autos.

Orienta-se, neste caso, que o recorrente consigne na petição o motivo pelo qual foi realizado o recolhimento das

custas por meio da GRU - Simples.

III. Quando, além das custas processuais, for devido o porte de remessa e retorno dos autos, deverão ser geradas

duas guias, uma para cada tipo de pagamento.

IV. Informações adicionais acerca do recolhimento do preparo do RESP e do RE poderão ser obtidas nas Centrais

de Atendimento do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, pelo seguinte canal de

comunicação: (61) 3319-8410 - STJ e (61) 3217-4465 - STF. 

 

 

 

São Paulo, 10 de setembro de 2015.

Lucas Madeira de Carvalho

Supervisor

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÃO : ORDEM DE SERVIÇO Nº 0989380, DE 26 DE MARÇO DE 2015 DA VICE-

PRESIDÊNCIA 

 

 

 

 

00010 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0016076-93.2012.4.03.6100/SP

 

 

 

ADVOGADO : SP162694 RENATO GUILHERME MACHADO NUNES e outro(a)

No. ORIG. : 00148271020124036100 5 Vr SAO PAULO/SP

2012.61.00.016076-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

APELANTE : HUTCHINSON DO BRASIL LTDA
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CERTIDÃO

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação

do preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos

termos do artigo 511, § 2º, do Código de Processo Civil.

 

VALORES DEVIDOS:

 

 

RE - porte remessa/retorno: R$ 58,70

 

 

 

I. O recolhimento das custas judiciais e do porte de remessa e retorno dos autos, referente ao Recurso

Especial, será realizado exclusivamente por meio de GRU-Cobrança, emitida após o preenchimento do

formulário eletrônico disponível no sítio do Superior Tribunal de Justiça, conforme o disposto no art. 5º, caput,

da Resolução nº. 03/STJ de 05/02/2015.

II. O recolhimento das custas judiciais e do porte de remessa e retorno dos autos, relativo ao Recurso

Extraordinário, será realizado por meio de GRU do tipo "Cobrança" - Ficha de Compensação, emitida após

o preenchimento do formulário eletrônico disponível no sítio do Supremo Tribunal Federal, conforme o disposto

no art. 5º, incisos I e II, da Resolução nº. 543/STF de 19/01/2015.

Quando, por problemas técnicos, a GRU não puder ser emitida no sítio eletrônico do Supremo Tribunal

Federal, o recolhimento do preparo, excepcionalmente, poderá ser feito por meio da GRU - Simples, emitida no

sítio eletrônico do Tesouro Nacional, utilizando os seguintes dados:

a) Custas Processuais: UG/Gestão 040001/00001, Código de Recolhimento 18826-3 - Custas Judiciais;

b) Porte de Remessa e Retorno dos Autos: UG/Gestão 040001/00001, Código de Recolhimento 10820-0 -

Ressarcimento de Despesas e Porte de Remessa e Retorno dos Autos.

Orienta-se, neste caso, que o recorrente consigne na petição o motivo pelo qual foi realizado o recolhimento das

custas por meio da GRU - Simples.

III. Quando, além das custas processuais, for devido o porte de remessa e retorno dos autos, deverão ser geradas

duas guias, uma para cada tipo de pagamento.

IV. Informações adicionais acerca do recolhimento do preparo do RESP e do RE poderão ser obtidas nas Centrais

de Atendimento do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, pelo seguinte canal de

comunicação: (61) 3319-8410 - STJ e (61) 3217-4465 - STF. 

 

 

 

São Paulo, 10 de setembro de 2015.

Lucas Madeira de Carvalho

Supervisor

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÃO : ORDEM DE SERVIÇO Nº 0989380, DE 26 DE MARÇO DE 2015 DA VICE-

PRESIDÊNCIA 

 

 

 

 

00011 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008723-84.2012.4.03.6105/SP

 

 

ADVOGADO : SP119729 PAULO AUGUSTO GRECO e outro(a)

No. ORIG. : 00160769320124036100 4 Vr SAO PAULO/SP

2012.61.05.008723-2/SP
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CERTIDÃO

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação

do preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos

termos do artigo 511, § 2º, do Código de Processo Civil.

 

VALORES DEVIDOS:

 

 

RESP - porte remessa/retorno: R$ 10,20

 

 

 

I. O recolhimento das custas judiciais e do porte de remessa e retorno dos autos, referente ao Recurso

Especial, será realizado exclusivamente por meio de GRU-Cobrança, emitida após o preenchimento do

formulário eletrônico disponível no sítio do Superior Tribunal de Justiça, conforme o disposto no art. 5º, caput,

da Resolução nº. 03/STJ de 05/02/2015.

II. O recolhimento das custas judiciais e do porte de remessa e retorno dos autos, relativo ao Recurso

Extraordinário, será realizado por meio de GRU do tipo "Cobrança" - Ficha de Compensação, emitida após

o preenchimento do formulário eletrônico disponível no sítio do Supremo Tribunal Federal, conforme o disposto

no art. 5º, incisos I e II, da Resolução nº. 543/STF de 19/01/2015.

Quando, por problemas técnicos, a GRU não puder ser emitida no sítio eletrônico do Supremo Tribunal

Federal, o recolhimento do preparo, excepcionalmente, poderá ser feito por meio da GRU - Simples, emitida no

sítio eletrônico do Tesouro Nacional, utilizando os seguintes dados:

a) Custas Processuais: UG/Gestão 040001/00001, Código de Recolhimento 18826-3 - Custas Judiciais;

b) Porte de Remessa e Retorno dos Autos: UG/Gestão 040001/00001, Código de Recolhimento 10820-0 -

Ressarcimento de Despesas e Porte de Remessa e Retorno dos Autos.

Orienta-se, neste caso, que o recorrente consigne na petição o motivo pelo qual foi realizado o recolhimento das

custas por meio da GRU - Simples.

III. Quando, além das custas processuais, for devido o porte de remessa e retorno dos autos, deverão ser geradas

duas guias, uma para cada tipo de pagamento.

IV. Informações adicionais acerca do recolhimento do preparo do RESP e do RE poderão ser obtidas nas Centrais

de Atendimento do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, pelo seguinte canal de

comunicação: (61) 3319-8410 - STJ e (61) 3217-4465 - STF. 

 

 

 

São Paulo, 10 de setembro de 2015.

Lucas Madeira de Carvalho

Supervisor

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÃO : ORDEM DE SERVIÇO Nº 0989380, DE 26 DE MARÇO DE 2015 DA VICE-

PRESIDÊNCIA 

 

 

 

 

00012 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0031338-16.2013.4.03.0000/MS

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW

APELANTE : COLT SERVICOS LTDA

ADVOGADO : SP188320 ALECIO CASTELLUCCI FIGUEIREDO e outro(a)

No. ORIG. : 00087238420124036105 4 Vr CAMPINAS/SP
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CERTIDÃO

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação

do preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos

termos do artigo 511, § 2º, do Código de Processo Civil.

 

VALORES DEVIDOS:

 

 

RESP - porte remessa/retorno: R$ 11,20

 

 

 

I. O recolhimento das custas judiciais e do porte de remessa e retorno dos autos, referente ao Recurso

Especial, será realizado exclusivamente por meio de GRU-Cobrança, emitida após o preenchimento do

formulário eletrônico disponível no sítio do Superior Tribunal de Justiça, conforme o disposto no art. 5º, caput,

da Resolução nº. 03/STJ de 05/02/2015.

II. O recolhimento das custas judiciais e do porte de remessa e retorno dos autos, relativo ao Recurso

Extraordinário, será realizado por meio de GRU do tipo "Cobrança" - Ficha de Compensação, emitida após

o preenchimento do formulário eletrônico disponível no sítio do Supremo Tribunal Federal, conforme o disposto

no art. 5º, incisos I e II, da Resolução nº. 543/STF de 19/01/2015.

Quando, por problemas técnicos, a GRU não puder ser emitida no sítio eletrônico do Supremo Tribunal

Federal, o recolhimento do preparo, excepcionalmente, poderá ser feito por meio da GRU - Simples, emitida no

sítio eletrônico do Tesouro Nacional, utilizando os seguintes dados:

a) Custas Processuais: UG/Gestão 040001/00001, Código de Recolhimento 18826-3 - Custas Judiciais;

b) Porte de Remessa e Retorno dos Autos: UG/Gestão 040001/00001, Código de Recolhimento 10820-0 -

Ressarcimento de Despesas e Porte de Remessa e Retorno dos Autos.

Orienta-se, neste caso, que o recorrente consigne na petição o motivo pelo qual foi realizado o recolhimento das

custas por meio da GRU - Simples.

III. Quando, além das custas processuais, for devido o porte de remessa e retorno dos autos, deverão ser geradas

duas guias, uma para cada tipo de pagamento.

IV. Informações adicionais acerca do recolhimento do preparo do RESP e do RE poderão ser obtidas nas Centrais

de Atendimento do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, pelo seguinte canal de

comunicação: (61) 3319-8410 - STJ e (61) 3217-4465 - STF. 

 

 

 

São Paulo, 10 de setembro de 2015.

Lucas Madeira de Carvalho

Supervisor

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÃO : ORDEM DE SERVIÇO Nº 0989380, DE 26 DE MARÇO DE 2015 DA VICE-

PRESIDÊNCIA 

 

 

2013.03.00.031338-9/MS

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO

AGRAVADO(A) : Conselho Regional de Medicina do Estado do Mato Grosso do Sul

ADVOGADO : MS015803 RODRIGO FLAVIO BARBOZA DA SILVA

No. ORIG. : 00005364820114036000 4 Vr CAMPO GRANDE/MS
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00013 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002317-91.2014.4.03.6100/SP

 

 

 

 

CERTIDÃO

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação

do preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos

termos do artigo 511, § 2º, do Código de Processo Civil.

 

VALORES DEVIDOS:

 

 

RE - porte remessa/retorno: R$ 56,90

 

 

I. O recolhimento das custas judiciais e do porte de remessa e retorno dos autos, referente ao Recurso

Especial, será realizado exclusivamente por meio de GRU-Cobrança, emitida após o preenchimento do

formulário eletrônico disponível no sítio do Superior Tribunal de Justiça, conforme o disposto no art. 5º, caput,

da Resolução nº. 03/STJ de 05/02/2015.

II. O recolhimento das custas judiciais e do porte de remessa e retorno dos autos, relativo ao Recurso

Extraordinário, será realizado por meio de GRU do tipo "Cobrança" - Ficha de Compensação, emitida após

o preenchimento do formulário eletrônico disponível no sítio do Supremo Tribunal Federal, conforme o disposto

no art. 5º, incisos I e II, da Resolução nº. 543/STF de 19/01/2015.

Quando, por problemas técnicos, a GRU não puder ser emitida no sítio eletrônico do Supremo Tribunal

Federal, o recolhimento do preparo, excepcionalmente, poderá ser feito por meio da GRU - Simples, emitida no

sítio eletrônico do Tesouro Nacional, utilizando os seguintes dados:

a) Custas Processuais: UG/Gestão 040001/00001, Código de Recolhimento 18826-3 - Custas Judiciais;

b) Porte de Remessa e Retorno dos Autos: UG/Gestão 040001/00001, Código de Recolhimento 10820-0 -

Ressarcimento de Despesas e Porte de Remessa e Retorno dos Autos.

Orienta-se, neste caso, que o recorrente consigne na petição o motivo pelo qual foi realizado o recolhimento das

custas por meio da GRU - Simples.

III. Quando, além das custas processuais, for devido o porte de remessa e retorno dos autos, deverão ser geradas

duas guias, uma para cada tipo de pagamento.

IV. Informações adicionais acerca do recolhimento do preparo do RESP e do RE poderão ser obtidas nas Centrais

de Atendimento do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, pelo seguinte canal de

comunicação: (61) 3319-8410 - STJ e (61) 3217-4465 - STF. 

 

 

 

São Paulo, 10 de setembro de 2015.

Lucas Madeira de Carvalho

Supervisor

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÃO : ORDEM DE SERVIÇO Nº 0989380, DE 26 DE MARÇO DE 2015 DA VICE-

PRESIDÊNCIA 

2014.61.00.002317-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES

APELANTE :
JOHNSON E JOHNSON DO BRASIL IND/ E COM/ DE PRODUTOS PARA
SAUDE LTDA e outro(a)

ADVOGADO : RJ112310 LUIZ GUSTAVO ANTONIO SILVA BICHARA e outro(a)

No. ORIG. : 00023179120144036100 8 Vr SAO PAULO/SP
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00014 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001911-76.2015.4.03.9999/SP

 

 

 

 

CERTIDÃO

Em conformidade com a certidão anterior, CERTIFICO que a parte recorrente deverá realizar a complementação

do preparo de recurso(s) excepcional(ais) que interpôs, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção, nos

termos do artigo 511, § 2º, do Código de Processo Civil.

 

VALORES DEVIDOS:

 

RESP - porte remessa/retorno: R$ 17,20

 

 

 

I. O recolhimento das custas judiciais e do porte de remessa e retorno dos autos, referente ao Recurso

Especial, será realizado exclusivamente por meio de GRU-Cobrança, emitida após o preenchimento do

formulário eletrônico disponível no sítio do Superior Tribunal de Justiça, conforme o disposto no art. 5º, caput,

da Resolução nº. 03/STJ de 05/02/2015.

II. O recolhimento das custas judiciais e do porte de remessa e retorno dos autos, relativo ao Recurso

Extraordinário, será realizado por meio de GRU do tipo "Cobrança" - Ficha de Compensação, emitida após

o preenchimento do formulário eletrônico disponível no sítio do Supremo Tribunal Federal, conforme o disposto

no art. 5º, incisos I e II, da Resolução nº. 543/STF de 19/01/2015.

Quando, por problemas técnicos, a GRU não puder ser emitida no sítio eletrônico do Supremo Tribunal

Federal, o recolhimento do preparo, excepcionalmente, poderá ser feito por meio da GRU - Simples, emitida no

sítio eletrônico do Tesouro Nacional, utilizando os seguintes dados:

a) Custas Processuais: UG/Gestão 040001/00001, Código de Recolhimento 18826-3 - Custas Judiciais;

b) Porte de Remessa e Retorno dos Autos: UG/Gestão 040001/00001, Código de Recolhimento 10820-0 -

Ressarcimento de Despesas e Porte de Remessa e Retorno dos Autos.

Orienta-se, neste caso, que o recorrente consigne na petição o motivo pelo qual foi realizado o recolhimento das

custas por meio da GRU - Simples.

III. Quando, além das custas processuais, for devido o porte de remessa e retorno dos autos, deverão ser geradas

duas guias, uma para cada tipo de pagamento.

IV. Informações adicionais acerca do recolhimento do preparo do RESP e do RE poderão ser obtidas nas Centrais

de Atendimento do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, pelo seguinte canal de

comunicação: (61) 3319-8410 - STJ e (61) 3217-4465 - STF. 

 

 

 

São Paulo, 10 de setembro de 2015.

Lucas Madeira de Carvalho

Supervisor

  

 

2015.03.99.001911-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

APELANTE : Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao Paulo CRF/SP

ADVOGADO : SP245737 KARINA ELIAS BENINCASA

No. ORIG. : 00059623820128260663 1 Vr VOTORANTIM/SP
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Expediente Processual (Despacho/Decisão) Nro 39109/2015 

DIVISÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO  

SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS DIVERSOS - RCED 

DECISÃO(ÕES) PROFERIDA(S) PELA VICE-PRESIDÊNCIA  

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0034307-62.1998.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos.

Cuida-se de agravo interposto nos próprios autos (apenso) a desafiar decisão proferida por esta Vice-Presidência

consistente em negativa de admissibilidade a recurso extraordinário manejado pelos autores em demanda relativa

ao reajuste salarial de 28,86%, previsto nas leis n°s. 8.622/93 e 8.627/93.

Remetidos os autos à E. Corte Suprema, deu-se a autuação do feito, conforme certificado nos autos (AI 756570),

bem como a devolução do processo à origem, nos termos do artigo 543-B do CPC e da Portaria nº 138, de

27.07.2009, da Presidência do Supremo Tribunal Federal, para sobrestamento no aguardo do julgamento da

matéria em recurso extraordinário submetido à sistemática da repercussão geral.

Verifico, todavia, que aquela Excelsa Corte deixou de indicar o paradigma ao qual este feito estaria atrelado e em

pesquisa realizada não foi localizado caso idêntico ao presente.

Dessarte, desapensem-se o agravo, devolvendo-o ao E. STF, para as providências que entender cabíveis com cópia

desta decisão.

Int.

 

São Paulo, 01 de junho de 2015.

CECILIA MARCONDES

Vice-Presidente

DIVISÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO  

SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS DIVERSOS - RCED 

DECISÃO(ÕES) PROFERIDA(S) PELA VICE-PRESIDÊNCIA  

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

2001.03.99.019146-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal HENRIQUE HERKENHOFF

APELANTE : ANTONIO LUIS CIARDULO e outros

: MARIA DE LOURDES LEITE SASSA

: LANE REGINA DUARTE DINIZ DE MORAES

: CLAUDIA CORTEZ DIAS

: GERALDA SILVINO DA SILVA

: VALENTINA ARRUDA DOS SANTOS

: NEUZA MARIA GARCIA

: HELGA REGINA CLEMENTE

: ADELINA ALTIERI FERREIRA

: KINUE DO AMARAL PARREIRA

ADVOGADO : SP207804 CESAR RODOLFO SASSO LIGNELLI

: SP115638 ELIANA LUCIA FERREIRA

APELADO(A) : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO e outro

No. ORIG. : 98.00.34307-5 9 Vr SAO PAULO/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 14/09/2015     16/1384



 

 

00002 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0003183-70.2004.4.03.6126/SP

 

 

 

 

DECISÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

Vistos etc.

Cuida-se de embargos de declaração opostos sob a alegação de existência de omissão na decisão de não admissão

do recurso extraordinário interposto pela parte embargante.

D E C I D O.

Conheço dos declaratórios, porquanto tempestivos.

Verifico, nesta oportunidade, que há pertinência na alegação da parte embargante; assim, acolho o recurso para

sanar as omissões apontadas.

Com efeito, há omissão na decisão recorrida quanto à aplicação do artigo 58 do ADCT e à alegação de

cerceamento de defesa.

No que tange à aplicação do artigo 58/ADCT, constata-se que o v. acórdão recorrido apreciou a questão sob o

fundamento de que "Conforme já esclarecido na decisão recorrida, a parte autora alega que o Auxílio-Doença n.

81.263.168-4 cessou em 12.05.1987 e, por meio de ação judicial, foi restabelecido e posteriormente convertido na

atual aposentadoria por invalidez, contudo, não há provas disso nos autos, tampouco no Sistema Plenus. O que

se tem de concreto é que a aposentadoria resultou de ação judicial, mas em nenhum momento derivou do

restabelecimento de auxílio-doença. A parte autora sequer juntou cópias do processo que tramitou em Santos a

fim de demonstrar a veracidade de suas alegações, de modo que não há como proferir julgamento contrário às

evidências dos autos e determinar a revisão do artigo 58 do ADCT a benefício fora de seu período de aplicação."

Revisitar referida conclusão pressupõe revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, inviável no âmbito

extraordinário, nos termos do entendimento consolidado na Súmula nº 279 do C. Supremo Tribunal Federal,

"verbis":

"PARA SIMPLES REEXAME DE PROVA NÃO CABE RECURSO EXTRAORDINÁRIO."

Por sua vez, no tocante à alegação de cerceamento de defesa, também não cabe o recurso, por constituir tese

inovadora, de ver que o v. acórdão recorrido não analisou tal controvérsia à luz dos dispositivos legais invocados

para tanto e a parte recorrente não prequestionou a matéria por meio da imposição de embargos declaratórios.

Incide, no ponto, o óbice das Súmulas 282 e 356 do E. STF.

Cumpre ressaltar, por fim, que o recurso extraordinário em tela não poderia ser admitido, ainda, por não ter

atendido ao comando do artigo 543-A, § 2º, do Código de Processo Civil, que impõe o ônus de demonstrar, em

preliminar do recurso extraordinário, a existência de repercussão geral da matéria deduzida.

A ausência dessa preliminar, formalmente destacada e fundamentada, permite a negativa de trânsito ao recurso

extraordinário, bem como, ao Presidente do Supremo Tribunal Federal, negar seguimento monocraticamente ao

extraordinário ou ao agravo interposto da decisão que não admitiu o recurso na origem (STF, Pleno, AgReg no RE

nº 569.476-3/SC, Rel. Min. Ellen Gracie, DJe 26.04.2008).

Ante o exposto, ACOLHO os embargos declaratórios para suprir omissão do decisum embargado, mantendo a

negativa de seguimento ao recurso extraordinário, nos termos do artigo 543-B, § 3º, do CPC, no que toca aos

temas objetos dos RE nºs 583.834/SC e 1.410.433/MG; e, no que sobeja, não admitindo o recurso extraordinário.

Int. 

São Paulo, 10 de agosto de 2015.

CECILIA MARCONDES

Vice-Presidente

DIVISÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO  

SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS DIVERSOS - RCED 

2004.61.26.003183-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP067990 RICARDO RAMOS NOVELLI e outro(a)

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : JOAO ERNESTO DAL ROS

ADVOGADO : SP085956 MARCIO DE LIMA e outro(a)

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP
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DECISÃO(ÕES) PROFERIDA(S) PELA VICE-PRESIDÊNCIA  

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

00003 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0058768-02.2005.4.03.6182/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos.

A recorrente opôs embargos de declaração às fls. 215/217 contra decisão de fls. 211 e v°, que não admitiu o

recurso extraordinário, a pretexto da existência de omissão e contradição. A omissão estaria consubstanciada na

ausência de análise de admissibilidade quanto à base de cálculo utilizada pela Municipalidade, ao passo que a

contradição residiria na afirmação contida na fundamentação de que a utilização da natureza da atividade acabaria

por desnaturar a exação.

Decido.

Primeiramente, recebo os embargos de declaração como pedido de reconsideração e o faço tão-somente para

corrigir erro material constante da decisão de fls. 211 para consignar que, no mérito, a Taxa de Fiscalização de

Localização, Instalação e Funcionamento - TLIF prescinde da efetiva comprovação da atividade fiscalizadora,

consoante entendimento sufragado pelo E. STF nos julgados nela colacionados.

Relativamente aos critérios da base de cálculo, utilizada pelo município para apuração da taxa, observo que sequer

foi abordado pelo acórdão e tampouco restou prequestionamento pelo recorrente, o que obsta a admissibilidade do

recurso excepcional, consoante verbete da Súmula n° 211, do STJ.

Ante o exposto, mantenho a decisão de fls. 211 e v°, que não admitiu o recurso extraordinário, à qual adiciono os

presentes fundamentos, julgando prejudicados os embargos de declaração de fls. 215/217.

Int.

 

 

São Paulo, 29 de julho de 2015.

CECILIA MARCONDES

Vice-Presidente

DIVISÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO  

SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS DIVERSOS - RCED 

DECISÃO(ÕES) PROFERIDA(S) PELA VICE-PRESIDÊNCIA  

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

00004 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000723-87.2006.4.03.0000/SP

 

 

 

2005.61.82.058768-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA

APELANTE : Prefeitura Municipal de Sao Paulo SP

ADVOGADO : SP249352B BRUNO OTAVIO COSTA ARAUJO e outro(a)

APELADO(A) : Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos ECT

ADVOGADO : SP135372 MAURY IZIDORO

2006.03.00.000723-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS

AGRAVANTE : ANTONIO GARCIA ZACARIAS

ADVOGADO : SP034023 SPENCER BAHIA MADEIRA
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DECISÃO

Vistos.

Cuida-se de agravo regimental interposto por Antonio Garcia Zacarias contra decisão desta Vice-Presidência que

admitiu o Recurso Especial interposto pela Concessionária da Rodovia Presidente Dutra.

Inviável o conhecimento do agravo regimental, visto que é pacífica a jurisprudência no sentido do descabimento

de recurso contra decisão que admite Recurso Especial.

Neste sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONVERSÃO DOS

AUTOS. OFENSA À SÚMULA 182/STJ. INAPLICABILIDADE. DECISÃO MANTIDA.

1. É irrecorrível a decisão do relator que dá provimento a recurso de agravo para determinar a subida do

recurso especial inadmitido na origem, ou determinar a sua conversão, a teor do que preceitua o art. 258, § 2º,

do RISTJ. Admite-se a irresignação da parte contrária apenas quando ficar demonstrada a ausência de requisitos

formais do agravo ou de combate aos fundamentos da decisão agravada.

2. Não se aplica a Súmula 182/STJ quando o agravante combate os fundamentos da decisão que inadmitiu o

recurso especial.

3. Agravo regimental a que se nega provimento."

(STJ - Segunda Turma - AgRg no ARESP 277.253/MG - Relator Ministro Og Fernandes - j. 25.02.2014)

 

Nestes termos, NÃO CONHEÇO do Agravo Regimental interposto às fls. 997/1004.

Prossiga-se no processamento do recurso especial admitido às fls. 991.

Int.

 

São Paulo, 18 de maio de 2015.

CECILIA MARCONDES

Vice-Presidente

DIVISÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO  

SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS DIVERSOS - RCED 

DECISÃO(ÕES) PROFERIDA(S) PELA VICE-PRESIDÊNCIA  

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

00005 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0095404-15.2007.4.03.0000/SP

 

 

 

AGRAVADO(A) : CONCESSIONARIA DA RODOVIA PRESIDENTE DUTRA S/A

ADVOGADO : SP090846 PEDRO ESTEVAM ALVES PINTO SERRANO

AGRAVADO(A) : Agencia Nacional de Transportes Terrestres ANTT

ADVOGADO : SP090042 DALVA VIEIRA DAMASO MARUICHI

AGRAVADO(A) : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

AGRAVADO(A) : Departamento Nacional de Infra Estrutura de Transportes DNIT

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE GUARULHOS > 19ªSSJ > SP

No. ORIG. : 2005.61.19.005426-7 1 Vr GUARULHOS/SP

2007.03.00.095404-8/SP

RELATOR : Juiz Convocado PAULO DOMINGUES

AGRAVANTE : PORTO SEGURO CIA DE SEGUROS GERAIS

ADVOGADO : SP124071 LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO

: SP110862 RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS
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DECISÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

Vistos etc.

 

Cuida-se de embargos de declaração opostos em decisão que homologou o pedido formulado por PORTO

SEGURO COMANHIA DE SEGUROS GERAIS, de desistência e renúncia ao direito sobre que se funda a ação,

em virtude de adesão ao programa instituído pela Lei nº 11.941/2009 e pela Lei n. 12.865/2013.

D E C I D O.

A despeito das razões invocadas pela parte ora embargante, não se verificam, na decisão embargada, obscuridade,

contradição ou omissão passível de sanação pela via estreita dos embargos declaratórios. Bem ao contrário, a

decisão hostilizada enfrentou o cerne da controvérsia submetida ao crivo do órgão julgador, do que emerge o

intuito manifestamente infringente e protelatório dos embargos.

Não sendo, pois, do interesse da embargante obter a integração da decisão embargada, mas sim a sua revisão e

reforma, mais não cabe senão desprover o recurso interposto.

Advirto o recorrente de que o manejo de expediente manifestamente protelatório pode configurar litigância de má-

fé e implicará aplicação de multa, "ex vi" do artigo 17 ,VII, c.c art. 18, do CPC.

 

Ante o exposto, REJEITO os embargos de declaração.

 

Int.

 

 

São Paulo, 07 de agosto de 2015.

CECILIA MARCONDES

Vice-Presidente

DIVISÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO  

SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS DIVERSOS - RCED 

DECISÃO(ÕES) PROFERIDA(S) PELA VICE-PRESIDÊNCIA  

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

00006 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0031129-38.2007.4.03.6182/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos.

A recorrente opôs embargos de declaração às fls. 240/242 contra decisão de fls. 236 e v°, que não admitiu o

recurso extraordinário, a pretexto da existência de omissão e contradição. A omissão estaria consubstanciada na

ausência de análise de admissibilidade quanto à base de cálculo utilizada pela Municipalidade, ao passo que a

contradição residiria na afirmação contida na fundamentação de que a utilização da natureza da atividade acabaria

por desnaturar a exação.

Decido.

Primeiramente, recebo os embargos de declaração como pedido de reconsideração e o faço tão-somente para

corrigir erro material constante da decisão de fls. 236 para consignar que, no mérito, a Taxa de Fiscalização de

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 2006.61.82.052825-3 6F Vr SAO PAULO/SP

2007.61.82.031129-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO

APELANTE : Prefeitura Municipal de Sao Paulo SP

ADVOGADO : SP185777 JANAINA RUEDA LEISTER e outro(a)

APELADO(A) : Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos ECT

ADVOGADO : SP135372 MAURY IZIDORO
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Localização, Instalação e Funcionamento - TLIF prescinde da efetiva comprovação da atividade fiscalizadora,

consoante entendimento sufragado pelo E. STF nos julgados nela colacionados.

Relativamente aos critérios da base de cálculo, utilizada pelo município para apuração da taxa, observo que sequer

foi abordado pelo acórdão e tampouco restou prequestionamento pelo recorrente, o que obsta a admissibilidade do

recurso excepcional, consoante verbete da Súmula n° 211, do STJ.

Ante o exposto, mantenho a decisão de fls. 236 e v°, que não admitiu o recurso extraordinário, à qual adiciono os

presentes fundamentos, julgando prejudicados os embargos de declaração de fls. 240/242.

Processe-se o agravo nos próprios autos interposto às fls. 243/258.

Int.

 

São Paulo, 29 de julho de 2015.

CECILIA MARCONDES

Vice-Presidente

 

 

00007 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0032019-74.2007.4.03.6182/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos.

A recorrente opôs embargos de declaração às fls. 219/221 contra decisão de fls. 215 e v°, que não admitiu o

recurso extraordinário, a pretexto da existência de omissão e contradição. A omissão estaria consubstanciada na

ausência de análise de admissibilidade quanto à base de cálculo utilizada pela Municipalidade, ao passo que a

contradição residiria na afirmação contida na fundamentação de que a utilização da natureza da atividade acabaria

por desnaturar a exação.

Decido.

Primeiramente, recebo os embargos de declaração como pedido de reconsideração e o faço tão-somente para

corrigir erro material constante da decisão de fls. 215 para consignar que, no mérito, a Taxa de Fiscalização de

Localização, Instalação e Funcionamento - TLIF prescinde da efetiva comprovação da atividade fiscalizadora,

consoante entendimento sufragado pelo E. STF nos julgados nela colacionados.

Relativamente aos critérios da base de cálculo, utilizada pelo município para apuração da taxa, observo que sequer

foi abordado pelo acórdão e tampouco restou prequestionamento pelo recorrente, o que obsta a admissibilidade do

recurso excepcional, consoante verbete da Súmula n° 211, do STJ.

Ante o exposto, mantenho a decisão de fls. 215 e v°, que não admitiu o recurso extraordinário, à qual adiciono os

presentes fundamentos, julgando prejudicados os embargos de declaração de fls. 219/221.

Após as cautelas de praxe, remetam-se os autos à origem.

Int.

 

São Paulo, 29 de julho de 2015.

CECILIA MARCONDES

Vice-Presidente

DIVISÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO  

SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS DIVERSOS - RCED 

DECISÃO(ÕES) PROFERIDA(S) PELA VICE-PRESIDÊNCIA  

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

2007.61.82.032019-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO

APELANTE : Prefeitura Municipal de Sao Paulo SP

ADVOGADO : SP185777 JANAINA RUEDA LEISTER MARIANO

APELADO(A) : Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos ECT

ADVOGADO : SP135372 MAURY IZIDORO
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00008 AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO CÍVEL Nº 0009825-

65.2008.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Vistos.

 

Tendo em vista a decisão proferida nos autos da AC nº 2001.03.99.046364-5, publicada no DJe de 24/09/14,

encaminhem-se os autos à Subsecretaria para o lançamento da fase 8712 (autos findos) e a consequente baixa à

Vara de origem para apensamento ao feito retrocitado.

 

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

CECILIA MARCONDES

Vice-Presidente

DIVISÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO  

SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS DIVERSOS - RCED 

DECISÃO(ÕES) PROFERIDA(S) PELA VICE-PRESIDÊNCIA  

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

00009 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011382-74.2009.4.03.6104/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos.

A recorrente opôs embargos de declaração às fls. 228/230 contra decisão de fls. 224 e v°, que não admitiu o

recurso extraordinário, a pretexto da existência de omissão e contradição. A omissão estaria consubstanciada na

ausência de análise de admissibilidade quanto à base de cálculo utilizada pela Municipalidade, ao passo que a

contradição residiria na afirmação contida na fundamentação de que a utilização da natureza da atividade acabaria

2008.03.00.009825-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VICE PRESIDENTE

AGRAVANTE : LUCKSPUMA IND/ E COM/ LTDA

ADVOGADO : SP093967 LUIS CARLOS SZYMONOWICZ e outro(a)

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

No. ORIG. : 2001.03.99.046364-5 Vr SAO PAULO/SP

2009.61.04.011382-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CECÍLIA MARCONDES

APELANTE : Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos ECT

ADVOGADO : SP135372 MAURY IZIDORO e outro(a)

APELADO(A) : Prefeitura Municipal de Santos SP

ADVOGADO : SP073504 ROSA MARIA COSTA ALVES

No. ORIG. : 00113827420094036104 3 Vr SANTOS/SP
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por desnaturar a exação.

Primeiramente, recebo os embargos de declaração como pedido de reconsideração e o faço tão-somente para

corrigir erro material constante da decisão de fls. 224 para consignar que, no mérito, a Taxa de Fiscalização de

Localização, Instalação e Funcionamento - TLIF prescinde da efetiva comprovação da atividade fiscalizadora,

consoante entendimento sufragado pelo E. STF nos julgados nela colacionados.

Relativamente aos critérios da base de cálculo, utilizada pelo município para apuração da taxa de fiscalização,

constato que a Turma Julgadora, em exame exauriente da questão, ressaltou a inexistência de prova de que o

número de empregados teria sido utilizado como base de cálculo, de forma que incumbia à recorrente o ônus da

prova, nos termos do art. 333, do CPC, incidindo, assim, na espécie, o teor da Súmula 279, do C. STF: "Para

simples reexame de prova não cabe recurso extraordinário".

Ante o exposto, mantenho a decisão de fls. 224 e v°, que não admitiu o recurso extraordinário, à qual adiciono os

presentes fundamentos, julgando prejudicados os embargos de declaração de fls. 228/230.

Int.

 

São Paulo, 29 de julho de 2015.

CECILIA MARCONDES

Vice-Presidente

DIVISÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO  

SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS DIVERSOS - RCED 

DECISÃO(ÕES) PROFERIDA(S) PELA VICE-PRESIDÊNCIA  

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

00010 CAUTELAR INOMINADA Nº 0016976-77.2011.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

Vistos.

Trata-se de embargos de declaração interposto pela União (Fazenda Nacional), contra decisão que homologou

pedido de renúncia ao direito em que se funda a ação e deixou de arbitrar os honorários advocatícios, em ação

cautelar.

Sustenta, em síntese, violação ao artigo 26 do CPC.

Ante a argumentação expendida pela Embargante, exerço o juízo de retratação e reconsidero, de ofício, a decisão

objurgada, passando a novo exame do pedido, apenas e tão somente quanto a exclusão dos honorários

advocatícios, que faço nos seguintes termos:

No que tange aos honorários advocatícios, a Medida Provisória n. 651/2014, convertida na Lei n. 13.043/2014, em

seu art. 38, prescreve, in verbis:

 

Art. 38. Não serão devidos honorários advocatícios, bem como qualquer sucumbência, em todas as ações

judiciais que, direta ou indiretamente, vierem a ser extintas em decorrência de adesão às reaberturas dos

parcelamentos previstos na Lei n. 11.941/2001, e no art. 65 da Lei n. 12.249, de 11 de junho de 2010.

Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se somente:

I- aos pedidos de desistência e renúncia protocolados a partir da publicação desta Medida Provisória; ou

II- aos pedidos de desistência e renúncia já protocolados, mas cujos valores de que trata o caput não tenham sido

pagos até a data de publicação desta Medida Provisória.

Verifica-se, portanto, ser incabível a aplicação do art. 26 do CPC, a partir de 10.07.2014, data da edição da

Medida Provisória n. 651/2014, convertida na Lei n. 13.043/2014, art. 38, que excluiu a condenação em

2011.03.00.016976-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal VICE PRESIDENTE

REQUERENTE : CIA TRANSAMERICA DE HOTEIS SAO PAULO

ADVOGADO : SP124071 LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO e outro

REQUERIDO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

No. ORIG. : 00534287619984036100 11 Vr SAO PAULO/SP
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honorários advocatícios, aos aderentes ao programa de parcelamento de débito fiscal.

Assim, deixo de condenar, a parte autora, em honorários advocatícios, ex vi do que dispõe o art. 38 da Lei n.

13.043/2014 e, de consequência, julgo prejudicado os embargos de declaração interposto.

Observadas as formalidades legais, após o decurso de prazo, certifique-se o trânsito em julgado e remetam-se os

autos ao Juízo de origem.

Intimem-se.

 

São Paulo, 08 de junho de 2015.

CECILIA MARCONDES

Vice-Presidente

  

 

Boletim - Decisões Terminativas Nro 4682/2015 

DIVISÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO  

SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS DIVERSOS - RCED 

DECISÃO(ÕES) PROFERIDA(S) PELA VICE-PRESIDÊNCIA  

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0015616-13.1996.4.03.6183/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos etc.

Verifica-se dos autos que, da decisão monocrática (fls. 126/132) a parte autora interpôs agravo legal (fls.

136/137), ao qual foi negado provimento, conforme consta das fls. 139/144v.

Em face do v. acórdão o autor interpôs Agravo de Instrumento, requerendo, em caso de não admissão do mesmo,

seu encaminhamento ao C. STJ.

Em razão de tal recurso foi proferida a decisão monocrática de fls. 177/177v, não conhecendo do agravo de

instrumento por ser manifestamente inadmissível e encaminhando os autos a esta Vice-Presidência para

admissibilidade do recurso, conforme requerido pelo agravante.

O presente recurso não merece ser conhecido.

Com efeito, inviável, no caso, a incidência do princípio da fungibilidade recursal, pois existe disposição legal

expressa acerca do recurso cabível, o que afasta a possibilidade de dúvida objetiva sobre qual recurso deveria ter

sido interposto.

Por sua vez, a pretensão de que agravo de instrumento interposto contra acórdão que negou provimento ao agravo

legal constitui erro grosseiro, o que impede a aplicação do mencionado princípio da fungibilidade recursal,

conforme jurisprudência pacífica do E. Superior Tribunal de Justiça.

2000.03.99.065817-8/SP

APELANTE : CLARICIO PEREIRA DA SILVA e outros(as)

: ALBERTO MENDONCA DE OLIVEIRA

: ALCIDES FERRARI

: ALCIDES MARCONDES VEIGA FILHO

: ALVINO MARCHESINI

: ANNITA MINGRONI CECCO

: DINAH GARCIA CEZAR

: DUARTE ESPINDOLA DE OLIVEIRA

: ERIKA BOHME

: MARCELINO GONCALVES PEINADO

ADVOGADO : SP031529 JOSE CARLOS ELORZA e outro(a)

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP078165 HELOISA NAIR SOARES DE CARVALHO e outro(a)

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 96.00.15616-6 2V Vr SAO PAULO/SP
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Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO INTERPOSTO CONTRA ACÓRDÃO DE

APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CASO DE RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA

FUNGIBILIDADE RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. ERRO GROSSEIRO.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a interposição de recurso ordinário, em vez

do recurso especial, é erro grosseiro que impede a aplicação do princípio da fungibilidade recursal.

Precedentes: AgRg no RMS 21.218//MG, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 28.9.2010,

DJe 7.10.2010; rms 31.992/BA, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 5.8.2010, DJe

14.9.2010; AgRg no RMS 15.664/SP, Rel. Desembargador convocado do TJ/AP Honildo Amaral de Mello Castro,

Quarta Turma, julgado em 23.3.2010, DJe 12.4.2010.

 Agravo regimental provido."

(STJ, Segunda Turma, AgRg no AREsp 675.700/MG, Rel. Ministro Humberto Martins, DJe 26/06/2015)

 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC.

NÃO OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO. VALOR INFERIOR A 50 ORTNS. APELAÇÃO NÃO

ADMITIDA. RECURSO CABÍVEL. EMBARGOS INFRINGENTES. ART. 34 DA LEI 6.830/80. PRINCÍPIO DA

FUNGIBILIDADE RECURSAL. INAPLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

(...)

III. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que "não incide o princípio da

fungibilidade em caso de ausência de qualquer dos requisitos a que se subordina, quais sejam: a) dúvida objetiva

sobre qual o recurso cabível; b) inexistência de erro grosseiro; c) que o recurso inadequado tenha sido interposto

no prazo do que deveria ter sido apresentado" (STJ, AgRg no AgRg nos EDcl nos EDv no AgRg no CC

134.824/GO, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 31/03/2015).

(...)

V. Inviável, portanto, a incidência do princípio da fungibilidade recursal, no caso, pois existe disposição legal

expressa, acerca do recurso cabível, o que afasta a possibilidade de dúvida objetiva sobre qual recurso deveria

ter sido interposto. Ademais, a questão relacionada ao não cabimento de Apelação, nas Execuções Fiscais de

valor inferior a 50 ORTNs, encontra-se pacificada, na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o que

evidencia a existência de erro grosseiro, na hipótese.

(...)"

(STJ, Segunda Turma, AgRg no REsp 1.461.742/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, DJe 01.07.2015)

Ante o exposto, não conheço do recurso interposto pela parte autora às fls. 148/149.

Int.

 

 

São Paulo, 10 de agosto de 2015.

CECILIA MARCONDES

Vice-Presidente

DIVISÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO  

SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS DIVERSOS - RCED 

DECISÃO(ÕES) PROFERIDA(S) PELA VICE-PRESIDÊNCIA  

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0039850-75.2000.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

2000.61.00.039850-1/SP

APELANTE : CARLOS DE CAMPOS e outros

: IDA OSTI DE CAMPOS

: ANTONIO CARLOS JANGUAS

ADVOGADO : SP142464 MARILENE PEDROSO SILVA REIS e outro

APELADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP175348 ANDRE CARDOSO DA SILVA e outro

APELADO(A) : EMGEA Empresa Gestora de Ativos
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Vistos.

 

Trata-se de agravo interno em face da decisão que não conheceu do agravo regimental, o qual, por sua vez, foi

interposto em contra a inadmissão do recurso especial interposto pela parte autora.

 

Decido.

 

O recurso não é de ser conhecido.

 

Com efeito, não é cabível agravo de instrumento de decisão proferida pela Vice-Presidência do Tribunal contra a

decisão que não conheceu do agravo regimental oposto em sede de juízo de admissibilidade de recurso especial e

de recurso extraordinário.

 

Ademais, impõe reforçar, mais uma vez, que o recurso contra a não admissibilidade dos recursos excepcionais é o

agravo, nos próprios autos, a ser apreciado pelos Tribunais Superiores, o qual está previsto no art. 544, do CPC, e

cujo prazo de interposição é de 10 (dez) dias, consoante expressamente disciplina referido dispositivo.

 

A interposição do presente recurso bem demonstra a indisposição da parte recorrente em acatar qualquer decisão

que ponha termo à controvérsia, o que conspira contra a rápida solução do litígio e agride flagrantemente o

princípio constitucional da duração razoável do processo.

 

Desse modo, advirto o recorrente de que o manejo de expediente manifestamente protelatório, configura litigância

de má-fé, e implica aplicação de multa, ex vi do artigo 17,VII, c.c artigo 18, do Código de Processo Civil.

 

Ante o exposto, não conheço do agravo.

 

Oportunamente, certifique a Secretaria o trânsito em julgado e remetam-se os autos à origem.

 

Int.

 

 

São Paulo, 02 de julho de 2015.

CECILIA MARCONDES

Vice-Presidente

DIVISÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO  

SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS DIVERSOS - RCED 

DECISÃO(ÕES) PROFERIDA(S) PELA VICE-PRESIDÊNCIA  

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001591-82.2002.4.03.6183/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos etc.

Trata-se de agravo regimental em face da decisão que negou admissibilidade ao recurso especial interposto pelo

segurado.

2002.61.83.001591-5/SP

APELANTE : LIDUINA DE OLIVEIRA ROCHA

ADVOGADO : SP075237 MARIA LIGIA PEREIRA SILVA e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP078165 HELOISA NAIR SOARES DE CARVALHO e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR
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D E C I D O.

 

O recurso não é de ser conhecido.

Com efeito, não é cabível agravo regimental de decisão proferida pela Vice-Presidência do Tribunal em sede de

juízo de admissibilidade de recurso especial e de recurso extraordinário.

Isto porque o recurso contra a não admissibilidade dos recursos excepcionais é o agravo, nos próprios autos, a ser

apreciado pelos Tribunais Superiores, o qual está previsto no art. 544, do CPC, e cujo prazo de interposição é de

10 (dez) dias, consoante expressamente disciplina referido dispositivo.

Da análise dos autos, constata-se que parte autora veiculou sua irresignação mediante interposição de recurso o

qual não consubstancia modalidade adequada para o alcance da sua pretensão.

À luz do princípio da taxatividade, aplicável em sede de teoria geral dos recursos, verifica-se que não há previsão

no Código de Processo Civil de interposição de agravo legal, regimental ou interno contra as decisões proferidas

pelo órgão encarregado do juízo de admissibilidade dos recursos excepcionais, justamente porque o juízo de

admissibilidade definitivo não é do tribunal a quo, mas sim, dos próprios tribunais superiores.

Aduza-se, também, que a interposição de regimental caracteriza manifesto erro grosseiro, conforme, aliás, decidiu

o C. STJ, nos termos do aresto a seguir reproduzido:

 

"AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO COLEGIADA. IMPROPRIEDADE. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO

DA FUNGIBILIDADE. ERRO GROSSEIRO. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

É incabível agravo regimental contra decisão colegiada, nos termos dos artigos 258 e 259 do RISTJ.

Inaplicabilidade do princípio da fungibilidade recursal quando se trata de erro grosseiro. Precedentes. Agravo

regimental não conhecido"

(AgRg nos EDcl no AgRg no ARE no RE no AgRg nos EDcl no AgRg no Ag 1249838/SC, Rel. Ministra Eliana

Calmon, Corte Especial, j. 17/12/2012, DJe 01/02/2013).

 

Ante o exposto, não conheço do agravo.

Oportunamente, certifique a Secretaria o trânsito em julgado e remetam-se os autos à origem.

Intimem-se.

 

São Paulo, 29 de maio de 2015.

CECILIA MARCONDES

Vice-Presidente

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001591-82.2002.4.03.6183/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos etc.

Trata-se de agravo regimental em face da decisão que negou admissibilidade ao recurso extraordinário interposto

pela parte autora.

D E C I D O.

 

O recurso não é de ser conhecido.

Com efeito, não é cabível agravo regimental de decisão proferida pela Vice-Presidência do Tribunal em sede de

juízo de admissibilidade de recurso especial e de recurso extraordinário.

Isto porque o recurso contra a não admissibilidade dos recursos excepcionais é o agravo, nos próprios autos, a ser

apreciado pelos Tribunais Superiores, o qual está previsto no art. 544, do CPC, e cujo prazo de interposição é de

10 (dez) dias, consoante expressamente disciplina referido dispositivo.

Da análise dos autos, constata-se que parte autora veiculou sua irresignação mediante interposição de recurso o

qual não consubstancia modalidade adequada para o alcance da sua pretensão.

2002.61.83.001591-5/SP

APELANTE : LIDUINA DE OLIVEIRA ROCHA

ADVOGADO : SP075237 MARIA LIGIA PEREIRA SILVA e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP078165 HELOISA NAIR SOARES DE CARVALHO e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR
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À luz do princípio da taxatividade, aplicável em sede de teoria geral dos recursos, verifica-se que não há previsão

no Código de Processo Civil de interposição de agravo legal, regimental ou interno contra as decisões proferidas

pelo órgão encarregado do juízo de admissibilidade dos recursos excepcionais, justamente porque o juízo de

admissibilidade definitivo não é do tribunal a quo, mas sim, dos próprios tribunais superiores.

Aduza-se, também, que a interposição de regimental caracteriza manifesto erro grosseiro, conforme, aliás, decidiu

o C. STJ, nos termos do aresto a seguir reproduzido:

 

"AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO COLEGIADA. IMPROPRIEDADE. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO

DA FUNGIBILIDADE. ERRO GROSSEIRO. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

É incabível agravo regimental contra decisão colegiada, nos termos dos artigos 258 e 259 do RISTJ.

Inaplicabilidade do princípio da fungibilidade recursal quando se trata de erro grosseiro. Precedentes. Agravo

regimental não conhecido"

(AgRg nos EDcl no AgRg no ARE no RE no AgRg nos EDcl no AgRg no Ag 1249838/SC, Rel. Ministra Eliana

Calmon, Corte Especial, j. 17/12/2012, DJe 01/02/2013).

 

Ante o exposto, não conheço do agravo.

Oportunamente, certifique a Secretaria o trânsito em julgado e remetam-se os autos à origem.

Intimem-se.

 

São Paulo, 29 de maio de 2015.

CECILIA MARCONDES

Vice-Presidente

DIVISÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO  

SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS DIVERSOS - RCED 

DECISÃO(ÕES) PROFERIDA(S) PELA VICE-PRESIDÊNCIA  

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0032850-25.2004.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos etc.

Fls. 141/148: Trata-se de agravo regimental em face da decisão que negou admissibilidade ao recurso especial

interposto pela parte autora.

D E C I D O.

 

O recurso não é de ser conhecido.

Com efeito, não é cabível agravo regimental de decisão proferida pela Vice-Presidência do Tribunal em sede de

juízo de admissibilidade de recurso especial e de recurso extraordinário.

Isto porque o recurso contra a não admissibilidade dos recursos excepcionais é o agravo, nos próprios autos, a ser

apreciado pelos Tribunais Superiores, o qual está previsto no art. 544, do CPC, e cujo prazo de interposição é de

10 (dez) dias, consoante expressamente disciplina referido dispositivo.

Da análise dos autos, constata-se que parte autora veiculou sua irresignação mediante interposição de recurso o

qual não consubstancia modalidade adequada para o alcance da sua pretensão.

À luz do princípio da taxatividade, aplicável em sede de teoria geral dos recursos, verifica-se que não há previsão

no Código de Processo Civil de interposição de agravo legal, regimental ou interno contra as decisões proferidas

2004.03.99.032850-0/SP

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP156551 MOYSES LAUTENSCHLAGER

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : JURANDIR JOSE PIRES

ADVOGADO : SP137430 MARCOS BATISTA DOS SANTOS

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE CERQUILHO SP

No. ORIG. : 03.00.00057-0 1 Vr CERQUILHO/SP
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pelo órgão encarregado do juízo de admissibilidade dos recursos excepcionais, justamente porque o juízo de

admissibilidade definitivo não é do tribunal a quo, mas sim, dos próprios tribunais superiores.

Aduza-se, também, que a interposição de regimental caracteriza manifesto erro grosseiro, conforme, aliás, decidiu

o C. STJ, nos termos do aresto a seguir reproduzido:

 

"AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO COLEGIADA. IMPROPRIEDADE. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO

DA FUNGIBILIDADE. ERRO GROSSEIRO. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

É incabível agravo regimental contra decisão colegiada, nos termos dos artigos 258 e 259 do RISTJ.

Inaplicabilidade do princípio da fungibilidade recursal quando se trata de erro grosseiro. Precedentes. Agravo

regimental não conhecido"

(AgRg nos EDcl no AgRg no ARE no RE no AgRg nos EDcl no AgRg no Ag 1249838/SC, Rel. Ministra Eliana

Calmon, Corte Especial, j. 17/12/2012, DJe 01/02/2013).

 

Ante o exposto, não conheço do agravo.

Oportunamente, certifique a Secretaria o trânsito em julgado e remetam-se os autos à origem.

Intimem-se.

 

São Paulo, 11 de junho de 2015.

CECILIA MARCONDES

Vice-Presidente

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000989-12.2004.4.03.6122/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos, etc.

Trata-se de agravo interposto com fundamento no art. 557, § 1º, do CPC, em face da decisão que negou

admissibilidade ao recurso especial da parte autora.

D E C I D O.

 

O recurso não é de ser conhecido.

Com efeito, não é cabível a interposição do agravo previsto no art. 557, do CPC, contra decisão proferida pela

Vice-Presidência do Tribunal em sede de juízo de admissibilidade de recurso especial e de recurso extraordinário.

Isto porque o recurso contra a não admissibilidade dos recursos excepcionais é o agravo, nos próprios autos, a ser

apreciado pelos Tribunais Superiores, o qual está previsto no art. 544, do CPC, e cujo prazo de interposição é de

10 (dez) dias, consoante expressamente disciplina referido dispositivo.

Da análise dos autos, constata-se que parte autora veiculou sua irresignação mediante interposição de recurso o

qual não consubstancia modalidade adequada para o alcance da sua pretensão.

À luz do princípio da taxatividade, aplicável em sede de teoria geral dos recursos, verifica-se que não há previsão

no Código de Processo Civil de interposição de agravo legal, regimental ou interno contra as decisões proferidas

pelo órgão encarregado do juízo de admissibilidade dos recursos excepcionais, justamente porque o juízo de

admissibilidade definitivo não é do tribunal a quo, mas sim, dos próprios tribunais superiores.

Aduza-se, também, que a interposição caracteriza manifesto erro grosseiro, conforme, aliás, decidiu o C. STJ, nos

termos do aresto a seguir reproduzido:

 

"AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO COLEGIADA. IMPROPRIEDADE. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO

DA FUNGIBILIDADE. ERRO GROSSEIRO. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

É incabível agravo regimental contra decisão colegiada, nos termos dos artigos 258 e 259 do RISTJ.

Inaplicabilidade do princípio da fungibilidade recursal quando se trata de erro grosseiro. Precedentes. Agravo

2004.61.22.000989-8/SP

APELANTE : VITOR DAMASCENA incapaz

ADVOGADO : SP036930 ADEMAR PINHEIRO SANCHES e outro

REPRESENTANTE : MARIZA PEREIRA DOS SANTOS

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP080170 OSMAR MASSARI FILHO e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR
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regimental não conhecido"

(AgRg nos EDcl no AgRg no ARE no RE no AgRg nos EDcl no AgRg no Ag 1249838/SC, Rel. Ministra Eliana

Calmon, Corte Especial, j. 17/12/2012, DJe 01/02/2013).

 

Ante o exposto, não conheço do agravo.

Oportunamente, certifique a Secretaria o trânsito em julgado e remetam-se os autos à origem.

Intimem-se.

 

São Paulo, 29 de maio de 2015.

CECILIA MARCONDES

Vice-Presidente

DIVISÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO  

SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS DIVERSOS - RCED 

DECISÃO(ÕES) PROFERIDA(S) PELA VICE-PRESIDÊNCIA  

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003121-19.2005.4.03.6183/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos, etc.

Trata-se de agravo interposto com fundamento no art. 557, do CPC, em face da decisão que negou admissibilidade

ao recurso especial da parte autora.

D E C I D O.

 

O recurso não é de ser conhecido.

Com efeito, não é cabível a interposição do agravo previsto no art. 557, do CPC, contra decisão proferida pela

Vice-Presidência do Tribunal em sede de juízo de admissibilidade de recurso especial e de recurso extraordinário.

Isto porque o recurso contra a não admissibilidade dos recursos excepcionais é o agravo, nos próprios autos, a ser

apreciado pelos Tribunais Superiores, o qual está previsto no art. 544, do CPC, e cujo prazo de interposição é de

10 (dez) dias, consoante expressamente disciplina referido dispositivo.

Da análise dos autos, constata-se que parte autora veiculou sua irresignação mediante interposição de recurso o

qual não consubstancia modalidade adequada para o alcance da sua pretensão.

À luz do princípio da taxatividade, aplicável em sede de teoria geral dos recursos, verifica-se que não há previsão

no Código de Processo Civil de interposição de agravo legal, regimental ou interno contra as decisões proferidas

pelo órgão encarregado do juízo de admissibilidade dos recursos excepcionais, justamente porque o juízo de

admissibilidade definitivo não é do tribunal a quo, mas sim, dos próprios tribunais superiores.

Aduza-se, também, que a interposição caracteriza manifesto erro grosseiro, conforme, aliás, decidiu o C. STJ, nos

termos do aresto a seguir reproduzido:

 

"AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO COLEGIADA. IMPROPRIEDADE. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO

DA FUNGIBILIDADE. ERRO GROSSEIRO. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

É incabível agravo regimental contra decisão colegiada, nos termos dos artigos 258 e 259 do RISTJ.

Inaplicabilidade do princípio da fungibilidade recursal quando se trata de erro grosseiro. Precedentes. Agravo

regimental não conhecido"

(AgRg nos EDcl no AgRg no ARE no RE no AgRg nos EDcl no AgRg no Ag 1249838/SC, Rel. Ministra Eliana

Calmon, Corte Especial, j. 17/12/2012, DJe 01/02/2013).

 

Ante o exposto, não conheço do agravo.

2005.61.83.003121-1/SP

APELANTE : RUI XAVIER FERREIRA

ADVOGADO : SP153335 RUI XAVIER FERREIRA

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR
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Oportunamente, certifique a Secretaria o trânsito em julgado e remetam-se os autos à origem.

Intimem-se.

 

São Paulo, 29 de maio de 2015.

CECILIA MARCONDES

Vice-Presidente

DIVISÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO  

SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS DIVERSOS - RCED 

DECISÃO(ÕES) PROFERIDA(S) PELA VICE-PRESIDÊNCIA  

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000578-06.2007.4.03.6108/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos.

 

Trata-se de agravo interno, interposto com base no artigo 557, § 1º, do Código de Processo Civil, em face de

decisão proferida por esta Vice-Presidência que não admitiu o recurso especial interposto pela parte autora.

 

Decido.

 

O recurso não é de ser conhecido.

 

Com efeito, não é cabível o agravo previsto no § 1º do artigo 557 do CPC contra decisão proferida pela Vice-

Presidência do Tribunal em sede de juízo de admissibilidade de recurso especial e de recurso extraordinário.

 

Isto porque o recurso contra a não admissibilidade dos recursos excepcionais é o agravo, nos próprios autos, a ser

apreciado pelos Tribunais Superiores, o qual está previsto no art. 544, do Código de Processo Civil, e cujo prazo

de interposição é de 10 (dez) dias, consoante expressamente disciplina referido dispositivo.

 

No mais, na apreciação do presente recurso, não se pode olvidar que deliberações do Supremo Tribunal Federal e

do Superior Tribunal de Justiça promoveram uma substancial alteração da sistemática recursal, nas quais restou

pacificado o entendimento tanto pelo Pleno do E. Supremo Tribunal Federal (Questão de Ordem no Agravo de

Instrumento n. 760.358, Rel. Min. Gilmar Mendes, Dje 12/02/2010), como pelo E. Superior Tribunal de Justiça (

Questão de Ordem no Agravo de Instrumento n° 1.154.599, Corte Especial, rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJe

12/05/2011), no sentido de que a negativa de seguimento dos recursos excepcionais, quando o acórdão recorrido

esteja em consonância com paradigma julgado sob a sistemática dos recursos representativos de controvérsia (arts.

543-B e/ou 543-C do CPC), não mais enseja a interposição de "agravo de inadmissão", a ser julgado por aquelas

Cortes Superiores nos termos do artigo 544, § 4º, do CPC, mas sim agravo regimental ou interno, a ser resolvido

pelo próprio Tribunal "a quo" com vistas a corrigir eventuais equívocos na aplicação do caso paradigmático à

espécie.

 

Da análise dos autos, constata-se que parte autora veiculou sua irresignação mediante interposição de recurso o

qual não consubstancia modalidade adequada para o alcance da sua pretensão.

2007.61.08.000578-7/SP

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP220113 JARBAS VINCI JUNIOR e outro

APELANTE : ELCIO MAXIMO DA SILVA e outro

: ROSELI APARECIDA FARIA MAXIMO DA SILVA

ADVOGADO : SP091820 MARIZABEL MORENO e outro

APELADO(A) : OS MESMOS

No. ORIG. : 00005780620074036108 2 Vr BAURU/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 14/09/2015     31/1384



 

Também não se evidencia ser aplicável o princípio da fungibilidade, ante o erro grosseiro consistente na

interposição de recurso manifestamente inadmissível, qual seja, o agravo legal de decisão monocrática do Relator

proferida na instância ordinária, já tendo a própria parte buscado o acesso à via extraordinária.

 

Ante o exposto, não conheço do agravo de fl. 227.

 

Certifique a Secretaria o trânsito em julgado e remetam-se os autos à origem.

 

Int.

 

 

São Paulo, 02 de julho de 2015.

CECILIA MARCONDES

Vice-Presidente

DIVISÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO  

SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS DIVERSOS - RCED 

DECISÃO(ÕES) PROFERIDA(S) PELA VICE-PRESIDÊNCIA  

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009839-25.2008.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos etc.

Cuida-se de agravo interposto nos próprios autos a desafiar decisão proferida por esta Vice-Presidência

consistente em negativa de admissibilidade a recurso extraordinário manejado por segurado em demanda relativa

a concessão de benefício previdenciário por incapacidade.

Remetidos os autos à E. Corte Suprema, deu-se a autuação do feito como ARE nº 865.389/SP (fl. 312), bem

como a devolução do processo à origem, nos termos do artigo 543-B do CPC e da Portaria GP nº 138, de

27.07.2009, da Presidência do Supremo Tribunal Federal, para julgamento da matéria em conformidade a

paradigma já resolvido nos termos da sistemática da repercussão geral (Tema 424 - ARE 639.228/RJ - fl. 277).

D E C I D O.

 

A supracitada Portaria nº 138/2009 da Presidência do Supremo Tribunal Federal encontra arrimo na previsão do

artigo 328, parágrafo único, do Regimento Interno daquela E. Corte, a dizer que "quando se verificar subida ou

distribuição de múltiplos recursos com fundamento em idêntica controvérsia, a Presidência do Tribunal ou o(a)

Relator(a) selecionará um ou mais representativos da questão e determinará a devolução dos demais aos

tribunais ou turmas de juizado especial de origem, para aplicação dos parágrafos do art. 543-B do Código de

Processo Civil." (redação da Emenda Regimental nº 21/2007).

Posteriormente, por força da Emenda Regimental nº 23, de 11.03.2008, foi acrescentado o artigo 328-A ao

Regimento Interno do STF, de seguinte teor:

 

"Art. 328-A. Nos casos previstos no art. 543-B, caput, do Código de Processo Civil, o Tribunal de origem não

emitirá juízo de admissibilidade sobre os recursos extraordinários já sobrestados, nem sobre os que venham a ser

2008.03.99.009839-1/SP

APELANTE : MARIA TERESA PITTA FONTANA

ADVOGADO : SP242202 FERNANDA GOUVEIA SOBREIRA

CODINOME : MARIA TERESA PITTAFONTANA

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP095154 CLAUDIO RENE D AFFLITTO

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 06.00.00223-4 1 Vr IGARAPAVA/SP
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interpostos, até que o Supremo Tribunal Federal decida os que tenham sido selecionados nos termos do § 1º

daquele artigo.

§ 1º Nos casos anteriores, o Tribunal de origem sobrestará os agravos de instrumento contra decisões que não

tenham admitido os recursos extraordinários, julgando-os prejudicados na hipótese do art. 543-B, § 2º.

§ 2º Julgado o mérito do recurso extraordinário em sentido contrário ao dos acórdãos recorridos, o Tribunal de

origem remeterá ao Supremo Tribunal Federal os agravos em que não se retratar."

 

Finalmente, o artigo 328-A, § 1º, do RISTF teve sua redação alterada pela Emenda Regimental nº 27, de

28.11.2008, verbis:

 

"Art. 328-A .......................................................................................................

§ 1º Nos casos anteriores, o Tribunal de origem sobrestará os agravos de instrumento contra decisões que não

tenham admitido os recursos extraordinários, julgando-os prejudicados nas hipóteses do art. 543-B, § 2º, e,

quando coincidente o teor dos julgamentos, § 3º."

 

De todo o exposto, infere-se que está o Tribunal de origem autorizado, por delegação regimental do STF, a

declarar prejudicado o agravo interposto no RE sobrestado na origem, sempre que negada a repercussão geral ao

recurso extraordinário paradigma e que deu causa ao sobrestamento (hipótese do artigo 328-A, § 1º, initio); bem

como quando coincidentes o julgamento do STF no extraordinário paradigma e o julgamento emanado do acórdão

recorrido, do qual tirado o extraordinário que já fora inadmitido por decisão já desafiada por agravo (hipótese do

artigo 328-A, § 1º, fine).

A hipótese do artigo 328-A, § 1º, initio, é a que se verifica na espécie.

Com efeito, no tocante ao alegado cerceamento de defesa e os preceitos constitucionais invocados pelo recorrente,

tem-se que o Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento do ARE nº 639.228/RJ, assentou a inexistência

de repercussão geral da matéria veiculada no recurso em exame, o que se fez por meio de deliberação assim

ementada, verbis:

 

"Agravo convertido em Extraordinário. Inadmissibilidade deste. Produção de provas. Processo judicial.

Indeferimento. Contraditório e ampla defesa. Tema infraconstitucional. Precedentes. Ausência de repercussão

geral. Recurso extraordinário não conhecido. Não apresenta repercussão geral recurso extraordinário que, tendo

por objeto a obrigatoriedade de observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa, nos casos de

indeferimento de pedido de produção de provas em processo judicial, versa sobre tema infraconstitucional.

(STF, Plenário Virtual, ARE nº 639.228/RJ, Rel. Min. Cezar Peluso, j. 17.06.2011, DJe 31.08.2011)

 

Ante o exposto, com fundamento no artigo 543-B, § 2º, do CPC c.c. artigo 328-A, § 1º, initio, do Regimento

Interno do E. Supremo Tribunal Federal, JULGO PREJUDICADO o agravo interposto da decisão que não

admitiu o recurso extraordinário.

Intimem-se.

Oportunamente, restituam-se os autos à origem.

 

São Paulo, 01 de junho de 2015.

CECILIA MARCONDES

Vice-Presidente

DIVISÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO  

SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS DIVERSOS - RCED 

DECISÃO(ÕES) PROFERIDA(S) PELA VICE-PRESIDÊNCIA  

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000322-47.2008.4.03.6102/SP

 

 

 

2008.61.02.000322-5/SP

APELANTE : THIAGO COELHO BANDECA

ADVOGADO : SP248317B JOÃO PAULO FONTES DO PATROCÍNIO e outro

APELADO(A) : Ordem dos Advogados do Brasil Secao SP

ADVOGADO : SP231355 ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO
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DECISÃO

Vistos.

Cuida-se de pedido de reconsideração da decisão que negou seguimento a recurso excepcional interposto, em

virtude do reconhecimento de sua intempestividade.

Aprecio.

Não há que se falar em reconsideração da decisão que não admitiu o recurso especial em razão da

intempestividade, porquanto o recurso especial, efetivamente, é intempestivo, pois o início do prazo para

interposição do recurso excepcional conta-se da publicação do acórdão e não da publicação da ata de julgamento.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE.

CERTIDÃO PÚBLICA. FÉ PÚBLICA. ACÓRDÃO. PUBLICAÇÃO. ATA DE JULGAMENTO.

INDEPENDÊNCIA. DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. AFRONTA. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE.

1. Admitir que a publicação do acórdão se deu em dia distinto daquele disposto na certidão de publicação

acostada aos autos implicaria violação do princípio da fé pública de que são destinatárias as certidões públicas.

2. Intempestivo o recurso especial interposto fora do prazo legal de 15 (quinze) dias previsto no art. 26 da Lei n.º

8.038/90.

3. A publicação da ata da Sessão de julgamento não se confunde com a publicação do acórdão disponibilizada

no Diário da Justiça, nem tem o condão de modificar o marco inicial da contagem do prazo recursal.

4. Em sede de recurso especial, não cabe a análise de violação de dispositivos constitucionais.

5. Agravo regimental a que se nega provimento". (destaquei)

(STJ, AgRg no Ag 1113107/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 28/06/2011, DJe

03/08/2011).

Dessarte, mantenho a decisão por seus próprios fundamentos.

Considerando que pedido de reconsideração não suspende ou interrompe o prazo para interposição de recurso,

certifique-se o trânsito em julgado e baixem os autos à origem.

Int.

 

São Paulo, 01 de junho de 2015.

CECILIA MARCONDES

Vice-Presidente

DIVISÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO  

SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS DIVERSOS - RCED 

DECISÃO(ÕES) PROFERIDA(S) PELA VICE-PRESIDÊNCIA  

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0009803-80.2008.4.03.6119/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos etc.

Fls. 252/257: Trata-se de agravo regimental em face da decisão que negou admissibilidade ao recurso

extraordinário interposto pela parte autora.

D E C I D O.

 

O recurso não é de ser conhecido.

Com efeito, não é cabível agravo regimental de decisão proferida pela Vice-Presidência do Tribunal em sede de

No. ORIG. : 00003224720084036102 2 Vr RIBEIRAO PRETO/SP

2008.61.19.009803-0/SP

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP252397 FLAVIO ROBERTO BATISTA e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : RUBENS LEMES DE SIQUEIRA

ADVOGADO : SP118135 YEDDA FELIPE DA SILVA e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE GUARULHOS > 19ªSSJ > SP
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juízo de admissibilidade de recurso especial e de recurso extraordinário.

Isto porque o recurso contra a não admissibilidade dos recursos excepcionais é o agravo, nos próprios autos, a ser

apreciado pelos Tribunais Superiores, o qual está previsto no art. 544, do CPC, e cujo prazo de interposição é de

10 (dez) dias, consoante expressamente disciplina referido dispositivo.

Da análise dos autos, constata-se que parte autora veiculou sua irresignação mediante interposição de recurso o

qual não consubstancia modalidade adequada para o alcance da sua pretensão.

À luz do princípio da taxatividade, aplicável em sede de teoria geral dos recursos, verifica-se que não há previsão

no Código de Processo Civil de interposição de agravo legal, regimental ou interno contra as decisões proferidas

pelo órgão encarregado do juízo de admissibilidade dos recursos excepcionais, justamente porque o juízo de

admissibilidade definitivo não é do tribunal a quo, mas sim, dos próprios tribunais superiores.

Aduza-se, também, que a interposição de regimental caracteriza manifesto erro grosseiro, conforme, aliás, decidiu

o C. STJ, nos termos do aresto a seguir reproduzido:

 

"AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO COLEGIADA. IMPROPRIEDADE. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO

DA FUNGIBILIDADE. ERRO GROSSEIRO. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

É incabível agravo regimental contra decisão colegiada, nos termos dos artigos 258 e 259 do RISTJ.

Inaplicabilidade do princípio da fungibilidade recursal quando se trata de erro grosseiro. Precedentes. Agravo

regimental não conhecido"

(AgRg nos EDcl no AgRg no ARE no RE no AgRg nos EDcl no AgRg no Ag 1249838/SC, Rel. Ministra Eliana

Calmon, Corte Especial, j. 17/12/2012, DJe 01/02/2013).

 

Ante o exposto, não conheço do agravo.

Intimem-se. Prossiga-se fls. 258/263.

 

São Paulo, 11 de junho de 2015.

CECILIA MARCONDES

Vice-Presidente

DIVISÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO  

SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS DIVERSOS - RCED 

DECISÃO(ÕES) PROFERIDA(S) PELA VICE-PRESIDÊNCIA  

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

CAUTELAR INOMINADA Nº 0015053-84.2009.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos.

Trata-se de medida cautelar, com pedido de liminar, ajuizada pela Concessionária da Rodovia Presidente Dutra

S/A. com o objetivo de obter a atribuição de efeito suspensivo ao recurso especial interposto nos autos do agravo

de instrumento n° 2006.03.00.000723-7.

Pela decisão de fls., indeferido o pedido de liminar, o que ensejou a interposição do agravo regimental de fls.

305/314.

Decido.

Constato que foi efetivado juízo de admissibilidade do recurso excepcional interposto nos autos principais e,

assim, a presente cautelar, destinada a atribuir efeito suspensivo ao recurso especial até a prolação do juízo de

admissibilidade, perdeu seu objeto.

Diante desse fato superveniente, não remanesce interesse ou utilidade no julgamento desta cautelar e, por

conseguinte, do agravo regimental nela interposto.

Dessarte, julgo prejudicada a presente medida cautelar, bem como o agravo regimental de fls., declarando-a

2009.03.00.015053-9/SP

REQUERENTE : CONCESSIONARIA DA RODOVIA PRESIDENTE DUTRA S/A

ADVOGADO : SP090846 PEDRO ESTEVAM ALVES PINTO SERRANO

REQUERIDO(A) : ANTONIO GARCIA ZACARIAS

ADVOGADO : SP034023 SPENCER BAHIA MADEIRA

No. ORIG. : 2006.03.00.000723-7 Vr SAO PAULO/SP
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extinta, sem resolução de mérito, nos exatos termos do art. 33, XII, do R.I. desta E. Corte Regional, c.c. o art. 267,

VI, do Estatuto Processual Civil. 

Após o decurso de prazo, desapensem-se estes autos do Agravo de Instrumento n° 2006.03.00.000723-7,

remetam-se ao arquivo.

Int.

 

São Paulo, 18 de maio de 2015.

CECILIA MARCONDES

Vice-Presidente

DIVISÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO  

SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS DIVERSOS - RCED 

DECISÃO(ÕES) PROFERIDA(S) PELA VICE-PRESIDÊNCIA  

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0016859-33.2009.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos etc.

Trata-se de agravo regimental em face da decisão que negou admissibilidade ao recurso especial interposto pela

parte autora.

D E C I D O.

 

O recurso não é de ser conhecido.

Com efeito, não é cabível agravo regimental de decisão proferida pela Vice-Presidência do Tribunal em sede de

juízo de admissibilidade de recurso especial e de recurso extraordinário.

Isto porque o recurso contra a não admissibilidade dos recursos excepcionais é o agravo, nos próprios autos, a ser

apreciado pelos Tribunais Superiores, o qual está previsto no art. 544, do CPC, e cujo prazo de interposição é de

10 (dez) dias, consoante expressamente disciplina referido dispositivo.

Da análise dos autos, constata-se que parte autora veiculou sua irresignação mediante interposição de recurso o

qual não consubstancia modalidade adequada para o alcance da sua pretensão.

À luz do princípio da taxatividade, aplicável em sede de teoria geral dos recursos, verifica-se que não há previsão

no Código de Processo Civil de interposição de agravo legal, regimental ou interno contra as decisões proferidas

pelo órgão encarregado do juízo de admissibilidade dos recursos excepcionais, justamente porque o juízo de

admissibilidade definitivo não é do tribunal a quo, mas sim, dos próprios tribunais superiores.

Aduza-se, também, que a interposição de regimental caracteriza manifesto erro grosseiro, conforme, aliás, decidiu

o C. STJ, nos termos do aresto a seguir reproduzido:

 

"AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO COLEGIADA. IMPROPRIEDADE. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO

DA FUNGIBILIDADE. ERRO GROSSEIRO. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

É incabível agravo regimental contra decisão colegiada, nos termos dos artigos 258 e 259 do RISTJ.

Inaplicabilidade do princípio da fungibilidade recursal quando se trata de erro grosseiro. Precedentes. Agravo

regimental não conhecido"

(AgRg nos EDcl no AgRg no ARE no RE no AgRg nos EDcl no AgRg no Ag 1249838/SC, Rel. Ministra Eliana

Calmon, Corte Especial, j. 17/12/2012, DJe 01/02/2013).

 

Ante o exposto, não conheço do agravo.

Oportunamente, certifique a Secretaria o trânsito em julgado e remetam-se os autos à origem.

2009.03.99.016859-2/SP

APELANTE : MARINALVA GARCIA PINHEIRO

ADVOGADO : SP119409 WALMIR RAMOS MANZOLI

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FERNANDO COIMBRA

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 08.00.00067-8 1 Vr MARTINOPOLIS/SP
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Intimem-se.

 

São Paulo, 29 de maio de 2015.

CECILIA MARCONDES

Vice-Presidente

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0002364-83.2009.4.03.6183/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos etc.

Trata-se de agravo regimental em face da decisão que negou admissibilidade ao recurso extraordinário interposto

pela parte autora.

D E C I D O.

 

O recurso não é de ser conhecido.

Com efeito, não é cabível agravo regimental de decisão proferida pela Vice-Presidência do Tribunal em sede de

juízo de admissibilidade de recurso especial e de recurso extraordinário.

Isto porque o recurso contra a não admissibilidade dos recursos excepcionais é o agravo, nos próprios autos, a ser

apreciado pelos Tribunais Superiores, o qual está previsto no art. 544, do CPC, e cujo prazo de interposição é de

10 (dez) dias, consoante expressamente disciplina referido dispositivo.

Da análise dos autos, constata-se que parte autora veiculou sua irresignação mediante interposição de recurso o

qual não consubstancia modalidade adequada para o alcance da sua pretensão.

À luz do princípio da taxatividade, aplicável em sede de teoria geral dos recursos, verifica-se que não há previsão

no Código de Processo Civil de interposição de agravo legal, regimental ou interno contra as decisões proferidas

pelo órgão encarregado do juízo de admissibilidade dos recursos excepcionais, justamente porque o juízo de

admissibilidade definitivo não é do tribunal a quo, mas sim, dos próprios tribunais superiores.

Aduza-se, também, que a interposição de regimental caracteriza manifesto erro grosseiro, conforme, aliás, decidiu

o C. STJ, nos termos do aresto a seguir reproduzido:

 

"AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO COLEGIADA. IMPROPRIEDADE. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO

DA FUNGIBILIDADE. ERRO GROSSEIRO. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

É incabível agravo regimental contra decisão colegiada, nos termos dos artigos 258 e 259 do RISTJ.

Inaplicabilidade do princípio da fungibilidade recursal quando se trata de erro grosseiro. Precedentes. Agravo

regimental não conhecido"

(AgRg nos EDcl no AgRg no ARE no RE no AgRg nos EDcl no AgRg no Ag 1249838/SC, Rel. Ministra Eliana

Calmon, Corte Especial, j. 17/12/2012, DJe 01/02/2013).

 

Ante o exposto, não conheço do agravo.

Oportunamente, certifique a Secretaria o trânsito em julgado e remetam-se os autos à origem.

Intimem-se.

 

São Paulo, 29 de maio de 2015.

2009.61.83.002364-5/SP

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP206713 FABIOLA MIOTTO MAEDA e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : SANDRO BATTAGLIA e outro

: SANDRO BATTAGLIA FILHO

ADVOGADO : SP237412 VANISSE PAULINO DOS SANTOS e outro

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 8 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

VARA ANTERIOR :
JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

No. ORIG. : 00023648320094036183 8V Vr SAO PAULO/SP
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CECILIA MARCONDES

Vice-Presidente

DIVISÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO  

SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS DIVERSOS - RCED 

DECISÃO(ÕES) PROFERIDA(S) PELA VICE-PRESIDÊNCIA  

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0046085-49.2010.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos etc.

Tendo em vista a realização de juízo positivo de retratação na espécie pela Turma julgadora, a abranger a

integralidade do objeto do recurso excepcional interposto pelo segurado, declaro neste ato prejudicado esse

recurso.

Certifique a Subsecretaria o trânsito em julgado do v. acórdão.

Após, devolvam-se os autos ao Juízo de origem.

Int. 

São Paulo, 27 de julho de 2015.

CECILIA MARCONDES

Vice-Presidente

DIVISÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO  

SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS DIVERSOS - RCED 

DECISÃO(ÕES) PROFERIDA(S) PELA VICE-PRESIDÊNCIA  

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004000-42.2010.4.03.6121/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos etc.

Trata-se de agravo regimental em face da decisão que negou admissibilidade ao recurso especial interposto pela

parte autora.

D E C I D O.

 

O recurso não é de ser conhecido.

Com efeito, não é cabível agravo regimental de decisão proferida pela Vice-Presidência do Tribunal em sede de

2010.03.99.046085-2/SP

APELANTE : MOISES SILVA

ADVOGADO : SP204334 MARCELO BASSI

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP233283 JOSE ALFREDO GEMENTE SANCHES

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 09.00.00085-7 4 Vr ITAPETININGA/SP

2010.61.21.004000-8/SP

APELANTE : BENEDITA DOS SANTOS FIDENCIO (= ou > de 65 anos)

ADVOGADO : SP146096 ELIANE DE ASSIS OLIVEIRA LOBO e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP269581 LUANDRA CAROLINA PIMENTA e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00040004220104036121 1 Vr TAUBATE/SP
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juízo de admissibilidade de recurso especial e de recurso extraordinário.

Isto porque o recurso contra a não admissibilidade dos recursos excepcionais é o agravo, nos próprios autos, a ser

apreciado pelos Tribunais Superiores, o qual está previsto no art. 544, do CPC, e cujo prazo de interposição é de

10 (dez) dias, consoante expressamente disciplina referido dispositivo.

Da análise dos autos, constata-se que parte autora veiculou sua irresignação mediante interposição de recurso o

qual não consubstancia modalidade adequada para o alcance da sua pretensão.

À luz do princípio da taxatividade, aplicável em sede de teoria geral dos recursos, verifica-se que não há previsão

no Código de Processo Civil de interposição de agravo legal, regimental ou interno contra as decisões proferidas

pelo órgão encarregado do juízo de admissibilidade dos recursos excepcionais, justamente porque o juízo de

admissibilidade definitivo não é do tribunal a quo, mas sim, dos próprios tribunais superiores.

Aduza-se, também, que a interposição de regimental caracteriza manifesto erro grosseiro, conforme, aliás, decidiu

o C. STJ, nos termos do aresto a seguir reproduzido:

 

"AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO COLEGIADA. IMPROPRIEDADE. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO

DA FUNGIBILIDADE. ERRO GROSSEIRO. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

É incabível agravo regimental contra decisão colegiada, nos termos dos artigos 258 e 259 do RISTJ.

Inaplicabilidade do princípio da fungibilidade recursal quando se trata de erro grosseiro. Precedentes. Agravo

regimental não conhecido"

(AgRg nos EDcl no AgRg no ARE no RE no AgRg nos EDcl no AgRg no Ag 1249838/SC, Rel. Ministra Eliana

Calmon, Corte Especial, j. 17/12/2012, DJe 01/02/2013).

 

Ante o exposto, não conheço do agravo.

Oportunamente, certifique a Secretaria o trânsito em julgado e remetam-se os autos à origem.

Intimem-se.

 

São Paulo, 29 de maio de 2015.

CECILIA MARCONDES

Vice-Presidente

DIVISÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO  

SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS DIVERSOS - RCED 

DECISÃO(ÕES) PROFERIDA(S) PELA VICE-PRESIDÊNCIA  

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0034471-13.2011.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos etc.

Cuida-se de agravo tirado de decisão proferida por esta Vice-Presidência consistente em negativa de

admissibilidade a recurso extraordinário interposto por segurado em ação revisional de benefício previdenciário.

Remetidos os autos à E. Corte Suprema, deu-se a autuação do expediente como ARE nº 759.246/SP (fl. 105), bem

como a devolução do recurso à origem, nos termos do artigo 543-B do Código de Processo Civil, para julgamento

da matéria conforme paradigma submetido à sistemática da repercussão geral (ARE nº 685.029/RS).

D E C I D O.

 

A nº 138/2009 da Presidência do Supremo Tribunal Federal encontra arrimo na previsão do artigo 328, parágrafo

único, do Regimento Interno daquela E. Corte, a dizer que "quando se verificar subida ou distribuição de

múltiplos recursos com fundamento em idêntica controvérsia, a Presidência do Tribunal ou o(a) Relator(a)

2011.03.99.034471-6/SP

APELANTE : GERALDO PAULINO DOS SANTOS (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : SP055472 DIRCEU MASCARENHAS

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP198573 ROBERTO CURSINO DOS SANTOS JUNIOR

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 10.00.00167-7 2 Vr JACAREI/SP
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selecionará um ou mais representativos da questão e determinará a devolução dos demais aos tribunais ou

turmas de juizado especial de origem, para aplicação dos parágrafos do art. 543-B do Código de Processo Civil.

" (redação da Emenda Regimental nº 21/2007).

Posteriormente, por força da Emenda Regimental nº 23, de 11.03.2008, foi acrescentado o artigo 328-A ao

Regimento Interno do STF, de seguinte teor:

 

"Art. 328-A. Nos casos previstos no art. 543-B, caput, do Código de Processo Civil, o Tribunal de origem não

emitirá juízo de admissibilidade sobre os recursos extraordinários já sobrestados, nem sobre os que venham a ser

interpostos, até que o Supremo Tribunal Federal decida os que tenham sido selecionados nos termos do § 1º

daquele artigo.

§ 1º Nos casos anteriores, o Tribunal de origem sobrestará os agravos de instrumento contra decisões que não

tenham admitido os recursos extraordinários, julgando-os prejudicados na hipótese do art. 543-B, § 2º.

§ 2º Julgado o mérito do recurso extraordinário em sentido contrário ao dos acórdãos recorridos, o Tribunal de

origem remeterá ao Supremo Tribunal Federal os agravos em que não se retratar."

 

Finalmente, o artigo 328-A, § 1º, do RISTF teve sua redação alterada pela Emenda Regimental nº 27, de

28.11.2008, verbis:

 

"Art. 328-A .......................................................................................................

§ 1º Nos casos anteriores, o Tribunal de origem sobrestará os agravos de instrumento contra decisões que não

tenham admitido os recursos extraordinários, julgando-os prejudicados nas hipóteses do art. 543-B, § 2º, e,

quando coincidente o teor dos julgamentos, § 3º."

 

De todo o exposto, infere-se que está o Tribunal de origem autorizado, por delegação regimental do STF, a

declarar prejudicado o agravo interposto no RE sobrestado na origem, sempre que negada a repercussão geral ao

recurso extraordinário paradigma e que deu causa ao sobrestamento (hipótese do artigo 328-A, § 1º, initio); bem

como quando coincidentes o julgamento do STF no extraordinário paradigma e o julgamento emanado do acórdão

recorrido, do qual tirado o extraordinário que já fora inadmitido por decisão já desafiada por agravo (hipótese do

artigo 328-A, § 1º, fine).

A hipótese do artigo 328-A, § 1º, initio, é a que se verifica na espécie.

Com efeito, o caso em exame se amolda ao quanto decidido pelo Supremo Tribunal Federal quando do

julgamento do ARE nº 685.029/RS, oportunidade em que a Suprema Corte assentou de forma unânime a

inexistência de repercussão geral da controvérsia atinente a critérios de fixação de índices de reajustamento de

benefícios previdenciários, haja vista o caráter eminentemente infraconstitucional da matéria em comento.

A ementa do precedente invocado é a que segue, verbis:

 

"RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. ÍNDICE. REAJUSTE DE

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. ART. 201, § 4º, DA CRFB/88. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DE

LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA REFLEXA. INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL."

(STF, Plenário Virtual, ARE nº 685.029/RS, Rel. Min. Cezar Peluso, j. 21.09.2012, DJe 07.11.2014)

 

In casu, verifica-se que o recurso extraordinário interposto pelo segurado - e que, inadmitido, deu azo ao agravo

ora em exame - veiculava tese cuja repercussão geral, repito, foi negada pelo E. STF, circunstância essa que atrai

para o caso concreto a regra regimental da prejudicialidade do agravo de instrumento (RISTF, artigo 328-A, § 1º).

Ante o exposto, com fundamento no artigo 543-B, §§ 3º e 5º, do CPC c.c. artigo 328-A, § 1º, initio, do Regimento

Interno do E. Supremo Tribunal Federal, JULGO PREJUDICADO o agravo interposto da decisão que não

admitiu o recurso extraordinário.

Intimem-se. Oportunamente, restituam-se os autos à origem.

 

São Paulo, 20 de julho de 2015.

CECILIA MARCONDES

Vice-Presidente

DIVISÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO  

SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS DIVERSOS - RCED 

DECISÃO(ÕES) PROFERIDA(S) PELA VICE-PRESIDÊNCIA  

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005996-13.2012.4.03.9999/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 14/09/2015     40/1384



 

 

 

 

DECISÃO

Vistos etc.

Trata-se de agravo regimental em face da decisão que negou admissibilidade ao recurso especial interposto pela

parte autora.

D E C I D O.

 

O recurso não é de ser conhecido.

Com efeito, não é cabível agravo regimental de decisão proferida pela Vice-Presidência do Tribunal em sede de

juízo de admissibilidade de recurso especial e de recurso extraordinário.

Isto porque o recurso contra a não admissibilidade dos recursos excepcionais é o agravo, nos próprios autos, a ser

apreciado pelos Tribunais Superiores, o qual está previsto no art. 544, do CPC, e cujo prazo de interposição é de

10 (dez) dias, consoante expressamente disciplina referido dispositivo.

Da análise dos autos, constata-se que parte autora veiculou sua irresignação mediante interposição de recurso o

qual não consubstancia modalidade adequada para o alcance da sua pretensão.

À luz do princípio da taxatividade, aplicável em sede de teoria geral dos recursos, verifica-se que não há previsão

no Código de Processo Civil de interposição de agravo legal, regimental ou interno contra as decisões proferidas

pelo órgão encarregado do juízo de admissibilidade dos recursos excepcionais, justamente porque o juízo de

admissibilidade definitivo não é do tribunal a quo, mas sim, dos próprios tribunais superiores.

Aduza-se, também, que a interposição de regimental caracteriza manifesto erro grosseiro, conforme, aliás, decidiu

o C. STJ, nos termos do aresto a seguir reproduzido:

 

"AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO COLEGIADA. IMPROPRIEDADE. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO

DA FUNGIBILIDADE. ERRO GROSSEIRO. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

É incabível agravo regimental contra decisão colegiada, nos termos dos artigos 258 e 259 do RISTJ.

Inaplicabilidade do princípio da fungibilidade recursal quando se trata de erro grosseiro. Precedentes. Agravo

regimental não conhecido"

(AgRg nos EDcl no AgRg no ARE no RE no AgRg nos EDcl no AgRg no Ag 1249838/SC, Rel. Ministra Eliana

Calmon, Corte Especial, j. 17/12/2012, DJe 01/02/2013).

 

Ante o exposto, não conheço do agravo.

Oportunamente, certifique a Secretaria o trânsito em julgado e remetam-se os autos à origem.

Intimem-se.

 

São Paulo, 29 de maio de 2015.

CECILIA MARCONDES

Vice-Presidente

DIVISÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO  

SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS DIVERSOS - RCED 

DECISÃO(ÕES) PROFERIDA(S) PELA VICE-PRESIDÊNCIA  

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029171-36.2012.4.03.9999/SP

 

2012.03.99.005996-0/SP

APELANTE : SIMONE MARIA BATISTA DA SILVA

ADVOGADO : SP119409 WALMIR RAMOS MANZOLI

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP224553 FERNANDO ONO MARTINS

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 11.00.00060-9 2 Vr PRESIDENTE EPITACIO/SP

2012.03.99.029171-6/SP
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DECISÃO

Vistos etc.

Trata-se de agravo regimental em face da decisão que negou admissibilidade ao recurso especial interposto pela

parte autora.

D E C I D O.

 

O recurso não é de ser conhecido.

Com efeito, não é cabível agravo regimental de decisão proferida pela Vice-Presidência do Tribunal em sede de

juízo de admissibilidade de recurso especial e de recurso extraordinário.

Isto porque o recurso contra a não admissibilidade dos recursos excepcionais é o agravo, nos próprios autos, a ser

apreciado pelos Tribunais Superiores, o qual está previsto no art. 544, do CPC, e cujo prazo de interposição é de

10 (dez) dias, consoante expressamente disciplina referido dispositivo.

Da análise dos autos, constata-se que parte autora veiculou sua irresignação mediante interposição de recurso o

qual não consubstancia modalidade adequada para o alcance da sua pretensão.

À luz do princípio da taxatividade, aplicável em sede de teoria geral dos recursos, verifica-se que não há previsão

no Código de Processo Civil de interposição de agravo legal, regimental ou interno contra as decisões proferidas

pelo órgão encarregado do juízo de admissibilidade dos recursos excepcionais, justamente porque o juízo de

admissibilidade definitivo não é do tribunal a quo, mas sim, dos próprios tribunais superiores.

Aduza-se, também, que a interposição de regimental caracteriza manifesto erro grosseiro, conforme, aliás, decidiu

o C. STJ, nos termos do aresto a seguir reproduzido:

 

"AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO COLEGIADA. IMPROPRIEDADE. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO

DA FUNGIBILIDADE. ERRO GROSSEIRO. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

É incabível agravo regimental contra decisão colegiada, nos termos dos artigos 258 e 259 do RISTJ.

Inaplicabilidade do princípio da fungibilidade recursal quando se trata de erro grosseiro. Precedentes. Agravo

regimental não conhecido"

(AgRg nos EDcl no AgRg no ARE no RE no AgRg nos EDcl no AgRg no Ag 1249838/SC, Rel. Ministra Eliana

Calmon, Corte Especial, j. 17/12/2012, DJe 01/02/2013).

 

Ante o exposto, não conheço do agravo.

Oportunamente, certifique a Secretaria o trânsito em julgado e remetam-se os autos à origem.

Intimem-se.

 

São Paulo, 29 de maio de 2015.

CECILIA MARCONDES

Vice-Presidente

DIVISÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO  

SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS DIVERSOS - RCED 

DECISÃO(ÕES) PROFERIDA(S) PELA VICE-PRESIDÊNCIA  

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0034330-57.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

APELANTE : MARINA FILOMENA DA CONCEICAO

ADVOGADO : SP119409 WALMIR RAMOS MANZOLI

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP224553 FERNANDO ONO MARTINS

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 11.00.00079-6 2 Vr PRESIDENTE EPITACIO/SP

2012.03.99.034330-3/SP

APELANTE : AURELINO ALVES DE LIMA

ADVOGADO : SP119409 WALMIR RAMOS MANZOLI
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DECISÃO

Vistos etc.

Trata-se de agravo regimental em face da decisão que negou admissibilidade ao recurso especial interposto pela

parte autora.

D E C I D O.

 

O recurso não é de ser conhecido.

Com efeito, não é cabível agravo regimental de decisão proferida pela Vice-Presidência do Tribunal em sede de

juízo de admissibilidade de recurso especial e de recurso extraordinário.

Isto porque o recurso contra a não admissibilidade dos recursos excepcionais é o agravo, nos próprios autos, a ser

apreciado pelos Tribunais Superiores, o qual está previsto no art. 544, do CPC, e cujo prazo de interposição é de

10 (dez) dias, consoante expressamente disciplina referido dispositivo.

Da análise dos autos, constata-se que parte autora veiculou sua irresignação mediante interposição de recurso o

qual não consubstancia modalidade adequada para o alcance da sua pretensão.

À luz do princípio da taxatividade, aplicável em sede de teoria geral dos recursos, verifica-se que não há previsão

no Código de Processo Civil de interposição de agravo legal, regimental ou interno contra as decisões proferidas

pelo órgão encarregado do juízo de admissibilidade dos recursos excepcionais, justamente porque o juízo de

admissibilidade definitivo não é do tribunal a quo, mas sim, dos próprios tribunais superiores.

Aduza-se, também, que a interposição de regimental caracteriza manifesto erro grosseiro, conforme, aliás, decidiu

o C. STJ, nos termos do aresto a seguir reproduzido:

 

"AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO COLEGIADA. IMPROPRIEDADE. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO

DA FUNGIBILIDADE. ERRO GROSSEIRO. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

É incabível agravo regimental contra decisão colegiada, nos termos dos artigos 258 e 259 do RISTJ.

Inaplicabilidade do princípio da fungibilidade recursal quando se trata de erro grosseiro. Precedentes. Agravo

regimental não conhecido"

(AgRg nos EDcl no AgRg no ARE no RE no AgRg nos EDcl no AgRg no Ag 1249838/SC, Rel. Ministra Eliana

Calmon, Corte Especial, j. 17/12/2012, DJe 01/02/2013).

 

Ante o exposto, não conheço do agravo.

Oportunamente, certifique a Secretaria o trânsito em julgado e remetam-se os autos à origem.

Intimem-se.

 

São Paulo, 11 de junho de 2015.

CECILIA MARCONDES

Vice-Presidente

DIVISÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO  

SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS DIVERSOS - RCED 

DECISÃO(ÕES) PROFERIDA(S) PELA VICE-PRESIDÊNCIA  

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000520-57.2013.4.03.9999/SP

 

 

 

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : PR043349 PATRICIA SANCHES GARCIA HERRERIAS

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00503245520108260515 1 Vr ROSANA/SP

2013.03.99.000520-7/SP

APELANTE : JOANA D ARC APARECIDA PIRES ZANCHETTA

ADVOGADO : SP194384 EMERSON BARJUD ROMERO

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : PR059775 DAVID MELQUIADES DA FONSECA

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 11.00.00205-2 2 Vr MOGI GUACU/SP
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DECISÃO

Vistos, etc.

Trata-se de agravo interposto com fundamento no art. 557, do CPC, em face da decisão que negou admissibilidade

ao recurso especial da parte autora.

D E C I D O.

 

O recurso não é de ser conhecido.

Com efeito, não é cabível a interposição do agravo previsto no art. 557, do CPC, contra decisão proferida pela

Vice-Presidência do Tribunal em sede de juízo de admissibilidade de recurso especial e de recurso extraordinário.

Isto porque o recurso contra a não admissibilidade dos recursos excepcionais é o agravo, nos próprios autos, a ser

apreciado pelos Tribunais Superiores, o qual está previsto no art. 544, do CPC, e cujo prazo de interposição é de

10 (dez) dias, consoante expressamente disciplina referido dispositivo.

Da análise dos autos, constata-se que parte autora veiculou sua irresignação mediante interposição de recurso o

qual não consubstancia modalidade adequada para o alcance da sua pretensão.

À luz do princípio da taxatividade, aplicável em sede de teoria geral dos recursos, verifica-se que não há previsão

no Código de Processo Civil de interposição de agravo legal, regimental ou interno contra as decisões proferidas

pelo órgão encarregado do juízo de admissibilidade dos recursos excepcionais, justamente porque o juízo de

admissibilidade definitivo não é do tribunal a quo, mas sim, dos próprios tribunais superiores.

Aduza-se, também, que a interposição caracteriza manifesto erro grosseiro, conforme, aliás, decidiu o C. STJ, nos

termos do aresto a seguir reproduzido:

 

"AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO COLEGIADA. IMPROPRIEDADE. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO

DA FUNGIBILIDADE. ERRO GROSSEIRO. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

É incabível agravo regimental contra decisão colegiada, nos termos dos artigos 258 e 259 do RISTJ.

Inaplicabilidade do princípio da fungibilidade recursal quando se trata de erro grosseiro. Precedentes. Agravo

regimental não conhecido"

(AgRg nos EDcl no AgRg no ARE no RE no AgRg nos EDcl no AgRg no Ag 1249838/SC, Rel. Ministra Eliana

Calmon, Corte Especial, j. 17/12/2012, DJe 01/02/2013).

 

Ante o exposto, não conheço do agravo.

Oportunamente, certifique a Secretaria o trânsito em julgado e remetam-se os autos à origem.

Intimem-se.

 

São Paulo, 29 de maio de 2015.

CECILIA MARCONDES

Vice-Presidente

DIVISÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO  

SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS DIVERSOS - RCED 

DECISÃO(ÕES) PROFERIDA(S) PELA VICE-PRESIDÊNCIA  

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006670-08.2013.4.03.6102/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos etc.

2013.61.02.006670-0/SP

APELANTE : MILTON FELINTRO DA SILVA (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : SP082554 PAULO MARZOLA NETO e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP172115 LIZANDRA LEITE BARBOSA MARIANO e outro

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00066700820134036102 2 Vr RIBEIRAO PRETO/SP
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Trata-se de agravo regimental em face da decisão que negou admissibilidade ao recurso extraordinário interposto

pela parte autora.

D E C I D O.

 

O recurso não é de ser conhecido.

Com efeito, não é cabível agravo regimental de decisão proferida pela Vice-Presidência do Tribunal em sede de

juízo de admissibilidade de recurso especial e de recurso extraordinário.

Isto porque o recurso contra a não admissibilidade dos recursos excepcionais é o agravo, nos próprios autos, a ser

apreciado pelos Tribunais Superiores, o qual está previsto no art. 544, do CPC, e cujo prazo de interposição é de

10 (dez) dias, consoante expressamente disciplina referido dispositivo.

Da análise dos autos, constata-se que parte autora veiculou sua irresignação mediante interposição de recurso o

qual não consubstancia modalidade adequada para o alcance da sua pretensão.

À luz do princípio da taxatividade, aplicável em sede de teoria geral dos recursos, verifica-se que não há previsão

no Código de Processo Civil de interposição de agravo legal, regimental ou interno contra as decisões proferidas

pelo órgão encarregado do juízo de admissibilidade dos recursos excepcionais, justamente porque o juízo de

admissibilidade definitivo não é do tribunal a quo, mas sim, dos próprios tribunais superiores.

Aduza-se, também, que a interposição de regimental caracteriza manifesto erro grosseiro, conforme, aliás, decidiu

o C. STJ, nos termos do aresto a seguir reproduzido:

 

"AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO COLEGIADA. IMPROPRIEDADE. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO

DA FUNGIBILIDADE. ERRO GROSSEIRO. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

É incabível agravo regimental contra decisão colegiada, nos termos dos artigos 258 e 259 do RISTJ.

Inaplicabilidade do princípio da fungibilidade recursal quando se trata de erro grosseiro. Precedentes. Agravo

regimental não conhecido"

(AgRg nos EDcl no AgRg no ARE no RE no AgRg nos EDcl no AgRg no Ag 1249838/SC, Rel. Ministra Eliana

Calmon, Corte Especial, j. 17/12/2012, DJe 01/02/2013).

 

Ante o exposto, não conheço do agravo.

Oportunamente, certifique a Secretaria o trânsito em julgado e remetam-se os autos à origem.

Intimem-se.

 

São Paulo, 29 de maio de 2015.

CECILIA MARCONDES

Vice-Presidente

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006670-08.2013.4.03.6102/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos etc.

Trata-se de agravo regimental em face da decisão que negou admissibilidade ao recurso especial interposto pela

parte autora.

D E C I D O.

 

O recurso não é de ser conhecido.

Com efeito, não é cabível agravo regimental de decisão proferida pela Vice-Presidência do Tribunal em sede de

juízo de admissibilidade de recurso especial e de recurso extraordinário.

Isto porque o recurso contra a não admissibilidade dos recursos excepcionais é o agravo, nos próprios autos, a ser

apreciado pelos Tribunais Superiores, o qual está previsto no art. 544, do CPC, e cujo prazo de interposição é de

2013.61.02.006670-0/SP

APELANTE : MILTON FELINTRO DA SILVA (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : SP082554 PAULO MARZOLA NETO e outro

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP172115 LIZANDRA LEITE BARBOSA MARIANO e outro

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00066700820134036102 2 Vr RIBEIRAO PRETO/SP
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10 (dez) dias, consoante expressamente disciplina referido dispositivo.

Da análise dos autos, constata-se que parte autora veiculou sua irresignação mediante interposição de recurso o

qual não consubstancia modalidade adequada para o alcance da sua pretensão.

À luz do princípio da taxatividade, aplicável em sede de teoria geral dos recursos, verifica-se que não há previsão

no Código de Processo Civil de interposição de agravo legal, regimental ou interno contra as decisões proferidas

pelo órgão encarregado do juízo de admissibilidade dos recursos excepcionais, justamente porque o juízo de

admissibilidade definitivo não é do tribunal a quo, mas sim, dos próprios tribunais superiores.

Aduza-se, também, que a interposição de regimental caracteriza manifesto erro grosseiro, conforme, aliás, decidiu

o C. STJ, nos termos do aresto a seguir reproduzido:

 

"AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO COLEGIADA. IMPROPRIEDADE. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO

DA FUNGIBILIDADE. ERRO GROSSEIRO. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

É incabível agravo regimental contra decisão colegiada, nos termos dos artigos 258 e 259 do RISTJ.

Inaplicabilidade do princípio da fungibilidade recursal quando se trata de erro grosseiro. Precedentes. Agravo

regimental não conhecido"

(AgRg nos EDcl no AgRg no ARE no RE no AgRg nos EDcl no AgRg no Ag 1249838/SC, Rel. Ministra Eliana

Calmon, Corte Especial, j. 17/12/2012, DJe 01/02/2013).

 

Ante o exposto, não conheço do agravo.

Oportunamente, certifique a Secretaria o trânsito em julgado e remetam-se os autos à origem.

Intimem-se.

 

São Paulo, 29 de maio de 2015.

CECILIA MARCONDES

Vice-Presidente

  

 

Expediente Nro 1580/2015 

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÕES DE ABERTURA DE VISTA PARA CONTRARRAZÕES 

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

Os processos abaixo relacionados encontram-se com vista ao(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões

ao(s) recurso(s) especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo

Civil.

 

 

 

00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002417-89.2004.4.03.6102/SP

 

 

 

2004.61.02.002417-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO

APELANTE : LUIZ CARLOS BENTO

ADVOGADO : SP082554 PAULO MARZOLA NETO e outro(a)

APELADO(A) : Ministerio Publico Federal

PROCURADOR : ANDRE MENEZES e outro(a)

APELADO(A) : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO e outro(a)

PARTE AUTORA : Ministerio Publico do Estado de Sao Paulo
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DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÕES DE ABERTURA DE VISTA PARA CONTRARRAZÕES 

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

Os processos abaixo relacionados encontram-se com vista ao(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões

ao(s) recurso(s) especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo

Civil.

 

 

00002 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011688-55.2009.4.03.6100/SP

 

 

 

 

  

 

Expediente Nro 1582/2015 

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÕES DE ABERTURA DE VISTA PARA CONTRARRAZÕES 

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

Os processos abaixo relacionados encontram-se com vista ao(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões

ao(s) recurso(s) especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo

Civil.

 

 

 

2009.61.00.011688-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR

APELANTE : Ministerio Publico Federal

PROCURADOR : LUCIANA DA COSTA PINTO e outro(a)

APELADO(A) : MARIA DE JESUS CASTRO SOUZA HARADA

: MARIA DE LOURDES LOPES FERRARI CHAUFAILLE

: MARIA DEL CARMEN JANEIRO PEREZ

: MARIA FERNANDA BRANCO DE ALMEIDA

: MARIA ISABEL SAMPAIO CARMAGNANI

: MARIA REGINA REGIS SILVA

: MARIA RITA DANGELO SEIXAS

: MARIA STELLA FIGUEIREDO

: MARILENA MANNO VIEIRA

: MARINA ROMANELLO GIROUD JOAQUIM

ADVOGADO : SP138099 LARA LORENA FERREIRA

APELADO(A) : Universidade Federal de Sao Paulo UNIFESP

ADVOGADO : SP059241 CARMEN CELESTE NACEV JANSEN FERREIRA NOGUEIRA

No. ORIG. : 00116885520094036100 13 Vr SAO PAULO/SP
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00001 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0002536-20.1999.4.03.6104/SP

 

 

 

 

 

 

00002 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0041807-88.2002.4.03.6182/SP

 

 

 

 

 

 

00003 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0042704-19.2002.4.03.6182/SP

 

 

 

 

 

 

00004 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0050392-61.2004.4.03.6182/SP

1999.61.04.002536-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

PROCURADOR :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

APELADO(A) : MOACYR MAIA FILHO

ADVOGADO : SP027055 DILZA TEREZINHA DOS SANTOS e outro(a)

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE SANTOS > 4ªSSJ > SP

2002.61.82.041807-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000002 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

APELADO(A) : ROBERTO DE OLIVEIRA COSTA

: RENATA CESAR DA SILVEIRA

ADVOGADO : SP180291 LUIZ ALBERTO LAZINHO e outro(a)

INTERESSADO(A) : TOREG MODAS LTDA

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00418078820024036182 12F Vr SAO PAULO/SP

2002.61.82.042704-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000002 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

APELADO(A) : CONSTRUVEL EMPREITEIRA DE MAO DE OBRA S/C LTDA

ADVOGADO : SP177801 LUIZ FILIPE NOGUEIRA VELOSO DE ALMEIDA e outro(a)

No. ORIG. : 00427041920024036182 4F Vr SAO PAULO/SP
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00005 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008542-54.2005.4.03.6000/MS

 

 

 

 

 

 

00006 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013661-50.2006.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

2004.61.82.050392-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000002 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

APELADO(A) : CONDOMINIO EDIFICIO A J S

ADVOGADO : SP147549 LUIZ COELHO PAMPLONA e outro(a)

APELADO(A) : SEBASTIAO PERON e outros(as)

: FRANCISCO GERMANO ZIRNBERGER

: BLANCA I SASSO

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00503926120044036182 10F Vr SAO PAULO/SP

2005.60.00.008542-7/MS

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO

APELANTE : ANEZIA NAKAZATO

ADVOGADO : MS012349B FREDERICO LUIZ GONCALVES

: LUCAS TABACCHI PIRES CORREA

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000002 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

PARTE RÉ : DANIEL DE SOUZA FERREIRA

: ACACIO CORNELIO SOUZA

: VIRGILIO MORGADO DA COSTA

: MATADOURO ELDORADO S/A e outros(as)

No. ORIG. : 00085425420054036000 6 Vr CAMPO GRANDE/MS

2006.61.00.013661-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI

APELANTE : SANDRA KALBERTZER

ADVOGADO : SP053722 JOSE XAVIER MARQUES e outro(a)

APELADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP096962 MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE MOTTA
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CERTIDÕES DE ABERTURA DE VISTA PARA CONTRARRAZÕES 

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

Os processos abaixo relacionados encontram-se com vista ao(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões

ao(s) recurso(s) especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo

Civil.

 

 

00007 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0036849-78.2007.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÕES DE ABERTURA DE VISTA PARA CONTRARRAZÕES 

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

Os processos abaixo relacionados encontram-se com vista ao(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões

ao(s) recurso(s) especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo

Civil.

 

 

00008 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0517517-93.1995.4.03.6182/SP

 

 

 

 

DIVISÃO DE RECURSOS  

2007.03.99.036849-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal PAULO DOMINGUES

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP093329 RICARDO ROCHA MARTINS

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : ERCILIA LAURA BRUNETTI

ADVOGADO : SP058417 FERNANDO APARECIDO BALDAN

No. ORIG. : 93.00.00050-5 3 Vr CATANDUVA/SP

2007.03.99.039620-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal NINO TOLDO

APELANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A

ADVOGADO : SP124071 LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO

: SP110862 RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA

SUCEDIDO(A) : BANCO ABN AMRO REAL S/A

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

No. ORIG. : 95.05.17517-5 13F Vr SAO PAULO/SP
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SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÕES DE ABERTURA DE VISTA PARA CONTRARRAZÕES 

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

Os processos abaixo relacionados encontram-se com vista ao(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões

ao(s) recurso(s) especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo

Civil.

 

 

00009 EMBARGOS INFRINGENTES Nº 0002991-16.2007.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÕES DE ABERTURA DE VISTA PARA CONTRARRAZÕES 

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

Os processos abaixo relacionados encontram-se com vista ao(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões

ao(s) recurso(s) especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo

Civil.

 

 

00010 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0002871-64.2007.4.03.6102/SP

 

 

 

 

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÕES DE ABERTURA DE VISTA PARA CONTRARRAZÕES 

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

2007.61.00.002991-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

EMBARGANTE : Ordem dos Advogados do Brasil Secao SP

ADVOGADO : SP053416 JOSE ROGERIO CRUZ E TUCCI e outro(a)

EMBARGADO(A) : ELIANE APARECIDA DA SILVA PEDROSO

ADVOGADO : SP107573A JULIO CESAR MARTINS CASARIN e outro(a)

2007.61.02.002871-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal NINO TOLDO

APELANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO e outro(a)

APELADO(A) : MARCELO MAMED ABDALLA

ADVOGADO : SP127825 CAIO MARCIO VIANA DA SILVA e outro(a)

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP
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Os processos abaixo relacionados encontram-se com vista ao(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões

ao(s) recurso(s) especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo

Civil.

 

 

00011 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000950-58.2007.4.03.6106/SP

 

 

 

 

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÕES DE ABERTURA DE VISTA PARA CONTRARRAZÕES 

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

Os processos abaixo relacionados encontram-se com vista ao(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões

ao(s) recurso(s) especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo

Civil.

 

 

00012 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000600-74.1996.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÕES DE ABERTURA DE VISTA PARA CONTRARRAZÕES 

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

2007.61.06.000950-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal PAULO DOMINGUES

APELANTE : BENEDITA SIQUEIRA BORGES

ADVOGADO : SP124882 VICENTE PIMENTEL e outro(a)

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP164549 GERALDO FERNANDO TEIXEIRA COSTA DA SILVA e outro(a)

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : OS MESMOS

2008.03.99.008486-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO

APELANTE : Instituto Nacional de Propriedade Industrial INPI

ADVOGADO : NOREVALDO CARVALHO MOREIRA DE SOUZA e outro(a)

APELADO(A) : CALCADOS SAMELLO S/A

ADVOGADO : SP093863 HELIO FABBRI JUNIOR e outro(a)

APELADO(A) : SANELLI COM/ E IND/ DE CALCADOS LTDA -ME

ADVOGADO : SP048359 ANTONIO SETTANNI e outro(a)

No. ORIG. : 96.00.00600-8 11 Vr SAO PAULO/SP
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Os processos abaixo relacionados encontram-se com vista ao(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões

ao(s) recurso(s) especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo

Civil.

 

 

00013 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0006696-73.2008.4.03.6104/SP

 

 

 

 

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÕES DE ABERTURA DE VISTA PARA CONTRARRAZÕES 

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

Os processos abaixo relacionados encontram-se com vista ao(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões

ao(s) recurso(s) especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo

Civil.

 

 

00014 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000108-08.2008.4.03.6118/SP

 

 

 

 

 

 

00015 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004361-59.2009.4.03.6100/SP

 

2008.61.04.006696-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal SOUZA RIBEIRO

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP163190 ALVARO MICHELUCCI e outro(a)

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : JONATHAN DINIZ DE JESUS SANTOS

ADVOGADO : SP189163 ALEXANDRE BALLAI e outro(a)

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE SANTOS > 4ªSSJ > SP

No. ORIG. : 00066967320084036104 3 Vr SANTOS/SP

2008.61.18.000108-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal MAURICIO KATO

APELANTE : WAGNER JOSE RODRIGUES NETO e outro(a)

: VALDENIL RODRIGUES BUENO

ADVOGADO : SP175292 JOAO BENEDITO DA SILVA JUNIOR e outro(a)

APELADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP000086 SILVIO TRAVAGLI e outro(a)

2009.61.00.004361-1/SP
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00016 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004614-47.2009.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÕES DE ABERTURA DE VISTA PARA CONTRARRAZÕES 

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

Os processos abaixo relacionados encontram-se com vista ao(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões

ao(s) recurso(s) especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo

Civil.

 

 

00017 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013003-09.2009.4.03.6104/SP

 

 

 

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW

APELANTE : SAID YOFIF EL ORRA e outro(a)

: AHMAD AHMAD SALEH

ADVOGADO : FABIANA GALERA SEVERO (Int.Pessoal)

: SP0000DPU DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)

REPRESENTANTE : Defensoria Publica da Uniao

ADVOGADO : SP0000DPU DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)

APELADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP166349 GIZA HELENA COELHO e outro(a)

No. ORIG. : 00043615920094036100 8 Vr SAO PAULO/SP

2009.61.00.004614-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal MAURICIO KATO

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO :
SP215219B ZORA YONARA M DOS SANTOS CARVALHO PALAZZIN e
outro(a)

APELADO(A) : WERNER NOLTEMEYER

ADVOGADO : SP229461 GUILHERME DE CARVALHO

No. ORIG. : 00046144720094036100 10 Vr SAO PAULO/SP

2009.61.04.013003-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal NINO TOLDO

APELANTE : JOSE FERREIRA JORGE espolio

ADVOGADO : SP113973 CARLOS CIBELLI RIOS

REPRESENTANTE : INEZ TOME FERREIRA JORGE (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : SP113973 CARLOS CIBELLI RIOS e outro(a)

APELADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP000086 SILVIO TRAVAGLI e outro(a)
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00018 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0005008-29.2010.4.03.6000/MS

 

 

 

 

 

 

00019 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0001857-22.2010.4.03.6108/SP

 

 

 

 

 

 

00020 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000836-98.2011.4.03.6100/SP

 

 

 

No. ORIG. : 00130030920094036104 1 Vr SANTOS/SP

2010.60.00.005008-1/MS

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000002 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

APELANTE :
SINDICATO INTERMUNICIPAL DAS INDUSTRIAS DO VESTUARIO
TECELAGEM E FIACAO DE MATO GROSSO DO SUL SINDIVEST MS

ADVOGADO : SP128341 NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES e outro(a)

APELADO(A) : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE CAMPO GRANDE > 1ªSSJ > MS

No. ORIG. : 00050082920104036000 1 Vr CAMPO GRANDE/MS

2010.61.08.001857-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO

APELANTE : IND/ DE PLASTICOS BARIRI LTDA

ADVOGADO : SP256195 RENATO PELLEGRINO GREGÓRIO

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000002 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

APELADO(A) : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE BAURU Sec Jud SP

No. ORIG. : 00018572220104036108 2 Vr BAURU/SP

2011.61.00.000836-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal NINO TOLDO

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS CATANDUVA LTDA
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00021 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000014-82.2011.4.03.6109/SP

 

 

 

 

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÕES DE ABERTURA DE VISTA PARA CONTRARRAZÕES 

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

Os processos abaixo relacionados encontram-se com vista ao(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões

ao(s) recurso(s) especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo

Civil.

 

 

00022 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0009934-40.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÕES DE ABERTURA DE VISTA PARA CONTRARRAZÕES 

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

ADVOGADO : SP111567 JOSE CARLOS BUCH e outro(a)

No. ORIG. : 00008369820114036100 11 Vr SAO PAULO/SP

2011.61.09.000014-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal NINO TOLDO

APELANTE :
SINDICATO DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO NO ESTADO DE SAO
PAULO SIEEESP

ADVOGADO : SP113400 JOSIANE SIQUEIRA MENDES e outro(a)

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

APELADO(A) : OS MESMOS

No. ORIG. : 00000148220114036109 1 Vr PIRACICABA/SP

2012.03.00.009934-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

AGRAVADO(A) : PREFEITURA MUNICIPAL DE TATUI

ADVOGADO : SP019449 WILSON LUIS DE SOUSA FOZ e outro(a)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00417317319894036100 10 Vr SAO PAULO/SP
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Os processos abaixo relacionados encontram-se com vista ao(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões

ao(s) recurso(s) especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo

Civil.

 

 

00023 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0019461-89.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÕES DE ABERTURA DE VISTA PARA CONTRARRAZÕES 

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

Os processos abaixo relacionados encontram-se com vista ao(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões

ao(s) recurso(s) especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo

Civil.

 

 

00024 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001236-24.2012.4.03.6118/SP

 

 

 

 

 

 

00025 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011039-60.2013.4.03.6000/MS

 

 

 

2012.03.99.019461-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal DIVA MALERBI

APELANTE : VALQUIRIA DA SILVA FELISBINO

ADVOGADO : SP096264 JOSE LUIZ PEREIRA JUNIOR

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP125057 MARCOS OLIVEIRA DE MELO

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 08.00.00123-0 1 Vr MONTE AZUL PAULISTA/SP

2012.61.18.001236-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

APELANTE : WAGNER LUIZ ZAGO

ADVOGADO : SP282610 IDAILDA APARECIDA GOMES e outro(a)

APELADO(A) : Uniao Federal - MEX

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

No. ORIG. : 00012362420124036118 1 Vr GUARATINGUETA/SP

2013.60.00.011039-0/MS

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO
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00026 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0021931-19.2013.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÕES DE ABERTURA DE VISTA PARA CONTRARRAZÕES 

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

Os processos abaixo relacionados encontram-se com vista ao(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões

ao(s) recurso(s) especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo

Civil.

 

 

00027 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0003627-63.2013.4.03.6102/SP

 

 

 

 

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

APELANTE : Fundacao Universidade Federal de Mato Grosso do Sul FUFMS

PROCURADOR : MS005063 MIRIAM NORONHA MOTA GIMENEZ

APELADO(A) : CAIO NOGUEIRA HOSANNAH CORDEIRO

ADVOGADO : MS007681 LAERCIO ARRUDA GUILHEM e outro(a)

No. ORIG. : 00110396020134036000 4 Vr CAMPO GRANDE/MS

2013.61.00.021931-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000002 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

APELADO(A) : ZARAPLAST S/A

ADVOGADO : SP145373 ORESTES FERNANDO CORSSINI QUERCIA e outro(a)

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00219311920134036100 10 Vr SAO PAULO/SP

2013.61.02.003627-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO

APELANTE : PASSALACQUA E CIA LTDA e filia(l)(is)

: PASSALACQUA E CIA LTDA filial

ADVOGADO : SP165345 ALEXANDRE REGO e outro(a)

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000002 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

APELADO(A) : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP

No. ORIG. : 00036276320134036102 7 Vr RIBEIRAO PRETO/SP
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CERTIDÕES DE ABERTURA DE VISTA PARA CONTRARRAZÕES 

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

Os processos abaixo relacionados encontram-se com vista ao(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões

ao(s) recurso(s) especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo

Civil.

 

 

00028 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0008858-45.2013.4.03.6143/SP

 

 

 

 

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÕES DE ABERTURA DE VISTA PARA CONTRARRAZÕES 

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

Os processos abaixo relacionados encontram-se com vista ao(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões

ao(s) recurso(s) especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo

Civil.

 

 

00029 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0002037-23.2014.4.03.6100/SP

 

 

 

2013.61.43.008858-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

APELANTE : ELCANPER EQUIPAMENTOS AGRO PECUARIOS LTDA

ADVOGADO : SP208640 FABRICIO PALERMO LÉO e outro(a)

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000002 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

APELADO(A) : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE LIMEIRA >43ª SSJ> SP

No. ORIG. : 00088584520134036143 1 Vr LIMEIRA/SP

2014.61.00.002037-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal CECILIA MELLO

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000011 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

APELADO(A) : PINESE VIEIRA LTDA

ADVOGADO : SP150658 THAIS FIGUEIREDO DIAS NEGRINI MATTOS e outro(a)

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 19 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

VARA ANTERIOR : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00020372320144036100 19 Vr SAO PAULO/SP
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DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÕES DE ABERTURA DE VISTA PARA CONTRARRAZÕES 

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

Os processos abaixo relacionados encontram-se com vista ao(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões

ao(s) recurso(s) especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo

Civil.

 

 

00030 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0007252-22.2014.4.03.6183/SP

 

 

 

 

 

 

00031 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0008401-53.2014.4.03.6183/SP

 

 

 

 

 

 

00032 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0007032-12.2015.4.03.0000/SP

 

2014.61.83.007252-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal PAULO DOMINGUES

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP206637 CRISTIANE MARRA DE CARVALHO e outro(a)

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : HERMINIO NUNES DIAS

ADVOGADO : SP252585 SIDNEI ARAUJO e outro(a)

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

No. ORIG. : 00072522220144036183 1V Vr SAO PAULO/SP

2014.61.83.008401-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal PAULO DOMINGUES

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SONIA MARIA CREPALDI e outro(a)

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : AMARO MANOEL DE ARAUJO

ADVOGADO : SP161990 ARISMAR AMORIM JUNIOR e outro(a)

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

No. ORIG. : 00084015320144036183 1V Vr SAO PAULO/SP

2015.03.00.007032-5/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 14/09/2015     60/1384



 

 

 

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÕES DE ABERTURA DE VISTA PARA CONTRARRAZÕES 

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

Os processos abaixo relacionados encontram-se com vista ao(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões

ao(s) recurso(s) especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo

Civil.

 

 

00033 AÇÃO RESCISÓRIA Nº 0007897-35.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÕES DE ABERTURA DE VISTA PARA CONTRARRAZÕES 

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

Os processos abaixo relacionados encontram-se com vista ao(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões

ao(s) recurso(s) especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo

Civil.

 

 

00034 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0007226-85.2015.4.03.9999/SP

 

RELATOR : Desembargador Federal PAULO DOMINGUES

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : FERNANDO ANTONIO SACCHETIM CERVO

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADO(A) : MAURO MARTIN

ADVOGADO : SP084727 RUBENS PELARIM GARCIA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE JALES - 24ª SSJ - SP

No. ORIG. : 2001.61.24.002343-7 1 Vr JALES/SP

2015.03.00.007897-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA

AUTOR(A) : CELIO RODRIGUES PEREIRA (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : SP089882 MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA

RÉU/RÉ : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP032686 LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO

PARTE AUTORA : RUBENS FERREIRA DA SILVA

No. ORIG. : 00274476920034036100 Vr SAO PAULO/SP

2015.03.99.007226-6/SP
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DIVISÃO DE RECURSOS  

SEÇÃO DE PROCESSAMENTO DE RECURSOS - RPEX 

CERTIDÕES DE ABERTURA DE VISTA PARA CONTRARRAZÕES 

RECURSO(S) ESPECIAL(IS) / EXTRAORDINÁRIO(S)  

 

 

 

Os processos abaixo relacionados encontram-se com vista ao(s) recorrido(s) para apresentar(em) contrarrazões

ao(s) recurso(s) especial(ais) e/ou extraordinário(s) interposto(s), nos termos do artigo 542 do Código de Processo

Civil.

 

 

00035 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0018433-81.2015.4.03.9999/SP

 

 

 

 

  

 

SUBSECRETARIA DO ÓRGÃO ESPECIAL E PLENÁRIO 

 

Boletim de Acordão Nro 14401/2015 

 

 

 

00001 MANDADO DE SEGURANÇA Nº 0090845-15.2007.4.03.0000/SP

 

 

 

RELATOR : Desembargador Federal SOUZA RIBEIRO

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP184692 FLAVIA BIZUTTI MORALES

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : BENEDITO CARDOSO DA SILVA (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : SP338801 RICARDO DONIZETI CARDOSO DA SILVA

: SP109490 LUIZ ANTONIO PEDRO LONGO

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE BARRA BONITA SP

No. ORIG. : 13.00.00027-2 2 Vr BARRA BONITA/SP

2015.03.99.018433-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal PAULO DOMINGUES

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP184135 LEONARDO MONTEIRO XEXEO

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : RICARDO MALAQUIAS PEREIRA

ADVOGADO : SP284487 RICARDO MALAQUIAS PEREIRA JUNIOR

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE CAMPOS DO JORDAO SP

No. ORIG. : 13.00.00124-5 2 Vr CAMPOS DO JORDAO/SP

2007.03.00.090845-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS
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EMENTA

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO PARA

A CARREIRA DA MAGISTRATURA. INFORMAÇÕES COLHIDAS DURANTE SINDICÂNCIA SOCIAL.

DIREITO À OBTENÇÃO DE CÓPIA. SIGILO QUE NÃO PODE SER OPOSTO AO CANDIDATO.

PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. ORDEM DEFERIDA.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem precedentes no sentido de que, em tema de concurso público, não pode ser

oposto ao candidato o sigilo das informações prestadas ou obtidas durante a investigação de sua vida pregressa. 

2. Essa regra pode ser excepcionada durante a própria investigação, a fim de preservar suas finalidades; mas uma

vez encerrada a investigação o candidato ao cargo público tem direito à obtenção de cópia das informações

recolhidas a seu respeito.

3. Ordem concedida. 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Orgão Especial do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, conceder a ordem acolhendo o pedido inicial para assegurar à

impetrante a obtenção das cópias constantes das investigações a seu respeito, realizadas no âmbito dos concursos

mencionados na exordial, nos termos do voto do Desembargador Federal Nelton dos Santos (Relator), nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 26 de agosto de 2015.

NELTON DOS SANTOS

Relator

  

 

Expediente Processual (Despacho/Decisão) Nro 39129/2015 

 

 

 

00001 MANDADO DE SEGURANÇA Nº 0019388-39.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Vistos,

 

1. Recebo a petição de fl. 56 como aditamento à inicial. Ao Setor competente para retificação da autuação, de

modo a constar, no polo passivo da demanda, as autoridades apontadas como coatoras.

2. Defiro a inclusão da União Federal como litisconsorte passivo necessário Ao Setor competente para sua

inclusão na autuação da presente ação.

Para o fim de viabilizar a oportuna citação da União Federal, no prazo de 10 (dez) dias, providencie o impetrante

cópia para formação da contrafé.

IMPETRANTE : SIMONE ANDREA BARCELOS COUTINHO

ADVOGADO : SP117181 SIMONE ANDREA BARCELOS COUTINHO

IMPETRADO(A) :
DESEMBARGADORA FEDERAL EX PRESIDENTE DO CONSELHO DA
JUSTICA FEDERAL DA TERCEIRA REGIAO

CODINOME : DIVA PRESTES MARCONDES MALERBI

2015.03.00.019388-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal MAIRAN MAIA

IMPETRANTE : JOAO CARLOS DA ROCHA MATTOS

ADVOGADO : AC002506 ALINE KEMER TAMADA DA ROCHA MATTOS

IMPETRADO(A) :
ORGAO ESPECIAL ADMINISTRATIVO TRIBUNAL REGIONAL DA 3º
REGIAO

No. ORIG. : 00246048320124030000 Vr SAO PAULO/SP
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Oportunamente, conclusos.

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

MAIRAN MAIA

Desembargador Federal

  

 

Boletim de Acordão Nro 14417/2015 

 

 

 

00001 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0013471-95.2015.4.03.8000/SP

 

 

 

 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PERMUTA ENTRE JUÍZES FEDERAIS SUBSTITUTOS VINCULADOS A REGIÕES

DIVERSAS. PEDIDO CONJUNTO. PLEITO DEFERIDO.

1- Pedido de permuta embasado na Resolução CJF 01/2008, alterada pela Resolução CJF 248/2013.

2- Cumpridos, por ambos os magistrados, os requisitos do art. 29 da Resolução CJF 01/2008, com redação dada

pela Resolução CJF 248/2013, bem como presentes a conveniência e oportunidade da medida ao caso em tela, não

constituindo óbice ao deferimento do pedido a circunstância de um dos magistrados, no caso o da Primeira

Região, ter sido removido faz menos de um ano para a Subseção Judiciária de Pouso Alegre/MG - aplicação ao

caso da ressalva inscrita na parte final do disposto na alínea "a" do inciso III do artigo 29 da Resolução CJF

001/2008 - não houver pretendente com tal requisito ou decisão em contrário do tribunal.

3- Juntado extrato da Ata da Sessão de 23/07/2015 da Corte Especial Administrativa do TRF 1ª R, e inteiro teor

do v. acórdão, na qual foi deferida, à unanimidade, a permuta entre os juízes nominados, Processo Administrativo

Eletrônico nº 0013163-16.2015.4.01.8000.

4- Ausência de prejuízo ao bom andamento dos trabalhos jurisdicionais, visto que nenhum dos tribunais suportará

decréscimo em seu quadro de magistrados, pois as vagas serão reciprocamente preenchidas, ficando a cargo de

cada tribunal as lotações respectivas.

5- Pedido de remoção mediante permuta deferido, figurando ambos os magistrados ao final da lista de antiguidade

para efeito de promoção dentre aqueles ocupantes do mesmo cargo, a teor do artigo 38-A da Resolução CJF nº

01/2008.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide o Egrégio Orgão Especial do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, deferir o pedido de remoção mediante permuta, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 09 de setembro de 2015.

TORU YAMAMOTO

Desembargador Federal

  

 

2015.80.00.013471-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal TORU YAMAMOTO

REQUERENTE : JORGE ALBERTO ARAUJO DE ARAUJO

: ALEXEY SUUSMANN PERE

REQUERIDO(A) :
DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL
FEDERAL DA TERCEIRA REGIAO

No. ORIG. : 00134719520154038000 Vr SAO PAULO/SP
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SUBSECRETARIA DA 1ª TURMA 

 

Boletim de Acordão Nro 14388/2015 

 

 

 

00001 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0027955-30.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO LEGAL (ART. 557, CPC). EXCEÇÃO DE

PRÉ-EXECUTIVIDADE. SUCESSÃO DE EMPRESAS. PRESCRIÇÃO. PECULIARIDADES DO CASO

CONCRETO. DILAÇÃO PROBATÓRIA.

1. De acordo com o artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil, o relator negará seguimento a recurso

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência

dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. E, ainda, consoante o §

1º-A do mesmo dispositivo se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou com

jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento

ao recurso.

2. Na hipótese, com fundamento na jurisprudência dominante do STJ, desta Corte e outros Tribunais Federais

(AGARESP 201300208267, SÉRGIO KUKINA, STJ - PRIMEIRA TURMA, DJE DATA:20/06/2014; AG

00275770220114010000, DESEMBARGADOR FEDERAL LUCIANO TOLENTINO AMARAL, TRF1 -

SÉTIMA TURMA, e-DJF1 DATA: 13/01/2012 PAGINA:467; AGA 00412244020064010000,

DESEMBARGADOR FEDERAL REYNALDO FONSECA, TRF1 - SÉTIMA TURMA, e-DJF1 DATA:

02/10/2009 PAGINA:438; AI 00933637520074030000, DESEMBARGADORA FEDERAL CONSUELO

YOSHIDA, TRF3 - SEXTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:29/01/2010 PÁGINA: 867), foi negado

seguimento ao recurso, porquanto a questão suscitada, concernente a sucessão de empresas, importa no exame de

provas, matéria própria dos embargos à execução, assim como a prescrição, apesar se tratar de matéria de ordem

pública, pois, diante das peculiaridades do caso concreto, impõe-se o prévio exame da existência ou não da

sucessão empresarial para sua apreciação. 

2013.03.00.027955-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

AGRAVANTE : JOSE SEVERINO MIRANDA COUTINHO

ADVOGADO : SP120415 ELIAS MUBARAK JUNIOR e outro(a)

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000005 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

PARTE RÉ : GOALCOOL DESTILARIA SERRANOPOLIS LTDA

ADVOGADO : SP064373 JOSE ROBERTO GALVAO TOSCANO e outro(a)

PARTE RÉ : AGROPECUARIA ENGENHO PARA LTDA e outro(a)

: ENERGETICA SERRANOPOLIS LTDA

ADVOGADO : SP113570 GLAUCIA MARIA LAULETTA FRASCINO e outro(a)

PARTE RÉ : JOAQUIM PACCA JUNIOR e outros(as)

: BARTOLOMEU MIRANDA COUTINHO

: MOACIR JOAO BELTRAO BREDA

: JUBSON UCHOA LOPES

: CAL CONSTRUTORA ARACATUBA LTDA

: CRA RURAL ARACATUBA LTDA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE ARACATUBA SecJud SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 08000736819964036107 1 Vr ARACATUBA/SP
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3. Nas razões recursais a parte agravante não apresentou subsídios suficientes para afastar a aplicação do art. 557,

do Código de Processo Civil.

4. Agravo legal não provido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

 

 

00002 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0060840-06.1995.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. RECURSO DE APELAÇÃO. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE.

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. IMUNIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

1. A imunidade, prevista no parágrafo 7º, do artigo 195, da Constituição Federal, impede que a Fazenda Nacional

exija contribuições para a seguridade social das entidades beneficentes que atendam as exigências legais, como na

espécie.

2. Embargos à execução julgados procedentes e a execução fiscal extinta, condenando-se o embargado (ora

agravante) nas custas e despesas processuais, bem como no pagamento de honorários advocatícios, arbitrados em

R$ 2.000,00 (dois mil reais), nos termos do parágrafo 4º do artigo 20 do Código de Processo Civil e com base na

jurisprudência iterativa da Corte e do STJ (ADRESP 200701117089, FRANCISCO FALCÃO, STJ - PRIMEIRA

TURMA, DJE DATA: 26/03/2008; TRF da 3ª Região, AC n. 0010732-10.2007.4.03.61000, Rel. Des. Fed.

RAMZA TARTUCE, j. 27.02.12)

3. Agravo legal não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

 

 

00003 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0021284-55.1999.4.03.9999/SP

95.03.060840-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

APELANTE : IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICORDIA DE ITAI

ADVOGADO : SP080427 BENEDITO APARECIDO DE MORAES

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000005 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 90.00.00000-2 1 Vr ITAI/SP
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. MULTA ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE

CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE OU LEI POSTERIOR MAIS BENÉFICA. NÃO DEMONSTRADA

HIPÓTESE DO ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INCOMPATIBILIDADE DA DECISÃO COM

ENTENDIMENTO DOMINANTE JURISPRUDENCIAL NÃO VERIFICADA. NÃO PROVIDO.

1. A utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve enfrentar a fundamentação da decisão agravada,

ou seja, deve demonstrar que não é caso de recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou

em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal,

ou de Tribunal Superior. Por isso que é inviável, quando o agravante deixa de atacar especificamente os

fundamentos da decisão agravada (STJ, AGREsp n. 545.307, Rel. Min. Eliana Calmon, j. 06.05.04; REsp n.

548.732, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, j. 02.03.04).

2. O art. 557 do CPC não menciona jurisprudência pacífica, o que, na verdade poderia tornar inviável a sua

aplicação. A referência à jurisprudência dominante revela que, apesar de existirem decisões em sentido diverso,

acabam por prevalecer, na jurisprudência, as decisões que adotam a mesma orientação invocada pelo relator. Não

cabe, nessa via, a rediscussão do que foi trazido no bojo do presente feito, mas apenas os argumentos que

respaldaram a decisão monocrática.

3. Cumpre sublinhar que é posicionamento recorrente desta C. Corte (AÇÃO RESCISÓRIA - 3143, Rel. Des.

Fed. ANDRÉ NEKATSCHALOW, DJF 08.07.2008) que a irresignação posta no agravo legal deve demonstrar

que a decisão recorrida, por não implicar em nenhuma das hipóteses do artigo 557 do Código de Processo Civil,

não poderia ter sido julgada monocraticamente pelo Relator. 

4. Não foram apresentadas quaisquer argumentações que modifiquem o entendimento deste Relator, exposto

quando da prolação da decisão que negou seguimento à apelação.

5. Agravo regimental conhecido como legal, a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, conhecer do agravo regimental como legal e negar-lhe

provimento, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

 

 

00004 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0001591-50.2015.4.03.0000/MS

 

 

 

1999.03.99.021284-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

APELANTE : IMOBILIARIA BORETTI S/C LTDA

ADVOGADO : SP091102 LUIS EUGENIO BARDUCO

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000005 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

SUCEDIDO(A) : PEDRO BORETTI ADVOCACIA IMOBILIARIA S/C LTDA

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 97.00.00036-1 1 Vr ITAPIRA/SP

2015.03.00.001591-0/MS

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. RESPONSABILIDADE PESSOAL DOS SÓCIOS NÃO

VERIFICADA. CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO DO ART. 97 DA CF/88. NÃO DEMONSTRADA

HIPÓTESE DO ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INCOMPATIBILIDADE DA DECISÃO COM

ENTENDIMENTO DOMINANTE JURISPRUDENCIAL NÃO VERIFICADA. NÃO PROVIDO.

1. A utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve enfrentar a fundamentação da decisão agravada,

ou seja, deve demonstrar que não é caso de recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou

em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal,

ou de Tribunal Superior. Por isso que é inviável, quando o agravante deixa de atacar especificamente os

fundamentos da decisão agravada (STJ, AGREsp n. 545.307, Rel. Min. Eliana Calmon, j. 06.05.04; REsp n.

548.732, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, j. 02.03.04).

2. O art. 557 do CPC não menciona jurisprudência pacífica, o que, na verdade poderia tornar inviável a sua

aplicação. A referência à jurisprudência dominante revela que, apesar de existirem decisões em sentido diverso,

acabam por prevalecer, na jurisprudência, as decisões que adotam a mesma orientação invocada pelo relator. Não

cabe, nessa via, a rediscussão do que foi trazido no bojo do presente feito, mas apenas os argumentos que

respaldaram a decisão monocrática.

3. Cumpre sublinhar que é posicionamento recorrente desta C. Corte (AÇÃO RESCISÓRIA - 3143, Rel. Des.

Fed. ANDRÉ NEKATSCHALOW, DJF 08.07.2008) que a irresignação posta no agravo legal deve demonstrar

que a decisão recorrida, por não implicar em nenhuma das hipóteses do artigo 557 do Código de Processo Civil,

não poderia ter sido julgada monocraticamente pelo Relator. 

4. Não foram apresentadas quaisquer argumentações que modifiquem o entendimento deste Relator, exposto

quando da prolação da decisão que negou seguimento ao agravo de instrumento.

5. Não restou configurada a afronta ao dispositivo constitucional de reserva de plenário (art. 97 da CF), isto

porque a decisão não declarou a inconstitucionalidade da exigência fiscal ora atacada, mas apenas limitou-se a

aplicar o entendimento firmado pelos C. Tribunais Superiores e por esta E. Corte Regional em conjunto com a

análise dos elementos dos autos, no sentido de que não houve prova inequívoca da prática de atos, na

administração da sociedade empresária, com excesso de poderes ou infração à lei, nem de que a pessoa jurídica

teve suas atividades encerradas irregularmente, pelo que não cabe a responsabilização dos sócios pelas dívidas da

empresa executada.

6. Agravo legal a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

 

 

00005 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000488-42.2014.4.03.6111/SP

 

 

 

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

AGRAVADO(A) : MASSAROTTO E SGARBOSSA LTDA -ME

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE SIDROLANDIA MS

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00019245220108120045 1 Vr SIDROLANDIA/MS

2014.61.11.000488-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

EMBARGADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP249680 ANDERSON CHICÓRIA JARDIM e outro(a)

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

EMBARGANTE : MANOEL OLIVEIRA SANTOS
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. PEDIDO DE SUSPENSÃO.

FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA

DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. TR. APLICABILIDADE. SÚMULA 459 DO STJ. DECISÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE DO STF. INAPLICABILIDADE. VÍCIOS. INEXISTÊNCIA.

PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade,

contradição, quando for omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção

jurisprudencial, erro material.

2. Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.

3. No caso em tela, não prospera a suspensão pleiteada, porquanto, inobstante a decisão proferida pelo Superior

Tribunal de Justiça, em 25/02/2014, que afetou, pela sistemática dos recursos repetitivos, o Recurso Especial nº

1.381.983-PE, tendo determinado a suspensão do julgamento dos demais recursos que tenham por objeto a

matéria versada nos presentes autos, é certo que, à luz do disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, o

pedido de suspensão do julgamento deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial.

4. Igualmente, não prosperam as alegações de violação aos dispositivos apontados pelo embargante, tendo em

vista que o acórdão embargado foi expresso ao afirmar que a aplicação da Taxa Referencial encontra respaldo em

lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que a

TR é o índice aplicável, a título de correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas

não repassados ao Fundo.

5. As decisões proferidas nas ADI´s nºs 493-0, 4425 e 4357 não produzem efeitos vinculantes ao caso dos autos,

tendo em vista, nos julgamentos em questão, não houve a declaração de inconstitucionalidade da utilização da TR,

para fins de correção monetária dos saldos fundiários.

6. Não é obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual

não se pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco. A indicação pelas

partes do direito aplicável não vincula o juiz, que conhece o direito (jura novit curia) e pode se utilizar de regras

diferentes das apontadas.

7. Embargos de declaração improvidos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO aos embargos de declaração, nos

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

 

 

00006 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003794-23.2013.4.03.6121/SP

 

 

 

ADVOGADO : SP187850 MARCO AURELIO FERREIRA FRAGOSO e outro(a)

No. ORIG. : 00004884220144036111 3 Vr MARILIA/SP

2013.61.21.003794-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

EMBARGADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP184538 ITALO SERGIO PINTO e outro(a)

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

EMBARGANTE : JOANA GREGORIA DE SOUSA SILVA

ADVOGADO : SP241985 BIANCA GALLO AZEREDO ZANINI e outro(a)

No. ORIG. : 00037942320134036121 1 Vr TAUBATE/SP
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS

FUNDIÁRIOS. INCONSTITUCIONALIDADE DA TR. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.

PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO. SUSPENSÃO DO PROCESSO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM

SEDE DE RECURSO ESPECIAL. ART. 543-C DO CPC. EMBARGOS IMPROVIDOS.

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade,

contradição, quando for omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção

jurisprudencial, erro material.

2. Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.

3. No caso em tela, não estão presentes as omissões apontadas, porquanto, afastando a alegação de

inconstitucionalidade da TR, bem como de violação aos princípios constitucionais apontados, o acórdão

embargado foi expresso ao afirmar que a aplicação do referido índice encontra respaldo em lei, tendo o Superior

Tribunal de Justiça editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que Taxa Referencial (TR) é

o índice aplicável, a título de correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não

repassados ao Fundo. A esse respeito, cumpre destacar que as decisões proferidas na ADI´s nºs 493-0 e 4357 não

produzem efeitos vinculantes ao caso dos autos, porquanto, nos julgamentos em questão, não houve a declaração

de inconstitucionalidade da utilização da TR, para fins de correção monetária dos saldos fundiários.

4. Não é obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual

não se pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco.

5. O pedido de suspensão do julgamento dos demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos

presentes autos deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial, à luz do disposto no art. 543-C

do Código de Processo Civil.

6. Embargos de declaração improvidos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO aos embargos de declaração, nos

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

 

 

00007 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0031731-04.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO LEGAL. JURISPRUDÊNCIA

DOMINANTE. NOMEAÇÃO DE BENS. ARTIGO 620, DO CPC. RECUSA INJUSTIFICADA.

2014.03.00.031731-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

AGRAVANTE : COMANCHE BIOCOMBUSTIVEIS DE CANITAR LTDA

ADVOGADO : SP252121A FABIANA GUIMARÃES REZENDE

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP137187 JULIO CANO DE ANDRADE

REPRESENTANTE : Caixa Economica Federal - CEF

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE CHAVANTES SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00019347820118260140 1 Vr CHAVANTES/SP
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1. O artigo 9º, III, da Lei nº 6.830/80, assegura ao executado o direito de nomear bens à penhora para garantir a

execução.

2. Na execução fiscal, não fica a critério do exequente concordar, ou não, com a oferta de bens à penhora, sem a

demonstração de razões suficientes que autorizem eventual substituição, vez que a simples comodidade do credor

não constitui razão suficiente para a recusa. Precedentes: REsp 346212/SP, Rel. Min. João Otávio de Noronha, 2ª

Turma, DJ 20/02/2006, p. 260; REsp 196058/PR, Rel. Min. João Otávio de Noronha, 2ª Turma, DJ 21/03/2005, p.

304.

3. Na hipótese, a agravante, citada, nomeou bens móveis de sua propriedade à penhora (fls. 72-73), e a exequente,

ouvida, manifestou sua discordância, por desrespeito à ordem legal estabelecida no artigo 11, da Lei nº 6.830/80,

alegando, ainda, de forma genérica, que os bens seriam "de difícil alienabilidade em leilão" (fls. 78-79). Ocorre

que, feita a nomeação pelo executado, ainda que não observada a ordem legal, do artigo 11, da LEF, a recusa, por

parte da exequente, há de ser motivada, observando-se o princípio da menor onerosidade ao devedor (artigo 620,

do Código de Processo Civil), não bastando afirmar que a gradação legal foi descumprida pelo devedor.

4. Agravo legal não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

 

 

00008 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0020748-

19.2009.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO.

1. As razões da embargante não demonstram obscuridade, contradição ou omissão.

2. Não é necessário o acórdão embargado se pronunciar sobre todos os argumentos ou artigos de lei trazidos pelo

embargante, não constituindo omissão a ser sanada pelos embargos de declaração. 

3. No caso vertente, o acórdão recorrido manteve a decisão do Relator, que afastou a alegação de nulidade da

decisão de piso, por ausência de fundamentação, e, apoiado na jurisprudência dominante do Colendo STJ (AgRg

no REsp 687.223/RS; REsp 238.212/SP; REsp 691.282/PR; AgRg no Ag 787.646/RS; AGREsp 476.560/RS),

entendeu legítima recusa pelo exeqüente da nomeação à penhora de títulos da dívida pública destituídos de

cotação na Bolsa de Valores. Nesse aspecto, não se verifica qualquer omissão no "decisum".

4. A omissão apta a ensejar os embargos é aquela advinda do próprio julgamento e prejudicial à compreensão da

causa, e não aquela que entenda o embargante, ainda que o objetivo seja preencher os requisitos de

admissibilidade de recurso especial ou extraordinário.

2009.03.00.020748-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000005 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : SMAR EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA

ADVOGADO : SP235924 UBIRAJARA GARCIA FERREIRA TAMARINDO

: SP182592 FREDERICO SANTIAGO LOUREIRO DE OLIVEIRA

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP

No. ORIG. : 2002.61.02.001394-0 9 Vr RIBEIRAO PRETO/SP
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5. Embargos de declaração não providos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

 

 

00009 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0005111-

86.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO.

1. As razões da embargante não demonstram obscuridade, contradição ou omissão.

2. Não é necessário o acórdão embargado se pronunciar sobre todos os argumentos ou artigos de lei trazidos pelo

embargante, não constituindo omissão a ser sanada pelos embargos de declaração.

3. No caso vertente, o acórdão recorrido manteve a decisão do Relator, que, apoiado na jurisprudência dominante

do Colendo STJ (REsp 1104900), não admitiu a exceção de pré-executividade em execução fiscal promovida

contra sócio que figura como responsável na Certidão da Dívida Ativa. Nesse aspecto, não se verifica qualquer

omissão no "decisum".

4. A omissão apta a ensejar os embargos é aquela advinda do próprio julgamento e prejudicial à compreensão da

causa, e não aquela que entenda o embargante, ainda que o objetivo seja preencher os requisitos de

admissibilidade de recurso especial ou extraordinário.

5. Embargos não providos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

2013.03.00.005111-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000005 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : SALVADOR VAIRO

ADVOGADO : RJ053484 JOSE MAURICIO FERREIRA MOURAO e outro(a)

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

PARTE RÉ : PAULO ROBERTO FERREIRA LEVY e outros(as)

: LUIZ FERNANDO FERREIRA LEVY

: ROBERTO DE SOUZA AIRES

PARTE RÉ : GAZETA MERCANTIL S/A

ADVOGADO : SP110039 SANDRA REGINA P. CARVALHO DE LIMA e outro(a)

No. ORIG. : 05030163719954036182 5F Vr SAO PAULO/SP
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00010 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0036869-

25.2009.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO,

OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO.

1. São cabíveis embargos de declaração somente quando "houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade,

contradição ou omissão", consoante dispõe o artigo 535, I e II, do CPC.

2. No acórdão embargado restou consignado que competia à agravante comprovar que a decisão recorrida é

incompatível com o entendimento dominante deste Tribunal ou dos Tribunais Superiores, ou ainda

manifestamente improcedente ou inadmissível, não bastando insurgir-se contra o conteúdo da decisão. Constatou-

se, ao final, que a parte agravante não trouxe subsídios suficientes para afastar a aplicação do art. 557, do Código

de Processo Civil.

3. Foi mantida, portanto, a decisão monocrática do Relator, que havia reconhecido a ocorrência da prescrição

intercorrente, por considerar que, apesar da citação válida da pessoa jurídica interromper a prescrição em relação

aos corresponsáveis, havia decorrido mais de 05 (cinco) anos após a citação da empresa.

4. No que diz respeito à tese defendida pela Fazenda Pública, de que a prescrição intercorrente somente ocorre, na

execução fiscal, diante da comprovada inércia do exequente, cabe referir que o STJ tem se manifestado,

reiteradamente, no sentido de que esta não se faz necessária no período, e, ainda, que "a aplicação da Teoria da

Actio Nata requer que o pedido do redirecionamento seja feito dentro do período de 5 anos que sucedem a

citação da pessoa jurídica". Precedente: EDAGA 201000176001, LUIZ FUX, STJ - PRIMEIRA TURMA, DJE

DATA: 18/10/2010.

5. Não há, portanto, no acórdão recorrido, qualquer violação ao art. 535, do CPC, visto que analisada por

completo a questão trazida a lume.

6. Admite-se prequestionamento pela via dos embargos declaratórios, contudo estão estes sujeitos aos

pressupostos fixados no artigo 535, do Código de Processo Civil, o que não foi obedecido "in casu".

7. Embargos de declaração não providos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

 

2009.03.00.036869-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000005 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : ERA MODERNA IND/ E COM/ LTDA

ADVOGADO : SP158754 ANA PAULA CARDOSO DA SILVA e outro(a)

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

SUCEDIDO(A) : ACCESSIBLE MODAS E PRESENTES LTDA

No. ORIG. : 97.05.58735-3 6F Vr SAO PAULO/SP
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00011 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0036433-

66.2009.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO,

OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO.

1. São cabíveis embargos de declaração somente quando "houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade,

contradição ou omissão", consoante dispõe o artigo 535, I e II, do CPC.

2. No acórdão embargado restou consignado que competia à agravante comprovar que a decisão recorrida é

incompatível com o entendimento dominante deste Tribunal ou dos Tribunais Superiores, ou ainda

manifestamente improcedente ou inadmissível, não bastando insurgir-se contra o conteúdo da decisão. Constatou-

se, ao final, que a parte agravante não trouxe subsídios suficientes para afastar a aplicação do art. 557, do Código

de Processo Civil.

3. Foi mantida, portanto, a decisão monocrática do Relator, que havia reconhecido a ocorrência da prescrição

intercorrente, por considerar que, apesar da citação válida da pessoa jurídica interromper a prescrição em relação

aos corresponsáveis, havia decorrido mais de 05 (cinco) anos após a citação da empresa.

4. No que diz respeito à tese defendida pela Fazenda Pública, de que a prescrição intercorrente somente ocorre, na

execução fiscal, diante da comprovada inércia do exequente, cabe referir que o STJ tem se manifestado,

reiteradamente, no sentido de que esta não se faz necessária no período, e, ainda, que "a aplicação da Teoria da

Actio Nata requer que o pedido do redirecionamento seja feito dentro do período de 5 anos que sucedem a

citação da pessoa jurídica". Precedente: EDAGA 201000176001, LUIZ FUX, STJ - PRIMEIRA TURMA, DJE

DATA: 18/10/2010.

5. Repelida, também, a alegação de que a inclusão dos sócios no polo passivo seria tema abarcado pela preclusão

máxima, porquanto este Tribunal, no julgamento do AI nº 2008.03.00.049108-9, não apreciou a tese da

prescrição.

6. Não há, portanto, no acórdão recorrido, qualquer violação ao art. 535, do CPC, visto que analisada por

completo a questão trazida a lume.

7. Admite-se pré-questionamento pela via dos embargos declaratórios, contudo estão estes sujeitos aos

pressupostos fixados no artigo 535, do Código de Processo Civil, o que não foi obedecido "in casu".

8. Embargos de declaração não providos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

2009.03.00.036433-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000005 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : NILTON DE OLIVEIRA LOPES

: MARIA AMELIA ARAUJO DA SILVA LOPES

: CONFECCOES ACACIA MIMOSA LTDA e outros(as)

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

PARTE RÉ : FLAVIO DE OLIVEIRA LOPES e outro(a)

: CELSO DE OLIVEIRA LOPES

No. ORIG. : 96.05.18499-0 4F Vr SAO PAULO/SP
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São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

 

 

00012 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0040603-

81.2009.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO.

1. As razões da embargante não demonstram obscuridade, contradição ou omissão.

2. No caso vertente, o acórdão recorrido ao afastar a responsabilidade tributária dos sócios da sociedade

empresária executada, considerou que o exequente não comprovou a prática dos atos previstos no art. 135, III, do

CTN, cumprindo lembrar, por relevante, que, à época, entendia a Turma que era insuficiente, para evidenciar a

responsabilidade tributária do sócio, fazer constar na Certidão da Dívida Ativa a expressão genérica de

"corresponsável", sem esclarecer em que condição responde o sócio pela sociedade. Nesse aspecto, não se verifica

qualquer omissão no "decisum".

3. Não é necessário o acórdão embargado se pronunciar sobre todos os argumentos ou artigos de lei trazidos pelo

embargante, não constituindo omissão a ser sanada pelos embargos de declaração.

3. Embargos de declaração não providos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

 

 

00013 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0016209-

39.2011.4.03.0000/SP

 

2009.03.00.040603-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000005 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : SERGIO LUIZ LOEW

ADVOGADO : SP152502 CRISTINA MARIA MENESES MENDES e outro(a)

INTERESSADO : GABRIELA ELSA LOEW

INTERESSADO : LANIFICIO RECORD S/A massa falida e outro(a)

ADVOGADO : SP152502 CRISTINA MARIA MENESES MENDES e outro(a)

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

SINDICO(A) : ALEXANDRE TAJRA

No. ORIG. : 96.05.28461-8 1F Vr SAO PAULO/SP

2011.03.00.016209-3/SP
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EMENTA

PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO.

1. As razões da embargante não demonstram obscuridade, contradição ou omissão.

2. Os embargantes manifestam seu descontentamento com o v. acórdão quanto possibilidade do redirecionamento

da execução em face do sócio da pessoa jurídica executada, cujo nome consta na CDA. No entanto, não há, no

acórdão, a presença de quaisquer vícios a serem sanados pela via dos embargos declaratórios, na medida em que o

redirecionamento foi solucionado de acordo com a interpretação firmada pelo Colendo Superior Tribunal de

Justiça, no sentido de que, constando o nome do sócio na Certidão de Dívida Ativa, ocorre inversão do ônus da

prova, tendo em vista que a CDA goza de presunção de certeza e liquidez, cabendo ao próprio coexecutado o ônus

de provar a ausência de responsabilidade pelo crédito exequendo pelas vias cognitivas próprias, especialmente a

dos embargos à execução. Além disso, constou na fundamentação do acórdão que o referido entendimento se

mantém mesmo com a revogação do art. 13, da Lei n. 8.620/93, vez que a jurisprudência do STJ, ainda durante a

sua vigência, era no sentido da aplicação conjunta com o art. 135 do Código Tributário Nacional. Não há,

portanto, no acórdão recorrido, qualquer violação ao art. 535, do CPC, visto que analisada por completo a questão

trazida a lume.

3. Embargos de declaração não providos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

 

 

00014 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003814-14.2013.4.03.6121/SP

 

 

 

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000005 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : GIUSEPPE MARCHEGGIANO

: MARIA MARGARIDA RIBEIRO NOLF

: ALIARCOS COM/ DE ALIMENTOS LTDA e outros(as)

ADVOGADO : SP028932 ANTONIO AUGUSTO POMPEU DE TOLEDO e outro(a)

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00252303520024036182 12F Vr SAO PAULO/SP

2013.61.21.003814-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

EMBARGADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP224009 MARCELO MACHADO CARVALHO e outro(a)

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

EMBARGANTE : JOSE MILTON DA COSTA

ADVOGADO : SP241985 BIANCA GALLO AZEREDO ZANINI e outro(a)

No. ORIG. : 00038141420134036121 1 Vr TAUBATE/SP
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS

FUNDIÁRIOS. INCONSTITUCIONALIDADE DA TR. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.

PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO. SUSPENSÃO DO PROCESSO. FORMULAÇÃO PRIORITÁRIA EM

SEDE DE RECURSO ESPECIAL. ART. 543-C DO CPC. EMBARGOS IMPROVIDOS.

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade,

contradição, quando for omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção

jurisprudencial, erro material.

2. Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.

3. No caso em tela, não estão presentes as omissões apontadas, porquanto, afastando a alegação de

inconstitucionalidade da TR, bem como de violação aos princípios constitucionais apontados, o acórdão

embargado foi expresso ao afirmar que a aplicação do referido índice encontra respaldo em lei, tendo o Superior

Tribunal de Justiça editado a Súmula 459, cujas disposições são expressas ao afirmar que Taxa Referencial (TR) é

o índice aplicável, a título de correção monetária, aos débitos com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não

repassados ao Fundo. A esse respeito, cumpre destacar que as decisões proferidas na ADI´s nºs 493-0 e 4357 não

produzem efeitos vinculantes ao caso dos autos, porquanto, nos julgamentos em questão, não houve a declaração

de inconstitucionalidade da utilização da TR, para fins de correção monetária dos saldos fundiários.

4. Não é obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual

não se pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco.

5. O pedido de suspensão do julgamento dos demais recursos que tenham por objeto a matéria versada nos

presentes autos deve ser formulado prioritariamente em sede de recurso especial, à luz do disposto no art. 543-C

do Código de Processo Civil.

6. Embargos de declaração improvidos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO aos embargos de declaração, nos

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

 

 

00015 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022547-91.2013.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS

FUNDIÁRIOS. REGÊNCIA PREVISTA NA LEI 8.036/90. CONTRADIÇÃO. INOCORRÊNCIA.

INCONSTITUCIONALIDADE DA TR. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. VIOLAÇÃO À DECISÃO DO STF.

NÃO CARACTERIZADA. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO. EMBARGOS IMPROVIDOS.

2013.61.00.022547-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

EMBARGADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP240573 CARLOS EDUARDO LAPA PINTO ALVES e outro(a)

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : OS MESMOS

EMBARGANTE : ADILSON SCARDELATO

ADVOGADO : SP065284 CLOVIS MARCIO DE AZEVEDO SILVA e outro(a)

No. ORIG. : 00225479120134036100 13 Vr SAO PAULO/SP
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1. Os embargos de declaração são cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade,

contradição, quando for omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção

jurisprudencial, erro material.

2. Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve observar as hipóteses de

cabimento do recurso.

3. No caso em tela, não prospera a contradição apontada, porquanto o acórdão embargado foi expresso ao afirmar

que, à luz da legislação aplicável à matéria, o que inclui as disposições do art. 2º e 13 da Lei 8.036/90, desde

01/05/1993, a TR é o índice legal previsto para a remuneração dos valores depositados em conta vinculada ao

FGTS.

4. Não há se falar em omissão acerca da tese jurídica do recorrente, porquanto, afastando a alegação de

inconstitucionalidade da TR, o acórdão embargado foi expresso ao afirmar que a aplicação do referido índice

encontra respaldo em lei, tendo o Superior Tribunal de Justiça editado a Súmula 459, cujas disposições são

expressas ao afirmar que Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, a título de correção monetária, aos débitos

com o FGTS recolhidos pelo empregador, mas não repassados ao Fundo. As decisões proferidas nas ADI´s nºs

4357 e 4425 não produzem efeitos vinculantes ao caso dos autos, porquanto, nos julgamentos em questão, não

houve a declaração de inconstitucionalidade da utilização da TR, para fins de correção monetária dos saldos

fundiários.

5. Não é obrigatório o posicionamento do magistrado sobre todos os tópicos alegados pelas partes, razão pela qual

não se pode falar em violação aos dispositivos apontados, quando a decisão se encontra devida e suficientemente

fundamentada, solucionando a controvérsia entre as partes, tal como ocorreu no caso em foco.

6. Embargos de declaração improvidos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO aos embargos de declaração, nos

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

 

 

00016 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019457-

81.2009.4.03.0000/SP

 

 

 

2009.03.00.019457-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000005 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : MARIA CRISTINA MARQUES

ADVOGADO : SP063823 LIDIA TOMAZELA e outro(a)

INTERESSADO : LENI HELENA CALIXTO DE SOUZA DIAS

ADVOGADO : SP094832 PAULO ROBERTO SATIN e outro(a)

INTERESSADO : SOCRATE MATTOLI e outro(a)

: FERNANDO FERNANDES

INTERESSADO : FUNDACAO HOSPITAL ITALO BRASILEIRO UMBERTO I

ADVOGADO : SP234419 GUSTAVO BARROSO TAPARELLI

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 2007.61.82.003729-8 5F Vr SAO PAULO/SP
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EMENTA

PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - EXISTÊNCIA DE OMISSÃO.

1. As razões da embargante demonstram que há omissão no acórdão.

2. O acórdão foi omisso em relação à aplicação do artigo 30, da Lei nº 8.212/91, que prevê o recolhimento das

contribuições devidas à Seguridade Social no mês seguinte da sua competência.

3. Logo, de acordo com o dispositivo supra, o vencimento de tributo relativo a competência 12/2000 se deu

somente no mês seguinte, ou seja, 01/2001, e assim, aplicando-se a regra do art. 173, I, do CTN, o "dies a quo" do

prazo decadencial da competência 12/2000 seria o primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento

poderia ter sido efetuado, ou seja, 01.01.2002. Ocorrendo o lançamento em 23.02.2006, não há que se falar em

decadência.

3. Embargos de declaração providos, para sanar a omissão e afastar a extinção, pela decadência, do crédito

tributário referente a competência de 12/2000.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento aos embargos de declaração, para sanar a

omissão e afastar a extinção, pela decadência, do crédito tributário referente a competência de 12/2000, nos

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

 

 

00017 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0016029-

18.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO.

1. As razões da embargante não demonstram obscuridade, contradição ou omissão.

2. Não é necessário o acórdão embargado se pronunciar sobre todos os argumentos ou artigos de lei trazidos pelo

embargante, não constituindo omissão a ser sanada pelos embargos de declaração.

3. No caso vertente, o acórdão recorrido manteve a decisão do Relator, que, apoiado na jurisprudência dominante

do Colendo STJ (RESP 200501010128), entendeu estarem hígidos os créditos, pois, de acordo com as Certidões

de Dívida Ativa - CDA's, juntadas às fls. 11-28, o crédito cobrado na execução fiscal não foi declarado nas Guias

de Recolhimento do FGTS e Informações prestadas à Previdência Social - GFIP, e, de acordo com a Fazenda

Nacional, não houve qualquer recolhimento, ficando autorizada a autoridade fiscal a lançar o crédito tributário a

partir do primeiro dia do exercício seguinte da ocorrência do fato gerador (artigo 173, inciso I, do CTN). Assim,

concluiu-se que o lançamento, ocorrido em 27.11.2010, relativamente às competências de 11/2004 a 02/2008, foi

tempestivo, pois, tomando como base o fato gerador mais antigo, 11/2004, o lançamento deveria estar

compreendido, no máximo, até o período de 12/2010, o que, de fato, ocorreu. Nesse aspecto, não se verifica

qualquer omissão no "decisum".

4. A omissão apta a ensejar os embargos é aquela advinda do próprio julgamento e prejudicial à compreensão da

2014.03.00.016029-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : VW REPRESENTACOES DE SEGUROS LTDA

ADVOGADO : SP135824 MAURICIO CESAR PUSCHEL

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE COTIA SP

No. ORIG. : 00033423420128260152 A Vr COTIA/SP
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causa, e não aquela que entenda o embargante, ainda que o objetivo seja preencher os requisitos de

admissibilidade de recurso especial ou extraordinário.

5. Embargos de declaração não providos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

  

 

Boletim de Acordão Nro 14392/2015 

 

 

 

00001 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004788-85.2002.4.03.6105/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO V. ACÓRDÃO. EFEITOS

INFRINGENTES. PREQUESTIONAMENTO. NÃO PROVIMENTO.

1. As razões da embargante não demonstram omissão/contradição no v. acórdão.

2. O vício apto a ensejar os embargos é aquele advindo do próprio julgamento e prejudicial à compreensão da

causa, e não aquele que entenda a embargante, ainda que o objetivo seja preencher os requisitos de

admissibilidade de recurso especial ou extraordinário.

3. Na realidade, pretende a embargante a rediscussão da matéria para conferir efeitos infringentes aos embargos

declaratórios. Todavia os embargos de declaração não são o remédio processual adequado ao reexame de mérito

do julgado, que somente pode ser perseguido por meio de recursos próprios previstos na legislação em vigor.

4. Ainda que possível o prequestionamento, os embargos declaratórios opostos com esta finalidade devem

observar os pressupostos fixados no artigo 535 do Código de Processo Civil, o que não foi obedecido in casu.

5. Embargos não providos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

 

 

00002 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0028138-

2002.61.05.004788-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

EMBARGANTE : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP226007A RAFAEL CORREA DE MELLO e outro(a)

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : JOSE MAURICIO BARBOSA DE SOUSA e outro(a)

: ELAINE MARIA ROCHA DE SOUSA

ADVOGADO : SP218413 DAVID DOS REIS VIEIRA e outro(a)
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64.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO V. ACÓRDÃO. EFEITOS

INFRINGENTES. PREQUESTIONAMENTO. NÃO PROVIMENTO.

1. As razões da embargante não demonstram omissão/contradição no v. acórdão.

2. O vício apto a ensejar os embargos é aquele advindo do próprio julgamento e prejudicial à compreensão da

causa, e não aquele que entenda a embargante, ainda que o objetivo seja preencher os requisitos de

admissibilidade de recurso especial ou extraordinário.

3. Na realidade, pretende a embargante a rediscussão da matéria para conferir efeitos infringentes aos embargos

declaratórios. Todavia os embargos de declaração não são o remédio processual adequado ao reexame de mérito

do julgado, que somente pode ser perseguido por meio de recursos próprios previstos na legislação em vigor.

4. Ainda que possível o prequestionamento, os embargos declaratórios opostos com esta finalidade devem

observar os pressupostos fixados no artigo 535 do Código de Processo Civil, o que não foi obedecido in casu.

5. Embargos não providos.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

 

 

00003 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0021097-65.2003.4.03.6100/SP

 

 

 

2014.03.00.028138-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

EMBARGANTE : NILCE PEREIRA ALBINO e outro(a)

ADVOGADO : SP139855 JOSE CARLOS GOMES P MARQUES CARVALHEIRA e outro(a)

INTERESSADO : JOAO ALBINO

ADVOGADO : SP139855 JOSE CARLOS GOMES P MARQUES CARVALHEIRA e outro(a)

INTERESSADO : CIA EXCELSIOR DE SEGUROS

ADVOGADO : SP229058 DENIS ATANAZIO e outro(a)

PARTE RÉ : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP137635 AIRTON GARNICA e outro(a)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE OURINHOS - 25ª SSJ - SP

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

No. ORIG. : 00002978620134036125 1 Vr OURINHOS/SP

2003.61.00.021097-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

EMBARGANTE : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP096186 MARIA AUXILIADORA FRANCA SENNE e outro(a)

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : SIMONE DA ROCHA e outro(a)

: NELSON BATISTA BRITO
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO V. ACÓRDÃO. EFEITOS

INFRINGENTES. PREQUESTIONAMENTO. NÃO PROVIMENTO.

1. As razões da embargante não demonstram omissão/contradição no v. acórdão.

2. O vício apto a ensejar os embargos é aquele advindo do próprio julgamento e prejudicial à compreensão da

causa, e não aquele que entenda a embargante, ainda que o objetivo seja preencher os requisitos de

admissibilidade de recurso especial ou extraordinário.

3. Na realidade, pretende a embargante a rediscussão da matéria para conferir efeitos infringentes aos embargos

declaratórios. Todavia os embargos de declaração não são o remédio processual adequado ao reexame de mérito

do julgado, que somente pode ser perseguido por meio de recursos próprios previstos na legislação em vigor.

4. Ainda que possível o prequestionamento, os embargos declaratórios opostos com esta finalidade devem

observar os pressupostos fixados no artigo 535 do Código de Processo Civil, o que não foi obedecido in casu.

5. Embargos não providos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

 

 

00004 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0026922-82.2006.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. AGRAVO LEGAL NÃO PROVIDO.

1. Impõe-se registrar, inicialmente, de acordo com o artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil, o relator

negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com

súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal

Superior.

2. E, ainda, consoante o § 1º-A do mesmo dispositivo se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com

súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá

dar provimento ao recurso. Ora, a decisão impugnada ao negar seguimento à apelação, fê-lo com supedâneo em

sua manifesta improcedência. 

3. O prazo prescricional a ser adotado no presente caso é o prazo de 05 anos, ao contrário do que aduz o apelante,

nos termos do artigo 206, §5º, I do Código Civil.

4. Em que pese o inconformismo do apelante com a sentença de origem, fato é que somente requereu a citação por

ADVOGADO : SP053722 JOSE XAVIER MARQUES e outro(a)

2006.61.00.026922-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP166349 GIZA HELENA COELHO e outro(a)

APELADO(A) : MG ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES S/A e outros(as)

ADVOGADO : WELLINGTON FONSECA DE PAULO (Int.Pessoal)

: SP0000DPU DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)

APELADO(A) : HELCIO GIORGI

: MARLI PALMA GIORGI

ADVOGADO : WELLINGTON FONSECA DE PAULO (Int.Pessoal)

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00269228220064036100 1 Vr SAO PAULO/SP
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edital em 24/01/2012, muitos anos após a prescrição ter ocorrido (11/01/2008).

5. No presente caso, a parte agravante não trouxe subsídios suficientes para afastar a aplicação do art. 557, do

Código de Processo Civil e em que pese a decisão monocrática ter sido proferida por outro julgador, esta decisão

se coaduna perfeitamente com o entendimento deste relator e com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça.

6. Agravo legal improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

 

 

00005 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0001104-80.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO/SISTEMA FINANCEIRO IMOBILIÁRIO.

SUSPENSÃO DO PROCEDIMENTO DE EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. POSSIBILIDADE. REQUISITOS

NÃO ATENDIDOS NO CASO CONCRETO. NÃO PROVIMENTO.

1. O Colendo Supremo Tribunal Federal já reconheceu a compatibilidade da execução extrajudicial fundada no

Decreto-lei nº 70/66 com a Constituição Federal, não se podendo falar em inconstitucionalidade ou não recepção

pela nova ordem constitucional. Não se vislumbra, igualmente, qualquer incompatibilidade da consolidação

prevista na Lei nº 9.514/97 com a Constituição Federal.

2. A jurisprudência do C. Superior Tribunal de Justiça permitiu a suspensão da execução extrajudicial e o

deferimento de ordem para proibir a inscrição/manutenção do nome do mutuário nos cadastros de inadimplentes,

porém assentou a necessidade de preenchimento de alguns requisitos para a concessão, são eles: discussão judicial

acerca da existência integral ou parcial do débito e demonstração de que a discussão se funda na aparência do bom

direito (fumus boni iuris) e em jurisprudência do STF ou STJ.

3. A jurisprudência reconhece a regularidade do procedimento de execução extrajudicial quando o mutuário é

intimado por edital, após diligência infrutífera para sua localização no endereço fornecido.

4. Ausência dos requisitos necessários ao deferimento da medida de urgência requerida no caso concreto.

5. Agravo legal improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

2015.03.00.001104-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

AGRAVANTE : JOSE FRANCISCO GERALDO e outro(a)

: VILMA FERREIRA DE OLIVEIRA

ADVOGADO : SP160377 CARLOS ALBERTO DE SANTANA e outro(a)

AGRAVADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP000086 SILVIO TRAVAGLI e outro(a)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE JUNDIAI > 28ª SSJ> SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00172550720144036128 2 Vr JUNDIAI/SP
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00006 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0010449-70.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO. RECEBIMENTO DO AGRAVO REGIMENTAL COMO LEGAL. FINANCIAMENTO DE

IMÓVEL. AÇÃO REVISIONAL DE PRESTAÇÕES E SALDO DEVEDOR. SISTEMAS DE AMORTIZAÇÃO

CRESCENTE E CONSTANTE (SACRE E SAC). PROVA PERICIAL. DESNECESSIDADE. NÃO

PROVIMENTO.

1. Agravo regimental conhecido como agravo legal, tendo em vista ser este o recurso correto no caso, já que a

decisão proferida foi monocrática, nos termos do art. 557, caput do Código de Processo Civil.

2. Cabe ao Juízo de primeiro grau constatar se os elementos probatórios existentes nos autos são suficientes a

formar sua livre convicção, podendo dispensar as provas que entender desnecessárias (CPC, artigos 130,131, 330,

420, I e II).

3. Os fatos litigiosos que se submetem à prova pericial devem ser aqueles não cognoscíveis pelo magistrado

através dos meios usuais de provas, vez que exigem conhecimentos técnicos de que se ressente o juiz para

apuração dos fatos.

4. Dessa forma, só se faz necessária a utilização da prova pericial nas hipóteses em que é indispensável o auxílio

de pessoas especializadas para que se elucide a veracidade dos fatos.

5. Nos contratos que adotam o Sistema de Amortização Crescente - SACRE ou o Sistema de Amortização

Constante - SAC é desnecessária a realização de prova pericial, cuida-se de matéria exclusivamente de direito, não

existindo a vedada capitalização de juros (anatocismo) nesses casos.

6. Agravo regimental recebido como agravo legal. Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, conhecer do agravo regimental como agravo legal e negar

provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

 

 

00007 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0017188-

30.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

2015.03.00.010449-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

AGRAVANTE : ADRIANA BEZERRA DOS SANTOS

ADVOGADO : SP207004 ELOIZA CHRISTINA DA ROCHA SPOSITO

AGRAVADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP096962 MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE MOTTA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 26 VARA SÃO PAULO Sec Jud SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00005889320154036100 26 Vr SAO PAULO/SP

2013.03.00.017188-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

EMBARGANTE : ADEMIR JOSE DOS SANTOS e outros(as)

ADVOGADO : SP196068 MARCO ANTONIO DEL GRANDE ALEGRE e outro(a)
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO V. ACÓRDÃO. EFEITOS

INFRINGENTES. PREQUESTIONAMENTO. NÃO PROVIMENTO.

1. As razões da embargante não demonstram omissão/contradição no v. acórdão.

2. O vício apto a ensejar os embargos é aquele advindo do próprio julgamento e prejudicial à compreensão da

causa, e não aquele que entenda a embargante, ainda que o objetivo seja preencher os requisitos de

admissibilidade de recurso especial ou extraordinário.

3. Na realidade, pretende a embargante a rediscussão da matéria para conferir efeitos infringentes aos embargos

declaratórios. Todavia os embargos de declaração não são o remédio processual adequado ao reexame de mérito

do julgado, que somente pode ser perseguido por meio de recursos próprios previstos na legislação em vigor.

4. Ainda que possível o prequestionamento, os embargos declaratórios opostos com esta finalidade devem

observar os pressupostos fixados no artigo 535 do Código de Processo Civil, o que não foi obedecido in casu.

5. Embargos não providos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

 

 

00008 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025747-

39.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

INTERESSADO : VALERIA CRISTINA DOS SANTOS

: APARECIDA MARQUES LOBATO DA SILVA

: EDLAINE VIVIANE ISABEL FERREIRA DE CASTRO

: ELISSANDRA FLAVIA DE CASSIA FERREIRA DE CASTRO

: JOSE APARECIDO DA COSTA

ADVOGADO : SP196068 MARCO ANTONIO DEL GRANDE ALEGRE e outro(a)

INTERESSADO : CIA EXCELSIOR DE SEGUROS

ADVOGADO : SP229058 DENIS ATANAZIO e outro(a)

PARTE RÉ : Uniao Federal

PROCURADOR : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

PARTE RÉ : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP243106 FERNANDA ONGARATTO DIAMANTE

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE PRES. PRUDENTE SP

PARTE RÉ :
CIA DE DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL E URBANO DO ESTADO
DE SAO PAULO CDHU

ADVOGADO : SP218958 FRANCIANE GAMBERO e outro(a)

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

No. ORIG. : 00004168620134036112 1 Vr PRESIDENTE PRUDENTE/SP

2014.03.00.025747-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

EMBARGANTE : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP000086 SILVIO TRAVAGLI

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : MIRIAN GLORIA ALMEIDA RIBEIRO DE DEUS e outros(as)

: VERA LUCIA RIBEIRO MORAES

: MARIA ROSIMEIRE DE ALMEIDA RIBEIRO
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO V. ACÓRDÃO. EFEITOS

INFRINGENTES. PREQUESTIONAMENTO. NÃO PROVIMENTO.

1. As razões da embargante não demonstram omissão/contradição no v. acórdão.

2. O vício apto a ensejar os embargos é aquele advindo do próprio julgamento e prejudicial à compreensão da

causa, e não aquele que entenda a embargante, ainda que o objetivo seja preencher os requisitos de

admissibilidade de recurso especial ou extraordinário.

3. Na realidade, pretende a embargante a rediscussão da matéria para conferir efeitos infringentes aos embargos

declaratórios. Todavia os embargos de declaração não são o remédio processual adequado ao reexame de mérito

do julgado, que somente pode ser perseguido por meio de recursos próprios previstos na legislação em vigor.

4. Ainda que possível o prequestionamento, os embargos declaratórios opostos com esta finalidade devem

observar os pressupostos fixados no artigo 535 do Código de Processo Civil, o que não foi obedecido in casu.

5. Embargos não providos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

 

 

00009 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0008692-

09.2013.4.03.6112/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTE AS HIPÓTESES DE CABIMENTO.

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade,

contradição, quando for omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção

jurisprudencial, erro material.

2. No caso em tela, não se verifica qualquer vício no acórdão proferido, sendo claro quanto à natureza

indenizatória ou remuneratória de cada verba pleiteada.

: MARCO ANTONIO DE ASSIS RIBEIRO

: EDSON ROBERTO DE ASSIS RIBEIRO

ADVOGADO : SP110408 AYRTON MENDES VIANNA

INTERESSADO : CIA EXCELSIOR DE SEGUROS

ADVOGADO : PE016983 ANTONIO EDUARDO GONCALVES DE RUEDA e outro(a)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE SANTOS > 4ªSSJ > SP

SUCEDIDO(A) : MARIA LUCIA ALMEIDA RIBEIRO

No. ORIG. : 00032144420134036104 4 Vr SANTOS/SP

2013.61.12.008692-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : CREMONE MOTONAUTICA LTDA

ADVOGADO : SP309164 RANGEL STRASSER FILHO e outro(a)

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE PRES. PRUDENTE SP

No. ORIG. : 00086920920134036112 3 Vr PRESIDENTE PRUDENTE/SP
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3. O "magistrado não está obrigado a se pronunciar sobre todas as questões suscitadas pela parte, máxime quando

já tiver decidido a questão sob outros fundamentos" (STJ, EDcl nos EDcl no REsp 89637/SP), isso porque "a

finalidade da Jurisdição é compor a lide e não a discussão exaustiva ao derredor de todos os pontos e dos padrões

legais enunciados pelos litigantes" (STJ, REsp 169222, DJ 4/3/02).

4. Estes embargos possuem, verdadeiramente, a finalidade de atribuir efeito infringente ou modificativo ao

julgado. Realmente, não pode o recorrente obter, em sede de embargos declaratórios, nova apreciação das provas

e elementos dos autos. Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve

observar as hipóteses de cabimento do recurso.

5. Embargos de declaração da União improvidos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração da União, nos

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

 

 

00010 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0002608-

28.2013.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTE AS HIPÓTESES DE CABIMENTO.

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade,

contradição, quando for omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção

jurisprudencial, erro material.

2. No caso em tela, não se verifica qualquer vício no acórdão proferido, sendo expresso quanto à natureza

indenizatória das verbas pleiteadas.

3. Concernente aos embargos de declaração do contribuinte, a sentença condenou "a União a ressarcir as custas

processuais e a pagar honorários advocatícios ao patrono da autora", que fixou em 10% sobre o valor da causa,

conforme consta à fl. 141v. Assim, não há o erro apontado.

4. O "magistrado não está obrigado a se pronunciar sobre todas as questões suscitadas pela parte, máxime quando

já tiver decidido a questão sob outros fundamentos" (STJ, EDcl nos EDcl no REsp 89637/SP), isso porque "a

finalidade da Jurisdição é compor a lide e não a discussão exaustiva ao derredor de todos os pontos e dos padrões

legais enunciados pelos litigantes" (STJ, REsp 169222, DJ 4/3/02).

5. Estes embargos possuem, verdadeiramente, a finalidade de atribuir efeito infringente ou modificativo ao

julgado. Realmente, não pode o recorrente obter, em sede de embargos declaratórios, nova apreciação das provas

e elementos dos autos. Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve

observar as hipóteses de cabimento do recurso.

6. Embargos de declaração do contribuinte e da União improvidos.

2013.61.00.002608-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : OS MESMOS

INTERESSADO : PIRES E GIOVANETTI ENGENHARIA E ARQUITETURA LTDA

ADVOGADO : SP158817 RODRIGO GONZALEZ e outro(a)

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00026082820134036100 4 Vr SAO PAULO/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração do contribuinte e

da União, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

 

 

00011 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0010977-

96.2013.4.03.6104/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTE AS HIPÓTESES DE CABIMENTO.

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade,

contradição, quando for omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção

jurisprudencial, erro material.

2. No caso em tela, não se verifica qualquer vício no acórdão proferido, sendo claro quanto à natureza

indenizatória ou remuneratória de cada verba pleiteada.

3. O "magistrado não está obrigado a se pronunciar sobre todas as questões suscitadas pela parte, máxime quando

já tiver decidido a questão sob outros fundamentos" (STJ, EDcl nos EDcl no REsp 89637/SP), isso porque "a

finalidade da Jurisdição é compor a lide e não a discussão exaustiva ao derredor de todos os pontos e dos padrões

legais enunciados pelos litigantes" (STJ, REsp 169222, DJ 4/3/02).

4. Estes embargos possuem, verdadeiramente, a finalidade de atribuir efeito infringente ou modificativo ao

julgado. Realmente, não pode o recorrente obter, em sede de embargos declaratórios, nova apreciação das provas

e elementos dos autos. Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve

observar as hipóteses de cabimento do recurso.

5. Embargos de declaração da União improvidos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração da União, nos

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

 

2013.61.04.010977-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : OS MESMOS

INTERESSADO : CLINICA RADIOLOGICA DE SANTOS SOCIEDADE SIMPLES

ADVOGADO : SP128341 NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES e outro(a)

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE SANTOS > 4ªSSJ > SP

No. ORIG. : 00109779620134036104 3 Vr SANTOS/SP
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00012 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0041031-63.1990.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL. TRIBUTÁRIO. EMPRESA AGROINDUSTRIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.

REGIME ANTERIOR À LEI N.º 8.212/91. VINCULAÇÃO CUMULATIVA À PREVIDÊNCIA URBANA E

RURAL. REQUISITOS LEGAIS DAS NFLDS. PREENCHIMENTO.

1. Antes da unificação, a empresa agroindustrial era contribuinte da Previdência Social Rural quanto aos

empregados registrados como rurais e também da Previdência Social Urbana no tocante aos trabalhadores que não

exerciam atividades tipicamente rurais. Questão pacificada no Colendo Superior Tribunal de Justiça.

Requisitos formais.

2. Embora a NFLD n. 52888 traga nominalmente os empregados a que diz respeito, tal requisito não é uma

exigência para a validade da notificação. A relação dos nomes dos trabalhadores que originaram o débito cobrado

não é formalidade exigida pela lei.

3. No que concerne ao requisito formal consistente na capitulação dos dispositivos legais infringidos, a NFLD n.

52887 traz expressamente os dispositivos legais que a fundamentam às fls. 82v., 83 e 89, e a NFLD n. 52888 às

fls. 90v. e 96.

4. Quanto às alegações de não identificação da base de cálculo do tributo e não incidência da contribuição à

previdência social sobre valores pagos a tratoristas e motoristas, tais questões não foram suscitadas anteriormente

pela impetrante. Contudo, como já dito, os elementos que serviram de base para a apuração do débito foram

extraídos de documentos por ela fornecidos, quais sejam: folhas e recibos de pagamento, rescisões de contrato de

trabalho, fichas de registro de empregados e livro diário. Ademais, os exercentes de funções de motorista rural e

tratorista agrícola foram enquadrados espontaneamente pela empresa na Previdência Social Urbana. Se assim não

fosse, caberia à empresa comprovar que estavam registrados como rurais e que contribuiu, em relação a eles, para

a Previdência Social Rural.

5. Agravo legal improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

 

 

00013 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0011225-49.2010.4.03.6110/SP

 

2000.03.99.071764-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

APELANTE : USINA SAO LUIZ S/A

ADVOGADO : SP146997 ANTONIO CARLOS GUIDONI FILHO e outro(a)

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000005 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 90.00.41031-2 7 Vr SAO PAULO/SP

2010.61.10.011225-6/SP
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EMENTA

AGRAVO LEGAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA, RAT/SAT E A TERCEIROS.

AUXÍLIO-DOENÇA E AUXÍLIO-ACIDENTE (PRIMEIROS QUINZE DIAS DE AFASTAMENTO), TERÇO

CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS E AVISO PRÉVIO INDENIZADO. NÃO INCIDÊNCIA. 

1. Não incide contribuição previdenciária sobre verbas de natureza indenizatória: auxílio-doença e auxílio-

acidente (primeiros quinze dias de afastamento), terço constitucional de férias e aviso prévio indenizado.

2. Com relação à incidência das contribuições destinadas a terceiras entidades (Sistema "S", INCRA e salário-

educação) sobre as verbas declinadas, verifica-se da análise das legislações que regem os institutos - art. 240 da

CF (Sistema "S"); art. 15 da Lei nº 9.424/96 (salário-educação) e Lei nº 2.613/55 (INCRA) - que possuem base de

cálculo coincidentes com a das contribuições previdenciárias (folha de salários).

3. Agravo legal improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

 

 

00014 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0002276-

60.2010.4.03.6102/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTE AS HIPÓTESES DE CABIMENTO.

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000005 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

APELADO(A) : METALURGICA BARROS MONTEIRO LTDA

ADVOGADO : SP100061 ANTONIO CESAR MARIUZZO DE ANDRADE e outro(a)

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE SOROCABA > 10ª SSJ> SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00112254920104036110 3 Vr SOROCABA/SP

2010.61.02.002276-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000005 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : OS MESMOS

INTERESSADO : RESOLVE PRESTADORA DE SERVICOS LTDA

ADVOGADO : SP163461 MATEUS ALQUIMIM DE PADUA e outro(a)

: SP208267 MURILO CINTRA DE BARROS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP

No. ORIG. : 00022766020104036102 6 Vr RIBEIRAO PRETO/SP
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1. Os embargos de declaração são cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade,

contradição, quando for omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção

jurisprudencial, erro material.

2. No caso em tela, não se verifica qualquer vício no acórdão proferido, sendo claro quanto à natureza

indenizatória ou remuneratória de cada verba pleiteada.

3. O "magistrado não está obrigado a se pronunciar sobre todas as questões suscitadas pela parte, máxime quando

já tiver decidido a questão sob outros fundamentos" (STJ, EDcl nos EDcl no REsp 89637/SP), isso porque "a

finalidade da Jurisdição é compor a lide e não a discussão exaustiva ao derredor de todos os pontos e dos padrões

legais enunciados pelos litigantes" (STJ, REsp 169222, DJ 4/3/02).

4. Estes embargos possuem, verdadeiramente, a finalidade de atribuir efeito infringente ou modificativo ao

julgado. Realmente, não pode o recorrente obter, em sede de embargos declaratórios, nova apreciação das provas

e elementos dos autos. Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve

observar as hipóteses de cabimento do recurso.

5. Embargos de declaração da União improvidos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração da União, nos

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

  

 

Boletim de Acordão Nro 14399/2015 

 

 

 

00001 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0007813-

39.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO.

REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1- A intenção de rediscutir a matéria e obter novo julgamento pela Turma não encontra nos embargos de

declaração a via processual adequada, já que é cabível tal recurso quando na decisão prolatada houver

obscuridade, contradição, ou omissão, conforme artigo 535, I e II, do CPC ou, por construção jurisprudencial, erro

material, inocorrentes na espécie.

2012.03.00.007813-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA

EMBARGANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : TRANSPORTADORA MECA LTDA

ADVOGADO : SP062006 JEOVA SILVA FREITAS e outro(a)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SANTOS > 4ªSSJ > SP

PARTE RÉ : MARIA APARECIDA SIMOES

ADVOGADO : SP062006 JEOVA SILVA FREITAS e outro(a)

PARTE RÉ : LEITE PRACA PARTICIPACOES LTDA

ADVOGADO : SP154468 AROLDO SILVA e outro(a)

No. ORIG. : 00111492420024036104 2 Vr SANTOS/SP
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2- Embargos de declaração rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

ALESSANDRO DIAFÉRIA

Juiz Federal Convocado

 

 

00002 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0036965-

74.2008.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO.

REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1- A intenção de rediscutir a matéria e obter novo julgamento pela Turma não encontra nos embargos de

declaração a via processual adequada, já que é cabível tal recurso quando na decisão prolatada houver

obscuridade, contradição, ou omissão, conforme artigo 535, I e II, do CPC ou, por construção jurisprudencial, erro

material, inocorrentes na espécie.

2- Embargos de declaração rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

ALESSANDRO DIAFÉRIA

Juiz Federal Convocado

 

 

2008.03.00.036965-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : CIA MINEIRA DE ALUMINIO ALCOMINAS

ADVOGADO : SP012786 JOSE LUIZ DE ARAUJO SILVA

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00.00.11313-1 4 Vr SAO PAULO/SP
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00003 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0035701-

17.2011.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO.

REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1- A intenção de rediscutir a matéria e obter novo julgamento pela Turma não encontra nos embargos de

declaração a via processual adequada, já que é cabível tal recurso quando na decisão prolatada houver

obscuridade, contradição, ou omissão, conforme artigo 535, I e II, do CPC ou, por construção jurisprudencial, erro

material, inocorrentes na espécie.

2- Embargos de declaração rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

ALESSANDRO DIAFÉRIA

Juiz Federal Convocado

 

 

00004 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006304-28.2012.4.03.6126/SP

 

 

 

2011.03.00.035701-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : COPLASTIL IND/ E COM/ DE PLASTICOS S/A

ADVOGADO : SP052901 RENATO DE LUIZI JUNIOR e outro(a)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE BRAGANÇA PAULISTA >23ª SSJ> SP

No. ORIG. : 00013732520114036123 1 Vr BRAGANCA PAULISTA/SP

2012.61.26.006304-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : ILZA MAURA BRUNSTEIN DE ALBUQUERQUE CAVALCANTI

: ISMAEL GUILHERME VALERIO BRUNSTEIN

: LEDA ZILMA BRUNSTEIN SABINO

: GEVA ENGENHARIA LTDA e outros(as)

ADVOGADO : SP277119 STELLA MARIS KURIMORI e outro(a)

No. ORIG. : 00063042820124036126 2 Vr SANTO ANDRE/SP
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO.

REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

1- A intenção de rediscutir a matéria e obter novo julgamento pela Turma não encontra nos embargos de

declaração a via processual adequada, já que é cabível tal recurso quando na decisão prolatada houver

obscuridade, contradição, ou omissão, conforme artigo 535, I e II, do CPC ou, por construção jurisprudencial, erro

material, inocorrentes na espécie.

2- Embargos de declaração desprovidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, REJEITAR os embargos de declaração, nos termos do relatório

e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

ALESSANDRO DIAFÉRIA

Juiz Federal Convocado

 

 

00005 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0029530-

73.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO.

REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

1- A intenção de rediscutir a matéria e obter novo julgamento pela Turma não encontra nos embargos de

declaração a via processual adequada, já que é cabível tal recurso quando na decisão prolatada houver

obscuridade, contradição, ou omissão, conforme artigo 535, I e II, do CPC ou, por construção jurisprudencial, erro

material, inocorrentes na espécie.

2- Embargos de declaração desprovidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, REJEITAR os embargos de declaração, nos termos do relatório

e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

ALESSANDRO DIAFÉRIA

2013.03.00.029530-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : EZIO DE FRANCO

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

PARTE RÉ : ADEMAR CARDOZO AGUDO

: ISOPRENUM IND/ DE ARTEFATOS DE BORRACHA LTDA e outro(a)

No. ORIG. : 02323285919804036182 6F Vr SAO PAULO/SP
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Juiz Federal Convocado

 

 

00006 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0007518-

56.2013.4.03.6114/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO.

REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

1- A intenção de rediscutir a matéria e obter novo julgamento pela Turma não encontra nos embargos de

declaração a via processual adequada, já que é cabível tal recurso quando na decisão prolatada houver

obscuridade, contradição, ou omissão, conforme artigo 535, I e II, do CPC ou, por construção jurisprudencial, erro

material, inocorrentes na espécie.

2- Embargos de declaração desprovidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, REJEITAR os embargos de declaração, nos termos do relatório

e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

ALESSANDRO DIAFÉRIA

Juiz Federal Convocado

 

 

00007 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008957-47.2013.4.03.6100/SP

 

 

 

2013.61.14.007518-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : OS MESMOS

INTERESSADO : BRASMETAL WAELZHOLZ S/A IND/ E COM/

ADVOGADO : SP128341 NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES e outro(a)

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SAO BERNARDO DO CAMPO > 14ª SSJ>
SP

No. ORIG. : 00075185620134036114 1 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP

2013.61.00.008957-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : OGILVY E MATHER BRASIL COMUNICACAO LTDA e outros(as)

: OGILVYONE BRASIL COMUNICACAO LTDA

: GREY 141 GROUP BRASIL COMUNICACAO LTDA

: HOTWORKS COMUNICACOES LTDA
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO.

REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

1- A intenção de rediscutir a matéria e obter novo julgamento pela Turma não encontra nos embargos de

declaração a via processual adequada, já que é cabível tal recurso quando na decisão prolatada houver

obscuridade, contradição, ou omissão, conforme artigo 535, I e II, do CPC ou, por construção jurisprudencial, erro

material, inocorrentes na espécie.

2- Embargos de declaração desprovidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, REJEITAR os embargos de declaração, nos termos do relatório

e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

ALESSANDRO DIAFÉRIA

Juiz Federal Convocado

 

 

00008 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0000159-

97.1999.4.03.6000/MS

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. SERVIDORES

PÚBLICOS CIVIS. AUXILIARES DE COZINHA JUNTO À FUFMS. ADICIONAL DE

INSALUBRIDADE. LAUDO JUDICIAL. ATUALIZAÇÃO DO DÉBITO JUDICIAL. CÔMPUTO DOS

JUROS MORATÓRIOS. EFEITO INFRINGENTE. PREQUESTIONAMENTO. RECURSO

IMPROVIDO.

1 - A intenção de rediscutir a matéria e obter novo julgamento pela Turma não encontra nos embargos de

: DAVID BRASIL COMUNICACAO LTDA

: 9INE SPORTS & ENTERTAINMENT PUBLICIDADE LTDA

ADVOGADO : SP110826 HENRIQUE DE OLIVEIRA LOPES DA SILVA e outro(a)

No. ORIG. : 00089574720134036100 11 Vr SAO PAULO/SP

1999.60.00.000159-0/MS

RELATOR : Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA

EMBARGANTE : Fundacao Universidade Federal de Mato Grosso do Sul FUFMS

ADVOGADO : MS002950 NERY SA E SILVA DE AZAMBUJA

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.237/244

INTERESSADO : VERA LUCIA DOS SANTOS GOMES e outros(as)

: ROBERPETER CORREA

: MARIA HELENA DA SILVA ARCANJO

: CLEONICE ESPINDOLA

: PEDROSA FERREIRA DA SILVA

: MARIA LUZIA FERREIRA DE CARVALHO

: MARIA ROSA DOS SANTOS DA SILVA

: MARIA DE SOUZA FREITAS

: LUZINETE FERREIRA SIMOES

: CATARINA PACHECO VAREIRO

ADVOGADO : MS001164 RICARDO NASCIMENTO DE ARAUJO e outro(a)

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE CAMPO GRANDE > 1ªSSJ > MS
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declaração a via processual adequada, já que é cabível tal recurso quando na decisão prolatada houver

obscuridade, contradição, ou omissão, conforme artigo 535, I e II, do CPC ou, por construção jurisprudencial, erro

material, inocorrentes na espécie.

2 - Embargos de declaração rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração da parte ré, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

ALESSANDRO DIAFÉRIA

Juiz Federal Convocado

 

 

00009 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0028315-

67.2010.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO.

REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

1- A intenção de rediscutir a matéria e obter novo julgamento pela Turma não encontra nos embargos de

declaração a via processual adequada, já que é cabível tal recurso quando na decisão prolatada houver

obscuridade, contradição, ou omissão, conforme artigo 535, I e II, do CPC ou, por construção jurisprudencial, erro

material, inocorrentes na espécie.

2- Embargos de declaração desprovidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

2010.03.00.028315-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : MATILDE MORGADE DALLA COSTA e outro(a)

: FRANCO RIENZO DE DALLA COSTA espolio

ADVOGADO : SP054319 LAURINDO DE FREITAS GREGORIO

INTERESSADO : CERSA PRODUTOS QUIMICOS LTDA

ADVOGADO : SP068650 NEWTON JOSE DE OLIVEIRA NEVES

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DA FAZENDA PUBLICA DE OSASCO SP

REPRESENTANTE : MARIO DALLA COSTA

ADVOGADO : SP054319 LAURINDO DE FREITAS GREGORIO

No. ORIG. : 02.00.00875-3 1FP Vr OSASCO/SP
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São Paulo, 01 de setembro de 2015.

ALESSANDRO DIAFÉRIA

Juiz Federal Convocado

 

 

00010 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025506-

75.2008.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO.

REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE.

1- A intenção de rediscutir a matéria e obter novo julgamento pela Turma não encontra nos embargos de

declaração a via processual adequada, já que é cabível tal recurso quando na decisão prolatada houver

obscuridade, contradição, ou omissão, conforme artigo 535, I e II, do CPC ou, por construção jurisprudencial, erro

material, inocorrentes na espécie.

2- Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos declaratórios, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

ALESSANDRO DIAFÉRIA

Juiz Federal Convocado

 

 

00011 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019406-

94.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

2008.03.00.025506-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : CARLOS CEZAR MENOSSI

ADVOGADO : SP172838A EDISON FREITAS DE SIQUEIRA e outro(a)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP

No. ORIG. : 1999.61.05.007389-5 5 Vr CAMPINAS/SP

2014.03.00.019406-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : TEXTIL IRINEU MENEGHEL LTDA

ADVOGADO : SP155367 SUZANA COMELATO e outro(a)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE PIRACICABA SP
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO.

REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

1- A intenção de rediscutir a matéria e obter novo julgamento pela Turma não encontra nos embargos de

declaração a via processual adequada, já que é cabível tal recurso quando na decisão prolatada houver

obscuridade, contradição, ou omissão, conforme artigo 535, I e II, do CPC ou, por construção jurisprudencial, erro

material, inocorrentes na espécie.

2- Embargos de declaração rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Egrégia

Primeira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de

declaração, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

ALESSANDRO DIAFÉRIA

Juiz Federal Convocado

 

 

00012 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0034232-

96.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO.

REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

1- A intenção de rediscutir a matéria e obter novo julgamento pela Turma não encontra nos embargos de

declaração a via processual adequada, já que é cabível tal recurso quando na decisão prolatada houver

obscuridade, contradição, ou omissão, conforme artigo 535, I e II, do CPC ou, por construção jurisprudencial, erro

material, inocorrentes na espécie.

2- Embargos de declaração rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

No. ORIG. : 00036981020144036109 1 Vr PIRACICABA/SP

2012.03.00.034232-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : DI GREGORIO TOCAN TRANSPORTES LTDA

ADVOGADO : SP154065 MARIA ANDREIA FERREIRA DOS SANTOS SANTOS e outro(a)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 05566888619974036182 6F Vr SAO PAULO/SP
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ALESSANDRO DIAFÉRIA

Juiz Federal Convocado

 

 

00013 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0009066-

17.2011.4.03.6105/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRIBUIÇÕES

PREVIDENCIÁRIA PATRONAL, AO SAT E A TERCEIROS. AUXÍLIO-DOENÇA. AUXÍLIO-

ACIDENTE. AVISO PRÉVIO INDENIZADO E SEUS REFLEXOS. TERÇO CONSTITUCIONAL DE

FÉRIAS. ADICIONAL DE HORAS-EXTRAS. COMPENSAÇÃO. EFEITO INFRINGENTE.

PREQUESTIONAMENTO. RECURSOS IMPROVIDOS.

1 - A intenção de rediscutir a matéria e obter novo julgamento pela Turma não encontra nos embargos de

declaração a via processual adequada, já que é cabível tal recurso quando na decisão prolatada houver

obscuridade, contradição, ou omissão, conforme artigo 535, I e II, do CPC ou, por construção jurisprudencial, erro

material, inocorrentes na espécie.

2 - Embargos declaratórios rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos declaratórios do contribuinte e da União

Federal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

ALESSANDRO DIAFÉRIA

Juiz Federal Convocado

 

 

00014 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004120-09.2010.4.03.6114/SP

 

 

 

2011.61.05.009066-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

EMBARGANTE :
TAGMA BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS QUIMICOS
LTDA

ADVOGADO : SP196524 OCTÁVIO TEIXEIRA BRILHANTE USTRA e outro(a)

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.172/183

INTERESSADO : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP

No. ORIG. : 00090661720114036105 2 Vr CAMPINAS/SP

2010.61.14.004120-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.246/257
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA PATRONAL E DESTINADA A TERCEIROS. AUXÍLIO-DOENÇA. AUXÍLIO-

ACIDENTE. AVISO PRÉVIO INDENIZADO E TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS.

PRESCRIÇÃO. COMPENSAÇÃO. ATUALIZAÇÃO DO CRÉDITO. EFEITO INFRINGENTE.

PREQUESTIONAMENTO. RECURSO IMPROVIDO.

1 - A intenção de rediscutir a matéria e obter novo julgamento pela Turma não encontra nos embargos de

declaração a via processual adequada, já que é cabível tal recurso quando na decisão prolatada houver

obscuridade, contradição, ou omissão, conforme artigo 535, I e II, do CPC ou, por construção jurisprudencial, erro

material, inocorrentes na espécie.

2 - Embargos de declaração rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos declaratórios da União Federal, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

ALESSANDRO DIAFÉRIA

Juiz Federal Convocado

 

 

00015 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0006840-

73.2010.4.03.6105/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO.

REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE.

1- A intenção de rediscutir a matéria e obter novo julgamento pela Turma não encontra nos embargos de

declaração a via processual adequada, já que é cabível tal recurso quando na decisão prolatada houver

INTERESSADO : WEST PHARMACEUTICAL SERVICES BRASIL LTDA

ADVOGADO : SP183660 EDUARDO MARTINELLI CARVALHO e outro(a)

No. ORIG. : 00041200920104036114 3 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP

2010.61.05.006840-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : OS MESMOS

INTERESSADO :
SOCICAM ADMINISTRACAO PROJETOS E REPRESENTACOES LTDA e
outros(as)

: SOCICAM TERMINAIS RODOVIARIOS E REPRESENTACOES LTDA

:
CTRC CONCESSIONARIA DO TERMINAL RODOVIARIO DE CAMPINAS
S/A

ADVOGADO : SP128341 NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES e outro(a)

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP

No. ORIG. : 00068407320104036105 4 Vr CAMPINAS/SP
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obscuridade, contradição, ou omissão, conforme artigo 535, I e II, do CPC ou, por construção jurisprudencial, erro

material, inocorrentes na espécie.

2- Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

ALESSANDRO DIAFÉRIA

Juiz Federal Convocado

 

 

00016 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0020615-31.2001.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL. APELAÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. ALEGAÇÃO DE DECISÃO EXTRA

PETITA. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO. INCONSTITUCIONALIDADE DAS EXAÇÕES QUE EMBASAM O

TÍTULO EXECUTIVO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Decisão monocrática do relator que manteve a sentença de procedência nos embargos à execução fiscal, uma

vez que o Supremo Tribunal Federal declarou, de um lado, com eficácia erga omnes e ex tunc, a inconstitucional

idade das palavras "empresários" e "autônomos", contidas no inciso I do artigo 22 da Lei nº 8.212/91, na ação

direta de inconstitucional idade nº 1.102-2 (DJU de 17.11.95), e, de outro lado, declarou incidenter tantum, no

julgamento do recurso extraordinário nº 166.722-9/RS, a inconstitucional idade do inciso I do artigo 3º da Lei

7.787/89, cuja execução foi suspensa pela Resolução nº 14/95, expedida pelo Senado Federal. 

2. Na espécie, o recurso de apelação da União não trazia a insurgência ora veiculada consistente na alegação de

decisão extra petita, ao considerar que o autor dos embargos não deduziu este pedido na inicial., até porque, a

matéria é de ser conhecida de ofício. 

3. A inconstitucionalidade das exações que dão ensejo à execução fiscal macula a própria exigibilidade do título

executivo, na linha dos precedentes do C. STJ.

4. Agravo legal não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

2001.03.99.020615-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000005 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

APELADO(A) : D OURO LANCHONETE LTDA

ADVOGADO : SP130426 LUIS EDUARDO VIDOTTO DE ANDRADE

: SP153919 LUIZ BENEDICTO FERREIRA DE ANDRADE

INTERESSADO(A) : JOSE D AVILA e outro(a)

: CLAUDIO ROBERTO FERNANDES

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 96.00.00002-4 2 Vr BEBEDOURO/SP
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00017 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0008833-60.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA.

INDEFERIMENTO. AGRAVO LEGAL. 

1. De acordo com o artigo 15, inciso I, da Lei nº 6.830, de 22 de setembro de 1980, a substituição da penhora, a

pedido do devedor, só pode se efetivar por meio de dinheiro ou fiança bancária. Tratando-se de outro tipo de bem,

a substituição exige concordância da exequente, o que não ocorreu no presente caso, conforme manifestação de fl.

771. Precedentes: EDAG 200901966808, HERMAN BENJAMIN, STJ - SEGUNDA TURMA, 20/04/2010;

EARESP 200701448760, HUMBERTO MARTINS, STJ - SEGUNDA TURMA, 07/12/2009; AI

200203000458023, JUIZ PEIXOTO JUNIOR, TRF3 - QUINTA TURMA, 11/03/2009.

2. Com a recusa da exequente, o artigo 620, do Código de Processo Civil, não foi malferido, posto que a penhora

visa à expropriação de bens para satisfação integral do crédito exequendo. O princípio da menor onerosidade não

significa olvidar os fins a que se destina o processo de execução, que é a satisfação do crédito tributário. Ou seja,

"tal norma jurídica deve ser interpretada sistematicamente, em consonância com as demais regras, de mesma

hierarquia jurídica, que informam igualmente o procedimento de execução, a exemplo do princípio da máxima

utilidade da execução" (AGRESP 201000347680, CASTRO MEIRA, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:

01/12/2010).

3. Agravo legal não provido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

  

 

Boletim de Acordão Nro 14405/2015 

 

 

 

00001 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0014734-

22.2013.4.03.6000/MS

2015.03.00.008833-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

AGRAVANTE : COSTA PINTO S/A

ADVOGADO : SP185648 HEBERT LIMA ARAUJO

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000005 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE PIRACICABA > 9ª SSJ>SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 11008974519964036109 4 Vr PIRACICABA/SP
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTE AS HIPÓTESES DE CABIMENTO.

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade,

contradição, quando for omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção

jurisprudencial, erro material.

2. No caso em tela, não se verifica qualquer vício no acórdão proferido, sendo claro quanto à natureza

indenizatória ou remuneratória de cada verba pleiteada.

3. O "magistrado não está obrigado a se pronunciar sobre todas as questões suscitadas pela parte, máxime quando

já tiver decidido a questão sob outros fundamentos" (STJ, EDcl nos EDcl no REsp 89637/SP), isso porque "a

finalidade da Jurisdição é compor a lide e não a discussão exaustiva ao derredor de todos os pontos e dos padrões

legais enunciados pelos litigantes" (STJ, REsp 169222, DJ 4/3/02).

4. Estes embargos possuem, verdadeiramente, a finalidade de atribuir efeito infringente ou modificativo ao

julgado. Realmente, não pode o recorrente obter, em sede de embargos declaratórios, nova apreciação das provas

e elementos dos autos. Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve

observar as hipóteses de cabimento do recurso.

5. Embargos de declaração da União improvidos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração da União, nos

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

 

 

00002 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0001820-

48.2012.4.03.6003/MS

 

 

 

2013.60.00.014734-0/MS

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : OS MESMOS

INTERESSADO : S R DE MATOS E CIA LTDA -EPP

ADVOGADO : MT018124 ROSIENE ALVES DE LIMA e outro(a)

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE CAMPO GRANDE > 1ªSSJ > MS

No. ORIG. : 00147342220134036000 4 Vr CAMPO GRANDE/MS

2012.60.03.001820-2/MS

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000005 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : OS MESMOS

INTERESSADO : CANAVALE AGRICOLA E COML/ LTDA
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTE AS HIPÓTESES DE CABIMENTO.

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade,

contradição, quando for omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, por construção

jurisprudencial, erro material.

2. No caso em tela, não se verifica qualquer vício no acórdão proferido, sendo claro quanto à natureza

indenizatória ou remuneratória de cada verba pleiteada.

3. O "magistrado não está obrigado a se pronunciar sobre todas as questões suscitadas pela parte, máxime quando

já tiver decidido a questão sob outros fundamentos" (STJ, EDcl nos EDcl no REsp 89637/SP), isso porque "a

finalidade da Jurisdição é compor a lide e não a discussão exaustiva ao derredor de todos os pontos e dos padrões

legais enunciados pelos litigantes" (STJ, REsp 169222, DJ 4/3/02).

4. Estes embargos possuem, verdadeiramente, a finalidade de atribuir efeito infringente ou modificativo ao

julgado. Realmente, não pode o recorrente obter, em sede de embargos declaratórios, nova apreciação das provas

e elementos dos autos. Mesmo para fins de prequestionamento, a oposição de embargos de declaração deve

observar as hipóteses de cabimento do recurso.

5. Embargos de declaração da União improvidos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração da União, nos

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

 

 

00003 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0028715-

42.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO V. ACÓRDÃO. EFEITOS

INFRINGENTES. PREQUESTIONAMENTO. NÃO PROVIMENTO.

ADVOGADO : SP086494 MARIA INES PEREIRA CARRETO e outro(a)

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE CAMPO GRANDE > 1ªSSJ > MS

No. ORIG. : 00018204820124036003 2 Vr CAMPO GRANDE/MS

2014.03.00.028715-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

EMBARGANTE : FABIO ROGERIO DE SOUZA e outro(a)

ADVOGADO : SP139855 JOSE CARLOS GOMES P MARQUES CARVALHEIRA e outro(a)

INTERESSADO : MARCELA APARECIDA GRAZIELLI DE SOUZA

ADVOGADO : SP139855 JOSE CARLOS GOMES P MARQUES CARVALHEIRA e outro(a)

INTERESSADO : CIA EXCELSIOR DE SEGUROS

ADVOGADO : SP229058 DENIS ATANAZIO e outro(a)

PARTE RÉ : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP293119 MAIRA BORGES FARIA e outro(a)

PARTE RÉ : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

No. ORIG. : 00007160920134036125 1 Vr AVARE/SP
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1. As razões da embargante não demonstram omissão/contradição no v. acórdão.

2. O vício apto a ensejar os embargos é aquele advindo do próprio julgamento e prejudicial à compreensão da

causa, e não aquele que entenda a embargante, ainda que o objetivo seja preencher os requisitos de

admissibilidade de recurso especial ou extraordinário.

3. Na realidade, pretende a embargante a rediscussão da matéria para conferir efeitos infringentes aos embargos

declaratórios. Todavia os embargos de declaração não são o remédio processual adequado ao reexame de mérito

do julgado, que somente pode ser perseguido por meio de recursos próprios previstos na legislação em vigor.

4. Ainda que possível o prequestionamento, os embargos declaratórios opostos com esta finalidade devem

observar os pressupostos fixados no artigo 535 do Código de Processo Civil, o que não foi obedecido in casu.

5. Embargos não providos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

 

 

00004 AGRAVO REGIMENTAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0030804-09.1993.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO. EXIGIBILIDADE DO

TÍTULO EXECUTIVO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Impõe-se registrar, inicialmente, de acordo com o artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil, o relator

negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com

súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal

Superior.

2. E, ainda, consoante o § 1º-A do mesmo dispositivo se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com

súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá

dar provimento ao recurso. Ora, a decisão impugnada ao negar seguimento à apelação, fê-lo com supedâneo em

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

3. Preliminarmente, afasto a tese de cerceamento de Defesa, tendo em vista que todas as provas carreadas aos

autos são suficientes para o deslinde do feito, tratando-se de matéria de direito.

4. No tocante a garantia do juízo que se perdeu durante o processamento dos embargos, não há nulidade da

decisão, tendo em vista que o Juízo estava garantido quando da oposição dos embargos à execução, sendo que

houve falência superveniente da proprietária dos bens que garantiam o Juízo, não podendo este fato sobrestar o

feito em processamento. Em relação à capitalização de juros e excesso de execução, não há nos autos a

demonstração pelos apelantes de que houve a capitalização de juros, o que de fato geraria excesso de execução.

Ressalto que desnecessária se faz a perícia judicial contábil para aferir a capitalização de juros, a qual deveria ter

sido demonstrada pelos apelantes.

2002.03.99.022931-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

APELANTE : JOSE LUIZ WHITAKER RIBEIRO e outro(a)

: ANNA MARIA DE SA RIBEIRO

ADVOGADO : SP089798 MAICEL ANESIO TITTO e outro(a)

APELADO(A) : Banco Nacional de Desenvolvimento Economico e Social BNDES

ADVOGADO : SP234635 EDUARDO PONTIERI

: SP191390A ADRIANA DINIZ DE VASCONCELLOS GUERRA

: ADRIANA DINIZ DE VASCONCELOS GUERRA

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 93.00.30804-1 2 Vr SAO PAULO/SP
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5. Em relação à inexigibilidade do contato exequendo, o título cobrado no presente feito é exigível, eis que se trata

de confissão de dívida, que é título executivo extrajudicial.

6. No presente caso, a parte agravante não trouxe subsídios suficientes para afastar a aplicação do art. 557, do

Código de Processo Civil ou modificar meu entendimento acerca da matéria debatida no presente agravo.

7. Agravo regimental improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do relatório

e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

 

 

00005 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005265-40.2004.4.03.6105/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. DANOS

MORAIS E MATERIAIS RECONHECIDOS. AGRAVO LEGAL IMPROVIDO.

1. Impõe-se registrar, inicialmente, de acordo com o artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil, o relator

negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com

súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal

Superior.

2. E, ainda, consoante o § 1º-A do mesmo dispositivo se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com

súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá

dar provimento ao recurso. Ora, a decisão impugnada ao negar seguimento à apelação, fê-lo com supedâneo em

súmula e jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

3. O contrato de penhor realizado entre a apelante e a apelada é regido pelo Código de Defesa do Consumidor.

Compulsando os autos, é fácil concluir que a apelada efetuou o pagamento dos contratos, em que pese ser em

parte responsável pelo fato da apelante não reconhecer seus pagamentos e enviar suas joias penhoradas à hasta

pública. Ora, a apelante não agiu com a prudência necessária em contratos desta natureza, pois deveria ter se

certificado acerca do não pagamento da parcela por parte da apelada, ônus este do qual não se desincumbiu.

4. Portanto, resta evidente o dano material causado pela apelante à apelada, sendo que acolho o laudo pericial

produzido nos autos, e mantenho o valor das joias fixado pelo senhor perito em seu laudo de fls. 130/152. Restam

evidentes também os danos morais causados à apelada, tendo em vista a angustia e apreensão pela qual passou ao

ver que suas joias foram levadas a leilão, mesmo tendo cumprido com sua parte no contrato, sendo-lhe imputada

tão somente descuido na hora de efetuar a quitação, o que importa em redução da indenização a que faz jus.

5. Em relação ao dano moral, temos que no presente caso este é presumido ("in re ipsa"). Ademais, plenamente

razoável o valor arbitrado a título de danos morais, razão pela qual restam mantidos.

6. No presente caso, a parte agravante não trouxe subsídios suficientes para afastar a aplicação do art. 557, do

Código de Processo Civil ou modificar meu entendimento acerca da matéria debatida no presente agravo.

7. Agravo legal improvido.

2004.61.05.005265-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP105407 RICARDO VALENTIM NASSA e outro(a)

APELADO(A) : MARLY GUEDES FERNANDES DE OLIVEIRA

ADVOGADO : SP144909 VALDIR LUCIO MACHADO DE OLIVEIRA e outro(a)

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00052654020044036105 2 Vr CAMPINAS/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 14/09/2015     107/1384



 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

 

 

00006 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0014311-49.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. CLÁUSULA DE ELEIÇÃO DE FORO INVÁLIDA. AGRAVO LEGAL

IMPROVIDO.

1. Impõe-se registrar, inicialmente, de acordo com o artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil, o relator

negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com

súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal

Superior.

2. E, ainda, consoante o § 1º-A do mesmo dispositivo se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com

súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá

dar provimento ao recurso. Ora, a decisão impugnada ao negar seguimento ao agravo de instrumento, fê-lo com

supedâneo em jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

3. Em que pese a cláusula contratual prever expressamente a Seção Judiciária de Bauru para dirimir as questões

oriundos do Contrato (cláusula décima primeira - fls. 30), fato é que a agravada é pessoa hipossuficiente e mantem

domicílio em Presidente Prudente, sendo que a interposição de processo em comarca distante de seu domicílio

dificulta a Defesa da agravada.

4. Portanto, afastar a cláusula de eleição de foro no presente caso é medida que se impõe.

5. Agravo legal improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

 

 

00007 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006267-80.2006.4.03.6103/SP

 

2015.03.00.014311-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

AGRAVANTE : Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos ECT

ADVOGADO : SP135372 MAURY IZIDORO

AGRAVADO(A) : ALAN CLARK KOMODA -ME e outro(a)

: ALAN CLARK KOMODA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE BAURU Sec Jud SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00022186320154036108 2 Vr BAURU/SP

2006.61.03.006267-9/SP
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AÇÃO DISCRIMINATÓRIA DE DEMARCAÇÃO DESNECESSÁRIA. ÔNUS

DO REQUERENTE EM COMPROVAR QUE O BEM NÃO SE SITUA EM TERRENO DA MARINHA.

AGRAVO LEGAL IMPROVIDO.

1. Impõe-se registrar, inicialmente, de acordo com o artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil, o relator

negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com

súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal

Superior.

2. E, ainda, consoante o § 1º-A do mesmo dispositivo se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com

súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá

dar provimento ao recurso. Ora, a decisão impugnada ao negar seguimento à apelação, fê-lo com supedâneo em

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

3. Em que pese o entendimento dos apelantes, fato é que é desnecessário o ajuizamento da ação discriminatória

para a cobrança de taxa de ocupação, sendo que a existência de registro em cartório de imóveis local em favor de

particular não retira da propriedade da União os terrenos de marinha e cabe ao ocupante do imóvel o ônus da

comprovação de que o bem não se situa em área destinada a terrenos de marinha. No caso em tela, os apelantes

não se desincumbiram deste ônus.

4. No presente caso, a parte agravante não trouxe subsídios suficientes para afastar a aplicação do art. 557, do

Código de Processo Civil ou modificar meu entendimento acerca da matéria debatida no presente agravo.

5. Agravo legal improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

 

 

00008 AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0012225-08.2015.4.03.0000/SP

 

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

APELANTE : IONE LUPO QUIRINO DOS SANTOS espolio e outros(as)

ADVOGADO : SP144715B MARCELO BEVILACQUA DA CUNHA e outro(a)

REPRESENTANTE : EDUARDO QUIRINO DOS SANTOS

ADVOGADO : SP144715B MARCELO BEVILACQUA DA CUNHA e outro(a)

APELANTE : LUIZ CARLOS JULIO

ADVOGADO : SP144715B MARCELO BEVILACQUA DA CUNHA e outro(a)

REPRESENTANTE : VIRGINIA ROSSI JULIO

ADVOGADO : SP144715B MARCELO BEVILACQUA DA CUNHA e outro(a)

APELANTE : FRANCESCO TRIGARI

: MARIO MIRANDA SALLES JUNIOR

: RALPH RUDNIK

: RIALTO IMOVEIS E EMPREENDIMENTOS LTDA

ADVOGADO : SP144715B MARCELO BEVILACQUA DA CUNHA e outro(a)

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000005 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00062678020064036103 2 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP

2015.03.00.012225-8/SP
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. APELAÇÃO EM EMBARGOS À EXECUÇÃO IMPROCEDENTES: EFEITO

DEVOLUTIVO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Impõe-se registrar, inicialmente, de acordo com o artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil, o relator

negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com

súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal

Superior.

2. E, ainda, consoante o § 1º-A do mesmo dispositivo se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com

súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá

dar provimento ao recurso. Ora, a decisão impugnada ao negar seguimento à apelação, fê-lo com supedâneo em

sua manifesta improcedência.

3. No mérito, razão não assiste aos agravantes. Ora, a apelação nos embargos à execução improcedentes tem como

regra ser recebido tão somente no efeito devolutivo.

4. No presente caso, a parte agravante não trouxe subsídios suficientes para afastar a aplicação do art. 557, do

Código de Processo Civil ou modificar meu entendimento acerca da matéria debatida no presente agravo.

5. Agravo regimental improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do relatório

e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

 

 

00009 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0040623-

72.2009.4.03.0000/SP

 

 

 

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

AGRAVANTE : MARLI FERREIRA PINTO e outro(a)

: ROBERTO DOS SANTOS PINTO

ADVOGADO : SP263072 JOSE WILSON DE FARIA e outro(a)

AGRAVADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP224009 MARCELO MACHADO CARVALHO e outro(a)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE S J CAMPOS SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00088456920134036103 3 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP

2009.03.00.040623-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000005 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : AURO ALOISIO PRADO DE MOURA ANDRADE e outro(a)

: ANTONIO JOAQUIM DE MOURA ANDRADE NETO

INTERESSADO : INSTITUTO MEDICAMENTA FONTOURA S/A

ADVOGADO : SP066096 ROSELEIDE RUELA DE OLIVEIRA e outro(a)

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO,

OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO.

1. São cabíveis embargos de declaração somente quando "houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade,

contradição ou omissão", consoante dispõe o artigo 535, I e II, do CPC.

2. No acórdão embargado restou consignado que competia à agravante comprovar que a decisão recorrida é

incompatível com o entendimento dominante deste Tribunal ou dos Tribunais Superiores, ou ainda

manifestamente improcedente ou inadmissível, não bastando insurgir-se contra o conteúdo da decisão. Constatou-

se, ao final, que a parte agravante não trouxe subsídios suficientes para afastar a aplicação do art. 557, do Código

de Processo Civil.

3. Foi mantida, portanto, a decisão monocrática do Relator, que havia reconhecido a ocorrência da prescrição

intercorrente, por considerar que, apesar da citação válida da pessoa jurídica interromper a prescrição em relação

aos corresponsáveis, havia decorrido mais de 05 (cinco) anos após a citação da empresa.

4. No que diz respeito à tese defendida pela Fazenda Pública, de que a prescrição intercorrente somente ocorre, na

execução fiscal, diante da comprovada inércia do exequente, cabe referir que o STJ tem se manifestado,

reiteradamente, no sentido de que esta não se faz necessária no período, e, ainda, que "a aplicação da Teoria da

Actio Nata requer que o pedido do redirecionamento seja feito dentro do período de 5 anos que sucedem a

citação da pessoa jurídica". Precedente: EDAGA 201000176001, LUIZ FUX, STJ - PRIMEIRA TURMA, DJE

DATA: 18/10/2010.

5. Não há, portanto, no acórdão recorrido, qualquer violação ao art. 535, do CPC, visto que analisada por

completo a questão trazida a lume.

6. Admite-se prequestionamento pela via dos embargos declaratórios, contudo estão estes sujeitos aos

pressupostos fixados no artigo 535, do Código de Processo Civil, o que não foi obedecido "in casu".

7. Embargos de declaração não providos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

 

 

00010 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001944-35.2007.4.03.6123/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. DOCUMENTOS INDISPENSÁVEIS À PROPOSITURA DA AÇÃO. AGRAVO

LEGAL NÃO PROVIDO.

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 1999.61.82.000791-0 3F Vr SAO PAULO/SP

2007.61.23.001944-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

APELANTE : RCL CAMPING E TURISMO LTDA -ME

ADVOGADO : SP121709 JOICE CORREA SCARELLI e outro(a)

APELADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP155830 RICARDO SOARES JODAS GARDEL

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00019443520074036123 1 Vr BRAGANCA PAULISTA/SP
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1. Impõe-se registrar, inicialmente, de acordo com o artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil, o relator

negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com

súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal

Superior.

2. E E, ainda, consoante o § 1º-A do mesmo dispositivo se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com

súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá

dar provimento ao recurso. Ora, a decisão impugnada ao negar seguimento à apelação, fê-lo com supedâneo em

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

3. Os documentos indispensáveis à propositura da ação (CPC, art. 283) devem ser apresentados juntamente com a

petição inicial (CPC, art. 396), não havendo que se falar em inversão do ônus da prova no presente caso.

4. No presente caso, a parte agravante não trouxe subsídios suficientes para afastar a aplicação do art. 557, do

Código de Processo Civil ou mudar meu entendimento acerca da matéria em debate no presente agravo.

5. Agravo legal improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

 

 

00011 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0019271-96.2006.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. APRESENTAÇÃO DE EXTRATOS BANCÁRIOS. ASTREINTES

DECORRENTES DO NÃO CUMPRIMENTO DA DETERMINAÇÃO. AGRAVO LEGAL NÃO PROVIDO.

1. Impõe-se registrar, inicialmente, de acordo com o artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil, o relator

negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com

súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal

Superior.

2. E, ainda, consoante o § 1º-A do mesmo dispositivo se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com

súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá

dar provimento ao recurso. Ora, a decisão impugnada ao negar seguimento à apelação, fê-lo com supedâneo em

súmula do Superior Tribunal de Justiça.

3. A Caixa Econômica Federal (CEF), gestora das contas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), é

obrigada a manter os extratos das contas datadas de antes de 1992. A decisão foi tomada por unanimidade em

processo julgado pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e relatado pelo ministro Luiz Fux. A

CEF centralizou todas as contas do Fundo a partir do Decreto 99.684, de 1990, quando todos os bancos

depositários transferiram para ela os recursos do FGTS, juntamente com os dados de cada depositante.

4. Determino que a Caixa Econômica Federal apresente o extrato completo do FGTS da Sra. Célia Regina Martins

Branco à apelante, no período de 03/1972 a 05/1974, no prazo de 05 dias, sob pena de multa diária de R$ 50,00.

Honorários advocatícios, a cargo da apelada, ora fixados em 10% sobre o valor dado à causa.

5. No presente caso, a parte agravante não trouxe subsídios suficientes para afastar a aplicação do art. 557, do

2006.61.00.019271-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

AGRAVADO(A) : POLENGHI INDUSTRIAS DE ALIMENTOS LTDA

ADVOGADO : SP177809 MARCUS VINICIUS PERRETTI MINGRONE e outro(a)

AGRAVANTE : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP203604 ANA MARIA RISOLIA NAVARRO e outro(a)

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS
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Código de Processo Civil ou mudar meu entendimento acerca da matéria em debate no presente agravo.

6. Agravo legal improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

 

 

00012 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0015836-07.2003.4.03.6105/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. INTERESSE DE AGIR COMPROVADO. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE

DEFESA DO CONSUMIDOR. NÃO CARACTERIZAÇÃO DE FORÇA MAIOR. AGRAVO LEGAL NÃO

PROVIDO.

1. Impõe-se registrar, inicialmente, de acordo com o artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil, o relator

negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com

súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal

Superior.

2. E, ainda, consoante o § 1º-A do mesmo dispositivo se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com

súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá

dar provimento ao recurso. Ora, a decisão impugnada ao negar seguimento à apelação, fê-lo com supedâneo em

jurisprudência desta Corte e do Superior Tribunal de Justiça.

3. Preliminarmente, subsiste o interesse de agir dos autores diante da negativa da CEF de indenizar as peças

roubadas sob a sua guarda de acordo com o valor de mercado. A CEF é parte legítima para figurar no polo passivo

da demanda, pois é depositária do bem deixado em garantia e que decorre do contrato de mútuo firmado entre as

partes.

4. Inicialmente, a atividade bancária subsume-se às regras do Código de Defesa do Consumidor, que dispõe,

expressamente, acerca da responsabilidade objetiva que tem a instituição financeira no exercício da sua atividade,

dispensado o particular de produzir a prova da culpa do banco, em caso de falha na prestação do serviço.

5. Ademais, subsiste a responsabilidade de indenizar eis que a instituição bancária era depositária das peças a

quem competia zelar pelos bens deixados a sua guarda. E, nem se alegue motivo de força maior, pois o C.

Superior Tribunal de Justiça já decidiu no sentido de que em razão da previsibilidade, o roubo ocorrido na

atividade bancária não caracteriza hipótese de força maior, capaz de elidir o nexo de causalidade.

6. Cabe frisar que os documentos colacionados pelas partes são hábeis a auferir o valor indenizatório a título de

dano material. É oportuno consignar que na indenização decorrente de roubo de joias depositadas na Caixa

Econômica Federal, a jurisprudência tem-se posicionado pela não aplicação da limitação prevista na cláusula

contratual.

7. No presente caso, a parte agravante não trouxe subsídios suficientes para afastar a aplicação do art. 557, do

2003.61.05.015836-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP208718 ALUISIO MARTINS BORELLI e outro(a)

APELADO(A) : NILDA PEREIRA LIMA e outros(as)

: ANA MARIA RAMOS RAMALHO

: CLEONICE MENDONCA GUARNIERI

: MARIA JOSE PEREIRA

: NOEMIA DO CARMO PROVENZANO SIGRIST

ADVOGADO : SP159122 FRANCINE RODRIGUES DA SILVA e outro(a)

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS
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Código de Processo Civil e em que pese a decisão monocrática ter sido proferida por outro julgador, esta decisão

se coaduna perfeitamente com o entendimento deste relator e com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça.

8. Agravo legal improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

 

 

00013 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002396-66.2011.4.03.6103/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. INTERESSE DE AGIR COMPROVADO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

CORRETAMENTE FIXADOS. AGRAVO LEGAL NÃO PROVIDO.

1. Impõe-se registrar, inicialmente, de acordo com o artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil, o relator

negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com

súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal

Superior.

2. E, ainda, consoante o § 1º-A do mesmo dispositivo se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com

súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá

dar provimento ao recurso.Ora, a decisão impugnada ao negar seguimento à apelação, fê-lo com supedâneo em

sua manifesta improcedência.

3. Em primeiro lugar, não há que se falar em falta de interesse de agir no presente caso, tendo em vista que a

Caixa Econômica Federal confessa em sua peça de fls. 44/46 que não franqueou a Sra. Eliana Osses, na via

extrajudicial, os extratos e documentos pretendidos. Ora, o interesse de agir da requerente restou patente nesta

afirmação da própria instituição financeira.

4. No tocante aos honorários advocatícios, estes merecem ser mantidos, uma vez que respeitou o disposto no

artigo 20 do Código de Processo Civil, tendo em vista a baixa complexidade do feito.

5. No presente caso, a parte agravante não trouxe subsídios suficientes para afastar a aplicação do art. 557, do

Código de Processo Civil ou mudar meu entendimento acerca da matéria em debate no presente agravo.

6. Agravo legal improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

 

2011.61.03.002396-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP313976 MARCO AURELIO PANADES ARANHA e outro(a)

APELADO(A) : ELIANA OSSES DE FREITAS

ADVOGADO : SP238311 SAULO JOAO MARCOS AMORIM MENDES e outro(a)

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00023966620114036103 2 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP
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00014 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0007163-

84.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU

OBSCURIDADE NÃO CONFIGURADAS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO IMPROVIDOS.

1. Os presentes embargos de declaração não merecem prosperar. O acórdão de fls. 155/158-V trata claramente da

matéria debatida no feito, não havendo qualquer contradição, como aduz o embargante.

2. Não há contradição quando a tese jurídica trazida aos autos pelo embargante não é acolhida, como ocorreu no

presente caso. 

3. Ora, os presentes embargos possuem intuito manifestamente infringente, fato é que não são os embargos de

declaração o meio processual adequado para o fim pretendido pelo embargante.

4. Embargos de declaração improvidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

 

 

00015 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0025794-27.2006.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AGRAVO LEGAL. TRANSFERÊNCIA DE IMÓVEL. CERTIDÃO DE

AFORAMENTO. CÁLCULO DO LAUDÊMIO. AGRAVO LEGAL IMPROVIDO.

1. Impõe-se registrar, inicialmente, de acordo com o artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil, o relator

2015.03.00.007163-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

EMBARGANTE : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP245936 ADRIANA MOREIRA LIMA e outro(a)

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : JOSE DOMINGOS ALVES DE SOUZA

ADVOGADO : SP344979 FILIPE CARVALHO VIEIRA e outro(a)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE SANTOS > 4ªSSJ > SP

No. ORIG. : 00063241720144036104 3 Vr SANTOS/SP

2006.61.00.025794-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

APELANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO e outro(a)

APELADO(A) : HEADING PRODUTOS E SERVICOS LTDA

ADVOGADO : SP203277 LUIS CLAUDIO PEREIRA DOS SANTOS e outro(a)

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 24 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS
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negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com

súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal

Superior.

2. E, ainda, consoante o § 1º-A do mesmo dispositivo se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com

súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá

dar provimento ao recurso. Ora, a decisão impugnada ao negar seguimento à apelação, fê-lo com supedâneo em

jurisprudência desta Corte e Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

3. Extrai-se dos autos que o mandado de segurança foi impetrado em razão da demora da União em proceder à

transferência da titularidade do imóvel descrito nos autos para o nome da impetrante, com a consequente

expedição da certidão de aforamento. A certidão de aforamento é documento necessário para que os Cartórios de

Notas e de Registro lavrem ou registrem escrituras de imóveis de propriedade da União. Para ser expedida, deve,

entre outros requisitos, estar recolhido o laudêmio devido nas transferências onerosas entre vivos, relativo ao

imóvel a que se referirá a certidão. Segundo o artigo 33 da Lei 9.636/98, a Secretaria do Patrimônio da União deve

proceder ao cálculo do valor do laudêmio, mediante solicitação do interessado.

4. Portanto, com vistas a evitar abusos, deve a regra ser interpretada à luz dos princípios constitucionais que regem

a Administração Pública, dentre os quais o da razoabilidade. Não soa razoável que a parte não tenha assegurado

seu direito constitucional de obter certidões junto ao Poder Público, a teor do artigo 5º, inciso XXXIV, alínea "b",

da Constituição Federal.

5. Agravo legal improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

 

 

00016 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0084267-36.2007.4.03.0000/MS

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. EFEITO SUSPENSIVO NÃO CONCEDIDO. AGRAVO LEGAL IMPROVIDO.

1. Impõe-se registrar, inicialmente, de acordo com o artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil, o relator

negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com

súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal

Superior.

2. E, ainda, consoante o § 1º-A do mesmo dispositivo se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com

súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá

dar provimento ao recurso. Ora, a decisão impugnada ao negar seguimento à apelação, fê-lo com supedâneo em

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

3. Não há no presente caso risco de grave lesão ou de difícil reparação autorizadores do efeito suspensivo.

4. Ademais, a parte agravante não trouxe subsídios suficientes para afastar a aplicação do art. 557, do Código de

2007.03.00.084267-2/MS

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

AGRAVANTE : Instituto Nacional de Colonizacao e Reforma Agraria INCRA

ADVOGADO : NEZIO NERY DE ANDRADE

: SP000361 PAULO SÉRGIO MIGUEZ URBANO

AGRAVADO(A) : IVO BUOSI

ADVOGADO : MS002926B PAULO TADEU HAENDCHEN

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE TRES LAGOAS > 3ªSSJ > MS

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 2006.60.00.008494-4 1 Vr TRES LAGOAS/MS
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Processo Civil, sendo que ratifico o entendimento esposado pela decisão monocrática de fls. 124/126. 

5. Agravo legal improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

 

 

00017 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0011464-74.2015.4.03.0000/MS

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. NATUREZA ALIMENTAR DO SALÁRIO: IMPENHORABILIDADE.

AGRAVO LEGAL IMPROVIDO.

1. Impõe-se registrar, inicialmente, de acordo com o artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil, o relator

negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com

súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal

Superior.

2. E, ainda, consoante o § 1º-A do mesmo dispositivo se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com

súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá

dar provimento ao recurso. Ora, a decisão impugnada ao negar seguimento à apelação, fê-lo com supedâneo em

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 

3. Ora, o salário tem natureza alimentar, portanto é acobertado pela absoluta impenhorabilidade.

4. No presente caso, a parte agravante não trouxe subsídios suficientes para afastar a aplicação do art. 557, do

Código de Processo ou modificar meu entendimento acerca da questão debatida no presente agravo legal.

5. Agravo legal improvido.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

 

 

2015.03.00.011464-0/MS

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

AGRAVANTE : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : MS008113 ALEXANDRE RAMOS BASEGGIO e outro(a)

AGRAVADO(A) : VANIA DE PAULA BARBOSA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE CAMPO GRANDE > 1ªSSJ > MS

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00141058720094036000 4 Vr CAMPO GRANDE/MS
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00018 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000757-77.2006.4.03.6106/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. PRAZO PRESCRICIONAL DE 03 ANOS. PRESCRIÇÃO RECONHECIDA.

AGRAVO LEGAL IMPROVIDO.

1. Impõe-se registrar, inicialmente, de acordo com o artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil, o relator

negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com

súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal

Superior.

2. E, ainda, consoante o § 1º-A do mesmo dispositivo se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com

súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá

dar provimento ao recurso. Ora, a decisão impugnada ao negar seguimento à apelação, fê-lo com supedâneo em

sua manifesta improcedência. 

3. In casu, é aplicado o Código Civil de 2002 e não o Código Civil de 1916 ou o prazo prescricional de 30 anos no

presente caso, como pretende a apelante. Ora, a pretensão de ressarcimento por enriquecimento sem causa tem sua

prescrição bem definida no Código Civil, em seu artigo 206, §3º, IV.

4. Tendo em vista não decorreu mais da metade do prazo prescricional regido pelo antigo Código, que era de 20

anos, nos termos do artigo 2028 do Código Civil, a regra de transição prevê que o prazo aplicado será o do Novo

Código Civil, com termo inicial no início da vigência do Novo Código Civil (11/01/2003). O prazo prescricional

de 03 anos deve ser contado a partir da entrada em vigor do Novo Código Civil (11/01/2003), sendo que o prazo

fatal ocorreu em 11/01/2006. O apelante ingressou com a presente ação em 23/01/2006, ou seja, doze dias após a

ocorrência da prescrição.

5. No presente caso, a parte agravante não trouxe subsídios suficientes para afastar a aplicação do art. 557, do

Código de Processo ou modificar meu entendimento acerca da questão debatida no presente agravo legal. 

6. Agravo legal improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

 

 

00019 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0026254-97.2014.4.03.0000/MS

 

 

 

2006.61.06.000757-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP109735 ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR

APELADO(A) : ALTAIR NEVES OLIVEIRA

ADVOGADO : SP068768 JOAO BRUNO NETO e outro(a)

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

2014.03.00.026254-4/MS

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

AGRAVADO(A) : Fundacao Nacional do Indio FUNAI

ADVOGADO : MS016123 RAFAEL NASCIMENTO DE CARVALHO e outro(a)

AGRAVANTE : SINDICATO RURAL DE SETE QUEDAS

ADVOGADO : MS007602 GUSTAVO PASSARELLI DA SILVA e outro(a)
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. REPRESENTATIVIDADE DOS SINDICATOS. AGRAVO LEGAL

IMPROVIDO.

1. Impõe-se registrar, inicialmente, de acordo com o artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil, o relator

negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com

súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal

Superior.

2. E, ainda, consoante o § 1º-A do mesmo dispositivo se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com

súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá

dar provimento ao recurso. Ora, a decisão impugnada ao negar seguimento ao agravo de instrumento, fê-lo com

supedâneo em jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.

3. O agravado está litigando em defesa do interesse de alguns de seus filiados, mas não no interesse da categoria

que representa. Sendo que postula em nome dos filiados que detém a posse nas terras previstas no procedimento

administrativo do Decreto nº 1.775/96, não sendo tutela coletiva, mas sim pleito individual homogêneo. Ora, o

artigo 5º, XXI da Constituição Federal não alcança previsão genérica do estatuto da associação a revelar a defesa

dos interesses dos associados.

4. No presente caso, a parte agravante não trouxe subsídios suficientes para afastar a aplicação do art. 557, do

Código de Processo ou modificar meu entendimento acerca da questão debatida no presente agravo legal.

5. Agravo legal improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

 

 

00020 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022411-65.2011.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. PROGRAMA DE ARRENDAMENTO RESIDENCIAL. LEI Nº 10.188/2001.

AGRAVO LEGAL IMPROVIDO.

1. Impõe-se registrar, inicialmente, de acordo com o artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil, o relator

negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com

súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal

Superior.

2. E, ainda, consoante o § 1º-A do mesmo dispositivo se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com

súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE NAVIRAI > 6ª SSJ> MS

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00042857320114036000 1 Vr NAVIRAI/MS

2011.61.00.022411-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

AGRAVANTE : MARGARETE FELIX

ADVOGADO : WELLINGTON FONSECA DE PAULO (Int.Pessoal)

: SP0000DPU DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)

AGRAVADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP172328 DANIEL MICHELAN MEDEIROS e outro(a)

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00224116520114036100 5 Vr SAO PAULO/SP
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dar provimento ao recurso. Ora, a decisão impugnada ao negar seguimento à apelação, fê-lo com supedâneo em

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte.

3. Preliminarmente, totalmente cabível a expedição do mandado de reintegração de posse, tendo em vista que a

presente apelação foi recebida tão somente no efeito devolutivo. No mérito, em que pesem as alegações da

apelante no tocante ao direito à moradia à função social da propriedade, fato é que nenhum direito constitucional é

absoluto, sendo que há clara afronta ao direito de propriedade da apelada no fato da apelante deixar de pagar as

prestações do arrendamento e as taxas condominiais pertinentes ao imóvel objeto da presente ação.

4. Ademais, no contrato de arrendamento residencial disciplinado pela Lei nº 10.188/01, a apelada poderá, após

notificação ou interpelação do arrendatário inadimplente, propor ação de reintegração de posse para reaver o bem.

Em que pese ser aplicável o Código de Defesa do Consumidor de forma subsidiária, temos que quem regulamenta

a priori o contrato de arrendamento é a Lei nº 10.188/2001, segundo a qual todas as cláusulas estipuladas no

presente contrato são válidas, pois retiram sua validade da própria lei específica que as regulamenta, não havendo

revisão a ser feita acerca das cláusulas contratuais e nem sequer interpretação no sentido de reestabelecer o

equilíbrio contratual entre as partes.

5. No presente caso, a parte agravante não trouxe subsídios suficientes para afastar a aplicação do art. 557, do

Código de Processo ou modificar meu entendimento acerca da questão debatida no presente agravo legal.

Também não há qualquer inconstitucionalidade no artigo 9º da Lei nº 10.188/2001, sendo plenamente compatível

com nosso ordenamento jurídico.

6. Agravo legal improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

 

 

00021 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002496-93.2004.4.03.6126/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU

OBSCURIDADE NÃO COMPROVADAS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO IMPROVIDOS.

1. Recebo os presentes embargos, eis que presentes os pressupostos processuais.

2. No mérito, razão não assiste ao embargante, tendo em vista que não há omissão no julgado, eis que a questão

foi decidida, conforme se verifica às fls. 394-V.

3. Ora, tendo em vista que o embargante não comprovou o dano pela utilização da marca indevidamente pela

embargada, ônus este que lhe incumbia, não logrou êxito na obtenção de indenização, não se tratando no presente

caso de dano moral presumido ("in re ipsa"), como aduz.

4. Embargos de declaração improvidos.

2004.61.26.002496-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

EMBARGANTE : Instituto Nacional de Propriedade Industrial INPI

ADVOGADO : SP204646 MELISSA AOYAMA

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : OS MESMOS

INTERESSADO : B S B ROLAMENTOS LTDA

ADVOGADO : SP236546 CLEIDE FERREIRA LOPES

: SP210765 CLARA CRISTINA SAYURI TANAKA

INTERESSADO : AXIAL POWER IND/ E COM/ LTDA

ADVOGADO : SP113732 ALBERTO LUIS CAMELIER DA SILVA e outro(a)
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

 

 

00022 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0008636-08.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. CONCESSÃO DO BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA: REQUISITOS

NÃO COMPROVADOS. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Impõe-se registrar, inicialmente, de acordo com o artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil, o relator

negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com

súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal

Superior.

2. E, ainda, consoante o § 1º-A do mesmo dispositivo se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com

súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá

dar provimento ao recurso. Ora, a decisão impugnada ao negar seguimento ao agravo de instrumento, fê-lo com

supedâneo em jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

3. Compulsando os autos, verifico que os agravantes firmaram contrato com as agravadas fls. 32/46, sendo que às

fls. 49/50, assumiram obrigação de prestações com valor elevado, o que por si só já é indício forte de que possuem

capacidade financeira para arcar com as custas processuais. Ademais, pode o magistrado, com amparo no art. 5º

da Lei 1.050/60, infirmar a miserabilidade a amparar a necessidade da concessão do benefício, eis que há

presunção relativa de veracidade a afirmação de hipossuficiência. 4. No presente caso, a parte agravante não

trouxe subsídios suficientes para afastar a aplicação do art. 557, do Código de Processo ou modificar meu

entendimento acerca da questão debatida no presente agravo regimental.

5. Agravo regimental improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do relatório

e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

 

2015.03.00.008636-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

AGRAVANTE : RENATO CARLOS LEME DO PRADO e outro(a)

: LIGIA MARIA LE FOSSE LEME DO PRADO

ADVOGADO : SP242633 MARCIO BERNARDES e outro(a)

AGRAVADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP000086 SILVIO TRAVAGLI e outro(a)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00068072520154036100 5 Vr SAO PAULO/SP
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00023 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0012111-69.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. REQUISITOS DO AGRAVO DE INSTRUMENTO CONSTANTE NO

ARTIGO 526 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL NÃO CUMPRIDOS: AGRAVO DE INSTRUMENTO

NÃO CONHECIDO. AGRAVO LEGAL IMPROVIDO.

1. Impõe-se registrar, inicialmente, de acordo com o artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil, o relator

negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com

súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal

Superior.

2. E, ainda, consoante o § 1º-A do mesmo dispositivo se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com

súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá

dar provimento ao recurso. Ora, a decisão impugnada ao negar seguimento ao agravo de instrumento, fê-lo com

supedâneo em jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

3. Constato que o agravante não cumpriu o disposto no art. 526 do Código de Processo Civil, uma vez que, dentro

do prazo legal, não informou ao Juízo a quo a interposição do presente agravo, acompanhada de cópia da minuta e

relação de documentos que instruíram o recurso, com vistas a possibilitar-lhe o exercício de seu Juízo de

retratação, provado pela certidão de fls. 38.

4. No presente caso, a parte agravante não trouxe subsídios suficientes para afastar a aplicação do art. 557, do

Código de Processo Civil.

5. Agravo regimental improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

 

 

00024 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0024797-64.2013.4.03.0000/MS

 

 

 

2015.03.00.012111-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

AGRAVANTE : JOSE SILVA SANTOS espolio

ADVOGADO : SP223133 MARCIA DE FÁTIMA DO PRADO e outro(a)

REPRESENTANTE : ANA MARIA DA CRUZ SANTOS

ADVOGADO : SP223133 MARCIA DE FÁTIMA DO PRADO e outro(a)

AGRAVADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP119411 MARIO SERGIO TOGNOLO e outro(a)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE S J CAMPOS SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 04020576719964036103 2 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP

2013.03.00.024797-6/MS

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

AGRAVANTE : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : MS008113 ALEXANDRE RAMOS BASEGGIO e outro(a)

AGRAVADO(A) : VALTENIO DA SILVA
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EMENTA

 

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM AÇÃO DE EXECUÇÃO. PENHORA SOBRE

30% DO SALÁRIO. CONTRATO DE CONSIGNAÇÃO EM FOLHA DE PAGAMENTO. NÃO

PROVIMENTO.

1. Impõe-se registrar, inicialmente, de acordo com o artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil, o relator

negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com

súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal

Superior.

2. E, ainda, consoante o § 1º-A do mesmo dispositivo se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com

súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá

dar provimento ao recurso. Ora, a decisão impugnada ao negar seguimento à apelação, fê-lo com supedâneo na

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

3. O artigo 649, IV do CPC garante a impenhorabilidade absoluta de valores recebidos a título de remuneração

salarial, tendo em vista a natureza alimentar de tais verbas.

4. Ainda que possa ser questionada a necessidade do caráter absoluto dessa proibição, temos uma opção

legislativa que procura minimizar o risco de abusos por parte dos credores.

5. Os contratos de crédito consignado não são reconhecidos como exceção.

6. No presente caso, a parte agravante não trouxe subsídios suficientes para afastar a aplicação do art. 557, do

Código de Processo Civil ou mudar meu entendimento acerca da matéria em debate no presente agravo.

7. Agravo legal improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

  

 

Boletim de Acordão Nro 14406/2015 

 

 

 

00001 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001235-25.2014.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO NÃO

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE CAMPO GRANDE > 1ªSSJ > MS

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00124037220104036000 1 Vr CAMPO GRANDE/MS

2014.61.00.001235-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

EMBARGANTE : ATENTO BRASIL S/A

ADVOGADO : SP130824 LUIZ ROBERTO PEROBA BARBOSA e outro(a)

No. ORIG. : 00012352520144036100 21 Vr SAO PAULO/SP
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EXISTENTE. CARÁTER INFRINGENTE. IMPOSSIBILIDADE.

1. Não existindo no acórdão embargado omissão ou contradição a serem sanadas, rejeitam-se os embargos opostos

sob tais fundamentos.

2. Os embargos de declaração objetivam complementar as decisões judiciais, não se prestando à impugnação das

razões de decidir do julgado.

3. O escopo de prequestionar a matéria para efeito de interposição de recurso especial ou extraordinário perde a

relevância, em sede de embargos de declaração, se não demonstrada a ocorrência de qualquer das hipóteses

previstas no artigo 535, incisos I e II, do Código de Processo Civil.

4. Embargos da impetrante e da União Federal rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração da impetrante e da União

Federal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00002 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0013458-40.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL.

DISSOLUÇÃO IRREGULAR. INCLUSÃO DE SÓCIO NO POLO PASSIVO. INGRESSO POSTERIOR NO

QUADRO SOCIETÁRIO. AGRAVO IMPROVIDO.

 

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial deste E. Tribunal, com

supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. A certidão de Oficial de Justiça, no sentido de que a empresa não mais existe, é indício bastante de dissolução

irregular, apto a ensejar o redirecionamento da execução. 

3. Na hipótese dos autos, conforme entendimento jurisprudencial desta E.Corte, no sentido de que a

responsabilidade tributária do sócio -gerente que ingressa no quadro societário posteriormente a diversos débitos,

não pode ser a ele atribuída.

4. Agravo improvido.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

2015.03.00.013458-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

AGRAVADO(A) : GARCIA ROSA E CONSULTORES ASSOCIADOS LTDA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00130599420124036182 6F Vr SAO PAULO/SP
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São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00003 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0010507-73.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL.

SISTEMA BACENJUD. PENHORA. NOVO PEDIDO. AGRAVO IMPROVIDO.

 

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial do C. STJ e deste E.

Tribunal, com supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. A nova ordem de bloqueio de ativos financeiros é cabível se demonstrada a ocorrência de qualquer fato novo a

modificar a situação econômica da parte executada, o que não é o caso dos autos.

3. Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00004 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0009319-45.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

2015.03.00.010507-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADO(A) : VERSA-PAC IND/ ELETRONICA LTDA e outros(as)

: ADILSON PAULO DINNIES HENNING

: OTTO LESK

: ANGEL LUIZ IBANEZ RABANAQUE

: ARTUR ILDEFONSO CORREA DE AZEVEDO

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00068402520014036126 2 Vr SANTO ANDRE/SP

2015.03.00.009319-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVADO(A) : CALCADOS JACOMETI LTDA

ADVOGADO : SP042679 JOAO FIORAVANTE VOLPE NETO e outro(a)

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)
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EMENTA

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. REAVALIAÇÃO DE BEM

PENHORADO. AGRAVO IMPROVIDO.

 

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial do C. STJ, com

supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. A orientação jurisprudencial admite a possibilidade de reavaliação do bem penhorado, em sede de execução

fiscal, na hipótese em que evidenciada discrepância de valores entre a avaliação feita nos autos e outra avaliação

eventualmente existente.

3. Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00005 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0030118-

46.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE FRANCA Sec Jud SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00015830920114036113 3 Vr FRANCA/SP

2014.03.00.030118-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : JORGE WILSON SIMEIRA JACOB e outros(as)

: ANTONIO CARLOS CAIO SIMEIRA JACOB

: RENATO SIMEIRA JACOB

: MASSARU KASHIWAGI

ADVOGADO : SP242473 ANNA FLAVIA COZMAN GANUT e outro(a)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

PARTE RÉ : ARAPUA COML/ S/A

ADVOGADO : SP198445 FLAVIO RICARDO FERREIRA e outro(a)

PARTE RÉ : COMMERCE DESENVOLVIMENTO MERCANTIL S/A e outros(as)

:
BANTAN SERVICOS DE ADMINISTRACAO DE CREDITO E COBRANCA
LTDA

: SAMARO ADMINISTRACAO DE CREDITO E COBRANCA LTDA

: LOJAS ARAPUA S/A

ADVOGADO : SP242473 ANNA FLAVIA COZMAN GANUT e outro(a)

PARTE RÉ : MONCOES ADMINISTRATIVA DE BENS IMOVEIS LTDA e outros(as)

: TANDEM PROMOTORA DE VENDAS LTDA

: CEMOI PARTICIPACAO E COM/ LTDA
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EMENTA

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. DILAÇÃO

PROBATÓRIA. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO. NÃO PROVIMENTO.

1. São cabíveis embargos declaratórios quando houver na decisão embargada qualquer contradição, omissão ou

obscuridade a ser sanada. Podem também ser admitidos para a correção de eventual erro material, consoante

entendimento preconizado pela doutrina e jurisprudência, sendo possível, excepcionalmente, a alteração ou

modificação do "decisum" embargado.

2. No caso dos autos, não vislumbro qualquer vício a ser sanado pela via dos embargos declaratórios, na medida

em que foi dada solução expressa e fundamentada à controvérsia, considerando que os argumentos nos quais se

baseiam a exceção de pré-executividade - confusão patrimonial, existência de grupo econômico - demandam

dilação probatória, pelo que não cabe sua análise na via estreita da exceção de pré-executividade.

3. Verifica-se o presente recurso tem por escopo atribuir efeito infringente ou modificativo ao julgado, sendo certo

que os embargos declaratórios não se prestam à reapreciação do julgado, sob o argumento de existência de

omissão.

4. Apesar de admitido o pré-questionamento pela via dos embargos declaratórios, estão estes sujeitos aos

pressupostos fixados no artigo 535, do Código de Processo Civil, o que não foi observado "in casu".

5. Embargos declaratórios não providos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

 

 

00006 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0001832-

24.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO TEMPESTIVO. INEXISTÊNCIA DE

VÍCIO. NÃO PROVIMENTO.

ADVOGADO : SP212384 LUÍS ROGÉRIO GUIMARÃES SIQUEIRA e outro(a)

PARTE RÉ : PADOCA ADMINISTRADORA DE BENS LTDA e outro(a)

: CONSTRUTORA LOTUS LTDA

ADVOGADO : SP197788 ANA MARGARIDA TEIXEIRA KFOURI SIQUEIRA e outro(a)

No. ORIG. : 00206824920114036182 6F Vr SAO PAULO/SP

2015.03.00.001832-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : ADRIANA BARROS DE OLIVEIRA

: THIAGO SCHUG FERREIRA

: CRAZY DOG EXPRESS COM/ E SERVICOS LTDA -ME e outros(as)

ORIGEM :
JUIZO FEDERAL DA 13 VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS DE SÃO PAULO
>1ªSSJ>SP

No. ORIG. : 00343448020114036182 13F Vr SAO PAULO/SP
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1. São cabíveis embargos declaratórios quando houver na decisão embargada qualquer contradição, omissão ou

obscuridade a ser sanada. Podem também ser admitidos para a correção de eventual erro material, consoante

entendimento preconizado pela doutrina e jurisprudência, sendo possível, excepcionalmente, a alteração ou

modificação do "decisum" embargado.

2. No caso dos autos, não vislumbro qualquer vício a ser sanado pela via dos embargos declaratórios, na medida

em que foi dada solução expressa e fundamentada à controvérsia, considerando que o recurso interposto é

manifestamente improcedente, por ausência de interesse recursal da agravante (a decisão de primeiro grau havia

deferido o pedido da exequente para incluir os sócios na polo passivo da execução fiscal).

3. Verifica-se o presente recurso tem por escopo atribuir efeito infringente ou modificativo ao julgado, sendo certo

que os embargos declaratórios não se prestam à reapreciação do julgado, sob o argumento de existência de

omissão.

4. Apesar de admitido o pré-questionamento pela via dos embargos declaratórios, estão estes sujeitos aos

pressupostos fixados no artigo 535, do Código de Processo Civil, o que não foi observado "in casu".

5. Embargos declaratórios não providos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

 

 

00007 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0005980-

15.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO TEMPESTIVO. INEXISTÊNCIA DE

VÍCIO. NÃO PROVIMENTO.

1. São cabíveis embargos declaratórios quando houver na decisão embargada qualquer contradição, omissão ou

obscuridade a ser sanada. Podem também ser admitidos para a correção de eventual erro material, consoante

entendimento preconizado pela doutrina e jurisprudência, sendo possível, excepcionalmente, a alteração ou

modificação do "decisum" embargado.

2. No caso dos autos, não vislumbro qualquer vício a ser sanado pela via dos embargos declaratórios, na medida

em que foi dada solução expressa e fundamentada à controvérsia, considerando que não obstante a ausência de

registro de penhora do imóvel, o fato é que os agravantes, devidamente citados e cientes da execução fiscal

ajuizada subjacente, venderam o imóvel.

3. Verifica-se o presente recurso tem por escopo atribuir efeito infringente ou modificativo ao julgado, sendo certo

que os embargos declaratórios não se prestam à reapreciação do julgado, sob o argumento de existência de

2014.03.00.005980-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000005 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : MARCELO RODRIGUES NUNEZ e outro(a)

: TANIA CRISTINA ROSSI DE PINHO NUNEZ

ADVOGADO : SP182101 ALEX MOREIRA DOS SANTOS

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE FERRAZ DE VASCONCELOS SP

PARTE RÉ : LAMPADARIO FELIPELLO IND/ E COM/ LTDA

ADVOGADO : SP091094 WAGNER APARECIDO ALBERTO

No. ORIG. : 00044714519988260191 A Vr FERRAZ DE VASCONCELOS/SP
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omissão.

4. Apesar de admitido o pré-questionamento pela via dos embargos declaratórios, estão estes sujeitos aos

pressupostos fixados no artigo 535, do Código de Processo Civil, o que não foi observado "in casu".

5. Embargos declaratórios não providos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

 

 

00008 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0029267-

07.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO.

1. As razões da embargante não demonstram obscuridade, contradição ou omissão.

2. Não é necessário o acórdão embargado se pronunciar sobre todos os argumentos ou artigos de lei trazidos pelo

embargante, não constituindo omissão a ser sanada pelos embargos de declaração.

3. No caso vertente, o acórdão recorrido afastou a imposição da multa por litigância de má-fé, por entender que o

agravante agiu apenas no exercício pleno da garantia constitucional da ampla defesa (art. 5°, inc. LV, da Carta

Magna), ressaltando que a obrigação contratual assumida pelo sócio em relação ao passivo da sociedade não se

confundia com a responsabilidade de terceiros, prevista no artigo 135, do Código Tributário Nacional, derivada de

ato praticado com ilicitude, por conta e risco do gestor. Nesse aspecto, não se verifica qualquer omissão no

"decisum". 

4. A omissão apta a ensejar os embargos é aquela advinda do próprio julgamento e prejudicial à compreensão da

causa, e não aquela que entenda o embargante, ainda que o objetivo seja preencher os requisitos de

admissibilidade de recurso especial ou extraordinário.

5. Embargos de declaração não providos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

2014.03.00.029267-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : EDISON YOSHIO MITSUMOTO

ADVOGADO : SP186286 RENATA MAIA PEREIRA DE LIMA

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE SAO CAETANO DO SUL SP

PARTE RÉ : MIGUEL ALMANSA

: JOAO JOSE ALMANSA

: CELSO WALDOMIRO MARCHESAN JUNIOR

: MAURO ALMANSA MAIER

: CRISTINA CAYMEL LORENTE MITSUMOTO

: SOCIOS INSTRUMENTOS DE MEDICAO LTDA e outros(as)

No. ORIG. : 00086748220048260565 A Vr SAO CAETANO DO SUL/SP
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relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

 

 

00009 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025329-

04.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO.

1. As razões da embargante não demonstram obscuridade, contradição ou omissão.

2. Não é necessário o acórdão embargado se pronunciar sobre todos os argumentos ou artigos de lei trazidos pelo

embargante, não constituindo omissão a ser sanada pelos embargos de declaração.

3. No caso vertente, o acórdão recorrido manteve a decisão monocrática que havia afastado a recusa do bem

oferecido a penhora pela parte executada, por ausência de motivação. Ressaltou-se que, feita a nomeação pelo

executado, ainda que não observada a ordem legal, do artigo 11, da LEF, a recusa, por parte da exequente, deveria

ser motivada, observando-se o princípio da menor onerosidade ao devedor (artigo 620, do Código de Processo

Civil), não bastando afirmar que a gradação legal foi descumprida pelo devedor. Nesse aspecto, não se verifica

qualquer omissão no "decisum".

4. A alegação da embargante no sentido de que havia manifestado recusa justificada, reiterando que a nomeação

refere-se a bem móvel correspondente a maquinário, que "dificilmente encontra arrematantes quando da

realização de leilão", não basta para infirmar a fundamentação do acórdão, por tratar-se de afirmação genérica,

sem apontar especificamente a razão pela qual o bem oferecido em garantia merece a recusa.

5. A omissão apta a ensejar os embargos é aquela advinda do próprio julgamento e prejudicial à compreensão da

causa, e não aquela que entenda o embargante, ainda que o objetivo seja preencher os requisitos de

admissibilidade de recurso especial ou extraordinário.

6. Embargos de declaração não providos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

 

 

00010 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0024627-

63.2011.4.03.0000/SP

 

2014.03.00.025329-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : UNIPLAS IND/ COM/ IMP/ E EXP/ DE MAQUINAS E PLASTICOS LTDA

ADVOGADO : SP065648 JOANI BARBI BRUMILLER

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE SUMARE SP

No. ORIG. : 30021680420138260604 A Vr SUMARE/SP

2011.03.00.024627-6/SP
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EMENTA

PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO.

1. As razões da embargante não demonstram obscuridade, contradição ou omissão.

2. Não é necessário o acórdão embargado se pronunciar sobre todos os argumentos ou artigos de lei trazidos pelo

embargante, não constituindo omissão a ser sanada pelos embargos de declaração.

3. No caso vertente, o acórdão recorrido entendeu que não restou comprovado o exaurimento dos esforços

tendentes a encontrar bens penhoráveis, de modo que imperiosa a rejeição do pedido de indisponibilidade de bens

dos executados. Ressalte-se, sem que constitua demasia, que, na fundamentação, há menção, inclusive, ao fato do

juízo "a quo" ter determinado a expedição de ofícios, para busca de bens, aos principais órgãos, nos termos do

artigo 185-A, do CTN, em momento anterior ao indeferimento do pedido de indisponibilidade de bens, pelo que,

nesse aspecto, não se verifica qualquer omissão no "decisum".

4. A omissão apta a ensejar os embargos é aquela advinda do próprio julgamento e prejudicial à compreensão da

causa, e não aquela que entenda o embargante, ainda que o objetivo seja preencher os requisitos de

admissibilidade de recurso especial ou extraordinário.

5. Embargos de declaração não providos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

 

 

00011 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0032331-

25.2014.4.03.0000/MS

 

 

 

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000005 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : ILMAR AMARO COELHO

: MAYKO SOUZA COELHO

: KONTATTU CONFECCOES LTDA e outros(as)

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DA FAZENDA PUBLICA DE LIMEIRA SP

No. ORIG. : 98.00.00092-8 1FP Vr LIMEIRA/SP

2014.03.00.032331-4/MS

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : JOAO CARLOS KRUG e outro(a)

: CHRISTOVAM CARLOS KRUG

ADVOGADO : MS006703B LUIZ EPELBAUM

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE CHAPADAO DO SUL MS
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EMENTA

PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO.

1. As razões da embargante não demonstram obscuridade, contradição ou omissão.

2. Não é necessário o acórdão embargado se pronunciar sobre todos os argumentos ou artigos de lei trazidos pelo

embargante, não constituindo omissão a ser sanada pelos embargos de declaração.

3. No caso vertente, o acórdão recorrido entendeu que, tendo em vista a improcedência dos embargos à execução

fiscal, cumpria à recorrente comprovar a incidência de quaisquer das situações previstas no art. 558, do CPC, para

que fosse admitida a atribuição, em caráter excepcional, de efeito suspensivo à apelação. Contudo, concluiu-se

que, na hipótese, não havia fundamentação relevante, ou a possibilidade do comando judicial resultar em lesão

grave e de difícil reparação. Nesse aspecto, não se verifica qualquer omissão no "decisum".

4. A omissão apta a ensejar os embargos é aquela advinda do próprio julgamento e prejudicial à compreensão da

causa, e não aquela que entenda o embargante, ainda que o objetivo seja preencher os requisitos de

admissibilidade de recurso especial ou extraordinário.

5. Embargos de declaração não providos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

 

 

00012 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0028991-

73.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO.

1. As razões da embargante não demonstram obscuridade, contradição ou omissão.

2. Não é necessário o acórdão embargado se pronunciar sobre todos os argumentos ou artigos de lei trazidos pelo

embargante, não constituindo omissão a ser sanada pelos embargos de declaração.

3. No caso vertente, o acórdão recorrido entendeu que o sócio não poderia ser responsabilizado pela dívida

tributária da empresa, vez que os fatos geradores do crédito compreendem o período de 06/2006 a 02/2008, e o

sócio foi admitido na sociedade empresária tão somente em 06.05.2009 (fl. 54), não tendo participado da

formação do débito. Nesse aspecto, não se verifica qualquer omissão no "decisum".

4. A omissão apta a ensejar os embargos é aquela advinda do próprio julgamento e prejudicial à compreensão da

causa, e não aquela que entenda o embargante, ainda que o objetivo seja preencher os requisitos de

admissibilidade de recurso especial ou extraordinário.

5. Embargos de declaração não providos.

 

No. ORIG. : 08005805820148120046 1 Vr CHAPADAO DO SUL/MS

2014.03.00.028991-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : BRAVE SECURITY VIGILANCIA E SEGURANCA LTDA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00007694720124036182 6F Vr SAO PAULO/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

 

 

00013 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0011325-

64.2011.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO.

1. As razões da embargante não demonstram obscuridade, contradição ou omissão.

2. Não é necessário o acórdão embargado se pronunciar sobre todos os argumentos ou artigos de lei trazidos pelo

embargante, não constituindo omissão a ser sanada pelos embargos de declaração.

3. No caso vertente, o acórdão recorrido condicionou a substituição da penhora pelo bloqueio de ativos financeiros

à prévia realização de avaliação dos bens constritos, para a verificação efetiva da necessidade do reforço, pois a

execução, apesar de processada no interesse do credor (artigo 612, Código de Processo Civil) se faz pela forma

menos gravosa ao devedor (artigo 620, do Código de Processo Civil). Nesse aspecto, não se verifica qualquer

omissão no "decisum".

4. A omissão apta a ensejar os embargos é aquela advinda do próprio julgamento e prejudicial à compreensão da

causa, e não aquela que entenda o embargante, ainda que o objetivo seja preencher os requisitos de

admissibilidade de recurso especial ou extraordinário.

5. Embargos de declaração não providos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

 

 

00014 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0014679-

92.2014.4.03.0000/SP

2011.03.00.011325-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000005 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : BRASMANCO IND/ E COM/ LTDA

ADVOGADO : SP127352 MARCOS CEZAR NAJJARIAN BATISTA e conjuge

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE SUZANO SP

No. ORIG. : 04.00.10076-0 A Vr SUZANO/SP
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EMENTA

PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO OU

CONTRADIÇÃO.

1. As razões da embargante não demonstram obscuridade, contradição ou omissão.

2. Não é necessário o acórdão embargado se pronunciar sobre todos os argumentos ou artigos de lei trazidos pelo

embargante, não constituindo omissão a ser sanada pelos embargos de declaração.

3. No caso vertente, o acórdão recorrido consignou que a comunicação da indisponibilidade dos bens do devedor

aos órgãos responsáveis pela transferência de patrimônio a ser efetivada pelo Juízo encontra-se expressamente

prevista no art. 185-A, do Código Tributário Nacional, mas entendeu desnecessária (artigo 130, do CPC) a

expedição de ofícios a todo e qualquer órgão de registro e transferência de bens, dando-se proeminência ao

princípio da utilidade dos atos processuais para indeferir a prática de diligência inútil.

4. A omissão apta a ensejar os embargos é aquela advinda do próprio julgamento e prejudicial à compreensão da

causa, e não aquela que entenda o embargante, ainda que o objetivo seja preencher os requisitos de

admissibilidade de recurso especial ou extraordinário.

5. Embargos não providos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

 

 

00015 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0036637-

13.2009.4.03.0000/SP

 

 

 

2014.03.00.014679-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000005 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : JAQUELINE EVA HEIN

: FRANCO HEIN

: TRANSMET S/A COM/ E IND/ e outros(as)

ORIGEM :
JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SAO BERNARDO DO CAMPO > 14ª SSJ>
SP

No. ORIG. : 15062712519974036114 2 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP

2009.03.00.036637-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000005 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : MARCOS MUNHOS MORELLI

: WISDOM MODAS E PRESENTES LTDA e outro(a)

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO. EFEITOS MODIFICATIVOS. EXCEPCIONALIDADE.

1. São cabíveis embargos de declaração somente quando "houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade,

contradição ou omissão", consoante dispõe o artigo 535, I e II, do CPC.

2. O acórdão recorrido, ao afastar a responsabilidade tributária dos sócios da sociedade empresária executada,

aplicou o entendimento prevalente na Turma à época, no sentido de que o exequente não teria comprovado a

prática dos atos previstos no artigo 135, do CTN, ressaltando que os dados trazidos aos autos não seriam

suficientes para inclusão dos agravados no pólo passivo da demanda, pois inexistente qualquer elemento que

efetivamente caracterizasse o excesso de poder ou a infração à lei.

3. Nesse aspecto, há contradição quanto a aplicação do artigo 135, do CTN, porquanto atestada, à fl. 60, a

dissolução irregular da sociedade empresária, que não foi localizada, pelo oficial de justiça, na diligência para

penhora de bens.

4. A dissolução irregular da sociedade empresária é fundamento bastante para atrair a responsabilidade dos sócios

administradores pelas obrigações da pessoa jurídica(súmula 435, do STJ). Na hipótese, portanto, deve o sócio

administrador que participou, concomitantemente, na dissolução irregular da empresa devedora e na gestão desta

ao tempo dos fatos geradores, ser responsabilizado pela dívida da sociedade.

5. De acordo com repetidos julgados desta Colenda Corte, a juntada do voto vencido é expediente desnecessário,

por não influenciar a elaboração dos recursos subsequentes (EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO

DE INSTRUMENTO Nº 0043630-72.2009.4.03.0000/MS, Rel. Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO,

D.E. de 05/02/2014).

6. Embargos de declaração parcialmente providos.

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento aos embargos de declaração aos

embargos de declaração para, atribuindo-lhes, excepcionalmente, efeitos modificativos, dar provimento ao agravo

de instrumento e determinar a manutenção do corresposável no polo passivo da execução fiscal, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

 

 

00016 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000833-46.2013.4.03.6142/SP

 

 

 

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 2006.61.82.048341-5 12F Vr SAO PAULO/SP

2013.61.42.000833-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

APELANTE : JOAQUIM CONSTANTINO JANEIRO espolio

ADVOGADO : SP212085 JOSÉ AFONSO CRAVEIRO SALVIO e outro(a)

REPRESENTANTE : JULIANA MORAES JANEIRO

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00008334620134036142 1 Vr LINS/SP
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EMENTA

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. APELAÇÃO. AGRAVO LEGAL. RESPONSABILIDADE DE

TERCEIROS. CONTRIBUIÇÃO AO FGTS. NOME DO SÓCIO CONSTA NA CDA. REDIRECIONAMENTO.

CONDUÇÃO IRREGULAR DA ADMINISTRAÇÃO. ÔNUS DA PROVA DO EXECUTADO. AUTOS

INSUFICIENTEMENTE INSTRUÍDOS. RECURSO IMPROVIDO.

1. O colendo Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.104.900/ES, representativo da controvérsia,

ratificou a orientação quanto à possibilidade do redirecionamento da execução fiscal proposta contra pessoa

jurídica aos seus sócios, cujos nomes constem da Certidão da Dívida Ativa - CDA, ficando a cargo destes provar

que não houve a prática de atos com excesso de poderes ou infração à lei, contrato social ou estatutos. 

2. A decisão foi clara ao considerar que, restando o nome do sócio indicado na CDA que instrui a execução fiscal,

cabe a ele demonstrar em sede de embargos do devedor as suas alegações, o que, in casu, não se verifica, uma vez

que os embargos não trouxeram prova documental, bem como nenhuma outra prova fora requerida nos autos.

3. Embora se insurja contra os fatos registrados na sentença - notadamente, a existência de seu nome na CDA -,

por ocasião da apelação, nada trouxe o embargante, para sustentar a sua tese.

4. Agravo legal não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

 

 

00017 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0054079-

12.2005.4.03.6182/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO.

1. As razões da embargante não demonstram obscuridade, contradição ou omissão.

2. Na hipótese, sob a alegação de omissão, a embargante sustentou que o acórdão foi omisso com relação a

presunção que milita em favor da CDA e sobre a dissolução irregular.

3. Constatado que a recorrente não trouxe subsídios suficientes para afastar a aplicação do art. 557, do Código de

Processo Civil, restou mantida a decisão monocrática deste Relator, que havia afastado a responsabilidade do

sócio, porquanto não há, nos autos, prova inequívoca da prática de atos, na administração da sociedade

empresária, com excesso de poderes ou infração à lei, nem de que a pessoa jurídica teve suas atividades

encerradas irregularmente.

4. A omissão apta a ensejar os embargos é aquela advinda do próprio julgamento e prejudicial à compreensão da

2005.61.82.054079-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000005 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : ZEMAR CARNEIRO DE REZENDE espolio

ADVOGADO : SP070072 MARIO DAUD FILHO e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

REPRESENTANTE : CECY LINS DE REZENDE

ADVOGADO : SP070072 MARIO DAUD FILHO

No. ORIG. : 00540791220054036182 5F Vr SAO PAULO/SP
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causa, e não aquela que entenda o embargante, ainda que o objetivo seja preencher os requisitos de

admissibilidade de recurso especial ou extraordinário.

5. Embargos de declaração não providos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

 

 

00018 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0007064-76.2007.4.03.6182/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. APELAÇÃO AGRAVO LEGAL. TRIBUTÁRIO.

RESPONSABILIDADE DE TERCEIROS. DISSOLUÇÃO IRREGULAR. REQUISITOS PARA A

RESPONSABILIZAÇÃO DO SÓCIO: ATRIBUIÇÃO DE GERÊNCIA E EXERCÍCIO CONTEMPORÂNEO

AO VENCIMENTO DO DÉBITO, ASSIM COMO À CONSTATAÇÃO DA DISSOLUÇÃO.

1. O colendo Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.104.900/ES, representativo da controvérsia,

ratificou a orientação quanto à possibilidade do redirecionamento da execução fiscal proposta contra pessoa

jurídica aos seus sócios, cujos nomes constem da Certidão da Dívida Ativa - CDA, ficando a cargo destes provar

que não houve a prática de atos com excesso de poderes ou infração à lei, contrato social ou estatutos. No caso

concreto, os nomes dos sócios não constam da CDA's. Assim, para que seja possível a inclusão do corresponsável

no polo passivo, a exequente deve demonstrar a presença dos requisitos ensejadores da desconsideração da

personalidade jurídica.

2. A dissolução irregular da sociedade empresária é fundamento bastante para atrair a responsabilidade dos sócios

administradores pelas obrigações da pessoa jurídica (súmula 435 do STJ).

3. Conforme diretriz jurisprudencial firmada pelo Superior Tribunal de Justiça, o exercício da gerência deve ser

contemporâneo ao vencimento do débito, assim como à constatação da dissolução irregular.

4. No caso dos autos, embora o apelado figurasse como sócio ao tempo dos fatos geradores, não mais o era a

época da suposta dissolução irregular, não podendo ser responsabilizado por esta.

5. Agravo legal não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

2007.61.82.007064-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

APELADO(A) : ANGELO SPARANO VITELLI

ADVOGADO : SP022046 WALTER BUSSAMARA e outro(a)

INTERESSADO(A) : BRAXON S/A TECNICAS DE MANUTENCAO

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 13 VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS DE SÃO PAULO
>1ªSSJ>SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00070647620074036182 13F Vr SAO PAULO/SP
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LUIZ STEFANINI

 

 

00019 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0060718-85.1998.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL. EXECUÇÃO FISCAL. DEVER DE GUARDAR DOCUMENTOS. DECURSO DE DEZ

ANOS. INEXISTÊNCIA

1. A Lei 8.212/91 dispunha em sua redação original, vigente quando da fiscalização que originou o auto de

infração, que "os documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações de que trata este artigo devem ficar

arquivados na empresa durante 10 (dez) anos, à disposição da fiscalização" (art. 32, p.u.).

2. A fiscalização que gerou o auto de infração ocorreu em 1994 e a embargante alega que as filiais em relação às

quais essa fiscalização foi feita foram extintas em 1982. Passados mais de dez anos, não haveria mais nenhuma

obrigação da embargante de apresentar documentos porque simplesmente ela não teria obrigação de ter esses

documentos arquivados à disposição da fiscalização.

3. A fiscalização dizia respeito às filiais da empresa e não à sua sede. Ou seja, de fato, as filiais a que a

fiscalização se referia foram extintas, não havendo nenhuma obrigação descumprida pela embargante e, portanto,

não lhe sendo aplicável multa.

4. Agravo legal a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

 

 

00020 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0029141-55.1999.4.03.9999/SP

 

 

 

98.03.060718-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000005 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

APELADO(A) : SAFELCA S/A IND/ DE PAPEL

ADVOGADO : SP027821 MARIA ELISABETH BETTAMIO VIVONE TOMEI

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE GUARULHOS SP

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 95.00.01397-8 A Vr GUARULHOS/SP

1999.03.99.029141-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000005 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

APELADO(A) : IND/ ACUCAREIRA SAO FRANCISCO S/A

ADVOGADO : SP054853 MARCO ANTONIO TOBAJA
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EMENTA

AGRAVO LEGAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CONTRIBUIÇÃO AO FUNRURAL. CANA DE

AÇÚCAR. INCIDÊNCIA SOBRE CANA PRÓPRIA. IMPOSSIBILIDADE.

1. Conforme consignado pela sentença, o art. 195, I da Constituição Federal em sua redação original autorizava a

cobrança de contribuição social dos empregadores incidente sobre folha de pagamento, faturamento e lucro.

2. Daí não poder contribuição previdenciária incidir sobre valor relativo à participação no estoque de cana

produzida pelo próprio contribuinte, já que não se trata de contribuição incidente nem sobre folha de pagamento,

nem sobre faturamento, nem sobre lucro.

3. Com efeito, nesse caso, não se configura o fato gerador da contribuição, nos termos da legislação de regência,

não sendo, portanto, devido o tributo. Precedentes.

4. Agravo legal a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

 

 

00021 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 2000519-60.1997.4.03.6002/MS

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. VALIDADE DA CDA NÃO VERIFICADA. NÃO

DEMONSTRADA HIPÓTESE DO ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INCOMPATIBILIDADE

DA DECISÃO COM ENTENDIMENTO DOMINANTE JURISPRUDENCIAL NÃO VERIFICADA. NÃO

PROVIDO.

1. A utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve enfrentar a fundamentação da decisão agravada,

ou seja, deve demonstrar que não é caso de recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou

em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal,

: SP221814 ANDREZZA HELEODORO COLI

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE MONTE MOR SP

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 96.00.11000-0 1 Vr MONTE MOR/SP

1999.03.99.072079-7/MS

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000005 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

APELADO(A) : MADGERAL IND/ COM/ IMP/ E EXP/ DE MADEIRAS LTDA e outros(as)

: VANDERLEI JOSE BORGES

: MILTON FERREIRA DE OLIVEIRA

ADVOGADO : MS005485 MUNDER HASSAN GERBARA

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 6 VARA DE DOURADOS MS

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 97.20.00519-0 1 Vr DOURADOS/MS
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ou de Tribunal Superior. Por isso que é inviável, quando o agravante deixa de atacar especificamente os

fundamentos da decisão agravada (STJ, AGREsp n. 545.307, Rel. Min. Eliana Calmon, j. 06.05.04; REsp n.

548.732, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, j. 02.03.04).

2. O art. 557 do CPC não menciona jurisprudência pacífica, o que, na verdade poderia tornar inviável a sua

aplicação. A referência à jurisprudência dominante revela que, apesar de existirem decisões em sentido diverso,

acabam por prevalecer, na jurisprudência, as decisões que adotam a mesma orientação invocada pelo relator. Não

cabe, nessa via, a rediscussão do que foi trazido no bojo do presente feito, mas apenas os argumentos que

respaldaram a decisão monocrática.

3. Cumpre sublinhar que é posicionamento recorrente desta C. Corte (AÇÃO RESCISÓRIA - 3143, Rel. Des.

Fed. ANDRÉ NEKATSCHALOW, DJF 08.07.2008) que a irresignação posta no agravo legal deve demonstrar

que a decisão recorrida, por não implicar em nenhuma das hipóteses do artigo 557 do Código de Processo Civil,

não poderia ter sido julgada monocraticamente pelo Relator. 

4. Não foram apresentadas quaisquer argumentações que modifiquem o entendimento deste Relator, exposto

quando da prolação da decisão que negou seguimento à apelação.

5. Agravo legal a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

 

 

00022 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0001563-

27.2006.4.03.6005/MS

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU

OMISSÃO NÃO CONFIGURADAS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO PROVIDOS.

1. O acórdão de fls. 1034/1036-V trata claramente da matéria debatida no feito, não havendo qualquer omissão,

contradição ou obscuridade, como aduz o embargante. Em relação à intimação prévia do exequente, a alegação de

erro nos prazos e a não ocorrência da prescrição intercorrente estão tratados especificamente às fls. 1034-V/1035,

não havendo qualquer omissão.

2. Ora, os presentes embargos possuem intuito manifestamente infringente, fato é que não são os embargos de

declaração o meio processual adequado para o fim pretendido pelo embargante. Ademais, o embargante

expressamente quer prequestionar a matéria debatida nos autos, o que não é admissível.

3. Ainda que para fins de prequestionamento, os embargos declaratórios somente são cabíveis se existentes no

decisum contradição, obscuridade ou omissão. A simples indicação de artigos de lei que a parte embargante

entende terem sido violados, sem lastro nos fatos e no direito discutidos na lide, não autoriza a integração do

2006.60.05.001563-2/MS

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

EMBARGANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : LUIZ MARINO HAAS e outros

: ANITA SANTINA HAAS

: OLDEMAR ANTONIO HAAS

: INES TAMIOSO HAAS

ADVOGADO : MS004652 GIVALDO AUGUSTO DOS SANTOS e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE PONTA PORA - 5ª SSJ - MS

No. ORIG. : 00015632720064036005 2 Vr PONTA PORA/MS
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acórdão para essa finalidade.

4. Embargos de declaração improvidos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

 

 

00023 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0000259-49.2000.4.03.6119/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. ART. 557, §1º, DO CPC. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO

INTERCORRENTE. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO. AGRAVO LEGAL NÃO PROVIDO.

1. De acordo com o artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil, o relator negará seguimento a recurso

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência

dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. E, ainda, consoante o §

1º-A do mesmo dispositivo se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou com

jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento

ao recurso.

2. A referência à jurisprudência dominante revela que, apesar de existirem decisões em sentido diverso, acabam

por prevalecer, na jurisprudência, as decisões que adotam a mesma orientação invocada pelo relator.

3. É firme, no Colendo Superior Tribunal de Justiça, a orientação no sentido de que a citação da pessoa jurídica

interrompe a prescrição em relação aos seus sócios-gerentes para fins de redirecionamento da execução, sendo

necessário, contudo, que a sua citação seja efetuada no prazo de cinco anos a contar da data da citação da empresa

executada, em observância ao disposto no citado art. 174 do CTN (AGRESP 200500454964, DENISE ARRUDA,

STJ - PRIMEIRA TURMA, DJE DATA:02/10/2008).

4. O STJ tem se manifestado, reiteradamente, no sentido de que a inércia do exequente não se faz necessária no

período do decurso prescricional, e, ainda, que "a aplicação da Teoria da Actio Nata requer que o pedido do

redirecionamento seja feito dentro do período de 5 anos que sucedem a citação da pessoa jurídica". Precedente:

EDAGA 201000176001, LUIZ FUX, STJ - PRIMEIRA TURMA, DJE DATA: 18/10/2010.

5. Agravo legal não provido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

2000.61.19.000259-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

APELADO(A) : PERFORMA IND/ E COM/ LTDA e outros(as)

: GUILHERME GARGANTINI

: ESTEVAO BIZELLI JUNIOR

ADVOGADO : SP116175 FERNANDO GILBERTO BELLON e outro(a)

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE GUARULHOS > 19ªSSJ > SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00002594920004036119 3 Vr GUARULHOS/SP
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Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

 

 

00024 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0003180-47.2014.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-DOENÇA E AUXÍLIO-ACIDENTE

(PRIMEIROS QUINZE DIAS DE AFASTAMENTO), TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS, FÉRIAS

INDENIZADAS, AVISO PRÉVIO INDENIZADO E DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO PROPORCIONAL AO

AVISO PRÉVIO INDENIZADO. NÃO INCIDÊNCIA. SALÁRIO MATERNIDADE E HORAS EXTRAS.

EXIGIBILIDADE. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. CRITÉRIOS DE COMPENSAÇÃO. 

1. Não incide contribuição previdenciária sobre verbas de natureza indenizatória: auxílio-doença e auxílio-

acidente (primeiros quinze dias de afastamento), terço constitucional de férias, férias indenizadas, aviso prévio

indenizado e décimo terceiro salário proporcional ao aviso prévio indenizado.

2. Incidência de contribuição previdenciária sobre verbas com natureza remuneratória: salário maternidade e horas

extras.

3. Considerando que a ação foi movida em 25/02/2014, aplicável o prazo prescricional qüinqüenal, contado

retroativamente da data do ajuizamento, ficando prescritas as parcelas anteriores a 25/02/2009.

4. Baseado em entendimento consolidado da 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça (REsp 1.164.452/MG -

regime do art. 543-C do CPC), em matéria de compensação tributária, prevalece a lei vigente à data do encontro

de contas (débitos e créditos recíprocos da Fazenda e do contribuinte).

5. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que a compensação de contribuições previdenciárias

deve ser feita com tributos da mesma espécie, afastando-se, portanto, a aplicação do artigo 74 da Lei n. 9.430/96,

que prevê a compensação com quaisquer tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal.

6. Com relação à regra contida no art. 170-A do Código Tributário Nacional, a demanda foi ajuizada em data

posterior à vigência do citado comando legal, que deve ser aplicado.

7. As limitações percentuais previstas pelo artigo 89 da Lei n. 8.212/91, com a redação dada pelas Leis n.s

9.032/95 e 9.129/95, não mais se aplicam, em virtude da alteração promovida pela Medida Provisória 448/08,

convertida na Lei n. 11.941/2009, que as revogou.

8. Correção monetária: taxa SELIC, a partir de janeiro de 1996.

9. Remessa oficial e apelação da União improvidas. Apelação do contribuinte parcialmente provida.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à remessa oficial e à apelação da União e dar

parcial provimento à apelação do contribuinte para afastar a incidência da contribuição previdenciária sobre o

décimo terceiro salário proporcional ao aviso prévio indenizado, autorizando a compensação dos valores

2014.61.00.003180-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

APELANTE : Q1 COML/ DE ROUPAS LTDA

ADVOGADO : SP156299A MARCIO SOCORRO POLLET

: SP200760B FELIPE RICETTI MARQUES

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

APELADO(A) : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00031804720144036100 4 Vr SAO PAULO/SP
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recolhidos a esse título nos moldes acima, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do

presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

Desembargador Federal

  

 

Boletim de Acordão Nro 14408/2015 

ACÓRDÃOS:

 

 

 

00001 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006929-34.1998.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL. PROCESSUAL CIVIL. DÍVIDAS PASSIVAS DA UNIÃO

FEDERAL. PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AGRAVO

IMPROVIDO.

 

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial desta Eg. Corte, com

supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. Em 09 de agosto de 1993, foi editada a Resolução Administrativa nº 104 pelo Egrégio Superior Tribunal de

Justiça, reconhecendo a necessidade de atualizarem-se monetariamente os pagamentos de vantagens em atraso.

Com isso, o prazo prescricional foi interrompido, retomando seu curso, a partir de então, uma vez que, em que

pese a determinação, não foram utilizados os índices corretos, quando da correção de tais pagamentos. Assim,

proposta a ação judicial, em 16/02/98, não se operou a prescrição.

3. Os valores resultantes de condenações proferidas contra a Fazenda Pública após a entrada em vigor da Lei

11.960/09 devem observar os critérios de atualização (correção monetária e juros) nela disciplinados, enquanto

vigorarem. Por outro lado, no período anterior, tais acessórios deverão seguir os parâmetros definidos pela

legislação então vigente. Há que se inverter o ônus de sucumbência. Conforme previsto pelo art. 20 e seus

parágrafos, do Código de Processo Civil, condeno a União Federal ao pagamento de honorários advocatícios

equivalentes a 10% do valor da condenação.

4. Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

2001.03.99.044306-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVADO(A) : VERA LUCIA CARVALHO MIRANDA

ADVOGADO : SP111811 MAGDA LEVORIN e outro(a)

AGRAVANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO e outro(a)

PARTE AUTORA : MARIA BEATRIZ BARTOLOZZI BASTOS GODOY DE TOLEDO (desistente)

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 98.00.06929-1 9 Vr SAO PAULO/SP
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00002 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009577-90.2003.4.03.6106/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL. PROCESSUAL CIVIL. CONSUMIDOR. DANOS. CAIXA

ECONOMICA FEDERAL. CEF. NEGATIVA DE FINANCIAMENTO. AGRAVO IMPROVIDO.

 

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial desta Eg. Corte, com

supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. Seria contra o espírito da legislação consumerista, que tem com um de seus princípios o reconhecimento da

vulnerabilidade do consumidor e a facilitação da defesa de seus direitos, impor-se a este produção de prova

negativa, pois invariavelmente o levaria a derrota nas demandas propostas contra o fornecedor.

3. Em outro sentido, ofício da CEF ao PROCON, instituição provocada pela parte autora (fls. 188), registra que

para a realização dos procedimentos relativos à viabilidade do financiamento exige-se tarifa cadastral, sendo de

"responsabilidade e concordância do pretendente apresentar ou não os documentos exigidos pela CAIXA, que são

imprescindíveis para a avaliação do crédito, passível ou não de aprovação". Ademais, os dados pertinentes seriam

simplesmente utilizados para alimentação de sistema informatizado, que "posteriormente 'retorna' com as

informações da viabilidade ou não do financiamento". Ainda conforme o próprio depoimento da parte autora (fls.

239, 240) houve informação por parte de prepostos da ré quanto ao deferimento do financiamento, ou seja,

constituindo a liberação mera e até natural expectativa, evidentemente não acompanhada de qualquer garantia.

Desse modo, não demonstrada a prática de qualquer ato ilícito pela Caixa Econômica Federal, muito menos capaz

de provocar dano material ou moral.

 

 

4. Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00003 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002241-08.2003.4.03.6115/SP

 

 

 

2003.61.06.009577-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : RUBENS FERNANDES

ADVOGADO : SP090366 MAURI JOSE CRISTAL e outro(a)

AGRAVADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP109735 ANTONIO CARLOS ORIGA JUNIOR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

2003.61.15.002241-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : MAURICIO FREITAS DE SOUZA e outros(as)
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EMENTA

AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL. PROCESSUAL CIVIL. PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE

DIREITO. SERVIDOR PÚBLICO. MILITAR. PRAZO PRESCRICIONAL. ART. 1º DO DECRETO 20.910/32.

AGRAVO IMPROVIDO.

 

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial do C. STJ, com

supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. O C. Superior Tribunal de Justiça já possui entendimento pacificado no sentido de que a prescrição atinge o

próprio fundo de direito nos casos em que militares pleiteiam retificação do ato de reforma, não sendo o caso de

aplicação do disposto na Súmula 85/STJ.

3. O servidor público, inclusive o militar, que pretenda questionar o ato, tem o prazo prescricional de 5 anos para

fazê-lo, conforme disposto no artigo 1º do Decreto 20.910/32, in verbis: "Art. 1º. As dívidas passivas da União,

dos Estados e dos Municípios bem assim todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda Federal, Estadual ou

Municipal, seja qual for a natureza, prescrevem em cinco anos contados da data do ato ou fato do qual se

originarem."

4. Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00004 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007515-92.2008.4.03.6109/SP

 

 

 

 

: JAIR GASPAR

: LUIZ GONZAGA PORT

: ORLANDO BENEDITO BUENO DE GODOY

: ARMANDO ROSSI

: MARIA DA CONCEICAO SOARES MORO

ADVOGADO : SP124703 EVANDRO RUI DA SILVA COELHO e outro(a)

AGRAVADO(A) : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO e outro(a)

EXCLUIDO(A) : JOAO CARLOS DE OLIVEIRA

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

2008.61.09.007515-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : REINALDO LUIS MARTINS

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVANTE : ANTONIO DESTRO SOBRINHO

ADVOGADO : SP226731 RAQUEL TELES DE MELO e outro(a)

AGRAVADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP092284 JOSE CARLOS DE CASTRO e outro(a)

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00075159220084036109 3 Vr PIRACICABA/SP
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EMENTA

AGRAVOS LEGAIS EM APELAÇÃO CÍVEL. PROCESSUAL CIVIL. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL.

REDUÇÃO DO VALOR FIXADO AO PAGAMENTO POR DANOS MORAIS. REPASSE DOS VALORES.

INSS. NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. AGRAVOS IMPROVIDOS.

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial do C. STJ, com

supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. Quanto ao valor arbitrado a título de danos morais, de acordo com a jurisprudência pátria deve guardar dupla

função: ressarcir a parte lesada e desestimular o agente lesivo à prática de novos atos ilícitos. Ou seja, não pode

ser ínfimo e nem de tal forma alto a implicar enriquecimento sem causa à parte lesada. Nesse passo, considerando

as circunstâncias do caso concreto, aplicando-se, ainda, os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade,

mantendo o valor atribuído pelo Juízo de origem. 

3. O INSS é responsável pelo repasse dos valores à instituição financeira credora. Desse modo, cabia à autarquia a

regularização dos repasses, sendo bem observado pelo Juízo de origem que não seria razoável atribuir ao segurado

previdenciário o ônus de proceder ao ajuste de benefício afetado ao empréstimo.

4. Quanto à necessidade de prévia comunicação ao consumidor de cadastro de seu nome em rol de inadimplentes,

nos termos do art. 43, §2º, do CDC, tem-se que tal obrigação cabe ao próprio órgão de manutenção do cadastro -

ausente da demanda, diga-se de passagem, não da instituição credora.

5. Agravo improvido.

 

. 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos agravos, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00005 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0022891-

43.2011.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO NÃO

EXISTENTE. CARÁTER INFRINGENTE. IMPOSSIBILIDADE.

1. Não existindo no acórdão embargado omissão ou contradição a serem sanadas, rejeitam-se os embargos opostos

sob tais fundamentos.

2. Os embargos de declaração objetivam complementar as decisões judiciais, não se prestando à impugnação das

razões de decidir do julgado.

3. O escopo de prequestionar a matéria para efeito de interposição de recurso especial ou extraordinário perde a

2011.61.00.022891-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000002 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : OS MESMOS

INTERESSADO : M CASSAB COM/ E IND/ LTDA

ADVOGADO : SP173624 FRANCO MAURO RUSSO BRUGIONI e outro

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 25 VARA SÃO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00228914320114036100 25 Vr SAO PAULO/SP
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relevância, em sede de embargos de declaração, se não demonstrada a ocorrência de qualquer das hipóteses

previstas no artigo 535, incisos I e II, do Código de Processo Civil.

4. Embargos rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00006 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0017423-

83.2011.4.03.6105/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO NÃO

EXISTENTE. CARÁTER INFRINGENTE. IMPOSSIBILIDADE.

1. Não existindo no acórdão embargado omissão ou contradição a serem sanadas, rejeitam-se os embargos opostos

sob tais fundamentos.

2. Os embargos de declaração objetivam complementar as decisões judiciais, não se prestando à impugnação das

razões de decidir do julgado.

3. O escopo de prequestionar a matéria para efeito de interposição de recurso especial ou extraordinário perde a

relevância, em sede de embargos de declaração, se não demonstrada a ocorrência de qualquer das hipóteses

previstas no artigo 535, incisos I e II, do Código de Processo Civil.

4. Embargos da impetrante e da União Federal rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração da impetrante e da União

Federal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00007 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004132-92.2011.4.03.6112/SP

2011.61.05.017423-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000002 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : OS MESMOS

EMBARGANTE : PREVIL SERVICOS LTDA -ME

ADVOGADO : SP171227 VICTOR GUSTAVO DA SILVA COVOLO e outro(a)

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA DE CAMPINAS - 5ª SSJ - SP

No. ORIG. : 00174238320114036105 8 Vr CAMPINAS/SP
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EMENTA

AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL. PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.

TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. NÃO INCIDÊNCIA. AGRAVO IMPROVIDO. 

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial do C. STJ, com

supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. A 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça assentou sua jurisprudência no sentido da não incidência da

contribuição previdenciária sobre o terço de férias pago aos servidores públicos.

3. Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00008 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000009-06.2011.4.03.6127/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA.

2011.61.12.004132-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVADO(A) : PRISCILA OLIVEIRA e outros(as)

ADVOGADO : SP144578 ROBERLEI SIMAO DE OLIVEIRA e outro(a)

APELANTE : ANNA PAULA MARCILIO

: RICARDO JOSE DOS SANTOS

: JEFERSON LUIZ GONCALVES DE CAMPOS

: REGINALDO ALDAMA DE PINHO

ADVOGADO : SP144578 ROBERLEI SIMAO DE OLIVEIRA e outro(a)

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000002 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00041329220114036112 1 Vr PRESIDENTE PRUDENTE/SP

2011.61.27.000009-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : MARIA JOSE AMBROSIO MACEIRA CAMPOS

ADVOGADO : SP279270 GABRIEL MARTINS SCARAVELLI e outro(a)

AGRAVADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP309235 JASON TUPINAMBA NOGUEIRA e outro(a)

APELADO(A) : OS MESMOS

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00000090620114036127 1 Vr SAO JOAO DA BOA VISTA/SP
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DANO MORAL. VALOR INDENIZATÓRIO. AGRAVO IMPROVIDO.

 

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial do C. STJ, com

supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. De acordo com a jurisprudência pátria, o valor arbitrado a título de danos morais deve guardar dupla função:

ressarcir a parte lesada e desestimular o agente lesivo à prática de novos atos ilícitos. Ou seja, não pode ser ínfimo

e nem de tal forma alto a implicar enriquecimento sem causa à parte lesada.

3. Considerando as circunstâncias do caso concreto, aplicando-se, ainda, os princípios da proporcionalidade e da

razoabilidade, o valor da indenização deve ser majorado a R$ 8.000,00 (oito mil reais). Posicionamento

consolidado no âmbito do E. STJ.

4. Agravo improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00009 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0018681-52.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO.

INCLUSÃO DE SÓCIO. PROCESSO ADMINISTRATIVO. NULIDADE DA CDA. AGRAVO IMPROVIDO. 

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial do C. STJ e deste Eg.

Tribunal, com supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. A Embargante é pessoa jurídica e, portanto, não possui legitimidade, nem tampouco interesse recursal, para

recorrer do redirecionamento da execução à pessoa física do sócio.

3. Não havendo pendência de recurso administrativo, não há que se falar em suspensão da exigibilidade do crédito

tributário ou mesmo da sua nulidade.

4. Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

2012.03.99.018681-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : TEMPERALHO IND/ E COM/ IMP/ E EXP/ LTDA

ADVOGADO : SP144716 AGEU LIBONATI JUNIOR

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000002 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 03.00.00069-5 2 Vr IBITINGA/SP
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São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00010 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0012114-

62.2012.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO NÃO

EXISTENTE. CARÁTER INFRINGENTE. IMPOSSIBILIDADE.

1. Não existindo no acórdão embargado omissão ou contradição a serem sanadas, rejeitam-se os embargos opostos

sob tais fundamentos.

2. Os embargos de declaração objetivam complementar as decisões judiciais, não se prestando à impugnação das

razões de decidir do julgado.

3. O escopo de prequestionar a matéria para efeito de interposição de recurso especial ou extraordinário perde a

relevância, em sede de embargos de declaração, se não demonstrada a ocorrência de qualquer das hipóteses

previstas no artigo 535, incisos I e II, do Código de Processo Civil.

4. Embargos da impetrante e da União Federal rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração da impetrante e da União

Federal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00011 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014374-97.2012.4.03.6105/SP

 

 

 

2012.61.00.012114-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000002 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : OS MESMOS

EMBARGANTE : XT TEXTIL IND/ E COM/ DE TECIDOS LTDA

ADVOGADO : SP237866 MARCO DULGHEROFF NOVAIS e outro(a)

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00121146220124036100 11 Vr SAO PAULO/SP

2012.61.05.014374-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : ANA ROSA RIBEIRO JORGE (= ou > de 65 anos)

ADVOGADO : EMERSON LEMES FRANCO (Int.Pessoal)

: DPU (Int.Pessoal)

AGRAVADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF
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EMENTA

AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL. PROCESSUAL CIVIL. INDENIZAÇÃO. DANO MORAL. NÃO

RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR DE SERVIÇOS. INEXISTÊNCIA DE DEFEITO. AGRAVO

IMPROVIDO.

 

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial do C. STJ e deste Eg.

Tribunal, com supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. O art. 14, §3º, I e II, do Código do Consumidor, prevê a não responsabilização do fornecedor de serviços

quando inexiste defeito no serviço prestado ou a culpa é do consumidor ou de terceiro. É o que ora ocorre, sendo

duvidosa a própria ilegitimidade das operações financeiras, além de nada apontar para defeito na prestação do

serviço.

3. Agravo improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00012 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0015244-35.2013.4.03.6000/MS

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL. PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO.

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSO ADMINISTRATIVO. PAD. ART. 149 DA LEI 8.112/90. AGRAVO

IMPROVIDO.

 

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial do C. STJ, com

supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. Conforme o Delegado de Polícia Federal integrante da comissão processante dos PAD's faltava à parte autora a

implementação de um dos requisitos exigidos para a estabilidade, que era a avaliação da Administração, de seu

desempenho no cargo, bem como a declaração de sua estabilidade no cargo, a ser feita pela Administração, o que

somente veio a ocorrer quando o mesmo já estava atuando como membro da dita comissão processante. Desta

feita, o servidor público, parte autora da ação, não ostentava a condição exigida pelo art. 149 da Lei n. 8.112/90.

3. O e. STJ se manifestou favoravelmente a reintegração ao cargo do servidor submetido ao processo

ADVOGADO : SP223047 ANDRE EDUARDO SAMPAIO e outro(a)

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00143749720124036105 8 Vr CAMPINAS/SP

2013.60.00.015244-9/MS

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

AGRAVADO(A) : GILSON MOURA CASTRO

ADVOGADO : SC026984B ENIO TELLES DE CAMARGO e outro(a)

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE CAMPO GRANDE > 1ªSSJ > MS

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00152443520134036000 2 Vr CAMPO GRANDE/MS
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administrativo, onde um dos componentes da respectiva comissão processante não era servidor estável.

4. Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00013 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0006911-70.2013.4.03.6105/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVOS LEGAIS EM MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO-MATERNIDADE. FÉRIAS. 13° SALÁRIO. HORAS EXTRAS. ADICIONAL

NOTURNO. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. VALE

ALIMENTAÇÃO. TERÇO CONSTITUCIONAL. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. AUXÍLIO-

DOENÇA/ACIDENTE. COMPENSAÇÃO. AGRAVOS IMPROVIDOS.

 

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial do C. STJ e desta E.

Corte, com supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. Com relação ao 1/3 constitucional de férias e aviso prévio indenizado e férias indenizadas e abono pecuniário, o

C. Superior Tribunal de Justiça já se posicionou, no sentido da não incidência das contribuições previdenciárias.

3. Quanto aos 15 (quinze) dias anteriores à concessão do auxílio-doença / auxílio-acidente, a jurisprudência

dominante é no sentido da não incidência das contribuições previdenciárias sobre tais verbas.

4. Em relação ao salário maternidade, férias gozadas, 13º salário, horas extras, DSR sobre horas extras, adicionais

noturno, de insalubridade e de periculosidade, bem como DSR sobre esses valores e vale-alimentação em pecúnia,

dada a sua natureza salarial, deve sobre eles incidir a contribuição previdenciária.

5. As verbas pagas a título de auxílio alimentação pago em pecúnia importa em rendimento do trabalho, ou seja,

em acréscimo pecuniário, razão pela qual integram a remuneração do empregado, posto que constituem

contraprestação devida pelo empregador por imposição legal em decorrência dos serviços prestados pelo obreiro

em razão do contrato de trabalho, motivo pelo qual constituem salário-de-contribuição para fins de incidência da

exação prevista no art. 22, I, da Lei nº 8.212/91.

6. Quanto à compensação, os valores recolhidos indevidamente a título de contribuição previdenciária não podem

ser compensados com quaisquer tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do

Brasil, pois o disposto no art. 74 da Lei n. 9.430/96 não se aplica às contribuições previstas no art. 11, alínea a, b,

c, da Lei n. 8.212/91, conforme ressalvado pelo art. 26, parágrafo único, da Lei n. 11.457/07.

7. Agravos improvidos.

2013.61.05.006911-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : ASCAMP IND/ METALURGICA LTDA -EPP

ADVOGADO : SP292902 MATHEUS CAMARGO LORENA DE MELLO e outro(a)

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

AGRAVADO(A) : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00069117020134036105 4 Vr CAMPINAS/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos agravos, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00014 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006518-29.2014.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL EM MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA. HORAS EXTRAORDINÁRIAS. AGRAVO IMPROVIDO.

 

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial do C. STJ e desta E.

Corte, com supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. Com relação às verbas pagas a título de horas extras, integram a remuneração do empregado, por imposição

legal em decorrência dos serviços prestados pelo trabalhador em razão do contrato de trabalho, incidindo a exação

prevista no art. 22, I, da Lei nº 8.212/91.

3. Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00015 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0014707-93.2014.4.03.6100/SP

 

 

 

2014.61.00.006518-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : EXPECTATIVA RECURSOS HUMANOS LTDA e outro(a)

: WORLD BUSINESS CONSULTORIA E RECURSOS HUMANOS LTDA

ADVOGADO : SP246222 ALEXANDER GUSTAVO LOPES DE FRANÇA e outro(a)

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00065182920144036100 8 Vr SAO PAULO/SP

2014.61.00.014707-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : FOCUS TECNOLOGIA DE PLASTICOS S/A
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EMENTA

AGRAVO LEGAL EM MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS GOZADAS. SALÁRIO-MATERNIDADE. SALÁRIO-PATERNIDADE.

HORAS EXTRAS E RESPECTIVO ADICIONAL. ADICIONAL NOTURNO. ADICIONAL DE

INSALUBRIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.

 

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial do C. STJ, com

supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. De acordo com a jurisprudência dominante, as verbas relativas a férias gozadas, salário maternidade, salário

paternidade, horas extras e respectivo adicional, adicional noturno e adicional de insalubridade têm natureza

salarial e sofrem incidência de contribuição previdenciária.

3. Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00016 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000085-55.2014.4.03.6117/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL. PROCESSUAL CIVIL. PERÍCIA. TESTEMUNHA. LEILÃO DE

JOIAS. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. CEF. AGRAVO IMPROVIDO.

 

1. A decisão agravada deve ser mantida, por seus próprios e jurídicos fundamentos, a teor do art. 557, §1º, do

CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. A parte autora limitou-se a arrolar duas testemunhas, devidamente ouvidas, além de mencionar que "o autor,

ainda, esclarece que irá levar outra testemunha, que comparecerá por livre e espontânea vontade". A simples

manifestação da parte autora ao requerer que se ouvissem testemunhas não a isenta de cumprir ato que lhe

compete. Portanto, considerando que houve desídia por parte da autora, não prospera seu inconformismo.

ADVOGADO : SP265367 LEANDRO FIGUEIREDO SILVA e outro(a)

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

APELADO(A) : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00147079320144036100 6 Vr SAO PAULO/SP

2014.61.17.000085-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : GERALDO GONCALVES

ADVOGADO : SP161070 JOÃO BATISTA PEREIRA RIBEIRO e outro(a)

AGRAVADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP220113 JARBAS VINCI JUNIOR e outro(a)

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00000855520144036117 1 Vr JAU/SP
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3. Seria contra o espírito da legislação consumerista, que tem com um de seus princípios o reconhecimento da

vulnerabilidade do consumidor e a facilitação da defesa de seus direitos, impor-se a este produção de prova

negativa, pois invariavelmente o levaria a derrota nas demandas propostas contra o fornecedor.

4. Tem-se que os autores estavam em mora por prazo maior que o previsto para a aplicabilidade da cláusula 51,

razão pela qual o contrato foi executado. Em outras palavras, além de não constar nulidade quanto à cláusula, a

parte autora deu causa à execução que ensejou a licitação e a arrematação das joias. Portanto, não há que se falar

em qualquer dano e, por consequência, em indenização.

5. Agravo improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

  

 

Expediente Processual (Despacho/Decisão) Nro 39132/2015 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 1107079-13.1997.4.03.6109/SP

 

 

 

 

QUESTÃO DE ORDEM

Trata-se de apelação criminal interposta pelo réu ANTONIO CARLOS DE OLIVEIRA LIAS GARCIA contra a r.

sentença proferida pelo MM. Juízo da 1ª Vara Federal Criminal de Piracicaba, que julgou parcialmente procedente

a ação penal para condenar o réu como incurso na sanção do artigo 289, § 1º, do Código Penal.

Conforme se extrai da minuta de julgamento acostada à fl. 547, o recurso foi levado à apreciação da Egrégia

Quinta Turma na sessão realizada em 16/06/2015, que, por unanimidade, decidiu negar provimento ao apelo,

mantendo integralmente a sentença condenatória, nos termos do voto proferido por este Relator, acostado às fls.

548/551.

Ocorre que, conforme informação de fls. 553, a Subsecretaria da 1ª Turma, ao proceder a intimação do acórdão de

fls. 548/552, verificou que a advogada do apelante foi nomeada como defensora dativa, às fls. 122. E,

considerando que tal informação inexistia na autuação do processo até então, por equívoco, Subsecretaria da 1ª

Turma deixou de proceder a intimação pessoal da advogada do apelante Dra. Denizeti Aparecida Furlan, quando

da inclusão do referido feito em pauta de julgamento.

Portanto, entendo ser o caso de reconhecer a nulidade do julgamento, devendo o recurso ser novamente submetido

à apreciação desta Colenda Turma, para realização de novo julgamento, devendo a Dra. Denizeti Aparecida

Furlan ser intimada pessoalmente, por se tratar de defensora dativa, da inclusão do feito em pauta de julgamento.

Ante o exposto, suscito a presente questão de ordem, para que seja reconhecida a nulidade do acórdão

resultante do julgamento do recurso de apelação, devendo o apelo ser novamente levado à apreciação desta

Colenda Turma.

2009.03.99.018458-5/SP

APELANTE : ANTONIO CARLOS DE OLIVEIRA

ADVOGADO : SP070154 DENIZETI APARECIDA FURLAN (Int.Pessoal)

APELADO(A) : Justica Publica

ABSOLVIDO(A) : JOEL APARECIDO ALVES DE SOUZA

: NILTON CESAR DE OLIVEIRA

No. ORIG. : 97.11.07079-0 1 Vr PIRACICABA/SP
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MARCELO SARAIVA

Relator

  

 

Boletim de Acordão Nro 14409/2015 

ACÓRDÃOS:

 

 

 

00001 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0021960-94.1998.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. PENSÃO POR

MORTE. PRESCRIÇÃO DAS PARCELAS EM ATRASO. RECONHECIMENTO ADMINISTRATIVO.

INTERRUPÇÃO. AGRAVO IMPROVIDO. 

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial do C. STJ, com

supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. A parte autora teve reconhecido o direito ao benefício de pensão por morte em abril de 1993 e em julho do

mesmo ano teve o reconhecimento das parcelas em atraso. Assim, considera-se no prazo a interposição dos autos

até julho de 1998.

3. Os presentes autos foram interpostos em maio de 1998, sendo reconhecido o direito das parcelas em atraso

desde agosto de 1988.

4. Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00002 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0045633-34.2008.4.03.0000/SP

 

 

 

2006.03.99.039520-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : SP214964B TAIS PACHELLI e outro(a)

AGRAVADO(A) : ANTONIA MARIA IBSEN DI REI SOUZA (= ou > de 65 anos)

ADVOGADO : SP075991 MANUEL PEREIRA DE ARAUJO e outro(a)

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 98.00.21960-9 2 Vr SAO PAULO/SP

2008.03.00.045633-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)
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EMENTA

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL.

PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. SÓCIO. AGRAVO IMPROVIDO. 

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial do C. STJ e desta Eg.

Corte, com supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. No tocante às contribuições de 11/88 a 2/92, o prazo prescricional é de 5 anos, verificando-se a ocorrência da

prescrição intercorrente em relação à sócia, tendo em vista que escoado prazo superior a cinco anos entre a citação

da empresa em 1996 e o pedido de redirecionamento em 2008.

3. Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00003 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005497-36.2010.4.03.6107/SP

 

 

 

 

EMENTA

 

AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE DANOS MORAIS EM FACE

DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. INCLUSÃO DE NOME EM CADASTRO DE MAUS PAGADORES.

AGRAVO IMPROVIDO.

 

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial do C. STJ, com

supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. O registro em rol de inadimplentes deu-se por desídia da própria parte autora, excluindo-se a responsabilidade

da instituição financeira, nos termos do art. 14, §3º, do mesmo CDC.

ADVOGADO :
SP000002 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADO(A) : PROPEDICA COML/ DE CALCADOS LTDA

ADVOGADO : SP014772 ADALBERTO BRITO ARANTES e outro(a)

AGRAVADO(A) : JOAO ABI ECAB

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 94.05.19151-9 4F Vr SAO PAULO/SP

2010.61.07.005497-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : ANGELA CRISTINA DE ALMEIDA ROCHA

ADVOGADO : SP268653 LINDEMBERG MELO GONÇALVES e outro(a)

AGRAVADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP116384 FRANCISCO HITIRO FUGIKURA e outro(a)

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00054973620104036107 1 Vr ARACATUBA/SP
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3. Agravo improvido.

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00004 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0004839-63.2011.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. DESCONSIDERAÇÃO DA

PERSONALIDADE JURÍDICA. COMPROVAÇÃO DE IRREGULARIDADES. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial deste E. Tribunal, com

supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. Conforme entendimento existente nesta E. Corte no sentido de que não evidenciada a prática de qualquer ato

que se enquadre nas hipóteses legais, não há que se cogitar no deferimento do pedido de desconsideração da

personalidade jurídica.

3. Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00005 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0014734-47.2012.4.03.6100/SP

 

 

2011.03.00.004839-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos ECT

ADVOGADO : SP205337 SIMONE REGINA DE SOUZA e outro(a)

AGRAVADO(A) : MICROSIGOL INFORMATICA LTDA -ME

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE BAURU - 8ª SSJ - SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00070161420084036108 3 Vr BAURU/SP

2012.61.00.014734-8/SP
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EMENTA

AGRAVO LEGAL EM MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA SOBRE O AVISO PRÉVIO INDENIZADO E SEUS REFLEXOS NO 13ª SALÁRIO. NÃO

INCIDÊNCIA. AGRAVO IMPROVIDO.

 

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial desta Eg. Corte e do C.

STJ com supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. Quanto ao aviso prévio indenizado e seus reflexos, o C. Superior Tribunal de Justiça já se posicionou, no

sentido da não incidência das contribuições previdenciárias, entendimento esse que ora transcrevo como razões de

decidir. O mesmo entendimento é aplicável ao décimo terceiro salário proporcional ao aviso prévio indenizado,

como decorrência lógica da exclusão desta parcela da base de cálculo da exação.

3. Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00006 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0005592-07.2012.4.03.6104/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVOS LEGAIS EM MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO-MATERNIDADE. FÉRIAS GOZADAS. AUXÍLIO-DOENÇA/ACIDENTE.

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVADO(A) : REDECARD S/A

ADVOGADO : SP128341 NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES e outro(a)

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000002 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

APELADO(A) : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00147344720124036100 12 Vr SAO PAULO/SP

2012.61.04.005592-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000002 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

AGRAVANTE : RMG COM/ DE ALIMENTOS LTDA -EPP

ADVOGADO : SP128341 NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES e outro(a)

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE SANTOS > 4ªSSJ > SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00055920720124036104 4 Vr SANTOS/SP
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TERÇO CONSTITUCIONAL. ART. 170-A DO CTN. COMPENSAÇÃO. AGRAVOS IMPROVIDOS.

 

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial do C. STJ, com

supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. Com relação ao terço constitucional de férias, o C. Superior Tribunal de Justiça já se posicionou, no sentido da

não incidência das contribuições previdenciárias.

3. Quanto aos 15 (quinze) dias anteriores à concessão do auxílio-doença / auxílio-acidente, a jurisprudência

dominante é no sentido da não incidência das contribuições previdenciárias sobre tais verbas.

4. Em relação às férias gozadas e salário maternidade, razão assiste a União Federal, uma vez que ambos têm

natureza salarial, devendo sobre eles incidir a contribuição previdenciária.

5. No tocante à aplicabilidade do art.170-A do CTN, o Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial

Representativo de Controvérsia n. n. 1.164.452-MG (Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe 02.09.2010),

sedimentou entendimento no sentido de que o art. 170-A, do CTN, aplica-se às ações judiciais propostas

posteriormente à vigência da Lei Complementar n. 104/2001, que o introduziu.

6. É inviável a compensação entre créditos decorrentes de tributos afetos à administração da antiga Secretaria da

Receita Federal com débitos oriundos de contribuições de competência do Instituto Nacional do Seguro Social,

mesmo após a criação da Secretaria da Receita Federal do Brasil.

7. Agravos improvidos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos agravos, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00007 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0014688-24.2013.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVOS LEGAIS EM MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÕES

PREVIDENCIÁRIAS. FÉRIAS GOZADAS. HORAS EXTRAS. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. TERÇO

CONSTITUCIONAL. COMPENSAÇÃO. AGRAVOS IMPROVIDOS.

 

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial do C. STJ, com

supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. Com relação ao 1/3 constitucional de férias e aviso prévio indenizado e seus reflexos, o C. Superior Tribunal de

Justiça já se posicionou, no sentido da não incidência das contribuições previdenciárias.

2013.61.00.014688-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : STAPLES BRASIL COM/ DE MATERIAIS DE ESCRITORIO LTDA

ADVOGADO : SP184549 KATHLEEN MILITELLO e outro(a)

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

AGRAVADO(A) : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 19 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00146882420134036100 19 Vr SAO PAULO/SP
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3. Quanto às horas extras e férias gozadas, dada a sua natureza salarial, deve sobre eles incidir a contribuição

previdenciária.

4. É inviável a compensação entre créditos decorrentes de tributos afetos à administração da antiga Secretaria da

Receita Federal com débitos oriundos de contribuições de competência do Instituto Nacional do Seguro Social,

mesmo após a criação da Secretaria da Receita Federal do Brasil.

5. O Superior Tribunal de Justiça consolidou posicionamento sobre a aplicação da taxa SELIC, a partir de

1º.01.1996, na atualização monetária do indébito tributário, que não pode ser acumulada com qualquer outro

índice, seja de juros, seja de atualização monetária.

6. Agravos improvidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos agravos, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00008 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0001111-89.2013.4.03.6128/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVOS LEGAIS EM MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA. FALTAS ABONADAS/JUSTIFICADAS. TERÇO CONSTITUCIONAL. AUXÍLIO-

DOENÇA/ACIDENTE. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. COMPENSAÇÃO. AGRAVOS IMPROVIDOS.

 

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial do C. STJ, com

supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. Os títulos: terço constitucional de férias, férias indenizadas, 15 dias anteriores ao auxílio doença/acidente e

aviso prévio indenizado, verifica-se que, de acordo com jurisprudência do STJ, não sofrem incidência de

contribuições previdenciárias.

3. Quanto às faltas abonadas/justificadas em decorrência de atestado médico, o STJ se posiciona no sentido de que

tal verba tem natureza salarial e, portanto, deve incidir a contribuição previdenciária.

4. Ao julgar Recurso Especial Representativo de Controvérsia n. 1.125.550, o Superior Tribunal de Justiça

sedimentou a tese de que na repetição de indébito concernente a recolhimento de tributo direto, como é o caso das

contribuições previdenciárias, é desnecessária a comprovação de que não houve repasse, ao consumidor final, do

encargo financeiro que deflui da incidência da exação.

5. Agravos improvidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

2013.61.28.001111-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : SERV SAN SANEAMENTO TECNICO E COM/ LTDA

ADVOGADO : SP237866 MARCO DULGHEROFF NOVAIS e outro(a)

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

AGRAVADO(A) : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE JUNDIAI > 28ª SSJ> SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00011118920134036128 2 Vr JUNDIAI/SP
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Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos agravos, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00009 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0004878-88.2014.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL EM MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-DOENÇA/ACIDENTE. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. TERÇO

CONSTITUCIONAL. AGRAVO IMPROVIDO.

 

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial do C. STJ, com

supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. Com relação ao 1/3 constitucional de férias e aviso prévio indenizado, o C. Superior Tribunal de Justiça já se

posicionou, no sentido da não incidência das contribuições previdenciárias.

3. Quanto aos 15 (quinze) dias anteriores à concessão do auxílio-doença / auxílio-acidente, a jurisprudência

dominante é no sentido da não incidência das contribuições previdenciárias sobre tais verbas.

4. Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00010 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0009791-16.2014.4.03.6100/SP

 

 

 

2014.61.00.004878-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVADO(A) : SYNTHESIS ASSESSORIA CONTABIL E FISCAL - S/S LTDA.

ADVOGADO : SP258723 GABRIEL CAJANO PITASSI e outro(a)

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

APELADO(A) : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00048788820144036100 5 Vr SAO PAULO/SP

2014.61.00.009791-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)
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EMENTA

AGRAVO LEGAL EM MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA. FÉRIAS GOZADAS. SALÁRIO MATERNIDADE. HORAS EXTRAS

(OU ACRÉSCIMOS - MÍNIMO 50%). FALTAS JUSTIFICADAS OU ABONADAS. PRÊMIO

ASSIDUIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.

 

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial do C. STJ, com

supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. As verbas a título de férias gozadas, salário maternidade, horas extras (ou acréscimos - mínimo 50%), faltas

justificadas ou abonadas e prêmio assiduidade, de acordo com a jurisprudência dominante, sofrem incidência de

contribuição previdenciária.

3. Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00011 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0009907-

22.2014.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO NÃO

EXISTENTE. CARÁTER INFRINGENTE. IMPOSSIBILIDADE.

1. Não existindo no acórdão embargado omissão ou contradição a serem sanadas, rejeitam-se os embargos opostos

sob tais fundamentos.

2. Os embargos de declaração objetivam complementar as decisões judiciais, não se prestando à impugnação das

razões de decidir do julgado.

3. O escopo de prequestionar a matéria para efeito de interposição de recurso especial ou extraordinário perde a

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

AGRAVANTE : ELINOX CENTRAL DE ACO INOXIDAVEL LTDA

ADVOGADO : SP252946 MARCOS TANAKA DE AMORIM e outro(a)

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 14 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00097911620144036100 14 Vr SAO PAULO/SP

2014.61.00.009907-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AUTOR(A) : MARSH GSC CORRETAGEM E ADMINISTRACAO DE SEGUROS LTDA

ADVOGADO : JULIANO NICOLAU DE CASTRO

: MARCO ANTONIO BEVILAQUA

AUTOR(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO

REU(RE) : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00099072220144036100 8 Vr SAO PAULO/SP
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relevância, em sede de embargos de declaração, se não demonstrada a ocorrência de qualquer das hipóteses

previstas no artigo 535, incisos I e II, do Código de Processo Civil.

4. Embargos rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00012 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0001530-92.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. DÍVIDA NÃO

TRIBUTÁRIA. ART.135, III, DO CTN. DISSOLUÇÃO IRREGULAR. ART. 50, DO CC. AGRAVO

IMPROVIDO.

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial deste E. Tribunal, com

supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. O art. 135, III, do CTN é aplicável somente às dívidas tributárias e de que aos débitos de origem não-tributária

incidem as disposições contidas no artigo 50 do Código Civil.

3. Agravo improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00013 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0010943-32.2015.4.03.0000/SP

2015.03.00.001530-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADO(A) : CREACOES INTIMA BRASIL LTDA

ADVOGADO : SP046473 APARECIDO BARBOSA DE LIMA e outro(a)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE JALES - 24ª SSJ - SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00019893620074036124 1 Vr JALES/SP
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EMENTA

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA. ADICIONAL DE INTERVALO INTRAJORNADA. HORAS EXTRAS. ADICIONAL

NOTURNO. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. SALÁRIO-

MATERNIDADE. FÉRIAS GOZADAS. AGRAVO IMPROVIDO. 

 

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial do C. STJ, com

supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. Quanto às horas extraordinárias e os adicionais noturno, insalubridade e periculosidade, o C. STJ já firmou o

entendimento no sentido de que é devida a contribuição previdenciária sobre os valores pagos pela empresa a seus

empregados, em face do caráter remuneratório de tais verbas.

3. Em relação salário maternidade e às férias usufruídas, o C. STJ já se posicionou no sentido da incidência da

contribuição previdenciária.

4. O adicional de intervalo intrajornada, não está elencado no art. 28, § 9º da Lei 8.212/91 como não integrante do

salário de contribuição previdenciária, uma vez que a referida verba é paga em decorrência da prestação efetiva de

serviço, portanto têm natureza salarial.

5. Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00014 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0013450-63.2015.4.03.0000/SP

 

2015.03.00.010943-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : ZQH COM/ DE ALIMENTOS LTDA e outros(as)

ADVOGADO : SP308040 THIAGO MANCINI MILANESE

: SP297951 JONATHAN CELSO RODRIGUES FERREIRA

AGRAVANTE : QZH COM/ DE ALIMENTOS LTDA

: MERCANTIL DE ALIMENTOS QHZ LTDA

: HQZ COM/ DE ALIMENTOS LTDA -ME

: HQ MERCANTIL DE ALIMENTOS LTDA

: COML/ QZ DE ALIMENTOS LTDA

: CAN COM/ ATACADISTA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA

: COML/ HZ DE ALIMENTOS LTDA

ADVOGADO : SP308040 THIAGO MANCINI MILANESE e outro(a)

: SP297951 JONATHAN CELSO RODRIGUES FERREIRA

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00075105320154036100 12 Vr SAO PAULO/SP

2015.03.00.013450-9/SP
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EMENTA

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL.

INCLUSÃO DOS SÓCIOS NO POLO PASSIVO. AGRAVO IMPROVIDO.

 

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial do C. STJ e desta Eg.

Corte, com supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. Inexiste nos autos, a Ficha Cadastral expedida pela JUCESP, a fim de verificar se não houve alteração de

endereço da empresa executada.

3. Agravo improvido.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00015 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0014509-86.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL.

DISSOLUÇÃO IRREGULAR. INCLUSÃO DE SÓCIO NO POLO PASSIVO. INGRESSO POSTERIOR NO

QUADRO SOCIETÁRIO. AGRAVO IMPROVIDO.

 

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial do C. STJ e deste E.

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

AGRAVADO(A) : EMPREITEIRA DE CONSTRUCAO SANTANA REIS LTDA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00434396620134036182 11F Vr SAO PAULO/SP

2015.03.00.014509-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

AGRAVADO(A) : F J C COM/ E CONSTRUCAO CIVIL LTDA -ME

ORIGEM :
JUIZO FEDERAL DA 13 VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS DE SÃO PAULO
>1ªSSJ>SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00221943320124036182 13F Vr SAO PAULO/SP
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Tribunal, com supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. Quanto à dissolução irregular da sociedade, devidamente comprovada por meio de diligência realizada por meio

de Oficial de Justiça, posto haver o descumprimento de deveres por parte dos sócios gerentes/administradores da

sociedade, nos termos da Súmula n. 435 do STJ: "Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de

funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da

execução fiscal para o sócio-gerente". Na hipótese dos autos, certificou o oficial de justiça, que: "...não logrei

êxito em encontrar a executada.".

3. Contudo, a corrente jurisprudencial desta E. Corte, é no sentido de que a responsabilidade tributária do sócio-

gerente que ingressa no quadro societário posteriormente a diversos débitos, não pode ser a ele atribuída.

4. Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

  

 

Boletim de Acordão Nro 14413/2015 

 

 

 

00001 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0005312-

23.2013.4.03.6000/MS

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO NÃO

EXISTENTE. CARÁTER INFRINGENTE. IMPOSSIBILIDADE.

1. Não existindo no acórdão embargado omissão ou contradição a serem sanadas, rejeitam-se os embargos opostos

sob tais fundamentos.

2. Os embargos de declaração objetivam complementar as decisões judiciais, não se prestando à impugnação das

razões de decidir do julgado.

3. O escopo de prequestionar a matéria para efeito de interposição de recurso especial ou extraordinário perde a

relevância, em sede de embargos de declaração, se não demonstrada a ocorrência de qualquer das hipóteses

2013.60.00.005312-5/MS

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : MS EQUIPAMENTOS LTDA e filia(l)(is)

: MS EQUIPAMENTOS LTDA filial

ADVOGADO : MS015328 RICARDO VICENTE DE PAULA e outro(a)

INTERESSADO : MS EQUIPAMENTOS LTDA filial

ADVOGADO : MS015328 RICARDO VICENTE DE PAULA e outro(a)

INTERESSADO : MS EQUIPAMENTOS LTDA filial

ADVOGADO : MS015328 RICARDO VICENTE DE PAULA e outro(a)

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE CAMPO GRANDE > 1ªSSJ > MS

No. ORIG. : 00053122320134036000 1 Vr CAMPO GRANDE/MS
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previstas no artigo 535, incisos I e II, do Código de Processo Civil.

4. Embargos rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00002 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0016067-64.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. REDIRECIONAMENTO DO

FEITO À SÓCIA-GERENTE. EXECUÇÃO. CITAÇÃO. LEGITIMIDADE PASSIVA. ARTIGO 135, III, DO

CTN. SÚMULA N. 430 DO C. STJ. SÚMULA N. 435 DO STJ. AGRAVO IMPROVIDO.

 

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial do C. STF e desta Eg.

Corte, com supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. Destarte, com a declaração de inconstitucionalidade e a revogação do mencionado artigo, o redirecionamento

da execução fiscal depende de prova do abuso de personalidade jurídica, na forma de excesso de poder ou de

infração à lei, contrato social ou estatuto, ou na hipótese de dissolução irregular da empresa, nos termos do art.

135, III, do Código Tributário Nacional. A extração direta de título executivo, portanto, não tem mais respaldo

normativo.

3. O sócio não pode ser responsabilizado pelo insucesso da pessoa jurídica. O mesmo não ocorre quando há

dissolução irregular da sociedade, devidamente comprovada por meio de diligência realizada por meio de Oficial

de Justiça, posto haver o descumprimento de deveres por parte dos sócios gerentes/administradores da sociedade,

nos termos da Súmula n. 435 do STJ.

4. Por fim, no tocante à ocorrência da prescrição intercorrente, não se pode imputar a demora no andamento do

feito à exequente, haja vista a constatação nos autos de que durante todo esse período diligenciou no intuito de

elidir a prescrição.

5. Agravo improvido.

 

2013.03.00.016067-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : MARIA EGIA CHAMMA

ADVOGADO : SP182576 VÂNIA ALEIXO PEREIRA CHAMMA AUGUSTO

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000002 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

PARTE RÉ : MARIA CRISTINA LINO SOUZA DE CARVALHO

ADVOGADO : SP152075 ROGERIO ALEIXO PEREIRA

PARTE RÉ : PLUS MARKET REPRESENTACOES MERCADO E CONSUMIDOR LTDA

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE DOIS CORREGOS SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00011089419998260165 1 Vr DOIS CORREGOS/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00003 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0012973-11.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL.

EXCLUSÃO DE SÓCIO. PAGAMENTO DE HONORÁRIOS EM APENAS 2.000.00, (DOIS MIL REAIS).

AGRAVO IMPROVIDO.

 

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial do STJ, com supedâneo

no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. Tendo em vista a exclusão do sócio do polo passivo da ação executiva, são devidos os honorários advocatícios,

cabendo, portanto, a condenação da exequente ao pagamento da referida verba em R$ 2.000,00 (Dois mil reais),

nos termos autorizados pelo § 4º do artigo 20 do Código de Processo Civil, considerando-se que a questão jurídica

suscitada já se encontra sedimentada nos tribunais superiores, portanto, de baixa complexidade e com natureza

repetitiva.

3. Agravo improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

2013.03.00.012973-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : LEO JOSE SURIAN JUNIOR

ADVOGADO : SP252946 MARCOS TANAKA DE AMORIM e outro(a)

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000002 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

PARTE RÉ : PSI HIDRAULICA LTDA e outros(as)

: MARIO KATSUYOSHI SHIOTA

: RICARDO DO RIO

: CLAUDIO ROBERTO REGINATO

: ANTONIO LUIS CAMPOS

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00033297420034036182 11F Vr SAO PAULO/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 14/09/2015     169/1384



MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00004 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019985-42.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL.

PENHORA E ARRESTOS DE BENS. AGRAVO IMPROVIDO.

 

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial do C. STJ e desta Eg.

Corte com supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. A União Federal recusou a nomeação à penhora sob o fundamento de que "tratam de títulos de difícil

liquidação ou alienação, além de que as debêntures não são passíveis de negociação em bolsa de valores, ou

seja, as mesmas são imprestáveis para o fim pretendido de caucionar o débito tributário do executado".

3. Agravo improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00005 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0001859-

07.2015.4.03.0000/MS

 

 

 

2014.03.00.019985-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : HOTEL WALLIS LTDA

ADVOGADO : SP246618 ANGELO BUENO PASCHOINI e outro(a)

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00015001420104036182 11F Vr SAO PAULO/SP

2015.03.00.001859-5/MS

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

EMBARGANTE : Instituto Nacional de Colonizacao e Reforma Agraria INCRA

ADVOGADO : MS002884 ADAO FRANCISCO NOVAIS

: SP000361 PAULO SÉRGIO MIGUEZ URBANO

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : GISELI DE ASSIS FERREIRA MANSOUR e outro(a)
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO NÃO

EXISTENTE. CARÁTER INFRINGENTE. IMPOSSIBILIDADE.

1. Não existindo no acórdão embargado omissão ou contradição a serem sanadas, rejeitam-se os embargos opostos

sob tais fundamentos.

2. Os embargos de declaração objetivam complementar as decisões judiciais, não se prestando à impugnação das

razões de decidir do julgado.

3. O escopo de prequestionar a matéria para efeito de interposição de recurso especial ou extraordinário perde a

relevância, em sede de embargos de declaração, se não demonstrada a ocorrência de qualquer das hipóteses

previstas no artigo 535, incisos I e II, do Código de Processo Civil.

4. Embargos rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00006 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0016220-

68.2011.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO EXISTENTE.

LEGITIMIDADE PASSIVA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. PRECLUSÃO INEXISTENTE. EXECUÇÃO

FISCAL. DISSOLUÇÃO IRREGULAR. INCLUSÃO DE SÓCIO. CABIMENTO. EMBARGOS ACOLHIDOS.

- A teor do disposto no artigo 535 do CPC, somente tem cabimento os embargos de declaração nos casos de

: GREICE DE ASSIS FERREIRA

ADVOGADO : MS005104 RODRIGO MARQUES MOREIRA e outro(a)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE CAMPO GRANDE > 1ªSSJ > MS

No. ORIG. : 00056141419974036000 1 Vr CAMPO GRANDE/MS

2011.03.00.016220-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000002 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : ROQUE RODRIGUES DO AMARAL

ADVOGADO : SP186798 MARCO ANTONIO FERREIRA DE CASTILHO e outro(a)

INTERESSADO : ROBERTO RODRIGUES DO AMARAL e outros(as)

: MARIA DO AMPARO RODRIGUES DO AMARAL

: OSVALDO ANTONIO GARCIA

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

PARTE RÉ : UNIAO SERVICOS GERAIS S/C LTDA

No. ORIG. : 00399543920054036182 12F Vr SAO PAULO/SP
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obscuridade ou contradição (inc. I) ou de omissão (inc. II).

- O v. acórdão embargado restou omisso acerca da legitimidade, matéria de ordem pública.

- Constatada a dissolução irregular por oficial de justiça, cabível o redirecionamento da ação executiva contra

sócio responsável pela empresa executada.

- Embargos de declaração acolhidos para sanar a omissão apontada.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, acolher os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00007 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0031601-

48.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO NÃO

EXISTENTE. CARÁTER INFRINGENTE. IMPOSSIBILIDADE.

1. Não existindo no acórdão embargado omissão ou contradição a serem sanadas, rejeitam-se os embargos opostos

sob tais fundamentos.

2. Os embargos de declaração objetivam complementar as decisões judiciais, não se prestando à impugnação das

razões de decidir do julgado.

3. O escopo de prequestionar a matéria para efeito de interposição de recurso especial ou extraordinário perde a

relevância, em sede de embargos de declaração, se não demonstrada a ocorrência de qualquer das hipóteses

previstas no artigo 535, incisos I e II, do Código de Processo Civil.

4. Embargos rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

2013.03.00.031601-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000002 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : DAMLUX IND/ E COM/ LTDA

ADVOGADO : SP165179 MARCELO FARINI PIRONDI e outro(a)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE S J RIO PRETO SP

No. ORIG. : 00017325520134036106 5 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP
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00008 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0010701-73.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL.

PRAZO PRESCRICIONAL. NULIDADE. CDA. AGRAVO IMPROVIDO.

 

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial do C. STJ e desta E.

Corte, com supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. Os requisitos previstos do artigo 2º, § 5º, da Lei nº 6.830/80 estão devidamente preenchidos, gozando os títulos

de presunção relativa de liquidez e certeza.

3. Quanto à substituição da CDA, tal providência está devidamente autorizada pelo artigo 2º, § 8º, da Lei

6.830/80.

4. No que tange à prescrição, ao processo de execução fiscal aplica-se o prazo prescricional previsto no artigo 174,

do CTN, que estipula que "a ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, contados da

data da sua constituição definitiva".

5. O despacho inicial que determina a citação interrompe a prescrição, e a ocorrência da prescrição intercorrente

somente ocorre nas execuções fiscais em caso de contumácia da Fazenda Pública exequente, conforme o art. 40,

§§ 4º e 5º da Lei 6830/80, hipótese ausente nos autos.

6. Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00009 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0010296-37.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

2015.03.00.010701-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : HERONDINA DE LOURDES OIKAWA

ADVOGADO : SP039498 PAULO MEDEIROS ANDRE

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE CAPAO BONITO SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00011599020068260123 A Vr CAPAO BONITO/SP

2015.03.00.010296-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADO(A) : CLEITON ANDRE GALLORO e outro(a)

: TANIABEL MARA CUSTODIO GALLORO
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EMENTA

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO

FISCAL. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. AGRAVO IMPROVIDO.

 

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial deste Eg. Tribunal, com

supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. O lapso temporal entre a data da citação da empresa executada em 2005 e a citação dos agravados

corresponsáveis em 2013, excede o prazo prescricional de cinco anos, o que resta evidenciada a ocorrência da

prescrição intercorrente, não sendo possível o redirecionamento do feito executivo aos sócios da empresa

executada.

3. Agravo improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00010 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0008329-

54.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO NÃO

EXISTENTE. CARÁTER INFRINGENTE. IMPOSSIBILIDADE.

1. Não existindo no acórdão embargado omissão ou contradição a serem sanadas, rejeitam-se os embargos opostos

sob tais fundamentos.

2. Os embargos de declaração objetivam complementar as decisões judiciais, não se prestando à impugnação das

razões de decidir do julgado.

3. O escopo de prequestionar a matéria para efeito de interposição de recurso especial ou extraordinário perde a

ADVOGADO : SP165462 GUSTAVO SAMPAIO VILHENA e outro(a)

AGRAVADO(A) : CIRURGICA SAO MATEUS LTDA massa falida

SINDICO(A) : MANOEL CONCEICAO DE FREITAS

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00124812720054036102 1 Vr RIBEIRAO PRETO/SP

2015.03.00.008329-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

EMBARGANTE : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP245429 ELIANA HISSAE MIURA e outro(a)

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : CONDOMINIO EDIFICIO ALTO DOS PIRINEUS

ADVOGADO : SP189062 RAQUEL LOURENCO DE CASTRO e outro(a)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 21 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

PARTE RÉ : VALFREDO FATIGATI

No. ORIG. : 00130846220124036100 21 Vr SAO PAULO/SP
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relevância, em sede de embargos de declaração, se não demonstrada a ocorrência de qualquer das hipóteses

previstas no artigo 535, incisos I e II, do Código de Processo Civil.

4. Embargos rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00011 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0006619-

96.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO NÃO

EXISTENTE. CARÁTER INFRINGENTE. IMPOSSIBILIDADE.

1. Não existindo no acórdão embargado omissão ou contradição a serem sanadas, rejeitam-se os embargos opostos

sob tais fundamentos.

2. Os embargos de declaração objetivam complementar as decisões judiciais, não se prestando à impugnação das

razões de decidir do julgado.

3. O escopo de prequestionar a matéria para efeito de interposição de recurso especial ou extraordinário perde a

relevância, em sede de embargos de declaração, se não demonstrada a ocorrência de qualquer das hipóteses

previstas no artigo 535, incisos I e II, do Código de Processo Civil.

4. Embargos rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00012 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0003659-

70.2015.4.03.0000/SP

2015.03.00.006619-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

EMBARGADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP245553 NAILA AKAMA HAZIME e outro(a)

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

EMBARGANTE :
SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS DE
ALIMENTACAO DE GUARATINGUETA E REGIAO

ADVOGADO : DF015720 ANTONIO GLAUCIUS DE MORAIS e outro(a)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00158679020134036100 10 Vr SAO PAULO/SP
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO NÃO

EXISTENTE. CARÁTER INFRINGENTE. IMPOSSIBILIDADE.

1. Não existindo no acórdão embargado omissão ou contradição a serem sanadas, rejeitam-se os embargos opostos

sob tais fundamentos.

2. Os embargos de declaração objetivam complementar as decisões judiciais, não se prestando à impugnação das

razões de decidir do julgado.

3. O escopo de prequestionar a matéria para efeito de interposição de recurso especial ou extraordinário perde a

relevância, em sede de embargos de declaração, se não demonstrada a ocorrência de qualquer das hipóteses

previstas no artigo 535, incisos I e II, do Código de Processo Civil.

4. Embargos rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00013 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010383-10.2013.4.03.6128/SP

 

 

 

2015.03.00.003659-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

EMBARGADO(A) : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO e outro(a)

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : DANILO SEBASTIAO DO NASCIMENTO MODESTO

ADVOGADO :
SP139855 JOSE CARLOS GOMES PEREIRA MARQUES CARVALHEIRA e
outro(a)

PARTE RÉ : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP297202 FLAVIO SCOVOLI SANTOS e outro(a)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE AVARE >32ªSSJ>SP

EMBARGANTE : CIA EXCELSIOR DE SEGUROS

ADVOGADO : SP229058 DENIS ATANAZIO e outro(a)

No. ORIG. : 00002164020134036125 1 Vr AVARE/SP

2013.61.28.010383-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

EMBARGADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

EMBARGANTE : LEONARDI CONSTRUCAO INDUSTRIALIZADA LTDA

ADVOGADO : SP237866 MARCO DULGHEROFF NOVAIS e outro(a)

No. ORIG. : 00103831020134036128 1 Vr JUNDIAI/SP
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO NÃO

EXISTENTE. CARÁTER INFRINGENTE. IMPOSSIBILIDADE.

1. Não existindo no acórdão embargado omissão ou contradição a serem sanadas, rejeitam-se os embargos opostos

sob tais fundamentos.

2. Os embargos de declaração objetivam complementar as decisões judiciais, não se prestando à impugnação das

razões de decidir do julgado.

3. O escopo de prequestionar a matéria para efeito de interposição de recurso especial ou extraordinário perde a

relevância, em sede de embargos de declaração, se não demonstrada a ocorrência de qualquer das hipóteses

previstas no artigo 535, incisos I e II, do Código de Processo Civil.

4. Embargos rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00014 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0020838-

21.2013.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO NÃO

EXISTENTE. CARÁTER INFRINGENTE. IMPOSSIBILIDADE.

1. Não existindo no acórdão embargado omissão ou contradição a serem sanadas, rejeitam-se os embargos opostos

sob tais fundamentos.

2. Os embargos de declaração objetivam complementar as decisões judiciais, não se prestando à impugnação das

razões de decidir do julgado.

3. O escopo de prequestionar a matéria para efeito de interposição de recurso especial ou extraordinário perde a

relevância, em sede de embargos de declaração, se não demonstrada a ocorrência de qualquer das hipóteses

previstas no artigo 535, incisos I e II, do Código de Processo Civil.

4. Embargos rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

2013.61.00.020838-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : ESTATER ASSESSORIA FINACEIRA LTDA e outro(a)

: ESTATER GESTAO DE INVESTIMENTOS LTDA

ADVOGADO : SP146157 EDUARDO DE OLIVEIRA LIMA e outro(a)

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 17 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00208382120134036100 17 Vr SAO PAULO/SP
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voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00015 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0000030-83.2014.4.03.6124/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL EM MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-DOENÇA/ACIDENTE. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. AGRAVO

IMPROVIDO.

 

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial do C. STJ e desta E.

Corte, com supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. Quanto aos 15 (quinze) dias anteriores à concessão do auxílio-doença / auxílio-acidente, a jurisprudência

dominante é no sentido da não incidência das contribuições previdenciárias sobre tais verbas.

3. Com relação ao aviso prévio indenizado, o C. Superior Tribunal de Justiça já se posicionou, no sentido da não

incidência das contribuições previdenciárias.

4. Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00016 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006090-47.2014.4.03.6100/SP

 

 

 

2014.61.24.000030-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

AGRAVADO(A) : FRIGOESTRELA S/A - em recuperação judicial

ADVOGADO : SP127352 MARCOS CEZAR NAJJARIAN BATISTA

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE S J RIO PRETO SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00000308320144036124 2 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP

2014.61.00.006090-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO NÃO

EXISTENTE. CARÁTER INFRINGENTE. IMPOSSIBILIDADE.

1. Não existindo no acórdão embargado omissão ou contradição a serem sanadas, rejeitam-se os embargos opostos

sob tais fundamentos.

2. Os embargos de declaração objetivam complementar as decisões judiciais, não se prestando à impugnação das

razões de decidir do julgado.

3. O escopo de prequestionar a matéria para efeito de interposição de recurso especial ou extraordinário perde a

relevância, em sede de embargos de declaração, se não demonstrada a ocorrência de qualquer das hipóteses

previstas no artigo 535, incisos I e II, do Código de Processo Civil.

4. Embargos rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00017 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0003907-06.2014.4.03.6100/SP

 

 

 

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : SAO PAULO TRANSPORTES S/A e filia(l)(is)

: SAO PAULO TRANSPORTE S/A filial

ADVOGADO : SP180579 IVY ANTUNES SIQUEIRA e outro(a)

INTERESSADO : SAO PAULO TRANSPORTE S/A filial

ADVOGADO : SP180579 IVY ANTUNES SIQUEIRA e outro(a)

INTERESSADO : SAO PAULO TRANSPORTE S/A filial

ADVOGADO : SP180579 IVY ANTUNES SIQUEIRA e outro(a)

INTERESSADO : SAO PAULO TRANSPORTE S/A filial

ADVOGADO : SP180579 IVY ANTUNES SIQUEIRA e outro(a)

INTERESSADO : SAO PAULO TRANSPORTE S/A filial

ADVOGADO : SP180579 IVY ANTUNES SIQUEIRA e outro(a)

INTERESSADO : SAO PAULO TRANSPORTE S/A filial

ADVOGADO : SP180579 IVY ANTUNES SIQUEIRA e outro(a)

INTERESSADO : SAO PAULO TRANSPORTE S/A filial

ADVOGADO : SP180579 IVY ANTUNES SIQUEIRA e outro(a)

INTERESSADO : SAO PAULO TRANSPORTE S/A filial

ADVOGADO : SP180579 IVY ANTUNES SIQUEIRA e outro(a)

INTERESSADO : SAO PAULO TRANSPORTE S/A filial

ADVOGADO : SP180579 IVY ANTUNES SIQUEIRA e outro(a)

INTERESSADO : SAO PAULO TRANSPORTE S/A filial

ADVOGADO : SP180579 IVY ANTUNES SIQUEIRA e outro(a)

No. ORIG. : 00060904720144036100 2 Vr SAO PAULO/SP

2014.61.00.003907-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : FOTOPTICA LTDA

ADVOGADO : SP301933B ROSSIANA DENIELE GOMES NICOLODI e outro(a)

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)
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EMENTA

AGRAVOS LEGAIS EM MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA. FALTAS ABONADAS/JUSTIFICADAS VIA ATESTADO MÉDICO. SALÁRIO-

MATERNIDADE. FÉRIAS GOZADAS. AUXÍLIO-DOENÇA/ACIDENTE. COMPENSAÇÃO. AGRAVOS

IMPROVIDOS.

 

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial do C. STJ, com

supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. As verbas a título de férias gozadas, salário maternidade e faltas justificadas ou abonadas via atestado médico,

de acordo com a jurisprudência dominante, sofrem incidência de contribuição previdenciária.

3. Quanto aos 15 (quinze) dias anteriores à concessão do auxílio-doença / auxílio-acidente, a jurisprudência

dominante é no sentido da não incidência das contribuições previdenciárias sobre tais verbas.

4. É inviável a compensação entre créditos decorrentes de tributos afetos à administração da antiga Secretaria da

Receita Federal com débitos oriundos de contribuições de competência do Instituto Nacional do Seguro Social,

mesmo após a criação da Secretaria da Receita Federal do Brasil. Consequentemente, extrai-se a impossibilidade

de compensar crédito oriundo do recolhimento indevido de contribuições previdenciárias com tributos outrora

arrecadados pela Secretaria da Receita Federal.

 

5. Agravos improvidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos agravos, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00018 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0019509-76.2010.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO NÃO

EXISTENTE. CARÁTER INFRINGENTE. IMPOSSIBILIDADE.

1. Não existindo no acórdão embargado omissão ou contradição a serem sanadas, rejeitam-se os embargos opostos

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

AGRAVADO(A) : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00039070620144036100 1 Vr SAO PAULO/SP

2010.61.00.019509-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

EMBARGADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000002 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

EMBARGANTE : TERRA NETWORKS DO BRASIL S/A

ADVOGADO : SP058079 FERNANDO ANTONIO CAVANHA GAIA e outro(a)

No. ORIG. : 00195097620104036100 11 Vr SAO PAULO/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 14/09/2015     180/1384



sob tais fundamentos.

2. Os embargos de declaração objetivam complementar as decisões judiciais, não se prestando à impugnação das

razões de decidir do julgado.

3. O escopo de prequestionar a matéria para efeito de interposição de recurso especial ou extraordinário perde a

relevância, em sede de embargos de declaração, se não demonstrada a ocorrência de qualquer das hipóteses

previstas no artigo 535, incisos I e II, do Código de Processo Civil.

4. Embargos rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00019 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0000191-77.2014.4.03.6000/MS

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVOS LEGAIS EM MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA. HORAS EXTRAS. ADICIONAL NOTURNO. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE.

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. ADICIONAL DE TRANSFERÊNCIA. AVISO PRÉVIO INDENIZADO

E SEUS REFLEXOS. ART. 170-A DO CTN. COMPENSAÇÃO. AGRAVOS IMPROVIDOS.

 

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial do C. STJ, com

supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. Quanto ao aviso prévio indenizado e seus reflexos, o C. Superior Tribunal de Justiça já se posicionou, no

sentido da não incidência das contribuições previdenciárias. O mesmo entendimento é aplicável ao décimo

terceiro salário proporcional ao aviso prévio indenizado, como decorrência lógica da exclusão desta parcela da

base de cálculo da exação.

3. Quanto ao adicional de transferência, o STJ firmou entendimento no sentido de que possui caráter

remuneratório, de maneira que é lídima a incidência de contribuição previdenciária patronal sobre o mesmo.

4. Em relação ao horas extras, adicionais noturnos, de insalubridade e de periculosidade, dada a sua natureza

salarial, deve sobre eles incidir a contribuição previdenciária.

 

5. No tocante à aplicabilidade do art.170-A do CTN, o Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial

Representativo de Controvérsia n. n. 1.164.452-MG (Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe 02.09.2010),

sedimentou entendimento no sentido de que o art. 170-A, do CTN, aplica-se às ações judiciais propostas

posteriormente à vigência da Lei Complementar n. 104/2001, que o introduziu.

6. Quanto à compensação, os valores recolhidos indevidamente a título de contribuição previdenciária não podem

2014.60.00.000191-9/MS

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : SATELITE ESPORTE CLUBE

ADVOGADO : SP128341 NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES e outro(a)

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

AGRAVADO(A) : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE CAMPO GRANDE > 1ªSSJ > MS

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00001917720144036000 2 Vr CAMPO GRANDE/MS
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ser compensados com quaisquer tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do

Brasil, pois o disposto no art. 74 da Lei n. 9.430/96 não se aplica às contribuições previstas no art. 11, alínea a, b,

c, da Lei n. 8.212/91, conforme ressalvado pelo art. 26, parágrafo único, da Lei n. 11.457/07.

7. Agravos improvidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos agravos, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00020 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0004343-67.2011.4.03.6100/SP

 

 

 

2011.61.00.004343-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : WEG EQUIPAMENTOS ELETRICOS S/A e filia(l)(is)

ADVOGADO : SP128341 NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES e outro(a)

APELANTE : WEG EQUIPAMENTOS ELETRICOS S/A filial

ADVOGADO : SP128341 NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES e outro(a)

APELANTE : WEG EQUIPAMENTOS ELETRICOS S/A filial

ADVOGADO : SP128341 NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES e outro(a)

APELANTE : WEG EQUIPAMENTOS ELETRICOS S/A filial

ADVOGADO : SP128341 NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES e outro(a)

APELANTE : WEG EQUIPAMENTOS ELETRICOS S/A filial

ADVOGADO : SP128341 NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES e outro(a)

APELANTE : WEG EQUIPAMENTOS ELETRICOS S/A filial

ADVOGADO : SP128341 NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES e outro(a)

APELANTE : WEG EQUIPAMENTOS ELETRICOS S/A filial

ADVOGADO : SP128341 NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES e outro(a)

APELANTE : WEG EQUIPAMENTOS ELETRICOS S/A filial

ADVOGADO : SP128341 NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES e outro(a)

APELANTE : WEG EQUIPAMENTOS ELETRICOS S/A filial

ADVOGADO : SP128341 NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES e outro(a)

APELANTE : WEG EQUIPAMENTOS ELETRICOS S/A filial

ADVOGADO : SP128341 NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES e outro(a)

APELANTE : WEG EQUIPAMENTOS ELETRICOS S/A filial

ADVOGADO : SP128341 NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES e outro(a)

APELANTE : WEG EQUIPAMENTOS ELETRICOS S/A filial

ADVOGADO : SP128341 NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES e outro(a)

APELANTE : WEG EQUIPAMENTOS ELETRICOS S/A filial

ADVOGADO : SP128341 NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES e outro(a)

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000002 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

APELADO(A) : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00043436720114036100 2 Vr SAO PAULO/SP
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EMENTA

AGRAVOS LEGAIS EM MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. NÃO INCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO

SOMENTE COM TRIBUTOS DA MESMA ESPÉCIE. AGRAVOS IMPROVIDOS. 

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial do C. STJ e desta Eg.

Corte, com supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. A liquidez e certeza do direito afirmado depende da comprovação do pagamento da contribuição previdenciária.

3. O adicional do terço constitucional de férias seja sobre as férias usufruídas ou indenizadas, não incide

contribuição previdenciária, ante a sua natureza indenizatória.

4. A Lei nº 11.457/2007 - que criou a Secretaria da Receita Federal do Brasil - em seu art. 26, expressamente

afastou a incidência do art. 74 da Lei n° 9.430/96 (que permite a compensação entre tributos de espécies distintas)

às exações cuja competência para arrecadar tenha sido transferida. Assim, restou expressamente vedada a

compensação entre créditos administrados pela antiga Receita Federal com débitos cuja responsabilidade

anteriormente pertencia ao INSS.

5. Agravos improvidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravos, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

  

 

Boletim de Acordão Nro 14414/2015 

 

 

 

00001 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0002760-32.2012.4.03.6126/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVOS LEGAIS EM MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA E A DESTINADAS A TERCEIROS. QUINZE PRIMEIROS DIAS DE AFASTAMENTO

ANTERIORES AO AUXÍLIO-DOENÇA. AVISO PRÉVIO INDENIZADO E SEUS REFLEXOS NO 13ª

SALÁRIO. NÃO INCIDÊNCIA. CONTRIBUIÇÕES DESTINADAS A TERCEIRAS ENTIDADES. OMISSÃO.

AGRAVO DA UNIÃO NÃO PROVIDO. AGRAVO DA IMPETRANTE PROVIDO. 

1. As contribuições de terceiros têm base de cálculo a parcela da remuneração que sofre a incidência da

contribuição previdenciária e, logo, a dispensa da contribuição previdenciária implica na inexigibilidade das

contribuições a terceiros.

2012.61.26.002760-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : CIA THERMAS DO RIO QUENTE

ADVOGADO : MG117547 MARCELA SOUZA SAVASSI ROCHA e outro(a)

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000002 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

APELADO(A) : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00027603220124036126 1 Vr SANTO ANDRE/SP
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2. Quanto à incidência das contribuições destinadas a terceiras entidades (Sistema "S", INCRA e salário-

educação) sobre as verbas discutias nos autos, verifica-se da análise das legislações que regem os institutos - art.

240 da CF (Sistema "S"); art. 15 da Lei nº 9.424/96 (salário-educação) e Lei nº 2.613/55 (INCRA) que possuem a

mesma base de cálculo das contribuições previdenciárias (folha de salários), razão pela qual acolho a pretensão da

impetrante para excluir da base de cálculo das contribuições destinadas a terceiras entidades.

3. Quanto ao aviso prévio indenizado e seus reflexos; o C. Superior Tribunal de Justiça já se posicionou, no

sentido da não incidência das contribuições previdenciárias.

4. Igualmente, quanto aos 15 (quinze) dias anteriores à concessão do auxílio-doença / auxílio-acidente; a

jurisprudência dominante é no sentido da não incidência das contribuições previdenciárias sobre os tais verbas.

5. Agravo da União Federal improvido.

6. Agravo da impetrante provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo da União Federal e dar provimento

ao agravo da impetrante, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00002 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0009438-10.2013.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL EM MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-DOENÇA/ACIDENTE. TERÇO CONSTITUCIONAL. AVISO PRÉVIO

INDENIZADO. AGRAVO IMPROVIDO.

 

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial do C. STJ, com

supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. Com relação ao pagamento de aviso prévio e adicional de 1/3 de férias indenizado, o C. Superior Tribunal de

Justiça já se posicionou, no sentido da não incidência das contribuições previdenciárias.

3. Quanto aos 15 (quinze) dias anteriores à concessão do auxílio-doença / auxílio-acidente, a jurisprudência

dominante é no sentido da não incidência das contribuições previdenciárias sobre tais verbas.

2013.61.00.009438-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

AGRAVADO(A) :
UNIAO EDUCACIONAL E TECNOLOGICA IMPACTA UNI IMPACTA LTDA
e filia(l)(is) e outros(as)

: TECHNOEDITION EDITORA LTDA

:
UNIAO EDUCACIONAL E TECNOLOGICA IMPACTA UNI IMPACTA LTDA
filial

: TEIKENS PROPAGANDA MARKETING E SERVICOS LTDA

ADVOGADO : SP165349 ANDRÉ RODRIGUES YAMANAKA e outro(a)

AGRAVADO(A) : TECHNOEDITION EDITORA LTDA

: UNIAO EDUCACIONAL E TECNOLOGIA IMPACTA UNI IMPACTA

ADVOGADO : SP165349 ANDRÉ RODRIGUES YAMANAKA

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 14 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00094381020134036100 14 Vr SAO PAULO/SP
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4. Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00003 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0015260-43.2014.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL EM MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-DOENÇA/ACIDENTE. TERÇO CONSTITUCIONAL. AGRAVO

IMPROVIDO.

 

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial do C. STJ, com

supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. Com relação ao terço constitucional de férias, o C. Superior Tribunal de Justiça já se posicionou, no sentido da

não incidência das contribuições previdenciárias.

3. Quanto aos 15 (quinze) dias anteriores à concessão do auxílio-doença / auxílio-acidente, a jurisprudência

dominante é no sentido da não incidência das contribuições previdenciárias sobre tais verbas.

4. Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00004 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0001834-40.2014.4.03.6107/SP

2014.61.00.015260-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVADO(A) : TECHINT ENGENHARIA E CONSTRUCAO S/A

ADVOGADO : RJ170294 JULIANA MAYRA NERY DE CARVALHO e outro(a)

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

APELADO(A) : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00152604320144036100 12 Vr SAO PAULO/SP
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EMENTA

AGRAVO LEGAL EM MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-DOENÇA/ACIDENTE. TERÇO CONSTITUCIONAL. AVISO PRÉVIO

INDENIZADO. AGRAVO IMPROVIDO.

 

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial do C. STJ, com

supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. As verbas referentes à: terço constitucional de férias, os 15 primeiros dias de afastamento do auxílio doença e

acidente, e o aviso prévio indenizado, de acordo com jurisprudência do STJ, não sofrem incidência das

contribuições previdenciárias.

3. Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00005 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0004491-83.2013.4.03.6108/SP

 

 

 

 

2014.61.07.001834-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

AGRAVADO(A) : AJINOMOTO DO BRASIL IND/ E COM/ DE ALIMENTOS LTDA

ADVOGADO : SP058079 FERNANDO ANTONIO CAVANHA GAIA e outro(a)

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE ARACATUBA SecJud SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00018344020144036107 1 Vr ARACATUBA/SP

2013.61.08.004491-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : OMI DO BRASIL TEXTIL S/A e filia(l)(is) e outro(a)

: OMI DO BRASIL TEXTIL S/A filial

ADVOGADO : SP245959A SILVIO LUIZ COSTA e outro(a)

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

AGRAVADO(A) : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE BAURU Sec Jud SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00044918320134036108 2 Vr BAURU/SP
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EMENTA

AGRAVOS LEGAIS EM MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSUAL CIVIL. LITISCONSÓRCIO

PASSIVO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO-MATERNIDADE. FÉRIAS GOZADAS.

ADICIONAL DE HORAS EXTRAS. AUXÍLIO-DOENÇA/ACIDENTE. TERÇO CONSTITUCIONAL. AVISO

PRÉVIO INDENIZADO. AGRAVOS IMPROVIDOS.

 

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial do C. STJ, com

supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. A matéria versada nos autos diz respeito à incidência de contribuição previdenciária, cuja fiscalização e

cobrança cabe à Secretaria da Receita Federal.

3. Quanto ao aviso prévio indenizado e terço constitucional de férias, o C. Superior Tribunal de Justiça já se

posicionou, no sentido da não incidência das contribuições previdenciárias.

4. Com relação aos 15 (quinze) dias anteriores à concessão do auxílio-doença / auxílio-acidente, a jurisprudência

dominante é no sentido da não incidência das contribuições previdenciárias sobre tais verbas.

5. No tocante às férias gozadas, bem como salário maternidade, dada a sua natureza salarial, deve sobre eles

incidir a contribuição previdenciária.

6. Quanto à verba paga a título de horas extras, integra a remuneração do empregado, por imposição legal em

decorrência dos serviços prestados pelo trabalhador em razão do contrato de trabalho, incidindo a exação prevista

no art. 22, I, da Lei nº 8.212/91.

7. Agravos improvidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos agravos, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00006 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0009911-55.2011.4.03.6103/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVOS LEGAIS EM MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA. HORAS EXTRAS. TERÇO CONSTITUCIONAL. AVISO PRÉVIO INDENIZADO.

AUXÍLIO-DOENÇA/ACIDENTE. COMPENSAÇÃO. AGRAVOS IMPROVIDOS.

 

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial do C. STJ, com

supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. Os títulos: 15 primeiros dias de afastamento do auxílio doença e acidente, aviso prévio indenizado, terço

constitucional de férias, comum e indenizado, de acordo com jurisprudência do STJ, não sofrem incidência de

2011.61.03.009911-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : EXPRESSO CIDADE NATUREZA TRANSPORTES LTDA

ADVOGADO : SP292949 ADLER SCISCI DE CAMARGO e outro(a)

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

AGRAVADO(A) : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE S J CAMPOS SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00099115520114036103 2 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP
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contribuição previdenciária.

3. Quanto às horas extras, de acordo com a jurisprudência dominante, tais verbas sofrem incidência de

contribuição previdenciária.

4. É inviável a compensação entre créditos decorrentes de tributos afetos à administração da antiga Secretaria da

Receita Federal com débitos oriundos de contribuições de competência do Instituto Nacional do Seguro Social,

mesmo após a criação da Secretaria da Receita Federal do Brasil. Consequentemente, extrai-se a impossibilidade

de compensar crédito oriundo do recolhimento indevido de contribuições previdenciárias com tributos outrora

arrecadados pela Secretaria da Receita Federal.

 

5. Agravos improvidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos agravos, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00007 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0003688-94.2013.4.03.6110/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVOS LEGAIS EM MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO

2013.61.10.003688-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : ZF DO BRASIL LTDA e filia(l)(is)

: ZF DO BRASIL LTDA filial

ADVOGADO : SP174081 EDUARDO DE ALBUQUERQUE PARENTE e outro(a)

AGRAVANTE : ZF DO BRASIL LTDA filial

ADVOGADO : SP174081 EDUARDO DE ALBUQUERQUE PARENTE e outro(a)

AGRAVANTE : ZF DO BRASIL LTDA filial

ADVOGADO : SP174081 EDUARDO DE ALBUQUERQUE PARENTE e outro(a)

AGRAVANTE : ZF DO BRASIL LTDA filial

ADVOGADO : SP174081 EDUARDO DE ALBUQUERQUE PARENTE e outro(a)

AGRAVANTE : ZF DO BRASIL LTDA filial

ADVOGADO : SP174081 EDUARDO DE ALBUQUERQUE PARENTE e outro(a)

AGRAVANTE : ZF DO BRASIL LTDA filial

ADVOGADO : SP174081 EDUARDO DE ALBUQUERQUE PARENTE e outro(a)

AGRAVANTE : ZF DO BRASIL LTDA filial

ADVOGADO : SP174081 EDUARDO DE ALBUQUERQUE PARENTE e outro(a)

AGRAVANTE : ZF DO BRASIL LTDA filial

ADVOGADO : SP174081 EDUARDO DE ALBUQUERQUE PARENTE e outro(a)

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

APELADO(A) : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SOROCABA >10ª SSJ>SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00036889420134036110 2 Vr SOROCABA/SP
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PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS GOZADAS. SALÁRIO-MATERNIDADE/PATERNIDADE. 13° SALÁRIO.

HORAS EXTRAS. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE.

ADICIONAL NOTURNO. ADICIONAL DE TRANSFERÊNCIA. VALE REFEIÇÃO. TERÇO

CONSTITUCIONAL. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. AUXÍLIO-DOENÇA/ACIDENTE. COMPENSAÇÃO.

AGRAVOS IMPROVIDOS.

 

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial do C. STJ, com

supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. Em relação às férias gozadas, bem como salário maternidade, dada a sua natureza salarial, deve sobre eles

incidir a contribuição previdenciária.

3. Quanto à verba paga a título de horas extras, integra a remuneração do empregado, por imposição legal em

decorrência dos serviços prestados pelo trabalhador em razão do contrato de trabalho, incidindo a exação prevista

no art. 22, I, da Lei nº 8.212/91.

4. Quanto aos adicionais de insalubridade, periculosidade, noturno e de transferência, integram a remuneração do

empregado, por imposição legal em decorrência dos serviços prestados pelo trabalhador em razão do contrato de

trabalho, incidindo a exação prevista no art. 22, I, da Lei nº 8.212/91.

5. As verbas pagas a título de auxílio alimentação pago em pecúnia importa em rendimento do trabalho, ou seja,

em acréscimo pecuniário, razão pela qual integram a remuneração do empregado, posto que constituem

contraprestação devida pelo empregador por imposição legal em decorrência dos serviços prestados pelo obreiro

em razão do contrato de trabalho, motivo pelo qual constituem salário-de-contribuição.

6. No tocante ao 13° salário e o salário-paternidade, sobre as referidas verbas incidem a contribuição

previdenciária e as destinadas a terceiros.

7. Quanto ao adicional de férias indenizadas de um terço e aviso prévio indenizado, o C. Superior Tribunal de

Justiça já se posicionou, no sentido da não incidência das contribuições previdenciárias.

8. Com relação aos 15 (quinze) dias anteriores à concessão do auxílio-doença / auxílio-acidente; a jurisprudência

dominante é no sentido da não incidência das contribuições previdenciárias sobre os tais verbas.

9. No tocante à prescrição da pretensão de repetição ou compensação de indébito, deve ser aplicado o prazo

quinquenal, uma vez que a presente ação foi ajuizada em 29.04.2014, posteriormente, portanto, à entrada em vigor

da LC n. 118/05.

10. Agravos improvidos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos agravos, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00008 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0010597-81.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

2015.03.00.010597-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : GALVANOPLASTIA UNIAO LTDA

ADVOGADO : SP259763 ANA PAULA MARTINEZ e outro(a)

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00181151120124036182 1F Vr SAO PAULO/SP
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EMENTA

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL.

PENHORA ONLINE. NOMEAÇÃO DE BENS. RECUSA INJUSTIFICADA. AGRAVO IMPROVIDO.

 

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial do C. STJ e deste E.

Tribunal, com supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. O Superior Tribunal de Justiça já consolidou entendimento, em julgamento submetido ao rito do artigo 543-C

do CPC, no sentido de que, após a vigência da Lei 11.382/2006, é possível o deferimento da penhora online

mesmo antes do esgotamento de outras diligências.

3. De acordo com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça e desta Primeira Turma do Tribunal Regional

Federal da 3ª Região, não está a Fazenda Pública exequente obrigada a aceitar bens nomeados à penhora em

desobediência à ordem legal, justificando-se também nessa hipótese a penhora via sistema BACEN-JUD.

4. Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00009 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0010117-06.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL.

CARTA DE ARREMATAÇÃO. CESSIONÁRIOS. AGRAVO IMPROVIDO.

 

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial deste E. Tribunal, com

supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. A carta de arrematação, em sede de execução fiscal, deve ser expedida em nome dos arrematantes e que a

transferência da propriedade do imóvel é de responsabilidade deles, independente de qualquer ato judicial.

3. Agravo improvido.

2015.03.00.010117-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : DIKMOL EMPREENDIMENTOS E ADMINISTRACAO DE BENS LTDA

ADVOGADO : SP256938 GABRIEL CISZEWSKI

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADO(A) : COOPERATIVA AGROPECUARIA DA REGIAO DA MANTIQUEIRA

ADVOGADO : SP159259 JÚLIO VICENTE DE VASCONCELLOS CARVALHO e outro(a)

AGRAVADO(A) : VAZTA COM/ DE CEREAIS LTDA

ADVOGADO : SP107825 MARIA LUIZA GONCALVES

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE S J DA BOA VISTA>27ª SSJ>SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00012038520044036127 1 Vr SAO JOAO DA BOA VISTA/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00010 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0011357-30.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL.

BLOQUEIO DE ATIVOS FINANCEIROS. PARCELAMENTO POSTERIOR À EFETIVAÇÃO DA

PENHORA. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial do C. STJ e desta Eg.

Corte, com supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. Uma vez efetuada a penhora on-line de ativos financeiros, e tendo em conta que o parcelamento se deu em

momento posterior à penhora, razão pela qual não há autorização legal para determinar a liberação dos bens dados

em garantia do crédito.

3. Agravo improvido

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00011 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0008435-

08.2013.4.03.6104/SP

 

 

 

2015.03.00.011357-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : CONJUNTO RESIDENCIAL LAUZANE II

ADVOGADO : SP067275 CLEDSON CRUZ e outro(a)

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00055207720124036182 10F Vr SAO PAULO/SP

2013.61.04.008435-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO NÃO

EXISTENTE. CARÁTER INFRINGENTE. IMPOSSIBILIDADE.

1. Não existindo no acórdão embargado omissão ou contradição a serem sanadas, rejeitam-se os embargos opostos

sob tais fundamentos.

2. Os embargos de declaração objetivam complementar as decisões judiciais, não se prestando à impugnação das

razões de decidir do julgado.

3. O escopo de prequestionar a matéria para efeito de interposição de recurso especial ou extraordinário perde a

relevância, em sede de embargos de declaração, se não demonstrada a ocorrência de qualquer das hipóteses

previstas no artigo 535, incisos I e II, do Código de Processo Civil.

4. Embargos rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00012 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0003430-

08.2013.4.03.6103/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO NÃO

EXISTENTE. CARÁTER INFRINGENTE. IMPOSSIBILIDADE.

1. Não existindo no acórdão embargado omissão ou contradição a serem sanadas, rejeitam-se os embargos opostos

sob tais fundamentos.

2. Os embargos de declaração objetivam complementar as decisões judiciais, não se prestando à impugnação das

razões de decidir do julgado.

3. O escopo de prequestionar a matéria para efeito de interposição de recurso especial ou extraordinário perde a

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : OS MESMOS

INTERESSADO : AUTO POSTO ARRASTAO LTDA

ADVOGADO : SP174609 RODRIGO DE FARIAS JULIÃO e outro(a)

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SANTOS > 4ªSSJ > SP

No. ORIG. : 00084350820134036104 2 Vr SANTOS/SP

2013.61.03.003430-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : PROTEKA LIMPEZA E COML/ LTDA

ADVOGADO : SP053394 JOSE EDSON CAMPOS MOREIRA e outro(a)

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE S J CAMPOS SP

No. ORIG. : 00034300820134036103 1 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP
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relevância, em sede de embargos de declaração, se não demonstrada a ocorrência de qualquer das hipóteses

previstas no artigo 535, incisos I e II, do Código de Processo Civil.

4. Embargos rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00013 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0013581-38.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS. EMBARGOS

DE DECLARAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO SIMULTÂNEO À APELAÇÃO. AGRAVO

IMPROVIDO.

 

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial deste Eg. Tribunal, com

supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. Ao se decidirem os embargos de declaração, não se profere uma nova e autônoma decisão, havendo, apenas, a

complementação da sentença ou acórdão guerreado, sanando vícios destes, alterando-os excepcionalmente -

quando aceito o efeito modificativo - ou preservando-os na íntegra. E, sem decisão nova de cunho interlocutório, o

agravo de instrumento mostra-se via recursal imprópria, não podendo ser conhecido.

3. Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

2015.03.00.013581-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : A M LEAL CIA LTDA -EPP e outros(as)

: ALMIR DE MATOS LEAL

: ELAINE HIDALGO DE MATOS

: MAYARA HIDALGO DE MATOS

ADVOGADO : SP095261 PAULO FERNANDO RONDINONI e outro(a)

AGRAVADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP112270 ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI e outro(a)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00013630520154036102 7 Vr RIBEIRAO PRETO/SP
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00014 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0009033-67.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. DESAPROPRIAÇÃO.

IMÓVEL RURAL. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. PERITO. AGRAVO IMPROVIDO.

 

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial deste Eg. Tribunal, com

supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. Sendo a prova pericial a única maneira de se avaliar de forma legal, justa e imparcial a propriedade, necessária

se faz a realização de tal prova, para apurar o real e justo valor do imóvel em comento. Ademais, a decisão pela

necessidade, ou não, da produção de prova é uma faculdade do magistrado, a quem caberá avaliar se há nos autos

elementos e provas suficientes para formar sua convicção, a teor do que dispõe o art. 131 do CPC.

3. Em sede de ação de desapropriação, a Jurisprudência é no sentido de que não se deve subestimar o laudo oficial

elaborado por perito judicial equidistante das partes, sem que as razões da parte interessada apontem óbices

objetivos e consistentes contra o laudo oficial.

4. Agravo improvido.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00015 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006853-34.2003.4.03.6100/SP

 

 

 

2015.03.00.009033-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : Instituto Nacional de Colonizacao e Reforma Agraria INCRA

ADVOGADO : SP236055 HELENA MARTA SALGUEIRO ROLO e outro(a)

: SP000361 PAULO SÉRGIO MIGUEZ URBANO

AGRAVADO(A) : YEDA ALCIDE SAIGH

ADVOGADO : SP075325 REGIS EDUARDO TORTORELLA e outro(a)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE JUNDIAI > 28ª SSJ > SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00007786920154036128 1 Vr JUNDIAI/SP

2003.61.00.006853-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE :
ASSOCIACAO DA DEFESA E HARMONIA DA ORDEM CONSTITUCIONAL
AD HOC

ADVOGADO : SP145234 LAERCIO JOSE LOUREIRO DOS SANTOS e outro(a)

AGRAVADO(A) : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO e outro(a)

AGRAVADO(A) : MARCIO THOMAZ BASTOS
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EMENTA

AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL. PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. AÇÃO CIVIL

PÚBLICA. INTERESSE COLETIVO. IMPLANTAÇÃO DO REGISTRO CIVIL ÚNICO. PRAZO PARA

IMPLANTAÇÃO VENCIDO. AGRAVO IMPROVIDO.

 

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial deste Eg. Tribunal, com

supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. De fato, o prazo para a completa implantação do sistema decorreu em 7 de abril de 2002, porém, isso não

significa, necessariamente, violação dos princípios da legalidade, da moralidade e da razoabilidade, que,

certamente, se constituem em vetores fundamentais da atuação estatal, conquanto esta deve ser desenvolvida

segundo a lei, norteada por princípios éticos consagrados da administração e operada segundo a lógica do

razoável.

3. Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00016 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000900-61.2014.4.03.6114/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL. PROCESSUAL CIVIL. DESCONTO EM BENEFÍCIO

PREVIDENCIÁRIO. EMPRÉSTIMO NÃO REQUERIDO. RESPONSABILIDADE DO INSS. DANO MORAL.

EXISTENTE. AGRAVO IMPROVIDO. 

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial do C. STJ, com

supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. Embora a autarquia previdenciária não seja intermediária na contratação de empréstimo consignado por

beneficiário junto a instituição financeira, é responsável pela retenção e repasse de valores ao credor. Desse modo,

entende a jurisprudência haver responsabilidade do INSS ao menos no que se refere à efetiva existência de

autorização para tanto por parte do contratante, acarretando sua responsabilização e, portanto, a legitimidade para

fazer parte do polo passivo.

3. O INSS é responsável pelo repasse dos valores à instituição financeira credora. Desse modo, cabia à autarquia a

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

2014.61.14.000900-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP125413 MIGUEL HORVATH JUNIOR e outro(a)

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADO(A) : MANUEL TARGINO DE MIRANDA

ADVOGADO : SP083738 ANTONIO MARCIO BACHIEGA e outro(a)

CODINOME : MANOEL TARGINO DE MIRANDA

PARTE RÉ : BCV BANCO DE CREDITO E VAREJO S/A

ADVOGADO : SP221271 PAULA RODRIGUES DA SILVA e outro(a)

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00009006120144036114 3 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP
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regularização dos repasses, pois não seria razoável atribuir ao segurado previdenciário o ônus de interceder

descontos indevidos por mais de dez meses do seu benefício.

4. Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00017 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011640-62.2010.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL EM MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSUAL CIVIL. ATO JUDICIAL.

INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. AGRAVO IMPROVIDO.

 

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial deste E. Tribunal, com

supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. O mandado de segurança não se presta ao cumprimento de ato judicial proferido em outro processo, cabendo à

parte, se assim pretender, noticiar o fato ao Juízo prolator do decisum transitado em julgado, que adotará as

providências cabíveis na espécie. Conforme entendimento jurisprudencial deste E. Tribunal: "É inadequada à

utilização de nova ação judicial, aí incluído o mandado de segurança, para obtenção do cumprimento de ato

decisório proferido por outro juízo uma vez que incumbe ao juiz da causa fazer cumprir suas decisões, conferindo

executividade ao título judicial nos termos do art. 575, II, do CPC. Cuidando a hipótese de segurança para

"cumprimento de decisão judicial", ou seja, de "execução de sentença ou acórdão", a via mandamental é

inadequada".

3. Agravo improvido.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

2010.61.00.011640-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE :
SINDIFISCO NACIONAL SINDICATO NACIONAL DOS AUDITORES
FISCAIS DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

ADVOGADO : SP094763 MAURIZIO COLOMBA e outro(a)

AGRAVADO(A) : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00116406220104036100 11 Vr SAO PAULO/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 14/09/2015     196/1384



 

 

00018 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002552-40.2014.4.03.6106/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL EM MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA. HORAS EXTRAS. GRATIFICAÇÕES. FÉRIAS GOZADAS. AGRAVO IMPROVIDO. 

 

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial do C. STJ, com

supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. Em relação às férias gozadas e horas extras, dada a sua natureza salarial, deve sobre eles incidir a contribuição

previdenciária.

3. Quanto às gratificações, consoante jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça, as verbas pagas a

título de prêmios e gratificações têm natureza remuneratória, eis que servem de contraprestação pela disposição do

empregado e estão adstritas a requisitos intrínsecos ao trabalho por certo período ou desempenho.

4. Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

  

 

Boletim de Acordão Nro 14415/2015 

 

 

 

00001 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0011467-29.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

2014.61.06.002552-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : COOPEVO COOPERATIVA REGIONAL DE ENSINO DE VOTUPORANGA

ADVOGADO : SP199440 MARCO AURELIO MARCHIORI e outro(a)

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00025524020144036106 3 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP

2015.03.00.011467-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

AGRAVADO(A) : INTERPRINT LTDA

ADVOGADO : RJ089250 ANDREI FURTADO FERNANDES e outro(a)
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EMENTA

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO

PREVINDENCIÁRIA. CONTRIBUIÇÕES DESTINADAS AO RAT E A TERCEIROS. TERÇO

CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. OS PRIMEIROS QUINZE DIAS DE

AFASTAMENTO DE AUXÍLIO-DOENÇA. AUXÍLIO-EDUCAÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA. AGRAVO

IMPROVIDO.

 

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial do C. STJ e STF, com

supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. O fato gerador e a base de cálculo (cota patronal e adicional ao SAT/RAT) da contribuição previdenciária

encontram-se previstos no artigo 22, I e II, da Lei nº 8.212/91. 

3. Em relação ao terço constitucional de férias, aviso prévio indenizado, auxílio doença e auxílio-acidente até o

15º dia de afastamento, o C. STJ já se posicionou, no sentido da não incidência da contribuição previdenciária.

Vale ressaltar, que no tocante ao afastamento da atividade por motivo de doença/acidente, sobrevieram alterações

ao artigo 60, da Lei 8213/91, com a redação dada pela medida provisória nº 664/14, publicada em 30 de dezembro

de 2014, que entrou em vigor a partir de 1º/03/2015. Assim, após a entrada em vigor das alterações determinadas

pela Medida Provisória n. 664/2014, deve-se aplicar o aumento de 15 para 30 dias, no que diz respeito ao

afastamento do segurado empregado por motivo de doença ou acidente.

4. Em relação ao auxílio-educação, vale ressaltar que o art. 28, § 9º, letra "t", da Lei n. 8.212/91, considerou que

não integra o salário-de-contribuição, o valor relativo a plano educacional ou bolsa de estudo, que vise à educação

básica de empregados e seus dependentes e, desde que vinculada às atividades desenvolvidas pela empresa, à

educação profissional e tecnológica de empregados, nos termos ao ensino fundamental e a cursos de capacitação e

qualificação profissionais vinculados às atividades desenvolvidas pela empresa. Desse modo, os valores pagos

pelo empregador com a finalidade de prestar auxílio educacional, não integram a remuneração do empregado, ou

seja, não possuem natureza salarial, pois não retribuem o trabalho efetivo, de modo que não compõem o salário-

de-contribuição para fins de incidência da contribuição previdenciária.

5. Agravo improvido.

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00002 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0011592-94.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

ORIGEM :
JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SAO BERNARDO DO CAMPO > 14ª SSJ>
SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00000394120154036114 1 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP

2015.03.00.011592-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : SND DISTRIBUICAO DE PRODUTOS DE INFORMATICA LTDA

ADVOGADO : SP085670 CARLOS ALBERTO DA COSTA SILVA e outro(a)

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)
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EMENTA

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO. ART. 1º

DA LC Nº 110/2001. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N. 2.556-2 E N. 2568-6. AGRAVO

IMPROVIDO.

 

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial do C. STF e deste Eg.

Tribunal, com supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. O C. Supremo Tribunal Federal, ao julgar a Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 2.556-2 e 2568-6,

reconheceu ser constitucional a contribuição prevista no art. 1º da LC 110, de 29 de junho de 2001, desde que

respeitado o prazo de anterioridade para início da respectiva exigibilidade (art. 150, III, b, da Constituição).

3. Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00003 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0012565-49.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. SALÁRIO MATERNIDADE. FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA.

AGRAVO IMPROVIDO.

 

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial do C. STJ, com

supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. Com relação salário maternidade e às férias usufruídas, o C. STJ já se posicionou, no sentido da incidência da

contribuição previdenciária em face do caráter remuneratório de tais verbas.

3. Agravo improvido.

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE BARUERI > 44ª SSJ> SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00080177620154036144 2 Vr BARUERI/SP

2015.03.00.012565-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : SUPERMERCADO LAVAPES S/A

ADVOGADO : SP020047 BENEDICTO CELSO BENICIO

: SP242542 CAMILA DE CAMARGO VIEIRA ALTERO

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00065940420154036105 2 Vr CAMPINAS/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00004 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0011194-60.2009.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL.

SÓCIO INCLUSÃO. DISSOLUÇÃO IRREGULAR. AGRAVO IMPROVIDO. 

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial do C. STJ e deste Eg.

Tribunal, com supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. De acordo com o entendimento jurisprudencial exposto, restou evidenciada a dissolução irregular da sociedade,

sendo cabível o redirecionamento da execução fiscal contra os sócios indicados na CDA, porquanto respondiam

pela empresa à época do encerramento irregular das atividades.

3. Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00005 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0006158-27.2015.4.03.0000/MS

 

2009.03.00.011194-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000002 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVANTE : CABOMAR S/A

ADVOGADO :
SP120627 ROGERIO DO AMARAL SILVA MIRANDA DE CARVALHO e
outro(a)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 2000.61.82.014458-8 4F Vr SAO PAULO/SP

2015.03.00.006158-0/MS
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EMENTA

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL.

REDIRECIONAMENTO. INCLUSÃO DE SÓCIO. AGRAVO IMPROVIDO.

 

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial do STJ e desta Eg. Corte,

com supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. A denominada "exceção de pré-executividade" admite a defesa do executado sem a garantia do juízo somente

nas hipóteses excepcionais de ilegitimidade de parte ou pagamento documentalmente comprovados, cancelamento

de débito, anistia, remissão e outras situações reconhecíveis de plano, ou seja, a sua admissibilidade deve basear-

se em prova inequívoca não sendo cabível nos casos em que há necessidade de produção de provas ou mesmo

quando o magistrado entender ser pertinente ouvir a parte contrária para o seu convencimento.

3. A apreciação da matéria posta no presente recurso exige dilação probatória, e estas somente encontram espaço

em sede de embargos do executado.

4. Agravo improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00006 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0016915-51.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : NILTON ROCHA FILHO

ADVOGADO : MS007449 JOSELAINE BOEIRA ZATORRE e outro(a)

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

PARTE RÉ : TERRA BOA PRODUTOS AGRICOLAS LTDA

ADVOGADO : MS001342 AIRES GONCALVES e outro(a)

PARTE RÉ : NILTON FERNANDO ROCHA e outros(as)

: ANDREA ROCHA SALDANHA

: AURELIO ROCHA

ADVOGADO : MS003321 JOAO ARNAR RIBEIRO e outro(a)

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE DOURADOS > 2ªSSJ > MS

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00026442020064036002 2 Vr DOURADOS/MS

2013.03.00.016915-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000002 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO
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EMENTA

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL.

DIREITO TRIBUTÁRIO. COBRANÇA DE FGTS. PRAZO TRINTENÁRIO DE PRESCRIÇÃO. HERDEIROS.

AGRAVO IMPROVIDO.

 

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial deste Eg. Tribunal, com

supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. É uníssona a orientação jurisprudencial no sentido de que o reconhecimento do prazo prescricional intercorrente

dos sócios de empresa executada em razão de débitos relativos ao FGTS, em razão da sua natureza social, não

tributária, deve levar em consideração o prazo de 30 (trinta anos), tendo em conta a inaplicabilidade das

disposições insertas nos art. 173 e 174 do CTN.

3. Analisando aos autos, observo que o lapso temporal entre a data da citação da empresa executada em 1985 e da

noticia da dissolução irregular e tentativa de redirecionamento aos herdeiros em 2004, não excede o prazo

prescricional trintenário aplicável para cobrança dos débitos relativos ao FGTS.

4. Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00007 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0027977-54.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

ENTIDADE : Instituto de Administracao da Previdencia e Assistencia Social IAPAS/INSS

AGRAVANTE : MARIA CHRISTINA GUZZO e outros(as)

: MARIA CECILIA GUZZO

: MARIA REGINA GUZZO

ADVOGADO : SP029120 JOSE MARCELO BRAGA NASCIMENTO e outro(a)

PARTE RÉ : SEIMES IND/ GRAFICA LTDA e outros(as)

: JORGINA NAGY

: LUIZ ROBERTO HEYN

: URBANO DO CARMO CURADO

: MARIO OLAVO GUZZO falecido(a)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 05046823019824036182 1F Vr SAO PAULO/SP

2014.03.00.027977-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : MARIA REGINA DO NASCIMENTO

ADVOGADO : SP101432 JAQUELINE CHAGAS e outro(a)

AGRAVADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP000086 SILVIO TRAVAGLI e outro(a)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE GUARULHOS > 19ªSSJ > SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00077086720144036119 2 Vr GUARULHOS/SP
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EMENTA

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. SUSPENSÃO DO

PROCESSO ANTES DA CITAÇÃO. AGRAVO IMPROVIDO.

 

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial do C. STJ, com

supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. A decisão que motivou a interposição do presente agravo de instrumento não tem cunho decisório.

3. Agravo improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00008 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0016151-65.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO

FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. SÓCIO. DÍVIDA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.

AGRAVO IMPROVIDO.

 

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial deste Eg. Tribunal, com

supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. O prazo prescricional intercorrente mesmo em se tratando de contribuições previdenciárias é de 5 (cinco) anos,

contados a partir da data da ciência do feito pela executada (2001). Na hipótese dos autos, considerando que a

exequente requereu a expedição de mandado de citação contra a agravante em 2010, restou demonstrada a

ocorrência da prescrição quinquenal.

2013.03.00.016151-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVADO(A) : GERDA MAHNKE PULLON

ADVOGADO : SP107110 TERESA CRISTINA M DE ALMEIDA PRADO e outro(a)

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000002 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

PARTE RÉ : MAHNKE INDL/ LTDA

: HELGA MAHNKE

: HERMANN HENRIQUE MAHNKE

: GEORGE ANTONY PULLON

: MAHNKE EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES S/C LTDA

: SCHULER COM/ E PARTICIPACOES LTDA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00564485220004036182 1F Vr SAO PAULO/SP
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3. Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00009 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009065-18.2009.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ART. 543-C, § 7º, II, DO CPC.

APELAÇÃO CÍVEL. ÔNUS DA PROVA. CEF. JUROS PROGRESSIVOS.

1. Novo julgamento proferido em juízo de retratação, ante a reapreciação oportunizada pela Vice-Presidência

desta Corte, conforme previsto no art. 543-C, § 7º, II, do CPC.

2. Em sede de recurso representativo, restou consolidado no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que,

cabe a Caixa Econômica Federal comprovar a regularidade da aplicação das taxa de juros remuneratórios dos

depósitos do FGTS. Nesse sentido: (REsp 1.108.034/RN, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS).

3. Nos presentes autos restou comprovada a opção da parte autora nos termos da Lei nº 5.107/66.

4. Juízo de retratação positivo. Agravo legal provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, em Juízo de Retratação, dar provimento ao agravo legal, nos

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00010 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0026663-19.2008.4.03.6100/SP

 

 

 

2009.61.00.009065-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP220952 OLIVIA FERREIRA RAZABONI e outro(a)

APELADO(A) : OSWALDO CRUZ PAIVA (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : SP229461 GUILHERME DE CARVALHO e outro(a)

No. ORIG. : 00090651820094036100 2 Vr SAO PAULO/SP

2008.61.00.026663-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

APELANTE : VALDOMIRO JOSE BERNARDO

ADVOGADO : SP229461 GUILHERME DE CARVALHO

APELADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ART. 543-C, § 7º, II, DO CPC.

APELAÇÃO CÍVEL. ÔNUS DA PROVA. CEF. JUROS PROGRESSIVOS.

1. Novo julgamento proferido em juízo de retratação, ante a reapreciação oportunizada pela Vice-Presidência

desta Corte, conforme previsto no art. 543-C, § 7º, II, do CPC.

2. Em sede de recurso representativo, restou consolidado no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que,

cabe a Caixa Econômica Federal comprovar a regularidade da aplicação das taxa de juros remuneratórios dos

depósitos do FGTS. Nesse sentido: (REsp 1.108.034/RN, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS).

3. Nos presentes autos restou comprovada a opção da parte autora nos termos da Lei nº 5.107/66.

4. Juízo de retratação positivo. Agravo legal provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, em Juízo de Retração, dar provimento ao agravo legal, nos

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00011 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0012401-84.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL.

INCONSTITUCIONALIDADE. EXIGIBILIDADE. PEDIDO DE CONCESSÃO DE GRATUIDADE DE

JUSTIÇA. AGRAVO IMPROVIDO.

 

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial do C. STJ, do E. STF e

desta Eg. Corte, com supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. O C. Supremo Tribunal Federal, ao julgar a Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 2.556-2 e 2568-6,

reconheceu ser constitucional a contribuição prevista no art. 1º da LC 110, de 29 de junho de 2001, desde que

respeitado o prazo de anterioridade para início da respectiva exigibilidade (art. 150, III, b, da Constituição).

3. No tocante ao pedido de Justiça Gratuita, o artigo 5°, LXXIV, da Constituição Federal, garante a todos a

assistência jurídica gratuita pelo Estado, comprovada a insuficiência de recursos pelo interessado, não fazendo

distinção entre pessoa física e pessoa jurídica. Assim, o conceito de "necessitado", contido no artigo 2° da Lei n°

1.060/50, deve ser interpretado extensivamente, a fim de atender ao comando constitucional, que não distingue

entre as espécies de pessoas existentes no ordenamento jurídico. 

4. Contudo, enquanto que para a pessoa física é suficiente à declaração de impossibilidade de arcar com as

despesas do processo sem prejuízo de sua manutenção ou de sua família, para a pessoa jurídica é imprescindível à

comprovação de sua precária situação financeira, o que não se evidenciou na espécie, pois os documentos

ADVOGADO : SP215219B ZORA YONARA M DOS SANTOS CARVALHO PALAZZIN

2015.03.00.012401-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : INSTITUTO METODISTA DE EDUCACAO IMED

ADVOGADO : SP066202 MARCIA REGINA APPROBATO MACHADO MELARÉ e outro(a)

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 22 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00082155120154036100 22 Vr SAO PAULO/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 14/09/2015     205/1384



juntados aos autos não comprovaram a impossibilidade do agravante de arcar com as custas e despesas

processuais.

5. Agravo improvido.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00012 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000970-90.2014.4.03.6110/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL EM MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA. HORAS EXTRAORDINÁRIAS. AGRAVO IMPROVIDO.

 

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial do C. STJ, com

supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. Quanto às verbas pagas a título de horas extras, integram a remuneração do empregado, por imposição legal em

decorrência dos serviços prestados pelo trabalhador em razão do contrato de trabalho, incidindo a exação prevista

no art. 22, I, da Lei nº 8.212/91.

3. Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00013 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0028383-17.2010.4.03.0000/MS

2014.61.10.000970-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE :
VALLE RECURSOS HUMANOS TRABALHOS TEMPORARIOS LTDA -ME e
outro(a)

: VALE SER SERVICOS EM RH LTDA -ME

ADVOGADO : SP246222 ALEXANDER GUSTAVO LOPES DE FRANÇA e outro(a)

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00009709020144036110 3 Vr SOROCABA/SP
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EMENTA

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. FUNRURAL. LEI Nº

10.256/2001. AGRAVO IMPROVIDO. 

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial desta Eg. Corte, com

supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. Inconstitucionalidade da cobrança do FUNRURAL somente até a vigência da Lei nº 10.256/2001.

3. Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00014 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0012983-84.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

2010.03.00.028383-9/MS

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : SINDICATO RURAL DE ITAPORA

ADVOGADO : MS007602 GUSTAVO PASSARELLI DA SILVA e outro(a)

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000002 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE CAMPO GRANDE > 1ªSSJ > MS

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00030899620104036002 2 Vr CAMPO GRANDE/MS

2015.03.00.012983-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

AGRAVADO(A) : ZQH COM/ DE ALIMENTOS LTDA e outros(as)

: QZH COM/ DE ALIMENTOS LTDA

: MERCANTIL DE ALIMENTOS QHZ LTDA

: HQZ COM/ DE ALIMENTOS LTDA

: HQ MERCANTIL DE ALIMENTOS LTDA

: COML/ QZ DE ALIMENTOS LTDA

: CAN COM/ ATACADISTA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA

: COML/ HZ DE ALIMENTOS LTDA

ADVOGADO : SP297951 JONATHAN CELSO RODRIGUES FERREIRA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00075105320154036100 12 Vr SAO PAULO/SP
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EMENTA

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. TERÇO CONSTITUCIONAL DE

FÉRIAS. OS PRIMEIROS QUINZE DIAS DE AFASTAMENTO DE AUXÍLIO-DOENÇA/ACIDENTE. NÃO

INCIDÊNCIA. AGRAVO IMPROVIDO.

 

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial do C. STJ, com

supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. O fato gerador e a base de cálculo (cota patronal e adicional ao FAP/RAT) da contribuição previdenciária

encontram-se previstos no artigo 22, I e II, da Lei nº 8.212/91.

3. Quanto ao aviso prévio indenizado, terço constitucional de férias e auxílio doença e auxílio acidente até o 15º

dia de afastamento, o C. STJ já se posicionou, no sentido da não incidência das contribuições previdenciárias.

4. Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00015 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0012316-98.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. CONTADORIA DA

JUSTIÇA FEDERAL. CÁLCULOS JUDICIAIS. AGRAVO IMPROVIDO.

 

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial deste Eg. Tribunal, com

supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. A Contadoria da Justiça Federal é órgão de auxílio do Juízo, detentora de fé-pública, equidistante dos interesses

das partes e sem qualquer relação na causa, presumindo-se a veracidade de seus cálculos elaborados.

3. Foi determinado o retorno dos autos à Contadoria Judicial, o qual ratificou o cálculo anteriormente apresentado,

informando que nada tem a acrescentar, diminuir ou alterar ao que foi informado no parecer dos autos principais e

cálculos de apoio, por estarem claros e objetivos os pontos abordados.

4. Agravo improvido.

2015.03.00.012316-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : MARIA CHRISTINA MENDES ALMEIDA FLEURY e outro(a)

: PAULO ALCINDO CRUZ VAZ GUIMARAES

ADVOGADO : SP106392 ANTONIO RODRIGUES RAMOS FILHO e outro(a)

AGRAVADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF e outro(a)

: EMGEA Empresa Gestora de Ativos

ADVOGADO : SP096186 MARIA AUXILIADORA FRANCA SENNE e outro(a)

PARTE RÉ : CAIXA SEGURADORA S/A

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00033916920034036100 1 Vr SAO PAULO/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 14/09/2015     208/1384



 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00016 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0008532-16.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. NECESSIDADE DE

PRODUÇÃO DE PROVAS. AGRAVO IMPROVIDO.

 

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial do C. STJ e desta E.

Corte, com supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. A matéria dos autos exige tão somente prova documental, nos termos do art. 400, II, do CPC, não havendo a

necessidade de produção das provas.

3. A decisão pela necessidade, ou não, da produção de prova é uma faculdade do magistrado, a quem caberá

avaliar se há nos autos elementos e prova s suficientes para formar sua convicção, a teor do que dispõe o art. 131

do CPC.

4. Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00017 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0011637-98.2015.4.03.0000/SP

 

2015.03.00.008532-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : EMIDIO AMORIM DE LIMA e outro(a)

: IRACI PEREIRA BERNARDO DE LIMA

ADVOGADO : SP158013 GLAUCIA CRISTIANE BARREIRO

AGRAVADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP117065 ILSANDRA DOS SANTOS LIMA e outro(a)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00006893320074036126 3 Vr SANTO ANDRE/SP

2015.03.00.011637-4/SP
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EMENTA

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL.

INCONSTITUCIONALIDADE DE EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. DL 70/66. AGRAVO IMPROVIDO.

 

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial do C. STJ, com

supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. Em julgamento submetido ao rito do artigo 543-C do CPC, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento

no sentido de que a execução extrajudicial prevista no Decreto-lei n. 70/66 poderá ser suspensa, uma vez

preenchidos os requisitos para a concessão da tutela cautelar, independentemente de caução ou do depósito de

valores incontroversos, desde que exista discussão judicial contestando a existência integral ou parcial do débito e

que essa discussão esteja fundamentada em jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça ou do Supremo

Tribunal Federal.

3. Não se pode falar em inconstitucionalidade ou não recepção pela nova ordem constitucional da execução

extrajudicial prevista no Decreto-lei n. 70/66, igualmente não se pode alegar que o procedimento de consolidação

prevista na Lei n. 9.514/97 padece de qualquer vício.

4. Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00018 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0011671-73.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : IARA APARECIDA DE GOES

ADVOGADO : SP160377 CARLOS ALBERTO DE SANTANA e outro(a)

AGRAVADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP000086 SILVIO TRAVAGLI e outro(a)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00088503220154036100 4 Vr SAO PAULO/SP

2015.03.00.011671-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : EDNA CINTRA RISSO e outros(as)

: EDINEUSA DA SILVA

: ELZA BERNARDA TORRES

: ELZA MARIA SCHMUK

: IRACILDES DE OLIVEIRA SANTOS

ADVOGADO : SP168472 LUIZ CARLOS SILVA e outro(a)

AGRAVADO(A) : SUL AMERICA CIA NACIONAL DE SEGUROS

ADVOGADO : SP061713 NELSON LUIZ NOUVEL ALESSIO e outro(a)

PARTE RÉ : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP243106B FERNANDA ONGARATTO DIAMANTE

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE PRES. PRUDENTE SP
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EMENTA

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. REDISTRIBUIÇÃO DOS

AUTOS. FIXAÇÃO DO VALOR DA CAUSA. COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL.

PROVA PERICIAL. AGRAVO IMPROVIDO.

 

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial do C. STJ, com

supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. A Lei 10.259/01, em seu artigo 3º, estabelece que compete ao Juizado Especial Federal Cível julgar as causas

de competência da Justiça Federal até o valor de 60 (sessenta) salários mínimos, sendo, ademais, o seu § 3º

expresso ao prever que "no foro onde estiver instalada Vara do Juizado Especial a sua competência é absoluta".

3. O C. Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que, para fins de fixação da competência

dos Juizados Especiais, nos casos de litisconsórcio facultativo, o valor da causa decorre da divisão do montante

total pelo número de litisconsortes.

 

4. A Súmula n.º 20 da Turma Recursal na Terceira Região esclarece o seguinte: "A competência dos Juizados

Especiais Federais é determinada, unicamente, pelo valor da causa e não pela complexidade da matéria (art. 3º, da

Lei nº 10.259/2001).

5. A Lei 10.259/2001 que dispõe sobre a instituição dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais no âmbito da

Justiça Federal, no art. 12, transcrito, menciona "exame técnico", o que, em princípio, não afasta a possibilidade

da realização de prova técnica pericial.

6. Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00019 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0034991-02.1989.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. ARREMATAÇÃO. IMÓVEL

FINANCIADO. COBRANÇA DE SALDO REMANESCENTE. AGRAVO IMPROVIDO.

 

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial deste E. Tribunal, com

supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00023649220154036112 1 Vr PRESIDENTE PRUDENTE/SP

1989.61.00.034991-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP124389 PATRICIA DE CASSIA BRESSAN DOS SANTOS e outro(a)

AGRAVADO(A) : SERGIO LACERDA DE ALMEIDA e outro(a)

: FRANCISCA LOPES DE ALMEIDA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00349910219894036100 10 Vr SAO PAULO/SP
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2. Descabe o prosseguimento da execução, tendo em conta que resta evidenciado nos autos um descompasso entre

o valor do imóvel arrematado e o saldo remanescente.

3. Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00020 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0009688-39.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO

DO CONTRADITÓRIO. NÃO CONFIGURADO. ASSISTENCIA JUDICIARIA GRATUITA. COISA

JULGADA. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial deste Eg. Tribunal, com

supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. Não há se falar em violação ao princípio do contraditório, tendo em vista que o julgamento monocrático do

recurso é admitido pelo artigo 557, §1º-A do CPC, e sendo negado seguimento ou dado provimento ao recurso, a

parte contrária pode impugnar os fundamentos da decisão monocrática através do agravo legal.

3. É inviável o acolhimento do pedido da autora para que fique isenta do recolhimento das custas processuais, as

quais decorrem de condenação oriunda de decisão judicial com força de coisa julgada. Desta forma, o autor

preenche os requisitos para a concessão dos benefícios da justiça gratuita nos autos principais, mas não está isento

do recolhimento das custas processuais referentes ao processo de nº 0004312-17.2011.4.03.6110, idêntica ao feito

originário do presente recurso.

4. Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

2015.03.00.009688-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVADO(A) : VALDEIR SAURIM

ADVOGADO : SP315841 DAIANE DOS SANTOS LIMA

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADO(A) : BANCO BONSUCESSO S/A

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SOROCABA >10ª SSJ>SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00076794420144036110 1 Vr SOROCABA/SP
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00021 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0041880-35.2009.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE

SENTENÇA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL. INSS.

AGRAVO IMPROVIDO.

 

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial deste Eg. Tribunal, com

supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. É impossível o reconhecimento da prescrição nos autos, haja vista que o trânsito em julgado da decisão que

reconheceu o direito dos autores ocorreu em 26.03.2001 e o prazo a ser aplicado à espécie é quinquenal, por força

do disposto no art. 1° do Decreto n° 20.910/32.

3. Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00022 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0027499-17.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

2009.03.00.041880-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MARIA LUCIA D A C DE HOLANDA e outro(a)

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADO(A) : HELOISA RIBEIRO COSTA e outros(as)

: MARILENE RAMPO NORONHA

: SUELI SANCHES PIAIA

: ZILDA MARIA DANILENCO GALLEGO PERALTA

ADVOGADO : SP174922 ORLANDO FARACCO NETO e outro(a)

INTERESSADO(A) : ALMIR GOULART DA SILVEIRA e outros(as)

: DONATO ANTONIO DE FARIAS

ADVOGADO : SP112030B DONATO ANTONIO DE FARIAS

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 97.00.59341-0 8 Vr SAO PAULO/SP

2012.03.00.027499-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : LEO JOSE SURIAN JUNIOR

ADVOGADO : SP252946 MARCOS TANAKA DE AMORIM e outro(a)

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 14/09/2015     213/1384



 

EMENTA

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. MAJORAÇÃO DE

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AGRAVO IMPROVIDO.

 

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial do C. STJ, com

supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. Se a questão jurídica suscitada já se encontra sedimentada nos tribunais superiores e, portanto, de baixa

complexidade e com natureza repetitiva, é possível arbitrar os honorários advocatícios de acordo com o parágrafo

4º do artigo 20 do Código de Processo Civil.

3. Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00023 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0032099-86.2009.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. FGTS. IPC. JANEIRO

ADVOGADO :
SP000002 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

PARTE RÉ : PSI HIDRAULICA LTDA e outros(as)

: RICARDO DO RIO

: CLAUDIO ROBERTO REGINATO

: MARIO KATSUYOSHI SHIOTA

: ANTONIO LUIS CAMPOS

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00207776520004036182 2F Vr SAO PAULO/SP

2009.03.00.032099-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVADO(A) : ARNALDO DE SOUZA FILHO

ADVOGADO : SP130874 TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA

AGRAVANTE : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP218965 RICARDO SANTOS e outro(a)

PARTE AUTORA : ANESIO ANTONIO DA SILVA e outros(as)

: ANTONIO DO NASCIMENTO

: ANTONIO JACINTO DA SILVA

: ARNILDO JOSE CORREA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 14 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 1999.61.00.015126-6 14 Vr SAO PAULO/SP
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DE 1.989. AGRAVO IMPROVIDO. 

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial do C. STJ e deste Eg.

Tribunal, com supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. Tanto o C. Supremo Tribunal Federal como o E. Superior Tribunal de Justiça firmaram entendimento de que a

correção monetária dos saldos do FGTS deverá ser efetuada com base nos índices de janeiro/89 (42,72%) e

abril/90 (44,80%), conforme decisão proferida no julgamento do RE nº 226.855-7/RS e do Resp 265.556/AL.

3. Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00024 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013854-36.2004.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL EM MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL.

ADICIONAL DE 2,5%. AGRAVO IMPROVIDO.

 

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial do C. STF, com

supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. Quanto ao adicional de 2,5% previsto no §1º do art. 22, da lei 8.212/91, não há que se falar em violação do

princípio da capacidade contributiva, pois tal contribuição é legítima e tem natureza tributária, não punitiva, na

medida em que a lei que a instituiu está devidamente fundamentada no fato de as instituições financeiras,

relacionadas no referido dispositivo legal, terem, nitidamente, maior poder econômico do que as demais e,

portanto, possuidoras de maior capacidade de contribuição. Também não cabe falar em violação do princípio da

igualdade tributária, tendo em vista que a lei deve tratar os iguais de forma igual e os desiguais de forma desigual.

3. Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

2004.61.00.013854-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : FUNDACAO CESP

ADVOGADO : SP103423 LUIS RICARDO MARCONDES MARTINS e outro(a)

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000002 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS
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00025 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0007798-78.2009.4.03.6110/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL EM MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSUAL CIVIL. CERTIDÃO NEGATIVA DE

DÉBITOS. QUITAÇÃO. COMPROVAÇÃO. AGRAVO IMPROVIDO. 

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial desta Eg. Corte, com

supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. A impetrante pretende obter a expedição de Certidão Negativa de Débitos, sob o fundamento de que as

pendências apontadas pela Autoridade Coatora como óbices à certidão de regularidade fiscal foram regularmente

quitadas, restando extinto o crédito tributário, consoante o disposto no artigo 156, inciso I, do Código Tributário

Nacional.

3. A contribuinte comprovou o pagamento das GPS, nos termos da MP nº 66/2002, alterada pela MP nº 75/2002.

4. Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00026 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0018152-56.2013.4.03.6100/SP

 

 

 

2009.61.10.007798-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000002 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

AGRAVADO(A) : LAR VICENTINO

ADVOGADO : SP174187 ESTERMÁRIS ARAUJO PEREIRA

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SOROCABA >10ª SSJ>SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00077987820094036110 2 Vr SOROCABA/SP

2013.61.00.018152-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP207028 FERNANDO DUTRA COSTA e outro(a)

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADO(A) : CLESLEI RENATO BATISTA

ADVOGADO : SP292022 CLESLEI RENATO BATISTA e outro(a)

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 25 VARA SÃO PAULO Sec Jud SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00181525620134036100 25 Vr SAO PAULO/SP
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EMENTA

AGRAVO LEGAL EM MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSUAL CIVIL. PRERROGATIVA DE

ADVOGADO. OBRIGATORIEDADE DE AGENDAMENTO. LIMITAÇÃO DE REQUERIMENTOS.

AGRAVO IMPROVIDO.

 

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial do C. STJ, com

supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. A jurisprudência tem reconhecido que não é legítima a fixação de restrições, pelo INSS, ao atendimento

específico de advogados em seus postos fiscais, com a limitação de número de requerimentos e ainda a exigência

de prévio agendamento, circunstâncias que violam o livre exercício profissional e às prerrogativas próprias da

advocacia.

3. Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00027 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0007811-35.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. PARCELAMENTO.

SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO FISCAL. CRÉDITO TRIBUTÁRIO. AGRAVO IMPROVIDO.

 

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial do C. STJ, com

supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. O C. Superior Tribunal de Justiça se posicionou no sentido de que o parcelamento da dívida tributária, por não

extinguir a obrigação, implica a suspensão da execução fiscal, e não sua extinção, o que tão somente se verifica

quando quitado o débito, razão pelo qual constrição anterior ao parcelamento, em garantia do crédito tributário,

deve ser mantida até o cumprimento integral do acordo.

3. Agravo improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

2013.03.00.007811-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : ESPORTE CLUBE PINHEIROS

ADVOGADO : SP220580 LUIZ AUGUSTO AZEVEDO DE ALMEIDA HOFFMANN e outro(a)

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000002 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 19 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00235387720074036100 19 Vr SAO PAULO/SP
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ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00028 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0024328-86.2011.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL.

JUSTIÇA ESTADUAL. OFICIAL DE JUSTIÇA. SÚMULA Nº 190 DO C. STJ. AGRAVO IMPROVIDO. 

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial do C. STJ e desta Eg.

Corte, com supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. A isenção do pagamento de custas e emolumentos e a postergação do custeio das despesas processuais (artigos

39, da Lei 6.830/80, e 27, do Código de Processo Civil), privilégios de que goza a Fazenda Pública, não

dispensam o pagamento antecipado das despesas com o transporte dos oficiais de justiça ou peritos judiciais.

3. A Súmula 190 do Superior Tribunal de Justiça, ao versar sobre a execução fiscal processada perante a Justiça

Estadual, cristalizou o entendimento de que: "Na execução fiscal, processada perante a justiça estadual, cumpre a

fazenda pública antecipar o numerário destinado ao custeio das despesas com o transporte dos oficiais de

justiça."

4. Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00029 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0011511-48.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

2011.03.00.024328-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000002 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

AGRAVADO(A) : BATISTELLO E SANTOS CHURASCARIA LTDA -EPP

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE PINDAMONHANGABA SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 11.00.00004-3 A Vr PINDAMONHANGABA/SP

2015.03.00.011511-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : JKF EMPREENDIMENTOS COM/ E PARTICIPACOES S/A

ADVOGADO :
SP118245 ALEXANDRE TADEU NAVARRO PEREIRA GONCALVES e
outro(a)

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)
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EMENTA

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL.

PENHORA. BENS NOMEADOS. RECUSA NÃO FUNDAMENTADA. AGRAVO IMPROVIDO.

 

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial do C. STJ e deste E.

Tribunal, com supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. Mesmo que deva a execução se dar do modo menos gravoso ao devedor (artigo 620, CPC), não há de ser

desprezado o princípio presente no artigo 612 do CPC de que a execução se realiza no interesse do credor, ou seja,

buscar-se-á a forma menos onerosa à executada desde que esta se mostre a mais eficaz para obtenção do crédito

pelo credor.

3. De acordo com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça e desta Primeira Turma do Tribunal Regional

Federal da 3ª Região, não está a Fazenda Pública exequente obrigada a aceitar bens nomeados à penhora em

desobediência à ordem legal.

4. Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00030 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0010560-54.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. CDA. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA. PENHORA. AGRAVO IMPROVIDO.

 

1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial do C. STJ, com

supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

2. O Superior Tribunal de Justiça já consolidou entendimento, em julgamento submetido ao rito do artigo 543-C

do CPC, no sentido de que, após a vigência da Lei 11.382/2006, é possível o deferimento da penhora on line

mesmo antes do esgotamento de outras diligências.

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00212919520124036182 6F Vr SAO PAULO/SP

2015.03.00.010560-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : INDUSTRIAS MANGOTEX LTDA

ADVOGADO : SP128515 ADIRSON DE OLIVEIRA BEBER JUNIOR

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE ITU SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00075374820128260286 A Vr ITU/SP
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3. Se o executado é citado, não paga o débito nem tampouco nomeia bens à penhora, pode o juiz desde logo

determinar a penhora por meio eletrônico, ou seja, via sistema BACEN-JUD, nos termos autorizados pelo artigo

655-A do CPC. Desta forma, não está a Fazenda Pública exequente obrigada a aceitar bens nomeados à penhora

em desobediência à ordem legal, justificando-se também nessa hipótese a penhora via sistema BACEN-JUD.

4. No tocante à certeza e liquidez do título objeto da execução, a questão depende de dilação probatória para ser

reconhecida, uma vez que seria necessário verificar se ela estaria ou não praticando o fato gerador correspondente.

Não sendo matéria de ordem pública reconhecível de ofício, a questão deve ser relegada aos embargos à execução.

5. Agravo improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

  

 

Expediente Processual (Despacho/Decisão) Nro 39117/2015 

 

 

 

00001 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019010-83.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Vistos, etc.

Tendo em vista o julgamento do REsp n° 1.148.296/SP, pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, sob o rito dos

recursos repetitivos, na forma do art. 543-C, §7°, II, do CPC, abra-se vista à parte contrária para apresentação da

contraminuta.

Assim, manifeste-se o agravado, nos termos do artigo 527, inciso V, do Código de Processo Civil.

Int. 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00002 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0039326-64.2008.4.03.0000/SP

 

2015.03.00.019010-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : CIRLENE RUBINATO DE SIQUEIRA

ADVOGADO : SP164178 GLAUBER GUBOLIN SANFELICE

AGRAVADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP000086 SILVIO TRAVAGLI e outro(a)

INTERESSADO(A) : SIQUEIRA RUBINATO LIMPEZA LTDA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE S J RIO PRETO SP

No. ORIG. : 00036563320154036106 1 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP

2008.03.00.039326-2/SP
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DESPACHO

Vistos, etc.

Tendo em vista o julgamento do REsp n° 1.148.296/SP, pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, sob o rito dos

recursos repetitivos, na forma do art. 543-C, §7°, II, do CPC, abra-se vista à parte contrária para apresentação da

contraminuta.

Assim, manifeste-se o agravado, nos termos do artigo 527, inciso V, do Código de Processo Civil.

Int. 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00003 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0018939-81.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Vistos, etc.

Tendo em vista o julgamento do REsp n° 1.148.296/SP, pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, sob o rito dos

recursos repetitivos, na forma do art. 543-C, §7°, II, do CPC, abra-se vista à parte contrária para apresentação da

contraminuta.

Assim, manifeste-se o agravado, nos termos do artigo 527, inciso V, do Código de Processo Civil.

Int. 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : CLAUDIO DE OLIVEIRA

AGRAVADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP064158 SUELI FERREIRA DA SILVA e outro(a)

PARTE AUTORA : CASSIO DOS SANTOS FERREIRA e outros(as)

: CONSTANTE PIATTO FILHO

: CLAUDIO CESAR DA SILVA

: CARLOS CAGNIN

: CECILIA LUZIA TALARICO SILVA

: CLAUDIA NATALI

: CELIA MARIA MARTIBELLER

: CARLOS ALBERTO FARNOCHIA

: CARLOS ALBERTO MARQUES VESPERA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 93.00.05692-1 9 Vr SAO PAULO/SP

2015.03.00.018939-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

AGRAVADO(A) : RILDO LELIS DE ANDRADE

ADVOGADO : SP185135A PÉRSIO AUGUSTO DA SILVA

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE GUAIRA SP

No. ORIG. : 06.00.01618-3 1 Vr GUAIRA/SP
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00004 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0023429-88.2011.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Vistos, etc.

Tendo em vista o julgamento do REsp n° 1.148.296/SP, pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, sob o rito dos

recursos repetitivos, na forma do art. 543-C, §7°, II, do CPC, abra-se vista à parte contrária para apresentação da

contraminuta.

Assim, manifeste-se o agravado, nos termos do artigo 527, inciso V, do Código de Processo Civil.

Int. 

São Paulo, 31 de agosto de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00005 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0024950-63.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos, etc.

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Elite José Sandri contra a r. decisão proferida pelo MM. Juízo a

quo, em execução fiscal, que rejeitou a exceção de pré-executividade, tendo em vista a recusa aos bens oferecidos

à penhora e deferiu ao penhora no rosto dos autos.

Inconformada com a decisão, a agravante interpõe o presente recurso, inclusive para valer-se da possibilidade de

suspensão da decisão agravada, à luz da atual disciplina traçada nos artigos 558 e 527, inciso III, do Código de

2011.03.00.023429-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : JOSE PEDRO GOMES ZAMBON e outro(a)

: MARIVONE PACIONI ZAMBON

ADVOGADO : SP085938 ANTONIO JOSE ALVES NEPOMUCENO e outro(a)

AGRAVADO(A) :
BANCO MERCANTIL DE SAO PAULO S/A CREDITO IMOBILIARIO e
outros(as)

ADVOGADO : SP060393 EZIO PEDRO FURLAN e outro(a)

PARTE RÉ : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

PARTE RÉ : Caixa Economica Federal - CEF

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 13 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00062344120024036100 13 Vr SAO PAULO/SP

2014.03.00.024950-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : ELITE JOSE SANDRI

ADVOGADO : MS005119 LUIS MARCELO BENITES GIUMMARRESI e outro(a)

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00439463720074036182 5F Vr SAO PAULO/SP
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Processo Civil, requerendo, em síntese, que o a penhora recaia sobre o bem imóvel indicado, a teor dos arts. 620,

655, § 1º e 656, II, do CPC.

Decido.

A matéria discutida nos autos comporta julgamento nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, com a

redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998, que conferiu ao relator a possibilidade de dar

provimento ou negar seguimento ao recurso:

"Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou

de Tribunal Superior.

§ 1o-A Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do

Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso."

Se é certo que a execução deve ser feita da maneira menos gravosa para o devedor, nos termos do artigo 620 do

CPC, não menos certo é que a execução se realiza no interesse do credor, nos termos do artigo 612 do mesmo

código. E o dinheiro em espécie, ou depósito ou aplicação em instituição financeira ocupa o primeiro lugar na

ordem preferencial de penhora, nos termos do artigo 11, inciso I e artigo 1º, in fine, da Lei 6.830/1980, c/c artigo

655, inciso I, do CPC, na redação da Lei 11.343/2006.

Dessa forma, não está a Fazenda Pública exequente obrigada a aceitar bens nomeados à penhora em desobediência

à ordem legal.

A substituição da penhora, independentemente de anuência do exequente, somente é possível quando se der por

depósito em dinheiro, fiança bancária ou seguro garantia, nos termos do artigo 15, inciso I, da Lei nº 6.830/1980,

na redação dada pela Lei nº 13.043/2014:

"Art. 15 - Em qualquer fase do processo, será deferida pelo Juiz:

I - ao executado, a substituição da penhora por depósito em dinheiro ou fiança bancária;"

Deste modo, a substituição da penhora por outros bens que não dinheiro, fiança bancária ou seguro garantia,

somente poderá ser deferida com a expressa anuência do exequente.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL.

PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA SOBRE DINHEIRO.

SUBSTITUIÇÃO SEM ANUÊNCIA DO CREDOR. IMPOSSIBILIDADE. ART. 15, I, DA LEI 6.830/1980. 1. Por

inexistir omissão, obscuridade ou contradição na decisão embargada e pelo princípio da fungibilidade recursal,

recebem-se os presentes Embargos de Declaração como Agravo Regimental. 2. A penhora em Execução Fiscal

não pode ser substituída sem anuência do credor, exceto por dinheiro ou fiança bancária. 3. Orientação

reafirmada pela Primeira Seção ao julgar o REsp 1.090.898/SP, sob o rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do

CPC). 4. Agravo Regimental não provido.

(EDAG 200901966808, HERMAN BENJAMIN, STJ - SEGUNDA TURMA, 20/04/2010).

PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL - SUBSTITUIÇÃO DE PENHORA - RECUSA DA FAZENDA

PÚBLICA - CABIMENTO - INEXISTÊNCIA DE EQUIVALÊNCIA COM DINHEIRO. A Primeira Seção do STJ,

sob o rito do art. 543-C, pacificou o entendimento de que "não se equiparando o precatório a dinheiro ou fiança

bancária, mas a direito de crédito, pode o Fazenda Pública recusa r a substituição por quaisquer das causas

previstas no art. 656 do CPC ou nos arts. 11 e 15 da LEF". (REsp 1090898/SP, Rel. Min. Castro Meira, Primeira

Seção, julgado em 12.8.2009, DJe 31.8.2009). Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para

negar provimento ao recurso especial.

(EARESP 200701448760, HUMBERTO MARTINS, STJ - SEGUNDA TURMA, 07/12/2009).

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

PENHORA. SUBSTITUIÇÃO. BEM DIVERSO DE DINHEIRO OU FIANÇA BANCÁRIA. NECESSIDADE DE

ANUÊNCIA DO EXEQUENTE. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A substituição da penhora somente pode ser realizada sem anuência da parte exequente quando oferecido em

substituição dinheiro ou fiança bancária, segundo o disposto no art. 15, I, da Lei 6.830/80.

Oferecido bem imóvel pela parte executada, a substituição da penhora depende de anuência da Fazenda Pública,

não obtida no caso.

2. Agravo regimental não provido.

(STJ, AgRg no AREsp 12394/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em

04/10/2012, DJe 15/10/2012).

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. SUBSTITUIÇÃO POR BENS MÓVEIS.

IMPRESCINDIBILIDADE DA ANUÊNCIA DO CREDOR.

1. O Juiz está autorizado a deferir ao executado, em qualquer fase processual, a substituição da penhora por

depósito em dinheiro ou fiança bancária (artigo 15, inciso I, da Lei nº 6.830/80).

2. O deferimento do pedido de substituição da penhora por bem diverso está atrelado à anuência do credor.

Precedentes do STJ.

3. A execução é realizada no interesse do exequente e não do executado, de modo que, se os bens indicados em
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substituição pelo executado são de difícil comercialização, afigura-se legítima a recusa do credor.

4. Agravo de instrumento ao qual se nega provimento.

(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AI 0020875-88.2008.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL

VESNA KOLMAR, julgado em 31/01/2012, e-DJF3 Judicial 1 DATA:08/02/2012).

No caso dos autos, a União Federal (Fazenda Nacional) recusou a substituição da penhora pelos imóveis

oferecidos, conforme manifestação de fls. 86/104.

Deste modo, a agravante não tem direito à substituição da penhora.

Ante o exposto, nos termos do art. 557, do CPC, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à vara de origem.

Int

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00006 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0002944-38.2009.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Vistos, etc.

Tendo em vista o julgamento do REsp n° 1.148.296/SP, pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, sob o rito dos

recursos repetitivos, na forma do art. 543-C, §7°, II, do CPC, abra-se vista à parte contrária para apresentação da

contraminuta.

Assim, manifeste-se o agravado, nos termos do artigo 527, inciso V, do Código de Processo Civil.

Int. 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00007 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0030946-81.2010.4.03.0000/SP

 

 

 

2009.03.00.002944-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO e outro(a)

AGRAVADO(A) : CECILIA MARIA DE PAIVA CARDOSO e outro(a)

: ANITA HERRERO SOARES

ADVOGADO : SP187265A SERGIO PIRES MENEZES e outro(a)

No. ORIG. : 2008.61.00.011904-0 4 Vr SAO PAULO/SP

2010.03.00.030946-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000002 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

AGRAVADO(A) : JOSE ARTHUR DI PROSPERO

ADVOGADO : SP158752 ALINE PECIAUSKAS DE FIGUEIREDO

PARTE RÉ : SANDRA ELIZABETE PARISE LEMOS DI PROSPERO

ADVOGADO : SP158752 ALINE PECIAUSKAS DE FIGUEIREDO

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE SALTO SP

No. ORIG. : 08.00.00303-3 A Vr SALTO/SP
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DESPACHO

Vistos, etc.

Tendo em vista o julgamento do REsp n° 1.148.296/SP, pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, sob o rito dos

recursos repetitivos, na forma do art. 543-C, §7°, II, do CPC, abra-se vista à parte contrária para apresentação da

contraminuta.

Assim, manifeste-se o agravado, nos termos do artigo 527, inciso V, do Código de Processo Civil.

Int. 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00008 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0020693-58.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos, etc.

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Rosemari Carvalho de Sousa contra a r. decisão proferida pelo

MM. Juízo "a quo", em ação de rito ordinário que indeferiu o pedido de antecipação de tutela, a qual visava que a

CEF se abstenha de alienar seu imóvel, objeto de financiamento habitacional, a terceiros, a fim de manter na posse

do imóvel até a sentença transitada em julgado, bem como autorização para depósito nos autos a título de caução

das parcelas vencidas.

Inconformado com a decisão, a parte agravante interpõe o presente recurso, inclusive para valer-se da

possibilidade de deferimento de antecipação dos efeitos da tutela recursal, à luz da atual disciplina traçada nos

artigos 558 e 527, III, do Código de Processo Civil, aduzindo, em síntese, que não houve o cumprimento do rito

exigido pela Lei nº 9.514/97, pois não houve a intimação para purgar a mora, procedimento indispensável para

validade do ato.

Decido:

A matéria discutida nos autos comporta julgamento nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, com a

redação dada pela Lei n. 9.756, de 17 de dezembro de 1998, que conferiu ao relator a possibilidade de dar

provimento ou negar seguimento ao recurso:

 

"Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou

de Tribunal Superior.

§ 1-A Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do

Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso."

Primeiramente, concedo os benefícios da justiça gratuita.

Cumpre observar, "ab initio", que a discussão judicial da dívida não impede o credor munido de título executivo

de promover a execução, nos termos do art. 585, § 1º, do Código de Processo Civil":

 

§ 1º. A propositura de qualquer ação relativa ao débito constante do título executivo não inibe o credor de

promover-lhe a execução.

 

2015.03.00.020693-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : ROSEMARI CARVALHO DE SOUSA

ADVOGADO : SP346398 WALLISON DOS SANTOS OLIVEIRA e outro(a)

AGRAVADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP000086 SILVIO TRAVAGLI e outro(a)

ORIGEM :
JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SAO BERNARDO DO CAMPO > 14ª SSJ>
SP

No. ORIG. : 00053371420154036114 1 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 14/09/2015     225/1384



Assentada a premissa de ser constitucional a execução extrajudicial (STF, RE-AgR n. 408.224-SE, Rel. Min.

Sepúlveda Pertence, unânime, j. 02.08.07, DJ 31.08.07, p. 33; AI-AgR n. 600.876-SP, Rel. Min. Gilmar Mendes,

unânime, j. 18.12.06, DJ 23.02.07, p. 30; AI-AgR n. 312.004-SP, Rel. Min. Joaquim Barbosa, unânime, j.

07.03.06, DJ 28.04.06, p. 30; AI-AgR n. 514.585-P, Rel. Min. Ellen Gracie, unânime, j. 13.12.05, DJ 24.02.06, p.

36; RE n. 287.453-RS, Rel. Min. Moreira Alves, unânime, DJ 26.10.01, p. 63; RE n. 223.075-DF, Rel. Min. Ilmar

Galvão, unânime, DJ 06.11.98, p. 22), não há como deixar de reconhecer a aplicabilidade do aludido dispositivo

processual também nessa modalidade de via executiva:

 

"AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO. JULGAMENTO DE IMPROCEDÊNCIA. PROIBIÇÃO DE

AJUIZAMENTO PELO CREDOR DA EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL PREVISTA NO DECRETO-LEI N. 70/66.

PRECEDENTES DA CORTE.

1. Já decidiu a Corte em inúmeros precedentes que o ajuizamento da ação de revisão não impede o credor de

executar o seu crédito.

2. Recurso especial conhecido e provido."

(STJ, 3ª Turma, REsp n. 417.666-SC, Rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito, unânime, j. 03.10.02, DJ

18.11.02, p. 213)

Em julgamento submetido ao rito do artigo 543-C do CPC, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no

sentido de que a execução extrajudicial prevista no Decreto-lei n. 70/66 poderá ser suspensa, uma vez preenchidos

os requisitos para a concessão da tutela cautelar, independentemente de caução ou do depósito de valores

incontroversos, desde que exista discussão judicial contestando a existência integral ou parcial do débito e que

essa discussão esteja fundamentada em jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça ou do Supremo Tribunal

Federal:

 

"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. JULGAMENTO NOS MOLDES DO ART. 543-C DO CPC. SISTEMA

FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL DE QUE TRATA O DECRETO-LEI Nº 70/66.

SUSPENSÃO. REQUISITOS (...).

1. Para efeitos do art. 543-C, do CPC:

1.1. Em se tratando de contratos celebrados no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, a execução

extrajudicial de que trata o Decreto-lei nº 70/66, enquanto perdurar a demanda, poderá ser suspensa, uma vez

preenchidos os requisitos para a concessão da tutela cautelar, independentemente de caução ou do depósito de

valores incontroversos, desde que:

a) exista discussão judicial contestando a existência integral ou parcial do débito;

b) essa discussão esteja fundamentada em jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça ou do Supremo

Tribunal Federal (fumus boni iuris) (...)."

(2ª Seção, REsp n. 1.067.237-SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, j. 24.06.09)

Por oportuno, saliento que, assim como não se pode falar em inconstitucionalidade ou não recepção pela nova

ordem constitucional da execução extrajudicial prevista no Decreto-lei n. 70/66, igualmente não se pode alegar

que o procedimento de consolidação prevista na Lei n. 9.514/97 padece de qualquer vício:

 

PROCESSUAL CIVIL - SISTEMA DE FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO - CONTRATO DE MÚTUO

HABITACIONAL COM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA - AGRAVO DE INSTRUMENTO TIRADO

CONTRA INDEFERIMENTO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA REQUERIDA EM AÇÃO ORDINÁRIA COM O

ESCOPO DE SUSTAR OS EFEITOS DO PROCEDIMENTO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL -

CONSTITUCIONALIDADE DA LEI Nº 9.514/97 - INSCRIÇÃO DOS NOMES DOS MUTUÁRIOS NOS

CADASTROS DE INADIMPLENTES - POSSIBILIDADE - AGRAVO DE INSTRUMENTO IMPROVIDO. 

1. Contrato de mútuo firmado sob a égide do Sistema de Financiamento Imobiliário, no qual o imóvel garante a

avença mediante alienação fiduciária - e não hipoteca. Tal procedimento é regulado pela Lei nº 9.514/97. 

2. Em havendo descumprimento contratual e decorrido o prazo para a purgação da mora, a propriedade será

consolidada em nome da Caixa Econômica Federal (artigo 26 da Lei nº 9.514/97), não havendo nisso a mínima

inconstitucionalidade (precedentes do TRF-3). 

3. Quanto à inscrição dos nomes dos autores nos órgãos de serviços de proteção ao crédito, há expressa previsão

legal no art. 43 da Lei nº 8.078/90, no sentido de que na relação de consumo - como é aquela que envolve as

partes do mútuo hipotecário - pode haver a inscrição do consumidor inadimplente. 

4. Agravo de instrumento a que se nega provimento. 

(TRF 3ª Região, 1ª Turma, AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 415232, Rel. Des. Fed. JOHONSOM DI SALVO,

DJF3 CJ1 DATA:14/01/2011 PÁGINA: 318)

PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. SFI. CONTRATO DE MÚTUO COM ALIENAÇÃO

FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. INADIMPLEMENTO. EXIGIBILIDADE DO VALOR CONTROVERTIDO.

ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. LEI 10.931/04. FALTA DE ELEMENTOS QUE COMPROVEM O
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DESCUMPRIMENTO DO CONTRATO. CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE EM FAVOR DO FIDUCIÁRIO.

INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE INADIMPLENTES. POSSIBILIDADE. 

(...) 

5. O procedimento de consolidação da propriedade em nome do fiduciário, disciplinado na Lei nº 9.514/97, não

se ressente de inconstitucionalidade, pois, embora extrajudicial, o devedor fiduciário, que ao realizar o contrato

assume o risco de, se inadimplente, possibilitar ao credor o direito de consolidação, pode levar a questão ao

conhecimento do Poder Judiciário. Precedentes jurisprudenciais. 

6. A inscrição dos devedores em cadastro de inadimplentes não se afigura ilegal ou abusiva, conforme preceitua

o artigo 43 do Código de Defesa do Consumidor. 

7. Agravo de instrumento ao qual se nega provimento. 

(TRF 3ª Região, agravo de Instrumento 2009.03.00.037867-8, Relatora DESEMBARGADORA FEDERAL VESNA

KOLMAR, Primeira Turma, Data do Julgamento 30/03/2010, Data da Publicação/Fonte DJF3 CJ1 data:

14/04/2010 PÁGINA: 224)

A consolidação da propriedade em nome do fiduciário é regulada pelo disposto no artigo 26, § 1º, da Lei n.

9.514/1997:

 

Art. 26 - Vencida e não paga, no todo ou em parte, a dívida e constituído em mora o fiduciante, consolidar-se-á,

nos termos deste artigo, a propriedade do imóvel em nome do fiduciário.

§ 1º Para os fins do disposto neste artigo, o fiduciante, ou seu representante legal ou procurador regularmente

constituído, será intimado, a requerimento do fiduciário, pelo oficial do competente Registro de Imóveis, a

satisfazer, no prazo de quinze dias, a prestação vencida e as que se vencerem até a data do pagamento, os juros

convencionais, as penalidades e os demais encargos contratuais, os encargos legais, inclusive tributos, as

contribuições condominiais imputáveis ao imóvel, além das despesas de cobrança e de intimação.

§ 2º O contrato definirá o prazo de carência após o qual será expedida a intimação.

§ 3º A intimação far-se-á pessoalmente ao fiduciante, ou ao seu representante legal ou ao procurador

regularmente constituído, podendo ser promovida, por solicitação do oficial do Registro de Imóveis, por oficial

de Registro de Títulos e Documentos da comarca da situação do imóvel ou do domicílio de quem deva recebê-la,

ou pelo correio, com aviso de recebimento.

§ 4º Quando o fiduciante, ou seu representante legal ou procurador regularmente constituído se encontrar em

outro local, incerto e não sabido, o oficial certificará o fato, cabendo, então, ao oficial do competente Registro de

Imóveis promover a intimação por edital, publicado por três dias, pelo menos, em um dos jornais de maior

circulação local ou noutro de comarca de fácil acesso, se no local não houver imprensa diária.

§ 5º Purgada a mora no Registro de Imóveis, convalescerá o contrato de alienação fiduciária.

§ 6º O oficial do Registro de Imóveis, nos três dias seguintes à purgação da mora, entregará ao fiduciário as

importâncias recebidas, deduzidas as despesas de cobrança e de intimação.

§ 7o Decorrido o prazo de que trata o § 1o sem a purgação da mora, o oficial do competente Registro de Imóveis,

certificando esse fato, promoverá a averbação, na matrícula do imóvel, da consolidação da propriedade em nome

do fiduciário, à vista da prova do pagamento por este, do imposto de transmissão inter vivos e, se for o caso, do

laudêmio.

§ 8o O fiduciante pode, com a anuência do fiduciário, dar seu direito eventual ao imóvel em pagamento da

dívida, dispensados os procedimentos previstos no art. 27. 

 

Por outro lado, estando consolidado o registro em decorrência de arrematação não é possível que se impeça a

agravada de exercer o direito de dispor do bem, que é consequência direta do direito de propriedade que lhe

advém do registro.

No entanto, somente o depósito integral das prestações, tem o condão de ilidir os efeitos da mora.

Esse é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça:

 

"MEDIDA CAUTELAR. DEPÓSITO DAS PRESTAÇÕES. CONTRATO DE MÚTUO COM GARANTIA

HIPOTECÁRIA. DEBATE SOBRE O VALOR DAS PRESTAÇÕES. POSSIBILIDADE. DEPÓSITO INTEGRAL.

SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO HIPOTECÁRIA. 1. A ação cautelar constitui-se o meio idôneo conducente ao

depósito das prestações da casa própria avençadas, com o escopo de afastar a mora, de demonstrar a boa-fé e,

ainda, a solvabilidade do devedor. 2. Não obstante, somente o depósito integral do valor da prestação tem o

condão de suspender a execução hipotecária. 3. Recurso especial parcialmente provido".

(RESP 200300860449 - Relator Min. LUIZ FUX - Órgão Julgador: LUIZ FUX - fonte: DJ DATA:14/06/2004

PG:00169 - data da decisão: 11/05/2004 - data da publicação: 14/06/2004)

 

Saliento ainda que não necessita a agravante de autorização judicial para o pagamento do valor considerado

incontroverso, pois esse direito é assegurado pelo §1º, do artigo 50, da Lei nº 10.931/2004.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 14/09/2015     227/1384



 

AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. CPC, ART. 557. CABIMENTO. SISTEMA FINANCEIRO DA

HABITAÇÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. INADIMPLÊNCIA. CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE.

- Somente o depósito integral das prestações tem o condão de ilidir os efeitos da mora.

- Na realização de contrato de financiamento imobiliário com garantia por alienação fiduciária do imóvel, o

fiduciante assume o risco de, em se tornando inadimplente, possibilitar o direito de consolidação da propriedade

do imóvel em favor do credor/fiduciário, observadas as formalidades do artigo 26 da Lei n° 9.514 /97, e autoriza

a realização de leilão público na forma do artigo 27 do mesmo diploma legal.

- Se a decisão agravada apreciou e decidiu a questão de conformidade com a lei processual, nada autoriza a sua

reforma.

- agravo legal desprovido.

(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AI 0022130-08.2013.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ

LUNARDELLI, julgado em 12/11/2013, e-DJF3 Judicial 1 DATA:19/11/2013).

 

E, por fim, a alegação de que não foram cumpridas às formalidades exigidas pela Lei nº 9.514/97, em relação a

ausência de intimação para purgar a mora, verifico que não há provas nos autos acerca do seu descumprimento.

Assim, tendo em conta que não restou demonstrado vício no procedimento adotado pela Caixa Econômica

Federal, não há como se deferir a tutela pleiteada.

Ante o exposto, nos termos do art. 557 do CPC, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à vara de origem.

Int.

São Paulo, 09 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00009 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019208-23.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Vistos, etc.

Tendo em vista o julgamento do REsp n° 1.148.296/SP, pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, sob o rito dos

recursos repetitivos, na forma do art. 543-C, §7°, II, do CPC, abra-se vista à parte contrária para apresentação da

contraminuta.

Assim, manifeste-se o agravado, nos termos do artigo 527, inciso V, do Código de Processo Civil.

Int. 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00010 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0027780-07.2011.4.03.0000/SP

 

2015.03.00.019208-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

AGRAVADO(A) : CONSTRUTORA RODRIGUES DO PRADO LTDA

ADVOGADO : SP153343 ROGERIO CASSIUS BISCALDI

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE S J CAMPOS SP

No. ORIG. : 00039941620154036103 1 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP

2011.03.00.027780-7/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 14/09/2015     228/1384



 

 

 

DESPACHO

Vistos, etc.

Tendo em vista o julgamento do REsp n° 1.148.296/SP, pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, sob o rito dos

recursos repetitivos, na forma do art. 543-C, §7°, II, do CPC, abra-se vista à parte contrária para apresentação da

contraminuta.

Assim, manifeste-se o agravado, nos termos do artigo 527, inciso V, do Código de Processo Civil.

Int. 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00011 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0033350-71.2011.4.03.0000/SP

 

 

 

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

AGRAVADO(A) : EDVAN DOS SANTOS e outro(a)

: GISELDA CANUTO DOS SANTOS

ADVOGADO : SP197105 KARINA RIBEIRO NOVAES e outro(a)

PARTE RÉ : ANTONIO BURGO PEDROSO e outros(as)

: ANTONIO BURGO PEDROSA

: PASCOA BORDIN BURGO

: DOLORES BURGO BUZATTO

: JOSE BUZATTO

: JOSE BURGO LOPES espolio

REPRESENTANTE : AGNALDO BURGO

PARTE RÉ : JOSE VAGNER BURGO

: RITA DE CASSIA BURGO

: CEZARIO DE OLIVEIRA NETO

: HELIO FRANCISCO BURGO

: PAULO SERGIO BURGO

: NIVALDO BURGO

: GENNY BURGO LOPES

: CECILIA APARECIDA BURGO DE SOUZA

: LUIZ ANTONIO DE SOUZA

: SEBASTIANA PIRES BURGO

: ANA BURGO PENAS

: JOAO PENAS

: CARMEN BURGO PENA

: WALDEMAR PENA

ORIGEM :
JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SAO BERNARDO DO CAMPO > 14ª SSJ>
SP

No. ORIG. : 00079472820104036114 1 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP

2011.03.00.033350-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000002 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO
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DESPACHO

Vistos, etc.

Tendo em vista o julgamento do REsp n° 1.148.296/SP, pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, sob o rito dos

recursos repetitivos, na forma do art. 543-C, §7°, II, do CPC, abra-se vista à parte contrária para apresentação da

contraminuta.

Assim, manifeste-se o agravado, nos termos do artigo 527, inciso V, do Código de Processo Civil.

Int. 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00012 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0016300-90.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos, etc.

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Luiz Carlos Martinelli contra a r. decisão proferida pelo MM.

Juízo "a quo", em ação ordinária, que indeferiu a antecipação dos efeitos da tutela, que objetivava a suspensão do

trâmite do processo disciplinar que apura a prática de infração prevista no art. 132, XI, da Lei nº 8.112/90, no

período de setembro de 2000 a fevereiro de 2001 até a decisão final.

Alega-se, em síntese, a ocorrência da prescrição do direito de punir da Administração Pública pelo transcurso do

tempo entre a data dos fatos e a instauração do processo administrativo.

Decido.

Nos termos do artigo 558 do CPC, para deferimento da tutela pleiteada, tal como autoriza o artigo 527, inciso III,

do mesmo diploma legal, é necessário que, sendo relevante a fundamentação da agravante, haja evidências de que

tal decisão esteja a resultar em lesão grave e de difícil reparação.

Neste juízo de cognição sumária, não verifico plausibilidade de direito nas alegações do agravante a justificar o

deferimento da tutela pleiteada.

O magistrado proferiu decisão nos seguintes termos:

"(...) O autor pretende a suspensão do processo administrativo disciplinar que apura prática de infração prevista

no art. 132, XI, da Lei nº. 8.112/90, no período de setembro de 2000 a fevereiro de 2001. Não vislumbro, contudo,

a verossimilhança das alegações.A respeito da prescrição, a Lei nº. 8.112/90, assim dispõe:"Art. 142. A ação

disciplinar prescreverá: I - em 5 (cinco) anos, quanto às infrações puníveis com demissão, cassação de

aposentadoria ou disponibilidade e destituição de cargo em comissão; II - em 2 (dois) anos, quanto à suspensão;

III - em 180 (cento e oitenta) dias, quanto à advertência. 1o O prazo de prescrição começa a correr da data em

que o fato se tornou conhecido. 2o Os prazos de prescrição previstos na lei penal aplicam-se às infrações

disciplinares capituladas também como crime. 3o A abertura de sindicância ou a instauração de processo

AGRAVADO(A) : EDITORA TRES LTDA

ADVOGADO : SP052901 RENATO DE LUIZI JUNIOR e outro(a)

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00028951220084036182 4F Vr SAO PAULO/SP

2015.03.00.016300-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : LUIZ CARLOS MARTINELLI

ADVOGADO : SP227659 JÚLIA BEATRIZ ARGUELHO PEREIRA

: SP283588 PATRICIA THAIS ARGUELHO PEREIRA

AGRAVADO(A) : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00038236820154036100 9 Vr SAO PAULO/SP
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disciplinar interrompe a prescrição, até a decisão final proferida por autoridade competente. 4o Interrompido o

curso da prescrição, o prazo começará a correr a partir do dia em que cessar a interrupção." Depreende-se da

lei que o início do prazo prescricional para a infração administrativa conta-se da data em que o fato tornou-se

conhecido para a Administração e não da sua ocorrência. No caso em exame, os fatos tornaram-se efetivamente

conhecidos pela Administração em 18.02.2011, quando a Coordenação de Correição e Disciplina do Ministério

do Trabalho recebeu o Ofício nº. 390/11-rbc, da 7ª Vara Criminal de São Paulo, encaminhando cópia do IPL nº.

2-1386/02 (fls. 01 e seguintes do PAD).Tendo a portaria 1.714/2014 sido publicada em 03.11.2014 (fls. 938 do

PAD), conclui-se que não ocorreu a prescrição. Ressalte-se que, conforme salientado pela Presidente da

Comissão, em suas informações de fls.98, o inquérito policial e a ação penal tramitaram em segredo de justiça,

de sorte que a mera requisição de informações sobre a vida funcional dos acusados não são suficientes para

provar que a autoridade competente para apuração da infração administrativa tenha tomado conhecimento dos

fatos, antes de 18.02.2011.Ante o exposto, indefiro a antecipação dos efeitos da tutela requerida. Defiro o

segredo de justiça requerido. Anote-se. Manifeste-se o autor sobre a contestação.Intimem-se." (fls. 29/31).

 

Dispõe o artigo 142, da Lei n. 8.112/90:

Art. 142. A ação disciplinar prescreverá: 

I - em 5 (cinco) anos, quanto às infrações puníveis com demissão, cassação de aposentadoria ou disponibilidade

e destituição de cargo em comissão; 

II - em 2 (dois) anos, quanto à suspensão; 

III - em 180 (cento e oitenta) dias, quanto à advertência. 

§ 1o O prazo de prescrição começa a correr da data em que o fato se tornou conhecido. 

§ 2o Os prazos de prescrição previstos na lei penal aplicam-se às infrações disciplinares capituladas também

como crime. 

§ 3o A abertura de sindicância ou a instauração de processo disciplinar interrompe a prescrição, até a decisão

final proferida por autoridade competente. 

§ 4o Interrompido o curso da prescrição, o prazo começará a correr a partir do dia em que cessar a interrupção. 

Como bem observado pelo MM. Juízo a quo, o prazo prescricional começa a fluir a partir do momento da data em

que o fato torna-se conhecido, nos termos do artigo 142, § 1º, da Lei 8.112 /1990. 

Nesse sentido: 

EMEN: ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO EM

MANDADO DE SEGURANÇA. CARÁTER MANIFESTAMENTE INFRINGENTE. RECEBIMENTO COMO

AGRAVO REGIMENTAL. FUNGIBILIDADE RECURSAL. SERVIDOR PÚBLICO. DEMISSÃO. INFRAÇÃO

ADMINISTRATIVA CAPITULADA COMO CRIME. PRESCRIÇÃO. PRAZOS PREVISTOS NA LEI PENAL.

FLUÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. 1. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, dado o

caráter manifestamente infringente da oposição, em observância ao princípio da fungibilidade recursal. 2. Em

caso de infração administrativa capitulada como crime, aplica-se o prazo prescricional previsto na legislação

penal, contado da data em que o fato se tornou conhecido. 3. No caso, os fatos delituosos, formação de quadrilha

e concussão (arts. 288 e 316, caput, do Código Penal) datam de dezembro de 1990 e o Processo Administrativo

Disciplinar foi instaurado em 29/9/1993, quando, nos termos do disposto no art. 109, inc. III, do CP, reiniciou a

contagem do prazo prescricional de 12 anos. Assim, como as demissões em tela ocorreram em 7/4/2001, não há

falar em prescrição da pretensão punitiva da Administração. 4. Conquanto exigível prova pré-constituída em

mandado de segurança, os recorrentes não apresentaram elementos capazes de demonstrar a pena

concretamente fixada na sentença penal condenatória, devendo-se, assim, aferir a fluência do prazo prescricional

com base na pena em abstrato. 5. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se nega

provimento.(STJ, 6ª Turma, EDROMS 200600535374, DJE DATA:14/05/2013, Relator: Ministro OG Fernandes).

 

No presente caso, os fatos tornaram conhecidos pela Administração em 18.02.2011, quando a Coordenação de

Correição e Disciplina do Ministério do Trabalho recebeu o Ofício nº. 390/11-rbc, da 7ª Vara Criminal de São

Paulo, encaminhando cópia do IPL nº. 2-1386/02 (fls. 01 e seguintes do PAD). Tendo a portaria 1.714/2014 sido

publicada em 03.11.2014 (fls. 938 do PAD), conclui-se que não ocorreu a prescrição.

Ademais, conforme salientado pela Presidente da Comissão (fl. 90), o IPL 2-1386/02 e o processo

2002.61.81.0044259, tramitaram em segredo de justiça. Assim, a mera requisição de informações sobre a vida

funcional dos acusados não são suficientes para provar que a autoridade competente para apuração da infração

administrativa tenha tomado conhecimento dos fatos, antes de 18.02.2011.

Deste modo, a decisão agravada não merece reforma.

Ante o exposto, indefiro a antecipação dos efeitos da tutela recursal.

Intime-se a agravada, nos termos do art. 527, V, do CPC.

Int. 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA
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Desembargador Federal

 

 

00013 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0023002-86.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos, etc.

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela União Federal (Fazenda Nacional) contra a r. decisão proferida

pelo MM. Juízo a quo, em execução fiscal, que acolheu parcialmente a exceção de pré-executividade oposta para

julgar extintos os créditos tributários descritos nas certidões de dívida ativa, relativos às competências de 11/2005

a 02/2007.

Inconformada com a decisão, a parte agravante interpõe o presente recurso, aduzindo, em síntese, que os débitos

da execução foram constituídos mediante a entrega de declaração em 02/08/2007, considerando a mais antiga,

conforme demonstram os documentos em anexo e tendo a execução sido ajuizada em 14/03/2012, demonstra que

não houve a ocorrência de prescrição. Sustenta, ainda, que apenas a competência 13/2005 foi fulminada pela

prescrição. 

Decido:

A matéria discutida nos autos comporta julgamento nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, com a

redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998, que conferiu ao relator a possibilidade de dar

provimento ou negar seguimento ao recurso:

 

"Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou

de Tribunal Superior.

§ 1o-A Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do

Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso."

Cumpre ressaltar que a matéria em discussão não pode ser apreciada por este Tribunal sob pena de supressão de

instância, uma vez que a documentação (fls. 79/109) juntada no presente recurso não foi apreciada pelo MM.

Juízo "a quo".

Neste contexto, tais documentos deverão ser submetidos, primeiramente, à apreciação do Juízo monocrático.

Nesse sentido:

PROCESSUAL. AGRAVO. ARTIGO 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. MATÉRIAS ALEGADAS NÃO

FORAM APRECIADAS PELO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.

IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO NESTE GRAU DE JURISDIÇÃO. - Impossibilidade de

conhecimento, neste grau de jurisdição, das questões aduzidas no agravo - violação ao artigo 620 do Código de

Processo Civil, destinação da importância bloqueada ao pagamento de diversas despesas, o que equivale à

penhora na "boca do caixa", comprometimento do funcionamento da agravante e desconsideração do fato de que

é entidade sem fins lucrativos - por não terem sido objeto de apreciação pelo juízo a quo, sob pena de indevida

supressão de instância. Aliás, sequer há notícia de que tais matérias foram suscitadas no primeiro grau. -

Recurso não conhecido.

(AI 00288939320114030000, DESEMBARGADOR FEDERAL ANDRE NABARRETE, TRF3 - QUARTA TURMA,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:27/11/2012)

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. AUSÊNCIA DOS

REQUISITOS LEGAIS NECESSÁRIOS À CONCESSÃO DA TUTELA. I - A recorrente, idosa, nascida em

26/10/1936, afirma não possuir condições de prover o próprio sustento ou tê-lo provido pelos seus familiares,

2014.03.00.023002-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

AGRAVADO(A) : DIVISAO ARTESANAL IND/ E COM/ DE FERRAGENS LTDA

ADVOGADO : SP105404 MARIA LUCIA PEREIRA GUITTE

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE ITU SP

No. ORIG. : 00026883320128260286 A Vr ITU/SP
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verifico que a decisão agravada foi proferida anteriormente à produção do Auto de Constatação, realizado por

determinação do MM.º Juiz de Primeiro Grau, com intuito de serem avaliadas as condições socioeconômicas em

que vivem a autora e os membros de seu núcleo familiar. II - O documento novo deve ser primeiramente

submetido à apreciação do Juiz a quo, a fim de que possa apreciar o pedido de tutela antecipada formulado à luz

do Auto de Constatação apresentado, sob pena de transferir para esta Corte discussão originária sobre questão a

propósito da qual não se deliberou no Juízo monocrático, implicando em evidente hipótese de supressão de

instância. III - Agravo improvido." (Processo AI 00218048220124030000 AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO -

481685 Relator(a) JUIZA CONVOCADA RAQUEL PERRINI Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador OITAVA

TURMA Fonte

e-DJF3 Judicial 1 DATA:20/05/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:Data da Decisão 06/05/2013 Data da

Publicação 20/05/2013).

Diante do exposto, nos termos do art. 557, do CPC, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à vara de origem.

Int.

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00014 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0043985-82.2009.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Vistos, etc.

Tendo em vista o julgamento do REsp n° 1.148.296/SP, pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, sob o rito dos

recursos repetitivos, na forma do art. 543-C, §7°, II, do CPC, abra-se vista à parte contrária para apresentação da

contraminuta.

Assim, manifeste-se o agravado, nos termos do artigo 527, inciso V, do Código de Processo Civil.

Int. 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00015 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0022546-44.2011.4.03.0000/SP

 

 

 

2009.03.00.043985-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : SILESIO LEONEL DE ALMEIDA

ADVOGADO : SP098327 ENZO SCIANNELLI

AGRAVADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP028445 ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE SANTOS > 4ªSSJ > SP

No. ORIG. : 2004.61.04.000570-2 4 Vr SANTOS/SP

2011.03.00.022546-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : LOBAO COM/ DE VEICULOS LTDA

ADVOGADO : SP098661 MARINO MENDES e outro(a)

AGRAVADO(A) : Empresa Brasileira de Infra Estrutura Aeroportuaria INFRAERO

ADVOGADO : SP147843 PATRICIA LANZONI DA SILVA RAMA e outro(a)
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DESPACHO

Vistos, etc.

Tendo em vista o julgamento do REsp n° 1.148.296/SP, pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, sob o rito dos

recursos repetitivos, na forma do art. 543-C, §7°, II, do CPC, abra-se vista à parte contrária para apresentação da

contraminuta.

Assim, manifeste-se o agravado, nos termos do artigo 527, inciso V, do Código de Processo Civil.

Int. 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00016 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0003513-97.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Vistos, etc.

Tendo em vista o julgamento do REsp n° 1.148.296/SP, pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, sob o rito dos

recursos repetitivos, na forma do art. 543-C, §7°, II, do CPC, abra-se vista à parte contrária para apresentação da

contraminuta.

Assim, manifeste-se o agravado, nos termos do artigo 527, inciso V, do Código de Processo Civil.

Int. 

São Paulo, 31 de agosto de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00017 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0004106-05.2008.4.03.0000/SP

 

 

 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 26 VARA SÃO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00172442419984036100 26 Vr SAO PAULO/SP

2013.03.00.003513-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : TANIA MARIA BARBOSA LOPES e outro(a)

: JANDERSON ANTONIO DE BEI

ADVOGADO : SP152436 ZELIA FERREIRA GOMES e outro(a)

AGRAVADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP073809 MARCOS UMBERTO SERUFO e outro(a)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP

No. ORIG. : 00003872820124036126 1 Vr SANTO ANDRE/SP

2008.03.00.004106-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : IVAN FRANCOLINO DA SILVA e outros(as)

: JOAO FERNANDES MARTINS

: JOAO SEVERIANO CORREIA

: JOSE APARECIDO DA SILVA

: JOSE ARANHA

ADVOGADO : SP119384 FATIMA APARECIDA ZULIANI FIGUEIRA e outro(a)

AGRAVADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF
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DECISÃO

Vistos, etc.

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Ivan Francolino da Silva e outros contra a decisão proferida pelo

MM. "a quo" que, nos autos da ação ordinária, julgou deserta sua apelação, sob o fundamento de que no recurso

interposto o advogado questiona direito próprio (honorários advocatícios), não estando amparado pelos benefícios

concedidos pela Lei nº 1.060/50.

Sustentam os agravantes, que a jurisprudência do STJ e desta E. Corte admite a legitimidade para recorrer da

sentença, no tocante aos honorários de advogado, tanto à parte como ao seu patrono, e sendo os agravantes

beneficiários da justiça gratuita não há como exigir o pagamento das custas processuais, para que seu recurso seja

conhecido e provido.

Decido.

A matéria discutida nos autos comporta julgamento nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, com a

redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998, que conferiu ao relator a possibilidade de dar

provimento ou negar seguimento ao recurso:

"Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou

de Tribunal Superior. 

§ 1o-A Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do

Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso." 

Primeiramente, concedo a justiça gratuita exclusivamente para o processamento deste agravo de instrumento e,

assim, possibilitar a análise da questão ora discutida.

Vale ressaltar, que o benefício da assistência judiciária gratuita concedido ao autor nos autos principais não se

estende ao seu causídico. Assim, tendo em vista o não recolhimento das custas judiciais e o porte de remessa e de

retorno dos autos, impõe a aplicação da pena de deserção, nos termos do art. 511 do CPC.

E o Estatuto dos Advogados (art. 23, Lei n. 8.906/94) estabelece que os honorários pertencem ao advogado, tendo

inclusive direito autônomo para executar a sentença nesta parte, bem como para recorrer da condenação relativa à

sucumbência.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL - RECURSO ESPECIAL - DIREITO AUTÔNOMO DE EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS - ADVOGADO QUE ATUA EM NOME PRÓPRIO - ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA -

INCOMUNICABILIDADE - DESERÇÃO. 1. Os honorários advocatícios reconhecidos em decisão transitada em

julgado são direito do advogado, caracterizando-se por sua autonomia em relação ao direito de propriedade. 2.

O benefício da assistência judiciária gratuita é direito de natureza personalíssima e transferível apenas aos

herdeiros que continuarem na demanda e necessitarem dos favores legais (art. 10 da Lei 1.060/50). Sujeita-se à

impugnação e a pedidos de revogação pela parte contrária, cabendo ao juiz da causa resolver sobre a existência

ou sobre o desaparecimento dos requisitos para a sua concessão. 3. As isenções de taxas judiciárias, selos,

emolumentos e custas devidos aos Juízes, órgãos do Ministério Público e serventuários da justiça, previstos no

art. 3º da Lei 1.060/50 são restritas ao beneficiário da assistência judiciária, não sendo possível o seu

aproveitamento pelo profissional do direito que o patrocina. 4. Hipótese em que o advogado, procurador da parte

que goza do benefício da Lei 1.060/50, recorrendo em nome próprio para defender seu direito autônomo previsto

no art. 23 da Lei 8.906/94, deixou de recolher o porte de remessa e retorno, incorrendo na deserção do recurso

especial. 5. Recurso especial não conhecido." (destaquei)

(STJ, 2ª Turma, RESP nº 903400, Rel. Min. Eliana Calmon, j. 03/06/2008, DJE Data: 06/08/2008). 

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO E PROCESSO CIVIL. PEDIDO DE

RECONSIDERAÇÃO. AUSÊNCIA DE SUSPENSÃO OU INTERRUPÇÃO DO PRAZO RECURSAL.

REQUERIMENTO DE EXPEDIÇÃO DE ALVARÁ EM NOME DO ADVOGADO FORMULADO PELO AUTOR.

ILEGITIMIDADE. NÃO EXTENSÃO DOS BENEFÍCIOS DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA AO

CAUSÍDICO. DESERÇÃO. 

1. É pacífico o entendimento na jurisprudência de que o mero pedido de reconsideração não tem o condão de

interromper ou suspender o prazo recursal. Agravo de instrumento intempestivo. 

2. Requerimento formulado pelo advogado da parte autora nos autos principais. A parte não tem legitimidade

para requerer, em nome próprio, direito alheio, à luz do disposto no art. 6º do CPC. 

3. O benefício da assistência judiciária gratuita concedido ao autor nos autos principais não se estende ao seu

causídico, restando configurada a deserção do recurso, nos termos do art. 511 do CPC.

4. Agravo improvido. (TRF-3ª Região, 7ª Turma, AI-00194265620124030000, e-DJF3 Judicial 1 data:

13/03/2013, Relator: Juiz Federal Convocado Douglas Gonzalez).

ADVOGADO : SP116384 FRANCISCO HITIRO FUGIKURA e outro(a)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE ARACATUBA SecJud SP

No. ORIG. : 1999.03.99.050219-8 1 Vr ARACATUBA/SP
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Ante o exposto, nos termos do art. 557, do CPC, nego seguimento ao presente agravo de instrumento.

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de Origem.

Int. 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00018 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0018718-98.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Vistos, etc.

Tendo em vista o julgamento do REsp n° 1.148.296/SP, pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, sob o rito dos

recursos repetitivos, na forma do art. 543-C, §7°, II, do CPC, abra-se vista à parte contrária para apresentação da

contraminuta.

Assim, manifeste-se o agravado, nos termos do artigo 527, inciso V, do Código de Processo Civil.

Int. 

 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00019 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0005058-47.2009.4.03.0000/SP

 

 

 

2015.03.00.018718-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : EMILIANA ZAMARIOLI ALCARDE

ADVOGADO : SP150508 CARLOS ALFREDO BENJAMIN DELAZARI e outro(a)

CODINOME : EMILIANA APARECIDA ZAMARIOLI

: EMILIANA APARECIDA ZAMARIOLI ALCARDE

AGRAVADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP000086 SILVIO TRAVAGLI e outro(a)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE BAURU Sec Jud SP

No. ORIG. : 00023181820154036108 1 Vr BAURU/SP

2009.03.00.005058-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : UNICARD BANCO MULTIPLO S/A

ADVOGADO : SP178520A GRAZIELA SANTOS DA CUNHA

AGRAVADO(A) : Banco Nacional de Desenvolvimento Economico e Social BNDES

ADVOGADO : SP068854 MAURO AUGUSTO DE SOUZA PELTIER e outro(a)

AGRAVADO(A) : TROMBINI EMBALAGENS S/A e outros(as)

: FABRICA DE CELULOSE E PAPEL S/A

: TROMBINI FLORESTAL S/A

: SUND EMBA BHS IND/ DE MAQUINAS S/A

ADVOGADO : SP020305 FERNANDO EUGENIO DE QUEIROZ e outro(a)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA SAO PAULO Sec Jud SP
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DESPACHO

Vistos, etc.

Tendo em vista o julgamento do REsp n° 1.148.296/SP, pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, sob o rito dos

recursos repetitivos, na forma do art. 543-C, §7°, II, do CPC, abra-se vista à parte contrária para apresentação da

contraminuta.

Assim, manifeste-se o agravado, nos termos do artigo 527, inciso V, do Código de Processo Civil.

Int. 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00020 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0018635-82.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos, etc.

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela Caixa Econômica Federal contra r. decisão proferida pelo MM.

Juiz "a quo", que indeferiu o pedido de conversão da ação de busca e apreensão em ação de execução, por não

subsumir-se à hipótese versada no artigo 906, do CPC.

A agravante alega que não se aplica ao caso as disposições do art. 906 do Código de Processo Civil referente à

ação de depósito, mas sim o disposto específico do art. 4º do DL 911/69. 

DECIDO.

Nos termos do artigo 558 do CPC, para deferimento do efeito suspensivo pleiteado, tal como autoriza o artigo

527, inciso III, do mesmo diploma legal, é necessário que, sendo relevante a fundamentação da agravante, haja

evidências de que tal decisão esteja a resultar em lesão grave e de difícil reparação.

Neste juízo de cognição sumária, verifico plausibilidade de direito nas alegações do agravante a justificar o

deferimento do efeito suspensivo.

No tocante às disposições atinentes à alienação fiduciária, entendo ser aplicável o art. 4º do Decreto-Lei nº

911/1969 (redação dada pela Lei 13.043/2014) que prescreve o seguinte:

"Art. 4o Se o bem alienado fiduciariamente não for encontrado ou não se achar na posse do devedor, fica

facultado ao credor requerer, nos mesmos autos, a conversão do pedido de busca e apreensão em ação executiva,

na forma prevista no Capítulo II do Livro II da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo

Civil"

 

Diante da fé pública atribuída à certidão do Oficial de Justiça Avaliador juntada à fl. 83, salvo demonstração em

contrário, constitui prova cabal de que o automóvel a ser apreendido não foi encontrado em poder de Guilherme

Tadeo Ross Mateo devedor fiduciário.

Conforme entendimento jurisprudencial do C. Superior Tribunal de Justiça, se o bem a ser apreendido não for

encontrado na posse do devedor fiduciário, é facultado ao credor converter a busca e apreensão em ação

executiva. 

"..EMEN: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.

EMBARGOS DE TERCEIRO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA NÃO CONSTANTE NO CERTIFICADO DE

REGISTRO DE VEÍCULO. VENDA A TERCEIRO DE BOA-FÉ. INOPONIBILIDADE. DENUNCIAÇÃO DA

LIDE QUE NÃO CONTEMPLA A CELERIDADE E A ECONOMIA PROCESSUAL. INVIABILIDADE.

No. ORIG. : 90.00.11122-6 10 Vr SAO PAULO/SP

2015.03.00.018635-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP186597 RINALDO DA SILVA PRUDENTE

AGRAVADO(A) : GUILHERME TADEU ROSS MATEO

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP

No. ORIG. : 00053259520134036105 2 Vr CAMPINAS/SP
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CONVERSÃO DA AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO EM AÇÃO DE DEPÓSITO PARA QUE O CREDOR

LESADO PERSIGA SEU CRÉDITO. POSSIBILIDADE. 1. A teor da Súmula 92/STJ, se não consta a anotação

referente à alienação fiduciária no certificado de registro do veículo automotor, não é oponível a avença ao

terceiro que adquiriu bem de boa-fé. 2. "Ainda que a denunciação da lide tenha sido mal indeferida, não se

justifica, na instância especial, já adiantado o estado do processo, restabelecer o procedimento legal, porque a

finalidade do instituto (economia processual) seria, nesse caso, contrariada." (REsp 170681/RJ, Rel. Ministro

ARI PARGENDLER, TERCEIRA TURMA, julgado em 01/04/2008, DJe 15/04/2008) 3. Em virtude de o devedor,

por conduta dolosa, não deter mais a posse do bem, mostra-se adequado ressalvar a possibilidade de conversão

da ação de busca e apreensão em ação de depósito, tendo em vista não só o disposto no artigo 4º do Decreto-Lei

911/69, mas também pelo fato de que a busca e apreensão está suspensa no aguardo da decisão que for proferida

nestes autos, de modo a viabilizar o prosseguimento da cobrança da dívida, sem necessidade de ajuizamento de

ação de execução. Precedentes. 4. Recurso especial não provido." (STJ, Resp nº 916107, 4ª Turma, rel. Luís

Felipe Salomão, DJE 19/04/2012)

"CIVIL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. BUSCA E APREENSÃO. DESCONTO DO VALOR APURADO DO BEM,

DO SALDO FINAL DA DÍVIDA. DEVOLUÇÃO DE VALORES REMANESCENTES. PREVISÃO LEGAL (ART.

2º, DO DECRETO-LEI Nº. 911/60) A SER OBSERVADA NA FASE DE EXECUÇÃO DA SENTENÇA.

APELAÇÕES IMPROVIDAS. 1. Apelações objetivando a reforma da sentença, para que seja afastada a

condenação ao pagamento do saldo apurado da dívida na presente ação de busca e apreensão e para que seja

abatido, do reportado saldo, o valor aferido do bem alienado fiduciariamente, de modo a garantir a devolução de

valores eventualmente remanescentes ao devedor. 2. O provimento judicial limitou-se a determinar a busca e

apreensão do bem objeto da alienação fiduciária em questão e sua entrega à proprietária fiduciária, fixando o

valor da dívida apenas para efeito de eventual conversão do pleito de busca e apreensão em ação executiva, nos

termos do art. 4º, do Decreto-Lei nº. 911/69, caso não encontrado o bem alienado fiduciariamente. Inexistência

de qualquer condenação no sentido de impor aos apelantes o pagamento do saldo total apurado da dívida. 3.

Mostra-se despicienda a existência de determinação expressa na sentença quanto ao desconto, do saldo da

dívida, do valor apurado do bem, consistindo a devolução ao devedor de valores eventualmente remanescentes

em direito legalmente garantido (art. 2º, do Decreto-Lei nº. 911/60), a ser observado na fase de execução da

sentença. 4. Apelações improvidas."(TRF5, AC nº 413548, 4ª Turma, rel. Rogério Fialho Moreira, DJE

19/03/2015, pág. 239)

Assim, para converter a busca e apreensão em ação executiva, basta que o bem a ser apreendido não se encontre

na posse do devedor fiduciário. 

Ante o exposto, defiro o efeito suspensivo pleiteado para reconhecer o direito da agravante à conversão da busca e

apreensão em ação executiva.

Comunique-se ao MM. Juízo a quo.

Intime-se a agravada, nos termos do art. 527, V, do Código de Processo Civil.

Int.

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00021 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0009304-47.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos, etc.

Trata-se de agravo de instrumento interposto por EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS -

2013.03.00.009304-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos ECT

ADVOGADO : SP078566 GLORIETE APARECIDA CARDOSO e outro(a)

AGRAVADO(A) : ANDORINHA FERRAMENTAS LTDA

ADVOGADO : SP079934 MARIA EDUARDA A M G B A DA FONSECA e outro(a)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE BAURU - 8ª SSJ - SP

No. ORIG. : 00083485520044036108 3 Vr BAURU/SP
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ECT em face da r. decisão proferida pelo MM. Juiz "a quo" que indeferiu o pedido de desconsideração da

personalidade jurídica da empresa agravada, por entender não estarem presentes os requisitos legais para tanto.

Inconformada, a agravante pleiteia a reforma da r. decisão, afim de que seja determinada a desconsideração da

personalidade da sociedade, bem como a responsabilidade patrimonial dos sócios perante as obrigações

assumidas.

Decido:

Nos termos do artigo 558 do CPC, para deferimento da tutela pleiteada, tal como autoriza o artigo 527, inciso III,

do mesmo diploma legal, é necessário que, sendo relevante a fundamentação da agravante, haja evidências de que

tal decisão esteja a resultar em lesão grave e de difícil reparação.

Neste juízo de cognição sumária, verifico plausibilidade de direito nas alegações do agravante a justificar o

deferimento da tutela pleiteada.

Defiro o pedido de isenção do pagamento das custas processuais e do porte de remessa e retorno do presente

recurso, nos termos do art. 12, do Decreto Lei nº 509/69.

Com efeito, a Primeira Seção do C. Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial nº

1.371.128/RS, submetido à sistemática do artigo 543-C do Código de Processo Civil, consolidou entendimento no

sentido de que não há como compreender que o mesmo fato jurídico "dissolução irregular" seja considerado ilícito

suficiente ao redirecionamento da execução fiscal de débito tributário e não o seja para a execução fiscal de débito

não-tributário, in verbis:

Confira-se:

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL

REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.

REDIRECIONAMENTO DE EXECUÇÃO FISCAL DE DÍVIDA ATIVA

NÃO-TRIBUTÁRIA EM VIRTUDE DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR DE

PESSOA JURÍDICA. POSSIBILIDADE. ART. 10, DO DECRETO N.

3.078/19 E ART. 158, DA LEI N. 6.404/78 - LSA C/C ART. 4º, V, DA LEI

N. 6.830/80 - LEF.

1. A mera afirmação da Defensoria Pública da União - DPU de atuar em vários processos que tratam do mesmo

tema versado no recurso representativo da controvérsia a ser julgado não é suficiente para caracterizar-lhe a

condição de amicus curiae. Precedente: REsp. 1.333.977/MT, Segunda Seção, Rel. Min. Isabel Gallotti, julgado

em 26.02.2014.

2. Consoante a Súmula n. 435/STJ: "Presume-se dissolvida irregular mente a empresa que deixar de funcionar no

seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da execução

fiscal para o sócio-gerente".

3. É obrigação dos gestores das empresas manter atualizados os respectivos cadastros, incluindo os atos

relativos à mudança de endereço dos estabelecimentos e, especialmente, referentes à dissolução da sociedade. A

regularidade desses registros é exigida para que se demonstre que a sociedade dissolveu-se de forma regular, em

obediência aos ritos e formalidades previstas nos arts. 1.033 à 1.038 e arts. 1.102 a

1.112, todos do Código Civil de 2002 - onde é prevista a liquidação da sociedade com o pagamento dos credores

em sua ordem de preferência - ou na forma da Lei n. 11.101/2005, no caso de falência. A desobediência a tais

ritos caracteriza infração à lei.

4. Não há como compreender que o mesmo fato jurídico " dissolução irregular " seja considerado ilícito

suficiente ao redirecionamento da execução fiscal de débito tributário e não o seja para a execução fiscal de

débito não-tributário. "Ubi eadem ratio ibi eadem legis dispositio". O suporte dado pelo art. 135, III, do CTN, no

âmbito tributário é dado pelo art. 10, do Decreto n. 3.078/19 e art. 158, da Lei n.6.404/78 - LSA no âmbito não-

tributário, não havendo, em nenhum dos casos, a exigência de dolo.

5. Precedentes: REsp. n. 697108 / MG, Primeira Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, julgado em 28.04.2009;

REsp. n. 657935 / RS , Primeira Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, julgado em 12.09.2006; AgRg no AREsp

8.509/SC, Rel. Min.Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 4.10.2011; REsp 1272021 / RS, Segunda Turma, Rel.

Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 07.02.2012; REsp 1259066/SP, Terceira Turma, Rel. Min. Nancy

Andrighi, DJe 28/06/2012; REsp.n. º 1.348.449 - RS, Quarta Turma, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em

11.04.2013; AgRg no AG nº 668.190 - SP, Terceira Turma, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado em

13.09.2011; REsp. n.º 586.222 - SP, Quarta Turma, Rel.Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 23.11.2010; REsp

140564 / SP, Quarta Turma,

Rel. Min. Barros Monteiro, julgado em 21.10.2004.

6. Caso em que, conforme o certificado pelo oficial de justiça, a pessoa jurídica executada está desativada desde

2004, não restando bens a serem penhorados. Ou seja, além do encerramento irregular das atividades da pessoa

jurídica, não houve a reserva de bens suficientes para o pagamento dos credores.

7. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.

(REsp 1371128/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/09/2014,

DJe 17/09/2014)
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De outra parte, pacificou-se no E. Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que "presume-se dissolvida

irregular mente a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos

competentes, legitimando o redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente" (Súmula nº 435/STJ).

Destarte, a certidão de Oficial de Justiça, no sentido de que a empresa não mais existe, é indício bastante de

dissolução irregular, apto a ensejar o redirecionamento da execução (STJ, AGRESp n. 175282, Rel. Min.

Humberto Martins, j. 26.06.12; TRF3, AI n. 201203000225393, Rel. Des. Fed. Luiz Stefanini, decisão proferida

em 20.08.12; AI n. 201103000311827, Rel. Des. Fed. Antonio Cedenho, j. 03.09.12).

Na hipótese dos autos, certificou o oficial de justiça que "...deixei de proceder à intimação da executada

ANDORINHA FERRAMENTAS LTDA., por não a encontrar, nem tampouco seus representantes legais, Paulo

Ferreira da Costa e Regina Elizabeth Fernandes Ferreira da Costa. Certifico que, em referido local, funciona a

Fundação Logosófica (tel.:33080290), havendo o Sr. José Francisco, com quem conversei, declarando

desconhecer a executada, bem como declarou desconhecer Paulo Ferreira da Costa e Regina Elizabeth

Fernandes Ferreira da Costa, declarando, ainda, desconhecer os veículos descritos no presente..." (fl. 53)

Assim, restou evidenciada a dissolução irregular da sociedade, sendo cabível o redirecionamento da contra os

sócios Paulo Ferreira da Costa e Regina Elizabeth Fernandes Ferreira da Costa, uma vez que respondiam pela

empresa à época do encerramento irregular das atividades.

Ante o exposto, defiro a antecipação dos efeitos da tutela recursal, para que os sócios respondam com seus bens

pessoais para o cumprimento da obrigação.

Comunique-se ao MM. Juízo a quo.

Intime-se a agravada, nos termos do art. 527, V, do CPC.

Int.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal
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DECISÃO

Vistos, etc.

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Trata-se de agravo de instrumento interposto Ana Maria Pedron

Loyo e Fernando Antonio Neves Baptista, em causa própria, advogados por que atuaram na qualidade de

procuradores de Walter Palma (espólio), nos autos da demanda ordinária de indenização n.º 1999.03.99.112045-5,

promovida em face do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem - DNER. 

 

Na decisão proferida pelo MM. Juízo "a quo", em ação indenizatória de desapropriação indireta, considerou

preclusa a questão relativa à expedição de ofício para pagamento dos honorários de sucumbência aos fundamentos

2011.03.00.004690-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : ANA MARIA PEDRON LOYO e outro(a)
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de que a petição inicial da execução foi ajuizada exclusivamente pelo autor, não tendo a advogada requerido a

execução dos honorários sucumbenciais, tampouco figurado como litisconsorte na execução promovida; a

requisição em benefício da advogada somente é admitida no tocante aos honorários contratuais, devendo,

entretanto, ser requerida pela advogada, em destaque, quando da expedição do ofício para pagamento dos

herdeiros. por que atuaram na qualidade de procuradores de Walter Palma (espólio), nos autos da demanda

ordinária de indenização n.º 1999.03.99.112045-5, promovida em face do Departamento Nacional de Estradas de

Rodagem - DNER. Indeferiu, ainda, o pedido de requisição das custas processuais em benefício da causídica, sob

o argumento de que deve ser requisitado o precatório em nome do autor.

Pugnam os agravantes pela aplicação do disposto nos arts. 22, 23 e 24 da Lei n.º 8.906/94; 5º da Resolução n.º 438

de 30 de maio de 2005 do Conselho da Justiça Federal. Sustentam que assumiram o patrocínio da demanda em 26

de novembro de 1986 e atuaram no feito até o trânsito em julgado; após a morte do autor, requereram, na

qualidade de terceiros interessados a expedição do ofício precatório, diante do silêncio dos herdeiros quanto ao

pagamento dos honorários; procederam à juntada do contrato de honorários e requereram, antes da expedição da

requisição, o destaque da quantia relativa aos honorários sucumbenciais, contratuais e ao financiamento das

custas, nos termos do que dispõem os dispositivos supracitados.

Em sede liminar, foi deferido o efeito suspensivo ao recurso.

Com contraminuta, vieram os autos à conclusão.

É o relatório.

Decido:

 

A matéria discutida nos autos comporta julgamento nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, com a

redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998, que conferiu ao relator a possibilidade de dar

provimento ou negar seguimento ao recurso:

 

"Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou

de Tribunal Superior.

§ 1o-A Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do

Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso."

"Prima facie", saliento que deve ser afastada a ocorrência da preclusão no tocante ao pedido de execução da verba

honorária sucumbencial pelos, ora agravantes, tendo em vista que a orientação jurisprudencial do C.Superior

Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que a legitimidade para a execução dos honorários sucumbenciais é

concorrente entre os autores e os patronos.

 

A propósito confira-se: 

 

"PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL PROMOVIDA PELA PARTE - HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS: LEVANTAMENTO PELO ADVOGADO - ART. 23 DA LEI 8.906/94 - EXIGÊNCIA DE

APRESENTAÇÃO DE PROCURAÇÃO COM PODERES ESPECIAIS PARA DAR E RECEBER QUITAÇÃO -

DISSÍDIO NÃO CONFIGURADO. 

1. Não se configura o dissídio jurisprudencial quando não demonstrada a similitude fática entre acórdãos

confrontados. 

2. Acórdão recorrido que indeferiu expedição de alvará em nome de advogado, em execução de título judicial

promovida pela parte, porque não apresentada procuração com poderes especiais para dar e receber quitação. 

3. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que, a teor do art. 23 da Lei 8.906/94, os honorários

sucumbenciais fixados na sentença transitada em julgado é direito autônomo do advogado, podendo a

execução, nesse particular, ser promovida tanto pela parte quanto pelo próprio advogado. Assim, mesmo

promovida pela parte, é possível o levantamento ou expedição de precatório dos honorários em nome do

advogado, independentemente da apresentação de procuração com poderes especiais. 

4. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, provido"

(STJ, 2ª Turma, Resp 874462, rel. Min. Eliana Calmon, unânime, j. em 21.10.2008, DJE de 18.11.2008).

"PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS CONTRATUAIS. EXECUÇÃO. PEDIDO FORMULADO PELO

PATRONO DOS DEMANDANTES ORIGINÁRIOS, JÁ FALECIDOS, DE DESTACAMENTO DE REFERIDA

VERBA EM SEDE DE EXECUÇÃO DE SENTENÇA. EXISTÊNCIA DE DISSÍDIO ENTRE OS NOVOS

PATRONOS E O TITULAR DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS. MEIO

PROCESSUAL CABÍVEL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. ART. 585, VII, DO CPC C/C ART. 23,

DA LEI N.º 8.906/94. 

1. A execução dos honorários advocatícios obedece a seguinte sistemática: a) quanto àqueles decorrentes da

sucumbência, podem ser requeridos pela parte outorgante ou pelo próprio advogado, nos próprios autos da
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execução; b) quanto aos convencionais, o patrono poderá requer a reserva do valor nos próprios autos,

promovendo a juntada do contrato, desde que não haja litígio entre o outorgante e o advogado, ou entre este e

os novos patronos nomeados no feito, hipótese em que deverá manejar a via executiva autônoma (art. 585, VII,

do CPC c/c art. 24, da Lei n.º8.906/94. 

2. O patrono dos exequentes ostenta legitimidade para requerer, nos próprios autos da execução de sentença

proferida no processo em que atuou, o destacamento da condenação dos valores a ele devido a título de

honorários sucumbenciais ou contratuais, sendo certo que, nesta última hipótese deve proceder à juntada do

contrato de prestação de serviços advocatícios, consoante o disposto nos arts. 22, § 4º e 23, da Lei n.º 8.906/94.

(Precedentes: AgRg no REsp 929.881/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado

em 10/03/2009, DJe 07/04/2009; AgRg no REsp 844125/RS, Rel. Ministro NILSON NAVES, SEXTA TURMA,

julgado em 20/11/2007, DJ 11/02/2008 p. 1; REsp 875195/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA,

QUINTA TURMA, julgado em 29/11/2007, DJ 07/02/2008 p. 1; REsp 780924/PR, Rel. Ministra ELIANA

CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/05/2007, DJ 17/05/2007 p. 228). 

3. A discordância entre a parte exequente e o advogado em relação ao quantum que pretende ver destacado a

título de honorários contratuais, como, no caso de sucessão de procuradores, revela a instauração de novo

litígio, por isso que a satisfação do direito consagrado no vínculo contratual deve ser perquirida por meio de

ação autônoma; vale dizer, em sede de execução de título extrajudicial, nos termos do art.585, VIII, do CPC c/c

art. 24, da Lei n.º 8.906/94. (Precedentes: REsp 766.279/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI,

PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/10/2005, DJ 18/09/2006 p. 278; REsp 556570/SP, Rel. Ministro PAULO

MEDINA, SEXTA TURMA, julgado em 06/04/2004, DJ 17/05/2004 p. 301; RMS 1012/RJ, Rel. Ministro GARCIA

VIEIRA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/06/1993, DJ 23/08/1993 p. 16559; AgRg no REsp 1048229/PR, Rel.

Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/08/2008, DJe 27/08/2008; REsp

641146/SC, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/09/2006, DJ

05/10/2006 p. 240) 

4. In casu, na execução da sentença proferida nos autos de ação expropriatória habilitaram-se os sucessores dos

autores originários daquela demanda, em razão da morte dos demandantes, tendo sido nomeado novo patrono

para causa. 

5. Verificado pelas instâncias ordinárias a existência de discordância entre os advogados dos sucessores e o que

pretende executar os honorários contratuais firmados entre ele e o de cujus, mister recorrer à execução de título

extrajudicial, restando via imprópria solucionar a controvérsia e não em sede de execução de sentença trânsita

sobre tema diverso. 

6. Consectariamente, o acórdão indicado como paradigma pelo recorrente, que decidiu pela aplicação da regra

geral (possibilidade de o advogado postular na execução de sentença a satisfação dos honorários contratuais),

não guarda similitude com a hipótese tratada nos presentes autos onde há evidente litígio quanto à

exequibilidade da avença firmada entre o patrono e os autores da ação, já falecidos, que se encontra em fase de

execução, o que impõe a inadmissibilidade do recurso especial pela alínea "c". 

7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, desprovido"

(STJ, 1ª Turma, Resp 1087135, rel. Min. Luiz Fux, unânime, j. em 3.11.2009, DJE de 17.11.2009).

 

Na hipótese dos autos, observo que a a petição de f. 136-138 (f. 445-447 daqueles autos) dá conta de que o autor

requereu, nos termos do art. 730 do Código de Processo Civil, a execução do julgado.

 

Assim, verifico que merece acolhimento a pretensão recursal dos agravantes, razão pela qual, entendo que a

r.decisão atacada deve ser reformada.

 

Ante o exposto, nos termos do art. 557 do CPC, DOU PROVIMENTO ao agravo de instrumento, para

determinar o prosseguimento do feito executivo no tocante ao pagamento da verba honorária devida.

Comunique-se a presente decisão ao MM. Juízo "a quo".

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de Origem.

Int.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal
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DECISÃO

Vistos, etc.

Trata-se de agravo de instrumento interposto por União Federal (Fazenda Nacional) contra a r. decisão proferida

pelo MM. Juízo a quo, em execução fiscal, que determinou a exclusão das sócias Luzia Vitorato de Souza e Lúcia

Mara de Souza no polo passivo do feito.

Inconformada com a decisão, a parte agravante interpõe o presente recurso, inclusive para se valer da

possibilidade de deferimento de efeito suspensivo, à luz da atual disciplina traçada nos artigos 558 e 527, inciso

III, do Código de Processo Civil, aduzindo, em síntese, que a falta de recolhimento das verbas relativas aos FGTS

constitui ilegalidade, passível de responsabilização pessoal dos sócios e administradores da executada. Requer,

assim, sejam reincluídas as sócias no polo passivo da demanda.

Decido:

Nos termos do artigo 558 do CPC, para deferimento do efeito suspensivo ativo, tal como autoriza o artigo 527,

inciso III, do mesmo diploma legal, é necessário que, sendo relevante a fundamentação da agravante, haja

evidências de que tal decisão esteja a resultar em lesão grave e de difícil reparação.

Neste juízo de cognição sumária, verifico plausibilidade de direito nas alegações do agravante a justificar o

deferimento do efeito suspensivo ativo.

"Ab initio", saliento que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, por unanimidade, em julgamento de recurso

submetido ao procedimento da repercussão geral (CPC, art. 543-B), considerou inconstitucional o art. 13 da Lei n.

8.620/93:

"O artigo 13 da Lei n. 8.620/93, ao vincular a simples condição de sócio à obrigação de responder

solidariamente, estabeleceu uma exceção desautorizada à norma geral de Direito Tributário, que está

consubstanciada no artigo 13 5, inciso III do CTN, o que evidencia a invasão da esfera reservada a lei

complementar pelo artigo 146, inciso III, alínea "b" da Constituição".(STF, RE n. 562.276, Rel. Min. Ellen

Gracie, j. 03.11.10, cfr. Notícias STF, 03.11.10)

Destarte, com a declaração de inconstitucionalidade e a revogação do mencionado artigo, o redirecionamento da

execução fiscal depende de prova do abuso de personalidade jurídica, na forma de excesso de poder ou de infração

à lei, contrato social ou estatuto, ou na hipótese de dissolução irregular da empresa, nos termos do art. 135, III, do

Código Tributário Nacional.

A extração direta de título executivo, portanto, não tem mais respaldo normativo.

Neste sentido, seguem precedentes da Primeira Seção:

 

EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS INFRINGENTES. INCLUSÃO NA CDA. RESPONSABILIDADE

PRESUMIDA DOS SÓCIOS. ART. 13 DA LEI 8.620/93. RE Nº 562.276/RS. INCONSTITUCIONAL IDADE.

OCORRÊNCIAS DO ART. 135, III DO CTN. PROVA A CARGO DA EXEQUENTE. 

I - Entendimento adotado pelo Supremo Tribunal Federal que, ao julgar o RE nº 562.276/RS, considerou

inconstitucional a aplicação do artigo 13 da Lei 8.620/93. No mesmo sentido, o Superior Tribunal de Justiça

julgou o REsp 1.153.119/MG, pelo regime do artigo 543-B do CPC e da Resolução STJ 08/08. 

II - Da mera presença dos nomes dos sócios da empresa na Certidão de Dívida Ativa não é possível inferir a

presunção de responsabilidade dos mesmos, sendo necessária a observância dos critérios contidos no artigo 135

do CTN. 

III - No caso em tela, a responsabilidade da embargante Suzana Queiroz San Emeterio pela obrigação tributária

da pessoa jurídica executada se fundaria na regra inconstitucional do artigo 13 da Lei 8.620/93. Além da

irregular idade do próprio fundamento, a embargante logrou, ainda, demonstrar (fls. 26/27) que nos estatutos da

sociedade observa-se que a sócia não tinha poderes de administração, conforme alteração contratual de

2015.03.00.018488-4/SP
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02.03.1988, anterior ao período dos créditos objeto da execução. Deste modo, não há nos autos qualquer

elemento que demonstre que a sócio agiu com excesso de poder ou infração à lei. 

IV - Embargos infringentes providos para manter a exclusão de Suzana Queiroz San Emeterio do polo passivo da

execução.

(TRF3, EI 1303512, Relator Des. Fed. Antônio Cedenho, DJ 16/01/2014).

EMBARGOS INFRINGENTES EM APELAÇÃO. EXECUÇÃO FISCAL. ILEGITIMIDADE DOS SÓCIOS.

IMPROVIMENTO. 

No que tange à exclusão dos sócios do polo passivo ação, cumpre dizer que por força de decisão proferida em

sede de recurso repetitivo pelo Supremo Tribunal Federal (RE 562.276/PR), foi reconhecida a

inconstitucionalidade material do art. 13 da Lei 8.620/93. Também restou decidido que o art. 13 da Lei 8.620/93

é inconstitucional na parte que determinou que os sócios das empresas por cotas de responsabilidade limitada

responderiam solidariamente, com seus bens pessoais, pelos débitos junto à Seguridade Social. Consoante

estabelecido no julgado proferido pelo Supremo Tribunal Federal, o art. 135, III, do CTN responsabiliza apenas

aqueles que estejam na direção, gerência ou representação da pessoa jurídica e tão-somente quando pratiquem

atos com excesso de poder ou infração à lei, contrato social ou estatutos. Assim, o pressuposto de fato ou hipótese

de incidência da norma de responsabilidade, no art. 135, III, do CTN, é a prática de atos, por quem esteja na

gestão ou representação da sociedade, com excesso de poder ou a infração à lei, contrato social ou estatutos e

que tenham implicado, se não o surgimento, ao menos o inadimplemento de obrigações tributárias. Ora, ainda

que se considere o mero inadimplemento de tributos por força do risco do negócio, bem como o mero atraso no

pagamento de tributos, incapaz de fazer com que os sócios com poderes de gestão respondam com seu patrimônio

por dívida da sociedade, o mesmo não ocorre quando há dissolução irregular da sociedade, devidamente

comprovada por meio de diligência realizada por meio de oficial de justiça, posto que há o descumprimento de

deveres por parte dos sócio s gerentes/administradores da sociedade (cf. Súmula 475 do STF). A admissão da

corresponsabilidade dos sócio s, simplesmente pelo só fato de terem seu nome gravado na CDA, significa

reconhecer, ao final, que a CDA é documento dissociado da realidade administrativa ou, por outro lado, decorre

do até recentemente aplicado aos créditos tributários-previdenciários art. 13 da Lei nº 8.620/93. Em conclusão, a

falta de pagamento de tributo não configura, por si só, nem em tese, circunstância que acarrete a

responsabilidade subsidiária do sócio. É indispensável, para tanto, que tenha agido com excesso de poderes ou

infração à lei, ao contrato social ou ao estatuto da empresa. O sócio deve responder pelos débitos fiscais do

período em que exerceu a administração da sociedade apenas na hipótese de restar provado que agiu com dolo

ou fraude e exista prova de que a sociedade, em razão de dificuldade econômica decorrente desse ato, não pôde

cumprir o débito fiscal. Apesar de revogado pela Lei nº 11.941/09, este dispositivo somente pode ser interpretado

em sintonia com o art. 135 do CTN (REsp nº 736.428/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, j. 03.08.2006,

DJ 21.08.2006, p. 243) - razão por que cabe ao exequente a prova de que o sócio /terceiro praticou atos ilegais

ou abusivos, aplicando-se a inversão do ônus da prova apenas quando provado administrativamente pelo

exequente a responsabilidade do sócio . A prima facie, constata-se que não há nos autos qualquer elemento que

demonstre que o sócio agiu com excesso de poder ou infração à lei. Embargos infringentes a que se nega

provimento.

(TRF3, EI 697921, Rel. Des. Fed. José Lunardelli, DJ 01/03/2012).

As contribuições para o FGTS, apesar de não possuírem a natureza tributária, são inscritas em Dívida Ativa, posto

que incluídas no conceito de Dívida Ativa Não Tributária, nos termos do artigo 39, § 2º, da Lei n. 4.320/64, na

redação dada pelo Decreto-lei n. 1.735/79.

Com efeito, as contribuições para o FGTS são cobradas na forma da Lei de Execuções Fiscais (Lei n. 6.830/80),

conforme o disposto no seu artigo 2º. O artigo 4º e seu § 2º do mencionado diploma legal estabelece:

 

Art. 4º - A execução fiscal poderá ser promovida contra:

(...)

V - o responsável, nos termos da lei, por dívidas, tributárias ou não, de pessoas físicas ou pessoas jurídicas de

direito privado; e

(...)

§ 2º - À Dívida Ativa da Fazenda Pública, de qualquer natureza, aplicam-se as normas relativas à

responsabilidade prevista na legislação tributária, civil e comercial.

 

Por tais razões, as normas de responsabilidade previstas nos artigos 134 e 135 do Código Tributário Nacional

aplicam-se à cobrança das contribuições para o FGTS, não obstante a sua natureza não tributária, por força do

citado § 2º do artigo 4º da LEF.

Consoante entendimento jurisprudencial pacificado, apesar de ser encargo da empresa o recolhimento de tributos,

o mero inadimplemento ou atraso no pagamento não caracteriza a responsabilidade tributária disposta no artigo

135, III, do CTN.

Cabe consignar que, em uma sociedade capitalista, o risco é inerente à própria atividade comercial, industrial ou
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empresarial. Portanto, o sócio não pode ser responsabilizado pelo insucesso da pessoa jurídica.

Neste sentido, a Súmula n. 430 do C. STJ: "O inadimplemento da obrigação tributária pela sociedade não gera,

por si só, a responsabilidade solidária do sócio-gerente".

O mesmo não ocorre quando há dissolução irregular da sociedade, devidamente comprovada por meio de

diligência realizada por meio de Oficial de Justiça, posto haver o descumprimento de deveres por parte dos sócios

gerentes/administradores da sociedade, nos termos da Súmula n. 435 do STJ: "Presume-se dissolvida irregular

mente a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes,

legitimando o redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente".

Destarte, a certidão de Oficial de Justiça, no sentido de que a empresa não mais existe, é indício bastante de

dissolução irregular , apto a ensejar o redirecionamento da execução (STJ, AGRESp n. 175282, Rel. Min.

Humberto Martins, j. 26.06.12; TRF3, AI n. 201203000225393, Rel. Des. Fed. Luiz Stefanini, decisão proferida

em 20.08.12; AI n. 201103000311827, Rel. Des. Fed. Antonio Cedenho, j. 03.09.12).

Na hipótese dos autos, certificou o oficial de justiça que "... dirigi-me ao endereço constante do mesmo, sala 1201-

D, e sendo ai, DEIXEI DE PROCEDER À PENHORA em virtude de não localizar bens livres da executada

EMPRESA SOUZA DE SERVIÇOS E TRANSPORTES LTDA que fossem suficientes para garantir a execução.

A Senhora Lúcia Mara de Souza, que se apresentou como representante legal da empresa, declarou que a empresa

está inativa há mais de 8 (oito) anos e que possui apenas alguns computadores antigos e penhorados pela Justiça

do Trabalho..." (fl. 38)

Assim, de acordo com o entendimento jurisprudencial exposto, restou evidenciada a dissolução irregular da

sociedade, sendo cabível o redirecionamento da execução fiscal contra as sócias Luzia Vitorato de Souza e Lúcia

Mara de Souza, porquanto referidas sócias respondiam pela empresa à época do encerramento irregular das

atividades.

Ante o exposto, defiro o efeito suspensivo ativo, para determinar a reinclusão das sócias no polo passivo do feito.

 

Comunique-se a presente decisão ao MM. Juízo "a quo".

Intime-se a agravada, nos termos do art. 527, V, do CPC.

Int. 

São Paulo, 31 de agosto de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00024 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0027633-15.2010.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos, etc.

Trata-se de agravo de instrumento interposto por José Emidio de Souza contra r. decisão proferida pelo MM.

Juízo "a quo", que indeferiu requerimento de prosseguimento da execução, tendo em vista a notícia nos autos de

acordo celebrado pelo agravante com a agravada, Caixa Econômica Federal - CEF, nos termos da LC 110/01.

Sustenta, em síntese, que a agravada noticiou nos autos a sua adesão ao acordo previsto na LC 110/2001,

2010.03.00.027633-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : JOSE EMIDIO DE SOUZA

ADVOGADO : SP130874 TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA

AGRAVADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP210750 CAMILA MODENA BASSETTO RIBEIRO e outro(a)

PARTE AUTORA : JOSE DOMINGUES DA SILVA

: JOSE EDVALDO DA SILVA

: JOSE EDVALDO SIMOES DE MACEDO

: JOSE ELIAS DE LIMA

ADVOGADO : SP130874 TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA e outro(a)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 21 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00478956820004036100 21 Vr SAO PAULO/SP
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carreando nos autos uma simples petição (fl. 41), deixando assim de juntar o termo de adesão.

Alega, ainda, que a CEF não teria cumprido com a transação, dado que não teria havido a liberação de valores em

decorrência da LC 110/2001.

Decido.

Nos termos do artigo 558 do CPC, para deferimento da tutela pleiteada, tal como autoriza o artigo 527, inciso III,

do mesmo diploma legal, é necessário que, sendo relevante a fundamentação da agravante, haja evidências de que

tal decisão esteja a resultar em lesão grave e de difícil reparação.

Neste juízo de cognição sumária, verifico plausibilidade de direito nas alegações do agravante a justificar o parcial

deferimento da tutela pleiteada.

A Súmula Vinculante nº 1 do Supremo Tribunal Federal sanciona a validade e a eficácia dos termos de adesão

quanto a diferenças de correção monetária do FGTS, tornando-os idôneos para efeito de homologação judicial,

ainda que nesta não intervenha o advogado, consoante entendimento firmado pela jurisprudência do Superior

Tribunal de Justiça e deste Tribunal: 

 

Ofende a garantia constitucional do ato jurídico perfeito a decisão que, sem ponderar as circunstâncias do caso

concreto, desconsidera a validez e a eficácia do acordo constante de termo de adesão instituído pela Lei

Complementar 110/2001. (STF, Súmula Vinculante n. 1)

PROCESSUAL CIVIL - FGTS - POSSIBILIDADE DE HOMOLOGAÇÃO DA TRANSAÇÃO PREVISTA NA LEI

COMPLEMENTAR N. 110/2001 - ASSISTÊNCIA DO ADVOGADO - DESNECESSIDADE - NULIDADE DO

ACORDO - AÇÃO PRÓPRIA.

1. Da análise do artigo 7º da Lei Complementar n. 110/2001, conclui-se pela possibilidade de o fundista transigir

extrajudicialmente com a Caixa Econômica Federal a fim de que sejam aplicados os índices de correção

monetária às suas contas. Somente a homologação é judicial e, nessa fase, necessária a presença de advogado.

2. "A transação é possível no caso de direitos disponíveis e, uma vez concluída, torna-se inviável o

arrependimento unilateral. Diante disso, celebrado o acordo, obriga-se o juiz à sua homologação, salvo se ilícito

o seu objeto, incapazes as partes ou irregular o ato, o que não ocorreu. E, se for o caso, a nulidade da transação

por vício de vontade (desconhecimento da existência de trânsito em julgado da sentença de mérito) deve ser

alegada em ação própria." (AgRgRD no REsp 1057402/BA, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda

Turma, julgado em 24.3.2009, DJe 23.4.2009).

Agravo regimental improvido.

(STJ, AGREsp n. 1123817, Rel. Min. Humberto Martins, j. 03.12.09)

AGRAVO REGIMENTAL. POSSIBILIDADE DE HOMOLOGAÇÃO DA TRANSAÇÃO PREVISTA NA LEI

COMPLEMENTAR N. 110/2001, INDEPENDENTEMENTE DE ASSISTÊNCIA DO ADVOGADO. NULIDADE

DA TRANSAÇÃO POR OUTRO VÍCIO. RECONHECIMENTO EM AÇÃO PRÓPRIA.

1. A agravante não trouxe argumentos novos capazes de infirmar a decisão ora agravada, motivo pelo qual

mantenho seus fundamentos.

2. Devem ser reconhecidas a legalidade, a validade e a eficácia do acordo extrajudicial firmado entre os titulares

das contas vinculadas e a CEF, com a assinatura do termo de adesão, sendo prescindível a assistência ou

interveniência dos advogados das partes na referida avença.

3. A transação é possível no caso de direitos disponíveis e, uma vez concluída, torna-se inviável o arrependimento

unilateral. Diante disso, celebrado o acordo, obriga-se o juiz à sua homologação, salvo se ilícito o seu objeto,

incapazes as partes ou irregular o ato, o que não ocorreu. E, se for o caso, a nulidade da transação por vício de

vontade (desconhecimento da existência de trânsito em julgado da sentença de mérito) deve ser alegada em ação

própria.

4. Agravo regimental não provido.

(STJ, AgRgRD no REsp 1057402, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, j. 24.03.09)

PROCESSUAL CIVIL - FGTS - POSSIBILIDADE DE HOMOLOGAÇÃO DA TRANSAÇÃO PREVISTA NA LEI

COMPLEMENTAR N. 110/2001, INDEPENDENTEMENTE DE ASSISTÊNCIA DO ADVOGADO. RECURSO

ESPECIAL PROVIDO.

1. Se o negócio jurídico da transação já se encontra concluído entre as partes, impossível é a qualquer delas o

arrependimento unilateral. Assim, válido o acordo celebrado, obriga-se o juiz à sua homologação, salvo se ilícito

o seu objeto, incapazes as partes ou irregular o ato, o que não ocorreu no presente caso.

2. O fundista, nos termo s do artigo 7º da LC n. 110/01, pode transigir extrajudicialmente com a Caixa

Econômica Federal, a fim de que sejam aplicados os índices de correção monetária às suas contas. Somente a

homologação é judicial e, nesta fase, faz-se necessária a presença de advogado. Precedentes do STJ.

3. Recurso especial provido para homologar a transação.

(STJ, REsp n. 1057142, Juiz Fed. Conv. Carlos Fernando Mathias, j. 17.06.08)

EMBARGOS INFRINGENTES. FGTS . LC Nº 110/01. TERMO DE ADESÃO FIRMADO POR MEIO DE VIA

ELETRÔNICA, INTERNET. VALIDADE DA TRANSAÇÃO EXTRAJUDICIAL. DESNECESSIDADE DA

PRESENÇA DO ADVOGADO. 

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 14/09/2015     246/1384



- A presença dos advogados das partes não é requisito formal de validade do termo de adesão firmado nos termo

s da Lei Complementar nº 110/2001.

- A adesão manifestada por meios magnéticos ou eletrônicos, inclusive mediante teleprocessamento, foi

expressamente prevista no artigo 3º, parágrafo 1º, do Decreto nº 3.913/2001, regulamentador da LC nº 110/2001.

Desta forma, é evidente a validade da adesão manifestada pela rede mundial de computadores:

- A Súmula Vinculante nº 01 do Supremo Tribunal Federal, afirma que ofende a garantia constitucional do ato

jurídico perfeito a decisão que, sem ponderar as circunstâncias do caso concreto, desconsidera a validez e a

eficácia de acordo constante de termo de adesão instituído pela Lei Complementar nº 110/2001.

- Para se opor ao acordo firmado por seu constituinte, o advogado deve apontar e demonstrar concretamente que

ele trouxe prejuízo tão grave que impeça a homologação , ou que foi viciado na forma da lei civil.

- Embargos Infringentes a que se dá provimento.

(TRF da 3ª Região, 1ª Seção, EI n. 2005.61.00.022334-6 , Rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, j. 18.03.10)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS INFRINGENTES. FGTS . TRANSAÇÃO . NÃO PARTICIPAÇÃO DE

ADVOGADO. VALIDADE. HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL. POSSIBILIDADE.

1. É válida a transação extrajudicial realizada entre as partes sem a assistência dos respectivos advogados, nos

termo s da Lei Complementar n. 110/01 e da Súmula Vinculante n. 1 do Supremo Tribunal Federal. Precedentes.

2. Entende-se possível a homologação judicial da transação extrajudicial realizada entre a Caixa Econômica

Federal e os titulares das contas do FGTS com base no art. 7º da Lei

Complementar n. 110/01 sem a participação dos advogados. Considerando a validade do acordo celebrado,

mostra-se obrigatória a homologação judicial, salvo se ilícito o seu objeto, incapazes as partes ou irregular o

ato. Precedentes.

3. Embargos infringentes providos.

(TRF da 3ª Região, 1ª Seção, EI n. 2000.03.99.009312-6 , Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j. 05.11.09)

FGTS - CONTA VINCULADA - TERMO DE ADESÃO - VIA "INTERNET" - VALIDADE - LEI

COMPLEMENTAR Nº 110/2001 E § 1º DO ARTIGO 3º DO DECRETO Nº 3.913/2001 - AGRAVO DE

INSTRUMENTO IMPROVIDO.

1. O artigo 3º, § 1º do Decreto nº 3.913, de 11 de setembro de 2001 prevê expressamente a possibilidade de

adesão via eletrônica, fato que atribui validade às adesões efetivadas via internet.

2. A Lei Complementar nº 110/2001 dispôs em seus artigos 4º e 6º, o acordo a ser firmado entre a CEF e os

trabalhadores titulares de conta vinculada ao FGTS, quanto ao recebimento das diferenças de correção

monetária referentes aos meses de janeiro de 1989 e abril de 1990.

3. A CEF comprovou, nos autos, o pagamento efetuado, relativamente ao acordo aventado,lastreado na LC nº

110/01, de sorte que restou configurada a eficácia da manifestação de vontade efetivada pela "internet".

4. A transação em questão é resultado de uma lei complementar, que observou todos os trâmites constitucionais

para a sua edição, passando por amplos debates e discussões no Poder Legislativo, composto de membros eleitos

pelo voto do povo para representá-lo, donde que inexistente vício de forma a inviabilizar a sua aplicação.

5. Agravo de instrumento improvido.

(TRF da 3ª Região, AI n. 2006.03.00.089229-4, Rel. Des. Fed. Razma Tartuce, j. 12.03.07)

No caso dos autos, o documento acostado à fl. 41, demonstra que o agravante aderiu às condições previstas na Lei

Complementar nº 110/2001, razão pela a decisão agravada não merece reforma.

No entanto, razão assiste o agravante, uma vez que o comprovante de pagamento decorrente da adesão às

condições previstas na Lei Complementar nº 110/2001, deve ser juntado aos autos pela CEF a fim de demonstrar o

cumprimento da obrigação.

 

Ante o exposto, defiro parcialmente a antecipação dos efeitos da tutela recursal, para que seja juntado nos autos

principais, o comprovante de pagamento decorrente da adesão às condições previstas na Lei Complementar nº

110/2001, pela CEF, ora agravada.

Intime-se a agravada, nos termos do art. 527, V, do CPC.

Int.

São Paulo, 31 de agosto de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00025 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0031041-09.2013.4.03.0000/MS

 

 

2013.03.00.031041-8/MS
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DECISÃO

Vistos, etc.

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela Ordem dos Advogados do Brasil-Seção MS, em face da r.

decisão proferida pelo MM. Juiz "a quo", em ação civil pública, que indeferiu seu pedido de ingresso na lide como

assistente simples.

Inconformada com a decisão, a parte agravante interpõe o presente recurso, inclusive para se valer da

possibilidade de deferimento do efeito suspensivo ativo, à luz da atual disciplina traçada nos artigos 558 e 527,

inciso III, do Código de Processo Civil, aduzindo, em síntese, que de acordo com o entendimento adotado pelo

TRF 3ª Região e pelo C. STJ, não é cabível a limitação do ajuizamento de ações civis públicas pela OAB em

razão da pertinência temática. Isto porque, a finalidade institucional da OAB abrange interesse da coletividade,

portanto, não se limita a tutela de direitos e interesses relacionados à classe dos advogados. 

Decido.

Nos termos do artigo 558 do CPC, para deferimento do efeito suspensivo ativo, tal como autoriza o artigo 527,

inciso III, do mesmo diploma legal, é necessário que, sendo relevante a fundamentação da agravante, haja

evidências de que tal decisão esteja a resultar em lesão grave e de difícil reparação.

Neste juízo de cognição sumária, verifico plausibilidade de direito nas alegações do agravante a justificar o

deferimento do efeito suspensivo ativo.

No presente caso, trata-se de ação civil pública proposta pelo Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul

em face do Município de Três Lagoas/MS e do Estado de Mato Grosso do Sul objetivando, em síntese, a

preservação do Edifício do antigo Fórum Estadual de Três Lagoas/MS, localizado na Rua Duque de Caxias, s/nº,

centro, Três Lagoas/MS.

Nos termos do art. 44, do Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil, Lei nº 8.906/94, a OAB é

um órgão público federal, de natureza especial que, embora não apresente vínculo funcional ou hierárquico com a

Administração Pública, tem como uma de suas atribuições a defesa da Constituição, da ordem jurídica, do Estado

democrático de direito, dos direitos humanos, da justiça social, além de pugnar pela boa aplicação das leis, pela

rápida administração da justiça e pelo aperfeiçoamento da cultura e das instituições jurídicas.

Assim também, o art. 54 do mencionado Estatuto da OAB atribuiu ao Conselho Federal, em seu inciso XIV, a

competência para ajuizar ação direta de inconstitucionalidade de normas legais e atos normativos, ação civil

pública, mandado de segurança coletivo, mandado de injunção e demais ações cuja legitimação lhe seja

outorgada por lei; estendendo-se tal competência ao Conselho Seccional da OAB, por força do art. 57 daquele

Diploma Legal.

Assim, presume-se que a finalidade institucional da OAB não se limita à tutela dos direitos e interesses

relacionados à classe dos advogados, abrangendo o interesse da coletividade, inclusive de defesa dos

consumidores, daí decorrendo a sua legitimidade ativa para atuar na presente causa.

Nesse sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL.

CONSELHO SECCIONAL. PROTEÇÃO DO PATRIMÔNIO URBANÍSTICO, CULTURAL E HISTÓRICO.

LIMITAÇÃO POR PERTINÊNCIA TEMÁTICA. INCABÍVEL. LEITURA SISTEMÁTICA DO ART. 54, XIV, COM

O ART. 44, I, DA LEI 8.906/94. DEFESA DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, DO ESTADO DE DIREITO E DA

JUSTIÇA SOCIAL.

1. Cuida-se de recurso especial interposto contra acórdão que manteve a sentença que extinguiu, sem apreciação

do mérito, uma ação civil pública ajuizada pelo conselho seccional da Ordem dos Advogados do Brasil em prol

da proteção do patrimônio urbanístico, cultural e histórico local; a recorrente alega violação dos arts. 44, 45, §

2º, 54, XIV, e 59, todos da Lei n. 8.906/94.

2. Os conselhos seccionais da Ordem dos Advogados do Brasil podem ajuizar as ações previstas - inclusive as

ações civis públicas - no art. 54, XIV, em relação aos temas que afetem a sua esfera local, restringidos

territorialmente pelo art. 45, § 2º, da Lei n. 8.906/84.

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : Ordem dos Advogados do Brasil Secao MS

ADVOGADO : MS014707 TIAGO KOUTCHIN OVELAR ROSA VITORIANO

AGRAVADO(A) : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

: MUNICIPIO DE TRES LAGOAS MS

ADVOGADO : MS007350 CLAYTON MENDES DE MORAIS

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE TRES LAGOAS > 3ªSSJ > MS

No. ORIG. : 00021259520134036003 1 Vr TRES LAGOAS/MS
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3. A legitimidade ativa - fixada no art. 54, XIV, da Lei n. 8.906/94 - para propositura de ações civis públicas por

parte da Ordem dos Advogados do Brasil, seja pelo Conselho Federal, seja pelos conselhos seccionais, deve ser

lida de forma abrangente, em razão das finalidades outorgadas pelo legislador à entidade - que possui caráter

peculiar no mundo jurídico - por meio do art. 44, I, da mesma norma; não é possível limitar a atuação da OAB

em razão de pertinência temática, uma vez que a ela corresponde a defesa, inclusive judicial, da Constituição

Federal, do Estado de Direito e da justiça social, o que, inexoravelmente, inclui todos os direitos coletivos e

difusos.

Recurso especial provido.

(STJ - Segunda Turma - RESP 1351760/PE - Relator Ministro Humberto Martins - j. 26.11.2013)

 

Ante o exposto, defiro o efeito suspensivo ativo, para que a OAB-Seção/MS seja admitida na lide, na qualidade de

assistente simples.

Comunique-se a presente decisão ao MM. Juízo "a quo".

Intime-se a agravada, nos termos do art. 527, V, do CPC.

Dê-se vista ao MPF.

Int.

São Paulo, 31 de agosto de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal
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DECISÃO

Vistos, etc.

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT contra a r.

decisão proferida pelo MM. Juiz "a quo", em ação monitória, que declarou, de ofício, a incompetência da 2ª Vara

Federal da Subseção Judiciária de Bauru/SP, nos termos do art. 112, parágrafo único, CPC, e determinou a

remessa dos autos à Subseção Judiciária de Sorocaba/SP.

Inconformada com a decisão, a parte agravante interpõe o presente recurso sustentando que a decisão agravada

não merece prevalecer, eis que não se trata de pessoa hipossuficiente. Alega, ainda, que o contrato de prestação de

serviços celebrado com a agravada elegeu o foro da Seção Judiciária de Bauru/SP para dirimir as questões dele

oriundas, contrato esse em que as obrigações foram livremente pactuadas.

E, por fim, aduz que a Súmula nº 335 do STF que dispõe: "É válida a cláusula de eleição do foro para os

processos oriundos do contrato".

Decido.

Nos termos do artigo 558 do CPC, para deferimento da tutela pleiteada, tal como autoriza o artigo 527, inciso III,

do mesmo diploma legal, é necessário que, sendo relevante a fundamentação da agravante, haja evidências de que

tal decisão esteja a resultar em lesão grave e de difícil reparação.

Neste juízo de cognição sumária, verifico plausibilidade de direito nas alegações do agravante a justificar o

deferimento da tutela pleiteada.

Defiro o pedido de isenção do pagamento das custas processuais e do porte de remessa e retorno do presente

recurso, nos termos do art. 12, do Decreto Lei nº 509/69.

Na hipótese dos autos, embora o juízo a quo tenha se amparado no art. 112, parágrafo único, do CPC, que autoriza

o juiz a declarar de ofício a nulidade da cláusula de eleição de foro em contrato de adesão, bem como a declinação

da competência para o domicílio do réu, não há prova nos autos de que a agravada enquadra-se em situação de

2015.03.00.018374-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos ECT

ADVOGADO : SP078566 GLORIETE APARECIDA CARDOSO e outro(a)

AGRAVADO(A) : INES FERREIRA SILVANO -ME e outro(a)

: INES FERREIRA SILVANO

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE BAURU Sec Jud SP

No. ORIG. : 00025035620154036108 2 Vr BAURU/SP
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desvantagem exagerada, como exige o dispositivo legal transcrito acima, até porque a agravada/ré sequer foi

citada.

Deste modo, a cláusula do contrato firmado entre as partes, que pactuou o foro de eleição, não pode ser tida como

abusiva.

Nesse sentido:

 

"RECURSO ESPECIAL - EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA - PESSOA JURÍDICA - CÓDIGO DE DEFESA DO

CONSUMIDOR - APLICAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE, NA ESPÉCIE - VULNERABILIDADE - NÃO

CARACTERIZAÇÃO - ENTENDIMENTO OBTIDO DA ANÁLISE DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO -

IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME NESTA INSTÂNCIA ESPECIAL - INTELIGÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ -

CLÁUSULA DE ELEIÇÃO DE FORO - CONTRATO DE ADESÃO - LICITUDE, EM PRINCÍPIO- PREVISÃO

CONTRATUAL QUE NÃO IMPEDE O REGULAR EXERCÍCIO DO DIREITO DE DEFESA DO ADERENTE -

ABUSIVIDADE DESCARACTERIZADA - ALEGAÇÃO DE DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL - AUSÊNCIA DE

SIMILITUDE FÁTICA - PRECEDENTES - RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. São aplicáveis as disposições do Código de Defesa do Consumidor às pessoas jurídicas, desde que sejam

destinatárias finais de produtos ou serviços e, ainda, vulneráveis. Afastada na origem a vulnerabilidade da

sociedade empresária recorrente, inviável é a aplicação, in casu, da lei consumerista.

2. A cláusula de eleição de foro inserta em contrato de adesão não é, por si, nula de pleno direito. Contudo, em

hipóteses em que da sua obrigatoriedade resultar prejuízo à defesa dos interesses do aderente, o que não ocorre

na espécie, é de rigor o reconhecimento de sua nulidade.

3. (...)

4. Recurso especial a que se nega provimento."

(STJ, Resp 1084291, Terceira Turma, Rel. Min. Massami Uyeda, j. 05/05/2009, DJE 04/08/2009)

PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA. ECT . AÇÃO DE COBRANÇA. CLÁUSULA DE ELEIÇÃO DE FORO.

HIPOSSUFICIÊNCIA DA PESSOA JURÍDICA NÃO-CONFIGURADA. 1. O agravante (ECT - Correios) propôs

ação ordinária em face do agravado para cobrança de débito decorrente de inadimplemento de faturas. O MM.

Juízo a quo entendeu que o agravado é pessoa jurídica hipossuficiente tendo em vista que "apresenta um capital

social no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) e a presente dívida no importe de R$ 5.792,70 (cinco mil

setecentos e noventa e dois reais e setenta centavos)". 2. No contrato de adesão, a competência relativa pode ser

alterada por vontade expressa das partes, se não configurada, de modo cabal, a hipossuficiência de qualquer

delas. 3. Verifica-se não haver elementos que demonstrem a condição de hipossuficiente, de modo a dificultar ou

inviabilizar o acesso da parte agravada ao Judiciário. O fato de uma das partes tratar-se de empresa

aparentemente de maior porte em relação à outra, não se afigura elemento, por si só, suficiente para aferir a

qualidade de hipossuficiente da agravada. 4. Agravo de instrumento provido. (TRF 3ª Região, AI

00221125520114030000, Relator Luiz Stefanini, Quinta Turma, e-DJF3 Judicial 1 DATA:31/10/2012).

 

Ante o exposto, defiro a antecipação dos efeitos da tutela recursal, para reconhecer a competência do Juízo

Federal da Subseção Judiciária de Bauru/SP para processar e julgar o feito.

Comunique-se a presente decisão ao MM. Juízo "a quo".

Intime-se a agravada, nos termos do art. 527, V, do CPC.

Int. 

São Paulo, 31 de agosto de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal
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RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : DONATO ANTONIO DE FARIAS e outro(a)

: ALMIR GOULART DA SILVEIRA

ADVOGADO : SP112026 ALMIR GOULART DA SILVEIRA

AGRAVADO(A) : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

PARTE AUTORA : ALBERTO TCHAKERIAN (=ou> de 60 anos) e outros(as)
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DECISÃO

Vistos, etc.

Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo advogado Donato Antonio de Farias e outro em face da decisão

proferida pelo MM. Juízo "a quo" que fixou os honorários sucumbenciais pagos na proporção de 2/3 para o

advogado Almir Goulart da Silveira e 1/3 para o advogado Orlando Faracco Neto, nos termos do art. 22, §3º do

Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil, determinando a expedição dos alvarás de levantamento.

Inconformada com a decisão, a parte agravante interpõe o presente recurso, aduzindo, em síntese, que tem direito

à integralidade dos honorários advocatícios fixados na ação de conhecimento, considerando que a revogação de

seu mandato e a nomeação de novo advogado feita pelos autores Alberto Tchakerian, Regina Gonçalves

Castanheira e Luís Carlos Roberto de Souza, se deu posteriormente ao início da execução.

Em sede liminar, foi deferido parcialmente o efeito suspensivo ao recurso.

Sem contraminuta, vieram os autos à conclusão.

É o relatório.

Decido:

A matéria discutida nos autos comporta julgamento nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, com a

redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998, que conferiu ao relator a possibilidade de dar

provimento ou negar seguimento ao recurso:

 

"Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou

de Tribunal Superior.

§ 1o-A Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do

Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso."

No presente caso, trata-se da destinação dos honorários sucumbenciais fixados em ação de conhecimento

transitada em julgado em razão da revogação do mandato judicial então outorgado aos advogados Donato Antônio

de Farias e Almir Goulart da Silveira e nomeação de outro profissional, Dr. Orlando Faracdo Neto, que deu inicio

à fase executiva.

Compulsando os autos, verifica-se que a parte agravante foi constituída para representar e defender os interesses

de todos os autores quando do ajuizamento da ação ordinária, através dos instrumentos de mandatos juntados às

fls. 48, 52, 56, 60 e 63, os quais datam de abril/1997.

A ação foi ajuizada em 1997, quando já estava em vigor a Lei nº 8.906/94 (Estatuto da Advocacia) que em seu

artigo 22, "caput", garante ao advogado o direito aos honorários de sucumbência.

 

"Art. 22. A prestação de serviço profissional assegura aos inscritos na OAB o direito aos honorários

convencionados, aos fixados por arbitramento judicial e aos de sucumbência."

Dispõe os artigos 23 e 24, da Lei nº 8906/94:

 

Art. 23. Os honorários incluídos na condenação, por arbitramento ou sucumbência, pertencem ao advogado,

tendo este direito autônomo para executar a sentença nesta parte, podendo requerer que o precatório, quando

necessário, seja expedido em seu favor.

Art. 24. A decisão judicial que fixar ou arbitrar honorários e o contrato escrito que os estipular são títulos

executivos e constituem crédito privilegiado na falência, concordata, concurso de credores, insolvência civil e

liquidação extrajudicial.

§ 1º A execução dos honorários pode ser promovida nos mesmos autos da ação em que tenha atuado o advogado,

se assim lhe convier.

§ 2º Na hipótese de falecimento ou incapacidade civil do advogado, os honorários de sucumbência, proporcionais

ao trabalho realizado, são recebidos por seus sucessores ou representantes legais.

§ 3º É nula qualquer disposição, cláusula, regulamento ou convenção individual ou coletiva que retire do

advogado o direito ao recebimento dos honorários de sucumbência.

§ 4º O acordo feito pelo cliente do advogado e a parte contrária, salvo aquiescência do profissional, não lhe

prejudica os honorários, quer os convencionados, quer os concedidos por sentença.

 

: LUIZ CARLOS ROBERTO DE SOUSA

: MARIA APARECIDA RODRIGUES

: REGINA GONCALVES CASTANHEIRA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP

No. ORIG. : 03177392319974036102 5 Vr RIBEIRAO PRETO/SP
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Assim, conforme os dispositivos acima, bem como nas provas juntadas aos autos, demonstram que a parte

agravante atuou na defesa dos interesses de todos os autores durante todo o processo de conhecimento e em parte

do processo de execução - torna-se claro que os honorários advocatícios fixados naquela fase lhe pertencem, não

tendo a revogação do seu mandato, realizado por três dos cinco autores, apenas na fase executória, o condão de

retirar-lhe a titularidade da referida verba.

Com efeito, é de se repetir que os honorários de sucumbência arbitrados na fase cognitiva pertencem

integralmente aos advogados que representavam os autores à época da formação do título executivo, possuindo

esses patronos inclusive o direito autônomo para executar a sentença neste tocante.

Nesse sentido:

 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU A EXPEDIÇÃO DE OFÍCIOS

REQUISITÓRIOS A FAVOR DOS ADVOGADOS ORA AGRAVANTES, PARA RECEBIMENTO DE VALORES A

TÍTULO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS FIXADOS EM AÇÃO DE CONHECIMENTO

TRANSITADA EM JULGADO - REVOGAÇÃO DE MANDATO JUDICIAL DURANTE A FASE EXECUTIVA -

PATRONO QUE ATUOU NA FASE DE CONHECIMENTO - ARTIGOS 23 E 24 DA LEI Nº 8.906/94 -

RECURSO PROVIDO. 1. Os advogados ora agravantes representavam os autores durante toda a fase de

conhecimento, não obstante a falta de efetiva intervenção nos autos já que houve substabelecimento com reserva

de poderes de modo que outros advogados levaram adiante o feito; a revogação do mandato pela parte autora

apenas durante execução do titulo judicial não lhes retira a titularidade da referida verba. 2. Os honorários de

sucumbência arbitrados na fase cognitiva pertencem integralmente aos advogados que representavam os autores

à época da formação do título executivo, possuindo esses patronos inclusive o direito autônomo para executar a

sentença neste tocante. 3. Agravo de instrumento provido."

(TRF 3ª REGIÃO, AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO 466975, Processo: 00048973220104030000, Órgão

Julgador: Primeira Turma, Rel. Des. Fed. Johonsom Di Salvo, Data da decisão: 07/08/2012, e-DJF3 Judicial 1

DATA: 14/08/2012) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS. REVOGAÇÃO DE MANDATO NA FASE DE EXECUÇÃO. HONORÁRIOS ARBITRADOS NA

SENTENÇA PERTENCEM AO ADVOGADO QUE ATUOU NA FASE DE CONHECIMENTO.

1. Os honorários de sucumbência determinados na sentença exequenda pertencem ao advogado que atuou na fase

de conhecimento, como remuneração do serviço profissional prestado naquela fase processual. Em sendo o

mesmo destituído posteriormente, na fase executória, e constituindo-se novo advogado, a este somente cabem os

eventuais honorários da execução, nos termos do parágrafo 4º do artigo 20 do Código de Processo Civil.

2. In casu, sequer teria relevância o fato de o novo advogado ter ingressado como patrono do autor no início ou

não da execução, eis que a mencionada parte foi condenada em honorários advocatícios, em virtude da

procedência dos embargos à execução opostos pela ré.

3. Agravo interno desprovido.

(AG 201002010029826, Desembargador Federal MARCELO PEREIRA/no afast. Relator, TRF2 - OITAVA

TURMA ESPECIALIZADA, E-DJF2R - Data::29/09/2010 - Página::284/285.)

 

Assim, verifico que merece acolhimento parcial a pretensão recursal dos agravantes, razão pela qual, entendo que

a r.decisão atacada deve ser parcialmente reformada.

 

Ante o exposto, nos termos do art. 557 do CPC, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao agravo de instrumento,

para tão somente obstar a expedição dos ofício requisitório correspondente à verba honorária fixada em nome do

novo advogado.

Comunique-se a presente decisão ao MM. Juízo "a quo".

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de Origem.

Int.

 

São Paulo, 27 de agosto de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal
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DECISÃO

Vistos, etc.

Trata-se de agravo de instrumento interposto por TRANSCOLE TRANSPORTES URGENTES EIRELI contra a

r. decisão proferida pelo MM. Juízo "a quo", nos embargos à execução, que julgou deserto o seu recurso de

apelação, por falta de recolhimento das custas e do porte de remessa e retorno.

Sustenta o agravante, em síntese, que nos termos da Resolução nº 278 de 28 de maio 2007, do TRF-3ª Região, no

item XI, prevê que os embargos à execução distribuídos por dependência, não estão sujeitos ao pagamento das

custas iniciais e de apelação. Sustenta, ainda, que na hipótese de se entender pela necessidade do recolhimento do

porte de remessa e retorno, consoante o disposto no § 2º do art. 511 do CPC, a apelante deveria ter sido intimada

para, no prazo de 05 dias, proceder ao recolhimento das respectivas custas.

Às fls. 99/99vº, foi deferido parcialmente o efeito suspensivo para que seja determinada a intimação da parte

agravante para o recolhimento do valor destinado ao porte de remessa e retorno dos autos.

Contraminuta às fls. 105/105vº.

Decido.

A matéria discutida nos autos comporta julgamento nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, com a

redação dada pela Lei n. 9.756, de 17 de dezembro de 1998, que conferiu ao relator a possibilidade de dar

provimento ou negar seguimento ao recurso:

 

"Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou

de Tribunal Superior.

§ 1-A Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do

Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso."

Conforme orientação desta E. Corte contida na Resolução nº 278 /2007, e considerando os termos da Lei nº 9.289,

de 04/07/96, o recorrente deverá providenciar o recolhimento das custas do preparo.

Porém, a própria Lei nº 9.289/96, dispensa o recolhimento de preparo na apelação interposta nos embargos à

execução.

No presente caso, o MM. Juízo "a quo" não recebeu a apelação por falta do recolhimento do valor correspondente

ao porte de remessa e retorno dos autos. Por não se tratar de valor correspondente ao preparo recursal, o valor

referente ao porte de remessa e retorno dos autos é devido no caso em espécie.

No entanto, o Superior Tribunal de justiça e este Tribunal Regional Federal da Terceira Região já firmaram

entendimento no sentido de que, justamente porque o porte de remessa e retorno não integra o preparo recursal,

dispensável em se tratando de embargos à execução fiscal ajuizados perante a justiça federal, o recorrente deve ser

intimado para que proceda ao recolhimento do valor respectivo, sem que se incorra em violação do preceito

contido no artigo 511 do Código de Processo Civil.

Nesse sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. APELAÇÃO. PREPARO.

JUSTIÇA FEDERAL. INTIMAÇÃO DO RECORRENTE. DESERÇÃO NÃO CONFIGURADA.

JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO STJ. 1. A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de que a

pena de deserção no preparo de apelação interposta perante a justiça federal não poderá ser decretada antes da

intimação do recorrente para o pagamento. 2. Entende-se que o prazo de cinco dias, previsto no artigo 14, II, da

Lei n. 9.289/96, começa a fluir a partir da intimação. 3. Agravo não provido." (AGA 200802650108, BENEDITO

GONÇALVES, STJ - PRIMEIRA TURMA, 01/07/2009)

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. PREPARO

INSUFICIENTE. NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PARA SUPRIMENTO DO VALOR DAS CUSTAS.

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : TRANSCOLE TRANSPORTES URGENTES EIReLi

ADVOGADO : SP076944 RONALDO CORREA MARTINS

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000005 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

ORIGEM :
JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SAO BERNARDO DO CAMPO > 14ª SSJ>
SP

No. ORIG. : 00016601020144036114 2 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP
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VIOLAÇÃO DO ART. 14, II, DA LEI 9.289/96. NÃO-OCORRÊNCIA. DESERÇÃO NÃO-CONFIGURADA.

1. Constatada a insuficiência do preparo, não é possível julgar deserto o recurso sem antes proceder à intimação

do recorrente para que este efetue a devida complementação.

2. A orientação desta Corte é no sentido de que o prazo de cinco dias, previsto no art. 14, II, da Lei 9.289/96, é

contado da intimação do apelante, e não a partir da data da interposição do apelo, não se aplicando a pena de

deserção se o recorrente não foi intimado do valor para efetuar o preparo do recurso.

3. Recursos especiais desprovidos."

(REsp 998.525/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/10/2008, DJe

29/10/2008)

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - APELAÇÃO - NÃO-RECEBIMENTO -

INTIMAÇÃO PARA RECOLHIMENTO DO PORTE DE REMESSA E RETORNO DOS AUTOS.

1. O recolhimento das custas do preparo é requisito indispensável ao conhecimento do recurso. Contudo, a

própria Lei nº 9.289/96, bem como o Provimento nº 64, de 28 de abril de 2005, que instituiu o provimento geral

consolidado da justiça federal, dispensam do recolhimento de preparo a apelação interposta nos embargos à

execução.

2. O Juízo "a quo" não recebeu a apelação por falta do recolhimento do valor correspondente ao porte de

remessa e retorno dos autos. Por não se tratar de valor correspondente ao preparo recursal, o valor referente ao

porte de remessa e retorno dos autos é devido no caso em espécie, conforme as normas supra citadas.

3. Devida a intimação da recorrente para o recolhimento do valor destinado ao porte de remessa e retorno dos

autos, porquanto referida importância, necessária ao prosseguimento do recurso interposto, não integra o

preparo recursal - dispensável no caso em tela.

(TRF 3ª Região, SEXTA TURMA, AI 0049928-85.2006.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MAIRAN

MAIA, julgado em 02/12/2010, e-DJF3 Judicial 1 DATA:09/12/2010 PÁGINA: 1613)

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - DESERÇÃO DE APELAÇÃO - PREPARO - CPC, ART. 511 -

INTIMAÇÃO PARA RECOLHIMENTO DE PORTE DE REMESSA E RETORNO - REGULARIDADE -

DESERÇÃO AFASTADA - CERCEAMENTO DE DEFESA - INDEFERIMENTO DE PROVA PERICIAL -

IMPERTINÊNCIA COM O OBJETO DA EXECUÇÃO - LEGITIMIDADE DO JULGAMENTO ANTECIPADO

DA LIDE - SENTENÇA ANULADA EM PARTE, QUANTO A MATÉRIA QUE NÃO É OBJETO DA EXECUÇÃO

- APELAÇÃO CONHECIDA EM PARTE E DESPROVIDA.

I - Tratando-se de recurso interposto após a alteração do Código de Processo Civil promovida pela Lei nº 8.950,

de 13.12.1994, o preparo, inclusive porte de remessa e retorno, passou a ser exigido no mesmo prazo do recurso,

sob pena de deserção, cabendo, porém, a intimação da parte para complementar o valor do preparo que tenha

sido feito em valor insuficiente, também sob pena de deserção - art. 511, caput e § 2º.

II - No caso dos autos, verifico que a embargante não efetuou qualquer recolhimento a título de preparo da sua

apelação, mas na justiça federal aplica-se a regra da dispensa de custas nos embargos à execução (Lei nº

9.289/96, art. 7º), o que não abrange, porém, o porte de remessa e retorno dos autos, valor que deve ser

considerado como integrante do preparo, mas não se confundindo com as custas processuais, daí porque a

ausência de recolhimento do porte de remessa e retorno justifica a aplicação da regra de intimação da parte para

proceder ao seu recolhimento, no prazo de 5 dias, sob pena de deserção . Precedentes do Eg. STJ e desta Corte

Regional.

(...)

(TRF 3ª Região, TERCEIRA TURMA, AC 0003821-05.2000.4.03.6107, Rel. JUIZ CONVOCADO SOUZA

RIBEIRO, julgado em 17/09/2009, e-DJF3 Judicial 1 DATA:03/11/2009 PÁGINA: 222)

Ante o exposto, nos termos do art.557, do CPC, dou provimento ao agravo de instrumento, para determinar a

intimação da agravante para que proceda ao recolhimento do valor destinado ao porte de remessa e retorno dos

autos.

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à vara de origem.

Int.

São Paulo, 31 de agosto de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal
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DECISÃO

Vistos, etc.

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela União Federal contra a r. decisão proferida pelo MM. Juízo a

quo, em execução fiscal, que indeferiu o pedido de reconhecimento de grupo econômico e inclusão no polo

passivo da demanda a empresa PREFAB CONSTRUÇÔES PREFABRICADAS LTDA.

Inconformado com a decisão, a agravante interpõe o presente recurso, requerendo que seja reconhecida a

existência de grupo econômico e consequentemente, a inclusão da referida empresa no polo passivo da lide.

Em sede liminar, foi deferido o pedido de concessão de antecipação da tutela recursal.

Sem contraminuta, vieram os autos à conclusão.

É o relatório.

Decido:

A matéria discutida nos autos comporta julgamento nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, com a

redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998, que conferiu ao relator a possibilidade de dar

provimento ou negar seguimento ao recurso:

 

"Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou

de Tribunal Superior.

§ 1o-A Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do

Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso."

Desde logo, destaco os art. 124 do CTN e 50 do Código Civil dispõem que:

 

Art. 124 - São solidariamente obrigadas:

II - as pessoas expressamente designadas por lei.

Art. 50 - Em caso de abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade, ou pela confusão

patrimonial, pode o juiz decidir, a requerimento da parte, ou do Ministério Público quando lhe couber intervir no

processo, que os efeitos de certas e determinadas relações de obrigações sejam estendidos aos bens particulares

dos administradores ou sócios da pessoa jurídica.

 

A documentação juntada logrou demonstrar a existência de um agrupamento empresarial com o intuito de

obstaculizar o pagamento de tributos federais.

 

Neste sentido confira-se:

 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESENÇA DE INDÍCIOS PARA

RECONHECIMENTO DE GRUPO ECONÔMICO PARA FINS DE RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA.

DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. I - Agravo de instrumento contra decisão que

indeferiu pedido de inclusão de empresas do mesmo grupo econômico da Executada. II - Reconhecimento de

existência de grupo econômico, em razão da comprovação de confusão patrimonial entre as empresas, evitando-

se fraude à execução, nos termos do art. 50, do Código Civil. III - Afastado reconhecimento de grupo econômico

em relação a empresa não especificada ao MM. Juízo a quo. IV - Agravo parcialmente provido."

(AI 356089, 200803000462065 - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 356089, Rel. Des. Federal Regina Costa, Sexta

Turma, DJF3 CJ1 DATA:31/05/2010, página: 367)

 

Assim, considerando que há fortes indícios de existência de grupo econômico, a empresa citada deve ser incluída

no polo passivo da lide.

 

Saliento ainda que nos autos do Agravo de Instrumento nº 0024396-02.2012.4.03.0000 interposto por CONSID

CONSTRUÇÕES PREFABRICADAS LTDA-EPP, a Desembargadora Federal Vesna Kolmar manteve a decisão

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000002 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

AGRAVADO(A) : CONSID CONSTRUCOES PREFABRICADAS LTDA -EPP e outros(as)

ADVOGADO : SP125406 JOAO DI LORENZE VICTORINO DOS S RONQUI e outro(a)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00010237419994036182 3F Vr SAO PAULO/SP
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proferida pelo Exmo. Juiz da 6ª Vara Especializada em Execuções Fiscais, que deferiu o pedido de citação de

pessoa jurídica compreendida como responsável solidária, entendendo estar caracterizado o grupo econômico de

empresas.

 

Assim, verifico que merecem acolhimento as alegações da agravante, razão pela qual, entendo que a r.decisão

atacada deve ser reformada.

 

Ante o exposto, nos termos do art. 557 do CPC, DOU PROVIMENTO ao agravo de instrumento, para

determinar a inclusão no polo passivo da demanda executiva da empresa PREFAB CONSTRUÇÔES

PREFABRICADAS LTDA.

Comunique-se a presente decisão ao MM. Juízo "a quo".

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de Origem.

Int.

 

São Paulo, 28 de agosto de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal
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DECISÃO

Vistos, etc.

Trata-se de agravo de instrumento interposto por João Abel Antunes Pompeu contra a r. decisão proferida pelo

MM. Juízo "a quo", em ação indenizatória, que determinou a aplicação de juros de 6% (seis) por cento ao ano

sobre o valor da condenação.

Inconformada com a decisão, a parte agravante interpõe o presente recurso, aduzindo, em síntese, que mesmo o

julgado tendo sido prolatado antes da entrada em vigor do novo Código Civil, suas disposições acerca dos juros

devem ser aplicadas a partir da sua entrada em vigor. Requer, assim, a aplicação de juros de 12% ao ano.

Sem contraminuta, vieram os autos à conclusão.

É o relatório.

Decido:

A matéria discutida nos autos comporta julgamento nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, com a

redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998, que conferiu ao relator a possibilidade de dar

provimento ou negar seguimento ao recurso:

 

"Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou

de Tribunal Superior.

§ 1o-A Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do

Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso."

2015.03.00.008167-0/MS

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : JOAO ABEL ANTUNES POMPEU

ADVOGADO : MS014690 FELIPE LUIZ TONINI e outro(a)

AGRAVADO(A) : CRUZ VERMELHA BRASILEIRA e outro(a)

: CARLOS PHILIPE ACHE ASSUMPCAO

ADVOGADO : MS007285 RICARDO TRAD FILHO e outro(a)

AGRAVADO(A) : MAVY D ACHE ASSUNCAO HARMOM

ADVOGADO : MS005871 RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA e outro(a)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE CAMPO GRANDE > 1ªSSJ > MS

No. ORIG. : 00001357919934036000 2 Vr CAMPO GRANDE/MS
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Trata-se o objeto da controvérsia da possibilidade de aplicação de juros conforme os ditames do novo Código

Civil, mesmo no caso de sentença indenizatória exequenda ter sido prolatada em data anterior à sua entrada em

vigor.

 

Acerca do tema em discussão, adoto nas minhas razões de decidir entendimento existente tanto no Superior

Tribunal de Justiça como nesta E.Corte no sentido da aplicabilidade das disposições insertas no novo Código Civil

sobre juros, a partir da sua entrada em vigor (11.01.2003).

 

A propósito confira-se:

 

"RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. TAXA DE JUROS DE MORA. SENTENÇA ANTERIOR

E ACÓRDÃO POSTERIOR A ENTRADA EM VIGOR DO NOVO CÓDIGO CIVIL. ART. 406 DO CC/02.

EXTENSÃO DO EFEITO SUBSTITUTIVO. INEXISTÊNCIA DE OFENSA À COISA JULGADA. INCIDÊNCIA

DA MODIFICAÇÃO LEGAL DA TAXA DE JUROS MORATÓRIOS SOBRE O TÍTULO. PRECEDENTE

ESPECÍFICO DA CORTE ESPECIAL. 1. Sentença exequenda prolatada em 2001, estipulando taxa de juros de

6% ao ano, que não foi objeto da apelação apreciada pelo juízo "ad quem" em 2004. 2. Alteração da taxa de

juros legais moratórios pelo art. 406 do Código Civil de 2002, com vigência a partir de 11/01/2003. 3. Limitação

da extensão do efeito substitutivo do acórdão à parte conhecida do recurso de apelação, permanecendo íntegros

os capítulos da sentença não analisados pelo juízo "ad quem". 4. Não tendo sido devolvida ao tribunal a questão

relativa à taxa dos juros de mora pela apelação, não se opera o efeito substitutivo do acórdão, no ponto,

permanecendo válida e eficaz essa parte da sentença. 5. Possibilidade de revisão do capitulo da taxa de juros de

mora fixada pela sentença, em fase de liquidação ou cumprimento de sentença, em face da alteração operada

pela lei nova (Código Civil de 2002). 6. Precedente específico da Corte Especial do STJ (REsp. 1.111.117/PR). 7.

RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO."

(STJ, RESP 201101402132, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, j. 17.10.2013, DJE

DATA:25/10/2013)

"CIVIL. PROCESSO CIVIL. PRESCRIÇÃO. FATO OCORRIDO NA VIGÊNCIA DA LEI ANTERIOR.

PROPOSITURA APÓS A ENTRADA EM VIGOR NO NOVO CÓDIGO CIVIL. OBSERVÂNCIA DO ARTIGO

2.028 DO NOVO CÓDIGO CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. TRANSPOSIÇÃO

DE FAIXAS. MOTORISTA QUE EXECUTOU A MANOBRA. AUSÊNCIA DAS DEVIDAS CAUTELAS. DEVIDA

A REPARAÇÃO DOS DANOS MATERIAIS. QUANTUM REPARATÓRIO. SENTENÇA ULTRA PETITA.

REDUÇÃO DE OFÍCIO. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. 1- O caso em tela encerra o pedido de

reparação civil e, considerando que o evento danoso ocorreu em novembro de 2000, o prazo vintenário previsto

no Código Civil de 1916 ainda não havia transcorrido pela metade quando do advento do novo Código. 2-

Conta-se o prazo de três anos, a partir da entrada em vigor do novo Código, em janeiro de 2003, que se

encerraria em janeiro de 2006, nos termos da regra de transição insculpida no art. 2.028 do CC/2002. 3- A ação

foi proposta em 21.07.2004 e a citação se deu em 31.08.2004 (fl. 94), donde se conclui que a pretensão não fora

ainda colhida pela prescrição. 4- O pedido de indenização está amparado na responsabilidade civil dos artigos

186 do Código Civil e art. 5º, V e X, da Constituição Federal. 5- Para que haja o dever de indenizar, necessário o

preenchimento dos três clássicos requisitos da responsabilidade civil, quais sejam: dano, conduta ilícita e nexo

de causalidade. 6- A rigor, os acidentes provocados pela alteração de faixa ensejam a culpa do condutor que

executou tal manobra, uma vez que aquele que deseja iniciar uma transposição de faixas deve proceder com

minuciosa cautela, de maneira a fazê-la com a antecedência e a distância seguras em relação ao veículo que

trafega na faixa em que se pretende ingressar. 7- Imprudência do réu caracterizada, eis que a transposição foi

realizada sem as devidas cautelas. 8- Sentença ultra petita reduzida, de ofício, a fim de fixar os danos materiais

em R$ 2.133,98, corrigidos monetariamente e acrescidos de juros de mora de 0,5% ao mês desde o desembolso

até 10.01.2003 e, a partir de então, acrescidos de juros de mora pela Taxa SELIC, não cumulada com qualquer

outra forma de atualização, sob pena de bis in idem. 9- Apelação do réu desprovida.

(TRF3, AC 00202303820044036100, Rel. Des. Fed. José Lunardelli, Primeira Turma, j. 30.10.2012, e-DJF3

Judicial 1 DATA:07/11/2012)

Assim, verifico que merecem acolhimento em parte as alegações da agravante, razão pela qual, entendo que a

r.decisão deve ser reformada parcialmente.

 

Ante o exposto, nos termos do art. 557 do CPC, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao agravo de instrumento,

para determinar que o percentual dos juros aplicáveis a partir da entrada em vigor do novo Código Civil

(11.01.2003) deverá ter como parâmetro a taxa SELIC, nos termos da fundamentação.

Comunique-se a presente decisão ao MM. Juízo "a quo".

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de Origem.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 14/09/2015     257/1384



Int.

 

São Paulo, 28 de agosto de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal
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DECISÃO

Vistos, etc.

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS-

ECT em face de decisão proferida pelo MM. Juízo "a quo", que indeferiu o pedido de desconsideração da

personalidade jurídica da executada.

Inconformada com a decisão, a parte agravante interpõe o presente recurso, alegando que embora a empresa não

apresente qualquer tipo de movimentação financeira, operacional ou patrimonial, mantém ativo seu cadastro de

pessoa jurídica, na Receita Federal, na Fazenda do Estado de São Paulo e na Junta Comercial, revelando, com essa

conduta, procedimento prejudicial a seus credores.

Decido:

A matéria discutida nos autos comporta julgamento nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, com a

redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998, que conferiu ao relator a possibilidade de dar

provimento ou negar seguimento ao recurso:

 

"Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou

de Tribunal Superior.

§ 1o-A Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do

Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso."

Dispõe o art. 50, do CC:

"Art. 50. Em caso de abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade, ou pela confusão

patrimonial, pode o juiz decidir, a requerimento da parte, ou do Ministério Público quando lhe couber intervir no

processo, que os efeitos de certas e determinadas relações de obrigações sejam estendidos aos bens particulares

dos administradores ou sócios da pessoa jurídica."

Por outro lado, a dissolução irregular da sociedade empresária é fundamento bastante para atrair a

responsabilidade dos sócios administradores pelas obrigações da pessoa jurídica.

Nesse sentido, a súmula 435 do STJ estabelece que: "Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar

de funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento

da execução fiscal para o sócio-gerente."

E a certidão do Oficial de Justiça atestando que a empresa devedora não foi encontrada no endereço fornecido

como domicílio fiscal constitui indício suficiente de dissolução irregular, permitindo a responsabilização do sócio

e o redirecionamento da ação contra o mesmo.

No caso em tela, não restou caracterizada a presunção de dissolução irregular da empresa executada, pois a mera

alegação da agravante, de que a empresa encontra-se com sua situação cadastral ativa perante os órgãos de

fiscalização contábil e fazendária, sem bens ou atividade laboral, não é suficiente para a comprovação da

dissolução irregular da empresa.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. DESCONSIDERAÇÃO DA

2013.03.00.022919-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos ECT

ADVOGADO : SP135372 MAURY IZIDORO e outro(a)

AGRAVADO(A) : ESCORIAL ATACADISTA DE RIBEIRAO PRETO LTDA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE BAURU Sec Jud SP

No. ORIG. : 00017037720054036108 1 Vr BAURU/SP
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PERSONALIDADE JURÍDICA. SOCIEDADE LIMITADA. SÓCIA MAJORITÁRIA QUE, DE ACORDO COM O

CONTRATO SOCIAL, NÃO EXERCE PODERES DE GERÊNCIA OU ADMINISTRAÇÃO.

RESPONSABILIDADE. 1. Possibilidade de a desconsideração da personalidade jurídica da sociedade limitada

atingir os bens de sócios que não exercem função de gerência ou administração. 2. Em virtude da adoção da

Teoria Maior da desconsideração, é necessário comprovar, para fins de desconsideração da personalidade

jurídica, a prática de ato abusivo ou fraudulento por gerente ou administrador. 3. Não é possível, contudo,

afastar a responsabilidade de sócia majoritária, mormente se for considerado que se trata de sociedade familiar,

com apenas duas sócias. 4. Negado provimento ao recurso especial.

(STJ - REsp: 1315110 SE 2011/0274399-2, Relator: Ministra NANCY ANDRIGHI, Data de Julgamento:

28/05/2013, T3 - TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 07/06/2013)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO. ARTIGO 557 DO CPC. EXECUÇÃO FISCAL.

RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS-GESTORES. DÍVIDA NÃO TRIBUTÁRIA. INAPLICABILIDADE DAS

REGRAS DO CTN. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. ARTIGO 50 DO CÓDIGO CIVIL.

NÃO COMPROVAÇÃO DE ABUSO DA PERSONALIDADE OU CONFUSÃO PATRIMONIAL. SUPRESSÃO DE

INSTÂNCIA. CARÁTER INFRINGENTE. IMPOSSIBILIDADE. - A aplicação do artigo 1.016 do CC, que

estabelece a responsabilidade dos administradores perante a sociedade e terceiros prejudicados por culpa no

desempenho de suas funções, não tem aplicação no caso concreto, em que a ilegalidade aduzida foi a falta de

pagamento da multa aplicada no âmbito administrativo, uma vez que, consoante restou consignado na decisão

agravada, o mero inadimplemento da pessoa jurídica, sem a comprovação de abuso da sua personalidade

jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade ou confusão patrimonial (artigo 50 do CC) não autoriza a

responsabilização do sócio administrador. A dissolução irregular da sociedade devedora, autorizadora do

redirecionamento da execução, deve dar-se na forma da Súmula 435 do STJ, o que não ocorreu no caso em

comento. Por fim, os artigos 1.102 a 1.112, 1.036 e 1.053 do CC, 28 e 36 do CDC e 4º, inciso V, §2º, da Lei n.º

6.830/80 não têm o condão de alterar o entendimento explicitado na decisão recorrida. - Inalterada a situação

fática e devidamente enfrentadas as questões controvertidas e os argumentos deduzidos, a irresignação de

caráter infringente não merece provimento, o que justifica a manutenção da decisão recorrida por seus próprios

fundamentos. - Recurso desprovido. "

(TRF3, AI 00314816820144030000, Rel. Des. Fed. André Nabarrete, Quarta Turma, j. 09.04.2015, e-DJF3

Judicial 1 DATA:11/05/2015)

Desse modo, a decisão agravada deve ser mantida.

Ante o exposto, com fundamento no art. 557, do Código de Processo Civil, nego seguimento ao agravo de

instrumento.

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à vara de origem.

Int.

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal
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2015.03.00.000887-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : LUIZ FABIO DE SOUZA VALENTE

ADVOGADO : SP343757 GUSTAVO HENRIQUE FURNIEL e outro(a)

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP130773 ANA PAULA FERREIRA SERRA SPECIE e outro(a)

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

PARTE RÉ : VERA LUCIA MONTEIRO DA SILVA VALENTE

ADVOGADO : SP343757 GUSTAVO HENRIQUE FURNIEL e outro(a)

PARTE RÉ : MARMOPEDRA IND/ E COM/ DE PEDRAS

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP
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DECISÃO

Vistos, etc.

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Luiz Fabio de Souza Valente contra a r. decisão proferida pelo

MM. Juízo "a quo", em execução fiscal, que acolheu parcialmente a exceção de pré-executividade para excluir do

polo passivo Vera Lúcia Monteiro da Silva Valente, e para extinguir a execução em relação às competências

12/1989 a 12/1991 da CDA nº 32.468.614-5, e às competências de 05/1992 a 11/1992 das CDA's nº 32.468.612-9

e 32.468.613-7.

Inconformada com a decisão, a parte agravante interpõe o presente recurso, inclusive para valer-se da

possibilidade de deferimento da antecipação de tutela recursal, à luz da atual disciplina traçada nos artigos 558 e

527, inciso III, do Código de Processo Civil, aduzindo, em síntese, que a sua responsabilização pessoal se deu nos

termos do art. 13, da Lei nº 8620/93, dispositivo que havia sido revogado. Afirma que em nenhum momento

houve demonstração de que teria havido infração a lei ou ao contrato social a justificar a sua responsabilidade

pessoal. Alega, ainda, a ausência de comprovação da ocorrência dos requisitos exigidos pelo art. 135, III, do CTN.

Decido:

A matéria discutida nos autos comporta julgamento nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, com a

redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998, que conferiu ao relator a possibilidade de dar

provimento ou negar seguimento ao recurso:

 

"Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou

de Tribunal Superior.

§ 1o-A Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do

Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso."

 

"Ab initio", saliento que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, por unanimidade, em julgamento de recurso

submetido ao procedimento da repercussão geral (CPC, art. 543-B), considerou inconstitucional o art. 13 da Lei n.

8.620/93:

"O artigo 13 da Lei n. 8.620/93, ao vincular a simples condição de sócio à obrigação de responder

solidariamente, estabeleceu uma exceçao desautorizada à norma geral de Direito Tributário, que está

consubstanciada no artigo 13 5, inciso III do CTN, o que evidencia a invasão da esfera reservada a lei

complementar pelo artigo 146, inciso III, alínea "b" da Constituição".

(STF, RE n. 562.276, Rel. Min. Ellen Gracie, j. 03.11.10, cfr. Notícias STF, 03.11.10)

Destarte, com a declaração de inconstitucionalidade e a revogação do mencionado artigo, o redirecionamento da

execução fiscal depende de prova do abuso de personalidade jurídica, na forma de excesso de poder ou de infração

à lei, contrato social ou estatuto, ou na hipótese de dissolução irregular da empresa, nos termos do art. 135, III, do

Código Tributário Nacional.

A extração direta de título executivo, portanto, não tem mais respaldo normativo.

Neste sentido, seguem precedentes da Primeira Seção:

 

EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS INFRINGENTES. INCLUSÃO NA CDA. RESPONSABILIDADE

PRESUMIDA DOS SÓCIO S. ART. 13 DA LEI 8.620/93. RE Nº 562.276/RS. INCONSTITUCIONAL IDADE.

OCORRÊNCIAS DO ART. 135, III DO CTN. PROVA A CARGO DA EXEQUENTE. 

I - Entendimento adotado pelo Supremo Tribunal Federal que, ao julgar o RE nº 562.276/RS, considerou

inconstitucional a aplicação do artigo 13 da Lei 8.620/93. No mesmo sentido, o Superior Tribunal de Justiça

julgou o REsp 1.153.119/MG, pelo regime do artigo 543-B do CPC e da Resolução STJ 08/08. 

II - Da mera presença dos nomes dos sócios da empresa na Certidão de Dívida Ativa não é possível inferir a

presunção de responsabilidade dos mesmos, sendo necessária a observância dos critérios contidos no artigo 135

do CTN. 

III - No caso em tela, a responsabilidade da embargante Suzana Queiroz San Emeterio pela obrigação tributária

da pessoa jurídica executada se fundaria na regra inconstitucional do artigo 13 da Lei 8.620/93. Além da

irregularidade do próprio fundamento, a embargante logrou, ainda, demonstrar (fls. 26/27) que nos estatutos da

sociedade observa-se que a sócia não tinha poderes de administração, conforme alteração contratual de

02.03.1988, anterior ao período dos créditos objeto da execução. Deste modo, não há nos autos qualquer

elemento que demonstre que a sócio agiu com excesso de poder ou infração à lei. 

IV - Embargos infringentes providos para manter a exclusão de Suzana Queiroz San Emeterio do pólo passivo da

execução.

(TRF3, EI 1303512, Relator Des. Fed. Antônio Cedenho, DJ 16/01/2014).

No. ORIG. : 00134001719994036105 3 Vr CAMPINAS/SP
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EMBARGOS INFRINGENTES EM APELAÇÃO. EXECUÇÃO FISCAL. ILEGITIMIDADE DOS SÓCIOS.

IMPROVIMENTO. 

No que tange à exclusão dos sócios do pólo passivo ação, cumpre dizer que por força de decisão proferida em

sede de recurso repetitivo pelo Supremo Tribunal Federal (RE 562.276/PR), foi reconhecida a

inconstitucionalidade material do art. 13 da Lei 8.620/93. Também restou decidido que o art. 13 da Lei 8.620/93

é inconstitucional na parte que determinou que os sócios das empresas por cotas de responsabilidade limitada

responderiam solidariamente, com seus bens pessoais, pelos débitos junto à Seguridade Social. Consoante

estabelecido no julgado proferido pelo Supremo Tribunal Federal, o art. 135, III, do CTN responsabiliza apenas

aqueles que estejam na direção, gerência ou representação da pessoa jurídica e tão-somente quando pratiquem

atos com excesso de poder ou infração à lei, contrato social ou estatutos. Assim, o pressuposto de fato ou hipótese

de incidência da norma de responsabilidade, no art. 135, III, do CTN, é a prática de atos, por quem esteja na

gestão ou representação da sociedade, com excesso de poder ou a infração à lei, contrato social ou estatutos e

que tenham implicado, se não o surgimento, ao menos o inadimplemento de obrigações tributárias. Ora, ainda

que se considere o mero inadimplemento de tributos por força do risco do negócio, bem como o mero atraso no

pagamento de tributos, incapaz de fazer com que os sócios com poderes de gestão respondam com seu patrimônio

por dívida da sociedade, o mesmo não ocorre quando há dissolução irregular da sociedade, devidamente

comprovada por meio de diligência realizada por meio de oficial de justiça, posto que há o descumprimento de

deveres por parte dos sócios gerentes/administradores da sociedade (cf. Súmula 475 do STF). A admissão da

corresponsabilidade dos sócios, simplesmente pelo só fato de terem seu nome gravado na CDA, significa

reconhecer, ao final, que a CDA é documento dissociado da realidade administrativa ou, por outro lado, decorre

do até recentemente aplicado aos créditos tributários-previdenciários art. 13 da Lei nº 8.620/93. Em conclusão, a

falta de pagamento de tributo não configura, por si só, nem em tese, circunstância que acarrete a

responsabilidade subsidiária do sócio. É indispensável, para tanto, que tenha agido com excesso de poderes ou

infração à lei, ao contrato social ou ao estatuto da empresa. O sócio deve responder pelos débitos fiscais do

período em que exerceu a administração da sociedade apenas na hipótese de restar provado que agiu com dolo

ou fraude e exista prova de que a sociedade, em razão de dificuldade econômica decorrente desse ato, não pôde

cumprir o débito fiscal. Apesar de revogado pela Lei nº 11.941/09, este dispositivo somente pode ser interpretado

em sintonia com o art. 135 do CTN (REsp nº 736.428/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, j. 03.08.2006,

DJ 21.08.2006, p. 243) - razão por que cabe ao exequente a prova de que o sócio /terceiro praticou atos ilegais

ou abusivos, aplicando-se a inversão do ônus da prova apenas quando provado administrativamente pelo

exequente a responsabilidade do sócio . A prima facie, constata-se que não há nos autos qualquer elemento que

demonstre que o sócio agiu com excesso de poder ou infração à lei. Embargos infringentes a que se nega

provimento.

(TRF3, EI 697921, Rel. Des. Fed. José Lunardelli, DJ 01/03/2012).

Consoante entendimento jurisprudencial pacificado, apesar de ser encargo da empresa o recolhimento de tributos,

o mero inadimplemento ou atraso no pagamento não caracteriza a responsabilidade tributária disposta no artigo

135, III, do CTN.

Cabe consignar que, em uma sociedade capitalista, o risco é inerente à própria atividade comercial, industrial ou

empresarial. Portanto, o sócio não pode ser responsabilizado pelo insucesso da pessoa jurídica.

Neste sentido, a Súmula n. 430 do C. STJ: "O inadimplemento da obrigação tributária pela sociedade não gera,

por si só, a responsabilidade solidária do sócio-gerente".

O mesmo não ocorre quando há dissolução irregular da sociedade, devidamente comprovada por meio de

diligência realizada por meio de Oficial de Justiça, posto haver o descumprimento de deveres por parte dos sócios

gerentes/administradores da sociedade, nos termos da Súmula n. 435 do STJ:

"Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem

comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente".

Destarte, a certidão de Oficial de Justiça, no sentido de que a empresa não mais existe, é indício bastante de

dissolução irregular, apto a ensejar o redirecionamento da execução (STJ, AGRESp n. 175282, Rel. Min.

Humberto Martins, j. 26.06.12; TRF3, AI n. 201203000225393, Rel. Des. Fed. Luiz Stefanini, decisão proferida

em 20.08.12; AI n. 201103000311827, Rel. Des. Fed. Antonio Cedenho, j. 03.09.12).

Na hipótese dos autos, certificou o Oficial de Justiça, em 21/09/2001, que:

"... dirigi-me à Rua Felipe Santos nº 250, atual endereço da empresa executada, onde deixei de penhorar bens da

devedora por não os encontrar. Ali, o Sr. Luis Fábio Souza Valente, proprietário da empresa declarou que a

mesma está parcialmente paralisada, e que sua única fonte de renda é a intermediação que ele, sua esposa e seu

filho, fazem na venda de mármore de outras empresas. Não há funcionários e nem equipamentos, a não ser os

móveis para funcionamento do escritório, declarou que o imóvel onde estão instalados é emprestado..." (fl. 46).

Assim, de acordo com o entendimento jurisprudencial exposto, restou evidenciada a dissolução irregular da

sociedade, sendo cabível o redirecionamento da execução fiscal contra o sócio Luís Fábio Souza Valente,

porquanto referido sócio respondia pela empresa à época do encerramento irregular das atividades.

Ante o exposto, nos termos do art. 557 do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento.
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Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de Origem.

Int.

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00033 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019952-18.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Vistos, etc.

Tendo em vista o julgamento do REsp n° 1.148.296/SP, pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, sob o rito dos

recursos repetitivos, na forma do art. 543-C, §7°, II, do CPC, abra-se vista à parte contrária para apresentação da

contraminuta.

Assim, manifeste-se o agravado, nos termos do artigo 527, inciso V, do Código de Processo Civil.

Int. 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00034 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0018869-64.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

2015.03.00.019952-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

AGRAVADO(A) : TECELAGEM GUELFI LTDA

ADVOGADO : SP099992 LUCIANA AYALA COSSIO e outro(a)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00124514620154036100 11 Vr SAO PAULO/SP

2015.03.00.018869-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : SUL AMERICA CIA NACIONAL DE SEGUROS

ADVOGADO : SP061713 NELSON LUIZ NOUVEL ALESSIO e outro(a)

AGRAVADO(A) : BRAS FERNANDES XAVIER e outros(as)

: ILCA VELANI DE CARVALHO

: IVANI CAMPANA

: JOSE JOAO DE OLIVEIRA

: JOSE MESSIAS DOS SANTOS

: VALQUIRIA DOS SANTOS

ADVOGADO : SP220443A MARIO MARCONDES NASCIMENTO e outro(a)

PARTE RÉ : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO e outro(a)

PARTE RÉ : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP116470 ROBERTO SANTANNA LIMA e outro(a)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE ASSIS Sec Jud SP
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DESPACHO

Vistos, etc.

Tendo em vista o julgamento do REsp n° 1.148.296/SP, pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, sob o rito dos

recursos repetitivos, na forma do art. 543-C, §7°, II, do CPC, abra-se vista à parte contrária para apresentação da

contraminuta.

Assim, manifeste-se o agravado, nos termos do artigo 527, inciso V, do Código de Processo Civil.

Int. 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00035 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0018762-20.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Vistos, etc.

Tendo em vista o julgamento do REsp n° 1.148.296/SP, pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, sob o rito dos

recursos repetitivos, na forma do art. 543-C, §7°, II, do CPC, abra-se vista à parte contrária para apresentação da

contraminuta.

Assim, manifeste-se o agravado, nos termos do artigo 527, inciso V, do Código de Processo Civil.

Int. 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00036 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0028185-09.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

No. ORIG. : 00002630720144036116 1 Vr ASSIS/SP

2015.03.00.018762-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADO(A) : GRAFICA SAO JOAO LTDA

ADVOGADO : SP133168 FABIANE OLIVEIRA NEGRAO D'ABRIL e outro(a)

AGRAVADO(A) : JAIR PEREIRA DA SILVA e outro(a)

: GISLAINE MELLO DA SILVA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE BAURU - 8ª SSJ - SP

No. ORIG. : 00092504220034036108 3 Vr BAURU/SP

2012.03.00.028185-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)
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DECISÃO

Vistos, etc.

Trata-se de agravo de instrumento interposto por UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) contra a r.

decisão proferida pelo MM. Juízo "a quo", em execução fiscal, que indeferiu o pedido de indisponibilidade dos

bens dos executados nos termos do art. 185-A do CPC, suspendendo o processo consoante o art. 40 da LEF.

Inconformada com a decisão, a parte agravante interpõe o presente recurso, inclusive para valer-se da

possibilidade de deferimento da antecipação de tutela recursal, à luz da atual disciplina traçada nos artigos 558 e

527, inciso III, do Código de Processo Civil, aduzindo, em síntese, que por diversas vezes buscou bens de

propriedade da agravada passíveis de penhora e alienação judicial, contudo, não os encontrou, razão pela qual faz

jus à sua indisponibilidade nos termos do art. 185-A do CPC.

Decido:

A matéria discutida nos autos comporta julgamento nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, com a

redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998, que conferiu ao relator a possibilidade de dar

provimento ou negar seguimento ao recurso:

"Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou

de Tribunal Superior.

§ 1o-A Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do

Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso."

Versa o presente recurso sobre a aplicabilidade do disposto no artigo 185-A do Código Tributário Nacional, a

seguir transcrito:

 

"Art. 185-A - Na hipótese de o devedor tributário, devidamente citado, não pagar nem apresentar bens à penhora

no prazo Legal e não forem encontrados bens penhoráveis, o juiz determinará a indisponibilidade de seus bens e

direitos, comunicando a decisão, preferencialmente por meio eletrônico, aos órgãos e entidades que promovem

registros de transferência de bens , especialmente ao registro público de imóveis e às autoridades supervisoras

do mercado bancário e do mercado de capitais, a fim de que, no âmbito de suas atribuições, façam cumprir a

ordem judicial.

§ 1º- A indisponibilidade de que trata o 'caput' deste artigo limitar-se-á ao valor total exigível, devendo o juiz

determinar o imediato levantamento da indisponibilidade dos bens ou valores que excederem esse limite.

§ 2º- Os órgãos e entidades aos quais se fizer a comunicação de que trata o 'caput' deste artigo enviarão

imediatamente ao juízo a relação discriminada dos bens e direitos cuja indisponibilidade houverem promovido" .

Com efeito, infere-se do aludido dispositivo que o decreto de indisponibilidade pressupõe a comprovação do

esgotamento das diligências para localização de bens do devedor.

A propósito, colaciono os seguintes julgados:

 

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. INDISPONIBILIDADE DE BENS E DIREITOS. ART. 185 -A DO CTN .

ESGOTAMENTO DE DILIGÊNCIAS PARA BUSCA DE BENS PENHORÁVEIS. NECESSIDADE.

1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que a prerrogativa da Fazenda Pública de

requerer a indisponibilidade de que cuida o art. 185-A do CTN pressupõe a comprovação do esgotamento das

diligências para localização de bens do devedor.

2. Agravo regimental a que se nega provimento."

(STJ - 2ª. T., AgRg no AREsp 413209 / BA, Rel. Min. Og Fernandes, j. em 19/11/13, DJe em 29/11/13).

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTIGO 557 DO CPC. EXECUÇÃO

FISCAL. DECRETAÇÃO DE INDISPONIBILIDADE DE BENS DO EXECUTADO. ARTIGO 185 -A DO CTN .

AUSÊNCIA DE ESGOTAMENTO DE DILIGÊNCIAS PARA LOCALIZAÇÃO DE BENS PASSÍVEIS DE

PENHORA. MEDIDA QUE DEVE SER APLICADA SOMENTE EM CASOS EXCEPCIONAIS. 1. Para que se

adote a medida excepcional e extrema de decretação da indisponibilidade dos bens e direitos dos executados,

devem ser observados requisitos exigidos pela jurisprudência. 2. Da análise dos documentos acostados aos autos,

extrai-se que não houve, nos autos subjacentes, esgotamento das diligências para localização de bens passíveis

de penhora, especialmente com relação aos co-executados (sócios). 3. Portanto, ao menos por ora, a situação

que se apresenta não se enquadra na hipótese excepcional justificadora da decretação de indisponibilidade de

ADVOGADO :
SP000002 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

AGRAVADO(A) : IRMAOS ELIAS LTDA

ADVOGADO : SP068650 NEWTON JOSE DE OLIVEIRA NEVES e outro(a)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE MARILIA Sec Jud SP

No. ORIG. : 10046315319974036111 2 Vr MARILIA/SP
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bens . 4. Agravo legal a que se nega provimento."

(TRF - 3ª. Região, AI 392351, Rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, j. em 30/03/10, e-DJF3 em 08/04/10).

Além disso, a medida judicial de indisponibilidade de bens somente seria útil se houvesse demonstração de

existência de bens em nome da parte executada capazes de satisfazer do crédito. A propósito:

Nesse sentido, colaciono:

 

"TRIBUTÁRIO - PROCESSO CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL - ART. 185-A DO CTN - ORDEM DE

INDISPONIBILIDADE - REQUERIMENTO FUNDAMENTADO DO CREDOR - NECESSIDADE.

1. O requerimento de indisponibilidade de bens, nos termos do art. 185-A do CTN , deve ser fundamentado

quanto à necessidade da medida e quanto à existência de bens passíveis de penhora.

2. Foge ao escopo do referido enunciado transferir para o Poder Judiciário a obrigação do credor em localizar

bens penhoráveis.

3. Desnecessidade de oficiar à Capitania dos Portos, ao Departamento de Viação Civil e à Secretaria do

Patrimônio da União se não houve comprovação da existência de bens com registro nestes órgãos. (grifo nosso)

4. Recurso especial não provido."

(STJ, REsp 1028166 / MG, Relatora Ministra ELIANA CALMON, 2ª. Turma. J. 04/09/2008, DJe 02/10/2008).

"PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. INDISPONIBILIDADE DOS BENS DO DEVEDOR (ARTIGO 185-A,

DO CTN ). EXPEDIÇÃO DE OFÍCIOS. DILIGÊNCIA DESNECESSÁRIA.

1. O art. 185-A, do CTN, determina que apenas 'os órgãos e entidades que promovem registros de transferências

de bens ' devem ser notificados da ordem de indisponibilidade .

2. Nem todos os entes alinhados pela parte exequente detêm a atribuição de inscrever a transferência de ativos,

razão pela qual foi determinada a comunicação da ordem ao DETRAN/SP, JUNTA COMERCIAL e BOVESPA.

Quanto ao Banco Central e Cartórios de Registro de Imóveis, não há necessidade de reiterar a diligência, pois já

houve tentativa de bloqueio eletrônico de fundos e indisponibilidade de imóveis sem êxito. Indeferido o pedido em

face da Capitania dos Portos, pois a chance de se obter ativos dessa natureza é nula.

3. O indeferimento de diligências desnecessárias, como de toda sorte se aparenta a presente, tem como norte o

artigo 130, do Código de Processo Civil. Conforme atestam os autos (fls. 225, 229, 230, 257, 258, 259 e 260), por

mais de uma vez foram requisitadas informações ao BACEN e aos Cartórios de Registros de Imóveis sem

qualquer êxito. Correta, portanto, a decisão que indeferiu a prática de diligência inútil.

4. Agravo de instrumento não provido. Agravo regimental prejudicado.

(AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0023557-45.2010.4.03.0000/SP, Relator Desembargador Federal LUIZ

STEFANINI, j. 11.06.2011).

No presente caso, a decretação da medida revela-se inútil, uma vez que não traz a perspectiva de satisfação do

crédito, não tendo a agravante sequer apontado haver indícios da existência de bens em nome da executada.

Ante o exposto, nos termos do art. 557 do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento.

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de Origem.

Int.

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

  

 

Expediente Processual (Despacho/Decisão) Nro 39111/2015 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004525-19.2012.4.03.6100/SP

 

 

 

2012.61.00.004525-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

APELANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

APELADO(A) : HISASHI HIROSE (=ou> de 60 anos) e outros(as)

: IGNACIO EDUARDO DOS SANTOS E SOUZA (= ou > de 60 anos)

: INES ZEITOUN MORALEZ

: IRACEMA NUNES DE ALMEIDA
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DESPACHO

Sobre os embargos declaratórios opostos pela União às fls. 592/599, manifeste-se o autor, no prazo de 5 (cinco)

dias.

Intime-se.

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

Desembargador Federal

 

 

00002 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013136-87.2014.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de recurso de apelação interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS diante de sentença de

fls. 336/338 que julgou procedentes embargos à execução fixando o valor da execução em R$112.880,58,

atualizados até abril de 2004.

Em suas razões (fls. 341/346), a União alega que a sentença deixou de observar a Lei 11.960/09 no que se refere à

aplicação da Taxa Referencial - TR como fator de atualização do débito, sendo aplicado o IPCA-e apenas após a

expedição do precatório.

Contrarrazões às fls. 349/351.

 

Decido.

 

O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADI's 4.357/DF e 4.425/DF, declarou a inconstitucionalidade da

expressão "índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança", constante do parágrafo 12 do artigo

100 da Constituição Federal/88 e, por arrastamento, o artigo 5º da Lei nº 11.960/2009, que deu a redação atual do

1º F da Lei nº 9.494/97. Em suma, os Ministros entenderam que o índice oficial da poupança (TR) não consegue

evitar a perda de poder aquisitivo da moeda, não atendendo, dessa forma, a finalidade da correção monetária,

: IRENE GUIMARAES DOS SANTOS (= ou > de 60 anos)

: ISABEL DE CASTRO LIMA PEREIRA (= ou > de 60 anos)

: IVAN DE LUCENA ANGULO (= ou > de 60 anos)

: IVANI VIEIRA DIAS DA CRUZ (= ou > de 60 anos)

: IVONE CAZEIRO BENVENUTO (= ou > de 60 anos)

: IVONE LEITE DA MOTA (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : SP150011 LUCIANE DE CASTRO MOREIRA e outro(a)

No. ORIG. : 00045251920124036100 19 Vr SAO PAULO/SP

2014.61.00.013136-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP160559 VANESSA BOVE CIRELLO e outro(a)

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : EDELVIRA TRINDADE CARVALHO e outros(as)

: CONSTANCIA APARECIDA MARQUES SALES

: ODETE DOS SANTOS

: MARIA DE LOURDES AYRES CASTRO

: SUZELY ESPADONI

: ZENIR BERTOZZI DE PAIVA

ADVOGADO : SP137600 ROBERTA CRISTINA PAGANINI DE TOLEDO e outro(a)

No. ORIG. : 00131368720144036100 1 Vr SAO PAULO/SP
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consistente em deixar a parte na mesma situação econômica que se encontrava antes. 

Em relação aos efeitos do julgamento, o Plenário iniciou em 2013 a apreciação dos pedidos de modulação, sendo

concluída, ao final, em 25.03.2015. Por maioria, a questão de ordem foi resolvida nos seguintes termos:

 

"1) - modular os efeitos para que se dê sobrevida ao regime especial de pagamento de precatórios, instituído pela

Emenda Constitucional nº 62/2009, por 5 (cinco) exercícios financeiros a contar de primeiro de janeiro de 2016;

2) - conferir eficácia prospectiva à declaração de inconstitucionalidade dos seguintes aspectos da ADI, fixando

como marco inicial a data de conclusão do julgamento da presente questão de ordem (25.03.2015) e mantendo-se

válidos os precatórios expedidos ou pagos até esta data, a saber: 2.1.) fica mantida a aplicação do índice oficial

de remuneração básica da caderneta de poupança (TR), nos termos da Emenda Constitucional nº 62/2009, até

25.03.2015, data após a qual (i) os créditos em precatórios deverão ser corrigidos pelo Índice de Preços ao

Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) e (ii) os precatórios tributários deverão observar os mesmos critérios

pelos quais a Fazenda Pública corrige seus créditos tributários; e 2.2.) ficam resguardados os precatórios

expedidos, no âmbito da administração pública federal, com base nos arts. 27 das Leis nº 12.919/13 e Lei nº

13.080/15, que fixam o IPCA-E como índice de correção monetária; 3) - quanto às formas alternativas de

pagamento previstas no regime especial: 3.1) consideram-se válidas as compensações, os leilões e os pagamentos

à vista por ordem crescente de crédito previstos na Emenda Constitucional nº 62/2009, desde que realizados até

25.03.2015, data a partir da qual não será possível a quitação de precatórios por tais modalidades; 3.2) fica

mantida a possibilidade de realização de acordos diretos, observada a ordem de preferência dos credores e de

acordo com lei própria da entidade devedora, com redução máxima de 40% do valor do crédito atualizado; 4) -

durante o período fixado no item 1 acima, ficam mantidas a vinculação de percentuais mínimos da receita

corrente líquida ao pagamento dos precatórios (art. 97, § 10, do ADCT), bem como as sanções para o caso de

não liberação tempestiva dos recursos destinados ao pagamento de precatórios (art. 97, § 10, do ADCT); 5) -

delegação de competência ao Conselho Nacional de Justiça para que considere a apresentação de proposta

normativa que discipline (i) a utilização compulsória de 50% dos recursos da conta de depósitos judiciais

tributários para o pagamento de precatórios e (ii) a possibilidade de compensação de precatórios vencidos,

próprios ou de terceiros, com o estoque de créditos inscritos em dívida ativa até 25.03.2015, por opção do credor

do precatório, e 6) - atribuição de competência ao Conselho Nacional de Justiça para que monitore e

supervisione o pagamento dos precatórios pelos entes públicos na forma da presente decisão, vencido o Ministro

Marco Aurélio, que não modulava os efeitos da decisão, e, em menor extensão, a Ministra Rosa Weber, que

fixava como marco inicial a data do julgamento da ação direta de inconstitucionalidade. Reajustaram seus votos

os Ministros Roberto Barroso, Dias Toffoli e Gilmar Mendes. Presidência do Ministro Ricardo Lewandowski.

Plenário, 25.03.2015."

 

Nos termos da questão de ordem, o Supremo Tribunal Federal julgou inconstitucional o índice básico da caderneta

de poupança, conferindo, porém, eficácia prospectiva, passando a valer os efeitos da declaração, no caso dos

precatórios federais, após a data de 31.12.2013. Vale dizer, até 31.12.2013, a correção monetária do precatório

federal deve ser fixada de acordo com a TR e, após essa data, conforme o IPCA-E, adotado pela União nas LDOs

de 2014 (Lei nº 12.919/2013) e de 2015 (Lei nº 13.080/2015).

É certo dizer que os julgamentos proferidos nas ADI's 4.357/DF e 4.425/DF, inclusive a questão de ordem que

modulou os efeitos das decisões, abordaram, precipuamente, a forma de atualização do precatório conferida no

parágrafo 12 do artigo 100 da Constituição Federal/88, com a redação da Emenda Constitucional nº 62/2009. Não

se pode ignorar, contudo, que os precedentes firmados também trouxeram efeitos em relação às condenações

impostas à Fazenda Pública, no tocante à atualização monetária até a expedição do requisitório, tendo em vista

que, por arrastamento, o artigo 5º da Lei nº 11.960/2009, que deu a redação atual do 1º F da Lei nº 9.494/97, foi

igualmente declarado inconstitucional.

[Tab]Observo, por fim, quanto ao RE 870.947, que se trata de recurso que ainda não foi julgado pelo Supremo

Tribunal Federal, existindo apenas decisão relativa à existência de repercussão geral.

[Tab]Diante do exposto, com fundamento no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO

SEGUIMENTO ao recurso de apelação.

Intimem-se. 

Após as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem.

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

Desembargador Federal
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00003 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002059-16.2013.4.03.6133/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos, etc.

 

Trata-se de Apelação interposta pela Caixa Econômica Federal em Ação Ordinária, contra sentença (fls. 145 a

148) que julgou procedente o pedido para declarar a inexigibilidade dos débitos oriundos dos contratos de

empréstimo de nº 0962.110.4575-21 e 0962.110.4587-65, condenado a ré a pagar indenização por dano moral no

valor de R$20.000,00 (vinte mil reais), incidindo juros moratórios de 1% a partir do evento danoso e atualização

monetária a partir do arbitramento, nos termos das Súmulas 54 e 362 do STJ. Honorários advocatícios arbitrados

em 10% do valor da condenação.

 

Em razões de Apelação (fls. 158 a 164) a Caixa Econômica Federal aduz, em síntese, que a questão foi resolvida

administrativamente, não havendo o que indenizar, uma vez que a fraude pressupõe responsabilidade exclusiva de

terceiro e não foi efetuada qualquer operação que desabonasse a parte autora, a exemplo de inscrição em rol de

inadimplentes. Alternativamente, requer a redução do valor atribuído a título de indenização.

 

A parte autora apresentou contrarrazões (fls. 169 a 173).

 

É o relatório.

 

Decido.

 

A matéria discutida nos autos comporta julgamento nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, com a

redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998, que conferiu ao relator a possibilidade de dar

provimento ou negar seguimento ao recurso:

 "Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou

de Tribunal Superior. 

[Tab] § 1o-A Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência

dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso." 

 

De acordo com o artigo 173, § 1º, inciso II, da Constituição Federal, a Caixa Econômica Federal, empresa pública

de personalidade jurídica de Direito Privado, instituição financeira em questão, fica sujeita ao regime jurídico das

empresas privadas, devendo, por conseguinte, se submeter às disposições da Lei nº. 8.078/90, que dispõe sobre

proteção ao consumidor.

 

Sendo objetiva a responsabilidade da CEF, responde pelos danos que eventualmente causar pela prestação de seus

serviços, independentemente de culpa, observando-se o princípio da inversão do ônus da prova a favor do

consumidor e a presunção de veracidade dos fatos narrados.

 

Ademais, seria contra o espírito da legislação consumerista, que tem com um de seus princípios o reconhecimento

da vulnerabilidade do consumidor e a facilitação da defesa de seus direitos, impor-se a este produção de prova

negativa, pois invariavelmente o levaria a derrota nas demandas propostas contra o fornecedor.

2013.61.33.002059-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP215219B ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO e outro(a)

APELADO(A) : SERGIO LEMES CARDOSO

ADVOGADO : SP122895 OSWALDO LEMES CARDOSO e outro(a)

No. ORIG. : 00020591620134036133 2 Vr MOGI DAS CRUZES/SP
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No caso em tela, a parte autora veio a descobrir a transferência de seu benefício previdenciário para Lençois

Paulista/SP, descontando-se de seu benefício previdenciário os valores de R$407,09 em 60 (sessenta) meses, a

partir de 28.06.2012, e R$161,93, em igual período, a partir de 06.07.2012 em razão da contratação de dois

empréstimos consignados, contraídos a sua revelia e por meio da utilização de documentos falsos para abertura de

conta junto à ré na cidade mencionada. 

 

Informa ainda que, por iniciativa própria, procurou a ré, onde lhe foi dito que nenhum desconto seria realização

em razão de bloqueio promovido pelo INSS. Não obstante, novos descontos foram efetuados.

 

De fato, não assiste razão à instituição bancária. Desvanece-se seu argumento relativo à recomposição ainda

quando da utilização da via administrativa pela parte autora, uma vez que em sua própria peça de esclarecimento

(fls. 136) informa acerca de ressarcimento efetuado em 13.01.2014, portanto após o ajuizamento da presente ação,

em 05.07.2013.

 

A inexistência de nexo causal ou não responsabilização do fornecedor do serviço, no caso concreto a CEF, apenas

ocorreria caso prestasse serviço sem defeito ou por culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro, conforme art.

14, §3º, do Código de Defesa do Consumidor.

 

Ora, a própria atividade da ré envolve certos riscos, a exemplo de certificar-se dos dados informados por quem

junto a ela pretende contratar ou meramente abrir conta bancária, por exemplo. Desse modo, casos como o que ora

se apresenta são classificados como "fortuitos internos", em relação aos quais a jurisprudência é uníssona em

atribuir responsabilidade objetiva às instituições bancárias, conforme julgado e Súmula colacionados abaixo:

 

"RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. JULGAMENTO PELA SISTEMÁTICA DO

ART. 543-C DO CPC. RESPONSABILIDADE CIVIL. INSTITUIÇÕES BANCÁRIAS. DANOS CAUSADOS POR

FRAUDES E DELITOS PRATICADOS POR TERCEIROS. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. FORTUITO

INTERNO. RISCO DO EMPREENDIMENTO.

1. Para efeitos do art. 543-C do CPC: As instituições bancárias respondem objetivamente pelos danos causados

por fraudes ou delitos praticados por terceiros - como, por exemplo, abertura de conta-corrente ou recebimento

de empréstimos mediante fraude ou utilização de documentos falsos -, porquanto tal responsabilidade decorre do

risco do empreendimento, caracterizando-se como fortuito interno.

2. Recurso especial provido".

(REsp n. 1.199.782/PR, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/8/2011,

DJe 12/9/2011).

Súmula 479/STJ: As instituições financeiras respondem objetivamente pelos danos gerados por fortuito interno

relativo a fraudes e delitos praticados por terceiros no âmbito de operações bancárias.

 

Portanto, indiscutível a responsabilidade da Caixa Econômica Federal.

 

Ato contínuo, não assiste razão à CEF quanto à inexistência de dano moral. Ora, ainda que tenha por fim sido

ressarcida de dos valores indevidamente descontados, a parte autora viu-se por considerável período privada de

seus valores. Assim, resta evidente que o caso concreto consubstancia hipótese ensejadora de indenização.

 

Nesse mesmo sentido, o seguinte julgado:

 

AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - RESPONSABILIDADE CIVIL - SAQUES

INDEVIDOS EM CONTA CORRENTE - INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE PROTEÇÃO AO

CRÉDITO - VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC - INEXISTÊNCIA - FALTA DE PREQUESTIONAMENTO -

AUSÊNCIA - SÚMULAS 282 e 356/STF - DANOS MORAIS - REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-

PROBATÓRIO - IMPOSSIBILIDADE - SÚMULA 7/STJ - COMPROVAÇÃO DO ABALO - DESNECESSIDADE -

FIXAÇÃO - RAZOABILIDADE - DECISÃO AGRAVADA MANTIDA - IMPROVIMENTO.

(...)

IV. A respeito da comprovação do dano moral, já decidiu este Tribunal que, "quanto ao dano moral não há que

se falar em prova, deve-se, sim, comprovar o fato que gerou a dor, o sofrimento, sentimentos íntimos que o

ensejam. Provado o fato, impõe-se a condenação" (cf. AGA 356447-RJ, DJ 11.6.01).

(...)
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Agravo Regimental improvido.

(STJ, AgRg no Ag 1381997/SP, Rel. Min. Sidnei Beneti, 3ª Turma, Dje 27.04.2011)

 

De acordo com a jurisprudência pátria, o valor arbitrado a título de danos morais deve guardar dupla função:

ressarcir a parte lesada e desestimular o agente lesivo à prática de novos atos ilícitos. Ou seja, não pode ser ínfimo

e nem de tal forma alto a implicar enriquecimento sem causa à parte lesada.

 

Nesse passo, considerando as circunstâncias do caso concreto, aplicando-se, ainda, os princípios da

proporcionalidade e da razoabilidade, o valor da indenização deve ser reduzido a R$ 8.000,00 (oito mil reais). 

 

Esse é o posicionamento consolidado no âmbito do E. STJ, conforme julgados colacionados abaixo, bem como

Súmula pertinente:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA

REFORMAR A DECISÃO AGRAVADA. DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTROS

RESTRITIVOS DE CRÉDITO. CARACTERIZAÇÃO IN RE IPSA DOS DANOS. VALOR IRRISÓRIO.

MAJORAÇÃO. POSSIBILIDADE.

(...)

2. Consoante entendimento consolidado desta Corte Superior, nos casos de inscrição indevida em cadastros de

inadimplentes, os danos caracterizam-se in re ipsa, isto é, são presumidos, prescindem de prova (Precedente:

REsp n.º 1059663/MS, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJe de 17/12/2008).

3. Na via especial, somente se admite a revisão do valor fixado pelas instâncias de ampla cognição, a título de

indenização por danos morais, quando estes se revelem nitidamente ínfimos ou exacerbados, extrapolando,

assim, os limites da razoabilidade. Na hipótese dos autos, o valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), fixado pelo

Tribunal de origem, apresenta-se nitidamente irrisório, justificando a excepcional intervenção desta Corte

Superior. Quantum majorado para R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos reais), montante que se mostra mais

adequado para confortar moralmente a ofendida e desestimular a empresa ofensora de práticas desta natureza.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(STJ, AgRg no Ag 1152175/RJ, Rel. Min. Vasco Della Giustina, 3ª Turma, Dje 11.05.2011)

 

Quanto aos consectários, nada há que modificar, aplicando-se ao caso as Súmulas previstas em sentença,

colacionadas abaixo:

 

Súmula 54 /STJ: os juros moratórios fluem a partir do evento anoso, em caso de responsabilidade

extracontratual. 

Súmula 362 /STJ: A correção monetária do valor da indenização do dano moral incide desde a data do

arbitramento.

 

Mantenho os honorários advocatícios estabelecidos pelo Juízo de origem no valor de 10% do valor da

condenação, eis que se encontra em harmonia com os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, nos

termos do art. 20, §§3º e 4º, do Código de Processo Civil.

 

Ante o exposto, nos termos dos art. 475 e 557, §1º-A, do Código de Processo Civil, DOU PARCIAL

PROVIMENTO ao Reexame Necessário e à Apelação da Caixa Econômica Federal para reduzir o valor da

indenização por dano moral ao valor de R$8.000,00, nos termos da fundamentação. 

 

Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem.

 

Int.

 

P.I.

 

 

São Paulo, 28 de agosto de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal
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00004 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004760-15.2014.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos, etc.

 

Trata-se de Apelação, interposta pela Caixa Econômica Federal em Ação Ordinária, contra sentença (fls. 114 a

116) que julgou procedente o pedido de indenização por danos morais, condenado a ré ao pagamento de

indenização no valor de R$5.000,00 (cinco mil reais) a cada participante do polo ativo, totalizando R$15.000,00

(quinze mil reais), a atualizar pela SELIC a partir da citação, bem como restituição de custas. Honorários

advocatícios arbitrados em 10% do valor da condenação.

 

Em razões de Apelação (fls. 118 a 129) a Caixa Econômica Federal aduz, em síntese, que não há o que indenizar,

pois não demonstrados os danos morais alegados pela parte autora. Alternativamente, requer a redução do valor

atribuído à indenização e quanto aos honorários.

 

A parte autora interpôs Recurso Adesivo (fls. 134 a 146), pelo qual requer a majoração da indenização ao valor de

R$40.000,00 (quarenta mil reais).

 

A parte autora apresentou contrarrazões à Apelação da ré (fls. 147 a 153).

 

A Caixa Econômica Federal apresentou contrarrazões ao Recurso Adesivo (fls. 159 a 164), requerendo seja aquele

julgado deserto em virtude da ausência de preparo.

 

É o relatório.

 

Decido.

 

A matéria discutida nos autos comporta julgamento nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, com a

redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998, que conferiu ao relator a possibilidade de dar

provimento ou negar seguimento ao recurso:

 "Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou

de Tribunal Superior. 

[Tab] § 1o-A Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência

dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso." 

 

Assiste razão à Caixa Econômica Federal no que se refere ao Recurso Adesivo interposto pela parte autora.

 

No caso em tela, não houve a concessão dos benefícios da gratuidade judiciária à parte autora, devendo esta

efetuar o preparo do Recurso Adesivo. Ante sua ausência, de rigor a aplicação do previsto pelo art. 511 do Código

2014.61.00.004760-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP195005 EMANUELA LIA NOVAES e outro(a)

APELADO(A) : GEIA CONSULTORIA E CORRETORA DE SEGUROS LTDA e outros(as)

: SANDRA MARIA LIMA DE OLIVEIRA

: NEIDA DE LIMA OLIVEIRA

ADVOGADO : SP234548 JEAN FELIPE DA COSTA OLIVEIRA e outro(a)

No. ORIG. : 00047601520144036100 8 Vr SAO PAULO/SP
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de Processo Civil; ou seja, caracterizada a deserção.

 

Colaciono o dispositivo:

 

Art. 511. No ato de interposição do recurso, o recorrente comprovará, quando exigido pela legislação pertinente,

o respectivo preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, sob pena de deserção.

 

Pois bem. De acordo com o artigo 173, § 1º, inciso II, da Constituição Federal, a Caixa Econômica Federal,

empresa pública de personalidade jurídica de Direito Privado, instituição financeira em questão, fica sujeita ao

regime jurídico das empresas privadas, devendo, por conseguinte, se submeter às disposições da Lei nº. 8.078/90,

que dispõe sobre proteção ao consumidor.

 

Sendo objetiva a responsabilidade da CEF, responde pelos danos que eventualmente causar pela prestação de seus

serviços, independentemente de culpa, observando-se o princípio da inversão do ônus da prova a favor do

consumidor e a presunção de veracidade dos fatos narrados.

 

Ademais, seria contra o espírito da legislação consumerista, que tem com um de seus princípios o reconhecimento

da vulnerabilidade do consumidor e a facilitação da defesa de seus direitos, impor-se a este produção de prova

negativa, pois invariavelmente o levaria a derrota nas demandas propostas contra o fornecedor.

 

No caso concreto, restou incontestada a inscrição dos coautores em registros de proteção ao crédito em razão de,

nas palavras da própria instituição bancária, "inconsistências no contrato de empréstimo Giro Fácil nº

21.1652.734.00000094/96 no tocante aos débitos efetuados pelo SIDEC na conta para pagamento das parcelas e

as baixas no extrato no SIAPI, ou seja, embora regularmente debitadas, as parcelas foram apropriadas com valor

diverso".

 

Ora, quanto à comprovação da ocorrência do dano em questão, configura-se in re ipsa, ou seja, pelo simples

registro em cadastro de risco de crédito, no caso da pessoa jurídica, ou de inscrição junto a serviços de proteção ao

crédito, no caso das pessoas físicas, conforme julgados do S.T.J, prescindindo de comprovação.

 

Resta consolidado, ainda, o entendimento quanto à possibilidade da pessoa jurídica sofrer dano moral, conforme

sumulado pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça:

 

Súmula 227/STJ: A pessoa jurídica pode sofrer dano moral.

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. INSCRIÇÃO INDEVIDA

EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA.

CENTRAL DE RISCO DE CRÉDITO DO BANCO CENTRAL. NATUREZA DE CADASTRO DE PROTEÇÃO AO

CRÉDITO. DANO MORAL "IN RE IPSA". PRESUNÇÃO. DESNECESSIDADE DE PROVA. AGRAVO

DESPROVIDO.

(STJ, AgRg no REsp 1183247/MT, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, 3ª Turma, DJe 20.08.2012)

 

RESPONSABILIDADE CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INSCRIÇÃO

INDEVIDA EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. 1. DANO IN RE IPSA. 2. QUANTUM INDENIZATÓRIO.

REVISÃO. DESCABIMENTO. 3. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Prevalece no âmbito do Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que o dano moral sofrido em virtude

de indevida negativação do nome do autor se configura in re ipsa, ou seja, independentemente de prova.

2. O Tribunal estadual fixou o valor indenizatório em R$ 15.000,00 (quinze mil reais) a título de danos morais, de

acordo com as peculiaridades do caso concreto, seguindo os princípios da razoabilidade e proporcionalidade.

Não há como concluir pelo excesso no arbitramento da indenização sem adentrar nos aspectos fático-probatórios

da causa, insuscetíveis de revisão na via estreita do especial, por expressa disposição da Súmula n. 7 do STJ.

Precedentes.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(STJ, AgRg no AREsp 643845/MG, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, 3ª Turma, DJe 05.05.2015)

 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM
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CADASTRO DE INADIMPLENTES. MANUTENÇÃO DO NOME EM REGISTROS DE PROTEÇÃO AO

CRÉDITO APÓS QUITAÇÃO DO DÉBITO.

1. Consoante entendimento firmado nesta Corte, "cabe às entidades credoras que fazem uso dos serviços de

cadastro de proteção ao crédito mantê-los atualizados, de sorte que uma vez recebido o pagamento da dívida,

devem providenciar, em breve espaço de tempo, o cancelamento do registro negativo do devedor, sob pena de

gerarem por omissão, lesão moral, passível de indenização" (REsp. 299.456/SE, Rel. Min. ALDIR PASSARINHO

JÚNIOR, DJ. 02.06.2003; REsp. 437.234/PB, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJ. 29.09.2003; REsp. 292.045/RJ,

Rel. Min. CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, DJ. 08.10.2001).

2. Esta Corte tem como pacificado o entendimento no sentido de que o dano moral decorre do próprio ato lesivo

de inscrição indevida junto aos órgãos de proteção ao crédito, "independentemente da prova objetiva do abalo à

honra e à reputação sofrida pelos autores, que se permite, na hipótese, facilmente presumir, gerando direito a

ressarcimento". Precedentes: REsp. 110.091/MG, Rel. Min. ALDIR PASSARINHO JÚNIOR, DJ 28.08.00; REsp.

196.824, Rel. Min. CÉSAR ASFOR ROCHA, DJ 02.08.99; REsp. 323.356/SC, Rel. Min. ANTÔNIO DE PÁDUA

RIBEIRO, DJ 11.06.2002.

3. Recurso especial não conhecido.

(STJ, REsp 720996/PB, Rel. Min. Jorge Scartezzini, 4ª Turma, DJ 06.03.2006)

 

Solvida a questão acerca da existência de dano moral, restringe-se a controvérsia ao valor atribuído a título de

indenização.

 

De acordo com a jurisprudência pátria, o valor arbitrado a título de danos morais deve guardar dupla função:

ressarcir a parte lesada e desestimular o agente lesivo à prática de novos atos ilícitos. Ou seja, não pode ser ínfimo

e nem de tal forma alto a implicar enriquecimento sem causa à parte lesada.

 

Nesse passo, considerando as circunstâncias do caso concreto, aplicando-se, ainda, os princípios da

proporcionalidade e da razoabilidade, o valor da indenização é via de regra arbitrado em R$ 8.000,00 (oito mil

reais) - valor condizente ao aplicado em caso de dano moral à pessoa física, apropriado ao caso concreto em razão

do pequeno porte da empresa em questão e do valor do título indevidamente compensado. No caso concreto, foi

arbitrado o valor de R$5.000,00 (cinco mil reais) a cada coautor, somando total de R$15.000,00.

 

Esse é o posicionamento consolidado no âmbito do E. STJ, conforme julgados colacionados abaixo, bem como

Súmula pertinente:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA

REFORMAR A DECISÃO AGRAVADA. DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTROS

RESTRITIVOS DE CRÉDITO. CARACTERIZAÇÃO IN RE IPSA DOS DANOS. VALOR IRRISÓRIO.

MAJORAÇÃO. POSSIBILIDADE.

(...)

2. Consoante entendimento consolidado desta Corte Superior, nos casos de inscrição indevida em cadastros de

inadimplentes, os danos caracterizam-se in re ipsa, isto é, são presumidos, prescindem de prova (Precedente:

REsp n.º 1059663/MS, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJe de 17/12/2008).

3. Na via especial, somente se admite a revisão do valor fixado pelas instâncias de ampla cognição, a título de

indenização por danos morais, quando estes se revelem nitidamente ínfimos ou exacerbados, extrapolando,

assim, os limites da razoabilidade. Na hipótese dos autos, o valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), fixado pelo

Tribunal de origem, apresenta-se nitidamente irrisório, justificando a excepcional intervenção desta Corte

Superior. Quantum majorado para R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos reais), montante que se mostra mais

adequado para confortar moralmente a ofendida e desestimular a empresa ofensora de práticas desta natureza.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(STJ, AgRg no Ag 1152175/RJ, Rel. Min. Vasco Della Giustina, 3ª Turma, Dje 11.05.2011)

 

Desse modo, mantenho os valores arbitrados pelo Juízo de origem, sob pena de reformatio in pejus.

 

Ante o exposto, nos termos dos art. 500, 511 e 557, todos do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO à

Apelação da Caixa Econômica Federal e NÃO CONHEÇO do Recurso Adesivo interposto pela parte autora, nos

termos da fundamentação. 

 

Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem.
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Int.

 

 

São Paulo, 28 de agosto de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00005 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006660-33.2014.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de apelações interpostas pela parte autora SOCOPA-SOCIEDADE CORRETORA PAULISTA S/A e

pela União Federal, em face da r. sentença proferida nos autos do mandado de segurança, em que se objetiva a

suspensão da exigibilidade da contribuição instituída no artigo 1º da Lei Complementar n.º 110/01, ao argumento

de a finalidade para a qual foi criada se esgotou no ano de 2007, com o pagamento da última parcela referente aos

expurgos inflacionários dos Planos Verão e Collor I aos titulares das contas vinculadas do Fundo de garantia por

Tempo de Serviço - FGTS, que optaram pelo recebimento dos valores pela via administrativa, já teria cumprido

seu objetivo, não mais se justificando a exigência tributária. Ação ajuizada em 14.04.2014. Foi dado à causa o

valor de R$ 193.718,42.

 

O pedido de tutela antecipada foi indeferido, tendo sido interposto agravo de instrumento pela autora, ao qual foi

negado provimento, com baixa definitiva à vara de origem.

 

Por sentença às fls. 270/272vº, foi JULGADO IMPROCEDENTE o pedido. A parte autora foi condenada ao

pagamento das custas e honorários advocatícios, fixados em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), com base no art. 20, §

4º, do Código de Processo Civil.

 

A parte autora, em suas razões de apelação, sustenta que, desde o ano de 2007, a contribuição questionada tornara-

se inconstitucional, em razão de ter sido instituída com finalidade específica de recomposição dos recursos para

atualização dos saldos das contas fundiárias quanto a perdas inflacionárias dos Planos Verão e Collor I, já tendo

cumprido seu objetivo, não mais se justificando a exigência tributária, seja porque já se encerrou o cronograma

previsto na LC n.º 110/01, seja em razão da utilização dos recursos para fins diversos, seja em decorrência das

alterações ocorridas com a edição da Emenda Constitucional n.º 33/2001.

 

A União Federal, por sua vez, postula a majoração dos honorários advocatícios.

Com contrarrazões, subiram os autos a este E. Tribunal.

 

É o relatório.

 

Decido.

 

2014.61.00.006660-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

APELANTE : SOCOPA SOCIEDADE CORRETORA PAULISTA S/A

ADVOGADO : SP122287 WILSON RODRIGUES DE FARIA e outro(a)

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

APELADO(A) : OS MESMOS

No. ORIG. : 00066603320144036100 10 Vr SAO PAULO/SP
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A matéria discutida nos autos comporta julgamento nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, com a

redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998, que conferiu ao relator a possibilidade de dar

provimento ou negar seguimento ao recurso:

"Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou

de Tribunal Superior.

§ 1o-A Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do

Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso."

 

Pretende a parte autora suspender a exigibilidade da contribuição instituída no artigo 1º da Lei Complementar n.º

110/01, abstendo-se do recolhimento tributário, ao argumento de que a contribuição já teria cumprido seu

objetivo, não mais se justificando a exigência tributária, seja porque já se encerrou o cronograma previsto na LC

n.º 110/01, seja em razão da utilização dos recursos para fins diversos, seja em decorrência das alterações

ocorridas com a edição da Emenda Constitucional n.º 33/2001.

 

Prevê o art. 1º da LC 110/2001:

 

"Art. 1º Fica instituída contribuição social devida pelos empregadores em caso de despedida de empregado sem

justa causa, à alíquota de dez por cento sobre o montante de todos os depósitos devidos, referentes ao Fundo de

Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, durante a vigência do contrato de trabalho, acrescido das remunerações

aplicáveis às contas vinculadas."

 

O C. Supremo Tribunal Federal, ao julgar a Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 2.556-2 e 2568-6, reconheceu

ser constitucional a contribuição prevista no art. 1º da LC 110 , de 29 de junho de 2001, desde que respeitado o

prazo de anterioridade para início da respectiva exigibilidade (art. 150, III, b, da Constituição), conforme ementa:

 

Tributário. Contribuições destinadas a custear dispêndios da União acarretados por decisão judicial (RE

226.855). Correção Monetária e Atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por tempo de Serviço (FGTS).

Alegadas violações dos arts. 5º, LIV (falta de correlação entre necessidade pública e a fonte de custeio); 150, III,

b (anterioridade); 145, § 1º (capacidade contributiva); 157, II (quebra do pacto federativo pela falta de partilha

do produto arrecadado); 167, IV (vedada destinação específica de produto arrecadado com imposto); todos da

Constituição, bem como ofensa ao art. 10, I, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT

(aumento do valor previsto em tal dispositivo por lei complementar não destinada a regulamentar o art. 7º, I, da

Constituição). LC 110/2001, arts. 1º e 2º. A segunda contribuição criada pela LC 110/2001, calculada à alíquota

de cinco décimos por cento sobre a remuneração devida, no mês anterior, a cada trabalhador, extinguiu-se por

ter alcançado seu prazo de vigência (sessenta meses contados a partir da exigibilidade - art. 2º, §2º da LC

110/2001). Portanto, houve a perda superveniente dessa parte do objeto de ambas as ações diretas de

inconstitucionalidade. Esta Suprema Corte considera constitucional a contribuição prevista no art. 1º da LC

110/2001, desde que respeitado o prazo de anterioridade para início das respectivas exigibilidades (art. 150, III,

b da Constituição). O argumento relativo à perda superveniente de objeto dos tributos em razão do cumprimento

de sua finalidade deverá ser examinado a tempo e modo próprios. Ações Diretas de Inconstitucionalidade

julgadas prejudicadas em relação ao artigo 2º da LC 110/2001 e, quanto aos artigos remanescentes,

parcialmente procedentes, para declarar a inconstitucionalidade do artigo 14, caput, no que se refere à

expressão "produzindo efeitos", bem como de seus incisos I e II.

(ADI 2556, Relator(a): Min. JOAQUIM BARBOSA, Tribunal Pleno, julgado em 13/06/2012, ACÓRDÃO

ELETRÔNICO DJe-185 DIVULG 19-09-2012 PUBLIC 20-09-2012) 

Outrossim, a contribuição social prevista no art. 1º da LC 110/2001 não se encontra revogada, mesmo diante do

cumprimento da finalidade para qual a contribuição foi instituída.

Nesse sentido, colaciono:

DIREITO TRIBUTÁRIO. NÃO REVOGAÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O FGTS.

A contribuição social prevista no art. 1º da LC 110/2001 - baseada no percentual sobre o saldo de FGTS em

decorrência da despedida sem justa causa -, a ser suportada pelo empregador, não se encontra revogada, mesmo

diante do cumprimento da finalidade para qual a contribuição foi instituída. Inicialmente, esclareça-se que a

jurisprudência do STJ tem reconhecido a atualização do saldo de FGTS (REsp 1.111.201-PE, Primeira Seção,

DJe 04/03/2010, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC). De fato, a finalidade da norma era trazer novas

receitas ao FGTS, visto a necessidade de promover complementação de atualização monetária a que fariam jus

os trabalhadores, em decorrência dos expurgos inflacionários das contas vinculadas ao referido fundo que não

foram devidamente implementadas pela Caixa Econômica Federal. Entretanto, não se pode inferir do normativo

complementar que sua regência é temporária e que sua vigência extingue-se com o cumprimento da finalidade

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 14/09/2015     275/1384



para a qual a contribuição foi instituída. Se assim o fosse, haveria expressa previsão, tal como ocorreu com outra

contribuição social instituída pelo própria LC 110/2001, que estabeleceu prazo de vigência de sessenta meses, a

contar de sua exigibilidade (art. 2º, § 2º). Portanto, a contribuição instituída pelo art. 1º da LC 110/2001 ainda é

exigível, mormente ante o fato de que sua extinção foi objeto do Projeto de Lei Complementar 200/2012, o qual

foi vetado pela Presidência da República e mantido pelo Congresso Nacional em agosto de 2013.

(REsp 1.487.505-RS, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 17/3/2015, DJe 24/3/2015.)

 

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇAO SOCIAL. LEI COMPLEMENTAR N. 110/01. ADI 2.556-2/DF, STF.

CONSTITUCIONALIDADE. DESVIO DE FINALIDADE. NÃO OCORRENCIA.

1. O Supremo Tribunal Federal, na Ação Direta de Constitucionalidade n. 2.556-2/DF, em 13/06/2012, julgou

constitucional a contribuição prevista no art. 1º da LC 110, de 29 de junho de 2001, desde que respeitado o prazo

de anterioridade para início da respectiva exigibilidade (art. 150, III, b, da Constituição).

2. Assim, tem-se que as contribuições instituídas pela LC 110/2001 são constitucionais, podendo ser cobradas a

partir do exercício financeiro de 2002.

3. A contribuição instituída pela Lei Complementar nº 110/2001 tem natureza jurídica de contribuição social

geral e, como tal, não tem finalidade estipulada necessariamente pelo legislador. Tal paradigma foi adotado pelo

então Ministro Moreira Alves, na ocasião da Medida Cautelar da ADI nº 2556-2.

4. A Lei Complementar nº 110/2001 tem respaldo constitucional, independentemente de qualquer situação de

ordem econômica ou financeira. Precedentes.

5. Apelação improvida."

(TRF 3ª. Região, 1ª. Turma, AC Nº 0010343-78.2014.4.03.6100/SP, Relator Desembargador Federal LUIZ

STEFANINI, v.u, j. 02.06. 2015).

"CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. ART. 1º, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 110.

INCONSTITUCIONALIDADE SUPERVENIENTE. INEXISTÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO POR PRAZO

INDEFINIDO. MANIFESTAÇÃO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, ASSENTADA NO JULGAMENTO

DAS ADI 2556/DF e ADI 2568/DF. DIREITO SOCIAL. INCISO III DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS. PATRIMÔNIO DO FGTS. SENTENÇA MANTIDA. 1. Pretende a parte autora o

provimento da apelação para "declarar, incidentalmente, a inconstitucionalidade superveniente do art. 1º, da LC

Nº 110/2001 e repetidos os valores pagos, indevidamente, desde 1º de janeiro de 2007", sob o argumento de que o

prazo para a cobrança da exação prevista no art. 1º da referida Lei Complementar seria o período em que houve

os pagamentos dos acordos, ou seja, até janeiro de 2007. 2. O Plenário do Supremo Tribunal Federal no

julgamento da ADI 2556/DF e da ADI 2568/DF, nas quais se arguiu a inconstitucionalidade de artigos da LC nº

110/2001 dentre eles os artigos 1º e 2º, além de entender que ditas contribuições não padeciam de

inconstitucionalidade, assentou que a contribuição social prevista no art. 1º da Lei Complementar seria exigida

por prazo indefinido - é o que se lê do voto do Ministro MOREIRA ALVES, Relator. 3. De acordo com o

entendimento firmado pelo Pretório Excelso e com o inteiro teor (transcrito pela parte autora apenas trecho) da

exposição de motivos dos Ministros de Estado do Trabalho e Emprego e da Fazenda, a qual acompanhou o

projeto de lei que resultou na Lei Complementar em apreço, a instituição das contribuições visava não só cobrir

o passivo decorrente da decisão do Supremo Tribunal Federal de atualização das contas vinculadas, mas

"atender ao direito social referido no inciso III do art. 7º da Constituição Federal", fortalecendo e consolidando

o patrimônio do FGTS - inclusive, como bem ressaltou o MINISTRO MOREIRA ALVES, para as atualizações

futuras dos saldos das contas de todos os empregados. 4. Ademais, as referidas exações foram criadas

objetivando desonerar o Tesouro Nacional, desobrigando-o de efetuar vultosos repasses para o Fundo, "cujos

reflexos atingiriam todos indiscriminadamente, como acentua a mesma exposição de motivos na passagem que

está transcrita nas informações à ADIN 2568, depois de salientar as conseqüências econômicas dele na taxa de

juros e da inflação".3 5. Melhor sorte não assiste à apelante quando afirma que "a finalidade para qual foram

criadas (as contribuições) não se compatibilizaria com a definição de contribuições sociais". O Plenário do

Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADI 2556/DF e da ADI 2568/DF assentou que "sendo exações

tributárias que também se destinam ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, enquadram-se elas no disposto

no artigo 217, IV e V, do Código Tributário Nacional, o qual alude a contribuição destinada a ele e admite a

criação por lei de outras de fins sociais. E, tendo ambas as exações tributárias ora impugnadas inequívoca

finalidade social (atender ao direito social referido no inciso III do artigo 7º da Constituição de 1988), são

contribuições sociais". 6. apelação improvida.

(AC 200984000113341, Desembargador Federal Francisco Cavalcanti, TRF5 - Primeira Turma, DJE

13/05/2011 - p. 111.)"

 

Quanto aos honorários advocatícios, mantenho conforme fixado na r. sentença, em R$ 5.000,00, vez que fixados

dentro dos parâmetros previstos no art. 20 do Código de Processo Civil.
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Diante do exposto, nos termos do art. 557, do CPC, NEGO SEGUIMENTO às apelações da União e da parte

autora.

 

Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem.

 

Publique-se. Intimem-se.

 

 

São Paulo, 27 de agosto de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00006 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008959-17.2013.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de apelação interposta pela parte autora DIMENSION DATA BRASIL TECNOLOGIA DA

INFORMAÇÃO LTDA e recurso adesivo da CAIXA ECONOMICA FEDERAL, em face da r. sentença proferida

nos autos do mandado de segurança, em que se objetiva a suspensão da exigibilidade da contribuição instituída no

artigo 1º da Lei Complementar n.º 110/01, incidente sobre o valor dos depósitos efetuados na conta vinculada ao

FGTS de seus empregados, no percentual de 10% (dez por cento), em caso de demissão sem justa causa, bem

como o reconhecimento do direito à compensação do que supostamente foi recolhido a maior a título da aludida

contribuição. Ação ajuizada em 16.05.2013. Foi dado à causa o valor de R$ 50.000,00.

 

O pedido de tutela antecipada foi indeferido, tendo sido interposto agravo de instrumento pela autora, ao qual foi

negado provimento, com baixa definitiva à vara de origem.

 

Por sentença às fls. 228/234, foi JULGADA IMPROCEDENTE a ação. A autora foi condenada na verba

honorária, arbitrada em 10% (dez) por cento sobre o valor de sua sucumbência, com base no art. 20 do Código de

Processo Civil.

 

A parte autora, em suas razões de apelação, sustenta que, por ter sido instituída com finalidade específica de

recomposição dos recursos para atualização dos saldos das contas fundiárias quanto a perdas inflacionárias dos

Planos Verão e Collor I, a contribuição já teria cumprido seu objetivo, não mais se justificando a exigência

tributária, seja porque já se encerrou o cronograma previsto na LC n.º 110/01, seja em razão da utilização dos

recursos para fins diversos, seja em decorrência das alterações ocorridas com a edição da Emenda Constitucional

n.º 33/2001.

 

A Caixa Econômica Federal apresentou o recurso adesivo, às fls. 264/265vº, sustentando a sua ilegitimidade

2013.61.00.008959-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

APELANTE :
DIMENSION DATA BRASIL TECNOLOGIA DA INFORMACAO LTDA e
outro(a)

: DIMENSION DATA COM/ E SERVICOS DE TECNOLOGIA LTDA

ADVOGADO : SP154016 RENATO SODERO UNGARETTI e outro(a)

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

APELADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP162329 PAULO LEBRE e outro(a)

No. ORIG. : 00089591720134036100 17 Vr SAO PAULO/SP
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passiva, por se tratar de mera agente operadora e não gestora do FGTS. Insurge-se quanto aos honorários

advocatícios, a fim de serem fixados em 10% sobre o valor atualizado para cada um dos litisconsortes (Caixa e

União Federal).

 

Com contrarrazões, subiram os autos a este E. Tribunal.

 

É o relatório.

 

Decido.

 

A matéria discutida nos autos comporta julgamento nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, com a

redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998, que conferiu ao relator a possibilidade de dar

provimento ou negar seguimento ao recurso:

"Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou

de Tribunal Superior.

§ 1o-A Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do

Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso."

 

Pretende a parte autora suspender a exigibilidade da contribuição instituída no artigo 1º da Lei Complementar n.º

110/01, abstendo-se do recolhimento tributário, ao argumento de que a contribuição já teria cumprido seu

objetivo, não mais se justificando a exigência tributária, seja porque já se encerrou o cronograma previsto na LC

n.º 110/01, seja em razão da utilização dos recursos para fins diversos, seja em decorrência das alterações

ocorridas com a edição da Emenda Constitucional n.º 33/2001.

 

Quanto à alegação da Caixa Econômica Federal de sua ilegitimidade passiva, verifica-se que os artigos 1º e 2º da

Lei nº 8.844/94, que dispõe sobre a fiscalização, apuração e cobrança judicial das contribuições e multas devidas

ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), prescrevem que:

 

"Art. 1º Compete ao Ministério do Trabalho a fiscalização e a apuração das contribuições ao Fundo de Garantia

do Tempo de Serviço (FGTS), bem assim a aplicação das multas e demais encargos devidos."

"Art. 2º Compete à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional a inscrição em Dívida Ativa dos débitos para com o

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, bem como, diretamente, ou por intermédio da Caixa Econômica

Federal, mediante convênio, a representação judicial e extrajudicial do FGTS, para a correspondente cobrança,

relativamente à contribuição e às multas e demais encargos previstos na legislação respectiva."

Da leitura dos mencionados dispositivos conclui-se que a legitimidade para fiscalizar o recolhimento das

contribuições ao FGTS, efetuar as respectivas cobranças e exigir os créditos tributários é do Ministério do

Trabalho e da Procuradoria da Fazenda Nacional, ainda que seja permitido celebrar convênio para tanto.

Dessa forma, a CEF, sendo operadora do sistema e que tem como uma de suas atribuições a manutenção e

controle das contas vinculadas (artigo 7°, inciso I, da Lei n° 8.036/90), tem legitimidade para responder às ações

em que os titulares das referidas contas questionam os critérios de correção monetária e juros (Súmula 249 do

Superior Tribunal de Justiça), de outro isso não acarreta legitimidade para responder às ações em que os

contribuintes do FGTS questionam a própria contribuição ou seus acessórios.

 

Trago julgados da Primeira e da Segunda Turmas do Superior Tribunal de Justiça nesse:

"1. Tratando-se de writ visando a obtenção da suspensão da exigibilidade da exação prevista na LC 110/2001,

com o escopo de cobrir déficit do FGTS, a caixa Econômica Federal (CEF) como mera arrecadadora e ad

eventum representante judicial por convênio, é parte ilegítima passiva."

(Primeira Turma, REsp 776.947, Rel. Min. Luiz Fux, julg. Em 13.12.2005, DJ 13.02.2006, p. 710)

"- Pacífico o entendimento deste Tribunal acerca da ilegitimidade da caixa Econômica Federal no pólo passivo

das demandas versando sobre as contribuições instituídas pela LC 110/2001 ."

(Segunda Turma, REsp 800.693, Rel. Min. Francisco Peçanha Martins, julg. em 07.03.2006, DJ 11.04.2006, p.

245)

"3. É a CEF parte ilegítima para figurar no pólo passivo da ação declaratória que questiona a legalidade da

exação."

(Segunda Turma, REsp 593.814, Relª. Minª. Eliana Calmon, julg. em 24.08.2005, DJ 19.09.2005, p. 263)

Também na 1ª Turma dessa Corte:

ADMINISTRATIVO. CONTRIBUIÇÕES AO FGTS - FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO. AÇÃO
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ANULATÓRIA DE DÉBITO. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.

1. A caixa Econômica Federal não é parte legítima para responder a causas que questionam as contribuições ao

FGTS.

2. O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço é um fundo contábil, desprovido de personalidade jurídica e de

capacidade de ser parte, sendo regido por um Conselho Curador, composto por diversos Ministérios, além da

caixa Econômica Federal e do Banco Central do Brasil, nos termos dos artigos 2° e 3° da Lei n° 8.036/90, na

redação dada pela Lei n° 9.649/98. A gestão de aplicação do FGTS fica a cargo do Ministério da Ação Social,

cabendo à caixa Econômica Federal o papel de agente operador (artigo 4° da referida Lei n° 8.036/90).

3. Na condição de agente operador, a CEF tem como uma de suas atribuições a manutenção e controle das

contas vinculadas (artigo 7°, inciso I, da Lei n° 8.036/90), o que certamente lhe confere legitimidade para

responder às ações em que os titulares das referidas contas questionam os critérios de correção monetária e

juros, conforme entendimento pacificado da jurisprudência e consubstanciado na Súmula 249 do Superior

Tribunal de Justiça.

4. Isso não significa, contudo, que a CEF tenha legitimidade para responder às ações em que os contribuintes do

FGTS questionam a própria contribuição ou seus acessórios. A CEF não tem, ordinariamente, legitimidade para

a cobrança da contribuição do FGTS. Nesse contexto, seu papel é de mero agente arrecadador.

5. Nos termos do artigo 1° da Lei n° 8.844/94, "compete ao Ministério do Trabalho a fiscalização e a apuração

das contribuições ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), bem assim a aplicação das multas e

demais encargos devidos". E a inscrição em dívida ativa, bem como a representação judicial e extrajudicial do

FGTS, para fins de cobrança da contribuição, multas e demais encargos, é da competência da Procuradoria

Geral da Fazenda Nacional, que pode exercê-la diretamente ou mediante convênio celebrado com a CEF, nos

termos do artigo 2° da referida Lei n° 8.844/94, na redação dada pela Lei n° 9.467/97. Embora exista notícia da

celebração de convênio para atuação da CEF no ajuizamento de execuções fiscais de cobrança da dívida ativa

do FGTS, o mesmo não ocorre com relação à representação judicial do FGTS nas ações em que os contribuintes

questionam a própria contribuição ou seus acessórios.

6. Orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça.

7. Reconhecida, de ofício, a carência da ação. Apelação prejudicada.

(TRF3 - AC 2005.03.99.000778-5 - RELATOR : JUIZ CONV. MÁRCIO MESQUITA - PRIMEIRA TURMA - DJE

06/04/2009)

 

No mérito, pretende a parte autora suspender a exigibilidade da contribuição instituída no artigo 1º da Lei

Complementar n.º 110/01, abstendo-se do recolhimento tributário, ao argumento de que a contribuição já teria

cumprido seu objetivo, não mais se justificando a exigência tributária, seja porque já se encerrou o cronograma

previsto na LC n.º 110/01, seja em razão da utilização dos recursos para fins diversos, seja em decorrência das

alterações ocorridas com a edição da Emenda Constitucional n.º 33/2001.

 

Prevê o art. 1º da LC 110/2001:

 

"Art. 1º Fica instituída contribuição social devida pelos empregadores em caso de despedida de empregado sem

justa causa, à alíquota de dez por cento sobre o montante de todos os depósitos devidos, referentes ao Fundo de

Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, durante a vigência do contrato de trabalho, acrescido das remunerações

aplicáveis às contas vinculadas."

 

O C. Supremo Tribunal Federal, ao julgar a Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 2.556-2 e 2568-6, reconheceu

ser constitucional a contribuição prevista no art. 1º da LC 110 , de 29 de junho de 2001, desde que respeitado o

prazo de anterioridade para início da respectiva exigibilidade (art. 150, III, b, da Constituição), conforme ementa:

 

Tributário. Contribuições destinadas a custear dispêndios da União acarretados por decisão judicial (RE

226.855). Correção Monetária e Atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por tempo de Serviço (FGTS).

Alegadas violações dos arts. 5º, LIV (falta de correlação entre necessidade pública e a fonte de custeio); 150, III,

b (anterioridade); 145, § 1º (capacidade contributiva); 157, II (quebra do pacto federativo pela falta de partilha

do produto arrecadado); 167, IV (vedada destinação específica de produto arrecadado com imposto); todos da

Constituição, bem como ofensa ao art. 10, I, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT

(aumento do valor previsto em tal dispositivo por lei complementar não destinada a regulamentar o art. 7º, I, da

Constituição). LC 110/2001, arts. 1º e 2º. A segunda contribuição criada pela LC 110/2001, calculada à alíquota

de cinco décimos por cento sobre a remuneração devida, no mês anterior, a cada trabalhador, extinguiu-se por

ter alcançado seu prazo de vigência (sessenta meses contados a partir da exigibilidade - art. 2º, §2º da LC

110/2001). Portanto, houve a perda superveniente dessa parte do objeto de ambas as ações diretas de

inconstitucionalidade. Esta Suprema Corte considera constitucional a contribuição prevista no art. 1º da LC
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110/2001, desde que respeitado o prazo de anterioridade para início das respectivas exigibilidades (art. 150, III,

b da Constituição). O argumento relativo à perda superveniente de objeto dos tributos em razão do cumprimento

de sua finalidade deverá ser examinado a tempo e modo próprios. Ações Diretas de Inconstitucionalidade

julgadas prejudicadas em relação ao artigo 2º da LC 110/2001 e, quanto aos artigos remanescentes,

parcialmente procedentes, para declarar a inconstitucionalidade do artigo 14, caput, no que se refere à

expressão "produzindo efeitos", bem como de seus incisos I e II.

(ADI 2556, Relator(a): Min. JOAQUIM BARBOSA, Tribunal Pleno, julgado em 13/06/2012, ACÓRDÃO

ELETRÔNICO DJe-185 DIVULG 19-09-2012 PUBLIC 20-09-2012) 

Outrossim, a contribuição social prevista no art. 1º da LC 110/2001 não se encontra revogada, mesmo diante do

cumprimento da finalidade para qual a contribuição foi instituída.

Nesse sentido, colaciono:

DIREITO TRIBUTÁRIO. NÃO REVOGAÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O FGTS.

A contribuição social prevista no art. 1º da LC 110/2001 - baseada no percentual sobre o saldo de FGTS em

decorrência da despedida sem justa causa -, a ser suportada pelo empregador, não se encontra revogada, mesmo

diante do cumprimento da finalidade para qual a contribuição foi instituída. Inicialmente, esclareça-se que a

jurisprudência do STJ tem reconhecido a atualização do saldo de FGTS (REsp 1.111.201-PE, Primeira Seção,

DJe 04/03/2010, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC). De fato, a finalidade da norma era trazer novas

receitas ao FGTS, visto a necessidade de promover complementação de atualização monetária a que fariam jus

os trabalhadores, em decorrência dos expurgos inflacionários das contas vinculadas ao referido fundo que não

foram devidamente implementadas pela Caixa Econômica Federal. Entretanto, não se pode inferir do normativo

complementar que sua regência é temporária e que sua vigência extingue-se com o cumprimento da finalidade

para a qual a contribuição foi instituída. Se assim o fosse, haveria expressa previsão, tal como ocorreu com outra

contribuição social instituída pelo própria LC 110/2001, que estabeleceu prazo de vigência de sessenta meses, a

contar de sua exigibilidade (art. 2º, § 2º). Portanto, a contribuição instituída pelo art. 1º da LC 110/2001 ainda é

exigível, mormente ante o fato de que sua extinção foi objeto do Projeto de Lei Complementar 200/2012, o qual

foi vetado pela Presidência da República e mantido pelo Congresso Nacional em agosto de 2013.

(REsp 1.487.505-RS, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 17/3/2015, DJe 24/3/2015.)

 

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇAO SOCIAL. LEI COMPLEMENTAR N. 110/01. ADI 2.556-2/DF, STF.

CONSTITUCIONALIDADE. DESVIO DE FINALIDADE. NÃO OCORRENCIA.

1. O Supremo Tribunal Federal, na Ação Direta de Constitucionalidade n. 2.556-2/DF, em 13/06/2012, julgou

constitucional a contribuição prevista no art. 1º da LC 110, de 29 de junho de 2001, desde que respeitado o prazo

de anterioridade para início da respectiva exigibilidade (art. 150, III, b, da Constituição).

2. Assim, tem-se que as contribuições instituídas pela LC 110/2001 são constitucionais, podendo ser cobradas a

partir do exercício financeiro de 2002.

3. A contribuição instituída pela Lei Complementar nº 110/2001 tem natureza jurídica de contribuição social

geral e, como tal, não tem finalidade estipulada necessariamente pelo legislador. Tal paradigma foi adotado pelo

então Ministro Moreira Alves, na ocasião da Medida Cautelar da ADI nº 2556-2.

4. A Lei Complementar nº 110/2001 tem respaldo constitucional, independentemente de qualquer situação de

ordem econômica ou financeira. Precedentes.

5. Apelação improvida."

(TRF 3ª. Região, 1ª. Turma, AC Nº 0010343-78.2014.4.03.6100/SP, Relator Desembargador Federal LUIZ

STEFANINI, v.u, j. 02.06. 2015).

"CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. ART. 1º, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 110.

INCONSTITUCIONALIDADE SUPERVENIENTE. INEXISTÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO POR PRAZO

INDEFINIDO. MANIFESTAÇÃO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, ASSENTADA NO JULGAMENTO

DAS ADI 2556/DF e ADI 2568/DF. DIREITO SOCIAL. INCISO III DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS. PATRIMÔNIO DO FGTS. SENTENÇA MANTIDA. 1. Pretende a parte autora o

provimento da apelação para "declarar, incidentalmente, a inconstitucionalidade superveniente do art. 1º, da LC

Nº 110/2001 e repetidos os valores pagos, indevidamente, desde 1º de janeiro de 2007", sob o argumento de que o

prazo para a cobrança da exação prevista no art. 1º da referida Lei Complementar seria o período em que houve

os pagamentos dos acordos, ou seja, até janeiro de 2007. 2. O Plenário do Supremo Tribunal Federal no

julgamento da ADI 2556/DF e da ADI 2568/DF, nas quais se arguiu a inconstitucionalidade de artigos da LC nº

110/2001 dentre eles os artigos 1º e 2º, além de entender que ditas contribuições não padeciam de

inconstitucionalidade, assentou que a contribuição social prevista no art. 1º da Lei Complementar seria exigida

por prazo indefinido - é o que se lê do voto do Ministro MOREIRA ALVES, Relator. 3. De acordo com o

entendimento firmado pelo Pretório Excelso e com o inteiro teor (transcrito pela parte autora apenas trecho) da

exposição de motivos dos Ministros de Estado do Trabalho e Emprego e da Fazenda, a qual acompanhou o

projeto de lei que resultou na Lei Complementar em apreço, a instituição das contribuições visava não só cobrir

o passivo decorrente da decisão do Supremo Tribunal Federal de atualização das contas vinculadas, mas
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"atender ao direito social referido no inciso III do art. 7º da Constituição Federal", fortalecendo e consolidando

o patrimônio do FGTS - inclusive, como bem ressaltou o MINISTRO MOREIRA ALVES, para as atualizações

futuras dos saldos das contas de todos os empregados. 4. Ademais, as referidas exações foram criadas

objetivando desonerar o Tesouro Nacional, desobrigando-o de efetuar vultosos repasses para o Fundo, "cujos

reflexos atingiriam todos indiscriminadamente, como acentua a mesma exposição de motivos na passagem que

está transcrita nas informações à ADIN 2568, depois de salientar as conseqüências econômicas dele na taxa de

juros e da inflação".3 5. Melhor sorte não assiste à apelante quando afirma que "a finalidade para qual foram

criadas (as contribuições) não se compatibilizaria com a definição de contribuições sociais". O Plenário do

Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADI 2556/DF e da ADI 2568/DF assentou que "sendo exações

tributárias que também se destinam ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, enquadram-se elas no disposto

no artigo 217, IV e V, do Código Tributário Nacional, o qual alude a contribuição destinada a ele e admite a

criação por lei de outras de fins sociais. E, tendo ambas as exações tributárias ora impugnadas inequívoca

finalidade social (atender ao direito social referido no inciso III do artigo 7º da Constituição de 1988), são

contribuições sociais". 6. apelação improvida.

(AC 200984000113341, Desembargador Federal Francisco Cavalcanti, TRF5 - Primeira Turma, DJE

13/05/2011 - p. 111.)"

 

Quanto aos honorários advocatícios, mantenho conforme fixado na r. sentença, em 10% (dez) por cento sobre o

valor de sua causa, com base no art. 20 do Código de Processo Civil, a ser rateado entre as rés.

 

Diante do exposto, nos termos do art. 557, do CPC, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao recurso adesivo da CEF

para acolher a preliminar de ilegitimidade passiva, extinguindo o processo sem resolução de mérito, com base no

art. 267, VI, do CPC; e NEGO SEGUIMENTO à apelação da parte autora.

 

Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem.

 

Publique-se. Intimem-se.

 

 

São Paulo, 26 de agosto de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00007 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003518-26.2012.4.03.6121/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos, etc.

 

Trata-se de Apelação, interposta por Maria Lucia Lobato Narezi em Ação Ordinária, contra sentença (fls. 67 e 68)

que julgou procedente o pedido de indenização por dano moral, arbitrando o valor de R$2.000,00 (dois mil reais).

Atualização monetária e juros moratórios englobados pela aplicação da SELIC a partir da data do arbitramento.

Honorários advocatícios arbitrados em 10% do valor da condenação.

 

Em razões de Apelação (fls. 70 a 74) a parte autora alega, em síntese, que o valor arbitrado a título de indenização

2012.61.21.003518-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

APELANTE : MARIA LUCIA LOBATO NAREZI

ADVOGADO : SP204988 PATRICIA DE ABREU LEITE MACHADO e outro(a)

APELADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP197056 DUILIO JOSE SANCHEZ OLIVEIRA e outro(a)

No. ORIG. : 00035182620124036121 2 Vr TAUBATE/SP
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por dano moral deve ser majorado.

 

A Caixa Econômica Federal apresentou contrarrazões (fls. 82 a 84).

 

É o relatório.

 

Decido.

 

A matéria discutida nos autos comporta julgamento nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, com a

redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998, que conferiu ao relator a possibilidade de dar

provimento ou negar seguimento ao recurso:

 "Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou

de Tribunal Superior. 

[Tab] § 1o-A Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência

dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso." 

 

De acordo com o artigo 173, § 1º, inciso II, da Constituição Federal, a Caixa Econômica Federal, empresa pública

de personalidade jurídica de Direito Privado, instituição financeira em questão, fica sujeita ao regime jurídico das

empresas privadas, devendo, por conseguinte, se submeter às disposições da Lei nº. 8.078/90, que dispõe sobre

proteção ao consumidor.

 

Sendo objetiva a responsabilidade da CEF, responde pelos danos que eventualmente causar pela prestação de seus

serviços, independentemente de culpa, observando-se o princípio da inversão do ônus da prova a favor do

consumidor e a presunção de veracidade dos fatos narrados.

 

Ademais, seria contra o espírito da legislação consumerista, que tem com um de seus princípios o reconhecimento

da vulnerabilidade do consumidor e a facilitação da defesa de seus direitos, impor-se a este produção de prova

negativa, pois invariavelmente o levaria a derrota nas demandas propostas contra o fornecedor.

 

No caso concreto, a parte autora, correntista da Caixa Econômica Federal, sustou os cheques numerados de

900001 a 900020 na data de 05.05.2005 (fls. 14, 56). Não obstante, em 2009 a utilização de cheques se fez

necessária, requerendo a emissão dos mesmos - que, por equívoco da instituição bancária, foram emitidos com os

mesmos números sustados (fls. 15, 16, 24 a 30), acarretando constrangimento junto à empresa com a qual a parte

autora entregou as cártulas justamente para quitação de débito, bem como registro em serviços de proteção ao

crédito (fls. 31, 33).

Ora, demonstra-se assim que a ré deu causa à indevida inscrição em registro de proteção ao crédito de nome da

parte autora. 

 

Pacificado entendimento do Superior Tribunal de Justiça caminha no sentido de que a negativação indevida

configura dano moral "in re ipsa", ou seja, por si mesma. Colaciono abaixo julgados pertinentes:

 

RESPONSABILIDADE CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INSCRIÇÃO

INDEVIDA EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. 1. DANO IN RE IPSA. 2. QUANTUM INDENIZATÓRIO.

REVISÃO. DESCABIMENTO. 3. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Prevalece no âmbito do Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que o dano moral sofrido em virtude

de indevida negativação do nome do autor se configura in re ipsa, ou seja, independentemente de prova.

2. O Tribunal estadual fixou o valor indenizatório em R$ 15.000,00 (quinze mil reais) a título de danos morais, de

acordo com as peculiaridades do caso concreto, seguindo os princípios da razoabilidade e proporcionalidade.

Não há como concluir pelo excesso no arbitramento da indenização sem adentrar nos aspectos fático-probatórios

da causa, insuscetíveis de revisão na via estreita do especial, por expressa disposição da Súmula n. 7 do STJ.

Precedentes.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(STJ, AgRg no AREsp 643845/MG, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, 3ª Turma, DJe 05.05.2015)

 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM

CADASTRO DE INADIMPLENTES. MANUTENÇÃO DO NOME EM REGISTROS DE PROTEÇÃO AO
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CRÉDITO APÓS QUITAÇÃO DO DÉBITO.

1. Consoante entendimento firmado nesta Corte, "cabe às entidades credoras que fazem uso dos serviços de

cadastro de proteção ao crédito mantê-los atualizados, de sorte que uma vez recebido o pagamento da dívida,

devem providenciar, em breve espaço de tempo, o cancelamento do registro negativo do devedor, sob pena de

gerarem por omissão, lesão moral, passível de indenização" (REsp. 299.456/SE, Rel. Min. ALDIR PASSARINHO

JÚNIOR, DJ. 02.06.2003; REsp. 437.234/PB, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJ. 29.09.2003; REsp. 292.045/RJ,

Rel. Min. CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, DJ. 08.10.2001).

2. Esta Corte tem como pacificado o entendimento no sentido de que o dano moral decorre do próprio ato lesivo

de inscrição indevida junto aos órgãos de proteção ao crédito, "independentemente da prova objetiva do abalo à

honra e à reputação sofrida pelos autores, que se permite, na hipótese, facilmente presumir, gerando direito a

ressarcimento". Precedentes: REsp. 110.091/MG, Rel. Min. ALDIR PASSARINHO JÚNIOR, DJ 28.08.00; REsp.

196.824, Rel. Min. CÉSAR ASFOR ROCHA, DJ 02.08.99; REsp. 323.356/SC, Rel. Min. ANTÔNIO DE PÁDUA

RIBEIRO, DJ 11.06.2002.

3. Recurso especial não conhecido.

(STJ, REsp 720996/PB, Rel. Min. Jorge Scartezzini, 4ª Turma, DJ 06.03.2006)

 

Ademais, mostrou-se de todo indevida a devolução do cheque de número 900023, inclusive requerendo a ré prazo

para localização de documentação pertinente (fls. 43), nada mais alegando.

 

Inadmissível a recepção do alegado pela instituição bancária; a pura e simples devolução de cheque quando a

parte autora possuía saldo constitui ato passível de causar dano de ordem moral, conforme a Súmula 388, emitida

pelo Superior Tribunal de Justiça:

 

Súmula 388/STJ: A simples devolução indevida de cheque caracteriza dano moral.

 

Desse modo, incontroversa a existência de dano moral não apenas em razão da devolução indevida de cheque,

mas também pela indevida inscrição em registro de proteção ao crédito.

 

Passo a tratar de possibilidade de majoração do valor atribuído à indenização por dano moral.

 

De acordo com a jurisprudência pátria, o valor arbitrado a título de danos morais deve guardar dupla função:

ressarcir a parte lesada e desestimular o agente lesivo à prática de novos atos ilícitos. Ou seja, não pode ser ínfimo

e nem de tal forma alto a implicar enriquecimento sem causa à parte lesada.

 

Nesse passo, considerando as circunstâncias do caso concreto, aplicando-se, ainda, os princípios da

proporcionalidade e da razoabilidade, o valor da indenização deve ser majorado a R$ 8.000,00 (oito mil reais). 

 

Esse é o posicionamento consolidado no âmbito do E. STJ, conforme julgados colacionados abaixo, bem como

Súmula pertinente:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA

REFORMAR A DECISÃO AGRAVADA. DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTROS

RESTRITIVOS DE CRÉDITO. CARACTERIZAÇÃO IN RE IPSA DOS DANOS. VALOR IRRISÓRIO.

MAJORAÇÃO. POSSIBILIDADE.

(...)

2. Consoante entendimento consolidado desta Corte Superior, nos casos de inscrição indevida em cadastros de

inadimplentes, os danos caracterizam-se in re ipsa, isto é, são presumidos, prescindem de prova (Precedente:

REsp n.º 1059663/MS, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJe de 17/12/2008).

3. Na via especial, somente se admite a revisão do valor fixado pelas instâncias de ampla cognição, a título de

indenização por danos morais, quando estes se revelem nitidamente ínfimos ou exacerbados, extrapolando,

assim, os limites da razoabilidade. Na hipótese dos autos, o valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), fixado pelo

Tribunal de origem, apresenta-se nitidamente irrisório, justificando a excepcional intervenção desta Corte

Superior. Quantum majorado para R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos reais), montante que se mostra mais

adequado para confortar moralmente a ofendida e desestimular a empresa ofensora de práticas desta natureza.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(STJ, AgRg no Ag 1152175/RJ, Rel. Min. Vasco Della Giustina, 3ª Turma, Dje 11.05.2011)
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Ante o exposto, nos termos do art. 557, §1º-A, do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO à Apelação da

parte autora para majorar o valor da indenização por dano moral ao valor de R$8.000,00, nos termos da

fundamentação. 

 

Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem.

 

Int.

 

 

São Paulo, 27 de agosto de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00008 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011514-78.2012.4.03.6120/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos, etc.

 

Trata-se de Apelação, interposta por Roselina Machado Sandoval em Ação Ordinária, contra sentença (fls. 146 e

147) que julgou improcedente o pedido de indenização por danos morais. Sem condenação em honorários

advocatícios, haja vista a concessão dos benefícios previstos pela Lei 1.060/50 e termos do RE 313.348/RS.

 

Em razões de Apelação (fls. 149 a 152) a parte autora reitera o exposto à inicial, alegando haver direito à

indenização por dano moral dada a situação vexatória a que se viu exposto, a saber, ver recusada sua entrada em

estabelecimento bancário por travamento de porta detectora de metais.

 

A Caixa Econômica Federal não apresentou contrarrazões.

 

É o relatório.

 

Decido.

 

A matéria discutida nos autos comporta julgamento nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, com a

redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998, que conferiu ao relator a possibilidade de dar

provimento ou negar seguimento ao recurso:

 "Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou

de Tribunal Superior. 

[Tab] § 1o-A Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência

dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso." 

 

De acordo com o artigo 173, § 1º, inciso II, da Constituição Federal, a Caixa Econômica Federal, empresa pública

de personalidade jurídica de Direito Privado, instituição financeira em questão, fica sujeita ao regime jurídico das

2012.61.20.011514-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

APELANTE : ROSELINA MACHADO SANDOVAL

ADVOGADO : SP182881 ANDERSON LUIZ MATIOLI e outro(a)

APELADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP112270 ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI e outro(a)
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empresas privadas, devendo, por conseguinte, se submeter às disposições da Lei nº. 8.078/90, que dispõe sobre

proteção ao consumidor.

 

Sendo objetiva a responsabilidade da CEF, responde pelos danos que eventualmente causar pela prestação de seus

serviços, independentemente de culpa, observando-se o princípio da inversão do ônus da prova a favor do

consumidor e a presunção de veracidade dos fatos narrados.

 

Ademais, seria contra o espírito da legislação consumerista, que tem com um de seus princípios o reconhecimento

da vulnerabilidade do consumidor e a facilitação da defesa de seus direitos, impor-se a este produção de prova

negativa, pois invariavelmente o levaria a derrota nas demandas propostas contra o fornecedor.

 

No caso em tela, em 13.06.2012 (fls. 21) a parte autora dirigiu-se até estabelecimento bancário, impossibilitada

sua entrada por travamento da porta detectora de metais. Informa haver dito ao vigilante que o travamento

ocorrera por conta de próteses metálicas que possui, ao que aquele teria argumentado assim ocorrer em razão de

pertences em sua bolsa; que não desejava utilizar o guarda-volumes por precisar de seus documentos, saindo da

agência e entrando em contato com advogado, este instruindo-a a procurar a polícia. Voltando ao estabelecimento,

após novo travamento da porta o vigilante teria, então, liberado a entrada.

 

Segundo os testemunhos colhidos em audiência (fls. 118 e 143), há de se concluir não assistir razão à parte autora.

Conforme bem apontado pelo Juízo de origem, não restou demonstrado qualquer comportamento impróprio dos

prepostos da ré em relação à autora, tão somente havendo alguma espera para a entrada em porta lateral à

detectora de metais.

 

O próprio Superior Tribunal de Justiça, ainda que não realize o reexame fático, é pacífico quanto à ocorrência de

dano moral apenas em casos que superem o mero constrangimento do travamento da porta, para tanto sendo

determinante má conduta adotada por prepostos da instituição bancária, o que não ocorreu no caso em tela.

 

Nesse sentido:

 

RESPONSABILIDADE CIVIL. PORTA GIRATÓRIA DE AGÊNCIA BANCÁRIA. EXPOSIÇÃO A SITUAÇÃO DE

CONSTRANGIMENTO E HUMILHAÇÃO. REPARAÇÃO POR DANO MORAL. CABIMENTO. RECURSO

ESPECIAL. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ.

I - Em princípio, em época em que a violência urbana atinge níveis alarmantes, a existência de porta detectora de

metais nas agências bancárias é medida que se impõe para a segurança de todos, a fim de prevenir furtos e

roubos no interior desses estabelecimentos de crédito. Nesse sentido, as impositivas disposições da Lei nº

7.102/83.

Por esse aspecto, é normal que ocorram aborrecimentos e até mesmo transtornos causados pelo mau

funcionamento do equipamento, que às vezes trava, acusando a presença de não mais que um molho de chaves. E,

dissabores dessa natureza, por si só, não ensejam reparação por dano moral.

II - O dano moral poderá advir não do constrangimento acarretado pelo travamento da porta em si, fato que

poderá não causar prejuízo a ser reparado a esse título, mas, dos desdobramentos que lhe possam suceder, assim

consideradas as iniciativas que a instituição bancária ou seus prepostos venham a tomar no momento, as quais

poderão minorar os efeitos da ocorrência, fazendo com que ela assuma contornos de uma mera contrariedade, ou

de outro modo, recrudescê-los, degenerando o que poderia ser um simples contratempo em fonte de vergonha e

humilhação, passíveis, estes sim, de reparação.

(...)

Recurso especial não conhecido.

(STJ, REsp 551840/PR, Rel. Min. Castro Filho, 3ª Turma, DJ 29.10.2003)

 

Ora, não basta, para a configuração dos danos morais, o aborrecimento ordinário, diuturnamente suportado por

todas as pessoas. Impõe-se que o sofrimento infligido à vítima seja de tal forma grave, invulgar, justifique a

obrigação de indenizar do causador do dano e lhe fira, intensamente, qualquer direito da personalidade. Nesse

sentido, veja-se o magistério de Sérgio Cavalieri Filho: "Nessa linha de princípio, só deve ser reputado dano

moral a dor, vexame, sofrimento ou humilhação que, fugindo à normalidade, interfira intensamente no

comportamento psicológico do indivíduo, causando-lhe aflições, angústia e desequilíbrio em seu bem-estar.

Mero dissabor, aborrecimento, mágoa, irritação ou sensibilidade exacerbada estão fora da órbita do dano

moral, porquanto, além de fazerem parte da normalidade do nosso dia-a-dia, no trabalho, no trânsito, entre os

amigos e até no ambiente familiar, tais situações não são intensas e duradouras, a ponto de romper o equilíbrio
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psicológico do indivíduo". (Programa de Responsabilidade Civil, Malheiros Editores, 4ª edição, 2003, p. 99).

 

Nesse sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DANOS MORAIS. NUMERAÇÃO

EQUIVOCADA DO MOTOR DO AUTOMÓVEL. SITUAÇÃO DE MERO ABORRECIMENTO OU DISSABOR.

RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte entende que, quando a situação experimentada enseja mero aborrecimento ou

dissabor, como no caso dos autos, não há falar em dano moral.

2. No caso, não ficou demonstrada nenhuma hipótese de excepcionalidade. O Tribunal de origem, mediante

análise do contexto fático-probatório dos autos, entendeu não estarem presentes elementos que caracterizem a

indenização por danos morais.

3. A reversão do julgado afigura-se inviável, tendo em vista a necessidade de reexame do contexto fático-

probatório dos autos. Incidência da Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental não provido.

(STJ, AgRg no AREsp 509812/SP, Rel. Min. Raul Araújo, 4ª Turma, DJe 20.02.2015) 

 

Desse modo, não vislumbro direito à indenização por dano moral.

 

Ante o exposto, nos termos do artigo 557, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO à Apelação da

parte autora, nos termos da fundamentação. 

 

Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem.

 

P.I.

 

 

São Paulo, 27 de agosto de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00009 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM ApelReex Nº 0006183-63.2012.4.03.6105/SP

 

 

 

2012.61.05.006183-8/SP
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ADVOGADO : SP210198 GUSTAVO FRONER MINATEL e outro(a)

APELANTE : CORREIO POPULAR SOCIEDADE ANONIMA

ADVOGADO : SP210198 GUSTAVO FRONER MINATEL e outro(a)
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ADVOGADO :
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NETO

APELANTE : Servico Social da Industria SESI
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DECISÃO

Vistos, etc.

Fls. 714/716 - Trata-se de embargos de declaração opostos por Correio Popular Sociedade Anônima e outros em

face da decisão proferida por este Relator às fls. 699/713v que, nos termos do art. 557, do Código de Processo

Civil, deu parcial provimento à apelação do SENAI e SESI, para reconhecer a ilegitimidade passiva e determinar a

exclusão das referidas entidades do polo passivo da lide, julgando prejudicado o apelo quanto ao mais; deu parcial

provimento à remessa oficial e à apelação da União, para reconhecer a exigibilidade da contribuição

previdenciária em relação ao salário maternidade e férias gozadas; e determinar que a eventual compensação seja

realizada apenas com débitos de natureza previdenciária; e negou seguimento à apelação da parte autora.

 

Em síntese, alega a embargante que a r. decisão foi omissa foi omissa acerca da não incidência da contribuição

previdenciária sobres as férias indenizadas.

 

Feito breve relato, decido.

 

Os embargos de declaração somente são cabíveis, a teor do art. 535 do CPC, quando houver na decisão

obscuridade, contradição ou omissão. 

Com razão a embargante, vez que omissa a decisão quanto às férias indenizadas.

 

A r. sentença no tocante às férias indenizadas entendeu pela inexistência de interesse processual, vez que o valor

pago a esse título não integra o salário-de-contribuição, a teor do art. 28 da Lei nº 8.212/91. (fl. 568v)

 

No entanto, não há incidência da contribuição previdenciária (patronal, SAT/RAT e terceiros) sobre as férias

indenizadas, o C. Superior Tribunal de Justiça já se posicionou, no sentido da não incidência das contribuições

previdenciárias, entendimento esse que ora transcrevo como razões de decidir:

 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A

CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. DISCUSSÃO A RESPEITO DA

INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE AS SEGUINTES VERBAS: TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; SALÁRIO

MATERNIDADE; SALÁRIO PATERNIDADE; AVISO PRÉVIO INDENIZADO; IMPORTÂNCIA PAGA NOS

QUINZE DIAS QUE ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA.

1. Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS LTDA.

1.1 Prescrição.

O Supremo Tribunal Federal ao apreciar o RE 566.621/RS, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ellen Gracie, DJe de

11.10.2011), no regime dos arts. 543-A e 543-B do CPC (repercussão geral), pacificou entendimento no sentido

de que, "reconhecida a inconstitucionalidade art. 4º, segunda parte, da LC 118/05, considerando-se válida a

aplicação do novo prazo de 5 anos tão-somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias,

ou seja, a partir de 9 de junho de 2005". No âmbito desta Corte, a questão em comento foi apreciada no REsp

1.269.570/MG (1ª Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 4.6.2012), submetido ao regime do art.

543-C do CPC, ficando consignado que, "para as ações ajuizadas a partir de 9.6.2005, aplica-se o art. 3º, da Lei

Complementar n. 118/2005, contando-se o prazo prescricional dos tributos sujeitos a lançamento por

homologação em cinco anos a partir do pagamento antecipado de que trata o art. 150, § 1º, do CTN".

1.2 Terço constitucional de férias.

No que se refere ao adicional de férias relativo às férias indenizadas, a não incidência de contribuição

previdenciária decorre de expressa previsão legal (art. 28, § 9º, "d", da Lei 8.212/91 - redação dada pela Lei

9.528/97).

Em relação ao adicional de férias concernente às férias gozadas, tal importância possui natureza

indenizatória/compensatória, e não constitui ganho habitual do empregado, razão pela qual sobre ela não é

possível a incidência de contribuição previdenciária (a cargo da empresa). A Primeira Seção/STJ, no julgamento

do AgRg nos EREsp 957.719/SC (Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJe de 16.11.2010), ratificando entendimento das

Turmas de Direito Público deste Tribunal, adotou a seguinte orientação: "Jurisprudência das Turmas que

compõem a Primeira Seção desta Corte consolidada no sentido de afastar a contribuição previdenciária do terço

de férias também de empregados celetistas contratados por empresas privadas".

1.3 Salário maternidade.

O salário maternidade tem natureza salarial e a transferência do encargo à Previdência Social (pela Lei

6.136/74) não tem o condão de mudar sua natureza. Nos termos do art. 3º da Lei 8.212/91, "a Previdência Social

No. ORIG. : 00061836320124036105 6 Vr CAMPINAS/SP
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tem por fim assegurar aos seus beneficiários meios indispensáveis de manutenção, por motivo de incapacidade,

idade avançada, tempo de serviço, desemprego involuntário, encargos de família e reclusão ou morte daqueles de

quem dependiam economicamente". O fato de não haver prestação de trabalho durante o período de afastamento

da segurada empregada, associado à circunstância de a maternidade ser amparada por um benefício

previdenciário, não autoriza conclusão no sentido de que o valor recebido tenha natureza indenizatória ou

compensatória, ou seja, em razão de uma contingência (maternidade), paga-se à segurada empregada benefício

previdenciário correspondente ao seu salário, possuindo a verba evidente natureza salarial. Não é por outra

razão que, atualmente, o art. 28, § 2º, da Lei 8.212/91 dispõe expressamente que o salário maternidade é

considerado salário de contribuição. Nesse contexto, a incidência de contribuição previdenciária sobre o salário

maternidade, no Regime Geral da Previdência Social, decorre de expressa previsão legal.

Sem embargo das posições em sentido contrário, não há indício de incompatibilidade entre a incidência da

contribuição previdenciária sobre o salário maternidade e a Constituição Federal. A Constituição Federal, em

seus termos, assegura a igualdade entre homens e mulheres em direitos e obrigações (art. 5º, I). O art. 7º, XX, da

CF/88 assegura proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos específicos, nos termos da lei.

No que se refere ao salário maternidade, por opção do legislador infraconstitucional, a transferência do ônus

referente ao pagamento dos salários, durante o período de afastamento, constitui incentivo suficiente para

assegurar a proteção ao mercado de trabalho da mulher. Não é dado ao Poder Judiciário, a título de

interpretação, atuar como legislador positivo, a fim estabelecer política protetiva mais ampla e, desse modo,

desincumbir o empregador do ônus referente à contribuição previdenciária incidente sobre o salário

maternidade, quando não foi esta a política legislativa.

A incidência de contribuição previdenciária sobre salário maternidade encontra sólido amparo na jurisprudência

deste Tribunal, sendo oportuna a citação dos seguintes precedentes: REsp 572.626/BA, 1ª Turma, Rel. Min. José

Delgado, DJ de 20.9.2004; REsp 641.227/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 29.11.2004; REsp

803.708/CE, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 2.10.2007; REsp 886.954/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Denise

Arruda, DJ de 29.6.2007; AgRg no REsp 901.398/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 19.12.2008;

REsp 891.602/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 21.8.2008; AgRg no REsp 1.115.172/RS, 2ª

Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 25.9.2009; AgRg no Ag 1.424.039/DF, 2ª Turma, Rel. Min. Castro

Meira, DJe de 21.10.2011; AgRg nos EDcl no REsp 1.040.653/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima,

DJe de 15.9.2011; AgRg no REsp 1.107.898/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 17.3.2010.

1.4 Salário paternidade.

O salário paternidade refere-se ao valor recebido pelo empregado durante os cinco dias de afastamento em razão

do nascimento de filho (art. 7º, XIX, da CF/88, c/c o art. 473, III, da CLT e o art. 10, § 1º, do ADCT).

Ao contrário do que ocorre com o salário maternidade, o salário paternidade constitui ônus da empresa, ou seja,

não se trata de benefício previdenciário. Desse modo, em se tratando de verba de natureza salarial, é legítima a

incidência de contribuição previdenciária sobre o salário paternidade. Ressalte-se que "o salário-paternidade

deve ser tributado, por se tratar de licença remunerada prevista constitucionalmente, não se incluindo no rol dos

benefícios previdenciários" (AgRg nos EDcl no REsp 1.098.218/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe

de 9.11.2009).

2. Recurso especial da Fazenda Nacional.

2.1 Preliminar de ofensa ao art. 535 do CPC.

Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica caracterizada ofensa ao art.

535 do CPC.

2.2 Aviso prévio indenizado.

A despeito da atual moldura legislativa (Lei 9.528/97 e Decreto 6.727/2009), as importâncias pagas a título de

indenização, que não correspondam a serviços prestados nem a tempo à disposição do empregador, não ensejam

a incidência de contribuição previdenciária.

A CLT estabelece que, em se tratando de contrato de trabalho por prazo indeterminado, a parte que, sem justo

motivo, quiser a sua rescisão, deverá comunicar a outra a sua intenção com a devida antecedência. Não

concedido o aviso prévio pelo empregador, nasce para o empregado o direito aos salários correspondentes ao

prazo do aviso, garantida sempre a integração desse período no seu tempo de serviço (art. 487, § 1º, da CLT).

Desse modo, o pagamento decorrente da falta de aviso prévio , isto é, o aviso prévio indenizado, visa a reparar o

dano causado ao trabalhador que não fora alertado sobre a futura rescisão contratual com a antecedência

mínima estipulada na Constituição Federal (atualmente regulamentada pela Lei 12.506/2011). Dessarte, não há

como se conferir à referida verba o caráter remuneratório pretendido pela Fazenda Nacional, por não retribuir o

trabalho, mas sim reparar um dano. Ressalte-se que, "se o aviso prévio é indenizado, no período que lhe

corresponderia o empregado não presta trabalho algum, nem fica à disposição do empregador. Assim, por ser

ela estranha à hipótese de incidência, é irrelevante a circunstância de não haver previsão legal de isenção em

relação a tal verba" (REsp 1.221.665/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 23.2.2011).

A corroborar a tese sobre a natureza indenizatória do aviso prévio indenizado, destacam-se, na doutrina, as

lições de Maurício Godinho Delgado e Amauri Mascaro Nascimento.
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Precedentes: REsp 1.198.964/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 4.10.2010; REsp

1.213.133/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 1º.12.2010; AgRg no REsp 1.205.593/PR, 2ª Turma, Rel.

Min. Herman Benjamin, DJe de 4.2.2011; AgRg no REsp 1.218.883/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves,

DJe de 22.2.2011; AgRg no REsp 1.220.119/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJe de 29.11.2011.

2.3 Importância paga nos quinze dias que antecedem o auxílio-doença.

No que se refere ao segurado empregado, durante os primeiros quinze dias consecutivos ao do afastamento da

atividade por motivo de doença, incumbe ao empregador efetuar o pagamento do seu salário integral (art. 60, §

3º, da Lei 8.213/91 com redação dada pela Lei 9.876/99). Não obstante nesse período haja o pagamento efetuado

pelo empregador, a importância paga não é destinada a retribuir o trabalho, sobretudo porque no intervalo dos

quinze dias consecutivos ocorre a interrupção do contrato de trabalho, ou seja, nenhum serviço é prestado pelo

empregado. Nesse contexto, a orientação das Turmas que integram a Primeira Seção/STJ firmou-se no sentido de

que sobre a importância paga pelo empregador ao empregado durante os primeiros quinze dias de afastamento

por motivo de doença não incide a contribuição previdenciária, por não se enquadrar na hipótese de incidência

da exação, que exige verba de natureza remuneratória.

Nesse sentido: AgRg no REsp 1.100.424/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 18.3.2010; AgRg no

REsp 1074103/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe 16.4.2009; AgRg no REsp 957.719/SC, 1ª Turma, Rel.

Min. Luiz Fux, DJe 2.12.2009; REsp 836.531/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 17.8.2006.

2.4 Terço constitucional de férias.

O tema foi exaustivamente enfrentado no recurso especial da empresa (contribuinte), levando em consideração os

argumentos apresentados pela Fazenda Nacional em todas as suas manifestações. Por tal razão, no ponto, fica

prejudicado o recurso especial da Fazenda Nacional.

3. Conclusão.

Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS LTDA parcialmente provido, apenas para

afastar a incidência de contribuição previdenciária sobre o adicional de férias (terço constitucional) concernente

às férias gozadas.

Recurso especial da Fazenda Nacional não provido.

Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ.

(REsp 1230957/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/02/2014,

DJe 18/03/2014)(grifei)

 

Assim, em complementação ao julgado embargado, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao recurso de apelação da

parte autora, nos termos do art. 557, §1º-A, do CPC.

 

Pelo exposto, nos termos do art. 535, do CPC, acolho os presentes embargos de declaração, para sanar a omissão

apontada e, nos termos do art. 557, §1º-A, do CPC, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao recurso de apelação da

parte autora, para determinar a não incidência da contribuição previdenciária sobre às férias indenizadas,

mantendo, no mais, a decisão de fls. 699/713v.

 

Após as formalidades legais, retornem os conclusos, tendo em vista o agravo legal interposto pela União Federal.

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 27 de agosto de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00010 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0059607-89.1999.4.03.6100/SP

 

 

 

1999.61.00.059607-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000002 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

APELADO(A) : UNIBANCO UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A
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DECISÃO

Vistos, etc.

Fls. 505/506 - Trata-se de embargos de declaração opostos pela União Federal em face da decisão proferida por

este Relator às fls. 501/502v que, a teor do art. 557, caput, do CPC negou seguimento à remessa oficial e à

apelação da União Federal.

 

Em síntese, alega a embargante que na r. decisão embargada há equívoco quanto à competência da contribuição

previdenciária, vez que constou "de abril de 1989 a junho de 1997", porém, tomando-se por base à cópia da

NFLD, às fls. 220/313, nota-se que as competências estendem-se no período de abril de 1989 a novembro de

1998.

 

Feito breve relato, decido.

 

Os embargos de declaração somente são cabíveis, a teor do art. 535 do CPC, quando houver na decisão

obscuridade, contradição ou omissão. 

 

Com razão a embargante, vez conforme cópia da NFLD DEBCAD nº 32.676.652-9 (25.03.1999) às fls. 42/61 são

competências da contribuição previdenciária os períodos de 04/89 a 02/90; 04/1990 a 11/96 e de; 01/97 a 11/98.

 

Assim, verifico a presença de mero erro material que na sua correção não há qualquer alteração de fundo no

julgado, ou seja, de sua leitura se verifica qual a intenção do julgador de modo que a simples correção de uma

palavra, termo, inclusive frase não vai alterar em nada o direito da parte ou trazer-lhe qualquer prejuízo ou

benefício que antes já não houvera sido verificado.

 

Assim, às fls. 501/502v, onde se leem:

"O INSS, às fls. 490/498, sustenta a inexistência de decadência, considerando que o NFLD nº 32.676.652-9 foi

lançado em março de 1999 e corresponde a valores da parcela da empresa, aos segurados empregados e ao

financiamento da complementação das prestações por acidentes de trabalho - SAT (de abril de 1989 a junho de

1997), financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incapacidade laborativa decorrente dos

riscos ambientais do trabalho, aduzindo que o prazo para apurar e constituir seus créditos é de 10 anos.

Insurgiu-se, ainda, quanto aos honorários advocatícios, sustentando ter decaído de parte mínima." (fl. 501)

"No caso dos autos, verifica-se que a referida NFLD refere-se a contribuições não recolhidas nas épocas

próprias e devidas à Seguridade Social, referentes ao período de abril de 1989 a junho de 1997." (fl. 502v)

 

Leiam-se:

"O INSS, às fls. 490/498, sustenta a inexistência de decadência, considerando que o NFLD nº 32.676.652-9 foi

lançado em março de 1999 e corresponde a valores da parcela da empresa, aos segurados empregados e ao

financiamento da complementação das prestações por acidentes de trabalho - SAT (de 04/89 a 02/90; 04/1990 a

11/96 e de; 01/97 a 11/98), financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incapacidade

laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, aduzindo que o prazo para apurar e constituir seus

créditos é de 10 anos. Insurgiu-se, ainda, quanto aos honorários advocatícios, sustentando ter decaído de parte

mínima." (fl. 501)

"No caso dos autos, verifica-se que a referida NFLD refere-se a contribuições não recolhidas nas épocas

próprias e devidas à Seguridade Social, referentes aos períodos de 04/89 a 02/90; 04/90 a 11/96 e de; 01/97 a

11/98." (fl. 502v)

 

Pelo exposto, acolho os presentes embargos de declaração, para sanar o erro material apontado, mantendo, no

mais, a decisão de fls. 501/502v.

 

Após as formalidades legais, remetam-se os autos à vara de origem.

Intimem-se.

ADVOGADO : SP078230 FULVIA HELENA DE GIOIA PAOLI e outro(a)

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 14 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR
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São Paulo, 28 de agosto de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00011 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000924-35.2014.4.03.6132/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos, etc.

 

Trata-se de Apelação, interposta por Joanna Lara em Ação Ordinária, contra sentença (fls. 123 a 126) que julgou

improcedente o pedido de declaração de inexigibilidade de débito cc. indenização por dano moral. Sem

condenação em honorários advocatícios, observada a Lei 1.060/50.

 

Em razões de Apelação (fls. 128 a 157) a parte autora, em síntese, reitera o exposto à inicial, aduzindo a

inexigibilidade os débitos em conta bancária junto à ré e, consequentemente, indevida a inscrição em rol de

inadimplentes, ensejando dano moral, uma vez que o débito originou-se de cobrança relativa à cesta de serviços

em conta corrente à qual não aderiu.

 

A Caixa Econômica Federal apresentou contrarrazões (fls. 159 e 160).

 

É o relatório.

 

Decido.

 

A matéria discutida nos autos comporta julgamento nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, com a

redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998, que conferiu ao relator a possibilidade de dar

provimento ou negar seguimento ao recurso:

 "Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou

de Tribunal Superior. 

[Tab] § 1o-A Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência

dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso." 

 

De acordo com o artigo 173, § 1º, inciso II, da Constituição Federal, a Caixa Econômica Federal, empresa pública

de personalidade jurídica de Direito Privado, instituição financeira em questão, fica sujeita ao regime jurídico das

empresas privadas, devendo, por conseguinte, se submeter às disposições da Lei nº. 8.078/90, que dispõe sobre

proteção ao consumidor.

 

Sendo objetiva a responsabilidade da CEF, responde pelos danos que eventualmente causar pela prestação de seus

serviços, independentemente de culpa, observando-se o princípio da inversão do ônus da prova a favor do

consumidor e a presunção de veracidade dos fatos narrados.

2014.61.32.000924-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

APELANTE : JOANNA LARA

ADVOGADO : SP303347 JOAO SILVESTRE SOBRINHO e outro(a)

APELADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP220113 JARBAS VINCI JUNIOR e outro(a)

No. ORIG. : 00009243520144036132 1 Vr AVARE/SP
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Ademais, seria contra o espírito da legislação consumerista, que tem com um de seus princípios o reconhecimento

da vulnerabilidade do consumidor e a facilitação da defesa de seus direitos, impor-se a este produção de prova

negativa, pois invariavelmente o levaria a derrota nas demandas propostas contra o fornecedor.

 

Em outro sentido, ainda que em relação às instituições financeiras seja aplicável o Código de Defesa do

Consumidor, deve haver elemento que faça presumir ato ilícito por parte da CEF.

 

O art. 14, §3º, I e II, do Código do Consumidor, prevê a não responsabilização do fornecedor de serviços quando

inexiste defeito no serviço prestado ou a culpa é do consumidor ou de terceiro. Desse modo, ainda que via de

regra o consumidor se veja em situação de hipossuficiência, deve haver ao menos indício do alegado.

 

No caso concreto, não se justifica o inconformismo da parte autora, ora apelante.

 

Compulsando a documentação apresentada, possível observar que a inscrição em rol de inadimplentes não se

mostrou ilícita. Em primeiro lugar, o contrato de abertura de contas e adesão a produtos e serviços, parcialmente

reproduzido na Apelação (fls. 139), foi assinado pela parte autora no campo destinado ao titular da Conta de

Depósito e, erroneamente, no campo "assinatura do gerente", em evidente equívoco, restando em branco o campo

abaixo, reservado ao titular que desejasse acesso à cesta de serviços; ainda que se negligencie o relatado, em

segundo lugar resta evidente em consulta aos extratos fornecidos pela CEF (fls. 97) que a autora utilizou a cesta

de serviços da conta em questão. Ato contínuo, nada restou comprovado quanto ao pedido de encerramento da

conta, não cabendo nesse quesito a inversão do ônus probatório em razão da inexistência de hipossuficiência da

parte nesse tocante.

 

Por fim, prevê a Resolução 2747 do Banco Central do Brasil, especificamente em seu art. 2º, VII, que os

procedimentos por observar com vistas ao encerramento da conta devem constar da ficha-proposta, ou seja, do

contrato de abertura. Pois bem, por sua vez este dispõe que o encerramento da conta está sujeito à obrigatoriedade

de manutenção de fundos suficientes, por parte do cliente, para o pagamento de compromissos assumidos com a

CEF ou decorrentes de disposições legais.

 

Desse modo, conclui-se que o registro em rol de inadimplentes deu-se por desídia da própria parte autora,

excluindo-se a responsabilidade do instituição financeira, nos termos do art. 14, §3º, do mesmo CDC.

 

Nesse sentido:

 

"RECURSO ESPECIAL - RESPONSABILIDADE CIVIL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - DANOS MATERIAIS -

SAQUES INDEVIDOS EM CONTA-CORRENTE - CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA - ART. 14, § 3º DO CDC -

IMPROCEDÊNCIA. 

(...)

2 - Fica excluída a responsabilidade da instituição financeira nos casos em que o fornecedor de serviços

comprovar que o defeito inexiste ou que, apesar de existir, a culpa é exclusiva do consumidor ou de terceiro

(art. 14, § 3º do CDC). 

3 - Recurso conhecido e provido para restabelecer a r. sentença. 

(STJ, REsp 601805/SP, Rel. Min. Jorge Scartezzini, 4ª Turma, DJ 14.11.2005, p. 328)

 

Ante o exposto, nos termos do art. 557, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO à Apelação da parte

autora, nos termos da fundamentação. 

 

Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem.

 

Int.

 

 

São Paulo, 27 de agosto de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal
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00012 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0061271-30.2004.4.03.6182/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de remessa oficial e apelações da União e da parte executada, em face da r. sentença proferida nos autos

de execução fiscal movida pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS em face de COBEN

ENGENHARIA E COMERCIO LTDA E OUTROS.

 

Por sentença de fls. 96/97vº, com base no artigo 269, inciso IV, foi reconhecida a prescrição do direito do instituto

em exigir os créditos constantes da Certidão da Dívida Ativa. Condenou a exequente ao pagamento de honorários

advocatícios, fixados em R$ 3.000,00 (três mil reais), a ser rateado entre as partes, com base no parágrafo 4º. do

artigo 20 do Código de Processo Civil, valor este corrigido desde o ajuizamento. Custas na forma da lei. Foi

determinado o reexame necessário.

 

A parte executada, em suas razões de apelação às fls. 100/112, requer a majoração dos honorários advocatícios em

5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, aduzindo que a verba honorária fixa é ínfima,

considerando que a ação visava à cobrança de R$ 352.340,85, atualizado para 04/2010.

 

A União, por sua vez, sustenta que não são devidos honorários advocatícios pela Fazenda Pública nas execuções

não embargadas, conforme preceitua o art.1º-D da Lei nº 9.494/97.

 

É o relatório.

Decido.

 

A matéria discutida nos autos comporta julgamento nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, com a

redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998, que conferiu ao relator a possibilidade de dar

provimento ou negar seguimento ao recurso:

 

"Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou

de Tribunal Superior.

§ 1o-A Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do

Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso."

No que tange a fixação de honorários , o STF, julgando o RE n. 420816/PR deu interpretação conforme ao art. 1º-

D da Lei n. 9.494, de 1997, (Informativo/STF n. 363/2004) nos seguintes termos:

Quanto à prescrição, o débito restou constituído por meio de confissão em 02 de julho de 1990 (fls. 84/85) e

distribuída a ação de execução em 12 de novembro de 2004, ocorrendo a prescrição, nos termo do artigo 174 do

2004.61.82.061271-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

APELANTE : RUBENS MARTINS LOUREIRO e outro(a)

: DIOMAR AUGUSTO DALLEDONE

ADVOGADO : PR029147 ALEXEY MOSER e outro(a)

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000002 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : OS MESMOS

: COBEN ENGENHARIA E COM/ LTDA

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00612713020044036182 4F Vr SAO PAULO/SP
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Código Tributário Nacional.

 

Em relação aos honorários advocatícios, a União sustenta que não são devidos pela Fazenda Pública nas

execuções não embargadas, conforme preceitua o art.1º-D da Lei nº 9.494/97.

 

Contudo, o E. STF, no RE n. 420816/PR deu interpretação conforme ao art. 1º-D da Lei n. 9.494, de 1997, nos

seguintes termos:

 

"O Tribunal negou provimento a recurso extraordinário interposto, com fundamento na alínea b do inciso III do

art. 102 da CF, contra acórdão do TRF da 4ª Região que entendera ser devido o pagamento, pelo INSS, de

honorários advocatícios em execução contra ele movida e não embargada, tendo em conta precedente da Corte

Especial daquele Tribunal, no qual se declarara a inconstitucionalidade do art. 1º-D da Lei 9.494/97 , na

redação que lhe foi dada pela Medida Provisória 2.180-35/2001 (" art.1º-d . Não serão devidos honorários

advocatícios pela Fazenda Pública nas execuções não embargadas.") por não se vislumbrar a presença dos

requisitos de relevância e urgência previstos no art. 62 da CF. Inicialmente, ressaltou-se a devolutividade

ilimitada da análise da constitucionalidade da norma quando interposto o recurso extraordinário pela alínea b

do permissivo constitucional. Em seguida, declarou-se, por maioria, incidentemente, a constitucionalidade da

Medida Provisória 2.180-35/2001, com interpretação conforme de modo a reduzir-lhe a aplicação à hipótese de

execução, por quantia certa, contra a Fazenda Pública (CPC, art. 730), excluídos os casos de pagamentos de

obrigações definidos em lei como de pequeno valor, objeto do § 3º do art. 100 da CF ("Art. 100. À exceção dos

créditos de natureza alimentícia, os pagamentos devidos pela Fazenda Federal, Estadual ou Municipal, em

virtude de sentença judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem cronológica de apresentação dos precatórios e

à conta dos créditos respectivos, proibida a designação de casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias e nos

créditos adicionais abertos para este fim. ... §3º O disposto no caput deste artigo, relativamente à expedição de

precatórios, não se aplica aos pagamentos de obrigações definidas em lei como de pequeno valor que a Fazenda

Federal, Estadual, Distrital ou Municipal deva fazer em virtude de sentença judicial transitada em julgado.").

Entendeu-se que a norma impugnada veio a socorrer situação relevante e emergencial de urgência legislativa,

tendo em conta a explosão da litigiosidade contra certas áreas da Fazenda Pública. Ressaltou-se a peculiaridade

da execução por quantia certa contra esta movida, na qual ela estaria obrigada, mesmo que quisesse adimplir a

condenação de outra forma, a pagar pelo sistema de precatórios, salvo a partir do advento da EC 20/98, que

excetuou dessa regra os precatórios de pequeno valor. Concluiu-se que, no caso concreto, o recurso deveria ser

improvido por se estar diante de hipótese de execução dessa última modalidade. Vencidos, na questão prejudicial

de constitucionalidade, os Ministros Carlos Velloso, relator, Carlos Britto e Marco Aurélio, que declaravam a

inconstitucionalidade formal e integral da norma impugnada. (CPC: "Art. 730. Na execução por quantia certa

contra a Fazenda Pública, citar-se-á a devedora para opor embargos em 10 (dez) dias; se esta não os opuser, no

prazo legal, observar-se-ão as seguintes regras: I - o juiz requisitará o pagamento por intermédio do presidente

do tribunal competente; II - far-se-á o pagamento na ordem de apresentação do precatório e à conta do

respectivo crédito."). (RE 420816/PR, Rel. orig. Min. CARLOS VELLOSO, redator para o acórdão Min.

SEPÚLVEDA PERTENCE, j. 29/09/2004)

Dessa forma, são devidos honorários advocatícios nas execuções propostas contra a Fazenda Pública, de qualquer

valor, iniciadas antes da edição da MP n. 2.180-35/2001, mesmo quando não opostos embargos; e nos casos em

que o pagamento deva ser feito via requisição de pequeno valor (débitos inferiores a sessenta salários mínimos).

 

Não são devidos honorários nas execuções propostas contra a Fazenda Pública, quando não embargadas e

iniciadas posteriormente à edição da MP n. 2.180-35/2001, nos casos em que o pagamento deva ser feito via

precatório (débitos superiores a sessenta salários mínimos), o que não é o caso presente.

Na espécie, deve a União ressarcir o executado das despesas com o exercício do direito defesa.

 

Por outro lado, cabe assinalar que o § 4º do artigo 20 do Código de Processo Civil prevê o cabimento da

condenação em verba honorária, nas execuções, embargadas ou não, mediante apreciação equitativa do juiz, in

verbis:

 

"Art. 20. A sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as despesas que antecipou e os honorários

advocatícios. Esta verba honorária será devida, também, nos casos em que o advogado funcionar em causa

própria. (Redação dada pela Lei nº 6.355, de 1976)

§ 1º O juiz, ao decidir qualquer incidente ou recurso, condenará nas despesas o vencido. (Redação dada pela Lei

nº 5.925, de 1.10.1973)

§ 2º As despesas abrangem não só as custas dos atos do processo, como também a indenização de viagem, diária
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de testemunha e remuneração do assistente técnico. (Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1.10.1973)

§ 3º Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez por cento (10%) e o máximo de vinte por cento (20%)

sobre o valor da condenação, atendidos: (Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1.10.1973)

a) o grau de zelo do profissional; (Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1.10.1973)

b) o lugar de prestação do serviço; (Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1.10.1973)

c) a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço.

(Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1.10.1973)

§ 4o Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas em que não houver condenação ou for

vencida a Fazenda Pública, e nas execuções, embargadas ou não, os honorários serão fixados consoante

apreciação eqüitativa do juiz, atendidas as normas das alíneas a, b e c do parágrafo anterior. (Redação dada

pela Lei nº 8.952, de 13.12.1994)"

 

Na espécie, o valor da verba honorária deve ser mantido em R$ 3.000,00 (três mil reais), conforme fixado na r.

sentença e não recorrida quanto ao valor pela União, sob pena de reformatio in pejus, considerando o

entendimento desta E. Turma, bem como a fixação dos honorários advocatícios, quando vencida a Fazenda

Pública não está adstrita aos limites percentuais de 10% a 20%, estabelecidos no dispositivo mencionado.

 

Nesse sentido, colaciono:

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - ACOLHIMENTO DA EXCEÇÃO DE PRÉ-

EXECUTIVIDADE - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - CABIMENTO - APELO PARCIALMENTE PROVIDO. 1.

O Egrégio STJ firmou entendimento no sentido de ser cabível a condenação em verba honorária nos casos em

que a exceção de pré- executividade é acolhida, ainda que parcialmente, uma vez que se instaurou o

contraditório (AgRg no REsp nº 1121150 / SC, 2ª Turma, Relator Ministro Herman Benjamin, DJe 07/12/2009;

REsp nº 837235 / DF, 1ª Turma, Relator Ministro Francisco Falcão, DJ 10/12/2007, pág. 299). 2. No caso

concreto, a exceção de pré- executividade oposta pela massa falida foi acolhida, reconhecendo a ocorrência de

prescrição , sendo devida, portanto, a condenação da exequente ao pagamento de honorários advocatícios. 3.

Não obstante o débito exequendo correspondesse, em 12/2003, a R$ 304.137,97 (trezentos e quatro mil, cento e

trinta e sete reais e noventa e sete centavos), mas considerando a simplicidade da causa e a singeleza do trabalho

realizado, os honorários advocatícios devem ser fixados em R$ 2.000,00 (dois mil reais), valor que se harmoniza

com os princípios da proporcionalidade e razoabilidade, nos termos do artigo 20, parágrafo 4º, do Código de

Processo Civil. 4. Apelo parcialmente provido.

(AC 00088145020034036119, DESEMBARGADORA FEDERAL RAMZA TARTUCE, TRF3 - QUINTA TURMA,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/05/2012.)

 

Ante o exposto, com fulcro no artigo 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO à remessa oficial e

às apelações da União e da parte executada.

 

Publique-se. Intimem-se.

 

Após as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 18 de agosto de 2015.

 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal
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DECISÃO

Vistos, etc.

 

Trata-se de Apelação, interposta por Eduardo Aparecido da Silva em Ação Ordinária, contra sentença (fls. 47 a

49) que julgou improcedente o pedido de indenização por danos morais. Honorários advocatícios arbitrados em

R$500,00, observado o disposto pelo art. 12 da Lei 1.060/50.

 

Em razões de Apelação (fls. 51 a 59) a parte autora, em síntese, reitera o exposto à inicial, alegando haver direito à

indenização por dano moral dada a situação vexatória a que se viu exposto, a saber, ver recusada sua entrada em

estabelecimento bancário por utilizar EPI - equipamento de proteção individual, mais especificamente botas com

bico metálico.

 

A Caixa Econômica Federal não apresentou contrarrazões.

 

É o relatório.

 

Decido.

 

A matéria discutida nos autos comporta julgamento nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, com a

redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998, que conferiu ao relator a possibilidade de dar

provimento ou negar seguimento ao recurso:

 "Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou

de Tribunal Superior. 

[Tab] § 1o-A Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência

dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso." 

 

De acordo com o artigo 173, § 1º, inciso II, da Constituição Federal, a Caixa Econômica Federal, empresa pública

de personalidade jurídica de Direito Privado, instituição financeira em questão, fica sujeita ao regime jurídico das

empresas privadas, devendo, por conseguinte, se submeter às disposições da Lei nº. 8.078/90, que dispõe sobre

proteção ao consumidor.

 

Sendo objetiva a responsabilidade da CEF, responde pelos danos que eventualmente causar pela prestação de seus

serviços, independentemente de culpa, observando-se o princípio da inversão do ônus da prova a favor do

consumidor e a presunção de veracidade dos fatos narrados.

 

Ademais, seria contra o espírito da legislação consumerista, que tem com um de seus princípios o reconhecimento

da vulnerabilidade do consumidor e a facilitação da defesa de seus direitos, impor-se a este produção de prova

negativa, pois invariavelmente o levaria a derrota nas demandas propostas contra o fornecedor.

 

Pois bem. As portas detectoras de metais são itens de segurança, com vista à proteção dos próprios correntistas e

também de todos aqueles que ingressam nas agências.

 

É público e notório o mecanismo de detectores de metais nas agências bancárias, impossibilitando que o cliente

alegue desconhecimento da sua existência e funcionamento.

 

Vê-se claramente que sua utilização legalmente estabelecida (Lei 7.102/83) e seu funcionamento amplamente

conhecido, não se pode atribuir qualquer tipo de constrangimento ou dano à integridade moral de alguém que

proceda do seu pleno funcionamento.

APELANTE : EDUARDO APARECIDO DA SILVA

ADVOGADO : SP123817 MARCOS CESAR CHAGAS PEREZ e outro(a)

APELADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP116238 SANDRA REGINA FRANCISCO VALVERDE PEREIRA e outro(a)
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No caso concreto, a parte autora informou à inicial que em 05.05.2005 foi impedida de entrar em estabelecimento

bancário em razão do travamento da porta detectora de metais, uma vez que estava utilizando EPI - equipamento

de proteção individual, especificamente botas com bicos de metal. Ainda que solicitada a presença do gerente, sua

entrada teria sido obstada e o procedimento dos prepostos teria ampliado o constrangimento já experimentado.

 

Pois bem. Ainda que tenha se sensibilizado com o ocorrido, era de se presumir que a entrada da parte autora seria

obstada pelo detector de metais.

 

Desse modo, a inobservância da norma que regulamenta a utilização do EPI não pode causar-lhe danos morais,

quando sabido que a biqueira de aço enseja o travamento de porta giratória detectora de metais. Oportuno

observar ainda que não restou comprovado o comportamento alegadamente humilhante adotado pelos prepostos

na situação narrada

 

Ora, o próprio Superior Tribunal de Justiça, ainda que não realize o reexame fático, é pacífico quanto à ocorrência

de dano moral em casos que superem o mero constrangimento do travamento da porta, para tanto sendo

determinante a conduta adotada por prepostos da instituição bancária.

 

Nesse sentido:

 

RESPONSABILIDADE CIVIL. PORTA GIRATÓRIA DE AGÊNCIA BANCÁRIA. EXPOSIÇÃO A SITUAÇÃO DE

CONSTRANGIMENTO E HUMILHAÇÃO. REPARAÇÃ POR DANO MORAL. CABIMENTO. RECURSO

ESPECIAL. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ.

I - Em princípio, em época em que a violência urbana atinge níveis alarmantes, a existência de porta detectora de

metais nas agências bancárias é medida que se impõe para a segurança de todos, a fim de prevenir furtos e

roubos no interior desses estabelecimentos de crédito. Nesse sentido, as impositivas disposições da Lei nº

7.102/83.

Por esse aspecto, é normal que ocorram aborrecimentos e até mesmo transtornos causados pelo mau

funcionamento do equipamento, que às vezes trava, acusando a presença de não mais que um molho de chaves. E,

dissabores dessa natureza, por si só, não ensejam reparação por dano moral.

II - O dano moral poderá advir não do constrangimento acarretado pelo travamento da porta em si, fato que

poderá não causar prejuízo a ser reparado a esse título, mas, dos desdobramentos que lhe possam suceder, assim

consideradas as iniciativas que a instituição bancária ou seus prepostos venham a tomar no momento, as quais

poderão minorar os efeitos da ocorrência, fazendo com que ela assuma contornos de uma mera contrariedade, ou

de outro modo, recrudescê-los, degenerando o que poderia ser um simples contratempo em fonte de vergonha e

humilhação, passíveis, estes sim, de reparação.

(...)

Recurso especial não conhecido.

(STJ, REsp 551840/PR, Rel. Min. Castro Filho, 3ª Turma, DJ 29.10.2003)

 

Desse modo, não vislumbro direito à indenização por dano moral.

 

Ante o exposto, nos termos do artigo 557, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO à Apelação da

parte autora, nos termos da fundamentação. 

 

Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem.

 

P.I.

 

 

São Paulo, 27 de agosto de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal
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00014 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0007404-68.2014.4.03.6119/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de remessa oficial e apelações da União Federal e da impetrante LABORATÓRIOS STIEFEL LTDA, em

face da r. sentença proferida nos autos do mandado de segurança, em que se objetivou afastar a incidência de

contribuições previdenciárias (cota patronal, Terceiros/Sistema S e destinada a "outras entidades" e fundos) sobre

os valores pagos a título de aviso prévio indenizado e respectiva parcela de décimo terceiro salário, terço

constitucional de férias, férias gozadas, férias indenizadas, abono pecuniário, adicional de horas-extras, auxílio-

educação, auxílio-creche, faltas justificadas, adicional de transferência, salário-maternidade e paternidade,

adicionais noturno, insalubridade e periculosidade; bem como a autorização para compensar o alegado indébito.

 

Por sentença às fls. 567/577, foi CONCEDIDA PARCIALMENTE A SEGURANÇA, para declarar a não

incidência de contribuições previdenciárias (cota patronal, Terceiros/Sistema S e destinada a "outras entidades" e

fundos) sobre os valores pagos pela impetrante aos seus empregados a título de férias indenizadas, pagas em

dobro ou abonadas, terço constitucional de férias, abono pecuniário de férias, aviso prévio indenizado, auxílio-

creche e auxílio-educação, devendo a autoridade impetrada abster-se de qualquer ato tendente à sua cobrança.

Com relação aos valores já recolhidos e não alcançados pela prescrição quinquenal, contada retroativamente da

data da propositura da ação, fica a impetrante autorizada, a partir do trânsito em julgado, a promover a

compensação dos créditos na forma do art. 89 da Lei n. 8.212/91, alterado pela Lei n. 11.941/09, com tributos da

mesma natureza, ressalvado o direito de proceder à compensação pela via administrativa, em conformidade com

normas supervenientes, desde que atendidos os requisitos próprios. Custas ex lege. Sem condenação em

honorários, a teor do art. 25 da Lei n. 12.016/09. Foi determinado o reexame necessário, nos termos do art. 14, 1º,

da Lei n. 12.106/09.

 

A União Federal, em suas razões de apelação às fls. 611/616, requer seja reformada a r. sentença, aduzindo a

natureza salarial das verbas questionadas, incidindo a contribuição patronal sobre tais valores.

 

A impetrante, por sua vez, às fls. 591/607, postula a reforma da r. sentença, a fim de ser excluída da base de

cálculo das contribuições previdenciárias, os valores pagos a seus empregadores a título de salário-maternidade e

paternidade; terço constitucional de férias gozadas; adicional de horas-extras; férias gozadas; faltas justificadas;

adicional de transferência e adicionais noturno, insalubridade e periculosidade.

 

Com as contrarrazões, subiram os autos ao Tribunal.

 

O Ministério Público Federal, em parecer às fls. 648/649, requereu o julgamento nos moldes das orientações

jurisprudenciais expostas.

 

É o relatório.

Decido.

 

A matéria discutida nos autos comporta julgamento nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, com a

redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998, que conferiu ao relator a possibilidade de dar

2014.61.19.007404-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA
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provimento ou negar seguimento ao recurso:

 

"Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou

de Tribunal Superior.

§ 1o-A Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do

Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso."

 

Quanto férias indenizadas, pagas em dobro ou abonadas, terço constitucional de férias, abono pecuniário

de férias e aviso prévio indenizado, o C. Superior Tribunal de Justiça já se posicionou, no sentido da não

incidência das contribuições previdenciárias, entendimento esse que ora transcrevo como razões de decidir:

 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO

DA EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. DISCUSSÃO A RESPEITO DA INCIDÊNCIA

OU NÃO SOBRE AS SEGUINTES VERBAS: TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; SALÁRIO

MATERNIDADE; SALÁRIO PATERNIDADE; AVISO PRÉVIO INDENIZADO; IMPORTÂNCIA PAGA NOS

QUINZE DIAS QUE ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA.

1. Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS LTDA.

1.1 Prescrição.

O Supremo Tribunal Federal ao apreciar o RE 566.621/RS, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ellen Gracie, DJe de

11.10.2011), no regime dos arts. 543-A e 543-B do CPC (repercussão geral), pacificou entendimento no sentido

de que, "reconhecida a inconstitucionalidade art. 4º, segunda parte, da LC 118/05, considerando-se válida a

aplicação do novo prazo de 5 anos tão-somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias,

ou seja, a partir de 9 de junho de 2005". No âmbito desta Corte, a questão em comento foi apreciada no REsp

1.269.570/MG (1ª Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 4.6.2012), submetido ao regime do art.

543-C do CPC, ficando consignado que, "para as ações ajuizadas a partir de 9.6.2005, aplica-se o art. 3º, da Lei

Complementar n. 118/2005, contando-se o prazo prescricional dos tributos sujeitos a lançamento por

homologação em cinco anos a partir do pagamento antecipado de que trata o art. 150, § 1º, do CTN".

1.2 Terço constitucional de férias.

No que se refere ao adicional de férias relativo às férias indenizadas, a não incidência de contribuição

previdenciária decorre de expressa previsão legal (art. 28, § 9º, "d", da Lei 8.212/91 - redação dada pela Lei

9.528/97).

Em relação ao adicional de férias concernente às férias gozadas, tal importância possui natureza

indenizatória/compensatória, e não constitui ganho habitual do empregado, razão pela qual sobre ela não é

possível a incidência de contribuição previdenciária (a cargo da empresa). A Primeira Seção/STJ, no julgamento

do AgRg nos EREsp 957.719/SC (Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJe de 16.11.2010), ratificando entendimento das

Turmas de Direito Público deste Tribunal, adotou a seguinte orientação: "Jurisprudência das Turmas que

compõem a Primeira Seção desta Corte consolidada no sentido de afastar a contribuição previdenciária do terço

de férias também de empregados celetistas contratados por empresas privadas".

1.3 Salário maternidade.

O salário maternidade tem natureza salarial e a transferência do encargo à Previdência Social (pela Lei

6.136/74) não tem o condão de mudar sua natureza. Nos termos do art. 3º da Lei 8.212/91, "a Previdência Social

tem por fim assegurar aos seus beneficiários meios indispensáveis de manutenção, por motivo de incapacidade,

idade avançada, tempo de serviço, desemprego involuntário, encargos de família e reclusão ou morte daqueles de

quem dependiam economicamente". O fato de não haver prestação de trabalho durante o período de afastamento

da segurada empregada, associado à circunstância de a maternidade ser amparada por um benefício

previdenciário, não autoriza conclusão no sentido de que o valor recebido tenha natureza indenizatória ou

compensatória, ou seja, em razão de uma contingência (maternidade), paga-se à segurada empregada benefício

previdenciário correspondente ao seu salário, possuindo a verba evidente natureza salarial. Não é por outra

razão que, atualmente, o art. 28, § 2º, da Lei 8.212/91 dispõe expressamente que o salário maternidade é

considerado salário de contribuição. Nesse contexto, a incidência de contribuição previdenciária sobre o salário

maternidade, no Regime Geral da Previdência Social, decorre de expressa previsão legal.

Sem embargo das posições em sentido contrário, não há indício de incompatibilidade entre a incidência da

contribuição previdenciária sobre o salário maternidade e a Constituição Federal. A Constituição Federal, em

seus termos, assegura a igualdade entre homens e mulheres em direitos e obrigações (art. 5º, I). O art. 7º, XX, da

CF/88 assegura proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos específicos, nos termos da lei.

No que se refere ao salário maternidade, por opção do legislador infraconstitucional, a transferência do ônus

referente ao pagamento dos salários, durante o período de afastamento, constitui incentivo suficiente para

assegurar a proteção ao mercado de trabalho da mulher. Não é dado ao Poder Judiciário, a título de
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interpretação, atuar como legislador positivo, a fim estabelecer política protetiva mais ampla e, desse modo,

desincumbir o empregador do ônus referente à contribuição previdenciária incidente sobre o salário

maternidade, quando não foi esta a política legislativa.

A incidência de contribuição previdenciária sobre salário maternidade encontra sólido amparo na jurisprudência

deste Tribunal, sendo oportuna a citação dos seguintes precedentes: REsp 572.626/BA, 1ª Turma, Rel. Min. José

Delgado, DJ de 20.9.2004; REsp 641.227/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 29.11.2004; REsp

803.708/CE, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 2.10.2007; REsp 886.954/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Denise

Arruda, DJ de 29.6.2007; AgRg no REsp 901.398/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 19.12.2008;

REsp 891.602/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 21.8.2008; AgRg no REsp 1.115.172/RS, 2ª

Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 25.9.2009; AgRg no Ag 1.424.039/DF, 2ª Turma, Rel. Min. Castro

Meira, DJe de 21.10.2011; AgRg nos EDcl no REsp 1.040.653/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima,

DJe de 15.9.2011; AgRg no REsp 1.107.898/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 17.3.2010.

1.4 Salário paternidade.

O salário paternidade refere-se ao valor recebido pelo empregado durante os cinco dias de afastamento em razão

do nascimento de filho (art. 7º, XIX, da CF/88, c/c o art. 473, III, da CLT e o art. 10, § 1º, do ADCT).

Ao contrário do que ocorre com o salário maternidade, o salário paternidade constitui ônus da empresa, ou seja,

não se trata de benefício previdenciário. Desse modo, em se tratando de verba de natureza salarial, é legítima a

incidência de contribuição previdenciária sobre o salário paternidade. Ressalte-se que "o salário-paternidade

deve ser tributado, por se tratar de licença remunerada prevista constitucionalmente, não se incluindo no rol dos

benefícios previdenciários" (AgRg nos EDcl no REsp 1.098.218/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe

de 9.11.2009).

2. Recurso especial da Fazenda Nacional.

2.1 Preliminar de ofensa ao art. 535 do CPC.

Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica caracterizada ofensa ao art.

535 do CPC.

2.2 Aviso prévio indenizado.

A despeito da atual moldura legislativa (Lei 9.528/97 e Decreto 6.727/2009), as importâncias pagas a título de

indenização, que não correspondam a serviços prestados nem a tempo à disposição do empregador, não ensejam

a incidência de contribuição previdenciária.

A CLT estabelece que, em se tratando de contrato de trabalho por prazo indeterminado, a parte que, sem justo

motivo, quiser a sua rescisão, deverá comunicar a outra a sua intenção com a devida antecedência. Não

concedido o aviso prévio pelo empregador, nasce para o empregado o direito aos salários correspondentes ao

prazo do aviso, garantida sempre a integração desse período no seu tempo de serviço (art. 487, § 1º, da CLT).

Desse modo, o pagamento decorrente da falta de aviso prévio , isto é, o aviso prévio indenizado, visa a reparar o

dano causado ao trabalhador que não fora alertado sobre a futura rescisão contratual com a antecedência

mínima estipulada na Constituição Federal (atualmente regulamentada pela Lei 12.506/2011). Dessarte, não há

como se conferir à referida verba o caráter remuneratório pretendido pela Fazenda Nacional, por não retribuir o

trabalho, mas sim reparar um dano. Ressalte-se que, "se o aviso prévio é indenizado, no período que lhe

corresponderia o empregado não presta trabalho algum, nem fica à disposição do empregador. Assim, por ser

ela estranha à hipótese de incidência, é irrelevante a circunstância de não haver previsão legal de isenção em

relação a tal verba" (REsp 1.221.665/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 23.2.2011).

A corroborar a tese sobre a natureza indenizatória do aviso prévio indenizado, destacam-se, na doutrina, as

lições de Maurício Godinho Delgado e Amauri Mascaro Nascimento.

Precedentes: REsp 1.198.964/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 4.10.2010; REsp

1.213.133/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 1º.12.2010; AgRg no REsp 1.205.593/PR, 2ª Turma, Rel.

Min. Herman Benjamin, DJe de 4.2.2011; AgRg no REsp 1.218.883/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves,

DJe de 22.2.2011; AgRg no REsp 1.220.119/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJe de 29.11.2011.

2.3 Importância paga nos quinze dias que antecedem o auxílio-doença.

No que se refere ao segurado empregado, durante os primeiros quinze dias consecutivos ao do afastamento da

atividade por motivo de doença, incumbe ao empregador efetuar o pagamento do seu salário integral (art. 60, §

3º, da Lei 8.213/91 com redação dada pela Lei 9.876/99). Não obstante nesse período haja o pagamento efetuado

pelo empregador, a importância paga não é destinada a retribuir o trabalho, sobretudo porque no intervalo dos

quinze dias consecutivos ocorre a interrupção do contrato de trabalho, ou seja, nenhum serviço é prestado pelo

empregado. Nesse contexto, a orientação das Turmas que integram a Primeira Seção/STJ firmou-se no sentido de

que sobre a importância paga pelo empregador ao empregado durante os primeiros quinze dias de afastamento

por motivo de doença não incide a contribuição previdenciária, por não se enquadrar na hipótese de incidência

da exação, que exige verba de natureza remuneratória.

Nesse sentido: AgRg no REsp 1.100.424/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 18.3.2010; AgRg no

REsp 1074103/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe 16.4.2009; AgRg no REsp 957.719/SC, 1ª Turma, Rel.

Min. Luiz Fux, DJe 2.12.2009; REsp 836.531/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 17.8.2006.
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2.4 Terço constitucional de férias.

O tema foi exaustivamente enfrentado no recurso especial da empresa (contribuinte), levando em consideração os

argumentos apresentados pela Fazenda Nacional em todas as suas manifestações. Por tal razão, no ponto, fica

prejudicado o recurso especial da Fazenda Nacional.

3. Conclusão.

Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS LTDA parcialmente provido, apenas para

afastar a incidência de contribuição previdenciária sobre o adicional de férias (terço constitucional) concernente

às férias gozadas.

Recurso especial da Fazenda Nacional não provido.

Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ.

(REsp 1230957/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/02/2014,

DJe 18/03/2014)(grifei)

 

O mesmo entendimento é aplicável em relação ao auxílio-creche e auxílio-educação, no sentido da não

incidência da contribuição previdenciária.

 

Confira-se:

PREVIDENCIÁRIO. SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. VERBAS CREDITADAS A TÍTULO DE AUXÍLIO

EDUCAÇÃO E AUXÍLIO MATRIMÔNIO.

1. 'O auxílio-educação, embora contenha valor econômico, constitui investimento na qualificação de empregados,

não podendo ser

considerado como salário in natura, porquanto não retribui o trabalho efetivo, não integrando, desse modo, a

remuneração do empregado. É verba empregada para o trabalho, e não pelo trabalho.'

(RESP 324.178-PR, Relatora Min. Denise Arruda, DJ de 17.12.2004).

2. In casu, o auxílio-educação é pago pela empresa em forma de reembolso das mensalidades da faculdade,

cursos de línguas e outros do gênero, destinados ao aperfeiçoamento dos seus empregados. Precedentes: REsp

324178/PR, 1ª T., Rel. Min. Denise Arruda, DJ. 17.02.2004; AgRg no REsp 328602/RS 1ª T., Rel. Min. Francisco

Falcão, DJ 02.12.2002; REsp 365398/RS 1ª T., Rel. Min. José Delgado, DJ. 18.03.2002.

(...)

4. Recurso Especial provido.

(STJ, REsp n. 676.627-PR, Rel. Min. Luiz Fux, j. 12.04.05)

PROCESSO CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. ABONO DE FÉRIAS. AUXÍLIO-DOENÇA E

ACIDENTE. AUXÍLIO-CRECHE. ADICIONAIS DE PERICULOSIDADE, DE INSALUBRIDADE E DE HORAS

EXTRAS. SALÁRIO MATERNIDADE. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. VALE TRANSPORTE I - As recorrentes

não trouxeram nenhum elemento capaz de ensejar a reforma da decisão guerreada, limitando-se a mera

reiteração do quanto já afirmado. Na verdade, as agravantes buscam reabrir discussão sobre a questão de

mérito, não atacando os fundamentos da decisão, lastreada em jurisprudência dominante desta Corte. II - Não

incide a contribuição previdenciária sobre o aviso prévio indenizado, devido ao seu caráter indenizatório (RESP

nº 812871/SC, 2ª T., Rel. Min. Mauro Campbell Marques, j. 25/10/2010, DJ 22/02/2011). III - O abono

pecuniário refere-se às importâncias recebidas a título de férias indenizadas de que trata o art. 137 da

Consolidação das Leis do Trabalho e é excluído expressamente da base de cálculo da contribuição, conforme art.

28, § 9º, d, da Lei n.º 8.212/91, por constituir verba indenizatória. IV - A Primeira Seção do C. Superior Tribunal

de Justiça, em sede de incidente de uniformização de jurisprudência das Turmas Recursais dos Juizados

Especiais Federais, modificou o posicionamento a respeito do terço constitucional de férias, alinhando-se à

jurisprudência já sedimentada por ambas as turmas do C. Supremo Tribunal Federal, no sentido da não

incidência da contribuição previdenciária sobre o benefício. V - Conforme o enunciado nº 310: "o auxílio- creche

não integra o salário de contribuição". VI - No que se refere à possibilidade de incidência de contribuição

previdenciária sobre o vale transporte ou auxílio-transporte, ainda que pago em pecúnia, não possui natureza

salarial, uma vez que não remunera qualquer serviço prestado pelo empregado. Não se trata de um pagamento

efetuado em função do trabalho desenvolvido pelo empregado, mas sim numa indenização em substituição aos

valores gastos pelos empregados no deslocamento casa-trabalho, o que afasta a natureza remuneratória de tais

verbas. VII - O empregado afastado por motivo de doença ou acidente não presta serviço e, por conseguinte, não

recebe remuneração salarial, mas tão somente uma verba de natureza previdenciária de deu empregador nos 15

(quinze) dias que antecedem o gozo do benefício "auxílio-doença". Logo, como a verba tem nítido caráter

previdenciário, não incide a contribuição, na medida em que a remuneração paga ao empregado refere-se a um

período de inatividade temporária. VIII - As verbas pagas a título de adicionais de periculosidade, insalubridade

e horas extras, têm natureza retributiva (remuneratória) e, portanto, integram o salário de contribuição. O

pagamento de tais verbas possui caráter de retribuição pelo trabalho e não de indenização. Nesse sentido,

pronunciou-se o C. Superior Tribunal de Justiça: "Os adicionais noturnos, de periculosidade, de insalubridade e
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referente à prestação de horas extras, quando pagos com habitualidade, incorporam-se ao salário e sofrem a

incidência de contribuição previdenciária" (STJ, RESP 200901342774, RESP - RECURSO ESPECIAL - 1149071,

ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJE DATA: 22/09/2010). IX - Embora consubstancie benefício pago

pelo empregador e compensado no momento do recolhimento das contribuições sobre a folha de salários, o

salário maternidade é recebido como contraprestação pelo trabalho. Observa-se seu nítido caráter salarial,

segundo a exegese que se extrai do art. 7º, XVIII, da Constituição Federal, de que é direito das trabalhadoras a

"licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração de cento e vinte dias". "O fato do

pagamento ser feito pelo INSS não transmuda sua natureza, representando somente a substituição da fonte

pagadora" (REsp 1149071, DJe 22/09/2010). X - Assegurada à autora o direito de proceder à compensação dos

valores indevidamente recolhidos a título de contribuição previdenciária sobre o aviso prévio indenizado, terço

constitucional de férias, abono pecuniário, auxílio creche , vale transporte e auxílio doença e acidente. XI -

Agravos legais não providos. (TRF- 2ª Turma, APELREEX 00054124420104036109, publicação: e-DJF3

Judicial 1 DATA:30/10/2014, Relator: Des. Federal Antonio Cedenho)

 

No entanto, em relação ao salário-maternidade e paternidade; adicional de horas-extras; férias gozadas;

faltas justificadas; dada a sua natureza salarial, deve sobre eles incidir a contribuição previdenciária.

 

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO MATERNIDADE.

REMUNERAÇÃO DE FÉRIAS GOZADAS. NATUREZA SALARIAL. INCIDÊNCIA.

1. É pacífico no STJ o entendimento de que o salário-maternidade não tem natureza indenizatória, mas sim

remuneratória, razão pela qual integra a base de cálculo da contribuição previdenciária.

2. O pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e

integra o salário-de- contribuição. Saliente-se que não se discute, no apelo, a incidência da contribuição sobre o

terço constitucional.

3. Agravo Regimental não provido."

(STJ, 2ª Turma, AgRg no Ag 1426580, Ministro HERMAN BENJAMIN, v. u., DJe 12/04/2012).

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE DÉCIMO-TERCEIRO

SALÁRIO. INCIDÊNCIA. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA,

CONFIRMADA NO JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 1.066.682/SP, E NO MESMO

SENTIDO DAS SÚMULAS 207 E 688, DO STF. APRECIAÇÃO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS, EM

ÂMBITO ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE. REPERCUSSÃO GERAL DA MATÉRIA RECONHECIDA, PELO

STF. INEXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO PARA REFORMA DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO

REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. O entendimento sufragado pelo Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que deve incidir contribuição

previdenciária sobre a gratificação natalina, por possuir esta verba caráter permanente, integrando o conceito

de remuneração, foi confirmado no julgamento do Recurso Especial 1.066.682/SP, efetuado pela Primeira Seção,

sob o rito do art. 543-C do CPC. Precedentes do STJ: AgRg no REsp 1.459.519/RS, Rel. Ministro HERMAN

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 10/10/2014; AgRg no AREsp 509.719/RS, Rel. Ministro SÉRGIO

KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 20/06/2014.

II. A incidência de contribuição previdenciária sobre o décimo-terceiro salário foi, inclusive, objeto da Súmula

207/STF ("as gratificações habituais, inclusive a de natal, consideram-se tacitamente convencionadas,

integrando o salário") e da Súmula 688/STF ("é legítima a incidência da contribuição previdenciária sobre o 13º

salário").

III. A via especial, destinada à uniformização da interpretação do direito federal, não se presta à análise de

dispositivos da Constituição da República, ainda que para fins de prequestionamento.

Precedentes do STJ.

IV. O reconhecimento da repercussão geral da matéria, pela Suprema Corte, não é fundamento suficiente para a

reforma da decisão impugnada, até porque sequer enseja o sobrestamento dos recursos especiais que tramitam

no Superior Tribunal de Justiça.

V. Agravo Regimental improvido."

(AgRg no REsp 1477306/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em

23/10/2014, DJe 04/11/2014) 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AOS ARTS.

458 E 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. INOVAÇÃO RECURSAL.

IMPOSSIBILIDADE. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS. NATUREZA SALARIAL.

INCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE, NÃO PROVIDO.

1. Alegações genéricas de violação dos artigos 458 e 535 do CPC não são suficientes para viabilizar o

conhecimento do recurso especial.

Aplicação, por analogia da Súmula 284/STF, que dispõe: é inadmissível o recurso extraordinário, quando a
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deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.

2. É vedado, em sede de agravo regimental, ampliar-se o objeto do recurso especial, aduzindo-se questões novas,

não suscitadas no momento oportuno, em virtude da ocorrência da preclusão consumativa.

3. As Turmas que integram a Primeira Seção do STJ firmaram o entendimento de que o pagamento de férias

gozadas possui natureza remuneratória e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra o salário de

contribuição.

4. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido."

(AgRg no REsp 1486854/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em

20/11/2014, DJe 26/11/2014).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.INCIDÊNCIA SOBRE O

SALÁRIO-MATERNIDADE, AS HORAS EXTRAS E O RESPECTIVO ADICIONAL , O REPOUSO SEMANAL

REMUNERADO, O ADICIONAL NOTURNO, O ADICIONAL DE INSALUBRIDADE E O ADICIONAL DE

PERICULOSIDADE .

1. A Seção de Direito Público do STJ, por ocasião do julgamento do REsp 1.230.957/CE, no rito do art. 543-C do

CPC, consolidou o entendimento de que a contribuição previdenciária incide sobre os valores pagos a título de

salário-maternidade.

2. Em relação ao repouso semanal remunerado, a Segunda Turma, ao apreciar o REsp 1.444.203/SC, Rel. Min.

Humberto Martins, DJe de 24.6.2014, firmou entendimento no sentido de que tal verba sujeita-se à incidência de

contribuição previdenciária. Na mesma linha: AgRg no REsp 1.475.078/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell

Marques, Segunda Turma, DJe 28.10.2014.

3. Quanto ao adicional de insalubridade, a jurisprudência do STJ é firme no sentido de que tal verba integra o

conceito de remuneração e se sujeita à incidência de contribuição previdenciária.

Precedente: AgRg no REsp 1.476.604/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe

5.11.2014.

4. No que tange ao adicional por tempo de serviço, a orientação desta Corte é firme no sentido de que o mesmo

se sujeita a incidência da contribuição previdenciária. A propósito: REsp 1.208.512/DF, Rel. Ministro Humberto

Martins, Segunda Turma, DJe 1.6.2011; e AgRg no REsp 1.030.955/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão,

Primeira Turma, DJe 18.6.2008.

5. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 1.358.281/SP, processado nos termos do art. 543-C do

Código de Processo Civil, firmou a compreensão no sentido de que incide contribuição previdenciária (RGPS)

sobre as horas extras e o respectivo adicional , e sobre os adicionais noturno e de periculosidade (Informativo

540/STJ).

6. Agravo Regimental não provido.

(AgRg no REsp 1486894/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/12/2014,

DJe 16/12/2014)

 

Quanto à verba paga a título de adicionais noturno, insalubridade e periculosidade, integra a remuneração do

empregado, por imposição legal em decorrência dos serviços prestados pelo trabalhador em razão do contrato de

trabalho, incidindo a exação prevista no art. 22, I, da Lei nº 8.212/91.

 

Nesse sentido, colaciono:

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA SOBRE O

SALÁRIO-MATERNIDADE, AS HORAS EXTRAS E O RESPECTIVO ADICIONAL , O REPOUSO SEMANAL

REMUNERADO, O ADICIONAL NOTURNO, O ADICIONAL DE INSALUBRIDADE E O ADICIONAL DE

PERICULOSIDADE .

1. A Seção de Direito Público do STJ, por ocasião do julgamento do REsp 1.230.957/CE, no rito do art. 543-C do

CPC, consolidou o entendimento de que a contribuição previdenciária incide sobre os valores pagos a título de

salário-maternidade.

2. Em relação ao repouso semanal remunerado, a Segunda Turma, ao apreciar o REsp 1.444.203/SC, Rel. Min.

Humberto Martins, DJe de 24.6.2014, firmou entendimento no sentido de que tal verba sujeita-se à incidência de

contribuição previdenciária. Na mesma linha: AgRg no REsp 1.475.078/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell

Marques, Segunda Turma, DJe 28.10.2014.

3. Quanto ao adicional de insalubridade, a jurisprudência do STJ é firme no sentido de que tal verba integra o

conceito de remuneração e se sujeita à incidência de contribuição previdenciária.

Precedente: AgRg no REsp 1.476.604/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe

5.11.2014.

4. No que tange ao adicional por tempo de serviço, a orientação desta Corte é firme no sentido de que o mesmo

se sujeita a incidência da contribuição previdenciária. A propósito: REsp 1.208.512/DF, Rel. Ministro Humberto
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Martins, Segunda Turma, DJe 1.6.2011; e AgRg no REsp 1.030.955/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão,

Primeira Turma, DJe 18.6.2008.

5. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 1.358.281/SP, processado nos termos do art. 543-C do

Código de Processo Civil, firmou a compreensão no sentido de que incide contribuição previdenciária (RGPS)

sobre as horas extras e o respectivo adicional , e sobre os adicionais noturno e de periculosidade (Informativo

540/STJ).

6. Agravo Regimental não provido.

(AgRg no REsp 1486894/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/12/2014,

DJe 16/12/2014).

 

 

 

Quanto ao pagamento dos dias de afastamento abonado pelo empregador em razão de atestados médicos

tem natureza salarial, considerando que nesse período mantém-se o vínculo laboral. Nesse sentido, o artigo 131,

IV, da Consolidação das Leis do Trabalho, dispõe que a falta justificada pelo empregador, o que abrange os dias

não trabalhados em razão de atestado médico, não é considerada ao falta ao serviço e, portanto, não permite o

desconto salarial, tampouco implica interferência no tempo de serviço.

 

Portanto, legítima a incidência da contribuição sobre os valores pagos pelo empregador a título de faltas abonadas

/ justificadas .

 

Nesse sentido, colaciono:

 

PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. FALTAS ABONADAS. CONTRIBUIÇÃO. INCIDÊNCIA. 1. Não há

previsão na Lei nº 8.212/91 que afaste as faltas abonadas do conceito de salário de contribuição. 2. O artigo 473

da CLT - Consolidação das Leis do Trabalho prevê hipóteses que não suspendem o contrato de trabalho e as

faltas justificadas , na forma da legislação trabalhista, constituem caso típico de interrupção do contrato de

trabalho, assegurando ao empregado o direito à remuneração e à contagem do tempo de serviço. 3. O artigo 131

da CLT elenca os dias em que o trabalhador fica ausente do trabalho, justificado por atestado médico. Tais

afastamentos não podem ser considerados como faltas e, assim, não há desconto salarial. 4. Os valores pagos a

título de faltas abonadas possuem reconhecida natureza salarial, e, logo, remuneratória, fazendo incidir a

contribuição à Seguridade Social. 5. Apelação da autora a que se nega provimento.

(TRF-3 - AC: 18106 SP 0018106-57.2010.4.03.6105, Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ

LUNARDELLI, Data de Julgamento: 07/08/2012, PRIMEIRA TURMA)

TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRESCRIÇÃO. LEI

COMPLEMENTAR 118/2005. INCIDÊNCIA. AÇÃO AJUIZADA APÓS 08.06.2005. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO MATERNIDADE. NATUREZA JURÍDICA. INCIDÊNCIA. FALTAS

JUSTIFICADAS . PRECEDENTES.

1. Às ações ajuizadas a partir de 9.6.2005, aplica-se o art. 3º da Lei Complementar 118/2005, contando-se o

prazo prescricional dos tributos sujeitos a lançamento por homologação em cinco anos a partir do pagamento

antecipado de que trata o art. 150, § 1º, do CTN. Precedentes. RE 566.621/RS, Rel. Min. Ellen Gracie, no rito do

artigo 543-B do CPC); REsp 1.269.570/MG, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, no rito do artigo 543- C do

CPC.

2. O benefício das faltas justificadas (art. 473 da CLT) apenas possibilita que o empregado se ausente do

trabalho em determinadas circunstâncias sem que perca a remuneração correspondente, ou seja, possibilita a

abonação de faltas em face de dadas circunstâncias.

Dessa forma, não há que se falar em verba indenizatória, mas remuneratória, razão pela qual, por falta de

fundamento legal para a sua não incidência, integra a base de cálculo da Contribuição Previdenciária.

3. Recurso especial não provido.

(STJ, Resp Nº 1.213.322 - RS, Relator Ministro CASTRO MEIRA, decisão monocrática terminativa, publicação:

08/10/2012).

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÕES

PREVIDENCIÁRIAS SOBRE FÉRIAS GOZADAS,SALÁRIO-MATERNIDADE E FALTAS ABONADAS.

INCIDÊNCIA. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. REPERCUSSÃO

GERAL DAMATÉRIA RECONHECIDA, PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. INEXISTÊNCIA DE

FUNDAMENTO PARA SOBRESTAMENTO DE RECURSO ESPECIAL SOBRE O TEMA. AGRAVO

REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. A questão da incidência de contribuição previdenciária patronal, sobre o valor pago a título de salário-
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maternidade, já foi objeto de julgamento, no Recurso Especial 1.230.957/RS, submetido ao rito do art. 543-C do

CPC, restando, assim, plenamente pacificada nesta Corte, que concluiu que tal incidência, no RGPS, decorre de

disposição expressa do art. 28, § 2º, da Lei 8.212/91.

II. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça tem afirmado, de forma reiterada, a natureza remuneratória

dos valores pagos, aos empregados, a título de férias gozadas, o que implica na incidência de contribuições

previdenciárias sobre tal verba. Precedentes recentes da Primeira Seção: AgRg nos EREsp 1.202.553/PR, Rel.

Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe de 02/02/2015; AgRg nos EDcl nos EREsp 1.352.146/RS, Rel. Ministro OG

FERNANDES, DJe de 14/10/2014; AgRg nos EREsp 1.355.594/PB, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL

MARQUES, DJe 17/09/2014; AgRg nos EAREsp 138.628/AC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, DJe 18/08/2014.

III. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a não incidência de contribuição

previdenciária em relação à importância paga nos quinze dias que antecedem o auxílio-doença não pode ser

ampliada para os casos em há afastamento, esporádico, em razão de falta abonada. Isso porque o parâmetro

para incidência da contribuição previdenciária é a existência de verba de caráter salarial, de modo que não é

qualquer afastamento do empregado que implica sua não incidência" (STJ, EDcl no REsp 1.444.203/SC, Rel.

Ministro HUMBERTO MARTINS, 2ª TURMA, DJe de 26.8.2014).

IV. O reconhecimento da repercussão geral da matéria, pela Suprema Corte, não enseja o sobrestamento dos

recursos especiais que tramitam no Superior Tribunal de Justiça sobre o tema.

V. Agravo Regimental improvido."(grifo nosso)

(AgRg no REsp 1492361 / RS, Relator(a) Ministra ASSUSETE MAGALHÃES (1151), SEGUNDA TURMA, j.

21/05/2015, DJe 02/06/2015).

 

Igualmente, quanto ao adicional de transferência, o STJ firmou entendimento no sentido de que possui caráter

remuneratório, de maneira que é lídima a incidência de contribuição previdenciária patronal sobre o mesmo:

 

PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ADICIONAL NOTURNO, DE INSALUBRIDADE,

DE PERICULOSIDADE, DE HORAS EXTRAS E DE TRANSFERÊNCIA . AUXÍLIO QUEBRA-CAIXA.

INCIDÊNCIA.

1. Hipótese em que o Tribunal local consignou que "é clara a natureza salarial dos pagamentos feitos a título de

horas extras, adicionais noturno, de insalubridade, periculosidade, transferência e quebra de caixa, haja vista o

notório caráter de contraprestação".

2. Esta Corte Superior consolidou a orientação de que integram o conceito de remuneração, sujeitando-se,

portanto, à contribuição previdenciária o adicional de horas extras, adicional noturno, salário-maternidade,

adicionais de insalubridade e de periculosidade pagos pelo empregador, bem como o auxílio "quebra-caixa".

Nesse sentido: REsp 1.313.266/AL, Rel. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 5.8.2014, AREsp

69.958/DF, Rel. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 20.6.2012 e EDcl no REsp 733.362/RJ, Rel. Humberto

Martins, Segunda Turma, DJe 14.4.2008.

3. No mesmo sentido, está o posicionamento deste Tribunal Superior que consolidou o entendimento de que o

adicional de transferência possui natureza salarial. Nesse sentido: AgRg no Ag 1.207.843/PR, Rel. Ministro

Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 17.10.2011.

4. Agravo Regimental não provido.

(AgRg no REsp 1480163/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/11/2014,

DJe 09/12/2014)

 

No tocante à prescrição da pretensão de repetição ou compensação de indébito, deve ser aplicado o prazo

quinquenal, uma vez que a presente ação foi ajuizada posteriormente à entrada em vigor da LC n. 118/05.

 

Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial Representativo de Controvérsia

n. 1.269.570/MG, declarou superado o entendimento anteriormente adotado no Recurso Especial Representativo

de Controvérsia n. 1.002.932/SP quanto ao marco de incidência do prazo prescricional quinquenal da Lei

Complementar n. 118/2005, para adequar sua jurisprudência à orientação da Suprema Corte:

 

"CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA (ART.

543-C, DO CPC). LEI INTERPRETATIVA. PRAZO DE PRESCRIÇÃO PARA A REPETIÇÃO DE INDÉBITO

NOS TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. ART. 3º, DA LC 118/2005.

POSICIONAMENTO DO STF. ALTERAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SUPERADO ENTENDIMENTO

FIRMADO ANTERIORMENTE TAMBÉM EM SEDE DE RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA.

1. O acórdão proveniente da Corte Especial na AI nos Eresp nº 644.736/PE, Relator o Ministro Teori Albino

Zavascki, DJ de 27.08.2007, e o recurso representativo da controvérsia REsp. n. 1.002.932/SP, Primeira Seção,

Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 25.11.2009, firmaram o entendimento no sentido de que o art. 3º da LC 118/2005
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somente pode ter eficácia prospectiva, incidindo apenas sobre situações que venham a ocorrer a partir da sua

vigência. Sendo assim, a jurisprudência deste STJ passou a considerar que, relativamente aos pagamentos

efetuados a partir de 09.06.05, o prazo para a repetição do indébito é de cinco anos a contar da data do

pagamento; e relativamente aos pagamentos anteriores, a prescrição obedece ao regime previsto no sistema

anterior.

2. No entanto, o mesmo tema recebeu julgamento pelo STF no RE n. 566.621/RS, Plenário, Rel. Min. Ellen

Gracie, julgado em 04.08.2011, onde foi fixado marco para a aplicação do regime novo de prazo prescricional

levando-se em consideração a data do ajuizamento da ação (e não mais a data do pagamento) em confronto com

a data da vigência da lei nova (9.6.2005).

3. Tendo a jurisprudência deste STJ sido construída em interpretação de princípios constitucionais, urge inclinar-

se esta Casa ao decidido pela Corte Suprema competente para dar a palavra final em temas de tal jaez,

notadamente em havendo julgamento de mérito em repercussão geral (arts. 543-A e 543-B, do CPC). Desse

modo, para as ações ajuizadas a partir de 9.6.2005, aplica-se o art. 3º, da Lei Complementar n. 118/2005,

contando-se o prazo prescricional dos tributos sujeitos a lançamento por homologação em cinco anos a partir do

pagamento antecipado de que trata o art. 150, §1º, do CTN.

4. Superado o recurso representativo da controvérsia REsp. n. 1.002.932/SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux,

julgado em 25.11.2009.

5. Recurso especial não provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ

08/2008."

(STJ - REsp 1.269.570 - MG, 1ª Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 04.06.2012)

 

Destarte, consoante entendimento sedimentado pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de

Justiça, a aferição do prazo prescricional aplicável, se 10 (dez) ou 05 (cinco) anos contados do recolhimento da

contribuição indevida, deve ser feita, em cada caso concreto, tendo-se como parâmetro a data do ajuizamento da

ação.

 

No tocante à aplicabilidade do art.170-A do CTN, o Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial

Representativo de Controvérsia n. n. 1.164.452-MG (Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe 02.09.2010),

sedimentou entendimento no sentido de que o art. 170-A, do CTN, aplica-se às ações judiciais propostas

posteriormente à vigência da Lei Complementar n. 104/2001, que o introduziu.

 

Quanto à compensação, os valores recolhidos indevidamente a título de contribuição previdenciária não podem

ser compensados com quaisquer tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do

Brasil, pois o disposto no art. 74 da Lei n. 9.430/96 não se aplica às contribuições previstas no art. 11, alínea a, b,

c, da Lei n. 8.212/91, conforme ressalvado pelo art. 26, parágrafo único, da Lei n. 11.457/07.

 

A orientação reinante no STJ foi consolidada pela sua 1ª Seção, no julgamento do REsp n. 1.164.452-MG (Rel.

Min. Teori Albino Zavascki, DJe 02.09.2010) pelo mecanismo do art. 543-C, do CPC, e da Resolução STJ

08/2008. Ao apreciar a incidência intertemporal do art. 170-A do CTN, pronunciou-se sobre a legislação aplicável

à compensação, estabelecendo, precisamente, ser aquela vigente à data do encontro de contas:

 

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. LEI APLICÁVEL. VEDAÇÃO DO

ART. 170-A DO CTN. INAPLICABILIDADE A DEMANDA ANTERIOR À LC 104/2001.

1. A lei que regula a compensação tributária é a vigente à data do encontro de contas entre os recíprocos débito e

crédito da Fazenda e do contribuinte. Precedentes.

2. Em se tratando de compensação de crédito objeto de controvérsia judicial, é vedada a sua realização "antes do

trânsito em julgado da respectiva decisão judicial", conforme prevê o art. 170-A do CTN, vedação que, todavia,

não se aplica a ações judiciais propostas em data anterior à vigência desse dispositivo, introduzido pela LC

104/2001. Precedentes.

3. Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08."

(STJ - REsp 1.164.452/MG, 1ª Seção, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe 02.09.2010)

 

Essa Corte, assim, reafirmou sua jurisprudência dominante, em matéria de compensação e como regra geral, o

regime jurídico aplicável é o da lei vigente na data do encontro de contas (nada obstante tenha o julgado em

questão tratado de exceção a essa regra, a saber, aplicação do art. 170-A, do CTN, somente às ações ajuizadas

após a sua vigência).

 

Posto isso, impende argumentar que a Lei 9.430 de 1996, mesmo com as alterações proporcionadas pela Lei
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10.637/02, embora autorizasse a compensação de créditos apurados pelo contribuinte com quaisquer tributos e

contribuições "administrados pela Secretaria da Receita Federal", não permitia fossem compensados créditos

tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal com débitos previdenciários, cuja competência era

afeta ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.

 

Com o advento da Lei 11.457/2007, que criou a Secretaria da Receita Federal do Brasil, resultado da unificação de

órgãos de arrecadação federais e para a qual fora transferida a administração das contribuições sociais previstas no

art. 11 da Lei 8.212/91, outrora geridas pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, permaneceu vedada a

compensação de créditos de tributos que eram administrados pela antiga Secretaria da Receita Federal com

débitos de natureza previdenciária, então geridos pela autarquia previdenciária (art. 26, Lei 11.457/2007).

 

Essa discussão foi enfrentada em julgado da 2ª Turma do Superior Tribunal de Justiça, cujo julgado trago à

colação:

 

"TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE DE ANALISAR OFENSA A DISPOSITIVOS

CONSTITUCIONAIS. COMPENSAÇÃO. EXIGÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO LEGISLATIVA. NORMA VIGENTE

AO TEMPO DO AJUIZAMENTO DA DEMANDA. COMPENSAÇÃO DE CRÉDITOS DE TRIBUTOS

ADMINISTRADOS PELA ANTIGA RECEITA FEDERAL COM DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS CUJA

COMPETÊNCIA ERA DO INSS. IMPOSSIBILIDADE. ART. 26 DA LEI 11.457/2007. VEDAÇÃO EXPRESSA À

APLICAÇÃO DO ART. 74 DA LEI 9.430/96.

1. (...).

2. A compensação tributária depende de previsão legal e deve ser processada dentro dos limites da norma

autorizativa, aplicando-se a regra vigente ao tempo do ajuizamento da demanda.

3. O art. 74 da Lei 9.430/96, com as alterações promovidas pela Lei 10.637/02, autoriza a compensação de

créditos apurados pelo contribuinte com quaisquer tributos e contribuições "administrados pela Secretaria da

Receita Federal". A regra já não permitia a compensação de créditos tributários sob o pálio daquele órgão, com

débitos previdenciários, de competência do INSS.

4. A Lei 11.457/2007 criou a Secretaria da Receita Federal do Brasil, a partir da unificação dos órgãos de

arrecadação federais. Transferiu-se para a nova SRFB a administração das contribuições previdenciárias

previstas no art. 11 da Lei 8.212/91, assim como as instituídas a título de substituição.

5. A referida norma, em seu art. 26, consignou expressamente que o art. 74 da Lei 9.430/96 é inaplicável às

exações cuja competência para arrecadar tenha sido transferida, ou seja, vedou a compensação entre créditos de

tributos que eram administrados pela antiga Receita Federal com débitos de natureza previdenciária, até então

de responsabilidade do INSS.

6. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido."

(STJ - REsp 1.235.348 - 2ª Turma - Relator Ministro Herman Benjamin, j. 05.04.2011, DJe 02.05.2011, v.u.).

 

Neste cenário é inviável a compensação entre créditos decorrentes de tributos afetos à administração da antiga

Secretaria da Receita Federal com débitos oriundos de contribuições de competência do Instituto Nacional do

Seguro Social, mesmo após a criação da Secretaria da Receita Federal do Brasil. Consequentemente, extrai-se a

impossibilidade de compensar crédito oriundo do recolhimento indevido de contribuições previdenciárias com

tributos outrora arrecadados pela Secretaria da Receita Federal.

 

No que respeita à limitação do § 3º do art. 89 da Lei 8.212/1991, o Superior Tribunal de Justiça, alterando

entendimento anterior, sedimentou posicionamento pela sua aplicabilidade mesmo nas hipóteses em que a

repetição do indébito decorra de declaração de inconstitucionalidade do tributo (REsp 796.064-RJ, 1ª Seção,

Relator Ministro Luiz Fux, j. 22.10.2008, DJe 10.11.2008).

 

Nada obstante, conforme descrito, a atual jurisprudência dominante do C. Superior Tribunal de Justiça é no

sentido de que, em matéria de compensação, aplica-se a legislação vigente na data em que ocorre o encontro das

contas (os débitos e créditos recíprocos de que são titulares o contribuinte e a Fazenda).

 

Destarte, na linha do que recentemente decidiu a E. 1ª Seção deste Tribunal Regional Federal da 3ª Região, não

deve mais incidir o percentual limitador previsto no art. § 3º, do art. 89, da Lei 8.212/91 (instituído pela Lei

9.032/95 e alterado pela Lei 9.129/95), em razão de ter sido revogado pela Medida Provisória 448/08, convertida

na Lei 11.941/09, atualmente vigente, in verbis:

 

"EMBARGOS INFRINGENTES EM APELAÇÃO CÍVEL - LEI Nº 7.787/89 - COMPENSAÇÃO - LEI Nº 9.032/95.
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LEI Nº 9.129/95. LEI Nº 11.941/09. LIMITAÇÃO. APLICAÇÃO DA LIMITAÇÃO NA DATA DO ENCONTRO DE

CONTAS.

1. A discussão quanto ao limite do percentual imposto à compensação prevista no art. 89 da Lei n° 8.212/91, com

a redação dada pela Lei n° 9.129/95, restou superada, em razão da revogação dos parágrafos do referido artigo

pela MP 449/08, convertida na Lei° 11.941/09, que deve ser aplicada aos casos ainda pendentes de julgamento,

nos termos do art. 462 do CPC.

2. O STJ apreciou a matéria no RESP N° 796064, onde restou assentado no item 18 da Ementa que o marco

temporal é a data do encontro de débitos: "18. A compensação tributária e os limites percentuais erigidos nas

Leis 9.032/95 e 9.129/95 mantém-se, desta sorte, hígida, sendo certo que a figura tributária extintiva deve

obedecer o marco temporal da "data do encontro dos créditos e débitos", e não do "ajuizamento da ação", termo

utilizado apenas nas hipóteses em que ausente o prequestionamento da legislação pertinente, ante o requisito

específico do recurso especial...."

3. Embargos infringentes a que se nega provimento."

(TRF3 - EI 273525, proc. n. 1204457-62.1994.4.03.6112-SP, 1ª Seção, Rel. Des. Fed. José Lunardelli, D.E.

03.07.2012)

 

Assim, no caso em tela, as contribuições recolhidas indevidamente poderão ser compensadas com contribuições

vincendas da mesma espécie, sem as limitações do revogado art. 89, §3º, da Lei 8.212/91, e sem necessidade de

prévia autorização da autoridade administrativa, o que não impede a Administração de fiscalizar os valores

compensados pelo contribuinte.

 

No que respeita à correção monetária, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial

Representativo de Controvérsia n. 1.112.524, assentou entendimento sobre a aplicabilidade do Manual de

Cálculos da Justiça Federal nas ações de repetição de indébito/ compensação para fins de correção monetária,

questão que, integrando o pedido de forma implícita, constitui-se matéria de ordem pública que pode ser incluída

ex officio pelo juiz ou tribunal, in verbis:

 

"RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. PROCESSUAL

CIVIL. CORREÇÃO MONETÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PEDIDO EXPRESSO DO AUTOR DA DEMANDA.

MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. PRONUNCIAMENTO JUDICIAL DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE.

JULGAMENTO EXTRA OU ULTRA PETITA. INOCORRÊNCIA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. APLICAÇÃO.

PRINCÍPIO DA ISONOMIA. TRIBUTÁRIO. ARTIGO 3º, DA LEI COMPLEMENTAR 118/2005. PRESCRIÇÃO.

TERMO INICIAL. PAGAMENTO INDEVIDO. ARTIGO 4º, DA LC 118/2005. DETERMINAÇÃO DE

APLICAÇÃO RETROATIVA. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONTROLE DIFUSO. CORTE

ESPECIAL. RESERVA DE PLENÁRIO. JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE

CONTROVÉRSIA (RESP 1.002.932/SP).

1. A correção monetária é matéria de ordem pública, integrando o pedido de forma implícita, razão pela qual sua

inclusão ex officio, pelo juiz ou tribunal, não caracteriza julgamento extra ou ultra petita, hipótese em que

prescindível o princípio da congruência entre o pedido e a decisão judicial (Precedentes do STJ: AgRg no REsp

895.102/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 15.10.2009, DJe 23.10.2009; REsp

1.023.763/CE, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 09.06.2009, DJe 23.06.2009; AgRg no

REsp 841.942/RJ, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 13.05.2008, DJe 16.06.2008; AgRg no Ag

958.978/RJ, Rel. Ministro Aldir Passarinho Júnior, Quarta Turma, julgado em 06.05.2008, DJe 16.06.2008; EDcl

no REsp 1.004.556/SC, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 05.05.2009, DJe 15.05.2009;

AgRg no Ag 1.089.985/BA, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 19.03.2009, DJe 13.04.2009;

AgRg na MC 14.046/RJ, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 24.06.2008, DJe 05.08.2008;

REsp 724.602/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 21.08.2007, DJ 31.08.2007; REsp

726.903/CE, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Segunda Turma, julgado em 10.04.2007, DJ 25.04.2007; e

AgRg no REsp 729.068/RS, Rel. Ministro Castro Filho, Terceira Turma, julgado em 02.08.2005, DJ 05.09.2005).

2. É que: "A regra da congruência (ou correlação) entre pedido e sentença (CPC, 128 e 460) é decorrência do

princípio dispositivo. Quando o juiz tiver de decidir independentemente de pedido da parte ou interessado, o que

ocorre, por exemplo, com as matérias de ordem pública, não incide a regra da congruência. Isso quer significar

que não haverá julgamento extra, infra ou ultra petita quando o juiz ou tribunal pronunciar-se de ofício sobre

referidas matérias de ordem pública. Alguns exemplos de matérias de ordem pública: a) substanciais: cláusulas

contratuais abusivas (CDC, 1º e 51); cláusulas gerais (CC 2035 par. ún) da função social do contrato (CC 421),

da função social da propriedade (CF art. 5º XXIII e 170 III e CC 1228, § 1º), da função social da empresa (CF

170; CC 421 e 981) e da boa-fé objetiva (CC 422); simulação de ato ou negócio juridico (CC 166, VII e 167); b)

processuais: condições da ação e pressupostos processuais (CPC 3º, 267, IV e V; 267, § 3º; 301, X; 30, § 4º);

incompetência absoluta (CPC 113, § 2º); impedimento do juiz (CPC 134 e 136); preliminares alegáveis na

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 14/09/2015     308/1384



contestação (CPC 301 e § 4º); pedido implícito de juros legais (CPC 293), juros de mora (CPC 219) e de

correção monetária (L 6899/81; TRF-4ª 53); juízo de admissibilidade dos recursos (CPC 518, § 1º (...)" (Nelson

Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery, in "Código de Processo Civil Comentado e Legislação

Extravagante", 10ª ed., Ed. Revista dos Tribunais, São Paulo, 2007, pág. 669).

3. A correção monetária plena é mecanismo mediante o qual se empreende a recomposição da efetiva

desvalorização da moeda, com o escopo de se preservar o poder aquisitivo original, sendo certo que independe

de pedido expresso da parte interessada, não constituindo um plus que se acrescenta ao crédito, mas um minus

que se evita.

4. A Tabela Única aprovada pela Primeira Seção desta Corte (que agrega o Manual de Cálculos da Justiça

Federal e a jurisprudência do STJ) enumera os índices oficiais e os expurgos inflacionários a serem aplicados em

ações de compensação /repetição de indébito, quais sejam: (i) ORTN, de 1964 a janeiro de 1986; (ii) expurgo

inflacionário em substituição à ORTN do mês de fevereiro de 1986; (iii) OTN, de março de 1986 a dezembro de

1988, substituído por expurgo inflacionário no mês de junho de 1987; (iv) IPC/IBGE em janeiro de 1989

(expurgo inflacionário em substituição à OTN do mês); (v) IPC/IBGE em fevereiro de 1989 (expurgo

inflacionário em substituição à BTN do mês); (vi) BTN, de março de 1989 a fevereiro de 1990; (vii) IPC/IBGE, de

março de 1990 a fevereiro de 1991 (expurgo inflacionário em substituição ao BTN, de março de 1990 a janeiro

de 1991, e ao INPC, de fevereiro de 1991); (viii) INPC, de março de 1991 a novembro de 1991; (ix) IPCA série

especial, em dezembro de 1991; (x) UFIR, de janeiro de 1992 a dezembro de 1995; e (xi) SELIC (índice não

acumulável com qualquer outro a título de correção monetária ou de juros moratórios), a partir de janeiro de

1996 (Precedentes da Primeira Seção: REsp 1.012.903/RJ, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção,

julgado em 08.10.2008, DJe 13.10.2008; e EDcl no AgRg nos EREsp 517.209/PB, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado

em 26.11.2008, DJe 15.12.2008).

5. Deveras, "os índices que representam a verdadeira inflação de período aplicam-se, independentemente, do

querer da Fazenda Nacional que, por liberalidade, diz não incluir em seus créditos" (REsp 66733/DF, Rel.

Ministro Garcia Vieira, Primeira Turma, julgado em 02.08.1995, DJ 04.09.1995).

6. (...)

8. Recurso especial fazendário desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da

Resolução STJ 08/2008.

(STJ - REsp 1.112.524 - Corte Especial - Relator Ministro Luiz Fux, j. 01.09.2010, DJe 30.09.2010, v.u.)

 

Está assentada, dessa forma, pela jurisprudência dominante, a aplicabilidade do Manual de Cálculos da Justiça

Federal, que dever ser utilizado no caso em apreço, o qual contempla os seguintes índices para os respectivos

períodos, admitindo a incidência de expurgos inflacionários nas hipóteses determinadas adiante: ORTN, de 1964 a

janeiro de 1986; Expurgo inflacionário em substituição à ORTN do mês de fevereiro de 1986; OTN, de março de

1986 a dezembro de 1988, substituído por expurgo inflacionário no mês de junho de 1987; IPC/IBGE em janeiro

de 1989 (expurgo inflacionário em substituição à OTN do mês); IPC/IBGE em fevereiro de 1989 (expurgo

inflacionário em substituição à BTN do mês); BTN, de março de 1989 a fevereiro de 1990; IPC/IBGE, de março

de 1990 a fevereiro de 1991 (expurgo inflacionário em substituição ao BTN, de março de 1990 a janeiro de 1991,

e ao INPC, de fevereiro de 1991); (8) INPC, de março de 1991 a novembro de 1991; (9) IPCA série especial, em

dezembro de 1991; (10) UFIR, de janeiro de 1992 a dezembro de 1995; (11) SELIC (índice não acumulável com

qualquer outro a título de correção monetária ou de juros moratórios), a partir de janeiro de 1996.

 

Convém ressaltar que no julgamento do Recurso Especial n. 111.175, sob o regime do art. 543-C do CPC e da

Resolução STJ 08/2008, o Superior Tribunal de Justiça consolidou posicionamento sobre a aplicação da taxa

SELIC, a partir de 1º.01.1996, na atualização monetária do indébito tributário, que não pode ser acumulada com

qualquer outro índice, seja de juros, seja de atualização monetária:

 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO À SISTEMÁTICA PREVISTA NO

ART. 543-C DO CPC - VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC - NÃO-OCORRÊNCIA - REPETIÇÃO DE INDÉBITO

- JUROS DE MORA PELA TAXA SELIC - ART. 39, § 4º, DA LEI 9250/95 - PRECEDENTES DESTA CORTE.

1. Não viola o art. 535 do CPC, tampouco nega a prestação jurisdicional, o acórdão que adota fundamentação

suficiente para decidir de modo integral a controvérsia.

2. Aplica-se a taxa SELIC, a partir de 1º/01/1996, na atualização monetária do indébito tributário, não podendo

ser cumulada, porém, com qualquer outro índice, seja de juros ou atualização monetária.

3. Se os pagamentos foram efetuados após 1º/01/1996, o termo inicial para a incidência do acréscimo será o do

pagamento indevido; no entanto, havendo pagamentos indevidos anteriores à data de vigência da Lei 9250/95, a

incidência da taxa SELIC terá como termo "a quo" a data de vigência do diploma legal em tela, ou seja, janeiro

de 1996. Esse entendimento prevaleceu na Primeira Seção desta Corte por ocasião do julgamento dos EREsps

291257 / SC, 399497 / SC e 425709 / SC.4. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão sujeito à sistemática
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prevista no art. 543-C do CPC, c.c. a Resolução 8/2008, Presidência/STJ.

(REsp nº 1111175 / SP, 1ª Seção, Relatora Ministra Denise Arruda, DJe 01/07/2009).

 

Destarte, impõe-se fixar a correção monetária conforme os índices definidos no Manual de Cálculos da Justiça

Federal, admitindo a incidência de expurgos inflacionários somente nos períodos nele abordados.

 

Com relação aos juros moratórios, tanto na hipótese de repetição de indébito em pecúnia, quanto na por

compensação, a 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento no sentido de que,

anteriormente a 1º.01.1996, os juros de mora são devidos na razão de 1% (um por cento), a partir do trânsito da

sentença (art. 167, parágrafo único do CTN e Súmula STJ/188). Após 1º.01.1996, são calculados com base a taxa

SELIC, desde o recolhimento indevido, in verbis:

 

"TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. PIS E TRIBUTOS DE DIFERENTE ESPÉCIE. SUCESSIVOS REGIMES DE

COMPENSAÇÃO. APLICAÇÃO RETROATIVA OU EXAME DE RESP COM BASE EM DIREITO

SUPERVENIENTE. INVIABILIDADE. JUROS. TERMO INICIAL: TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA.

INCIDÊNCIA DA TAXA SELIC.

(...)

3. Firmou-se, na 1ª Seção, o entendimento no sentido de que, na restituição de tributos, seja por repetição em

pecúnia, seja por compensação, (a) são devidos juros de mora a partir do trânsito em julgado, nos termos do art.

167, parágrafo único, do CTN e da Súmula 188/STJ, sendo que (b) os juros de 1% ao mês incidem sobre os

valores reconhecidos em sentenças cujo trânsito em julgado ocorreu em data anterior a 1º.01.1996, porque, a

partir de então, passou a ser aplicável apenas a taxa SELIC, instituída pela Lei 9.250/95, desde cada

recolhimento indevido (ERESP 225.300, Min. Franciulli Neto, DJ de 28.10.2003; ERESP 291.257, Min. Luiz Fux,

DJ de 06.09.2004).

4. No caso dos autos, aplica-se a taxa SELIC a partir de 1º.01.1996, não podendo ser cumulada, porém, com

qualquer outro índice, seja de atualização monetária, seja de juros, porque a SELIC inclui, a um só tempo, o

índice de inflação do período e a taxa de juros real.

5. Embargos de divergência parcialmente conhecidos e, nesta parte, parcialmente providos.

(STJ - EREsp n. 463.167 - 1ª Seção, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, j. 13.04.2005, DJ 02.05.2005, v.u.)

 

Diante do exposto, com base no art. 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO à remessa oficial e

às apelações da União e da impetrante.

 

Publique-se e Intime(m)-se.

 

Decorrido o prazo recursal, remetam-se os autos à vara de origem.

 

 

São Paulo, 27 de agosto de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal
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DECISÃO

Trata-se de remessa oficial e apelações da União Federal e da impetrante IRMAOS BOA LTDA e outros, em face

da r. sentença proferida nos autos do mandado de segurança, em que se objetivou afastar a exigibilidade das

contribuições previdenciárias sobre os valores pagos a seus empregados a título de aviso prévio indenizado e seus

reflexos, adicionais de horas extraordinárias, noturno, de periculosidade, de insalubridade e de transferência.

Requer a compensação dos valores indevidamente recolhidos nos últimos 10 (dez) anos, com correção monetária,

juros de mora e taxa SELIC. Postula a compensação com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a

quaisquer tributos ou contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, nos termos do art.

74 da lei 9.430/96. 

 

Em face da r. decisão que deferiu parcialmente o pedido de medida liminar, às fls. 509/510, a União interpôs

agravo de instrumento, convertido em agravo retido pelo e. Tribunal (fls. 542/543).

 

Por sentença às fls. 546/551, foi CONCEDIDA PARCIALMENTE A SEGURANÇA, para declarar a

inexigibilidade das contribuições sociais-previdenciárias incidentes sobre os valores pagos a título de aviso prévio

indenizado e seus reflexos. Declarou o direito à restituição ou compensação dos valores indevidamente recolhidos,

observada a prescrição quinquenal, incidindo a variação da taxa SELIC, e observados o artigo 170-A do CTN e 89

da Lei 8.212/91. Custas ex lege. Sem condenação em honorários, a teor do art. 25 da Lei n. 12.016/09. Foi

determinado o reexame necessário, nos termos do art. 14, 1º, da Lei n. 12.106/09.

 

Opostos os embargos de declaração, foram rejeitados em decisão de fls. 569.

 

A União Federal, em suas razões de apelação às fls. 606/608, requer seja reformada a r. sentença, aduzindo a

natureza salarial do aviso prévio indenizado e seus reflexos, com a incidência de contribuição previdenciária.

 

A impetrante, por sua vez, às fls. 572/599, postula a reforma da r. sentença, a fim de ser excluída da base de

cálculo das contribuições previdenciárias, os valores pagos a seus empregadores a título de adicionais de horas

extras, noturno, de periculosidade, de insalubridade e de transferência. Requer a compensação dos valores

indevidamente recolhidos nos últimos 10 (dez) anos com quais quer tributos administrados pela Secretaria da

Receita Federal, sem as limitações do art. 170-A do CTN.

 

Com as contrarrazões, subiram os autos ao Tribunal.

 

O Ministério Público Federal, em parecer às fls. 617/622v°, manifestou-se pelo improvimento da remessa oficial e

apelações.

 

É o relatório.

Decido.

 

A matéria discutida nos autos comporta julgamento nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, com a

redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998, que conferiu ao relator a possibilidade de dar

provimento ou negar seguimento ao recurso:

 

"Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou

APELANTE : IRMAOS BOA LTDA filial

ADVOGADO : SP128341 NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES e outro(a)

APELANTE : IRMAOS BOA LTDA filial

ADVOGADO : SP128341 NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES e outro(a)

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

APELADO(A) : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE JUNDIAI > 28ª SSJ> SP

No. ORIG. : 00104438020134036128 2 Vr JUNDIAI/SP
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de Tribunal Superior.

§ 1o-A Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do

Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso."

 

Quanto aviso prévio indenizado e seus reflexos, o C. Superior Tribunal de Justiça já se posicionou, no sentido

da não incidência das contribuições previdenciárias, entendimento esse que ora transcrevo como razões de decidir:

 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO

DA EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. DISCUSSÃO A RESPEITO DA INCIDÊNCIA

OU NÃO SOBRE AS SEGUINTES VERBAS: TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; SALÁRIO

MATERNIDADE; SALÁRIO PATERNIDADE; AVISO PRÉVIO INDENIZADO; IMPORTÂNCIA PAGA NOS

QUINZE DIAS QUE ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA.

1. Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS LTDA.

1.1 Prescrição.

O Supremo Tribunal Federal ao apreciar o RE 566.621/RS, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ellen Gracie, DJe de

11.10.2011), no regime dos arts. 543-A e 543-B do CPC (repercussão geral), pacificou entendimento no sentido

de que, "reconhecida a inconstitucionalidade art. 4º, segunda parte, da LC 118/05, considerando-se válida a

aplicação do novo prazo de 5 anos tão-somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias,

ou seja, a partir de 9 de junho de 2005". No âmbito desta Corte, a questão em comento foi apreciada no REsp

1.269.570/MG (1ª Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 4.6.2012), submetido ao regime do art.

543-C do CPC, ficando consignado que, "para as ações ajuizadas a partir de 9.6.2005, aplica-se o art. 3º, da Lei

Complementar n. 118/2005, contando-se o prazo prescricional dos tributos sujeitos a lançamento por

homologação em cinco anos a partir do pagamento antecipado de que trata o art. 150, § 1º, do CTN".

1.2 Terço constitucional de férias.

No que se refere ao adicional de férias relativo às férias indenizadas, a não incidência de contribuição

previdenciária decorre de expressa previsão legal (art. 28, § 9º, "d", da Lei 8.212/91 - redação dada pela Lei

9.528/97).

Em relação ao adicional de férias concernente às férias gozadas, tal importância possui natureza

indenizatória/compensatória, e não constitui ganho habitual do empregado, razão pela qual sobre ela não é

possível a incidência de contribuição previdenciária (a cargo da empresa). A Primeira Seção/STJ, no julgamento

do AgRg nos EREsp 957.719/SC (Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJe de 16.11.2010), ratificando entendimento das

Turmas de Direito Público deste Tribunal, adotou a seguinte orientação: "Jurisprudência das Turmas que

compõem a Primeira Seção desta Corte consolidada no sentido de afastar a contribuição previdenciária do terço

de férias também de empregados celetistas contratados por empresas privadas".

1.3 Salário maternidade.

O salário maternidade tem natureza salarial e a transferência do encargo à Previdência Social (pela Lei

6.136/74) não tem o condão de mudar sua natureza. Nos termos do art. 3º da Lei 8.212/91, "a Previdência Social

tem por fim assegurar aos seus beneficiários meios indispensáveis de manutenção, por motivo de incapacidade,

idade avançada, tempo de serviço, desemprego involuntário, encargos de família e reclusão ou morte daqueles de

quem dependiam economicamente". O fato de não haver prestação de trabalho durante o período de afastamento

da segurada empregada, associado à circunstância de a maternidade ser amparada por um benefício

previdenciário, não autoriza conclusão no sentido de que o valor recebido tenha natureza indenizatória ou

compensatória, ou seja, em razão de uma contingência (maternidade), paga-se à segurada empregada benefício

previdenciário correspondente ao seu salário, possuindo a verba evidente natureza salarial. Não é por outra

razão que, atualmente, o art. 28, § 2º, da Lei 8.212/91 dispõe expressamente que o salário maternidade é

considerado salário de contribuição. Nesse contexto, a incidência de contribuição previdenciária sobre o salário

maternidade, no Regime Geral da Previdência Social, decorre de expressa previsão legal.

Sem embargo das posições em sentido contrário, não há indício de incompatibilidade entre a incidência da

contribuição previdenciária sobre o salário maternidade e a Constituição Federal. A Constituição Federal, em

seus termos, assegura a igualdade entre homens e mulheres em direitos e obrigações (art. 5º, I). O art. 7º, XX, da

CF/88 assegura proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos específicos, nos termos da lei.

No que se refere ao salário maternidade, por opção do legislador infraconstitucional, a transferência do ônus

referente ao pagamento dos salários, durante o período de afastamento, constitui incentivo suficiente para

assegurar a proteção ao mercado de trabalho da mulher. Não é dado ao Poder Judiciário, a título de

interpretação, atuar como legislador positivo, a fim estabelecer política protetiva mais ampla e, desse modo,

desincumbir o empregador do ônus referente à contribuição previdenciária incidente sobre o salário

maternidade, quando não foi esta a política legislativa.

A incidência de contribuição previdenciária sobre salário maternidade encontra sólido amparo na jurisprudência

deste Tribunal, sendo oportuna a citação dos seguintes precedentes: REsp 572.626/BA, 1ª Turma, Rel. Min. José

Delgado, DJ de 20.9.2004; REsp 641.227/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 29.11.2004; REsp
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803.708/CE, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 2.10.2007; REsp 886.954/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Denise

Arruda, DJ de 29.6.2007; AgRg no REsp 901.398/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 19.12.2008;

REsp 891.602/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 21.8.2008; AgRg no REsp 1.115.172/RS, 2ª

Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 25.9.2009; AgRg no Ag 1.424.039/DF, 2ª Turma, Rel. Min. Castro

Meira, DJe de 21.10.2011; AgRg nos EDcl no REsp 1.040.653/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima,

DJe de 15.9.2011; AgRg no REsp 1.107.898/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 17.3.2010.

1.4 Salário paternidade.

O salário paternidade refere-se ao valor recebido pelo empregado durante os cinco dias de afastamento em razão

do nascimento de filho (art. 7º, XIX, da CF/88, c/c o art. 473, III, da CLT e o art. 10, § 1º, do ADCT).

Ao contrário do que ocorre com o salário maternidade, o salário paternidade constitui ônus da empresa, ou seja,

não se trata de benefício previdenciário. Desse modo, em se tratando de verba de natureza salarial, é legítima a

incidência de contribuição previdenciária sobre o salário paternidade. Ressalte-se que "o salário-paternidade

deve ser tributado, por se tratar de licença remunerada prevista constitucionalmente, não se incluindo no rol dos

benefícios previdenciários" (AgRg nos EDcl no REsp 1.098.218/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe

de 9.11.2009).

2. Recurso especial da Fazenda Nacional.

2.1 Preliminar de ofensa ao art. 535 do CPC.

Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica caracterizada ofensa ao art.

535 do CPC.

2.2 Aviso prévio indenizado.

A despeito da atual moldura legislativa (Lei 9.528/97 e Decreto 6.727/2009), as importâncias pagas a título de

indenização, que não correspondam a serviços prestados nem a tempo à disposição do empregador, não ensejam

a incidência de contribuição previdenciária.

A CLT estabelece que, em se tratando de contrato de trabalho por prazo indeterminado, a parte que, sem justo

motivo, quiser a sua rescisão, deverá comunicar a outra a sua intenção com a devida antecedência. Não

concedido o aviso prévio pelo empregador, nasce para o empregado o direito aos salários correspondentes ao

prazo do aviso, garantida sempre a integração desse período no seu tempo de serviço (art. 487, § 1º, da CLT).

Desse modo, o pagamento decorrente da falta de aviso prévio , isto é, o aviso prévio indenizado, visa a reparar o

dano causado ao trabalhador que não fora alertado sobre a futura rescisão contratual com a antecedência

mínima estipulada na Constituição Federal (atualmente regulamentada pela Lei 12.506/2011). Dessarte, não há

como se conferir à referida verba o caráter remuneratório pretendido pela Fazenda Nacional, por não retribuir o

trabalho, mas sim reparar um dano. Ressalte-se que, "se o aviso prévio é indenizado, no período que lhe

corresponderia o empregado não presta trabalho algum, nem fica à disposição do empregador. Assim, por ser

ela estranha à hipótese de incidência, é irrelevante a circunstância de não haver previsão legal de isenção em

relação a tal verba" (REsp 1.221.665/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 23.2.2011).

A corroborar a tese sobre a natureza indenizatória do aviso prévio indenizado, destacam-se, na doutrina, as

lições de Maurício Godinho Delgado e Amauri Mascaro Nascimento.

Precedentes: REsp 1.198.964/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 4.10.2010; REsp

1.213.133/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 1º.12.2010; AgRg no REsp 1.205.593/PR, 2ª Turma, Rel.

Min. Herman Benjamin, DJe de 4.2.2011; AgRg no REsp 1.218.883/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves,

DJe de 22.2.2011; AgRg no REsp 1.220.119/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJe de 29.11.2011.

2.3 Importância paga nos quinze dias que antecedem o auxílio-doença.

No que se refere ao segurado empregado, durante os primeiros quinze dias consecutivos ao do afastamento da

atividade por motivo de doença, incumbe ao empregador efetuar o pagamento do seu salário integral (art. 60, §

3º, da Lei 8.213/91 com redação dada pela Lei 9.876/99). Não obstante nesse período haja o pagamento efetuado

pelo empregador, a importância paga não é destinada a retribuir o trabalho, sobretudo porque no intervalo dos

quinze dias consecutivos ocorre a interrupção do contrato de trabalho, ou seja, nenhum serviço é prestado pelo

empregado. Nesse contexto, a orientação das Turmas que integram a Primeira Seção/STJ firmou-se no sentido de

que sobre a importância paga pelo empregador ao empregado durante os primeiros quinze dias de afastamento

por motivo de doença não incide a contribuição previdenciária, por não se enquadrar na hipótese de incidência

da exação, que exige verba de natureza remuneratória.

Nesse sentido: AgRg no REsp 1.100.424/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 18.3.2010; AgRg no

REsp 1074103/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe 16.4.2009; AgRg no REsp 957.719/SC, 1ª Turma, Rel.

Min. Luiz Fux, DJe 2.12.2009; REsp 836.531/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 17.8.2006.

2.4 Terço constitucional de férias.

O tema foi exaustivamente enfrentado no recurso especial da empresa (contribuinte), levando em consideração os

argumentos apresentados pela Fazenda Nacional em todas as suas manifestações. Por tal razão, no ponto, fica

prejudicado o recurso especial da Fazenda Nacional.

3. Conclusão.

Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS LTDA parcialmente provido, apenas para
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afastar a incidência de contribuição previdenciária sobre o adicional de férias (terço constitucional) concernente

às férias gozadas.

Recurso especial da Fazenda Nacional não provido.

Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ.

(REsp 1230957/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/02/2014,

DJe 18/03/2014)(grifei)

 

No entanto, em relação aos adicionais de horas extras, noturno, de periculosidade, de insalubridade; dada a

sua natureza salarial, deve sobre eles incidir a contribuição previdenciária.

 

Nesse sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.INCIDÊNCIA SOBRE O

SALÁRIO-MATERNIDADE, AS HORAS EXTRAS E O RESPECTIVO ADICIONAL , O REPOUSO SEMANAL

REMUNERADO, O ADICIONAL NOTURNO, O ADICIONAL DE INSALUBRIDADE E O ADICIONAL DE

PERICULOSIDADE .

1. A Seção de Direito Público do STJ, por ocasião do julgamento do REsp 1.230.957/CE, no rito do art. 543-C do

CPC, consolidou o entendimento de que a contribuição previdenciária incide sobre os valores pagos a título de

salário-maternidade.

2. Em relação ao repouso semanal remunerado, a Segunda Turma, ao apreciar o REsp 1.444.203/SC, Rel. Min.

Humberto Martins, DJe de 24.6.2014, firmou entendimento no sentido de que tal verba sujeita-se à incidência de

contribuição previdenciária. Na mesma linha: AgRg no REsp 1.475.078/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell

Marques, Segunda Turma, DJe 28.10.2014.

3. Quanto ao adicional de insalubridade, a jurisprudência do STJ é firme no sentido de que tal verba integra o

conceito de remuneração e se sujeita à incidência de contribuição previdenciária.

Precedente: AgRg no REsp 1.476.604/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe

5.11.2014.

4. No que tange ao adicional por tempo de serviço, a orientação desta Corte é firme no sentido de que o mesmo

se sujeita a incidência da contribuição previdenciária. A propósito: REsp 1.208.512/DF, Rel. Ministro Humberto

Martins, Segunda Turma, DJe 1.6.2011; e AgRg no REsp 1.030.955/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão,

Primeira Turma, DJe 18.6.2008.

5. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 1.358.281/SP, processado nos termos do art. 543-C do

Código de Processo Civil, firmou a compreensão no sentido de que incide contribuição previdenciária (RGPS)

sobre as horas extras e o respectivo adicional , e sobre os adicionais noturno e de periculosidade (Informativo

540/STJ).

6. Agravo Regimental não provido.

(AgRg no REsp 1486894/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/12/2014,

DJe 16/12/2014)

 

Igualmente, quanto ao adicional de transferência, o STJ firmou entendimento no sentido de que possui caráter

remuneratório, de maneira que é lídima a incidência de contribuição previdenciária patronal sobre o mesmo:

 

PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ADICIONAL NOTURNO, DE INSALUBRIDADE,

DE PERICULOSIDADE, DE HORAS EXTRAS E DE TRANSFERÊNCIA . AUXÍLIO QUEBRA-CAIXA.

INCIDÊNCIA.

1. Hipótese em que o Tribunal local consignou que "é clara a natureza salarial dos pagamentos feitos a título de

horas extras, adicionais noturno, de insalubridade, periculosidade, transferência e quebra de caixa, haja vista o

notório caráter de contraprestação".

2. Esta Corte Superior consolidou a orientação de que integram o conceito de remuneração, sujeitando-se,

portanto, à contribuição previdenciária o adicional de horas extras, adicional noturno, salário-maternidade,

adicionais de insalubridade e de periculosidade pagos pelo empregador, bem como o auxílio "quebra-caixa".

Nesse sentido: REsp 1.313.266/AL, Rel. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 5.8.2014, AREsp

69.958/DF, Rel. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 20.6.2012 e EDcl no REsp 733.362/RJ, Rel. Humberto

Martins, Segunda Turma, DJe 14.4.2008.

3. No mesmo sentido, está o posicionamento deste Tribunal Superior que consolidou o entendimento de que o

adicional de transferência possui natureza salarial. Nesse sentido: AgRg no Ag 1.207.843/PR, Rel. Ministro

Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 17.10.2011.

4. Agravo Regimental não provido.

(AgRg no REsp 1480163/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/11/2014,
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DJe 09/12/2014)

 

No tocante à prescrição da pretensão de repetição ou compensação de indébito, deve ser aplicado o prazo

quinquenal, uma vez que a presente ação foi ajuizada posteriormente à entrada em vigor da LC n. 118/05.

 

Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial Representativo de Controvérsia

n. 1.269.570/MG, declarou superado o entendimento anteriormente adotado no Recurso Especial Representativo

de Controvérsia n. 1.002.932/SP quanto ao marco de incidência do prazo prescricional quinquenal da Lei

Complementar n. 118/2005, para adequar sua jurisprudência à orientação da Suprema Corte:

 

"CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA (ART.

543-C, DO CPC). LEI INTERPRETATIVA. PRAZO DE PRESCRIÇÃO PARA A REPETIÇÃO DE INDÉBITO

NOS TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. ART. 3º, DA LC 118/2005.

POSICIONAMENTO DO STF. ALTERAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SUPERADO ENTENDIMENTO

FIRMADO ANTERIORMENTE TAMBÉM EM SEDE DE RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA.

1. O acórdão proveniente da Corte Especial na AI nos Eresp nº 644.736/PE, Relator o Ministro Teori Albino

Zavascki, DJ de 27.08.2007, e o recurso representativo da controvérsia REsp. n. 1.002.932/SP, Primeira Seção,

Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 25.11.2009, firmaram o entendimento no sentido de que o art. 3º da LC 118/2005

somente pode ter eficácia prospectiva, incidindo apenas sobre situações que venham a ocorrer a partir da sua

vigência. Sendo assim, a jurisprudência deste STJ passou a considerar que, relativamente aos pagamentos

efetuados a partir de 09.06.05, o prazo para a repetição do indébito é de cinco anos a contar da data do

pagamento; e relativamente aos pagamentos anteriores, a prescrição obedece ao regime previsto no sistema

anterior.

2. No entanto, o mesmo tema recebeu julgamento pelo STF no RE n. 566.621/RS, Plenário, Rel. Min. Ellen

Gracie, julgado em 04.08.2011, onde foi fixado marco para a aplicação do regime novo de prazo prescricional

levando-se em consideração a data do ajuizamento da ação (e não mais a data do pagamento) em confronto com

a data da vigência da lei nova (9.6.2005).

3. Tendo a jurisprudência deste STJ sido construída em interpretação de princípios constitucionais, urge inclinar-

se esta Casa ao decidido pela Corte Suprema competente para dar a palavra final em temas de tal jaez,

notadamente em havendo julgamento de mérito em repercussão geral (arts. 543-A e 543-B, do CPC). Desse

modo, para as ações ajuizadas a partir de 9.6.2005, aplica-se o art. 3º, da Lei Complementar n. 118/2005,

contando-se o prazo prescricional dos tributos sujeitos a lançamento por homologação em cinco anos a partir do

pagamento antecipado de que trata o art. 150, §1º, do CTN.

4. Superado o recurso representativo da controvérsia REsp. n. 1.002.932/SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux,

julgado em 25.11.2009.

5. Recurso especial não provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ

08/2008."

(STJ - REsp 1.269.570 - MG, 1ª Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 04.06.2012)

 

Destarte, consoante entendimento sedimentado pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de

Justiça, a aferição do prazo prescricional aplicável, se 10 (dez) ou 05 (cinco) anos contados do recolhimento da

contribuição indevida, deve ser feita, em cada caso concreto, tendo-se como parâmetro a data do ajuizamento da

ação.

 

No tocante à aplicabilidade do art.170-A do CTN, o Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial

Representativo de Controvérsia n. n. 1.164.452-MG (Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe 02.09.2010),

sedimentou entendimento no sentido de que o art. 170-A, do CTN, aplica-se às ações judiciais propostas

posteriormente à vigência da Lei Complementar n. 104/2001, que o introduziu.

 

Quanto à compensação, os valores recolhidos indevidamente a título de contribuição previdenciária não podem

ser compensados com quaisquer tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do

Brasil, pois o disposto no art. 74 da Lei n. 9.430/96 não se aplica às contribuições previstas no art. 11, alínea a, b,

c, da Lei n. 8.212/91, conforme ressalvado pelo art. 26, parágrafo único, da Lei n. 11.457/07.

 

A orientação reinante no STJ foi consolidada pela sua 1ª Seção, no julgamento do REsp n. 1.164.452-MG (Rel.

Min. Teori Albino Zavascki, DJe 02.09.2010) pelo mecanismo do art. 543-C, do CPC, e da Resolução STJ

08/2008. Ao apreciar a incidência intertemporal do art. 170-A do CTN, pronunciou-se sobre a legislação aplicável

à compensação, estabelecendo, precisamente, ser aquela vigente à data do encontro de contas:
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"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. LEI APLICÁVEL. VEDAÇÃO DO

ART. 170-A DO CTN. INAPLICABILIDADE A DEMANDA ANTERIOR À LC 104/2001.

1. A lei que regula a compensação tributária é a vigente à data do encontro de contas entre os recíprocos débito e

crédito da Fazenda e do contribuinte. Precedentes.

2. Em se tratando de compensação de crédito objeto de controvérsia judicial, é vedada a sua realização "antes do

trânsito em julgado da respectiva decisão judicial", conforme prevê o art. 170-A do CTN, vedação que, todavia,

não se aplica a ações judiciais propostas em data anterior à vigência desse dispositivo, introduzido pela LC

104/2001. Precedentes.

3. Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08."

(STJ - REsp 1.164.452/MG, 1ª Seção, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe 02.09.2010)

 

Essa Corte, assim, reafirmou sua jurisprudência dominante, em matéria de compensação e como regra geral, o

regime jurídico aplicável é o da lei vigente na data do encontro de contas (nada obstante tenha o julgado em

questão tratado de exceção a essa regra, a saber, aplicação do art. 170-A, do CTN, somente às ações ajuizadas

após a sua vigência).

 

Posto isso, impende argumentar que a Lei 9.430 de 1996, mesmo com as alterações proporcionadas pela Lei

10.637/02, embora autorizasse a compensação de créditos apurados pelo contribuinte com quaisquer tributos e

contribuições "administrados pela Secretaria da Receita Federal", não permitia fossem compensados créditos

tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal com débitos previdenciários, cuja competência era

afeta ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.

 

Com o advento da Lei 11.457/2007, que criou a Secretaria da Receita Federal do Brasil, resultado da unificação de

órgãos de arrecadação federais e para a qual fora transferida a administração das contribuições sociais previstas no

art. 11 da Lei 8.212/91, outrora geridas pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, permaneceu vedada a

compensação de créditos de tributos que eram administrados pela antiga Secretaria da Receita Federal com

débitos de natureza previdenciária, então geridos pela autarquia previdenciária (art. 26, Lei 11.457/2007).

 

Essa discussão foi enfrentada em julgado da 2ª Turma do Superior Tribunal de Justiça, cujo julgado trago à

colação:

 

"TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE DE ANALISAR OFENSA A DISPOSITIVOS

CONSTITUCIONAIS. COMPENSAÇÃO. EXIGÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO LEGISLATIVA. NORMA VIGENTE

AO TEMPO DO AJUIZAMENTO DA DEMANDA. COMPENSAÇÃO DE CRÉDITOS DE TRIBUTOS

ADMINISTRADOS PELA ANTIGA RECEITA FEDERAL COM DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS CUJA

COMPETÊNCIA ERA DO INSS. IMPOSSIBILIDADE. ART. 26 DA LEI 11.457/2007. VEDAÇÃO EXPRESSA À

APLICAÇÃO DO ART. 74 DA LEI 9.430/96.

1. (...).

2. A compensação tributária depende de previsão legal e deve ser processada dentro dos limites da norma

autorizativa, aplicando-se a regra vigente ao tempo do ajuizamento da demanda.

3. O art. 74 da Lei 9.430/96, com as alterações promovidas pela Lei 10.637/02, autoriza a compensação de

créditos apurados pelo contribuinte com quaisquer tributos e contribuições "administrados pela Secretaria da

Receita Federal". A regra já não permitia a compensação de créditos tributários sob o pálio daquele órgão, com

débitos previdenciários, de competência do INSS.

4. A Lei 11.457/2007 criou a Secretaria da Receita Federal do Brasil, a partir da unificação dos órgãos de

arrecadação federais. Transferiu-se para a nova SRFB a administração das contribuições previdenciárias

previstas no art. 11 da Lei 8.212/91, assim como as instituídas a título de substituição.

5. A referida norma, em seu art. 26, consignou expressamente que o art. 74 da Lei 9.430/96 é inaplicável às

exações cuja competência para arrecadar tenha sido transferida, ou seja, vedou a compensação entre créditos de

tributos que eram administrados pela antiga Receita Federal com débitos de natureza previdenciária, até então

de responsabilidade do INSS.

6. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido."

(STJ - REsp 1.235.348 - 2ª Turma - Relator Ministro Herman Benjamin, j. 05.04.2011, DJe 02.05.2011, v.u.).

 

Neste cenário é inviável a compensação entre créditos decorrentes de tributos afetos à administração da antiga

Secretaria da Receita Federal com débitos oriundos de contribuições de competência do Instituto Nacional do

Seguro Social, mesmo após a criação da Secretaria da Receita Federal do Brasil. Consequentemente, extrai-se a
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impossibilidade de compensar crédito oriundo do recolhimento indevido de contribuições previdenciárias com

tributos outrora arrecadados pela Secretaria da Receita Federal.

 

No que respeita à limitação do § 3º do art. 89 da Lei 8.212/1991, o Superior Tribunal de Justiça, alterando

entendimento anterior, sedimentou posicionamento pela sua aplicabilidade mesmo nas hipóteses em que a

repetição do indébito decorra de declaração de inconstitucionalidade do tributo (REsp 796.064-RJ, 1ª Seção,

Relator Ministro Luiz Fux, j. 22.10.2008, DJe 10.11.2008).

 

Nada obstante, conforme descrito, a atual jurisprudência dominante do C. Superior Tribunal de Justiça é no

sentido de que, em matéria de compensação, aplica-se a legislação vigente na data em que ocorre o encontro das

contas (os débitos e créditos recíprocos de que são titulares o contribuinte e a Fazenda).

 

Destarte, na linha do que recentemente decidiu a E. 1ª Seção deste Tribunal Regional Federal da 3ª Região, não

deve mais incidir o percentual limitador previsto no art. § 3º, do art. 89, da Lei 8.212/91 (instituído pela Lei

9.032/95 e alterado pela Lei 9.129/95), em razão de ter sido revogado pela Medida Provisória 448/08, convertida

na Lei 11.941/09, atualmente vigente, in verbis:

 

"EMBARGOS INFRINGENTES EM APELAÇÃO CÍVEL - LEI Nº 7.787/89 - COMPENSAÇÃO - LEI Nº 9.032/95.

LEI Nº 9.129/95. LEI Nº 11.941/09. LIMITAÇÃO. APLICAÇÃO DA LIMITAÇÃO NA DATA DO ENCONTRO DE

CONTAS.

1. A discussão quanto ao limite do percentual imposto à compensação prevista no art. 89 da Lei n° 8.212/91, com

a redação dada pela Lei n° 9.129/95, restou superada, em razão da revogação dos parágrafos do referido artigo

pela MP 449/08, convertida na Lei° 11.941/09, que deve ser aplicada aos casos ainda pendentes de julgamento,

nos termos do art. 462 do CPC.

2. O STJ apreciou a matéria no RESP N° 796064, onde restou assentado no item 18 da Ementa que o marco

temporal é a data do encontro de débitos: "18. A compensação tributária e os limites percentuais erigidos nas

Leis 9.032/95 e 9.129/95 mantém-se, desta sorte, hígida, sendo certo que a figura tributária extintiva deve

obedecer o marco temporal da "data do encontro dos créditos e débitos", e não do "ajuizamento da ação", termo

utilizado apenas nas hipóteses em que ausente o prequestionamento da legislação pertinente, ante o requisito

específico do recurso especial...."

3. Embargos infringentes a que se nega provimento."

(TRF3 - EI 273525, proc. n. 1204457-62.1994.4.03.6112-SP, 1ª Seção, Rel. Des. Fed. José Lunardelli, D.E.

03.07.2012)

 

Assim, no caso em tela, as contribuições recolhidas indevidamente poderão ser compensadas com contribuições

vincendas da mesma espécie, sem as limitações do revogado art. 89, §3º, da Lei 8.212/91, e sem necessidade de

prévia autorização da autoridade administrativa, o que não impede a Administração de fiscalizar os valores

compensados pelo contribuinte.

 

No que respeita à correção monetária, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial

Representativo de Controvérsia n. 1.112.524, assentou entendimento sobre a aplicabilidade do Manual de

Cálculos da Justiça Federal nas ações de repetição de indébito/ compensação para fins de correção monetária,

questão que, integrando o pedido de forma implícita, constitui-se matéria de ordem pública que pode ser incluída

ex officio pelo juiz ou tribunal, in verbis:

 

"RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. PROCESSUAL

CIVIL. CORREÇÃO MONETÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PEDIDO EXPRESSO DO AUTOR DA DEMANDA.

MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. PRONUNCIAMENTO JUDICIAL DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE.

JULGAMENTO EXTRA OU ULTRA PETITA. INOCORRÊNCIA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. APLICAÇÃO.

PRINCÍPIO DA ISONOMIA. TRIBUTÁRIO. ARTIGO 3º, DA LEI COMPLEMENTAR 118/2005. PRESCRIÇÃO.

TERMO INICIAL. PAGAMENTO INDEVIDO. ARTIGO 4º, DA LC 118/2005. DETERMINAÇÃO DE

APLICAÇÃO RETROATIVA. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONTROLE DIFUSO. CORTE

ESPECIAL. RESERVA DE PLENÁRIO. JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE

CONTROVÉRSIA (RESP 1.002.932/SP).

1. A correção monetária é matéria de ordem pública, integrando o pedido de forma implícita, razão pela qual sua

inclusão ex officio, pelo juiz ou tribunal, não caracteriza julgamento extra ou ultra petita, hipótese em que

prescindível o princípio da congruência entre o pedido e a decisão judicial (Precedentes do STJ: AgRg no REsp

895.102/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 15.10.2009, DJe 23.10.2009; REsp
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1.023.763/CE, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 09.06.2009, DJe 23.06.2009; AgRg no

REsp 841.942/RJ, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 13.05.2008, DJe 16.06.2008; AgRg no Ag

958.978/RJ, Rel. Ministro Aldir Passarinho Júnior, Quarta Turma, julgado em 06.05.2008, DJe 16.06.2008; EDcl

no REsp 1.004.556/SC, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 05.05.2009, DJe 15.05.2009;

AgRg no Ag 1.089.985/BA, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 19.03.2009, DJe 13.04.2009;

AgRg na MC 14.046/RJ, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 24.06.2008, DJe 05.08.2008;

REsp 724.602/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 21.08.2007, DJ 31.08.2007; REsp

726.903/CE, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Segunda Turma, julgado em 10.04.2007, DJ 25.04.2007; e

AgRg no REsp 729.068/RS, Rel. Ministro Castro Filho, Terceira Turma, julgado em 02.08.2005, DJ 05.09.2005).

2. É que: "A regra da congruência (ou correlação) entre pedido e sentença (CPC, 128 e 460) é decorrência do

princípio dispositivo. Quando o juiz tiver de decidir independentemente de pedido da parte ou interessado, o que

ocorre, por exemplo, com as matérias de ordem pública, não incide a regra da congruência. Isso quer significar

que não haverá julgamento extra, infra ou ultra petita quando o juiz ou tribunal pronunciar-se de ofício sobre

referidas matérias de ordem pública. Alguns exemplos de matérias de ordem pública: a) substanciais: cláusulas

contratuais abusivas (CDC, 1º e 51); cláusulas gerais (CC 2035 par. ún) da função social do contrato (CC 421),

da função social da propriedade (CF art. 5º XXIII e 170 III e CC 1228, § 1º), da função social da empresa (CF

170; CC 421 e 981) e da boa-fé objetiva (CC 422); simulação de ato ou negócio juridico (CC 166, VII e 167); b)

processuais: condições da ação e pressupostos processuais (CPC 3º, 267, IV e V; 267, § 3º; 301, X; 30, § 4º);

incompetência absoluta (CPC 113, § 2º); impedimento do juiz (CPC 134 e 136); preliminares alegáveis na

contestação (CPC 301 e § 4º); pedido implícito de juros legais (CPC 293), juros de mora (CPC 219) e de

correção monetária (L 6899/81; TRF-4ª 53); juízo de admissibilidade dos recursos (CPC 518, § 1º (...)" (Nelson

Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery, in "Código de Processo Civil Comentado e Legislação

Extravagante", 10ª ed., Ed. Revista dos Tribunais, São Paulo, 2007, pág. 669).

3. A correção monetária plena é mecanismo mediante o qual se empreende a recomposição da efetiva

desvalorização da moeda, com o escopo de se preservar o poder aquisitivo original, sendo certo que independe

de pedido expresso da parte interessada, não constituindo um plus que se acrescenta ao crédito, mas um minus

que se evita.

4. A Tabela Única aprovada pela Primeira Seção desta Corte (que agrega o Manual de Cálculos da Justiça

Federal e a jurisprudência do STJ) enumera os índices oficiais e os expurgos inflacionários a serem aplicados em

ações de compensação /repetição de indébito, quais sejam: (i) ORTN, de 1964 a janeiro de 1986; (ii) expurgo

inflacionário em substituição à ORTN do mês de fevereiro de 1986; (iii) OTN, de março de 1986 a dezembro de

1988, substituído por expurgo inflacionário no mês de junho de 1987; (iv) IPC/IBGE em janeiro de 1989

(expurgo inflacionário em substituição à OTN do mês); (v) IPC/IBGE em fevereiro de 1989 (expurgo

inflacionário em substituição à BTN do mês); (vi) BTN, de março de 1989 a fevereiro de 1990; (vii) IPC/IBGE, de

março de 1990 a fevereiro de 1991 (expurgo inflacionário em substituição ao BTN, de março de 1990 a janeiro

de 1991, e ao INPC, de fevereiro de 1991); (viii) INPC, de março de 1991 a novembro de 1991; (ix) IPCA série

especial, em dezembro de 1991; (x) UFIR, de janeiro de 1992 a dezembro de 1995; e (xi) SELIC (índice não

acumulável com qualquer outro a título de correção monetária ou de juros moratórios), a partir de janeiro de

1996 (Precedentes da Primeira Seção: REsp 1.012.903/RJ, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção,

julgado em 08.10.2008, DJe 13.10.2008; e EDcl no AgRg nos EREsp 517.209/PB, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado

em 26.11.2008, DJe 15.12.2008).

5. Deveras, "os índices que representam a verdadeira inflação de período aplicam-se, independentemente, do

querer da Fazenda Nacional que, por liberalidade, diz não incluir em seus créditos" (REsp 66733/DF, Rel.

Ministro Garcia Vieira, Primeira Turma, julgado em 02.08.1995, DJ 04.09.1995).

6. (...)

8. Recurso especial fazendário desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da

Resolução STJ 08/2008.

(STJ - REsp 1.112.524 - Corte Especial - Relator Ministro Luiz Fux, j. 01.09.2010, DJe 30.09.2010, v.u.)

 

Está assentada, dessa forma, pela jurisprudência dominante, a aplicabilidade do Manual de Cálculos da Justiça

Federal, que dever ser utilizado no caso em apreço, o qual contempla os seguintes índices para os respectivos

períodos, admitindo a incidência de expurgos inflacionários nas hipóteses determinadas adiante: ORTN, de 1964 a

janeiro de 1986; Expurgo inflacionário em substituição à ORTN do mês de fevereiro de 1986; OTN, de março de

1986 a dezembro de 1988, substituído por expurgo inflacionário no mês de junho de 1987; IPC/IBGE em janeiro

de 1989 (expurgo inflacionário em substituição à OTN do mês); IPC/IBGE em fevereiro de 1989 (expurgo

inflacionário em substituição à BTN do mês); BTN, de março de 1989 a fevereiro de 1990; IPC/IBGE, de março

de 1990 a fevereiro de 1991 (expurgo inflacionário em substituição ao BTN, de março de 1990 a janeiro de 1991,

e ao INPC, de fevereiro de 1991); (8) INPC, de março de 1991 a novembro de 1991; (9) IPCA série especial, em

dezembro de 1991; (10) UFIR, de janeiro de 1992 a dezembro de 1995; (11) SELIC (índice não acumulável com

qualquer outro a título de correção monetária ou de juros moratórios), a partir de janeiro de 1996.
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Convém ressaltar que no julgamento do Recurso Especial n. 111.175, sob o regime do art. 543-C do CPC e da

Resolução STJ 08/2008, o Superior Tribunal de Justiça consolidou posicionamento sobre a aplicação da taxa

SELIC, a partir de 1º.01.1996, na atualização monetária do indébito tributário, que não pode ser acumulada com

qualquer outro índice, seja de juros, seja de atualização monetária:

 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO À SISTEMÁTICA PREVISTA NO

ART. 543-C DO CPC - VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC - NÃO-OCORRÊNCIA - REPETIÇÃO DE INDÉBITO

- JUROS DE MORA PELA TAXA SELIC - ART. 39, § 4º, DA LEI 9250/95 - PRECEDENTES DESTA CORTE.

1. Não viola o art. 535 do CPC, tampouco nega a prestação jurisdicional, o acórdão que adota fundamentação

suficiente para decidir de modo integral a controvérsia.

2. Aplica-se a taxa SELIC, a partir de 1º/01/1996, na atualização monetária do indébito tributário, não podendo

ser cumulada, porém, com qualquer outro índice, seja de juros ou atualização monetária.

3. Se os pagamentos foram efetuados após 1º/01/1996, o termo inicial para a incidência do acréscimo será o do

pagamento indevido; no entanto, havendo pagamentos indevidos anteriores à data de vigência da Lei 9250/95, a

incidência da taxa SELIC terá como termo "a quo" a data de vigência do diploma legal em tela, ou seja, janeiro

de 1996. Esse entendimento prevaleceu na Primeira Seção desta Corte por ocasião do julgamento dos EREsps

291257 / SC, 399497 / SC e 425709 / SC.4. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão sujeito à sistemática

prevista no art. 543-C do CPC, c.c. a Resolução 8/2008, Presidência/STJ.

(REsp nº 1111175 / SP, 1ª Seção, Relatora Ministra Denise Arruda, DJe 01/07/2009).

 

Destarte, impõe-se fixar a correção monetária conforme os índices definidos no Manual de Cálculos da Justiça

Federal, admitindo a incidência de expurgos inflacionários somente nos períodos nele abordados.

 

Com relação aos juros moratórios, tanto na hipótese de repetição de indébito em pecúnia, quanto na por

compensação, a 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento no sentido de que,

anteriormente a 1º.01.1996, os juros de mora são devidos na razão de 1% (um por cento), a partir do trânsito da

sentença (art. 167, parágrafo único do CTN e Súmula STJ/188). Após 1º.01.1996, são calculados com base a taxa

SELIC, desde o recolhimento indevido, in verbis:

 

"TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. PIS E TRIBUTOS DE DIFERENTE ESPÉCIE. SUCESSIVOS REGIMES DE

COMPENSAÇÃO. APLICAÇÃO RETROATIVA OU EXAME DE RESP COM BASE EM DIREITO

SUPERVENIENTE. INVIABILIDADE. JUROS. TERMO INICIAL: TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA.

INCIDÊNCIA DA TAXA SELIC.

(...)

3. Firmou-se, na 1ª Seção, o entendimento no sentido de que, na restituição de tributos, seja por repetição em

pecúnia, seja por compensação, (a) são devidos juros de mora a partir do trânsito em julgado, nos termos do art.

167, parágrafo único, do CTN e da Súmula 188/STJ, sendo que (b) os juros de 1% ao mês incidem sobre os

valores reconhecidos em sentenças cujo trânsito em julgado ocorreu em data anterior a 1º.01.1996, porque, a

partir de então, passou a ser aplicável apenas a taxa SELIC, instituída pela Lei 9.250/95, desde cada

recolhimento indevido (ERESP 225.300, Min. Franciulli Neto, DJ de 28.10.2003; ERESP 291.257, Min. Luiz Fux,

DJ de 06.09.2004).

4. No caso dos autos, aplica-se a taxa SELIC a partir de 1º.01.1996, não podendo ser cumulada, porém, com

qualquer outro índice, seja de atualização monetária, seja de juros, porque a SELIC inclui, a um só tempo, o

índice de inflação do período e a taxa de juros real.

5. Embargos de divergência parcialmente conhecidos e, nesta parte, parcialmente providos.

(STJ - EREsp n. 463.167 - 1ª Seção, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, j. 13.04.2005, DJ 02.05.2005, v.u.)

 

Diante do exposto, com base no art. 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO à remessa oficial e

às apelações da União e da impetrante.

 

Publique-se e Intime(m)-se.

 

Decorrido o prazo recursal, remetam-se os autos à vara de origem.

 

 

São Paulo, 28 de agosto de 2015.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 14/09/2015     319/1384



MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00016 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013106-52.2014.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de apelação interposta pela parte impetrante COMERCIAL SAO JORGE COMERCIO, IMPORTACAO

E EXPORTACAO LTDA. e outros, nos autos do mandado de segurança, no qual se objetiva a suspensão da

exigibilidade da contribuição instituída no artigo 1º da Lei Complementar n.º 110/2001, abstendo-se do

recolhimento tributário, bem como a restituição, por meio da compensação, dos valores indevidamente recolhidos

a esse título nos últimos 5 anos. Sustenta que, por ter sido instituída com finalidade específica de recomposição

dos recursos para atualização dos saldos das contas fundiárias quanto a perdas inflacionárias dos Planos Verão e

Collor I, a contribuição já teria cumprido seu objetivo, não mais se justificando a exigência tributária, seja porque

já se encerrou o cronograma previsto na LC n.º 110/2001, seja em razão da utilização dos recursos para fins

diversos, seja em decorrência das alterações ocorridas com a edição da Emenda Constitucional n.º 33/2001.

 

Por sentença às fls. 448/152, foi DENEGADA A SEGURANÇA pleiteada nesta ação, extinguindo o processo

com resolução do mérito (art. 269, I, do CPC). Custas na forma da lei. Sem condenação em honorários, a teor das

Súmulas 512 do STF e 105 do STJ, bem como o art. 25 da Lei n. 12.016/09.

 

Opostos os embargos de declaração pela parte impetrante, foram acolhidos às fls. 547/458, para sanar a omissão.

 

A parte autora, em suas razões de apelação às fls. 460/494, postula a reforma da r. sentença para ver reconhecido o

seu direito de não recolher a contribuição de 10% instituída pelo art. 1º da Lei Complementar nº 110/2001, a partir

do advento da Lei Complementar nº 33/2001, que conferiu nova redção ao art. 149, § 2º, III, a, da CF, em razão de

ter sido instituída com finalidade específica de recomposição dos recursos para atualização dos saldos das contas

fundiárias quanto a perdas inflacionárias dos Planos Verão e Collor I, já tendo cumprido seu objetivo, não mais se

justificando a exigência tributária, seja porque já se encerrou o cronograma previsto na LC n.º 110/01, seja em

razão da utilização dos recursos para fins diversos, seja em decorrência das alterações ocorridas com a edição da

Emenda Constitucional n.º 33/2001.

 

Com contrarrazões, subiram os autos a este E. Tribunal.

 

O Ministério Público Federal, às fls. 517/519, aduz que não vislumbra fundamento jurídico para sua intervenção,

requerendo o prosseguimento do feito.

 

É o relatório.

 

Decido.

 

A matéria discutida nos autos comporta julgamento nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, com a

redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998, que conferiu ao relator a possibilidade de dar

provimento ou negar seguimento ao recurso:

2014.61.00.013106-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

APELANTE : COML/ SAO JORGE COM/ IMP/ E EXP/ LTDA e outros. e filia(l)(is)

ADVOGADO : SP245959A SILVIO LUIZ COSTA e outro(a)

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

No. ORIG. : 00131065220144036100 25 Vr SAO PAULO/SP
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"Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou

de Tribunal Superior.

§ 1o-A Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do

Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso."

 

Pretende a parte autora suspender a exigibilidade da contribuição instituída no artigo 1º da Lei Complementar n.º

110/01, abstendo-se do recolhimento tributário, ao argumento de que a contribuição já teria cumprido seu

objetivo, não mais se justificando a exigência tributária, seja porque já se encerrou o cronograma previsto na LC

n.º 110/01, seja em razão da utilização dos recursos para fins diversos, seja em decorrência das alterações

ocorridas com a edição da Emenda Constitucional n.º 33/2001.

 

Prevê o art. 1º da LC 110/2001:

 

"Art. 1º Fica instituída contribuição social devida pelos empregadores em caso de despedida de empregado sem

justa causa, à alíquota de dez por cento sobre o montante de todos os depósitos devidos, referentes ao Fundo de

Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, durante a vigência do contrato de trabalho, acrescido das remunerações

aplicáveis às contas vinculadas."

 

O C. Supremo Tribunal Federal, ao julgar a Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 2.556-2 e 2568-6, reconheceu

ser constitucional a contribuição prevista no art. 1º da LC 110 , de 29 de junho de 2001, desde que respeitado o

prazo de anterioridade para início da respectiva exigibilidade (art. 150, III, b, da Constituição), conforme ementa:

 

Tributário. Contribuições destinadas a custear dispêndios da União acarretados por decisão judicial (RE

226.855). Correção Monetária e Atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por tempo de Serviço (FGTS).

Alegadas violações dos arts. 5º, LIV (falta de correlação entre necessidade pública e a fonte de custeio); 150, III,

b (anterioridade); 145, § 1º (capacidade contributiva); 157, II (quebra do pacto federativo pela falta de partilha

do produto arrecadado); 167, IV (vedada destinação específica de produto arrecadado com imposto); todos da

Constituição, bem como ofensa ao art. 10, I, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT

(aumento do valor previsto em tal dispositivo por lei complementar não destinada a regulamentar o art. 7º, I, da

Constituição). LC 110/2001, arts. 1º e 2º. A segunda contribuição criada pela LC 110/2001, calculada à alíquota

de cinco décimos por cento sobre a remuneração devida, no mês anterior, a cada trabalhador, extinguiu-se por

ter alcançado seu prazo de vigência (sessenta meses contados a partir da exigibilidade - art. 2º, §2º da LC

110/2001). Portanto, houve a perda superveniente dessa parte do objeto de ambas as ações diretas de

inconstitucionalidade. Esta Suprema Corte considera constitucional a contribuição prevista no art. 1º da LC

110/2001, desde que respeitado o prazo de anterioridade para início das respectivas exigibilidades (art. 150, III,

b da Constituição). O argumento relativo à perda superveniente de objeto dos tributos em razão do cumprimento

de sua finalidade deverá ser examinado a tempo e modo próprios. Ações Diretas de Inconstitucionalidade

julgadas prejudicadas em relação ao artigo 2º da LC 110/2001 e, quanto aos artigos remanescentes,

parcialmente procedentes, para declarar a inconstitucionalidade do artigo 14, caput, no que se refere à

expressão "produzindo efeitos", bem como de seus incisos I e II.

(ADI 2556, Relator(a): Min. JOAQUIM BARBOSA, Tribunal Pleno, julgado em 13/06/2012, ACÓRDÃO

ELETRÔNICO DJe-185 DIVULG 19-09-2012 PUBLIC 20-09-2012) 

 

Outrossim, a contribuição social prevista no art. 1º da LC 110/2001 não se encontra revogada, mesmo diante do

cumprimento da finalidade para qual a contribuição foi instituída.

 

Nesse sentido, colaciono:

 

DIREITO TRIBUTÁRIO. NÃO REVOGAÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O FGTS.

A contribuição social prevista no art. 1º da LC 110/2001 - baseada no percentual sobre o saldo de FGTS em

decorrência da despedida sem justa causa -, a ser suportada pelo empregador, não se encontra revogada, mesmo

diante do cumprimento da finalidade para qual a contribuição foi instituída. Inicialmente, esclareça-se que a

jurisprudência do STJ tem reconhecido a atualização do saldo de FGTS (REsp 1.111.201-PE, Primeira Seção,

DJe 04/03/2010, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC). De fato, a finalidade da norma era trazer novas

receitas ao FGTS, visto a necessidade de promover complementação de atualização monetária a que fariam jus

os trabalhadores, em decorrência dos expurgos inflacionários das contas vinculadas ao referido fundo que não

foram devidamente implementadas pela Caixa Econômica Federal. Entretanto, não se pode inferir do normativo
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complementar que sua regência é temporária e que sua vigência extingue-se com o cumprimento da finalidade

para a qual a contribuição foi instituída. Se assim o fosse, haveria expressa previsão, tal como ocorreu com outra

contribuição social instituída pelo própria LC 110/2001, que estabeleceu prazo de vigência de sessenta meses, a

contar de sua exigibilidade (art. 2º, § 2º). Portanto, a contribuição instituída pelo art. 1º da LC 110/2001 ainda é

exigível, mormente ante o fato de que sua extinção foi objeto do Projeto de Lei Complementar 200/2012, o qual

foi vetado pela Presidência da República e mantido pelo Congresso Nacional em agosto de 2013.

(REsp 1.487.505-RS, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 17/3/2015, DJe 24/3/2015.)

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇAO SOCIAL. LEI COMPLEMENTAR N. 110/01. ADI 2.556-2/DF, STF.

CONSTITUCIONALIDADE. DESVIO DE FINALIDADE. NÃO OCORRENCIA.

1. O Supremo Tribunal Federal, na Ação Direta de Constitucionalidade n. 2.556-2/DF, em 13/06/2012, julgou

constitucional a contribuição prevista no art. 1º da LC 110, de 29 de junho de 2001, desde que respeitado o prazo

de anterioridade para início da respectiva exigibilidade (art. 150, III, b, da Constituição).

2. Assim, tem-se que as contribuições instituídas pela LC 110/2001 são constitucionais, podendo ser cobradas a

partir do exercício financeiro de 2002.

3. A contribuição instituída pela Lei Complementar nº 110/2001 tem natureza jurídica de contribuição social

geral e, como tal, não tem finalidade estipulada necessariamente pelo legislador. Tal paradigma foi adotado pelo

então Ministro Moreira Alves, na ocasião da Medida Cautelar da ADI nº 2556-2.

4. A Lei Complementar nº 110/2001 tem respaldo constitucional, independentemente de qualquer situação de

ordem econômica ou financeira. Precedentes.

5. Apelação improvida."

(TRF 3ª. Região, 1ª. Turma, AC Nº 0010343-78.2014.4.03.6100/SP, Relator Desembargador Federal LUIZ

STEFANINI, v.u, j. 02.06. 2015).

CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. ART. 1º, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 110.

INCONSTITUCIONALIDADE SUPERVENIENTE. INEXISTÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO POR PRAZO

INDEFINIDO. MANIFESTAÇÃO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, ASSENTADA NO JULGAMENTO

DAS ADI 2556/DF e ADI 2568/DF. DIREITO SOCIAL. INCISO III DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS. PATRIMÔNIO DO FGTS. SENTENÇA MANTIDA. 1. Pretende a parte autora o

provimento da apelação para "declarar, incidentalmente, a inconstitucionalidade superveniente do art. 1º, da LC

Nº 110/2001 e repetidos os valores pagos, indevidamente, desde 1º de janeiro de 2007", sob o argumento de que o

prazo para a cobrança da exação prevista no art. 1º da referida Lei Complementar seria o período em que houve

os pagamentos dos acordos, ou seja, até janeiro de 2007. 2. O Plenário do Supremo Tribunal Federal no

julgamento da ADI 2556/DF e da ADI 2568/DF, nas quais se arguiu a inconstitucionalidade de artigos da LC nº

110/2001 dentre eles os artigos 1º e 2º, além de entender que ditas contribuições não padeciam de

inconstitucionalidade, assentou que a contribuição social prevista no art. 1º da Lei Complementar seria exigida

por prazo indefinido - é o que se lê do voto do Ministro MOREIRA ALVES, Relator. 3. De acordo com o

entendimento firmado pelo Pretório Excelso e com o inteiro teor (transcrito pela parte autora apenas trecho) da

exposição de motivos dos Ministros de Estado do Trabalho e Emprego e da Fazenda, a qual acompanhou o

projeto de lei que resultou na Lei Complementar em apreço, a instituição das contribuições visava não só cobrir

o passivo decorrente da decisão do Supremo Tribunal Federal de atualização das contas vinculadas, mas

"atender ao direito social referido no inciso III do art. 7º da Constituição Federal", fortalecendo e consolidando

o patrimônio do FGTS - inclusive, como bem ressaltou o MINISTRO MOREIRA ALVES, para as atualizações

futuras dos saldos das contas de todos os empregados. 4. Ademais, as referidas exações foram criadas

objetivando desonerar o Tesouro Nacional, desobrigando-o de efetuar vultosos repasses para o Fundo, "cujos

reflexos atingiriam todos indiscriminadamente, como acentua a mesma exposição de motivos na passagem que

está transcrita nas informações à ADIN 2568, depois de salientar as conseqüências econômicas dele na taxa de

juros e da inflação".3 5. Melhor sorte não assiste à apelante quando afirma que "a finalidade para qual foram

criadas (as contribuições) não se compatibilizaria com a definição de contribuições sociais". O Plenário do

Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADI 2556/DF e da ADI 2568/DF assentou que "sendo exações

tributárias que também se destinam ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, enquadram-se elas no disposto

no artigo 217, IV e V, do Código Tributário Nacional, o qual alude a contribuição destinada a ele e admite a

criação por lei de outras de fins sociais. E, tendo ambas as exações tributárias ora impugnadas inequívoca

finalidade social (atender ao direito social referido no inciso III do artigo 7º da Constituição de 1988), são

contribuições sociais". 6. apelação improvida.

(AC 200984000113341, Desembargador Federal Francisco Cavalcanti, TRF5 - Primeira Turma, DJE

13/05/2011 - p. 111.)"

 

Diante do exposto, nos termos do art. 557, do CPC, NEGO SEGUIMENTO à apelação da parte impetrante.

 

Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos à Vara de origem.
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Publique-se. Intimem-se.

 

 

São Paulo, 28 de agosto de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

  

 

Expediente Processual (Despacho/Decisão) Nro 39102/2015 

 

 

 

00001 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0047414-87.1999.4.03.6182/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de reexame necessário face sentença de fls. 78/80 que julgou parcialmente procedentes os embargos

opostos para que o percentual da multa incidente sobre o valor atualizado da dívida tributária seja reduzido para

20%.

 

É, no essencial, o relatório.

 

DECIDO.

 

Nos termos do caput e § 1º-A do artigo 557 do Código de Processo Civil e do enunciado da Súmula nº 253 do

Superior Tribunal de Justiça, o relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ao

recurso voluntário e à remessa oficial, nas hipóteses de pedido manifestamente inadmissível, improcedente,

prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da respectiva Corte Regional ou de Tribunal

Superior.

 

O caso comporta decisão na forma do artigo 557 do CPC.

 

Não merece reforma a sentença que reduziu a multa imposta a 20%.

 

Deveras, o Superior Tribunal de Justiça tem entendimento pacífico de que o art. 35 da Lei n. 8.212/91, com a

redação anterior à Lei n. 11.940/09, não distingue a aplicação da multa em decorrência da sua forma de

constituição (de ofício ou por homologação), hipótese prevista tão somente com o advento da Lei n. 11.940/09,

que introduziu o art. 35-A à Lei de Custeio da Seguridade Social, restringindo-se sua incidência aos casos

ocorridos após sua vigência, sob pena de retroação.

 

Dessarte, in casu, a multa mais benéfica deve, com efeito, ser aplicada, com fulcro no art. 106, II, "c" do Código

Tributário Nacional:

1999.61.82.047414-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA

PARTE RÉ : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

PARTE AUTORA : CONFECCOES ELIMCK LTDA

ADVOGADO : SP030969 JOSE TADEU ZAPPAROLI PINHEIRO e outro(a)

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00474148719994036182 3F Vr SAO PAULO/SP
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PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. PREMISSA EQUIVOCADA. SÚMULA 284/STF.

INAPLICABILIDADE. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. COBRANÇA DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO.

MULTA. REDUÇÃO PARA 20%. ART. 35 DA LEI N. 8.212/91 E ART. 106, II, "C", DO CTN. APLICAÇÃO DA

LEGISLAÇÃO MAIS BENÉFICA.

PRECEDENTES. HONORÁRIOS. CABIMENTO.

1. Tratando-se de ato não definitivamente julgado, aplica-se a lei mais benéfica ao contribuinte, para redução de

multa, conforme dispõe o art. 106, inciso II, alínea "c", do CTN.

2. O art. 35 da Lei n. 8.212/91 foi alterado pela Lei n. 11.941/09, devendo o novo percentual aplicável à multa

seguir o patamar de 20% que, sendo mais propícia ao contribuinte, deve ser a ele aplicado, por se tratar de lei

mais benéfica, cuja retroação é autorizada com base no art. 106, II, do CTN.

3. Precedentes: AgRg no AREsp 185.324/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 27.8.2012; AgRg

no REsp 1216186/RS, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 16/5/2011; REsp 1117701/SP, Rel.

Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 19/10/2009.

4. O art. 35 da Lei n. 8.212/91, com a redação anterior à Lei n. 11.940/09, não distingue a aplicação da multa em

decorrência da sua forma de constituição (de ofício ou por homologação), hipótese prevista tão somente com o

advento da Lei n. 11.940/09, que introduziu o art. 35-A à Lei de Custeio da Seguridade Social, restringindo sua

incidência aos casos ocorridos após sua vigência, sob pena de retroação.

5. É firme o entendimento no sentido de que a procedência do incidente de exceção de pré-executividade, ainda

que resulte apenas na extinção parcial da execução fiscal ou redução de seu valor, acarreta a condenação na

verba honorária. Precedentes.

Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos.

(EDcl no AgRg no REsp 1275297/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado

em 03/12/2013, DJe 10/12/2013)

 

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. LANÇAMENTO DE OFÍCIO.

MULTA. ART. 35 DA LEI N. 8.212/92, COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI N. 11.941/09. ENQUADRAMENTO

NO ART. 35-A. IMPERTINÊNCIA DO ARTIGO APONTADO COMO ALTERADO PELA LEI NOVA.

FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.

1. Em execução fiscal, foi aplicada multa ao recorrente no percentual de 60%, segundo o disposto no art. 35 da

Lei n. 8.212/91.

Após a alteração efetuada pela Lei n. 11.941/09, o art. 35 da Lei n.

8.212/92 foi aberto nos arts. 35 e 35-A. A agravante então pleiteou a redução da multa para o percentual de 20%,

conforme indicado na nova redação do referido art. 35. No entanto, a Corte a quo entendeu que a recorrente não

teria direito à redução pleiteada, ao entender que na lei nova seria ela enquadrada no art. 35-A, que teria

previsão de multa de 75% para o seu caso.

2. A impertinência do dispositivo legal apontado como alterado pela lei nova, no sentido de ser incapaz de

infirmar o aresto recorrido, revela a deficiência das razões do recurso especial, fazendo incidir a Súmula 284 do

STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata

compreensão da controvérsia." 3. Como a agravante não trouxe argumento capaz de infirmar a decisão que

deseja ver modificada, esta deve ser mantida em seus próprios fundamentos.

Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1275297/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em

29/05/2012, DJe 01/06/2012)

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. MULTA.

RETROATIVIDADE DA LEI MAIS BENÉFICA. POSSIBILIDADE.

1. O art. 106 do Código Tributário Nacional faculta ao contribuinte a incidência da Lei posterior mais benéfica a

fatos pretéritos, desde que a demanda não tenha sido definitivamente julgada.

Precedentes do STJ.

2. Agravo Regimental não provido.

(AgRg no REsp 1223123/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em

07/04/2011, DJe 25/04/2011) 

 

 

Ante o exposto, com fulcro nos arts. 557 do CPC e 33 do RI/TRF-3ª Região c/c a Súmula 253/STJ, NEGO

SEGUIMENTO ao reexame necessário.
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Publique-se. Intime-se somente a União/Fazenda Nacional, tendo em vista que a embargante não constituiu

patrono para a causa (fl. 101).

 

Observadas as formalidades, dê-se baixa na distribuição e remetam-se os autos à Vara de origem para

apensamento.

 

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

ALESSANDRO DIAFÉRIA

Juiz Federal Convocado

 

 

00002 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001580-64.2014.4.03.6108/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de apelação face sentença de fls. 439/449 que julgou improcedente o pedido que objetivava desobrigar a

impetrante do recolhimento da contribuição social instituída pelo art. 1º da Lei Complementar nº 110/2001.

 

Alega-se, em síntese: (i) exaurimento finalístico da exação; (ii) inconstitucionalidade superveniente pelo advento

da Emenda Constitucional nº 33/2001.

 

Contrarrazões às fls. 498.

 

É, no essencial, o relatório.

 

DECIDO.

 

Nos termos do caput e § 1º-A do art. 557 do CPC e da Súmula 253/STJ, o relator está autorizado, por meio de

decisão monocrática a dar provimento a recurso e à remessa oficial, nas hipóteses de pedido manifestamente

improcedente e em dissonância com a jurisprudência dominante da respectiva Corte Regional ou de Tribunal

Superior.

 

O caso comporta decisão na forma do artigo 557 do CPC.

 

Anoto, primeiramente, que, além de imiscuir-se indevidamente em valoração ínsita ao Poder Legislativo, não há

prova que demonstre o alegado pela apelante, valendo-se a mesma apenas de presunções e ilações.

 

 

A contribuição instituída pelo art. 2º da Lei Complementar nº 110/2001, calculada à alíquota de cinco décimos por

2014.61.08.001580-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA

APELANTE : A G M PRESTADORA DE SERVICOS LTDA e outro(a)

: VILA RICA EMPREENDIMENTOS E SERVICOS LTDA

ADVOGADO : SP319665 TALITA FERNANDA RITZ SANTANA e outro(a)

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

No. ORIG. : 00015806420144036108 3 Vr BAURU/SP
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cento sobre a remuneração devida, no mês anterior, a cada trabalhador, extinguiu-se por ter alcançado seu prazo

de vigência (sessenta meses contados a partir da exigibilidade -, consoante disposto no §2º do mesmo artigo).

 

Diversamente, a contribuição instituída pelo art. 1º desse diploma legal, incidente em caso de despedida de

empregado sem justa causa à alíquota de 10% sobre todos os depósitos devidos referentes ao FGTS, durante a

vigência do contrato de trabalho, acrescidos das remunerações aplicáveis às contas vinculadas, foi instituída por

tempo indeterminado.

 

Consoante dicção do art. 2º da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, não se destinando à vigência

temporária, a lei terá vigor até que outra a modifique ou revogue. Por sua vez, conforme determina o art. 9º da LC

nº 95/98, com a redação dada pela LC nº 107/01, a cláusula de revogação deverá enumerar, expressamente, as leis

ou disposições legais revogadas. Igualmente, dispõe o art. 97, I, do Código Tributário Nacional que somente a lei

pode estabelecer a extinção de tributos.

 

Inexiste revogação, expressa ou tácita, do dispositivo guerreado, não havendo presumi-la quanto à norma jurídica

validamente estabelecida.

 

A finalidade do dispositivo se encontra em seu art. 3º, §1º, qual seja o aporte de recursos ao Fundo. Nesse viés,

observo que é axioma hermenêutico a preeminência da mens legis sobre a mens legislatoris, máxime por aquela,

neste caso, ter como fundamento de validade direitos sociais previstos expressamente na Carta Magna (art. 7º, III,

CF). A ratio legis, propriamente dita, por força do dispositivo indigitado, encontra-se autônoma de eventual

ocassio legis, mormente por força do aspecto socializante exigido do intérprete e aplicador do direito pátrio (art.

5º LINDB).

 

Com efeito, diversamente do sustentado, o telos jurídico do diploma não está adstrito exclusivamente aos

expurgos inflacionários de planos econômicos, servindo de importante mecanismo extrafiscal de coibição à

despedida sem justa causa (arts. 1º, IV; 7º, I, CF), consoante pode se dessumir da própria exposição de motivos

levantada pela impetrante:

 

 

"A contribuição social devida nos casos de despedida sem justa causa, além de representar um importante

instrumento de geração de recursos para cobrir o passivo decorrente da decisão judicial, terá como objetivo

induzir a redução da rotatividade no mercado de trabalho".

 

 

Na verdade, não só inexiste revogação como o Projeto de Lei Complementar nº 200/2012, que objetivava

exatamente estabelecer prazo para a extinção da contribuição, foi vetado pela Presidenta da República, veto este

que foi mantido pelo Congresso Nacional em Sessão de setembro de 2013, o que reafirma a indeterminação

temporal da exação e que mesmo a mens legislatoris não imputa à exação caráter precário.

 

Deveras, o teor da Mensagem nº 301 de 2013 afasta a presunção que o contribuinte pretende unilateralmente

imputar quanto ao atingimento da finalidade normativa:

 

 

A extinção da cobrança da contribuição social geraria um impacto superior a R$ 3.000.000.000,00 (três bilhões

de reais) por ano nas contas do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, contudo a proposta não está

acompanhada das estimativas de impacto orçamentário-financeiro e da indicação das devidas medidas

compensatórias, em contrariedade à Lei de Responsabilidade Fiscal.

 

 

Outrossim, o art. 13 da LC nº 101/2001 expressamente consigna que as receitas recolhidas são destinadas

integralmente ao Fundo, não havendo alegar seu desvirtuamento, ressaltando-se que o FGTS, considerado na

globalidade de seus valores, constitui um fundo social dirigido a viabilizar financeiramente a execução de

programas de habitação popular, saneamento básico e infraestrutura urbana, ex vi do disposto nos artigos 6º, IV,

VI e VII; 7º, III, da Lei nº 8.036/90.
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Assim, em vigência a norma, apenas haveria afastá-la em caso de inconstitucionalidade material ou formal. O

Supremo Tribunal Federal, no entanto, assentou a constitucionalidade dessa contribuição na ADI 2556/DF. Nesse

viés, o Ministro Moreira Alves exarou asserto de que a natureza jurídica das duas exações criadas pela lei em

causa é a de tributo, caracterizando-se como contribuições sociais que se enquadram na subespécie "contribuições

sociais gerais" que se submetem à regência do artigo 149 da Constituição, e não à do artigo 195 da Carta Magna.

 

Dessa maneira, não há alegar inconstitucionalidade superveniente pelo advento da EC nº 33/2001, que incluiu

disposições no art. 149, porquanto quando do julgamento da ADI indigitada, 13/06/2012, tal alteração promovida

pelo Poder Constituinte derivado reformador já era então vigente, e foi utilizado exatamente o art. 149 para

legitimar a validade da contribuição.

 

Adicionalmente, as alterações promovidas tiveram como escopo apenas regular situação específica do controle

extrafiscal da importação de combustíveis, jamais suprimir direito social que está previsto no próprio texto

constitucional, principalmente considerando que a República Federativa do Brasil tem como eixo valorativo os

valores sociais do trabalho. Como a impetrante é afeita a uma análise meramente histórica, vide a exposição de

motivos da emenda indigitada:

 

 

Na exposição de motivos, que justifica a proposta, o Ministro da Fazenda enfatiza que "com a proximidade da

total liberalização do mercado nacional relativo ao petróleo e seus derivados e ao gás natural, tornam-se

necessárias as alterações propostas, como única forma de se evitar distorções de natureza tributária entre o

produto interno e o importado, em detrimento daquele, que fatalmente ocorrerão se mantido o ordenamento

jurídico atual. Assim, adotada a presente proposta, poder-se-á construir e implementar, sem nenhum obstáculo de

natureza constitucional, uma forma de tributação dos referidos produtos que garantam a plena neutralidade

tributária".

 

 

Mesmo somente pelo teor do texto constitucional a alegação da impetrante mostra-se incorreta. O art. 149, §2º, III

é inequívoco no sentido de utilizar o verbo "poder" e não o vocábulo "dever" ou a locução "somente poderá" (e.g.,

art. 37, XIX). As palavras constantes no texto constitucional não são desprovidas de sentido. O primado da

inovação normativa racional importa que o Constituinte é sempre coerente e claro quando impõe um dever (p. ex.,

art. 14, §8º, I), e por outro lado, quando prevê apenas uma possibilidade (v.g., art. 37, §8º). Como demonstrado, a

alteração objetivou ampliar a possibilidade da legiferação de contribuições de intervenção no domínio econômico,

principalmente no que tange a importações de combustíveis, ao dispor expressamente sobre as mesmas, de

maneira a evitar distorções, mas jamais dispôs sobre a restrição de contribuições sociais, até porque tal seria

inconstitucional, consoante o princípio da vedação ao retrocesso.

 

Nesse viés, o Superior Tribunal de Justiça outrossim já pronunciou a validade coeva da exação, afastando a

alegação de exaurimento de sua finalidade, e o Pretório Excelso reafirmou recentemente seu entendimento quanto

à constitucionalidade da contribuição em decisão proferida no RE 861517/RS, de relatoria da Ministra Cármen

Lúcia:

 

 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. OMISSÃO. ALEGAÇÃO GENÉRICA. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. LEI

COMPLEMENTAR Nº 110/2001 . REFORÇO AO FGTS. REVOGAÇÃO PELO CUMPRIMENTO DA

FINALIDADE. INEXISTÊNCIA.

1. A alegação genérica de violação do art. 535 do Código de Processo Civil, sem explicitar os pontos em que

teria sido omisso o acórdão recorrido, atrai a aplicação do disposto na Súmula 284/STF.

2. A promulgação da Lei Complementar n. 110/2001 instituiu duas contribuições sociais, cuja finalidade era

trazer novas receitas ao FGTS, visto a necessidade de promover complementação de atualização monetária a que

fariam jus os trabalhadores, em decorrência dos expurgos inflacionários das contas vinculadas ao referido fundo

que não foram devidamente implementadas pela Caixa Econômica Federal.

3. A contribuição social prevista no art. 1º da Lei Complementar n.

110/2001 baseia-se em percentual sobre o saldo de FGTS em decorrência da despedida sem justa causa, a ser

suportada por empregador, não se podendo inferir do normativo complementar que sua regência é temporária e

que sua vigência extingue-se com cumprimento da finalidade para a qual a contribuição foi instituída.
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4. Se assim o fosse, haveria expressa previsão, como tratou a própria Lei Complementar n. 110/2001 de

estabelecer quando instituiu a segunda contribuição social, prevista no art. 2º do normativo, que estabeleceu

prazo de vigência de sessenta meses, a contar de sua exigibilidade.

5. Portanto, a contribuição instituída pelo art. 1º da Lei Complementar n. 110/2001 ainda é exigível, mormente

ante o fato de que sua extinção foi objeto do projeto de Lei Complementar n. 200/2012, o qual foi vetado pela

Presidência da República e mantido pelo Congresso Nacional em agosto de 2013.

Recurso especial improvido.

(REsp 1487505/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe

24/03/2015)

 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. INEXIGIBILIDADE DE CONTRIBUIÇÃO.

EXAURIMENTO DA FINALIDADE. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.

1. O Tribunal de origem, reiterando os termos do parecer ministerial, entendeu que a pretensão da impetrante em

declarar o exaurimento da finalidade para qual se instituiu a contribuição prevista no art. 1º da LC n. 110/2001

demandaria dilação probatória, inadequada à via estreita do mandado de segurança. A modificação do julgado

fica inviabilizada na via estreita do recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

2. Obter dictum, a contribuição prevista no art. 1º da Lei Complementar n. 110/2001 ainda é exigível, porquanto

apenas sua expressa revogação seria capaz de retirar-lhe do plano da existência/exigência, o que não ocorreu,

apesar da tentativa por meio do Projeto de Lei Complementar n. 200/2012. REsp 1.487.505/RS, Rel. Ministro

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 24/03/2015).

Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1467068/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em

05/05/2015, DJe 11/05/2015)

 

DECISÃO

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TRIBUTÁRIO. CONSTITUCIONALIDADE DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DO

ART. 1º DA LEI COMPLEMENTAR N. 110/2001: FINALIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO CONFORME À

JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RECURSO AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório

1. Recurso extraordinário interposto com base no art. 102, inc. III, al. a, da Constituição da República contra o

seguinte julgado do Tribunal Regional Federal da Quarta Região:

"TRIBUTÁRIO. EXAÇÕES INSTITUÍDAS PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 110/2001. LEGITIMIDADE

PASSIVA. CABIMENTO DA VIA MANDAMENTAL. CARÁTER TRANSITÓRIO. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS.

FINALIDADE ATINGIDA. PRESUNÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE COMPROVAÇÃO.

CABIMENTO DA EXIGÊNCIA.

1. Tratando-se de mandado de segurança preventivo, a autoridade coatora a ser indicada é aquela que

ordinariamente realizaria o ato tido como ilegal que se busca evitar por meio da segurança buscada, e,

considerando-se que a impetrante tem sua sede

no Município de Chapecó, cuja fiscalização compete ao Gerente Regional do Trabalho e Emprego em Chapecó,

esta é a autoridade legítima para participar do polo passivo da presente demanda.

2. Não se está utilizando o mandado de segurança como sucedâneo de ação de cobrança. Resta claro que a

demanda objetiva somente garantir o direito de não recolher um tributo que a impetrante considera

inconstitucional, ilegal e indevido.

3. Quanto à contribuição social prevista no art. 1º da LC 110/2001, incidente em caso de despedida de

empregado sem justa causa, à alíquota de 10% sobre todos os depósitos devidos, referentes ao FGTS, durante a

vigência do contrato de trabalho, acrescidos das remunerações aplicáveis às contas vinculadas, teria sido esta

criada por tempo indefinido.

4. A natureza jurídica das duas exações criadas pela LC 110/2001 é tributária, caracterizando-se como

contribuições sociais enquadradas na sub-espécie contribuições sociais gerais. E, portanto, se submetem à

regência do art. 149 da Constituição.

5. Quanto à finalidade das contribuições combatidas, o Ministro Moreira Alves concluiu pela inequívoca

finalidade social, a saber, atender ao direito social referido no inciso III do art. 7º da Constituição de 1988, isto

é, o fundo de garantia do tempo de serviço.

6. Entretanto, ainda que as contribuições em comento estejam atreladas a uma finalidade, não se afigura possível

presumir que esta tenha já sido atingida.

7. O exame dos elementos informativos disponibilizados pelo administrador do Fundo não demonstra que tenha

sido atingida a finalidade para a qual foi criada a contribuição.

8. Merece provimento o apelo da União, tendo em vista que a contribuição prevista no art. 1º da LC 110/01 foi

instituída por tempo indefinido, bem como por não ser possível presumir o cumprimento da finalidade para a

qual foi instituída" .
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[...]

O acórdão recorrido harmoniza-se com essa jurisprudência. Nada há a prover quanto às alegações da

Recorrente.

6. Pelo exposto, nego seguimento ao recurso extraordinário (art. 557, caput, do Código de Processo Civil e art.

21, § 1º, do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal).

(RE 861517, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, julgado em 04/02/2015, publicado em PROCESSO

ELETRÔNICO DJe-028 DIVULG 10/02/2015 PUBLIC 11/02/2015)

 

 

No mesmo sentido: RE 887925 / RS; RE 861518 / RS.

 

Ressalte-se que, em acórdão de lavra do Ministro Luiz Fux, entendeu-se que o exaurimento finalístico da norma

indigitada era matéria de índole infraconstitucional e, como já demonstrado, a posição do Superior Tribunal de

Justiça é no sentido de negar o argumento:

 

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TRIBUTÁRIO. INEXIGIBILIDADE DA

CONTRIBUIÇÃO DO ARTIGO 1º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 110/2001. CUMPRIMENTO DA

FINALIDADE. PREMISSA NÃO ADMITIDA COM BASE NAS PROVAS E NA INTERPRETAÇÃO DE LEIS

INFRACONSTITUCIONAIS. OFENSA REFLEXA. INCURCIONAMENTO NO CONTEXTO FÁTICO-

PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA Nº 279 DO STF. REVOGAÇÃO PELO ART. 149, § 2, III, A, DA CF.

AUSÊNCIA DO NECESSÁRIO PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 1. O exaurimento da

finalidade da contribuição prevista no art. 1º da Lei Complementar nº 110/2001, quando aferido pela Tribunal de

origem, demanda a análise da legislação infraconstitucional aplicável à espécie, bem como o revolvimento do

conjunto fático probatório dos autos, o que é inviável em sede de recurso extraordinário. No caso, a afronta à

Constituição, se existente, seria indireta e incidiria o óbice erigido pela Súmula nº 279 do STF. 2. O

prequestionamento da questão constitucional é requisito indispensável à admissão do recurso extraordinário. As

súmulas 282 e 356 do STF dispõem, respectivamente, verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando

não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada" e "O ponto omisso da decisão, sobre o qual não

foram opostos embargos declaratórios, não podem ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito do

prequestionamento". 3. In casu, o acórdão recorrido extraordinariamente assentou: "TRIBUTÁRIO. EXAÇÕES

INSTITUÍDAS PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 110/2001. CABIMENTO DA VIA MANDAMENTAL. CARÁTER

TRANSITÓRIO. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. FINALIDADE ATINGIDA. PRESUNÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

INEXISTÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. CABIMENTO DA EXIGÊNCIA". 4. Agravo regimental DESPROVIDO.

(RE 857184 AgR, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 28/04/2015, PROCESSO

ELETRÔNICO DJe-090 DIVULG 14-05-2015 PUBLIC 15-05-2015)

 

 

Por conseguinte, não sendo o art. 1º da LC 110/2001 de vigência temporária - e efetivando o mesmo direitos

constitucionalmente garantidos -, tendo o Superior Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal Federal declarado e

reafirmado sua validade hodierna, inexistindo lei revogadora do dispositivo, não há alegar a inexigibilidade da

respectiva contribuição.

 

Ante o exposto, com fulcro no art. 557 do CPC c/c o art. 33 do RI/TRF-3ª Região, NEGO SEGUIMENTO à

apelação.

 

Publique-se. Intimem-se. Observadas as formalidades, baixem os autos ao Juízo de origem.

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

ALESSANDRO DIAFÉRIA

Juiz Federal Convocado

 

 

00003 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009265-54.2011.4.03.6100/SP
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DECISÃO

O Juiz Federal Convocado ALESSANDRO DIAFÉRIA (Relator):

 

Trata-se de ação cautelar com pedido de liminar intentada por Pedro Luiz Ramos contra a Caixa Econômica

Federal, em que se pretende a suspensão da execução extrajudicial, a manutenção da posse do imóvel até

julgamento final da ação, bem como a anulação de eventual registro de alienação do imóvel a terceiros.

O pedido de liminar foi indeferido (fl. 48/48v).

A Caixa Econômica Federal contestou a demanda (fls. 52/68) e apresentou cópia dos documentos referentes à

consolidação da propriedade do imóvel (fls.85/95v).

Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita (fls. 113).

Sobreveio sentença, proferida nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, que julgou improcedente

o pedido, condenando a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% sobre o valor

atribuído à causa, observados os benefícios da Lei nº 1.060/50.

Apela a parte autora. Sustenta, em síntese, a nulidade da execução extrajudicial promovida pela ré e a aplicação do

Código de Defesa do Consumidor ao contrato firmado. Requer seja o recurso conhecido e provido para reformar a

r. sentença.

Com contrarrazões (fls. 152/153).

 

É a síntese do necessário.

DECIDO.

 

Nos termos do caput e § 1º-A do artigo 557 do Código de Processo Civil e do enunciado da Súmula nº 253 do

Superior Tribunal de Justiça, o relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ou

dar provimento ao recurso voluntário e à remessa oficial, nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente,

prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da respectiva Corte Regional ou de Tribunal

Superior.

 

O caso comporta decisão na forma do artigo 557 do CPC.

 

A alienação fiduciária representa espécie de propriedade resolúvel, de modo que, conforme disposto pela própria

Lei n. 9.514/97, inadimplida a obrigação pelo fiduciante a propriedade se consolida em mãos do credor fiduciário.

Afasta-se de plano a inconstitucionalidade da execução extrajudicial prevista pela Lei n. 9.514/97, a semelhança

do que ocorre com a execução extrajudicial de que trata o Decreto-lei n. 70/66 de há muito declarada

constitucional pelo STF:

 

"EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. DECRETO-LEI Nº 70/66. CONSTITUCIONALIDADE. Compatibilidade do

aludido diploma legal com a Carta da República, posto que, além de prever uma fase de controle judicial,

conquanto a posteriori, da venda do imóvel objeto da garantia pelo agente fiduciário, não impede que eventual

ilegalidade perpetrada no curso do procedimento seja reprimida, de logo, pelos meios processuais adequados.

Recurso conhecido e provido." (RE n. 223.075/DF, Relator Ministro ILMAR GALVÃO, j. em 23/06/1998, DJ

06/11/1998).

 

Confiram-se, ainda, os seguintes julgados desta Corte Regional:

 

DIREITO CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO IMOBILIARIO. LEI N. 9.514 /97. CONSTITUCIONALIDADE.

2011.61.00.009265-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA

APELANTE : PEDRO LUIZ RAMOS

ADVOGADO : SP242633 MARCIO BERNARDES e outro(a)

APELADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP221562 ANA PAULA TIERNO DOS SANTOS e outro(a)

No. ORIG. : 00092655420114036100 12 Vr SAO PAULO/SP
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DECRETO-LEI 70/66. INAPLICABILIDADE. ARTIGO 557 DO CPC. POSSIBILIDADE. 1. Não há que se falar

em inconstitucionalidade da Lei 9.514 /97, que prevê a possibilidade de consolidação da propriedade nas mãos

do agente fiduciário em decorrência do inadimplemento do mutuário. 2. Inaplicabilidade do Decreto-Lei nº

70/66, visto que o contrato de financiamento firmado pelas partes não prevê a adoção de tal procedimento, mas

sim determina que o imóvel, em caso de inadimplemento, seja alienado fiduciariamente, na forma da Lei n. 9.514

/97. 3. Agravo regimental, recebido como agravo legal, não provido. (AC n. 00203581920084036100, Relatora

Juíza Federal Convocada SILVIA ROCHA, 1ª Turma, e-DJF3 Judicial 1 DATA: 08/02/2012)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. APELAÇÃO CÍVEL. ARTIGO 557, § 1º, CPC. JULGAMENTO

MONOCRÁTICO AUTORIZADO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - SFH. ANULAÇÃO EXECUÇÃO

EXTRAJUDICIAL. LEI 9.514 /97. I - O agravo em exame não reúne condições de acolhimento, visto desafiar

decisão que, após exauriente análise dos elementos constantes dos autos, alcançou conclusão no sentido do não

acolhimento da insurgência aviada através do recurso interposto contra a r. decisão de primeiro grau. II - A

recorrente não trouxe nenhum elemento capaz de ensejar a reforma da decisão guerreada, limitando-se a mera

reiteração do quanto afirmado na petição inicial. Na verdade, a agravante busca reabrir discussão sobre a

questão de mérito, não atacando os fundamentos da decisão, lastreada em jurisprudência dominante desta Corte.

III - Afastada de plano a inconstitucionalidade da execução extrajudicial prevista pela Lei n. 9.514 /97, a

semelhança do que ocorre com a execução extrajudicial de que trata o Decreto-lei 70/66 de há muito declarada

constitucional pelo Supremo Tribunal Federal. IV - A alienação fiduciária representa espécie de propriedade

resolúvel, de modo que, conforme disposto pela própria Lei n. 9.514 /97, inadimplida a obrigação pelo fiduciante

a propriedade se consolida em mãos do credor fiduciário. V - O contrato de financiamento foi firmado nos

moldes do artigo 38 da Lei nº 9.514 /97, com alienação fiduciária em garantia, cujo regime de satisfação da

obrigação (artigos 26 e seguintes) diverge dos mútuos firmados com garantia hipotecária. A impontualidade na

obrigação do pagamento das prestações pelo mutuário acarretou no vencimento antecipado da dívida e a

imediata consolidação da propriedade em nome da instituição financeira. Não consta, nos autos, evidências de

que a instituição financeira não tenha tomado as devidas providências para tanto, nos termo do art. 26, da Lei

9.514 /97. VI - Ademais, somente o depósito da parte controvertida das prestações, além do pagamento da parte

controversa, teria o condão de afastar a adjudicação e o subsequente leilão do imóvel enquanto se discutem

judicialmente as cláusulas do contrato de financiamento. Lei nº 10.931/2004, no seu artigo 50, § 1º, garante ao

mutuário o direito de pagar - e à instituição financeira, o de receber - a parte incontroversa da dívida. VII - O

pagamento da parte incontroversa, por si só, não protege o mutuário contra a execução. Para obter tal proteção,

é preciso depositar integralmente a parte controvertida (§ 2º, artigo 50, Lei n.º 10.931/2004) ou obter do

Judiciário decisão nos termos do § 4º do artigo 50 da referida lei. VIII - O procedimento de execução do mútuo

com alienação fiduciária em garantia não fere o direito de acesso ao Judiciário, porquanto não proíbe ao

devedor, lesado em seu direito, levar a questão à análise judicial. IX - Agravo legal a que se nega provimento.

(AC n. 00106746520114036100, Relator Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, 5ª Turma, e-DJF3

Judicial 1 DATA: 26/03/2013)

PROCESSO CIVIL - SISTEMA FINANCEIRO IMOBILIÁRIO - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM FACE DE

DECISÃO QUE INDEFERIU ANTECIPAÇÃO DE TUTELA PARA ANULAR O ATO DE CONSOLIDAÇÃO DE

PROPRIEDADE EM FAVOR DA RÉ - LEI Nº 9.514 /97 - CONSTITUCIONALIDADE - RECURSO

IMPROVIDO. 1. O contrato de mútuo foi firmado sob a égide do Sistema de Financiamento Imobiliário, no qual

o imóvel garante a avença mediante alienação fiduciária - e não hipoteca. Tal procedimento é regulado pela Lei

nº 9.514 /97; não havendo nisso a mínima inconstitucionalidade consoante já afirmou esta 1ª Turma em caso

análogo. 2. Ainda, a Caixa Econômica Federal consolidou a propriedade muito antes do ajuizamento da ação

originária deste recurso, cuidando-se, portanto, situação impassível de alteração em sede de antecipação de

tutela recursal. 3. Agravo de instrumento a que se nega provimento. (AI n. 00366391220114030000, Rel. Des.

Federal JOHONSOM DI SALVO, e-DJF3 Judicial 1 DATA: 03/07/2012)

PROCESSO CIVIL - AGRAVO PREVISTO NO ART. 557, § 1º, DO CPC - DECISÃO QUE NEGOU

SEGUIMENTO AO RECURSO, NOS TERMOS DO ART. 557, "CAPUT", DO CPC - DECISÃO MANTIDA -

RECURSO IMPROVIDO. 1. Em homenagem ao princípio da fungibilidade dos recursos, recebo o Agravo

Regimental oposto como Agravo previsto no parágrafo 1º do artigo 557 do Código de Processo Civil. 2. Para a

utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve-se enfrentar, especificamente, a fundamentação da

decisão agravada, ou seja, deve-se demonstrar que aquele recurso não é manifestamente inadmissível,

improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência deste Tribunal ou das Cortes

Superiores. 3. Decisão que, nos termos do art. 557, caput, do CPC, negou seguimento ao recurso, em

conformidade com o entendimento pacificado por este Egrégio Tribunal Regional, no sentido de que não há que

se falar em inconstitucionalidade do artigo 26 da Lei nº 9516/97, e, nos termos do artigo 22 do referido diploma

legal, a alienação fiduciária 'é o negócio jurídico pelo qual o devedor, ou fiduciante, com o escopo de garantia,

contrata a transferência ao credor, ou fiduciária, da propriedade resolúvel de coisa imóvel', e, ainda, que, nos

termos do seu artigo 27, uma vez consolidada a propriedade em seu nome, o fiduciário, no prazo de trinta dias,

contados da data do registro de que trata o § 7º do artigo anterior, promoverá público leilão pra a alienação do
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imóvel (AG nº 2008.03.00.035305-7, Primeira Turma, Relator Juiz Federal Márcio Mesquita, DJF3 02/03/2009,

AC nº 2006.61.00.020904-4, Primeira Turma, Rel. Des. Fed. Vesna Kolmar, DJF3 07/04/2010). 4. Há, como

elementos de prova, guias de depósito, nos valores de R$ 1.250,00 (fls. 60 e 64) e R$1.500,00 (fl. 65), referentes a

algumas prestações (outubro, novembro e dezembro de 2009, e fevereiro, abril, maio, junho de 2010), e

comprovantes de depósito, em dinheiro, nos valores de R$370,00 e R$365,00 (fl. 66). Ora, sendo certo que o

contrato foi celebrado em 28/05/2009 (fls. 32/50), e que até junho de 2010 passaram-se treze meses, ou seja,

eram devidas 13 prestações, vê-se que metade do financiamento não foi honrada pelo agravante, nos prazos

estabelecidos. Do mesmo modo, não se pode averiguar se, ao efetuar os depósitos, levou-se em conta a mora, e a

correção monetária. 5. Quanto à não notificação para purgar a mora, o comprovante apresentado pelo próprio

devedor, a fls. 67/68, demonstra que, em algum momento, chegou ao seu conhecimento a existência daquela,

nada obstante a certificação negativa, pelo escrevente do Registro de Títulos e Documentos e Civil de Pessoa

Jurídica de Ribeirão Preto/SP. 6. No que se refere à consolidação da propriedade, a teor do documento de fl. 71,

foi consolidada a propriedade do imóvel em nome da Caixa Econômica Federal, em 14 de junho de 2010,

incorporando-se ao patrimônio da instituição financeira. 7. Considerando que a parte agravante não conseguiu

afastar os fundamentos da decisão agravada, esta deve ser mantida. 8. Recurso improvido. (AI n. 411016,

Relatora Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE, DJF3 CJ1 DATA 17/11/2010, pág. 474)

DIREITO ADMINISTRATIVO: CONTRATO DE MÚTUO HABITACIONAL. SISTEMA FINANCEIRO

IMOBILIÁRIO. LEI Nº 9.514/97. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. AGRAVO PROVIDO. I - Cópia da planilha

demonstrativa de débito dá conta de que os agravados efetuaram o pagamento de somente 01 (uma) parcela de

um financiamento que comporta prazo de amortização da dívida em 240 (duzentos e quarenta) meses,

encontrando-se inadimplentes desde agosto de 2006. II - Mister apontar que se trata de contrato de

financiamento imobiliário (Lei nº 9.514/97) em que os agravados propuseram a ação originária posteriormente à

consolidação da propriedade do imóvel, em favor da Caixa Econômica Federal - CEF, no Cartório de Registro

de Imóveis competente, colocando termo à relação contratual entre as partes e não havendo evidências de que a

instituição financeira não tenha tomado as devidas providências para tanto. III - Ressalte-se que, não há que se

confundir a execução extrajudicial do Decreto-lei nº 70/66 com a alienação fiduciária de coisa imóvel, como

contratado pelas partes, nos termos dos artigos 26 e 27 da Lei nº 9514/97, não constando, portanto, nos autos,

qualquer ilegalidade ou nulidade na promoção dos leilões do imóvel para a sua alienação. IV - Agravo provido.

(AG n. 20080300011249-2, 2ª Turma, Relatora Desembargadora Federal CECILIA MELLO, DJU 31/07/2008)

 

Os contratos de financiamento foram firmados nos moldes do artigo 38 da Lei n. 9.514/97, com alienação

fiduciária em garantia, cujo regime de satisfação da obrigação (artigos 26 e seguintes) diverge dos mútuos

firmados com garantia hipotecária.

A impontualidade na obrigação do pagamento das prestações pelo mutuário acarreta o vencimento antecipado da

dívida e a imediata consolidação da propriedade em nome da instituição financeira.

Não consta, nos autos, evidências de que a instituição financeira não tenha tomado as devidas providências para

tanto, nos termos do art. 26, da Lei 9.514/97.

Outrossim, conforme documento de fls.88, certifica o 18º Oficial de Registro de Imóveis da Capital - SP que "

foram levados a efeito todos os procedimentos possíveis para a localização do mencionado fiduciante devedor, o

qual foi encontrado e notificado no dia 04 de outubro de 2010, dando recibo em uma das vias do documento

conforme prova a Certidão de Notificação expedida em 04/10/2010 do mesmo Registro".

Ademais, somente o depósito da parte controvertida das prestações, além do pagamento da parte controversa, teria

o condão de afastar a adjudicação e o subsequente leilão do imóvel enquanto se discutem judicialmente as

cláusulas do contrato de financiamento.

A Lei n. 10.931/2004, no seu artigo 50, § 1º, garante ao mutuário o direito de pagar - e à instituição financeira, o

de receber - a parte incontroversa da dívida:

"Art. 50. Nas ações judiciais que tenham por objeto obrigação decorrente de empréstimo, financiamento ou

alienação imobiliários, o autor deverá discriminar na petição inicial, dentre as obrigações contratuais, aquelas

que pretende controverter, quantificando o valor incontroverso, sob pena de inépcia. § 1º O valor incontroverso

deverá continuar sendo pago no tempo e modo contratados. (...)" 

 

O pagamento da parte incontroversa, por si só, não protege o mutuário contra a execução. Para obter tal proteção,

é preciso depositar integralmente a parte controvertida (§ 2º, artigo 50, Lei n. 10.931/2004) ou obter do Judiciário

decisão nos termos do § 4º do artigo 50 da referida Lei:

§ 2º. A exigibilidade do valor controvertido poderá ser suspensa mediante depósito do montante correspondente,

no tempo e modo contratados. 

§ 3º. Em havendo concordância do réu, o autor poderá efetuar o depósito de que trata o § 2o deste artigo, com

remuneração e atualização nas mesmas condições aplicadas ao contrato: I - na própria instituição financeira

credora, oficial ou não; ou II - em instituição financeira indicada pelo credor, oficial ou não, desde que estes

tenham pactuado nesse sentido. 
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§ 4º. O juiz poderá dispensar o depósito de que trata o § 2o em caso de relevante razão de direito e risco de dano

irreparável ao autor, por decisão fundamentada na qual serão detalhadas as razões jurídicas e fáticas da

ilegitimidade da cobrança no caso concreto."

O procedimento de execução do mútuo com alienação fiduciária em garantia não fere o direito de acesso ao

Judiciário, porquanto não proíbe ao devedor, lesado em seu direito, levar a questão à análise judicial:

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. SISTEMA DE FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO.

ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. LEI N° 9.514/97. 1. Havendo contrato firmado nos moldes da Lei n° 9.514, de 20 de

novembro de 1997, que dispõe sobre o Sistema de Financiamento Imobiliário e alienação fiduciária de coisa

imóvel, não há que se falar, no caso em tela, em aplicação das normas do Sistema Financeiro da Habitação -

SFH. 2. O fiduciante é investido na qualidade de proprietário sob condição resolutiva e, pode tornar novamente

titular da propriedade plena ao implementar a condição de pagamento da divida, que constitui objeto do contrato

principal, ou seja, com o pagamento da dívida, a propriedade fiduciária do imóvel resolve-se, assim como,

vencida e não paga, consolida-se a propriedade do imóvel em nome do fiduciário. 3. Não obstante o regime de

satisfação da obrigação seja diverso daquele aplicado pelo Decreto nº 70/66, entendo que, de igual forma, não é

possível impedir qualquer providência para evitar a consolidação da propriedade do imóvel em nome da

agravada, bem como de promover os leilões, haja vista que ainda assim permaneceria a mora e,

conseqüentemente, o direito de constituir direito real sobre o respectivo imóvel. 4. Não se pode obstar a

inscrição, vez que inquestionável a existência da dívida. Não há qualquer óbice à inscrição do nome do mutuário

nos órgãos de proteção ao crédito, que, segundo o E. Supremo Tribunal Federal,é constitucional (Adin

1178/DF)." 5. Agravo de instrumento em que se nega provimento. (TRF3, AG 200703000026790, Relator

Desembargador Federal LUIZ STEFANINI, DJF3 DATA 02/06/2008)

Cumpre consignar que o pacto em análise não se amolda ao conceito de contrato de adesão, não podendo ser

analisado sob o enfoque social, considerando que a entidade financeira não atua com manifestação de vontade, já

que não tem autonomia para impor as regras na tomada do mútuo que viessem a lhe favorecer, devendo seguir as

regras impostas pela legislação específica do Sistema Financeiro Imobiliário, criado pela Lei n. 4.380/64.

Muito embora o STJ venha admitindo a aplicabilidade da Lei Consumerista aos contratos regidos pelo SFI, e que

se trate de contrato de adesão, sua utilização não é indiscriminada, ainda mais que não restou comprovada

abusividade nas cláusulas adotadas no contrato de mútuo em tela, que viessem a contrariar a legislação de

regência.

Assim, resta afastada a aplicação do Código de Defesa do Consumidor para socorrer alegações genéricas de que

houve violação ao princípio da boa-fé, onerosidade excessiva ou existência de cláusula abusiva no contrato.

A corroborar tal entendimento, colaciono o seguinte julgado:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO NÃO UNÂNIME. FALTA DE

INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS INFRINGENTES. MATÉRIA FÁTICA. NÃO CONHECIMENTO. SISTEMA

FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. SISTEMA DE

AMORTIZAÇÃO 'SÉRIE GRADIENTE'. 1. Obsta o conhecimento do recurso especial a ausência de interposição

de embargos infringentes contra acórdão não unânime proferido no tribunal de origem (Súmula 207/STJ). 2. O

reexame do conjunto probatório dos autos é vedado em sede de recurso especial, por óbice da Súmula 07 deste

STJ.3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido da aplicação do CDC aos contratos de financiamento

habitacional, considerando que há relação de consumo entre o agente financeiro do SFH e o mutuário (REsp

678431/MG, 1ª T., Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 28.02.2005). Todavia, no caso dos autos, ainda que

aplicável o Código de Defesa do Consumidor aos contratos regidos pelo sfh , a recorrente não obtém êxito em

demonstrar que as cláusulas contratuais sejam abusivas, o que afasta a nulidade do contrato por afronta às

relações básicas de consumo. (...) 9. Recurso especial parcialmente conhecido e improvido." (STJ, 1ª Turma,

REsp 691.929/PE - Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ 19/09/2005, p. 207)

 

Outrossim, quanto a inscrição dos nomes dos devedores em cadastros de inadimplentes, a 2ª Seção do STJ dirimiu

a divergência que pairava naquela Corte e firmou o entendimento de que a mera discussão da dívida não enseja a

exclusão do nome do devedor dos cadastros de inadimplentes, cumprindo a ele demonstrar satisfatoriamente seu

bom direito e a existência de jurisprudência consolidada do STJ ou do STF e, ainda, que a parte incontroversa seja

depositada ou objeto de caução idônea:

"EMENTA: CIVIL. SERVIÇOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. REGISTRO NO ROL DE DEVEDORES.

HIPÓTESES DE IMPEDIMENTO. A recente orientação da Segunda Seção desta Corte acerca dos juros

remuneratórios e da comissão de permanência (REsp's ns. 271.214-RS, 407.097-RS, 420.111-RS), e a relativa

freqüência com que devedores de quantias elevadas buscam, abusivamente, impedir o registro de seus nomes nos

cadastros restritivos de crédito só e só por terem ajuizado ação revisional de seus débitos, sem nada pagar ou

depositar, recomendam que esse impedimento deva ser aplicado com cautela, segundo o prudente exame do juiz,

atendendo-se às peculiaridades de cada caso. Para tanto, deve-se ter, necessária e concomitantemente, a

presença desses três elementos: a) que haja ação proposta pelo devedor contestando a existência integral ou

parcial do débito; b) que haja efetiva demonstração de que a contestação da cobrança indevida se funda na
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aparência do bom direito e em jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal

de Justiça; c) que, sendo a contestação apenas de parte do débito, deposite o valor referente à parte tida por

incontroversa, ou preste caução idônea, ao prudente arbítrio do magistrado. O Código de Defesa do Consumidor

veio amparar o hipossuficiente, em defesa dos seus direitos, não servindo, contudo, de escudo para a perpetuação

de dívidas. Recurso conhecido pelo dissídio, mas improvido." (STJ, 2ª Seção, REsp n. 527.618-RS, Rel. Min.

CÉSAR ASFOR ROCHA, unânime, j. 22/10/2003, DJ 24/11/2003, p. 214)

Em casos do SFH, esse entendimento foi reafirmado no julgamento de recurso especial repetitivo (CPC, art. 543-

C):

"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. JULGAMENTO NOS MOLDES DO ART. 543-C DO CPC. SISTEMA

FINANCEIRO DA HABITAÇÃO (...). CADASTROS DE RESTRIÇÃO AO CRÉDITO. MANUTENÇÃO OU

INSCRIÇÃO. REQUISITOS. 1. Para efeitos do art. 543-C, do CPC (...). 1.2. Ainda que a controvérsia seja

relativa a contratos celebrados no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, "a proibição da

inscrição/manutenção em cadastro de inadimplentes, requerida em antecipação de tutela e/ou medida cautelar,

somente será deferida se, cumulativamente: i) houver ação fundada na existência integral ou parcial do débito;

ii) ficar demonstrado que a alegação da cobrança indevida se funda na aparência do bom direito e em

jurisprudência consolidada do STF ou STJ; iii) for depositada a parcela incontroversa ou prestada a caução

fixada conforme o prudente arbítrio do juiz" (...). (STJ, REsp n. 1.067.237-SP, Rel. Min. LUIS FELIPE

SALOMÃO, j. 24/06/2009)

Tratando-se de recurso que colide com a jurisprudência dominante, nego-lhe seguimento com fulcro no art. 557

do CPC c/c o art. 33 do Regimento Interno desta Corte Regional.

Intime-se. Observadas as formalidades legais, baixem-se os autos à vara de origem.

 

 

São Paulo, 09 de setembro de 2015.

ALESSANDRO DIAFÉRIA

Juiz Federal Convocado

 

 

00004 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0015101-08.2011.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

O Juiz Federal Convocado ALESSANDRO DIAFÉRIA (Relator):

 

Trata-se de ação de rito ordinário com pedido de antecipação de tutela intentada por Pedro Luiz Ramos contra a

Caixa Econômica Federal, em que se pretende a anulação da execução extrajudicial promovida com base na Lei nº

9.514/97, bem como de todos os seus atos e efeitos a partir da notificação extrajudicial.

O pedido de antecipação de tutela foi indeferido (fl. 66).

A Caixa Econômica Federal contestou a demanda (fls. 71/87) e apresentou cópia dos documentos referentes à

consolidação da propriedade do imóvel (fls.97/108v).

Sobreveio sentença, proferida nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, que julgou improcedente

o pedido, condenando a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% sobre o valor

atribuído à causa, observados os benefícios da Lei nº 1.060/50.

Apela a parte autora. Sustenta, em síntese, a nulidade da execução extrajudicial promovida pela ré e a aplicação do

Código de Defesa do Consumidor ao contrato firmado. Requer seja o recurso conhecido e provido para reformar a

r. sentença.

2011.61.00.015101-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA

APELANTE : PEDRO LUIZ RAMOS

ADVOGADO : SP242633 MARCIO BERNARDES e outro(a)

APELADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP221562 ANA PAULA TIERNO DOS SANTOS e outro(a)

PARTE RÉ : MARIO LOURENCO DE ALMEIDA

No. ORIG. : 00151010820114036100 12 Vr SAO PAULO/SP
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Com contrarrazões (fls. 185/186).

 

É a síntese do necessário.

DECIDO.

 

Nos termos do caput e § 1º-A do artigo 557 do Código de Processo Civil e do enunciado da Súmula nº 253 do

Superior Tribunal de Justiça, o relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ou

dar provimento ao recurso voluntário e à remessa oficial, nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente,

prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da respectiva Corte Regional ou de Tribunal

Superior.

 

O caso comporta decisão na forma do artigo 557 do CPC.

 

A alienação fiduciária representa espécie de propriedade resolúvel, de modo que, conforme disposto pela própria

Lei n. 9.514/97, inadimplida a obrigação pelo fiduciante a propriedade se consolida em mãos do credor fiduciário.

Afasta-se de plano a inconstitucionalidade da execução extrajudicial prevista pela Lei n. 9.514/97, a semelhança

do que ocorre com a execução extrajudicial de que trata o Decreto-lei n. 70/66 de há muito declarada

constitucional pelo STF:

 

"EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. DECRETO-LEI Nº 70/66. CONSTITUCIONALIDADE. Compatibilidade do

aludido diploma legal com a Carta da República, posto que, além de prever uma fase de controle judicial,

conquanto a posteriori, da venda do imóvel objeto da garantia pelo agente fiduciário, não impede que eventual

ilegalidade perpetrada no curso do procedimento seja reprimida, de logo, pelos meios processuais adequados.

Recurso conhecido e provido." (RE n. 223.075/DF, Relator Ministro ILMAR GALVÃO, j. em 23/06/1998, DJ

06/11/1998).

 

Confiram-se, ainda, os seguintes julgados desta Corte Regional:

 

DIREITO CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO IMOBILIARIO. LEI N. 9.514 /97. CONSTITUCIONALIDADE.

DECRETO-LEI 70/66. INAPLICABILIDADE. ARTIGO 557 DO CPC. POSSIBILIDADE. 1. Não há que se falar

em inconstitucionalidade da Lei 9.514 /97, que prevê a possibilidade de consolidação da propriedade nas mãos

do agente fiduciário em decorrência do inadimplemento do mutuário. 2. Inaplicabilidade do Decreto-Lei nº

70/66, visto que o contrato de financiamento firmado pelas partes não prevê a adoção de tal procedimento, mas

sim determina que o imóvel, em caso de inadimplemento, seja alienado fiduciariamente, na forma da Lei n. 9.514

/97. 3. Agravo regimental, recebido como agravo legal, não provido. (AC n. 00203581920084036100, Relatora

Juíza Federal Convocada SILVIA ROCHA, 1ª Turma, e-DJF3 Judicial 1 DATA: 08/02/2012)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. APELAÇÃO CÍVEL. ARTIGO 557, § 1º, CPC. JULGAMENTO

MONOCRÁTICO AUTORIZADO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - SFH. ANULAÇÃO EXECUÇÃO

EXTRAJUDICIAL. LEI 9.514 /97. I - O agravo em exame não reúne condições de acolhimento, visto desafiar

decisão que, após exauriente análise dos elementos constantes dos autos, alcançou conclusão no sentido do não

acolhimento da insurgência aviada através do recurso interposto contra a r. decisão de primeiro grau. II - A

recorrente não trouxe nenhum elemento capaz de ensejar a reforma da decisão guerreada, limitando-se a mera

reiteração do quanto afirmado na petição inicial. Na verdade, a agravante busca reabrir discussão sobre a

questão de mérito, não atacando os fundamentos da decisão, lastreada em jurisprudência dominante desta Corte.

III - Afastada de plano a inconstitucionalidade da execução extrajudicial prevista pela Lei n. 9.514 /97, a

semelhança do que ocorre com a execução extrajudicial de que trata o Decreto-lei 70/66 de há muito declarada

constitucional pelo Supremo Tribunal Federal. IV - A alienação fiduciária representa espécie de propriedade

resolúvel, de modo que, conforme disposto pela própria Lei n. 9.514 /97, inadimplida a obrigação pelo fiduciante

a propriedade se consolida em mãos do credor fiduciário. V - O contrato de financiamento foi firmado nos

moldes do artigo 38 da Lei nº 9.514 /97, com alienação fiduciária em garantia, cujo regime de satisfação da

obrigação (artigos 26 e seguintes) diverge dos mútuos firmados com garantia hipotecária. A impontualidade na

obrigação do pagamento das prestações pelo mutuário acarretou no vencimento antecipado da dívida e a

imediata consolidação da propriedade em nome da instituição financeira. Não consta, nos autos, evidências de

que a instituição financeira não tenha tomado as devidas providências para tanto, nos termo do art. 26, da Lei

9.514 /97. VI - Ademais, somente o depósito da parte controvertida das prestações, além do pagamento da parte

controversa, teria o condão de afastar a adjudicação e o subsequente leilão do imóvel enquanto se discutem

judicialmente as cláusulas do contrato de financiamento. Lei nº 10.931/2004, no seu artigo 50, § 1º, garante ao

mutuário o direito de pagar - e à instituição financeira, o de receber - a parte incontroversa da dívida. VII - O
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pagamento da parte incontroversa, por si só, não protege o mutuário contra a execução. Para obter tal proteção,

é preciso depositar integralmente a parte controvertida (§ 2º, artigo 50, Lei n.º 10.931/2004) ou obter do

Judiciário decisão nos termos do § 4º do artigo 50 da referida lei. VIII - O procedimento de execução do mútuo

com alienação fiduciária em garantia não fere o direito de acesso ao Judiciário, porquanto não proíbe ao

devedor, lesado em seu direito, levar a questão à análise judicial. IX - Agravo legal a que se nega provimento.

(AC n. 00106746520114036100, Relator Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, 5ª Turma, e-DJF3

Judicial 1 DATA: 26/03/2013)

PROCESSO CIVIL - SISTEMA FINANCEIRO IMOBILIÁRIO - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM FACE DE

DECISÃO QUE INDEFERIU ANTECIPAÇÃO DE TUTELA PARA ANULAR O ATO DE CONSOLIDAÇÃO DE

PROPRIEDADE EM FAVOR DA RÉ - LEI Nº 9.514 /97 - CONSTITUCIONALIDADE - RECURSO

IMPROVIDO. 1. O contrato de mútuo foi firmado sob a égide do Sistema de Financiamento Imobiliário, no qual

o imóvel garante a avença mediante alienação fiduciária - e não hipoteca. Tal procedimento é regulado pela Lei

nº 9.514 /97; não havendo nisso a mínima inconstitucionalidade consoante já afirmou esta 1ª Turma em caso

análogo. 2. Ainda, a Caixa Econômica Federal consolidou a propriedade muito antes do ajuizamento da ação

originária deste recurso, cuidando-se, portanto, situação impassível de alteração em sede de antecipação de

tutela recursal. 3. Agravo de instrumento a que se nega provimento. (AI n. 00366391220114030000, Rel. Des.

Federal JOHONSOM DI SALVO, e-DJF3 Judicial 1 DATA: 03/07/2012)

PROCESSO CIVIL - AGRAVO PREVISTO NO ART. 557, § 1º, DO CPC - DECISÃO QUE NEGOU

SEGUIMENTO AO RECURSO, NOS TERMOS DO ART. 557, "CAPUT", DO CPC - DECISÃO MANTIDA -

RECURSO IMPROVIDO. 1. Em homenagem ao princípio da fungibilidade dos recursos, recebo o Agravo

Regimental oposto como Agravo previsto no parágrafo 1º do artigo 557 do Código de Processo Civil. 2. Para a

utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve-se enfrentar, especificamente, a fundamentação da

decisão agravada, ou seja, deve-se demonstrar que aquele recurso não é manifestamente inadmissível,

improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência deste Tribunal ou das Cortes

Superiores. 3. Decisão que, nos termos do art. 557, caput, do CPC, negou seguimento ao recurso, em

conformidade com o entendimento pacificado por este Egrégio Tribunal Regional, no sentido de que não há que

se falar em inconstitucionalidade do artigo 26 da Lei nº 9516/97, e, nos termos do artigo 22 do referido diploma

legal, a alienação fiduciária 'é o negócio jurídico pelo qual o devedor, ou fiduciante, com o escopo de garantia,

contrata a transferência ao credor, ou fiduciária, da propriedade resolúvel de coisa imóvel', e, ainda, que, nos

termos do seu artigo 27, uma vez consolidada a propriedade em seu nome, o fiduciário, no prazo de trinta dias,

contados da data do registro de que trata o § 7º do artigo anterior, promoverá público leilão pra a alienação do

imóvel (AG nº 2008.03.00.035305-7, Primeira Turma, Relator Juiz Federal Márcio Mesquita, DJF3 02/03/2009,

AC nº 2006.61.00.020904-4, Primeira Turma, Rel. Des. Fed. Vesna Kolmar, DJF3 07/04/2010). 4. Há, como

elementos de prova, guias de depósito, nos valores de R$ 1.250,00 (fls. 60 e 64) e R$1.500,00 (fl. 65), referentes a

algumas prestações (outubro, novembro e dezembro de 2009, e fevereiro, abril, maio, junho de 2010), e

comprovantes de depósito, em dinheiro, nos valores de R$370,00 e R$365,00 (fl. 66). Ora, sendo certo que o

contrato foi celebrado em 28/05/2009 (fls. 32/50), e que até junho de 2010 passaram-se treze meses, ou seja,

eram devidas 13 prestações, vê-se que metade do financiamento não foi honrada pelo agravante, nos prazos

estabelecidos. Do mesmo modo, não se pode averiguar se, ao efetuar os depósitos, levou-se em conta a mora, e a

correção monetária. 5. Quanto à não notificação para purgar a mora, o comprovante apresentado pelo próprio

devedor, a fls. 67/68, demonstra que, em algum momento, chegou ao seu conhecimento a existência daquela,

nada obstante a certificação negativa, pelo escrevente do Registro de Títulos e Documentos e Civil de Pessoa

Jurídica de Ribeirão Preto/SP. 6. No que se refere à consolidação da propriedade, a teor do documento de fl. 71,

foi consolidada a propriedade do imóvel em nome da Caixa Econômica Federal, em 14 de junho de 2010,

incorporando-se ao patrimônio da instituição financeira. 7. Considerando que a parte agravante não conseguiu

afastar os fundamentos da decisão agravada, esta deve ser mantida. 8. Recurso improvido. (AI n. 411016,

Relatora Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE, DJF3 CJ1 DATA 17/11/2010, pág. 474)

DIREITO ADMINISTRATIVO: CONTRATO DE MÚTUO HABITACIONAL. SISTEMA FINANCEIRO

IMOBILIÁRIO. LEI Nº 9.514/97. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. AGRAVO PROVIDO. I - Cópia da planilha

demonstrativa de débito dá conta de que os agravados efetuaram o pagamento de somente 01 (uma) parcela de

um financiamento que comporta prazo de amortização da dívida em 240 (duzentos e quarenta) meses,

encontrando-se inadimplentes desde agosto de 2006. II - Mister apontar que se trata de contrato de

financiamento imobiliário (Lei nº 9.514/97) em que os agravados propuseram a ação originária posteriormente à

consolidação da propriedade do imóvel, em favor da Caixa Econômica Federal - CEF, no Cartório de Registro

de Imóveis competente, colocando termo à relação contratual entre as partes e não havendo evidências de que a

instituição financeira não tenha tomado as devidas providências para tanto. III - Ressalte-se que, não há que se

confundir a execução extrajudicial do Decreto-lei nº 70/66 com a alienação fiduciária de coisa imóvel, como

contratado pelas partes, nos termos dos artigos 26 e 27 da Lei nº 9514/97, não constando, portanto, nos autos,

qualquer ilegalidade ou nulidade na promoção dos leilões do imóvel para a sua alienação. IV - Agravo provido.

(AG n. 20080300011249-2, 2ª Turma, Relatora Desembargadora Federal CECILIA MELLO, DJU 31/07/2008)
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Os contratos de financiamento foram firmados nos moldes do artigo 38 da Lei n. 9.514/97, com alienação

fiduciária em garantia, cujo regime de satisfação da obrigação (artigos 26 e seguintes) diverge dos mútuos

firmados com garantia hipotecária.

A impontualidade na obrigação do pagamento das prestações pelo mutuário acarreta o vencimento antecipado da

dívida e a imediata consolidação da propriedade em nome da instituição financeira.

Não consta, nos autos, evidências de que a instituição financeira não tenha tomado as devidas providências para

tanto, nos termos do art. 26, da Lei 9.514/97.

Outrossim, conforme documento de fls.101, certifica o 18º Oficial de Registro de Imóveis da Capital - SP que "

foram levados a efeito todos os procedimentos possíveis para a localização do mencionado fiduciante devedor, o

qual foi encontrado e notificado no dia 04 de outubro de 2010, dando recibo em uma das vias do documento

conforme prova a Certidão de Notificação expedida em 04/10/2010 do mesmo Registro".

Ademais, somente o depósito da parte controvertida das prestações, além do pagamento da parte controversa, teria

o condão de afastar a adjudicação e o subsequente leilão do imóvel enquanto se discutem judicialmente as

cláusulas do contrato de financiamento.

A Lei n. 10.931/2004, no seu artigo 50, § 1º, garante ao mutuário o direito de pagar - e à instituição financeira, o

de receber - a parte incontroversa da dívida:

"Art. 50. Nas ações judiciais que tenham por objeto obrigação decorrente de empréstimo, financiamento ou

alienação imobiliários, o autor deverá discriminar na petição inicial, dentre as obrigações contratuais, aquelas

que pretende controverter, quantificando o valor incontroverso, sob pena de inépcia. § 1º O valor incontroverso

deverá continuar sendo pago no tempo e modo contratados. (...)" 

 

O pagamento da parte incontroversa, por si só, não protege o mutuário contra a execução. Para obter tal proteção,

é preciso depositar integralmente a parte controvertida (§ 2º, artigo 50, Lei n. 10.931/2004) ou obter do Judiciário

decisão nos termos do § 4º do artigo 50 da referida Lei:

§ 2º. A exigibilidade do valor controvertido poderá ser suspensa mediante depósito do montante correspondente,

no tempo e modo contratados. 

§ 3º. Em havendo concordância do réu, o autor poderá efetuar o depósito de que trata o § 2o deste artigo, com

remuneração e atualização nas mesmas condições aplicadas ao contrato: I - na própria instituição financeira

credora, oficial ou não; ou II - em instituição financeira indicada pelo credor, oficial ou não, desde que estes

tenham pactuado nesse sentido. 

§ 4º. O juiz poderá dispensar o depósito de que trata o § 2o em caso de relevante razão de direito e risco de dano

irreparável ao autor, por decisão fundamentada na qual serão detalhadas as razões jurídicas e fáticas da

ilegitimidade da cobrança no caso concreto."

O procedimento de execução do mútuo com alienação fiduciária em garantia não fere o direito de acesso ao

Judiciário, porquanto não proíbe ao devedor, lesado em seu direito, levar a questão à análise judicial:

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. SISTEMA DE FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO.

ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. LEI N° 9.514/97. 1. Havendo contrato firmado nos moldes da Lei n° 9.514, de 20 de

novembro de 1997, que dispõe sobre o Sistema de Financiamento Imobiliário e alienação fiduciária de coisa

imóvel, não há que se falar, no caso em tela, em aplicação das normas do Sistema Financeiro da Habitação -

SFH. 2. O fiduciante é investido na qualidade de proprietário sob condição resolutiva e, pode tornar novamente

titular da propriedade plena ao implementar a condição de pagamento da divida, que constitui objeto do contrato

principal, ou seja, com o pagamento da dívida, a propriedade fiduciária do imóvel resolve-se, assim como,

vencida e não paga, consolida-se a propriedade do imóvel em nome do fiduciário. 3. Não obstante o regime de

satisfação da obrigação seja diverso daquele aplicado pelo Decreto nº 70/66, entendo que, de igual forma, não é

possível impedir qualquer providência para evitar a consolidação da propriedade do imóvel em nome da

agravada, bem como de promover os leilões, haja vista que ainda assim permaneceria a mora e,

conseqüentemente, o direito de constituir direito real sobre o respectivo imóvel. 4. Não se pode obstar a

inscrição, vez que inquestionável a existência da dívida. Não há qualquer óbice à inscrição do nome do mutuário

nos órgãos de proteção ao crédito, que, segundo o E. Supremo Tribunal Federal,é constitucional (Adin

1178/DF)." 5. Agravo de instrumento em que se nega provimento. (TRF3, AG 200703000026790, Relator

Desembargador Federal LUIZ STEFANINI, DJF3 DATA 02/06/2008)

Cumpre consignar que o pacto em análise não se amolda ao conceito de contrato de adesão, não podendo ser

analisado sob o enfoque social, considerando que a entidade financeira não atua com manifestação de vontade, já

que não tem autonomia para impor as regras na tomada do mútuo que viessem a lhe favorecer, devendo seguir as

regras impostas pela legislação específica do Sistema Financeiro Imobiliário, criado pela Lei n. 4.380/64.

Muito embora o STJ venha admitindo a aplicabilidade da Lei Consumerista aos contratos regidos pelo SFI, e que

se trate de contrato de adesão, sua utilização não é indiscriminada, ainda mais que não restou comprovada

abusividade nas cláusulas adotadas no contrato de mútuo em tela, que viessem a contrariar a legislação de

regência.
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Assim, resta afastada a aplicação do Código de Defesa do Consumidor para socorrer alegações genéricas de que

houve violação ao princípio da boa-fé, onerosidade excessiva ou existência de cláusula abusiva no contrato.

A corroborar tal entendimento, colaciono o seguinte julgado:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO NÃO UNÂNIME. FALTA DE

INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS INFRINGENTES. MATÉRIA FÁTICA. NÃO CONHECIMENTO. SISTEMA

FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. SISTEMA DE

AMORTIZAÇÃO 'SÉRIE GRADIENTE'. 1. Obsta o conhecimento do recurso especial a ausência de interposição

de embargos infringentes contra acórdão não unânime proferido no tribunal de origem (Súmula 207/STJ). 2. O

reexame do conjunto probatório dos autos é vedado em sede de recurso especial, por óbice da Súmula 07 deste

STJ.3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido da aplicação do CDC aos contratos de financiamento

habitacional, considerando que há relação de consumo entre o agente financeiro do SFH e o mutuário (REsp

678431/MG, 1ª T., Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 28.02.2005). Todavia, no caso dos autos, ainda que

aplicável o Código de Defesa do Consumidor aos contratos regidos pelo sfh , a recorrente não obtém êxito em

demonstrar que as cláusulas contratuais sejam abusivas, o que afasta a nulidade do contrato por afronta às

relações básicas de consumo. (...) 9. Recurso especial parcialmente conhecido e improvido." (STJ, 1ª Turma,

REsp 691.929/PE - Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ 19/09/2005, p. 207)

 

Outrossim, quanto a inscrição dos nomes dos devedores em cadastros de inadimplentes, a 2ª Seção do STJ dirimiu

a divergência que pairava naquela Corte e firmou o entendimento de que a mera discussão da dívida não enseja a

exclusão do nome do devedor dos cadastros de inadimplentes, cumprindo a ele demonstrar satisfatoriamente seu

bom direito e a existência de jurisprudência consolidada do STJ ou do STF e, ainda, que a parte incontroversa seja

depositada ou objeto de caução idônea:

"EMENTA: CIVIL. SERVIÇOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. REGISTRO NO ROL DE DEVEDORES.

HIPÓTESES DE IMPEDIMENTO. A recente orientação da Segunda Seção desta Corte acerca dos juros

remuneratórios e da comissão de permanência (REsp's ns. 271.214-RS, 407.097-RS, 420.111-RS), e a relativa

freqüência com que devedores de quantias elevadas buscam, abusivamente, impedir o registro de seus nomes nos

cadastros restritivos de crédito só e só por terem ajuizado ação revisional de seus débitos, sem nada pagar ou

depositar, recomendam que esse impedimento deva ser aplicado com cautela, segundo o prudente exame do juiz,

atendendo-se às peculiaridades de cada caso. Para tanto, deve-se ter, necessária e concomitantemente, a

presença desses três elementos: a) que haja ação proposta pelo devedor contestando a existência integral ou

parcial do débito; b) que haja efetiva demonstração de que a contestação da cobrança indevida se funda na

aparência do bom direito e em jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal

de Justiça; c) que, sendo a contestação apenas de parte do débito, deposite o valor referente à parte tida por

incontroversa, ou preste caução idônea, ao prudente arbítrio do magistrado. O Código de Defesa do Consumidor

veio amparar o hipossuficiente, em defesa dos seus direitos, não servindo, contudo, de escudo para a perpetuação

de dívidas. Recurso conhecido pelo dissídio, mas improvido." (STJ, 2ª Seção, REsp n. 527.618-RS, Rel. Min.

CÉSAR ASFOR ROCHA, unânime, j. 22/10/2003, DJ 24/11/2003, p. 214)

Em casos do SFH, esse entendimento foi reafirmado no julgamento de recurso especial repetitivo (CPC, art. 543-

C):

"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. JULGAMENTO NOS MOLDES DO ART. 543-C DO CPC. SISTEMA

FINANCEIRO DA HABITAÇÃO (...). CADASTROS DE RESTRIÇÃO AO CRÉDITO. MANUTENÇÃO OU

INSCRIÇÃO. REQUISITOS. 1. Para efeitos do art. 543-C, do CPC (...). 1.2. Ainda que a controvérsia seja

relativa a contratos celebrados no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, "a proibição da

inscrição/manutenção em cadastro de inadimplentes, requerida em antecipação de tutela e/ou medida cautelar,

somente será deferida se, cumulativamente: i) houver ação fundada na existência integral ou parcial do débito;

ii) ficar demonstrado que a alegação da cobrança indevida se funda na aparência do bom direito e em

jurisprudência consolidada do STF ou STJ; iii) for depositada a parcela incontroversa ou prestada a caução

fixada conforme o prudente arbítrio do juiz" (...). (STJ, REsp n. 1.067.237-SP, Rel. Min. LUIS FELIPE

SALOMÃO, j. 24/06/2009)

Tratando-se de recurso que colide com a jurisprudência dominante, nego-lhe seguimento com fulcro no art. 557

do CPC c/c o art. 33 do Regimento Interno desta Corte Regional.

Intime-se. Observadas as formalidades legais, baixem-se os autos à vara de origem.

 

 

São Paulo, 09 de setembro de 2015.

ALESSANDRO DIAFÉRIA

Juiz Federal Convocado
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00005 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002778-87.2011.4.03.6126/SP

 

 

 

 

DECISÃO

O Juiz Federal Convocado ALESSANDRO DIAFÉRIA (Relator):

 

Trata-se de ação de rito ordinário com pedido de antecipação de tutela intentada por Juraci Aparecido de Almeida

e Debora Alexandrina de Souza de Almeida contra a Caixa Econômica Federal, em que se pretende a revisão de

contrato de financiamento imobiliário firmado no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação.

O pedido de antecipação de tutela foi indeferido (fls.53/54).

A Caixa Econômica Federal contestou a demanda (fls. 68/109) e apresentou cópia do procedimento de execução

extrajudicial (fls.134/185).

Sobreveio sentença, proferida nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, que julgou improcedente

o pedido. Sem condenação ao pagamento de custas e honorários advocatícios, tendo em vista a concessão da

justiça gratuita aos autores.

Apela a parte autora. Sustentam a necessidade de produção de prova pericial, a aplicação do Código de Defesa do

Consumidor ao contrato firmado, a ocorrência de capitalização de juros (anatocismo) no sistema de amortização

crescente SACRE, substituição do índice de atualização do saldo devedor, exclusão da taxa de administração,

ilegalidade na cobrança do seguro habitacional, incorreção na forma de amortização.

Requer seja o recurso conhecido e provido para reformar a r. sentença.

Com contrarrazões da CEF (fls.256/257).

 

É a síntese do necessário.

DECIDO.

 

Nos termos do caput e § 1º-A do artigo 557 do Código de Processo Civil e do enunciado da Súmula nº 253 do

Superior Tribunal de Justiça, o relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ou

dar provimento ao recurso voluntário e à remessa oficial, nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente,

prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da respectiva Corte Regional ou de Tribunal

Superior.

 

O caso comporta decisão na forma do artigo 557 do CPC.

 

Da produção de prova pericial.

Rechaço a alegação da parte autora, ora apelante, de cerceamento de defesa em razão do juízo a quo sem que

fosse oportunizado a produção de prova pericial.

Consoante dispõe o art. 330, do Código de Processo Civil:

"O juiz conhecerá diretamente do pedido, proferindo sentença: I - quando a questão de mérito for unicamente de

direito, ou, sendo de direito e de fato, não houver necessidade de produzir prova em audiência;"

No caso em tela, não vejo a necessidade de realização de perícia contábil, pois a matéria em discussão é

eminentemente de direito e não apresenta complexidade que reclame exame feito por expert. O que se discute é o

direito à revisão do contrato e o suposto descumprimento contratual pela CEF, o que evidencia a desnecessidade

da produção de prova pericial.

Nesse mesmo sentido, trago à colação julgado do Superior Tribunal de Justiça, in verbis:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SFH. REAJUSTE DAS PRESTAÇÕES.

2011.61.26.002778-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA

APELANTE : JURACI APARECIDO DE ALMEIDA e outro(a)

: DEBORA ALEXANDRINA SOUZA DE ALMEIDA

ADVOGADO : SP242633 MARCIO BERNARDES

APELADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP205411B RENATA CRISTINA FAILACHE DE OLIVEIRA FABER e outro(a)

No. ORIG. : 00027788720114036126 3 Vr SANTO ANDRE/SP
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AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 130 E 420 DO CPC. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE.

INDEFERIMENTO DE PROVA PERICIAL . SÚMULA N. 7/STJ. PRECEDENTES. 1. O arts. 130 e 420 do CPC

delimitam uma faculdade, não uma obrigação, de o magistrado determinar a realização de prova s a qualquer

tempo e sob seu livre convencimento, podendo indeferir as diligências inúteis, protelatórias ou desnecessárias. 2.

A questão relativa ao reajuste das prestações dos mutuários do Sistema Financeiro da Habitação (SFH) é por

demais conhecida no Poder Judiciário, não demandando conhecimentos técnicos que justifiquem perícia contábil

para a solução da lide. 3. omissis. 4. Recurso especial conhecido e não-provido." - grifei - (REsp 215011/SP, 2ª

Turma, Relator Ministro João Otávio de Noronha, j. 03.05.2005, DJ 05.09.2005 p. 330).

 

Ademais, nos contratos que adotam o sistema de amortização crescente SACRE é desnecessária a realização de

prova pericial. Nesse sentido:

 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO LEGAL. SISTEMA DE AMORTIZAÇÃO. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL.

INVERSÃO NA FORMA DE CONTABILIZAÇÃO DAS PRESTAÇÕES. TEORIA DA IMPRVISÃO. CÓDIGO DE

DEFESA DO CONSUMIDOR. NÃO PROVIMENTO. 

1. Nos contratos que adotam os Sistemas de Amortização Constante (SAC) e o Sistema de Amortização

Crescente (SACRE) é desnecessária a realização de prova pericial, bem como de produção de prova em

audiência, cuida-se de matéria exclusivamente de direito. 

2. Nesse tipo de sistema de amortização não há incorporação de juros remanescentes ao saldo devedor na

medida em que são pagos mensalmente juntamente com as prestações, de modo que não ocorre a chamada

amortização negativa, que pode levar à vedada incidência de juros sobre juros. 

3. O Colendo Supremo Tribunal Federal já reconheceu a compatibilidade da execução extrajudicial fundada no

Decreto-lei nº 70/66 com a Constituição Federal, não se podendo falar em inconstitucionalidade ou não recepção

pela nova ordem constitucional. Não se vislumbra, igualmente, qualquer incompatibilidade da consolidação

prevista na Lei nº 9.514/97 com a Constituição Federal. 

4. A correção do saldo devedor antes da amortização é correta, justifica-se tal procedimento em razão da

defasagem gerada pela diferença de um mês entre a tomada do financiamento e o pagamento da primeira

prestação. 

5. A aplicação da teoria da imprevisão somente justifica-se em situações excepcionais e imprevistas ou

imprevisíveis, capazes de afetar o equilíbrio contratual inicial, não podendo ser imputável, ainda, aos

contratantes. 

6. Embora seja reconhecida a aplicação do Código de Defesa do Consumidor aos contratos de mutuo no âmbito

do Sistema financeiro da Habitação, tal não se faz de forma absoluta, a lei consumerista é inaplicável aos

contratos com cobertura do saldo devedor pelo FCVS e àqueles que são anteriores à sua vigência. 

7. Agravo legal improvido.(AC 00021865520064036114, DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI,

TRF3 - PRIMEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:27/05/2015)

 

Da ausência de anatocismo no SACRE.

Verifico que o Sistema SACRE, escolhido pelas partes como sistema de amortização do mútuo contratado, não

configura capitalização de juros. A matéria está pacificada na jurisprudência, no sentido de que o Sistema SACRE

não implica anatocismo, permitindo que os juros sejam reduzidos de forma progressiva.

Nesse sentido, trago à colação julgado desta 1ª Turma. Confira-se:

 

DIREITO CIVIL. CONTRATO DE MÚTUO HABITACIONAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO.

SACRE. PEDIDO DE APLICAÇÃO DO PLANO DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL. ATUALIZAÇÃO E

AMORTIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR. ONEROSIDADE EXCESSIVA DO CONTRATO. ANATOCISMO.

CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. APLICAÇÃO DA TAXA REFERENCIAL - TR. CDC.SEGURO. INSCRIÇÃO DO

NOME EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA. INDEFERIMENTO.

APELAÇÃO IMPROVIDA. 1. O apelante (mutuário) firmou com a Caixa Econômica Federal - CEF (credora

hipotecária) um contrato de mútuo habitacional, para fins de aquisição de casa própria, o qual prevê

expressamente como sistema de amortização o Sistema de Amortização Crescente - SACRE, excluindo-se

qualquer vinculação do reajustamento das prestações à variação salarial ou vencimento da categoria

profissional dos mutuários, bem como a Planos de Equivalência Salarial. 2. Não pode o apelante unilateralmente

- simplesmente por mera conveniência - exigir a aplicação de critério de reajustamento de parcelas diverso do

estabelecido contratualmente, devendo ser respeitado o que foi convencionado entre as partes, inclusive, em

homenagem ao princípio da força obrigatória dos contratos. 3. É legítima a forma pactuada para atualização e

amortização do saldo devedor, a qual estabeleceu que, por primeiro, deve ocorrer a atualização do saldo

devedor, com a incidência de juros e correção monetária, para, na seqüência, amortizar-se a dívida, não fere o

equilíbrio contratual. 4. A aplicação da Taxa Referencial - TR (índice utilizado para reajustamento das contas
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vinculadas ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS) para atualização do saldo devedor está prevista

contratualmente e, em razão disso, não pode ser afastada. 5. O Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento

da ADIn nº 493/DF, Relator o e. Ministro Moreira Alves, não decidiu pela exclusão da Taxa Referencial - TR do

mundo jurídico, mas impediu a sua indexação como substituto de outros índices previamente estipulados em

contratos firmados anteriormente à vigência da Lei nº 8.177/91, e consolidou a sua aplicação a contratos

firmados em data posterior à entrada em vigor da referida norma. 6. A matéria já está pacificada na

jurisprudência de que o Sistema SACRE não implica em anatocismo, ao contrário, permite que os juros sejam

reduzidos progressivamente. 7. No que tange à tese de capitalização ventilada na inicial entendo que não assiste

razão o apelante, já que o juros, no sistema SACRE, são pagos com o encargo mensal, não existindo, pois,

incidência de juros sobre juros. 8. A questão relativa à aplicação do Código de Defesa do Consumidor não

guarda relevância nesta demanda, visto que os autores não demonstraram a existência de cláusulas abusivas

(puramente potestativas), e tampouco a necessidade de inversão do ônus da prova, haja vista que a questão aqui

discutida é de direito. 9. O prêmio do seguro é estipulado pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP,

nos termos do Decreto-Lei nº 73/66. Não restou demonstrada a abusividade da cobrança em comparação com as

taxa praticadas por outras seguradoras em operações similares. 10. A mera propositura da ação de

conhecimento não impede a inscrição do nome do mutuário no cadastro de inadimplentes. 11. Em vista da

improcedência dos pedidos e da ausência dos requisitos do artigo 273 do CPC, indefiro o pedido de tutela

antecipada. 12. Apelação improvida. (TRF 3ª R., 1ª T., AC 200761000194811, Rel. Des. Vesna Kolmar, DJF3

CJ2 DATA:02/03/2009 PÁGINA: 492)

PROCESSO CIVIL. AGRAVO LEGAL. SISTEMA DE AMORTIZAÇÃO. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL.

INVERSÃO NA FORMA DE CONTABILIZAÇÃO DAS PRESTAÇÕES. TEORIA DA IMPRVISÃO. CÓDIGO DE

DEFESA DO CONSUMIDOR. NÃO PROVIMENTO. 

1. Nos contratos que adotam os Sistemas de Amortização Constante (SAC) e o Sistema de Amortização Crescente

(SACRE) é desnecessária a realização de prova pericial, bem como de produção de prova em audiência, cuida-se

de matéria exclusivamente de direito.

2. Nesse tipo de sistema de amortização não há incorporação de juros remanescentes ao saldo devedor na

medida em que são pagos mensalmente juntamente com as prestações, de modo que não ocorre a chamada

amortização negativa, que pode levar à vedada incidência de juros sobre juros. 

3. O Colendo Supremo Tribunal Federal já reconheceu a compatibilidade da execução extrajudicial fundada no

Decreto-lei nº 70/66 com a Constituição Federal, não se podendo falar em inconstitucionalidade ou não recepção

pela nova ordem constitucional. Não se vislumbra, igualmente, qualquer incompatibilidade da consolidação

prevista na Lei nº 9.514/97 com a Constituição Federal. 

4. A correção do saldo devedor antes da amortização é correta, justifica-se tal procedimento em razão da

defasagem gerada pela diferença de um mês entre a tomada do financiamento e o pagamento da primeira

prestação. 

5. A aplicação da teoria da imprevisão somente justifica-se em situações excepcionais e imprevistas ou

imprevisíveis, capazes de afetar o equilíbrio contratual inicial, não podendo ser imputável, ainda, aos

contratantes. 

6. Embora seja reconhecida a aplicação do Código de Defesa do Consumidor aos contratos de mutuo no âmbito

do Sistema financeiro da Habitação, tal não se faz de forma absoluta, a lei consumerista é inaplicável aos

contratos com cobertura do saldo devedor pelo FCVS e àqueles que são anteriores à sua vigência. 

7. Agravo legal improvido. (AC 00021865520064036114, DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI,

TRF3 - PRIMEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:27/05/2015)

 

Do índice de atualização do saldo devedor.

O Supremo Tribunal Federal julgou procedente a ADI nº 493/DF, para declarar a inconstitucionalidade dos artigos

18, "caput" e parágrafos 1 e 4; 20; 21 e parágrafo único; 23 e parágrafos; e 24 e parágrafos, todos da Lei n. 8.177,

de 1 de maio de 1991. Assim , não houve proibição de ser utilizada a TR como índice de correção, mas apenas

impedimento à aplicação da TR no lugar de índices de correção monetária estipulados em contratos antes da Lei

nº 8.177/91.

A matéria encontra-se sumulada pelo Superior Tribunal de Justiça. Confira-se:

 

Súmula 295: A Taxa Referencial (TR) é indexador válido para contratos posteriores à Lei nº 8.177/91, desde que

pactuada.

 

No entanto, sendo estabelecido em contrato o índice aplicável às cadernetas de poupança, é legítima a utilização

da TR como índice de correção monetária do saldo devedor, mesmo naqueles firmados anteriormente à vigência

da Lei n. 8.177/91.

Nesse sentido: (AgRg no Ag 861.231/DF, 3ª Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, j. 26.08.2008; e REsp n.
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418.116/SC, 3ª Turma, Rel. Min. Antônio de Pádua Ribeiro, j. 01.03.2005).

Verifica-se dos autos que o contrato foi firmado em 11/11/1998, devendo o saldo devedor ser corrigido pela

remuneração básica aplicável aos depósitos de poupança, conforme cláusula primeira. Sendo assim, deve incidir a

TR por força da Lei nº 8177/91, isto porque os recursos captados para a poupança são remunerados pela TR, bem

como os saldos das contas vinculadas do FGTS, que passaram a ser corrigidos com o mesmo rendimento das

contas de poupança com data de aniversário no primeiro dia de cada mês. Ressalte-se que haveria um

desequilíbrio no fluxo de caixa, caso os empréstimos feitos com recursos provenientes da poupança ou do FGTS

fossem remunerados por índices diversos, como o INPC ou IPC.

Nessa esteira, caminha o Superior Tribunal de Justiça, in verbis:

 

Administrativo. Sistema Financeiro de Habitação - SFH. Contratos de Financiamento da Casa Própria.

Legalidade da Aplicação da TR. Lei 8.177/91. 1. A Taxa Referencial - TR não foi excluída para indexação afeita

à atualização monetária (ADIn 493, 768 e 959 - STF). Corrigidos pela TR os recursos captados para a poupança,

quando emprestados positiva-se como índice. A correção pelo IPC ou INPC afetaria o equilíbrio da equação

financeira. 2. As vantagens pessoais, pagas em razão de situação jurídica individual do mutuário, incorporadas

definitivamente ao salário ou vencimento, constituindo renda mensal, incluem-se na verificação de equivalência

na fixação das prestações. 3. Recurso provido. (REsp 172165/BA, Rel. Ministro MILTON LUIZ PEREIRA,

PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/04/1999, DJ 21/06/1999, p. 79)

 

Também nesse sentido, o entendimento desta Corte: (TRF 3ª R., 1ª T., AI 2008.03.00.013737-3, Rel. Des. Luiz

Stefanini, DJF3 CJ2 DATA:12/01/2009 PÁGINA: 170), e (TRF 3ª R., 2ª T., AC 2007.03.99.038887-0, Des. Des.

Cecilia Mello, DJF3 CJ1 DATA:19/11/2009 PÁGINA: 388)

 

Da cobrança da Taxa de Administração.

Nota-se que a cobrança da taxa de administração está prevista no contrato firmado. Assim, tendo sido livremente

pactuada, cabia ao autor demonstrar eventual abusividade na sua cobrança, ônus do qual não se desincumbiu.

Nesse sentido:

 

PROCESSO CIVIL - RECURSO ESPECIAL - AGRAVO REGIMENTAL - CONTRATO - MÚTUO - SISTEMA

FINANCEIRO DA HABITAÇÃO (SFH) - DECISÃO EXTRA PETITA - INOCORRÊNCIA - TAXA DE

COBRANÇA E ADMINISTRAÇÃO (TAC) - ABUSIVIDADE NÃO DEMONSTRADA - PREVISÃO CONTRATUAL

- DESPROVIMENTO. 1 - omissis. 2 - Ademais, com relação à alegada abusividade da Taxa de Cobrança e

Administração - TAC, o ora agravante não trouxe elementos comprobatórios desta assertiva. Sendo assim,

"inexistindo meios de apurar a suposta abusividade, torna-se impossível ao Poder Judiciário proceder à revisão

do contrato para alterar ou excluir tais cobranças. Ademais, consoante averiguado pelo Colegiado de origem,

essa taxa "está prevista no contrato, incluindo-se nos acessórios que compõem o encargo mensal (fls. 55)".". 3 -

Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 747.555/RS, Rel. Ministro JORGE SCARTEZZINI, QUARTA

TURMA, julgado em 05/09/2006, DJ 20/11/2006, p. 321)

 

Do seguro habitacional.

O seguro habitacional encontra-se entre as obrigações assumidas contratualmente pelos mutuários, e tem natureza

assecuratória, pois protege as partes envolvidas durante a vigência do contrato de mútuo, que, em regra, tem

duração prolongada.

Não houve, por parte dos autores, demonstração da existência de abuso na cobrança do prêmio do seguro, ou que

tenha havido qualquer discrepância em relação àquelas praticadas no mercado, não merecendo reforma a sentença

quanto a este ponto.

Nesse sentido:

AGRAVO LEGAL - ART. 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - CONTRATO DE FINANCIAMENTO

PARA AQUISIÇÃO DE CASA PRÓPRIA (SFH ) - PLANO DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL - AMORTIZAÇÃO -

SALDO DEVEDOR - SEGURO - APLICAÇÃO DA TR - AGRAVO RETIDO NÃO CONHECIDO E APELO DA

PARTE AUTORA IMPROVIDO. 1. omissis.. 2. omissis. 3. omissis. 4. No tocante ao pretendido recálculo da

"taxa" do seguro obrigatório a ser contratado para acautelar o perecimento do imóvel financiado, agiu bem o

MM. Juiz ao repelir o pleito, porquanto nos autos não ficou demonstrada qualquer erronia ou abuso na cobrança

do prêmio do seguro . 5. Agravo legal improvido. (TRF 3ª R., AC 1999.61.00.003835-8, 1ª T., Rel. Des. Johonsom

di Salvo, DJF3 CJ1 DATA:14/01/2011 PÁGINA: 206)

 

Da correta forma de amortização do saldo devedor.

No que tange à controvérsia quanto à correta forma de amortização, tenho que a correção do saldo devedor deve
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ocorrer antes da amortização das prestações, a fim de que seja mantido o valor real do dinheiro emprestado, não

havendo qualquer violação das regras estabelecidas no contrato firmado se assim procede o agente financeiro.

Nesse sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL E SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO - RECURSO ESPECIAL - MÚTUO

HABITACIONAL - CORREÇÃO MONETÁRIA - SUBSTITUIÇÃO DA TR PELA EQUIVALÊNCIA SALARIAL -

CAPITALIZAÇÃO DE JUROS - IMPOSSIBILIDADE - PRECEDENTES - SISTEMÁTICA DE AMORTIZAÇÃO

DO SALDO DEVEDOR - DECRETO-LEI 2.291/86, RESOLUÇÃO/SECRE/BACEN 1.446/88 E

CIRCULAR/SECRE/BACEN 1.278/88. 1. Não compete ao STJ, em sede de recurso especial, manifestar-se acerca

da interpretação e aplicação de dispositivo constitucional. 2. O STF, nas ADIn"s 493, 768 e 959, não expurgou a

TR do ordenamento jurídico como fator de correção monetária, estabelecendo apenas que ela não pode ser

imposta como substituta de outros índices estipulados em contratos firmados antes da Lei 8.177/91. 3. "É vedada

a capitalização de juros, ainda que expressamente convencionada" (Súmula 121 do STF). 4. Impossibilidade de

reexame do contexto fático-probatório dos autos no que toca à ausência de prova de anatocismo, por força da

vedação da Súmula 7/STJ. 5. É legítima a sistemática de amortização mensal das parcelas do saldo devedor após

a aplicação sobre este da correção monetária e dos juros, instituída pela Resolução/SECRE 1.446/88 e pela

Circular/SECRE 1.278/88, do Banco Central do Brasil, com base na delegação a este outorgada, em conjunto

com o Conselho Monetário Nacional, pelo Decreto-lei 2.291/86, das funções de fiscalização das entidades

integrantes do Sistema Financeiro de Habitação, como sucessores do Banco Nacional de Habitação. 6. Recurso

especial parcialmente conhecido e, no mérito, improvido." (Resp. 572729 / RS 2003/0108211-6 - Ministra

ELIANA CALMON - SEGUNDA TURMA DJ 12.09.2005 p. 273)

AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS CAPAZES DE INFIRMAR OS FUNDAMENTOS DA

DECISÃO AGRAVADA. SALDO DEVEDOR AMORTIZAÇÃO. TR. POSSIBILIDADE.- É lícito o critério de

amortização do saldo devedor mediante a aplicação da correção monetária e juros para, em seguida, abater-se

do débito o valor da prestação mensal do contrato de mútuo para aquisição de imóvel pelo SFH." (STJ, 3ª Turma,

AgRg no REsp n.º 895366/RS, rel. Min. Humberto Gomes de Barros, j. 3/4/2007, DJU 7/5/2007, p. 325).

AGRAVO REGIMENTAL. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. CRITÉRIO DE AMORTIZAÇÃO DO

SALDO DEVEDOR. PRÉVIA ATUALIZAÇÃO. LEGALIDADE. - É lícito o critério de amortização do saldo

devedor mediante a aplicação da correção monetária e juros para, em seguida, abater-se do débito o valor da

prestação mensal do contrato de mútuo para aquisição de imóvel pelo SFH. Agravo improvido" (STJ, 4ª Turma,

AgRg no REsp n.º 899943/DF, rel. Min. Hélio Quaglia Barbosa, j. 22/5/2007, DJU 4/6/2007, p. 373).

 

Da aplicação do CDC nos contratos de mútuo habitacional.

Não se discute a aplicação das medidas protetivas ao consumidor previstas no CDC aos contratos de mútuo

habitacional vinculados ao Sistema Financeiro da Habitação, porém tal proteção não é absoluta, e deve ser

invocada de forma concreta onde o mutuário efetivamente comprova a existência de abusividade das cláusulas

contratuais ou de excessiva onerosidade da obrigação pactuada.

Nesse sentido:

 

CIVIL E PROCESSUAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. AÇÃO REVISIONAL. CDC. TR.

APLICABILIDADE. ATUALIZAÇÃO, PRIMEIRO, DO SALDO DEVEDOR, E, APÓS, AMORTIZAÇÃO DO

VALOR DA PRESTAÇÃO. PLANO DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL. REAJUSTE DO SALDO DEVEDOR.

IMPOSSIBILIDADE. TABELA PRICE. ANATOCISMO. SÚMULA 07/STJ. APLICAÇÃO. I. Conquanto aplicável

aos contratos do SFH o Código de Defesa do Consumidor, há que se identificar, no caso concreto, a existência de

abusividade no contrato, o que, na espécie dos autos, não ocorre. II. Omissis. III. Omissis. IV. Omissis.. V.

Recurso especial não conhecido. (STJ, 4ª T., RESP 200400376702, Rel. Min. ALDIR PASSARINHO JUNIOR,

DJE DATA:16/11/2009)

 

Assim, não tendo o mutuário comprovado a existência de qualquer abuso no contrato firmado, fica vedada a

revisão do contrato mediante mera alegação genérica nesse sentido.

 

Tratando-se de recurso que colide com a jurisprudência dominante, nego-lhe seguimento com fulcro no art. 557

do CPC c/c o art. 33 do Regimento Interno desta Corte Regional.

 

Intime-se. Observadas as formalidades legais, baixem-se os autos à vara de origem.

 

 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.
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ALESSANDRO DIAFÉRIA

Juiz Federal Convocado

 

 

00006 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0000926-63.2012.4.03.6103/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de reexame necessário diante de sentença de fls. 176/178 que, entendendo que a exigência do art. 217, I,

c da Lei 8.112/90 de designação de beneficiária não é necessária para a concessão do benefício após o falecimento

do servidor e que entre a autora e o de cujus existia união estável, deu provimento ao pedido de Susana Maria

Silva determinando à União que concedesse pensão vitalícia em seu proveito.

A União deixou de interpor recurso com base na Súmula AGU nº 51. (fls. 188/188v)

 

Decido.

 

[Tab]Conforme destacado pelo juízo a quo e reconhecido pela própria União, a jurisprudência hoje é pacífica no

sentido de que a falta de prévia designação de companheiro como beneficiário de pensão vitalícia não impede a

concessão desse benefício.

[Tab]Nesse sentido, por exemplo:

 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO.

PENSÃO VITALÍCIA (ART. 217, INCISO I, ALÍNEA E DA LEI 8.112/90). VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC.

AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA

COMPROVADA. BENEFICIÁRIA MAIOR DE SESSENTA ANOS. AUSÊNCIA DE DESIGNAÇÃO EXPRESSA.

POSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POR OUTROS MEIOS IDÔNEOS. RECONHECIMENTO DA

PRESENÇA DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS À CONCESSÃO DO BENEFÍCIO PELO TRIBUNAL DE

ORIGEM. VEDADO O REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL

DESPROVIDO. 

1. A recorrente não demonstrou, nas razões do Recurso Especial, de que modo o acórdão teria contrariado o art.

535 do CPC, deixando especificar as omissões constantes no acórdão recorrido, o que impede a exata

compreensão da questão, incidindo a Súmula 284/STF. 

2. Para concessão do benefício instituído no art. 217, II, e da Lei 8.112/90, faz-se necessário o ato de designação

praticado pelo instituidor do benefício. Entretanto, diante da ausência de ato formal de designação, o desejo do

Servidor em instituir dependente como beneficiário da pensão pode ser comprovado por outros meios idôneos.

Precedentes. 

3. A Corte a quo assentou a suficiência da prova dos autos para demonstrar que a autora é pessoas idosa e vivia

sob dependência econômica do Servidor falecido, preenchendo as condições para a concessão do benefício

pretendido. Assim, a reforma do aresto combatido, como pretende a ora agravante, demandaria,

necessariamente, o reexame do quadro fático-probatório delineado nas instâncias ordinárias, providência

inadmissível, em Recurso Especial, ante o óbice contido na Súmula 7/STJ. 4. A alegação da recorrente de que a

autora deveria ser maior de sessenta anos na data do ato de designação não foi debatida pelo Tribunal de

origem, malgrado a oposição de Embargos Declaratórios. Assim, ante a ausência de prequestionamento, incide a

Súmula 211 desta Corte. 5. Agravo Regimental desprovido. ..EMEN:(AGRAGA 200900951260, NAPOLEÃO

NUNES MAIA FILHO, STJ - QUINTA TURMA, DJE DATA:13/12/2010 ..DTPB:.)

2012.61.03.000926-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

PARTE AUTORA : SUSANA MARIA SILVA

ADVOGADO : SP283080 MAGDA ALEXANDRA LEITAO GARCEZ e outro(a)

PARTE RÉ : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

PARTE RÉ : ANDREA CRISTINA MARIA FRANCISCO

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE S J CAMPOS SP

No. ORIG. : 00009266320124036103 1 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP
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ADMINISTRATIVO. PENSÃO PREVISTA NO ART. 217, I, LETRA "E", DA LEI N. 8.112/90. ATO FORMAL DE

DESIGNAÇÃO. AUSÊNCIA. DEMONSTRAÇÃO DE QUE O SERVIDOR DESEJAVA INCLUIR A IRMÃ COMO

BENEFICIÁRIA. 

1. Para o recebimento da pensão vitalícia prevista no art. 217, I, "e", da Lei n. 8.112/90, é necessário que ocorra

a designação de pessoa maior de 60 anos e que viva sob a dependência econômica do servidor. 

2. Em face da ausência de ato formal de designação, o desejo do servidor em instituir dependente como

beneficiário da pensão pode ser comprovada por outros meios idôneos. Precedentes. 

3. Agravo regimental improvido. ..EMEN:(AGA 200901184690, JORGE MUSSI, STJ - QUINTA TURMA, DJE

DATA:14/06/2010 ..DTPB:.)

 

No caso dos autos, como também destacado pela sentença, a instrução comprovou a união pública, vocacionada à

constituição de núcleo familiar, não efêmera e sem impedimentos. Diante disso, é de se reconhecer o direito à

pensão. Nesse sentido:

 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. PENSÃO POR MORTE DE EX-SERVIDOR PÚBLICO.

COMPANHEIRA. RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. UNIÃO. LEGITIMIDADE PASSIVA. PROVA

DA CONVIVÊNCIA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

DESIGNAÇÃO DO COMPANHEIRO COMO BENEFICIÁRIO DA PENSÃO. DESNECESSIDADE. 

1. Sobre a apontada afronta aos artigos 267, VI e §3º, do CPC, não merece prosperar a alegação do recorrente,

porquanto é a União a responsável pelo pagamento da pensão. 

2. Ademais, não se pode conhecer da aventada ofensa ao artigo 1º da Lei n. 9.278/1996 e ao artigo 215, I, c, da

Lei n. 8.112/1990, tendo em vista que, para afastar a premissa de fato fixada pela origem quanto à existência de

elementos que demonstrem a convivência entre a agravada e o falecido segurado para fins de concessão de

pensão, seria necessário o incurso no acervo fático-probatório dos autos, o que encontra óbice no Enunciado n. 7

da Súmula desta Corte. 

3. Por fim, necessário recordar que esta Corte já apontou pela desnecessidade de designação da companheira

como beneficiária para a concessão da pensão. Precedentes. 

4. Recurso parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. ..EMEN:(RESP 201102984967, MAURO

CAMPBELL MARQUES, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:25/04/2012 ..DTPB:.)

Ante o exposto, com fundamento no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao

reexame necessário.

Intimem-se. 

Após as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem.

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

Desembargador Federal

 

 

00007 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0000296-84.2015.4.03.6108/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de reexame necessário e de recurso de apelação interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social

2015.61.08.000296-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : RENATO CESTARI

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : AILTON APARECIDO TIPO LAURINDO

ADVOGADO : SP232594 ARTHUR CELIO CRUZ FERREIRA JORGE GARCIA e outro(a)

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE BAURU Sec Jud SP

No. ORIG. : 00002968420154036108 1 Vr BAURU/SP
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contra sentença de fls. 109/111, que concedeu segurança consistente em determinar à autoridade impetrada que

inclua nos registros funcionais do impetrante o período de 27.08.2002 a 15.03.2006, bem como que procedesse ao

seu cômputo para todos os fins de direito, inclusive aposentadoria, expedindo-se a respectiva Certidão de Tempo

de Contribuição. 

Em suas razões (fls. 116/119), o apelante alega que não há direito líquido e certo, uma vez que a ordem judicial

que determinou a reintegração do impetrante nada dispôs sobre a contagem de tempo de serviço para fins de

aposentadoria.

Contrarrazões às fls. 123/126.

O Ministério Público Federal se manifestou pelo desprovimento do recurso de apelação e pelo provimento parcial

do reexame necessário.

 

Decido.

 

[Tab]Consta que o impetrante foi demitido do serviço público em agosto de 2002 e que impetrou mandado de

segurança em face desse ato, cuja ordem foi concedida para anular a portaria e determinar sua reintegração aos

quadros do INSS, o que ocorreu em março de 2006 (fl. 38). Ocorre que, não obstante sua reintegração, ao requerer

a expedição de sua Certidão de Tempo de Contribuição, o INSS deixou de computar o período em que o

impetrante esteve afastado, sob o argumento de que a decisão judicial não se manifestou acerca do cômputo do

período de afastamento.

[Tab]Conforme destacado pelo Ministério Público Federal em seu parecer, não há necessidade de pronunciamento

expresso acerca dos efeitos da anulação do ato de demissão do servidor para que lhe sejam integralmente

recompostos seus direitos. Com efeito, esse é o entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO.

SERVIDOR PÚBLICO. DECISÃO DE INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE

IMPUGNAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. ANULAÇÃO DE DEMISSÃO. REINTEGRAÇÃO.

EFEITOS EX TUNC. RESTABELECIMENTO DO STATUS QUO ANTE. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA

RESTITUTIO IN INTEGRUM. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. O Agravo de Instrumento previsto no artigo 28 da Lei 8.038/90 tem por escopo desconstituir a decisão de

inadmissão de Recurso Especial, sendo, por isso, imprescindível a impugnação específica dos fundamentos nela

lançados, com o fito de demonstrar o seu desacerto. Aplicação da Súmula 182/STJ. 

2. 'Consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a anulação do ato de demissão de servidor, com a

respectiva reintegração, tem como conseqüência lógica a recomposição integral dos direitos do servidor

demitido, em respeito ao princípio da restitutio in integrum. A declaração de nulidade do ato de demissão deve

operar efeitos ex tunc, ou seja, deve restabelecer exatamente o status quo ante, de modo a preservar todos os

direitos do indivíduo atingido pela ilegalidade.' Precedentes. 

3. Agravo regimental desprovido.(AGA 200702644981, JANE SILVA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO

TJ/MG), STJ - SEXTA TURMA, DJE DATA:15/09/2008 ..DTPB:.) (grifei)

 

Deve ser feita, porém, a ressalva, conforme também destacado pelo Ministério Público Federal, sobre "se durante

o período em que o impetrante permaneceu desligado do serviço público ele exerceu atividade profissional

sujeita ao regime geral da previdência social, e se porventura efetuou a contagem desse tempo para obtenção de

benefício previdenciário, face à vedação contida no inciso I, do artigo 96 da Lei nº 8.213/91". Ou seja, a

segurança concedida nesta ação não pode significar contagem em dobro.

 

Diante do exposto, com fundamento no artigo 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao

recurso de apelação e DOU PARCIAL PROVIMENTO ao reexame necessário apenas para fazer a ressalva de

que se verifique se durante o período em que o impetrante permaneceu desligado do serviço ele exerceu atividade

profissional sujeita ao Regime Geral de Previdência Social, de forma a não permitir eventual contagem em dobro.

Intimem-se. 

Após as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem.

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

Desembargador Federal
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00008 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0006293-96.2012.4.03.6126/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de apelação e de remessa oficial em face de sentença (fls. 108/112) que JULGOU PROCEDENTE o

pedido inicial na forma do art. 269, I do Código de Processo Civil, para reconhecer a inexistência de relação

jurídico-tributária que obrigue a autora INTERATIVE SERVICE LTDA a recolher contribuições previdenciárias

sobre os valores pagos aos empregados na quinzena que antecede a concessão de auxílio-doença/acidente.

Condenou a parte ré ao pagamento de verba honorária fixada em 10% do valor atribuído à causa. Sentença sujeito

ao reexame necessário.

 

Apela a União/Fazenda Nacional (fls. 120/137). Requer, preliminarmente: I) a apreciação e provimento de agravo

retido interposto às fls. 84/98; II) o reconhecimento da nulidade parcial da sentença no que concerne à

inexigibilidade de contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de auxílio-acidente, com fulcro no

art. 128 do Código de Processo Civil. No mérito, sustenta: III) a legalidade e constitucionalidade da incidência da

exação sobre os valores pagos pela apelada a seus empregados nos primeiros quinze dias que antecedem a

concessão de auxílio-doença/acidente; IV) a ilegalidade da compensação com quaisquer outros tributos

administrados pela Receita Federal do Brasil, nos moldes do art. 74 da Lei n. 9.430/96; e V) a minoração do valor

fixado em sentença a título de honorários advocatícios.

 

Com contrarrazões da apelada (fls. 139/150).

 

Assim, subiram os autos a esta Egrégia Corte Regional.

 

É o relatório. DECIDO.

 

Nos termos do caput e § 1º-A do art. 557 do CPC e da Súmula 253/STJ, o relator está autorizado, por meio de

decisão monocrática, a negar seguimento ou dar provimento ao recurso voluntário e à remessa oficial, nas

hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da

respectiva Corte Regional ou de Tribunal Superior.

 

O caso comporta decisão na forma do artigo 557 do CPC.

 

Do agravo retido - impugnação ao valor da causa

 

De antemão, examino o agravo retido interposto pela apelante, eis que requereu o seu conhecimento quando da

apresentação da apelação, nos termos do art. 523 do Código de Processo Civil.

 

Trata-se de agravo retido interposto pela União Federal, impugnando o valor da atribuído pela parte autora na

ação principal.

 

2012.61.26.006293-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

APELADO(A) : INTERATIVA SERVICE LTDA

ADVOGADO :
SP162676 MILTON FLAVIO DE ALMEIDA CAMARGO LAUTENSCHLAGER
e outro(a)

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP

No. ORIG. : 00062939620124036126 2 Vr SANTO ANDRE/SP
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A impugnante alega, em síntese, que a impugnada atribuiu à causa valor exorbitante, sem suporte legal ou

razoável, em desacordo com o valor econômico que pretendem auferir, sem, no entanto, indicar qual o valor que

deveria, na espécie, ser adotado.

 

A impugnada, por sua vez, manifestou para que seja mantido o valor da causa por ele atribuído no importe de R$

100.000,00 (cem mil reais), correspondente ao valor indevidamente pago a título de contribuição previdenciária

incidente sobre auxílio-doença/acidente (primeiros quinze dias). Sustenta a impossibilidade de atribuir valor exato

à causa, embora tenha estimado valor razoável, em observância do disposto do art. 258 do Código de Processo

Civil.

 

Decerto o valor da causa deve corresponder ao pedido formulado pela parte autora. Contudo, na medida a parte

apresenta impugnação ao montante, deve indicar, de maneira justificada, a importância que entende correta. Não

basta mera impugnação genérica, sem demonstrar cálculo compatível com a realidade dos autos.

 

Resta consolidado o entendimento dos Tribunais no sentido de que o ônus de impugnar o valor da causa é do

impugnante, que deverá indicar a importância apropriada e demostrar sua adequação ao caso concreto.

 

Confira-se:

 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE ANULAÇÃO DE REGISTRO DE MARCA.

IMPUGNAÇÃO DO VALOR DA CAUSA (CPC, ART. 261). PEDIDO GENÉRICO. DESNECESSIDADE DE

REALIZAÇÃO DE PERÍCIA. RECURSO DESPROVIDO. I - In casu, as razões da impugnação do valor da causa

foram genéricas, pois, embora a recorrente tenha dito haver uma diferença grande entre o valor da causa e o

benefício econômico visado, em momento algum indicou em sua impugnação qual seria o valor correto a ser

dado à causa, nem mencionou valor alternativo algum. II - Se, por um lado, o art. 261 do Código de Processo

Civil autoriza a realização de perícia para que o juiz forme sua convicção acerca do valor da causa, por outro,

há necessidade de que haja fundada dúvida com relação a tal valor. Dizer apenas que o valor é irrisório, sem

mencionar sequer a espécie de perícia necessária para a correta fixação do valor da causa, traduz imprecisão

que inviabiliza a impugnação, desprovida de elementos concretos para se aferir a pretendida majoração do valor

dado à causa. III - Recurso especial desprovido. (STJ - REsp: 806324 RJ 2005/0214519-5, Relator: Ministro

RAUL ARAÚJO, Data de Julgamento: 05/02/2015, T4 - QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJe 11/06/2015)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, DO CPC. AGRAVO DE INSTRUMENTO. IMPUGNAÇÃO

AO VALOR DA CAUSA. BENEFÍCIO ECONÔMICO PRETENDIDO. ÔNUS DO IMPUGNANTE. I. O valor da

causa deve corresponder ao benefício econômico pretendido com a demanda, ao êxito material perseguido. II.

Inexistente conteúdo econômico ou não sendo possível desde logo a verificação do quantum, é lícito ao autor

estimar o indigitado valor, vinculando-o à relação jurídica de direito material, nos limites do petitum. III. É ônus

do impugnante apresentar o valor entendido como adequado à causa ou proceder à indicação de elementos

concretos para a correta aferição da necessidade de sua alteração, não se admitindo impugnação genérica.

Precedentes do STJ e desta E. Corte. IV. Agravo desprovido." (AI 2010.03.00038154-0, Rel. Des. Fed. ALDA

BASTO, DJF3 13/10/2011).

 

AGRAVO INOMINADO - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - VALOR DA CAUSA - IMPUGNAÇÃO - MONTANTE

EXORBITANTE - DANO AMBIENTAL - ART. 282, V, CPC - NÃO COMPROVAÇÃO DO VALOR CORRETO -

ÔNUS DO IMPUGNANTE - RECURSO IMPROVIDO. Agravo regimental recebido como agravo inominado, em

tendo em vista as alterações trazidas pela Lei nº 11.187/2005. O agravo de instrumento versa sobre a decisão que

não acolheu a impugnação ao valor da causa, proposta pelo ora agravante, que pleiteia a alteração da quantia

inicial de R$ 100.000,00 para R$ 10.000,00. O caráter obrigatório da designação do valor da causa é essencial

para a formação da relação jurídica processual, constituindo requisito essencial da petição inicial, nos termos do

artigo 282, inciso V, do Código de Processo Civil. Na ação civil pública, em que pretende o autor um benefício

difuso, é curial a correlação com este do valor dado à causa. A Carta Magna disciplina nos artigos 170 e 225 a

apropriação dos recursos naturais por meio dos princípios poluidor pagador, da responsabilidade por danos

ambientais e do desenvolvimento sustentável. É de suma importância valorar os recursos naturais visto que a

legislação ambiental básica está concentrada no princípio da responsabilidade que estabelece a reparação do

equivalente após a ocorrência do dano. A degradação ambiental está prevista no artigo 3º da Lei nº 6.938 /81, e

pode ser definida como a alteração adversa das características do meio ambiente de tal forma que prejudique o

bem- estar da população, a saúde, condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente, ou crie condições

prejudiciais às atividades sociais, entre tantas outras mudanças prejudiciais. Compulsando os autos, verifica-se

que o pedido da ação civil pública não se limita à remoção das edificações e cercas divisórias na área em
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questão, mas também a recomposição de solo, impermeabilizações do local e adoção de práticas de adequação

ambiental, com utilização de técnicas de plantio e de matérias não lesivas ao meio ambiente. O recurso carece de

documentos indispensáveis para uma profunda análise ante as alegações apresentadas contra a decisão

agravada. Na hipótese de impugnação do valor da causa pela parte contrária, é ônus do impugnante indicar o

valor correspondente ao benefício pleiteado ou fornecer dados concretos que demonstrem a necessidade de

alteração do valor da causa. Esse entendimento, aliás, uníssono na jurisprudência, não admite a impugnação

genérica do valor da causa, exigindo elementos indicativos e concretos para a correta aferição do que computa

correto. Agravo inominado improvido. (AI 00406230920084030000, DESEMBARGADOR FEDERAL NERY

JUNIOR, TRF3 - TERCEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:08/04/2011 PÁGINA: 995)

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA. AÇÃO

ORDINÁRIA DE INDENIZAÇÃO- IMPUGNAÇÃO GENÉRICA E IMPRECISA - IMPROCEDENTE. 1- Ausência

de elementos concretos e seguros que possibilitem o reexame do "quantum" impugnado. 2- Agravo de instrumento

a que se nega provimento. (AI 00650938020034030000, DESEMBARGADOR FEDERAL LAZARANO NETO,

TRF3 - SEXTA TURMA, DJU DATA:12/03/2004)

Na hipótese, a ré protestou genericamente o valor da causa, com a mera afirmativa de que o valor indicado pela

autora não compreende ao bem jurídico vindicado, deixando de recomendar o valor correto, nem mesmo

oferecendo ao magistrado elementos que comprovem que a expressão econômica da demanda é inferior àquele

atribuído ao feito.

 

Portanto, diante da falta de demonstração de erro ou ilegalidade pela ré, o valor estimativo dado pela autora deve

prevalecer.

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo retido.

 

Da preliminar de nulidade parcial da sentença

 

Outrossim, urge rechaçar a alegação de que a sentença recorrida seria ultra petita. Observo nos fundamentos

lançados na exordial, o intento da parte autora de pleitear a não incidência de contribuição previdenciária sobre os

valores pagos pelo empregador nos primeiros quinze dias que antecedem a concessão de auxílio-doença/acidente

(fls. 05 e 08), de maneira que restam incólumes os limites do pedido da demanda.

 

Superada questões preliminares, passo à análise do mérito.

 

Da contribuição social sobre a folha de salários

 

O artigo 195, inciso I, alínea 'a', da Constituição Federal, estabelece, dentre as fontes de financiamento da

Seguridade Social, a contribuição social do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da

lei, incidente sobre a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à

pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício.

 

Na redação original do dispositivo, anterior à EC n. 20/98, a contribuição em tela podia incidir apenas sobre a

folha de salários. Vê-se, pois, que a ideia que permeia a hipótese de incidência constitucionalmente delimitada

para a contribuição social em exame é a abrangência daquelas verbas de caráter remuneratório pagas àqueles que,

a qualquer título, prestem serviços à empresa.

 

O contorno legal da hipótese de incidência da contribuição é dado pelo artigo 22, inciso I, da Lei n. 8.212/91:

 

Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de: I -

vinte por cento sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, aos

segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho,

qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os

adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à

disposição do empregador ou tomador de serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou

acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa. (Redação dada pela Lei n. 9.876, de 26/11/99).
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Claramente, portanto, busca-se excluir a possibilidade de incidência da contribuição sobre verbas de natureza

indenizatória. Tanto é assim, que a tentativa de impor a tributação das parcelas indenizatórias, levada a cabo com

a edição da MP n. 1.523-7 e da MP n. 1.596-14, restou completamente afastada pelo STF no julgamento da ADIN

n. 1.659-6/DF, bem como pelo veto ao § 2º, do artigo 22 e ao item 'b', do § 8º, do artigo 28, ambos da Lei n.

8.212/91, dispositivos incluídos pela Lei n. 9.528/97.

 

Contudo, a definição do caráter salarial ou indenizatório das verbas pagas aos empregados não pode ser

livremente atribuída ao empregador, o que impõe a análise acerca da natureza jurídica de cada uma delas, de

modo a permitir ou não sua exclusão da base de cálculo da contribuição social em causa.

 

Dos primeiros quinze dias pagos pelo empregador que antecedem a concessão de auxílio-doença/acidente -

Sentença mantida

 

A verba recebida na quinzena que antecede auxílio-doença/acidente não possui natureza salarial, considerando

que não há contraprestação em razão do serviço prestado e sim o recebimento de parcela a título de compensação

pela sua incapacidade laborativa.

 

O STJ pacificou o entendimento, em julgamento proferido na sistemática do art. 543-C do CPC, sobre a

incidência, ou não, de contribuição previdenciária nos valores pagos pelo empregador a título de aviso prévio

indenizado:

 

'PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A

CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. DISCUSSÃO A RESPEITO DA

INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE AS SEGUINTES VERBAS: TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; SALÁRIO

MATERNIDADE; SALÁRIO PATERNIDADE; AVISO PRÉVIO INDENIZADO; IMPORTÂNCIA PAGA NOS

QUINZE DIAS QUE ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA. 1. Recurso especial de HIDRO JET

EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS LTDA.

(...)

2.3 Importância paga nos quinze dias que antecedem o auxílio-doença. No que se refere ao segurado

empregado, durante os primeiros quinze dias consecutivos ao do afastamento da atividade por motivo de doença,

incumbe ao empregador efetuar o pagamento do seu salário integral (art. 60, § 3º, da Lei 8.213/91 - com redação

dada pela Lei 9.876/99). Não obstante nesse período haja o pagamento efetuado pelo empregador, a importância

paga não é destinada a retribuir o trabalho, sobretudo porque no intervalo dos quinze dias consecutivos ocorre a

interrupção do contrato de trabalho, ou seja, nenhum serviço é prestado pelo empregado. Nesse contexto, a

orientação das Turmas que integram a Primeira Seção/STJ firmou-se no sentido de que sobre a importância paga

pelo empregador ao empregado durante os primeiros quinze dias de afastamento por motivo de doença não

incide a contribuição previdenciária, por não se enquadrar na hipótese de incidência da exação, que exige verba

de natureza remuneratória. Nesse sentido: AgRg no REsp 1.100.424/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin,

DJe 18.3.2010; AgRg no REsp 1074103/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe 16.4.2009; AgRg no REsp

957.719/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 2.12.2009; REsp 836.531/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino

Zavascki, DJ de 17.8.2006. (...). (Recurso Especial n. 1.230.957/RS, Relator Ministro MAURO CAMPBELL

MARQUES, DJE 18/03/2014).

 

Assim, não merece provimento o apelo da ré.

 

Da Prescrição - Sentença mantida

 

O STF, no RE n. 561.908/RS, da relatoria do Ministro MARCO AURÉLIO, reconheceu a existência de

repercussão geral da matéria, em 03/12/2007, e no RE n. 566.621/RS, representativo da controvérsia, da relatoria

da Ministra ELLEN GRACIE, ficou decidido que o prazo prescricional de cinco anos se aplica às ações ajuizadas

a partir de 09/06/2005. Nesse sentido reproduzo a ementa do referido precedente do STF:

 

"DIREITO TRIBUTÁRIO - LEI INTERPRETATIVA - APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI COMPLEMENTAR Nº

118/2005 - DESCABIMENTO - VIOLAÇÃO À SEGURANÇA JURÍDICA - NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA

DA VACACIO LEGIS - APLICAÇÃO DO PRAZO REDUZIDO PARA REPETIÇÃO OU COMPENSAÇÃO DE

INDÉBITOS AOS PROCESSOS AJUIZADOS A PARTIR DE 9 DE JUNHO DE 2005. Quando do advento da LC

118/05, estava consolidada a orientação da Primeira Seção do STJ no sentido de que, para os tributos sujeitos a
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lançamento por homologação, o prazo para repetição ou compensação de indébito era de 10 anos contados do

seu fato gerador, tendo em conta a aplicação combinada dos arts. 150, § 4º, 156, VII, e 168, I, do CTN. A LC

118/05, embora tenha se auto-proclamado interpretativa, implicou inovação normativa, tendo reduzido o prazo

de 10 anos contados do fato gerador para 5 anos contados do pagamento indevido. Lei supostamente

interpretativa que, em verdade, inova no mundo jurídico deve ser considerada como lei nova. In ocorrência de

violação à autonomia e independência dos Poderes, porquanto a lei expressamente interpretativa também se

submete, como qualquer outra, ao controle judicial quanto à sua natureza, validade e aplicação. A aplicação

retroativa de novo e reduzido prazo para a repetição ou compensação de indébito tributário estipulado por lei

nova, fulminando, de imediato, pretensões deduzidas tempestivamente à luz do prazo então aplicável, bem como a

aplicação imediata às pretensões pendentes de ajuizamento quando da publicação da lei, sem resguardo de

nenhuma regra de transição, implicam ofensa ao princípio da segurança jurídica em seus conteúdos de proteção

da confiança e de garantia do acesso à Justiça. Afastando-se as aplicações inconstitucionais e resguardando-se,

no mais, a eficácia da norma, permite-se a aplicação do prazo reduzido relativamente às ações ajuizadas após a

vacatio legis, conforme entendimento consolidado por esta Corte no enunciado 445 da Súmula do Tribunal. O

prazo de vacatio legis de 120 dias permitiu aos contribuintes não apenas que tomassem ciência do novo prazo,

mas também que ajuizassem as ações necessárias à tutela dos seus direitos. Inaplicabilidade do art. 2.028 do

Código Civil, pois, não havendo lacuna na LC 118/08, que pretendeu a aplicação do novo prazo na maior

extensão possível, descabida sua aplicação por analogia. Além disso, não se trata de lei geral, tampouco impede

iniciativa legislativa em contrário. Reconhecida a inconstitucionalidade art. 4º, segunda parte, da LC 118/05,

considerando-se válida a aplicação do novo prazo de 5 anos tão-somente às ações ajuizadas após o decurso da

vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005. Aplicação do art. 543-B, § 3º, do CPC aos

recursos sobrestados. Recurso extraordinário desprovido." (STF, RE 566.621, Relatora Ministra ELLEN

GRACIE, Tribunal Pleno, julgado em 04/08/2011, DJE de 11/10/2011, pág. 273)

 

O STJ então revisou a sua jurisprudência, suscitando questão de ordem em 24/08/2011, na qual decidiu ajustar

seus julgamentos aos termos da decisão proferida no STF. Neste sentido, menciono o seguinte precedente:

 

"CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA (ART.

543-C, DO CPC). LEI INTERPRETATIVA. PRAZO DE PRESCRIÇÃO PARA A REPETIÇÃO DE INDÉBITO

NOS TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. ART. 3º, DA LC 118/2005.

POSICIONAMENTO DO STF. ALTERAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SUPERADO ENTENDIMENTO

FIRMADO ANTERIORMENTE TAMBÉM EM SEDE DE RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA.

1. O acórdão proveniente da Corte Especial na AI nos Eresp nº 644.736/PE, Relator o Ministro Teori Albino

Zavascki, DJ de 27.08.2007, e o recurso representativo da controvérsia REsp. n. 1.002.932/SP, Primeira Seção,

Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 25.11.2009, firmaram o entendimento no sentido de que o art. 3º da LC 118/2005

somente pode ter eficácia prospectiva, incidindo apenas sobre situações que venham a ocorrer a partir da sua

vigência. Sendo assim, a jurisprudência deste STJ passou a considerar que, relativamente aos pagamentos

efetuados a partir de 09.06.05, o prazo para a repetição do indébito é de cinco anos a contar da data do

pagamento; e relativamente aos pagamentos anteriores, a prescrição obedece ao regime previsto no sistema

anterior. 2. No entanto, o mesmo tema recebeu julgamento pelo STF no RE n. 566.621/RS, Plenário, Rel. Min.

Ellen Gracie, julgado em 04.08.2011, onde foi fixado marco para a aplicação do regime novo de prazo

prescricional levando-se em consideração a data do ajuizamento da ação (e não mais a data do pagamento) em

confronto com a data da vigência da lei nova (9.6.2005). 3. Tendo a jurisprudência deste STJ sido construída em

interpretação de princípios constitucionais, urge inclinar-se esta Casa ao decidido pela Corte Suprema

competente para dar a palavra final em temas de tal jaez, notadamente em havendo julgamento de mérito em

repercussão geral (arts. 543-A e 543-B, do CPC). Desse modo, para as ações ajuizadas a partir de 9.6.2005,

aplica-se o art. 3º, da Lei Complementar n. 118/2005, contando-se o prazo prescricional dos tributos sujeitos a

lançamento por homologação em cinco anos a partir do pagamento antecipado de que trata o art. 150, §1º, do

CTN. 4. Superado o recurso representativo da controvérsia REsp. n. 1.002.932/SP, Primeira Seção, Rel. Min.

Luiz Fux, julgado em 25.11.2009. 5. Recurso especial não provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C

do CPC e da Resolução STJ 08/2008." 

(STJ, Recurso Especial nº 1.269.570/MG, 1ª Seção, Relator Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, julgado

em 23/05/2012, DJE de 04/06/2012)

 

Em suma, resta consolidado o entendimento de que para as ações ajuizadas anteriormente à vigência da LC

118/05, o prazo prescricional é de dez anos (tese dos cinco + cinco); para as ações ajuizadas posteriormente a

entrada em vigor da LC 118/05, a partir de 09/06/2005, o prazo prescricional de cinco anos.

 

No caso, tendo sido proposta a demanda em 03/12/2012, aplica-se o prazo quinquenal.
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Da compensação - Sentença parcialmente reformada

 

O indébito pode ser objeto de compensação com parcelas vencidas posteriormente ao pagamento, relativas a

tributo de mesma espécie e destinação constitucional, conforme previsto no art. 66 da Lei n. 8.383/91.

 

A compensação nos moldes acima permanece válida mesmo após a criação da Receita Federal do Brasil, pois o

parágrafo único do art. 26 da Lei n. 11.457/2007, exclui o indébito relativo às contribuições sobre a remuneração

do regime de compensação do art. 74 da Lei n. 9.430/96. Nesse sentido:

 

TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. TRIBUTOS ADMINISTRADOS PELA ANTIGA RECEITA FEDERAL COM

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. SÚMULA 83/STJ.

1. Na hipótese em exame, o acórdão recorrido se encontra alinhado ao posicionamento do STJ, de que a

compensação só pode ocorrer entre tributos da mesma espécie e destinação, consoante o disposto no art.

66, § 1º, da Lei 8.383/91.

2. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 1426898/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA

TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 18/06/2014)

A nova redação dada ao art. 89 da Lei n. 8.212/91 pela Lei n. 11.941/2009 não revogou o disposto no art. 26 da

Lei n. 11.457/2007. Apenas estabeleceu que cabe à Secretaria da Receita Federal do Brasil regulamentar as

hipóteses de restituição ou compensação das contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único

do art. 11 da Lei n. 8.212/91, das contribuições instituídas a título de substituição e das contribuições devidas a

terceiros. Em momento algum permitiu a aplicação do regime de compensação do art. 74 da Lei n. 9.430/96.

Nesse sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.

COMPENSAÇÃO DE CRÉDITOS DE TRIBUTOS ADMINISTRADOS PELA ANTIGA RECEITA FEDERAL COM

DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS CUJA COMPETÊNCIA ERA DO INSS. IMPOSSIBILIDADE. ART. 26 DA LEI

11.457/2007. VEDAÇÃO EXPRESSA À APLICAÇÃO DO ART. 74 DA LEI 9.430/96. 1. A solução integral da

controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. 2. O art. 74 da Lei

9.430/96, com as alterações promovidas pela Lei 10.637/02, autoriza a compensação de créditos apurados pelo

contribuinte com quaisquer tributos e contribuições "administrados pela Secretaria da Receita Federal". 3. A Lei

11.457/2007 criou a Secretaria da Receita Federal do Brasil, a partir da unificação dos órgãos de arrecadação

federais. Transferiu-se para a nova SRFB a administração das contribuições previdenciárias previstas no art. 11

da Lei 8.212/91, assim como as instituídas a título de substituição. 4. A referida norma, em seu art. 26, consignou

expressamente que o art. 74 da Lei 9.430/96 é inaplicável às exações cuja competência para arrecadar tenha sido

transferida, ou seja, vedou a compensação entre créditos de tributos que eram administrados pela antiga Receita

Federal com débitos de natureza previdenciária, até então de responsabilidade do INSS. 5. A intenção do

legislador foi, claramente, resguardar as receitas necessárias para o atendimento aos benefícios, que serão

creditadas diretamente ao Fundo do Regime Geral de Previdência Social, nos termos do art. 2º, § 1º, da Lei

11.457/2007. 6. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 1267060/RS, Rel. Ministro HERMAN

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/10/2011, DJe 24/10/2011).

Cumpre observar, ainda, que a Lei Complementar n. 104, de 11/01/2001, introduziu no CTN o art. 170-A,

vedando a compensação, mediante aproveitamento, de tributo objeto de contestação judicial, antes do trânsito em

julgado da respectiva sentença. Confira-se, pois, o entendimento firmado pela Corte Superior, na sistemática do

recurso repetitivo:

 

"TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. ART. 170-A DO CTN. REQUISITO DO TRÂNSITO EM JULGADO.

APLICABILIDADE. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento do Recurso

Especial 1.167.039/DF, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, submetido ao regime do art. 543-C do Código de

Processo Civil (recursos repetitivos), firmou o entendimento segundo o qual o art. 170-A do CTN - que veda a

compensação de créditos tributários antes do trânsito em julgado da ação - aplica-se às demandas ajuizadas

após 10.1.2001, mesmo na hipótese de tributo declarado inconstitucional. Agravo regimental improvido". (STJ;

2ª Turma; AgRg no REsp 1299470/MT; Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJE 23/03/2012).

Considerando que a legislação de regência da compensação é a que está em vigor na data em que for efetivado o

encontro de contas, conclui-se que os limites anteriormente previstos no § 3° do art. 89 da Lei n. 8.212/91

(revogado pela Lei n. 11.941/2009), não são mais aplicáveis, visto que, nos termos deste julgado, a compensação

ocorrerá somente a partir do trânsito em julgado.
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Portanto, nesse aspecto, merece parcial reforma a r. decisão para perfilhar o entendimento aqui exposto.

 

Da atualização dos créditos - Sentença mantida

 

A atualização monetária incide desde a data do pagamento indevido do tributo (Súmula 162/STJ), até a sua efetiva

restituição e/ou compensação.

 

Os créditos deverão ser corrigidos pela Taxa SELIC, nos termos do § 4° do art. 39 da Lei n. 9.250/95, que já

inclui os juros, conforme Resolução CJF n. 267/2013.

 

Dos honorários advocatícios - Sentença parcialmente reformada

 

No tocante à verba honorária, questão contra a qual se insurge a parte ré, entendo que a r. sentença deve ser

reformada para que haja fixação em consonância com os critérios enumerados no art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC.

 

Decerto, levando-se em consideração que não se trata de causa de grande complexidade, inclusive com natureza

repetitiva e que a ação não chegou a tramitar por longo período de tempo, deve ser minorada a verba honorária em

patamar condizente.

 

Assim, verificando, no caso em tela, a sucumbência mínima da parte autora, porquanto decaiu tão somente sobre

os limites aplicados em eventual compensação, condeno a apelante ao pagamento de honorários advocatícios

fixados em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, para que se harmonize com os

padrões usualmente aceitos pela jurisprudência. (APELREEX 00172045120124036100, Desembargadora Federal

CECILIA MELLO, TRF3 - DÉCIMA PRIMEIRA TURMA, Data:06/07/2015); (APELREEX

00222598520094036100, Juiz Convocado FERNÃO POMPÊO, TRF3 - SEGUNDA TURMA,

DATA:13/03/2014)

 

Dispositivo

 

Ante o exposto, com fulcro no art. 557 do Código de Processo Civil e na Súmula 253/STJ c/c o art. 33, do

RI/TRF-3ª Região, NEGO PROVIMENTO ao agravo retido e dou PARCIAL PROVIMENTO à apelação da

União Federal/Fazenda Nacional e à remessa oficial, apenas para determinar que eventual compensação, sujeita à

apuração da administração fazendária, seja realizada com contribuições posteriores de mesma destinação e

espécie, observados a prescrição quinquenal, o trânsito em julgado, as instruções normativas da Receita Federal

do Brasil, a atualização dos créditos e o demais disposto aqui.

 

Quanto às verbas sucumbenciais, reitero os termos da fundamentação.

 

No mais, mantenho a sentença recorrida em seus exatos termos.

 

Publique-se. Intimem-se. Decorrido o prazo legal, baixem os autos ao Juízo de origem.

 

 

São Paulo, 09 de setembro de 2015.

ALESSANDRO DIAFÉRIA

Juiz Federal Convocado

 

 

00009 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0008508-20.2012.4.03.6102/SP

 

 

 

2012.61.02.008508-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA
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DECISÃO

Trata-se de apelação e de remessa oficial em face de sentença (fls. 328/336) que JULGOU PROCEDENTE o

pedido inicial na forma do art. 269, I do Código de Processo Civil, para reconhecer a inexistência de relação

jurídico-tributária que obrigue a autora (DISAL S/A DISTRIBUIDORES ASSOCIADOS DE LIVROS - CNPJ nº

62.277.041/0003-49) a recolher contribuições previdenciárias patronais sobre os valores pagos a título de terço

constitucional de férias, aviso prévio indenizado e pelos primeiros quinze dias pagos pelo empregador por

afastamento de empregado por motivo de doença ou acidente. Reconheceu, ainda, o direito da demandante à

restituição das quantias indevidamente recolhidas nos últimos cinco anos, relativos às contribuições sociais

previdenciárias pagas sobre a verba discutida. Custas pela ré, bem como o pagamento de honorários advocatícios

fixados em 10% do valor da causa.

 

Apela a União/Fazenda Nacional (fls. 341/349). Sustenta, basicamente, a exigibilidade de contribuição

previdenciária patronal sobre as verbas debatidas, requerendo, assim, o provimento recursal para que seja

integralmente reformada a r. sentença.

 

Com contrarrazões recursais.

 

É o relatório. DECIDO.

 

Nos termos do caput e § 1º-A do art. 557 do CPC e da Súmula 253/STJ, o relator está autorizado, por meio de

decisão monocrática, a negar seguimento ou dar provimento ao recurso voluntário e à remessa oficial, nas

hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da

respectiva Corte Regional ou de Tribunal Superior.

 

O caso comporta decisão na forma do artigo 557 do CPC.

 

Da contribuição social sobre a folha de salários

 

O artigo 195, inciso I, alínea 'a', da Constituição Federal, estabelece, dentre as fontes de financiamento da

Seguridade Social, a contribuição social do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da

lei, incidente sobre a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à

pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício.

 

Na redação original do dispositivo, anterior à EC n. 20/98, a contribuição em tela podia incidir apenas sobre a

folha de salários. Vê-se, pois, que a ideia que permeia a hipótese de incidência constitucionalmente delimitada

para a contribuição social em exame é a abrangência daquelas verbas de caráter remuneratório pagas àqueles que,

a qualquer título, prestem serviços à empresa.

 

O contorno legal da hipótese de incidência da contribuição é dado pelo artigo 22, inciso I, da Lei n. 8.212/91:

 

Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de: I -

vinte por cento sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, aos

segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho,

qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os

adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à

disposição do empregador ou tomador de serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou

acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa. (Redação dada pela Lei n. 9.876, de 26/11/99).

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

APELADO(A) : DISAL S/A DISTRIBUIDORES ASSOCIADOS DE LIVROS filial

ADVOGADO : SP113343 CELECINO CALIXTO DOS REIS e outro(a)

EXCLUIDO(A) : DISAL S/A DISTRIBUIDORES ASSOCIADOS DE LIVROS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP

No. ORIG. : 00085082020124036102 4 Vr RIBEIRAO PRETO/SP
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Claramente, portanto, busca-se excluir a possibilidade de incidência da contribuição sobre verbas de natureza

indenizatória. Tanto é assim, que a tentativa de impor a tributação das parcelas indenizatórias, levada a cabo com

a edição da MP n. 1.523-7 e da MP n. 1.596-14, restou completamente afastada pelo STF no julgamento da ADIN

n. 1.659-6/DF, bem como pelo veto ao § 2º, do artigo 22 e ao item 'b', do § 8º, do artigo 28, ambos da Lei n.

8.212/91, dispositivos incluídos pela Lei n. 9.528/97.

 

Contudo, a definição do caráter salarial ou indenizatório das verbas pagas aos empregados não pode ser

livremente atribuída ao empregador, o que impõe a análise acerca da natureza jurídica de cada uma delas, de

modo a permitir ou não sua exclusão da base de cálculo da contribuição social em causa.

 

Do terço constitucional de férias, aviso prévio indenizado e primeiros quinze dias de afastamento por

motivo de doença ou acidente 

 

O Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento, em julgamento proferido na sistemática do art. 543-C do

CPC, acerca da não incidência da contribuição previdenciária sobre os valores pagos pelo empregador a título de

aviso prévio indenizado, terço constitucional de férias e pelos primeiros quinze dias que antecedem o auxílio-

doença/acidente.

 

Confira-se:

 

'PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A

CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. DISCUSSÃO A RESPEITO DA

INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE AS SEGUINTES VERBAS: TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; SALÁRIO

MATERNIDADE; SALÁRIO PATERNIDADE; AVISO PRÉVIO INDENIZADO; IMPORTÂNCIA PAGA NOS

QUINZE DIAS QUE ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA.(...)

1.2 Terço constitucional de férias.

No que se refere ao adicional de férias relativo às férias indenizadas, a não incidência de contribuição

previdenciária decorre de expressa previsão legal (art. 28, § 9º, "d", da Lei 8.212/91 - redação dada pela Lei

9.528/97). Em relação ao adicional de férias concernente às férias gozadas, tal importância possui natureza

indenizatória/compensatória, e não constitui ganho habitual do empregado, razão pela qual sobre ela não é

possível a incidência de contribuição previdenciária (a cargo da empresa). A Primeira Seção/STJ, no julgamento

do AgRg nos EREsp 957.719/SC (Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJe de 16.11.2010), ratificando entendimento das

Turmas de Direito Público deste Tribunal, adotou a seguinte orientação: "Jurisprudência das Turmas que

compõem a Primeira Seção desta Corte consolidada no sentido de afastar a contribuição previdenciária do terço

de férias também de empregados celetistas contratados por empresas privadas" .

(...)

2.2 Aviso prévio indenizado.

A despeito da atual moldura legislativa (Lei 9.528/97 e Decreto 6.727/2009), as importâncias pagas a título de

indenização, que não correspondam a serviços prestados nem a tempo à disposição do empregador, não ensejam

a incidência de contribuição previdenciária. A CLT estabelece que, em se tratando de contrato de trabalho por

prazo indeterminado, a parte que, sem justo motivo, quiser a sua rescisão, deverá comunicar a outra a sua

intenção com a devida antecedência. Não concedido o aviso prévio pelo empregador, nasce para o empregado o

direito aos salários correspondentes ao prazo do aviso, garantida sempre a integração desse período no seu

tempo de serviço (art. 487, § 1º, da CLT). Desse modo, o pagamento decorrente da falta de aviso prévio, isto é, o

aviso prévio indenizado, visa a reparar o dano causado ao trabalhador que não fora alertado sobre a futura

rescisão contratual com a antecedência mínima estipulada na Constituição Federal (atualmente regulamentada

pela Lei 12.506/2011). Dessarte, não há como se conferir à referida verba o caráter remuneratório pretendido

pela Fazenda Nacional, por não retribuir o trabalho, mas sim reparar um dano. Ressalte-se que, "se o aviso

prévio é indenizado, no período que lhe corresponderia o empregado não presta trabalho algum, nem fica à

disposição do empregador. Assim, por ser ela estranha à hipótese de incidência, é irrelevante a circunstância de

não haver previsão legal de isenção em relação a tal verba" (REsp 1.221.665/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Teori

Albino Zavascki, DJe de 23.2.2011).

A corroborar a tese sobre a natureza indenizatória do aviso prévio indenizado, destacam-se, na doutrina, as

lições de Maurício Godinho Delgado e Amauri Mascaro Nascimento. Precedentes: REsp 1.198.964/PR, 2ª

Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 4.10.2010; REsp 1.213.133/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Castro

Meira, DJe de 1º.12.2010; AgRg no REsp 1.205.593/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 4.2.2011;

AgRg no REsp 1.218.883/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 22.2.2011; AgRg no REsp
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1.220.119/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJe de 29.11.2011.

2.3 Importância paga nos quinze dias que antecedem o auxílio-doença. No que se refere ao segurado

empregado, durante os primeiros quinze dias consecutivos ao do afastamento da atividade por motivo de doença,

incumbe ao empregador efetuar o pagamento do seu salário integral (art. 60, § 3º, da Lei 8.213/91 - com redação

dada pela Lei 9.876/99). Não obstante nesse período haja o pagamento efetuado pelo empregador, a importância

paga não é destinada a retribuir o trabalho, sobretudo porque no intervalo dos quinze dias consecutivos ocorre a

interrupção do contrato de trabalho, ou seja, nenhum serviço é prestado pelo empregado. Nesse contexto, a

orientação das Turmas que integram a Primeira Seção/STJ firmou-se no sentido de que sobre a importância paga

pelo empregador ao empregado durante os primeiros quinze dias de afastamento por motivo de doença não

incide a contribuição previdenciária, por não se enquadrar na hipótese de incidência da exação, que exige verba

de natureza remuneratória. Nesse sentido: AgRg no REsp 1.100.424/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin,

DJe 18.3.2010; AgRg no REsp 1074103/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe 16.4.2009; AgRg no REsp

957.719/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 2.12.2009; REsp 836.531/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino

Zavascki, DJ de 17.8.2006.

2.4 Terço constitucional de férias.

O tema foi exaustivamente enfrentado no recurso especial da empresa (contribuinte), levando em consideração os

argumentos apresentados pela Fazenda Nacional em todas as suas manifestações. Por tal razão, no ponto, fica

prejudicado o recurso especial da Fazenda Nacional.

3. Conclusão.

Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS LTDA parcialmente provido, apenas para

afastar a incidência de contribuição previdenciária sobre o adicional de férias (terço constitucional) concernente

às férias gozadas. Recurso especial da Fazenda Nacional não provido. Acórdão sujeito ao regime previsto no art.

543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ. (...). (REsp. n. 1230957/RS, Rel. Min. MAURO

CAMPBELL MARQUES, DJE 18/03/2014).

Assim, na esteira do julgado, afetado à sistemática dos recursos repetitivos, conclui-se que a prescrição no caso é

quinquenal, porquanto a impetração deu-se a vigência da Lei Complementar nº 118/05, e não há incidência da

contribuição previdenciária patronal sobre as verbas pagas a título de terço constitucional de férias, aviso prévio

indenizado e pela quinzena que antecede a concessão de auxílio-doença/acidente, devido ao caráter

indenizatório/compensatório das verbas.

 

Da restituição 

 

O indébito pode ser objeto de restituição, conforme previsto nos art. 66, §2º da Lei n. 8.383/91 e 89, caput da Lei

8.212/91. Nesse sentido:

 

AGRAVO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXISTÊNCIA DE JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE. APLICAÇÃO

DO ART. 557, CAPUT, DO CPC. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCÍARIAS. TERÇO

CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. AUXÍLIO-DOENÇA E AUXÍLIO-ACIDENTE.

RECURSO DESPROVIDO. APLICAÇÃO DE MULTA. PEDIDO INDEFERIDO. EMBARGOS

DECLARATÓRIOS. PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. OMISSÃO. EMBARGOS PROVIDOS. 1. A exação incidente

sobre o terço constitucional de férias, o aviso prévio indenizado, o auxílio-doença (15 primeiros dias de

afastamento) e o auxílio-acidente foi tida como inconstitucional, conforme entendimento firmado no Excelso

Pretório e no Colendo Superior Tribunal de Justiça. 2. O art. 557, caput, do Código de Processo Civil indica,

como critério para se efetuar o julgamento a existência de jurisprudência dominante, não se exigindo, portanto,

jurisprudência pacífica e, muito menos, decisão de Tribunal Superior que tenha efeito erga omnes. Nesse sentido,

os seguintes precedentes: TRF 3ª Região: 1ª Turma: AMS n. 00059785320114036110, Rel. Des. Fed. Johonsom

Di Salvo, e-DJF3 Judicial 1 20/9/2012; 2ª Turma: ApelReex n. 00041742220074036100, Rel. Des. Fed. Cotrim

Guimarães e-DJF3 Judicial 1 18/8/2011 e 8ª Turma: AC n. 00058026220024036119, Rel. Juíza Fed. Conv.

Raquel Perrini, 8ª Turma, e-DJF3 Judicial 1 30/3/2012. TRF 2ª Região: 4ª Turma Especializada: AG n.

200902010101900, Rel. Des. Fed. Luiz Antonio Soares, 4ª Turma Especializada, e-DJF2R 17/12/2010. 3. Não há

que se aplicar a multa exigida pela parte autora, visto que a agravante não incidiu em exercício abusivo do

direito de sua defesa, de modo a não ocorrer a hipótese prevista no art. 557, § 2º, do Código de Processo Civil. 4.

A decisão apresenta omissão no que tange ao pedido de restituição das contribuições previdenciárias

indevidamente recolhidas. Assim, supro a omissão da decisão de fls. 325/328 para fazer constar o direito da parte

autora também à restituição dos valores indevidamente recolhidos, conforme os critérios e condições ali

consignados para o exercício do direito de compensação desses valores, especialmente a observação do trânsito

em julgado. 5. Agravo ao qual se nega provimento, pedido de aplicação de multa indeferido e embargos

declaratórios a que se dá provimento. (TRF-3 - APELREEX: 20562 SP 0020562-58.2011.4.03.6100, Relator:

JUÍZA CONVOCADA ELIANA MARCELO, Data de Julgamento: 22/07/2013, QUINTA TURMA)
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TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - VALORES RECEBIDOS PELO SERVIDOR PÚBLICO

A TÍTULO DE TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS - NÃO INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA - RESTITUIÇÃO - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - APELO E REMESSA OFICIAL

IMPROVIDOS - SENTENÇA MANTIDA. 1. A contribuição previdenciária não deve incidir sobre valores

recebidos pelo servidor público a título de terço constitucional de férias (STJ, EREsp nº 956289 / RS, 1ª Seção,

Relatora Ministra Eliana Calmon, DJe 10/11/2009; STF, AgR no AI nº 712880, 1ª Turma, Relator Ministro

Ricardo Lewandowski, DJe-113 19/06/2009; AgR no AI nº 727958, 2ª Turma, Relator Ministro Eros Grau, DJe-

038 27/02/2009), ressalvado o entendimento desta Relatora em sentido contrário, manifestado em decisões

anteriormente proferidas. 2. E, do reconhecimento da inexigibilidade da contribuição social previdenciária

recolhida indevidamente ou a maior, incidente sobre pagamentos efetuados a título de terço constitucional de

férias, decorre o direito da empresa à sua restituição. 3. Os encargos de sucumbência são ônus do processo e

devem ser suportados pelo vencido. Assim, deve a União, que foi vencedora em parte mínima do pedido, arcar

com o pagamento de despesas processuais e honorários advocatícios, nos termos do artigo 21, parágrafo único,

do Código de Processo Civil. 4. Apelo e remessa oficial improvidos. Sentença mantida. (TRF-3 - AC: 5248 SP

0005248-36.2011.4.03.6112, Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL RAMZA TARTUCE, Data de

Julgamento: 10/09/2012, QUINTA TURMA.

 

Da Prescrição

 

O STF, no RE n. 561.908/RS, da relatoria do Ministro MARCO AURÉLIO, reconheceu a existência de

repercussão geral da matéria, em 03/12/2007, e no RE n. 566.621/RS, representativo da controvérsia, da relatoria

da Ministra ELLEN GRACIE, ficou decidido que o prazo prescricional de cinco anos se aplica às ações ajuizadas

a partir de 09/06/2005. Nesse sentido reproduzo a ementa do referido precedente do STF:

 

"DIREITO TRIBUTÁRIO - LEI INTERPRETATIVA - APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI COMPLEMENTAR Nº

118/2005 - DESCABIMENTO - VIOLAÇÃO À SEGURANÇA JURÍDICA - NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA

DA VACACIO LEGIS - APLICAÇÃO DO PRAZO REDUZIDO PARA REPETIÇÃO OU COMPENSAÇÃO DE

INDÉBITOS AOS PROCESSOS AJUIZADOS A PARTIR DE 9 DE JUNHO DE 2005. Quando do advento da LC

118/05, estava consolidada a orientação da Primeira Seção do STJ no sentido de que, para os tributos sujeitos a

lançamento por homologação, o prazo para repetição ou compensação de indébito era de 10 anos contados do

seu fato gerador, tendo em conta a aplicação combinada dos arts. 150, § 4º, 156, VII, e 168, I, do CTN. A LC

118/05, embora tenha se auto-proclamado interpretativa, implicou inovação normativa, tendo reduzido o prazo

de 10 anos contados do fato gerador para 5 anos contados do pagamento indevido. Lei supostamente

interpretativa que, em verdade, inova no mundo jurídico deve ser considerada como lei nova. In ocorrência de

violação à autonomia e independência dos Poderes, porquanto a lei expressamente interpretativa também se

submete, como qualquer outra, ao controle judicial quanto à sua natureza, validade e aplicação. A aplicação

retroativa de novo e reduzido prazo para a repetição ou compensação de indébito tributário estipulado por lei

nova, fulminando, de imediato, pretensões deduzidas tempestivamente à luz do prazo então aplicável, bem como a

aplicação imediata às pretensões pendentes de ajuizamento quando da publicação da lei, sem resguardo de

nenhuma regra de transição, implicam ofensa ao princípio da segurança jurídica em seus conteúdos de proteção

da confiança e de garantia do acesso à Justiça. Afastando-se as aplicações inconstitucionais e resguardando-se,

no mais, a eficácia da norma, permite-se a aplicação do prazo reduzido relativamente às ações ajuizadas após a

vacatio legis, conforme entendimento consolidado por esta Corte no enunciado 445 da Súmula do Tribunal. O

prazo de vacatio legis de 120 dias permitiu aos contribuintes não apenas que tomassem ciência do novo prazo,

mas também que ajuizassem as ações necessárias à tutela dos seus direitos. Inaplicabilidade do art. 2.028 do

Código Civil, pois, não havendo lacuna na LC 118/08, que pretendeu a aplicação do novo prazo na maior

extensão possível, descabida sua aplicação por analogia. Além disso, não se trata de lei geral, tampouco impede

iniciativa legislativa em contrário. Reconhecida a inconstitucionalidade art. 4º, segunda parte, da LC 118/05,

considerando-se válida a aplicação do novo prazo de 5 anos tão-somente às ações ajuizadas após o decurso da

vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005. Aplicação do art. 543-B, § 3º, do CPC aos

recursos sobrestados. Recurso extraordinário desprovido." (STF, RE 566.621, Relatora Ministra ELLEN

GRACIE, Tribunal Pleno, julgado em 04/08/2011, DJE de 11/10/2011, pág. 273)

 

O STJ então revisou a sua jurisprudência, suscitando questão de ordem em 24/08/2011, na qual decidiu ajustar

seus julgamentos aos termos da decisão proferida no STF. Neste sentido, menciono o seguinte precedente:

 

"CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA (ART.

543-C, DO CPC). LEI INTERPRETATIVA. PRAZO DE PRESCRIÇÃO PARA A REPETIÇÃO DE INDÉBITO

NOS TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. ART. 3º, DA LC 118/2005.
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POSICIONAMENTO DO STF. ALTERAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SUPERADO ENTENDIMENTO

FIRMADO ANTERIORMENTE TAMBÉM EM SEDE DE RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA.

1. O acórdão proveniente da Corte Especial na AI nos Eresp nº 644.736/PE, Relator o Ministro Teori Albino

Zavascki, DJ de 27.08.2007, e o recurso representativo da controvérsia REsp. n. 1.002.932/SP, Primeira Seção,

Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 25.11.2009, firmaram o entendimento no sentido de que o art. 3º da LC 118/2005

somente pode ter eficácia prospectiva, incidindo apenas sobre situações que venham a ocorrer a partir da sua

vigência. Sendo assim, a jurisprudência deste STJ passou a considerar que, relativamente aos pagamentos

efetuados a partir de 09.06.05, o prazo para a repetição do indébito é de cinco anos a contar da data do

pagamento; e relativamente aos pagamentos anteriores, a prescrição obedece ao regime previsto no sistema

anterior. 2. No entanto, o mesmo tema recebeu julgamento pelo STF no RE n. 566.621/RS, Plenário, Rel. Min.

Ellen Gracie, julgado em 04.08.2011, onde foi fixado marco para a aplicação do regime novo de prazo

prescricional levando-se em consideração a data do ajuizamento da ação (e não mais a data do pagamento) em

confronto com a data da vigência da lei nova (9.6.2005). 3. Tendo a jurisprudência deste STJ sido construída em

interpretação de princípios constitucionais, urge inclinar-se esta Casa ao decidido pela Corte Suprema

competente para dar a palavra final em temas de tal jaez, notadamente em havendo julgamento de mérito em

repercussão geral (arts. 543-A e 543-B, do CPC). Desse modo, para as ações ajuizadas a partir de 9.6.2005,

aplica-se o art. 3º, da Lei Complementar n. 118/2005, contando-se o prazo prescricional dos tributos sujeitos a

lançamento por homologação em cinco anos a partir do pagamento antecipado de que trata o art. 150, §1º, do

CTN. 4. Superado o recurso representativo da controvérsia REsp. n. 1.002.932/SP, Primeira Seção, Rel. Min.

Luiz Fux, julgado em 25.11.2009. 5. Recurso especial não provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C

do CPC e da Resolução STJ 08/2008." (STJ, Recurso Especial nº 1.269.570/MG, 1ª Seção, Relator Ministro

MAURO CAMPBELL MARQUES, julgado em 23/05/2012, DJE de 04/06/2012)

 

Em suma, resta consolidado o entendimento de que para as ações ajuizadas anteriormente à vigência da LC

118/05, o prazo prescricional é de dez anos (tese dos cinco + cinco); para as ações ajuizadas posteriormente a

entrada em vigor da LC 118/05, a partir de 09/06/2005, o prazo prescricional de cinco anos.

 

No caso, tendo sido proposta a demanda em 22/10/2012, aplica-se o prazo quinquenal.

 

Da atualização dos créditos

 

A atualização monetária incide desde a data do pagamento indevido do tributo (Súmula 162/STJ), até a sua efetiva

restituição e/ou compensação.

 

Os créditos deverão ser corrigidos pela Taxa SELIC, nos termos do § 4° do art. 39 da Lei n. 9.250/95, que já

inclui os juros, conforme Resolução CJF n. 267/2013.

 

Dispositivo

 

Ante o exposto, com fulcro no art. 557 do Código de Processo Civil e na Súmula 253/STJ c/c o art. 33, do

RI/TRF-3ª Região, NEGO SEGUIMENTO à apelação e à remessa oficial. Mantenho a r. sentença em seus

exatos termos.

 

Publique-se. Intimem-se. Decorrido o prazo legal, baixem os autos ao Juízo de origem.

 

 

São Paulo, 09 de setembro de 2015.

ALESSANDRO DIAFÉRIA

Juiz Federal Convocado

 

 

00010 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0014235-97.2011.4.03.6100/SP

 

 

2011.61.00.014235-8/SP
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DECISÃO

Trata-se de apelação e de remessa oficial em face de sentença (fls. 410/415) que JULGOU PROCEDENTE o

pedido inicial na forma do art. 269, I do Código de Processo Civil, para reconhecer a inexistência de relação

jurídico-tributária que obrigue a autora SOMMAPLAST INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA a recolher

contribuições previdenciárias (cota patronal, SAT/RAT e aquelas devidas a terceiros) sobre os valores pagos a

seus empregados a título de aviso prévio indenizado. Custas na forma da lei. Condenou a ré ao pagamento de

honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) do valor da causa atualizado.

 

Apela a União/Fazenda Nacional (fls. 418/448). Requer o provimento do recurso para que seja integralmente

reformada a r. sentença. Sustenta, basicamente, a exigibilidade de contribuição previdenciária sobre a verba em

testilha.

 

Sem contrarrazões recursais.

 

Assim, subiram os autos a esta Egrégia Corte Regional.

 

É o relatório. DECIDO.

 

Nos termos do caput e § 1º-A do art. 557 do CPC e da Súmula 253/STJ, o relator está autorizado, por meio de

decisão monocrática, a negar seguimento ou dar provimento ao recurso voluntário e à remessa oficial, nas

hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da

respectiva Corte Regional ou de Tribunal Superior.

 

O caso comporta decisão na forma do artigo 557 do CPC.

 

Da contribuição social sobre a folha de salários

 

O artigo 195, inciso I, alínea 'a', da Constituição Federal, estabelece, dentre as fontes de financiamento da

Seguridade Social, a contribuição social do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da

lei, incidente sobre a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à

pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício.

 

Na redação original do dispositivo, anterior à EC n. 20/98, a contribuição em tela podia incidir apenas sobre a

folha de salários. Vê-se, pois, que a ideia que permeia a hipótese de incidência constitucionalmente delimitada

para a contribuição social em exame é a abrangência daquelas verbas de caráter remuneratório pagas àqueles que,

a qualquer título, prestem serviços à empresa.

 

O contorno legal da hipótese de incidência da contribuição é dado pelo artigo 22, inciso I, da Lei n. 8.212/91:

 

Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de: I -

vinte por cento sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, aos

segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho,

qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os

adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à

disposição do empregador ou tomador de serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou

RELATOR : Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

APELADO(A) : SOMMAPLAST IND/ E COM/ LTDA

ADVOGADO : SP209112 JAIR LIMA DE OLIVEIRA e outro(a)

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP

No. ORIG. : 00142359720114036100 1 Vr SAO PAULO/SP
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acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa. (Redação dada pela Lei n. 9.876, de 26/11/99).

 

Claramente, portanto, busca-se excluir a possibilidade de incidência da contribuição sobre verbas de natureza

indenizatória. Tanto é assim, que a tentativa de impor a tributação das parcelas indenizatórias, levada a cabo com

a edição da MP n. 1.523-7 e da MP n. 1.596-14, restou completamente afastada pelo STF no julgamento da ADIN

n. 1.659-6/DF, bem como pelo veto ao § 2º, do artigo 22 e ao item 'b', do § 8º, do artigo 28, ambos da Lei n.

8.212/91, dispositivos incluídos pela Lei n. 9.528/97.

 

Contudo, a definição do caráter salarial ou indenizatório das verbas pagas aos empregados não pode ser

livremente atribuída ao empregador, o que impõe a análise acerca da natureza jurídica de cada uma delas, de

modo a permitir ou não sua exclusão da base de cálculo da contribuição social em causa.

 

Do aviso prévio indenizado

 

Particularmente, no tocante ao aviso prévio indenizado, o Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento,

em julgamento proferido na sistemática do art. 543-C do CPC, de que os valores pagos a título da verba em

comento não compõe a base de cálculo de contribuição previdenciária.

 

Confira-se:

 

'PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A

CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. DISCUSSÃO A RESPEITO DA

INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE AS SEGUINTES VERBAS: TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; SALÁRIO

MATERNIDADE; SALÁRIO PATERNIDADE; AVISO PRÉVIO INDENIZADO; IMPORTÂNCIA PAGA NOS

QUINZE DIAS QUE ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA. (...)

2.2 aviso prévio indenizado.

A despeito da atual moldura legislativa (Lei 9.528/97 e Decreto 6.727/2009), as importâncias pagas a título de

indenização, que não correspondam a serviços prestados nem a tempo à disposição do empregador, não ensejam

a incidência de contribuição previdenciária. A CLT estabelece que, em se tratando de contrato de trabalho por

prazo indeterminado, a parte que, sem justo motivo, quiser a sua rescisão, deverá comunicar a outra a sua

intenção com a devida antecedência. Não concedido o aviso prévio pelo empregador, nasce para o empregado o

direito aos salários correspondentes ao prazo do aviso, garantida sempre a integração desse período no seu

tempo de serviço (art. 487, § 1º, da CLT). Desse modo, o pagamento decorrente da falta de aviso prévio, isto é, o

aviso prévio indenizado , visa a reparar o dano causado ao trabalhador que não fora alertado sobre a futura

rescisão contratual com a antecedência mínima estipulada na Constituição Federal (atualmente regulamentada

pela Lei 12.506/2011). Dessarte, não há como se conferir à referida verba o caráter remuneratório pretendido

pela Fazenda Nacional, por não retribuir o trabalho, mas sim reparar um dano. Ressalte-se que, "se o aviso

prévio é indenizado, no período que lhe corresponderia o empregado não presta trabalho algum, nem fica à

disposição do empregador. Assim, por ser ela estranha à hipótese de incidência, é irrelevante a circunstância de

não haver previsão legal de isenção em relação a tal verba" (REsp 1.221.665/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Teori

Albino Zavascki, DJe de 23.2.2011).

A corroborar a tese sobre a natureza indenizatória do aviso prévio indenizado, destacam-se, na doutrina, as

lições de Maurício Godinho Delgado e Amauri Mascaro Nascimento. Precedentes: REsp 1.198.964/PR, 2ª

Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 4.10.2010; REsp 1.213.133/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Castro

Meira, DJe de 1º.12.2010; AgRg no REsp 1.205.593/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 4.2.2011;

AgRg no REsp 1.218.883/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 22.2.2011; AgRg no REsp

1.220.119/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJe de 29.11.2011. (...)

3. Conclusão. Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS LTDA parcialmente provido,

apenas para afastar a incidência de contribuição previdenciária sobre o adicional de férias (terço constitucional)

concernente às férias gozadas. Recurso especial da Fazenda Nacional não provido. Acórdão sujeito ao regime

previsto no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ. (...). (REsp. n. 1230957/RS, Rel. Min.

MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE 18/03/2014). - g.n.

 

Assim, na esteira do julgado, afetado à sistemática dos recursos repetitivos, nos termos do artigo 543-C do CPC, é

inexigível a exação sobre as verbas pagas a título de aviso prévio indenizado pela evidente natureza

compensatória/indenizatória da parcela.

 

Das contribuições sociais destinadas ao SAT/RAT e a entidades terceiras 
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As conclusões referentes às contribuições previdenciárias também se aplicam às contribuições destinadas ao

SAT/RAT e às contribuições sociais destinadas a terceiros, uma vez que a base de cálculo destas também é a folha

de salários.

 

Dispositivo

 

Ante o exposto, com fulcro no art. 557 do Código de Processo Civil e na Súmula 253/STJ c/c o art. 33, do

RI/TRF-3ª Região, NEGO SEGUIMENTO ao recurso de apelação da União Federal (Fazenda Nacional) e à

remessa oficial. Mantenho a r. sentença em seus exatos termos.

 

Publique-se. Intimem-se. Decorrido o prazo legal, baixem os autos ao Juízo de origem.

 

 

 

São Paulo, 09 de setembro de 2015.

ALESSANDRO DIAFÉRIA

Juiz Federal Convocado

 

 

00011 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003535-86.2012.4.03.6113/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de apelações e remessa oficial, em sede de mandado de segurança, impetrado contra ato do Delegado da

Receita Federal do Brasil em Franca-SP, do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA),

Fundo Nacional do Desenvolvimento da Educação (FNDE), Agência Brasileia de Desenvolvimento Industrial

(ABDI), Agência de Promoção de Exportações do Brasil (APEX Brasil), Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e

Pequenas Empresas (SEBRAE), Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) e Serviço Social da

2012.61.13.003535-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA

APELANTE : COUROQUIMICA COUROS E ACABAMENTOS LTDA e filia(l)(is)

: COUROQUIMICA COUROS E ACABAMENTOS LTDA filial

ADVOGADO : SP245959A SILVIO LUIZ COSTA e outro(a)

APELANTE : COUROQUIMICA COUROS E ACABAMENTOS LTDA filial

ADVOGADO : SP245959A SILVIO LUIZ COSTA e outro(a)

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

APELANTE : Servico Social da Industria SESI e outro(a)

: Servico Nacional de Aprendizagem Industrial SENAI

ADVOGADO : SP093150 JOSE BENEDITO DE ALMEIDA MELLO FREIRE e outro(a)

APELANTE : Servico Brasileiro de Apoio as Micros e Pequenas de Sao Paulo SEBRAE/SP

ADVOGADO : SP144895 ALEXANDRE CESAR FARIA

APELANTE : Agencia de Promocao de Exportacoes do Brasil APEX Brasil

ADVOGADO : SP173573 SILVIA MENICUCCI DE OLIVEIRA SELMI APOLINÁRIO

APELADO(A) : Agencia Brasileira de Desenvolvimento Industrial ABDI

ADVOGADO : SP319955A PEDRO ERNESTO NEVES BAPTISTA

APELADO(A) : Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educacao FNDE

ADVOGADO : SP173573 SILVIA MENICUCCI DE OLIVEIRA SELMI APOLINÁRIO e outro(a)

APELADO(A) : OS MESMOS

No. ORIG. : 00035358620124036113 1 Vr FRANCA/SP
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Indústria (SESI), para excluir da base de cálculo de apuração da contribuição previdenciária (cota patronal, SAT e

entidades terceiras) os valores pagos a título de horas extras, férias gozadas, terço constitucional de férias, aviso

prévio indenizado, salário-educação, auxílio-doença (15 dias anteriores) e salário maternidade, bem como para

que seja reconhecida a inconstitucionalidade do art. 57, § 1º, da IN RFB nº 971/2009, que determina a inclusão do

salário maternidade na base de cálculo da contribuição, e para que seja, ainda, declarado o direito de compensar os

valores pagos a tais títulos nos últimos cinco anos.

Proferida sentença (fls. 338/345), extinguiu o feito sem resolução do mérito relativamente às contribuições

recolhidas ou a serem recolhidas entre 20/03/2012 a 31/12/2014. Concedeu parcialmente a segurança, para

assegurar à impetrante a não incidência da contribuição previdenciária patronal e devida a outras entidades sobre

os valores correspondentes ao auxílio-doença (15 dias anteriores), terço constitucional de férias, aviso prévio

indenizado, salário-maternidade, férias indenizadas e salário-educação, bem como para assegurar o direito à

restituição/compensação dos valores indevidamente recolhidos, relativos às contribuições para as quais foi

deferida a ordem, nos termos expostos. Custas ex lege. Sem honorários, conforme estabelecido no art. 25, da Lei

n. 12.016/09.

Apela o SESI/SENAI às fls. 367/383, pugna pela incidência de contribuições sobre as rubricas contrariadas pela

impetrante, denegando integralmente a segurança buscada.

O SEBRAE interpôs recurso de apelação às fls. 393/414. Sustenta a sua ilegitimidade passiva e, no mérito, requer

seja denegada a segurança.

A impetrante, por sua vez, apela contra a r. sentença, pleiteando a reforma parcial da r. sentença, para que seja

concedida integralmente a segurança pretendida, nos termos reclamados na inicial (fls. 442/474).

A APEX-BRASIL também interpôs apelação, às fls. 479/488. Requer seja a ação julgada improcedente, para

declarar devida a contribuição do SEBRAE/APEX-BRASIL/ABDI sobre o salário-maternidade, adicional de

horas-extras e salário-educação.

Por fim, a União Federal interpôs recurso de apelação, às fls. 492/502. Requer a reforma da sentença para que seja

denegada a segurança.

Contrarrazões da União Federal às fls. 503/505, da ABDI fls. 522/539, da APAEX-Brasil às fls. 541/545 e do

SEBRAE às fls. 546/561.

O Ministério Público Federal opinou pela reforma parcial da sentença, para que incida contribuição previdenciária

sobre os valores pagos a título de salário-maternidade (fls. 563/570).

É o relatório. Decido.

Nos termos do caput e § 1º-A do art. 557 do CPC e da Súmula 253/STJ, o relator está autorizado, por meio de

decisão monocrática, a negar seguimento ou dar provimento ao recurso voluntário e à remessa oficial, nas

hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da

respectiva Corte Regional ou de Tribunal Superior.

O caso comporta decisão na forma do artigo 557, do CPC.

Do litisconsórcio passivo

As denominadas "contribuições destinadas a terceiros", foram instituídas pelo Decreto-Lei n. 2.318/86 e pelo § 3º

do artigo 8º da Lei n. 8.029/90 sob a forma de adicionais à contribuição previdenciária.

Não obstante instituídas a título de "adicionais" à contribuição previdenciária, trata-se, em verdade, de

contribuições de intervenção no domínio econômico, na medida em que atuam como fonte de custeio para o

financiamento de políticas governamentais de apoio às micro e pequenas empresas, à aprendizagem comercial, à

industrial. Seu fundamento constitucional encontra-se nos artigos 170 e 179 da Constituição Federal.

As tarefas de arrecadação e fiscalização das contribuições para o denominado "Sistema S" foram atribuídas,

inicialmente, ao INSS, por força do disposto no art. 94, da Lei n. 8.212/1991.

Posteriormente, tais atribuições passaram à competência da Receita Federal do Brasil, por força da Lei n.

11.457/2007, que, em seus arts. 2º e 3º, assim estabeleceu:

'Art. 2º. Além das competências atribuídas pela legislação vigente à Secretaria da Receita Federal, cabe à

Secretaria da Receita Federal do Brasil planejar, executar, acompanhar e avaliar as atividades relativas a

tributação, fiscalização, arrecadação, cobrança e recolhimento das contribuições sociais previstas nas alíneas a,

b e c do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, e das contribuições instituídas a

título de substituição. 

[...]

Art. 3º. As atribuições de que trata o art. 2º desta Lei se estendem às contribuições devidas a terceiros, assim

entendidas outras entidades e fundos, na forma da legislação em vigor, aplicando-se em relação a essas

contribuições, no que couber, as disposições desta Lei.'

Disso decorrem inúmeras consequências. A inscrição dos débitos em dívida ativa, sua cobrança em juízo via

execução fiscal, sua inclusão em parcelamentos, são exemplos de situações que dizem respeito tão somente ao

ente arrecadador e o contribuinte.

Acerca do tema, assim já decidiu o STJ:

'PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS A TERCEIROS ("SISTEMA S"). SESI E
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SENAI. REFIS. POSSIBILIDADE DE INCLUSÃO. INTELIGÊNCIA DO ART. 1º DA LEI 9.964/2000. 1. A

controvérsia tem por objeto a possibilidade de inclusão, no parcelamento conhecido como REFIS, das

contribuições devidas a terceiros , relativas ao denominado "Sistema S" - no caso, SESI e SENAI. 2. O Tribunal

de origem rejeitou a pretensão da recorrente, ao fundamento de que se trata de "contribuições privadas" que não

se enquadram no conceito definido no art. 1º da Lei 9.964/2000. 3. Em primeiro lugar, impõe-se reconhecer, com

base na jurisprudência do STJ e do STF, que os tributos em comento possuem previsão no art. 149 da CF/1988,

classificando-se como contribuições sociais e, portanto, sujeitas à disciplina do Sistema Tributário Nacional. 4.

Nos termos do art. 1º da Lei 9.964/2000, o REFIS constitui programa destinado a promover a regularização

fiscal das pessoas jurídicas devedoras de "tributos e contribuições" (note-se o descuido do legislador, que não

atentou para o fato de que, no ordenamento jurídico em vigor, as contribuições nada mais são que uma das

espécies tributárias) administrados pela Secretaria da Receita Federal e pelo INSS. 5. Como se vê, a verdadeira

controvérsia consiste na interpretação do termo "administrados". 6. As atividades de fiscalização e arrecadação

das contribuições do "Sistema S" foram atribuídas, pelo legislador, ao INSS e, atualmente, à Secretaria da

Receita Federal do Brasil (antiga Receita Federal). Os respectivos débitos geram restrição para fins de obtenção

de CND e são cobrados no regime jurídico da Lei 6.830/1980 (Lei das Execuções Fiscais). 7. O fato de o produto

da arrecadação beneficiar as pessoas jurídicas de Direito privado, constituídas na forma de Serviço social

Autônomo, não retira da Fazenda Pública a sua administração. 8. Acrescente-se que, em situação similar à

discutida nos autos, o STJ firmou orientação no sentido de que a contribuição ao "Salário-Educação",

igualmente destinada a terceiros (FNDE) e sujeita à fiscalização e arrecadação do INSS, pode ser parcelada no

âmbito do REFIS. 9. Pela mesma razão, deve ser acolhida a pretensão de incluir no REFIS, com base no art. 1º

da Lei 9.964/2000, os débitos relacionados às contribuições do Sistema S. 10. Recurso Especial provido.'

(REsp 1172796/DF, 2ª Turma, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, j. 02/03/2010, DJE 16/03/2010)

De qualquer forma, o que é importante salientar é a inexistência de qualquer vínculo jurídico entre as entidades

integrantes do "Sistema S" e o contribuinte, uma vez que o liame obrigacional que conduz à obrigatoriedade do

recolhimento das contribuições previdenciárias une, tão somente, os sujeitos ativo e passivo da relação jurídica

tributária.

Há, na verdade, um interesse jurídico reflexo dessas entidades, na medida em que o reconhecimento judicial da

inexigibilidade de parcela dos tributos poderá resultar em diminuição no montante da arrecadação que lhes deve

ser repassada pela União.

Entretanto, tal interesse jurídico reflexo não lhes outorga legitimidade para ingressar como parte em um processo

em que se discute relação jurídica da qual não fazem parte.

A obrigação tributária, sua base de cálculo, alíquotas e demais aspectos da hipótese de incidência dizem respeito à

relação jurídica de natureza tributária que se estabelece unicamente entre a União/Fazenda Nacional e o

contribuinte.

A destinação do produto da arrecadação, por sua vez, materializa relação de direito financeiro.

São, portanto, duas relações jurídicas distintas: uma de natureza tributária, entre ente arrecadador e contribuinte e

outra, de direito financeiro, estabelecida entre o ente arrecadador e as entidades beneficiárias do produto da

arrecadação.

A situação discutida na demanda subjacente materializa, em verdade, hipótese em que se admite a assistência

simples, na qual o terceiro ingressa no feito afirmando-se titular de relação jurídica conexa àquela que está sendo

discutida.

Como define a doutrina:

"Na assistência simples, o terceiro ingressa no feito afirmando-se titular de relação jurídica conexa àquela que

está sendo discutida. O interesse jurídico do terceiro reflete-se na circunstância de manter este, com o assistido,

relação jurídica que poderá ser afetada a depender do julgamento da causa. (...) Fundamental perceber que, no

processo, não se discute relação jurídica da qual faça parte este terceiro, bem como não tem ele qualquer vínculo

jurídico com o adversário do assistido. O terceiro intervém para ser parte auxiliar - sujeito parcial mas que, em

razão de o objeto litigioso do processo não lhe dizer respeito diretamente, fica submetido à vontade do assistido.

Bom exemplo é o do sublocatário, em demanda de despejo contra o locatário, pois o direito dele depende da

preservação de direito de outrem; seu interesse jurídico é imediato e aparentemente altruísta, pois, para proteger

o seu patrimônio, tem de ajudar na defesa do alheio."

(FREDIE DIDIER Jr. Curso de Direito Processual Civil, vol 1. Salvador: Ed. Juspodivm, 9ª edição, 2008, p. 330)

Nesse sentido já decidiu o STJ:

"Há interesse jurídico quando o terceiro encontra-se sujeito à eficácia reflexa do provimento prolatado no

processo pendente. Vale dizer: há interesse jurídico quando a decisão pode alcançar de maneira negativa a

esfera jurídica do terceiro que entretém uma relação jurídica conexa àquela afirmada em juízo. A relação

jurídica do terceiro não está em juízo para ser decidida: o que se encontra em juízo é uma relação ligada com a

relação do terceiro, cuja decisão indiretamente poderá prejudicá-lo. O assistente simples não defende direito

próprio no processo em que participa nessa condição. (STJ, 1ª Seção, REsp 265.556/AL, DJ 18/12/2000, p. 151)

Cabe referir, ainda, que o reconhecimento do litisconsórcio passivo necessário nas ações em se discute a
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incidência de contribuição previdenciária, para o fim de integrar à lide aproximadamente uma dezena de entes

beneficiários, poderá acarretar extrema dificuldade para o processamento dessas ações, tornando obrigatória a

necessidade de se realizar mais de uma dezena de intimações para cada ato que envolva o direito dos ocupantes

dos dois polos processuais.

Assim sendo, entendo que as entidades integrantes do denominado "Sistema S" possuem, no máximo, interesse

jurídico reflexo, o que autorizaria a intervenção como assistentes simples, nos processos em que se discute a

incidência de contribuição previdenciária.

Destarte, não se constituem partes, não são litisconsortes e, muito menos, litisconsortes necessários.

Portanto, reconheço a ilegitimidade passiva do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), do

Fundo Nacional do Desenvolvimento da Educação (FNDE), da Agência Brasileia de Desenvolvimento Industrial

(ABDI), da Agência de Promoção de Exportações do Brasil (APEX Brasil), do Serviço Brasileiro de Apoio às

Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE), do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) e do Serviço

Social da Indústria (SESI).

Contudo, ressalta-se que as conclusões referentes às contribuições previdenciárias também se aplicam às

contribuições destinadas a terceiros (Sistema "S", APEX Brasil, ABDI, FNDE e INCRA), na medida em que a

base de incidência das mesmas também é a folha de salários.

Diante do exposto, resta prejudicada a análise do agravo retido às fls.115/125.

Da Lei 12.546/2011 - Sentença reformada

A r. sentença extinguiu o feito sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI do Código de Processo Civil,

relativamente às contribuições sociais recolhidas entre 20/03/2012 a 31/12/2014, porquanto conclui que, nesse

período, as contribuições previdenciárias descritas nos incisos I e III do art. 22 da Lei nº 8.212/91 foram

recolhidas pela impetrante, empresa beneficiada pela Lei 12.546/2011, sobre a sua receita bruta, não incidindo

sobre as remunerações pagas ou creditadas aos seus empregados.

A impetrante combate o referido entendimento, sustenta que, no período em referência, apenas parte da

contribuição paga à seguridade social fora recolhida na forma do art. 8º da Lei 12.546/2011, porquanto não

estiveram contempladas as contribuições sociais pagas para o financiamento do SAT/RAT e de outras entidades e

fundos, razão pela qual não há que se falar em ausência de interesse processual no período controvertido.

A controvérsia cinge-se em saber se todas as contribuições previdenciárias pagas pela impetrante, e discutidas

nesses autos, estão abrangidas pelo tratamento tributário diferenciado estabelecido pela Lei 12.546/2011.

Primeiramente, verifica-se que a impetrante, exploradora do ramo de fabricação e comércio de calçados de couro,

submete-se ao pagamento da contribuição previdenciária nos termos do art. 22, incisos I, II e III da Lei º 8.212/91

que assim dispõe:

Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de: 

I - vinte por cento sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês,

que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos

qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os

adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à

disposição do empregador ou tomador de serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou

acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa. (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999).

II - para o financiamento do benefício previsto nos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, e

daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos

ambientais do trabalho, sobre o total das remunerações pagas ou creditadas, no decorrer do mês, aos segurados

empregados e trabalhadores avulsos: (Redação dada pela Lei nº 9.732, de 1998).

a) 1% (um por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante o risco de acidentes do trabalho seja

considerado leve; 

b) 2% (dois por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja considerado médio; 

c) 3% (três por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja considerado grave. 

III - vinte por cento sobre o total das remunerações pagas ou creditadas a qualquer título, no decorrer do mês,

aos segurados contribuintes individuais que lhe prestem serviços; (Incluído pela Lei nº 9.876, de 1999).

No entanto, o Governo Federal editou a Medida Provisória n. 540/2011, posteriormente convertida na Lei n.

12.546/2011 que, dentre outras disposições, desonerou a folha de salários de determinados setores econômicos por

meio da substituição da base de cálculo da contribuição previdenciária, que até então se dava sobre a remuneração

de empregados e avulsos (art. 22, I, da Lei 8.212/91), passando a ser calculada, então, sobre a receita bruta,

excluídas as vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos. Confira-se:

Art. 8º Até 31 de dezembro de 2014, contribuirão sobre o valor da receita bruta, excluídas as verbas canceladas e

os descontos incondicionais concedidos à alíquota de 1% (um por cento), em substituição às contribuições

previstas nos incisos I e III do artigo 22 da Lei nº 8.212/91, as empresas que fabricam os produtos classificados

na Tipi, aprovada pelo Decreto nº 7.660, de 23 de dezembro de 2011, nos códigos referidos no Anexo I. - g.n.

Assim, referido dispositivo legal alterou a incidência das contribuições previdenciárias devidas pelas empresas

nelas discriminadas, autorizando o recolhimento da exação à alíquota diferenciada sobre o valor da receita bruta
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da empresa, em substituição às contribuições previstas o art. 22, I e III, da Lei 8.212/91 e no art. 195, I da

CRFB/88.

Tratou-se, então, do estabelecimento de nova base de cálculo apenas para as contribuições sociais previstas nos

incisos I e III do caput do art. 22 da Lei nº 8.212/91, não compreendendo as contribuições previdenciárias

previstas no inciso II do diploma legal em comento.

Portanto, verifico que não pode prevalecer a extinção do feito no período de 20/03/2012 a 31/12/2014, no que

concerne aos valores pagos a título da contribuição prevista no art. 22, II da Lei 8.212/91, porquanto a Lei

12.546/11 não alterou os critérios de sua incidência, cuja base de cálculo continuou a ser o total das remunerações

pagas ou creditadas aos segurados empregados e trabalhadores avulsos.

Com tais considerações, afasto a extinção do processo sem resolução do mérito nesse ponto, pois presentes os

requisitos essenciais para a análise meritória da questão.

Da contribuição social sobre a folha de salários

O artigo 195, inciso I, alínea 'a', da Constituição Federal, estabelece, dentre as fontes de financiamento da

Seguridade Social, a contribuição social do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da

lei, incidente sobre a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à

pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício.

Na redação original do dispositivo, anterior à EC n. 20/98, a contribuição em tela podia incidir apenas sobre a

folha de salários. Vê-se, pois, que a ideia que permeia a hipótese de incidência constitucionalmente delimitada

para a contribuição social em exame é a abrangência daquelas verbas de caráter remuneratório pagas àqueles que,

a qualquer título, prestem serviços à empresa.

O contorno legal da hipótese de incidência da contribuição é dado pelo artigo 22, inciso I, da Lei n. 8.212/91:

Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de: I -

vinte por cento sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, aos

segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho,

qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os

adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à

disposição do empregador ou tomador de serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou

acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa. (Redação dada pela Lei n. 9.876, de 26/11/99).

Claramente, portanto, busca-se excluir a possibilidade de incidência da contribuição sobre verbas de natureza

indenizatória. Tanto é assim, que a tentativa de impor a tributação das parcelas indenizatórias, levada a cabo com

a edição da MP n. 1.523-7 e da MP n. 1.596-14, restou completamente afastada pelo STF no julgamento da ADIN

n. 1.659-6/DF, bem como pelo veto ao § 2º, do artigo 22 e ao item 'b', do § 8º, do artigo 28, ambos da Lei n.

8.212/91, dispositivos incluídos pela Lei n. 9.528/97.

Contudo, a definição do caráter salarial ou indenizatório das verbas pagas aos empregados não pode ser

livremente atribuída ao empregador, o que impõe a análise acerca da natureza jurídica de cada uma delas, de

modo a permitir ou não sua exclusão da base de cálculo da contribuição social em causa.

Das férias indenizadas - Sentença extra petita

Nota-se do pedido constante na exordial (fls. 45), que a parte impetrante pleiteia a concessão da segurança

definitiva para o fim de declarar a inexigibilidade da exação sobre o auxílio-doença pago até os quinze dias de

afastamento, aviso prévio indenizado, férias regularmente gozadas, terço constitucional de férias, salário-

maternidade, horas-extras e auxílio-educação.

Contudo, a r. sentença recorrida além de tratar das referidas verbas, concedeu a segurança para afastar as

contribuições previdenciárias também sobre os valores pagos a título de férias indenizadas. Assim, concluo tratar-

se de sentença extra petita neste ponto, sendo de rigor a anulação da r. sentença na parte que deixou de observar

os limites do pedido formulado pelo autor.

Do terço constitucional de férias, aviso prévio indenizado, quinzena que antecede o auxílio-doença e salário

maternidade - Sentença parcialmente reformada

O Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento, em julgamento proferido na sistemática do art. 543-C,

do CPC, acerca da prescrição quinquenal das ações ajuizadas a partir de 09.06.2005, bem como a não incidência

da contribuição previdenciária sobre os valores pagos pelo empregador a título de terço constitucional de férias,

aviso prévio indenizado e pelos primeiros quinze dias que antecedem o auxílio-doença. Por outro lado, assentou

entendimento também de que as parcelas referentes ao salário-maternidade compõem a base de cálculo da

contribuição patronal.

Confira-se:

'PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A

CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. DISCUSSÃO A RESPEITO DA

INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE AS SEGUINTES VERBAS: TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; SALÁRIO

MATERNIDADE; SALÁRIO PATERNIDADE; AVISO PRÉVIO INDENIZADO; IMPORTÂNCIA PAGA NOS

QUINZE DIAS QUE ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA.

1. Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS LTDA.
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1.1 Prescrição.

O Supremo Tribunal Federal ao apreciar o RE 566.621/RS, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ellen Gracie, DJe de

11.10.2011), no regime dos arts. 543-A e 543-B do CPC (repercussão geral), pacificou entendimento no sentido

de que, "reconhecida a inconstitucionalidade art. 4º, segunda parte, da LC 118/05, considerando-se válida a

aplicação do novo prazo de 5 anos tão-somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias,

ou seja, a partir de 9 de junho de 2005". No âmbito desta Corte, a questão em comento foi apreciada no REsp

1.269.570/MG (1ª Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 4.6.2012), submetido ao regime do art.

543-C do CPC, ficando consignado que, "para as ações ajuizadas a partir de 9.6.2005, aplica-se o art. 3º, da Lei

Complementar n. 118/2005, contando-se o prazo prescricional dos tributos sujeitos a lançamento por

homologação em cinco anos a partir do pagamento antecipado de que trata o art. 150, § 1º, do CTN".

1.2 Terço constitucional de férias.

No que se refere ao adicional de férias relativo às férias indenizadas, a não incidência de contribuição

previdenciária decorre de expressa previsão legal (art. 28, § 9º, "d", da Lei 8.212/91 - redação dada pela Lei

9.528/97). Em relação ao adicional de férias concernente às férias gozadas, tal importância possui natureza

indenizatória/compensatória, e não constitui ganho habitual do empregado, razão pela qual sobre ela não é

possível a incidência de contribuição previdenciária (a cargo da empresa). A Primeira Seção/STJ, no julgamento

do AgRg nos EREsp 957.719/SC (Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJe de 16.11.2010), ratificando entendimento das

Turmas de Direito Público deste Tribunal, adotou a seguinte orientação: "Jurisprudência das Turmas que

compõem a Primeira Seção desta Corte consolidada no sentido de afastar a contribuição previdenciária do terço

de férias também de empregados celetistas contratados por empresas privadas" .

1.3 Salário maternidade.

O salário maternidade tem natureza salarial e a transferência do encargo à Previdência Social (pela Lei

6.136/74) não tem o condão de mudar sua natureza. Nos termos do art. 3º da Lei 8.212/91, "a Previdência Social

tem por fim assegurar aos seus beneficiários meios indispensáveis de manutenção, por motivo de incapacidade,

idade avançada, tempo de serviço, desemprego involuntário, encargos de família e reclusão ou morte daqueles de

quem dependiam economicamente". O fato de não haver prestação de trabalho durante o período de afastamento

da segurada empregada, associado à circunstância de a maternidade ser amparada por um benefício

previdenciário, não autoriza conclusão no sentido de que o valor recebido tenha natureza indenizatória ou

compensatória, ou seja, em razão de uma contingência (maternidade), paga-se à segurada empregada benefício

previdenciário correspondente ao seu salário, possuindo a verba evidente natureza salarial. Não é por outra

razão que, atualmente, o art. 28, § 2º, da Lei 8.212/91 dispõe expressamente que o salário maternidade é

considerado salário de contribuição.

Nesse contexto, a incidência de contribuição previdenciária sobre o salário maternidade, no Regime Geral da

Previdência Social, decorre de expressa previsão legal.

Sem embargo das posições em sentido contrário, não há indício de incompatibilidade entre a incidência da

contribuição previdenciária sobre o salário maternidade e a Constituição Federal. A Constituição Federal, em

seus termos, assegura a igualdade entre homens e mulheres em direitos e obrigações (art. 5º, I). O art. 7º, XX, da

CF/88 assegura proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos específicos, nos termos da lei.

No que se refere ao salário maternidade, por opção do legislador infraconstitucional, a transferência do ônus

referente ao pagamento dos salários, durante o período de afastamento, constitui incentivo suficiente para

assegurar a proteção ao mercado de trabalho da mulher. Não é dado ao Poder Judiciário, a título de

interpretação, atuar como legislador positivo, a fim estabelecer política protetiva mais ampla e, desse modo,

desincumbir o empregador do ônus referente à contribuição previdenciária incidente sobre o salário

maternidade, quando não foi esta a política legislativa.

A incidência de contribuição previdenciária sobre salário maternidade encontra sólido amparo na jurisprudência

deste Tribunal, sendo oportuna a citação dos seguintes precedentes: REsp 572.626/BA, 1ª Turma, Rel. Min. José

Delgado, DJ de 20.9.2004; REsp 641.227/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 29.11.2004; REsp

803.708/CE, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 2.10.2007; REsp 886.954/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Denise

Arruda, DJ de 29.6.2007; AgRg no REsp 901.398/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 19.12.2008;

REsp 891.602/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 21.8.2008; AgRg no REsp 1.115.172/RS, 2ª

Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 25.9.2009; AgRg no Ag 1.424.039/DF, 2ª Turma, Rel. Min. Castro

Meira, DJe de 21.10.2011; AgRg nos EDcl no REsp 1.040.653/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima,

DJe de 15.9.2011; AgRg no REsp 1.107.898/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 17.3.2010.

(...)

2.2 Aviso prévio indenizado.

A despeito da atual moldura legislativa (Lei 9.528/97 e Decreto 6.727/2009), as importâncias pagas a título de

indenização, que não correspondam a serviços prestados nem a tempo à disposição do empregador, não ensejam

a incidência de contribuição previdenciária. A CLT estabelece que, em se tratando de contrato de trabalho por

prazo indeterminado, a parte que, sem justo motivo, quiser a sua rescisão, deverá comunicar a outra a sua

intenção com a devida antecedência. Não concedido o aviso prévio pelo empregador, nasce para o empregado o
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direito aos salários correspondentes ao prazo do aviso, garantida sempre a integração desse período no seu

tempo de serviço (art. 487, § 1º, da CLT). Desse modo, o pagamento decorrente da falta de aviso prévio, isto é, o

aviso prévio indenizado, visa a reparar o dano causado ao trabalhador que não fora alertado sobre a futura

rescisão contratual com a antecedência mínima estipulada na Constituição Federal (atualmente regulamentada

pela Lei 12.506/2011). Dessarte, não há como se conferir à referida verba o caráter remuneratório pretendido

pela Fazenda Nacional, por não retribuir o trabalho, mas sim reparar um dano. Ressalte-se que, "se o aviso

prévio é indenizado, no período que lhe corresponderia o empregado não presta trabalho algum, nem fica à

disposição do empregador. Assim, por ser ela estranha à hipótese de incidência, é irrelevante a circunstância de

não haver previsão legal de isenção em relação a tal verba" (REsp 1.221.665/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Teori

Albino Zavascki, DJe de 23.2.2011).

A corroborar a tese sobre a natureza indenizatória do aviso prévio indenizado, destacam-se, na doutrina, as

lições de Maurício Godinho Delgado e Amauri Mascaro Nascimento. Precedentes: REsp 1.198.964/PR, 2ª

Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 4.10.2010; REsp 1.213.133/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Castro

Meira, DJe de 1º.12.2010; AgRg no REsp 1.205.593/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 4.2.2011;

AgRg no REsp 1.218.883/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 22.2.2011; AgRg no REsp

1.220.119/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJe de 29.11.2011.

2.3 Importância paga nos quinze dias que antecedem o auxílio-doença. 

No que se refere ao segurado empregado, durante os primeiros quinze dias consecutivos ao do afastamento da

atividade por motivo de doença, incumbe ao empregador efetuar o pagamento do seu salário integral (art. 60, §

3º, da Lei 8.213/91 - com redação dada pela Lei 9.876/99). Não obstante nesse período haja o pagamento

efetuado pelo empregador, a importância paga não é destinada a retribuir o trabalho, sobretudo porque no

intervalo dos quinze dias consecutivos ocorre a interrupção do contrato de trabalho, ou seja, nenhum serviço é

prestado pelo empregado. Nesse contexto, a orientação das Turmas que integram a Primeira Seção/STJ firmou-se

no sentido de que sobre a importância paga pelo empregador ao empregado durante os primeiros quinze dias de

afastamento por motivo de doença não incide a contribuição previdenciária, por não se enquadrar na hipótese de

incidência da exação, que exige verba de natureza remuneratória. Nesse sentido: AgRg no REsp 1.100.424/PR, 2ª

Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 18.3.2010; AgRg no REsp 1074103/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Castro

Meira, DJe 16.4.2009; AgRg no REsp 957.719/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 2.12.2009; REsp

836.531/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 17.8.2006.

(...)

3. Conclusão.

Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS LTDA parcialmente provido, apenas para

afastar a incidência de contribuição previdenciária sobre o adicional de férias (terço constitucional) concernente

às férias gozadas. Recurso especial da Fazenda Nacional não provido. Acórdão sujeito ao regime previsto no art.

543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ. (...). (REsp. n. 1230957/RS, Rel. Min. MAURO

CAMPBELL MARQUES, DJE 18/03/2014).

Em suma, a prescrição no caso é quinquenal, porquanto a impetração deu-se a vigência da Lei Complementar nº

118/05, e não há incidência da contribuição patronal sobre as verbas pagas a título de terço constitucional de

férias, aviso prévio indenizado e pela quinzena que antecede a concessão de auxílio-doença, embora seja lídima

sua incidência sobre o salário-maternidade.

Das férias gozadas (usufruídas) - Sentença mantida

Segundo o art. 28, I, da Lei n. 8.212/91, a totalidade dos rendimentos pagos ou creditados a qualquer título

compõe o salário-de-contribuição. Por seu turno, o art. 129 da CLT assegura: "Todo empregado terá direito

anualmente ao gozo de um período de férias, sem prejuízo da remuneração". Fica evidente, pelo texto legal, que

os valores recebidos pelo segurado em razão de férias, posto que obviamente não trabalhe nesse período, integram

a própria remuneração. Sendo assim, incide a contribuição social (AI n. 2008.03.00.035960-6, Rel. Des. ANDRÉ

NEKATSCHALOW, j. 24/09/2008).

A 1ª Seção do STJ no REsp n. 1.322.945/DF decidiu não incidir contribuição social sobre férias usufruídas.

Todavia, mister registrar que o Relator do supracitado recurso especial, em decisão proferida em 09/04/2013,

determinou a suspensão dos efeitos do acórdão até o julgamento dos embargos declaratórios.

Por sua vez, os embargos em comento tiveram efeito infringente para adequar-se ao julgamento do REsp

1.230.957/RS, recurso representativo de controvérsia:

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO-MATERNIDADE E FÉRIAS USUFRUÍDAS. PROCESSO PAUTADO.

PUBLICIDADE. ADIAMENTO. JULGAMENTO REALIZADO NA SEGUNDA SESSÃO SUBSEQUENTE.

TEMPO RAZOÁVEL. DESNECESSIDADE DE REINCLUSÃO EM PAUTA. PARTE QUE NÃO PODE ALEGAR

SURPRESA. OMISSÃO QUANTO À TESE DE QUE O ART. 543-C DETERMINA A SUSPENSÃO DOS DEMAIS

PROCESSOS QUE TRATEM DO MESMO ASSUNTO. COMANDO LEGAL DIRIGIDO APENAS AOS

TRIBUNAIS DE SEGUNDA INSTÂNCIA. PRECEDENTES. PEDIDO DE DESISTÊNCIA PARCIAL

HOMOLOGADO. INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. NOVA ORIENTAÇÃO DA
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PRIMEIRA SEÇÃO. ENTENDIMENTO FIRMADO NO RESP 1.230.957/RS, REL. MIN. MAURO CAMPBELL

MARQUES, SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC. POSSIBILIDADE DE ATRIBUIÇÃO DE EFEITOS

INFRINGENTES AOS EMBARGOS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA FAZENDA NACIONAL ACOLHIDOS,

COM EFEITOS INFRINGENTES.

1. (omissis)

2. (omissis)

3. (omissis)

4. (omissis)

5. Após o julgamento do presente Recurso, a questão foi objeto de nova decisão pela 1a. Seção desta corte, no

julgamento do REsp. 1.230.957/RS, representativo de controvérsia, concluído em 26.02.2014, da relatoria do

ilustre Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES.

6. A hipótese é de atribuição excepcional de efeitos infringentes aos presentes Embargos Declaratórios, para

adequar o julgamento ao quanto decidido em recurso representantivo de controvérsia.

7. Embargos Declaratórios da FAZENDA NACIONAL acolhidos, emprestando-lhes efeitos modificativos, para

adequar, no que couber, o julgamento ao quanto decidido em recurso representativo de controvérsia.

(EDcl no REsp 1322945/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em

26/03/2014, DJe 16/05/2014)

Ora, o Relator do Recurso Especial nº 1.230.957/RS, Ministro Herman Benjamin, expressamente consignou a

natureza salarial da remuneração das férias gozadas:

Quanto à verba paga a título de férias gozadas, a recorrente argumenta que os valores pagos a tal título não

possuem natureza salarial, devendo ser excluídos do salário de contribuição. Não há dúvidas de que o pagamento

das férias gozadas ostenta caráter remuneratório e salarial. É o que expressamente dispõe o art. 148 da CLT.

Assim, sendo Recurso Especial sob o rito do art. 543-C, sedimentou jurisprudência que já era dominante no

Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS GOZADAS.

INCIDÊNCIA. MATÉRIA JULGADA SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. RESP 1.230.957/RS 1. A

Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 1.230.957/RS, processado nos termos do art. 543-C do

Código de Processo Civil, firmou a compreensão no sentido de que o pagamento de férias gozadas possui

natureza remuneratória, razão pela qual incide a contribuição previdenciária.

2. Como a parte agravante insiste em se insurgir contra tese pacificada sob a sistemática do art. 543-C do CPC,

deve ser aplicada a sanção prevista no art. 557, § 2°, do CPC.

3. Agravo Regimental não conhecido. Fixação de multa de 10% do valor da causa, devidamente atualizado, nos

termos do art. 557, § 2º, do CPC.

(AgRg no REsp 1481733/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/12/2014,

DJe 09/12/2014)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.

FOLHA DE SALÁRIOS. FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA.

1. A Primeira Seção decidiu que "o pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória, nos termos do

art. 148 da CLT, razão pela qual incide a contribuição previdenciária" (AgRg nos EAREsp 138.628/AC, Rel.

Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, julgado em 13/08/2014, DJe 18/08/2014) 3. Agravo regimental não

provido.

(AgRg no REsp 1337263/CE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em

25/11/2014, DJe 02/12/2014)

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO-MATERNIDADE. INCIDÊNCIA.

ENTENDIMENTO FIRMADO EM REPETITIVO. RESP PARADIGMA 1.230.957/RS. FÉRIAS GOZADAS.

INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.

1. Consoante entendimento reiterado em recurso repetitivo (REsp paradigma 1.230.957/RS), incide contribuição

previdenciária sobre a rubrica salário-maternidade.

2. Muito embora a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar o Recurso Especial

1.322.945/DF, em julgamento realizado em 27/2/2013, tenha referendado pela não incidência de contribuição

previdenciária sobre o salário-maternidade e as férias usufruídas, é sabido que, em posteriores embargos de

declaração, acolhidos com efeitos infringentes, reformou o referido aresto embargado, para conformá-lo ao

decidido no Recurso Especial 1.230.957/CE, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC (STJ, EDcl no REsp

1.322.945/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 16/5/2014).

Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1485692/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/11/2014,

DJe 21/11/2014)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS SOBRE SALÁRIO-

MATERNIDADE E FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO SUPERIOR

TRIBUNAL DE JUSTIÇA, CONFIRMADA, NO QUE DIZ RESPEITO AO SALÁRIO-MATERNIDADE, NO
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JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 1.230.957/RS, E, QUANTO ÀS FÉRIAS GOZADAS,

EM VÁRIOS PRECEDENTES DA PRIMEIRA SEÇÃO. REPERCUSSÃO GERAL DA MATÉRIA RECONHECIDA

PELO STF. NÃO CARACTERIZAÇÃO DE FUNDAMENTO PARA REFORMA DA DECISÃO AGRAVADA.

AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. (omissis)

II. (omissis)

III. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça tem afirmado, de forma reiterada, a natureza

remuneratória dos valores pagos, aos empregados, a título de férias gozadas, o que implica na incidência de

contribuições previdenciárias sobre tais quantias.

IV. Nesse sentido, é pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que "o pagamento de férias gozadas

possui natureza remuneratória e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra o salário de contribuição.

Precedentes recentes da Primeira Seção: AgRg nos EREsp 1.355.594/PB, Rel. Ministro Mauro Campbell

Marques, DJe 17/9/2014; AgRg nos EAREsp 138.628/AC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, DJe 18/8/2014" (STJ,

AgRg nos EDcl nos EREsp 1.352.146/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de

14/10/2014).

V. (omissis)

VI. Agravo Regimental improvido.

(AgRg no REsp 1475702/SC, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em

23/10/2014, DJe 04/11/2014)

No mesmo sentido, agravos regimentais nos seguintes recursos: REsp 1486854/SC, REsp 1486149/SC, REsp

1486779/RS, EREsp 1441572/RS, REsp 1475702/SC, REsp 1466424 / RS, REsp 1476604 / RS, REsp 1475078 /

PR, REsp 1473523 / SC, REsp 1462080 / PR, REsp 1462259 / RS, REsp 1456493 / RS, EDcl nos EREsp 1352146

/ RS, EDcl nos EDcl no REsp 1450067 / SC.

Por conseguinte, o pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória, razão pela qual incide

contribuição previdenciária.

Do auxílio-educação (salário educação) - Sentença mantida

Não é devida a incidência de contribuição previdenciária sobre o auxílio-educação, consoante pacífica

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e desse Tribunal Regional Federal da Terceira Região:

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO- EDUCAÇÃO. BOLSA DE ESTUDO. VERBA DE CARÁTER INDENIZATÓRIO.

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA SOBRE BASE DE CÁLCULO DO SALÁRIO DE

CONTRIBUIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

1. O STJ tem pacífica jurisprudência no sentido de que o auxílio- educação, embora contenha valor econômico,

constitui investimento na qualificação de empregados, não podendo ser considerado como salário in natura,

porquanto não retribui o trabalho efetivo, não integrando, desse modo, a remuneração do empregado. É verba

utilizada para o trabalho, e não pelo trabalho.

2. In casu, a bolsa de estudos é paga pela empresa para fins de cursos de idiomas e pós-graduação.

3. Agravo Regimental não provido.

(STJ, AgRg no AREsp 182.495/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em

26/02/2013, DJe 07/03/2013).

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO- EDUCAÇÃO. BOLSA DE ESTUDO. VERBA DE

CARÁTER INDENIZATÓRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA SOBRE A BASE DE

CÁLCULO DO SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

1. "O auxílio- educação, embora contenha valor econômico, constitui investimento na qualificação de

empregados, não podendo ser considerado como salário in natura, porquanto não retribui o trabalho efetivo, não

integrando, desse modo, a remuneração do empregado. É verba empregada para o trabalho, e não pelo

trabalho." (RESP 324.178-PR, Relatora Min. Denise Arruda, DJ de 17.12.2004).

2. In casu, a bolsa de estudos, é paga pela empresa e destina-se a auxiliar o pagamento a título de mensalidades

de nível superior e pós-graduação dos próprios empregados ou dependentes, de modo que a falta de

comprovação do pagamento às instituições de ensino ou a repetição do ano letivo implica na exigência de

devolução do auxílio. Precedentes:. (Resp. 784887/SC. Rel. Min. Teori Albino Zavascki. DJ. 05.12.2005 REsp

324178/PR, Rel. Min. Denise Arruda, DJ. 17.02.2004; AgRg no REsp 328602/RS, Rel. Min. Francisco Falcão,

DJ.02.12.2002; REsp 365398/RS, Rel. Min. José Delgado, DJ.

18.03.2002). 3. Agravo regimental desprovido.

(STJ, AgRg no Ag 1330484/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/11/2010, DJe

01/12/2010).

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. TERÇO

CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. AUXÍLIO-DOENÇA. VALE-TRANSPORTE.

ADICIONAIS. HORA EXTRA. NOTURNO PERICULOSIDADE. INSALUBRIDADE. AUXÍLIO-CRECHE.

FÉRIAS INDENIZADAS. AUXÍLIO- EDUCAÇÃO. VALE-TRANSPORTE. FÉRIAS EM PECÚNIA. ABONO

ASSIDUIDADE. ABONO ÚNICO ANUAL. MANDADO DE SEGURANÇA
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(...)

8. É entendimento pacificado no STJ que o auxílio educação não integra o salário-de-contribuição, não incidindo

sobre ele contribuição previdenciária. O auxílio- educação, embora contenha valor econômico, constitui

investimento na qualificação de empregados, não podendo ser considerado como salário in natura, porquanto

não retribui o trabalho efetivo, não integrando, desse modo, a remuneração do empregado. É verba empregada

para o trabalho, e não pelo trabalho, posto que se trata de investimento da empresa na qualificação de seus

empregados(...)

(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AMS 0004468-68.2012.4.03.6110, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL

JOSÉ LUNARDELLI, julgado em 26/11/2013, e-DJF3 Judicial 1 DATA:06/12/2013).

Acertada a sentença nesse ponto.

Das horas extras - Sentença mantida

A questão da incidência das contribuições sociais, no caso, resolve-se com a análise da natureza das horas-extras:

se indenizatória ou de rendimento do trabalho (remuneratória).

A própria Constituição Federal aponta, manifestamente, à natureza remuneratória do serviço extraordinário:

"Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição

social: (...); XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinqüenta por cento à do

normal; (...)".

Vale dizer, contrariamente ao que alega o impetrante, que a interpretação sistemática, da qual deriva o princípio

da unidade da Constituição, autoriza a afirmação de que a hora extra é rendimento do trabalho, observados os

artigos 7º e 195 da CF/88.

Na mesma linha, a CLT:

"Art. 59 - A duração normal do trabalho poderá ser acrescida de horas suplementares, em número não excedente

de 2 (duas), mediante acordo escrito entre empregador e empregado, ou mediante contrato coletivo de trabalho.

§ 1º - Do acordo ou do contrato coletivo de trabalho deverá constar, obrigatoriamente, a importância da

remuneração da hora suplementar, que será, pelo menos, 20% (vinte por cento) superior à da hora normal. § 2º

Poderá ser dispensado o acréscimo de salário se, por força de acordo ou convenção coletiva de trabalho, o

excesso de horas em um dia for compensado pela correspondente diminuição em outro dia, de maneira que não

exceda, no período máximo de um ano, à soma das jornadas semanais de trabalho previstas, nem seja

ultrapassado o limite máximo de dez horas diárias. § 3º Na hipótese de rescisão do contrato de trabalho sem que

tenha havido a compensação integral da jornada extraordinária, na forma do parágrafo anterior, fará o

trabalhador jus ao pagamento das horas extras não compensadas, calculadas sobre o valor da remuneração na

data da rescisão. § 4º Os empregados sob o regime de tempo parcial não poderão prestar horas extras .

Art. 457 - Compreendem-se na remuneração do empregado, para todos os efeitos legais, além do salário devido e

pago diretamente pelo empregador, como contraprestação do serviço, as gorjetas que receber. § 1º - Integram o

salário não só a importância fixa estipulada, como também as comissões, percentagens, gratificações ajustadas,

diárias para viagens e abonos pagos pelo empregador. § 2º - Não se incluem nos salários as ajudas de custo,

assim como as diárias para viagem que não excedam de 50% (cinquenta por cento) do salário percebido pelo

empregado. § 3º - Considera-se gorjeta não só a importância espontaneamente dada pelo cliente ao empregado,

como também aquela que for cobrada pela empresa ao cliente, como adicional nas contas, a qualquer título, e

destinada a distribuição aos empregados."

Assim, a prestação de serviço em regime extraordinário exige, consoante disposição legal, a devida

contraprestação remuneratória ao, cujo objetivo não é de indenizar o trabalhador, mas apenas remunerá-lo pelo

trabalho ou tempo à disposição, nos termos do artigo 28, I, da Lei 8.212/91.

No sentido da natureza salarial do pagamento da jornada extraordinária e de seu respectivo adicional, se

manifestou em diversas o Tribunal Superior do Trabalho em diversas oportunidades:

"EMBARGOS EM RECURSO DE REVISTA. ACÓRDÃO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 11.496/2007.

HORAS EXTRAS. COMPENSAÇÃO. ABATIMENTO. CRITÉRIO. Esta e. Subseção tem entendido que, nos termos

do artigo 459 da CLT, a dedução das horas extras já pagas pelo empregador, em vinte daquelas deferidas

judicialmente, deve ser realizada mês a mês, uma vez que idêntico o fato gerador da obrigação e a natureza

jurídica da verba. Vale esclarecer que o mencionado dispositivo consolidado, ao determinar o parâmetro

temporal mensal do salário, atraiu para si a mesma periodicidade das demais verbas que têm cunho salarial,

dentre elas a hora extra. Precedentes. Recurso de embargos não provido." (TST-E-RR-305800-

47.2005.5.09.0013, Relator Ministro HORÁCIO RAYMUNDO DE SENNA PIRES, DEJT 16/10/2009).

O STJ entende ser remuneratória a natureza jurídica da hora-extra e seu adicional:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OMISSÃO. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA. BASE DE CÁLCULO. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS, HORAS-EXTRAS E

ADICIONAIS PERMANENTES.

1. Não se conhece de recurso especial por suposta violação do art. 535 do CPC se a parte não especifica o vício

que inquina o aresto recorrido, limitando-se a alegações genéricas de omissão no julgado, sob pena de tornar-se

insuficiente a tutela jurisdicional.
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2. Integram o conceito de remuneração, sujeitando-se, portanto, à contribuição previdenciária o adicional de

horas-extras, adicional noturno, salário-maternidade, adicionais de insalubridade e de periculosidade.

Precedentes.

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ares 69.958/DF, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, DJE 20/06/2012) -

g.n.

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. NÃO-

INCIDÊNCIA. HORAS EXTRAS. INCIDÊNCIA.

(...)

2. Incide a contribuição previdenciária no caso das horas extras. Precedentes do STJ.

3. Recurso Especial parcialmente provido." (REsp 1254224/RN, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, DJE

05/09/2011). - g.n.

Portanto, conclui-se que incide contribuição social sobre os valores pagos por horas-extras e seus adicionais, por

possuírem caráter salarial, conforme art. 7º, XVI, da CF/88 e Enunciado n. 60 do TST.

Das contribuições sociais destinadas ao SAT/RAT e às entidades terceiras - sentença mantida

As conclusões referentes às contribuições previdenciárias também se aplicam às contribuições destinadas ao

SAT/RAT e a terceiros, uma vez que a base de cálculo destas também é a folha de salários.

Da compensação - Sentença mantida

O indébito pode ser objeto de compensação com parcelas vencidas posteriormente ao pagamento, relativas a

tributo de mesma espécie e destinação constitucional, conforme previsto no art. 66 da Lei n. 8.383/91.

A compensação nos moldes acima permanece válida mesmo após a criação da Receita Federal do Brasil, pois o

parágrafo único do art. 26 da Lei n. 11.457/2007, exclui o indébito relativo às contribuições sobre a remuneração

do regime de compensação do art. 74 da Lei n. 9.430/96. Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. TRIBUTOS ADMINISTRADOS PELA ANTIGA RECEITA FEDERAL COM

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. SÚMULA 83/STJ.

1. Na hipótese em exame, o acórdão recorrido se encontra alinhado ao posicionamento do STJ, de que a

compensação só pode ocorrer entre tributos da mesma espécie e destinação, consoante o disposto no art.

66, § 1º, da Lei 8.383/91.

2. Agravo Regimental não provido.

(AgRg no REsp 1426898/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/04/2014,

DJe 18/06/2014)

A nova redação dada ao art. 89 da Lei n. 8.212/91 pela Lei n. 11.941/2009 não revogou o disposto no art. 26 da

Lei n. 11.457/2007. Apenas estabeleceu que cabe à Secretaria da Receita Federal do Brasil regulamentar as

hipóteses de restituição ou compensação das contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único

do art. 11 da Lei n. 8.212/91, das contribuições instituídas a título de substituição e das contribuições devidas a

terceiros. Em momento algum permitiu a aplicação do regime de compensação do art. 74 da Lei n. 9.430/96.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.

COMPENSAÇÃO DE CRÉDITOS DE TRIBUTOS ADMINISTRADOS PELA ANTIGA RECEITA FEDERAL COM

DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS CUJA COMPETÊNCIA ERA DO INSS. IMPOSSIBILIDADE. ART. 26 DA LEI

11.457/2007. VEDAÇÃO EXPRESSA À APLICAÇÃO DO ART. 74 DA LEI 9.430/96.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

2. O art. 74 da Lei 9.430/96, com as alterações promovidas pela Lei 10.637/02, autoriza a compensação de

créditos apurados pelo contribuinte com quaisquer tributos e contribuições "administrados pela Secretaria da

Receita Federal".

3. A Lei 11.457/2007 criou a Secretaria da Receita Federal do Brasil, a partir da unificação dos órgãos de

arrecadação federais.

Transferiu-se para a nova SRFB a administração das contribuições previdenciárias previstas no art. 11 da Lei

8.212/91, assim como as instituídas a título de substituição.

4. A referida norma, em seu art. 26, consignou expressamente que o art. 74 da Lei 9.430/96 é inaplicável às

exações cuja competência para arrecadar tenha sido transferida, ou seja, vedou a compensação entre créditos de

tributos que eram administrados pela antiga Receita Federal com débitos de natureza previdenciária, até então

de responsabilidade do INSS.

5. A intenção do legislador foi, claramente, resguardar as receitas necessárias para o atendimento aos

benefícios, que serão creditadas diretamente ao Fundo do Regime Geral de Previdência Social, nos termos do

art. 2º, § 1º, da Lei 11.457/2007.

6. Agravo Regimental não provido.

(AgRg no REsp 1267060/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/10/2011,

DJe 24/10/2011)

Cumpre observar, ainda, que a Lei Complementar n. 104, de 11/01/2001, introduziu no CTN o art. 170-A,

vedando a compensação, mediante aproveitamento, de tributo objeto de contestação judicial, antes do trânsito em
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julgado da respectiva sentença.

Confira-se, pois, o entendimento firmado pela Corte Superior, na sistemática do recurso repetitivo:

TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. ART. 170-A DO CTN. REQUISITO DO TRÂNSITO EM JULGADO.

APLICABILIDADE. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento do Recurso

Especial 1.167.039/DF, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, submetido ao regime do art. 543-C do Código de

Processo Civil (recursos repetitivos), firmou o entendimento segundo o qual o art. 170-A do CTN - que veda a

compensação de créditos tributários antes do trânsito em julgado da ação - aplica-se às demandas ajuizadas

após 10.1.2001, mesmo na hipótese de tributo declarado inconstitucional. Agravo regimental improvido". (STJ;

2ª Turma; AgRg no REsp 1299470/MT; Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJE 23/03/2012)

Considerando que a legislação de regência da compensação é a que está em vigor na data em que for efetivado o

encontro de contas, conclui-se que os limites anteriormente previstos no § 3° do art. 89 da Lei n. 8.212/91

(revogado pela Lei n. 11.941/2009), não são mais aplicáveis, visto que, nos termos deste julgado, a compensação

ocorrerá somente a partir do trânsito em julgado.

Outrossim, mister observar a impossibilidade do mandamus ter efeito patrimonial pretérito e que o efeito da

sentença mandamental se restringe a cunho meramente declaratório de direito a eventual compensação,

sujeitando-se a mesma à apuração da administração fazendária, consoante entendimento pacificado no Superior

Tribunal de Justiça, inclusive em recurso representativo de controvérsia:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART.

543-C, DO CPC. FINSOCIAL. INCONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA PELO STF. CONVALIDAÇÃO

DE COMPENSAÇÃO DE TRIBUTOS EFETUADA PELO CONTRIBUINTE UNILATERALMENTE. MANDADO

DE SEGURANÇA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO

CONFIGURADA.

1. O mandado de segurança é instrumento adequado à declaração do direito de compensação de tributos

indevidamente pagos, em conformidade com a Súmula 213 do STJ. (Precedentes das Turmas de Direito Público:

AgRg no REsp 1044989/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/08/2009,

DJe 25/08/2009; EDcl no REsp 1027591/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em

09/06/2009, DJe 25/06/2009; RMS 13.933/MT, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, DJ 31.08.2007; REsp

579.488/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJ 23.05.2007; AgRg no REsp 903.020/SP,

Rel.Ministro FRANCISCO FALCÃO, DJ 26.04.2007; e RMS 20.523/RO, Rel. Ministro LUIZ FUX, DJ

08.03.2007).

2. Ao revés, é defeso, ao Judiciário, na via estreita do mandamus, a convalidação da compensação tributária

realizada por iniciativa exclusiva do contribuinte, porquanto necessária a dilação probatória. (Precedentes:

EDcl nos EDcl no REsp 1027591/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em

03/09/2009, DJe 21/09/2009; REsp 1040245/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em

17/03/2009, DJe 30/03/2009; AgRg no REsp 725.451/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA

TURMA, julgado em 09/12/2008, DJe 12/02/2009; AgRg no REsp 728.686/SP, Rel. Ministro MAURO

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/10/2008, DJe 25/11/2008; REsp 900.986/SP, Rel.

Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/03/2007, DJ 15/03/2007; REsp 881.169/SP, Rel.

Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/10/2006, DJ 09/11/2006).

3. A intervenção judicial deve ocorrer para determinar os critérios da compensação objetivada, a respeito dos

quais existe controvérsia, v.g. os tributos e contribuições compensáveis entre si, o prazo prescricional, os

critérios e períodos da correção monetária, os juros etc; bem como para impedir que o Fisco exija do

contribuinte o pagamento das parcelas dos tributos objeto de compensação ou que venha a autuá-lo em razão da

compensação realizada de acordo com os critérios autorizados pela ordem judicial, sendo certo que o provimento

da ação não implica reconhecimento da quitação das parcelas ou em extinção definitiva do crédito, ficando a

iniciativa do contribuinte sujeita à homologação ou a lançamento suplementar pela administração tributária, no

prazo do art. 150, § 4º do CTN.

4. A Administração Pública tem competência para fiscalizar a existência ou não de créditos a ser compensados, o

procedimento e os valores a compensar, e a conformidade do procedimento adotado com os termos da legislação

pertinente, sendo inadmissível provimento jurisdicional substitutivo da homologação da autoridade

administrativa, que atribua eficácia extintiva, desde logo, à compensação efetuada.

5. O art. 535 do CPC resta incólume se o Tribunal de origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara

e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os

argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a

decisão.

6. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ

08/2008.

(REsp 1124537/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/11/2009, DJe 18/12/2009)

Súmula 460 STJ - É incabível o mandado de segurança para convalidar a compensação tributária realizada

pelo contribuinte.
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PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE.

EXISTÊNCIA. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCESSÃO DA ORDEM. EFEITOS PATRIMONIAIS.

LIMITAÇÃO. DATA DA IMPETRAÇÃO. PRECEDENTES.

1. Os embargos de declaração somente são cabíveis quando presente, ao menos, uma das hipóteses previstas no

art. 535 do Código de Processo Civil. 2. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que os

efeitos financeiros da concessão a segurança estão limitados à data da impetração, em atenção ao disposto nas

Súmulas 269 e 271/STF, in verbis, respectivamente: O mandado de segurança não é substituto de ação de

cobrança. A concessão de mandado de segurança não produz efeitos patrimoniais, em relação a período

pretérito, os quais devem ser reclamados administrativamente ou pela via judicial própria. 

3. Embargos de declaração acolhidos sem efeitos infringentes,para limitar os efeitos financeiros da concessão da

segurança à data da impetração. (EDcl no MS 13356/DF , Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior , 3ªS, DJe

19/12/2013 )

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA. PEDIDO DE REVISÃO

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO. EX-POLICIAL FEDERAL PUNIDO COM DEMISSÃO. FATOS NOVOS.

PARECER FAVORÁVEL DO MP. CONCESSÃO DA ORDEM. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS NO JULGADO.

[...]

3. No que tange ao pagamento das parcelas pretéritas, também inexiste omissão, pois é pacífico nesta Corte o

entendimento segundo o qual os efeitos financeiros somente retroagem à data da impetração do mandamus,

sendo que o pagamento de valores eventualmente devidos em data anterior à impetração pode ser cobrado em

ação própria, nos termos das Súmulas 269 e 271 do Supremo Tribunal Federal.

Embargos de declaração da União e do impetrante rejeitados.

(EDcl no MS 18025/DF, Rel. Ministro Humberto Martins, 1ªS, DJe 2/8/2013)

Da atualização dos créditos - Sentença mantida

A atualização monetária incide desde a data do pagamento indevido do tributo (Súmula 162/STJ), até a sua efetiva

restituição e/ou compensação.

Os créditos deverão ser corrigidos pela Taxa SELIC, nos termos do § 4° do art. 39 da Lei n. 9.250/95, que já

inclui os juros, conforme Resolução CJF n. 267/2013.

Dispositivo

Diante do exposto, com apoio no art. 557, do Código de Processo Civil, c/c o art. 33, do RI/TRF-3ª Região.

ANULO a sentença na parte em que se refere às férias indenizadas, ante seu caráter extra petita. NEGO

SEGUIMENTO às apelações interposta pelo INCRA, FNDE, SENAI e SESI. DOU PARCIAL

PROVIMENTO à apelação da União Federal, somente para reconhecer a exigibilidade de contribuição

previdenciária (cota patronal, SAT/RAT e entidades terceiras) sobre as verbas pagas a título de salário-

maternidade. DOU PARCIAL PROVIMENTO à apelação da impetrante, tão-somente para afastar a extinção do

feito sem resolução do mérito quanto ao período de 20/03/2012 a 31/12/2014 e determinar que as conclusões

referentes às contribuições previdenciárias destinadas ao SAT/RAT se apliquem ao período em questão. DOU

PARCIAL PROVIMENTO à apelação do SEBRAE e à remessa oficial, apenas para declarar a ilegitimidade

passiva das entidades terceiras (INCRA, FNDE, SESI, APEX Brasil, SEBRAE, SENAI, ABDI), determinando a

exclusão dos referidos entes do polo passivo da lide. No mais, mantenho a sentença em seus exatos termos.

Ademais, ressalta-se que eventual compensação, sujeita à apuração da administração fazendária, será realizada

somente com contribuições posteriores de mesma destinação e espécie, observados a prescrição quinquenal, o

trânsito em julgado, as instruções normativas da Receita Federal do Brasil e o demais disposto aqui.

Publique-se. Intimem-se. Decorrido o prazo recursal, o que a Secretaria da Turma certificará, dê-se baixa na

distribuição e remetam-se os autos à Vara de origem com as cautelas de estilo.

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

ALESSANDRO DIAFÉRIA

Juiz Federal Convocado
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2014.61.11.003534-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA

APELANTE : BRUDDEN EQUIPAMENTOS LTDA

ADVOGADO : SP223575 TATIANE THOME

: SP133149 CARLOS ALBERTO RIBEIRO DE ARRUDA

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)
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DECISÃO

O EXCELENTÍSSIMO JUIZ FEDERAL ALESSANDRO DIAFÉRIA (RELATOR):

 

Trata-se de agravo legal interposto pela BRUDDEN EQUIPAMENTOS LTDA. contra decisão monocrática que,

nos termos do artigo 557, §1º-A, do Código de Processo Civil, deu parcial provimento à apelação para conceder a

segurança e desobrigar a impetrante do recolhimento da contribuição prevista no art. 22, IV, da Lei 8.212/91.

 

A agravante alega que ajuizou ação cautelar de protesto com o fito de ver conservado seu direito à prescrição

decenal (tese dos cinco mais cinco), contudo a decisão não se pronunciou sobre o direito à compensação, menos

ainda sobre a observância do prazo decenal para a restituição do indébito.

[Tab]

Requer a reconsideração da decisão agravada, ou a apreciação pelo Colegiado.

 

É o relatório.

O recurso é tempestivo.

 

Verifico que assiste razão à agravante e, nesse sentido, em juízo de retratação previsto no artigo 557, § 1º, do

Código de Processo Civil, reconsidero a decisão agravada (fls. 243/244), nos termos seguintes.

 

De fato, a requerente ajuizou a Ação Cautelar de Protesto de nº 0003328-64.2010.4.03.6111, na qual pleiteava a

conservação do seu direito à prescrição decenal e a possibilidade de adoção da tese dos "cinco mais cinco" paras

os fatos geradores anteriores a 09/06/2005 (vigência da Lei Complementar 118/05).

Nesse sentido, veja-se julgado dessa Corte Regional:

PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - OMISSÃO - PRESCRIÇÃO QUINQUENAL - PRÉVIO

AJUIZAMENTO DE AÇÃO CAUTELAR DE PROTESTO - EMBARGOS DA UNIÃO REJEITADOS -

EMBARGOS DA IMPETRANTE PARCIALMENTE ACOLHIDOS, COM EFEITOS INFRINGENTES.

1. A decisão embargada, ao dispor sobre a prescrição quinquenal, deixou de considerar o ajuizamento da Ação

Cautelar de Protesto nº 0003327-79.2010.4.03.6111, em 08/06/2010. Trata-se, na verdade, de erro de fato, que

pode e deve ser corrigido via embargos de declaração, como vem admitindo o Egrégio STJ (EDcl no AgRg no

REsp nº 412393 / PR, 2ª Turma, Relator Ministro Herman Benjamin, DJe 23/06/2010; EDcl nos EDcl nos EAg

nº 931594 / RS, Corte Especial, Relator Ministro Hamilton Carvalhido, DJe 25/02/2010). (...)

2. A ação cautelar de protesto tem o condão de interromper a prescrição. Precedente do Egrégio STJ (REsp nº

1.329.901/RS, 2ª Turma, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 29/04/2013).

3. No caso, a impetrante ajuizou, em 08/06/2010, ação cautelar de protesto, com o objetivo de interromper a

prescrição e manter o seu direito à aplicação da prescrição decenal, relativamente a valores decorrentes do

indevido recolhimento de contribuição social incidente sobre pagamentos realizados nos 15 (quinze) primeiros

dias de afastamento do empregado antes da obtenção do auxílio-doença e a título de terço constitucional de

férias (vide fls. 155/181).

4. O protesto judicial, previsto nos artigos 867 a 873 do Código de Processo Civil, não está sujeito ao disposto no

artigo 806 da mesma lei, que estabelece o prazo de 30 (trinta) dias para propor a ação principal, por se tratar de

procedimento especial.

(...)

(TRF 3ª Região, DÉCIMA PRIMEIRA TURMA, AMS 0002687-08.2012.4.03.6111, Rel.

DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MELLO, julgado em 10/03/2015, e-DJF3 Judicial 1

DATA:17/03/2015)

 

Observada a ação cautelar tempestivamente ajuizada, é de se reconhecer a aplicação do prazo prescricional

decenal ao caso em tela.

 

Da compensação

Destarte, passa-se, doravante, à fixação dos contornos da compensação a que faz jus a ora agravante,

observada a prescrição decenal para fatos geradores anteriores à 09/05/2005 (vigência da LC 118/2005). 

O indébito pode ser objeto de compensação com parcelas vencidas posteriormente ao pagamento, relativas a

tributo de mesma espécie e destinação constitucional, conforme previsto no art. 66 da Lei n. 8.383/91.

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

No. ORIG. : 00035343920144036111 1 Vr MARILIA/SP
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A compensação nos moldes acima permanece válida mesmo após a criação da Receita Federal do Brasil, pois o

parágrafo único do art. 26 da Lei n. 11.457/2007, exclui o indébito relativo às contribuições sobre a remuneração

do regime de compensação do art. 74 da Lei n. 9.430/96. Nesse sentido:

 

TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. TRIBUTOS ADMINISTRADOS PELA ANTIGA RECEITA FEDERAL COM

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. SÚMULA 83/STJ.

1. Na hipótese em exame, o acórdão recorrido se encontra alinhado ao posicionamento do STJ, de que a

compensação só pode ocorrer entre tributos da mesma espécie e destinação, consoante o disposto no art.

66, § 1º, da Lei 8.383/91.

2. Agravo Regimental não provido.

(AgRg no REsp 1426898/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/04/2014,

DJe 18/06/2014)

A nova redação dada ao art. 89 da Lei n. 8.212/91 pela Lei n. 11.941/2009 não revogou o disposto no art. 26 da

Lei n. 11.457/2007. Apenas estabeleceu que cabe à Secretaria da Receita Federal do Brasil regulamentar as

hipóteses de restituição ou compensação das contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único

do art. 11 da Lei n. 8.212/91, das contribuições instituídas a título de substituição e das contribuições devidas a

terceiros. Em momento algum permitiu a aplicação do regime de compensação do art. 74 da Lei n. 9.430/96.

Nesse sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.

COMPENSAÇÃO DE CRÉDITOS DE TRIBUTOS ADMINISTRADOS PELA ANTIGA RECEITA FEDERAL COM

DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS CUJA COMPETÊNCIA ERA DO INSS. IMPOSSIBILIDADE. ART. 26 DA LEI

11.457/2007. VEDAÇÃO EXPRESSA À APLICAÇÃO DO ART. 74 DA LEI 9.430/96.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

2. O art. 74 da Lei 9.430/96, com as alterações promovidas pela Lei 10.637/02, autoriza a compensação de

créditos apurados pelo contribuinte com quaisquer tributos e contribuições "administrados pela Secretaria da

Receita Federal".

3. A Lei 11.457/2007 criou a Secretaria da Receita Federal do Brasil, a partir da unificação dos órgãos de

arrecadação federais.

Transferiu-se para a nova SRFB a administração das contribuições previdenciárias previstas no art. 11 da Lei

8.212/91, assim como as instituídas a título de substituição.

4. A referida norma, em seu art. 26, consignou expressamente que o art. 74 da Lei 9.430/96 é inaplicável às

exações cuja competência para arrecadar tenha sido transferida, ou seja, vedou a compensação entre créditos

de tributos que eram administrados pela antiga Receita Federal com débitos de natureza previdenciária, até

então de responsabilidade do INSS.

5. A intenção do legislador foi, claramente, resguardar as receitas necessárias para o atendimento aos

benefícios, que serão creditadas diretamente ao Fundo do Regime Geral de Previdência Social, nos termos do

art. 2º, § 1º, da Lei 11.457/2007.

6. Agravo Regimental não provido.

(AgRg no REsp 1267060/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/10/2011,

DJe 24/10/2011)

 

Cumpre observar, ainda, que a Lei Complementar n. 104, de 11/01/2001, introduziu no CTN o art. 170-A,

vedando a compensação, mediante aproveitamento, de tributo objeto de contestação judicial, antes do trânsito em

julgado da respectiva sentença.

Confira-se, pois, o entendimento firmado pela Corte Superior, na sistemática do recurso repetitivo:

"TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. ART. 170-A DO CTN. REQUISITO DO TRÂNSITO EM JULGADO.

APLICABILIDADE. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento do Recurso

Especial 1.167.039/DF, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, submetido ao regime do art. 543-C do Código de

Processo Civil (recursos repetitivos), firmou o entendimento segundo o qual o art. 170-A do CTN - que veda a

compensação de créditos tributários antes do trânsito em julgado da ação - aplica-se às demandas ajuizadas

após 10.1.2001, mesmo na hipótese de tributo declarado inconstitucional. Agravo regimental improvido". (STJ;

2ª Turma; AgRg no REsp 1299470/MT; Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJE 23/03/2012)

Considerando que a legislação de regência da compensação é a que está em vigor na data em que for efetivado o

encontro de contas, conclui-se que os limites anteriormente previstos no § 3° do art. 89 da Lei n. 8.212/91

(revogado pela Lei n. 11.941/2009), não são mais aplicáveis, visto que, nos termos deste julgado, a compensação

ocorrerá somente a partir do trânsito em julgado.

Outrossim, mister observar a impossibilidade do mandamus ter efeito patrimonial pretérito e que o efeito da

sentença mandamental se restringe a cunho meramente declaratório de direito a eventual compensação,
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sujeitando-se a mesma à apuração da administração fazendária, consoante entendimento pacificado no Superior

Tribunal de Justiça, inclusive em recurso representativo de controvérsia:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART.

543-C, DO CPC. FINSOCIAL. INCONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA PELO STF. CONVALIDAÇÃO

DE COMPENSAÇÃO DE TRIBUTOS EFETUADA PELO CONTRIBUINTE UNILATERALMENTE. MANDADO

DE SEGURANÇA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO

CONFIGURADA.

1. O mandado de segurança é instrumento adequado à declaração do direito de compensação de tributos

indevidamente pagos, em conformidade com a Súmula 213 do STJ. (Precedentes das Turmas de Direito Público:

AgRg no REsp 1044989/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/08/2009,

DJe 25/08/2009; EDcl no REsp 1027591/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em

09/06/2009, DJe 25/06/2009; RMS 13.933/MT, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, DJ 31.08.2007; REsp

579.488/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJ 23.05.2007; AgRg no REsp 903.020/SP,

Rel.Ministro FRANCISCO FALCÃO, DJ 26.04.2007; e RMS 20.523/RO, Rel. Ministro LUIZ FUX, DJ

08.03.2007).

2. Ao revés, é defeso, ao Judiciário, na via estreita do mandamus, a convalidação da compensação tributária

realizada por iniciativa exclusiva do contribuinte, porquanto necessária a dilação probatória. (Precedentes:

EDcl nos EDcl no REsp 1027591/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em

03/09/2009, DJe 21/09/2009; REsp 1040245/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em

17/03/2009, DJe 30/03/2009; AgRg no REsp 725.451/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA

TURMA, julgado em 09/12/2008, DJe 12/02/2009; AgRg no REsp 728.686/SP, Rel. Ministro MAURO

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/10/2008, DJe 25/11/2008; REsp 900.986/SP, Rel.

Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/03/2007, DJ 15/03/2007; REsp 881.169/SP, Rel.

Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/10/2006, DJ 09/11/2006).

3. A intervenção judicial deve ocorrer para determinar os critérios da compensação objetivada, a respeito dos

quais existe controvérsia, v.g. os tributos e contribuições compensáveis entre si, o prazo prescricional, os

critérios e períodos da correção monetária, os juros etc; bem como para impedir que o Fisco exija do

contribuinte o pagamento das parcelas dos tributos objeto de compensação ou que venha a autuá-lo em razão

da compensação realizada de acordo com os critérios autorizados pela ordem judicial, sendo certo que o

provimento da ação não implica reconhecimento da quitação das parcelas ou em extinção definitiva do crédito,

ficando a iniciativa do contribuinte sujeita à homologação ou a lançamento suplementar pela administração

tributária, no prazo do art. 150, § 4º do CTN.

4. A Administração Pública tem competência para fiscalizar a existência ou não de créditos a ser compensados,

o procedimento e os valores a compensar, e a conformidade do procedimento adotado com os termos da

legislação pertinente, sendo inadmissível provimento jurisdicional substitutivo da homologação da autoridade

administrativa, que atribua eficácia extintiva, desde logo, à compensação efetuada.

5. O art. 535 do CPC resta incólume se o Tribunal de origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara

e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os

argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a

decisão.

6. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do art.

543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.

(REsp 1124537/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/11/2009, DJe 18/12/2009)

Súmula 460 STJ - É incabível o mandado de segurança para convalidar a compensação tributária realizada

pelo contribuinte.

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE.

EXISTÊNCIA. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCESSÃO DA ORDEM. EFEITOS PATRIMONIAIS.

LIMITAÇÃO. DATA DA IMPETRAÇÃO. PRECEDENTES.

1. Os embargos de declaração somente são cabíveis quandopresente, ao menos, uma das hipóteses previstas no

art. 535 do Código de Processo Civil. 2. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que os

efeitos financeiros da concessão a segurança estão limitados à data da impetração, em atenção ao disposto nas

Súmulas 269 e 271/STF, in verbis, respectivamente: O mandado de segurança não é substituto de ação de

cobrança. A concessão de mandado de segurança não produz efeitos patrimoniais, em relação a período

pretérito, os quais devem ser reclamados administrativamente ou pela via judicial própria. 

3. Embargos de declaração acolhidos sem efeitos infringentes,para limitar os efeitos financeiros da concessão da

segurança à data da impetração. (EDcl no MS 13356/DF , Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior , 3ªS, DJe

19/12/2013 )

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA. PEDIDO DE REVISÃO

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO. EX-POLICIAL FEDERAL PUNIDO COM DEMISSÃO. FATOS NOVOS.

PARECER FAVORÁVEL DO MP. CONCESSÃO DA ORDEM. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS NO JULGADO.
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[...]

3. No que tange ao pagamento das parcelas pretéritas, também inexiste omissão, pois é pacífico nesta Corte o

entendimento segundo o qual os efeitos financeiros somente retroagem à data da impetração do mandamus,

sendo que o pagamento de valores eventualmente devidos em data anterior à impetração pode ser cobrado em

ação própria, nos termos das Súmulas 269 e 271 do Supremo Tribunal Federal.

Embargos de declaração da União e do impetrante rejeitados.

(EDcl no MS 18025/DF , Rel. Ministro Humberto Martins , 1ªS, DJe 2/8/2013 )

 

Atualização dos créditos 

A atualização monetária incide desde a data do pagamento indevido do tributo (Súmula 162/STJ), até a sua efetiva

restituição e/ou compensação.

Os créditos deverão ser corrigidos pela Taxa SELIC, nos termos do § 4° do art. 39 da Lei n. 9.250/95, que já

inclui os juros, conforme Resolução CJF n. 267/2013.

 

Ante o exposto, RECONSIDERO parcialmente a decisão de fls. 243/244 e acrescento autorização para a

compensação dos valores indevidamente recolhidos a título de contribuição prevista no art. 22, IV da Lei

8.212/91, com redação dada pela Lei 9.876/99, observados os termos acima expendidos e a prescrição decenal

assegurada na ação cautelar nº 0003328-64.2010.4.03.6111.

 

Intimem-se. Decorrido o prazo recursal, baixem os autos ao Juízo de origem, observadas as formalidades legais.

 

 

São Paulo, 12 de agosto de 2015.

ALESSANDRO DIAFÉRIA

Juiz Federal Convocado
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2010.61.14.004052-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

APELANTE : TEGMA GESTAO LOGISTICA S/A e filia(l)(is)

: TEGMA GESTAO LOGISTICA S/A filial

ADVOGADO : SP058079 FERNANDO ANTONIO CAVANHA GAIA e outro(a)

APELANTE : TEGMA GESTAO LOGISTICA S/A filial

ADVOGADO : SP058079 FERNANDO ANTONIO CAVANHA GAIA e outro(a)

APELANTE : TEGMA GESTAO LOGISTICA S/A filial

ADVOGADO : SP058079 FERNANDO ANTONIO CAVANHA GAIA e outro(a)

APELANTE : TEGMA GESTAO LOGISTICA S/A filial

ADVOGADO : SP058079 FERNANDO ANTONIO CAVANHA GAIA e outro(a)

APELANTE : TEGMA GESTAO LOGISTICA S/A filial

ADVOGADO : SP058079 FERNANDO ANTONIO CAVANHA GAIA e outro(a)

APELANTE : TEGMA GESTAO LOGISTICA S/A filial

ADVOGADO : SP058079 FERNANDO ANTONIO CAVANHA GAIA e outro(a)

APELANTE : TEGMA GESTAO LOGISTICA S/A filial

ADVOGADO : SP058079 FERNANDO ANTONIO CAVANHA GAIA e outro(a)

APELANTE : TEGMA GESTAO LOGISTICA S/A filial

ADVOGADO : SP058079 FERNANDO ANTONIO CAVANHA GAIA e outro(a)

APELANTE : TEGMA GESTAO LOGISTICA S/A filial

ADVOGADO : SP058079 FERNANDO ANTONIO CAVANHA GAIA e outro(a)

APELANTE : TEGMA GESTAO LOGISTICA S/A filial

ADVOGADO : SP058079 FERNANDO ANTONIO CAVANHA GAIA e outro(a)

APELANTE : TEGMA GESTAO LOGISTICA S/A filial
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DESPACHO

Ciência aos embargados dos embargos de declaração opostos às fls. 861/862 e 904/918.

Após, conclusos para julgamento.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

Desembargador Federal

  

 

Expediente Processual (Despacho/Decisão) Nro 39101/2015 

 

 

 

00001 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0016377-12.2009.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos, etc.

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela Caixa Econômica Federal, em face da decisão proferida pelo

MM. Juízo "a quo", que determinou à agravante que promovesse a emenda da petição inicial, adequando o valor

da causa de acordo com o benefício econômico pretendido, bem como providenciasse o recolhimento das custas

judiciais em complementação. 

ADVOGADO : SP058079 FERNANDO ANTONIO CAVANHA GAIA e outro(a)

APELANTE : TEGMA GESTAO LOGISTICA S/A filial

ADVOGADO : SP058079 FERNANDO ANTONIO CAVANHA GAIA e outro(a)

APELANTE : TEGMA GESTAO LOGISTICA S/A filial

ADVOGADO : SP058079 FERNANDO ANTONIO CAVANHA GAIA e outro(a)

APELANTE : TEGMA GESTAO LOGISTICA S/A filial

ADVOGADO : SP058079 FERNANDO ANTONIO CAVANHA GAIA e outro(a)

APELANTE : TEGMA GESTAO LOGISTICA S/A filial

ADVOGADO : SP058079 FERNANDO ANTONIO CAVANHA GAIA e outro(a)

APELANTE : TEGMA GESTAO LOGISTICA S/A filial

ADVOGADO : SP058079 FERNANDO ANTONIO CAVANHA GAIA e outro(a)

APELANTE : TEGMA GESTAO LOGISTICA S/A filial

ADVOGADO : SP058079 FERNANDO ANTONIO CAVANHA GAIA e outro(a)

APELANTE : Servico Brasileiro de Apoio as Micros e Pequenas Empresas SEBRAE/DF

ADVOGADO : DF016745 LARISSA MOREIRA COSTA

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000002 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

APELADO(A) : OS MESMOS

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE SAO BERNARDO DO CAMPO > 14ª SSJ>
SP

No. ORIG. : 00040525920104036114 3 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP

2009.03.00.016377-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP235360 EDUARDO RODRIGUES DA COSTA e outro(a)

AGRAVADO(A) : ROSANGELA NEVES DE LIMA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 2009.61.00.007963-0 10 Vr SAO PAULO/SP
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Conforme consta no e-mail (fls. 53/57), foi proferida sentença nos autos principais, o que evidencia a perda do

objeto do presente recurso.

Pelo exposto, julgo prejudicado o presente recurso, a teor do art. 33, XII, do RI desta C. Corte.

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de Origem.

Int.

 

São Paulo, 31 de agosto de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00002 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0008111-26.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

Decisão

Vistos, etc.

Fls. 634/647 - Trata-se de agravo legal interposto por Adilson Miraldi, Ademir Miraldi e Espólio de Aniello

Miraldi em face da r. decisão proferida às fls. 629/632, que deu provimento agravo de instrumento para

determinar a manutenção dos sócios constantes das CDA's relativas a cada execução, nos limites dos débitos

referentes ao não-repasse de contribuição previdenciária retida da remuneração dos empregados aos cofres

públicos.

Em suas razões de inconformismo os agravantes alegam a ocorrência de prescrição intercorrente em relação aos

débitos discutidos nos autos. Sustentam, ainda, a não aplicação do art. 168-A, do CP, tendo em vista que as

CDA´s referem-se aos períodos de 1994 a 1996, e o referido artigo entrou em vigor em data posterior

(14/07/2000).

Feito breve relato, decido.

Razão assiste os agravantes.

"Ab initio", saliento que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, por unanimidade, em julgamento de recurso

submetido ao procedimento da repercussão geral (CPC, art. 543-B), considerou inconstitucional o art. 13 da Lei n.

8.620/93:

"O artigo 13 da Lei n. 8.620/93, ao vincular a simples condição de sócio à obrigação de responder

solidariamente, estabeleceu uma exceção desautorizada à norma geral de Direito Tributário, que está

consubstanciada no artigo 13 5, inciso III do CTN, o que evidencia a invasão da esfera reservada a lei

complementar pelo artigo 146, inciso III, alínea "b" da Constituição".

(STF, RE n. 562.276, Rel. Min. Ellen Gracie, j. 03.11.10, cfr. Notícias STF, 03.11.10)

Destarte, com a declaração de inconstitucionalidade e a revogação do mencionado artigo, o redirecionamento da

execução fiscal depende de prova do abuso de personalidade jurídica, na forma de excesso de poder ou de infração

2015.03.00.008111-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP042676 CARLOS ANTONIO GALAZZI e outro(a)

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADO(A) : MELITO CALCADOS LTDA

ADVOGADO : SP082003 CARLOS ROBERTO FURLANES e outro(a)

AGRAVADO(A) : ANIELLO MIRALDI espolio e outros(as)

: ADILSON MIRALDI

ADVOGADO : SP073603 JOAO HERMES PIGNATARI JUNIOR e outro(a)

AGRAVADO(A) : ADEMIR MIRALDI

ADVOGADO : SP073603 JOAO HERMES PIGNATARI JUNIOR

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE BRAGANÇA PAULISTA >23ª SSJ> SP

No. ORIG. : 00001481920014036123 1 Vr BRAGANCA PAULISTA/SP
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à lei, contrato social ou estatuto, ou na hipótese de dissolução irregular da empresa, nos termos do art. 135, III, do

Código Tributário Nacional.

A extração direta de título executivo, portanto, não tem mais respaldo normativo.

Neste sentido, seguem precedentes da Primeira Seção:

 

EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS INFRINGENTES. INCLUSÃO NA CDA. RESPONSABILIDADE

PRESUMIDA DOS SÓCIO S. ART. 13 DA LEI 8.620/93. RE Nº 562.276/RS. INCONSTITUCIONAL IDADE.

OCORRÊNCIAS DO ART. 135, III DO CTN. PROVA A CARGO DA EXEQUENTE. 

I - Entendimento adotado pelo Supremo Tribunal Federal que, ao julgar o RE nº 562.276/RS, considerou

inconstitucional a aplicação do artigo 13 da Lei 8.620/93. No mesmo sentido, o Superior Tribunal de Justiça

julgou o REsp 1.153.119/MG, pelo regime do artigo 543-B do CPC e da Resolução STJ 08/08. 

II - Da mera presença dos nomes dos sócio s da empresa na Certidão de Dívida Ativa não é possível inferir a

presunção de responsabilidade dos mesmos, sendo necessária a observância dos critérios contidos no artigo 135

do CTN. 

III - No caso em tela, a responsabilidade da embargante Suzana Queiroz San Emeterio pela obrigação tributária

da pessoa jurídica executada se fundaria na regra inconstitucional do artigo 13 da Lei 8.620/93. Além da

irregularidade do próprio fundamento, a embargante logrou, ainda, demonstrar (fls. 26/27) que nos estatutos da

sociedade observa-se que a sócia não tinha poderes de administração, conforme alteração contratual de

02.03.1988, anterior ao período dos créditos objeto da execução. Deste modo, não há nos autos qualquer

elemento que demonstre que a sócio agiu com excesso de poder ou infração à lei. 

IV - Embargos infringentes providos para manter a exclusão de Suzana Queiroz San Emeterio do pólo passivo da

execução.

(TRF3, EI 1303512, Relator Des. Fed. Antônio Cedenho, DJ 16/01/2014).

EMBARGOS INFRINGENTES EM APELAÇÃO. EXECUÇÃO FISCAL. ILEGITIMIDADE DOS SÓCIO S.

IMPROVIMENTO. 

No que tange à exclusão dos sócio s do pólo passivo ação, cumpre dizer que por força de decisão proferida em

sede de recurso repetitivo pelo Supremo Tribunal Federal (RE 562.276/PR), foi reconhecida a

inconstitucionalidade material do art. 13 da Lei 8.620/93. Também restou decidido que o art. 13 da Lei 8.620/93

é inconstitucional na parte que determinou que os sócio s das empresas por cotas de responsabilidade limitada

responderiam solidariamente, com seus bens pessoais, pelos débitos junto à Seguridade Social. Consoante

estabelecido no julgado proferido pelo Supremo Tribunal Federal, o art. 135, III, do CTN responsabiliza apenas

aqueles que estejam na direção, gerência ou representação da pessoa jurídica e tão-somente quando pratiquem

atos com excesso de poder ou infração à lei, contrato social ou estatutos. Assim, o pressuposto de fato ou hipótese

de incidência da norma de responsabilidade, no art. 135, III, do CTN, é a prática de atos, por quem esteja na

gestão ou representação da sociedade, com excesso de poder ou a infração à lei, contrato social ou estatutos e

que tenham implicado, se não o surgimento, ao menos o inadimplemento de obrigações tributárias. Ora, ainda

que se considere o mero inadimplemento de tributos por força do risco do negócio, bem como o mero atraso no

pagamento de tributos, incapaz de fazer com que os sócio s com poderes de gestão respondam com seu

patrimônio por dívida da sociedade, o mesmo não ocorre quando há dissolução irregular da sociedade,

devidamente comprovada por meio de diligência realizada por meio de oficial de justiça, posto que há o

descumprimento de deveres por parte dos sócio s gerentes/administradores da sociedade (cf. Súmula 475 do

STF). A admissão da corresponsabilidade dos sócio s, simplesmente pelo só fato de terem seu nome gravado na

CDA, significa reconhecer, ao final, que a CDA é documento dissociado da realidade administrativa ou, por

outro lado, decorre do até recentemente aplicado aos créditos tributários-previdenciários art. 13 da Lei nº

8.620/93. Em conclusão, a falta de pagamento de tributo não configura, por si só, nem em tese, circunstância que

acarrete a responsabilidade subsidiária do sócio . É indispensável, para tanto, que tenha agido com excesso de

poderes ou infração à lei, ao contrato social ou ao estatuto da empresa. O sócio deve responder pelos débitos

fiscais do período em que exerceu a administração da sociedade apenas na hipótese de restar provado que agiu

com dolo ou fraude e exista prova de que a sociedade, em razão de dificuldade econômica decorrente desse ato,

não pôde cumprir o débito fiscal. Apesar de revogado pela Lei nº 11.941/09, este dispositivo somente pode ser

interpretado em sintonia com o art. 135 do CTN (REsp nº 736.428/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, j.

03.08.2006, DJ 21.08.2006, p. 243) - razão por que cabe ao exequente a prova de que o sócio /terceiro praticou

atos ilegais ou abusivos, aplicando-se a inversão do ônus da prova apenas quando provado administrativamente

pelo exequente a responsabilidade do sócio . A prima facie, constata-se que não há nos autos qualquer elemento

que demonstre que o sócio agiu com excesso de poder ou infração à lei. Embargos infringentes a que se nega

provimento.

(TRF3, EI 697921, Rel. Des. Fed. José Lunardelli, DJ 01/03/2012).

 

Consoante entendimento jurisprudencial pacificado, apesar de ser encargo da empresa o recolhimento de tributos,

o mero inadimplemento ou atraso no pagamento não caracteriza a responsabilidade tributária disposta no artigo
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135, III, do CTN.

Cabe consignar que, em uma sociedade capitalista, o risco é inerente à própria atividade comercial, industrial ou

empresarial. Portanto, o sócio não pode ser responsabilizado pelo insucesso da pessoa jurídica.

Neste sentido, a Súmula n. 430 do C. STJ: "O inadimplemento da obrigação tributária pela sociedade não gera,

por si só, a responsabilidade solidária do sócio-gerente".

O mesmo não ocorre quando há dissolução irregular da sociedade, devidamente comprovada por meio de

diligência realizada por meio de Oficial de Justiça, posto haver o descumprimento de deveres por parte dos sócios

gerentes/administradores da sociedade, nos termos da Súmula n. 435 do STJ: 

"Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem

comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente".

Destarte, a certidão de Oficial de Justiça, no sentido de que a empresa não mais existe, é indício bastante de

dissolução irregular, apto a ensejar o redirecionamento da execução (STJ, AGRESp n. 175282, Rel. Min.

Humberto Martins, j. 26.06.12; TRF3, AI n. 201203000225393, Rel. Des. Fed. Luiz Stefanini, decisão proferida

em 20.08.12; AI n. 201103000311827, Rel. Des. Fed. Antonio Cedenho, j. 03.09.12).

Na hipótese dos autos, consta da Ficha Cadastral da empresa executada, sessão de 26/08/1998, que foi decretada

sua falência pelo Juiz de direito da 5ª Vara da Comarca de Bragança Paulista/SP.

Assim, de acordo com o entendimento jurisprudencial exposto, não restou evidenciada a dissolução irregular da

sociedade, não sendo cabível o redirecionamento da execução fiscal contra os sócios, porquanto a falência é forma

regular de dissolução da sociedade.

Ademais, conforme ressaltado pela decisão proferida pelo MM. Juízo "a quo", não há comprovação de ocorrência

de crime falimentar ou a existência de indícios de falência irregular ou fraudulenta.

E, por fim, a alegação da União Federal (Fazenda Nacional) da ocorrência de apropriação indébita prevista no art.

168-A, do CP, referente aos débitos (DEBCADs nºs 32.086.823-0, 32.087.206-8 e 32.087.207-6) no período de

11/94 a 08/96, não aplica ao presente caso, uma vez que o art. 168-A, do CP, foi publicado somente em

14/07/2000.

Ante a abrangência de tal entendimento, resta prejudicada a insurgência relativa ao reconhecimento da prescrição.

Ante o exposto, reconsidero a r. decisão de fls. 629/632 e, nos termos do art. 557, do CPC, NEGO

SEGUIMENTO ao agravo de instrumento.

Comunique-se a presente decisão ao MM. Juízo a quo.

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de Origem.

Int.

São Paulo, 31 de agosto de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00003 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0024395-17.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

2012.03.00.024395-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : CONSID CONSTRUCOES PREFABRICADAS LTDA -EPP

ADVOGADO : SP125406 JOAO DI LORENZE VICTORINO DOS SANTOS RONQUI e outro(a)

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000002 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

PARTE RÉ : PAULO LORENA FILHO e outro(a)

: SEBASTIAO LORENA

ORIGEM :
JUIZO FEDERAL DA 13 VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS DE SÃO PAULO
>1ªSSJ>SP

VARA ANTERIOR : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00519509720064036182 13F Vr SAO PAULO/SP
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Vistos, etc.

Trata-se de agravo de instrumento interposto por CONSID CONSTRUÇÕES PREFABRICADAS LTDA-EPP

contra a r. decisão proferida pelo MM. Juízo a quo, em execução fiscal, que deferiu o pedido de reconhecimento

de grupo econômico.

Inconformado com a decisão, o agravante interpõe o presente recurso, requerendo que seja afastado o

reconhecimento do grupo econômico.

Em sede liminar, foi indeferido o pedido de concessão de efeito suspensivo.

Com contraminuta, vieram os autos à conclusão.

É o relatório.

Decido:

A matéria discutida nos autos comporta julgamento nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, com a

redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998, que conferiu ao relator a possibilidade de dar

provimento ou negar seguimento ao recurso:

 

"Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou

de Tribunal Superior.

§ 1o-A Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do

Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso."

Desde logo, destaco os art. 124 do CTN e 50 do Código Civil dispõem que:

 

Art. 124 - São solidariamente obrigadas:

II - as pessoas expressamente designadas por lei.

Art. 50 - Em caso de abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade, ou pela confusão

patrimonial, pode o juiz decidir, a requerimento da parte, ou do Ministério Público quando lhe couber intervir no

processo, que os efeitos de certas e determinadas relações de obrigações sejam estendidos aos bens particulares

dos administradores ou sócios da pessoa jurídica.

 

A documentação juntada logrou demonstrar a existência de um agrupamento empresarial com o intuito de

obstaculizar o pagamento de tributos federais.

 

Neste sentido confira-se:

 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESENÇA DE INDÍCIOS PARA

RECONHECIMENTO DE GRUPO ECONÔMICO PARA FINS DE RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA.

DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. I - Agravo de instrumento contra decisão que

indeferiu pedido de inclusão de empresas do mesmo grupo econômico da Executada. II - Reconhecimento de

existência de grupo econômico, em razão da comprovação de confusão patrimonial entre as empresas, evitando-

se fraude à execução, nos termos do art. 50, do Código Civil. III - Afastado reconhecimento de grupo econômico

em relação a empresa não especificada ao MM. Juízo a quo. IV - Agravo parcialmente provido."

(AI 356089, 200803000462065 - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 356089, Rel. Des. Federal Regina Costa, Sexta

Turma, DJF3 CJ1 DATA:31/05/2010, página: 367)

 

Assim, considerando que há fortes indícios de existência de grupo econômico, a empresa citada deve ser incluída

no polo passivo da lide.

 

Saliento ainda que nos autos do Agravo de Instrumento nº 0024396-02.2012.4.03.0000 interposto por CONSID

CONSTRUÇÕES PREFABRICADAS LTDA-EPP, a Desembargadora Federal Vesna Kolmar manteve a decisão

proferida pelo Exmo. Juiz da 6ª Vara Especializada em Execuções Fiscais, que deferiu o pedido de citação de

pessoa jurídica compreendida como responsável solidária, entendendo estar caracterizado o grupo econômico de

empresas.

 

Assim, entendo que não merecem acolhimento as alegações da agravante, razão pela qual, mantenho a r.decisão

atacada.

 

Ante o exposto, nos termos do art. 557 do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento.

Comunique-se a presente decisão ao MM. Juízo "a quo".
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Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de Origem.

Int.

 

São Paulo, 27 de agosto de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00004 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0006207-68.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos, etc.

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Maria Aparecida Simões e outros contra a r. decisão proferida

pelo MM. Juízo "a quo", em ação indenizatória em decorrência de roubo de joias penhoradas junto à CEF, que

nomeou como perita pessoa diversa da pretendida pelos agravantes.

Inconformada com a decisão, a parte agravante interpõe o presente recurso, aduzindo, em síntese, que a nomeação

da perita pelo magistrado fere o interesse de ambas as partes, razão pela qual, requer a reforma da decisão.

Com contraminuta, vieram os autos à conclusão.

Decido:

A matéria discutida nos autos comporta julgamento nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, com a

redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998, que conferiu ao relator a possibilidade de dar

provimento ou negar seguimento ao recurso:

 

"Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou

de Tribunal Superior.

§ 1o-A Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do

Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso."

 

Trata-se o objeto da controvérsia da possibilidade de alteração do nome escolhido pelo magistrado para exercer a

função de perito, com fundamento no interesse dos agravantes.

 

Acerca do tema em discussão, adoto nas minhas razões de decidir orientação jurisprudencial existente nesta

E.Corte no sentido de que cabe ao magistrado que preside o feito estabelecer os critérios para escolha do perito

que atuará nos autos, de modo que ao confiar esse mister, às partes sendo lícita a indicação de assistentes técnicos

que poderão apresentar laudo divergente ou mesmo formular quesitos, a teor do disposto no art. 421, I e II do

CPC.

2015.03.00.006207-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : MARIA APARECIDA SIMOES e outros(as)

: MARIA AUGUSTA DE CAMARGO

: CELSO JULIATTO

: RENATA DUARTE HOLANDA

: SERGIO LUCIANO CASTILHO

: CARMELITA MAGALHAES CABRERA

: MERCEDES MARIA DE FARIA

: MERCEDES GOMES PEREIRA

ADVOGADO : SP037588 OSWALDO PRADO JUNIOR e outro(a)

AGRAVADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP206542 ANA LUIZA ZANINI MACIEL e outro(a)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE CAMPINAS - 5ª SSJ - SP

No. ORIG. : 00047532820024036105 6 Vr CAMPINAS/SP
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Salientando, ainda, que caso surja dúvida sobre a qualificação profissional do nome indicado, poderá ser

determinada nova elaboração de laudo, a critério do julgador, nos termos do art. 437 do diploma processual civil.

 

Neste sentido, colaciono precedente: 

 

"AGRAVO LEGAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ANULATÓRIA. NOMEAÇÃO DE PERITO.

COMPROVAÇÃO DE ATUAÇÃO NA ÁREA ATUARIAL. PRESCINDIBILIDADE. 1. No caso em apreço, o r.

Juízo de origem nomeou perito contador de sua confiança, a quem compete discernir acerca da sua capacidade

técnica para a elaboração da perícia requerida, sendo desnecessária, por ora, a apresentação de comprovação

de sua especialidade na referida área. 2. Diga-se ainda que é permitido às partes a indicação de assistente

técnico que poderá não apenas apresentar laudo divergente, como formular quesitos, nos termos do art. 421,

incisos I e II do Código de Processo Civil, 3. Por derradeiro, caso haja eventual dúvida acerca da qualificação

profissional (especialização) do perito, o laudo pericial poderá ser refeito a critério do julgador, o destinatário

da prova, nos termos do art. 437 do referido diploma. 4. Não há elementos novos capazes de alterar o

entendimento externado na decisão monocrática. 5. Agravo legal improvido. "

(TRF3, AI 00246746620134030000, Rel. Juíza Federal Giselle França, Sexta Turma, j. 16.01.2014, e-DJF3

Judicial 1 DATA:24/01/2014)

Assim, entendo que não merece acolhimento a pretensão recursal dos agravantes, razão pela qual, mantenho a

r.decisão atacada.

 

Ante o exposto, nos termos do art. 557 do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento.

Comunique-se a presente decisão ao MM. Juízo "a quo".

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de Origem.

Int.

 

São Paulo, 27 de agosto de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00005 AGRAVO (REGIMENTAL/LEGAL) EM AI Nº 0014735-91.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

2015.03.00.014735-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : PREFAB CONSTRUCOES PREFABRICADAS LTDA

ADVOGADO : SP142393 MAUCIR FREGONESI JUNIOR e outro(a)

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

PARTE RÉ : CONSID ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA

ADVOGADO : SP171192 ROSINÉA DI LORENZE VICTORINO RONQUI

PARTE RÉ : PAULO LORENA FILHO e outros(as)

: SEBASTIAO LORENA

: JOAO CARDOSO LIRA

: JOAO CLIMACO PEREIRA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

PETIÇÃO : AG 2015190252

RECTE : PREFAB CONSTRUCOES PREFABRICADAS LTDA

No. ORIG. : 00384673420054036182 6F Vr SAO PAULO/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 14/09/2015     384/1384



Vistos, etc.

Fls. 573/587 - Trata-se de pedido de reconsideração ou em caso negativo receber a petição como agravo

regimental/legal interposto pela Prefab Construções Prefabricadas Ltda. em face da decisão de fls. 571/572v

proferida por este Relator que, a teor do art. 558 do CPC, indeferiu o efeito suspensivo pleiteado.

 

Em síntese, alega a agravante que não pode ser mantida no polo passivo da execução fiscal, face à sua

ilegitimidade, seja em face da ocorrência da prescrição no redirecionamento, seja em face da inexistência de

qualquer grupo econômico.

 

Feito breve relato, decido.

 

Nos termos do parágrafo único do artigo 527 do Código de Processo Civil, a decisão que converter o agravo de

instrumento em retido, atribuir efeito suspensivo ao recurso, ou deferir, em antecipação de tutela, total ou parcial,

a pretensão recursal, somente é passível de reforma no momento do julgamento do agravo, salvo se o próprio

relator a reconsiderar:

 

"PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - LEI Nº 11.187/05 - CONVERSÃO EM RETIDO (ART.

527, II, DO CPC) - REFORMA DA DECISÃO PROFERIDA PELO RELATOR - IMPOSSIBILIDADE - AGRAVO

REGIMENTAL DESCABIDO.

1 - O art. 527, II, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 11.187/05, excetua o agravo de

instrumento como regra geral, determinando liminarmente sua conversão em retido, ressalvadas as decisões

suscetíveis de causar à parte dano irreparável e de difícil reparação e, ainda, relativas às hipóteses de

inadmissibilidade da apelação ou sobre os efeitos em que esta é recebida.

2 - Excetuado o juízo de reconsideração facultado ao Relator, a decisão liminar que converte o agravo de

instrumento em retido não se sujeita a ulterior modificação, frustrando, por conseqüência, o manejo do recurso

previsto em regimento interno para os provimentos monocráticos, uma vez que este não teria qualquer utilidade

prática diante da vedação legal (art. 527, parágrafo único, do CPC).

3 - Agravo regimental não conhecido."

(TRF 3ª Região, AI 0027827-78.2011.4.03.0000, Desembargador Federal NELSON BERNARDES, 9ª Turma, e-

DJF3 Judicial 1 de 03/11/11) 

 

Pelo exposto, nada a reconsiderar, bem como não conheço do presente agravo, a teor do art. 527, parágrafo

único, do CPC.

 

Após as formalidades legais, retornem os autos conclusos.

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00006 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0018472-05.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

2015.03.00.018472-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : GLM COM/ DE BEBIDAS E EMBALAGENS EIReLi e outro(a)

: GERALDO LARRANHAGA MANSILHA

ADVOGADO : SP197928 ROBERTO SIZENANDO JAROSLAVSKY e outro(a)

AGRAVADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP111552 ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS e outro(a)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE S J RIO PRETO SP

No. ORIG. : 00003168120154036106 3 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 14/09/2015     385/1384



 

DESPACHO

Vistos, etc.

Não havendo pedido de efeito suspensivo, intime-se a agravada, nos termos do art. 527, V, do CPC.

Int.

 

São Paulo, 31 de agosto de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00007 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0035068-74.2009.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos, etc.

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Daniela Catarina de Oliveira contra a r. decisão proferida pelo

MM. Juízo a quo, em ação ordinária, que indeferiu o pedido de intimação dos advogados da r. sentença, a fim de

iniciar o prazo recursal.

Inconformada com a decisão, a agravante interpõe o presente recurso, inclusive para valer-se da possibilidade de

deferimento de efeito suspensivo, à luz da atual disciplina traçada nos artigos 558 e 527, III, do Código de

Processo Civil, aduzindo, em síntese, que foi designada audiência de conciliação, conforme consta na ata de

audiência (fls. 236/237), as partes compareceram juntamente com seus advogados na data de 27/05/2009,

momento em que as partes não se compuseram, sendo designada audiência de leitura de sentença para o dia

17/06/2009, no entanto, não constou a obrigatoriedade de comparecimento pessoal dos advogados, e

consequentemente, os advogados não compareceram.

Aduz, ainda, que o prazo para recorrer só flui a partir da intimação do advogado, para que pratique determinado

ato, nos termos do art. 242, do CPC. Requer, ainda a concessão do pedido de assistência gratuita

Decido.

Nos termos do artigo 558 do CPC, para deferimento do efeito suspensivo, tal como autoriza o artigo 527, inciso

III, do mesmo diploma legal, é necessário que, sendo relevante a fundamentação da agravante, haja evidências de

que tal decisão esteja a resultar em lesão grave e de difícil reparação.

Neste juízo de cognição sumária, verifico plausibilidade de direito nas alegações do agravante a justificar o

deferimento do efeito suspensivo.

Primeiramente, concedo a justiça gratuita exclusivamente para o processamento deste agravo de instrumento e,

assim, possibilitar a análise da questão ora discutida.

Da análise dos autos, observo que na Audiência de Conciliação realizada em 27/05/2009, o procurador a

agravante foi devidamente intimado sobre a data e hora para a leitura da sentença (fl. 236).

Verifico também que não há nos autos qualquer pedido de adiamento da audiência, nem tampouco qualquer

justificativa apresentada pela parte autora, ora agravante, a respeito da ausência de seu representante.

Com efeito, o prazo para interposição de recurso contar-se-á da data da leitura da sentença em audiência, à luz do

art. 506, I, do Código de Processo Civil, sendo que a ausência de seu procurador não possui o condão de afastar a

aplicabilidade do referido dispositivo legal.

 

Nesse sentido:

2009.03.00.035068-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : DANIELA CATARINA DE OLIVEIRA

ADVOGADO : SP177654 CARLOS RENATO DA SILVA e outro(a)

AGRAVADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP169001 CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO e outro(a)

PARTE RÉ : LUCIANA LEMES LEONARDELLI

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 13 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 2007.61.00.031076-8 13 Vr SAO PAULO/SP
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"PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO LEGAL. RECURSO DE APELAÇÃO.

INTEMPESTIVO. PROCURADOR AUTARQUICO REGULARMENTE INTIMADO PARA AUDIENCIA DE

INSTRUÇÃO E JULGAMENTO. LEITURA DA SENTENÇA EM AUDIENCIA. TERMO INICIAL DO PRAZO

PARA RECORRER. OBSCURIDADE. CONTRADIÇÃO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. INTUITO DE

PREQUESTIONAMENTO. I - Inexistência de obscuridade, contradição ou omissão no Julgado. II - Acórdão

embargado decidiu, de forma clara e precisa, acerca da intempestividade do apelo autárquico interposto perante

o Juízo de primeiro grau. III - Os artigos 242, § 1º e 506, inc. I, ambos do CPC, dispõem que proferida decisão

ou sentença em audiência de instrução e julgamento, a partir de sua leitura inicia-se a contagem do prazo para a

interposição de recurso. IV - Para tanto, o representante da parte deve ter sido regularmente intimado a

comparecer ao ato, ainda que não o faça. V - A regra geral prevista nos dispositivos citados, alcança também os

procuradores federais, devendo ser assegurado que a intimação para o comparecimento na audiência de

instrução e julgamento obedeça a forma prevista no art. 17, da Lei n.º 10.910/2004, que resguarda a prerrogativa

de intimação pessoal. VI - Regularmente intimado para a audiência de instrução e julgamento, o INSS considera-

se intimado , na pessoa de seu procurador, no momento da leitura da sentença proferida em audiência, em

24/11/2010. VII - Há se reconhecer a intempestividade do recurso autárquico interposto somente em 31/05/2011.

VIII - Agasalhada a decisão recorrida em fundamento consistente, não se encontra o magistrado obrigado a

exaustivamente responder a todas as alegações das partes, nem tampouco ater-se aos fundamentos por elas

indicados ou a explanar acerca de todos os textos normativos propostos. IX - O recurso de embargos de

declaração não é meio hábil ao reexame da causa. X - A explanação de matérias com finalidade única de

estabelecer prequestionamento a justificar cabimento de eventual recurso não elide a inadmissibilidade dos

embargos declaratórios quando ausentes os requisitos do artigo 535, do CPC. XI - Embargos de declaração

rejeitados."

(TRF3, 8ª Turma, AC nº 0005003-41.2011.4.03.6139, Rel. Des. Fed. Tânia Marangoni, e-DJF3 CJ1, data:

14/11/2013).

Considerando o disposto nos artigos 242 e 508 do Código de Processo Civil, e procedida a leitura da r. sentença

em audiência, em 17/06/2009, o início do prazo recursal iniciou em 18/06/2009.

Assim, a r. decisão agravada não merece reforma.

Ante o exposto, indefiro o efeito suspensivo.

Intime-se a agravada, nos termos do art. 527, V, do CPC.

Int.

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00008 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0001578-51.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos, etc.

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela União Federal, contra a r. decisão proferida pelo MM. Juízo "a

quo" em mandado de segurança que deferiu o pedido liminar, para reconhecer ao impetrante o direito de ver

afastada a sua reconvocação para o Serviço Militar Inicial das Forças Armadas.

Inconformada com a decisão, a parte agravante interpõe o presente recurso, aduzindo, em síntese, que a Lei nº

12.336 de 12 de outubro de 2010, trouxe nova redação à lei do serviço militar (Lei nº 4.375/64) possibilitando a

convocação daqueles que foram dispensados por meio do Certificado de Dispensa, inclusive por excesso de

contingente, após a conclusão do curso universitário.

2015.03.00.001578-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

AGRAVADO(A) : VICTOR PIRES ARANTES UBERTINI

ADVOGADO : SP270042 HAMIR DE FREITAS NADUR e outro(a)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 22 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00239307020144036100 22 Vr SAO PAULO/SP
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Em sede de liminar, não foi deferido o efeito suspensivo ao recurso.

Com contraminuta, vieram os autos à conclusão.

É o relatório.

Decido:

A matéria discutida nos autos comporta julgamento nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, com a

redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998, que conferiu ao relator a possibilidade de dar

provimento ou negar seguimento ao recurso:

 

"Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou

de Tribunal Superior.

§ 1o-A Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do

Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso."

 

Prima facie, destaco que em 26 de outubro de 2010 foi editada a Lei nº 12.336 que alterou o artigo 4º da Lei

5.292/67 no intuito de possibilitar a convocação daquele que foi dispensado da prestação do serviço militar e veio

a concluir posteriormente o curso destinado à formação de médico, farmacêutico, dentista e veterinário.

Ocorre que, os dispensados por excesso de contingente anteriormente à edição da citada lei não poderiam ser

convocados, tendo em vista o princípio tempus regit actum, segundo o qual se aplica a lei vigente à época dos

fatos, ou seja, na hipótese de dispensa anterior por excesso de contingente, somente havendo que se falar em

prestação compulsória àqueles que obtiveram o adiamento de incorporação, nos termos do artigo 4º, caput, da Lei

nº 5.292/1967.

Assim, a Lei nº 12.336/2010 aplica-se aos que foram dispensados, porém ainda não convocados, ou apenas aos

que forem dispensados após a sua vigência.

No caso dos autos, o agravante teve a dispensa da incorporação, por excesso de contingente, em 13 de julho de

1998 (fl. 55), momento em que adquiriu o direito a não mais prestar o serviço militar obrigatório, ou seja, em data

anterior à vigência da nova redação dada ao art. 4º da Lei 5.292/67 pela Lei 12.336/2010, não podendo a lei nova

retroagir para incidir sobre fatos pretéritos.

 

A propósito transcrevo o seguinte julgado:

 

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. SERVIÇO MILITAR OBRIGATÓRIO. DISPENSA

POR EXCESSO DE CONTINGENTE. ESTUDANTE. ÁREA DE SAÚDE. LEIS 5.292/1967 e 12.336/2010.

1. Os estudantes de Medicina, Farmácia, Odontologia ou Veterinária dispensados por excesso de contingente não

estão sujeitos à prestação do serviço militar, compulsório tão somente àqueles que obtêm o adiamento de

incorporação, conforme previsto no art. 4º, caput, da Lei 5.292/1967.

2. As alterações trazidas pela Lei 12.336 passaram a viger a partir de 26 de outubro de 2010 e se aplicam aos

concluintes dos cursos nos IEs destinados à formação de médico s, farmacêuticos, dentistas e veterinários, ou

seja, àqueles que foram dispensados de incorporação antes da referida lei, mas convocados após sua vigência,

devem prestar o serviço militar.

3. Embargos de Declaração acolhidos."

(EDcl no REsp 1186513/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/12/2012,

DJe 14/02/2013)

 

Assim, entendo que não merece acolhimento a pretensão recursal da agravante, razão pela qual, mantenho a

r.decisão atacada.

 

Ante o exposto, nos termos do art. 557 do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento.

Comunique-se a presente decisão ao MM. Juízo "a quo".

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de Origem.

Int.

 

São Paulo, 28 de agosto de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal
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00009 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0103319-82.1993.4.03.6119/SP

 

 

 

 

DECISÃO

LAÉRCIO APARECIDO CLAUDIANO foi condenado à pena privativa de liberdade de 2 (dois) anos, 5 (cinco)

meses e 10 (dez) dias de reclusão pela prática do delito tipificado no art. 304, c/c os arts. 297 e 29, todos do

Código Penal.

 

Da sentença, somente a defesa interpôs recurso de apelação, resultando na prolação do v. acórdão de fls.

816/816v, em 05.05.2015, que negou provimento à apelação, mantendo in totum o julgado recorrido.

 

Às fls. 379/381, o Ministério Público Federal manifestou-se pela decretação da extinção da punibilidade do réu,

em razão da prescrição da pretensão punitiva estatal, com fulcro no art. 107, inciso IV, do Código Penal. 

 

Assiste razão ao Parquet Federal. 

Considerando a quantidade de pena aplicada ao réu, de 2 (dois) anos, 5 (cinco) meses e 10 (dez) dias de reclusão,

e o último marco interruptivo da prescrição, qual seja, a data de publicação da sentença condenatória, em

29.05.2007 (fls. 701), verifico que decorreu o prazo de 8 (oito) anos, previsto no art. 109, IV, do Código Penal,

sendo evidente, neste momento, a ocorrência da prescrição da pretensão punitiva estatal, com a consequente

extinção da punibilidade do réu, nos termos dos arts. 107, inciso IV, 109, inciso IV, c/c art. 110, § 1º, todos do

Código Penal. 

 

 

Ante o exposto, declaro extinta a punibilidade do réu LAÉRCIO APARECIDO CLAUDIANO, pelo

reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva estatal, nos termos do inciso IV, do artigo 107 c/c o inciso IV,

do art. 109, ambos do Código Penal.

 

 

São Paulo, 26 de agosto de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00010 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0035439-33.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

2009.03.99.024570-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

APELANTE : LAERCIO APARECIDO CLAUDIANO

ADVOGADO : SP170959 JOSINEI SILVA DE OLIVEIRA (Int.Pessoal)

APELADO(A) : Justica Publica

CONDENADO(A) : MILTON DE OLIVEIRA VIANA

: CARLOS EDUARDO GAIGA

No. ORIG. : 93.01.03319-4 1 Vr GUARULHOS/SP

2012.03.00.035439-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : SOLANGE FERREIRA DA SILVA

ADVOGADO : SP175602 ANGELITA APARECIDA STEIN e outro(a)

AGRAVADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00174098020124036100 5 Vr SAO PAULO/SP
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DECISÃO

Vistos, etc.

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Solange Ferreira da Silva em face da r. decisão proferida pelo

MM. Juiz "a quo", em ação ordinária, que determinou a regularização quanto ao valor da causa, bem como ao

recolhimento das custas, no prazo de 10 (dez) dias.

Inconformada com a decisão, a parte agravante interpõe o presente recurso, aduzindo, em síntese, que a ação

principal tem natureza reivindicatória, deste modo, o valor da causa deve ser a estimativa oficial para lançamento

do imposto, que no presente caso é de R$ 111.743,00 (valor venal do IPTU/2012).

Requer, ainda, a concessão dos benefícios da justiça gratuita.

Decido:

A matéria discutida nos autos comporta julgamento nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, com a

redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998, que conferiu ao relator a possibilidade de dar

provimento ou negar seguimento ao recurso:

"Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou

de Tribunal Superior. 

§ 1o-A Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do

Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso." 

 

Primeiramente, concedo a justiça gratuita exclusivamente para o processamento deste agravo de instrumento e,

assim, possibilitar a análise da questão ora discutida.

Assim dispõe o art. 259, V, do CPC, in verbis:

 

Art. 259 . O valor da causa constará sempre da petição inicial e será:

(...)

V- quando o lítigio tiver por objeto a existência, validade, cumprimento, modificação ou rescisão de negócio

jurídico, o valor do contrato;

Tratando-se de ação objetivando ampla revisão de cláusulas do contrato de mútuo habitacional, como é o caso dos

autos, o valor da causa deve refletir o valor do contrato, aplicando-se o disposto no artigo 259, V, do Código de

Processo Civil. 

Neste sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - PREQUESTIONAMENTO - AUSÊNCIA - VALOR

DA CAUSA - PROVEITO ECONÔMICO - SÚMULA 83/STJ - DECISÃO AGRAVADA MANTIDA -

IMPROVIMENTO. I. Nos termos do artigo 259 , V, do Código de Processo Civil, o valor da causa em que se

pretende a rescisão contratual é o valor do próprio contrato . Os precedentes desta Corte que orientam sobre a

fixação do valor da causa com base no conteúdo econômico pretendido na demanda não se aplicam em caso de

previsão legal específica. II. O Agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de modificar a conclusão

alvitrada, a qual se mantém por seus próprios fundamentos. Agravo Regimental improvido. ..EMEN:(AGA

201100050495, SIDNEI BENETI, STJ - TERCEIRA TURMA, DJE DATA:04/05/2011 ..DTPB:.) g.n

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. REVISÃO DE FINANCIAMENTO BANCÁRIO.

BENEFÍCIO ECONÔMICO PERSEGUIDO. VALOR DO CONTRATO. QUANTIA EXCEDENTE A SESSENTA

SALÁRIOS MÍNIMOS. INCOMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL. CONFLITO PROCEDENTE. I. O valor da

causa designa o proveito econômico pretendido pelo Autor com a propositura da demanda e, graças às

implicações que produz no processo, especificamente na fixação da competência, do procedimento, da base de

cálculo da taxa judiciária e no preparo de recursos (artigo 14, I e II, da Lei n° 9.289/1996), é controlado pelo

magistrado e pode ser impugnado pela parte oposta (artigos 261 e 284, caput, do Código de Processo Civil). II.

Quando se pleiteia a revisão de financiamento bancário, o valor da causa deve corresponder ao do contrato, nos

termos do artigo 259, V, do Código de Processo Civil. III. Apesar da estimativa que consta da petição inicial - R$

5.000,00 -, a autora objetiva rever parte substancial das cláusulas contratuais - comissão de permanência,

correção monetária, juros remuneratórios e moratórios, capitalização - com efeitos na dimensão das prestações

vencidas e vincendas. Requer também a repetição das quantias que tiverem transposto os limites exigíveis. IV.

Pela abrangência da revisão, pode-se dizer que o valor total do financiamento é questionado - R$ 69.856,40 - e

deve servir de referência para a avaliação monetária da vantagem pretendida com o ajuizamento da ação V.

Procedência do conflito de competência.(CC 00303339020124030000, DESEMBARGADOR FEDERAL

ANTONIO CEDENHO, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/02/2013

..FONTE_REPUBLICACAO:.) g.n

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, § 1º. sfh . EMENDA DA PETIÇÃO INICIAL. VALOR
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DA CAUSA .

1. A utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve enfrentar a fundamentação da decisão

agravada, ou seja, deve demonstrar que não é caso de recurso manifestamente inadmissível, improcedente,

prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo

Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Por isso que é inviável, quando o agravante deixa de atacar

especificamente os fundamentos da decisão agravada. Precedentes do STJ.

2. A adequação do valor da causa ao benefício pretendido não importa em alteração da causa de pedir ou do

pedido. Na verdade, é este que determina o valor da causa, o qual deve, sempre que possível, refletir o real valor

econômico da pretensão. Inexiste, portanto, violação do art. 264 do Código de Processo Civil.

3. Considerando-se que os autores pleiteiam, além da revisão contratual, com recálculo de prestações e do saldo

devedor, a repetição do indébito, entremostra-se adequada a retificação do valor dado à causa, determinada à fl.

261, uma vez que configurada hipótese prevista no inciso V do art. 259 do Código de Processo Civil.

4. Agravo legal não provido.

(AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0109451-28.2006.4.03.0000/SP 2006.03.00.109451-

8/SP, RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW, data do julgamento: 19 de abril de 2010,

D.E. Publicado em 22/7/2010).

 

Deste modo, a r. decisão agravada deve ser mantida.

Ante o exposto, nos termos do art. 557, do CPC, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à vara de origem.

Int.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00011 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0018416-69.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Vistos, etc.

Tendo em vista o julgamento do REsp n° 1.148.296/SP, pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, sob o rito dos

recursos repetitivos, na forma do art. 543-C, §7°, II, do CPC, abra-se vista à parte contrária para apresentação da

contraminuta.

2015.03.00.018416-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP189220 ELIANDER GARCIA MENDES DA CUNHA e outro(a)

AGRAVADO(A) : BRAS FERNANDES XAVIER e outros(as)

: FRANCISCO CARLOS MOTA

: ILCA VELANI DE CARVALHO

: IVANI CAMPANA

: JOSE JOAO DE OLIVEIRA

: JOSE MESSIAS DOS SANTOS

: VALQUIRIA DOS SANTOS

ADVOGADO : SP220443A MARIO MARCONDES NASCIMENTO e outro(a)

PARTE RÉ : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO e outro(a)

PARTE RÉ : SUL AMERICA CIA/ NACIONAL DE SEGUROS GERAIS S/A

ADVOGADO : RJ072403 JACQUES NUNES ATTIE e outro(a)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE ASSIS Sec Jud SP

No. ORIG. : 00002630720144036116 1 Vr ASSIS/SP
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Assim, manifeste-se o agravado, nos termos do artigo 527, inciso V, do Código de Processo Civil.

Int. 

 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00012 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0008978-19.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos, etc.

Trata-se de agravo de instrumento interposto por União Federal contra a r. decisão proferida pelo MM. Juízo "a

quo", em ação ordinária, que deferiu pedido de antecipação da tutela para determinar o restabelecimento do

pagamento da opção de função DAS nos proventos de aposentadoria dos autores.

 

Inconformada com a decisão, a parte agravante interpõe o presente recurso, inclusive para valer-se da

possibilidade de deferimento de efeito suspensivo, à luz da atual disciplina traçada nos artigos 558 e 527, inciso

III, do Código de Processo Civil, aduzindo, em síntese, a impossibilidade de concessão de tutela antecipada em

ações que concedam vantagem pecuniária a servidor público, bem como a inexistência de direito adquirido e a

falta de amparo legal para manutenção da vantagem, por força da alteração promovida no art. 193 da Lei n°

8.112/90.

Em sede de liminar, não foi deferido o efeito suspensivo ao recurso.

Com contraminuta, vieram os autos à conclusão.

É o relatório.

Decido:

A matéria discutida nos autos comporta julgamento nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, com a

redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998, que conferiu ao relator a possibilidade de dar

provimento ou negar seguimento ao recurso:

 

"Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou

de Tribunal Superior.

§ 1o-A Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do

Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso."

"Prima facie", entendo que evidenciado que os autores preenchiam os requisitos legalmente exigidos à época das

concessões das suas aposentadorias, em homenagem ao princípio da segurança jurídica, deve ser mantida a

r.decisão atacada.

 

2015.03.00.008978-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO e outro(a)

AGRAVADO(A) : ROBERTO FERNANDES TAVARES FILHO e outros(as)

: CARLOS IGNACIO ZAMITTI MAMMANA

: RUI TRANCOSO DE ABREU

: MANUEL FERNANDO LOUSADA SOARES

: REINALDO DIAS FERRAZ DE SOUZA

ADVOGADO : SP134588 RICARDO DE OLIVEIRA REGINA e outro(a)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE CAMPINAS - 5ª SSJ - SP

No. ORIG. : 00020195020154036105 6 Vr CAMPINAS/SP
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Neste sentido confira-se:

 

"ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO APOSENTADO. PROVENTOS.

SUPRESSÃO DE VANTAGEM. "OPÇÃO DE FUNÇÃO". ART. 2° DA LEI N° 8.911/94. INCIDÊNCIA DO ART.

193 DA LEI Nº 8.112/90. ATENDIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. DIREITO ADQUIRIDO.

CONFIGURAÇÃO. 1. A autoridade impetrada reconhece que a requerente faz jus à percepção da vantagem, eis

que implementou os requisitos para o benefício de aposentadoria anteriormente à revogação do art. 193.

Constando, os mais, a informação de que já estava providenciando o restabelecimento da vantagem e o

pagamento das parcelas atrasadas. 2. Os servidores que preencheram os requisitos para a aposentadoria antes

da revogação do artigo 193 da Lei n° 8.112/90, ou seja, antes de 19 de janeiro de 1995, têm direito ao

recebimento da parcela "Opção Fundo DAS" de que trata o artigo 2° da Lei n° 8.911/94. Precedentes. 3. Apelo e

Reexame Necessário desprovidos.

(TRF1, AMS 00232695420014013400, Rel. Juiz Fed. Francisco Hélio Camelo Ferreira, Primeira Turma

Suplementar, j. 01.03.2012, e-DJF1 DATA:16/03/2012 PAGINA:1056)

Saliento, por último, em consonância com o entendimento do magistrado de primeiro de grau, inexistir ofensa à

decisão do C.STF na ADC n° 04, haja vista que a hipótese dos autos não se refere à concessão de aumento ou

vantagens, equiparação, reclassificação ou assemelhados, mas sim de suspensão de ato administrativo visando

meramente restabelecer a situação fática anteriormente vivida pelos autores. 

Assim, entendo que não merecem prosperar as alegações da agravante, razão pela qual, mantenho a r.decisão

atacada.

 

Ante o exposto, nos termos do art. 557 do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento.

Comunique-se a presente decisão ao MM. Juízo "a quo".

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de Origem.

Int.

 

São Paulo, 28 de agosto de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00013 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0024062-36.2010.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos, etc.

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela União Federal (Fazenda Nacional) em face de decisão proferida

pelo MM. Juízo "a quo", em execução fiscal, que determinou que se aguardasse, por ora, a suspensão deferida nos

autos de execução em apenso.

É o relatório.

Decido.

O recurso de agravo é o instrumento hábil para o recorrente buscar a reforma das decisões interlocutórias que lhe

venham causar prejuízos (artigo 522, do CPC).

2010.03.00.024062-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000002 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

AGRAVADO(A) : JULIA SIMAO CAVALCANTE

ADVOGADO : SP128807 JUSIANA ISSA

PARTE RÉ : CAPEZIO DO BRASIL CONFECCAO LTDA e outro(a)

: VIVIAN SIMAO CAVALCANTE

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE OSVALDO CRUZ SP

No. ORIG. : 07.00.00041-4 2 Vr OSVALDO CRUZ/SP
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Consoante se depreende dos autos, o magistrado proferiu decisão nos seguintes termos: 

"Aguarde-se, por ora, a suspensão deferida nos autos da execução em apenso. Int. "

Entretanto, a decisão que motivou a interposição do presente agravo de instrumento não tem cunho decisório.

A propósito transcrevo:

 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO DE

INSTRUMENTO INTERPOSTO CONTRA DECISÃO QUE DETERMINOU O SOBRESTAMENTO DO

RECURSO ESPECIAL NO TRIBUNAL DE ORIGEM, NOS TERMOS DO ART. 543-C, § 1º, DO CPC. NÃO

CABIMENTO. 1. A decisão do Presidente do Tribunal a quo que determina o sobrestamento do recurso especial

sob o rito do art. 543-C do CPC, não tem cunho decisório . 2. Agravo de instrumento não é cabível ao caso, uma

vez que o juízo de admissibilidade do recurso especial sequer foi realizado. 3. Agravo regimental não provido."

(AGA 1277178, Relator BENEDITO GONÇALVES, STJ - PRIMEIRA TURMA, DJE DATA: 27/10/2010).

 

Diante do exposto, não conheço do agravo de instrumento.

Observadas as formalidades legais, baixem-se os autos à Vara de Origem.

Int.

São Paulo, 31 de agosto de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00014 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0009549-58.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos, etc.

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Nelson Martiniano e outros contra a r. decisão proferida pelo

MM. Juízo "a quo", em execução fiscal, que deferiu o pedido de indisponibilidade dos bens dos executados nos

termos do art. 185-A do CPC.

Inconformada com a decisão, a parte agravante interpõe o presente recurso, requerendo, em síntese, a revogação

da decisão que determinou a indisponibilidade dos bens dos agravantes, bem como para que seja determinada a

sua exclusão do polo passivo da lide.

Decido:

A matéria discutida nos autos comporta julgamento nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, com a

redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998, que conferiu ao relator a possibilidade de dar

provimento ou negar seguimento ao recurso:

"Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou

de Tribunal Superior.

2013.03.00.009549-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : NELSON MARTINIANO e outros(as)

: NELSON FRESOLONE MARTINIANO

: WILSON TOMAS FRESOLONE MARTINIANO

: MARCO ANTONIO FRESOLONE MARTINIANO

ADVOGADO : SP067477 NELSON FRESOLONE MARTINIANO e outro(a)

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000002 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

PARTE RÉ : FREMAR IND/ COM/ E REPRESENTACOES LTDA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE FRANCA Sec Jud SP

No. ORIG. : 00014533919994036113 1 Vr FRANCA/SP
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§ 1o-A Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do

Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso."

Versa o presente recurso sobre a aplicabilidade do disposto no artigo 185 -A do Código Tributário Nacional, a

seguir transcrito:

 

"Art. 185 -A - Na hipótese de o devedor tributário, devidamente citado, não pagar nem apresentar bens à penhora

no prazo Legal e não forem encontrados bens penhoráveis, o juiz determinará a indisponibilidade de seus bens e

direitos, comunicando a decisão, preferencialmente por meio eletrônico, aos órgãos e entidades que promovem

registros de transferência de bens, especialmente ao registro público de imóveis e às autoridades supervisoras do

mercado bancário e do mercado de capitais, a fim de que, no âmbito de suas atribuições, façam cumprir a ordem

judicial.

§ 1º- A indisponibilidade de que trata o 'caput' deste artigo limitar-se-á ao valor total exigível, devendo o juiz

determinar o imediato levantamento da indisponibilidade dos bens ou valores que excederem esse limite.

§ 2º- Os órgãos e entidades aos quais se fizer a comunicação de que trata o 'caput' deste artigo enviarão

imediatamente ao juízo a relação discriminada dos bens e direitos cuja indisponibilidade houverem promovido" .

 

Com efeito, infere-se do aludido dispositivo que o decreto de indisponibilidade pressupõe a comprovação do

esgotamento das diligências para localização de bens do devedor.

A propósito, colaciono os seguintes julgados:

 

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. INDISPONIBILIDADE DE BENS E DIREITOS. ART. 185-A DO CTN.

ESGOTAMENTO DE DILIGÊNCIAS PARA BUSCA DE BENS PENHORÁVEIS. NECESSIDADE.

1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que a prerrogativa da Fazenda Pública de

requerer a indisponibilidade de que cuida o art. 185 -A do CTN pressupõe a comprovação do esgotamento das

diligências para localização de bens do devedor.

2. Agravo regimental a que se nega provimento."

(STJ - 2ª. T., AgRg no AREsp 413209 / BA, Rel. Min. Og Fernandes, j. em 19/11/13, DJe em 29/11/13).

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTIGO 557 DO CPC. EXECUÇÃO

FISCAL. DECRETAÇÃO DE INDISPONIBILIDADE DE BENS DO EXECUTADO. ARTIGO 185 -A DO CTN.

AUSÊNCIA DE ESGOTAMENTO DE DILIGÊNCIAS PARA LOCALIZAÇÃO DE BENS PASSÍVEIS DE

PENHORA. MEDIDA QUE DEVE SER APLICADA SOMENTE EM CASOS EXCEPCIONAIS. 1. Para que se

adote a medida excepcional e extrema de decretação da indisponibilidade dos bens e direitos dos executados,

devem ser observados requisitos exigidos pela jurisprudência. 2. Da análise dos documentos acostados aos autos,

extrai-se que não houve, nos autos subjacentes, esgotamento das diligências para localização de bens passíveis

de penhora, especialmente com relação aos co-executados (sócios). 3. Portanto, ao menos por ora, a situação

que se apresenta não se enquadra na hipótese excepcional justificadora da decretação de indisponibilidade de

bens. 4. Agravo legal a que se nega provimento."

(TRF - 3ª. Região, AI 392351, Rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, j. em 30/03/10, e-DJF3 em 08/04/10).

 

Na espécie, a Procuradoria da Fazenda Nacional esgotou as diligências visando à localização de bens passíveis de

constrição em nome dos executados. 

 

Colaciono, por oportuno, os seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REDISCUSSÃO. DESCABIMENTO.

PREQUESTIONAMENTO. MANIFESTAÇÃO DO ÓRGÃO JURISDICIONAL SOBRE A MATÉRIA

CONTROVERTIDA. 

(...)

2. A decisão embargada tratou corretamente a matéria objeto da lide, a fundamentar o não provimento do

recurso: A indisponibilidade universal de bens e direitos prevista no art. 185-A do Código Tributário Nacional

depende da comprovação do esgotamento de diligências em busca de bens penhoráveis do devedor (...) A

executada foi citada pelo correio (fl. 17), mas não efetuou o pagamento. Houve a penhora de bem da empresa

(fls. 22/24). Foram designados leilões, os quais foram infrutíferos (fl. 86). O pedido de redirecionamento da

execução fiscal em relação aos codevedores foi indeferido em razão da prescrição intercorrente (fls. 102 e

118/124), razão pela qual não deve ser deferida a indisponibilidade de bens em relação a estes. Em relação a tal

questão ainda pende de julgamento recurso especial/extraordinário interposto contra decisão que negou

provimento ao agravo de instrumento interposto pela exequente. Foi deferido o rastreamento e bloqueio de ativos

financeiros da executada por meio do Sistema Bacen-jud (fl. 126/126v.), que resultou negativo (fl. 127).

Entretanto, não há nos autos elementos que indiquem que a União tenha realizado ou requerido quaisquer outras

diligências, por exemplo, pesquisas junto ao Cartório de Registro de Imóveis e ao Denatran. Ante o exposto,
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NEGO PROVIMENTO ao agravo de instrumento, com fundamento no art. 557 do Código de Processo Civil.

Comunique-se a decisão ao MM. Juízo a quo. Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos à vara de origem,

observando-se as formalidades legais. Publique-se. Intimem-se. A agravante não traz subsídios que infirmem a

aplicação do artigo 557 do Código de Processo Civil. O recurso de que trata o § 1º do artigo 557 do Código de

Processo Civil deve comprovar que a decisão recorrida se encontra incompatível com o entendimento dominante

deste Tribunal ou dos Tribunais Superiores, o que não foi demonstrado. Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO

ao agravo legal (fls. 177/177v.). 

(...)

4. Embargos de declaração não providos."

(TRF3, QUINTA TURMA, AI 00251596620134030000, Relator(a) DESEMBARGADOR FEDERAL ANDRÉ

NEKATSCHALOW, e-DJF3 16/09/2014)

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. INDISPONIBILIDADE DE BENS DO DEVEDOR. ART.

185-A DO CTN. DEMONSTRADO O PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS. CABIMENTO. 

- Para a decretação da indisponibilidade em questão é necessário que a dívida seja tributária, seja o devedor

devidamente citado e não apresente bens à penhora. Ademais, é imprescindível o prévio esgotamento dos meios

de localização de bens penhoráveis a ele pertencentes. Precedentes do STJ. 

- Cabível a decretação da medida na hipótese de leilão negativo de bens eventualmente constritos. Precedentes. 

- No caso, é possível o deferimento da providência pleiteada, à vista de que foram atendidos os pressupostos que

lhe são essenciais. 

(...)

- Agravo de instrumento a que se dá provimento. "

(TRF3, QUARTA TURMA, AI 00246296220134030000, Relator(a) DESEMBARGADOR FEDERAL ANDRE

NABARRETE, e-DJF3 21/05/2014)

 

No tocante a decisão de fls. 78/78vº (fls. 489/489vº dos autos principais) que manteve a parte agravante no polo

passivo da lide, deixo de apreciá-la, uma vez que caberia a mesma interpor o recurso cabível em face daquela

decisão.

Ante o exposto, nos termos do art. 557 do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento.

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de Origem.

Int.

São Paulo, 31 de agosto de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal
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DECISÃO

Vistos, etc.

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela União Federal (Fazenda Nacional) contra a r. decisão proferida

pelo MM. Juízo "a quo", em execução fiscal, que determinou a exclusão dos sócios da executada no polo passivo

da demanda.

Inconformada com a decisão, a parte agravante interpõe o presente recurso, aduzindo, em síntese, que o MM.

Juízo "a quo" incorreu em grave equívoco, pois partiu de premissa equivocada de que a inclusão nos nomes nas

CDA's ocorrera por conta do art. 13 da Lei nº 8.620/93, ignorou o fato de que os créditos tributários exigidos se

referem a contribuições previdenciárias descontadas e não repassadas à Seguridade Social, o qual, por si só,

2015.03.00.018284-0/SP
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enquadra-se na descrição fática do art. 135, III, do CTN.

Decido:

A matéria discutida nos autos comporta julgamento nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, com a

redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998, que conferiu ao relator a possibilidade de dar

provimento ou negar seguimento ao recurso:

 

"Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou

de Tribunal Superior.

§ 1o-A Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do

Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso."

 

"Ab initio", saliento que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, por unanimidade, em julgamento de recurso

submetido ao procedimento da repercussão geral (CPC, art. 543-B), considerou inconstitucional o art. 13 da Lei n.

8.620/93:

 

"O artigo 13 da Lei n. 8.620/93, ao vincular a simples condição de sócio à obrigação de responder

solidariamente, estabeleceu uma exceção desautorizada à norma geral de Direito Tributário, que está

consubstanciada no artigo 13 5, inciso III do CTN, o que evidencia a invasão da esfera reservada a lei

complementar pelo artigo 146, inciso III, alínea "b" da Constituição".

(STF, RE n. 562.276, Rel. Min. Ellen Gracie, j. 03.11.10, cfr. Notícias STF, 03.11.10)

 

Destarte, com a declaração de inconstitucionalidade e a revogação do mencionado artigo, o redirecionamento da

execução fiscal depende de prova do abuso de personalidade jurídica, na forma de excesso de poder ou de infração

à lei, contrato social ou estatuto, ou na hipótese de dissolução irregular da empresa, nos termos do art. 135, III, do

Código Tributário Nacional.

A extração direta de título executivo, portanto, não tem mais respaldo normativo.

Neste sentido, seguem precedentes da Primeira Seção:

 

EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS INFRINGENTES. INCLUSÃO NA CDA. RESPONSABILIDADE

PRESUMIDA DOS SÓCIO S. ART. 13 DA LEI 8.620/93. RE Nº 562.276/RS. INCONSTITUCIONAL IDADE.

OCORRÊNCIAS DO ART. 135, III DO CTN. PROVA A CARGO DA EXEQUENTE. 

I - Entendimento adotado pelo Supremo Tribunal Federal que, ao julgar o RE nº 562.276/RS, considerou

inconstitucional a aplicação do artigo 13 da Lei 8.620/93. No mesmo sentido, o Superior Tribunal de Justiça

julgou o REsp 1.153.119/MG, pelo regime do artigo 543-B do CPC e da Resolução STJ 08/08. 

II - Da mera presença dos nomes dos sócios da empresa na Certidão de Dívida Ativa não é possível inferir a

presunção de responsabilidade dos mesmos, sendo necessária a observância dos critérios contidos no artigo 135

do CTN. 

III - No caso em tela, a responsabilidade da embargante Suzana Queiroz San Emeterio pela obrigação tributária

da pessoa jurídica executada se fundaria na regra inconstitucional do artigo 13 da Lei 8.620/93. Além da

irregularidade do próprio fundamento, a embargante logrou, ainda, demonstrar (fls. 26/27) que nos estatutos da

sociedade observa-se que a sócia não tinha poderes de administração, conforme alteração contratual de

02.03.1988, anterior ao período dos créditos objeto da execução. Deste modo, não há nos autos qualquer

elemento que demonstre que a sócio agiu com excesso de poder ou infração à lei. 

IV - Embargos infringentes providos para manter a exclusão de Suzana Queiroz San Emeterio do pólo passivo da

execução.

(TRF3, EI 1303512, Relator Des. Fed. Antônio Cedenho, DJ 16/01/2014).

EMBARGOS INFRINGENTES EM APELAÇÃO. EXECUÇÃO FISCAL. ILEGITIMIDADE DOS SÓCIO S.

IMPROVIMENTO. 

No que tange à exclusão dos sócios do pólo passivo ação, cumpre dizer que por força de decisão proferida em

sede de recurso repetitivo pelo Supremo Tribunal Federal (RE 562.276/PR), foi reconhecida a

inconstitucionalidade material do art. 13 da Lei 8.620/93. Também restou decidido que o art. 13 da Lei 8.620/93

é inconstitucional na parte que determinou que os sócios das empresas por cotas de responsabilidade limitada

responderiam solidariamente, com seus bens pessoais, pelos débitos junto à Seguridade Social. Consoante

estabelecido no julgado proferido pelo Supremo Tribunal Federal, o art. 135, III, do CTN responsabiliza apenas

aqueles que estejam na direção, gerência ou representação da pessoa jurídica e tão-somente quando pratiquem

atos com excesso de poder ou infração à lei, contrato social ou estatutos. Assim, o pressuposto de fato ou hipótese

de incidência da norma de responsabilidade, no art. 135, III, do CTN, é a prática de atos, por quem esteja na

gestão ou representação da sociedade, com excesso de poder ou a infração à lei, contrato social ou estatutos e
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que tenham implicado, se não o surgimento, ao menos o inadimplemento de obrigações tributárias. Ora, ainda

que se considere o mero inadimplemento de tributos por força do risco do negócio, bem como o mero atraso no

pagamento de tributos, incapaz de fazer com que os sócios com poderes de gestão respondam com seu patrimônio

por dívida da sociedade, o mesmo não ocorre quando há dissolução irregular da sociedade, devidamente

comprovada por meio de diligência realizada por meio de oficial de justiça, posto que há o descumprimento de

deveres por parte dos sócio s gerentes/administradores da sociedade (cf. Súmula 475 do STF). A admissão da

corresponsabilidade dos sócios, simplesmente pelo só fato de terem seu nome gravado na CDA, significa

reconhecer, ao final, que a CDA é documento dissociado da realidade administrativa ou, por outro lado, decorre

do até recentemente aplicado aos créditos tributários-previdenciários art. 13 da Lei nº 8.620/93. Em conclusão, a

falta de pagamento de tributo não configura, por si só, nem em tese, circunstância que acarrete a

responsabilidade subsidiária do sócio . É indispensável, para tanto, que tenha agido com excesso de poderes ou

infração à lei, ao contrato social ou ao estatuto da empresa. O sócio deve responder pelos débitos fiscais do

período em que exerceu a administração da sociedade apenas na hipótese de restar provado que agiu com dolo

ou fraude e exista prova de que a sociedade, em razão de dificuldade econômica decorrente desse ato, não pôde

cumprir o débito fiscal. Apesar de revogado pela Lei nº 11.941/09, este dispositivo somente pode ser interpretado

em sintonia com o art. 135 do CTN (REsp nº 736.428/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, j. 03.08.2006,

DJ 21.08.2006, p. 243) - razão por que cabe ao exequente a prova de que o sócio /terceiro praticou atos ilegais

ou abusivos, aplicando-se a inversão do ônus da prova apenas quando provado administrativamente pelo

exequente a responsabilidade do sócio . A prima facie, constata-se que não há nos autos qualquer elemento que

demonstre que o sócio agiu com excesso de poder ou infração à lei. Embargos infringentes a que se nega

provimento.

(TRF3, EI 697921, Rel. Des. Fed. José Lunardelli, DJ 01/03/2012).

Consoante entendimento jurisprudencial pacificado, apesar de ser encargo da empresa o recolhimento de tributos,

o mero inadimplemento ou atraso no pagamento não caracteriza a responsabilidade tributária disposta no artigo

135, III, do CTN.

Cabe consignar que, em uma sociedade capitalista, o risco é inerente à própria atividade comercial, industrial ou

empresarial. Portanto, o sócio não pode ser responsabilizado pelo insucesso da pessoa jurídica.

Neste sentido, a Súmula n. 430 do C. STJ: "O inadimplemento da obrigação tributária pela sociedade não gera,

por si só, a responsabilidade solidária do sócio-gerente".

O mesmo não ocorre quando há dissolução irregular da sociedade, devidamente comprovada por meio de

diligência realizada por meio de Oficial de Justiça, posto haver o descumprimento de deveres por parte dos sócios

gerentes/administradores da sociedade, nos termos da Súmula n. 435 do STJ: 

"Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem

comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente".

Destarte, a certidão de Oficial de Justiça, no sentido de que a empresa não mais existe, é indício bastante de

dissolução irregular, apto a ensejar o redirecionamento da execução (STJ, AGRESp n. 175282, Rel. Min.

Humberto Martins, j. 26.06.12; TRF3, AI n. 201203000225393, Rel. Des. Fed. Luiz Stefanini, decisão proferida

em 20.08.12; AI n. 201103000311827, Rel. Des. Fed. Antonio Cedenho, j. 03.09.12).

Na hipótese dos autos, não há que se falar em dissolução irregular da empresa executada, uma vez que após a sua

citação ofereceu bens a penhora (fls. 39/40). 

Ademais, a agravante não apresentou qualquer comprovação de que os coexecutados tenham praticado atos

administrativos com excesso de poder ou infração à lei, ao contrato social ou ao estatuto da sociedade.

Ante o exposto, nos termos do art. 557 do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento.

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de Origem.

Int. 

São Paulo, 31 de agosto de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal
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DECISÃO

Vistos,etc.

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela União Federal (Fazenda Nacional), em face de decisão proferida

pelo MM. Juízo "a quo", em ação de execução fiscal, indeferiu a inclusão das empresas Status Baby Brasília

Transportes Ltda., Transcart Transportes Especiais e Acaz Comercial de Alimentos Ltda.-ME no polo passivo.

Sustenta a agravante, em síntese, que após inúmeras tentativas de recebimento do crédito tributário, o Oficial de

Justiça constatou que na sede da executada encontra-se em funcionamento a pessoa jurídica Transcart Transportes

Especiais, cujos veículos e funcionários se utilizam do logotipo da executada. Sustenta, ainda, que em consulta ao

sistema RENAVAN, foi possível observar que os veículos do pátio (todos com o logotipo da executada)

pertencem a pessoas diversas, desde física até jurídica.

Decido.

Nos termos do artigo 558 do CPC, para a suspensão do cumprimento da decisão agravada, tal como autoriza o

artigo 527, inciso III, do mesmo diploma legal, é necessário que, sendo relevante a fundamentação do agravante,

haja evidências de que tal decisão esteja a resultar em lesão grave e de difícil reparação.

Neste juízo de cognição sumária, não verifico plausibilidade de direito nas alegações do agravante a justificar o

deferimento do efeito suspensivo pleiteado.

O magistrado proferiu decisão nos seguintes termos:

 

"Indefiro o pedido de fls. 182/183 porquanto os documentos acostados às fls. 184/196 se mostram insuficientes

para comprovar a configuração de sucessão empresarial.Em prosseguimento, citem-se os coexecutados,

observando-se os endereços declinados às fls. 195/196, expedindo-se o competente mandado e deprecando-se

quando necessário ... (fl. 197).

A sucessão de empresa extinta constitui hipótese excepcional de redimensionamento do pólo passivo da execução

fiscal. Ocorre quando a pessoa jurídica criada resultar de "fusão, transformação ou incorporação de outra ou em

outra", ficando "responsável pelos tributos devidos até à data do ato pelas pessoas jurídicas de direito privado

fusionadas, transformadas ou incorporadas", na forma do art. 132 do CTN. Ou na hipótese de "pessoa natural ou

jurídica de direito privado que adquirir de outra, por qualquer título, fundo de comércio ou estabelecimento

comercial, industrial ou profissional, e continuar a respectiva exploração, sob a mesma ou outra razão social ou

sob firma ou nome individual", a teor do art. 133 daquele mesmo diploma. Para a aplicação do instituto, deve ser

demonstrada pelo credor a configuração de tais requisitos e, com base nos documentos juntados aos autos verifica-

se que não estão presentes tais requisitos, uma vez que os documentos acostados aos autos não são suficientes para

tal (fls. 194/207).

Neste sentido:

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. RESPONSABILIDADE POR SUCESSÃO. ART. 133 DO CTN.

CONTRATO DE LOCAÇÃO. SUBSUNÇÃO À HIPÓTESE LEGAL. NÃO OCORRÊNCIA. 1. "A responsabilidade

do art. 133 do CTN ocorre pela aquisição do fundo de comércio ou estabelecimento, ou seja, pressupõe a

aquisição da propriedade com todos os poderes inerentes ao domínio, o que não se caracteriza pela celebração

de contrato de locação, ainda que mantida a mesma atividade exercida pelo locador" (REsp 1.140.655/PR, Rel.

Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 17/12/2009, DJe 19/2/2010). 2. Recurso especial provido.

(REsp 1293144/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 16/04/2013, DJe 26/04/2013) -

(grifo adicionado) TRIBUTÁRIO. RESPONSABILIDADE. SUCESSÃO . MERA UTILIZAÇÃO DO IMÓVEL.

ART. 133 DO CTN. INAPLICABILIDADE. NECESSIDADE DA COMPROVAÇÃO DA AQUISIÇÃO DO

ESTABELECIMENTO EMPRESARIAL OU DO FUNDO DE COMÉRCIO. 1. A responsabilidade do artigo 133

do Código Tributário Nacional surge em decorrência da aquisição do fundo de comércio ou estabelecimento, fato

que não está caracterizado no caso dos autos. 2. Precedentes: REsp 1140655/PR, Rel. Min. Eliana Calmon,

Segunda Turma, DJe 19.2.2010; REsp 768499/RJ, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJ 15.5.2007;

REsp 108873/SP, Rel. Min. Ari Pargendler, Segunda Turma, DJ 12.4.1999. 3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no Ag 1321679/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 21/10/2010, DJe

05/11/2010)" 

"PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO LEGAL - ART. 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - APELAÇÃO
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DA EMBARGADA JULGADA MONOCRATICAMENTE - POSSIBILIDADE - EMBARGOS À EXECUÇÃO

FISCAL - RESPONSABILIDADE - SUCESSÃO EMPRESARIAL NÃO CARACTERIZADA - RECURSO

IMPROVIDO.

1. A mera coincidência entre o local e o ramo de atividades não é suficiente para caracterizar a sucessão entre

empresas e reconhecer a responsabilidade subsidiária diante do fisco. Precedentes.

2. O art. 133 do CTN não ampara a pretensão da exeqüente porque é norma específica que se refere a aquisição

de fundo de comércio com continuação do objeto social, sendo de aplicação restrita aos casos em que alguém

adquire de outrem o fundo de comércio ou o estabelecimento empresarial , de modo a clarificar a sucessão

tributária (AgRg no REsp 1167262/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/10/2010,

DJe 17/11/2010 - AgRg no Ag 1321679/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA,

julgado em 21/10/2010, DJe 05/11/2010 - REsp 768499/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA

TURMA, julgado em 03/05/2007, DJ 15/05/2007, p. 262). 

 

Ademais, as questões relativas à existência de sucessão empresarial e formação de grupo econômico são

complexas tornando-se necessária ampla dilação probatória acerca dos fatos invocados como fundamento do

pedido, análise inviável em sede de agravo de instrumento.

 

Nesse sentido:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE.

DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. CC. ART. 50. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.

INOCORRÊNCIA. ILEGITIMIDADE PASSIVA. ANÁLISE DA EXISTÊNCIA DE GRUPO ECONÔMICO DE

FATO. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA.

1. Admitida em nosso direito por construção doutrinária e jurisprudencial, a exceção de pré-executividade é uma

forma de defesa do devedor no âmbito do processo de execução, independentemente de qualquer garantia do

Juízo.

2. Admite-se, em sede de exceção de pré-executividade, o exame de questões envolvendo os pressupostos

processuais e as condições da ação, assim como as causas modificativas, extintivas ou impeditivas do direito do

exeqüente, desde que comprovadas de plano, mediante prova pré-constituída.

3. No caso vertente, a agravante sustenta a ocorrência de prescrição da pretensão para o redirecionamento do

feito e sua ilegitimidade passiva, alegações que, uma vez comprovadas de plano, comportam discussão na via da

exceção de pré-executividade.

4. É imprescindível que o executado ao arguir a prescrição e a ilegitimidade passiva que pretende ver

reconhecidas, traga, de plano, comprovação suficiente, de forma a possibilitar sua análise, inexistindo

oportunidade para dilação probatória.

5. A Fazenda Pública tem o prazo de cinco anos para cobrar judicialmente o débito, através da propositura da

ação de execução do crédito tributário devido, sendo o prazo contado da sua constituição definitiva. O prazo

prescricional pode ser interrompido ou suspenso, nos termos do art. 174, parágrafo único do CTN e 151, do

mesmo diploma tributário.

6. Proposta a ação para a cobrança judicial da dívida e interrompida a prescrição pela citação pessoal do

devedor, de acordo com o art. 174, I, do CTN com a redação anterior à Lei Complementar nº 118/05, ou,

atualmente, pelo despacho que ordenar a citação, pode acontecer do processo ficar paralisado, o que dá causa a

prescrição intercorrente.

7. Por outro lado, quanto à possibilidade de redirecionamento do feito executivo para os sócios-gerentes,

especialmente em casos de dissolução irregular da pessoa jurídica, situação que pode surgir no curso do

processo executivo, é pacífica a orientação no Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a citação da

empresa interrompe a prescrição em relação aos seus sócios-gerentes para fins de redirecionamento da

execução, devendo, no entanto, ser efetuada a citação desses responsáveis no prazo de cinco anos a contar

daquela data, em observância ao disposto no artigo 174 do CTN.

8. Não há como acolher a tese esposada no sentido de que, no caso de pedido de redirecionamento do feito para

os sócios, o marco inicial se dá quando esta toma conhecimento dos elementos que possibilitem o prosseguimento

do feito para os co-responsáveis, a teoria da actio nata, sob pena de o débito tornar-se imprescritível.

Precedentes do E. STJ.

9. Admite-se a desconsideração da personalidade jurídica nas hipóteses em que configurado o mau uso da

sociedade pelos sócios, os quais, desviando-a de suas finalidades, fazem dela instrumento para fraudar a lei ou

subtrair-se de obrigação definida contratualmente, com o intuito de obter vantagens, em detrimento de terceiros

(CC, art. 50). Para ter cabimento a desconsideração, há de ser feita análise de cada caso concreto, devendo

emergir do contexto probatório, no mínimo, situação que aponte para a ocorrência de aparente ilicitude no ato

praticado pelo sócio.

10. In casu, conforme documentação colacionada a estes autos, a execução fiscal foi ajuizada em face de Hubrás

Produtos de Petróleo Ltda em 17/05/1996 para cobrança de créditos tributários inscritos em dívida ativa sob o nº
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80.6.96.005236-41; embora a citação pelo correio tenha sido positiva, em 12/09/1996; nesse passo, foi incluído

no polo passivo da demanda, o responsável tributário, Paulo Rosa Barbosa; posteriormente, foi deferida a

inclusão de Marcelo Tidemann Duarte, Marcos Tidemann Duarte e Márcio Tidemann Duarte e da

Petroinvestment.

11. Há informação que a empresa executada aderiu ao parcelamento REFIS, em 16/03/2000, praticando assim

ato inequívoco de reconhecimento dos débitos, que possui eficácia interruptiva do prazo prescricional, nos

termos do inciso IV, parágrafo único do art. 174 do CTN.

12. Descumprido o referido acordo, tendo sido excluída do parcelamento no ano de 2007, e, com o vencimento

automático das demais parcelas, foi retomada a fruição do prazo prescricional quinquenal com o prosseguimento

da execução fiscal. Nesse sentido, o enunciado da Súmula n.º 248 do extinto TFR: O prazo da prescrição

interrompido pela confissão e parcelamento da dívida fiscal recomeça a fluir no dia em que o devedor deixa de

cumprir o acordo celebrado.

13. Considerando-se que entre o termo inicial de contagem do prazo prescricional intercorrente, qual seja, a

exclusão da executada principal do parcelamento, ocorrida em 2007 e o pleito de redirecionamento do feito para

a agravante ocorrido 13/04/2010, não decorreu o decorreu lapso temporal superior a 5 (cinco) anos, não há que

se falar em prescrição da pretensão ao redirecionamento do feito no presente caso.

14. As questões relativas às alegações de ilegitimidade passiva da agravante e sua responsabilidade para

integrar a demanda executiva ou mesmo a existência do grupo econômico são complexas e envolvem dilação

probatória incompatível com a via estreita da exceção de pré-executividade e do agravo de instrumento. (grifo

meu).

15. É certo que a simples existência de grupo econômico não autoriza a constrição de bens de empresa diversa

daquela executada, conforme entendimento esposado pelo E. Superior Tribunal de Justiça (ERESP nº 859616, 1ª

Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Dje 18/02/1011).

16. Existência de elementos que indicam a formação de grupo econômico de fato entre a executada e outras

pessoas jurídicas, inclusive a ora agravante, com indícios de confusão patrimonial entre elas a justificar o

redirecionamento do feito, ao menos neste juízo de cognição sumária e neste momento processual.

17. Ausência de vulneração aos princípios da ampla defesa e contraditório. A agravante poderá apresentar seu

inconformismo no âmbito dos embargos à execução que possuem cognição ampla.

18.Agravo de instrumento improvido.

(TRF 3ª Região, SEXTA TURMA, AI 0031679-76.2012.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL

CONSUELO YOSHIDA, julgado em 02/05/2013, e-DJF3 Judicial 1 DATA:09/05/2013)

Assim, ao menos por ora, a decisão agravada deve ser mantida.

Diante do exposto, indefiro o pedido de efeito suspensivo ativo.

Intime-se a agravada, nos termos do inc. V do art. 527 do CPC.

Int.

São Paulo, 31 de agosto de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00017 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0016281-84.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos, etc.

Trata-se de agravo de instrumento interposto por PROT CAP contra a r. decisão proferida pelo MM. Juízo "a

2015.03.00.016281-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : PROT CAP ARTIGOS PARA PROTECAO INDL/ LTDA

ADVOGADO : SP128341 NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES e outro(a)

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE GUARULHOS > 19ªSSJ > SP

No. ORIG. : 00055795520154036119 4 Vr GUARULHOS/SP
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quo", em mandado de segurança, que deferiu parcialmente o pedido de não incidência de contribuições

previdenciárias (cota patronal, SAT/RAT e Terceiros/Sistema S) sobre os valores pagos a título de terço

constitucional de férias e quinze dias anteriores à concessão do auxílio-doença/auxílio-acidente, bem como que se

abstenha de incluir o nome da impetrante no CADIN em razão desses débitos.

Inconformada com a decisão, a parte agravante interpõe o presente recurso, inclusive para valer-se da

possibilidade de deferimento da antecipação de tutela recursal, à luz da atual disciplina traçada nos artigos 558 e

527, inciso III, do Código de Processo Civil, aduzindo, em síntese, a necessidade de recolhimento da não

incidência das contribuições sobre os valores pagos a título de férias gozadas e salário-maternidade.

Com contraminuta, vieram os autos à conclusão.

Decido:

A matéria discutida nos autos comporta julgamento nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, com a

redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998, que conferiu ao relator a possibilidade de dar

provimento ou negar seguimento ao recurso:

 

"Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou

de Tribunal Superior.

§ 1o-A Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do

Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso."

Quanto à incidência de contribuições previdenciárias sobre os valores pagos a título de salário maternidade, o C.

STJ já se posicionou, no sentido da incidência das contribuições previdenciárias, entendimento esse que ora

transcrevo como razões de decidir:

 

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.

REPETIÇÃO DE INDÉBITO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRESCRIÇÃO.

ARTIGO 4º DA LC 118/2005. DETERMINAÇÃO DE APLICAÇÃO RETROATIVA. DECLARAÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE. CONTROLE DIFUSO. CORTE ESPECIAL. RESERVA DE PLENÁRIO. DIREITO

INTERTEMPORAL. FATOS GERADORES ANTERIORES À LC 118/2005. APLICAÇÃO DA TESE DOS "CINCO

MAIS CINCO". RECURSO ESPECIAL REPETITIVO RESP N. 1.002.932-SP. APLICAÇÃO DO ARTIGO 543-C

DO CPC. AUXÍLIO-DOENÇA. VERBAS RECEBIDAS NOS 15 (QUINZE) PRIMEIROS DIAS DE

AFASTAMENTO. NÃO INCIDÊNCIA. SALÁRIO-MATERNIDADE. NATUREZA JURÍDICA. INCIDÊNCIA. 1. O

recurso especial n. 1.002.932-SP, por ser representativo da matéria em discussão, cujo entendimento encontra-se

pacificado nesta Corte, foi considerado recurso repetitivo e submetido ao regime de julgamento previsto pelo

artigo 543-C do Código de Processo Civil, regulamentado pela Resolução n. 8 do dia 7 de agosto de 2008, do

STJ. 2. O mencionado recurso, da relatoria do eminente Ministro Luiz Fux, foi submetido a julgamento pela

Primeira Seção na data de 25/11/2009, no qual o STJ ratificou orientação no sentido de que o princípio da

irretroatividade impõe a aplicação da LC n. 118/05 aos pagamentos indevidos realizados após a sua vigência e

não às ações propostas posteriormente ao referido diploma legal, porquanto é norma referente à extinção da

obrigação e não ao aspecto processual da ação correspectiva. 3. "O auxílio-doença pago até o 15º dia pelo

empregador é inalcançável pela contribuição previdenciária, uma vez que referida verba não possui natureza

remuneratória, inexistindo prestação de serviço pelo empregado, no período. Precedentes: EDcl no REsp

800.024/SC, Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 10.9.2007; REsp 951.623/PR, Rel. Ministro José Delgado, DJ 27.9.2007;

REsp 916.388/SC, Rel. Ministro Castro Meira, DJ 26.4.2007" (AgRg no REsp 1039260/SC, Rel. Ministro Luiz

Fux, Primeira Turma, DJe 15/12/2008). 4. Esta Corte já firmou o entendimento no sentido de que é devida a

contribuição previdenciária sobre os valores pagos pela empresa a seus empregados a título de salário-

maternidade, em face do caráter remuneratório de tal verba. 5. Decisão que se mantém na íntegra. 6. Agravos

regimentais não providos.(AGRESP 200802667074, BENEDITO GONÇALVES, STJ - PRIMEIRA TURMA,

17/03/2010) (Grifei)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO

DA EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. DISCUSSÃO A RESPEITO DA INCIDÊNCIA

OU NÃO SOBRE AS SEGUINTES VERBAS: TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; SALÁRIO

MATERNIDADE ; SALÁRIO PATERNIDADE; AVISO PRÉVIO INDENIZADO; IMPORTÂNCIA PAGA NOS

QUINZE DIAS QUE ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA.

1. Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS LTDA.

1.1 Prescrição.

O Supremo Tribunal Federal ao apreciar o RE 566.621/RS, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ellen Gracie, DJe de

11.10.2011), no regime dos arts. 543-A e 543-B do CPC (repercussão geral), pacificou entendimento no sentido

de que, "reconhecida a inconstitucionalidade art. 4º, segunda parte, da LC 118/05, considerando-se válida a

aplicação do novo prazo de 5 anos tão-somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias,

ou seja, a partir de 9 de junho de 2005". No âmbito desta Corte, a questão em comento foi apreciada no REsp
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1.269.570/MG (1ª Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 4.6.2012), submetido ao regime do art.

543-C do CPC, ficando consignado que, "para as ações ajuizadas a partir de 9.6.2005, aplica-se o art. 3º, da Lei

Complementar n. 118/2005, contando-se o prazo prescricional dos tributos sujeitos a lançamento por

homologação em cinco anos a partir do pagamento antecipado de que trata o art. 150, § 1º, do CTN".

1.2 Terço constitucional de férias.

No que se refere ao adicional de férias relativo às férias indenizadas, a não incidência de contribuição

previdenciária decorre de expressa previsão legal (art. 28, § 9º, "d", da Lei 8.212/91 - redação dada pela Lei

9.528/97).

Em relação ao adicional de férias concernente às férias gozadas, tal importância possui natureza

indenizatória/compensatória, e não constitui ganho habitual do empregado, razão pela qual sobre ela não é

possível a incidência de contribuição previdenciária (a cargo da empresa). A Primeira Seção/STJ, no julgamento

do AgRg nos EREsp 957.719/SC (Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJe de 16.11.2010), ratificando entendimento das

Turmas de Direito Público deste Tribunal, adotou a seguinte orientação: "Jurisprudência das Turmas que

compõem a Primeira Seção desta Corte consolidada no sentido de afastar a contribuição previdenciária do terço

de férias também de empregados celetistas contratados por empresas privadas".

1.3 salário maternidade.

O salário maternidade tem natureza salarial e a transferência do encargo à Previdência Social (pela Lei

6.136/74) não tem o condão de mudar sua natureza. Nos termos do art. 3º da Lei 8.212/91, "a Previdência Social

tem por fim assegurar aos seus beneficiários meios indispensáveis de manutenção, por motivo de incapacidade,

idade avançada, tempo de serviço, desemprego involuntário, encargos de família e reclusão ou morte daqueles de

quem dependiam economicamente". O fato de não haver prestação de trabalho durante o período de afastamento

da segurada empregada, associado à circunstância de a maternidade ser amparada por um benefício

previdenciário, não autoriza conclusão no sentido de que o valor recebido tenha natureza indenizatória ou

compensatória, ou seja, em razão de uma contingência (maternidade), paga-se à segurada empregada benefício

previdenciário correspondente ao seu salário, possuindo a verba evidente natureza salarial. Não é por outra

razão que, atualmente, o art. 28, § 2º, da Lei 8.212/91 dispõe expressamente que o salário maternidade é

considerado salário de contribuição. Nesse contexto, a incidência de contribuição previdenciária sobre o salário

maternidade, no Regime Geral da Previdência Social, decorre de expressa previsão legal.

Sem embargo das posições em sentido contrário, não há indício de incompatibilidade entre a incidência da

contribuição previdenciária sobre o salário maternidade e a Constituição Federal. A Constituição Federal, em

seus termos, assegura a igualdade entre homens e mulheres em direitos e obrigações (art. 5º, I). O art. 7º, XX, da

CF/88 assegura proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos específicos, nos termos da lei.

No que se refere ao salário maternidade, por opção do legislador infraconstitucional, a transferência do ônus

referente ao pagamento dos salários, durante o período de afastamento, constitui incentivo suficiente para

assegurar a proteção ao mercado de trabalho da mulher. Não é dado ao Poder Judiciário, a título de

interpretação, atuar como legislador positivo, a fim estabelecer política protetiva mais ampla e, desse modo,

desincumbir o empregador do ônus referente à contribuição previdenciária incidente sobre o salário

maternidade, quando não foi esta a política legislativa.

A incidência de contribuição previdenciária sobre salário maternidade encontra sólido amparo na jurisprudência

deste Tribunal, sendo oportuna a citação dos seguintes precedentes: REsp 572.626/BA, 1ª Turma, Rel. Min. José

Delgado, DJ de 20.9.2004; REsp 641.227/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 29.11.2004; REsp

803.708/CE, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 2.10.2007; REsp 886.954/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Denise

Arruda, DJ de 29.6.2007; AgRg no REsp 901.398/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 19.12.2008;

REsp 891.602/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 21.8.2008; AgRg no REsp 1.115.172/RS, 2ª

Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 25.9.2009; AgRg no Ag 1.424.039/DF, 2ª Turma, Rel. Min. Castro

Meira, DJe de 21.10.2011; AgRg nos EDcl no REsp 1.040.653/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima,

DJe de 15.9.2011; AgRg no REsp 1.107.898/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 17.3.2010.

1.4 salário paternidade.

O salário paternidade refere-se ao valor recebido pelo empregado durante os cinco dias de afastamento em razão

do nascimento de filho (art. 7º, XIX, da CF/88, c/c o art. 473, III, da CLT e o art. 10, § 1º, do ADCT).

Ao contrário do que ocorre com o salário maternidade, o salário paternidade constitui ônus da empresa, ou seja,

não se trata de benefício previdenciário. Desse modo, em se tratando de verba de natureza salarial, é legítima a

incidência de contribuição previdenciária sobre o salário paternidade. Ressalte-se que "o salário -paternidade

deve ser tributado, por se tratar de licença remunerada prevista constitucionalmente, não se incluindo no rol dos

benefícios previdenciários" (AgRg nos EDcl no REsp 1.098.218/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe

de 9.11.2009).

2. Recurso especial da Fazenda Nacional.

2.1 Preliminar de ofensa ao art. 535 do CPC.

Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica caracterizada ofensa ao art.

535 do CPC.
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2.2 Aviso prévio indenizado.

A despeito da atual moldura legislativa (Lei 9.528/97 e Decreto 6.727/2009), as importâncias pagas a título de

indenização, que não correspondam a serviços prestados nem a tempo à disposição do empregador, não ensejam

a incidência de contribuição previdenciária.

A CLT estabelece que, em se tratando de contrato de trabalho por prazo indeterminado, a parte que, sem justo

motivo, quiser a sua rescisão, deverá comunicar a outra a sua intenção com a devida antecedência. Não

concedido o aviso prévio pelo empregador, nasce para o empregado o direito aos salários correspondentes ao

prazo do aviso, garantida sempre a integração desse período no seu tempo de serviço (art. 487, § 1º, da CLT).

Desse modo, o pagamento decorrente da falta de aviso prévio, isto é, o aviso prévio indenizado, visa a reparar o

dano causado ao trabalhador que não fora alertado sobre a futura rescisão contratual com a antecedência

mínima estipulada na Constituição Federal (atualmente regulamentada pela Lei 12.506/2011). Dessarte, não há

como se conferir à referida verba o caráter remuneratório pretendido pela Fazenda Nacional, por não retribuir o

trabalho, mas sim reparar um dano. Ressalte-se que, "se o aviso prévio é indenizado, no período que lhe

corresponderia o empregado não presta trabalho algum, nem fica à disposição do empregador. Assim, por ser

ela estranha à hipótese de incidência, é irrelevante a circunstância de não haver previsão legal de isenção em

relação a tal verba" (REsp 1.221.665/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 23.2.2011).

A corroborar a tese sobre a natureza indenizatória do aviso prévio indenizado, destacam-se, na doutrina, as

lições de Maurício Godinho Delgado e Amauri Mascaro Nascimento.

Precedentes: REsp 1.198.964/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 4.10.2010; REsp

1.213.133/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 1º.12.2010; AgRg no REsp 1.205.593/PR, 2ª Turma, Rel.

Min. Herman Benjamin, DJe de 4.2.2011; AgRg no REsp 1.218.883/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves,

DJe de 22.2.2011; AgRg no REsp 1.220.119/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJe de 29.11.2011.

2.3 Importância paga nos quinze dias que antecedem o auxílio-doença.

No que se refere ao segurado empregado, durante os primeiros quinze dias consecutivos ao do afastamento da

atividade por motivo de doença, incumbe ao empregador efetuar o pagamento do seu salário integral (art. 60, §

3º, da Lei 8.213/91 com redação dada pela Lei 9.876/99). Não obstante nesse período haja o pagamento efetuado

pelo empregador, a importância paga não é destinada a retribuir o trabalho, sobretudo porque no intervalo dos

quinze dias consecutivos ocorre a interrupção do contrato de trabalho, ou seja, nenhum serviço é prestado pelo

empregado. Nesse contexto, a orientação das Turmas que integram a Primeira Seção/STJ firmou-se no sentido de

que sobre a importância paga pelo empregador ao empregado durante os primeiros quinze dias de afastamento

por motivo de doença não incide a contribuição previdenciária, por não se enquadrar na hipótese de incidência

da exação, que exige verba de natureza remuneratória.

Nesse sentido: AgRg no REsp 1.100.424/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 18.3.2010; AgRg no

REsp 1074103/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe 16.4.2009; AgRg no REsp 957.719/SC, 1ª Turma, Rel.

Min. Luiz Fux, DJe 2.12.2009; REsp 836.531/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 17.8.2006.

2.4 Terço constitucional de férias.

O tema foi exaustivamente enfrentado no recurso especial da empresa (contribuinte), levando em consideração os

argumentos apresentados pela Fazenda Nacional em todas as suas manifestações. Por tal razão, no ponto, fica

prejudicado o recurso especial da Fazenda Nacional.

3. Conclusão.

Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS LTDA parcialmente provido, apenas para

afastar a incidência de contribuição previdenciária sobre o adicional de férias (terço constitucional) concernente

às férias gozadas.

Recurso especial da Fazenda Nacional não provido.

Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ.

(REsp 1230957/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/02/2014,

DJe 18/03/2014)

 

Já no tocante aos valores pagos sobre o montante de férias gozadas, o C. STJ igualmente se posicionou, no sentido

da incidência das contribuições previdenciárias, entendimento esse que ora transcrevo como razões de decidir:

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-DOENÇA, AUXÍLIO-ACIDENTE. VERBAS RECEBIDAS NOS 15 (QUINZE)

PRIMEIROS DIAS DE AFASTAMENTO. NÃO-INCIDÊNCIA. AUXÍLIO-ACIDENTE. SALÁRIO -

MATERNIDADE. NATUREZA JURÍDICA. INCIDÊNCIA. FÉRIAS. ADICIONAL DE 1/3, HORAS-EXTRAS E

ADICIONAIS NOTURNO, DE INSALUBRIDADE E DE PERICULOSIDADE. 1. O auxílio-doença pago até o 15º

dia pelo empregador é inalcançável pela contribuição previdenciária, uma vez que referida verba não possui

natureza remuneratória, inexistindo prestação de serviço pelo empregado, no período. Precedentes: EDcl no

REsp 800.024/SC, Rel. Ministro LUIZ FUX, DJ 10.09.2007; REsp 951.623/PR, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO,

DJ 27.09.2007; REsp 916.388/SC, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, DJ 26.04.2007. 2. O auxílio-acidente ostenta
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natureza indenizatória, porquanto destina-se a compensar o segurado quando, após a consolidação das lesões

decorrentes de acidente de qualquer natureza, resultarem sequelas que impliquem redução da capacidade para o

trabalho que habitualmente exercia, consoante o disposto no § 2º do art. 86 da Lei n. 8.213/91, razão pela qual

consubstancia verba infensa à incidência da contribuição previdenciária. 3. O salário-maternidade possui

natureza salarial e integra, conseqüentemente, a base de cálculo da contribuição previdenciária. 4. O fato de ser

custeado pelos cofres da Autarquia Previdenciária, porém, não exime o empregador da obrigação tributária

relativamente à contribuição previdenciária incidente sobre a folha de salários, incluindo, na respectiva base de

cálculo, o salário-maternidade auferido por suas empregadas gestantes (Lei 8.212/91, art. 28, § 2º). Precedentes:

AgRg no REsp n.º 762.172/SC, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJU de 19.12.2005; REsp n.º 572.626/BA, Rel.

Min. JOSÉ DELGADO, DJU de 20.09.2004; e REsp n.º 215.476/RS, Rel. Min. GARCIA VIEIRA, DJU de

27.09.1999. 5. As verbas relativas ao 1/3 de férias , às horas extras e adicionais possuem natureza

remuneratória, sendo, portanto, passíveis de contribuição previdenciária. 6. A Previdência Social é instrumento

de política social do governo, sendo certo que sua finalidade primeira é a manutenção do nível de renda do

trabalhador em casos de infortúnios ou de aposentadoria, abrangendo atividades de seguro social definidas como

aquelas destinadas a amparar o trabalhador nos eventos previsíveis ou não, como velhice, doença, invalidez:

aposentadorias, pensões, auxílio-doença e auxílio-acidente do trabalho, além de outros benefícios ao

trabalhador. 7. É cediço nesta Corte de Justiça que: TRIBUTÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA. BASE DE CÁLCULO. LEI 9.783/99. 1. No regime previsto no art. 1º e seu parágrafo da Lei

9.783/99 (hoje revogado pela Lei 10.887/2004), a contribuição social do servidor público para a manutenção do

seu regime de previdência era "a totalidade da sua remuneração", na qual se compreendiam, para esse efeito, "o

vencimento do cargo efetivo, acrescido de vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei, os adicionais

de caráter individual, ou quaisquer vantagens, (...) excluídas: I - as diárias para viagens, desde que não excedam

a cinqüenta por cento da remuneração mensal; II - a ajuda de custo em razão de mudança de sede; III - a

indenização de transporte; IV - o salário família". 2. A gratificação natalina (13º salário), o acréscimo de 1/3

sobre a remuneração de férias e o pagamento de horas extraordinárias, direitos assegurados pela Constituição

aos empregados (CF, art. 7º, incisos VIII, XVII e XVI) e aos servidores públicos (CF, art. 39, § 3º), e os

adicionais de caráter permanente (Lei 8.112/91, art. 41 e 49) integram o conceito de remuneração, sujeitando-se,

conseqüentemente, à contribuição previdenciária. 3. O regime previdenciário do servidor público hoje

consagrado na Constituição está expressamente fundado no princípio da solidariedade (art. 40 da CF), por força

do qual o financiamento da previdência não tem como contrapartida necessária a previsão de prestações

específicas ou proporcionais em favor do contribuinte. A manifestação mais evidente desse princípio é a sujeição

à contribuição dos próprios inativos e pensionistas. 4. Recurso especial improvido. ( REsp 512848 / RS, Ministro

TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, DJ 28.09.2006) 8. Também quanto às horas extras e demais

adicionais, a jurisprudência desta Corte firmou-se no seguinte sentido: "TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA DOS EMPREGADORES. ARTS. 22 E 28 DA LEI N.° 8.212/91. SALÁRIO. SALÁRIO-

MATERNIDADE. DÉCIMO-TERCEIRO SALÁRIO. ADICIONAIS DE HORA-EXTRA, TRABALHO NOTURNO,

INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE. NATUREZA SALARIAL PARA FIM DE INCLUSÃO NA BASE DE

CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PREVISTA NO ART. 195, I, DA CF/88. SÚMULA 207 DO

STF. ENUNCIADO 60 DO TST. 1. A jurisprudência deste Tribunal Superior é firme no sentido de que a

contribuição previdenciária incide sobre o total das remunerações pagas aos empregados, inclusive sobre o 13º

salário e o salário-maternidade (Súmula n.° 207/STF). 2. Os adicionais noturno, hora-extra, insalubridade e

periculosidade possuem caráter salarial. Iterativos precedentes do TST (Enunciado n.° 60). 3. A Constituição

Federal dá as linhas do Sistema Tributário Nacional e é a regra matriz de incidência tributária. 4. O legislador

ordinário, ao editar a Lei n.° 8.212/91, enumera no art. 28, § 9°, quais as verbas que não fazem parte do salário-

de-contribuição do empregado, e, em tal rol, não se encontra a previsão de exclusão dos adicionais de hora-

extra, noturno, de periculosidade e de insalubridade. 5. Recurso conhecido em parte, e nessa parte, improvido."

(REsp n.º 486.697/PR, Primeira Turma, Rel. Min. Denise Arruda, DJU de 17/12/2004) 9. Conseqüentemente,

incólume resta o respeito ao Princípio da Legalidade, quanto à ocorrência da contribuição previdenciária sobre

a retribuição percebida pelo servidor a título de um terço constitucional de férias, horas extras e adicionais de

insalubridade, periculosidade e noturno. 10. Agravos regimentais desprovidos.(AGRESP 200701272444, LUIZ

FUX, STJ - PRIMEIRA TURMA, 02/12/2009) (Grifei)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO MATERNIDADE .

REMUNERAÇÃO DE FÉRIAS GOZADAS. NATUREZA SALARIAL. INCIDÊNCIA.

1. É pacífico no STJ o entendimento de que o salário - maternidade não tem natureza indenizatória, mas sim

remuneratória, razão pela qual integra a base de cálculo da Contribuição Previdenciária.

2. O pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e

integra o salário -de-contribuição. Saliente-se que não se discute, no apelo, a incidência da contribuição sobre o

terço constitucional.

3. Agravo Regimental não provido.

(STJ, 2ª Turma, AgRg no Ag 1426580, Ministro HERMAN BENJAMIN, v. u., DJe 12/04/2012)".
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Assim, de acordo com o entendimento jurisprudencial exposto, entendo que não merece acolhimento a pretensão

recursal da agravante, razão pela qual, mantenho a r.decisão atacada.

 

Ante o exposto, nos termos do art. 557 do CPC, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento.

Comunique-se a presente decisão ao MM. Juízo "a quo".

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de Origem.

Int.

 

São Paulo, 27 de agosto de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

 

 

00018 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0007305-88.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos, etc.

Trata-se de agravo de instrumento interposto por SIADREX IND/METALURGICA LTDA contra a r. decisão

proferida pelo MM. Juízo a quo, em execução fiscal, que determinou a emenda do valor da causa apontada nos

embargos à execução, para que o montante apontado seja o valor do débito discutido.

Inconformado com a decisão, o agravante interpõe o presente recurso, inclusive para valer-se da possibilidade de

deferimento da antecipação dos efeitos da tutela recursal, à luz da atual disciplina traçada nos artigos 558 e 527,

inciso III, do Código de Processo Civil, sustentando a desnecessidade de emenda do valor da causa, o regular

processamento dos embargos à execução, bem como a suspensão do feito executivo.

Às fls. 83/83vº, foi indeferido o pedido de efeito suspensivo.

Contraminuta às fls. 86/87.

Decido.

A matéria discutida nos autos comporta julgamento nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, com a

redação dada pela Lei n. 9.756, de 17 de dezembro de 1998, que conferiu ao relator a possibilidade de dar

provimento ou negar seguimento ao recurso:

"Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou

de Tribunal Superior.

§ 1-A Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do

Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso."

Nos termos dos arts. 258 a 260 do Código de Processo Civil, o valor da causa corresponda ao benefício

econômico que se pretende obter com a demanda, não comportando a atribuição do montante livremente, até

mesmo porque sua fixação acarretará repercussão no processo, no tocante à competência, rito, custas, verba

honorária etc.

Em se tratando de embargos à execução, a jurisprudência firmou entendimento no sentido de que deve ser fixado

com base no proveito econômico visado pelo embargante.

Assim, considerando que o conteúdo econômico dos embargos à execução encontra-se materializado nos títulos

2015.03.00.007305-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal MARCELO SARAIVA

AGRAVANTE : SIADREX IND/ METALURGICA LTDA

ADVOGADO : SP116451 MIGUEL CALMON MARATA

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE ITU SP

No. ORIG. : 00082591420148260286 A Vr ITU/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 14/09/2015     406/1384



executivos que se busca anular, o valor da causa deve ser o valor atualizado da execução fiscal na data da

distribuição dos embargos à execução.

Nesse sentido:

EMEN: PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. VALOR DA CAUSA. 1. O valor da causa

na ação de embargos à execução, quando a impugnação volta-se contra a totalidade do débito, deve ser o valor

atribuído à própria execução. Precedentes: AgRg no REsp 749.949/RS, DJ 09/10/2006; AgRg no Ag 694.369/RJ,

DJ 13/02/2006; AgRg no Ag 1051745/MG, DJ. 30/03/2009. 2. O valor da causa da causa deve corresponder ao

benefício patrimonial pretendido com a execução do título de dívida ativa. 3. In casu, o embargante pretende

desconstituir o próprio título executivo e o crédito exequendo deduzido ao firmar suas pretensões no sentido de

que: "o título que instrui a execução não é título legítimo, porquanto absolutamente desprovido de liquidez,

certeza e exigibilidade, requisitos indispensáveis a qualquer ação de execução; se o título que embasa a execução

é viciado e ilíquido, ovalor unilateralmente apontado não tem como prevalecer, devendo ser efetivamente

apurado mediante a realização de provas, sobretudo através de perícia técnica. 4. Recurso especial a que se nega

provimento. (STJ, 1ª Turma, RESP 200702316243, DJE DATA:07/10/2009, Relator: Ministro Luiz Fux).(grifei)

EMEN: PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. VALOR DA CAUSA.

EQUIVALÊNCIA AO VALOR DA EXECUÇÃO ATUALIZADO NA DATA DA DISTRIBUIÇÃO DOS

EMBARGOS. 1. Consoante regra geral processual: "O valor da causa constará sempre da petição inicial e será:

I - na ação de cobrança de dívida, a soma do principal, da pena e dos juros vencidos até a propositura da

ação;(...)" (art. 259, do CPC). 2. A Lei n.º 6.830/80, prevê fórmula diversa para o cálculo do valor da causa e,

como tal, deve ser respeitada pelo princípio de que lex specialis derrogat lex generalis, motivo pelo qual, ainda

que não indicado na inicial o valor da causa na execução, a teor do art. 6º, § 4º, da LEF, corresponderá ao da

dívida constante da certidão acrescido de juros e correção monetária, tanto mais que pretensão dapartes não é a

de conjurar um crédito no seu valor histórico, mas, antes, atualizado. 3. Nos embargos à execução, não tendo o

embargante indicado o valor da causa, considera-se aquele constante da ação de execução atualizado até a data

da distribuição dos embargos, posto ação cognitiva incidental e que haja vista que visa afastar crédito exeqüendo

atualizado. 4. Recurso especial provido. (STJ, 1ª Turma, RESP 200302353837, DJ DATA:30/08/2004 PG:00223,

Relator: Ministro Luiz Fux).

..PROCESSO CIVIL: AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557 DO CPC. DECISÃO TERMINATIVA. EMBARGOS À

EXECUÇÃO. EXCESSO DE EXECUÇÃO. VALOR DA CAUSA EM CORRELAÇÃO COM O VALOR DA

EXECUÇÃO. IMPUGNAÇÃO SOBRE A TOTALIDADE DO DÉBITO. RECURSO IMPROVIDO. I - O agravo em

exame não reúne condições de acolhimento, visto desafiar decisão que, após exauriente análise dos elementos

constantes dos autos, alcançou conclusão no sentido do não acolhimento da insurgência aviada através do

recurso interposto contra a r. decisão de primeiro grau. II - O valor atribuído à causa nos embargos, uma vez

constatado o excesso de execução, deve corresponder exatamente à diferença do valor cobrado e o valor

reconhecido pelo devedor, ou seja, o proveito econômico pretendido. Nesse sentido: (TRF/3 - AGR/AGR

00391496620094030000 - E-DJF3 10/03/11 - Rel. Des. Fed. Cotrim Guimarães - Segunda Turma). III - Por

outro lado, se a impugnação se dá sobre a totalidade do débito, o valor da causa deve corresponder ao valor da

própria execução. Nesse sentido: (STJ - AGREsp 405337 - DJE 13/11/2013 - Rel. Min. Humberto Martins -

Segunda Turma). IV - Tendo em conta que os agravantes se insurgem contra a execução de forma genérica, é de

ser mantida a decisão de primeiro grau, que determinou a complementação das custas conforme o valor da

execução. V - Com relação à matéria trazida nos embargos, não pode ser apreciada neste momento processual,

vez que o Juízo ainda dispôs sobre ela, o que causaria, sem sombra de dúvida, supressão de instância. Dessa

forma, é de ser mantida a r. decisão agravada tal como proclamada. VI - Os recorrentes não trouxeram nenhum

elemento capaz de ensejar a reforma da decisão guerreada, limitando-se a mera reiteração do quanto já

expendido nos autos. Na verdade, os agravantes buscam reabrir discussão sobre a questão de mérito, não

atacando os fundamentos da decisão, lastreada em jurisprudência dominante. VII - Agravo legal improvido.

(TRF3ª Região, 11ª Turma, AI 00283675820134030000, e-DJF3 Judicial 1 DATA:06/11/2014, Relator(a):

Desembargadora Federal Cecilia Mello)(grifei)

Deste modo, a decisão agravada não merece reforma.

Ante o exposto, nos termos do art. 557, do CPC, nego seguimento ao agravo de instrumento.

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à vara de origem.

Int.

São Paulo, 31 de agosto de 2015.

MARCELO SARAIVA

Desembargador Federal

  

 

Expediente Processual (Despacho/Decisão) Nro 39094/2015 
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00001 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0002678-24.2013.4.03.6107/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de apelação e remessa oficial interpostas pela UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL), em face de

sentença proferida às fls. 57/60, que julgou procedente o pedido inicial e CONCEDEU A SEGURANÇA para

reconhecer o direito da impetrante, PAMPILI PRODUTOS PARA MENINAS LTDA, à compensação dos valores

indevidamente recolhidos a título de contribuição previdenciária incidente sobre o 13º salário (gratificação

natalina), na forma instituída pelo Ato Declaratório Interpretativo nº 42/2011. Sentença sujeita ao reexame

necessário.

 

Em suas razões recursais (fls. 66/69), a União Federal alega, preliminarmente, a inexistência de requisitos

essenciais para a impetração do mandamus, bem como a caducidade do direito ao manejo da ação mandamental.

E, no mérito, sustenta a legalidade do Ato Declaratório Interpretativo RFB 42/2011.

 

Com contrarrazões, vieram os autos a este Egrégio Tribunal.

 

O Ministério Público Federal, às fls. 84/85, opina pela ausência de interesse institucional que justifique sua

manifestação. Pugna pelo regular prosseguimento do feito.

 

É o relatório. DECIDO.

 

Nos termos do caput e § 1º-A do art. 557 do CPC e da Súmula 253/STJ, o relator está autorizado, por meio de

decisão monocrática, a negar seguimento ou dar provimento ao recurso voluntário e à remessa oficial, nas

hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da

respectiva Corte Regional ou de Tribunal Superior.

 

O caso comporta decisão na forma do artigo 557 do CPC.

 

De antemão, frise-se que o mandando de segurança, que tem o objetivo de proteger direito líquido e certo não

amparado por habeas corpus ou habeas data, lesado ou ameaçado por lesão, por ato ou omissão de autoridade

pública no exercício de sua atribuição, constitui ação adequada para a declaração do direito à compensação

tributária, nos termos da súmula 213 do C. Superior Tribunal de Justiça, ainda que se refira a parcelas anteriores à

impetração, porquanto há apenas a declaração do direito. Aliás, em se tratando de mandamus preventivo,

impetrado para evitar futura lesão à direito de compensação, não há que se falar também em caducidade de sua

impetração.

 

Superados os pontos preliminares, passo à análise da questão de fundo.

 

Da Lei nº 12.546/2011 e do Ato Declaratório Interpretativo RFB nº 42/2011

 

2013.61.07.002678-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

APELADO(A) : PAMPILI PRODUTOS PARA MENINAS LTDA

ADVOGADO : SP251596 GUSTAVO RUEDA TOZZI e outro(a)

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE ARACATUBA SecJud SP

No. ORIG. : 00026782420134036107 2 Vr ARACATUBA/SP
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A controvérsia cinge-se em saber a forma de incidência de contribuição previdenciária patronal sobre o 13º salário

(gratificação natalina), na competência de dezembro de 2011, período em que se encontrava vigente a Lei nº

12.546/2011, a qual instituiu tratamento tributário diferenciado para alguns segmentos da indústria.

 

Primeiramente, verifica-se que a impetrante, exploradora do ramo de fabricação e comércio de calçados de couro,

submete-se ao pagamento da contribuição previdenciária nos termos do art. 22, incisos I da Lei º 8.212/91 que

assim dispõe:

 

Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de: 

I - vinte por cento sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês,

que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos

qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os

adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à

disposição do empregador ou tomador de serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou

acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa. (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999).

Ocorre que, em agosto de 2011, foi editada a MP nº 540/2011, que passou a vigorar a partir de 03.08.2011,

posteriormente convertida na Lei nº 12.546/2011, a qual em seu artigo 8º dispõe o seguinte:

 

Art. 8º Até 31 de dezembro de 2014, contribuirão sobre o valor da receita bruta, excluídas as verbas canceladas e

os descontos incondicionais concedidos à alíquota de 1% (um por cento), em substituição às contribuições

previstas nos incisos I e III do artigo 22 da Lei nº 8.212/91, as empresas que fabricam os produtos classificados

na Tipi, aprovada pelo Decreto nº 7.660, de 23 de dezembro de 2011, nos códigos referidos no Anexo I (Redação

dada pela MP nº 540/2011). 

Assim, referido dispositivo legal alterou a incidência das contribuições previdenciárias devidas pelas empresas

nelas discriminadas, entre elas a impetrante, autorizando, inicialmente, o recolhimento da exação à alíquota de 1%

sobre o valor da receita bruta da empresa, em substituição às contribuições previstas o art. 22, I e III, da Lei

8.212/91 e no art. 195, I da CRFB/88.

 

Contudo, a Secretaria da Receita Federal do Brasil, mediante Instrução Normativa (IN RFB nº 42/2011), editou

Ato Declaratório Interpretativo nº 42/2011, estabelecendo que as empresas beneficiadas pelo art. 8º da Lei

12.546/2011, deveriam pagar 20% (vinte por cento) sobre o valor pago aos segurados a título de 13º salário,

excluída tão-somente a parcela correspondente ao mês de dezembro de 2011, equivalente a 1/12 (um doze avos),

cuja alíquota aplicada seria de 1%, em conformidade com a novel legislação.

 

Assim, de acordo com a Receita Federal (arts 1º e 2º da ADI nº 42/2011), o recolhimento da contribuição

previdenciária sobre o 13º salário (gratificação natalina) naquela oportunidade deveria ocorrer mês a mês,

incidindo nos primeiros 11 meses (11/12) a alíquota de 20% prevista na Lei 8.212/91 e sobrevindo apenas sobre a

parcela referente ao mês de dezembro (1/12), a alíquota de 1% sobre a receita bruta, conforme previsto pela Lei

12.546/2011.

 

Entretanto, malgrado a interpretação da Administração Pública Federal, compartilho do entendimento de que a

Ato Declaratório Interpretativo (ADI) nº 42/2011 violou o princípio da reserva legal, porquanto estabeleceu

critério não previsto pela legislação tributária. Vale ressaltar que o fato gerador da contribuição previdenciária

incidente sobre as verbas pagas a título de 13º salário (gratificação natalina) ocorre apenas no momento em que se

dá o pagamento, ou seja, em dezembro de cada ano, a teor do disposto no art. 1º da Lei nº 4.749/65.

 

Nesse mesmo sentido, o C. Superior Tribunal de Justiça já se manifestou.

 

Confira-se:

 

"TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. LEI 9.783/99. FATO GERADOR. PERCEPÇÃO DA

REMUNERAÇÃO. GRATIFICAÇÃO NATALINA. MÊS DE DEZEMBRO.

1. O fato gerador da contribuição previdenciária prevista na Lei 9.783/99 é a percepção da remuneração pelo

servidor ou pensionista.

2. A regra é aplicável à gratificação natalina, sendo irrelevante, para esse fim, que a aquisição do direito à

referida verba dê-se ao longo do ano, a cada mês ou fração superior a 15 dias (Lei 8.112/90, art. 63).

3. Sendo assim, nos moldes do art. 144 do CTN, a tributação da verba deve ser feita em conformidade com a lei
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vigente no momento do pagamento, que é ordinariamente o mês de dezembro (Lei 8.112/90, art. 64).

4. Recurso especial provido." (STJ, REsp 462986/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA

TURMA, julgado em 17/05/2005, DJ 30/05/2005, p. 214)

 

Portanto, o critério de cálculo e pagamento exigido pela apelante no ADI nº 42/2011 não deve prevalecer, uma vez

que estabeleceu critérios não previstos na legislação que regulam o pagamento do 13º salário. Assim, reconheço a

sua ilegalidade, devendo ser efetivada a compensação dos recolhimentos indevidamente realizados com

supedâneo no referido Ato Declaratório Interpretativo.

 

Da Prescrição

 

O C. Superior Tribunal de Justiça, ao disciplinar a aplicação da Lei Complementar n. 118/05, pacificou o

entendimento, em julgamento proferido na sistemática do art. 543-C do CPC, de que nas ações ajuizadas a partir

de 09.06.2005, aplica-se o prazo prescricional quinquenal, verbis:

 

'PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A

CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. DISCUSSÃO A RESPEITO DA

INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE AS SEGUINTES VERBAS: TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; SALÁRIO

MATERNIDADE; SALÁRIO PATERNIDADE; AVISO PRÉVIO INDENIZADO; IMPORTÂNCIA PAGA NOS

QUINZE DIAS QUE ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA.

1. Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS LTDA.

1.1 Prescrição.

O Supremo Tribunal Federal ao apreciar o RE 566.621/RS, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ellen Gracie, DJe de

11.10.2011), no regime dos arts. 543-A e 543-B do CPC (repercussão geral), pacificou entendimento no sentido

de que, "reconhecida a inconstitucionalidade art. 4º, segunda parte, da LC 118/05, considerando-se válida a

aplicação do novo prazo de 5 anos tão-somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias,

ou seja, a partir de 9 de junho de 2005". No âmbito desta Corte, a questão em comento foi apreciada no REsp

1.269.570/MG (1ª Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 4.6.2012), submetido ao regime do art.

543-C do CPC, ficando consignado que, "para as ações ajuizadas a partir de 9.6.2005, aplica-se o art. 3º, da Lei

Complementar n. 118/2005, contando-se o prazo prescricional dos tributos sujeitos a lançamento por

homologação em cinco anos a partir do pagamento antecipado de que trata o art. 150, § 1º, do CTN".

(...)

3. Conclusão. Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS LTDA parcialmente provido,

apenas para afastar a incidência de contribuição previdenciária sobre o adicional de férias (terço constitucional)

concernente às férias gozadas. Recurso especial da Fazenda Nacional não provido. Acórdão sujeito ao regime

previsto no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ. (...). (REsp. n. 1230957/RS, Rel. Min.

MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE 18/03/2014).

 

Observo que, no presente caso, a ação foi ajuizada em 29.07.2013, ou seja, após 09.06.2005, momento o qual

passou a ser aplicado o prazo de 05 (cinco) anos instituído pela Lei Complementar n. 118/2005.

 

Da Compensação

 

O indébito pode ser objeto de compensação com parcelas vencidas posteriormente ao pagamento, relativas a

tributo de mesma espécie e destinação constitucional, conforme previsto no art. 66 da Lei n. 8.383/91.

 

A compensação nos moldes acima permanece válida mesmo após a criação da Receita Federal do Brasil, pois o

parágrafo único do art. 26 da Lei n. 11.457/2007, exclui o indébito relativo às contribuições sobre a remuneração

do regime de compensação do art. 74 da Lei n. 9.430/96. Nesse sentido:

 

TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. TRIBUTOS ADMINISTRADOS PELA ANTIGA RECEITA FEDERAL COM

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. SÚMULA 83/STJ.

1. Na hipótese em exame, o acórdão recorrido se encontra alinhado ao posicionamento do STJ, de que a

compensação só pode ocorrer entre tributos da mesma espécie e destinação, consoante o disposto no art.

66, § 1º, da Lei 8.383/91.

2. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 1426898/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA

TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 18/06/2014)
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A nova redação dada ao art. 89 da Lei n. 8.212/91 pela Lei n. 11.941/2009 não revogou o disposto no art. 26 da

Lei n. 11.457/2007. Apenas estabeleceu que cabe à Secretaria da Receita Federal do Brasil regulamentar as

hipóteses de restituição ou compensação das contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único

do art. 11 da Lei n. 8.212/91, das contribuições instituídas a título de substituição e das contribuições devidas a

terceiros. Em momento algum permitiu a aplicação do regime de compensação do art. 74 da Lei n. 9.430/96.

Nesse sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.

COMPENSAÇÃO DE CRÉDITOS DE TRIBUTOS ADMINISTRADOS PELA ANTIGA RECEITA FEDERAL COM

DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS CUJA COMPETÊNCIA ERA DO INSS. IMPOSSIBILIDADE. ART. 26 DA LEI

11.457/2007. VEDAÇÃO EXPRESSA À APLICAÇÃO DO ART. 74 DA LEI 9.430/96.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

2. O art. 74 da Lei 9.430/96, com as alterações promovidas pela Lei 10.637/02, autoriza a compensação de

créditos apurados pelo contribuinte com quaisquer tributos e contribuições "administrados pela Secretaria da

Receita Federal".

3. A Lei 11.457/2007 criou a Secretaria da Receita Federal do Brasil, a partir da unificação dos órgãos de

arrecadação federais.

Transferiu-se para a nova SRFB a administração das contribuições previdenciárias previstas no art. 11 da Lei

8.212/91, assim como as instituídas a título de substituição.

4. A referida norma, em seu art. 26, consignou expressamente que o art. 74 da Lei 9.430/96 é inaplicável às

exações cuja competência para arrecadar tenha sido transferida, ou seja, vedou a compensação entre créditos de

tributos que eram administrados pela antiga Receita Federal com débitos de natureza previdenciária, até então

de responsabilidade do INSS.

5. A intenção do legislador foi, claramente, resguardar as receitas necessárias para o atendimento aos

benefícios, que serão creditadas diretamente ao Fundo do Regime Geral de Previdência Social, nos termos do

art. 2º, § 1º, da Lei 11.457/2007.

6. Agravo Regimental não provido.

(AgRg no REsp 1267060/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/10/2011,

DJe 24/10/2011)

 

Cumpre observar, ainda, que a Lei Complementar n. 104, de 11/01/2001, introduziu no CTN o art. 170-A,

vedando a compensação, mediante aproveitamento, de tributo objeto de contestação judicial, antes do trânsito em

julgado da respectiva sentença.

 

Confira-se, pois, o entendimento firmado pela Corte Superior, na sistemática do recurso repetitivo:

 

"TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. ART. 170-A DO CTN. REQUISITO DO TRÂNSITO EM JULGADO.

APLICABILIDADE. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento do Recurso

Especial 1.167.039/DF, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, submetido ao regime do art. 543-C do Código de

Processo Civil (recursos repetitivos), firmou o entendimento segundo o qual o art. 170-A do CTN - que veda a

compensação de créditos tributários antes do trânsito em julgado da ação - aplica-se às demandas ajuizadas

após 10.1.2001, mesmo na hipótese de tributo declarado inconstitucional. Agravo regimental improvido". (STJ;

2ª Turma; AgRg no REsp 1299470/MT; Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJE 23/03/2012)

Considerando que a legislação de regência da compensação é a que está em vigor na data em que for efetivado o

encontro de contas, conclui-se que os limites anteriormente previstos no § 3° do art. 89 da Lei n. 8.212/91

(revogado pela Lei n. 11.941/2009), não são mais aplicáveis, visto que, nos termos deste julgado, a compensação

ocorrerá somente a partir do trânsito em julgado.

 

Outrossim, mister observar a impossibilidade do mandamus ter efeito patrimonial pretérito e que o efeito da

sentença mandamental se restringe a cunho meramente declaratório de direito a eventual compensação,

sujeitando-se a mesma à apuração da administração fazendária, consoante entendimento pacificado no Superior

Tribunal de Justiça, inclusive em recurso representativo de controvérsia:

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART.

543-C, DO CPC. FINSOCIAL. INCONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA PELO STF. CONVALIDAÇÃO

DE COMPENSAÇÃO DE TRIBUTOS EFETUADA PELO CONTRIBUINTE UNILATERALMENTE. MANDADO

DE SEGURANÇA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO
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CONFIGURADA.

1. O mandado de segurança é instrumento adequado à declaração do direito de compensação de tributos

indevidamente pagos, em conformidade com a Súmula 213 do STJ. (Precedentes das Turmas de Direito Público:

AgRg no REsp 1044989/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/08/2009,

DJe 25/08/2009; EDcl no REsp 1027591/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em

09/06/2009, DJe 25/06/2009; RMS 13.933/MT, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, DJ 31.08.2007; REsp

579.488/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJ 23.05.2007; AgRg no REsp 903.020/SP,

Rel.Ministro FRANCISCO FALCÃO, DJ 26.04.2007; e RMS 20.523/RO, Rel. Ministro LUIZ FUX, DJ

08.03.2007).

2. Ao revés, é defeso, ao Judiciário, na via estreita do mandamus, a convalidação da compensação tributária

realizada por iniciativa exclusiva do contribuinte, porquanto necessária a dilação probatória. (Precedentes:

EDcl nos EDcl no REsp 1027591/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em

03/09/2009, DJe 21/09/2009; REsp 1040245/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em

17/03/2009, DJe 30/03/2009; AgRg no REsp 725.451/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA

TURMA, julgado em 09/12/2008, DJe 12/02/2009; AgRg no REsp 728.686/SP, Rel. Ministro MAURO

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/10/2008, DJe 25/11/2008; REsp 900.986/SP, Rel.

Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/03/2007, DJ 15/03/2007; REsp 881.169/SP, Rel.

Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/10/2006, DJ 09/11/2006).

3. A intervenção judicial deve ocorrer para determinar os critérios da compensação objetivada, a respeito dos

quais existe controvérsia, v.g. os tributos e contribuições compensáveis entre si, o prazo prescricional, os

critérios e períodos da correção monetária, os juros etc; bem como para impedir que o Fisco exija do

contribuinte o pagamento das parcelas dos tributos objeto de compensação ou que venha a autuá-lo em razão da

compensação realizada de acordo com os critérios autorizados pela ordem judicial, sendo certo que o provimento

da ação não implica reconhecimento da quitação das parcelas ou em extinção definitiva do crédito, ficando a

iniciativa do contribuinte sujeita à homologação ou a lançamento suplementar pela administração tributária, no

prazo do art. 150, § 4º do CTN.

4. A Administração Pública tem competência para fiscalizar a existência ou não de créditos a ser compensados, o

procedimento e os valores a compensar, e a conformidade do procedimento adotado com os termos da legislação

pertinente, sendo inadmissível provimento jurisdicional substitutivo da homologação da autoridade

administrativa, que atribua eficácia extintiva, desde logo, à compensação efetuada.

5. O art. 535 do CPC resta incólume se o Tribunal de origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara

e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os

argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a

decisão.

6. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do art.

543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.

(REsp 1124537/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/11/2009, DJe 18/12/2009)

Súmula 460 STJ - É incabível o mandado de segurança para convalidar a compensação tributária realizada

pelo contribuinte.

 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE.

EXISTÊNCIA. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCESSÃO DA ORDEM. EFEITOS PATRIMONIAIS.

LIMITAÇÃO. DATA DA IMPETRAÇÃO. PRECEDENTES.

1. Os embargos de declaração somente são cabíveis quando presente, ao menos, uma das hipóteses previstas no

art. 535 do Código de Processo Civil. 2. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que os

efeitos financeiros da concessão a segurança estão limitados à data da impetração, em atenção ao disposto nas

Súmulas 269 e 271/STF, in verbis, respectivamente: O mandado de segurança não é substituto de ação de

cobrança. A concessão de mandado de segurança não produz efeitos patrimoniais, em relação a período

pretérito, os quais devem ser reclamados administrativamente ou pela via judicial própria. 

3. Embargos de declaração acolhidos sem efeitos infringentes, para limitar os efeitos financeiros da concessão da

segurança à data da impetração. (EDcl no MS 13356/DF , Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior , 3ªS, DJe

19/12/2013)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA. PEDIDO DE REVISÃO

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO. EX-POLICIAL FEDERAL PUNIDO COM DEMISSÃO. FATOS NOVOS.

PARECER FAVORÁVEL DO MP. CONCESSÃO DA ORDEM. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS NO JULGADO.

[...]

3. No que tange ao pagamento das parcelas pretéritas, também inexiste omissão, pois é pacífico nesta Corte o

entendimento segundo o qual os efeitos financeiros somente retroagem à data da impetração do mandamus,

sendo que o pagamento de valores eventualmente devidos em data anterior à impetração pode ser cobrado em

ação própria, nos termos das Súmulas 269 e 271 do Supremo Tribunal Federal.
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Embargos de declaração da União e do impetrante rejeitados.

(EDcl no MS 18025/DF , Rel. Ministro Humberto Martins , 1ªS, DJe 2/8/2013)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA.

IMPETRAÇÃO VISANDO EFEITOS JURÍDICOS PRÓPRIOS DA EFETIVA REALIZAÇÃO DA

COMPENSAÇÃO. PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. NECESSIDADE.

1. No que se refere a mandado de segurança sobre compensação tributária, a extensão do âmbito probatório está

intimamente relacionada com os limites da pretensão nele deduzida. Tratando-se de impetração que se limita,

com base na súmula 213/STJ, a ver reconhecido o direito de compensar (que tem como pressuposto um ato da

autoridade de negar a compensabilidade), mas sem fazer juízo específico sobre os elementos concretos da

própria compensação, a prova exigida é a da "condição de credora tributária" (ERESP 116.183/SP, 1ª Seção,

Min. Adhemar Maciel, DJ de 27.04.1998).

2. Todavia, será indispensável prova pré-constituída específica quando, à declaração de compensabilidade, a

impetração agrega (a) pedido de juízo sobre os elementos da própria compensação (v.g.: reconhecimento do

indébito tributário que serve de base para a operação de compensação, acréscimos de juros e correção

monetária sobre ele incidente, inexistência de prescrição do direito de compensar), ou (b) pedido de outra

medida executiva que tem como pressuposto a efetiva realização da compensação (v.g.: expedição de certidão

negativa, suspensão da exigibilidade dos créditos tributários contra os quais se opera a compensação). Nesse

caso, o reconhecimento da liquidez e certeza do direito afirmado depende necessariamente da comprovação dos

elementos concretos da operação realizada ou que o impetrante pretende realizar. Precedentes da 1ª Seção

(EREsp 903.367/SP, Min. Denise Arruda, DJe de 22.09.2008) e das Turmas que a compõem.

3. No caso em exame, foram deduzidas pretensões que supõem a efetiva realização da compensação (suspensão

da exigibilidade dos créditos tributários abrangidos pela compensação, até o limite do crédito da impetrante e

expedição de certidões negativas), o que torna imprescindível, para o reconhecimento da liquidez e certeza do

direito afirmado, a pré-constituição da prova dos recolhimentos indevidos.

4. Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08. (REsp

1111164/BA, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/05/2009, DJe

25/05/2009).

 

Da atualização dos créditos 

 

A atualização monetária incide desde a data do pagamento indevido do tributo (Súmula 162/STJ), até a sua efetiva

restituição e/ou compensação.

 

Os créditos deverão ser corrigidos pela Taxa SELIC, nos termos do § 4° do art. 39 da Lei n. 9.250/95, que já

inclui os juros, conforme Resolução CJF n. 267/2013.

 

Dispositivo

 

Ante o exposto, com fulcro no art. 557 do CPC c/c o art. 33 do RI/TRF-3ª Região, NEGO SEGUIMENTO à

apelação e à remessa oficial. Mantenho a r. sentença em seus exatos termos.

 

Publique-se. Intimem-se. Decorrido o prazo legal, baixem os autos ao Juízo de origem.

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

ALESSANDRO DIAFÉRIA

Juiz Federal Convocado

 

 

00002 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001079-19.2014.4.03.6106/SP

 

 

 

2014.61.06.001079-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA

APELANTE : FRIGOESTRELA S/A - em recuperação judicial
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DECISÃO

O EXCELENTÍSSIMO JUIZ FEDERAL CONVOCADO ALESSANDRO DIAFÉRIA (RELATOR):

 

Trata-se de apelação em face de sentença de fls. 129/134 que denegou a segurança requerida no presente mandado

de segurança.

A apelante sustenta que o conceito de faturamento adotado pela sentença é inconstitucional, bem como que o

contribuinte não fatura imposto, como o ICMS.

Aduz ainda que tal cobrança enseja ofensa ao princípio da capacidade contributiva, bem como o Supremo

Tribunal Federal tem entendimento firme no sentido da exclusão do ICMS da base de cálculo da contribuição

sobre a receita bruta.

 

Contrarrazões (fl. 167/176).

 

O Ministério Público Federal opina pelo não provimento do apelo da impetrante.

Dispensada a revisão, por ser matéria predominantemente de direito, na forma regimental.

 

É, no essencial, o relatório. DECIDO.

 

Nos termos do caput e § 1º-A do art. 557 do CPC e da Súmula 253/STJ, o relator está autorizado, por meio de

decisão monocrática, a negar seguimento ou dar provimento ao recurso voluntário e à remessa oficial, nas

hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da

respectiva Corte Regional ou de Tribunal Superior.

 

O caso comporta decisão na forma do artigo 557 do CPC.

 

Do conceito de receita bruta e faturamento

 

A base de cálculo da COFINS está prevista no art. 2º da Lei Complementar nº 70/91, como sendo o faturamento

mensal da empresa. Essa Lei define o faturamento, para fins de composição da base de cálculo da contribuição,

bem como estabelece componentes a serem excluídos da mesma, veja-se:

Art. 2° A contribuição de que trata o artigo anterior será de dois por cento e incidirá sobre o faturamento

mensal, assim considerado a receita bruta das vendas de mercadorias, de mercadorias e serviços e de serviço de

qualquer natureza.

Parágrafo único. Não integra a receita de que trata este artigo, para efeito de determinação da base de cálculo

da contribuição, o valor:

a) do imposto sobre produtos industrializados, quando destacado em separado no documento fiscal;

b) das vendas canceladas, das devolvidas e dos descontos a qualquer título concedidos incondicionalmente.

Impende salientar que a constitucionalidade desse dispositivo já confirmada pelo Supremo Tribunal Federal na

ADC 01/DF, de Relatoria do Min. Moreira Alves.

Assim sendo, o conceito de faturamento disposto na Lei como sendo a "receita bruta das vendas de

mercadorias, de mercadorias e serviços e de serviço de qualquer natureza" é perfeitamente constitucional.

Importa dizer que o legislador complementar expressamente excluiu do conceito de faturamento os valores

recolhidos a título de IPI destacado no documento fiscal, bem como as vendas canceladas, devolvidas ou de

descontos concedidos incondicionalmente, mas, silenciou completamente quanto ao ICMS. Consequentemente, o

ICMS compõe o conceito de faturamento.

Não se diga ainda que a alteração promovida pela Lei 9.718/98 modifica o raciocínio já exposto, não obstante essa

lei tenha alterado a definição inicialmente prevista na LC 70/91.

Portanto, o ICMS é receita componente do conceito de faturamento.

 

Da inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS/COFINS

ADVOGADO : SP207199 MARCELO GUARITÁ BORGES BENTO e outro(a)

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

No. ORIG. : 00010791920144036106 3 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP
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A inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS é tema já pacificado no âmbito do Superior Tribunal

de Justiça, inclusive mediante entendimento sumulado, veja-se:

 

SÚMULA 94/STJ: A parcela relativa ao ICMS inclui-se na base de calculo do FINSOCIAL.

 

No que se refere ao PIS:

 

SÚMULA 94/STJ: A parcela relativa ao ICM inclui-se na base de cálculo do PIS". 

 

Quanto à Súmula 94/STJ, perfeitamente cabível sua aplicação à COFINS.

 

No âmbito dessa Corte Regional o entendimento é o mesmo, veja-se:

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ICMS. EXCLUSÃO

DA BASE DE CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO AO PIS E DA COFINS. DESCABIMENTO. SÚMULAS/STJ

68 E 94. COMPENSAÇÃO PREJUDICADA. APELAÇÃO E REMESSA OFICIAL PROVIDAS.

I. A parcela relativa ao ICMS integra as bases de cálculo do PIS e da COFINS. Inteligência das Súmulas/STJ

68 e 94.

II. Não há afronta ao conceito de receita e de faturamento, nem afronta aos princípios da legalidade, isonomia e

da capacidade contributiva, consoante iterativa jurisprudência desta E. Corte. Tampouco há falar em

entendimento consolidado no sentido esposado pelo contribuinte no âmbito do Supremo Tribunal Federal, não

servindo para firmar a tese do contribuinte entendimento exarado no bojo de processo em curso naquela E.

Corte.

III. Face ao acima expendido, resta prejudicado o pleito que verte sobre a compensação.

IV. Apelação e remessa oficial providas.

(TRF 3ª Região, QUARTA TURMA, AMS 0002466-70.2008.4.03.6109, Rel. DESEMBARGADORA

FEDERAL ALDA BASTO, julgado em 16/07/2015, e-DJF3 Judicial 1 DATA:30/07/2015)

Toda a fundamentação aqui exposta quanto ao PIS e à COFINS aplica-se inteiramente à contribuição instituída

pela Lei 12.546/11, alterada pela Lei 12.715/2013, porquanto se assenta sobre a inviabilidade de exclusão do

ICMS do conceito de faturamento e, como corolário, da base de cálculo das contribuições sobre a receita bruta.

Dispositivo

 

Ante o exposto, com fulcro no art. 557 do CPC e na Súmula 253/STJ c/c o art. 33 do RI/TRF-3ª Região, NEGO

PROVIMENTO à apelação da impetrante.

Publique-se. Intimem-se. Decorrido o prazo legal, baixem os autos ao Juízo de origem.

 

 

São Paulo, 12 de agosto de 2015.

ALESSANDRO DIAFÉRIA

Juiz Federal Convocado

 

 

00003 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013144-98.2013.4.03.6100/SP

 

 

 

2013.61.00.013144-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA

APELANTE : VIA VENETO ROUPAS LTDA

ADVOGADO : SP132203 PATRICIA HELENA NADALUCCI e outro(a)

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

No. ORIG. : 00131449820134036100 17 Vr SAO PAULO/SP
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DECISÃO

O EXCELENTÍSSIMO DESEMBARGADOR FEDERAL HÉLIO NOGUEIRA (RELATOR):

 

Trata-se de apelação em face de sentença de fls. 88/90 que extinguiu o feito sem resolução do mérito, quanto ao

pedido de reconhecimento da regularidade de recolhimentos já realizados e, no mais, denegou a segurança.

A apelante sustenta que houve ofensa aos princípios da Legalidade e da Estrita Legalidade, bem como sustenta a

necessidade de correção da vigência do benefício fiscal concedido pela Lei 12.546/2011, a ser exercido em prazo

exíguo.

Contrarrazões (fl. 116/118).

 

O Ministério Público Federal opina pelo não provimento do apelo da impetrante.

Dispensada a revisão, por ser matéria predominantemente de direito, na forma regimental.

 

É, no essencial, o relatório. DECIDO.

 

Nos termos do caput e § 1º-A do art. 557 do CPC e da Súmula 253/STJ, o relator está autorizado, por meio de

decisão monocrática, a negar seguimento ou dar provimento ao recurso voluntário e à remessa oficial, nas

hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da

respectiva Corte Regional ou de Tribunal Superior.

 

O caso comporta decisão na forma do artigo 557 do CPC.

 

 

Do prazo previsto na Lei 12.844/2013.

 

O regime instituído pela Lei nº 12.546/2011, alterado pela MP 601/2012, estabelecendo o recolhimento de 1% da

receita bruta, em substituição às contribuições previstas nos incisos I e III do art. 22 da Lei 8.212/91, até

31/12/2014, perdeu sua eficácia pelo decurso do prazo de sua vigência sem apreciação pelo Poder Legislativo.

 

Com o advento da Lei nº 12.844/2013, tal dispositivo foi reintroduzido na Lei nº 12.546/2011, observada a

vigência a partir de novembro de 2013, facultada a opção de antecipar o benefício para 04/06/2013. Essa opção

deve ser exercida de forma irretratável mediante recolhimento da contribuição substitutiva relativa a junho de

2013.

 

Todavia, a Lei 12.844/2013 somente foi publicada no dia 19/07/2013, sendo essa também a data final de

recolhimento da mencionada contribuição substitutiva.

 

O impasse se afigura na alegação de que esse prazo foi exíguo e desarrazoado, merecendo correção por parte do

Poder Judiciário.

 

Da interpretação literal/restritiva (art. 111 ,CTN)

 

Faz-se imperioso lembrar que, no caso telante, vislumbra-se lei tributária que outorga benesses fiscais ao

contribuinte, sendo albergada, portanto, pelo ordenamento jurídico tributário, elementar para se chegar ao deslinde

da causa em liça.

 

Assim giza o art. 111 do Código Tributário Nacional:

 

Art. 111. Interpreta-se literalmente a legislação tributária que disponha sobre:

I - suspensão ou exclusão do crédito tributário;

II - outorga de isenção;

III - dispensa do cumprimento de obrigações tributárias acessórias.

 

A interpretação literal nos remete à aplicação do método "restritivo" de interpretação, contrapondo-se à
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interpretação ampliativa, não podendo a incidência da lei ir além da fórmula ou hipótese expressas em seu texto.

Isto é, a interpretação da norma deve fincar suas bases tão somente nos seus estritos termos, nem mais, nem

menos.

Ora, no caso telante, vê-se, portanto, que as disposições da Lei 12.546/2011, alteradas pela Lei nº 12.844/2013, no

concernente a outorga de isenções, deve ser interpretada segundo sua literalidade, em cumprimento ao art. 111, II

do CTN, sob pena de se conceder tratamento elástico à norma que deveria ser aplicada em seus estritos termos.

Neste sentido, é elucidativo julgado da Terceira Turma do Tribunal Regional da 3ª Região:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DIREITO TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE NULIDADE DA SENTENÇA. LEI

9.826/1999. SUSPENSÃO DE IPI. ESTABELECIMENTO COMERCIAL EQUIPARADO A INDUSTRIAL.

ALCANCE LIMITADO DA NORMA (ARTIGO 5º, § 6º). CONSTITUCIONALIDADE. NORMAS DO GATT:

OFENSA INEXISTENTE. MULTA DE OFÍCIO NÃO CUMULADA NEM CONFISCATÓRIA. REDUÇÃO DE

VERBA HONORÁRIA. PROVIMENTO EM PARTE DA APELAÇÃO.

(...)

3. Por força do artigo 111, I, CTN, a interpretação de causa suspensiva do crédito tributário deve ser literal,

não havendo, pois, espaço para a interpretação teleológica, que a apelante pretende ver adotada, em relação ao

§ 6º do artigo 5º da Lei 9.826/1999, que é claro no sentido de dispor que a suspensão do IPI aplicável para o

estabelecimento industrial é aplicável também "ao estabelecimento equiparado a industrial, de que trata o § 5º do

art. 17 da Medida Provisória nº 2.189-49, de 23 de agosto de 2001". Por sua vez, a norma da MP 2.189-49/2011,

supracitada, estabelece que: "§ 5º A empresa comercial atacadista adquirente dos produtos resultantes da

industrialização por encomenda equipara-se a estabelecimento industrial".

(...)

7. De fato, o que se pretende, com a invocação de finalidade da lei, é alterar o seu conteúdo normativo expresso

. Em termos de técnica legislativa ou redação legislativa, a pretensão da apelante exigiria a inserção de um

advérbio de inclusão em referência à medida provisória, algo do tipo: "O disposto neste artigo aplica-se,

também, ao estabelecimento equiparado a industrial, inclusive o de que trata o § 5º do art. 17 da Medida

Provisória no 2.189-49, de 23 de agosto de 2001".

8. Resta claro, assim, que, a título de interpretação teleológica e com base na "lógica do ordenamento", o que

pleiteia a apelante é a modulação ou alteração de normas em sua abrangência (artigo 5º, §6º, da Lei

9.826/1999) e hierarquia (sobrepondo o RIPI à Lei 9.826/1999 e MP 2.189-49/2001), negando vigência a

normas do próprio Código Tributário Nacional (como o artigo 111), de modo a desconfigurar o ordenamento

jurídico para adequá-lo à sua concepção das finalidades do benefício fiscal, tutelando sua própria pretensão.

Longe de estimar qual foi a finalidade do legislador, que somente é relevante quando a lei não fale por si e exija,

por sua lacuna, a composição de seu conteúdo e sentido por investigação que extrapole o seu alcance normativo,

o que se vê é que, na realidade, a Lei 9.826/1999 direcionou a economia, no setor automobilístico, fortalecendo a

indústria automobilística nacional, com indução de certas operações econômicas e, assim, por opção expressa,

não elegendo os estabelecimentos equiparados a industriais como aptos à fruição da suspensão do IPI, à exceção

daqueles tratados no § 5º do artigo 17 da Medida Provisória 2.189-49/2001, como resta evidente da literalidade

da lei.

(...)

(TRF 3ª Região, TERCEIRA TURMA, AC 0012058-14.2012.4.03.6105, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL

CARLOS MUTA, julgado em 11/06/2015, e-DJF3 Judicial 1 DATA:16/06/2015)

No mesmo sentido:

TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. ISENÇÃO SOBRE AS COMPRAS DE ÁLCOOL ETÍLICO HIDRATADO

CARBURANTE - AEHC. LEI 10.833/2003, ART. 91 "CAPUT" E PARÁGRAFO ÚNICO. APLICAÇÃO

CONDICIONADA À REGULAMENTAÇÃO PELO PODER EXECUTIVO. INTERPRETAÇÃO LITERAL DE

LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA QUE OUTORGA ISENÇÃO - INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 111, II, DO CTN

. RECURSO IMPROVIDO.

(...)

2. Conforme a dicção do artigo 111, inciso II, do Código Tributário Nacional, nos casos de outorga de isenção a

interpretação da legislação tributária deve ser literal, pelo que fica evidente que a r. sentença não merece reparo,

tendo em vista necessidade de aplicar literalmente a legislação tributária que veicula isenções.

3. Em caso análogo manifestou-se o Superior Tribunal de Justiça, no sentido da impossibilidade da implentação

da isenção sem que ocorra a edição de decreto regulamentador, pois esta é uma opção legítima do legislador e

deve ser observada na sua integralidade. Precedentes: AgRg no Ag 812.115/RS, Rel. Ministro HERMAN

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/03/2007, DJ 07/02/2008, p. 1; AgRg nos EDcl no Ag

706635/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/08/2006, DJ 28/08/2006, p. 222; REsp

749.340/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/11/2006, DJ 12/09/2007, p.

184.

(...)

 (TRF 3ª Região, SEXTA TURMA, AC 0004733-61.2007.4.03.6105, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL
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JOHONSOM DI SALVO, julgado em 27/11/2014, e-DJF3 Judicial 1 DATA:05/12/2014)

Nesse diapasão, inviável a "correção" do prazo previsto na Lei 12.546/2011 alterado pela Lei 12.844/2013.

Do Princípio da Separação de Poderes (art. 2º, CF/88).

Corroborando os argumentos já expendidos, faz-se necessário salientar que alterar as disposições legislativas,

como no caso em tela, adotando interpretação não autorizada, implicaria indevida invasão da competência

legislativa. Isso porque, o próprio Poder legiferante optou por conceder a benesse fiscal, estabelecendo seus

requisitos, e dentre estes, a observância do prazo fixado, ainda que mínimo.

Assim, o legislador fez a opção por esse prazo, dentro da sua esfera de atuação, não sendo possível substituir a

vontade legislativa pela vontade do julgador.

Diga-se ainda que tal dilação de prazo realizada pelo Poder Judiciário (não prevista em lei, ressalte-se) implicaria

concessão de condição fiscal mais vantajosa a determinados contribuintes em detrimento de outros, hipótese não

alcançada pela Lei em discussão e que, de fato, caracterizaria afronta à isonomia no tratamento fiscal.

Nesse norte, veja-se entendimento do Tribunal Regional Federal da 5ª Região:

TRIBUTÁRIO. PIS. COFINS. LEI 9.718/98. CONSTITUCIONALIDADE. EXCLUSÕES PARA AS

INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. ART. 3º, PARÁGRAFO 6º. INAPLICABILIDADE ÀS DEMAIS EMPRESAS.

ATIVIDADES DISTINTAS. NÃO VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA ISONOMIA. IMPOSSIBILIDADE DE

CONCESSÃO DA ISENÇÃO POR DECISÃO JUDICIAL. (...)5 - Há ainda a consagrar que, se por um lado,

não se inibe ao Poder Judiciário de, em ação direta de inconstitucionalidade, ou em declaração incidenter

tantum de inconstitucionalidade, se afastar determinado benefício fiscal, por outro lado, não há como,

judicialmente conceder-se ao contribuinte, benefício fiscal que só a Lei reserva-se concedê-lo como ocorre em

relação à isenção fiscal. 6 - Apelação improvida, para manter a sentença.

(TRF-5 - AMS: 88240 CE 0013770-97.2001.4.05.8100, Relator: Desembargador Federal Petrucio Ferreira,

Data de Julgamento: 08/11/2005, Segunda Turma, Data de Publicação: Fonte: Diário da Justiça - Data:

01/12/2005 - Página: 406 - Nº: 230 - Ano: 2005)

Destarte, inviável a correção, pelo Poder Judiciário, do prazo (ainda que exíguo) legalmente concedido pelo Poder

Legislativo, por meio de lei, sob pena de inevitável ofensa ao Princípio da Separação dos Poderes plasmada no art.

2º da Carta Maior.

Da ausência de prova pré-constituída

O mandado de segurança é ação constitucional que requer do impetrante a sustentação do seu direito por meio de

prova pré-constituída, restando incabível dilação probatória.

Nesse sentido, veja-se julgado do Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-

CONSTITUÍDA. IMPOSSIBILIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 1. A verificação da procedência dos

argumentos expendidos no mandado de segurança demandaria ampla investigação, por meio de dilação

probatória, o que é inadmissível na via do mandado de segurança, que, como cediço, pressupõe prova pré-

constituída do direito líquido e certo do impetrante. 2. Agravo regimental não provido.

(STJ - AgRg no RMS: 38494 RJ 2012/0134345-3, Relator: Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Data

de Julgamento: 08/04/2014, T3 - TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 22/04/2014)

No caso dos autos, o impetrante sequer comprovou o recolhimento a maior, razão que justifica a extinção do feito

sem resolução do mérito, por inadequação da via eleita, nos termos do art. 6º, §5º da Lei 12.016/2009.

Dispositivo

 

Ante o exposto, com fulcro no art. 557 do CPC e na Súmula 253/STJ c/c o art. 33 do RI/TRF-3ª Região, NEGO

PROVIMENTO à apelação da impetrante.

Publique-se. Intimem-se. Decorrido o prazo legal, baixem os autos ao Juízo de origem.

 

 

São Paulo, 28 de julho de 2015.

HÉLIO NOGUEIRA

Desembargador Federal
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DECISÃO

O EXCELENTÍSSIMO DESEMBARGADOR FEDERAL HÉLIO NOGUEIRA (RELATOR):

 

Trata-se de reexame necessário e apelação em face de sentença de fls. 117/121 que concedeu a segurança para

reconhecer o direito de a impetrante recolher a contribuição substitutiva sobre a receita bruta nas competências de

julho a outubro de 2013, na forma prevista na Lei 12.546/2011, alterada pela Lei 12.844/2013.

 

A apelante sustenta que a exiguidade do prazo não afetou a impetrante, vez que poderia ter realizado o pagamento

normalmente, como vinha fazendo.

Contrarrazões (fl. 139/160).

 

O Ministério Público Federal opina pelo não provimento do apelo da União Federal.

Dispensada a revisão, por ser matéria predominantemente de direito, na forma regimental.

 

É, no essencial, o relatório. DECIDO.

 

Nos termos do caput e § 1º-A do art. 557 do CPC e da Súmula 253/STJ, o relator está autorizado, por meio de

decisão monocrática, a negar seguimento ou dar provimento ao recurso voluntário e à remessa oficial, nas

hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da

respectiva Corte Regional ou de Tribunal Superior.

 

O caso comporta decisão na forma do artigo 557 do CPC.

 

Do prazo previsto na Lei 12.844/2013.

 

O regime instituído pela Lei nº 12.546/2011, alterado pela MP 601/2012, estabelecendo o recolhimento de 1% da

receita bruta, em substituição às contribuições previstas nos incisos I e III do art. 22 da Lei 8.212/91, até

31/12/2014, perdeu sua eficácia pelo decurso do prazo de sua vigência sem apreciação pelo Poder Legislativo.

 

Com o advento da Lei nº 12.844/2013, tal dispositivo foi reintroduzido na Lei nº 12.546/2011, observada a

vigência a partir de novembro de 2013, facultada a opção de antecipar o benefício para 04/06/2013. Essa opção

deve ser exercida de forma irretratável mediante recolhimento da contribuição substitutiva relativa a junho de

2013.

 

Todavia, a Lei 12.844/2013 somente foi publicada no dia 19/07/2013, sendo essa também a data final de

recolhimento da mencionada contribuição substitutiva.

 

O impasse se afigura na alegação de que esse prazo foi exíguo e desarrazoado, merecendo correção por parte do

Poder Judiciário.

 

Da interpretação literal/restritiva (art. 111 ,CTN)

 

Faz-se imperioso lembrar que, no caso telante, vislumbra-se lei tributária que outorga benesses fiscais ao

contribuinte, sendo albergada, portanto, pelo ordenamento jurídico tributário, elementar para se chegar ao deslinde

da causa em liça.

 

Assim giza o art. 111 do Código Tributário Nacional:

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

APELADO(A) : PROLIM COM/ DE HIGIENE E LIMPEZA LTDA

ADVOGADO : SP163256 GUILHERME CEZAROTI e outro(a)

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE TAUBATÉ >21ªSSJ>SP

No. ORIG. : 00028675720134036121 2 Vr TAUBATE/SP
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Art. 111. Interpreta-se literalmente a legislação tributária que disponha sobre:

I - suspensão ou exclusão do crédito tributário;

II - outorga de isenção;

III - dispensa do cumprimento de obrigações tributárias acessórias.

 

A interpretação literal nos remete à aplicação do método "restritivo" de interpretação, contrapondo-se à

interpretação ampliativa, não podendo a incidência da lei ir além da fórmula ou hipótese expressas em seu texto.

Isto é, a interpretação da norma deve fincar suas bases tão somente nos seus estritos termos, nem mais, nem

menos.

Ora, no caso telante, vê-se, portanto, que as disposições da Lei 12.546/2011, alteradas pela Lei nº 12.844/2013, no

concernente a outorga de isenções, deve ser interpretada segundo sua literalidade, em cumprimento ao art. 111, II

do CTN, sob pena de se conceder tratamento elástico à norma que deveria ser aplicada em seus estritos termos.

Neste sentido, é elucidativo julgado da Terceira Turma do Tribunal Regional da 3ª Região:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DIREITO TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE NULIDADE DA SENTENÇA. LEI

9.826/1999. SUSPENSÃO DE IPI. ESTABELECIMENTO COMERCIAL EQUIPARADO A INDUSTRIAL.

ALCANCE LIMITADO DA NORMA (ARTIGO 5º, § 6º). CONSTITUCIONALIDADE. NORMAS DO GATT:

OFENSA INEXISTENTE. MULTA DE OFÍCIO NÃO CUMULADA NEM CONFISCATÓRIA. REDUÇÃO DE

VERBA HONORÁRIA. PROVIMENTO EM PARTE DA APELAÇÃO.

(...)

3. Por força do artigo 111, I, CTN, a interpretação de causa suspensiva do crédito tributário deve ser literal,

não havendo, pois, espaço para a interpretação teleológica, que a apelante pretende ver adotada, em relação ao

§ 6º do artigo 5º da Lei 9.826/1999, que é claro no sentido de dispor que a suspensão do IPI aplicável para o

estabelecimento industrial é aplicável também "ao estabelecimento equiparado a industrial, de que trata o § 5º do

art. 17 da Medida Provisória nº 2.189-49, de 23 de agosto de 2001". Por sua vez, a norma da MP 2.189-49/2011,

supracitada, estabelece que: "§ 5º A empresa comercial atacadista adquirente dos produtos resultantes da

industrialização por encomenda equipara-se a estabelecimento industrial".

(...)

7. De fato, o que se pretende, com a invocação de finalidade da lei, é alterar o seu conteúdo normativo expresso

. Em termos de técnica legislativa ou redação legislativa, a pretensão da apelante exigiria a inserção de um

advérbio de inclusão em referência à medida provisória, algo do tipo: "O disposto neste artigo aplica-se,

também, ao estabelecimento equiparado a industrial, inclusive o de que trata o § 5º do art. 17 da Medida

Provisória no 2.189-49, de 23 de agosto de 2001".

8. Resta claro, assim, que, a título de interpretação teleológica e com base na "lógica do ordenamento", o que

pleiteia a apelante é a modulação ou alteração de normas em sua abrangência (artigo 5º, §6º, da Lei

9.826/1999) e hierarquia (sobrepondo o RIPI à Lei 9.826/1999 e MP 2.189-49/2001), negando vigência a

normas do próprio Código Tributário Nacional (como o artigo 111), de modo a desconfigurar o ordenamento

jurídico para adequá-lo à sua concepção das finalidades do benefício fiscal, tutelando sua própria pretensão.

Longe de estimar qual foi a finalidade do legislador, que somente é relevante quando a lei não fale por si e exija,

por sua lacuna, a composição de seu conteúdo e sentido por investigação que extrapole o seu alcance normativo,

o que se vê é que, na realidade, a Lei 9.826/1999 direcionou a economia, no setor automobilístico, fortalecendo a

indústria automobilística nacional, com indução de certas operações econômicas e, assim, por opção expressa,

não elegendo os estabelecimentos equiparados a industriais como aptos à fruição da suspensão do IPI, à exceção

daqueles tratados no § 5º do artigo 17 da Medida Provisória 2.189-49/2001, como resta evidente da literalidade

da lei.

(...)

(TRF 3ª Região, TERCEIRA TURMA, AC 0012058-14.2012.4.03.6105, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL

CARLOS MUTA, julgado em 11/06/2015, e-DJF3 Judicial 1 DATA:16/06/2015)

No mesmo sentido:

TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. ISENÇÃO SOBRE AS COMPRAS DE ÁLCOOL ETÍLICO HIDRATADO

CARBURANTE - AEHC. LEI 10.833/2003, ART. 91 "CAPUT" E PARÁGRAFO ÚNICO. APLICAÇÃO

CONDICIONADA À REGULAMENTAÇÃO PELO PODER EXECUTIVO. INTERPRETAÇÃO LITERAL DE

LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA QUE OUTORGA ISENÇÃO - INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 111, II, DO CTN

. RECURSO IMPROVIDO.

(...)

2. Conforme a dicção do artigo 111, inciso II, do Código Tributário Nacional, nos casos de outorga de isenção a

interpretação da legislação tributária deve ser literal, pelo que fica evidente que a r. sentença não merece reparo,

tendo em vista necessidade de aplicar literalmente a legislação tributária que veicula isenções.

3. Em caso análogo manifestou-se o Superior Tribunal de Justiça, no sentido da impossibilidade da implentação

da isenção sem que ocorra a edição de decreto regulamentador, pois esta é uma opção legítima do legislador e
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deve ser observada na sua integralidade. Precedentes: AgRg no Ag 812.115/RS, Rel. Ministro HERMAN

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/03/2007, DJ 07/02/2008, p. 1; AgRg nos EDcl no Ag

706635/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/08/2006, DJ 28/08/2006, p. 222; REsp

749.340/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/11/2006, DJ 12/09/2007, p.

184.

(...)

 (TRF 3ª Região, SEXTA TURMA, AC 0004733-61.2007.4.03.6105, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL

JOHONSOM DI SALVO, julgado em 27/11/2014, e-DJF3 Judicial 1 DATA:05/12/2014)

Nesse diapasão, inviável a "correção" do prazo previsto na Lei 12.546/2011 alterado pela Lei 12.844/2013.

Do Princípio da Separação de Poderes (art. 2º, CF/88).

Corroborando os argumentos já expendidos, faz-se necessário salientar que alterar as disposições legislativas,

como no caso em tela, adotando interpretação não autorizada, implicaria indevida invasão da competência

legislativa. Isso porque, o próprio Poder legiferante optou por conceder a benesse fiscal, estabelecendo seus

requisitos, e dentre estes, a observância do prazo fixado, ainda que mínimo.

Assim, o legislador fez a opção por esse prazo, dentro da sua esfera de atuação, não sendo possível substituir a

vontade legislativa pela vontade do julgador.

Diga-se ainda que tal dilação de prazo realizada pelo Poder Judiciário (não prevista em lei, ressalte-se) implicaria

concessão de condição fiscal mais vantajosa a determinados contribuintes em detrimento de outros, hipótese não

alcançada pela Lei em discussão e que, de fato, caracterizaria afronta à isonomia no tratamento fiscal.

Nesse norte, veja-se entendimento do Tribunal Regional Federal da 5ª Região:

TRIBUTÁRIO. PIS. COFINS. LEI 9.718/98. CONSTITUCIONALIDADE. EXCLUSÕES PARA AS

INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. ART. 3º, PARÁGRAFO 6º. INAPLICABILIDADE ÀS DEMAIS EMPRESAS.

ATIVIDADES DISTINTAS. NÃO VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA ISONOMIA. IMPOSSIBILIDADE DE

CONCESSÃO DA ISENÇÃO POR DECISÃO JUDICIAL. (...)5 - Há ainda a consagrar que, se por um lado,

não se inibe ao Poder Judiciário de, em ação direta de inconstitucionalidade, ou em declaração incidenter

tantum de inconstitucionalidade, se afastar determinado benefício fiscal, por outro lado, não há como,

judicialmente conceder-se ao contribuinte, benefício fiscal que só a Lei reserva-se concedê-lo como ocorre em

relação à isenção fiscal. 6 - Apelação improvida, para manter a sentença.

(TRF-5 - AMS: 88240 CE 0013770-97.2001.4.05.8100, Relator: Desembargador Federal Petrucio Ferreira,

Data de Julgamento: 08/11/2005, Segunda Turma, Data de Publicação: Fonte: Diário da Justiça - Data:

01/12/2005 - Página: 406 - Nº: 230 - Ano: 2005)

Destarte, inviável a correção, pelo Poder Judiciário, do prazo (ainda que exíguo) legalmente concedido pelo Poder

Legislativo, por meio de lei, sob pena de inevitável ofensa ao Princípio da Separação dos Poderes plasmada no art.

2º da Carta Maior.

Dispositivo

 

Ante o exposto, com fulcro no art. 557, §1º-A do CPC e na Súmula 253/STJ c/c o art. 33 do RI/TRF-3ª Região,

DOU PROVIMENTO à remessa necessária e à apelação da União Federal para denegar a segurança

requerida.

Publique-se. Intimem-se. Decorrido o prazo legal, baixem os autos ao Juízo de origem.

 

 

São Paulo, 30 de julho de 2015.

HÉLIO NOGUEIRA

Desembargador Federal

 

 

00005 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0017683-64.2000.4.03.6100/SP

 

 

 

2000.61.00.017683-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP145779 ROSEMEIRE CRISTINA DOS SANTOS MOREIRA

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : FUNDACAO PRO SANGUE HEMOCENTRO DE SAO PAULO

ADVOGADO : SP066510 JOSE ARTUR LIMA GONCALVES e outro(a)
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DECISÃO

O EXCELENTÍSSIMO DESEMBARGADOR FEDERAL HÉLIO NOGUEIRA (RELATOR):

Trata-se de embargos de declaração opostos contra a decisão de fls. 217/218.

A embargante alega erro material quanto à premissa de fato, porquanto o Tribunal, em 11.07.2006, julgou

improcedente o pedido declaratório de imunidade, portanto, antes da decisão monocrática de fls. 207/209, que

rejeitou a apelação neste MS.

Requer o acolhimento dos embargos para corrigir o erro material.

É o relatório. DECIDO.

São possíveis embargos de declaração somente se a decisão judicial ostentar pelo menos um dos vícios elencados

no artigo 535 do CPC (EDcl no AgRg na Rcl 4855/MG, Rel. Min. PAULO DE TARSO SANSEVERINO, DJE

25/04/2011; EDcl no AgRg no REsp 1080227/RS, Rel. Min. SIDNEI BENETI, DJE 30/03/2011; EDcl no AgRg no

REsp 1212665/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, DJe de 28/03/2011; STF: Rcl 3811 MCAgRED, Rel. Min.

RICARDO LEWANDOWSKI, DJE 25/03/2011; AIAgRED 697928, Rel. Min. AYRES BRITTO, DJE 18/03/2011),

sendo incabível o recurso (ainda mais com efeitos infringentes) para:

 

1) compelir o Juiz ou Tribunal a se debruçar novamente sobre a matéria já decidida, julgando de modo diverso a

causa, diante de argumentos "novos" (EDcl no REsp 976021/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, DJE

02/05/2011; EDcl no AgRg no Ag 807.606/GO, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, DJE 15/04/2011), ainda

mais quando resta claro que as partes apenas pretendem "o rejulgamento da causa, por não se conformarem com a

tese adotada no acórdão" (EDcl no REsp 1219225/MG, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE

15/04/2011; EDcl no AgRg no REsp 845184/SP, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJE 21/03/2011; EDcl

no MS 14124/DF, Rel. Min. JORGE MUSSI, DJE 11/02/2011), sendo certo que a "insatisfação" do litigante com o

resultado do julgamento não abre ensejo a declaratórios (EDcl no AgRg nos EREsp 884621/RS, Rel. Min.

BENEDITO GONÇALVES, DJE 04/05/2011);

2) compelir o órgão julgador a responder a 'questionários' postos pela parte sucumbente, que não aponta de

concreto nenhuma obscuridade, omissão ou contradição no acórdão (EDcl no REsp 1098992/RS, Rel. Min. LUIS

FELIPE SALOMÃO, DJE 05/05/2011; EDcl no AgRg na Rcl 2644/MT, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE

ASSIS MOURA, DJE 03/03/2011);

3) fins meramente infringentes (AI 719801 ED, Rel. Ministra ELLEN GRACIE, DJe de 04/05/2011; AgRg no

REsp 1080227/RS, Rel. Min. SIDNEI BENETI, DJE 07/02/2011). A propósito, já decidiu o STJ que "(...) a

obtenção de efeitos infringentes nos aclaratórios somente é possível, excepcionalmente, nos casos em que,

reconhecida a existência de um dos defeitos elencados nos incisos do mencionado art. 535, a alteração do julgado

seja consequência inarredável da correção do referido vício, bem como nas hipóteses de erro material ou equívoco

manifesto, que, por si sós, sejam suficientes para a inversão do julgado" (EDcl no AgRg no REsp 453718/MS, Rel.

Min. PAULO DE TARSO SANSEVERINO, DJE 15/10/2010);

4) resolver "contradição" que não seja "interna" (EDcl no AgRg no REsp 920.437/RS, Rel. Min. PAULO DE

TARSO SANSEVERINO, DJE 23/02/2011);

5) permitir que a parte "repise" seus próprios argumentos (RE 568749 AgR-ED, Rel. Ministra ELLEN GRACIE,

DJE 10/05/2011);

6) prequestionamento, se o julgado não contém algum dos defeitos do artigo 535 do CPC, pois "(...) necessidade

de prequestionamento não se constitui, de per se, em hipótese de cabimento dos embargos de declaração" (AgRg

no REsp 909113/RS, Rel. Min. PAULO DE TARSO SANSEVERINO, DJE 02/05/2011).

No caso, é patente o intuito da embargante de discutir a juridicidade do provimento impugnado, o que deve

ocorrer na seara recursal própria, e não pela via dos declaratórios.

Percebe-se que o vício apontado pela embargante se evidencia como tentativa de promover o reexame da causa.

No entanto, os embargos de declaração são inadequados à modificação do pronunciamento judicial proferido,

devendo a parte inconformada valer-se dos recursos cabíveis para lograr tal intento.

Ainda que se pretenda a análise da matéria destacada, inclusive, para fins de pré-questionamento, em momento

algum ficou demonstrada a existência de quaisquer dos vícios elencados no art. 535, I e II do CPC, de modo que

se impõe a rejeição dos presentes embargos de declaração.

Nesse sentido, destaco elucidativa decisão proferida pelo C. Superior Tribunal de Justiça, cujo trecho a seguir

transcrevo:

 

"[...] Não existe a alegada ofensa ao artigo 535, do CPC na rejeição de embargos declaratórios com propósito

único de prequestionamento. O acórdão recorrido decidiu a controvérsia jurídica posta ao seu julgamento,

segundo as razões que entendeu suficientes para justificar a conclusão a que chegou. O escopo de prequestionar

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 26 VARA SÃO PAULO Sec Jud SP

VARA ANTERIOR : JUIZO FEDERAL DA 15 VARA SAO PAULO Sec Jud SP
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a matéria suscitada para o efeito de interposição de recursos especial ou extraordinário, perde a relevância, em

sede de embargos declaração se não se demonstra a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 535,

incisos I e II do CPC. [...]"(Rel. Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS, Ag 802183, DJ 17.10.2006) - g.n.

 

Ante o exposto, voto por REJEITAR os embargos declaratórios opostos, restando inalterado o acórdão de fls.

217/218.

 

São Paulo, 03 de agosto de 2015.

HÉLIO NOGUEIRA

Desembargador Federal

 

 

00006 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0002040-54.2014.4.03.6107/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de apelação e reexame necessário face sentença de fls. 106/111 que concedeu a segurança para afastar da

contribuição ao FGTS verbas pagas a título de auxílio-acidente, abono de férias, terço constitucional de férias

gozadas e aviso prévio indenizado.

 

A União apela alegando, em síntese, que a exação operada pela autoridade é consentânea com os dispositivos

legais.

 

É, no essencial, o relatório.

 

DECIDO.

 

Nos termos do caput e § 1º-A do artigo 557 do Código de Processo Civil e do enunciado da Súmula nº 253 do

Superior Tribunal de Justiça, o relator está autorizado, por meio de decisão monocrática a dar provimento ao

recurso voluntário e à remessa oficial, nas hipóteses de pedido manifestamente procedente e em consonância com

a jurisprudência dominante da respectiva Corte Regional ou de Tribunal Superior.

 

O caso comporta decisão na forma do artigo 557 do CPC.

 

O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, trata-se de instituto de natureza trabalhista com função social de

destinação variada. Dessarte, não sendo imposto ou contribuição previdenciária, na verdade, estando mesmo

alheio ao regime tributário, nos termos do enunciado da Súmula nº 353 do Superior Tribunal de Justiça, a

composição da sua base de cálculo não está afeta a valorações acerca da natureza da verba incidente, com fulcro

no art. 195, I, "a" da Carta Magna.

 

Por conseguinte, quando o art. 15, § 6º, da Lei n. 8.036/90 faz remissão ao rol do art. 28, § 9º, da Lei n. 8.212/91,

2014.61.07.002040-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA

APELANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

APELADO(A) : AMIGAOLINS SUPERMERCADO LTDA S/A e filia(l)(is)

: AMIGAOLINS SUPERMERCADO S/A filial

ADVOGADO : SP055388 PAULO ROBERTO RODRIGUES PINTO e outro(a)

APELADO(A) : AMIGAOLINS SUPERMERCADO S/A filial

ADVOGADO : SP055388 PAULO ROBERTO RODRIGUES PINTO e outro(a)

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE ARACATUBA SecJud SP

No. ORIG. : 00020405420144036107 1 Vr ARACATUBA/SP
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qualquer verba que não esteja expressamente prevista na relação descrita nesse dispositivo da Lei Orgânica da

Seguridade Social, deveras, compõe a importância devida ao Fundo.

 

Nesse viés, o enunciado sumular nº 63 do Tribunal Superior do Trabalho prevê a globalidade das verbas recebidas

pelo empregado, inclusive horas extras e adicionais eventuais, como integrantes da contribuição ao FGTS. Na

mesma senda, a proposição da Súmula nº 305/TST assenta que o aviso prévio, trabalhado ou não, está sujeito à

contribuição ao Fundo.

 

Nesse sentido, outrossim, jurisprudência unívoca do Superior Tribunal de Justiça:

 

 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FGTS. BASE DE CÁLCULO. TERÇO DE

FÉRIAS. AVISO-PRÉVIO INDENIZADO. QUINZE DIAS QUE ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA.

INCIDÊNCIA.

1. "O FGTS trata-se de um direito autônomo dos trabalhadores urbanos e rurais de índole social e trabalhista,

não possuindo caráter de imposto e nem de contribuição previdenciária. Assim, não é possível a sua equiparação

com a sistemática utilizada para fins de incidência de contribuição previdenciária e imposto de renda, de modo

que é irrelevante a natureza da verba trabalhista (remuneratória ou indenizatória/compensatória) para fins de

incidência do FGTS" (REsp 1.448.294/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe

15/12/2014).

2. "Legítima a incidência de FGTS sobre o terço constitucional de férias, visto que apenas as verbas

expressamente elencadas em lei podem ser excluídas do alcance de incidência do referido Fundo" (REsp

1.384.024/ES, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 3/3/2015).

3. Não havendo nenhuma previsão legal expressa que exclua as verbas relativas ao terço de férias, horas extras,

aviso-prévio indenizado e auxílio-doença, não há como afastá-las da base de cálculo das contribuições ao FGTS.

4. A desproporção entre o valor da causa e o arbitrado a título de honorários advocatícios não denota,

necessariamente, irrisoriedade da verba honorária, que deve se pautar na análise da efetiva complexidade da

causa e do trabalho desenvolvido pelo causídico no patrocínio dos interesses do cliente. Tal análise das

circunstâncias adstritas ao caso concreto, como é sabido, compete às instâncias de origem, não podendo ser

objeto de recurso especial em homenagem à já mencionada vedação da Súmula 7/STJ.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no REsp 1472734/AL, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/04/2015,

DJe 19/05/2015)

 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. BASE DE CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO AO FGTS. INCIDÊNCIA

SOBRE TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS, VALORES PAGOS NOS QUINZE DIAS QUE ANTECEDEM

O AUXÍLIO-DOENÇA, AVISO PRÉVIO INDENIZADO E HORAS EXTRAS. CABIMENTO.

1. Hipótese em que o Tribunal local consignou que devem integrar a base de cálculo do FGTS as verbas

referentes aos quinze primeiros dias pagos ao empregado anteriores ao auxílio-doença, ao aviso prévio

indenizado, às horas extras e ao terço constitucional de férias.

2. O FGTS é direito autônomo dos trabalhadores urbanos e rurais de índole social e trabalhista, não possui

caráter de imposto nem de contribuição previdenciária. Assim, impossível sua equiparação com a sistemática

utilizada para fins de incidência de contribuição previdenciária e imposto de renda, de modo que é irrelevante a

natureza da verba trabalhista (remuneratória ou indenizatória/compensatória) na aplicação do FGTS.

3. A importância paga pelo empregador durante os primeiros quinze dias que antecedem o afastamento por

motivo de doença incide na base de cálculo do FGTS por decorrência da previsão no art. 15, § 5º, da Lei 8.036 e

no art. 28, II do Decreto 99.684. Precedente: REsp 1.448.294/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda

Turma, DJe 15.12.2014.

4. Pacificou-se o posicionamento de que apenas verbas expressamente delineadas em lei podem ser excluídas do

alcance de incidência do FGTS. Desse modo, impõe-se a incidência do FGTS sobre o terço constitucional de

férias, horas-extras e aviso prévio indenizado, pois não há previsão legal específica acerca da sua exclusão, não

podendo o intérprete ampliar as hipóteses legais de não incidência.

Precedentes: REsp 1.436.897/ES, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 19.12.2014;

REsp 1.384.024/ES, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 3.3.2015.

5. Recurso Especial não provido.

(REsp 1486093/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/04/2015, DJe

21/05/2015)
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ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF.

CONTRIBUIÇÃO PARA FGTS. INCIDÊNCIA SOBRE O SALÁRIO-MATERNIDADE, FÉRIAS GOZADAS,

AVISO-PRÉVIO INDENIZADO, TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS GOZADAS E PRIMEIROS QUINZE

DIAS DE AUXÍLIO-DOENÇA/ACIDENTE.

1. A alegação genérica de violação do art. 535 do Código de Processo Civil, sem explicitar os pontos em que

teria sido omisso o acórdão recorrido, atrai a aplicação do disposto na Súmula 284/STF.

2. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, o FGTS trata de um direito autônomo dos trabalhadores

urbanos e rurais de índole social e trabalhista, não possuindo caráter de imposto e nem de contribuição

previdenciária. Logo, não é possível a sua equiparação com a sistemática utilizada para fins de incidência de

contribuição previdenciária e imposto de renda, de modo que é irrelevante a natureza da verba trabalhista

(remuneratória ou indenizatória/compensatória) para fins de incidência da contribuição ao FGTS. Precedentes.

3. O rol do art. 28, § 9º, da Lei n. 8.212/91 é taxativo. Assim, da interpretação sistemática do referido artigo e do

art. 15, caput e § 6º, da Lei n. 8.036/90, verifica-se que, somente em relação às verbas expressamente excluídas

pela lei, não haverá a incidência do FGTS. Desse modo, impõe-se a incidência do FGTS sobre o aviso-prévio

indenizado, o terço constitucional de férias gozadas, os quinzes primeiros dias de auxílio-doença/acidente, o

salário-maternidade e sobre as férias gozadas. Precedentes.

Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1499609/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em

02/06/2015, DJe 10/06/2015)

 

 

Ante o exposto, com fulcro no art. 557, caput e §1º-A, do CPC c/c o art. 33 do RI/TRF-3ª Região, DOU

PROVIMENTO à apelação fazendária e à remessa oficial para que a o pedido seja julgado improcedente.

 

Publique-se. Intimem-se.

 

Observadas as formalidades, dê-se baixa na distribuição e remetam-se os autos à Vara de origem.

 

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

ALESSANDRO DIAFÉRIA

Juiz Federal Convocado

 

 

00007 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0009750-79.2015.4.03.0000/MS

 

 

 

 

2015.03.00.009750-1/MS

RELATOR : Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA

AGRAVANTE : NELSON CHAIA

ADVOGADO : MS009550 NELSON CHAIA JUNIOR e outro(a)

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

PARTE RÉ : JORGE CHAIA FILHO

ADVOGADO : MS009550 NELSON CHAIA JUNIOR e outro(a)

PARTE RÉ : ARCO IRIS TINTAS LTDA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE CAMPO GRANDE > 1ªSSJ > MS

No. ORIG. : 00052596719984036000 6 Vr CAMPO GRANDE/MS
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DESPACHO

 

 

Trata-se de agravo legal interposto por NELSON CHAIA contra decisão monocrática de minha lavra que, nos

termos do artigo 557 do CPC, negou seguimento ao agravo de instrumento.

No referido recurso, discutia-se a sua legitimidade para figurar no polo passivo da execução fiscal. 

Insurge-se a agravante contra a decisão monocrática, ao argumento de que não fora apreciado seu pedido de

assistência judiciária gratuita e que, não obstante, após a intimação, as custas de preparo do recurso foram

devidamente recolhidas.

O recurso é tempestivo.

Verifico que assiste razão ao agravante e, nesse sentido, em juízo de retratação previsto no artigo 557, § 1º, do

Código de Processo Civil, reconsidero a decisão agravada (fls. 94/96), determinando a intimação da parte

agravada para apresentação de contraminuta ao recurso, nos termos do art. 527, V, do CPC.

Após, conclusos.

Intimem-se.

 

 

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

ALESSANDRO DIAFÉRIA

Juiz Federal Convocado

 

 

00008 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0016849-03.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de Instrumento interposto por CIA SIDERÚRGICA NACIONAL CSN, por meio da qual

pleiteia a reforma da decisão de fls. 30 dos autos, que recebeu a apelação interposta contra a sentença que julgou

improcedente os embargos à execução apenas no efeito devolutivo.

Pelo despacho de fl. 83, intimei a agravante para regularizar o recolhimento das custas, haja vista a certidão de fls.

81, sob pena de negativa de seguimento ao recurso.

Ocorre que o comprovante juntado às fls. 86, pela agravante, refere-se às custas de preparo e já se encontrava

juntado às fls. 20, permanecendo, no entanto, ausente a comprovação o pagamento das custas de porte de remessa

e retorno de autos.

Relatei.

Decido. 

 

O presente recurso está deficientemente instruído.

Dispõe o artigo 525, § 1º, do Código de Processo Civil, sobre o agravo de Instrumento, que:

"Acompanhará a petição o comprovante do pagamento das respectivas custas e do porte de retorno, quando

devidos, conforme tabela que será publicada pelos tribunais". 

2015.03.00.016849-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA

AGRAVANTE : CIA SIDERURGICA NACIONAL CSN

ADVOGADO : SP199695 SÍLVIA HELENA GOMES PIVA e outro(a)

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00070643220144036182 10F Vr SAO PAULO/SP
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No âmbito da Justiça Federal as custas são reguladas pela Lei n. 9.289/96 e regulamentadas pela Resolução n°

278, 16/05/2007, do Conselho de Administração do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as alterações

introduzidas pelas Resoluções nº 411, de 21/12/2010 e nº 426, de 14/09/2011.

No caso dos autos, o recurso veio desacompanhado do comprovante de recolhimento das custas de porte e retorno,

o que enseja a negativa de seguimento em razão da deserção.

 

Nesse sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE

COMPROVAÇÃO DO RECOLHIMENTO DAS CUSTAS E DO PORTE DE RETORNO. RECURSO

DESERTO. NEGATIVA DE SEGUIMENTO . AGRAVO LEGAL IMPROVIDO. 

1. Dispõe o artigo 525, § 1º, do Código de Processo Civil, sobre o agravo de instrumento, que "acompanhará a

petição o comprovante do pagamento das respectivas custas e do porte de retorno, quando devidos, conforme

tabela que será publicada pelos tribunais". No âmbito da Justiça Federal as custas são reguladas pela Lei n.

9.289/96 e regulamentadas pela Resolução n° 278, 16/05/2007, do Conselho de Administração do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, com as alterações introduzidas pelas Resoluções nº 411, de 21/12/2010 e nº 426,

de 14/09/2011. 

2. No caso, o recurso veio desacompanhado do comprovante de recolhimento das custas de preparo, porte e

retorno, o que enseja a negativa de seguimento em razão da deserção. Precedentes. 

3. agravo legal improvido" (TRF 3ª Região, AI 0023630.12.2013.4.03.0000, Relator: Desembargador Federal

Hélio Nogueira, 1ª Turma, Fonte: e-DJF3 Judicial 1 DATA:05/02/2015, Fonte Republicação) 

Pelo exposto, nego seguimento ao agravo de instrumento, com fundamento no artigo 557, "caput", do Código de

Processo Civil.

Intimem-se.

Comunique-se. 

Decorrido o prazo recursal, baixem os autos ao Juízo de origem, observadas as formalidades legais.

 

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

ALESSANDRO DIAFÉRIA

Juiz Federal Convocado

 

 

00009 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0012601-28.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que indeferiu a antecipação de tutela para determinar a

suspensão da exigibilidade do adicional constante no artigo 1º da Lei Complementar nº 110/2001.

 

Alega-se, em síntese, inconstitucionalidade superveniente da exação ante seu exaurimento finalístico.

 

É, no essencial, o relatório.

2014.03.00.012601-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A e outros. e filia(l)(is)

ADVOGADO : SP138486 RICARDO AZEVEDO SETTE e outro(a)

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

No. ORIG. : 00077992020144036100 22 Vr SAO PAULO/SP
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DECIDO.

 

Nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil e do enunciado da Súmula nº 253 do Superior Tribunal de

Justiça, o relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ao recurso voluntário e à

remessa oficial, nas hipóteses de pedido manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto

com a jurisprudência dominante da respectiva Corte Regional ou de Tribunal Superior.

 

O caso comporta decisão na forma do artigo 557 do CPC.

 

A alegação de exaurimento finalístico da norma em comento, além de imiscuir-se indevidamente em valoração

ínsita ao Poder Legislativo, não é acompanhada de prova inequívoca quer permita o convencimento da arguição,

valendo-se a autora apenas de presunções e ilações. Adicionalmente, inexiste dano irreparável ou de difícil

reparação frente lei de já longa vigência.

 

A contribuição instituída pelo art. 2º da Lei Complementar nº 110/2001, calculada à alíquota de cinco décimos por

cento sobre a remuneração devida, no mês anterior, a cada trabalhador, extinguiu-se por ter alcançado seu prazo

de vigência (sessenta meses contados a partir da exigibilidade -, consoante disposto no §2º do mesmo artigo).

 

Diversamente, a contribuição instituída pelo art. 1º desse diploma legal, incidente em caso de despedida de

empregado sem justa causa à alíquota de 10% sobre todos os depósitos devidos referentes ao FGTS, durante a

vigência do contrato de trabalho, acrescidos das remunerações aplicáveis às contas vinculadas, foi instituída por

tempo indeterminado.

 

Consoante dicção do art. 2º da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, não se destinando à vigência

temporária, a lei terá vigor até que outra a modifique ou revogue. Por sua vez, conforme determina o art. 9º da LC

nº 95/98, com a redação dada pela LC nº 107/01, a cláusula de revogação deverá enumerar, expressamente, as leis

ou disposições legais revogadas. Igualmente, dispõe o art. 97, I, do Código Tributário Nacional que somente a lei

pode estabelecer a extinção de tributos.

 

Inexiste revogação, expressa ou tácita, do dispositivo guerreado, não havendo presumi-la quanto à norma jurídica

validamente estabelecida.

 

A finalidade do dispositivo se encontra em seu art. 3º, §1º, qual seja o aporte de recursos ao Fundo. Nesse viés,

observo que é axioma hermenêutico a preeminência da mens legis sobre a mens legislatoris, máxime por aquela,

neste caso, ter como fundamento de validade direitos sociais previstos expressamente na Carta Magna (art. 7º, III,

CF). A ratio legis, propriamente dita, por força do dispositivo indigitado, encontra-se autônoma de eventual

ocassio legis, mormente por força do aspecto socializante exigido do intérprete e aplicador do direito pátrio (art.

5º LINDB).

 

Com efeito, diversamente do sustentado, o telos jurídico do diploma não está adstrito exclusivamente aos

expurgos inflacionários de planos econômicos, servindo de importante mecanismo extrafiscal de coibição à

despedida sem justa causa (arts. 1º, IV; 7º, I, CF), consoante pode se dessumir da própria exposição de motivos

levantada pela impetrante:

 

 

"A contribuição social devida nos casos de despedida sem justa causa, além de representar um importante

instrumento de geração de recursos para cobrir o passivo decorrente da decisão judicial, terá como objetivo

induzir a redução da rotatividade no mercado de trabalho".

 

 

Na verdade, não só inexiste revogação como o Projeto de Lei Complementar nº 200/2012, que objetivava

exatamente estabelecer prazo para a extinção da contribuição, foi vetado pela Presidenta da República, veto este

que foi mantido pelo Congresso Nacional em Sessão de setembro de 2013, o que reafirma a indeterminação

temporal da exação e que mesmo a mens legislatoris não imputa à exação caráter precário.
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Deveras, o teor da Mensagem nº 301 de 2013 afasta a presunção que o contribuinte pretende unilateralmente

imputar quanto ao atingimento da finalidade normativa:

 

 

A extinção da cobrança da contribuição social geraria um impacto superior a R$ 3.000.000.000,00 (três bilhões

de reais) por ano nas contas do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, contudo a proposta não está

acompanhada das estimativas de impacto orçamentário-financeiro e da indicação das devidas medidas

compensatórias, em contrariedade à Lei de Responsabilidade Fiscal.

 

 

Outrossim, o art. 13 da LC nº 101/2001 expressamente consigna que as receitas recolhidas são destinadas

integralmente ao Fundo, não havendo alegar seu desvirtuamento.

 

Assim, em vigência a norma, apenas haveria afastá-la em caso de inconstitucionalidade material ou formal. O

Supremo Tribunal Federal, no entanto, assentou a constitucionalidade dessa contribuição na ADI 2556/DF. Nesse

viés, o Ministro Moreira Alves exarou asserto de que a natureza jurídica das duas exações criadas pela lei em

causa é a de tributo, caracterizando-se como contribuições sociais que se enquadram na subespécie "contribuições

sociais gerais" que se submetem à regência do artigo 149 da Constituição, e não à do artigo 195 da Carta Magna.

 

Dessa maneira, não há alegar inconstitucionalidade superveniente pelo advento da EC 33/2001, que incluiu

disposições no art. 149, porquanto quando do julgamento da ADI indigitada, 13/06/2012, tal alteração promovida

pelo Poder Constituinte derivado reformador já era então vigente, e foi utilizado exatamente o art. 149 para

legitimar a validade da contribuição.

 

Adicionalmente, as alterações promovidas tiveram como escopo apenas regular situação específica do controle

extrafiscal da importação de combustíveis, jamais suprimir direito social que está previsto no próprio texto

constitucional, principalmente considerando que a República Federativa do Brasil tem como eixo valorativo os

valores sociais do trabalho. Como a impetrante é afeita a uma análise meramente histórica, vide a exposição de

motivos da emenda indigitada:

 

 

Na exposição de motivos, que justifica a proposta, o Ministro da Fazenda enfatiza que "com a proximidade da

total liberalização do mercado nacional relativo ao petróleo e seus derivados e ao gás natural, tornam-se

necessárias as alterações propostas, como única forma de se evitar distorções de natureza tributária entre o

produto interno e o importado, em detrimento daquele, que fatalmente ocorrerão se mantido o ordenamento

jurídico atual. Assim, adotada a presente proposta, poder-se-á construir e implementar, sem nenhum obstáculo de

natureza constitucional, uma forma de tributação dos referidos produtos que garantam a plena neutralidade

tributária".

 

 

Mesmo somente pelo teor do texto constitucional a alegação da impetrante mostra-se incorreta. O art. 149, §2º, III

é inequívoco no sentido de utilizar o verbo "poder" e não o vocábulo "dever" ou a locução "somente poderá" (e.g.,

art. 37, XIX). As palavras constantes no texto constitucional não são desprovidas de sentido. O primado da

inovação normativa racional importa que o Constituinte é sempre coerente e claro quando impõe um dever (p. ex.,

art. 14, §8º, I), e por outro lado, quando prevê apenas uma possibilidade (v.g., art. 37, §8º). Como demonstrado, a

alteração objetivou ampliar a possibilidade da legiferação de contribuições de intervenção no domínio econômico,

principalmente no que tange a importações de combustíveis, ao dispor expressamente sobre as mesmas, de

maneira a evitar distorções, mas jamais dispôs sobre a restrição de contribuições sociais, até porque tal seria

inconstitucional, consoante o princípio da vedação ao retrocesso.

 

Nesse viés, o Superior Tribunal de Justiça outrossim já pronunciou a validade coeva da exação, afastando a

alegação de exaurimento de sua finalidade, e o Pretório Excelso reafirmou recentemente seu entendimento quanto

à constitucionalidade da contribuição em decisão proferida no RE 861517/RS, de relatoria da Ministra Cármen

Lúcia
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PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. OMISSÃO. ALEGAÇÃO GENÉRICA. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. LEI

COMPLEMENTAR Nº 110/2001 . REFORÇO AO FGTS. REVOGAÇÃO PELO CUMPRIMENTO DA

FINALIDADE. INEXISTÊNCIA.

1. A alegação genérica de violação do art. 535 do Código de Processo Civil, sem explicitar os pontos em que

teria sido omisso o acórdão recorrido, atrai a aplicação do disposto na Súmula 284/STF.

2. A promulgação da Lei Complementar n. 110/2001 instituiu duas contribuições sociais, cuja finalidade era

trazer novas receitas ao FGTS, visto a necessidade de promover complementação de atualização monetária a que

fariam jus os trabalhadores, em decorrência dos expurgos inflacionários das contas vinculadas ao referido fundo

que não foram devidamente implementadas pela Caixa Econômica Federal.

3. A contribuição social prevista no art. 1º da Lei Complementar n.

110/2001 baseia-se em percentual sobre o saldo de FGTS em decorrência da despedida sem justa causa, a ser

suportada por empregador, não se podendo inferir do normativo complementar que sua regência é temporária e

que sua vigência extingue-se com cumprimento da finalidade para a qual a contribuição foi instituída.

4. Se assim o fosse, haveria expressa previsão, como tratou a própria Lei Complementar n. 110/2001 de

estabelecer quando instituiu a segunda contribuição social, prevista no art. 2º do normativo, que estabeleceu

prazo de vigência de sessenta meses, a contar de sua exigibilidade.

5. Portanto, a contribuição instituída pelo art. 1º da Lei Complementar n. 110/2001 ainda é exigível, mormente

ante o fato de que sua extinção foi objeto do projeto de Lei Complementar n. 200/2012, o qual foi vetado pela

Presidência da República e mantido pelo Congresso Nacional em agosto de 2013.

Recurso especial improvido.

(REsp 1487505/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe

24/03/2015)

 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. INEXIGIBILIDADE DE CONTRIBUIÇÃO.

EXAURIMENTO DA FINALIDADE. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.

1. O Tribunal de origem, reiterando os termos do parecer ministerial, entendeu que a pretensão da impetrante em

declarar o exaurimento da finalidade para qual se instituiu a contribuição prevista no art. 1º da LC n. 110/2001

demandaria dilação probatória, inadequada à via estreita do mandado de segurança. A modificação do julgado

fica inviabilizada na via estreita do recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

2. Obter dictum, a contribuição prevista no art. 1º da Lei Complementar n. 110/2001 ainda é exigível, porquanto

apenas sua expressa revogação seria capaz de retirar-lhe do plano da existência/exigência, o que não ocorreu,

apesar da tentativa por meio do Projeto de Lei Complementar n. 200/2012. REsp 1.487.505/RS, Rel. Ministro

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 24/03/2015).

Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1467068/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em

05/05/2015, DJe 11/05/2015)

 

DECISÃO

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TRIBUTÁRIO. CONSTITUCIONALIDADE DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DO

ART. 1º DA LEI COMPLEMENTAR N. 110/2001: FINALIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO CONFORME À

JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RECURSO AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório

 1. Recurso extraordinário interposto com base no art. 102, inc. III, al. a, da Constituição da República contra o

seguinte julgado do Tribunal Regional Federal da Quarta Região:

 "TRIBUTÁRIO. EXAÇÕES INSTITUÍDAS PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 110/2001. LEGITIMIDADE

PASSIVA. CABIMENTO DA VIA MANDAMENTAL. CARÁTER TRANSITÓRIO. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS.

FINALIDADE ATINGIDA. PRESUNÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE COMPROVAÇÃO.

CABIMENTO DA EXIGÊNCIA.

 1. Tratando-se de mandado de segurança preventivo, a autoridade coatora a ser indicada é aquela que

ordinariamente realizaria o ato tido como ilegal que se busca evitar por meio da segurança buscada, e,

considerando-se que a impetrante tem sua sede

no Município de Chapecó, cuja fiscalização compete ao Gerente Regional do Trabalho e Emprego em Chapecó,

esta é a autoridade legítima para participar do polo passivo da presente demanda.

 2. Não se está utilizando o mandado de segurança como sucedâneo de ação de cobrança. Resta claro que a

demanda objetiva somente garantir o direito de não recolher um tributo que a impetrante considera

inconstitucional, ilegal e indevido.

 3. Quanto à contribuição social prevista no art. 1º da LC 110/2001, incidente em caso de despedida de
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empregado sem justa causa, à alíquota de 10% sobre todos os depósitos devidos, referentes ao FGTS, durante a

vigência do contrato de trabalho, acrescidos das remunerações aplicáveis às contas vinculadas, teria sido esta

criada por tempo indefinido.

 4. A natureza jurídica das duas exações criadas pela LC 110/2001 é tributária, caracterizando-se como

contribuições sociais enquadradas na sub-espécie contribuições sociais gerais. E, portanto, se submetem à

regência do art. 149 da Constituição.

 5. Quanto à finalidade das contribuições combatidas, o Ministro Moreira Alves concluiu pela inequívoca

finalidade social, a saber, atender ao direito social referido no inciso III do art. 7º da Constituição de 1988, isto

é, o fundo de garantia do tempo de serviço.

 6. Entretanto, ainda que as contribuições em comento estejam atreladas a uma finalidade, não se afigura

possível presumir que esta tenha já sido atingida.

 7. O exame dos elementos informativos disponibilizados pelo administrador do Fundo não demonstra que tenha

sido atingida a finalidade para a qual foi criada a contribuição.

 8. Merece provimento o apelo da União, tendo em vista que a contribuição prevista no art. 1º da LC 110/01 foi

instituída por tempo indefinido, bem como por não ser possível presumir o cumprimento da finalidade para a

qual foi instituída" .

[...]

 O acórdão recorrido harmoniza-se com essa jurisprudência. Nada há a prover quanto às alegações da

Recorrente.

 6. Pelo exposto, nego seguimento ao recurso extraordinário (art. 557, caput, do Código de Processo Civil e art.

21, § 1º, do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal).

(RE 861517, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, julgado em 04/02/2015, publicado em PROCESSO

ELETRÔNICO DJe-028 DIVULG 10/02/2015 PUBLIC 11/02/2015)

 

 

No mesmo sentido: RE 887925 / RS; RE 861518 / RS.

 

Ressalte-se que, em acórdão de lavra do Ministro Luiz Fux, entendeu-se que o exaurimento finalístico da norma

indigitada era matéria de índole infraconstitucional e, como já demonstrado, a posição do Superior Tribunal de

Justiça é no sentido de negar o argumento:

 

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TRIBUTÁRIO. INEXIGIBILIDADE DA

CONTRIBUIÇÃO DO ARTIGO 1º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 110/2001. CUMPRIMENTO DA

FINALIDADE. PREMISSA NÃO ADMITIDA COM BASE NAS PROVAS E NA INTERPRETAÇÃO DE LEIS

INFRACONSTITUCIONAIS. OFENSA REFLEXA. INCURCIONAMENTO NO CONTEXTO FÁTICO-

PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA Nº 279 DO STF. REVOGAÇÃO PELO ART. 149, § 2, III, A, DA CF.

AUSÊNCIA DO NECESSÁRIO PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 1. O exaurimento da

finalidade da contribuição prevista no art. 1º da Lei Complementar nº 110/2001, quando aferido pela Tribunal de

origem, demanda a análise da legislação infraconstitucional aplicável à espécie, bem como o revolvimento do

conjunto fático probatório dos autos, o que é inviável em sede de recurso extraordinário. No caso, a afronta à

Constituição, se existente, seria indireta e incidiria o óbice erigido pela Súmula nº 279 do STF. 2. O

prequestionamento da questão constitucional é requisito indispensável à admissão do recurso extraordinário. As

súmulas 282 e 356 do STF dispõem, respectivamente, verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando

não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada" e "O ponto omisso da decisão, sobre o qual não

foram opostos embargos declaratórios, não podem ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito do

prequestionamento". 3. In casu, o acórdão recorrido extraordinariamente assentou: "TRIBUTÁRIO. EXAÇÕES

INSTITUÍDAS PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 110/2001. CABIMENTO DA VIA MANDAMENTAL. CARÁTER

TRANSITÓRIO. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. FINALIDADE ATINGIDA. PRESUNÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

INEXISTÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. CABIMENTO DA EXIGÊNCIA". 4. Agravo regimental DESPROVIDO.

(RE 857184 AgR, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 28/04/2015, PROCESSO

ELETRÔNICO DJe-090 DIVULG 14-05-2015 PUBLIC 15-05-2015)

 

 

Por conseguinte, não sendo o art. 1º da LC 110/2001 de vigência temporária - e efetivando o mesmo direitos

constitucionalmente garantidos -, tendo o Superior Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal Federal declarado e

reafirmado sua validade hodierna, inexistindo lei revogadora do dispositivo, não há alegar a inexigibilidade da

respectiva contribuição.
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Ante o exposto, com fulcro no art. 557 do CPC c/c o art. 33 do RI/TRF-3ª Região, NEGO SEGUIMENTO ao

agravo de instrumento.

 

Publique-se. Intimem-se. Comunique-se ao Juízo prolator da decisão agravada.

 

Observadas as formalidades, dê-se baixa na distribuição e remetam-se os autos à Vara de origem para

apensamento.

 

 

 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

ALESSANDRO DIAFÉRIA

Juiz Federal Convocado

 

 

00010 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019090-47.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que indeferiu a antecipação de tutela para determinar a

suspensão da exigibilidade do adicional constante no artigo 1º da Lei Complementar nº 110/2001.

 

Alega-se, em síntese, inconstitucionalidade superveniente da exação ante seu exaurimento finalístico.

 

É, no essencial, o relatório.

 

DECIDO.

 

Nos termos do caput e § 1º-A do artigo 557 do Código de Processo Civil e do enunciado da Súmula nº 253 do

Superior Tribunal de Justiça, o relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ou

dar provimento ao recurso voluntário e à remessa oficial, nas hipóteses de pedido manifestamente inadmissível,

improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da respectiva Corte Regional ou de

Tribunal Superior.

 

O caso comporta decisão na forma do artigo 557 do CPC.

 

A alegação de exaurimento finalístico da norma em comento, além de imiscuir-se indevidamente em valoração

ínsita ao Poder Legislativo, não é acompanhada de prova inequívoca quer permita o convencimento da arguição,

valendo-se a autora apenas de presunções e ilações. Adicionalmente, inexiste dano irreparável ou de difícil

reparação frente lei de já longa vigência.

2015.03.00.019090-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA

AGRAVANTE : ZELOART ESQUADRIAS LTDA

ADVOGADO : SP137864 NELSON MONTEIRO JUNIOR e outro(a)

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00145058220154036100 7 Vr SAO PAULO/SP
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A contribuição instituída pelo art. 2º da Lei Complementar nº 110/2001, calculada à alíquota de cinco décimos por

cento sobre a remuneração devida, no mês anterior, a cada trabalhador, extinguiu-se por ter alcançado seu prazo

de vigência (sessenta meses contados a partir da exigibilidade -, consoante disposto no §2º do mesmo artigo).

 

Diversamente, a contribuição instituída pelo art. 1º desse diploma legal, incidente em caso de despedida de

empregado sem justa causa à alíquota de 10% sobre todos os depósitos devidos referentes ao FGTS, durante a

vigência do contrato de trabalho, acrescidos das remunerações aplicáveis às contas vinculadas, foi instituída por

tempo indeterminado.

 

Consoante dicção do art. 2º da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, não se destinando à vigência

temporária, a lei terá vigor até que outra a modifique ou revogue. Por sua vez, conforme determina o art. 9º da LC

nº 95/98, com a redação dada pela LC nº 107/01, a cláusula de revogação deverá enumerar, expressamente, as leis

ou disposições legais revogadas. Igualmente, dispõe o art. 97, I, do Código Tributário Nacional que somente a lei

pode estabelecer a extinção de tributos.

 

Inexiste revogação, expressa ou tácita, do dispositivo guerreado, não havendo presumi-la quanto à norma jurídica

validamente estabelecida.

 

A finalidade do dispositivo se encontra em seu art. 3º, §1º, qual seja o aporte de recursos ao Fundo. Nesse viés,

observo que é axioma hermenêutico a preeminência da mens legis sobre a mens legislatoris, máxime por aquela,

neste caso, ter como fundamento de validade direitos sociais previstos expressamente na Carta Magna (art. 7º, III,

CF). A ratio legis, propriamente dita, por força do dispositivo indigitado, encontra-se autônoma de eventual

ocassio legis, mormente por força do aspecto socializante exigido do intérprete e aplicador do direito pátrio (art.

5º LINDB).

 

Com efeito, diversamente do sustentado, o telos jurídico do diploma não está adstrito exclusivamente aos

expurgos inflacionários de planos econômicos, servindo de importante mecanismo extrafiscal de coibição à

despedida sem justa causa (arts. 1º, IV; 7º, I, CF), consoante pode se dessumir da própria exposição de motivos

levantada pela impetrante:

 

 

 

"A contribuição social devida nos casos de despedida sem justa causa, além de representar um importante

instrumento de geração de recursos para cobrir o passivo decorrente da decisão judicial, terá como objetivo

induzir a redução da rotatividade no mercado de trabalho".

 

 

Na verdade, não só inexiste revogação como o Projeto de Lei Complementar nº 200/2012, que objetivava

exatamente estabelecer prazo para a extinção da contribuição, foi vetado pela Presidenta da República, veto este

que foi mantido pelo Congresso Nacional em Sessão de setembro de 2013, o que reafirma a indeterminação

temporal da exação e que mesmo a mens legislatoris não imputa à exação caráter precário.

 

Deveras, o teor da Mensagem nº 301 de 2013 afasta a presunção que o contribuinte pretende unilateralmente

imputar quanto ao atingimento da finalidade normativa:

 

 

A extinção da cobrança da contribuição social geraria um impacto superior a R$ 3.000.000.000,00 (três bilhões

de reais) por ano nas contas do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, contudo a proposta não está

acompanhada das estimativas de impacto orçamentário-financeiro e da indicação das devidas medidas

compensatórias, em contrariedade à Lei de Responsabilidade Fiscal.

 

 

Outrossim, o art. 13 da LC nº 101/2001 expressamente consigna que as receitas recolhidas são destinadas

integralmente ao Fundo, não havendo alegar seu desvirtuamento.
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Assim, em vigência a norma, apenas haveria afastá-la em caso de inconstitucionalidade material ou formal. O

Supremo Tribunal Federal, no entanto, assentou a constitucionalidade dessa contribuição na ADI 2556/DF. Nesse

viés, o Ministro Moreira Alves exarou asserto de que a natureza jurídica das duas exações criadas pela lei em

causa é a de tributo, caracterizando-se como contribuições sociais que se enquadram na subespécie "contribuições

sociais gerais" que se submetem à regência do artigo 149 da Constituição, e não à do artigo 195 da Carta Magna.

 

Dessa maneira, não há alegar inconstitucionalidade superveniente pelo advento da EC 33/2001, que incluiu

disposições no art. 149, porquanto quando do julgamento da ADI indigitada, 13/06/2012, tal alteração promovida

pelo Poder Constituinte derivado reformador já era então vigente, e foi utilizado exatamente o art. 149 para

legitimar a validade da contribuição.

 

Adicionalmente, as alterações promovidas tiveram como escopo apenas regular situação específica do controle

extrafiscal da importação de combustíveis, jamais suprimir direito social que está previsto no próprio texto

constitucional, principalmente considerando que a República Federativa do Brasil tem como eixo valorativo os

valores sociais do trabalho. Como a impetrante é afeita a uma análise meramente histórica, vide a exposição de

motivos da emenda indigitada:

 

 

Na exposição de motivos, que justifica a proposta, o Ministro da Fazenda enfatiza que "com a proximidade da

total liberalização do mercado nacional relativo ao petróleo e seus derivados e ao gás natural, tornam-se

necessárias as alterações propostas, como única forma de se evitar distorções de natureza tributária entre o

produto interno e o importado, em detrimento daquele, que fatalmente ocorrerão se mantido o ordenamento

jurídico atual. Assim, adotada a presente proposta, poder-se-á construir e implementar, sem nenhum obstáculo de

natureza constitucional, uma forma de tributação dos referidos produtos que garantam a plena neutralidade

tributária".

 

 

Mesmo somente pelo teor do texto constitucional a alegação da impetrante mostra-se incorreta. O art. 149, §2º, III

é inequívoco no sentido de utilizar o verbo "poder" e não o vocábulo "dever" ou a locução "somente poderá" (e.g.,

art. 37, XIX). As palavras constantes no texto constitucional não são desprovidas de sentido. O primado da

inovação normativa racional importa que o Constituinte é sempre coerente e claro quando impõe um dever (p. ex.,

art. 14, §8º, I), e por outro lado, quando prevê apenas uma possibilidade (v.g., art. 37, §8º). Como demonstrado, a

alteração objetivou ampliar a possibilidade da legiferação de contribuições de intervenção no domínio econômico,

principalmente no que tange a importações de combustíveis, ao dispor expressamente sobre as mesmas, de

maneira a evitar distorções, mas jamais dispôs sobre a restrição de contribuições sociais, até porque tal seria

inconstitucional, consoante o princípio da vedação ao retrocesso.

 

Nesse viés, o Superior Tribunal de Justiça outrossim já pronunciou a validade coeva da exação, afastando a

alegação de exaurimento de sua finalidade, e o Pretório Excelso reafirmou recentemente seu entendimento quanto

à constitucionalidade da contribuição em decisão proferida no RE 861517/RS, de relatoria da Ministra Cármen

Lúcia

 

 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. OMISSÃO. ALEGAÇÃO GENÉRICA. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. LEI

COMPLEMENTAR Nº 110/2001 . REFORÇO AO FGTS. REVOGAÇÃO PELO CUMPRIMENTO DA

FINALIDADE. INEXISTÊNCIA.

1. A alegação genérica de violação do art. 535 do Código de Processo Civil, sem explicitar os pontos em que

teria sido omisso o acórdão recorrido, atrai a aplicação do disposto na Súmula 284/STF.

2. A promulgação da Lei Complementar n. 110/2001 instituiu duas contribuições sociais, cuja finalidade era

trazer novas receitas ao FGTS, visto a necessidade de promover complementação de atualização monetária a que

fariam jus os trabalhadores, em decorrência dos expurgos inflacionários das contas vinculadas ao referido fundo

que não foram devidamente implementadas pela Caixa Econômica Federal.

3. A contribuição social prevista no art. 1º da Lei Complementar n.

110/2001 baseia-se em percentual sobre o saldo de FGTS em decorrência da despedida sem justa causa, a ser

suportada por empregador, não se podendo inferir do normativo complementar que sua regência é temporária e

que sua vigência extingue-se com cumprimento da finalidade para a qual a contribuição foi instituída.
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4. Se assim o fosse, haveria expressa previsão, como tratou a própria Lei Complementar n. 110/2001 de

estabelecer quando instituiu a segunda contribuição social, prevista no art. 2º do normativo, que estabeleceu

prazo de vigência de sessenta meses, a contar de sua exigibilidade.

5. Portanto, a contribuição instituída pelo art. 1º da Lei Complementar n. 110/2001 ainda é exigível, mormente

ante o fato de que sua extinção foi objeto do projeto de Lei Complementar n. 200/2012, o qual foi vetado pela

Presidência da República e mantido pelo Congresso Nacional em agosto de 2013.

Recurso especial improvido.

(REsp 1487505/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe

24/03/2015)

 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. INEXIGIBILIDADE DE CONTRIBUIÇÃO.

EXAURIMENTO DA FINALIDADE. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.

1. O Tribunal de origem, reiterando os termos do parecer ministerial, entendeu que a pretensão da impetrante em

declarar o exaurimento da finalidade para qual se instituiu a contribuição prevista no art. 1º da LC n. 110/2001

demandaria dilação probatória, inadequada à via estreita do mandado de segurança. A modificação do julgado

fica inviabilizada na via estreita do recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

2. Obter dictum, a contribuição prevista no art. 1º da Lei Complementar n. 110/2001 ainda é exigível, porquanto

apenas sua expressa revogação seria capaz de retirar-lhe do plano da existência/exigência, o que não ocorreu,

apesar da tentativa por meio do Projeto de Lei Complementar n. 200/2012. REsp 1.487.505/RS, Rel. Ministro

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 24/03/2015).

Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1467068/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em

05/05/2015, DJe 11/05/2015)

 

DECISÃO

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TRIBUTÁRIO. CONSTITUCIONALIDADE DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DO

ART. 1º DA LEI COMPLEMENTAR N. 110/2001: FINALIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO CONFORME À

JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RECURSO AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório

 1. Recurso extraordinário interposto com base no art. 102, inc. III, al. a, da Constituição da República contra o

seguinte julgado do Tribunal Regional Federal da Quarta Região:

 "TRIBUTÁRIO. EXAÇÕES INSTITUÍDAS PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 110/2001. LEGITIMIDADE

PASSIVA. CABIMENTO DA VIA MANDAMENTAL. CARÁTER TRANSITÓRIO. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS.

FINALIDADE ATINGIDA. PRESUNÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE COMPROVAÇÃO.

CABIMENTO DA EXIGÊNCIA.

 1. Tratando-se de mandado de segurança preventivo, a autoridade coatora a ser indicada é aquela que

ordinariamente realizaria o ato tido como ilegal que se busca evitar por meio da segurança buscada, e,

considerando-se que a impetrante tem sua sede

no Município de Chapecó, cuja fiscalização compete ao Gerente Regional do Trabalho e Emprego em Chapecó,

esta é a autoridade legítima para participar do polo passivo da presente demanda.

 2. Não se está utilizando o mandado de segurança como sucedâneo de ação de cobrança. Resta claro que a

demanda objetiva somente garantir o direito de não recolher um tributo que a impetrante considera

inconstitucional, ilegal e indevido.

 3. Quanto à contribuição social prevista no art. 1º da LC 110/2001, incidente em caso de despedida de

empregado sem justa causa, à alíquota de 10% sobre todos os depósitos devidos, referentes ao FGTS, durante a

vigência do contrato de trabalho, acrescidos das remunerações aplicáveis às contas vinculadas, teria sido esta

criada por tempo indefinido.

 4. A natureza jurídica das duas exações criadas pela LC 110/2001 é tributária, caracterizando-se como

contribuições sociais enquadradas na sub-espécie contribuições sociais gerais. E, portanto, se submetem à

regência do art. 149 da Constituição.

 5. Quanto à finalidade das contribuições combatidas, o Ministro Moreira Alves concluiu pela inequívoca

finalidade social, a saber, atender ao direito social referido no inciso III do art. 7º da Constituição de 1988, isto

é, o fundo de garantia do tempo de serviço.

 6. Entretanto, ainda que as contribuições em comento estejam atreladas a uma finalidade, não se afigura

possível presumir que esta tenha já sido atingida.

 7. O exame dos elementos informativos disponibilizados pelo administrador do Fundo não demonstra que tenha

sido atingida a finalidade para a qual foi criada a contribuição.

 8. Merece provimento o apelo da União, tendo em vista que a contribuição prevista no art. 1º da LC 110/01 foi

instituída por tempo indefinido, bem como por não ser possível presumir o cumprimento da finalidade para a

qual foi instituída" .
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[...]

 O acórdão recorrido harmoniza-se com essa jurisprudência. Nada há a prover quanto às alegações da

Recorrente.

 6. Pelo exposto, nego seguimento ao recurso extraordinário (art. 557, caput, do Código de Processo Civil e art.

21, § 1º, do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal).

(RE 861517, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, julgado em 04/02/2015, publicado em PROCESSO

ELETRÔNICO DJe-028 DIVULG 10/02/2015 PUBLIC 11/02/2015)

 

 

No mesmo sentido: RE 887925 / RS; RE 861518 / RS.

 

Ressalte-se que, em acórdão de lavra do Ministro Luiz Fux, entendeu-se que o exaurimento finalístico da norma

indigitada era matéria de índole infraconstitucional e, como já demonstrado, a posição do Superior Tribunal de

Justiça é no sentido de negar o argumento:

 

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TRIBUTÁRIO. INEXIGIBILIDADE DA

CONTRIBUIÇÃO DO ARTIGO 1º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 110/2001. CUMPRIMENTO DA

FINALIDADE. PREMISSA NÃO ADMITIDA COM BASE NAS PROVAS E NA INTERPRETAÇÃO DE LEIS

INFRACONSTITUCIONAIS. OFENSA REFLEXA. INCURCIONAMENTO NO CONTEXTO FÁTICO-

PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA Nº 279 DO STF. REVOGAÇÃO PELO ART. 149, § 2, III, A, DA CF.

AUSÊNCIA DO NECESSÁRIO PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 1. O exaurimento da

finalidade da contribuição prevista no art. 1º da Lei Complementar nº 110/2001, quando aferido pela Tribunal de

origem, demanda a análise da legislação infraconstitucional aplicável à espécie, bem como o revolvimento do

conjunto fático probatório dos autos, o que é inviável em sede de recurso extraordinário. No caso, a afronta à

Constituição, se existente, seria indireta e incidiria o óbice erigido pela Súmula nº 279 do STF. 2. O

prequestionamento da questão constitucional é requisito indispensável à admissão do recurso extraordinário. As

súmulas 282 e 356 do STF dispõem, respectivamente, verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando

não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada" e "O ponto omisso da decisão, sobre o qual não

foram opostos embargos declaratórios, não podem ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito do

prequestionamento". 3. In casu, o acórdão recorrido extraordinariamente assentou: "TRIBUTÁRIO. EXAÇÕES

INSTITUÍDAS PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 110/2001. CABIMENTO DA VIA MANDAMENTAL. CARÁTER

TRANSITÓRIO. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. FINALIDADE ATINGIDA. PRESUNÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

INEXISTÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. CABIMENTO DA EXIGÊNCIA". 4. Agravo regimental DESPROVIDO.

(RE 857184 AgR, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 28/04/2015, PROCESSO

ELETRÔNICO DJe-090 DIVULG 14-05-2015 PUBLIC 15-05-2015)

 

 

Por conseguinte, não sendo o art. 1º da LC 110/2001 de vigência temporária - e efetivando o mesmo direitos

constitucionalmente garantidos -, tendo o Superior Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal Federal declarado e

reafirmado sua validade hodierna, inexistindo lei revogadora do dispositivo, não há alegar a inexigibilidade da

respectiva contribuição.

 

 

Ante o exposto, com fulcro no art. 557, §1º-A, do CPC c/c o art. 33 do RI/TRF-3ª Região, NEGO

SEGUIMENTO ao agravo de instrumento.

 

Publique-se. Intimem-se. Comunique-se ao Juízo prolator da decisão agravada.

 

Observadas as formalidades, dê-se baixa na distribuição e remetam-se os autos à Vara de origem para

apensamento.

 

 

 

São Paulo, 09 de setembro de 2015.

ALESSANDRO DIAFÉRIA
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Juiz Federal Convocado

 

 

00011 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0016330-28.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto pela parte autora, Marcelo Loturco

e outro, em face da decisão que, em sede de ação revisional, indeferiu o pedido de antecipação de tutela.

Sustentam os agravantes, em síntese, a presença dos requisitos necessários ao deferimento da medida requerida.

É o relatório.

Decido.

 

Inicialmente, observo que, consoante o artigo 522 do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº

11.187, de 19 de outubro de 2005, estabeleceu-se nova sistemática para interposição de recurso de agravo de

instrumento, consagrando seu cabimento somente nos casos previstos na Lei ou naqueles suscetíveis de causar

lesão grave ou de difícil reparação. É esse o caso dos autos, razão pela qual conheço do recurso, na forma de

instrumento.

A decisão recorrida indeferiu o pedido de antecipação dos efeitos da tutela fundada na inexistência dos requisitos

necessários para o seu deferimento.

Acerca deste tema o C. Superior Tribunal de Justiça apreciou recurso especial nos moldes do artigo 543-C do CPC

(recursos repetitivos), cujo ementa é do teor seguinte:

 

"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. JULGAMENTO NOS MOLDES DO ART. 543-C DO CPC. SISTEMA

FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL DE QUE TRATA O DECRETO-LEI Nº 70/66.

SUSPENSÃO. REQUISITOS. CADASTROS DE RESTRIÇÃO AO CRÉDITO. MANUTENÇÃO OU INSCRIÇÃO.

REQUISITOS. 1. Para efeitos do art. 543-C, do CPC: 1.1. Em se tratando de contratos celebrados no âmbito do

Sistema Financeiro da Habitação, a execução extrajudicial de que trata o Decreto-lei nº 70/66, enquanto

perdurar a demanda, poderá ser suspensa, uma vez preenchidos os requisitos para a concessão da tutela

cautelar, independentemente de caução ou do depósito de valores incontroversos, desde que: a) exista discussão

judicial contestando a existência integral ou parcial do débito; b) essa discussão esteja fundamentada em

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça ou do Supremo Tribunal Federal (fumus boni iuris). 1.2. Ainda

que a controvérsia seja relativa a contratos celebrados no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, "a

proibição da inscrição/manutenção em cadastro de inadimplentes, requerida em antecipação de tutela e/ou

medida cautelar, somente será deferida se, cumulativamente: i) houver ação fundada na existência integral ou

parcial do débito; ii) ficar demonstrado que a alegação da cobrança indevida se funda na aparência do bom

direito e em jurisprudência consolidada do STF ou STJ; iii) for depositada a parcela incontroversa ou prestada a

caução fixada conforme o prudente arbítrio do juiz". 2. Aplicação ao caso concreto: 2.1. Recurso especial

prejudicado, diante da desistência do autor na ação principal." 

(STJ, 2ª seção, Resp 1067237, v.u., Dje de 23/09/2009, Relator Ministro Luis Felipe Salomão)

 

A referida decisão, sem negar o teor do acórdão do C. STF que reconheceu a constitucionalidade do Decreto-lei nº

70/66 (RE 223.075-1/DF), permitiu a suspensão da execução extrajudicial e o deferimento de ordem para proibir a

inscrição/manutenção do nome do mutuário nos cadastros de inadimplentes, porém assentou a necessidade de

preenchimento de alguns requisitos para a concessão, são eles:

2015.03.00.016330-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

AGRAVANTE : MARCELO LOTURCO e outro(a)

: ELAINE CRISTINA ALVES LOTURCO

ADVOGADO : SP160377 CARLOS ALBERTO DE SANTANA e outro(a)

AGRAVADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP073809 MARCOS UMBERTO SERUFO e outro(a)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00038488120154036100 9 Vr SAO PAULO/SP
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- discussão judicial acerca da existência integral ou parcial do débito; 

- demonstração de que a discussão se funda na aparência do bom direito (fumus boni iuris) e em jurisprudência

do STF ou STJ. 

 

O Colendo Supremo Tribunal Federal já reconheceu a compatibilidade da execução extrajudicial fundada no

Decreto-lei nº 70/66 com a Constituição Federal, não se podendo falar em inconstitucionalidade ou não recepção

pela nova ordem constitucional:

 

"EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. DECRETO-LEI Nº 70/66. CONSTITUCIONALIDADE. 

Compatibilidade do aludido diploma legal com a Carta da República, posto que, além de prever uma fase de

controle judicial, conquanto a posteriori, da venda do imóvel objeto da garantia pelo agente fiduciário, não

impede que eventual ilegalidade perpetrada no curso do procedimento seja reprimida, de logo, pelos meios

processuais adequados. 

Recurso conhecido e provido. 

(STF, 1ª Turma, Recurso Extraordinário n.º 223075, rel. Ministro Ilmar Galvão, DJU 06/11/98, p. 22)" 

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. DECRETO-LEI

N. 70/66. RECEPÇÃO PELA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. 1. O decreto-lei n. 70/66, que dispõe sobre execução

extrajudicial, foi recebido pela Constituição do Brasil. Agravo regimental a que se nega provimento." 

(STF, 2ª Turma, RE-AgR 513546, relator Ministro Eros Grau, Dje 15/08/2008)

 

Não se vislumbra, igualmente, qualquer incompatibilidade da consolidação prevista na Lei nº 9.514/97 com a

Constituição Federal:

 

DIREITO CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO IMOBILIARIO. LEI N. 9.514/97. CONSTITUCIONALIDADE.

DECRETO-LEI 70/66. INAPLICABILIDADE. ARTIGO 557 DO CPC. POSSIBILIDADE. 1. Não há que se falar

em inconstitucionalidade da Lei 9.514/97, que prevê a possibilidade de consolidação da propriedade nas mãos do

agente fiduciário em decorrência do inadimplemento do mutuário. 2. Inaplicabilidade do Decreto-Lei nº 70/66,

visto que o contrato de financiamento firmado pelas partes não prevê a adoção de tal procedimento, mas sim

determina que o imóvel, em caso de inadimplemento, seja alienado fiduciariamente, na forma da Lei n. 9.514 /97.

3. Agravo regimental, recebido como agravo legal, não provido.(AC 00203581920084036100, JUIZA

CONVOCADA SILVIA ROCHA, TRF3 - PRIMEIRA TURMA, TRF3 CJ1 DATA:08/02/2012

..FONTE_REPUBLICACAO:.) 

PROCESSO CIVIL - AGRAVO LEGAL - ARTIGO 557, CAPUT, DO CPC - DECISÃO TERMINATIVA -

CABIMENTO - AGRAVO DE INSTRUMENTO - MÚTUO HIPOTECÁRIO COM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM

GARANTIA - AUSÊNCIA DOS REQUISITOS AUTORIZADORES DA ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA

TUTELA - DECISÃO AMPARADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STJ E DESTA CORTE - AGRAVO

IMPROVIDO. I- O provimento hostilizado foi prolatado em precisa aplicação das normas de regência e está

adequado ao entendimento jurisprudencial predominante, em cognição harmônica e pertinente a que é acolhida

por esta Colenda Turma, encontrando-se a espécie bem amoldada ao permissivo contido no art. 557, caput, do

CPC. II- Restou provado nos autos que o devedor fiduciante não atendeu à intimação para a purgação da mora

(fl. 47), fato confirmado pela averbação procedida na matrícula do imóvel. Não há elementos que demonstrem a

existência de vícios no procedimento de execução da garantia fiduciária. Nesse mister, vale ressaltar que já não

pairam dúvidas acerca da legalidade desse procedimento e da constitucionalidade da Lei 9.514/97. Precedentes

e. STJ. III- A ação que deu origem ao presente recurso somente foi proposta no mês de abril do ano curso, oito

meses depois do início do processo de consolidação da propriedade do imóvel requerido pela Caixa Econômica

Federal - CEF. Tendo em vista a inexistência de indícios de que tal procedimento desobedeceu ao regramento

legal, não se vislumbra a presença dos requisitos autorizadores do provimento acautelatório pretendido, devendo

ser mantida a decisão de primeira instância. IV- O recorrente não trouxe qualquer elemento capaz de ensejar a

reforma da decisão guerreada. Busca, em verdade, reabrir discussão sobre a matéria, não atacando os

fundamentos da decisão lastreada em jurisprudência dominante desta Corte. V - Agravo improvido.(AI

00139798720124030000, DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MELLO, TRF3 - SEGUNDA TURMA, e-

DJF3 Judicial 1 DATA:14/06/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) 

PROCESSUAL CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO IMOBILIÁRIO. LEI 9.514/97. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA.

CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE. I - A impontualidade na obrigação de pagamento das prestações

acarreta a consolidação da propriedade em nome da instituição financeira. Inteligência da Lei 9.514/97. II -

Propriedade consolidada em nome da instituição financeira em razão da mora não purgada pelos mutuários. III.

Ausência de comprovação de irregularidades apontadas no procedimento de consolidação da propriedade.

Alegação de falta de intimação para purgação da mora que não se confirma. IV. Alegação de
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inconstitucionalidade que se afasta. Precedentes da Corte. V. Recurso desprovido.(AC 00062155420104036100,

DESEMBARGADOR FEDERAL PEIXOTO JUNIOR, TRF3 - SEGUNDA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:31/05/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) - destaques nossos

 

No caso dos autos, o contrato foi assinado em 16/05/2013, sendo que o encargo mensal foi fixado no valor de

R$4.611,56 (quatro mil seiscentos e onze reais e cinquenta e seis centavos) .

Verifica-se que foi adotado o Sistema de Amortização Constante - SAC que propicia a gradual redução no valor

das prestações. 

Desse modo, não se justifica no momento a suspensão do procedimento decorrente da inadimplência do mutuário.

Assim, ausentes os requisitos necessários ao deferimento da tutela, entendo que a decisão ora atacada merece ser

mantida.

Pelo exposto, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento, mantendo integralmente a decisão recorrida.

Intimem-se.

Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao Juízo de origem.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

Desembargador Federal

 

 

00012 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0018579-49.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto pela parte autora, Valdemar Silva

Vera Cruz, em face da decisão que, em sede de ação revisional, indeferiu o pedido de antecipação de tutela.

Sustenta o agravante, em síntese, a presença dos requisitos necessários ao deferimento da medida requerida.

É o relatório.

Decido.

 

 

Inicialmente, observo que, consoante o artigo 522 do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº

11.187, de 19 de outubro de 2005, estabeleceu-se nova sistemática para interposição de recurso de agravo de

instrumento, consagrando seu cabimento somente nos casos previstos na Lei ou naqueles suscetíveis de causar

lesão grave ou de difícil reparação. É esse o caso dos autos, razão pela qual conheço do recurso, na forma de

instrumento.

A decisão recorrida indeferiu o pedido de antecipação dos efeitos da tutela fundada na inexistência dos requisitos

necessários para o seu deferimento.

Acerca deste tema o C. Superior Tribunal de Justiça apreciou recurso especial nos moldes do artigo 543-C do CPC

(recursos repetitivos), cujo ementa é do teor seguinte:

 

"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. JULGAMENTO NOS MOLDES DO ART. 543-C DO CPC. SISTEMA

FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL DE QUE TRATA O DECRETO-LEI Nº 70/66.

SUSPENSÃO. REQUISITOS. CADASTROS DE RESTRIÇÃO AO CRÉDITO. MANUTENÇÃO OU INSCRIÇÃO.

REQUISITOS. 1. Para efeitos do art. 543-C, do CPC: 1.1. Em se tratando de contratos celebrados no âmbito do

2015.03.00.018579-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

AGRAVANTE : VALDEMAR SILVA VERA CRUZ

ADVOGADO : SP347387 RICARDO TELLES TEIXEIRA e outro(a)

AGRAVADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP181297 ADRIANA RODRIGUES JULIO e outro(a)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 19 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00138978420154036100 19 Vr SAO PAULO/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 14/09/2015     439/1384



Sistema Financeiro da Habitação, a execução extrajudicial de que trata o Decreto-lei nº 70/66, enquanto

perdurar a demanda, poderá ser suspensa, uma vez preenchidos os requisitos para a concessão da tutela

cautelar, independentemente de caução ou do depósito de valores incontroversos, desde que: a) exista discussão

judicial contestando a existência integral ou parcial do débito; b) essa discussão esteja fundamentada em

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça ou do Supremo Tribunal Federal (fumus boni iuris). 1.2. Ainda

que a controvérsia seja relativa a contratos celebrados no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, "a

proibição da inscrição/manutenção em cadastro de inadimplentes, requerida em antecipação de tutela e/ou

medida cautelar, somente será deferida se, cumulativamente: i) houver ação fundada na existência integral ou

parcial do débito; ii) ficar demonstrado que a alegação da cobrança indevida se funda na aparência do bom

direito e em jurisprudência consolidada do STF ou STJ; iii) for depositada a parcela incontroversa ou prestada a

caução fixada conforme o prudente arbítrio do juiz". 2. Aplicação ao caso concreto: 2.1. Recurso especial

prejudicado, diante da desistência do autor na ação principal." 

(STJ, 2ª seção, Resp 1067237, v.u., Dje de 23/09/2009, Relator Ministro Luis Felipe Salomão)

 

A referida decisão, sem negar o teor do acórdão do C. STF que reconheceu a constitucionalidade do Decreto-lei nº

70/66 (RE 223.075-1/DF), permitiu a suspensão da execução extrajudicial e o deferimento de ordem para proibir a

inscrição/manutenção do nome do mutuário nos cadastros de inadimplentes, porém assentou a necessidade de

preenchimento de alguns requisitos para a concessão, são eles:

 

- discussão judicial acerca da existência integral ou parcial do débito; 

- demonstração de que a discussão se funda na aparência do bom direito (fumus boni iuris) e em jurisprudência

do STF ou STJ. 

 

O Colendo Supremo Tribunal Federal já reconheceu a compatibilidade da execução extrajudicial fundada no

Decreto-lei nº 70/66 com a Constituição Federal, não se podendo falar em inconstitucionalidade ou não recepção

pela nova ordem constitucional:

 

"EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. DECRETO-LEI Nº 70/66. CONSTITUCIONALIDADE. 

Compatibilidade do aludido diploma legal com a Carta da República, posto que, além de prever uma fase de

controle judicial, conquanto a posteriori, da venda do imóvel objeto da garantia pelo agente fiduciário, não

impede que eventual ilegalidade perpetrada no curso do procedimento seja reprimida, de logo, pelos meios

processuais adequados. 

Recurso conhecido e provido. 

(STF, 1ª Turma, Recurso Extraordinário n.º 223075, rel. Ministro Ilmar Galvão, DJU 06/11/98, p. 22)" 

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. DECRETO-LEI

N. 70/66. RECEPÇÃO PELA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. 1. O decreto-lei n. 70/66, que dispõe sobre execução

extrajudicial, foi recebido pela Constituição do Brasil. Agravo regimental a que se nega provimento." 

(STF, 2ª Turma, RE-AgR 513546, relator Ministro Eros Grau, Dje 15/08/2008)

 

Não se vislumbra, igualmente, qualquer incompatibilidade da consolidação prevista na Lei nº 9.514/97 com a

Constituição Federal:

 

DIREITO CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO IMOBILIARIO. LEI N. 9.514/97. CONSTITUCIONALIDADE.

DECRETO-LEI 70/66. INAPLICABILIDADE. ARTIGO 557 DO CPC. POSSIBILIDADE. 1. Não há que se falar

em inconstitucionalidade da Lei 9.514/97, que prevê a possibilidade de consolidação da propriedade nas mãos do

agente fiduciário em decorrência do inadimplemento do mutuário. 2. Inaplicabilidade do Decreto-Lei nº 70/66,

visto que o contrato de financiamento firmado pelas partes não prevê a adoção de tal procedimento, mas sim

determina que o imóvel, em caso de inadimplemento, seja alienado fiduciariamente, na forma da Lei n. 9.514 /97.

3. Agravo regimental, recebido como agravo legal, não provido.(AC 00203581920084036100, JUIZA

CONVOCADA SILVIA ROCHA, TRF3 - PRIMEIRA TURMA, TRF3 CJ1 DATA:08/02/2012

..FONTE_REPUBLICACAO:.) 

PROCESSO CIVIL - AGRAVO LEGAL - ARTIGO 557, CAPUT, DO CPC - DECISÃO TERMINATIVA -

CABIMENTO - AGRAVO DE INSTRUMENTO - MÚTUO HIPOTECÁRIO COM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM

GARANTIA - AUSÊNCIA DOS REQUISITOS AUTORIZADORES DA ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA

TUTELA - DECISÃO AMPARADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STJ E DESTA CORTE - AGRAVO

IMPROVIDO. I- O provimento hostilizado foi prolatado em precisa aplicação das normas de regência e está

adequado ao entendimento jurisprudencial predominante, em cognição harmônica e pertinente a que é acolhida

por esta Colenda Turma, encontrando-se a espécie bem amoldada ao permissivo contido no art. 557, caput, do
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CPC. II- Restou provado nos autos que o devedor fiduciante não atendeu à intimação para a purgação da mora

(fl. 47), fato confirmado pela averbação procedida na matrícula do imóvel. Não há elementos que demonstrem a

existência de vícios no procedimento de execução da garantia fiduciária. Nesse mister, vale ressaltar que já não

pairam dúvidas acerca da legalidade desse procedimento e da constitucionalidade da Lei 9.514/97. Precedentes

e. STJ. III- A ação que deu origem ao presente recurso somente foi proposta no mês de abril do ano curso, oito

meses depois do início do processo de consolidação da propriedade do imóvel requerido pela Caixa Econômica

Federal - CEF. Tendo em vista a inexistência de indícios de que tal procedimento desobedeceu ao regramento

legal, não se vislumbra a presença dos requisitos autorizadores do provimento acautelatório pretendido, devendo

ser mantida a decisão de primeira instância. IV- O recorrente não trouxe qualquer elemento capaz de ensejar a

reforma da decisão guerreada. Busca, em verdade, reabrir discussão sobre a matéria, não atacando os

fundamentos da decisão lastreada em jurisprudência dominante desta Corte. V - Agravo improvido.(AI

00139798720124030000, DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MELLO, TRF3 - SEGUNDA TURMA, e-

DJF3 Judicial 1 DATA:14/06/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) 

PROCESSUAL CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO IMOBILIÁRIO. LEI 9.514/97. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA.

CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE. I - A impontualidade na obrigação de pagamento das prestações

acarreta a consolidação da propriedade em nome da instituição financeira. Inteligência da Lei 9.514/97. II -

Propriedade consolidada em nome da instituição financeira em razão da mora não purgada pelos mutuários. III.

Ausência de comprovação de irregularidades apontadas no procedimento de consolidação da propriedade.

Alegação de falta de intimação para purgação da mora que não se confirma. IV. Alegação de

inconstitucionalidade que se afasta. Precedentes da Corte. V. Recurso desprovido.(AC 00062155420104036100,

DESEMBARGADOR FEDERAL PEIXOTO JUNIOR, TRF3 - SEGUNDA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:31/05/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) - destaques nossos

No caso dos autos, o contrato foi assinado em 26/09/2012, sendo que o encargo mensal inicial foi fixado no valor

de R$1.352,38 (um mil trezentos e cinqüenta e dois reais e trinta e oito centavos) .

Verifica-se que foi adotado o Sistema de Amortização Constante - SAC que propicia a gradual redução no valor

das prestações. 

Desse modo, não se justifica no momento a suspensão do procedimento decorrente da inadimplência do mutuário.

Assim, ausentes os requisitos necessários ao deferimento da tutela, entendo que a decisão ora atacada merece ser

mantida.

Pelo exposto, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento, mantendo integralmente a decisão recorrida.

Intimem-se.

Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao Juízo de origem.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

Desembargador Federal

 

 

00013 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000850-10.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

 

Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que indeferiu a tutela antecipada pleiteada.

Entretanto, tendo em vista a prolação de sentença definitiva nos autos principais, consoante se constata da cópia

acostada às fls. 79/80 dos presentes autos, resta evidente a perda de objeto do presente recurso.

2015.03.00.000850-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA

AGRAVANTE :
ARICAN EQUIPAMENTOS DE PROTECAO E MANUTENCAO INDUSTRIAL
LTDA.

ADVOGADO : SP163549 ALEXANDRE GAIOFATO DE SOUZA e outro(a)

AGRAVADO(A) : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00235391820144036100 7 Vr SAO PAULO/SP
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Pelo exposto, julgo prejudicado o presente Agravo de Instrumento, nos termos do artigo 33, inciso XII, do

Regimento Interno desta Corte.

Após as formalidades legais, encaminhem-se os autos à Vara e Origem para apensamento, dando-se baixa na

distribuição.

 

 

São Paulo, 09 de setembro de 2015.

ALESSANDRO DIAFÉRIA

Juiz Federal Convocado

 

 

00014 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019838-79.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

O Juiz Federal Convocado ALESSANDRO DIAFÉRIA (Relator):

 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Fernando dos Santos Matos e outra em face de decisão do Juízo

da 24ª Vara Cível de São Paulo/SP que, em ação sob o rito ordinário, indeferiu a antecipação da tutela requerida.

Em suas razões recursais, aduz os agravantes que são mutuários do SFI em contrato firmado com a CEF, que

prevê, em caso de inadimplemento das obrigações do contratante, a consolidação da propriedade do imóvel em

nome do ente financeiro, com posterior alienação a terceiros, nos termos da Lei n. 9.514/97.

Requerem seja concedida a antecipação da tutela recursal, determinando que a agravada não proceda à execução

extrajudicial do imóvel. Pleiteiam, ainda, que os nomes dos agravantes não sejam inscritos nos órgãos de proteção

ao crédito. Por fim, requerem seja conhecido e provido o presente recurso para autorizar os depósitos judiciais das

prestações vincendas no valor de R$ 1.065,82 (mil e sessenta e cinco reais e oitenta e dois centavos).

Recurso desprovido de preparo, diante da concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita a parte autora,

ora agravante, pelo juiz da causa.

 

É a síntese do necessário.

DECIDO.

 

Nos termos do caput e § 1º-A do artigo 557 do Código de Processo Civil e do enunciado da Súmula nº 253 do

Superior Tribunal de Justiça, o relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ou

dar provimento ao recurso voluntário e à remessa oficial, nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente,

prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da respectiva Corte Regional ou de Tribunal

Superior.

 

O caso comporta decisão na forma do artigo 557 do CPC.

 

A alienação fiduciária representa espécie de propriedade resolúvel, de modo que, conforme disposto pela própria

Lei n. 9.514/97, inadimplida a obrigação pelo fiduciante a propriedade se consolida em mãos do credor fiduciário.

Do que há nos autos, não é possível aferir o fumus boni iuris na conduta da agravada. Afasta-se de plano a

inconstitucionalidade da execução extrajudicial prevista pela Lei n. 9.514/97, a semelhança do que ocorre com a
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execução extrajudicial de que trata o Decreto-lei n. 70/66 de há muito declarada constitucional pelo STF:

"EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. DECRETO-LEI Nº 70/66. CONSTITUCIONALIDADE. Compatibilidade do

aludido diploma legal com a Carta da República, posto que, além de prever uma fase de controle judicial,

conquanto a posteriori, da venda do imóvel objeto da garantia pelo agente fiduciário, não impede que eventual

ilegalidade perpetrada no curso do procedimento seja reprimida, de logo, pelos meios processuais adequados.

Recurso conhecido e provido." (RE n. 223.075/DF, Relator Ministro ILMAR GALVÃO, j. em 23/06/1998, DJ

06/11/1998).

Confiram-se, ainda, os seguintes julgados desta Corte Regional:

 

DIREITO CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO IMOBILIARIO. LEI N. 9.514 /97. CONSTITUCIONALIDADE.

DECRETO-LEI 70/66. INAPLICABILIDADE. ARTIGO 557 DO CPC. POSSIBILIDADE. 1. Não há que se falar

em inconstitucionalidade da Lei 9.514 /97, que prevê a possibilidade de consolidação da propriedade nas mãos

do agente fiduciário em decorrência do inadimplemento do mutuário. 2. Inaplicabilidade do Decreto-Lei nº

70/66, visto que o contrato de financiamento firmado pelas partes não prevê a adoção de tal procedimento, mas

sim determina que o imóvel, em caso de inadimplemento, seja alienado fiduciariamente, na forma da Lei n. 9.514

/97. 3. Agravo regimental, recebido como agravo legal, não provido. (AC n. 00203581920084036100, Relatora

Juíza Federal Convocada SILVIA ROCHA, 1ª Turma, e-DJF3 Judicial 1 DATA: 08/02/2012)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. APELAÇÃO CÍVEL. ARTIGO 557, § 1º, CPC. JULGAMENTO

MONOCRÁTICO AUTORIZADO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - SFH. ANULAÇÃO EXECUÇÃO

EXTRAJUDICIAL. LEI 9.514 /97. I - O agravo em exame não reúne condições de acolhimento, visto desafiar

decisão que, após exauriente análise dos elementos constantes dos autos, alcançou conclusão no sentido do não

acolhimento da insurgência aviada através do recurso interposto contra a r. decisão de primeiro grau. II - A

recorrente não trouxe nenhum elemento capaz de ensejar a reforma da decisão guerreada, limitando-se a mera

reiteração do quanto afirmado na petição inicial. Na verdade, a agravante busca reabrir discussão sobre a

questão de mérito, não atacando os fundamentos da decisão, lastreada em jurisprudência dominante desta Corte.

III - Afastada de plano a inconstitucionalidade da execução extrajudicial prevista pela Lei n. 9.514 /97, a

semelhança do que ocorre com a execução extrajudicial de que trata o Decreto-lei 70/66 de há muito declarada

constitucional pelo Supremo Tribunal Federal. IV - A alienação fiduciária representa espécie de propriedade

resolúvel, de modo que, conforme disposto pela própria Lei n. 9.514 /97, inadimplida a obrigação pelo fiduciante

a propriedade se consolida em mãos do credor fiduciário. V - O contrato de financiamento foi firmado nos

moldes do artigo 38 da Lei nº 9.514 /97, com alienação fiduciária em garantia, cujo regime de satisfação da

obrigação (artigos 26 e seguintes) diverge dos mútuos firmados com garantia hipotecária. A impontualidade na

obrigação do pagamento das prestações pelo mutuário acarretou no vencimento antecipado da dívida e a

imediata consolidação da propriedade em nome da instituição financeira. Não consta, nos autos, evidências de

que a instituição financeira não tenha tomado as devidas providências para tanto, nos termo do art. 26, da Lei

9.514 /97. VI - Ademais, somente o depósito da parte controvertida das prestações, além do pagamento da parte

controversa, teria o condão de afastar a adjudicação e o subsequente leilão do imóvel enquanto se discutem

judicialmente as cláusulas do contrato de financiamento. Lei nº 10.931/2004, no seu artigo 50, § 1º, garante ao

mutuário o direito de pagar - e à instituição financeira, o de receber - a parte incontroversa da dívida. VII - O

pagamento da parte incontroversa, por si só, não protege o mutuário contra a execução. Para obter tal proteção,

é preciso depositar integralmente a parte controvertida (§ 2º, artigo 50, Lei n.º 10.931/2004) ou obter do

Judiciário decisão nos termos do § 4º do artigo 50 da referida lei. VIII - O procedimento de execução do mútuo

com alienação fiduciária em garantia não fere o direito de acesso ao Judiciário, porquanto não proíbe ao

devedor, lesado em seu direito, levar a questão à análise judicial. IX - Agravo legal a que se nega provimento.

(AC n. 00106746520114036100, Relator Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO, 5ª Turma, e-DJF3

Judicial 1 DATA: 26/03/2013)

PROCESSO CIVIL - SISTEMA FINANCEIRO IMOBILIÁRIO - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM FACE DE

DECISÃO QUE INDEFERIU ANTECIPAÇÃO DE TUTELA PARA ANULAR O ATO DE CONSOLIDAÇÃO DE

PROPRIEDADE EM FAVOR DA RÉ - LEI Nº 9.514 /97 - CONSTITUCIONALIDADE - RECURSO

IMPROVIDO. 1. O contrato de mútuo foi firmado sob a égide do Sistema de Financiamento Imobiliário, no qual

o imóvel garante a avença mediante alienação fiduciária - e não hipoteca. Tal procedimento é regulado pela Lei

nº 9.514 /97; não havendo nisso a mínima inconstitucionalidade consoante já afirmou esta 1ª Turma em caso

análogo. 2. Ainda, a Caixa Econômica Federal consolidou a propriedade muito antes do ajuizamento da ação

originária deste recurso, cuidando-se, portanto, situação impassível de alteração em sede de antecipação de

tutela recursal. 3. Agravo de instrumento a que se nega provimento. (AI n. 00366391220114030000, Rel. Des.

Federal JOHONSOM DI SALVO, e-DJF3 Judicial 1 DATA: 03/07/2012)

PROCESSO CIVIL - AGRAVO PREVISTO NO ART. 557, § 1º, DO CPC - DECISÃO QUE NEGOU

SEGUIMENTO AO RECURSO, NOS TERMOS DO ART. 557, "CAPUT", DO CPC - DECISÃO MANTIDA -

RECURSO IMPROVIDO. 1. Em homenagem ao princípio da fungibilidade dos recursos, recebo o Agravo

Regimental oposto como Agravo previsto no parágrafo 1º do artigo 557 do Código de Processo Civil. 2. Para a
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utilização do agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, deve-se enfrentar, especificamente, a fundamentação da

decisão agravada, ou seja, deve-se demonstrar que aquele recurso não é manifestamente inadmissível,

improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência deste Tribunal ou das Cortes

Superiores. 3. Decisão que, nos termos do art. 557, caput, do CPC, negou seguimento ao recurso, em

conformidade com o entendimento pacificado por este Egrégio Tribunal Regional, no sentido de que não há que

se falar em inconstitucionalidade do artigo 26 da Lei nº 9516/97, e, nos termos do artigo 22 do referido diploma

legal, a alienação fiduciária 'é o negócio jurídico pelo qual o devedor, ou fiduciante, com o escopo de garantia,

contrata a transferência ao credor, ou fiduciária, da propriedade resolúvel de coisa imóvel', e, ainda, que, nos

termos do seu artigo 27, uma vez consolidada a propriedade em seu nome, o fiduciário, no prazo de trinta dias,

contados da data do registro de que trata o § 7º do artigo anterior, promoverá público leilão pra a alienação do

imóvel (AG nº 2008.03.00.035305-7, Primeira Turma, Relator Juiz Federal Márcio Mesquita, DJF3 02/03/2009,

AC nº 2006.61.00.020904-4, Primeira Turma, Rel. Des. Fed. Vesna Kolmar, DJF3 07/04/2010). 4. Há, como

elementos de prova, guias de depósito, nos valores de R$ 1.250,00 (fls. 60 e 64) e R$1.500,00 (fl. 65), referentes a

algumas prestações (outubro, novembro e dezembro de 2009, e fevereiro, abril, maio, junho de 2010), e

comprovantes de depósito, em dinheiro, nos valores de R$370,00 e R$365,00 (fl. 66). Ora, sendo certo que o

contrato foi celebrado em 28/05/2009 (fls. 32/50), e que até junho de 2010 passaram-se treze meses, ou seja,

eram devidas 13 prestações, vê-se que metade do financiamento não foi honrada pelo agravante, nos prazos

estabelecidos. Do mesmo modo, não se pode averiguar se, ao efetuar os depósitos, levou-se em conta a mora, e a

correção monetária. 5. Quanto à não notificação para purgar a mora, o comprovante apresentado pelo próprio

devedor, a fls. 67/68, demonstra que, em algum momento, chegou ao seu conhecimento a existência daquela,

nada obstante a certificação negativa, pelo escrevente do Registro de Títulos e Documentos e Civil de Pessoa

Jurídica de Ribeirão Preto/SP. 6. No que se refere à consolidação da propriedade, a teor do documento de fl. 71,

foi consolidada a propriedade do imóvel em nome da Caixa Econômica Federal, em 14 de junho de 2010,

incorporando-se ao patrimônio da instituição financeira. 7. Considerando que a parte agravante não conseguiu

afastar os fundamentos da decisão agravada, esta deve ser mantida. 8. Recurso improvido. (AI n. 411016,

Relatora Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE, DJF3 CJ1 DATA 17/11/2010, pág. 474)

DIREITO ADMINISTRATIVO: CONTRATO DE MÚTUO HABITACIONAL. SISTEMA FINANCEIRO

IMOBILIÁRIO. LEI Nº 9.514/97. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. AGRAVO PROVIDO. I - Cópia da planilha

demonstrativa de débito dá conta de que os agravados efetuaram o pagamento de somente 01 (uma) parcela de

um financiamento que comporta prazo de amortização da dívida em 240 (duzentos e quarenta) meses,

encontrando-se inadimplentes desde agosto de 2006. II - Mister apontar que se trata de contrato de

financiamento imobiliário (Lei nº 9.514/97) em que os agravados propuseram a ação originária posteriormente à

consolidação da propriedade do imóvel, em favor da Caixa Econômica Federal - CEF, no Cartório de Registro

de Imóveis competente, colocando termo à relação contratual entre as partes e não havendo evidências de que a

instituição financeira não tenha tomado as devidas providências para tanto. III - Ressalte-se que, não há que se

confundir a execução extrajudicial do Decreto-lei nº 70/66 com a alienação fiduciária de coisa imóvel, como

contratado pelas partes, nos termos dos artigos 26 e 27 da Lei nº 9514/97, não constando, portanto, nos autos,

qualquer ilegalidade ou nulidade na promoção dos leilões do imóvel para a sua alienação. IV - Agravo provido.

(AG n. 20080300011249-2, 2ª Turma, Relatora Desembargadora Federal CECILIA MELLO, DJU 31/07/2008)

 

Os contratos de financiamento foram firmados nos moldes do artigo 38 da Lei n. 9.514/97, com alienação

fiduciária em garantia, cujo regime de satisfação da obrigação (artigos 26 e seguintes) diverge dos mútuos

firmados com garantia hipotecária.

A impontualidade na obrigação do pagamento das prestações pelo mutuário acarreta o vencimento antecipado da

dívida e a imediata consolidação da propriedade em nome da instituição financeira.

Não consta, nos autos, evidências de que a instituição financeira não tenha tomado as devidas providências para

tanto, nos termos do art. 26, da Lei 9.514/97.

Ademais, somente o depósito da parte controvertida das prestações, além do pagamento da parte controversa, teria

o condão de afastar a adjudicação e o subsequente leilão do imóvel enquanto se discutem judicialmente as

cláusulas do contrato de financiamento.

A Lei n. 10.931/2004, no seu artigo 50, § 1º, garante ao mutuário o direito de pagar - e à instituição financeira, o

de receber - a parte incontroversa da dívida:

"Art. 50. Nas ações judiciais que tenham por objeto obrigação decorrente de empréstimo, financiamento ou

alienação imobiliários, o autor deverá discriminar na petição inicial, dentre as obrigações contratuais, aquelas

que pretende controverter, quantificando o valor incontroverso, sob pena de inépcia. § 1º O valor incontroverso

deverá continuar sendo pago no tempo e modo contratados. (...)" 

O pagamento da parte incontroversa, por si só, não protege o mutuário contra a execução. Para obter tal proteção,

é preciso depositar integralmente a parte controvertida (§ 2º, artigo 50, Lei n. 10.931/2004) ou obter do Judiciário

decisão nos termos do § 4º do artigo 50 da referida Lei:

§ 2º. A exigibilidade do valor controvertido poderá ser suspensa mediante depósito do montante correspondente,
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no tempo e modo contratados. 

§ 3º. Em havendo concordância do réu, o autor poderá efetuar o depósito de que trata o § 2o deste artigo, com

remuneração e atualização nas mesmas condições aplicadas ao contrato: I - na própria instituição financeira

credora, oficial ou não; ou II - em instituição financeira indicada pelo credor, oficial ou não, desde que estes

tenham pactuado nesse sentido. 

§ 4º. O juiz poderá dispensar o depósito de que trata o § 2o em caso de relevante razão de direito e risco de dano

irreparável ao autor, por decisão fundamentada na qual serão detalhadas as razões jurídicas e fáticas da

ilegitimidade da cobrança no caso concreto."

O procedimento de execução do mútuo com alienação fiduciária em garantia não fere o direito de acesso ao

Judiciário, porquanto não proíbe ao devedor, lesado em seu direito, levar a questão à análise judicial:

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. SISTEMA DE FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO.

ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. LEI N° 9.514/97. 1. Havendo contrato firmado nos moldes da Lei n° 9.514, de 20 de

novembro de 1997, que dispõe sobre o Sistema de Financiamento Imobiliário e alienação fiduciária de coisa

imóvel, não há que se falar, no caso em tela, em aplicação das normas do Sistema Financeiro da Habitação -

SFH. 2. O fiduciante é investido na qualidade de proprietário sob condição resolutiva e, pode tornar novamente

titular da propriedade plena ao implementar a condição de pagamento da divida, que constitui objeto do contrato

principal, ou seja, com o pagamento da dívida, a propriedade fiduciária do imóvel resolve-se, assim como,

vencida e não paga, consolida-se a propriedade do imóvel em nome do fiduciário. 3. Não obstante o regime de

satisfação da obrigação seja diverso daquele aplicado pelo Decreto nº 70/66, entendo que, de igual forma, não é

possível impedir qualquer providência para evitar a consolidação da propriedade do imóvel em nome da

agravada, bem como de promover os leilões, haja vista que ainda assim permaneceria a mora e,

conseqüentemente, o direito de constituir direito real sobre o respectivo imóvel. 4. Não se pode obstar a

inscrição, vez que inquestionável a existência da dívida. Não há qualquer óbice à inscrição do nome do mutuário

nos órgãos de proteção ao crédito, que, segundo o E. Supremo Tribunal Federal,é constitucional (Adin

1178/DF)." 5. Agravo de instrumento em que se nega provimento. (TRF3, AG 200703000026790, Relator

Desembargador Federal LUIZ STEFANINI, DJF3 DATA 02/06/2008)

Cumpre consignar que o pacto em análise não se amolda ao conceito de contrato de adesão, não podendo ser

analisado sob o enfoque social, considerando que a entidade financeira não atua com manifestação de vontade, já

que não tem autonomia para impor as regras na tomada do mútuo que viessem a lhe favorecer, devendo seguir as

regras impostas pela legislação específica do Sistema Financeiro Imobiliário, criado pela Lei n. 4.380/64.

Muito embora o STJ venha admitindo a aplicabilidade da Lei Consumerista aos contratos regidos pelo SFI, e que

se trate de contrato de adesão, sua utilização não é indiscriminada, ainda mais que não restou comprovada

abusividade nas cláusulas adotadas no contrato de mútuo em tela, que viessem a contrariar a legislação de

regência.

Assim, resta afastada a aplicação do Código de Defesa do Consumidor para socorrer alegações genéricas de que

houve violação ao princípio da boa-fé, onerosidade excessiva ou existência de cláusula abusiva no contrato.

A corroborar tal entendimento, colaciono o seguinte julgado:

 

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO NÃO UNÂNIME. FALTA DE

INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS INFRINGENTES. MATÉRIA FÁTICA. NÃO CONHECIMENTO. SISTEMA

FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. SISTEMA DE

AMORTIZAÇÃO 'SÉRIE GRADIENTE'. 1. Obsta o conhecimento do recurso especial a ausência de interposição

de embargos infringentes contra acórdão não unânime proferido no tribunal de origem (Súmula 207/STJ). 2. O

reexame do conjunto probatório dos autos é vedado em sede de recurso especial, por óbice da Súmula 07 deste

STJ.3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido da aplicação do CDC aos contratos de financiamento

habitacional, considerando que há relação de consumo entre o agente financeiro do SFH e o mutuário (REsp

678431/MG, 1ª T., Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 28.02.2005). Todavia, no caso dos autos, ainda que

aplicável o Código de Defesa do Consumidor aos contratos regidos pelo sfh , a recorrente não obtém êxito em

demonstrar que as cláusulas contratuais sejam abusivas, o que afasta a nulidade do contrato por afronta às

relações básicas de consumo. (...) 9. Recurso especial parcialmente conhecido e improvido." (STJ, 1ª Turma,

REsp 691.929/PE - Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ 19/09/2005, p. 207)

Outrossim, quanto a inscrição dos nomes dos devedores em cadastros de inadimplentes, a 2ª Seção do STJ dirimiu

a divergência que pairava naquela Corte e firmou o entendimento de que a mera discussão da dívida não enseja a

exclusão do nome do devedor dos cadastros de inadimplentes, cumprindo a ele demonstrar satisfatoriamente seu

bom direito e a existência de jurisprudência consolidada do STJ ou do STF e, ainda, que a parte incontroversa seja

depositada ou objeto de caução idônea:

"EMENTA: CIVIL. SERVIÇOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. REGISTRO NO ROL DE DEVEDORES.

HIPÓTESES DE IMPEDIMENTO. A recente orientação da Segunda Seção desta Corte acerca dos juros

remuneratórios e da comissão de permanência (REsp's ns. 271.214-RS, 407.097-RS, 420.111-RS), e a relativa

freqüência com que devedores de quantias elevadas buscam, abusivamente, impedir o registro de seus nomes nos
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cadastros restritivos de crédito só e só por terem ajuizado ação revisional de seus débitos, sem nada pagar ou

depositar, recomendam que esse impedimento deva ser aplicado com cautela, segundo o prudente exame do juiz,

atendendo-se às peculiaridades de cada caso. Para tanto, deve-se ter, necessária e concomitantemente, a

presença desses três elementos: a) que haja ação proposta pelo devedor contestando a existência integral ou

parcial do débito; b) que haja efetiva demonstração de que a contestação da cobrança indevida se funda na

aparência do bom direito e em jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal

de Justiça; c) que, sendo a contestação apenas de parte do débito, deposite o valor referente à parte tida por

incontroversa, ou preste caução idônea, ao prudente arbítrio do magistrado. O Código de Defesa do Consumidor

veio amparar o hipossuficiente, em defesa dos seus direitos, não servindo, contudo, de escudo para a perpetuação

de dívidas. Recurso conhecido pelo dissídio, mas improvido." (STJ, 2ª Seção, REsp n. 527.618-RS, Rel. Min.

CÉSAR ASFOR ROCHA, unânime, j. 22/10/2003, DJ 24/11/2003, p. 214)

Em casos do SFH, esse entendimento foi reafirmado no julgamento de recurso especial repetitivo (CPC, art. 543-

C):

"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. JULGAMENTO NOS MOLDES DO ART. 543-C DO CPC. SISTEMA

FINANCEIRO DA HABITAÇÃO (...). CADASTROS DE RESTRIÇÃO AO CRÉDITO. MANUTENÇÃO OU

INSCRIÇÃO. REQUISITOS. 1. Para efeitos do art. 543-C, do CPC (...). 1.2. Ainda que a controvérsia seja

relativa a contratos celebrados no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, "a proibição da

inscrição/manutenção em cadastro de inadimplentes, requerida em antecipação de tutela e/ou medida cautelar,

somente será deferida se, cumulativamente: i) houver ação fundada na existência integral ou parcial do débito;

ii) ficar demonstrado que a alegação da cobrança indevida se funda na aparência do bom direito e em

jurisprudência consolidada do STF ou STJ; iii) for depositada a parcela incontroversa ou prestada a caução

fixada conforme o prudente arbítrio do juiz" (...). (STJ, REsp n. 1.067.237-SP, Rel. Min. LUIS FELIPE

SALOMÃO, j. 24/06/2009)

Tratando-se de recurso que colide com a jurisprudência dominante, nego-lhe seguimento com fulcro no art. 557

do CPC c/c o art. 33 do Regimento Interno desta Corte Regional.

 

Publique-se. Intime-se. Comunique-se ao Juízo agravado.

 

Decorrido o prazo recursal e procedidas às devidas anotações, dê-se baixa na distribuição e remetam-se os autos

ao Juízo de origem para apensamento.

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

ALESSANDRO DIAFÉRIA

Juiz Federal Convocado

 

 

00015 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0010100-67.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

 

Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que indeferiu a tutela antecipada pleiteada.

Entretanto, tendo em vista a prolação de sentença definitiva nos autos principais, consoante se constata da cópia

acostada às fls. 43 e ss. dos presentes autos, resta evidente a perda de objeto do presente recurso.

2015.03.00.010100-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA

AGRAVANTE : TEXTIL NORBERTO SIMIONATO S/A

ADVOGADO : SP027500 NOEDY DE CASTRO MELLO e outro(a)

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP

No. ORIG. : 00059064220154036105 4 Vr CAMPINAS/SP
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Pelo exposto, julgo prejudicado o presente Agravo de Instrumento, nos termos do artigo 33, inciso XII, do

Regimento Interno desta Corte.

Após as formalidades legais, encaminhem-se os autos à Vara e Origem para apensamento, dando-se baixa na

distribuição.

 

 

São Paulo, 09 de setembro de 2015.

ALESSANDRO DIAFÉRIA

Juiz Federal Convocado

 

 

00016 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0012453-80.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

 

Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que indeferiu a tutela antecipada pleiteada.

Entretanto, tendo em vista a prolação de sentença definitiva nos autos principais, consoante se constata da cópia

acostada às fl. 100 dos presentes autos, resta evidente a perda de objeto do presente recurso.

Pelo exposto, julgo prejudicado o presente Agravo de Instrumento, nos termos do artigo 33, inciso XII, do

Regimento Interno desta Corte.

Após as formalidades legais, encaminhem-se os autos à Vara e Origem para apensamento, dando-se baixa na

distribuição.

 

 

São Paulo, 09 de setembro de 2015.

ALESSANDRO DIAFÉRIA

Juiz Federal Convocado

 

 

00017 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0008869-05.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

2015.03.00.012453-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA

AGRAVANTE : TERMOMECANICA SAO PAULO S/A e filia(l)(is)

: TERMOMECANICA SAO PAULO S/A filial

: TERMOMECANICA SAO PAULO S A filial

ADVOGADO : SP154479 RENATA ADELI FRANHAN PARIZOTTO e outro(a)

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

ORIGEM :
JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE SAO BERNARDO DO CAMPO > 14ª SSJ>
SP

No. ORIG. : 00027891620154036114 3 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP

2015.03.00.008869-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA

AGRAVANTE : EDNELSON CUSTODIO e outro(a)

: LICIA DOS SANTOS CUSTODIO

ADVOGADO : SP326246 KAREN DE MEDEIROS CALIXTO FERREIRA e outro(a)

AGRAVADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF
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DECISÃO

 

O EXCELENTÍSSIMO JUIZ FEDERAL CONVOCADO ALESSANDRO DIAFÉRIA (RELATOR):

 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão proferida nos autos da ação ordinária, em tramitação

perante o MM. Juízo Federal da 3ª Vara Federal de Santos - SP, que deferiu o pedido de ingresso da União

Federal na condição de assistente simples da Caixa Econômica Federal.

 

Em apertada síntese, sustenta a agravante que o pedido de ingresso é meramente procrastinatório e tumultuador do

processo, bem como sustenta que apenas há interesse econômico da União no feito, mas inexiste interesse jurídico

a justificar sua intervenção.

 

Sem contraminuta.

 

É o relatório. DECIDO.

 

O recurso será analisado na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil.

 

Dispõe o artigo 5º da Lei nº 9.469/1997:

 

Art.5º - A União poderá intervir nas causas em que figurarem, como autoras ou rés, autarquias, fundações

públicas, sociedades de economia mista e empresas públicas federais.

Parágrafo único. As pessoas jurídicas de direito público poderão, nas causas cuja decisão possa ter reflexos,

ainda que indiretos, de natureza econômica, intervir, independentemente da demonstração de interesse jurídico

, para esclarecer questões de fato e de direito, podendo juntar documentos e memoriais reputados úteis ao exame

da matéria e, se for o caso, recorrer, hipótese em que, para fins de deslocamento de competência, serão

consideradas partes. 

Trata-se de modalidade de intervenção de terceiro anômala, que dispensa a demonstração de interesse jurídico,

bastando para tanto a demonstração de interesse meramente econômico, ainda que indireto e, nesse caso, a pessoa

jurídica de direito público ingressa no feito na qualidade de assistente simples , de que trata o artigo 50 do Código

de Processo Civil.

No caso dos autos, a Caixa Econômica Federal figura como ré em ação que versa sobre levantamento de hipoteca

em contrato de financiamento de imóvel celebrado no âmbito do SFH - Sistema Financeiro da Habitação, com

cláusula de cobertura pelo Fundo de Compensação e Variação Salarial - FCVS.

Por outro lado, patente a existência de interesse econômico da apelante, uma vez que o FCVS recebe recursos

orçamentários da União, nos termos do artigo 5° do Decreto-lei n° 2.406/1988.

No sentido da possibilidade de intervenção da União como assistente simples nos processos em que haja discussão

da responsabilidade do FCVS em contratos de financiamento celebrados no âmbito do SFH aponto precedentes do

Superior Tribunal de Justiça e deste Tribunal Regional Federal da 3ª Região:

PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - DEMANDA

ENVOLVENDO CONTRATO DE MÚTUO HABITACIONAL COM GARANTIA DE QUITAÇÃO DO SALDO

RESIDUAL PELO FCVS - INTERVENÇÃO ANÔMALA DA união FEDERAL - ART. 5º DA LEI 9.469/97 -

POSSIBILIDADE.

1. A jurisprudência consolidada desta Corte, com arrimo no art. 5º da Lei 9.649/97, admite a intervenção da

União Federal como assistente litisconsorcial quando presente ao menos interesse econômico no feito.

2. Havendo pedido expresso da União para integrar a lide, na condição de assistente simples da Caixa

Econômica Federal, deve ser admitida a sua intervenção, sobretudo porque o seu interesse econômico na

causa decorre da previsão contida no art. 6º, III, do Decreto-Lei 2.406/88.

3. Agravo regimental provido para conhecer do recurso especial e dar-lhe provimento.

ADVOGADO : SP000086 SILVIO TRAVAGLI

AGRAVADO(A) : ITAU UNIBANCO S/A e outro(a)

: ITAU S/A CREDITO IMOBILIARIO

PARTE RÉ : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE SANTOS > 4ªSSJ > SP

No. ORIG. : 00052441820144036104 3 Vr SANTOS/SP
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(STJ, AgRg no REsp 1137243/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em

23/03/2010, DJe 08/04/2010)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. ART. 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. CONTRATO DE

FINANCIAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE CASA PRÓPRIA (SFH). LEGITIMIDADE PASSIVA DA CEF.

AQUISIÇÃO DE MAIS DE UM IMÓVEL NA MESMA LOCALIDADE. COBERTURA DO FCVS.

IRRETROATIVIDADE DA LEI Nº 8.004/90 E DA LEI Nº 8.100/90. AGRAVOS LEGAIS IMPROVIDOS.

1. Quanto a preliminar de necessidade de intimação da União Federal, diante da permissão contida na Lei nº

9.469/97, em seu art. 5º, justifica-se a intervenção da União na condição de assistente simples nas causas em que

se discute contrato de mútuo habitacional celebrado no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, com

cláusula acessória de cobertura de saldo residual pelo Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS,

dispensando-se a demonstração de interesse jurídico em que a sentença venha a ser favorável à Caixa Econômica

Federal, ou seja, bastando exibir exclusivamente interesse econômico, ainda que de forma indireta e reflexa.

Preliminar acolhida...

(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AC 0008087-51.2003.4.03.6100, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL

JOHONSOM DI SALVO, julgado em 09/10/2012, e-DJF3 Judicial 1 DATA:19/10/2012)

Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento, com fundamento no artigo 557, caput, do

Código de Processo Civil.

Depois de decorrido o prazo legal, baixem os autos à origem.

Intimem-se.

Comunique-se o D. Juízo de Origem.

São Paulo, 17 de agosto de 2015.

ALESSANDRO DIAFÉRIA

Juiz Federal Convocado

 

 

00018 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0015419-50.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Jorge Luiz Nunes Teixeira e outro, em face da decisão que, em

sede de ação cautelar, indeferiu a liminar requerida (fls. 52).

A decisão de fls. 58/60 deu provimento ao agravo de instrumento. A CEF interpôs agravo legal em face dessa

decisão.

Em consulta ao andamento do feito verificou-se a prolação de sentença e o trânsito em julgado da ação.

O artigo 557, caput, do CPC, autoriza o relator, através de decisão monocrática, a negar seguimento a recursos

prejudicados, como aqui ocorre.

Em face de todo o exposto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO

SEGUIMENTO ao agravo de instrumento, ficando também prejudicado o agravo legal interposto às fls. 62/68.

Publique-se. Intimem-se.

Após as formalidades legais, baixem os autos à vara de origem.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

Desembargador Federal

 

2014.03.00.015419-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

AGRAVANTE : JORGE LUIZ NUNES TEIXEIRA e outro(a)

: JERUSA GONCALVES DE MACEDO TEIXEIRA

ADVOGADO : SP326266 LUCAS SANTOS COSTA e outro(a)

AGRAVADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP000086 SILVIO TRAVAGLI e outro(a)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE GUARATINGUETA > 18ªSSJ > SP

No. ORIG. : 00012547420144036118 1 Vr GUARATINGUETA/SP
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00019 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0011887-68.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Vanilson Guimarães Ventura, em face da decisão que, em sede

de ação anulatória, indeferiu o pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fls. 96/98).

A decisão de fls. 99/104 negou seguimento ao recurso. A parte autora interpôs agravo legal em face dessa decisão.

Em consulta ao andamento do feito verificou-se a prolação de sentença de improcedência.

O artigo 557, caput, do CPC, autoriza o relator, através de decisão monocrática, a negar seguimento a recursos

prejudicados, como aqui ocorre.

Em face de todo o exposto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO

SEGUIMENTO ao agravo de instrumento, ficando também prejudicado o agravo legal interposto às fls. 99/104.

Publique-se. Intimem-se.

Após as formalidades legais, baixem os autos à vara de origem.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

Desembargador Federal

 

 

00020 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0023840-29.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos em face da r. decisão de fls. 126/130, que negou seguimento ao

agravo de instrumento, mantendo integralmente a decisão recorrida

Sustentam os embargantes, Fábio Fernandes Fambrini e outra, existência de omissão no julgado. 

Pleiteiam, ao final, seja conhecido e provido o presente recurso, inclusive para fins de prequestionamento.

 

DECIDO.

2014.03.00.011887-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

AGRAVANTE : VANILSON GUIMARAES VENTURA

ADVOGADO : SP160377 CARLOS ALBERTO DE SANTANA e outro(a)

AGRAVADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP000086 SILVIO TRAVAGLI e outro(a)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE SANTOS > 4ªSSJ > SP

No. ORIG. : 00033240920144036104 3 Vr SANTOS/SP

2014.03.00.023840-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

AGRAVANTE : FABIO FERNANDES FAMBRINI e outro(a)

: SIMONE ALVES DE LIMA FAMBRINI

ADVOGADO : SP017991 CELSO JOAQUIM FAMBRINI e outro(a)

AGRAVADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP000086 SILVIO TRAVAGLI e outro(a)

AGRAVADO(A) : ALESSANDRO PRISTILO

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE MARILIA Sec Jud SP

No. ORIG. : 00032494620144036111 3 Vr MARILIA/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 14/09/2015     450/1384



 

Cumpre enfatizar, inicialmente, que os embargos de declaração são cabíveis quando houver, na sentença, acórdão

ou decisão embargada, obscuridade, contradição, quando for omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o

juiz ou tribunal, ou, por construção jurisprudencial, diante da existência de erro material.

Nota-se que os embargos de declaração são, como regra, recurso integrativo, que objetivam eliminar da decisão

embargada, entre outros vícios, a omissão, entendida como "aquela advinda do próprio julgado, e prejudicial à

compreensão da causa, e não aquela que entenda a embargante, ainda mais como meio transverso a se impugnar

os fundamentos da decisão recorrida" (STJ, EDcl no REsp 316156/DF, DJ 16/9/02), além do que o "magistrado

não está obrigado a se pronunciar sobre todas as questões suscitadas pela parte, máxime quando já tiver

decidido a questão sob outros fundamentos" (STJ, EDcl nos EDcl no REsp 89637/SP), isso porque "a finalidade

da Jurisdição é compor a lide e não a discussão exaustiva ao derredor de todos os pontos e dos padrões legais

enunciados pelos litigantes" (STJ, REsp 169222, DJ 4/3/02).

Desse modo, mostra-se relevante sublinhar, por pertinente, que a omissão apta a ensejar os embargos é aquela

advinda do próprio julgamento e prejudicial à compreensão da causa, e não aquela que entenda a embargante,

ainda que o objetivo seja preencher os requisitos de admissibilidade de recurso especial ou extraordinário.

Analisando a decisão recorrida não vejo configurada a alegada omissão, posto que foram analisadas todas as

questões trazidas a lume.

Conclui-se, portanto, que se a decisão embargada não se pronunciou sobre todos os argumentos ou artigos de lei

trazidos pela embargante, mas a fundamentação justificou a conclusão da decisão, não há que se falar em omissão.

Ademais, não pode a Embargante obter, sob o argumento de omissão do julgado, nova apreciação das provas e

elementos dos autos.

Cabe referir, neste ponto, consoante observa BARBOSA MOREIRA ("Novo Processo Civil Brasileiro", p. 181,

18ª edição, ed. Forense), que o embargos serão cabíveis:

 

"...quando o órgão judicial se houver omitido quanto a algum ponto sobre que devia pronunciar-se - isto é,

quanto a matéria pertinente e relevante, suscitada pelas partes ou pelo Ministério Público, ou apreciável de

ofício".

 

Na realidade, pretende a embargante a rediscussão da matéria para conferir efeitos infringentes aos embargos

declaratórios.

Todavia, os embargos de declaração não são o remédio processual adequado ao reexame de mérito do julgado,

que somente pode ser perseguido por meio de recursos próprios previstos na legislação em vigor.

Por fim, requer a parte embargante seu acolhimento, para fins de prequestionamento, possibilitando interposição

de recursos cabíveis às instâncias superiores.

Ainda que possível o prequestionamento, os embargos declaratórios opostos com esta finalidade devem observar

os pressupostos fixados no artigo 535 do Código de Processo Civil, o que não foi obedecido in casu.

Diante do exposto, como não há omissão a ser sanada, NEGO PROVIMENTO aos presentes embargos de

declaração.

Intimem-se.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

Desembargador Federal

 

 

00021 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0004297-40.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

2014.03.00.004297-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

AGRAVANTE : LAERCIO APARECIDO CAVALCANTE e outro(a)

: MARIA CONCEICAO DE OLIVEIRA CAVALCANTE

ADVOGADO : SP160377 CARLOS ALBERTO DE SANTANA e outro(a)

AGRAVADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP000086 SILVIO TRAVAGLI e outro(a)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA SAO PAULO Sec Jud SP
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DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Laércio Aparecido Cavalcante e outro, em face da decisão que,

em sede de ação anulatória, indeferiu o pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fls. 71/72).

A decisão de fls. 168/170 negou seguimento ao recurso. A parte autora interpôs agravo legal em face dessa

decisão.

Em consulta ao andamento do feito verificou-se a prolação de sentença reconhecendo a ocorrência de decadência.

O artigo 557, caput, do CPC, autoriza o relator, através de decisão monocrática, a negar seguimento a recursos

prejudicados, como aqui ocorre.

Em face de todo o exposto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO

SEGUIMENTO ao agravo de instrumento, ficando também prejudicado o agravo legal interposto às fls. 171/175.

Publique-se. Intimem-se.

Após as formalidades legais, baixem os autos à vara de origem.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

Desembargador Federal

 

 

00022 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0016586-68.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto pela Sul América Cia Nacional de

Seguros, em face de decisão que determinou a restituição dos autos à Eg. Justiça Estadual, por não vislumbrar

interesse da CEF (fls. 105).

Alega, em síntese, que os autos devem ser mantidos na Justiça Federal, em vista do interesse da Caixa Econômica

Federal na lide.

É o relatório.

Decido.

 

O Colendo Superior Tribunal de Justiça acabou por fixar entendimento de que o ingresso da Caixa Econômica

Federal nas ações em que se discute indenização do seguro habitacional no âmbito do SFH não é automático,

estabelecendo requisitos para que possa figurar na lide:

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. SFH. SEGURO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.

INTERESSE. INTERVENÇÃO. LIMITES E CONDIÇÕES. INCIDENTE DE PROCESSO REPETITIVO. ART.

543-C DO CPC.

1. Nas ações envolvendo seguros de mútuo habitacional no âmbito do Sistema Financeiro Habitacional - SFH, a

Caixa Econômica Federal - CEF - detém interesse jurídico para ingressar na lide como assistente simples

No. ORIG. : 00018440820144036100 9 Vr SAO PAULO/SP

2015.03.00.016586-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

AGRAVANTE : SUL AMERICA CIA NACIONAL DE SEGUROS

ADVOGADO : SP347070 PEDRO OCTAVIO MENEZES SOUZA e outro(a)

AGRAVADO(A) : GENILDO DA SILVA e outros(as)

: CELIO FRANCISCO SIQUEIRA

: VALDIRENE ALVES SIQUEIRA

ADVOGADO : SP095685 AGENOR FRANCHIN FILHO e outro(a)

PARTE RÉ : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP293119 MAIRA BORGES FARIA e outro(a)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE JAU > 17ªSSJ > SP

No. ORIG. : 00006317620154036117 1 Vr JAU/SP
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somente nos contratos celebrados de 02.12.1988 a 29.12.2009 - período compreendido entre as edições da Lei nº

7.682/88 e da MP nº 478/09 - e nas hipóteses em que o instrumento estiver vinculado ao Fundo de Compensação

de Variações Salariais - FCVS (apólices públicas, ramo 66).

2. Ainda que compreendido no mencionado lapso temporal, ausente a vinculação do contrato ao FCVS (apólices

privadas, ramo 68), a CEF carece de interesse jurídico a justificar sua intervenção na lide.

3. O ingresso da CEF na lide somente será possível a partir do momento em que a instituição financeira provar

documentalmente o seu interesse jurídico, mediante demonstração não apenas da existência de apólice pública,

mas também do comprometimento do FCVS, com risco efetivo de exaurimento da reserva técnica do Fundo de

Equalização de Sinistralidade da Apólice - FESA, colhendo o processo no estado em que este se encontrar no

instante em que houver a efetiva comprovação desse interesse, sem anulação de nenhum ato anterior.

4. Evidenciada desídia ou conveniência na demonstração tardia do seu interesse jurídico de intervir na lide como

assistente, não poderá a CEF se beneficiar da faculdade prevista no art. 55, I, do CPC.

5. Na hipótese específica dos autos, tendo o Tribunal Estadual concluído pela ausência de vinculação dos

contratos de seguro ao FCVS, inexiste interesse jurídico da CEF para integrar a lide.

6. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, com efeitos infringentes.

(EDcl nos EDcl no REsp 1091393/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Rel. p/ Acórdão Ministra

NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 10/10/2012, DJe 14/12/2012)

 

Depreende-se da referida decisão que é fundamental para a configuração do interesse: que o contrato tenha sido

celebrado entre 02.12.1988 e 29.12.2009; que o instrumento esteja vinculado ao Fundo de Compensação de

Variações Salariais - FCVS (apólices públicas, ramo 66), bem como a demonstração cabal do comprometimento

do FCVS, com risco efetivo de exaurimento da reserva técnica do Fundo de Equalização de Sinistralidade da

Apólice - FESA.

Inicialmente, baseando-se no voto vencedor proferido pela Ministra Nancy Andrighi, que mencionou parecer do

Tribunal de Contas da União segundo o qual o FESA era superavitário, entendeu-se que era inviável o ingresso da

Caixa Econômica Federal em quaisquer lides que discutissem seguro habitacional.

Contudo, posteriormente, foram trazidas ao conhecimento desta relatoria informações complementares no sentido

de que tais conclusões foram alicerçadas em relatório do Tribunal de Contas da União do ano de 2004, que não

mais condizem com a realidade do fundo:

"(i) O Relatório de Gestão do exercício de 2010 (DOC 01) indica que o saldo da reserva técnica do FESA, em

março de 2010, era de R$ 23,145 milhões - ocasião em que tais recursos foram migrados para o FCVS; 

(ii) Nos anos que se seguiram (2010, 2011 e 2012), o Seguro Habitacional (FCVS Garantia) apresentou déficit

acumulado de R$ 368,71 milhões, de modo que os recursos advindos da reserva técnica foram integralmente

consumidos e ainda foi necessário aporte, pelo FCVS, superior a R$345 milhões. Isso o que se depreende dos

Relatórios de Gestão dos exercícios de 2010 e 2011 (DOC 01, fls. 35 e 36 e DOC 02, fls. 39 e 40,

respectivamente) e dos dados que virão a compor o Relatório de Gestão do Exercício de 2012, resumidos na

tabela abaixo; 

(...)

(iii) Em conclusão, qualquer despesa - seja administrativa ou decorrente de decisão judicial - atribuída ao

Seguro Habitacional, hoje, é suportada pelo FCVS, já que o saldo que compunha a extinta reserva técnica

proveniente do FESA já se esgotou em decorrência do déficit acumulado do SH. (...)"

Assim, ficou demonstrado o comprometimento do Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS.

No caso dos autos, verifica-se que as apólices de seguro são do Ramo 68 (de mercado), conforme informações do

Cadastro Nacional de Mutuários - CADMUT, não havendo vinculação ao Fundo de Compensação de Variações

Salariais (fls. 76/77).

Dessa forma, mesmo que se reconheça o comprometimento do fundo, não é caso de ingresso/permanência da

Caixa Econômica Federal na lide.

Pelo exposto, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento, mantendo integralmente a decisão recorrida.

Intimem-se.

Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao Juízo de origem.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

Desembargador Federal
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DECISÃO

 

O EXCELENTÍSSIMO JUIZ FEDERAL CONVOCADO ALESSANDRO DIAFÉRIA (RELATOR):

 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que arbitrou multa diária no valor de R$ 50,00

(cinquenta reais) para que o banco ora agravante realize baixa na hipoteca e outorga da escritura definitiva em

nome do agravado.

 

Em apertada síntese, sustenta a agravante que a fixação de astreintes se mostra desnecessária e incongruente, pois

não houve qualquer resistência no cumprimento da obrigação por parte da agravante, sendo bastante sua intimação

para baixar a hipoteca.

 

Sem contraminuta.

 

É o relatório. DECIDO.

 

O recurso será analisado na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil.

 

A decisão agravada não merece reforma.

A multa cominatória, ou astreintes, é instrumento posto à disposição do julgador para impor uma coação

psicológica ao obrigado para que cumpra a determinação judicial, de modo que se torne mais oneroso descumprir

a ordem do que dar-lhe efetividade. É instrumento, portanto, elementar para que o juiz possa dar maior efetividade

às suas decisões.

Tal mecanismo de efetivação das decisões judiciais não é despido de amparo normativo, porquanto encontra

guarida legal nos artigos 461, §4º e 461-A do Código de Processo Civil, veja-se:

 

Art. 461. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, o juiz concederá a

tutela específica da obrigação ou, se procedente o pedido, determinará providências que assegurem o resultado

prático equivalente ao do adimplemento. 

(...)

§ 4o O juiz poderá, na hipótese do parágrafo anterior ou na sentença, impor multa diária ao réu,

independentemente de pedido do autor, se for suficiente ou compatível com a obrigação, fixando-lhe prazo

razoável para o cumprimento do preceito. 

§ 5o Para a efetivação da tutela específica ou a obtenção do resultado prático equivalente, poderá o juiz, de

ofício ou a requerimento, determinar as medidas necessárias, tais como a imposição de multa por tempo de

atraso, busca e apreensão, remoção de pessoas e coisas, desfazimento de obras e impedimento de atividade

nociva, se necessário com requisição de força policial. 

Art. 461-A. Na ação que tenha por objeto a entrega de coisa, o juiz, ao conceder a tutela específica, fixará o

prazo para o cumprimento da obrigação. 

 

Nesse sentido, veja-se o entendimento do Superior Tribunal de Justiça:

RELATOR : Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A

ADVOGADO : SP139961 FABIO ANDRE FADIGA e outro(a)

AGRAVADO(A) : GERHARD JOHANN MARSCHALL

ADVOGADO : SP213255 MARCO ANDRE COSTENARO DE TOLEDO e outro(a)

PARTE RÉ : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO e outro(a)

PARTE RÉ : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP074928 EGLE ENIANDRA LAPRESA e outro(a)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA DE CAMPINAS - 5ª SSJ - SP

No. ORIG. : 00068612020084036105 8 Vr CAMPINAS/SP
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..EMEN: PROCESSUAL CIVIL. FIXAÇÃO DE ASTREINTES CONTRA A FAZENDA PÚBLICA.

POSSIBILIDADE. 1. É cabível, mesmo contra a Fazenda Pública, a cominação de multa diária (astreintes) como

meio executivo para cumprimento de obrigação de fazer ou entregar coisa (arts. 461 e 461-A do CPC). 2. In

casu, o Tribunal de origem registrou que a União somente cumpriu a decisão depois de decorrido um ano da

determinação judicial, que consistiu na implementação do pagamento de pensão especial de ex-combatente.

Fixou, assim, multa diária em seu desfavor. Não há como o STJ analisar a razoabilidade do prazo estabelecido

para o cumprimento da obrigação, pois ensejaria reexame fático, inviável nesta instância extraordinária de

acordo com a Súmula 7/STJ. 3. Agravo Regimental não provido. 

(STJ, AEARESP 201200760388, HERMAN BENJAMIN, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:24/08/2012

..DTPB:.)

..EMEN: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 14 DO CPC.

PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 282 E 356/STF. EXCLUSÃO DA INSCRIÇÃO EM

CADASTRO DE INADIMPLENTES. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. REQUISITOS. ASTREINTES.

POSSIBILIDADE. VALOR DA MULTA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 1. Inviável o recurso especial

quando ausente o prequestionamento, sequer implícito, do dispositivo da legislação federal apontado como

violado. 2. O exame da irresignação demanda a apreciação dos pressupostos previstos nos arts. 273 e 461, § 6º,

do CPC, cuja constatação, na hipótese, importa necessariamente o revolvimento de matéria fático-probatória, o

que obsta a análise do recurso, tendo em vista o disposto na Súmula 7/STJ, in verbis: "A pretensão de simples

reexame de prova não enseja recurso especial." 3. À luz da jurisprudência firmada nesta Corte, é cabível a

aplicação de astreintes como instrumento de coerção ao cumprimento de decisões judiciais que imponham

obrigação de fazer ou não fazer, sendo que o quantum arbitrado só será passível de revisão, nesta instância

excepcional, quando se mostrar irrisório ou exorbitante, o que não se verifica na hipótese. Dessa forma, a

pretendida revisão da importância fixada a título de multa diária esbarraria no enunciado da Súmula 7 desta

Corte, por demandar o vedado revolvimento de matéria fática. 4. Agravo regimental a que se nega provimento. 

(STJ, AGARESP 201200832203, RAUL ARAÚJO, STJ - QUARTA TURMA, DJE DATA:01/08/2012

..DTPB:.)

 

No caso telante, o valor fixado pelo Juízo no porte de R$50,00 (cinquenta reais) por dia, não se mostra

exagerado ou desproporcional, ainda mais quando cotejado com a capacidade econômica da ora agravante,

instituição financeira, que lida, cotidianamente, com vultosos volumes de recursos.

Nesse sentido a jurisprudência do C. STJ:

 

..EMEN: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DECISÃO JUDICIAL.

DESCUMPRIMENTO. MULTA DIÁRIA. DIVERGÊNCIA NÃO COMPROVADA. AUSÊNCIA DE COTEJO

ANALÍTICO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. Verifica-se não estar caracterizado, na forma

exigida pelo art. 541, parágrafo único, do CPC c/c 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, o dissídio jurisprudencial, estando

ausentes a transcrição dos julgados confrontados e o necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática

entre os casos e a divergência de interpretações. 2. A análise da suposta divergência jurisprudencial quanto ao

art. 461, §§ 4º e 6º, do CPC com a verificação da razoabilidade na aplicação do valor da multa pelo

descumprimento de obrigação (astreintes) demandaria, necessariamente, o reexame do conjunto fático-

probatório, o que não se coaduna com a via especial, a teor da Súmula 7/STJ. 3. No presente caso, o valor da

multa diária foi fixada em R$ 1.000, 00 por dia de descumprimento na expedição e entrega de carteira

profissional de trabalho, o que não se mostra exorbitante nem desproporcional o valor fixado, mas sim apto a

obrigar o devedor a cumprir a sua obrigação. 4. Agravo regimental não provido. 

(STJ, AGRESP 201101234114, ARNALDO ESTEVES LIMA, STJ - PRIMEIRA TURMA, DJE

DATA:10/05/2012 ..DTPB:.) 

No mesmo passo, veja-se julgado dessa Corte Regional em caso idêntico:

 

AGRAVO. MULTA DIÁRIA. OBRIGAÇÃO DE FAZER. POSSIBILIDADE. VALOR PROPORCIONAL À

OBRIGAÇÃO. NÃO PROVIMENTO.

1. O Colendo Superior Tribunal de Justiça entende perfeitamente possível a fixação de astreintes (multa diária)

visando estimular o devedor ao cumprimento de decisões judiciais que imponham obrigações de fazer ou

entregar coisa, nos moldes dos artigos 461 e 461-A do Código de Processo Civil.

2. O valor fixado pelo Juízo, R$50,00 (cinquenta reais) por dia, não se mostra exagerado ou desproporcional,

sendo apta a multa diária, portanto, a estimular o cumprimento da decisão judicial.

3. Agravo legal improvido.

(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AI 0022695-35.2014.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL

LUIZ STEFANINI, julgado em 09/12/2014, e-DJF3 Judicial 1 DATA:16/12/2014)
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Ora, sendo proporcional, apta e suficiente a estimular o cumprimento da decisão judicial, a multa cominatória

deve permanecer hígida, mantida a decisão que legitimamente a fixou.

Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento, com fundamento no artigo 557, caput, do

Código de Processo Civil.

Depois de decorrido o prazo legal, baixem os autos à origem.

Intimem-se.

Comunique-se o D. Juízo de Origem.

São Paulo, 17 de agosto de 2015.

ALESSANDRO DIAFÉRIA

Juiz Federal Convocado
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DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Marco Antônio Rosa dos Santos, em face da decisão que, em

sede de ação declaratória, indeferiu o pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fls. 87).

A decisão de fls. 166/168 deu provimento ao recurso. A Caixa Econômica Federal interpôs agravo legal em face

dessa decisão.

O Juízo de origem comunica a prolação de sentença de improcedência no feito.

O artigo 557, caput, do CPC, autoriza o relator, através de decisão monocrática, a negar seguimento a recursos

prejudicados, como aqui ocorre.

Em face de todo o exposto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO

SEGUIMENTO ao agravo de instrumento, ficando também prejudicado o agravo legal interposto às fls. 222/229.

Publique-se. Intimem-se.

Após as formalidades legais, baixem os autos à vara de origem.

 

São Paulo, 25 de agosto de 2015.

LUIZ STEFANINI

Desembargador Federal
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2013.03.00.031462-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

AGRAVANTE : MARCO ANTONIO ROSA DOS SANTOS

ADVOGADO : SP179328 ADEMIR SERGIO DOS SANTOS e outro(a)

AGRAVADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP105836 JOAO AUGUSTO FAVERY DE ANDRADE RIBEIRO e outro(a)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 15 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00118917520134036100 1 Vr SAO PAULO/SP

2013.03.00.018553-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

AGRAVANTE : CELIA REGINA SCHIESARI

ADVOGADO : SP261040 JENIFER KILLINGER e outro(a)

AGRAVADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP000086 SILVIO TRAVAGLI e outro(a)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP

No. ORIG. : 00073110220134036100 1 Vr SAO PAULO/SP
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DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Célia Regina Schiesari, em face da decisão que, em sede de

ação anulatória, indeferiu o pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fls. 60).

A decisão de fls. 114/115 negou seguimento ao recurso. A parte autora interpôs agravo legal em face dessa

decisão.

O Juízo de origem comunica a prolação de sentença de improcedência do feito.

O artigo 557, caput, do CPC, autoriza o relator, através de decisão monocrática, a negar seguimento a recursos

prejudicados, como aqui ocorre.

Em face de todo o exposto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO

SEGUIMENTO ao agravo de instrumento, ficando também prejudicado o agravo legal interposto às fls. 116/119.

Publique-se. Intimem-se.

Após as formalidades legais, baixem os autos à vara de origem.

 

São Paulo, 25 de agosto de 2015.

LUIZ STEFANINI

Desembargador Federal
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DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto por Sul América Cia Nacional de

Seguros, em face de decisão que não vislumbrou o interesse da Caixa Econômica Federal na lide (fls. 151/157).

Alega, em síntese, que os autos devem ser mantidos na Justiça Federal, em vista do interesse da Caixa Econômica

Federal na lide.

É o relatório.

Decido.

 

 

2015.03.00.004895-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

AGRAVANTE : SUL AMERICA CIA NACIONAL DE SEGUROS

ADVOGADO : SP061713 NELSON LUIZ NOUVEL ALESSIO

AGRAVADO(A) : LUIS ANTONIO LOPES DE ARAUJO e outros(as)

: LUPERCIO RIBEIRO DE RAMOS

: MARIA DAS DORES CABRAL

: MARIA JOSEFA PINTO

: MARIA TEIXEIRA DE AZEVEDO

: MAKOTO SAITO

: GILZA DA CRUZ SAITO

: NORBERTO MOREIRA FILHO

: NOZOR DAS NEVES AZEVEDO

: OLINDINA FRAZAO DA SILVA

: PEDRO ARCANJO DA SILVA

: PEDRO RODRIGUES

ADVOGADO : SP342785A ADILSON DALTOÉ e outro(a)

INTERESSADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP000086 SILVIO TRAVAGLI

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE REGISTRO >29ªSSJ>SP

No. ORIG. : 00019602420144036129 1 Vr REGISTRO/SP
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O Colendo Superior Tribunal de Justiça acabou por fixar entendimento de que o ingresso da Caixa Econômica

Federal nas ações em que se discute indenização do seguro habitacional no âmbito do SFH não é automático,

estabelecendo requisitos para que possa figurar na lide:

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. SFH. SEGURO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.

INTERESSE. INTERVENÇÃO. LIMITES E CONDIÇÕES. INCIDENTE DE PROCESSO REPETITIVO. ART.

543-C DO CPC.

1. Nas ações envolvendo seguros de mútuo habitacional no âmbito do Sistema Financeiro Habitacional - SFH, a

Caixa Econômica Federal - CEF - detém interesse jurídico para ingressar na lide como assistente simples

somente nos contratos celebrados de 02.12.1988 a 29.12.2009 - período compreendido entre as edições da Lei nº

7.682/88 e da MP nº 478/09 - e nas hipóteses em que o instrumento estiver vinculado ao Fundo de Compensação

de Variações Salariais - FCVS (apólices públicas, ramo 66).

2. Ainda que compreendido no mencionado lapso temporal, ausente a vinculação do contrato ao FCVS (apólices

privadas, ramo 68), a CEF carece de interesse jurídico a justificar sua intervenção na lide.

3. O ingresso da CEF na lide somente será possível a partir do momento em que a instituição financeira provar

documentalmente o seu interesse jurídico, mediante demonstração não apenas da existência de apólice pública,

mas também do comprometimento do FCVS, com risco efetivo de exaurimento da reserva técnica do Fundo de

Equalização de Sinistralidade da Apólice - FESA, colhendo o processo no estado em que este se encontrar no

instante em que houver a efetiva comprovação desse interesse, sem anulação de nenhum ato anterior.

4. Evidenciada desídia ou conveniência na demonstração tardia do seu interesse jurídico de intervir na lide como

assistente, não poderá a CEF se beneficiar da faculdade prevista no art. 55, I, do CPC.

5. Na hipótese específica dos autos, tendo o Tribunal Estadual concluído pela ausência de vinculação dos

contratos de seguro ao FCVS, inexiste interesse jurídico da CEF para integrar a lide.

6. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, com efeitos infringentes.

(EDcl nos EDcl no REsp 1091393/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Rel. p/ Acórdão Ministra

NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 10/10/2012, DJe 14/12/2012)

 

Depreende-se da referida decisão que é fundamental para a configuração do interesse: que o contrato tenha sido

celebrado entre 02.12.1988 e 29.12.2009; que o instrumento esteja vinculado ao Fundo de Compensação de

Variações Salariais - FCVS (apólices públicas, ramo 66), bem como a demonstração cabal do comprometimento

do FCVS, com risco efetivo de exaurimento da reserva técnica do Fundo de Equalização de Sinistralidade da

Apólice - FESA.

Inicialmente, baseando-se no voto vencedor proferido pela Ministra Nancy Andrighi, que mencionou parecer do

Tribunal de Contas da União segundo o qual o FESA era superavitário, entendeu-se que era inviável o ingresso da

Caixa Econômica Federal em quaisquer lides que discutissem seguro habitacional.

Contudo, posteriormente, foram trazidas ao conhecimento desta relatoria informações complementares no sentido

de que tais conclusões foram alicerçadas em relatório do Tribunal de Contas da União do ano de 2004, que não

mais condizem com a realidade do fundo:

 

"(i) O Relatório de Gestão do exercício de 2010 (DOC 01) indica que o saldo da reserva técnica do FESA, em

março de 2010, era de R$ 23,145 milhões - ocasião em que tais recursos foram migrados para o FCVS; 

(ii) Nos anos que se seguiram (2010, 2011 e 2012), o Seguro Habitacional (FCVS Garantia) apresentou déficit

acumulado de R$ 368,71 milhões, de modo que os recursos advindos da reserva técnica foram integralmente

consumidos e ainda foi necessário aporte, pelo FCVS, superior a R$345 milhões. Isso o que se depreende dos

Relatórios de Gestão dos exercícios de 2010 e 2011 (DOC 01, fls. 35 e 36 e DOC 02, fls. 39 e 40,

respectivamente) e dos dados que virão a compor o Relatório de Gestão do Exercício de 2012, resumidos na

tabela abaixo; 

(...)

(iii) Em conclusão, qualquer despesa - seja administrativa ou decorrente de decisão judicial - atribuída ao

Seguro Habitacional, hoje, é suportada pelo FCVS, já que o saldo que compunha a extinta reserva técnica

proveniente do FESA já se esgotou em decorrência do déficit acumulado do SH. (...)"

 

Assim, ficou demonstrado o comprometimento do Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS.

A r. decisão agravada afastou o interesse da CEF nos seguintes termos:

"...Na presente ação tem-se o seguinte panorama:1. Luis Antônio Lopes de Araújo, Maria de Lourdes Dias de

Mello, Nozor das Neves Azevedo e Pedro Arcanjo da Silva não detém apólice pública;2. Maria das Dores Cabral,

Makaoto Saito, Norberto Moreira Filho, Olindina Frazao da Silva e Pedro Rodrigues possuem apólice pública

datadas de 05/06/1984, 27/06/1984, 29/06/1984, 25/05/1984 e 27/06/1984;3. Maria Josefa Pinto e Maria

Teixeira de Azevedo não tiveram suas apólices localizadas pela CEF, razão porque são presumidamente
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privadas. A CEF alega possuir interesse jurídico apenas quanto aos autores constantes do grupo 2, supra.

Quanto aos demais, requereu a cisão do processo para que fossem julgados pela Justiça Estadual (fls. 508-517).

Os autores não se opõe ao quanto requerido pela CEF (fls. 616-620). Desta feita, não há duvidas quanto a

ausência de competência da Justiça Federal para o julgamento dos pedidos relacionados com os autores

elencados nos grupos 1 e 3 acima, porquanto não há interesse da empresa pública federal, nos termos do artigo

109, I, da Constituição Federal. Outrossim, não verifico o interesse jurídico da CEF quanto aos autores

elencados no grupo 2, na medida em que, apesar de serem garantidos por apólice pública, na época, não havia

cobertura pelo Fundo de Compensação de Variação Salarial (FCVS)..."

 

Percebe-se de sua análise que foi observada integralmente a decisão do C. STJ paradigma sobre a questão, na

medida em que não se reconheceu o interesse da CEF nas hipóteses de apólice do ramo privado (mercado - 68),

naqueles contratos anteriores à 02.12.1988 e nas hipóteses em que não comprovado documentalmente o interesse.

Assim, ausente o interesse jurídico, não é caso de ingresso/permanência da Caixa Econômica Federal na lide.

Pelo exposto, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento, mantendo integralmente a decisão recorrida.

Intimem-se.

Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao Juízo de origem.

 

São Paulo, 25 de agosto de 2015.

LUIZ STEFANINI

Desembargador Federal
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DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto pela parte autora, Tânia Terezinha

Pamplona Beltrão, em face da decisão que, em sede de ação anulatória, indeferiu o pedido de antecipação dos

efeitos da tutela (fls. 62/67).

Sustenta a agravante, em síntese, a presença dos requisitos necessários ao deferimento da medida requerida.

É o relatório.

Decido.

 

Inicialmente, observo que, consoante o artigo 522 do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº

11.187, de 19 de outubro de 2005, estabeleceu-se nova sistemática para interposição de recurso de agravo de

instrumento, consagrando seu cabimento somente nos casos previstos na Lei ou naqueles suscetíveis de causar

lesão grave ou de difícil reparação. É esse o caso dos autos, razão pela qual conheço do recurso, na forma de

instrumento.

A decisão recorrida indeferiu o pedido de antecipação dos efeitos da tutela fundada na inexistência dos requisitos

necessários para o seu deferimento.

Acerca deste tema o C. Superior Tribunal de Justiça apreciou recurso especial nos moldes do artigo 543-C do CPC

(recursos repetitivos), cuja ementa é do teor seguinte:

 

"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. JULGAMENTO NOS MOLDES DO ART. 543-C DO CPC. SISTEMA

FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL DE QUE TRATA O DECRETO-LEI Nº 70/66.

SUSPENSÃO. REQUISITOS. CADASTROS DE RESTRIÇÃO AO CRÉDITO. MANUTENÇÃO OU INSCRIÇÃO.

2015.03.00.015753-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

AGRAVANTE : TANIA TEREZINHA PAMPLONA BELTRAO

ADVOGADO : SP160377 CARLOS ALBERTO DE SANTANA e outro(a)

AGRAVADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP000086 SILVIO TRAVAGLI e outro(a)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00112770220154036100 5 Vr SAO PAULO/SP
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REQUISITOS. 1. Para efeitos do art. 543-C, do CPC: 1.1. Em se tratando de contratos celebrados no âmbito do

Sistema Financeiro da Habitação, a execução extrajudicial de que trata o Decreto-lei nº 70/66, enquanto

perdurar a demanda, poderá ser suspensa, uma vez preenchidos os requisitos para a concessão da tutela

cautelar, independentemente de caução ou do depósito de valores incontroversos, desde que: a) exista discussão

judicial contestando a existência integral ou parcial do débito; b) essa discussão esteja fundamentada em

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça ou do Supremo Tribunal Federal (fumus boni iuris). 1.2. Ainda

que a controvérsia seja relativa a contratos celebrados no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, "a

proibição da inscrição/manutenção em cadastro de inadimplentes, requerida em antecipação de tutela e/ou

medida cautelar, somente será deferida se, cumulativamente: i) houver ação fundada na existência integral ou

parcial do débito; ii) ficar demonstrado que a alegação da cobrança indevida se funda na aparência do bom

direito e em jurisprudência consolidada do STF ou STJ; iii) for depositada a parcela incontroversa ou prestada a

caução fixada conforme o prudente arbítrio do juiz". 2. Aplicação ao caso concreto: 2.1. Recurso especial

prejudicado, diante da desistência do autor na ação principal." 

(STJ, 2ª seção, Resp 1067237, v.u., Dje de 23/09/2009, Relator Ministro Luis Felipe Salomão)

 

A referida decisão, sem negar o teor do acórdão do C. STF que reconheceu a constitucionalidade do Decreto-lei nº

70/66 (RE 223.075-1/DF), permitiu a suspensão da execução extrajudicial e o deferimento de ordem para proibir a

inscrição/manutenção do nome do mutuário nos cadastros de inadimplentes, porém assentou a necessidade de

preenchimento de alguns requisitos para a concessão, são eles:

 

- discussão judicial acerca da existência integral ou parcial do débito; 

- demonstração de que a discussão se funda na aparência do bom direito (fumus boni iuris) e em jurisprudência

do STF ou STJ. 

O Colendo Supremo Tribunal Federal já reconheceu a compatibilidade da execução extrajudicial fundada no

Decreto-lei nº 70/66 com a Constituição Federal, não se podendo falar em inconstitucionalidade ou não recepção

pela nova ordem constitucional:

 

"EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. DECRETO-LEI Nº 70/66. CONSTITUCIONALIDADE. 

Compatibilidade do aludido diploma legal com a Carta da República, posto que, além de prever uma fase de

controle judicial, conquanto a posteriori, da venda do imóvel objeto da garantia pelo agente fiduciário, não

impede que eventual ilegalidade perpetrada no curso do procedimento seja reprimida, de logo, pelos meios

processuais adequados. 

Recurso conhecido e provido. 

(STF, 1ª Turma, Recurso Extraordinário n.º 223075, rel. Ministro Ilmar Galvão, DJU 06/11/98, p. 22)" 

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. DECRETO-LEI

N. 70/66. RECEPÇÃO PELA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. 1. O decreto-lei n. 70/66, que dispõe sobre execução

extrajudicial, foi recebido pela Constituição do Brasil. Agravo regimental a que se nega provimento." 

(STF, 2ª Turma, RE-AgR 513546, relator Ministro Eros Grau, Dje 15/08/2008)

 

Não se vislumbra, igualmente, qualquer incompatibilidade da consolidação prevista na Lei nº 9.514/97 com a

Constituição Federal:

 

DIREITO CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO IMOBILIARIO. LEI N. 9.514/97. CONSTITUCIONALIDADE.

DECRETO-LEI 70/66. INAPLICABILIDADE. ARTIGO 557 DO CPC. POSSIBILIDADE. 1. Não há que se falar

em inconstitucionalidade da Lei 9.514/97, que prevê a possibilidade de consolidação da propriedade nas mãos do

agente fiduciário em decorrência do inadimplemento do mutuário. 2. Inaplicabilidade do Decreto-Lei nº 70/66,

visto que o contrato de financiamento firmado pelas partes não prevê a adoção de tal procedimento, mas sim

determina que o imóvel, em caso de inadimplemento, seja alienado fiduciariamente, na forma da Lei n. 9.514 /97.

3. Agravo regimental, recebido como agravo legal, não provido.(AC 00203581920084036100, JUIZA

CONVOCADA SILVIA ROCHA, TRF3 - PRIMEIRA TURMA, TRF3 CJ1 DATA:08/02/2012

..FONTE_REPUBLICACAO:.) 

PROCESSO CIVIL - AGRAVO LEGAL - ARTIGO 557, CAPUT, DO CPC - DECISÃO TERMINATIVA -

CABIMENTO - AGRAVO DE INSTRUMENTO - MÚTUO HIPOTECÁRIO COM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM

GARANTIA - AUSÊNCIA DOS REQUISITOS AUTORIZADORES DA ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA

TUTELA - DECISÃO AMPARADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STJ E DESTA CORTE - AGRAVO

IMPROVIDO. I- O provimento hostilizado foi prolatado em precisa aplicação das normas de regência e está

adequado ao entendimento jurisprudencial predominante, em cognição harmônica e pertinente a que é acolhida

por esta Colenda Turma, encontrando-se a espécie bem amoldada ao permissivo contido no art. 557, caput, do

CPC. II- Restou provado nos autos que o devedor fiduciante não atendeu à intimação para a purgação da mora
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(fl. 47), fato confirmado pela averbação procedida na matrícula do imóvel. Não há elementos que demonstrem a

existência de vícios no procedimento de execução da garantia fiduciária. Nesse mister, vale ressaltar que já não

pairam dúvidas acerca da legalidade desse procedimento e da constitucionalidade da Lei 9.514/97. Precedentes

e. STJ. III- A ação que deu origem ao presente recurso somente foi proposta no mês de abril do ano curso, oito

meses depois do início do processo de consolidação da propriedade do imóvel requerido pela Caixa Econômica

Federal - CEF. Tendo em vista a inexistência de indícios de que tal procedimento desobedeceu ao regramento

legal, não se vislumbra a presença dos requisitos autorizadores do provimento acautelatório pretendido, devendo

ser mantida a decisão de primeira instância. IV- O recorrente não trouxe qualquer elemento capaz de ensejar a

reforma da decisão guerreada. Busca, em verdade, reabrir discussão sobre a matéria, não atacando os

fundamentos da decisão lastreada em jurisprudência dominante desta Corte. V - Agravo improvido.(AI

00139798720124030000, DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MELLO, TRF3 - SEGUNDA TURMA, e-

DJF3 Judicial 1 DATA:14/06/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) 

PROCESSUAL CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO IMOBILIÁRIO. LEI 9.514/97. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA.

CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE. I - A impontualidade na obrigação de pagamento das prestações

acarreta a consolidação da propriedade em nome da instituição financeira. Inteligência da Lei 9.514/97. II -

Propriedade consolidada em nome da instituição financeira em razão da mora não purgada pelos mutuários. III.

Ausência de comprovação de irregularidades apontadas no procedimento de consolidação da propriedade.

Alegação de falta de intimação para purgação da mora que não se confirma. IV. Alegação de

inconstitucionalidade que se afasta. Precedentes da Corte. V. Recurso desprovido.(AC 00062155420104036100,

DESEMBARGADOR FEDERAL PEIXOTO JUNIOR, TRF3 - SEGUNDA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:31/05/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) - destaques nossos

 

No caso dos autos, o contrato foi assinado em 08/12/2006, sendo que o encargo mensal inicial foi fixado no valor

de R$444,51 (quatrocentos e quarenta e quatro reais e cinqüenta e um centavos) .

Verifica-se que foi adotado o Sistema de Amortização Constante - SAC que propicia a gradual redução no valor

das prestações. 

Dessa forma, não se justifica a suspensão do procedimento decorrente da inadimplência do mutuário.

Assim, ausentes os requisitos necessários ao deferimento da tutela, entendo que a decisão ora atacada merece ser

mantida.

Pelo exposto, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento, mantendo integralmente a decisão recorrida.

Intimem-se.

Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao Juízo de origem.

 

São Paulo, 25 de agosto de 2015.

LUIZ STEFANINI

Desembargador Federal
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DECISÃO

2014.03.00.016065-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA

AGRAVANTE : CESAR LOPES DALACQUA

ADVOGADO : SP168001 AFONSO GUMERCINDO PINTO e outro(a)

AGRAVADO(A) : SIDNEY DOS SANTOS e outro(a)

: ADRIANA DA SILVA SANTOS

ADVOGADO : SP277545 SONIA DE ALMEIDA SANTOS ALVES e outro(a)

PARTE RÉ : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP000086 SILVIO TRAVAGLI e outro(a)

PARTE RÉ : CAIXA SEGURADORA S/A

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE S J CAMPOS SP

No. ORIG. : 00087033620114036103 3 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP
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Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto por CESAR LOPES

DALACQUA contra decisão de fls. 40, proferida na ação ajuizada por SIDNEY DOS SANTOS E ADRIANA DA

SILVA SANTOS, que considerou válida a citação efetivada por meio e Edital, decretando a revelia do agravante,

nos termos do art. 320 do CPC.

Alega o agravante, em síntese, que não foram realizadas diligências de tentativa de localização do seu endereço,

tendo a citação por edital sido deferida após tentativa infrutífera de citação em apenas um endereço indicado pelos

agravados.

Intimados a apresentar contraminuta, os agravados quedaram-se inertes (fls. 70).

É o relatório.

Fundamento e decido.

 

Nos termos do caput e § 1º-A do artigo 557 do Código de Processo Civil e do enunciado da Súmula nº 253 do

Superior Tribunal de Justiça, o relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ou

dar provimento ao recurso voluntário e à remessa oficial, nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente,

prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da respectiva Corte Regional ou de Tribunal

Superior.

O caso comporta decisão na forma do artigo 557 do CPC.

Na hipótese, foram realizadas tentativas de citação do réu agravante em dois endereços fornecidos pelos autores

da ação, ora agravados, ambas negativas. Em seguida, foi deferida a citação por edital, sem o esgotamento das

diligências para tentativa de localização do agravante.

A citação editalícia é uma das modalidades aceitas de chamamento do réu ao processo, conforme estabelece o art.

231, do Código de Processo Civil, realizável quando ignorado ou incerto o lugar onde se encontra o sujeito

passivo da relação processual, devendo seguir todos os requisitos de validade previstos no art. 232 da mesma

norma processual. Tem-se, assim, a citação ficta ou presumida.

Todavia, compulsando os autos, na hipótese, vislumbra-se que a citação por edital do agravante não foi precedida

por infrutíferas tentativas de citação postal e por Oficial de Justiça, nem de diligências na tentativa de locação do

endereço do agravante, partindo-se, desde logo, para a citação ficta.

E, não obstante seu comparecimento nos autos, em 20/09/2013 (fl. 49), como já havia transcorrido o prazo para

resposta, houve prejuízo para o agravante, em decorrência da sua citação por edital, tendo sido decretada a sua

revelia.

Assim, de rigor o reconhecimento da nulidade da citação por edital, porquanto macula (art. 248, CPC), de forma

insanável, a marcha do feito, obstando o réu de exercer as garantias constitucionais da ampla defesa e do

contraditório. Nesse sentido, a jurisprudência desta Corte Regional:

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - CITAÇÃO POR EDITAL - NULIDADE - ATOS

SUBSEQUENTES - DECRETAÇÃO DE FRAUDE À EXECUÇÃO - ART. 248, CPC - RECURSO PROVIDO. 1.A

citação editalícia é uma das modalidades aceitas de chamamento do réu ao processo, conforme estabelece o art.

231, do Código de Processo Civil, realizável quando ignorado ou incerto o lugar onde se encontra o sujeito

passivo da relação processual, devendo seguir todos os requisitos de validade previstos no art. 232 da mesma

norma processual. Tem-se, assim, a citação ficta ou presumida. 2.A Lei de Execução Fiscal - Lei n.º 6.830/80 - no

art. 8.º, inciso III, estabelece que a citação será feita pelo correio, todavia, concede à Fazenda Pública a

faculdade de eleger o instrumento de citação por edital . 3.O desconhecimento da localização da executada não

pode obstar a execução tributária, porquanto a dissimulação se tornaria meio de esquiva das obrigações para

aqueles contumazes devedores. Ademais, o escopo da ação executiva é satisfação do interesse do credor não

realizada pelo devedor e, por isso tem caráter célere. 4.Conforme precedentes orientadores da Superior Corte, a

exigência de exaurimento de diligências tendentes a localizar outros endereços da executada não se encontra

prevista no art. 8º, Lei nº 8.630/80, bastando para o deferimento da medida, as infrutíferas citações postais e por

mandado. 5.Compulsando os autos, vislumbra-se que a citação editalícia dos ora agravantes não foi precedida

por infrutíferas tentativas de citação postal e por Oficial de Justiça, partindo-se, de início, para a citação ficta;

após frustradas tentativas de citação da pessoa jurídica executada pelo Correio e por Oficial de Justiça, a

exequente requereu a citação por edital da devedora principal e a inclusão no polo passivo da execução, com

fulcro no art. 135, III, CTN, bem como a citação dos sócios (fl. 102); o MM Juízo de origem deferiu a citação

pessoal dos sócios, "expedindo-se edital, inclusive, com relação à executada"; em cumprimento a essa decisão,

expediu-se edital para citação dos executados: empresa e sócios incluídos. 6.Verifica-se a citação por edital não

tem cabimento na hipótese em apreço, devendo ser declarada inválida e nulos todos os atos subsequentes,

inclusive a decretação da fraude à execução. 7.Não obstante suprida a citação dos executados, com o seu

comparecimento nos autos, em 2013 (fl. 325/331), de rigor o reconhecimento da nulidade de todos os atos

subsequentes à citação por edital, inclusive a decretação da fraude à execução, porquanto tal nulidademacula

(art. 248, CPC), de forma insanável, a marcha do feito, obstando o réu - no caso executado - de exercer as

garantias constitucionais da ampla defesa e do contraditório. 8.A decretação da nulidade, entretanto, não impede
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o Juízo a quo de nova apreciação da questão acerca da fraude aduzida pela exequente. 9.As arguições dos

agravantes, levantadas em sede de pedido de reconsideração, deverão ser defendidas perante o Juízo de origem,

como forma de preservar os aludidos contraditório e ampla defesa, desta vez, em relação ao seu oponente.

10.Agravo de instrumento provido, para declarar nulos os atos processuais a partir da citação editalícia dos

agravantes. (Agravo de Instrumento n.º 0017104-92.2014.4.03.0000, TERCEIRA TURMA, DESEMBARGADOR

FEDERAL NERY JUNIOR, e-DJF3 Judicial 1 DATA:18/02/2015)

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE -

PRESCRIÇÃO PARA O REDIRECIONAMENTO - ART. 174, CTN - CITAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA -

INOCORRÊNCIA - NULIDADE DA CITAÇÃO EDITALÍCIA - OFENSA AO DIREITO DE DEFESA DO SÓCIO -

SUCUMBÊNCIA - DESCABIMENTO - AGRAVO PARCIALMENTE PROVIDO. 1.A exceção de pré-

executividade , admitida em nosso direito por construção doutrinário-jurisprudencial, tem como escopo a defesa

atinente à matéria de ordem pública, tais como a ausência das condições da ação e dos pressupostos de

desenvolvimento válido do processo, desde que comprovadas de plano , mediante prova pré-constituída. 2. A

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte aquiesce ao restringir a exceção de pré-

executividade às matérias reconhecíveis de ofício e aos casos aferíveis de plano , sem necessidade de

contraditório e dilação probatória. 3. A nulidade formal e material da certidão de dívida ativa é matéria que o

juiz pode conhecer de plano, sem necessidade de garantia da execução ou interposição dos embargos, sendo à

exceção de pré-executividade via apropriada para tanto. 4. A prescrição pode ser argüida em sede de exceção de

pré-executividade, todavia, ressalte-se, deve ser verificada de inopino. 5. A primeira seção de Direito Público do

Superior Tribunal de Justiça pacificou entendimento de que o redirecionamento da execução contra o sócio deve

se dar no prazo de cinco anos a contar da data da citação da pessoa jurídica executada (AERESP 761488,

Primeira Seção, Ministro Relator Hamilton Carvalhido, DJE 7/12/2009; RESP 1100777, Segunda Turma,

Ministra Relatora Eliana Calmon, DJE 4/5/2009; RESP 1090958, Segunda Turma, Ministro Relator Mauro

Campbell Marques, DJE 17/12/2008; AGA 406313, Segunda Turma, Ministro Relator Humberto Martins, DJ

21/2/2008, p. 45; e AGRESP 966221, Primeira Turma, Ministro Relator Luiz Fux, DJE 13/11/2008), de modo a

não configurar a prescrição intercorrente . 6. Tal entendimento melhor se coaduna com o instituto da prescrição

e com o disposto no artigo 174, CTN e visa impedir, especialmente, que os sócios da pessoa jurídica executada

possam ser responsabilizados pelos créditos tributários em cobro de maneira indefinida no tempo, como por

vezes permitia o entendimento anterior, desde que a União efetuasse diligências conclusivas, o que acabava por

tornar demasiadamente subjetiva a caracterização da inércia ou não da exequente, dificultando sobremaneira a

ocorrência do fenômeno da prescrição. 7. O desconhecimento da localização do executado não pode obstar a

execução tributária, porquanto a dissimulação se tornaria meio de esquiva das obrigações para aqueles

contumazes devedores. 8 Na hipótese em comento, sequer foi intentada diligência no sentido de localizar o

agravante, partindo-se, de pronto, para a citação editalícia. 9. É uníssona na jurisprudência que a citação por

edital, prevista em nosso ordenamento jurídico (art. 8º, Lei nº 6.830/80), por ser considerada uma citação ficta,

deve ser utilizada quando esgotados os meios de localização do executado. 10. No caso em comento, inocorreu

qualquer tentativa de localização do coexecutado, partindo-se para a citação por edital, em flagrante desafio ao

direito de defesa do devedor, haja vista que a citação válida tem como efeitos, entre outros, a interrupção da

prescrição, oportunidade de nomeação de bens à penhora e oferecimento dos competentes embargos à execução.

11. Diante da impossibilidade do reconhecimento da prescrição intercorrente para o redirecionamento,

porquanto inocorreu a citação da pessoa jurídica executada, necessário perfilhar a nulidade da citação do ora

agravante, tendo se perpetrado flagrante ofensa ao seu direito de defesa. 12. Acolhido o pedido subsidiário do

recorrente, para declarar a nulidade da citação do agravante, reabrindo todos os prazos para sua defesa. 13.

Descabida a condenação da exeqüente/agravada nas verbas de sucumbência, posto que, a princípio, o agravante

permanece no pólo passivo da execução fiscal. 14. Agravo parcialmente provido, para declarar a nulidade da

citação do agravante, reabrindo todos os prazos para sua defesa. (Agravo de Instrumento n.º 0015000-

98.2012.4.03.0000, TERCEIRA TURMA, JUIZ CONVOCADO VALDECI DOS SANTOS, e-DJF3 Judicial 1

DATA:25/10/2013)

 

Diante do exposto, dou provimento ao agravo de instrumento, com fulcro no artigo 557, §1º-A, do Código de

Processo Civil, reconhecer a nulidade da citação por edital, afastando a revelia do agravante, devolvendo-lhe o

prazo para apresentação da defesa.

Decorrido o prazo legal para recurso, observadas as formalidades legais, baixem-se os autos à Vara de origem.

Comunique-se o juízo a quo.

Intimem-se.
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São Paulo, 28 de agosto de 2015.

ALESSANDRO DIAFÉRIA

Juiz Federal Convocado

 

 

00029 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0002434-15.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento contra decisão de fls. 120/122 que deferiu parcialmente o pedido de liminar

para o fim de determinar a suspensão da exigibilidade da contribuição ao FGTS (art. 15 da Lei nº 8.036/90)

incidente sobre as importâncias pagas ou devidas pela impetrante aos seus trabalhadores a título de aviso prévio

indenizado, terço constitucional de férias gozadas e quinzena que antecede a concessão de auxílio-doença.

 

Alega-se, em síntese, que as verbas guerreadas compõem, sim, a base de cálculo do FGTS.

 

É, no essencial, o relatório.

 

DECIDO.

 

Nos termos do caput e § 1º-A do artigo 557 do Código de Processo Civil e do enunciado da Súmula nº 253 do

Superior Tribunal de Justiça, o relator está autorizado, por meio de decisão monocrática a dar provimento ao

recurso voluntário e à remessa oficial, nas hipóteses de pedido manifestamente procedente e em consonância com

a jurisprudência dominante da respectiva Corte Regional ou de Tribunal Superior.

 

O caso comporta decisão na forma do artigo 557 do CPC.

 

O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, trata-se de instituto de natureza trabalhista com função social de

destinação variada. Dessarte, não sendo imposto ou contribuição previdenciária, na verdade, estando mesmo

alheio ao regime tributário, nos termos do enunciado da Súmula nº 353 do Superior Tribunal de Justiça, a

composição da sua base de cálculo não está afeta a valorações acerca da natureza da verba incidente, com fulcro

no art. 195, I, "a" da Carta Magna.

 

Por conseguinte, quando o art. 15, § 6º, da Lei n. 8.036/90 faz remissão ao rol do art. 28, § 9º, da Lei n. 8.212/91,

qualquer verba que não esteja expressamente prevista na relação descrita nesse dispositivo da Lei Orgânica da

Seguridade Social, deveras, compõe a importância devida ao Fundo.

 

Nesse viés, o enunciado sumular nº 63 do Tribunal Superior do Trabalho prevê a globalidade das verbas recebidas

pelo empregado, inclusive horas extras e adicionais eventuais, como integrantes da contribuição ao FGTS. Na

mesma senda, a proposição da Súmula nº 305/TST assenta que o aviso prévio, trabalhado ou não, está sujeito à

contribuição ao FGTS.

2015.03.00.002434-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

AGRAVADO(A) : IZAMAR BADY COML/ E MERCANTIL LTDA

ADVOGADO : SP229863 RICARDO HENRIQUE FERNANDES e outro(a)

PARTE RÉ : Caixa Economica Federal - CEF

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE S J RIO PRETO SP

No. ORIG. : 00054529320144036106 4 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP
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Nesse sentido, outrossim, jurisprudência unívoca do Superior Tribunal de Justiça:

 

 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FGTS. BASE DE CÁLCULO. TERÇO DE

FÉRIAS. AVISO-PRÉVIO INDENIZADO. QUINZE DIAS QUE ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA.

INCIDÊNCIA.

1. "O FGTS trata-se de um direito autônomo dos trabalhadores urbanos e rurais de índole social e trabalhista,

não possuindo caráter de imposto e nem de contribuição previdenciária. Assim, não é possível a sua equiparação

com a sistemática utilizada para fins de incidência de contribuição previdenciária e imposto de renda, de modo

que é irrelevante a natureza da verba trabalhista (remuneratória ou indenizatória/compensatória) para fins de

incidência do FGTS" (REsp 1.448.294/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe

15/12/2014).

2. "Legítima a incidência de FGTS sobre o terço constitucional de férias, visto que apenas as verbas

expressamente elencadas em lei podem ser excluídas do alcance de incidência do referido Fundo" (REsp

1.384.024/ES, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 3/3/2015).

3. Não havendo nenhuma previsão legal expressa que exclua as verbas relativas ao terço de férias, horas extras,

aviso-prévio indenizado e auxílio-doença, não há como afastá-las da base de cálculo das contribuições ao FGTS.

4. A desproporção entre o valor da causa e o arbitrado a título de honorários advocatícios não denota,

necessariamente, irrisoriedade da verba honorária, que deve se pautar na análise da efetiva complexidade da

causa e do trabalho desenvolvido pelo causídico no patrocínio dos interesses do cliente. Tal análise das

circunstâncias adstritas ao caso concreto, como é sabido, compete às instâncias de origem, não podendo ser

objeto de recurso especial em homenagem à já mencionada vedação da Súmula 7/STJ.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no REsp 1472734/AL, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/04/2015,

DJe 19/05/2015)

 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. BASE DE CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO AO FGTS. INCIDÊNCIA

SOBRE TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS, VALORES PAGOS NOS QUINZE DIAS QUE ANTECEDEM

O AUXÍLIO-DOENÇA, AVISO PRÉVIO INDENIZADO E HORAS EXTRAS. CABIMENTO.

1. Hipótese em que o Tribunal local consignou que devem integrar a base de cálculo do FGTS as verbas

referentes aos quinze primeiros dias pagos ao empregado anteriores ao auxílio-doença, ao aviso prévio

indenizado, às horas extras e ao terço constitucional de férias.

2. O FGTS é direito autônomo dos trabalhadores urbanos e rurais de índole social e trabalhista, não possui

caráter de imposto nem de contribuição previdenciária. Assim, impossível sua equiparação com a sistemática

utilizada para fins de incidência de contribuição previdenciária e imposto de renda, de modo que é irrelevante a

natureza da verba trabalhista (remuneratória ou indenizatória/compensatória) na aplicação do FGTS.

3. A importância paga pelo empregador durante os primeiros quinze dias que antecedem o afastamento por

motivo de doença incide na base de cálculo do FGTS por decorrência da previsão no art. 15, § 5º, da Lei 8.036 e

no art. 28, II do Decreto 99.684. Precedente: REsp 1.448.294/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda

Turma, DJe 15.12.2014.

4. Pacificou-se o posicionamento de que apenas verbas expressamente delineadas em lei podem ser excluídas do

alcance de incidência do FGTS. Desse modo, impõe-se a incidência do FGTS sobre o terço constitucional de

férias, horas-extras e aviso prévio indenizado, pois não há previsão legal específica acerca da sua exclusão, não

podendo o intérprete ampliar as hipóteses legais de não incidência.

Precedentes: REsp 1.436.897/ES, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 19.12.2014;

REsp 1.384.024/ES, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 3.3.2015.

5. Recurso Especial não provido.

(REsp 1486093/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/04/2015, DJe

21/05/2015)

 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF.

CONTRIBUIÇÃO PARA FGTS. INCIDÊNCIA SOBRE O SALÁRIO-MATERNIDADE, FÉRIAS GOZADAS,

AVISO-PRÉVIO INDENIZADO, TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS GOZADAS E PRIMEIROS QUINZE

DIAS DE AUXÍLIO-DOENÇA/ACIDENTE.

1. A alegação genérica de violação do art. 535 do Código de Processo Civil, sem explicitar os pontos em que

teria sido omisso o acórdão recorrido, atrai a aplicação do disposto na Súmula 284/STF.

2. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, o FGTS trata de um direito autônomo dos trabalhadores

urbanos e rurais de índole social e trabalhista, não possuindo caráter de imposto e nem de contribuição
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previdenciária. Logo, não é possível a sua equiparação com a sistemática utilizada para fins de incidência de

contribuição previdenciária e imposto de renda, de modo que é irrelevante a natureza da verba trabalhista

(remuneratória ou indenizatória/compensatória) para fins de incidência da contribuição ao FGTS. Precedentes.

3. O rol do art. 28, § 9º, da Lei n. 8.212/91 é taxativo. Assim, da interpretação sistemática do referido artigo e do

art. 15, caput e § 6º, da Lei n. 8.036/90, verifica-se que, somente em relação às verbas expressamente excluídas

pela lei, não haverá a incidência do FGTS. Desse modo, impõe-se a incidência do FGTS sobre o aviso-prévio

indenizado, o terço constitucional de férias gozadas, os quinzes primeiros dias de auxílio-doença/acidente, o

salário-maternidade e sobre as férias gozadas. Precedentes.

Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1499609/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em

02/06/2015, DJe 10/06/2015)

 

 

Ante o exposto, com fulcro no art. 557, §1º-A, do CPC c/c o art. 33 do RI/TRF-3ª Região, DOU PROVIMENTO

ao agravo de instrumento para que o pedido de liminar seja indeferido.

 

Publique-se. Intimem-se. Comunique-se ao Juízo prolator da decisão agravada.

 

Observadas as formalidades, dê-se baixa na distribuição e remetam-se os autos à Vara de origem para

apensamento.

 

 

 

São Paulo, 09 de setembro de 2015.

ALESSANDRO DIAFÉRIA

Juiz Federal Convocado

 

 

00030 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0011670-93.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo legal interposto pela União Federal (FAZENDA NACIONAL) contra decisão monocrática de

minha lavra que, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, negou seguimento ao agravo de

instrumento.

No referido recurso, discutia-se a exclusão de multa moratória de natureza tributária na classificação de créditos

de falência decretada na vigência da Lei n. 11.101/2005.

Insurge-se a agravante contra a decisão monocrática, ao argumento de que é possível a inclusão de multa tributária

na classificação de créditos, quando a falência houver sido decretada na vigência da Lei 11.101/2005, ainda que se

refira a crédito tributário constituído no período anterior.

2012.03.00.011670-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADO(A) : SISA SOCIEDADE ELETROMECANICA LTDA massa falida

ADVOGADO : SP203788 FLAVIO EDUARDO DE OLIVEIRA MARTINS e outro(a)

PARTE RÉ : HERSY CASTELAIN

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE GUARULHOS > 19ªSSJ > SP

No. ORIG. : 00084992220034036119 3 Vr GUARULHOS/SP
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Sem contraminuta.

 

É o relatório.

Fundamento e decido.

 

Nos termos do caput e § 1º-A do artigo 557 do Código de Processo Civil e do enunciado da Súmula nº 253, do

Superior Tribunal de Justiça, o relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ou

dar provimento ao recurso voluntário e à remessa oficial, nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente,

prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da respectiva Corte Regional ou de Tribunal

Superior.

O caso comporta decisão na forma do artigo 557, do Código de Processo Civil.

 

Assiste razão à agravante.

 

Consoante entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, com a Lei 11.101/2005 tornou-se possível a

cobrança da multa moratória de natureza tributária da massa falida, quando a falência houver sido decretada na

vigência desta, ainda que a multa seja referente a créditos tributários anteriores à vigência daquela lei.

Entendeu a decisão agravada que. tratando-se a multa fiscal moratória de pena administrativa, é vedada sua

admissão na falência, tendo vista o disposto no art. 23, parágrafo único, III, do Decreto-Lei no 7.661/45, bem

como em face dos teores das Súmulas 192 e 565, do Supremo Tribunal Federal.

Ocorre que, com o advento da Lei no 11.101/2005, a multa tributária passou a ser exigível da massa falida, nos

termos do art. 83, inciso VII, que estabelece, dentre os créditos a serem classificados na falência, "as multas

contratuais e as penas pecuniárias por infração das leis penais ou administrativas, inclusive as multas tributárias

".

Portanto, com a vigência da Lei 11.101/05, passou a ser possível a cobrança, da massa falida, de multa fiscal

moratória. Ademais, segundo entendimento estabelecido pelo STJ, sendo esse o regime legal aplicável às falências

decretadas após 2005, é possível a inclusão de multa moratória de natureza tributária na classificação dos créditos

de falência decretada na vigência da referida lei, ainda que a multa seja referente a créditos tributários anteriores,

não implicando retroatividade em prejuízo da massa falida.

 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. MULTA MORATÓRIA. FALÊNCIA. REGIME DA

LEI 11.101/2005 (FALÊNCIA DECRETADA EM 2007). POSSIBILIDADE DE INCLUSÃO DA MULTA NA

CLASSIFICAÇÃO DOS CRÉDITOS. 1. Com a vigência da Lei 11.101/2005, tornou-se possível a cobrança da

multa moratória de natureza tributária da massa falida, tendo em vista que o art. 83, VII, da lei referida impõe

que "as multas contratuais e as penas pecuniárias por infração das leis penais ou administrativas, inclusive as

multas tributárias" sejam incluídas na classificação dos créditos na falência. 2. Cumpre registrar que, em se

tratando de falência decretada na vigência da Lei 11.101/2005, a inclusão de multa tributária na classificação

dos créditos na falência, referente a créditos tributários ocorridos no período anterior à vigência da lei

mencionada, não implica retroatividade em prejuízo da massa falida, como entendeu o Tribunal de origem, pois,

nos termos do art. 192 da Lei 11.101/2005, tal lei "não se aplica aos processos de falência ou de concordata

ajuizados anteriormente ao início de sua vigência, que serão concluídos nos termos do Decreto-Lei nº 7.661, de

21 de junho de 1945", podendo-se afirmar, a contrario sensu, que a Lei 11.101/2005 é aplicável às falências

decretadas após a sua vigência, como no caso concreto, em que a decretação da falência ocorreu em 2007. 3.

Recurso especial provido.

(STJ - REsp: 1223792 MS 2010/0218429-1, Relator: Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, Data de

Julgamento: 19/02/2013, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe 26/02/2013)

AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, CPC. FGTS. EXECUÇÃO FISCAL. MASSA FALIDA. DECRETAÇÃO DA

FALÊNCIA NA VIGENCIA DA LEI 11.101/05. EXCLUSÃO DA MULTA MORATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE.

ART. 83,VII. JUROS DE MORA POSTERIORES À QUEBRA. EXCLUÍDOS SE O ATIVO APURADO FOR

INSUFICIENTE PARA PAGAMENTO DO PASSIVO 1. A multa moratória poderá ser exigida da massa falida,

em conformidade ao artigo 83, VII, da Lei nº 11.101/05, uma vez ser aplicável referido diploma legal às falências

ocorridas posteriormente à sua vigência. 2. Na execução fiscal contra a massa falida os juros de mora, se

relativos ao período anterior à quebra, são devidos incondicionalmente e, se relativos ao período posterior à

quebra, são também devidos, só não sendo exigíveis, se o ativo apurado não bastar para o pagamento dos

credores subordinados, nos termos do art. 124 da Lei 11.101/05. 3. Agravo a que se dá parcial provimento.

(TRF-3 - AC: 369 SP 0000369-57.2009.4.03.6111, Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ

LUNARDELLI, Data de Julgamento: 25/06/2013, PRIMEIRA TURMA)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO
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FISCAL. COBRANÇA DE MULTA DE MORA. MASSA FALIDA. POSSIBILIDADE. DECRETAÇÃO DA

QUEBRA. LEI 11.101/05. RECURSO PROVIDO. - De acordo com o artigo 23, parágrafo único, inciso III, do

Decreto-lei nº 7.661/69, era indevida a cobrança de multa fiscal da massa falida. - Nesse sentido, o C. STJ

entende que, em execução fiscal movida contra massa falida, a multa moratória, por constituir pena

administrativa, não incide no crédito habilitado, mostrando-se perfeitamente aplicável o teor das Súmulas 192 e

565 do STF. - Com a edição da Lei nº 11.101/05, em seu artigo 83, inciso VII, tornou-se possível a cobrança da

multa de natureza tributária. - No caso em exame, a decretação da falência operou-se em 04/07/2005,

posteriormente à vigência da nova Lei de Falência, sendo, assim, devida a exigência da multa moratória de

natureza tributária da massa falida. - Agravo legal provido.

(TRF-3 - AI: 3847 SP 0003847-97.2014.4.03.0000, Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA

NOBRE, Data de Julgamento: 25/09/2014, QUARTA TURMA)

 

No caso dos autos, observo que a decretação da falência se deu em 08/03/2007, razão pela qual comporta

aplicação o disposto no art. 83, inciso VII, da Lei 11.101/2005, sendo devida a inclusão de multas tributárias na

classificação dos créditos.

 

Face ao exposto, com fulcro no artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO ao

agravo de instrumento, para reformar parcialmente a decisão agravada, no tocante à exclusão das multas

moratórias.

 

Publique-se. Intimem-se. Comunique-se ao Juízo agravado. Decorrido o prazo recursal, o que a Secretaria da

Turma certificará, dê-se baixa na distribuição e remetam-se os autos à Vara de origem para apensamento.

 

 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

ALESSANDRO DIAFÉRIA

Juiz Federal Convocado

 

 

00031 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019185-77.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento com pedido de antecipação de tutela recursal interposto por RED BULL DO

BRASIL LTDA. E OUTRA contra a decisão proferida nos autos do mandado de segurança n.º 0014141-

13.2015.403.6100, em trâmite perante a 19ª Vara Federal da Subseção Judiciária de São Paulo-SP, que indeferiu a

liminar requerida com a finalidade de suspender os efeitos da Deliberação n.º 02/2015 da JUCESP, a qual exige a

prévia publicação das demonstrações financeiras da agravante para fins de arquivamento de quaisquer de seus atos

societários.

Pretende a agravante o imediato arquivamento da ata de reunião de sócios e aprovação de suas demonstrações

financeiras, protocolos n.ºs 0.440.154/15-7 e 0.440.153/15-3, independentemente da publicação de seu balanço

anual e demonstrações financeiras em jornal de grande circulação e no Diário Oficial.

Alega, em síntese, que a Lei 11.638/2007, no seu art. 3º, não faz tal exigência, tanto que as expressões

"divulgação" e "publicação" foram suprimidas da versão final do texto legal aprovado, não podendo ser admitida

uma interpretação extensiva, a partir da utilização da ementa da lei, que não tem conteúdo normativo, para se criar

2015.03.00.019185-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA

AGRAVANTE : RED BULL DO BRASIL LTDA e outro(a)

: RED BULL FUTEBOL E ENTRETENIMENTO LTDA

ADVOGADO : SP146221 PAULO MARCOS RODRIGUES BRANCHER e outro(a)

AGRAVADO(A) : Junta Comercial do Estado de Sao Paulo JUCESP

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 19 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00141411320154036100 19 Vr SAO PAULO/SP
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tal obrigação às sociedades de grande porte. 

Aduz, por fim, a presença do requisito do periculum in mora necessário à concessão da liminar, haja vista que a

negativa de arquivamento de seus documentos societários pela JUCESP implica a irregularidade da sua situação

jurídica, impedindo-a de praticar atos inerentes à sua operação.

É o relatório.

Fundamento e decido.

 

Para concessão do efeito suspensivo ou da antecipação de tutela recursal no agravo de instrumento, faz-se

necessária a demonstração dos requisitos do fumus boni iuris, ou seja, relevância da fundamentação apresentada; e

do periculum in mora, este último representado pelo risco de lesão grave ou de difícil reparação.

 

Na hipótese, em uma análise perfunctória do recurso, verifica-se que estão presentes tais requisitos. Com efeito, a

questão posta nos autos diz respeito à legalidade da Deliberação JUCESP n.º 02/2015, que exige a comprovação

da prévia publicação do Balanço Anual e Demonstrações Financeiras do último exercício, no Diário Oficial e

jornais de grande circulação, como condição para arquivamento dos documentos societários da agravante.

 

De acordo com a decisão recorrida, essa exigência não constitui ato ilegal ou abusivo, na medida em que deve ser

feita uma interpretação teleológica e sistemática da norma em questão. 

 

Com efeito, de acordo o juiz a quo, a intenção da lei 11.638/2007 sempre foi a de ampliar a transparência e

publicidade às demonstrações financeiras e contábeis das sociedades de grande porte, da mesma forma que ocorre

com as sociedades por ações, dada a sua importância na economia e geração de empregos.

 

De fato, não se discute a importância que as sociedades de grande porte têm para a economia e sociedade atuais.

Todavia, entendo verossímeis as alegações da agravante com relação a não obrigatoriedade da prévia publicação

do Balanço Anual e Demonstrações Financeiras do último exercício, no Diário Oficial e jornais de grande

circulação, como condição para registro de seus atos societários na JUCESP, haja vista o teor do art. 3º da Lei

11.638/2007, in verbis:

 

Art. 3º Aplicam-se às sociedades de grande porte, ainda que não constituídas sob a forma de sociedades por ações,

as disposições da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, sobre escrituração e elaboração de demonstrações

financeiras e a obrigatoriedade de auditoria independente por auditor registrado na Comissão de Valores

Mobiliários.

 

Parágrafo único. Considera-se de grande porte, para os fins exclusivos desta Lei, a sociedade ou conjunto de

sociedades sob controle comum que tiver, no exercício social anterior, ativo total superior a R$ 240.000.000,00

(duzentos e quarenta milhões de reais) ou receita bruta anual superior a R$ 300.000.000,00 (trezentos milhões de

reais).

 

Note-se que não há qualquer menção a essa obrigatoriedade no texto legal, nem mesmo referência genérica às

regras de demonstrações financeiras previstas na Lei 6.404/76. Exige-se apenas - e expressamente - a observância,

pelas sociedades de grande porte não constituídas sob a forma de S/A, a observância das normas relativas à sua

escrituração e elaboração, e não, portanto, quanto à publicação dessas demonstrações.

 

Embora na ementa da lei conste o termo "divulgação de demonstrações financeiras", ela não tem força normativa,

conforme bem exposto pelas agravantes, com fundamento no art. 3º, I e II da Lei Complementar n.º 95/1998.

 

Ademais, verifica-se, a partir de uma breve análise do texto original do projeto de lei (Projeto n.º 3.741/2000 da

Câmara dos Deputados) e das suas respectivas alterações, que culminaram com a aprovação da redação final, que,

tanto na ementa, como no próprio art. 3º projetado, havia menção expressa à necessidade de publicação das

demonstrações financeiras pelas sociedades de grande porte, o que, no entanto, foi suprimido, a indicar a real

intenção do legislador.

 

Tanto assim que a própria orientação dada pelo DNRC - Departamento Nacional de Registro do Comércio (Ofício

Circular n.º 099/2008) a respeito da Lei 11.638/2007, após sua promulgação, foi no sentido da facultatividade das

referidas publicações. 
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É certo, ainda, que esse Ofício Circular foi objeto de impugnação judicial pela ABIO - Associação Brasileira de

Imprensas Oficiais (proc. n.º 0030305-97.2008.403.6100 da 25ª Vara Cível Federal de São Paulo-SP), em sede da

qual foi proferida sentença de procedência do pedido, para reconhecer a obrigatoriedade das publicações. 

 

Entretanto, além de não ter havido o trânsito em julgado daquela sentença, estando pendente de julgamento neste

Tribunal Regional Federal da 3ª Região o recurso de apelação interposto pela UNIÃO (Apelação n.º

0030305.97.2008.403.6100), a agravante não foi parte naquele processo, podendo perfeitamente, diante dos

limites subjetivos da coisa julgada (art. 472 do CPC), questionar em juízo a norma da JUCESP.

 

Com efeito, de acordo com o disposto no art. 472 do CPC, a coisa julgada somente produz efeitos em relação aos

integrantes da relação jurídico-processual em curso de maneira que, em regra, terceiros não podem ser

beneficiados ou prejudicados. Nas palavras da Ministra Nancy Andrighi, do Superior Tribunal de Justiça, ao

julgar o REsp n.º 1.297.239/RJ: Corresponde à própria natureza processual do instituto, já que, se foram as

partes que objetivamente estabeleceram o conteúdo da decisão transitada em julgado, somente a elas deve se

restringir, não alcançando terceiros estranhos ao processo. A propósito, confiram-se os seguintes precedentes

desta Corte: REsp 1.015.652/RS, 3ª Turma, Rel. Min. Massami Uyeda, DJe de 12/06/2009 e REsp 206.946/PR, 4ª

Turma, Rel. Min. Sálvio Figueiredo Teixeira, DJ de 07/05/2001 (3ª Turma, DJe de 29/04/2014).

 

E frise-se: na referida ação ordinária n.º 2008.61.00.030305-7, proposta pela "ABIO" - Associação Brasileira de

Imprensas Oficiais contra a UNIÃO, nem a agravante, nem a JUCESP integraram a relação processual.

 

E, além disso, não se pode deixar de mencionar a existência de outras decisões em sentido contrário, ou seja, pela

facultatividade das publicações, proferidas por outros juízes federais e estaduais, em sede, inclusive de ações

coletivas, bem como por esse próprio Tribunal Regional, cumprindo mencionar, exemplificativamente, a decisão

liminar proferida no Agravo de Instrumento n.º 0010711-20.2015.403.0000/SP, de Relatoria do Desembargador

Federal Antonio Cedenho, as quais, por sua vez, também não estendem seus efeitos para a presente demanda, nos

termos do art. 472 do CPC.

 

Em outras palavras, os argumentos que devem servir de base para fundamentar a legalidade ou não da obrigação

de publicação das demonstrações financeiras devem ser estritamente jurídicos e, ao menos nessa fase de cognição

sumária, diante do já exposto, entendo que o artigo 1º da Deliberação JUCESP n. 2/2015, o qual dispõe que "As

sociedades empresárias e cooperativas de grande porte, nos termos da Lei nº 11.638/2007, deverão publicar o

Balanço Anual e as Demonstrações Financeiras do último exercício, em jornal de grande circulação no local da

sede da sociedade e no Diário Oficial do Estado", extrapola os limites estipulados pela lei.

Ocorre que, ao administrador público, no exercício do poder regulamentar, não é permitido ampliar os limites

legais, criando obrigações às sociedades de grande porte, as quais não estão previstas na norma jurídica, sob pena

de afronta ao princípio da legalidade. Além disso, é cediço que normas excepcionais devem ser interpretadas

restritivamente.

Em situação semelhante já decidiu esse Tribunal Regional Federal da 3ª Região:

 

DIREITO CIVIL. ALTERAÇÃO CONTRATUAL. REGISTRO NA JUNTA COMERCIAL. LEI nº 8.934/94. IN

105/07, DO DNRC. EXIGÊNCIA DE CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS PERANTE A RECEITA

FEDERAL DO BRASIL E PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL. PODER REGULAMENTAR.

IMPOSSIBILIDADE DE IMPOR CONDIÇÕES NÃO PREVISTAS EM LEI. AGRAVO PROVIDO.

1. A questão posta nos autos cinge-se à exigência imposta pela Junta Comercial do Estado de São Paulo à

agravante, pessoa jurídica de direito privado constituída sob a forma de sociedade empresária limitada, de

Certidões Negativas de Débitos perante a Receita Federal do Brasil e Procuradoria da Fazenda Nacional, baseada

na IN 105/07, do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC, como condição para registrar a

alteração contratual que culminou na cessão de 100% das cotas sociais da sociedade a terceiros.

2. A Instrução Normativa 105/2007, do Diretor do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC, que

dispõe sobre os atos sujeitos à comprovação de quitação de tributos e contribuições sociais federais para fins de

arquivamento no Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins, e que fundamentou a recusa da

autoridade impetrada em promover o arquivamento da alteração contratual da agravante, em seu art. 1º estabelece

as seguintes condições: "Art. 1º. Os pedidos de arquivamento de atos de extinção ou redução de capital de

empresário ou de sociedade empresária, bem como os de cisão total ou parcial, incorporação, fusão e

transformação de sociedade empresária serão instruídos com os seguintes comprovantes de quitação de tributos e

contribuições sociais federais: I - Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida
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Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;".

3. Somente são exigíveis os documentos elencados no art. 37, da Lei nº 8.934/94, para que seja arquivada a

alteração contratual pela JUCESP.

4. Há mais duas hipóteses previstas em lei, em sentido estrito, em que a empresa fica obrigada a apresentar

certidões negativas, além das exigências previstas no art. 37, da Lei nº 8.934/94, quais sejam, a Certidão Negativa

de Débito - CND, fornecida pela Secretaria da Receita Previdenciária (art. 47, da Lei 8.212/91), bem como o

Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, fornecido pela Caixa

Econômica Federal (art. 27, da Lei 8.036/90). Ressalte-se que não há controvérsia quanto a estas duas últimas

certidões, uma vez que a agravante as apresentou quando do pedido de arquivamento junto à JUCESP.

5. Embora se verifique não existir divergência quanto à exigibilidade das certidões negativas junto à Receita

Previdenciária e FGTS, nota-se que tal exigência tem supedâneo em lei, stricto sensu, o que demonstra sua

licitude, e cuja previsão está contida nos incisos II e III do art. 1º, da Instrução Normativa 105/2007, do Diretor do

Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC.

6. O mesmo entendimento não se aplica à exigência da Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal e Procuradoria-Geral da

Fazenda Nacional, prevista no inciso I, do art. 1º, da referida Instrução Normativa, e que é objeto da controvérsia

instaurada neste recurso.

7. O art. 1º, inciso I, da Instrução Normativa 105/2007, do Diretor do Departamento Nacional de Registro do

Comércio - DNRC, desbordou do seu poder regulamentar, criando exigência não prevista em lei, o que é vedado

juridicamente, uma vez que somente ao Poder Legislativo incumbe o papel de inovar na ordem jurídica, criando

obrigações para os contribuintes que até então não existiam. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça.

8. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADI´s nº 173 e 394 reconheceu que este tipo de exigência

configura verdadeira sanção política a inviabilizar a atividade econômica do contribuinte.

9. Agravo de instrumento provido, e julgados prejudicados os pedidos de antecipação dos efeitos da tutela

recursal. (AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0024781-81.2011.4.03.0000/SP, Juiza Convocada SILVIA

ROCHA, 1ª Turma, e-DJF3 Judicial 1 DATA:20/01/2012).

 

Na hipótese, portanto, presente o fumus boni iuris necessário à concessão da tutela antecipada recursal. Em

relação ao periculum in mora, também está presente na medida em que a sociedade que não registra seus atos

societários de demonstrações financeiras na Junta Comercial fica em situação irregular, não podendo exercer a

plenitude das suas atividades empresariais.

Não há, por outro lado, risco de irreversibilidade da medida pleiteada, haja vista que, na hipótese de o pedido, ao

final, vir a ser julgado improcedente, poderá ser feita a exigência, pela JUCESP, de superveniente publicação das

demonstrações financeiras da agravante, a fim de regularização da sua condição societária.

 

Ante o exposto, defiro a liminar para permitir o arquivamento da ata de reunião de sócios e aprovação de suas

demonstrações financeiras, protocolos n.ºs 0.440.154/15-7 e 0.440.153/15-3, bem como de demais atos societários

ou contábeis, independentemente da comprovação de publicação das demonstrações financeiras em jornal de

grande circulação e no Diário Oficial, desde que esse seja o único óbice ou exigência feita pela JUCESP, até

julgamento final do presente recurso.

Intime-se a agravada, para os fins do artigo 527, inciso V, do Código de Processo Civil. 

Após, conclusos.

Intimem-se.

 

 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

ALESSANDRO DIAFÉRIA

Juiz Federal Convocado

 

 

00032 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0014588-65.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

2015.03.00.014588-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA
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DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto contra a decisão de fls. 52/53 que

indeferiu o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, pleiteado pelo agravante PAULO VALENTIM LEITE,

nos autos da ação promovida em face da UNIÃO FEDERAL.

Insurge-se o agravante contra a vedação constante no Edital SSG/MPU n. 10, de 12 de junho de 2015, de

convocação para concurso de remoção de ocupantes de cargo de Analista e Técnico do Ministério Público da

União, no sentido de limitar a participação no certame aos servidores que já completaram 3 (três) anos de

exercício no cargo.

Alega o agravante, em síntese, que a regra presente no art. 28, §1º da Lei 11.415/2006, a qual dá suporte à

limitação supramencionada, viola direito fundamental à isonomia, além de ferir a razoabilidade e

proporcionalidade que devem reger a Administração Pública, vez que privilegia a lotação de eventuais futuros

servidores, a serem nomeados em razão do Concurso Público para Servidores do Ministério Público da União, em

detrimento dos servidores que já empossados, apenas porque esses ainda não completaram 3 (três) anos de efetivo

exercício no cargo.

Foi deferida a antecipação da tutela recursal às fls. 82/88. Contraminuta apresentada às fls. 91/96vo.

É o relatório.

Fundamento e decido.

 

Nos termos do caput e § 1º-A do artigo 557 do Código de Processo Civil e do enunciado da Súmula nº 253 do

Superior Tribunal de Justiça, o relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ou

dar provimento ao recurso voluntário e à remessa oficial, nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente,

prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da respectiva Corte Regional ou de Tribunal

Superior.

O caso comporta decisão na forma do artigo 557 do CPC.

 

Na hipótese, o objetivo do agravante é a participação no concurso de remoção de técnicos e analistas do

Ministério Público da União, disponibilizado pelo Edital SG/MPU nº 10/2015, a despeito de não possuir o

requisito temporal de três anos de efetivo exercício no cargo, previsto no artigo 28, parágrafo 1º, da Lei nº

11.415/2006 in verbis:

 

Art. 28. Ao servidor integrante das Carreiras dos Servidores do Ministério Público da União será permitida

movimentação, no mesmo ramo, a critério do Procurador-Geral respectivo, ou entre ramos diversos, a critério do

Chefe do Ministério Público da União, para ocupação de vagas, no próprio Estado e no Distrito Federal, ou entre

as diversas Unidades da Federação, consoante os seguintes critérios: 

I - concurso de remoção a ser realizado anualmente entre os Servidores das Carreiras do Ministério Público da

União ou previamente a concurso público de provas ou de provas e títulos das Carreiras do Ministério Público da

União, descrito em regulamento, que será editado no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da vigência desta Lei; 

II - permuta, em qualquer período do ano, entre dois ou mais servidores das Carreiras dos Servidores do

Ministério Público da União, descrita em regulamento, que será editado no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da

vigência desta Lei. 

§ 1o O servidor cuja lotação for determinada em provimento inicial de cargo da carreira deverá permanecer na

unidade administrativa ou ramo em que foi lotado pelo prazo mínimo de 3 (três) anos, só podendo ser removido

nesse período no interesse da administração. 

§ 2o O servidor removido por concurso de remoção deverá permanecer na unidade administrativa, ou ramo em

que foi lotado, pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos. (g.n).

 

A decisão recorrida indeferiu o pedido liminar, sob o fundamento de que "há que se preservar a discricionariedade

da administração que, conforme se constata, possibilitou a remoção de servidores estáveis, consoante os termos do

art. 41 da Constituição da República e em respeito ao prazo estabelecido pelo artigo 28, §1º, da Lei nº 11.415, de

2006" (fls. 52vo).

AGRAVANTE : PAULO VALENTIM LEITE

ADVOGADO : SP059565 MANOEL NOGUEIRA DA SILVA e outro(a)

AGRAVADO(A) : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00119534720154036100 10 Vr SAO PAULO/SP
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Na hipótese, verifica-se que o agravante, tendo sido aprovado no 7º Concurso Público para Provimento de cargos

para as carreiras de analista de técnico do Ministério Público da União, ingressou nos quadros da instituição, em

31/03/2014, quando tomou posse no cargo de técnico do MPU/APOIO TÉCNICO-

ADMINISTRATIVO/ADMINISTRAÇÃO, após ter sido nomeado pela Portaria SG/MPU n.º 109 de 27 de

fevereiro de 2014 (fls. 29), não cumprindo, portanto, a exigência legal e do Edital SG/MPU n.º 10/2015 (fls. 32).

 

Em princípio, tais fatos, de fato, obstariam a participação do agravante nos concursos de remoção

supramencionados.

 

Todavia, considerando (i) que as nomeações de servidores em decorrência do mesmo 7º Concurso Público para

Servidores do Ministério Público da União (Edital MPU n.º 01 de 20 de março de 2013) ainda estão em

andamento e (ii) a possibilidade de que esses novos servidores, recém-empossados, venham a ocupar lotações não

só mais vantajosas, como almejadas pelo agravante, as quais decorram do próprio concurso de remoção em curso

ou dos Editais de Distribuição de Vagas, publicados no Diário Oficial da União em fevereiro de 2015 (Edital

SG/MPU n.º 02/2015), março de 2015 (Edital SG/MPU n.º 04/2015), vislumbra-se a possível violação do critério

da antiguidade, além do princípio da razoabilidade que deve nortear a distribuição das lotações.

 

Com efeito, aos servidores mais antigos deve ser garantida a possibilidade de concorrer aos locais em que haja

vagas, antes que seja feita a nomeação dos novos servidores, em respeito ao critério da antiguidade, que inclusive

justifica os concursos prévios de remoção. Nesse sentido:

 

 

"ADMINISTRATIVO. SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS. MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO.

RELOTAÇÃO. REMOÇÃO. ÓBICE TEMPORAL. LEI 11.415/2006. CRITÉRIO DA ANTIGUIDADE

FUNCIONAL. PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA ISONOMIA. REMESSA OFICIAL NÃO

PROVIDA. 1. Remessa necessária de sentença que julgou parcialmente procedente o pedido de servidores do

Ministério Público da União oriundos do 'V Concurso Público para Provimento das carreiras de analista

processual e técnico administrativo' objetivando a relotação com vistas ao preenchimento de cargos vagos no

Estado de Pernambuco anteriormente à nomeação dos aprovados no certame subsequente. 2. Preliminar de

impossibilidade jurídica do pedido afastada por se confundir com o próprio mérito da questão. 3. Presente o

interesse processual de servidora, não obstante a inexistência, em dado momento, de vaga aberta para o seu cargo

na unidade da federação pretendida, já que existente a expectiva de surgimento de tais vagas no decorrer do feito

(o que ocorreu) e a possibilidade de preenchimento por servidores aprovados em concurso público posterior. 4.

Discute-se o direito de relotação de servidores públicos federais concursados a fim de preencherem cargos vagos

na mesma unidade da federação antes da nomeação de servidores aprovados em concurso posterior. 5. A

jurisprudência pátria já procedeu à diferenciação entre os institutos da relotação e remoção dos servidores do

Ministério Público da União, considerando que a Lei 11.415/06 apenas impôs restrição temporal (mínimo de três

anos) à remoção de servidores para outra unidade federativa, não havendo tal óbice à movimentação da lotação

entre municípios integrantes de um mesmo Estado (relotação). Precedentes recentes: TRF3, AI

00004442820114030000, DESEMBARGADORA FEDERAL VESNA KOLMAR, PRIMEIRA TURMA, TRF3

CJ1 DATA:01/02/2012; TRF2, APELRE 201051030017406, Desembargador Federal GUILHERME CALMON

NOGUEIRA DA GAMA, SEXTA TURMA ESPECIALIZADA, E-DJF2R - Data::22/08/2011 - Página::276. 6.

Este Tribunal já se manifestou no sentido de que, em observância ao critério de antiguidade funcional e aos

princípios da isonomia e razoabilidade, não é possível que servidor de concurso atual ocupe vaga nova em

detrimento da relotação de servidor que tomou posse em face de aprovação em concurso mais antigo, em virtude

deste último possuir mais tempo de serviço. Precedentes: APELREEX17.297-PE, Primeira Turma,

Desembargador Federal Manoel de Oliveira Erhardt, Data de Julgamento: 22/03/2012; AC 2005.80.00.003301-0 -

1ª T. - AL - Rel. Des. Fed. Francisco Cavalcanti - DJU 28.03.2008 - p. 1378; AG 200805000852273,

Desembargador Federal Francisco Barros Dias, Segunda Turma, DJ - Data::11/03/2009 - Página::343 - Nº::47. 7.

Remessa oficial não provida."

(REO 00004321420104058303, Desembargador Federal Francisco Barros Dias, TRF5 - Segunda Turma, DJE -

Data::17/05/2012 - Página::328.)

 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONCURSO PÚBLICO INTERNO DE REMOÇÃO DE SERVIDOR

FEDERAL (MPU). PRINCÍPIO DA ANTIGUIDADE ENTRE OS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS, QUE DEVE

ORIENTAR A REMOÇÃO/RELOTAÇÃO EM FAVOR DOS MAIS ANTIGOS. RECURSO DA UNIÃO

IMPROVIDO. 1. Não há razoabilidade em vedar a possibilidade de concorrência da autora/agravada em concurso
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de remoção para outra unidade administrativa do mesmo Estado da federação tão somente em razão da ausência

de requisito temporal a que alude o artigo 28 da Lei nº 11.415/2006, já que a vaga por ela perseguida em tese

poderá acabar sendo preenchida por servidor recém nomeado, de concurso ulterior em trâmite, ofendendo o

critério de antiguidade que, aliás, é um dos parâmetros utilizados na classificação do concurso de remoção. 2. A

justificativa apresentada pela Administração para não realizar novos concursos de relotação é pífia, não se

sustenta quando confrontada com os motivos dos atos administrativos que ensejaram a realização das relotações

anteriores para os servidores oriundos do 5º Concurso de Provimento de Cargos. 3. A teor do documento juntado a

fls. 85/88 o pedido administrativo de realização de concurso de lotação formulado pela autora foi indeferido sob o

fundamento de que não seria permitido o deslocamento entre a Procuradoria da República no Estado (lotação

almejada pela autora) e as Procuradorias da República nos Municípios (como é o caso da Procuradoria da

República em Dourados, a atual lotação da servidora), por tratarem-se de "unidades administrativas distintas" (a

primeira seria "unidade gestora" e as últimas "unidades administrativas" àquela vinculadas). 4. Aliado a este

fundamento a administração ainda aduziu a necessidade de o servidor permanecer na lotação inicial por um prazo

mínimo de três anos (Lei nº 11.415/2006), pelo que o pedido estaria prejudicado.Sucede que no "site" do

Ministério Público Federal encontram-se os editais anteriores de concurso de relotação (edital PGR/MPU N.º 21

de 19 de setembro de 2008 e edital PGR/MPF N.º 44, de 26 de novembro de 2008) ambos destinados aos

servidores oriundos do 5º Concurso Público para ingresso nas Carreiras dos Servidores do Ministério Público da

União, como é o caso da agravada. 5. Deve-se assegurar aos servidores públicos a remoção/relotação para outras

localidades ou repartições, onde haja vagas, prioridade sobre colegas mais novos e futuros servidores que

integrarão a carreira, cabendo a esses o que remanescer. 6. Agravo de instrumento improvido."

(AI 00335987120104030000, DESEMBARGADOR FEDERAL JOHONSOM DI SALVO, TRF3 - PRIMEIRA

TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:23/05/2011 PÁGINA: 125 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

 

AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. CPC, ART. 557. AGRAVO DE INSTRUMENTO.

SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. PARTICIPAÇÃO NO CONCURSO DE REMOÇÃO. PERMISSÃO.

- Para o julgamento monocrático nos termos do art. 557, § 1º, do CPC, não há necessidade de a jurisprudência dos

Tribunais ser unânime ou de existir súmula dos Tribunais Superiores a respeito.

- A Lei nº 11.415/06, artigo 28, § 1º impõe a permanência de no mínimo 3 anos na unidade administrativa em que

foi provido inicialmente o cargo do servidor. Criando a exceção quando houver interesse da administração.

- Embora o servidor não tenha completado o tempo mínimo exigido, verificou-se que a administração ofertou

novas vagas na mesma localidade de escolha do servidor já em exercício aos servidores que seriam empossados

pelo concurso em andamento.

- Afigura-se neste caso o interesse da administração no preenchimento das vagas existentes ou que vierem a existir

na localidade de São Paulo. Porquanto a natureza do interesse que tem a administração em preencher a vaga com

servidor recém empossado é a mesma que teria em preencher a vaga com servidor oriundo de outra localidade,

sendo possível deste modo, sua remoção, já que a situação fática se inseriu na proposta final do § 1º do artigo 28

da Lei nº 11.415/06.

- Se a decisão agravada apreciou e decidiu a questão de conformidade com a lei processual, nada autoriza a sua

reforma.

- Agravo legal desprovido. (TRF 3ª REGIÃO, AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. Processo

n.º 2013.03.00.013685-1ª Turma, Rel. des. Federal José Lunardelli, j. 20/08/2013).

 

Diante do exposto, com fundamento no artigo 557, §1º-A, do Código de Processo Civil, dou provimento agravo

de instrumento, para permitir a participação do agravante no concurso de remoção em consideração.

 

Intimem-se. Comunique-se. Decorrido o prazo recursal, baixem os autos ao Juízo de origem, observadas as

formalidades legais.

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

ALESSANDRO DIAFÉRIA

Juiz Federal Convocado

 

 

00033 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0027092-40.2014.4.03.0000/SP

 
2014.03.00.027092-9/SP
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DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela recursal, interposto contra a

decisão de fls. 26/28vo, que, nos autos da execução fiscal ajuizada pela UNIÃO FEDERAL (FAZENDA

NACIONAL) em face de GELOATA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA., rejeitou a

exceção de pré-executividade oposta por MASSAMI YOKOTA E WINSON MARINHO DA CRUZ, afastando a

alegação de prescrição intercorrente. 

[Tab][Tab]Alegam os agravantes, em síntese, que devem ser excluídos do polo passivo da execução porque

caracterizada a prescrição intercorrente na hipótese, não tendo ocorrido interrupção do prazo em razão da adesão

ao parcelamento do débito pela empresa.

[Tab][Tab]Contraminuta apresentada às fls. 53/54.

[Tab][Tab]É o relatório.

[Tab][Tab]Fundamento e decido.

 

Nos termos do caput e § 1º-A do artigo 557 do Código de Processo Civil e do enunciado da Súmula nº 253 do

Superior Tribunal de Justiça, o relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ou

dar provimento ao recurso voluntário e à remessa oficial, nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente,

prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da respectiva Corte Regional ou de Tribunal

Superior.

O caso comporta decisão na forma do artigo 557 do CPC.

 

Inicialmente, anoto que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 562.276-PR, declarou a

inconstitucionalidade formal e material do artigo 13 da Lei n. 8.620/1993 (hoje revogado pela Lei n.

11.941/2009), que estabelecia a responsabilidade solidária do titular da firma individual e dos sócios das empresas

por cotas de responsabilidade limitada pelos débitos junto à Seguridade Social:

 

DIREITO TRIBUTÁRIO. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. NORMAS GERAIS DE DIREITO

TRIBUTÁRIO. ART 146, III, DA CF. ART. 135, III, DO CTN. SÓCIO S DE SOCIEDADE LIMITADA. ART.

13 DA LEI 8.620/93. INCONSTITUCIONALIDADES FORMAL E MATERIAL. REPERCUSSÃO GERAL.

APLICAÇÃO DA DECISÃO PELOS DEMAIS TRIBUNAIS. 1. Todas as espécies tributárias, entre as quais as

contribuições de seguridade social, estão sujeitas às normas gerais de direito tributário. 2. O Código Tributário

Nacional estabelece algumas regras matrizes de responsabilidade tributária, como a do art. 135, III, bem como

diretrizes para que o legislador de cada ente político estabeleça outras regras específicas de responsabilidade

tributária relativamente aos tributos da sua competência, conforme seu art. 128. 3. O preceito do art. 124, II, no

sentido de que são solidariamente obrigadas "as pessoas expressamente designadas por lei", não autoriza o

legislador a criar novos casos de responsabilidade tributária sem a observância dos requisitos exigidos pelo art.

128 do CTN, tampouco a desconsiderar as regras matrizes de responsabilidade de terceiros estabelecidas em

caráter geral pelos arts. 134 e 135 do mesmo diploma. A previsão legal de solidariedade entre devedores - de

modo que o pagamento efetuado por um aproveite aos demais, que a interrupção da prescrição , em favor ou

contra um dos obrigados, também lhes tenha efeitos comuns e que a isenção ou remissão de crédito exonere a

todos os obrigados quando não seja pessoal (art. 125 do CTN) - pressupõe que a própria condição de devedor

tenha sido estabelecida validamente. 4. A responsabilidade tributária pressupõe duas normas autônomas: a regra

matriz de incidência tributária e a regra matriz de responsabilidade tributária, cada uma com seu pressuposto de

fato e seus sujeitos próprios. A referência ao responsável enquanto terceiro (dritter Persone, terzo ou tercero)

evidencia que não participa da relação contributiva, mas de uma relação específica de responsabilidade tributária,

RELATOR : Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA

AGRAVANTE : MASSAMI YOKOTA e outro(a)

: WILSON MARINHO DA CRUZ

ADVOGADO : SP131469 JOSE RIBEIRO PADILHA e outro(a)

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

PARTE RÉ : GELOATA IND/ E COM/ DE REFRIGERACAO LTDA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE ARACATUBA SecJud SP

No. ORIG. : 08021221919954036107 1 Vr ARACATUBA/SP
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inconfundível com aquela. O "terceiro" só pode ser chamado responsabilizado na hipótese de descumprimento de

deveres próprios de colaboração para com a Administração Tributária, estabelecidos, ainda que a contrario sensu,

na regra matriz de responsabilidade tributária, e desde que tenha contribuído para a situação de inadimplemento

pelo contribuinte. 5. O art. 135, III, do CTN responsabiliza apenas aqueles que estejam na direção, gerência ou

representação da pessoa jurídica e tão-somente quando pratiquem atos com excesso de poder ou infração à lei,

contrato social ou estatutos. Desse modo, apenas o sócio com poderes de gestão ou representação da sociedade é

que pode ser responsabilizado, o que resguarda a pessoalidade entre o ilícito (mal gestão ou representação) e a

conseqüência de ter de responder pelo tributo devido pela sociedade. 6. O art. 13 da Lei 8.620/93 não se limitou a

repetir ou detalhar a regra de responsabilidade constante do art. 135 do CTN, tampouco cuidou de uma nova

hipótese específica e distinta. Ao vincular à simples condição de sócio a obrigação de responder solidariamente

pelos débitos da sociedade limitada perante a Seguridade Social, tratou a mesma situação genérica regulada pelo

art. 135, III, do CTN, mas de modo diverso, incorrendo em inconstitucionalidade por violação ao art. 146, III, da

CF. 7. O art. 13 da Lei 8.620/93 também se reveste de inconstitucionalidade material, porquanto não é dado ao

legislador estabelecer confusão entre os patrimônios das pessoas física e jurídica, o que, além de impor

desconsideração ex lege e objetiva da personalidade jurídica, descaracterizando as sociedades limitadas, implica

irrazoabilidade e inibe a iniciativa privada, afrontando os arts. 5º, XIII, e 170, parágrafo único, da Constituição. 8.

Reconhecida a inconstitucionalidade do art. 13 da Lei 8.620/93 na parte em que determinou que os sócio s das

empresas por cotas de responsabilidade limitada responderiam solidariamente, com seus bens pessoais, pelos

débitos junto à Seguridade Social. 9. Recurso extraordinário da União desprovido. 10. Aos recursos sobrestados,

que aguardavam a análise da matéria por este STF, aplica-se o art. 543-B, § 3º, do CPC. 

STF, Pleno, RE 562276/PR, Rel. Min. Ellen Gracie, j. 03/11/2010, DJe 09/02/2011

 

Por seu turno, o Superior Tribunal de Justiça, em julgamento de Recurso Especial submetido ao regime do art.

543-C do CPC, ajustou seu entendimento sobre a questão à vista da declaração de inconstitucionalidade do

mencionado dispositivo legal:

 

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. RESPONSABILIDADE PESSOAL DOS SÓCIO S POR OBRIGAÇÕES

DA SOCIEDADE JUNTO À SEGURIDADE SOCIAL. INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 13 DA LEI

8.620/93 DECLARADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (RE 562.276). RECURSO PROVIDO.

ACÓRDÃO SUJEITO AO REGIME DO ART. 543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO STJ 08/08. 

STJ, 1ª Seção, REsp 1153119/MG, Rel.Min. Teori Albino Zavascki, j. 24/11/2010, DJe 02/12/2010

 

Com esse novo quadro normativo e jurisprudencial, não há mais como se concluir pela responsabilidade solidária

dos sócios com base no artigo 124, inciso II, do CTN - Código Tributário Nacional, ficando, portanto, a

responsabilidade restrita às hipóteses do artigo 135, inciso III, do referido Código, ou seja, apenas dos sócios

diretores, gerentes ou representantes da pessoa jurídica, quando praticarem atos com excesso de poderes, ou

infração à lei, contrato social ou estatutos.

Dessa forma, a simples inclusão dos nomes dos sócios na CDA, porque feita com base em dispositivo legal

declarado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, não basta para justificar o redirecionamento da

execução fiscal para a pessoa dos sócios.

Nesse sentido situa-se a orientação desta Primeira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região:

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO QUE EM SEDE DE EXECUÇÃO FISCAL PARA

COBRANÇA DE DÍVIDA PREVIDENCIÁRIA DETERMINOU A EXCLUSÃO DOS SÓCIOS DA EMPRESA

EXECUTADA DO POLO PASSIVO - INSERÇÃO DO NOME DO SÓCIO NA CDA QUE NÃO SUSTENTA A

EXECUÇÃO CONTRA ELE, JÁ QUE INILUDIVELMENTE OCORREU POR CONTA DO ARTIGO 13 DA

LEI 8.620/93, DECLARADO INCONSTITUCIONAL, RAZÃO PELA QUAL NÃO GERA EFEITOS -

AGRAVO DE INSTRUMENTO IMPROVIDO. 1. Na sessão de 3/11/2010 o Plenário do Supremo Tribunal

Federal, no RE nº 562.275/RS, declarou inconstitucional o artigo 13 da Lei nº 8.620/93. Não tem sustentação

válida a inserção do nome do sócio como coobrigado solidário na CDA, na medida em que tal providência sempre

foi praticada pela exequente por força da presunção de solidariedade que foi tratada como inconstitucional.2.

Agravo de instrumento a que se nega provimento.

TRF 3ª Região, AI 0010483-84.2011.4.03.0000, Rel. Des.Fed. Johonsom di Salvo, j. 13/03/2012, DJe 23/03/2012

 

No caso dos autos, portanto, sequer poderia ter havido a determinação de citação dos sócios porque ausente

qualquer demonstração pela exequente dos requisitos previstos no art. 135, III, do CTN. Com efeito, somente o

fato de não terem sido encontrados bens da executada passíveis de penhora não implica a responsabilidade

solidária dos sócios.
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Assim é injustificada, em princípio, a inclusão dos sócios no polo passivo da execução fiscal, sendo desnecessária

a discussão acerca da própria ocorrência de prescrição intercorrente, a qual, todavia, estaria configurada ao se

considerar que a citação da pessoa jurídica ocorreu em 02/08/1995 e a citação dos sócios, pelo seu

comparecimento espontâneo, somente em 11/11/2013 e 14/07/2014.

 

Anote-se, ainda, que, embora a adesão aos programas de parcelamento do débito implique interrupção do prazo

prescricional, verifica-se o decurso de prazo superior a 5 (cinco) anos entre o pedido de prosseguimento do feito

pela exequente, em 23/05/1997, em razão da exclusão da empresa executada do programa de parcelamento, cuja

adesão ocorrera em 26/02/1996, e a adesão ao novo programa de parcelamento do débito pela executada (PAES),

no ano de 2003, o qual novamente foi rescindido em 2007, seguido da adesão a outros programas (REFIS), em

2010 e 2013.

 

Ante o exposto, com fundamento no artigo 557, §1º-A, do Código de Processo Civil, dou ao agravo de

instrumento para determinar a exclusão dos agravantes do polo passivo da execução fiscal.

 

Intimem-se. Comunique-se. Decorrido o prazo recursal, baixem os autos ao Juízo de origem, observadas as

formalidades legais.

 

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

ALESSANDRO DIAFÉRIA

Juiz Federal Convocado
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DECISÃO

 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto por GALVATS

GALVANOPLASTIA LTDA. contra decisão de fls. 67 que, nos autos da execução fiscal n.º 0000775-

80.2013.8.26.0609, determinou o desentranhamento das petições apresentadas pela agravante, em razão no não

recolhimento da taxa de mandado. 

Alega a agravante, em síntese, que o não recolhimento da taxa de mandato é mera irregularidade, não implicando

falta de representação processual ou autorizando o desentranhamento de petições.

Contraminuta apresentada às fls. 72/73.

É o relatório.

Fundamento e decido.

 

Nos termos do caput e § 1º-A do artigo 557 do Código de Processo Civil e do enunciado da Súmula nº 253 do

Superior Tribunal de Justiça, o relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ou

2015.03.00.015102-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA

AGRAVANTE : GALVATS GALVANOPLASTIA LTDA

ADVOGADO : SP154345 ROBERSON BATISTA DA SILVA

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE TABOAO DA SERRA SP

No. ORIG. : 00007758020138260609 A Vr TABOAO DA SERRA/SP
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dar provimento ao recurso voluntário e à remessa oficial, nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente,

prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da respectiva Corte Regional ou de Tribunal

Superior.

O caso comporta decisão na forma do artigo 557 do CPC.

Na hipótese, a agravante foi intimada para recolhimento das custas relativas à taxa de mandato destinada à

Carteira de Previdência dos Advogados do Estado de São Paulo (fls. 60). Não tendo sido cumprida a

determinação, foi determinado o desentranhamento das petições protocoladas, nos termos do art. 37, parágrafo

único do CPC.

 

Conforme entendimento da jurisprudência recente do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo: "Constitui-se

mera irregularidade processual passível de ser sanada a ausência de recolhimento da taxa de mandato (art. 13, I,

do CPC), cujo efeito é o de sujeitar o nome do devedor à inscrição na dívida ativa do Estado, e não de invalidar a

contestação ou de nulificar a sentença". Nesse sentido: 

 

AÇÃO ANULATÓRIA DE NEGÓCIO JURÍDICO - Não recolhimento da taxa de mandato devida à OAB por

força da Lei Estadual 10.394/70 - Mera irregularidade administrativa sujeita a sanção pela instituição beneficiária

- Taxa que não constitui pressuposto para o desenvolvimento válido e regular do processo, não podendo acarretar

a revelia da parte ou o desentranhamento da peça contestatória ou da procuração - Decisão reformada - Recurso

provido.

 

(Relator(a): Paulo Pastore Filho; Comarca: Bauru; Órgão julgador: 17ª Câmara de Direito Privado; Data do

julgamento: 31/08/2015; Data de registro: 01/09/2015)

 

 

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO - Extinção do feito, sem julgamento do mérito, com

fundamento no art. 267, inciso III e VI, do CPC - Inadmissibilidade - Ausência de intimação pessoal do

representante do Banco - Falta de regularização atinente ao recolhimento da taxa de mandato após diversas

intimações - Art. 38 da Lei Estadual nº 10.394/70 - Irregularidade administrativa - Determinada inscrição da

recorrente/devedora na Dívida Ativa e a comunicação do fato ao órgão de classe dos advogados - Precedentes

Jurisprudenciais - Sentença reformada - RECURSO PROVIDO, COM DETERMINAÇÃO.

 

(Relator(a): Ana Catarina Strauch; Comarca: Mogi das Cruzes; Órgão julgador: 27ª Câmara de Direito Privado;

Data do julgamento: 09/06/2015; Data de registro: 09/06/2015)

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO Decisão que determinou a revelia ante recolhimento tardio da taxa de mandato

Inconformismo Questão de cunho administrativo que não dá ensejo à revelia Reforma da decisão com

determinação de prosseguimento da ação, com a admissão da defesa protocolada tempestivamente e devidamente

acompanhada do instrumento de mandato respectivo Recurso provido. 

 

(Relator(a): Claudio Hamilton; Comarca: São João da Boa Vista; Órgão julgador: 25ª Câmara de Direito Privado;

Data do julgamento: 26/02/2015; Data de registro: 28/02/2015)

 

[Tab][Tab]Diante do exposto, dou provimento ao agravo de instrumento, com fulcro no artigo 557, §1º-A, do

Código de Processo Civil, para reformar a decisão que determinou o desentranhamento das petições apresentadas

pela agravante, que, todavia, fica sujeita às sanções administrativas pertinentes.

[Tab][Tab]Decorrido o prazo legal para recurso, observadas as formalidades legais, baixem-se os autos à Vara de

origem.

[Tab][Tab]Comunique-se o juízo a quo.

[Tab][Tab]Intimem-se.

 

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

ALESSANDRO DIAFÉRIA

Juiz Federal Convocado
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DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de antecipação de tutela recursal, interposto pelo MUNICÍPIO DE

ELISIÁRIO/SP contra a decisão que, nos quais de ação anulatória de débito fiscal, indeferiu a antecipação de

tutela requerida para a suspensão da exigibilidade do crédito previdenciário já constituído.

No recurso, alega o Município agravante, em síntese, que antecipação da tutela para suspensão da exigibilidade do

crédito foi requerida com o escopo de possibilitar a obtenção de certidão de regularidade fiscal, visando à

celebração de convênios e ao recebimento de repasses das esferas estadual e federal.

Sustenta, outrossim, que o Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o REsp 1.123.306/SP, pela sistemática do art.

543-C do CPC, uniformizou entendimento no sentido de que a "Fazenda Pública, quer em ação anulatória, quer

em execução embargada, faz jus à expedição de certidão positiva de débito com efeitos negativos,

independentemente de penhora, posto inexpropriáveis seus bens".

Na decisão de fls. 155/156vo, foi negado seguimento ao agravo com fundamento no art. 585, §1º, do CTN.

Contudo, após pedido de reconsideração, feito pelo agravante, às fls. 172/174, foi deferida a antecipação da tutela

recursal para determinar a suspensão da exigibilidade do débito e a expedição da certidão requerida.

Contraminuta apresentada às fls. 178/179vo.

 

É o relatório. Decido

 

Nos termos do caput e § 1º-A do artigo 557 do Código de Processo Civil e do enunciado da Súmula nº 253 do

Superior Tribunal de Justiça, o relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento ou

dar provimento ao recurso voluntário e à remessa oficial, nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente,

prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da respectiva Corte Regional ou de Tribunal

Superior.

 

O caso comporta decisão na forma do artigo 557 do CPC.

 

Cinge-se a controvérsia à obtenção de Certidão Positiva com Efeito de Negativa - CPD-EN pelo MUNICÍPIO DE

ELISIÁRIO/SP.

Antes mesmo do ajuizamento da execução fiscal, o agravante propôs ação pleiteando, liminarmente, a suspensão

da exigibilidade do crédito consubstanciado nas DEBCADs 51.070.333-00 e 51.070.335-6, o que foi indeferido

pelo MM. Juiz a quo, ensejando a interposição do presente recurso.

Nos termos da legislação tributária, há direito à expedição de Certidão Negativa de Débitos - CND quando

inexistir crédito tributário constituído, ou de Certidão Positiva com Efeito de Negativa - CPD-EN, quando a

exigibilidade do crédito tributário estiver suspensa, em razão da incidência de uma das hipóteses previstas no

artigo 151 do Código Tributário Nacional, ou quando tenha sido efetivada penhora suficiente em execução fiscal

(art. 206 do Código Tributário Nacional).

Em outras palavras, o simples ajuizamento de ação anulatória de débito não impede o ajuizamento da execução

fiscal, nem tampouco determina a sua suspensão. Nesse sentido, o disposto no §1° do artigo 585 do Código de

Processo Civil:

 

§ 1o A propositura de qualquer ação relativa ao débito constante do título executivo não inibe o credor de

2015.03.00.012062-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE ELISIARIO SP

ADVOGADO : SP153049 LUCIMARA APARECIDA MANTOVANELI e outro(a)

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE CATANDUVA >36ªSSJ>SP

No. ORIG. : 00004891520154036136 1 Vr CATANDUVA/SP
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promover-lhe a execução.

 

Todavia, em sede de recurso representativo da controvérsia, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento

no sentido de que "Fazenda Pública, quer em ação anulatória, quer em execução embargada, faz jus à expedição

de certidão positiva de débito com efeitos negativos, independentemente de penhora, posto inexpropriáveis seus

bens" (REsp 1.123.306/SP, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 09/12/2009, DJe 01/02/2010).

Com efeito, segundo o entendimento da Corte Superior, "Proposta ação anulatória pela Fazenda Municipal, "está

o crédito tributário com a sua exigibilidade suspensa, porquanto as garantias que cercam o crédito devido pelo

ente público são de ordem tal que prescindem de atos assecuratórios da eficácia do provimento futuro",

sobressaindo o direito de ser obtida certidão positiva com efeitos de negativa." (REsp n. 601.313/RS, relator

Ministro CASTRO MEIRA, DJ de 20.9.2004).

Conforme consigna o Ministro Relator Luiz Fux, no voto condutor do recurso: "considerando a excepcionalidade

que assinala as prerrogativas da Fazenda pública federal, estadual ou municipal, mormente a impossibilidade de

penhora de seus bens, revela a interpretação de que seja em sede de execução embargada ou ação anulatória pelo

Município, independentemente da prestação de garantia, é cabível a expedição da Certidão Positiva de Débitos

com efeitos Negativos".

Diante do exposto, com fundamento no artigo 557, §1º-A, do Código de Processo Civil, dou provimento agravo

de instrumento, para suspender a exigibilidade do crédito consubstanciado nas DEBCADs 51.070.333-00 e

51.070.335-6, determinando-se a expedição da Certidão Positiva com Efeito de Negativa - CPD-EM em favor do

Município agravante.

Intimem-se. Comunique-se. Decorrido o prazo recursal, baixem os autos ao Juízo de origem, observadas as

formalidades legais.

 

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

ALESSANDRO DIAFÉRIA

Juiz Federal Convocado

 

 

00036 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004543-45.2014.4.03.6108/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de apelação e remessa oficial face sentença de fls. 80/88 que denegou a segurança pelo qual a impetrante

objetivava desobrigar-se do recolhimento da contribuição social instituída pelo art. 1º da Lei Complementar nº

110/2001.

 

Alega-se, em síntese; (i) exaurimento finalístico da exação; (ii) inconstitucionalidade superveniente em virtude do

advento da Emenda nº 33/2001.

 

Contrarrazões às fls. 113/122.

 

O Ministério Público Federal opina pelo desprovimento do recurso.

2014.61.08.004543-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA

APELANTE : FUNDACAO DOUTOR AMARAL CARVALHO

ADVOGADO : SP090851 SILVIO DONATO SCAGLIUSI e outro(a)

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
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NETO
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Dispensada a revisão, por ser matéria predominantemente de direito, na forma regimental.

 

É, no essencial, o relatório.

 

DECIDO.

 

Nos termos do caput e § 1º-A do art. 557 do CPC e da Súmula 253/STJ, o relator está autorizado, por meio de

decisão monocrática a dar provimento a recurso e à remessa oficial, nas hipóteses de pedido manifestamente

improcedente e em dissonância com a jurisprudência dominante da respectiva Corte Regional ou de Tribunal

Superior.

 

O caso comporta decisão na forma do artigo 557 do CPC.

 

Anoto, primeiramente, que não há prova pré-constituída que demonstre, de plano, o direito alegado pela

impetrante, valendo-se a mesma apenas de presunções e ilações.

 

Consoante definição de Hely Lopes Meirelles, aceita em uníssono pela jurisprudência, direito líquido e certo é o

que se apresenta manifesto na sua existência, delimitado na sua extensão e apto a ser exercitado no momento da

impetração.

 

A alegação de exaurimento finalístico da norma em comento, além de imiscuir-se indevidamente em valoração

ínsita ao Poder Legislativo, necessariamente demandaria dilação probatória e contraditório, o que não é admissível

na via angusta da ação mandamental.

 

Ad argumentandum tantum, a contribuição instituída pelo art. 2º da Lei Complementar nº 110/2001, calculada à

alíquota de cinco décimos por cento sobre a remuneração devida, no mês anterior, a cada trabalhador, extinguiu-se

por ter alcançado seu prazo de vigência (sessenta meses contados a partir da exigibilidade -, consoante disposto no

§2º do mesmo artigo).

 

Diversamente, a contribuição instituída pelo art. 1º desse diploma legal, incidente em caso de despedida de

empregado sem justa causa à alíquota de 10% sobre todos os depósitos devidos referentes ao FGTS, durante a

vigência do contrato de trabalho, acrescidos das remunerações aplicáveis às contas vinculadas, foi instituída por

tempo indeterminado.

 

Consoante dicção do art. 2º da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, não se destinando à vigência

temporária, a lei terá vigor até que outra a modifique ou revogue. Por sua vez, conforme determina o art. 9º da LC

nº 95/98, com a redação dada pela LC nº 107/01, a cláusula de revogação deverá enumerar, expressamente, as leis

ou disposições legais revogadas. Igualmente, dispõe o art. 97, I, do Código Tributário Nacional que somente a lei

pode estabelecer a extinção de tributos.

 

Inexiste revogação, expressa ou tácita, do dispositivo guerreado, não havendo presumi-la quanto à norma jurídica

validamente estabelecida.

 

A finalidade do dispositivo se encontra em seu art. 3º, §1º, qual seja o aporte de recursos ao Fundo. Nesse viés,

observo que é axioma hermenêutico a preeminência da mens legis sobre a mens legislatoris, máxime por aquela,

neste caso, ter como fundamento de validade direitos sociais previstos expressamente na Carta Magna (art. 7º, III,

CF). A ratio legis, propriamente dita, por força do dispositivo indigitado, encontra-se autônoma de eventual

ocassio legis, mormente por força do aspecto socializante exigido do intérprete e aplicador do direito pátrio (art.

5º LINDB).

 

Com efeito, diversamente do sustentado, o telos jurídico do diploma não está adstrito exclusivamente aos

expurgos inflacionários de planos econômicos, servindo de importante mecanismo extrafiscal de coibição à

despedida sem justa causa (arts. 1º, IV; 7º, I, CF), consoante pode se dessumir da própria exposição de motivos

levantada pela impetrante:
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"A contribuição social devida nos casos de despedida sem justa causa, além de representar um importante

instrumento de geração de recursos para cobrir o passivo decorrente da decisão judicial, terá como objetivo

induzir a redução da rotatividade no mercado de trabalho".

 

 

Na verdade, não só inexiste revogação como o Projeto de Lei Complementar nº 200/2012, que objetivava

exatamente estabelecer prazo para a extinção da contribuição, foi vetado pela Presidenta da República, veto este

que foi mantido pelo Congresso Nacional em Sessão de setembro de 2013, o que reafirma a indeterminação

temporal da exação e que mesmo a mens legislatoris não imputa à exação caráter precário.

 

Deveras, o teor da Mensagem nº 301 de 2013 afasta a presunção que o contribuinte pretende unilateralmente

imputar quanto ao atingimento da finalidade normativa:

 

 

A extinção da cobrança da contribuição social geraria um impacto superior a R$ 3.000.000.000,00 (três bilhões

de reais) por ano nas contas do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, contudo a proposta não está

acompanhada das estimativas de impacto orçamentário-financeiro e da indicação das devidas medidas

compensatórias, em contrariedade à Lei de Responsabilidade Fiscal.

 

 

Outrossim, o art. 13 da LC nº 101/2001 expressamente consigna que as receitas recolhidas são destinadas

integralmente ao Fundo, não havendo alegar seu desvirtuamento, ressaltando-se que o FGTS, considerado na

globalidade de seus valores, constitui um fundo social dirigido a viabilizar financeiramente a execução de

programas de habitação popular, saneamento básico e infraestrutura urbana, ex vi do disposto nos artigos 6º, IV,

VI e VII; 7º, III, da Lei nº 8.036/90.

 

Assim, em vigência a norma, apenas haveria afastá-la em caso de inconstitucionalidade material ou formal. O

Supremo Tribunal Federal, no entanto, assentou a constitucionalidade dessa contribuição na ADI 2556/DF. Nesse

viés, o Ministro Moreira Alves exarou asserto de que a natureza jurídica das duas exações criadas pela lei em

causa é a de tributo, caracterizando-se como contribuições sociais que se enquadram na subespécie "contribuições

sociais gerais" que se submetem à regência do artigo 149 da Constituição, e não à do artigo 195 da Carta Magna.

 

Dessa maneira, não há alegar inconstitucionalidade superveniente pelo advento da EC nº 33/2001, que incluiu

disposições no art. 149, porquanto quando do julgamento da ADI indigitada, 13/06/2012, tal alteração promovida

pelo Poder Constituinte derivado reformador já era então vigente, e foi utilizado exatamente o art. 149 para

legitimar a validade da contribuição.

 

Adicionalmente, as alterações promovidas tiveram como escopo apenas regular situação específica do controle

extrafiscal da importação de combustíveis, jamais suprimir direito social que está previsto no próprio texto

constitucional, principalmente considerando que a República Federativa do Brasil tem como eixo valorativo os

valores sociais do trabalho. Como a impetrante é afeita a uma análise meramente histórica, vide a exposição de

motivos da emenda indigitada:

 

 

Na exposição de motivos, que justifica a proposta, o Ministro da Fazenda enfatiza que "com a proximidade da

total liberalização do mercado nacional relativo ao petróleo e seus derivados e ao gás natural, tornam-se

necessárias as alterações propostas, como única forma de se evitar distorções de natureza tributária entre o

produto interno e o importado, em detrimento daquele, que fatalmente ocorrerão se mantido o ordenamento

jurídico atual. Assim, adotada a presente proposta, poder-se-á construir e implementar, sem nenhum obstáculo de

natureza constitucional, uma forma de tributação dos referidos produtos que garantam a plena neutralidade

tributária".
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Mesmo somente pelo teor do texto constitucional a alegação da impetrante mostra-se incorreta. O art. 149, §2º, III

é inequívoco no sentido de utilizar o verbo "poder" e não o vocábulo "dever" ou a locução "somente poderá" (e.g.,

art. 37, XIX). As palavras constantes no texto constitucional não são desprovidas de sentido. O primado da

inovação normativa racional importa que o Constituinte é sempre coerente e claro quando impõe um dever (p. ex.,

art. 14, §8º, I), e por outro lado, quando prevê apenas uma possibilidade (v.g., art. 37, §8º). Como demonstrado, a

alteração objetivou ampliar a possibilidade da legiferação de contribuições de intervenção no domínio econômico,

principalmente no que tange a importações de combustíveis, ao dispor expressamente sobre as mesmas, de

maneira a evitar distorções, mas jamais dispôs sobre a restrição de contribuições sociais, até porque tal seria

inconstitucional, consoante o princípio da vedação ao retrocesso.

 

Nesse viés, o Superior Tribunal de Justiça outrossim já pronunciou a validade coeva da exação, afastando a

alegação de exaurimento de sua finalidade, e o Pretório Excelso reafirmou recentemente seu entendimento quanto

à constitucionalidade da contribuição em decisão proferida no RE 861517/RS, de relatoria da Ministra Cármen

Lúcia:

 

 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. OMISSÃO. ALEGAÇÃO GENÉRICA. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. LEI

COMPLEMENTAR Nº 110/2001 . REFORÇO AO FGTS. REVOGAÇÃO PELO CUMPRIMENTO DA

FINALIDADE. INEXISTÊNCIA.

1. A alegação genérica de violação do art. 535 do Código de Processo Civil, sem explicitar os pontos em que

teria sido omisso o acórdão recorrido, atrai a aplicação do disposto na Súmula 284/STF.

2. A promulgação da Lei Complementar n. 110/2001 instituiu duas contribuições sociais, cuja finalidade era

trazer novas receitas ao FGTS, visto a necessidade de promover complementação de atualização monetária a que

fariam jus os trabalhadores, em decorrência dos expurgos inflacionários das contas vinculadas ao referido fundo

que não foram devidamente implementadas pela Caixa Econômica Federal.

3. A contribuição social prevista no art. 1º da Lei Complementar n.

110/2001 baseia-se em percentual sobre o saldo de FGTS em decorrência da despedida sem justa causa, a ser

suportada por empregador, não se podendo inferir do normativo complementar que sua regência é temporária e

que sua vigência extingue-se com cumprimento da finalidade para a qual a contribuição foi instituída.

4. Se assim o fosse, haveria expressa previsão, como tratou a própria Lei Complementar n. 110/2001 de

estabelecer quando instituiu a segunda contribuição social, prevista no art. 2º do normativo, que estabeleceu

prazo de vigência de sessenta meses, a contar de sua exigibilidade.

5. Portanto, a contribuição instituída pelo art. 1º da Lei Complementar n. 110/2001 ainda é exigível, mormente

ante o fato de que sua extinção foi objeto do projeto de Lei Complementar n. 200/2012, o qual foi vetado pela

Presidência da República e mantido pelo Congresso Nacional em agosto de 2013.

Recurso especial improvido.

(REsp 1487505/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe

24/03/2015)

 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. INEXIGIBILIDADE DE CONTRIBUIÇÃO.

EXAURIMENTO DA FINALIDADE. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.

1. O Tribunal de origem, reiterando os termos do parecer ministerial, entendeu que a pretensão da impetrante em

declarar o exaurimento da finalidade para qual se instituiu a contribuição prevista no art. 1º da LC n. 110/2001

demandaria dilação probatória, inadequada à via estreita do mandado de segurança. A modificação do julgado

fica inviabilizada na via estreita do recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

2. Obter dictum, a contribuição prevista no art. 1º da Lei Complementar n. 110/2001 ainda é exigível, porquanto

apenas sua expressa revogação seria capaz de retirar-lhe do plano da existência/exigência, o que não ocorreu,

apesar da tentativa por meio do Projeto de Lei Complementar n. 200/2012. REsp 1.487.505/RS, Rel. Ministro

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 24/03/2015).

Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1467068/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em

05/05/2015, DJe 11/05/2015)

 

DECISÃO

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TRIBUTÁRIO. CONSTITUCIONALIDADE DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DO

ART. 1º DA LEI COMPLEMENTAR N. 110/2001: FINALIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO CONFORME À

JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RECURSO AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

Relatório

1. Recurso extraordinário interposto com base no art. 102, inc. III, al. a, da Constituição da República contra o
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seguinte julgado do Tribunal Regional Federal da Quarta Região:

"TRIBUTÁRIO. EXAÇÕES INSTITUÍDAS PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 110/2001. LEGITIMIDADE

PASSIVA. CABIMENTO DA VIA MANDAMENTAL. CARÁTER TRANSITÓRIO. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS.

FINALIDADE ATINGIDA. PRESUNÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE COMPROVAÇÃO.

CABIMENTO DA EXIGÊNCIA.

1. Tratando-se de mandado de segurança preventivo, a autoridade coatora a ser indicada é aquela que

ordinariamente realizaria o ato tido como ilegal que se busca evitar por meio da segurança buscada, e,

considerando-se que a impetrante tem sua sede

no Município de Chapecó, cuja fiscalização compete ao Gerente Regional do Trabalho e Emprego em Chapecó,

esta é a autoridade legítima para participar do polo passivo da presente demanda.

2. Não se está utilizando o mandado de segurança como sucedâneo de ação de cobrança. Resta claro que a

demanda objetiva somente garantir o direito de não recolher um tributo que a impetrante considera

inconstitucional, ilegal e indevido.

3. Quanto à contribuição social prevista no art. 1º da LC 110/2001, incidente em caso de despedida de

empregado sem justa causa, à alíquota de 10% sobre todos os depósitos devidos, referentes ao FGTS, durante a

vigência do contrato de trabalho, acrescidos das remunerações aplicáveis às contas vinculadas, teria sido esta

criada por tempo indefinido.

4. A natureza jurídica das duas exações criadas pela LC 110/2001 é tributária, caracterizando-se como

contribuições sociais enquadradas na sub-espécie contribuições sociais gerais. E, portanto, se submetem à

regência do art. 149 da Constituição.

5. Quanto à finalidade das contribuições combatidas, o Ministro Moreira Alves concluiu pela inequívoca

finalidade social, a saber, atender ao direito social referido no inciso III do art. 7º da Constituição de 1988, isto

é, o fundo de garantia do tempo de serviço.

6. Entretanto, ainda que as contribuições em comento estejam atreladas a uma finalidade, não se afigura possível

presumir que esta tenha já sido atingida.

7. O exame dos elementos informativos disponibilizados pelo administrador do Fundo não demonstra que tenha

sido atingida a finalidade para a qual foi criada a contribuição.

8. Merece provimento o apelo da União, tendo em vista que a contribuição prevista no art. 1º da LC 110/01 foi

instituída por tempo indefinido, bem como por não ser possível presumir o cumprimento da finalidade para a

qual foi instituída" .

[...]

O acórdão recorrido harmoniza-se com essa jurisprudência. Nada há a prover quanto às alegações da

Recorrente.

6. Pelo exposto, nego seguimento ao recurso extraordinário (art. 557, caput, do Código de Processo Civil e art.

21, § 1º, do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal).

(RE 861517, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, julgado em 04/02/2015, publicado em PROCESSO

ELETRÔNICO DJe-028 DIVULG 10/02/2015 PUBLIC 11/02/2015)

 

 

No mesmo sentido: RE 887925 / RS; RE 861518 / RS.

 

Ressalte-se que, em acórdão de lavra do Ministro Luiz Fux, entendeu-se que o exaurimento finalístico da norma

indigitada era matéria de índole infraconstitucional e, como já demonstrado, a posição do Superior Tribunal de

Justiça é no sentido de negar o argumento:

 

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TRIBUTÁRIO. INEXIGIBILIDADE DA

CONTRIBUIÇÃO DO ARTIGO 1º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 110/2001. CUMPRIMENTO DA

FINALIDADE. PREMISSA NÃO ADMITIDA COM BASE NAS PROVAS E NA INTERPRETAÇÃO DE LEIS

INFRACONSTITUCIONAIS. OFENSA REFLEXA. INCURCIONAMENTO NO CONTEXTO FÁTICO-

PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA Nº 279 DO STF. REVOGAÇÃO PELO ART. 149, § 2, III, A, DA CF.

AUSÊNCIA DO NECESSÁRIO PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 1. O exaurimento da

finalidade da contribuição prevista no art. 1º da Lei Complementar nº 110/2001, quando aferido pela Tribunal de

origem, demanda a análise da legislação infraconstitucional aplicável à espécie, bem como o revolvimento do

conjunto fático probatório dos autos, o que é inviável em sede de recurso extraordinário. No caso, a afronta à

Constituição, se existente, seria indireta e incidiria o óbice erigido pela Súmula nº 279 do STF. 2. O

prequestionamento da questão constitucional é requisito indispensável à admissão do recurso extraordinário. As

súmulas 282 e 356 do STF dispõem, respectivamente, verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando

não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada" e "O ponto omisso da decisão, sobre o qual não
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foram opostos embargos declaratórios, não podem ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito do

prequestionamento". 3. In casu, o acórdão recorrido extraordinariamente assentou: "TRIBUTÁRIO. EXAÇÕES

INSTITUÍDAS PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 110/2001. CABIMENTO DA VIA MANDAMENTAL. CARÁTER

TRANSITÓRIO. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. FINALIDADE ATINGIDA. PRESUNÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

INEXISTÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. CABIMENTO DA EXIGÊNCIA". 4. Agravo regimental DESPROVIDO.

(RE 857184 AgR, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 28/04/2015, PROCESSO

ELETRÔNICO DJe-090 DIVULG 14-05-2015 PUBLIC 15-05-2015)

 

 

Por conseguinte, não sendo o art. 1º da LC 110/2001 de vigência temporária - e efetivando o mesmo direitos

constitucionalmente garantidos -, tendo o Superior Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal Federal declarado e

reafirmado sua validade hodierna, inexistindo lei revogadora do dispositivo, não há alegar a inexigibilidade da

respectiva contribuição.

 

Ante o exposto, com fulcro no art. 557 do CPC c/c o art. 33 do RI/TRF-3ª Região, NEGO SEGUIMENTO à

apelação.

 

Publique-se. Intimem-se. Observadas as formalidades, baixem os autos ao Juízo de origem.

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

ALESSANDRO DIAFÉRIA

Juiz Federal Convocado
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RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

APELANTE : ANA MARIA VELOSO GUIMARAES e outros(as)

: PATRICIA MARA DOS SANTOS

ADVOGADO : SP042483 RICARDO BORDER e outro(a)

CODINOME : PATRICIA MARA DOS SANTOS SAAD NETTO

APELANTE : GUIOMARI GARSON DA COSTA GARCIA

: CRISTIANNE MARIA CARVALHO FORTES MILLER

: FILEMON ROSE DE OLIVEIRA

: MARIA CECILIA LEITE MOREIRA

: ESTEFANIA AMARAL ALBERTINI

ADVOGADO : SP042483 RICARDO BORDER e outro(a)

CODINOME : ESTEFANIA ALBERTINI DE QUEIROZ

APELANTE : RENATA CRISTINA MORETTO

: EDSON LUIZ DOS SANTOS

: MARIA REGINA DANTAS DE ALCANTARA

ADVOGADO : SP042483 RICARDO BORDER e outro(a)

CODINOME : MARIA REGINA DANTAS DE ALCANTARA MOSIN

APELANTE : ALICE VITORIA FAZENDEIRO DE OLIVEIRA LEITE

: JOSE ROBERTO MARQUES COUTO

ADVOGADO : SP042483 RICARDO BORDER e outro(a)

APELADO(A) : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO
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DECISÃO

Trata-se de recurso de apelação diante de sentença de fls. 209/219, que denegou a segurança pleiteada pelos

Apelantes, Procuradores da Fazenda Nacional, no sentido de majorar o valor mensal do seu auxílio-alimentação.

Em suas razões (fls. 233/242), os Apelantes sustentam terem direito líquido e certo à atualização do valor do seu

benefício, para que este acompanhe o custo real da alimentação em São Paulo, sendo a majoração imperativa ao

atendimento das normas constitucionais de revisão geral anual e irredutibilidade remuneratória.

[Tab]Contrarrazões da União às fls. 247/254.

O Ministério Público Federal (fls. 257/261) opinou pelo improvimento da apelação, sob o fundamento de que

inexiste direito líquido e certo dos impetrantes de obterem a majoração dos valores relativos ao auxílio-

alimentação.

 

 

Decido.

 

O cerne da controvérsia diz respeito à atualização monetária do valor do auxílio-alimentação, pretensão formulada

por Procuradores da Fazenda Nacional, a merecer, por conseguinte, o exame da Lei nº 8.460/92, que versa acerca

das vantagens devidas aos servidores do Poder Executivo, mais precisamente o artigo 22, de seguinte teor:

 

"Art. 22. O Poder Executivo disporá sobre a concessão mensal do auxílio-alimentação por dia trabalhado, aos

servidores públicos federais civis ativos da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional.

 § 1º A concessão do auxílio-alimentação será feita em pecúnia e terá caráter indenizatório.

 § 2º O servidor que acumule cargo ou emprego na forma da Constituição fará jus a percepção de um único

auxílio-alimentação, mediante opção. 

§ 3º O auxílio-alimentação não será: (Incluído pela Lei nº 9.527, de 1997)

 a) incorporado ao vencimento, remuneração, provento ou pensão; 

b) configurado como rendimento tributável e nem sofrerá incidência de contribuição para o Plano de Seguridade

Social do servidor público;

 c) caracterizado como salário-utilidade ou prestação salarial in natura.

 § 4º O auxílio-alimentação será custeado com recursos do órgão ou entidade em que o servidor estiver em

exercício, ressalvado o direito de opção pelo órgão ou entidade de origem.

 § 5º O auxílio-alimentação é inacumulável com outros de espécie semelhante, tais como auxílio para a cesta

básica ou vantagem pessoal originária de qualquer forma de auxílio ou benefício alimentação.

 § 6º Considerar-se-á para o desconto do auxílio-alimentação, por dia não trabalhado, a proporcionalidade de 22

dias.

 § 7º Para os efeitos deste artigo, considera-se como dia trabalhado a participação do servidor em programa de

treinamento regularmente instituído, conferências, congressos, treinamentos, ou outros eventos similares, sem

deslocamento da sede.

 § 8º As diárias sofrerão desconto correspondente ao auxílio-alimentação a que fizer jus o servidor, exceto aquelas

eventualmente pagas em finais de semana e feriados, observada a proporcionalidade prevista no § 6º."

 

O comando contido em lei remete ao Poder Executivo a tarefa de dispor acerca da concessão mensal do auxílio-

alimentação, custeado mediante recursos do órgão ou entidade em que o servidor estiver em exercício. É defeso ao

Poder Judiciário, nesse passo, adentrar na autonomia financeira de que dispõem os órgãos ou entes do Executivo,

modificando os parâmetros para a fixação do valor, haja vista o postulado constitucional da separação de poderes.

Ao contrário, ao Judiciário incumbe analisar, unicamente, o aspecto da legalidade, não restando evidenciado nos

autos qualquer infração à lei.

Nessa mesma esteira de entendimento encontra-se a jurisprudência. A Súmula 339 do Supremo Tribunal Federal,

recentemente convertida na Súmula Vinculante n. 37, estabelece que "não cabe ao Poder Judiciário, que não tem

função legislativa, aumentar vencimentos de servidores públicos sob fundamento de isonomia". No mesmo

sentido, os arestos que trago à colação:

 

"ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO DO PODER EXECUTIVO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC

NÃO CONFIGURADA. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. REAJUSTE MENSAL. EQUIVALÊNCIA COM O

VALOR DIÁRIO DE UMA REFEIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. DISCRICIONARIDADE ADMINISTRATIVA.

SÚMULA 339/STF. 

1. Trata-se, na origem, de Recurso Especial com a pretensão de que o auxílio-alimentação dos substituídos seja

reajustado mensalmente para que seja suficiente para cobrir as despesas alimentícias equivalentes, observada a

variação inflacionária. 
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2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. 

3. Conforme o art. 22 da Lei 8.460/1992, com a redação dada pela Lei 9.527/1997, compete ao Poder Executivo a

fixação/correção do valor do auxílio-alimentação, de forma que permitir a intervenção do Judiciário seria

desconsiderar os critérios indenizatórios fixados pelo Executivo à luz de norma estabelecida pelo Legislativo,

desconsiderando as distinções orçamentárias estabelecidas em decorrência de equívoca aplicação do princípio da

isonomia. 

4. As particularidades do caso (distinções orçamentárias e critérios legislativos específicos) conduziriam a uma

invasão do mérito administrativo em caso de acolhimento da pretensão do recorrente, o que é permitido apenas em

ocorrências excepcionais de flagrante ilegalidade. Em hipóteses análogas: AgRg no Ag 1.298.842/RJ, Segunda

Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe 29.6.2010; AgRg nos EDcl no REsp 902.419/RS, Segunda Turma,

Relator Ministro Humberto Martins, DJ 15.2.2008, 

5. Acrescente-se que o STJ entende que, a partir da Lei 9.527/1997, o valor do auxílio-alimentação deixou de

possuir correspondência com o valor de uma refeição por dia de trabalho, e que a fixação do auxílio obedece aos

critérios de disponibilidade econômica do Poder Executivo. Nesse sentido: AgRg no REsp 1.383.950/RS, Rel.

Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 22.8.2013; AgRg no REsp 1381503/SC, Rel. Ministro

Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 26.8.2013;AgRg no REsp 1.313.729/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell

Marques, Segunda Turma, DJe 9.4.2013. 

6. A pretensão de tratamento isonômico com os servidores do Poder Judiciário esbarra no consagrado enunciado

da Súmula 339/STF: "não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar vencimentos de

servidores públicos sob fundamento de isonomia". Na mesma linha: EDcl no REsp 1.336.703/PR, Rel. Ministro

Mauro Campbell Marques, Turma, DJe 9.4.2013; AgRg no REsp 1.338.271/RS, Rel. Ministro Humberto Martins,

Segunda Turma, DJe 10.10.2012. 7. Agravo Regimental não provido."

(AGRESP 201200500154, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE

DATA:28/02/2014)

 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. ATUALIZAÇÃO DOS VALORES

PERCEBIDOS. TUTELA ANTECIPATÓRIA. POSSIBILIDADE. VEROSSIMILHANÇA NÃO

DEMONSTRADA. AGRAVO IMPROVIDO. [...] - A questão sub judice se refere a auxílio-alimentação, mas,

nos termos do disposto no artigo 22, da Lei nº 8.460/92, a competência para a fixação e majoração das parcelas é

do Poder Executivo, não sendo permitido ao Poder Judiciário, por meio de decisão judicial, modificar os

parâmetros fixados pela Administração. - O Decreto nº 3.887/2001 que regulamenta o art. 22 da Lei nº 8.460/92,

que dispõe sobre o auxílio-alimentação, determina a competência para fixar o valor mensal do citado auxílio ao

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, observadas as diferenças de custo por unidade da federação,

isto é, há previsão legal delegando à Administração Federal o poder discricionário para fixar o valor do auxílio-

alimentação de seus servidores. - O Órgão competente para regulamentar o valor mensal do auxílio-alimentação

para os servidores da Advocacia da União, integrante do Poder Executivo, é o Ministério do Planejamento,

Orçamento e Gestão, por força do artigo 3º, do Decreto 3.887/2001. - Conforme previsão do art. 5º do mesmo

Decreto, cada órgão deverá incluir na proposta orçamentária anual os recursos necessários à manutenção do

mencionado auxílio. De modo que a determinação de majoração deve seguir o mesmo procedimento, sob pena de

um total desequilíbrio das contas públicas. - Ausente o requisito da verossimilhança do direito invocado. - Agravo

de instrumento a que se nega provimento, restando prejudicado o agravo regimental."

(AI 00156096220044030000, DESEMBARGADORA FEDERAL SUZANA CAMARGO, TRF3 - QUINTA

TURMA, DJU DATA:29/08/2006 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

 

"CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE COBRANÇA C/C OBRIGAÇÃO DE FAZER.

SERVIDOR DA FUNASA. ISONOMIA. SERVIDORES DO TCU. AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO.

DESCABIMENTO. 

1 - Ação de cobrança c/c obrigação de fazer interposta por servidor da FUNASA, ao objetivo de obter isonomia

com os servidores do TCU, para receberem auxílio alimentação no mesmo valor de R$ 740,96, por entender que

também lhe é devido referido benefício no mesmo montante, face ao princípio da isonomia. 

2 - Não cabe ao Poder Judiciário interferir nos critérios adotados pela Administração para atribuição do valor do

referido auxílio, a não ser na hipótese de ilegalidade, devidamente comprovada. Cada Poder é responsável por

estabelecer a remuneração dos seus servidores, mediante avaliação de conveniência e oportunidade, sendo a

iniciativa de lei privativa, como corolário do princípio da separação dos poderes. 

3 - O Decreto nº 3.887/2001 que regulamenta o art. 22 da Lei nº 8.460/92, que dispõe sobre o auxílio-alimentação,

determina a competência para fixar o valor mensal do citado auxílio ao Ministério do Planejamento, Orçamento e

Gestão, observadas as diferenças de custo por unidade da federação, isto é, há previsão legal delegando à

Administração Federal o poder discricionário para fixar o valor do auxílio-alimentação de seus servidores. 

4 - O Judiciário também não pode, sob pena de ofensa ao princípio da separação dos poderes, conceder qualquer

aumento sem que lei do Chefe do Poder Executivo o preveja. Esse é o sentido da súmula 339 do STF, que
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esclarece que não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar vencimentos de servidores

públicos sob o fundamento da isonomia. Precedentes. 

5 - A premissa isonômica não autoriza a conclusão de equiparação da remuneração dos servidores públicos.

Decerto, a pretexto de reequilibrar desigualdades, o princípio da isonomia tem sido utilizado, genericamente,

como solução para diversidades fáticas e/ou jurídicas existentes. Todavia, nem toda distinção é ilegítima, o que

exige uma atenção redobrada na aplicação do princípio isonômico. 

6 - Descabe o pedido alternativo do Autor, de o Judiciário afastar a Súmula 339/STF, a pretexto de praticar a

isonomia, instituir e/ou conceder benefícios, o que só seria possível com a devida previsão legal. Apelação

improvida."

(AC 08003168220134, Desembargador Federal Geraldo Apoliano, TRF5 - Quarta Turma) 

 

 

Ademais, diversamente do que alegam os Apelantes, não se verifica no caso violação da garantia da

irredutibilidade de vencimentos. 

Em primeiro lugar, porque o auxílio-alimentação não tem natureza salarial, e portanto não é incorporada à

remuneração dos servidores públicos. 

Em segundo lugar, porque o STF possui jurisprudência consolidada no sentido de que "só ofende o princípio da

irredutibilidade a lei de cuja incidência resulte decréscimo no valor nominal da remuneração anterior" (RE

nº 22.462-5/SC, Rel. Min. Sepúlveda Pertence), o que não é o caso dos autos.

Cito precedentes nesse sentido:

 

"PROCESSO CIVIL: AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557 DO CPC. DECISÃO TERMINATIVA. SERVIDOR

PÚBLICO. PEDIDO DE RESTABELECIMENTO DO PAGAMENTO DO ADICIONAL DE

PERICULOSIDADE, ADICIONAL DE INSALUBRIDADE E ADICIONAL NOTURNO. POLICIAIS

FEDERAIS. MEDIDA PROVISÓRIA 305/2006, CONVERTIDA NA LEI 11.358/2006. REMUNERAÇÃO POR

SUBSÍDIO INCOMPATÍVEL COM A PERCEPÇÃO CONJUNTA DE OUTRAS ESPÉCIES

REMUNERATÓRIAS. I - O agravo em exame não reúne condições de acolhimento, visto desafiar decisão que,

após exauriente análise dos elementos constantes dos autos, alcançou conclusão no sentido do não acolhimento da

insurgência aviada através do recurso interposto contra a r. decisão de primeiro grau. II - Os recorrentes não

trouxeram nenhum elemento capaz de ensejar a reforma da decisão guerreada, limitando-se a mera reiteração do

quanto afirmado na petição inicial. Na verdade, os agravantes buscam reabrir discussão sobre a questão de mérito,

não atacando os fundamentos da decisão, lastreada em jurisprudência dominante. III - O E. STF firmou

entendimento no sentido de que os servidores públicos, por manterem com o Estado um vínculo estatutário, não

têm direito adquirido à imutabilidade do regime remuneratório. Assim, este regime pode vir a ser alterado por

meio de lei, ensejando alteração da composição dos vencimentos, redução ou supressão de parcelas, desde que

isso não implique redução remuneratória. Essa é a norma jurídica que se extrai da interpretação sistemática dos

artigos 37, X e XV, da CF. IV - Os agravantes pretendem o restabelecimento dos adicionais de insalubridade,

periculosidade e noturno, os quais foram suprimidos de suas remunerações em função da Medida Provisória nº

305, de 29.06.2006, convertida na Lei nº 11.358/06, sustentando a inconstitucionalidade dessa legislação. Logo,

para se verificar se a alegação de inconstitucionalidade deduzida pelos agravantes procede, deve-se perquirir se a

nova legislação ensejou um decréscimo remuneratório aos agravantes. Nessa perspectiva, conclui-se que não

existe a alegada inconstitucionalidade, pois não ficou provado nos autos que os agravantes tiveram suas

remunerações diminuídas. V - Com o advento da Medida Provisória 305, de 29.06.2006, convertida na Lei

11.358/06, os servidores integrantes da Carreira Policial Federal passaram a ser remunerados exclusivamente por

subsídio, fixado em parcela única. VI - No novo modelo remuneratório é expressamente vedada a percepção

conjunta de gratificações, adicionais, abonos, prêmios, verbas de representação ou qualquer outra espécie

remuneratória, nos termos do § 4º do art. 39 da Constituição Federal, aplicável aos policiais federais por força do

disposto no § 9º do art. 144 da Constituição Federal. Ocorre que os agravantes não demonstraram que o novo

modelo lhes trouxe uma redução salarial. Ou seja, apesar das rubricas reclamadas terem sido extintas, os seus

valores passaram a integrar o subsídio dos agravantes, nos termos da Lei nº 11.358/06 e art. 144, § 9º da

Constituição Federal, resguardando-se o quantum remuneratório. VII - Não tendo o servidor direito adquirido a

regime jurídico de composição de vencimentos, mas apenas à irredutibilidade de remuneração, não se vislumbra a

inconstitucionalidade apontada pelos agravantes, nem violação dos direitos e garantias constitucionais arrolados

nos artigos 1º, III, 5º, caput e 7º, IX e XXIII, 37, XIV e 39, § 1º, III e §3º, todos da Constituição Federal. Portanto,

os autores não fazem jus ao recebimento dos adicionais de insalubridade, periculosidade e noturno após a

implantação da sistemática do subsídio. VIII - É inerente ao serviço policial o exercício de atividades em

condições adversas, de sorte que o valor do subsídio já leva em consideração essa circunstância (trabalho perigoso

e noturno), não configurando violação à isonomia o fato de o pessoal do setor administrativo perceber adicionais,

até porque se trata de cargos distintos. IX - Agravo improvido."
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(AC 00064004020074036119, DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MELLO, TRF3 - SEGUNDA

TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:20/02/2014 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

 

"ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO. RESTABELECIMENTO

DE ADICIONAIS. LEI 11.358/06. POLICIAIS FEDERAIS. RISCOS INERENTES JÁ CONTABILIZADOS NA

FIXAÇÃO DOS SUBSÍDIOS. AGRAVO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. 1.A jurisprudência do STF é

pacífica no sentido de que não há direito adquirido do servidor a regime jurídico. 2.Irredutibilidade dos

vencimentos mantida pela MP nº 305/06, convertida na Lei 11.358/06. 3. Riscos inerentes ao cargo de policial

federal que já foram levados em conta na fixação dos subsídios. 4 .Agravo a que se nega seguimento."

(AC 00045942720074036100, DESEMBARGADOR FEDERAL HENRIQUE HERKENHOFF, TRF3 -

SEGUNDA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:25/03/2010 PÁGINA: 342 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

 

"AÇÃO ORDINÁRIA - SERVIDOR PÚBLICO - SUPRESSÃO DOS ADICIONAIS DE PERICULOSIDADE,

INSALUBRIDADE E NOTURNO, PELA MP 305/06, CONVERTIDA NA LEI 11.358/06 - AUSENTE

AFIRMADA OFENSA AOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA,

DA RAZOABILIDADE, DA PROPORCIONALIDADE E DA IGUALDADE - INEXISTÊNCIA DE DIREITO

ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO FUNCIONAL - IMPROCEDÊNCIA AO PEDIDO. 1. Deseja a parte

autora invocar a ofensa aos princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana, da razoabilidade, da

proporcionalidade e da igualdade, o que inocorrido no caso vertente, insurgindo-se contra a MP n. 305/06,

convertida da Lei 11.358/06. 2. Pacífico não se oponha a imodificabilidade do regime jurídico remuneratório do

serviço público, evidentemente se protegida a irredutibilidade do todo percebido pelo agente público. 3. Não se há

de falar em redução de subsídios, vez que a Lei 11.358/06 estabeleceu novo sistema de remuneração, através de

subsídios, em atenção ao disposto nos §§ 4º e 8º, do art. 39, da Carta Política. 4. Evidenciado o não-decesso

remuneratório, sem sucesso se põe a empreitada em tela, a denotar o estrito cumprimento, pelo Poder Público, à

legalidade dos atos administrativos, caput do art. 37, Lei Maior. 5. Afastada aventada ofensa aos princípios

constitucionais da dignidade da pessoa humana, da razoabilidade, da proporcionalidade e da igualdade.

Precedentes. 6. Improvimento à apelação."

(AC 00063987020074036119, JUIZ CONVOCADO SILVA NETO, TRF3 - SEGUNDA TURMA, e-DJF3

Judicial 1 DATA:14/12/2011 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

 

"CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. CARREIRA DE AUDITOR FISCAL DO TRABALHO. LEI Nº

11.890/2008. REMUNERAÇÃO PAGA POR SUBSÍDIO. CUMULAÇÃO COM OUTRAS VANTAGENS.

IMPOSSIBILIDADE. 1. A Reforma Administrativa implementada pela EC nº 19/98 introduziu, para algumas

categorias, o sistema de remuneração por subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de verbas de

qualquer natureza, como adicionais, gratificações, abonos, prêmios, verbas de representação, entre outras, a fim de

que seja observado o teto constitucional, previsto no art. 37, X e XI, da Constituição Federal, consoante preceito

do art. 39, parágrafo 4º. 2. Com o advento da Lei nº 11.890/2008 os titulares do cargo de Auditor Fiscal do

Trabalho passaram a ser remunerados pelo regime do subsídio, a partir de 01/07/2008, prevendo este diploma que

não mais seria devida, entre outras espécies remuneratórias, os "valores incorporados à remuneração a título de

adicional por tempo de serviço" (art. 2º-C, V, acrescido à Lei nº 10.910/2004). 3. Não possui o servidor público

direito à permanência em determinado regime relativo à composição de vencimentos ou de proventos, apenas à

irredutibilidade do montante da remuneração, o que restou assegurado pelo pagamento de eventual diferença na

forma de parcela complementar de subsídio. 4. A jurisprudência pátria é pacífica no sentido de não reconhecer aos

servidores públicos, remunerados pelo regime do subsídio, o direito à cumulação com o pagamento de vantagens

pessoais, a exemplo dos quintos e décimos incorporados por tempo de serviço. Precedentes desta Corte. 5.

Apelação improvida."

(AC 200983000114653, Desembargador Federal André Luis Maia Tobias Granja, TRF5 - Terceira Turma, DJE -

Data::11/12/2012 - Página::264.)

 

Ante o exposto, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO à apelação.

Intimem-se.

Após as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem.

 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

Desembargador Federal
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00038 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0004723-59.2013.4.03.6120/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos por Job Vigilância Patrimonial Ltda. contra a decisão de fls.

673/682v.

Sustenta a embargante que houve contradição entre a fundamentação da decisão e o seu dispositivo.

Requer o recebimento dos embargos para sanar a contradição suscitada.

É o relatório. DECIDO.

Com razão a embargante.

A decisão monocrática de fls. 673/682v afastou a aplicação do artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97 (com redação dada

pela Lei nº 11.960/2009), a teor do preconizado pelo Manual de Cálculos da Justiça Federal, Capítulo 4, item 4.4,

porquanto nas repetições de indébito tributário, os créditos são corrigidos pela SELIC, nos termos do § 4° do art.

39 da Lei n. 9.250/95, que já inclui os juros, conforme Resolução CJF n. 267/2013.

Não obstante, ao negar seguimento ao recurso, a decisão embargada incorreu em contradição, deixando de

reconhecer a procedência desta parte do pedido, devolvida em apelação.

Em que pese a reforma parcial da sentença, tenho-a por insuficiente para modificação da sucumbência, mantendo

a proporção tal como estabelecida na sentença e na decisão embargada.

Assim, com base na fundamentação expendida na decisão monocrática de fls. 673/682v, acolho os embargos de

declaração para sanar a contradição apontada e fazer constar o seguinte dispositivo:

Pelo exposto, nego seguimento à apelação da União e a remessa oficial, com fundamento no artigo 557, caput,

do Código de Processo Civil e, com fundamento no art. 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, dou parcial

provimento à apelação da impetrante para declarar que eventual compensação, sujeita à apuração da

administração fazendária, seja realizada com tributos de mesma espécie e destinação, corrigidas pela Taxa SELIC

nos termos do § 4° do art. 39 da Lei n. 9.250/95 e conforme Resolução CJF n. 267/2013, observada, de qualquer

forma, a prescrição quinquenal, o trânsito em julgado nos termos do artigo 170-A do CTN, bem como as

instruções normativas da Receita Federal do Brasil.

Intimem-se. Após, tornem os autos conclusos.

 

 

São Paulo, 09 de setembro de 2015.

ALESSANDRO DIAFÉRIA

Juiz Federal Convocado

 

 

00039 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0014382-51.2015.4.03.0000/SP

2013.61.20.004723-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA

APELANTE : JOB VIGILANCIA PATRIMONIAL LTDA

ADVOGADO : SP245959A SILVIO LUIZ COSTA e outro(a)

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

APELADO(A) : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE ARARAQUARA - 20ª SSJ - SP

EXCLUIDO(A) : Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educacao FNDE

ADVOGADO : SP000FNDE HERMES ARRAIS ALENCAR

EXCLUIDO(A) : Instituto Nacional de Colonizacao e Reforma Agraria INCRA

ADVOGADO : SP000361 PAULO SÉRGIO MIGUEZ URBANO

EXCLUIDO(A) : Servico Nacional de Aprendizagem Comercial SENAC

: Servico Social do Comercio SESC

No. ORIG. : 00047235920134036120 1 Vr ARARAQUARA/SP
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DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto por Míriam Gorski de Toledo, em

face da decisão que, em sede de execução fiscal, rejeitou a exceção de pré-executividade, na qual se pugnava pela

ilegitimidade passiva da agravante. A decisão está fundamentada no fato de o nome da agravante constar na

Certidão de Dívida Ativa. 

Alega a agravante que não exercia a função de administradora da empresa executada, pelo que prescinde de prova

a ser produzida, e porquanto pode ser analisada em exceção de pré-executividade. Afirma a agravante que não

detinha poder de administração, não podendo ser responsabilizada pela execução em epígrafe. Aduz, ainda, não

haver dissolução irregular da sociedade, nem indícios de atuação dolosa ou culposa na administração dos

negócios, por meio de fraude ou excesso de poderes. 

Requer a concessão de efeito suspensivo e ao final seja dado provimento ao agravo de instrumento para excluir a

agravante do polo passivo da execução fiscal, ou caso mantida, seja limitada a responsabilidade apenas quanto aos

débitos referentes ao período em que figurou como sócia da devedora principal. 

Decido.

O feito comporta julgamento com fundamento no art. 557 do Código de Processo Civil.

O processo de execução tem como objetivo a satisfação do crédito do exeqüente, mediante a expropriação de bens

do devedor. Comporta a execução fiscal extrema rigidez em favor do credor, vez que garante ao título a presunção

de liquidez e certeza, a ser afastada pelo devedor, que o fará por meio dos embargos ao devedor.

Os embargos à execução são o meio de defesa próprio da execução fiscal, sendo cabível a exceção de pré-

executividade nas situações em que não se faz necessária dilação probatória ou em que as questões possam ser

conhecidas de ofício pelo magistrado.

Diante da possibilidade de promoção de execução desprovida de sua causa fundamental, é dizer, diante da

invalidade do título executivo, não parece coerente compelir o executado nessas hipóteses - restritas, convém

mencionar - a garantir o juízo para, somente depois, poder apresentar defesa. É nesse contexto que se vislumbra a

exceção de pré-executividade.

A exceção de pré-executividade - admitida por construção doutrinário-jurisprudencial - opera-se quanto às

matérias de ordem pública, cognoscíveis de ofício pelo juiz que versem sobre questão de viabilidade da execução

- liquidez e exigibilidade do título, condições da ação e pressupostos processuais, a decadência, a prescrição, entre

2015.03.00.014382-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal LUIZ STEFANINI

AGRAVANTE : FORMAT INDL/ DE EMBALAGENS LTDA e outro(a)

: GENSYS TECNOLOGIA E SISTEMAS LTDA

ADVOGADO : SP058768 RICARDO ESTELLES e outro(a)

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

PARTE RÉ : PRODUTOS ELSIE CLAIRE LTDA e outros(as)

: CRIA SIM PRODUTOS DE HIGIENE LTDA

: KARVIA DO BRASIL LTDA

: CEDIPRO DISTRIBUIDORA LTDA

: REDOMA PERFUMES LTDA

: CANAL FACIL IND/ E COM/ DE PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA

: PONTO FINAL PARTICIPACOES E EMPREENDIMENTOS LTDA

: MACADAMO COM/ E PARTICIPACOES LTDA

: MAURO NOBORU MORIZONO

: ROSA MARIA COELHO MARCONDES MORIZONO

: CAROLINA MIDORI MARCONDES MORIZONO

: DANIEL MINORU MARCONDES MORIZONO

: LOURDES TOSHICA HIRATA FIDELIS

: MARIA KUMIKO KADOBAYASHI IWAMOTO

: MONIQUE SUEMI MARCONDES MORIZONO

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00197072720114036182 12F Vr SAO PAULO/SP
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outras - dispensando-se, nestes casos, a garantia prévia do juízo para que essas alegações sejam suscitadas.

Ressalvado, portanto, o entendimento do Relator, manifestado em decisões anteriormente proferidas, no sentido

de que incumbia, sempre, ao Fisco demonstrar a responsabilidade do sócio-administrador pelo crédito tributário.

É oportuno consignar que o colendo Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.104.900/ES,

representativo da controvérsia, ratificou a orientação quanto à possibilidade do redirecionamento da execução

fiscal proposta contra pessoa jurídica aos seus sócios, cujos nomes constem da Certidão da Dívida Ativa - CDA,

ficando a cargo destes provar que não houve a prática de atos com excesso de poderes ou infração à lei, contrato

social ou estatutos.

Assim, constando o nome do sócio na Certidão de Dívida Ativa, ocorre inversão do ônus da prova, tendo em vista

que a CDA goza de presunção de certeza e liquidez, cabendo ao próprio sócio-gerente o ônus de provar a ausência

de responsabilidade pelo crédito exequendo pelas vias cognitivas próprias, especialmente a dos embargos à

execução

Merece registro, outrossim, que a Primeira Seção da Corte Superior reiterou o referido entendimento no

julgamento do REsp n. 1.182.462/AM, cujo acórdão está assim ementado:

 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ART. 105, III, A, DA CF/1988. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À

EXECUÇÃO FISCAL. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA DO SÓCIO. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA

PELA PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ. CDA. PRESUNÇÃO RELATIVA DE CERTEZA E LIQUIDEZ. NOME DO

EXECUTADO NA CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA - CDA. CO-RESPONSÁVEL REDIRECIONAMENTO.

INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. RESPONSABILIDADE. MATÉRIA APRECIADA SOB O RITO DO ART.

543-C, DO CPC. (RESP 1.104.900/ES, DJE 01.04.2009) RESOLUÇÃO STJ 8/2008. 1. A responsabilidade

patrimonial secundária do sócio, na jurisprudência do Egrégio STJ, funda-se na regra de que o redirecionamento

da execução fiscal, e seus consectários legais, para o sócio-gerente da empresa, somente é cabível quando reste

demonstrado que este agiu com excesso de poderes, infração à lei ou contra o estatuto, ou na hipótese de

dissolução irregular da empresa. 2. No julgamento dos Embargos de Divergência em Recurso Especial n.º

702.232/RS, da relatoria do E. Ministro Castro Meira, publicado no DJ de 26.09.2005, a Primeira Seção desta

Corte Superior assentou que: a) se a execução fiscal foi ajuizada somente contra a pessoa jurídica e, após o

ajuizamento, foi requerido o seu redirecionamento contra o sócio-gerente, incumbe ao Fisco a prova da

ocorrência de alguns dos requisitos do art. 135, do CTN; b) quando reste demonstrado que este agiu com excesso

de poderes, infração à lei ou contra o estatuto, ou na hipótese de dissolução irregular da empresa; c) constando o

nome do sócio-gerente como co-responsável tributário na Certidão de Dívida Ativa - CDA cabe a ele o ônus de

provar a ausência dos requisitos do art. 135 do CTN, independentemente se a ação executiva foi proposta contra

a pessoa jurídica e contra o sócio ou somente contra a empresa, tendo em vista que a CDA goza de presunção

relativa de liquidez e certeza, nos termos do art. 204 do CTN c/c o art. 3.º da Lei n.º 6.830/80. 3.

Consectariamente, a Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp. 1.104.900/ES, representativo da

controvérsia, nos termos do artigo 543-C, do Código de Processo Civil, reafirmou referido entendimento, no

sentido de que, "se a execução foi ajuizada apenas contra a pessoa jurídica, mas o nome do sócio consta da CDA,

a ele incumbe o ônus da prova de que não ficou caracterizada nenhuma das circunstâncias previstas no art. 135

do CTN, ou seja, não houve a prática de atos 'com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou

estatutos'." (Rel. Min. Denise Arruda, DJe 01.04.2009). 4. Recurso especial desprovido.

(RESP 201000321007, ELIANA CALMON, STJ - PRIMEIRA SEÇÃO, DJE DATA:14/12/2010.)

 

No caso dos autos, verifica-se que a agravante consta como sócia corresponsável da empresa executada, desde

10/10/2002 (fl. 115), na Certidão de Dívida Ativa de fls. 114-128, nº 35.906.419-1, referindo-se o período da

dívida fiscal às parcelas de 01/2002 a 05/2006. 

Registre-se, por oportuno, que a agravante não consta como corresponsável tributária nas CDA's de nº

60.060.350-4 e nº 60.142.861-7, carreadas a este agravo.

Ante o exposto, com fundamento no art. 557 do CPC, DOU PROVIMENTO ao agravo de instrumento para

manter o nome da agravante no polo passivo da execução fiscal subjacente, delimitando a sua responsabilidade no

período em que figurava como sócia corresponsável pela dívida fiscal.

Comunique-se. Intimem-se.

Após, cumpridas as formalidades legais, baixem os autos para Vara de origem.

 

 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

LUIZ STEFANINI

Desembargador Federal
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Boletim de Acordão Nro 14411/2015 

ACÓRDÃOS:

 

 

 

00001 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000732-97.2007.4.03.6116/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE CONTRADIÇÃO E

OBSCURIDADE NO JULGADO. EFEITO INFRINGENTE. INADMISSIBILIDADE.

1. A omissão suscitada em embargos de declaração deve ser direta e imediata em relação à decisão embargada.

Não há se falar em existência de contradição e obscuridade no julgado.

2. O acórdão recorrido enfrentou todas as teses que lhe foram apresentadas, sem nenhuma omissão, contradição e

obscuridade.

3. A discordância do embargante no tocante ao posicionamento esposado pela Turma julgadora não traduz

omissão, contradição ou obscuridade no julgado.

4. O intuito infringente dos presentes embargos de declaração é manifesto. Embargos declaratórios não se prestam

a rediscutir matéria decidida, mas corrigir erros materiais, esclarecer pontos ambíguos, obscuros, contraditórios ou

suprir omissão no julgado, vez que possuem somente efeito de integração e não de substituição. Precedentes.

5. Ainda que para fins de prequestionamento, os embargos de declaração pressupõem a existência de

ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão no julgado, o que não se verifica na hipótese dos autos.

6. Embargos de declaração conhecidos e improvidos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, conhecer dos embargos de declaração e negar-lhes

provimento, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

ALESSANDRO DIAFÉRIA

Juiz Federal Convocado

 

 

00002 AGRAVO REGIMENTAL EM APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0007463-95.2010.4.03.6119/SP

 

 

 

2007.61.16.000732-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA

EMBARGANTE : Justica Publica

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : KLEITON ARIEL FESTA

ADVOGADO : PR023917 NEITON M PRIEBE e outro(a)

No. ORIG. : 00007329720074036116 1 Vr ASSIS/SP

2010.61.19.007463-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA

AGRAVANTE : ROBERTA GUERRA CAMARGO MENDES

ADVOGADO : SP172733 DANIEL ALBERTO CASAGRANDE e outro(a)

APELADO(A) : Justica Publica
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EMENTA

PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM APELAÇÃO CRIMINAL. INCIDENTE DE

RESTITUIÇÃO. PREJUDICIALIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Agravo regimental interposto pela defesa contra decisão que, com fundamento no artigo 33, inciso XII, do

Regimento Interno desta Corte, julgou prejudicado o recurso de apelação interposto contra sentença que havia

indeferido o pedido de restituição de veículo.

2. Este Tribunal já decidiu acerca da manutenção do perdimento dos bens apreendidos, inclusive do veículo

pretendido no presente feito, ao fundamento que foram utilizados para "acobertar a natureza ilícita da qual eram

provenientes". Desse modo, a superveniência da decisão deste Tribunal pela manutenção do perdimento atinge o

mérito da presente apelação.

3. Ao contrário do sustentado pela requerente, como bem observado pelo MPF, há dúvidas quanto à legítima

propriedade do veículo, tendo a acusada formulado pedido de restituição do automóvel nos autos n. 0005412-

14.2010.403.6119, alegando que a família estava arcando com o ônus do financiamento do veículo junto a

instituição financeira.

4. A decisão agravada foi fartamente motivada, com exame de aspectos fáticos do caso concreto, ponderando pela

prejudicialidade do presente incidente de restituição à vista da decretação do perdimento do bem na esfera penal.

Assim, caberia à parte interessada buscar seus direitos na via cível adequada.

5. A ilação quanto à dúvida em relação a propriedade do bem apenas reforça a impossibilidade da pretendida

restituição na presente via.

6. Agravo regimental improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da

Primeira Turma do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo

regimental, nos termos do voto do Relator e na conformidade da minuta de julgamento, que ficam fazendo parte

deste julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

ALESSANDRO DIAFÉRIA

Juiz Federal Convocado

 

 

00003 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0009376-86.2011.4.03.6181/SP

 

 

 

 

EMENTA

APELAÇÃO CRIMINAL. NÃO ATENDIMENTO DE REQUSITO DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL

TEMPESTIVIDADE. RECURSO NÃO CONHECIDO.

1. Recurso de apelação interposto contra sentença que julgou improcedente o pedido de restituição do veículo

Volvo XC 60 3.0T AWD, placas EIT4963, apreendido em virtude de determinação judicial na investigação levada

a cabo na denominada Operação "Paraíso Fiscal", perante a 2ª Vara Federal Criminal de São Paulo.

2. Consoante o disposto no artigo 593, inciso I, do Código de Processo penal, caberá apelação no prazo de 05

(cinco) dias, das sentenças definitivas de condenação ou absolvição proferidas por juiz singular.

3. Estabelece o artigo 798, caput e §1º, do Código de Processo penal que os prazos correrão em cartório e serão

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00074639520104036119 6 Vr GUARULHOS/SP

2011.61.81.009376-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA

APELANTE : MAURICIA MARIA ROSA EISENMANN

ADVOGADO : SP218019 ROGERIO SEGUINS MARTINS JUNIOR e outro(a)

APELADO(A) : Justica Publica

No. ORIG. : 00093768620114036181 2P Vr SAO PAULO/SP
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contínuos e peremptórios, não se interrompendo por férias, domingo ou dia feriado e não se computará o dia do

começo, incluindo-se, porém, o do vencimento.

4. A sentença foi publicada no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região. A disponibilização da sentença

no Diário Eletrônico deu-se em 23.10.2012 (terça-feira), e a publicação é tida por ocorrida no primeiro dia útil

subsequente, ou seja, 24.10.2012 (quarta-feira). O início do prazo recursal ocorreu em 25.10.2012 (quinta-feira) e

término em 29.10.2012 (segunda-feira). A apelação foi apresentada em 08.11.2012, ultrapassando o prazo

processual previsto.

5. Apelação não conhecida.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer do recurso de apelação por

intempestivo, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

ALESSANDRO DIAFÉRIA

Juiz Federal Convocado

 

 

00004 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0011371-37.2011.4.03.6181/SP

 

 

 

 

EMENTA

PENAL. APELAÇÃO. PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DE AUTOMÓVEL APREENDIDO. ALEGAÇÃO DE

PROPRIEDADE DE TERCEIRO DE BOA-FÉ: NÃO DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO

DA ORIGEM LÍCITA. APELAÇÃO DESPROVIDA. 

1. Apelação contra sentença que indeferiu o pedido de restituição do veículo Tucson/Hyundai, placas ELS1299,

apreendido em virtude de investigação levada a cabo na Operação denominada "Paraíso Fiscal".

2. A apelante não logrou comprovar a propriedade lícita do automóvel que busca restituir, tampouco a situação de

boa-fé.

3. A apelante Evanilde Ferreira Alves é companheira de Alaor de Paulo Honório, o qual está sendo processado

pela prática de corrupção passiva, formação de quadrilha e lavagem de dinheiro, em três denúncias de nºs

0010572-91.2011.403.6181, 0001474-82.2011.403.6181 e 00010573-76.2011.403.6181 perante a 2ª Vara

Criminal da Subseção Judiciária de São Paulo (fls. 85/129, 131/165 e 166/198), em virtude de Operação

denominada "Paraíso Fiscal".

4. É incontroverso nos autos que o companheiro da apelante, Sr. Alaor de Paulo Honório, contribuiu para a

aquisição do veículo, pagando à empresa vendedora Hyundai Caoa do Brasil Ltda a quantia de dezenove mil reais,

através dos cheques de sua titularidade, e não resta demonstrada a existência de empréstimo deste valor à apelante,

como alegado.

5. O Sr. Alaor de Paulo Honório era um dos sócios da empresa "A Moda Real Comércio de Confecções Ltda-Me"

à época da compra do automóvel, tanto que assina o contrato social acostado aos autos, em 26.01.2011, fato

corroborado pelo Ofício do Ministério da Fazenda que, pautado no breve relato da Jucesp, informa que Alaor de

Paulo Honório retirou-se da sociedade referida em 21.02.2011.

6. A prova dos autos é que o companheiro da apelante comprou o automóvel, seja pagando dezenove mil reais em

cheques de conta corrente de sua titularidade, seja na qualidade de sócio da empresa "A Moda Real Comércio de

Confecções Ltda-Me", renda da qual Evanilde afirmou ter sido utilizada para a compra.

7. Apelação desprovida. 

 

 

2011.61.81.011371-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA

APELANTE : EVANILDE FERREIRA ALVES

ADVOGADO : SP133798A JOSE ALVES DE BRITO FILHO

APELADO(A) : Justica Publica

No. ORIG. : 00113713720114036181 2P Vr SAO PAULO/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

ALESSANDRO DIAFÉRIA

Juiz Federal Convocado

 

 

00005 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000447-70.2012.4.03.6006/MS

 

 

 

 

EMENTA

PENAL. APELAÇÃO. PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DE AUTOMÓVEL APREENDIDO EM AÇÃO PENAL

NA RESIDÊNCIA DE RÉU. ALEGAÇÃO DE PROPRIEDADE DE TERCEIRO DE BOA-FÉ: NÃO

DEMONSTRADA. APELAÇÃO DESPROVIDA. 

1. Apelação contra sentença que indeferiu o pedido de restituição do veículo VW Gol Power, placas ASN 0375,

apreendido em poder do réu Júlio Cesar Roseni, em virtude de investigação levada a cabo na Operação

denominada "Marco 334".

2. O instrumento, produto, bem ou valor relacionados ao crime não podem ser restituídos, mesmo após transitar

em julgado a decisão final do processo, devendo ser determinada a sua perda em favor da União, ressalvando-se

os direitos de terceiro de boa-fé e desde que comprovada a propriedade lícita.

3. No caso dos autos, a apelante não logrou comprovar suficientemente a propriedade do veículo que busca

restituir, tampouco a situação de boa-fé.

4. Os documentos acostados aos autos não comprovam, inequivocamente, que a negociação ocorreu (transação

comercial entabulada com o Sr. Elizângelo Rodrigues da Costa, na qual este comprou o veículo Toyota Hilux,

placas JZH3813, da apelante e deu como parte do pagamento o automóvel Gol)

5. Embora a ausência de firma reconhecida no contrato não o torne nulo, revela-se insuficiente para a devolução

do automóvel Gol, porquanto persiste a dúvida de sua real celebração pelos subscritores.

6. Revela-se inusual que a apelante celebre contrato para venda de veículo com o Sr. Elizângelo, na data de

29.08.2011 e aceite cheque para pagamento, no valor de vinte mil reais, para compensação somente seis meses

após a venda, em 29.02.2012.

7. A apreensão do veículo Gol em posse do réu Júlio Cesar Roseni traz equivocidade à alegada propriedade da

apelante acerca do bem, porquanto sendo empresa cujo objeto social é a "exploração das atividades de comércio

varejista de automóveis, camioneta e utilitários usados", o comportamento de "ceder" o automóvel para uso do réu

Júlio, dispondo de tal capital, mostra-se absolutamente incompatível com suas finalidades sociais.

8. O fato de existir constrição do veículo em sede criminal não inviabiliza que a apelante pleiteie na esfera cível

eventual ressarcimento, que entender pertinente, em face da parte que deu causa à apreensão do bem.

9. Apelação improvida.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

2012.60.06.000447-3/MS

RELATOR : Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA

APELANTE : SILVA E SILVA COM/ DE VEICULOS LTDA

ADVOGADO : MS012328 EDSON MARTINS e outro(a)

APELADO(A) : Justica Publica

No. ORIG. : 00004477020124036006 1 Vr NAVIRAI/MS
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ALESSANDRO DIAFÉRIA

Juiz Federal Convocado

 

 

00006 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0009875-36.2012.4.03.6181/SP

 

 

 

 

EMENTA

PENAL. APELAÇÃO. PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DE AUTOMÓVEL APREENDIDO. ALEGAÇÃO DE

PROPRIEDADE DE TERCEIRO DE BOA-FÉ: NÃO DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO

DA ORIGEM LÍCITA. APELAÇÃO DESPROVIDA.

1. Apelação contra sentença que indeferiu o pedido de restituição do veículo GM Zafira, placas DTY9136,

apreendido em virtude de investigação levada a cabo na Operação denominada "Paraíso Fiscal".

2. A apelante não logrou comprovar a propriedade lícita do automóvel que busca restituir, tampouco a situação de

boa-fé.

3. É incontroverso que o Sr. João Francisco Nogueira Eisenmann, réu nos autos da ação penal 0001474-

82.2011.403.6181, em trâmite na 2ª Vara Criminal da Subseção Judiciária de São Paulo, decorrente de

investigação na Operação denominada "Paraíso Fiscal", é um dos sócios da apelante.

4. É incontroverso que o automóvel Zafira, placas DTY9136, foi apreendido na residência do Sr. João Francisco

Nogueira Eisenmann, inexistindo no recurso qualquer justificativa para que o bem da empresa apelante estivesse à

disposição do Sr. Francisco, na medida em que se alega a independência patrimonial entre as pessoas física do

sócio Sr. João e a jurídica.

5. A apelante não instruiu o presente feito com demonstrativo de sua situação econômica-financeira, a indicar

capacidade para a aquisição do bem.

6. A denúncia oferecida contra o Sr. João Francisco Nogueira Eisenmann, nos autos da ação penal 0001474-

82.2011.403.6181, imputa-lhe o uso da pessoa jurídica Luvamac, ora apelante, para ocultação da propriedade e da

origem dos recursos criminosos auferidos pelo réu João e resultantes dos crimes de corrupção passiva, formação

de quadrilha e advocacia administrativa

7. A manutenção da constrição sobre o veículo nesta esfera criminal não impede que a apelante busque o

ressarcimento em sede cível, em face do acusado, uma vez que a razão da medida constritiva decorreu de suposta

prática de crime de lavagem e ocultação de bens por João Francisco Nogueira Eisenmann, por intermédio da

pessoa jurídica apelante, sendo que a alegada independência patrimonial com a pessoa física do réu, não

comprovada, não torna irregular a apreensão do bem. O fato de existir constrição sobre o bem em sede criminal

não inviabiliza que a apelante pleiteie na esfera cível eventual ressarcimento, que entender pertinente, em face da

parte que deu causa à apreensão do veículo.

8. O procedimento de pedido de restituição não torna imutável a discussão acerca da constrição sobre o bem,

sendo certo que ocorrida alteração fática das circunstâncias que ensejaram a apreensão e sua manutenção, a

situação poderá ser revista.

9. Apelação desprovida.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

ALESSANDRO DIAFÉRIA

Juiz Federal Convocado

 

2012.61.81.009875-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA

APELANTE : LUVAMAC EQUIPAMENTOS DE SEGURANCA LTDA

ADVOGADO : SP013439 PAULO SERGIO LEITE FERNANDES e outro(a)

APELADO(A) : Justica Publica

No. ORIG. : 00098753620124036181 2P Vr SAO PAULO/SP
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00007 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0009876-21.2012.4.03.6181/SP

 

 

 

 

EMENTA

APELAÇÃO CRIMINAL. EXCEÇÃO DE LITISPENDÊNCIA. ALEGAÇÃO DE DUPLA IMPUTAÇÃO DO

CRIME DE LAVAGEM PELO MESMO FATO CRIMINOSO: INOCORRÊNCIA. IMPUTAÇÃO NA

DENÚNCIA POR FATOS DISTINTOS. APELAÇÃO DESPROVIDA.

1. Trata-se de apelação interposta por JOSÉ GERALDO MARTINS FERREIRA contra sentença que julgou

improcedente a exceção de litispendência.

2. A denúncia de nº 0001474-82.2011.403.6181 imputa a prática de lavagem de dinheiro por José Geraldo para

ocultar bens e valores do corréu João Eisenmann.

3. A denúncia de nº 0001908-37.2012.403.6181 imputa a prática de lavagem de dinheiro por José Geraldo para

ocultar bens e valores próprios.

4. Embora tenha razão o apelante ao alegar que o tipo penal é misto alternativo, a prática de mais de um ato

criminoso em contextos diversos, enseja a prática de mais de um crime. Precedentes da doutrina e jurisprudência.

5. Ainda que se admitisse, de plano, a existência de litispendência, a solução não seria a extinção da ação penal nº

0001908-37.2012.403.6181, dada a existência de imputações de crimes diversos do ora discutido, ao próprio

apelante e a outros réus.

6. Apelação desprovida.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

ALESSANDRO DIAFÉRIA

Juiz Federal Convocado

 

 

00008 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0010240-90.2012.4.03.6181/SP

 

 

 

 

EMENTA

PENAL. APELAÇÃO. PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DE DINHEIRO CONSTRITO JUDICIALMENTE.

REQUERENTE DENUNCIADA POR CRIME DE LAVAGEM DE DINHEIRO. FORAGIDA DA JUSTIÇA.

SEM NOTÍCIA DE COMPARECIMENTO AO JUÍZO. IMPOSSIBILIDADE DE AVALIAR-SE PEDIDO DE

2012.61.81.009876-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA

APELANTE : JOSE GERALDO MARTINS FERREIRA

ADVOGADO : RJ112444 RICARDO PIERI NUNES

APELADO(A) : Justica Publica

PARTE AUTORA : GUILHERME FELIPE VENDRAMINI DOS SANTOS

No. ORIG. : 00098762120124036181 2P Vr SAO PAULO/SP

2012.61.81.010240-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA

APELANTE : KAZUKO TANE

ADVOGADO : SP178437 SILVANA ETSUKO NUMA SANTA

APELADO(A) : Justica Publica

No. ORIG. : 00102409020124036181 2P Vr SAO PAULO/SP
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LIBERAÇÃO DE VALOR. INTELECÇÃO DO ARTIGO 4º, §3º, DA LEI 9613/98, DUVIDA RAZOÁVEL

SOBRE O EFETIVO LEVANTMENTO DA QUANTIA ORA RECLAMADA. APELAÇÃO DESPROVIDA. 

1. Apelação interposta por KAZUKO TANE contra sentença que indeferiu o desbloqueio de valores depositados

em suas contas bancárias a título de proventos, anteriormente constritos em decorrência de ordem judicial,

relacionada à investigação levada a cabo na Operação denominada "Paraíso Fiscal".

2. O instrumento, produto, bem ou valor relacionados ao crime não podem ser restituídos, mesmo após transitar

em julgado a decisão final do processo, devendo ser determinada a sua perda em favor da União, ressalvando-se

os direitos de terceiro de boa-fé e desde que comprovada a propriedade lícita.

3. A apelante figura como ré em ação penal instaurada em decorrência de investigação levada a cabo na

denominada Operação "Paraíso Fiscal", sendo processada inclusive por crime de lavagem de dinheiro.

4. Qualquer requerimento para liberação de valores constritos judicialmente subordina-se à apresentação do

requente à Justiça. Intelecção do artigo 4º, §3º, da Lei 9.613/98

5. Estando a apelante foragida, e sem notícia de que tenha se apresentado à Justiça, o pedido formulado neste

recurso não mereceria sequer ser conhecido.

6. No mérito, há dúvida razoável sobre o levantamento do dinheiro ora reclamado, relativo a salário dos meses de

junho e julho de 2011, constritos judicialmente.

7. Da análise dos extratos da conta corrente da apelante é possível inferir o bloqueio judicial - Bacen Jud do

montante de R$ 46.185,16, em 04.08.2011 e o desbloqueio judicial de referida quantia em 08.08.2011 e, na

mesma data, sua transferência na integralidade.

8. Apelação desprovida. 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

ALESSANDRO DIAFÉRIA

Juiz Federal Convocado

 

 

00009 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0010887-85.2012.4.03.6181/SP

 

 

 

 

EMENTA

APELAÇÃO CRIMINAL. RESTITUIÇÃO DE VALOR BLOQUEADO. LEVANTAMENTO DE SEQUESTRO

DE IMÓVEL. 

1. Recurso de apelação interposto contra decisão que indeferiu a liberação de valores bloqueados em conta

corrente, relativo à investigação levada a cabo na denominada Operação "Paraíso Fiscal", perante a 2ª Vara

Federal Criminal de São Paulo.

2. Levantamento de sequestro. O pedido inicial limitou-se ao pleito de liberação de valores bloqueados em conta,

não merecendo ser conhecido o pleito formulado nas razões de apelação de levantamento de sequestro de imóvel,

por tratar-se de ampliação de pedido, não admitido em sede recursal.

3. Desbloqueio de valores. A apelante não logrou comprovar que os valores depositados em sua conta proveem de

origem lícita, tampouco a situação de terceiro de boa-fé.

4. Persistindo fundada suspeita de tratar-se o valor pleiteado proveito dos crimes atribuídos aos genitores da

2012.61.81.010887-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA

APELANTE : ANDREA LAURIELLO EISENMANN

ADVOGADO : SP218019 ROGERIO SEGUINS MARTINS JUNIOR e outro(a)

APELADO(A) : Justica Publica

No. ORIG. : 00108878520124036181 2P Vr SAO PAULO/SP
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apelante, permanece o interesse na manutenção da constrição, não podendo ser restituído, nos termos do art. 118

do CPP e § 2º, art. 4º, da Lei nº 9.613/98, a contrario sensu.

5. Apelo parcialmente conhecido e improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, conhecer em parte da apelação para

negar-lhe provimento, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

ALESSANDRO DIAFÉRIA

Juiz Federal Convocado

 

 

00010 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0011603-15.2012.4.03.6181/SP

 

 

 

 

EMENTA

PENAL. APELAÇÃO. PEDIDO DE DESBLOQUEIO DE DINHEIRO CONSTRITO JUDICIALMENTE.

PRELIMINAR DE NULIDADE DA SENTENÇA REJEITADA. REQUERENTE QUE CONSTA COMO

DENUNCIADO EM TRÊS AÇÕES PENAIS DISTINTAS. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA ORIGEM

LÍCITA DO DINHEIRO. APELAÇÃO DESPROVIDA.

1. Apelação interposta por Alaor de Paulo Honório contra sentença que indeferiu o desbloqueio dos valores

constantes em contas bancárias de sua titularidade.

2. Preliminar de nulidade rejeitada: a sentença apresenta fundamentação para a rejeição do desbloqueio de valores

de contas correntes do apelante.

3. O instrumento, produto, bem ou valor relacionados ao crime não podem ser restituídos, mesmo após transitar

em julgado a decisão final do processo, devendo ser determinada a sua perda em favor da União, ressalvando-se

os direitos de terceiro de boa-fé e desde que comprovada a propriedade lícita.

4. O apelante está sendo processado pela prática de corrupção passiva, formação de quadrilha e lavagem de

dinheiro, em três denúncias de nºs 0010572-91.2011.403.6181, 0001474-82.2011.403.6181 e 00010573-

76.2011.403.6181 perante a 2ª Vara Criminal da Subseção Judiciária de São Paulo, em virtude de Operação

denominada "Paraíso Fiscal".

5. Não demonstrada a origem lícita do dinheiro tornado indisponível em contas correntes do apelante.

6. A propriedade de bens imóveis comprova-se com a matrícula destes, indicando a aquisição pelo apelante,

documento ausente neste feito.

7. Quanto às cópias dos contratos de locação, ainda que indiquem negociação de tal jaez, tendo o Sr. Alaor como

locador, são inservíveis para a comprovação de que os valores bloqueados judicialmente correspondem a rendas

de aluguel. Considerando-se que as rendas alegadamente auferidas com aluguéis foram depositadas nas contas

correntes de titularidade do Sr. Alaor, a maneira de demonstrar os pagamentos mensais ocorreria com os extratos

bancários, não anexados aos autos.

8. A arguição de que parte da quantia tornada indisponível é composta de salário não foi demonstrada.

9. Apelação desprovida.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte do presente julgado.

2012.61.81.011603-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA

APELANTE : ALAOR DE PAULO HONORIO

ADVOGADO : SP313340 MARCELA GOUVEIA MEJIAS e outro(a)

APELADO(A) : Justica Publica

No. ORIG. : 00116031520124036181 2P Vr SAO PAULO/SP
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São Paulo, 01 de setembro de 2015.

ALESSANDRO DIAFÉRIA

Juiz Federal Convocado

 

 

00011 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0011604-97.2012.4.03.6181/SP

 

 

 

 

EMENTA

PENAL. APELAÇÃO. PEDIDO DE AUTORIZAÇÃO PARA O RECEBIMENTO DE DINHEIRO ORIUNDO

DE AÇÃO JUDICIAL, NA QUAL O REQUERENTE FOI VENCEDOR. FUNDAMENTO DO

INDEFERIMENTO: NÃO TER A VERBA NATUREZA ALIMENTAR. DETERMINAÇÃO PARA DEPÓSITO

DO VALOR EM FAVOR DO JUÍZO CRIMINAL. INSUFICIÊNCIA DE FUNDAMENTO PARA A

CONSTRIÇÃO. ORIGEM ILÍCITA DO DINHEIRO. APELAÇÃO PROVIDA.

1. Apelação interposta por Antonio Ramos Cardozo contra decisão que indeferiu o recebimento do valor de R$

25.351,43, levantados em ação cível movida contra a Municipalidade de São Paulo, por reajuste salarial e

determinou o depósito à disposição do Juízo criminal.

2. A constrição judicial de verba pertencente a réu, determinada em sede penal, deve pautar-se pela cautelaridade

da medida, desde que haja indícios de que a quantia tenha ligação ou origem na atividade criminosa imputada.

3. A tese ministerial de que o apelante poderia fazer uma poupança com o valor licitamente recebido, promovendo

reserva de salário, e viver de rendas ilícitas, apesar de relevante, não comporta aplicação, na singularidade da

situação examinada, pois demandaria o término da persecução penal principal.

4. O valor objeto do presente pedido decorre de ação judicial da qual o apelante saiu-se vencedor e se refere a

vínculo estatutário anterior àquele em que teriam se dado os fatos, o que confere licitude de origem e não induz

cautelaridade processual penal suficiente para sustentar o bloqueio em questão.

5. Apelação provida.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

ALESSANDRO DIAFÉRIA

Juiz Federal Convocado

 

 

00012 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0012603-50.2012.4.03.6181/SP

 

 

 

2012.61.81.011604-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA

APELANTE : ANTONIO RAMOS CARDOZO

ADVOGADO : SP138414 SYLAS KOK RIBEIRO e outro(a)

: SP320577 PEDRO HENRIQUE MENEZES QUEIROZ

APELADO(A) : Justica Publica

No. ORIG. : 00116049720124036181 2P Vr SAO PAULO/SP

2012.61.81.012603-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA
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EMENTA

APELAÇÕES CRIMINAIS. DUPLICIDADE DE RECURSO POR PARTE DE ANTONIO: NÃO

CONHECIMENTO DO RECURSO APRESENTADO NESTE FEITO. PRELIMINAR DE NULIDADE DA

DECISÃO QUE DECRETOU O SEQUESTRO. REJEIÇÃO. SUPRESSÃO DE GRAU DE JURISDIÇÃO.

PEDIDO DE REVOGAÇÃO DE SEQUESTRO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. RECURSOS NÃO

CONHECIDOS.

1. Recursos de apelação interpostos contra decisão que determinou o sequestro e bloqueio de valores existentes

em contas bancárias e o sequestro de imóveis, nos autos do procedimento criminal nº 0010566-84.2011.403.6181,

relativo à investigação levada a cabo na denominada Operação "Paraíso Fiscal", perante a 2ª Vara Federal

Criminal de São Paulo.

2. A Apelação Criminal interposta nos autos nº 0000519-46.2014.403.6181, por Antonio Ramos Cardozo, é

idêntica à apresentada neste feito, sendo em verdade, cópia desta, e naqueles autos houve o formal processamento

do recurso, com a remessa a este Tribunal para a apreciação. Identificada litispendência, a impedir o

processamento da apelação deste feito.

3. Preliminar de nulidade da decisão que decretou o sequestro. Trata-se de incidente em que buscam os apelantes

o levantamento da medida constritiva, inexistindo elementos suficientes para apreciar a decisão que decretou o

sequestro nos autos originários. Ademais, e principalmente, o conhecimento deste pedido acarretaria em supressão

de grau de jurisdição, tendo em vista que a questão ora suscitada não foi objeto da decisão ora combatida.

4. A via processual adequada para impugnar a medida cautelar de sequestro são os embargos, conforme

estabelecem os arts. 129 e 130 do Código de Processo Penal. Precedentes.

5. A decisão de sequestro de imóveis não se reveste da natureza de definitiva ou com força de definitiva, a

possibilitar o manejo do recurso de apelação, nos termos do art. 593, inc. II, do CPP.

6. Não consta deste instrumento a necessária certidão de intimação dos advogados quanto à decisão recorrida ou

mesmo do ato de intimação dos apelantes, a possibilitar a aferição de um dos requisitos de admissibilidade, qual

seja, a tempestividade, considerando-se, inclusive, que a interposição da apelação por Maurícia, Andrea, Rafaela e

Rodrigo ocorreu quase um ano após a prolação da decisão impugnada.

7. Apelações não conhecidas.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar a preliminar e não conhecer dos

recursos de apelação interpostos, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

ALESSANDRO DIAFÉRIA

Juiz Federal Convocado

 

APELANTE : ROGERIO CESAR SASSO

ADVOGADO : SP120797 CELSO SANCHEZ VILARDI

: SP163661 RENATA HOROVITZ

: SP207669 DOMITILA KÖHLER

APELANTE : MAURICIA MARIA ROSA EISENMANN

ADVOGADO : SP244343 MARCIA AKEMI YAMAMOTO

: SP218019 ROGERIO SEGUINS MARTINS JUNIOR

APELANTE : ANDREA LAURIELLO EISENMANN

ADVOGADO : SP244343 MARCIA AKEMI YAMAMOTO

APELANTE : RAFAELA ROSA EISENMANN incapaz

ADVOGADO : SP244343 MARCIA AKEMI YAMAMOTO

: SP218019 ROGERIO SEGUINS MARTINS JUNIOR

APELANTE : RODRIGO ROSA EISENMANN

ADVOGADO : SP244343 MARCIA AKEMI YAMAMOTO

APELADO(A) : Justica Publica

No. ORIG. : 00126035020124036181 2P Vr SAO PAULO/SP
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00013 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0013696-48.2012.4.03.6181/SP

 

 

 

 

EMENTA

PENAL. APELAÇÃO. PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DE DINHEIRO CONSTRITO JUDICIALMENTE E

DESBLOQUEIO DE CONTS BANCÁRIAS. REQUERENTE DENUNCIADO POR CRIME DE OPERAÇÃO,

SEM AUTORIZAÇÃO, DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA E POR CRIME DE LAVAGEM DE DINHEIRO.

AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA ORIGEM LÍCITA. APELAÇÃO DESPROVIDA. 

1. Apelação interposta por CARLOS DIAS CHAVES contra sentença que indeferiu a restituição de valores

apreendidos e o levantamento do bloqueio judicial sobre suas contas bancárias, decorrentes de ordem judicial,

relacionada à investigação levada a cabo na Operação denominada "Paraíso Fiscal".

2. O instrumento, produto, bem ou valor relacionados ao crime não podem ser restituídos, mesmo após transitar

em julgado a decisão final do processo, devendo ser determinada a sua perda em favor da União, ressalvando-se

os direitos de terceiro de boa-fé e desde que comprovada a propriedade lícita.

3. O apelante figura como réu na ação penal nº 0001908-37.2012.403.6181, denunciado pela prática dos crimes

descritos no artigo 16 da Lei 7.492/86 e artigo 1º, caput, incisos V e VII, e §4º, da Lei 9.613/98, c.c. artigo 29 do

CP. 

4. A denúncia imputa ao apelante Carlos condutas criminosas praticadas "ao menos desde 2010 até 4 de agosto de

2011", asseverando que os valores apreendidos de trezentos e cinquenta mil reais guardados no cofre de Carlos e

não declarados à Secretaria da Receita Federal, bem assim a apreensão na empresa Trajeto Turismo, de

propriedade de Carlos, de trinta e dois mil dólares americanos e oitenta e três mil reais são provas da

materialidade e autoria do crime de operação, sem autorização, de instituição financeira de câmbio.

5. Da análise da evolução do dinheiro em espécie declarado, conclui-se que o montante não acompanhou a renda

declarada pelo apelante, não guardando correspondência com os rendimentos declarados, tampouco se visualiza a

alienação de bens que pudesse compor o montante do dinheiro em espécie indicado. 

6. Não se vislumbra demonstração da origem lícita do dinheiro em espécie declarado no Imposto de Renda Pessoa

Física. 

7. Há a imputação de crime de lavagem de dinheiro, conduta que se coaduna com a apreensão de vultoso

numerário - trezentos e cinquenta e mil reais - no cofre do apelante.

8. Indeferimento do desbloqueio das contas bancarias de titularidade do apelante, dada a autorização do artigo 91,

§1º e §2º, do CP

9. Apelação desprovida. 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

ALESSANDRO DIAFÉRIA

Juiz Federal Convocado

 

 

00014 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000519-46.2014.4.03.6181/SP

2012.61.81.013696-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA

APELANTE : CARLOS DIAS CHAVES

ADVOGADO : SP156572 CLAUDINEI FERNANDO MACHADO e outro(a)

APELADO(A) : Justica Publica

No. ORIG. : 00136964820124036181 2P Vr SAO PAULO/SP
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EMENTA

APELAÇÃO CRIMINAL. RECURSO INTERPOSTO CONTRA DECISÃO DE SEQUESTRO DE BENS.

INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA TEMPESTIVIDADE

RECURSAL. RECURSO NÃO CONHECIDO.

1. Recurso de apelação interposto contra decisão que determinou o sequestro de imóveis de titularidade do

apelante, nos autos do procedimento criminal nº 0010566-84.2011.403.6181, relativo à investigação levada a cabo

na denominada Operação "Paraíso Fiscal", perante a 2ª Vara Federal Criminal de São Paulo.

2. Inadequação da via processual utilizada pelo apelante em sua origem e, consequentemente, não cabimento do

apelo.

3. A via processual adequada para impugnar a medida cautelar de sequestro são os embargos, conforme

estabelecem os arts. 129 e 130 do Código de Processo Penal. Precedentes.

4. A decisão de sequestro de imóveis não se reveste da natureza de definitiva ou com força de definitiva, a

possibilitar o manejo do recurso de apelação, nos termos do art. 593, inc. II, do CPP.

5. Não consta deste instrumento a necessária certidão de intimação dos advogados do apelante quanto à decisão

recorrida, tampouco do ato que intimou o apelante pessoalmente acerca de sua nomeação como depositário do

imóvel atingido pela decretação de sequestro, como alegado na petição de interposição recursal.

6. Apelação não conhecida.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os integrantes da Primeira

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer do recurso de apelação

interposto, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte do presente julgado.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

ALESSANDRO DIAFÉRIA

Juiz Federal Convocado

  

 

SUBSECRETARIA DA 2ª TURMA 

 

Expediente Processual (Despacho/Decisão) Nro 39146/2015 

 

 

 

00001 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0017442-66.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

2014.61.81.000519-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA

APELANTE : ANTONIO RAMOS CARDOZO

ADVOGADO : SP138414 SYLAS KOK RIBEIRO e outro(a)

APELADO(A) : Justica Publica

No. ORIG. : 00005194620144036181 2P Vr SAO PAULO/SP

2014.03.00.017442-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP172540 DIMITRI BRANDI DE ABREU e outro(a)

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR
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DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social em face de decisão que, ao

receber a apelação da autarquia no duplo efeito, ressalvou o capítulo de sentença que concedera antecipação de

tutela.

 

Sustenta que o Tribunal, no agravo de instrumento n° 0035152-70.2012.4.03.0000, revogou a tutela antecipada, o

que impossibilitava a reiteração da medida pelo Juiz de Origem.

 

Decido.

 

A apelação a que o INSS pretende atribuir efeito suspensivo global teve julgamento colegiado.

 

O agravo perdeu o objeto.

 

Ante o exposto, com fundamento no artigo 557, caput, do CPC, nego seguimento ao recurso.

 

Intimem-se.

 

Dê-se ciência ao MPF.

 

Decorrido o prazo legal, apensem-se os autos ao processo de origem.

 

 

São Paulo, 10 de julho de 2015.

Antonio Cedenho

Desembargador Federal

  

 

SUBSECRETARIA DA 3ª TURMA 

 

Expediente Processual (Despacho/Decisão) Nro 39077/2015 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009725-18.2010.4.03.6119/SP

 

 

 

AGRAVADO(A) : Ministerio Publico Federal e outro(a)

:
SINDICATO NACIONAL DOS APOSENTADOS PENSIONISTAS E IDOSOS
DA FORCA SINDICAL

ADVOGADO : SP098391 ANDREA ANGERAMI CORREA DA SILVA e outro(a)

ORIGEM :
JUIZO FEDERAL DA 4 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

No. ORIG. : 00059060720124036183 4V Vr SAO PAULO/SP

2010.61.19.009725-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

APELANTE : FRANCISCO ALVES DA SILVA

ADVOGADO : SP249821 THIAGO MASSICANO e outro(a)

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

No. ORIG. : 00097251820104036119 2 Vr GUARULHOS/SP
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DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos por Francisco Alves da Silva em face de decisão monocrática que

negou seguimento à apelação, nos autos do mandado de segurança impetrado com o objetivo de anular o auto de

infração nº 16095.000283/2006-11, lavrado sob o fundamento de constatação de acréscimo patrimonial sem

comprovação de origem de recursos.

 

A seu turno, a parte impetrante opôs os presentes embargos argüindo omissão na r. decisão que manteve a

extinção do feito sem resolução de mérito, nos termos do artigo 267, VI do Código de Processo Civil, pelo fato do

presente mandamus carecer de prova documental suficiente ao deslinde da questão.

É o relatório.

 

Sem razão a parte Embargante. Não houve omissão na r. decisão embargada quando parte da fundamentação

desse Relator refere-se à necessidade de dilação probatória (perícia contábil e financeira), para se comprovar o

alegado, o que é incompatível em sede do mandamus.

 

Tal motivação faz parte do julgado e refere-se ao texto como um todo esclarecendo tudo a respeito da matéria e a

necessidade da perícia.

 

Sob outro aspecto, o juiz não está adstrito a examinar todas as normas legais trazidas pelas partes, bastando que,

in casu, decline os fundamentos suficientes para lastrear sua decisão.

 

Das alegações trazidas no presente, salta evidente que não almeja o embargante suprir vícios no julgado,

buscando, em verdade, externar seu inconformismo com a solução adotada, que lhe foi desfavorável, pretendendo

vê-la alterada. Não é esse, contudo, o escopo dos embargos declaratórios.

 

No artigo 535, incisos I e II, do Código de Processo Civil, com efeito, está prescrito que cabem embargos de

declaração quando houver na sentença ou acórdão contradição, obscuridade ou quando for omitido ponto sobre o

qual deveria pronunciar-se o juiz ou o tribunal.

 

À propósito reporto-me ao julgado do Superior Tribunal de Justiça:

 

"(...). Embargos de Declaração. Pressupostos Inexistentes. Rediscussão da matéria (...).

I - Os embargos de declaração constituem recurso de rígidos contornos processuais, consoante disciplinamento

inserto no artigo 535 do CPC, exigindo-se, para seu acolhimento, estejam presentes os pressupostos legais de

cabimento, o que não se verifica na hipótese. Pretensão de simples rediscussão da controvérsia contida nos autos

não dá margem à oposição de declaratórios. Precedentes: EDcl no AgRg no Ag nº 745.373/MG, Rel. Min. José

Delgado, DJ de 03/08/2006; EDcl nos Edcs no Ag nº 740.178/MG, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de

01/08/2006.

(...)

III - Os Embargos de Declaração não constituem instrumento adequado para a rediscussão da matéria de mérito

consubstanciada na decisão recorrida.

IV - Embargos de Declaração acolhidos parcialmente, sem efeitos modificativos."

(STJ, EDREsp n. 500.448, Rel. Min. Herman Benjamin, j. 15.02.07)

 

A atenta leitura da decisão combatida, ao lado das razões trazidas pelo embargante evidencia,

inquestionavelmente, que aquilo que se pretende rotular como obscuridade ou contradição ou omissão nada tem a

ver com essas espécies de vício no julgado, valendo-se a parte dos presentes, portanto, para expressar sua

irresignação com as conclusões tiradas e preparando-se para a interposição de outros recursos mediante um

rejulgamento.

 

Cumpre relembrar, também, que embargos declaratórios não se prestam a revisão do julgado, porque tenha este, à

óptica do recorrente, trazido decisão contrária a posicionamentos doutrinários ou jurisprudenciais que tem como

corretos, ou o mandamento da lei que vê aplicável à espécie ou porque contenha equivocada análise das provas

acostadas.

Diante do exposto, há que se NEGAR PROVIMENTO AOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
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Intimem-se.

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

LEONEL FERREIRA

Juiz Federal Convocado

 

 

00002 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002751-51.2012.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de apelação interposta pelo Ministério Público Federal em face da sentença proferida pelo MM Juízo da

24ª Vara Federal Cível de São Paulo/SP que indeferiu a petição inicial da ação civil pública por impossibilidade

jurídica dos pedidos formulados pelo autor, julgando extinto o feito sem resolução de mérito, com fulcro no artigo

267, VI, do Código de Processo Civil.

 

O Parquet ajuizou ação civil pública pleiteando a condenação, liminarmente, de Silas Lima Malafaia, da Rádio e

Televisão Bandeirantes Ltda. em obrigação de não fazer, consistente em não proferirem e não exibirem,

respectivamente, comentários homofóbicos ou que incitem violência ou desrespeito contra homossexuais, e da

União em obrigação de fazer, no sentido de proceder à fiscalização do programa comandado pelo réu Silas Lima

Malafaia e exibido pela aludida emissora, através da Secretaria de Comunicação Eletrônica do Ministério das

Comunicações. Ainda, postula a condenação definitiva de Silas Lima Malafaia e da Rádio e Televisão

Bandeirantes Ltda. na obrigação de fazer consistente em exibir, durante a veiculação do Programa "Vitória em

Cristo", mensagem de retratação dos comentários homofóbicos proferidos, com duração de, no mínimo, o dobro

do tempo utilização para exibição de referidos comentários, com fixação de multa diária em caso de

descumprimento (fls. 02/08v).

 

Em razões recursais, o Ministério Público Federal pugna pela reforma da sentença, sob o fundamento de que o

discurso de Silas Lima Malafaia possui conteúdo claramente homofóbico, incitando seus seguidores à violência

contra homossexuais e desrespeitando seus direitos fundamentais da dignidade da pessoa humana. Ademais, alega

que a União, ao se omitir na fiscalização em relação ao conteúdo dos programas divulgados, também incidiu na

violação e direitos daquelas pessoas, razão pela qual deve figurar no polo passivo da demanda (fls. 228/234v).

 

Foram apresentadas contrarrazões pelos réus (fls. 238/254 e 258/269).

 

A Procuradoria Regional da República da 3ª Região opina, em parecer, pela anulação da sentença, com o retorno

dos autos à Vara de Origem, para que outra seja proferida ou, caso superada a preliminar, pelo desprovimento do

recurso (fls. 272/280).

 

2012.61.00.002751-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

APELANTE : Ministerio Publico Federal

PROCURADOR : JEFFERSON APARECIDO DIAS e outro(a)

APELADO(A) : SILAS LIMA MALAFAIA

ADVOGADO : RJ063592 JORGE VACITE NETO e outro(a)

APELADO(A) : RADIO E TELEVISAO BANDEIRANTES LTDA

ADVOGADO : SP101614 EDEMILSON FERNANDES COSTA

APELADO(A) : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

No. ORIG. : 00027515120124036100 24 Vr SAO PAULO/SP
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É o relatório.

 

Decido.

 

Só é juridicamente impossível a pretensão não abarcada - ainda em tese - pelo ordenamento jurídico. 

 

Com efeito. Não prospera a alegação de que o pedido é juridicamente impossível, pois só não é possível o que o

sistema expressamente veda. E o pleito dos agravantes é, em tese, possível. Se é procedente ou não, trata-se de

questão de mérito. É neste sentido que o inciso XXXV do artigo 5º da Constituição Federal prevê que a lei não

poderá excluir da apreciação do Poder Judiciário qualquer lesão ou ameaça de direito.

 

Deveras, não há vedação no ordenamento jurídico a que a autora deduza pedidos de retratação por declarações

supostamente ofensivas e de abstenção futura da repetição destas declarações que se supõem ofensivas.

 

Dizer se estas declarações são ou não abarcadas pelo direito de liberdade de expressão, nos termos em que foi

feita a digressão (alias, muito bem realizada) na sentença, representa matéria meritória pois o pleito de retratação e

abstenção não é abstratamente proibido pelo ordenamento.

 

Não se pode deixar de mencionar também que a extinção sem julgamento do mérito propicia, em tese, a repetição

da demanda, não tratando da questão posta propriamente dita

 

E mais, quando a r. decisão de primeiro grau fala em impossibilidade de reversão das declarações (pois estas

estariam definitivamente expostas na rede mundial de computadores, a internet), em fls. 222, está, a bem da

verdade, não versando sobre uma impossibilidade abstrata do pedido perante o ordenamento, mas de uma suposta

impossibilidade fática do pedido, não perante a Lei. (fala-se "suposta" pois mesmo se afirmarmos sobre a

impossibilidade fática, já estaremos falando e tratando do mérito).

 

No magistério de Marcus Vinícius Rios Gonçalves (" Novo Curso de Direito Processual Civil". São Paulo: Editora

Saraiva, 2007, p. 90/91):.

 

"não se admite a formulação de pretensões que contrariem o ordenamento jurídico. Aquele que vai a juízo

postular algo que é vedado por lei terá a sua pretensão obstada. Não haveria sentido em movimentar a máquina

judiciária se já se sabe de antemão que a demanda será malsucedida porque contraria o ordenamento jurídico.

Para que o juiz verifique o preenchimento dessa condição da ação, não basta que ele examine, isoladamente, o

pedido, mas também a causa de pedir, cuja ilicitude ou imoralidade contaminará o pedido".

 

A visão da incompatibilidade "de antemão", como diz o doutrinador, somente pode ser aferida abstratamente.

 

Como diz o Ministro Gilmar Mendes, do Colendo STF :

 

"O pedido formulado, portanto, é juridicamente possível, por existir no ordenamento jurídico, de forma abstrata,

norma capaz de ensejar o conhecimento da pretensão discutida, de modo a que o juízo possa julgar procedente

ou improcedente a referida pretensão" (RE 788027 / MS Julgamento: 12/03/2014).

 

Também neste sentido:

 

Ementa: CIVIL. CONSTITUCIONAL. USUCAPIÃO. DOMÍNIO ÚTIL. TERRENO DE MARINHA.

AFORAMENTO. NÃO COMPROVAÇÃO. - A impossibilidade jurídica do pedido deve ser analisada em abstrato.

Somente se a pretensão for, desde já, manifestamente contrária ao ordenamento jurídico, é que se pode falar em

impossibilidade jurídica. Assim, não há nulidade da sentença se o Magistrado decide por não acolher a

preliminar, e julgar o mérito, reconhecendo, posteriormente, a inexistência do direito. - É possível a aquisição,

pela via da usucapião, de domínio útil de bem imóvel pertencente à União, não havendo violação a preceito

constitucional, pois o usucapião, in casu, incide sobre o domínio útil. Todavia, o aforamento deve ser

comprovado, não podendo ser presumido simplesmente pelo fato de o bem encontrar-se inscrito no registro

imobiliário, como de "propriedade" da ocupante. - Se há prova nos autos de que se trata de imóvel submetido às

condições próprias da ocupação, não há que se falar na possibilidade de usucapião de domínio útil. - Apelação
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improvida. TRF-5 - Apelação Civel AC 362986 PE 2005.05.00.019662-9 Data de publicação: 13/09/2005

(GRIFO NOSSO).

 

Por estes motivos, acolhendo a preliminar do Ministério Público Federal de segundo grau, feita em fls. 274/276, e

nos termos do artigo 557 do CPC, ANULO a sentença proferida e determino o retorno dos autos ao primeiro grau

para prolação de nova decisão.

 

P. Intimem-se

 

Com o trânsito em julgado, baixem-se os autos.

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

LEONEL FERREIRA

Juiz Federal Convocado

 

 

00003 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007473-94.2013.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de apelação interposta por PT Daud Cobranças e Informaçoes Cadastrais - EPP contra a r. sentença que

extinguiu o feito sem resolução de mérito nos autos do mandado de segurança impetrado pela apelante em face do

Delegado da Receita Federal do Brasil em São Paulo - DERAT SP e o Procurador da Procuradoria Geral da

Fazenda Nacional de São Paulo, no qual pretende a impetrante obter provimento jurisdicional que determine às

autoridades impetradas sua permanência/reinclusão no Regime Tributário do Simples Nacional.

 

Narrou a impetrante que é microempresa e que, visando regularizar seu único débito em aberto referente à

competência de janeiro de 2011, aderiu ao parcelamento do Simples Nacional, o que ocasionou a suspensão da

exigibilidade do referido débito. Alega que, não obstante a regularidade de sua inclusão no parcelamento, restou

surpreendida com a notícia de sua exclusão do programa, com fundamento no inciso V, do artigo 17 da Lei

Complementar nº 123/2006.

 

A r. sentença extinguiu o feito sem resolução de mérito, nos termos do artigo 267, VI, do Código de Processo

Civil c/c art. 19 e 23 da Lei nº 12.016/2009, uma vez que a impetrante foi intimada do ato de exclusão do Simples

Nacional na data de 28/09/2012, e, o presente feito distribuído em 29/04/2013. Assim, entendeu o MM. Juiz que

ocorreu o transcurso do prazo decadencial para o ingresso no mandamus.

 

Em razões recursais, sustenta em síntese a impetrante a reforma do decisum. 

Com contrarrazões, subiram os autos a esta Corte.

O ilustre Representante do Ministério Público Federal opina pelo desprovimento do recurso de apelação.

 

Cumpre decidir.

 

De início, entendo perfeitamente aplicável à espécie os ditames do artigo 557, do Código de Processo Civil.

2013.61.00.007473-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

APELANTE : PT DAUD COBRANCAS E INFORMACOES CADASTRAIS -EPP

ADVOGADO : SP260447A MARISTELA ANTONIA DA SILVA e outro(a)

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

No. ORIG. : 00074739420134036100 2 Vr SAO PAULO/SP
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Referido artigo, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998, trouxe inovações ao sistema

recursal, com a finalidade de permitir maior celeridade à tramitação dos feitos, vindo a autorizar o relator, através

de decisão monocrática, a negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou

em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou

de Tribunal Superior e, ainda, em seu parágrafo 1º, faculta, desde logo, dar provimento a recurso, nas mesmas

hipóteses acima apontadas.

O mandado de segurança é ação de cunho constitucional e tem por objeto a proteção de direito líquido e certo,

lesado ou ameaçado de lesão, por ato ou omissão de autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício

de atribuições do Poder Público.

 

É o que se depreende da leitura do inciso LXIX, do artigo 5º da Constituição Federal: "conceder-se-á mandado de

segurança para proteger direito líquido e certo, não amparável por habeas corpus ou habeas data, quando o

responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício

de atribuições do Poder Público".

"Na categoria dos writs constitucionais constitui direito instrumental sumário à tutela dos direitos subjetivos

incontestáveis contra ilegalidade ou abuso de poder de autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no

exercício de atribuições do Poder Público". (Diomar Ackel Filho, in Writs Constitucionais, Ed Saraiva, 1988, pág

59).

 

A objetividade jurídica do Mandado de Segurança está ligada ao resguardo de direitos lesados ou ameaçados por

atos ou omissões de autoridades ou seus delegados, quando não amparados por habeas corpus ou habeas data.

 

Merece destaque, também, a lição de Hely Lopes Meirelles: "o objeto do mandado de segurança será sempre a

correção de ato ou omissão de autoridade, desde que ilegal ou ofensivo de direito individual ou coletivo, líquido e

certo, do impetrante" (in Mandado de Segurança, Ação Popular, Ação Civil Pública, Mandado de Injunção,

Habeas Data, 25ª edição, Editora Malheiros, 2003, p.39).

 

O prazo para impetração de mandado de segurança vem definido no artigo 18 da Lei 1.533, de 31 de dezembro de

1951, e artigo 23 da Lei nº 12.016/09, verbis:

 

"Artigo 18 - O direito de requerer mandado de segurança extinguir-se-á decorridos 120 dias, contados da

ciência, pelo interessado, do ato impugnado."

"Art. 23 - O direito de requerer mandado de segurança extinguir-se-á decorridos 120 (cento e vinte) dias,

contados da ciência, pelo interessado, do ato impugnado."

 

O prazo decadencial alusivo à impetração começa a correr a partir da ciência do ato atacado. Considerando que a

impetrante foi excluída do sistema Simples Nacional em 28/09/2012 (data em que tomou ciência), conforme ADE

nº 649421/2012 (fls. 53/56) e, a impetração se deu apenas em 29/04/2013, conforme protocolo (fl. 02), é possível

verificar a ocorrência da decadência para impetração do presente mandamus.

 

Configurada a decadência, pois, não obstante a alegação de tratar-se de mandado de segurança preventivo, a

impetrante já havia sido excluída do regime tributário SIMPLES antes da impetração do presente writ.

 

Neste sentido:

 

 

PROC. : 2004.61.10.011654-7 AMS 294023

ORIG. : 1 Vr SOROCABA/SP

RELATOR : DES.FED. NERY JUNIOR / TERCEIRA TURMA DATA DO JULGAMENTO EM 05/02/2009.

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL - CONSTITUCIONAL - TRIBUTÁRIO - APELAÇÃO CÍVEL - SISTEMA

INTEGRADO DE PAGAMENTO DE IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES DAS MICROEMPRESAS E DAS

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE - SIMPLES - OPÇÃO - VEDAÇÃO DO ART.9º, INC. XIII, DA LEI Nº

9.317/96 - EXCEÇÃO - LEI 10.034/00 - DECADÊNCIA - LEI Nº 1.533/51

1. A impetrante foi excluída do SIMPLES por superar o limite de faturamento em dezembro/2002, com efeitos a

partir de 2003 e impetrou o mandamus em 30/11/2004.

2. O prazo para impetração de mandado de segurança é definido no artigo 18 da Lei 1.533, de 31 de dezembro de

1951, ou seja, 120 dias, contados da ciência, pelo interessado, do ato impugnado.
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3. Considerando que de acordo com a impetrante a exclusão do SIMPLES teve efeito a partir de janeiro de 2003,

os 120 dias venceram no início de maio, sendo o presente mandamus protocolado em 30 de novembro de 2004,

muito além do prazo legal.

4. Configurada a decadência, pois, não obstante a alegação de tratar-se de mandado de segurança preventivo, a

impetrante já havia sido excluída

do regime tributário SIMPLES antes da impetração do presente writ.

5. Prejudicada a análise da superveniência da Lei nº 11.196/2005, tendo em vista a manutenção da decadência

da impetração.

6. Indevida à espécie, a condenação na verba honorária, ao teor da Súmula n.º 512 do Supremo Tribunal Federal

e n.º 102 do Superior Tribunal de

Justiça.

7. Apelação não provida."

 

À vista do referido e, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, nego seguimento à apelação,

na forma da fundamentação acima.

Após o decurso de prazo, baixem os autos ao Juízo de origem.

 

P. Intime-se.

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

LEONEL FERREIRA

Juiz Federal Convocado

 

 

00004 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0023578-20.2011.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de

São Paulo, em face da decisão de f. 681-683.

 

Aduz a embargante que a decisão foi contraditória, pois se fundamentou em legislação e jurisprudência contrárias

à matéria ora debatida.

 

É o relatório. Decido.

 

É sabido que os embargos de declaração somente são cabíveis quando a decisão impugnada contiver vícios de

omissão, obscuridade ou contradição, não podendo ser opostos para sanar o inconformismo da parte.

 

Sendo assim, verifica-se que a decisão impugnada abordou a questão de forma suficientemente clara, nos limites

da controvérsia, e que não resta vício a ser sanado.

 

2011.61.00.023578-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS

APELANTE : Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Sao Paulo CREA/SP

ADVOGADO : SP225847 RENATA VALERIA PINHO CASALE COHEN e outro(a)

APELADO(A) : IND/ DE PRODUTOS ALIMENTICIOS CASSIANO LTDA e outros(as)

: ALECIO GOTTI LTDA

: VELLINI ALIMENTOS LTDA

ADVOGADO : SP162712 ROGERIO FEOLA LENCIONI e outro(a)

No. ORIG. : 00235782020114036100 13 Vr SAO PAULO/SP
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Com efeito, a decisão é bem clara ao estabelecer que "No caso em espécie, colhe-se do laudo pericial, acostado às

fls. 460/491, que as atividades exercidas pela parte autora se circunscrevem, tão somente, à simples torrefação,

moagem, elaboração da bebida, com análise de aroma, sabor e aparência a fim de formar o "blend" do tipo de

café desejado pelo cliente. Inexiste qualquer realização de processos físicos ou químicos, tais como a adição de

conservantes, dispersantes, aromatizantes ou corantes, bem como granulação, extração, concentração, secagem

"spray dryng", secagem "freeze dryng" ou aglomeração a exigir a presença de engenheiro químico ou de

alimentos e o respectivo registro no CREA. Assim, verificando-se que a atividade técnica de engenharia não é

preponderantemente exercida pela parte autora, cumpre concluir não estar obrigada ao registro no indigitado

Conselho." (f. 682v)

 

Deste modo, o que a embargante pretende é rediscutir a questão já devidamente abordada na decisão monocrática,

e a isso não se presta o recurso de embargos de declaração.

 

De fato, inexistindo qualquer vício de contradição na decisão, nos moldes preceituados pelo artigo 535, inciso I,

do CPC, os embargos de declaração hão de ser rejeitados.

 

Nesse sentido, é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ. Veja-se:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DAS HIPÓTESES PREVISTAS DO ART. 535 DO CPC.

PRETENSÃO DE REEXAME E ADOÇÃO DE TESE DISTINTA. 1. Não são cabíveis os embargos de declaração

cujo objetivo é ver reexaminada e decidida a controvérsia de acordo com tese distinta. 2. O acórdão embargado

foi categórico ao afirmar que, apesar de o recorrente pretender obter a equivalência dos pontos para o cálculo

da referida gratificação sob o argumento de que, após a vigência da Lei nº 11.087/2005, a GED teria nova

natureza jurídica, há precedente nesta Corte mantendo a diferenciação de pontuação, mesmo após a vigência

desta lei. 3. Também ficou decidido que a pretensão recursal sob o aspecto de observância aos princípios de

isonomia e paridade não pode ser analisada nesta Corte, sob pena de adentrar em matéria cuja competência é da

Excelsa Corte, ex vi do artigo 102 da Constituição Federal. 4. Por fim, a Segunda Turma consignou que o pedido

de sobrestamento não tem cabimento, pois a possibilidade de modificação de entendimento jurisprudencial não

implica direito ao sobrestamento de recursos no âmbito desta Corte. 5. Assim, o que se verifica no caso dos

autos, é a adoção, na decisão embargada, de posição contrária aos interesses do embargante . Ocorre que o

recurso de embargos de declaração não tem a finalidade de confrontar julgados ou teses dissonantes e, por

conseguinte, dirimir eventual divergência acerca da matéria em exame. 6. A atribuição de efeitos infringentes ,

em sede de embargos de declaração, somente é admitida em casos excepcionais, os quais exigem,

necessariamente, a ocorrência de eventual vício previsto no art. 535 do Código de Processo Civil, hipótese não

configurada nos autos. Embargos de declaração rejeitados." (STJ, 2ª Turma, EAAResp 423193, rel. Min.

Humberto Martins, data da decisão: 20/02/2014, DJe de 27.02.2014). (grifei)

Também é este o entendimento deste e. Tribunal. Veja-se:

"PROCESSUAL CIVIL. IRREGULARIDADE FORMAL NÃO APONTADA. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO,

DÚVIDA OU CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios elencados nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os embargos de declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente.

2. O v. acórdão embargado apreciou clara e expressamente o mérito do agravo legal interposto, sendo impossível

que tenha restado qualquer dúvida por parte do embargante, muito menos que não tenha percebido não existirem

as alegadas omissões.

3. embargos de declaração rejeitados. Aplicada multa de 1% do valor da causa."

(TRF3, 2010.03.00.004541-2, Rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, 2ª Turma, j. 04.05.2010, DJ 14.05.2010)

(grifei)

 

É consabido, ademais, que os embargos de declaração não se prestam a solucionar a suposta antinomia entre o que

foi decidido no acórdão e os dispositivos legais invocados pela parte. Nesse sentido, a jurisprudência deste

Tribunal:

 

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INOCORRÊNCIA DE OMISSÃO OU DE OBSCURIDADE - INTELIGÊNCIA

DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - IMPOSSIBILIDADE DE DESVIRTUAMENTO DOS

DECLARATÓRIOS PARA OUTRAS FINALIDADES QUE NÃO A DE APERFEIÇOAMENTO DO JULGADO -

RECURSO DESPROVIDO.

1. São possíveis embargos de declaração somente se a decisão judicial ostentar pelo menos um dos vícios

elencados no artigo 535 do Código de Processo Civil, sendo incabível o recurso para (a) compelir o Juiz ou

Tribunal a se debruçar novamente sobre a matéria já decidida, julgando de modo diverso a causa, diante de
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argumentos "novos"; (b) compelir o órgão julgador a responder a "questionários" postos pela parte sucumbente,

que não aponta de concreto nenhuma obscuridade, omissão ou contradição no acórdão; (c) fins meramente

infringentes; (d) resolver " contradição " que não seja " interna "; (e) permitir que a parte "repise" seus próprios

argumentos; (f) prequestionamento, se o julgado não contém algum dos defeitos do artigo 535 do Código de

Processo Civil.

2. A decisão embargada tratou com clareza da matéria posta em juízo de retratação, tendo em vista o

entendimento firmado pelo E. STF no julgamento do RE 599.176/PR, de relatoria do Ministro Joaquim Barbosa,

pela sistemática da repercussão geral, nada importando - face ao artigo 535 do Código de Processo Civil - que a

parte discorde da motivação ou da solução dada nessa instância.

3. O v. acórdão, inclusive, vai de encontro com a jurisprudência firmada por essa Corte (TRF 3ª Região -

TERCEIRA TURMA, AC 0005110-95.2008.4.03.6105, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS MUTA,

julgado em 28/05/2015, e-DJF3 Judicial 1 DATA:03/06/2015; QUARTA TURMA, AC 0005106-

58.2008.4.03.6105, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA NOBRE, julgado em 21/05/2015, e-DJF3

Judicial 1 DATA:03/06/2015; SEXTA TURMA, AC 0010565-44.2008.4.03.6104, Rel. DESEMBARGADORA

FEDERAL CONSUELO YOSHIDA, julgado em 30/04/2015, e-DJF3 Judicial 1 DATA:08/05/2015; SEXTA

TURMA, AC 0010276-66.2011.4.03.6182, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL JOHONSOM DI SALVO, julgado

em 26/03/2015, e-DJF3 Judicial 1 DATA:10/04/2015).

4. Recurso desprovido."

(TRF 3ª Região, SEXTA TURMA, AC 0005216-57.2008.4.03.6105, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL

JOHONSOM DI SALVO, julgado em 25/06/2015, e-DJF3 Judicial 1 DATA:03/07/2015)

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

I - Arguição de irregularidade no julgado que não se justifica, tendo em vista exegese clara e inteligível da

matéria aduzida constante do Acórdão.

II - Recurso julgado sem omissões nem contradições, na linha de fundamentos que, segundo o entendimento

exposto, presidem as questões.

III - A omissão que justifica a declaração da decisão por via dos embargos não diz respeito à falta de menção

explícita dos dispositivos legais referidos no recurso ou à falta de exaustiva apreciação, ponto por ponto, de tudo

quanto suscetível de questionamentos.

IV - A declaração do julgado pelo motivo de contradição apenas se justifica se há discrepância nas operações

lógicas desenvolvidas na decisão, vale dizer, se há dissonância interna e não suposta antinomia entre Acórdão e

dispositivos legais ou constitucionais ou precedentes jurisprudenciais que a parte invoca em seu favor.

V - Os embargos de declaração não são meio de impugnação destinado a obter a reforma do julgado ou

rediscussão de questões já decididas.

VI - Embargos rejeitados."

(TRF 3ª Região, SEGUNDA TURMA, AC 0005686-72.2009.4.03.6002, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL

PEIXOTO JUNIOR, julgado em 23/06/2015, e-DJF3 Judicial 1 DATA:02/07/2015)

 

Por fim, ainda que os embargos tenham como propósito o prequestionamento da matéria, faz-se imprescindível,

para o conhecimento do recurso, que se verifique a existência de algum dos vícios previstos no art. 535 do Código

de Processo Civil, o que não ocorre no caso em comento.

 

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

 

Intime-se.

 

Decorridos os prazos legais, remetam-se os autos ao Juízo de origem.

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

NELTON DOS SANTOS

Relator

 

 

00005 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006735-77.2011.4.03.6100/SP

 
2011.61.00.006735-0/SP
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DECISÃO

Trata-se de apelação interposta por Pedreira Sargon Ltda contra a r. sentença que denegou a segurança nos autos

do mandado de segurança impetrado pela apelante em face do Presidente Relator da 1ª. Jari da 6ª.

Superintendência da Polícia Rodoviária Federal de São Paulo - SDPRF, no qual pretende a impetrante pedido de

liminar objetivando provimento jurisdicional declaratório da nulidade do auto de infração de trânsito lavrado em

seu desfavor (Auto de Infração nº B10.063558-7).

 

Notificada a autoridade impetrada prestou informações (fls. 86/89), às quais também foram anexados os

documentos (fls. 90/192). O MM. Juiz indeferiu a liminar (fls. 193/198).

 

A r. sentença denegou a segurança. Não houve condenação em honorários advocatícios, nos termos das Súmulas

105 do STJ e 512 do STF.

 

Em razões recursais, sustenta em síntese a impetrante, preliminarmente, o conhecimento do agravo retido. No

mérito, pugnou pela reforma da r. sentença, para que se reconheça a violação aos princípios constitucionais do

contraditório e da ampla defesa, bem como que seja determinada a desconstituição de todos os atos levados a cabo

pela apelada no processo administrativo nº 08658.017777/2008-56, AI nº B1006335587.

 

Com contrarrazões.

 

O ilustre Representante do Ministério Público Federal opinou pelo não provimento do presente recurso.

 

Cumpre decidir.

De início, entendo perfeitamente aplicável à espécie os ditames do artigo 557, do Código de Processo Civil.

Referido artigo, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998, trouxe inovações ao sistema

recursal, com a finalidade de permitir maior celeridade à tramitação dos feitos, vindo a autorizar o relator, através

de decisão monocrática, a negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou

em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou

de Tribunal Superior e, ainda, em seu parágrafo 1º, faculta, desde logo, dar provimento a recurso, nas mesmas

hipóteses acima apontadas.

O mandado de segurança é ação de cunho constitucional e tem por objeto a proteção de direito líquido e certo,

lesado ou ameaçado de lesão, por ato ou omissão de autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício

de atribuições do Poder Público.

 

É o que se depreende da leitura do inciso LXIX, do artigo 5º da Constituição Federal: "conceder-se-á mandado de

segurança para proteger direito líquido e certo, não amparável por habeas corpus ou habeas data, quando o

responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício

de atribuições do Poder Público".

"Na categoria dos writs constitucionais constitui direito instrumental sumário à tutela dos direitos subjetivos

incontestáveis contra ilegalidade ou abuso de poder de autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no

exercício de atribuições do Poder Público". (Diomar Ackel Filho, in Writs Constitucionais, Ed Saraiva, 1988, pág

59).

 

A objetividade jurídica do Mandado de Segurança está ligada ao resguardo de direitos lesados ou ameaçados por

atos ou omissões de autoridades ou seus delegados, quando não amparados por habeas corpus ou habeas data.

 

Merece destaque, também, a lição de Hely Lopes Meirelles: "o objeto do mandado de segurança será sempre a

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

APELANTE : PEDREIRA SARGON LTDA

ADVOGADO : SP282473 ALEKSANDRO PEREIRA DOS SANTOS e outro(a)

APELADO(A) : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

No. ORIG. : 00067357720114036100 25 Vr SAO PAULO/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 14/09/2015     514/1384



correção de ato ou omissão de autoridade, desde que ilegal ou ofensivo de direito individual ou coletivo, líquido e

certo, do impetrante" (in Mandado de Segurança, Ação Popular, Ação Civil Pública, Mandado de Injunção,

Habeas Data, 25ª edição, Editora Malheiros, 2003, p.39).

 

Inicialmente, verifica-se que nos termos preconizados pelo artigo 23 da Lei nº 12.016/2009 o prazo decadencial

para a impetração do mandado de segurança é de 120 (cento e vinte dias) a contar da ciência do ato impugnado,

verbis:

"Art. 23. O direito de requerer mandado de segurança extinguir-se-á decorridos 120 (cento e vinte) dias,

contados da ciência, pelo interessado, do ato impugnado." 

 

O presente mandamus foi impetrado em 27 de abril de 2011, contrastando ato do Presidente Relator da 1ª JARI da

6ª Superintendência da Polícia Rodoviária Federal de São Paulo - SDPRF, que, em síntese, não recebeu o recurso

administrativo.

 

A impetrante tomou a devida ciência do ato coator da impetrada, com o recebimento da notificação da decisão do

não conhecimento do recurso administrativo, que só ocorreu no dia 28/12/10.

 

O art. 23 da Lei nº 12.016/09 estabelece o prazo de 120 (cento e vinte) dias para a impetração do mandado, a

contar da ciência do ato coator. Logo, tem-se que a presente ação é tempestiva, já que o prazo para impetração,

contados do recebimento da notificação vai até o dia 27/04/2011.

 

No mais, julgo prejudicado o agravo retido interposto pela impetrante e reiterado em sede de apelação, uma vez

que a matéria nele discutida foi devolvida pela própria apelação, recurso esse de maior extensão.

 

A Constituição Federal estabelece, como garantia fundamental, no inciso LV do seu art. 5º, o direito ao

contraditório e à ampla defesa, bem como, no caput do seu art. 37, os princípios da legalidade, impessoalidade,

moralidade, publicidade e eficiência, pelos quais deve a Administração Pública se pautar.

 

A impetrante é uma empresa que atua no ramo de extração de minérios e diariamente faz carregamento de

materiais nos caminhões de seus clientes que retiram a mercadoria em suas dependências. Ocorre que, dia

20.10.2008, a impetrante recebeu a notificação de autuação, B100635587, dando conta da infração de trânsito

prevista no artigo 231, V, do Código de Trânsito Brasileiro, ocorrida no dia 19.09.2008, na rodovia BR 116 KM

199 UF-SP, infração essa aplicada em desfavor dela, na qualidade de embarcadora, por esta supostamente ser a

responsável pelo embarque da mercadoria supostamente em excesso no caminhão M.BENZ/L 1518, de placa

BWM 6229-SP.

 

A impetrante apresentou defesa prévia instruindo com os documentos necessários ao conhecimento e julgamento

da defesa, alegando, em suma, as inúmeras inconsistências da notificação de autuação, que por si só ensejaria o

cancelamento do auto de infração, nos termos do artigo 281 do Código de Trânsito Brasileiro. A defesa foi julgada

e indeferida. A impetrante apresentou recurso a JARI, reiterando os termos da defesa. Novamente o recurso foi

conhecido e julgado desfavorável à apelante. Reiteradamente a impetrante recorreu conforme os termos do artigo

288 do Código de Trânsito Brasileiro para a 2ª. Instância administrativa e o recurso não foi conhecido conforme

notificação recebida pela impetrante em 28.12.2010.

 

A impetrante pleiteia a análise de seu recurso em 2ª. Instância administrativa uma vez que encontra-se tempestivo,

ou seja, dentro do prazo permissivo legal de 30 (trinta dias), bem como requer seja reconhecida a arbitrariedade da

decisão que não conheceu do recurso administrativo de segunda instância, com a determinação que o impetrado

conheça e julgue o recurso administrativo no processo nº 08658.020097/2009-09 (AI nº B110534344).

 

Observe-se que os documentos juntados aos autos demonstram, de plano, que não houve violação aos princípios

constitucionais da ampla defesa e do contraditório nos autos do Processo Administrativo nº 08658.017777/2008-

56. Ademais, não há como reconhecer que a impetrante foi notificada do indeferimento do recurso de Primeira

Instância em 29.09.2010 (fl. 43vº), uma vez que tal data encontra-se ilegível nos autos, não tendo como confirmar

se realmente foi em 29.09.2010.

 

Outrossim, o AR constante (fl. 184) comprova que o recebimento da notificação da decisão que julgou o recurso

se deu em 24/09/2010 e o extrato de fl. 185 relata que a interposição do recurso à 1ª. Junta Administrativa de
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Recursos de Infração do Departamento de Polícia Rodoviária Federal ocorreu em 29/10/2010, ou seja, após o

prazo de 30 (trinta) dias, previsto no artigo 281 do Código de Trânsito.

 

Ademais, dispõe o Código de Trânsito Brasileiro:

"Art. 280. Ocorrendo infração prevista na legislação de trânsito, lavrar-se-á auto de infração, do qual constará:

I - tipificação da infração;

II - local, data e hora do cometimento da infração;

III - caracteres da placa de identificação do veículo, sua marca e espécie, e outros elementos julgados

necessários à sua identificação;

IV - o prontuário do condutor, sempre que possível;

V- identificação do órgão ou entidade e da autoridade ou agente autuador ou equipamento que comprovar a

infração;

VI - assinatura do infrator, sempre que possível, valendo esta como notificação do cometimento da infração.

(...)

§ 3º Não sendo possível a autuação em flagrante, o agente de trânsito relatará o fato à autoridade no próprio

auto de infração, informando os dados a respeito do veículo, além dos constantes nos incisos I, II e III, para o

procedimento previsto no artigo seguinte.

§4º O agente da autoridade de trânsito competente para lavrar o auto de infração poderá ser servidor civil,

estatutário ou celetista ou, ainda, policial militar designado pela autoridade de trânsito com jurisdição sobre a

via no âmbito de sua competência.(...)"

 

A infração cometida pelo impetrante encontra amparo no artigo 231, V do Código de Trânsito Brasileiro:

 

"Art. 231. Transitar com o veículo;

(...)

V- com excesso de peso, admitido percentual de tolerância quando aferido por equipamento na forma a ser

estabelecida pelo CONTRAN;

Infração - média

Penalidade - multa acrescida a cada duzentos quilogramas ou fração de excesso de peso apurado constante na

seguinte tabela (...)."

Art. 281. A autoridade de trânsito, na esfera da competência estabelecida neste Código e dentro de sua

circunscrição, julgará a consistência do auto de infração e aplicará a penalidade cabível.

Parágrafo único. O auto de infração será arquivado e seu registro julgado insubsistente:

I - se considerado inconsistente ou irregular;

II - se, no prazo máximo de trinta dias, não for expedida a notificação da autuação. (Redação dada pela Lei nº

9.602, de 1998)

Desta forma, não há que se olvidar, em especial, que foi dado oportunidade ao apelante de seu direito de defesa na

esfera administrativa, porquanto foi notificado de todas as decisões exaradas nos autos do Processo

Administrativo nº 08658.017777/2008-56. Sendo assim foi respeitado o princípio do contraditório e da ampla

defesa.

 

Assim, resta patente a legalidade - da autoridade pública, a não ferir o direito líquido e certo da parte Impetrante

mantendo-se r. sentença que denegou a segurança.

 

À vista do referido e, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, julgo prejudicado o agravo

retido e nego seguimento à apelação, na forma da fundamentação acima.

 

P. Intime-se. 

 

Após o decurso de prazo, baixem os autos ao Juízo de origem.

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

LEONEL FERREIRA

Juiz Federal Convocado
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00006 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0015800-96.2011.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de apelação interposta por Luiz Alexandre de Souza contra a r. sentença que denegou a segurança nos

autos do mandado de segurança impetrado por ele em face do Sr. Superintendente do Instituto Brasileiro do Meio

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, em São Paulo, no qual pretende o impetrante concessão

de medida liminar e tutela jurisdicional que lhe restaure licença de criador amadorista de passeriformes.

 

Narrou o impetrante que foi autuado em 22 de junho de 2011 pela manutenção de aves silvestres em desacordo

com a licença obtida junto ao órgão ambiental (auto de infração 257.201), o qual é objeto de recurso

administrativo. 

 

Liminar deferida (fls. 44/46).

 

A autoridade impetrada prestou informações.

 

A sentença denegou a segurança, cassando a liminar anteriormente concedida. Não houve condenação em

honorários advocatícios, nos termos das Súmulas 105 do STJ e 512 do STF.

 

Em razões recursais, sustenta em síntese o impetrante a reforma do decisum arguindo que: a) o IBAMA ofendeu o

disposto no art. 5º, LIV e LV da CF, ao suspender inadvertidamente a licença de criador amadorista de

passeriformes; b) o objeto do mandamus não é o poder de policia do qual dispõe a Administração, mas o abuso de

seu poder-dever ao negar o direito de defesa, na esfera administrativa e c) não recebeu qualquer notificação para

apresentação da respectiva defesa.

 

Com contrarrazões, subiram os autos a esta Corte.

O ilustre Representante do Ministério Público Federal opina pelo não provimento do recurso de apelação.

 

Cumpre decidir.

 

De início, entendo perfeitamente aplicável à espécie os ditames do artigo 557, do Código de Processo Civil.

Referido artigo, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998, trouxe inovações ao sistema

recursal, com a finalidade de permitir maior celeridade à tramitação dos feitos, vindo a autorizar o relator, através

de decisão monocrática, a negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou

em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou

de Tribunal Superior e, ainda, em seu parágrafo 1º, faculta, desde logo, dar provimento a recurso, nas mesmas

hipóteses acima apontadas.

 

O mandado de segurança é ação de cunho constitucional e tem por objeto a proteção de direito líquido e certo,

lesado ou ameaçado de lesão, por ato ou omissão de autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício

de atribuições do Poder Público.

 

É o que se depreende da leitura do inciso LXIX, do artigo 5º da Constituição Federal: "conceder-se-á mandado de

2011.61.00.015800-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

APELANTE : LUIZ ALEXANDRE SOUZA

ADVOGADO : MG072421 SEBASTIAO ROBERTO DA ROSA e outro(a)

APELADO(A) : Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaveis IBAMA

ADVOGADO : EDUARDO DE ALMEIDA FERRARI

No. ORIG. : 00158009620114036100 21 Vr SAO PAULO/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 14/09/2015     517/1384



segurança para proteger direito líquido e certo, não amparável por habeas corpus ou habeas data, quando o

responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício

de atribuições do Poder Público".

"Na categoria dos writs constitucionais constitui direito instrumental sumário à tutela dos direitos subjetivos

incontestáveis contra ilegalidade ou abuso de poder de autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no

exercício de atribuições do Poder Público". (Diomar Ackel Filho, in Writs Constitucionais, Ed Saraiva, 1988, pág

59).

 

A objetividade jurídica do Mandado de Segurança está ligada ao resguardo de direitos lesados ou ameaçados por

atos ou omissões de autoridades ou seus delegados, quando não amparados por habeas corpus ou habeas data.

 

Merece destaque, também, a lição de Hely Lopes Meirelles: "o objeto do mandado de segurança será sempre a

correção de ato ou omissão de autoridade, desde que ilegal ou ofensivo de direito individual ou coletivo, líquido e

certo, do impetrante" (in Mandado de Segurança, Ação Popular, Ação Civil Pública, Mandado de Injunção,

Habeas Data, 25ª edição, Editora Malheiros, 2003, p.39).

 

Em síntese, aduz o impetrante que é criador de pássaros amador, devidamente cadastrados e que foi autuado em

22 de junho de 2011, por manter em sua residência, animais silvestres 71 (setenta e uma) aves nativas em

desacordo com a licença obtida junto ao órgão ambiental competente (auto de infração nº 257.201), o qual é

objeto de recurso administrativo.

 

Primeiramente, pertine salientar que a impetração discute apenas a suspensão da licença do impetrante de criador

passeriforme, no sistema SISPASS, arguindo o impetrante que não houve a observância do devido processo legal,

uma vez que não recebeu qualquer notificação para apresentação da respectiva defesa e que em virtude da

autuação acima referida, estaria bloqueado no sistema SISPASS.

 

O impetrante apresentou aos policiais a relação de passeriformes em seu nome; contudo, dada a existência de

significativas alterações entre o que consta na relação com o constatado pelos policiais (animais sem procedência,

não anilhados; animais com anilha em duplicidade; animais que não constam da licença dada ao criador), foi

lavrado o auto de infração, sendo as aves apreendidas e encaminhadas ao Parque Ecológico do Tietê, com exceção

de algumas que foram encaminhadas ao Parque Estoril.

 

Contudo, a legislação referente às infrações ambientais Lei nº 6.514/08 (Infrações Ambientais), revela que estas

são punidas pelas sanções de multa simples, multa diária apreensão dos animais da fauna e flora e restrição de

direitos (art. 3º), a qual, aplicáveis às pessoas físicas e jurídicas compreendem também a suspensão de registro,

licença ou autorização (art. 20).

A autoridade impetrada suspendeu a licença e, por consequência o acesso ao sistema de gerenciamento do criador

amadorista, em razão do impetrante manter em cativeiro quantidade máxima de animais em seu plantel (art. 2º e

5º, da Instrução Normativa IBAMA 15/2000), em desacordo com a licença obtida, sem que isso signifique violar

o princípio do contraditório e ampla defesa, uma vez que o processo administrativo está em curso e a suspensão ao

sistema não é meio de coerção ou aplicação de pena, apenas uma medida de cautela com o meio ambiente (art. 56,

§1º, da IN IBAMA nº 10/2011; art. 101 do Decreto nº 6.514/2008).

 

Ademais, conforme as informações prestadas pela autoridade impetrada (fls. 89/90), além da quantidade acima

permitida, 29 (vinte e nove) das aves sobreviventes, não constavam da relação do Sistema de Cadastro de

Criadores Amadoristas de Passeriformes (SISPASS), sendo a medida adotada pela autoridade impetrada

necessária à proteção ao Meio Ambiente.

 

O Decreto 6.514/2008 dispõe acerca da gradação das penalidades, em seu artigo 4º:

"Art. 4º O agente autuante, ao lavrar o auto de infração, indicará as sanções estabelecidas neste Decreto,

observando: (Redação dada pelo Decreto nº 6.686, de 2008).

I - gravidade dos fatos, tendo em vista os motivos da infração e suas conseqüências para a saúde pública e para o

meio ambiente;

II - antecedentes do infrator, quanto ao cumprimento da legislação de interesse ambiental; e

III - situação econômica do infrator. 

§ 1º Para a aplicação do disposto no inciso I, o órgão ou entidade ambiental estabelecerá de forma objetiva

critérios complementares para o agravamento e atenuação das sanções administrativas. (Incluído pelo Decreto

nº 6.686, de 2008).
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§ 2º As sanções aplicadas pelo agente autuante estarão sujeitas à confirmação pela autoridade julgadora.

(Incluído pelo Decreto nº 6.686, de 2008)."

 

Observo que os atos administrativos, dentre os quais se inclui o auto de infração, gozam de presunção juris tantum

de veracidade, legitimidade e legalidade.

 

Conforme leciona Celso Antônio Bandeira de Mello, a presunção de legitimidade: (...) é a qualidade, que reveste

tais atos, de se presumirem verdadeiros e conformes ao Direito, até prova em contrário. (Curso de Direito

Administrativo. 10ª ed. Malheiros: 1998. p. 257).

 

Nesse sentido, para que seja declarada a ilegitimidade de um ato administrativo, cumpre ao administrado provar

os fatos constitutivos de seu direito, i.e., a inexistência dos fatos narrados como verdadeiros no auto de infração,

ônus do qual não se desincumbiu o impetrante.

 

Por fim, a propósito do tema, transcrevo o seguinte precedente desta C. Corte, tirado de situação semelhante:

 

"DIREITO CONSTITUCIONAL. DIREITO ADMINISTRATIVO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO

RETIDO PREJUDICADO. ALGODÃO. OGM. MEIO AMBIENTE. PRODUÇÃO DE ESPÉCIE NÃO

AUTORIZADA. NECESSIDADE DO PARECER FAVORÁVEL DA CTNBIO. INFRINGÊNCIA À LEI Nº.

11.105/205. AUTO DE INFRAÇÃO. MULTA. TERMO DE FISCALIZAÇÃO. TERMO DE SUSPENSÃO DA

COMERCIALIZAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO E MOTIVAÇÃO PRESENTES. LEGALIDADE DOS ATOS

ADMINISTRATIVOS. PORTARIA Nº. 437/2005. INTERPRETAÇÃO. SENTENÇA MANTIDA. 

1. Releva anotar que caberia apreciar, como questão preliminar ao recurso de apelação, o agravo de instrumento

convertido em retido. Contudo, as razões aduzidas na peça recursal foram reproduzidas nas razões do recurso de

apelação, não havendo razão de sopeso para justificar a apreciação do agravo retido quando a matéria deve,

mais apropriadamente, ser apreciada no julgamento do recurso de apelação, restando, assim, prejudicado o

agravo retido. 

2. A impetrante insurgiu-se contra auto de infração e termos de fiscalização e suspensão de comercialização de

algodão tido como transgênico, pugnando pela sua anulação, uma vez que a pluma do algodão não se

enquadraria no conceito de organismo geneticamente modificado (OGM), autorizando a sua comercialização e

beneficiamento ou, ao menos, o beneficiamento, ou, ainda, a redução do valor da multa aplicada. 

3. Ora, não se deve olvidar que o caso em tela envolve interesses sociais relevantes, tutelados pela Constituição

Federal de 1988, pois, de um lado, nos termos do artigo 225, todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente

equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, devendo ser preservado para as

gerações presentes e futuras. 

4. De outro lado, embora não se ignore os princípios norteadores da ordem econômica, inscritos no art. 170, da

Carta Política de 1988, que asseguram o exercício da atividade rural desenvolvida pelo impetrante, referido

artigo também é expresso ao tratar das implicações no meio ambiente, devendo ser a exploração reverente à

defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos

e serviços e de seus processos de elaboração e prestação. 

5. Resta evidente a preocupação do legislador constituinte em conciliar os direitos que inscreveu na Carta

Magna, surgindo, porém, inequívoca a qualificação do meio ambiente como direito fundamental, devendo o

Poder Público exigir estudos de impacto ambiental para autorizar a exploração de variedades oriundas de

organismos geneticamente modificados, ou para a instalação de obra ou outra atividade qualquer, sempre com a

finalidade de evitar degradação ambiental. 

6. A impetrante cultivou espécie de algodão com presença de OGM não autorizado, o que ensejou a autuação e

suspensão de sua comercialização, conquanto a cultura foi feita sem a devida liberação e parecer favorável da

CTNBio, órgão que delibera a respeito da segurança dos produtos que contenham organismos geneticamente

modificados - OGM, sendo que o seu parecer técnico favorável é exigência imposta por lei, a teor do artigo 6º,

inciso VI, da Lei nº. 11.105.2005. 

7. A autoridade fiscalizadora atuou dentro dos limites legais aplicáveis à espécie, sendo que o auto de infração e

os termos de fiscalização e suspensão de comercialização registram minuciosamente os fatos e fundamentos

jurídicos, estando regularmente fundamentados e motivados. Ademais, a impetrante foi notificada das decisões,

tendo oferecido defesa e recurso administrativos e nesse passo, verifico que de todos os atos, desde a autuação,

decisões e julgamento proferidos no respectivo procedimento administrativo, à impetrante foi concedido o direito

de defesa, além de a autoridade ter observado os procedimentos legais, inclusive quanto à coleta de amostra e

análise laboratorial, oportunizando à produtora rural ora impetrante, a apresentação da semente utilizada no

plantio do respectivo talhão que resultou na suspensão da comercialização do algodão, não havendo nenhuma

ilegalidade, restando plenamente respeitado os princípios do devido processo legal, da ampla defesa e do
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contraditório. 

8. A autuação fiscal constituiu-se em ato administrativo e este goza da presunção de legalidade e veracidade que

somente pode ser afastada mediante prova robusta a cargo do administrado, e, no caso, não logrou este provar

documentalmente as suas alegações. 

9. As multas foram aplicadas dentro dos parâmetros legais, não cabendo ao Judiciário reduzi-las quando o ato

administrativo praticado observou os princípios da legalidade e da razoabilidade. 10. Quanto à Portaria

437/2005, que relacionou áreas nas quais não poderiam ser cultivadas sementes ou caroços de algodão com

traços de eventos de transformações genéticas, entendo que tal ato normativo não possui caráter exauriente e não

enseja a conclusão automática, como argumenta a apelante, de que pelo fato de sua propriedade rural não estar

contida nas áreas ali descritas poderia cultivar e comercializar esse tipo de algodão. Ora, a plantação de

organismos geneticamente modificados (OGM) envolve questões de impacto ao meio ambiente e saúde pública,

interesses extremamente relevantes protegidos pela Constituição Federal, além do que, à margem da infeliz

portaria, há normas que tratam especialmente dos procedimentos a ser observados no cultivo transgênico, tendo

a Lei nº. 11.105/05 pontuado que compete à CTNBio, entre outras atribuições, proceder à análise da avaliação

de risco, caso a caso, relativamente à atividade e projetos que envolvam OGM e seus derivados (artigo 14).

Nesse passo, também exigiu o parecer técnico favorável nos casos do artigo 6º, dispositivo esse infringido pelo

impetrante, como firmado alhures. 11. Nesse contexto e considerando as circunstâncias do caso concreto, de um

lado, o parecer técnico favorável da CTNBio constitui exigência inafastável para o cultivo de organismos

geneticamente modificados, e de outro, nem se cogita que o Poder Judiciário está autorizado a liberar a

comercialização da produção do algodão objeto de autuação legítima, por se tratar de variedade de OGM cujo

cultivo não foi liberado. 12. Agravo retido prejudicado e apelação a que se nega provimento."

(TRF-3, Terceira Turma, AMS 00026214620074036000, Rel. Juiz Federal Convocado Valdeci dos Santos, e-

DJF3 Judicial 1 30/03/2010, p. 560)

 

Assim, quanto à suspensão da licença do impetrante, dada a inexistência de qualquer ato ilegal ou abuso de poder

por parte da autoridade impetrada, merece ser mantida a douta sentença nos termos em que proferida. 

 

À vista do referido e, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, nego seguimento à apelação,

na forma da fundamentação acima.

 

Após o decurso de prazo, baixem os autos ao Juízo de origem.

 

P. Intime-se.

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

LEONEL FERREIRA

Juiz Federal Convocado

 

 

00007 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001864-44.2011.4.03.6119/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de apelação interposta por BRC Automóveis de Aluguel Ltda, contra a r. sentença que denegou a

segurança nos autos do mandado de segurança impetrado pela apelante em face do Ilmo. Senhor José Clovis

2011.61.19.001864-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

APELANTE : BRC AUTOMOVEIS DE ALUGUEL LTDA

ADVOGADO : SP221737 RAFAEL RODRIGO BRUNO e outro(a)

APELADO(A) : Empresa Brasileira de Infra Estrutura Aeroportuaria INFRAERO

ADVOGADO : SP147843 PATRICIA LANZONI DA SILVA RAMA

No. ORIG. : 00018644420114036119 6 Vr GUARULHOS/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 14/09/2015     520/1384



Moreira, Superintendente da Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária - INFRAERO, com pedido de

liminar no qual pretende a impetrante que a autoridade impetrada, suspenda os efeitos do ato que determinou a

desocupação da área objeto do contrato nº 02.2006.057.0003, bem como, ao final do feito, reconhecer o

preenchimento de todos os requisitos impostos pelo Edital nº 37/ADGR-4-SBGR/2005 para renovação do aludido

contrato pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses.

 

Narrou a impetrante que a recusa da impetrada no aditamento do contrato de concessão de uso de área nº

02.2006.057.0003, sob fundamento no não atendimento do prazo para apresentação de documentação fiscal hábil,

não subsiste, pois quando da proposta de renovação não houve determinação de prazo pela INFRAERO para

cumprimento das exigências formuladas (fls. 104/105), sendo certo que a impetrante cumpriu tais exigências no

menor prazo possível.

 

Liminar indeferida.

 

A r. sentença denegou a segurança. Não houve condenação em honorários advocatícios, nos termos das Súmulas

105 do STJ e 512 do STF.

 

Em razões recursais (fls. 294/304), sustenta em síntese a impetrante, a reforma do decisum, ao argumento de que é

direito líquido e certo a renovação do contrato de concessão de uso de área formalizado em 1º de fevereiro de

2006, pelo prazo de 60 (sessenta) meses, portanto, com término previsto para 31 de janeiro de 2011, que tem por

objeto a concessão de uso de 4 (quatro) áreas, destinadas à exploração comercial de locação de veículos,

localizadas no Piso Térreo do Terminal de Passageiros nº 1 do Aeroporto Internacional de São Paulo/Guarulhos -

Governador André Franco Montoro.

 

Com contrarrazões, subiram os autos a esta Corte.

 

O ilustre Representante do Ministério Público Federal opina pelo não provimento do recurso de apelação.

 

Cumpre decidir.

 

De início, entendo perfeitamente aplicável à espécie os ditames do artigo 557, do Código de Processo Civil.

Referido artigo, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998, trouxe inovações ao sistema

recursal, com a finalidade de permitir maior celeridade à tramitação dos feitos, vindo a autorizar o relator, através

de decisão monocrática, a negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou

em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou

de Tribunal Superior e, ainda, em seu parágrafo 1º, faculta, desde logo, dar provimento a recurso, nas mesmas

hipóteses acima apontadas.

O mandado de segurança é ação de cunho constitucional e tem por objeto a proteção de direito líquido e certo,

lesado ou ameaçado de lesão, por ato ou omissão de autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício

de atribuições do Poder Público.

 

É o que se depreende da leitura do inciso LXIX, do artigo 5º da Constituição Federal: "conceder-se-á mandado de

segurança para proteger direito líquido e certo, não amparável por habeas corpus ou habeas data, quando o

responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício

de atribuições do Poder Público".

"Na categoria dos writs constitucionais constitui direito instrumental sumário à tutela dos direitos subjetivos

incontestáveis contra ilegalidade ou abuso de poder de autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no

exercício de atribuições do Poder Público". (Diomar Ackel Filho, in Writs Constitucionais, Ed Saraiva, 1988, pág

59).

 

A objetividade jurídica do Mandado de Segurança está ligada ao resguardo de direitos lesados ou ameaçados por

atos ou omissões de autoridades ou seus delegados, quando não amparados por habeas corpus ou habeas data.

Merece destaque, também, a lição de Hely Lopes Meirelles: "o objeto do mandado de segurança será sempre a

correção de ato ou omissão de autoridade, desde que ilegal ou ofensivo de direito individual ou coletivo, líquido e

certo, do impetrante" (in Mandado de Segurança, Ação Popular, Ação Civil Pública, Mandado de Injunção,

Habeas Data, 25ª edição, Editora Malheiros, 2003, p.39).

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 14/09/2015     521/1384



 

Com efeito, bem constou da sentença recorrida que (f. 285/287):

"(...) A impetrante trouxe aos autos os contratos entabulados entre ela e a INFRAERO (TC nº 02.2006.057.0003 -

fls. 82/103 e TC nº 07.2006.057.0025 - fls. 152/158). Da leitura desses instrumentos, extrai-se sem maiores

dificuldades que os negócios jurídicos celebrados pelas partes (concessão de uso de área aeroportuária e

concessão de utilização de sistema de telecomunicações por linhas fiscais) foram sempre ajustados com prazo

determinado para execução, tendo sido atingido o termo final pactuado em 31.01.2011. É dos autos, também, que

a INFRAERO manifestou ao contratado inequivocamente o seu intuito de não renovar a concessão após a

expiração do prazo de vigência do contrato (ofício INFRAERO CF nº 2573/GRCM, de 21.02.2011 - fl. 119).

Trata-se, repito, de contrato de concessão de uso de área aeroportuária firmado por prazo determinado

(31.01.2011), tendo ocorrido já há muito, portanto, o implemento do dies ad quem fixado no ajuste.(...)"

 

De uma simples leitura da transcrição retro, verifica-se a impossibilidade de manutenção do contrato celebrado,

sendo certo que a ora autora anuiu expressamente com o limite de prazo nele estabelecido, limite esse que se

encontra previsto no artigo 57, da Lei 8.666/93, que regulamenta o artigo 37, XXI, da Constituição Federal, razão

pela qual caberia à autora apenas observar tais prescrições e não desconsiderá-las para manter vigente um contrato

cujo prazo já se expirou, apenas porque havia previsão contratual de eventual prorrogação.

 

A prorrogação do uso da área sem que exista previsão de extensão automática no contrato ofende de forma

explícita o contrato administrativo e os princípios constitucionais da Administração Pública.

 

Na verdade, a prorrogação de vigência constitui providência submetida à discricionariedade do poder público e,

por isso, não tem natureza jurídica de direito adquirido ou garantia preservada ao contratante.

 

Deste modo, a impetrante após expirado o prazo do contrato e diante da não renovação, pelo Poder Público, não

há que se falar em direito líquido e certo, quer à renovação ou à prorrogação do contrato outrora celebrado por

prazo determinado.

 

Neste sentido, a pacífica jurisprudência:

 

RESP 912.402, Rel. Min. MAURO CAMPBELL, DJU 19/08/2009: "ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL.

CONCESSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO. LOTERIA. PRORROGAÇÃO DO CONTRATO SEM LICITAÇÃO.

IMPOSSIBILIDADE. ALEGADO CERCEAMENTO AO DIREITO DE DEFESA. VERIFICAÇÃO

IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO SUMULAR N. 7/STJ. ALEGADA OFENSA AO DIREITO

DO CONCESSIONÁRIO AO EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO. NÃO DEMONSTRAÇÃO. 

1. A irresignação do recorrente quanto ao indeferimento da produção de prova testemunhal não pode ser

conhecida em sede de recurso especial tendo em vista o óbice estabelecido pelo enunciado sumular n. 7/STJ. 

2. Fixado determinado prazo de duração para o contrato e também disposto, no mesmo edital e contrato, que

esse prazo só poderá ser prorrogado por igual período, não pode a Administração alterar essa regra e elastecer

o pacto para além do inicialmente fixado, sem prévia abertura de novo procedimento licitatório, sob pena de

violação não apenas das disposições contratuais estabelecidas mas, sobretudo, de determinações impostas pela

Constituição Federal e por toda a legislação federal que rege a exploração dos serviços de loterias. 

3. Não há ofensa ao equilíbrio contratual econômico financeiro em face dos investimentos realizados pela

empresa recorrente, porquanto o ajuste de tal equilíbrio se faz em caráter excepcional por meio dos preços

pactuados e não pela ampliação do prazo contratual. A prorrogação indefinida do contrato é forma de subversão

às determinações legais e constitucionais que versam sobre o regime de concessão e permissão para exploração

de serviços públicos, o que não pode ser ratificado por este Superior Tribunal de Justiça. 

4. Recurso especial não provido".

AI 00090651420114030000, Rel. Des. Fed. CARLOS MUTA, e-DJF3 27/05/2011, p. 765: "DIREITO

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INOMINADO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. LIMINAR. REINTEGRAÇÃO DE

POSSE. IMÓVEL. INFRAERO. CONTRATO DE USO DE ÁREA PÚBLICA. NÃO RENOVAÇÃO.

NOTIFICAÇÃO PRÉVIA DO DESINTERESSE. ESBULHO POSSESSÓRIO. ABERTURA DE NOVA LICITAÇÃO

. REGULARIDADE. RECURSO DESPROVIDO. 

1. Caso em que o contrato de concessão de uso, com a agravante, previu que o mesmo "poderá ser renovado, a

critério exclusivo da CONCEDENTE, por igual período, fracionado se assim entender, desde que tais

fracionamentos não ultrapassem o prazo inicialmente pactuado". O prazo inicialmente pactuado era de doze

meses: de 10/12/2008 a 09/12/2009, sendo renovado por período de mais doze meses, vencendo em 09/12/2010,

tendo exaurido efeitos o aditivo contratual, não se cogitando, pois, de direito subjetivo da agravada à
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prorrogação, dada a própria natureza jurídica do objeto do contrato administrativo. 

2. A pretensão em permanecer no imóvel, mesmo que pelo prazo de seis meses requerido, é manifestamente

improcedente, pois a prorrogação do uso da área sem que exista previsão de extensão automática no contrato, ou

termo aditivo estabelecendo-a, ofende explicitamente o contrato administrativo e os princípios específicos

previstos na Constituição Federal para a Administração Pública: licitação, impessoalidade, legalidade, entre

outros. 3. Conforme assentado na jurisprudência, a prorrogação não pode ser tácita, deve decorrer de

manifestação expressa e formal da Administração Pública, e o aceite de valor, pela ocupação irregular efetivada,

não a torna regular, sem que exista contrato ou ato administrativo de conteúdo inequívoco neste sentido, em

virtude do conjunto de princípios constitucionais que regem a atividade administrativa do Estado. A não-

renovação do contrato independe de motivação, bastando, no caso dos autos, para a retomada o mero decurso do

prazo estipulado para a vigência da ocupação de área pública que, por sua própria natureza, é provisória e

precária. 

4. Não cabe alegar direito subjetivo à concessão de prazo maior de desocupação, pois houve notificação no

sentido da não-renovação em 30/09/2010, ou seja, mais de dois meses antes do encerramento do prazo

contratual, sendo certo, ainda, que, tendo permanecido a agravante no local até a presente data, já houve o

decurso de lapso superior a seis meses, desde então, mais que suficiente para as providências de desocupação. 

5. Ao contrário do alegado, o periculum in mora foi expressamente apreciado e rejeitado, destacando que teve a

agravante até a data da decisão agravada, prazo suficiente para a desocupação voluntária, pois foi notificada do

desinteresse administrativo na renovação, em 29/09/2010, meses antes do próprio vencimento do contrato, em

09/12/2010. Depois, foi notificada extrajudicialmente, em 14/02/2011, para voluntária desocupação antes do

ajuizamento da ação de reintegração de posse, em 28/03/2011, cuja liminar de 31/03/2011 ainda concedeu mais

30 dias para desocupação, o que foi confirmado neste recurso, interposto em 11/04/2011. Assim, irregular a

ocupação, por tempo e em situação caracterizadora de esbulho para os efeitos de reintegração na posse, correta

a decisão do Juízo agravado, que devidamente apreciou o fumus boni iuris e o periculum in mora para a liminar

então requerida. 

6. O contrato administrativo foi firmado por prazo determinado e não existe, evidentemente, direito à

prorrogação, tanto que a própria agravante alude apenas à uma suposta expectativa criada, o que não gera,

porém, direito subjetivo contra a Administração Pública, capaz de obrigá-la à renovação do contrato

administrativo nos termos em que firmado. Ademais, como salientado na decisão agravada o prazo de 6 meses,

que se pleiteou em virtude dos investimentos feitos no local, não tem amparo legal, pois a decisão de investimento

em contrato de prazo determinado não obriga a Administração Pública à respectiva renovação e, no caso, trata-

se de não-renovação e não de rescisão antes do respectivo prazo. Além disso, houve, na prática, prazo mais do

que razoável para a desocupação, após vencido e não renovado o contrato, não podendo alegar a agravante ter

sido surpreendida com a liminar na ação possessória, nem que o pagamento de alugueres após encerrado o

prazo configura renovação tácita do contrato administrativo. 

7. Acerca da controvérsia, a decisão agravada citou jurisprudência não apenas desta Turma, mas do Superior

Tribunal de Justiça e de outros Tribunais Federais, no sentido de comprovar a manifesta falta de plausibilidade

jurídica no pedido formulado. 

8. Em relação à abertura de nova licitação da área para a mesma destinação, conforme comprovado após a

interposição do agravo inominado, não é relevante para a prorrogação do contrato há muito vencido ou para

justificar a ilegalidade perpetrada. Ao contrário, pois, do ponto-de-vista do interesse público, é legítimo, jurídico

e válido o interesse da INFRAERO de licitar área livre e desocupada, e não área ocupada com o risco de

resistência indefinida do ocupante à desocupação, como tem ocorrido até agora, até porque é simples a

constatação de que tal ocupação pode prejudicar interesse de terceiros em participar na licitação, frustrando a

competição que se pretende com tal procedimento em favor do interesse privado da agravante. A ocupação

irregular somente viria para favorecer indevidamente a agravante, seja por imediatamente violar o direito de

posse do titular respectivo, seja pelo risco que cria de restringir o alcance e o interesse de terceiros na própria

licitação. 

9. A INFRAERO procedeu corretamente no caso concreto, pois fez a prévia comunicação do seu desinteresse em

renovar os termos do contrato então existente - contra o que nada poderia a agravante alegar, por não existir

direito adquirido à renovação - e, depois, aguardou prazo razoável para a desocupação voluntária antes de

ajuizar a reintegração de posse e lograr a liminar. Foi aberta, pois, licitação para concessão de uso da área em

termos mais favoráveis a seu interesse, o que não cria o direito da antiga ocupante, que não mais possui justo

título para a ocupação, de permanecer na área, prolongando a situação de esbulho possessório, que não deixará

de ser ilegal pelo fato de, eventualmente, tornar-se vencedora da nova licitação, pois, se por hipótese assim

eventualmente ocorrer, o que é mera probabilidade, o contrato estará sujeito a cláusulas próprias, gerando

efeitos a partir da sua formalização, não constituindo, assim, prorrogação alguma do anterior para efeito de

validar a situação ilegal de ocupação sem justo título, que se reverteu, nas duas decisões proferidas para que,

inclusive, fosse assegurada a efetiva competitividade no certame licitatório em curso, sem privilégios a quem quer

que seja. 10. Agravo inominado desprovido."
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AC 2004.61.00.000528-4, Rel. Juiz Fed. Conv. VALDECI DOS SANTOS, DJU 06/07/2010: "DIREITO

ADMINISTRATIVO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. INFRAERO. CONTRATO DE CONCESSÃO DE USO DE

ÁREA. INTERVENIÊNCIA DE EMPRESA AÉREA. AÇÃO DE COBRANÇA. CONDENAÇÃO DA

CONCESSIONÁRIA NO PAGAMENTO DO DÉBITO. ILEGITIMIDADE AD CAUSAM DA EMPRESA AÉREA.

AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO EXPRESSA DE VONTADE. DÉBITO POSTERIOR AO TERMO FINAL DO

CONTRATO. AUSÊNCIA DE ASSINATURA DE TERMO ADITIVO. APELAÇÃO DA CONCESSINÁRIA: MERA

REPETIÇÃO DA PEÇA CONTESTATÓRIA. NÃO CONHECIMENTO. RECURSO DA INFRAERO: NÃO

PROVIMENTO. SENTENÇA MANTIDA. 

1. O apelo da primeira co-ré reporta-se, simplesmente, à contestação apresentada no feito, configurando simples

remissão, sem declinar qualquer fundamento de fato e de direito capaz de oferecer supedâneo ao apelo de

reforma da decisão recorrida. 

2. Contudo, isso não é o bastante, pois, nos termos do artigo 514, do Código de Processo Civil, é dever da parte

apelante observar os requisitos necessários para a correta interposição do recurso, principalmente, no que se

refere aos fundamentos de fato e de direito, que se constituem no lastro que justifica o pedido de nova decisão,

não sendo suficiente a mera reiteração ou referência a peças anteriores, mormente quando as alegações lá

aduzidas não guardam mais relação de pertinência com as razões que ofereceram supedâneo para a decisão

atacada. 

3. Cuida o caso concreto de contrato de concessão de uso de área em aeroporto, firmado entre a INFRAERO e

concessionária, com interveniência de empresa aérea. Porém, no término do prazo, o termo aditivo não foi

subscrito por esta, conquanto não teria concordado com as condições impostas, não havendo, pois, falar em

solidariedade desta no pagamento de dívida de período posterior ao do contrato originário. 

4. Em se tratando de contrato por tempo determinado e sem cláusula de prorrogação automática, há a

necessidade de concordância expressa para manifestar o acordo de vontade entre as partes em eventual termo

aditivo, prevendo, assim, a prorrogação do prazo anteriormente convencionado. 

5. Quanto ao pedido de condenação solidária das rés, em perdas e danos, basta anotar que este foi deduzido em

sede de apelação, sendo, assim, manifestamente descabido, pois, admiti-lo, significaria legitimar tentativa

impertinente de inovação da lide posta em juízo. 6. Apelação da concessionária que não se conhece e apelo da

INFRAERO que se conhece em parte, porém, na parte conhecida, nega-se-lhe provimento".

MS 2005.01.00065162-0, Rel. Des. Fed. MÁRIO RIBEIRO, DJU 20/10/2006: "PROCESSUAL CIVIL.

MANDADO DE SEGURANÇA. ATO JUDICIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EFEITO SUSPENSIVO.

EXCEPCIONALIDADE. CABIMENTO. INFRAERO. CONTRATO DE CONCESSÃO DE USO. OCUPAÇÃO

PRECÁRIA. INADIMPLEMENTO DO CONCESSIONÁRIO. RESCISÃO CONTRATUAL. ESBULHO

POSSESSÓRIO. REINTEGRAÇÃO DE POSSE. 

1. A jurisprudência dos Tribunais tem excepcionado o entendimento de que não cabe mandado de segurança

contra ato ou decisão de natureza jurisdicional, emanado de relator ou presidente de turma, quando se revestir

de manifesta ilegalidade e houver possibilidade de causar dano irreparável. 

2. "As normas de direito privado não podem disciplinar a cessão de uso de bem público, ainda que este esteja sob

a administração de empresa pública, porquanto, tendo em vista o interesse e as conveniências da administração,

a UNIÃO, pode, a qualquer tempo e unilateralmente, reaver o seu imóvel, tornando sem efeito qualquer contrato

entre o cessionário e o cedente." (REsp n. 55.275/ES, rel. Ministro DEMÓCRITO REINALDO, DJ 21.08.1995, p.

25.353) 

3. A INFRAERO é uma empresa pública federal que tem a finalidade de "administrar, operar e explorar

industrial e comercialmente a infra-estrutura aeroportuária que lhe for atribuída pelo Ministério da

Aeronáutica." 

4. Terminado o Contrato de Concessão de Uso de área localizada em Aeroporto sem que a Concessionária

inadimplente promova a sua desocupação, caracterizado está o esbulho possessório. 5. Segurança concedida."

AC 2001.51.01005718-5, Rel. Des. Fed. GUILHERME COUTO, DJU 02/10/2009: "CIVIL E PROCESSUAL

CIVIL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE DE BEM PÚBLICO. TÉRMINO DO PRAZO CONTRATUAL. 1.

Lide na qual a UFRJ pretende a reintegração na posse de bem público, objeto de contrato de permissão de uso,

para exploração de serviço de restaurante e lanchonete no Hospital Universitário Clementino Fraga Filho. A

sentença julgou procedente o pedido, determinando o pagamento das taxas de ocupação vencidas e não pagas

durante a vigência do contrato. 

2. Não se pode desconsiderar o caráter precário e discricionário da permissão de uso de bem público. Além

disso, com o advento do termo contratual, sem a manifestação expressa da UFRJ pela prorrogação do contrato,

não se poderia concluir pela renovação tácita ou automática, nos moldes da Lei n.º 8.245/93, inaplicável à

hipótese. As frustradas tentativas de elaboração de termo aditivo ao contrato original também não autorizavam

tal conclusão. Além disso, houve atraso no pagamento das taxas mensais de ocupação, o que por si só já permitia

a rescisão do contrato .

 3. A partir do decurso do prazo da notificação para saída do bem, a ocupação tornou-se irregular, configurando

esbulho, que não gera efeitos possessórios, sendo devida a reintegração de posse em favor da UFRJ, nos termos
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do art. 926 do CPC. 

4. Apelação desprovida. Sentença confirmada."

AG 2010.02.01003803-7, Rel. Juiz Conv. MAURO LOPES, E-DJF2R 21/09/2010: "AGRAVO INTERNO -

TÉRMINO DO CONTRATO CONCESSÃO DE USO - ÁREAS DESTINADAS À PUBLICIADADE -

REINTEGRAÇÃO DE POSSE À INFRAERO

 - Contrato de Concessão de Uso de área localizada no Aeroporto Antônio Carlos Jobim, para exploração de

atividade comercial. Os documentos trazidos aos autos configuram o término do contrato de concessão de uso,

fato não impugnado em sede recursal. 

- A concessionária ocupa o aludido terreno a título precário, uma vez que está sujeita a perder seu direito de uso

mediante decisão discricionária da concedente, prevalecendo, in casu, o princípio da supremacia do interesse

público sobre o privado. 

- Agravo Interno a que se nega provimento." 

 

Assim, a não renovação do contrato independe de motivação, bastando, no caso dos autos, para a retomada o mero

decurso do prazo estipulado para a vigência da ocupação de área pública que, por sua própria natureza, é

provisória e precária.

 

À vista do referido e, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, nego seguimento à apelação,

na forma da fundamentação acima.

 

P. Intime-se

 

Após o decurso de prazo, baixem os autos ao Juízo de origem.

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

LEONEL FERREIRA

Juiz Federal Convocado

 

 

00008 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005021-87.2013.4.03.6108/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de apelação interposta pela Caixa Econômica Federal - CEF contra a r. sentença (fls. 261/263), que

concedeu a segurança nos autos do mandado de segurança impetrado pelo Sindicato Nacional das Empresas de

Arquitetura e Engenharia Consultiva - SINAENCO em face da Pregoeira da Gerência de Filial de Logística em

Bauru (Caixa Econômica Federal), no qual pretende a impetrante a anulação do procedimento licitatório pela

modalidade pregão eletrônico nº 114/7063-2013 - GI Logística Bauru SP, realizado pela Caixa Econômica Federal

- CEF.

 

Narrou a impetrante que não é permitido o processo licitatório pela modalidade pregão em contratação de serviços

de engenharia, uma vez que estes não possuem natureza de serviços comuns.

2013.61.08.005021-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF e outro(a)

ADVOGADO : SP087317 JOSE ANTONIO ANDRADE e outro(a)

APELANTE : ARIANE CRISTINA CORDEIRO RODRIGUES

ADVOGADO : SP087317 JOSE ANTONIO ANDRADE

APELADO(A) :
SINDICATO NACIONAL DAS EMPRESAS DE ARQUITETURA E
ENGENHARIA CONSULTIVA SINAENCO

ADVOGADO : SP226427 DIOGO SPALLA FURQUIM BROMATI e outro(a)

No. ORIG. : 00050218720134036108 1 Vr BAURU/SP
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Liminar deferida (fls. 214/217), assegurando à impetrante o direito de suspender o pregão eletrônico nº 114/7063-

2013-GILOG/BU até decisão final.

A autoridade impetrada prestou informações às fls. 222/228.

 

A sentença concedeu a segurança, confirmando a medida liminar a fim de declarar nulo o procedimento de

licitação pela modalidade de pregão eletrônico nº 114/7063-2013, realizado pela Caixa Econômica Federal - CEF.

Não houve condenação em honorários advocatícios, nos termos das Súmulas 105 do STJ e 512 do STF.

Em razões recursais, sustenta em síntese a Caixa Econômica Federal - CEF, a ausência de interesse do Sindicato

impetrante para impetrar com o presente mandamus, uma vez que não houve qualquer irregularidade na condução

do processo que afete as Empresas de Arquitetura e Engenharia representadas. No mérito, pretende a reforma do

decisum arguindo que o Edital teria guarida na Súmula nº 257 do E. Tribunal de Contas da União que permite a

contratação de serviços de Engenharia na modalidade Pregão.

 

Com contrarrazões, subiram os autos a esta Corte.

 

O ilustre Representante do Ministério Público Federal opina pelo não provimento do recurso de apelação.

 

Cumpre decidir.

 

De início, entendo perfeitamente aplicável à espécie os ditames do artigo 557, do Código de Processo Civil.

Referido artigo, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998, trouxe inovações ao sistema

recursal, com a finalidade de permitir maior celeridade à tramitação dos feitos, vindo a autorizar o relator, através

de decisão monocrática, a negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou

em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou

de Tribunal Superior e, ainda, em seu parágrafo 1º, faculta, desde logo, dar provimento a recurso, nas mesmas

hipóteses acima apontadas.

O mandado de segurança é ação de cunho constitucional e tem por objeto a proteção de direito líquido e certo,

lesado ou ameaçado de lesão, por ato ou omissão de autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício

de atribuições do Poder Público.

 

É o que se depreende da leitura do inciso LXIX, do artigo 5º da Constituição Federal: "conceder-se-á mandado de

segurança para proteger direito líquido e certo, não amparável por habeas corpus ou habeas data, quando o

responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício

de atribuições do Poder Público".

 

"Na categoria dos writs constitucionais constitui direito instrumental sumário à tutela dos direitos subjetivos

incontestáveis contra ilegalidade ou abuso de poder de autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no

exercício de atribuições do Poder Público". (Diomar Ackel Filho, in Writs Constitucionais, Ed Saraiva, 1988, pág

59).

A objetividade jurídica do Mandado de Segurança está ligada ao resguardo de direitos lesados ou ameaçados por

atos ou omissões de autoridades ou seus delegados, quando não amparados por habeas corpus ou habeas data.

 

Merece destaque, também, a lição de Hely Lopes Meirelles: "o objeto do mandado de segurança será sempre a

correção de ato ou omissão de autoridade, desde que ilegal ou ofensivo de direito individual ou coletivo, líquido e

certo, do impetrante" (in Mandado de Segurança, Ação Popular, Ação Civil Pública, Mandado de Injunção,

Habeas Data, 25ª edição, Editora Malheiros, 2003, p.39).

 

Primeiramente rejeito a matéria preliminar de ausência de interesse de agir arguida pela impetrada. O Sindicato

das empresas de engenharia e arquitetuta, tem o legítimo interesse em participar do pregão e entrar com o presente

mandamus em caso de afronta aos princípios constitucionais e administrativos, conforme jurisprudência

consolidada do STJ:

 

REsp 1291247/RJ, Rel. Min. PAULO DE TARSO SANSEVERINO, DJe de 01/10/2014: "RECURSO ESPECIAL.

RESPONSABILIDADE CIVIL. PERDA DE UMA CHANCE. DESCUMPRIMENTO DE CONTRATO DE

COLETA DE CÉLULAS-TRONCO EMBRIONÁRIAS DO CORDÃO UMBILICAL DO RECÉM NASCIDO. NÃO

COMPARECIMENTO AO HOSPITAL. LEGITIMIDADE DA CRIANÇA PREJUDICADA. DANO
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EXTRAPATRIMONIAL CARACTERIZADO. 

1. Demanda indenizatória movida contra empresa especializada em coleta e armazenagem de células tronco

embrionárias, em face da falha na prestação de serviço caracterizada pela ausência de prepostos no momento do

parto. 

2. Legitimidade do recém nascido, pois "as crianças, mesmo da mais tenra idade, fazem jus à proteção irrestrita

dos direitos da personalidade, entre os quais se inclui o direito à integralidade mental, assegurada a indenização

pelo dano moral decorrente de sua violação" (REsp. 1.037.759/RJ, Rel. Min. Nancy Andrighi, TERCEIRA

TURMA, julgado em 23/02/2010, DJe 05/03/2010). 

3. A teoria da perda de uma chance aplica-se quando o evento danoso acarreta para alguém a frustração da

chance de obter um proveito determinado ou de evitar uma perda. 

4. Não se exige a comprovação da existência do dano final, bastando prova da certeza da chance perdida, pois

esta é o objeto de reparação. 

5. Caracterização de dano extrapatrimonial para criança que tem frustrada a chance de ter suas células

embrionárias colhidas e armazenadas para, se for preciso, no futuro, fazer uso em tratamento de saúde. 6.

Arbitramento de indenização pelo dano extrapatrimonial sofrido pela criança prejudicada. 7. Doutrina e

jurisprudência acerca do tema. 8. RECURSO ESPECIAL PROVIDO."

REsp 1236809/DF, Rel. Min. SIDNEI BENETI, DJe de 12/06/2014: "DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.

RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL AFASTADA. CERCEAMENTO DE

DEFESA. RECURSO INSUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADO. ATO ILÍCITO. PERDA DE UMA CHANCE.

MATÉRIA FÁTICA NÃO REEXAMINÁVEL PELO STJ. ALTERAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA.

DESCABIMENTO. 

1.- Os Embargos de Declaração são corretamente rejeitados se não há omissão, contradição ou obscuridade no

acórdão embargado, tendo a lide sido dirimida com a devida e suficiente fundamentação. 2.- Perda de uma

chance alegada contra patrocínio advocatício, que, diante de reforma, em apelação, de sentença que julgava

procedente ação movida pelo ora recorrente visando ao recebimento de juros progressivos incidentes em saldos

de contas vinculadas ao FGTS (Lei 5.107/66, art. 4º, art. 2º Lei 5.705/71 e opção cf. Lei 5.958/73) deixou de

interpor Recurso Especial e Ação Rescisória, deixando, ainda, de informar ao autor, de modo que, ao provimento

da Apelação pelo TRF (Relª Desª ELIANA CALMON), excluindo do litisconsórcio ativo o autor e outro autor, em

prol do qual, contudo, foi proposta, com sucesso, ação rescisória, restando apenas o autor sem acolhimento de

sua pretensão. 

3.- As Turmas que compõem a Segunda Seção desta Corte vêm reconhecendo a possibilidade de indenização pelo

benefício cuja chance de obter a parte perdeu, na hipótese em que tenha ocorrido um ato ilícito e que esse ato

ilícito tenha tirado da vítima a oportunidade real, atual e certa de obter resultado que a beneficiaria. 4.- Tendo o

Acórdão recorrido concluído, com base no conteúdo fático-probatório dos autos, no sentido de que não houve

conduta negligente dos réus a ensejar a reparação pretendida, essa conclusão não pode ser revista sem o

revolvimento do conteúdo fático-probatório dos autos, procedimento vedado em sede de Recurso Especial, nos

termos da Súmula 7 desta Corte. 

5.- Salvo as hipóteses excepcionais de valor excessivo ou irrisório, não se conhece de recurso especial cujo

objetivo é rediscutir o montante da verba honorária fixada pelas instâncias de origem, a teor do enunciado n. 7,

da Súmula do STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial". 

6.- Recurso Especial improvido"

 

No mérito, pertine salientar que o processo licitatório visa garantir a melhor aplicação dos recursos públicos

buscando a proposta mais vantajosa para contratação, estando sujeitos à licitação todos os órgãos da

Administração Pública, sendo a impetrada uma empresa pública federal, ou seja, pertencente à Administração

Pública Indireta.

 

A questão que ora se impõe refere-se à classificação do objeto do Pregão Eletrônico nº 114/7063-2013 -GI

LOGÍSTICA BAURU, realizado pela Caixa Econômica Federal - CEF.

 

O objeto da licitação em apreço refere-se à contratação de empresa para prestação de serviços de engenharia e

arquitetura para a execução de serviços técnicos, compreendendo a elaboração de análises, assessoramento,

coordenação, especificações, estudos de viabilidade técnica, orçamentos, fiscalizações de obras e serviços de

laudos, levantamentos, projetos, pareceres, vistorias e outros de mesma natureza, necessários à Administração,

conservação e manutenção dos imóveis patrimoniais de uso da Caixa, bem como de outros imóveis decorrentes de

convênios que a Caixa possa vir firmar.

 

A Lei nº 10.520, de 17/7/2002, instituiu, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos

do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, a modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de
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bens e serviços comuns.

 

A referida norma estabeleceu:

"Art. 1º Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão que

será regida por esta Lei.

Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos

padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações

usuais no mercado."

 

Por outro lado, o Decreto nº 3.555, de 8/8/2000, que aprova o regulamento para a modalidade de licitação

denominada pregão veda o seu emprego para a contratação de obras e serviços de engenharia, nos seguintes

termos:

"Art. 5º A licitação na modalidade de pregão não se aplica às contratações de obras e serviços de engenharia,

bem como às locações imobiliárias e alienações em geral, que serão regidas pela legislação geral da

Administração.(grifo nosso)

 

O Decreto nº 5.450/2005, que regulamento o pregão, na forma eletrônica, dispõe:

"Art. 6º A licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, não se aplica às contratações de obras e

serviços de engenharia, bem como às locações imobiliárias e alienações em geral, que serão regidas pela

legislação geral da Administração."

 

Por fim, a Lei nº 8.666/93, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, ao instituir normas

para licitações e contratos da Administração Pública, estabelece:

"Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais especializados os trabalhos

relativos a:

...

IV - fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;

 

Desta forma, da leitura dos dispositivos acima, infere-se que a modalidade de licitação eleita é inadequada para o

objeto pretendido, não merecendo reforma a sentença.

 

Nesse sentido, trago à colação o seguinte entendimento jurisprudencial:

"ADMINISTRATIVO - LICITAÇÕES - PREGÃO - CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA -

VEDAÇÃO DO ART. 5º DO DECRETO 3.555/2000 - NULIDADE DO PREGÃO .

 I - Procedendo-se a uma análise acurada do edital licitatório, afere-se nele constar a prestação de serviços

próprios de engenharia como objeto da licitação pública questionada, o que reclama a realização do

procedimento licitatório mediante modalidade distinta do pregão, por força de vedação expressa constante no

art. 5º do Decreto nº 3.555/2000. II - Apelação e remessa improvidas. (TRF 2ª Região, AMS 200351010062025,

Relator Mauro Souza Marques da Costa Braga, Quinta Turma Especializada, E-DJF2R 03/03/2010).

"ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO . CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGEMNHARIA. LEI 10.520/02.

DECRETO 3.555/00. PREGÃO. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE.

 - O princípio da legalidade é a base em que se assenta toda a atividade administrativa. Através esse princípio é

estabelecida a segurança jurídica da sociedade que, no caso das licitações, expressa-se como garantia de que

haverá por parte do administrador sujeição à lei, ao ordenamento jurídico, aos princípios constitucionais e ao

edital do certame. 

- Trata-se o Pregão de nova modalidade de licitação introduzida pela Lei 10.520 de 17 de julho de 2002, cujo

regulamento fora aprovado pelo Decreto 3.555, de 8 de agosto de 2000. 

- O Pregão é modalidade que visa, portanto, dar maior celeridade ao processo licitatório, mas instituída apenas

para determinadas contratações. 

- No caso dos autos, verifica-se que o objeto da contratação não permite o uso da modalidade Pregão , eis que

trata-se de contratação de serviços de engenharia, hipótese em que sua utilização é afastada pela legislação de

regência, nos termos do art. 5° do Decreto n° 3555/00. - A modalidade Pregão destina-se apenas à aquisição de

bens e contratação de serviços comuns, nos termos do art. 1° da Lei 10.520/02. 

- O Decreto n° 3555/00, no Anexo II, apresenta a classificação dos bens e serviços que poderão se submeter à

modalidade Pregão , nele não se incluindo serviços de engenharia. 

- A própria autoridade impetrada acabou por reconhecer a ilegalidade do procedimento licitatório adotado,

iniciando providências no sentido de revogar a licitação e alterar sua modalidade para Concorrência." 

(TRF 2ª Região, REO 200451010001454, Relator Fernando Marques, Sexta Turma Especializada, DJU
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20/07/2005).

 

Assim, deve ser mantida a r. sentença.

 

À vista do referido e, nos termos do artigo 557, caput do Código de Processo Civil, rejeito a matéria preliminar e,

no mérito, nego seguimento à apelação na forma da fundamentação acima.

 

P. Intime-se.

 

Observadas as formalidades legais, baixem os autos.

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

LEONEL FERREIRA

Juiz Federal Convocado

 

 

00009 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010875-95.2004.4.03.6102/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de recurso de apelação interposto pela União (Fazenda Nacional) em face da sentença de fl. 91, que

julgou extinta a execução fiscal proposta contra José Roberto Tostes e Cia. Ltda., com fulcro no artigo 267, VI, do

Código de Processo Civil, e 156, III, do Código Tributário Nacional, sem prejuízo da propositura de ação

executiva relativa à nova dívida, em caso de inadimplemento do acordo firmado entre as partes.

 

Alega a União, em síntese, que o parcelamento do débito não cuida de novação de dívida, não autoriza a extinção

da Execução por se tratar de mera transação e não retira da Certidão de Dívida Ativa (CDA) a liquidez de que se

reveste. E, ainda que suspensa a exigibilidade do débito em razão do parcelamento, o único efeito que lhe é

emprestado é o de sobrestar a execução fiscal enquanto a dívida não for integralmente quitada. Alega que o

parcelamento não se confunde com novação, pois esta implica em constituição de uma obrigação nova, em

substituição de outra que fica extinta, enquanto que aquele pressupõe a manutenção da obrigação, com alterações

apenas nas condições de pagamento. É aplicável, assim, à espécie, o art. 792, caput e parágrafo único do Código

de Processo Civil, pois o parcelamento, concedido quando já estava em curso a execução fiscal, enseja tão

somente a suspensão da execução fiscal por ser mera dilação do prazo para o devedor pagar sua dívida, no

aguardo de superveniente quitação, pois, na hipótese de sobrevir o inadimplemento, o executivo fiscal poderá

retomar o seu curso, com aproveitamento dos atos já praticados. Pede que o executado seja responsável pelo

pagamento das custas, nos termos do art. 12, §2º da Lei nº 10.522/2002. A apelação foi recebida em ambos os

efeitos legais.

 

Em contrarrazões ao recurso de apelação, o executado alega que o caráter de transação do parcelamento implica

em novação da dívida, que acarreta, por consequência, na extinção do crédito tributário original, para que em seu

lugar surja uma nova obrigação.

 

É o relatório.

2004.61.02.010875-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO(A) : JOSE ROBERTO TOSTES E CIA LTDA

ADVOGADO : SP076544 JOSE LUIZ MATTHES e outro(a)

No. ORIG. : 00108759520044036102 1 Vr RIBEIRAO PRETO/SP
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DECIDO.

 

Observa-se que o artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 9.756/1998,

trouxe inovações ao sistema recursal, com a finalidade de permitir maior celeridade à tramitação dos feitos, vindo

a autorizar o relator, por mera decisão monocrática, a negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível,

improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do

Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Da mesma forma, o parágrafo 1º-A do referido artigo prevê

que o relator poderá dar provimento ao recurso se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula

ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior. Justificada, portanto, a

decisão solitária do Relator.

 

Controverte-se a questão a respeito da decisão que julgou extinta a execução fiscal proposta, em virtude da

ocorrência de parcelamento da dívida pelo executado, por entender o juízo a quo que se trata de novação do

crédito tributário, sem prejuízo da propositura de ação executiva relativa a nova dívida, em caso de inadimplência

do acordo firmado.

 

Ab initio, observa-se que em nosso ordenamento jurídico processual, o magistrado não está adstrito aos

fundamentos legais indicados pelas partes. Exige-se apenas que a decisão seja fundamentada, aplicando o julgador

ao caso concreto a solução por ele considerada pertinente, segundo o princípio do livre convencimento

fundamentado, positivado no art. 131 do CPC.

 

A confissão e o parcelamento da dívida tributária ensejam a interrupção do prazo prescricional (art. 174, parágrafo

único, do CTN, c/c a Súmula nº 248/TFR), o qual recomeça a fluir, em sua integralidade, no dia em que o devedor

deixa de cumprir o acordo celebrado. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça - STJ,

"interrompido o prazo prescricional em razão da confissão do débito e pedido de seu parcelamento, por força da

suspensão da exigibilidade do crédito tributário, o prazo recomeça a fluir a partir da data do inadimplemento do

parcelamento" (AgRg no Ag 1.382.608/SC, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 9/6/11). Em

outras palavras, o parcelamento suspende a exigibilidade do crédito tributário e interrompe o prazo prescricional,

que volta a correr no dia em que o devedor deixa de cumprir o acordo. Sendo assim, não há que falar em

ocorrência da prescrição intercorrente, tampouco em novação.

 

Conforme disposto no artigo 151, inciso VI, do Código Tributário Nacional, o parcelamento realizado após a

propositura da execução fiscal suspende a exigibilidade do crédito tributário, o que não justifica a extinção da

ação, dado que inadimplente o contribuinte, haverá o prosseguimento do feito. Destarte, a partir do momento em

que um crédito executado é parcelado, não podem mais ser tomadas quaisquer medidas constritivas na execução

fiscal, que deve permanecer suspensa até que haja a quitação de todas as parcelas ou que sobrevenha notícia do

respectivo inadimplemento.

 

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça firmou jurisprudência no sentido de que, em execução fiscal, o prazo

da prescrição, interrompido pela confissão e parcelamento da dívida fiscal, recomeça a fluir no dia em que o

devedor deixa de cumprir o acordo celebrado (Súmula nº 248 do extinto Tribunal Federal de Recursos). A

propósito, tal entendimento já foi manifestado em diversas ocasiões, como comprovam as decisões abaixo

transcritas, nesse sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO

INTERCORRENTE. A PENDÊNCIA DE PARCELAMENTO SUSPENDE A EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO

TRIBUTÁRIO E INTERROMPE A CONTAGEM DO PRAZO PRESCRICIONAL. AGRAVO REGIMENTAL DO

CONTRIBUINTE DESPROVIDO.

1. O parcelamento suspende a exigibilidade do crédito tributário (art. 151, VI do CTN) e, por representar

manifestação de reconhecimento do débito pelo devedor, interrompe a contagem da prescrição (art. 174,

parágrafo único, IV do CTN), que torna a fluir integralmente no caso de inadimplência. Precedentes do STJ.

2. Agravo Regimental do contribuinte a que se nega provimento.

(STJ. AgRg no AREsp 237.016/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA,

julgado em 16/09/2014, DJe 13/10/2014) g.n.
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO NÃO PODE COMPREENDER DÉBITOS JÁ

ATINGIDOS PELA PRESCRIÇÃO. NECESSIDADE DE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA.

SÚMULA 7/STJ. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. PARCELAMENTO.

1. Hipótese em que o Tribunal a quo consignou que "os argumentos apresentados pelo agravante (autor) não

prosperam e isso porque, autor já procedeu a vários parcelamentos e reparcelamentos dos débitos em questão,

desde a década de 90, ensejando a suspensão das execuções fiscais, na forma do art.151, VI, do CTN, não se

cogitando, portanto, da fluência do respectivo prazo prescricional".

E, ainda, a decisão monocrática do relator mantida pela Corte local asseverou que "Assim, por todo o estudado,

não há débito prescrito, sendo a dívida exigível, não havendo que se falar em ilegalidade apta a ensejar a

anulação do ato praticado, tampouco a repetição do indébito, pois indébito não existiu".

2. Rever tal entendimento implica, como regra, reexame de fatos e provas, obstado pelo teor da Súmula 7/STJ.

3. O acórdão recorrido está em consonância com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido de

que o parcelamento suspende a exigibilidade do crédito tributário e interrompe o prazo prescricional, que volta

a correr no dia em que o devedor deixa de cumprir o acordo.

4. Agravo Regimental não provido.

(STJ. AgRg no AREsp 467.792/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 03/04/2014, DJe

22/04/2014) g.n.

 

 

O parcelamento suspende a exigibilidade do crédito tributário e interrompe o prazo prescricional, pois, se,

eventualmente, o parcelamento for desfeito por qualquer motivo, a execução fiscal prosseguirá seu curso normal,

permitindo a interposição de novos embargos do devedor. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido que "O

pedido de parcelamento do débito tributário interrompe a prescrição nos termos do art. 174, IV, do CTN por

representar ato inequívoco de reconhecimento da dívida" (REsp 1.369.365/SC, Rel. Min. Eliana Calmon,

Segunda Turma, DJe 19/6/13). A adesão ao parcelamento é acompanhada de confissão da dívida, razão pela qual,

enseja na interrupção do prazo prescricional.

 

Assim, não há dúvida que o parcelamento do débito constitui causa interruptiva do prazo prescricional, nos termos

do art. 174, parágrafo único, inciso IV, do CTN e a exigibilidade do crédito tributário resta suspensa durante o

respectivo período de adesão, conforme o art. 151, inciso VI, do CTN, e de conseguinte, o lapso extintivo

também, que somente reiniciará com a exclusão do programa.

 

A novação constitui a assunção de nova dívida, tendo por consequência a extinção da anterior. Os requisitos

essenciais à configuração da novação são: a intenção de novar (animus novandi, que não se presume), a

preexistência de obrigação (obligatio novanda) e a constituição de nova obrigação (aliquid novi); podendo

também ser reconhecida em razão da evidente incompatibilidade da nova obrigação com a anterior.

 

No caso concreto, não há a formação de nova obrigação substitutiva da anterior, já que a exclusão do sujeito

passivo do parcelamento implica exigibilidade imediata da totalidade do crédito confessado e ainda não pago e

automática execução da garantia prestada, se porventura existir.

 

Colaciono abaixo recentes decisões do C. Superior Tribunal de Justiça e deste E. Tribunal Regional Federal, no

mesmo sentido:

 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PARCELAMENTO DA DÍVIDA. EXTINÇÃO DA

EXECUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. NOVAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA.

1. Trata-se, na origem, de Execução Fiscal proposta pela Fazenda Nacional contra a recorrida, que,

posteriormente à execução, aderiu a programa de parcelamento e refinanciamento de débitos tributários.O

presente executivo fiscal foi extinto com amparo no artigo 794, II, do Código de Processo Civil, assinalando o

Tribunal de origem tratar-se de parcelamento de novação da dívida, o que desconstitui eventual penhora ou

constrição judicial implementada nos autos.

2. Em termos gerais, a Lei 10.684/2003 prevê a possibilidade de parcelamento em até 180 prestações mensais e

sucessivas dos débitos inscritos na Receita Federal ou na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional,

independente de apresentação de garantia ou de arrolamento de bens, mantidas aquelas decorrentes de outros

parcelamentos ou de Execução Fiscal, sendo que a exclusão do sujeito passivo do parcelamento implica

exigibilidade imediata da totalidade do crédito confessado e ainda não pago e automática execução da garantia

prestada, quando existente, restabelecendo-se, em relação ao montante não pago, os acréscimos legais na forma

da legislação aplicável à época da ocorrência dos respectivos fatos geradores.
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3. Para que ocorra a novação, é necessário que estejam previstos três requisitos, sendo dois objetivos e um

subjetivo, quais sejam: a) obrigação anterior, b) nova obrigação substitutiva da anterior e c) animus novandi.

Dessa forma, perfectibilizados os elementos caracterizadores da novação, substitui-se a dívida primitiva por

nova, extinguindo-se os acessórios e garantias que porventura existam, salvo estipulação em contrário.

Precedentes do STJ.

4. No que tange ao elemento subjetivo da novação, é indispensável a comprovação expressa do animus novandi,

porquanto esta não se presume. Precedente: REsp 166.328/MG, Rel. Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira,

Quarta Turma, julgado em 18.3.1999, DJ 24.5.1999, p. 172 5. No caso concreto, além da não ocorrência do

animus novandi, não há formação de nova obrigação substitutiva da anterior, já que a exclusão do sujeito

passivo do parcelamento implica exigibilidade imediata da totalidade do crédito confessado e ainda não pago e

automática execução da garantia prestada, se porventura existir, conforme inteligência dos artigos 11 e 12 da Lei

10.684/2003.

6. Assim, por força da legislação pertinente, a adesão ao programa de parcelamento não implica novação,

tampouco extinção do processo executivo, mas tão somente sua suspensão, pois, nos moldes do artigo 151, I, do

Código Tributário Nacional, o parcelamento consiste apenas na faculdade dada ao credor optante para

suspender a exigibilidade do crédito tributário, de modo a adimpli-lo de forma segmentada. Nesse sentido:

AGRMC 1519/SP, Rel. Min. Garcia Vieira, DJ 5.4.1999; Resp n.º 434.217/SC, Rel. Min. Luiz Fux, DJ 4.9.2002.

7. Como consectário lógico da não ocorrência da novação, quando do deferimento do pedido de parcelamento,

tem-se a manutenção das garantias que o crédito tributário anteriormente possuía, permanecendo incólumes

eventuais penhoras ou constrições judiciais implementadas nos autos da Execução Fiscal. É o que se infere do

artigo 4º, V, da Lei 10.684/2003.

8. Recurso Especial provido.

(STJ. REsp 1526804/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/05/2015, DJe

30/06/2015) g.n.

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO -EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE - PARCELAMENTO - ADESÃO -

POSSIBILIDADE - RECURSO PROVIDO.

1. A exceção de pré-executividade, admitida em nosso direito por construção doutrinário-jurisprudencial, tem

como escopo a defesa atinente à matéria de ordem pública, tais como a ausência das condições da ação e dos

pressupostos de desenvolvimento válido do processo, desde que comprovadas de plano, mediante prova pré-

constituída.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte aquiesce ao restringir a exceção de pré-

executividade às matérias reconhecíveis de ofício e aos casos aferíveis de plano, sem necessidade de

contraditório e dilação probatória (STJ, ADRESP n.º 363419, Relator Ministro Francisco Falcão, DJ 02.12.02;

STJ, RESP 392308, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ 07.10.02; STJ, RESP 388389, Relator Ministro José

Delgado, DJ 09.09.02; STJ, RESP 232076, Relator Ministro Milton Luiz Pereira, DJ 25.03.02; TRF 3.ª Região,

AG 115464, Desembargador Federal Roberto Haddad, 1.ª Turma, DJ 10.09.02; TRF 3.ª Região, AG 125878,

Juíza Federal Convocada Ritinha Stevenson, 6.ª Turma, DJ 24.07.02; TRF 3.ª Região, AG 145336, Juiz Federal

Convocado Manoel Alvares, 4.ª Turma, DJ 18.11.02; TRF 3.ª Região, AGIAG 132547, Desembargador Federal

Carlos Muta, 3.ª Turma, DJ 10.04.02).

3. É certo que a Certidão de Dívida Ativa goza de presunção de liquidez e certeza, todavia, nem sempre as

informações nela contidas são suficientes à apreciação das questões suscitadas pela executada em exceção pré-

executividade.

4. No caso dos autos, há elementos que demonstram, com segurança, que os valores objeto do parcelamento são

os mesmos cobrados na execução fiscal de origem, uma vez que a própria Fazenda Nacional reconhece esse fato.

5. No que toca ao mérito recursal, a adesão a parcelamento dos débitos já ajuizados não corresponde a

novação, mas sim dilação do prazo para pagamento. Desta forma, a execução fiscal não deve ser extinta

enquanto não adimplido todo o crédito representado na correspondente CDA.

6. O C. STJ já havia se manifestado sobre a impossibilidade de extinção do processo quando o débito for objeto

de parcelamento posterior ao ajuizamento da ação executiva.

7. Agravo de instrumento provido.

(TRF 3ª Região, TERCEIRA TURMA, AI 0002114-04.2011.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL

NERY JUNIOR, julgado em 04/08/2011, e-DJF3 Judicial 1 DATA:19/08/2011 PÁGINA: 822) g.n.

 

 

Nessa situação, em virtude da adesão ao parcelamento não implicar em novação ou transação do débito, apenas

provocando a suspensão da sua exigibilidade pelo período em que perdurar a avença, deve permanecer suspensa a

execução fiscal respectiva, aguardando que se tenha termo o parcelamento realizado - quando será julgada extinta,

nos termos do art. 794, I, do CPC - ou, caso este venha a ser rescindido, tenha prosseguimento em direção à
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satisfação do crédito perseguido. Assim, ainda que caiba à autoridade fiscal o posterior deferimento do pedido, o

fato é que, desde que o executado aderiu ao parcelamento e efetuou o recolhimento das parcelas, impõe-se a

suspensão da execução fiscal e todos os atos de constrição.

 

Portanto, resta inequívoco que o parcelamento da dívida fiscal e a dilação do prazo para o pagamento da exação

não importam em transação ou novação do débito, autorizando apenas a suspensão da execução fiscal, na forma

dos arts. 151, do CTN e 792, do CPC. O crédito tributário só se extingue nas hipóteses previstas no art. 156 do

CTN, em que se não insere o parcelamento da dívida, que constitui mera dilação do prazo de pagamento.

 

Desta forma, a execução fiscal não deve ser extinta enquanto não adimplido todo o crédito representado na

correspondente CDA. Fica, por conseguinte, suspensa a ação executiva, na dependência do cumprimento pela

executada dos pagamentos pactuados junto à exequente, mantidas íntegras eventuais garantias decorrentes da

execução fiscal.

 

Tendo o parcelamento sido requerido e concedido após o ajuizamento da execução, incumbe à executada arcar

com as custas processuais, pois, quem deu causa ao procedimento judicial deve suportar o ônus, frente ao

princípio da sucumbência. Nesse sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO. PEDIDO DE PARCELAMENTO. CONFISSÃO DE

DÍVIDA APÓS O AJUIZAMENTO DA DEMANDA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO.

PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 

1. Os ônus das verbas honorárias devem ser imputados à parte vencida ou a quem deu causa à instauração do

processo, em homenagem aos princípios da sucumbência e causalidade. 

2. A espécie trata de execução fiscal em que houve pedido de parcelamento somente após a inscrição efetiva do

débito em dívida ativa, razão pela qual deve ser responsabilizada a ora agravante pelo pagamento dos

honorários advocatícios. 

3. Agravo regimental não-provido.

(STJ - AgRg no REsp: 955291 SP 2007/0117010-1, Relator: Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, Data de

Julgamento: 06/11/2008, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe 01/12/2008)

 

Ex positis, com fulcro no artigo 557, caput e §1-A do Código de Processo Civil, dou provimento ao recurso de

apelação da União, no sentido de reformar o decisum de fl. 91, conforme fundamentação supra, para determinar a

devolução dos autos à Vara de origem para prosseguimento do feito, que restará suspenso, nos termos do artigo

151, VI, do CTN, arquivando-o sem baixa na distribuição até que se cumpra integralmente a obrigação tributária.

 

Intimem-se.

 

Publique-se.

 

Decorrido o prazo recursal e procedidas as devidas anotações, remetam-se os autos ao juízo de origem.

 

 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

LEONEL FERREIRA

Juiz Federal Convocado

 

 

00010 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006280-48.2007.4.03.6102/SP

 

 

 

2007.61.02.006280-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA
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DECISÃO

Trata-se de recurso de apelação interposto pela União (Fazenda Nacional) em face da sentença de fl. 37, que

julgou extinta a execução fiscal proposta contra Zuleika Rodrigues Ferreira Viana, com fulcro no artigo 267, VI,

do Código de Processo Civil, e 156, III, do Código Tributário Nacional, sem prejuízo da propositura de ação

executiva relativa à nova dívida, em caso de inadimplemento do acordo firmado entre as partes.

 

Alega a União, em síntese, que o parcelamento do débito, concedido quando já estava em curso a execução fiscal,

não cuida de novação de dívida e não autoriza a extinção do processo, ensejando, apenas, a suspensão da

execução, em atenção ao princípio da economia processual. É aplicável ao caso o art. 792, caput e parágrafo

único, do Código de Processo Civil, pois o parcelamento administrativo do débito não conduz à extinção da

execução, que só ocorre com o pagamento integral da dívida.

 

Sem contrarrazões ao Recurso de Apelação, os autos subiram a esta Egrégia Corte Regional Federal.

 

É o relatório.

 

DECIDO.

 

Observa-se que o artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 9.756/1998,

trouxe inovações ao sistema recursal, com a finalidade de permitir maior celeridade à tramitação dos feitos, vindo

a autorizar o relator, por mera decisão monocrática, a negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível,

improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do

Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Da mesma forma, o parágrafo 1º-A do referido artigo prevê

que o relator poderá dar provimento ao recurso se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula

ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior. Justificada, portanto, a

decisão solitária do Relator.

 

Controverte-se a questão a respeito da decisão que julgou extinta a execução fiscal proposta, em virtude da

ocorrência de parcelamento da dívida pelo executado, por entender o juízo a quo que se trata de novação do

crédito tributário, sem prejuízo da propositura de ação executiva relativa a nova dívida, em caso de inadimplência

do acordo firmado.

 

Em nosso ordenamento jurídico processual, o magistrado não está adstrito aos fundamentos legais indicados pelas

partes. Exige-se apenas que a decisão seja fundamentada, aplicando o julgador ao caso concreto a solução por ele

considerada pertinente, segundo o princípio do livre convencimento fundamentado, positivado no art. 131 do

CPC. A norma deve ser interpretada não pela sua literalidade, mas segundo a melhor hermenêutica, visando

resguardar os valores sociais, conforme a mens legis.

 

Ab initio, observa-se que em nosso ordenamento jurídico processual, o magistrado não está adstrito aos

fundamentos legais indicados pelas partes. Exige-se apenas que a decisão seja fundamentada, aplicando o julgador

ao caso concreto a solução por ele considerada pertinente, segundo o princípio do livre convencimento

fundamentado, positivado no art. 131 do CPC.

 

A confissão e o parcelamento da dívida tributária ensejam a interrupção do prazo prescricional (art. 174, parágrafo

único, do CTN, c/c a Súmula nº 248/TFR), o qual recomeça a fluir, em sua integralidade, no dia em que o devedor

deixa de cumprir o acordo celebrado. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça - STJ,

"interrompido o prazo prescricional em razão da confissão do débito e pedido de seu parcelamento, por força da

suspensão da exigibilidade do crédito tributário, o prazo recomeça a fluir a partir da data do inadimplemento do

parcelamento" (AgRg no Ag 1.382.608/SC, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 9/6/11). Em

outras palavras, o parcelamento suspende a exigibilidade do crédito tributário e interrompe o prazo prescricional,

que volta a correr no dia em que o devedor deixa de cumprir o acordo. Sendo assim, não há que falar em

ocorrência da prescrição intercorrente, tampouco em novação.

APELADO(A) : ZULEIKA RODRIGUES FERREIRA VIANNA

ADVOGADO : SP025683 EDEVARD DE SOUZA PEREIRA e outro(a)

No. ORIG. : 00062804820074036102 1 Vr RIBEIRAO PRETO/SP
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Conforme disposto no artigo 151, inciso VI, do Código Tributário Nacional, o parcelamento realizado após a

propositura da execução fiscal suspende a exigibilidade do crédito tributário, o que não justifica a extinção da

ação, dado que inadimplente o contribuinte, haverá o prosseguimento do feito. Destarte, a partir do momento em

que um crédito executado é parcelado, não podem mais ser tomadas quaisquer medidas constritivas na execução

fiscal, que deve permanecer suspensa até que haja a quitação de todas as parcelas ou que sobrevenha notícia do

respectivo inadimplemento.

 

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça firmou jurisprudência no sentido de que, em execução fiscal, o prazo

da prescrição, interrompido pela confissão e parcelamento da dívida fiscal, recomeça a fluir no dia em que o

devedor deixa de cumprir o acordo celebrado (Súmula nº 248 do extinto Tribunal Federal de Recursos).

 

A propósito, tal entendimento já foi manifestado em diversas ocasiões, como comprovam as decisões abaixo

transcritas, nesse sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO

INTERCORRENTE. A PENDÊNCIA DE PARCELAMENTO SUSPENDE A EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO

TRIBUTÁRIO E INTERROMPE A CONTAGEM DO PRAZO PRESCRICIONAL. AGRAVO REGIMENTAL DO

CONTRIBUINTE DESPROVIDO.

1. O parcelamento suspende a exigibilidade do crédito tributário (art. 151, VI do CTN) e, por representar

manifestação de reconhecimento do débito pelo devedor, interrompe a contagem da prescrição (art. 174,

parágrafo único, IV do CTN), que torna a fluir integralmente no caso de inadimplência. Precedentes do STJ.

2. Agravo Regimental do contribuinte a que se nega provimento.

(STJ. AgRg no AREsp 237.016/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA,

julgado em 16/09/2014, DJe 13/10/2014) g.n.

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO NÃO PODE COMPREENDER DÉBITOS JÁ

ATINGIDOS PELA PRESCRIÇÃO. NECESSIDADE DE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA.

SÚMULA 7/STJ. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. PARCELAMENTO.

1. Hipótese em que o Tribunal a quo consignou que "os argumentos apresentados pelo agravante (autor) não

prosperam e isso porque, autor já procedeu a vários parcelamentos e reparcelamentos dos débitos em questão,

desde a década de 90, ensejando a suspensão das execuções fiscais, na forma do art.151, VI, do CTN, não se

cogitando, portanto, da fluência do respectivo prazo prescricional".

E, ainda, a decisão monocrática do relator mantida pela Corte local asseverou que "Assim, por todo o estudado,

não há débito prescrito, sendo a dívida exigível, não havendo que se falar em ilegalidade apta a ensejar a

anulação do ato praticado, tampouco a repetição do indébito, pois indébito não existiu".

2. Rever tal entendimento implica, como regra, reexame de fatos e provas, obstado pelo teor da Súmula 7/STJ.

3. O acórdão recorrido está em consonância com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido de

que o parcelamento suspende a exigibilidade do crédito tributário e interrompe o prazo prescricional, que volta

a correr no dia em que o devedor deixa de cumprir o acordo.

4. Agravo Regimental não provido.

(STJ. AgRg no AREsp 467.792/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 03/04/2014, DJe

22/04/2014) g.n.

 

 

O parcelamento suspende a exigibilidade do crédito tributário e interrompe o prazo prescricional, pois, se,

eventualmente, o parcelamento for desfeito por qualquer motivo, a execução fiscal prosseguirá seu curso normal,

permitindo a interposição de novos embargos do devedor. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido que "O

pedido de parcelamento do débito tributário interrompe a prescrição nos termos do art. 174, IV, do CTN por

representar ato inequívoco de reconhecimento da dívida" (REsp 1.369.365/SC, Rel. Min. Eliana Calmon,

Segunda Turma, DJe 19/6/13). A adesão ao parcelamento é acompanhada de confissão da dívida, razão pela qual,

enseja na interrupção do prazo prescricional. Assim, não há dúvida que o parcelamento do débito constitui causa

interruptiva do prazo prescricional, nos termos do art. 174, parágrafo único, inciso IV, do CTN e a exigibilidade

do crédito tributário resta suspensa durante o respectivo período de adesão, conforme o art. 151, inciso VI, do

CTN, e de conseguinte, o lapso extintivo também, que somente reiniciará com a exclusão do programa.

 

A novação constitui a assunção de nova dívida, tendo por consequência a extinção da anterior. Os requisitos

essenciais à configuração da novação são: a intenção de novar (animus novandi, que não se presume), a
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preexistência de obrigação (obligatio novanda) e a constituição de nova obrigação (aliquid novi); podendo

também ser reconhecida em razão da evidente incompatibilidade da nova obrigação com a anterior. Não há a

formação de nova obrigação substitutiva da anterior, já que a exclusão do sujeito passivo do parcelamento implica

exigibilidade imediata da totalidade do crédito confessado e ainda não pago e automática execução da garantia

prestada, se porventura existir.

 

Colaciono abaixo recentes decisões do C. Superior Tribunal de Justiça e deste E. Tribunal Regional Federal, no

mesmo sentido:

 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PARCELAMENTO DA DÍVIDA. EXTINÇÃO DA

EXECUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. NOVAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA.

1. Trata-se, na origem, de Execução Fiscal proposta pela Fazenda Nacional contra a recorrida, que,

posteriormente à execução, aderiu a programa de parcelamento e refinanciamento de débitos tributários.

O presente executivo fiscal foi extinto com amparo no artigo 794, II, do Código de Processo Civil, assinalando o

Tribunal de origem tratar-se de parcelamento de novação da dívida, o que desconstitui eventual penhora ou

constrição judicial implementada nos autos.

2. Em termos gerais, a Lei 10.684/2003 prevê a possibilidade de parcelamento em até 180 prestações mensais e

sucessivas dos débitos inscritos na Receita Federal ou na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional,

independente de apresentação de garantia ou de arrolamento de bens, mantidas aquelas decorrentes de outros

parcelamentos ou de Execução Fiscal, sendo que a exclusão do sujeito passivo do parcelamento implica

exigibilidade imediata da totalidade do crédito confessado e ainda não pago e automática execução da garantia

prestada, quando existente, restabelecendo-se, em relação ao montante não pago, os acréscimos legais na forma

da legislação aplicável à época da ocorrência dos respectivos fatos geradores.

3. Para que ocorra a novação, é necessário que estejam previstos três requisitos, sendo dois objetivos e um

subjetivo, quais sejam: a) obrigação anterior, b) nova obrigação substitutiva da anterior e c) animus novandi.

Dessa forma, perfectibilizados os elementos caracterizadores da novação, substitui-se a dívida primitiva por

nova, extinguindo-se os acessórios e garantias que porventura existam, salvo estipulação em contrário.

Precedentes do STJ.

4. No que tange ao elemento subjetivo da novação, é indispensável a comprovação expressa do animus novandi,

porquanto esta não se presume. Precedente: REsp 166.328/MG, Rel. Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira,

Quarta Turma, julgado em 18.3.1999, DJ 24.5.1999, p. 172 5. No caso concreto, além da não ocorrência do

animus novandi, não há formação de nova obrigação substitutiva da anterior, já que a exclusão do sujeito

passivo do parcelamento implica exigibilidade imediata da totalidade do crédito confessado e ainda não pago e

automática execução da garantia prestada, se porventura existir, conforme inteligência dos artigos 11 e 12 da Lei

10.684/2003.

6. Assim, por força da legislação pertinente, a adesão ao programa de parcelamento não implica novação,

tampouco extinção do processo executivo, mas tão somente sua suspensão, pois, nos moldes do artigo 151, I, do

Código Tributário Nacional, o parcelamento consiste apenas na faculdade dada ao credor optante para

suspender a exigibilidade do crédito tributário, de modo a adimpli-lo de forma segmentada. Nesse sentido:

AGRMC 1519/SP, Rel. Min. Garcia Vieira, DJ 5.4.1999; Resp n.º 434.217/SC, Rel. Min. Luiz Fux, DJ 4.9.2002.

7. Como consectário lógico da não ocorrência da novação, quando do deferimento do pedido de parcelamento,

tem-se a manutenção das garantias que o crédito tributário anteriormente possuía, permanecendo incólumes

eventuais penhoras ou constrições judiciais implementadas nos autos da Execução Fiscal. É o que se infere do

artigo 4º, V, da Lei 10.684/2003.

8. Recurso Especial provido.

(STJ. REsp 1526804/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/05/2015, DJe

30/06/2015)

 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO -EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE - PARCELAMENTO - ADESÃO -

POSSIBILIDADE - RECURSO PROVIDO.

1. A exceção de pré-executividade, admitida em nosso direito por construção doutrinário-jurisprudencial, tem

como escopo a defesa atinente à matéria de ordem pública, tais como a ausência das condições da ação e dos

pressupostos de desenvolvimento válido do processo, desde que comprovadas de plano, mediante prova pré-

constituída.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte aquiesce ao restringir a exceção de pré-

executividade às matérias reconhecíveis de ofício e aos casos aferíveis de plano, sem necessidade de

contraditório e dilação probatória (STJ, ADRESP n.º 363419, Relator Ministro Francisco Falcão, DJ 02.12.02;

STJ, RESP 392308, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ 07.10.02; STJ, RESP 388389, Relator Ministro José
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Delgado, DJ 09.09.02; STJ, RESP 232076, Relator Ministro Milton Luiz Pereira, DJ 25.03.02; TRF 3.ª Região,

AG 115464, Desembargador Federal Roberto Haddad, 1.ª Turma, DJ 10.09.02; TRF 3.ª Região, AG 125878,

Juíza Federal Convocada Ritinha Stevenson, 6.ª Turma, DJ 24.07.02; TRF 3.ª Região, AG 145336, Juiz Federal

Convocado Manoel Alvares, 4.ª Turma, DJ 18.11.02; TRF 3.ª Região, AGIAG 132547, Desembargador Federal

Carlos Muta, 3.ª Turma, DJ 10.04.02).

3. É certo que a Certidão de Dívida Ativa goza de presunção de liquidez e certeza, todavia, nem sempre as

informações nela contidas são suficientes à apreciação das questões suscitadas pela executada em exceção pré-

executividade.

4. No caso dos autos, há elementos que demonstram, com segurança, que os valores objeto do parcelamento são

os mesmos cobrados na execução fiscal de origem, uma vez que a própria Fazenda Nacional reconhece esse fato.

5. No que toca ao mérito recursal, a adesão a parcelamento dos débitos já ajuizados não corresponde a

novação, mas sim dilação do prazo para pagamento. Desta forma, a execução fiscal não deve ser extinta

enquanto não adimplido todo o crédito representado na correspondente CDA.

6. O C. STJ já havia se manifestado sobre a impossibilidade de extinção do processo quando o débito for objeto

de parcelamento posterior ao ajuizamento da ação executiva.

7. Agravo de instrumento provido.

(TRF 3ª Região, TERCEIRA TURMA, AI 0002114-04.2011.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL

NERY JUNIOR, julgado em 04/08/2011, e-DJF3 Judicial 1 DATA:19/08/2011 PÁGINA: 822) g.n.

 

Nessa situação, em virtude da adesão ao parcelamento não implicar em novação ou transação do débito, apenas

provocando a suspensão da sua exigibilidade pelo período em que perdurar a avença, deve permanecer suspensa a

execução fiscal respectiva, aguardando que se tenha termo o parcelamento realizado - quando será julgada extinta,

nos termos do art. 794, I, do CPC - ou, caso este venha a ser rescindido, tenha prosseguimento em direção à

satisfação do crédito perseguido. Assim, ainda que caiba à autoridade fiscal o posterior deferimento do pedido, o

fato é que, desde que o executado aderiu ao parcelamento e efetuou o recolhimento das parcelas, impõe-se a

suspensão da execução fiscal e todos os atos de constrição.

 

Portanto, resta inequívoco que o parcelamento da dívida fiscal e a dilação do prazo para o pagamento da exação

não importam em transação ou novação do débito, autorizando apenas a suspensão da execução fiscal, na forma

dos arts. 151, do CTN e 792, do CPC. O crédito tributário só se extingue nas hipóteses previstas no art. 156 do

CTN, em que se não insere o parcelamento da dívida, que constitui mera dilação do prazo de pagamento. Desta

forma, a execução fiscal não deve ser extinta enquanto não adimplido todo o crédito representado na

correspondente CDA. Fica, por conseguinte, suspensa a ação executiva, na dependência do cumprimento pela

executada dos pagamentos pactuados junto à exequente, mantidas íntegras eventuais garantias decorrentes da

execução fiscal.

 

Ex positis, com fulcro no artigo 557, caput e §1-A do Código de Processo Civil, dou provimento ao recurso de

apelação da União, no sentido de reformar o decisum de fl. 37, conforme fundamentação supra, para determinar a

devolução dos autos à Vara de origem para prosseguimento do feito, que restará suspenso, nos termos do artigo

151, VI, do CTN, arquivando-o sem baixa na distribuição até que se cumpra integralmente a obrigação tributária.

 

Intimem-se.

 

Publique-se.

 

Decorrido o prazo recursal e procedidas as devidas anotações, remetam-se os autos ao juízo de origem.

 

 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

LEONEL FERREIRA

Juiz Federal Convocado

 

 

00011 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002501-41.2014.4.03.6102/SP

 
2014.61.02.002501-4/SP
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DECISÃO

Trata-se de recurso de apelação interposto pela União (Fazenda Nacional) em face da sentença de fls. 123/124,

que julgou extinta a execução fiscal proposta contra Comercial Multibike Ltda. EPP, com fulcro no artigo 267,

VI, do Código de Processo Civil, e 156, III, do Código Tributário Nacional, sem prejuízo da propositura de ação

executiva relativa à nova dívida, em caso de inadimplemento do acordo firmado entre as partes.

 

Alega a União, em síntese, que o parcelamento do débito, concedido quando já estava em curso a execução fiscal,

não cuida de novação de dívida e não autoriza a extinção da Execução, ensejando apenas a suspensão da

execução, em atenção ao princípio da economia processual. É aplicável, no caso, o art. 792, caput e parágrafo

único do Código de Processo Civil, pois o parcelamento administrativo do débito não conduz à extinção da

execução, o que só ocorre com o pagamento integral do débito.

 

Sem contrarrazões ao Recurso de Apelação, os autos subiram a esta Egrégia Corte Regional Federal.

 

É o relatório.

 

DECIDO.

 

Observa-se que o artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 9.756/1998,

trouxe inovações ao sistema recursal, com a finalidade de permitir maior celeridade à tramitação dos feitos, vindo

a autorizar o relator, por mera decisão monocrática, a negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível,

improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do

Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Da mesma forma, o parágrafo 1º-A do referido artigo prevê

que o relator poderá dar provimento ao recurso se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula

ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior. Justificada, portanto, a

decisão solitária do Relator.

 

Controverte-se a questão a respeito da decisão que julgou extinta a execução fiscal proposta, em virtude da

ocorrência de parcelamento da dívida pelo executado, por entender o juízo a quo que se trata de novação do

crédito tributário, sem prejuízo da propositura de ação executiva relativa a nova dívida, em caso de inadimplência

do acordo firmado.

 

Ab initio, observa-se que em nosso ordenamento jurídico processual, o magistrado não está adstrito aos

fundamentos legais indicados pelas partes. Exige-se apenas que a decisão seja fundamentada, aplicando o julgador

ao caso concreto a solução por ele considerada pertinente, segundo o princípio do livre convencimento

fundamentado, positivado no art. 131 do CPC.

 

A confissão e o parcelamento da dívida tributária ensejam a interrupção do prazo prescricional (art. 174, parágrafo

único, do CTN, c/c a Súmula nº 248/TFR), o qual recomeça a fluir, em sua integralidade, no dia em que o devedor

deixa de cumprir o acordo celebrado. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça - STJ,

"interrompido o prazo prescricional em razão da confissão do débito e pedido de seu parcelamento, por força da

suspensão da exigibilidade do crédito tributário, o prazo recomeça a fluir a partir da data do inadimplemento do

parcelamento" (AgRg no Ag 1.382.608/SC, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 9/6/11). Em

outras palavras, o parcelamento suspende a exigibilidade do crédito tributário e interrompe o prazo prescricional,

que volta a correr no dia em que o devedor deixa de cumprir o acordo. Sendo assim, não há que falar em

ocorrência da prescrição intercorrente, tampouco em novação.

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO(A) : COML/ MULTIBIKE LTDA -EPP

ADVOGADO : SP127239 ADILSON DE MENDONCA e outro(a)

No. ORIG. : 00025014120144036102 1 Vr RIBEIRAO PRETO/SP
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Conforme disposto no artigo 151, inciso VI, do Código Tributário Nacional, o parcelamento realizado após a

propositura da execução fiscal suspende a exigibilidade do crédito tributário, o que não justifica a extinção da

ação, dado que inadimplente o contribuinte, haverá o prosseguimento do feito. Destarte, a partir do momento em

que um crédito executado é parcelado, não podem mais ser tomadas quaisquer medidas constritivas na execução

fiscal, que deve permanecer suspensa até que haja a quitação de todas as parcelas ou que sobrevenha notícia do

respectivo inadimplemento.

 

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça firmou jurisprudência no sentido de que, em execução fiscal, o prazo

da prescrição, interrompido pela confissão e parcelamento da dívida fiscal, recomeça a fluir no dia em que o

devedor deixa de cumprir o acordo celebrado (Súmula nº 248 do extinto Tribunal Federal de Recursos).

 

A propósito, tal entendimento já foi manifestado em diversas ocasiões, como comprovam as decisões abaixo

transcritas, nesse sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO

INTERCORRENTE. A PENDÊNCIA DE PARCELAMENTO SUSPENDE A EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO

TRIBUTÁRIO E INTERROMPE A CONTAGEM DO PRAZO PRESCRICIONAL. AGRAVO REGIMENTAL DO

CONTRIBUINTE DESPROVIDO.

1. O parcelamento suspende a exigibilidade do crédito tributário (art. 151, VI do CTN) e, por representar

manifestação de reconhecimento do débito pelo devedor, interrompe a contagem da prescrição (art. 174,

parágrafo único, IV do CTN), que torna a fluir integralmente no caso de inadimplência. Precedentes do STJ.

2. Agravo Regimental do contribuinte a que se nega provimento.

(STJ. AgRg no AREsp 237.016/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA,

julgado em 16/09/2014, DJe 13/10/2014) g.n.

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO NÃO PODE COMPREENDER DÉBITOS JÁ

ATINGIDOS PELA PRESCRIÇÃO. NECESSIDADE DE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA.

SÚMULA 7/STJ. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. PARCELAMENTO.

1. Hipótese em que o Tribunal a quo consignou que "os argumentos apresentados pelo agravante (autor) não

prosperam e isso porque, autor já procedeu a vários parcelamentos e reparcelamentos dos débitos em questão,

desde a década de 90, ensejando a suspensão das execuções fiscais, na forma do art.151, VI, do CTN, não se

cogitando, portanto, da fluência do respectivo prazo prescricional".

E, ainda, a decisão monocrática do relator mantida pela Corte local asseverou que "Assim, por todo o estudado,

não há débito prescrito, sendo a dívida exigível, não havendo que se falar em ilegalidade apta a ensejar a

anulação do ato praticado, tampouco a repetição do indébito, pois indébito não existiu".

2. Rever tal entendimento implica, como regra, reexame de fatos e provas, obstado pelo teor da Súmula 7/STJ.

3. O acórdão recorrido está em consonância com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido de

que o parcelamento suspende a exigibilidade do crédito tributário e interrompe o prazo prescricional, que volta

a correr no dia em que o devedor deixa de cumprir o acordo.

4. Agravo Regimental não provido.

(STJ. AgRg no AREsp 467.792/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 03/04/2014, DJe

22/04/2014) g.n.

 

O parcelamento suspende a exigibilidade do crédito tributário e interrompe o prazo prescricional, pois, se,

eventualmente, o parcelamento for desfeito por qualquer motivo, a execução fiscal prosseguirá seu curso normal,

permitindo a interposição de novos embargos do devedor.

 

A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido que "O pedido de parcelamento do débito tributário interrompe a

prescrição nos termos do art. 174, IV, do CTN por representar ato inequívoco de reconhecimento da dívida"

(REsp 1.369.365/SC, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 19/6/13). A adesão ao parcelamento é

acompanhada de confissão da dívida, razão pela qual, enseja na interrupção do prazo prescricional. Assim, não há

dúvida que o parcelamento do débito constitui causa interruptiva do prazo prescricional, nos termos do art. 174,

parágrafo único, inciso IV, do CTN e a exigibilidade do crédito tributário resta suspensa durante o respectivo

período de adesão, conforme o art. 151, inciso VI, do CTN, e de conseguinte, o lapso extintivo também, que

somente reiniciará com a exclusão do programa.

 

A novação constitui a assunção de nova dívida, tendo por consequência a extinção da anterior. Os requisitos
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essenciais à configuração da novação são: a intenção de novar (animus novandi, que não se presume), a

preexistência de obrigação (obligatio novanda) e a constituição de nova obrigação (aliquid novi); podendo

também ser reconhecida em razão da evidente incompatibilidade da nova obrigação com a anterior. Não há a

formação de nova obrigação substitutiva da anterior, já que a exclusão do sujeito passivo do parcelamento implica

exigibilidade imediata da totalidade do crédito confessado e ainda não pago e automática execução da garantia

prestada, se porventura existir.

 

Colaciono abaixo recentes decisões do C. Superior Tribunal de Justiça e deste E. Tribunal Regional Federal, no

mesmo sentido:

 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PARCELAMENTO DA DÍVIDA. EXTINÇÃO DA

EXECUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. NOVAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA.

1. Trata-se, na origem, de Execução Fiscal proposta pela Fazenda Nacional contra a recorrida, que,

posteriormente à execução, aderiu a programa de parcelamento e refinanciamento de débitos tributários.

O presente executivo fiscal foi extinto com amparo no artigo 794, II, do Código de Processo Civil, assinalando o

Tribunal de origem tratar-se de parcelamento de novação da dívida, o que desconstitui eventual penhora ou

constrição judicial implementada nos autos.

2. Em termos gerais, a Lei 10.684/2003 prevê a possibilidade de parcelamento em até 180 prestações mensais e

sucessivas dos débitos inscritos na Receita Federal ou na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional,

independente de apresentação de garantia ou de arrolamento de bens, mantidas aquelas decorrentes de outros

parcelamentos ou de Execução Fiscal, sendo que a exclusão do sujeito passivo do parcelamento implica

exigibilidade imediata da totalidade do crédito confessado e ainda não pago e automática execução da garantia

prestada, quando existente, restabelecendo-se, em relação ao montante não pago, os acréscimos legais na forma

da legislação aplicável à época da ocorrência dos respectivos fatos geradores.

3. Para que ocorra a novação, é necessário que estejam previstos três requisitos, sendo dois objetivos e um

subjetivo, quais sejam: a) obrigação anterior, b) nova obrigação substitutiva da anterior e c) animus novandi.

Dessa forma, perfectibilizados os elementos caracterizadores da novação, substitui-se a dívida primitiva por

nova, extinguindo-se os acessórios e garantias que porventura existam, salvo estipulação em contrário.

Precedentes do STJ.

4. No que tange ao elemento subjetivo da novação, é indispensável a comprovação expressa do animus novandi,

porquanto esta não se presume. Precedente: REsp 166.328/MG, Rel. Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira,

Quarta Turma, julgado em 18.3.1999, DJ 24.5.1999, p. 172 5. No caso concreto, além da não ocorrência do

animus novandi, não há formação de nova obrigação substitutiva da anterior, já que a exclusão do sujeito

passivo do parcelamento implica exigibilidade imediata da totalidade do crédito confessado e ainda não pago e

automática execução da garantia prestada, se porventura existir, conforme inteligência dos artigos 11 e 12 da Lei

10.684/2003.

6. Assim, por força da legislação pertinente, a adesão ao programa de parcelamento não implica novação,

tampouco extinção do processo executivo, mas tão somente sua suspensão, pois, nos moldes do artigo 151, I, do

Código Tributário Nacional, o parcelamento consiste apenas na faculdade dada ao credor optante para

suspender a exigibilidade do crédito tributário, de modo a adimpli-lo de forma segmentada. Nesse sentido:

AGRMC 1519/SP, Rel. Min. Garcia Vieira, DJ 5.4.1999; Resp n.º 434.217/SC, Rel. Min. Luiz Fux, DJ 4.9.2002.

7. Como consectário lógico da não ocorrência da novação, quando do deferimento do pedido de parcelamento,

tem-se a manutenção das garantias que o crédito tributário anteriormente possuía, permanecendo incólumes

eventuais penhoras ou constrições judiciais implementadas nos autos da Execução Fiscal. É o que se infere do

artigo 4º, V, da Lei 10.684/2003.

8. Recurso Especial provido.

(STJ. REsp 1526804/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/05/2015, DJe

30/06/2015) g.n.

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO -EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE - PARCELAMENTO - ADESÃO -

POSSIBILIDADE - RECURSO PROVIDO.

1. A exceção de pré-executividade, admitida em nosso direito por construção doutrinário-jurisprudencial, tem

como escopo a defesa atinente à matéria de ordem pública, tais como a ausência das condições da ação e dos

pressupostos de desenvolvimento válido do processo, desde que comprovadas de plano, mediante prova pré-

constituída.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte aquiesce ao restringir a exceção de pré-

executividade às matérias reconhecíveis de ofício e aos casos aferíveis de plano, sem necessidade de

contraditório e dilação probatória (STJ, ADRESP n.º 363419, Relator Ministro Francisco Falcão, DJ 02.12.02;

STJ, RESP 392308, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ 07.10.02; STJ, RESP 388389, Relator Ministro José
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Delgado, DJ 09.09.02; STJ, RESP 232076, Relator Ministro Milton Luiz Pereira, DJ 25.03.02; TRF 3.ª Região,

AG 115464, Desembargador Federal Roberto Haddad, 1.ª Turma, DJ 10.09.02; TRF 3.ª Região, AG 125878,

Juíza Federal Convocada Ritinha Stevenson, 6.ª Turma, DJ 24.07.02; TRF 3.ª Região, AG 145336, Juiz Federal

Convocado Manoel Alvares, 4.ª Turma, DJ 18.11.02; TRF 3.ª Região, AGIAG 132547, Desembargador Federal

Carlos Muta, 3.ª Turma, DJ 10.04.02).

3. É certo que a Certidão de Dívida Ativa goza de presunção de liquidez e certeza, todavia, nem sempre as

informações nela contidas são suficientes à apreciação das questões suscitadas pela executada em exceção pré-

executividade.

4. No caso dos autos, há elementos que demonstram, com segurança, que os valores objeto do parcelamento são

os mesmos cobrados na execução fiscal de origem, uma vez que a própria Fazenda Nacional reconhece esse fato.

5. No que toca ao mérito recursal, a adesão a parcelamento dos débitos já ajuizados não corresponde a

novação, mas sim dilação do prazo para pagamento. Desta forma, a execução fiscal não deve ser extinta

enquanto não adimplido todo o crédito representado na correspondente CDA.

6. O C. STJ já havia se manifestado sobre a impossibilidade de extinção do processo quando o débito for objeto

de parcelamento posterior ao ajuizamento da ação executiva.

7. Agravo de instrumento provido.

(TRF 3ª Região, TERCEIRA TURMA, AI 0002114-04.2011.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL

NERY JUNIOR, julgado em 04/08/2011, e-DJF3 Judicial 1 DATA:19/08/2011 PÁGINA: 822) g.n.

 

Nessa situação, em virtude da adesão ao parcelamento não implicar em novação ou transação do débito, apenas

provocando a suspensão da sua exigibilidade pelo período em que perdurar a avença, deve permanecer suspensa a

execução fiscal respectiva, aguardando que se tenha termo o parcelamento realizado - quando será julgada extinta,

nos termos do art. 794, I, do CPC - ou, caso este venha a ser rescindido, tenha prosseguimento em direção à

satisfação do crédito perseguido. Assim, ainda que caiba à autoridade fiscal o posterior deferimento do pedido, o

fato é que, desde que o executado aderiu ao parcelamento e efetuou o recolhimento das parcelas, impõe-se a

suspensão da execução fiscal e todos os atos de constrição.

 

Portanto, resta inequívoco que o parcelamento da dívida fiscal e a dilação do prazo para o pagamento da exação

não importam em transação ou novação do débito, autorizando apenas a suspensão da execução fiscal, na forma

dos arts. 151, do CTN e 792, do CPC. O crédito tributário só se extingue nas hipóteses previstas no art. 156, do

CTN, em que se não insere o parcelamento da dívida, que constitui mera dilação do prazo de pagamento. Desta

forma, a execução fiscal não deve ser extinta enquanto não adimplido todo o crédito representado na

correspondente CDA. Fica, por conseguinte, suspensa a ação executiva, na dependência do cumprimento pela

executada dos pagamentos pactuados junto à exequente, mantidas íntegras eventuais garantias decorrentes da

execução fiscal.

 

Ex positis, com fulcro no artigo 557, caput e §1-A do Código de Processo Civil, dou provimento ao recurso de

apelação da União, no sentido de reformar o decisum de fls. 123/124, conforme fundamentação supra, para

determinar a devolução dos autos à Vara de origem para prosseguimento do feito, que restará suspenso, nos

termos do artigo 151, VI, do CTN, arquivando-o sem baixa na distribuição até que se cumpra integralmente a

obrigação tributária.

 

Intimem-se.

 

Publique-se.

 

Decorrido o prazo recursal e procedidas as devidas anotações, remetam-se os autos ao juízo de origem.

 

 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

LEONEL FERREIRA

Juiz Federal Convocado
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DECISÃO

Trata-se de recurso de apelação interposto pela União (Fazenda Nacional) em face da sentença de fl. 27 que julgou

extinta a execução fiscal proposta contra A C Empresas Reunidas S/A, com fulcro no artigo 267, VI, do Código de

Processo Civil, e 156, III, do Código Tributário Nacional, sem prejuízo da propositura de ação executiva relativa à

nova dívida, em caso de inadimplemento do acordo firmado entre as partes.

 

Alega a União, em síntese, que o parcelamento do débito, concedido quando já estava em curso a execução fiscal,

não cuida de novação de dívida e não autoriza a extinção do processo, ensejando, apenas, a suspensão da

execução, em atenção ao princípio da economia processual. É aplicável ao caso o art. 792, caput e parágrafo

único, do Código de Processo Civil. Alega que não há que se falar em falta de interesse de agir, ou de incidência

do art. 267, VI, do CPC, pois na hipótese de sobrevir o inadimplemento, o executivo fiscal poderá retomar o seu

curso, sem a perda dos atos já praticados.

 

Sem contrarrazões ao Recurso de Apelação, os autos subiram a esta Egrégia Corte Regional Federal.

 

É o relatório.

 

DECIDO.

 

Observa-se que o artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 9.756/1998,

trouxe inovações ao sistema recursal, com a finalidade de permitir maior celeridade à tramitação dos feitos, vindo

a autorizar o relator, por mera decisão monocrática, a negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível,

improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do

Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Da mesma forma, o parágrafo 1º-A do referido artigo prevê

que o relator poderá dar provimento ao recurso se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula

ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior. Justificada, portanto, a

decisão solitária do Relator.

 

Controverte-se a questão a respeito da decisão que julgou extinta a execução fiscal proposta, em virtude da

ocorrência de parcelamento da dívida pelo executado, por entender o juízo a quo que se trata de novação do

crédito tributário, sem prejuízo da propositura de ação executiva relativa a nova dívida, em caso de inadimplência

do acordo firmado.

 

Em nosso ordenamento jurídico processual, o magistrado não está adstrito aos fundamentos legais indicados pelas

partes. Exige-se apenas que a decisão seja fundamentada, aplicando o julgador ao caso concreto a solução por ele

considerada pertinente, segundo o princípio do livre convencimento fundamentado, positivado no art. 131 do

CPC. A norma deve ser interpretada não pela sua literalidade, mas segundo a melhor hermenêutica, visando

resguardar os valores sociais, conforme a mens legis.

 

Ab initio, em nosso ordenamento jurídico processual, o magistrado não está adstrito aos fundamentos legais

indicados pelas partes. Exige-se apenas que a decisão seja fundamentada, aplicando o julgador ao caso concreto a

solução por ele considerada pertinente, segundo o princípio do livre convencimento fundamentado, positivado no

art. 131 do CPC.

 

A confissão e o parcelamento da dívida tributária ensejam a interrupção do prazo prescricional (art. 174, parágrafo

único, do CTN, c/c a Súmula nº 248/TFR), o qual recomeça a fluir, em sua integralidade, no dia em que o devedor

deixa de cumprir o acordo celebrado. A adesão ao parcelamento é acompanhada de confissão da dívida, razão pela

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO(A) : A C EMPRESAS REUNIDAS S/A

ADVOGADO : SP268938 GISELE RODRIGUES GUTIERREZ e outro(a)

No. ORIG. : 00084049120134036102 1 Vr RIBEIRAO PRETO/SP
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qual, enseja na interrupção do prazo prescricional. Assim, não há dúvida que o parcelamento do débito constitui

causa interruptiva do prazo prescricional, nos termos do art. 174, parágrafo único, inciso IV, do CTN e a

exigibilidade do crédito tributário resta suspensa durante o respectivo período de adesão, conforme o art. 151,

inciso VI, do CTN, e de conseguinte, o lapso extintivo também, que somente reiniciará com a exclusão do

programa.

 

 

De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça - STJ, "interrompido o prazo prescricional em

razão da confissão do débito e pedido de seu parcelamento, por força da suspensão da exigibilidade do crédito

tributário, o prazo recomeça a fluir a partir da data do inadimplemento do parcelamento" (AgRg no Ag

1.382.608/SC, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 9/6/11). 

 

Em outras palavras, o parcelamento suspende a exigibilidade do crédito tributário e interrompe o prazo

prescricional, que volta a correr no dia em que o devedor deixa de cumprir o acordo. Sendo assim, não há que

falar em ocorrência da prescrição intercorrente, tampouco em novação.

 

Conforme disposto no artigo 151, inciso VI, do Código Tributário Nacional, o parcelamento realizado após a

propositura da execução fiscal suspende a exigibilidade do crédito tributário, o que não justifica a extinção da

ação, dado que inadimplente o contribuinte, haverá o prosseguimento do feito. Destarte, a partir do momento em

que um crédito executado é parcelado, não podem mais ser tomadas quaisquer medidas constritivas na execução

fiscal, que deve permanecer suspensa até que haja a quitação de todas as parcelas ou que sobrevenha notícia do

respectivo inadimplemento.

 

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça firmou jurisprudência no sentido de que, em execução fiscal, o prazo

da prescrição, interrompido pela confissão e parcelamento da dívida fiscal, recomeça a fluir no dia em que o

devedor deixa de cumprir o acordo celebrado (Súmula nº 248 do extinto Tribunal Federal de Recursos).

 

A propósito, tal entendimento já foi manifestado em diversas ocasiões, como comprovam as decisões abaixo

transcritas, nesse sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO

INTERCORRENTE. A PENDÊNCIA DE PARCELAMENTO SUSPENDE A EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO

TRIBUTÁRIO E INTERROMPE A CONTAGEM DO PRAZO PRESCRICIONAL. AGRAVO REGIMENTAL DO

CONTRIBUINTE DESPROVIDO.

1. O parcelamento suspende a exigibilidade do crédito tributário (art. 151, VI do CTN) e, por representar

manifestação de reconhecimento do débito pelo devedor, interrompe a contagem da prescrição (art. 174,

parágrafo único, IV do CTN), que torna a fluir integralmente no caso de inadimplência. Precedentes do STJ.

2. Agravo Regimental do contribuinte a que se nega provimento.

(STJ. AgRg no AREsp 237.016/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA,

julgado em 16/09/2014, DJe 13/10/2014) g.n.

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO NÃO PODE COMPREENDER DÉBITOS JÁ

ATINGIDOS PELA PRESCRIÇÃO. NECESSIDADE DE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA.

SÚMULA 7/STJ. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. PARCELAMENTO.

1. Hipótese em que o Tribunal a quo consignou que "os argumentos apresentados pelo agravante (autor) não

prosperam e isso porque, autor já procedeu a vários parcelamentos e reparcelamentos dos débitos em questão,

desde a década de 90, ensejando a suspensão das execuções fiscais, na forma do art.151, VI, do CTN, não se

cogitando, portanto, da fluência do respectivo prazo prescricional".

E, ainda, a decisão monocrática do relator mantida pela Corte local asseverou que "Assim, por todo o estudado,

não há débito prescrito, sendo a dívida exigível, não havendo que se falar em ilegalidade apta a ensejar a

anulação do ato praticado, tampouco a repetição do indébito, pois indébito não existiu".

2. Rever tal entendimento implica, como regra, reexame de fatos e provas, obstado pelo teor da Súmula 7/STJ.

3. O acórdão recorrido está em consonância com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido de

que o parcelamento suspende a exigibilidade do crédito tributário e interrompe o prazo prescricional, que volta

a correr no dia em que o devedor deixa de cumprir o acordo.

4. Agravo Regimental não provido.

(STJ. AgRg no AREsp 467.792/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 03/04/2014, DJe

22/04/2014) g.n.
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O parcelamento suspende a exigibilidade do crédito tributário e interrompe o prazo prescricional, pois, se,

eventualmente, o parcelamento for desfeito por qualquer motivo, a execução fiscal prosseguirá seu curso normal,

permitindo a interposição de novos embargos do devedor. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido que "O

pedido de parcelamento do débito tributário interrompe a prescrição nos termos do art. 174, IV, do CTN por

representar ato inequívoco de reconhecimento da dívida" (REsp 1.369.365/SC, Rel. Min. Eliana Calmon,

Segunda Turma, DJe 19/6/13). 

 

A novação constitui a assunção de nova dívida, tendo por consequência a extinção da anterior. Os requisitos

essenciais à configuração da novação são: a intenção de novar (animus novandi, que não se presume), a

preexistência de obrigação (obligatio novanda) e a constituição de nova obrigação (aliquid novi); podendo

também ser reconhecida em razão da evidente incompatibilidade da nova obrigação com a anterior. Não há a

formação de nova obrigação substitutiva da anterior, já que a exclusão do sujeito passivo do parcelamento implica

exigibilidade imediata da totalidade do crédito confessado e ainda não pago e automática execução da garantia

prestada, se porventura existir.

 

Colaciono abaixo recentes decisões do C. Superior Tribunal de Justiça e deste E. Tribunal Regional Federal, no

mesmo sentido:

 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PARCELAMENTO DA DÍVIDA. EXTINÇÃO DA

EXECUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. NOVAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA.

1. Trata-se, na origem, de Execução Fiscal proposta pela Fazenda Nacional contra a recorrida, que,

posteriormente à execução, aderiu a programa de parcelamento e refinanciamento de débitos tributários.

O presente executivo fiscal foi extinto com amparo no artigo 794, II, do Código de Processo Civil, assinalando o

Tribunal de origem tratar-se de parcelamento de novação da dívida, o que desconstitui eventual penhora ou

constrição judicial implementada nos autos.

2. Em termos gerais, a Lei 10.684/2003 prevê a possibilidade de parcelamento em até 180 prestações mensais e

sucessivas dos débitos inscritos na Receita Federal ou na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional,

independente de apresentação de garantia ou de arrolamento de bens, mantidas aquelas decorrentes de outros

parcelamentos ou de Execução Fiscal, sendo que a exclusão do sujeito passivo do parcelamento implica

exigibilidade imediata da totalidade do crédito confessado e ainda não pago e automática execução da garantia

prestada, quando existente, restabelecendo-se, em relação ao montante não pago, os acréscimos legais na forma

da legislação aplicável à época da ocorrência dos respectivos fatos geradores.

3. Para que ocorra a novação, é necessário que estejam previstos três requisitos, sendo dois objetivos e um

subjetivo, quais sejam: a) obrigação anterior, b) nova obrigação substitutiva da anterior e c) animus novandi.

Dessa forma, perfectibilizados os elementos caracterizadores da novação, substitui-se a dívida primitiva por

nova, extinguindo-se os acessórios e garantias que porventura existam, salvo estipulação em contrário.

Precedentes do STJ.

4. No que tange ao elemento subjetivo da novação, é indispensável a comprovação expressa do animus novandi,

porquanto esta não se presume. Precedente: REsp 166.328/MG, Rel. Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira,

Quarta Turma, julgado em 18.3.1999, DJ 24.5.1999, p. 172 5. No caso concreto, além da não ocorrência do

animus novandi, não há formação de nova obrigação substitutiva da anterior, já que a exclusão do sujeito

passivo do parcelamento implica exigibilidade imediata da totalidade do crédito confessado e ainda não pago e

automática execução da garantia prestada, se porventura existir, conforme inteligência dos artigos 11 e 12 da Lei

10.684/2003.

6. Assim, por força da legislação pertinente, a adesão ao programa de parcelamento não implica novação,

tampouco extinção do processo executivo, mas tão somente sua suspensão, pois, nos moldes do artigo 151, I, do

Código Tributário Nacional, o parcelamento consiste apenas na faculdade dada ao credor optante para

suspender a exigibilidade do crédito tributário, de modo a adimpli-lo de forma segmentada. Nesse sentido:

AGRMC 1519/SP, Rel. Min. Garcia Vieira, DJ 5.4.1999; Resp n.º 434.217/SC, Rel. Min. Luiz Fux, DJ 4.9.2002.

7. Como consectário lógico da não ocorrência da novação, quando do deferimento do pedido de parcelamento,

tem-se a manutenção das garantias que o crédito tributário anteriormente possuía, permanecendo incólumes

eventuais penhoras ou constrições judiciais implementadas nos autos da Execução Fiscal. É o que se infere do

artigo 4º, V, da Lei 10.684/2003.

8. Recurso Especial provido.

(STJ. REsp 1526804/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/05/2015, DJe

30/06/2015)
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AGRAVO DE INSTRUMENTO -EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE - PARCELAMENTO - ADESÃO -

POSSIBILIDADE - RECURSO PROVIDO.

1. A exceção de pré-executividade, admitida em nosso direito por construção doutrinário-jurisprudencial, tem

como escopo a defesa atinente à matéria de ordem pública, tais como a ausência das condições da ação e dos

pressupostos de desenvolvimento válido do processo, desde que comprovadas de plano, mediante prova pré-

constituída.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte aquiesce ao restringir a exceção de pré-

executividade às matérias reconhecíveis de ofício e aos casos aferíveis de plano, sem necessidade de

contraditório e dilação probatória (STJ, ADRESP n.º 363419, Relator Ministro Francisco Falcão, DJ 02.12.02;

STJ, RESP 392308, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ 07.10.02; STJ, RESP 388389, Relator Ministro José

Delgado, DJ 09.09.02; STJ, RESP 232076, Relator Ministro Milton Luiz Pereira, DJ 25.03.02; TRF 3.ª Região,

AG 115464, Desembargador Federal Roberto Haddad, 1.ª Turma, DJ 10.09.02; TRF 3.ª Região, AG 125878,

Juíza Federal Convocada Ritinha Stevenson, 6.ª Turma, DJ 24.07.02; TRF 3.ª Região, AG 145336, Juiz Federal

Convocado Manoel Alvares, 4.ª Turma, DJ 18.11.02; TRF 3.ª Região, AGIAG 132547, Desembargador Federal

Carlos Muta, 3.ª Turma, DJ 10.04.02).

3. É certo que a Certidão de Dívida Ativa goza de presunção de liquidez e certeza, todavia, nem sempre as

informações nela contidas são suficientes à apreciação das questões suscitadas pela executada em exceção pré-

executividade.

4. No caso dos autos, há elementos que demonstram, com segurança, que os valores objeto do parcelamento são

os mesmos cobrados na execução fiscal de origem, uma vez que a própria Fazenda Nacional reconhece esse fato.

5. No que toca ao mérito recursal, a adesão a parcelamento dos débitos já ajuizados não corresponde a

novação, mas sim dilação do prazo para pagamento. Desta forma, a execução fiscal não deve ser extinta

enquanto não adimplido todo o crédito representado na correspondente CDA.

6. O C. STJ já havia se manifestado sobre a impossibilidade de extinção do processo quando o débito for objeto

de parcelamento posterior ao ajuizamento da ação executiva.

7. Agravo de instrumento provido.

(TRF 3ª Região, TERCEIRA TURMA, AI 0002114-04.2011.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL

NERY JUNIOR, julgado em 04/08/2011, e-DJF3 Judicial 1 DATA:19/08/2011 PÁGINA: 822) g.n.

 

Nessa situação, em virtude da adesão ao parcelamento não implicar em novação ou transação do débito, apenas

provocando a suspensão da sua exigibilidade pelo período em que perdurar a avença, deve permanecer suspensa a

execução fiscal respectiva, aguardando que se tenha termo o parcelamento realizado - quando será julgada extinta,

nos termos do art. 794, I, do CPC - ou, caso este venha a ser rescindido, tenha prosseguimento em direção à

satisfação do crédito perseguido. Assim, ainda que caiba à autoridade fiscal o posterior deferimento do pedido, o

fato é que, desde que o executado aderiu ao parcelamento e efetuou o recolhimento das parcelas, impõe-se a

suspensão da execução fiscal e todos os atos de constrição.

 

Portanto, resta inequívoco que o parcelamento da dívida fiscal e a dilação do prazo para o pagamento da exação

não importam em transação ou novação do débito, autorizando apenas a suspensão da execução fiscal, na forma

dos arts. 151, do CTN e 792, do CPC. O crédito tributário só se extingue nas hipóteses previstas no art. 156 do

CTN, em que se não insere o parcelamento da dívida, que constitui mera dilação do prazo de pagamento. Desta

forma, a execução fiscal não deve ser extinta enquanto não adimplido todo o crédito representado na

correspondente CDA. Fica, por conseguinte, suspensa a ação executiva, na dependência do cumprimento pela

executada dos pagamentos pactuados junto à exequente, mantidas íntegras eventuais garantias decorrentes da

execução fiscal.

 

Ex positis, com fulcro no artigo 557, caput e §1-A do Código de Processo Civil, dou provimento ao recurso de

apelação da União, no sentido de reformar o decisum de fl. 27, conforme fundamentação supra, para determinar a

devolução dos autos à Vara de origem para prosseguimento do feito, que restará suspenso, nos termos do artigo

151, VI, do CTN, arquivando-o sem baixa na distribuição até que se cumpra integralmente a obrigação tributária.

 

Intimem-se.

 

Publique-se.

 

Decorrido o prazo recursal e procedidas as devidas anotações, remetam-se os autos ao juízo de origem.
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São Paulo, 04 de setembro de 2015.

LEONEL FERREIRA

Juiz Federal Convocado
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DECISÃO

 

Trata-se de Recurso de Apelação interposto pela UNIÃO em face da sentença que julgou extinta a execução

fiscal, ante a ocorrência de prescrição intercorrente. Sem condenação em honorários. Sem remessa oficial.

Apelou a UNIÃO alegando, em síntese, a inocorrência de prescrição pois houve decretação da falência da

executada em 30/03/1998, o que suspende o curso da prescrição. Alega tambem que não houve intimação da

exequente do arquivamento, havendo afronta a dispositivo legal e ao devido processo legal. Requereu o

prosseguimento do feito.

 A apelação foi recebida em ambos efeitos. Sem contrarrazões, vieram os autos a esta Corte.

É o relatório.

Cumpre decidir.

O feito comporta julgamento monocrático, nos moldes do art. 557, caput do Código de Processo Civil, posto a

existência de jurisprudência dominante sobre a matéria em debate.

Cinge-se a controvérsia referente a ocorrência da prescrição intercorrente.

A presente execução fiscal foi ajuizada em 26/12/1996 para cobrança de créditos referente a COFINS de 1993,

constituída mediante DCTF, com inscrição em dívida ativa em 11/09/1996. Despacho de citação proferido em

30/12/1996.

Realizada citação por AR em 12/03/1997, não foram encontrados bens para penhora, sendo requerida pela

exequente a suspensão dos autos por um ano, nos termos do art. 40 da LEF. Pedido deferido em 04/02/1998,

ciente a exequente em 12/02/1998. Os autos foram desarquivados em 31/05/2010. (fls. 34/35)

Pois bem, a r. sentença deve ser mantida.

A prescrição de ordem tributária, de modo sucinto, é a extinção da pretensão do titular do direito para pleitear,

judicialmente, o reconhecimento ou a satisfação de seu crédito, pelo decurso de tempo. A jurisprudência do

Superior Tribunal de Justiça - STJ é firme no sentido de que a prescrição é matéria de ordem pública, e, portanto,

pode ser suscitada a qualquer tempo nas instâncias ordinárias, não se sujeitando à preclusão.

O artigo 156, V, do CTN é inequívoco ao dispor que a prescrição extingue o crédito tributário, podendo ocorrer

antes ou depois do ajuizamento da ação de execução fiscal. Assim, decorrido o prazo prescricional, não há mais

que se falar em crédito tributário. Por essa razão, em matéria tributária, é possível o reconhecimento da prescrição

ex officio. Se ocorrer durante o período processual, diz-se que a prescrição é intercorrente.

Quanto à prescrição, conforme o artigo 174 do CTN, seu prazo é de cinco anos, iniciando sua contagem da data da

constituição definitiva do crédito tributário. Cumpre esclarecer que, com o advento da Constituição da República

de 1988 as contribuições à Seguridade Social voltaram a ter natureza tributária, por serem incluídas no Capítulo

do Sistema Tributário Nacional, sujeitando os fatos geradores a partir da sua vigência (01.03.89) aos prazos de

decadência e prescrição previstos nos artigos 173 e 174 do CTN, a teor do disposto no artigo 34 do ADCT, verbis:

"Art. 34. O sistema tributário nacional entrará em vigor a partir do primeiro dia do quinto mês seguinte ao da

promulgação da Constituição, mantido, até então, o da Constituição de 1967, com a redação dada pela Emenda

nº 1, de 1969, e pelas posteriores".

É cediço que o artigo 40 da Lei n. 6.830/80 não pode se sobrepor ao Código Tributário Nacional e sua aplicação
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sofre limites impostos pelo artigo 174 do referido diploma legal. Assim, depois de transcorrido determinado lapso

sem a manifestação da Fazenda, a decretação da prescrição intercorrente é medida que se impõe.

A norma deve ser interpretada não pela sua literalidade, mas segundo a melhor hermenêutica, visando resguardar

os valores sociais, conforme a mens legis. Por isso, diante do contexto normativo constitucional, a Lei nº

11.051/2004 inseriu o §4º no artigo 40 da LEF consagrando a possibilidade de prescrição intercorrente nos

executivos paralisados por falta de bens.

De acordo com a Súmula nº 314 do STJ, "Em execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o

processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição quinquenal intercorrente". Essa exegese visa

impedir que a execução fiscal já ajuizada permaneça eternamente nos arquivos do Judiciário, por se tratar de uma

demanda que não consegue concluir-se pela inexistência de bens suficientes do devedor para garantir a execução

fiscal.

Por outro lado, ocorrendo uma causa de interrupção do prazo de prescrição, este é integralmente devolvido ao

credor, por ser um fenômeno instantâneo, voltando a fluir pelo seu total. Adotar a tese de que o prazo de

prescrição pode ser suspenso ou interrompido por prazo indefinido, por diversas vezes e sem resultados, estaria se

institucionalizando, de maneira inusitada, a imprescritibilidade em matéria tributária.

Colaciono abaixo decisão do E. Superior Tribunal de Justiça e desta Corte:

AGRAVO REGIMENTAL. TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. INTIMAÇÃO DA FAZENDA DA SUSPENSÃO

DO FEITO. DESNECESSIDADE. PEDIDO DE SOBRESTAMENTO DO PRÓPRIO EXEQUENTE.

PRECEDENTES. RECURSO JULGADO NOS MOLDES DO ART. 543-C DO CPC. 1. O acórdão do Tribunal de

origem expressamente consignou que "não prospera a alegação de ausência de intimação da exequente sobre a

decisão que determinou o sobrestamento do feito, porquanto a suspensão foi requerida pela própria apelante (fl.

73). Nessa situação, a jurisprudência tem entendido que é dispensável a intimação" (fl. 147, e-STJ, grifei). 2.

Consoante fixado também na decisão ora agravada, é firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que, em

sede de execução fiscal, é despicienda a intimação pessoal da Fazenda Pública acerca da suspensão do

processo por ela mesma requerida, bem como do arquivamento da execução, pois este último decorre

automaticamente do transcurso do prazo de um ano, conforme dispõe a Súmula 314/STJ. Precedentes. 3.

Saliente-se que a jurisprudência do STJ reconhece que somente a inércia injustificada do credor caracteriza a

prescrição intercorrente na execução fiscal, não bastando o mero lapso temporal. Nesse diapasão, se a

conclusão do Tribunal a quo foi no sentido de que a prescrição ocorreu por culpa exclusiva do exequente - que

não conseguiu em tempo razoável promover o regular andamento do feito com a realização de diligência

simples no sentido de localizar a empresa executada ou bens aptos à penhora -, conclusão em sentido contrário

é inviável em recurso especial, porquanto demandaria reexame da seara fático-probatória dos autos, o que atrai

a incidência da Súmula 7 do STJ. Recurso representativo de controvérsia (REsp 1.102.431/RJ, Relator Min. Luiz

Fux). Agravo regimental improvido. ..EMEN:(AGRESP 201402090714, HUMBERTO MARTINS, STJ -

SEGUNDA TURMA, DJE DATA:11/03/2015 ..DTPB:.)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO

INTERCORRENTE. DESPACHO CITATÓRIO. ART. 8º, § 2º, DA LEI Nº 6830/80. ART. 219, § 4º, DO CPC. ART.

174, DO CTN. INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA. PRECEDENTES.

1. Agravo Regimental interposto contra decisão que negou seguimento ao recurso especial ofertado pela

agravante.

2. Acórdão a quo que julgou extinta a execução fiscal pela prescrição do crédito tributário.

3. O art. 40, da Lei nº 6.830/80, nos termos em que foi admitido em nosso ordenamento jurídico, não tem

prevalência. A sua aplicação há de sofrer os limites impostos pelo art. 174, do Código Tributário Nacional.

4. Repugna aos princípios informadores do nosso sistema tributário a prescrição indefinida.

5. Após o decurso de determinado tempo sem promoção da parte interessada, deve-se estabilizar o conflito, pela

via da prescrição, impondo segurança jurídica aos litigantes.

6. Os casos de interrupção do prazo prescricional estão previstos no art. 174, do CTN, nele não incluídos os do

artigo 40, da Lei nº 6.830/80. Há de ser sempre lembrado que o art. 174, do CTN, tem natureza de Lei

Complementar.

7. A mera prolação do despacho que ordena a citação do executado não produz, por si só, o efeito de interromper

a prescrição , impondo-se a interpretação sistemática do art. 8º, § 2º, da Lei nº 6.830/80, em combinação com o

art. 219, § 4º, do CPC e com o art. 174 e seu parágrafo único do CTN.

8. Precedentes das 1ª Seção, 1ª e 2ª Turmas desta Corte de Justiça.

9. Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 323.442/SP, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/08/2001, DJ

24/09/2001, p. 248)"

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ART. 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL.

PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. CONFIGURADA. AGRAVO DESPROVIDO. 1. O art. 40, § 2º, da LEF

estabelece que: "Decorrido o prazo máximo de 1 (um) ano, sem que seja localizado o devedor ou encontrados

bens penhoráveis, o Juiz ordenará o arquivamento dos autos." Assim, resta evidenciado no referido dispositivo
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legal que o Juiz pode determinar o arquivamento num prazo inferior. 2. No presente caso, o exequente requereu

por duas vezes a suspensão e o arquivamento do processo (f. 78-v e 98-v), nos termos do art. 40, da Lei n.º

6.830/80. O processo foi remetido ao arquivo em 20/04/07 (f. 83), e, novamente, em 20/11/08 (f. 103).

Considerando que o exequente só veio a promover atos executórios visando a localização de bens em nome do

devedor em 07/11/2014, quando já ultrapassado mais de 05 (cinco) anos da última data do arquivamento do feito

(20/11/2008), não há qualquer dúvida sobre a ocorrência da prescrição do crédito tributário. 3. Agravo

desprovido.(AC 00122015320154039999, JUÍZA CONVOCADA NOEMI MARTINS, TRF3 - TERCEIRA TURMA,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:04/08/2015 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

 

No que se refere ao art. 174, parágrafo único, I, do CTN, consolidou-se no sentido de que somente a citação válida

produzia o efeito interruptivo da prescrição. Posteriormente, o dispositivo legal foi alterado pela Lei

Complementar 118/2005, que incorporou ao Código Tributário Nacional a redação até então existente no art. 8º, §

2º, da Lei 6.830 /1980, no sentido de que o despacho que ordena a citação interrompe a prescrição.

Assim, interrompida a prescrição - no caso dos autos pela citação da executada -, recomeça a contagem, sendo

que a realização de diligências não tem o condão de suspender o prazo prescricional, sob pena de se perpetuar

eternamente o processo, em ofensa ao princípio da segurança jurídica. Afinal, o ônus atribuído ao exequente não

se exaure com a propositura da ação, devendo o mesmo permanecer atuante no curso do feito, impulsionando-o,

nos termos impostos pela legislação processual, sob pena de reconhecimento da prescrição intercorrente .

Não apontada qualquer causa interruptiva ou suspensiva do prazo, resta evidente o transcurso do lustro

prescricional sem qualquer impulso ao processo, cuja inércia não pode ser atribuída ao Poder Judiciário, que não

deu causa à demora no processamento da execução. "A inércia da parte credora na promoção dos atos e

procedimentos de impulsão processual, por mais de cinco anos, pode edificar causa suficiente para a

prescrição intercorrente" (REsp nº 697.270/RS - Relator Ministro Castro Meira - STJ - Segunda Turma -

Unânime - D.J. 12/9/2005 - pág. 294.) 

Portanto, não merecem prosperar as alegações da apelante de afronta a lei e ao devido processo legal pois é

assente a jurisprudência do STJ no sentido de que, em sede de execução fiscal, é despicienda a intimação pessoal

da Fazenda Pública acerca da suspensão do processo por ela mesma requerida, bem como do arquivamento da

execução, pois este último decorre automaticamente do transcurso do prazo de um ano, conforme dispõe a Súmula

314/STJ. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO.

EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. PROCESSO PARALISADO POR CINCO APÓS APÓS

PEDIDO DE SUSPENSÃO PELA EXEQUENTE. DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO DA FAZENDA

PÚBLICA DA DECISÃO QUE ARQUIVA O FEITO. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. ARQUIVAMENTO

AUTOMÁTICO. PRECEDENTES DO STJ. SÚMULA 314/STJ. SUSPENSÃO DO PROCESSO EX OFFICIO.

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DA FAZENDA PÚBLICA DESPROVIDO. 1.

Verifica-se que a decisão objurgada está em consonância com o entendimento dessa egrégia Corte Superior,

visto que não localizados os bens penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o qual se inicia o

prazo da prescrição quinquenal intercorrente, sendo desnecessária a intimação da Fazenda da decisão que

suspende ou arquiva o feito, arquivamento este que é automático; incide, ao caso, a Súmula 314/STJ. 2. Esse

entendimento se coaduna com a finalidade da norma insculpida no art. 40 da Lei 6.830/80, qual seja, a de

impedir a existência de execuções eternas e imprescritíveis. 3. Ainda, para se acatar a tese de que não houve o

requerimento da suspensão do feito pela Fazenda Pública é necessário o reexame de provas, inviável em sede de

Recurso Especial, nos termos da Súmula 7 do STJ. 4. Agravo Regimental desprovido. (AGARESP 201200723738,

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, STJ - PRIMEIRA TURMA, DJE DATA:30/04/2015 ..DTPB:.) g.n

AGRAVO REGIMENTAL. TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. INTIMAÇÃO DA FAZENDA DA SUSPENSÃO

DO FEITO. DESNECESSIDADE. PEDIDO DE SOBRESTAMENTO DO PRÓPRIO EXEQUENTE.

PRECEDENTES. RECURSO JULGADO NOS MOLDES DO ART. 543-C DO CPC. 1. O acórdão do Tribunal de

origem expressamente consignou que "não prospera a alegação de ausência de intimação da exequente sobre

a decisão que determinou o sobrestamento do feito, porquanto a suspensão foi requerida pela própria apelante

(fl. 73). Nessa situação, a jurisprudência tem entendido que é dispensável a intimação" (fl. 147, e-STJ, grifei).

2. Consoante fixado também na decisão ora agravada, é firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que,

em sede de execução fiscal, é despicienda a intimação pessoal da Fazenda Pública acerca da suspensão do

processo por ela mesma requerida, bem como do arquivamento da execução, pois este último decorre

automaticamente do transcurso do prazo de um ano, conforme dispõe a Súmula 314/STJ. Precedentes. 3.

Saliente-se que a jurisprudência do STJ reconhece que somente a inércia injustificada do credor caracteriza a

prescrição intercorrente na execução fiscal, não bastando o mero lapso temporal. Nesse diapasão, se a conclusão

do Tribunal a quo foi no sentido de que a prescrição ocorreu por culpa exclusiva do exequente - que não

conseguiu em tempo razoável promover o regular andamento do feito com a realização de diligência simples no

sentido de localizar a empresa executada ou bens aptos à penhora -, conclusão em sentido contrário é inviável

em recurso especial, porquanto demandaria reexame da seara fático-probatória dos autos, o que atrai a
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incidência da Súmula 7 do STJ. Recurso representativo de controvérsia (REsp 1.102.431/RJ, Relator Min. Luiz

Fux). Agravo regimental improvido. ..EMEN:(AGRESP 201402090714, HUMBERTO MARTINS, STJ -

SEGUNDA TURMA, DJE DATA:11/03/2015 ..DTPB:.) g.n

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. ARQUIVAMENTO DO FEITO. DESPACHO.

PRESCINDIBILIDADE. OITIVA DA FAZENDA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE CAUSAS

SUSPENSIVAS OU INTERRUPTIVAS. PRINCÍPIOS DA CELERIDADE PROCESSUAL E DA

INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. NULIDADE SUPRIDA ANTE AUSÊNCIA DE PREJUÍZO.

PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. OCORRÊNCIA. INÉRCIA DA FAZENDA PÚBLICA. SÚMULA 7 DO STJ. 1.

É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que, em sede de execução fiscal, é despicienda a intimação

pessoal da Fazenda Pública acerca da suspensão do processo por ela mesma requerida, bem como do

arquivamento da execução, pois este último decorre automaticamente do transcurso do prazo de um ano,

conforme dispõe a Súmula 314/STJ. 2. Há entendimento nesta Corte Superior no sentido de que, uma vez

registrado pelo Tribunal de origem que o exequente, no recurso de apelação, não demonstrou a existência de

causa suspensiva ou interruptiva que impedisse o reconhecimento da prescrição, não deve ser reconhecida a

nulidade da decisão recorrida, em atenção aos princípios da celeridade processual e da instrumentalidade das

formas. 3. A jurisprudência desta Corte reconhece que somente a inércia injustificada do credor caracteriza a

prescrição intercorrente na execução fiscal, não bastando o mero lapso temporal. 4. Se a conclusão da Corte a

quo foi no sentido de que a prescrição ocorreu por culpa exclusiva do exequente, que não conseguiu em tempo

razoável promover o regular andamento do feito com a realização de diligência simples, no sentido de localizar a

empresa executada ou bens aptos à penhora, conclusão em sentido contrário é inviável em recurso especial, por

demandar reexame da seara fático-probatória dos autos, conforme destacou o precedente acima citado, o que

atrai a incidência da Súmula 7 do STJ. Agravo regimental improvido. ..EMEN:(AGARESP 201401588958,

HUMBERTO MARTINS, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:14/10/2014 ..DTPB:.)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INOMINADO. AGRAVO DE INSTRUMENTO.

EXECUÇÃO FISCAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.

OCORRÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO. 1. Consolidada a jurisprudência no sentido de que acarreta

prescrição intercorrente a paralisação da execução fiscal, por prazo superior a 5 anos, por inércia culposa da

exeqüente, como no caso de arquivamento, depois do prazo de suspensão provisória, de que trata o artigo 40,

LEF, quando o prazo qüinqüenal é contado a partir do vencimento do período inicial de sobrestamento, nos

termos da Súmula 314/STJ: "Em execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo por

um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição qüinqüenal intercorrente." 2. A prescrição, por inércia

culposa da exeqüente, com arquivamento da execução fiscal por prazo superior a 5 anos é admitida, mesmo

quando o feito é paralisado por outro motivo, além do contemplado no artigo 40, LEF, como no caso, por

exemplo, de valor irrisório (artigo 20 da Lei 10.522/2002): 3. Não há que se falar em nulidade processual por

cerceamento de defesa, uma vez que o presente agravo de instrumento foi instruído com cópia integral dos autos

da execução fiscal a que faz referência. Além disso, conforme consta do despacho de folha 174, foi oferecida à

Fazenda oportunidade de se manifestar sobre todo o alegado (já que houve contraminuta) e, inclusive, trazer ao

caso novos elementos que pudessem demonstrar e comprovar seus argumentos. 4. Na espécie, outro não pode ser

o entendimento, pois não obstante citado o devedor e existente penhora (f. 42/6, 117/8 e 126/9), a execução fiscal

foi paralisada, no período de 02/02/2007 (f. 154) a 09/04/2013 (f. 162), a pretexto de diligência, junto ao CRI,

para localização de bens para substituição da penhora (f. 143), sendo que o Fisco, por inércia culposa, paralisou

a execução fiscal além de 6 anos, consumando integralmente a prescrição. 5. Recurso desprovido.(AI

00162365120134030000, JUIZ CONVOCADO ROBERTO JEUKEN, TRF3 - TERCEIRA TURMA, e-DJF3

Judicial 1 DATA:16/05/2014 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

 

A alegação de ocorrência de suspensão do feito ante ao processo de falência da Pessoa Juridica também não deve

prosperar, pois a cobrança judicial do crédito tributário não se sujeita a concurso de credores, nem é suspensa pela

decretação de falência do devedor (artigo 187, caput, do Código Tributário Nacional e artigo 76, caput, da Lei n°

11.101/2005). Trata-se de garantias fiscais que visam à aceleração do repasse de recursos financeiros ao Estado,

sem as burocracias da execução coletiva.

A suspensão apenas ocorrerá, se houver penhora no rosto dos autos do processo falimentar, o que não foi

demonstrado pela apelante. O credor fiscal terá, então, de aguardar a fase de liquidação do passivo para receber os

valores que restarem à satisfação dos créditos trabalhistas e pignoratícios. Nessas circunstâncias não se pode

cogitar de inércia da Fazenda Pública, nesse sentido, entendimento do STJ e deste Tribunal:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE . DECURSO DE PRAZO

SUPERIOR A CINCO ANOS, CONTADOS ENTRE O ARQUIVAMENTO DOS AUTOS E A SENTENÇA

EXTINTIVA. AÇÃO DE FALÊNCIA . PREJUDICIALIDADE.

1. Controverte-se a respeito da decisão que decretou a prescrição intercorrente na Execução Fiscal, com base

no art. 40, § 4º, da Lei 6.830/1980, por se ter verificado que fluiu prazo superior a cinco anos, contados entre o

arquivamento do feito (6.6.2003) e a sentença extintiva (21.1.2009).
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2. O Tribunal de origem concluiu que a tramitação paralela de Ação Falimentar não exerce influência, para

efeito de suspensão , na apuração da prescrição intercorrente , pois a Fazenda Pública possui juízo e demanda

regidos por lei específica (arts. 5º e 29 da LEF).

3. A questão foi analisada de forma genérica, e, conforme será demonstrado, implicou violação do art. 40, § 4º,

da LEF.

4. Com efeito, a decretação da falência não obsta o ajuizamento ou a regular tramitação da Execução Fiscal,

de modo que a inércia absoluta da exequente pode ser punida na forma da lei.

5. Situação distinta, contudo, é aquela em que a Fazenda Pública obtém, na demanda executiva, a penhora no

rosto dos autos da Ação de falência , ou nesta última procede à habilitação de seu crédito.

6. Nessas circunstâncias, será incorreto afirmar que houve inércia da parte credora, pois a satisfação da

pretensão executiva ficará condicionada, inexoravelmente, ao término da demanda falimentar (que, como se

sabe, pode levar mais de cinco anos, a depender da complexidade das questões nela versadas).

7. Dessa forma, a ausência de movimentação da Execução Fiscal - quando houver penhora no rosto dos autos da

Ação de falência ou estiver pendente a habilitação do crédito da Fazenda Pública - não conduz,

automaticamente, ao entendimento de que houve prescrição intercorrente , pois a morosidade no encerramento

da demanda processada na forma do Decreto-Lei 7.661/1945 (atualmente na forma da Lei 11.101/2005) não

implica inércia da Fazenda Pública.

8. É importante registrar que a equivocada aplicação do art. 40, § 4º, da LEF pode causar prejuízo irreparável,

pois, em Direito Tributário, a prescrição não apenas fulmina a pretensão, como também diretamente o crédito

tributário (art. 156, V, do CTN). Deste modo, in casu, além da extinção da Ação de Execução Fiscal, a credora

poderia ver o juízo falimentar excluir o crédito fazendário, com base na prescrição intercorrente indevidamente

considerada.

9. Recurso Especial provido para anular o acórdão hostilizado e determinar que outro seja proferido, com base

nas premissas acima estabelecidas.

(STJ, Resp 1263552, Relator Herman Benjamin, Segunda Turma, Dje 08/09/2011). g.n

PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. FALÊNCIA NÃO

INTERROMPE CURSO DO LAPSO PRESCRICIONAL. SUSPENSÃO E ATO CONTÍNUO ARQUIVAMENTO.

ARTIGO 40 DA LEF E DA SÚMULA 314 DO STJ. RECURSO E REMESSA OFICIAL, TIDA POR OCORRIDA,

IMPROVIDOS. - Incidem, no caso, as disposições do artigo 475, inciso I, do Código de Processo Civil,

sujeitando-se a sentença à remessa oficial, ora tida como interposta, não se aplicando o disposto no artigo 475,

§2º, do referido diploma, com redação dada pela Lei nº 10.352/2001. - Execução fiscal ajuizada para haver

débitos inscritos em Certidão de Dívida Inscrita sob nº 80.2.98.016047-04, na qual foi reconhecida a prescrição

intercorrente. - Em sede de execução fiscal, a prescrição intercorrente pode ser reconhecida após o transcurso do

prazo de 5 (cinco) anos a contar do arquivamento provisório do feito, que ocorre após o transcurso do prazo de 1

ano de suspensão da execução, nos termos do artigo 40 da Lei nº 6.830/80 e da Súmula 314/STJ. Precedentes do

STJ e desta Corte. - A decretação da falência não exerce influência, para efeito de suspensão, na apuração da

prescrição intercorrente, pois a Fazenda Pública possui juízo e demanda regidos por lei específica, nos termos

dos artigos 5º e 29 da Lei de Execução Fiscal. Outrossim, a Súmula Vinculante 8, do E. STF, dispõe que cabe à

lei complementar estabelecer normas gerais sobre prescrição em matéria tributária. - No caso, constata-se que a

execução fiscal foi proposta em 28/01/1999 (fl. 02), sendo determinada, em 14/03/2001, a suspensão e, ato

contínuo, o arquivamento do feito (fl. 24), ocorrido em 29/03/2001 (fl. 24-verso), cujo desarquivamento efetivou-

se em 03/06/2009 (fl. 25). Do ato de suspensão a Fazenda Nacional foi intimada em 14/03/2001 (fl. 24). - Em que

pese não ter havido a suspensão do processo, nos termos do artigo 40, § 2º, da Lei nº 6.830/80, verifico que o

executivo fiscal permaneceu arquivado por um período superior a oito anos (29/03/2001 a 03/06/2009 - fls. 24-

verso e 25), suficiente, portanto, para o reconhecimento da prescrição intercorrente. - Apelação e remessa

oficial, tida por ocorrida, improvidas.(AC 00058546819994036182, DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA

NOBRE, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:30/03/2015 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL. PRAZO PRESCRICIONAL. INÉRCIA DO EXEQUENTE - PRESCRIÇÃO

INTERCORRENTE CONFIGURADA. RECURSO DESPROVIDO. 1. No presente caso, a execução fiscal foi

ajuizada em 14/01/1999 (fls. 02) e a citação da empresa executada ocorreu em 29/01/1999 (fls. 10v). Em

03/02/2000, veio aos autos notícia da falência da empresa executada, ocorrida em 13/07/1999, com nomeação do

síndico da respectiva massa falida, conforme informação de fls. 61. Em 28/11/2000, foi deferida a inclusão dos

sócios da empresa executada no polo passivo da execução fiscal (fls. 115). 2. A partir de então e diante da

ausência de bens penhoráveis localizados em nome da parte executada, seguiram-se inúmeros pedidos de

suspensão do feito, tendo o processo permanecido sem manifestação efetiva da exequente, de 05/05/2003 (fls.

265) até 17/10/2012 (fls. 267), quando então a exequente requereu a juntada de cópia do Inquérito Judicial e

vista dos autos para manifestação (fls. 267). 3. Na presente hipótese, resta evidente ter decorrido prazo superior

a cinco anos, pois, como já destacado alhures, o processo permaneceu paralisado, sem manifestação efetiva da

exequente, de 05/05/2003 (fls. 265) até 17/10/2012 (fls. 267), sendo que durante todo este período a exequente

não promoveu o adequado impulso processual. 4. No tocante à eventual causa suspensiva do curso do prazo
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prescricional, consigno não ser o caso de aplicação do art. 47 do Decreto-Lei nº 7.661/45, uma vez que os

créditos fazendários não se submetem à habilitação no juízo falimentar, nos termos do art. 187 do CTN, bem

como do art. 29 da Lei nº 6.830/80. Precedentes. 5. Note-se que não houve suspensão do presente feito em

virtude da falência decretada, tampouco informação nos autos de que tenha havido penhora de bens no rosto dos

autos do processo de falência da executada - o qual, inclusive, já se encontra encerrado -, o que denota que o

curso do prazo prescricional não restou obstado (suspenso/interrompido) por quaisquer das causas aludidas pela

exequente. 6. Apelação e remessa oficial, tida por ocorrida, a que se nega provimento.(AC

00340790520134039999, DESEMBARGADORA FEDERAL CECÍLIA MARCONDES, TRF3 - TERCEIRA

TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:10/01/2014 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) g.n

 

Por fim, como se vê da jurisprudência acima colacionada, não é o caso de aplicação do art. 47 do Decreto-Lei nº

7.661/45, uma vez que os créditos fazendários não se submetem à habilitação no juízo falimentar, nos termos do

art. 187 do CTN, bem como do art. 29 da Lei nº 6.830/80.

Portanto, caracterizada nos autos a inércia da UNIÃO, o reconhecimento da prescrição é medida que se impõe.

Diante do exposto, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, nego seguimento a apelação, na forma da fundamentação acima.

Intimem-se.

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à vara de origem.

 

São Paulo, 03 de setembro de 2015.

LEONEL FERREIRA

Juiz Federal Convocado

 

 

00014 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0000588-36.2015.4.03.9999/MS

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de remessa oficial e de Apelação interposta pela UNIÃO em face da sentença que julgou extinta a

execução fiscal, ante a ocorrência de prescrição intercorrente. Com condenação em honorários. 

Apelou a UNIÃO alegando, em síntese, a inocorrência de prescrição pois, ao contrario do que foi considerado na

sentença, a exclusão do REFIS ocorreu com efeitos a partir de 01/11/2007 e a exequente manifestou-se nos autos,

dando impulso em 22/09/2008, portanto não há que se falar em prescrição intercorrente. Requereu a reforma da

sentença para prosseguimento da execução fiscal.

Apelação recebida em ambos efeitos. Apresentadas contrarrazões, vieram os autos a esta Corte.

É o relatório.

Cumpre decidir.

O feito comporta julgamento monocrático, nos moldes do art. 557, caput do Código de Processo Civil, posto a

existência de jurisprudência dominante sobre a matéria em debate.

A presente execução fiscal foi ajuizada em 25/05/1998 para cobrança de créditos referente ao IRPJ de 1993,

constituída mediante DCTF em 29/12/1993, com inscrição em dívida ativa em 20/09/1996. Despacho de citação

proferido em 27/05/1998.

Citação por mandado em 16/06/1998, realizada penhora sobre bens imóveis. Em julho de 2001 a exequente

informou que a executada aderiu ao REFIS em 18/11/2000 e requereu a suspensão do feito.

Em julho de 2008 os autos retornaram do arquivo, sendo intimada, a União pugnou pela realização do leilão dos

2015.03.99.000588-5/MS

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO(A) : KE LAVOURA COM/ DE DEFENSIVOS AGRICOLAS LTDA

ADVOGADO : MS011352 FERNANDA LIBER DE CORDOVA

APELADO(A) : IDAIR HENRIQUE DIAS

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE CHAPADAO DO SUL MS

No. ORIG. : 00002797219998120046 2 Vr CHAPADAO DO SUL/MS
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bens penhorados.

Antes da realização dos leiloes, a executada peticionou nos autos, alegando ocorrência de prescrição, tendo em

vista que a exclusão do REFIS ocorreu em 29/01/2002 e a UNIÃO manifestou nos autos apenas em 2008. 

Intimada, a UNIÃO informou que a executada foi reincluída administrativamente no REFIS em 07/11/2002,

sendo excluída novamente em 01/11/2007. Em seguida o feito foi extinto sob entendimento da ocorrência de

prescrição intercorrente.

Pois bem, razão assiste a apelante.

A prescrição de ordem tributária, de modo sucinto, é a extinção da pretensão do titular do direito para pleitear,

judicialmente, o reconhecimento ou a satisfação de seu crédito, pelo decurso de tempo. A jurisprudência do

Superior Tribunal de Justiça - STJ é firme no sentido de que a prescrição é matéria de ordem pública, e, portanto,

pode ser suscitada a qualquer tempo nas instâncias ordinárias, não se sujeitando à preclusão.

O artigo 156, V, do CTN é inequívoco ao dispor que a prescrição extingue o crédito tributário, podendo ocorrer

antes ou depois do ajuizamento da ação de execução fiscal. Assim, decorrido o prazo prescricional, não há mais

que se falar em crédito tributário. Por essa razão, em matéria tributária, é possível o reconhecimento da prescrição

ex officio. Se ocorrer durante o período processual, diz-se que a prescrição é intercorrente.

Quanto à prescrição, conforme o artigo 174 do CTN, seu prazo é de cinco anos, iniciando sua contagem da data da

constituição definitiva do crédito tributário. Cumpre esclarecer que, com o advento da Constituição da República

de 1988 as contribuições à Seguridade Social voltaram a ter natureza tributária, por serem incluídas no Capítulo

do Sistema Tributário Nacional, sujeitando os fatos geradores a partir da sua vigência (01.03.89) aos prazos de

decadência e prescrição previstos nos artigos 173 e 174 do CTN, a teor do disposto no artigo 34 do ADCT, verbis:

"Art. 34. O sistema tributário nacional entrará em vigor a partir do primeiro dia do quinto mês seguinte ao da

promulgação da Constituição, mantido, até então, o da Constituição de 1967, com a redação dada pela Emenda

nº 1, de 1969, e pelas posteriores".

É cediço que o artigo 40 da Lei n. 6.830/80 não pode se sobrepor ao Código Tributário Nacional e sua aplicação

sofre limites impostos pelo artigo 174 do referido diploma legal. Assim, depois de transcorrido determinado lapso

sem a manifestação da Fazenda, a decretação da prescrição intercorrente é medida que se impõe.

A norma deve ser interpretada não pela sua literalidade, mas segundo a melhor hermenêutica, visando resguardar

os valores sociais, conforme a mens legis. Por isso, diante do contexto normativo constitucional, a Lei nº

11.051/2004 inseriu o §4º no artigo 40 da LEF consagrando a possibilidade de prescrição intercorrente nos

executivos paralisados por falta de bens.

De acordo com a Súmula nº 314 do STJ, "Em execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o

processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição quinquenal intercorrente". Essa exegese visa

impedir que a execução fiscal já ajuizada permaneça eternamente nos arquivos do Judiciário, por se tratar de uma

demanda que não consegue concluir-se pela inexistência de bens suficientes do devedor para garantir a execução

fiscal.

Por outro lado, ocorrendo uma causa de interrupção do prazo de prescrição, este é integralmente devolvido ao

credor, por ser um fenômeno instantâneo, voltando a fluir pelo seu total. Adotar a tese de que o prazo de

prescrição pode ser suspenso ou interrompido por prazo indefinido, por diversas vezes e sem resultados, estaria se

institucionalizando, de maneira inusitada, a imprescritibilidade em matéria tributária.

Colaciono abaixo decisão do E. Superior Tribunal de Justiça:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO

INTERCORRENTE. DESPACHO CITATÓRIO. ART. 8º, § 2º, DA LEI Nº 6830/80. ART. 219, § 4º, DO CPC. ART.

174, DO CTN. INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA. PRECEDENTES.

1. Agravo Regimental interposto contra decisão que negou seguimento ao recurso especial ofertado pela

agravante.

2. Acórdão a quo que julgou extinta a execução fiscal pela prescrição do crédito tributário.

3. O art. 40, da Lei nº 6.830/80, nos termos em que foi admitido em nosso ordenamento jurídico, não tem

prevalência. A sua aplicação há de sofrer os limites impostos pelo art. 174, do Código Tributário Nacional.

4. Repugna aos princípios informadores do nosso sistema tributário a prescrição indefinida.

5. Após o decurso de determinado tempo sem promoção da parte interessada, deve-se estabilizar o conflito, pela

via da prescrição, impondo segurança jurídica aos litigantes.

6. Os casos de interrupção do prazo prescricional estão previstos no art. 174, do CTN, nele não incluídos os do

artigo 40, da Lei nº 6.830/80. Há de ser sempre lembrado que o art. 174, do CTN, tem natureza de Lei

Complementar.

7. A mera prolação do despacho que ordena a citação do executado não produz, por si só, o efeito de interromper

a prescrição , impondo-se a interpretação sistemática do art. 8º, § 2º, da Lei nº 6.830/80, em combinação com o

art. 219, § 4º, do CPC e com o art. 174 e seu parágrafo único do CTN.

8. Precedentes das 1ª Seção, 1ª e 2ª Turmas desta Corte de Justiça.

9. Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 323.442/SP, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/08/2001, DJ
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24/09/2001, p. 248)"

 

No que se refere ao art. 174, parágrafo único, I, do CTN, consolidou-se no sentido de que somente a citação válida

produzia o efeito interruptivo da prescrição. Posteriormente, o dispositivo legal foi alterado pela Lei

Complementar 118/2005, que incorporou ao Código Tributário Nacional a redação até então existente no art. 8º, §

2º, da Lei 6.830/1980, no sentido de que o despacho que ordena a citação interrompe a prescrição.

Assim, interrompida a prescrição - no caso dos autos pela citação -, recomeça a contagem, sendo que a realização

de diligências não tem o condão de suspender o prazo prescricional, sob pena de se perpetuar eternamente o

processo, em ofensa ao princípio da segurança jurídica. Afinal, o ônus atribuído ao exequente não se exaure com a

propositura da ação, devendo o mesmo permanecer atuante no curso do feito, impulsionando-o, nos termos

impostos pela legislação processual, sob pena de reconhecimento da prescrição intercorrente .

Não apontada qualquer causa interruptiva ou suspensiva do prazo, resta evidente o transcurso do lustro

prescricional sem qualquer impulso ao processo, cuja inércia não pode ser atribuída ao Poder Judiciário, que não

deu causa à demora no processamento da execução. "A inércia da parte credora na promoção dos atos e

procedimentos de impulsão processual, por mais de cinco anos, pode edificar causa suficiente para a

prescrição intercorrente" (REsp nº 697.270/RS - Relator Ministro Castro Meira - STJ - Segunda Turma -

Unânime - D.J. 12/9/2005 - pág. 294.) 

Desta forma, a prescrição intercorrente é reconhecida quando existe inércia por parte da exequente, o que

não ocorreu no caso dos autos, pois, como inicialmente descrito, em nenhum momento a apelante deixou de

dar impulso no sentido de localizar os bens da executada. Portanto, a ocorrência de prescrição deve ser

afastada nestes autos.

Nesse sentido, entendimento consolidado desse Tribunal e do STJ:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INOMINADO. AGRAVO DE INSTRUMENTO.

EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. ARTIGO 133, CTN. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO INEXISTENTE. 1. São manifestamente improcedentes os presentes

embargos de declaração, pois não se verifica qualquer omissão no julgamento impugnado, mas mera

contrariedade da embargante com a solução dada pela Turma que, à luz da legislação aplicável, decidiu

expressamente que "considerando a suspensão da execução em face dos embargos à execução e do crédito

tributário em razão do parcelamento, com efeitos tanto para a devedora originária quanto para os sócios e

demais corresponsáveis, à luz da jurisprudência consolidada, e a iniciativa fazendária de requerer atos com

relação à expropriação de bens da executada originária, verifica-se que não houve paralisação do feito por

mais de cinco anos por inércia exclusiva da exequente, pelo que incabível imputar a quem não é responsável

pelo decurso do tempo a sanção na forma de prescrição. Enfim, a tramitação do executivo fiscal até o pedido

de inclusão dos agravantes no polo passivo, como foi descrito e narrado, revela a inexistência de prescrição

intercorrente". 2. Quanto à responsabilidade por sucessão empresarial, consignou o acórdão que "A aquisição,

a que se refere o artigo 133 do CTN, deve ser aferida a partir de elementos de fato de cada caso concreto, vez

que a dissolução irregular de um dado empreendimento indica a inexistência de formalidade legal própria à

caracterização da sucessão, o que ocorre, sobremaneira, como forma de contornar a própria responsabilidade

tributária", e decidiu expressamente que "No caso concreto, a PFN narrou minuciosamente os fatos, com base

nos quais fundou o pedido de redirecionamento, narrando que atos abusivos de gestão foram dolosamente

praticados para, através de fraude e simulação, alienar o complexo industrial, valendo-se da forma de contrato

de arrendamento, com opção de compra, o qual gerou outros contratos e negócios jurídicos, todos com intento de

ludibriar e frustrar o pagamento de créditos tributários, ensejando o reconhecimento de responsabilidade

tributária por sucessão, diante da aquisição do fundo de comércio, além de fraude à execução. A versão narrada

pela exequente coaduna-se com a orientação firmada pela Turma, em caso idêntico, sem que se possa admitir a

desconstituição de tais conclusões, especialmente na via recursal eleita, dada a própria deficiência com que

instruído o recurso para efeito de reforma da decisão agravada". 3. Concluiu-se, com respaldo em farta

jurisprudência, que "Não se verifica, assim, plausibilidade jurídica nas razões invocadas para a reforma da

decisão agravada, sendo que qualquer discussão mais aprofundada sobre o tema, dada a extensão documental

dos autos principais e a complexidade dos fatos e da prova a ser produzida e examinada, demanda a utilização

da via própria e adequada para tanto, os embargos do devedor". 4. Não houve qualquer omissão no julgamento

impugnado, revelando, na realidade, a articulação de verdadeira imputação de erro no julgamento, e

contrariedade da embargante com a solução dada pela Turma, o que, por certo e evidente, não é compatível com

a via dos embargos de declaração. Assim, se o acórdão violou os artigos 486, 694 do CPC; 130 e 133 do CTN;

5º, LV da CF, como mencionado, caso seria de discutir a matéria em via própria e não em embargos

declaratórios. 5. Em suma, para corrigir suposto error in judicando, o remédio cabível não é, por evidente, o dos

embargos de declaração, cuja impropriedade é manifesta, de forma que a sua utilização para mero reexame do

feito, motivado por inconformismo com a interpretação e solução adotadas, revela-se imprópria à configuração

de vício sanável na via eleita. 6. Embargos de declaração rejeitados.(AI 00313448620144030000,

DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS MUTA, TRF3 - TERCEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1
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DATA:04/08/2015 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) g.n

AGRAVO DE INSTRUMENTO - AGRAVO REGIMENTAL - PREJUDICADO - EXECUÇÃO FISCAL -

EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE - REDIRECIONAMENTO DO FEITO - POSSIBILDADE - ART. 135, III,

CTN - SÚMULA 435/STJ - PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE PARA O REDIRECIONAMENTO -

INOCORRÊNCIA - ART. 174, CTN- ILEGITIMIDADE PASSIVA - ADMISSÃO NO QUADRO SOCIETÁRIO

APÓS A OCORRÊNCIA DO FATO GERADOR - EXCLUSÃO DO SÓCIO - CONDENAÇÃO DA EXCEPTA EM

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - CABIMENTO - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 1.Prejudicado o

agravo regimental, tendo em vista o julgamento do merito do agravo de instrumento a seguir. 2.A exceção de pré-

executividade é admitida em nosso direito por construção doutrinário-jurisprudencial, com escopo a defesa

atinente à matéria de ordem pública, tais como a ausência das condições da ação e dos pressupostos de

desenvolvimento válido do processo, desde que comprovadas de plano, mediante prova pré-constituída. 3.A

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte aquiesce ao restringir a exceção de pré-

executividade às matérias reconhecíveis de ofício e aos casos aferíveis de plano, sem necessidade de

contraditório e dilação probatória. 4.A nulidade formal e material da certidão de dívida ativa é matéria que o

juiz pode conhecer de plano, sem necessidade de garantia da execução ou interposição dos embargos, sendo à

exceção de pré-executividade via apropriada para tanto. 5.A alegada nulidade da execução fiscal, no caso, por

ofensa aos princípios do contraditório e ampla defesa administrativos não tem cabimento, posto que o

executivo fiscal foi redirecionado por fato superveniente à própria constituição do crédito administrativo, qual

seja, a dissolução irregular da empresa executada, e teve como fundamento o disposto no art. 135, III, CTN,

bem como na Súmula 435/STJ ("Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no

seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da execução

fiscal para o sócio-gerente."). 6.O redirecionamento da execução fiscal tem fulcro no art. 135, III, CTN, com

aplicação do entendimento sumulado pela Superior Corote (Súmula 435). 7.A responsabilidade ora tratada é

solidária, conforme entendimento jurisprudencial adotado e se dá em razão da infração à lei, consubstanciada ao

inadimplemento somado (associado, acrescido) à dissolução irregular da empresa. 8.Quanto à alegada

prescrição intercorrente para o redirecionamento da execução fiscal em relação à agravante VERA LÚCIA

GARDINAL MORALES, cumpre ressaltar que a primeira seção de Direito Público do Superior Tribunal de

Justiça pacificou entendimento de que o redirecionamento da execução contra o sócio deve se dar no prazo de

cinco anos a contar da data da citação da pessoa jurídica executada, não obstante essa tenha o condão de

interromper a prescrição em relação aos responsáveis solidários (AERESP 761488, Primeira Seção, Ministro

Relator Hamilton Carvalhido, DJE 7/12/2009; RESP 1100777, Segunda Turma, Ministra Relatora Eliana

Calmon, DJE 4/5/2009; RESP 1090958, Segunda Turma, Ministro Relator Mauro Campbell Marques, DJE

17/12/2008; AGA 406313, Segunda Turma, Ministro Relator Humberto Martins, DJ 21/2/2008, p. 45; e AGRESP

966221, Primeira Turma, Ministro Relator Luiz Fux, DJE 13/11/2008), de modo a não configurar a prescrição

intercorrente . 9.Tal entendimento melhor se coaduna com o instituto da prescrição e com o disposto no artigo

174, do CTN, e visa impedir, especialmente, que os sócios da pessoa jurídica executada possam ser

responsabilizados pelos créditos tributários em cobro de maneira indefinida no tempo, como por vezes permitia

o entendimento anterior, desde que a União efetuasse diligências conclusivas, o que acabava por tornar

demasiadamente subjetiva a caracterização da inércia ou não da exequente, dificultando sobremaneira a

ocorrência do fenômeno da prescrição em casos como o presente. 10.A Superior Corte assinala o

posicionamento, segundo o qual tem o despacho citatório do sócio o condão de interromper a prescrição , na

hipótese de prescrição intercorrente para o redirecionamento, desde que proferida sob a égide da LC 118/2005,

norma de aplicação imediata. 11.A jurisprudência daquela Corte consolidou-se no sentido de que a aplicação do

art. 8º, § 2º, da Lei 6.830/80 se sujeitava aos limites impostos pelo art. 174, CTN, não operando a interrupção da

prescrição com o despacho do juiz que determinava a citação, mas apenas com a citação pessoal, contudo, a Lei

Complementar 118/2005, alterou o art. 174, CTN, para atribuir ao despacho do juiz que ordenar a citação o

efeito interruptivo da prescrição . 12.Na hipótese dos autos, a execução foi proposta em 25/5/20005 (fl. 24); o

despacho citatório ocorreu em 1/8/2005 (fl. 51); o mandado de citação, penhora e avaliação restou negativo em

23/1/2005 (fl. 59), porquanto não ter sido localizada a empresa executada; o despacho citatório incluindo os ora

agravantes no polo passivo da lide ocorreu em 23/4/2007 (fl. 80); a citação de JOSÉ LÚCIO MORALES ocorreu

em 19/6/2007 (fl. 83); VERA LÚCIA GARDINAL MORALES se deu por citada em 6/6/2012 (fl. 258).

13.Inocorreu a prescrição intercorrente para o redirecionamento do feito, posto que, entre o despacho citatório

da pessoa jurídica executada (1/8/2005, já na vigência das alterações trazidas pela LC 118/2005 ao CTN) e o

despacho citatório que incluiu os ora agravantes no polo passivo da lide (23/4/2007), não transcorreu prazo

superior a cinco anos. 14.Verifica-se, todavia, que os créditos tributários em cobro tiveram os respectivos fatos

geradores e vencimentos entre 1/1997 e 1/2000, consoante CDA acostada (fls. 26/49) e que, conforme consta da

ficha cadastral da JUCESP (fls. 73/75), VERA LÚCIA GARDINAL MORALES retirou-se do quadro societário da

empresa executada em 20/7/1992, nele retornando em 22/11/2000. JOSÉ LÚCIO MORALES, por outro lado,

sempre participou do quadro societário da executada, como sócio, assinando pela empresa. 15.O Superior

Tribunal de Justiça já enfrentou a questão, posicionando-se pela possibilidade de os sócios -gerentes serem
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incluídos no polo passivo da execução fiscal, já que, se a sociedade executada não é localizada no endereço

informado à Junta Comercial, presume-se sua dissolução irregular.Nesse sentido, são os seguintes precedentes:

REsp 1017732/RS, REsp 1004500/PR e AgRg no AgRg no REsp 898.474/SP. 16.Os diretores, gerentes ou

representantes das sociedades podem ser responsabilizados pelas obrigações tributárias nos casos de dissolução

irregular da sociedade ou de atuação dolosa ou culposa na administração dos negócios, por meio de fraude ou

excesso de poderes. 17.Quando há dissolução irregular da sociedade, o ônus da prova se inverte e o gerente da

sociedade, incluído na execução fiscal, poderá demonstrar não ter agido com dolo, culpa, excesso de poder ou

mediante fraude. Nesse sentido: REsp 1017732/RS e AgRg no REsp 813.875/RS. 18.Na hipótese, a empresa

executada não foi localizada no domicílio fiscal, pelo Oficial de Justiça (fl. 591), inferindo-se, assim, sua

dissolução irregular (Súmula 435/STJ), possibilitando o redirecionamento da execução fiscal. 19.Necessária a

responsabilização daquele que, vinculado ao fato gerador do tributo cobrado, demonstra a prática de atos de

administração com excesso de poderes, infração à lei, contrato social ou estatuto, consistente - entre eles - no

encerramento irregular da sociedade, justificando, desta forma, a aplicação do disposto no art. 135, III, CTN, na

medida em que, além de não pagar o tributo (o que, por si só não autoriza sua responsabilização, como

sedimentado na jurisprudência), dissolve irregularmente a empresa. 20.Consoante entendimento supra

mencionado, conclui-se que VERA LÚCIA GARDINAL MORALES não ocupava o quadro societário na época dos

fatos geradores dos tributos cobrados, não podendo ser responsabilizada pelo crédito exequendo, nos termos do

art. 135, III, CTN.Assim, necessária a exclusão da agravante VERA LÚCIA do polo passivo da execução fiscal,

ainda que por fundamento diverso. 21.No que tange à condenação em honorários advocatícios, o acolhimento da

exceção extingue a execução, ainda que em relação a determinada parte, pondo fim ao processo em relação a ela

e, portanto, ensejando a condenação. 22.Cabível a condenação em honorários advocatícios, posto que o

acolhimento da exceção de pré-executividade para excluir o excipiente do pólo passivo gera a extinção da

execução fiscal em relação a ele, permitindo, assim, a condenação em honorários advocatícios, em observância

ao princípio da sucumbência previsto no artigo 20, do CPC, e ao princípio da causalidade. 23.Considerando o

valor da execução fiscal (R$ 14.847,37, em abril/2005 - fl. 24), fixo os honorários sucumbenciais em R$ 1.300,00,

corrigidos monetariamente, tendo em vista que defesa da agravante foi feita mediante mera petição (exceção de

pré-executividade), bem como não houve constrição de seus bens. 24.Agravo regimental prejudicado e agravo de

instrumento parcialmente provido.(AI 00186854520144030000, DESEMBARGADOR FEDERAL NERY JUNIOR,

TRF3 - TERCEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:08/07/2015 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) g.n

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ALEGAÇÕES GENÉRICAS DE OFENSA AO ART. 535 DO CPC.

SÚMULA 284/STF. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE RECONHECIDA. PARALISAÇÃO

DO FEITO POR MAIS DE 5 ANOS. SÚMULA 314/STJ. SOBRESTAMENTO. DESNECESSIDADE. INÉRCIA DA

FAZENDA PÚBLICA. SÚMULA 7/STJ. 1. Não se pode conhecer da alegada ofensa ao art. 535 do CPC,

porquanto as razões do recurso são genéricas e não indicam objetivamente de que forma teria havido omissão e

qual a relevância do ponto, em tese omitido, para o deslinde da controvérsia. Aplica-se, por analogia, o óbice da

Súmula 284/STF. 2. Esta Corte possui entendimento pacífico quanto à desnecessidade de intimação do credor do

arquivamento do feito executivo, após o período da suspensão por ele mesmo requerida, uma vez que o referido

arquivamento é automático. Súmula 314/STJ. 3. Consigne-se que a jurisprudência do STJ reconhece que

somente a inércia injustificada do credor caracteriza a prescrição intercorrente na execução fiscal, não

bastando o mero lapso temporal. 4. Nesse diapasão, se a conclusão do Tribunal a quo foi no sentido de que a

prescrição ocorreu por culpa exclusiva da exequente - sem que a União produzisse prova prática de qualquer

diligência para impulsionar o prosseguimento da Execução Fiscal sob foco (fl. 173, e-STJ) -, conclusão em

sentido contrário é inviável em Recurso Especial, porquanto demandaria reexame da seara fático-probatória dos

autos, o que atrai a incidência da Súmula 7/STJ. 5. Agravo Regimental não provido. ..EMEN:(AGRESP

201500185349, HERMAN BENJAMIN, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:22/05/2015 ..DTPB:.) g.n

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. INOCORRE VIOLAÇÃO

AO ART. 557, CAPUT DO CPC QUANDO A DECISÃO SINGULAR DO RELATOR FUNDA-SE NA

JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO RESPECTIVO TRIBUNAL OU DE TRIBUNAL SUPERIOR, ALÉM DO

QUE FACULTA-SE À PARTE A INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO REGIMENTAL, POR MEIO DO QUAL A

QUESTÃO PODERÁ SER SUBMETIDA AO COLEGIADO COMPETENTE, TAL COMO NO PRESENTE CASO,

EM QUE A PRETENSÃO RECURSAL RESTOU AFASTADA DE FORMA FUNDAMENTADA. TRIBUTÁRIO.

EXECUÇÃO FISCAL QUE PERDURA INEFICAZ POR MAIS DE DEZ ANOS APÓS A CITAÇÃO DO

DEVEDOR. INÉRCIA DA FAZENDA PÚBLICA. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. SÚMULA 7/STJ.

PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, não

viola o art. 557 do CPC a decisão singular de Relator fundada em jurisprudência dominante, pois facultada à

parte a interposição de Agravo Regimental, por meio do qual, neste caso, se submeterá a questão ao colegiado

competente. Precedentes: AgRg no AREsp 366.349/MG, Rel. Min. MARIA ISABEL GALLOTTI, DJe 05.03.2014, e

AgRg no REsp. 1.418.835/SP, Rel. Min. MARCO BUZZI, DJe 19.02.2014. 2. Em execução fiscal, é desnecessário

o ato formal de arquivamento, o qual decorre do transcurso do prazo de um ano de suspensão, prescindindo de

despacho que o efetive. Súmula 314/STJ. Outrossim, os requerimentos para realização de diligências que se
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mostraram infrutíferas em localizar o devedor ou seus bens não tem o condão de suspender ou interromper a

prescrição intercorrente. Nesse sentido: REsp. 1.305.755/MG, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 10.05.2012; AgRg

no REsp. 1.251.038/PR, Rel. Min. CESAR ASFOR ROCHA, DJe 17.04.2012, REsp. 1.245.730/MG, Rel. Min.

CASTRO MEIRA, DJe 23.04.2012, AgRg no REsp. 1.208.833/MG, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 03.08.2012 e

EDcl nos EDcl no AgRg no REsp. 1.122.356/MG, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 18.03.2014. 3.

Pretende-se, assim, evitar a prática, não rara, de pedidos de desarquivamento dos autos, próximos ao lustro fatal,

para a realização de diligências que frequentemente são infrutíferas e seguem acompanhadas de novo pleito de

suspensão do curso da execução, tudo com o intuito de afastar a contumácia do ente fazendário. Outrossim, não

há como deixar de pronunciar a prescrição intercorrente, nos casos em que não encontrados bens penhoráveis

para a satisfação do crédito após o decurso do prazo quinquenal contado do arquivamento. Ademais, o exame

acerca da responsabilidade pela demora na execução fiscal não se mostra possível em sede especial, tendo em

vista a necessidade do reexame de fatos e provas Súmula 7/STJ. Nesse sentido: AgRg no AREsp 366.914/GO, Rel.

Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 06.03.2014. 4. Agravo Regimental desprovido. ..EMEN:(AGA 201002177869,

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, STJ - PRIMEIRA TURMA, DJE DATA:19/05/2014 ..DTPB:.)

 

Ademais, uma vez interrompido o prazo prescricional por adesão a programa de parcelamento REFIS (Lei nº

9.964/2000), enquanto não formalizada a exclusão do contribuinte, mediante publicação do respectivo ato e

abertura do processo administrativo, não há falar em exigibilidade dos valores parcelados.

Nesse sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGADA OMISSÃO NO ACÓRDÃO EMBARGADO.

AUSÊNCIA DE VÍCIO. INCONFORMAÇÃO COM A TESE ADOTADA. EXCLUSÃO DO REFIS. MARCO

INICIAL PARA A RETOMADA DA COBRANÇA PELO FISCO.

1. A embargante mostra-se inconformada e busca efeitos modificativos, com a interposição destes embargos

declaratórios, vez que pretende o reexame da controvérsia em conformidade com a sua tese.

2. Excluído o contribuinte do REFIS, inicia-se com o respectivo ato de exclusão o prazo prescricional

intercorrente para a exigência da exação. Inteligência do art. 5º, § 1º, da Lei 9.964/2000.

Precedente: REsp 1.144.963/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 20/11/2012, DJe

18/12/2012.

Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl no AgRg no REsp 1338513/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em

12/03/2013, DJe 21/03/2013)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. REFIS.

EXCLUSÃO POR ATO DO COMITÊ GESTOR. TERMO A QUO DO REINÍCIO DO PRAZO PRESCRICIONAL.

INTELIGÊNCIA DO ART. 5º, § 1º, DA LEI 9.964/2000.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

2. In casu foram propostas Ações de Execução Fiscal, posteriormente suspensas em face da adesão ao Refis.

3. Controverte-se nos autos a respeito da sentença que decretou, em 5.3.2008, a prescrição intercorrente, pelo

transcurso de prazo superior a cinco anos, contados da data de indeferimento da opção pelo Refis (1º.11.2001).

4. A recorrente defende a tese de que o termo a quo prescricional não se iniciou a partir do indeferimento, mas

sim da publicação do ato de exclusão do Refis (18.10.2003).

5. Nos termos do art. 5º, § 1º, da Lei 9.964/2000, "a exclusão do Refis implicará exigibilidade imediata da

totalidade do crédito confessado e ainda não pago (...)".

6. Por seu turno, a Resolução CG/Refis 9/2001, com a redação dada pela Resolução CG/Refis 20/2001 - editada

conforme autorização legal do art. 9º da Lei 9.964/2000 para o fim de regulamentar a exclusão -, impõe

instauração de processo administrativo, a partir da publicação do ato de exclusão, em respeito aos princípios

do contraditório e da ampla defesa.

7. Diante da literalidade dos textos normativos, enquanto não formalizada a exclusão do contribuinte,

mediante publicação do respectivo ato e abertura do processo administrativo, não há falar em exigibilidade dos

valores parcelados no Refis.

8. Em outras palavras, a partir da concretização da hipótese que autoriza a exclusão do Refis (1.11.2001),

surge a pretensão para o alijamento do contribuinte irregular nesse parcelamento (prazo decadencial para

constituir o contribuinte na condição de excluído), situação inconfundível com o prazo prescricional, que

somente será iniciado após a conclusão do processo administrativo de exclusão.

9. O STJ possui orientação pacificada no sentido de que, instaurado o contencioso administrativo, a

exigibilidade do crédito tributário fica suspensa até a decisão final. Exemplo tradicional nesse sentido é o caso

dos pedidos de compensação pendentes de análise pelo Fisco.

10. É correto concluir, com base na análise da legislação tributária acima mencionada e nos precedentes

jurisprudenciais, que, enquanto pendente de solução final, inexiste o atributo da "exigibilidade" do crédito

tributário devido pelo contribuinte excluído do Refis. Por essa razão, o singelo ato unilateral de indeferimento da
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opção pelo respectivo regime de parcelamento não determina o reinício do lapso prescricional.

11. No caso dos autos, entre a situação que ensejou a exclusão do Refis (indeferimento da opção, em 1º.11.2001)

e a sua publicação (18.10.2003) fluiu prazo inferior a dois anos, não havendo decadência para a formalização do

ato.

12. Por seu turno, é desnecessário verificar a data da decisão final no processo administrativo de exclusão do

Refis. Considerando que, entre a publicação do ato excludente (18.10.2003) e a prolação da sentença judicial

(5.3.2008), transcorreu prazo inferior ao do quinquênio previsto no art. 40, § 4º, da Lei 6.830/1980, não há

prescrição intercorrente a ser decretada.

13. Precedentes idênticos na Segunda Turma: RESP 1.144.962/SC, Dje 1.7.2010; RESP 1.144.960/SC (acórdão

pendente de publicação).

14. Recurso Especial provido.

(REsp 1144963/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/11/2012, DJe

18/12/2012) g.n

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTIGO 557, §1º, DO CÓDIGO

DE PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ALEGAÇÃO DE

PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. FORMALIZAÇÃO DA EXCLUSÃO DO CONTRIBUINTE DO

PARCELAMENTO REFIS. TERMO INICIAL PARA A RETOMADA DA COBRANÇA PELA FAZENDA.

RECURSO NÃO PROVIDO. 1. Uma vez interrompido o prazo prescricional por adesão a programa de

parcelamento REFIS (Lei nº 9.964/2000), enquanto não formalizada a exclusão do contribuinte, mediante

publicação do respectivo ato e abertura do processo administrativo, não há falar em exigibilidade dos valores

parcelados. 2. A própria agravante reconhece que foi comunicada em 22.03.2006 da exclusão do parcelamento

REFIS pela Portaria nº 1.235/2006 e que a exequente peticionou a retomada da execução fiscal em 24.01.2007,

tendo o d. juiz da causa determinado seu prosseguimento em 26.04.2007. Diante deste quadro e tendo em conta

a legislação específica aplicável ao caso concreto, resta evidente que não ocorreu o lapso prescricional de cinco

anos. 3. O tema já não comporta mais discussão ante a pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,

razão pela qual se encontra autorizado o julgamento unipessoal do presente recurso. 4. Agravo legal não

provido.(AI 00276259620144030000, DESEMBARGADOR FEDERAL JOHONSOM DI SALVO, TRF3 - SEXTA

TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:06/03/2015 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) g.n

 

Diante deste quadro e tendo em conta a legislação específica aplicável ao caso concreto, resta evidente que não

ocorreu o lapso prescricional de cinco anos.

Diante do exposto, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, DOU PROVIMENTO a apelação da UNIÃO para afastar a

prescrição e determinar o prosseguimento da execução fiscal, na forma da fundamentação acima.

Intimem-se.

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à vara de origem.

 

 

São Paulo, 03 de setembro de 2015.

LEONEL FERREIRA

Juiz Federal Convocado
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DECISÃO

Trata-se de apelação interposta por KARLA CÂMARA LANDIM contra sentença proferida em sede de embargos

de terceiro, opostos pela apelante em 10.09.2012 objetivando a liberação de imóvel (apartamento nº 105 do

Edifício "OK Residencial Parati", situado no Bloco A-9, QRSW 02, SHCSW, Brasília/DF) atingido por medida de

indisponibilidade decretada nos autos da ação civil pública nº 2000.61.00.012554-5.

 

Na decisão recorrida, o processo foi extinto, sem julgamento de mérito, ao fundamento de que teria havido coisa

julgada no processo nº 0017766-07.2005.403.6100, em que é discutida a questão da liberação do imóvel objeto

dos presentes autos. 

 

Em razões recursais (fls. 357/412), alega, a recorrente, em síntese: que o bloqueio dos imóveis atingiu bens que já

não faziam mais parte do ativo circulante do grupo OK quando da averbação da constrição; que o bem foi

adquirido quando nenhuma constrição recaia sobre este; que houve quitação integral do imóvel; que os ônus da

indisponibilidade recaíram sobre o patrimônio de terceiros de boa-fé; que não participou dos ilícitos praticados

pelo Sr. Luiz Estevão de Oliveira, presidente do grupo OK, contra o patrimônio público e que nunca foi "laranja"

deste; que não auferiu vantagem patrimonial indevida em razão do instrumento particular de promessa de compra

e venda de bem imóvel firmado com o grupo OK; que não incorporou ao seu patrimônio bens, rendas, verbas ou

valores integrantes do acervo patrimonial da União; não cometeu ato de improbidade. 

 

Assim, requer que: seja ordenada a expedição de mandado de manutenção de posse em favor da apelante; que seja

julgado procedente o pedido, excluindo-se da constrição judicial o imóvel da apelante, por ser bem de terceiro.

 

Foram apresentadas contrarrazões (fls. 416/420 e 424/429).

 

Em parecer (fls. 433/435v), opina, a Procuradoria Regional da República, pelo desprovimento do recurso

interposto. 

 

É o relatório.

 

Cumpre decidir.

 

A decisão de fls. 352/355 deve de ser mantida, pois houve realmente litispendência e, depois, coisa julgada.

 

Não obstante os argumentos contidos na apelação e a boa-fé da apelante, temos aqui uma situação conta a qual

nada se pode fazer. Ao menos nestes autos, não.

 

Basta a mera observação de fls. 329/331 para chegarmos à consluão, inequívoca, que estamos tratando de

processo que têm o mesmo objeto, partes e causa de pedir. Pede-se em embargos de terceiro a cessação da

indisponibilidade de bem seu bloqueado em ação civil pública.

[Tab]

Observo, com ênfase, que nos autos do processo mencionado (0017766-07.2005.403.6100) a parte autora já teve

julgado o mérito de sua pretensão, razão pela qual até mesmo se falar em coisa julgada, e não litispendência, pois

naqueles outros autos de há muito tempo houve o transito em julgado, tendo a decisão de 27/08/2008 transitado

em julgado e os autos já arquivados desde 16/07/2012, há mais de três anos, portanto, conforme informação

facilmente colhida no sítio deste E TRF3 (www.jfsp.jus.br/foruns-federais/). 

 

Assim, pouco importa que o imóvel da autora tenha sido obtido por permuta ocorrida em 1997 (antes, portanto, do

bloqueio em ACP ocorrido em 2000) quando aceitou, do requerido na ACP ("Grupo OK") outro imóvel em data

posterior ao bloqueio referido, em 2003. De qualquer forma, portanto, o referido imóvel já estava bloqueado e a

data que importa é a de 2003, não a de 1997, como, alías, a decisão dos autos originais nº 0017766-

07.2005.403.6100, nos quais se discutiu a questão, versou (vide fls. 331, no qual se informa, inclusive, que na

troca de imóveis a parte autora foi inclusive alertada da existência de uma ACP em andamento). Também de

nenhuma valia tem o fato de que não participou das fraudes dos quais foi acusado o "Grupo OK", nem dele foi

beneficiária em nenhum momento, de que a ACP supostamente já teria "alcançado seus objetivos", etc. A questão

é outra: esta ação é mera repetição de outra na qual a parte já teve o destino de seu pedido selado. Nenhuma outra
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discussão supera a relevância desta informação

 

No sentido acima proposto, confiram-se o aresto e a decisão monocrática do C. STJ:

 

"PROCESSUAL CIVIL. RESSARCIMENTO AO SUS. INSCRIÇÃO NO CADIN. AÇÕES ORDINÁ'RIAS E AÇÃO

MANDAMENTAL. LITISPENDÊNCIA VERIFICADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. PEDIDO E CAUSA DE

PEDIR DO MANDAMUS QUE SE INSEREM NAQUELES DAS AÇÕES ORDINÁRIAS. PARTE RÉ EM

MANDADO DE SEGURANÇA. PESSOA JURÍDICA QUE SOFRE OS EFEITOS DA DECISÃO

MANDAMENTAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. I - O acórdão recorrido manteve

sentença que vislumbrou ocorrer litispendência entre o mandado de segurança que deu ensejo ao presente apelo

raro e ações declaratórias ajuizadas anteriormente pelo recorrente. II - Inexiste violação ao art. 535 do CPC no

caso já que, uma vez verificada a litispendência, não haveria razão para o Tribunal de origem pronunciar-se

sobre o mérito do mandamus: a aplicação (ou não) do art. 2º, § 8º, da MP nº 2.176-79/2001. III - É inegável a

constatação de que a discussão ora trazida no mandamus, ou seja, o suposto direito líquido e certo a não ser

inscrito no CADIN em face do ditame do § 8º do art. 2º da MP nº 2.176-79/2001, se inclui dentre aquelas

levantadas nas ações ordinárias, em especial, a referente ao pedido de antecipação de tutela, em que se

almejava, igualmente, a proibição a que a ANS inscrevesse o nome do recorrente no CADIN. IV - Destaque-se,

ainda, que o deslinde da questão acerca da aplicabilidade ou não do dispositivo da MP nº 2.176-79/2001

necessariamente passa pela definição da natureza do ressarcimento ao SUS, matéria que já era objeto de

discussão em sede ordinária, o que demonstra, uma vez mais, a identidade de pedidos e de causa de pedir. V -

Acresça-se a isso o fato, levantado pelo Tribunal de origem, de que numa das ações declaratórias já se havia

inclusive sentença de mérito. VI - Por fim, a tese de identidade de partes vislumbrada pelas instâncias a quo tem

acolhida nesta Corte Superior que, em diversas oportunidades, já exarou entendimento no sentido de que parte

ré, no mandado de segurança, é a pessoa jurídica que sofre os efeitos da sentença. Precedentes: REsp nº

385.214/PR, Relator Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS, DJ de 31.03.2003; REsp nº 29.186/SP,

Relator Ministro ARI PARGENDLER, DJ de 15.09.1997; REsp nº 117.846/DF, Relator Ministro ADHEMAR

MACIEL, DJ de 01.09.1997. VII - Recurso especial improvido." (RESP 200601666263, FRANCISCO FALCÃO,

STJ - PRIMEIRA TURMA, DJ DATA:09/11/2006 PG:00269 ..DTPB:.)

Ag 1356512 

Relator(a) 

Ministro HAMILTON CARVALHIDO 

Data da Publicação 

03/02/2011 

Decisão 

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.356.512 - PR (2010/0183296-9)

RELATOR : MINISTRO HAMILTON CARVALHIDO

AGRAVANTE : AGÊNCIA DE CORREIOS FRANQUEADA BARREIRINHA LTDA

ADVOGADO : JOSÉ CID CAMPELO E OUTRO(S)

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CURITIBA

PROCURADOR : ROBERTO DE SOUZA MOSCOSO

DECISÃO

Agravo de instrumento contra inadmissão de recurso especial interposto pela Agência de Correios Franqueada

Barreirinha Ltda, com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal,

impugnando acórdão da Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, assim ementado:

"TRIBUTÁRIO - EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - FATO SUPERVENIENTE -

OCORRÊNCIA - MANDADO DE SEGURANÇA - DECISÃO DO STJ QUE TRANSITOU EM JULGADO

(16/04/2007) - DATA ANTERIOR EM QUE A SENTENÇA AQUI ATACADA FOI PROFERIDA (10.04.2007) -

EMBARGOS À EXECUÇÃO QUE DEVEM SER JULGADOS EXTINTOS COM FUNDAMENTO NO ARTIGO

462 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

'A sentença deve refletir o estado de fato da lide no momento da entrega da prestação jurisdicional devendo o juiz

levar em consideração o fato superveniente' (RSTJ 140/386). No mesmo sentido:

RSTJ 42/352, 103/263, 149/400; RT 527/107; RF 271/150, longamente fundamentado; RJTAMG 26/256, bem

fundamentado)." (fl. 194).

O recurso foi inadmitido por não restar evidenciado qualquer maltrato a normas legais ou divergência

jurisprudencial, pois a câmara julgadora resolveu a questão de forma fundamentada.

Infirma a agravante o fundamento da decisão e reitera as razões apresentadas em sede de recurso especial.

Recurso tempestivo (fl. 229), respondido (fl. 257) e inadmitido na origem (fl. 269).

Tudo visto e examinado, decido.

Conheço do agravo, contudo, é de se manter o juízo de inadmissibilidade do recurso especial.

A insurgência especial está fundada, além da divergência jurisprudencial, na violação dos artigos 15 e 16 da Lei
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nº 1.533/51,

469, inciso I e 535, inciso II, do Código de Processo Civil.

É esta a letra dos dispositivos apontados como violados no apelo especial:

Lei nº 1.533

"Art. 15. A decisão do mandado de segurança não impedirá que o

requerente, por ação própria, pleiteie os seus direitos e os respectivos efeitos patrimoniais.

Art. 16. O pedido de mandado de segurança poderá ser renovado se a decisão denegatória não lhe houver

apreciado o mérito."

Código de Processo Civil

"Art. 469. Não fazem coisa julgada:

I - os motivos, ainda que importantes para determinar o alcance da parte dispositiva da sentença;

(...)

Art. 535. Cabem embargos de declaração quando:

I - houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade ou contradição;

II - for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal."

E teriam sido violados, porque:

"(...)

A decisão recorrida, data venia, é manca em sua fundamentação, porquanto não tratou da questão levantada

peta recorrente, não havendo um mínimo enfrentamento sequer acerca da possibilidade de discussão do tema na

ação ordinária já tratado em sede de mandado de segurança e nem sobre os efeitos da coisa julgada da decisão

proferida no writ.

Evidente, desta forma, que o principal argumento da recorrente, com força para alterar a conclusão do julgado

da apelação, restou sem apreciação pela instância ordinária, o que implica, sem dúvida, em ofensa ao artigo 535,

do estatuto processual, sobretudo porque os embargos de declaração visavam impedir que o futuro recurso

especial não fosse conhecido pelo fundamento de que a respectiva legislação federal não havia sido

prequestionada.

Portanto, de rigor a declaração de nulidade do v. acórdão recorrido, para que esse colendo Superior Tribunal

determine que os autos retornem ao tribunal a quo para nova análise, desta vez fundamentada, da questão da

omissão, ajustando a conclusão do acórdão julgador da apelação aos comandos dos dispositivos legais

invocados e olvidados.

(...)

A lei do mandado de segurança assegura a possibilidade de ajuizamento de ação própria mesmo quando da

denegação da ordem, situação essa expressamente prevista em seu 'Art. 15 - A decisão do mandado de segurança

não impedirá que o requerente, por ação própria, pleiteie seus direitos e os respectivos efeitos patrimoniais.'

E isso porque os efeitos da coisa julgada, como em qualquer ação judicial, inclusive no mandamus, restringe-se

ao dispositivo da decisão, não fazendo coisa julgada.

'1 - os motivos, ainda que importantes para determinar o alcance da

parte dispositiva da sentença' - Art. 469, do CPC.

Ora, não se pode furtar-se da aplicação desses comandos no presente caso, na medida em que, se é certo que os

efeitos da coisa julgada repousam somente sobre o dispositivo da sentença, a única interferência da decisão

denegatória da segurança que se admite na presente ação é aquela ligada à inexistência de direito líquido e

certo, não havendo qualquer influência dos motivos adotados por aquela decisão para que houvesse a

improcedência do writ, vale dizer, o argumento da incidência do imposto sobre a atividade da recorrente

simplesmente não pode ser invocado no julgamento da presente ação autônoma.

Caberia, sob pena de afronta às normas legais já invocadas, ao julgador estadual proceder à análise do mérito

da questão, isto é, definir em sede de ação própria sobre a incidência ou não do ISS sobre a atividade

desenvolvida pela recorrente.

O que não se pode admitir, data venia, é que mesmo havendo expressa

previsão legal, no sentido de que A decisão do mandado de segurança não impedirá que o requerente, por ação

própria, pleiteie seus direitos e os respectivos efeitos patrimoniais, haja um impedimento para o ajuizamento e

perfeito julgamento da ação própria manejada pela recorrente, eis que é direito assegurado seu a discussão

sobre a legalidade do lançamento fiscal através de embargos à execução.

Nessa medida, a decisão pela perda do objeto, adotada pelo acórdão recorrido, não se sustenta frente aos textos

legais invocados, máxime diante do teor da Súmula n° 271, desse Colendo STJ, restando evidente a dificuldade

encontrada para a apresentação do fundamento da decisão estadual, na medida em que os precedentes

jurisprudenciais invocados não tratam, nenhum deles, especificamente de caso de ajuizamento de ação própria

após julgamento do mandado de segurança, mas de perda de objeto por outros motivos, completamente

dissociados da realidade do presente feito.

(...)" (fls. 233/236)

De início, dispõe o artigo 535 do Código de Processo Civil:

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 14/09/2015     560/1384



"Art. 535. Cabem embargos de declaração quando:

I - houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade ou contradição;

II - for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou

tribunal." (nossos os grifos).

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no entendimento de que a parte deve vincular a

interposição do recurso especial à violação do artigo 535 do Código de Processo Civil, quando, mesmo após a

oposição de embargos declaratórios, o Tribunal a quo persiste em não decidir questões que lhe foram submetidas

a julgamento, por força do princípio tantum devolutum quantum appellatum ou, ainda, quando persista

desconhecendo obscuridade ou contradição arguidas como existentes no decisum.

E, em estando configurada a violação do artigo 535 do Código de Processo Civil, impõe-se a declaração de

nulidade do acórdão que apreciou os embargos declaratórios, a fim de que os vícios no decisum sejam sanados.

Nesse sentido, vale conferir o seguinte precedente jurisprudencial: "PROCESSUAL CIVIL - APELAÇÃO -

JULGAMENTO - OMISSÃO ACERCA DE QUESTIONAMENTO SUSCITADO NAS RAZÕES RECURSAIS.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS COM O OBJETIVO DE PREQUESTIONAMENTO - REJEIÇÃO -

FUNDAMENTO INCONSISTENTE - VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO CPC.

Suscitada, nas razões recursais da apelação, questão relevante para o deslinde da controvérsia, se não for

examinada no respectivo julgamento, a omissão enseja a interposição de embargos declaratórios com o fito de

prequestionamento. Se o Tribunal a quo persistir na omissão, ao fundamento inconsistente de que não há

necessidade de mencionar o dispositivo legal discutido, porque o preceito nele contido é estudado e analisado,

configura-se violação ao artigo 535 do CPC, justificando-se a nulidade do decisum.

Recurso provido." (REsp 319127/DF, Rel. Ministro GARCIA VIEIRA,

PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/06/2001, DJ 27/08/2001, p. 236).

In casu, está a recorrente em que o acórdão impugnado se omitiu quanto à violação dos artigos 15 e 16 da Lei nº

1.533, de 31 de dezembro de 1951, bem como quanto ao disposto no inciso I do artigo 469 do Código de Processo

Civil, eis que não houve exame de mérito da matéria.

Entretanto, decidiu o Tribunal a quo que a decisão na ação mandamental reconheceu a eficácia dos lançamentos,

bem como a incidência do tributo, não havendo portanto como desconsiderá-la.

É o que se recolhe do acórdão recorrido:

"(...)

Consta dos autos que foi impetrado mandado de segurança contra os lançamentos do ISS; a ordem foi denegada

e posteriormente confirmada pela Câmara do extinto Tribunal de Alçada (Relatora Dra. Juíza de Direito Lenice

Bodstein - fls. 137/141), restando não admitido o recurso especial interposto (Relatora Ministra Denise Arruda -

fls. 142/154).

Conquanto existam diversos julgados no sentido de que a decisão mandamental não impede a postulação dos

efeitos patrimoniais, sendo possível a sua discussão através de ação própria, segundo a Súmula 271 do STJ,

tenho que no presente caso, a referida Súmula não é ajustável, dado que a decisão na Ação Mandamental

reconheceu a eficácia dos lançamentos bem como a incidência do tributo, não havendo portanto como

desconsiderá-la.

Sendo assim, a hipótese está a indicar a extinção dos embargos, com fulcro no artigo 462 do Código de Processo

Civil, em razão do fato superveniente, uma vez que o Acórdão do STJ transitou em julgado no dia 16/04/2007 e a

sentença ora recorrida foi proferida em data anterior (10/04/2007)".

(...)" (fl. 197).

Ao que se tem, entendeu o Tribunal a quo que não há como se desconsiderar decisão em mandado de segurança

transitado em julgado havendo decidido o mérito da questão, admitindo a eficácia dos lançamentos, bem como a

incidência do tributo.

De tanto, resulta que inexiste, na espécie, qualquer violação do artigo 535 do Código de Processo Civil, uma vez

que a matéria apontada como omitida foi devidamente apreciada pelo Tribunal a quo.

Quanto ao alegado dissídio, por força legal, a divergência jurisprudencial, autorizativa do recurso especial

interposto com fundamento na alínea "c" do permissivo constitucional, requisita comprovação e demonstração,

esta, em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se

as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não se oferecendo, como bastante, a

simples transcrição de ementas ou votos.

In casu, a divergência jurisprudencial não foi demonstrada de acordo com a lei processual e o Regimento Interno

do Superior Tribunal de Justiça, eis que a recorrente não cuidou de trazer trechos dos acórdãos tidos como

paradigmas para confronto analítico, limitando-se a elencar ementas de julgados, fora não comprovar a

divergência indemonstrada com a juntada das cópias integrais autenticadas dos julgados paradigmas, ou de

indicar o repositório oficial em que se achem publicados, restringindo-se, assim, à afirmação de que há

divergência jurisprudencial, que, como dito, efetivamente não comprovou como lhe incumbia, inviabilizando

assim o seguimento do recurso.

Com efeito, a lei estabelece pressupostos ou requisitos para a admissibilidade do recurso e, portanto, cabe à
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parte formulá-lo em estrito cumprimento à lei, não se constituindo tais exigências em formalismo exacerbado.

Este, o entendimento sufragado no âmbito desta Corte Superior de Justiça, valendo, a propósito, conferir os

seguintes precedentes da Egrégia Corte Especial:

"AGRAVO REGIMENTAL CONTRA DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO A EMBARGOS DE

DIVERGÊNCIA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO ANALÍTICA DO DISSÍDIO INVOCADO. OMISSÃO

ALEGADA QUANTO A NÃO APRECIAÇÃO DE ARESTO PARADIGMA QUE DEVE SER AFASTADA.

MANUTENÇÃO DO DECISUM GRAVADO.

1 - A divergência jurisprudencial invocada deve ser demonstrada os moldes da orientação preconizada pelo

artigo 266, § 1º, em harmonia com o art. 255 e §§,todos do RISTJ, visto que estes exigem o cotejo analítico das

teses dissidentes,não se aperfeiçoando pela simples transcrição de ementas emelhantes à hipótese dos autos.

2 - Inocorrência de omissão quanto à análise do REsp nº 3.346-0/PR, apresentado para confronto, eis que foi

explicitamente referido pelo Relator.

3 - Agravo regimental improvido." (AgRg nos EREsp 147833/DF, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, CORTE

ESPECIAL, julgado em 03/11/1999, DJ 17/12/1999 p. 312).

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. DISSIDÊNCIA INCOMPROVADA. AUSÊNCIA DE

PREQUESTIONAMENTO.

1. Simples transcrição de ementas é insuficiente à comprovação da divergência, que impõe a demonstração

analítica da diversidade de entendimento.

2. O acórdão regional não apreciou a questão à luz dos dispositivos legais apontados pela embargante,

impossibilitando o confronto das teses enfrentadas nos julgados cujas matérias fático-jurídicas não se

assemelham.

3. Embargos de divergência não conhecidos." (EREsp 88558/PE, Rel. Ministro FRANCISCO PEÇANHA

MARTINS, CORTE ESPECIAL, julgado em 02/08/1999, DJ 13/12/1999 p. 120).

Passo seguinte, é esta a letra do acórdão impugnado:

"(...)

Presentes os pressupostos recursais intrínsecos (cabimento, legitimação, interesse e inexistência de fato

impeditivo e extintivo). Também presentes estão os pressupostos extrínsecos (tempestividade, regularidade formal

e preparo). Razão pelo que conheço do recurso.

Inicialmente, é necessário esclarecer um ponto sobre a prescrição. A questão da prescrição foi apreciada em

sede de exceção de pré-executividade (fls. 42/46) nos autos da Ação de Execução Fiscal em apenso. Não existindo

notícias da interposição de recurso contra a mesma, opera-se o trânsito em julgado, prejudicando portanto o

reexame da mesma.

Consta dos autos que foi impetrado mandado de segurança contra os lançamentos do ISS; a ordem foi denegada

e posteriormente confirmada pela Câmara do extinto Tribunal de Alçada (Relatora Dra. Juíza de Direito Lenice

Bodstein - fls. 137/141), restando não admitido o recurso especial interposto (Relatora Ministra Denise Arruda -

fls. 142/154).

Conquanto existam diversos julgados no sentido de que a decisão mandamental não impede a postulação dos

efeitos patrimoniais, sendo possível a sua discussão através de ação própria, segundo a Súmula 271 do STJ,

tenho que no presente caso, a referida Súmula não é ajustável, dado que a decisão na Ação Mandamental

reconheceu a eficácia dos lançamentos bem como a incidência do tributo, não havendo portanto como

desconsiderá-la. Sendo assim, a hipótese está a indicar a extinção dos embargos, com fulcro no artigo 462 do

Código de Processo Civil, em razão do fato superveniente, uma vez que o Acórdão do STJ transitou em julgado

no dia 16/04/2007 e a sentença ora recorrida foi proferida em data anterior (10/04/2007)".

Ao abordar o tema, os juristas Theotônio Negrão e José Roberto F, Gouvêa (in Código de Processo Civil e

legislação processual em vigor, 39ª edição, São Paulo: Saraiva, 2007, página 554) prelecionam:

'A sentença deve refletir o estado de fato da lide no momento da entrega da prestação jurisdicional, devendo o

juiz levar em consideração o fato superveniente' (RSTJ 140/386). No mesmo sentido: RSTJ 42/352, 103/263,

149/400; RT 527/107; RT 271/150, longamente fundamentado; RJTAMG 26/256, bem fundamentado).

No mesmo sentido é o entendimento dos juristas Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery (in Código

de Processo Civil e legislação processual civil extravagante em vigor, 6a edição, São Paulo: RT, 2002, página

765): Momento, A prestação jurisdicional deve ser prestada de acordo com a situação dos fatos no momento da

sentença ou acórdão (RT 651/137). Recurso. É possível ao tribunal, em fase recursal, aplicar o CPC 462 (RSTJ

12/290) (...)

Anote-se a jurisprudência sobre o assunto do Colendo Superior Tribunal de Justiça:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. PRECATÓRIO. QUEBRA DA

ORDEM CRONOLÓGICA DE PAGAMENTO. SEQÜESTRO DE RENDAS DA MUNICIPALIDADE.

LEVANTAMENTO DO NUMERÁRIO, MANDADO DE SEGURANÇA. PERDA DO OBJETO. RECURSO

ORDINÁRIO PREJUDICADO. 1. 'O levantamento superveniente da quantia seqüestrada implica a falta de

interesse no prosseguimento do feito. Impossibilidade, nesta via processual, de se restabelecer o status quo ante.

Perda de objeto' - RMS 20090/SP, 2ª T., Min. Castro Meira, DJ de 13.03.2006 - RMS 19684/SP, 1ª T., Min.
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Francisco Falcão, DJ de 17.10.2005. 2. A perda do objeto da demanda acarreta a ausência de interesse

processual, condição da ação cuja falta leva à extinção do processo (CPC, art. 267, VI), ficando prejudicado o

recurso. 3. Recurso prejudicado. (STJ - RMS 19055/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA

TURMA, julgado em 03.05.2006, DJ 18.05.2006, p. 181). Grifamos.

(...)

Portanto, tendo em vista a ocorrência de fato superveniente, com fulcro no artigo 462 do Código de Processo

Civil, determino a extinção dos embargos à execução fiscal.

(...)" (fls. 197/200).

A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça firmou já o entendimento segundo o qual há coisa julgada sobre

a matéria posta em litígio sempre que, denegatória a ordem em mandado de segurança, apreciar o mérito da

causa e houver identidade de pedidos, partes e causa de pedir.

Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados:

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO. MANDADO DE

SEGURANÇA. ANÁLISE DO MÉRITO. COISA JULGADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.

Esta c. Corte já firmou o entendimento segundo o qual há coisa julgada sobre a matéria posta em litígio sempre

que, denegatória a ordem em mandado de segurança, apreciar o mérito da causa e houver identidade de pedidos,

partes e causa de pedir. Aplicação da Súmula n.º 83/STJ.

Agravo regimental desprovido." (AgRg no Ag 1203714/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA,

julgado em 09/02/2010, DJe 22/03/2010).

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. EXISTÊNCIA DE COISA

JULGADA. EXAME DE MÉRITO. SÚMULA Nº 7/STJ. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. REEXAME DE PROVAS.

IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Esta Corte Superior de Justiça firmou já entendimento de que, se a sentença denegatória da ordem de

mandado de segurança apreciar o mérito da causa, há coisa julgada sobre a matéria, não podendo, no caso, a

mesma questão ser reapreciada em outra ação (AgRgAg nº 748.757/RJ, Relatora Ministra Denise Arruda, in DJ

9/4/2007 e AgRgREsp nº 1.081.849/RJ, Relator Ministro Francisco Falcão, in DJe 17/11/2008).

2. A análise da existência, ou não, de identidade entre a presente demanda e o mandamus anteriormente

impetrado, para a aferição de coisa julgada, necessariamente, insula-se no universo fáctico-probatório dos autos,

consequencializando a necessária reapreciação da prova, vedada pelo enunciado nº 7 da Súmula do Superior

Tribunal de Justiça. Precedentes.

3. Restando reconhecida pelas instâncias ordinárias, diante das peculiaridades da causa, a litigância de má-fé, a

pretensão do recorrente, em sentido contrário, encontra óbice na via estreita do recurso especial, pela incidência

do enunciado nº 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

4. Agravo regimental improvido." (AgRg no REsp 1117651/SP, da minha Relatoria, PRIMEIRA TURMA, julgado

em 05/11/2009, DJe 17/11/2009).

"PROCESSO CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. EXTINÇÃO DO PROCESSO. ILEGITIMIDADE ATIVA AD

CAUSAM. REPETIÇÃO DA AÇÃO. COISA JULGADA. 1. A extinção do processo, sobre ser com ou sem

resolução de mérito, condiciona-se ao conteúdo do decisum, sendo de somenos a denominação que lhe empresta

o juízo.

2. O processo deve ser extinto, sem resolução de mérito, quando não concorrerem quaisquer das condições da

ação, como a possibilidade jurídica do pedido, a legitimidade das partes e o interesse processual (CPC, art. 267,

VI).

3. In casu, a recorrente impetrou mandado de segurança pretendendo o reconhecimento do excesso que pagou a

título de COFINS e de PIS nas operações relativas a aquisição de combustíveis, sendo certo que o primeiro writ

restou extinto, sem resolução de mérito, sob o fundamento de ilegitimidade ativa ad causam, verbis: Como se vê,

a parte autora, empresa adquirente de combustíveis, é manifestamente ilegítima para pretender ressarcimento

por tributos pagos pela refinaria.

Ante o exposto, reconheço a carência de ação por falta de legitimidade ativa e extingo o processo sem exame de

mérito". (fl. 1.427) 4. À luz do contexto decisório afere-se que o tribunal negou à parte o próprio direito material

à compensação, gerando a eficácia preclusiva do julgado.

5. Conforme cediço na doutrina: A preclusão veda a rediscussão da causa noutro processo idêntico - isto é, com

identidade dos elementos de identificação das ações (sujeito, pedido e causa petendi) - ou noutra demanda onde

se vise, por via oblíqua, a infirmar o resultado a que se chegou no processo anterior. É a denominada eficácia

preclusiva da coisa julgada retratada pelo art. 474 do Código de Processo Civil e consubstanciada na máxima

tantum judicatum quantum disputatum vel quantum disputari debebat. Em regra a preclusão é incondicionada:

opera-se objetivamente, independente do resultado do processo. Assim é que a eventual discussão incompleta da

causa não influi no grau de imutabilidade do julgado, tanto mais que o compromisso da coisa julgada é com a

estabilidade social e não com a justiça da decisão ou sua compatibilidade com a realidade, porque esta não se

modifica pela sentença. A realidade é a realidade. O juízo é de veracidade ou de verossimilhança, conforme a

coincidência do que se repassou para o processo em confronto com a vida fenomênica (Luiz Fux, Curso de
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Direito Processual Civil, 3ª ed., p. 252).

6. Recurso especial desprovido." (REsp 915907/SC, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em

08/09/2009, DJe 06/10/2009). "AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MANDADO DE

SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. CARGO DE PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL. EDITAL

35/2007. INTERPRETAÇÃO DO ITEM 8.5.3. CRITÉRIO DO SOMATÓRIO DE NOTAS EM PROVAS

DISCURSIVAS DUVIDOSO. LITISPENDÊNCIA. OCORRÊNCIA. AÇÃO POPULAR COM IDENTIDADE DE

CAUSA DE PEDIR, PEDIDO E PARTES. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO.

AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Consoante jurisprudência do STJ, é possível o reconhecimento de litispendência entre a ação de rito ordinário

e o mandado de segurança, sendo, para tanto, essencial que, além da identidade de partes, causa de pedir e

pedido, ambas as ações, independentemente de seus ritos processuais, conduzam ao mesmo resultado no caso de

provimento.

2. No presente caso, reconheceu-se a ocorrência de litispendência entre o mandado de segurança e ação popular.

3. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg nos EDcl no MS 13710/DF, Rel. Ministro CELSO

LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 23/09/2009, DJe

06/10/2009).

Outro não foi o entendimento do acórdão impugnado, tendo incidência na espécie o enunciado nº 83 da Súmula

do Superior Tribunal de Justiça, também aplicável à alínea "a" do permissivo constitucional, verbis:

"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo

sentido da decisão recorrida."

Pelo exposto, com fundamento no artigo 254, inciso I, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça,

nego provimento ao agravo.

Publique-se.

Intimem-se.

Brasília, 1º de fevereiro de 2011.

Ministro Hamilton Carvalhido, Relator

Posto isto, nos termos do artigo 557 do CPC, NEGO SEGUIMENTO à apelação interposta.

 

P.I.[Tab]

 

Com o transito em julgado, baixem-se os autos.

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

LEONEL FERREIRA

Juiz Federal Convocado

 

 

00016 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003637-72.2002.4.03.6109/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de apelação interposta pela UNIÃO contra sentença que julgou extinta a execução fiscal ante a ocorrência

de prescrição. Com condenação em honorários advocatícios. Sem reexame necessário.

A União apela aduzindo, em síntese, que a pretensão de cobrança do crédito não está prescrita, devendo ser

2002.61.09.003637-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO(A) :
TETRHA ENGENHARIA COM/ E INSTALACOES ELETROMECANICAS
LTDA e outros(as)

: PEDRO JOVENTINO CURACA

: JOSE DE FATIMA QUELLIS

: JOSE LUIZ CAMOLESI

ADVOGADO : CE012864 ANTONIO CARLOS MORAD e outro(a)

No. ORIG. : 00036377220024036109 4 Vr PIRACICABA/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 14/09/2015     564/1384



aplicada a súmula 106 do STJ e o art. 219, §1º do CPC, ante ao ajuizamento tempestivo da execução. Alegou

tambem que no caso em tela é possível o redirecionamento do feito aos sócios devido a dissolução irregular da

empresa. Requereu o prosseguimento do feito com inclusão dos sócios no polo passivo.

Apelação recebida em ambos efeitos. Sem contrarrazões, os autos subiram a este Tribunal.

É o relatório.

Cumpre decidir.

O feito comporta julgamento monocrático, nos moldes do art. 557, caput do Código de Processo Civil, posto a

existência de jurisprudência dominante sobre a matéria em debate.

In casu, a presente execução foi ajuizada em 12/07/2002 tendo como fato gerador imposto pelo lucro presumido

referente a 1997, constituído mediante DCTF entregue em 31/05/1997, divida ativa inscrita em 14/02/2002.

Despacho de cite-se proferido em 22/07/2002.

Restou negativa a citação da executada mediante AR, sendo determinada a citação na pessoa dos sócios, assim em

22/07/2005 e 25/07/2005 houve a citação dos sócios por AR. E em 09/08/2005 a executada peticionou nos autos.

Pois bem, a r. sentença deve ser mantida.

O juízo de primeiro grau agiu corretamente ao reconhecer a ocorrência de prescrição pois decorreu mais de cinco

anos a partir da constituição do crédito, sem causa interruptiva ou suspensiva da prescrição.

A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.120.295/SP, Rel. Min. Luiz Fux, submetido ao rito dos

recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ, consolidou entendimento

segundo o qual a entrega de Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais - DCTF, de Guia de

Informação e Apuração do ICMS - GIA, ou de outra declaração dessa natureza prevista em lei (dever instrumental

adstrito aos tributos sujeitos a lançamento por homologação), é modo de constituição do crédito tributário. 

Assim, o termo inicial do prazo prescricional para o Fisco exercer a pretensão de cobrança judicial do crédito

tributário declarado, mas não pago, é a data da entrega da declaração ou a data do vencimento, o que for posterior

, em conformidade com o Princípio da Actio Nata.

Nesse sentido, o STJ editou a Súmula 436 nos seguintes termos:

"A entrega de declaração pelo contribuinte, reconhecendo o débito fiscal, constitui o crédito tributário,

dispensada qualquer providencia por parte do Fisco".

Vejamos o mencionado entendimento do STJ:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. OMISSÃO NÃO

CONFIGURADA. DESCUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO ART. 526 DO CPC. COMPROVAÇÃO. REEXAME

DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. EXECUÇÃO FISCAL. TRIBUTO SUJEITO A

LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO DECLARADO E NÃO PAGO. TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO.

ENTREGA DA DECLARAÇÃO. PRESCRIÇÃO NÃO CARACTERIZADA. ARTS. 397 E 527, INCISO V, DO CPC.

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ANÁLISE DO ART. 5º, LV, DA CONSTITUIÇÃO

FEDERAL. COMPETÊNCIA DO STF. 1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação jurisdicional

é dada na medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso. 2.

Rever o entendimento exarado pelo acórdão recorrido quanto ao não cumprimento do art. 526 do CPC implica

reexame de matéria de fato. Incidência da Súmula 7/STJ. 3. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp

1.120.295/SP, Rel. Min. Luiz Fux, submetido ao rito dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C do CPC

e da Resolução 8/2008 do STJ, consolidou entendimento segundo o qual a entrega de Declaração de Débitos e

Créditos Tributários Federais - DCTF, de Guia de Informação e Apuração do ICMS - GIA, ou de outra

declaração dessa natureza prevista em lei (dever instrumental adstrito aos tributos sujeitos a lançamento por

homologação), é modo de constituição do crédito tributário. 4. O termo inicial do prazo prescricional para o

Fisco exercer a pretensão de cobrança judicial do crédito tributário declarado, mas não pago, é a data da

entrega da declaração ou a data do vencimento, o que for posterior, em conformidade com o Princípio da Actio

Nata. 5. Hipótese em que os créditos tributários foram definitivamente constituídos com a entrega da

declaração e o despacho que ordena a citação ocorreu dentro do prazo legal de 5 anos. Logo, inequívoca a não

ocorrência da prescrição. 6. Descumprido o necessário e indispensável exame dos dispositivos de lei invocados

pelo acórdão recorrido, apto a viabilizar a pretensão recursal da recorrente, a despeito da oposição dos

embargos de declaração. Incidência da Súmula 211/STJ. 7. Não cabe ao STJ, em recurso especial, a análise de

alegada violação do art. 5º, inciso LV, da Constituição Federal, sob pena de usurpação da competência do STF.

Agravo regimental improvido. 

(AGRESP 201500508036, HUMBERTO MARTINS, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:06/05/2015 ..DTPB:.)

g.n

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. EXECUÇÃO

FISCAL. PRESCRIÇÃO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO DECLARADO E NÃO

PAGO. TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO. ENTREGA DA DECLARAÇÃO OU A DATA DO VENCIMENTO, O

QUE FOR POSTERIOR. PRESCRIÇÃO CARACTERIZADA. INTERRUPÇÃO. PARCELAMENTO. EXAME DE

FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a

prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e resolução das questões
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abordadas no recurso. 2. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.120.295/SP, Rel. Min. Luiz Fux,

submetido ao rito dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ,

consolidou entendimento segundo o qual a entrega de Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais -

DCTF, de Guia de Informação e Apuração do ICMS - GIA, ou de outra declaração dessa natureza prevista em

lei (dever instrumental adstrito aos tributos sujeitos a lançamento por homologação), é modo de constituição do

crédito tributário. 3. Caso que se encontram prescritos os débitos relativos às competências anteriores a

31.12.2006, pois decorridos mais de cinco anos entre as datas dos vencimentos e o despacho que ordenou a

citação. 4. Aferir a existência de parcelamento do débito fiscal e a consequente interrupção do prazo

prescricional requer, necessariamente, o reexame de fatos e provas, já que tal informação não consta do acórdão

regional. Incidência da Súmula 7/STJ. Agravo regimental improvido.

(AGRESP 201401494010, HUMBERTO MARTINS, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:04/12/2014 ..DTPB:.)

g.n

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO QUE CONHECEU DO AGRAVO PARA NEGAR

SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 544, § 4º, II, "B" DO CPC. INEXISTENTE.

RECURSO MANIFESTAMENTE INCABÍVEL, IMPROCEDENTE OU CONTRÁRIO A SÚMULA DO

TRIBUNAL. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. DESNECESSIDADE DE

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PRÉVIO PARA INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA. ENCARGO LEGAL

DO DECRETO-LEI 1.025/1969. SÚMULA 168/TFR. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO.

PRESCRIÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 1. Não há alegada violação do art. 544, § 4º, II, b, do CPC, uma vez que é da

competência do relator julgar monocraticamente recurso manifestamente intempestivo, incabível, improcedente

ou contrário a súmula do Tribunal, nos exatos termos do dispositivo acima referido e nos seguintes: 557 do CPC

e 254 e 34, XVIII, do RISTJ. 2. Nos termos da jurisprudência do STJ, a entrega da Declaração de Débitos e

Créditos Tributários Federais - DCTF, de Guia de Informação e Apuração do ICMS - GIA, ou de outra

declaração dessa natureza, prevista em lei, é modo de constituição do crédito tributário, dispensando a Fazenda

Pública de outra providência conducente à formalização do valor declarado. Entendimento consolidado pela

Primeira Seção do STJ no julgamento do REsp 962.379/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, submetido ao

rito do recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ. 3. Para as causas

cujo despacho ordena que a citação seja anterior à entrada em vigor da Lei Complementar n. 118/2005, aplica-

se o art. 174, parágrafo único, I, do CTN, em sua redação anterior, como no presente caso. Dessa forma, somente

a citação válida tem o condão de interromper o prazo prescricional. 4. A análise da prescrição fica obstada nesta

Corte, ante o óbice da Súmula 7/STJ, já que a Corte de origem afastou a prescrição, entretanto, do teor do

julgado, não dá para perquirir a data efetiva da citação. 5. O encargo legal de 20% previsto no art. 1º do DL

1.025/1969 substitui os honorários na Execução e nos Embargos, descabendo nova condenação a esse título

(Súmula 168/TRF). (REsp.1113952/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em

20/8/2009, DJe 27/8/2009) Agravo regimental improvido. ..EMEN:(AGARESP 201401823333, HUMBERTO

MARTINS, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:06/10/2014 ..DTPB:.)

 

Este também é o entendimento desta Corte:

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - AGRAVO REGIMENTAL - PREJUDICADO - EXECUÇÃO FISCAL -

EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE - INCLUSÃO DE SÓCIO GERENTE NO POLO PASSIVO DA

DEMANDA - PRECLUSÃO - INOCORRÊNCIA - FATO NOVO - CERTIFICAÇÃO PELO OFICIAL DE

JUSTIÇA - LEGITIMIDADE PASSIVA - MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA - DISSOLUÇÃO IRREGULAR - ART.

135, III, CTN - SÚMULA 425/STJ - PRESCRIÇÃO DO CRÉDITO - INOCORRÊNCIA - ART. 174, CTN -

SÚMULA 106/STJ - PROPOSITURA DA EXECUÇÃO FISCAL - ENTENDIMENTO CONSOLIDADO PELA

SISTEMÁTICA DOS RECURSOS REPETITIVOS - RECURSO IMPROVIDO. 1.(...). 

14.Quanto à alegada ausência de intimação da decisão de 13/3/2012 (fls. 173 dos autos originários - fl. 197

destes autos) e posteriores, cumpre ressaltar que a decisão de 13/3/2012 consiste no deferimento da expedição de

mandado de citação da empresa executada por Oficial de Justiça e não há qualquer prejuízo que implica na

decretação da nulidade.Outrossim, a decisão seguinte é a justamente a decisão agravada, em razão da qual foi

citado. 15.A decisão agravada encontra-se devidamente fundamentada, não havendo ofensa ao disposto no art.

93, IX, CF. 16.Quanto à prescrição alegada, trata-se, na hipótese, de tributo sujeito à lançamento por

homologação, a constituição do crédito se dá com a entrega da DCTF. 17.Constituído o crédito tributário, e

não pago, torna-se perfeitamente exigível a partir da data do vencimento . Aplica-se, então, o previsto no art.

174, caput, CTN, ou seja, inicia-se a contagem do prazo prescricional. 18.Segundo entendimento do Superior

Tribunal de Justiça, a prescrição deve ser contada a partir do momento que o crédito torna exigível, seja pela

data do vencimento , seja pela data da entrega da declaração , o que ocorrer posteriormente, na medida em que

declarado e não vencido, não pode ser exigido e vencido, mas não declarado, também não é possível exigi-lo,

sem o devido lançamento. 19.Não há notícia da data da entrega de declaração e os vencimentos dos tributos em

cobro ocorreram entre 9/2/1996 e 10/7/1996. 20.A jurisprudência da Terceira Turma se firmou no sentido de que,
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proposta a execução fiscal - na hipótese 13/9/1999 (fl. 25) - antes da vigência da LC nº 118/2005, basta a

incidência do disposto na Súmula nº 106 do Egrégio STJ, considerando-se suficiente o ajuizamento da ação para

interrupção do prazo prescricional. 21.A aplicação da Súmula 106 ao caso é corroborada pelo entendimento

sedimentado pelo Superior Tribunal de Justiça, no REsp nº 1.120.295 , julgado pela sistemática dos recursos

repetitivos. 22.Não se operou a prescrição do crédito exequendo, tendo em vista que não decorrido o prazo

previsto no art. 174, CTN, entre a data do vencimento do tributo (9/2/1996 - mais antigo) e a propositura da

execução fiscal (13/9/1999). 23.Houve a citação do sócio incluído Anael Parente (fl. 62) em 12/3/2003.

24.Agravo regimental prejudicado e agravo de instrumento improvido.(AI 00050141820154030000,

DESEMBARGADOR FEDERAL NERY JUNIOR, TRF3 - TERCEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:08/07/2015 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) g.n

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO DO

CRÉDITO TRIBUTÁRIO. INOCORRÊNCIA. PARCELAMENTO. INCLUSÃO DE SÓCIO NO PÓLO PASSIVO

DA AÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DA CERTIDÃO DO OFICIAL DE JUSTIÇA. NECESSIDADE

PARA COMPROVAÇÃO DA DISSOLUÇÃO IRREGULAR. AGRAVO PARCIALMENTE PROVIDO. - De início,

não conheço do agravo legal apresentado pela agravante (fls. 147/150), uma vez que ausente previsão legal para

recorrer da decisão que aprecia os efeitos da tutela em sede recursal, somente sendo passível de reforma no

momento do julgamento do agravo, conforme dispõe o parágrafo único do art. 527 do CPC. - A prescrição vem

disciplinada no art. 174, do CTN e opera a partir dos cinco anos da constituição definitiva do crédito tributário.

-Em se tratando aos tributos sujeitos a lançamento por homologação, nos termos do art. 150, do CTN,

considera-se constituído o crédito tributário na data da entrega da Declaração de Débitos e Créditos

Tributários Federais - DCTF, ou da Declaração de Rendimentos ou de outra declaração semelhante prevista

em lei, consoante restou cristalizado no enunciado sumular n.º 436, do E. STJ. Dessa forma, apresentada a

declaração, sem o devido recolhimento do tributo devido, desnecessária a notificação do contribuinte ou a

instauração de procedimento administrativo, podendo o débito ser imediatamente inscrito em Dívida Ativa, não

havendo que se falar em decadência quanto à constituição do montante declarado, mas apenas em prescrição

da pretensão de cobrança do crédito tributário. Assim, a partir do vencimento da obrigação tributária

consignado no título, ou da entrega de declaração, se posterior, inicia-se a fluência do prazo prescricional. -

Insta consignar, ainda, que o Programa de Recuperação Fiscal - REFIS, configura caso de suspensão da

exigibilidade do crédito, bem como é causa de interrupção da prescrição, conforme preceituam os artigos 151, VI

e 174, parágrafo único e inciso IV, do CTN, por representar confissão extrajudicial do débito. -O crédito

tributário, por sua vez, somente será extinto havendo quitação integral do parcelamento, ou, ocorrendo a

rescisão deste, será retomada sua exigibilidade e reinicia-se o prazo prescricional. -Na hipótese dos autos, o

executado aderiu ao parcelamento para satisfação dos créditos tributários constituídos nas CDAs de nºs

80.2.08.000422-61 e 80.6.08.001837-86 em 01/08/1996, o qual restou rescindido em 28/04/2000 e,

posteriormente inscreveu-se no Programa REFIS em 01/03/2000, conforme documento de fls. 87, onde também

foi excluído, em 01/07/2007, sendo que o ajuizamento do executivo fiscal se deu em 11/04/2008 (fls. 14). -Desta

feita, verifica-se que não foi extrapolado o lustro legal, não havendo que se falar em ocorrência de prescrição do

credito tributário. -Por outro lado, assiste razão ao agravante quanto à sua exclusão do pólo passivo da

execução fiscal, uma vez que, conforme dispõe o art. 135, caput, do CTN, são requisitos para o redirecionamento

da execução fiscal, a prática de atos com excesso de poderes ou a infração da lei, estatuto ou contrato social,

revestindo a medida de caráter excepcional. -(...)

 - fixo os honorários advocatícios em R$ 1.500.00, devidamente atualizados, conforme a regra prevista no § 4º do

artigo 20 do Código de Processo Civil. - Agravo legal não conhecido. Agravo de instrumento parcialmente

provido.(AI 00263358020134030000, DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA NOBRE, TRF3 - QUARTA

TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:03/02/2015 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) g.n

 

Desta forma, a DCTF foi entregue em 31/05/1997, conforme consta na CDA que embasa a presente execução. E o

ajuizamento da ação ocorreu em 12/07/2002, portanto o feito encontra-se fulminado pela prescrição. Mesmo

sendo considerado o entendimento desta Terceira Turma - citação retroage a data do ajuizamento - o feito

encontra-se prescrito pois decorreu mais de cinco anos entre um termo e o outro.

 

Vejamos entendimento do STJ e desta Corte nesse sentido:

 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.

CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO CRÉDITO. AJUIZAMENTO DO EXECUTIVO FISCAL EM PRAZO

SUPERIOR A CINCO ANOS. PRESCRIÇÃO. DECRETAÇÃO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. OITIVA DA

FAZENDA PÚBLICA. DESNECESSIDADE. PRECEDENTE FIRMADO PELO RITO DOS REPETITIVOS. 1.

Havendo o decurso de mais de cinco anos entre a constituição definitiva e o ajuizamento da ação executiva,

está prescrito o crédito tributário discutido. 2. A Primeira Seção do STJ, ao julgar o REsp 1.100.156/RJ, DJe
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18/06/2009, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, consolidou o entendimento de que a prescrição ocorrida

antes da propositura da execução fiscal pode ser decretada de ofício, com base no art. 219, § 5º, do CPC

(redação da Lei 11.051/04), independentemente da prévia ouvida da Fazenda Pública, pois o regime do § 4º do

art. 40 da Lei 6.830/80, que exige essa providência prévia, somente se aplica às hipóteses de prescrição

intercorrente nele indicadas. 3. Agravo regimental a que se nega provimento. ..EMEN:(AGA 201000455753,

SÉRGIO KUKINA, STJ - PRIMEIRA TURMA, DJE DATA:01/04/2014 ..DTPB:.) g.n

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. NÃO-OCORRÊNCIA DA SUPOSTA OFENSA

AO ART. 535 DO CPC. PRESCRIÇÃO CONFIGURADA NA ESPÉCIE. 1. Não procede a alegada ofensa ao art.

535 do CPC, pois o Poder Judiciário não está obrigado a emitir expresso juízo de valor a respeito de todos os

argumentos invocados pelas partes, bastando fazer uso de fundamentação adequada, ainda que contrária aos

interesses da parte, o que restou atendido no acórdão recorrido. 2. Sobre o termo a quo do prazo prescricional

quinquenal para a cobrança dos créditos tributários constituídos e exigíveis na forma do Decreto n. 70.235/72,

não corre a prescrição enquanto não forem constituídos definitivamente tais créditos, ou seja, enquanto não se

esgotar o prazo de trinta dias previsto no art. 15 daquele diploma normativo, prazo este fixado para a

impugnação da exigência tributária. E se for apresentada impugnação, dispõe o art. 42 do Decreto n. 70.235/72

que serão definitivas: I - as decisões de primeira instância, quando esgotado o prazo para recurso voluntário sem

que este tenha sido interposto; II - as decisões de segunda instância de que não caiba recurso ou, se cabível,

quando decorrido o prazo sem sua interposição; III - as decisões de instância especial. Serão também definitivas

as decisões de primeira instância na parte que não for objeto de recurso voluntário ou não estiver sujeita a

recurso de ofício. 3. O prazo de trinta dias para a cobrança amigável previsto no art. 21 do Decreto nº 70.235/72

não suspende a exigibilidade do crédito tributário e, por conseguinte, não impede o curso do prazo prescricional.

Nesse sentido, aliás, é o seguinte precedente do extinto Tribunal Federal de Recursos: AC 62.772/SP, 4ª Turma,

Rel. Min. Carlos Mário Velloso, DJ de 3.3.1983. 4. A Corte Especial do STJ, ao julgar o incidente de AI no Ag

1.037.765/SP, sob a relatoria do Ministro Teori Albino Zavascki (DJe de 17.10.2011), proclamou que tanto no

regime constitucional atual (CF/88, art. 146, III, b), quanto no regime constitucional anterior (art. 18, § 1º da EC

nº 01/69), as normas sobre prescrição e decadência de crédito tributário estão sob reserva de lei complementar.

Assim, são ilegítimas, em relação aos créditos tributários, as normas estabelecidas no § 2º, do art. 8º e do § 3º do

art. 2º da Lei 6.830/80, que, por decorrerem de lei ordinária, não podiam dispor em contrário às disposições

anteriores, previstas em lei complementar. 5. No presente caso, o Tribunal de origem considerou o dia

17.10.2001 como sendo a data da constituição definitiva do crédito tributário (trinta dias após a notificação

para impugnação da exigência na esfera administrativa), pelo que aquele Tribunal decidiu corretamente ao

manter o entendimento de que a propositura da execução fiscal, em 18.10.2006, ocorreu após o prazo

prescricional quinquenal (o quinquênio se findou no dia 17.10.2006). 6. Recurso especial não provido.

..EMEN:(RESP 201302780363, MAURO CAMPBELL MARQUES, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE

DATA:15/10/2013 ..DTPB:.) g.n

TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL - PRESCRIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO - NÃO

VERIFICAÇÃO - DESPACHO ORDENANDO A CITAÇÃO EXARADO APÓS O DECURSO DE CINCO ANOS

DA CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO - IRRELEVÂNCIA - RETROAÇÃO DOS EFEITOS AO

MOMENTO DA PROPOSITURA DA DEMANDA - APRECIAÇÃO DO MÉRITO DA IMPETRAÇÃO -

IMPOSSIBILIDADE - INAPLICABILIDADE DA TEORIA DA CAUSA MADURA - RECURSO PROVIDO EM

PARTE. 1. Iniciado o prazo prescricional com a constituição do crédito tributário, a sua interrupção pelo

despacho que ordena a citação retroage à data do ajuizamento da demanda. 2. Não se verifica prescrição se a

execução fiscal é promovida antes de decorridos cinco anos da constituição do crédito tributário, ainda que a

determinação de citação seja posterior ao escoamento de tal prazo. 3. Inviável a aplicação, ao caso, da Teoria

da Causa Madura, pois denegado de plano o writ. 4. Recurso ordinário parcialmente provido, determinando-se o

retorno dos autos à origem, para processamento. ..EMEN:(ROMS 201201592632, ELIANA CALMON, STJ -

SEGUNDA TURMA, DJE DATA:14/08/2013 ..DTPB:.) g.n

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557, § 1º, CPC. AGRAVO DE INSTRUMENTO.

NULIDADE DA CITAÇÃO POSTAL. NÃO CARACTERIZADA. TEORIA DA APARÊNCIA. PRESCRIÇÃO.

INOCORRÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL AJUIZADA ANTES DA VIGÊNCIA DA LC N. 118/05. SÚMULA 106,

STJ. ADESÃO A PARCELAMENTO. ART. 174, PARÁGRAFO ÚNICO, IV, CTN. CAUSA INTERRUPTIVA DO

PRAZO PRESCRICIONAL. AGRAVO DESPROVIDO. 1. A decisão agravada foi prolatada a teor do disposto no

artigo 557 do Código de Processo Civil, bem como em conformidade com a legislação aplicável à espécie e

amparado em súmula ou jurisprudência dominante do Tribunal ou dos Tribunais Superiores. 2. No que respeita à

alegação de nulidade da citação postal, esta Corte, com base na teoria da aparência, firmou o entendimento no

sentido de que é válida a citação por carta enviada ao executado, desde que recebida por sócio, empregado,

funcionário ou terceirizado da empresa. 3. Analisando o caso concreto, considera-se válida a citação por carta

postal enviada ao endereço correto da executada (fl. 70), pois não foram trazidos aos autos elementos capazes de

comprovar que aquele que recebeu a correspondência era pessoa estranha à sociedade ou desconhecida. 4. No

que tange à prescrição, disciplina o art. 174 do CTN que a ação para a cobrança dos créditos tributários
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prescreve em cinco anos, a contar da data de sua constituição definitiva. 5. Nos tributos sujeitos a lançamento

por homologação, tendo o contribuinte declarado o débito por intermédio de DCTF, considera-se esse

constituído no momento da entrega da declaração, devendo ser contada a prescrição a partir daquela data, ou,

apenas na falta de comprovação documental de tal fato, a partir da data do vencimento dos débitos, conforme

entendimento adotado por esta Turma de Julgamento. 6. Tratando-se de execução fiscal ajuizada antes da

vigência da LC n. 118/05, incide o disposto na Súmula n. 106 do Egrégio STJ, considerando-se, pois, suficiente

o ajuizamento da ação para interrupção do prazo prescricional. 7. No caso concreto, verifica-se que a

declaração relativa aos débitos discutidos foi entregue em 18.05.1998, conforme consta da CDA (fls. 31/33), data

em que houve a constituição dos créditos tributários e teve início a contagem do prazo prescricional. O prazo foi

interrompido em 27.06.2003 (fl. 29), com a propositura da ação. 8. Observa-se que, embora tenha havido

decurso de prazo superior a 5 (cinco) anos entre aquela data e esta, houve inclusão dos créditos executados em

programa de parcelamento em 06.04.2002 (fls. 158/165), fato que interrompeu o prazo prescricional por

reconhecimento do débito pelo devedor, nos termos do art. 174, parágrafo único, inciso IV, do CTN. Novo prazo

prescricional passou a correr em 08.03.2003, quando a agravante foi excluída do programa. 9. Verifica-se,

portanto, que não houve decurso do prazo de 5 (cinco) anos entre o termo inicial do prazo prescricional e o

ajuizamento da ação, não sendo possível reconhecer a prescrição alegada. Ressalte-se, ainda, que, no curso da

execução fiscal, a agravante aderiu a novo programa de parcelamento em 14.09.2006 e dele foi excluída em

09.12.2006 (fls. 164/165). 10. O agravante não trouxe nenhum elemento capaz de ensejar a reforma do decisum,

limitando-se à mera reiteração do quanto já expedido nos autos, sendo certo que não aduziu qualquer argumento

apto a modificar o entendimento esposado na decisão ora agravada. 11. Agravo desprovido.(AI

00037368420124030000, JUIZ CONVOCADO CARLOS DELGADO, TRF3 - TERCEIRA TURMA, e-DJF3

Judicial 1 DATA:28/04/2015 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

 

Desta feita, mesmo considerando-se a data de ajuizamento da ação, o feito encontra-se prescrito.

Diante do exposto, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, nego seguimento à apelação da União, na forma da

fundamentação acima.

Intimem-se.

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à vara de origem.

 

 

São Paulo, 03 de setembro de 2015.

LEONEL FERREIRA

Juiz Federal Convocado

 

 

00017 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004852-54.2000.4.03.6109/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de Recurso de Apelação interposto por TETRHA ENGENHARIA COMERCIO E INSTALAÇÕES

ELETROMECÂNICAS Ltda, em face da sentença que extinguiu a execução fiscal devido a ocorrência de

prescrição. Sem condenação em honorários. Sem remessa oficial.

2000.61.09.004852-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

APELANTE : TETRHA ENG COM/ E INSTALACOES ELETRONICA LTDA e outros(as)

ADVOGADO : SP281017A ANTONIO CARLOS DE PAULO MORAD e outro(a)

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

PARTE RÉ : JOSE DE FATIMA QUELLIS e outros(as)

: PEDRO JOVENTINO CURACA

: PEDRO SERGIO ORSINI

ADVOGADO : CE012864 ANTONIO CARLOS MORAD e outro(a)

No. ORIG. : 00048525420004036109 4 Vr PIRACICABA/SP
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O apelante requer sejam fixados honorários advocatícios em seu favor, nos termos do §3º do art. 20 do CPC.

O recurso foi recebido em ambos efeitos. Apresentadas contrarrazões, os autos subiram a esta E. Corte.

É o relatório.

Cumpre decidir.

O feito comporta julgamento monocrático, nos moldes do art. 557, caput do Código de Processo Civil, posto a

existência de jurisprudência dominante sobre a matéria em debate.

A matéria cinge-se à controvérsia relativa aos honorários advocatícios. 

No caso dos autos, o juízo de primeiro grau proferiu sentença extinguindo a execução fiscal ante a ocorrência de

prescrição, pois decorreu prazo superior a cinco anos a partir da data de constituição do credito, sem ocorrência de

causa de suspensão ou interrupção da prescriçaõ. Não houve condenação em honorários. 

Foi cobrado, na inicial, o valor de R$ 32.837,91 (trinta e dois mil, oitocentos e trinta e sete reais e centavos),

ajuizada em 25/08/2000. Apenas em junho de 2008 a executada e o sócio peticionaram no feito, alegando, entre

outros, inépcia da inicial e ilegitimidade passiva do sócio.

Sentença prolatada em 06/05/2009 julgou improcedente as exceções de pre-executividade e determinou o

prosseguimento do feito.

Irresignado, o sócio interpôs agravo de instrumento, ocasião que obteve na sua exclusão do polo passivo do feito.

Em seguida houve extinção do feito, de oficio, ante a prescrição do feito, uma vez que a citação do sócio não

possuía o condão de interromper a prescrição, conforme decisão prolatada nos autos do agravo de instrumento.

Pois bem, não obstante o fato de a sucumbente ser a Fazenda Pública, entende este relator que o valor arbitrado

deve permitir a justa e adequada remuneração dos vencedores, sem contribuir para o seu enriquecimento sem

causa, ou para a imposição de ônus excessivo a quem decaiu da respectiva pretensão, cumprindo, assim, o

montante da condenação com a finalidade própria do instituto da sucumbência, calcado no princípio da

causalidade e da responsabilidade processual. 

Na aplicação do § 4º do artigo 20 do Código de Processo Civil, o que se deve considerar não é parâmetro do

percentual do valor da causa, visto em abstrato, mas a equidade, diante de critérios de grau de zelo do profissional,

lugar de prestação do serviço, natureza e importância da causa, trabalho do advogado e tempo exigido para o

serviço. Assim, independentemente do valor atribuído ou em discussão na presente causa, é possível

concluir que a ausência de condenação revela-se, à luz do artigo 20, § 4º, CPC, desproporcional,

considerando o princípio da equidade, lugar de prestação do serviço, natureza e importância da causa, trabalho do

advogado e tempo exigido para o serviço.

Nesse sentido, entendimento da Terceira Turma deste E. Tribunal:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INOMINADO. EXECUÇÃO FISCAL. AÇÃO

ANULATÓRIA. DEPÓSITO INTEGRAL. EXTINÇÃO. SUCUMBÊNCIA. RECURSOS DESPROVIDOS. 1.

Consolidada a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que o depósito do montante integral

do tributo em ação judicial anterior à propositura da execução fiscal, acarreta extinção do executivo fiscal, pois

suspensa a respectiva exigibilidade. 2. Caso em que se verifica que a executada ajuizou ação anulatória de débito

fiscal em 28/09/2007, objetivando, em antecipação de tutela, suspensão da exigibilidade do crédito do PA

11610.019.391/2002-44, em virtude de depósito judicial do valor integral discutido, com decretação, ao final, da

extinção do crédito tributário. Em 02/10/2007 foi deferido depósito judicial integral do valor questionado, sendo

juntada a guia de 28/09/2007, declarando-se, em 04/10/2007, suspensa a exigibilidade (artigo 151, II, CTN),

sendo que, em 15/10/2007, a União foi citada e contestou. 3. Ainda que alegue a PFN que somente teve ciência de

tal depósito suspensivo da exigibilidade após ajuizada a execução fiscal, respectivamente em 21/11 e 13/11/2007,

sob a premissa de que o mandado de citação não seguiu instruído com cópias das decisões de suspensão da

exigibilidade, é incensurável o reconhecimento da sucumbência, vez que houve resistência da PFN ao pedido,

inclusive à luz da alegação de depósito e suspensão da exigibilidade fiscal, como demonstrado nos autos dos

embargos do devedor, cuja improcedência foi alegada e defendida. 4. Sobre os honorários advocatícios, firme, a

propósito, a orientação acerca da necessidade de que o valor arbitrado permita a justa e adequada

remuneração dos vencedores, sem contribuir para o seu enriquecimento sem causa, ou para a imposição de

ônus excessivo a quem decaiu da respectiva pretensão, cumprindo, assim, o montante da condenação com a

finalidade própria do instituto da sucumbência, calcado no princípio da causalidade e da responsabilidade

processual. 5. Na aplicação do § 4º do artigo 20 do Código de Processo Civil, o que se deve considerar não é

parâmetro do percentual do valor da causa, visto em abstrato, mas a equidade, diante de critérios de grau de

zelo do profissional, lugar de prestação do serviço, natureza e importância da causa, trabalho do advogado e

tempo exigido para o serviço. 6. Caso em que, independentemente do valor atribuído ou em discussão na

presente causa (R$ 128.513,14, em setembro/2007, incluindo o encargo do DL 1.025/1969), é possível concluir

que a condenação à verba honorária de R$ 1.000,00 revela-se, à luz do artigo 20, § 4º, CPC, irrisória e

desproporcional, considerando o princípio da equidade, lugar de prestação do serviço, natureza e importância

da causa, trabalho do advogado e tempo exigido para o serviço. 7. Frente a tais critérios e fatores de

arbitramento, encontra amparo legal e jurisprudencial o pedido de majoração da verba honorária, que se

arbitra em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), a ser atualizado até efetivo pagamento, valor este que, nas
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circunstâncias específicas do caso concreto, remunera dignamente o vencedor sem onerar excessivamente o

vencido. 8. Agravos inominados desprovidos.(AC 00476453620074036182, DESEMBARGADOR FEDERAL

CARLOS MUTA, TRF3 - TERCEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/05/2015

..FONTE_REPUBLICACAO:.) g.n

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DIREITO TRIBUTÁRIO. PIS. PROCESSO TRIBUTÁRIO. DECRETO

70.235/72. LEI ESPECÍFICA. EFEITO SUSPENSIVO. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA CONTRA A

FAZENDA PÚBLICA. ART. 20, §4º, CPC. RECURSO DESPROVIDO. 1. Caso em que o PA 16327.001363/2005-

32, que gerou a CDA 80712003168-88, refere-se ao procedimento em que se apurou insuficiência no

recolhimento do PIS, feito após a anistia da Lei 9.779/1999, ato que foi impugnado por manifestação de

inconformidade, indeferida pela DRFJ, gerando recurso voluntário ao CARF, que anulou a decisão de primeira

instância para que a manifestação de inconformidade tramitasse como recurso hierárquico, regido pela Lei

9.784/1994, situando-se a controvérsia apenas quanto à aplicação do efeito suspensivo a tal insurgência, em

razão da inscrição em dívida ativa. 2. Entretanto, indiscutível que o processo administrativo em curso tem

natureza fiscal, assim deveria ser regido pelo Decreto 70.235/1972, em razão do princípio da especialidade (AG

00037412320104050000, Rel. Des. Fed. PAULO ROBERTO OLIVEIRA LIMA, DJE 19/08/2010), considerando

que a Lei 9.784/1994 é lei geral para processos administrativos no âmbito federal, não existindo lacuna que,

ademais, autorize a sua aplicação subsidiária. Na disciplina específica, o recurso voluntário tem efeito

suspensivo (artigo 33); mas, na geral, não tem tal efeito em regra, salvo "justo receio de prejuízo de difícil ou

incerta reparação decorrente da execução" (artigo 61, parágrafo único). 3. Na medida em que aplicado ao

procedimento fiscal, cujo objeto é questão tributária e não administrativa em sentido estrito, a lei geral do

processo administrativo, em detrimento da lei específica do processo fiscal, a atribuição de efeito apenas

devolutivo ao recurso voluntário, sem atentar para o periculum in mora, que é presumido na lei específica (artigo

33 do Decreto 70.235/1972), evidencia nítida ofensa ao artigo 151, III, CTN, e, assim, ilegalidade manifesta,

susceptível de correção judicial, conclusão firmada em precedentes, inclusive do Superior Tribunal de Justiça, no

sentido da suspensão da exigibilidade fiscal diante de impugnação recursal deduzida. 4. Sobre o montante dos

honorários advocatícios, firme a orientação acerca da necessidade de que o valor arbitrado permita a justa e

adequada remuneração dos vencedores, sem contribuir para o seu enriquecimento sem causa, ou para a

imposição de ônus excessivo a quem decaiu da respectiva pretensão, cumprindo, assim, o montante da

condenação com a finalidade própria do instituto da sucumbência, calcado no princípio da causalidade e da

responsabilidade processual. 5. Evidencia-se que o valor da causa não é parâmetro vinculante e obrigatório no

arbitramento da verba honorária, devendo, ao contrário, aplicar-se a sucumbência de acordo com a equidade,

grau de zelo do profissional, lugar de prestação do serviço, natureza e importância da causa, trabalho realizado

pelo advogado e tempo exigido para o seu serviço. Deve a condenação servir de meio para remunerar

dignamente o patrono da parte vencedora sem onerar excessiva e desproporcionalmente a parte vencida. 6. A

sentença fixou verba honorária, em junho/2013, no valor de R$ 5.000,00, o que levou à insurgência diante do

valor da causa, que era de R$ 480.909,86, em agosto/2012. Embora o valor da causa não seja critério

obrigatório nem determinante, conforme jurisprudência consolidada, daí porque impertinente, à luz do artigo

20, § 4º, CPC, pretender a majoração ao mínimo de 10%, como postulado, evidencia-se, em contrapartida, que,

de fato, foi irrisória a condenação fixada pela sentença, sendo cabível a sua majoração. 7. Aplicando a

equidade, frente ao grau de zelo do profissional, lugar de prestação do serviço, natureza e importância da

causa, trabalho realizado pelo advogado e tempo exigido para o seu serviço, a verba honorária, para

remunerar dignamente o patrono da parte vencedora, deve ser majorada para R$ 20.000,00 (vinte mil reais),

não se autorizando condenação maior, até porque o processo tramitou com celeridade (propositura em

agosto/2012 e sentença em junho/2013) e a causa não revelou maior complexidade. 8. Agravo inominado

desprovido.

(AC 00156638020124036100, DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS MUTA, TRF3 - TERCEIRA TURMA, e-

DJF3 Judicial 1 DATA:28/05/2015 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) g.n

 

Este também o entendimento do STJ, no sentido de que nas causas em que for vencida a Fazenda Pública, os

honorários devem ser estabelecidos conforme apreciação equitativa do magistrado, que deve considerar o grau de

zelo do profissional, o lugar da prestação do serviço, a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo

advogado e o tempo exigido para o exercício de seu mister (art. 20, §§ 3° e 4°, do CPC):

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO EM AGRAVO REGIMENTAL NO

RECURSO ESPECIAL. EXORBITÂNCIA E IRRISORIEDADE NÃO VERIFICÁVEIS DE PLANO.

CIRCUNSTÂNCIAS EXCEPCIONAIS NÃO CONSTATADAS NO ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM.

SÚMULA 7/STJ. 1. Trata-se de Agravo Regimental interposto contra decisão que conheceu do Agravo e deu

provimento ao Recurso Especial da empresa Basf S/A, de modo a, tomando por base o valor da causa, majorar a

verba honorária fixada nas instâncias de origem (R$ 15.000,00 - quinze mil reais) para R$ 50.000,00 (cinquenta

mil reais). 2. O Tribunal a quo proveu a Apelação do ente público para reformar a sentença que havia fixado

honorários advocatícios em 10% do valor da causa atualizado (este último, na época do ajuizamento da
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demanda, em maio/2007, correspondia a R$ 57.013.759,25 - atualmente, segundo informação da empresa

agravada, alcança o montante de R$128.716.785,37). 3. O órgão colegiado valeu-se dos seguintes fundamentos:

a) a condenação ao pagamento de honorários advocatícios somente se impôs porque houve citação da parte

contrária e apresentação de Exceção de Pré-Executividade - em outras palavras, o desfecho dado à lide não

decorreu da atuação profissional nesta demanda, mas em outra (fl. 452, e-STJ): "No caso, o Estado ajuizou a

presente execução, trazendo a informação posterior de que a Certidão da Dívida Ativa fora cancelada por

decisão judicial, já cumprida a citação e apresentada exceção de pré-executividade"; b) na hipótese do art. 20,

§ 4º, do CPC, o arbitramento não está adstrito aos percentuais máximo e mínimo previstos no § 3º do mesmo

artigo. 4. No Recurso Especial, a tese defendida é que a revisão da verba honorária, no caso concreto, é medida

que se impõe, em razão do montante irrisório arbitrado. 5. No Agravo Regimental, o ente fazendário afirma ser

impossível alterar o montante da verba honorária, diante do óbice da Súmula 7/STJ. JURISPRUDÊNCIA

PACÍFICA DO STJ EM MATÉRIA DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 6. Em regra, é impossível conhecer de

Recurso Especial em que se discute legalidade do valor dos honorários advocatícios arbitrados com base em

critério de equidade. Excepcionam-se os casos em que: a) a matéria está necessariamente prequestionada no

acórdão recorrido, e b) com base nas circunstâncias expressamente valoradas no acórdão recorrido, é possível,

sem maiores digressões, constatar que o montante controvertido apresenta-se manifestamente irrisório ou

exorbitante. Precedentes do STJ. CRITÉRIOS DO CPC PARA HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS NAS

CAUSAS EM QUE FOR VENCIDA A FAZENDA PÚBLICA 7. Nas causas em que for vencida a Fazenda

Pública, os honorários devem ser estabelecidos conforme apreciação equitativa do magistrado, que deve

considerar o grau de zelo do profissional, o lugar da prestação do serviço, a natureza e importância da causa, o

trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o exercício de seu mister (art. 20, §§ 3° e 4°, do CPC).

8. As circunstâncias elencadas nas alíneas do § 3° do art. 20 do CPC, às quais o § 4° faz remissão, possuem

natureza eminentemente fática, razão pela qual não podem ser revisitadas pelo STJ em julgamento de Recurso

Especial, consoante preceituado em sua Súmula 7: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso

especial". 9. O valor da causa nem sempre influi na importância da matéria debatida em juízo. Por exemplo, uma

questão meramente processual suscitada em determinado incidente (ilegitimidade de parte) tem a mesma

complexidade e importância, independentemente do vulto econômico do objeto do processo. Em outras palavras,

frequentemente o esforço intelectual exigido do advogado não depende do valor do objeto da demanda -

mormente nas denominadas Exceções de Pré-Executividade, que, consoante doutrina e jurisprudência, são

destinadas a chamar a atenção do órgão julgador para nulidades e/ou vícios detectáveis de plano, em razão de

sua simplicidade, no título executivo (CDA). IMPOSSIBILIDADE DE FIXAR LIMITE MÍNIMO GENÉRICO

EXCLUSIVAMENTE COM BASE NO VALOR DA CAUSA 10. Não procede a compreensão abstrata de que é

irrisória a verba honorária quando houver manifesta desproporcionalidade entre esta e o valor da causa,

especialmente quando o feito refere-se a execução de grande vulto. 11. O art. 20 do CPC não contém fundamento

para legitimar a criação de limite mínimo, em percentual, para arbitramento dos honorários de advogado.

Quando pretendeu estabelecer parâmetros, o Código o fez no § 3°, ao prescrever o mínimo de dez por cento

(10%) e o máximo de vinte por cento (20%) sobre o valor da condenação. No § 4°, o legislador optou por uma

cláusula aberta, a ser preenchida pelo julgador, de forma equitativa, à luz dos elementos de cada caso concreto.

A intenção de fixar um limite percentual mínimo (1% da dimensão econômica da causa, por exemplo) acaba

limitando a valoração dos critérios previstos nas alíneas "a", "b" e "c" do § 3° do art. 20 do CPC. RESULTADO

DO JULGAMENTO 12. A majoração da verba honorária, no caso concreto, não é possível sem o reexame dos

fatos e provas (óbice da Súmula 7/STJ). 13. (...)15. Diante dessas circunstâncias, acrescidas das ponderações

trazidas oralmente, durante a sessão, pelos eminentes Ministros Og Fernandes e Assusete Magalhães, assim

como das do e. Ministro Relator em seu voto, no sentido de que a matéria versada nos autos possui "pouca

complexidade", "encontra-se pacificada por esta Corte" e de que se evidencia a "ausência de maiores

dificuldades para o êxito na demanda", não há elementos para afastar a incidência da Súmula 7/STJ e majorar os

honorários em mais de 200%, como feito na decisão monocrática. 16. Agravo Regimental provido.

..EMEN:(AGARESP 201401429919, MAURO CAMPBELL MARQUES, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE

DATA:02/02/2015 ..DTPB:.) g.n

 

Aplicando a equidade, frente ao grau de zelo do profissional, lugar de prestação do serviço, natureza e importância

da causa, trabalho realizado pelo advogado e tempo exigido para o seu serviço, fixo a verba honorária em R$

4.000,00 (quatro mil reais) - aproximadamente 10% do valor da causa -, para remunerar dignamente o patrono

da parte vencedora.

Ante as razões expostas, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33

do Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, DOU PROVIMENTO à apelação para fixar honorários

advocatícios, na forma da fundamentação acima.

Intimem-se.

Publique-se.

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à vara de origem.
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São Paulo, 03 de setembro de 2015.

LEONEL FERREIRA

Juiz Federal Convocado
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DECISÃO

Trata-se de Recurso de Apelação interposto pela UNIÃO em face da sentença que julgou extinta a execução

fiscal, ante a ocorrência de prescrição intercorrente. Sem condenação em honorários. Sem remessa oficial.

Apelou a UNIÃO alegando, em síntese, a inocorrência de prescrição pois houve decretação da falência da

executada, o que suspende o curso da prescrição. E Alega também que no período da paralisação do feito - de

2002 a 2009 - não houve qualquer intimação da exequente para prosseguimento do feito. Requereu o

prosseguimento do feito pois a demora do andamento processual deu-se por culpa do Poder Judiciário.

 A apelação foi recebida em ambos efeitos. Sem contrarrazões, vieram os autos a esta Corte.

É o relatório.

Cumpre decidir.

O feito comporta julgamento monocrático, nos moldes do art. 557, caput do Código de Processo Civil, posto a

existência de jurisprudência dominante sobre a matéria em debate.

Cinge-se a controvérsia referente a ocorrência da prescrição intercorrente.

A presente execução fiscal foi ajuizada em 21/12/1981 para cobrança de créditos, inscritos em dívida ativa em

31/08/1981. Despacho de citação proferido em 22/12/1981.

Realizada citação por mandado em 01/02/1982. Em seguida foram realizadas diversas tentativas de penhora e de

leilão dos bens penhorados. Em 1994 os autos foram remetidos para a Justiça Federal, e a partir de 12/1994 o feito

foi suspenso por diversas vezes a pedido da exequente. Em 17/07/1997 a UNIÃO informou da falência da

executada e requereu nova suspensão. Em 29/09/1999 houve novo pedido de suspensão do feito por um ano,

pedido reiterado em outubro de 2001. (fls. 172/190)

 Em 05/08/2002 os autos foram sobrestados e remetidos ao arquivo. Desarquivados em 05/06/2009, devido a

petição de um dos arrematantes dos bens da executada (fls. 192/194).

Ouvida a União, o presente feito foi extinto em 13/08/2013.

 Pois bem, a r. sentença deve ser mantida.

A prescrição de ordem tributária, de modo sucinto, é a extinção da pretensão do titular do direito para pleitear,

judicialmente, o reconhecimento ou a satisfação de seu crédito, pelo decurso de tempo. A jurisprudência do

Superior Tribunal de Justiça - STJ é firme no sentido de que a prescrição é matéria de ordem pública, e, portanto,

pode ser suscitada a qualquer tempo nas instâncias ordinárias, não se sujeitando à preclusão.

O artigo 156, V, do CTN é inequívoco ao dispor que a prescrição extingue o crédito tributário, podendo ocorrer

antes ou depois do ajuizamento da ação de execução fiscal. Assim, decorrido o prazo prescricional, não há mais

que se falar em crédito tributário. Por essa razão, em matéria tributária, é possível o reconhecimento da prescrição

ex officio. Se ocorrer durante o período processual, diz-se que a prescrição é intercorrente.

Quanto à prescrição, conforme o artigo 174 do CTN, seu prazo é de cinco anos, iniciando sua contagem da data da

constituição definitiva do crédito tributário. Cumpre esclarecer que, com o advento da Constituição da República

de 1988 as contribuições à Seguridade Social voltaram a ter natureza tributária, por serem incluídas no Capítulo

do Sistema Tributário Nacional, sujeitando os fatos geradores a partir da sua vigência (01.03.89) aos prazos de

decadência e prescrição previstos nos artigos 173 e 174 do CTN, a teor do disposto no artigo 34 do ADCT, verbis:

"Art. 34. O sistema tributário nacional entrará em vigor a partir do primeiro dia do quinto mês seguinte ao da

1994.61.09.102336-0/SP
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promulgação da Constituição, mantido, até então, o da Constituição de 1967, com a redação dada pela Emenda

nº 1, de 1969, e pelas posteriores".

É cediço que o artigo 40 da Lei n. 6.830/80 não pode se sobrepor ao Código Tributário Nacional e sua aplicação

sofre limites impostos pelo artigo 174 do referido diploma legal. Assim, depois de transcorrido determinado lapso

sem a manifestação da Fazenda, a decretação da prescrição intercorrente é medida que se impõe.

A norma deve ser interpretada não pela sua literalidade, mas segundo a melhor hermenêutica, visando resguardar

os valores sociais, conforme a mens legis. Por isso, diante do contexto normativo constitucional, a Lei nº

11.051/2004 inseriu o §4º no artigo 40 da LEF consagrando a possibilidade de prescrição intercorrente nos

executivos paralisados por falta de bens.

De acordo com a Súmula nº 314 do STJ, "Em execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o

processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição quinquenal intercorrente". Essa exegese visa

impedir que a execução fiscal já ajuizada permaneça eternamente nos arquivos do Judiciário, por se tratar de uma

demanda que não consegue concluir-se pela inexistência de bens suficientes do devedor para garantir a execução

fiscal.

Por outro lado, ocorrendo uma causa de interrupção do prazo de prescrição, este é integralmente devolvido ao

credor, por ser um fenômeno instantâneo, voltando a fluir pelo seu total. Adotar a tese de que o prazo de

prescrição pode ser suspenso ou interrompido por prazo indefinido, por diversas vezes e sem resultados, estaria se

institucionalizando, de maneira inusitada, a imprescritibilidade em matéria tributária.

Colaciono abaixo decisão do E. Superior Tribunal de Justiça e desta Corte:

AGRAVO REGIMENTAL. TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. INTIMAÇÃO DA FAZENDA DA SUSPENSÃO

DO FEITO. DESNECESSIDADE. PEDIDO DE SOBRESTAMENTO DO PRÓPRIO EXEQUENTE.

PRECEDENTES. RECURSO JULGADO NOS MOLDES DO ART. 543-C DO CPC. 1. O acórdão do Tribunal de

origem expressamente consignou que "não prospera a alegação de ausência de intimação da exequente sobre a

decisão que determinou o sobrestamento do feito, porquanto a suspensão foi requerida pela própria apelante (fl.

73). Nessa situação, a jurisprudência tem entendido que é dispensável a intimação" (fl. 147, e-STJ, grifei). 2.

Consoante fixado também na decisão ora agravada, é firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que, em

sede de execução fiscal, é despicienda a intimação pessoal da Fazenda Pública acerca da suspensão do

processo por ela mesma requerida, bem como do arquivamento da execução, pois este último decorre

automaticamente do transcurso do prazo de um ano, conforme dispõe a Súmula 314/STJ. Precedentes. 3.

Saliente-se que a jurisprudência do STJ reconhece que somente a inércia injustificada do credor caracteriza a

prescrição intercorrente na execução fiscal, não bastando o mero lapso temporal. Nesse diapasão, se a

conclusão do Tribunal a quo foi no sentido de que a prescrição ocorreu por culpa exclusiva do exequente - que

não conseguiu em tempo razoável promover o regular andamento do feito com a realização de diligência

simples no sentido de localizar a empresa executada ou bens aptos à penhora -, conclusão em sentido contrário

é inviável em recurso especial, porquanto demandaria reexame da seara fático-probatória dos autos, o que atrai

a incidência da Súmula 7 do STJ. Recurso representativo de controvérsia (REsp 1.102.431/RJ, Relator Min. Luiz

Fux). Agravo regimental improvido. ..EMEN:(AGRESP 201402090714, HUMBERTO MARTINS, STJ -

SEGUNDA TURMA, DJE DATA:11/03/2015 ..DTPB:.)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO

INTERCORRENTE. DESPACHO CITATÓRIO. ART. 8º, § 2º, DA LEI Nº 6830/80. ART. 219, § 4º, DO CPC. ART.

174, DO CTN. INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA. PRECEDENTES.

1. Agravo Regimental interposto contra decisão que negou seguimento ao recurso especial ofertado pela

agravante.

2. Acórdão a quo que julgou extinta a execução fiscal pela prescrição do crédito tributário.

3. O art. 40, da Lei nº 6.830/80, nos termos em que foi admitido em nosso ordenamento jurídico, não tem

prevalência. A sua aplicação há de sofrer os limites impostos pelo art. 174, do Código Tributário Nacional.

4. Repugna aos princípios informadores do nosso sistema tributário a prescrição indefinida.

5. Após o decurso de determinado tempo sem promoção da parte interessada, deve-se estabilizar o conflito, pela

via da prescrição, impondo segurança jurídica aos litigantes.

6. Os casos de interrupção do prazo prescricional estão previstos no art. 174, do CTN, nele não incluídos os do

artigo 40, da Lei nº 6.830/80. Há de ser sempre lembrado que o art. 174, do CTN, tem natureza de Lei

Complementar.

7. A mera prolação do despacho que ordena a citação do executado não produz, por si só, o efeito de interromper

a prescrição , impondo-se a interpretação sistemática do art. 8º, § 2º, da Lei nº 6.830/80, em combinação com o

art. 219, § 4º, do CPC e com o art. 174 e seu parágrafo único do CTN.

8. Precedentes das 1ª Seção, 1ª e 2ª Turmas desta Corte de Justiça.

9. Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 323.442/SP, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/08/2001, DJ

24/09/2001, p. 248)"

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ART. 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL.
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PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. CONFIGURADA. AGRAVO DESPROVIDO. 1. O art. 40, § 2º, da LEF

estabelece que: "Decorrido o prazo máximo de 1 (um) ano, sem que seja localizado o devedor ou encontrados

bens penhoráveis, o Juiz ordenará o arquivamento dos autos." Assim, resta evidenciado no referido dispositivo

legal que o Juiz pode determinar o arquivamento num prazo inferior. 2. No presente caso, o exequente requereu

por duas vezes a suspensão e o arquivamento do processo (f. 78-v e 98-v), nos termos do art. 40, da Lei n.º

6.830/80. O processo foi remetido ao arquivo em 20/04/07 (f. 83), e, novamente, em 20/11/08 (f. 103).

Considerando que o exequente só veio a promover atos executórios visando a localização de bens em nome do

devedor em 07/11/2014, quando já ultrapassado mais de 05 (cinco) anos da última data do arquivamento do feito

(20/11/2008), não há qualquer dúvida sobre a ocorrência da prescrição do crédito tributário. 3. Agravo

desprovido.(AC 00122015320154039999, JUÍZA CONVOCADA NOEMI MARTINS, TRF3 - TERCEIRA TURMA,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:04/08/2015 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

 

No que se refere ao art. 174, parágrafo único, I, do CTN, consolidou-se no sentido de que somente a citação válida

produzia o efeito interruptivo da prescrição. Posteriormente, o dispositivo legal foi alterado pela Lei

Complementar 118/2005, que incorporou ao Código Tributário Nacional a redação até então existente no art. 8º, §

2º, da Lei 6.830 /1980, no sentido de que o despacho que ordena a citação interrompe a prescrição.

Assim, interrompida a prescrição - no caso dos autos pela citação da executada -, recomeça a contagem, sendo

que a realização de diligências não tem o condão de suspender o prazo prescricional, sob pena de se perpetuar

eternamente o processo, em ofensa ao princípio da segurança jurídica. Afinal, o ônus atribuído ao exequente não

se exaure com a propositura da ação, devendo o mesmo permanecer atuante no curso do feito, impulsionando-o,

nos termos impostos pela legislação processual, sob pena de reconhecimento da prescrição intercorrente .

Não apontada qualquer causa interruptiva ou suspensiva do prazo, resta evidente o transcurso do lustro

prescricional sem qualquer impulso ao processo, cuja inércia não pode ser atribuída ao Poder Judiciário, que não

deu causa à demora no processamento da execução. "A inércia da parte credora na promoção dos atos e

procedimentos de impulsão processual, por mais de cinco anos, pode edificar causa suficiente para a

prescrição intercorrente" (REsp nº 697.270/RS - Relator Ministro Castro Meira - STJ - Segunda Turma -

Unânime - D.J. 12/9/2005 - pág. 294.) 

Portanto, não merecem prosperar as alegações da apelante de afronta a lei e ao devido processo legal pois é

assente a jurisprudência do STJ no sentido de que, em sede de execução fiscal, é despicienda a intimação pessoal

da Fazenda Pública acerca da suspensão do processo por ela mesma requerida, bem como do arquivamento da

execução, pois este último decorre automaticamente do transcurso do prazo de um ano, conforme dispõe a Súmula

314/STJ. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO.

EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. PROCESSO PARALISADO POR CINCO APÓS APÓS

PEDIDO DE SUSPENSÃO PELA EXEQUENTE. DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO DA FAZENDA

PÚBLICA DA DECISÃO QUE ARQUIVA O FEITO. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. ARQUIVAMENTO

AUTOMÁTICO. PRECEDENTES DO STJ. SÚMULA 314/STJ. SUSPENSÃO DO PROCESSO EX OFFICIO.

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DA FAZENDA PÚBLICA DESPROVIDO. 1.

Verifica-se que a decisão objurgada está em consonância com o entendimento dessa egrégia Corte Superior,

visto que não localizados os bens penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o qual se inicia o

prazo da prescrição quinquenal intercorrente, sendo desnecessária a intimação da Fazenda da decisão que

suspende ou arquiva o feito, arquivamento este que é automático; incide, ao caso, a Súmula 314/STJ. 2. Esse

entendimento se coaduna com a finalidade da norma insculpida no art. 40 da Lei 6.830/80, qual seja, a de

impedir a existência de execuções eternas e imprescritíveis. 3. Ainda, para se acatar a tese de que não houve o

requerimento da suspensão do feito pela Fazenda Pública é necessário o reexame de provas, inviável em sede de

Recurso Especial, nos termos da Súmula 7 do STJ. 4. Agravo Regimental desprovido. (AGARESP 201200723738,

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, STJ - PRIMEIRA TURMA, DJE DATA:30/04/2015 ..DTPB:.) g.n

AGRAVO REGIMENTAL. TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. INTIMAÇÃO DA FAZENDA DA SUSPENSÃO

DO FEITO. DESNECESSIDADE. PEDIDO DE SOBRESTAMENTO DO PRÓPRIO EXEQUENTE.

PRECEDENTES. RECURSO JULGADO NOS MOLDES DO ART. 543-C DO CPC. 1. O acórdão do Tribunal de

origem expressamente consignou que "não prospera a alegação de ausência de intimação da exequente sobre

a decisão que determinou o sobrestamento do feito, porquanto a suspensão foi requerida pela própria apelante

(fl. 73). Nessa situação, a jurisprudência tem entendido que é dispensável a intimação" (fl. 147, e-STJ, grifei).

2. Consoante fixado também na decisão ora agravada, é firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que,

em sede de execução fiscal, é despicienda a intimação pessoal da Fazenda Pública acerca da suspensão do

processo por ela mesma requerida, bem como do arquivamento da execução, pois este último decorre

automaticamente do transcurso do prazo de um ano, conforme dispõe a Súmula 314/STJ. Precedentes. 3.

Saliente-se que a jurisprudência do STJ reconhece que somente a inércia injustificada do credor caracteriza a

prescrição intercorrente na execução fiscal, não bastando o mero lapso temporal. Nesse diapasão, se a conclusão

do Tribunal a quo foi no sentido de que a prescrição ocorreu por culpa exclusiva do exequente - que não
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conseguiu em tempo razoável promover o regular andamento do feito com a realização de diligência simples no

sentido de localizar a empresa executada ou bens aptos à penhora -, conclusão em sentido contrário é inviável

em recurso especial, porquanto demandaria reexame da seara fático-probatória dos autos, o que atrai a

incidência da Súmula 7 do STJ. Recurso representativo de controvérsia (REsp 1.102.431/RJ, Relator Min. Luiz

Fux). Agravo regimental improvido. ..EMEN:(AGRESP 201402090714, HUMBERTO MARTINS, STJ -

SEGUNDA TURMA, DJE DATA:11/03/2015 ..DTPB:.) g.n

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. ARQUIVAMENTO DO FEITO. DESPACHO.

PRESCINDIBILIDADE. OITIVA DA FAZENDA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE CAUSAS

SUSPENSIVAS OU INTERRUPTIVAS. PRINCÍPIOS DA CELERIDADE PROCESSUAL E DA

INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. NULIDADE SUPRIDA ANTE AUSÊNCIA DE PREJUÍZO.

PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. OCORRÊNCIA. INÉRCIA DA FAZENDA PÚBLICA. SÚMULA 7 DO STJ. 1.

É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que, em sede de execução fiscal, é despicienda a intimação

pessoal da Fazenda Pública acerca da suspensão do processo por ela mesma requerida, bem como do

arquivamento da execução, pois este último decorre automaticamente do transcurso do prazo de um ano,

conforme dispõe a Súmula 314/STJ. 2. Há entendimento nesta Corte Superior no sentido de que, uma vez

registrado pelo Tribunal de origem que o exequente, no recurso de apelação, não demonstrou a existência de

causa suspensiva ou interruptiva que impedisse o reconhecimento da prescrição, não deve ser reconhecida a

nulidade da decisão recorrida, em atenção aos princípios da celeridade processual e da instrumentalidade das

formas. 3. A jurisprudência desta Corte reconhece que somente a inércia injustificada do credor caracteriza a

prescrição intercorrente na execução fiscal, não bastando o mero lapso temporal. 4. Se a conclusão da Corte a

quo foi no sentido de que a prescrição ocorreu por culpa exclusiva do exequente, que não conseguiu em tempo

razoável promover o regular andamento do feito com a realização de diligência simples, no sentido de localizar a

empresa executada ou bens aptos à penhora, conclusão em sentido contrário é inviável em recurso especial, por

demandar reexame da seara fático-probatória dos autos, conforme destacou o precedente acima citado, o que

atrai a incidência da Súmula 7 do STJ. Agravo regimental improvido. ..EMEN:(AGARESP 201401588958,

HUMBERTO MARTINS, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:14/10/2014 ..DTPB:.)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INOMINADO. AGRAVO DE INSTRUMENTO.

EXECUÇÃO FISCAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.

OCORRÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO. 1. Consolidada a jurisprudência no sentido de que acarreta

prescrição intercorrente a paralisação da execução fiscal, por prazo superior a 5 anos, por inércia culposa da

exeqüente, como no caso de arquivamento, depois do prazo de suspensão provisória, de que trata o artigo 40,

LEF, quando o prazo qüinqüenal é contado a partir do vencimento do período inicial de sobrestamento, nos

termos da Súmula 314/STJ: "Em execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo por

um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição qüinqüenal intercorrente." 2. A prescrição, por inércia

culposa da exeqüente, com arquivamento da execução fiscal por prazo superior a 5 anos é admitida, mesmo

quando o feito é paralisado por outro motivo, além do contemplado no artigo 40, LEF, como no caso, por

exemplo, de valor irrisório (artigo 20 da Lei 10.522/2002): 3. Não há que se falar em nulidade processual por

cerceamento de defesa, uma vez que o presente agravo de instrumento foi instruído com cópia integral dos autos

da execução fiscal a que faz referência. Além disso, conforme consta do despacho de folha 174, foi oferecida à

Fazenda oportunidade de se manifestar sobre todo o alegado (já que houve contraminuta) e, inclusive, trazer ao

caso novos elementos que pudessem demonstrar e comprovar seus argumentos. 4. Na espécie, outro não pode ser

o entendimento, pois não obstante citado o devedor e existente penhora (f. 42/6, 117/8 e 126/9), a execução fiscal

foi paralisada, no período de 02/02/2007 (f. 154) a 09/04/2013 (f. 162), a pretexto de diligência, junto ao CRI,

para localização de bens para substituição da penhora (f. 143), sendo que o Fisco, por inércia culposa, paralisou

a execução fiscal além de 6 anos, consumando integralmente a prescrição. 5. Recurso desprovido.(AI

00162365120134030000, JUIZ CONVOCADO ROBERTO JEUKEN, TRF3 - TERCEIRA TURMA, e-DJF3

Judicial 1 DATA:16/05/2014 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

 

A alegação de ocorrência de suspensão do feito ante ao processo de falência da Pessoa Juridica também não deve

prosperar, pois a cobrança judicial do crédito tributário não se sujeita a concurso de credores, nem é suspensa pela

decretação de falência do devedor (artigo 187, caput, do Código Tributário Nacional e artigo 76, caput, da Lei n°

11.101/2005). Trata-se de garantias fiscais que visam à aceleração do repasse de recursos financeiros ao Estado,

sem as burocracias da execução coletiva.

A suspensão apenas ocorrerá, se houver penhora no rosto dos autos do processo falimentar, o que não foi

demonstrado pela apelante. O credor fiscal terá, então, de aguardar a fase de liquidação do passivo para receber os

valores que restarem à satisfação dos créditos trabalhistas e pignoratícios. Nessas circunstâncias não se pode

cogitar de inércia da Fazenda Pública, nesse sentido, entendimento do STJ e deste Tribunal:

 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE . DECURSO DE PRAZO

SUPERIOR A CINCO ANOS, CONTADOS ENTRE O ARQUIVAMENTO DOS AUTOS E A SENTENÇA
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EXTINTIVA. AÇÃO DE FALÊNCIA . PREJUDICIALIDADE.

1. Controverte-se a respeito da decisão que decretou a prescrição intercorrente na Execução Fiscal, com base

no art. 40, § 4º, da Lei 6.830/1980, por se ter verificado que fluiu prazo superior a cinco anos, contados entre o

arquivamento do feito (6.6.2003) e a sentença extintiva (21.1.2009).

2. O Tribunal de origem concluiu que a tramitação paralela de Ação Falimentar não exerce influência, para

efeito de suspensão , na apuração da prescrição intercorrente , pois a Fazenda Pública possui juízo e demanda

regidos por lei específica (arts. 5º e 29 da LEF).

3. A questão foi analisada de forma genérica, e, conforme será demonstrado, implicou violação do art. 40, § 4º,

da LEF.

4. Com efeito, a decretação da falência não obsta o ajuizamento ou a regular tramitação da Execução Fiscal,

de modo que a inércia absoluta da exequente pode ser punida na forma da lei.

5. Situação distinta, contudo, é aquela em que a Fazenda Pública obtém, na demanda executiva, a penhora no

rosto dos autos da Ação de falência , ou nesta última procede à habilitação de seu crédito.

6. Nessas circunstâncias, será incorreto afirmar que houve inércia da parte credora, pois a satisfação da

pretensão executiva ficará condicionada, inexoravelmente, ao término da demanda falimentar (que, como se

sabe, pode levar mais de cinco anos, a depender da complexidade das questões nela versadas).

7. Dessa forma, a ausência de movimentação da Execução Fiscal - quando houver penhora no rosto dos autos da

Ação de falência ou estiver pendente a habilitação do crédito da Fazenda Pública - não conduz,

automaticamente, ao entendimento de que houve prescrição intercorrente , pois a morosidade no encerramento

da demanda processada na forma do Decreto-Lei 7.661/1945 (atualmente na forma da Lei 11.101/2005) não

implica inércia da Fazenda Pública.

8. É importante registrar que a equivocada aplicação do art. 40, § 4º, da LEF pode causar prejuízo irreparável,

pois, em Direito Tributário, a prescrição não apenas fulmina a pretensão, como também diretamente o crédito

tributário (art. 156, V, do CTN). Deste modo, in casu, além da extinção da Ação de Execução Fiscal, a credora

poderia ver o juízo falimentar excluir o crédito fazendário, com base na prescrição intercorrente indevidamente

considerada.

9. Recurso Especial provido para anular o acórdão hostilizado e determinar que outro seja proferido, com base

nas premissas acima estabelecidas.

(STJ, Resp 1263552, Relator Herman Benjamin, Segunda Turma, Dje 08/09/2011). g.n

PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. FALÊNCIA NÃO

INTERROMPE CURSO DO LAPSO PRESCRICIONAL. SUSPENSÃO E ATO CONTÍNUO ARQUIVAMENTO.

ARTIGO 40 DA LEF E DA SÚMULA 314 DO STJ. RECURSO E REMESSA OFICIAL, TIDA POR OCORRIDA,

IMPROVIDOS. - Incidem, no caso, as disposições do artigo 475, inciso I, do Código de Processo Civil,

sujeitando-se a sentença à remessa oficial, ora tida como interposta, não se aplicando o disposto no artigo 475,

§2º, do referido diploma, com redação dada pela Lei nº 10.352/2001. - Execução fiscal ajuizada para haver

débitos inscritos em Certidão de Dívida Inscrita sob nº 80.2.98.016047-04, na qual foi reconhecida a prescrição

intercorrente. - Em sede de execução fiscal, a prescrição intercorrente pode ser reconhecida após o transcurso do

prazo de 5 (cinco) anos a contar do arquivamento provisório do feito, que ocorre após o transcurso do prazo de 1

ano de suspensão da execução, nos termos do artigo 40 da Lei nº 6.830/80 e da Súmula 314/STJ. Precedentes do

STJ e desta Corte. - A decretação da falência não exerce influência, para efeito de suspensão, na apuração da

prescrição intercorrente, pois a Fazenda Pública possui juízo e demanda regidos por lei específica, nos termos

dos artigos 5º e 29 da Lei de Execução Fiscal. Outrossim, a Súmula Vinculante 8, do E. STF, dispõe que cabe à

lei complementar estabelecer normas gerais sobre prescrição em matéria tributária. - No caso, constata-se que a

execução fiscal foi proposta em 28/01/1999 (fl. 02), sendo determinada, em 14/03/2001, a suspensão e, ato

contínuo, o arquivamento do feito (fl. 24), ocorrido em 29/03/2001 (fl. 24-verso), cujo desarquivamento efetivou-

se em 03/06/2009 (fl. 25). Do ato de suspensão a Fazenda Nacional foi intimada em 14/03/2001 (fl. 24). - Em que

pese não ter havido a suspensão do processo, nos termos do artigo 40, § 2º, da Lei nº 6.830/80, verifico que o

executivo fiscal permaneceu arquivado por um período superior a oito anos (29/03/2001 a 03/06/2009 - fls. 24-

verso e 25), suficiente, portanto, para o reconhecimento da prescrição intercorrente. - Apelação e remessa

oficial, tida por ocorrida, improvidas.(AC 00058546819994036182, DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA

NOBRE, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:30/03/2015 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL. PRAZO PRESCRICIONAL. INÉRCIA DO EXEQUENTE - PRESCRIÇÃO

INTERCORRENTE CONFIGURADA. RECURSO DESPROVIDO. 1. No presente caso, a execução fiscal foi

ajuizada em 14/01/1999 (fls. 02) e a citação da empresa executada ocorreu em 29/01/1999 (fls. 10v). Em

03/02/2000, veio aos autos notícia da falência da empresa executada, ocorrida em 13/07/1999, com nomeação do

síndico da respectiva massa falida, conforme informação de fls. 61. Em 28/11/2000, foi deferida a inclusão dos

sócios da empresa executada no polo passivo da execução fiscal (fls. 115). 2. A partir de então e diante da

ausência de bens penhoráveis localizados em nome da parte executada, seguiram-se inúmeros pedidos de

suspensão do feito, tendo o processo permanecido sem manifestação efetiva da exequente, de 05/05/2003 (fls.

265) até 17/10/2012 (fls. 267), quando então a exequente requereu a juntada de cópia do Inquérito Judicial e
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vista dos autos para manifestação (fls. 267). 3. Na presente hipótese, resta evidente ter decorrido prazo superior

a cinco anos, pois, como já destacado alhures, o processo permaneceu paralisado, sem manifestação efetiva da

exequente, de 05/05/2003 (fls. 265) até 17/10/2012 (fls. 267), sendo que durante todo este período a exequente

não promoveu o adequado impulso processual. 4. No tocante à eventual causa suspensiva do curso do prazo

prescricional, consigno não ser o caso de aplicação do art. 47 do Decreto-Lei nº 7.661/45, uma vez que os

créditos fazendários não se submetem à habilitação no juízo falimentar, nos termos do art. 187 do CTN, bem

como do art. 29 da Lei nº 6.830/80. Precedentes. 5. Note-se que não houve suspensão do presente feito em

virtude da falência decretada, tampouco informação nos autos de que tenha havido penhora de bens no rosto dos

autos do processo de falência da executada - o qual, inclusive, já se encontra encerrado -, o que denota que o

curso do prazo prescricional não restou obstado (suspenso/interrompido) por quaisquer das causas aludidas pela

exequente. 6. Apelação e remessa oficial, tida por ocorrida, a que se nega provimento.(AC

00340790520134039999, DESEMBARGADORA FEDERAL CECÍLIA MARCONDES, TRF3 - TERCEIRA

TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:10/01/2014 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) g.n

 

Por fim, como se vê da jurisprudência acima colacionada, não é o caso de aplicação do art. 47 do Decreto-Lei nº

7.661/45, uma vez que os créditos fazendários não se submetem à habilitação no juízo falimentar, nos termos do

art. 187 do CTN, bem como do art. 29 da Lei nº 6.830/80.

Portanto, caracterizada nos autos a inércia da UNIÃO, o reconhecimento da prescrição é medida que se impõe.

Diante do exposto, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, nego seguimento a apelação, na forma da fundamentação acima.

Intimem-se.

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à vara de origem.

 

 

São Paulo, 03 de setembro de 2015.

LEONEL FERREIRA

Juiz Federal Convocado

 

 

00019 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004324-54.1999.4.03.6109/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de recurso de apelação interposto pela UNIÃO, em face da sentença que declarou extinta a execução

fiscal, nos termos do artigo 267, VI do CPC, em virtude da decretação de falência da executada, não havendo

hipóteses de redirecionamento da execução aos sócios. Sem honorários e sem reexame necessário.

Aduz a apelante, em síntese, que não obstante o encerramento da executada, os sócios permanecem responsáveis

pelo passivo enquanto não extinto o crédito. Aduz ainda que no curso do processo foi deferido o redirecionamento

aos sócios, não podendo o magistrado reconsiderar a decisão ex officio, incorrendo em preclusão. Requereu

provimento do feito para que os sócios sejam mantidos no feito.

A apelação foi recebida em ambos efeitos. Sem contrarrazões, subiram os autos a esta E. Corte.

É o relatório.

Cumpre decidir.

O feito comporta julgamento monocrático, nos moldes do art. 557, caput do Código de Processo Civil, posto a

existência de jurisprudência dominante sobre a matéria em debate.

A responsabilidade dos administradores, presumida diante da presença de seus nomes na Certidão de Dívida Ativa

1999.61.09.004324-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO(A) : CHEYENNE INDL/ E COML/ LTDA e outros(as)

: MARCOS VINICIUS DALTROSO

: RUBENS FELICIO DALTROSO

No. ORIG. : 00043245419994036109 4 Vr PIRACICABA/SP
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- CDA assumiu novo contorno a partir do julgamento pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal do RE nº

562.276/PR, o qual considerou inconstitucional a aplicação do artigo 13, da Lei 8.620/93. Assim, cabe ao

exequente comprovar que o sócio da empresa executada atuou com excesso de poderes ou infração de Lei,

contrato social ou estatutos. Portanto, irrelevante a presença do nome do sócio na CDA, vez que cabe ao

exequente provar a prática de ato por parte do sócio, a subsumir na hipótese do art. 135, do CTN, para que seu

patrimônio pessoal seja alcançado na execução fiscal. Segue o mencionado julgado:

DIREITO TRIBUTÁRIO. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO.

ART 146, III, DA CF. ART. 135, III, DO CTN. SÓCIOS DE SOCIEDADE LIMITADA. ART. 13 DA LEI 8.620/93.

INCONSTITUCIONALIDADES FORMAL E MATERIAL. REPERCUSSÃO GERAL. APLICAÇÃO DA DECISÃO

PELOS DEMAIS TRIBUNAIS. 1. Todas as espécies tributárias, entre as quais as contribuições de seguridade

social, estão sujeitas às normas gerais de direito tributário. 2. O Código Tributário Nacional estabelece algumas

regras matrizes de responsabilidade tributária, como a do art. 135, III, bem como diretrizes para que o legislador

de cada ente político estabeleça outras regras específicas de responsabilidade tributária relativamente aos

tributos da sua competência, conforme seu art. 128. 3. O preceito do art. 124, II, no sentido de que são

solidariamente obrigadas "as pessoas expressamente designadas por lei", não autoriza o legislador a criar novos

casos de responsabilidade tributária sem a observância dos requisitos exigidos pelo art. 128 do CTN, tampouco a

desconsiderar as regras matrizes de responsabilidade de terceiros estabelecidas em caráter geral pelos arts. 134

e 135 do mesmo diploma. A previsão legal de solidariedade entre devedores - de modo que o pagamento efetuado

por um aproveite aos demais, que a interrupção da prescrição, em favor ou contra um dos obrigados, também

lhes tenha efeitos comuns e que a isenção ou remissão de crédito exonere a todos os obrigados quando não seja

pessoal (art. 125 do CTN) - pressupõe que a própria condição de devedor tenha sido estabelecida validamente. 4.

A responsabilidade tributária pressupõe duas normas autônomas: a regra matriz de incidência tributária e a

regra matriz de responsabilidade tributária, cada uma com seu pressuposto de fato e seus sujeitos próprios. A

referência ao responsável enquanto terceiro (dritter Persone, terzo ou tercero) evidencia que não participa da

relação contributiva, mas de uma relação específica de responsabilidade tributária, inconfundível com aquela. O

"terceiro" só pode ser chamado responsabilizado na hipótese de descumprimento de deveres próprios de

colaboração para com a Administração Tributária, estabelecidos, ainda que a contrario sensu, na regra matriz

de responsabilidade tributária, e desde que tenha contribuído para a situação de inadimplemento pelo

contribuinte. 5. O art. 135, III, do CTN responsabiliza apenas aqueles que estejam na direção, gerência ou

representação da pessoa jurídica e tão-somente quando pratiquem atos com excesso de poder ou infração à lei,

contrato social ou estatutos. Desse modo, apenas o sócio com poderes de gestão ou representação da sociedade é

que pode ser responsabilizado, o que resguarda a pessoalidade entre o ilícito (mal gestão ou representação) e a

conseqüência de ter de responder pelo tributo devido pela sociedade. 6. O art. 13 da Lei 8.620/93 não se limitou

a repetir ou detalhar a regra de responsabilidade constante do art. 135 do CTN, tampouco cuidou de uma nova

hipótese específica e distinta. Ao vincular à simples condição de sócio a obrigação de responder solidariamente

pelos débitos da sociedade limitada perante a Seguridade Social, tratou a mesma situação genérica regulada pelo

art. 135, III, do CTN, mas de modo diverso, incorrendo em inconstitucionalidade por violação ao art. 146, III, da

CF. 7. O art. 13 da Lei 8.620/93 também se reveste de inconstitucionalidade material, porquanto não é dado ao

legislador estabelecer confusão entre os patrimônios das pessoas física e jurídica, o que, além de impor

desconsideração ex lege e objetiva da personalidade jurídica, descaracterizando as sociedades limitadas, implica

irrazoabilidade e inibe a iniciativa privada, afrontando os arts. 5º, XIII, e 170, parágrafo único, da Constituição.

8. Reconhecida a inconstitucionalidade do art. 13 da Lei 8.620/93 na parte em que determinou que os sócios das

empresas por cotas de responsabilidade limitada responderiam solidariamente, com seus bens pessoais, pelos

débitos junto à Seguridade Social. 9. Recurso extraordinário da União desprovido. 10. Aos recursos sobrestados,

que aguardavam a análise da matéria por este STF, aplica-se o art. 543-B, § 3º, do CPC.

STF. RE 562276/PR - PARANÁ. REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO. Relator(a):Min. ELLEN GRACIE. Órgão

Julgador: Tribunal Pleno Julgamento:03/11/2010. Publicação: DJe-027. DIVULG 09-02-2011. PUBLIC: 10-02-

2011.

Nesse sentido, colaciono abaixo o entendimento da Terceira Turma deste Tribunal, conforme se verificam dos

acórdãos abaixo transcritos:

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE -

CABIMENTO- PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE PARA O REDIRECIONAMENTO - ART. 174, CTN -

CITAÇÃO DA EMPRESA EXECUTADA - LC 118/2005 - DESPACHO CITATÓRIO - ILEGITIMIDADE

PASSIVA - ART. 135, III, CTN - DISSOLUÇÃO IRREGULAR - NÃO COMPROVAÇÃO - AVISO DE

RECEBIMENTO NEGATIVO - ART. 8º, DL 1.739/79 - PIS - ART. 13, LEI 8.620 /93 - REVOGAÇÃO -

CONDENAÇÃO DA EXCEPTA EM HONORÁRIOS - CABIMENTO - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

1. A exceção de pré-executividade , admitida em nosso direito por construção doutrinário-jurisprudencial, tem

como escopo a defesa atinente à matéria de ordem pública, tais como a ausência das condições da ação e dos

pressupostos de desenvolvimento válido do processo, desde que comprovadas de plano , mediante prova pré-
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constituída. 2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte aquiesce ao restringir a exceção de

pré-executividade às matérias reconhecíveis de ofício e aos casos aferíveis de plano, sem necessidade de

contraditório e dilação probatória. 3. A nulidade formal e material da certidão de dívida ativa é matéria que o

juiz pode conhecer de plano, sem necessidade de garantia da execução ou interposição dos embargos, sendo à

exceção de pré-executividade via apropriada para tanto. 4. A prescrição para o redirecionamento do feito e a

ilegitimidade passiva são matérias dedutíveis em exceção de pré-executividade, desde que aferível de plano. 5. A

primeira seção de Direito Público do Superior Tribunal de Justiça pacificou entendimento de que o

redirecionamento da execução contra o sócio deve se dar no prazo de cinco anos a contar da data da citação da

pessoa jurídica executada, não obstante essa tenha o condão de interromper a prescrição em relação aos

responsáveis solidários (AERESP 761488, Primeira Seção, Ministro Relator Hamilton Carvalhido, DJE

7/12/2009; RESP 1100777, Segunda Turma, Ministra Relatora Eliana Calmon, DJE 4/5/2009; RESP 1090958,

Segunda Turma, Ministro Relator Mauro Campbell Marques, DJE 17/12/2008; AGA 406313, Segunda Turma,

Ministro Relator Humberto Martins, DJ 21/2/2008, p. 45; e AGRESP 966221, Primeira Turma, Ministro Relator

Luiz Fux, DJE 13/11/2008), de modo a não configurar a prescrição intercorrente. 6. Tal entendimento melhor se

coaduna com o instituto da prescrição e com o disposto no artigo 174, do CTN, e visa impedir, especialmente,

que os sócios da pessoa jurídica executada possam ser responsabilizados pelos créditos tributários em cobro de

maneira indefinida no tempo, como por vezes permitia o entendimento anterior, desde que a União efetuasse

diligências conclusivas, o que acabava por tornar demasiadamente subjetiva a caracterização da inércia ou não

da exequente, dificultando sobremaneira a ocorrência do fenômeno da prescrição. 7. Agora a Superior Corte

assinala o posicionamento, segundo o qual tem o despacho citatório do sócio o condão de interromper a

prescrição , na hipótese de prescrição intercorrente para o redirecionamento, desde que proferida sob a égide da

LC 118/2005, norma de aplicação imediata. Isto porque a jurisprudência daquela Corte consolidou-se no sentido

de que a aplicação do art. 8º, § 2º, da Lei 6.830/80 se sujeitava aos limites impostos pelo art. 174, CTN, não

operando a interrupção da prescrição com o despacho do juiz que determinava a citação, mas apenas com a

citação pessoal, contudo, a Lei Complementar 118/2005, alterou o art. 174, CTN, para atribuir ao despacho do

juiz que ordenar a citação o efeito interruptivo da prescrição. 8. Na hipótese dos autos, a execução foi proposta

em 28/3/2007 (fl. 36); o despacho citatório ocorreu em 3/4/2007 (fl. 66); a tentativa de citação postal da

executada, em seu domicílio fiscal, restou negativa (fl. 70), assim como a tentativa de citação postal da executada

no endereço do representante legal (fls. 83/86) e a tentativa de citação da executada por mandado no endereço

do representante legal (fl. 92); a citação editalícia da empresa executada ocorreu em 6/3/2008 (fl. 101); o pedido

de redirecionamento do feito ocorreu em 14/7/2011 (fls. 147/151), usando como prova de dissolução irregular da

empresa o AR negativo; a decisão que incluiu no polo passivo o agravante foi proferida em 18/1/2012 (fl. 160); o

recorrente foi citado em 28/9/2012 (fl. 184). 9. Não se verifica, portanto, o transcurso de prazo superior a cinco

anos, a caracterizar a prescrição intercorrente para o redirecionamento do feito, entre a citação da pessoa

jurídica (6/3/2008) e o despacho citatório do sócio (18/1/2012). 10. Quanto à alegada ilegitimidade passiva, o

Superior Tribunal de Justiça já se posicionou pela possibilidade de os sócios -gerentes serem incluídos no polo

passivo da execução fiscal, já que, se a sociedade executada não é localizada no endereço informado à Junta

Comercial, presume-se sua dissolução irregular. Nesse sentido, são os seguintes precedentes: REsp

1017732/RS, REsp 1004500/PR e AgRg no AgRg no REsp 898.474/SP. 11. Os diretores, gerentes ou

representantes das sociedades podem ser responsabilizados pelas obrigações tributárias nos casos de dissolução

irregular da sociedade ou de atuação dolosa ou culposa na administração dos negócios, por meio de fraude ou

excesso de poderes. 12. Quando há dissolução irregular da sociedade, o ônus da prova se inverte e o gerente da

sociedade, incluído na execução fiscal, poderá demonstrar não ter agido com dolo, culpa, excesso de poder ou

mediante fraude. Nesse sentido: REsp 1017732/RS e AgRg no REsp 813.875/RS. 13. No caso em comento, não

restou demonstrada a dissolução irregular ou outra hipótese que se subsuma ao disposto no art. 135, III, CTN,

descabendo, portanto, o redirecionamento almejado. 14. Na hipótese, consta dos autos, AR negativo (fl. 70),

usado como fundamento da dissolução irregular da empresa executada. 15. O Superior Tribunal de Justiça já

enfrentou a questão, posicionando-se pela possibilidade de os sócios -gerentes serem incluídos no pólo passivo

da execução fiscal quando a sociedade executada não é localizada por Oficial de Justiça no endereço informado

à Junta Comercial, na medida em que se presume a sua dissolução irregular . 16. De acordo com a

jurisprudência recente do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte, faz-se mister a constatação do não

funcionamento da empresa executada por Oficial de Justiça, uma vez que os correios não são órgãos da Justiça e

não possuem fé pública. 17. A Terceira Turma tem decidido no sentido a mera devolução do aviso de recebimento

- negativo - não se presta para caracterização da dissolução irregular da empresa executada. Exemplifico:

APELREE 199861825382304, Relator Márcio Moraes, DE 9/3/2011 ; AI 200903000109035, Relatora Cecília

Marcondes, DJF3 CJ1 06/07/2010; AI 201003000276276, Relator Carlos Muta, DE 4/4/2011. No mesmo sentido,

outros precedentes desta Corte: AI 200603001091244, Relatora Consuelo Yoshida, DJF3 CJ1 10/11/2010; AI

201003000136030, Relator Cecília Mello, DJF3 CJ1 30/09/2010). 18. Necessário o provimento parcial do

agravo, para excluir o agravante do polo passivo da demanda, porquanto não caracterizada qualquer hipótese

disposta no art. 135, III, CTN. 19. Executa-se débito referente a PIS, não se aplicando, portanto, o disposto no
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art. 8º, Decreto-Lei nº 1.739/79. 20. A questão sobre a aplicação do art. 13 da Lei nº 8.620 /93 restou superada,

tendo em vista sua revogação pelo art. 79, VII, da Lei n. 11.941/2009. 21. O acolhimento da exceção de pré-

executividade, ainda que em relação a determinada parte, põe fim ao processo, ensejando, portanto, a

condenação da exeqüente/excepta em honorários . 22. Cabível a condenação da excepta em honorários

advocatícios, nos termos do art. 20, § 4º, CPC, que fixo em R$ 1.000,00, tendo em vista o valor executado (R$

33.488,96, em 18/12/2006 - fl. 36). 23. Agravo de instrumento parcialmente provido.(AI 00011163120144030000,

DESEMBARGADOR FEDERAL NERY JUNIOR, TRF3 - TERCEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:11/04/2014 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) g.n

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO CONTRA EMPRESA. INCLUSÃO DE SÓCIO. ART. 135, III, CTN.

DEVOLUÇÃO DE AR. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA EMPRESA. NÃO COMPROVAÇÃO. É o patrimônio da

sociedade que deve responder integralmente pelas dívidas fiscais por ela assumidas. O não recolhimento de

tributos configura mora da pessoa jurídica executada, não caracterizando, porém, infração legal que possibilite

o enquadramento nos termos do artigo 135, inciso III, do CTN. jurisprudência pacificada do Superior

Tribunal de Justiça. Entendimento cristalizado na Súmula n. 430. Os diretores, gerentes ou representantes da

pessoa jurídica são pessoalmente responsáveis apenas pelos créditos relativos a obrigações tributárias

resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatuto. Somente

se admite, portanto, a responsabilidade subjetiva dos administradores, incumbindo ao Fisco a prova de gestão

praticada com dolo ou culpa. O encerramento irregular da pessoa jurídica é considerado infração legal desde

que comprovado pelo Fisco, v.g., mediante juntada de certidão da Junta Comercial demonstrando que a empresa

deixou de regularizar sua situação naquele órgão, possibilitando o redirecionamento da execução fiscal ao sócio

que exercia poderes de gerência à época da última alteração contratual, eis que a ele está vinculada a infração

legal ocorrida. A devolução do aviso de recebimento negativo pelo correio não possui fé pública, sendo

necessária a certificação, por oficial de justiça, de que a empresa não funciona mais no endereço fornecido.

Diante da não comprovação da dissolução irregular da empresa executada, não merece prosperar o pedido de

redirecionamento da execução fiscal aos sócios da empresa executada, formulado no presente recurso, pois em

confronto com a jurisprudência dominante da Turma e do Superior Tribunal de Justiça. O artigo 13, da Lei n.

8.620/1993, ao legislar sobre a responsabilidade de sócios por débitos da sociedade, tratou de forma indevida

matéria reservada à lei complementar, conforme estabelecido no artigo 146, inciso III, "b", da CF/1988. A Lei

n. 8.620/1993 foi editada com o fito de alterar a Lei n. 8.212/1991, legislação que instituiu o plano de custeio

da seguridade social e que não se aplica ao caso da presente execução, que visa à cobrança de débitos de

COFINS, entre outros tributos, tratada em legislação específica. A Lei n. 8.620 /1993 cuida de débitos

previdenciários devidos nos termos das Leis ns. 8.212 e 8.213 /1991, cuja competência arrecadatória pertencia

ao INSS e, in casu, cuida-se de tributos cuja exigibilidade está fundamentada em legislação diversa. Expressa

revogação do art. 13 da Lei n. 8.620 /1993 pelo art. 79, VII, da Lei n. 11.941, de 27/5/2009, e recente

declaração de inconstitucionalidade do citado dispositivo legal pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, no

julgamento do Recurso Extraordinário n. 562.276/PR (Relatora Ministra Ellen Gracie, j. 3/11/2010), que foi

submetido ao regime previsto no art. 543-B do CPC e, recentemente, foi adotado como razão de decidir pela

Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na apreciação do Recurso Especial n. 1.153119/MG, tido como

representativo da controvérsia. Os débitos exequendos, constituídos mediante declaração, consoante informado

nas respectivas Certidões de Dívida Ativa, foram parcialmente alcançados pela prescrição, a qual pode ser

declarada de ofício, nos termos do art. 219, § 5º, do Código de Processo Civil. A prescrição para cobrança do

crédito tributário ocorre em cinco anos, contados da data da sua constituição definitiva (art. 174, do CTN). Nos

tributos sujeitos a lançamento por homologação, inexistindo pagamento antecipado a se homologar, a

constituição definitiva do crédito tributário ocorre com a entrega da declaração de contribuições e tributos

federais - DCTF ou declaração de rendimentos ao Fisco, de maneira que a quantia devida passa a ser exigível a

partir daquela data, devendo ser promovida, portanto, a execução fiscal nos cinco anos subsequentes, sob pena

de prescrição. Por se tratar de execução fiscal ajuizada na vigência da Lei Complementar 118, de 9 de fevereiro

de 2005, a qual alterou o art. 174, parágrafo único, inciso I, do CTN, há que se considerar como termo final para

contagem do prazo prescricional a data do despacho que ordenou a citação. A Turma possui entendimento,

quanto aos honorários advocatícios, no sentido de que, em execuções fiscais não embargadas, nas quais a

executada apresentou exceção de pré-executividade, o percentual deve ser fixado em 5% do valor da execução

atualizado, pois a complexidade nas execuções fiscais difere daquela verificada quando interpostos embargos à

execução, tendo em vista a exceção de pré-executividade prescindir de prévia garantia do juízo. A exceção possui

um caráter menos complexo em relação aos embargos à execução fiscal, pois o rol de matérias que podem ser

conhecidas via exceção é restrito, ou seja, limita-se às questões aferíveis de plano, tais como prescrição e

pagamento. Interpretação dos dispositivos do CPC que tratam da fixação de honorários (artigo 20). Precedentes

do STJ que autorizam a fixação de honorários advocatícios em percentual inferior a 10%. Condenação da

exequente em honorários, fixando-a em 5% do valor atualizado dos débitos alcançados pela prescrição. Agravo

regimental prejudicado. Agravo de instrumento a que se nega provimento; Declaração, de ofício, da prescrição

dos débitos arrolados na declaração nº 0000.100.2001.40566108.(AI 00368589320094030000,
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DESEMBARGADOR FEDERAL MÁRCIO MORAES, TRF3 - TERCEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:25/02/2011 PÁGINA: 871 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

 

Vale lembrar que o Superior Tribunal de Justiça - STJ também já se manifestou acerca do tema, na mesma linha.

Confira-se:

 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. DÉBITOS. SEGURIDADE SOCIAL.

RESPONSABILIDADE. REDIRECIONAMENTO SÓCIOS. VIOLAÇÃO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA

DEMONSTRAÇÃO. AFRONTA. INCIDÊNCIA. SÚMULA 284/STF, POR ANALOGIA. TAXA SELIC.

INACUMULABILIDADE. JUROS MORATÓRIOS E CORREÇÃO MONETÁRIA. ACÓRDÃO MESMO SENTIDO.

FALTA. INTERESSE. RECURSAL. HONORÁRIOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO.

SÚMULA 282/STF, POR ANALOGIA. APLICAÇÃO. ART. 13 DA LEI 8.820/93. RECURSO REPRESENTATIVO.

RESP N. 1.153.119/MG INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA PELO STF (ART. 543-B DO CPC).

(...) 8. Em se tratando de débitos de sociedade para com a Seguridade Social, a Primeira Seção desta Corte

Superior, em recurso julgado como representativo da controvérsia (REsp 1.153.119/MG, da relatoria do Ministro

Teori Albino Zavascki) firmou orientação no sentido de que o art. 13 da lei n. 8.620/93 não enseja a

responsabilidade solidária do sócio automaticamente, devendo ser interpretado em conjunto com o art. 135 do

CTN, não sendo suficiente para o redirecionamento o simples inadimplemento do débito. Decidiu-se, naquele

julgado, pela inaplicabilidade do art. 13 da lei n. 8.620/93 por ter sido declarado inconstitucional pelo STF no

RE n. 562.276, apreciado sob o regime do art. 543-B do CPC, o que confere especial eficácia vinculativa ao

precedente e impõe sua adoção imediata em casos análogos. 9. Recurso especial parcialmente conhecido, e,

nessa parte, provido".

(STJ - REsp 1201193 - Relator Ministro Mauro Campbell Marques - 2ª Turma - j. 10/05/11 - v.u. - DJe

16/05/11)"

 

O mero inadimplemento de obrigação tributária não justifica o redirecionamento da execução para os sócios da

executada, conforme Súmula 430, do Superior Tribunal de Justiça:

 

"O inadimplemento da obrigação tributária pela sociedade não gera, por si só, a responsabilidade solidária do

sócio-gerente.

(Súmula 430, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/03/2010, DJe 13/05/2010, REPDJe 20/05/2010)"

Não constam nos autos informações acerca de efetiva constatação de desvio de bens pelos sócios.

O redirecionamento da execução fiscal, e seus consectários legais, para o sócio-gerente da empresa, somente é

cabível quando resta demonstrado que este agiu com excesso de poderes, infração à lei ou contra o estatuto, ou na

hipótese de dissolução irregular da empresa. Não houve comprovação, pela exequente, de eventual gestão

fraudulenta praticada pelo sócio, o que torna incabível, por ora, a inclusão deste no polo passivo da demanda.

No caso em tela, ação de execução foi ajuizada em 06/09/1999. Despacho de cite-se proferido em 15/09/1999, por

ocasião da citação por mandado, foi informado da falência da executada. Em seguida foi realizada a citação do

sindico em 30/04/2004 e a penhora no rosto dos autos do processo falimentar.

A exequente apresentou a ficha cadastral da exequente, onde consta que a falência foi decretada em 18/08/1998 e

requereu a inclusão dos sócios no polo passivo da execução (fls. 25/29).

As fls. 90/91, o sindico da massa falida informou que, após realizados vários leiloes sem arrematantes, os bens

objeto da arrecadação foram doados ao Lar dos Velhinhos de Piracicaba. Em seguida o feito foi extintos sob

entendimento de ausência de fundamento legal para o redirecionamento aos sócios e pela impossibilidade de

constrição de bens da executada, ausente pois interesse de agir no feito.

Pois bem, a r. sentença deve ser mantida.

Inicialmente, a decretação de falência da Pessoa Jurídica CHEYENNE INDUSTRIAL E COMERCIAL Ltda

configura um procedimento regular de extinção da sociedade empresária. Sendo que a mera decretação de falência

não autoriza o redirecionamento da execução fiscal ao sócio, uma vez que não foi demonstrado pela exequente,

que o sócio agiu com excesso de poderes, infração à lei ou ao estatuto, ou no caso de dissolução irregular da

empresa.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF.

EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO PARA O SÓCIO-GERENTE. INADIMPLEMENTO DA

OBRIGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. FALÊNCIA. 1. A alegação genérica de violação do art. 535 do Código de

Processo Civil sem explicitar os pontos em que teria sido omisso o acórdão recorrido atrai a aplicação do

disposto na Súmula 284/STF. 2. O redirecionamento da Execução Fiscal para o sócio-gerente da empresa é

cabível apenas quando demonstrado que agiu ele com excesso de poderes, infração à lei ou ao estatuto, ou no

caso de dissolução irregular da empresa, não se incluindo o simples inadimplemento de obrigações tributárias.
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3. A decretação de falência não autoriza o redirecionamento da execução fiscal. Agravo regimental improvido.

..EMEN:(AGRESP 201200494698, HUMBERTO MARTINS, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:21/05/2012

..DTPB:.) g.n

 

No mesmo sentido, precedentes desta E. Corte:

 

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO LEGAL. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. SÓCIOS.

1. O mero inadimplemento de obrigação tributária não justifica o redirecionamento da execução para os sócios

da executada, conforme Súmula 430, do Superior Tribunal de Justiça: "O inadimplemento da obrigação

tributária pela sociedade não gera, por si só, a responsabilidade solidária do sócio-gerente".

2. Ainda, com a declaração de inconstitucionalidade e a revogação do artigo 13, da Lei n° 8.620/1993, o

redirecionamento da execução fiscal depende de prova do abuso de personalidade jurídica, na forma de excesso

de poder ou de infração à lei, contrato social ou estatuto, nos termos do artigo 135, do Código Tributário

Nacional, ou ainda se constatada a dissolução irregular da empresa, consoante entendimento do Superior

Tribunal de Justiça disposto na Súmula 435: "Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de

funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da

execução fiscal para o sócio-gerente."

3. Desse modo, a extração direta de título executivo não tem mais respaldo normativo. A Primeira Seção deste

Tribunal tem vários precedentes nesse sentido (EI 1303512, Relator Antônio Cedenho, DJ 16/01/2014; EI

697921, Relator José Lunardelli, DJ 01/03/2012).

4. In casu, observo que não há nos autos nenhuma prova de tentativa de citação da executada por meio de Oficial

de Justiça, sendo certo que a citação tão somente pelos Correios mediante aviso de recebimento não é suficiente

a comprovar o abuso de direito capaz de ensejar o redirecionamento da execução aos sócios da empresa

executada, nos termos do artigo 10, do Decreto 3.708/19, e do artigo 50, do Código Civil. Precedentes.

5. Agravo legal desprovido.

(TRF 3ª Região, SEGUNDA TURMA, AI 0020392-53.2011.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL

ANTONIO CEDENHO, julgado em 10/03/2015, e-DJF3 Judicial 1 DATA:19/03/2015)"

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. REDIRECIONAMENTO. ART. 135, III,

DO CTN. FALÊNCIA. CRIME FALIMENTAR . NÃO COMPROVAÇÃO.

1. A suspensão do cumprimento da decisão agravada exige que seja demonstrada, por meio de relevante

fundamentação, hipótese de lesão grave e de difícil reparação, sendo que não vislumbro no recurso apresentado

os requisitos exigidos pelos artigos 527, III, e 558 do CPC.

2. O simples inadimplemento do crédito tributário não é suficiente para ensejar o redirecionamento da execução

fiscal contra o sócio-gerente da empresa devedora, sendo necessário que se apresentem indícios de dissolução

irregular ou a prática de alguns dos atos previstos no artigo 135, inciso III, do CTN, tais como atos cometidos

com excesso de poder ou em infração à lei, contrato social ou estatutos.

3. Consta dos autos que houve a decretação de falência da empresa executada, conforme atesta ficha da

JUCESP (fls. 138/139). Esta Corte já pacificou entendimento no sentido de que a decretação de falência não

enseja hipótese de dissolução irregular ou de prática de alguns dos atos do artigo 135, III, do CTN: TRF 3ª

Região, Terceira Turma, AI 2007.03.00.036618-7, Rel. Desembargadora Federal Cecília Marcondes, j.

13.12.2007, DJ 30.01.2008, p. 384; TRF 3ª Região, Terceira Turma, AI 2008.03.00.002031-7, Rel.

Desembargador Federal Nery Júnior, j. 05.06.2008, DJ 24.06.2008.

4. No caso concreto, o ofício judicial de fl. 137 informa a existência de inquérito judicial e oferecimento de

denúncia para apuração de suposta prática de crime falimentar pelos sócios-administradores. Entretanto,

referido documento não contém informações acerca de efetiva constatação de desvio de bens pelos sócios,

mencionado, tão somente, que a ação penal já foi extinta. Não houve comprovação pela exequente de eventual

gestão fraudulenta praticada pelos sócios-gerentes, o que torna incabível, por ora, a inclusão destes no polo

passivo da demanda.

5. Agravo de instrumento improvido.

(TRF 3ª Região, TERCEIRA TURMA, AI 0011385-66.2013.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL

CECILIA MARCONDES, julgado em 05/12/2013, e-DJF3 Judicial 1 DATA:13/12/2013)" g.n

"AGRAVO LEGAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. INCLUSÃO DO SÓCIO.

IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS MÍNIMOS.

1. A ocorrência da quebra, mesmo que posteriormente encerrado o processo falimentar , não enseja, por si só,

o redirecionamento da execução contra os sócios responsáveis, considerando-se que a falência constitui-se em

forma regular de extinção da empresa. E não há, nos autos, qualquer comprovação de que tenha havido crime

falimentar ou mesmo irregularidades na falência decretada.

2. Não restou evidenciado que o sócio referido tenha praticado ou deixado de praticar qualquer ato de modo a

ensejar sua responsabilização, nos termos de mencionado dispositivo legal, não sendo suficiente para tanto, a

instauração de Inquérito Judicial falimentar .
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3. A certidão de objeto e pé dos autos falimentar es (fls. 156/157) indica que o Inquérito Judicial foi autuado

como ação penal, estando os autos arquivados; assim, entendo que não restou efetivamente comprovado de que

mencionado sócio tenha incorrido em atos de infração na gestão da empresa, ou, ainda, que a falência tenha sido

decretada em razão de abusos cometidos pelos sócios .

4. Não há elementos novos capazes de alterar o entendimento externado na decisão monocrática.

5. Agravo legal improvido."

(TRF 3ª Região, SEXTA TURMA, AI 0024046-77.2013.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL

CONSUELO YOSHIDA, julgado em 21/11/2013, e-DJF3 Judicial 1 DATA:29/11/2013)" g.n

 

Assim, no caso concreto, não há informação de existência de inquérito judicial e oferecimento de denúncia para

apuração de suposta prática de crime falimentar pelos sócios-administradores. Também não há informações acerca

de efetiva constatação de desvio de bens pelos sócios. Não houve comprovação pela exequente de eventual gestão

fraudulenta praticada pelos sócios-gerentes, o que torna incabível a inclusão destes no polo passivo da demanda.

Portanto, não merecem prosperar os argumentos e pedidos da apelante pois cabia a esta diligenciar e demonstrar

eventual ocorrência de hipóteses para redirecionamento do feito ao sócio.

Por fim, não há que se falar em preclusão da decisão que deferiu o redirecionamento, uma vez que, não havendo a

ocorrência das hipóteses previstas para tal ato, agiu bem o magistrado na extinção do feito.

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, nego provimento a apelação, na forma da fundamentação acima.

 

Intimem-se.

 

Publique-se.

 

Observadas as formalidades legais, baixem-se os autos à vara de origem.

 

São Paulo, 31 de agosto de 2015.

LEONEL FERREIRA

Juiz Federal Convocado

 

 

00020 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010389-23.2012.4.03.6105/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos por Natal Com/ de Tintas Ltda - EPP, em face de decisão

monocrática que negou provimento à apelação, nos autos do mandado de segurança impetrado com o objetivo de

suspender a exigibilidade dos débitos relativos ao PAES instituído pela Lei nº 10.684/03, assim como todos os

efeitos decorrentes do ato de exclusão, devendo ser admitidos os pagamentos mensais e consecutivos realizados.

 

A exclusão foi motivada pelo "pagamento das prestações abaixo do valor mínimo necessário à quitação" do

parcelamento em 180 meses.

 

A seu turno, a parte impetrante opôs os presentes embargos argüindo omissão na r. decisão uma vez que não

foram apreciadas questões pertinentes à prescrição de todos os débitos objeto do parcelamento.

2012.61.05.010389-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

APELANTE : NATAL COM/ DE TINTAS LTDA -EPP

ADVOGADO : SP198445 FLAVIO RICARDO FERREIRA e outro(a)

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

No. ORIG. : 00103892320124036105 6 Vr CAMPINAS/SP
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É o relatório.

 

Sem razão a parte Embargante. Não houve omissão na r. decisão embargada quando parte da fundamentação

desse Relator refere-se à necessidade para aderir ao parcelamento da observância de todas as regras de regência

estabelecidas, não podendo modificá-las conforme o seu arbítrio.

 

Tal motivação faz parte do julgado e refere-se ao texto como um todo esclarecendo tudo a respeito da matéria e a

necessidade da quitação das parcelas. Ademais não há que se falar em prescrição/decadência do direito à exclusão

do Parcelamento Especial instituído pela Lei nº 10. 684/03.

 

Sob outro aspecto, o juiz não está adstrito a examinar todas as normas legais trazidas pelas partes, bastando que,

in casu, decline os fundamentos suficientes para lastrear sua decisão.

 

Das alegações trazidas no presente, salta evidente que não almeja o embargante suprir vícios no julgado,

buscando, em verdade, externar seu inconformismo com a solução adotada, que lhe foi desfavorável, pretendendo

vê-la alterada. Não é esse, contudo, o escopo dos embargos declaratórios.

 

No artigo 535, incisos I e II, do Código de Processo Civil, com efeito, está prescrito que cabem embargos de

declaração quando houver na sentença ou acórdão contradição, obscuridade ou quando for omitido ponto sobre o

qual deveria pronunciar-se o juiz ou o tribunal.

 

À propósito reporto-me ao julgado do Superior Tribunal de Justiça:

"(...). Embargos de Declaração. Pressupostos Inexistentes. Rediscussão da matéria (...).

I - Os embargos de declaração constituem recurso de rígidos contornos processuais, consoante disciplinamento

inserto no artigo 535 do CPC, exigindo-se, para seu acolhimento, estejam presentes os pressupostos legais de

cabimento, o que não se verifica na hipótese. Pretensão de simples rediscussão da controvérsia contida nos autos

não dá margem à oposição de declaratórios. Precedentes: EDcl no AgRg no Ag nº 745.373/MG, Rel. Min. José

Delgado, DJ de 03/08/2006; EDcl nos Edcs no Ag nº 740.178/MG, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de

01/08/2006.

(...)

III - Os Embargos de Declaração não constituem instrumento adequado para a rediscussão da matéria de mérito

consubstanciada na decisão recorrida.

IV - Embargos de Declaração acolhidos parcialmente, sem efeitos modificativos."

(STJ, EDREsp n. 500.448, Rel. Min. Herman Benjamin, j. 15.02.07)

 

A atenta leitura da decisão combatida, ao lado das razões trazidas pelo embargante evidencia,

inquestionavelmente, que aquilo que se pretende rotular como obscuridade ou contradição ou omissão nada tem a

ver com essas espécies de vício no julgado, valendo-se a parte dos presentes, portanto, para expressar sua

irresignação com as conclusões tiradas e preparando-se para a interposição de outros recursos mediante um

rejulgamento.

 

Cumpre relembrar, também, que embargos declaratórios não se prestam a revisão do julgado, porque tenha este, à

óptica do recorrente, trazido decisão contrária a posicionamentos doutrinários ou jurisprudenciais que tem como

corretos, ou o mandamento da lei que vê aplicável à espécie ou porque contenha equivocada análise das provas

acostadas.

 

Diante do exposto, há que se NEGAR PROVIMENTO AOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

 

Intimem-se.

 

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

LEONEL FERREIRA

Juiz Federal Convocado
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00021 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009096-33.2012.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de apelação interposta por Trade Informática Ltda contra a r. sentença que denegou a segurança nos autos

do mandado de segurança impetrado pela apelante em face do Sr. Delegado-Chefe da Delegacia da Receita

Federal do Brasil em São Paulo - Capital e Procurador-Chefe da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional em São

Paulo - SP, no qual pretende a impetrante a redução do montante do débito considerado para efeitos de

parcelamento, constantes da modalidade "parcelamento de dívidas não parceladas anteriormente", de atribuição da

PGFN, em razão da liberação de crédito tributário reconhecido nos autos da ação ordinária nº 0034063-

41.1995.4.03.6100.

 

Narrou a impetrante que aderiu ao parcelamento pela Lei nº 11.941/2009 e, por ocasião da consolidação dos

débitos, constatou que os valores apresentados se encontravam superior ao efetivamente devido, uma vez que não

foram considerados os créditos compensados em favor da União no total de R$ 61.212,64, sobre as inscrições nº

80.2.10.010974-54, 80.6.09.017715-00, 80.2.06.076545-01, 80.2.06.076546-92, 80.3.06.004128-

01,80.6.06.159408-35, 80.7.06.039368-60 e 80.3.10.00076140.

 

O Delegado Chefe da Receita Federal do Brasil prestou informações (fls. 83/84). 

 

Liminar indeferida (fls. 85/86v). Desta decisão o impetrante interpôs agravo de instrumento (fls. 95/106). 

 

A sentença denegou a segurança. Não houve condenação em honorários advocatícios, nos termos das Súmulas

105 do STJ e 512 do STF.

Em razões recursais, sustenta em síntese a impetrante a reforma do decisum. 

Com contrarrazões, subiram os autos a esta Corte.

 

O ilustre Representante do Ministério Público Federal opina pela manutenção da r. sentença.

 

Cumpre decidir.

 

De início, entendo perfeitamente aplicável à espécie os ditames do artigo 557, do Código de Processo Civil.

Referido artigo, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998, trouxe inovações ao sistema

recursal, com a finalidade de permitir maior celeridade à tramitação dos feitos, vindo a autorizar o relator, através

de decisão monocrática, a negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou

em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou

de Tribunal Superior e, ainda, em seu parágrafo 1º, faculta, desde logo, dar provimento a recurso, nas mesmas

hipóteses acima apontadas.

 

O mandado de segurança é ação de cunho constitucional e tem por objeto a proteção de direito líquido e certo,

lesado ou ameaçado de lesão, por ato ou omissão de autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício

de atribuições do Poder Público.

 

2012.61.00.009096-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

APELANTE : TRADE INFORMATICA LTDA

ADVOGADO : SP260447A MARISTELA ANTONIA DA SILVA e outro(a)

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

No. ORIG. : 00090963320124036100 19 Vr SAO PAULO/SP
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É o que se depreende da leitura do inciso LXIX, do artigo 5º da Constituição Federal: "conceder-se-á mandado de

segurança para proteger direito líquido e certo, não amparável por habeas corpus ou habeas data, quando o

responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício

de atribuições do Poder Público".

"Na categoria dos writs constitucionais constitui direito instrumental sumário à tutela dos direitos subjetivos

incontestáveis contra ilegalidade ou abuso de poder de autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no

exercício de atribuições do Poder Público". (Diomar Ackel Filho, in Writs Constitucionais, Ed Saraiva, 1988, pág

59).

 

A objetividade jurídica do Mandado de Segurança está ligada ao resguardo de direitos lesados ou ameaçados por

atos ou omissões de autoridades ou seus delegados, quando não amparados por habeas corpus ou habeas data.

Merece destaque, também, a lição de Hely Lopes Meirelles: "o objeto do mandado de segurança será sempre a

correção de ato ou omissão de autoridade, desde que ilegal ou ofensivo de direito individual ou coletivo, líquido e

certo, do impetrante" (in Mandado de Segurança, Ação Popular, Ação Civil Pública, Mandado de Injunção,

Habeas Data, 25ª edição, Editora Malheiros, 2003, p.39).

 

Narrou a impetrante em sua peça inicial que ao aderir ao parcelamento da Lei nº 11.941/2009 constatou que os

valores superavam ao efetivamente devido uma vez que eram créditos em favor da União Federal, no total de R$

61.212,64 sobre várias inscrições. 

 

Alegou ainda, que em 26/09/2011, o extrato de pagamento de precatórios - PRC, tendo como beneficiário o

impetrante, no valor de R$ 33.007,54, foi liberado em favor da União.

 

Todavia, tudo o que foi relatado para a concessão do mandamus, necessita de demonstrações por parte da

apelante, principalmente a juntada do precatório ou documento equivalente, que fizesse prova de que os valores

foram transferidos para a autoridade impetrada.

 

O mandado de segurança é remédio constitucional destinado a proteger direito liquido e certo sempre que,

ilegalmente ou com abuso de poder, alguém sofrer violação ou houver justo receio de sofrê-la por parte de

autoridade.

 

A estreita via mandamental não admite dilação probatória. Desta forma, "é necessário que o pedido seja apoiado

em fatos incontroversos, e não em fatos complexos, que reclamam a produção e o cotejo de provas - RTJ

124/948" (Código de Processo Civil e legislação processual em vigor - Theotônio Negrão, Editora Saraiva).

 

A inicial deveria ser instruída com os documentos necessários que demonstrasse realmente o direito alegado, o

que não ocorreu.

 

Portanto, não prosperam as razões invocadas, principalmente pela necessidade de dilação probatória, incabível em

sede mandamental.

 

Sobre o tema colaciono os seguintes precedentes:

"TRIBUTÁRIO. CLASSIFICAÇÃO TRIBUTÁRIA. DIVERGÊNCIA ENTRE O CONTRIBUINTE E O FISCO.

NECESSIDADE DE PROVA PERICIAL . AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.

1. A Lei nº 1.533/51, vigente à época da propositura da presente demanda, e que traz disposições relativas ao

mandado de segurança, estabelece no art. 1º que conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito

líquido e certo, não amparado por habeas-corpus, sempre que, ilegalmente ou com abuso do poder, alguém

sofrer violação ou houver justo receio de sofrê-la por parte de autoridade, seja de que categoria for e sejam quais

forem as funções que exerça.

2. A lei exige prova pré-constituída dos fatos que embasam o direito invocado pelos impetrantes que possibilitem

a priori um exame de tais pressupostos.

3. A impetrante classifica os equipamentos que importou como sendo de mecanoterapia, enquanto o fisco afirma

tratar-se de artigos e equipamentos para cultura física. Necessidade de dilação probatória para a realização de

prova pericial.

4. Ausência de direito líquido e certo a amparar a pretensão da impetrante.

7. Apelação que se nega provimento. Agravo retido prejudicado."

(TRF 3ª Região, TERCEIRA TURMA, AMS 0028712-09.2003.4.03.6100, Rel. JUIZ CONVOCADO RUBENS
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CALIXTO, julgado em 01/03/2012, e-DJF3 Judicial 1 DATA:09/03/2012) (destaquei)

"DIREITO TRIBUTÁRIO. IMPORTAÇÃO DE BISMETOXILPROPILRIDINA C 100%. CLASSIFICAÇÃO PARA

EFEITO DE INCIDÊNCIA DE IPI E DE IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO. PROVA PERICIAL QUE CONFIRMA A

CORRETA CLASSIFICAÇÃO DO PRODUTO NA POSIÇÃO 2933.39.99 DA TEC, TAL COMO PRETENDIDO

PELA CONTRIBUINTE/IMPORTADORA. PROVA PERICIAL DESFAVROÁVEL AO ENTENDIMENTO DO

FISCO. DESCONSTITUIÇÃO DO AUTO DE INFRAÇÃO. VERBA HONORÁRIA MANTIDA. APELAÇÃO E

REEXAME NECESSÁRIO IMPROVIDOS.

1. Consoante os documentos dos autos, em ato de Revisão Aduaneira, a parte autora teve contra si lavrado auto

de infração por ter classificado o produto BISMETOXILPROPILRIDINA C 100% na posição 2933.39.99 da

NBM, relativa a "Outros componentes com estrutura com um ciclo D/Prifid. N/COM", sujeita às alíquotas de 2%

de Imposto de Importação (II) e 0% de IPI. A autoridade aduaneira considerou que o produto deveria ser

classificado na posição 3824.90.89, sujeita às alíquotas de 14% de Imposto de Importação e 10% de IPI. De

acordo com a Receita Federal, o produto importado seria "Preparação à base de uma solução de 2,6 bis-[(3-

Metoxipril)Amino]-4-Metil-3-Piridinocarbonitrila em 2-(2-Butoxi-etoxi)Etanol; (Dietilenoglicol Monobutiléter)"

devido à presença do solvente 2-(2-butoxietoxi), que não atenderia todas as exigências da Nota 1, "e", ao

Capítulo 29 da TEC.

3. De pronto evidencia-se a desídia da União (Fazenda Nacional), já que mesmo após ter pugnado pela

apresentação do laudo LABANA - que em tese chancelaria sua classificação da mercadoria - , não o trouxe aos

autos. De outro lado, a perícia produzida nos autos (sem impugnação fundamentada pela ré) é conclusiva quanto

à classificação do produto importado na posição 2933.39.99 da TEC, pois apurou que o solvente está presente no

produto importado apenas por razões de segurança e para facilitar o acondicionamento e o manuseio; mas não

transforma o produto principal, nem altera a sua composição de modo a torná-lo apto para usos específicos de

preferência à sua aplicação geral.

4. Destarte, o produto deve ser classificado na posição 2933.39.99 da TEC, impondo-se a manutenção da

sentença, que desconstituiu o auto de infração.

5. A verba honorária de 5% do valor da causa (R$ 63.000,00), atualizável nos termos do Provimento COGE nº

64/2005, é adequada e não demanda redução, sob pena de se tornar ínfima/irrisória, aviltando o exercício da

advocacia."

(TRF 3ª Região, SEXTA TURMA, APELREEX 0004545-17.2002.4.03.6114, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL

JOHONSOM DI SALVO, julgado em 16/04/2015, e-DJF3 Judicial 1 DATA:30/04/2015) (destaquei)

"PROCESSO CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO E MULTA. RETENÇÃO DE

BENS. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO ANALÓGICA DA SÚMULA Nº 323 DO STF. PROVA PRÉ-

CONSTITUÍDA. INEXISTÊNCIA. QUESTÃO DE PROVA. INVIABILIDADE.

1. A exigência dos valores devidos (imposto de importação e multa) não pode servir como condição de liberação

de mercadoria importada, conforme aplicação analógica da Súmula nº 323 do Supremo Tribunal Federal.

2. Há mecanismos próprios para a satisfação da pretensão pecuniária do Fisco, que não implicam a retenção de

bem de propriedade do impetrante.

3. A prova pré-constituída é requisito essencial e indispensável à impetração de mandado de segurança para

proteger direito líquido e certo violado ou ameaçado por ilegalidade ou abuso de poder de autoridade pública.

4. In casu, os fatos relacionados aos pedidos de suspensão da exigibilidade dos tributos, pois a operação efetuada

seria de exportação temporária e não de importação originária, bem como de alteração da classificação tarifária

da mercadoria e, consequentemente, de redução da alíquota aplicada em caso de autuação, dependem de dilação

probatória, o que se mostra incabível em sede de rito mandamental.

5. Remessa oficial improvida."

(TRF 3ª Região, SEXTA TURMA, REOMS 0006465-87.2001.4.03.6105, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL

MAIRAN MAIA, julgado em 26/04/2012, e-DJF3 Judicial 1 DATA:10/05/2012) (destaquei)

"REMESSA OFICIAL EM MANDADO DE SEGURANÇA - IMPORTAÇÃO - CONTROVÉRSIA QUANTO AO

ENQUADRAMENTO DE MERCADORIA NA CLASSIFICAÇÃO TARIFÁRIA - DILAÇÃO PROBATÓRIA -

DESNECESSIDADE NO CASO CONCRETO - LAUDO PERICIAL .

1- Em outros julgados a respeito da matéria, a Sexta Turma já se manifestou no sentido de que, sendo

controvertida a classificação das mercadorias importadas, seria inviável o exame da questão pela via

mandamental, porquanto a via estreita do mandado de segurança não comporta produção de provas.

2- No caso dos autos, entretanto, não há necessidade de dilação probatória, porquanto a inicial foi instruída com

a documentação necessária à comprovação dos fatos alegados pela impetrante.

3- A impetrante trouxe aos autos laudo elaborado por assistente técnico especializado, cuja solicitação partiu da

própria autoridade impetrada no momento da conferência física da mercadoria, a fim de verificar a sua correta

classificação tarifária. E nesse sentido, a prova trazida na inicial é suficiente para comprovar que a máquina

importada foi classificada corretamente, visto que, para o enquadramento utilizado, deveria ser automática, o

que efetivamente restou comprovado.

4- Remessa oficial desprovida."
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(TRF 3ª Região, SEXTA TURMA, REOMS 0004244-71.2000.4.03.6104, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL

LAZARANO NETO, julgado em 08/01/2009, e-DJF3 Judicial 2 DATA:19/01/2009 PÁGINA: 652) (destaquei)

 

À vista do referido e, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, nego seguimento à apelação,

na forma da fundamentação acima.

Após o decurso de prazo, baixem os autos ao Juízo de origem.

 

P. Intime-se

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

LEONEL FERREIRA

Juiz Federal Convocado

 

 

00022 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0010959-84.2003.4.03.6182/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de remessa oficial em virtude da sentença que julgou extinta a execução fiscal, nos termos do artigo 269,

V do CPC, tendo em vista que a exequente providenciou a habilitação do crédito nos autos da falência. Sem

honorários e sem reexame necessário.

Em seguida subiram os autos a esta E. Corte.

É o relatório.

Cumpre decidir.

O feito comporta julgamento monocrático, nos moldes do art. 557, caput do Código de Processo Civil, posto a

existência de jurisprudência dominante sobre a matéria em debate.

No caso em tela, houve ajuizamento da ação em 23/04/2003, despacho de citação em 06/05/2003. Em 23/05/2003

a executada peticionou nos autos para nomear bens a penhora. A UNIÃO recusou os bens e requereu a expedição

de mandado. Em 11/05/2004 foi realizada a penhora de bens. Autos suspensos de 12/2004 a 09/2008 ante a

impetração de embargos a execução. 

A executada informou da decretação da falência em 30/08/2010. A UNIÃO informou que adotou as providencias

cabíveis perante o juízo falimentar para inclusão do seu credito no quadro geral de credores e requereu

arquivamento dos autos. 

Em seguida o feito foi extinto.

Pois bem, a r. sentença deve ser mantida.

A decretação de falência da Pessoa Jurídica configura um procedimento regular de extinção da sociedade

empresária. Sendo que a mera decretação de falência não autoriza o redirecionamento da execução fiscal aos

sócios, restando apenas ao juízo a extinção do feito, tendo em vista ainda que a exequente providenciou a

habilitação do crédito perante o juízo falimentar.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO FISCAL. DÍVIDA NÃO TRIBUTÁRIA. FGTS. REDIRECIONAMENTO.

POSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO FIRMADO NO RESP 1371128/RS. DEMONSTRAÇÃO DE

IRREGULARIDADE NA CONDUÇÃO EMPRESARIAL. NECESSIDADE. MERO INADIMPLEMENTO DA

PARCELA DO FGTS. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 1. A inaplicabilidade das disposições do CTN,

quanto à cobrança do FGTS (Súmula 353/STJ), não afasta a possibilidade de redirecionamento do feito executivo

2003.61.82.010959-0/SP
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PARTE AUTORA : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

PARTE RÉ : PLASMOTEC PLASTICOS INDUSTRIAIS LTDA

ADVOGADO : SP182646 ROBERTO MOREIRA DIAS e outro(a)

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00109598420034036182 11F Vr SAO PAULO/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 14/09/2015     589/1384



de dívida não tributária contra o sócio gerente, porquanto previsto tal procedimento no âmbito não tributário

pelo art. 10 do Decreto n. 3.078/19 e pelo art. 158 da Lei n. 6.404/78 - LSA (REsp 1371128/RS, Rel. Min. Mauro

Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 10.9.2014, DJe 17.9.2014 - submetido ao rito dos recursos

repetitivos). 2. Contudo, na caso dos autos, trata-se de regular processo de falência que levou a extinção da

empresa na forma da lei, de modo que, eventual legitimidade do redirecionamento demandaria prova no sentido

de que os atos praticados foram com excesso de poder, violação à lei, ao contrato ou ao estatutos sociais, o que

não ficou constatado pelo Tribunal de origem. 3. "Ademais, descabe redirecionar-se a execução quando não

houve comprovação de que o sócio-gerente agiu com excesso de mandato ou infringência à lei, ao contrato social

ou ao estatuto, sendo certo que a ausência de recolhimento do FGTS não é suficiente para caracterizar infração

à lei. Precedentes: AgRg no REsp. 641.831/PE, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJ 28.02.2005, p. 229, e AgRg

no Ag 573.194/RS, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJ 01.02.2005, p. 411." (AgRg no REsp 1369152/PE, Rel.

Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/9/2014, DJe 30/9/2014).

Recurso especial improvido. ..EMEN:(RESP 201401544009, HUMBERTO MARTINS, STJ - SEGUNDA TURMA,

DJE DATA:12/12/2014 ..DTPB:.)

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO

FISCAL. ENCERRAMENTO DA FALÊNCIA. REDIRECIONAMENTO. NÃO CABIMENTO. EXTINÇÃO DA

EXECUÇÃO FISCAL. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. O Superior Tribunal de

Justiça tem entendido que, encerrado o processo falimentar, sem a constatação de bens da sociedade

empresarial suficientes à satisfação do crédito tributário, extingue-se a execução fiscal, cabendo o

redirecionamento tão somente quando constatada uma das hipóteses dos arts. 134 e 135 do CTN. 2. Se o

Tribunal de origem manifesta-se expressamente sobre o encerramento regular da sociedade e a impossibilidade

de redirecionamento do feito executivo em face do sócio-gerente, rever tal entendimento demandaria simples

reexame de prova, o que encontra, igualmente, óbice no enunciado da Súmula 7/STJ. 3, Agravo regimental não

provido. ..EMEN:(AGA 201100144954, ARNALDO ESTEVES LIMA, STJ - PRIMEIRA TURMA, DJE

DATA:13/05/2014 ..DTPB:.)

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF.

EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO PARA O SÓCIO-GERENTE. INADIMPLEMENTO DA

OBRIGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. FALÊNCIA. 1. A alegação genérica de violação do art. 535 do Código de

Processo Civil sem explicitar os pontos em que teria sido omisso o acórdão recorrido atrai a aplicação do

disposto na Súmula 284/STF. 2. O redirecionamento da Execução Fiscal para o sócio-gerente da empresa é

cabível apenas quando demonstrado que agiu ele com excesso de poderes, infração à lei ou ao estatuto, ou no

caso de dissolução irregular da empresa, não se incluindo o simples inadimplemento de obrigações tributárias. 3.

A decretação de falência não autoriza o redirecionamento da execução fiscal. Agravo regimental improvido.

..EMEN:(AGRESP 201200494698, HUMBERTO MARTINS, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:21/05/2012

..DTPB:.) g.n

No mesmo sentido, precedentes desta E. Corte:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ART. 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL.

FALÊNCIA. CONFIGURADA. REDIRECIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. EXECUÇÃO FISCAL.

EXTINÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO 1. A falência da empresa foi decretada em 18/08/2000 (fls. 21),

informação corroborada por meio de cópia da Ficha Cadastral Completa emitida pela Junta Comercial do

Estado de São Paulo às fls. 29/30. 2. Nos casos de quebra da sociedade, não há a inclusão automática dos sócios.

A massa falida responde pelas obrigações da empresa executada até o encerramento da falência, sendo

autorizado o redirecionamento da execução fiscal aos administradores somente em caso de comprovação da sua

responsabilidade subjetiva, incumbindo ao Fisco a prova de gestão praticada com dolo ou culpa. In casu, não se

comprovou o comportamento fraudulento dos sócios, ensejador do redirecionamento da execução (art. 135 do

CTN). 3. Diante da impossibilidade de se dar prosseguimento à ação executiva em face da empresa, porquanto

já encerrado o processo falimentar, ou em face dos respectivos sócios, à míngua de autorização legal para os

respectivos redirecionamentos, afigura-se impositiva a decretação da extinção da demanda. 4. Agravo

desprovido.(AC 05609374619984036182, JUÍZA CONVOCADA NOEMI MARTINS, TRF3 - TERCEIRA TURMA,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:04/08/2015 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) g.n

"AGRAVO LEGAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. INCLUSÃO DO SÓCIO.

IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS MÍNIMOS.

1. A ocorrência da quebra, mesmo que posteriormente encerrado o processo falimentar , não enseja, por si só,

o redirecionamento da execução contra os sócios responsáveis, considerando-se que a falência constitui-se em

forma regular de extinção da empresa. E não há, nos autos, qualquer comprovação de que tenha havido crime

falimentar ou mesmo irregularidades na falência decretada.

2. Não restou evidenciado que o sócio referido tenha praticado ou deixado de praticar qualquer ato de modo a

ensejar sua responsabilização, nos termos de mencionado dispositivo legal, não sendo suficiente para tanto, a

instauração de Inquérito Judicial falimentar .

3. A certidão de objeto e pé dos autos falimentar es (fls. 156/157) indica que o Inquérito Judicial foi autuado
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como ação penal, estando os autos arquivados; assim, entendo que não restou efetivamente comprovado de que

mencionado sócio tenha incorrido em atos de infração na gestão da empresa, ou, ainda, que a falência tenha sido

decretada em razão de abusos cometidos pelos sócios .

4. Não há elementos novos capazes de alterar o entendimento externado na decisão monocrática.

5. Agravo legal improvido."

(TRF 3ª Região, SEXTA TURMA, AI 0024046-77.2013.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL

CONSUELO YOSHIDA, julgado em 21/11/2013, e-DJF3 Judicial 1 DATA:29/11/2013)" g.n

 

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, nego seguimento a remessa oficial, mantendo os termos da

sentença por seus próprios fundamentos.

Intimem-se.

Publique-se.

 

Observadas as formalidades legais, baixem-se os autos à vara de origem.

 

São Paulo, 03 de setembro de 2015.

LEONEL FERREIRA

Juiz Federal Convocado

 

 

00023 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002337-76.2014.4.03.6102/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de apelação interposta pela UNIÃO em face da sentença que julgou extinta a execução fiscal, com fulcro

no art. 267, VI do CPC c/c art. 156, III do CTN, devido ao parcelamento do credito pela executada. Sem

condenação em honorários advocatícios. Sem reexame necessário.

A União apela aduzindo, em síntese, que o parcelamento do debito enseja na suspensão da execução e não na

extinção, uma vez que a obrigação não foi integralmente satisfeita. Aduz ainda que o parcelamento ocorreu

posteriormente ao ajuizamento da presente execução. Requereu a reforma da sentença para prosseguimento do

feito.

A apelação foi recebida em ambos efeitos. Sem contrarrazões, os autos subiram a este Tribunal.

É o relatório.

Cumpre decidir.

O feito comporta julgamento monocrático, nos moldes do art. 557, caput do Código de Processo Civil, posto a

existência de jurisprudência dominante sobre a matéria em debate.

No caso dos autos, foi ajuizada execução fiscal em 08/04/2014, determinada citação em 01/07/2014. Por ocasião

do mandado penhora, em consulta a PFN, foi informado que a executada aderiu ao parcelamento.

Em seguida a UNIÃO requereu a suspensão do feito por 180 dias ante ao parcelamento. Em 09/04/2015 o feito foi

extinto sob o entendimento de que "eventual inadimplência do contribuinte não restabelece aquele credito

anteriormente exigido. O descumprimento do acordo leva apenas a consolidação de um novo débito, sujeito,

inclusive, a um novo prazo prescricional (...) e ao ajuizamento de uma nova execução para sua cobrança". O

feito foi extinto nos termos do art. 267, VI do CPC c/c art. 156, III do CTN, sem prejuízo da propositura de nova

ação executiva em caso de inadimplemento por parte da executada.

Pois bem, a sentença deve ser reformada.

É pacífico entendimento do STJ e deste E. Tribunal no sentido de que se suspende a execução no período do

parcelamento, não se podendo falar em extinção, senão após quitado o débito. Ademais, seja parcelamento ou

2014.61.02.002337-6/SP
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moratória, não se extingue a obrigação por cancelamento ou novação.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA REALIZADA SOBRE ATIVOS FINANCEIROS. SISTEMA

BACEN JUD. PARCELAMENTO. NECESSIDADE DE MANTER A GARANTIA. PRECEDENTES. 1. Esta Corte

tem entendimento pacificado de que o parcelamento de créditos suspende a execução, mas não tem o condão de

desconstituir a garantia dada em juízo. 2. Precedentes: AgRg no REsp 1.208.264/MG, Rel. Min. Hamilton

Carvalhido, Primeira Turma, julgado em 21.10.2010, DJe 10.12.2010; AgRg no REsp 1.146.538/PR, Rel. Min.

Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 4.3.2010, DJe 12.3.2010; REsp 905.357/SP, Rel. Min. Eliana

Calmon, Segunda Turma, julgado em 24.3.2009, DJe 23.4.2009. Recurso especial provido. ..EMEN:(RESP

201500020158, HUMBERTO MARTINS, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:03/03/2015 ..DTPB:.) g.n

TRIBUTÁRIO - REFIS - NATUREZA JURÍDICA - EFEITOS. 1. O Programa de Recuperação Fiscal tem

natureza jurídica de parcelamento ou de moratória, segundo a legislação específica - Decreto 3.431/2000. 2.

Seja parcelamento ou moratória, não se extingue a obrigação por cancelamento ou novação. 3. Suspende-se a

execução no período do parcelamento, não se podendo falar em extinção, senão após quitado o débito. 4.

Recurso especial improvido. ..EMEN:(RESP 200200850703, ELIANA CALMON, STJ - SEGUNDA TURMA, DJ

DATA:18/11/2002 PG:00207 RDDT VOL.:00088 PG:00240 ..DTPB:.) g.n

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ART. 557, §1º, DO CPC. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO

FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ALEGAÇÃO DE PARCELAMENTO. MANIFESTAÇÃO

FAZENDÁRIA AFIRMANDO A EXIGIBILIDADE DO DÉBITO FISCAL. I- A teor do artigo 557, "caput", do

CPC, o relator, procedendo ao cotejo da decisão recorrida com súmula ou jurisprudência dominante do Tribunal

respectivo ou de Tribunal Superior, negará seguimento ao recurso manifestamente improcedente, inadmissível ou

prejudicado. II - O parcelamento não extingue a execução, só a suspende. IV. Agravo desprovido.(AI

00426194220084030000, DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3

Judicial 1 DATA:03/04/2014. ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO COMO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CIVIL.

EXECUÇÃO FISCAL. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. CDA. REDIRECIONAMENTO. SÓCIO CO-

RESPONSÁVEL TRIBUTÁRIO. LEGITIMIDADE. PRESUNÇÃO RELATIVA. CRIME. INFRAÇÃO.

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. PARCELAMENTO. RECURSO IMPROVIDO. 1. Agravo regimental

conhecido como legal, nos termos do § 1º do artigo 557 do Código de Processo Civil. 2. Os argumentos

expendidos no recurso em análise não são suficientes a modificar o entendimento explanado na decisão

monocrática. 3. Antes da vigência da Lei nº 8.620/93 e após a sua revogação, o redirecionamento da execução

para os sócios e dirigentes das empresas executadas exige a observância de um dos requisito impostos no caput

do artigo 135 do Código Tributário Nacional, porém, constando o nome do sócio ou dirigente da Certidão de

Dívida Ativa como co-responsável, responderá ele solidariamente pela execução em decorrência da presunção

juris tantum de liquidez e certeza de referido documento, competindo-lhe o ônus de provar que não agiu com

excesso de mandato, infringência à lei ou ao contrato social. 4. O artigo 204 do Código Tributário Nacional

estabelece que a dívida regularmente inscrita goza de presunção de certeza e liquidez e tem o efeito de prova pré-

constituída, dispondo seu parágrafo único que semelhante presunção é relativa e pode ser ilidida por prova

inequívoca, a cargo do sujeito passivo ou do terceiro a que aproveite. Disposição semelhante é encontrada na no

art. 3º Lei de Execução Fiscal. 5. Se o nome do sócio não constar da Certidão de Dívida Ativa, cabe ao Fisco

demonstrar a presença de um dos requisitos do art. 135 do CTN, uma vez que, se no ato da propositura da ação

não entendeu pela existência de responsabilidade do sócio-gerente, ensejando atribuí-la posteriormente para

voltar-se contra o seu patrimônio, deverá demonstrar infração à lei, ao contrato social ou aos estatutos ou,

ainda, dissolução irregular da sociedade. 6. Originando-se o crédito exeqüendo de contribuições previdenciárias

descontadas de empregados e não recolhidas ao INSS no prazo e forma legais, resta configurado, a um tempo,

crime previsto no art. 168-A do Código Penal e infração legal apta a ensejar a responsabilidade tributária,

conforme entendimento do STJ. 7. O parcelamento não extingue o crédito tributário, apenas suspende-o, de

forma que, não pagas regularmente as parcelas, a execução prossegue, e por esse motivo é inadequada a

exclusão do co-responsável do pólo passivo em virtude da adesão da empresa, de resto não comprovada nos

autos. 8. Agravo regimental conhecido como legal e improvido.(AI 00043713620104030000,

DESEMBARGADORA FEDERAL VESNA KOLMAR, TRF3 - PRIMEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:18/01/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. SUSPENSÃO. PARCELAMENTO. AJUIZAMENTO. INTERESSE DE

AGIR. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO INDEVIDA. 1. Ao aderir ao parcelamento,

a executada reconheceu sua dívida perante o Fisco, devendo permanecer suspenso o curso da Execução

Fiscal, que voltará a fluir nas hipóteses de não homologação ou exclusão do contribuinte do parcelamento. 2.

A existência de parcelamento não extingue o crédito tributário, mas apenas suspende a exigibilidade dele, nos

termos do art. 151, inciso VI, do CTN, impondo-se, pois, a suspensão do executivo fiscal, e não a sua extinção.

3. A execução fiscal está sujeita a regime prescritivo, de modo que deve ser preservada a distribuição da causa.

4. Apelação provida para manter ajuizada a ação de execução fiscal, permanecendo suspensa até o integral
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cumprimento do parcelamento ou seu inadimplemento.(AC 00327052220114039999, DESEMBARGADORA

FEDERAL MARLI FERREIRA, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:27/10/2011

..FONTE_REPUBLICACAO:.)

Diante do exposto, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, dou provimento à apelação da União para manter ajuizada a

ação de execução fiscal, permanecendo suspensa até o integral cumprimento do parcelamento ou seu

inadimplemento, na forma da fundamentação acima.

Intimem-se.

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à vara de origem.

 

São Paulo, 03 de setembro de 2015.

LEONEL FERREIRA

Juiz Federal Convocado

 

 

00024 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004290-43.2012.4.03.6103/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de recurso de apelação interposto pela UNIÃO, em face da sentença que declarou extinta a execução

fiscal, pela ausência de interesse de agir, devido ao distrato social, e ante a inocorrência de hipóteses de

redirecionamento da execução aos sócios. Sem honorários e sem reexame necessário.

Alega a apelante, em síntese, que a executada encerrou suas atividades sem deixar patrimônio suficiente para

saldar suas dívidas, que houve distrato sem fase de liquidação. Afirma que não obstante a averbação perante a

junta comercial, a dissolução ainda é irregular, cabendo o redirecionamento aos sócios, uma vez que houve

encerramento da executada sem o pagamento dos débitos fiscais. Requereu prosseguimento da execução com a

inclusão dos sócios no polo passivo.

A apelação foi recebida em ambos efeitos. Sem contrarrazões. subiram os autos a esta E. Corte.

É o relatório.

Cumpre decidir.

O feito comporta julgamento monocrático, nos moldes do art. 557, caput do Código de Processo Civil, posto a

existência de jurisprudência dominante sobre a matéria em debate.

A responsabilidade dos administradores, presumida diante da presença de seus nomes na Certidão de Dívida Ativa

- CDA assumiu novo contorno a partir do julgamento pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal do RE nº

562.276/PR, o qual considerou inconstitucional a aplicação do artigo 13, da Lei 8.620/93. Assim, cabe ao

exequente comprovar que o sócio da empresa executada atuou com excesso de poderes ou infração de Lei,

contrato social ou estatutos. Portanto, irrelevante a presença do nome do sócio na CDA, vez que cabe ao

exequente provar a prática de ato por parte do sócio, a subsumir na hipótese do art. 135, do CTN, para que seu

patrimônio pessoal seja alcançado na execução fiscal. 

Segue o mencionado julgado:

DIREITO TRIBUTÁRIO. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO.

ART 146, III, DA CF. ART. 135, III, DO CTN. SÓCIOS DE SOCIEDADE LIMITADA. ART. 13 DA LEI 8.620/93.

INCONSTITUCIONALIDADES FORMAL E MATERIAL. REPERCUSSÃO GERAL. APLICAÇÃO DA DECISÃO

PELOS DEMAIS TRIBUNAIS. 1. Todas as espécies tributárias, entre as quais as contribuições de seguridade

social, estão sujeitas às normas gerais de direito tributário. 2. O Código Tributário Nacional estabelece algumas

regras matrizes de responsabilidade tributária, como a do art. 135, III, bem como diretrizes para que o legislador

de cada ente político estabeleça outras regras específicas de responsabilidade tributária relativamente aos

tributos da sua competência, conforme seu art. 128. 3. O preceito do art. 124, II, no sentido de que são

solidariamente obrigadas "as pessoas expressamente designadas por lei", não autoriza o legislador a criar novos

2012.61.03.004290-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO(A) : ALMEIDA E ALMEIDA PERFUMES E COSMETICOS LTDA -EPP

No. ORIG. : 00042904320124036103 4 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP
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casos de responsabilidade tributária sem a observância dos requisitos exigidos pelo art. 128 do CTN, tampouco a

desconsiderar as regras matrizes de responsabilidade de terceiros estabelecidas em caráter geral pelos arts. 134

e 135 do mesmo diploma. A previsão legal de solidariedade entre devedores - de modo que o pagamento efetuado

por um aproveite aos demais, que a interrupção da prescrição, em favor ou contra um dos obrigados, também

lhes tenha efeitos comuns e que a isenção ou remissão de crédito exonere a todos os obrigados quando não seja

pessoal (art. 125 do CTN) - pressupõe que a própria condição de devedor tenha sido estabelecida validamente. 4.

A responsabilidade tributária pressupõe duas normas autônomas: a regra matriz de incidência tributária e a

regra matriz de responsabilidade tributária, cada uma com seu pressuposto de fato e seus sujeitos próprios. A

referência ao responsável enquanto terceiro (dritter Persone, terzo ou tercero) evidencia que não participa da

relação contributiva, mas de uma relação específica de responsabilidade tributária, inconfundível com aquela. O

"terceiro" só pode ser chamado responsabilizado na hipótese de descumprimento de deveres próprios de

colaboração para com a Administração Tributária, estabelecidos, ainda que a contrario sensu, na regra matriz

de responsabilidade tributária, e desde que tenha contribuído para a situação de inadimplemento pelo

contribuinte. 5. O art. 135, III, do CTN responsabiliza apenas aqueles que estejam na direção, gerência ou

representação da pessoa jurídica e tão-somente quando pratiquem atos com excesso de poder ou infração à lei,

contrato social ou estatutos. Desse modo, apenas o sócio com poderes de gestão ou representação da sociedade é

que pode ser responsabilizado, o que resguarda a pessoalidade entre o ilícito (mal gestão ou representação) e a

conseqüência de ter de responder pelo tributo devido pela sociedade. 6. O art. 13 da Lei 8.620/93 não se limitou

a repetir ou detalhar a regra de responsabilidade constante do art. 135 do CTN, tampouco cuidou de uma nova

hipótese específica e distinta. Ao vincular à simples condição de sócio a obrigação de responder solidariamente

pelos débitos da sociedade limitada perante a Seguridade Social, tratou a mesma situação genérica regulada pelo

art. 135, III, do CTN, mas de modo diverso, incorrendo em inconstitucionalidade por violação ao art. 146, III, da

CF. 7. O art. 13 da Lei 8.620/93 também se reveste de inconstitucionalidade material, porquanto não é dado ao

legislador estabelecer confusão entre os patrimônios das pessoas física e jurídica, o que, além de impor

desconsideração ex lege e objetiva da personalidade jurídica, descaracterizando as sociedades limitadas, implica

irrazoabilidade e inibe a iniciativa privada, afrontando os arts. 5º, XIII, e 170, parágrafo único, da Constituição.

8. Reconhecida a inconstitucionalidade do art. 13 da Lei 8.620/93 na parte em que determinou que os sócios das

empresas por cotas de responsabilidade limitada responderiam solidariamente, com seus bens pessoais, pelos

débitos junto à Seguridade Social. 9. Recurso extraordinário da União desprovido. 10. Aos recursos sobrestados,

que aguardavam a análise da matéria por este STF, aplica-se o art. 543-B, § 3º, do CPC.

STF. RE 562276/PR - PARANÁ. REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO. Relator(a):Min. ELLEN GRACIE. Órgão

Julgador: Tribunal Pleno Julgamento:03/11/2010. Publicação: DJe-027. DIVULG 09-02-2011. PUBLIC: 10-02-

2011.

 

Nesse sentido, colaciono abaixo o entendimento da Terceira Turma deste Tribunal, conforme se verificam dos

acórdãos abaixo transcritos:

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE -

CABIMENTO- PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE PARA O REDIRECIONAMENTO - ART. 174, CTN -

CITAÇÃO DA EMPRESA EXECUTADA - LC 118/2005 - DESPACHO CITATÓRIO - ILEGITIMIDADE

PASSIVA - ART. 135, III, CTN - DISSOLUÇÃO IRREGULAR - NÃO COMPROVAÇÃO - AVISO DE

RECEBIMENTO NEGATIVO - ART. 8º, DL 1.739/79 - PIS - ART. 13, LEI 8.620 /93 - REVOGAÇÃO -

CONDENAÇÃO DA EXCEPTA EM HONORÁRIOS - CABIMENTO - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

1. A exceção de pré-executividade , admitida em nosso direito por construção doutrinário-jurisprudencial, tem

como escopo a defesa atinente à matéria de ordem pública, tais como a ausência das condições da ação e dos

pressupostos de desenvolvimento válido do processo, desde que comprovadas de plano , mediante prova pré-

constituída. 2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte aquiesce ao restringir a exceção de

pré-executividade às matérias reconhecíveis de ofício e aos casos aferíveis de plano, sem necessidade de

contraditório e dilação probatória. 3. A nulidade formal e material da certidão de dívida ativa é matéria que o

juiz pode conhecer de plano, sem necessidade de garantia da execução ou interposição dos embargos, sendo à

exceção de pré-executividade via apropriada para tanto. 4. A prescrição para o redirecionamento do feito e a

ilegitimidade passiva são matérias dedutíveis em exceção de pré-executividade, desde que aferível de plano. 5. A

primeira seção de Direito Público do Superior Tribunal de Justiça pacificou entendimento de que o

redirecionamento da execução contra o sócio deve se dar no prazo de cinco anos a contar da data da citação da

pessoa jurídica executada, não obstante essa tenha o condão de interromper a prescrição em relação aos

responsáveis solidários (AERESP 761488, Primeira Seção, Ministro Relator Hamilton Carvalhido, DJE

7/12/2009; RESP 1100777, Segunda Turma, Ministra Relatora Eliana Calmon, DJE 4/5/2009; RESP 1090958,

Segunda Turma, Ministro Relator Mauro Campbell Marques, DJE 17/12/2008; AGA 406313, Segunda Turma,

Ministro Relator Humberto Martins, DJ 21/2/2008, p. 45; e AGRESP 966221, Primeira Turma, Ministro Relator

Luiz Fux, DJE 13/11/2008), de modo a não configurar a prescrição intercorrente. 6. Tal entendimento melhor se
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coaduna com o instituto da prescrição e com o disposto no artigo 174, do CTN, e visa impedir, especialmente,

que os sócios da pessoa jurídica executada possam ser responsabilizados pelos créditos tributários em cobro de

maneira indefinida no tempo, como por vezes permitia o entendimento anterior, desde que a União efetuasse

diligências conclusivas, o que acabava por tornar demasiadamente subjetiva a caracterização da inércia ou não

da exequente, dificultando sobremaneira a ocorrência do fenômeno da prescrição. 7. Agora a Superior Corte

assinala o posicionamento, segundo o qual tem o despacho citatório do sócio o condão de interromper a

prescrição , na hipótese de prescrição intercorrente para o redirecionamento, desde que proferida sob a égide da

LC 118/2005, norma de aplicação imediata. Isto porque a jurisprudência daquela Corte consolidou-se no sentido

de que a aplicação do art. 8º, § 2º, da Lei 6.830/80 se sujeitava aos limites impostos pelo art. 174, CTN, não

operando a interrupção da prescrição com o despacho do juiz que determinava a citação, mas apenas com a

citação pessoal, contudo, a Lei Complementar 118/2005, alterou o art. 174, CTN, para atribuir ao despacho do

juiz que ordenar a citação o efeito interruptivo da prescrição. 8. Na hipótese dos autos, a execução foi proposta

em 28/3/2007 (fl. 36); o despacho citatório ocorreu em 3/4/2007 (fl. 66); a tentativa de citação postal da

executada, em seu domicílio fiscal, restou negativa (fl. 70), assim como a tentativa de citação postal da executada

no endereço do representante legal (fls. 83/86) e a tentativa de citação da executada por mandado no endereço

do representante legal (fl. 92); a citação editalícia da empresa executada ocorreu em 6/3/2008 (fl. 101); o pedido

de redirecionamento do feito ocorreu em 14/7/2011 (fls. 147/151), usando como prova de dissolução irregular da

empresa o AR negativo; a decisão que incluiu no polo passivo o agravante foi proferida em 18/1/2012 (fl. 160); o

recorrente foi citado em 28/9/2012 (fl. 184). 9. Não se verifica, portanto, o transcurso de prazo superior a cinco

anos, a caracterizar a prescrição intercorrente para o redirecionamento do feito, entre a citação da pessoa

jurídica (6/3/2008) e o despacho citatório do sócio (18/1/2012). 10. Quanto à alegada ilegitimidade passiva, o

Superior Tribunal de Justiça já se posicionou pela possibilidade de os sócios -gerentes serem incluídos no polo

passivo da execução fiscal, já que, se a sociedade executada não é localizada no endereço informado à Junta

Comercial, presume-se sua dissolução irregular. Nesse sentido, são os seguintes precedentes: REsp

1017732/RS, REsp 1004500/PR e AgRg no AgRg no REsp 898.474/SP. 11. Os diretores, gerentes ou

representantes das sociedades podem ser responsabilizados pelas obrigações tributárias nos casos de dissolução

irregular da sociedade ou de atuação dolosa ou culposa na administração dos negócios, por meio de fraude ou

excesso de poderes. 12. Quando há dissolução irregular da sociedade, o ônus da prova se inverte e o gerente da

sociedade, incluído na execução fiscal, poderá demonstrar não ter agido com dolo, culpa, excesso de poder ou

mediante fraude. Nesse sentido: REsp 1017732/RS e AgRg no REsp 813.875/RS. 13. No caso em comento, não

restou demonstrada a dissolução irregular ou outra hipótese que se subsuma ao disposto no art. 135, III, CTN,

descabendo, portanto, o redirecionamento almejado. 14. Na hipótese, consta dos autos, AR negativo (fl. 70),

usado como fundamento da dissolução irregular da empresa executada. 15. O Superior Tribunal de Justiça já

enfrentou a questão, posicionando-se pela possibilidade de os sócios -gerentes serem incluídos no pólo passivo

da execução fiscal quando a sociedade executada não é localizada por Oficial de Justiça no endereço informado

à Junta Comercial, na medida em que se presume a sua dissolução irregular . 16. De acordo com a

jurisprudência recente do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte, faz-se mister a constatação do não

funcionamento da empresa executada por Oficial de Justiça, uma vez que os correios não são órgãos da Justiça e

não possuem fé pública. 17. A Terceira Turma tem decidido no sentido a mera devolução do aviso de recebimento

- negativo - não se presta para caracterização da dissolução irregular da empresa executada. Exemplifico:

APELREE 199861825382304, Relator Márcio Moraes, DE 9/3/2011 ; AI 200903000109035, Relatora Cecília

Marcondes, DJF3 CJ1 06/07/2010; AI 201003000276276, Relator Carlos Muta, DE 4/4/2011. No mesmo sentido,

outros precedentes desta Corte: AI 200603001091244, Relatora Consuelo Yoshida, DJF3 CJ1 10/11/2010; AI

201003000136030, Relator Cecília Mello, DJF3 CJ1 30/09/2010). 18. Necessário o provimento parcial do

agravo, para excluir o agravante do polo passivo da demanda, porquanto não caracterizada qualquer hipótese

disposta no art. 135, III, CTN. 19. Executa-se débito referente a PIS, não se aplicando, portanto, o disposto no

art. 8º, Decreto-Lei nº 1.739/79. 20. A questão sobre a aplicação do art. 13 da Lei nº 8.620 /93 restou superada,

tendo em vista sua revogação pelo art. 79, VII, da Lei n. 11.941/2009. 21. O acolhimento da exceção de pré-

executividade, ainda que em relação a determinada parte, põe fim ao processo, ensejando, portanto, a

condenação da exeqüente/excepta em honorários . 22. Cabível a condenação da excepta em honorários

advocatícios, nos termos do art. 20, § 4º, CPC, que fixo em R$ 1.000,00, tendo em vista o valor executado (R$

33.488,96, em 18/12/2006 - fl. 36). 23. Agravo de instrumento parcialmente provido.(AI 00011163120144030000,

DESEMBARGADOR FEDERAL NERY JUNIOR, TRF3 - TERCEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:11/04/2014 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) g.n

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO CONTRA EMPRESA. INCLUSÃO DE SÓCIO. ART. 135, III, CTN.

DEVOLUÇÃO DE AR. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA EMPRESA. NÃO COMPROVAÇÃO. É o patrimônio da

sociedade que deve responder integralmente pelas dívidas fiscais por ela assumidas. O não recolhimento de

tributos configura mora da pessoa jurídica executada, não caracterizando, porém, infração legal que possibilite

o enquadramento nos termos do artigo 135, inciso III, do CTN. jurisprudência pacificada do Superior

Tribunal de Justiça. Entendimento cristalizado na Súmula n. 430. Os diretores, gerentes ou representantes da
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pessoa jurídica são pessoalmente responsáveis apenas pelos créditos relativos a obrigações tributárias

resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatuto. Somente

se admite, portanto, a responsabilidade subjetiva dos administradores, incumbindo ao Fisco a prova de gestão

praticada com dolo ou culpa. O encerramento irregular da pessoa jurídica é considerado infração legal desde

que comprovado pelo Fisco, v.g., mediante juntada de certidão da Junta Comercial demonstrando que a empresa

deixou de regularizar sua situação naquele órgão, possibilitando o redirecionamento da execução fiscal ao sócio

que exercia poderes de gerência à época da última alteração contratual, eis que a ele está vinculada a infração

legal ocorrida. A devolução do aviso de recebimento negativo pelo correio não possui fé pública, sendo

necessária a certificação, por oficial de justiça, de que a empresa não funciona mais no endereço fornecido.

Diante da não comprovação da dissolução irregular da empresa executada, não merece prosperar o pedido de

redirecionamento da execução fiscal aos sócios da empresa executada, formulado no presente recurso, pois em

confronto com a jurisprudência dominante da Turma e do Superior Tribunal de Justiça. O artigo 13, da Lei n.

8.620/1993, ao legislar sobre a responsabilidade de sócios por débitos da sociedade, tratou de forma indevida

matéria reservada à lei complementar, conforme estabelecido no artigo 146, inciso III, "b", da CF/1988. A Lei

n. 8.620/1993 foi editada com o fito de alterar a Lei n. 8.212/1991, legislação que instituiu o plano de custeio

da seguridade social e que não se aplica ao caso da presente execução, que visa à cobrança de débitos de

COFINS, entre outros tributos, tratada em legislação específica. A Lei n. 8.620 /1993 cuida de débitos

previdenciários devidos nos termos das Leis ns. 8.212 e 8.213 /1991, cuja competência arrecadatória pertencia

ao INSS e, in casu, cuida-se de tributos cuja exigibilidade está fundamentada em legislação diversa. Expressa

revogação do art. 13 da Lei n. 8.620 /1993 pelo art. 79, VII, da Lei n. 11.941, de 27/5/2009, e recente

declaração de inconstitucionalidade do citado dispositivo legal pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, no

julgamento do Recurso Extraordinário n. 562.276/PR (Relatora Ministra Ellen Gracie, j. 3/11/2010), que foi

submetido ao regime previsto no art. 543-B do CPC e, recentemente, foi adotado como razão de decidir pela

Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na apreciação do Recurso Especial n. 1.153119/MG, tido como

representativo da controvérsia. Os débitos exequendos, constituídos mediante declaração, consoante informado

nas respectivas Certidões de Dívida Ativa, foram parcialmente alcançados pela prescrição, a qual pode ser

declarada de ofício, nos termos do art. 219, § 5º, do Código de Processo Civil. A prescrição para cobrança do

crédito tributário ocorre em cinco anos, contados da data da sua constituição definitiva (art. 174, do CTN). Nos

tributos sujeitos a lançamento por homologação, inexistindo pagamento antecipado a se homologar, a

constituição definitiva do crédito tributário ocorre com a entrega da declaração de contribuições e tributos

federais - DCTF ou declaração de rendimentos ao Fisco, de maneira que a quantia devida passa a ser exigível a

partir daquela data, devendo ser promovida, portanto, a execução fiscal nos cinco anos subsequentes, sob pena

de prescrição. Por se tratar de execução fiscal ajuizada na vigência da Lei Complementar 118, de 9 de fevereiro

de 2005, a qual alterou o art. 174, parágrafo único, inciso I, do CTN, há que se considerar como termo final para

contagem do prazo prescricional a data do despacho que ordenou a citação. A Turma possui entendimento,

quanto aos honorários advocatícios, no sentido de que, em execuções fiscais não embargadas, nas quais a

executada apresentou exceção de pré-executividade, o percentual deve ser fixado em 5% do valor da execução

atualizado, pois a complexidade nas execuções fiscais difere daquela verificada quando interpostos embargos à

execução, tendo em vista a exceção de pré-executividade prescindir de prévia garantia do juízo. A exceção possui

um caráter menos complexo em relação aos embargos à execução fiscal, pois o rol de matérias que podem ser

conhecidas via exceção é restrito, ou seja, limita-se às questões aferíveis de plano, tais como prescrição e

pagamento. Interpretação dos dispositivos do CPC que tratam da fixação de honorários (artigo 20). Precedentes

do STJ que autorizam a fixação de honorários advocatícios em percentual inferior a 10%. Condenação da

exequente em honorários, fixando-a em 5% do valor atualizado dos débitos alcançados pela prescrição. Agravo

regimental prejudicado. Agravo de instrumento a que se nega provimento; Declaração, de ofício, da prescrição

dos débitos arrolados na declaração nº 0000.100.2001.40566108.(AI 00368589320094030000,

DESEMBARGADOR FEDERAL MÁRCIO MORAES, TRF3 - TERCEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:25/02/2011 PÁGINA: 871 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

 

Vale lembrar que o Superior Tribunal de Justiça - STJ também já se manifestou acerca do tema, na mesma linha.

Confira-se:

 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. DÉBITOS. SEGURIDADE SOCIAL.

RESPONSABILIDADE. REDIRECIONAMENTO SÓCIOS. VIOLAÇÃO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA

DEMONSTRAÇÃO. AFRONTA. INCIDÊNCIA. SÚMULA 284/STF, POR ANALOGIA. TAXA SELIC.

INACUMULABILIDADE. JUROS MORATÓRIOS E CORREÇÃO MONETÁRIA. ACÓRDÃO MESMO SENTIDO.

FALTA. INTERESSE. RECURSAL. HONORÁRIOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO.

SÚMULA 282/STF, POR ANALOGIA. APLICAÇÃO. ART. 13 DA LEI 8.820/93. RECURSO REPRESENTATIVO.

RESP N. 1.153.119/MG INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA PELO STF (ART. 543-B DO CPC).

(...) 8. Em se tratando de débitos de sociedade para com a Seguridade Social, a Primeira Seção desta Corte
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Superior, em recurso julgado como representativo da controvérsia (REsp 1.153.119/MG, da relatoria do Ministro

Teori Albino Zavascki) firmou orientação no sentido de que o art. 13 da lei n. 8.620/93 não enseja a

responsabilidade solidária do sócio automaticamente, devendo ser interpretado em conjunto com o art. 135 do

CTN, não sendo suficiente para o redirecionamento o simples inadimplemento do débito. Decidiu-se, naquele

julgado, pela inaplicabilidade do art. 13 da lei n. 8.620/93 por ter sido declarado inconstitucional pelo STF no

RE n. 562.276, apreciado sob o regime do art. 543-B do CPC, o que confere especial eficácia vinculativa ao

precedente e impõe sua adoção imediata em casos análogos. 9. Recurso especial parcialmente conhecido, e,

nessa parte, provido".

(STJ - REsp 1201193 - Relator Ministro Mauro Campbell Marques - 2ª Turma - j. 10/05/11 - v.u. - DJe

16/05/11)"

 

O mero inadimplemento de obrigação tributária não justifica o redirecionamento da execução para os sócios da

executada, conforme Súmula 430, do Superior Tribunal de Justiça:

 

"O inadimplemento da obrigação tributária pela sociedade não gera, por si só, a responsabilidade solidária do

sócio-gerente.

(Súmula 430, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/03/2010, DJe 13/05/2010, REPDJe 20/05/2010)"

 

Não constam nos autos informações acerca de efetiva constatação de desvio de bens pelos sócios. 

O redirecionamento da execução fiscal, e seus consectários legais, para o sócio-gerente da empresa, somente é

cabível quando resta demonstrado que este agiu com excesso de poderes, infração à lei ou contra o estatuto, ou na

hipótese de dissolução irregular da empresa. Não houve comprovação, pela exequente, de eventual gestão

fraudulenta praticada pelos sócios, o que torna incabível a inclusão destes no polo passivo da demanda.

No caso em tela, houve ajuizamento da ação em 04/06/2012, despacho de citação exarado em 10/09/2012.

Citação da executada por mandado em 03/02/2013. Foi juntada pela exequente a ficha cadastral da executada

perante a Junta Comercial, onde consta o registro de distrato social datado de 24/10/2011, ou seja, em data

anterior ao ajuizamento da ação. Pugnou pelo redirecionamento aos sócios.

Em seguida foi prolatada a r. sentença atacada que entendeu pela ausência de hipóteses ensejadoras do

redirecionamento e extinguiu o feito pela ausência de interesse de agir.

Pois bem, encontra-se consolidada a jurisprudência, no sentido de que a infração, capaz de suscitar a aplicação do

artigo 135, III, CTN, não ocorre com a mera inadimplência fiscal, daí que não basta provar que deixou a empresa

de recolher tributos na gestão societária de um dos sócios, pois necessário que se demonstre, cumulativamente,

que o administrador exercia a função ao tempo do fato gerador, em relação ao qual se pretende o

redirecionamento, e que praticou atos de gestão com excesso de poderes, infração à lei, contrato social ou estatuto,

o que inclui, especialmente, a responsabilidade por eventual dissolução irregular da sociedade. 

Encontra-se igualmente firmada a jurisprudência desta Terceira Turma, no sentido de que o registro do distrato

social perante o órgão competente elide a presunção de dissolução irregular da empresa, impedindo, assim, o

redirecionamento do executivo fiscal à pessoa dos sócios. 

Ademais, o mesmo raciocínio que a jurisprudência faz para o caso de falência pode ser aplicado aqui. A existência

de processo falimentar não caracteriza dissolução irregular da sociedade, pois é procedimento legal previsto para

assegurar o concurso entre os credores e a satisfação dos seus créditos. Se ela não motiva o redirecionamento,

muito menos o procedimento regular e aprovado de distrato.

Nesse sentido:

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL TRIBUTÁRIO. AGRAVO INOMINADO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. SÓCIO.

ARTIGO 135, III, CTN. RECURSO DESPROVIDO. 1. Encontra-se consolidada a jurisprudência, no sentido de

que a infração, capaz de suscitar a aplicação do artigo 135, III, CTN, não ocorre com a mera inadimplência

fiscal, daí que não basta provar que deixou a empresa de recolher tributos na gestão societária de um dos

sócios, pois necessário que se demonstre, cumulativamente, que o administrador exercia a função ao tempo do

fato gerador, em relação ao qual se pretende o redirecionamento, e que praticou atos de gestão com excesso de

poderes, infração à lei, contrato social ou estatuto, o que inclui, especialmente, a responsabilidade por eventual

dissolução irregular da sociedade. 2. Encontra-se igualmente firmada a jurisprudência desta Turma, no

sentido de que o registro do distrato social perante o órgão competente elide a presunção de dissolução

irregular da empresa, impedindo, assim, o redirecionamento do executivo fiscal à pessoa dos sócios. 3. Restou

demonstrado o registro do distrato social perante a Junta Comercial, ocorrido em 28/12/2006, afastando-se a

dissolução irregular da sociedade, de acordo com a jurisprudência sedimentada, não cabendo, portanto, a

responsabilização dos sócios pelos débitos da empresa executada. 4. Ainda que assim não fosse, a execução

fiscal versa sobre tributos com vencimentos nos períodos de 15/08/1991 a 08/01/1992, e o sócio CELSO

EDUARDO SILVEIRA ingressou na sociedade em 04/12/2000, com supostos indícios de dissolução irregular, nos
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termos da Súmula 435/STJ, apurados em 15/12/2012, o que, à luz da firme e consolidada jurisprudência, não

permite o redirecionamento postulado. 5. Agravo inominado desprovido.(AI 00080930520154030000,

DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS MUTA, TRF3 - TERCEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:02/07/2015 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) g.n

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INOMINADO. ART. 557, CPC. AGRAVO DE

INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. ART. 135, III, CTN. RESPONSABILIDADE DE SÓCIO. DISTRATO

SOCIAL. DISSOLUÇÃO IRREGULAR. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE DILIGÊNCIA DE OFICIAL DE

JUSTIÇA A COMPROVAR A DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA EXECUTADA. RECURSO DESPROVIDO. 1. Em

relação aos requisitos para o redirecionamento da execução fiscal, nos termos do artigo 135, III, CTN, a

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça foi reformulada para ampliar as exigências para a caracterização

da responsabilidade tributária de sócios-gerentes e administradores. 2. Atualmente, consolidada a

jurisprudência, no sentido de que a infração, capaz de suscitar a aplicação do artigo 135, III, CTN, não ocorre

com a mera inadimplência fiscal, daí que não basta provar que deixou a empresa de recolher tributos na gestão

societária de um dos sócios, pois necessário que se demonstre, cumulativamente, que o administrador exercia a

função ao tempo do fato gerador, em relação ao qual se pretende o redirecionamento, e que praticou atos de

gestão com excesso de poderes, infração à lei, contrato social ou estatuto, o que inclui, especialmente, a

responsabilidade por eventual dissolução irregular da sociedade. 3. Ademais, firmada a jurisprudência desta

Turma, no sentido de que o registro do distrato social perante o órgão competente elide a presunção de

dissolução irregular da empresa, impedindo, assim, o redirecionamento do executivo fiscal à pessoa dos sócios

. 4. A imposição de responsabilidade tributária, com solidariedade, para além do que dispõe o artigo 135, III,

do Código Tributário Nacional, configura não apenas ilegalidade, no plano infraconstitucional, o que já seria

suficiente para repelir a pretensão fazendária, mas ainda violação da reserva constitucional estabelecida pelo

artigo 146, III, da Constituição Federal, em favor da materialidade consagrada no Código Tributário Nacional

. 5. A alegação de que o artigo 124, II, do CTN ("São solidariamente obrigadas: (...) as pessoas expressamente

designadas por lei") ampara o artigo 8º do Decreto-lei 1.736/1979 ("São solidariamente responsáveis com o

sujeito passivo os acionistas controladores, os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de

direito privado, pelos créditos decorrentes do não recolhimento do imposto sobre produtos industrializados e do

imposto sobre a renda descontado na fonte") foi rejeitada pelo Supremo Tribunal Federal quando se destacou, no

mesmo julgamento, que: "3. O preceito do art. 124, II, no sentido de que são solidariamente obrigadas "as

pessoas expressamente designadas por lei", não autoriza o legislador a criar novos casos de responsabilidade

tributária sem a observância dos requisitos exigidos pelo art. 128 do CTN, tampouco a desconsiderar as regras

matrizes de responsabilidade de terceiros estabelecidas em caráter geral pelos arts. 134 e 135 do mesmo

diploma. A previsão legal de solidariedade entre devedores - de modo que o pagamento efetuado por um

aproveite aos demais, que a interrupção da prescrição, em favor ou contra um dos obrigados, também lhes tenha

efeitos comuns e que a isenção ou remissão de crédito exonere a todos os obrigados quando não seja pessoal (art.

125 do CTN) - pressupõe que a própria condição de devedor tenha sido estabelecida validamente." 6. Assim,

aplicando a jurisprudência suprema e superior, evidencia-se que não é válida a solidariedade ("São

solidariamente responsáveis com o sujeito passivo os acionistas controladores, os diretores, gerentes ou

representantes de pessoas jurídicas de direito privado") se a própria responsabilidade tributária, tal como

prevista na lei ordinária ("pelos créditos decorrentes do não recolhimento do imposto sobre produtos

industrializados e do imposto sobre a renda descontado na fonte"), não se sustenta diante do artigo 135, III, do

CTN, do qual se extrai o entendimento de que mera inadimplência no pagamento dos tributos não se insere, para

efeito de redirecionamento a administradores, na hipótese normativa de "atos praticados com excesso de poderes

ou infração de lei, contrato social ou estatutos". 7. Na espécie, restou demonstrado o registro do distrato social

perante a Junta Comercial, ocorrido em 23/09/2014, afastando-se a dissolução irregular da sociedade, de acordo

com jurisprudência sedimentada, não cabendo, portanto, a responsabilização dos sócios pelos débitos da

empresa executada.. 8. Nem se alegue a ocorrência de indícios de dissolução irregular da empresa anteriormente

ao distrato social em razão das diversas tentativas frustradas de citação da executada, pois não houve, na

espécie, diligência de oficial de Justiça no endereço da empresa constante do cadastro da JUCESP, ou seja, Rua

Carmini Angelo Delicato, 434, Bauru-SP. 9. Agravo inominado desprovido.(AI 00025510620154030000,

DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS MUTA, TRF3 - TERCEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:14/04/2015 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) g.n

AGRAVO - ART. 557, CPC - APLICAÇÃO - EXECUÇÃO FISCAL - REDIRECIONAMENTO DO FEITO - ART.

135, III, CTN - DISSOLUÇÃO IRREGULAR NÃO COMPROVADA - DISTRATO SOCIAL - ART. 8º, DL1.736 /79

- RECURSO IMPROVIDO. 1.O Superior Tribunal de Justiça já enfrentou a questão, posicionando-se pela

possibilidade de os sócios-gerentes serem incluídos no polo passivo da execução fiscal, já que, se a sociedade

executada não é localizada no endereço informado à Junta Comercial, presume-se sua dissolução

irregular.Nesse sentido, são os seguintes precedentes: REsp 1017732/RS, REsp 1004500/PR e AgRg no AgRg no

REsp 898.474/SP. 2.Os diretores, gerentes ou representantes das sociedades podem ser responsabilizados pelas

obrigações tributárias nos casos de dissolução irregular da sociedade ou de atuação dolosa ou culposa na
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administração dos negócios, por meio de fraude ou excesso de poderes. 3.Quando há dissolução irregular da

sociedade, o ônus da prova se inverte e o gerente da sociedade, incluído na execução fiscal, poderá demonstrar

não ter agido com dolo, culpa, excesso de poder ou mediante fraude. Nesse sentido: REsp 1017732/RS e AgRg no

REsp 813.875/RS. 4.Na hipótese, não é possível se inferir dos autos a ocorrência da dissolução irregular,

fundamentada na não localização da empresa executada. 5.Consta da ficha de breve relato da JUCESP (fls.

84/), a existência de distrato social, que tem o condão de elidir a presunção de dissolução irregular, afastando,

dessa maneira, o redirecionamento da execução fiscal. 6.O mesmo raciocínio que a jurisprudência faz para o

caso de falência pode ser aplicado aqui. A existência de processo falimentar não caracteriza dissolução

irregular da sociedade, pois é procedimento legal previsto para assegurar o concurso entre os credores e a

satisfação dos seus créditos. Se ela não motiva o redirecionamento, muito menos o procedimento regular e

aprovado de distrato. 7.Não comprovada a dissolução irregular da empresa, descabe a responsabilização do

sócio, nos termos do art. 135, III, CTN. 8.O art. 8º, do Decreto-Lei nº 1.736 /79, deve ser interpretado em

conformidade com o artigo 135 , III, do CTN, em respeito ao critério hierárquico normativo e com ele deve

guardar sintonia. 9.Verifica-se que a hipótese em comento comporta julgamento nos termos do art. 557, CPC.

10.Agravo improvido.(AI 00322585320144030000, DESEMBARGADOR FEDERAL NERY JUNIOR, TRF3 -

TERCEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:31/03/2015 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

 

Portanto, não houve comprovação pela exequente de eventual gestão fraudulenta, ou atos praticados com excesso

de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos praticada pelos sócios-gerentes, a justificar a

responsabilização dos sócios, nos termos do art. 135, III, CTN,

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, nego provimento a apelação, na forma da fundamentação acima.

Intimem-se.

Publique-se.

Observadas as formalidades legais, baixem-se os autos à vara de origem.

 

 

 

São Paulo, 28 de agosto de 2015.

LEONEL FERREIRA

Juiz Federal Convocado

 

 

00025 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005451-02.1999.4.03.6182/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de recurso de apelação interposto pela UNIÃO, em face da sentença que declarou extinta a execução

fiscal, nos termos do artigo 267, VI do CPC, em virtude da decretação de falência da executada e ante a

inocorrência de hipóteses de redirecionamento da execução aos sócios. Sem honorários e sem reexame necessário.

Alega a apelante, em síntese, que cabe o redirecionamento aos sócios no presente feito pois a executada foi extinta

sem deixar patrimônio suficiente para saldar suas dívidas. Requereu prosseguimento da execução com a inclusão

dos sócios no polo passivo.

A apelação foi recebida em ambos efeitos. Sem contrarrazões. Subiram os autos a esta E. Corte.

É o relatório.

Cumpre decidir.

1999.61.82.005451-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO(A) :
MAQ FORNO IND/ E COM/ DE EQUIPAMENTOS PARA PANIFICACAO
LTDA

ADVOGADO : SP074562 DANIEL FRANCISCO CATARINO e outro(a)

No. ORIG. : 00054510219994036182 5F Vr SAO PAULO/SP
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O feito comporta julgamento monocrático, nos moldes do art. 557, caput do Código de Processo Civil, posto a

existência de jurisprudência dominante sobre a matéria em debate.

A responsabilidade dos administradores, presumida diante da presença de seus nomes na Certidão de Dívida Ativa

- CDA assumiu novo contorno a partir do julgamento pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal do RE nº

562.276/PR, o qual considerou inconstitucional a aplicação do artigo 13, da Lei 8.620/93. Assim, cabe ao

exequente comprovar que o sócio da empresa executada atuou com excesso de poderes ou infração de Lei,

contrato social ou estatutos. Portanto, irrelevante a presença do nome do sócio na CDA, vez que cabe ao

exequente provar a prática de ato por parte do sócio, a subsumir na hipótese do art. 135, do CTN, para que seu

patrimônio pessoal seja alcançado na execução fiscal. Segue o mencionado julgado:

DIREITO TRIBUTÁRIO. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO.

ART 146, III, DA CF. ART. 135, III, DO CTN. SÓCIOS DE SOCIEDADE LIMITADA. ART. 13 DA LEI 8.620/93.

INCONSTITUCIONALIDADES FORMAL E MATERIAL. REPERCUSSÃO GERAL. APLICAÇÃO DA DECISÃO

PELOS DEMAIS TRIBUNAIS. 1. Todas as espécies tributárias, entre as quais as contribuições de seguridade

social, estão sujeitas às normas gerais de direito tributário. 2. O Código Tributário Nacional estabelece algumas

regras matrizes de responsabilidade tributária, como a do art. 135, III, bem como diretrizes para que o legislador

de cada ente político estabeleça outras regras específicas de responsabilidade tributária relativamente aos

tributos da sua competência, conforme seu art. 128. 3. O preceito do art. 124, II, no sentido de que são

solidariamente obrigadas "as pessoas expressamente designadas por lei", não autoriza o legislador a criar novos

casos de responsabilidade tributária sem a observância dos requisitos exigidos pelo art. 128 do CTN, tampouco a

desconsiderar as regras matrizes de responsabilidade de terceiros estabelecidas em caráter geral pelos arts. 134

e 135 do mesmo diploma. A previsão legal de solidariedade entre devedores - de modo que o pagamento efetuado

por um aproveite aos demais, que a interrupção da prescrição, em favor ou contra um dos obrigados, também

lhes tenha efeitos comuns e que a isenção ou remissão de crédito exonere a todos os obrigados quando não seja

pessoal (art. 125 do CTN) - pressupõe que a própria condição de devedor tenha sido estabelecida validamente. 4.

A responsabilidade tributária pressupõe duas normas autônomas: a regra matriz de incidência tributária e a

regra matriz de responsabilidade tributária, cada uma com seu pressuposto de fato e seus sujeitos próprios. A

referência ao responsável enquanto terceiro (dritter Persone, terzo ou tercero) evidencia que não participa da

relação contributiva, mas de uma relação específica de responsabilidade tributária, inconfundível com aquela. O

"terceiro" só pode ser chamado responsabilizado na hipótese de descumprimento de deveres próprios de

colaboração para com a Administração Tributária, estabelecidos, ainda que a contrario sensu, na regra matriz

de responsabilidade tributária, e desde que tenha contribuído para a situação de inadimplemento pelo

contribuinte. 5. O art. 135, III, do CTN responsabiliza apenas aqueles que estejam na direção, gerência ou

representação da pessoa jurídica e tão-somente quando pratiquem atos com excesso de poder ou infração à lei,

contrato social ou estatutos. Desse modo, apenas o sócio com poderes de gestão ou representação da sociedade é

que pode ser responsabilizado, o que resguarda a pessoalidade entre o ilícito (mal gestão ou representação) e a

conseqüência de ter de responder pelo tributo devido pela sociedade. 6. O art. 13 da Lei 8.620/93 não se limitou

a repetir ou detalhar a regra de responsabilidade constante do art. 135 do CTN, tampouco cuidou de uma nova

hipótese específica e distinta. Ao vincular à simples condição de sócio a obrigação de responder solidariamente

pelos débitos da sociedade limitada perante a Seguridade Social, tratou a mesma situação genérica regulada pelo

art. 135, III, do CTN, mas de modo diverso, incorrendo em inconstitucionalidade por violação ao art. 146, III, da

CF. 7. O art. 13 da Lei 8.620/93 também se reveste de inconstitucionalidade material, porquanto não é dado ao

legislador estabelecer confusão entre os patrimônios das pessoas física e jurídica, o que, além de impor

desconsideração ex lege e objetiva da personalidade jurídica, descaracterizando as sociedades limitadas, implica

irrazoabilidade e inibe a iniciativa privada, afrontando os arts. 5º, XIII, e 170, parágrafo único, da Constituição.

8. Reconhecida a inconstitucionalidade do art. 13 da Lei 8.620/93 na parte em que determinou que os sócios das

empresas por cotas de responsabilidade limitada responderiam solidariamente, com seus bens pessoais, pelos

débitos junto à Seguridade Social. 9. Recurso extraordinário da União desprovido. 10. Aos recursos sobrestados,

que aguardavam a análise da matéria por este STF, aplica-se o art. 543-B, § 3º, do CPC.

STF. RE 562276/PR - PARANÁ. REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO. Relator(a):Min. ELLEN GRACIE. Órgão

Julgador: Tribunal Pleno Julgamento:03/11/2010. Publicação: DJe-027. DIVULG 09-02-2011. PUBLIC: 10-02-

2011.

Nesse sentido, colaciono abaixo o entendimento da Terceira Turma deste Tribunal, conforme se verificam dos

acórdãos abaixo transcritos:

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE -

CABIMENTO- PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE PARA O REDIRECIONAMENTO - ART. 174, CTN -

CITAÇÃO DA EMPRESA EXECUTADA - LC 118/2005 - DESPACHO CITATÓRIO - ILEGITIMIDADE

PASSIVA - ART. 135, III, CTN - DISSOLUÇÃO IRREGULAR - NÃO COMPROVAÇÃO - AVISO DE

RECEBIMENTO NEGATIVO - ART. 8º, DL 1.739/79 - PIS - ART. 13, LEI 8.620 /93 - REVOGAÇÃO -

CONDENAÇÃO DA EXCEPTA EM HONORÁRIOS - CABIMENTO - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
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1. A exceção de pré-executividade , admitida em nosso direito por construção doutrinário-jurisprudencial, tem

como escopo a defesa atinente à matéria de ordem pública, tais como a ausência das condições da ação e dos

pressupostos de desenvolvimento válido do processo, desde que comprovadas de plano , mediante prova pré-

constituída. 2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte aquiesce ao restringir a exceção de

pré-executividade às matérias reconhecíveis de ofício e aos casos aferíveis de plano, sem necessidade de

contraditório e dilação probatória. 3. A nulidade formal e material da certidão de dívida ativa é matéria que o

juiz pode conhecer de plano, sem necessidade de garantia da execução ou interposição dos embargos, sendo à

exceção de pré-executividade via apropriada para tanto. 4. A prescrição para o redirecionamento do feito e a

ilegitimidade passiva são matérias dedutíveis em exceção de pré-executividade, desde que aferível de plano. 5. A

primeira seção de Direito Público do Superior Tribunal de Justiça pacificou entendimento de que o

redirecionamento da execução contra o sócio deve se dar no prazo de cinco anos a contar da data da citação da

pessoa jurídica executada, não obstante essa tenha o condão de interromper a prescrição em relação aos

responsáveis solidários (AERESP 761488, Primeira Seção, Ministro Relator Hamilton Carvalhido, DJE

7/12/2009; RESP 1100777, Segunda Turma, Ministra Relatora Eliana Calmon, DJE 4/5/2009; RESP 1090958,

Segunda Turma, Ministro Relator Mauro Campbell Marques, DJE 17/12/2008; AGA 406313, Segunda Turma,

Ministro Relator Humberto Martins, DJ 21/2/2008, p. 45; e AGRESP 966221, Primeira Turma, Ministro Relator

Luiz Fux, DJE 13/11/2008), de modo a não configurar a prescrição intercorrente. 6. Tal entendimento melhor se

coaduna com o instituto da prescrição e com o disposto no artigo 174, do CTN, e visa impedir, especialmente,

que os sócios da pessoa jurídica executada possam ser responsabilizados pelos créditos tributários em cobro de

maneira indefinida no tempo, como por vezes permitia o entendimento anterior, desde que a União efetuasse

diligências conclusivas, o que acabava por tornar demasiadamente subjetiva a caracterização da inércia ou não

da exequente, dificultando sobremaneira a ocorrência do fenômeno da prescrição. 7. Agora a Superior Corte

assinala o posicionamento, segundo o qual tem o despacho citatório do sócio o condão de interromper a

prescrição , na hipótese de prescrição intercorrente para o redirecionamento, desde que proferida sob a égide da

LC 118/2005, norma de aplicação imediata. Isto porque a jurisprudência daquela Corte consolidou-se no sentido

de que a aplicação do art. 8º, § 2º, da Lei 6.830/80 se sujeitava aos limites impostos pelo art. 174, CTN, não

operando a interrupção da prescrição com o despacho do juiz que determinava a citação, mas apenas com a

citação pessoal, contudo, a Lei Complementar 118/2005, alterou o art. 174, CTN, para atribuir ao despacho do

juiz que ordenar a citação o efeito interruptivo da prescrição. 8. Na hipótese dos autos, a execução foi proposta

em 28/3/2007 (fl. 36); o despacho citatório ocorreu em 3/4/2007 (fl. 66); a tentativa de citação postal da

executada, em seu domicílio fiscal, restou negativa (fl. 70), assim como a tentativa de citação postal da executada

no endereço do representante legal (fls. 83/86) e a tentativa de citação da executada por mandado no endereço

do representante legal (fl. 92); a citação editalícia da empresa executada ocorreu em 6/3/2008 (fl. 101); o pedido

de redirecionamento do feito ocorreu em 14/7/2011 (fls. 147/151), usando como prova de dissolução irregular da

empresa o AR negativo; a decisão que incluiu no polo passivo o agravante foi proferida em 18/1/2012 (fl. 160); o

recorrente foi citado em 28/9/2012 (fl. 184). 9. Não se verifica, portanto, o transcurso de prazo superior a cinco

anos, a caracterizar a prescrição intercorrente para o redirecionamento do feito, entre a citação da pessoa

jurídica (6/3/2008) e o despacho citatório do sócio (18/1/2012). 10. Quanto à alegada ilegitimidade passiva, o

Superior Tribunal de Justiça já se posicionou pela possibilidade de os sócios -gerentes serem incluídos no polo

passivo da execução fiscal, já que, se a sociedade executada não é localizada no endereço informado à Junta

Comercial, presume-se sua dissolução irregular. Nesse sentido, são os seguintes precedentes: REsp

1017732/RS, REsp 1004500/PR e AgRg no AgRg no REsp 898.474/SP. 11. Os diretores, gerentes ou

representantes das sociedades podem ser responsabilizados pelas obrigações tributárias nos casos de dissolução

irregular da sociedade ou de atuação dolosa ou culposa na administração dos negócios, por meio de fraude ou

excesso de poderes. 12. Quando há dissolução irregular da sociedade, o ônus da prova se inverte e o gerente da

sociedade, incluído na execução fiscal, poderá demonstrar não ter agido com dolo, culpa, excesso de poder ou

mediante fraude. Nesse sentido: REsp 1017732/RS e AgRg no REsp 813.875/RS. 13. No caso em comento, não

restou demonstrada a dissolução irregular ou outra hipótese que se subsuma ao disposto no art. 135, III, CTN,

descabendo, portanto, o redirecionamento almejado. 14. Na hipótese, consta dos autos, AR negativo (fl. 70),

usado como fundamento da dissolução irregular da empresa executada. 15. O Superior Tribunal de Justiça já

enfrentou a questão, posicionando-se pela possibilidade de os sócios -gerentes serem incluídos no pólo passivo

da execução fiscal quando a sociedade executada não é localizada por Oficial de Justiça no endereço informado

à Junta Comercial, na medida em que se presume a sua dissolução irregular . 16. De acordo com a

jurisprudência recente do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte, faz-se mister a constatação do não

funcionamento da empresa executada por Oficial de Justiça, uma vez que os correios não são órgãos da Justiça e

não possuem fé pública. 17. A Terceira Turma tem decidido no sentido a mera devolução do aviso de recebimento

- negativo - não se presta para caracterização da dissolução irregular da empresa executada. Exemplifico:

APELREE 199861825382304, Relator Márcio Moraes, DE 9/3/2011 ; AI 200903000109035, Relatora Cecília

Marcondes, DJF3 CJ1 06/07/2010; AI 201003000276276, Relator Carlos Muta, DE 4/4/2011. No mesmo sentido,

outros precedentes desta Corte: AI 200603001091244, Relatora Consuelo Yoshida, DJF3 CJ1 10/11/2010; AI
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201003000136030, Relator Cecília Mello, DJF3 CJ1 30/09/2010). 18. Necessário o provimento parcial do

agravo, para excluir o agravante do polo passivo da demanda, porquanto não caracterizada qualquer hipótese

disposta no art. 135, III, CTN. 19. Executa-se débito referente a PIS, não se aplicando, portanto, o disposto no

art. 8º, Decreto-Lei nº 1.739/79. 20. A questão sobre a aplicação do art. 13 da Lei nº 8.620 /93 restou superada,

tendo em vista sua revogação pelo art. 79, VII, da Lei n. 11.941/2009. 21. O acolhimento da exceção de pré-

executividade, ainda que em relação a determinada parte, põe fim ao processo, ensejando, portanto, a

condenação da exeqüente/excepta em honorários . 22. Cabível a condenação da excepta em honorários

advocatícios, nos termos do art. 20, § 4º, CPC, que fixo em R$ 1.000,00, tendo em vista o valor executado (R$

33.488,96, em 18/12/2006 - fl. 36). 23. Agravo de instrumento parcialmente provido.(AI 00011163120144030000,

DESEMBARGADOR FEDERAL NERY JUNIOR, TRF3 - TERCEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:11/04/2014 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) g.n

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO CONTRA EMPRESA. INCLUSÃO DE SÓCIO. ART. 135, III, CTN.

DEVOLUÇÃO DE AR. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA EMPRESA. NÃO COMPROVAÇÃO. É o patrimônio da

sociedade que deve responder integralmente pelas dívidas fiscais por ela assumidas. O não recolhimento de

tributos configura mora da pessoa jurídica executada, não caracterizando, porém, infração legal que possibilite

o enquadramento nos termos do artigo 135, inciso III, do CTN. jurisprudência pacificada do Superior

Tribunal de Justiça. Entendimento cristalizado na Súmula n. 430. Os diretores, gerentes ou representantes da

pessoa jurídica são pessoalmente responsáveis apenas pelos créditos relativos a obrigações tributárias

resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatuto. Somente

se admite, portanto, a responsabilidade subjetiva dos administradores, incumbindo ao Fisco a prova de gestão

praticada com dolo ou culpa. O encerramento irregular da pessoa jurídica é considerado infração legal desde

que comprovado pelo Fisco, v.g., mediante juntada de certidão da Junta Comercial demonstrando que a empresa

deixou de regularizar sua situação naquele órgão, possibilitando o redirecionamento da execução fiscal ao sócio

que exercia poderes de gerência à época da última alteração contratual, eis que a ele está vinculada a infração

legal ocorrida. A devolução do aviso de recebimento negativo pelo correio não possui fé pública, sendo

necessária a certificação, por oficial de justiça, de que a empresa não funciona mais no endereço fornecido.

Diante da não comprovação da dissolução irregular da empresa executada, não merece prosperar o pedido de

redirecionamento da execução fiscal aos sócios da empresa executada, formulado no presente recurso, pois em

confronto com a jurisprudência dominante da Turma e do Superior Tribunal de Justiça. O artigo 13, da Lei n.

8.620/1993, ao legislar sobre a responsabilidade de sócios por débitos da sociedade, tratou de forma indevida

matéria reservada à lei complementar, conforme estabelecido no artigo 146, inciso III, "b", da CF/1988. A Lei

n. 8.620/1993 foi editada com o fito de alterar a Lei n. 8.212/1991, legislação que instituiu o plano de custeio

da seguridade social e que não se aplica ao caso da presente execução, que visa à cobrança de débitos de

COFINS, entre outros tributos, tratada em legislação específica. A Lei n. 8.620 /1993 cuida de débitos

previdenciários devidos nos termos das Leis ns. 8.212 e 8.213 /1991, cuja competência arrecadatória pertencia

ao INSS e, in casu, cuida-se de tributos cuja exigibilidade está fundamentada em legislação diversa. Expressa

revogação do art. 13 da Lei n. 8.620 /1993 pelo art. 79, VII, da Lei n. 11.941, de 27/5/2009, e recente

declaração de inconstitucionalidade do citado dispositivo legal pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, no

julgamento do Recurso Extraordinário n. 562.276/PR (Relatora Ministra Ellen Gracie, j. 3/11/2010), que foi

submetido ao regime previsto no art. 543-B do CPC e, recentemente, foi adotado como razão de decidir pela

Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na apreciação do Recurso Especial n. 1.153119/MG, tido como

representativo da controvérsia. Os débitos exequendos, constituídos mediante declaração, consoante informado

nas respectivas Certidões de Dívida Ativa, foram parcialmente alcançados pela prescrição, a qual pode ser

declarada de ofício, nos termos do art. 219, § 5º, do Código de Processo Civil. A prescrição para cobrança do

crédito tributário ocorre em cinco anos, contados da data da sua constituição definitiva (art. 174, do CTN). Nos

tributos sujeitos a lançamento por homologação, inexistindo pagamento antecipado a se homologar, a

constituição definitiva do crédito tributário ocorre com a entrega da declaração de contribuições e tributos

federais - DCTF ou declaração de rendimentos ao Fisco, de maneira que a quantia devida passa a ser exigível a

partir daquela data, devendo ser promovida, portanto, a execução fiscal nos cinco anos subsequentes, sob pena

de prescrição. Por se tratar de execução fiscal ajuizada na vigência da Lei Complementar 118, de 9 de fevereiro

de 2005, a qual alterou o art. 174, parágrafo único, inciso I, do CTN, há que se considerar como termo final para

contagem do prazo prescricional a data do despacho que ordenou a citação. A Turma possui entendimento,

quanto aos honorários advocatícios, no sentido de que, em execuções fiscais não embargadas, nas quais a

executada apresentou exceção de pré-executividade, o percentual deve ser fixado em 5% do valor da execução

atualizado, pois a complexidade nas execuções fiscais difere daquela verificada quando interpostos embargos à

execução, tendo em vista a exceção de pré-executividade prescindir de prévia garantia do juízo. A exceção possui

um caráter menos complexo em relação aos embargos à execução fiscal, pois o rol de matérias que podem ser

conhecidas via exceção é restrito, ou seja, limita-se às questões aferíveis de plano, tais como prescrição e

pagamento. Interpretação dos dispositivos do CPC que tratam da fixação de honorários (artigo 20). Precedentes

do STJ que autorizam a fixação de honorários advocatícios em percentual inferior a 10%. Condenação da
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exequente em honorários, fixando-a em 5% do valor atualizado dos débitos alcançados pela prescrição. Agravo

regimental prejudicado. Agravo de instrumento a que se nega provimento; Declaração, de ofício, da prescrição

dos débitos arrolados na declaração nº 0000.100.2001.40566108.(AI 00368589320094030000,

DESEMBARGADOR FEDERAL MÁRCIO MORAES, TRF3 - TERCEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:25/02/2011 PÁGINA: 871 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

 

Vale lembrar que o Superior Tribunal de Justiça - STJ também já se manifestou acerca do tema, na mesma linha.

Confira-se:

 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. DÉBITOS. SEGURIDADE SOCIAL.

RESPONSABILIDADE. REDIRECIONAMENTO SÓCIOS. VIOLAÇÃO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA

DEMONSTRAÇÃO. AFRONTA. INCIDÊNCIA. SÚMULA 284/STF, POR ANALOGIA. TAXA SELIC.

INACUMULABILIDADE. JUROS MORATÓRIOS E CORREÇÃO MONETÁRIA. ACÓRDÃO MESMO SENTIDO.

FALTA. INTERESSE. RECURSAL. HONORÁRIOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO.

SÚMULA 282/STF, POR ANALOGIA. APLICAÇÃO. ART. 13 DA LEI 8.820/93. RECURSO REPRESENTATIVO.

RESP N. 1.153.119/MG INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA PELO STF (ART. 543-B DO CPC).

(...) 8. Em se tratando de débitos de sociedade para com a Seguridade Social, a Primeira Seção desta Corte

Superior, em recurso julgado como representativo da controvérsia (REsp 1.153.119/MG, da relatoria do Ministro

Teori Albino Zavascki) firmou orientação no sentido de que o art. 13 da lei n. 8.620/93 não enseja a

responsabilidade solidária do sócio automaticamente, devendo ser interpretado em conjunto com o art. 135 do

CTN, não sendo suficiente para o redirecionamento o simples inadimplemento do débito. Decidiu-se, naquele

julgado, pela inaplicabilidade do art. 13 da lei n. 8.620/93 por ter sido declarado inconstitucional pelo STF no

RE n. 562.276, apreciado sob o regime do art. 543-B do CPC, o que confere especial eficácia vinculativa ao

precedente e impõe sua adoção imediata em casos análogos. 9. Recurso especial parcialmente conhecido, e,

nessa parte, provido".

(STJ - REsp 1201193 - Relator Ministro Mauro Campbell Marques - 2ª Turma - j. 10/05/11 - v.u. - DJe

16/05/11)"

 

O mero inadimplemento de obrigação tributária não justifica o redirecionamento da execução para os sócios da

executada, conforme Súmula 430, do Superior Tribunal de Justiça:

 

"O inadimplemento da obrigação tributária pela sociedade não gera, por si só, a responsabilidade solidária do

sócio-gerente.

(Súmula 430, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/03/2010, DJe 13/05/2010, REPDJe 20/05/2010)"

Não constam nos autos informações acerca de efetiva constatação de desvio de bens pelos sócios.

O redirecionamento da execução fiscal, e seus consectários legais, para o sócio-gerente da empresa, somente é

cabível quando resta demonstrado que este agiu com excesso de poderes, infração à lei ou contra o estatuto, ou na

hipótese de dissolução irregular da empresa. Não houve comprovação, pela exequente, de eventual gestão

fraudulenta praticada pelo sócio, o que torna incabível, por ora, a inclusão deste no polo passivo da demanda.

No caso em tela, houve ajuizamento da execução em janeiro de 1999, tendo como fato gerador o IRPJ de 1997,

constituída por DCTF em 07/05/1998. Citação da executada realizada em 04/06/1999.

A UNIÃO informou da falência da executada e requereu o redirecionamento da execução aos sócios. Em

22/10/2013 o feito foi extinto pela decretação da falência. 

Pois bem, a decretação de falência da Pessoa Jurídica configura um procedimento regular de extinção da

sociedade empresária. Sendo que a mera decretação de falência não autoriza o redirecionamento da execução

fiscal ao sócio, uma vez que não foi demonstrado pela exequente, que o sócio agiu com excesso de poderes,

infração à lei ou ao estatuto, ou no caso de dissolução irregular da empresa.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF.

EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO PARA O SÓCIO-GERENTE. INADIMPLEMENTO DA

OBRIGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. FALÊNCIA. 1. A alegação genérica de violação do art. 535 do Código de

Processo Civil sem explicitar os pontos em que teria sido omisso o acórdão recorrido atrai a aplicação do

disposto na Súmula 284/STF. 2. O redirecionamento da Execução Fiscal para o sócio-gerente da empresa é

cabível apenas quando demonstrado que agiu ele com excesso de poderes, infração à lei ou ao estatuto, ou no

caso de dissolução irregular da empresa, não se incluindo o simples inadimplemento de obrigações tributárias.

3. A decretação de falência não autoriza o redirecionamento da execução fiscal. Agravo regimental improvido.

..EMEN:(AGRESP 201200494698, HUMBERTO MARTINS, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:21/05/2012

..DTPB:.) g.n
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No mesmo sentido, precedentes desta E. Corte:

 

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO LEGAL. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. SÓCIOS.

1. O mero inadimplemento de obrigação tributária não justifica o redirecionamento da execução para os sócios

da executada, conforme Súmula 430, do Superior Tribunal de Justiça: "O inadimplemento da obrigação

tributária pela sociedade não gera, por si só, a responsabilidade solidária do sócio-gerente".

2. Ainda, com a declaração de inconstitucionalidade e a revogação do artigo 13, da Lei n° 8.620/1993, o

redirecionamento da execução fiscal depende de prova do abuso de personalidade jurídica, na forma de excesso

de poder ou de infração à lei, contrato social ou estatuto, nos termos do artigo 135, do Código Tributário

Nacional, ou ainda se constatada a dissolução irregular da empresa, consoante entendimento do Superior

Tribunal de Justiça disposto na Súmula 435: "Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de

funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da

execução fiscal para o sócio-gerente."

3. Desse modo, a extração direta de título executivo não tem mais respaldo normativo. A Primeira Seção deste

Tribunal tem vários precedentes nesse sentido (EI 1303512, Relator Antônio Cedenho, DJ 16/01/2014; EI

697921, Relator José Lunardelli, DJ 01/03/2012).

4. In casu, observo que não há nos autos nenhuma prova de tentativa de citação da executada por meio de Oficial

de Justiça, sendo certo que a citação tão somente pelos Correios mediante aviso de recebimento não é suficiente

a comprovar o abuso de direito capaz de ensejar o redirecionamento da execução aos sócios da empresa

executada, nos termos do artigo 10, do Decreto 3.708/19, e do artigo 50, do Código Civil. Precedentes.

5. Agravo legal desprovido.

(TRF 3ª Região, SEGUNDA TURMA, AI 0020392-53.2011.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL

ANTONIO CEDENHO, julgado em 10/03/2015, e-DJF3 Judicial 1 DATA:19/03/2015)"

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. REDIRECIONAMENTO. ART. 135, III,

DO CTN. FALÊNCIA. CRIME FALIMENTAR . NÃO COMPROVAÇÃO.

1. A suspensão do cumprimento da decisão agravada exige que seja demonstrada, por meio de relevante

fundamentação, hipótese de lesão grave e de difícil reparação, sendo que não vislumbro no recurso apresentado

os requisitos exigidos pelos artigos 527, III, e 558 do CPC.

2. O simples inadimplemento do crédito tributário não é suficiente para ensejar o redirecionamento da execução

fiscal contra o sócio-gerente da empresa devedora, sendo necessário que se apresentem indícios de dissolução

irregular ou a prática de alguns dos atos previstos no artigo 135, inciso III, do CTN, tais como atos cometidos

com excesso de poder ou em infração à lei, contrato social ou estatutos.

3. Consta dos autos que houve a decretação de falência da empresa executada, conforme atesta ficha da

JUCESP (fls. 138/139). Esta Corte já pacificou entendimento no sentido de que a decretação de falência não

enseja hipótese de dissolução irregular ou de prática de alguns dos atos do artigo 135, III, do CTN: TRF 3ª

Região, Terceira Turma, AI 2007.03.00.036618-7, Rel. Desembargadora Federal Cecília Marcondes, j.

13.12.2007, DJ 30.01.2008, p. 384; TRF 3ª Região, Terceira Turma, AI 2008.03.00.002031-7, Rel.

Desembargador Federal Nery Júnior, j. 05.06.2008, DJ 24.06.2008.

4. No caso concreto, o ofício judicial de fl. 137 informa a existência de inquérito judicial e oferecimento de

denúncia para apuração de suposta prática de crime falimentar pelos sócios-administradores. Entretanto,

referido documento não contém informações acerca de efetiva constatação de desvio de bens pelos sócios,

mencionado, tão somente, que a ação penal já foi extinta. Não houve comprovação pela exequente de eventual

gestão fraudulenta praticada pelos sócios-gerentes, o que torna incabível, por ora, a inclusão destes no polo

passivo da demanda.

5. Agravo de instrumento improvido.

(TRF 3ª Região, TERCEIRA TURMA, AI 0011385-66.2013.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL

CECILIA MARCONDES, julgado em 05/12/2013, e-DJF3 Judicial 1 DATA:13/12/2013)" g.n

"AGRAVO LEGAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. INCLUSÃO DO SÓCIO.

IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS MÍNIMOS.

1. A ocorrência da quebra, mesmo que posteriormente encerrado o processo falimentar , não enseja, por si só,

o redirecionamento da execução contra os sócios responsáveis, considerando-se que a falência constitui-se em

forma regular de extinção da empresa. E não há, nos autos, qualquer comprovação de que tenha havido crime

falimentar ou mesmo irregularidades na falência decretada.

2. Não restou evidenciado que o sócio referido tenha praticado ou deixado de praticar qualquer ato de modo a

ensejar sua responsabilização, nos termos de mencionado dispositivo legal, não sendo suficiente para tanto, a

instauração de Inquérito Judicial falimentar .

3. A certidão de objeto e pé dos autos falimentar es (fls. 156/157) indica que o Inquérito Judicial foi autuado

como ação penal, estando os autos arquivados; assim, entendo que não restou efetivamente comprovado de que

mencionado sócio tenha incorrido em atos de infração na gestão da empresa, ou, ainda, que a falência tenha sido
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decretada em razão de abusos cometidos pelos sócios .

4. Não há elementos novos capazes de alterar o entendimento externado na decisão monocrática.

5. Agravo legal improvido."

(TRF 3ª Região, SEXTA TURMA, AI 0024046-77.2013.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL

CONSUELO YOSHIDA, julgado em 21/11/2013, e-DJF3 Judicial 1 DATA:29/11/2013)" g.n

 

Assim, no caso concreto, não há informação de existência de inquérito judicial e oferecimento de denúncia para

apuração de suposta prática de crime falimentar pelos sócios-administradores. Também não há informações acerca

de efetiva constatação de desvio de bens pelos sócios. Não houve comprovação pela exequente de eventual gestão

fraudulenta praticada pelos sócios-gerentes, o que torna incabível a inclusão destes no polo passivo da demanda.

Quanto a alegação de que o artigo 124, II, do CTN ("São solidariamente obrigadas: (...) as pessoas expressamente

designadas por lei") ampara o artigo 8º do Decreto-lei 1.736 /1979 ("São solidariamente responsáveis com o

sujeito passivo os acionistas controladores, os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito

privado, pelos créditos decorrentes do não recolhimento do imposto sobre produtos industrializados e do imposto

sobre a renda descontado na fonte") foi rejeitada pelo Supremo Tribunal Federal quando se destacou, no

mencionado RE 562.276, que: "(...) 3. O preceito do art. 124, II, no sentido de que são solidariamente obrigadas

'as pessoas expressamente designadas por lei', não autoriza o legislador a criar novos casos de responsabilidade

tributária sem a observância dos requisitos exigidos pelo art. 128 do CTN (...)".

Cabe salientar que o artigo 135, III, do Código Tributário Nacional, não previu responsabilidade solidária entre

contribuinte e responsável tributário (AGEDAG 694.941, Rel. Min. LUIZ FUX, DJU 18/09/06), não podendo ser

tal norma alterada ou revogada por lei ordinária, tal como ocorreu com o artigo 13 da Lei 8.620/93, sobre cuja

inconstitucionalidade decidiu a Suprema Corte no RE 562.276. Como se observa, a imposição de responsabilidade

tributária, com solidariedade, para além do que dispõe o artigo 135, III, do Código Tributário Nacional, configura

não apenas ilegalidade, no plano infraconstitucional, o que já seria suficiente para repelir a pretensão fazendária,

mas ainda violação da reserva constitucional estabelecida pelo artigo 146, III, da Constituição Federal, em favor

da materialidade consagrada no Código Tributário Nacional. 

Nesse sentido:

DIREITO TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA.

REDIRECIONAMENTO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. FALÊNCIA. DISSOLUÇÃO REGULAR DA

SOCIEDADE. ILEGITIMIDADE PASSIVA DE SÓCIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS. 1. A

EF 1999.61.16.000507-0, e apensos, foram ajuizados originalmente contra a empresa executada, que não foi

localizada em seu endereço quando da tentativa de citação por via postal, em 06/07/1999, e por mandado, em

11/02/2000. A PFN requereu a inclusão do sócio-gerente no polo passivo, sob fundamento de que a certidão do

oficial de Justiça comprovaria o encerramento das atividades da empresa, e que a execução decorre de débito

originário do não-pagamento de tributos, conduta caracterizada como infração à lei, nos termos do artigo 135 do

CTN. Em 06/06/2000 o Juízo a quo deferiu requerimento fazendário, incluindo o agravante no polo passivo da

execução, como co-responsável, com citação postal, conforme AR juntado aos autos, em 01/08/2000. Em

03/12/2001 foi juntado ofício do Juízo de Direito da Comarca de Assis/SP, informando a decretação da falência

da empresa executada, juntando cópia da sentença proferida em 25/04/2000. 2. Cabe salientar que o artigo 135,

III, do Código Tributário Nacional, não previu responsabilidade solidária entre contribuinte e responsável

tributário (AGEDAG 694.941, Rel. Min. LUIZ FUX, DJU 18/09/06), não podendo ser tal norma alterada ou

revogada por lei ordinária, tal como ocorreu com o artigo 13 da Lei 8.620/93, sobre cuja inconstitucionalidade

decidiu a Suprema Corte no RE 562.276, Rel. Min. ELLEN GRACIE, DJE 10/02/2011. 3. Como se observa, a

imposição de responsabilidade tributária, com solidariedade, para além do que dispõe o artigo 135, III, do

Código Tributário Nacional, configura não apenas ilegalidade, no plano infraconstitucional, o que já seria

suficiente para repelir a pretensão fazendária, mas ainda violação da reserva constitucional estabelecida pelo

artigo 146, III, da Constituição Federal, em favor da materialidade consagrada no Código Tributário

Nacional. 4. A alegação de que o artigo 124, II, do CTN ("São solidariamente obrigadas: (...) as pessoas

expressamente designadas por lei") ampara o artigo 8º do Decreto-lei 1.736 /1979 ("São solidariamente

responsáveis com o sujeito passivo os acionistas controladores, os diretores, gerentes ou representantes de

pessoas jurídicas de direito privado, pelos créditos decorrentes do não recolhimento do imposto sobre produtos

industrializados e do imposto sobre a renda descontado na fonte") foi rejeitada pelo Supremo Tribunal Federal

quando se destacou, no mesmo julgamento, que: "3. O preceito do art. 124, II, no sentido de que são

solidariamente obrigadas 'as pessoas expressamente designadas por lei', não autoriza o legislador a criar novos

casos de responsabilidade tributária sem a observância dos requisitos exigidos pelo art. 128 do CTN, tampouco

a desconsiderar as regras matrizes de responsabilidade de terceiros estabelecidas em caráter geral pelos arts.

134 e 135 do mesmo diploma. A previsão legal de solidariedade entre devedores - de modo que o pagamento

efetuado por um aproveite aos demais, que a interrupção da prescrição, em favor ou contra um dos obrigados,

também lhes tenha efeitos comuns e que a isenção ou remissão de crédito exonere a todos os obrigados quando

não seja pessoal (art. 125 do CTN) - pressupõe que a própria condição de devedor tenha sido estabelecida
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validamente". 5. Assim, aplicando a jurisprudência suprema e superior, evidencia-se que não é válida a

solidariedade ("São solidariamente responsáveis com o sujeito passivo os acionistas controladores, os diretores,

gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado") se a própria responsabilidade tributária, tal

como prevista na lei ordinária ("pelos créditos decorrentes do não recolhimento do imposto sobre produtos

industrializados e do imposto sobre a renda descontado na fonte"), não se sustenta diante do artigo 135, III, do

CTN, do qual se extrai o entendimento de que mera inadimplência no pagamento dos tributos não se insere,

para efeito de redirecionamento a administradores, na hipótese normativa de "atos praticados com excesso de

poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos". 6. Caso em que não houve dissolução irregular da

sociedade, pois houve processo falimentar, já encerrado, em que não foram arrecadados bens, sem

comprovação de qualquer ato de administração, por parte dos ex-administradores de então, capaz de gerar a

responsabilidade tributária do artigo 135, III, do CTN, seja por excesso de poderes, ou por infração à lei,

contrato ou estatuto social. 7. Certo que em 03/12/2001 foi juntado aos autos ofício do Juízo de Direito da

Comarca de Assis/SP, informando a decretação da falência da empresa executada, cuja sentença proferida em

25/04/2000 tem o seguinte pronunciamento (Autos 1.158/99): "JULGO ABERTA HOJE, às 12 horas, a

FALÊNCIA de GUIFE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS AGRÍCOLAS LTFA,

estabelecida na Rodovia Miguel Jubran (SP 333), km 27, município de Tarumã, declarando o seu termo legal no

60 (sexagésimo) dia anterior à data do despacho ao requerimento inicial da falência (25.01.99 - fls. 45)". 8.

Assim, com o reconhecimento da ilegitimidade passiva do agravante, resta prejudicada a alegação de nulidade

do PA por ofensa ao devido processo legal, contraditório e ampla defesa. 9. (...) 11. Embargos de declaração

acolhidos, para afastar a responsabilidade tributária do agravante, condenando a exequente ao pagamento de

honorários advocatícios fixados em R$ 20.000,00 (vinte mil reais).(AI 00157688720134030000,

DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS MUTA, TRF3 - TERCEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:09/09/2014 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) g.n

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INOMINADO. FALÊNCIA. SÓCIO. RECURSO

DESPROVIDO. 1. Encontra-se consolidada a jurisprudência, no sentido de que a infração, capaz de suscitar a

aplicação do artigo 135, III, do Código Tributário Nacional, não se caracteriza pela mera inadimplência fiscal,

daí que não basta provar que deixou a empresa de recolher tributos durante a gestão societária de um dos sócios,

sendo necessária, igualmente, a demonstração da prática, por tal sócio, de atos de administração com excesso de

poderes, infração à lei, contrato social ou estatuto, ou da respectiva responsabilidade pela dissolução irregular

da sociedade. 2. Quando a hipótese é de falência que, por não constituir forma de dissolução irregular da

sociedade, somente autoriza o redirecionamento da execução fiscal contra os ex-administradores se provada a

prática de atos de gestão com excesso de poderes com infração à lei, contrato ou estatuto social. 3. Cabe

salientar que o artigo 135, III, do Código Tributário Nacional, não previu responsabilidade solidária entre

contribuinte e responsável tributário (AGEDAG 694.941, Rel. Min. LUIZ FUX, DJU 18/09/06), não podendo ser

tal norma alterada ou revogada por lei ordinária, tal como ocorreu com o artigo 13 da Lei 8.620/93, sobre cuja

inconstitucionalidade decidiu a Suprema Corte no RE 562.276, Rel. Min. ELLEN GRACIE, DJE 10/02/2011, de

cujo teor se destaca o seguinte excerto: "5. O art. 135, III, do CTN responsabiliza apenas aqueles que estejam na

direção, gerência ou representação da pessoa jurídica e tão-somente quando pratiquem atos com excesso de

poder ou infração à lei, contrato social ou estatutos. Desse modo, apenas o sócio com poderes de gestão ou

representação da sociedade é que pode ser responsabilizado, o que resguarda a pessoalidade entre o ilícito (mal

gestão ou representação) e a conseqüência de ter de responder pelo tributo devido pela sociedade. 6. O art. 13 da

Lei 8.620/93 não se limitou a repetir ou detalhar a regra de responsabilidade constante do art. 135 do CTN,

tampouco cuidou de uma nova hipótese específica e distinta. Ao vincular à simples condição de sócio a obrigação

de responder solidariamente pelos débitos da sociedade limitada perante a Seguridade Social, tratou a mesma

situação genérica regulada pelo art. 135, III, do CTN, mas de modo diverso, incorrendo em inconstitucionalidade

por violação ao art. 146, III, da CF. 7. O art. 13 da Lei 8.620/93 também se reveste de inconstitucionalidade

material, porquanto não é dado ao legislador estabelecer confusão entre os patrimônios das pessoas física e

jurídica, o que, além de impor desconsideração ex lege e objetiva da personalidade jurídica, descaracterizando

as sociedades limitadas, implica irrazoabilidade e inibe a iniciativa privada, afrontando os arts. 5º, XIII, e 170,

parágrafo único, da Constituição. 8. Reconhecida a inconstitucionalidade do art. 13 da Lei 8.620/93 na parte em

que determinou que os sócios das empresas por cotas de responsabilidade limitada responderiam solidariamente,

com seus bens pessoais, pelos débitos junto à Seguridade Social. 9. Recurso extraordinário da União desprovido.

10. Aos recursos sobrestados, que aguardavam a análise da matéria por este STF, aplica-se o art. 543-B, § 3º, do

CPC.". 4. A imposição de responsabilidade tributária, com solidariedade, para além do que dispõe o artigo 135,

III, do Código Tributário Nacional, configura não apenas ilegalidade, no plano infraconstitucional, o que já seria

suficiente para repelir a pretensão fazendária, mas ainda violação da reserva constitucional estabelecida pelo

artigo 146, III, da Constituição Federal, em favor da materialidade consagrada no Código Tributário Nacional.

5. A alegação de que o artigo 124, II, do CTN ("São solidariamente obrigadas: (...) as pessoas expressamente

designadas por lei") ampara o artigo 8º do Decreto-lei 1.736/1979 ("São solidariamente responsáveis com o

sujeito passivo os acionistas controladores, os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de
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direito privado, pelos créditos decorrentes do não recolhimento do imposto sobre produtos industrializados e do

imposto sobre a renda descontado na fonte") foi rejeitada pelo Supremo Tribunal Federal quando se destacou, no

mesmo julgamento, que: "3. O preceito do art. 124, II, no sentido de que são solidariamente obrigadas "as

pessoas expressamente designadas por lei", não autoriza o legislador a criar novos casos de responsabilidade

tributária sem a observância dos requisitos exigidos pelo art. 128 do CTN, tampouco a desconsiderar as regras

matrizes de responsabilidade de terceiros estabelecidas em caráter geral pelos arts. 134 e 135 do mesmo

diploma. A previsão legal de solidariedade entre devedores - de modo que o pagamento efetuado por um

aproveite aos demais, que a interrupção da prescrição, em favor ou contra um dos obrigados, também lhes tenha

efeitos comuns e que a isenção ou remissão de crédito exonere a todos os obrigados quando não seja pessoal (art.

125 do CTN) - pressupõe que a própria condição de devedor tenha sido estabelecida validamente." 6. Aplicando

a jurisprudência suprema e superior, evidencia-se que não é válida a solidariedade ("São solidariamente

responsáveis com o sujeito passivo os acionistas controladores, os diretores, gerentes ou representantes de

pessoas jurídicas de direito privado") se a própria responsabilidade tributária, tal como prevista na lei ordinária

("pelos créditos decorrentes do não recolhimento do imposto sobre produtos industrializados e do imposto sobre

a renda descontado na fonte"), não se sustenta diante do artigo 135, III, do CTN, do qual se extrai o

entendimento de que mera inadimplência no pagamento dos tributos não se insere, para efeito de

redirecionamento a administradores, na hipótese normativa de "atos praticados com excesso de poderes ou

infração de lei, contrato social ou estatutos". 7. Caso em que não houve dissolução irregular da sociedade, mas

falência, sem comprovação, porém, de qualquer ato de administração, por parte dos administradores de então,

capaz de gerar a responsabilidade tributária do artigo 135, III, do CTN, seja por excesso de poderes, ou por

infração à lei, contrato ou estatuto social. A mera instauração de inquérito judicial falimentar não é suficiente

para elidir o ônus probatório quanto à demonstração da infração cometida na gestão societária. 8. Nem se

alegue que houve indícios de dissolução irregular anteriormente à decretação de falência, pois, conforme

certificado pelo oficial de Justiça, em diligência realizada em 27/03/2006 na Rua Riachuelo, 1.069, Piracicaba-

SP, com base em informações prestadas pelo representante legal da empresa, a executada "encontra-se com suas

atividades temporariamente suspensas e em fase de transição de endereço", fato coincidente com a ficha

cadastral da JUCESP, onde consta alteração de endereço da executada em 05/07/2006 para a Rua Treze de

Maio, 1.194, pelo que manifestamente improcedente a tese fazendária também neste ponto. 9. O encerramento da

falência, sem que restem bens da sociedade para suportar a execução fiscal, não enseja, por si, a

responsabilidade tributária dos administradores, a qual somente pode ser reconhecida se presentes os requisitos

do artigo 135, III, do Código Tributário Nacional. 10. Em termos de responsabilidade tributária pessoal de

terceiros, tem aplicação a regra especial do artigo 135 do Código Tributário Nacional, e não a dos artigos 124,

II, ou 134, VII; sendo que a extinção das obrigações do falido condicionada ao pagamento dos tributos, tratada

no artigo 191, CTN - derivação do genérico artigo 135, I, do DL 7.661/45 (antiga Lei de Falências) -, não altera

o regime de responsabilidade tributária de terceiros prevista na regra-matriz. 11. Agravo inominado

desprovido.(AI 00131486820144030000, DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS MUTA, TRF3 - TERCEIRA

TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:26/08/2014 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

 

Assim, no caso concreto, não há informação de existência de inquérito judicial e oferecimento de denúncia para

apuração de suposta prática de crime falimentar pelos sócios-administradores. Também não há informações acerca

de efetiva constatação de desvio de bens pelos sócios. Não houve comprovação pela exequente de eventual gestão

fraudulenta praticada pelos sócios-gerentes, o que torna incabível a inclusão destes no polo passivo da demanda.

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, nego provimento a apelação, na forma da fundamentação acima.

 

Intimem-se.

 

Publique-se.

 

Observadas as formalidades legais, baixem-se os autos à vara de origem.

 

São Paulo, 28 de agosto de 2015.

LEONEL FERREIRA

Juiz Federal Convocado
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DECISÃO

Trata-se de apelações interpostas pela UNIÃO e por PAULO ASSUMPÇÃO FILHO contra sentença que julgou

extinta a execução fiscal ante a ocorrência de prescrição. Sem condenação em honorários advocatícios. Sem

reexame necessário.

A União apela aduzindo, em síntese, que a pretensão de cobrança do crédito não está prescrita, pois após o retorno

do AR negativo houve a suspensão dos autos nos termos do art. 40 da LEF, sem a intimação da exequente. Aduz

também que o feito foi ajuizado a tempo, devendo ser considerado como causa interruptiva da prescrição

conforme a súmula 106 do STJ e o disposto no art. 219, §1º do CPC. Requereu o prosseguimento do feito.

O segundo apelante requer sejam fixados honorários advocatícios em percentual definido pela livre convicção

deste Tribunal.

As apelações foram recebidas em ambos efeitos. Apresentadas contrarrazões, os autos subiram a este Tribunal.

É o relatório.

Cumpre decidir.

O feito comporta julgamento monocrático, nos moldes do art. 557, caput do Código de Processo Civil, posto a

existência de jurisprudência dominante sobre a matéria em debate.

No caso dos autos, a dívida ativa tem como fato gerador o IRPJ, constituída mediante notificação por auto de

infração em 01/12/1990, e refere-se ao exercício de 1986/1987, inscrita em dívida ativa em 10/07/1995. Ação

ajuizada em dezembro de 1995. Despacho de cite-se proferido em 08/03/1996.

Restou negativa a citação da Pessoa Jurídica via AR. Sendo determinada, em 17/05/1996, a suspensão do feito e

posterior arquivamento, nos termos do art. 40 da LEF. Sem intimação da União, apesar da determinação no

despacho.

Autos arquivados em 23/09/1997 e desarquivados em 23/09/2011 em virtude de exceção de pre-executividade

oposto pela executada, alegando a prescrição do crédito.

Ouvida a UNIÃO, em 02/10/2012 foi proferida a sentença atacada que extinguiu o feito pela ocorrência de

prescrição. 

Pois bem, a sentença deve ser reformada, ante a ausência de intimação da UNIÃO para ciência do AR negativo e

do despacho que determinou a suspensão dos autos. Não obstante a determinação de ciência, tal ato não foi

observado pela Secretaria do juízo.

É firme a jurisprudência do STJ no sentido de que, em sede de execução fiscal, é despicienda a intimação pessoal

da Fazenda Pública acerca da suspensão do processo por ela mesma requerida, bem como do arquivamento da

execução, pois este último decorre automaticamente do transcurso do prazo de um ano, conforme dispõe a Súmula

314/STJ. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. INTIMAÇÃO DA FAZENDA DA SUSPENSÃO

DO FEITO. DESNECESSIDADE. PEDIDO DE SOBRESTAMENTO DO PRÓPRIO EXEQUENTE.

PRECEDENTES. RECURSO JULGADO NOS MOLDES DO ART. 543-C DO CPC. 1. O acórdão do Tribunal de

origem expressamente consignou que "não prospera a alegação de ausência de intimação da exequente sobre

a decisão que determinou o sobrestamento do feito, porquanto a suspensão foi requerida pela própria apelante

(fl. 73). Nessa situação, a jurisprudência tem entendido que é dispensável a intimação" (fl. 147, e-STJ, grifei).

2. Consoante fixado também na decisão ora agravada, é firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que,

em sede de execução fiscal, é despicienda a intimação pessoal da Fazenda Pública acerca da suspensão do

processo por ela mesma requerida, bem como do arquivamento da execução, pois este último decorre

automaticamente do transcurso do prazo de um ano, conforme dispõe a Súmula 314/STJ. Precedentes. 3.

Saliente-se que a jurisprudência do STJ reconhece que somente a inércia injustificada do credor caracteriza a

prescrição intercorrente na execução fiscal, não bastando o mero lapso temporal. Nesse diapasão, se a conclusão

do Tribunal a quo foi no sentido de que a prescrição ocorreu por culpa exclusiva do exequente - que não

conseguiu em tempo razoável promover o regular andamento do feito com a realização de diligência simples no

sentido de localizar a empresa executada ou bens aptos à penhora -, conclusão em sentido contrário é inviável
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No. ORIG. : 05052367119964036182 3F Vr SAO PAULO/SP
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em recurso especial, porquanto demandaria reexame da seara fático-probatória dos autos, o que atrai a

incidência da Súmula 7 do STJ. Recurso representativo de controvérsia (REsp 1.102.431/RJ, Relator Min. Luiz

Fux). Agravo regimental improvido. ..EMEN:(AGRESP 201402090714, HUMBERTO MARTINS, STJ -

SEGUNDA TURMA, DJE DATA:11/03/2015 ..DTPB:.) g.n

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. ARQUIVAMENTO DO FEITO. DESPACHO.

PRESCINDIBILIDADE. OITIVA DA FAZENDA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE CAUSAS

SUSPENSIVAS OU INTERRUPTIVAS. PRINCÍPIOS DA CELERIDADE PROCESSUAL E DA

INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. NULIDADE SUPRIDA ANTE AUSÊNCIA DE PREJUÍZO.

PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. OCORRÊNCIA. INÉRCIA DA FAZENDA PÚBLICA. SÚMULA 7 DO STJ. 1.

É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que, em sede de execução fiscal, é despicienda a intimação

pessoal da Fazenda Pública acerca da suspensão do processo por ela mesma requerida, bem como do

arquivamento da execução, pois este último decorre automaticamente do transcurso do prazo de um ano,

conforme dispõe a Súmula 314/STJ. 2. Há entendimento nesta Corte Superior no sentido de que, uma vez

registrado pelo Tribunal de origem que o exequente, no recurso de apelação, não demonstrou a existência de

causa suspensiva ou interruptiva que impedisse o reconhecimento da prescrição, não deve ser reconhecida a

nulidade da decisão recorrida, em atenção aos princípios da celeridade processual e da instrumentalidade das

formas. 3. A jurisprudência desta Corte reconhece que somente a inércia injustificada do credor caracteriza a

prescrição intercorrente na execução fiscal, não bastando o mero lapso temporal. 4. Se a conclusão da Corte a

quo foi no sentido de que a prescrição ocorreu por culpa exclusiva do exequente, que não conseguiu em tempo

razoável promover o regular andamento do feito com a realização de diligência simples, no sentido de localizar a

empresa executada ou bens aptos à penhora, conclusão em sentido contrário é inviável em recurso especial, por

demandar reexame da seara fático-probatória dos autos, conforme destacou o precedente acima citado, o que

atrai a incidência da Súmula 7 do STJ. Agravo regimental improvido. ..EMEN:(AGARESP 201401588958,

HUMBERTO MARTINS, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:14/10/2014 ..DTPB:.)

 

No caso dos autos não houve pedido da exequente de suspensão do feito, uma vez que não foi intimada nem do

AR negativo de citação para fins de dar impulso ao feito. 

Vejamos precedente do STJ que amolda ao caso concreto:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO

FISCAL. SUSPENSÃO DO PROCESSO NOS TERMOS DO ART. 40 DA LEF. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DA

FAZENDA PÚBLICA. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE AFASTADA. 1. Não há violação do artigo 535 do

Código de Processo Civil quando o Tribunal de origem resolve a controvérsia de maneira sólida e fundamentada,

apenas não adotando a tese do recorrente. 2. É ilegal a decretação da prescrição intercorrente se a Fazenda

Pública não tinha ciência inequívoca da suspensão do processo nos termos do artigo 40, § 1º, da Lei 6.830/80,

porquanto requerida a suspensão do feito executivo por prazo certo e fim específico, não tendo havido a

comunicação pessoal dos atos processuais subsequentes. 3. Recurso especial provido. ..EMEN:(RESP

201100575040, CASTRO MEIRA, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:22/11/2011 ..DTPB:.)

 

Desta forma, reconhecida a inocorrência de prescrição, julgo prejudicado o recurso adesivo de PAULO

ASSUMPÇÃO FILHO.

Diante do exposto, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, nego seguimento a apelação de PAULO ASSUMPÇÃO FILHO e

dou provimento à apelação da União para determinar o retorno dos autos para prosseguimento da execução, na

forma da fundamentação acima.

Intimem-se.

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à vara de origem.

 

 

São Paulo, 03 de setembro de 2015.

LEONEL FERREIRA

Juiz Federal Convocado

 

 

00027 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006496-87.2013.4.03.6105/SP
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DECISÃO

Trata-se de apelação interposta por Alujet Indl/ e Coml/ Ltda contra a r. sentença que denegou a segurança nos

autos do mandado de segurança impetrado pela apelante em face do ato coator do Ilmo. Sr. Procurador Seccional

da Fazenda Nacional, no qual pretende a impetrante concessão de medida liminar objetivando o restabelecimento

de parcelamento, com a alocação do pagamento referente à parcela vencida em 28.03.2013 e das prestações

posteriores, bem como a suspensão da Execução Fiscal nº 659.01.2011.005298-8, em trâmite perante a 1ª. Vara

Cível da Comarca de Vinhedo -SP e, ainda a baixa em qualquer apontamento no SERASA ou CADIN.

 

Narrou a impetrante que firmou parcelamento da CDA 80.6.11.001066-39, em 24.04.2012 e vem adimplindo as

prestações desde então, com exceção das parcelas que se venceram em dezembro/2012 e janeiro/2013 e que, ao

efetuar o pagamento da parcela vencida em março/2013 preencheu incorretamente o número da CDA. Informa

que tendo diagnosticado o problema, efetuou o procedimento de regularização denominado "Redarf" e fez

protocolo de petição informando o ocorrido. A impetrante alega que ficou excluída do parcelamento uma vez que

o sistema não reconheceu o pagamento da parcela de março/2013, totalizando 3 (três) parcelas em atraso,

causando a sua exclusão, nos termos do artigo 14-B, I, da Lei nº 10.522/2009. Aduz que não foi deferida sua

reinclusão no parcelamento.

 

Liminar deferida (fls. 70/71).

 

A autoridade impetrada prestou informações às fls. 67/69.

 

A r. sentença denegou a segurança. Não houve condenação em honorários advocatícios, nos termos das Súmulas

105 do STJ e 512 do STF.

Em razões recursais (fls. 144/155), sustenta em síntese a impetrante a reforma do decisum. 

 

Com contrarrazões, subiram os autos a esta Corte.

 

O ilustre Representante do Ministério Público Federal opina pelo desprovimento do recurso de apelação.

 

Cumpre decidir.

 

De início, entendo perfeitamente aplicável à espécie os ditames do artigo 557, do Código de Processo Civil.

Referido artigo, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998, trouxe inovações ao sistema

recursal, com a finalidade de permitir maior celeridade à tramitação dos feitos, vindo a autorizar o relator, através

de decisão monocrática, a negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou

em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou

de Tribunal Superior e, ainda, em seu parágrafo 1º, faculta, desde logo, dar provimento a recurso, nas mesmas

hipóteses acima apontadas.

O mandado de segurança é ação de cunho constitucional e tem por objeto a proteção de direito líquido e certo,

lesado ou ameaçado de lesão, por ato ou omissão de autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício

de atribuições do Poder Público.

 

É o que se depreende da leitura do inciso LXIX, do artigo 5º da Constituição Federal: "conceder-se-á mandado de

segurança para proteger direito líquido e certo, não amparável por habeas corpus ou habeas data, quando o

responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício

de atribuições do Poder Público".

"Na categoria dos writs constitucionais constitui direito instrumental sumário à tutela dos direitos subjetivos

incontestáveis contra ilegalidade ou abuso de poder de autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

APELANTE : ALUJET INDL/ E COML/ LTDA

ADVOGADO : SP280842 TIAGO APARECIDO DA SILVA e outro(a)

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

No. ORIG. : 00064968720134036105 6 Vr CAMPINAS/SP
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exercício de atribuições do Poder Público". (Diomar Ackel Filho, in Writs Constitucionais, Ed Saraiva, 1988, pág

59).

 

A objetividade jurídica do Mandado de Segurança está ligada ao resguardo de direitos lesados ou ameaçados por

atos ou omissões de autoridades ou seus delegados, quando não amparados por habeas corpus ou habeas data.

Merece destaque, também, a lição de Hely Lopes Meirelles: "o objeto do mandado de segurança será sempre a

correção de ato ou omissão de autoridade, desde que ilegal ou ofensivo de direito individual ou coletivo, líquido e

certo, do impetrante" (in Mandado de Segurança, Ação Popular, Ação Civil Pública, Mandado de Injunção,

Habeas Data, 25ª edição, Editora Malheiros, 2003, p.39).

 

Inicialmente convém registrar que com o surgimento da obrigação tributária principal (concernente ao pagamento

do tributo ou da multa pecuniária, ainda que decorrente de obrigação acessória), a legislação de regência

estabelece prazo para o recolhimento, de maneira que a inadimplência expõe o devedor a um conjunto de

mecanismos diretos e indiretos de cobrança. 

 

A parte impetrante requer a reinclusão no Parcelamento Simplificado previsto na Lei nº 10.522/02, bem como

proceda a alocação do pagamento realizado na parcela com vencimento em 28/03/2013 e dos demais pagamentos

feitos posteriormente, de modo a regularizar o parcelamento.

 

As hipóteses de parcelamento das dívidas tributárias, bem como os termos pelos quais esses parcelamentos são

concedidos, devem estar previamente estabelecidos na legislação tributária. À luz de parâmetros constitucionais, a

concessão de parcelamentos não se insere nas matérias reservadas exclusivamente à lei ordinária ou à lei

complementar, embora atos legislativos primários possam ser editado com precedência em relação e atos

normativos tais como decretos regulamentares. Esse assunto é cercado de controvérsia, especialmente porque o

art. 152 ao art. 155-A, todos do CTN, estabelecem reserva de lei ordinária para moratórias e parcelamentos, a

despeito de previsões constitucionais que dão maior amplitude normativa para atos normativos da Administração.

 

Por outro lado, o titular da competência normativa possui discricionariedade política na definição de critérios e

prazos entende razoáveis para serem aplicado a parcelamentos, sendo possível ao Poder Judiciário apreciar vício

jurídico de mérito nessa seara somente em casos de violação objetiva do preceito constitucional (normalmente

com lastro em razoabilidade e proporcionalidade).

 

O Parcelamento Simplificado foi instituído pela Lei nº 10.522/02, permitindo o pagamento dos débitos de

qualquer natureza para com a Fazenda Nacional em até 60 parcelas, à exceção daqueles mencionados nos incisos

do art. 14, da mesma lei, a exclusivo critério da autoridade fazendária.

 

O artigo 14-B, da Lei nº 10.522/02, definiu como causas de exclusão do programa a ocorrência de inadimplência

por três meses consecutivos ou não, ou de uma parcela estando pagas as demais nos seguintes termos:

"Art. 14 - B Implicará imediata rescisão do parcelamento e remessa do débito para inscrição em Dívida Ativa da

União ou prosseguimento da execução, conforme o caso, a falta de pagamento:

I - de 3 (três) parcelas, consecutivas ou não;

II - de 1(uma) parcela, estando pagas todas as demais.

 

Nesse sentido, verifica-se dos documentos juntados aos autos (fl. 99), que a impetrante manteve seu parcelamento

com atraso de duas parcelas, assumindo o eventual risco de incorrer no terceiro atraso e ver configurada a causa

de exclusão do parcelamento.

 

Desta forma, considerando que a impetrante não realizou o pagamento de todas as parcelas, foi excluída do

parcelamento a teor do artigo 14-B da Lei nº 10.522/2002. Isso também foi informado pela autoridade impetrada

(fl. 78 e verso), configurando a hipótese de rescisão e, mesmo após a concessão liminar, a impetrante não recolheu

as prestações vencidas em dezembro de 2012 e janeiro de 2013, o que só ocorreu 8 meses depois e por

determinação judicial, não possuindo qualquer direito líquido e certo.

 

Nesse sentido, trago à colação os seguintes precedentes, verbis:

"TRIBUTÁRIO. REFIS. PEDIDO DE MODIFICAÇÃO DA OPÇÃO PELO REFIS ALTERNATIVO, PARA O

REFIS CONVENCIONAL EXTEMPORÂNEO.

1. A legislação impunha a regularização das opções pelo REFIS até 12 de janeiro de 2001, sendo que as pessoas
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jurídicas com opção confirmada poderiam requerer a mudança ou a retificação dos dados constantes do Termo

de Opção, de acordo com a Portaira GC/Refis nº 55/2000 e a Resolução GC/Refis nº 007, de 31.11.2000.

2. Decorrido o prazo assinalado na Resolução nº nº 007/2000, inviável a pretensão de retificação da opção de

parcelamento de débito.

3. Inaplicáveis as disposições do art. 85 do Código Civil vigente à época dos fatos e o art. 112 do Novo Código

Civil, que prestigiam a boa fé do contribuinte, mas o art. 111 do CTN que determina a interpretação literal da

legislação tributária que disponha sobre suspensão ou exclusão do crédito tributário.

(TRF3, AMS n.º 0004136-56.2002.4.03.6109, Rel. Des. Fed. MAIRAN MAIA, Sexta Turma, j. 12/08/2010, e-DJF3

30/08/2010, p. 807)

"TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. PARCELAMENTO. LEI N.º 11.941/2009. OPÇÃO. EQUÍVOCO.

RETIFICAÇÃO. FLUÊNCIA DO PRAZO. PORTARIA CONJUNTA PGFN/RFB N.º 02/2011.

IMPOSSIBILIDADE.

1. A apelada aderiu ao parcelamento instituído pela Lei n.º 11.941/2009, nos termos do disposto no art. 1º desta

norma e, posteriormente, percebeu o equívoco, pois deveria ter realizado o pedido de parcelamento com

fundamento no art. 3º da mencionada lei, narrando que formulou requerimento administrativo para o fim de

constar que o parcelamento requerido é o dos débitos previstos no art. 3º PGFN - Demais Débitos e não os

previstos no art. 1º PGFN - Demais Débitos, o qual foi indeferido, ensejando a impetração do mandamus.

2. Destarte, a questão central cinge-se em saber se a impetrante, embora não tendo alterado a modalidade de

parcelamento previsto no artigo 1º, da Lei n.º 11.941/2009 no prazo previsto na Portaria Conjunta PGFN/RFB

n.º 02/2011, pode, a posteriori, incluir a totalidade de seus débitos no parcelamento requerido.

3. O parcelamento instituído pela Lei n.º 11.941/2009 é uma faculdade concedida ao contribuinte que, por meio

de um ajuste realizado com o Fisco, é beneficiado por um regime especial de consolidação e parcelamento de

débitos fiscais.

4. Por sua vez, foi editada a Portaria Conjunta PGFN/RFB n.º 02/2011, em cujos termos esquadrinhou

pormenorizadamente todas as hipóteses contempladas pela lei, fixando prazos para a efetiva consolidação do

parcelamento instituído pela Lei n.º 11.941/2009.

5. Ao contrário da tese esposada pela apelada, a inobservância do prazo não pode ser qualificada como mero

lapso formal, em relação ao qual não haveria qualquer reflexo no ato de concessão do parcelamento, extraindo a

Portaria n.º 02/2011 seu fundamento de validade na Lei n.º 11.941/09, sendo que o descumprimento do prazo

revela-se como causa excludente do benefício fiscal, não podendo existir flexibilidade e dilação do prazo.

6. Não pode o Poder Judiciário, que atua como legislador negativo, criar, à revelia de autorização legal, outro

prazo introduzido pela Portaria n.º 02/2011, sob pena de exercer indevidamente função típica de outro poder, o

que lhe é vedado expressamente pela Carta Constitucional, tendo em vista o princípio da separação dos poderes.

7. Apelação e remessa oficial providas."

(TRF 3ª. Região AC nº 2011.61.07.004200-6 j. em 16.08.2012, Rel. Des. Fed. Consuelo Yoshida pub. Em

24.08.2012)_

 

Desta feita, resta patente que não houve ilegalidade por ato da autoridade pública, a ferir o direito líquido e certo

da Impetrante.

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, nego seguimento à apelação, na forma da fundamentação acima.

 

P. Intimem-se.

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

LEONEL FERREIRA

Juiz Federal Convocado

 

 

00028 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011125-90.2011.4.03.6100/SP

 

 

 

2011.61.00.011125-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS

APELANTE : AMHPLA COOPERATIVA DE ASSISTENCIA MEDICA

ADVOGADO : SP076996 JOSE LUIZ TORO DA SILVA e outro(a)
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DECISÃO

Trata-se de recurso de apelação interposto por Amhpla Cooperativa de Assistência Médica em face da sentença

que julgou improcedente a ação anulatória de cobrança de valores a título de ressarcimento ao SUS.

A operadora alega que:

a) é inconstitucional e ilegal a cobrança;

b) a utilização da tabela TUNEP é abusiva e ilegal;

c) para apuração de sua responsabilidade quanto ao ressarcimento, deve-se perquirir o motivo determinante que

levou o beneficiário ao atendimento pelo SUS;

d) a exigência de ativos garantidores é ilegal.

Com contrarrazões, vieram os autos a esta Corte.

É o sucinto relatório. Decido.

1. Constitucionalidade do ressarcimento ao SUS

O Supremo Tribunal Federal, no exame da ADI nº 1.931-MC, de relatoria do Min. Maurício Corrêa decidiu pela

constitucionalidade do ressarcimento ao SUS instituído pela Lei n. 9.656/98, em acórdão assim ementado:

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ORDINÁRIA 9656/98. PLANOS DE SEGUROS

PRIVADOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE. MEDIDA PROVISÓRIA 1730/98. PRELIMINAR. ILEGITIMIDADE

ATIVA. INEXISTÊNCIA. AÇÃO CONHECIDA. INCONSTITUCIONALIDADES FORMAIS E OBSERVÂNCIA

DO DEVIDO PROCESSO LEGAL. OFENSA AO DIREITO ADQUIRIDO E AO ATO JURÍDICO PERFEITO. 1.

Propositura da ação. Legitimidade. Não depende de autorização específica dos filiados a propositura de ação

direta de inconstitucionalidade. Preenchimento dos requisitos necessários. 2. Alegação genérica de existência de

vício formal das normas impugnadas. Conhecimento. Impossibilidade. 3. Inconstitucionalidade formal quanto à

autorização, ao funcionamento e ao órgão fiscalizador das empresas operadoras de planos de saúde. Alterações

introduzidas pela última edição da Medida Provisória 1908-18/99. Modificação da natureza jurídica das

empresas. Lei regulamentadora. Possibilidade. Observância do disposto no artigo 197 da Constituição Federal.

4. Prestação de serviço médico pela rede do SUS e instituições conveniadas, em virtude da impossibilidade de

atendimento pela operadora de Plano de Saúde. Ressarcimento à Administração Pública mediante condições

preestabelecidas em resoluções internas da Câmara de Saúde Complementar. Ofensa ao devido processo legal.

Alegação improcedente. Norma programática pertinente à realização de políticas públicas. Conveniência da

manutenção da vigência da norma impugnada. 5. Violação ao direito adquirido e ao ato jurídico perfeito. Pedido

de inconstitucionalidade do artigo 35, caput e parágrafos 1o e 2o, da Medida Provisória 1730-7/98. Ação não

conhecida tendo em vista as substanciais alterações neles promovida pela medida provisória superveniente. 6.

Artigo 35-G, caput, incisos I a IV, parágrafos 1o, incisos I a V, e 2o, com a nova versão dada pela Medida

Provisória 1908-18/99 . Incidência da norma sobre cláusulas contratuais preexistentes, firmadas sob a égide do

regime legal anterior. Ofensa aos princípios do direito adquirido e do ato jurídico perfeito. Ação conhecida, para

suspender-lhes a eficácia até decisão final da ação. 7. Medida cautelar deferida, em parte, no que tange à

suscitada violação ao artigo 5o, XXXVI, da Constituição, quanto ao artigo 35-G, hoje, renumerado como artigo

35-E pela Medida Provisória 1908-18, de 24 de setembro de 1999; ação conhecida, em parte, quanto ao pedido

de inconstitucionalidade do § 2o do artigo 10 da Lei 9656/1998, com a redação dada pela Medida Provisória

1908-18/1999, para suspender a eficácia apenas da expressão "atuais e". Suspensão da eficácia do artigo 35-E

(redação dada pela MP 2177-44/2001) e da expressão "artigo 35-E", contida no artigo 3o da Medida Provisória

1908-18/99."

Nesse mesmo sentido colho os precedentes desta Corte:

"CONSTITUCIONAL - ADMINISTRATIVO - ANULATÓRIA DE DÉBITO - OPERADORAS DE PLANOS DE

SAÚDE - ATENDIMENTO NA REDE PÚBLICA DE SAÚDE - RESSARCIMENTO - LEI Nº 9.656/98 -

POSSIBILIDADE DA COBRANÇA. I - A Lei nº 9.656/98 edita, em seu artigo 32 , que haverá o ressarcimento,

pelas operadoras de planos de saúde, quando os serviços de atendimento à saúde previstos nos contratos forem

prestados junto às instituições públicas ou às instituições privadas, conveniadas ou contratadas, integrantes do

Sistema Único de Saúde - SUS . II - Tal norma coaduna-se com o espírito do legislador constituinte, que assegura

no artigo 196 da Carta Magna ser a saúde "direito de todos e dever do Estado, garantido mediantes políticas

sociais e econômicas que visem à redução do risco de doenças e de outros agravos e ao acesso universal

igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação", bem como permite a sua exploração

por parte da iniciativa privada (art. 199). III - Configura obrigação da operadora do plano de saúde restituir ao

Poder Público os gastos tidos com o atendimento do segurado feito na rede pública, ato este que evita o

enriquecimento ilícito das empresas que captam recursos de seus beneficiários e não prestam, adequadamente, os

serviços necessários. IV - A obrigação de ressarcir prescinde de vínculo contratual entre a operadora e o hospital

em que ocorreu o atendimento, bastando o simples atendimento, se realizado na rede pública de saúde. Acaso o

APELADO(A) : Agencia Nacional de Saude Suplementar ANS

ADVOGADO : SP202700 RIE KAWASAKI e outro(a)

No. ORIG. : 00111259020114036100 12 Vr SAO PAULO/SP
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atendimento seja realizado em instituição privada, deverá esta ser contratada ou conveniada com o Sistema

Único de Saúde. V - Esta E. Terceira Turma já decidiu que "o que se pretende, com o aludido ressarcimento, é

reforçar a atuação do Estado na área de saúde, reunindo recursos que de forma ilegítima não foram despendidos

pelas operadoras privadas", forma esta que prestigia o princípio da isonomia "na medida em que atribui um

tratamento legislativo diferenciado àqueles que, apesar do dever contratual de arcar com os procedimentos de

saúde para seus consumidores, deixam de assim proceder, em prejuízo de toda a coletividade" (TRF 3ª Região,

AC nº 2000.61.02.018973-5/SP, 3ª Turma, Rel. Juiz Federal Convocado Renato Barth, j. 24.01.2008, DJU

13.02.2008, pág. 1829). VI - Cuida-se de orientação pacífica no âmbito do Supremo Tribunal Federal, decidida

monocraticamente pelos eminentes ministros relatores: RE nº 572881/RJ, Rel. Min. Cármen Lúcia, j. 25.03.2009,

DJe 03.04.2009; RE nº 593317/RJ, Rel. Min. Menezes Direito, j. 02.03.2009, DJe 13.03.2009; RE 596156/RJ,

Rel. Min. Celso de Mello, j. 19.12.2008, DJe 05.02.2009. VII - Não se cuida, na hipótese, de retroatividade da lei

para prejudicar direitos adquiridos porque a norma em questão disciplinou a relação jurídica existente entre o

SUS e as operadoras de planos de saúde. Ademais, os contratos de planos de saúde são de trato sucessivo e se

submetem às normas supervenientes, especialmente as de ordem pública. VIII - Apelação improvida."

(AC nº 2002.61.14.000058-4, Rel. Des. Fed. CECILIA MARCONDES, DJF3 de 08.09.2009, p. 3929)

"ADMINISTRATIVO - OPERADORAS DE PLANO DE SAÚDE - ART. 32 DA LEI Nº 9.656/98 -

RESSARCIMENTO AO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS - CONSTITUCIONALIDADE - RESOLUÇÕES E

TABELA TUNEP - LEGALIDADE. 1. A Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, autarquia federal criada

pela Lei nº 9.961/2000 e vinculada ao Ministério da Saúde, recebeu a missão de atuar como órgão destinado a

regular, normatizar, controlar e fiscalizar as atividades de assistência suplementar à saúde. 2. A Lei nº 9.656/98 ,

destinada à regulamentação dos planos e seguros privados de assistência à saúde, atribuiu à ANS competência

para operacionalizar a restituição dos valores despendidos pelo SUS com o atendimento de beneficiários de

planos de assistência à saúde gerenciados por instituições privadas. 3. Ao promover ações de cobrança, em face

das operadoras de planos privados de saúde, a ANS age sob o amparo do princípio da legalidade, bem assim, do

poder-dever de controle e fiscalização do setor econômico de saúde. 4. A lei não eximiu o Estado da obrigação

consubstanciada no universal e igualitário acesso às ações e serviços de promoção, proteção e recuperação da

saúde, porquanto o pilar de sustentação da obrigação contida no art. 32 da Lei nº 9.656 fora construído sob o

ideário da vedação ao enriquecimento ilícito. Devida a indenização ao Poder Público em razão de valores

despendidos pelos cofres com serviços para cuja execução as instituições privadas já se mostravam prévia e

contratualmente obrigadas. 5. Não há qualquer ilegalidade no poder regulamentar exercido pela ANS, à luz da

autorização contida no caput do art. 32 da Lei nº 9.656, que autoriza a expedição de atos normativos destinados

a conferir operatividade às suas funções institucionais. (...)"

(AC nº 2008.61.00.002076-0, Rel. Des. Fed. MAIRAN MAIA, DJF3 de 19.04.2010, p. 427)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 32 DA LEI Nº 9.656/98 . RESSARCIMENTO AO

SUS PELAS OPERADORAS DE PLANO DE SAÚDE. CONSTITUCIONALIDADE. AGRAVO IMPROVIDO. I. O

ressarcimento previsto no artigo 32 da Lei nº 9.656, de 03.06.1998, destinado às instituições públicas ou privadas

integrantes do Sistema Único de Saúde -SUS , objetiva indenizar os custos com os serviços públicos de saúde. II.

O Supremo Tribunal Federal, ao julgar a Medida Cautelar em Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 1.931-

8/DF, Relator Min. Maurício Corrêa, concluiu pela constitucionalidade do art. 32 , da Lei nº 9.656/98 . No

entendimento do STF, trata-se da implementação de política pública por meio da qual se visa, justamente,

conferir efetividade à norma programática do art. 196 da CF. III. Agravo a que se nega provimento. Prejudicado

o agravo".

(AI nº 2005.03.00.040591-3, Des. Fed. SALETTE NASCIMENTO, DJF3 de 29.06.2009, p. 204)

"DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO - AÇÃO DECLARATÓRIA - LEI Nº 9.656/98 , ARTIGO 32

- S.U.S. - RESSARCIMENTO DE DESPESAS POR OPERADORAS DE PLANOS DE SAÚDE - LEGITIMIDADE

DA UNIÃO FEDERAL - CONSTITUCIONALIDADE DO RESSARCIMENTO - INEXISTÊNCIA DE OFENSA

AOS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE, DA ISONOMIA, DO DEVIDO PROCESSO LEGAL MATERIAL E DA

SEGURANÇA JURÍDICA. I - O ressarcimento previsto no artigo 32 da Lei nº 9.656, de 03.06.1998 é destinado às

instituições públicas ou privadas integrantes do Sistema Único de Saúde - SUS , objetivando indenizar os custos

com serviços público de saúde, que é financiado também por recursos da União Federal, conforme previsto no

artigo 198, § 1º, da Constituição Federal de 1988, daí porque tem a União interesse jurídico e legitimidade para

ações que discutam a sua exigibilidade. II - Tem legitimidade para a ação a Agência Nacional de Saúde

Suplementar - ANS, autarquia federal criada pela Lei nº 9.961, de 28.01.2000 que tem como competência a

normatização do ressarcimento devido ao Sistema Único de Saúde -SUS (art. 4º, VI). III - O ressarcimento

previsto no artigo 32 da Lei nº 9.656, de 03.06.1998, destinado às instituições públicas ou privadas integrantes

do Sistema Único de Saúde -SUS , objetiva indenizar os custos com os serviços públicos de saúde, integrando o

próprio sistema constitucional que tutela a saúde como direito de todos os cidadãos e dever do Estado, que o

presta direta ou indiretamente. Neste contexto geral inclui-se a iniciativa privada, que atua em caráter

complementar ao Estado, e não de forma concorrente (Constituição Federal, art. 199, § 1), de forma que o

ressarcimento aí previsto não tem natureza tributária, mas sim natureza institucional destinada a promover todo
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o sistema nacional de saúde, ao qual o particular adere e se subordina como uma condição para operar nesta

área, por isso não havendo exigência de submissão aos princípios constitucionais tributários para sua criação ou

alteração e nem havendo exigência de lei complementar para sua regulação, não havendo ofensa aos artigos 196

a 199 da Constituição Federal. IV - Também não há ofensa ao princípio da isonomia, já que o SUS destina-se

justamente a promover a justiça social, buscando a isonomia de todos os cidadãos ao direito constitucional à

saúde. V - Nada impede a sua regulação através de medidas provisórias, cujos requisitos de relevância e

urgência são de averiguação primordial pelos Poderes Executivo e Legislativo, não cabendo, em princípio, a

intervenção do Poder Judiciário nesta área, não se inferindo no caso em exame ofensa ao princípio da segurança

jurídica. VI - A constitucionalidade do referido dispositivo legal já foi proclamada pelo C. Supremo Tribunal

Federal, na MC-ADI nº 1.931. Precedente desta Corte. VII - A autora juntou apenas um ofício em que a ANS faz

notificação a respeito do procedimento para ressarcimento dos serviços de atendimento à saúde prestados na

rede do SUS , indicando as normas regulamentares pertinentes (Resoluções ANS nº 17 e 18 de 30.03.00, Res nº 1

e 2, de 30.03.00, RE nº 3, de 25.04.00, e RE nº 4, de 28.06.00), sem juntar aos autos cópia destes atos normativos

dos quais pudesse ser verificada qualquer ofensa ao devido processo legal e seus consectários contraditório e

ampla defesa, não se vislumbrando ofensa ao princípio tão somente pelo fato de haver comunicação via endereço

eletrônico na internet."

(AC nº 2000.61.00.043823-7, Rel. Des. Fed. SOUZA RIBEIRO, DJF3 de 03.09.2008)

Acrescente-se que o dever de ressarcimento visa coibir o enriquecimento sem causa da operadora do plano de

saúde, revelando-se desnecessária qualquer previsão contratual, sobretudo porque o contrato celebrado entre a

operadora e o consumidor em nada se assemelha ao dever legal contido no art. 32 da Lei 9.656/98

Frise-se, ainda, que, conquanto se trate de medida liminar, o Supremo Tribunal Federal vem decidindo pela

constitucionalidade do art. 32 da Lei n.º 9.656/98, nos termos do referido precedente. Nesse sentido: RE n.º

488.026 AgR/RJ, Min. Eros Grau, Segunda Turma, j. 13/05/2008, DJe-102 06/06/2008.

Ademais, no julgamento dos Embargos de Declaração no RE n.º 500.306, o Ministro Celso de Mello menciona

que:

"(...)

É que, em tal situação, o juízo cautelar encerra, em seus aspectos essenciais, embora em caráter provisório, as

mesmas virtualidades inerentes ao julgamento definitivo da ação direta de inconstitucionalidade.

Mesmo que se cuide, portanto, de juízo cautelar negativo, resultante do indeferimento do pedido de suspensão

provisória da execução do ato impugnado, ainda assim essa deliberação - proferida em sede de fiscalização

concentrada de constitucionalidade - terá o efeito de confirmar a validade jurídica da espécie em questão,

preservando-lhe a integridade normativa, ensejando-lhe a conservação no sistema de direito positivo e

viabilizando-lhe a integral aplicabilidade, tal como no caso ocorre, em que o art. 32 da Lei nº 9.656/98 -

precisamente porque declarado subsistente pelo Plenário desta corte - continua em regime de plena vigência."

(Segunda Turma, j. 19/05/2009, DJe-108 12/06/2009)

Por fim, diga-se que o ressarcimento disciplinado pela Lei Federal nº 9.656/98 vincula, tão-somente, as

operadoras de planos de saúde e a ANS, sendo, destarte, irrelevante a motivação do contratante das operadoras de

planos de saúde, quando opta pela utilização do SUS.

2. Princípio Constitucional da Legalidade

Não há falar em violação ao princípio constitucional da legalidade, uma vez que as resoluções ao regulamentarem

o procedimento a ser observado a fim de viabilizar o ressarcimento ao SUS, não extrapolaram os parâmetros

estabelecidos pela Lei n.º 9.656/98, outorgando à ANS o poder de definir normas, efetuar a cobrança e inscrever

em dívida ativa as importâncias devidas, in verbis:

"Art. 32. Serão ressarcidos pelas operadoras dos produtos de que tratam o inciso I e o § 1o do art. 1o desta Lei,

de acordo com normas a serem definidas pela ANS, os serviços de atendimento à saúde previstos nos respectivos

contratos, prestados a seus consumidores e respectivos dependentes, em instituições públicas ou privadas,

conveniadas ou contratadas, integrantes do Sistema Único de Saúde - SUS.

[...]

§ 3o A operadora efetuará o ressarcimento até o 15o (décimo quinto) dia da data de recebimento da notificação

de cobrança feita pela ANS.

[...]

§ 5o Os valores não recolhidos no prazo previsto no § 3o serão inscritos em dívida ativa da ANS, a qual compete

a cobrança judicial dos respectivos créditos."

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL.

ressarcimento ao sus . LEI Nº 9.656/98. CONSTITUCIONALIDADE. VIOLAÇÕES A PRINCÍPIOS

CONSTITUCIONAIS. INOCORRÊNCIA. 1. No julgamento da cautelar na ADI nº 1.931, o Plenário do C. STF

deferiu, em parte a medida, apenas para suspender a eficácia do artigo 35-E (redação dada pela MP 2.177-

44/2001), da expressão "atuais e" constante do §2º do artigo 10 e da expressão "artigo 35-E", contida no artigo

3º da Medida Provisória 1908-18/99. Acresça-se ainda que essa C. Corte concluiu pela existência de repercussão
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geral (RE nº 597.064). 2. Portanto, até o julgamento final da Ação Direta de Inconstitucionalidade ou do RE nº

597.064/RJ, pelo STF, hão de ser aplicados os dispositivos que não tiveram sua exigibilidade suspensa por força

da cautelar acima referida, caso, por exemplo, do art. 32, que dispõe sobre o ressarcimento ao SUS. 3. A própria

Lei nº 9.656/98, em seu artigo 32, caput, e §§ 3º e 5º, com a redação dada pela Medida Provisória nº 2.177-

44/01, confere à ANS o poder de definir normas e efetuar a respectiva cobrança de importâncias a título de

ressarcimento ao SUS, possibilitando-lhe, ainda, a inscrição em dívida ativa dos valores não recolhidos. 4. O

ressarcimento de que cuida a Lei nº 9.656/98 é devido dentro dos limites de cobertura contratados e pretende,

além da restituição dos gastos efetuados, evitar o enriquecimento da empresa privada às custas da prestação

pública de saúde, isto é, trata-se de forma de indenização do Poder Público pelos custos desses serviços não

prestados pela operadora particular, todavia cobertos pelos contratos pagos pelo usuário. 5. Quanto às

alegações feitas pelo embargante de que o procedimento a que foi submetido o paciente atendido pelo SUS, não

encontrava cobertura no plano, assim como afirma que o atendimento foi realizado fora da área de abrangência

geográfica coberta pelo plano, verifico que totalmente insubsistentes. 6. A parte autora não logrou demonstrar

que os procedimentos a que se submeteram os pacientes estão excluídos pelo contrato firmado, uma vez que

sequer juntou documentos aptos a tanto. Denota-se que colacionou aos autos somente cópia do contrato de

prestação de serviços com cláusulas contratuais que não possui qualquer força jurídica, ante a completa falta de

elementos que identifiquem os beneficiários ou a data da prestação do atendimento. 7. Por outro lado, no que diz

respeito ao procedimento realizado pelo SUS fora da área de abrangência geográfica do contrato em caso de

urgência e emergência, os beneficiários podem ser atendidos fora da área geográfica de cobertura, conforme

prevê o art. 12, VI e art. 35-C, ambos da Lei 9.656/98. Porém, não há elementos aptos a afastar a incidência dos

mencionados dispositivos legais. De fato, tratando-se de procedimentos urgentes, revela-se perfeitamente

admissível que os procedimentos decorrentes possam ter ocorrido em circunstâncias prementes, fato, aliás,

sequer refutado pela autora na inicial. 8. Conclui-se, portanto, que não há qualquer prova juntada com a inicial

dos embargos, no sentido de infirmar a liquidez e certeza da certidão juntada com a execução Fiscal, uma vez

que estes não foram instruídos com o traslado das peças necessárias para a comprovação das alegações da

autora. 9. Demais disso, verifica-se a legalidade das resoluções editadas pela ANS para disciplinar a cobrança

do ressarcimento ao SUS e o descabimento de todas as alegações de ordem contratual apresentadas, uma vez que

desacompanhadas dos respectivos elementos probatórios. 10. Os embargos guardam natureza autônoma,

cabendo ao embargante comprovar os fatos constitutivos do seu direito, a teor do que dispõe o art. 333, inciso I,

do Código de Processo Civil. 11. O artigo 3º da Lei nº 6.830/80 e o art. 204 do CTN são taxativos quando

conferem à CDA presunção de certeza e liquidez, que somente pode ser ilidida por prova inequívoca, a cargo do

sujeito passivo ou do terceiro a que aproveite. Diante da ausência de prova e da deficiente instrução dos

embargos, não prospera a pretensão da autora, sendo de rigor a reforma da r. sentença. 12. Apelação provida."

(AC 0025229-30.2011.4.03.9999, Rel. Des. Fed. MARLI FERREIRA, e-DJF3 de 17.05.2012)

"CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. RESSARCIMENTO AO SISTEMA ÚNICO DE

SAÚDE (SUS) PELAS OPERADORAS DE PLANOS DE SAÚDE PRIVADOS. LEGITIMIDADE PASSIVA AD

CAUSAM DA UNIÃO. PERDA DE OBJETO. INOCORRÊNCIA. EXCLUSÃO DO CADIN NÃO PEDIDA NA

PRINCIPAL. ARTIGO 32 DA LEI Nº 9.656/98. CONSTITUCIONALIDADE. AUSÊNCIA DE FUMUS BONI

IURIS. EXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICA DE DIREITO MATERIAL ENTRE AS PARTES. PRECEDENTE

DO STF. INSCRIÇÃO NO CADIN . 1. Legitimidade da União para ações que discutam a sua exigibilidade do

ressarcimento previsto no artigo 32 da Lei nº 9.656, de 03.06.1998, destinado às instituições públicas ou privadas

integrantes do Sistema Único de Saúde -SUS, objetivando indenizar os custos com serviços público de saúde, que

é financiado também por recursos da União Federal, conforme previsto no artigo 198, § 1º, da Constituição

Federal de 1988. 2. Julgamento da principal não gera perda de objeto nestes autos, remanescente que resta o

pedido de não inclusão no Cadin. 3. Considerada constitucional pelo E. STF a norma do artigo 32 da Lei nº

9.656/98, alterada pela Medida Provisória nº 2.177-44/01, cabe às sociedades operadoras de serviços de saúde

ressarcir ao SUS as despesas geradas por usuários de seus planos privados. O contrato celebrado pelo

consumidor com a operadora de plano de saúde acarreta para esta a obrigação de arcar com as despesas

oriundas da relação contratual. Logo, quando a entidade privada não suprir as necessidades do indivíduo

contratante, obriga-se a ressarcir aquele que prestar o serviço em seu nome, sob pena de haver enriquecimento

sem causa de sua parte, gerando custos à sociedade, estranha ao contrato e abominável forma de se

subvencionar a atividade privada, em afronta ao Texto Constitucional, nos termos do artigo 199, § 2º, da

Constituição Federal. 4. Constitucionalidade formal da Lei 9656/98, já que a previsão legal do artigo 32 não

pode ser considerada como nova fonte de custeio. 5. Legalidade das Resoluções editadas pela ANS, no tocante ao

recolhimento dos valores inerentes ao ressarcimento ao SUS, pois a própria lei confere à ANS a normatização da

referida cobrança, fixando os critérios relativos aos valores a serem ressarcidos ANS apenas exerceu o poder

regulamentar dentro dos limites que lhe foram conferidos, uma vez que a Lei nº 9.656/98 determina os limites

mínimo e máximo para a fixação dos referidos valores. 6. Regular inscrição no CADIN . A suspensão da

inscrição até o julgamento final da demanda principal não encontra guarida na jurisprudência do E. Superior

Tribunal de Justiça, segundo a qual "... a pura e simples existência de demanda judicial não autoriza, por si só, a
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suspensão do registro do devedor no Cadin. Nos termos do art. 7º da Lei 10.522/02, para a suspensão, é

indispensável que o devedor comprove uma das seguintes situações: "I - tenha ajuizado ação, com o objetivo de

discutir a natureza da obrigação ou o seu valor, com o oferecimento de garantia idônea e suficiente ao Juízo, na

forma da lei; II - esteja suspensa a exigibilidade do crédito objeto do registro, nos termos da lei". (STJ. Resp

641.220/RS, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJ 02.08.2007 p. 334). 7. Apelação

improvida." 

(AC 0004646-90.2002.4.03.6102, Rel. Juiz Fed. Conv. LEONEL FERREIRA, e-DJF3 de 29.11.2010)

3. Princípio Constitucional do Contraditório e da Ampla Defesa

Da mesma forma, não houve violação aos princípios do contraditório e à ampla defesa, pois não restou

demonstrada qualquer irregularidade nos processos administrativos relativos às impugnações e à cobrança do

ressarcimento.

Com efeito, à operadora não foi tolhida a oportunidade de impugnações e recursos para questionar os valores

cobrados. Nesse sentido:

"CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. ressarcimento AO SUS . ART. 32 DA LEI 9.656/98.

CONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA PELO STF (ADIn N° 1.931-8/DF). COMPROVAÇÃO DO

ATENDIMENTO AO BENEFICIÁRIO DO PLANO PRIVADO DE SAÚDE POSTERIORMENTE AO INÍCIO DA

VIGÊNCIA DA LEI 9.656/98. CABIMENTO DA COBRANÇA. 1. Apelação interposta pelo particular contra

sentença que julgou improcedente o pedido da autora, o qual visava declarar a inconstitucionalidade do art. 32

da Lei n° 9.656/98, que dispõe sobre os planos e seguros privados de assistência à saúde, e a nulidade das

resoluções e atos administrativos baixados pela ANS para regulamentar o dispositivo legal impugnado, para que,

após, fosse anulada a "cobrança de ressarcimento ao sus ", pela ANS. 2. Sentença que se apoia na tese de que a

determinação relativa ao ressarcimento ao sus encontra-se em perfeita sintonia com as disposições

constitucionais dispostas nos artigos 196 (a saúde é direito de todos e dever do Estado) e 199 (a assistência à

saúde é livre à iniciativa privada) e tem por finalidade evitar o enriquecimento ilícito das diversas operadoras de

planos privados de assistência à saúde, por considerar, no caso, que o ressarcimento aos sus não está vinculado

aos contratos, mas ao efetivo atendimento médico. 3. Inicialmente, não há que se falar em ilegitimidade da

Agência Nacional de Saúde Complementar - ANS em realizar a cobrança dos valores correspondentes aos

serviços prestados pela rede pública, a usuários de planos contratados com entidade de direito privado,

porquanto i) a Resolução Especial - RE nº 6, de 26/03/2001 (vigente à época), autorizava à ANS a realizar a

referida cobrança (arts. 12 e 13); ii) a identificação de beneficiários será realizada exclusivamente pela ANS,

mediante cruzamento dos dados relativos aos atendimentos realizados pelo Sistema Único de Saúde - sus , com as

informações cadastrais das operadoras de planos privados de assistência à saúde, constantes do banco de dados

da ANS (art. 2º), conforme obrigação prevista no art. 20 da Lei 9.656/98; iii) os valores ressarcidos pelas

operadoras à ANS serão creditados ao Fundo Nacional de Saúde, à unidade prestadora do serviço ou à entidade

mantenedora (art. 14). 4. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI nº 1.931-MC, Relator o Ministro

Maurício Corrêa, DJ de 28.5.04, decidiu pela constitucionalidade do ressarcimento ao sus instituído pela Lei nº

9.656/98 (RE-AgR 4880, Rel. Min. Eros Grau, DJU 13.05.2008). Nesse sentido vem decidindo esta egrégia Corte,

conforme os seguintes juglados: AC447654/CE, Relator: Desembargador Federal Francisco Cavalcanti,

Primeira Turma, DJE 16/06/2010; e AC454160/PE, Relator: Desembargador Federal Geraldo Apoliano,

Terceira Turma, DJE 18/10/2011. 5. A alegação de violação aos princípios constitucionais da legalidade, assim

como do contraditório e da ampla defesa não prospera, uma vez que foi assegurado à apelante o direito à

impugnação das contas hospitalares de ressarcimento ao sus - todas impugnadas -, na forma das resoluções

editadas pela ANS, que detém por lei competência normativa para, no exercício do Poder Regulamentar,

disciplinar o processo administrativo de ressarcimento de valores ao sus e do montante de ressarcimento com

base nos valores fixados na Tabela Única Nacional de Equivalência de Procedimentos - TUNEP, além das

rotinas do processo de impugnação, conforme dispõem o art. 4º, VI, da Lei nº 9.961/2000, e parágrafos 1º e 7º,

do art. 32, da Lei nº 9.656/98, consoante a redação dada pela Medida Provisória nº 2.177-44/2001 e pela Lei nº

12.469, de 2011. 6. "A cobrança do ressarcimento não está vinculada ao contrato firmado entre a operadora do

plano de saúde e o segurado, mas ao atendimento realizado pelo sus , não merecendo, pois, acolhida a alegação

de ofensa à regra da irretroatividade, uma vez que os documentos anexados à inicial demonstram que o

Detalhamento de Boleto refere-se a fatos ocorridos posteriormente ao início da vigência da Lei nº 9.656/98. A

cobrança do ressarcimento é que começou a ser feita a partir da vigência da Lei 9.656/98, descabendo a

distinção quanto aos pacientes com contratos de seguro saúde anteriores ou posteriores a esse diploma, porque o

preço é cobrado pela prestação do serviço a quem goza da cobertura do plano privado". 7. Diferentemente do

alegado na apelação, verifica-se que os atendimentos foram realizados dentro da abrangência geográfica de

atuação da operadora do plano de saúde (AIH 2518601250, Hospital Batista Memorial (CE); AIH 2518101190,

Secretaria da Saúde do Estado do Ceará (CE); e AIH 2518603637, Sociedade Beneficente São Camilo (CE). A

apelante não se desincumbiu de seu ônus de provar de que os serviços não estavam previstos nos contratos

firmados com as operadoras dos planos privados de assistência à saúde, porquanto não foi juntado nenhum

contrato aos autos. 8. No caso, é plenamente razoável que o Poder Público obtenha das operadoras de planos de
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saúde o ressarcimento em virtude do atendimento de seus usuários pelas entidades integrantes do sus , em

cumprimento ao dever expresso no art. 196 da Carta Magna, devendo ser mantida integralmente a sentença

recorrida. 9. Apelação improvida."

(AC 200481000226453, Rel. Des. Fed. FERNANDO BRAGA, DJE de 14.11.2014) destaquei

"ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. ILEGITIMIDADE PASSIVA. CESSÃO DE DIREITOS. ANS.

ressarcimento AO sus . ART. 32 DA LEI 9.656/98. CONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTES DO STF.

LEGITIMIDADE DA ATUAÇÃO DA ANS. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E AMPLA

DEFESA NO PROCESSO ADMMINISTRATIVO, INOCORRÊNCIA. 1.Não há que se falar em sus pensão do

processo, em razão da existência da ADIN nº 1931 no C. Supremo Tribunal Federal, por ausência de previsão

legal, porquanto tal hipótese não se enquadra no invocado artigo 265 do Código de Processo Civil, o qual trata

da sus pensão em caso de dependência do julgamento de outra causa. O objeto dos embargos é a desconstituição

da CDA e extinção da execução fiscal, em nada se relacionando com o objeto da ADIN que é a declaração de

inconstitutionalidade de lei. A mera coincidência de uma das alegações da embargante com a matéria de fundo

da ADIN mencionada não constitui causa de sus pensão do feito, ou seja, não há relação de dependência ou

prejudicialidade entre os feitos, equivocando-se a embargante quanto à tese defendida. 2.Preliminar de

ilegitimidade passiva rejeitada. Verifica-se do instrumento particular de cessão de direitos e obrigações firmado

com Saúde Santa Tereza Ltda., terem as partes acordado na cessão, a partir de 01.10.2005, de toda a carteira de

clientes dos Planos Individuais e Coletivos que detinha a embargante. Consta, ainda, da cláusula 11ª, que a

cessionária assumiria integralmente qualquer passivo oriundo da prestação da assistência médica com a rede

credenciada. Porém, o ressarcimento ao sus em nada relaciona com a prestação de assistência médica com a

rede credenciada, mas sim ao reembolso do valor dos serviços prestados pela rede pública de saúde aos

beneficiários da embargante. Consigno que a cobrança em comento refere-se aos meses de abril e junho de 2005,

época em que a embargante ainda era detentora da carteira de planos de saúde, tendo o evento ensejador do

ressarcimento ocorrido em sua gestão, razão pela qual possui legitimidade para figurar no pólo passivo da

execução. 3.O artigo 32 da Lei nº 9.656/98 teve a finalidade precípua de coibir o locupletamento sem causa das

operadoras de planos de saúde, na medida em que, apesar de oferecerem ao segurado ampla cobertura no

momento da contratação, cobrando pela prestação do serviço, muitas vezes recusava-se a atendê-lo ou oferecer

cobertura para determinados procedimentos, obrigando-o a recorrer à rede pública, especialmente em

procedimentos médicos mais dispendiosos. 4.O ressarcimento ao sus é devido dentro dos limites de cobertura

contratados pela operadora e segurado, e visa reaver os gastos efetuados pela rede pública de saúde, na hipótese

de a empresa privada não prestar adequadamente seus serviços, apesar de já ter captado os recursos de seus

usuários, consubstanciados nas contribuições mensais. 5.A constitucionalidade do artigo 32 da Lei nº 9.656/98 já

foi reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal, ao apreciar a ADI-MC 1931 (Rel. Ministro Maurício Corrêa).

6.Precedentes do STF e desta Corte Regional. 7.Não há que se falar em ilegitimidade da Agência Nacional de

Saúde Suplementar - ANS, para regular e normatizar a questão relativa ao ressarcimento ao sus , porquanto sua

competência decorre de expressa previsão legal, nos termos do artigo 4º, VI, da Lei nº 9.961, de 28.01.2000 e 32

da Lei nº 9.656/98. 8. A alegação de ofensa aos princípios constitucionais do contraditório e ampla defesa no

processo administrativo pelas resoluções e instruções normativas da expedidas pela ANS não se sus tenta, pois

as dificuldades informadas, na realidade, cuidam-se de insurgência contra o mecanismo do processo de

impugnação, por não se apresentar da forma mais cômoda à embargante. Ademais, não demonstrou ter sofrido

qualquer prejuízo em sua defesa na via administrativa, a qual sequer demonstra ter sido interposta.

Precedentes. 9. Preliminar rejeitada. Apelação improvida."

(AC 00040285820104036105, Rel. Juiz Fed. Conv. ELIANA MARCELO, e-DJF3 de 25.10.2013) destaquei

4. Princípio da Irretroatividade 

Não há que se cogitar, igualmente, em ofensa ao princípio da irretroatividade das leis, pois a cobrança não

depende da data de celebração do contrato entre a operadora de saúde e o consumidor, mas sim da data do

atendimento prestado pelo SUS ao beneficiário, que, no entanto, deve ser posterior à vigência da Lei n.º 9.656/98.

Com efeito, trata-se de lei reguladora da relação jurídica entre as operadoras e o SUS, devendo os planos de saúde

sujeitarem-se às normas supervenientes de ordem pública.

Nesse sentido já decidiu o E. Superior Tribunal de Justiça e esta Corte:

"AÇÃO ORDINÁRIA. RESSARCIMENTO . LEI Nº 9.656/98. ACÓRDÃO FUNDADO EM INTERPRETAÇÃO

EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE PELO STJ. TABELA TUNEP.

REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES DO

STJ.

(...)

III - Esta Corte já se pronunciou no sentido de que o ditame do art. 35 da Lei nº 9.656/98 refere-se à relação

contratual estabelecida entre as operadoras e seus beneficiários, em nada tocando o ressarcimento tratado no

art. 32 da mesma lei, cuja cobrança depende, unicamente, de que o atendimento prestado pelo SUS a beneficiário

de contrato assistencial à saúde tenha-se dado posteriormente à vigência da Lei que o instituiu.

IV - Agravo regimental improvido."
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(STJ, AgRg no Ag n.º 1.075.481/RJ, Rel. Min. Francisco Falcão, Primeira Turma, j. 19/02/2009, DJe 12/03/2009)

"AGRAVO LEGAL. ressarcimento AO SUS . LEI 9.656/98, ART. 32. TUNEP. RETROATIVIDADE. AGRAVO

NÃO PROVIDO. 1. Decorre de lei (Lei nº 9.656/98, art. 32) a obrigação de a apelante indenizar o Poder Público

pelos gastos tidos com os beneficiários de plano de saúde atendidos na rede pública, devendo ser esclarecido que

não se trata de crédito tributário, mas sim de um ressarcimento à rede pública pelo serviço que foi por ela

prestado em lugar da operadora privada. 2. A redação do dispositivo de lei em comento é bastante clara ao

asseverar que serão ressarcidos pelas operadoras os serviços prestados a seus consumidores e respectivos

dependentes em instituições públicas. 3. A obrigação de ressarcir tratada na lei em comento é devida para evitar

o enriquecimento ilícito da empresa privada às custas da prestação pública dos serviços na área de saúde, isto é,

indenizar a Administração pelos custos de um serviço não realizado pela operadora do plano de saúde, porém

cobrado contratualmente do beneficiário. 4. Consoante já decidiu esta E. Turma, "o que se pretende, com o

aludido ressarcimento , é reforçar a atuação do Estado na área de saúde, reunindo recursos que de forma

ilegítima não foram despendidos pelas operadoras privadas", forma esta que prestigia o princípio da isonomia

"na medida em que atribui um tratamento legislativo diferenciado àqueles que, apesar do dever contratual de

arcar com os procedimentos de saúde para seus consumidores, deixam de assim proceder, em prejuízo de toda a

coletividade" (TRF 3ª Região, AC nº 2000.61.02.018973-5/SP, 3ª Turma, Rel. Juiz Federal Convocado Renato

Barth, j. 24.01.2008, DJU 13.02.2008, pág. 1829). 5. Importante consignar que este entendimento encontra

ressonância na mais alta Corte do país, o Supremo Tribunal Federal, cujos ministros, diante da pacificação do

tema, têm decidido de forma monocrática a questão. Nesse sentido: STF, RE nº 598193/RJ, Rel. Min. Eros Grau,

j. 13.04.2009, DJe 28.04.2009; STF, Primeira Turma, AI 681541 ED/RJ, Relator Ministro Ricardo Lewandowski,

DJe em 05/02/10. 6. Igualmente não há que se falar em excesso dos valores previstos na Tabela Única Nacional

de Equivalência de Procedimentos (TUNEP), pois não foi trazida aos autos prova robusta no sentido de que a

cobrança estaria sendo feita em valores superiores à média daqueles praticados pelas operadoras. Cumpre

acrescer, outrossim, que a tabela em questão é resultado de amplo procedimento administrativo, com

participação de representantes das entidades envolvidas, com consequente possibilidade de

discussão/contraditório acerca dos valores a serem cobrados. Nesse sentido, destaco os seguintes precedentes:

TRF 3ª Região, Terceira Turma, AC 1419554, Relator Juiz Federal Valdeci dos Santos, DJF3 em 19/07/10,

página 317; TRF 3ª Região, Sexta Turma, AC 1386810, Relator Desembargador Federal Lazarano Neto, DJF3

em 28/09/09, página 242. 7. Desta feita, as resoluções questionadas apenas regulamentam o dispositivo de lei

supracitado, de forma que não padecem de vícios de ilegalidade. 8. Noutro giro, a alegada irretroatividade da

Lei nº 9.656/98 não se verifica. 9. Com efeito, a aduzida norma legal não alterou a relação jurídica havida entre

operadora de planos de saúde e os beneficiários que com ela mantêm contrato, disciplinando, ao contrário, outra

relação jurídica, existente entre elas e o sus . 10. Outrossim, não se pode perder de vista que os contratos de

planos de saúde são de trato sucessivo, que se renovam ao longo do tempo e, por conseguinte, se submetem às

normas supervenientes, especialmente àquelas de ordem pública. 11. Nesse contexto, pode-se afirmar, também,

que eventuais cláusulas que limitem ou impeçam o atendimento dos beneficiários em outros hospitais que não

aqueles previstos em manuais internos viola as regras protetivas do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº

8.078/90), daí porque não são válidas e ensejam a pretendida restituição por parte do Poder Público. 12. Por

derradeiro, observo que não há falar em violação ao contraditório e à ampla defesa, vez que, como ressaltou o

MM. Juízo a quo, não restou evidenciada quaisquer irregularidades no processamento dos feitos na seara

administrativa. 13. Agravo legal a que se nega provimento." 

(AC nº 2007.61.00.027511-2, Rel. Des. Fed. CECÍLIA MARCONDES, DJF3 18/06/2012)

5. Tabela TUNEP

Quanto à aplicação da tabela TUNEP - Tabela Única Nacional de Equivalência de Procedimentos, não restou

comprovado que os valores são superiores à média dos praticados pelas operadoras, sendo que tais valores foram

estabelecidos em procedimento administrativo, com participação de representantes das entidades interessadas.

Nesse sentido:

"DIREITO ADMINISTRATIVO. DIREITO FINANCEIRO. ressarcimento AO sus . CARÁTER INDENIZATÓRIO.

LEI Nº 9.656/98. LEGALIDADE DA EXIGÊNCIA. LIMITAÇÃO RESTRITA AO CONTRATO PRIVADO.

AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS. TUNEP . DEFESA EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO ADEQUADO.

SENTENÇA MANTIDA. 1. A Lei nº 9.656/98, no seu artigo 32, obriga o ressarcimento , por parte de operadoras

de planos de saúde, dos valores despendidos para a prestação de serviços aos seus consumidores e respectivos

dependentes, em instituições públicas ou privadas, conveniadas ou contratadas, integrantes do Sistema Único de

Saúde. 2. O objetivo da norma é o de evitar o enriquecimento sem causa das operadoras de planos de saúde que

decorreria do atendimento de seus conveniados por meio da rede pública de atendimento, onerando

sobremaneira esta, quando aqueles deveriam ser atendidos por meio dos hospitais próprios da operadora ou

através de instituições credenciadas. 3. Todavia, de fato o limite desta responsabilidade diz respeito aos serviços

contratados, não tendo a parte autora obrigação de ressarcir serviços para os quais não contratou a respectiva

cobertura. Nessa hipótese, não há como exigir o ressarcimento , até porque se trata de responsabilidade do

Estado a prestação do serviço público de saúde à população. 4. No caso dos autos, em que pese a autora ter
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colacionado aos autos diversos papéis e defesas administrativas, nas quais impugna as cobranças posta em

deslinde, tais documentos, porém, não são suficientes para comprovar as afirmações ali exaradas, tendo em vista

a ausência de outros elementos de prova ali mencionados e que poderiam corroborar com tais assertivas, porém,

restaram não colacionados. 5. Ora, a apelante alega, em sede de defesa administrativa, o fato de a prestação dos

serviços médicos ter ocorrido fora da área de abrangência geográfica estipulada no contrato da beneficiária

atendida pelo sus , porém, cinge-se a trazer um Contrato de Assistência Médico Hospitalar padrão, e um termo

de adesão individual da usuária do atendimento médico em questão, que não a vincula, porém, ao contrato

anteriormente colacionado, impossibilitando, pois, a confirmação desses fatos por parte do Juízo. 6. Dessa

forma, não é possível verificar, em sede desta ação, a plausibilidade das referidas alegações, decorrentes de

previsões contratuais, e, assim, delinear os conseqüentes limites da cobrança em questão, isso, não obstante a

discussão ser feita nos autos. 7. Outrossim, não restou comprovada a alegação da apelante de que os preços

cobrados com base na chamada tabela tunep - Tabela Única Nacional de Equivalência de Procedimentos, não

refletem o real valor de mercado dos serviços. Além disso, limitou-se a alegar a vultosa diferença de valores que

teria identificado, contudo, não trouxe qualquer documento que comprove a plausibilidade das alegações,

limitando-se apenas a transcrever nas razões de sua apelação parte da referida tabela . No entanto, o

procedimento realizado pela beneficiária não se encontra descrito na parte transcrita da referida tabela . 8.

Ademais, deve-se registrar que a aprovação da tunep é resultado de um processo administrativo, amplamente

discutido no âmbito do Conselho de Saúde Complementar, de que participam os gestores responsáveis pelo

processamento do ressarcimento , os representantes das operadoras e das unidades prestadoras de serviços

integrantes do Sistema Único de Saúde, conforme pode se depreender da Resolução CONSU nº. 23/1999. Assim,

remanescendo qualquer dúvida sobre a razoabilidade dos preços, esta milita em favor da apelada, no sentido da

regularidade dos valores discriminados na referida tabela. 9. Quanto à assertiva de que houve violação ao

contraditório e a ampla defesa na esfera administrativa, não merece prosperar as alegações da apelante. Ora, a

apelante juntou aos autos a impugnação ao pedido de ressarcimento do serviço de atendimento à saúde prestado

na rede do sus , posto em deslinde no presente caso, bem como a reiteração de sua impugnação administrativa,

dirigida à Câmara de Julgamento, não havendo, pois, que se falar em ofensa ao princípio do contraditório e à

ampla defesa. 10. Apelação a que se nega provimento."

(AC nº 1419554, Rel. Juiz Fed. Conv. VALDECI DOS SANTOS, DJF3 19/07/2010)

6. Constituição de Ativos Garantidores

A obrigação de constituir ativos garantidores não deriva apenas de norma infralegal da ANS, conforme se

depreende dos artigos 24 e 35-A da Lei nº 9.656/98. Nesse sentido:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO INOMINADO.

PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DA RÉ. OPERADORAS DE PLANOS DE SAÚDE.

RESSARCIMENTO AO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS . ARTIGO 32 DA LEI 9.656/98. TABELA ÚNICA

NACIONAL DE EQUIVALÊNCIA DE PROCEDIMENTOS - TUNEP. INEXISTÊNCIA DE EXCESSO.

RETROATIVIDADE. CONSTITUIÇÃO DE ATIVOS GARANTIDORES . POSSIBILIDADE. RECURSO

IMPROVIDO. 1. Em que pese o agravante ter trazido no recurso a questão relativa à ocorrência ou não do prazo

prescricional, o certo é que a decisão ora recorrida destacou que tal questão não foi abordada pelo Juízo "a

quo", justamente porque seria necessária a manifestação da ré para verificação de eventual ocorrência de causa

sus pensiva ou interruptiva. 2. Relativamente à controvérsia, sus citada quanto ao artigo 32 da Lei nº 9.656/98

("Serão ressarcidos pelas operadoras a que alude o art. 1º os serviços de atendimento à saúde previstos nos

respectivos contratos, prestados a seus consumidores e respectivos dependentes, em instituições públicas ou

privadas, conveniadas ou contratadas, integrantes do Sistema Único de Saúde - SUS "), decidiu o Supremo

Tribunal Federal, no exame da ADI nº 1.931-MC, Rel. p/ acórdão Min. MAURÍCIO CORRÊA, pela legitimidade

da previsão legal de ressarcimento ao SUS . 3. Não se verifica excesso nos valores estabelecidos pela TUNEP -

Tabela Única Nacional de Equivalência de Procedimentos, sendo que não restou comprovado que os valores são

superiores à media dos praticados pelas operadoras, sendo que tais valores foram estabelecidos em

procedimento administrativo, com participação de representantes das entidades interessadas. 4. Não houve

retroatividade da Lei 9.656/98, pois essa lei regulou a relação jurídica entre as operadoras e o SUS , sendo que,

além disso, os planos de saúde se submetem às normas supervenientes de ordem pública. 5. A obrigação de

constituir ativos garantidores não deriva apenas de norma infralegal da ANS, conforme artigos 24 e 35-A da Lei

nº 9.656/98. 6. Agravo inominado desprovido.

(TRF3, 3ª Turma, Des. Fed. Carlos Muta, AI 477194, j. 06/12/12, DJF3 14/12/12)

Ante o exposto, com fundamento no art. 557, caput e §1º-A do Código de Processo Civil, NEGO

SEGUIMENTO à apelação.

Após o trânsito em julgado, converta-se em renda a favor da ANS, o depósito efetuado nos autos.

Intimem-se.

Decorridos os prazos recursais remetam-se os autos à origem dando-se baixa na distribuição.

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

NELTON DOS SANTOS
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Relator

 

 

00029 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004636-04.2011.4.03.6111/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de apelação interposta por Milton Pamplona Pyles, nos autos do mandado de segurança impetrado com o

fim de que sejam declarados indevidos os recolhimentos da contribuição ao salário-educação, incidente sobre a

folha de salários de seus empregados, no período de cinco anos antecedentes ao ajuizamento da ação.

 

Em sentença, o pedido foi julgado improcedente, sob o fundamento da constitucionalidade da contribuição ao

salário-educação.

 

Em razões recursais, sustenta em síntese o impetrante que:

 

a) desenvolvem atividade rural sem revestir a condição de pessoa jurídica;

 

b) o artigo 212, § 5º, da Constituição Federal, bem como as Leis nºs 9.424/1996 e 9.766/1998 definiram as

empresas como sujeito passivo da contribuição ao salário - educação;

 

c) o empregador rural, pessoa física não é contribuinte da contribuição em questão, mesmo que possua inscrição

no CNPJ;

 

d) a Lei nº 8.212/91 conceituou o empregador rural pessoa física como contribuinte individual e tal equiparação

deve ser aplicada somente para fins dessa lei, pois a contribuição ao salário - educação não é uma contribuição ao

custeio da seguridade social;

 

e) "os Impetrantes não possuem qualquer cadastro no Registro de Comércio. Não podem, assim, ser considerados

firma individual."

 

Com contrarrazões, subiram os autos a este Tribunal.

 

O ilustre Representante do Ministério Público Federal opina pelo improvimento do recurso.

 

Cumpre decidir.

 

De início, entendo perfeitamente aplicável à espécie os ditames do artigo 557, do Código de Processo Civil.

Referido artigo, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998, trouxe inovações ao sistema

recursal, com a finalidade de permitir maior celeridade à tramitação dos feitos, vindo a autorizar o relator, através

de decisão monocrática, a negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou

em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou

de Tribunal Superior e, ainda, em seu parágrafo 1º, faculta, desde logo, dar provimento a recurso, nas mesmas

hipóteses acima apontadas.

2011.61.11.004636-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

APELANTE : MILTON PAMPLONA PYLES

ADVOGADO : SP245959A SILVIO LUIZ COSTA e outro(a)

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

No. ORIG. : 00046360420114036111 1 Vr MARILIA/SP
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O mandado de segurança é ação de cunho constitucional e tem por objeto a proteção de direito líquido e certo,

lesado ou ameaçado de lesão, por ato ou omissão de autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício

de atribuições do Poder Público.

 

É o que se depreende da leitura do inciso LXIX, do artigo 5º da Constituição Federal: "conceder-se-á mandado de

segurança para proteger direito líquido e certo, não amparável por habeas corpus ou habeas data, quando o

responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício

de atribuições do Poder Público".

 

"Na categoria dos writs constitucionais constitui direito instrumental sumário à tutela dos direitos subjetivos

incontestáveis contra ilegalidade ou abuso de poder de autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no

exercício de atribuições do Poder Público". (Diomar Ackel Filho, in Writs Constitucionais, Ed Saraiva, 1988, pág

59).

 

A objetividade jurídica do Mandado de Segurança está ligada ao resguardo de direitos lesados ou ameaçados por

atos ou omissões de autoridades ou seus delegados, quando não amparados por habeas corpus ou habeas data.

 

Merece destaque, também, a lição de Hely Lopes Meirelles: "o objeto do mandado de segurança será sempre a

correção de ato ou omissão de autoridade, desde que ilegal ou ofensivo de direito individual ou coletivo, líquido e

certo, do impetrante" (in Mandado de Segurança, Ação Popular, Ação Civil Pública, Mandado de Injunção,

Habeas Data, 25ª edição, Editora Malheiros, 2003, p.39).

 

O salário - educação está previsto no artigo 212, § 5º, da Constituição Federal, nos seguintes termos:

 

"§ 5º - A educação básica pública terá como fonte adicional de financiamento a contribuição social do salário-

educação, recolhida pelas empresas na forma da lei."

A regulamentação do dispositivo constitucional foi feita pela Lei nº 9.424/1996, que assim dispôs:

 

"Art 15. O salário-educação, previsto no art. 212, § 5º, da Constituição Federal e devido pelas empresas, na

forma em que vier a ser disposto em regulamento, é calculado com base na alíquota de 2,5% (dois e meio por

cento) sobre o total de remunerações pagas ou creditadas, a qualquer título, aos segurados empregados, assim

definidos no art. 12, inciso I, da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991." 

 

O regulamento mencionado é atualmente o Decreto nº 6.003 de 2006 que considerou como empresas contribuintes

do salário - educação "qualquer firma individual ou sociedade que assuma o risco de atividade econômica, urbana

ou rural, com fins lucrativos ou não, bem assim a sociedade de economia mista, a empresa pública e demais

sociedades instituídas e mantidas pelo Poder Público, nos termos do art. 173, § 2o, da Constituição." Confira-se a

redação do dispositivo:

 

"Art. 2o São contribuintes do salário-educação as empresas em geral e as entidades públicas e privadas

vinculadas ao Regime Geral da Previdência Social, entendendo-se como tais, para fins desta incidência, qualquer

firma individual ou sociedade que assuma o risco de atividade econômica, urbana ou rural, com fins lucrativos

ou não, bem assim a sociedade de economia mista, a empresa pública e demais sociedades instituídas e mantidas

pelo Poder Público, nos termos do art. 173, § 2o, da Constituição."

 

In casu, o impetrante é produtor rural com inscrição no Cadastro Nacional de 

Pessoas Jurídicas - CNPJ, conforme atestam os documentos e possuem empregados. Ademais, estão inscritos

como "contribuinte individual" na Secretaria da Receita Federal. 

 

Entendeu o Superior Tribunal de Justiça, em algumas oportunidades em que se manifestou sobre o tema, que o

produtor rural pessoa física não registrado no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica não se caracteriza como

empresa. Confira-se:

 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. SALÁRIO - EDUCAÇÃO . PRODUTOR RURAL

PESSOA FÍSICA. INEXIGIBILIDADE DA EXAÇÃO. 
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1. A orientação das Turmas que integram a Primeira Seção/STJ firmou-se no sentido de que a contribuição para

o salário - educação somente é devida pelas empresas em geral e pelas entidades públicas e privadas vinculadas

ao Regime Geral da Previdência Social, entendendo-se como tais, para fins de incidência, qualquer firma

individual ou sociedade que assuma o risco de atividade econômica, urbana ou rural , com fins lucrativos ou não,

conforme estabelece o art. 15 da Lei 9.424/96, c/c o art. 2º do Decreto 6.003/2006. 

2. Assim, "a contribuição para o salário - educação tem como sujeito passivo as empresas, assim entendidas as

firmas individuais ou sociedades que assumam o risco de atividade econômica, urbana ou rural , com fins

lucrativos ou não" (REsp 1.162.307/RJ, 1ª Seção, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 3.12.2010 - recurso submetido à

sistemática prevista no art. 543-C do CPC), razão pela qual o produtor rural pessoa física, desprovido de

registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), não se enquadra no conceito de empresa (firma

individual ou sociedade), para fins de incidência da contribuição para o salário educação . Nesse sentido: REsp

711.166/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 16.05.2006; REsp 842.781/RS, 1ª Turma, Rel. Min.

Denise Arruda, DJ de 10.12.2007. 3. Recurso especial provido." 

(STJ - SEGUNDA TURMA, RESP 201100542055, MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE DATA:13/12/2011 RB

VOL.:00579 PG:00064).

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA O SALÁRIO - EDUCAÇÃO . PRODUTOR

RURAL EMPREGADOR . PESSOA FÍSICA. INEXIGIBILIDADE. 1. De acordo com o art. 15 da Lei 9.424/96,

regulamentado pelo Decreto 3.142/99, posteriormente sucedido pelo Decreto 6.003/2006, a contribuição para o

salário - educação somente é devida pelas empresas, assim entendidas as firmas individuais ou sociedades que

assumam o risco de atividade econômica, urbana ou rural , com fins lucrativos ou não. 2. "O produtor-

empregador rural pessoa física, desde que não esteja constituído como pessoa jurídica, com registro no Cadastro

Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, não se enquadra no conceito de empresa, para fins de incidência do salário

- educação " (REsp 711.166/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 16.5.2006). 3. Impossibilidade de

conhecimento do recurso pela alínea c da previsão constitucional, diante da ausência de indicação de julgado

que pudesse servir de paradigma para a comprovação de eventual dissídio pretoriano. 4. Recurso especial

parcialmente conhecido e, nessa parte, desprovido. ..EMEN:(STJ - PRIMEIRA TURMA, RESP 200600881632,

DENISE ARRUDA, DJ DATA:10/12/2007 PG:00301).

 

Ao apreciar a questão em debate, esta e. Corte já decidiu que a mera inscrição no CNPJ não induz à caracterização

do contribuinte como empresa, mormente quando ele está cadastrado na Receita Federal como "contribuinte

individual". Confira-se:

 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INOMINADO. REPETIÇÃO. SALÁRIO -

EDUCAÇÃO (LEI 9.424/96 E ARTIGO 212, § 5º, DA CF). PRODUTOR RURAL - PESSOA FÍSICA. INDÉBITO

FISCAL. RECURSO DESPROVIDO.

1. Caso em que o contribuinte, na condição de produtor rural pessoa física, propôs ação, em face da UNIÃO

FEDERAL e FNDE, para afastar a exigibilidade da contribuição do salário - educação (Lei 9.424/96 e artigo

212, § 5º, da CF), para efeito de repetição dos valores recolhidos.

2. A decisão agravada se baseou em jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte, firmada no

sentido de que a contribuição ao salário - educação não é exigível dos produtores rurais, pessoas físicas, como é

o caso do autor, cuja conferência da documentação revela que se encontra cadastrado na Receita Federal como

"contribuinte individual", não se podendo, assim, enquadrá-lo na categoria de empresa.

3. Esta Corte já se manifestou no sentido de que o fato do produtor rural pessoa física estar cadastro no CNPJ

não o caracteriza como empresa, tratando-se de "mera formalidade imposta pela Secretaria da Receita Federal e

a Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, como se observa da Portaria CAT n° 117 de 30/07/2010, do

Estado de São Paulo" (REOMS 2010.61.02.005386-7, Rel. Des. Fed. CECILIA MARCONDES, DE 22/06/2011;

MAS 2009.61.05.017748-9, Rel. Des. Fed. JOSÉ LUNARDELLI, DE 17/05/2011).

4. A aplicação do artigo 557 do Código de Processo Civil não exige que a jurisprudência sobre a questão seja

pacífica, mas apenas dominante nos Tribunais, como manifestamente ocorre no caso concreto, a partir do que

revelado pelos precedentes enunciados.

5. Foi indicada a interpretação dominante, sendo apenas e meramente reiterativo o recurso interposto, estando a

discutir matéria que, no contexto em que decidida, não é passível de encontrar solução distinta no âmbito deste

colegiado, à luz de toda a fundamentação deduzida.

6. Agravo desprovido."

(TRF 3ª Região, TERCEIRA TURMA, AC 0000790-77.2010.4.03.6122, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL

CARLOS MUTA, julgado em 06/12/2012, e-DJF3 Judicial 1 DATA:14/12/2012).

 

Como se vê, pelos parâmetros mencionados, não é possível caracterizar o impetrante como empresa, de modo a

tornar-se contribuintes do salário-educação, pois embora exista cadastrado no CNPJ, está enquadrado perante a
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Secretaria da Receita Federal como "contribuinte individual".

 

Em relação ao prazo para restituição, tendo em vista o disposto na Lei Complementar 118/05, e, pelo fato da ação

ter sido proposta após 09 de junho de 2005, o prazo prescricional para repetição ou compensação de indébito, nos

tributos sujeitos a lançamento por homologação, é de cinco anos a contar do pagamento indevido. 

 

À vista do referido e, nos termos do art. 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO à

apelação, na forma da fundamentação acima.

 

P. Intimem-se.

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de origem.

 

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

LEONEL FERREIRA

Juiz Federal Convocado

 

 

00030 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006204-41.2014.4.03.6114/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo regimental, previsto nos artigos 250 e 251 do Regimento Interno deste Tribunal, interposto por

DR Promaq Indústria e Comércio Ltda., contra a decisão monocrática de f. 232-235v, por meio da qual se

negou seguimento ao recurso de apelação.

 

Em primeiro grau de jurisdição, o MM. Juiz julgara improcedente o pedido, aplicando o entendimento das

Súmulas 68 e 94 do e. Superior Tribunal de Justiça e a orientação jurisprudencial sobre a inclusão do ICMS na

base de cálculo das contribuições. (f.187-188)

 

A impetrante apelou, argumentando: i) que o ICMS não se enquadra no conceito de receita para efeito de

incidência do PIS e da COFINS; e ii) que figura, tão somente, como substituta tributária, pois o consumidor final é

quem arca com os valores referentes ao ICMS, havendo inegável ofensa aos princípios da capacidade contributiva

e da isonomia.

 

Com as contrarrazões, vieram os autos a este Tribunal.

 

O Ministério Público Federal, em parecer de lavra da e. Procuradora Regional da República, Rose Santa Rosa,

manifestou-se pelo regular processamento do feito.

 

Por meio da decisão monocrática de f. 232-235v, negou-se provimento à apelação, ensejando a interposição do

agravo de f. 237-247.

2014.61.14.006204-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS

APELANTE : D R PROMAQ IND/ E COM/ LTDA

ADVOGADO : SP297086 BRUNO FORLI FREIRIA e outro(a)

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

No. ORIG. : 00062044120144036114 1 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP
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Em suas razões de agravo, sustenta a impetrante em síntese, que:

 

a) o ICMS não integra a "receita" ou o "faturamento", por não se tratar de renda por ela auferida;

 

b) a inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS ocorre com inegável ofensa ao artigo 195, inciso I

da Constituição Federal;

 

c) o Pretório Excelso reconheceu a inconstitucionalidade da inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da

COFINS, em sede de repercussão geral do RE n. 559.607.

 

É o relatório. Decido.

 

A decisão monocrática de f. 232-235v não merece subsistir.

 

Com efeito, a questão dos autos não carece de maiores debates, visto que a novel jurisprudência do e. Supremo

Tribunal Federal e do c. Superior Tribunal de Justiça reconheceu a exclusão da parcela relativa ao ICMS, da base

de cálculo das contribuições PIS e COFINS, confira-se:

 

"TRIBUTO - BASE DE INCIDÊNCIA - CUMULAÇÃO - IMPROPRIEDADE. Não bastasse a ordem natural das

coisas, o arcabouço jurídico constitucional inviabiliza a tomada de valor alusivo a certo tributo como base de

incidência de outro. COFINS - BASE DE INCIDÊNCIA - FATURAMENTO - ICMS. O que relativo a título de

Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e a Prestação de Serviços não compõe a base de incidência da

Cofins, porque estranho ao conceito de faturamento."

(RE 240785, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 08/10/2014, DJe-246 DIVULG 15-

12-2014 PUBLIC 16-12-2014 EMENT VOL-02762-01 PP-00001) 

 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. PIS. COFINS. BASE DE

CÁLCULO. EXCLUSÃO DO ICMS. POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO.

I - A existência de repercussão geral no RE 574.706-PR, em relação à matéria ora debatida, não impede sejam

julgados os recursos no âmbito desta Corte.

II - O ICMS é um imposto indireto, ou seja, tem seu ônus financeiro transferido, em última análise, para o

contribuinte de fato, que é o consumidor final.

III - Constituindo receita do Estado-Membro ou do Distrito Federal, a parcela correspondente ao ICMS pago

não tem natureza de faturamento ou receita, mas de simples ingresso financeiro, não podendo compor a base de

cálculo do PIS e da COFINS.

IV - Conquanto a jurisprudência desta Corte tenha sido firmada no sentido de que a parcela relativa ao ICMS

inclui-se na base de cálculo do PIS e do extinto FINSOCIAL, posicionamento sedimentado com a edição das

Súmulas 68 e 94, tal discussão alcançou o Supremo Tribunal Federal e foi analisada no RE 240.785/MG, julgado

em 08.10.2014, que concluiu que "a base de cálculo da COFINS somente poderia incidir sobre a soma dos

valores obtidos nas operações de venda ou de prestação de serviços. Dessa forma, assentou que o valor retido a

título de ICMS não refletiria a riqueza obtida com a realização da operação, pois constituiria ônus fiscal e não

faturamento" (Informativo do STF n. 762).

V - Agravo regimental provido."

(AgRg no AREsp 593.627/RN, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, Rel. p/ Acórdão Ministra REGINA HELENA

COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 07/04/2015)

 

Cumpre asseverar que o RE nº 240.785/RS encontra-se acobertado pelo manto da coisa julgada desde 23.02.2015.

 

A exclusão do ICMS da base de cálculo das contribuições em comento decorre da ausência de natureza jurídica de

receita ou faturamento daquela parcela, visto que apenas representa o ingresso de valores no caixa da pessoa

jurídica, que é obrigada a repassá-los ao Estado-membro.

 

Ressalto, por oportuno, que a falta de definitividade da entrada de valores a título de ICMS no caixa da pessoa

jurídica caracteriza a ausência da natureza jurídica adrede mencionada, que, repita-se, tem natureza de receita para

o Estado-membro.
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Ademais, o termo "faturamento" deve ser conceituado no sentido técnico consagrado pela jurisprudência e pela

doutrina.

 

Ainda, o ICMS é imposto indireto no qual o ônus financeiro é transferido para o consumidor final, tornando-se

este o contribuinte de fato da exação. Assim, o sujeito passivo do tributo - aquele que realiza a operação de

circulação de mercadorias - apenas tem o dever de recolher os valores atinentes ao ICMS e repassá-los ao seu

efetivo sujeito ativo, qual seja, o Estado-membro ou o Distrito Federal, mostrando-se, incontestavelmente, despido

da natureza jurídica de receita para o sujeito passivo.

 

Neste sentido é a jurisprudência desta Corte Regional e desta Terceira Turma, veja-se:

 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS INFRINGENTES. ICMS. INCLUSÃO. BASE DE

CÁLCULO DO PIS/COFINS. IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL CONSOLIDADO.

RECURSO DESPROVIDO.

1. Encontra-se, atualmente, consolidada a jurisprudência da Suprema Corte, a quem cabe o exame definitivo da

matéria constitucional, no sentido da inconstitucionalidade da inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da

COFINS, conforme constou do Boletim de Notícias do Supremo Tribunal Federal nº 762 de 06 a 11 de Outubro

de 2014 (RE 240.785-2/MG).

2. Embargos infringentes desprovidos."

(TRF 3ª Região, SEGUNDA SEÇÃO, EI 0000266-78.2012.4.03.6100, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL

ALDA BASTO, julgado em 04/11/2014, e-DJF3 Judicial 1 DATA:13/11/2014)

 

"CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. INCLUSÃO DO ICMS e DO ISS NA BASE DE CÁLCULO DO PIS E

COFINS. DESCABIMENTO.

Questiona-se a inclusão na base de cálculo da COFINS e do PIS da parcela referente ao ISS e ao ICMS.

O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE nº 240.785-MG, sinaliza no sentido da impossibilidade de

cômputo do valor do ICMS na base de cálculo da COFINS, afastando o entendimento sumulado sob o nº 94 do

STJ que prescrevia que "A parcela relativa ao ICMS inclui-se na base de calculo do FINSOCIAL."

Destarte, aplicando-se o entendimento do qual compartilho, indevida a inclusão do ISS e ICMS na base de

cálculos das contribuições ao PIS e COFINS.

Apelação provida."

(TRF 3ª Região, TERCEIRA TURMA, AMS 0015768-18.2007.4.03.6105, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL

NERY JUNIOR, julgado em 03/04/2014, e-DJF3 Judicial 1 DATA:11/04/2014)

 

"DIREITO CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. DUPLO AGRAVO INOMINADO. EXECUÇÃO FISCAL. ICMS.

EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO DO PIS/COFINS. VALIDADE. APROVEITAMENTO DO TÍTULO.

JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA. RECURSOS DESPROVIDOS.

1. Consolidada a jurisprudência da Suprema Corte, a quem cabe o exame definitivo da matéria constitucional, no

sentido da inconstitucionalidade da inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS, conforme RE

240.785, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, DJE 16/12/2014.

2. A orientação no plano constitucional, a partir do precedente citado, foi adotada, recentemente, no seguinte

julgado do Superior Tribunal de Justiça, em que se afastou, inclusive, a incidência das respectivas Súmulas 68 e

94, conforme AgRg no ARESP 593.627, Rel. p/ acórdão Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 07/04/2015.

3. Embora cabível excluir o ICMS da base de cálculo das contribuições, não se reconhece a nulidade da

execução fiscal, que deve prosseguir pelo saldo efetivamente devido, não se cogitando, de extinção da execução

fiscal, na conformidade da jurisprudência consolidada.

4. Agravos inominados desprovidos."

(TRF 3ª Região, TERCEIRA TURMA, AI 0030027-53.2014.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL

CARLOS MUTA, julgado em 21/05/2015, e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/05/2015)

 

Reconhecido o direito à exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS e, respeitando-se a prescrição

operada nos presentes autos, é direito do autor a repetição dos valores recolhidos indevidamente, através da

compensação, conforme os termos delineados a seguir.

 

Quanto à compensação dos valores recolhidos indevidamente, esta deverá ser realizada nos termos do artigo 74,

da Lei nº 9.430/96, com as modificações perpetradas pela Lei nº 10.637/02, visto que o presente mandamus foi

ajuizado em 21.10.2014 e, conforme jurisprudência do e. Superior Tribunal de Justiça, julgada sob o rito do artigo
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543-C, do Código de Processo Civil, confira-se:

 

"TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.

COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. SUCESSIVAS MODIFICAÇÕES LEGISLATIVAS. LEI 8.383/91. LEI 9.430/96.

LEI 10.637/02. REGIME JURÍDICO VIGENTE À ÉPOCA DA PROPOSITURA DA DEMANDA. LEGISLAÇÃO

SUPERVENIENTE. INAPLICABILIDADE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. ART. 170-A DO CTN.

AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. HONORÁRIOS. VALOR DA CAUSA OU DA CONDENAÇÃO.

MAJORAÇÃO. SÚMULA 07 DO STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.

1. A compensação , posto modalidade extintiva do crédito tributário (artigo 156, do CTN), exsurge quando o

sujeito passivo da obrigação tributária é, ao mesmo tempo, credor e devedor do erário público, sendo mister,

para sua concretização, autorização por lei específica e créditos líquidos e certos, vencidos e vincendos, do

contribuinte para com a Fazenda Pública (artigo 170, do CTN).

2. A Lei 8.383, de 30 de dezembro de 1991, ato normativo que, pela vez primeira, versou o instituto da

compensação na seara tributária, autorizou-a apenas entre tributos da mesma espécie, sem exigir prévia

autorização da Secretaria da Receita Federal (artigo 66).

3. Outrossim, a Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na Seção intitulada "Restituição e compensação de

Tributos e Contribuições", determina que a utilização dos créditos do contribuinte e a quitação de seus débitos

serão efetuadas em procedimentos internos à Secretaria da Receita Federal (artigo 73, caput), para efeito do

disposto no artigo 7º, do Decreto-Lei 2.287/86.

4. A redação original do artigo 74, da Lei 9.430/96, dispõe: "Observado o disposto no artigo anterior, a

Secretaria da Receita Federal, atendendo a requerimento do contribuinte, poderá autorizar a utilização de

créditos a serem a ele restituídos ou ressarcidos para a quitação de quaisquer tributos e contribuições sob sua

administração".

5. Consectariamente, a autorização da Secretaria da Receita Federal constituía pressuposto para a compensação

pretendida pelo contribuinte, sob a égide da redação primitiva do artigo 74, da Lei 9.430/96, em se tratando de

tributos sob a administração do aludido órgão público, compensáveis entre si.

6. A Lei 10.637, de 30 de dezembro de 2002 (regime jurídico atualmente em vigor) sedimentou a desnecessidade

de equivalência da espécie dos tributos compensáveis, na esteira da Lei 9.430/96, a qual não mais albergava esta

limitação.

7. Em consequência, após o advento do referido diploma legal, tratando-se de tributos arrecadados e

administrados pela Secretaria da Receita Federal, tornou-se possível a compensação tributária,

independentemente do destino de suas respectivas arrecadações, mediante a entrega, pelo contribuinte, de

declaração na qual constem informações acerca dos créditos utilizados e respectivos débitos compensados, termo

a quo a partir do qual se considera extinto o crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior

homologação, que se deve operar no prazo de 5 (cinco) anos.

8. Deveras, com o advento da Lei Complementar 104, de 10 de janeiro de 2001, que acrescentou o artigo 170-A

ao Código Tributário Nacional, agregou-se mais um requisito à compensação tributária a saber: "Art. 170-A. É

vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo, objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo,

antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial."

9. Entrementes, a Primeira Seção desta Corte consolidou o entendimento de que, em se tratando de compensação

tributária, deve ser considerado o regime jurídico vigente à época do ajuizamento da demanda, não podendo ser

a causa julgada à luz do direito superveniente, tendo em vista o inarredável requisito do prequestionamento,

viabilizador do conhecimento do apelo extremo, ressalvando-se o direito de o contribuinte proceder à

compensação dos créditos pela via administrativa, em conformidade com as normas posteriores, desde que

atendidos os requisitos próprios (EREsp 488992/MG).

10. In casu, a empresa recorrente ajuizou a ação ordinária em 19/12/2005, pleiteando a compensação de valores

recolhidos indevidamente a título de PIS E COFINS com parcelas vencidas e vincendas de quaisquer tributos

e/ou contribuições federais.

11. À época do ajuizamento da demanda, vigia a Lei 9.430/96, com as alterações levadas a efeito pela Lei

10.637/02, sendo admitida a compensação , sponte própria, entre quaisquer tributos e contribuições

administrados pela Secretaria da Receita Federal, independentemente do destino de suas respectivas

arrecadações.

12. Ausência de interesse recursal quanto à não incidência do art. 170-A do CTN, porquanto: a) a sentença

reconheceu o direito da recorrente à compensação tributária, sem imposição de qualquer restrição; b) cabia à

Fazenda Nacional alegar, em sede de apelação, a aplicação do referido dispositivo legal, nos termos do art. 333,

do CPC, posto fato restritivo do direito do autor, o que não ocorreu in casu; c) o Tribunal Regional não conheceu

do recurso adesivo da recorrente, ao fundamento de que, não tendo a sentença se manifestado a respeito da

limitação ao direito à compensação , não haveria sucumbência, nem, por conseguinte, interesse recursal.

13. Os honorários advocatícios, nas ações condenatórias em que for vencida a Fazenda Pública, devem ser

fixados à luz do § 4º do CPC que dispõe, verbis: "Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável,
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naquelas em que não houver condenação ou for vencida a Fazenda Pública, e nas execuções, embargadas ou

não, os honorários serão fixados consoante apreciação equitativa do juiz, atendidas as normas das alíneas a, b e

c do parágrafo anterior."

14. Consequentemente, vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos limites

percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação,

nos termos do art. 20, § 4º, do CPC. (Precedentes da Corte: AgRg no REsp 858.035/SP, Rel. Ministro

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/03/2008, DJe 17/03/2008; REsp 935.311/SP, Rel.

Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/08/2008, DJe 18/09/2008; REsp 764.526/PR,

Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/04/2008, DJe 07/05/2008; REsp 416154,

Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ de 25/02/2004; REsp 575.051, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJ de

28/06/2004).

15. A revisão do critério adotado pela Corte de origem, por equidade, para a fixação dos honorários, encontra

óbice na Súmula 07 do STJ. No mesmo sentido, o entendimento sumulado do Pretório Excelso: "Salvo limite

legal, a fixação de honorários de advogado, em complemento da condenação, depende das circunstâncias da

causa, não dando lugar a recurso extraordinário." (Súmula 389/STF). (Precedentes da Corte: EDcl no AgRg no

REsp 707.795/RS, Rel. Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA

TURMA, julgado em 03/11/2009, DJe 16/11/2009; REsp 1000106/MG, Rel. Ministro TEORI ALBINO

ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/10/2009, DJe 11/11/2009; REsp 857.942/SP, Rel. Ministro

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/10/2009, DJe 28/10/2009; AgRg no Ag 1050032/SP,

Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/04/2009, DJe 20/05/2009)

16. O art. 535 do CPC resta incólume se o Tribunal de origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma

clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um,

os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a

decisão.

17. Recurso especial parcialmente conhecido e parcialmente provido, apenas para reconhecer o direito da

recorrente à compensação tributária, nos termos da Lei 9.430/96. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do

CPC e da Resolução STJ 08/2008."

(REsp 1137738/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/12/2009, DJe 01/02/2010)

 

Destarte, conforme a jurisprudência acima colacionada e, tendo em vista a data do ajuizamento da ação, é

necessário o trânsito em julgado da decisão para que se proceda à compensação dos valores recolhidos

indevidamente, nos termos do artigo 170-A, do Código Tributário Nacional.

 

Cumpre ressaltar que a compensação requerida nos presentes autos não poderá ser realizada com as contribuições

previdenciárias, conforme jurisprudência sedimentada da Corte Superior, in verbis:

 

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. OMISSÃO INEXISTENTE. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.

COMPENSAÇÃO . TRIBUTOS ADMINISTRADOS PELA ANTIGA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL COM

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. IMPOSSIBILIDADE. VEDAÇÃO EXPRESSA. ART. 26 DA LEI N.

11.457/07. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão

deduzida, com enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. Nos termos da jurisprudência do STJ, é impossível a compensação de créditos tributários administrados pela

antiga Secretaria da Receita Federal com débitos de natureza previdenciária antes administrados pelo INSS

(contribuições sociais previstas nas alíneas 'a', 'b' e 'c' do parágrafo único do art. 11 da Lei n. 8.212/91), ante a

vedação legal estabelecida pelo art. 26 da Lei n. 11.457/07. Precedentes. Súmula 83/STJ. Agravo regimental

improvido."

(AgRg no REsp 1469537/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/10/2014,

DJe 24/10/2014)

 

Quanto à correção monetária, é aplicável a taxa SELIC como índice para a repetição do indébito, nos termos da

jurisprudência do e. Superior Tribunal de Justiça, julgado sob o rito do artigo 543-C, do Código de Processo Civil,

veja-se:

 

"RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. PROCESSUAL

CIVIL. CORREÇÃO MONETÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PEDIDO EXPRESSO DO AUTOR DA DEMANDA.

MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. PRONUNCIAMENTO JUDICIAL DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE.

JULGAMENTO EXTRA OU ULTRA PETITA. INOCORRÊNCIA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. APLICAÇÃO.

PRINCÍPIO DA ISONOMIA. TRIBUTÁRIO. ARTIGO 3º, DA LEI COMPLEMENTAR 118/2005. PRESCRIÇÃO.
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TERMO INICIAL. PAGAMENTO INDEVIDO. ARTIGO 4º, DA LC 118/2005. DETERMINAÇÃO DE

APLICAÇÃO RETROATIVA. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONTROLE DIFUSO. CORTE

ESPECIAL. RESERVA DE PLENÁRIO. JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE

CONTROVÉRSIA (RESP 1.002.932/SP).

1. A correção monetária é matéria de ordem pública, integrando o pedido de forma implícita, razão pela qual sua

inclusão ex officio, pelo juiz ou tribunal, não caracteriza julgamento extra ou ultra petita, hipótese em que

prescindível o princípio da congruência entre o pedido e a decisão judicial (Precedentes do STJ: AgRg no REsp

895.102/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 15.10.2009, DJe 23.10.2009; REsp

1.023.763/CE, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 09.06.2009, DJe 23.06.2009; AgRg no

REsp 841.942/RJ, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 13.05.2008, DJe 16.06.2008; AgRg no Ag

958.978/RJ, Rel. Ministro Aldir Passarinho Júnior, Quarta Turma, julgado em 06.05.2008, DJe 16.06.2008; EDcl

no REsp 1.004.556/SC, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 05.05.2009, DJe 15.05.2009;

AgRg no Ag 1.089.985/BA, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 19.03.2009, DJe 13.04.2009;

AgRg na MC 14.046/RJ, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 24.06.2008, DJe 05.08.2008;

REsp 724.602/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 21.08.2007, DJ 31.08.2007; REsp

726.903/CE, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Segunda Turma, julgado em 10.04.2007, DJ 25.04.2007; e

AgRg no REsp 729.068/RS, Rel. Ministro Castro Filho, Terceira Turma, julgado em 02.08.2005, DJ 05.09.2005).

2. É que: "A regra da congruência (ou correlação) entre pedido e sentença (CPC, 128 e 460) é decorrência do

princípio dispositivo. Quando o juiz tiver de decidir independentemente de pedido da parte ou interessado, o que

ocorre, por exemplo, com as matérias de ordem pública, não incide a regra da congruência. Isso quer significar

que não haverá julgamento extra, infra ou ultra petita quando o juiz ou tribunal pronunciar-se de ofício sobre

referidas matérias de ordem pública. Alguns exemplos de matérias de ordem pública: a) substanciais: cláusulas

contratuais abusivas (CDC, 1º e 51); cláusulas gerais (CC 2035 par. ún) da função social do contrato (CC 421),

da função social da propriedade (CF art. 5º XXIII e 170 III e CC 1228, § 1º), da função social da empresa (CF

170; CC 421 e 981) e da boa-fé objetiva (CC 422); simulação de ato ou negócio jurídico (CC 166, VII e 167); b)

processuais: condições da ação e pressupostos processuais (CPC 3º, 267, IV e V; 267, § 3º; 301, X; 30, § 4º);

incompetência absoluta (CPC 113, § 2º); impedimento do juiz (CPC 134 e 136); preliminares alegáveis na

contestação (CPC 301 e § 4º); pedido implícito de juros legais (CPC 293), juros de mora (CPC 219) e de

correção monetária (L 6899/81; TRF-4ª 53); juízo de admissibilidade dos recursos (CPC 518, § 1º (...)" (Nelson

Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery, in "Código de Processo Civil Comentado e Legislação

Extravagante", 10ª ed., Ed. Revista dos Tribunais, São Paulo, 2007, pág. 669).

3. A correção monetária plena é mecanismo mediante o qual se empreende a recomposição da efetiva

desvalorização da moeda, com o escopo de se preservar o poder aquisitivo original, sendo certo que independe

de pedido expresso da parte interessada, não constituindo um plus que se acrescenta ao crédito, mas um minus

que se evita.

4. A Tabela Única aprovada pela Primeira Seção desta Corte (que agrega o Manual de Cálculos da Justiça

Federal e a jurisprudência do STJ) enumera os índices oficiais e os expurgos inflacionários a serem aplicados em

ações de compensação /repetição de indébito, quais sejam: (i) ORTN, de 1964 a janeiro de 1986; (ii) expurgo

inflacionário em substituição à ORTN do mês de fevereiro de 1986; (iii) OTN, de março de 1986 a dezembro de

1988, substituído por expurgo inflacionário no mês de junho de 1987; (iv) IPC/IBGE em janeiro de 1989

(expurgo inflacionário em substituição à OTN do mês); (v) IPC/IBGE em fevereiro de 1989 (expurgo

inflacionário em substituição à BTN do mês); (vi) BTN, de março de 1989 a fevereiro de 1990; (vii) IPC/IBGE, de

março de 1990 a fevereiro de 1991 (expurgo inflacionário em substituição ao BTN, de março de 1990 a janeiro

de 1991, e ao INPC, de fevereiro de 1991); (viii) INPC, de março de 1991 a novembro de 1991; (ix) IPCA série

especial, em dezembro de 1991; (x) UFIR, de janeiro de 1992 a dezembro de 1995; e (xi) SELIC (índice não

acumulável com qualquer outro a título de correção monetária ou de juros moratórios), a partir de janeiro de

1996 (Precedentes da Primeira Seção: REsp 1.012.903/RJ, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção,

julgado em 08.10.2008, DJe 13.10.2008; e EDcl no AgRg nos EREsp 517.209/PB, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado

em 26.11.2008, DJe 15.12.2008).

5. Deveras, "os índices que representam a verdadeira inflação de período aplicam-se, independentemente, do

querer da Fazenda Nacional que, por liberalidade, diz não incluir em seus créditos" (REsp 66733/DF, Rel.

Ministro Garcia Vieira, Primeira Turma, julgado em 02.08.1995, DJ 04.09.1995).

6. O prazo prescricional para o contribuinte pleitear a restituição do indébito, em se tratando de pagamentos

indevidos efetuados antes da entrada em vigor da Lei Complementar 118/05 (09.06.2005), nos casos dos tributos

sujeitos a lançamento por homologação, continua observando a cognominada tese dos cinco mais cinco, desde

que, na data da vigência da novel lei complementar, sobejem, no máximo, cinco anos da contagem do lapso

temporal (regra que se coaduna com o disposto no artigo 2.028, do Código Civil de 2002, segundo o qual: "Serão

os da lei anterior os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já houver

transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei revogada.") (Precedente da Primeira Seção submetido

ao rito do artigo 543-C, do CPC: RESP 1.002.932/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 25.11.2009).
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7. Outrossim, o artigo 535, do CPC, resta incólume quando o Tribunal de origem, embora sucintamente,

pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o magistrado não está

obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham

sido suficientes para embasar a decisão.

8. Recurso especial fazendário desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da

Resolução STJ 08/2008."

(REsp 1112524/DF, Rel. Ministro LUIZ FUX, CORTE ESPECIAL, julgado em 01/09/2010, DJe 30/09/2010)

 

Finalmente, o termo inicial, para a incidência da taxa SELIC como índice de correção do indébito tributário, é

desde o pagamento indevido, nos termos da jurisprudência da Corte Superior, que ora colaciono:

 

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. INCONSTITUCIONALIDADE DE

CONTRIBUIÇÃO PARA O FUNBEN. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. TAXA SELIC. INCIDÊNCIA. TERMO

INICIAL. APÓS A VIGÊNCIA DA LEI 9.250/95. DESDE O RECOLHIMENTO INDEVIDO. SÚMULA 83/STJ

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão

deduzida, com enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. Nas ações de restituição de tributos federais, antes do advento da Lei 9.250/95, incidia a correção monetária

desde o pagamento indevido (no caso, no momento da indevida retenção do IR) até a restituição ou a

compensação (Súmula 162/STJ), acrescida de juros moratórios a partir do trânsito em julgado (Súmula 188/STJ),

na forma do art. 167, parágrafo único, do CTN.

3. Ocorre que, com o advento do referido diploma, passou-se a incidir a Taxa SELIC desde o recolhimento

indevido, ou a partir de 1º de janeiro de 1996 (caso o recolhimento tenha ocorrido antes dessa data).

Agravo regimental improvido."

(AgRg no AgRg no AREsp 536.348/MA, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em

20/11/2014, DJe 04/12/2014)

 

Ante o exposto, nos termos do artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO ao

recurso de apelação, conforme fundamentação supra.

 

O agravo de f. 237-247 fica prejudicado.

 

Intime-se.

 

Fica reaberta às partes a oportunidade de recorrer.

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de origem.

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

NELTON DOS SANTOS

Relator
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DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela União, em face da decisão de f. 211-214.

 

Aduz a embargante que a decisão incorre em erro material quanto à hipótese fática em discussão, pois pressupõe

tratar-se de hipótese de fretamento de veículo para excursão à cidade de Foz do Iguaçu/PR, quando, em verdade,

não foi o que ocorreu no caso em comento. 

 

Após tecer algumas considerações tendentes à reconsideração do julgado, a embargante requer sejam os embargos

conhecidos e, ao final, providos.

 

É o relatório. Decido.

 

É sabido que os embargos de declaração somente são cabíveis quando a decisão impugnada contiver vícios de

omissão, obscuridade ou contradição, não podendo ser opostos para sanar o inconformismo da parte.

 

A embargante aduz que a decisão padece de erro material quanto à situação fática em discussão. Não obstante, o

fato de o automóvel não ter sido fretado para excursão à cidade de Foz do Iguaçu/PR em nada modifica o teor da

decisão monocrática de f. 211-214. Isso porque, com fundamento em farta jurisprudência, o e. Relator concluiu

que não restou atestada nos autos a má-fé e a participação do proprietário do veículo na prática de ilícito

aduaneiro. 

 

Nesse sentido, a decisão monocrática foi clarividente ao estabelecer que: 

 

"(...) De fato, restou comprovado o transporte de mercadorias irregulares no veículo, todavia, não ficou

comprovada a participação do proprietário do automóvel no ilícito. Como é cediço, cabe ao Poder Público a

prova de que o proprietário do veículo teria agido de má-fé, sob pena de ficar inviabilizada a aplicação da

pena. É o entendimento consolidado na súmula nº 138 do extinto TFR. Confira-se:

'A pena de perdimento de veículo, utilizado em contrabando ou descaminho, somente se justifica se demonstrada,

em procedimento regular, a responsabilidade de seu proprietário na prática do ilícito.'

Tal demonstração mostra-se essencial em virtude de a pena de perdimento consistir em ato restritivo ao direito

constitucional de propriedade. Nesse sentido, para que referido direito sofra mitigação deve haver motivação

sólida e isenta de dúvidas." (grifei)

 

Sendo assim, verifica-se que a decisão impugnada abordou a questão de forma suficientemente clara, nos limites

da controvérsia, e que não resta vício a ser sanado.

 

Deste modo, o que a embargante pretende é rediscutir a questão já devidamente abordada na decisão monocrática,

e a isso não se presta o recurso de embargos de declaração.

 

De fato, inexistindo qualquer vício de obscuridade, omissão ou contradição na decisão, nos moldes preceituados

pelo artigo 535, inciso I, do CPC, os embargos de declaração hão de ser rejeitados.

 

Nesse sentido, é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ. Veja-se:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DAS HIPÓTESES PREVISTAS DO ART. 535 DO CPC.

PRETENSÃO DE REEXAME E ADOÇÃO DE TESE DISTINTA. 1. Não são cabíveis os embargos de declaração

cujo objetivo é ver reexaminada e decidida a controvérsia de acordo com tese distinta. 2. O acórdão embargado

foi categórico ao afirmar que, apesar de o recorrente pretender obter a equivalência dos pontos para o cálculo

da referida gratificação sob o argumento de que, após a vigência da Lei nº 11.087/2005, a GED teria nova

natureza jurídica, há precedente nesta Corte mantendo a diferenciação de pontuação, mesmo após a vigência

desta lei. 3. Também ficou decidido que a pretensão recursal sob o aspecto de observância aos princípios de

isonomia e paridade não pode ser analisada nesta Corte, sob pena de adentrar em matéria cuja competência é da

Excelsa Corte, ex vi do artigo 102 da Constituição Federal. 4. Por fim, a Segunda Turma consignou que o pedido

de sobrestamento não tem cabimento, pois a possibilidade de modificação de entendimento jurisprudencial não

implica direito ao sobrestamento de recursos no âmbito desta Corte. 5. Assim, o que se verifica no caso dos

autos, é a adoção, na decisão embargada, de posição contrária aos interesses do embargante . Ocorre que o
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recurso de embargos de declaração não tem a finalidade de confrontar julgados ou teses dissonantes e, por

conseguinte, dirimir eventual divergência acerca da matéria em exame. 6. A atribuição de efeitos infringentes ,

em sede de embargos de declaração, somente é admitida em casos excepcionais, os quais exigem,

necessariamente, a ocorrência de eventual vício previsto no art. 535 do Código de Processo Civil, hipótese não

configurada nos autos. Embargos de declaração rejeitados." (STJ, 2ª Turma, EAAResp 423193, rel. Min.

Humberto Martins, data da decisão: 20/02/2014, DJe de 27.02.2014). (grifei)

Também é este o entendimento deste e. Tribunal. Veja-se:

"PROCESSUAL CIVIL. IRREGULARIDADE FORMAL NÃO APONTADA. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO,

DÚVIDA OU CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios elencados nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os embargos de declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente.

2. O v. acórdão embargado apreciou clara e expressamente o mérito do agravo legal interposto, sendo impossível

que tenha restado qualquer dúvida por parte do embargante, muito menos que não tenha percebido não existirem

as alegadas omissões.

3. embargos de declaração rejeitados. Aplicada multa de 1% do valor da causa."

(TRF3, 2010.03.00.004541-2, Rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, 2ª Turma, j. 04.05.2010, DJ 14.05.2010)

(grifei)

 

Por outro lado, ainda que os embargos tenham como propósito o prequestionamento da matéria, faz-se

imprescindível, para o conhecimento do recurso, que se verifique a existência de algum dos vícios previstos no

art. 535 do Código de Processo Civil, o que não ocorre no caso em comento.

 

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

 

Intimem-se.

Decorridos os prazos legais, remetam-se os autos ao Juízo de origem.

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

NELTON DOS SANTOS

Relator

 

 

00032 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001060-68.2015.4.03.6141/SP

 

 

 

2015.61.41.001060-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA

APELANTE : GERVASIO DANTAS FILHO falecido(a) e outros(as)

ADVOGADO : SP172490 JAQUELINE DE SOUZA

REPRESENTANTE : CREUSA VITORINO DANTAS (= ou > de 60 anos)

: MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA

ADVOGADO : SP172490 JAQUELINE DE SOUZA e outro(a)

APELANTE : FURLEBE NARCISO COSTA falecido(a)

ADVOGADO : SP172490 JAQUELINE DE SOUZA

REPRESENTANTE : MARIA SOUZA

ADVOGADO : SP172490 JAQUELINE DE SOUZA e outro(a)

APELANTE : MANOEL SOUZA

ADVOGADO : SP172490 JAQUELINE DE SOUZA

REPRESENTANTE : MARIA CECILIA DE MORAES COSTA

ADVOGADO : SP172490 JAQUELINE DE SOUZA e outro(a)

APELANTE : REGINALDO ROSARIO COSTA falecido(a)

ADVOGADO : SP172490 JAQUELINE DE SOUZA
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DECISÃO

Vistos etc.

Trata-se de apelação, em face de sentença que indeferiu a inicial (artigos 283 e 295, III e V, todos do CPC),

julgando extinto o feito, sem resolução do mérito, por "reconhecer a dificuldade do exercício ao pleno direito de

defesa, já que uma ação com quase dez autores torna inviável, senão impossível, que a ré responda aos seus

termos".

Alegaram os apelantes que são apenas seis os autores e, ainda que considerados os herdeiros, não alcançariam dez

postulantes, resultando ilegal a extinção do processo, sem resolução do mérito, aduzindo que tal solução impede a

produção de provas e o exame do mérito, pelo que postulada a reforma para que seja regularmente processado o

feito. 

Houve parecer ministerial pelo provimento parcial do recurso (f. 335/6).

DECIDO.

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Com efeito, encontra-se consolidada a jurisprudência, firme no sentido de que uma vez reconhecida a

impossibilidade de litisconsórcio ativo facultativo para processamento e julgamento da causa (artigo 46, parágrafo

único, do Código de Processo Civil), não deve ser extinto o feito, mas desmembrado, conforme revelam, entre

outros, os seguintes precedentes:

 

AC 0603001-16.1995.4.03.6105, Rel. Juiz Conv. RUBENS CALIXTO, D.E. 01/07/2011: "ADMINISTRATIVO

E PROCESSUAL CIVIL - FGTS - ILEGITIMIDADE DA UNIÃO FEDERAL. LIMITAÇÃO DE

LITISCONSÓRCIO. CONTINUAÇÃO DO PROCESSO PARA OS DEMAIS. RECURSO CABÍVEL.

APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. EXTINÇÃO DO PROCESSO. IMPOSSBILIDADE.

CASO DE DESMEMBRAMENTO. - O recurso cabível no caso em tela é o agravo de instrumento, vez que a

decisão proferida modificou a relação processual, mas não pôs fim ao processo, que prosseguiu em relação aos

05 (cinco) primeiros litisconsortes. - Aplicação do princípio da fungibilidade recursal, ante a ausência de má-fé

e erro grosseiro. - A União Federal é parte ilegítima para figurar no pólo passivo da cão. Compete à Caixa

Econômica Federal, como agente operadora do FGTS, a quem cabe sua administração, a teor do disposto na

Lei n° 8.036/90, responder aos termos da presente demanda. União Federal excluída de ofício. - O parágrafo

único do artigo 46 do C.P.C. prevê a limitação do número de litisconsortes; todavia limitar não significa

extinguir. Portanto, incabível a extinção sem julgamento do mérito com relação aos apelantes. - Apelação

provida para anular a sentença e determinar o retorno dos autos ao juízo de origem, a fim de que seja

desmembrado o processo em número de cinco litisconsortes por ação."

AC 06030557919954036105, Rel. Des. Fed. REGINA COSTA, e-DJF3 17/08/2009: "PROCESSO CIVIL.

AÇÃO ORDINÁRIA. LITISCONSÓRCIO FACULTATIVO. ART. 46, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO

DE PROCESSO CIVIL. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.

IMPOSSIBILIDADE. DESMEMBRAMENTO. NÚMERO DE LITIGANTES QUE NÃO COMPROMETE O

RÁPIDO ANDAMENTO DO PROCESSO. APELAÇÃO PROVIDA. I - Embora o provimento atacado não

tenha posto termo ao processo, admito o recurso de apelação porquanto o MM. Juízo a quo lhe deu verdadeiro

tratamento de sentença, assim denominando-o e registrando-o. II - O litisconsórcio facultativo pode ser

limitado, pelo Juiz, quando o número de litisconsortes comprometer o regular desenvolvimento do processo. III

- Nos casos em que haja excessivo número de litisconsortes, cabe ao julgador determinar o desmembramento

do processo, de modo a não comprometer a celeridade processual, bem como o direito à defesa. IV - Não é

dado ao Juiz extinguir o processo, sem resolução do mérito, em razão do grande número de litisconsortes, uma

REPRESENTANTE : RITA DE CASSIA DOS SANTOS RAMOS

: ANA CAROLINA RAMOS DELGADO LANA

: BRUNA ALYNE RAMOS DELGADO LANA

: RODRIGO RAMOS DELGADO LANA

ADVOGADO : SP172490 JAQUELINE DE SOUZA e outro(a)

APELANTE : ANDRE DELGADO LANA falecido(a)

ADVOGADO : SP172490 JAQUELINE DE SOUZA

REPRESENTANTE : TEREZINHA APARECIDA DA CRUZ OLIVEIRA

ADVOGADO : SP172490 JAQUELINE DE SOUZA e outro(a)

APELANTE : JOSE APARECIDO DE OLIVEIRA falecido(a)

ADVOGADO : SP172490 JAQUELINE DE SOUZA

APELADO(A) : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

No. ORIG. : 00010606820154036141 1 Vr SAO VICENTE/SP
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vez que tal hipótese não está prevista no Código de Processo Civil. V - O desmembramento da ação com

finalidade de limitar o número de litigantes só se impõe no caso de visível prejuízo ao bom andamento do feito

ou de dificuldade de defesa. VI- Ausentes os pressupostos ensejadores da aludida limitação, porquanto o pólo

ativo da ação é formado por 7 (sete) litisconsortes facultativos, com pretensões amparadas no mesmo

fundamento fático e jurídico (titulares de cadernetas de poupança pretendendo a correção monetária de seus

ativos financeiros), formulam pedido de correção monetária, o que não complexidade excessiva. VII-

Provimento n. 19/95, da Corregedoria Geral da Justiça Federal. VIII - Apelação provida."

AI 00169009720044030000, Rel. Des. Fed. WALTER DO AMARAL, DJU 04/11/2004: "PROCESSUAL

CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. LITISCONSÓRCIO FACULTATIVO. DESMEMBRAMENTO.

FACULDADE DO MAGISTRADO. 1. O artigo 46 da Lei Adjetiva Civil, em seu parágrafo único, confere ao

magistrado a faculdade de limitar o número de participantes de cada processo em caso de litisconsórcio

facultativo. 2. O artigo 125 do mesmo regramento, no entanto, outorga ao juiz a responsabilidade de "dirigir"

o processo, observando sempre a igualdade entre as partes, a rapidez na solução do litígio, a prevenção e

repressão à prática de atos atentatórios à justiça e a busca da conciliação. 3. No caso das ações

previdenciárias, há de ser coibido o litisconsórcio facultativo multitudinário, tendo em vista o aumento do

volume dos autos nas fases de liquidação e execução. 4. Cabe ao magistrado apreciar as necessidades que se

impõem na formação ou no curso do processo e, havendo tal imperiosidade, buscar a solução mais adequada,

prevista dentro do sistema. 5. Ao vislumbrar a necessidade do desmembramento do litisconsórcio e proceder

conforme o § único do artigo 46 c/c artigo 125, do CPC, o Magistrado a quo pratica ato que legitimamente lhe

compete. 6. Agravo improvido."

 

Na espécie, a ação foi ajuizada em litisconsórcio ativo por 9 (nove) servidores, para reparação de danos materiais

e morais sofridos em razão de demissão ocorrida durante o governo Collor de Mello, cuja anistia foi reconhecida

nos termos da Lei 8.878/94, tendo o MM. Juízo a quo proferido sentença de extinção do processo, sem resolução

do mérito, por entender ser mais adequado ao caso a propositura de ações individuais, "seja para demonstração

dos danos sofridos, ou para que não reste inviabilizado o direito de defesa".

Como se observa, a extinção do feito, além de confrontar a jurisprudência, também poderá acarretar aos autores

consequências prejudiciais, como a eventual decretação de prescrição em caso de necessidade de ajuizamento de

nova ação, daí porque deve ser desconstituída a sentença a fim de proceder ao desmembramento do processo, de

acordo com o necessário à garantia do devido processo legal, ampla defesa e contraditório, prosseguindo-se como

de direito. 

Ante o exposto, com esteio no artigo 557 do Código de Processo Civil, dou parcial provimento à apelação para

desconstituir a sentença, com a baixa dos autos à Vara de origem para desmembramento e regular processamento

do feito, nos termos supracitados.

Publique-se.

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

CARLOS MUTA

Desembargador Federal

 

 

00033 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009085-25.2004.4.03.6119/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos etc.

Trata-se de apelação e remessa oficial, tida por submetida, em face de sentença que, em execução fiscal, declarou,

2004.61.19.009085-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO(A) : LAVANDERIA BOM SUCESSO LTDA e outro(a)

: MANOEL FRANCISCO GOMES

No. ORIG. : 00090852520044036119 3 Vr GUARULHOS/SP
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de ofício, a prescrição material, com a extinção do processo, nos termos do artigo 269, IV, do Código de Processo

Civil.

Apelou a PFN, alegando, em suma, que não ocorreu a prescrição, pois não houve inércia, sendo aplicável, na

espécie, a Súmula 106/STJ.

Sem contrarrazões, vieram os autos a esta Corte.

DECIDO.

A hipótese comporta julgamento nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Com efeito, encontra-se consolidada a jurisprudência no sentido de que o prazo de cobrança do crédito tributário é

de 5 anos a partir da constituição definitiva, nos termos do caput do artigo 174 do CTN, sujeita à interrupção de

acordo com as causas enunciadas no parágrafo único do mesmo dispositivo.

Nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, deve ser contada a prescrição a partir da data da entrega da

DCTF, ou do vencimento do tributo, o que for posterior, conforme revelam os seguintes precedentes, verbis:

 

AGARESP 381242, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJE de 22.05.2014: "TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO

FISCAL. TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. DECLARAÇÃO ENTREGUE

PELO CONTRIBUINTE. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. 1. Nos tributos sujeitos a lançamento por

homologação, o prazo prescricional inicia-se a partir do dia seguinte ao da entrega da declaração ou ao do

vencimento, o que ocorrer por último. Precedentes do STJ. 2. Agravo Regimental não provido."

AGARESP 590689, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJE de 21.11.2014: "TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO

FISCAL. PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA ANTES DO AJUIZAMENTO DA DEMANDA EXECUTIVA.

MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO. 1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento

do REsp 1.120.295/SP, Rel. Min. Luiz Fux, submetido ao rito dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C

do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ, consolidou entendimento segundo o qual a entrega de Declaração de

Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF), de Guia de Informação e Apuração do ICMS (GIA), ou de

outra declaração dessa natureza, prevista em lei (dever instrumental adstrito aos tributos sujeitos a lançamento

por homologação), é modo de constituição do crédito tributário. 2. Esta Corte considera que a constituição do

crédito tributário do tributo declarado, mas não pago "é a data da entrega da declaração ou a data vencimento

da obrigação tributária, o que for posterior ". 3. Não há no acórdão recorrido a fixação precisa da data relativa

à entrega da declaração, nem do vencimento do tributo, mas aduziu a Corte de origem as competências a que

se referiam; bem como a apresentação de GIA pelo parte do contribuinte. 4. Assim, à mingua de outros

elementos que possam infirmar a conclusão da Corte de origem, no sentido de que entre a data do vencimento

e a data do ajuizamento da execução fiscal transcorreram mais de cinco anos, há de ser prestigiado o

entendimento do acórdão recorrido, até porque conclusão contrária esbarra no óbice imposto pela Súmula

7/STJ. 5. O mesmo óbice aplica-se ao argumento recursal segundo o qual não teria havido apresentação de

GIA por parte do executado. Agravo regimental improvido".

AI 0024598-08.2014.4.03.0000, Rel. Juíza Fed. Conv. ELIANA MARCELO, DJF3 de 08.01.2015:

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557, § 1º, CPC. AGRAVO DE

INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO. 1.

A decisão agravada foi prolatada a teor do disposto no artigo 557 do Código de Processo Civil, bem como em

conformidade com a legislação aplicável à espécie e amparado em súmula ou jurisprudência dominante do

Tribunal ou dos Tribunais Superiores. 2. O art. 174 do Código Tributário Nacional disciplina o instituto da

prescrição, prevendo o termo inicial da contagem do prazo prescricional de cinco anos a partir da data da

constituição definitiva do crédito tributário. 3. Em se tratando de tributos sujeitos a lançamento por

homologação, nos termos do art. 150 do CTN, considera-se constituído o crédito tributário na data da entrega

da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais - DCTF, ou da Declaração de Rendimentos ou de

outra declaração semelhante prevista em lei, consoante disciplinado na Súmula nº 436, do E. STJ: "A entrega

de declaração pelo contribuinte, reconhecendo o débito fiscal, constitui o crédito tributário, dispensada

qualquer providência por parte do Fisco". 4. Apresentada a declaração e não efetuado o recolhimento do

respectivo tributo, desnecessária a notificação do contribuinte ou a instauração de procedimento

administrativo, podendo o débito ser imediatamente inscrito na dívida ativa e iniciando-se a fluência do prazo

prescricional a partir da data do vencimento da obrigação assinalada no título executivo, ou da entrega da

declaração, "o que for posterior". Precedentes desta Corte. 5. Da análise dos autos, verifica-se que a execução

fiscal em questão versa sobre créditos tributários sujeitos a lançamento por homologação (COFINS e PIS) e os

créditos tributários foram constituídos por meio de declaração do contribuinte. 6. Tendo a execução fiscal sido

ajuizada após a entrada em vigor da Lei Complementar nº 118/2005, o marco interruptivo do prazo

prescricional constitui-se com o despacho que determina a citação, nos termos do artigo 174, parágrafo único,

I, do CTN, na redação dada pela referida Lei. 7. A Primeira Seção do C. Superior Tribunal de Justiça no

julgamento do REsp 1.120.295/SP, submetido à sistemática do art. 543-C do CPC, Rel. Min. Luiz Fux, DJe

21.5.2010, firmou o entendimento no sentido de que, "na cobrança judicial do crédito tributário o termo a quo

prescricional (no caso, citação válida) retroage à data da propositura da ação, conforme dispõe o art. 219, § 1°
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do CPC c/c o art. 174, I, do CTN."; bem como que "a retroação prevista no referido artigo 219, § 1°, do CPC,

somente é afastada quando a demora é imputável exclusivamente ao fisco". 8. Efetuada a entrega das

declarações referentes às CDA's nºs 80.6.12.042082-17, nº 80.6.12.043431-81, nº 80.6.12.043432-62, nº

80.6.12.043433-43, nº 80.7.12.017183-86, nº 80.7.12.017826-37 e nº 80.7.12.017827-18 em 18.07.2011 e

16.01.2012, e ocorrido o ajuizamento da execução fiscal em 10.06.2013, não se operou a prescrição

quinquenal, no tocante aos débitos inscritos nas referidas CDA's. 9. Saliente-se que, mesmo considerando o

marco interruptivo da prescrição na data do despacho que determinou a citação (10.07.2013), sem retroação ao

ajuizamento da execução, não se teria consumada a prescrição quinquenal quanto às referidas CDA's. 10. O

agravante não trouxe nenhum elemento capaz de ensejar a reforma do decisum, limitando-se à mera reiteração

do quanto já expedido nos autos, sendo certo que não aduziu qualquer argumento apto a modificar o

entendimento esposado na decisão ora agravada. 11. Agravo desprovido".

 

Na espécie, restou demonstrado que as DCTF's foram entregues em 23/05/2001 e 20/05/2002 (f. 55), tendo sido a

execução fiscal proposta antes da vigência da LC 118/05, mais precisamente em 13/12/2004 (f. 02), ainda dentro

do prazo quinquenal, com a citação ficta da pessoa jurídica executada, através de edital, com prazo de 30 dias,

expedido em 13/08/2010 (f. 51).

Embora a propositura da ação, possa interromper a prescrição, nos termos da Súmula 106/STJ, é essencial que

ocorra a citação para a retroação de seus efeitos e, ainda, que a eventual demora possa ser imputável

exclusivamente ao próprio mecanismo da Justiça.

Houve a citação ficta da pessoa jurídica executada, através de edital, com prazo de 30 dias, expedido em

13/08/2010 (f. 51), porém após já decorridos mais de cinco anos desde o ajuizamento da execução fiscal. Para o

decurso de tal prazo não concorreu exclusivamente a demora do mecanismo judiciário, como se exige para afastar

a consumação da prescrição, daí porque inviável acolher a pretensão fazendária.

A propósito:

 

RESP 1.105.174, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJE 09/09/2009: "PROCESSUAL CIVIL.

EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS DO DEVEDOR. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. INCISO I DO

PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 174 DO CTN. DEMORA NA CITAÇÃO EDITALÍCIA ATRIBUÍDA AO

SERVIÇO JUDICIÁRIO. SÚMULA 7 DO STJ. ART. 219, § 2º, DO CPC. SÚMULA 106 DO STJ. 1. A

jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, em interpretação ao art. 219, § 2º, do CPC em conjunto com o

art. 174 do CTN, firmou, antes da vigência da LC n. 118/05, o entendimento de que a demora na citação do

devedor por culpa dos serviços judiciários não pode prejudicar o exequente. Súmula 106 do STJ. 2. Para se

rever a culpa pela demora na citação editalícia, atribuída ao serviço judiciário pela Corte Estadual, é

necessário o reexame do conjunto fático-probatório, o que, à luz do entendimento sedimentado na Súmula n. 7

desta Corte, não é possível em sede de Recurso Especial (v.g.: REsp 1.081.414/MG; e REsp 802.048/MG). 3.

Recurso Especial não provido."

RESP 1.109.205, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJE 29/04/2009: "TRIBUTÁRIO - PROCESSO CIVIL -

EXECUÇÃO FISCAL - PRESCRIÇÃO - CITAÇÃO TARDIA - AUSÊNCIA DE MORA DO CREDOR -

SÚMULA 106 DO STJ - INTIMAÇÃO PESSOAL DO REPRESENTANTE DA FAZENDA PÚBLICA- ART.

25 DA LEI Nº 6.830/80- APLICABILIDADE. 1. A perda da pretensão tributária pelo decurso de tempo

depende da inércia do credor, que não se verifica quando a demora na citação do executado decorre

unicamente do aparelho judiciário. Inteligência da Súmula 106/STJ. 2. O representante judicial da Fazenda

Pública deve ser intimado pessoalmente na execução fiscal, nos termos do art. 25 da Lei 6.830/80. 3. Recurso

especial provido."

 

Ante o exposto, com esteio no artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento à apelação e à remessa

oficial, tida por submetida.

Publique-se.

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

CARLOS MUTA

Desembargador Federal
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DECISÃO

Vistos etc.

Trata-se de apelação e remessa oficial à sentença que, em mandado de segurança impetrado para garantir a

realização de matrícula do oitavo semestre, do 4º ano do Curso de Direito na Sociedade Empresária de Ensino

Superior do Litoral Norte Ltda., concedeu a ordem.

A impetrada, em seu recurso, sustenta que: (1) é danoso impor à IES a obrigação de desrespeitar as suas próprias

normas sem justa causa, colocando a apelada em posição de vantagem em relação aos demais alunos em igualdade

de circunstâncias; (2) é inadmissível o Judiciário interferir na autonomia das IES, para que estas revejam

procedimentos e alterem critérios acadêmicos, criando excepcionalidades desnecessárias e potencialmente

prejudiciais, como a que flexibiliza os requisitos e prazos para matrícula; (3) a não efetivação da rematrícula da

apelada ocorreu em virtude de sua própria inércia, pois não respeitou o prazo estipulado em edital, mesmo este

tendo sido prorrogado pro quatro vezes, até a data final de 25/08/2014; (4) os prazos não foram cumpridos pela

recorrida devido à existência de pendências financeiras, somente adimplidas em 01/09/2014; (5) mesmo que o

pedido de rematrícula tivesse sido realizado dentro do prazo estabelecido, a recorrida não teria direito à

rematrícula, pois estava inadimplente com as parcelas da semestralidade do curso.

Sem contrarrazões, subiram os autos a esta Corte, manifestando-se o Ministério Público Federal pela manutenção

da sentença.

DECIDO.

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Primeiramente, embora tenha sido o fundamento do indeferimento da matrícula a sua solicitação em prazo

extemporâneo, verifico, conforme a documentação dos autos (f. 43/44), e o alegado no recurso, que a apelada

possuía débitos com a impetrada, que impediriam a realização da rematrícula, e estes débitos foram objetos de

acordo, realizado em 01/09/2014.

Com efeito, pacificada a jurisprudência firme no sentido de que é válida a renovação de matrícula em instituição

de ensino superior , mesmo que fora do prazo regimental, desde que comprovada a situação de justa causa,

decorrente de dificuldades financeiras, já superadas, impeditivas a que o ato fosse praticado a tempo e modo, e

que, além disso, não importa em prejuízo à instituição de ensino ou mesmo a terceiros.

Neste sentido, entre outros, os seguintes precedentes:

 

REOMS 00000877720094036124, Rel. Des. Fed. NERY JUNIOR, e-DJF3 Judicial 1 18/10/2010:

"MANDADO DE SEGURANÇA - ENSINO SUPERIOR - LEI 9.870/99 -RENOVAÇÃO DE MATRÍCULA 1.

O direito à renovação da matrícula está disciplinado nos artigos 5° e 6 da Lei 9.870/99, que dispõe que os

alunos já matriculados terão direito à renovação das matrícula s, salvo quando inadimplentes, sendo vedada a

suspensão de provas escolares, a retenção de documentos escolares ou a aplicação de quaisquer outras

penalidades pedagógicas por motivo de inadimplemento. 2. O ato praticado pela autoridade coatora no sentido

de indeferir a renovação de matrícula do impetrante por inadimplência de parcelas reveste-se de conduta

absolutamente de acordo com os ditames legais. 3. O presente caso não se trata de inadimplência. 4. A

impetrante firmou acordo de confissão de dívida para pagamento das mensalidades em atraso, regularizando

sua situação financeira com a impetrada, o que gera o direito à re matrícula , inclusive quando feita fora do

prazo fixado pela instituição de ensino. 5. Precedente. 6. A matrícula realizada fora de época não configura

qualquer prejuízo à instituição de ensino, mas apenas à impetrante que se veria impossibilitada de acompanhar

o ano letivo. 7. Remessa oficial não provida."

AMS 2002.61.24.000326-1, Rel. Des. Fed. CECÍLIA MARCONDES, DJU de 26.02.03, p. 564: "MANDADO

DE SEGURANÇA - ENSINO SUPERIOR - RE MATRÍCULA - PERDA DO PRAZO . I - Não se trata da

hipótese de carência superveniente, posto que conquanto o interesse material possa ter se exaurido por conta

do lapso temporal decorrido - consolidando-se a situação fática -, perdura o interesse jurídico na demanda,

justificador da prolação de uma sentença de mérito de modo a ser reconhecida ou afastada a existência do
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direito evocado. II - Cuidando-se de hipótese de perda do prazo fixado pela instituição de ensino para a re

matrícula - e não da recorrente hipótese de inadimplemento, pois que a dívida fora quitada integralmente - há

que se reconhecer o direito líquido e certo do estudante, à luz da regra insculpida no artigo 5º da Lei 9870/99.

III - Acesso ao ensino, ademais, que se deve sobrepor ao exagerado apego ao formalismo, pena de se fazer letra

morta do dispositivo constitucional que assegura o direito à educação. IV - Apelação provida."

REO 92.03.020310-9, Rel. Des. Fed. BAPTISTA PEREIRA, DJU de 22.05.96, p. 33297:

"ADMINISTRATIVO. ENSINO SUPERIOR . MATRÍCULA . PERDA DE PRAZO . CASO FORTUITO OU

FORÇA MAIOR. 1 - Na existência de caso fortuito ou força maior devidamente comprovado é de se assegurar

ao aluno o direito a realizar sua matrícula fora do período estabelecido. 2- Remessa oficial improvida."

REOMS 1999.60.00.004862-3, Rel. Des. Fed. NEWTON DE LUCCA, DJU 09.08.02, p. 1067:

"ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. DELEGAÇÃO DE SERVIÇO AO SETOR PRIVADO.

EFETIVAÇÃO DE MATRÍCULA FORA DE PRAZO PREVIAMENTE ESTIPULADO. ENSINO. DIREITO

CONSTITUCIONALMENTE GARANTIDO. I - É permitida a delegação do ensino ao Setor Privado que

deverá, no entanto, respeitar as normas gerais da educação nacional, a teor do disposto no artigo 209, inciso I

da Carta Magna. II - Sendo o ensino um direito constitucionalmente assegurado, não pode a impetrada, em

nome de disposições meramente regimentais, criar entraves à plena realização daquele. III - Remessa Oficial

improvida."

REOMS 2006.60.02.003674-8, Rel. Des. Fed. LAZARANO NETO, DJU de 22.10.07, p. 460: "MANDADO DE

SEGURANÇA - ENSINO SUPERIOR - RE MATRÍCULA - FORA DO PRAZO ESTIPULADO 1- Estando

caracterizada a existência de caso fortuito ou força maior, o aluno tem o direito de efetuar sua matrícula fora

do prazo estabelecido pela universidade. Precedentes da E. Turma. 2- Como no presente caso, constitui direito

líquido e certo a renovação de matrícula de aluno, perante a instituição de ensino, quando o débito do período

letivo anterior encontra-se superado. 3- As faltas registradas devem ser abonadas, como conseqüência da

regularização da matrícula e, sob pena da decisão não produzir os efeitos dela esperados. 4- Remessa oficial

improvida, mantendo a decisão monocrática."

 

A hipótese é, pois, de reconhecimento de direito líquido e certo à realização de matrícula, mesmo que requerida

fora do prazo do calendário acadêmico, visto que, em 01/09/2014, a impetrante realizou o acordo para pagamento

dos débitos pendentes, porém nessa data já havia se escoado o prazo para a realização da rematrícula.

Nesse passo, importante trazer à baila a manifestação do representante do parquet de f. 173/5:

"A questão levantada nos presentes autos, conquanto pertinente a inúmeras digressões, requer, para uma justa

análise, que sejam sopesados os princípios embasadores da ação em debate.

Assim, encontram-se em conflito dois valores: primeiro, o da necessidade de justa retribuição das atividades

negociais provadas; segundo, o da tutela dos superiores valores da educação e da cultura, que desemboca,

quase que automaticamente, no crescimento da pessoa humana e, por via de consequência, com seus reflexos

mais longínquos, no aprimoramento da nação.

No caso dos autos, a questão econômica da relação foi devidamente dirimida, com a quitação, por parte da

aluna, dos seus débitos em atraso.

Já o lado atinente à contraprestação da atividade educacional viu-se prejudicado, em razão da instituição de

ensino pretender seguir rigorosamente os seus estatutos.

Referida postura, contudo, embora não possa ser acoimada de ilegal, na estreiteza que a normatização positiva

exige, deve, porém, sofrer os devidos amoldamentos, tendo em mira os superiores primados que a Constituição

Federal deslinda em seus inúmeros dispositivos, e que têm em mira, primordialmente, a dignidade da pessoa

humana, a eliminação das desigualdades e injustiças, e o seu crescimento.

Dessa forma, se nenhum prejuízo financeiro sofreu a instituição de ensino com a sentença concessiva, por

outro lado saltam evidentes os inúmeros benefícios que dela advieram ao impetrante, que pode dar

continuidade ao seu almejado curso.

Assim, ao embate entre os superiores primados constitucionais e éticos que apontam para o crescimento

individual, com a sua inafastável correlação e reflexos, no plano maior, na própria comunidade e nação, e os

regramentos internos da instituição, parece-me de melhor alvitre uma opção pela primeira hipótese.

Relevante, ainda, destacar a aplicação dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, conforme bem

ressaltou a sentença:

"Os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade devem preponderar no presente caso concreto, sob

pena de se privilegiar o rigorismo à forma em prejuízo do mérito da estudante, para que a impetrante

efetivamente aprovada para o 8º semestre do curso de Direito não perca a oportunidade de conclusão do nível

superior de ensino.

Proceder de forma contrária significaria desprezar os princípios que regem a educação nacional, dentre os

quais o da permanência na escola (art. 3º, inciso I, da Lei 93.394/96), e desestimular o acesso aos níveis mais

elevados de ensino 'segundo a capacidade de cada um', negando efetividade à garantia constitucional prevista

no art. 208, V, da CF/88."
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Ante o exposto, com esteio no do artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento à apelação e à

remessa oficial.

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem.

Publique-se.

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

CARLOS MUTA

Desembargador Federal
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DECISÃO

Trata-se de recurso de apelação interposto por Med Card Saúde S/C Ltda. em face da sentença que julgou

improcedente a ação declaratória de cobrança de valores a título de ressarcimento ao SUS.

A operadora alega que:

a) é inconstitucional e ilegal a cobrança;

b) a utilização da tabela TUNEP é abusiva e ilegal;

c) houve violação aos princípios da legalidade, ampla defesa, do contraditório e da irretroatividade das leis.

Com contrarrazões, vieram os autos a esta Corte.

É o sucinto relatório. Decido.

1. Constitucionalidade do ressarcimento ao SUS

O Supremo Tribunal Federal, no exame da ADI nº 1.931-MC, de relatoria do Min. Maurício Corrêa decidiu pela

constitucionalidade do ressarcimento ao SUS instituído pela Lei n. 9.656/98, em acórdão assim ementado:

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ORDINÁRIA 9656/98. PLANOS DE SEGUROS

PRIVADOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE. MEDIDA PROVISÓRIA 1730/98. PRELIMINAR. ILEGITIMIDADE

ATIVA. INEXISTÊNCIA. AÇÃO CONHECIDA. INCONSTITUCIONALIDADES FORMAIS E OBSERVÂNCIA

DO DEVIDO PROCESSO LEGAL. OFENSA AO DIREITO ADQUIRIDO E AO ATO JURÍDICO PERFEITO. 1.

Propositura da ação. Legitimidade. Não depende de autorização específica dos filiados a propositura de ação

direta de inconstitucionalidade. Preenchimento dos requisitos necessários. 2. Alegação genérica de existência de

vício formal das normas impugnadas. Conhecimento. Impossibilidade. 3. Inconstitucionalidade formal quanto à

autorização, ao funcionamento e ao órgão fiscalizador das empresas operadoras de planos de saúde. Alterações

introduzidas pela última edição da Medida Provisória 1908-18/99. Modificação da natureza jurídica das

empresas. Lei regulamentadora. Possibilidade. Observância do disposto no artigo 197 da Constituição Federal.

4. Prestação de serviço médico pela rede do SUS e instituições conveniadas, em virtude da impossibilidade de

atendimento pela operadora de Plano de Saúde. Ressarcimento à Administração Pública mediante condições

preestabelecidas em resoluções internas da Câmara de Saúde Complementar. Ofensa ao devido processo legal.

Alegação improcedente. Norma programática pertinente à realização de políticas públicas. Conveniência da

manutenção da vigência da norma impugnada. 5. Violação ao direito adquirido e ao ato jurídico perfeito. Pedido

de inconstitucionalidade do artigo 35, caput e parágrafos 1o e 2o, da Medida Provisória 1730-7/98. Ação não

conhecida tendo em vista as substanciais alterações neles promovida pela medida provisória superveniente. 6.

Artigo 35-G, caput, incisos I a IV, parágrafos 1o, incisos I a V, e 2o, com a nova versão dada pela Medida

Provisória 1908-18/99 . Incidência da norma sobre cláusulas contratuais preexistentes, firmadas sob a égide do

regime legal anterior. Ofensa aos princípios do direito adquirido e do ato jurídico perfeito. Ação conhecida, para

suspender-lhes a eficácia até decisão final da ação. 7. Medida cautelar deferida, em parte, no que tange à

suscitada violação ao artigo 5o, XXXVI, da Constituição, quanto ao artigo 35-G, hoje, renumerado como artigo
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35-E pela Medida Provisória 1908-18, de 24 de setembro de 1999; ação conhecida, em parte, quanto ao pedido

de inconstitucionalidade do § 2o do artigo 10 da Lei 9656/1998, com a redação dada pela Medida Provisória

1908-18/1999, para suspender a eficácia apenas da expressão "atuais e". Suspensão da eficácia do artigo 35-E

(redação dada pela MP 2177-44/2001) e da expressão "artigo 35-E", contida no artigo 3o da Medida Provisória

1908-18/99."

Nesse mesmo sentido colho os precedentes desta Corte:

"CONSTITUCIONAL - ADMINISTRATIVO - ANULATÓRIA DE DÉBITO - OPERADORAS DE PLANOS DE

SAÚDE - ATENDIMENTO NA REDE PÚBLICA DE SAÚDE - RESSARCIMENTO - LEI Nº 9.656/98 -

POSSIBILIDADE DA COBRANÇA. I - A Lei nº 9.656/98 edita, em seu artigo 32 , que haverá o ressarcimento,

pelas operadoras de planos de saúde, quando os serviços de atendimento à saúde previstos nos contratos forem

prestados junto às instituições públicas ou às instituições privadas, conveniadas ou contratadas, integrantes do

Sistema Único de Saúde - SUS . II - Tal norma coaduna-se com o espírito do legislador constituinte, que assegura

no artigo 196 da Carta Magna ser a saúde "direito de todos e dever do Estado, garantido mediantes políticas

sociais e econômicas que visem à redução do risco de doenças e de outros agravos e ao acesso universal

igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação", bem como permite a sua exploração

por parte da iniciativa privada (art. 199). III - Configura obrigação da operadora do plano de saúde restituir ao

Poder Público os gastos tidos com o atendimento do segurado feito na rede pública, ato este que evita o

enriquecimento ilícito das empresas que captam recursos de seus beneficiários e não prestam, adequadamente, os

serviços necessários. IV - A obrigação de ressarcir prescinde de vínculo contratual entre a operadora e o hospital

em que ocorreu o atendimento, bastando o simples atendimento, se realizado na rede pública de saúde. Acaso o

atendimento seja realizado em instituição privada, deverá esta ser contratada ou conveniada com o Sistema

Único de Saúde. V - Esta E. Terceira Turma já decidiu que "o que se pretende, com o aludido ressarcimento, é

reforçar a atuação do Estado na área de saúde, reunindo recursos que de forma ilegítima não foram despendidos

pelas operadoras privadas", forma esta que prestigia o princípio da isonomia "na medida em que atribui um

tratamento legislativo diferenciado àqueles que, apesar do dever contratual de arcar com os procedimentos de

saúde para seus consumidores, deixam de assim proceder, em prejuízo de toda a coletividade" (TRF 3ª Região,

AC nº 2000.61.02.018973-5/SP, 3ª Turma, Rel. Juiz Federal Convocado Renato Barth, j. 24.01.2008, DJU

13.02.2008, pág. 1829). VI - Cuida-se de orientação pacífica no âmbito do Supremo Tribunal Federal, decidida

monocraticamente pelos eminentes ministros relatores: RE nº 572881/RJ, Rel. Min. Cármen Lúcia, j. 25.03.2009,

DJe 03.04.2009; RE nº 593317/RJ, Rel. Min. Menezes Direito, j. 02.03.2009, DJe 13.03.2009; RE 596156/RJ,

Rel. Min. Celso de Mello, j. 19.12.2008, DJe 05.02.2009. VII - Não se cuida, na hipótese, de retroatividade da lei

para prejudicar direitos adquiridos porque a norma em questão disciplinou a relação jurídica existente entre o

SUS e as operadoras de planos de saúde. Ademais, os contratos de planos de saúde são de trato sucessivo e se

submetem às normas supervenientes, especialmente as de ordem pública. VIII - Apelação improvida."

(AC nº 2002.61.14.000058-4, Rel. Des. Fed. CECILIA MARCONDES, DJF3 de 08.09.2009, p. 3929)

"ADMINISTRATIVO - OPERADORAS DE PLANO DE SAÚDE - ART. 32 DA LEI Nº 9.656/98 -

RESSARCIMENTO AO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS - CONSTITUCIONALIDADE - RESOLUÇÕES E

TABELA TUNEP - LEGALIDADE. 1. A Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, autarquia federal criada

pela Lei nº 9.961/2000 e vinculada ao Ministério da Saúde, recebeu a missão de atuar como órgão destinado a

regular, normatizar, controlar e fiscalizar as atividades de assistência suplementar à saúde. 2. A Lei nº 9.656/98 ,

destinada à regulamentação dos planos e seguros privados de assistência à saúde, atribuiu à ANS competência

para operacionalizar a restituição dos valores despendidos pelo SUS com o atendimento de beneficiários de

planos de assistência à saúde gerenciados por instituições privadas. 3. Ao promover ações de cobrança, em face

das operadoras de planos privados de saúde, a ANS age sob o amparo do princípio da legalidade, bem assim, do

poder-dever de controle e fiscalização do setor econômico de saúde. 4. A lei não eximiu o Estado da obrigação

consubstanciada no universal e igualitário acesso às ações e serviços de promoção, proteção e recuperação da

saúde, porquanto o pilar de sustentação da obrigação contida no art. 32 da Lei nº 9.656 fora construído sob o

ideário da vedação ao enriquecimento ilícito. Devida a indenização ao Poder Público em razão de valores

despendidos pelos cofres com serviços para cuja execução as instituições privadas já se mostravam prévia e

contratualmente obrigadas. 5. Não há qualquer ilegalidade no poder regulamentar exercido pela ANS, à luz da

autorização contida no caput do art. 32 da Lei nº 9.656, que autoriza a expedição de atos normativos destinados

a conferir operatividade às suas funções institucionais. (...)"

(AC nº 2008.61.00.002076-0, Rel. Des. Fed. MAIRAN MAIA, DJF3 de 19.04.2010, p. 427)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 32 DA LEI Nº 9.656/98 . RESSARCIMENTO AO

SUS PELAS OPERADORAS DE PLANO DE SAÚDE. CONSTITUCIONALIDADE. AGRAVO IMPROVIDO. I. O

ressarcimento previsto no artigo 32 da Lei nº 9.656, de 03.06.1998, destinado às instituições públicas ou privadas

integrantes do Sistema Único de Saúde -SUS , objetiva indenizar os custos com os serviços públicos de saúde. II.

O Supremo Tribunal Federal, ao julgar a Medida Cautelar em Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 1.931-

8/DF, Relator Min. Maurício Corrêa, concluiu pela constitucionalidade do art. 32 , da Lei nº 9.656/98 . No

entendimento do STF, trata-se da implementação de política pública por meio da qual se visa, justamente,
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conferir efetividade à norma programática do art. 196 da CF. III. Agravo a que se nega provimento. Prejudicado

o agravo".

(AI nº 2005.03.00.040591-3, Des. Fed. SALETTE NASCIMENTO, DJF3 de 29.06.2009, p. 204)

"DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO - AÇÃO DECLARATÓRIA - LEI Nº 9.656/98 , ARTIGO 32

- S.U.S. - RESSARCIMENTO DE DESPESAS POR OPERADORAS DE PLANOS DE SAÚDE - LEGITIMIDADE

DA UNIÃO FEDERAL - CONSTITUCIONALIDADE DO RESSARCIMENTO - INEXISTÊNCIA DE OFENSA

AOS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE, DA ISONOMIA, DO DEVIDO PROCESSO LEGAL MATERIAL E DA

SEGURANÇA JURÍDICA. I - O ressarcimento previsto no artigo 32 da Lei nº 9.656, de 03.06.1998 é destinado às

instituições públicas ou privadas integrantes do Sistema Único de Saúde - SUS , objetivando indenizar os custos

com serviços público de saúde, que é financiado também por recursos da União Federal, conforme previsto no

artigo 198, § 1º, da Constituição Federal de 1988, daí porque tem a União interesse jurídico e legitimidade para

ações que discutam a sua exigibilidade. II - Tem legitimidade para a ação a Agência Nacional de Saúde

Suplementar - ANS, autarquia federal criada pela Lei nº 9.961, de 28.01.2000 que tem como competência a

normatização do ressarcimento devido ao Sistema Único de Saúde -SUS (art. 4º, VI). III - O ressarcimento

previsto no artigo 32 da Lei nº 9.656, de 03.06.1998, destinado às instituições públicas ou privadas integrantes

do Sistema Único de Saúde -SUS , objetiva indenizar os custos com os serviços públicos de saúde, integrando o

próprio sistema constitucional que tutela a saúde como direito de todos os cidadãos e dever do Estado, que o

presta direta ou indiretamente. Neste contexto geral inclui-se a iniciativa privada, que atua em caráter

complementar ao Estado, e não de forma concorrente (Constituição Federal, art. 199, § 1), de forma que o

ressarcimento aí previsto não tem natureza tributária, mas sim natureza institucional destinada a promover todo

o sistema nacional de saúde, ao qual o particular adere e se subordina como uma condição para operar nesta

área, por isso não havendo exigência de submissão aos princípios constitucionais tributários para sua criação ou

alteração e nem havendo exigência de lei complementar para sua regulação, não havendo ofensa aos artigos 196

a 199 da Constituição Federal. IV - Também não há ofensa ao princípio da isonomia, já que o SUS destina-se

justamente a promover a justiça social, buscando a isonomia de todos os cidadãos ao direito constitucional à

saúde. V - Nada impede a sua regulação através de medidas provisórias, cujos requisitos de relevância e

urgência são de averiguação primordial pelos Poderes Executivo e Legislativo, não cabendo, em princípio, a

intervenção do Poder Judiciário nesta área, não se inferindo no caso em exame ofensa ao princípio da segurança

jurídica. VI - A constitucionalidade do referido dispositivo legal já foi proclamada pelo C. Supremo Tribunal

Federal, na MC-ADI nº 1.931. Precedente desta Corte. VII - A autora juntou apenas um ofício em que a ANS faz

notificação a respeito do procedimento para ressarcimento dos serviços de atendimento à saúde prestados na

rede do SUS , indicando as normas regulamentares pertinentes (Resoluções ANS nº 17 e 18 de 30.03.00, Res nº 1

e 2, de 30.03.00, RE nº 3, de 25.04.00, e RE nº 4, de 28.06.00), sem juntar aos autos cópia destes atos normativos

dos quais pudesse ser verificada qualquer ofensa ao devido processo legal e seus consectários contraditório e

ampla defesa, não se vislumbrando ofensa ao princípio tão somente pelo fato de haver comunicação via endereço

eletrônico na internet."

(AC nº 2000.61.00.043823-7, Rel. Des. Fed. SOUZA RIBEIRO, DJF3 de 03.09.2008)

Acrescente-se que o dever de ressarcimento visa coibir o enriquecimento sem causa da operadora do plano de

saúde, revelando-se desnecessária qualquer previsão contratual, sobretudo porque o contrato celebrado entre a

operadora e o consumidor em nada se assemelha ao dever legal contido no art. 32 da Lei 9.656/98

Frise-se, ainda, que, conquanto se trate de medida liminar, o Supremo Tribunal Federal vem decidindo pela

constitucionalidade do art. 32 da Lei n.º 9.656/98, nos termos do referido precedente. Nesse sentido: RE n.º

488.026 AgR/RJ, Min. Eros Grau, Segunda Turma, j. 13/05/2008, DJe-102 06/06/2008.

Ademais, no julgamento dos Embargos de Declaração no RE n.º 500.306, o Ministro Celso de Mello menciona

que:

"(...)

É que, em tal situação, o juízo cautelar encerra, em seus aspectos essenciais, embora em caráter provisório, as

mesmas virtualidades inerentes ao julgamento definitivo da ação direta de inconstitucionalidade.

Mesmo que se cuide, portanto, de juízo cautelar negativo, resultante do indeferimento do pedido de suspensão

provisória da execução do ato impugnado, ainda assim essa deliberação - proferida em sede de fiscalização

concentrada de constitucionalidade - terá o efeito de confirmar a validade jurídica da espécie em questão,

preservando-lhe a integridade normativa, ensejando-lhe a conservação no sistema de direito positivo e

viabilizando-lhe a integral aplicabilidade, tal como no caso ocorre, em que o art. 32 da Lei nº 9.656/98 -

precisamente porque declarado subsistente pelo Plenário desta corte - continua em regime de plena vigência."

(Segunda Turma, j. 19/05/2009, DJe-108 12/06/2009)

2. Princípio Constitucional da Legalidade

Não há falar em violação ao princípio constitucional da legalidade, uma vez que as resoluções ao regulamentarem

o procedimento a ser observado a fim de viabilizar o ressarcimento ao SUS, não extrapolaram os parâmetros

estabelecidos pela Lei n.º 9.656/98, outorgando à ANS o poder de definir normas, efetuar a cobrança e inscrever

em dívida ativa as importâncias devidas, in verbis:
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"Art. 32. Serão ressarcidos pelas operadoras dos produtos de que tratam o inciso I e o § 1o do art. 1o desta Lei,

de acordo com normas a serem definidas pela ANS, os serviços de atendimento à saúde previstos nos respectivos

contratos, prestados a seus consumidores e respectivos dependentes, em instituições públicas ou privadas,

conveniadas ou contratadas, integrantes do Sistema Único de Saúde - SUS.

[...]

§ 3o A operadora efetuará o ressarcimento até o 15o (décimo quinto) dia da data de recebimento da notificação

de cobrança feita pela ANS.

[...]

§ 5o Os valores não recolhidos no prazo previsto no § 3o serão inscritos em dívida ativa da ANS, a qual compete

a cobrança judicial dos respectivos créditos."

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL.

ressarcimento ao sus . LEI Nº 9.656/98. CONSTITUCIONALIDADE. VIOLAÇÕES A PRINCÍPIOS

CONSTITUCIONAIS. INOCORRÊNCIA. 1. No julgamento da cautelar na ADI nº 1.931, o Plenário do C. STF

deferiu, em parte a medida, apenas para suspender a eficácia do artigo 35-E (redação dada pela MP 2.177-

44/2001), da expressão "atuais e" constante do §2º do artigo 10 e da expressão "artigo 35-E", contida no artigo

3º da Medida Provisória 1908-18/99. Acresça-se ainda que essa C. Corte concluiu pela existência de repercussão

geral (RE nº 597.064). 2. Portanto, até o julgamento final da Ação Direta de Inconstitucionalidade ou do RE nº

597.064/RJ, pelo STF, hão de ser aplicados os dispositivos que não tiveram sua exigibilidade suspensa por força

da cautelar acima referida, caso, por exemplo, do art. 32, que dispõe sobre o ressarcimento ao SUS. 3. A própria

Lei nº 9.656/98, em seu artigo 32, caput, e §§ 3º e 5º, com a redação dada pela Medida Provisória nº 2.177-

44/01, confere à ANS o poder de definir normas e efetuar a respectiva cobrança de importâncias a título de

ressarcimento ao SUS, possibilitando-lhe, ainda, a inscrição em dívida ativa dos valores não recolhidos. 4. O

ressarcimento de que cuida a Lei nº 9.656/98 é devido dentro dos limites de cobertura contratados e pretende,

além da restituição dos gastos efetuados, evitar o enriquecimento da empresa privada às custas da prestação

pública de saúde, isto é, trata-se de forma de indenização do Poder Público pelos custos desses serviços não

prestados pela operadora particular, todavia cobertos pelos contratos pagos pelo usuário. 5. Quanto às

alegações feitas pelo embargante de que o procedimento a que foi submetido o paciente atendido pelo SUS, não

encontrava cobertura no plano, assim como afirma que o atendimento foi realizado fora da área de abrangência

geográfica coberta pelo plano, verifico que totalmente insubsistentes. 6. A parte autora não logrou demonstrar

que os procedimentos a que se submeteram os pacientes estão excluídos pelo contrato firmado, uma vez que

sequer juntou documentos aptos a tanto. Denota-se que colacionou aos autos somente cópia do contrato de

prestação de serviços com cláusulas contratuais que não possui qualquer força jurídica, ante a completa falta de

elementos que identifiquem os beneficiários ou a data da prestação do atendimento. 7. Por outro lado, no que diz

respeito ao procedimento realizado pelo SUS fora da área de abrangência geográfica do contrato em caso de

urgência e emergência, os beneficiários podem ser atendidos fora da área geográfica de cobertura, conforme

prevê o art. 12, VI e art. 35-C, ambos da Lei 9.656/98. Porém, não há elementos aptos a afastar a incidência dos

mencionados dispositivos legais. De fato, tratando-se de procedimentos urgentes, revela-se perfeitamente

admissível que os procedimentos decorrentes possam ter ocorrido em circunstâncias prementes, fato, aliás,

sequer refutado pela autora na inicial. 8. Conclui-se, portanto, que não há qualquer prova juntada com a inicial

dos embargos, no sentido de infirmar a liquidez e certeza da certidão juntada com a execução Fiscal, uma vez

que estes não foram instruídos com o traslado das peças necessárias para a comprovação das alegações da

autora. 9. Demais disso, verifica-se a legalidade das resoluções editadas pela ANS para disciplinar a cobrança

do ressarcimento ao SUS e o descabimento de todas as alegações de ordem contratual apresentadas, uma vez que

desacompanhadas dos respectivos elementos probatórios. 10. Os embargos guardam natureza autônoma,

cabendo ao embargante comprovar os fatos constitutivos do seu direito, a teor do que dispõe o art. 333, inciso I,

do Código de Processo Civil. 11. O artigo 3º da Lei nº 6.830/80 e o art. 204 do CTN são taxativos quando

conferem à CDA presunção de certeza e liquidez, que somente pode ser ilidida por prova inequívoca, a cargo do

sujeito passivo ou do terceiro a que aproveite. Diante da ausência de prova e da deficiente instrução dos

embargos, não prospera a pretensão da autora, sendo de rigor a reforma da r. sentença. 12. Apelação provida."

(AC 0025229-30.2011.4.03.9999, Rel. Des. Fed. MARLI FERREIRA, e-DJF3 de 17.05.2012)

"CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. RESSARCIMENTO AO SISTEMA ÚNICO DE

SAÚDE (SUS) PELAS OPERADORAS DE PLANOS DE SAÚDE PRIVADOS. LEGITIMIDADE PASSIVA AD

CAUSAM DA UNIÃO. PERDA DE OBJETO. INOCORRÊNCIA. EXCLUSÃO DO CADIN NÃO PEDIDA NA

PRINCIPAL. ARTIGO 32 DA LEI Nº 9.656/98. CONSTITUCIONALIDADE. AUSÊNCIA DE FUMUS BONI

IURIS. EXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICA DE DIREITO MATERIAL ENTRE AS PARTES. PRECEDENTE

DO STF. INSCRIÇÃO NO CADIN . 1. Legitimidade da União para ações que discutam a sua exigibilidade do

ressarcimento previsto no artigo 32 da Lei nº 9.656, de 03.06.1998, destinado às instituições públicas ou privadas

integrantes do Sistema Único de Saúde -SUS, objetivando indenizar os custos com serviços público de saúde, que

é financiado também por recursos da União Federal, conforme previsto no artigo 198, § 1º, da Constituição
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Federal de 1988. 2. Julgamento da principal não gera perda de objeto nestes autos, remanescente que resta o

pedido de não inclusão no Cadin. 3. Considerada constitucional pelo E. STF a norma do artigo 32 da Lei nº

9.656/98, alterada pela Medida Provisória nº 2.177-44/01, cabe às sociedades operadoras de serviços de saúde

ressarcir ao SUS as despesas geradas por usuários de seus planos privados. O contrato celebrado pelo

consumidor com a operadora de plano de saúde acarreta para esta a obrigação de arcar com as despesas

oriundas da relação contratual. Logo, quando a entidade privada não suprir as necessidades do indivíduo

contratante, obriga-se a ressarcir aquele que prestar o serviço em seu nome, sob pena de haver enriquecimento

sem causa de sua parte, gerando custos à sociedade, estranha ao contrato e abominável forma de se

subvencionar a atividade privada, em afronta ao Texto Constitucional, nos termos do artigo 199, § 2º, da

Constituição Federal. 4. Constitucionalidade formal da Lei 9656/98, já que a previsão legal do artigo 32 não

pode ser considerada como nova fonte de custeio. 5. Legalidade das Resoluções editadas pela ANS, no tocante ao

recolhimento dos valores inerentes ao ressarcimento ao SUS, pois a própria lei confere à ANS a normatização da

referida cobrança, fixando os critérios relativos aos valores a serem ressarcidos ANS apenas exerceu o poder

regulamentar dentro dos limites que lhe foram conferidos, uma vez que a Lei nº 9.656/98 determina os limites

mínimo e máximo para a fixação dos referidos valores. 6. Regular inscrição no CADIN . A suspensão da

inscrição até o julgamento final da demanda principal não encontra guarida na jurisprudência do E. Superior

Tribunal de Justiça, segundo a qual "... a pura e simples existência de demanda judicial não autoriza, por si só, a

suspensão do registro do devedor no Cadin. Nos termos do art. 7º da Lei 10.522/02, para a suspensão, é

indispensável que o devedor comprove uma das seguintes situações: "I - tenha ajuizado ação, com o objetivo de

discutir a natureza da obrigação ou o seu valor, com o oferecimento de garantia idônea e suficiente ao Juízo, na

forma da lei; II - esteja suspensa a exigibilidade do crédito objeto do registro, nos termos da lei". (STJ. Resp

641.220/RS, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJ 02.08.2007 p. 334). 7. Apelação

improvida." 

(AC 0004646-90.2002.4.03.6102, Rel. Juiz Fed. Conv. LEONEL FERREIRA, e-DJF3 de 29.11.2010)

3. Princípio Constitucional do Contraditório e da Ampla Defesa

Da mesma forma, não houve violação aos princípios do contraditório e à ampla defesa, pois não restou

demonstrada qualquer irregularidade nos processos administrativos relativos às impugnações e à cobrança do

ressarcimento.

Com efeito, à operadora não foi tolhida a oportunidade de impugnações e recursos para questionar os valores

cobrados. Nesse sentido:

"CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. ressarcimento AO SUS . ART. 32 DA LEI 9.656/98.

CONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA PELO STF (ADIn N° 1.931-8/DF). COMPROVAÇÃO DO

ATENDIMENTO AO BENEFICIÁRIO DO PLANO PRIVADO DE SAÚDE POSTERIORMENTE AO INÍCIO DA

VIGÊNCIA DA LEI 9.656/98. CABIMENTO DA COBRANÇA. 1. Apelação interposta pelo particular contra

sentença que julgou improcedente o pedido da autora, o qual visava declarar a inconstitucionalidade do art. 32

da Lei n° 9.656/98, que dispõe sobre os planos e seguros privados de assistência à saúde, e a nulidade das

resoluções e atos administrativos baixados pela ANS para regulamentar o dispositivo legal impugnado, para que,

após, fosse anulada a "cobrança de ressarcimento ao sus ", pela ANS. 2. Sentença que se apoia na tese de que a

determinação relativa ao ressarcimento ao sus encontra-se em perfeita sintonia com as disposições

constitucionais dispostas nos artigos 196 (a saúde é direito de todos e dever do Estado) e 199 (a assistência à

saúde é livre à iniciativa privada) e tem por finalidade evitar o enriquecimento ilícito das diversas operadoras de

planos privados de assistência à saúde, por considerar, no caso, que o ressarcimento aos sus não está vinculado

aos contratos, mas ao efetivo atendimento médico. 3. Inicialmente, não há que se falar em ilegitimidade da

Agência Nacional de Saúde Complementar - ANS em realizar a cobrança dos valores correspondentes aos

serviços prestados pela rede pública, a usuários de planos contratados com entidade de direito privado,

porquanto i) a Resolução Especial - RE nº 6, de 26/03/2001 (vigente à época), autorizava à ANS a realizar a

referida cobrança (arts. 12 e 13); ii) a identificação de beneficiários será realizada exclusivamente pela ANS,

mediante cruzamento dos dados relativos aos atendimentos realizados pelo Sistema Único de Saúde - sus , com as

informações cadastrais das operadoras de planos privados de assistência à saúde, constantes do banco de dados

da ANS (art. 2º), conforme obrigação prevista no art. 20 da Lei 9.656/98; iii) os valores ressarcidos pelas

operadoras à ANS serão creditados ao Fundo Nacional de Saúde, à unidade prestadora do serviço ou à entidade

mantenedora (art. 14). 4. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI nº 1.931-MC, Relator o Ministro

Maurício Corrêa, DJ de 28.5.04, decidiu pela constitucionalidade do ressarcimento ao sus instituído pela Lei nº

9.656/98 (RE-AgR 4880, Rel. Min. Eros Grau, DJU 13.05.2008). Nesse sentido vem decidindo esta egrégia Corte,

conforme os seguintes juglados: AC447654/CE, Relator: Desembargador Federal Francisco Cavalcanti,

Primeira Turma, DJE 16/06/2010; e AC454160/PE, Relator: Desembargador Federal Geraldo Apoliano,

Terceira Turma, DJE 18/10/2011. 5. A alegação de violação aos princípios constitucionais da legalidade, assim

como do contraditório e da ampla defesa não prospera, uma vez que foi assegurado à apelante o direito à

impugnação das contas hospitalares de ressarcimento ao sus - todas impugnadas -, na forma das resoluções

editadas pela ANS, que detém por lei competência normativa para, no exercício do Poder Regulamentar,
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disciplinar o processo administrativo de ressarcimento de valores ao sus e do montante de ressarcimento com

base nos valores fixados na Tabela Única Nacional de Equivalência de Procedimentos - TUNEP, além das

rotinas do processo de impugnação, conforme dispõem o art. 4º, VI, da Lei nº 9.961/2000, e parágrafos 1º e 7º,

do art. 32, da Lei nº 9.656/98, consoante a redação dada pela Medida Provisória nº 2.177-44/2001 e pela Lei nº

12.469, de 2011. 6. "A cobrança do ressarcimento não está vinculada ao contrato firmado entre a operadora do

plano de saúde e o segurado, mas ao atendimento realizado pelo sus , não merecendo, pois, acolhida a alegação

de ofensa à regra da irretroatividade, uma vez que os documentos anexados à inicial demonstram que o

Detalhamento de Boleto refere-se a fatos ocorridos posteriormente ao início da vigência da Lei nº 9.656/98. A

cobrança do ressarcimento é que começou a ser feita a partir da vigência da Lei 9.656/98, descabendo a

distinção quanto aos pacientes com contratos de seguro saúde anteriores ou posteriores a esse diploma, porque o

preço é cobrado pela prestação do serviço a quem goza da cobertura do plano privado". 7. Diferentemente do

alegado na apelação, verifica-se que os atendimentos foram realizados dentro da abrangência geográfica de

atuação da operadora do plano de saúde (AIH 2518601250, Hospital Batista Memorial (CE); AIH 2518101190,

Secretaria da Saúde do Estado do Ceará (CE); e AIH 2518603637, Sociedade Beneficente São Camilo (CE). A

apelante não se desincumbiu de seu ônus de provar de que os serviços não estavam previstos nos contratos

firmados com as operadoras dos planos privados de assistência à saúde, porquanto não foi juntado nenhum

contrato aos autos. 8. No caso, é plenamente razoável que o Poder Público obtenha das operadoras de planos de

saúde o ressarcimento em virtude do atendimento de seus usuários pelas entidades integrantes do sus , em

cumprimento ao dever expresso no art. 196 da Carta Magna, devendo ser mantida integralmente a sentença

recorrida. 9. Apelação improvida."

(AC 200481000226453, Rel. Des. Fed. FERNANDO BRAGA, DJE de 14.11.2014) destaquei

"ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. ILEGITIMIDADE PASSIVA. CESSÃO DE DIREITOS. ANS.

ressarcimento AO sus . ART. 32 DA LEI 9.656/98. CONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTES DO STF.

LEGITIMIDADE DA ATUAÇÃO DA ANS. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E AMPLA

DEFESA NO PROCESSO ADMMINISTRATIVO, INOCORRÊNCIA. 1.Não há que se falar em sus pensão do

processo, em razão da existência da ADIN nº 1931 no C. Supremo Tribunal Federal, por ausência de previsão

legal, porquanto tal hipótese não se enquadra no invocado artigo 265 do Código de Processo Civil, o qual trata

da sus pensão em caso de dependência do julgamento de outra causa. O objeto dos embargos é a desconstituição

da CDA e extinção da execução fiscal, em nada se relacionando com o objeto da ADIN que é a declaração de

inconstitutionalidade de lei. A mera coincidência de uma das alegações da embargante com a matéria de fundo

da ADIN mencionada não constitui causa de sus pensão do feito, ou seja, não há relação de dependência ou

prejudicialidade entre os feitos, equivocando-se a embargante quanto à tese defendida. 2.Preliminar de

ilegitimidade passiva rejeitada. Verifica-se do instrumento particular de cessão de direitos e obrigações firmado

com Saúde Santa Tereza Ltda., terem as partes acordado na cessão, a partir de 01.10.2005, de toda a carteira de

clientes dos Planos Individuais e Coletivos que detinha a embargante. Consta, ainda, da cláusula 11ª, que a

cessionária assumiria integralmente qualquer passivo oriundo da prestação da assistência médica com a rede

credenciada. Porém, o ressarcimento ao sus em nada relaciona com a prestação de assistência médica com a

rede credenciada, mas sim ao reembolso do valor dos serviços prestados pela rede pública de saúde aos

beneficiários da embargante. Consigno que a cobrança em comento refere-se aos meses de abril e junho de 2005,

época em que a embargante ainda era detentora da carteira de planos de saúde, tendo o evento ensejador do

ressarcimento ocorrido em sua gestão, razão pela qual possui legitimidade para figurar no pólo passivo da

execução. 3.O artigo 32 da Lei nº 9.656/98 teve a finalidade precípua de coibir o locupletamento sem causa das

operadoras de planos de saúde, na medida em que, apesar de oferecerem ao segurado ampla cobertura no

momento da contratação, cobrando pela prestação do serviço, muitas vezes recusava-se a atendê-lo ou oferecer

cobertura para determinados procedimentos, obrigando-o a recorrer à rede pública, especialmente em

procedimentos médicos mais dispendiosos. 4.O ressarcimento ao sus é devido dentro dos limites de cobertura

contratados pela operadora e segurado, e visa reaver os gastos efetuados pela rede pública de saúde, na hipótese

de a empresa privada não prestar adequadamente seus serviços, apesar de já ter captado os recursos de seus

usuários, consubstanciados nas contribuições mensais. 5.A constitucionalidade do artigo 32 da Lei nº 9.656/98 já

foi reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal, ao apreciar a ADI-MC 1931 (Rel. Ministro Maurício Corrêa).

6.Precedentes do STF e desta Corte Regional. 7.Não há que se falar em ilegitimidade da Agência Nacional de

Saúde Suplementar - ANS, para regular e normatizar a questão relativa ao ressarcimento ao sus , porquanto sua

competência decorre de expressa previsão legal, nos termos do artigo 4º, VI, da Lei nº 9.961, de 28.01.2000 e 32

da Lei nº 9.656/98. 8. A alegação de ofensa aos princípios constitucionais do contraditório e ampla defesa no

processo administrativo pelas resoluções e instruções normativas da expedidas pela ANS não se sus tenta, pois

as dificuldades informadas, na realidade, cuidam-se de insurgência contra o mecanismo do processo de

impugnação, por não se apresentar da forma mais cômoda à embargante. Ademais, não demonstrou ter sofrido

qualquer prejuízo em sua defesa na via administrativa, a qual sequer demonstra ter sido interposta.

Precedentes. 9. Preliminar rejeitada. Apelação improvida."

(AC 00040285820104036105, Rel. Juiz Fed. Conv. ELIANA MARCELO, e-DJF3 de 25.10.2013) destaquei
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4. Princípio da Irretroatividade 

Não há que se cogitar, igualmente, em ofensa ao princípio da irretroatividade das leis, pois a cobrança não

depende da data de celebração do contrato entre a operadora de saúde e o consumidor, mas sim da data do

atendimento prestado pelo SUS ao beneficiário, que, no entanto, deve ser posterior à vigência da Lei n.º 9.656/98.

Com efeito, trata-se de lei reguladora da relação jurídica entre as operadoras e o SUS, devendo os planos de saúde

sujeitarem-se às normas supervenientes de ordem pública.

Nesse sentido já decidiu o E. Superior Tribunal de Justiça e esta Corte:

"AÇÃO ORDINÁRIA. RESSARCIMENTO . LEI Nº 9.656/98. ACÓRDÃO FUNDADO EM INTERPRETAÇÃO

EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE PELO STJ. TABELA TUNEP.

REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES DO

STJ.

(...)

III - Esta Corte já se pronunciou no sentido de que o ditame do art. 35 da Lei nº 9.656/98 refere-se à relação

contratual estabelecida entre as operadoras e seus beneficiários, em nada tocando o ressarcimento tratado no

art. 32 da mesma lei, cuja cobrança depende, unicamente, de que o atendimento prestado pelo SUS a beneficiário

de contrato assistencial à saúde tenha-se dado posteriormente à vigência da Lei que o instituiu.

IV - Agravo regimental improvido."

(STJ, AgRg no Ag n.º 1.075.481/RJ, Rel. Min. Francisco Falcão, Primeira Turma, j. 19/02/2009, DJe 12/03/2009)

"AGRAVO LEGAL. ressarcimento AO SUS . LEI 9.656/98, ART. 32. TUNEP. RETROATIVIDADE. AGRAVO

NÃO PROVIDO. 1. Decorre de lei (Lei nº 9.656/98, art. 32) a obrigação de a apelante indenizar o Poder Público

pelos gastos tidos com os beneficiários de plano de saúde atendidos na rede pública, devendo ser esclarecido que

não se trata de crédito tributário, mas sim de um ressarcimento à rede pública pelo serviço que foi por ela

prestado em lugar da operadora privada. 2. A redação do dispositivo de lei em comento é bastante clara ao

asseverar que serão ressarcidos pelas operadoras os serviços prestados a seus consumidores e respectivos

dependentes em instituições públicas. 3. A obrigação de ressarcir tratada na lei em comento é devida para evitar

o enriquecimento ilícito da empresa privada às custas da prestação pública dos serviços na área de saúde, isto é,

indenizar a Administração pelos custos de um serviço não realizado pela operadora do plano de saúde, porém

cobrado contratualmente do beneficiário. 4. Consoante já decidiu esta E. Turma, "o que se pretende, com o

aludido ressarcimento , é reforçar a atuação do Estado na área de saúde, reunindo recursos que de forma

ilegítima não foram despendidos pelas operadoras privadas", forma esta que prestigia o princípio da isonomia

"na medida em que atribui um tratamento legislativo diferenciado àqueles que, apesar do dever contratual de

arcar com os procedimentos de saúde para seus consumidores, deixam de assim proceder, em prejuízo de toda a

coletividade" (TRF 3ª Região, AC nº 2000.61.02.018973-5/SP, 3ª Turma, Rel. Juiz Federal Convocado Renato

Barth, j. 24.01.2008, DJU 13.02.2008, pág. 1829). 5. Importante consignar que este entendimento encontra

ressonância na mais alta Corte do país, o Supremo Tribunal Federal, cujos ministros, diante da pacificação do

tema, têm decidido de forma monocrática a questão. Nesse sentido: STF, RE nº 598193/RJ, Rel. Min. Eros Grau,

j. 13.04.2009, DJe 28.04.2009; STF, Primeira Turma, AI 681541 ED/RJ, Relator Ministro Ricardo Lewandowski,

DJe em 05/02/10. 6. Igualmente não há que se falar em excesso dos valores previstos na Tabela Única Nacional

de Equivalência de Procedimentos (TUNEP), pois não foi trazida aos autos prova robusta no sentido de que a

cobrança estaria sendo feita em valores superiores à média daqueles praticados pelas operadoras. Cumpre

acrescer, outrossim, que a tabela em questão é resultado de amplo procedimento administrativo, com

participação de representantes das entidades envolvidas, com consequente possibilidade de

discussão/contraditório acerca dos valores a serem cobrados. Nesse sentido, destaco os seguintes precedentes:

TRF 3ª Região, Terceira Turma, AC 1419554, Relator Juiz Federal Valdeci dos Santos, DJF3 em 19/07/10,

página 317; TRF 3ª Região, Sexta Turma, AC 1386810, Relator Desembargador Federal Lazarano Neto, DJF3

em 28/09/09, página 242. 7. Desta feita, as resoluções questionadas apenas regulamentam o dispositivo de lei

supracitado, de forma que não padecem de vícios de ilegalidade. 8. Noutro giro, a alegada irretroatividade da

Lei nº 9.656/98 não se verifica. 9. Com efeito, a aduzida norma legal não alterou a relação jurídica havida entre

operadora de planos de saúde e os beneficiários que com ela mantêm contrato, disciplinando, ao contrário, outra

relação jurídica, existente entre elas e o sus . 10. Outrossim, não se pode perder de vista que os contratos de

planos de saúde são de trato sucessivo, que se renovam ao longo do tempo e, por conseguinte, se submetem às

normas supervenientes, especialmente àquelas de ordem pública. 11. Nesse contexto, pode-se afirmar, também,

que eventuais cláusulas que limitem ou impeçam o atendimento dos beneficiários em outros hospitais que não

aqueles previstos em manuais internos viola as regras protetivas do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº

8.078/90), daí porque não são válidas e ensejam a pretendida restituição por parte do Poder Público. 12. Por

derradeiro, observo que não há falar em violação ao contraditório e à ampla defesa, vez que, como ressaltou o

MM. Juízo a quo, não restou evidenciada quaisquer irregularidades no processamento dos feitos na seara

administrativa. 13. Agravo legal a que se nega provimento." 

(AC nº 2007.61.00.027511-2, Rel. Des. Fed. CECÍLIA MARCONDES, DJF3 18/06/2012)

5.Alegações obstativas da cobrança

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 14/09/2015     645/1384



As alegações obstativas de cobrança como: beneficiário em carência; procedimento não coberto pelo contrato;

atendimento fora da área de abrangência geográfica; outras questões de natureza administrativa; cobertura parcial

temporária para lesões ou doenças preexistentes, não prosperam em casos de emergência e urgência, já que a Lei

n.º 9.656/1998, em seus artigos 12, incisos V e VI, e 35-C, assegura a obrigatoriedade da cobertura contratual,

veja-se:

"Art. 12. São facultadas a oferta, a contratação e a vigência dos produtos de que tratam o inciso I e o § 1o do art.

1o desta Lei, nas segmentações previstas nos incisos I a IV deste artigo, respeitadas as respectivas amplitudes de

cobertura definidas no plano-referência de que trata o art. 10, segundo as seguintes exigências mínimas:

[...]

V - quando fixar períodos de carência:

c) prazo máximo de vinte e quatro horas para a cobertura dos casos de urgência e emergência;

VI - reembolso, em todos os tipos de produtos de que tratam o inciso I e o § 1o do art. 1o desta Lei, nos limites

das obrigações contratuais, das despesas efetuadas pelo beneficiário com assistência à saúde, em casos de

urgência ou emergência, quando não for possível a utilização dos serviços próprios, contratados, credenciados

ou referenciados pelas operadoras, de acordo com a relação de preços de serviços médicos e hospitalares

praticados pelo respectivo produto, pagáveis no prazo máximo de trinta dias após a entrega da documentação

adequada;

[...]

Art. 35-C. É obrigatória a cobertura do atendimento nos casos:

I - de emergência, como tal definidos os que implicarem risco imediato de vida ou de lesões irreparáveis para o

paciente, caracterizado em declaração do médico assistente;

II - de urgência, assim entendidos os resultantes de acidentes pessoais ou de complicações no processo

gestacional;

III - de planejamento familiar."

Ademais, à autora caberia o ônus de comprovar, tendo em conta a presunção de legalidade dos atos

administrativos, não ser o caso de atendimento emergencial, hipótese em que se torna obrigatória a cobertura

Outrossim, não afasta o ressarcimento ao SUS o fato de o atendimento ser realizado fora da rede credenciada, uma

vez que este pressupõe o atendimento na rede pública de saúde, ou seja, em hospitais não credenciados pelo plano.

Por fim, a alegação de que os conveniados podem escolher livremente entre o tratamento disponibilizado pelo seu

plano ou pelo oferecido pelo Estado, tendo o plano de saúde particular caráter complementar, reafirma a validade

do ressarcimento previsto no artigo 32 da Lei 9.656/98, pois se os atendimentos fossem realizados em unidades

privadas, pertencentes à rede indicada da autora, não haveria o que ressarcir, uma vez que os gastos efetuados

seriam suportados pela própria operadora, nos termos do contrato firmado.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

"ADMINISTRATIVO. ressarcimento AO sus . ART. 32 DA LEI 9.656/98. CONSTITUCIONALIDADE.

NATUREZA JURÍDICA DO ressarcimento . INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO CONTRATUAL. SÚMULA Nº 51 DO

E. TRF/2a. REGIÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 1. Extrai-se do art. 1º da Lei 9.656/98, que ocorrerá a

figura do ressarcimento a ser realizado pelas operadoras quando as instituições públicas, ou privadas,

conveniadas ou contratadas integrantes do sus, prestarem serviços de atendimento à saúde, a pessoas, e seus

dependentes, que tenham celebrado contrato com aquelas operadoras, nas hipóteses reguladas nos respectivos

contratos. 2. Impõe-se perquirir a natureza jurídica deste ressarcimento, de molde a se estabelecer o respectivo

regime jurídico, aquilatando-se a respectiva legitimidade, e, de pronto, há que se excluir as figuras do preço-

privado, ou preço-público, porquanto o dever jurídico imposto às operadoras não decorre do exercício de

autonomia de vontades, e sim decorre diretamente da lei. 3. O conceito de ressarcimento indica o dever jurídico

de indenizar o dano, dada uma infringência contratual, legal, ou social, tornando indene a vítima, cobrindo todo

o dano por ela experimentado; decorrente, portanto, de uma responsabilidade civil contratual, ou

extracontratual. 4. Tendo sido estabelecido um prévio liame jurídico entre as operadoras e aquelas instituições,

ter-se-ia uma responsabilidade contratual lato sensu, decorrente desta norma jurídica, cuja conduta ensejadora

daquele pagamento seria uma conduta de cunho omissivo, e, nesta perspectiva, a conduta omissiva, para que dê

ensejo a um ressarcimento , implica a inobservância de um dever jurígeno e na possibilidade fática de atendê-lo,

o que mostra inviável, in casu, por implicar em vulneração ao artigo 198, inciso II, do Texto Básico, que

preconiza o respectivo atendimento integral nas ações e serviços públicos de saúde, sendo um direito do cidadão,

a teor do artigo 196 da Carta Magna. 5. Descartada a inserção do ressarcimento, quer no campo da

responsabilidade civil contratual, quer aquiliana, nos ângulos direto e indireto, extrai-se que o sus passa a contar

com nova fonte de financiamento, o que se mostra viável, conforme estabelece o § 1º do artigo 198 da

Constituição Federal, observados os respectivos regramentos. 6. Vislumbro incompatibilidade formal entre a Lei

nº 9.656, artigo 32, com a regra do § 1º, do artigo 198, do Texto Magno, por não ter sido viabilizada por Lei

Complementar (STF, ADIn 1103, DJ de 25/04/97), essa nova fonte de custeio do sus . 7. Ocorre, no entanto, que

esta Egrégia Corte Regional aprovou, na Sessão Plenária realizada em 19/12/2008, enunciado de Súmula sobre o

tema, declarando a constitucionalidade do artigo 32 da Lei nº 9.656/98, decisão adotada por esta Relatoria por
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questão de disciplina judiciária. 8. Com relação aos aspectos contratuais, afirma a parte autora ser descabida a

cobrança do ressarcimento ao sus referente a atendimentos prestados aos usuários de planos de saúde que não

solicitaram atendimento pela Apelada. Contudo, não merece razão a Apelante, pois o referido ressarcimento não

está vinculado aos contratos firmados, mas apenas ao efetivo atendimento realizado em unidade filiada ao sus,

tratando-se de relações jurídicas distintas e independentes. 9. Também, a alegação de que os conveniados podem

escolher livremente entre o tratamento disponibilizado pelo seu plano ou pelo oferecido pelo Estado, tendo o

plano de saúde particular caráter complementar, reafirma a validade do ressarcimento ao sus, previsto no artigo

32 da Lei 9.656/98, pois se os atendimentos fossem realizados em unidades privadas, pertencentes à rede

indicada da Autora, não haveria o que ressarcir, uma vez que os gastos efetuados seriam suportados pela própria

operadora, nos termos do contrato firmado. 10. Sustenta, ainda, a operadora que os procedimentos foram

realizados fora da área de abrangência do contrato, e no período de carência. Contudo, não há como descartar a

possibilidade de os atendimentos terem sido decorrentes de atendimento de urgência/emergência. Isto porque a

Lei nº 9.656/98, em seus artigos 12, inciso VI, e V, e Art. 35-C, juntamente com a Resolução CONSU nº 13 em seu

art. 5, asseguram a obrigatoriedade da cobertura contratual para casos de urgência/emergência. 11. Por fim,

malgrado a vexata quaestio seja corriqueira no âmbito da Justiça Federal, afigura-se razoável fixar honorários

em 10% sobre o valor da causa, considerando que o valor dado a esta é de R$ 32.490,14, nos termos do §4o do

artigo 20 do CPC. 12. Recurso desprovido. Agravo retido não conhecido."

(AC 200851010062965, Rel. Des. Fed. POUL ERIK DYRLUND, e-DJF2 de 17/10/2012)

"ART. 32 DA LEI 9.656/98. ressarcimento AO sus PELAS OPERADORAS DE PLANO DE SAÚDE. ÁREA

GEOGRÁFICA DE ABRANGÊNCIA CONTRATUAL. I - Inexistência de violação a comandos constitucionais,

uma vez que se continua garantindo o acesso de todos os cidadãos aos serviços públicos de saúde, apenas

estipulando ressarcimento dos serviços prestados pelo Estado aos clientes de planos de saúde privados, que deve

ser efetuado pelos planos e não por seus clientes. Não há enriquecimento sem causa dos planos privados e nem se

sobrecarrega a rede de saúde pública; II - O MM. Juízo a quo entendeu que alguns Avisos de Internação

Hospitalar deveriam ser anulados ao argumento de que os beneficiários do plano de saúde teriam sido atendidos

fora da área geográfica de cobertura contratual. Há de se destacar, todavia, que a Lei n.º 9.656/98 determina, em

seu art. 35-C, o atendimento fora da área geográfica de cobertura em hipóteses de urgência e emergência.

Considerando, ainda, a presunção de legalidade dos atos administrativos, não logrou êxito a Parte Autora em

comprovar que as hipóteses em testilha não se enquadram nestas hipóteses em Lei previstas. III - Remessa

Necessária e Apelação da ANS providas."

(AC 200751010007822, Rel. Des. Fed. REIS FRIEDE, DJU de 15/12/2009)

"AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE . ressarcimento . sus . OPERADORAS DE PLANOS DE SAÚDE.

PROCESSO ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. ILEGITIMIDADE DA

COBRANÇA DO ressarcimento PELA ANS. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS.

IRRETROATIVIDADE DA LEI nº 9.656/98. tabela ÚNICA NACIONAL DE EQUIVALÊNCIA DE

PROCEDIMENTOS - TUNEP . 1. Quanto a questão da constitucionalidade da cobrança, ressalto que o Supremo

Tribunal Federal assentou o posicionamento no sentido de não haver violação aos artigos 195, §4º, 196, 150, §

7º, da Constituição Federal, sendo a norma contida no art. 32, da Lei nº 9.656/98, constitucional. 2. No que se

refere a assertiva de que não foi enviada à recorrente, a discriminação dos procedimentos realizados ao

beneficiário da operadora, adoto o entendimento da jurisprudência pátria que diz: "O procedimento

administrativo instituído para o ressarcimento obedece aos ditames da Carta Política de 1988, assegurando às

operadoras o direito de ampla defesa e do contraditório, uma vez que a cobrança somente é efetuada após a

apreciação definitiva dos recursos apresentados, onde o interessado pode impugnar os valores cobrados e o

suposto atendimento pela rede pública de saúde, sendo certo que as resoluções editadas posteriormente pela ANS

observaram os aludidos princípios, revelando-se perfeitamente adequado a tal finalidade." (TRIBUNAL -

SEGUNDA REGIÃO / APELAÇÃO CIVEL - 345297) 3. Sobre a área geográfica de cobertura pré-determinada,

verifico que a Lei nº 9.656/98 não faz distinção entre os tipos de planos de pagamentos relativos aos contratos

firmados pelas operadoras privadas. Ou seja, o ressarcimento não está vinculado ou subordinado ao tipo de

plano de saúde contratado, mas à utilização do serviço médico pelo usuário do plano de saúde privado. Neste

ponto, tenho que somente no caso do serviço médico prestado pelo sus não se encontrar coberto pelo plano de

saúde contratado, é que se terá o descabimento do ressarcimento . Logo, se o serviço médico foi prestado pelo

sistema público e se os usuários são beneficiários de plano de saúde privado, há que ser efetuado o devido

ressarcimento , independentemente da área territorial em que os serviços médicos são prestados pela operadora

do plano de saúde. 4. Quanto a alegação de que o ressarcimento pretendido apresente valor superior ao que

realmente foi reembolsado pelo sus à entidade hospitalar, deve ser dito que o ressarcimento utiliza os valores

contidos na Tabela Única Nacional de Equivalência de Procedimentos - TUNEP, de modo que a Lei nº 9.656/98

estabelece que os valores não serão inferiores aos praticados pelos sus e nem superiores aos praticados pelas

operadoras de planos de saúde."

(AC 2002.72.04.005577-5, Rel. Des. Fed. VÂNIA HACK DE ALMEIDA, D.E. de 21/11/2007)

6. Tabela TUNEP
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Quanto à aplicação da tabela TUNEP - Tabela Única Nacional de Equivalência de Procedimentos, não restou

comprovado que os valores são superiores à média dos praticados pelas operadoras, sendo que tais valores foram

estabelecidos em procedimento administrativo, com participação de representantes das entidades interessadas.

Nesse sentido:

"DIREITO ADMINISTRATIVO. DIREITO FINANCEIRO. ressarcimento AO sus . CARÁTER INDENIZATÓRIO.

LEI Nº 9.656/98. LEGALIDADE DA EXIGÊNCIA. LIMITAÇÃO RESTRITA AO CONTRATO PRIVADO.

AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS. TUNEP . DEFESA EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO ADEQUADO.

SENTENÇA MANTIDA. 1. A Lei nº 9.656/98, no seu artigo 32, obriga o ressarcimento , por parte de operadoras

de planos de saúde, dos valores despendidos para a prestação de serviços aos seus consumidores e respectivos

dependentes, em instituições públicas ou privadas, conveniadas ou contratadas, integrantes do Sistema Único de

Saúde. 2. O objetivo da norma é o de evitar o enriquecimento sem causa das operadoras de planos de saúde que

decorreria do atendimento de seus conveniados por meio da rede pública de atendimento, onerando

sobremaneira esta, quando aqueles deveriam ser atendidos por meio dos hospitais próprios da operadora ou

através de instituições credenciadas. 3. Todavia, de fato o limite desta responsabilidade diz respeito aos serviços

contratados, não tendo a parte autora obrigação de ressarcir serviços para os quais não contratou a respectiva

cobertura. Nessa hipótese, não há como exigir o ressarcimento , até porque se trata de responsabilidade do

Estado a prestação do serviço público de saúde à população. 4. No caso dos autos, em que pese a autora ter

colacionado aos autos diversos papéis e defesas administrativas, nas quais impugna as cobranças posta em

deslinde, tais documentos, porém, não são suficientes para comprovar as afirmações ali exaradas, tendo em vista

a ausência de outros elementos de prova ali mencionados e que poderiam corroborar com tais assertivas, porém,

restaram não colacionados. 5. Ora, a apelante alega, em sede de defesa administrativa, o fato de a prestação dos

serviços médicos ter ocorrido fora da área de abrangência geográfica estipulada no contrato da beneficiária

atendida pelo sus , porém, cinge-se a trazer um Contrato de Assistência Médico Hospitalar padrão, e um termo

de adesão individual da usuária do atendimento médico em questão, que não a vincula, porém, ao contrato

anteriormente colacionado, impossibilitando, pois, a confirmação desses fatos por parte do Juízo. 6. Dessa

forma, não é possível verificar, em sede desta ação, a plausibilidade das referidas alegações, decorrentes de

previsões contratuais, e, assim, delinear os conseqüentes limites da cobrança em questão, isso, não obstante a

discussão ser feita nos autos. 7. Outrossim, não restou comprovada a alegação da apelante de que os preços

cobrados com base na chamada tabela tunep - Tabela Única Nacional de Equivalência de Procedimentos, não

refletem o real valor de mercado dos serviços. Além disso, limitou-se a alegar a vultosa diferença de valores que

teria identificado, contudo, não trouxe qualquer documento que comprove a plausibilidade das alegações,

limitando-se apenas a transcrever nas razões de sua apelação parte da referida tabela . No entanto, o

procedimento realizado pela beneficiária não se encontra descrito na parte transcrita da referida tabela . 8.

Ademais, deve-se registrar que a aprovação da tunep é resultado de um processo administrativo, amplamente

discutido no âmbito do Conselho de Saúde Complementar, de que participam os gestores responsáveis pelo

processamento do ressarcimento , os representantes das operadoras e das unidades prestadoras de serviços

integrantes do Sistema Único de Saúde, conforme pode se depreender da Resolução CONSU nº. 23/1999. Assim,

remanescendo qualquer dúvida sobre a razoabilidade dos preços, esta milita em favor da apelada, no sentido da

regularidade dos valores discriminados na referida tabela. 9. Quanto à assertiva de que houve violação ao

contraditório e a ampla defesa na esfera administrativa, não merece prosperar as alegações da apelante. Ora, a

apelante juntou aos autos a impugnação ao pedido de ressarcimento do serviço de atendimento à saúde prestado

na rede do sus , posto em deslinde no presente caso, bem como a reiteração de sua impugnação administrativa,

dirigida à Câmara de Julgamento, não havendo, pois, que se falar em ofensa ao princípio do contraditório e à

ampla defesa. 10. Apelação a que se nega provimento."

(AC nº 1419554, Rel. Juiz Fed. Conv. VALDECI DOS SANTOS, DJF3 19/07/2010)

Ante o exposto, com fundamento no art. 557, caput do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO à

apelação.

Intime-se.

Decorridos os prazos recursais remetam-se os autos à origem dando-se baixa na distribuição.

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

NELTON DOS SANTOS

Relator
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DECISÃO

Vistos etc.

Trata-se de dupla apelação e remessa oficial, em mandado de segurança objetivando afastar a exigibilidade das

contribuições COFINS e PIS na forma prevista na Lei nº 10.865/2004, que obriga ao recolhimento da COFINS e

do PIS na importação de bens e serviços estrangeiros, ou, alternativamente, ao recolhimento dos tributos referidos

tendo como base de cálculo apenas o seu valor aduaneiro, nos termos do acordo GATT, ou, sucessivamente, o

direito de compensar os valores recolhidos na importação com os valores devidos a título de PIS e COFINS no

mercado interno, nos moldes do art. 15 da Lei 10.865/2004.

Alegou a impetrante, em síntese: (1) necessidade de lei complementar para criação das exações, nos termos dos

arts. 146, III e 195, §4º da CF/88; (2) inconstitucionalidade da base de cálculo estabelecida na Lei nº 10.865/04,

por incluir parcelas (valor do ICMS e das próprias contribuições) não previstas no "valor aduaneiro" tal como

definido no artigo VII do GATT, em ofensa aos artigos 98 e 110 do CTN; (3) ofensa ao princípio da isonomia

(CF/88, art. 150, II) pelo tratamento diferenciado entre os optantes do lucro real e do lucro presumido - artigo 15 -

possibilidade de desconto de créditos apenas àqueles primeiros; e (4) deve ser afastada a exigência das exações ou

o seu recolhimento apenas sobre o valor aduaneiro definido em tratados internacionais em vigor ou, ainda, requer

o direito de aplicar o disposto no art. 15 da referida lei, por isonomia.

A sentença concedeu parcialmente a ordem, a fim de suspender a exigibilidade da norma em relação às

importações que a impetrante venha a realizar, no ponto em que determina o acréscimo, ao valor aduaneiro (base

de cálculo) do valor do ICMS e do valor das próprias contribuições (art. 7º, I da Lei nº 10.865/04), adotando-se

para esse fim apenas o valor aduaneiro definido na legislação do imposto de importação e tratado GATT.

A impetrante interpôs apelação, pugnando pela concessão integral da segurança em razão da imprecisão da base

de cálculo.

A União Federal interpôs apelação sustentando, em síntese, a constitucionalidade da Lei nº 10.865/04.

O Ministério Público Federal, em primeira instância, reiterou pedido formulado anteriormente à sentença, para

que a impetrante fosse intimada a corrigir o valor da causa e recolher as custas faltantes, sustentando tratar-se de

provimento administrativo que deve ser determinado pelo juízo, ainda que após a sentença.

O pedido do MPF foi indeferido, à consideração de que no "writ" há contencioso para afastar ato ilegal, sendo o

benefício patrimonial apenas secundário, sendo impossível saber-se de antemão qual seria o benefício e qual sua

relação com o valor da causa, já que nesta via processual não há condenação da Fazenda Pública, e que o

pagamento da taxa judiciária não possui relação com o benefício patrimonial perquirido, mas sim com o serviço

público prestado.

Contra esta decisão o MPF interpôs Agravo Retido, requerendo seu conhecimento em preliminar da apelação da

União Federal, sustentando sua legitimidade como "custos legis" para zelar pela exata fixação do valor da causa

nos processos em que atue, considerando que o valor da causa deve corresponder ao benefício econômico

objetivado com a ação, que é a base de cálculo das custas processuais, que tem natureza de tributo (taxa),

tratando-se de requisito legal da petição inicial e pressuposto processual conforme art. 257 do Código de Processo

Civil, ressaltando que compete à parte impetrante adequar o valor da causa ao valor pago a título de PIS e

COFINS na importação, e demonstrá-lo.

Com contrarrazões apenas da União, subiram os autos a esta Corte, opinando o Ministério Público Federal pelo

desprovimento de ambas as apelações, mantendo-se a sentença.

O feito foi levado a julgamento na sessão realizada em 14/08/2008, ocasião em que a Turma, por unanimidade,

não conheceu do agravo retido e deu provimento à remessa oficial e à apelação da União e negou provimento à

apelação da impetrante, conforme assim transcrito:

 

"MANDADO DE SEGURANÇA - AGRAVO RETIDO - INADEQUAÇÃO E FALTA DE PEDIDO DE

APRECIAÇÃO NA APELAÇÃO CONTRA A SENTENÇA - NÃO CONHECIMENTO - EMENDA

CONSTITUCIONAL Nº 42, DE 2003 - CONTRIBUIÇÕES COFINS E PIS NAS IMPORTAÇÕES - LEI Nº

10.865/04 - BASE DE CÁLCULO - CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE - HIERARQUIA DAS

LEIS, ANTERIORIDADE, TIPICIDADE, SEGURANÇA JURÍDICA, ISONOMIA, CAPACIDADE

CONTRIBUTIVA, PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE, LIVRE EXERCÍCIO DA ATIVIDADE

APELANTE : IMPLAMED IMPLANTES ESPECIALIZADOS COM/ IMP/ E EXP/ LTDA

ADVOGADO : SP148842 ELISA JUNQUEIRA FIGUEIREDO e outro(a)

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO(A) : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 14 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

VARA ANTERIOR : JUIZO FEDERAL DA 23 VARA SAO PAULO Sec Jud SP
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ECONÔMICA, VEDAÇÃO AO CONFISCO, EXTRAFISCALIDADE. I - Não se conhece de agravo retido

quando a parte interessada não requer expressamente sua apreciação nas razões ou contra-razões de apelação

(CPC, art. 523, § 1º, regra anteriormente prevista no artigo 522, § 1º). Precedentes do STJ e desta Corte

Regional. II - No caso dos autos, se o Ministério Público Federal desejava insurgir-se contra a sentença por

não haver apreciado o seu pedido para que o juízo determinasse que a impetrante alterasse o valor atribuído à

causa segundo o proveito econômico pretendido com este "mandamus", cumpria-lhe interpor recurso de

apelação, sendo inadequada a conduta de reiterar a questão após a sentença e interpor agravo retido contra a

decisão que indeferiu sua pretensão, recurso este que, de qualquer forma, não deve ser conhecido por falta de

reiteração em razões ou contra-razões de apelação, já que o MPF não interpôs o recurso adequado para tutela

de sua pretensão e descabe a postura de pedir o conhecimento do agravo como preliminar de apelação

interposta por qualquer das partes do processo. Além disso, a questão tratada no agravo do MPF - alteração de

valor da causa para recolhimento de custas processuais - é impertinente na fase do processo em que a decisão

aqui agravada foi proferida - após a sentença - quando já não compete ao juiz proferir qualquer ato no

processo, salvo aqueles indispensáveis ao processamento dos recursos incidentes (remessa oficial e apelações

interpostas) e, ainda, é questão que envolve interesses disponíveis das partes (seja quanto a honorários

advocatícios, seja quanto a recolhimento de tributos - custas processuais, nesta última parte havendo

procuradores legitimados para atuar no processo em defesa do interesse da União Federal), por isso não tendo

o MPF legitimidade para esta matéria. Por fim, anote-se que no caso dos autos há impetração meramente

preventiva, sem referir-se a qualquer fato concreto do qual pudesse ser aferido valor da causa diverso do

atribuído pela impetrante. II - A Emenda Constitucional nº 42/2003, ao instituir alterações no § 2º, inciso II, do

artigo 149, bem como no artigo 195 da Constituição Federal de 1988, neste último introduzindo as novas

regras dos §§ 12 e 13, não incidiu em qualquer ofensa ao art. 60, § 4º e seus incisos, da CF/88, por não afetar a

forma federativa de Estado, o voto direto, secreto, universal e periódico, a separação dos Poderes e nem os

direitos e garantias individuais, neste último ponto desenvolvendo-se os questionamentos jurídicos da validade

da legislação editada de acordo com tais regramentos, que serão adiante examinadas. Os requisitos para

criação de novos tributos/contribuições (CF/88, art. 154, I, c.c. 195, § 4º) são dirigidos ao legislador ordinário,

não se podendo estabelecer tais requisitos como limites materiais à competência tributária do Estado que

importassem em limite ao próprio poder constituinte derivado. III - Plena legitimidade das contribuições PIS e

COFINS incidentes sobre a importação de bens e serviços, criadas pela Lei nº 10.865/04 (DOU 30.04.2004),

resultante da Medida Provisória nº 164/04 (DOU 29.01.2004), fundamentadas nos artigos 149, § 2º, inciso II, e

195, inciso IV, da Constituição Federal de 1988, dispositivos introduzidos pela Emenda Constitucional nº 42,

de 19.12.2003. IV - Trata-se de contribuição previdenciária do importador, estabelecida com base no artigo

195, contemplada especificamente no inciso IV, da Constituição da República, estando pacificado pelo

Supremo Tribunal Federal que as contribuições previstas em tal dispositivo constitucional podem ser reguladas

por lei ordinária, não necessitando de lei complementar (precedente do STF: ADCon nº 01-1/DF ao tratar da

criação da COFINS pela LC nº 70/91), não alterando esta conclusão o fato de terem estas novas contribuições

reflexos de natureza extrafiscal por incidirem sobre as importações e nem havendo impedimento para a nova

incidência fiscal pelo fato de já haverem tais contribuições com base no inciso I, salientando-se que a

referibilidade/contraprestação característica das contribuições sociais pode ser direta ou indireta, sendo

pacífico que, em se tratando de contribuições destinadas à Seguridade Social, como ocorre com o PIS e a

COFINS da Lei nº 10.865/04, regem-se pelo princípio da solidariedade social, estando presente a referibilidade

pelo benefício geral a toda a sociedade. V - A Lei nº 10.865/04 observou o princípio da anterioridade

nonagesimal (arts. 45 e 46) e também não há impedimento para serem dispostas por medida provisória, cuja

utilização não estaria vedada pelo artigo 246 da Constituição, na redação da Emenda nº 32, de 2001 (DOU

12.09.2001), pois a Lei nº 10.865/04 regulamentou dispositivos constitucionais introduzidos apenas após a sua

promulgação (os incisos II e III do § 2º do artigo 149, criados pelas Emendas nº 33, de 2001, e nº 42, de 2003,

bem como os §§ 12 e 13 do artigo 195, criados pela Emenda nº 42, de 2003). VI - A base de cálculo estabelecida

nos incisos I e II do art. 7º desta lei têm inegável previsão e conformação à hipótese de incidência prevista no

inciso II, do art. 149 e inciso IV do art. 195 da Constituição, instituída pela Emenda nº 42, de 2003, dispositivos

que devem ser combinados com o inciso III do artigo 149, incluído pela Emenda nº 33, de 2001, segundo o

qual estas contribuições sociais podem ter alíquota específica, tendo por base a unidade de medida adotada, ou

alíquota "ad valorem", neste último caso podendo ter por base, à opção do legislador infraconstitucional, "o

faturamento, a receita bruta ou o valor da operação e, no caso de importação, o valor aduaneiro", ou seja,

quaisquer destas bases de cálculo podendo ser consideradas pelo legislador na definição destas novas

contribuições, e não apenas o "valor aduaneiro" para as importações, por isso não havendo ilegitimidade do

artigo 7º, inciso I, da Lei nº 10.865/04, que acresce ao valor aduaneiro o valor do ICMS e do valor das próprias

contribuições, para fins de sua base de cálculo, não se extraindo desta previsão legal indeterminação da base

de cálculo que implique em ofensa aos princípios tributários da segurança jurídica e da tipicidade, também não

havendo alteração do conceito de valor aduaneiro que implique em ofensa aos artigos 98 e 110 do CTN. VII -

Ante tal previsão constitucional, tais contribuições não devem observância às hipóteses de incidência previstas

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 14/09/2015     650/1384



nas originárias contribuições PIS e COFINS (Leis Complementares nº 7/70 e 70/91). VIII - Assentado pela

Suprema Corte não estar a contribuição ao PIS sujeita às restrições do artigo 195, inciso I e aos arts. 195, § 4º,

e 154, I (ADI nº 1.417), pelo que sua hipótese de incidência não está vinculada à noção constitucional do termo

"faturamento" contido naquele primeiro dispositivo legal, por isso sendo legítimas as alterações de sua base de

cálculo promovidas pela Emenda nº 42/03 e pela Lei nº 10.685/04. IX - A Lei nº 10.685/04 não ofende o

princípio da isonomia tributária ou da capacidade contributiva, pois, conforme a regra do § 9º do mesmo artigo

195 da Constituição, que já havia sido incluído pela Emenda nº 20/98 e com redação alterada pela Emenda nº

47/2005, tais contribuições (PIS e COFINS) podem ter "alíquotas ou bases de cálculo diferenciadas, em razão

da atividade econômica, da utilização intensiva de mão-de-obra, do porte da empresa ou da condição estrutural

do mercado de trabalho", conferindo ao legislador a possibilidade de identificar as situações jurídicas

individuais e graduar a incidência contributiva segundo a capacidade econômica do contribuinte, atendendo às

peculiaridades individuais de cada setor da economia, assim conferindo efetividade ao princípio da isonomia

tributária, regra que já era permitida pelo nosso sistema constitucional mesmo antes de ser expressamente

consignado na Lei Maior pelas Emendas nº 20/98 e 47/05. A isonomia tributária deve ser aferida e

concretizada pelo Legislador diante das situações jurídicas específicas dos diversos setores econômicos, dentro

de um critério de razoabilidade, não competindo ao Judiciário fazê-lo, salvo hipóteses excepcionais que

apresentem evidente tratamento diferenciado de contribuintes que estejam em situações jurídicas equivalentes.

X - Inexistência de ofensa ao princípio da vedação ao confisco, que somente ocorreria se demonstrado que a

exigência fiscal, por si mesma, eliminasse o direito de propriedade ou inviabilizasse o exercício da atividade

econômica, à consideração mesmo de que tal exigência é repassada para os consumidores dos produtos e

serviços dos contribuintes. XI - Não é possível reconhecer inconstitucionalidade ou ilegalidade da Lei nº

10.865/2004 sob uma alegação genérica de ofensa ao Tratado de Assunção (MERCOSUL) e ao GATT, porque

seria necessário demonstrar, em cada caso concreto, a existência de um vedado tratamento fiscal diferenciado

entre os produtos estrangeiros e nacionais e a carga fiscal mais elevada daqueles em relação a estes (GATT -

Lei nº 313, de 30.07.1948, Parte II, artigo III, itens 1 e 2), assinalando-se, quanto a este ponto, que a nova

exigência sobre as importações, que tem um caráter extrafiscal, segundo a exposição de motivos da medida

provisória que originou a referida lei, objetivou justamente o contrário, ou seja, igualar a incidência fiscal dos

produtos/serviços estrangeiros à imposta aos nacionais no que tange à incidências das contribuições PIS e

COFINS, o que se mostra proporcional e razoável ao fim proposto, nada desautorizando a nova incidência pelo

fato de haver impostos sobre a importação, sobre os produtos industrializados e sobre a circulação de

mercadorias e serviços (II, IPI e ICMS) que já se destinem a tal finalidade extrafiscal. XII - A previsão do § 2º

do artigo 20 da Lei nº 10.865/04 não importa em necessidade de regulamentação para exigência das

contribuições sobre as importações, mas sim na possibilidade da Secretaria da Receita Federal editar normas

que regulamentem a sua atividade de administração e fiscalização das referidas contribuições. XIII -

Precedentes desta Corte Regional. XIV - Segurança denegada. O depósito deve ser convertido em renda após o

trânsito em julgado."

 

Foram interpostos recursos extraordinário e especial pela impetrante, buscando a reforma do julgado.

A Vice-Presidência da Corte, no exame deste recurso especial, devolveu os autos à Turma para julgamento na

forma do artigo 543-B, § 3º, do Código de Processo Civil.

DECIDO.

Cumpre destacar que a devolução dos autos pela Vice-Presidência ocorre para efeito de exame da matéria

discutida no RESP apreciado e que, no caso, se refere à possibilidade da autora de excluir da base de cálculo do

PIS-importação e da COFINS-importação o valor referente ao ICMS e às próprias contribuições.

O acórdão recorrido, proferido anteriormente pela Turma, refletiu a interpretação vigente ao tempo do respectivo

julgamento que, porém, na atualidade, encontra-se superada.

A propósito, com relação à inclusão do ICMS e do próprio PIS/COFINS na base de cálculo das mesmas

contribuições incidentes na importação de bens e serviços, encontra-se consolidada a jurisprudência no sentido da

inconstitucionalidade da referida inclusão, conforme RE 559.937, com repercussão geral:

 

- RE 559.937, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, DJ de 17/10/2013: "Recurso extraordinário. Repercussão geral.

PIS/COFINS - importação. Lei nº 10.865/04. Vedação de bis in idem. Não ocorrência. Suporte direto da

contribuição do importador (arts. 149, II, e 195, IV, da CF e art. 149, § 2º, III, da CF, acrescido pela EC

33/01). Alíquota específica ou ad valorem. Valor aduaneiro acrescido do valor do ICMS e das próprias

contribuições. Inconstitucionalidade. Isonomia. Ausência de afronta. 1. Afastada a alegação de violação da

vedação ao bis in idem, com invocação do art. 195, § 4º, da CF. Não há que se falar sobre invalidade da

instituição originária e simultânea de contribuições idênticas com fundamento no inciso IV do art. 195, com

alíquotas apartadas para fins exclusivos de destinação. 2. Contribuições cuja instituição foi previamente

prevista e autorizada, de modo expresso, em um dos incisos do art. 195 da Constituição validamente instituídas

por lei ordinária. Precedentes. 3. Inaplicável ao caso o art. 195, § 4º, da Constituição. Não há que se dizer que
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devessem as contribuições em questão ser necessariamente não-cumulativas. O fato de não se admitir o crédito

senão para as empresas sujeitas à apuração do PIS e da COFINS pelo regime não-cumulativo não chega a

implicar ofensa à isonomia, de modo a fulminar todo o tributo. A sujeição ao regime do lucro presumido, que

implica submissão ao regime cumulativo, é opcional, de modo que não se vislumbra, igualmente, violação do

art. 150, II, da CF. 4 Ao dizer que a contribuição ao PIS/PASEP- Importação e a COFINS-Importação

poderão ter alíquotas ad valorem e base de cálculo o valor aduaneiro, o constituinte derivado circunscreveu a

tal base a respectiva competência. 5. A referência ao valor aduaneiro no art. 149, § 2º, III, a , da CF implicou

utilização de expressão com sentido técnico inequívoco, porquanto já era utilizada pela legislação tributária

para indicar a base de cálculo do Imposto sobre a Importação. 6. A Lei 10.865/04, ao instituir o PIS/PASEP -

Importação e a COFINS -Importação, não alargou propriamente o conceito de valor aduaneiro, de modo que

passasse a abranger, para fins de apuração de tais contribuições, outras grandezas nele não contidas. O que

fez foi desconsiderar a imposição constitucional de que as contribuições sociais sobre a importação que

tenham alíquota ad valorem sejam calculadas com base no valor aduaneiro, extrapolando a norma do art. 149,

§ 2º, III, a, da Constituição Federal. 7. Não há como equiparar, de modo absoluto, a tributação da importação

com a tributação das operações internas. O PIS/PASEP -Importação e a COFINS -Importação incidem sobre

operação na qual o contribuinte efetuou despesas com a aquisição do produto importado, enquanto a PIS e a

COFINS internas incidem sobre o faturamento ou a receita, conforme o regime. São tributos distintos. 8. O

gravame das operações de importação se dá não como concretização do princípio da isonomia, mas como

medida de política tributária tendente a evitar que a entrada de produtos desonerados tenha efeitos predatórios

relativamente às empresas sediadas no País, visando, assim, ao equilíbrio da balança comercial. 9.

Inconstitucionalidade da seguinte parte do art. 7º, inciso I, da Lei 10.865/04: "acrescido do valor do Imposto

sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte

Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS incidente no desembaraço aduaneiro e do valor das

próprias contribuições , por violação do art. 149, § 2º, III, a, da CF, acrescido pela EC 33/01. 10. Recurso

extraordinário a que se nega provimento."

 

Cumpre acrescer que não foram acolhidos os embargos de declaração ao RE 559.937/RS, nos quais a União

buscou a modulação dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade, conforme acórdão publicado no Diário da

Justiça de 14/10/2014.

Ademais, em reforço ao entendimento jurisprudencial da Excelsa Corte, o legislador pátrio editou a Lei nº 12.865,

de 09/10/2013, dando nova redação artigo 7º, I, da Lei nº 10.865/2004, que previa o acréscimo do ICMS ao valor

que servir ou serviria de base de cálculo para as importações, a qual passou a ser a seguinte:

 

"Art. 7º. A base de cálculo será: 

I - o valor aduaneiro, na hipótese do inciso I do caput do art. 3º desta Lei; ou"

 

Contemporaneamente, em harmonia com o novel entendimento tributário, foi editada Instrução Normativa SRF nº

1401, de 09 de outubro de 2013, revogando a Instrução Normativa SRF nº 572, de 22 de novembro de 2005,

excluindo, por consequência, da base de cálculo do PIS/COFINS-importação o valor do ICMS.

Ressalte-se que o valor aduaneiro é representado pelo valor da mercadoria acrescido dos custos e despesas que

menciona no artigo 77 do Regulamento Aduaneiro (Decreto 4.543, de 26 de dezembro de 2003), aplicado às

atividades aduaneiras e à tributação das operações de comércio exterior tendo por base o Acordo GATT,

incorporado ao ordenamento jurídico nacional pelo Decreto nº 1.355, de 30 de dezembro de 1994.

Em suma, estando o acórdão, anteriormente proferido, em divergência com a orientação atual da Turma e do

Supremo Tribunal Federal, cabe, nos termos do artigo 543-B, § 3º, do Código de Processo Civil, o reexame da

causa para adequação à jurisprudência consolidada, mantendo-se a sentença tal como lançada.

Ante o exposto, com esteio no art. 557 c.c. art. 543-B, § 3º, ambos do Código de Processo Civil, nego seguimento

à remessa oficial e às apelações.

Publique-se.

Oportunamente, devolvam-se os autos à Vice-Presidência.

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

CARLOS MUTA

Desembargador Federal
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DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos por Produtos Alimentícios Marchiori Ltda. em face da decisão

monocrática proferida a f. 255-259.

 

Alega a embargante que a decisão foi contraditória, pois no primeiro parágrafo dispõe que a ação versa sobre a

manutenção, como responsável técnica da impetrante, de profissional química industrial com mestrado em

tecnologia de alimentos, até o julgamento final de recurso administrativo, ao passo que, no dispositivo, não fez

constar tal condicionante.

 

É o relatório. Decido.

 

Em verdade, há de ser reconhecida e corrigida de ofício a contradição apontada.

 

Certo é que, no presente caso, por erro material, o trecho do dispositivo em que consta "Ante o exposto, dou

provimento à apelação e à remessa oficial, para reconhecer a química industrial (com mestrado em tecnologia de

alimentos, Andréa Fernanda Marchiori) não pode ser mantida como responsável técnica da impetrante" (f. 259-

259 v.), deve ser reformado, para que passe a constar: "Ante o exposto, dou provimento à apelação e à remessa

oficial, para reconhecer a química industrial (com mestrado em tecnologia de alimentos, Andréa Fernanda

Marchiori) não pode ser mantida como responsável técnica da impetrante até o julgamento final do recurso

administrativo" (grifei).

 

Por fim, acolho os embargos de declaração, para corrigir de ofício o erro material.

 

Intimem-se.

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos à Vara de origem.

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

NELTON DOS SANTOS

Relator

 

 

00038 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000913-63.2005.4.03.6118/SP

 

 

 

2007.61.05.006256-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES
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RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS
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DECISÃO

Trata-se de apelação e de reexame necessário em mandado de segurança, impetrado por Delta Comércio de

Madeiras Ltda. em face do Chefe do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais

Renováveis - IBAMA em Lorena/SP requerendo a expedição de Autorização para Transporte de Produto

Florestal (ATPFS) e a abstenção de a autoridade impetrada exigir o pagamento de multas anteriormente aplicadas

como condição para a expedição da ATPFS.

 

A sentença concedeu a ordem (f. 292-298) e julgou "PROCEDENTE o pedido formulado por Delta Comércio de

Madeiras Ltda. para o efeito de conceder a segurança, determinando ao Chefe do Instituto Brasileiro do Meio

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA em Lorena/SP que, atendidos os demais requisitos legais,

expeça em favor da impetrante autorizações ou licenças para o transporte e armazenamento de produtos e

subprodutos florestais, anteriormente denominadas ATPF e ora denominadas DOF, independentemente de prévio

pagamento de penalidades anteriormente impostas, especialmente quando pendente recurso administrativo

interposto em face delas." 

 

O IBAMA apelou (f. 308-328), sustentando, em síntese, que:

 

a) tanto a Autorização para Transporte de Produto Florestal (ATPF), regulamentada pela Portaria n. 44-N/1993,

quanto o Documento de Origem Florestal (DOF), previsto na Instrução Normativa 162/2006, são importantes

mecanismos de controle de exploração dos produtos florestais, pois permitem que o IBAMA detenha

conhecimento sobre a quantidade dos produtos e subprodutos em exploração;

 

b) o recebimento e a comercialização de madeira sem a cobertura da ATPF ou DOF caracterizam crime e infração

administrativa;

 

c) aplica-se, in casu, o princípio da prevenção, com o dever jurídico de evitar a consumação e danos previsíveis ao

meio ambiente;

 

d) se a impetrante continuar a receber ATPF ou DOF mesmo diante da constatação, pela fiscalização, da

existência de irregularidades, haverá graves prejuízos ao meio ambiente;

 

e) o artigo 170 da Constituição Federal determina que a defesa do meio ambiente é um dos princípios da ordem

econômica, o que faz com que uma atividade econômica somente se desenvolva legitimamente quando atender ao

princípio de defesa ao meio ambiente.

 

Com contrarrazões (f. 332- 334), submetida a sentença ao reexame necessário, vieram os autos a esta Corte.

 

A Procuradoria Regional da República, em parecer da lavra do e. Dr. Sérgio Fernando das Neves, opinou pelo não

provimento da apelação.

 

É o relatório. Decido.

 

Preliminarmente, não conheço do agravo retido, uma vez que não houve o requerimento expresso para o seu

julgamento, nos termos do artigo 523, § 1º, do Código de Processo Civil.

 

A questão trazida aos autos refere-se à possibilidade de a impetrante obter a expedição de Autorização para

Transporte de Produto Florestal (ATPF) e a abstenção de a autoridade impetrada exigir o pagamento de multas

anteriormente aplicadas como condição para a expedição da ATPF.

 

A impetrante afirma que em 31.05.2005 foi autuada pelo IBAMA, sendo-lhe imposta multa no valor de R$

73.085,40 (setenta e três mil oitenta e cinco reais e quarenta centavos) porque, em tese, teria comercializado

730,854m³ de madeira serrada, de diversas formas e espécies, sem a emissão de ATPF. Isso caracterizaria infração

aos artigos 70 e 46, parágrafo único, da Lei 9.605/98, aos artigos 2º, II e IV e 32, parágrafo único, do Decreto

3.179/99, e aos artigos 10 e 13, I, da Portaria 44-M/93.
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Alega que, após a lavratura da multa, requereu à autoridade impetrada a emissão das ATPFs necessárias para a

realização de suas atividades comerciais, mas teve seu pedido negado sob o fundamento de que seria necessário o

pagamento da multa para que a expedição das ATPFs fosse autorizada.

 

O juízo a quo afastou a exigência imputada pela autoridade impetrada e determinou que, atendidos os requisitos

legais, a impetrada deve expedir ATPFs ou DOFs independentemente de prévio pagamento das penalidades

anteriormente impostas. Ressaltou, ademais, que da decisão administrativa que impôs a multa, a impetrante

interpôs recurso administrativo, que à época da sentença ainda pendia de julgamento.

 

Com efeito, a Lei 6.938/81 estabelece que compete ao IBAMA , como órgão executor da Política Nacional do

meio ambiente, promover a preservação, conservação e uso racional, fiscalização, controle e fomento dos recursos

ambientais.

 

Após a Constituição Federal de 1988, outras leis e atos normativos foram editados com o fito de conferir

efetividade ao comando constitucional. Nesse sentido, foram criados a Lei 9.605/98 e o Decreto 3.179/99

(sucedido pelo Decreto 6.514/08), que definem os crimes e as infrações ambientais e cominam as respectivas

sanções aplicáveis.

 

O IBAMA, no exercício de suas atribuições, também editou a Portaria 44-N/93, que dispunha sobre autorização

para transporte de produto florestal (ATPF). Posteriormente, tal portaria foi alterada pelas Instruções Normativas

112/2006 e 253/2006, que substituíram a ATPF pelo DOF.

 

Tanto a ATPF quanto o DOF consistem na licença obrigatória para o transporte e armazenamento de produtos e

subprodutos florestais de origem nativa, requisito essencial para que a impetrante possa desempenhar suas

atividades profissionais.

 

Nesse sentido, convém ressaltar que o artigo 5º, XIII, da Constituição Federal determina que é livre o exercício de

qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer.

 

Como a condição de adimplente no pagamento de multa não está relacionada com qualificações profissionais, ao

condicionar a expedição da licença obrigatória (ATPF ou DOF) ao adimplemento da multa imposta, o IBAMA

extrapolou o limite imposto pelo princípio da legalidade.

 

Ao impedir a expedição do ATPF ou DOF, o IBAMA obstaculiza o exercício profissional da impetrante, qual

seja, o comércio varejista de madeira e seus artefatos (f. 11), afrontando o princípio da razoabilidade e da

proporcionalidade.

 

Frise-se também que o IBAMA dispõe de meios para exigir as multas dos comerciantes de madeira que estejam

inadimplentes, podendo promover processo de execução fiscal, observados o contraditório, a ampla defesa e o

devido processo legal. Nesse sentido, a conduta do IBAMA violou também o princípio da proporcionalidade.

 

Por via de consequência, impelir o particular a pagar a multa para que haja a expedição da ATPF ou do DOF é

uma exigência que não se coaduna com o ordenamento jurídico pátrio. Nesse sentido, a jurisprudência desta

Corte:

 

"AGRAVO LEGAL. IBAMA. CERTIFICADO DE REGULARIDADE. DOCUMENTO DE ORIGEM FLORESTAL.

INFRAÇÃO AMBIENTAL. MULTA. RECURSO ADMINISTRATIVO. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. Presentes os

requisitos estabelecidos no art. 557 do CPC, ante a jurisprudência consolidada no âmbito deste E. Tribunal,

cumpre ao Relator desde logo julgar o feito com arrimo no aludido dispositivo processual. 2. A resolução da

controvérsia limita-se à verificação da possibilidade do IBAMA obstar o exercício da atividade profissional do

impetrante com base na existência de débito pendente, ainda que este ainda esteja em discussão na esfera

administrativa. 3. A IN IBAMA nº 112/2006 estabelece que o Documento de Origem Florestal (DOF) é uma

licença obrigatória para o controle do transporte e armazenamento de produtos e subprodutos florestais de

origem nativa (art. 1º). Dispõe, ainda, em seu art. 11, que o acesso ao sistema DOF será feito pela pessoa física

ou jurídica cadastrada na categoria correspondente junto ao Cadastro Técnico Florestal (CTF) e em situação
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regular perante o IBAMA, bem como que a regularidade perante o referido órgão será verificada por meio do

Certificado de Regularidade no CTF (art. 11, §2º). 4. Conclui-se que, para o exercício da sua atividade, necessita

o impetrante da emissão do DOF, que, por sua vez, para ser emitido, depende do certificado de regularidade no

CTF. 5. Na forma do §1º do art. 8º da IN nº 96/2006, "o Certificado de Regularidade será disponibilizado para

impressão, via internet, desde que verificado o cumprimento das exigências ambientais previstas em Leis,

Resoluções do CONAMA, Portarias e Instruções Normativas do IBAMA e a ausência de débitos provenientes de

taxas e multas administrativas por infrações ambientais". 6. No presente caso, a não obtenção do Certificado de

Regularidade e, consequentemente, do DOF, acarretaria sérios prejuízos ao impetrante, que se veria impedido

de desempenhar a sua atividade profissional, não se afigurando, portanto, razoável tal penalidade. 7. Assim, em

que pese a legitimidade do IBAMA para exercer o seu poder de polícia ambiental, protegendo o meio ambiente de

danos causados por empresas que exerçam suas atividades irregularmente, o desempenho de tal função não deve

chegar ao extremo de coibir o exercício da atividade profissional do impetrante. 8. Compulsando-se os autos,

verifica-se que o impedimento à obtenção do certificado de regularidade em questão é a pendência de autos de

infração, sendo certo que o status dos consequentes processos é "aguardando pagamento/recurso". 9. Logo,

coagir o particular a pagar a multa antes do julgamento do recurso administrativo por ele interposto, seria o

mesmo que tornar nulo o direito ao exame do recurso hierárquico no processo administrativo. 10. Precedente:

TRF3, 3ª Turma, Rel. Des. Federal Cecília Marcondes, AMS 2006.61.02.012200-0, DJF3 25/11/2009. 11. Agravo

não provido." (AMS 00338423820074036100, DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MARCONDES, TRF3

- TERCEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:16/03/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) (grifei)

"MANDADO DE SEGURANÇA. IBAMA. CERTIFICADO DE REGULARIDADE. DOCUMENTO DE ORIGEM

FLORESTAL. INFRAÇÃO AMBIENTAL. MULTA. RECURSO ADMINISTRATIVO. PRELIMINAR DE

INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.

1. Não merece ser acolhida a preliminar de inadequação da via eleita, uma vez que o impetrante trouxe aos autos

documentos suficientes à análise dos fatos por ele alegados.

2. A IN IBAMA nº 112/2006 estabelece que o Documento de Origem Florestal (DOF) é uma licença obrigatória

para o controle do transporte e armazenamento de produtos e subprodutos florestais de origem nativa (art. 1º).

Dispõe, ainda, em seu art. 11, que o acesso ao sistema DOF será feito pela pessoa física ou jurídica cadastrada

na categoria correspondente junto ao Cadastro Técnico Florestal (CTF) e em situação regular perante o IBAMA,

bem como que a regularidade perante o referido órgão será verificada por meio do Certificado de Regularidade

no CTF (art. 11, §2º).

3. Conclui-se que, para o exercício da sua atividade, necessita o impetrante da emissão do DOF, que, por sua

vez, para ser emitido, depende do certificado de regularidade no CTF.

4. Na forma do §1º do art. 8º da IN nº 96/2006, "o Certificado de Regularidade será disponibilizado para

impressão, via internet, desde que verificado o cumprimento das exigências ambientais previstas em Leis,

Resoluções do CONAMA, Portarias e Instruções Normativas do IBAMA e a ausência de débitos provenientes de

taxas e multas administrativas por infrações ambientais".

5. No presente caso, a não obtenção do Certificado de Regularidade e, consequentemente, do DOF, acarretaria

sérios prejuízos ao impetrante, que se veria impedido de desempenhar a sua atividade profissional, não se

afigurando, portanto, razoável tal penalidade.

6. Em que pese a legitimidade do IBAMA para exercer o seu poder de polícia ambiental, protegendo o meio

ambiente de danos causados por empresas que exerçam suas atividades irregularmente, o desempenho de tal

função não deve chegar ao extremo de coibir o exercício da atividade profissional do impetrante. 

7. O único impedimento à obtenção do certificado de regularidade em questão é a pendência de auto de infração,

originário do processo nº 02027.002666/05-42, tendo as exigências de relatório de atividades e de TCFA sido

cumpridas (art. 194), sendo certo que o status do referido processo é "notificado e aguardando

pagamento/recurso" (fl. 195), e o recurso interposto pelo impetrante (fls. 36/42) se encontra em andamento,

pendente de julgamento (fl. 196).

8. Coagir o particular a pagar a multa antes do julgamento do recurso administrativo por ele interposto, seria o

mesmo que tornar nulo o direito ao exame do recurso hierárquico no processo administrativo.

9. Apelação, remessa oficial e agravo retido a que se nega provimento." (TRF3, 3ª Turma, Rel. Des. Federal

Cecília Marcondes, AMS 2006.61.02.012200-0, DJF3 25/11/2009) (grifei)

 

Também é esse o entendimento do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, a saber:

"ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. IBAMA. EXPEDIÇÃO DE DOF's. INSTRUÇÃO

NORMATIVA 112/2006. EXIGÊNCIA DE PAGAMENTO DE DÉBITOS PERANTE A AUTARQUIA

AMBIENTAL. MEIO COERCITIVO DE COBRANÇA. ILEGALIDADE. 1. A jurisprudência formada no âmbito

deste Tribunal está orientada no sentido de que o órgão de fiscalização ambiental não pode, em razão da

existência de débitos, recusar a prestação de seus serviços, uma vez que o ordenamento jurídico confere ao

credor meios legais próprios para cobrança de seus créditos, sendo desarrazoada, portanto, a utilização de

sanções administrativas como meio coercitivo para compelir o administrado ao pagamento de seus débitos. 2.
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Portaria/instrução normativa não pode exigir a quitação de débitos junto ao órgão fiscalizador para concessão

de autorização para o exercício de atividade econômica, uma vez que compete à lei em sentido estrito a criação

de direitos e obrigações, sob pena de ofensa ao princípio da reserva legal. Precedentes. 3. Não obstante a

invocação do princípio da precaução, não compete à autarquia ambiental obstar a continuação normal das

atividades econômicas da impetrante, obrigando-a a saldar os débitos pendentes, decorrentes da aplicação de

multas administrativas ambientais, como meio coercitivo e condicionante de suas atividades regulares. 4.

Apelação e remessa oficial a que se nega provimento."(AMS 00036899120094014100, DESEMBARGADOR

FEDERAL NÉVITON GUEDES, TRF1 - QUINTA TURMA, e-DJF1 DATA:24/08/2015 PAGINA:481.) (grifei)

"CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. IBAMA. EXPEDIÇÃO DE DOCUMENTO DE ORIGEM

FLORESTAL - DOF CONDICIONADO À QUITAÇÃO DE DÉBITOS JUNTO AO ÓRGÃO COMPETENTE.

ILEGALIDADE. RECURSO ADMINISTRATIVO. CABIMENTO. LEGALIDADE (ART. 57 DA LEI 9.784/99).

OBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DO DEVIDO PROCESSO LEGAL, DO

CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. I - Afigura-se abusiva e ilegal a exigência de quitação de débitos

junto ao órgão fiscalizador do meio ambiente, no caso, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos

Naturais Renováveis - IBAMA, para concessão de autorização para o exercício de atividade econômica,

instituída mediante portaria administrativa, e/ou instrução normativa, que, por não configurarem lei, em

sentido estrito, não se prestam a criar direitos e obrigações e estabelecer restrições às pessoas, na ordem

jurídica. Os eventuais débitos da empresa junto à autarquia devem ser cobrados observando-se o devido

processo legal. II - Ademais, no que tange à restrição do direito da impetrante em interpor recurso em

procedimento administrativo onde se impugna multa de valor inferior a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), nos

termos previstos na Instrução Normativa nº 08/2003 do IBAMA, vê-se que, na espécie, o referido instrumento

normativo não poderá sobrepor-se à legislação de regência do processo administrativo que prevê,

expressamente, que o recurso poderá tramitar por três instâncias administrativas, nem tampouco sobre as

garantias constitucionais do contraditório e da ampla defesa, com observância do devido processo legal (CF, art.

5º, inciso LV). III - Apelação e remessa oficial desprovidas. Sentença confirmada." (AMS

00038924220074013900, DESEMBARGADOR FEDERAL SOUZA PRUDENTE, TRF1 - QUINTA TURMA, e-

DJF1 DATA:27/02/2014 PAGINA:93.)

 

Desse modo, a sentença que julgou o feito procedente e concedeu a segurança há de ser integralmente mantida.

 

Ante o exposto, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, NÃO CONHEÇO do agravo

retido e NEGO SEGUIMENTO ao recurso de apelação, mantendo a sentença tal como lançada.

 

Intimem-se.

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de origem.

 

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

NELTON DOS SANTOS

Relator
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DECISÃO

Trata-se de Recursos de Apelação interpostos por TOKA IND. COM. DE MOVEIS Ltda e pela UNIÃO em face da

sentença que julgou extinta a execução fiscal, ante a ocorrência de prescrição intercorrente. Sem condenação em

honorários. Sem remessa oficial.

A primeira apelante requer seja fixado honorários advocatícios em seu favor.

Apelou a UNIÃO alegando, em síntese, a inocorrência de prescrição pois não houve inércia por parte da

exequente, nem decorreu a paralisação do feito por cinco anos. Alega também que em nenhum momento houve a

suspensão e arquivamentos dos autos, nos termos do art. 40 da LEF. Aduz por fim que não houve prescrição para

o redirecionamento do feito aos sócios. Requereu a reforma da sentença para que seja afastada a prescrição com o

redirecionamento do feito aos sócios.

Apelações recebidas em ambos efeitos. Apresentadas contrarrazões, vieram os autos a esta Corte.

É o relatório.

Cumpre decidir.

O feito comporta julgamento monocrático, nos moldes do art. 557, caput do Código de Processo Civil, posto a

existência de jurisprudência dominante sobre a matéria em debate.

A presente execução fiscal foi ajuizada em 27/11/2001 para cobrança de créditos referente ao IRPJ de 1998,

constituída mediante DCTF, com inscrição em dívida ativa em 26/07/2001. Despacho de citação proferido em

29/11/2001.

Citação por AR em 07/12/2001, foi realizada penhora de bens da executada em 25/04/2002 (fls. 08/11). Embargos

a execução opostos em 29/04/2002, com sentença improcedente proferida em 15/08/2002. 

Em seguida foram realizados leilões (fls. 13v/18), sem arrematantes. Em seguida foi determinada penhora sob

10% do faturamento, ocasião que foi informado pelo Oficial que a executada aderiu ao PAES em 30/07/2003 (fls.

24, 29). Realizada exclusão do parcelamento em dezembro de 2003, houve prosseguimento da execução com a

reavaliação dos bens penhorados para novo leilão. Sem licitantes (fls. 39/58).

Por ocasião de novo mandado para substituição dos bens, foi constatado que o local estava fechado em

28/03/2006. Em seguida foi determinada intimação do sócio, depositários dos bens penhorados. Não encontrado,

foi realizada intimação por edital. Posteriormente houve decretação da prisão civil por trinta dias -depositário

infiel-, (fls. 64,67/87).

A executada informou da nova localização dos bens, sendo realizada nova constatação. Em seguida houve

diversas tentativas de leilão dos bens, diligências para penhora de bens. Por ocasião de mandado, foi certificado

que houve encerramento das atividades em 2005 (fls. 88/150).

Em 24/03/2011 a exequente requereu o redirecionamento da execução devido a dissolução irregular da empresa.

Pedido deferido, foram realizadas diligências para adimplemento do débito em nome do sócio DOROM

GRUMBERG (fls. 132/192).

O mencionado sócio apresentou exceção de pre-executividade, alegando ocorrência de prescrição e sua

ilegitimidade passiva. Sentença proferida em 08/04/2013 acolheu a exceção e declarou prescritos os créditos,

julgando extinta a execução em face da executada e dos sócios.

Pois bem, razão assiste a apelante.

A prescrição de ordem tributária, de modo sucinto, é a extinção da pretensão do titular do direito para pleitear,

judicialmente, o reconhecimento ou a satisfação de seu crédito, pelo decurso de tempo. A jurisprudência do

Superior Tribunal de Justiça - STJ é firme no sentido de que a prescrição é matéria de ordem pública, e, portanto,

pode ser suscitada a qualquer tempo nas instâncias ordinárias, não se sujeitando à preclusão.

O artigo 156, V, do CTN é inequívoco ao dispor que a prescrição extingue o crédito tributário, podendo ocorrer

antes ou depois do ajuizamento da ação de execução fiscal. Assim, decorrido o prazo prescricional, não há mais

que se falar em crédito tributário. Por essa razão, em matéria tributária, é possível o reconhecimento da prescrição

ex officio. Se ocorrer durante o período processual, diz-se que a prescrição é intercorrente.

Quanto à prescrição, conforme o artigo 174 do CTN, seu prazo é de cinco anos, iniciando sua contagem da data da

constituição definitiva do crédito tributário. Cumpre esclarecer que, com o advento da Constituição da República

de 1988 as contribuições à Seguridade Social voltaram a ter natureza tributária, por serem incluídas no Capítulo

do Sistema Tributário Nacional, sujeitando os fatos geradores a partir da sua vigência (01.03.89) aos prazos de

decadência e prescrição previstos nos artigos 173 e 174 do CTN, a teor do disposto no artigo 34 do ADCT, verbis:

"Art. 34. O sistema tributário nacional entrará em vigor a partir do primeiro dia do quinto mês seguinte ao da

promulgação da Constituição, mantido, até então, o da Constituição de 1967, com a redação dada pela Emenda

nº 1, de 1969, e pelas posteriores".

É cediço que o artigo 40 da Lei n. 6.830/80 não pode se sobrepor ao Código Tributário Nacional e sua aplicação

sofre limites impostos pelo artigo 174 do referido diploma legal. Assim, depois de transcorrido determinado lapso
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sem a manifestação da Fazenda, a decretação da prescrição intercorrente é medida que se impõe.

A norma deve ser interpretada não pela sua literalidade, mas segundo a melhor hermenêutica, visando resguardar

os valores sociais, conforme a mens legis. Por isso, diante do contexto normativo constitucional, a Lei nº

11.051/2004 inseriu o §4º no artigo 40 da LEF consagrando a possibilidade de prescrição intercorrente nos

executivos paralisados por falta de bens.

De acordo com a Súmula nº 314 do STJ, "Em execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o

processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição quinquenal intercorrente". Essa exegese visa

impedir que a execução fiscal já ajuizada permaneça eternamente nos arquivos do Judiciário, por se tratar de uma

demanda que não consegue concluir-se pela inexistência de bens suficientes do devedor para garantir a execução

fiscal.

Por outro lado, ocorrendo uma causa de interrupção do prazo de prescrição, este é integralmente devolvido ao

credor, por ser um fenômeno instantâneo, voltando a fluir pelo seu total. Adotar a tese de que o prazo de

prescrição pode ser suspenso ou interrompido por prazo indefinido, por diversas vezes e sem resultados, estaria se

institucionalizando, de maneira inusitada, a imprescritibilidade em matéria tributária.

Colaciono abaixo decisão do E. Superior Tribunal de Justiça:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO

INTERCORRENTE. DESPACHO CITATÓRIO. ART. 8º, § 2º, DA LEI Nº 6830/80. ART. 219, § 4º, DO CPC. ART.

174, DO CTN. INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA. PRECEDENTES.

1. Agravo Regimental interposto contra decisão que negou seguimento ao recurso especial ofertado pela

agravante.

2. Acórdão a quo que julgou extinta a execução fiscal pela prescrição do crédito tributário.

3. O art. 40, da Lei nº 6.830/80, nos termos em que foi admitido em nosso ordenamento jurídico, não tem

prevalência. A sua aplicação há de sofrer os limites impostos pelo art. 174, do Código Tributário Nacional.

4. Repugna aos princípios informadores do nosso sistema tributário a prescrição indefinida.

5. Após o decurso de determinado tempo sem promoção da parte interessada, deve-se estabilizar o conflito, pela

via da prescrição, impondo segurança jurídica aos litigantes.

6. Os casos de interrupção do prazo prescricional estão previstos no art. 174, do CTN, nele não incluídos os do

artigo 40, da Lei nº 6.830/80. Há de ser sempre lembrado que o art. 174, do CTN, tem natureza de Lei

Complementar.

7. A mera prolação do despacho que ordena a citação do executado não produz, por si só, o efeito de interromper

a prescrição , impondo-se a interpretação sistemática do art. 8º, § 2º, da Lei nº 6.830/80, em combinação com o

art. 219, § 4º, do CPC e com o art. 174 e seu parágrafo único do CTN.

8. Precedentes das 1ª Seção, 1ª e 2ª Turmas desta Corte de Justiça.

9. Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 323.442/SP, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/08/2001, DJ

24/09/2001, p. 248)"

 

No que se refere ao art. 174, parágrafo único, I, do CTN, consolidou-se no sentido de que somente a citação válida

produzia o efeito interruptivo da prescrição. Posteriormente, o dispositivo legal foi alterado pela Lei

Complementar 118/2005, que incorporou ao Código Tributário Nacional a redação até então existente no art. 8º, §

2º, da Lei 6.830/1980, no sentido de que o despacho que ordena a citação interrompe a prescrição.

Assim, interrompida a prescrição - no caso dos autos pela citação -, recomeça a contagem, sendo que a realização

de diligências não tem o condão de suspender o prazo prescricional, sob pena de se perpetuar eternamente o

processo, em ofensa ao princípio da segurança jurídica. Afinal, o ônus atribuído ao exequente não se exaure com a

propositura da ação, devendo o mesmo permanecer atuante no curso do feito, impulsionando-o, nos termos

impostos pela legislação processual, sob pena de reconhecimento da prescrição intercorrente .

Não apontada qualquer causa interruptiva ou suspensiva do prazo, resta evidente o transcurso do lustro

prescricional sem qualquer impulso ao processo, cuja inércia não pode ser atribuída ao Poder Judiciário, que não

deu causa à demora no processamento da execução. "A inércia da parte credora na promoção dos atos e

procedimentos de impulsão processual, por mais de cinco anos, pode edificar causa suficiente para a

prescrição intercorrente" (REsp nº 697.270/RS - Relator Ministro Castro Meira - STJ - Segunda Turma -

Unânime - D.J. 12/9/2005 - pág. 294.) 

Desta forma, a prescrição intercorrente é reconhecida quando existe inércia por parte da exequente, o que

não ocorreu no caso dos autos, pois, como inicialmente descrito, em nenhum momento a apelante deixou de

dar impulso no sentido de localizar os bens da executada. Portanto, a ocorrência de prescrição deve ser

afastada nestes autos.

Nesse sentido, entendimento consolidado desse Tribunal e do STJ:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INOMINADO. AGRAVO DE INSTRUMENTO.

EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. ARTIGO 133, CTN. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO INEXISTENTE. 1. São manifestamente improcedentes os presentes
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embargos de declaração, pois não se verifica qualquer omissão no julgamento impugnado, mas mera

contrariedade da embargante com a solução dada pela Turma que, à luz da legislação aplicável, decidiu

expressamente que "considerando a suspensão da execução em face dos embargos à execução e do crédito

tributário em razão do parcelamento, com efeitos tanto para a devedora originária quanto para os sócios e

demais corresponsáveis, à luz da jurisprudência consolidada, e a iniciativa fazendária de requerer atos com

relação à expropriação de bens da executada originária, verifica-se que não houve paralisação do feito por

mais de cinco anos por inércia exclusiva da exequente, pelo que incabível imputar a quem não é responsável

pelo decurso do tempo a sanção na forma de prescrição. Enfim, a tramitação do executivo fiscal até o pedido

de inclusão dos agravantes no polo passivo, como foi descrito e narrado, revela a inexistência de prescrição

intercorrente". 2. Quanto à responsabilidade por sucessão empresarial, consignou o acórdão que "A aquisição,

a que se refere o artigo 133 do CTN, deve ser aferida a partir de elementos de fato de cada caso concreto, vez

que a dissolução irregular de um dado empreendimento indica a inexistência de formalidade legal própria à

caracterização da sucessão, o que ocorre, sobremaneira, como forma de contornar a própria responsabilidade

tributária", e decidiu expressamente que "No caso concreto, a PFN narrou minuciosamente os fatos, com base

nos quais fundou o pedido de redirecionamento, narrando que atos abusivos de gestão foram dolosamente

praticados para, através de fraude e simulação, alienar o complexo industrial, valendo-se da forma de contrato

de arrendamento, com opção de compra, o qual gerou outros contratos e negócios jurídicos, todos com intento de

ludibriar e frustrar o pagamento de créditos tributários, ensejando o reconhecimento de responsabilidade

tributária por sucessão, diante da aquisição do fundo de comércio, além de fraude à execução. A versão narrada

pela exequente coaduna-se com a orientação firmada pela Turma, em caso idêntico, sem que se possa admitir a

desconstituição de tais conclusões, especialmente na via recursal eleita, dada a própria deficiência com que

instruído o recurso para efeito de reforma da decisão agravada". 3. Concluiu-se, com respaldo em farta

jurisprudência, que "Não se verifica, assim, plausibilidade jurídica nas razões invocadas para a reforma da

decisão agravada, sendo que qualquer discussão mais aprofundada sobre o tema, dada a extensão documental

dos autos principais e a complexidade dos fatos e da prova a ser produzida e examinada, demanda a utilização

da via própria e adequada para tanto, os embargos do devedor". 4. Não houve qualquer omissão no julgamento

impugnado, revelando, na realidade, a articulação de verdadeira imputação de erro no julgamento, e

contrariedade da embargante com a solução dada pela Turma, o que, por certo e evidente, não é compatível com

a via dos embargos de declaração. Assim, se o acórdão violou os artigos 486, 694 do CPC; 130 e 133 do CTN;

5º, LV da CF, como mencionado, caso seria de discutir a matéria em via própria e não em embargos

declaratórios. 5. Em suma, para corrigir suposto error in judicando, o remédio cabível não é, por evidente, o dos

embargos de declaração, cuja impropriedade é manifesta, de forma que a sua utilização para mero reexame do

feito, motivado por inconformismo com a interpretação e solução adotadas, revela-se imprópria à configuração

de vício sanável na via eleita. 6. Embargos de declaração rejeitados.(AI 00313448620144030000,

DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS MUTA, TRF3 - TERCEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:04/08/2015 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) g.n

AGRAVO DE INSTRUMENTO - AGRAVO REGIMENTAL - PREJUDICADO - EXECUÇÃO FISCAL -

EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE - REDIRECIONAMENTO DO FEITO - POSSIBILDADE - ART. 135, III,

CTN - SÚMULA 435/STJ - PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE PARA O REDIRECIONAMENTO -

INOCORRÊNCIA - ART. 174, CTN- ILEGITIMIDADE PASSIVA - ADMISSÃO NO QUADRO SOCIETÁRIO

APÓS A OCORRÊNCIA DO FATO GERADOR - EXCLUSÃO DO SÓCIO - CONDENAÇÃO DA EXCEPTA EM

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - CABIMENTO - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 1.Prejudicado o

agravo regimental, tendo em vista o julgamento do merito do agravo de instrumento a seguir. 2.A exceção de pré-

executividade é admitida em nosso direito por construção doutrinário-jurisprudencial, com escopo a defesa

atinente à matéria de ordem pública, tais como a ausência das condições da ação e dos pressupostos de

desenvolvimento válido do processo, desde que comprovadas de plano, mediante prova pré-constituída. 3.A

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte aquiesce ao restringir a exceção de pré-

executividade às matérias reconhecíveis de ofício e aos casos aferíveis de plano, sem necessidade de

contraditório e dilação probatória. 4.A nulidade formal e material da certidão de dívida ativa é matéria que o

juiz pode conhecer de plano, sem necessidade de garantia da execução ou interposição dos embargos, sendo à

exceção de pré-executividade via apropriada para tanto. 5.A alegada nulidade da execução fiscal, no caso, por

ofensa aos princípios do contraditório e ampla defesa administrativos não tem cabimento, posto que o

executivo fiscal foi redirecionado por fato superveniente à própria constituição do crédito administrativo, qual

seja, a dissolução irregular da empresa executada, e teve como fundamento o disposto no art. 135, III, CTN,

bem como na Súmula 435/STJ ("Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no

seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da execução

fiscal para o sócio-gerente."). 6.O redirecionamento da execução fiscal tem fulcro no art. 135, III, CTN, com

aplicação do entendimento sumulado pela Superior Corote (Súmula 435). 7.A responsabilidade ora tratada é

solidária, conforme entendimento jurisprudencial adotado e se dá em razão da infração à lei, consubstanciada ao

inadimplemento somado (associado, acrescido) à dissolução irregular da empresa. 8.Quanto à alegada
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prescrição intercorrente para o redirecionamento da execução fiscal em relação à agravante VERA LÚCIA

GARDINAL MORALES, cumpre ressaltar que a primeira seção de Direito Público do Superior Tribunal de

Justiça pacificou entendimento de que o redirecionamento da execução contra o sócio deve se dar no prazo de

cinco anos a contar da data da citação da pessoa jurídica executada, não obstante essa tenha o condão de

interromper a prescrição em relação aos responsáveis solidários (AERESP 761488, Primeira Seção, Ministro

Relator Hamilton Carvalhido, DJE 7/12/2009; RESP 1100777, Segunda Turma, Ministra Relatora Eliana

Calmon, DJE 4/5/2009; RESP 1090958, Segunda Turma, Ministro Relator Mauro Campbell Marques, DJE

17/12/2008; AGA 406313, Segunda Turma, Ministro Relator Humberto Martins, DJ 21/2/2008, p. 45; e AGRESP

966221, Primeira Turma, Ministro Relator Luiz Fux, DJE 13/11/2008), de modo a não configurar a prescrição

intercorrente . 9.Tal entendimento melhor se coaduna com o instituto da prescrição e com o disposto no artigo

174, do CTN, e visa impedir, especialmente, que os sócios da pessoa jurídica executada possam ser

responsabilizados pelos créditos tributários em cobro de maneira indefinida no tempo, como por vezes permitia

o entendimento anterior, desde que a União efetuasse diligências conclusivas, o que acabava por tornar

demasiadamente subjetiva a caracterização da inércia ou não da exequente, dificultando sobremaneira a

ocorrência do fenômeno da prescrição em casos como o presente. 10.A Superior Corte assinala o

posicionamento, segundo o qual tem o despacho citatório do sócio o condão de interromper a prescrição , na

hipótese de prescrição intercorrente para o redirecionamento, desde que proferida sob a égide da LC 118/2005,

norma de aplicação imediata. 11.A jurisprudência daquela Corte consolidou-se no sentido de que a aplicação do

art. 8º, § 2º, da Lei 6.830/80 se sujeitava aos limites impostos pelo art. 174, CTN, não operando a interrupção da

prescrição com o despacho do juiz que determinava a citação, mas apenas com a citação pessoal, contudo, a Lei

Complementar 118/2005, alterou o art. 174, CTN, para atribuir ao despacho do juiz que ordenar a citação o

efeito interruptivo da prescrição . 12.Na hipótese dos autos, a execução foi proposta em 25/5/20005 (fl. 24); o

despacho citatório ocorreu em 1/8/2005 (fl. 51); o mandado de citação, penhora e avaliação restou negativo em

23/1/2005 (fl. 59), porquanto não ter sido localizada a empresa executada; o despacho citatório incluindo os ora

agravantes no polo passivo da lide ocorreu em 23/4/2007 (fl. 80); a citação de JOSÉ LÚCIO MORALES ocorreu

em 19/6/2007 (fl. 83); VERA LÚCIA GARDINAL MORALES se deu por citada em 6/6/2012 (fl. 258).

13.Inocorreu a prescrição intercorrente para o redirecionamento do feito, posto que, entre o despacho citatório

da pessoa jurídica executada (1/8/2005, já na vigência das alterações trazidas pela LC 118/2005 ao CTN) e o

despacho citatório que incluiu os ora agravantes no polo passivo da lide (23/4/2007), não transcorreu prazo

superior a cinco anos. 14.Verifica-se, todavia, que os créditos tributários em cobro tiveram os respectivos fatos

geradores e vencimentos entre 1/1997 e 1/2000, consoante CDA acostada (fls. 26/49) e que, conforme consta da

ficha cadastral da JUCESP (fls. 73/75), VERA LÚCIA GARDINAL MORALES retirou-se do quadro societário da

empresa executada em 20/7/1992, nele retornando em 22/11/2000. JOSÉ LÚCIO MORALES, por outro lado,

sempre participou do quadro societário da executada, como sócio, assinando pela empresa. 15.O Superior

Tribunal de Justiça já enfrentou a questão, posicionando-se pela possibilidade de os sócios -gerentes serem

incluídos no polo passivo da execução fiscal, já que, se a sociedade executada não é localizada no endereço

informado à Junta Comercial, presume-se sua dissolução irregular.Nesse sentido, são os seguintes precedentes:

REsp 1017732/RS, REsp 1004500/PR e AgRg no AgRg no REsp 898.474/SP. 16.Os diretores, gerentes ou

representantes das sociedades podem ser responsabilizados pelas obrigações tributárias nos casos de dissolução

irregular da sociedade ou de atuação dolosa ou culposa na administração dos negócios, por meio de fraude ou

excesso de poderes. 17.Quando há dissolução irregular da sociedade, o ônus da prova se inverte e o gerente da

sociedade, incluído na execução fiscal, poderá demonstrar não ter agido com dolo, culpa, excesso de poder ou

mediante fraude. Nesse sentido: REsp 1017732/RS e AgRg no REsp 813.875/RS. 18.Na hipótese, a empresa

executada não foi localizada no domicílio fiscal, pelo Oficial de Justiça (fl. 591), inferindo-se, assim, sua

dissolução irregular (Súmula 435/STJ), possibilitando o redirecionamento da execução fiscal. 19.Necessária a

responsabilização daquele que, vinculado ao fato gerador do tributo cobrado, demonstra a prática de atos de

administração com excesso de poderes, infração à lei, contrato social ou estatuto, consistente - entre eles - no

encerramento irregular da sociedade, justificando, desta forma, a aplicação do disposto no art. 135, III, CTN, na

medida em que, além de não pagar o tributo (o que, por si só não autoriza sua responsabilização, como

sedimentado na jurisprudência), dissolve irregularmente a empresa. 20.Consoante entendimento supra

mencionado, conclui-se que VERA LÚCIA GARDINAL MORALES não ocupava o quadro societário na época dos

fatos geradores dos tributos cobrados, não podendo ser responsabilizada pelo crédito exequendo, nos termos do

art. 135, III, CTN.Assim, necessária a exclusão da agravante VERA LÚCIA do polo passivo da execução fiscal,

ainda que por fundamento diverso. 21.No que tange à condenação em honorários advocatícios, o acolhimento da

exceção extingue a execução, ainda que em relação a determinada parte, pondo fim ao processo em relação a ela

e, portanto, ensejando a condenação. 22.Cabível a condenação em honorários advocatícios, posto que o

acolhimento da exceção de pré-executividade para excluir o excipiente do pólo passivo gera a extinção da

execução fiscal em relação a ele, permitindo, assim, a condenação em honorários advocatícios, em observância

ao princípio da sucumbência previsto no artigo 20, do CPC, e ao princípio da causalidade. 23.Considerando o

valor da execução fiscal (R$ 14.847,37, em abril/2005 - fl. 24), fixo os honorários sucumbenciais em R$ 1.300,00,
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corrigidos monetariamente, tendo em vista que defesa da agravante foi feita mediante mera petição (exceção de

pré-executividade), bem como não houve constrição de seus bens. 24.Agravo regimental prejudicado e agravo de

instrumento parcialmente provido.(AI 00186854520144030000, DESEMBARGADOR FEDERAL NERY JUNIOR,

TRF3 - TERCEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:08/07/2015 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) g.n

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ALEGAÇÕES GENÉRICAS DE OFENSA AO ART. 535 DO CPC.

SÚMULA 284/STF. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE RECONHECIDA. PARALISAÇÃO

DO FEITO POR MAIS DE 5 ANOS. SÚMULA 314/STJ. SOBRESTAMENTO. DESNECESSIDADE. INÉRCIA DA

FAZENDA PÚBLICA. SÚMULA 7/STJ. 1. Não se pode conhecer da alegada ofensa ao art. 535 do CPC,

porquanto as razões do recurso são genéricas e não indicam objetivamente de que forma teria havido omissão e

qual a relevância do ponto, em tese omitido, para o deslinde da controvérsia. Aplica-se, por analogia, o óbice da

Súmula 284/STF. 2. Esta Corte possui entendimento pacífico quanto à desnecessidade de intimação do credor do

arquivamento do feito executivo, após o período da suspensão por ele mesmo requerida, uma vez que o referido

arquivamento é automático. Súmula 314/STJ. 3. Consigne-se que a jurisprudência do STJ reconhece que

somente a inércia injustificada do credor caracteriza a prescrição intercorrente na execução fiscal, não

bastando o mero lapso temporal. 4. Nesse diapasão, se a conclusão do Tribunal a quo foi no sentido de que a

prescrição ocorreu por culpa exclusiva da exequente - sem que a União produzisse prova prática de qualquer

diligência para impulsionar o prosseguimento da Execução Fiscal sob foco (fl. 173, e-STJ) -, conclusão em

sentido contrário é inviável em Recurso Especial, porquanto demandaria reexame da seara fático-probatória dos

autos, o que atrai a incidência da Súmula 7/STJ. 5. Agravo Regimental não provido. ..EMEN:(AGRESP

201500185349, HERMAN BENJAMIN, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:22/05/2015 ..DTPB:.) g.n

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. INOCORRE VIOLAÇÃO

AO ART. 557, CAPUT DO CPC QUANDO A DECISÃO SINGULAR DO RELATOR FUNDA-SE NA

JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO RESPECTIVO TRIBUNAL OU DE TRIBUNAL SUPERIOR, ALÉM DO

QUE FACULTA-SE À PARTE A INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO REGIMENTAL, POR MEIO DO QUAL A

QUESTÃO PODERÁ SER SUBMETIDA AO COLEGIADO COMPETENTE, TAL COMO NO PRESENTE CASO,

EM QUE A PRETENSÃO RECURSAL RESTOU AFASTADA DE FORMA FUNDAMENTADA. TRIBUTÁRIO.

EXECUÇÃO FISCAL QUE PERDURA INEFICAZ POR MAIS DE DEZ ANOS APÓS A CITAÇÃO DO

DEVEDOR. INÉRCIA DA FAZENDA PÚBLICA. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. SÚMULA 7/STJ.

PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, não

viola o art. 557 do CPC a decisão singular de Relator fundada em jurisprudência dominante, pois facultada à

parte a interposição de Agravo Regimental, por meio do qual, neste caso, se submeterá a questão ao colegiado

competente. Precedentes: AgRg no AREsp 366.349/MG, Rel. Min. MARIA ISABEL GALLOTTI, DJe 05.03.2014, e

AgRg no REsp. 1.418.835/SP, Rel. Min. MARCO BUZZI, DJe 19.02.2014. 2. Em execução fiscal, é desnecessário

o ato formal de arquivamento, o qual decorre do transcurso do prazo de um ano de suspensão, prescindindo de

despacho que o efetive. Súmula 314/STJ. Outrossim, os requerimentos para realização de diligências que se

mostraram infrutíferas em localizar o devedor ou seus bens não tem o condão de suspender ou interromper a

prescrição intercorrente. Nesse sentido: REsp. 1.305.755/MG, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 10.05.2012; AgRg

no REsp. 1.251.038/PR, Rel. Min. CESAR ASFOR ROCHA, DJe 17.04.2012, REsp. 1.245.730/MG, Rel. Min.

CASTRO MEIRA, DJe 23.04.2012, AgRg no REsp. 1.208.833/MG, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 03.08.2012 e

EDcl nos EDcl no AgRg no REsp. 1.122.356/MG, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 18.03.2014. 3.

Pretende-se, assim, evitar a prática, não rara, de pedidos de desarquivamento dos autos, próximos ao lustro fatal,

para a realização de diligências que frequentemente são infrutíferas e seguem acompanhadas de novo pleito de

suspensão do curso da execução, tudo com o intuito de afastar a contumácia do ente fazendário. Outrossim, não

há como deixar de pronunciar a prescrição intercorrente, nos casos em que não encontrados bens penhoráveis

para a satisfação do crédito após o decurso do prazo quinquenal contado do arquivamento. Ademais, o exame

acerca da responsabilidade pela demora na execução fiscal não se mostra possível em sede especial, tendo em

vista a necessidade do reexame de fatos e provas Súmula 7/STJ. Nesse sentido: AgRg no AREsp 366.914/GO, Rel.

Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 06.03.2014. 4. Agravo Regimental desprovido. ..EMEN:(AGA 201002177869,

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, STJ - PRIMEIRA TURMA, DJE DATA:19/05/2014 ..DTPB:.)

Quanto ao redirecionamento, verifica-se que houve a dissolução irregular da empresa, uma vez que houve

encerramento das atividades sem registro nos órgãos devidos. Ademais, foi constatado que o sócio DORON

GRUNBERG era o responsável legal pela executada a época do fato gerador e da dissolução irregular (fls.

320/325).

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA EMPRESA.

EXERCÍCIO DA GERÊNCIA À ÉPOCA DO FATOS GERADORES. 1. Nos termos da Súmula 435 do Superior

Tribunal de Justiça, "presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio

fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da execução fiscal para o

sócio-gerente". 2. Hipótese em que o pedido de redirecionamento foi indeferido porque, a despeito da dissolução

irregular, o sócio não exercia poderes de gestão na empresa executada à época dos fatos geradores. 3. A
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jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça definiu as seguintes orientações: (a) o redirecionamento da

execução fiscal ao sócio, em razão de dissolução irregular da empresa, pressupõe a respectiva permanência no

quadro societário ao tempo da dissolução; e (b) o redirecionamento não pode alcançar os créditos cujos fatos

geradores são anteriores ao ingresso do sócio na sociedade. 4. Na hipótese em que fundamentado o pedido de

redirecionamento da execução fiscal na dissolução irregular da empresa executada, é imprescindível que o sócio

contra o qual se pretende redirecionar o feito tenha exercido a função de gerência no momento dos fatos

geradores e da dissolução irregular da sociedade. 5. Precedentes: AgRg no REsp nº 1.497.599/SP, Relator

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 26/02/2015; AgRg no Ag nº 1.244.276/SC, Relator Ministro Sérgio

Kukina, DJe 04/03/2015 e AgRg no REsp nº 1.483.228/SP, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, DJe

18/11/2014. 6. Agravo regimental desprovido. ..EMEN:(AGRESP 201303019683, MARGA TESSLER (JUÍZA

FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª REGIÃO), STJ - PRIMEIRA TURMA, DJE DATA:28/05/2015 ..DTPB:.)

g.n

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO CONTRA SÓCIA. DISSOLUÇÃO IRREGULAR

DA EMPRESA. EXERCÍCIO DA GERÊNCIA À ÉPOCA DOS FATOS GERADORES. 1. Nos termos da Súmula

435 do Superior Tribunal de Justiça, "presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar

no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da execução

fiscal para o sócio-gerente". 2. Hipótese em que o pedido de redirecionamento foi indeferido porque, a despeito

da dissolução irregular, a sócia não exercia poderes de gestão na empresa executada, tendo em vista ter

ingressado na sociedade após a ocorrência dos fatos geradores. 3. A jurisprudência do Superior Tribunal de

Justiça definiu as seguintes premissas: (a) o redirecionamento da execução fiscal ao sócio, em razão de

dissolução irregular da empresa, pressupõe a respectiva permanência no quadro societário ao tempo da

dissolução; e (b) o redirecionamento não pode alcançar os créditos cujos fatos geradores são anteriores ao

ingresso do sócio na sociedade. 4. Na hipótese em que fundamentado o pedido de redirecionamento da execução

fiscal na dissolução irregular da empresa executada, é imprescindível que o sócio contra o qual se pretende

redirecionar o feito tenha exercido a função de gerência no momento dos fatos geradores e da dissolução

irregular da sociedade. 5. Precedentes: AgRg no REsp nº 1.497.599/SP, Relator Ministro Napoleão Nunes Maia

Filho, DJe 26/02/2015; AgRg no Ag nº 1.244.276/SC, Relator Ministro Sérgio Kukina, DJe 04/03/2015 e AgRg no

REsp nº 1.483.228/SP, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 18/11/2014. 6. Agravo regimental

desprovido. ..EMEN:(AGRESP 201401328090, MARGA TESSLER (JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª

REGIÃO), STJ - PRIMEIRA TURMA, DJE DATA:15/05/2015 ..DTPB:.)

 

Constatada a inocorrência da prescrição, prejudicada a apelação da executada.

Diante do exposto, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, nego provimento a apelação da executada e DOU

PROVIMENTO a apelação da UNIÃO para afastar a ocorrência de prescrição e determinar o prosseguimento da

execução fiscal em nome do sócio DORON GRUNBERG, CPF nº 643.434.058-34, na forma da fundamentação

acima.

Intimem-se.

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à vara de origem.

 

 

 

São Paulo, 03 de setembro de 2015.

LEONEL FERREIRA

Juiz Federal Convocado
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RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

APELANTE : Ministerio Publico Federal

PROCURADOR : GERALDO FERNANDO MAGALHAES CARDOSO e outro(a)

APELADO(A) : MARCELO GAINO COSTA

: NATALINO APOLINARIO
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DECISÃO

[Tab][Tab]Trata-se de apelação interposta pelo Ministério Público Federal contra sentença que julgou extinto o

feito sem julgamento de mérito, com fulcro nos artigos 295, II e 267, I, ambos do Código de Processo Civil.

[Tab]

[Tab][Tab]Segundo narrado na inicial, nos autos do Inquérito Civil Público nº 1.34.025.000052/2011-25, foi

apurado que os réus Marcelo Gaino Costa, Natalino Apolinário, Marcos Vinícius Quessada Apolinário,

Alessandro Henrique Quessada Apolinário, Daniel Fernando Pizani, Miquela Cristina Baldassin Pizani e Silvana

Edna Bernardi de Oliveira Neves, todos advogados, costumavam fixar honorários advocatícios contratuais de

forma desarrazoada e imoderada, em causas previdenciárias ajuizadas no âmbito da Subseção Judiciária Federal

de São João da Boa Vista/SP, tendo em vista que eram arbitrados no percentual de 30% (trinta por cento) do valor

obtido a título de proventos retroativos, além do valor das três parcelas do benefício implantado em decorrência da

ação previdenciária. Assim, o Parquet Federal, entre outros pedidos, pugna pela declaração de nulidade das

cláusulas previstas em contratos de honorários advocatícios celebrados entre os réus e seus clientes (fls. 02/15).

 

[Tab][Tab]Em razões recursais, o Ministério Público Federal pugna pela reforma da sentença, aduzindo, em

síntese, que possui legitimidade para a causa em tela, sendo a Justiça Federal competente para o processo e

julgamento do feito (fls. 28/45).

 

[Tab][Tab]A Procuradoria Regional da República da 3ª Região opina, preliminarmente, pela anulação da sentença

e, na eventualidade desta C. Corte não acolher a preliminar de nulidade, pelo parcial provimento do recurso para

que, uma vez reconhecida da Justiça Estadual, sejam os autos remetidos a essa Justiça para regular

prosseguimento (fls. 51/62).

 

É o relatório.

 

[Tab][Tab]Decido.

 

Em sua inicial, pediu o Ministério Público Federal, dentre outros pleitos, que se declarasse a nulidade de vários

contratos que advogados que atuam na Vara Federal de São João da Boa Vista, que fixavam honorários no valor

de 30% dos benefícios a serem recebidos e mais, ainda se apropriavam "contratualmente", das três primeiras

parcelas dos benefícios previdenciários a serem recebidos pelos requerentes de aposentadoria.

 

Ora, no próprio procedimento apuratório anexo consta que tais contratos eram firmados no bojo de processos que

tramitavam nas Justiças Federal e Estadual, mais ainda porque o objeto do processo também trata do ajuizamento

de feitos em duplicidade, admitida pelo requerido Marcelo Gaino Costa (fls. 81/82). Ou seja: tratamos de

processos ajuizados nas Justiças Federal e Estadual. 

 

Por isto discordamos, respeitosamente, do parecer ministerial de fls. 51/62: aqui temos a jurisprudência

consagrada da força atrativa dos feitos federais (quando presente o interesse declarado da autarquia federal), dado

o interesse da União, para não falar no próprio fato de ser apurador dos fatos o Ministério Público Federal. E há

muitos outros argumentos a justificar a legitimidade do MPF no feito, como se verá, a ponto de se justificar, sim,

prolação de decisão nos termos do artigo 557 do CPC.

 

Sobre a "vis atrativa" dos feitos federais, em feitos afetos à entes federais:

 

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO ORDINÁRIA.

FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. VALOR DA CAUSA INFERIOR A 60 SALÁRIOS MÍNIMOS. ART. 3º

DA LEI 10.259/2001. LITISCONSÓRCIO PASSIVO ENTRE OS ENTES FEDERATIVOS. EXEGESE DO ART. 6º,

II, DA LEI 10.259/2001. COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA

: MARCOS VINICIUS QUESSADA APOLINARIO

: ALESSANDRO HENRIQUE QUESSADA APOLINARIO

: DANIEL FERNANDO PIZANI

: MIQUELA CRISTINA BALDASSIN PIZANI

: SILVANA EDNA BERNARDI DE OLIVEIRA NEVES

No. ORIG. : 00024412720134036127 1 Vr SAO JOAO DA BOA VISTA/SP
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FEDERAL . ART. 109, I, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

1. A competência cível da Justiça Federal é definida ratione personae, sendo irrelevante a natureza da

controvérsia posta à apreciação. Por isso, quando presente um dos entes relacionados no art. 109, I, da CF, a

competência será da Justiça Federal. Precedentes do STJ: CC 63245/MG, PRIMEIRA SEÇÃO, DJ de

03/08/2009; CC 86.632/PI, PRIMEIRA SEÇÃO, DJ de 10/11/2008; REsp 1065825/DF, SEGUNDA TURMA, DJ

de 09/10/2008; REsp 994.166/RS, SEGUNDA TURMA, DJ de 21/08/2009; e AgRg no CC 100.390/SC,

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/05/2009, DJ de 25/05/2009.

2. Os Juizados Especiais Federais ostentam competência para o julgamento das ações de fornecimento de

medicamentos em que haja litisconsórcio passivo necessário entre a União, o Estado e o Município, cujo valor da

causa não exceda sessenta salários mínimo, a teor do que dispõem os arts. 3º e 6º da lei 10.259/2001, coadjuvada

pela ratio essendi dos arts. 196 e 198, da Constituição Federal de 1988. Precedentes do STJ: CC 104544/RS,

PRIMEIRA SEÇÃO, DJ de 28/08/2009; AgRg no CC 102919/SC, PRIMEIRA SEÇÃO, DJ de 11/05/2009; AgRg

na Rcl 2991/SC, PRIMEIRA SEÇÃO, DJ de 07/04/2009; CC 97.273/SC, PRIMEIRA SEÇÃO, DJ de 08/10/2008

LEXSTJ vol.. 232 p. 33).

3. É que a União, os Estados, o Distrito Federal; e os Municípios, são solidariamente responsáveis pela

prestação do serviço de saúde à população, máxime porque o financiamento do sistema único de saúde se dá com

recursos do orçamento da seguridade social e desses entes, ratio essendi dos arts. 196 e 198, da Constituição

Federal de 1988.

4. Conflito Negativo de Competência conhecido para declarar competente o JUÍZO FEDERAL DO JUIZADO

ESPECIAL CÍVEL DE CHAPECÓ - SJ/SC."

(CC nº 107369/SC, Rel. Ministro LUIZ FUX, DJe 19/11/2009)

"PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO ORDINÁRIA QUE VISA A

GARANTIR O FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. VALOR DA CAUSA INFERIOR A 60 SALÁRIOS

MÍNIMOS. ART. 3º DA LEI 10.259/2001. LITISCONSÓRCIO PASSIVO ENTRE OS ENTES FEDERATIVOS.

POSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO AMPLA DO ART. 6º, II, DA LEI 10.259/2001. COMPETÊNCIA DO

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL.

1. O Superior Tribunal de Justiça pacificou a orientação de que a competência dos Juizados Especiais, em

matéria cível, deve ser fixada segundo o valor da causa, que não pode ultrapassar sessenta salários mínimos,

conforme previsão do art. 3º da Lei 10.259/2001.

2. A referida Lei não afasta a competência desses Juizados para apreciar as demandas de maior complexidade,

bem como as que envolvam exame pericial.

3. É plenamente cabível aos Juizados Especiais Federais o julgamento de lide em que há litisconsórcio passivo

necessário entre a União, o Estado e o Município, pois inexiste óbice no art. 6º, II, do citado Diploma.

Precedentes do STJ.

4. Conflito conhecido, declarando-se a competência do Juízo Federal do Juizado Especial Cível e Previdenciário

da Seção Judiciária do Estado do Rio Grande do Sul."

(CC 104544/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe 28/08/2009)

"CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JUÍZO FEDERAL DE JUIZADO ESPECIAL E JUÍZO FEDERAL DE

JUIZADO COMUM. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. CAUSA DE VALOR INFERIOR A SESSENTA

SALÁRIOS MÍNIMOS. UNIÃO, ESTADO MEMBRO E MUNICÍPIO NO PÓLO PASSIVO. ART. 6º, II, DA LEI

10.259/2001. INTERPRETAÇÃO AMPLA. COMPETÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS.

1.A Lei 10.259/01, que instituiu os Juizados Cíveis e Criminais no âmbito da Justiça Federal, estabeleceu que a

competência desses Juizados tem natureza absoluta e que, em matéria cível, obedece como regra geral a do valor

da causa: são da sua competência as causas com valor de até sessenta salários mínimos (art. 3º). A essa regra

foram estabelecidas exceções ditadas (a) pela natureza da demanda ou do pedido (critério material), (b) pelo tipo

de procedimento (critério processual) e (c) pelos figurantes da relação processual (critério subjetivo).

2. É certo que a Constituição limitou a competência dos Juizados Federais, em matéria cível, a causas de 'menor

complexidade' (CF, art 98, § único). Mas, não se pode ter por inconstitucional o critério para esse fim adotado

pelo legislador, baseado no menor valor da causa, com as exceções enunciadas. A necessidade de produção de

prova pericial, além de não ser o critério próprio para definir a competência, não é sequer incompatível com o

rito dos Juizados Federais, que prevê expressamente a produção dessa espécie de prova (art. 12 da Lei

10.259/01).

3. A presença, como litisconsorte passivo da União, de entidade não sujeita a juizado especial federal (no caso, o

Estado de Santa Catarina e o Município de São José), não altera a competência do Juizado. Aplica-se à situação

o princípio federativo (que dá supremacia à posição da União em face de outras entidades) e o da especialidade

(que confere preferência ao juízo especial sobre o comum). Precedentes.

4. Conflito conhecido, declarando-se a competência do Juizado Especial, o suscitado."

(CC n. 97.273/SC, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, DJe de 20/10/2008)

 

E temos mais.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 14/09/2015     665/1384



 

Diz o artigo 129 da CF/88:

 

"Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público:

[...]

III - promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio

ambiente e de outros interesses difusos e coletivos;"

 

Prescreve, ainda, a Lei Complementar n. 75/93, que dispõe sobre a organização, as atribuições e o estatuto do

Ministério Público da União:

 

"Art. 5º São funções institucionais do Ministério Público da União:

I - a defesa da ordem jurídica, do regime democrático, dos interesses sociais e dos interesses individuais

indisponíveis, considerados, dentre outros, os seguintes fundamentos e princípios:

[...]

II - zelar pela observância dos princípios constitucionais relativos:

[...]

d) à seguridade social, à educação, à cultura e ao desporto, à ciência e à tecnologia, à comunicação social e ao

meio ambiente;

[...]

III - a defesa dos seguintes bens e interesses:

[...]

e) os direitos e interesses coletivos, especialmente das comunidades indígenas, da família, da criança, do

adolescente e do idoso;" (GRIFO NOSSO)

 

Nesta toada, temos a disposição clara do artigo 74 do Estatuto do Idoso

 

Art. 74. Compete ao Ministério Público:

I - instaurar o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos e interesses difusos ou coletivos,

individuais indisponíveis e individuais homogêneos do idoso;

II - promover e acompanhar as ações de alimentos, de interdição total ou parcial, de designação de curador

especial, em circunstâncias que justifiquem a medida e oficiar em todos os feitos em que se discutam os direitos

de idosos em condições de risco;

III - atuar como substituto processual do idoso em situação de risco, conforme o disposto no art. 43 desta Lei;

IV - promover a revogação de instrumento procuratório do idoso, nas hipóteses previstas no art. 43 desta Lei,

quando necessário ou o interesse público justificar; (GRIFOS NOSSOS)

 

Mesmo que não interpretemos, também a a relação travada entre os representados e os ora agravantes não seja

regida pela legislação consumerista (REsp 1.228.104/PR e REsp 1150711/MG), não há como afastar a

legitimidade do parquet para o ajuizamento da ação civil pública em tela, uma vez que visa à proteção de direitos

e interesses de segurados da Previdência Social. Neste sentido:

 

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA DESTINADA À

TUTELA DE DIREITOS DE NATUREZA PREVIDENCIÁRIA (NO CASO, REVISÃO DE BENEFÍCIOS).

EXISTÊNCIA DE RELEVANTE INTERESSE SOCIAL. LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM DO MINISTÉRIO

PÚBLICO. RECONHECIMENTO.

1. Para fins de tutela jurisdicional coletiva, os interesses individuais homogêneos classificam-se como

subespécies dos interesses coletivos, previstos no art. 129, inciso III, da Constituição Federal. Precedentes do

Supremo Tribunal Federal. Por sua vez, a Lei Complementar n.º 75/93 (art. 6.º, VII, a) e a Lei n.º 8.625/93 (art.

25, IV, a) legitimam o Ministério Público à propositura de ação civil pública para a defesa de interesses

individuais homogêneos, sociais e coletivos. Não subsiste, portanto, a alegação de falta de legitimidade do

Parquet para a ação civil pública pertinente à tutela de direitos individuais homogêneos, ao argumento de que

nem a Lei Maior, no aludido preceito, nem a Lei Complementar 75/93, teriam cogitado dessa categoria de

direitos.

2. A ação civil pública presta-se à tutela não apenas de direitos individuais homogêneos concernentes às relações

consumeristas, podendo o seu objeto abranger quaisquer outras espécies de interesses transindividuais (REsp

706.791/PE, 6.ª Turma, Rel.ª Min.ª MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe de 02/03/2009).

3. Restando caracterizado o relevante interesse social, os direitos individuais homogêneos podem ser objeto de
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tutela pelo Ministério Público mediante a ação civil pública. Precedentes do Pretório Excelso e da Corte Especial

deste Tribunal.

4. No âmbito do direito previdenciário (um dos seguimentos da seguridade social), elevado pela Constituição

Federal à categoria de direito fundamental do homem, é indiscutível a presença do relevante interesse social,

viabilizando a legitimidade do Órgão Ministerial para figurar no polo ativo da ação civil pública, ainda que se

trate de direito disponível (STF, AgRg no RE AgRg/RE 472.489/RS, 2.ª Turma, Rel. Min. CELSO DE MELLO,

DJe de 29/08/2008). 

5. Trata-se, como se vê, de entendimento firmado no âmbito do Supremo Tribunal Federal, a quem a Constituição

Federal confiou a última palavra em termos de interpretação de seus dispositivos, entendimento esse aplicado no

âmbito daquela Excelsa Corte também às relações jurídicas estabelecidas entre os segurados da previdência e o

INSS, resultando na declaração de legitimidade do Parquet para ajuizar ação civil pública em matéria

previdenciária (STF, AgRg no AI 516.419/PR, 2.ª Turma, Rel. Min. GILMAR MENDES, DJe de 30/11/2010).

6. O reconhecimento da legitimidade do Ministério Público para a ação civil pública em matéria previdenciária

mostra-se patente tanto em face do inquestionável interesse social envolvido no assunto, como, também, em razão

da inegável economia processual, evitando-se a proliferação de demandas individuais idênticas com resultados

divergentes, com o consequente acúmulo de feitos nas instâncias do Judiciário, o que, certamente, não contribui

para uma prestação jurisdicional eficiente, célere e uniforme.

7. Após nova reflexão sobre o tema em debate, deve ser restabelecida a jurisprudência desta Corte, no sentido de

se reconhecer a legitimidade do Ministério Público para figurar no polo ativo de ação civil pública destinada à

defesa de direitos de natureza previdenciária.

8. Recurso especial desprovido."

(STJ, 5ª Turma, REsp 1.142.630/PR, Rel. Min. Laurita Vaz, DJE 01.02.2011, p. 756).

 

Por todos estes motivos, e forte no artigo 557 do CPC, DOU PROVIMENTO À APELAÇÃO DO MINISTÉRIO

PÚBLICO FEDERAL para anular a sentença de primeiro grau e determinar a continuidade do feito, uma vez

definida a legitimidade do Ministério Público Federal e a competência desta Justiça Federal para o processamento

e julgamento do feito.

 

P. Intimem-se.

 

Com o transito, baixem-se os autos.

 

 

São Paulo, 03 de setembro de 2015.

LEONEL FERREIRA

Juiz Federal Convocado

 

 

00041 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0004342-25.2011.4.03.6119/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de apelação e remessa oficial interpostas pela União Federal contra a r. sentença que concedeu a

segurança nos autos do mandado de segurança impetrado por Alexandre Augusto Ramos Magalhães Ferreira e

2011.61.19.004342-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO(A) : ALEXANDRE AUGUSTO RAMOS MAGALHAES FERREIRA e outro(a)

: CASSIA BOSI RIBEIRO FERREIRA

ADVOGADO : SP219267 DANIEL DIRANI e outro(a)

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE GUARULHOS > 19ªSSJ > SP

No. ORIG. : 00043422520114036119 1 Vr GUARULHOS/SP
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outro em face do Inspetor Chefe da Alfândega do Aeroporto Internacional de São Paulo - Guarulhos, no qual

pretendem os impetrantes a liberação de 02 (dois) pneus de motocicleta retidos pela autoridade impetrada, objeto

dos termos de retenção nº 121/2001 e 123/2011.

 

Narrou os impetrantes que, ao desembarcarem do vôo proveniente de Bogotá/Colômbia, tiveram apreendidos 02

(dois) pneus de motocicleta que servem como meio de transporte e lazer fundamentando a autoridade impetrada

que tais bens não se enquadravam no conceito legal de bagagem. Afirmam os impetrantes que o valor de tais bens

somados, possuem o valor de U$ 271,00 (duzentos e setenta e um dólares), valor esse inferior aos limites de

isenção.

 

Liminar deferida (fls. 198/202).

 

A autoridade impetrada prestou informações.

 

A r. sentença concedeu a segurança, determinando à autoridade impetrada que proceda à liberação dos bens objeto

dos Termos de Retenção nº 121/2001 e 123/2011, independentemente do recolhimento de tributos devidos na

importação, por se encontrarem dentro do limite de isenção, confirmando a medida liminar anteriormente

concedida. Não houve condenação em honorários advocatícios, nos termos das Súmulas 105 do STJ e 512 do

STF.

 

Em razões recursais, sustenta em síntese a União Federal a reforma do decisum 

 

Com contrarrazões, subiram os autos a esta Corte.

 

O ilustre Representante do Ministério Público Federal opina pelo não provimento do recurso de apelação e da

remessa oficial.

 

Cumpre decidir.

 

De início, entendo perfeitamente aplicável à espécie os ditames do artigo 557, do Código de Processo Civil.

Referido artigo, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998, trouxe inovações ao sistema

recursal, com a finalidade de permitir maior celeridade à tramitação dos feitos, vindo a autorizar o relator, através

de decisão monocrática, a negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou

em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou

de Tribunal Superior e, ainda, em seu parágrafo 1º, faculta, desde logo, dar provimento a recurso, nas mesmas

hipóteses acima apontadas.

O mandado de segurança é ação de cunho constitucional e tem por objeto a proteção de direito líquido e certo,

lesado ou ameaçado de lesão, por ato ou omissão de autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício

de atribuições do Poder Público.

 

É o que se depreende da leitura do inciso LXIX, do artigo 5º da Constituição Federal: "conceder-se-á mandado de

segurança para proteger direito líquido e certo, não amparável por habeas corpus ou habeas data, quando o

responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício

de atribuições do Poder Público".

"Na categoria dos writs constitucionais constitui direito instrumental sumário à tutela dos direitos subjetivos

incontestáveis contra ilegalidade ou abuso de poder de autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no

exercício de atribuições do Poder Público". (Diomar Ackel Filho, in Writs Constitucionais, Ed Saraiva, 1988, pág

59).

A objetividade jurídica do Mandado de Segurança está ligada ao resguardo de direitos lesados ou ameaçados por

atos ou omissões de autoridades ou seus delegados, quando não amparados por habeas corpus ou habeas data.

 

Merece destaque, também, a lição de Hely Lopes Meirelles: "o objeto do mandado de segurança será sempre a

correção de ato ou omissão de autoridade, desde que ilegal ou ofensivo de direito individual ou coletivo, líquido e

certo, do impetrante" (in Mandado de Segurança, Ação Popular, Ação Civil Pública, Mandado de Injunção,

Habeas Data, 25ª edição, Editora Malheiros, 2003, p.39).
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O desembaraço é atribuição da autoridade administrativa que, no seu mister, aplicando o direito, deve enquadrar a

mercadoria, dentro do atual regime aduaneiro, de modo a viabilizar uma posterior exigência tributária, caso a

importação se dê de forma irregular.

 

Nesse sentido, a r. sentença, observando a ilegalidade do procedimento adotado ao analisar o pedido, entendeu

que tais peças 02 (dois) pneus, poderiam se enquadrar no conceito de bagagem, resguardando e defendendo os

interesses dos impetrantes.

 

Seguindo a definição da palavra "bagagem", trazidas pelo Dicionário Aurélio, tem como significado que:

Bagagem:

"Conjunto de objetos de uso pessoal que os viajantes conduzem em malas, etc.; equipagem".

 

Os atos de controle aduaneiro têm como objetivo o interesse nacional e se destinam a fiscalizar, restringindo ou

limitando, a importação ou a exportação de determinados produtos. Nesse sentido a "bagagem" mereceu

tratamento especial do legislador, passando a gozar de tratamento diferenciado, considerando que os bens trazidos

nesse contexto, para consumo no território nacional, estariam isentos de tributos.

 

O Decreto-lei nº 2.120, de 14.05.84, definiu como bagagem: o conjunto de bens de viajante que, pela quantidade

ou qualidade, não revele destinação comercial. O Decreto-Lei n° 1.455, de 07 de abril de 1976, por sua vez,

regulamentado pela Instrução Normativa SRF n° 117, de 06 de outubro de 1998, ao dispor sobre o tema,

disciplina no artigo 2º, estar excluída "da isenção prevista no inciso III do artigo 13 do Decreto-lei número 37, de

18 de novembro de 1966, com a redação do artigo 1º do Decreto-lei número 1.123, de 3 de setembro de 1970, os

automóveis, as aeronaves e as embarcações, para o transporte de pessoas, de carga, de pessoas e carga, ou

destinados a recreio, esporte ou competição, o qual já especificava em seu artigo 5° que: "Os bens trazidos em

bagagem de passageiro para os quais não esteja prevista isenção ou que não se conformarem às limitações do

artigo 3º, não se qualificam como bagagem, sujeitando-se ao regime de importação comum."

 

O novo Regulamento Aduaneiro, Decreto n° 6.759, de 5 de fevereiro de 2009 (Regulamento Aduaneiro), que

assim dispôs sobre a matéria: 

 

Art. 155. 

"Para fins de aplicação da isenção para bagagem de viajante procedente do exterior, entende-se por (Regime

Aduaneiro de Bagagem no Mercosul, Artigo 1º, aprovado pela Decisão CMC nº 53, de 2008, internalizada pelo

Decreto nº 6.870, de 2009): (Redação dada pelo Decreto nº 7.213, de 2010).

I - bagagem: os bens novos ou usados que um viajante, em compatibilidade com as circunstâncias de sua viagem,

puder destinar par seu uso ou consumo pessoal, bem como para presentear, sempre que, pela sua quantidade,

natureza ou variedade, não permitirem presumir importação com fins comerciais ou industriais; (Redação dada

pelo Decreto nº 7.213, de 2010).

II - bagagem acompanhada: a que o viajante traga consigo, no mesmo meio de transporte em que viaje, desde

que não amparada por conhecimento de carga ou documento equivalente; (Redação dada pelo Decreto nº 7.213,

de 2010).

III - bagagem desacompanhada a que chegue ao País, amparada por conhecimento de carga ou documento

equivalente; e (Redação dada pelo Decreto nº 7.213, de 2010).

IV - bens de uso ou consumo pessoal: os artigos de vestuário, higiene e demais bens de caráter manifestamente

pessoal. (Incluído pelo Decreto nº 7.213, de 2010).

§1º - Estão excluídos do conceito de bagagem (Regime Aduaneiro de Bagagem no Mercosul, Artigo 7º, incisos 1 e

2, aprovado pela Decisão CMC nº 53, de 2008, internalizada pelo Decreto nº 6.870, de 2009): (Redação dada

pelo Decreto nº 7.213, de 2010).

I - os veículos automotores em geral, as motocicletas, as motonetas, as bicicletas com motor, os motores para

embarcação, as motos aquáticas e similares, as casas rodantes, as aeronaves e as embarcações de todo tipo;e

(Incluído pelo Decreto nº 7.213, de 2010),

II - as partes e peças dos bens relacionados no inciso I, exceto os bens unitários, de valor inferior aos limites de

isenção, relacionados em listas específicas que poderão ser elaboradas pela Secretaria da Receita Federal do

Brasil. (Incluído pelo Decreto nº 7.213, de 2010).

 

Assim, da análise do dispositivo acima transcrito, dessume-se que os veículos automotores em geral, bem como

suas peças não podem ser enquadrados como bagagem. Todavia, a segunda parte do inciso II, prevê a

possibilidade de exclusão de peças e bens, limitados ao valor da isenção, a serem relacionados em listas
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específicas elaboradas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e que segundo informações da própria

autoridade coatora, ainda não foram feitas.

 

Os impetrantes comprovaram que o valor dos bens é inferior ao limite de isenção, conforme se infere dos termos

de retenção (fls. 134/137). Assim, os objetos apreendidos destinam-se exclusivamente a uso pessoal dos

impetrantes. 

 

Nesse contexto trago o precedente desta E. Corte:

AMS 00085957020034036108, Rel. Des. Fed. MAIRAN MAIA, e-DJF3 09/06/2011: "TRIBUTÁRIO.

DESEMBARAÇO ADUANEIRO. COMERCIAIS OU INDUSTRIAIS. BAGAGEM DESACOMPANHADA. BENS

SEM DESTINAÇÃO COMERCIAL. ISENÇÃO DO IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO. 

A bagagem desacompanhada consistente em bens de uso pessoal, não destinados a fins comerciais ou industriais,

quando importados, estão isentos do imposto de importação, de acordo com a norma prevista no art. 157 do

Decreto nº 4.543/2002."

AMS 200381000252897, Rel. Des. Fed. FRANCISCO WILDO, DJU 21/12/2006: "MANDADO DE SEGURANÇA.

TRIBUTÁRIO. IMPORTAÇÃO DE OBJETOS DE USO PESSOAL NÃO DESTINADOS A FINS COMERCIAIS

OU INDUSTRIAIS. BAGAGEM DESACOMPANHADA. CARACTERIZAÇÃO. ISENÇÃO DO IMPOSTO DE

IMPORTAÇÃO. 

Bens de uso pessoal, não destinados a fins comerciais ou industriais, quando importados, caracterizam-se como

bagagem desacompanhada, sujeitos, destarte, à isenção prevista no art. 157 do Decreto nº 4.543/2002. -

Apelação e remessa oficial improvidas."

AC 08036478420134058100, Rel. Des. Fed. ROBERTO MACHADO, julgado em 23/10/2014:

"ADMINISTRATIVO E TRIBUTÁRIO. REMESSA OFICIAL E APELAÇÕES. INTERNALIZAÇÃO DE BENS E

VALORES EM MOEDA ESTRANGEIRA EM BAGAGEM. RETENÇÃO E TRIBUTAÇÃO. 

1. Remessa oficial e apelações interpostas contra sentença de parcial procedência do pedido da autora, deduzido

ante os procedimentos adotados pela Receita Federal quando da sua chegada ao Brasil em voo proveniente da

Itália, quanto a bens e valores em moeda estrangeira, que portava quando de sua entrada em território nacional. 

2. É certo que a Receita Federal desembaraçou, mediante paga de tributo, os seguintes bens: 1 sapato, 5 camisas

femininas, 1 macacão feminino, 2 perfumes, 3 cremes, 3 sabonetes, 2 calças infantis, 2 saias infantis, 2 macacões

infantis, 1 celular smartphone, 1 caixa acústica para celular e 2 máquinas de café nespresso. A autoridade

fazendária, contudo, não desembaraçou 3 bolsas, 2 óculos, 3 blusas, 6 telefones sem fio, 3 calças, 4 aparelhos

celulares e 2 maquiagens, retendo 6.545,00, quantia correspondente ao que excedeu ao equivalente a

R$10.000,00, que foi liberado. 

3. O Juízo a quo entendeu que, apenas em relação a uma parte dos bens desembaraçados e não desembaraçados

(1 sapato, 5 camisas femininas, 1 macacão feminino, 2 perfumes, 3 cremes, 3 sabonetes, 1 celular smartphone, 3

blusas, 3 calças e 2 maquiagens), caberia falar em inexistência de relação jurídica tributária (por se tratar de

bens de uso ou consumo pessoal), impondo, em decorrência, a devolução proporcional dos valores pagos pela

autora e a liberação dos bens, mantendo, no mais, a autuação aduaneira. 

4. A autora apelou, pretendendo a restituição de todos os bens e valores retidos, sem o pagamento de qualquer

tributo. Por sua vez, a Fazenda Nacional recorreu, buscando a manutenção da inteireza dos procedimentos da

Receita Federal. 

5. A restituição proporcional de tributos pagos, para fins de desembaraço aduaneiro, de 1 sapato, 5 camisas

femininas, 1 macacão feminino, 2 perfumes, 3 cremes, 3 sabonetes e 1 celular smartphone, e à liberação, com

isenção, de 3 blusas, 3 calças e 2 maquiagens, tratando-se de bens de uso ou consumo pessoal, são medidas que

se impõem, na linha da sentença, ante os comandos dos arts. 155, IV, e 157, I, do Decreto nº 6.759/2009 e dos

arts. 2º, incisos VI e VII e parágrafo 1º, e 33, II, da IN/RFB nº 1.059/2010. 

6. Também deveriam ser liberados sem tributação os seguintes bens: 2 calças infantis, 2 saias infantis, 2

macacões infantis, 3 bolsas e 2 óculos. Isso porque, quanto às vestimentas infantis, são pertencentes exatamente

às duas filhas da autora, justificando-se o quantitativo e ressaltando-se, ainda, o seu pequeno valor. Acerca das

bolsas e óculos, é possível enquadrá-los como bens de uso/consumo pessoal, notadamente à vista da quantidade

trazida, que não permite compreender se destinassem à eventual revenda. Assim, alargo os efeitos da procedência

do pedido da autora, reconhecendo-lhe o direito ao desembaraço, com isenção de tributos, também em relação a

esses bens. 

7. No que respeita aos demais bens (1 caixa acústica para celular, 2 máquinas de café nespresso, 6 telefones sem

fio e 4 aparelhos celulares), eletro-eletrônicos, não são passíveis de enquadramento na categoria de bens de uso

ou consumo pessoal, a teor da definição legal, inexistindo, outrossim, prova de que restaram atendidos os limites

legais de entrada isenta. Desse modo, em relação a esses bens, apenas se deve garantir à autora que a tributação

incida unicamente sobre o montante que exceda o limite de valor global de quinhentos dólares, à vista do

regramento dos arts. 101, 102, I, e 157, III, do Decreto nº 6.759/2009, e do art. 33, III, a, e parágrafo 1º, V e VI,

da IN/RFB nº 1.059/2010. 8. Sobre a alegação de se tratar de bens de uso doméstico, porque a autora teria dupla
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residência (brasileira e italiana, por viver em união estável com italiano, com quem tivera as duas filhas), o que

chamaria à aplicação do art. 35, I, da IN/RFB nº 1.059/2010, não houve comprovação do atendimento à

exigência temporal estatuída no referido dispositivo: a autora teria que demonstrar residência no exterior por

mais de um ano. Ademais, ainda que a casa da autora seja ampla, não se mostra crível sua alegação de que os 4

celulares e os 6 telefones sem fio se destinariam ao uso pessoal, no âmbito doméstico, para dar maior conforto

aos moradores e visitas; e para o exercício profissional, porque não demonstrada a necessidade. 

9. Encontram respaldo no art. 65 da Lei nº 9.069/95 a retenção e o posterior perdimento, após o devido processo

legal, de valores em moeda estrangeira irregularmente internalizados, excedentes de R$10.000,00. In casu, a

prova documental revela que, dos valores em moeda alienígena trazidos do exterior de modo irregular pela

autora, foi liberado o equivalente a R$10.000,00, sendo retido o montante excedente a tal limite, no importe de

6.545,00, correspondente a R$19.700,45, não declarado na entrada pela autora. Está demonstrado, outrossim,

que foi dada oportunidade de defesa administrativa à postulante, mas ela o fez de modo intempestivo, limitando-

se a afirmar que tal montante se trataria de ajuda mensal dada pelo companheiro italiano à família brasileira

(não havendo, registre-se, prova dessa frequência) e que desconhecia a situação de irregularidade de sua

entrada ao Brasil com tal numerário. Essas alegações não são suficientes a ensejar a devolução da quantia à

autora, porque a retenção e o perdimento correspondem exatamente à sanção pela não declaração, sendo

irrelevante a eventual origem lícita do dinheiro (cf. STJ, 1T, EDcl no AgRg no REsp 1139928/RJ), além do que a

ninguém é dado escusar-se de cumprir a lei sob a alegação de desconhecê-la, não sendo, em verdade, crível que

a autora desconhecesse aquela previsão legal, seja porque suas viagens eram frequentes, segundo afirma, seja

porque demonstra conhecimento até da legislação estrangeira pertinente, ao acentuar que saiu da União

Europeia com o máximo de dinheiro permitido pelo Bloco. De se frisar, nesse tocante, que o atendimento à

legislação alienígena, quanto à saída de valores, não vincula, nem dispensa a observância do ordenamento

jurídico brasileiro, no pertinente às regras de entrada de numerário no território nacional, sublinhando-se que o

princípio da reciprocidade do direito internacional rege a relação entre Estados, mas não a relação entre o

Estado e a pessoa que ingressa em suas fronteiras. 

10. A irregularidade da internação, em território nacional, de bens constantes da bagagem legitima sua retenção,

não cabendo falar em apreensão como meio coercitivo para pagamento de tributos. 

11. O simples desconforto causado à pessoa submetida à fiscalização pelas autoridades aduaneiras não é, por

regra, do tipo a causar dano moral, conclusão que se ratifica diante da inexistência de prova de que os agentes

estatais tenham atuado de modo excessivo ou abusivo. 12. Remessa oficial e apelação da União desprovidas.

Apelação da autora parcialmente provida, para reconhecer seu direito ao desembaraço com isenção de tributos

de todos os produtos enquadráveis como de uso/consumo pessoal (1 sapato, 5 camisas femininas, 1 macacão

feminino, 2 perfumes, 3 cremes, 3 sabonetes, 1 celular smartphone, 3 blusas, 3 calças, 2 maquiagens, 2 calças

infantis, 2 saias infantis, 2 macacões infantis, 3 bolsas e 2 óculos), garantindo-lhe, ainda, em relação aos demais

bens (1 caixa acústica para celular, 2 máquinas de café nespresso, 6 telefones sem fio e 4 aparelhos celulares),

que do montante total correspondente seja deduzida a cota de isenção (US$500,00), incidindo o tributo devido

apenas sobre o excedente, a ser apurado em execução."

À vista do referido e, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, nego seguimento à apelação e

à remessa oficial, na forma da fundamentação acima.

 

Após o decurso de prazo, baixem os autos ao Juízo de origem.

 

P. Intime-se

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

LEONEL FERREIRA

Juiz Federal Convocado
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DECISÃO

Trata-se de apelação interposta pela UNIÃO contra sentença que julgou extinta a execução fiscal ante a ocorrência

de prescrição. Sem honorários advocatícios. Sem reexame necessário.

A União apela aduzindo, em síntese, que houve ajuizamento da ação dentro do prazo de cinco anos a partir da

constituição do débito. Alega ainda que não houve a citação a tempo da executada porque seu responsável legal

foi acometido de AVC, estando impossibilitado de receber a citação. Foi requerida a nomeação de curador, porem

antes disso, foi determinada perícia médica, e nesse interregno decorreu três anos, quanto então devidamente

citado o curador do responsável legal da executada. Sendo que tal demora não ocorreu por desídia da UNIÃO.

Aduz também que houve parcelamento do credito em 12/12/2000 e exclusão em 01/01/2002. Requereu o

prosseguimento do feito.

Apelação recebida em ambos efeitos. Apresentadas contrarrazões, os autos subiram a este Tribunal.

É o relatório.

Cumpre decidir.

O feito comporta julgamento monocrático, nos moldes do art. 557, caput do Código de Processo Civil, posto a

existência de jurisprudência dominante sobre a matéria em debate.

A dívida ativa que embasa a presente execução tem como fato gerador a SIMPLES de 1997/1999, constituída

mediante Termo de Confissão Espontânea em 12/12/2000, inscrita em dívida ativa em 24/08/2004. Ação ajuizada

em 25/04/2005. Despacho de cite-se proferido em 28/04/2005.

Expedido mandado de citação, foi certificado que o responsável legal RUBENS J. PESTILO da executada sofreu

AVC em 10/03/2005, não sendo realizada a citação. Em seguida a exequente requereu a nomeação de curador,

sendo determinado pelo juízo a realização de perícia médica.

Realizada perícia médica, foi nomeada curadora a Sra. CARMEM S. PESTILO, cônjuge do sócio. Sendo

devidamente citada em 13/05/2008. Em seguida houve sua inclusão no polo passivo com determinação de penhora

de bens (fls. 150/162).

Em seguida houve diversas diligências para adimplemento do débito. Em 02/12/2010 a exequente informou que a

executada aderiu ao parcelamento e requereu suspensão do feito por seis meses. Decorrido mencionado prazo a

UNIÃO requereu penhora dos bens da executada.

Em seguida a executada apresentou exceção de pre-executividade, ocasião que alegou ocorrência de decadência.

Ouvida a UNIÃO, o feito foi extinto pela ocorrência de prescrição pois decorreu mais de cinco anos entre a

constituição do débito e a citação da executada.

Consigno que em razões recursais a UNIÃO informou que houve parcelamento do crédito em 12/12/2000 e

exclusão em 01/01/2002. Como novo pedido em 30/11/2009 porém cancelada administrativamente.

Pois bem, a sentença deve ser reformada. 

Quando da propositura da presente execução, o Código Tributário Nacional impunha, como um dos marcos

interruptivos da prescrição, a citação pessoal do devedor. A redação do artigo foi modificada apenas após a edição

da Lei Complementar 118/05, momento em que o despacho ordenando a citação passou a gerar referido efeito.

Confira-se:

 

"Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, contados da data da sua

constituição definitiva.

Parágrafo único. A prescrição se interrompe:

I - pela citação pessoal feita ao devedor; 

I - pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal; (Redação dada pela Lcp nº 118 , de 2005)".

 

Nesse cenário, reiteradamente, o Superior Tribunal de Justiça veio decidindo que a aplicação da mencionada

alteração só se daria nas ações propostas após a sua vigência, ou seja, a partir de 09.06.2005, ou, ainda, nos casos

em que mesmo se a ação houvesse sido proposta antes de referida data, o despacho que ordenasse a citação fosse

posterior à sua vigência:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. DESPACHO QUE ORDENA A CITAÇÃO. INTERRUPÇÃO DA

PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO RETROATIVA DA LC 118/2005. IMPOSSIBILIDADE. 1. A jurisprudência do STJ,

no que se refere ao art. 174, parágrafo único, I, do CTN, consolidou-se no sentido de que somente a citação

válida produzia o efeito interruptivo da prescrição. 2. Posteriormente, o dispositivo legal foi alterado pela Lei

Complementar 118/2005, que incorporou ao Código Tributário Nacional a redação até então existente no art. 8º,

§ 2º, da Lei 6.830/1980, no sentido de que o despacho que ordena a citação interrompe a prescrição. 3. No caso

dos autos, o ato judicial (despacho) foi proferido em 24.3.2005, antes da entrada em vigor da modificação legal

(9.6.2005), razão pela qual, diante da impossibilidade de aplicação retroativa, não surtiu o efeito interruptivo

: RUBENS JAIR PESTILO

No. ORIG. : 00077922820058260358 A Vr MIRASSOL/SP
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pretendido pelo ente público. 4. Agravo Regimental não provido. ..EMEN:(AGRESP 201202180540, HERMAN

BENJAMIN, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:05/12/2013 ..DTPB:.) g.n

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO

FISCAL. AUSÊNCIA DE CITAÇÃO DO DEVEDOR. PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. "Em execução fiscal, somente a citação pessoal interrompe a prescrição , devendo prevalecer o disposto no

artigo 174 do CTN sobre o artigo 8º, § 2º, da Lei n. 6.830/80, não se aplicando o novel comando da lc 118 /05 a

despachos que determinam a citação anteriores à sua vigência" (REsp 1.155.675/RJ, Rel. Min. CASTRO MEIRA,

Segunda Turma, DJe 30/8/10) 2. Hipótese em que não ocorreu a citação do devedor em execução fiscal ajuizada

em 4/12/96, conforme sentença proferida em 19/5/06. 3. Agravo regimental não provido. ..EMEN:(AGA

200900372693, ARNALDO ESTEVES LIMA, STJ - PRIMEIRA TURMA, DJE DATA:23/02/2011 ..DTPB:.)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. IPTU, EXERCÍCIO 1996. EXECUÇÃO FISCAL.

PRESCRIÇÃO. CITAÇÃO. INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA. ART. 174 DO CTN. LAPSO PRESCRICIONAL

CONSUMADO. 1. Tratam os autos de recurso especial interposto por Ivo Luiz Boschetti contra o Município de

Balneário Camboriú sob o argumento de estar o crédito tributário, pelo qual é cobrado em ação de execução

movida pelo município, fulminado pela prescrição. O juízo de primeiro grau, julgou procedente o pedido

extinguindo o débito e a ação de execução. Em apelação, o Município defendeu a liquidez do título nos termos do

art. 3º da Lei 6.830/80 e art. 204 do CTN, a nulidade da exceção de pré-executividade e cerceamento de defesa. O

TJSC, em decisão monocrática, não modificou a sentença, contudo, quando o apelante interpôs recurso de

agravo, decidiu pela rejeição da exceção de pré-executividade e da prescrição do título. O recorrente opôs dois

embargos com efeitos infringentes, sem sucesso. Pela via especial, aduz contrariedade ao art. 174, inciso I e

parágrafo único, do CTN, com a falta da citação válida, como única causa interruptiva da prescrição, que a

determinação do início do lapso prescritivo tem por base a data de seu lançamento, 02/01/1996, conforme consta

na CDA, e divergência jurisprudencial com julgados deste Tribunal; por fim, pugna pela reforma dos acórdãos

recorridos para que seja decretada a prescrição do título. 2. Há de prevalecer o contido no art. 174 do Código

Tributário Nacional (que dispõe como dies a quo da contagem do prazo prescricional para a ação executiva a

data da constituição do crédito que se perfaz com seu lançamento), e não há como sustentar a alegação da

liquidez do título, para se manter indefinidamente a possibilidade de sua execução, atentando para a segurança

jurídica estabelecida. 3. No caso dos autos, fora constituído o crédito tributário em 02.01.1996, data de seu

lançamento; mas, tendo sido o devedor citado apenas em 31.03.2003, tem-se por operada a prescrição dos

créditos fazendários porque transcorrido tempo superior ao qüinqüênio legal (art. 174 do CTN). A prescrição é

causa extintiva da ação de execução fiscal tanto quanto do próprio direito ao crédito tributário. A

jurisprudência desta Corte é pacífica de que nem a inscrição da dívida ativa, em 02.01.1997, nem o despacho

que ordenou a citação, em 14.12.2001, suspendem o lustro prescricional, mas, somente a citação válida, se

ocorrida dentro do qüinqüênio legal, é que o poderia. 4. Recurso especial provido para declarar extinto o

crédito tributário em execução em face da consumação da prescrição.

STJ. RESP 200702313059 Relator(a) JOSÉ DELGADO Órgão julgador PRIMEIRA TURMA Fonte DJE

DATA:04/06/2008 ..DTPB. g.n

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO FISCAL. NÃO-APLICAÇÃO DA

lc 118 /05 A FEITO EXECUTIVO AJUIZADO ANTES DE SUA VIGÊNCIA. DESPACHO QUE ORDENA A

CITAÇÃO. NÃO-INTERRUPÇÃO NA ESPÉCIE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282 DO

STF. 1. No processo de execução fiscal, ajuizado anteriormente à Lei Complementar 118/2005, o despacho que

ordena a citação não interrompe o prazo prescricional, pois somente a citação produz esse efeito, devendo

prevalecer o disposto no artigo 174 do CTN sobre o artigo 8º, § 2º, da Lei 6.830/80. 2. Na espécie, constata-se

que o crédito tributário foi constituído em 1997, e a citação por edital se efetivou apenas em agosto de 2004, isto

é, após cinco anos da constituição definitiva do crédito tributário. Logo, não há como afastar a prescrição. 3.

Verifica-se que os arts. 1º-D da Lei n. 9.494/97 e 130 da lc n. 80/94 não foram objeto de debate no âmbito do

acórdão recorrido, e a parte não opôs embargos de declaração a fim de prequestionar a sua tese. Incide,

portanto, o disposto no enunciado da Súmula 282 do STF, por ausência de prequestionamento. 4. Agravo

regimental não provido. ..EMEN:(AGRESP 200502066255, MAURO CAMPBELL MARQUES, STJ - SEGUNDA

TURMA, DJE DATA:03/12/2009 ..DTPB:.)g.n

Pela mesma vereda, caminhou a Jurisprudência deste Tribunal Regional Federal da 3ª Região:

 

TRIBUTÁRIO . AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. ARTIGO 174 CTN. LEGISLAÇAO

APLICÁVEL ANTERIOR A lc 118/2005. PRESCRIÇÃO DO CREDITO TRIBUTARIO. OCORRÊNCIA. - Na

hipótese de tributos sujeitos ao lançamento por homologação o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento

de que a constituição definitiva do crédito tributário ocorre com a entrega da declaração de contribuições e

tributos federais - DCTF, conforme disposto na Súmula 436: "a entrega de declaração pelo contribuinte,

reconhecendo o débito fiscal, constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do

Fisco." Uma vez constituído o crédito, coube, ainda, àquela corte, nos termos do artigo 543-C do Código de

Processo Civil, fixar o termo a quo do prazo prescricional no dia seguinte ao vencimento da obrigação tributária
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quando este é posterior à data da declaração da dívida não paga. - A propositura da ação não interrompe o

prazo extintivo, pois o rol taxativo constante do artigo 174 do Código tributário não contempla tal hipótese e,

conforme disposto no artigo 146, inciso III, alínea "b", da Constituição Federal, somente lei complementar

pode dispor sobre matéria de prescrição tributária. - A interrupção da prescrição ocorre, conforme disposto no

artigo 174, inciso I, do Código tributário Nacional, pelo despacho que determina a citação, contudo as

alterações feitas pela Lei Complementar nº 118 /2005 só entraram em vigor em 09.06.2005. Já se manifestou

sobre esse tema o Superior Tribunal de Justiça, no REsp 999.901/RS, eleito como representativo de

controvérsia nos termos do artigo 543-C do Código de Processo Civil. - Em consequência, aplicável o artigo

174, inciso I, do Código Tributário Nacional, com a redação anterior à edição da Lei Complementar n.º 118

/05, segundo o qual a prescrição se interrompe com a citação pessoal do devedor. - O débito cobrado (fls.

22/33), referente ao exercício de 1998/1999, foi constituído por meio de declaração datada de 31.05.2000 (fl.

140), marco inicial para a contagem do lustro prescricional. Proposta a ação executiva em 12.05.2004 (fl. 18),

foi determinada a citação da devedora em 23.06.2004 (fl. 20), a qual restou infrutífera (fl. 36), oportunidade em

que o fisco requereu a diligência por oficial de justiça na pessoa do representante legal (fl. 41 - 18.04.2005) que,

igualmente, não foi concretizada (fl. 64). A União, por sua vez, somente manifestou-se na demanda em

12.01.2007 (fls. 70/74), a fim de pleitear a inclusão dos sócios na lide, pedido que foi indeferido (fl. 92).

Constata-se, portanto, que até a presente data não houve a citação da empresa ou de algum de seus dirigentes,

razão pela qual se constata a consumação da prescrição para a execução da dívida, já que não há notícia de

qualquer causa de interrupção ou suspensão. Não há que se falar na aplicação da Súmula 106 do STJ,

porquanto não foi demonstrada demora do Judiciário na citação da devedora, que não foi encontrada (fls. 36 e

64), tampouco na execução dos atos processuais, que se realizaram tempestivamente, observadas as regras

procedimentais. Destarte, transcorridos mais de cinco anos entre as datas mencionadas, impõe-se o

reconhecimento da prescrição da pretensão executória do débito cobrado nestes autos. Ademais, não se aplica a

teoria da actio nata (artigo 186 do Código Civil), uma vez que sequer houve citação da empresa ou dos sócios, a

qual deveria ser providenciada dentro do prazo quinquenal, a partir da constituição da dívida. - Agravo de

instrumento desprovido. Tutela recursal cassada.(AI 00122818020114030000, DESEMBARGADOR FEDERAL

ANDRE NABARRETE, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:05/06/2013

..FONTE_REPUBLICACAO:.)g.n

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. PRESCRIÇÃO. ARTIGO

219, § 5º, DO CPC. PRÉVIA OITIVA DA FAZENDA PÚBLICA. INEXIGÊNCIA. PRAZO QUINQUENAL.

ARTIGO 174, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO I, DO CTN. REDAÇÃO ANTERIOR À ALTERAÇÃO

PROMOVIDA PELA lc 118 /05. -Nos casos de extinção do feito com base na ocorrência da prescrição direta, nos

termos do artigo 219, § 5º, do CPC, não se exige a prévia oitiva da Fazenda Pública, pois trata-se de requisito

necessário apenas para o reconhecimento da prescrição intercorrente, nos termos do artigo 40, § 4º, da LEF. -

prescrição quinquenal do débito configurada, nos termos do artigo 174, parágrafo único, inciso I, do CTN, na

redação anterior à alteração promovida pela Lei Complementar nº 118 /05, vigente à época do despacho

citatório, dispondo sobre a interrupção da prescrição pela citação pessoal feita ao devedor. Precedente do Eg.

STJ. -Apelação e remessa oficial, tida por interposta, desprovidas.(AC 02023388219884036104,

DESEMBARGADOR FEDERAL PEIXOTO JUNIOR, TRF3 - SEGUNDA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:12/05/2011 PÁGINA: 204 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

 

Tais entendimentos tem como base as acepções de que, após o decurso de determinado tempo, restando negativas

as diligências, deve-se estabilizar o conflito, pela via da prescrição, impondo segurança jurídica aos litigantes,

uma vez que a prescrição indefinida afronta os princípios informadores do sistema tributário. Decorrido prazo

legal de 5 (cinco) anos, impõe-se o reconhecimento da prescrição visando impedir a existência de execuções

eternas e imprescritíveis.

Com base ainda no rol taxativo constante do artigo 174 do Código Tributário não contempla hipótese de que o

ajuizamento da ação interrompe o prazo extintivo, conforme disposto no artigo 146, inciso III, alínea "b", da

Constituição Federal, pois somente lei complementar pode dispor sobre matéria de prescrição tributária.

No entanto, em 12/05/2010, o STJ no julgamento do REsp 1120295/SP alterou o mencionado entendimento no

sentido de que o exercício do direito de ação pelo Fisco, por intermédio de ajuizamento da execução fiscal,

conjura a alegação de inação do credor, revelando-se incoerente a interpretação segundo a qual o fluxo do prazo

prescricional continua a escoar-se, desde a constituição definitiva do crédito tributário, até a data em que se der o

despacho ordenador da citação do devedor (ou até a data em que se der a citação válida do devedor, consoante a

anterior redação do inciso I, do parágrafo único, do artigo 174, do CTN).

Entende ainda que o Codex Processual, no § 1º, do artigo 219, estabelece que a interrupção da prescrição, pela

citação, retroage à data da propositura da ação, o que, na seara tributária, após as alterações promovidas pela Lei

Complementar 118/2005, conduz ao entendimento de que o março interruptivo atinente à prolação do despacho

que ordena a citação do executado retroage à data do ajuizamento do feito executivo, a qual deve ser empreendida

no prazo prescricional.
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Vejamos o mencionado entendimento:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO

CPC. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO DE O FISCO COBRAR

JUDICIALMENTE O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO CONSTITUÍDO POR ATO DE FORMALIZAÇÃO PRATICADO PELO

CONTRIBUINTE (IN CASU, DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS). PAGAMENTO DO TRIBUTO

DECLARADO. INOCORRÊNCIA. TERMO INICIAL. VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA

DECLARADA. PECULIARIDADE: DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS QUE NÃO PREVÊ DATA POSTERIOR

DE VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO PRINCIPAL, UMA VEZ JÁ DECORRIDO O PRAZO PARA

PAGAMENTO. CONTAGEM DO PRAZO PRESCRICIONAL A PARTIR DA DATA DA ENTREGA DA

DECLARAÇÃO. 1. O prazo prescricional qüinqüenal para o Fisco exercer a pretensão de cobrança judicial do

crédito tributário conta-se da data estipulada como vencimento para o pagamento da obrigação tributária

declarada (mediante DCTF, GIA, entre outros), nos casos de tributos sujeitos a lançamento por homologação,

em que, não obstante cumprido o dever instrumental de declaração da exação devida, não restou adimplida a

obrigação principal (pagamento antecipado), nem sobreveio quaisquer das causas suspensivas da exigibilidade

do crédito ou interruptivas do prazo prescricional (Precedentes da Primeira Seção: EREsp 658.138/PR, Rel.

Ministro José Delgado, Rel. p/ Acórdão Ministra Eliana Calmon, julgado em 14.10.2009, DJe 09.11.2009; REsp

850.423/SP, Rel. Ministro Castro Meira, julgado em 28.11.2007, DJ 07.02.2008; e AgRg nos EREsp 638.069/SC,

Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 25.05.2005, DJ 13.06.2005). 2. A prescrição, causa extintiva do

crédito tributário, resta assim regulada pelo artigo 174, do Código Tributário Nacional, verbis: "Art. 174. A ação

para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, contados da data da sua constituição definitiva.

Parágrafo único. A prescrição se interrompe: I - pela citação pessoal feita ao devedor; I ? pelo despacho do juiz

que ordenar a citação em execução fiscal; II - pelo protesto judicial; III - por qualquer ato judicial que constitua

em mora o devedor; IV - por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do

débito pelo devedor."3. A constituição definitiva do crédito tributário, sujeita à decadência, inaugura o decurso

do prazo prescricional qüinqüenal para o Fisco exercer a pretensão de cobrança judicial do crédito tributário. 4.

A entrega de Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais ? DCTF, de Guia de Informação e Apuração

do ICMS ? GIA, ou de outra declaração dessa natureza prevista em lei (dever instrumental adstrito aos tributos

sujeitos a lançamento por homologação), é modo de constituição do crédito tributário, dispensando a Fazenda

Pública de qualquer outra providência conducente à formalização do valor declarado (Precedente da Primeira

Seção submetido ao rito do artigo 543-C, do CPC: REsp 962.379/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki,

julgado em 22.10.2008, DJe 28.10.2008). 5. O aludido entendimento jurisprudencial culminou na edição da

Súmula 436/STJ, verbis: "A entrega de declaração pelo contribuinte, reconhecendo o débito fiscal, constitui o

crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do Fisco." 6. Conseqüentemente, o dies a quo

do prazo prescricional para o Fisco exercer a pretensão de cobrança judicial do crédito tributário declarado,

mas não pago, é a data do vencimento da obrigação tributária expressamente reconhecida. 7. In casu: (i) cuida-

se de créditos tributários atinentes a IRPJ (tributo sujeito a lançamento por homologação) do ano-base de 1996,

calculado com base no lucro presumido da pessoa jurídica; (ii) o contribuinte apresentou declaração de

rendimentos em 30.04.1997, sem proceder aos pagamentos mensais do tributo no ano anterior; e (iii) a ação

executiva fiscal foi proposta em 05.03.2002. 8. Deveras, o imposto sobre a renda das pessoas jurídicas,

independentemente da forma de tributação (lucro real, presumido ou arbitrado), é devido mensalmente, à medida

em que os lucros forem auferidos (Lei 8.541/92 e Regulamento do Imposto de Renda vigente à época - Decreto

1.041/94). 9. De acordo com a Lei 8.981/95, as pessoas jurídicas, para fins de imposto de renda, são obrigadas a

apresentar, até o último dia útil do mês de março, declaração de rendimentos demonstrando os resultados

auferidos no ano-calendário anterior (artigo 56). 10. Assim sendo, não procede a argumentação da empresa, no

sentido de que: (i) "a declaração de rendimentos ano-base de 1996 é entregue no ano de 1996, em cada mês que

se realiza o pagamento, e não em 1997"; e (ii) "o que é entregue no ano seguinte, no caso, 1997, é a Declaração

de Ajuste Anual, que não tem efeitos jurídicos para fins de início da contagem do prazo seja decadencial, seja

prescricional", sendo certo que "o Ajuste Anual somente tem a função de apurar crédito ou débito em relação ao

Fisco." (fls. e-STJ 75/76). 11. Vislumbra-se, portanto, peculiaridade no caso sub examine, uma vez que a

declaração de rendimentos entregue no final de abril de 1997 versa sobre tributo que já deveria ter sido pago no

ano-calendário anterior, inexistindo obrigação legal de declaração prévia a cada mês de recolhimento,

consoante se depreende do seguinte excerto do acórdão regional: "Assim, conforme se extrai dos autos, a

formalização dos créditos tributários em questão se deu com a entrega da Declaração de Rendimentos pelo

contribuinte que, apesar de declarar os débitos, não procedeu ao devido recolhimento dos mesmos, com

vencimentos ocorridos entre fevereiro/1996 a janeiro/1997 (fls. 37/44)." 12. Conseqüentemente, o prazo

prescricional para o Fisco exercer a pretensão de cobrança judicial da exação declarada, in casu, iniciou-se na

data da apresentação do aludido documento, vale dizer, em 30.04.1997, escoando-se em 30.04.2002, não se

revelando prescritos os créditos tributários na época em que ajuizada a ação (05.03.2002). 13. Outrossim, o

exercício do direito de ação pelo Fisco, por intermédio de ajuizamento da execução fiscal, conjura a alegação
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de inação do credor, revelando-se incoerente a interpretação segundo a qual o fluxo do prazo prescricional

continua a escoar-se, desde a constituição definitiva do crédito tributário, até a data em que se der o despacho

ordenador da citação do devedor (ou até a data em que se der a citação válida do devedor, consoante a anterior

redação do inciso I, do parágrafo único, do artigo 174, do CTN). 14. O Codex Processual, no § 1º, do artigo

219, estabelece que a interrupção da prescrição, pela citação, retroage à data da propositura da ação, o que, na

seara tributária, após as alterações promovidas pela Lei Complementar 118/2005, conduz ao entendimento de

que o março interruptivo atinente à prolação do despacho que ordena a citação do executado retroage à data do

ajuizamento do feito executivo, a qual deve ser empreendida no prazo prescricional. 15. A doutrina abalizada é

no sentido de que: "Para CÂMARA LEAL, como a prescrição decorre do não exercício do direito de ação, o

exercício da ação impõe a interrupção do prazo de prescrição e faz que a ação perca a 'possibilidade de reviver',

pois não há sentido a priori em fazer reviver algo que já foi vivido (exercício da ação) e encontra-se em seu pleno

exercício (processo). Ou seja, o exercício do direito de ação faz cessar a prescrição. Aliás, esse é também o

diretivo do Código de Processo Civil: 'Art. 219. A citação válida torna prevento o juízo, induz litispendência e faz

litigiosa a coisa; e, ainda quando ordenada por juiz incompetente, constitui em mora o devedor e interrompe a

prescrição. § 1º A interrupção da prescrição retroagirá à data da propositura da ação.' Se a interrupção retroage

à data da propositura da ação, isso significa que é a propositura, e não a citação, que interrompe a prescrição.

Nada mais coerente, posto que a propositura da ação representa a efetivação do direito de ação, cujo prazo

prescricional perde sentido em razão do seu exercício, que será expressamente reconhecido pelo juiz no ato da

citação. Nesse caso, o que ocorre é que o fator conduta, que é a omissão do direito de ação, é desqualificado pelo

exercício da ação, fixando-se, assim, seu termo consumativo. Quando isso ocorre, o fator tempo torna-se

irrelevante, deixando de haver um termo temporal da prescrição." (Eurico Marcos Diniz de Santi, in "Decadência

e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Ed. Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 232/233) 16. Destarte, a

propositura da ação constitui o dies ad quem do prazo prescricional e, simultaneamente, o termo inicial para sua

recontagem sujeita às causas interruptivas previstas no artigo 174, parágrafo único, do CTN. 17. Outrossim, é

certo que "incumbe à parte promover a citação do réu nos 10 (dez) dias subseqüentes ao despacho que a ordenar,

não ficando prejudicada pela demora imputável exclusivamente ao serviço judiciário" (artigo 219, § 2º, do CPC).

18. Conseqüentemente, tendo em vista que o exercício do direito de ação deu-se em 05.03.2002, antes de

escoado o lapso qüinqüenal (30.04.2002), iniciado com a entrega da declaração de rendimentos (30.04.1997),

não se revela prescrita a pretensão executiva fiscal, ainda que o despacho inicial e a citação do devedor tenham

sobrevindo em junho de 2002. 19. Recurso especial provido, determinando-se o prosseguimento da execução

fiscal. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.

(STJ, REsp 1120295/SP, Relator: Ministro LUIZ FUX, Data de Julgamento: 12/05/2010, S1 - PRIMEIRA

SEÇÃO) g.n

 

Nessa esteira, a jurisprudência da Terceira Turma desta E. Corte se firmou no sentido de que, proposta a execução

fiscal antes da vigência da LC nº 118/2005, basta a incidência do disposto na Súmula nº 106 do Egrégio STJ,

considerando-se suficiente o ajuizamento da ação para interrupção do prazo prescricional.

Sobre essa questão ressalvo o meu entendimento no sentido da inaplicabilidade indiscriminada da Súmula nº 106

aos executivos fiscais pelo simples fato de terem sido propostos antes da alteração legislativa. A meu ver, há que

se analisar, em cada caso, o andamento processual, já que a incidência da orientação sumulada só teria lugar

quando restasse evidenciado que o exequente adotou as diligências necessárias para efetuar a citação do devedor,

ou quando, de fato, a demora na citação é imputada exclusivamente ao Poder Judiciário.

Desta forma, em nome do Princípio Colegiado, sigo os precedentes desta Terceira Turma, vejamos:

AGRAVO DE INSTRUMENTO - AGRAVO REGIMENTAL - PREJUDICADO - EXECUÇÃO FISCAL -

EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE - INCLUSÃO DE SÓCIO GERENTE NO POLO PASSIVO DA

DEMANDA - PRECLUSÃO - INOCORRÊNCIA - FATO NOVO - CERTIFICAÇÃO PELO OFICIAL DE

JUSTIÇA - LEGITIMIDADE PASSIVA - MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA - DISSOLUÇÃO IRREGULAR - ART.

135, III, CTN - SÚMULA 425/STJ - PRESCRIÇÃO DO CRÉDITO - INOCORRÊNCIA - ART. 174, CTN -

SÚMULA 106/STJ - PROPOSITURA DA EXECUÇÃO FISCAL - ENTENDIMENTO CONSOLIDADO PELA

SISTEMÁTICA DOS RECURSOS REPETITIVOS - RECURSO IMPROVIDO. 1.Prejudicado o agravo regimental,

tendo em vista a apreciação do mérito do agravo de instrumento a seguir. 2.Discute-se no presente recurso a

ocorrência (ou não) da preclusão da questão acerca do redirecionamento da execução fiscal. 3.A legitimidade de

parte é matéria de ordem pública, passível de apreciação ex officio a qualquer tempo e grau de jurisdição (art.

301, § 4º, do CPC), não sendo suscetível de preclusão. 4.Compulsando os autos, verifica-se que, entre a decisão

que excluiu o ora agravante (fls. 157/158) do polo passivo, em 6/8/2010, pela não comprovação das hipóteses do

art. 135, III, CTN e a decisão ora agravada, que o incluiu novamente na demanda, houve a constatação da não

localização da empresa executada, pelo Oficial de Justiça (fl. 201), caracterizando, portanto, fato novo. 5.No

Agravo de Instrumento nº 0010799-97.2011.403.000, que gerou a prevenção deste recurso, não obstante

discutisse a condenação da excipiente em honorários advocatícios, restou consignado: "Ocorre que, na hipótese,

consta dos autos AR negativo (fl. 25), usado como premissa da dissolução irregular da empresa executada. O

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 14/09/2015     676/1384



Superior Tribunal de Justiça já enfrentou a questão, posicionando-se pela possibilidade de os sócios-gerentes

serem incluídos no polo passivo da execução fiscal quando a sociedade executada não é localizada por oficial de

justiça no endereço informado à Junta Comercial, na medida em que se presume a sua dissolução irregular."

6.Cabível a apreciação do pedido de redirecionamento, fundada em fato novo que, neste caso, foi a certidão do

Oficial de Justiça de não localização da empresa executada em seu domicílio fiscal. 7.O Superior Tribunal de

Justiça já enfrentou a questão, posicionando-se pela possibilidade de os sócios -gerentes serem incluídos no polo

passivo da execução fiscal, já que, se a sociedade executada não é localizada no endereço informado à Junta

Comercial, presume-se sua dissolução irregular. Nesse sentido, são os seguintes precedentes: REsp 1017732/RS,

REsp 1004500/PR e AgRg no AgRg no REsp 898.474/SP. 8.Os diretores, gerentes ou representantes das

sociedades podem ser responsabilizados pelas obrigações tributárias nos casos de dissolução irregular da

sociedade ou de atuação dolosa ou culposa na administração dos negócios, por meio de fraude ou excesso de

poderes. 9.Quando há dissolução irregular da sociedade, o ônus da prova se inverte e o gerente da sociedade,

incluído na execução fiscal, poderá demonstrar não ter agido com dolo, culpa, excesso de poder ou mediante

fraude. Nesse sentido: REsp 1017732/RS e AgRg no REsp 813.875/RS. 10.Na hipótese, é possível inferir a

ocorrência da dissolução irregular da empresa executada, tendo em vista a não localização da empresa, pelo

Oficial de Justiça , no endereço cadastrado perante o Fisco, o que possibilita o redirecionamento da execução

fiscal, nos termos da Súmula 435/STJ e art. 135, III, CTN. 11.Cabível a responsabilização daquele que, vinculado

ao fato gerador do tributo cobrado, demonstra a prática de atos de administração com excesso de poderes,

infração à lei, contrato social ou estatuto, consistente - entre eles - no encerramento irregular da sociedade,

justificando, desta forma, a aplicação do disposto no art. 135, III, CTN, na medida em que, além de não pagar o

tributo (o que, por si só não autoriza sua responsabilização, como sedimentado na jurisprudência), dissolve

irregularmente a empresa. 12.Na hipótese, cobram-se tributos cujos fatos geradores ocorreram em 1996.

13.Conforme ficha cadastral da JUCESP (fls. 220/221), ALCEU ANTONIO PARENTE sempre participou do

quadro societário, como sócio, "assinando pela empresa", podendo ser responsabilizado pelo débito exequendo,

nos termos do art. 135, III, CTN. 14.Quanto à alegada ausência de intimação da decisão de 13/3/2012 (fls. 173

dos autos originários - fl. 197 destes autos) e posteriores, cumpre ressaltar que a decisão de 13/3/2012 consiste

no deferimento da expedição de mandado de citação da empresa executada por Oficial de Justiça e não há

qualquer prejuízo que implica na decretação da nulidade.Outrossim, a decisão seguinte é a justamente a decisão

agravada, em razão da qual foi citado. 15.A decisão agravada encontra-se devidamente fundamentada, não

havendo ofensa ao disposto no art. 93, IX, CF. 16.Quanto à prescrição alegada, trata-se, na hipótese, de tributo

sujeito à lançamento por homologação, a constituição do crédito se dá com a entrega da DCTF. 17.Constituído o

crédito tributário, e não pago, torna-se perfeitamente exigível a partir da data do vencimento . Aplica-se, então, o

previsto no art. 174, caput, CTN, ou seja, inicia-se a contagem do prazo prescricional. 18.Segundo entendimento

do Superior Tribunal de Justiça, a prescrição deve ser contada a partir do momento que o crédito torna exigível,

seja pela data do vencimento , seja pela data da entrega da declaração , o que ocorrer posteriormente, na medida

em que declarado e não vencido, não pode ser exigido e vencido, mas não declarado, também não é possível

exigi-lo, sem o devido lançamento. 19.Não há notícia da data da entrega de declaração e os vencimentos dos

tributos em cobro ocorreram entre 9/2/1996 e 10/7/1996. 20.A jurisprudência da Terceira Turma se firmou no

sentido de que, proposta a execução fiscal - na hipótese 13/9/1999 (fl. 25) - antes da vigência da LC nº

118/2005, basta a incidência do disposto na Súmula nº 106 do Egrégio STJ, considerando-se suficiente o

ajuizamento da ação para interrupção do prazo prescricional. 21.A aplicação da Súmula 106 ao caso é

corroborada pelo entendimento sedimentado pelo Superior Tribunal de Justiça, no REsp nº 1.120.295 , julgado

pela sistemática dos recursos repetitivos. 22.Não se operou a prescrição do crédito exequendo, tendo em vista

que não decorrido o prazo previsto no art. 174, CTN, entre a data do vencimento do tributo (9/2/1996 - mais

antigo) e a propositura da execução fiscal (13/9/1999). 23.Houve a citação do sócio incluído Anael Parente (fl.

62) em 12/3/2003. 24.Agravo regimental prejudicado e agravo de instrumento improvido.(AI

00050141820154030000, DESEMBARGADOR FEDERAL NERY JUNIOR, TRF3 - TERCEIRA TURMA, e-DJF3

Judicial 1 DATA:08/07/2015 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) g.n

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INOMINADO. ART. 557, CPC. EMBARGOS À

EXECUÇÃO FISCAL. PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA. RFFSA. IPTU DEVIDO PELA

UNIÃO. RECURSO DESPROVIDO. 1. (...). 5. Embargos do devedor discutiram a imunidade em relação ao

IPTU, encontrando-se, a propósito, firmada orientação da Suprema Corte no sentido de que não se aplica o

princípio constitucional invocado ao IPTU devido pela extinta Rede Ferroviária Federal S/A (RFFSA) à

Municipalidade, cabendo à União, sucessora da empresa nos termos da Lei 11.483/2007, quitar o tributo,

conforme constou do Boletim de Notícias do Supremo Tribunal Federal de 05/06/2014, em recurso extraordinário

com repercussão geral da controvérsia. 6. Encontra-se consolidada a jurisprudência do Superior Tribunal de

Justiça, firme no sentido de que, nos tributos sujeitos a lançamento de ofício, como no caso do IPTU e das taxas

que o acompanham, a prescrição quinquenal é contada a partir dos respectivos vencimentos. 7. Caso em que

restou provado que os débitos, relativos ao exercício de 2000 tiveram vencimentos em 10/03/2000, 10/04/2000,

10/05/2000, 12/06/2000, 10/07/2000, 10/08/2000, 11/09/2000 e 10/10/2000, sendo que a execução fiscal foi
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ajuizada em 27/10/2004, antes de consumada a prescrição quinquenal, considerada a aplicação, na espécie,

das Súmulas 78/TFR e 106/STJ, pelo que manifestamente infundada a objeção a tal título levantada. 8. A

propositura da execução fiscal dentro do quinquênio legal, de acordo com a legislação e jurisprudência

consolidada, não permite o reconhecimento da prescrição, sendo plenamente aplicável, na espécie, a Súmula

106 do Superior Tribunal de Justiça. 9. No RESP 1.120.295, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 21/05/2010, o Superior

Tribunal de Justiça analisou a questão sob a ótica das alterações da LC 118/2005, reconhecendo que a

interrupção da prescrição retroage à data da propositura da execução fiscal, independentemente de quando

seja a citação ou o despacho que a determinou. 10. A 2ª Seção desta Corte reconheceu, igualmente, que a

prescrição é interrompida pela propositura da execução fiscal, nos termos da Súmula 106/STJ: EIAC

94.03.094057-3. 11. Constam dos autos em apenso: (1) ajuizamento da execução em 27/10/2004); (2) certidão de

expedição de ofício para citação, via carta com AR, nos termos da Portaria nº 02/05 do Juízo, em 25/04/2005; (3)

citação postal da FEPASA em 27/05/2005; (4) manifestação da UNIÃO FEDERAL, pela nulidade da citação (LC

73/93 e arts. 730, CPC) e incompetência absoluta (art. 109, CF) e, no mérito, imunidade recíproca, em

21/06/2005; (5) despacho determinando a intimação da exequente, em 28/05/2005; (6) petição da Procuradoria

Municipal de Pirassununga pleiteando a substituição da CDA e a reabertura de prazo para a defesa, em

14/03/2006; (7) impugnação da municipalidade à "exceção de pré-executividade", em 15/03/2006; (8) decisão

deferindo a substituição da CDA e determinando a intimação da executada, em 02/05/2006; (9) petição da

exequente, informando que a executada nomeou bem à penhora em outro executivo que se processa pelo mesmo

Juízo; (10) despacho determinando o apensamento de todas as execuções fiscais movidas contra a FEPASA, nos

termos do art. 28 da LEF, em 18/09/2006; (11) despacho determinando se aguarde a intimação da executada

quanto à substituição das CDA's em todos os feitos apensados, em 26/10/2006, com certidão de publicação em

14/03/2007; (12) manifestação da União, em 05/03/2007, requerendo o deslocamento da competência para a

Justiça Federal, a suspensão do processo, para possibilitar o procedimento de habilitação da União nos autos e a

intimação pessoal; (13) manifestação de ciência da União da decisão de remessa dos autos à Justiça Federal, em

31/01/2008; (14) manifestação do Município de Pirassununga pela competência da Justiça Federal, em

11/02/2009; (15) decisão determinando o aguardo de manifestação da União nos autos em apenso, em

03/03/2009; (16) reiteração do pedido de remessa dos autos à Justiça Federal pela Procuradoria do Município

de Pirassununga, em 04/03/2010; (17) decisão reconhecendo a incompetência absoluta e determinando a

remessa dos autos à Justiça Federal de São Carlos, em 26/03/2012; (18) despacho do Juízo Federal

determinando ciência da redistribuição do feito, em 06/07/2012; (19) o exequente requer a citação da União, em

31/08/2012, com reiteração em 07/01/2013; e (20) despacho determinando a citação, em 04/03/2013, efetivada

em 08/04/2013, pelo que não se verifica inércia da exequente, daí porque a aplicação da Súmula 106 do STJ,

conforme jurisprudência daquela Corte e desta Turma. 12. Proposta, pois, a execução fiscal no quinquênio, a

falta de citação efetiva ou ordem de citação antes de consumado o prazo não acarreta a prescrição, na linha da

jurisprudência e súmula adotadas, não se observando, no caso, qualquer culpa da exequente pela demora na

citação à luz do que pretendido pela agravante. 13. Agravo inominado desprovido.(AC 00010888520134036115,

DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS MUTA, TRF3 - TERCEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:27/01/2015 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) g.n

 

Assim, de acordo com o entendimento desta Turma, não se operou a prescrição do crédito exequendo, tendo em

vista que não decorreu o prazo previsto no art. 174, CTN. Devendo ser considerado que na data da entrega do

Termo de Confissão Espontânea (12/12/2000), a executada aderiu ao parcelamento no período de 12/12/2000 e

01/01/2002, - causa de interrupção - e a propositura da execução fiscal ocorreu em 25/04/2005. Portanto de

01/01/2002 a 25/04/2005 não decorreu o prazo quinquenal. Não sendo considerada a data da efetiva citação da

executada (13/05/2008).

Diante de todo exposto, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, dou provimento à apelação da União para afastar a ocorrência

de prescrição e determinar o prosseguimento da execução fiscal, na forma da fundamentação acima.

Intimem-se.

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à vara de origem.

 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

LEONEL FERREIRA

Juiz Federal Convocado
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DECISÃO

Vistos.

Trata-se de apelação à sentença de improcedência em ação anulatória, ajuizada objetivando, em síntese, a

declaração de "nulidade da Portaria CG/REFIS n. 421, de 23/03/04, para que a autora seja mantida no REFIS"

(f. 26).

Apelou o contribuinte, sustentando, em síntese, que: (1) a autoridade fiscal julgou ocorrida a hipótese do artigo 5º,

III da Lei 9.964/2000 pela decisão desfavorável definitiva apenas em sede administrativa, "entendimento simplista

que transfere para o contribuinte a responsabilidade da Fazenda Pública [sic] que deveria ter ajuizado a

competente execução fiscal", como resta claro dos itens 11 e 12 do julgamento administrativo da manifestação de

inconformidade apresentada; (2) tal comportamento importa violação aos princípios da legalidade e

inafastabilidade do Judiciário, incisos II e XXXV do artigo 5º da Constituição Federal; (3) o arrolamento de bens,

conforme o artigo 3º, §4º da Lei 9.964/2000, é uma das condições necessárias para a homologação da opção pelo

REFIS, ato administrativo que considerou preenchida tal condição, pelo que "não poderia o fisco, depois de

decorridos 2 (dois) anos, voltar atrás em sua decisão alegando que houve irregularidade no arrolamento de

bens", conforme jurisprudência; (4) há precedente do STJ no sentido de que a exclusão de empresas do REFIS

tem espaço apenas diante de casos excepcionais; (5) realizou "minucioso inventário de todo o seu patrimônio, com

indicação precisa do acervo que o compõe", de modo que a diferença entre o valor dos bens arrolados na

declaração apresentada ao REFIS e do total imobilizado mencionado em DIPJ (R$ 180.120,05) corresponde a

quantia mínima diante do montante arrolado; (6) o artigo 6º, §2º da Resolução 02/2000 do Comitê Gestor do

Programa de Recuperação Fiscal estabelece, claramente, que o arrolamento de bens é admissível mesmo quando o

valor dos bens do ativo do contribuinte seja inferior ao da totalidade do débito; (7) até o momento continua

efetuando rigorosamente em dia o pagamento das parcelas do programa, a demonstrar a sua boa-fé; e (8) não

existe supremacia a priori e abstrata do interesse público sobre o privado, pelo que necessário seu sopesamento

em cada situação concreta.

Com contrarrazões, subiram os autos a esta Corte.

DECIDO.

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Consta dos autos cópia integral dos processos administrativos 19679.004872/2004-34 e 10168.000778/2004-00,

referentes à exclusão da apelante do REFIS (f. 125/310). Do exame de tais documentos, é possível constatar que a

Portaria CG/REFIS 421/2004, a qual pretende o contribuinte anular, foi assinada em 23 de março daquele ano (f.

40 e 290), mesma data do parecer da Secretaria Executiva do Comitê Gestor do REFIS determinando a exclusão

da apelante do programa (f. 40 e 285/289).

Embora não haja referência à data de publicação da referida portaria, sabe-se que o contribuinte já havia tomado

ciência de seu teor em 14/04/2004, data do protocolo da manifestação de inconformidade apresentada (f. 126). O

pedido deduzido na impugnação foi indeferido, por decisão da Secretaria Executiva do Comitê Gestor do REFIS

datada de 21/06/2004 (f. 299/304), da qual o contribuinte foi notificado pessoalmente em 25/06/2004, conforme a

cópia do AR de f. 306, devidamente assinado.

Seguiu-se determinação de arquivamento do processo administrativo (f. 308), do que se conclui não ter havido

recurso administrativo ulterior. Vez que o contribuinte não indicou ter ajuizado ação questionando a legalidade do

lançamento em questão nestes autos - note-se que o pedido deduzido na medida cautelar 2004.61.00.001652-0 e

na ação ordinária 2004.61.00.008742-2, cujas petições iniciais foram reproduzidas no processo administrativo

10168.000778/2004-00 (f. 176/193 e 194/211, respectivamente) dizem respeito, tão somente, à emissão de

certidão de regularidade fiscal - haveria elementos a indicar a prescrição da pretensão anulatória exercida no

presente feito, dado que ajuizado em 15/04/2010, momento em que já vencido o lapso quinquenal previsto no

artigo 1º do Decreto 20.910/1932, mesmo se contado a partir do trânsito da decisão administrativa (grifos nossos):

 

"Art. 1º As dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação

2010.61.00.008522-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA

APELANTE : COMMERCE DESENVOLVIMENTO MERCANTIL S/A

ADVOGADO : SP140204 ROQUE ANTONIO CARRAZZA e outro(a)

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA
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contra a Fazenda federal, estadual ou municipal, seja qual for a sua natureza, prescrevem em cinco anos

contados da data do ato ou fato do qual se originarem."

 

Contudo, das cópias carreadas pela ré, consta a reprografia do Ofício CG/SER 1355/2004 (f. 307), que alude à

existência do mandado de segurança 2004.34.00.023591-0, em nenhum momento mencionado pela apelante -

assim como também não o foram a medida cautelar 2004.61.00.001652-0 e a ação ordinária 2004.61.00.008742-2.

Em consulta ao sistema informatizado da 1ª Região, apura-se que o mandamus em questão foi ajuizado na 16ª

Vara Federal do Distrito Federal (sede do Comitê Gestor do Programa de Recuperação Fiscal, autoridade tida por

coatora), em 27/07/2004 (mais de trinta dias após tomar ciência da decisão que rejeitou a manifestação de

inconformidade, portanto), questionando a legalidade da exclusão da ora apelante do REFIS. Após sentença

denegatória, a apelação do contribuinte foi, a princípio, provida. Todavia, após interposição de recurso especial

pelo órgão fazendário, os autos retornaram ao TRF da 1ª Região, oportunidade em que a 8ª Turma, em sede de

questão de ordem, reformou a decisão anterior para denegar a segurança.

Cabe a transcrição da ementa do referido acórdão:

QOAC 200434000235910, Rel. Des. Fed. LEOMAR BARROS AMORIM, julgado em 03/07/2009:

"TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. QUESTÃO DE ORDEM. REFIS. APRECIAÇÃO DAS

RAZÕES DE EXCLUSÃO POR DETERMINAÇÃO DO STJ.

1. Somente com dilação probatória seria possível verificar, com exatidão, a existência ou não de justa causa

para a exclusão, o que não é viável na via estreita do mandamus.

2. Questão de ordem acolhida para afastar a alegação da impetrante de que se encontra em situação regular

junto ao Fisco, seja porque não comprovou a regularidade do pagamento, seja porque não cumpriu com a

obrigação de arrolar bens, na forma da Lei 9.964/2000."

O voto do relator é elucidativo (grifos nossos):

"COMMERCE DENSENVOLVIMENTO MERCANTIL LTDA impetrou mandado de segurança contra ato do

PRESIDENTE DO COMITÊ GESTOR DO PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO FISCAL - REFIS a objetivar

a anulação da portaria que a excluiu do REFIS, por afronta aos princípios do contraditório e da ampla defesa.

Quanto às causas da exclusão, sustentou que ajuizou ação cautelar de caução e que providenciou "minucioso

inventário de todo seu patrimônio, com indicação precisa do acervo que o compõe" (fl. 224).

O magistrado a quo denegou a segurança, ao argumento de que "não restou demonstrada a plausibilidade

jurídica do pedido, não podendo o Juiz substituir-se ao agente público para modificar as cláusulas pactuadas"

(fl. 202).

Inconformada, a impetrante apelou, reiterando os argumentos aduzidos na inicial.

A Fazenda Nacional contrarrazou às fls. 238/240.

O MPF opinou pelo conhecimento e não provimento do recurso (fls. 244/247).

Esta Turma deu provimento à apelação da impetrante para anular a intimação e determinar sua reinclusão no

Refis, como se vê da ementa do acórdão (fl. 253):

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. REFIS. EXCLUSÃO DO REFIS. INTIMAÇÃO VIA

INTERNET. ILEGALIDADE. OFENSA AOS ARTS. 5º, INCISO LV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E 26

DA LEI N. 9.784/99.

1. A intimação pessoal dos interessados, no procedimento administrativo, em obediência aos postulados do

contraditório e da ampla defesa, é expressamente assegurada no artigo 26 da Lei n. 9.784/99 e realiza-se por

ciência no processo, por via postal com aviso de recebimento, por telegrama ou outro meio idôneo que assegure

a certeza da ciência. Ilegal, portanto, por conduta ultra vires, o ato do Fisco que determinou, com fundamento

em resolução, a intimação da parte, via internet.

2. Nula é a intimação da pessoa jurídica, de sua exclusão do Refis, por meio de ato publicado no DOU a

indicar apenas o número do processo administrativo, e divulgação na internet do nome do interessado e dos

motivos de exclusão.

3. Apelação da impetrante provida.

Do referido julgado, a Fazenda Nacional opôs embargos declaratórios, os quais foram rejeitados (fl. 278).

Provida a apelação da empresa impetrante pelo fundamento de que o Fisco a excluiu do REFIS com ofensa

aos princípios do contraditório e da ampla defesa, houve preclusão em relação aos demais temas arguidos em

seu recurso.

Todavia, em sede de recurso especial, interposto pela Fazenda às fls. 282/302, após inúmeros incidentes

deduzidos pela empresa, o STJ determinou a baixa dos autos a esta Corte para "análise das razões de exclusão

do programa de parcelamento, devolvidas com o recurso de apelação e que restaram prejudicadas com o

acolhimento da questão da ilegalidade da forma de notificação da empresa (suficiente para a concessão da

segurança), pelo juízo a quo, sem a verificação da regularidade do pagamento e da forma de exclusão, em

especial o depósito de caução" (fl. 432).

Portanto, em cumprimento à decisão do STJ, este Tribunal, em "questão de ordem", limitar-seá ao exame das

seguintes discussões: a) da regularidade do pagamento (depósito de caução), e, b) do arrolamento de bens.
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Quanto ao item a, segundo consta do documento acostado aos autos de fl. 34, verifica-se que não fora efetuado

o pagamento do débito no prazo de 30 (trinta) dias da decisão definitiva desfavorável, proferida no auto de

infração do processo nº 13839.001581/99-91.

Confira-se a referida hipótese prevista no ato de exclusão:

a. art. 5º, inciso III, da Lei 9.964, de 10 de abril de 2000 - lançamento de ofício de débito abrangido pelo Refis,

não incluído na consolidação, a critério da optante, e não pago no prazo de 30 (trinta) dias da decisão

definitiva desfavorável - auto de infração do processo nº 13839.001581/99-91 ;

A respeito, dispõe a Lei 9.964/2000:

Art. 5 A pessoa jurídica optante pelo Refis será dele excluída nas seguintes hipóteses, mediante ato do Comitê

Gestor :

............................................................................................

III - constatação, caracterizada por lançamento de ofício, de débito correspondente a tributo ou contribuição

abrangidos pelo Refis e não incluídos na confissão a que se refere o inciso I do caput do art. 3 , salvo se

integralmente pago no prazo de trinta dias, contado da ciência do lançamento ou da decisão definitiva na

esfera administrativa ou judicial ;

............................................................................................

§ 2 A exclusão, nas hipóteses dos incisos I, II e III deste artigo, produzirá efeitos a partir do mês subseqüente

àquele em que for cientificado o contribuinte.

§ 3 Na hipótese do inciso III, e observado o disposto no § 2 , a exclusão dar-se-á, na data da decisão definitiva,

na esfera administrativa ou judicial, quando houver sido contestado o lançamento.

A impetrante alega que o Comitê Gestor considerou como decisão desfavorável a proferida no auto de infração

do processo n. 13839.001581/99-91.

Todavia, sustenta que recorreu da referida decisão, obtendo êxito parcial em sede administrativa.

Ressalta, ainda, que quanto ao débito fiscal remanescente, a Procuradoria "não ajuizou a medida judicial

cabível, permitindo a ampla discussão judicial, como assegurado pela Lei Fundamental da Nação, do suposto

crédito tributário, sendo que sequer se tem notícia sobre eventual inscrição do débito em dívida ativa".

Acrescenta que diante da inércia do Poder Público ajuizou ação cautelar de caução para obter certidões

necessárias ao regular desenvolvimento de suas atividades.

A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, por sua vez, informa que a decisão do Conselho de Contribuintes,

que apreciou o recurso, é definitiva na instância administrativa e autoriza a exigibilidade imediata da dívida,

"sendo que a optante não ingressou com qualquer ação anulatória do débito, nem promoveu o seu pagamento

no prazo definido pela legislação Refis" (fl. 170).

No tocante ao item b, arrolamento de bens, confira-se o disposto no ato de exclusão (fl. 34):

b. art. 5º, inciso I, combinado com o art. 3º,inciso IV, da Lei n. 9.964/2000 - inobservância da exigência de

realizar o arrolamento de todos os bens integrantes do ativo permanente indicado no Balança Patrimonial, em

virtude da dívida consolidada no Refis ser superior à somatória desses ativos.

Alega a impetrante que providenciou "minucioso inventário de todo seu patrimônio, com indicação precisa do

acervo que o compõe" (fl. 224), ao passo que o Procurador-Geral da Fazenda dispôs que "a empresa não

cumpriu a obrigação de arrolar todos os bens registrados em seu ativo permanente junto ao Programa de

Recuperação Fiscal (Refis), pois a dívida consolidada em março de 2000, montava R$ 189.017.578,99,

enquanto a soma de todos os bens constantes dos Balanços Patrimoniais de 1999 e 2000 não atingia esta cifra

" (fl. 169). Feito tais esclarecimentos, após esse breve relatório, verifico que assiste razão o magistrado a quo,

quando dispôs (fl. 202):

A portaria entendeu estar presente a hipótese citada, em virtude da decisão desfavorável, em sede

administrativa, decorrente do auto de infração do processo administrativo 13839.001581/99-91. Nessas

condições, estão claramente incluídas as hipóteses de exclusão, por ato unilateral da administração. Não se

pode admitir, a pretexto de se dar guarida a direitos constitucionais invocados a esmo, o comprometimento de

um programa instituído em benefício do próprio devedor, permitindo a vigência da lei apenas quanto aos

preceitos favoráveis à parte inadimplente, em desconsideração a inúmeras e razoáveis exigências do credor.

Ademais, falece razão à devedora para que fique isenta da exclusão, ao argumento de estar em dia com as

parcelas do REFIS, quando incidiu em uma das hipóteses de exclusão. O acatamento dessas postulações, a

meu sentir, seria privilegiar o mau devedor que teve a oportunidade de se recuperar e não aproveitou, como

devida, a chance que lhe foi dada. Por não incidirem as máculas apontadas, não há como acatar o pedido para

reincluí-la no programa.

In casu, não restou demonstrado a plausibilidade jurídica do pedido, não podendo o Juiz substituir-se ao

agente público para modificar as cláusulas pactuadas, mais ao gosto de cada Empresa, vedado ao julgador

desobrigar o devedor das exigências conferidas no parcelamento.

Por fim, somente com dilação probatória seria possível verificar, com exatidão, a existência ou não de justa

causa para a exclusão, o que não é viável na via estreita do mandamus.

Ante o exposto, em cumprimento à decisão do STJ, proponho seja afastada a alegação da impetrante de que se
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encontra em situação regular junto ao Fisco, seja porque não comprovou a regularidade do pagamento, seja

porque não cumpriu com a obrigação de arrolar bens, na forma da Lei 9.964/2000, mantendo, desta forma, a

sentença que denegou a segurança."

 

Como se evidencia do relatório, os argumentos deduzidos no mandado de segurança 2004.34.00.023591-0

(0023527-59.2004.4.01.3400) são de todo análogos aos da presente anulatória - reproduzidos ipsis litteris em

certas passagens, do que se infere dos trechos transcritos pelo relator -, do que avulta, a princípio, a subsunção da

espécie à hipótese do artigo 267, V, do CPC, parte final, conforme a definição de coisa julgada do artigo 301, §3º

do mesmo diploma, a ensejar a extinção do feito sem resolução do mérito.

De toda a forma, ainda que se pretendesse suscitar inexistir coisa julgada material, desde já há que se observar que

o mérito do pedido deduzido na inicial destes autos não comporta provimento.

A propósito os termos da sentença (f. 445/447):

 

"Trata-se de ação sob o rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, através da qual o Autor

pretende sua manutenção no Refis, sob a afirmação de que sua exclusão ocorreu apesar de estar pagando

pontualmente as parcelas, não havendo fundamento para sua exclusão. 

A antecipação dos efeitos da tutela foi indeferida à fls. 93. 

Regularmente citada, a Ré apresentou contestação afirmando não haver amparo ao pedido efetuado na inicial.

Em preliminar, afirmou ser o Autor carecedor da ação por falta de interesse de agir. 

Na réplica, o Autor reitera os termos da inicial. 

Em seguida, a Ré juntou cópia do procedimento administrativo (fls. 123) e o Autor juntou os demonstrativos de

pagamento das parcelas do Refis, protestando pela reapreciação do pedido de antecipação de tutela. 

Tratando-se de questão unicamente de direito, julgo, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo

Civil. 

É o relatório. Fundamento e decido. 

A preliminar trazida pela Ré, de inexistência de interesse de agir, tem a mesma fundamentação do mérito,

confundindo-se com o mesmo e, desta forma, sendo conjuntamente com este analisada. 

Passo ao exame do mérito. 

Insurge-se o Autor face a sua exclusão do Simples, motivada por duas situações previstas na lei e que, segundo

alega, não se apresentam. Uma, a prevista no inciso III do artigo 5º da Lei 9964/2000, se refere a lançamento

de ofício de débito abrangido pelo Refis e não incluído na consolidação e não quitado no prazo de 30 dias da

ciência da decisão que manteve a exigência e outra, prevista no inciso I do artigo 5º, combinado com o artigo

3º, inciso IV dessa lei, que determina a realização de arrolamento dos bens integrantes do ativo permanente do

devedor. 

Alega que apesar de ter sido decidido administrativamente pela manutenção do débito questionado através do

processo administrativo nº 13839.0001581/99-91 e não ter sido incluído no Refis ou pago em 30 dias dessa

decisão, não houve o ajuizamento da execução fiscal por parte da União Federal, o que possibilitaria o

exercício da ampla defesa em juízo, através dos embargos à execução. Entende, portanto, que somente após a

decisão judicial seria caracterizada a hipótese prevista na norma. 

Em relação à necessidade de arrolamento, afirma que foi homologado seu pedido de adesão ao Refis sem o

cumprimento dessa exigência, que não pode ser cumprida porque seu patrimônio é menor que o débito objeto

do programa, restando ultrapassada tal exigência. 

Vejamos.

Diz o inciso III do artigo 5º da Lei 9964/2000, que dar-se-á a exclusão do optante, do Refis, na hipótese de

constatação, caracterizada por lançamento de ofício, de débito correspondente a tributo ou contribuição

abrangidos pelo Refis e não incluídos na confissão a que se refere o inciso I do caput do art. 3º, salvo se

integralmente pago no prazo de trinta dias, contado da ciência do lançamento ou da decisão definitiva na

esfera administrativa ou judicial. 

Entende o Autor que a norma, ao dizer "administrativa ou judicial", determina que deve o Fisco intentar

execução fiscal do débito inadimplido para, só após a discussão em sede judicial através dos embargos à

execução, iniciar o prazo de 30 dias para o pagamento.

Tal entendimento não pode prosperar.

A lei não contém palavras inúteis e, no caso em tela, a proposição sequer gera dúvidas quanto ao seu alcance,

haja vista a utilização da conjunção "ou", que significa a subsidiariedade de uma forma ou de outra. 

Assim, já por este fundamento, tem guarida a decisão da Administração de excluir o Autor do programa de

recuperação fiscal. 

A decisão administrativa (fls. 285/289) traz também como motivo da exclusão o não arrolamento dos bens

móveis e imóveis, determinado no 4º do inciso IV do artigo 3º, combinado com o inciso I do artigo 5º, tendo em

vista o valor do débito. 

O fato de haver sido deferida a adesão do Autor apesar de não efetuado o supra citado arrolamento não impede

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 14/09/2015     682/1384



de, posteriormente, detectado o vício, ser motivo de sua exclusão. Isto porque a Administração tem o poder de

autocorreção, podendo rever os próprios atos a qualquer momento. 

Ainda, referida decisão traz como fundamento da exclusão do Autor do programa, o inadimplemento parcial

das prestações mensais, tendo sido detectado pagamento menor que o firmado no acordo, nos meses de março,

abril e maio de 2000, o que também é causa de exclusão, nos termos do inciso II do artigo 5º da lei 9964/2000:

(...)

Temos, assim, que no momento da exclusão, o Autor não havia recolhido o valor determinado como devido na

decisão administrativa, não havia arrolado bens em garantia como exige a norma e havia pago as parcelas de

três meses consecutivos, a menor, ou seja, estava inadimplente. Desta forma, resta caracterizada a previsão

legal acima transcrita o que determina sua exclusão do programa. 

"TRIBUTÁRIO - MANDADO DE SEGURANÇA - EXCLUSÃO DO REFIS - NÃO APLICAÇÃO DA LEI N.

9.784/99 - CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA - ARTIGO 5º, INCISO III, DA LEI N. 9.984/00 -

JURISPRUDÊNCIA DO T.R.F. DA 1ª REGIÃO - REMESSA OFICIAL PROVIDA. 1. Sobre o Refis, já se

pronunciou esta Corte no sentido de que "Tal programa é regido especificamente pela Lei 9.964/2000,

afastando-se, em consequência, a aplicação da norma subsidiária (Lei nº 9.784/99), porquanto, nos termos do

art. 69 da Lei 9.784/99, "os processos administrativos específicos continuarão a reger-se por lei própria,

aplicando-se-lhes apenas subsidiariamente os preceitos desta Lei". Matéria pacificada no âmbito do STJ, por

meio da Súmula nº 355: "É válida a notificação do ato de exclusão do Programa de Recuperação Fiscal

REFIS pelo Diário Oficial ou pela internet." Legalidade do procedimento sumário/virtual de exclusão do

REFIS, verificado o descumprimento de condições estabelecidas pela lei de regência (Lei 9.964/2000)." (AC

n.2009.34.00.018136-9, Rel. Des. Federal Reynaldo Fonseca, 7ª Turma do T.R.F. da 1ª Região, DJ de

20/05/2011). 2. Não obstante legal, a coexistência do REFIS e do PAES "só é possível quando os débitos

possuem vencimento dentro do período previsto em cada umas das leis de regência (vencimento até 29 FEV

2000 para o REFIS [art. 1º da Lei nº 9.964/2000]; e vencimento até 28 FEV 2003 para o PAES [art. 1 da Lei nº

10.684/2003]" (AC n.2003.38.00.071326-8/MG, Rel. Des. Federal Luciano Tolentino Amaral, 7ª Turma do

T.R.F. da 1ª Região, e-DJF1 de 15/05/2009, pág.595). No entanto, optando pela adesão ao REFIS, deverá

confessar todos os débitos por ele abrangidos, sendo vedada sua inclusão no PAES. 3. Nos termos do artigo 5º,

inciso III, da Lei n. 9.964/00, a pessoa jurídica optante pelo Refis será dele excluída, mediante ato do Comitê

Gestor, por "constatação, caracterizada por lançamento de ofício, de débito correspondente a tributo ou

contribuição abrangidos pelo Refis e não incluídos na confissão a que se refere o inciso I do caput do art. 3o,

salvo se integralmente pago no prazo de trinta dias, contado da ciência do lançamento ou da decisão definitiva

na esfera administrativa ou judicial". 4. Aderindo o contribuinte ao Refis, porém deixando de confessar o

débito relativo ao período de julho de 1998 a setembro de 1999, deveria proceder ao pagamento no prazo de

trinta dias após sua apuração, conforme previsão legal, o que não foi feito, daí o acerto da decisão

administrativa de exclusão. 5. Remessa oficial provida. 6. Peças liberadas pelo Relator, em 04/07/2011, para

publicação do acórdão." e-DJF1 DATA:13/07/2011 PAGINA:308 TRF1 6ªTurma Suplementar (grifamos)

Presente, portanto, as situações descritas pela lei como impeditiva de manutenção do Autor no Refis, não tendo

o mesmo demonstrado a inexistência dessas hipóteses, entendo deva ser rejeitado o pedido efetuado na inicial. 

Desta forma, julgo improcedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. 

Custas na forma da lei.

 Fixo honorários advocatícios em 5% sobre o valor da causa. 

P.R.I. 

Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, com baixa na distribuição."

 

Nota-se que a controvérsia dos autos cinge-se quanto aos termos dos artigos 3º, IV e 5º, I, II e III da Lei

9.964/2000, que possuem a seguinte redação:

 

"Art. 3o A opção pelo Refis sujeita a pessoa jurídica a:

(...)

IV - aceitação plena e irretratável de todas as condições estabelecidas;

(...)

Art. 5o A pessoa jurídica optante pelo Refis será dele excluída nas seguintes hipóteses, mediante ato do Comitê

Gestor:

I - inobservância de qualquer das exigências estabelecidas nos incisos I a V do caput do art. 3o;

II - inadimplência, por três meses consecutivos ou seis meses alternados, o que primeiro ocorrer, relativamente a

qualquer dos tributos e das contribuições abrangidos pelo Refis, inclusive os com vencimento após 29 de

fevereiro de 2000;

III - constatação, caracterizada por lançamento de ofício, de débito correspondente a tributo ou contribuição

abrangidos pelo Refis e não incluídos na confissão a que se refere o inciso I do caput do art. 3o, salvo se

integralmente pago no prazo de trinta dias, contado da ciência do lançamento ou da decisão definitiva na esfera
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administrativa ou judicial;

(...)"

 

Com efeito, nos termos didáticos do artigo 142 do CTN, o crédito tributário é constituído - e, daí, exigível - com o

seu lançamento (grifos nossos):

 

"Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento,

assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação

correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito

passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.

Parágrafo único. A atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de

responsabilidade funcional."

 

Como se evidencia, o débito perante o Fisco não surge de sua inscrição em dívida ativa ou do ajuizamento de

executivo fiscal. Tais atos não integram, de maneira alguma, o procedimento de constituição do crédito tributário,

mas decorrem da inércia do contribuinte em adimplir a quantia lançada, na ausência de causa suspensiva ou

extintiva do débito. De fato, o ajuizamento de execução fiscal, como deveras intuitivo, é recurso disponível à

Fazenda Pública, ante a impossibilidade de autotutela, para socorrer-se do Judiciário, com vistas a impor a

satisfação do débito ao devedor que injustificadamente se recusa a quitá-lo.

Assim, deriva manifestamente descabido que se alegue ser indevida a exclusão da apelante do REFIS, sob o

fundamento de que, vez que encerrada a "fase administrativa", o "entendimento simplista" da autoridade fiscal

"transfere para o contribuinte a reponsabilidade da Fazenda Pública", que "deveria ter ajuizado a competente

execução fiscal", "lide que lhe é própria". A situação é, em verdade, diametralmente oposta: pretende o

contribuinte transferir sua responsabilidade quanto à quitação espontânea do débito ao Fisco, para que este exija

judicialmente valor devido desde seu regular lançamento, onerando, assim, Executivo e Judiciário.

Nesta linha, não se verifica, na espécie, qualquer lesão ao princípio da legalidade ou da inafastabilidade

jurisdicional, como pretende a apelante. Não há qualquer obrigação extralegal imposta ao contribuinte, de modo a

coagi-lo a ajuizar ação anulatória: trata-se de faculdade a seu dispor, caso entenda indevida a exação, que, como

demonstrado, independe de intervenção do Poder Judiciário para ser exigida. Tais alegações, bem observadas, são

contraditórias: se o Fisco ilegalmente impusesse que o contribuinte ajuizasse ação anulatória, logicamente não

estaria obstando o controle jurisdicional da questão.

Portanto, vez que em momento algum a apelante negou a inadimplência de débito abrangido pelo REFIS (R$

588.927,22 a título de IRPJ e CSSL do ano-calendário de 1991 da Companhia Industrial Paoletti, adquirida pela

apelante em 29/12/1995, conforme f. 285/289), por período superior a trinta dias, a partir da decisão definitiva na

esfera administrativa (rejeição da manifestação de inconformidade apresentada, f. 299/304), clara a incidência do

inciso III do artigo 5º da Lei 9.964/2000, supratranscrito, autorizando, já por este fundamento, a sua exclusão do

REFIS.

Perceba-se, ademais, que, em verdade - e como constou em sentença - a fragilidade da interpretação dada pelo

contribuinte ao referido dispositivo ressalta de sua interpretação literal (a ser adotada sob pena de negativa de

vigência ao artigo 111, I do CTN): a utilização da conjunção alternativa "ou" deixa claro que não é necessário que

se cumule decisão administrativa e judicial para que seja afastada a exceção à hipótese de exclusão. O sentido da

construção textual é, apenas, obstar a rescisão do parcelamento diante de contribuinte que, antes de transcorridos

trinta dias do lançamento do crédito fiscal, ajuizou ação judicial para discutir sua exigibilidade; vez que trata-se de

condição (no sentido técnico-jurídico do artigo 121 do Código Civil), imperativo o uso da conjunção "ou".

Quanto à incidência do artigo 5º, I da Lei 9.964/2000, note-se que, muito embora o contribuinte limite-se a tratar

da diferença "mínima" de R$ 180.120,05, a título de ativo imobilizado, existente entre o indicado na DIPJ/2000 e

na Declaração de Recuperação Fiscal (f. 270/277), este não é o fundamento pelo qual o Comitê Gestor do

Programa de Recuperação Fiscal entendeu pela aplicação do dispositivo mencionado. Conforme a manifestação

que embasou a Portaria CG/REFIS 421/2004 (f. 285/289):

 

"13. Não bastasse isso, a empresa não cumpriu a obrigação de arrolar todos os bens registrados em seu ativo

permanente juto ao Programa de Recuperação Fiscal (Refis), pois a dívida consolidada em março de 2000

montava R$ 189.017.578,99 (fls. 57), enquanto a soma de todos os bens constantes dos Balanços Patrimoniais

de 1999 e 2000 não atingiu esta cifra.

14. Por essa razão, o arrolamento, além dos imóveis, deveria ter atingido os móveis, equipamentos e outras

instalações comerciais, o que também não ocorreu, como se pode constatar na comparação do extrato de bens

arrolados no Refis (fls. 51 a 56) e daqueles que estão registrados nos Balanços (fls. 49 e 50). Essa situação

configura a hipótese prevista no art. 5º, inciso I, combinado com o art. 3º, inciso IV e § 4º, da Lei nº 9.964, de

10 de abril de 2000, transcritos abaixo.
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(...)"

 

Portanto, o cerne do ponto não diz respeito, propriamente, à diferença de valores, mas à supressão de itens do

arrolamento no âmbito do REFIS. Note-se, de toda a forma, o despropósito de se utilizar da expressividade da

totalidade do montante inadimplido perante o Fisco e consolidado no REFIS para se arguir que o valor declarado a

menor do arrolamento não possui relevância. Tal linha argumentativa, sob exame acurado, pretende manejar a

mora tributária do contribuinte a seu favor, para fim de retirar importância de infração à legislação de regência do

REFIS ensejadora da rescisão do benefício fiscal anteriormente concedido.

Note-se ainda que, muito embora não tenha constado da portaria que excluiu o contribuinte do REFIS, há ainda

uma terceira causa ao seu desligamento do programa, como consta do parecer inicial do Comitê Gestor do

Programa de Recuperação Fiscal:

"15. Por fim, a empresa não tem realizado o pagamento correto das prestações mensais do parcelamento,

mediante a aplicação de 1,2% sobre o valor de sua receita bruta mensal apurada na Declaração de

Informações Econômico-fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ) entregue à Secretaria da Receita Federal (SRF), de

acordo com o art. 2º §4º, da Lei nº 9.964, de 10 de abril de 2000.

(...)

16. A inadimplência parcial das prestações mensais provoca a dilação indevida do prazo para liquidação desse

parcelamento especial que tem como fundamento a receita bruta mensal. Foi detectado o pagamento a menor

(inadimplência) das prestações relativas aos meses de março, abril, e maio de 2000, conforme demonstrativo de

fls. 48, o que configura a caisa de exclusão prevista no art. 5º, inciso II, da Lei nº 9.964, de 10 de abril de 2000,

transcrito abaixo."

 

Igualmente infundada a alegação de que o Fisco não poderia rever a validade do arrolamento efetuado após dois

anos da homologação da opção pelo REFIS. Com efeito, a Administração Pública detém o prazo de cinco anos

para tanto, na forma do artigo 54 da Lei 9.784/1999:

 

"Art. 54. O direito da Administração de anular os atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis para

os destinatários decai em cinco anos, contados da data em que foram praticados, salvo comprovada má-fé."

 

Da mesma forma, em nenhum momento, tanto em sede administrativa quanto judicial, foi afirmado que o

arrolamento não era possível, pelo fato de que a dívida consolidada da apelante superava, à época, o seu ativo

conhecido, em suposta violação ao artigo 6º, §2º da Resolução 02/2000 do CG/REFIS. Diferentemente, assentou-

se que, apesar de entender o contribuinte ter realizado "minucioso arrolamento", apurou-se diferença entre o

declarado no âmbito do REFIS e o que constou na DIPJ do período, conforme já referido acima.

Diante de todo arrazoado, é evidente que não prospera a alegação da apelante de que sua boa-fé deve ser

considerada neste momento, por continuar adimplindo as prestações do parcelamento. De fato, quando menos,

cabe a observação de que a boa-fé é critério interpretativo que, de um lado, não escusa o cumprimento de

obrigações legalmente estabelecidas para obtenção e manutenção de benefício; de outro, não tem o condão de

purgar tais infrações, pelo que não aproveita ao contribuinte, neste momento, de forma alguma.

Por fim, não há que se falar, na espécie, de qualquer situação excepcional que justifique a não exclusão da

apelante do REFIS, à míngua de qualquer demonstração neste sentido. Com efeito, nenhum dos argumentos

suscitados lhe aproveita, de modo a ensejar eventual sopesamento de seu interesse perante o interesse público;

pelo contrário, resta amplamente demonstrada a improcedência do pedido inicial.

O apelo, portanto, é manifestamente improcedente, por qualquer prisma que se adote.

Ante o exposto, com esteio no artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento à apelação.

Publique-se.

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 03 de setembro de 2015.

CARLOS MUTA

Desembargador Federal

 

 

00044 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0019771-84.2014.4.03.6100/SP

 

 

2014.61.00.019771-3/SP
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DECISÃO

Vistos etc.

Trata-se de remessa oficial à sentença que, em mandado de segurança impetrado para garantir a realização de

matrícula do oitavo semestre, do 4º ano do Curso de Educação Física nas Faculdades Metropolitanas Unidas -

FMU, concedeu a ordem.

Subindo os autos a esta Corte por força da remessa oficial, manifestou-se o Ministério Público Federal pela

manutenção da sentença.

DECIDO.

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Com efeito, pacificada a jurisprudência firme no sentido de que é válida a renovação de matrícula em instituição

de ensino superior, mesmo que fora do prazo regimental, desde que comprovada a situação de justa causa,

decorrente de dificuldades financeiras, já superadas, impeditivas a que o ato fosse praticado a tempo e modo, e

que, além disso, não importa em prejuízo à instituição de ensino ou mesmo a terceiros.

Neste sentido, entre outros, os seguintes precedentes:

 

REOMS 00000877720094036124, Rel. Des. Fed. NERY JUNIOR, e-DJF3 Judicial 1 18/10/2010:

"MANDADO DE SEGURANÇA - ENSINO SUPERIOR - LEI 9.870/99 -RENOVAÇÃO DE MATRÍCULA 1.

O direito à renovação da matrícula está disciplinado nos artigos 5° e 6 da Lei 9.870/99, que dispõe que os

alunos já matriculados terão direito à renovação das matrícula s, salvo quando inadimplentes, sendo vedada a

suspensão de provas escolares, a retenção de documentos escolares ou a aplicação de quaisquer outras

penalidades pedagógicas por motivo de inadimplemento. 2. O ato praticado pela autoridade coatora no sentido

de indeferir a renovação de matrícula do impetrante por inadimplência de parcelas reveste-se de conduta

absolutamente de acordo com os ditames legais. 3. O presente caso não se trata de inadimplência. 4. A

impetrante firmou acordo de confissão de dívida para pagamento das mensalidades em atraso, regularizando

sua situação financeira com a impetrada, o que gera o direito à re matrícula , inclusive quando feita fora do

prazo fixado pela instituição de ensino. 5. Precedente. 6. A matrícula realizada fora de época não configura

qualquer prejuízo à instituição de ensino, mas apenas à impetrante que se veria impossibilitada de acompanhar

o ano letivo. 7. Remessa oficial não provida."

AMS 2002.61.24.000326-1, Rel. Des. Fed. CECÍLIA MARCONDES, DJU de 26.02.03, p. 564: "MANDADO

DE SEGURANÇA - ENSINO SUPERIOR - RE MATRÍCULA - PERDA DO PRAZO . I - Não se trata da

hipótese de carência superveniente, posto que conquanto o interesse material possa ter se exaurido por conta

do lapso temporal decorrido - consolidando-se a situação fática -, perdura o interesse jurídico na demanda,

justificador da prolação de uma sentença de mérito de modo a ser reconhecida ou afastada a existência do

direito evocado. II - Cuidando-se de hipótese de perda do prazo fixado pela instituição de ensino para a re

matrícula - e não da recorrente hipótese de inadimplemento, pois que a dívida fora quitada integralmente - há

que se reconhecer o direito líquido e certo do estudante, à luz da regra insculpida no artigo 5º da Lei 9870/99.

III - Acesso ao ensino, ademais, que se deve sobrepor ao exagerado apego ao formalismo, pena de se fazer letra

morta do dispositivo constitucional que assegura o direito à educação. IV - Apelação provida."

REO 92.03.020310-9, Rel. Des. Fed. BAPTISTA PEREIRA, DJU de 22.05.96, p. 33297:

"ADMINISTRATIVO. ENSINO SUPERIOR . MATRÍCULA . PERDA DE PRAZO . CASO FORTUITO OU

FORÇA MAIOR. 1 - Na existência de caso fortuito ou força maior devidamente comprovado é de se assegurar

ao aluno o direito a realizar sua matrícula fora do período estabelecido. 2- Remessa oficial improvida."

REOMS 1999.60.00.004862-3, Rel. Des. Fed. NEWTON DE LUCCA, DJU 09.08.02, p. 1067:

"ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. DELEGAÇÃO DE SERVIÇO AO SETOR PRIVADO.

EFETIVAÇÃO DE MATRÍCULA FORA DE PRAZO PREVIAMENTE ESTIPULADO. ENSINO. DIREITO

CONSTITUCIONALMENTE GARANTIDO. I - É permitida a delegação do ensino ao Setor Privado que

deverá, no entanto, respeitar as normas gerais da educação nacional, a teor do disposto no artigo 209, inciso I

da Carta Magna. II - Sendo o ensino um direito constitucionalmente assegurado, não pode a impetrada, em

nome de disposições meramente regimentais, criar entraves à plena realização daquele. III - Remessa Oficial

improvida."

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA

PARTE AUTORA : JOSI CRISTINA MORAES DOS SANTOS

ADVOGADO : SP234680 KATIA CAVALCANTI BELTRANO FICO e outro(a)

PARTE RÉ : Faculdades Metropolitanas Unidas UNIFMU

ADVOGADO : SP170758 MARCELO TADEU DO NASCIMENTO

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00197718420144036100 7 Vr SAO PAULO/SP
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REOMS 2006.60.02.003674-8, Rel. Des. Fed. LAZARANO NETO, DJU de 22.10.07, p. 460: "MANDADO DE

SEGURANÇA - ENSINO SUPERIOR - RE MATRÍCULA - FORA DO PRAZO ESTIPULADO 1- Estando

caracterizada a existência de caso fortuito ou força maior, o aluno tem o direito de efetuar sua matrícula fora

do prazo estabelecido pela universidade. Precedentes da E. Turma. 2- Como no presente caso, constitui direito

líquido e certo a renovação de matrícula de aluno, perante a instituição de ensino, quando o débito do período

letivo anterior encontra-se superado. 3- As faltas registradas devem ser abonadas, como conseqüência da

regularização da matrícula e, sob pena da decisão não produzir os efeitos dela esperados. 4- Remessa oficial

improvida, mantendo a decisão monocrática."

 

A hipótese é, pois, de reconhecimento de direito líquido e certo à realização de matrícula, mesmo que requerida

fora do prazo do calendário acadêmico, visto que, em 11/09/2014, a autora assinou o instrumento particular de

confissão de dívida, regularizando assim a sua situação perante a IES.

Nesse passo, importante trazer à baila a manifestação do representante do parquet de f. 154/5:

"Assim, encontram-se em conflito dois valores: primeiro, o da necessidade de justa retribuição das atividades

negociais privadas; segundo, o da tutela dos superiores valores da educação e da cultura, que desembocam,

quase que automaticamente, no crescimento da pessoa humana e, por via de consequência, com seus reflexos

mais longínquos, no aprimoramento da nação.

No caso dos autos, a questão econômica da relação encontra-se dirimida, por conta de renegociação do débito.

Já o lado atinente à contraprestação da atividade educacional viu-se prejudicado, em razão da postura tomada

pela instituição de ensino.

Embora essa postura não possa ser acoimada de ilegal, na estreiteza que a normatização positiva exige, deve,

porém, sofrer os devidos amoldamentos, tendo em mira os superiores primados que a Constituição Federal

deslinda em seus inúmeros dispositivos, e que têm em mira, primordialmente, a dignidade da pessoa humana, a

eliminação das desigualdades e injustiças, e o seu crescimento.

Nessa linha, pertinentes os fundamentos da sentença:

'(...) as normas da instituição de ensino devem ser interpretadas com razoabilidade, na medida em que o objeto

jurídico tutelado é o direito à educação, o qual deve, assim, ser assegurado, especialmente quanto disso não

advier qualquer prejuízo à própria instituição de ensino ou a terceiros, mas somente à impetrante, em face da

possibilidade de perda do seu semestre, ainda mais se encontrando a mesma no último do curso em questão,"

(fls. 143vº)".

Ante o exposto, com esteio no do artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento à remessa oficial.

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem.

Publique-se.

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

CARLOS MUTA

Desembargador Federal

 

 

00045 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022754-61.2011.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos etc.

Trata-se de apelação, em ação monitória objetivando o recebimento de crédito representado pelo título "Obrigação

2011.61.00.022754-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA

APELANTE : NAJI ROBERT NAHAS

ADVOGADO : SP298848A JOÃO BOSCO DE SOUZA COUTINHO e outro(a)

APELADO(A) : Centrais Eletricas Brasileiras S/A ELETROBRAS

ADVOGADO : SP340648A MAIRA SELVA DE OLIVEIRA BORGES e outro(a)

ASSISTENTE : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

No. ORIG. : 00227546120114036100 14 Vr SAO PAULO/SP
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ao Portador" de número 000.393, série GGC, emitido pela Eletrobrás - Centrais Elétricas Brasileira S/A.

A sentença acolheu os embargos monitórios "para reconhecer a prescrição das 'Obrigações ao Portador' de nº.

000.393, série GGC, bem como a decadência do direito de resgate dos valores ali representados, julgando,

consequentemente, IMPROCEDENTE a ação monitória, nos termos do artigo 269 do Código de Processo Civil".

Opostos embargos de declaração pelo autor, acolhidos para reconhecer o erro material com relação aos honorários

advocatícios, fixando-os em R$5.000,00 (cinco mil reais) (f. 447/8).

O autor apelou, alegando que: (1) "as Obrigações da Eletrobrás são títulos de crédito causais representativos de

frações de contratos de mútuos, com renda fixa, registradas como debêntures, e foram emitidas através de

empréstimo compulsório instituído pela Lei 4.156/62, com resgate em dinheiro previsto para 20 (vinte) anos a

juros de 6% e 12% ao ano, como instrumento de captação forçada, de recursos financeiros no auto-

financiamento de companhias de economia mista. NÃO SE TRATA DE AÇÕES LANÇADAS PARA O

INVESTIDOR, mas, de um documento que representa a devolução da quantia que foi tomada de todo

consumidor de energia elétrica do país, de forma compulsória, se enquadrando na regra do art. 442, do Código

Comercial"; (2) a prescrição do direito de ação, no caso em tela, está sujeita às regras do Código Civil; e (3)

"Desta feita, como os títulos foram expedidos a partir de 22 de maio de 1974, com 20 anos para resgate, apenas

em 22 de maio de 1994 começaram a fluir os primeiros lapsos vintenários de prescrição, os quais terão termo ad

quem em 22 de maio de 2014, não havendo sustentação para o motivo dado ao julgado ora vergastado".

Com contrarrazões, subiram os autos a esta Corte.

DECIDO.

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Na espécie, o título de propriedade do autor, que foi emitido em 4/9/1978 (f. 23), não é "debênture", como

alegado, mas sim "OBRIGAÇÃO AO PORTADOR", exatamente como descrito no título, nos termos das Leis

4.156/1962, 4.364/1964, 4.676/1965 e 5.073/1966, emitida pela Eletrobrás, consistente em crédito advindo de

empréstimo compulsório sobre energia elétrica, enquanto que a emissão das "debêntures" foi prevista no artigo 52

da Lei 6.404/1976.

Neste sentido:

 

AGA 0053144-69.2010.4.01.0000, Rel. Des. Fed. REYNALDO FONSECA, e-DJF1: "PROCESSUAL CIVIL -

TRIBUTÁRIO - AGRAVO REGIMENTAL - NOMEAÇÃO À PENHORA DE "OBRIGAÇÕES AO

PORTADOR" DA ELETROBRÁS: IMPOSSIBILIDADE - DISTINÇÃO ENTRE DEBÊNTURES E

OBRIGAÇÕES. 1. As obrigações da ELETROBRÁS têm sido rejeitadas (como garantia) por esta Corte e pelo

STJ, em razão de sua iliquidez e ausência em cotação em bolsa de valores. Nesse ponto, "As Obrigações

emitidas pela Eletrobrás em decorrência da Lei n. 4.156/62 não podem ser consideradas valores mobiliários,

porquanto, quando de sua emissão, não constavam da relação do art. 2º da Lei 6.385/76 e tampouco eram

admitidas como valores mobiliários pelo CMN; muito pelo contrário, as obrigações da Eletrobrás decorreram

de relação tributária (empréstimo compulsório), imposta por lei aos contribuintes, independentemente da sua

vontade; sendo assim, não guardam nenhuma relação com decisões de investimento em valores mobiliários,

que dependem necessariamente da vontade do investidor; diferentemente das obrigações da Eletrobrás, as

debêntures seguem regime legal próprio previsto na Lei 6.404/76 (art. 52 e seguintes da Lei 6.404/76); por

todas essas razões, as referidas obrigações da Eletrobrás não podem ser confundidas com debêntures"

(Processo Administrativo CVM RJ 2005/7230) " (AGTAG 2007.01.00.045620-0/MG, Relator Desembargador

Federal Luciano Tolentino Amaral, DJ de 14/03/2008 e DJF1 p. 477). 2. Agravo regimental improvido."

 

O resgate da referida "OBRIGAÇÃO AO PORTADOR" é regido por regras próprias, de forma que o prazo para

direito ao crédito relativo a tal título, que foi emitido no ano de 1978, deve ser contado considerando "os 20 anos

para resgate do título e mais 5 anos para ingressar em Juízo" (art. 4º, § 11, da Lei 4.156/1962), e a presente ação

foi proposta somente em 14/04/2010 (f. 2), muito após o decurso do prazo para resgate.

A propósito:

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.050.199 - RJ, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJe 09/02/2009: "TRIBUTÁRIO E

ADMINISTRATIVO - EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA - LEI 4.156/62

(COM ALTERAÇÕES DO DECRETO-LEI 644/69): ART. 4º, § 11 - OBRIGAÇÕES AO PORTADOR -

PRAZO PRESCRICIONAL X DECADENCIAL - PRECEDENTE DA PRIMEIRA SEÇÃO: REsp 983.998/RS

- VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC: INEXISTÊNCIA - DISSÍDIO NÃO CONFIGURADO 1. Dissídio

jurisprudencial não configurado porque não demonstrado que, nos acórdãos paradigmas, a discussão da

prescrição girava em torno da obrigações ao portador emitidas com base na legislação anterior ao Decreto-lei

1.512/76. 2. Prequestionadas, ao menos implicitamente, as teses trazidas no especial, não há que se falar em

ofensa ao art. 535 do CPC. 3. A disciplina do empréstimo compulsório sofreu diversas alterações legislativas,

havendo divergência na sistemática de devolução, a saber: - na vigência do Decreto-lei 644/69 (que modificou
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a Lei 4.156/62): a) a conta de consumo quitada (com o pagamento do empréstimo compulsório) era trocada por

OBRIGAÇÕES AO PORTADOR; b) em regra, o resgate ocorria com o vencimento da obrigação, ou seja,

decorrido o prazo de 10 ou 20 anos; excepcionalmente, antes do vencimento, o resgate ocorria por sorteio

(autorizado por AGE) ou por restituição antecipada com desconto (com anuência dos titulares); c) no

vencimento, o resgate das obrigações se daria em dinheiro, sendo facultado à ELETROBRÁS a troca das

obrigações por ações preferenciais; e d) o contribuinte dispunha do prazo de 5 anos para efetuar a troca das

contas por OBRIGAÇÕES AO PORTADOR e o mesmo prazo para proceder ao resgate em dinheiro; - na

vigência do Decreto-lei 1.512/76: os valores recolhidos pelos contribuintes eram registrados como créditos

escriturais e seriam convertidos em participação acionária no prazo de 20 anos ou antecipadamente, por

deliberação da AGE. 4. Hipótese dos autos que diz respeito à sistemática anterior ao Decreto-lei 1.512/76,

tendo sido formulado pedido de declaração do direito ao resgate das obrigações tomadas pelo autor e a

condenação da ELETROBRÁS à restituição dos valores pagos a título de empréstimo compulsório com

correção monetária plena, juros remuneratórios e moratórios, incluindo-se a taxa SELIC e, alternativamente,

a restituição em ações preferenciais nominativas do tipo "B" do capital social da ELETROBRÁS. 5. A

Primeira Seção, no julgamento do REsp 983.998/RS, em 22/10/2008, assentou que a) as OBRIGAÇÕES AO

PORTADOR emitidas pela ELETROBRÁS em razão do empréstimo compulsório instituído pela Lei 4.156/62

não se confundem com as DEBÊNTURES e, portanto, não se aplica a regra do art. 442 do Com, segundo o

qual prescrevem em 20 anos as ações fundadas em obrigações comerciais contraídas por escritura pública ou

particular. Não se trata de obrigação de natureza comercial, mas de relação de direito administrativo a

estabelecida entre a ELETROBRÁS (delegada da União) e o titular do crédito, aplicando-se, em tese, a regra

do Decreto 20.910/32. b) o direito ao resgate configura-se direito potestativo e, portanto, a regra do art. 4º, § 11,

da Lei 4.156/62, que estabelece o prazo de 5 anos, tanto para o consumidor efetuar a troca das contas de

energia por OBRIGAÇÕES AO PORTADOR, quanto para, posteriormente, efetuar o resgate, fixa prazo

decadencial e não prescricional. c) como o art. 4º, § 10, da Lei 4.156/62 (acrescido pelo DL 644/69) conferiu à

ELETROBRÁS a faculdade de proceder à troca das obrigações por ações preferenciais, não exercida essa

faculdade, o titular do crédito somente teria direito, em tese, à devolução em dinheiro. 6. Hipótese em que

decorreu mais de 5 (cinco) anos entre a data do vencimento das OBRIGAÇÕES AO PORTADOR e a data do

ajuizamento da ação, operando-se a decadência (e não a prescrição). 7. Acórdão mantido por fundamento

diverso. 8. Recurso especial não provido." (grifamos)

 

AMS 64324920094013300, Rel. Des. Fed. NOVÉLY VILANOVA, e-DJF1 10/10/2014: "PROCESSUAL

CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO DE ENERGIA

ELÉTRICA. OBRIGAÇÕES AO PORTADOR. DECADÊNCIA. 1. As "obrigações ao portador" foram

emitidas em 1969 e 1971 e deveriam ter sido resgatadas em 20 anos, ou seja, até 1989 e 1991, respectivamente.

A partir daí, o impetrante teria o prazo de 5 anos para ingressar em juízo (1994 e 1996). Proposto o mandado

de segurança somente em 14.05.2009, de há muito está consumada a decadência do direito ao crédito (e não a

prescrição). 2. Apelação do impetrante desprovida." (grifamos)

 

AC 266144720094013400, Rel. Des. Fed. REYNALDO FONSECA, e-DJF1 26/09/2014: "PROCESSUAL

CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA.

COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. OBRIGAÇÕES AO PORTADOR DA ELETROBRÁS.

DECADÊNCIA RECONHECIDA. 1. Inicialmente, deve-se observar que a jurisprudência desta Corte e do STJ

é pacífica no entendimento de que a União é parte legítima para figurar no pólo passivo de causas em que se

pretende a restituição do empréstimo compulsório sobre energia elétrica, principalmente considerando que o §

3º, do art. 4º, da Lei 4.152/62 estabelece a responsabilidade solidária da União pelo valor nominal dos títulos

emitidos pela ELETROBRÁS, muito embora não se limite a este valor ("a responsabilidade solidária da União

não se restringe ao valor nominal dos títulos da ELETROBRÁS, abrangendo, também, a correção monetária e

os juros sobre as obrigações relativas à devolução do empréstimo compulsório (STJ: AgRg no Ag 1290404/DF,

AgRg no REsp 976.967/RS e AgRg no REsp 1085474/PR)". Assim, não há que se falar em incompetência da

Justiça Federal na espécie (Constituição Federal, art. 109, I). 2. In casu, os títulos foram emitidos entre os

anos de 1971 e 1974 e o prazo de resgate do título mais recente terminou no ano de 1994, momento em que se

iniciou o prazo decadencial de cinco anos. Assim, a decadência de todos os títulos se consumou totalmente no

ano de 1999, uma vez que esta ação somente foi proposta no dia 18 de agosto de 2008 ("O art. 4º, § 11, da Lei

4.156/1962 (acrescido pelo Decreto-Lei 644/1969) determina o prazo potestativo (decadencial) de cinco anos

para o resgate das obrigações ao portador emitidas pela Eletrobras, contados da data do vencimento das

obrigações. (STJ, recurso repetitivo no REsp 1.050.199/RJ). Contados os 20 anos previstos para o resgate do

título, acrescidos mais cinco anos (art. 4º, § 11, da Lei 4.156/1962), verifica-se a decadência (STJ, recurso

repetitivo no REsp 1.050.199/RJ)" (AC 0009966-30.2011.4.01.3300 / BA, rel. Desembargadora Federal Maria

do Carmo Cardoso). 3. Apelação não provida. Sentença mantida." (grifamos)
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Com efeito, a jurisprudência já se posicionou com relação à propositura de ação monitória para obtenção do

crédito representado pelo título em comento.

Nesse sentido:

 

AC 00060773120034013500, JUIZ FEDERAL MARCIO BARBOSA MAIA, e-DJF1 15/03/2013: "AÇÃO

MONITÓRIA. TÍTULO AO PORTADOR. ELETROBRAS. EMISSÃO EM 1971. DEVOLUÇÃO DO

EMPRESTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELETRICA. OCORRENCIA DE PRESCRIÇÃO.

PRECEDENTES DO STJ E DO TRF DA 1ª REGIÃO. 1.Desguarnecido de amparo jurídico o intento da

apelante em demonstrar a procedência da presente ação monitória para a obtenção de crédito representado no

Título ao Portador emitido pela Eletrobrás no ano de 1971, no valor de Cr$ 1.388.475,28, como forma de

devolução do empréstimo compulsório sobre energia elétrica. 2. In casu, as obrigações foram emitidas em

11/06/1971 (fl. 34), ou seja, foi exercido o direito potestativo de apresentação da contas de energia elétrica e

constituído o crédito representado pelo título, abrindo-se o prazo de vinte anos para a sua cobrança, nos termos

do art. 2º, parágrafo único, da Lei nº 5.073/66. 3. Considerando-se o prazo de 5 (cinco) anos estipulado pelo

Decreto-Lei nº 644/69, a ser contado da data do sorteio ou do vencimento da obrigação, a prescrição teria

ocorrido, na melhor das hipóteses, em 11/06/1996. 4. Ajuizada a ação apenas em 25/04/2003, é patente a

incidência da prescrição, nos moldes do art. 1º do Decreto-lei nº 20.910/32. 5. Apelação a que se nega

provimento."

AC 00161679720094013400, DES. FEDERAL LUCIANO TOLENTINO AMARAL, e-DJF1 01/03/2013:

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO MONITÓRIA - OBRIGAÇÕES AO PORTADOR DA

ELETROBRÁS: RESGATE - DECADÊNCIA - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS MAJORADOS (ART. 20,

"CAPUT" E § 4º DO CPC). 1.A ação monitória, opção do credor para agilizar a prestação jurisdicional, exige

dele prova escrita do débito, consoante art. 1.102-A do CPC, representado, no caso, pela Obrigação ao

Portador, emitida pela Eletrobrás. 2.As obrigações ao portador da ELETROBRÁS, tomadas pelos

consumidores de energia elétrica em ressarcimento ao Imposto Único sobre Energia Elétrica (empréstimo

compulsório), nos termos da Lei nº 4.156/62, Lei nº 5.073/66 e Lei nº 5.824/72, possuíam prazo de vinte anos

para seu resgate, nos termos do parágrafo único do art. 2º, da Lei nº 5.073/1966. 3.Exigível o título, o prazo

para reclamar o seu não pagamento é de cinco anos, nos termos do Decreto-Lei nº 644, de 22 JUN 1969.

4.Decorridos mais de cinco anos do vencimento do título, aplicável a decadência. 5. O CPC (art. 20, "caput", e

§4º), nas hipóteses em que não houver condenação, determina que os honorários advocatícios devidos ao

vencedor "serão fixados consoante apreciação equitativa do juiz atendidas as normas das letras "a" a "c" do

§3º" ([a] o grau de zelo do profissional; [b] o lugar de prestação do serviço; e [c] a natureza e importância da

causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço). 6. Consideradas as variáveis

legais e o valor da causa (R$ 921.095,72), razoável a fixação da verba honorária em 5% do valor atribuído à

causa, pro rata, consoante jurisprudência sedimentada nesta Turma. 7.Apelação da autora não provida.

Apelações da FN e da Eletrobrás providas, em parte: honorários advocatícios majorados. 8.Peças liberadas

pelo Relator, Brasília, 18 de fevereiro de 2013. , para publicação do acórdão."

Ante o exposto, com esteio no do artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento à apelação.

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem.

Publique-se.

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

CARLOS MUTA

Desembargador Federal
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DECISÃO

Vistos etc.

Trata-se de apelação e remessa oficial em face de sentença que, em execução fiscal, declarou, de ofício, a

prescrição material, com a extinção do processo, nos termos do artigo 745, I, c.c. o artigo 269, IV, ambos do

Código de Processo Civil.

Apelou a PFN, alegando que: (1) os créditos tributários foram constituídos com a entrega da declaração em

30/05/2003, e dispondo a Fazenda Nacional do prazo de cinco anos para ajuizamento da execução fiscal, nos

moldes do artigo 174 do CPC, sendo o executivo ajuizado em 08/11/2004, não há que se falar em prescrição,

incidindo, inclusive, a Súmula 106/STJ; (2) "(...) não é ônus da exequente praticar atos cartorários. Aliás, a

propositura da ação no prazo legal caracteriza atividade (e não inércia), a elidir a consumação da prescrição";

(3) "a demora na citação se deu em virtude da ocultação promovida pela executada, cuja citação se deu na

pessoa de seu representante legal e somente por hora certa"; (4) "os efeitos da interrupção da prescrição em

relação a um devedor solidário atinge a todos outros, conforme estabelece o art. 125, III, do CTN, deve a r.

sentença ser reformada"; e (5) não há também como se cogitar de prescrição intercorrente, uma vez que o prazo

só começa a correr da decisão judicial que determina o arquivamento do feito, quando, após decorrido um ano da

suspensão do processo, nos moldes do art. 40 da LEF, sendo dada prévia vista dos autos à exequente, nada for

requerido em termos de prosseguimento.

Sem contrarrazões, subiram os autos a esta Corte.

DECIDO.

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Com efeito, encontra-se consolidada a jurisprudência no sentido de que o prazo de cobrança do crédito tributário é

de 5 anos a partir da constituição definitiva, nos termos do caput do artigo 174 do CTN, sujeita à interrupção de

acordo com as causas enunciadas no parágrafo único do mesmo dispositivo.

Nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, deve ser contada a prescrição a partir da data da entrega da

DCTF, ou do vencimento do tributo, o que for posterior, conforme revelam os seguintes precedentes, verbis:

 

AGARESP 381242, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJE de 22.05.2014: "TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO

FISCAL. TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. DECLARAÇÃO ENTREGUE

PELO CONTRIBUINTE. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. Nos tributos sujeitos a lançamento por

homologação, o prazo prescricional inicia-se a partir do dia seguinte ao da entrega da declaração ou ao do

vencimento, o que ocorrer por último. Precedentes do STJ. 2. Agravo Regimental não provido."

AGARESP 590689, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJE de 21.11.2014: "TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO

FISCAL. PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA ANTES DO AJUIZAMENTO DA DEMANDA EXECUTIVA.

MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO. 1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento

do REsp 1.120.295/SP, Rel. Min. Luiz Fux, submetido ao rito dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C

do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ, consolidou entendimento segundo o qual a entrega de Declaração de

Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF), de Guia de Informação e Apuração do ICMS (GIA), ou de

outra declaração dessa natureza, prevista em lei (dever instrumental adstrito aos tributos sujeitos a lançamento

por homologação), é modo de constituição do crédito tributário. 2. Esta Corte considera que a constituição do

crédito tributário do tributo declarado, mas não pago "é a data da entrega da declaração ou a data vencimento

da obrigação tributária, o que for posterior ". 3. Não há no acórdão recorrido a fixação precisa da data relativa

à entrega da declaração, nem do vencimento do tributo, mas aduziu a Corte de origem as competências a que

se referiam; bem como a apresentação de GIA pelo parte do contribuinte. 4. Assim, à mingua de outros

elementos que possam infirmar a conclusão da Corte de origem, no sentido de que entre a data do vencimento

e a data do ajuizamento da execução fiscal transcorreram mais de cinco anos, há de ser prestigiado o

entendimento do acórdão recorrido, até porque conclusão contrária esbarra no óbice imposto pela Súmula

7/STJ. 5. O mesmo óbice aplica-se ao argumento recursal segundo o qual não teria havido apresentação de

GIA por parte do executado. Agravo regimental improvido".

AI 0024598-08.2014.4.03.0000, Rel. Juíza Fed. Conv. ELIANA MARCELO, DJF3 de 08.01.2015:

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557, § 1º, CPC. AGRAVO DE

INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO. 1.

A decisão agravada foi prolatada a teor do disposto no artigo 557 do Código de Processo Civil, bem como em

conformidade com a legislação aplicável à espécie e amparado em súmula ou jurisprudência dominante do

Tribunal ou dos Tribunais Superiores. 2. O art. 174 do Código Tributário Nacional disciplina o instituto da

prescrição, prevendo o termo inicial da contagem do prazo prescricional de cinco anos a partir da data da

constituição definitiva do crédito tributário. 3. Em se tratando de tributos sujeitos a lançamento por

homologação, nos termos do art. 150 do CTN, considera-se constituído o crédito tributário na data da entrega

da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais - DCTF, ou da Declaração de Rendimentos ou de

outra declaração semelhante prevista em lei, consoante disciplinado na Súmula nº 436, do E. STJ: "A entrega
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de declaração pelo contribuinte, reconhecendo o débito fiscal, constitui o crédito tributário, dispensada

qualquer providência por parte do Fisco". 4. Apresentada a declaração e não efetuado o recolhimento do

respectivo tributo, desnecessária a notificação do contribuinte ou a instauração de procedimento

administrativo, podendo o débito ser imediatamente inscrito na dívida ativa e iniciando-se a fluência do prazo

prescricional a partir da data do vencimento da obrigação assinalada no título executivo, ou da entrega da

declaração, "o que for posterior". Precedentes desta Corte. 5. Da análise dos autos, verifica-se que a execução

fiscal em questão versa sobre créditos tributários sujeitos a lançamento por homologação (COFINS e PIS) e os

créditos tributários foram constituídos por meio de declaração do contribuinte. 6. Tendo a execução fiscal sido

ajuizada após a entrada em vigor da Lei Complementar nº 118/2005, o marco interruptivo do prazo

prescricional constitui-se com o despacho que determina a citação, nos termos do artigo 174, parágrafo único,

I, do CTN, na redação dada pela referida Lei. 7. A Primeira Seção do C. Superior Tribunal de Justiça no

julgamento do REsp 1.120.295/SP, submetido à sistemática do art. 543-C do CPC, Rel. Min. Luiz Fux, DJe

21.5.2010, firmou o entendimento no sentido de que, "na cobrança judicial do crédito tributário o termo a quo

prescricional (no caso, citação válida) retroage à data da propositura da ação, conforme dispõe o art. 219, § 1°

do CPC c/c o art. 174, I, do CTN."; bem como que "a retroação prevista no referido artigo 219, § 1°, do CPC,

somente é afastada quando a demora é imputável exclusivamente ao fisco". 8. Efetuada a entrega das

declarações referentes às CDA's nºs 80.6.12.042082-17, nº 80.6.12.043431-81, nº 80.6.12.043432-62, nº

80.6.12.043433-43, nº 80.7.12.017183-86, nº 80.7.12.017826-37 e nº 80.7.12.017827-18 em 18.07.2011 e

16.01.2012, e ocorrido o ajuizamento da execução fiscal em 10.06.2013, não se operou a prescrição

quinquenal, no tocante aos débitos inscritos nas referidas CDA's. 9. Saliente-se que, mesmo considerando o

marco interruptivo da prescrição na data do despacho que determinou a citação (10.07.2013), sem retroação ao

ajuizamento da execução, não se teria consumada a prescrição quinquenal quanto às referidas CDA's. 10. O

agravante não trouxe nenhum elemento capaz de ensejar a reforma do decisum, limitando-se à mera reiteração

do quanto já expedido nos autos, sendo certo que não aduziu qualquer argumento apto a modificar o

entendimento esposado na decisão ora agravada. 11. Agravo desprovido".

 

Na espécie, os vencimentos do SIMPLES ocorreram entre 12/11/2001 e 10/01/2003 (f. 04/15), com a entrega da

DIRPJ pelo contribuinte em 30/05/2003, tendo sido a execução fiscal proposta antes da entrada em vigor da LC

118/05, mais precisamente em 08/11/2004 (f. 02), dentro, portanto, do prazo quinquenal. 

A demora na citação, no caso específico, dos autos foi justificada em razão de diligência efetuada em outra

comarca, inclusive por evidente ato de ocultação do representante legal da executada, a teor do que restou

notificado na certidão da oficiala de Justiça (f. 60), justificando, portanto, o tempo decorrido e a impedir, assim,

que se cogite de inércia culposa e exclusiva da exequente para os fins da Súmula 106/STJ. 

Ante o exposto, com esteio no artigo 557 do Código de Processo Civil, dou provimento à apelação e à remessa

oficial, para desconstituir a sentença, afastando a prescrição para regular processamento da execução fiscal.

Publique-se.

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

CARLOS MUTA

Desembargador Federal
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DECISÃO

Trata-se de apelação em ação ajuizada em face do Conselho Regional de Educação Física de São Paulo -

CREF4/SP e do Centro Universitário Metropolitano de São Paulo - UNIFIG, para garantir a expedição, por parte

do Conselho de Classe, da habilitação profissional, de "Bacharel", além da reparação pelos danos materiais e

morais sofridos.

Alegou o autor que: (1) colou grau em 24/07/2007, no Curso de Bacharelado em Educação Física do Centro

Universitário Metropolitano de São Paulo - UNIFIG, tendo seu diploma devidamente registrado em 19/10/2007;

(2) pleiteou junto ao CREF4/SP a cédula de identidade que lhe permitiria o exercício profissional, tendo, a

princípio, recebido declaração com validade legal para o exercício profissional, até 31/12/2007, entretanto,

vencido esse prazo o Conselho se negou a prorrogá-lo ou conceder a identidade funcional, ao argumento de que o

curso é irregular; (3) mesmo após demonstrada a autorização do MEC e o reconhecimento dos cursos de

graduação que estavam em andamento quando da publicação da Portaria Conjunta 608/2007, o CREF insistiu na

recusa, o que o impediu de prosseguir no exercício profissional, "sentindo-se decepcionado, frustrado, desiludido

e enganado, porque, agora, está na iminência de perder o emprego, porque a Academia onde prestava serviços,

lhe informou que se até o mês de agosto/08 não possuir a declaração ou Carteira Funcional, será demitido"; e

(4) a recusa da requerida casou dano materiais, vez que não pôde exercer a profissão e receber remuneração, além

de danos morais.

A sentença julgou procedente em parte o pedido, para: (1) condenar o CREF4/SP ao pagamento de indenização

por dano moral, na quantia de R$ 7.000,00, acrescido de correção monetária e juros de mora, desde a data da

citação, nos termos dos índices do Manual de Cálculos da Justiça Federal em vigor; (2) reconhecer, quanto à

inscrição nos quadros do Conselho, que houve reconhecimento do pedido pela ré, nos termos do artigo 269, II, do

CPC); e (3) fixar honorários advocatícios de 10% (dez por cento) do valor da condenação.

Apelou o CREF4/SP, alegando, em síntese, que: (1) está impedindo o registro do demandante em seus quadros,

pois o curso oferecido pela UNIFIG encontra-se irregular, vez que com duração inferior ao mínimo legal,

regulado pelas Resoluções CFE 04/2009 (duração e carga horária) e CNE/CP 07/2004 (conteúdo); (2) da

Resolução CFE 04/1987 encontra-se em vigor apenas a duração do curso de Bacharelado em Educação Física (4

anos); (3) o histórico dos cursos de formação superior em educação física indica que antes de 1987 tais cursos

eram exclusivamente em licenciatura, conferindo aos egressos a formação e habilitação para atuação na área

formal (1º e 2º graus de ensino), podendo qualquer pessoa ministrar aulas na área não formal, porém, em 1987 o

Conselho Federal de Educação editou a Resolução 03/1987 que fez surgir dois cursos para a formação em

educação física: o bacharelado (área não formal) e a licenciatura plena (área formal e não formal), porém em 2002

o Conselho Nacional de Educação aprovou a Resolução 01/2002 que institui o curso de licenciatura de graduação

plena (área formal - educação básica), exigindo período mínimo de 3 anos, e em 2004 editou a Resolução 07/2004

que instituiu o curso de graduação (bacharelado) em educação física para formação do profissional na área não

formal, com duração mínima de 4 anos, nos termos da Resolução CFE 03/1987, e, ainda, em 2009 o CFE editou a

Resolução 04/2009, com a finalidade de consolidar tal posicionamento; (5) "enquanto não editada a referida

resolução, não era possível deixar um vácuo na regulamentação quanto a duração dos cursos de Bacharelado,

devendo ser adotado o período mínimo de duração previsto na Resolução 03/87, que embora não trate do

conteúdo dos cursos de Bacharelado, continuava em vigor quanto ao período mínimo de duração dos referidos

cursos, qual seja, 4 (quatro) anos e carga horária de 2.280h"; (6) tendo o MEC percebido que não concluiria

todos os processos de reconhecimento de curso antes da conclusão das turmas, editou a Portaria Conjunta

608/2007, que "reconheceu de forma precária uma avalanche de cursos de graduação, sem a devida avaliação

dos projetos de curso e da identificação do obedecimento às Diretrizes Curriculares Nacionais específicas para

cada tipo de formação, inclusive quanto a duração dos cursos", tendo a UNIFIG se aproveitado dessa situação de

estar ainda em processamento a discussão acerca do tema, instituiu seu curso de bacharelado com duração de 3

anos, sem que houvesse qualquer posição definitiva do MEC; (7) ao tomar conhecimento dessa situação da

UNIFIG, de oferecer curso de bacharelado com duração inferior a 4 anos, comunicou ao Conselho Federal de

Educação Física, este, por sua vez, noticiou o MEC, que em resposta informou que a instituição de ensino não

possui autorização para ministrar cursos de bacharelado em Educação Física com duração de 3 anos; (8) não

cometeu nenhum ato ilícito, agindo de acordo com a legislação de ensino vigente, não devendo reparar dano

algum, tendo em vista que não possui nenhuma ingerência nos cursos de Educação Física oferecidos pela

instituições de ensino, não tendo culpa pela inobservância da legislação de ensino pela instituição de ensino ou

pela falta de cautela do requerente pela escolha do curso; (9) apenas registra os profissionais de acordo com a

formação obtida, observando a legislação que trata da carga horária, duração mínima, campo de atuação etc; (10)

"eventual pedido de reparação de danos deverá ser promovido contra a Universidade onde concluiu o seu curso

de Educação Física", ou ainda "contra União, pois o MEC ao ser consultado pelo CREF4/SP passou a

informação de que a entidade de ensino não possuía autorização para o oferecimento do curso frequentado pela

parte Autora, induzindo este a erro", ou mesmo por "sua própria culpa exclusiva, uma vez não ter escolhido o

curso correto, adequado às suas necessidades"; (12) o quantum indenizatório foi fixado sem nenhum critério,
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"inclusive a culpa que o MEC teve em fornecer informações erradas ao Conselho", sendo absurda a quantia, que,

considerando a inexistência de culpa e dano, que não restou comprovado, deve ser excluída, ou, caso mantida a

indenização, deve ser reconhecida a culpa exclusiva do MEC na prestação de informações ao CREF; e (13) os

honorários advocatícios devem ser reduzidos, pois o valor se mostra desarrazoado.

Com contrarrazões, subiram os autos a esta Corte.

DECIDO.

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Com efeito, consta dos autos que o autor contratou com a IES - Sociedade Guarulhense de Educação, em

16/01/2004, a prestação de serviços educacionais relativos ao Curso de Educação Física - Bacharelado, tendo

logrado conclusão do curso no segundo semestre de 2006, com carga horária total de 3.316 horas.

Todavia, apesar de apresentar o diploma, conferindo-lhe o título de Bacharel em Educação Física, devidamente

registrado e reconhecido pela Portaria Conjunta SESU-SEPT-MEC 608, 28/06/2007 (f. 17), o réu negou-lhe a

inscrição por considerar que o curso oferecido encontrava-se em desacordo com a legislação de ensino, pois

concluído em apenas três anos, deixando de obedecer ao período mínimo legal de quatro anos.

A sentença recorrida concluiu pela procedência em parte do pedido do autor, reconhecendo o direito à indenização

e considerando que, quanto ao pedido de inscrição, o réu reconheceu a procedência do pedido (artigo 269, II, do

CPC), nos seguintes termos (f. 423/6vº):

 

"THIAGO ALMEIDA ANDRADE ajuizou a presente ação de rito ordinário em face de CENTRO

UNIVERSITÁRIO METROPOLITANO DE SÃO PAULO - UNIMESP e CONSELHO REGIONAL DE

EDUCAÇÃO FÍSICA DA 4ª REGIÃO - CREF4/SP, alegando, em síntese, que o corréu CREF4/SP se nega a

fornecer-lhe cédula de identidade profissional, questionando a duração do curso e também a validade do

diploma expedido pelo réu Centro Universitário. Requereu a condenação das rés ao pagamento de indenização

por danos material e moral. Pleiteou, em sede de antecipação dos efeitos da tutela, determinação para que o

Conselho réu expeça sua carteira de identidade funcional. Juntou procuração e documentos (fls. 12/73).

Foi postergada a análise do pedido de antecipação da tutela para após a vinda da contestação (fl. 77).

Citados, os réus apresentaram defesas escritas às fls. 109/117 (Centro Universitário) e 156/190 (CREF4/SP). O

primeiro réu arguiu a sua ilegitimidade ad causam e, no mérito, afirmou que não há culpa de sua parte, pois

ofereceu curso válido, de modo que inconcebível a negativa do segundo réu em aceitar o autor em seus

quadros. O segundo réu defendeu que não existe fundamento jurídico para o registro do autor em seus

quadros, de modo que não praticou ilícito a ensejar o dever de indenizar.

A decisão de fls. 299/300 indeferiu a antecipação da tutela e instou as partes sobre a produção de provas. 

Os réus manifestaram-se às fls. 302/306 e 347/348 (Centro Universitário) e 336/338, 372/377, 386, 391/399

(CREF4/SP).

Intimada a se manifestar e especificar provas a produzir (fls. 371 e 419), a parte autora silenciou (fl. 421).

É o relatório. Decido.

Trata-se de pedido de inscrição perante Conselho Profissional, cumulado com pleito de indenização por danos

material e moral.

A ação foi movida em face do Conselho Regional de Educação Física da 4ª Região (CREF4/SP) e de Centro

Universitário Metropolitano de São Paulo (UNIMESP).

Com relação à preliminar arguida na contestação pela instituição de ensino superior, verifico que ela se

confunde com o mérito, que passo a examinar.

O cerne da controvérsia consiste em identificar os limites da atuação do conselho profissional demandado

nesta ação.

Nos termos do art. 5º, inciso XIII, da Constituição Federal de 1988, "é livre o exercício de qualquer trabalho,

ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer".

A Lei n.º 9.696/98 regulamentou o exercício da atividade de Educação Física, criando o Conselho Federal e os

Conselhos Regionais de Educação Física e, nos seus dois primeiros artigos, estabeleceu o seguinte:

"Art. 1º O exercício das atividades de Educação Física e a designação de Profissional de Educação Física é

prerrogativa dos profissionais regularmente registrados nos Conselhos Regionais de Educação Física.

Art. 2º Apenas serão inscritos nos quadros dos Conselhos Regionais de Educação Física os seguintes

profissionais:

I - os possuidores de diploma obtido em curso de Educação Física, oficialmente autorizado ou reconhecido;

II - os possuidores de diploma em Educação Física expedido por instituição de ensino superior estrangeira,

revalidado na forma da legislação em vigor;

III - os que, até a data do início da vigência desta Lei, tenham comprovadamente exercido atividades próprias

dos Profissionais de Educação Física, nos termos a serem estabelecidos pelo Conselho Federal de Educação

Física.

Como é possível inferir da norma, existem duas condições para o exercício profissional: obtenção de diploma

em curso de Educação Física, oficialmente autorizado ou reconhecido, e registro no Conselho de Educação
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Física. Assim, qualquer exigência adicional que se imponha como condição ao exercício profissional ofende a

Lei e a Constituição.

Dito isso, é preciso distinguir duas fases que a pessoa deve percorrer para que possa se exercer regularmente a

profissão: a fase de formação e a fase de habilitação.

A fase de formação é conduzida pela Instituição de Ensino Superior, fiscalizada pelo Ministério da Educação,

e conclui-se pela expedição do diploma. É nesse sentido que o art. 48 da Lei n.º 9.394/96 estabelece que o

diploma de curso superior tem validade nacional como prova da formação (não de habilitação) recebida pelo

titular. Essa é uma presunção absoluta, mas que naturalmente só incide em relação ao diploma validamente

expedido e registrado.

A fase seguinte é a da habilitação, que decorre do registro do diploma no conselho profissional, por expressa

disposição de lei. 

Disso se conclui que a ação do Conselho de Educação Física circunscreve-se à fase de habilitação do

profissional, pois a lei não prevê a sua atuação em momenta anterior, isto é, na fase de formação.

As ações desenvolvidas pelo Conselho de Educação Física antes da fase de habilitação não possuem o traço da

juridicidade. É dizer, não são reconhecidas como válidas pelo direito, ainda que tenham motivação louvável.

Por outro lado, ações deste jaez são legítimas no jogo democrático e poderão ser eficazes ou não a depender da

habilidade dos agentes envolvidos, da sua capacidade de persuasão, do seu poder de convencimento.

No caso em exame, o CREF4/SP negou aceitação ao diploma do autor (fls. 17), apoiando a sua conduta em

alegada dúvida quanto à regularidade do curso oferecido pela UNIMESP e realizado pelo autor, uma vez que a

sua duração (3 anos) seria inferior à exigida (4 anos), conforme ato normativo do extinto Conselho Federal de

Educação (Resolução n.º 3/87, art. 4º).

Ao assim proceder, o Conselho réu afrontou a Lei, a Constituição e a ética.

A ofensa à Lei é evidente, pois houve recusa à presunção absoluta de validade do diploma como prova de

formação do seu titular, prevista no art. 48 da Lei n.º 9.394/96. Consigne-se, ainda, que o art. 2º, I, da Lei n.º

9.696/98, assegura o direito à inscrição nos quadros dos Conselhos Regionais de Educação Física dos

possuidores de diploma obtido em curso de Educação Física, oficialmente autorizado ou reconhecido. É

importante frisar a utilização, pela norma, da conjunção alternativa ou, pois disso decorre que basta que o

curso tenha sido autorizado pelo MEC, podendo estar pendente de reconhecimento definitivo, o que, não raro,

sujeita-se a verificações que demandam tempo.

Nesse sentido, verifica-se que o CREF4/SP desconsiderou que a UNIMESP foi autorizada a funcionar pelo

MEC, nos termos da Portaria 3.775/02 (fls. 23), posteriormente retificada nos termos da publicação de fls. 24.

Outrossim, desconsiderou os termos da Portaria Conjunta n.º 608/07 (fls. 25), que expressamente reconheceu o

curso de graduação promovido pela UNIMESP, para fins de expedição de diploma, ou seja, o MEC autorizou a

Instituição de Ensino ré a emitir o documento que atesta a formação do profissional.

Desse modo, nada autorizava a negativa de inscrição do autor como profissional de Educação Física, pois o

autor preenchia, na realidade preenche, o único requisito legal para a inscrição: posse de diploma oriundo de

curso autorizado. Com isso, o Conselho exorbitou de suas atribuições, na medida em que colocou sob

suspeição atos praticados pelo MEC, presumidamente legítimos, imiscuindo-se, indevidamente, em questão

relativa à formação do profissional, a qual, juridicamente, não lhe é afeta.

Ressalto, uma vez mais, que essa atuação pode até ter tido objetivos louváveis, porém não autorizava a negativa

do direito do autor naquele momento. O bom senso recomendaria o deferimento do registro, porque respaldado

em mais de um pronunciamento do MEC (v. portarias citadas) e, em momento posterior, com a eventual

notícia da invalidação do curso do autor, a cassação do registro concedido.

A ação do Conselho também violou a Constituição Federal, a uma porque impediu o livre exercício

profissional do autor, mesmo tendo este preenchido os requisitos estabelecidos na norma infraconstitucional. A

negativa do direito acarretou, ainda, violação do princípio da dignidade humana, pois o autor, mesmo

portando o diploma em Educação Física, foi obstado de exercer dignamente sua profissão, por situação a que

não deu causa.

Finalmente, o Conselho faltou com a ética. Conforme dito acima, não há juridicidade nas ações do Conselho

que buscam interferir na formação dos profissionais, pois não existe Lei que lhe confira esse direito. Ainda

assim, essas ações fazem parte do jogo democrático e podem mesmo se coadunar com as finalidades

institucionais do Conselho. O aperfeiçoamento de seus quadros torna plenamente justificável a busca de

melhorias na formação do profissional de Educação Física. É necessário, contudo, que o Conselho, no

processo de persuasão junto ao MEC, às Universidades e ao Parlamento, utilize instrumentos legítimos de

persuasão. Isso não se verificou na espécie, uma vez que, a fim de obter a satisfação do interesse (no sentido

vulgar do termo) de que o curso de Educação Física tivesse duração de 4 anos, o Conselho negou, ao arrepio

da lei, o direito ao registro em seus quadros de profissional formado em curso superior autorizado pelo órgão

competente. Em outras palavras, negou aplicação a lei vigente, arvorou-se na condição de fiscal das condições

de ensino e prejudicou interesse legítimo do autor, tudo com o fim de alcançar um resultado que por outros

meios poderia ser obtido.
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De tudo se conclui que o Conselho não tinha o direito de questionar a regularidade do curso realizado pelo

autor, uma vez que este portava diploma válido, presumindo-se, de forma absoluta, a sua formação. Ressalte-

se, novamente, que isso não excluiria a possibilidade de cassação do registro uma vez invalidado o diploma

pelo meio cabível.

Não aproveita ao Conselho o fato de ter afirmado o MEC, em dado momento, que havia irregularidade no

curso realizado pelo autor (fls. 246). Isso porque essa declaração do MEC foi emitida muito após o pedido de

registro formulado do autor, a revelar que a negativa inicial não estava respaldada. Ademais, em seguida, a

regularidade do curso acabou por ser reconhecida pelo MEC (Ofício n.º 4034/09 - fls. 332), desta feita de

forma definitiva, o que, aliás, levou o CREF4/SP a reconhecer a procedência do pedido de inscrição no curso

da ação (fls. 336/338).

Portanto, é inequívoco o direito do autor ao registro como profissional de Educação Física junto ao

CREF4/SP, mas como houve reconhecimento do pedido pela parte ré, a controvérsia fica limitada ao pleito de

reparação civil e, nesse particular, tendo em visto o quanto exposto, entendo que restou configurado o dever de

indenizar do CREF4/SP, pois demonstrado o fato lesivo (negativa do direito à inscrição) e o dano consequente

(impossibilidade de exercício profissional).

A indagação de culpa é desnecessária, porque o Conselho tem natureza de autarquia e, portanto, submete-se

ao art. 37, 6º, da Constituição Federal, que dispõe:

"§ 6º - As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos

responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de

regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa."

Não há como reconhecer, na espécie, a existência de responsabilidade estatal por omissão, o que, segundo a

linha jurisprudencial majoritária, tornaria necessária a prova da culpa do ente estatal como condição para a

configuração do dever de indenizar.

De fato, não está em pauta uma omissão do CREF4/SP, e sim o ato comissivo consistente no indeferimento da

inscrição do autor em seus quadros. Indeferir implicar agir sentido de negar o direito, portanto há uma

resistência à efetivação deste; não se trata, absolutamente, de omissão, inércia ou mora na apreciação do pleito

do requerente. E, ainda que disso se tratasse, dado o tempo transcorrido, como demonstrado nos autos, restaria

configurado o ato comissivo por omissão, a impor, do mesmo modo, a responsabilidade objetiva.

Celso Antonio Bandeira de Mello explicita os dois únicos acontecimentos passíveis de acarretar

responsabilidade estatal por omissão ou atuação insuficiente: "a) fato da natureza a cuja lesividade o Poder

Público não obstou, embora devesse fazê-lo. Sirva de exemplo o alagamento de águas pluviais que não

escoaram por omissão do Poder Público em limpar os bueiros e galerias que lhes teriam dado vazão; b)

comportamento material de terceiro cuja atuação lesiva não foi impedida pelo Poder Público, embora pudesse

e devesse fazê-lo. Cite-se, por exemplo, o assalto processado diante de agentes policiais inertes, desidiosos"

(Curso de Direito Administrativo, 19ª ed. São Paulo: Malheiros, 2005. P. 947).

Nessas categorias não se enquadra, por evidente, a situação em debate nestes autos.

Todavia, ainda que o caso comporte indagação de culpa, esta resta evidente pela ilegítima ação do Conselho,

afrontosa da Lei, da Constituição e da ética, conforme discorrido nesta sentença.

Configura do dever de indenizar, resta, agora, quantificar o dano.

Quanto ao dano material que o autor alega ter suportado, não foi produzida prova da sua ocorrência, razão

pela qual inviável o seu reconhecimento.

O dano moral, por outro lado, é consequência automática da negativa da inscrição do autor, que por isso não

pode exercer sua profissão de forma regular. A prova do aborrecimento, nessa situação, é totalmente

dispensável, pois é presumível a sua ocorrência diante do ato praticado pelo Conselho. Nesse sentido: "Não há

falar em prova do dano moral, mas, sim, na prova do fato que gerou a dor, o sofrimento, sentimentos íntimos

que o ensejam. Provado assim o fato, impõe-se a condenação, sob pena de violação ao art. 334 do Código de

Processo Civil" (REsp 86.271/SP, Rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito, DJ:09/12/1997).

Assim demonstrado o dano moral, assegura a legislação a sua reparação (art. 5º, V, da Constituição Federal),

que deve atender aos critérios da moderação e d a razoabilidade, de modo a que, ao mesmo tempo, minimize a

dor suportada pela vítima, sem resultar no seu enriquecimento ilícito, e represente justa punição do ofensor, a

fim de dissuadi-lo de prática semelhante.

Cercado destes parâmetros, e considerando o largo período que o autor permaneceu sem inscrição no

Conselho de Educação Física, portanto sem poder exercer sua profissão, fixo, no limite do pedido, em R$

7.000,00 o valor do dano suportado pelo autor.

Por fim, no que se refere à ação da Instituição de Ensino Superior, não vislumbro a prática de ato lesivo. Ela

contou com autorização do MEC para funcionar e expediu o diploma em favor do autor. Concluída, pois, a

fase de formação, dela não era exigível o fomento da habilitação do autor perante o respectivo Conselho

Profissional.

Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido formulado na inicial, resolvendo o mérito na

forma do art. 269, incisos I, do Código de Processo Civil, para condenar o CREF4/SP a pagar ao autor, a título
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de indenização por dano moral, a quantia de R$ 7.000,00, a ser corrigida monetariamente e acrescida de juros

de mora desde a data da citação, observados os índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal em

vigor. No tocante ao pedido de inscrição nos quadros do Conselho réu e de expedição de Cédula de Identidade

Funcional, o mérito fica resolvido na forma do art. 269, incisos II, do Código de Processo Civil.

Condeno o CREF4/SP ao pagamento das custas e despesas processuais, bem como dos honorários

advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) do valor da condenação."

 

Verifica-se dos autos que o CREF/SP recusou a outorga do registro profissional, mesmo tendo o autor exibido

diploma válido, de curso devidamente reconhecido nos termos da Portaria Conjunta SESU-SEPT-MEC 608/2007.

A Nota Técnica 003/2010 CGOC/DESUP/SESu/MEC esclareceu, de forma clara, a situação dos cursos de

Educação Física nos graus Bacharelado e Licenciatura, em especial, em relação aos alunos que ingressaram no

curso até 15/10/2005, como é o caso do requerente (f. 400/1):

 

"EMENTA:

Esclarecimentos acerca de cursos de Educação Física nos graus Bacharelado e Licenciatura.

I - RELATÓRIO

1. Trata-se de uma série de consultas encaminhadas pelo Conselho Federal de Educação Física, que questiona

a legalidade de cursos de Educação Física ofertados por determinadas instituições, que formam bacharéis e

licenciados em um único curso ou que apresentam estrutura curricular idêntica para cursos de ambos os

graus.

II - HISTÓRICO

2. Em 1987 publica-se a Resolução CFE n° 03/87, instituindo os mínimos de conteúdo e duração a serem

observados nos cursos de graduação em Educação Física (Bacharelado e/ou Licenciatura Plena).

3. Em 1996 ficam estabelecidas as diretrizes e bases da educação nacional, com a promulgação da Lei n°

9.394/96 (LDB).

4. Com a publicação da Lei n° 9.696/98, no ano de 1998, regulamenta-se a Profissão de Educação Física e

criam-se o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Educação Física.

5. Já em 2002, instituem-se as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Educação

Básica, em nível superior, curso de licenciatura, de graduação plena, por meio da Resolução CNE/CP n°

1/2002. Neste mesmo ano, com a publicação da Resolução CNE/CP n° 2/2002, estabelece-se a duração e a

carga horária dos cursos de licenciatura, de graduação plena, de Formação de Professores da Educação

Básica, em nível superior.

6. Em março de 2004, por meio da Resolução CNE/CES n° 7/2004, instituem-se as Diretrizes Curriculares

Nacionais para os cursos de graduação em Educação Física, em nível superior de graduação plena. Em agosto

deste mesmo ano, o Conselho Pleno do CNE, por meio da Resolução CNE/CP n° 2/2004, altera o prazo

previsto no art. 15 da Resolução CNE/CP n° 1/2002, para que as instituições viessem a se adaptar às novas

diretrizes estabelecidas pela mesma.

7. Em 2005 o Conselho Pleno do CNE altera novamente o art. 15 da Resolução CNE/CP n° 1/2002, por meio

da Resolução CNE/CP n° 1/2005.

8. E por fim, em 2009, a Resolução CNE/CES n° 4/2009 institui a carga horária mínima e os procedimentos

relativos à integralização e duração de alguns cursos de graduação, bacharelados, na modalidade presencial,

dentre eles o de Educação Física.

III - MÉRITO

9. O mérito da presente demanda consta integralmente disposto na legislação supramencionada.

10. A Resolução CFE n° 03/87, que instituía os mínimos de conteúdo e duração a serem observados nos cursos

de graduação em Educação Física, possibilitava que um mesmo curso contemplasse o Bacharelado e a

Licenciatura Plena. Estabelecia também a carga horária mínima de 2.880 horas/aula, sem fazer diferenciação

entre ambos os graus.

11. Com a Lei n° 9.394/96 (LDB), estabeleceu-se que a formação de docentes para atuar na educação básica

far-se-ia em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos

superiores de educação.

"Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de

licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, como

formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino

fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal."

12. Dito isto, salienta-se que a Resolução CFE n° 03/87, introduzida na vigência da legislação anterior a 1996,

não está mais em vigor. Seus conceitos serviram de referência para a elaboração dos projetos pedagógicos dos

cursos de Educação Física, desde a promulgação da nova LDB até a publicação da Resolução CNE/CES n°

7/2004, que estabeleceu as Diretrizes Curriculares Nacionais para os cursos de graduação em Educação

Física, em nível superior de graduação plena.
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13. Com a publicação da Resolução CNE/CP nº 1/2002, todos os cursos de Licenciatura Plena tiveram de se

adequar às Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica, em nível

superior. O art. 15 da referida Resolução estabeleceu um prazo de dois anos para que as instituições se

adaptassem integralmente às novas diretrizes:

"Art. 15. Os cursos deformação de professores para a educação básica que se encontrarem em funcionamento

deverão se adaptar a esta Resolução, no prazo de dois anos.

§ 1º Nenhum novo curso será autorizado, a partir da vigência destas normas, sem que o seu projeto seja

organizado nos termos das mesmas.

§ 2º Os projetos em tramitação deverão ser restituídos aos requerentes para a devida adequação."

14. Posteriormente, a Resolução CNE/CP nº 2/2004 alterou o artigo supramencionado, que passou a vigorar

da com a seguinte redação:

"Art. 15. Os cursos de formação de professores para a educação básica que se encontrarem em funcionamento

deverão se adaptar a esta Resolução até a data de 15 de outubro de 2005."

15. Portanto, os cursos de Bacharelado/Licenciatura Plena puderam ser ofertados conjuntamente, de forma

regular, até 15/10/2005, sendo licito afirmar que apenas os alunos ingressantes até essa data nos cursos de

Educação Física estavam aptos a obter a graduação de "bacharel e licenciado em Educação Física". A partir

dessa data, os cursos de Licenciatura em Educação Física e Bacharelado em Educação Física passaram a

representar graduações diferentes.

16. Com essa nova regulamentação, o licenciado em Educação Física está habilitado a atuar na docência em

nível de Educação Básica e o bacharel a atuar no ambiente não-escolar. Portanto, o aluno que deseja atuar

nas duas frentes deverá obter ambas as graduações, comprovadas através da expedição de dois diplomas, como

conseqüência de haver concluído dois cursos distintos, com um ingresso para cada curso.

17. Assim, em relação aos cursos de Licenciatura em Educação Física, é absolutamente necessário que as

instituições estruturem suas licenciaturas ajustando-se às exigências da Resolução CNE/CP nº 1/2002,

definindo os conteúdos programáticos específicos da área em acordo com o que está indicado na Resolução

CNE/CES n° 7/2004, que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para os cursos de graduação em

Educação Física, em nível superior de graduação plena. Ainda, é necessário considerar para tais cursos a

Resolução CNE/CP n° 2/2002, que estabelece a duração e a carga horária dos cursos de licenciatura, de

graduação plena, de Formação de Professores da Educação Básica, em nível superior:

"Art. 1º A carga horária dos cursos de Formação de Professores da Educação Básica, em nível superior, em

curso de licenciatura, de graduação plena, será efetivada mediante a integralização de, no mínimo, 2800 (duas

mil e oitocentas) horas, nas quais a articulação teoria-prática garanta, nos termos dos seus projetos

pedagógicos, as seguintes dimensões dos componentes comuns:

I - 400 (quatrocentas) horas de prática como componente curricular, vivenciadas ao longo do curso;

II - 400 (quatrocentas) horas de estágio curricular supervisionado a partir do início da segunda metade do

curso;

III - 1800 (mil e oitocentas) horas de aulas para os conteúdos curriculares de natureza científico-cultural;

IV - 200 (duzentas) horas para outras formas de atividades acadêmico-científico-culturais.

Parágrafo único. Os alunos que exerçam atividade docente regular na educação básica poderão ter redução da

carga horária do estágio curricular supervisionado até o máximo de 200 (duzentas) horas. 

Art. 2° A duração da carga horária prevista no Art. 1º desta Resolução, obedecidos os 200 (duzentos) dias

letivos/ano dispostos na LDB, será integralizada em, no mínimo, 3 (três) anos letivos."

18. Em relação à estrutura dos cursos de Bacharelado em Educação Física as instituições devem considerar as

diretrizes estabelecidas pela Resolução CNE/CES n° 7/2004, bem como o disposto na Resolução CNE/CES n°

4/2009, que institui a carga horária mínima e os procedimentos relativos à integralizacão e duração de alguns

cursos de graduação, bacharelados, na modalidade presencial. Dessa forma, enfatiza-se que, para os

Bacharelados em Educação Física, a citada Resolução fixou a carga horária mínima em 3.200 horas com um

limite mínimo para integralizacão de 4 (quatro anos).

IV- CONCLUSÃO

19. Os cursos de Licenciatura e Bacharelado em Educação Física possuem legislação específica para cada

qual, apresentando finalidade e integralidade próprias, exigindo-se, assim, projeto pedagógico e matriz

curricular adequados a cada grau. Apenas os alunos ingressantes nos cursos de Educação Física até

15/10/2005 estão aptos a obter a graduação de "bacharel e licenciado em Educação Física". Portanto, as

instituições que ainda ofertam ambos os graus em um único curso devem providenciar as adequações

necessárias em conformidade com a norma vigente.

20. Salienta-se que as instituições devem ofertar seus cursos de acordo com o grau estabelecido nos atos

autorizativos dos mesmos, nos termos dos arts. 10 e 11 do Decreto n° 5.773, de 9 de maio de 2006."

 

Deveras, tendo o autor iniciado o curso em janeiro/2004 (f. 14/5), cumprido carga horária superior à mínima de

3.200 horas/aula (3.316 horas/aula - f. 19/21), recebendo o título de Bacharel em Educação Física, por meio de
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diploma devidamente reconhecido pela Portaria Conjunta SESU-SEPT-MEC 608/2007, e, ainda, por meio da

citada Nota Técnica no sentido de estarem aptos a obter graduação de Bacharel em Educação Física os alunos

ingressantes nos cursos até 15/10/2005, não resta óbice possível e legítimo ao reconhecimento do seu direito ao

registro junto ao CREF4/SP.

A propósito, os seguintes precedentes desta Corte e demais Tribunais Federais:

 

AC 2008.61.19.006631-3, Rel. Des. Fed. CONSUELO YOSHIDA, D.E. 20/04/2012: "ADMINISTRATIVO.

CONSELHO REGIONAL. CURSO DE EDUCAÇÃO FÍSICA - BACHARELADO. REGISTRO.

IDENTIDADE PROFISSIONAL. RESTRIÇÕES. EXIGÊNCIA DE CARGA HORÁRIA MÍNIMA DE 4

ANOS. CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA, ARTS. 5º, XIII E 22, XVI E XXIV. LEIS NS. 9.394/96 E

9.696/98. RESOLUÇÃO CFE N.º 03/1987. RECONHECIMENTO POSTERIOR PELO MEC DO CURSO

CONCLUÍDO NO PRAZO DE 3 ANOS. DIREITO AO REGISTRO. CONSELHO PROFISSIONAL.

OMISSÃO. NÃO EMISSÃO DE CÉDULA DE IDENTIDADE FUNCIONAL. RESPONSABILIDADE

SUBJETIVA. INEXISTÊNCIA DE CULPA DA ADMINISTRAÇÃO. 1. O livre exercício profissional é um

direito fundamental assegurado pela Constituição da Republica em seu art. 5º, inciso XIII, norma de eficácia

contida, ou seja, possui aplicabilidade imediata, podendo, contudo, ter seu âmbito de atuação restringido por

meio de lei que estabeleça quais os critérios que habilitam o profissional ao desempenho de determinada

atividade. 2. Com base nessa atribuição constitucional foi editada a Lei n.º 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases

da Educação Nacional) que, no que se refere ao profissional de educação básica, estabeleceu em seu art. 62

que a formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de

licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, como

formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino

fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal. 3. Posteriormente, a Lei n.º 9.696/98,

regulamentou a profissão de Educação Física, criando um Conselho Federal e os respectivos Conselhos

Regionais. 4. Embora a lei regulamentadora da profissão em apreço não tenha estabelecido qualquer distinção

quanto aos profissionais formados pelos cursos de Educação Física no País, quanto à possibilidade de registro

de diplomas, bem como à expedição das cédulas de identidade necessárias ao exercício profissional, resta certo

que existe restrição pelo art. 62, da Lei n.º 9.394/96. 5. A questão central cinge-se em saber se a instituição de

ensino no presente caso tinha autorização para ministrar o curso de Educação Física e, em caso positivo, se a

respectiva prestação obedeceu às normas legais e regulamentares, a fim de se aferir a regularidade daquele,

restando demonstrado que a UNIFIG, obteve junto ao MEC, por meio da Portaria n.º 3.775/2002, retificada em

22/10/2003, a autorização para ministrar o curso de Educação Física - Bacharelado. 6. O curso de

bacharelado em Educação Física é aquele cujo projeto pedagógico destina-se à formação do profissional que

atuará na área não formal, ou seja, clubes, hotéis, academias, promovendo a saúde e a prevenção de doenças,

não havendo possibilidade de exercício de sua atividade em instituições de ensino. 7. No que se refere ao tempo

de duração do curso, o Conselho Nacional de Educação, por meio da Resolução CNE/CP n.º 02/2002, exigiu

para a licenciatura de graduação plena, que forma os professores da educação básica, a duração mínima de 3

anos letivos, com carga horária mínima de 2.800 horas. Em contrapartida, para que o profissional concluísse o

curso de bacharelado ou licenciatura plena, o referido conselho já exigia, pela Resolução CFE n.º 03/1987, o

mínimo de 4 anos para a conclusão do curso. 8. Assim, para a modalidade bacharelado, não obstante ter a

Resolução n.º 03/1987 exigido a duração mínima de 4 anos, as demais Resoluções do Conselho Nacional de

Educação nada dispuseram a respeito do interstício mínimo exigido para a conclusão do curso, razão pela

qual, diante dessa lacuna na regulamentação da matéria, utilizava-se a Resolução n.º 03/1987, a qual

determinava que o curso de graduação/bacharelado teria duração mínima de 4 anos. 9. Por fim, ocorreu a

homologação do Parecer CNE n.º 213/2008, que dispôs a respeito da carga horária mínima e dos

procedimentos relativos à integralização e duração de diversos cursos de graduação, bacharelados, entre eles

Educação Física, estabelecendo o limite mínimo para a integralização da carga horária do curso em 4 anos.

10. Não obstante, o Ministério da Educação expediu o Ofício DESUP/SESu/MEC n.º 4.034/2009 ao Conselho

Federal de Educação Física (CONFEF), informando que o curso de bacharelado da instituição de ensino em

comento foi oferecido em conformidade com a legislação vigente à época, tendo os egressos, por consequência,

direito ao registro no CREF4/SP. 11. Os conselhos profissionais, por serem uma espécie de autarquia,

submetem-se ao art. 37, § 6º, da Constituição da República, que estabelece a responsabilidade objetiva de

parcela da Administração Pública, bem como das delegatárias de serviço público. 12. Para que o Estado possa

ser responsabilizado, tratando-se de responsabilidade extracontratual ou aquiliana, necessária se faz a

presença de uma conduta, comissiva ou omissiva, além da demonstração do dano e do nexo causal. 13.

Embora comprovado o dano cuja reparação se pretende, bem como o vínculo de causalidade entre este e a

conduta imputada ao agente público, tratou-se de conduta omissiva da Administração Pública, para a qual a

jurisprudência é firme no sentido de que se aplica a teoria da responsabilidade subjetiva, demandando a

comprovação de dolo ou culpa do agente público. 14. Além de estabelecida a responsabilidade subjetiva como a

modalidade aplicada ao caso, restou claro que o CREF4/SP, diante da omissão do Ministério da Educação e
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Cultura em regulamentar a questão da duração mínima do curso de bacharelado, viu-se obrigado a adotar o

entendimento já consagrado pela Resolução CFE n.º 03/1987, que previa, à época, o prazo mínimo de 4 anos

para a conclusão do curso de bacharelado. 15. Inegável que inexistiu dolo ou culpa da ré em se negar a

expedir, naquele momento, as cédulas de identidade funcional, não havendo que se falar, dessa forma, em

indenização por danos morais ou materiais. 16. Apelação parcialmente provida."

AC 2008.61.00.009584-9, Rel. Des. Fed. REGINA COSTA, D.E. 14/04/2011: "ADMINISTRATIVO.

CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA. CURSO DE EDUCAÇÃO FÍSICA - LICENCIATURA

DE GRADUAÇÃO PLENA. REGISTRO PROFISSIONAL. RESTRIÇÕES. IMPOSSIBILIDADE. CÉDULA

DE IDENTIDADE PROFISSIONAL COM A RUBRICA "ATUAÇÃO PLENA". LEIS NS. 9.394/96 E

9.696/98. RESOLUÇÕES CNE NS. 01/02, 02/02, 07/04. CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ARTS. 5º, XIII E 22,

XXIV. PARECER MEC N. 400/2005. INVERSÃO DOS ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA. I - Nos termos do art. 5º,

inciso XIII, da Constituição Federal, somente lei em sentido formal pode estabelecer os critérios que habilitam

uma pessoa ao desempenho da atividade escolhida, objetivando, com essas limitações do direito individual, a

proteção da sociedade, garantindo formas para se aferir a capacitação profissional. II - A Lei n. 9.696/98,

norma que dispõe sobre a Profissão de Educação Física, não traz qualquer distinção acerca da existência de

diferentes cursos de Educação Física no País que possibilitem ao Conselho Regional de Educação Física a

expedição das cédulas de identidade profissional com restrições em relação à área de atuação. III - A Lei n.

9.394/96 e as Resoluções CNE ns. 01/02, 02/02 e 07/04 não se prestam a impor limitações ao exercício

profissional, mas apenas estabelecem as diretrizes curriculares dos cursos de graduação, carga horária e o

tempo de duração dos mesmos. IV - Parecer MEC/CNE n. 400/2005 que firma o entendimento de que não tem

sustentação legal a discriminação do registro profissional, e, portanto, a aplicação de restrições distintas ao

exercício profissional de graduados em diferentes cursos de graduação de Licenciatura ou de Bacharelado em

Educação Física, por meio de decisões de Conselhos Regionais ou do Conselho Federal de Educação Física. V

- Cursos de Licenciatura de Graduação Plena concluídos em 3 (três) anos e com carga horária superior a

2.880 (duas mil e oitocentas e oitenta) horas, nos termos da legislação vigente à época da conclusão do curso

(2007). VI - Decaindo o Réu integralmente do pedido, devem ser invertidos os ônus de sucumbência. VII -

Apelação provida."

AC 5042828-31.2011.404.7100/RS, Rel. Des. Fed. FERNANDO QUADROS DA SILVA, D.E. 09/05/2012:

"ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. REGISTRO PROFISSIONAL. CREF/RS.

LICENCIATURA E BACHARELADO. DIFERENCIAÇÃO ANTES DA RESOLUÇÃO Nº 02/2002-CNE.

IMPOSSIBILIDADE. Tendo o acadêmico ingressado no curso de licenciatura em Educação Física antes do

prazo da Resolução nº 02/2002 do Conselho Nacional de Educação, ampliado até 15 de outubro de 2005, que

determinou diferenciação entre as atribuições dos licenciados e bacharéis, não há admitir a restrição da sua

atividade profissional pelo Conselho Regional de Educação Física. 

AI 5009017-69.2013.404.0000, Rel. Des. Fed. CARLOS EDUARDO THOMPSON FLORES LENZ, D.E.

20/06/2013: "AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA.

CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA CONCEDIDA.

FORMAÇÃO EM LICENCIATURA EM EDUCAÇÃO FÍSICA. RESTRIÇÃO DAS ATIVIDADES.

IMPOSSIBILIDADE PARA TURMAS ANTERIORES A 15-10-2005 OU DE CURSOS QUE JÁ HAVIAM

FEITO AS ADAPTAÇÕES. Agravo desprovido."

 

Por outro lado, o autor reputou lesiva, produzindo danos (materiais e morais), a conduta da instituição de ensino e

do conselho, ao recusar-lhe a outorga do registro no órgão profissional.

O Juízo a quo rechaçou a possibilidade de dano material, ante a ausência de produção de prova da sua ocorrência,

e também afastou a perspectiva de condenação da instituição de ensino, por não vislumbrar prática de ato lesivo,

sem que as partes tenham interposto recurso contra tais provimentos.

Acerca da condenação imposta, encontra-se firme e consolidada a jurisprudência, no sentido de que a função dos

Conselhos Regionais limita-se à orientação e fiscalização do exercício profissional (Resolução 156/08, CONFEF),

sendo ilegal a recusa de registro, por considerar que o curso não está adequado à Resolução CFE 03/87, pois, em

tal hipótese, caberia apenas a representação às autoridades competentes, daí porque ser passível de reparação

econômica o ato de impedimento imposto ao exercício da atividade profissional, conduta esta que, inclusive,

afronta a garantia do artigo 5º, inciso XIII, da Carta Federal.

Nesse sentido, os seguintes julgados desta Turma e de demais Tribunais Federais:

 

AC 2008.61.19.008487-0, Rel. Des. Fed. CECILIA MARCONDES, D.E. 25/11/2013: "PROCESSUAL CIVIL -

ADMINISTRATIVO - GRADUAÇÃO EM ENSINO SUPERIOR - BACHARELADO EM EDUCAÇÃO

FÍSICA - NEGATIVA DE INSCRIÇÃO NO CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA -

ALEGAÇÃO DE IRREGULARIDADE DO CURSO - DESVIO DE FINALIDADE DA AUTARQUIA -

CURSO AUTORIZADO PELO MEC - DIREITO DE REGISTRO - RECUSA ILEGAL - DANO MORAL

CARACTERIZADO - VALOR REDUZIDO - DANO MATERIAL NÃO COMPROVADO. I - A existência dos

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 14/09/2015     700/1384



Conselhos profissionais está diretamente ligada à proteção da coletividade contra o exercício abusivo ou

indevido de determinadas atividades. Os Conselhos fazem parte da chamada administração indireta, realizando

uma atividade descentralizada que, na origem, pertence à União. Daí porque precisam desempenhar suas

funções perseguindo os fins públicos para os quais foram criados, sempre respeitando os princípios que regem

a administração pública, dentre os quais podemos citar o da legalidade, o da moralidade e o da eficiência. II -

A documentação acostada aos autos mostra que o então Ministro da Educação, por meio da Portaria nº

3.775/2002, autorizou o funcionamento do curso de Educação Física ministrado pelas Faculdades Integradas

de Guarulhos em sua modalidade de bacharelado. II - Mostra-se, assim, despropositada a discussão do CREF4

acerca da modalidade do curso frequentado pelas apeladas, estando incontroverso que ocorreu na modalidade

de bacharelado. Não é função do Conselho profissional analisar a regularidade do ensino superior autorizado

pelo Ministério da Educação. Não lhe compete dizer se a autorização para funcionar em 3 anos está errada e

diverge das normas administrativas emanadas do Conselho Nacional de Educação. Sua função limita-se à

orientação e à fiscalização do exercício profissional. IV - Estando a instituição de ensino autorizada a oferecer

o curso de bacharelado em Educação Física afigura-se ilegal a recusa do Conselho Regional de Educação

Física de proceder ao registro por violar o disposto no artigo 2º da Lei nº 9.696/98. V - Dano moral

configurado diante do abalo social causado pela recusa da inscrição no órgão profissional, impedindo e

frustrando a justa e normal expectativa de ingresso no mercado de trabalho. Caracterizado o excesso no valor

arbitrado em Primeira Instância, reduz-se a indenização para R$ 20.000,00 (vinte mil reais) para cada uma das

autoras. VI - Danos materiais não demonstrados. Os danos materiais hão de ser certos, determinados e atuais,

não se indenizando meras expectativas e probabilidades. VII - Apelação e remessa oficial parcialmente

providas."

AC 2008.61.00.011735-3, Rel. Des. Fed. NERY JUNIOR, D.E. 10/03/2010: "CONSELHO REGIONAL DE

EDUCAÇÃO FÍSICA - RESOLUÇÕES Nº 156 E 182 DO CONFEF - LEI 9.696/98. Os Conselhos de

profissões regulamentadas têm dentre os seus objetivos a fiscalização dos inscritos em seus quadros, como

também a defesa da sociedade, sob o ponto de vista ético. A Resolução nº 156/2008 do CONFEF dispõe em seu

artigo 53 quais são as atribuições que competem aos Conselhos Regionais de Educação Física. A Lei nº

9.696/98 disciplina especificamente as atividades relacionadas à educação física. O artigo 1º da Resolução do

CONFEF nº 182/2009 determina que para o profissional de educação física se inscrever no CREF deverá

obrigatoriamente apresentar diploma obtido em curso oficial ou reconhecido de instituição de ensino

autorizada nos termos da Lei. Verifica-se nos autos que o impetrante acostou documento comprobatório

quanto à conclusão do curso de educação física. O ato do Presidente do Conselho Regional de Educação

Física da 4ª Região de negar a expedição da carteira profissional restou eivado de ilegalidade e abuso de poder,

uma vez que fiscalizar a educação, validar o curso, bem como registrar diplomas são algumas das atribuições

que competem ao MEC. Apelação e remessa oficial, tida por ocorrida, não providas."

AC 00044302620104058000, Rel. Des. Fed. FREDERICO PINTO DE AZEVEDO, DJE 18.01.2013:

"ADMINISTRATIVO. AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO. INDEFERIMENTO DO

PEDIDO DE INSCRIÇÃO EM CONSELHO PROFISSIONAL. CASSAÇÃO DO REGISTRO

PROFISSIONAL ANTERIOR. REALIZAÇÃO DE NOVO CURSO TÉCNICO EM RADIOLOGIA.

IMPOSSIBILIDADE DE ATRIBUIR CARÁTER PERPÉTUO À CONDENAÇÃO. INDENIZAÇÃO POR

DANO MATERIAL. NÃO CABIMENTO. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. MANUTENÇÃO DO

QUANTUM FIXADO. ADOÇÃO DA TÉCNICA DA FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. 1. Apelações

interpostas contra sentença que julgou parcialmente procedente o pedido inicial, para confirmar a inscrição

profissional provisória do autor e determinar a sua conversão em definitiva, bem como para condenar o

Conselho-réu ao pagamento de R$20.000,00, em favor do autor, a título de indenização por danos morais. 2.

Adoção da chamada fundamentação per relationem, após a devida análise dos autos, tendo em vista que a

compreensão deste Relator sobre a questão litigiosa guarda perfeita sintonia com o entendimento esposado

pelo Juízo de Primeiro Grau, motivo pelo qual se transcreve, como razão de decidir, nesta esfera recursal, a

fundamentação da sentença (itens 3 a 9). 3. "Percebe-se, conforme os relatos da inicial e da defesa, que o

empecilho para efetivação da inscrição profissional da parte autora reside em decisão proferida em 19 de

março de 2005 que cassou seu registro profissional em face de violação ao Código de Ética da categoria (fls.

157/161). Apesar da punição já decretada, o Conselho Regional retoma os mesmos argumentos para indeferir

a nova inscrição profissional da parte autora." 4. "A punição foi aplicada e pelo autor fora suportada. O

exercício irregular da profissão já fora noticiado ao Estado que, devido à prescrição, não pode mais aplicar seu

jus puniendi. E, portanto, não poderá o Conselho da categoria fazer as vezes do Estado punitivo." 5. "A

decisão denegatória da inscrição, para ser considerada escorreita, deveria versar sobre alguma insuficiência

dos requisitos listados na Resolução n.11 de 15 de setembro de 2006 do Conselho Nacional dos Técnicos em

Radiologia. O motivo alegado pela parte ré como óbice é claramente ilegal." 6. "Neste passo, a inscrição

provisória deve ser confirmada, bem como transformada em definitiva, pois consta nos autos que a parte

autora atende aos requisitos listados no inciso II, do art. 2º da resolução mencionada (fls. 185/214)." 7. "No

tocante ao dano material, este não resta evidenciado. A parte autora sustenta que o valor gasto em seu curso
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configura dano material provocado pela parte ré. Todavia, devo discordar desse entendimento. Pelo contrário,

o custeio com a qualificação profissional jamais pode ser encarado como algo penoso ou desnecessário.

Associado a isso, não se discute a legalidade da cassação do registro nesses autos, apenas a perpetuação da

punição. Já que o diploma de curso profissionalizante é requisito para a nova inscrição, não há dano material

caracterizado que deva ser suportado pela parte ré." 8. "Contudo, em que pese o dano material não existir, o

mesmo entendimento não pode ser aplicado ao dano moral. O ato denegatório da inscrição profissional do

autor está notoriamente caracterizado como abusivo e ilegal, tendo o Judiciário ser acionado para que esta

caracterização seja feita." 9. "Deste modo, a parte autora se viu impedida de regularizar sua situação

profissional por causa de ato nulo que trouxe certamente complicações para seu retorno ao mercado de

trabalho, cerceando as oportunidades que porventura tenham surgido. O abalo atingiu sua moral, sua honra e

sua imagem perante a sociedade, pois a parte ré aplicara punição que é manifestamente repelida pelo

ordenamento jurídico brasileiro." 10. Apelações improvidas."

 

No tocante ao quantum indenizatório, fixado em R$ 7.000,00 (danos morais), cabe destacar que sua fixação deve

permitir a justa e adequada reparação do prejuízo, porém, sem contribuir para o enriquecimento sem causa.

Portanto, ponderando tais aspectos, e ainda o grau de culpa do ofensor, assim como gravidade do dano, não se

verifica qualquer excesso na condenação assim imposta a título de danos morais, que se revela condizente com as

circunstâncias do caso concreto.

Sobre a condenação em verba honorária, manifestamente infundado o pedido de redução, pois o valor foi fixado

em 10% do valor da condenação, o que nem de longe afronta o artigo 20, § 4º, CPC, que, ao contrário, determina

que seja o respectivo valor fixado à luz do princípio da equidade e ainda avaliando o grau de zelo do profissional,

lugar de prestação do serviço, natureza e importância da causa, trabalho realizado pelo advogado e tempo exigido

para o seu serviço. Assim, deve a condenação permitir a justa e adequada remuneração dos vencedores, sem

contribuir para o seu enriquecimento sem causa, ou para a imposição de ônus excessivo a quem decaiu da

respectiva pretensão, tal como se fez no caso dos autos, sendo que a redução, pleiteada pela apelante, acarretaria o

aviltamento da atividade profissional e processual exercida pelos procuradores das partes, o que é igualmente

vedado pela jurisprudência consolidada.

Ante o exposto, com esteio no artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento à apelação.

Publique-se.

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

CARLOS MUTA

Desembargador Federal

 

 

00048 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006540-94.2013.4.03.6109/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos etc.

Trata-se de apelação, em mandado de segurança, objetivando a exclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da

COFINS, para fins de compensação com tributos arrecadados pela própria autoridade administrativa, nos últimos

cinco anos.

A sentença denegou a segurança.

Apelou, o impetrante, alegando, em suma que o ICMS não constitui faturamento, mas sim ônus fiscal, não

podendo incidir na base de cálculo do PIS e da COFINS.

Com contrarrazões, subiram os autos a esta Corte, opinando o Ministério Público Federal pelo não provimento da

2013.61.09.006540-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA

APELANTE : IND/ METALURGICA UNIDOS RIO CLARO LTDA

ADVOGADO : SP244553 SANDRA REGINA FREIRE LOPES e outro(a)

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

No. ORIG. : 00065409420134036109 1 Vr PIRACICABA/SP
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apelação.

DECIDO.

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Com efeito, encontra-se, atualmente, consolidada a jurisprudência da Suprema Corte, a quem cabe o exame

definitivo da matéria constitucional, no sentido da inconstitucionalidade da inclusão do ICMS na base de cálculo

do PIS e da COFINS, conforme RE 240.785, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, DJE 16/12/2014, assim ementado:

 

"TRIBUTO - BASE DE INCIDÊNCIA - CUMULAÇÃO - IMPROPRIEDADE. Não bastasse a ordem natural das

coisas, o arcabouço jurídico constitucional inviabiliza a tomada de valor alusivo a certo tributo como base de

incidência de outro. COFINS - BASE DE INCIDÊNCIA - FATURAMENTO - ICMS. O que relativo a título de

Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e a Prestação de Serviços não compõe a base de incidência da

Cofins, porque estranho ao conceito de faturamento."

A despeito de entendimento contrário anteriormente firmado, aderi à solução firmada pela Suprema Corte, com

base no julgado supra, conforme pode ser visto a partir do acórdão proferido na AMS 2013.61.00.022120-6, DJF3

21/10/2014.

Posteriormente, assim decidiu a Segunda Seção desta Corte, verbis:

 

EI 0000266-78.2012.4.03.6100, Rel. p/ acórdão Des. Fed. CARLOS MUTA, DJe 14/11/2014: "PROCESSUAL

CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS INFRINGENTES. ICMS. INCLUSÃO. BASE DE CÁLCULO DO

PIS/COFINS. IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL CONSOLIDADO. RECURSO

DESPROVIDO. 1. Encontra-se, atualmente, consolidada a jurisprudência da Suprema Corte, a quem cabe o

exame definitivo da matéria constitucional, no sentido da inconstitucionalidade da inclusão do ICMS na base de

cálculo do PIS e da COFINS, conforme constou do Boletim de Notícias do Supremo Tribunal Federal nº 762 de

06 a 11 de Outubro de 2014 (RE 240.785-2/MG). 2. Embargos infringentes desprovidos."

Cabe acrescentar que a orientação no plano constitucional, a partir do precedente citado, foi adotada,

recentemente, no seguinte julgado do Superior Tribunal de Justiça, em que se afastou, inclusive, a incidência das

respectivas Súmulas 68 e 94:

 

AgRg no ARESP 593.627, Rel. p/ acórdão Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 07/04/2015: "AGRAVO

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. PIS. COFINS. BASE DE CÁLCULO.

EXCLUSÃO DO ICMS . POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO. I - A existência de repercussão

geral no RE 574.706-PR, em relação à matéria ora debatida, não impede sejam julgados os recursos no âmbito

desta Corte. II - O ICMS é um imposto indireto, ou seja, tem seu ônus financeiro transferido, em última análise,

para o contribuinte de fato, que é o consumidor final. III - Constituindo receita do Estado-Membro ou do Distrito

Federal, a parcela correspondente ao ICMS pago não tem natureza de faturamento ou receita, mas de simples

ingresso financeiro, não podendo compor a base de cálculo do PIS e da COFINS. IV - Conquanto a

jurisprudência desta Corte tenha sido firmada no sentido de que a parcela relativa ao ICMS inclui-se na base de

cálculo do PIS e do extinto FINSOCIAL, posicionamento sedimentado com a edição das Súmulas 68 e 94, tal

discussão alcançou o Supremo Tribunal Federal e foi analisada no RE 240.785/MG, julgado em 08.10.2014, que

concluiu que "a base de cálculo da COFINS somente poderia incidir sobre a soma dos valores obtidos nas

operações de venda ou de prestação de serviços. Dessa forma, assentou que o valor retido a título de ICMS não

refletiria a riqueza obtida com a realização da operação, pois constituiria ônus fiscal e não faturamento"

(Informativo do STF n. 762). V - Agravo regimental provido."

 

Quanto à compensação, encontra-se consolidada a jurisprudência no sentido de que o regime aplicável à

compensação é o vigente ao tempo da propositura da ação, ficando, portanto, o contribuinte sujeito a um dos

seguintes diplomas legais: Lei 8.383/91, de 10/12/1991; Lei 9.430, de 27/12/1996 (redação originária); e Lei

10.637, de 30/12/2002 (alterou a Lei 9.430/96).

A propósito de tais regimes legais, destaca o Superior Tribunal de Justiça que (AGRESP 951.233, Rel. Min. LUIZ

FUX, DJE 19/02/2009):

"8. A Lei 8.383, de 30 de dezembro de 1991, ato normativo que, pela vez primeira, versou o instituto da

compensação na seara tributária, autorizou-a apenas entre tributos da mesma espécie, sem exigir prévia

autorização da Secretaria da Receita Federal (artigo 66). 9. Outrossim, a Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996,

na Seção intitulada 'Restituição e Compensação de Tributos e Contribuições', determina que a utilização dos

créditos do contribuinte e a quitação de seus débitos serão efetuadas em procedimentos internos à Secretaria da

Receita Federal (artigo 73, caput), para efeito do disposto no artigo 7º, do Decreto-Lei 2.287/86. 10. A redação

original do artigo 74, da Lei 9.430/96, dispõe: 'Observado o disposto no artigo anterior, a Secretaria da Receita

Federal, atendendo a requerimento do contribuinte, poderá autorizar a utilização de créditos a serem a ele

restituídos ou ressarcidos para a quitação de quaisquer tributos e contribuições sob sua administração'. 11.
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Consectariamente, a autorização da Secretaria da Receita Federal constituía pressuposto para a compensação

pretendida pelo contribuinte, sob a égide da redação primitiva do artigo 74, da Lei 9.430/96, em se tratando de

tributos sob a administração do aludido órgão público, compensáveis entre si. 12. A Lei 10.637, de 30 de

dezembro de 2002 (regime jurídico atualmente em vigor) sedimentou a desnecessidade de equivalência da espécie

dos tributos compensáveis, na esteira da Lei 9.430/96, a qual não mais albergava esta limitação. 13. Em

conseqüência, após o advento do referido diploma legal, tratando-se de tributos arrecadados e administrados

pela Secretaria da Receita Federal, tornou-se possível a compensação tributária, independentemente do destino

de suas respectivas arrecadações, mediante a entrega, pelo contribuinte, de declaração na qual constem

informações acerca dos créditos utilizados e respectivos débitos compensados, termo a quo a partir do qual se

considera extinto o crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação, que se deve operar

no prazo de 5 (cinco) anos. 14. Deveras, com o advento da Lei Complementar 104, de 10 de janeiro de 2001, que

acrescentou o artigo 170-A ao Código Tributário Nacional, agregou-se mais um requisito à compensação

tributária a saber: 'Art. 170-A. É vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo, objeto de

contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial."

Portanto, assevera tal precedente, fundado em jurisprudência da 1ª Seção da Corte Superior, que na vigência da

Lei 8.383/91, era admissível "a compensação apenas entre tributos e contribuições da mesma espécie, sem a

exigência de prévia autorização da Secretaria da Receita Federal, sendo cediço, na Primeira Seção, que o

FINSOCIAL e a COFINS possuíam a mesma natureza jurídico-tributária, destinando-se, ambas, ao custeio da

Previdência Social. Assente ainda, à época, que não eram compensáveis os indébitos do FINSOCIAL com os

valores devidos a título de CSSL, de contribuição destinada ao PIS (este só compensável com o próprio PIS), de

contribuições previdenciárias e, a fortiori, de impostos (EREsp 78301/BA; e EREsp 89038/BA)".

Posteriormente, é possível a compensação entre quaisquer tributos e contribuições administradas pela Secretaria

da Receita Federal, no regime da Lei 9.430/96, "desde que atendida a exigência de prévia autorização daquele

órgão em resposta a requerimento do contribuinte, que não podia efetuar a compensação sponte sua" (AGRESP

1.003.874, Rel. Min. LUIZ FUX, DJE 03/11/2008); e no regime da Lei 10.637/2002, independentemente de

pedido ou autorização, mas sempre com observância dos respectivos e demais requisitos legais - "isto é, (a) por

iniciativa do contribuinte, (b) entre quaisquer tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal, (c)

mediante entrega de declaração contendo as informações sobre os créditos e débitos utilizados, cujo efeito é o de

extinguir o crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação" (RESP 1.028.724, Rel. Min.

TEORI ZAVASCKI, DJE 15/05/2008) -, incluindo, a partir da LC 104, de 10/01/2001, que inseriu o artigo 170-A

ao Código Tributário Nacional, a exigência do trânsito em julgado da decisão judicial respectiva (AGRESP

1.061.094, Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJE 26/11/2009).

Acerca do indébito fiscal, a Corte Superior pacificou a orientação de que o respectivo valor principal é passível de

atualização com a aplicação de "expurgos inflacionários", além de índices legais, nos seguintes termos: "(i)

ORTN, de 1964 a janeiro de 1986; (ii) expurgo inflacionário em substituição à ORTN do mês de fevereiro de

1986; (iii) OTN, de março de 1986 a dezembro de 1988, substituído por expurgo inflacionário no mês de junho de

1987; (iv) IPC/IBGE em janeiro de 1989 (expurgo inflacionário em substituição à OTN do mês); (v) IPC/IBGE

em fevereiro de 1989 (expurgo inflacionário em substituição à BTN do mês); (vi) BTN, de março de 1989 a

fevereiro de 1990; (vii) IPC/IBGE, de março de 1990 a fevereiro de 1991 (expurgo inflacionário em substituição

ao BTN, de março de 1990 a janeiro de 1991, e ao INPC, de fevereiro de 1991); (viii) INPC, de março de 1991 a

novembro de 1991; (ix) IPCA série especial, em dezembro de 1991; (x) UFIR, de janeiro de 1992 a dezembro de

1995; e (xi) SELIC, a partir de janeiro de 1996. 3. Conseqüentemente, os percentuais a serem observados,

consoante a aludida tabela, são: (i) de 14,36 % em fevereiro de 1986 (expurgo inflacionário, em substituição à

ORTN do mês); (ii) de 26,06% em junho de 1987 (expurgo inflacionário, em substituição à OTN do mês); (iii) de

42,72% em janeiro de 1989 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à OTN do mês); (iv) de 10,14% em

fevereiro de 1989 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (v) de 84,32% em março de

1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (vi) de 44,80% em abril de 1990

(expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (vii) de 7, 87% em maio de 1990 (expurgo

inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (viii) de 9,55% em junho de 1990 (expurgo

inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (ix) de 12, 92% em julho de 1990 (expurgo

inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (x) de 12,03% em agosto de 1990 (expurgo

inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (xi) de 12, 76% em setembro de 1990 (expurgo

inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (xii) de 14,20% em outubro de 1990 (expurgo

inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (xiii) de 15,58% em novembro de 1990 (expurgo

inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (xiv) de 18,30% em dezembro de 1990 (expurgo

inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (xv) de 19,91% em janeiro de 1991 (expurgo

inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); e (xvi) de 21,87% em fevereiro de 1991 (expurgo

inflacionário, IPC/IBGE em substituição à INPC do mês). 4. In casu, o período objeto da insurgência refere-se

aos meses de outubro a dezembro de 1989, sobre o qual deve incidir o BTN, que abrange o período de março de

1989 a fevereiro de 1990. 5. Embargos de divergência providos." (EREsp 913.201, Rel. Min. LUIZ FUX,
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Primeira Seção, DJe 10/11/2008).

Segundo a jurisprudência superior, os juros de mora, previstos no artigo 161, § 1º, do Código Tributário Nacional

(1% ao mês) são cabíveis, mas somente a partir do trânsito em julgado e que desde que este ocorra anteriormente a

01.01.96, pois a partir daí aplicável, exclusivamente, a Taxa SELIC.

Na espécie, a ação foi ajuizada na vigência da Lei 10.637/2002, cujos requisitos legais devem, pois, ser

observados para efeito de compensação do indébito fiscal, observados os critérios de atualização citados.

Ante o exposto, com esteio no artigo 557 do Código de Processo Civil, dou provimento à apelação, para reformar

a sentença, nos termos supracitados.

Publique-se.

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

CARLOS MUTA

Desembargador Federal

 

 

00049 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003560-54.2012.4.03.6128/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo do artigo 557, § 1º, do Código de Processo Civil interposto por Sanchez Cano Ltda., contra a

decisão monocrática de f. 606-609v, por meio da qual se negou seguimento ao recurso de apelação.

 

Em primeiro grau de jurisdição, o MM. Juiz julgara improcedente o pedido, aplicando o entendimento das

Súmulas 68 e 94 do e. Superior Tribunal de Justiça sobre a inclusão do ICMS na base de cálculo das

contribuições. (f.536-538v)

 

O Sanchez Cano Ltda. apelou, argumentando: i) que o ICMS não se enquadra no conceito de receita para efeito de

incidência do PIS e da COFINS; e ii) que figura, tão somente, como substituta tributária, pois o consumidor final é

quem arca com os valores referentes ao ICMS, havendo inegável ofensa ao princípio da capacidade contributiva e

da isonomia.

 

Com as contrarrazões, vieram os autos a este Tribunal.

 

O Ministério Público Federal, em parecer de lavra do e. Procurador Regional da República, José Ricardo

Meirelles, manifestou-se pelo parcial provimento ao recurso de apelação.

 

Por meio da decisão monocrática de f. 606-609v, negou-se provimento à apelação, ensejando a interposição do

agravo de f. 611-625.

 

Em suas razões de agravo, sustenta a agravante em síntese, que:

 

a) a matéria não comporta julgamento nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil;

 

2012.61.28.003560-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS

APELANTE : SANCHEZ CANO LTDA

ADVOGADO : SP143480 FRANCISCO NOGUEIRA DE LIMA NETO e outro(a)

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

No. ORIG. : 00035605420124036128 2 Vr JUNDIAI/SP
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b) o Pretório Excelso reconheceu a inconstitucionalidade da inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da

COFINS no julgamento do RE nº 240.785/MG;

 

c) ICMS não integra a "receita" ou "faturamento", por não se tratar de renda auferida pelo impetrante.

 

É o relatório. Decido.

 

A decisão monocrática de f. 606-609v não merece subsistir.

 

Com efeito, a questão dos autos não carece de maiores debates, visto que a novel jurisprudência do e. Supremo

Tribunal Federal e do c. Superior Tribunal de Justiça reconheceu a exclusão da parcela relativa ao ICMS, da base

de cálculo das contribuições PIS e COFINS, confira-se:

 

"TRIBUTO - BASE DE INCIDÊNCIA - CUMULAÇÃO - IMPROPRIEDADE. Não bastasse a ordem natural das

coisas, o arcabouço jurídico constitucional inviabiliza a tomada de valor alusivo a certo tributo como base de

incidência de outro. COFINS - BASE DE INCIDÊNCIA - FATURAMENTO - ICMS. O que relativo a título de

Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e a Prestação de Serviços não compõe a base de incidência da

Cofins, porque estranho ao conceito de faturamento."

(RE 240785, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 08/10/2014, DJe-246 DIVULG 15-

12-2014 PUBLIC 16-12-2014 EMENT VOL-02762-01 PP-00001) 

 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. PIS. COFINS. BASE DE

CÁLCULO. EXCLUSÃO DO ICMS. POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO.

I - A existência de repercussão geral no RE 574.706-PR, em relação à matéria ora debatida, não impede sejam

julgados os recursos no âmbito desta Corte.

II - O ICMS é um imposto indireto, ou seja, tem seu ônus financeiro transferido, em última análise, para o

contribuinte de fato, que é o consumidor final.

III - Constituindo receita do Estado-Membro ou do Distrito Federal, a parcela correspondente ao ICMS pago

não tem natureza de faturamento ou receita, mas de simples ingresso financeiro, não podendo compor a base de

cálculo do PIS e da COFINS.

IV - Conquanto a jurisprudência desta Corte tenha sido firmada no sentido de que a parcela relativa ao ICMS

inclui-se na base de cálculo do PIS e do extinto FINSOCIAL, posicionamento sedimentado com a edição das

Súmulas 68 e 94, tal discussão alcançou o Supremo Tribunal Federal e foi analisada no RE 240.785/MG, julgado

em 08.10.2014, que concluiu que "a base de cálculo da COFINS somente poderia incidir sobre a soma dos

valores obtidos nas operações de venda ou de prestação de serviços. Dessa forma, assentou que o valor retido a

título de ICMS não refletiria a riqueza obtida com a realização da operação, pois constituiria ônus fiscal e não

faturamento" (Informativo do STF n. 762).

V - Agravo regimental provido."

(AgRg no AREsp 593.627/RN, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, Rel. p/ Acórdão Ministra REGINA HELENA

COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 07/04/2015)

 

Cumpre asseverar que o RE nº 240.785/RS encontra-se acobertado pelo manto da coisa julgada desde 23.02.2015.

 

A exclusão do ICMS da base de cálculo das contribuições em comento decorre da ausência de natureza jurídica de

receita ou faturamento daquela parcela, visto que apenas representa o ingresso de valores no caixa da pessoa

jurídica, que é obrigada a repassá-los ao Estado-membro.

 

Ressalto, por oportuno, que a falta de definitividade da entrada de valores a título de ICMS no caixa da pessoa

jurídica caracteriza a ausência da natureza jurídica adrede mencionada, que, repita-se, tem natureza de receita para

o Estado-membro.

 

Ademais, o termo "faturamento" deve ser conceituado no sentido técnico consagrado pela jurisprudência e pela

doutrina.

 

Ainda, o ICMS é imposto indireto no qual o ônus financeiro é transferido para o consumidor final, tornando-se

este o contribuinte de fato da exação. Assim, o sujeito passivo do tributo - aquele que realiza a operação de

circulação de mercadorias - apenas tem o dever de recolher os valores atinentes ao ICMS e repassá-los ao seu
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efetivo sujeito ativo, qual seja, o Estado-membro ou o Distrito Federal, mostrando-se, incontestavelmente, despido

da natureza jurídica de receita para o sujeito passivo.

 

Neste sentido é a jurisprudência desta Corte Regional e desta Terceira Turma, veja-se:

 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS INFRINGENTES. ICMS. INCLUSÃO. BASE DE

CÁLCULO DO PIS/COFINS. IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL CONSOLIDADO.

RECURSO DESPROVIDO.

1. Encontra-se, atualmente, consolidada a jurisprudência da Suprema Corte, a quem cabe o exame definitivo da

matéria constitucional, no sentido da inconstitucionalidade da inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da

COFINS, conforme constou do Boletim de Notícias do Supremo Tribunal Federal nº 762 de 06 a 11 de Outubro

de 2014 (RE 240.785-2/MG).

2. Embargos infringentes desprovidos."

(TRF 3ª Região, SEGUNDA SEÇÃO, EI 0000266-78.2012.4.03.6100, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL

ALDA BASTO, julgado em 04/11/2014, e-DJF3 Judicial 1 DATA:13/11/2014)

 

"CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. INCLUSÃO DO ICMS e DO ISS NA BASE DE CÁLCULO DO PIS E

COFINS. DESCABIMENTO.

Questiona-se a inclusão na base de cálculo da COFINS e do PIS da parcela referente ao ISS e ao ICMS.

O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE nº 240.785-MG, sinaliza no sentido da impossibilidade de

cômputo do valor do ICMS na base de cálculo da COFINS, afastando o entendimento sumulado sob o nº 94 do

STJ que prescrevia que "A parcela relativa ao ICMS inclui-se na base de calculo do FINSOCIAL."

Destarte, aplicando-se o entendimento do qual compartilho, indevida a inclusão do ISS e ICMS na base de

cálculos das contribuições ao PIS e COFINS.

Apelação provida."

(TRF 3ª Região, TERCEIRA TURMA, AMS 0015768-18.2007.4.03.6105, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL

NERY JUNIOR, julgado em 03/04/2014, e-DJF3 Judicial 1 DATA:11/04/2014)

 

"DIREITO CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. DUPLO AGRAVO INOMINADO. EXECUÇÃO FISCAL. ICMS.

EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO DO PIS/COFINS. VALIDADE. APROVEITAMENTO DO TÍTULO.

JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA. RECURSOS DESPROVIDOS.

1. Consolidada a jurisprudência da Suprema Corte, a quem cabe o exame definitivo da matéria constitucional, no

sentido da inconstitucionalidade da inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS, conforme RE

240.785, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, DJE 16/12/2014.

2. A orientação no plano constitucional, a partir do precedente citado, foi adotada, recentemente, no seguinte

julgado do Superior Tribunal de Justiça, em que se afastou, inclusive, a incidência das respectivas Súmulas 68 e

94, conforme AgRg no ARESP 593.627, Rel. p/ acórdão Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 07/04/2015.

3. Embora cabível excluir o ICMS da base de cálculo das contribuições, não se reconhece a nulidade da

execução fiscal, que deve prosseguir pelo saldo efetivamente devido, não se cogitando, de extinção da execução

fiscal, na conformidade da jurisprudência consolidada.

4. Agravos inominados desprovidos."

(TRF 3ª Região, TERCEIRA TURMA, AI 0030027-53.2014.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL

CARLOS MUTA, julgado em 21/05/2015, e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/05/2015)

 

Reconhecido o direito à exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS e, respeitando-se a prescrição

operada nos presentes autos, é direito do autor a repetição dos valores recolhidos indevidamente, através da

compensação, conforme os termos delineados a seguir.

 

Quanto à compensação dos valores recolhidos indevidamente, esta deverá ser realizada nos termos do artigo 74,

da Lei nº 9.430/96, com as modificações perpetradas pela Lei nº 10.637/02, visto que o presente mandamus foi

ajuizado em 30.03.2012 e, conforme jurisprudência do e. Superior Tribunal de Justiça, julgada sob o rito do artigo

543-C, do Código de Processo Civil, confira-se:

 

"TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.

COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. SUCESSIVAS MODIFICAÇÕES LEGISLATIVAS. LEI 8.383/91. LEI 9.430/96.

LEI 10.637/02. REGIME JURÍDICO VIGENTE À ÉPOCA DA PROPOSITURA DA DEMANDA. LEGISLAÇÃO

SUPERVENIENTE. INAPLICABILIDADE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. ART. 170-A DO CTN.

AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. HONORÁRIOS. VALOR DA CAUSA OU DA CONDENAÇÃO.
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MAJORAÇÃO. SÚMULA 07 DO STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.

1. A compensação , posto modalidade extintiva do crédito tributário (artigo 156, do CTN), exsurge quando o

sujeito passivo da obrigação tributária é, ao mesmo tempo, credor e devedor do erário público, sendo mister,

para sua concretização, autorização por lei específica e créditos líquidos e certos, vencidos e vincendos, do

contribuinte para com a Fazenda Pública (artigo 170, do CTN).

2. A Lei 8.383, de 30 de dezembro de 1991, ato normativo que, pela vez primeira, versou o instituto da

compensação na seara tributária, autorizou-a apenas entre tributos da mesma espécie, sem exigir prévia

autorização da Secretaria da Receita Federal (artigo 66).

3. Outrossim, a Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na Seção intitulada "Restituição e compensação de

Tributos e Contribuições", determina que a utilização dos créditos do contribuinte e a quitação de seus débitos

serão efetuadas em procedimentos internos à Secretaria da Receita Federal (artigo 73, caput), para efeito do

disposto no artigo 7º, do Decreto-Lei 2.287/86.

4. A redação original do artigo 74, da Lei 9.430/96, dispõe: "Observado o disposto no artigo anterior, a

Secretaria da Receita Federal, atendendo a requerimento do contribuinte, poderá autorizar a utilização de

créditos a serem a ele restituídos ou ressarcidos para a quitação de quaisquer tributos e contribuições sob sua

administração".

5. Consectariamente, a autorização da Secretaria da Receita Federal constituía pressuposto para a compensação

pretendida pelo contribuinte, sob a égide da redação primitiva do artigo 74, da Lei 9.430/96, em se tratando de

tributos sob a administração do aludido órgão público, compensáveis entre si.

6. A Lei 10.637, de 30 de dezembro de 2002 (regime jurídico atualmente em vigor) sedimentou a desnecessidade

de equivalência da espécie dos tributos compensáveis, na esteira da Lei 9.430/96, a qual não mais albergava esta

limitação.

7. Em consequência, após o advento do referido diploma legal, tratando-se de tributos arrecadados e

administrados pela Secretaria da Receita Federal, tornou-se possível a compensação tributária,

independentemente do destino de suas respectivas arrecadações, mediante a entrega, pelo contribuinte, de

declaração na qual constem informações acerca dos créditos utilizados e respectivos débitos compensados, termo

a quo a partir do qual se considera extinto o crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior

homologação, que se deve operar no prazo de 5 (cinco) anos.

8. Deveras, com o advento da Lei Complementar 104, de 10 de janeiro de 2001, que acrescentou o artigo 170-A

ao Código Tributário Nacional, agregou-se mais um requisito à compensação tributária a saber: "Art. 170-A. É

vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo, objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo,

antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial."

9. Entrementes, a Primeira Seção desta Corte consolidou o entendimento de que, em se tratando de compensação

tributária, deve ser considerado o regime jurídico vigente à época do ajuizamento da demanda, não podendo ser

a causa julgada à luz do direito superveniente, tendo em vista o inarredável requisito do prequestionamento,

viabilizador do conhecimento do apelo extremo, ressalvando-se o direito de o contribuinte proceder à

compensação dos créditos pela via administrativa, em conformidade com as normas posteriores, desde que

atendidos os requisitos próprios (EREsp 488992/MG).

10. In casu, a empresa recorrente ajuizou a ação ordinária em 19/12/2005, pleiteando a compensação de valores

recolhidos indevidamente a título de PIS E COFINS com parcelas vencidas e vincendas de quaisquer tributos

e/ou contribuições federais.

11. À época do ajuizamento da demanda, vigia a Lei 9.430/96, com as alterações levadas a efeito pela Lei

10.637/02, sendo admitida a compensação , sponte própria, entre quaisquer tributos e contribuições

administrados pela Secretaria da Receita Federal, independentemente do destino de suas respectivas

arrecadações.

12. Ausência de interesse recursal quanto à não incidência do art. 170-A do CTN, porquanto: a) a sentença

reconheceu o direito da recorrente à compensação tributária, sem imposição de qualquer restrição; b) cabia à

Fazenda Nacional alegar, em sede de apelação, a aplicação do referido dispositivo legal, nos termos do art. 333,

do CPC, posto fato restritivo do direito do autor, o que não ocorreu in casu; c) o Tribunal Regional não conheceu

do recurso adesivo da recorrente, ao fundamento de que, não tendo a sentença se manifestado a respeito da

limitação ao direito à compensação , não haveria sucumbência, nem, por conseguinte, interesse recursal.

13. Os honorários advocatícios, nas ações condenatórias em que for vencida a Fazenda Pública, devem ser

fixados à luz do § 4º do CPC que dispõe, verbis: "Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável,

naquelas em que não houver condenação ou for vencida a Fazenda Pública, e nas execuções, embargadas ou

não, os honorários serão fixados consoante apreciação equitativa do juiz, atendidas as normas das alíneas a, b e

c do parágrafo anterior."

14. Consequentemente, vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos limites

percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação,

nos termos do art. 20, § 4º, do CPC. (Precedentes da Corte: AgRg no REsp 858.035/SP, Rel. Ministro

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/03/2008, DJe 17/03/2008; REsp 935.311/SP, Rel.
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Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/08/2008, DJe 18/09/2008; REsp 764.526/PR,

Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/04/2008, DJe 07/05/2008; REsp 416154,

Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ de 25/02/2004; REsp 575.051, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJ de

28/06/2004).

15. A revisão do critério adotado pela Corte de origem, por equidade, para a fixação dos honorários, encontra

óbice na Súmula 07 do STJ. No mesmo sentido, o entendimento sumulado do Pretório Excelso: "Salvo limite

legal, a fixação de honorários de advogado, em complemento da condenação, depende das circunstâncias da

causa, não dando lugar a recurso extraordinário." (Súmula 389/STF). (Precedentes da Corte: EDcl no AgRg no

REsp 707.795/RS, Rel. Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA

TURMA, julgado em 03/11/2009, DJe 16/11/2009; REsp 1000106/MG, Rel. Ministro TEORI ALBINO

ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/10/2009, DJe 11/11/2009; REsp 857.942/SP, Rel. Ministro

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/10/2009, DJe 28/10/2009; AgRg no Ag 1050032/SP,

Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/04/2009, DJe 20/05/2009)

16. O art. 535 do CPC resta incólume se o Tribunal de origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma

clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um,

os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a

decisão.

17. Recurso especial parcialmente conhecido e parcialmente provido, apenas para reconhecer o direito da

recorrente à compensação tributária, nos termos da Lei 9.430/96. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do

CPC e da Resolução STJ 08/2008."

(REsp 1137738/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/12/2009, DJe 01/02/2010)

 

Destarte, conforme a jurisprudência acima colacionada e, tendo em vista a data do ajuizamento da ação, é

necessário o trânsito em julgado da decisão para que se proceda à compensação dos valores recolhidos

indevidamente, nos termos do artigo 170-A, do Código Tributário Nacional.

 

Cumpre ressaltar que a compensação requerida nos presentes autos não poderá ser realizada com as contribuições

previdenciárias, conforme jurisprudência sedimentada da Corte Superior, in verbis:

 

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. OMISSÃO INEXISTENTE. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.

COMPENSAÇÃO . TRIBUTOS ADMINISTRADOS PELA ANTIGA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL COM

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. IMPOSSIBILIDADE. VEDAÇÃO EXPRESSA. ART. 26 DA LEI N.

11.457/07. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão

deduzida, com enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. Nos termos da jurisprudência do STJ, é impossível a compensação de créditos tributários administrados pela

antiga Secretaria da Receita Federal com débitos de natureza previdenciária antes administrados pelo INSS

(contribuições sociais previstas nas alíneas 'a', 'b' e 'c' do parágrafo único do art. 11 da Lei n. 8.212/91), ante a

vedação legal estabelecida pelo art. 26 da Lei n. 11.457/07. Precedentes. Súmula 83/STJ. Agravo regimental

improvido."

(AgRg no REsp 1469537/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/10/2014,

DJe 24/10/2014)

 

Quanto à correção monetária, é aplicável a taxa SELIC como índice para a repetição do indébito, nos termos da

jurisprudência do e. Superior Tribunal de Justiça, julgado sob o rito do artigo 543-C, do Código de Processo Civil,

veja-se:

 

"RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. PROCESSUAL

CIVIL. CORREÇÃO MONETÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PEDIDO EXPRESSO DO AUTOR DA DEMANDA.

MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. PRONUNCIAMENTO JUDICIAL DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE.

JULGAMENTO EXTRA OU ULTRA PETITA. INOCORRÊNCIA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. APLICAÇÃO.

PRINCÍPIO DA ISONOMIA. TRIBUTÁRIO. ARTIGO 3º, DA LEI COMPLEMENTAR 118/2005. PRESCRIÇÃO.

TERMO INICIAL. PAGAMENTO INDEVIDO. ARTIGO 4º, DA LC 118/2005. DETERMINAÇÃO DE

APLICAÇÃO RETROATIVA. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONTROLE DIFUSO. CORTE

ESPECIAL. RESERVA DE PLENÁRIO. JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE

CONTROVÉRSIA (RESP 1.002.932/SP).

1. A correção monetária é matéria de ordem pública, integrando o pedido de forma implícita, razão pela qual sua

inclusão ex officio, pelo juiz ou tribunal, não caracteriza julgamento extra ou ultra petita, hipótese em que

prescindível o princípio da congruência entre o pedido e a decisão judicial (Precedentes do STJ: AgRg no REsp
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895.102/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 15.10.2009, DJe 23.10.2009; REsp

1.023.763/CE, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 09.06.2009, DJe 23.06.2009; AgRg no

REsp 841.942/RJ, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 13.05.2008, DJe 16.06.2008; AgRg no Ag

958.978/RJ, Rel. Ministro Aldir Passarinho Júnior, Quarta Turma, julgado em 06.05.2008, DJe 16.06.2008; EDcl

no REsp 1.004.556/SC, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 05.05.2009, DJe 15.05.2009;

AgRg no Ag 1.089.985/BA, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 19.03.2009, DJe 13.04.2009;

AgRg na MC 14.046/RJ, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 24.06.2008, DJe 05.08.2008;

REsp 724.602/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 21.08.2007, DJ 31.08.2007; REsp

726.903/CE, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Segunda Turma, julgado em 10.04.2007, DJ 25.04.2007; e

AgRg no REsp 729.068/RS, Rel. Ministro Castro Filho, Terceira Turma, julgado em 02.08.2005, DJ 05.09.2005).

2. É que: "A regra da congruência (ou correlação) entre pedido e sentença (CPC, 128 e 460) é decorrência do

princípio dispositivo. Quando o juiz tiver de decidir independentemente de pedido da parte ou interessado, o que

ocorre, por exemplo, com as matérias de ordem pública, não incide a regra da congruência. Isso quer significar

que não haverá julgamento extra, infra ou ultra petita quando o juiz ou tribunal pronunciar-se de ofício sobre

referidas matérias de ordem pública. Alguns exemplos de matérias de ordem pública: a) substanciais: cláusulas

contratuais abusivas (CDC, 1º e 51); cláusulas gerais (CC 2035 par. ún) da função social do contrato (CC 421),

da função social da propriedade (CF art. 5º XXIII e 170 III e CC 1228, § 1º), da função social da empresa (CF

170; CC 421 e 981) e da boa-fé objetiva (CC 422); simulação de ato ou negócio jurídico (CC 166, VII e 167); b)

processuais: condições da ação e pressupostos processuais (CPC 3º, 267, IV e V; 267, § 3º; 301, X; 30, § 4º);

incompetência absoluta (CPC 113, § 2º); impedimento do juiz (CPC 134 e 136); preliminares alegáveis na

contestação (CPC 301 e § 4º); pedido implícito de juros legais (CPC 293), juros de mora (CPC 219) e de

correção monetária (L 6899/81; TRF-4ª 53); juízo de admissibilidade dos recursos (CPC 518, § 1º (...)" (Nelson

Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery, in "Código de Processo Civil Comentado e Legislação

Extravagante", 10ª ed., Ed. Revista dos Tribunais, São Paulo, 2007, pág. 669).

3. A correção monetária plena é mecanismo mediante o qual se empreende a recomposição da efetiva

desvalorização da moeda, com o escopo de se preservar o poder aquisitivo original, sendo certo que independe

de pedido expresso da parte interessada, não constituindo um plus que se acrescenta ao crédito, mas um minus

que se evita.

4. A Tabela Única aprovada pela Primeira Seção desta Corte (que agrega o Manual de Cálculos da Justiça

Federal e a jurisprudência do STJ) enumera os índices oficiais e os expurgos inflacionários a serem aplicados em

ações de compensação /repetição de indébito, quais sejam: (i) ORTN, de 1964 a janeiro de 1986; (ii) expurgo

inflacionário em substituição à ORTN do mês de fevereiro de 1986; (iii) OTN, de março de 1986 a dezembro de

1988, substituído por expurgo inflacionário no mês de junho de 1987; (iv) IPC/IBGE em janeiro de 1989

(expurgo inflacionário em substituição à OTN do mês); (v) IPC/IBGE em fevereiro de 1989 (expurgo

inflacionário em substituição à BTN do mês); (vi) BTN, de março de 1989 a fevereiro de 1990; (vii) IPC/IBGE, de

março de 1990 a fevereiro de 1991 (expurgo inflacionário em substituição ao BTN, de março de 1990 a janeiro

de 1991, e ao INPC, de fevereiro de 1991); (viii) INPC, de março de 1991 a novembro de 1991; (ix) IPCA série

especial, em dezembro de 1991; (x) UFIR, de janeiro de 1992 a dezembro de 1995; e (xi) SELIC (índice não

acumulável com qualquer outro a título de correção monetária ou de juros moratórios), a partir de janeiro de

1996 (Precedentes da Primeira Seção: REsp 1.012.903/RJ, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção,

julgado em 08.10.2008, DJe 13.10.2008; e EDcl no AgRg nos EREsp 517.209/PB, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado

em 26.11.2008, DJe 15.12.2008).

5. Deveras, "os índices que representam a verdadeira inflação de período aplicam-se, independentemente, do

querer da Fazenda Nacional que, por liberalidade, diz não incluir em seus créditos" (REsp 66733/DF, Rel.

Ministro Garcia Vieira, Primeira Turma, julgado em 02.08.1995, DJ 04.09.1995).

6. O prazo prescricional para o contribuinte pleitear a restituição do indébito, em se tratando de pagamentos

indevidos efetuados antes da entrada em vigor da Lei Complementar 118/05 (09.06.2005), nos casos dos tributos

sujeitos a lançamento por homologação, continua observando a cognominada tese dos cinco mais cinco, desde

que, na data da vigência da novel lei complementar, sobejem, no máximo, cinco anos da contagem do lapso

temporal (regra que se coaduna com o disposto no artigo 2.028, do Código Civil de 2002, segundo o qual: "Serão

os da lei anterior os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já houver

transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei revogada.") (Precedente da Primeira Seção submetido

ao rito do artigo 543-C, do CPC: RESP 1.002.932/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 25.11.2009).

7. Outrossim, o artigo 535, do CPC, resta incólume quando o Tribunal de origem, embora sucintamente,

pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o magistrado não está

obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham

sido suficientes para embasar a decisão.

8. Recurso especial fazendário desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da

Resolução STJ 08/2008."

(REsp 1112524/DF, Rel. Ministro LUIZ FUX, CORTE ESPECIAL, julgado em 01/09/2010, DJe 30/09/2010)
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Finalmente, o termo inicial, para a incidência da taxa SELIC como índice de correção do indébito tributário, é

desde o pagamento indevido, nos termos da jurisprudência da Corte Superior, que ora colaciono:

 

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. INCONSTITUCIONALIDADE DE

CONTRIBUIÇÃO PARA O FUNBEN. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. TAXA SELIC. INCIDÊNCIA. TERMO

INICIAL. APÓS A VIGÊNCIA DA LEI 9.250/95. DESDE O RECOLHIMENTO INDEVIDO. SÚMULA 83/STJ

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão

deduzida, com enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. Nas ações de restituição de tributos federais, antes do advento da Lei 9.250/95, incidia a correção monetária

desde o pagamento indevido (no caso, no momento da indevida retenção do IR) até a restituição ou a

compensação (Súmula 162/STJ), acrescida de juros moratórios a partir do trânsito em julgado (Súmula 188/STJ),

na forma do art. 167, parágrafo único, do CTN.

3. Ocorre que, com o advento do referido diploma, passou-se a incidir a Taxa SELIC desde o recolhimento

indevido, ou a partir de 1º de janeiro de 1996 (caso o recolhimento tenha ocorrido antes dessa data).

Agravo regimental improvido."

(AgRg no AgRg no AREsp 536.348/MA, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em

20/11/2014, DJe 04/12/2014)

 

Ante o exposto, nos termos do artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO ao

recurso de apelação, conforme fundamentação supra.

 

O agravo de f. 611-625 fica prejudicado.

 

Intime-se.

 

Fica reaberta às partes a oportunidade de recorrer.

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de origem.

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

NELTON DOS SANTOS

Relator

 

 

00050 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0018824-06.2009.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de recurso de apelação interposto por Nilton José Leme em mandado de segurança impetrado em face do

Superintendente do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis do Estado de São

Paulo - IBAMA/SP.

 

Alega o impetrante, em síntese, que em razão de multa administrativa aplicada em decorrência de atividade

2009.61.00.018824-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS

APELANTE : NILTON JOSE LEME

ADVOGADO : SP023626 AGOSTINHO SARTIN e outro(a)

APELADO(A) : Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaveis IBAMA

ADVOGADO : SP173996 MAURÍCIO ROBERTO YOGUI

No. ORIG. : 00188240620094036100 21 Vr SAO PAULO/SP
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relacionada à pecuária, teve seu acesso negado no sistema SISPASS para obtenção de certificado de regularidade,

documento obrigatório aos criadores amadoristas de passeriformes.

 

Afirma, ainda, que a exigência de pagamento da multa para liberação do acesso ao sistema configura meio

coercitivo de cobrança.

 

Liminar indeferida (f. 26-28) e denegada a segurança pelo juízo a quo (f. 76-79).

 

Interposto agravo de instrumento pelo impetrante (f. 35-48), o qual foi julgado prejudicado ante a prolação da

sentença (f. 106).

 

Com contrarrazões, vieram os autos a este Tribunal.

 

Parecer da Procuradoria Regional da República pelo não provimento do recurso de apelação (f. 114-116v).

 

É o relatório. Decido.

 

O recurso não merece provimento.

 

O Certificado de Regularidade foi instituído por meio da Instrução Normativa IBAMA n. 96/2006 e destinado às

pessoas físicas e jurídicas que desenvolvam atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos

ambientais, conforme art. 17, inciso II, da Lei nº 6.938/1981.

 

Trata-se de "certidão que atesta a conformidade dos dados da pessoa inscrita para com as obrigações cadastrais

e de prestação de informações ambientais sobre as atividades desenvolvidas sob controle e fiscalização do

IBAMA, por meio dos sistemas vinculados ao CTF/APP", segundo o artigo 2º, inciso III, da Instrução Normativa

IBAMA n. 06/2013.

 

Esse certificado é único e geral, razão pela qual o fato da infração ambiental estar relacionada à atividade pecuária

configura motivo suficiente para que a autoridade não expeça a certidão, ainda que o impetrante a requeira para a

atividade de criador amadorista de passeriforme.

 

Ademais, a exigência de pagamento da multa para liberação do acesso ao sistema SISPASS não consiste em meio

coercitivo de cobrança, tendo em vista a impossibilidade de se certificar que o impetrante esteja cumprindo

devidamente a legislação ambiental, quando, na realidade, não está.

 

Sendo assim, não constato, in casu, a presença de ato arbitrário ou ilegal da autoridade impetrada, cujo

posicionamento encontra respaldo legal, devendo ser mantida a r. sentença tal como lançada.

 

Veja-se, a respeito desta questão, o seguinte precedente:

"MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL. REMESSA OFICIAL TIDA

POR OCORRIDA. IBAMA. DOCUMENTO DE ORIGEM FLORESTAL - DOF. REQUISIÇÃO DE EMISSÃO.

CUMPRIMENTO DE REQUISITOS NÃO COMPROVADO. DIREITO LÍQUIDO E CERTO NÃO

DEMONSTRADO. (...) 5 - Ressalte-se que a Instrução Normativa - IN IBAMA nº 112/2006 estabelece que o

Documento de Origem Florestal (DOF) é uma licença obrigatória para o controle do transporte e

armazenamento de produtos e subprodutos florestais de origem nativa (art. 1º), dispondo, ainda, em seu art. 11,

que o acesso ao sistema DOF será feito pela pessoa física ou jurídica cadastrada na categoria correspondente

junto ao Cadastro Técnico Florestal (CTF) e em situação regular perante o IBAMA, bem como que a

regularidade perante o referido órgão será verificada por meio do Certificado de Regularidade no CTF (art. 11,

§2º), o qual, na forma do §1º do art. 8º, da IN nº 96/2006, será disponibilizado para impressão, via internet,

desde que verificado o cumprimento das exigências ambientais previstas em Leis, Resoluções do CONAMA,

Portarias e Instruções Normativas do IBAMA, além da ausência de débitos provenientes de taxas e multas

administrativas por infrações ambientais. 6 - Observa-se, no caso em comento, que não há que se cogitar na

ocorrência de abuso de poder pela autoridade impetrada, que detém o poder-dever de fiscalização, sob pena de

responsabilidade, tampouco há que se falar em ilegalidade ou violação ao art. 170, parágrafo único, da

Constituição Federal, posto que a Lei Maior, expressamente, excetuou os casos de restrição de atividade, "aos
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termos da lei", nos termos expostos. 7 - Cumpre ressaltar que não cabe ao Judiciário autorizar a emissão de

DOF, mas, sim, à autoridade impetrada, mediante a demonstração, pela impetrante, do cumprimento dos

requisitos indispensáveis à expedição da licença (DOF) pretendida. 8- Na verdade, a impetrante busca

autorização do Judiciário para obtenção do DOF, sem, contudo, lograr êxito em comprovar o alegado direito

líquido e certo, apto a assegurar a pretensão perseguida nestes autos, valendo ressaltar que a utilização da via

eleita pressupõe a existência de prova pré-constituída para sua viabilização, não admitindo dilação probatória. 9

- Remessa oficial tida por ocorrida e apelação, providas".(AMS 00099720720064036000, DESEMBARGADOR

FEDERAL NERY JUNIOR, TRF3 - TERCEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:09/09/2014

..FONTE_REPUBLICACAO:.) (grifei).

 

Ante o exposto, com fulcro no que dispõe o artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO

SEGUIMENTO ao recurso de apelação.

 

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à vara de origem.

 

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

NELTON DOS SANTOS

Relator

 

 

00051 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0014820-39.2007.4.03.6182/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração, opostos por Raimar Eckard Schimidt, contra a decisão monocrática

proferida às f. 143-145.

 

Alega o embargante que a decisão é contraditória, pois, conforme a sua fundamentação, o correto seria dar-se

provimento a remessa oficial para declarar a inoponibilidade da execução fiscal em face do sócio, ora embargante.

 

É o relatório. Decido.

 

Os embargos de declaração não merecem prosperar.

 

De fato, inexiste qualquer vício na decisão embargada, nos moldes preceituados pelo artigo 535, incisos I e II do

CPC. A decisão encontra-se suficientemente clara, nos limites da controvérsia.

 

Foram abordadas todas as questões analisadas pela sentença, bem como as apresentadas no recurso de apelação

interposto pela União às f. 116-126, em respeito ao princípio do tantum devolutum quantum apelatum.

2007.61.82.014820-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO(A) : RAIMAR ECKARD SCHMIDT

ADVOGADO : SP185004 JOSE RUBENS VIVIAN SCHARLACK

CODINOME : RAIMAR ECKARD SCHIMIDT

INTERESSADO(A) : BRASITEC IMP/ E COM/ LTDA

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP
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Com efeito, não se pode acatar a tese apresentada pelo embargante, sob pena de ofensa ao enunciado da Súmula nº

45 do C. Superior Tribunal de Justiça, que diz: "No reexame necessário, é defeso, ao Tribunal, agravar a

condenação imposta à Fazenda Pública".

 

Isso porque, no presente caso, em que não houve recurso voluntário por parte do embargante/executado, mas

somente apelação da União e remessa oficial, deve o exame da matéria limitar-se ao quanto decidido pelo juízo

"a quo" na parte desfavorável à Fazenda Pública, sendo vedado o julgamento contrário.

 

Assim, não há qualquer omissão a ser sanada na decisão proferida.

 

Ante o exposto, REJEITO os embargos de declaração.

 

Intimem-se.

 

Decorridos os prazos recursais, retornem os autos ao gabinete para o julgamento dos embargos de declaração

opostos pela União às f. 177-178.

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

NELTON DOS SANTOS

Relator

 

 

00052 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0508041-94.1996.4.03.6182/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos por Luzia Helena de Valois Correia e Outros, contra a decisão

monocrática proferida às f. 284-289.

 

Alega a embargante que a decisão proferida é omissa, pois não se manifestou sobre a prescrição intercorrente,

expressamente alegada nas contrarrazões de apelação.

 

Aduz, também, que o julgado é contraditório "pois ora refere-se a declarações de rendimentos (levando à crer

que trata-se de Imposto sobre a Renda), e depois refere-se a entrega de declarações pelo contribuinte, quando na

verdade o Tributo discutido é IPI, como é cdiço, restando necessário uma vez enfrentar também a Matéria da

Prescrição Intercorrente" (f. 292), visto que o redirecionamento efetivou-se em 30/09/2008.

 

É o relatório. Decido.

1996.61.82.508041-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO(A) : LUZIA HELENA DE VALOIS CORREIA e outros(as)

: CIA PAULISTA DE PLASTICOS massa falida

: JOSE LUIS SPENCER BATISTA

ADVOGADO : SP100607 CARLOS EDUARDO CLARO e outro(a)

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 05080419419964036182 2F Vr SAO PAULO/SP
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Os embargos declaratórios são cabíveis para a modificação do julgado que se apresenta omisso, contraditório ou

obscuro, bem como para sanar possível erro material existente na decisão.

 

Assiste razão à embargante quanto à análise da prescrição intercorrente.

 

A Lei 11.051, de 29.12.2004, acrescentou o § 4º ao art. 40 da Lei 6.830/1980, que dispõe o seguinte:

 

"Art. 40. (...)

§ 4º. Se da decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a

Fazenda Pública, poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato."

 

 

A partir de então, o juiz pode decretar de ofício a prescrição intercorrente. Referida norma tem caráter

eminentemente processual e tem aplicação imediata, devendo, inclusive ser aplicada nos processos em andamento,

como no caso dos autos.

 

Neste sentido, colho o seguinte precedente do Superior Tribunal de Justiça - STJ. Veja-se:

 

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO.

EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE . ALTERAÇÕES LEGISLATIVAS SOBRE A MATÉRIA.

LEI DE EXECUÇÕES FISCAIS. PREVALÊNCIA DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL. LEI 11.051/2004,

QUE ACRESCENTOU O § 4º AO ART. 40 DA LEI DE EXECUTIVOS FISCAIS. INTERRUPÇÃO DO PRAZO

PRESCRICIONAL. DESPACHO DO JUIZ QUE ORDENA A CITAÇÃO. ALTERAÇÃO DO ART. 174 DO CTN

ENGENDRADA PELA LC 118/2005. APLICAÇÃO IMEDIATA. 1. A prescrição, posto referir-se à ação, quando

alterada por novel legislação, tem aplicação imediata, conforme cediço na jurisprudência do Eg. STJ. 2. O artigo

40 da Lei nº 6.830/80, posto norma de hierarquia inferior, consoante entendimento originário das Turmas de

Direito Público, não se sobrepunha ao CTN, e sua aplicação obedecia os limites impostos pelo artigo 174 do

referido Código. 3. A mera prolação do despacho ordinatório da citação do executado, sob o enfoque supra, não

produzia, por si só, o efeito de interromper a prescrição, impondo-se a interpretação sistemática do art. 8º, § 2º,

da Lei nº 6.830/80, em combinação com o art. 219, § 4º, do CPC e com o art. 174 e seu parágrafo único do CTN.

4. O processo, quando paralisado por mais de 5 (cinco) anos, impunha o reconhecimento da prescrição, quando

houvesse pedido da parte ou de curador especial, que atuava em juízo como patrono sui generis do réu revel

citado por edital. 5. A novel Lei 11.051, de 30 de dezembro de 2004, norma processual e de aplicação imediata,

acrescentou ao art. 40 da Lei de Execuções Fiscais o parágrafo 4º, possibilitando ao juiz da execução a

decretação de ofício da prescrição intercorrente . 6. O advento da aludida lei possibilitou ao juiz da execução

decretar ex officio a prescrição intercorrente , desde que previamente ouvida a Fazenda Pública, viabilizando-a

suscitar eventuais causas suspensivas ou interruptivas do prazo prescricional. 7. A Lei Complementar 118, de 9

de fevereiro de 2005 (vigência a partir de 09.06.2005), alterou o art. 174 do CTN para atribuir ao despacho do

juiz que ordenar a citação o efeito interruptivo da prescrição. (Precedentes: REsp 860128/RS, DJ de 782.867/SP,

DJ 20.10.2006; REsp 708.186/SP, DJ 03.04.2006). 8. Destarte, consubstanciando norma processual, a referida

Lei Complementar é aplicada imediatamente aos processos em curso, o que tem como consectário lógico que a

data da propositura da ação pode ser anterior à sua vigência. Todavia, a data do despacho que ordenar a citação

deve ser posterior à sua entrada em vigor, sob pena de retroação da novel legislação. 9. In casu, o Tribunal a

quo proferiu a seguinte conclusão: Cuidando-se de crédito de IPTU referente ao exercício de 1992, e ajuizada a

execução em 31 10.96, desde então só logrou a exeqüente fazer com que se consumasse a citação do devedor em

05.3.2002, por edital, consoante se verifica de fls. 37. Desde a constituição do crédito, pois, até a citação,

decorreu prazo superior a 5 anos, não o interrompendo o despacho que ordenou a citação, senão a própria

citação, como dispunha o inciso I do parágrafo único do art. 174 do Código Tributário Nacional, antes da

entrada em vigor da Lei Complementar 118/2005, dispositivo esse sobre o qual não tinha prevalência o § 2o do

art. 8o da Lei n° 6.830/80, recepcionado que foi o CTN com o status de lei complementar pela vigente

Constituição da República, como decorre da conjugação do art. 146, III, b desta com o § 5o do art. 34 de seu

respectivo Ato das Disposições Constitucionais Transitórias". Destarte, ressoa inequívoca a ocorrência da

prescrição, pois desde a constituição do crédito até a citação, decorreu prazo superior a 5 anos. 10. Revela-se

inviável inovar em sede de agravo regimental tanto mais quando a matéria não foi prequestionada pelo Tribunal

a quo, como, in casu, a aplicabilidade da Súmula nº 106/STJ. 11. Agravo regimental desprovido."

(STJ, Primeira Turma, AGA 1061124, rel. Min. Luiz Fux, Dec. 21/10/2010, DJE de 03/11/2010).(grifos nossos)
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No presente caso, verifico que não foram cumpridas as formalidades previstas na Lei nº 6.830/80 para a

decretação da prescrição intercorrente.

 

O art. 40 da Lei nº 6.830/80, dispõe que:

 

Art. 40 - O Juiz suspenderá o curso da execução, enquanto não for localizado o devedor ou encontrados bens

sobre os quais possa recair a penhora, e, nesses casos, não correrá o prazo de prescrição.

§ 1º - Suspenso o curso da execução, será aberta vista dos autos ao representante judicial da Fazenda Pública.

§ 2º - Decorrido o prazo máximo de 1 (um) ano, sem que seja localizado o devedor ou encontrados bens

penhoráveis, o Juiz ordenará o arquivamento dos autos.

§ 3º - Encontrados que sejam, a qualquer tempo, o devedor ou os bens, serão desarquivados os autos para

prosseguimento da execução.

§ 4o Se da decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a

Fazenda Pública, poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. 

§ 5o A manifestação prévia da Fazenda Pública prevista no § 4o deste artigo será dispensada no caso de

cobranças judiciais cujo valor seja inferior ao mínimo fixado por ato do Ministro de Estado da Fazenda.

 

 

Não se pode reconhecer a ocorrência da prescrição intercorrente, sem antes determinar a suspensão do processo,

nos termos do artigo 40 da Lei de Execução fiscal e tampouco o arquivamento do feito.

 

Desse modo, não se pode presumir a inércia do exequente, tampouco concluir haver ocorrido a prescrição

intercorrente disposta no art. 40, § 4º, da Lei de Execuções Fiscais.

 

Nesse sentido, é o entendimento e. Tribunal. Veja-se:

 

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REDISCUSSÃO. DESCABIMENTO.

PREQUESTIONAMENTO. MANIFESTAÇÃO DO ÓRGÃO JURISDICIONAL SOBRE A MATÉRIA

CONTROVERTIDA. 1. Os embargos de declaração constituem recurso de rígidos contornos processuais,

consoante disciplinamento inserto no art. 535 do Código de Processo Civil, exigindo-se, para seu acolhimento,

estejam presentes os pressupostos legais de cabimento. Pretensão de simples rediscussão da controvérsia contida

nos autos não dá margem à oposição de declaratórios. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça. 2. A decisão

embargada tratou corretamente a matéria objeto da lide, a fundamentar o não provimento do agravo legal: Na

sentença o juiz determinou de ofício a prescrição por inércia de 5 (cinco) anos, extinguindo a execução fiscal. A

Lei n. 6.830/80 dispõe sobre as cobranças judiciais da Dívida Ativa da Fazenda Pública, observando o art. 40 em

seu caput, possibilita a suspensão do processo durante 1 (um) ano, caso não se localize o devedor. No parágrafo

segundo, do referido dispositivo, determina que decorrido esse prazo de suspensão seja determinado pelo juiz o

arquivamento dos autos, a partir desta data começa a se contar o prazo prescricional conforme determina a

Súmula 134 do Supremo Tribunal de Justiça - STJ. Depois de decorrido o prazo da prescrição deverá o juiz dar

vista a Fazenda Pública, a fim desta manifestar se localizou ou não o devedor, conforme determina o parágrafo

quarto, procedendo com o reconhecimento da prescrição por ofício. No caso em tela, se trata de prescrição

intercorrente por ter ocorrido durante o processo de execução. O arquivamento dos autos se deu em outubro de

1993 (fl. 37v), sendo o marco do início da contagem do prazo quinquenal. Através de um despacho se deu vista a

Fazenda Pública para se manifestar em março de 2012 (fl. 44), esta se pronunciou em maio de 2012 (fl. 46).

Assim em agosto de 2012 o juiz reconhece de ofício a prescrição intercorrente . Observa-se que foram seguidos

todos os requisitos para se declarar a prescrição intercorrente , que ocorreu em outubro de 1998. Ante o exposto,

NEGO PROVIMENTO à apelação, com fundamento no art. 557 do Código de Processo Civil. Decorrido o prazo

legal, remetam-se os autos à vara de origem, observando-se as formalidades legais. Publique-se. Intimem-se. A

agravante não traz subsídios que infirmem a aplicação do artigo 557 do Código de Processo Civil. O recurso de

que trata o § 1º do artigo 557 do Código de Processo Civil deve comprovar que a decisão recorrida se encontra

incompatível com o entendimento dominante deste Tribunal ou dos Tribunais Superiores, o que não foi

demonstrado. Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo legal (fls. 72v./73). 3. Não havendo qualquer

contradição, omissão ou obscuridade na decisão embargada, não cabe a oposição deste recurso para a

rediscussão da matéria, bem como para instar o órgão jurisdicional a pronunciar-se acerca de um ou outro

dispositivo específico, como pleiteia a embargante. 4. Embargos de declaração não providos."
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(TRF-3, Quinta Turma, ApelReex 1884995, rel. Des. Fed. André Nekatschalow, Data da Decisão: 23/03/2015, e-

DJF3 de 30/03/2015).

 

 

Ademais, restou demonstrado nos autos, que a exequente tem buscado, de maneira incessante, o recebimento do

seu crédito.

 

Assim, a alegação de que ocorreu a prescrição intercorrente, é improcedente.

 

No caso da prescrição prevista no art. 174, caput, do Código Tributário Nacional, em se tratando de execução

ajuizada anteriormente à vigência da Lei Complementar nº 118/2005, o termo final da prescrição deve ser a data

do ajuizamento da execução, conforme entendimento da Terceira Turma deste e. Tribunal, segundo o qual é

suficiente a propositura da ação para interrupção do prazo prescricional. Veja-se:

 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INOMINADO. ARTIGO 557, CPC. AGRAVO DE

INSTRUMENTO. LC 118/2005. AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO .

ARTIGO 174, PARÁGRAFO ÚNICO, IV, DO CTN. RECURSO DESPROVIDO. 1. Caso em que rejeitada

alegação de prescrição na exceção de pré-executividade, relativamente a todos os créditos vinculados às EEFF

0018009-93.2005.403.6182, 0032192-69.2005.403.6182 e 0054252-70.2004.403.6182; e ainda, no âmbito da EF

0028018-17.2005.403.6182, no tocante, especificamente, aos créditos objeto das DCTF's 100200070394269 e

100200130484161, acolhida, no entanto, a prescrição dos créditos das DCTF's 100200020269763 e

100200070324327; conforme fundamentos da jurisprudência firme e consolidada. 2. Conforme consta dos autos

e admite expressamente a agravante as execuções fiscais foram todas ajuizadas antes da vigência da LC

118/2005, daí a razão da invocação da causa interruptiva, não na data da ordem de citação, mas na data da

efetiva citação da empresa, e não do sócio ao qual foi redirecionado o feito. 3. Todavia, no regime anterior à LC

118/2005, consolidada e firme a jurisprudência no sentido da interrupção da prescrição na data do ajuizamento

da execução fiscal, que ocorreu, evidentemente, muito antes da citação do sócio e do comparecimento da

empresa com a exceção de pré-executividade, o que, no caso, afasta a prescrição , permitindo a confirmação,

pelo resultado, da decisão agravada. 4. O Superior Tribunal de Justiça, no regime do artigo 543-C, CPC,

consolidou o entendimento de que a prescrição interrompe-se com o ajuizamento da execução fiscal, retroagindo

os efeitos da citação, conforme consta da ementa no RESP 1.120.295, Rel. Min. LUIZ FUX. 5. Houve citação,

cuja demora não decorreu de ato de desídia ou culpa da PFN, estando relacionada às peculiaridades e

mecanismos do processamento judicial, e ainda a condutas da própria parte que, por exemplo, ao parcelar a

dívida fiscal, praticou ato de inequívoco reconhecimento da dívida à luz do artigo 174, parágrafo único, IV, do

Código Tributário Nacional, sustando o curso da prescrição e o próprio andamento processual da execução

fiscal. Se a citação da empresa não ocorreu em data anterior, por ter o Juízo decidido que a citação do sócio

seria bastante a interromper a prescrição , o decurso do prazo não é imputável à desídia ou culpa da exequente.

6. Não houve o decurso do prazo de prescrição , frente aos termos iniciais, não questionados, interrupção em

virtude de parcelamento e retomada após rescisão, e termo final, ocorrido na data do ajuizamento das execuções

fiscais em 14/10/2004, 28/03/2005, 12/04/2005 e 25/05/2005, retroagindo-se os efeitos da citação ou do

comparecimento espontâneo do executado. 7. Agravo inominado desprovido.

(TRF-3, 3ª Turma, AI 506472, Rel. Des. Fed. Carlos Muta, data da decisão: 05/09/2013, e-DJF3 de 13/09/2013).

 

Nesse sentido, também é o entendimento adotado pelo C. Superior Tribunal de Justiça. Vejam-se:

 

""PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA

AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. AUSÊNCIA DE

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. CONTROVÉRSIA FUNDADA NO EXAME DA LEGISLAÇÃO

MUNICIPAL. ÓBICE DA SÚMULA 280/STF. APLICABILIDADE DO ART. 219, § 1º, DO CPC À EXECUÇÃO

FISCAL PARA COBRANÇA DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO. EFICÁCIA VINCULATIVA DO ACÓRDÃO

PROFERIDO NO RESP 1.120.295/SP. REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA.

(...)

4. Com o julgamento do REsp n. 1.120.295/SP, pela sistemática do art. 543-C do CPC e da Res. STJ n. 8/08,

restou consolidado nesta Corte Superior que o artigo 174 do Código Tributário Nacional deve ser interpretado

conjuntamente com o artigo 219, § 1º, do Código de Processo Civil, sendo descabida a conclusão no sentido de

tal preceito legal não aplicar-se à execução fiscal para cobrança de crédito tributário. Assim, como se concluiu

no recurso especial representativo de controvérsia, "se a interrupção retroage à data da propositura da ação,

isso significa que é a propositura, e não a citação, que interrompe a prescrição ".
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5. Agravo regimental não provido."

(AgRg no AREsp 355273/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em

05/09/2013, DJe 11/09/2013)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - EXECUÇÃO FISCAL -

INOCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO - SITUAÇÃO FÁTICA DELINEADA NO ACÓRDÃO RECORRIDO -

INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 7/STJ - EFEITO INFRINGENTE - ACOLHIMENTO.

1. A propositura da ação é o termo ad quem do prazo prescricional e, simultaneamente, o termo inicial para sua

recontagem sujeita às causas interruptivas constantes do art. 174, parágrafo único, do CTN, conforme

entendimento consolidado no julgamento do REsp 1.120.295/SP, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 21.5.2010, julgado

sob o rito do art. 543 - C, do CPC.

2. O Código de Processo Civil, no § 1º de seu art. 219, estabelece que a interrupção da prescrição , pela citação,

retroage à data da propositura da ação. Em execução fiscal para a cobrança de créditos tributários, o marco

interruptivo da prescrição é a citação pessoal feita ao devedor (quando aplicável a redação original do inciso I

do parágrafo único do art. 174 do CTN) ou o despacho do juiz que ordena a citação (após a alteração do art. 174

do CTN pela Lei Complementar 118/2005), os quais retroagem à data do ajuizamento da execução.

3. A retroação prevista no art. 219, § 1º, do CPC, não se aplica quando a responsabilidade pela demora na

citação for atribuída ao Fisco. Precedentes.

4. Hipótese em que o Tribunal local deixou de aplicar o entendimento constante na Súmula 106/STJ e a retroação

prevista no art. 219, § 1º, do CPC, em razão de o Fisco ter ajuizado o executivo fiscal em data muito próxima do

escoamento do prazo prescricional.

5. Situação fática delineada no acórdão recorrido que não demonstra desídia do exequente e confirma o

ajuizamento da ação executiva dentro do prazo prescricional, circunstância que autoriza a retroação do prazo

prescricional.

6. Embargos de declaração acolhidos, com efeito modificativo, para dar provimento ao recurso especial da

Fazenda Nacional."

(EDcl no AgRg no REsp 1337133/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em

11/06/2013, DJe 19/06/2013).

 

 

Assim, considerando que a execução fiscal foi ajuizada em 22/12/1995 (f. 2), e tendo em vista que as declarações

de rendimentos foram entregues pelo contribuinte em 29/11/1991, 16/12/1991 e 15/1/1992 (f. 193-237), verifica-

se a inocorrência da prescrição.

 

Sobre os prequestionamentos, examinadas, à luz da legislação aplicável, todas as alegações da embargante, não há

lugar para exigir-se pronunciamento específico a respeito dos dispositivos supostamente infringidos.

 

Ante o exposto, ACOLHO os embargos para integrar a decisão embargada em relação à análise da prescrição do

crédito tributário, sem, contudo, modificar o resultado do julgamento.

 

Intimem-se.

 

Decorridos os prazos recursais e procedidas às devidas anotações, remetam-se os autos ao juízo de origem.

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

NELTON DOS SANTOS

Relator

 

 

00053 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002775-95.2007.4.03.6119/SP

 

 

 

2007.61.19.002775-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS

APELANTE : Agencia Nacional de Vigilancia Sanitaria ANVISA
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DECISÃO

Trata-se de recurso de apelação interposto pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA

inconformada com a r. sentença proferida no mandado de segurança preventivo impetrado por RZK NUTS -

Comércio de Produtos Alimentícios Ltda. ME, objetivando a não exigência de quaisquer providências com

base na Resolução RDC n. 216/2004.

 

A MM. Juíza de primeiro grau concedeu a segurança "para determinar abstenha-se a impetrada de exigir

instalações com água corrente e conexão com rede de esgoto ao estabelecimento comercial do impetrante, do

tipo quiosque, situado no aeroporto internacional de Guarulhos" (f. 151-154).

 

Sustenta a apelante em suas razões de apelação, que a impetrante desenvolve suas atividades por meio de

"carrinhos", e não quiosques, devendo se submeter, portanto, às regras previstas na Resolução RDC n. 216/2004

por se enquadrar no item 1.2, mais especificamente no termo "congênere".

 

Sem contrarrazões, subiram os autos a este Tribunal.

 

O Ministério Público Federal opinou pelo não provimento do recurso de apelação.

 

É o sucinto relatório. Decido.

 

Cumpre observar que, tendo sido acolhido o pedido da inicial, em detrimento da Agência Nacional de Vigilância

Sanitária - ANVISA, autarquia sob regime especial, a MM. Juíza a quo não submeteu a sentença ao duplo grau de

jurisdição obrigatório.

Realizo, pois, de ofício, o reexame necessário, nos termos do artigo 475, § 1º, do Código de Processo Civil c/c

artigo 14, § 1º, da Lei n. 12.016/09.

 

Preliminarmente, afasto as alegações da autoridade impetrada quanto à carência de ação.

 

De início, constato o interesse de agir da impetrante, pois presente o receio de ter contra si expedida uma

notificação para adequação de suas atividades à Resolução RDC n. 216/2004.

 

Da mesma maneira, não prospera a afirmação de que o mandamus foi impetrado fora do prazo legal, tendo em

vista persistir o entendimento da impetrada no sentido de ser totalmente legal o enquadramento da impetrante no

termo "congênere".

 

Por fim, no que tange à conexão, considerando o fato de que o Mandado de Segurança n. 2007.61.19.00033-4 (AC

nº 0000033-97.2007.4.03.6119/SP) já foi objeto de julgamento pela Quarta Turma deste Tribunal, em sede de

recurso, e diante do presente momento processual, tenho por prejudicado esse pedido.

 

Passo à análise do mérito.

 

A impetrante é empresa do ramo de gêneros alimentícios, e atua por meio de franquia da marca "Nutty Bavarian"

em "carrinho" instalado no Shopping Internacional de Guarulhos, cuja atividade econômica principal é o

"comércio varejista de doces, balas, bombons e semelhantes" (f. 25). 

 

Nesse sentido, a Resolução RDC n. 216/2004 não é aplicável à impetrante, visto que a atividade por ela

desenvolvida não se enquadra dentre aquelas descritas no item 1.2, além de a própria ANVISA ter informado por

correio eletrônico destinado ao patrono da impetrante, que nos casos de estabelecimentos ambulantes, a legislação

aplicável é a Resolução RDC n. 218/2005 (f. 42).

 

ADVOGADO : SP257343 DIEGO PAES MOREIRA e outro(a)

APELADO(A) : RZK NUTS COM/ DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA -ME

ADVOGADO : SP221984 GABRIEL HERNAN FACAL VILLARREAL e outro(a)
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Veja-se, a respeito desta questão, o seguinte precedente:

 

"MANDADO DE SEGURANÇA. NOTIFICAÇÃO POR DESCUMPRIMENTO DA RESOLUÇÃO RDC 216/2004.

ABUSIVIDADE E ILEGALIDADE CONSTATADAS. CANCELAMENTO DO ATO. A resolução RDC nº 216/2004

não se aplica ao impetrante eis que a própria ANVISA, respondendo a consulta formulada pelo advogado da

recorrida, informa que a estes estabelecimentos ambulantes (carrinhos) se aplica a Resolução RDC 218/2005.

Apelação a que se nega[Tab] provimento".[Tab] (MAS[Tab] 00000339720074036119, DESEMBARGADORA

FEDERAL MARLI FERREIRA, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:22/06/2015

..FONTE_REPUBLICACAO:.)

Ante o exposto, nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao recurso

de apelação e ao reexame necessário. 

 

Intimem-se.

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de origem.

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

NELTON DOS SANTOS

Relator

 

 

00054 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000214-08.2014.4.03.6102/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração, opostos por Enguss Mecânica Industrial Ltda. - EPP, contra a decisão

monocrática proferida às f. 95-97.

 

Alega a embargante que o acórdão é omisso, pois "não mencionou a data do parcelamento do débito

administrativamente (19/12/13), a data da distribuição da execução fiscal (22/01/2014), a data do

reconhecimento do erro pelo sistema E-CAC e muito menos sobre o pedido de cancelamento feito pela apelante

às fls. 23" (f. 107).

 

Requer a análise das razões apresentadas, para fins de prequestionamento.

 

É o relatório. Decido.

 

, o que não é o caso dos autos."cantinas, bufês, comissarias, confeitarias, cozinhas industriais, cozinhas
institucionais, delicatéssens, lanchonetes, padarias, pastelarias, restaurantes, rotisserias e
congêneres"Depreende-se que a Resolução n. 216/2004 tem como destinatário os estabelecimentos fixos, como
Não há como exigir que a impetrante possua instalações com água corrente e conexão com rede de esgoto, razão
pela qual é de rigor a manutenção da r. sentença.

2014.61.02.000214-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO(A) : ENGUSS MECANICA INDUSTRIAL LTDA -EPP

ADVOGADO : SP252140 JOÃO GUSTAVO MANIGLIA COSMO e outro(a)

No. ORIG. : 00002140820144036102 1 Vr RIBEIRAO PRETO/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 14/09/2015     720/1384



Os embargos de declaração não merecem prosperar.

 

De fato, inexiste qualquer vício na decisão embargada, nos moldes preceituados pelo artigo 535, incisos I e II do

CPC. A decisão encontra-se suficientemente clara, nos limites da controvérsia.

 

Foram abordadas todas as questões analisadas pela sentença, bem como as apresentadas no recurso de apelação

interposto pela União às f. 71-77, em respeito ao princípio do tantum devolutum quantum apelatum.

 

Esclareça-se que a embargante não apresentou exceção de pré-executividade e tampouco embargos à execução,

tendo se limitado a trazer várias alegações em suas contrarrazões sobre questões que não foram objeto da sentença

e do recurso de apelação interposto pela União.

 

Assim, não há qualquer omissão a ser sanada na decisão proferida, que deixou claro que a adesão ao programa de

parcelamento não implica na extinção da execução fiscal, sendo proferida nos limites da controvérsia.

 

Por outro lado, ainda que os embargos tenham como propósito o prequestionamento da matéria, faz-se

imprescindível, para o conhecimento do recurso, que se verifique a existência de algum dos vícios previstos no

art. 535 do Código de Processo Civil. O que não é o caso.

 

O que se percebe é que a embargante busca a revisão do julgado, o que não é possível em sede de embargos de

declaração, tal atitude pode ensejar, inclusive, a aplicação da multa prevista no art. 538, parágrafo único, do

Código de Processo Civil.

 

Ante o exposto, REJEITO os embargos de declaração.

 

Intimem-se.

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de primeiro

grau.

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

NELTON DOS SANTOS

Relator

 

 

00055 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022779-45.2009.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de recurso de apelação interposto por Nicola Celano em mandado de segurança impetrado em face do

Superintendente Estadual do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis -

IBAMA/SP, objetivando seja declarada a nulidade dos seguintes Autos de Infração: 521765 série D, 520947 série

D, 412138 série C, 412139 série C, 181620 série C, 181621 série C, 181623 série C e 181624 série C.

2009.61.00.022779-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS

APELANTE : NICOLA CELANO

ADVOGADO : SP168584 SERGIO EMIDIO DA SILVA e outro(a)

APELADO(A) : Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaveis IBAMA

ADVOGADO : SP179488B ISABELLA MARIANA SAMPAIO PINHEIRO DE CASTRO

No. ORIG. : 00227794520094036100 5 Vr SAO PAULO/SP
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Alega o impetrante, em síntese, ser criador comercial de fauna silvestre nativa e exótica, desde 26.11.2002,

cadastrado pelo IBAMA sob n. 25.1848, e que na data de 08.06.2009 não conseguiu obter o Certificado de

Regularidade junto à autarquia federal por constar outra atividade em seu cadastro técnico federal, qual seja,

criador amadorista de passeriforme.

 

Afirma, ainda, que devido à fiscalização do IBAMA, teve seu criadouro embargado e contra si lavrados diversos

autos de infração com aplicação de multa, o que configura ato ilegal e arbitrário da autoridade impetrada por

nunca ter agido de forma irregular.

 

Liminar indeferida (f. 83-84v) e denegada a segurança pelo juízo a quo (f. 190-193).

 

Interposto agravo de instrumento pelo impetrante (f. 174-185), o qual foi julgado prejudicado ante a prolação da

sentença (f. 219-220).

 

Com contrarrazões, vieram os autos a este Tribunal.

 

Parecer da Procuradoria Regional da República pelo não provimento do recurso de apelação (f. 238-243).

 

É o relatório. Decido.

 

O recurso não merece provimento.

 

O Certificado de Regularidade consiste em uma "certidão que atesta a conformidade dos dados da pessoa inscrita

para com as obrigações cadastrais e de prestação de informações ambientais sobre as atividades desenvolvidas

sob controle e fiscalização do IBAMA, por meio dos sistemas vinculados ao CTF/APP", segundo o artigo 2º,

inciso III, da Instrução Normativa IBAMA n. 06/2013.

 

Assim, a pendência de irregularidades no cadastro do criador impede a expedição do referido certificado, tendo

em vista a impossibilidade de se certificar que o impetrante esteja cumprindo devidamente a legislação ambiental.

 

O fato de o impetrante estar cadastrado perante o IBAMA há 13 (treze anos) e dedicar-se à criação de aves

exóticas e nativas há mais de 40 (quarenta) anos não impede a constatação de possíveis irregularidades em seu

criadouro. Até mesmo porque cabe ao IBAMA a fiscalização, com a consequente restrição de atividades, em caso

de comprovada fraude.

 

Segundo informações prestadas pela autoridade coatora, o impetrante não apresentou notas fiscais de entrada das

aves silvestres exóticas presentes em seu criadouro, tampouco explicou o motivo pelo qual as mesmas aves que

compõem o plantel inicial do processo de criador amadorista também compõem o plantel do processo de criador

comercial.

 

Ademais, "o procedimento esperado era que o plantel que daria origem ao criadouro comercial tivesse origem no

plantel de criador amadorista, mas tal fato não é evidenciado nos processos (...)" (f. 143). Isso porque o primeiro

processo, referente à criação comercial, foi iniciado em 21.09.1999, ou seja, dois anos e meio antes do início do

processo de criador amadorista.

 

Nesse diapasão, não comprovado o direito líquido e certo do impetrante, o que dependeria de dilação probatória

não compatível com o rito mandamental, é de rigor a manutenção da r. sentença.

 

Veja-se, a respeito desta questão, o seguinte precedente:

 

"ADMINISTRATIVO - MANDADO DE SEGURANÇA - LEGITIMIDADE PASSIVA - CONFIGURAÇÃO -

DIREITO LÍQUIDO E CERTO - INEXISTÊNCIA - ALEGAÇÕES DE ERROS E DEFICIÊNCIAS TÉCNICAS NA

DIVULGAÇÃO DE DADOS - NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA - EXTINÇÃO SEM JULGAMENTO

DO MÉRITO. (...) 2. Descabe a impetração do mandamus se, para a configuração do direito alegado, impõe-se a
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verificação de circunstâncias não-apuráveis na via estreita do mandado de segurança . 3. In casu, a pretensão

deduzida na ação mandamental esbarra em óbice intransponível, consubstanciado na ausência de direito líquido

e certo. 4. Mandado de segurança extinto, sem resolução de mérito. (MS 13934, 1ª Seção, relatora Ministra

Eliana Calmon, j. 10/06/2009, DJU 18/06/2009)".

 

Ante o exposto, com fulcro no que dispõe o artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO

SEGUIMENTO à apelação.

 

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à vara de origem.

 

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

NELTON DOS SANTOS

Relator

 

 

00056 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0021436-14.2009.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de recurso de apelação interposto pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais

Renováveis - IBAMA em ação ordinária proposta por Nicola Celano.

 

Alega o autor, em síntese, ser criador comercial de fauna silvestre nativa e exótica, desde 26.11.2002, cadastrado

pelo IBAMA sob n. 25.1848. Em 08.06.2009 não conseguiu obter o Certificado de Regularidade junto à autarquia

federal por constar outra atividade em seu cadastro técnico federal, qual seja, criador amadorista de passeriforme.

 

Afirma, ainda, ter tentado solucionar a pendência administrativamente, sem sucesso, o que tem lhe causado

diversos prejuízos financeiros. Requer, por fim, seja determinada a regularização de seu cadastro para fins de

expedição de Certificado de Regularidade.

 

O MM. Juiz a quo deferiu parcialmente a liminar para determinar ao IBAMA a apreciação das petições

apresentadas pelo autor no prazo de quinze dias (f. 31-33) e, na prolação da sentença de mérito, julgou procedente

o pedido para determinar a regularização do cadastro do autor na atividade de criação comercial de fauna silvestre

nativa e exótica, bem como para anular os autos de infração contra ele lavrados e proceder à devolução das aves

apreendidas durante fiscalização do IBAMA (f. 789-791). Na oportunidade, condenou a parte ré ao pagamento de

honorários advocatícios fixados em R$ 5.600,00, nos termos do artigo 20 do Código de Processo Civil.

 

Em suas razões de apelação, o IBAMA sustenta que:

 

a) o juízo a quo extrapolou o pedido feito pelo autor na inicial, e proferiu sentença extra petita, razão pela qual

deve ser anulada;

2009.61.00.021436-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS

APELANTE : Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaveis IBAMA

ADVOGADO : RODRIGO GAZEBAYOUKIAN e outro(a)

APELADO(A) : NICOLA CELANO

ADVOGADO : SP168584 SERGIO EMIDIO DA SILVA e outro(a)

No. ORIG. : 00214361420094036100 5 Vr SAO PAULO/SP
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b) embora tenha sido reconhecida a conexão entre este processo e o Mandado de Segurança n.

2009.61.00.022779-5, as sentenças proferidas foram conflitantes, uma vez que no mandamus foi denegada a

ordem quanto ao pedido de anulação dos autos de infração, diferentemente da r. sentença prolatada nestes autos;

 

c) a presença de litispendência causa grave insegurança jurídica;

 

d) agiu dentro da legalidade ao suspender a licença do autor de criador comercial ao serem constatadas

irregularidades em seu cadastro, além de afirmar que as infrações ambientais cometidas pelo autor decorrem de

causa de pedir diversa ocorridas em momento posterior à propositura da demanda.

 

Com contrarrazões, vieram os autos a este Tribunal.

 

É o relatório. Decido.

 

Cumpre observar que, tendo sido acolhido o pedido da inicial, em detrimento do IBAMA, autarquia federal, o

MM. Juiz a quo não submeteu a sentença ao duplo grau de jurisdição obrigatório.

 

Realizo, pois, de ofício, o reexame necessário, nos termos do artigo 475, § 1º, do Código de Processo Civil.

 

Preliminarmente, afasto a alegação de existência de sentença extra petita. Depreende-se dos autos, que a

determinação judicial é uma consequência lógica do deferimento do pedido do autor. Isso porque, sendo

determinada a regularização cadastral do autor junto ao IBAMA, infere-se que seu direito restou comprovado, e

não há motivos para manutenção das multas e a apreensão das aves.

 

Vejam-se, a respeito desta questão, os seguintes precedentes:

 

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. ART. 535, INCS. I E II, DO CPC. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE.

AUSÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA CONGRUÊNCIA. JULGAMENTO

EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. 1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 535, incs. I e II, do

CPC, destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado, o que não

ocorre na hipótese em apreço. 2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas

partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. 3. Não há vício de fundamentação

quando o aresto recorrido decide integralmente a controvérsia, de maneira sólida e fundamentada. 4. "A

jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que os embargos de declaração, ainda que opostos com o

objetivo de prequestionamento visando à interposição do apelo extraordinário, não podem ser acolhidos quando

inexistentes omissão, contradição ou obscuridade na decisão recorrida" (EDcl no MS 11.484/DF, Rel. Ministro

Paulo Gallotti, Terceira Seção, DJ 2/10/2006). 5. Para que se verifique ofensa ao princípio da congruência,

encartado nos arts. 128 e 460, ambos do CPC, é necessário que a decisão ultrapasse o limite dos pedidos

deduzidos no processo, o que não ocorreu no caso, nem constitui julgamento extra petita quando a decisão

representa mera consequência lógica do julgado. 6. Embargos de declaração rejeitados".[Tab] ..EMEN:

(EAARESP 201201221104, OG FERNANDES, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:25/11/2013 ..DTPB:.)

(grifei)

"PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. PREQUESTIONAMENTO.

SÚMULA 282/STF. PRINCÍPIO DA CONGRUÊNCIA. JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. 1.

Não se conhece de recurso especial por suposta violação do art. 535 do CPC se a parte não especifica o vício que

inquina o aresto recorrido, limitando-se a alegações genéricas de omissão no julgado, sob pena de tornar-se

insuficiente a tutela jurisdicional. 2. A lide não foi solucionada sob a ótica do dispositivo suscitado - art. 515 do

CPC -, o que configura falta de prequestionamento e impede o acesso da matéria à instância especial, conforme

preconiza a Súmula 282 do STF. 3. Para que se verifique ofensa ao princípio da congruência, encartado nos arts.

128 e 460 ambos do CPC, é necessário que a decisão ultrapasse o limite dos pedidos deduzidos no processo, o

que não ocorreu no caso. 4. Não constitui julgamento extra petita quando a decisão representa mera

consequência lógica do julgado. Precedentes. 5. Recurso especial conhecido em parte e não provido".

..EMEN:(RESP 201101042868, CASTRO MEIRA, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:29/11/2012 ..DTPB:.)

 

No que diz respeito à conexão e ao aparente conflito de sentenças, sem razão a autarquia federal, pois no Mandado

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 14/09/2015     724/1384



de Segurança n. 2009.61.00.022779-5 a segurança foi denegada em razão de insuficiência de provas, e não em

razão do autor não ter direito à anulação dos autos de infração contra ele lavrados.

 

Pelo rito mandamental, o impetrante deve comprovar de plano o direito líquido e certo de plano, o que nem

sempre é possível quando o esclarecimento da questão depender de dilação probatória, o que só pôde ser

comprovado nestes autos posteriormente à prolação da sentença no mandado de segurança.

 

Da mesma maneira não há que se falar em litispendência, pois os pedidos de ambos os processos são diversos. Em

um se requer a anulação dos autos de infração e no outro a regularização da situação cadastral junto ao IBAMA.

 

Ainda que na presente demanda seja possível determinar, como consequência lógica do pedido feito na exordial, a

anulação das multas e a devolução das aves apreendidas, não há dúvidas de que os pedidos formulados na inicial

do mandado de segurança e na inicial deste processo não são idênticos.

 

Passo à análise do mérito.

 

O Certificado de Regularidade consiste em uma "certidão que atesta a conformidade dos dados da pessoa inscrita

para com as obrigações cadastrais e de prestação de informações ambientais sobre as atividades desenvolvidas

sob controle e fiscalização do IBAMA, por meio dos sistemas vinculados ao CTF/APP", segundo o artigo 2º,

inciso III, da Instrução Normativa IBAMA n. 06/2013.

 

A pendência de irregularidades no cadastro do criador impede a expedição do referido certificado, tendo em vista

a impossibilidade de se certificar que o impetrante esteja cumprindo devidamente a legislação ambiental.

 

Ocorre que essa pendência alegada pela autoridade impetrada se refere ao fato de que o autor, criador comercial,

constava no sistema como criador amadorista, quando o exercício concomitante dessas atividades é vedado pelo

IBAMA.

 

O autor comprovou a obtenção periódica do Certificado de Regularidade desde 2002, ano de seu cadastro no

sistema. Assim, não me parece razoável que somente em 2009 a autarquia federal tenha se insurgido contra a

existência de duas atividades diversas, ou mesmo não tenha indeferido seu cadastro sob essa justificativa, já que

emitiu os certificados regularmente durante todos esses anos.

 

No que tange à alegação de que as mesmas aves que constavam no processo de criador comercial também

estavam presentes no processo de criador amadorista, há de se ressaltar que eventuais divergências foram objeto

de análise em processo complementar, cuja conclusão, em 13.11.2002, foi no sentido de que o plantel do autor

apresenta "todas as condições para obter o registro na categoria de criadouro comercial, pois já vem

apresentando sucesso na reprodução das espécies pretendidas, além de cumprir as determinações técnicas da

portaria Ibama nº 118/97" (f. 692). Essa conclusão foi acatada, e o autor devidamente notificado do registro por

meio do ofício de f. 693-694.

 

Colaciono precedentes da Terceira Turma a esse respeito:

 

"ADMINISTRATIVO. AUTO DE INFRAÇÃO. IBAMA. CRIADOR AMADOR. AUSÊNCIA DE REGULAR

ALIMENTAÇÃO DO SISPASS. AVES EM SITUAÇÃO IRREGULAR. INFRAÇÃO CARACTERIZADA. (...) O

autor cometeu apenas uma infração - deixar de alimentar corretamente o sistema SISPASS, porque a outra

infração que lhe foi atribuída é apenas uma conseqüência desta, já que, por não alimentar o sistema

adequadamente, acabou por utilizar espécimes da fauna silvestre brasileira em desacordo com a autorização

obtida. Insubsistência do auto de infração. Multa afastada. 7. Sentença parcialmente reformada. 8. Apelação

parcialmente provida".(AC 00007738920104036106, JUIZ CONVOCADO RUBENS CALIXTO, TRF3 -

TERCEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:26/07/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

"DIREITO ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. MULTA AMBIENTAL. APREENSÃO DE

PASSERIFORMES EM RECINTO DE CRIADOR SEM REGISTRO. IRREGULARIDADE SANÁVEL. MULTA

SIMPLES. NECESSIDADE DE PRÉVIA ADVERTÊNCIA. 1. Criador de passeriformes devidamente registrado

perante o IBAMA, tendo sido flagrado com relação de espécimes desatualizada, sendo atribuída no auto de

infração e seus anexos a imputação de infração ambiental consistente em manter em cativeiro pássaros silvestres

em desacordo com a legislação, tendo sido apreendidos 16 espécimes. 2. A leitura conjunta dos artigos 6º e 72,
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§§ 2º e 3º, da Lei nº 9.605/98, e art. 11 do Decreto nº 3.179/99 revela que a penalidade prevista é de multa, pelo

que, em princípio, sua aplicação não depende de prévia advertência, porquanto não se trata de requisito legal,

podendo ser cominada diretamente multa simples conforme a gravidade e conseqüências do fato e de eventual

possibilidade de sua regularização. 3. Diferenciam-se infrações sanáveis e insanáveis, cabendo, quanto às

primeiras, primeiramente a aplicação de advertência para regularização, e, no caso presente, estamos diante de

uma irregularidade cadastral, porquanto não se faz imputação de apanha proibida ou ato de maior gravidade

contra os animais mantidos em cativeiro. 4. Tratando-se de criador cadastrado, que, assim, tem autorização

para ter consigo ditos animais - desde que devidamente registrados em seu nome, evidentemente -, a solução da

questão deveria passar por simples advertência para que providenciasse a devida regularização das

transferências e registros; ou seja, cuida-se de irregularidade plenamente sanável, à qual só caberia aplicar a

pena de multa se, advertido, não viesse o criador a cumprir a determinação no prazo que viesse a ser

estipulado. 5. Apelação[Tab] improvida". (AMS 00037692020064036100, JUIZ FEDERAL CONVOCADO

CLAUDIO SANTOS, TRF3 - TERCEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:10/08/2012

..FONTE_REPUBLICACAO:.) (grifei)

 

Assim, é de rigor a manutenção da r. sentença tal como lançada.

 

Ante o exposto, com fulcro no que dispõe o artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO

SEGUIMENTO à apelação e ao reexame necessário.

 

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à vara de origem.

 

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

NELTON DOS SANTOS

Relator

 

 

00057 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0021111-44.2006.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DESPACHO

F. 1375-1376. Dê-se vista à instituição bancária acerca da informação da União (Fazenda Nacional) com a análise

da Receita Federal de que os débitos em cobro estão com a exigibilidade suspensa.

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

NELTON DOS SANTOS

Relator

 

2006.61.00.021111-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS

APELANTE : BANCO SOCIETE GENERALE BRASIL S/A e outro(a)

:
SOCIETE GENERALE S/A CORRETORA DE CAMBIO TITULOS E VALORES
MOBILIARIOS

ADVOGADO : SP110133 DAURO LOHNHOFF DOREA

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO(A) : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00211114420064036100 10 Vr SAO PAULO/SP
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00058 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006838-06.2010.4.03.6105/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de recurso de apelação interposto por Associação Comercial e Industrial de Campinas contra a r.

sentença que julgou improcedente e denegou a segurança no mandamus impetrado contra ato do Delegado da

Receita Federal do Brasil em Campinas - SP.

 

O juízo a quo reconheceu a ilegitimidade ativa da impetrante para impetrar mandado de segurança coletivo,

extinguindo o feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.

 

A apelante alega, em síntese, que as associações têm legitimidade ativa para impetrar o mandado de segurança

coletivo, pois visam buscar os interesses dos seus associados.

 

Com as contrarrazões, vieram os autos a este Tribunal.

 

O Ministério Público Federal, em parecer de lavra da e. Procuradora Regional da República, Rita de Fátima da

Fonseca, manifestou-se pelo prosseguimento do feito.

 

É o relatório. Decido.

 

A questão dos presentes autos não carece de maiores debates, visto que a falta de manifestação do Ministério

Público na primeira instância acarreta na nulidade da sentença prolatada.

 

É cediço que o Ministério Público, nas ações mandamentais, funciona como fiscal da lei para velar por sua correta

aplicação.

 

O artigo 12, da Lei nº 12.016/09 é claro quanto a obrigatoriedade da manifestação do Ministério Público antes da

prolação da sentença, in verbis:

 

"Art. 12. Findo o prazo a que se refere o inciso I do caput do art. 7o desta Lei, o juiz ouvirá o representante do

Ministério Público, que opinará, dentro do prazo improrrogável de 10 (dez) dias."

 

Compulsando os autos, verifica-se que o parquet não foi intimado para a manifestação, após a autoridade

impetrada prestar as informações. Este fato, nos termos do artigo 246, parágrafo único, do Código de Processo

Civil, acarreta a nulidade do processo desde o momento que aquele órgão deveria atuar.

 

A jurisprudência do e. Superior Tribunal de Justiça é assente quanto a nulidade dos atos processuais praticados,

após o momento em que o Ministério Público deveria atuar, aproveitando-se os anteriormente praticados, confira-

se:

 

"PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DO MINISTÉRIO

PÚBLICO. NULIDADE CARACTERIZADA. ART. 10 DA LEI 1.533/1951.

1. Nos termos do art. 10 da Lei 1.533/1951, em Mandado de Segurança, sob pena de nulidade insanável do

2010.61.05.006838-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS

APELANTE : ASSOCIACAO COML/ E INDL/ DE CAMPINAS ACIC

ADVOGADO : SP128341 NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES e outro(a)

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

No. ORIG. : 00068380620104036105 6 Vr CAMPINAS/SP
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processo, é obrigatória a intimação do Ministério Público, cabendo-lhe, no caso concreto, verificar a existência

de interesse público que justifique a sua intervenção como fiscal da lei.

2. Recurso Especial provido."

(REsp 602.849/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/11/2007, DJe

11/11/2009)

"PROCESSUAL CIVIL - RECURSO ESPECIAL - MANDADO DE SEGURANÇA - MINISTÉRIO PÚBLICO -

INTIMAÇÃO - OMISSÃO - NULIDADE - LEI Nº 1.533/51, ART. 10.

- Consoante entendimento harmônico da Primeira Seção deste STJ, face o evidente interesse público, é

obrigatória a intervenção do Ministério Público nas ações mandamentais, sob pena de nulidade do processo.

- Recurso conhecido e provido."

(REsp 153.503/SP, Rel. Ministro FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em

09/05/2000, DJ 12/06/2000, p. 90)

 

No mesmo sentido é a jurisprudência desta Corte Regional, veja-se:

 

"CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO

DO MINISTÉRIO PÚBLICO. NULIDADE CARACTERIZADA. ART. 12, DA LEI N.º12.016/2009.

1. O Ministério Público, nos termos do art. 127, da Constituição da República, é instituição permanente,

essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e

dos interesses sociais e individuais indisponíveis.

2. A obrigatoriedade da intervenção do órgão ministerial em sede de mandado de segurança é tema já pacificado

no âmbito desta turma, provindo tal entendimento da interpretação dada à expressão "o juiz ouvirá o

representante do Ministério Público", constante do artigo 12, da Lei n.º 12.016, de 07 de agosto de 2009, que

disciplina a necessidade de intimação do Ministério Público para oferecimento de parecer em sede de mandado

de segurança.

3. Somente no caso do art. 10, da Lei n.º 12.016/09, que dispõe sobre o indeferimento liminar da petição inicial,

estará dispensada a manifestação do Parquet, devendo este, entretanto, opinar em todos os outros casos,

inclusive por meio de recursos, caso vislumbre necessidade.

4. Ademais, o Código de Processo Civil é expresso em seus artigos 83 e 84 a respeito da extensão das faculdades

processuais do Ministério Público quando atua como custos legis.

5. Reconhecida a nulidade do processo, conforme requerida pela embargante, desde a decisão proferida às fls.

278/279, nos termos do art. 246, caput e parágrafo único, do CPC.

6. Precedentes do E. STJ e desta Turma.

7. Embargos de declaração acolhidos."

(TRF 3ª Região, SEXTA TURMA, AI 0102247-93.2007.4.03.0000, Rel. JUIZ CONVOCADO SANTORO

FACCHINI, julgado em 20/10/2011, e-DJF3 Judicial 1 DATA:12/01/2012)

"CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO

DO MINISTÉRIO PÚBLICO. NULIDADE CARACTERIZADA. ART. 12, DA LEI N.º12.016/2009.

1. O Ministério Público, nos termos do art. 127, da Constituição da República, é instituição permanente,

essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e

dos interesses sociais e individuais indisponíveis.

2. A obrigatoriedade da intervenção do órgão ministerial em sede de mandado de segurança é tema já pacificado

no âmbito desta turma, provindo tal entendimento da interpretação dada à expressão "o juiz ouvirá o

representante do Ministério Público", constante do artigo 12, da Lei nº 12.016, de 07 de agosto de 2009, que

disciplina a necessidade de intimação do Ministério Público para oferecimento de parecer em sede de mandado

de segurança.

3. Somente no caso do art. 10, da Lei nº 12.016/09, que dispõe sobre o indeferimento liminar da petição inicial,

estará dispensada a manifestação do Parquet, devendo este, entretanto, opinar em todos os outros casos,

inclusive por meio de recursos, caso vislumbre necessidade.

4. Ademais, o Código de Processo Civil é expresso em seus artigos 83 e 84 a respeito da extensão das faculdades

processuais do Ministério Público quando atua como custos legis.

5. Reconhecida a nulidade do processo, conforme requerida pela embargante, desde a decisão proferida à fl. 78,

nos termos do art. 246, caput e parágrafo único, do CPC.

6. Precedentes do E. STJ e desta Turma.

7. Embargos de declaração acolhidos."

(TRF 3ª Região, SEXTA TURMA, AI 0075041-41.2006.4.03.0000, Rel. JUIZ CONVOCADO SANTORO

FACCHINI, julgado em 20/10/2011, e-DJF3 Judicial 1 DATA:15/12/2011)

"PROCESSUAL CIVIL - MANDADO DE SEGURANÇA - EXTINÇÃO DO PROCESSO APÓS AS

INFORMAÇÕES, SEM A MANIFESTAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO - IMPOSSSIBILIDADE - NULIDADE

DA SENTENÇA.
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1. O artigo 5º, inciso VI, da Lei Complementar nº 75/93, de 20 de maio de 1993, dispõe no sentido de serem

funções típicas do Ministério Público da União aquelas que a Constituição Federal ou a Lei estabelecem.

2. Nas ações mandamentais o Ministério Público Federal atua não como representante da União, mas como

fiscal da lei a velar por sua correta aplicação.

3. Estabelece o artigo 10 da Lei nº 1.533/51 que "findo o prazo a que se refere o item I do art. 7º e ouvido o

representante do Ministério Público dentro de 5 (cinco dias), os autos serão conclusos ao juiz,

independentemente de solicitação da parte, para a decisão, a qual deverá ser proferida em 5 (cinco dias), tenham

sido ou não prestadas as informações pela autoridade coatora. "

4. Conquanto seja permitido ao Juízo indeferir liminarmente a petição inicial, proferida a decisão liminar e

prestadas as informações pela autoridade coatora, como na hipótese em exame, deve o procedimento seguir na

forma da lei com a intervenção do Ministério Público.

5. Sentença anulada para determinar o retorno dos autos à origem para que, após a manifestação ministerial

outra seja proferida."

(TRF 3ª Região, SEXTA TURMA, AMS 0022695-54.2003.4.03.6100, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL

MAIRAN MAIA, julgado em 04/03/2010, e-DJF3 Judicial 1 DATA:30/03/2010 PÁGINA: 611)

"PROCESSUAL CIVIL - MANDADO DE SEGURANÇA - EXTINÇÃO DO PROCESSO APÓS AS

INFORMAÇÕES, SEM A MANIFESTAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO - IMPOSSSIBILIDADE - NULIDADE

DA SENTENÇA.

1. O artigo 5º, inciso VI, da Lei Complementar nº 75/93, de 20 de maio de 1993, dispõe no sentido de serem

funções típicas do Ministério Público da União aquelas que a Constituição Federal ou a Lei estabelecem.

2. Nas ações mandamentais o Ministério Público Federal atua não como representante da União, mas como

fiscal da lei a velar por sua correta aplicação.

3. Estabelece o artigo 10 da Lei nº 1.533/51 que "findo o prazo a que se refere o item I do art. 7º e ouvido o

representante do Ministério Público dentro de 5 (cinco dias), os autos serão conclusos ao juiz,

independentemente de solicitação da parte, para a decisão, a qual deverá ser proferida em 5 (cinco dias), tenham

sido ou não prestadas as informações pela autoridade coatora. "

4. Conquanto seja permitido ao Juízo indeferir liminarmente a petição inicial, proferida a decisão liminar e

prestadas as informações pela autoridade coatora, como na hipótese em exame, deve o procedimento seguir na

forma da lei com a intervenção do Ministério Público.

5. Sentença anulada para determinar o retorno dos autos à origem para que, após a manifestação ministerial

outra seja proferida."

(TRF 3ª Região, SEXTA TURMA, AMS 0058101-78.1999.4.03.6100, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL

MAIRAN MAIA, julgado em 16/07/2009, e-DJF3 Judicial 1 DATA:17/08/2009 PÁGINA: 404)

 

"DIREITO CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INOMINADO EM APELAÇÃO EM

MANDADO DE SEGURANÇA. SUPRESSÃO PELO JUIZO A QUO DA ABERTURA DE VISTA AO

MINISTÉRIO PÚBLICO. ANULAÇÃO DA SENTENÇA. ALEGAÇÃO DE VÍCIO SANÁVEL E DE AUSÊNCIA DE

INTERESSE PÚBLICO. RECURSO DESPROVIDO.

1.[Tab]Encontra-se pacificada a jurisprudência no sentido da nulidade do feito quando suprimida a

oportunidade para manifestação do Ministério Público em mandado de segurança. 

2.[Tab]Formalidade essencial à validade do processo, não podendo ser suprimida a vista dos autos, ainda que o

Ministério Público opine, depois, pela falta de interesse público para sua manifestação quanto ao mérito. Mesmo

que não seja proferido parecer de mérito, é essencial a abertura da oportunidade de fiscalização do feito pelo

Ministério Público, não podendo tal função ser exercida, em segundo grau, pela Procuradoria Regional da

República. 

3.[Tab]Agravo inominado desprovido."

(TRF 3ª Região, TERCEIRA TURMA, AMS 0002911-63.2005.4.03.6119, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL

CARLOS MUTA, julgado em 17/01/2008, DJU DATA:30/01/2008 PÁGINA: 390)

 

Ante o exposto, ANULO, de ofício, a r. sentença e todos os atos processuais posteriores ao momento em que o

Ministério Público deveria ser intimado para oferecer o seu parecer; e JULGO PREJUDICADO o recurso de

apelação interposto.

 

Intimem-se.

 

Decorrido o prazo recursal, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de primeiro grau

para o regular prosseguimento do feito, com a intimação do Ministério Público Federal de primeiro grau para que

ofereça parecer.
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São Paulo, 08 de setembro de 2015.

NELTON DOS SANTOS

Relator

 

 

00059 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003315-65.2010.4.03.6111/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de recurso de apelação interposto por Cerealista Nardo Ltda. contra a r. sentença que julgou

improcedente e denegou a segurança no mandamus impetrado contra ato do Delegado da Receita Federal do

Brasil em Marília - SP.

 

O juízo a quo reconheceu a carência de ação, na modalidade adequação, pois não comprovou o recolhimento do

PIS e da COFINS, elemento essencial para que se adentre ao mérito.

 

A apelante alega, em síntese, que em razão de se tratar de mandado de segurança preventivo, não há necessidade

da juntada dos comprovantes de recolhimento do tributo, justamente pela natureza preventiva ao ator coator que se

pretende afastar, não podendo se falar em mandado de segurança contra lei em tese, devendo os autos serem

remetidos para a primeira instância para o seu regular e devido processamento e julgamento.

 

Sem a intimação da União, em razão do reconhecimento da carência de ação, vieram os autos a este Tribunal.

 

O Ministério Público Federal, em parecer de lavra do e. Procurador Regional da República, Osório Barbosa,

manifestou-se pelo provimento do recurso de apelação.

 

É o relatório. Decido.

 

Preliminarmente, quanto à carência de ação para a impetração do presente mandamus, não reconheço a ocorrência

de tal vício.

 

Isto decorre porque, às f. 35-40 e f. 43 - contrato social e cadastro nacional de pessoa jurídica, o apelante

comprovou que tem o dever de recolher as contribuições em comento, visto que realiza as hipóteses de incidência

das referidas exações.

 

Assim, em razão do caráter preventivo do presente mandamus, conforme mencionado pela apelante em seu

recurso, é de rigor o reconhecimento do interesse processual, não aventando que o presente é contra lei em tese,

nesse sentido é a jurisprudência do e. Superior Tribunal de Justiça, confira-se:

 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. COMERCIAIS EXPORTADORAS.

AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS DOS ESTABELECIMENTOS INDUSTRIAIS COM SUSPENSÃO DE PIS E

COFINS. CONTRIBUINTE DE FATO.

ILEGITIMIDADE ATIVA. ENTENDIMENTO ADOTADO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL REPETITIVO,

2010.61.11.003315-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS

APELANTE : CEREALISTA NARDO LTDA

ADVOGADO : RS048145 RAQUEL RUARO DE MENEGHI MICHELON e outro(a)

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

No. ORIG. : 00033156520104036111 3 Vr MARILIA/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 14/09/2015     730/1384



NA SISTEMÁTICA DO ART. 543-C, DO CPC. EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO.

1. O presente mandado de segurança preventivo pleiteia o reconhecimento judicial de ilegalidade da Nota DISIT

nº 08/04 da Delegacia de Receita Federal de Foz do Iguaçu-PR a fim de que não incidam as contribuições ao PIS

e à COFINS na operação de aquisição de mercadorias destinadas à exportação pelas comerciais exportadoras,

assim como não incide o ICMS na operação, nos termos da LC nº 87/96. As recorrentes argumentam no sentido

de prevalecer a aplicação analógica da legislação do ICMS (LC nº 87/96) sobre a aplicação da Legislação do

IPI (Lei nº 9.532/97) por se tratar de lei complementar hierarquicamente superior à legislação ordinária. As

recorrente entendem que somente no caso de a exportação das mercadorias não ocorrer no prazo de 180 dias é

que incidiriam as referidas contribuições, caso em que passariam a ser contribuintes de direito das contribuições

em questão.

2. A relação jurídico tributária discutida nos presentes autos, relativamente ao PIS e à COFINS, ocorre entre os

estabelecimentos industriais vendedores (contribuintes de direito) e o Fisco, e não entre a comercial exportadora

adquirente dos produtos e o Fisco. Portanto, na relação tributária em questão as comerciais exportadoras são

caracterizadas como contribuintes de fato, e não de direito. Segundo o decidido no recurso representativo da

controvérsia REsp. n. 903.394/AL, Primeira Seção, Rel. Ministro Luiz Fux, DJe de 26.04.2010, submetido ao rito

do artigo 543-C do CPC, em regra o contribuinte de fato não tem legitimidade ativa para manejar a repetição de

indébito tributário, ou qualquer outro tipo de ação contra o Poder Público de cunho declaratório, constitutivo,

condenatório ou mandamental, objetivando tutela preventiva ou repressiva, que vise a afastar a incidência ou

repetir tributo que entenda indevido.

3. A situação eventual e hipotética de as comerciais exportadoras se tornarem contribuintes de direito das

contribuições caso não exportem em 180 dias as mercadorias adquiridas não lhes atribuir legitimidade ativa

para pleitear a aquisição das mercadorias com suspensão de PIS e COFINS na hipótese, sob pena de subverter o

remédio constitucional do mandado de segurança que, por sua natureza, pressupõe direito líquido e certo, mesmo

nos casos de mandado de segurança preventivo, não podendo impugnar situações desprovidas de dados fático

materiais anteriores que lhes sirvam de embasamento para pleitear a concessão do writ, conforme orientação

consolidada na Súmula nº 266 do Supremo Tribunal Federal que, mutatis mutandis, se aplica no ponto, in verbis:

"Não cabe mandado de segurança contra lei em tese".

4. Agravo regimental não provido."

(AgRg no REsp 1239918/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em

07/05/2015, DJe 13/05/2015)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE

SEGURANÇA PREVENTIVO. VIABILIDADE, PORQUANTO CARACTERIZADO O JUSTO RECEIO. ISS.

ENQUADRAMENTO DA ATIVIDADE DESEMPENHADA NA LISTA DE SERVIÇOS. ÓBICE DA SÚMULA

7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. "Com o advento de nova legislação alterando os critérios para a cobrança do tributo, é de se presumir que, em

vista da estrita legalidade tributária, a autoridade fiscal cumprirá a lei. Com lastro nesse fato, é inegável o

cabimento do mandado de segurança preventivo para obstar ação concreta do agente arrecadador, afastada, por

conseguinte, a alegada impetração contra lei em tese" (REsp 207.270/MG, 2ª Turma, Rel. Min. Franciulli Netto,

DJ de 20.9.2004; REsp 619.889/BA, 2ª Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 26.2.2007).

2. "O exame do enquadramento das atividades desempenhadas pela instituição bancária na Lista de Serviços

anexa ao Decreto-Lei n. 406/68 demanda o reexame do conteúdo fático-probatório dos autos, vedado pela

Súmula 7 desta Corte" (AgRg no REsp 1.130.122/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 30.3.2010;

AgRg no Ag 1.293.948/MG, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 5.11.2010).

3. Agravo regimental não provido."

(AgRg no REsp 1454169/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em

12/08/2014, DJe 19/08/2014)

 

Assim, é de rigor reconhecer a adequação processual, anulando-se a r. sentença e devolvendo-se os presentes

autos à primeira instância para o seu regular processamento.

 

Finalmente, registre-se a inviabilidade de aplicar-se o disposto no § 3º do artigo 515 do Código de Processo Civil,

uma vez que a sentença foi proferida liminarmente e o procedimento ainda se encontra na fase inicial de

tramitação.

 

Ante o exposto, nos termos do artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO ao

recurso de apelação para desconstituir a sentença terminativa, determinando o prosseguimento do feito em

primeiro grau de jurisdição, conforme fundamentação supra.

 

Intime-se.
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Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de origem.

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

NELTON DOS SANTOS

Relator

 

 

00060 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000789-91.2011.4.03.6111/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de recurso de apelação interposto por São João Alimentos Ltda. contra a r. sentença que julgou

improcedente e denegou a segurança no mandamus impetrado contra ato do Delegado da Receita Federal do

Brasil em Marília - SP.

 

O juízo a quo extinguiu o feito, sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de

Processo Civil, pois para a elucidação da questão seria necessária a dilação probatória, razão pela qual a via

mandamental é inadequada, tornando o autor carecedor de ação.

 

A apelante alega, em síntese, que:

 

a) "[...] o exame laboratorial realizado previamente ao ajuizamento demonstra se tratar de produto com

concentração de sacarose superior a 99.% o que é, segundo a própria TIPI, suficiente para enquadramento como

'sacarose quimicamente pura', passível portanto de enquadramento na subposição 1701.99.00 Ex. 01." (f. 155),

razão pela qual a alíquota aplicável é de 0% (zero por cento);

 

b) os laudos apresentados pelo Laboratório JLA Brasil comprovam o teor de polarização do açúcar e, portanto, são

provas inequívocas do direito pleiteado para que a incidência do IPI se dê conforme delineado no item acima;

 

c) trata-se de mandado de segurança preventivo, requerendo que o fisco deixe de praticar qualquer represália

quanto à classificação dos açúcares com polarização superior a 99,5º, na posição nº 1701.99.00 Ex 01, não

podendo ser reconhecido como mandado de segurança contra lei em tese.

 

Com as contrarrazões, vieram os autos a este Tribunal.

 

O Ministério Público Federal, em parecer de lavra do e. Procurador Regional da República, Luiz Carlos dos

Santos Gonçalves, manifestou-se pelo desprovimento do recurso de apelação.

 

É o relatório. Decido.

 

A questão dos autos não carece de maiores debates, visto que o mandado de segurança é via inadequada quando é

necessária dilação probatória, nesse sentido é a jurisprudência pacífica do e. Superior Tribunal de Justiça, confira-

2011.61.11.000789-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS

APELANTE : SAO JOAO ALIMENTOS

ADVOGADO : SP128515 ADIRSON DE OLIVEIRA BEBER JUNIOR e outro(a)

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

No. ORIG. : 00007899120114036111 3 Vr MARILIA/SP
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se:

 

"PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. LITISPENDÊNCIA RECONHECIDA PELO TRIBUNAL

DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA.

INVIABILIDADE. JUNTADA POSTERIOR DE DOCUMENTOS. IMPOSSIBILIDADE.

1. Cuida-se de Mandado de Segurança impetrado por José Roberto Aguado Quirosa, contra ato do Governador

do Estado que, considerando o resultado do Processo Administrativo Disciplinar 532190/2009-SEFAZ, demitiu o

agravante do cargo de Agente Tributário Estadual.

2. O Mandado de Segurança detém entre seus requisitos a demonstração inequívoca de direito líquido e certo

pela parte impetrante, por meio da chamada prova pré-constituída, inexistindo espaço para dilação probatória

na célere via do mandamus.

3. O Tribunal de origem, com base na situação fática do caso, extinguiu o Mandado de Segurança, sem resolução

de mérito, por reconhecer que houve litispendência. Desse modo, para avaliar a razoabilidade das alegações, é

necessário dilação probatória, o que é impróprio na via estreita do writ.

4. Em Mandado de Segurança, no qual se exige prova pré-constituída do direito alegado, inviável juntada

posterior de documentos a comprová-lo.

5. Agravo Regimental não provido."

(AgRg no RMS 35.812/MT, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/05/2013,

DJe 05/06/2013)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. REGIME DE EX-TARIFÁRIO.

PROGRAMA DE INCENTIVO FISCAL. REDUÇÃO TEMPORÁRIA DO IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO SOBRE

BENS DE CAPITAL NÃO PRODUZIDOS NO PAÍS. ALEGAÇÃO DA IMPETRANTE DE QUE É PRODUTORA

E FORNECEDORA DOS PRODUTOS BENEFICIADOS PELO INCENTIVO. AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-

CONSTITUÍDA. IMPOSSIBILIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. EXTINÇÃO DO MANDAMUS SEM

JULGAMENTO DO MÉRITO, CASSANDO-SE A LIMINAR INICIALMENTE DEFERIDA.

1. O Mandado de Segurança exige demonstração inequívoca, mediante prova pré-constituída, do direito líquido e

certo invocado. Não admite, portanto, dilação probatória, ficando a cargo do impetrante juntar aos autos

documentação necessária ao apoio de sua pretensão, como é amplamente apregoado pelas lições da doutrina

jurídica e pela jurisprudência dos Tribunais.

2. No caso em apreço, a impetrante não faz prova cabal prévia de que produz, com matéria-prima 100%

nacional, as guias para elevadores especificadas no código 8431.31.10 (EX 15 e 16) da Nomeclatura Comum do

Mercosul (NCM).

3. Juntou aos presentes autos apenas e tão-somente as cópias de notas fiscais de saída, o portifólio da empresa

em inglês, as fichas de entradas e saída e remetentes de insumos e mercadorias e a declaração de uma empresa

fornecedora de aço. Tais documentos apenas comprovam a comercialização no País de produto, dito similar,

apesar da diferença na classificação, mas não a sua produção interna com matéria-prima 100% nacional.

4. Assim, o reconhecimento da liquidez e certeza do direito afirmado na inicial encontra, no caso, insuperável

empecilho, dada a falta de comprovação sobre fatos essenciais, cuja elucidação demandaria atividade probatória

insuscetível de ser promovida na via eleita. Precedentes desta Corte.

5. Parecer do MPF pela extinção do processo, sem resolução do mérito.

6. Mandado de Segurança extinto, sem resolução do mérito, ressalvando a possibilidade do impetrante buscar o

direito alegado nas vias ordinárias."

(MS 18.998/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/08/2013,

DJe 30/08/2013)

 

Dos autos, verifica-se que os laudos juntados, que delimitam a polarização do açúcar, são da JLA Brasil

Laboratório de Análises de Alimentos S/A, empresa que, conforme pesquisa no sítio do Instituto de Normalização

e Qualidade Industrial - INMETRO, a acreditação do laboratório data de 21.08.2008, período na qual foi realizada

a análise do açúcar industrializado pela apelante (29.01.2011 - f. 44 e f. 50), bem como o escopo de análises do

referido laboratório não engloba a análise de açúcares. Determino a juntada da consulta ao catálogo do INMETRO

e do escopo de análise do laboratório realizadas no sítio daquela autarquia.

 

Assim, não reconheço as provas carreadas nos autos como hábeis à comprovação do direito pleiteado, sem a

necessidade de dilação probatória, portanto, tornando a via mandamental como inadequada, tornando o autor

carecedor de ação.

 

Ante o exposto, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao

recurso de apelação, conforme fundamentação supra.
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Intime-se.

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de origem.

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

NELTON DOS SANTOS

Relator

 

 

00061 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0005553-41.2012.4.03.6126/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de reexame necessário e recurso de apelação interposto pela União contra a r. sentença que julgou

procedente e concedeu a segurança no mandamus impetrado por Ápice Artes Gráficas Ltda..

 

O juízo a quo reconheceu que em razão da coisa julgada ocorrida no processo nº 2003.61.00.022281-3, restou

exaurida a questão acerca da sujeição da apelada à incidência do IPI sobre a prestação de serviços gráficos,

devendo ser compensados os valores recolhidos indevidamente, com tributos administrados pela Receita Federal,

corrigidos pela taxa SELIC.

 

A apelante alega, em síntese, que:

 

a) "[...] não poderia ter sido reconhecido o direito da apelada de não sofrer a incidência do IPI

indiscriminadamente sobre toda e qualquer operação realizada." (f. 160), pois os limites da coisa julgada naquela

ação referem-se apenas aos serviços tipográficos para utilização pelo próprio encomendante;

 

b) alternativamente, "[...] sejam estabelecidos limites à sentença, para permitir a compensação dos

recolhimentos no período de 04/2011 a 03/2012 que, todavia, deve ser submetida à fiscalização da Receita

Federal do Brasil para aferição da natureza dos serviços prestados, ou seja, para comprovação de se tratar de

serviços gráficos personalizados não destinados a encomendantes e, portanto, por impassíveis de incidência do

IPI, impõem a restituição ou compensação." (f. 162).

 

Com as contrarrazões, vieram os autos a este Tribunal.

 

O Ministério Público Federal, em parecer de lavra do e. Procurador Regional da República, Sérgio Fernando das

Neves, manifestou-se pelo desprovimento do recurso de apelação.

 

É o relatório. Decido.

 

Trata-se de pedido de compensação referente a recolhimentos realizados em período que houve o reconhecimento

2012.61.26.005553-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO(A) : APICE ARTES GRAFICAS LTDA

ADVOGADO : SP140684 VAGNER MENDES MENEZES e outro(a)

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP

No. ORIG. : 00055534120124036126 3 Vr SANTO ANDRE/SP
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da inexistência de relação jurídico tributária entre as partes, através de decisão judicial transitada em julgado.

 

Ocorre que o reconhecimento de tal direito adstringiu-se apenas aos serviços comprovadamente efetivados por

encomenda, nos termos do aresto exarado nos autos de nº 0022281-56.2003.4.03.6100, que por oportuno

transcrevo:

 

"TRIBUTÁRIO. IPI. INCIDÊNCIA SOMENTE DO ISS, A TEOR DO DECRETO-LEI Nº 406/68. 

1. Em se tratando de empresa cuja atividade é de prestação de serviços de composição e impressão gráficas,

aqueles comprovadamente efetivados por encomenda sujeitam-se somente à incidência do ISS, consoante

artigo 8º, § 1º, do Decreto-Lei nº 406/68, alterado pelo Decreto-Lei nº 834/69. Precedentes.

2. Apelo da União improvido.

(TRF 3ª Região, TERCEIRA TURMA, AC 0022281-56.2003.4.03.6100, Rel. JUIZ CONVOCADO ROBERTO

JEUKEN, julgado em 04/12/2008, e-DJF3 Judicial 2 DATA:20/01/2009 PÁGINA: 270) grifei.

 

Portanto, razão assiste à apelante quanto ao seu pedido alternativo, devendo a compensação ser fiscalizada pela

administração tributária, sendo certo que a referida compensação só poderá ser realizada nos exatos limites da

coisa julgada, nesse sentido é a jurisprudência da Primeira Seção do e. Superior Tribunal de Justiça:

 

"PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. STJ. GARANTIA DA AUTORIDADE DE SUAS DECISÕES.

TRIBUTÁRIO. CRÉDITO-PRÊMIO DE IPI. PROGRAMA BEFIEX. LIMITES OBJETIVOS DA COISA

JULGADA. INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 741, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC.

1. A ação reclamatória, que situa-se no âmbito do direito constitucional de petição (artigo 5.º, inciso XXXIV, da

CF/1988), constitui o meio adequado para assegurar a garantia da autoridade das decisões desta Corte Superior

em face de ato de autoridade administrativa ou judicial, à luz do disposto no artigo 105, inciso II, alínea f, da

Carta Magna. (Precedentes: Rcl 2.559/ES, Rel. Ministro Barros Monteiro, Corte Especial, julgado em

02/04/2008, DJe 05/05/2008; Rcl 502/GO, Rel. Ministro Adhemar Maciel, Primeira Seção, julgado em

14/10/1998, DJ 22/03/1999 p. 35).

2. In casu, a reclamante sustenta que a decisão proferida por este Sodalício, nos autos do agravo de instrumento

nº 484.819/DF, garante-lhe a utilização do crédito-prêmio do IPI indefinidamente, vale dizer, sem qualquer

limitação temporal, e que as autoridades reclamadas estariam criando óbices ilegítimos à compensação

administrativa dos seus créditos.

3. É cediço que é o dispositivo da sentença que faz coisa julgada material, abarcando o pedido e a causa de

pedir, tal qual expressos na petição inicial e adotados na fundamentação do decisum, compondo a res judicata.

Esse o posicionamento do STJ, porquanto "A coisa julgada está delimitada pelo pedido e pela causa de pedir

apresentados na ação de conhecimento, devendo sua execução se processar nos seus exatos limites" - REsp nº

882242/ES, Rel. Min. Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 01.06.2009. Podemos citar ainda: AgRg no Ag

1024330/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJe 09.11.2009; REsp nº 11.315/RJ, Rel. Min. Eduardo Ribeiro,

DJU 28.09.92; REsp 576926/PE, Rel. Min. Denisa Arruda, DJe 30.06.2006; REsp 763231/PR, Rel Min. Luiz Fux,

DJ 12.03.2007; REsp 795724/SP, Rel Min Luiz Fux, DJ 1503.2007.

4. Nesse sentido, valioso e atual revela-se o escólio de Humberto Theodoro Junior, o qual assentou em artigo

publicado em revista especializada, verbis: "É na conjugação dos atos das partes e do juiz que se chega aos

contornos objetivos da coisa julgada. São, pois, as pretensões formuladas e respectivas causa de pedir (questões

litigiosas) julgadas pelo Judiciário (questões decididas) que se revestirão da eficácia da imutabilidade e

indiscutibilidade de que trata o art. 468 do CPC". (...) "Ressalte-se, mais uma vez, que o dispositivo da sentença

não se confunde com o texto final do julgado, mas deve ser localizado em todos os momentos da sentença em que

o julgador deu solução às questões que integram a causa petendi, seja da demanda do autor, seja da defesa do

réu, como adverte Liebman na seguinte passagem: "Em conclusão, é exata a afirmativa de que a coisa julgada se

restringe à parte dispositiva da sentença. A expressão, entretanto, deve ser entendida em sentido substancial e

não apenas formalístico, de modo que compreenda não apenas a fase final da sentença, mas também tudo quanto

o juiz porventura tenha considerado e resolvido acerca do pedido feito pelas partes. Os motivos são, pois,

excluídos por essa razão, da coisa julgada, mas constituem amiúde indispensável elemento para determinar com

exatidão o significado e o alcance do dispositivo" (in "Notas sobre a sentença, coisa julgada e interpretação",

Revista de Processo nº 167, ano 34, janeiro de 2009).

5. No mesmo sentido, a doutrina de José Frederico Marques, verbis: "A coisa julgada material tem como limites

objetivos a lide e as questões pertinentes a esta, que foram decididas no processo. (...) O que individualiza a lide,

objetivamente, são o pedido e a causa petendi, isto é, o pedido e o fato constitutivo que fundamenta a pretensão.

Portanto, a limitação objetiva da coisa julgada está subordinada aos princípios que regem a identificação dos

elementos objetivos da lide" (Manual de Direito Processual Civil, Volume III, 3ª Ed, São Paulo:Saraiva, 1975, p.

237).
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6. In casu o fato constitutivo do direito da reclamante, deduzido nos autos da ação ordinária nº 91.0003276-0, é o

termo de contrato para exportação vinculado ao programa especial de exportação n. 112/81 (BEFIEX), com

prazo de vigência de dez anos a contar de 24.06.1982, com termo ad quem em 24.06.1992, consoante se denota

pela leitura da peça exordial às fls.48/74. O direito da empresa ao crédito-prêmio do IPI não pode extrapolar,

portanto, a data limite de 24.06.1992.

7. Com efeito, as autoridades reclamadas não impuseram qualquer óbice à compensação levada a efeito pela

reclamante a título de crédito prêmio do IPI no tocante às exportações realizadas até 24.06.92, data limite do

contrato firmado com a União através do programa BEFIEX.

8. Por seu turno, o mandado de segurança nº 2002.72.01.000672-5 não versa a mesma pretensão deduzida na

ação ordinária supracitada, uma vez que no mandamus o título jurídico e a causa de pedir que ampararam a

pretensão da impetrante foi a violação pura e simples ao disposto no Decreto-lei 491/69 e o reconhecimento do

direito ao crédito-prêmio do IPI, sem limitação temporal, conforme se extrai da peça exordial (fls. 2406/2432),

razão pela qual inexiste o conflito de coisas julgadas entre as ações referidas, porquanto, embora haja identidade

de partes e similitude de pedidos, resta evidenciado que a causa de pedir de uma ação é bem distinta da outra.

Enquanto na primeira, a relação jurídica base é o contrato, na segunda, o suposto direito afirmado em juízo

decorre diretamente da lei.

9. Ademais, esta Corte Superior ao apreciar o pedido de desistência no REsp 719.921/SC, homologou tão-

somente o requerimento de desistência do recurso especial, nos termos do artigo 501, do Código de Processo

Civil (fls. 2491/2501), recusando-se a homologar a desistência da própria ação mandamental, transitando em

julgado o acórdão proferido pelo TRF da 4ª Região, favorável à União.

10. Consectariamente, a desistência homologada do recurso faz transitar em julgado o decisum, consoante

doutrina Barbosa Moreira: "Importa determinar o efeito da desistência sobre a decisão recorrida. Na Alemanha,

outrora, era controversa a questão: parte da doutrina entendia que, não estando preclusa por outro motivo

(notadamente, decurso do prazo de interposição) a via recursal, conservava o desistente a possibilidade de

recorrer de novo; mas havia quem sustentasse o contrário. A redação do § 515, 3ª alínea (hoje, § 516, 3ª alínea),

da ZPO, foi entretanto, modificada, e o texto passou a referir-se unicamente à perda do recurso interposto ("des

eingelegten Rechtsmittels"); daí haver-se generalizado entre os alemães o primeiro entendimento - o que significa

que, por si só, a desistência não basta para fazer transitar em julgado a decisão de que se recorrera. Já na

Áustria domina a tese oposta. Entre nós, o Código de 1973 silencia sobre o ponto. Ao nosso ver, deve entender-se

em princípio que com a desistência do recurso, validamente manifestada, passa em julgado a decisão recorrida,

desde que o único obstáculo erguido ao trânsito em julgado fosse a interposição de recurso pelo desistente. Não

nos parece que fique salva a este a possibilidade de recorrer novamente, ainda que o prazo não se haja esgotado.

Isso não importa desconhecer a diferença conceptual entre a desistência e renúncia ao direito de recorrer.

Focalizamos o problema a outro ângulo: o da preclusão. O recorrente já tinha exercido, de maneira válida, o

direito de impugnar a decisão; com o exercício, tal direito consumou-se, e não é a circunstância de vir a desistir-

se do recurso que o faz renascer" - In Comentários ao Código de Processo Civil, Ed. Forense, Volume V, 10ª

Edição, Rio de Janeiro, 2002, p. 333/334.

11. Ad argumentandum tantum, ainda que subsistentes duas decisões trânsitas, a segunda prevalece sobre a

primeira, e desafia, se for a hipótese, ação rescisória por violação do caso julgado (art. 485, IV, do CPC).

Precedentes: REsp 598148/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em

25/08/2009, DJe 31/08/2009; AgRg no REsp 643.998/PE, Rel. Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR

CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 15/12/2009, DJe 01/02/2010; REsp 400104/CE, Rel.

Ministro PAULO MEDINA, SEXTA TURMA, julgado em 13/05/2003, DJ 09/06/2003, p. 313. Sobre o tema,

pertinente a lição de Pontes de Miranda, in verbis: "A decisão inconciliável com o julgado anterior, porém que,

não obstante, já se tornou irrescindível, prevalece. O fundamento disso não é a renúncia à sentença anterior ou a

aquiescência à posterior. Não é, por si, ato jurídico ou de consequências jurídicas individuais. A segunda toma

lugar da primeira, porque a lei a fez só rescindível no lapso bienal. Não prevalece, porque a primeira se

desvaleça, e sim porque convalescendo-se inteiramente, tornando-se inatacável, irrescindível, tornando-se

impossível o que lhe é contrário. O direito moderno repudiou o princípio romano da perenidade da exceção à

sentença que viola a coisa julgada, o ipso iure nullam esse posteriorem sententiam quae contraria sit priori. A

segunda sentença, ou outra, que após ela veio, torna indefectível a segunda, ou outra posterior prestação

jurisdicional; e o primeiro julgado é como se não tivesse havido. Assim havia de ser pela descategorização que

processualmente ocorreu: o que era inexistente, então dito nullum, para o direito romano, passou a ser, nos

nossos dias, apenas rescindível" - In Tratado da Ação Rescisória das Sentenças e de Outras Decisões, 5ª Edição,

Rio de Janeiro: Forense, 1976, p. 254/255.

12. Deveras, não há execução judicial em curso ou pedido de compensação administrativa que motive a

aplicação do art. 741, parágrafo único, do CPC, que declara ser inexigível "o título judicial fundado em lei ou

ato normativo declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal, ou fundado em aplicação ou

interpretarão da lei ou ato normativo tidos pelo Supremo tribunal Federal como incompatíveis com a

Constituição Federal", porquanto a hipótese não é de conformação à conclusão do Pretório Excelso nos

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 14/09/2015     736/1384



julgamentos dos RREE 561.485/RS e 577.348/RS, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, mas, ao revés, é de fixação

dos limites objetivos e eficácia temporal da res judicata que se formou em favor da reclamante, nos estritos

termos do pedido que se enunciou no processo de conhecimento.

13. Reclamação improcedente."

(Rcl 4.421/DF, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/02/2011, DJe 15/04/2011)

 

No mesmo diapasão é a jurisprudência desta Terceira Turma, veja-se:

 

"TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CRÉDITOS CONSTITUÍDOS POR

MEIO DE DECLARAÇÃO DA PRÓPRIA CONTRIBUINTE. DESNECESSIDADE DE LANÇAMENTO.

PRESCRIÇÃO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. TERMO INICIAL - ENTREGA

DA DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS AO FISCO. EXECUÇÃO FISCAL AJUIZADA ANTES DA LC 118/05.

TERMO FINAL - DATA DO AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL. SÚMULA 106 DO STJ. PEDIDO DE

COMPENSAÇÃO. MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE PENDENTE DE JULGAMENTO NA DATA DO

AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO

FISCAL.

1. Não procede a alegação de ausência de lançamento administrativo, pois se trata de cobrança de créditos

constituídos por meio de declaração da própria contribuinte. Tratando-se de crédito declarado em DCTF e não

pago, este pode ser inscrito em dívida ativa independentemente de notificação do lançamento fiscal posterior,

porque o débito do sujeito passivo é liquido e certo desde o momento em que este declara o valor devido.

2. A questão encontra-se, inclusive, sumulada no âmbito do Egrégio Superior Tribunal de Justiça - edição da

Súmula nº 436. Portanto, na hipótese de lançamento por homologação, é desnecessária qualquer atividade

administrativa no sentido de constituir o crédito tributário pelo lançamento (art. 142 do CTN).

3. Igualmente improcedente a alegação de decadência, pois a jurisprudência firmou-se no sentido de que a

constituição do crédito, na hipótese de tributos sujeitos a lançamento por homologação, se dá quando da entrega

da DCTF ao órgão competente. Trata-se, em verdade, de prazo prescricional.

4. No tocante à prescrição, o art. 174 do CTN disciplina que a ação para a cobrança dos créditos tributários

prescreve em cinco anos, a contar da data de sua constituição definitiva.

5. O caso dos autos versa a respeito de cobrança de PIS, tributo sujeito a lançamento por homologação,

declarado e não pago pelo contribuinte. Quanto ao termo inicial para o cômputo do prazo prescricional, verifica-

se, na hipótese, tratar-se de créditos fazendários constituídos por intermédio de declarações do contribuinte, não

recolhidos aos cofres públicos. Em tais hipóteses, o prazo prescricional deve ser contado a partir da data da

entrega das respectivas DCTFs.

6. Ressalte-se também que a Egrégia Terceira Turma deste Tribunal tem entendido que, tratando-se de execução

ajuizada antes da vigência da LC nº 118/05 (09/06/2005), incide o disposto na súmula nº 106 do Egrégio STJ,

considerando-se, pois, suficiente o ajuizamento da ação para interrupção do prazo prescricional.

7. Assim, utilizando-se como parâmetro o disposto na súmula nº 106, verifica-se que os valores inscritos em

dívida ativa não foram atingidos pela prescrição, eis que não decorrido o lustro prescricional entre a entrega da

declaração de rendimentos (19/09/2001 - fls. 159 e 236) e o ajuizamento da execução fiscal (05/04/2005).

8. A compensação, amparada ou não em decisão judicial, não extingue automaticamente os débitos tributários,

pois o encontro das contas que ocorre na via administrativa deve se dar sob a fiscalização do Fisco, nos termos

e limites da coisa julgada e dos valores apresentados. Dessa forma, não havendo plena demonstração de que os

pretensos créditos foram suficientes para a liquidação total dos débitos, não merece guarida a pretensão do

apelante. Precedentes.

9. No caso em questão, a embargante ingressou com pedido de compensação de valores indevidamente

recolhidos a título de FINSOCIAL (fls. 42/46) com débitos de CSLL, o qual restou indeferido nos autos do

Processo Administrativo nº. 10830.008513/97-09 (fls. 47/50). Inconformada, apresentou manifestação de

inconformidade em 11/01/2001 (fls. 51/60), a qual foi julgada improcedente pela Delegacia da Receita Federal

de Julgamento em Campinas. Desta decisão, a ora apelante interpôs recurso voluntário junto ao Terceiro

Conselho de Contribuintes (fls. 89/105), o qual foi provido, por unanimidade, em 21/10/2004, para afastar a

decadência outrora decretada e determinar a restituição do processo à Autoridade Julgadora de Primeira

Instância competente para apreciar as demais questões de mérito (fls. 110/115). Em 11/04/2005, a Fazenda

Nacional interpôs Recurso Especial de Divergência contra a referida decisão (fls. 116/124). O recurso foi

admitido em 22/06/2005 (fls. 125/126) e, de acordo com o que consta dos autos, o julgamento por certo se

encontra pendente na referida instância administrativa.

10. Nesse passo, quando do ajuizamento da execução fiscal, em 05/04/2005, o crédito tributário encontrava-se

com sua exigibilidade suspensa ante a pendência de julgamento do recurso apresentado na instância

administrativa, nos termos do art. 151, III do CTN.

11. É entendimento assente nos Tribunais pátrios no sentido de que, para fins de suspender a exigibilidade do

crédito tributário, pouco importa se o que está sendo discutido é a legalidade da constituição do crédito ou, como
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neste caso, a possibilidade de compensação.

12. O art. 74 da Lei nº 9.430/96, com as alterações previstas nas Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, determina

expressamente, em seu parágrafo 11, que a manifestação de inconformidade e o recurso correspondente

obedecerão ao rito processual do Decreto nº 70.235/72 "e enquadram-se no disposto no inciso III do art. 151 da

Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, relativamente ao débito objeto da

compensação".

13. Assim, tendo em vista a natureza eminentemente processual da norma supracitada, ainda que o pedido de

compensação e a decisão administrativa preexistam à vigência de tais dispositivos, a manifestação de

inconformidade apresentada e o recurso interposto administrativamente tiveram o condão de suspender a

exigibilidade do crédito objeto de compensação, aqui em cobrança por intermédio de execução fiscal.

Precedentes.

14. Resta, portanto, indubitável a suspensão da exigibilidade dos débitos constantes do processo administrativo

nº 10830.008513/97-09, tendo em vista que no momento do ajuizamento da execução fiscal (05/04/2005) pendia

de julgamento o recurso interposto na instância administrativa.

15. Dessa forma, configurada hipótese de suspensão da exigibilidade do crédito tributário, nos termos do artigo

151, inciso III do CTN, não poderia ter a União ajuizado a execução fiscal para cobrar o débito discutido

administrativamente.

16. Saliento, por oportuno, que ao contrário do que sustenta a União, houve pronunciamento expresso do Juízo

"a quo" sobre a matéria em debate, tendo este concluído que embora houvesse óbice à propositura da execução

fiscal enquanto suspensa a exigibilidade do crédito tributário, levando em consideração o princípio da economia

processual, não seria hipótese de extinção da execução, uma vez que o crédito já havia retomado a sua

exigibilidade antes mesmo da citação da executada, ora embargante. Assim, não há que se falar em supressão de

instância.

17. Invertido o resultado do julgamento, caberá à embargada, ora apelada, arcar com os honorários

advocatícios, os quais fixo em R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

18. Apelação a que se dá provimento."

(TRF 3ª Região, TERCEIRA TURMA, AC 0013837-48.2005.4.03.6105, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL

CECÍLIA MARCONDES, julgado em 17/10/2013, e-DJF3 Judicial 1 DATA:25/10/2013)

 

Assim, recolhido indevidamente o tributo, em razão de reconhecimento judicial transitado em julgado, aquilo que

se reputa aos limites da coisa julgada podem ser compensados.

 

Reconhecido o direito à compensação dos valores recolhidos indevidamente, nos limites da coisa julgada, cabendo

a fiscalização do fisco acerca da existência e do montante a ser compensado, aquela deverá ser realizada nos

termos do artigo 74, da Lei nº 9.430/96, com as modificações perpetradas pela Lei nº 10.637/02, visto que a

presente ação foi ajuizada em 10.10.2012 e, conforme jurisprudência do e. Superior Tribunal de Justiça, julgada

sob o rito do artigo 543-C, do Código de Processo Civil, confira-se:

 

"TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.

COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. SUCESSIVAS MODIFICAÇÕES LEGISLATIVAS. LEI 8.383/91. LEI 9.430/96.

LEI 10.637/02. REGIME JURÍDICO VIGENTE À ÉPOCA DA PROPOSITURA DA DEMANDA. LEGISLAÇÃO

SUPERVENIENTE. INAPLICABILIDADE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. ART. 170-A DO CTN.

AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. HONORÁRIOS. VALOR DA CAUSA OU DA CONDENAÇÃO.

MAJORAÇÃO. SÚMULA 07 DO STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.

1. A compensação , posto modalidade extintiva do crédito tributário (artigo 156, do CTN), exsurge quando o

sujeito passivo da obrigação tributária é, ao mesmo tempo, credor e devedor do erário público, sendo mister,

para sua concretização, autorização por lei específica e créditos líquidos e certos, vencidos e vincendos, do

contribuinte para com a Fazenda Pública (artigo 170, do CTN).

2. A Lei 8.383, de 30 de dezembro de 1991, ato normativo que, pela vez primeira, versou o instituto da

compensação na seara tributária, autorizou-a apenas entre tributos da mesma espécie, sem exigir prévia

autorização da Secretaria da Receita Federal (artigo 66).

3. Outrossim, a Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na Seção intitulada "Restituição e compensação de

Tributos e Contribuições", determina que a utilização dos créditos do contribuinte e a quitação de seus débitos

serão efetuadas em procedimentos internos à Secretaria da Receita Federal (artigo 73, caput), para efeito do

disposto no artigo 7º, do Decreto-Lei 2.287/86.

4. A redação original do artigo 74, da Lei 9.430/96, dispõe: "Observado o disposto no artigo anterior, a

Secretaria da Receita Federal, atendendo a requerimento do contribuinte, poderá autorizar a utilização de

créditos a serem a ele restituídos ou ressarcidos para a quitação de quaisquer tributos e contribuições sob sua

administração".
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5. Consectariamente, a autorização da Secretaria da Receita Federal constituía pressuposto para a compensação

pretendida pelo contribuinte, sob a égide da redação primitiva do artigo 74, da Lei 9.430/96, em se tratando de

tributos sob a administração do aludido órgão público, compensáveis entre si.

6. A Lei 10.637, de 30 de dezembro de 2002 (regime jurídico atualmente em vigor) sedimentou a desnecessidade

de equivalência da espécie dos tributos compensáveis, na esteira da Lei 9.430/96, a qual não mais albergava esta

limitação.

7. Em consequência, após o advento do referido diploma legal, tratando-se de tributos arrecadados e

administrados pela Secretaria da Receita Federal, tornou-se possível a compensação tributária,

independentemente do destino de suas respectivas arrecadações, mediante a entrega, pelo contribuinte, de

declaração na qual constem informações acerca dos créditos utilizados e respectivos débitos compensados, termo

a quo a partir do qual se considera extinto o crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior

homologação, que se deve operar no prazo de 5 (cinco) anos.

8. Deveras, com o advento da Lei Complementar 104, de 10 de janeiro de 2001, que acrescentou o artigo 170-A

ao Código Tributário Nacional, agregou-se mais um requisito à compensação tributária a saber: "Art. 170-A. É

vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo, objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo,

antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial."

9. Entrementes, a Primeira Seção desta Corte consolidou o entendimento de que, em se tratando de compensação

tributária, deve ser considerado o regime jurídico vigente à época do ajuizamento da demanda, não podendo ser

a causa julgada à luz do direito superveniente, tendo em vista o inarredável requisito do prequestionamento,

viabilizador do conhecimento do apelo extremo, ressalvando-se o direito de o contribuinte proceder à

compensação dos créditos pela via administrativa, em conformidade com as normas posteriores, desde que

atendidos os requisitos próprios (EREsp 488992/MG).

10. In casu, a empresa recorrente ajuizou a ação ordinária em 19/12/2005, pleiteando a compensação de valores

recolhidos indevidamente a título de PIS E COFINS com parcelas vencidas e vincendas de quaisquer tributos

e/ou contribuições federais.

11. À época do ajuizamento da demanda, vigia a Lei 9.430/96, com as alterações levadas a efeito pela Lei

10.637/02, sendo admitida a compensação , sponte própria, entre quaisquer tributos e contribuições

administrados pela Secretaria da Receita Federal, independentemente do destino de suas respectivas

arrecadações.

12. Ausência de interesse recursal quanto à não incidência do art. 170-A do CTN, porquanto: a) a sentença

reconheceu o direito da recorrente à compensação tributária, sem imposição de qualquer restrição; b) cabia à

Fazenda Nacional alegar, em sede de apelação, a aplicação do referido dispositivo legal, nos termos do art. 333,

do CPC, posto fato restritivo do direito do autor, o que não ocorreu in casu; c) o Tribunal Regional não conheceu

do recurso adesivo da recorrente, ao fundamento de que, não tendo a sentença se manifestado a respeito da

limitação ao direito à compensação , não haveria sucumbência, nem, por conseguinte, interesse recursal.

13. Os honorários advocatícios, nas ações condenatórias em que for vencida a Fazenda Pública, devem ser

fixados à luz do § 4º do CPC que dispõe, verbis: "Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável,

naquelas em que não houver condenação ou for vencida a Fazenda Pública, e nas execuções, embargadas ou

não, os honorários serão fixados consoante apreciação equitativa do juiz, atendidas as normas das alíneas a, b e

c do parágrafo anterior."

14. Consequentemente, vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos limites

percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação,

nos termos do art. 20, § 4º, do CPC. (Precedentes da Corte: AgRg no REsp 858.035/SP, Rel. Ministro

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/03/2008, DJe 17/03/2008; REsp 935.311/SP, Rel.

Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/08/2008, DJe 18/09/2008; REsp 764.526/PR,

Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/04/2008, DJe 07/05/2008; REsp 416154,

Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ de 25/02/2004; REsp 575.051, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJ de

28/06/2004).

15. A revisão do critério adotado pela Corte de origem, por equidade, para a fixação dos honorários, encontra

óbice na Súmula 07 do STJ. No mesmo sentido, o entendimento sumulado do Pretório Excelso: "Salvo limite

legal, a fixação de honorários de advogado, em complemento da condenação, depende das circunstâncias da

causa, não dando lugar a recurso extraordinário." (Súmula 389/STF). (Precedentes da Corte: EDcl no AgRg no

REsp 707.795/RS, Rel. Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA

TURMA, julgado em 03/11/2009, DJe 16/11/2009; REsp 1000106/MG, Rel. Ministro TEORI ALBINO

ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/10/2009, DJe 11/11/2009; REsp 857.942/SP, Rel. Ministro

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/10/2009, DJe 28/10/2009; AgRg no Ag 1050032/SP,

Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/04/2009, DJe 20/05/2009)

16. O art. 535 do CPC resta incólume se o Tribunal de origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma

clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um,

os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a
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decisão.

17. Recurso especial parcialmente conhecido e parcialmente provido, apenas para reconhecer o direito da

recorrente à compensação tributária, nos termos da Lei 9.430/96. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do

CPC e da Resolução STJ 08/2008."

(REsp 1137738/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/12/2009, DJe 01/02/2010)

 

Cumpre ressaltar que a compensação requerida nos presentes autos não poderá ser realizada com as contribuições

previdenciárias, conforme jurisprudência sedimentada da Corte Superior, in verbis:

 

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. OMISSÃO INEXISTENTE. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.

COMPENSAÇÃO . TRIBUTOS ADMINISTRADOS PELA ANTIGA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL COM

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. IMPOSSIBILIDADE. VEDAÇÃO EXPRESSA. ART. 26 DA LEI N.

11.457/07. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão

deduzida, com enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. Nos termos da jurisprudência do STJ, é impossível a compensação de créditos tributários administrados pela

antiga Secretaria da Receita Federal com débitos de natureza previdenciária antes administrados pelo INSS

(contribuições sociais previstas nas alíneas 'a', 'b' e 'c' do parágrafo único do art. 11 da Lei n. 8.212/91), ante a

vedação legal estabelecida pelo art. 26 da Lei n. 11.457/07. Precedentes. Súmula 83/STJ. Agravo regimental

improvido."

(AgRg no REsp 1469537/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/10/2014,

DJe 24/10/2014)

 

Quanto à correção monetária, é aplicável a taxa SELIC como índice para a repetição do indébito, nos termos da

jurisprudência do e. Superior Tribunal de Justiça, julgado sob o rito do artigo 543-C, do Código de Processo Civil,

veja-se:

 

"RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. PROCESSUAL

CIVIL. CORREÇÃO MONETÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PEDIDO EXPRESSO DO AUTOR DA DEMANDA.

MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. PRONUNCIAMENTO JUDICIAL DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE.

JULGAMENTO EXTRA OU ULTRA PETITA. INOCORRÊNCIA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. APLICAÇÃO.

PRINCÍPIO DA ISONOMIA. TRIBUTÁRIO. ARTIGO 3º, DA LEI COMPLEMENTAR 118/2005. PRESCRIÇÃO.

TERMO INICIAL. PAGAMENTO INDEVIDO. ARTIGO 4º, DA LC 118/2005. DETERMINAÇÃO DE

APLICAÇÃO RETROATIVA. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONTROLE DIFUSO. CORTE

ESPECIAL. RESERVA DE PLENÁRIO. JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE

CONTROVÉRSIA (RESP 1.002.932/SP).

1. A correção monetária é matéria de ordem pública, integrando o pedido de forma implícita, razão pela qual sua

inclusão ex officio, pelo juiz ou tribunal, não caracteriza julgamento extra ou ultra petita, hipótese em que

prescindível o princípio da congruência entre o pedido e a decisão judicial (Precedentes do STJ: AgRg no REsp

895.102/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 15.10.2009, DJe 23.10.2009; REsp

1.023.763/CE, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 09.06.2009, DJe 23.06.2009; AgRg no

REsp 841.942/RJ, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 13.05.2008, DJe 16.06.2008; AgRg no Ag

958.978/RJ, Rel. Ministro Aldir Passarinho Júnior, Quarta Turma, julgado em 06.05.2008, DJe 16.06.2008; EDcl

no REsp 1.004.556/SC, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 05.05.2009, DJe 15.05.2009;

AgRg no Ag 1.089.985/BA, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 19.03.2009, DJe 13.04.2009;

AgRg na MC 14.046/RJ, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 24.06.2008, DJe 05.08.2008;

REsp 724.602/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 21.08.2007, DJ 31.08.2007; REsp

726.903/CE, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Segunda Turma, julgado em 10.04.2007, DJ 25.04.2007; e

AgRg no REsp 729.068/RS, Rel. Ministro Castro Filho, Terceira Turma, julgado em 02.08.2005, DJ 05.09.2005).

2. É que: "A regra da congruência (ou correlação) entre pedido e sentença (CPC, 128 e 460) é decorrência do

princípio dispositivo. Quando o juiz tiver de decidir independentemente de pedido da parte ou interessado, o que

ocorre, por exemplo, com as matérias de ordem pública, não incide a regra da congruência. Isso quer significar

que não haverá julgamento extra, infra ou ultra petita quando o juiz ou tribunal pronunciar-se de ofício sobre

referidas matérias de ordem pública. Alguns exemplos de matérias de ordem pública: a) substanciais: cláusulas

contratuais abusivas (CDC, 1º e 51); cláusulas gerais (CC 2035 par. ún) da função social do contrato (CC 421),

da função social da propriedade (CF art. 5º XXIII e 170 III e CC 1228, § 1º), da função social da empresa (CF

170; CC 421 e 981) e da boa-fé objetiva (CC 422); simulação de ato ou negócio jurídico (CC 166, VII e 167); b)

processuais: condições da ação e pressupostos processuais (CPC 3º, 267, IV e V; 267, § 3º; 301, X; 30, § 4º);

incompetência absoluta (CPC 113, § 2º); impedimento do juiz (CPC 134 e 136); preliminares alegáveis na
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contestação (CPC 301 e § 4º); pedido implícito de juros legais (CPC 293), juros de mora (CPC 219) e de

correção monetária (L 6899/81; TRF-4ª 53); juízo de admissibilidade dos recursos (CPC 518, § 1º (...)" (Nelson

Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery, in "Código de Processo Civil Comentado e Legislação

Extravagante", 10ª ed., Ed. Revista dos Tribunais, São Paulo, 2007, pág. 669).

3. A correção monetária plena é mecanismo mediante o qual se empreende a recomposição da efetiva

desvalorização da moeda, com o escopo de se preservar o poder aquisitivo original, sendo certo que independe

de pedido expresso da parte interessada, não constituindo um plus que se acrescenta ao crédito, mas um minus

que se evita.

4. A Tabela Única aprovada pela Primeira Seção desta Corte (que agrega o Manual de Cálculos da Justiça

Federal e a jurisprudência do STJ) enumera os índices oficiais e os expurgos inflacionários a serem aplicados em

ações de compensação /repetição de indébito, quais sejam: (i) ORTN, de 1964 a janeiro de 1986; (ii) expurgo

inflacionário em substituição à ORTN do mês de fevereiro de 1986; (iii) OTN, de março de 1986 a dezembro de

1988, substituído por expurgo inflacionário no mês de junho de 1987; (iv) IPC/IBGE em janeiro de 1989

(expurgo inflacionário em substituição à OTN do mês); (v) IPC/IBGE em fevereiro de 1989 (expurgo

inflacionário em substituição à BTN do mês); (vi) BTN, de março de 1989 a fevereiro de 1990; (vii) IPC/IBGE, de

março de 1990 a fevereiro de 1991 (expurgo inflacionário em substituição ao BTN, de março de 1990 a janeiro

de 1991, e ao INPC, de fevereiro de 1991); (viii) INPC, de março de 1991 a novembro de 1991; (ix) IPCA série

especial, em dezembro de 1991; (x) UFIR, de janeiro de 1992 a dezembro de 1995; e (xi) SELIC (índice não

acumulável com qualquer outro a título de correção monetária ou de juros moratórios), a partir de janeiro de

1996 (Precedentes da Primeira Seção: REsp 1.012.903/RJ, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção,

julgado em 08.10.2008, DJe 13.10.2008; e EDcl no AgRg nos EREsp 517.209/PB, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado

em 26.11.2008, DJe 15.12.2008).

5. Deveras, "os índices que representam a verdadeira inflação de período aplicam-se, independentemente, do

querer da Fazenda Nacional que, por liberalidade, diz não incluir em seus créditos" (REsp 66733/DF, Rel.

Ministro Garcia Vieira, Primeira Turma, julgado em 02.08.1995, DJ 04.09.1995).

6. O prazo prescricional para o contribuinte pleitear a restituição do indébito, em se tratando de pagamentos

indevidos efetuados antes da entrada em vigor da Lei Complementar 118/05 (09.06.2005), nos casos dos tributos

sujeitos a lançamento por homologação, continua observando a cognominada tese dos cinco mais cinco, desde

que, na data da vigência da novel lei complementar, sobejem, no máximo, cinco anos da contagem do lapso

temporal (regra que se coaduna com o disposto no artigo 2.028, do Código Civil de 2002, segundo o qual: "Serão

os da lei anterior os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já houver

transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei revogada.") (Precedente da Primeira Seção submetido

ao rito do artigo 543-C, do CPC: RESP 1.002.932/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 25.11.2009).

7. Outrossim, o artigo 535, do CPC, resta incólume quando o Tribunal de origem, embora sucintamente,

pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o magistrado não está

obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham

sido suficientes para embasar a decisão.

8. Recurso especial fazendário desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da

Resolução STJ 08/2008."

(REsp 1112524/DF, Rel. Ministro LUIZ FUX, CORTE ESPECIAL, julgado em 01/09/2010, DJe 30/09/2010)

 

Finalmente, o termo inicial, para a incidência da taxa SELIC como índice de correção do indébito tributário, é

desde o pagamento indevido, nos termos da jurisprudência da Corte Superior, que ora colaciono:

 

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. INCONSTITUCIONALIDADE DE

CONTRIBUIÇÃO PARA O FUNBEN. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. TAXA SELIC. INCIDÊNCIA. TERMO

INICIAL. APÓS A VIGÊNCIA DA LEI 9.250/95. DESDE O RECOLHIMENTO INDEVIDO. SÚMULA 83/STJ

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão

deduzida, com enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. Nas ações de restituição de tributos federais, antes do advento da Lei 9.250/95, incidia a correção monetária

desde o pagamento indevido (no caso, no momento da indevida retenção do IR) até a restituição ou a

compensação (Súmula 162/STJ), acrescida de juros moratórios a partir do trânsito em julgado (Súmula 188/STJ),

na forma do art. 167, parágrafo único, do CTN.

3. Ocorre que, com o advento do referido diploma, passou-se a incidir a Taxa SELIC desde o recolhimento

indevido, ou a partir de 1º de janeiro de 1996 (caso o recolhimento tenha ocorrido antes dessa data).

Agravo regimental improvido."

(AgRg no AgRg no AREsp 536.348/MA, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em

20/11/2014, DJe 04/12/2014)
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Ante o exposto, nos termos do artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO ao

recurso de apelação da União para reconhecer o pedido alternativo; e, nos termos do artigo 557, § 1º-A, do Código

de Processo Civil, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao reexame necessário, conforme fundamentação supra.

 

Intimem-se.

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de origem.

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

NELTON DOS SANTOS

Relator

 

 

00062 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0002532-90.2007.4.03.6107/SP

 

 

 

 

Renúncia

Trata-se de reexame necessário de sentença que extinguiu o feito em relação à empresa Distribuidora de Frutas

e Legumes Santa Rosa Limitada e julgou procedente o pedido de exclusão dos sócios Rosa Maria Brito

Suarez e Juan José Suarez Rodrigues em embargos à execução fiscal opostos em face da União (Fazenda

Nacional).

 

Neste Tribunal, os embargantes renunciaram ao direito sobre que se funda a ação, conforme se vê às f. 172-175.

 

Ante o exposto, HOMOLOGO a renúncia com fulcro no inciso V do art. 269 do Código de Processo Civil,

ficando prejudicado o reexame necessário.

 

Deixo de condenar os embargantes ao pagamento de honorários advocatícios, nos termos do Decreto-lei nº.

1.025/69; do mesmo modo, nas custas processuais, com base no art. 7º da Lei nº 9.289/96.

 

Intimem-se.

 

Decorridos os prazos recursais e procedidas às devidas anotações, remetam-se os autos ao juízo de origem.

 

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

NELTON DOS SANTOS

Relator

2007.61.07.002532-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS

PARTE AUTORA : DISTRIBUIDORA DE FRUTAS E LEGUMES SANTA ROSA LTDA e outros(as)

: ROSA MARIA BRITO SUAREZ

: JUAN JOSE SUAREZ RODRIGUES

ADVOGADO : SP108337 VALTER RAIMUNDO DA COSTA JUNIOR e outro(a)

PARTE RÉ : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE ARACATUBA SecJud SP

No. ORIG. : 00025329020074036107 2 Vr ARACATUBA/SP
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00063 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001739-93.2012.4.03.6102/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de recurso de apelação interposto por Fundação Padre Albino - Padre Albino Saúde em face da

sentença que julgou improcedente a ação declaratória de nulidade relativa à cobrança de valores a título de

ressarcimento ao SUS.

A operadora alega, preliminarmente, a nulidade da sentença por cerceamento de defesa e, no mérito, que:

a) a prescrição dos débitos é trienal;

b) é inconstitucional e ilegal a cobrança;

c) a utilização da tabela TUNEP é abusiva e ilegal;

d) o atendimento pelo SUS é direito constitucional do cidadão.

Agravo retido interposto pela autora em face do indeferimento das provas documental e pericial.

Sem contrarrazões.

É o sucinto relatório. Decido.

Passo ao exame do agravo retido, expressamente reiterado nos termos do art. 523 do Código de Processo Civil.

Insurge-se a recorrente contra o indeferimento das provas pericial e documental, alegando serem imprescindíveis

ao esclarecimento dos fatos.

Ocorre que a justificativa apresentada pela recorrente quanto à necessidade da produção de prova pericial refere-

se, especialmente, à apreciação de cada Autorização de Internação Hospitalar - AIH, fato que não depende prova

pericial.

Com efeito, a perícia contábil presume existência de documentos, informações e provas, cuja elucidação exija

conhecimento técnico especializado. Assim a alegação de mera irregularidade, não demanda conhecimento

técnico.

Ademais, cabe à autora trazer aos autos, com a inicial, documentação pertinente e relevante na comprovação da

divergência ou desacerto, sem necessidade de perícia contábil.

A apelante alega ser necessária a juntada do processo administrativo para a elucidação dos fatos, bem como seja

expedido ofício aos prestadores de serviço que relaciona (f. 791) para que seja informado os valores efetivamente

recebidos do SUS pelo atendimento realizado.

No entanto, verifica-se dos autos que a ré trouxe cópia do processo administrativo, onde constou, aliás, as razões

do indeferimento da impugnação a cada AIH não se revelando a procedência de tal alegação.

No tocante ao requerimento de comprovante dos valores efetivamente recebidos do SUS pelos prestadores de

serviço, diga-se ser de todo impertinente tal pedido uma vez que cabe à autora a prova de suas alegações, não

sendo o Poder Judiciário, destarte, seu auxiliar.

Ademais, remanescendo qualquer dúvida sobre o efetivo repasse ou a razoabilidade dos valores, esta milita em

favor da apelada, no sentido da presunção de veracidade dos atos administrativos, que, diga-se, não restou abalada

pela autora.

Assim, o caso é de negar seguimento ao agravo retido.

Passo ao exame do recurso de apelação.

Preliminarmente, a apelante alega a nulidade da sentença por cerceamento de defesa, dado que não lhe foi

oportunizada a produção de prova pericial e documental.

Tal questão foi objeto do agravo retido analisado acima, passo ao exame do mérito.

1. Prescrição

Primeiramente, no tocante ao prazo prescricional, anote-se que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e

desta Corte são pacíficas no sentido de que a cobrança do ressarcimento ao SUS, pelas operadoras de planos ou

segurados de saúde, previsto no art. 32 da Lei n.º 9.656/1998, pelo uso dos serviços de saúde pública, não

2012.61.02.001739-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS

APELANTE : FUNDACAO PADRE ALBINO PADRE ALBINO SAUDE

ADVOGADO : SP226178 MÁRCIO FERNANDO APARECIDO ZERBINATTI e outro(a)

APELADO(A) : Agencia Nacional de Saude Suplementar ANS

ADVOGADO : SP178808 MAURO CESAR PINOLA e outro(a)

No. ORIG. : 00017399320124036102 1 Vr RIBEIRAO PRETO/SP
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prescreve em 3 anos, sendo, o prazo, quinquenal, na forma do Decreto n.º 20.910/1932 e aplicando-se as normas

de suspensão e interrupção contidas na Lei n.º 6.830/80 aos créditos de natureza não tributária de titularidade dos

entes públicos.

In casu, os débitos referem-se às competências de agosto a outubro de 2003 (f. 686/687) e janeiro a março de

2005 (f. 689/690), tendo sido gerada as GRUs para pagamento, respectivamente, até 8.12.2006 (f. 722) e

1.12.2011 (f. 539).

Ocorre que, os processos administrativos para a cobrança do débito foram finalizados, após a impugnação da

cobrança e julgamento do recurso administrativo, respectivamente, em 18.5.2006 (f. 718) e 1.10.2011 (f. 712)

datas das notificações quanto aos resultados definitivos, e, quando, então, possibilitada estava a cobrança, foram

tempestivamente geradas as GRUs, dentro, pois, do prazo quinquenal.

Nesse quadro e considerando que se deve assegurar ao administrado a ampla defesa e o contraditório, não poderia

a Administração efetuar a cobrança antes do julgamento definitivo da impugnação e do recurso interposto.

Ademais, é cediço, que, no curso do procedimento administrativo não corre prescrição, tampouco há se falar em

prescrição intercorrente, sendo forçoso reconhecer a não ocorrência da prescrição.

A corroborar o entendimento acima esposado colho os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ANS. RESSARCIMENTO AO SUS. CRÉDITO APURADO EM

PROCESSO ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO. DECRETO 20.910/1932. OCORRÊNCIA. 1. O crédito da ANS

foi apurado em processo administrativo, o qual é necessário ao cálculo dos valores que deverão ser ressarcidos

ao Sistema Único de Saúde. 2. O entendimento do STJ é no sentido de que a prescrição para a cobrança da

dívida ativa de natureza não tributária é quinquenal, com base no Decreto 20.910/1932. 3. Enquanto pendente a

conclusão do processo administrativo, não há falar em transcurso de prazo prescricional, nos termos do art. 4º

do Decreto 20.910/1932 ("não corre a prescrição durante a demora que, no estudo, ao reconhecimento ou no

pagamento da dívida, considerada líquida, tiverem as repartições ou funcionários encarregados de estudar e

apurá-la"). Com efeito, enquanto se analisa o quantum a ser ressarcido, não há, ainda, pretensão. 4. Só se pode

falar em pretensão ao ressarcimento de valores após a notificação do devedor a respeito da decisão proferida no

processo administrativo, uma vez que o montante do crédito a ser ressarcido só será passível de quantificação

após a conclusão do respectivo processo administrativo. 5. Deste modo, como a parte ora agravada foi notificada

da decisão do processo administrativo em 14.8.2006 (fl. 378, e-STJ) e a inscrição em dívida ativa somente foi

efetivada em 9.1.2012 (fl. 379, e-STJ), constata-se a ocorrência da prescrição quinquenal no presente caso. 6.

Agravo Regimental não provido."

(AGRESP 201400471356, HERMAN BENJAMIN, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:09/10/2014 ..DTPB:.)

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ANS. OPERADORAS DE PLANO DE SAÚDE.

RESSARCIMENTO AO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. ART. 32 DA LEI 9.656/98. CONSTITUCIONALIDADE.

ADI Nº 1.931. TABELA TUNEP. LEGALIDADE. INOCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO. RECURSO

DESPROVIDO. 1. Em relação à prescrição, manifestamente infundada a pretensão, pois firmada a

jurisprudência no sentido de que a prescrição para a cobrança do ressarcimento ao SUS, pelas operadoras de

planos ou segurados de saúde, previsto no artigo 32 da Lei 9.656/1998, pelo uso dos serviços de saúde pública,

não é de 3 anos, como quer o contribuinte, mas de 5 anos, na forma do Decreto 20.910/1932, a teor do que já

decidiu esta Corte no AI 00027067720134030000, de que fui relator, e-DJF3 30/08/2013. 2. Caso em que os

débitos referem-se às competências de outubro a dezembro/2007 e janeiro a março de 2008, sendo a embargante

notificada do encerramento do processo administrativo em 21/06/2011, com ajuizamento da execução fiscal em

13/07/2013, e despacho determinando a citação em 23/07/2013, dentro, portanto, do prazo quinquenal, pelo que

inexistente a prescrição. 3. Manifestamente infundada a alegação de ausência de ato ilícito a justificar a

cobrança do ressarcimento, fundada no artigo 186 e seguintes do Código Civil, pois o fundamento da cobrança

não é a prática de ato ilícito de natureza extracontratual, mas, sim, o ressarcimento de despesas pela utilização

do serviço público de saúde, por segurados de planos privados, prevista em lei específica, donde a impertinência

da defesa assim deduzida. 4. Não se confunde o contrato celebrado entre a operadora de saúde e o consumidor, e

o dever legal insculpido no artigo 32 da Lei 9.656/98, que visa coibir o enriquecimento sem causa da operadora

de plano de saúde, não exigindo o artigo 198, CF, a edição de lei complementar para tratar de tal matéria, além

do que resta evidente que a garantia de acesso universal à saúde pública não impede o contratante de plano

privado de ser atendido na rede oficial, o que, porém, não significa que a seguradora possa locupletar-se com a

cobrança por um serviço que não prestou através de sua rede particular credenciada, em detrimento do Estado,

como se pretende. 5. A propósito da controvérsia, suscitada quanto ao artigo 32 da Lei nº 9.656/98 ("Serão

ressarcidos pelas operadoras a que alude o art. 1º os serviços de atendimento à saúde previstos nos respectivos

contratos, prestados a seus consumidores e respectivos dependentes, em instituições públicas ou privadas,

conveniadas ou contratadas, integrantes do Sistema Único de Saúde - SUS"), decidiu o Supremo Tribunal

Federal, no exame da ADI nº 1.931-MC, Rel. p/ acórdão Min. MAURÍCIO CORRÊA, pela legitimidade da

previsão legal de ressarcimento ao SUS. 6. No tocante à alegação de excesso de cobrança, é certo que, da mesma

forma, não se verifica excesso nos valores estabelecidos pela TUNEP - Tabela Única Nacional de Equivalência

de Procedimentos, sendo que não restou comprovado que os valores são superiores à media dos praticados pelas
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operadoras, sendo ainda que tais valores foram estabelecidos em procedimento administrativo, com participação

de representantes das entidades interessadas. 7. Não houve violação ao princípio constitucional da legalidade,

pois a ANS não extrapolou os parâmetros estabelecidos pela Lei 9.656/98 ao baixar resoluções disciplinando o

procedimento a ser observado a fim de viabilizar o ressarcimento ao SUS. 8. O artigo 32, caput, e §§ 3º e 5º, da

Lei 9.656/1998 outorga à ANS o poder de definir normas, efetuar a cobrança e inscrever em dívida ativa as

importâncias a título de ressarcimento ao SUS. 9. Agravo inominado desprovido."

(AC 00327294520144039999, DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS MUTA, TRF3 - TERCEIRA TURMA, e-

DJF3 Judicial 1 DATA:04/08/2015 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

"CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL.

NULIDADE DA SENTENÇA. INOCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. RESSARCIMENTO AO SUS.

LEI Nº 9.656/98. CONSTITUCIONALIDADE. RESOLUÇÕES DA ANS. TABELAS DA TUNEP. CDA.

REGULARIDADE DA INSCRIÇÃO. CLÁUSULA DE CARÊNCIA. PLANOS DE ASSISTÊNCIA MÉDICA

COLETIVOS. LIMITE REGIONAL DE ABRANGÊNCIA DOS PLANOS. ATENDIMENTOS DE EMERGÊNCIA.

PROCEDIMENTO ESTÉTICO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. ART. 333, I, CPC. PRÓTESES NÃO

COBERTAS PELO PLANO. EXCLUSÃO DO RESSARCIMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

SUCUMBÊNCIA MÍNIMA. ENCARGO LEGAL. 1. Considerando-se as alegações da autora (matéria de direito e

matéria de fato comprovada de plano), não havia a necessidade de produção de prova pericial, bastando, para

tanto, a análise dos documentos carreados aos autos, o que será feito nesta instância em momento oportuno, com

fulcro no art. 515, § 2º, do Código de Processo Civil. 2. Cumpre ressaltar que, embora o Órgão Especial deste E.

Tribunal tenha firmado posicionamento no sentido de que o ressarcimento ao SUS pelas empresas operadoras de

planos de saúde, nos termos do art. 32 da Lei nº 9.656/98, tem natureza indenizatória, houve expressa ressalva de

que o vínculo entre a ANS, na qualidade de autarquia especial, e as empresas operadoras de planos e seguros de

saúde é regido pelo direito público, razão pela qual reconheceu a competência das turmas integrantes da E.

Segunda Seção deste Tribunal para o exame da matéria. 3. Como é sabido, a jurisprudência do E. STJ

sedimentou-se no sentido da aplicação do prazo quinquenal de que trata o Decreto n.º 20.910/32 e das normas de

suspensão e interrupção contidas na Lei n.º 6.830/80 aos créditos de natureza não tributária de titularidade dos

entes públicos. 4. Não se pode olvidar, outrossim, que durante o interregno no qual a questão foi discutida no

âmbito administrativo, não houve fluência do prazo prescricional, razão pela qual se conclui que o prazo

prescricional de 5 (cinco) anos previsto no Decreto n.º 20.910/32 está longe de chegar a termo, merecendo ser

inteiramente rechaçada tal alegação. 5. Por sua vez, conforme preceitua o art. 2º, §3º da Lei nº 6.830/80,

aplicável às execuções fiscais de dívidas de natureza não tributária, suspende-se o transcurso do prazo

prescricional por 180 dias após a inscrição do crédito em dívida ativa ou até a distribuição da execução fiscal, se

anterior àquele prazo. 6. In casu, conforme consta dos autos, a constituição definitiva do crédito deu-se em

09/04/2012, com o vencimento para o pagamento do débito. Por sua vez, a inscrição em dívida ativa, em

23/07/2012, suspendeu o prazo prescricional por 180 dias, nos termos do § 3º, art. 2º da Lei nº 6.830/80. Desta

feita, considerando que a execução fiscal foi ajuizada em 07/01/2013, não transcorreu o lapso prescricional

quinquenal. 7. A Certidão de Dívida Ativa foi regularmente inscrita, apresentando os requisitos obrigatórios

previstos no art. 2º, § 5º, da Lei n.º 6.830/80 e no art. 202 do Código Tributário Nacional. Uma vez que referida

certidão goza da presunção de liquidez e certeza, produzindo, inclusive, o efeito de prova pré-constituída; e não

tendo a embargante apresentado qualquer prova inequívoca de sua nulidade (art. 204 do CTN), merecem ser

afastadas suas alegações. 8. Não há, outrossim, qualquer falha no que concerne ao detalhamento das

Autorizações de Internação Hospitalar diante da inexistência das inicial e final dos atendimentos, além da

discriminação dos valores cobrados para ao procedimentos, uma vez que a embargante teve acesso a tais

informações no âmbito administrativo, perante o qual exerceu amplamente seu direito de defesa. 9. A Lei n.º

9.656/98, com as alterações introduzidas pela Medida Provisória n.º 2.177-44, de 24/08/2001, assim fixa em seu

art. 32, caput: Serão ressarcidos pelas operadoras dos produtos de que tratam o inciso I e o § 1º do art. 1º desta

Lei, de acordo com as normas a serem definidas pela ANS, os serviços de atendimento à saúde previstos nos

respectivos contratos, prestados a seus consumidores e respectivos dependentes, em instituições públicas ou

privadas, conveniadas ou contratadas, integrantes do Sistema Único de Saúde - SUS. 10. Vê-se que os valores

exigidos pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) visam ao ressarcimento dos serviços de

atendimento à saúde prestados aos usuários de planos de saúde pelas instituições públicas ou privadas,

conveniadas ou contratadas, que integram o Sistema Único de Saúde (SUS). 11. Tal ressarcimento consiste em

mecanismo de recuperação de valores antes despendidos pelo Estado na assistência à saúde, de sorte a

possibilitar o emprego de tais recursos em favor do próprio sistema de saúde, seja no aprimoramento ou na

expansão dos serviços, em consonância aos preceitos e diretrizes traçados nos arts. 196 a 198 da Carta Magna.

12. Portanto, o ressarcimento previsto no artigo supracitado possui caráter restituitório, não se revestindo de

natureza tributária, porquanto não objetiva a norma em questão a instituição de nova receita a ingressar nos

cofres públicos. 13. De toda forma, o Plenário do E. Supremo Tribunal Federal, em juízo cautelar, tendo como

Relator o Ministro Maurício Corrêa, ao apreciar a ADI n.º 1.931-8, que teve como instrumentos legais

questionados a Lei n.º 9.656/98 e sucessivas Medidas Provisórias que alteraram a redação de seus dispositivos,
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decidiu pela manutenção da vigência da norma impugnada. 10. De outra parte, os valores constantes da Tabela

Única Nacional de Equivalência de procedimentos (TUNEP) foram fixados a partir de processo participativo,

que contou inclusive com o envolvimento das operadoras de planos de saúde, encontrando-se dentro dos

parâmetros fixados no art. 32, § 8º da Lei n.º 9.656/98, portanto, não se revelando desarrazoados ou arbitrários,

conforme sustenta a apelante. 11. Não há que se cogitar de ofensa ao princípio da irretroatividade das leis, pois a

cobrança do ressarcimento não depende da data em que celebrado o contrato com a operadora de plano de

saúde, mas sim da data do atendimento prestado pelo SUS ao beneficiário, que deve ser posterior à vigência da

Lei n.º 9.656/98. 12. Quanto à alegação de inobservância dos períodos de carência, tal disposição contratual

viola o inciso II, do art. 5º da Resolução do Conselho de Saúde Suplementar - CONSU nº 14/98, que dispõe que

no plano de assistência à saúde sob o regime de contratação coletiva empresarial com número de participantes

maior ou igual a 50 (cinquenta), não poderá ter cláusula de agravo ou cobertura parcial temporária, nem será

permitida a exigência do cumprimento de prazos de carência. 13. Não assiste razão à apelante quando se insurge

contra os atendimentos realizados fora do limite regional de abrangência dos planos. In casu, a apelante deveria

ter comprovado não ser o caso de atendimento emergencial, hipótese em que se torna obrigatória a cobertura,

nos termos do que dispõe o artigo 35-C, da Lei nº 9.856/95. 14. Não afasta o ressarcimento ao SUS o fato de o

atendimento ser realizado fora da rede credenciada, uma vez que este pressupõe o atendimento na rede pública

de saúde, ou seja, em hospitais não credenciados pelo plano. 15. Também sem razão a apelante quanto à AIH nº

3507119347611, quando alega que o procedimento a que foi submetida a beneficiária não possui cobertura

contratual. Isso porque, não colacionou aos autos qualquer documento que comprovasse a realização de

procedimento estético e não reparador (plástica mamária reconstrutiva). 16. No tocante às AIH´s

3507124039848, 3507124830330 e 3507123952190, melhor sorte assiste à autora. Muito embora seja

entendimento jurisprudencial pacífico a abusividade de cláusula que excluiu a colocação da prótese/órtese,

elemento essencial ao êxito da cirurgia cardíaca, descabe o ressarcimento das próteses em questão. 17. Isso

porque o ressarcimento previsto no art. 32 da Lei nº 9.656/98 pressupõe a utilização do serviço público previsto

no plano de saúde privado pago pelo segurado. Assim, como as próteses não estão cobertas pelos planos, não há

que se falar em ressarcimento ao SUS. 18. O encargo de 20% (vinte por cento) previsto no art. 1º do Decreto-Lei

n.º 1.025/69 e legislação posterior, é devido nas execuções fiscais promovidas pela União Federal e Autarquias,

destinando-se a custear as despesas com a cobrança judicial de sua Dívida Ativa, bem como a substituir a

condenação da embargante em honorários advocatícios, se os embargos forem julgados improcedentes. 19. No

caso em questão, diante da sucumbência mínima da parte autora (parágrafo único, art. 21, CPC), esse encargo

substitui os honorários advocatícios nos embargos. 20. Matéria preliminar rejeitada e, no mérito, apelação

parcialmente provida."

(AC 00128798120134036105, DESEMBARGADORA FEDERAL CONSUELO YOSHIDA, TRF3 - SEXTA

TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:03/07/2015 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

"ADMINISTRATIVO . AGRAVO LEGAL. RESSARCIMENTO AO SUS . LEI 9.656/98. EXIGIBILIDADE.

PRECEDENTES.

1. Conforme sustentou a própria autora, ora apelada, em sua peça inicial, os atendimentos na rede pública de

saúde ocorreram no primeiro trimestre de 2005, tendo sido a parte autora notificada da existência do débito em

fevereiro de 2006 (fl. 51).

2. Por sua vez, muito embora a apelada tenha sido notificada para que realizasse o ressarcimento dos valores

em questão tão somente em outubro de 2011, não se pode olvidar que, durante o interregno de julho de 2006 a

junho de 2011, no qual a questão foi discutida no âmbito administrativo (Processo n.º 33902027597200629),

não houve fluência do prazo prescricional, razão pela qual se conclui que o prazo prescricional de 5 (cinco)

anos previsto no Decreto n.º 20.910/32 está longe de chegar a termo, merecendo ser inteiramente rechaçada tal

alegação.

3. Os valores exigidos pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) visam o ressarcimento dos serviços de

atendimento à saúde prestados aos usuários de planos de saúde pelas instituições públicas ou privadas,

conveniadas ou contratadas, que integram o Sistema Único de Saúde ( SUS ).

4. Tal ressarcimento consiste em mecanismo de recuperação de valores antes despendidos pelo Estado na

assistência à saúde, de sorte a possibilitar o emprego de tais recursos em favor do próprio sistema de saúde, seja

no aprimoramento ou na expansão dos serviços, em consonância aos preceitos e diretrizes traçados nos arts. 196

a 198 da Carta Magna.

5. A cobrança possui caráter restituitório, não se revestindo de natureza tributária, porquanto não objetiva a

norma em questão a instituição de nova receita a ingressar nos cofres públicos.

6. É desnecessária a edição de lei complementar para dispor sobre a matéria, inexistindo, por conseguinte,

qualquer ofensa aos princípios constitucionais tributários.

7. O ressarcimento pelas operadoras de planos de assistência médica não descaracteriza a saúde como "direito

de todos e dever do Estado", pois não há cobrança direta à pessoa atendida pelos serviços do SUS , nada

impedindo que o Estado busque a reparação pelo atendimento prestado, evitando-se o enriquecimento sem causa

do privado às custas da prestação pública do serviço à saúde.
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8. De outra parte, os valores constantes da Tabela Única Nacional de Equivalência de Procedimentos (TUNEP)

foram fixados a partir de processo participativo, que contou inclusive com o envolvimento das operadoras de

planos de saúde, encontrando-se dentro dos parâmetros fixados no art. 32, § 8º da Lei nº 9.656/98, portanto, não

se revelando desarrazoados ou arbitrários.

9. Precedentes: TRF 3ª Região, AG nº 2002.03.00.050544-0, j. 01/12/2004, DJ 07/01/2005, STF, ADI 1.931-

MC/DF, Tribunal Pleno, v.u, Rel. Maurício Corrêa, DJ 28/05/2004; STF, 2ª Turma, RE 488026 AgR/RJ, Min.

Eros Grau, j. 13/05/2008, DJe-102 06/06/2008.

10. Não há elementos novos capazes de alterar o entendimento externado na decisão monocrática.

11. Agravo legal improvido."

(TRF3, AC n.º 0008948-32.2011.4.03.6108, Rel. JUÍZA CONVOCADA GISELLE FRANÇA, SEXTA TURMA, j.

16/01/2014, e-DJF3 24/01/2014) destaquei

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO DE CRÉDITOS NÃO TRIBUTÁRIOS.

DECRETO 20.910/32. O cabimento da exceção de pré-executividade em execução fiscal é questão pacífica

consolidada na Súmula 393 do STJ. A prescrição relativa aos valores cobrados a título de ressarcimento ao SUS,

com base no artigo 32 da Lei n. 9.656/98, trata-se de dívida de natureza não tributária. A jurisprudência do e.

Superior Tribunal de Justiça assentou entendimento no sentido de que o prazo prescricional para a cobrança de

dívida ativa não-tributária é quinquenal, aplicando, por isonomia, o art. 1º do Decreto 20.910/32. Precedentes.

Na hipótese de impugnação pelo contribuinte, não corre o prazo prescricional entre a data da impugnação

administrativa e a data da intimação da decisão final do processo administrativo fiscal, conforme orientação do

E. STJ, inclusive sob a sistemática do rito do art. 543-C do CPC (REsp 1115078/RS, 1ª Seção, Rel. Ministro

Castro Meira, julgado em 24.03.2010, publicado no DJe de 06.04.2010). O C. STJ também firmou orientação

quanto à aplicabilidade da suspensão da prescrição, por 180 (cento e oitenta) dias, a contar da inscrição em

Dívida Ativa, prevista no art. 2º, § 3º, da Lei n. 6.830/80. Foi lavrado auto de infração em 11.12.2002 (fl. 41).

Contra ele, foi apresentada defesa, consoante processo administrativo colacionado aos autos (fls. 40/66), cuja

decisão final foi intimada a recorrente em 07.02.2011 (fl. 63). É cristalino que, enquanto não definitivamente

constituído o crédito, visto que houve impugnação administrativa, não há que se falar em decadência.

Inteligência inserta no artigo 1º Lei nº 9.873/99. No interstício da notificação do auto de infração até o início do

prazo para interposição de recurso administrativo pelo contribuinte, ou enquanto não for o mesmo decidido, não

tem curso o prazo de decadência nem começa a fluir o prazo de prescrição, uma vez que este se inicia a partir da

constituição definitiva do crédito. O início do prazo prescricional ocorreu na data do vencimento da exação, em

22.02.2011 (fl. 19). Com a inscrição da dívida que se deu em 03.10.2013 (fl. 18), ocorreu a suspensão do curso

do prazo prescricional. A execução foi proposta em 25.02.2014 (fl. 16) e determinada a citação em 11.03.2014

(fl. 21). Não caracterizada a inércia da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, o termo final da

prescrição é a data da propositura da execução fiscal, 25.02.2014 (fl. 16), de onde se verifica a inocorrência do

transcurso do prazo prescricional, tendo em vista a ocorrência de causas interruptiva (impugnação

administrativa) e suspensiva da prescrição (inscrição do débito em dívida ativa). Agravo de instrumento

improvido."

(AI 00198251720144030000, JUIZ CONVOCADO SILVIO GEMAQUE, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3

Judicial 1 DATA:03/08/2015 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) destaquei

2. Constitucionalidade do ressarcimento ao SUS

O Supremo Tribunal Federal, no exame da ADI nº 1.931-MC, de relatoria do Min. Maurício Corrêa decidiu pela

constitucionalidade do ressarcimento ao SUS instituído pela Lei n. 9.656/98, em acórdão assim ementado:

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ORDINÁRIA 9656/98. PLANOS DE SEGUROS

PRIVADOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE. MEDIDA PROVISÓRIA 1730/98. PRELIMINAR. ILEGITIMIDADE

ATIVA. INEXISTÊNCIA. AÇÃO CONHECIDA. INCONSTITUCIONALIDADES FORMAIS E OBSERVÂNCIA

DO DEVIDO PROCESSO LEGAL. OFENSA AO DIREITO ADQUIRIDO E AO ATO JURÍDICO PERFEITO. 1.

Propositura da ação. Legitimidade. Não depende de autorização específica dos filiados a propositura de ação

direta de inconstitucionalidade. Preenchimento dos requisitos necessários. 2. Alegação genérica de existência de

vício formal das normas impugnadas. Conhecimento. Impossibilidade. 3. Inconstitucionalidade formal quanto à

autorização, ao funcionamento e ao órgão fiscalizador das empresas operadoras de planos de saúde. Alterações

introduzidas pela última edição da Medida Provisória 1908-18/99. Modificação da natureza jurídica das

empresas. Lei regulamentadora. Possibilidade. Observância do disposto no artigo 197 da Constituição Federal.

4. Prestação de serviço médico pela rede do SUS e instituições conveniadas, em virtude da impossibilidade de

atendimento pela operadora de Plano de Saúde. Ressarcimento à Administração Pública mediante condições

preestabelecidas em resoluções internas da Câmara de Saúde Complementar. Ofensa ao devido processo legal.

Alegação improcedente. Norma programática pertinente à realização de políticas públicas. Conveniência da

manutenção da vigência da norma impugnada. 5. Violação ao direito adquirido e ao ato jurídico perfeito. Pedido

de inconstitucionalidade do artigo 35, caput e parágrafos 1o e 2o, da Medida Provisória 1730-7/98. Ação não

conhecida tendo em vista as substanciais alterações neles promovida pela medida provisória superveniente. 6.

Artigo 35-G, caput, incisos I a IV, parágrafos 1o, incisos I a V, e 2o, com a nova versão dada pela Medida
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Provisória 1908-18/99 . Incidência da norma sobre cláusulas contratuais preexistentes, firmadas sob a égide do

regime legal anterior. Ofensa aos princípios do direito adquirido e do ato jurídico perfeito. Ação conhecida, para

suspender-lhes a eficácia até decisão final da ação. 7. Medida cautelar deferida, em parte, no que tange à

suscitada violação ao artigo 5o, XXXVI, da Constituição, quanto ao artigo 35-G, hoje, renumerado como artigo

35-E pela Medida Provisória 1908-18, de 24 de setembro de 1999; ação conhecida, em parte, quanto ao pedido

de inconstitucionalidade do § 2o do artigo 10 da Lei 9656/1998, com a redação dada pela Medida Provisória

1908-18/1999, para suspender a eficácia apenas da expressão "atuais e". Suspensão da eficácia do artigo 35-E

(redação dada pela MP 2177-44/2001) e da expressão "artigo 35-E", contida no artigo 3o da Medida Provisória

1908-18/99."

Nesse mesmo sentido colho os precedentes desta Corte:

"CONSTITUCIONAL - ADMINISTRATIVO - ANULATÓRIA DE DÉBITO - OPERADORAS DE PLANOS DE

SAÚDE - ATENDIMENTO NA REDE PÚBLICA DE SAÚDE - RESSARCIMENTO - LEI Nº 9.656/98 -

POSSIBILIDADE DA COBRANÇA. I - A Lei nº 9.656/98 edita, em seu artigo 32 , que haverá o ressarcimento,

pelas operadoras de planos de saúde, quando os serviços de atendimento à saúde previstos nos contratos forem

prestados junto às instituições públicas ou às instituições privadas, conveniadas ou contratadas, integrantes do

Sistema Único de Saúde - SUS . II - Tal norma coaduna-se com o espírito do legislador constituinte, que assegura

no artigo 196 da Carta Magna ser a saúde "direito de todos e dever do Estado, garantido mediantes políticas

sociais e econômicas que visem à redução do risco de doenças e de outros agravos e ao acesso universal

igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação", bem como permite a sua exploração

por parte da iniciativa privada (art. 199). III - Configura obrigação da operadora do plano de saúde restituir ao

Poder Público os gastos tidos com o atendimento do segurado feito na rede pública, ato este que evita o

enriquecimento ilícito das empresas que captam recursos de seus beneficiários e não prestam, adequadamente, os

serviços necessários. IV - A obrigação de ressarcir prescinde de vínculo contratual entre a operadora e o hospital

em que ocorreu o atendimento, bastando o simples atendimento, se realizado na rede pública de saúde. Acaso o

atendimento seja realizado em instituição privada, deverá esta ser contratada ou conveniada com o Sistema

Único de Saúde. V - Esta E. Terceira Turma já decidiu que "o que se pretende, com o aludido ressarcimento, é

reforçar a atuação do Estado na área de saúde, reunindo recursos que de forma ilegítima não foram despendidos

pelas operadoras privadas", forma esta que prestigia o princípio da isonomia "na medida em que atribui um

tratamento legislativo diferenciado àqueles que, apesar do dever contratual de arcar com os procedimentos de

saúde para seus consumidores, deixam de assim proceder, em prejuízo de toda a coletividade" (TRF 3ª Região,

AC nº 2000.61.02.018973-5/SP, 3ª Turma, Rel. Juiz Federal Convocado Renato Barth, j. 24.01.2008, DJU

13.02.2008, pág. 1829). VI - Cuida-se de orientação pacífica no âmbito do Supremo Tribunal Federal, decidida

monocraticamente pelos eminentes ministros relatores: RE nº 572881/RJ, Rel. Min. Cármen Lúcia, j. 25.03.2009,

DJe 03.04.2009; RE nº 593317/RJ, Rel. Min. Menezes Direito, j. 02.03.2009, DJe 13.03.2009; RE 596156/RJ,

Rel. Min. Celso de Mello, j. 19.12.2008, DJe 05.02.2009. VII - Não se cuida, na hipótese, de retroatividade da lei

para prejudicar direitos adquiridos porque a norma em questão disciplinou a relação jurídica existente entre o

SUS e as operadoras de planos de saúde. Ademais, os contratos de planos de saúde são de trato sucessivo e se

submetem às normas supervenientes, especialmente as de ordem pública. VIII - Apelação improvida."

(AC nº 2002.61.14.000058-4, Rel. Des. Fed. CECILIA MARCONDES, DJF3 de 08.09.2009, p. 3929)

"ADMINISTRATIVO - OPERADORAS DE PLANO DE SAÚDE - ART. 32 DA LEI Nº 9.656/98 -

RESSARCIMENTO AO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS - CONSTITUCIONALIDADE - RESOLUÇÕES E

TABELA TUNEP - LEGALIDADE. 1. A Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, autarquia federal criada

pela Lei nº 9.961/2000 e vinculada ao Ministério da Saúde, recebeu a missão de atuar como órgão destinado a

regular, normatizar, controlar e fiscalizar as atividades de assistência suplementar à saúde. 2. A Lei nº 9.656/98 ,

destinada à regulamentação dos planos e seguros privados de assistência à saúde, atribuiu à ANS competência

para operacionalizar a restituição dos valores despendidos pelo SUS com o atendimento de beneficiários de

planos de assistência à saúde gerenciados por instituições privadas. 3. Ao promover ações de cobrança, em face

das operadoras de planos privados de saúde, a ANS age sob o amparo do princípio da legalidade, bem assim, do

poder-dever de controle e fiscalização do setor econômico de saúde. 4. A lei não eximiu o Estado da obrigação

consubstanciada no universal e igualitário acesso às ações e serviços de promoção, proteção e recuperação da

saúde, porquanto o pilar de sustentação da obrigação contida no art. 32 da Lei nº 9.656 fora construído sob o

ideário da vedação ao enriquecimento ilícito. Devida a indenização ao Poder Público em razão de valores

despendidos pelos cofres com serviços para cuja execução as instituições privadas já se mostravam prévia e

contratualmente obrigadas. 5. Não há qualquer ilegalidade no poder regulamentar exercido pela ANS, à luz da

autorização contida no caput do art. 32 da Lei nº 9.656, que autoriza a expedição de atos normativos destinados

a conferir operatividade às suas funções institucionais. (...)"

(AC nº 2008.61.00.002076-0, Rel. Des. Fed. MAIRAN MAIA, DJF3 de 19.04.2010, p. 427)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 32 DA LEI Nº 9.656/98 . RESSARCIMENTO AO

SUS PELAS OPERADORAS DE PLANO DE SAÚDE. CONSTITUCIONALIDADE. AGRAVO IMPROVIDO. I. O

ressarcimento previsto no artigo 32 da Lei nº 9.656, de 03.06.1998, destinado às instituições públicas ou privadas
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integrantes do Sistema Único de Saúde -SUS , objetiva indenizar os custos com os serviços públicos de saúde. II.

O Supremo Tribunal Federal, ao julgar a Medida Cautelar em Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 1.931-

8/DF, Relator Min. Maurício Corrêa, concluiu pela constitucionalidade do art. 32 , da Lei nº 9.656/98 . No

entendimento do STF, trata-se da implementação de política pública por meio da qual se visa, justamente,

conferir efetividade à norma programática do art. 196 da CF. III. Agravo a que se nega provimento. Prejudicado

o agravo".

(AI nº 2005.03.00.040591-3, Des. Fed. SALETTE NASCIMENTO, DJF3 de 29.06.2009, p. 204)

"DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO - AÇÃO DECLARATÓRIA - LEI Nº 9.656/98 , ARTIGO 32

- S.U.S. - RESSARCIMENTO DE DESPESAS POR OPERADORAS DE PLANOS DE SAÚDE - LEGITIMIDADE

DA UNIÃO FEDERAL - CONSTITUCIONALIDADE DO RESSARCIMENTO - INEXISTÊNCIA DE OFENSA

AOS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE, DA ISONOMIA, DO DEVIDO PROCESSO LEGAL MATERIAL E DA

SEGURANÇA JURÍDICA. I - O ressarcimento previsto no artigo 32 da Lei nº 9.656, de 03.06.1998 é destinado às

instituições públicas ou privadas integrantes do Sistema Único de Saúde - SUS , objetivando indenizar os custos

com serviços público de saúde, que é financiado também por recursos da União Federal, conforme previsto no

artigo 198, § 1º, da Constituição Federal de 1988, daí porque tem a União interesse jurídico e legitimidade para

ações que discutam a sua exigibilidade. II - Tem legitimidade para a ação a Agência Nacional de Saúde

Suplementar - ANS, autarquia federal criada pela Lei nº 9.961, de 28.01.2000 que tem como competência a

normatização do ressarcimento devido ao Sistema Único de Saúde -SUS (art. 4º, VI). III - O ressarcimento

previsto no artigo 32 da Lei nº 9.656, de 03.06.1998, destinado às instituições públicas ou privadas integrantes

do Sistema Único de Saúde -SUS , objetiva indenizar os custos com os serviços públicos de saúde, integrando o

próprio sistema constitucional que tutela a saúde como direito de todos os cidadãos e dever do Estado, que o

presta direta ou indiretamente. Neste contexto geral inclui-se a iniciativa privada, que atua em caráter

complementar ao Estado, e não de forma concorrente (Constituição Federal, art. 199, § 1), de forma que o

ressarcimento aí previsto não tem natureza tributária, mas sim natureza institucional destinada a promover todo

o sistema nacional de saúde, ao qual o particular adere e se subordina como uma condição para operar nesta

área, por isso não havendo exigência de submissão aos princípios constitucionais tributários para sua criação ou

alteração e nem havendo exigência de lei complementar para sua regulação, não havendo ofensa aos artigos 196

a 199 da Constituição Federal. IV - Também não há ofensa ao princípio da isonomia, já que o SUS destina-se

justamente a promover a justiça social, buscando a isonomia de todos os cidadãos ao direito constitucional à

saúde. V - Nada impede a sua regulação através de medidas provisórias, cujos requisitos de relevância e

urgência são de averiguação primordial pelos Poderes Executivo e Legislativo, não cabendo, em princípio, a

intervenção do Poder Judiciário nesta área, não se inferindo no caso em exame ofensa ao princípio da segurança

jurídica. VI - A constitucionalidade do referido dispositivo legal já foi proclamada pelo C. Supremo Tribunal

Federal, na MC-ADI nº 1.931. Precedente desta Corte. VII - A autora juntou apenas um ofício em que a ANS faz

notificação a respeito do procedimento para ressarcimento dos serviços de atendimento à saúde prestados na

rede do SUS , indicando as normas regulamentares pertinentes (Resoluções ANS nº 17 e 18 de 30.03.00, Res nº 1

e 2, de 30.03.00, RE nº 3, de 25.04.00, e RE nº 4, de 28.06.00), sem juntar aos autos cópia destes atos normativos

dos quais pudesse ser verificada qualquer ofensa ao devido processo legal e seus consectários contraditório e

ampla defesa, não se vislumbrando ofensa ao princípio tão somente pelo fato de haver comunicação via endereço

eletrônico na internet."

(AC nº 2000.61.00.043823-7, Rel. Des. Fed. SOUZA RIBEIRO, DJF3 de 03.09.2008)

Acrescente-se que o dever de ressarcimento visa coibir o enriquecimento sem causa da operadora do plano de

saúde, revelando-se desnecessária qualquer previsão contratual, sobretudo porque o contrato celebrado entre a

operadora e o consumidor em nada se assemelha ao dever legal contido no art. 32 da Lei 9.656/98

Frise-se, ainda, que, conquanto se trate de medida liminar, o Supremo Tribunal Federal vem decidindo pela

constitucionalidade do art. 32 da Lei n.º 9.656/98, nos termos do referido precedente. Nesse sentido: RE n.º

488.026 AgR/RJ, Min. Eros Grau, Segunda Turma, j. 13/05/2008, DJe-102 06/06/2008.

Ademais, no julgamento dos Embargos de Declaração no RE n.º 500.306, o Ministro Celso de Mello menciona

que:

"(...)

É que, em tal situação, o juízo cautelar encerra, em seus aspectos essenciais, embora em caráter provisório, as

mesmas virtualidades inerentes ao julgamento definitivo da ação direta de inconstitucionalidade.

Mesmo que se cuide, portanto, de juízo cautelar negativo, resultante do indeferimento do pedido de suspensão

provisória da execução do ato impugnado, ainda assim essa deliberação - proferida em sede de fiscalização

concentrada de constitucionalidade - terá o efeito de confirmar a validade jurídica da espécie em questão,

preservando-lhe a integridade normativa, ensejando-lhe a conservação no sistema de direito positivo e

viabilizando-lhe a integral aplicabilidade, tal como no caso ocorre, em que o art. 32 da Lei nº 9.656/98 -

precisamente porque declarado subsistente pelo Plenário desta corte - continua em regime de plena vigência."

(Segunda Turma, j. 19/05/2009, DJe-108 12/06/2009)

3. Princípio Constitucional da Legalidade
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Não há falar em violação ao princípio constitucional da legalidade, uma vez que as resoluções ao regulamentarem

o procedimento a ser observado a fim de viabilizar o ressarcimento ao SUS, não extrapolaram os parâmetros

estabelecidos pela Lei n.º 9.656/98, outorgando à ANS o poder de definir normas, efetuar a cobrança e inscrever

em dívida ativa as importâncias devidas, in verbis:

"Art. 32. Serão ressarcidos pelas operadoras dos produtos de que tratam o inciso I e o § 1o do art. 1o desta Lei,

de acordo com normas a serem definidas pela ANS, os serviços de atendimento à saúde previstos nos respectivos

contratos, prestados a seus consumidores e respectivos dependentes, em instituições públicas ou privadas,

conveniadas ou contratadas, integrantes do Sistema Único de Saúde - SUS.

[...]

§ 3o A operadora efetuará o ressarcimento até o 15o (décimo quinto) dia da data de recebimento da notificação

de cobrança feita pela ANS.

[...]

§ 5o Os valores não recolhidos no prazo previsto no § 3o serão inscritos em dívida ativa da ANS, a qual compete

a cobrança judicial dos respectivos créditos."

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL.

ressarcimento ao sus . LEI Nº 9.656/98. CONSTITUCIONALIDADE. VIOLAÇÕES A PRINCÍPIOS

CONSTITUCIONAIS. INOCORRÊNCIA. 1. No julgamento da cautelar na ADI nº 1.931, o Plenário do C. STF

deferiu, em parte a medida, apenas para suspender a eficácia do artigo 35-E (redação dada pela MP 2.177-

44/2001), da expressão "atuais e" constante do §2º do artigo 10 e da expressão "artigo 35-E", contida no artigo

3º da Medida Provisória 1908-18/99. Acresça-se ainda que essa C. Corte concluiu pela existência de repercussão

geral (RE nº 597.064). 2. Portanto, até o julgamento final da Ação Direta de Inconstitucionalidade ou do RE nº

597.064/RJ, pelo STF, hão de ser aplicados os dispositivos que não tiveram sua exigibilidade suspensa por força

da cautelar acima referida, caso, por exemplo, do art. 32, que dispõe sobre o ressarcimento ao SUS. 3. A própria

Lei nº 9.656/98, em seu artigo 32, caput, e §§ 3º e 5º, com a redação dada pela Medida Provisória nº 2.177-

44/01, confere à ANS o poder de definir normas e efetuar a respectiva cobrança de importâncias a título de

ressarcimento ao SUS, possibilitando-lhe, ainda, a inscrição em dívida ativa dos valores não recolhidos. 4. O

ressarcimento de que cuida a Lei nº 9.656/98 é devido dentro dos limites de cobertura contratados e pretende,

além da restituição dos gastos efetuados, evitar o enriquecimento da empresa privada às custas da prestação

pública de saúde, isto é, trata-se de forma de indenização do Poder Público pelos custos desses serviços não

prestados pela operadora particular, todavia cobertos pelos contratos pagos pelo usuário. 5. Quanto às

alegações feitas pelo embargante de que o procedimento a que foi submetido o paciente atendido pelo SUS, não

encontrava cobertura no plano, assim como afirma que o atendimento foi realizado fora da área de abrangência

geográfica coberta pelo plano, verifico que totalmente insubsistentes. 6. A parte autora não logrou demonstrar

que os procedimentos a que se submeteram os pacientes estão excluídos pelo contrato firmado, uma vez que

sequer juntou documentos aptos a tanto. Denota-se que colacionou aos autos somente cópia do contrato de

prestação de serviços com cláusulas contratuais que não possui qualquer força jurídica, ante a completa falta de

elementos que identifiquem os beneficiários ou a data da prestação do atendimento. 7. Por outro lado, no que diz

respeito ao procedimento realizado pelo SUS fora da área de abrangência geográfica do contrato em caso de

urgência e emergência, os beneficiários podem ser atendidos fora da área geográfica de cobertura, conforme

prevê o art. 12, VI e art. 35-C, ambos da Lei 9.656/98. Porém, não há elementos aptos a afastar a incidência dos

mencionados dispositivos legais. De fato, tratando-se de procedimentos urgentes, revela-se perfeitamente

admissível que os procedimentos decorrentes possam ter ocorrido em circunstâncias prementes, fato, aliás,

sequer refutado pela autora na inicial. 8. Conclui-se, portanto, que não há qualquer prova juntada com a inicial

dos embargos, no sentido de infirmar a liquidez e certeza da certidão juntada com a execução Fiscal, uma vez

que estes não foram instruídos com o traslado das peças necessárias para a comprovação das alegações da

autora. 9. Demais disso, verifica-se a legalidade das resoluções editadas pela ANS para disciplinar a cobrança

do ressarcimento ao SUS e o descabimento de todas as alegações de ordem contratual apresentadas, uma vez que

desacompanhadas dos respectivos elementos probatórios. 10. Os embargos guardam natureza autônoma,

cabendo ao embargante comprovar os fatos constitutivos do seu direito, a teor do que dispõe o art. 333, inciso I,

do Código de Processo Civil. 11. O artigo 3º da Lei nº 6.830/80 e o art. 204 do CTN são taxativos quando

conferem à CDA presunção de certeza e liquidez, que somente pode ser ilidida por prova inequívoca, a cargo do

sujeito passivo ou do terceiro a que aproveite. Diante da ausência de prova e da deficiente instrução dos

embargos, não prospera a pretensão da autora, sendo de rigor a reforma da r. sentença. 12. Apelação provida."

(AC 0025229-30.2011.4.03.9999, Rel. Des. Fed. MARLI FERREIRA, e-DJF3 de 17.05.2012)

"CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. RESSARCIMENTO AO SISTEMA ÚNICO DE

SAÚDE (SUS) PELAS OPERADORAS DE PLANOS DE SAÚDE PRIVADOS. LEGITIMIDADE PASSIVA AD

CAUSAM DA UNIÃO. PERDA DE OBJETO. INOCORRÊNCIA. EXCLUSÃO DO CADIN NÃO PEDIDA NA

PRINCIPAL. ARTIGO 32 DA LEI Nº 9.656/98. CONSTITUCIONALIDADE. AUSÊNCIA DE FUMUS BONI

IURIS. EXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICA DE DIREITO MATERIAL ENTRE AS PARTES. PRECEDENTE
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DO STF. INSCRIÇÃO NO CADIN . 1. Legitimidade da União para ações que discutam a sua exigibilidade do

ressarcimento previsto no artigo 32 da Lei nº 9.656, de 03.06.1998, destinado às instituições públicas ou privadas

integrantes do Sistema Único de Saúde -SUS, objetivando indenizar os custos com serviços público de saúde, que

é financiado também por recursos da União Federal, conforme previsto no artigo 198, § 1º, da Constituição

Federal de 1988. 2. Julgamento da principal não gera perda de objeto nestes autos, remanescente que resta o

pedido de não inclusão no Cadin. 3. Considerada constitucional pelo E. STF a norma do artigo 32 da Lei nº

9.656/98, alterada pela Medida Provisória nº 2.177-44/01, cabe às sociedades operadoras de serviços de saúde

ressarcir ao SUS as despesas geradas por usuários de seus planos privados. O contrato celebrado pelo

consumidor com a operadora de plano de saúde acarreta para esta a obrigação de arcar com as despesas

oriundas da relação contratual. Logo, quando a entidade privada não suprir as necessidades do indivíduo

contratante, obriga-se a ressarcir aquele que prestar o serviço em seu nome, sob pena de haver enriquecimento

sem causa de sua parte, gerando custos à sociedade, estranha ao contrato e abominável forma de se

subvencionar a atividade privada, em afronta ao Texto Constitucional, nos termos do artigo 199, § 2º, da

Constituição Federal. 4. Constitucionalidade formal da Lei 9656/98, já que a previsão legal do artigo 32 não

pode ser considerada como nova fonte de custeio. 5. Legalidade das Resoluções editadas pela ANS, no tocante ao

recolhimento dos valores inerentes ao ressarcimento ao SUS, pois a própria lei confere à ANS a normatização da

referida cobrança, fixando os critérios relativos aos valores a serem ressarcidos ANS apenas exerceu o poder

regulamentar dentro dos limites que lhe foram conferidos, uma vez que a Lei nº 9.656/98 determina os limites

mínimo e máximo para a fixação dos referidos valores. 6. Regular inscrição no CADIN . A suspensão da

inscrição até o julgamento final da demanda principal não encontra guarida na jurisprudência do E. Superior

Tribunal de Justiça, segundo a qual "... a pura e simples existência de demanda judicial não autoriza, por si só, a

suspensão do registro do devedor no Cadin. Nos termos do art. 7º da Lei 10.522/02, para a suspensão, é

indispensável que o devedor comprove uma das seguintes situações: "I - tenha ajuizado ação, com o objetivo de

discutir a natureza da obrigação ou o seu valor, com o oferecimento de garantia idônea e suficiente ao Juízo, na

forma da lei; II - esteja suspensa a exigibilidade do crédito objeto do registro, nos termos da lei". (STJ. Resp

641.220/RS, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJ 02.08.2007 p. 334). 7. Apelação

improvida." 

(AC 0004646-90.2002.4.03.6102, Rel. Juiz Fed. Conv. LEONEL FERREIRA, e-DJF3 de 29.11.2010)

4. Princípio Constitucional do Contraditório e da Ampla Defesa

Da mesma forma, não houve violação aos princípios do contraditório e à ampla defesa, pois não restou

demonstrada qualquer irregularidade nos processos administrativos relativos às impugnações e à cobrança do

ressarcimento.

Com efeito, à operadora não foi tolhida a oportunidade de impugnações e recursos para questionar os valores

cobrados. Nesse sentido:

"CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. ressarcimento AO SUS . ART. 32 DA LEI 9.656/98.

CONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA PELO STF (ADIn N° 1.931-8/DF). COMPROVAÇÃO DO

ATENDIMENTO AO BENEFICIÁRIO DO PLANO PRIVADO DE SAÚDE POSTERIORMENTE AO INÍCIO DA

VIGÊNCIA DA LEI 9.656/98. CABIMENTO DA COBRANÇA. 1. Apelação interposta pelo particular contra

sentença que julgou improcedente o pedido da autora, o qual visava declarar a inconstitucionalidade do art. 32

da Lei n° 9.656/98, que dispõe sobre os planos e seguros privados de assistência à saúde, e a nulidade das

resoluções e atos administrativos baixados pela ANS para regulamentar o dispositivo legal impugnado, para que,

após, fosse anulada a "cobrança de ressarcimento ao sus ", pela ANS. 2. Sentença que se apoia na tese de que a

determinação relativa ao ressarcimento ao sus encontra-se em perfeita sintonia com as disposições

constitucionais dispostas nos artigos 196 (a saúde é direito de todos e dever do Estado) e 199 (a assistência à

saúde é livre à iniciativa privada) e tem por finalidade evitar o enriquecimento ilícito das diversas operadoras de

planos privados de assistência à saúde, por considerar, no caso, que o ressarcimento aos sus não está vinculado

aos contratos, mas ao efetivo atendimento médico. 3. Inicialmente, não há que se falar em ilegitimidade da

Agência Nacional de Saúde Complementar - ANS em realizar a cobrança dos valores correspondentes aos

serviços prestados pela rede pública, a usuários de planos contratados com entidade de direito privado,

porquanto i) a Resolução Especial - RE nº 6, de 26/03/2001 (vigente à época), autorizava à ANS a realizar a

referida cobrança (arts. 12 e 13); ii) a identificação de beneficiários será realizada exclusivamente pela ANS,

mediante cruzamento dos dados relativos aos atendimentos realizados pelo Sistema Único de Saúde - sus , com as

informações cadastrais das operadoras de planos privados de assistência à saúde, constantes do banco de dados

da ANS (art. 2º), conforme obrigação prevista no art. 20 da Lei 9.656/98; iii) os valores ressarcidos pelas

operadoras à ANS serão creditados ao Fundo Nacional de Saúde, à unidade prestadora do serviço ou à entidade

mantenedora (art. 14). 4. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI nº 1.931-MC, Relator o Ministro

Maurício Corrêa, DJ de 28.5.04, decidiu pela constitucionalidade do ressarcimento ao sus instituído pela Lei nº

9.656/98 (RE-AgR 4880, Rel. Min. Eros Grau, DJU 13.05.2008). Nesse sentido vem decidindo esta egrégia Corte,

conforme os seguintes juglados: AC447654/CE, Relator: Desembargador Federal Francisco Cavalcanti,

Primeira Turma, DJE 16/06/2010; e AC454160/PE, Relator: Desembargador Federal Geraldo Apoliano,
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Terceira Turma, DJE 18/10/2011. 5. A alegação de violação aos princípios constitucionais da legalidade, assim

como do contraditório e da ampla defesa não prospera, uma vez que foi assegurado à apelante o direito à

impugnação das contas hospitalares de ressarcimento ao sus - todas impugnadas -, na forma das resoluções

editadas pela ANS, que detém por lei competência normativa para, no exercício do Poder Regulamentar,

disciplinar o processo administrativo de ressarcimento de valores ao sus e do montante de ressarcimento com

base nos valores fixados na Tabela Única Nacional de Equivalência de Procedimentos - TUNEP, além das

rotinas do processo de impugnação, conforme dispõem o art. 4º, VI, da Lei nº 9.961/2000, e parágrafos 1º e 7º,

do art. 32, da Lei nº 9.656/98, consoante a redação dada pela Medida Provisória nº 2.177-44/2001 e pela Lei nº

12.469, de 2011. 6. "A cobrança do ressarcimento não está vinculada ao contrato firmado entre a operadora do

plano de saúde e o segurado, mas ao atendimento realizado pelo sus , não merecendo, pois, acolhida a alegação

de ofensa à regra da irretroatividade, uma vez que os documentos anexados à inicial demonstram que o

Detalhamento de Boleto refere-se a fatos ocorridos posteriormente ao início da vigência da Lei nº 9.656/98. A

cobrança do ressarcimento é que começou a ser feita a partir da vigência da Lei 9.656/98, descabendo a

distinção quanto aos pacientes com contratos de seguro saúde anteriores ou posteriores a esse diploma, porque o

preço é cobrado pela prestação do serviço a quem goza da cobertura do plano privado". 7. Diferentemente do

alegado na apelação, verifica-se que os atendimentos foram realizados dentro da abrangência geográfica de

atuação da operadora do plano de saúde (AIH 2518601250, Hospital Batista Memorial (CE); AIH 2518101190,

Secretaria da Saúde do Estado do Ceará (CE); e AIH 2518603637, Sociedade Beneficente São Camilo (CE). A

apelante não se desincumbiu de seu ônus de provar de que os serviços não estavam previstos nos contratos

firmados com as operadoras dos planos privados de assistência à saúde, porquanto não foi juntado nenhum

contrato aos autos. 8. No caso, é plenamente razoável que o Poder Público obtenha das operadoras de planos de

saúde o ressarcimento em virtude do atendimento de seus usuários pelas entidades integrantes do sus , em

cumprimento ao dever expresso no art. 196 da Carta Magna, devendo ser mantida integralmente a sentença

recorrida. 9. Apelação improvida."

(AC 200481000226453, Rel. Des. Fed. FERNANDO BRAGA, DJE de 14.11.2014) destaquei

"ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. ILEGITIMIDADE PASSIVA. CESSÃO DE DIREITOS. ANS.

ressarcimento AO sus . ART. 32 DA LEI 9.656/98. CONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTES DO STF.

LEGITIMIDADE DA ATUAÇÃO DA ANS. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E AMPLA

DEFESA NO PROCESSO ADMMINISTRATIVO, INOCORRÊNCIA. 1.Não há que se falar em sus pensão do

processo, em razão da existência da ADIN nº 1931 no C. Supremo Tribunal Federal, por ausência de previsão

legal, porquanto tal hipótese não se enquadra no invocado artigo 265 do Código de Processo Civil, o qual trata

da sus pensão em caso de dependência do julgamento de outra causa. O objeto dos embargos é a desconstituição

da CDA e extinção da execução fiscal, em nada se relacionando com o objeto da ADIN que é a declaração de

inconstitutionalidade de lei. A mera coincidência de uma das alegações da embargante com a matéria de fundo

da ADIN mencionada não constitui causa de sus pensão do feito, ou seja, não há relação de dependência ou

prejudicialidade entre os feitos, equivocando-se a embargante quanto à tese defendida. 2.Preliminar de

ilegitimidade passiva rejeitada. Verifica-se do instrumento particular de cessão de direitos e obrigações firmado

com Saúde Santa Tereza Ltda., terem as partes acordado na cessão, a partir de 01.10.2005, de toda a carteira de

clientes dos Planos Individuais e Coletivos que detinha a embargante. Consta, ainda, da cláusula 11ª, que a

cessionária assumiria integralmente qualquer passivo oriundo da prestação da assistência médica com a rede

credenciada. Porém, o ressarcimento ao sus em nada relaciona com a prestação de assistência médica com a

rede credenciada, mas sim ao reembolso do valor dos serviços prestados pela rede pública de saúde aos

beneficiários da embargante. Consigno que a cobrança em comento refere-se aos meses de abril e junho de 2005,

época em que a embargante ainda era detentora da carteira de planos de saúde, tendo o evento ensejador do

ressarcimento ocorrido em sua gestão, razão pela qual possui legitimidade para figurar no pólo passivo da

execução. 3.O artigo 32 da Lei nº 9.656/98 teve a finalidade precípua de coibir o locupletamento sem causa das

operadoras de planos de saúde, na medida em que, apesar de oferecerem ao segurado ampla cobertura no

momento da contratação, cobrando pela prestação do serviço, muitas vezes recusava-se a atendê-lo ou oferecer

cobertura para determinados procedimentos, obrigando-o a recorrer à rede pública, especialmente em

procedimentos médicos mais dispendiosos. 4.O ressarcimento ao sus é devido dentro dos limites de cobertura

contratados pela operadora e segurado, e visa reaver os gastos efetuados pela rede pública de saúde, na hipótese

de a empresa privada não prestar adequadamente seus serviços, apesar de já ter captado os recursos de seus

usuários, consubstanciados nas contribuições mensais. 5.A constitucionalidade do artigo 32 da Lei nº 9.656/98 já

foi reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal, ao apreciar a ADI-MC 1931 (Rel. Ministro Maurício Corrêa).

6.Precedentes do STF e desta Corte Regional. 7.Não há que se falar em ilegitimidade da Agência Nacional de

Saúde Suplementar - ANS, para regular e normatizar a questão relativa ao ressarcimento ao sus , porquanto sua

competência decorre de expressa previsão legal, nos termos do artigo 4º, VI, da Lei nº 9.961, de 28.01.2000 e 32

da Lei nº 9.656/98. 8. A alegação de ofensa aos princípios constitucionais do contraditório e ampla defesa no

processo administrativo pelas resoluções e instruções normativas da expedidas pela ANS não se sus tenta, pois

as dificuldades informadas, na realidade, cuidam-se de insurgência contra o mecanismo do processo de
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impugnação, por não se apresentar da forma mais cômoda à embargante. Ademais, não demonstrou ter sofrido

qualquer prejuízo em sua defesa na via administrativa, a qual sequer demonstra ter sido interposta.

Precedentes. 9. Preliminar rejeitada. Apelação improvida."

(AC 00040285820104036105, Rel. Juiz Fed. Conv. ELIANA MARCELO, e-DJF3 de 25.10.2013) destaquei

5. Princípio da Irretroatividade 

Não há que se cogitar, igualmente, em ofensa ao princípio da irretroatividade das leis, pois a cobrança não

depende da data de celebração do contrato entre a operadora de saúde e o consumidor, mas sim da data do

atendimento prestado pelo SUS ao beneficiário, que, no entanto, deve ser posterior à vigência da Lei n.º 9.656/98.

Com efeito, trata-se de lei reguladora da relação jurídica entre as operadoras e o SUS, devendo os planos de saúde

sujeitarem-se às normas supervenientes de ordem pública.

Nesse sentido já decidiu o E. Superior Tribunal de Justiça e esta Corte:

"AÇÃO ORDINÁRIA. RESSARCIMENTO . LEI Nº 9.656/98. ACÓRDÃO FUNDADO EM INTERPRETAÇÃO

EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE PELO STJ. TABELA TUNEP.

REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES DO

STJ.

(...)

III - Esta Corte já se pronunciou no sentido de que o ditame do art. 35 da Lei nº 9.656/98 refere-se à relação

contratual estabelecida entre as operadoras e seus beneficiários, em nada tocando o ressarcimento tratado no

art. 32 da mesma lei, cuja cobrança depende, unicamente, de que o atendimento prestado pelo SUS a beneficiário

de contrato assistencial à saúde tenha-se dado posteriormente à vigência da Lei que o instituiu.

IV - Agravo regimental improvido."

(STJ, AgRg no Ag n.º 1.075.481/RJ, Rel. Min. Francisco Falcão, Primeira Turma, j. 19/02/2009, DJe 12/03/2009)

"AGRAVO LEGAL. ressarcimento AO SUS . LEI 9.656/98, ART. 32. TUNEP. RETROATIVIDADE. AGRAVO

NÃO PROVIDO. 1. Decorre de lei (Lei nº 9.656/98, art. 32) a obrigação de a apelante indenizar o Poder Público

pelos gastos tidos com os beneficiários de plano de saúde atendidos na rede pública, devendo ser esclarecido que

não se trata de crédito tributário, mas sim de um ressarcimento à rede pública pelo serviço que foi por ela

prestado em lugar da operadora privada. 2. A redação do dispositivo de lei em comento é bastante clara ao

asseverar que serão ressarcidos pelas operadoras os serviços prestados a seus consumidores e respectivos

dependentes em instituições públicas. 3. A obrigação de ressarcir tratada na lei em comento é devida para evitar

o enriquecimento ilícito da empresa privada às custas da prestação pública dos serviços na área de saúde, isto é,

indenizar a Administração pelos custos de um serviço não realizado pela operadora do plano de saúde, porém

cobrado contratualmente do beneficiário. 4. Consoante já decidiu esta E. Turma, "o que se pretende, com o

aludido ressarcimento , é reforçar a atuação do Estado na área de saúde, reunindo recursos que de forma

ilegítima não foram despendidos pelas operadoras privadas", forma esta que prestigia o princípio da isonomia

"na medida em que atribui um tratamento legislativo diferenciado àqueles que, apesar do dever contratual de

arcar com os procedimentos de saúde para seus consumidores, deixam de assim proceder, em prejuízo de toda a

coletividade" (TRF 3ª Região, AC nº 2000.61.02.018973-5/SP, 3ª Turma, Rel. Juiz Federal Convocado Renato

Barth, j. 24.01.2008, DJU 13.02.2008, pág. 1829). 5. Importante consignar que este entendimento encontra

ressonância na mais alta Corte do país, o Supremo Tribunal Federal, cujos ministros, diante da pacificação do

tema, têm decidido de forma monocrática a questão. Nesse sentido: STF, RE nº 598193/RJ, Rel. Min. Eros Grau,

j. 13.04.2009, DJe 28.04.2009; STF, Primeira Turma, AI 681541 ED/RJ, Relator Ministro Ricardo Lewandowski,

DJe em 05/02/10. 6. Igualmente não há que se falar em excesso dos valores previstos na Tabela Única Nacional

de Equivalência de Procedimentos (TUNEP), pois não foi trazida aos autos prova robusta no sentido de que a

cobrança estaria sendo feita em valores superiores à média daqueles praticados pelas operadoras. Cumpre

acrescer, outrossim, que a tabela em questão é resultado de amplo procedimento administrativo, com

participação de representantes das entidades envolvidas, com consequente possibilidade de

discussão/contraditório acerca dos valores a serem cobrados. Nesse sentido, destaco os seguintes precedentes:

TRF 3ª Região, Terceira Turma, AC 1419554, Relator Juiz Federal Valdeci dos Santos, DJF3 em 19/07/10,

página 317; TRF 3ª Região, Sexta Turma, AC 1386810, Relator Desembargador Federal Lazarano Neto, DJF3

em 28/09/09, página 242. 7. Desta feita, as resoluções questionadas apenas regulamentam o dispositivo de lei

supracitado, de forma que não padecem de vícios de ilegalidade. 8. Noutro giro, a alegada irretroatividade da

Lei nº 9.656/98 não se verifica. 9. Com efeito, a aduzida norma legal não alterou a relação jurídica havida entre

operadora de planos de saúde e os beneficiários que com ela mantêm contrato, disciplinando, ao contrário, outra

relação jurídica, existente entre elas e o sus . 10. Outrossim, não se pode perder de vista que os contratos de

planos de saúde são de trato sucessivo, que se renovam ao longo do tempo e, por conseguinte, se submetem às

normas supervenientes, especialmente àquelas de ordem pública. 11. Nesse contexto, pode-se afirmar, também,

que eventuais cláusulas que limitem ou impeçam o atendimento dos beneficiários em outros hospitais que não

aqueles previstos em manuais internos viola as regras protetivas do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº

8.078/90), daí porque não são válidas e ensejam a pretendida restituição por parte do Poder Público. 12. Por

derradeiro, observo que não há falar em violação ao contraditório e à ampla defesa, vez que, como ressaltou o
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MM. Juízo a quo, não restou evidenciada quaisquer irregularidades no processamento dos feitos na seara

administrativa. 13. Agravo legal a que se nega provimento." 

(AC nº 2007.61.00.027511-2, Rel. Des. Fed. CECÍLIA MARCONDES, DJF3 18/06/2012)

6. Tabela TUNEP

Quanto à aplicação da tabela TUNEP - Tabela Única Nacional de Equivalência de Procedimentos, não restou

comprovado que os valores são superiores à média dos praticados pelas operadoras, sendo que tais valores foram

estabelecidos em procedimento administrativo, com participação de representantes das entidades interessadas.

Nesse sentido:

"DIREITO ADMINISTRATIVO. DIREITO FINANCEIRO. ressarcimento AO sus . CARÁTER INDENIZATÓRIO.

LEI Nº 9.656/98. LEGALIDADE DA EXIGÊNCIA. LIMITAÇÃO RESTRITA AO CONTRATO PRIVADO.

AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS. TUNEP . DEFESA EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO ADEQUADO.

SENTENÇA MANTIDA. 1. A Lei nº 9.656/98, no seu artigo 32, obriga o ressarcimento , por parte de operadoras

de planos de saúde, dos valores despendidos para a prestação de serviços aos seus consumidores e respectivos

dependentes, em instituições públicas ou privadas, conveniadas ou contratadas, integrantes do Sistema Único de

Saúde. 2. O objetivo da norma é o de evitar o enriquecimento sem causa das operadoras de planos de saúde que

decorreria do atendimento de seus conveniados por meio da rede pública de atendimento, onerando

sobremaneira esta, quando aqueles deveriam ser atendidos por meio dos hospitais próprios da operadora ou

através de instituições credenciadas. 3. Todavia, de fato o limite desta responsabilidade diz respeito aos serviços

contratados, não tendo a parte autora obrigação de ressarcir serviços para os quais não contratou a respectiva

cobertura. Nessa hipótese, não há como exigir o ressarcimento , até porque se trata de responsabilidade do

Estado a prestação do serviço público de saúde à população. 4. No caso dos autos, em que pese a autora ter

colacionado aos autos diversos papéis e defesas administrativas, nas quais impugna as cobranças posta em

deslinde, tais documentos, porém, não são suficientes para comprovar as afirmações ali exaradas, tendo em vista

a ausência de outros elementos de prova ali mencionados e que poderiam corroborar com tais assertivas, porém,

restaram não colacionados. 5. Ora, a apelante alega, em sede de defesa administrativa, o fato de a prestação dos

serviços médicos ter ocorrido fora da área de abrangência geográfica estipulada no contrato da beneficiária

atendida pelo sus , porém, cinge-se a trazer um Contrato de Assistência Médico Hospitalar padrão, e um termo

de adesão individual da usuária do atendimento médico em questão, que não a vincula, porém, ao contrato

anteriormente colacionado, impossibilitando, pois, a confirmação desses fatos por parte do Juízo. 6. Dessa

forma, não é possível verificar, em sede desta ação, a plausibilidade das referidas alegações, decorrentes de

previsões contratuais, e, assim, delinear os conseqüentes limites da cobrança em questão, isso, não obstante a

discussão ser feita nos autos. 7. Outrossim, não restou comprovada a alegação da apelante de que os preços

cobrados com base na chamada tabela tunep - Tabela Única Nacional de Equivalência de Procedimentos, não

refletem o real valor de mercado dos serviços. Além disso, limitou-se a alegar a vultosa diferença de valores que

teria identificado, contudo, não trouxe qualquer documento que comprove a plausibilidade das alegações,

limitando-se apenas a transcrever nas razões de sua apelação parte da referida tabela . No entanto, o

procedimento realizado pela beneficiária não se encontra descrito na parte transcrita da referida tabela . 8.

Ademais, deve-se registrar que a aprovação da tunep é resultado de um processo administrativo, amplamente

discutido no âmbito do Conselho de Saúde Complementar, de que participam os gestores responsáveis pelo

processamento do ressarcimento , os representantes das operadoras e das unidades prestadoras de serviços

integrantes do Sistema Único de Saúde, conforme pode se depreender da Resolução CONSU nº. 23/1999. Assim,

remanescendo qualquer dúvida sobre a razoabilidade dos preços, esta milita em favor da apelada, no sentido da

regularidade dos valores discriminados na referida tabela. 9. Quanto à assertiva de que houve violação ao

contraditório e a ampla defesa na esfera administrativa, não merece prosperar as alegações da apelante. Ora, a

apelante juntou aos autos a impugnação ao pedido de ressarcimento do serviço de atendimento à saúde prestado

na rede do sus , posto em deslinde no presente caso, bem como a reiteração de sua impugnação administrativa,

dirigida à Câmara de Julgamento, não havendo, pois, que se falar em ofensa ao princípio do contraditório e à

ampla defesa. 10. Apelação a que se nega provimento."

(AC nº 1419554, Rel. Juiz Fed. Conv. VALDECI DOS SANTOS, DJF3 19/07/2010)

7. Alegações obstativas da cobrança

As alegações obstativas de cobrança como: opção do beneficiário, carência; procedimento não coberto pelo

contrato; atendimento fora da área de abrangência geográfica ou da rede credenciada; outras questões de natureza

administrativa; cobertura parcial temporária para lesões ou doenças preexistentes; inadimplência, não prosperam

em casos de emergência e urgência, já que a Lei n.º 9.656/1998, em seus artigos 12, incisos V e VI, e 35-C,

assegura a obrigatoriedade da cobertura contratual, veja-se:

"Art. 12. São facultadas a oferta, a contratação e a vigência dos produtos de que tratam o inciso I e o § 1o do art.

1o desta Lei, nas segmentações previstas nos incisos I a IV deste artigo, respeitadas as respectivas amplitudes de

cobertura definidas no plano-referência de que trata o art. 10, segundo as seguintes exigências mínimas:

[...]

V - quando fixar períodos de carência:
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c) prazo máximo de vinte e quatro horas para a cobertura dos casos de urgência e emergência;

VI - reembolso, em todos os tipos de produtos de que tratam o inciso I e o § 1o do art. 1o desta Lei, nos limites

das obrigações contratuais, das despesas efetuadas pelo beneficiário com assistência à saúde, em casos de

urgência ou emergência, quando não for possível a utilização dos serviços próprios, contratados, credenciados

ou referenciados pelas operadoras, de acordo com a relação de preços de serviços médicos e hospitalares

praticados pelo respectivo produto, pagáveis no prazo máximo de trinta dias após a entrega da documentação

adequada;

[...]

Art. 35-C. É obrigatória a cobertura do atendimento nos casos:

I - de emergência, como tal definidos os que implicarem risco imediato de vida ou de lesões irreparáveis para o

paciente, caracterizado em declaração do médico assistente;

II - de urgência, assim entendidos os resultantes de acidentes pessoais ou de complicações no processo

gestacional;

III - de planejamento familiar."

Ademais, à autora caberia o ônus de comprovar, tendo em conta a presunção de legalidade dos atos

administrativos, não ser o caso de atendimento emergencial, hipótese em que se torna obrigatória a cobertura.

Quanto à carência, diga-se que nos contratos coletivos empresariais de plano de assistência à saúde, com número

superior a 50 participantes, não há sujeição a seu cumprimento.

Com efeito, a previsão contratual viola o inciso II, do art. 5º da Resolução do Conselho de Saúde Suplementar -

CONSU nº 14/98, que dispõe que no plano de assistência à saúde sob o regime de contratação coletiva

empresarial, com número de participantes maior ou igual a 50 (cinquenta), não poderá ter cláusula de agravo ou

cobertura parcial temporária, nem será permitida a exigência do cumprimento de prazos de carência .

Outrossim, não afasta o ressarcimento ao SUS o fato de o atendimento ser realizado fora da rede credenciada, uma

vez que este pressupõe o atendimento na rede pública de saúde, ou seja, em hospitais não credenciados pelo plano.

Com relação à AIH n.º 2948096668 aduz a autora que o contrato foi cancelado por inadimplência das prestações,

nos termos do art. 13, § único, inciso II da Lei n.º 9.656/98.

Entretanto, da análise do contrato de f. 612-622v verifica-se que a cláusula 10.12 autoriza a rescisão automática

do contrato desde que o atraso da manutenção seja por período superior a 60 dias, consecutivos ou não, nos

últimos 12 meses de vigência e que a contratada comunique à contratante sua condição de inadimplência ao 50º

dia de atraso.

Da documentação acostada aos autos não se comprovou tal comunicação, limitando-se a operadora a alegar,

porém, sem comprovar, que a contratante compareceu em suas dependências para firmar acordo que fora

novamente inadimplido.

Assim, não comprovadas tais alegações não se pode concluir que o contrato estava cancelado quando do

atendimento prestado ao beneficiário, sendo devido o ressarcimento.

Diga-se, ainda, que não se desconhece o fato de a autora ter falhado no seu dever de informar a ANS acerca dos

cancelamentos contratuais em tempo razoável, em descumprimento à regra contida no art. 20 da Lei nº 9.656/98,

cujo teor segue transcrito:

"Art. 20 As operadoras de produtos de que tratam o inciso I e o § 1o do art. 1o desta Lei são obrigadas a

fornecer, periodicamente, à ANS todas as informações e estatísticas relativas as suas atividades, incluídas as de

natureza cadastral, especialmente aquelas que permitam a identificação dos consumidores e de seus dependentes,

incluindo seus nomes, inscrições no Cadastro de Pessoas Físicas dos titulares e Municípios onde residem, para

fins do disposto no art. 32."

Por fim, a alegação de que os conveniados podem escolher livremente entre o tratamento disponibilizado pelo seu

plano ou pelo oferecido pelo Estado, tendo o plano de saúde particular caráter complementar, reafirma a validade

do ressarcimento previsto no artigo 32 da Lei 9.656/98, pois se os atendimentos fossem realizados em unidades

privadas, pertencentes à rede indicada da autora, não haveria o que ressarcir, uma vez que os gastos efetuados

seriam suportados pela própria operadora, nos termos do contrato firmado.

Diga-se, ainda, que o ressarcimento disciplinado pela Lei Federal nº 9.656/98 vincula, tão-somente, as operadoras

de planos de saúde e a ANS, sendo, destarte, irrelevante a motivação do contratante das operadoras de planos de

saúde, quando opta pela utilização do SUS.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

"ADMINISTRATIVO. ressarcimento AO sus . ART. 32 DA LEI 9.656/98. CONSTITUCIONALIDADE.

NATUREZA JURÍDICA DO ressarcimento . INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO CONTRATUAL. SÚMULA Nº 51 DO

E. TRF/2a. REGIÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 1. Extrai-se do art. 1º da Lei 9.656/98, que ocorrerá a

figura do ressarcimento a ser realizado pelas operadoras quando as instituições públicas, ou privadas,

conveniadas ou contratadas integrantes do sus , prestarem serviços de atendimento à saúde, a pessoas, e seus

dependentes, que tenham celebrado contrato com aquelas operadoras, nas hipóteses reguladas nos respectivos

contratos. 2. Impõe-se perquirir a natureza jurídica deste ressarcimento , de molde a se estabelecer o respectivo

regime jurídico, aquilatando-se a respectiva legitimidade, e, de pronto, há que se excluir as figuras do preço-
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privado, ou preço-público, porquanto o dever jurídico imposto às operadoras não decorre do exercício de

autonomia de vontades, e sim decorre diretamente da lei. 3. O conceito de ressarcimento indica o dever jurídico

de indenizar o dano, dada uma infringência contratual, legal, ou social, tornando indene a vítima, cobrindo todo

o dano por ela experimentado; decorrente, portanto, de uma responsabilidade civil contratual, ou

extracontratual. 4. Tendo sido estabelecido um prévio liame jurídico entre as operadoras e aquelas instituições,

ter-se-ia uma responsabilidade contratual lato sensu, decorrente desta norma jurídica, cuja conduta ensejadora

daquele pagamento seria uma conduta de cunho omissivo, e, nesta perspectiva, a conduta omissiva, para que dê

ensejo a um ressarcimento , implica a inobservância de um dever jurígeno e na possibilidade fática de atendê-lo,

o que mostra inviável, in casu, por implicar em vulneração ao artigo 198, inciso II, do Texto Básico, que

preconiza o respectivo atendimento integral nas ações e serviços públicos de saúde, sendo um direito do cidadão,

a teor do artigo 196 da Carta Magna. 5. Descartada a inserção do ressarcimento , quer no campo da

responsabilidade civil contratual, quer aquiliana, nos ângulos direto e indireto, extrai-se que o sus passa a contar

com nova fonte de financiamento, o que se mostra viável, conforme estabelece o § 1º do artigo 198 da

Constituição Federal, observados os respectivos regramentos. 6. Vislumbro incompatibilidade formal entre a Lei

nº 9.656, artigo 32, com a regra do § 1º, do artigo 198, do Texto Magno, por não ter sido viabilizada por Lei

Complementar (STF, ADIn 1103, DJ de 25/04/97), essa nova fonte de custeio do sus . 7. Ocorre, no entanto, que

esta Egrégia Corte Regional aprovou, na Sessão Plenária realizada em 19/12/2008, enunciado de Súmula sobre o

tema, declarando a constitucionalidade do artigo 32 da Lei nº 9.656/98, decisão adotada por esta Relatoria por

questão de disciplina judiciária. 8. Com relação aos aspectos contratuais, afirma a parte autora ser descabida a

cobrança do ressarcimento ao sus referente a atendimentos prestados aos usuários de planos de saúde que não

solicitaram atendimento pela Apelada. Contudo, não merece razão a Apelante, pois o referido ressarcimento não

está vinculado aos contratos firmados, mas apenas ao efetivo atendimento realizado em unidade filiada ao sus ,

tratando-se de relações jurídicas distintas e independentes. 9. Também, a alegação de que os conveniados podem

escolher livremente entre o tratamento disponibilizado pelo seu plano ou pelo oferecido pelo Estado, tendo o

plano de saúde particular caráter complementar, reafirma a validade do ressarcimento ao sus , previsto no artigo

32 da Lei 9.656/98, pois se os atendimentos fossem realizados em unidades privadas, pertencentes à rede

indicada da Autora, não haveria o que ressarcir, uma vez que os gastos efetuados seriam suportados pela própria

operadora, nos termos do contrato firmado. 10. Sustenta, ainda, a operadora que os procedimentos foram

realizados fora da área de abrangência do contrato, e no período de carência. Contudo, não há como descartar a

possibilidade de os atendimentos terem sido decorrentes de atendimento de urgência/emergência. Isto porque a

Lei nº 9.656/98, em seus artigos 12, inciso VI, e V, e Art. 35-C, juntamente com a Resolução CONSU nº 13 em seu

art. 5, asseguram a obrigatoriedade da cobertura contratual para casos de urgência/emergência. 11. Por fim,

malgrado a vexata quaestio seja corriqueira no âmbito da Justiça Federal, afigura-se razoável fixar honorários

em 10% sobre o valor da causa, considerando que o valor dado a esta é de R$ 32.490,14, nos termos do §4o do

artigo 20 do CPC. 12. Recurso desprovido. Agravo retido não conhecido."

(AC 200851010062965, Rel. Des. Fed. POUL ERIK DYRLUND, e-DJF2 de 17/10/2012)

"ART. 32 DA LEI 9.656/98. ressarcimento AO sus PELAS OPERADORAS DE PLANO DE SAÚDE. ÁREA

GEOGRÁFICA DE ABRANGÊNCIA CONTRATUAL. I - Inexistência de violação a comandos constitucionais,

uma vez que se continua garantindo o acesso de todos os cidadãos aos serviços públicos de saúde, apenas

estipulando ressarcimento dos serviços prestados pelo Estado aos clientes de planos de saúde privados, que deve

ser efetuado pelos planos e não por seus clientes. Não há enriquecimento sem causa dos planos privados e nem se

sobrecarrega a rede de saúde pública; II - O MM. Juízo a quo entendeu que alguns Avisos de Internação

Hospitalar deveriam ser anulados ao argumento de que os beneficiários do plano de saúde teriam sido atendidos

fora da área geográfica de cobertura contratual. Há de se destacar, todavia, que a Lei n.º 9.656/98 determina, em

seu art. 35-C, o atendimento fora da área geográfica de cobertura em hipóteses de urgência e emergência.

Considerando, ainda, a presunção de legalidade dos atos administrativos, não logrou êxito a Parte Autora em

comprovar que as hipóteses em testilha não se enquadram nestas hipóteses em Lei previstas. III - Remessa

Necessária e Apelação da ANS providas."

(AC 200751010007822, Rel. Des. Fed. REIS FRIEDE, DJU de 15/12/2009)

"AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE . ressarcimento . sus . OPERADORAS DE PLANOS DE SAÚDE.

PROCESSO ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. ILEGITIMIDADE DA

COBRANÇA DO ressarcimento PELA ANS. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS.

IRRETROATIVIDADE DA LEI nº 9.656/98. tabela ÚNICA NACIONAL DE EQUIVALÊNCIA DE

PROCEDIMENTOS - TUNEP . 1. Quanto a questão da constitucionalidade da cobrança, ressalto que o Supremo

Tribunal Federal assentou o posicionamento no sentido de não haver violação aos artigos 195, §4º, 196, 150, §

7º, da Constituição Federal, sendo a norma contida no art. 32, da Lei nº 9.656/98, constitucional. 2. No que se

refere a assertiva de que não foi enviada à recorrente, a discriminação dos procedimentos realizados ao

beneficiário da operadora, adoto o entendimento da jurisprudência pátria que diz: "O procedimento

administrativo instituído para o ressarcimento obedece aos ditames da Carta Política de 1988, assegurando às

operadoras o direito de ampla defesa e do contraditório, uma vez que a cobrança somente é efetuada após a
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apreciação definitiva dos recursos apresentados, onde o interessado pode impugnar os valores cobrados e o

suposto atendimento pela rede pública de saúde, sendo certo que as resoluções editadas posteriormente pela ANS

observaram os aludidos princípios, revelando-se perfeitamente adequado a tal finalidade." (TRIBUNAL -

SEGUNDA REGIÃO / APELAÇÃO CIVEL - 345297) 3. Sobre a área geográfica de cobertura pré-determinada,

verifico que a Lei nº 9.656/98 não faz distinção entre os tipos de planos de pagamentos relativos aos contratos

firmados pelas operadoras privadas. Ou seja, o ressarcimento não está vinculado ou subordinado ao tipo de

plano de saúde contratado, mas à utilização do serviço médico pelo usuário do plano de saúde privado. Neste

ponto, tenho que somente no caso do serviço médico prestado pelo sus não se encontrar coberto pelo plano de

saúde contratado, é que se terá o descabimento do ressarcimento . Logo, se o serviço médico foi prestado pelo

sistema público e se os usuários são beneficiários de plano de saúde privado, há que ser efetuado o devido

ressarcimento , independentemente da área territorial em que os serviços médicos são prestados pela operadora

do plano de saúde. 4. Quanto a alegação de que o ressarcimento pretendido apresente valor superior ao que

realmente foi reembolsado pelo sus à entidade hospitalar, deve ser dito que o ressarcimento utiliza os valores

contidos na Tabela Única Nacional de Equivalência de Procedimentos - TUNEP, de modo que a Lei nº 9.656/98

estabelece que os valores não serão inferiores aos praticados pelos sus e nem superiores aos praticados pelas

operadoras de planos de saúde."

(AC 2002.72.04.005577-5, Rel. Des. Fed. VÂNIA HACK DE ALMEIDA, D.E. de 21/11/2007)

"CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. INOCORRÊNCIA.

RESSARCIMENTO AO SUS. LEI Nº 9.656/98. CONSTITUCIONALIDADE. RESOLUÇÕES DA ANS. TABELAS

DA TUNEP. IDENTIFICAÇÃO DO USUÁRIO. DESNECESSIDADE. CARÊNCIA. PROCEDIMENTO DE

URGÊNCIA. PLANO COLETIVO. DOENÇAS PREÉ-EXISTENTES. PRÉVIO CONHECIMENTO DO

SEGURADO. AUSÊNCIA DE COMPROBVAÇÃO. ART. 333, I, CPC. PRÓTESES NÃO COBERTAS PELO

PLANO. EXCLUSÃO DO RESSARCIMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. JUSTIÇA GRATUITA

CONCEDIDA. SUSPENSÃO. LEI Nº 1.060/50. 

............................................................................................................

12. Sem razão a apelante quando pretende afastar a necessidade de ressarcimento ao SUS sob a alegação de

descumprimento à cláusula 4ª, referente à identificação do usuário. A identificação de beneficiários será

realizada exclusivamente pela ANS, mediante cruzamento dos dados relativos aos atendimentos realizados pelo

Sistema Único de Saúde - SUS, com as informações cadastrais das operadoras de planos privados de

assistência à saúde, constantes do banco de dados da ANS (art. 2º), conforme obrigação prevista no art. 20 da

Lei 9.656/98.

13. No que diz respeito à alegação de inobservância da carência, a ANS afastou detalhadamente a maioria das

AIH´s impugnadas, esclarecendo tratar-se de hipóteses de procedimentos realizados em caráter de urgência, já

em momento posterior ao cumprimento da carência. 14. Além do que, tal disposição contratual viola o inciso II,

do art. 5º da Resolução do Conselho de Saúde Suplementar - CONSU nº 14/98, que dispõe que no plano de

assistência à saúde sob o regime de contratação coletiva empresarial com número de participantes maior ou

igual a 50 (cinquenta), não poderá ter cláusula de agravo ou cobertura parcial temporária, nem será permitida a

exigência do cumprimento de prazos de carência. 15. Com relação às AIH´s 3506103190942 e 3506103296795, a

autora não logrou comprovar que as doenças que acometiam os segurados já eram de conhecimento do próprio

beneficiário ou de seus representantes, mesmo porque referentes a menores de idade. 16. A regra inserta no art.

333, I e II do CPC é clara ao afirmar que incumbe ao autor provar o fato constitutivo de seu direito e, à parte

contrária, o fato impeditivo, modificativo ou extinto do direito do autor. 17. Relativamente às AIH´s

3506103294320, 3506103198653 e 3506103286477, de fato, da análise dos contratos acostados aos autos às fls.

643/681, verifico que os mesmos não abrangiam a colocação de próteses de quaisquer natureza. 18. Muito

embora seja entendimento jurisprudencial pacífico a abusividade de cláusula que excluiu a colocação da prótese

arterial, elemento essencial ao êxito da cirurgia cardíaca, descabe o ressarcimento das próteses em questão. 19.

O ressarcimento previsto no art. 32 da Lei nº 9.656/98 pressupõe a utilização do serviço público previsto no

plano de saúde privado pago pelo segurado. Assim, como as próteses não estão cobertas pelos planos, não há

que se falar em ressarcimento ao SUS. 20. Diante da sucumbência mínima da parte ré e tendo em vista a

concessão do benefício da assistência judiciária gratuita à apelante nos autos do Agravo de Instrumento nº

0028666-06.2011.403.0000, suspendo o pagamento dos honorários advocatícios fixados na r. sentença enquanto

persistir o estado de pobreza da apelante até cinco anos, nos termos da Lei nº 1.060/50. 21. Apelação

parcialmente provida.

(AC 00082114120114036104, DESEMBARGADORA FEDERAL CONSUELO YOSHIDA, TRF3 - SEXTA

TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:08/05/2015 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) destaquei

Ante o exposto, com fundamento no art. 557, caput e §1º-A do Código de Processo Civil, NEGO

SEGUIMENTO ao agravo retido e à apelação da autora.

Intimem-se.

Decorridos os prazos recursais remetam-se os autos à origem dando-se baixa na distribuição.

São Paulo, 08 de setembro de 2015.
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NELTON DOS SANTOS

Relator

 

 

00064 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002563-86.2012.4.03.6123/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de recurso de apelação interposto pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS em face da

sentença que julgando procedente a ação declaratória promovida por Centro Hospitalar Atibaia Ltda.,

reconheceu a prescrição da cobrança de valores a título de ressarcimento ao SUS.

 

A autarquia alega que:

 

a) é pacífico o entendimento de que a prescrição é quinquenal;

 

b) não corre prescrição durante o curso do processo administrativo;

 

c) é constitucional e legal a cobrança pois deriva de obrigação ex lege ressarcitória;

 

Com contrarrazões, vieram os autos a esta Corte.

 

 

É o sucinto relatório. Decido.

 

1. Prescrição 

 

Primeiramente, no tocante ao prazo prescricional, anote-se que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e

desta Corte são pacíficas no sentido de que a cobrança do ressarcimento ao SUS, pelas operadoras de planos ou

segurados de saúde, previsto no art. 32 da Lei n.º 9.656/1998, pelo uso dos serviços de saúde pública, não

prescreve em de 3 anos, sendo, o prazo, quinquenal, na forma do Decreto n.º 20.910/1932 e aplicando-se as

normas de suspensão e interrupção contidas na Lei n.º 6.830/80 aos créditos de natureza não tributária de

titularidade dos entes públicos.

 

In casu, os débitos referem-se às competências de abril a junho de 2006 (f. 1.067-1.068) e julho a setembro de

2007 (f. 984), tendo sido geradas as GRUs para pagamento, respectivamente, até 21.11.2012 (f. 1.081) e

31.8.2012 (f. 986).

 

Ocorre que, o processo administrativo para a cobrança do débito foi impugnado, sendo também interposto recurso

administrativo, definitivamente julgado e notificado em 25.6.2010 (f. 1.069) e 10.8.2012 (f. 987) quando, então,

possibilitada estava a cobrança e foram tempestivamente geradas as GRUs, com vencimentos dentro, pois, do

prazo quinquenal.

 

Nesse quadro e considerando que se deve assegurar ao administrado a ampla defesa e o contraditório, não poderia
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a Administração efetuar a cobrança antes do julgamento definitivo da impugnação e do recurso interposto.

 

Ademais, é cediço, que, no curso do procedimento administrativo não corre prescrição, tampouco há se falar em

prescrição intercorrente, sendo forçoso reconhecer a não ocorrência da prescrição.

 

A corroborar tal entendimento colho os seguintes julgados:

 

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ANS. RESSARCIMENTO AO SUS. CRÉDITO APURADO EM

PROCESSO ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO. DECRETO 20.910/1932. OCORRÊNCIA. 1. O crédito da ANS

foi apurado em processo administrativo, o qual é necessário ao cálculo dos valores que deverão ser ressarcidos

ao Sistema Único de Saúde. 2. O entendimento do STJ é no sentido de que a prescrição para a cobrança da

dívida ativa de natureza não tributária é quinquenal, com base no Decreto 20.910/1932. 3. Enquanto pendente a

conclusão do processo administrativo, não há falar em transcurso de prazo prescricional, nos termos do art. 4º

do Decreto 20.910/1932 ("não corre a prescrição durante a demora que, no estudo, ao reconhecimento ou no

pagamento da dívida, considerada líquida, tiverem as repartições ou funcionários encarregados de estudar e

apurá-la"). Com efeito, enquanto se analisa o quantum a ser ressarcido, não há, ainda, pretensão. 4. Só se pode

falar em pretensão ao ressarcimento de valores após a notificação do devedor a respeito da decisão proferida no

processo administrativo, uma vez que o montante do crédito a ser ressarcido só será passível de quantificação

após a conclusão do respectivo processo administrativo. 5. Deste modo, como a parte ora agravada foi notificada

da decisão do processo administrativo em 14.8.2006 (fl. 378, e-STJ) e a inscrição em dívida ativa somente foi

efetivada em 9.1.2012 (fl. 379, e-STJ), constata-se a ocorrência da prescrição quinquenal no presente caso. 6.

Agravo Regimental não provido."

(AGRESP 201400471356, HERMAN BENJAMIN, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:09/10/2014 ..DTPB:.)

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ANS. OPERADORAS DE PLANO DE SAÚDE.

RESSARCIMENTO AO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. ART. 32 DA LEI 9.656/98. CONSTITUCIONALIDADE.

ADI Nº 1.931. TABELA TUNEP. LEGALIDADE. INOCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO. RECURSO

DESPROVIDO. 1. Em relação à prescrição, manifestamente infundada a pretensão, pois firmada a

jurisprudência no sentido de que a prescrição para a cobrança do ressarcimento ao SUS, pelas operadoras de

planos ou segurados de saúde, previsto no artigo 32 da Lei 9.656/1998, pelo uso dos serviços de saúde pública,

não é de 3 anos, como quer o contribuinte, mas de 5 anos, na forma do Decreto 20.910/1932, a teor do que já

decidiu esta Corte no AI 00027067720134030000, de que fui relator, e-DJF3 30/08/2013. 2. Caso em que os

débitos referem-se às competências de outubro a dezembro/2007 e janeiro a março de 2008, sendo a embargante

notificada do encerramento do processo administrativo em 21/06/2011, com ajuizamento da execução fiscal em

13/07/2013, e despacho determinando a citação em 23/07/2013, dentro, portanto, do prazo quinquenal, pelo que

inexistente a prescrição. 3. Manifestamente infundada a alegação de ausência de ato ilícito a justificar a

cobrança do ressarcimento, fundada no artigo 186 e seguintes do Código Civil, pois o fundamento da cobrança

não é a prática de ato ilícito de natureza extracontratual, mas, sim, o ressarcimento de despesas pela utilização

do serviço público de saúde, por segurados de planos privados, prevista em lei específica, donde a impertinência

da defesa assim deduzida. 4. Não se confunde o contrato celebrado entre a operadora de saúde e o consumidor, e

o dever legal insculpido no artigo 32 da Lei 9.656/98, que visa coibir o enriquecimento sem causa da operadora

de plano de saúde, não exigindo o artigo 198, CF, a edição de lei complementar para tratar de tal matéria, além

do que resta evidente que a garantia de acesso universal à saúde pública não impede o contratante de plano

privado de ser atendido na rede oficial, o que, porém, não significa que a seguradora possa locupletar-se com a

cobrança por um serviço que não prestou através de sua rede particular credenciada, em detrimento do Estado,

como se pretende. 5. A propósito da controvérsia, suscitada quanto ao artigo 32 da Lei nº 9.656/98 ("Serão

ressarcidos pelas operadoras a que alude o art. 1º os serviços de atendimento à saúde previstos nos respectivos

contratos, prestados a seus consumidores e respectivos dependentes, em instituições públicas ou privadas,

conveniadas ou contratadas, integrantes do Sistema Único de Saúde - SUS"), decidiu o Supremo Tribunal

Federal, no exame da ADI nº 1.931-MC, Rel. p/ acórdão Min. MAURÍCIO CORRÊA, pela legitimidade da

previsão legal de ressarcimento ao SUS. 6. No tocante à alegação de excesso de cobrança, é certo que, da mesma

forma, não se verifica excesso nos valores estabelecidos pela TUNEP - Tabela Única Nacional de Equivalência

de Procedimentos, sendo que não restou comprovado que os valores são superiores à media dos praticados pelas

operadoras, sendo ainda que tais valores foram estabelecidos em procedimento administrativo, com participação

de representantes das entidades interessadas. 7. Não houve violação ao princípio constitucional da legalidade,

pois a ANS não extrapolou os parâmetros estabelecidos pela Lei 9.656/98 ao baixar resoluções disciplinando o

procedimento a ser observado a fim de viabilizar o ressarcimento ao SUS. 8. O artigo 32, caput, e §§ 3º e 5º, da

Lei 9.656/1998 outorga à ANS o poder de definir normas, efetuar a cobrança e inscrever em dívida ativa as

importâncias a título de ressarcimento ao SUS. 9. Agravo inominado desprovido."

(AC 00327294520144039999, DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS MUTA, TRF3 - TERCEIRA TURMA, e-
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DJF3 Judicial 1 DATA:04/08/2015 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

"CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL.

NULIDADE DA SENTENÇA. INOCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. RESSARCIMENTO AO SUS.

LEI Nº 9.656/98. CONSTITUCIONALIDADE. RESOLUÇÕES DA ANS. TABELAS DA TUNEP. CDA.

REGULARIDADE DA INSCRIÇÃO. CLÁUSULA DE CARÊNCIA. PLANOS DE ASSISTÊNCIA MÉDICA

COLETIVOS. LIMITE REGIONAL DE ABRANGÊNCIA DOS PLANOS. ATENDIMENTOS DE EMERGÊNCIA.

PROCEDIMENTO ESTÉTICO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. ART. 333, I, CPC. PRÓTESES NÃO

COBERTAS PELO PLANO. EXCLUSÃO DO RESSARCIMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

SUCUMBÊNCIA MÍNIMA. ENCARGO LEGAL. 1. Considerando-se as alegações da autora (matéria de direito e

matéria de fato comprovada de plano), não havia a necessidade de produção de prova pericial, bastando, para

tanto, a análise dos documentos carreados aos autos, o que será feito nesta instância em momento oportuno, com

fulcro no art. 515, § 2º, do Código de Processo Civil. 2. Cumpre ressaltar que, embora o Órgão Especial deste E.

Tribunal tenha firmado posicionamento no sentido de que o ressarcimento ao SUS pelas empresas operadoras de

planos de saúde, nos termos do art. 32 da Lei nº 9.656/98, tem natureza indenizatória, houve expressa ressalva de

que o vínculo entre a ANS, na qualidade de autarquia especial, e as empresas operadoras de planos e seguros de

saúde é regido pelo direito público, razão pela qual reconheceu a competência das turmas integrantes da E.

Segunda Seção deste Tribunal para o exame da matéria. 3. Como é sabido, a jurisprudência do E. STJ

sedimentou-se no sentido da aplicação do prazo quinquenal de que trata o Decreto n.º 20.910/32 e das normas de

suspensão e interrupção contidas na Lei n.º 6.830/80 aos créditos de natureza não tributária de titularidade dos

entes públicos. 4. Não se pode olvidar, outrossim, que durante o interregno no qual a questão foi discutida no

âmbito administrativo, não houve fluência do prazo prescricional, razão pela qual se conclui que o prazo

prescricional de 5 (cinco) anos previsto no Decreto n.º 20.910/32 está longe de chegar a termo, merecendo ser

inteiramente rechaçada tal alegação. 5. Por sua vez, conforme preceitua o art. 2º, §3º da Lei nº 6.830/80,

aplicável às execuções fiscais de dívidas de natureza não tributária, suspende-se o transcurso do prazo

prescricional por 180 dias após a inscrição do crédito em dívida ativa ou até a distribuição da execução fiscal, se

anterior àquele prazo. 6. In casu, conforme consta dos autos, a constituição definitiva do crédito deu-se em

09/04/2012, com o vencimento para o pagamento do débito. Por sua vez, a inscrição em dívida ativa, em

23/07/2012, suspendeu o prazo prescricional por 180 dias, nos termos do § 3º, art. 2º da Lei nº 6.830/80. Desta

feita, considerando que a execução fiscal foi ajuizada em 07/01/2013, não transcorreu o lapso prescricional

quinquenal. 7. A Certidão de Dívida Ativa foi regularmente inscrita, apresentando os requisitos obrigatórios

previstos no art. 2º, § 5º, da Lei n.º 6.830/80 e no art. 202 do Código Tributário Nacional. Uma vez que referida

certidão goza da presunção de liquidez e certeza, produzindo, inclusive, o efeito de prova pré-constituída; e não

tendo a embargante apresentado qualquer prova inequívoca de sua nulidade (art. 204 do CTN), merecem ser

afastadas suas alegações. 8. Não há, outrossim, qualquer falha no que concerne ao detalhamento das

Autorizações de Internação Hospitalar diante da inexistência das inicial e final dos atendimentos, além da

discriminação dos valores cobrados para ao procedimentos, uma vez que a embargante teve acesso a tais

informações no âmbito administrativo, perante o qual exerceu amplamente seu direito de defesa. 9. A Lei n.º

9.656/98, com as alterações introduzidas pela Medida Provisória n.º 2.177-44, de 24/08/2001, assim fixa em seu

art. 32, caput: Serão ressarcidos pelas operadoras dos produtos de que tratam o inciso I e o § 1º do art. 1º desta

Lei, de acordo com as normas a serem definidas pela ANS, os serviços de atendimento à saúde previstos nos

respectivos contratos, prestados a seus consumidores e respectivos dependentes, em instituições públicas ou

privadas, conveniadas ou contratadas, integrantes do Sistema Único de Saúde - SUS. 10. Vê-se que os valores

exigidos pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) visam ao ressarcimento dos serviços de

atendimento à saúde prestados aos usuários de planos de saúde pelas instituições públicas ou privadas,

conveniadas ou contratadas, que integram o Sistema Único de Saúde (SUS). 11. Tal ressarcimento consiste em

mecanismo de recuperação de valores antes despendidos pelo Estado na assistência à saúde, de sorte a

possibilitar o emprego de tais recursos em favor do próprio sistema de saúde, seja no aprimoramento ou na

expansão dos serviços, em consonância aos preceitos e diretrizes traçados nos arts. 196 a 198 da Carta Magna.

12. Portanto, o ressarcimento previsto no artigo supracitado possui caráter restituitório, não se revestindo de

natureza tributária, porquanto não objetiva a norma em questão a instituição de nova receita a ingressar nos

cofres públicos. 13. De toda forma, o Plenário do E. Supremo Tribunal Federal, em juízo cautelar, tendo como

Relator o Ministro Maurício Corrêa, ao apreciar a ADI n.º 1.931-8, que teve como instrumentos legais

questionados a Lei n.º 9.656/98 e sucessivas Medidas Provisórias que alteraram a redação de seus dispositivos,

decidiu pela manutenção da vigência da norma impugnada. 10. De outra parte, os valores constantes da Tabela

Única Nacional de Equivalência de procedimentos (TUNEP) foram fixados a partir de processo participativo,

que contou inclusive com o envolvimento das operadoras de planos de saúde, encontrando-se dentro dos

parâmetros fixados no art. 32, § 8º da Lei n.º 9.656/98, portanto, não se revelando desarrazoados ou arbitrários,

conforme sustenta a apelante. 11. Não há que se cogitar de ofensa ao princípio da irretroatividade das leis, pois a

cobrança do ressarcimento não depende da data em que celebrado o contrato com a operadora de plano de

saúde, mas sim da data do atendimento prestado pelo SUS ao beneficiário, que deve ser posterior à vigência da
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Lei n.º 9.656/98. 12. Quanto à alegação de inobservância dos períodos de carência, tal disposição contratual

viola o inciso II, do art. 5º da Resolução do Conselho de Saúde Suplementar - CONSU nº 14/98, que dispõe que

no plano de assistência à saúde sob o regime de contratação coletiva empresarial com número de participantes

maior ou igual a 50 (cinquenta), não poderá ter cláusula de agravo ou cobertura parcial temporária, nem será

permitida a exigência do cumprimento de prazos de carência. 13. Não assiste razão à apelante quando se insurge

contra os atendimentos realizados fora do limite regional de abrangência dos planos. In casu, a apelante deveria

ter comprovado não ser o caso de atendimento emergencial, hipótese em que se torna obrigatória a cobertura,

nos termos do que dispõe o artigo 35-C, da Lei nº 9.856/95. 14. Não afasta o ressarcimento ao SUS o fato de o

atendimento ser realizado fora da rede credenciada, uma vez que este pressupõe o atendimento na rede pública

de saúde, ou seja, em hospitais não credenciados pelo plano. 15. Também sem razão a apelante quanto à AIH nº

3507119347611, quando alega que o procedimento a que foi submetida a beneficiária não possui cobertura

contratual. Isso porque, não colacionou aos autos qualquer documento que comprovasse a realização de

procedimento estético e não reparador (plástica mamária reconstrutiva). 16. No tocante às AIH´s

3507124039848, 3507124830330 e 3507123952190, melhor sorte assiste à autora. Muito embora seja

entendimento jurisprudencial pacífico a abusividade de cláusula que excluiu a colocação da prótese/órtese,

elemento essencial ao êxito da cirurgia cardíaca, descabe o ressarcimento das próteses em questão. 17. Isso

porque o ressarcimento previsto no art. 32 da Lei nº 9.656/98 pressupõe a utilização do serviço público previsto

no plano de saúde privado pago pelo segurado. Assim, como as próteses não estão cobertas pelos planos, não há

que se falar em ressarcimento ao SUS. 18. O encargo de 20% (vinte por cento) previsto no art. 1º do Decreto-Lei

n.º 1.025/69 e legislação posterior, é devido nas execuções fiscais promovidas pela União Federal e Autarquias,

destinando-se a custear as despesas com a cobrança judicial de sua Dívida Ativa, bem como a substituir a

condenação da embargante em honorários advocatícios, se os embargos forem julgados improcedentes. 19. No

caso em questão, diante da sucumbência mínima da parte autora (parágrafo único, art. 21, CPC), esse encargo

substitui os honorários advocatícios nos embargos. 20. Matéria preliminar rejeitada e, no mérito, apelação

parcialmente provida."

(AC 00128798120134036105, DESEMBARGADORA FEDERAL CONSUELO YOSHIDA, TRF3 - SEXTA

TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:03/07/2015 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

"ADMINISTRATIVO . AGRAVO LEGAL. RESSARCIMENTO AO SUS . LEI 9.656/98. EXIGIBILIDADE.

PRECEDENTES.

1. Conforme sustentou a própria autora, ora apelada, em sua peça inicial, os atendimentos na rede pública de

saúde ocorreram no primeiro trimestre de 2005, tendo sido a parte autora notificada da existência do débito em

fevereiro de 2006 (fl. 51).

2. Por sua vez, muito embora a apelada tenha sido notificada para que realizasse o ressarcimento dos valores

em questão tão somente em outubro de 2011, não se pode olvidar que, durante o interregno de julho de 2006 a

junho de 2011, no qual a questão foi discutida no âmbito administrativo (Processo n.º 33902027597200629),

não houve fluência do prazo prescricional, razão pela qual se conclui que o prazo prescricional de 5 (cinco)

anos previsto no Decreto n.º 20.910/32 está longe de chegar a termo, merecendo ser inteiramente rechaçada tal

alegação.

3. Os valores exigidos pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) visam o ressarcimento dos serviços de

atendimento à saúde prestados aos usuários de planos de saúde pelas instituições públicas ou privadas,

conveniadas ou contratadas, que integram o Sistema Único de Saúde ( SUS ).

4. Tal ressarcimento consiste em mecanismo de recuperação de valores antes despendidos pelo Estado na

assistência à saúde, de sorte a possibilitar o emprego de tais recursos em favor do próprio sistema de saúde, seja

no aprimoramento ou na expansão dos serviços, em consonância aos preceitos e diretrizes traçados nos arts. 196

a 198 da Carta Magna.

5. A cobrança possui caráter restituitório, não se revestindo de natureza tributária, porquanto não objetiva a

norma em questão a instituição de nova receita a ingressar nos cofres públicos.

6. É desnecessária a edição de lei complementar para dispor sobre a matéria, inexistindo, por conseguinte,

qualquer ofensa aos princípios constitucionais tributários.

7. O ressarcimento pelas operadoras de planos de assistência médica não descaracteriza a saúde como "direito

de todos e dever do Estado", pois não há cobrança direta à pessoa atendida pelos serviços do SUS , nada

impedindo que o Estado busque a reparação pelo atendimento prestado, evitando-se o enriquecimento sem causa

do privado às custas da prestação pública do serviço à saúde.

8. De outra parte, os valores constantes da Tabela Única Nacional de Equivalência de Procedimentos (TUNEP)

foram fixados a partir de processo participativo, que contou inclusive com o envolvimento das operadoras de

planos de saúde, encontrando-se dentro dos parâmetros fixados no art. 32, § 8º da Lei nº 9.656/98, portanto, não

se revelando desarrazoados ou arbitrários.

9. Precedentes: TRF 3ª Região, AG nº 2002.03.00.050544-0, j. 01/12/2004, DJ 07/01/2005, STF, ADI 1.931-

MC/DF, Tribunal Pleno, v.u, Rel. Maurício Corrêa, DJ 28/05/2004; STF, 2ª Turma, RE 488026 AgR/RJ, Min.

Eros Grau, j. 13/05/2008, DJe-102 06/06/2008.
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10. Não há elementos novos capazes de alterar o entendimento externado na decisão monocrática.

11. Agravo legal improvido."

(TRF3, AC n.º 0008948-32.2011.4.03.6108, Rel. JUÍZA CONVOCADA GISELLE FRANÇA, SEXTA TURMA, j.

16/01/2014, e-DJF3 24/01/2014) destaquei

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO DE CRÉDITOS NÃO TRIBUTÁRIOS.

DECRETO 20.910/32. O cabimento da exceção de pré-executividade em execução fiscal é questão pacífica

consolidada na Súmula 393 do STJ. A prescrição relativa aos valores cobrados a título de ressarcimento ao SUS,

com base no artigo 32 da Lei n. 9.656/98, trata-se de dívida de natureza não tributária. A jurisprudência do e.

Superior Tribunal de Justiça assentou entendimento no sentido de que o prazo prescricional para a cobrança de

dívida ativa não-tributária é quinquenal, aplicando, por isonomia, o art. 1º do Decreto 20.910/32. Precedentes.

Na hipótese de impugnação pelo contribuinte, não corre o prazo prescricional entre a data da impugnação

administrativa e a data da intimação da decisão final do processo administrativo fiscal, conforme orientação do

E. STJ, inclusive sob a sistemática do rito do art. 543-C do CPC (REsp 1115078/RS, 1ª Seção, Rel. Ministro

Castro Meira, julgado em 24.03.2010, publicado no DJe de 06.04.2010). O C. STJ também firmou orientação

quanto à aplicabilidade da suspensão da prescrição, por 180 (cento e oitenta) dias, a contar da inscrição em

Dívida Ativa, prevista no art. 2º, § 3º, da Lei n. 6.830/80. Foi lavrado auto de infração em 11.12.2002 (fl. 41).

Contra ele, foi apresentada defesa, consoante processo administrativo colacionado aos autos (fls. 40/66), cuja

decisão final foi intimada a recorrente em 07.02.2011 (fl. 63). É cristalino que, enquanto não definitivamente

constituído o crédito, visto que houve impugnação administrativa, não há que se falar em decadência.

Inteligência inserta no artigo 1º Lei nº 9.873/99. No interstício da notificação do auto de infração até o início do

prazo para interposição de recurso administrativo pelo contribuinte, ou enquanto não for o mesmo decidido, não

tem curso o prazo de decadência nem começa a fluir o prazo de prescrição, uma vez que este se inicia a partir da

constituição definitiva do crédito. O início do prazo prescricional ocorreu na data do vencimento da exação, em

22.02.2011 (fl. 19). Com a inscrição da dívida que se deu em 03.10.2013 (fl. 18), ocorreu a suspensão do curso

do prazo prescricional. A execução foi proposta em 25.02.2014 (fl. 16) e determinada a citação em 11.03.2014

(fl. 21). Não caracterizada a inércia da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, o termo final da

prescrição é a data da propositura da execução fiscal, 25.02.2014 (fl. 16), de onde se verifica a inocorrência do

transcurso do prazo prescricional, tendo em vista a ocorrência de causas interruptiva (impugnação

administrativa) e suspensiva da prescrição (inscrição do débito em dívida ativa). Agravo de instrumento

improvido."

(AI 00198251720144030000, JUIZ CONVOCADO SILVIO GEMAQUE, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3

Judicial 1 DATA:03/08/2015 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) destaquei

 

Afastada a prescrição e estando a causa madura para julgamento, nos termos do art. 515, §3º do Código de

Processo Civil, passo ao exame do mérito.

 

2. Constitucionalidade do ressarcimento ao SUS

 

O Supremo Tribunal Federal, no exame da ADI nº 1.931-MC, de relatoria do Min. Maurício Corrêa decidiu pela

constitucionalidade do ressarcimento ao SUS instituído pela Lei n. 9.656/98, em acórdão assim ementado:

 

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ORDINÁRIA 9656/98. PLANOS DE SEGUROS

PRIVADOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE. MEDIDA PROVISÓRIA 1730/98. PRELIMINAR. ILEGITIMIDADE

ATIVA. INEXISTÊNCIA. AÇÃO CONHECIDA. INCONSTITUCIONALIDADES FORMAIS E OBSERVÂNCIA

DO DEVIDO PROCESSO LEGAL. OFENSA AO DIREITO ADQUIRIDO E AO ATO JURÍDICO PERFEITO. 1.

Propositura da ação. Legitimidade. Não depende de autorização específica dos filiados a propositura de ação

direta de inconstitucionalidade. Preenchimento dos requisitos necessários. 2. Alegação genérica de existência de

vício formal das normas impugnadas. Conhecimento. Impossibilidade. 3. Inconstitucionalidade formal quanto à

autorização, ao funcionamento e ao órgão fiscalizador das empresas operadoras de planos de saúde. Alterações

introduzidas pela última edição da Medida Provisória 1908-18/99. Modificação da natureza jurídica das

empresas. Lei regulamentadora. Possibilidade. Observância do disposto no artigo 197 da Constituição Federal.

4. Prestação de serviço médico pela rede do SUS e instituições conveniadas, em virtude da impossibilidade de

atendimento pela operadora de Plano de Saúde. Ressarcimento à Administração Pública mediante condições

preestabelecidas em resoluções internas da Câmara de Saúde Complementar. Ofensa ao devido processo legal.

Alegação improcedente. Norma programática pertinente à realização de políticas públicas. Conveniência da

manutenção da vigência da norma impugnada. 5. Violação ao direito adquirido e ao ato jurídico perfeito. Pedido

de inconstitucionalidade do artigo 35, caput e parágrafos 1o e 2o, da Medida Provisória 1730-7/98. Ação não

conhecida tendo em vista as substanciais alterações neles promovida pela medida provisória superveniente. 6.

Artigo 35-G, caput, incisos I a IV, parágrafos 1o, incisos I a V, e 2o, com a nova versão dada pela Medida
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Provisória 1908-18/99 . Incidência da norma sobre cláusulas contratuais preexistentes, firmadas sob a égide do

regime legal anterior. Ofensa aos princípios do direito adquirido e do ato jurídico perfeito. Ação conhecida, para

suspender-lhes a eficácia até decisão final da ação. 7. Medida cautelar deferida, em parte, no que tange à

suscitada violação ao artigo 5o, XXXVI, da Constituição, quanto ao artigo 35-G, hoje, renumerado como artigo

35-E pela Medida Provisória 1908-18, de 24 de setembro de 1999; ação conhecida, em parte, quanto ao pedido

de inconstitucionalidade do § 2o do artigo 10 da Lei 9656/1998, com a redação dada pela Medida Provisória

1908-18/1999, para suspender a eficácia apenas da expressão "atuais e". Suspensão da eficácia do artigo 35-E

(redação dada pela MP 2177-44/2001) e da expressão "artigo 35-E", contida no artigo 3o da Medida Provisória

1908-18/99."

 

Nesse mesmo sentido colho os precedentes desta Corte:

 

"CONSTITUCIONAL - ADMINISTRATIVO - ANULATÓRIA DE DÉBITO - OPERADORAS DE PLANOS DE

SAÚDE - ATENDIMENTO NA REDE PÚBLICA DE SAÚDE - RESSARCIMENTO - LEI Nº 9.656/98 -

POSSIBILIDADE DA COBRANÇA. I - A Lei nº 9.656/98 edita, em seu artigo 32 , que haverá o ressarcimento,

pelas operadoras de planos de saúde, quando os serviços de atendimento à saúde previstos nos contratos forem

prestados junto às instituições públicas ou às instituições privadas, conveniadas ou contratadas, integrantes do

Sistema Único de Saúde - SUS . II - Tal norma coaduna-se com o espírito do legislador constituinte, que assegura

no artigo 196 da Carta Magna ser a saúde "direito de todos e dever do Estado, garantido mediantes políticas

sociais e econômicas que visem à redução do risco de doenças e de outros agravos e ao acesso universal

igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação", bem como permite a sua exploração

por parte da iniciativa privada (art. 199). III - Configura obrigação da operadora do plano de saúde restituir ao

Poder Público os gastos tidos com o atendimento do segurado feito na rede pública, ato este que evita o

enriquecimento ilícito das empresas que captam recursos de seus beneficiários e não prestam, adequadamente, os

serviços necessários. IV - A obrigação de ressarcir prescinde de vínculo contratual entre a operadora e o hospital

em que ocorreu o atendimento, bastando o simples atendimento, se realizado na rede pública de saúde. Acaso o

atendimento seja realizado em instituição privada, deverá esta ser contratada ou conveniada com o Sistema

Único de Saúde. V - Esta E. Terceira Turma já decidiu que "o que se pretende, com o aludido ressarcimento, é

reforçar a atuação do Estado na área de saúde, reunindo recursos que de forma ilegítima não foram despendidos

pelas operadoras privadas", forma esta que prestigia o princípio da isonomia "na medida em que atribui um

tratamento legislativo diferenciado àqueles que, apesar do dever contratual de arcar com os procedimentos de

saúde para seus consumidores, deixam de assim proceder, em prejuízo de toda a coletividade" (TRF 3ª Região,

AC nº 2000.61.02.018973-5/SP, 3ª Turma, Rel. Juiz Federal Convocado Renato Barth, j. 24.01.2008, DJU

13.02.2008, pág. 1829). VI - Cuida-se de orientação pacífica no âmbito do Supremo Tribunal Federal, decidida

monocraticamente pelos eminentes ministros relatores: RE nº 572881/RJ, Rel. Min. Cármen Lúcia, j. 25.03.2009,

DJe 03.04.2009; RE nº 593317/RJ, Rel. Min. Menezes Direito, j. 02.03.2009, DJe 13.03.2009; RE 596156/RJ,

Rel. Min. Celso de Mello, j. 19.12.2008, DJe 05.02.2009. VII - Não se cuida, na hipótese, de retroatividade da lei

para prejudicar direitos adquiridos porque a norma em questão disciplinou a relação jurídica existente entre o

SUS e as operadoras de planos de saúde. Ademais, os contratos de planos de saúde são de trato sucessivo e se

submetem às normas supervenientes, especialmente as de ordem pública. VIII - Apelação improvida."

(AC nº 2002.61.14.000058-4, Rel. Des. Fed. CECILIA MARCONDES, DJF3 de 08.09.2009, p. 3929)

"ADMINISTRATIVO - OPERADORAS DE PLANO DE SAÚDE - ART. 32 DA LEI Nº 9.656/98 -

RESSARCIMENTO AO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS - CONSTITUCIONALIDADE - RESOLUÇÕES E

TABELA TUNEP - LEGALIDADE. 1. A Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, autarquia federal criada

pela Lei nº 9.961/2000 e vinculada ao Ministério da Saúde, recebeu a missão de atuar como órgão destinado a

regular, normatizar, controlar e fiscalizar as atividades de assistência suplementar à saúde. 2. A Lei nº 9.656/98 ,

destinada à regulamentação dos planos e seguros privados de assistência à saúde, atribuiu à ANS competência

para operacionalizar a restituição dos valores despendidos pelo SUS com o atendimento de beneficiários de

planos de assistência à saúde gerenciados por instituições privadas. 3. Ao promover ações de cobrança, em face

das operadoras de planos privados de saúde, a ANS age sob o amparo do princípio da legalidade, bem assim, do

poder-dever de controle e fiscalização do setor econômico de saúde. 4. A lei não eximiu o Estado da obrigação

consubstanciada no universal e igualitário acesso às ações e serviços de promoção, proteção e recuperação da

saúde, porquanto o pilar de sustentação da obrigação contida no art. 32 da Lei nº 9.656 fora construído sob o

ideário da vedação ao enriquecimento ilícito. Devida a indenização ao Poder Público em razão de valores

despendidos pelos cofres com serviços para cuja execução as instituições privadas já se mostravam prévia e

contratualmente obrigadas. 5. Não há qualquer ilegalidade no poder regulamentar exercido pela ANS, à luz da

autorização contida no caput do art. 32 da Lei nº 9.656, que autoriza a expedição de atos normativos destinados

a conferir operatividade às suas funções institucionais. (...)"

(AC nº 2008.61.00.002076-0, Rel. Des. Fed. MAIRAN MAIA, DJF3 de 19.04.2010, p. 427)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 32 DA LEI Nº 9.656/98 . RESSARCIMENTO AO
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SUS PELAS OPERADORAS DE PLANO DE SAÚDE. CONSTITUCIONALIDADE. AGRAVO IMPROVIDO. I. O

ressarcimento previsto no artigo 32 da Lei nº 9.656, de 03.06.1998, destinado às instituições públicas ou privadas

integrantes do Sistema Único de Saúde -SUS , objetiva indenizar os custos com os serviços públicos de saúde. II.

O Supremo Tribunal Federal, ao julgar a Medida Cautelar em Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 1.931-

8/DF, Relator Min. Maurício Corrêa, concluiu pela constitucionalidade do art. 32 , da Lei nº 9.656/98 . No

entendimento do STF, trata-se da implementação de política pública por meio da qual se visa, justamente,

conferir efetividade à norma programática do art. 196 da CF. III. Agravo a que se nega provimento. Prejudicado

o agravo"

(AI nº 2005.03.00.040591-3, Des. Fed. SALETTE NASCIMENTO, DJF3 de 29.06.2009, p. 204)

"DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO - AÇÃO DECLARATÓRIA - LEI Nº 9.656/98 , ARTIGO 32

- S.U.S. - RESSARCIMENTO DE DESPESAS POR OPERADORAS DE PLANOS DE SAÚDE - LEGITIMIDADE

DA UNIÃO FEDERAL - CONSTITUCIONALIDADE DO RESSARCIMENTO - INEXISTÊNCIA DE OFENSA

AOS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE, DA ISONOMIA, DO DEVIDO PROCESSO LEGAL MATERIAL E DA

SEGURANÇA JURÍDICA. I - O ressarcimento previsto no artigo 32 da Lei nº 9.656, de 03.06.1998 é destinado às

instituições públicas ou privadas integrantes do Sistema Único de Saúde - SUS , objetivando indenizar os custos

com serviços público de saúde, que é financiado também por recursos da União Federal, conforme previsto no

artigo 198, § 1º, da Constituição Federal de 1988, daí porque tem a União interesse jurídico e legitimidade para

ações que discutam a sua exigibilidade. II - Tem legitimidade para a ação a Agência Nacional de Saúde

Suplementar - ANS, autarquia federal criada pela Lei nº 9.961, de 28.01.2000 que tem como competência a

normatização do ressarcimento devido ao Sistema Único de Saúde -SUS (art. 4º, VI). III - O ressarcimento

previsto no artigo 32 da Lei nº 9.656, de 03.06.1998, destinado às instituições públicas ou privadas integrantes

do Sistema Único de Saúde -SUS , objetiva indenizar os custos com os serviços públicos de saúde, integrando o

próprio sistema constitucional que tutela a saúde como direito de todos os cidadãos e dever do Estado, que o

presta direta ou indiretamente. Neste contexto geral inclui-se a iniciativa privada, que atua em caráter

complementar ao Estado, e não de forma concorrente (Constituição Federal, art. 199, § 1), de forma que o

ressarcimento aí previsto não tem natureza tributária, mas sim natureza institucional destinada a promover todo

o sistema nacional de saúde, ao qual o particular adere e se subordina como uma condição para operar nesta

área, por isso não havendo exigência de submissão aos princípios constitucionais tributários para sua criação ou

alteração e nem havendo exigência de lei complementar para sua regulação, não havendo ofensa aos artigos 196

a 199 da Constituição Federal. IV - Também não há ofensa ao princípio da isonomia, já que o SUS destina-se

justamente a promover a justiça social, buscando a isonomia de todos os cidadãos ao direito constitucional à

saúde. V - Nada impede a sua regulação através de medidas provisórias, cujos requisitos de relevância e

urgência são de averiguação primordial pelos Poderes Executivo e Legislativo, não cabendo, em princípio, a

intervenção do Poder Judiciário nesta área, não se inferindo no caso em exame ofensa ao princípio da segurança

jurídica. VI - A constitucionalidade do referido dispositivo legal já foi proclamada pelo C. Supremo Tribunal

Federal, na MC-ADI nº 1.931. Precedente desta Corte. VII - A autora juntou apenas um ofício em que a ANS faz

notificação a respeito do procedimento para ressarcimento dos serviços de atendimento à saúde prestados na

rede do SUS , indicando as normas regulamentares pertinentes (Resoluções ANS nº 17 e 18 de 30.03.00, Res nº 1

e 2, de 30.03.00, RE nº 3, de 25.04.00, e RE nº 4, de 28.06.00), sem juntar aos autos cópia destes atos normativos

dos quais pudesse ser verificada qualquer ofensa ao devido processo legal e seus consectários contraditório e

ampla defesa, não se vislumbrando ofensa ao princípio tão somente pelo fato de haver comunicação via endereço

eletrônico na internet."

(AC nº 2000.61.00.043823-7, Rel. Des. Fed. SOUZA RIBEIRO, DJF3 de 03.09.2008)

 

Acrescente-se que o dever de ressarcimento visa coibir o enriquecimento sem causa da operadora do plano de

saúde, revelando-se desnecessária qualquer previsão contratual, sobretudo porque o contrato celebrado entre a

operadora e o consumidor em nada se assemelha ao dever legal contido no art. 32 da Lei 9.656/98

 

Frise-se que, ainda, que se trate de medida liminar, o Supremo Tribunal Federal vem decidindo pela

constitucionalidade do art. 32 da Lei n.º 9.656/98, nos termos do referido precedente. Nesse sentido: RE n.º

488.026 AgR/RJ, Min. Eros Grau, Segunda Turma, j. 13/05/2008, DJe-102 06/06/2008.

 

Ademais, no julgamento dos Embargos de Declaração no RE n.º 500.306, o Ministro Celso de Mello menciona

que:

 

"(...)

É que, em tal situação, o juízo cautelar encerra, em seus aspectos essenciais, embora em caráter provisório, as

mesmas virtualidades inerentes ao julgamento definitivo da ação direta de inconstitucionalidade.

Mesmo que se cuide, portanto, de juízo cautelar negativo, resultante do indeferimento do pedido de suspensão
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provisória da execução do ato impugnado, ainda assim essa deliberação - proferida em sede de fiscalização

concentrada de constitucionalidade - terá o efeito de confirmar a validade jurídica da espécie em questão,

preservando-lhe a integridade normativa, ensejando-lhe a conservação no sistema de direito positivo e

viabilizando-lhe a integral aplicabilidade, tal como no caso ocorre, em que o art. 32 da Lei nº 9.656/98 -

precisamente porque declarado subsistente pelo Plenário desta corte - continua em regime de plena vigência."

(Segunda Turma, j. 19/05/2009, DJe-108 12/06/2009)

3. Princípio Constitucional da Legalidade

 

Não há falar em violação ao princípio constitucional da legalidade, uma vez que as resoluções ao regulamentarem

o procedimento a ser observado a fim de viabilizar o ressarcimento ao SUS, não extrapolaram os parâmetros

estabelecidos pela Lei n.º 9.656/98, outorgando à ANS o poder de definir normas, efetuar a cobrança e inscrever

em dívida ativa as importâncias devidas, in verbis:

 

"Art. 32. Serão ressarcidos pelas operadoras dos produtos de que tratam o inciso I e o § 1o do art. 1o desta Lei,

de acordo com normas a serem definidas pela ANS, os serviços de atendimento à saúde previstos nos respectivos

contratos, prestados a seus consumidores e respectivos dependentes, em instituições públicas ou privadas,

conveniadas ou contratadas, integrantes do Sistema Único de Saúde - SUS.

[...]

§ 3o A operadora efetuará o ressarcimento até o 15o (décimo quinto) dia da data de recebimento da notificação

de cobrança feita pela ANS.

[...]

§ 5o Os valores não recolhidos no prazo previsto no § 3o serão inscritos em dívida ativa da ANS, a qual compete

a cobrança judicial dos respectivos créditos."

 

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

 

"PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL.

ressarcimento ao sus . LEI Nº 9.656/98. CONSTITUCIONALIDADE. VIOLAÇÕES A PRINCÍPIOS

CONSTITUCIONAIS. INOCORRÊNCIA. 1. No julgamento da cautelar na ADI nº 1.931, o Plenário do C. STF

deferiu, em parte a medida, apenas para suspender a eficácia do artigo 35-E (redação dada pela MP 2.177-

44/2001), da expressão "atuais e" constante do §2º do artigo 10 e da expressão "artigo 35-E", contida no artigo

3º da Medida Provisória 1908-18/99. Acresça-se ainda que essa C. Corte concluiu pela existência de repercussão

geral (RE nº 597.064). 2. Portanto, até o julgamento final da Ação Direta de Inconstitucionalidade ou do RE nº

597.064/RJ, pelo STF, hão de ser aplicados os dispositivos que não tiveram sua exigibilidade suspensa por força

da cautelar acima referida, caso, por exemplo, do art. 32, que dispõe sobre o ressarcimento ao SUS. 3. A própria

Lei nº 9.656/98, em seu artigo 32, caput, e §§ 3º e 5º, com a redação dada pela Medida Provisória nº 2.177-

44/01, confere à ANS o poder de definir normas e efetuar a respectiva cobrança de importâncias a título de

ressarcimento ao SUS, possibilitando-lhe, ainda, a inscrição em dívida ativa dos valores não recolhidos. 4. O

ressarcimento de que cuida a Lei nº 9.656/98 é devido dentro dos limites de cobertura contratados e pretende,

além da restituição dos gastos efetuados, evitar o enriquecimento da empresa privada às custas da prestação

pública de saúde, isto é, trata-se de forma de indenização do Poder Público pelos custos desses serviços não

prestados pela operadora particular, todavia cobertos pelos contratos pagos pelo usuário. 5. Quanto às

alegações feitas pelo embargante de que o procedimento a que foi submetido o paciente atendido pelo SUS, não

encontrava cobertura no plano, assim como afirma que o atendimento foi realizado fora da área de abrangência

geográfica coberta pelo plano, verifico que totalmente insubsistentes. 6. A parte autora não logrou demonstrar

que os procedimentos a que se submeteram os pacientes estão excluídos pelo contrato firmado, uma vez que

sequer juntou documentos aptos a tanto. Denota-se que colacionou aos autos somente cópia do contrato de

prestação de serviços com cláusulas contratuais que não possui qualquer força jurídica, ante a completa falta de

elementos que identifiquem os beneficiários ou a data da prestação do atendimento. 7. Por outro lado, no que diz

respeito ao procedimento realizado pelo SUS fora da área de abrangência geográfica do contrato em caso de

urgência e emergência, os beneficiários podem ser atendidos fora da área geográfica de cobertura, conforme

prevê o art. 12, VI e art. 35-C, ambos da Lei 9.656/98. Porém, não há elementos aptos a afastar a incidência dos

mencionados dispositivos legais. De fato, tratando-se de procedimentos urgentes, revela-se perfeitamente

admissível que os procedimentos decorrentes possam ter ocorrido em circunstâncias prementes, fato, aliás,

sequer refutado pela autora na inicial. 8. Conclui-se, portanto, que não há qualquer prova juntada com a inicial

dos embargos, no sentido de infirmar a liquidez e certeza da certidão juntada com a execução Fiscal, uma vez

que estes não foram instruídos com o traslado das peças necessárias para a comprovação das alegações da

autora. 9. Demais disso, verifica-se a legalidade das resoluções editadas pela ANS para disciplinar a cobrança

do ressarcimento ao SUS e o descabimento de todas as alegações de ordem contratual apresentadas, uma vez que
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desacompanhadas dos respectivos elementos probatórios. 10. Os embargos guardam natureza autônoma,

cabendo ao embargante comprovar os fatos constitutivos do seu direito, a teor do que dispõe o art. 333, inciso I,

do Código de Processo Civil. 11. O artigo 3º da Lei nº 6.830/80 e o art. 204 do CTN são taxativos quando

conferem à CDA presunção de certeza e liquidez, que somente pode ser ilidida por prova inequívoca, a cargo do

sujeito passivo ou do terceiro a que aproveite. Diante da ausência de prova e da deficiente instrução dos

embargos, não prospera a pretensão da autora, sendo de rigor a reforma da r. sentença. 12. Apelação provida."

(AC 0025229-30.2011.4.03.9999, Rel. Des. Fed. MARLI FERREIRA, e-DJF3 de 17.05.2012)

"CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. RESSARCIMENTO AO SISTEMA ÚNICO DE

SAÚDE (SUS) PELAS OPERADORAS DE PLANOS DE SAÚDE PRIVADOS. LEGITIMIDADE PASSIVA AD

CAUSAM DA UNIÃO. PERDA DE OBJETO. INOCORRÊNCIA. EXCLUSÃO DO CADIN NÃO PEDIDA NA

PRINCIPAL. ARTIGO 32 DA LEI Nº 9.656/98. CONSTITUCIONALIDADE. AUSÊNCIA DE FUMUS BONI

IURIS. EXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICA DE DIREITO MATERIAL ENTRE AS PARTES. PRECEDENTE

DO STF. INSCRIÇÃO NO CADIN . 1. Legitimidade da União para ações que discutam a sua exigibilidade do

ressarcimento previsto no artigo 32 da Lei nº 9.656, de 03.06.1998, destinado às instituições públicas ou privadas

integrantes do Sistema Único de Saúde -SUS, objetivando indenizar os custos com serviços público de saúde, que

é financiado também por recursos da União Federal, conforme previsto no artigo 198, § 1º, da Constituição

Federal de 1988. 2. Julgamento da principal não gera perda de objeto nestes autos, remanescente que resta o

pedido de não inclusão no Cadin. 3. Considerada constitucional pelo E. STF a norma do artigo 32 da Lei nº

9.656/98, alterada pela Medida Provisória nº 2.177-44/01, cabe às sociedades operadoras de serviços de saúde

ressarcir ao SUS as despesas geradas por usuários de seus planos privados. O contrato celebrado pelo

consumidor com a operadora de plano de saúde acarreta para esta a obrigação de arcar com as despesas

oriundas da relação contratual. Logo, quando a entidade privada não suprir as necessidades do indivíduo

contratante, obriga-se a ressarcir aquele que prestar o serviço em seu nome, sob pena de haver enriquecimento

sem causa de sua parte, gerando custos à sociedade, estranha ao contrato e abominável forma de se

subvencionar a atividade privada, em afronta ao Texto Constitucional, nos termos do artigo 199, § 2º, da

Constituição Federal. 4. Constitucionalidade formal da Lei 9656/98, já que a previsão legal do artigo 32 não

pode ser considerada como nova fonte de custeio. 5. Legalidade das Resoluções editadas pela ANS, no tocante ao

recolhimento dos valores inerentes ao ressarcimento ao SUS, pois a própria lei confere à ANS a normatização da

referida cobrança, fixando os critérios relativos aos valores a serem ressarcidos ANS apenas exerceu o poder

regulamentar dentro dos limites que lhe foram conferidos, uma vez que a Lei nº 9.656/98 determina os limites

mínimo e máximo para a fixação dos referidos valores. 6. Regular inscrição no CADIN . A suspensão da

inscrição até o julgamento final da demanda principal não encontra guarida na jurisprudência do E. Superior

Tribunal de Justiça, segundo a qual "... a pura e simples existência de demanda judicial não autoriza, por si só, a

suspensão do registro do devedor no Cadin. Nos termos do art. 7º da Lei 10.522/02, para a suspensão, é

indispensável que o devedor comprove uma das seguintes situações: "I - tenha ajuizado ação, com o objetivo de

discutir a natureza da obrigação ou o seu valor, com o oferecimento de garantia idônea e suficiente ao Juízo, na

forma da lei; II - esteja suspensa a exigibilidade do crédito objeto do registro, nos termos da lei". (STJ. Resp

641.220/RS, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJ 02.08.2007 p. 334). 7. Apelação

improvida." 

(AC 0004646-90.2002.4.03.6102, Rel. Juiz Fed. Conv. LEONEL FERREIRA, e-DJF3 de 29.11.2010)

 

4. Princípio Constitucional do Contraditório e da Ampla Defesa

 

Da mesma forma, não houve violação aos princípios do contraditório e à ampla defesa, pois não restou

demonstrada qualquer irregularidade nos processos administrativos relativos às impugnações e à cobrança do

ressarcimento.

 

Com efeito, à Operadora não foi tolhida a oportunidade de impugnação e recurso para questionar os valores

cobrados. Nesse sentido:

 

"CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. ressarcimento AO SUS . ART. 32 DA LEI 9.656/98.

CONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA PELO STF (ADIn N° 1.931-8/DF). COMPROVAÇÃO DO

ATENDIMENTO AO BENEFICIÁRIO DO PLANO PRIVADO DE SAÚDE POSTERIORMENTE AO INÍCIO DA

VIGÊNCIA DA LEI 9.656/98. CABIMENTO DA COBRANÇA. 1. Apelação interposta pelo particular contra

sentença que julgou improcedente o pedido da autora, o qual visava declarar a inconstitucionalidade do art. 32

da Lei n° 9.656/98, que dispõe sobre os planos e seguros privados de assistência à saúde, e a nulidade das

resoluções e atos administrativos baixados pela ANS para regulamentar o dispositivo legal impugnado, para que,

após, fosse anulada a "cobrança de ressarcimento ao sus ", pela ANS. 2. Sentença que se apoia na tese de que a

determinação relativa ao ressarcimento ao sus encontra-se em perfeita sintonia com as disposições
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constitucionais dispostas nos artigos 196 (a saúde é direito de todos e dever do Estado) e 199 (a assistência à

saúde é livre à iniciativa privada) e tem por finalidade evitar o enriquecimento ilícito das diversas operadoras de

planos privados de assistência à saúde, por considerar, no caso, que o ressarcimento aos sus não está vinculado

aos contratos, mas ao efetivo atendimento médico. 3. Inicialmente, não há que se falar em ilegitimidade da

Agência Nacional de Saúde Complementar - ANS em realizar a cobrança dos valores correspondentes aos

serviços prestados pela rede pública, a usuários de planos contratados com entidade de direito privado,

porquanto i) a Resolução Especial - RE nº 6, de 26/03/2001 (vigente à época), autorizava à ANS a realizar a

referida cobrança (arts. 12 e 13); ii) a identificação de beneficiários será realizada exclusivamente pela ANS,

mediante cruzamento dos dados relativos aos atendimentos realizados pelo Sistema Único de Saúde - sus , com as

informações cadastrais das operadoras de planos privados de assistência à saúde, constantes do banco de dados

da ANS (art. 2º), conforme obrigação prevista no art. 20 da Lei 9.656/98; iii) os valores ressarcidos pelas

operadoras à ANS serão creditados ao Fundo Nacional de Saúde, à unidade prestadora do serviço ou à entidade

mantenedora (art. 14). 4. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI nº 1.931-MC, Relator o Ministro

Maurício Corrêa, DJ de 28.5.04, decidiu pela constitucionalidade do ressarcimento ao sus instituído pela Lei nº

9.656/98 (RE-AgR 4880, Rel. Min. Eros Grau, DJU 13.05.2008). Nesse sentido vem decidindo esta egrégia Corte,

conforme os seguintes juglados: AC447654/CE, Relator: Desembargador Federal Francisco Cavalcanti,

Primeira Turma, DJE 16/06/2010; e AC454160/PE, Relator: Desembargador Federal Geraldo Apoliano,

Terceira Turma, DJE 18/10/2011. 5. A alegação de violação aos princípios constitucionais da legalidade, assim

como do contraditório e da ampla defesa não prospera, uma vez que foi assegurado à apelante o direito à

impugnação das contas hospitalares de ressarcimento ao sus - todas impugnadas -, na forma das resoluções

editadas pela ANS, que detém por lei competência normativa para, no exercício do Poder Regulamentar,

disciplinar o processo administrativo de ressarcimento de valores ao sus e do montante de ressarcimento com

base nos valores fixados na Tabela Única Nacional de Equivalência de Procedimentos - TUNEP, além das

rotinas do processo de impugnação, conforme dispõem o art. 4º, VI, da Lei nº 9.961/2000, e parágrafos 1º e 7º,

do art. 32, da Lei nº 9.656/98, consoante a redação dada pela Medida Provisória nº 2.177-44/2001 e pela Lei nº

12.469, de 2011. 6. "A cobrança do ressarcimento não está vinculada ao contrato firmado entre a operadora do

plano de saúde e o segurado, mas ao atendimento realizado pelo sus , não merecendo, pois, acolhida a alegação

de ofensa à regra da irretroatividade, uma vez que os documentos anexados à inicial demonstram que o

Detalhamento de Boleto refere-se a fatos ocorridos posteriormente ao início da vigência da Lei nº 9.656/98. A

cobrança do ressarcimento é que começou a ser feita a partir da vigência da Lei 9.656/98, descabendo a

distinção quanto aos pacientes com contratos de seguro saúde anteriores ou posteriores a esse diploma, porque o

preço é cobrado pela prestação do serviço a quem goza da cobertura do plano privado". 7. Diferentemente do

alegado na apelação, verifica-se que os atendimentos foram realizados dentro da abrangência geográfica de

atuação da operadora do plano de saúde (AIH 2518601250, Hospital Batista Memorial (CE); AIH 2518101190,

Secretaria da Saúde do Estado do Ceará (CE); e AIH 2518603637, Sociedade Beneficente São Camilo (CE). A

apelante não se desincumbiu de seu ônus de provar de que os serviços não estavam previstos nos contratos

firmados com as operadoras dos planos privados de assistência à saúde, porquanto não foi juntado nenhum

contrato aos autos. 8. No caso, é plenamente razoável que o Poder Público obtenha das operadoras de planos de

saúde o ressarcimento em virtude do atendimento de seus usuários pelas entidades integrantes do sus , em

cumprimento ao dever expresso no art. 196 da Carta Magna, devendo ser mantida integralmente a sentença

recorrida. 9. Apelação improvida."

(AC 200481000226453, Rel. Des. Fed. FERNANDO BRAGA, DJE de 14.11.2014) destaquei

"ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. ILEGITIMIDADE PASSIVA. CESSÃO DE DIREITOS. ANS.

ressarcimento AO sus . ART. 32 DA LEI 9.656/98. CONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTES DO STF.

LEGITIMIDADE DA ATUAÇÃO DA ANS. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E AMPLA

DEFESA NO PROCESSO ADMMINISTRATIVO, INOCORRÊNCIA. 1.Não há que se falar em sus pensão do

processo, em razão da existência da ADIN nº 1931 no C. Supremo Tribunal Federal, por ausência de previsão

legal, porquanto tal hipótese não se enquadra no invocado artigo 265 do Código de Processo Civil, o qual trata

da sus pensão em caso de dependência do julgamento de outra causa. O objeto dos embargos é a desconstituição

da CDA e extinção da execução fiscal, em nada se relacionando com o objeto da ADIN que é a declaração de

inconstitutionalidade de lei. A mera coincidência de uma das alegações da embargante com a matéria de fundo

da ADIN mencionada não constitui causa de sus pensão do feito, ou seja, não há relação de dependência ou

prejudicialidade entre os feitos, equivocando-se a embargante quanto à tese defendida. 2.Preliminar de

ilegitimidade passiva rejeitada. Verifica-se do instrumento particular de cessão de direitos e obrigações firmado

com Saúde Santa Tereza Ltda., terem as partes acordado na cessão, a partir de 01.10.2005, de toda a carteira de

clientes dos Planos Individuais e Coletivos que detinha a embargante. Consta, ainda, da cláusula 11ª, que a

cessionária assumiria integralmente qualquer passivo oriundo da prestação da assistência médica com a rede

credenciada. Porém, o ressarcimento ao sus em nada relaciona com a prestação de assistência médica com a

rede credenciada, mas sim ao reembolso do valor dos serviços prestados pela rede pública de saúde aos

beneficiários da embargante. Consigno que a cobrança em comento refere-se aos meses de abril e junho de 2005,
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época em que a embargante ainda era detentora da carteira de planos de saúde, tendo o evento ensejador do

ressarcimento ocorrido em sua gestão, razão pela qual possui legitimidade para figurar no pólo passivo da

execução. 3.O artigo 32 da Lei nº 9.656/98 teve a finalidade precípua de coibir o locupletamento sem causa das

operadoras de planos de saúde, na medida em que, apesar de oferecerem ao segurado ampla cobertura no

momento da contratação, cobrando pela prestação do serviço, muitas vezes recusava-se a atendê-lo ou oferecer

cobertura para determinados procedimentos, obrigando-o a recorrer à rede pública, especialmente em

procedimentos médicos mais dispendiosos. 4.O ressarcimento ao sus é devido dentro dos limites de cobertura

contratados pela operadora e segurado, e visa reaver os gastos efetuados pela rede pública de saúde, na hipótese

de a empresa privada não prestar adequadamente seus serviços, apesar de já ter captado os recursos de seus

usuários, consubstanciados nas contribuições mensais. 5.A constitucionalidade do artigo 32 da Lei nº 9.656/98 já

foi reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal, ao apreciar a ADI-MC 1931 (Rel. Ministro Maurício Corrêa).

6.Precedentes do STF e desta Corte Regional. 7.Não há que se falar em ilegitimidade da Agência Nacional de

Saúde Suplementar - ANS, para regular e normatizar a questão relativa ao ressarcimento ao sus , porquanto sua

competência decorre de expressa previsão legal, nos termos do artigo 4º, VI, da Lei nº 9.961, de 28.01.2000 e 32

da Lei nº 9.656/98. 8. A alegação de ofensa aos princípios constitucionais do contraditório e ampla defesa no

processo administrativo pelas resoluções e instruções normativas da expedidas pela ANS não se sus tenta, pois

as dificuldades informadas, na realidade, cuidam-se de insurgência contra o mecanismo do processo de

impugnação, por não se apresentar da forma mais cômoda à embargante. Ademais, não demonstrou ter sofrido

qualquer prejuízo em sua defesa na via administrativa, a qual sequer demonstra ter sido interposta.

Precedentes. 9. Preliminar rejeitada. Apelação improvida."

(AC 00040285820104036105, Rel. Juiz Fed. Conv. ELIANA MARCELO, e-DJF3 de 25.10.2013) destaquei

5. Princípio da Irretroatividade 

 

Não há que se cogitar, igualmente, em ofensa ao princípio da irretroatividade das leis, pois a cobrança não

depende da data de celebração do contrato entre a operadora de saúde e o consumidor, mas sim da data do

atendimento prestado pelo SUS ao beneficiário, que, no entanto, deve ser posterior à vigência da Lei n.º 9.656/98.

 

Com efeito, trata-se de lei reguladora da relação jurídica entre as operadoras e o SUS, devendo os planos de saúde

sujeitarem-se às normas supervenientes de ordem pública.

 

Nesse sentido já decidiu o E. Superior Tribunal de Justiça e esta Corte:

 

"AÇÃO ORDINÁRIA. RESSARCIMENTO . LEI Nº 9.656/98. ACÓRDÃO FUNDADO EM INTERPRETAÇÃO

EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE PELO STJ. TABELA TUNEP.

REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES DO

STJ.

(...)

III - Esta Corte já se pronunciou no sentido de que o ditame do art. 35 da Lei nº 9.656/98 refere-se à relação

contratual estabelecida entre as operadoras e seus beneficiários, em nada tocando o ressarcimento tratado no

art. 32 da mesma lei, cuja cobrança depende, unicamente, de que o atendimento prestado pelo SUS a beneficiário

de contrato assistencial à saúde tenha-se dado posteriormente à vigência da Lei que o instituiu.

IV - Agravo regimental improvido."

(STJ, AgRg no Ag n.º 1.075.481/RJ, Rel. Min. Francisco Falcão, Primeira Turma, j. 19/02/2009, DJe 12/03/2009)

"AGRAVO LEGAL. ressarcimento AO SUS . LEI 9.656/98, ART. 32. TUNEP. RETROATIVIDADE. AGRAVO

NÃO PROVIDO. 1. Decorre de lei (Lei nº 9.656/98, art. 32) a obrigação de a apelante indenizar o Poder Público

pelos gastos tidos com os beneficiários de plano de saúde atendidos na rede pública, devendo ser esclarecido que

não se trata de crédito tributário, mas sim de um ressarcimento à rede pública pelo serviço que foi por ela

prestado em lugar da operadora privada. 2. A redação do dispositivo de lei em comento é bastante clara ao

asseverar que serão ressarcidos pelas operadoras os serviços prestados a seus consumidores e respectivos

dependentes em instituições públicas. 3. A obrigação de ressarcir tratada na lei em comento é devida para evitar

o enriquecimento ilícito da empresa privada às custas da prestação pública dos serviços na área de saúde, isto é,

indenizar a Administração pelos custos de um serviço não realizado pela operadora do plano de saúde, porém

cobrado contratualmente do beneficiário. 4. Consoante já decidiu esta E. Turma, "o que se pretende, com o

aludido ressarcimento , é reforçar a atuação do Estado na área de saúde, reunindo recursos que de forma

ilegítima não foram despendidos pelas operadoras privadas", forma esta que prestigia o princípio da isonomia

"na medida em que atribui um tratamento legislativo diferenciado àqueles que, apesar do dever contratual de

arcar com os procedimentos de saúde para seus consumidores, deixam de assim proceder, em prejuízo de toda a

coletividade" (TRF 3ª Região, AC nº 2000.61.02.018973-5/SP, 3ª Turma, Rel. Juiz Federal Convocado Renato

Barth, j. 24.01.2008, DJU 13.02.2008, pág. 1829). 5. Importante consignar que este entendimento encontra
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ressonância na mais alta Corte do país, o Supremo Tribunal Federal, cujos ministros, diante da pacificação do

tema, têm decidido de forma monocrática a questão. Nesse sentido: STF, RE nº 598193/RJ, Rel. Min. Eros Grau,

j. 13.04.2009, DJe 28.04.2009; STF, Primeira Turma, AI 681541 ED/RJ, Relator Ministro Ricardo Lewandowski,

DJe em 05/02/10. 6. Igualmente não há que se falar em excesso dos valores previstos na Tabela Única Nacional

de Equivalência de Procedimentos (TUNEP), pois não foi trazida aos autos prova robusta no sentido de que a

cobrança estaria sendo feita em valores superiores à média daqueles praticados pelas operadoras. Cumpre

acrescer, outrossim, que a tabela em questão é resultado de amplo procedimento administrativo, com

participação de representantes das entidades envolvidas, com consequente possibilidade de

discussão/contraditório acerca dos valores a serem cobrados. Nesse sentido, destaco os seguintes precedentes:

TRF 3ª Região, Terceira Turma, AC 1419554, Relator Juiz Federal Valdeci dos Santos, DJF3 em 19/07/10,

página 317; TRF 3ª Região, Sexta Turma, AC 1386810, Relator Desembargador Federal Lazarano Neto, DJF3

em 28/09/09, página 242. 7. Desta feita, as resoluções questionadas apenas regulamentam o dispositivo de lei

supracitado, de forma que não padecem de vícios de ilegalidade. 8. Noutro giro, a alegada irretroatividade da

Lei nº 9.656/98 não se verifica. 9. Com efeito, a aduzida norma legal não alterou a relação jurídica havida entre

operadora de planos de saúde e os beneficiários que com ela mantêm contrato, disciplinando, ao contrário, outra

relação jurídica, existente entre elas e o sus . 10. Outrossim, não se pode perder de vista que os contratos de

planos de saúde são de trato sucessivo, que se renovam ao longo do tempo e, por conseguinte, se submetem às

normas supervenientes, especialmente àquelas de ordem pública. 11. Nesse contexto, pode-se afirmar, também,

que eventuais cláusulas que limitem ou impeçam o atendimento dos beneficiários em outros hospitais que não

aqueles previstos em manuais internos viola as regras protetivas do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº

8.078/90), daí porque não são válidas e ensejam a pretendida restituição por parte do Poder Público. 12. Por

derradeiro, observo que não há falar em violação ao contraditório e à ampla defesa, vez que, como ressaltou o

MM. Juízo a quo, não restou evidenciada quaisquer irregularidades no processamento dos feitos na seara

administrativa. 13. Agravo legal a que se nega provimento."

AC nº 2007.61.00.027511-2, Rel. Des. Fed. CECÍLIA MARCONDES, DJF3 18/06/2012:

 

6. Alegações obstativas da cobrança

 

As alegações obstativas de cobrança como: opção do beneficiário, carência; procedimento não coberto pelo

contrato; atendimento fora da área de abrangência geográfica ou da rede credenciada; outras questões de natureza

administrativa; cobertura parcial temporária para lesões ou doenças preexistentes, não prosperam em casos de

emergência e urgência, já que a Lei n.º 9.656/1998, em seus artigos 12, incisos V e VI, e 35-C, assegura a

obrigatoriedade da cobertura contratual, veja-se:

 

"Art. 12. São facultadas a oferta, a contratação e a vigência dos produtos de que tratam o inciso I e o § 1o do art.

1o desta Lei, nas segmentações previstas nos incisos I a IV deste artigo, respeitadas as respectivas amplitudes de

cobertura definidas no plano-referência de que trata o art. 10, segundo as seguintes exigências mínimas:

[...]

V - quando fixar períodos de carência:

c) prazo máximo de vinte e quatro horas para a cobertura dos casos de urgência e emergência;

VI - reembolso, em todos os tipos de produtos de que tratam o inciso I e o § 1o do art. 1o desta Lei, nos limites

das obrigações contratuais, das despesas efetuadas pelo beneficiário com assistência à saúde, em casos de

urgência ou emergência, quando não for possível a utilização dos serviços próprios, contratados, credenciados

ou referenciados pelas operadoras, de acordo com a relação de preços de serviços médicos e hospitalares

praticados pelo respectivo produto, pagáveis no prazo máximo de trinta dias após a entrega da documentação

adequada;

[...]

Art. 35-C. É obrigatória a cobertura do atendimento nos casos:

I - de emergência, como tal definidos os que implicarem risco imediato de vida ou de lesões irreparáveis para o

paciente, caracterizado em declaração do médico assistente;

II - de urgência, assim entendidos os resultantes de acidentes pessoais ou de complicações no processo

gestacional;

III - de planejamento familiar."

Ademais, à autora caberia o ônus de comprovar, tendo em conta a presunção de legalidade dos atos

administrativos, não ser o caso de atendimento emergencial, hipótese em que se torna obrigatória a cobertura.

 

Quanto à carência, diga-se que nos contratos coletivos empresariais de plano de assistência à saúde, com número

superior a 50 participantes, não há sujeição a seu cumprimento.
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Com efeito, a previsão contratual viola o inciso II, do art. 5º da Resolução do Conselho de Saúde Suplementar -

CONSU nº 14/98, que dispõe que no plano de assistência à saúde sob o regime de contratação coletiva

empresarial, com número de participantes maior ou igual a 50 (cinquenta), não poderá ter cláusula de agravo ou

cobertura parcial temporária, nem será permitida a exigência do cumprimento de prazos de carência.

 

Outrossim, não afasta o ressarcimento ao SUS o fato de o atendimento ser realizado fora da rede credenciada, uma

vez que este pressupõe o atendimento na rede pública de saúde, ou seja, em hospitais não credenciados pelo plano.

 

No tocante às AIHs n. º 3507112829913 e 3507112877488, alegou-se que o atendimento ocorreu fora da

abrangência geográfica contida no contrato firmado entre beneficiário e operadora (f. 596-636).

 

Ocorre que para a primeira AIH, não consta o contrato para a análise. Já quanto à AIH n.º 3507112877488, não há

como vincular o contrato ao dependente do titular.

 

Ademais, nas razões de indeferimento, na via administrativa, constou, também, que o contrato acostado aos autos

não se coaduna com o registrado na ANS (f. 611), fato não rechaçado pela autora.

 

Diga-se, ainda que o atendimento prestado para ambas AIH's "arritmia" (f. 1.048), revela-se como tratamento de

urgência e emergência cuja cobertura é obrigatória ainda que fora da área de abrangência.

 

Quanto à AIH n.º 3506111525972, não se verifica do contrato juntado às f. 961-962, haver cláusula restritiva de

área de abrangência geográfica, sendo devido o ressarcimento. As alegações de atendimento fora da rede

credenciada e de contrato firmado antes da Lei n.º 9.656/98 já foram objeto de análise.

 

Por fim, a alegação de que os conveniados podem escolher livremente entre o tratamento disponibilizado pelo seu

plano ou pelo oferecido pelo Estado, tendo o plano de saúde particular caráter complementar, reafirma a validade

do ressarcimento previsto no artigo 32 da Lei 9.656/98, pois se os atendimentos fossem realizados em unidades

privadas, pertencentes à rede indicada da autora, não haveria o que ressarcir, uma vez que os gastos efetuados

seriam suportados pela própria operadora, nos termos do contrato firmado.

 

Diga-se, ainda, que o ressarcimento disciplinado pela Lei Federal nº 9.656/98 vincula, tão-somente, as operadoras

de planos de saúde e a ANS, sendo, destarte, irrelevante a motivação do contratante das operadoras de planos de

saúde, quando opta pela utilização do SUS.

 

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

 

"ADMINISTRATIVO. ressarcimento AO sus . ART. 32 DA LEI 9.656/98. CONSTITUCIONALIDADE.

NATUREZA JURÍDICA DO ressarcimento . INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO CONTRATUAL. SÚMULA Nº 51 DO

E. TRF/2a. REGIÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 1. Extrai-se do art. 1º da Lei 9.656/98, que ocorrerá a

figura do ressarcimento a ser realizado pelas operadoras quando as instituições públicas, ou privadas,

conveniadas ou contratadas integrantes do sus , prestarem serviços de atendimento à saúde, a pessoas, e seus

dependentes, que tenham celebrado contrato com aquelas operadoras, nas hipóteses reguladas nos respectivos

contratos. 2. Impõe-se perquirir a natureza jurídica deste ressarcimento , de molde a se estabelecer o respectivo

regime jurídico, aquilatando-se a respectiva legitimidade, e, de pronto, há que se excluir as figuras do preço-

privado, ou preço-público, porquanto o dever jurídico imposto às operadoras não decorre do exercício de

autonomia de vontades, e sim decorre diretamente da lei. 3. O conceito de ressarcimento indica o dever jurídico

de indenizar o dano, dada uma infringência contratual, legal, ou social, tornando indene a vítima, cobrindo todo

o dano por ela experimentado; decorrente, portanto, de uma responsabilidade civil contratual, ou

extracontratual. 4. Tendo sido estabelecido um prévio liame jurídico entre as operadoras e aquelas instituições,

ter-se-ia uma responsabilidade contratual lato sensu, decorrente desta norma jurídica, cuja conduta ensejadora

daquele pagamento seria uma conduta de cunho omissivo, e, nesta perspectiva, a conduta omissiva, para que dê

ensejo a um ressarcimento , implica a inobservância de um dever jurígeno e na possibilidade fática de atendê-lo,

o que mostra inviável, in casu, por implicar em vulneração ao artigo 198, inciso II, do Texto Básico, que

preconiza o respectivo atendimento integral nas ações e serviços públicos de saúde, sendo um direito do cidadão,

a teor do artigo 196 da Carta Magna. 5. Descartada a inserção do ressarcimento , quer no campo da

responsabilidade civil contratual, quer aquiliana, nos ângulos direto e indireto, extrai-se que o sus passa a contar
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com nova fonte de financiamento, o que se mostra viável, conforme estabelece o § 1º do artigo 198 da

Constituição Federal, observados os respectivos regramentos. 6. Vislumbro incompatibilidade formal entre a Lei

nº 9.656, artigo 32, com a regra do § 1º, do artigo 198, do Texto Magno, por não ter sido viabilizada por Lei

Complementar (STF, ADIn 1103, DJ de 25/04/97), essa nova fonte de custeio do sus . 7. Ocorre, no entanto, que

esta Egrégia Corte Regional aprovou, na Sessão Plenária realizada em 19/12/2008, enunciado de Súmula sobre o

tema, declarando a constitucionalidade do artigo 32 da Lei nº 9.656/98, decisão adotada por esta Relatoria por

questão de disciplina judiciária. 8. Com relação aos aspectos contratuais, afirma a parte autora ser descabida a

cobrança do ressarcimento ao sus referente a atendimentos prestados aos usuários de planos de saúde que não

solicitaram atendimento pela Apelada. Contudo, não merece razão a Apelante, pois o referido ressarcimento não

está vinculado aos contratos firmados, mas apenas ao efetivo atendimento realizado em unidade filiada ao sus ,

tratando-se de relações jurídicas distintas e independentes. 9. Também, a alegação de que os conveniados podem

escolher livremente entre o tratamento disponibilizado pelo seu plano ou pelo oferecido pelo Estado, tendo o

plano de saúde particular caráter complementar, reafirma a validade do ressarcimento ao sus , previsto no artigo

32 da Lei 9.656/98, pois se os atendimentos fossem realizados em unidades privadas, pertencentes à rede

indicada da Autora, não haveria o que ressarcir, uma vez que os gastos efetuados seriam suportados pela própria

operadora, nos termos do contrato firmado. 10. Sustenta, ainda, a operadora que os procedimentos foram

realizados fora da área de abrangência do contrato, e no período de carência. Contudo, não há como descartar a

possibilidade de os atendimentos terem sido decorrentes de atendimento de urgência/emergência. Isto porque a

Lei nº 9.656/98, em seus artigos 12, inciso VI, e V, e Art. 35-C, juntamente com a Resolução CONSU nº 13 em seu

art. 5, asseguram a obrigatoriedade da cobertura contratual para casos de urgência/emergência. 11. Por fim,

malgrado a vexata quaestio seja corriqueira no âmbito da Justiça Federal, afigura-se razoável fixar honorários

em 10% sobre o valor da causa, considerando que o valor dado a esta é de R$ 32.490,14, nos termos do §4o do

artigo 20 do CPC. 12. Recurso desprovido. Agravo retido não conhecido."

(AC 200851010062965, Rel. Des. Fed. POUL ERIK DYRLUND, e-DJF2 de 17/10/2012)

"ART. 32 DA LEI 9.656/98. ressarcimento AO sus PELAS OPERADORAS DE PLANO DE SAÚDE. ÁREA

GEOGRÁFICA DE ABRANGÊNCIA CONTRATUAL. I - Inexistência de violação a comandos constitucionais,

uma vez que se continua garantindo o acesso de todos os cidadãos aos serviços públicos de saúde, apenas

estipulando ressarcimento dos serviços prestados pelo Estado aos clientes de planos de saúde privados, que deve

ser efetuado pelos planos e não por seus clientes. Não há enriquecimento sem causa dos planos privados e nem se

sobrecarrega a rede de saúde pública; II - O MM. Juízo a quo entendeu que alguns Avisos de Internação

Hospitalar deveriam ser anulados ao argumento de que os beneficiários do plano de saúde teriam sido atendidos

fora da área geográfica de cobertura contratual. Há de se destacar, todavia, que a Lei n.º 9.656/98 determina, em

seu art. 35-C, o atendimento fora da área geográfica de cobertura em hipóteses de urgência e emergência.

Considerando, ainda, a presunção de legalidade dos atos administrativos, não logrou êxito a Parte Autora em

comprovar que as hipóteses em testilha não se enquadram nestas hipóteses em Lei previstas. III - Remessa

Necessária e Apelação da ANS providas."

(AC 200751010007822, Rel. Des. Fed. REIS FRIEDE, DJU de 15/12/2009)

"AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE . ressarcimento . sus . OPERADORAS DE PLANOS DE SAÚDE.

PROCESSO ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. ILEGITIMIDADE DA

COBRANÇA DO ressarcimento PELA ANS. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS.

IRRETROATIVIDADE DA LEI nº 9.656/98. tabela ÚNICA NACIONAL DE EQUIVALÊNCIA DE

PROCEDIMENTOS - TUNEP . 1. Quanto a questão da constitucionalidade da cobrança, ressalto que o Supremo

Tribunal Federal assentou o posicionamento no sentido de não haver violação aos artigos 195, §4º, 196, 150, §

7º, da Constituição Federal, sendo a norma contida no art. 32, da Lei nº 9.656/98, constitucional. 2. No que se

refere a assertiva de que não foi enviada à recorrente, a discriminação dos procedimentos realizados ao

beneficiário da operadora, adoto o entendimento da jurisprudência pátria que diz: "O procedimento

administrativo instituído para o ressarcimento obedece aos ditames da Carta Política de 1988, assegurando às

operadoras o direito de ampla defesa e do contraditório, uma vez que a cobrança somente é efetuada após a

apreciação definitiva dos recursos apresentados, onde o interessado pode impugnar os valores cobrados e o

suposto atendimento pela rede pública de saúde, sendo certo que as resoluções editadas posteriormente pela ANS

observaram os aludidos princípios, revelando-se perfeitamente adequado a tal finalidade." (TRIBUNAL -

SEGUNDA REGIÃO / APELAÇÃO CIVEL - 345297) 3. Sobre a área geográfica de cobertura pré-determinada,

verifico que a Lei nº 9.656/98 não faz distinção entre os tipos de planos de pagamentos relativos aos contratos

firmados pelas operadoras privadas. Ou seja, o ressarcimento não está vinculado ou subordinado ao tipo de

plano de saúde contratado, mas à utilização do serviço médico pelo usuário do plano de saúde privado. Neste

ponto, tenho que somente no caso do serviço médico prestado pelo sus não se encontrar coberto pelo plano de

saúde contratado, é que se terá o descabimento do ressarcimento . Logo, se o serviço médico foi prestado pelo

sistema público e se os usuários são beneficiários de plano de saúde privado, há que ser efetuado o devido

ressarcimento , independentemente da área territorial em que os serviços médicos são prestados pela operadora

do plano de saúde. 4. Quanto a alegação de que o ressarcimento pretendido apresente valor superior ao que
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realmente foi reembolsado pelo sus à entidade hospitalar, deve ser dito que o ressarcimento utiliza os valores

contidos na Tabela Única Nacional de Equivalência de Procedimentos - TUNEP, de modo que a Lei nº 9.656/98

estabelece que os valores não serão inferiores aos praticados pelos sus e nem superiores aos praticados pelas

operadoras de planos de saúde."

(AC 2002.72.04.005577-5, Rel. Des. Fed. VÂNIA HACK DE ALMEIDA, D.E. de 21/11/2007)

"CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. INOCORRÊNCIA.

RESSARCIMENTO AO SUS. LEI Nº 9.656/98. CONSTITUCIONALIDADE. RESOLUÇÕES DA ANS. TABELAS

DA TUNEP. IDENTIFICAÇÃO DO USUÁRIO. DESNECESSIDADE. CARÊNCIA. PROCEDIMENTO DE

URGÊNCIA. PLANO COLETIVO. DOENÇAS PREÉ-EXISTENTES. PRÉVIO CONHECIMENTO DO

SEGURADO. AUSÊNCIA DE COMPROBVAÇÃO. ART. 333, I, CPC. PRÓTESES NÃO COBERTAS PELO

PLANO. EXCLUSÃO DO RESSARCIMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. JUSTIÇA GRATUITA

CONCEDIDA. SUSPENSÃO. LEI Nº 1.060/50. 

............................................................................................................

12. Sem razão a apelante quando pretende afastar a necessidade de ressarcimento ao SUS sob a alegação de

descumprimento à cláusula 4ª, referente à identificação do usuário. A identificação de beneficiários será

realizada exclusivamente pela ANS, mediante cruzamento dos dados relativos aos atendimentos realizados pelo

Sistema Único de Saúde - SUS, com as informações cadastrais das operadoras de planos privados de

assistência à saúde, constantes do banco de dados da ANS (art. 2º), conforme obrigação prevista no art. 20 da

Lei 9.656/98.

13. No que diz respeito à alegação de inobservância da carência, a ANS afastou detalhadamente a maioria das

AIH´s impugnadas, esclarecendo tratar-se de hipóteses de procedimentos realizados em caráter de urgência, já

em momento posterior ao cumprimento da carência. 14. Além do que, tal disposição contratual viola o inciso II,

do art. 5º da Resolução do Conselho de Saúde Suplementar - CONSU nº 14/98, que dispõe que no plano de

assistência à saúde sob o regime de contratação coletiva empresarial com número de participantes maior ou

igual a 50 (cinquenta), não poderá ter cláusula de agravo ou cobertura parcial temporária, nem será permitida a

exigência do cumprimento de prazos de carência. 15. Com relação às AIH´s 3506103190942 e 3506103296795, a

autora não logrou comprovar que as doenças que acometiam os segurados já eram de conhecimento do próprio

beneficiário ou de seus representantes, mesmo porque referentes a menores de idade. 16. A regra inserta no art.

333, I e II do CPC é clara ao afirmar que incumbe ao autor provar o fato constitutivo de seu direito e, à parte

contrária, o fato impeditivo, modificativo ou extinto do direito do autor. 17. Relativamente às AIH´s

3506103294320, 3506103198653 e 3506103286477, de fato, da análise dos contratos acostados aos autos às fls.

643/681, verifico que os mesmos não abrangiam a colocação de próteses de quaisquer natureza. 18. Muito

embora seja entendimento jurisprudencial pacífico a abusividade de cláusula que excluiu a colocação da prótese

arterial, elemento essencial ao êxito da cirurgia cardíaca, descabe o ressarcimento das próteses em questão. 19.

O ressarcimento previsto no art. 32 da Lei nº 9.656/98 pressupõe a utilização do serviço público previsto no

plano de saúde privado pago pelo segurado. Assim, como as próteses não estão cobertas pelos planos, não há

que se falar em ressarcimento ao SUS. 20. Diante da sucumbência mínima da parte ré e tendo em vista a

concessão do benefício da assistência judiciária gratuita à apelante nos autos do Agravo de Instrumento nº

0028666-06.2011.403.0000, suspendo o pagamento dos honorários advocatícios fixados na r. sentença enquanto

persistir o estado de pobreza da apelante até cinco anos, nos termos da Lei nº 1.060/50. 21. Apelação

parcialmente provida.

(AC 00082114120114036104, DESEMBARGADORA FEDERAL CONSUELO YOSHIDA, TRF3 - SEXTA

TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:08/05/2015 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) destaquei

 

7. Tabela TUNEP

 

Quanto à aplicação da tabela TUNEP - Tabela Única Nacional de Equivalência de Procedimentos, não restou

comprovado que os valores são superiores à média dos praticados pelas operadoras, sendo que tais valores foram

estabelecidos em procedimento administrativo, com participação de representantes das entidades interessadas.

Nesse sentido:

 

"DIREITO ADMINISTRATIVO. DIREITO FINANCEIRO. ressarcimento AO sus . CARÁTER INDENIZATÓRIO.

LEI Nº 9.656/98. LEGALIDADE DA EXIGÊNCIA. LIMITAÇÃO RESTRITA AO CONTRATO PRIVADO.

AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS. TUNEP . DEFESA EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO ADEQUADO.

SENTENÇA MANTIDA. 1. A Lei nº 9.656/98, no seu artigo 32, obriga o ressarcimento , por parte de operadoras

de planos de saúde, dos valores despendidos para a prestação de serviços aos seus consumidores e respectivos

dependentes, em instituições públicas ou privadas, conveniadas ou contratadas, integrantes do Sistema Único de

Saúde. 2. O objetivo da norma é o de evitar o enriquecimento sem causa das operadoras de planos de saúde que

decorreria do atendimento de seus conveniados por meio da rede pública de atendimento, onerando
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sobremaneira esta, quando aqueles deveriam ser atendidos por meio dos hospitais próprios da operadora ou

através de instituições credenciadas. 3. Todavia, de fato o limite desta responsabilidade diz respeito aos serviços

contratados, não tendo a parte autora obrigação de ressarcir serviços para os quais não contratou a respectiva

cobertura. Nessa hipótese, não há como exigir o ressarcimento , até porque se trata de responsabilidade do

Estado a prestação do serviço público de saúde à população. 4. No caso dos autos, em que pese a autora ter

colacionado aos autos diversos papéis e defesas administrativas, nas quais impugna as cobranças posta em

deslinde, tais documentos, porém, não são suficientes para comprovar as afirmações ali exaradas, tendo em vista

a ausência de outros elementos de prova ali mencionados e que poderiam corroborar com tais assertivas, porém,

restaram não colacionados. 5. Ora, a apelante alega, em sede de defesa administrativa, o fato de a prestação dos

serviços médicos ter ocorrido fora da área de abrangência geográfica estipulada no contrato da beneficiária

atendida pelo sus , porém, cinge-se a trazer um Contrato de Assistência Médico Hospitalar padrão, e um termo

de adesão individual da usuária do atendimento médico em questão, que não a vincula, porém, ao contrato

anteriormente colacionado, impossibilitando, pois, a confirmação desses fatos por parte do Juízo. 6. Dessa

forma, não é possível verificar, em sede desta ação, a plausibilidade das referidas alegações, decorrentes de

previsões contratuais, e, assim, delinear os conseqüentes limites da cobrança em questão, isso, não obstante a

discussão ser feita nos autos. 7. Outrossim, não restou comprovada a alegação da apelante de que os preços

cobrados com base na chamada tabela tunep - Tabela Única Nacional de Equivalência de Procedimentos, não

refletem o real valor de mercado dos serviços. Além disso, limitou-se a alegar a vultosa diferença de valores que

teria identificado, contudo, não trouxe qualquer documento que comprove a plausibilidade das alegações,

limitando-se apenas a transcrever nas razões de sua apelação parte da referida tabela . No entanto, o

procedimento realizado pela beneficiária não se encontra descrito na parte transcrita da referida tabela . 8.

Ademais, deve-se registrar que a aprovação da tunep é resultado de um processo administrativo, amplamente

discutido no âmbito do Conselho de Saúde Complementar, de que participam os gestores responsáveis pelo

processamento do ressarcimento , os representantes das operadoras e das unidades prestadoras de serviços

integrantes do Sistema Único de Saúde, conforme pode se depreender da Resolução CONSU nº. 23/1999. Assim,

remanescendo qualquer dúvida sobre a razoabilidade dos preços, esta milita em favor da apelada, no sentido da

regularidade dos valores discriminados na referida tabela. 9. Quanto à assertiva de que houve violação ao

contraditório e a ampla defesa na esfera administrativa, não merece prosperar as alegações da apelante. Ora, a

apelante juntou aos autos a impugnação ao pedido de ressarcimento do serviço de atendimento à saúde prestado

na rede do sus , posto em deslinde no presente caso, bem como a reiteração de sua impugnação administrativa,

dirigida à Câmara de Julgamento, não havendo, pois, que se falar em ofensa ao princípio do contraditório e à

ampla defesa. 10. Apelação a que se nega provimento."

(AC nº 1419554, Rel. Juiz Fed. Conv. VALDECI DOS SANTOS, DJF3 19/07/2010)

 

Ante o exposto, com fundamento no art. 557, §1º-A do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO à

apelação para, reformando a sentença, afastar a ocorrência da prescrição e, JULGAR IMPROCEDENTE o

pedido, extinguindo o feito com resolução do mérito, nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.

 

Por conseguinte, inverto a condenação aos honorários advocatícios, mantido o quantum em R$2.000,00,

devidamente atualizado.

 

Após o trânsito em julgado, converta-se em renda em favor da ANS o depósito efetuado.

 

Decorridos os prazos recursais remetam-se os autos à origem dando-se baixa na distribuição.

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

NELTON DOS SANTOS

Relator
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DECISÃO

Trata-se de recurso de apelação interposto pela Fundação Universidade Federal do ABC (UFABC) em

mandado de segurança impetrado por Carlos Marciel Lima dos Santos, objetivando seja assegurada a realização

de estágio não-obrigatório junto à Fundação do Desenvolvimento Administrativo - FUNDAP.

 

A MM. Juíza a quo deferiu a liminar (f. 19-24) e concedeu a segurança para reconhecer o direito do impetrante e

determinar à autoridade impetrada que adote as providências necessárias a fim de assegurar a realização de estágio

supervisionado não-obrigatório (f. 67-69v).

 

Interposição de agravo retido pela instituição de ensino superior (f. 31-37).

 

Em suas razões de apelação, alega a UFABC que:

 

a) reconhece a possibilidade de estágio não-obrigatório aos alunos do curso, mas o condiciona ao cumprimento do

disposto na Resolução ConsEPE n. 112, que exige a aprovação em um conjunto de disciplinas que perfaçam no

mínimo 50 créditos;

 

b) ao Judiciário não é possível a ingerência no mérito administrativo, a ela assegurado por meio da autonomia

universitária constitucionalmente estabelecida.

 

Com as contrarrazões (f. 85-90), vieram os autos a este Tribunal.

 

O Ministério Público Federal opinou pelo improvimento do recurso de apelação (f. 94-97).

 

O impetrante requer a desistência da ação sob o fundamento de perda do objeto (f. 99).

 

É o sucinto relatório. Decido.

 

Cumpre observar que, tendo sido acolhido o pedido da inicial, em detrimento da UFABC, fundação pública

federal, a MM. Juíza a quo não submeteu a sentença ao duplo grau de jurisdição obrigatório.

 

Realizo, pois, de ofício, o reexame necessário, nos termos do artigo 475, § 1º, do Código de Processo Civil c/c

artigo 14, § 1º, da Lei n. 12.016/09.

 

Preliminarmente, não obstante o disposto nos artigos 523, "caput", e 559 do Código de Processo Civil, tratando-se

de agravo interposto contra decisão do pedido de antecipação dos efeitos da tutela, o caso é de julgar-se

diretamente a apelação, cujo objeto, mais abrangente, terá o condão de prejudicar aquele primeiro recurso.

 

Passo à análise do mérito.

 

Com efeito, a controvérsia reside na possibilidade, ou não, de o impetrante, discente regularmente matriculado no

curso de bacharelado em Ciência e Humanidades da UFABC, formalizar seu estágio voluntário junto à FUNDAP.

 

Para que ocorra a formalização do estágio, a empresa exige que a Universidade assine o termo de estágio. A

Universidade, por seu turno, recusa-se a assinar, alegando que o requerente não cumpriu um dos requisitos

previstos na Resolução ConsEPE n. 112, qual seja, a necessidade de aprovação em um conjunto de disciplinas que

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS

APELANTE : FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC UFABC

PROCURADOR : SP207193 MARCELO CARITA CORRERA

APELADO(A) : CARLOS MARCIEL LIMA DOS SANTOS

ADVOGADO : SP309998 CAROLINA FERREIRA AMANCIO e outro(a)
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perfaçam no mínimo 50 créditos.

 

Essa alegação não merece prosperar, visto que a realização de estágio não obrigatório, pelos alunos, também é

uma forma de aprendizagem, e compete aos próprios alunos decidirem se realizarão ou não essa modalidade

opcional de estágio, prevista no artigo 2º, § 2º da Lei n. 11.788/2008, moldando sua carreira de acordo com suas

próprias preferências e objetivos pessoais.

 

Em suma, a autonomia universitária não pode impedir a livre escolha dos alunos na execução das atividades que

entendam mais convenientes para a sua aprendizagem. Nesse sentido, a jurisprudência:

 

AGRAVO. APELAÇÃO JULGADA SOB A SISTEMÁTICA DO ARTIGO 557 DO CPC. LEGALIDADE.

ADMINISTRATIVO. ENSINO SUPERIOR. ESTÁGIO NÃO-OBRIGATÓRIO. AUTONOMIA DIDÁTICO-

CIENTÍFICA DAS UNIVERSIDADES. MITIGAÇÃO. RAZÕES QUE NÃO INFIRMAM OS FUNDAMENTOS DA

DECISÃO AGRAVADA. DECISÃO MANTIDA. 1. A sistemática prevista no artigo 557 do Código de Processo

Civil autoriza o Relator a negar seguimento à apelação interposta quando manifestamente improcedente. 2.

Instituição de ensino superior não pode se negar a assinar termo de estágio voluntário de aluno iniciante

regularmente matriculado, sob a alegação de não cumprimento de requisitos previstos na Resolução CONSEPE

n. 112/2011, quando na própria Lei de Regência n. 11.788/2008 não existem restrições. 3. É de rigor a mitigação

da autonomia universitária diante da garantia constitucional à educação, prevista no artigo 205 da Carta

Magna, considerando que o estágio não-obrigatório visa acrescentar conhecimento prático e qualificar o

acadêmico para o mercado de trabalho. 4. Reiteração das alegações veiculadas no recurso ao qual se negou

seguimento e que não infirmam os fundamentos da decisão agravada. Tentativa de rediscussão de questões de

mérito já decididas com base em jurisprudência desta Corte Regional. 5. Agravo desprovido.(AMS

00010734920144036126, DESEMBARGADOR FEDERAL NELTON DOS SANTOS, TRF3 - SEXTA TURMA, e-

DJF3 Judicial 1 DATA:10/04/2015 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

MANDADO DE SEGURANÇA - ENSINO SUPERIOR - REMATRÍCULA FORA DO PRAZO - POSSIBILIDADE -

PRECEDENTES. 3. O direito ao ensino, constitucionalmente amparado, sobrepõe-se à alegada infringência às

normas administrativas. 4. Precedentes da Terceira Turma. 5. Apelação provida." (TRF 3ª Região, AMS

00219714020094036100, 3ª Turma, Rel. Des. Federal Marcio Moraes, Data de Julgamento 28/10/2010, Data de

Publicação 19/11/2010)

ENSINO SUPERIOR. ESTÁGIO NÃO OBRIGATÓRIO. ASSINATURA DE TERMO DE COMPROMISSO DE

ESTÁGIO. SENTENÇA CONCESSIVA. SITUAÇÃO CONSOLIDADA. 1. As universidades gozam de autonomia

didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio de

indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, nos termos do art. 207 da Constituição Federal. 2. No

exercício de suas atribuições e, considerando a autonomia universitária constitucionalmente estabelecida, a

impetrada expediu, através do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão da Universidade, a Resolução ConsEPE

nº 112, a qual regulamenta as normas para realização de estágio não obrigatório durante o curso de graduação

em Bacharelado em Ciências e Tecnologia (BC&T). 3. A autorização para realização de estágio não obrigatório

ao discente que não preenche requisito estabelecido pela universidade, concedida por força de liminar em

mandado de segurança, consubstancia situação consolidada pelo transcurso do tempo e deve ser mantida em prol

da segurança[Tab] jurídica. (AMS 00048850220144036126, DESEMBARGADOR FEDERAL MAIRAN MAIA,

TRF3 - SEXTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:08/05/2015 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

 

Dessa forma, é de rigor a manutenção da r. sentença, determinando a assinatura do termo de estágio não

obrigatório pela UFABC.

 

Ante o exposto, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO à

apelação e ao reexame necessário e julgo prejudicada a apreciação do pedido de f. 99.

 

Intimem-se.

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de origem.

 

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

NELTON DOS SANTOS
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Relator
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DECISÃO

Trata-se de recurso de apelação interposto por Valéria Regina Gonzalles Sella em mandado de segurança

impetrado em face do Diretor Presidente do Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional -

CREFITO-3, objetivando a nulidade da decisão que tornou sem efeito a eleição da impetrante para o cargo de

Conselheira Efetiva.

 

Interposição do recurso de Agravo de Instrumento pela impetrante (f. 98-119), por meio do qual foi concedida

parcialmente a antecipação da tutela para que a autoridade impetrada submetesse a decisão à apreciação do

Conselho Federal de Fisioterapia (f. 147-149).

 

O juízo a quo indeferiu a liminar (f. 42-44) e concedeu parcialmente a segurança "para determinar a remessa da

decisão aqui atacada ao Conselho Federal de Fisioterapia" (f. 158-161).

 

Em suas razões de apelação, aduz a impetrante que:

 

a) o juízo a quo extrapolou o pedido feito na inicial, e proferiu sentença extra petita, razão pela qual deve ser

anulada;

 

b) a decisão emanada da autoridade impetrada violou os princípios constitucionais do contraditório e da ampla

defesa ao cassar sumariamente o mandato da impetrante para o cargo de Conselheira Efetiva;

 

c) o ato administrativo coator padece de ilegalidade, visto não ter sido remetido ao Conselho Federal de

Fisioterapia - COFFITO para manifestação final.

Com contrarrazões, vieram os autos para o Tribunal.

 

O Ministério Público Federal opinou pelo provimento do recurso de apelação.

 

É o relatório. Decido.

 

Cumpre observar que, tendo sido acolhido parcialmente o pedido da inicial, em detrimento do Conselho Federal

de Fisioterapia, autarquia federal, o MM. Juiz a quo não submeteu a sentença ao duplo grau de jurisdição

obrigatório.

 

Realizo, pois, de ofício, o reexame necessário, nos termos do artigo 475, § 1º, do Código de Processo Civil c/c

artigo 14, § 1º, da Lei n. 12.016/09.

 

Preliminarmente, rejeito a alegação de sentença extra petita, pois o MM. Juiz a quo não extrapolou o pedido

formulado pela impetrante, tão-somente determinou as providências necessárias no sentido de tornar perfeito o ato

administrativo composto.

2009.61.00.011821-0/SP
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Assim, o não acolhimento integral do pedido inicial não enseja a anulação da sentença, mas demonstra que a

impetrante não logrou êxito em comprovar seu direito líquido e certo.

 

Passo à análise do mérito.

 

A impetrante foi eleita para o cargo de Conselheira Efetiva do Conselho Regional de Fisioterapia, em 11.12.2008,

quando também foi designada para presidir a Comissão de Tomada de Contas (CTC), da qual, posteriormente,

renunciou à Presidência.

 

O Presidente do CREFITO-3, dentro de suas prerrogativas e norteado pelo princípio da discricionariedade, tornou

sem efeito a eleição da impetrante para membro efetivo do respectivo Conselho, sob a justificativa de violação do

compromisso assumido, decisão esta que foi aprovada pela Diretoria e convalidada pelo Plenário.

 

A impetrante afirma ter sido "vítima de desmandos, atuações coercitivas e ditatoriais" (f. 04) durante o exercício

no cargo, porém não faz prova de suas alegações, motivo pelo qual não vislumbro qualquer ilegalidade ou

arbitrariedade cometida pela autoridade impetrada capaz de ensejar a anulação do ato administrativo.

 

Ademais, à impetrante foi dada oportunidade de defesa antes da reunião plenária, o que afasta a alegação

infundada de violação aos princípios do contraditório e da ampla defesa.

 

Segundo a Lei n. 6.316/1975, no artigo 8º, a qual disciplina sobre a criação do Conselho Federal e dos Conselhos

Regionais de Fisioterapia e Terapia Ocupacional, cabe ao seu Presidente a administração da autarquia, sendo-lhe

permitido, inclusive, suspender o cumprimento de qualquer deliberação do Plenário que seja inconveniente ou

contrária aos interesses da instituição, cuja decisão deve ser submetida ao Conselho Federal. 

 

Nesse ponto, tenho por equivocado o entendimento do juízo a quo, considerando o fato de que a autoridade

impetrada comprovou a remessa da decisão para apreciação do Conselho Federal, conforme documentos juntados

às f. 174-201.

 

Depreende-se, ainda, que a remessa ocorreu logo após a decisão deste Tribunal em antecipação de tutela recursal,

proferida em 22.06.2009 (f. 147-149). Isso porque o Ofício de f. 174-185, datado de 26.06.2009, foi recebido no

Conselho Federal em 30.06.2009 (f. 186), o que pode ser comprovado também pelo requerimento de cópia da ata

de reunião Plenária pelo Presidente do próprio COFFITO (f. 188).

 

Portanto, no momento da prolação da r. sentença, em 30.07.2009, a determinação já havia sido cumprida

anteriormente pela autoridade impetrada, tornando o ato composto válido e eficaz.

 

Ante o exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao recurso de

apelação e DOU PROVIMENTO ao reexame necessário para reformar a r. sentença e denegar a segurança.

 

Intimem-se.

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de origem.

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

NELTON DOS SANTOS

Relator
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DECISÃO

Trata-se de reexame necessário e recurso de apelação interposto por Associação Comercial e Industrial de

Presidente Venceslau contra a r. sentença que julgou parcialmente procedente o mandamus impetrado contra ato

do Delegado da Receita Federal do Brasil em Presidente Prudente - SP.

 

O juízo a quo não reconheceu o direito aos créditos do PIS e da COFINS, decorrentes da aquisição de bens

tributados na fase anterior e revendidos pela alíquota zero, no sistema de tributação monofásico. Porém,

reconheceu o direito à manutenção dos créditos referente às fabricantes e importadoras associadas à apelante, nos

termos do artigo 17, da Lei nº 11.033/04.

 

Irresignada, a apelante alega, em síntese que o não reconhecimento do direito aos créditos de PIS e da COFINS,

para as empresas no qual o recolhimento é realizado na etapa anterior pelo regime monofásico, fere o princípio da

não-cumulatividade, havendo respaldo do artigo 17 da Lei nº 11.033/04 para o aproveitamento dos créditos das

contribuições em comento a partir da vigência desta.

 

Com as contrarrazões, vieram os autos a este Tribunal.

 

O Ministério Público Federal, em parecer de lavra da e. Procuradora Regional da República, Elizabeth Kablukow

Bonora Peinado, opinou pelo desprovimento da apelação.

 

É o relatório. Decido.

 

Preliminarmente, não conheço do agravo retido em apenso, visto que não houve requerimento expresso para o seu

julgamento, nos termos do artigo 523, § 1º, do Código de Processo Civil.

 

A questão dos autos não merece maiores debates, visto que a jurisprudência do e. Superior Tribunal de Justiça é

pacífica em não reconhecer o direito aos créditos do PIS e da COFINS, quando ocorre a tributação monofásica ou

concentrada, confira-se:

 

"TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. REGIME DA NÃO CUMULATIVIDADE. TRIBUTAÇÃO MONOFÁSICA.

AUSÊNCIA DE DIREITO A CRÉDITO PELO SUJEITO INTEGRANTE DO CICLO ECONÔMICO QUE NÃO

SOFRE A INCIDÊNCIA DO TRIBUTO.

1. O regime jurídico da não cumulatividade pressupõe tributação plurifásica, ou seja, aquela em que o mesmo

tributo recai sobre cada etapa do ciclo econômico. Busca-se evitar a incidência em cascata, de modo a que a

base de cálculo do tributo, em cada operação, não contemple os tributos pagos em etapas anteriores.

2. O acórdão recorrido encontra-se em conformidade com a jurisprudência do STJ, segundo a qual o

aproveitamento de créditos do regime não cumulativo do PIS e da Cofins é incompatível com a técnica de

tributação monofásica, pois, em tal hipótese, não há cumulatividade a ser evitada (AgRg no REsp 1.433.246/RS,

Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 2/4/2014; AgRg no REsp 1.241.354/RS, Rel.

Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 10/5/2012; REsp 1346181/PE, Rel. p/ Acórdão Ministro Benedito

Gonçalves, Primeira Turma, DJe 4/8/2014).

3. Agravo Regimental não provido."

(AgRg no AREsp 536.934/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/10/2014,

DJe 30/10/2014)

"RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. REGIME DE INCIDÊNCIA

MONOFÁSICA. CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. ART. 17 DA LEI 11.033/04. APLICAÇÃO A

EMPRESAS INSERIDAS NO REGIME DE TRIBUTAÇÃO DENOMINADO REPORTO.

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS

APELANTE : ASSOCIACAO COML/ E INDL/ DE PRESIDENTE VENCESLAU

ADVOGADO : SP213576 RICARDO DE OLIVEIRA CONCEICAO

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE PRES. PRUDENTE SP
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1. O aproveitamento de créditos pela entrada é incompatível com a incidência monofásica da contribuição ao PIS

e à COFINS porque não há, nesse caso, cumulatividade a ser evitada. Precedentes.

2. O benefício instituído no art. 17 da Lei 11.033/2004 somente é aplicável às empresas que se encontram

inseridas no regime específico de tributação denominado Reporto. Precedentes.

3. Agravo regimental não provido."

(AgRg no REsp 1241354/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/05/2012, DJe

10/05/2012)

"TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. PIS E COFINS. REGIME MONOFÁSICO. CREDITAMENTO.

IMPOSSIBILIDADE.

1. A incidência monofásica do PIS e da COFINS não se compatibiliza com a técnica do creditamento.

Precedentes: AgRg no REsp 1.221.142/PR, Rel. Ministro Ari Pargendler. Primeira Turma, julgado em

18/12/2012. DJe 04/02/2013; AgRg no REsp 1.227.544/PR. Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira

Turma, DJe 17/12/2012: AgRg no REsp 1.256.107/PR, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe

10/05/2012; AgRg no REsp 1.241.354/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 10/05/2012.

2. Recurso especial não provido."

(REsp 1346181/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro BENEDITO

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/06/2014, DJe 04/08/2014)

"TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. REGIME DA NÃO CUMULATIVIDADE. TRIBUTAÇÃO MONOFÁSICA.

AUSÊNCIA DE DIREITO A CRÉDITO PELO SUJEITO INTEGRANTE DO CICLO ECONÔMICO QUE NÃO

SOFRE A INCIDÊNCIA DO TRIBUTO.

1. Pretende a agravante valer-se da previsão normativa do art. 17 da Lei 11.033/2004 para apurar créditos

segundo a sistemática das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, que disciplinam, respectivamente, o PIS e a Cofins

não cumulativos, embora figure como revendedora em cadeia produtiva sujeita à tribução monofásica.

2. O regime jurídico da não cumulatividade pressupõe tributação plurifásica, ou seja, aquela em que o mesmo

tributo recai sobre cada etapa do ciclo econômico. Busca-se evitar a incidência em cascata, de modo a que a

base de cálculo do tributo, em cada operação, não contemple os tributos pagos em etapas anteriores.

3. Na tributação monofásica, por outro lado, não há risco de cumulatividade, pois o tributo é aplicado de forma

concentrada numa única fase, motivo pelo qual o número de etapas passa a ser indiferente para efeito de

definição da efetiva carga tributária. Logo, não há razão jurídica para que, nas fases seguintes, o contribuinte se

aproveite de crédito decorrente de tributação monofásica ocorrida no início da cadeia (AgRg no REsp

1.241.354/RS, Rel. Mini. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 10/5/2012; AgRg no REsp 1.289.495/PR, Rel. Min.

Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 23/03/2012; REsp 1.140.723/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda

Turma, DJe 22/9/2010; AgRg no REsp 1.221.142/PR, Rel. Min. Ari Pargendler, Primeira Turma, DJe 4/2/2013).

4. Por não estar inserida no regime da não cumulatividade do PIS e da Cofins, nos termos das Leis 10.637/2002 e

10.833/2003, a recorrente não faz jus à manutenção de créditos prevista no art. 17 da Lei 11.033/2004. Tal

fundamento é suficiente para o não acolhimento da pretensão recursal.

5. Diante disso, afigura-se irrelevante a discussão sobre o alcance do art. 17 da Lei 11.033/2004 aos

contribuintes não incluídos no Reporto, pois, neste caso concreto, a apuração do crédito é incompatível com a

lógica da tributação monofásica, que afasta o risco de cumulatividade.

6. Agravo Regimental não provido."

(AgRg no REsp 1239794/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/09/2013,

DJe 23/10/2013)

 

Com efeito, as receitas oriundas de vendas e revendas, cuja incidência das contribuições PIS e COFINS ocorre sob

o regime especial de tributação monofásica não permitem o creditamento pelo revendedor das mencionadas

contribuições, pois não se encontram inseridas no regime de incidência não-cumulativo.

 

Destarte, por estar presente a incompatibilidade de regimes e pela própria especialidade das normas, não se pode

reconhecer o direito ao creditamento pleiteado.

 

Cumpre ressaltar que o artigo 17 da Lei nº 11.033/04 é aplicável unicamente para as empresas que se encontram

dentro do regime especial denominado Reporto, conforme jurisprudência hialina da Corte Superior, veja-se:

 

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PIS E COFINS. INCIDÊNCIA

MONOFÁSICA. CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. ART. 17 DA LEI 11.033/04. HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS. REDUÇÃO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO PROBATÓRIO DOS AUTOS.

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça, a incidência monofásica não se

compatibiliza com a técnica do creditamento, bem como o benefício instituído no art. 17 da Lei 11.033/2004

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 14/09/2015     779/1384



somente se aplica às empresas que se encontram inseridas no regime específico de tributação denominado

Reporto, o que não é o caso dos autos.

2. Ressalvadas as hipóteses de valores irrisórios ou exorbitantes, "investigar os motivos que firmaram a

convicção do magistrado na fixação dos honorários bem como promover a sua modificação, quer para majorá-

los quer para reduzi-los, demanda o reexame do substrato fático dos autos, o que é defeso ao STJ em face do teor

da Súmula 7/STJ" (AgRg no REsp 953.900/PR, Primeira Turma, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe

27/4/10).

3. Agravo regimental não provido."

(AgRg no REsp 1256107/PR, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em

03/05/2012, DJe 10/05/2012) grifei.

 

Desta forma, como nos autos não há prova de que a empresa se encontra dentro do regime Reporto, impossível a

extensão do benefício fiscal concedido pela mencionada lei, visto que não cabe ao judiciário atuar como legislador

positivo.

 

As alegações de que o artigo 17, da Lei nº 11.033/04 revogaram o quanto dispõe o artigo 3º, inciso I, alínea "b",

da Lei nº 10.833/03 não merecem prosperar, visto que o primeiro dispositivo é legislação especial, que concedeu

benefício fiscal para as empresas que se encontram no regime específico de tributação, denominado Reporto,

assim, por se tratar de norma especial, é aplicável apenas para aquelas situações delimitadas na norma.

 

Ademais, para a verificação do princípio da não cumulatividade, é necessário que ocorra a tributação plurifásica.

Não existe razão jurídica para que ocorra o aproveitamento dos créditos, quando se está diante da tributação

monofásica, visto que a tributação ocorre uma única vez, não havendo a tributação em cascata que ensejaria a

verificação da não-cumulatividade, creditando-se o tributo que foi recolhido na etapa anterior.

 

Em razão do não reconhecimento do direito pleiteado, as demais questões ventiladas no recurso de apelação

interposto restam prejudicadas.

 

Ante o exposto, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao

recurso de apelação; e, nos termos do artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO ao

reexame necessário, conforme fundamentação supra.

 

Intime-se.

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de origem.

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

NELTON DOS SANTOS

Relator

 

 

00068 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0000076-05.2015.4.03.6135/SP

 

 

 

2015.61.35.000076-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS

APELANTE :
SOCIEDADE EMPRESARIA DE ENSINO SUPERIOR DO LITORAL NORTE
LTDA

ADVOGADO : SP266742A SERGIO HENRIQUE CABRAL SANT ANA

APELADO(A) : DJINANE NEVES DAS DORES

ADVOGADO : SP208182 ALINE CRISTINA MESQUITA MARÇAL e outro(a)

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE CARAGUATATUBA >35ª SSJ> SP

No. ORIG. : 00000760520154036135 1 Vr CARAGUATATUBA/SP
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DECISÃO

Trata-se de reexame necessário e de recurso de apelação interposto pela Sociedade Empresária de Ensino

Superior do Litoral Norte Ltda., contra a r. sentença proferida no mandado de segurança impetrado por

Djinane Neves das Dores.

 

Na petição inicial, a impetrante narra que a IES impetrada recusou-se a realizar sua matrícula no primeiro

semestre de 2015 para o curso de Direito, sob a argumentação de que havia débitos pendentes com a universidade

referentes aos anos de 2007 e 2008, quando estudara na instituição.

 

Informa, ainda, que a dívida encontra-se prescrita e não pode servir de empecilho para que a matrícula seja

efetivada, ainda mais considerando o fato de que foi aprovada em novo processo seletivo. Requer, por fim, seja

determinada a matrícula no curso, bem como sejam convalidadas as matérias cursadas em outra instituição, após a

transferência.

 

O MM. Juiz a quo deferiu parcialmente a liminar para "assegurar o direito da impetrante de efetivar a matrícula

no curso de direito no primeiro semestre de 2015, quando a instituição de ensino analisará a possibilidade de

aproveitamento de disciplinas já cursadas pela impetrante, nos termos do item 5.5 do Manual do Candidato" (f.

74-77), e concedeu parcialmente a segurança, mantendo a liminar (f. 149-153).

 

A impetrada interpôs agravo de instrumento (f. 110-130), o qual foi convertido em agravo retido (f. 135-136).

Em suas razões de apelação, a impetrada alega que a recusa da matrícula foi legítima, pois se deu em razão da

existência de débitos junto à IES relativos aos anos de 2007 e 2008, quando a impetrante foi aluna da instituição e

transferiu o curso para outra entidade educacional, sem adimplir a dívida.

 

Com contrarrazões, vieram os autos a este Tribunal, opinando o Ministério Público Federal pelo desprovimento da

apelação (f. 190-191v).

 

É o relatório. Decido.

 

Preliminarmente, deixo de apreciar o agravo retido interposto pela impetrada, ante a ausência de reiteração nos

pedidos formulados nas razões de apelação, nos termos do artigo 523, §1º, do Código de Processo Civil.

 

Passo à análise do mérito.

 

Cumpre asseverar que, o caso em comento, não diz respeito à renovação de matrícula, mas sim de nova matrícula,

em virtude de aprovação em processo seletivo, o qual não guarda qualquer relação com o contrato de prestação de

serviço anteriormente firmado entre a impetrante e a IES.

 

Segundo a Lei n. 9.870/1999, a inadimplência configura motivo suficiente para que a IES recuse a matrícula de

aluno já matriculado, situação diversa dos autos, que consiste em uma nova matrícula.

 

A existência de débitos referentes aos anos de 2007 e 2008, decorrentes de contrato anterior, não tem o condão de

impedir a efetivação da matrícula da impetrante no primeiro semestre de 2015, no curso de Direito, tendo em vista

que a dívida foi atingida pela prescrição, nos termos do artigo 206, §6º, inciso I, do Código Civil.

 

No que tange ao pedido de aproveitamento das matérias cursadas na Universidade de Taubaté (UNITAU), onde a

impetrante permaneceu matriculada até o 4º semestre do curso de Direito, cabe à IES de destino proceder à análise

dos documentos.

 

Assim, já tendo encerrado o semestre, para o qual se postulava a matrícula, inclusive havendo informações de que

a IES efetivou o aproveitamento das disciplinas cursadas pela impetrante, impõe-se a aplicação da Teoria do Fato

Consumado, devendo ser mantida a sentença em prol da segurança jurídica.

Vejam-se, a respeito desta questão, os seguintes precedentes:
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"ENSINO SUPERIOR. ALUNA QUE ABANDONOU CURSO EM 1996. NOVO PROCESSO SELETIVO

CLASSIFICATÓRIO. CANDIDATA APROVADA. INDEFERIMENTO DE MATRÍCULA FUNDAMENTADO EM

DÉBITO PRESCRITO. 1. Mandado de segurança no qual se busca assegurar matrícula para o curso de Direito

para o qual a impetrante foi aprovada em concurso vestibular em 2010. 2. A impetrante abandonou o curso de

Secretaria Bilíngüe ministrado pela impetrada em 1996 e não protocolizou o pedido de desistência do referido

curso, o que gerou o indébito de algumas prestações referente ao referido ano. 3. A instituição de ensino que

ficou inerte - não buscando a satisfação dos seus créditos em face do descumprimento de cláusula de contrato de

prestação de serviços educacionais relativo ao ano de 1996 - agora pretende impedir a matrícula da impetrante

no curso de Direito para o qual foi aprovada em processo seletivo classificatório. 4. O artigo 178, § 6º, VII, do

Código Civil de 1916, vigente à época dos fatos, estabelecia o prazo de um ano para a cobrança de prestação de

seus alunos contados do prazo do vencimento de cada uma. 5. Se o crédito referente às mensalidades anteriores

foi fulminado pela prescrição, desapareceu a condição de inadimplente da aluna. Precedentes STJ. 6. Sentença

concessiva[Tab] mantida". (REOMS 00066840320104036100, JUIZ CONVOCADO HERBERT DE BRUYN,

TRF3 - SEXTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:09/01/2014 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

ADMINISTRATIVO. ENSINO SUPERIOR. MANDADO DE SEGURANÇA. VESTIBULAR. MATRÍCULA.

INDEFERIMENTO POR MOTIVO DE INADIMPLÊNCIA EM OUTRO CURSO. I. Não obstante a negativa de

renovação de matrícula de aluno inadimplente encontre previsão no art. 5º, da Lei nº 9.870/99, o débito do aluno,

no caso em análise, se refere a um contrato anterior, referente a outro curso. Além disso, a dívida não é mais

exigível por ter sida atingida pela prescrição. II. "A Universidade não pode negar matrícula de aluno aprovado

em vestibular, sob o fundamento de existência de débito proveniente de outro curso freqüentado em instituição

distinta. (REO 2002.39.00.002040-5/PA, Rel. Desembargador Federal Daniel Paes Ribeiro, Sexta Turma, DJ de

31/05/2004, p.142). Precedente em caso análogo. III. Remessa oficial a que se nega provimento.(REOMS

00022532120144014101, DESEMBARGADOR FEDERAL KASSIO NUNES MARQUES, TRF1 - SEXTA TURMA,

e-DJF1 DATA:25/03/2015 PAGINA:287.)

 

Ante o exposto, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao

recurso de apelação e ao reexame necessário e NÃO CONHEÇO do agravo retido.

 

Intimem-se.

 

Decorridos os prazos recursais, procedam-se às devidas anotações e remetam-se os autos ao juízo de origem.

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

NELTON DOS SANTOS

Relator

 

 

00069 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0005119-57.2008.4.03.6105/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela Prefeitura Municipal de Campinas, em face da decisão

monocrática de f. 256-257.

 

2008.61.05.005119-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

APELANTE : Prefeitura Municipal de Campinas SP

ADVOGADO : SP164926 DANIELA SCARPA GEBARA e outro(a)

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP

VARA ANTERIOR : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP
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Alega a embargante, em síntese, que a decisão proferida foi omissa, pois não condenou a União ao pagamento de

honorários advocatícios.

 

É o relatório. Decido.

 

Segundo o princípio da causalidade, aquele que tiver dado causa ao ajuizamento da ação responderá pelas

despesas daí decorrentes e pelos honorários de advogado.

 

Neste sentido, é firme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ. Veja-se:

 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EXTINÇÃO DO PROCESSO

SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE . PRECEDENTES DO STJ . VIOLAÇÃO

AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA.

1. À luz do princípio da causalidade, extinto o processo sem julgamento do mérito, decorrente de perda de objeto

superveniente ao ajuizamento da ação, a parte que deu causa à extinção do feito deverá suportar o pagamento

dos honorários advocatícios. Precedentes: (REsp 973137/RS, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/08/2008, DJe

10/09/2008; REsp 915668/RJ, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/05/2007, DJ 28/05/2007 p. 314; REsp

614254/RS, PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/06/2004, DJ 13/09/2004 p. 178; REsp 506616/PR, SEGUNDA

TURMA, julgado em 15/02/2007, DJ 06/03/2007 p. 244; REsp 687065/RJ, SEGUNDA TURMA, julgado em

06/12/2005, DJ 23/03/2006 p. 156)

2. In casu, a recorrida ajuizou ação visando a participação em processo licitatório da ora recorrente, sendo que

após o ajuizamento da demanda, referida licitação foi revogada por decisão administrativa. Desta forma, a perda

superveniente do objeto da ação se deu por ato da ora recorrida, devendo esta suportar as ônus sucumbenciais,

consoante assinalado no voto condutor do acórdão recorrido, in verbis: "Depreende-se do exame acurado dos

presentes autos que, diante do fato de ter sido eliminada da Licitação promovida pela ora Apelante, na

modalidade de Carta Convite, a Apelada não teve alternativa, senão a de aforar a presente demanda em data de

02.02.06, sendo que o douto juiz a quo concedeu a liminar pleiteada na inicial, em data de 07.02.06. Por seu

turno, a Apelante, ao ofertar sua resposta em forma de contestação, arqguiu preliminar de perda do objeto da

ação, sob a assertiva de que a licitação entelada teria sido revogada, consoante decisão administrativa datada de

10.03.06. Com efeito, ao deflagrar a demanda em comento, a Apelada estava exercendo o seu direito

constitucional de ação, em prol da defesa de seu direito, em virtude de decisão da Apelante, no sentido da sua

eliminação do certame licitatório, em razão do que, teve que efetuar o pagamento das despesas judiciais e

contratar profissional abalizado para expor suas razões em juízo. Diante de tal exegese, o fato de ter a Apelante

revogado o certame em referência apenas ocasionou a perda do objeto da ação. No entanto, tal situação não

possui o condão de isentá-la do pagamento das cominações pertinentes, como ocorreu no caso vertente. (fls.

1248)

3. Os embargos de declaração que enfrentam explicitamente a questão embargada não ensejam recurso especial

pela violação do artigo 535, II, do CPC, tanto mais que, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os

argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a

decisão.

4. Recurso especial desprovido".

(STJ, 1ª Turma, REsp n.º 1055175 / RJ, rel. Min. Luiz Fux, j. 08.09.09, DJE 08.10.09).

 

 

Por outro lado, vencida a Fazenda Pública, a condenação na verba honorária deve pautar-se pelo princípio da

proporcionalidade e obedecer ao artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil.

 

 

Também é pacífica a orientação do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que o valor fixado a título de

honorários advocatícios com fundamento no art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil não pode ser irrisório ou

exagerado. Veja-se:

 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS . FIXAÇÃO COM FULCRO NO ART. 20, §

4.º, DO CPC. VALORES IRRISÓRIOS OU EXAGERADOS. REVISÃO. POSSIBILIDADE. 1. Esta Corte firmou o

entendimento de que é possível o conhecimento do recurso especial para alterar os valores fixados a título de

honorários advocatícios , aumentando-os ou reduzindo-os, quando o montante estipulado na origem afastar-se do

princípio da razoabilidade , ou seja, quando distanciar-se do juízo de eqüidade insculpido no comando legal. 2. A
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fixação de honorários em R$ 10.000,00 (dez mil reais), que corresponde a aproximadamente 0,12% do valor

dado à causa, revela-se irrisória, afastando-se do critério de equidade previsto no art. 20, § 4º, do CPC, devendo,

pois, ser majorada para 1% (um por cento) do valor da causa. 3. Agravo regimentais a que se nega provimento."

(STJ , 4ª Turma, AgREsp n.º 1088042, rel. Des. Fed. Convocado Honildo Amaral de Mello Castro, j. 15/6/2010,

DJE 29/6/2010).

"PROCESSUAL CIVIL. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS COM FULCRO NO ART. 20, § 4.º, DO

CPC. REVISÃO. POSSIBILIDADE NOS CASOS DE VALORES IRRISÓRIOS OU EXAGERADOS. REFORMA

DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 1. O reexame dos critérios fáticos, sopesados de forma eqüitativa e levados em

consideração para fixar os honorários advocatícios , nos termos das disposições dos parágrafos 3º e 4º do artigo

20, do CPC, em princípio, indica sua inviabilidade em sede de recurso especial, nos termos da jurisprudência

dominante desta Corte. Isto porque a discussão acerca do quantum da verba honorária está, na maioria das

vezes, indissociável do contexto fático-probatório dos autos, o que obsta o revolvimento do valor arbitrado nas

instâncias ordinárias por este Superior Tribunal de Justiça. 2. Deveras esta Corte firmou o entendimento de que é

possível o conhecimento do recurso especial para alterar os valores fixados a título de honorários advocatícios ,

aumentando-os ou reduzindo-os, quando o montante estipulado na origem afastar-se do princípio da

razoabilidade , ou seja, quando distanciar-se do juízo de eqüidade insculpido no comando legal. 3. "Em que pese

a vedação inscrita na Súmula 07/ STJ , o atual entendimento da Corte é no sentido da possibilidade de revisão de

honorários advocatícios fixados com amparo no art. 20, § 4º do CPC em sede de recurso especial, desde que os

valores indicados sejam exagerados ou irrisórios." (Agravo Regimental em Embargos de Divergência no Recurso

Especial nº 432.201/AL, Corte Especial, Rel. Min. José Delgado, DJ de 28.03.2005).Precedentes: Ag Rg no AG

487111/PR, Rel. DJ de 28.06.2004; Ag Rg no Resp 551.429/CE, DJ de 27.09.2004; Edcl no Resp 388.900/RS, DJ

de 28.10.2002). 4. In casu, considerando que o valor da execução alcança a importância de R$ 1.592.095,94

(hum milhão, quinhentos e noventa e dois mil reais, noventa e cinco reais e noventa e quatro centavos), resta

claro que a fixação da verba honorária em R$ 1.000,00 (um mil reais) é ínfima e incompatível com o desempenho

do Procurador do exeqüente no tramitar da demanda. 5. O recurso especial não é servil ao exame de questões

que demandam o revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, em face do óbice contido na Súmula 07/

STJ : "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial". 6. As razões que conduziram o

Tribunal a quo a afastar os fundamentos de litigância de má-fé resultaram da análise de matéria fático-

probatória. 7. Recurso Especial parcialmente conhecido e na parte conhecida provido, para fixar os honorários

em 1% (hum por cento) sobre o valor da causa."

( STJ , 1ª Turma, REsp n.º 845467, rel. Min. Luiz Fux, j. 16/8/2007, DJ 4/10/2007, pág. 184).

 

 

Desse modo, levando-se em conta os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, mostra-se adequado o

arbitramento dos honorários no patamar de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais).

 

Ante o exposto, ACOLHO OS EMBARGOS, para condenar a União ao pagamento de honorários advocatícios

que arbitro em R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais).

 

Intimem-se.

 

Decorridos os prazos recursais, retornem os autos ao gabinete para o julgamento do agravo interno interposto às f.

262-269.

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

NELTON DOS SANTOS

Relator

 

 

00070 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0006056-93.2010.4.03.6106/SP

 

 

 

2010.61.06.006056-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS

APELANTE : Uniao Federal
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DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos por Ventura Biomédica Ltda. em face da decisão monocrática de f.

361-363 v.

 

Aduz a embargante, em síntese, que a decisão teria sido obscura porque na parte inicial da fundamentação detalha

e julga a lide como sendo caso de exclusão do ICMS do cálculo de PIS e de COFINS Importação, quando, em

verdade, o pedido é de declaração de inexigibilidade do PIS/PASEP-Importação e da COFINS Importação na

operação de importação de insumos hospitalares.

 

Após tecer algumas considerações tendentes à reconsideração do julgado, pede sejam os embargos conhecidos e,

ao final, providos.

 

É o relatório. Decido.

 

De fato, os embargos devem ser acolhidos para corrigir de ofício a obscuridade apontada pela embargante na

decisão monocrática prolatada a f. 361-363 v. 

 

A decisão realmente trata o caso em comento como sendo hipótese de exclusão do ICMS do cálculo de PIS e de

COFINS Importação, quando, em verdade, o pedido é de declaração de inexigibilidade do PIS/PASEP-Importação

e da COFINS Importação na operação de importação de insumos hospitalares.

A decisão deve ser aclarada, a fim de se especificar que o caso é de declaração de inexigibilidade do PIS/PASEP-

Importação e da COFINS Importação na operação de importação de insumos hospitalares.

 

Não obstante, consoante remansosa jurisprudência, a decisão monocrática confirmou a sentença, reconhecendo o

direito da autora a obter a restituição do montante recolhido indevidamente a título de contribuições relativas ao

PIS/PASEP-Importação e à COFINS-Importação no âmbito da importação registrada sob o n. 10/0603361-2, em

razão do fato de terem sido preenchidos os requisitos previstos no artigo 1º, III, do Decreto 5.426/08.

 

A corroborar a jurisprudência já citada na decisão monocrática de f. 361-363 v., citem-se, a título exemplificativo,

os seguintes julgados:

"TRIBUTÁRIO. IMPORTAÇÃO DE ÁCIDO BÓRICO PARA PRODUÇÃO DE FERTILIZANTE. PIS E COFINS.

ALÍQUOTA ZERO. LEI 10.925/2004. INCIDÊNCIA. 1. O art. 1º da Lei 10.925/2004 estabelece um benefício

fiscal - alíquota zero de PIS e Cofins - na importação de fertilizantes classificados no Capítulo 31 da TIPI e de

suas matérias-primas. 2. O fertilizante produzido pela recorrente contém os três elementos exigidos pela TIPI

para enquadramento no item 31.05: nitrogênio, fósforo e potássio. O fato de incorporar outros elementos não

descaracteriza seu enquadramento no Capítulo 31 da Tabela. 3. O ácido bórico constitui matéria-prima do

fertilizante fabricado pela contribuinte. Logo, por se tratar de importação de matéria-prima para produção de

fertilizante incluído no Capítulo 31 da TIPI, incide a alíquota zero. 4. Recurso Especial provido." (RESP

200701274399, HERMAN BENJAMIN, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:31/08/2009 ..DTPB:.) (grifei)

"TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. IMPORTADORA DE INSTRUMENTOS E MATERIAIS PARA USO MÉDICO,

CIRÚRGICO, HOSPITALAR E DE LABORATÓRIOS. ISENÇÃO. DECRETO Nº 5.821/2006. 1. A exigência de

que a importação de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios, seja feita

diretamente pelos hospitais, clínicas e consultórios, para fins de aplicação de alíquota zero atinente ao PIS e à

COFINS, carece de fundamentação legal, não encontrando respaldo na legislação de regência, em especial o

Decreto n° 5.821/2006. 2. Reconhecimento pela Receita Federal do Brasil, através da Consulta COSIT nº

8/2013, da legalidade da redução a zero das alíquotas da COFINS incidentes sobre a receita da venda no

mercado interno e na importação, aplicável na hipótese de importação ou aquisição no mercado interno.

Precedentes. 3. Apelação e remessa oficial a que se nega provimento."(AMS 00188220220104036100,

DESEMBARGADORA FEDERAL MARLI FERREIRA, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

APELADO(A) : VENTURA BIOMEDICA LTDA

ADVOGADO : SP218872 CLAUDIONOR ANTONIO ZIROLDO JUNIOR e outro(a)

REPRESENTANTE : ANGELO LUIZ MASET

ADVOGADO : SP218872 CLAUDIONOR ANTONIO ZIROLDO JUNIOR e outro(a)

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE S J RIO PRETO SP

No. ORIG. : 00060569320104036106 2 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP
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DATA:02/06/2014 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) (grifei)

"REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA. PIS E COFINS. PRODUTOS

FARMACÊUTICOS. ALÍQUOTA ZERO. DECRETO Nº 5.057/2004. REVOGAÇÃO PELO DECRETO Nº

5.127/2004. OFENSA À IRRETROATIVIDADE. 1. O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de

que, em se tratando de impetração visando à declaração do direito à compensação tributária, não é aplicável o

prazo decadencial de 120 (cento e vinte) dias previsto no art. 18 da Lei nº 1533/1951, atual art. 23 da Lei nº

12.016/2009, pois, na espécie, o mandado de segurança possui caráter preventivo. 2. O Decreto nº 5.057/2004,

publicado em 30/04/2004 e republicado em 19/05/2004, reduziu a zero as alíquotas do PIS e da COFINS

incidentes sobre a operação de importação e sobre a receita bruta da venda no mercado interno, dos produtos

químicos e farmacêuticos, classificados nos Capítulos 29 e 30 da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM,

relacionados no Anexo I do decreto, produzindo efeitos em relação aos fatos geradores ocorridos a partir de

01/05/2004. 3. Por sua vez, o Decreto nº 5.127/2004, publicado em 06/07/2004, revogou o Decreto nº 5.057/2004,

mantendo a redução a zero das alíquotas de PIS e COFINS apenas quanto produtos químicos classificados no

Capítulo 29 da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM, relacionados no Anexo I do decreto, também

produzindo efeitos a partir de 01/05/2004. 4. Em regra, a legislação tributária aplica-se a fatos geradores futuros

e pendentes, sendo vedada a sua retroatividade, exceto se para beneficiar o contribuinte, consoante dispõem os

art. 105 e art. 106 do Código Tributário Nacional. 5. Ao Decreto nº 5.127/2004, publicado em 06/07/2004, foram

atribuídos efeitos retroativos, pois este passou a atingir os fatos geradores ocorridos a partir de 01/05/2004, sob

o escopo de atribuir alíquota zero de PIS e COFINS a determinados produtos nele listados. 6. Essa aplicação

retroativa de redução de alíquota, em uma primeira análise, poderia parecer benéfica ao contribuinte, não fosse,

contudo, a revogação do Decreto nº 5.057/2004, que disciplinava, de forma mais ampla, a aplicação da alíquota

zero de PIS e COFINS. 7. Diante disso, a retroatividade do Decreto nº 5.127/2004 atingiu fato pretérito de forma

menos benéfica, ao excluir a aplicação da alíquota zero de PIS e COFINS aos produtos farmacêuticos previstos

no Capítulo 30 da NCM, majorando a tributação de tais operações. 8. Assim, assiste razão à impetrante, ao

pretender a aplicação do Decreto nº 5.057/2004 durante o período de sua vigência, a saber, 01/05/2004 (início

de seus efeitos) a 05/07/2004 (data em que revogado pelo Decreto nº 5.127/2004), fazendo jus à restituição das

quantias indevidamente recolhidas que foram comprovadas nos autos. 9. Remessa Oficial e Apelação

Improvidas." (AMS 00043896720094036119, DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MARCONDES, TRF3 -

TERCEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:27/04/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

Ante o exposto, ACOLHO os embargos de declaração, apenas para sanar a obscuridade apontada, sem

alterar, porém, o resultado da decisão monocrática de f. 361-363 v.

 

Intimem-se.

 

Decorridos os prazos legais, baixem os autos à Vara de origem.

 

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

NELTON DOS SANTOS

Relator

 

 

00071 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011100-91.1999.4.03.6102/SP

 

 

 

 

DECISÃO

1999.61.02.011100-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO(A) : FRI AGRO COM/ E REPRESENTACOES LTDA

ADVOGADO : SP095542 FABIO DONISETE PEREIRA e outro(a)

No. ORIG. : 00111009119994036102 9 Vr RIBEIRAO PRETO/SP
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Reconsidero, para tornar sem efeito, a decisão proferida às f. 52-54.

 

Trata-se de apelação interposta pela União, inconformada com a sentença que julgou extinta execução fiscal

aforada em face de FRI Agro Comércio e Representações Ltda.

 

O MM. Juiz de primeiro grau entendeu que ocorreu a prescrição intercorrente do crédito tributário, e que o

processo deve ser extinto em razão do valor ínfimo cobrado.

 

Irresignada, a apelante sustenta, em síntese, que os elementos necessários ao reconhecimento da prescrição

intercorrente não estão presentes.

 

O MM. Juiz de primeiro grau recebeu a apelação nos efeitos, devolutivo e suspensivo, e determinou a remessa dos

autos a este E. Tribunal, por não haver advogado constituído pela parte executada (f. 50).

 

Compulsando os autos, verifico que a parte executada constituiu procuradores nos autos (f. 25-26).

 

Desse modo, o recurso foi remetido a este E. Tribunal sem o cumprimento, pelo juízo a quo, do artigo 518 do

Código de Processo Civil.

 

Assim, devolvam-se os autos ao juízo a quo, para a devida regularização em relação à intimação da parte contrária

para apresentar contrarrazões.

 

Fica prejudicado o recurso de agravo interposto às f. 56-60.

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

NELTON DOS SANTOS

Relator

 

 

00072 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0025571-22.2006.4.03.6182/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de apelação interposta pela Caixa Econômica Federal - CEF, inconformada com a sentença proferida

nos autos dos embargos à execução fiscal, ajuizados em face da Prefeitura Municipal de Santo André.

 

O MM. Juiz de primeiro grau julgou improcedente o pedido, extinguindo o feito, nos termos do art. 269, I, do

Código de Processo Civil.

 

Irresignada, sustenta a apelante, em síntese, que:

 

a) "os presentes embargos tem por objetivo, demonstrar o excesso de execução conforme efetivamente

demonstrado, porém, o juízo singular houve por bem em julgá-los improcedentes, sob o equivocado entendimento

2006.61.82.025571-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP064158 SUELI FERREIRA DA SILVA e outro(a)

APELADO(A) : Prefeitura Municipal de Santo Andre SP

ADVOGADO : SP140327 MARCELO PIMENTEL RAMOS e outro(a)
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de que a realização de nova penhora não enseja o oferecimento de novos embargos nem que seja para

demonstrar excesso de penhora, bastando simples petição nos autos da execução" (f. 15);

 

b) houve excesso de penhora e de execução;

 

c) a obrigação foi integralmente cumprida com a quitação da dívida.

 

É o relatório. Decido.

 

Inicialmente, esclareça-se que a Caixa Econômica Federal - CEF opôs os presentes embargos à execução fiscal,

em face da Prefeitura Municipal de Santo André - SP, ao argumento de que houve excesso de execução e de

penhora, tendo em vista que, considerando o depósito efetuado no processo executivo, a dívida teria sido

inteiramente quitada, inexistindo, portanto, qualquer saldo remanescente a ser pago.

 

Ocorre que, após terem sido julgados improcedentes os embargos e remetidos os autos a este E. Tribunal por força

do recurso de apelação da embargante, foi encaminhada a este feito cópia da sentença prolatada na ação de

execução fiscal, na qual consta do relatório que, posteriormente à interposição do aludido apelo, a executada

efetuou depósito judicial, razão pela qual o juiz sentenciante, ante a manifestação da exequente no sentido da

suficiência do valor recolhido, julgou extinta a execução fiscal, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de

Processo Civil (cópia às f. 22-22-v).

 

Desse modo, percebe-se que realmente não houve reconhecimento do pedido por parte da exequente, ora

embargada, uma vez que, de acordo com os elementos existentes nos presentes autos, o débito aqui discutido foi

pago pela executada, ora embargante.

 

Tendo, pois, a Caixa Econômica Federal - CEF reconhecido a dívida, satisfazendo o crédito fiscal em discussão,

após a agilização da apelação, à mingua de objeto e, consequentemente, em face da superveniente perda de

interesse recursal, entendo ser caso de não conhecimento do recurso.

 

Nesse sentido, em caso análogo, segue precedente do C. Superior Tribunal de Justiça:

 

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. CONTRATOS BANCÁRIOS.

JUROS REMUNERATÓRIOS. CUMPRIMENTO INTEGRAL DA OBRIGAÇÃO. PERDA DE OBJETO DO

RECURSO ESPECIAL.

1. O cumprimento integral da obrigação pela parte recorrente enseja a perda superveniente de objeto do recurso

especial.

2. Agravos regimentais prejudicados.

(STJ, Terceira Turma,, AgRg nos EDcl no REsp 1120889/PR, Relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, j. em

24/02/2015, DJe 02/03/2015).

 

Ante o exposto, no exercício do juízo de retratação inerente à apreciação do agravo interno, reconsidero a decisão

agravada de f. 24-25, tornando-a sem efeito, e, com fundamento no artigo 557, caput, do Código de Processo

Civil, nego seguimento à apelação interposta, por ausência de pressuposto de admissibilidade recursal.

 

Fica prejudicado o recurso de agravo interposto às f. 46-49.

 

Intimem-se.

 

Decorridos os prazos recursais e procedidas às devidas anotações, remetam-se os autos ao juízo de origem.

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

NELTON DOS SANTOS

Relator
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00073 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0032663-80.2008.4.03.6182/SP

 

 

 

 

DESPACHO

A renúncia ao direito sobre que se funda a ação reclama procuração expressa. Inteligência do art. 38 do Código de

Processo Civil.

 

Assim, intime-se a embargante, ora apelada, para no prazo de 5 (cinco) dias, apresentar instrumento de procuração

com poderes específicos para tal finalidade. 

 

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

NELTON DOS SANTOS

Relator

 

 

00074 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005668-62.2011.4.03.6105/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de recurso de apelação interposto pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS em face da

sentença que julgando procedente a ação declaratória promovida por Madre Theodora Assistência Médica

Hospitalar Ltda., reconheceu a prescrição da cobrança de valores a título de ressarcimento ao SUS.

A autarquia alega que:

a) é pacífico o entendimento de que a prescrição é quinquenal;

b) não corre prescrição durante o curso do processo administrativo;

c) é constitucional e legal a cobrança pois deriva de obrigação ex lege ressarcitória;

Com contrarrazões, vieram os autos a esta Corte.

Agravo retido interposto pela autora e pela ré.

É o sucinto relatório. Decido.

Consigno, de início, que não conheço dos agravos retidos, uma vez que não houve a reiteração exigida pelo art.

523, §1º, do Código de Processo Civil.

2008.61.82.032663-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS

APELANTE : MUNICIPIO DE SAO PAULO SP

ADVOGADO : SP061661 ELAINE RODRIGUES e outro(a)

APELADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP295305A FRANCO ANDREY FICAGNA e outro(a)

No. ORIG. : 00326638020084036182 4F Vr SAO PAULO/SP

2011.61.05.005668-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS

APELANTE : Agencia Nacional de Saude Suplementar ANS

ADVOGADO : SP232477 FELIPE TOJEIRO e outro(a)

APELADO(A) : MADRE THEODORA ASSISTENCIA MEDICA HOSPITALAR LTDA

ADVOGADO : SP124265 MAURICIO SANITA CRESPO e outro(a)

: SP124809 FABIO FRASATO CAIRES

No. ORIG. : 00056686220114036105 6 Vr CAMPINAS/SP
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1. Prescrição 

Primeiramente, no tocante ao prazo prescricional, anote-se que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e

desta Corte são pacíficas no sentido de que a cobrança do ressarcimento ao SUS, pelas operadoras de planos ou

segurados de saúde, previsto no art. 32 da Lei n.º 9.656/1998, pelo uso dos serviços de saúde pública, não

prescreve em de 3 anos, sendo, o prazo, quinquenal, na forma do Decreto n.º 20.910/1932 e aplicando-se as

normas de suspensão e interrupção contidas na Lei n.º 6.830/80 aos créditos de natureza não tributária de

titularidade dos entes públicos.

In casu, os débitos referem-se às competências de janeiro a março de 2007 (f. 27/28), tendo sido gerada a (GRU)

para pagamento até 18.5.2011 (f. 29).

Ocorre que, o processo administrativo para a cobrança do débito foi iniciado em 24.11.2010 (f. 79), sendo que a

Operadora impugnou a cobrança, que foi definitivamente julgada em 16.2.2011 (f. 179/185v), notificada em

18.3.2011 (f. 186) quando, então, possibilitada estava a cobrança e foi tempestivamente gerada a GRU de f. 29,

com vencimento em 18.5.2011, dentro, pois, do prazo quinquenal.

Nesse quadro e considerando que se deve assegurar ao administrado a ampla defesa e o contraditório, não poderia

a Administração efetuar a cobrança antes do julgamento definitivo da impugnação e do recurso interposto.

Ademais, é cediço, que, no curso do procedimento administrativo não corre prescrição, tampouco há se falar em

prescrição intercorrente, sendo forçoso reconhecer a não ocorrência da prescrição.

A corroborar tal entendimento colho os seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ANS. RESSARCIMENTO AO SUS. CRÉDITO APURADO EM

PROCESSO ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO. DECRETO 20.910/1932. OCORRÊNCIA. 1. O crédito da ANS

foi apurado em processo administrativo, o qual é necessário ao cálculo dos valores que deverão ser ressarcidos

ao Sistema Único de Saúde. 2. O entendimento do STJ é no sentido de que a prescrição para a cobrança da

dívida ativa de natureza não tributária é quinquenal, com base no Decreto 20.910/1932. 3. Enquanto pendente a

conclusão do processo administrativo, não há falar em transcurso de prazo prescricional, nos termos do art. 4º

do Decreto 20.910/1932 ("não corre a prescrição durante a demora que, no estudo, ao reconhecimento ou no

pagamento da dívida, considerada líquida, tiverem as repartições ou funcionários encarregados de estudar e

apurá-la"). Com efeito, enquanto se analisa o quantum a ser ressarcido, não há, ainda, pretensão. 4. Só se pode

falar em pretensão ao ressarcimento de valores após a notificação do devedor a respeito da decisão proferida no

processo administrativo, uma vez que o montante do crédito a ser ressarcido só será passível de quantificação

após a conclusão do respectivo processo administrativo. 5. Deste modo, como a parte ora agravada foi notificada

da decisão do processo administrativo em 14.8.2006 (fl. 378, e-STJ) e a inscrição em dívida ativa somente foi

efetivada em 9.1.2012 (fl. 379, e-STJ), constata-se a ocorrência da prescrição quinquenal no presente caso. 6.

Agravo Regimental não provido."

(AGRESP 201400471356, HERMAN BENJAMIN, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:09/10/2014 ..DTPB:.)

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ANS. OPERADORAS DE PLANO DE SAÚDE.

RESSARCIMENTO AO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. ART. 32 DA LEI 9.656/98. CONSTITUCIONALIDADE.

ADI Nº 1.931. TABELA TUNEP. LEGALIDADE. INOCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO. RECURSO

DESPROVIDO. 1. Em relação à prescrição, manifestamente infundada a pretensão, pois firmada a

jurisprudência no sentido de que a prescrição para a cobrança do ressarcimento ao SUS, pelas operadoras de

planos ou segurados de saúde, previsto no artigo 32 da Lei 9.656/1998, pelo uso dos serviços de saúde pública,

não é de 3 anos, como quer o contribuinte, mas de 5 anos, na forma do Decreto 20.910/1932, a teor do que já

decidiu esta Corte no AI 00027067720134030000, de que fui relator, e-DJF3 30/08/2013. 2. Caso em que os

débitos referem-se às competências de outubro a dezembro/2007 e janeiro a março de 2008, sendo a embargante

notificada do encerramento do processo administrativo em 21/06/2011, com ajuizamento da execução fiscal em

13/07/2013, e despacho determinando a citação em 23/07/2013, dentro, portanto, do prazo quinquenal, pelo que

inexistente a prescrição. 3. Manifestamente infundada a alegação de ausência de ato ilícito a justificar a

cobrança do ressarcimento, fundada no artigo 186 e seguintes do Código Civil, pois o fundamento da cobrança

não é a prática de ato ilícito de natureza extracontratual, mas, sim, o ressarcimento de despesas pela utilização

do serviço público de saúde, por segurados de planos privados, prevista em lei específica, donde a impertinência

da defesa assim deduzida. 4. Não se confunde o contrato celebrado entre a operadora de saúde e o consumidor, e

o dever legal insculpido no artigo 32 da Lei 9.656/98, que visa coibir o enriquecimento sem causa da operadora

de plano de saúde, não exigindo o artigo 198, CF, a edição de lei complementar para tratar de tal matéria, além

do que resta evidente que a garantia de acesso universal à saúde pública não impede o contratante de plano

privado de ser atendido na rede oficial, o que, porém, não significa que a seguradora possa locupletar-se com a

cobrança por um serviço que não prestou através de sua rede particular credenciada, em detrimento do Estado,

como se pretende. 5. A propósito da controvérsia, suscitada quanto ao artigo 32 da Lei nº 9.656/98 ("Serão

ressarcidos pelas operadoras a que alude o art. 1º os serviços de atendimento à saúde previstos nos respectivos

contratos, prestados a seus consumidores e respectivos dependentes, em instituições públicas ou privadas,

conveniadas ou contratadas, integrantes do Sistema Único de Saúde - SUS"), decidiu o Supremo Tribunal

Federal, no exame da ADI nº 1.931-MC, Rel. p/ acórdão Min. MAURÍCIO CORRÊA, pela legitimidade da
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previsão legal de ressarcimento ao SUS. 6. No tocante à alegação de excesso de cobrança, é certo que, da mesma

forma, não se verifica excesso nos valores estabelecidos pela TUNEP - Tabela Única Nacional de Equivalência

de Procedimentos, sendo que não restou comprovado que os valores são superiores à media dos praticados pelas

operadoras, sendo ainda que tais valores foram estabelecidos em procedimento administrativo, com participação

de representantes das entidades interessadas. 7. Não houve violação ao princípio constitucional da legalidade,

pois a ANS não extrapolou os parâmetros estabelecidos pela Lei 9.656/98 ao baixar resoluções disciplinando o

procedimento a ser observado a fim de viabilizar o ressarcimento ao SUS. 8. O artigo 32, caput, e §§ 3º e 5º, da

Lei 9.656/1998 outorga à ANS o poder de definir normas, efetuar a cobrança e inscrever em dívida ativa as

importâncias a título de ressarcimento ao SUS. 9. Agravo inominado desprovido."

(AC 00327294520144039999, DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS MUTA, TRF3 - TERCEIRA TURMA, e-

DJF3 Judicial 1 DATA:04/08/2015 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

"CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL.

NULIDADE DA SENTENÇA. INOCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. RESSARCIMENTO AO SUS.

LEI Nº 9.656/98. CONSTITUCIONALIDADE. RESOLUÇÕES DA ANS. TABELAS DA TUNEP. CDA.

REGULARIDADE DA INSCRIÇÃO. CLÁUSULA DE CARÊNCIA. PLANOS DE ASSISTÊNCIA MÉDICA

COLETIVOS. LIMITE REGIONAL DE ABRANGÊNCIA DOS PLANOS. ATENDIMENTOS DE EMERGÊNCIA.

PROCEDIMENTO ESTÉTICO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. ART. 333, I, CPC. PRÓTESES NÃO

COBERTAS PELO PLANO. EXCLUSÃO DO RESSARCIMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

SUCUMBÊNCIA MÍNIMA. ENCARGO LEGAL. 1. Considerando-se as alegações da autora (matéria de direito e

matéria de fato comprovada de plano), não havia a necessidade de produção de prova pericial, bastando, para

tanto, a análise dos documentos carreados aos autos, o que será feito nesta instância em momento oportuno, com

fulcro no art. 515, § 2º, do Código de Processo Civil. 2. Cumpre ressaltar que, embora o Órgão Especial deste E.

Tribunal tenha firmado posicionamento no sentido de que o ressarcimento ao SUS pelas empresas operadoras de

planos de saúde, nos termos do art. 32 da Lei nº 9.656/98, tem natureza indenizatória, houve expressa ressalva de

que o vínculo entre a ANS, na qualidade de autarquia especial, e as empresas operadoras de planos e seguros de

saúde é regido pelo direito público, razão pela qual reconheceu a competência das turmas integrantes da E.

Segunda Seção deste Tribunal para o exame da matéria. 3. Como é sabido, a jurisprudência do E. STJ

sedimentou-se no sentido da aplicação do prazo quinquenal de que trata o Decreto n.º 20.910/32 e das normas de

suspensão e interrupção contidas na Lei n.º 6.830/80 aos créditos de natureza não tributária de titularidade dos

entes públicos. 4. Não se pode olvidar, outrossim, que durante o interregno no qual a questão foi discutida no

âmbito administrativo, não houve fluência do prazo prescricional, razão pela qual se conclui que o prazo

prescricional de 5 (cinco) anos previsto no Decreto n.º 20.910/32 está longe de chegar a termo, merecendo ser

inteiramente rechaçada tal alegação. 5. Por sua vez, conforme preceitua o art. 2º, §3º da Lei nº 6.830/80,

aplicável às execuções fiscais de dívidas de natureza não tributária, suspende-se o transcurso do prazo

prescricional por 180 dias após a inscrição do crédito em dívida ativa ou até a distribuição da execução fiscal, se

anterior àquele prazo. 6. In casu, conforme consta dos autos, a constituição definitiva do crédito deu-se em

09/04/2012, com o vencimento para o pagamento do débito. Por sua vez, a inscrição em dívida ativa, em

23/07/2012, suspendeu o prazo prescricional por 180 dias, nos termos do § 3º, art. 2º da Lei nº 6.830/80. Desta

feita, considerando que a execução fiscal foi ajuizada em 07/01/2013, não transcorreu o lapso prescricional

quinquenal. 7. A Certidão de Dívida Ativa foi regularmente inscrita, apresentando os requisitos obrigatórios

previstos no art. 2º, § 5º, da Lei n.º 6.830/80 e no art. 202 do Código Tributário Nacional. Uma vez que referida

certidão goza da presunção de liquidez e certeza, produzindo, inclusive, o efeito de prova pré-constituída; e não

tendo a embargante apresentado qualquer prova inequívoca de sua nulidade (art. 204 do CTN), merecem ser

afastadas suas alegações. 8. Não há, outrossim, qualquer falha no que concerne ao detalhamento das

Autorizações de Internação Hospitalar diante da inexistência das inicial e final dos atendimentos, além da

discriminação dos valores cobrados para ao procedimentos, uma vez que a embargante teve acesso a tais

informações no âmbito administrativo, perante o qual exerceu amplamente seu direito de defesa. 9. A Lei n.º

9.656/98, com as alterações introduzidas pela Medida Provisória n.º 2.177-44, de 24/08/2001, assim fixa em seu

art. 32, caput: Serão ressarcidos pelas operadoras dos produtos de que tratam o inciso I e o § 1º do art. 1º desta

Lei, de acordo com as normas a serem definidas pela ANS, os serviços de atendimento à saúde previstos nos

respectivos contratos, prestados a seus consumidores e respectivos dependentes, em instituições públicas ou

privadas, conveniadas ou contratadas, integrantes do Sistema Único de Saúde - SUS. 10. Vê-se que os valores

exigidos pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) visam ao ressarcimento dos serviços de

atendimento à saúde prestados aos usuários de planos de saúde pelas instituições públicas ou privadas,

conveniadas ou contratadas, que integram o Sistema Único de Saúde (SUS). 11. Tal ressarcimento consiste em

mecanismo de recuperação de valores antes despendidos pelo Estado na assistência à saúde, de sorte a

possibilitar o emprego de tais recursos em favor do próprio sistema de saúde, seja no aprimoramento ou na

expansão dos serviços, em consonância aos preceitos e diretrizes traçados nos arts. 196 a 198 da Carta Magna.

12. Portanto, o ressarcimento previsto no artigo supracitado possui caráter restituitório, não se revestindo de

natureza tributária, porquanto não objetiva a norma em questão a instituição de nova receita a ingressar nos
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cofres públicos. 13. De toda forma, o Plenário do E. Supremo Tribunal Federal, em juízo cautelar, tendo como

Relator o Ministro Maurício Corrêa, ao apreciar a ADI n.º 1.931-8, que teve como instrumentos legais

questionados a Lei n.º 9.656/98 e sucessivas Medidas Provisórias que alteraram a redação de seus dispositivos,

decidiu pela manutenção da vigência da norma impugnada. 10. De outra parte, os valores constantes da Tabela

Única Nacional de Equivalência de procedimentos (TUNEP) foram fixados a partir de processo participativo,

que contou inclusive com o envolvimento das operadoras de planos de saúde, encontrando-se dentro dos

parâmetros fixados no art. 32, § 8º da Lei n.º 9.656/98, portanto, não se revelando desarrazoados ou arbitrários,

conforme sustenta a apelante. 11. Não há que se cogitar de ofensa ao princípio da irretroatividade das leis, pois a

cobrança do ressarcimento não depende da data em que celebrado o contrato com a operadora de plano de

saúde, mas sim da data do atendimento prestado pelo SUS ao beneficiário, que deve ser posterior à vigência da

Lei n.º 9.656/98. 12. Quanto à alegação de inobservância dos períodos de carência, tal disposição contratual

viola o inciso II, do art. 5º da Resolução do Conselho de Saúde Suplementar - CONSU nº 14/98, que dispõe que

no plano de assistência à saúde sob o regime de contratação coletiva empresarial com número de participantes

maior ou igual a 50 (cinquenta), não poderá ter cláusula de agravo ou cobertura parcial temporária, nem será

permitida a exigência do cumprimento de prazos de carência. 13. Não assiste razão à apelante quando se insurge

contra os atendimentos realizados fora do limite regional de abrangência dos planos. In casu, a apelante deveria

ter comprovado não ser o caso de atendimento emergencial, hipótese em que se torna obrigatória a cobertura,

nos termos do que dispõe o artigo 35-C, da Lei nº 9.856/95. 14. Não afasta o ressarcimento ao SUS o fato de o

atendimento ser realizado fora da rede credenciada, uma vez que este pressupõe o atendimento na rede pública

de saúde, ou seja, em hospitais não credenciados pelo plano. 15. Também sem razão a apelante quanto à AIH nº

3507119347611, quando alega que o procedimento a que foi submetida a beneficiária não possui cobertura

contratual. Isso porque, não colacionou aos autos qualquer documento que comprovasse a realização de

procedimento estético e não reparador (plástica mamária reconstrutiva). 16. No tocante às AIH´s

3507124039848, 3507124830330 e 3507123952190, melhor sorte assiste à autora. Muito embora seja

entendimento jurisprudencial pacífico a abusividade de cláusula que excluiu a colocação da prótese/órtese,

elemento essencial ao êxito da cirurgia cardíaca, descabe o ressarcimento das próteses em questão. 17. Isso

porque o ressarcimento previsto no art. 32 da Lei nº 9.656/98 pressupõe a utilização do serviço público previsto

no plano de saúde privado pago pelo segurado. Assim, como as próteses não estão cobertas pelos planos, não há

que se falar em ressarcimento ao SUS. 18. O encargo de 20% (vinte por cento) previsto no art. 1º do Decreto-Lei

n.º 1.025/69 e legislação posterior, é devido nas execuções fiscais promovidas pela União Federal e Autarquias,

destinando-se a custear as despesas com a cobrança judicial de sua Dívida Ativa, bem como a substituir a

condenação da embargante em honorários advocatícios, se os embargos forem julgados improcedentes. 19. No

caso em questão, diante da sucumbência mínima da parte autora (parágrafo único, art. 21, CPC), esse encargo

substitui os honorários advocatícios nos embargos. 20. Matéria preliminar rejeitada e, no mérito, apelação

parcialmente provida."

(AC 00128798120134036105, DESEMBARGADORA FEDERAL CONSUELO YOSHIDA, TRF3 - SEXTA

TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:03/07/2015 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

"ADMINISTRATIVO . AGRAVO LEGAL. RESSARCIMENTO AO SUS . LEI 9.656/98. EXIGIBILIDADE.

PRECEDENTES.

1. Conforme sustentou a própria autora, ora apelada, em sua peça inicial, os atendimentos na rede pública de

saúde ocorreram no primeiro trimestre de 2005, tendo sido a parte autora notificada da existência do débito em

fevereiro de 2006 (fl. 51).

2. Por sua vez, muito embora a apelada tenha sido notificada para que realizasse o ressarcimento dos valores

em questão tão somente em outubro de 2011, não se pode olvidar que, durante o interregno de julho de 2006 a

junho de 2011, no qual a questão foi discutida no âmbito administrativo (Processo n.º 33902027597200629),

não houve fluência do prazo prescricional, razão pela qual se conclui que o prazo prescricional de 5 (cinco)

anos previsto no Decreto n.º 20.910/32 está longe de chegar a termo, merecendo ser inteiramente rechaçada tal

alegação.

3. Os valores exigidos pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) visam o ressarcimento dos serviços de

atendimento à saúde prestados aos usuários de planos de saúde pelas instituições públicas ou privadas,

conveniadas ou contratadas, que integram o Sistema Único de Saúde ( SUS ).

4. Tal ressarcimento consiste em mecanismo de recuperação de valores antes despendidos pelo Estado na

assistência à saúde, de sorte a possibilitar o emprego de tais recursos em favor do próprio sistema de saúde, seja

no aprimoramento ou na expansão dos serviços, em consonância aos preceitos e diretrizes traçados nos arts. 196

a 198 da Carta Magna.

5. A cobrança possui caráter restituitório, não se revestindo de natureza tributária, porquanto não objetiva a

norma em questão a instituição de nova receita a ingressar nos cofres públicos.

6. É desnecessária a edição de lei complementar para dispor sobre a matéria, inexistindo, por conseguinte,

qualquer ofensa aos princípios constitucionais tributários.

7. O ressarcimento pelas operadoras de planos de assistência médica não descaracteriza a saúde como "direito
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de todos e dever do Estado", pois não há cobrança direta à pessoa atendida pelos serviços do SUS , nada

impedindo que o Estado busque a reparação pelo atendimento prestado, evitando-se o enriquecimento sem causa

do privado às custas da prestação pública do serviço à saúde.

8. De outra parte, os valores constantes da Tabela Única Nacional de Equivalência de Procedimentos (TUNEP)

foram fixados a partir de processo participativo, que contou inclusive com o envolvimento das operadoras de

planos de saúde, encontrando-se dentro dos parâmetros fixados no art. 32, § 8º da Lei nº 9.656/98, portanto, não

se revelando desarrazoados ou arbitrários.

9. Precedentes: TRF 3ª Região, AG nº 2002.03.00.050544-0, j. 01/12/2004, DJ 07/01/2005, STF, ADI 1.931-

MC/DF, Tribunal Pleno, v.u, Rel. Maurício Corrêa, DJ 28/05/2004; STF, 2ª Turma, RE 488026 AgR/RJ, Min.

Eros Grau, j. 13/05/2008, DJe-102 06/06/2008.

10. Não há elementos novos capazes de alterar o entendimento externado na decisão monocrática.

11. Agravo legal improvido."

(TRF3, AC n.º 0008948-32.2011.4.03.6108, Rel. JUÍZA CONVOCADA GISELLE FRANÇA, SEXTA TURMA, j.

16/01/2014, e-DJF3 24/01/2014) destaquei

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO DE CRÉDITOS NÃO TRIBUTÁRIOS.

DECRETO 20.910/32. O cabimento da exceção de pré-executividade em execução fiscal é questão pacífica

consolidada na Súmula 393 do STJ. A prescrição relativa aos valores cobrados a título de ressarcimento ao SUS,

com base no artigo 32 da Lei n. 9.656/98, trata-se de dívida de natureza não tributária. A jurisprudência do e.

Superior Tribunal de Justiça assentou entendimento no sentido de que o prazo prescricional para a cobrança de

dívida ativa não-tributária é quinquenal, aplicando, por isonomia, o art. 1º do Decreto 20.910/32. Precedentes.

Na hipótese de impugnação pelo contribuinte, não corre o prazo prescricional entre a data da impugnação

administrativa e a data da intimação da decisão final do processo administrativo fiscal, conforme orientação do

E. STJ, inclusive sob a sistemática do rito do art. 543-C do CPC (REsp 1115078/RS, 1ª Seção, Rel. Ministro

Castro Meira, julgado em 24.03.2010, publicado no DJe de 06.04.2010). O C. STJ também firmou orientação

quanto à aplicabilidade da suspensão da prescrição, por 180 (cento e oitenta) dias, a contar da inscrição em

Dívida Ativa, prevista no art. 2º, § 3º, da Lei n. 6.830/80. Foi lavrado auto de infração em 11.12.2002 (fl. 41).

Contra ele, foi apresentada defesa, consoante processo administrativo colacionado aos autos (fls. 40/66), cuja

decisão final foi intimada a recorrente em 07.02.2011 (fl. 63). É cristalino que, enquanto não definitivamente

constituído o crédito, visto que houve impugnação administrativa, não há que se falar em decadência.

Inteligência inserta no artigo 1º Lei nº 9.873/99. No interstício da notificação do auto de infração até o início do

prazo para interposição de recurso administrativo pelo contribuinte, ou enquanto não for o mesmo decidido, não

tem curso o prazo de decadência nem começa a fluir o prazo de prescrição, uma vez que este se inicia a partir da

constituição definitiva do crédito. O início do prazo prescricional ocorreu na data do vencimento da exação, em

22.02.2011 (fl. 19). Com a inscrição da dívida que se deu em 03.10.2013 (fl. 18), ocorreu a suspensão do curso

do prazo prescricional. A execução foi proposta em 25.02.2014 (fl. 16) e determinada a citação em 11.03.2014

(fl. 21). Não caracterizada a inércia da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, o termo final da

prescrição é a data da propositura da execução fiscal, 25.02.2014 (fl. 16), de onde se verifica a inocorrência do

transcurso do prazo prescricional, tendo em vista a ocorrência de causas interruptiva (impugnação

administrativa) e suspensiva da prescrição (inscrição do débito em dívida ativa). Agravo de instrumento

improvido."

(AI 00198251720144030000, JUIZ CONVOCADO SILVIO GEMAQUE, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3

Judicial 1 DATA:03/08/2015 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) destaquei

Afastada a prescrição e estando a causa madura para julgamento, no termos do art. 515, §3º do Código de

Processo Civil, passo ao exame do mérito.

2. Constitucionalidade do ressarcimento ao SUS

O Supremo Tribunal Federal, no exame da ADI nº 1.931-MC, de relatoria do Min. Maurício Corrêa decidiu pela

constitucionalidade do ressarcimento ao SUS instituído pela Lei n. 9.656/98, em acórdão assim ementado:

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ORDINÁRIA 9656/98. PLANOS DE SEGUROS

PRIVADOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE. MEDIDA PROVISÓRIA 1730/98. PRELIMINAR. ILEGITIMIDADE

ATIVA. INEXISTÊNCIA. AÇÃO CONHECIDA. INCONSTITUCIONALIDADES FORMAIS E OBSERVÂNCIA

DO DEVIDO PROCESSO LEGAL. OFENSA AO DIREITO ADQUIRIDO E AO ATO JURÍDICO PERFEITO. 1.

Propositura da ação. Legitimidade. Não depende de autorização específica dos filiados a propositura de ação

direta de inconstitucionalidade. Preenchimento dos requisitos necessários. 2. Alegação genérica de existência de

vício formal das normas impugnadas. Conhecimento. Impossibilidade. 3. Inconstitucionalidade formal quanto à

autorização, ao funcionamento e ao órgão fiscalizador das empresas operadoras de planos de saúde. Alterações

introduzidas pela última edição da Medida Provisória 1908-18/99. Modificação da natureza jurídica das

empresas. Lei regulamentadora. Possibilidade. Observância do disposto no artigo 197 da Constituição Federal.

4. Prestação de serviço médico pela rede do SUS e instituições conveniadas, em virtude da impossibilidade de

atendimento pela operadora de Plano de Saúde. Ressarcimento à Administração Pública mediante condições

preestabelecidas em resoluções internas da Câmara de Saúde Complementar. Ofensa ao devido processo legal.
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Alegação improcedente. Norma programática pertinente à realização de políticas públicas. Conveniência da

manutenção da vigência da norma impugnada. 5. Violação ao direito adquirido e ao ato jurídico perfeito. Pedido

de inconstitucionalidade do artigo 35, caput e parágrafos 1o e 2o, da Medida Provisória 1730-7/98. Ação não

conhecida tendo em vista as substanciais alterações neles promovida pela medida provisória superveniente. 6.

Artigo 35-G, caput, incisos I a IV, parágrafos 1o, incisos I a V, e 2o, com a nova versão dada pela Medida

Provisória 1908-18/99 . Incidência da norma sobre cláusulas contratuais preexistentes, firmadas sob a égide do

regime legal anterior. Ofensa aos princípios do direito adquirido e do ato jurídico perfeito. Ação conhecida, para

suspender-lhes a eficácia até decisão final da ação. 7. Medida cautelar deferida, em parte, no que tange à

suscitada violação ao artigo 5o, XXXVI, da Constituição, quanto ao artigo 35-G, hoje, renumerado como artigo

35-E pela Medida Provisória 1908-18, de 24 de setembro de 1999; ação conhecida, em parte, quanto ao pedido

de inconstitucionalidade do § 2o do artigo 10 da Lei 9656/1998, com a redação dada pela Medida Provisória

1908-18/1999, para suspender a eficácia apenas da expressão "atuais e". Suspensão da eficácia do artigo 35-E

(redação dada pela MP 2177-44/2001) e da expressão "artigo 35-E", contida no artigo 3o da Medida Provisória

1908-18/99."

Nesse mesmo sentido colho os precedentes desta Corte:

"CONSTITUCIONAL - ADMINISTRATIVO - ANULATÓRIA DE DÉBITO - OPERADORAS DE PLANOS DE

SAÚDE - ATENDIMENTO NA REDE PÚBLICA DE SAÚDE - RESSARCIMENTO - LEI Nº 9.656/98 -

POSSIBILIDADE DA COBRANÇA. I - A Lei nº 9.656/98 edita, em seu artigo 32 , que haverá o ressarcimento,

pelas operadoras de planos de saúde, quando os serviços de atendimento à saúde previstos nos contratos forem

prestados junto às instituições públicas ou às instituições privadas, conveniadas ou contratadas, integrantes do

Sistema Único de Saúde - SUS . II - Tal norma coaduna-se com o espírito do legislador constituinte, que assegura

no artigo 196 da Carta Magna ser a saúde "direito de todos e dever do Estado, garantido mediantes políticas

sociais e econômicas que visem à redução do risco de doenças e de outros agravos e ao acesso universal

igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação", bem como permite a sua exploração

por parte da iniciativa privada (art. 199). III - Configura obrigação da operadora do plano de saúde restituir ao

Poder Público os gastos tidos com o atendimento do segurado feito na rede pública, ato este que evita o

enriquecimento ilícito das empresas que captam recursos de seus beneficiários e não prestam, adequadamente, os

serviços necessários. IV - A obrigação de ressarcir prescinde de vínculo contratual entre a operadora e o hospital

em que ocorreu o atendimento, bastando o simples atendimento, se realizado na rede pública de saúde. Acaso o

atendimento seja realizado em instituição privada, deverá esta ser contratada ou conveniada com o Sistema

Único de Saúde. V - Esta E. Terceira Turma já decidiu que "o que se pretende, com o aludido ressarcimento, é

reforçar a atuação do Estado na área de saúde, reunindo recursos que de forma ilegítima não foram despendidos

pelas operadoras privadas", forma esta que prestigia o princípio da isonomia "na medida em que atribui um

tratamento legislativo diferenciado àqueles que, apesar do dever contratual de arcar com os procedimentos de

saúde para seus consumidores, deixam de assim proceder, em prejuízo de toda a coletividade" (TRF 3ª Região,

AC nº 2000.61.02.018973-5/SP, 3ª Turma, Rel. Juiz Federal Convocado Renato Barth, j. 24.01.2008, DJU

13.02.2008, pág. 1829). VI - Cuida-se de orientação pacífica no âmbito do Supremo Tribunal Federal, decidida

monocraticamente pelos eminentes ministros relatores: RE nº 572881/RJ, Rel. Min. Cármen Lúcia, j. 25.03.2009,

DJe 03.04.2009; RE nº 593317/RJ, Rel. Min. Menezes Direito, j. 02.03.2009, DJe 13.03.2009; RE 596156/RJ,

Rel. Min. Celso de Mello, j. 19.12.2008, DJe 05.02.2009. VII - Não se cuida, na hipótese, de retroatividade da lei

para prejudicar direitos adquiridos porque a norma em questão disciplinou a relação jurídica existente entre o

SUS e as operadoras de planos de saúde. Ademais, os contratos de planos de saúde são de trato sucessivo e se

submetem às normas supervenientes, especialmente as de ordem pública. VIII - Apelação improvida."

(AC nº 2002.61.14.000058-4, Rel. Des. Fed. CECILIA MARCONDES, DJF3 de 08.09.2009, p. 3929)

"ADMINISTRATIVO - OPERADORAS DE PLANO DE SAÚDE - ART. 32 DA LEI Nº 9.656/98 -

RESSARCIMENTO AO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS - CONSTITUCIONALIDADE - RESOLUÇÕES E

TABELA TUNEP - LEGALIDADE. 1. A Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, autarquia federal criada

pela Lei nº 9.961/2000 e vinculada ao Ministério da Saúde, recebeu a missão de atuar como órgão destinado a

regular, normatizar, controlar e fiscalizar as atividades de assistência suplementar à saúde. 2. A Lei nº 9.656/98 ,

destinada à regulamentação dos planos e seguros privados de assistência à saúde, atribuiu à ANS competência

para operacionalizar a restituição dos valores despendidos pelo SUS com o atendimento de beneficiários de

planos de assistência à saúde gerenciados por instituições privadas. 3. Ao promover ações de cobrança, em face

das operadoras de planos privados de saúde, a ANS age sob o amparo do princípio da legalidade, bem assim, do

poder-dever de controle e fiscalização do setor econômico de saúde. 4. A lei não eximiu o Estado da obrigação

consubstanciada no universal e igualitário acesso às ações e serviços de promoção, proteção e recuperação da

saúde, porquanto o pilar de sustentação da obrigação contida no art. 32 da Lei nº 9.656 fora construído sob o

ideário da vedação ao enriquecimento ilícito. Devida a indenização ao Poder Público em razão de valores

despendidos pelos cofres com serviços para cuja execução as instituições privadas já se mostravam prévia e

contratualmente obrigadas. 5. Não há qualquer ilegalidade no poder regulamentar exercido pela ANS, à luz da

autorização contida no caput do art. 32 da Lei nº 9.656, que autoriza a expedição de atos normativos destinados
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a conferir operatividade às suas funções institucionais. (...)"

(AC nº 2008.61.00.002076-0, Rel. Des. Fed. MAIRAN MAIA, DJF3 de 19.04.2010, p. 427)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 32 DA LEI Nº 9.656/98 . RESSARCIMENTO AO

SUS PELAS OPERADORAS DE PLANO DE SAÚDE. CONSTITUCIONALIDADE. AGRAVO IMPROVIDO. I. O

ressarcimento previsto no artigo 32 da Lei nº 9.656, de 03.06.1998, destinado às instituições públicas ou privadas

integrantes do Sistema Único de Saúde -SUS , objetiva indenizar os custos com os serviços públicos de saúde. II.

O Supremo Tribunal Federal, ao julgar a Medida Cautelar em Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 1.931-

8/DF, Relator Min. Maurício Corrêa, concluiu pela constitucionalidade do art. 32 , da Lei nº 9.656/98 . No

entendimento do STF, trata-se da implementação de política pública por meio da qual se visa, justamente,

conferir efetividade à norma programática do art. 196 da CF. III. Agravo a que se nega provimento. Prejudicado

o agravo"

(AI nº 2005.03.00.040591-3, Des. Fed. SALETTE NASCIMENTO, DJF3 de 29.06.2009, p. 204)

"DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO - AÇÃO DECLARATÓRIA - LEI Nº 9.656/98 , ARTIGO 32

- S.U.S. - RESSARCIMENTO DE DESPESAS POR OPERADORAS DE PLANOS DE SAÚDE - LEGITIMIDADE

DA UNIÃO FEDERAL - CONSTITUCIONALIDADE DO RESSARCIMENTO - INEXISTÊNCIA DE OFENSA

AOS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE, DA ISONOMIA, DO DEVIDO PROCESSO LEGAL MATERIAL E DA

SEGURANÇA JURÍDICA. I - O ressarcimento previsto no artigo 32 da Lei nº 9.656, de 03.06.1998 é destinado às

instituições públicas ou privadas integrantes do Sistema Único de Saúde - SUS , objetivando indenizar os custos

com serviços público de saúde, que é financiado também por recursos da União Federal, conforme previsto no

artigo 198, § 1º, da Constituição Federal de 1988, daí porque tem a União interesse jurídico e legitimidade para

ações que discutam a sua exigibilidade. II - Tem legitimidade para a ação a Agência Nacional de Saúde

Suplementar - ANS, autarquia federal criada pela Lei nº 9.961, de 28.01.2000 que tem como competência a

normatização do ressarcimento devido ao Sistema Único de Saúde -SUS (art. 4º, VI). III - O ressarcimento

previsto no artigo 32 da Lei nº 9.656, de 03.06.1998, destinado às instituições públicas ou privadas integrantes

do Sistema Único de Saúde -SUS , objetiva indenizar os custos com os serviços públicos de saúde, integrando o

próprio sistema constitucional que tutela a saúde como direito de todos os cidadãos e dever do Estado, que o

presta direta ou indiretamente. Neste contexto geral inclui-se a iniciativa privada, que atua em caráter

complementar ao Estado, e não de forma concorrente (Constituição Federal, art. 199, § 1), de forma que o

ressarcimento aí previsto não tem natureza tributária, mas sim natureza institucional destinada a promover todo

o sistema nacional de saúde, ao qual o particular adere e se subordina como uma condição para operar nesta

área, por isso não havendo exigência de submissão aos princípios constitucionais tributários para sua criação ou

alteração e nem havendo exigência de lei complementar para sua regulação, não havendo ofensa aos artigos 196

a 199 da Constituição Federal. IV - Também não há ofensa ao princípio da isonomia, já que o SUS destina-se

justamente a promover a justiça social, buscando a isonomia de todos os cidadãos ao direito constitucional à

saúde. V - Nada impede a sua regulação através de medidas provisórias, cujos requisitos de relevância e

urgência são de averiguação primordial pelos Poderes Executivo e Legislativo, não cabendo, em princípio, a

intervenção do Poder Judiciário nesta área, não se inferindo no caso em exame ofensa ao princípio da segurança

jurídica. VI - A constitucionalidade do referido dispositivo legal já foi proclamada pelo C. Supremo Tribunal

Federal, na MC-ADI nº 1.931. Precedente desta Corte. VII - A autora juntou apenas um ofício em que a ANS faz

notificação a respeito do procedimento para ressarcimento dos serviços de atendimento à saúde prestados na

rede do SUS , indicando as normas regulamentares pertinentes (Resoluções ANS nº 17 e 18 de 30.03.00, Res nº 1

e 2, de 30.03.00, RE nº 3, de 25.04.00, e RE nº 4, de 28.06.00), sem juntar aos autos cópia destes atos normativos

dos quais pudesse ser verificada qualquer ofensa ao devido processo legal e seus consectários contraditório e

ampla defesa, não se vislumbrando ofensa ao princípio tão somente pelo fato de haver comunicação via endereço

eletrônico na internet."

(AC nº 2000.61.00.043823-7, Rel. Des. Fed. SOUZA RIBEIRO, DJF3 de 03.09.2008)

Acrescente-se que o dever de ressarcimento visa coibir o enriquecimento sem causa da operadora do plano de

saúde, revelando-se desnecessária qualquer previsão contratual, sobretudo porque o contrato celebrado entre a

operadora e o consumidor em nada se assemelha ao dever legal contido no art. 32 da Lei 9.656/98

Frise-se que, ainda, que se trate de medida liminar, o Supremo Tribunal Federal vem decidindo pela

constitucionalidade do art. 32 da Lei n.º 9.656/98, nos termos do referido precedente. Nesse sentido: RE n.º

488.026 AgR/RJ, Min. Eros Grau, Segunda Turma, j. 13/05/2008, DJe-102 06/06/2008.

Ademais, no julgamento dos Embargos de Declaração no RE n.º 500.306, o Ministro Celso de Mello menciona

que:

"(...)

É que, em tal situação, o juízo cautelar encerra, em seus aspectos essenciais, embora em caráter provisório, as

mesmas virtualidades inerentes ao julgamento definitivo da ação direta de inconstitucionalidade.

Mesmo que se cuide, portanto, de juízo cautelar negativo, resultante do indeferimento do pedido de suspensão

provisória da execução do ato impugnado, ainda assim essa deliberação - proferida em sede de fiscalização

concentrada de constitucionalidade - terá o efeito de confirmar a validade jurídica da espécie em questão,
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preservando-lhe a integridade normativa, ensejando-lhe a conservação no sistema de direito positivo e

viabilizando-lhe a integral aplicabilidade, tal como no caso ocorre, em que o art. 32 da Lei nº 9.656/98 -

precisamente porque declarado subsistente pelo Plenário desta corte - continua em regime de plena vigência."

(Segunda Turma, j. 19/05/2009, DJe-108 12/06/2009)

3. Princípio Constitucional da Legalidade

Não há falar em violação ao princípio constitucional da legalidade, uma vez que as resoluções ao regulamentarem

o procedimento a ser observado a fim de viabilizar o ressarcimento ao SUS, não extrapolaram os parâmetros

estabelecidos pela Lei n.º 9.656/98, outorgando à ANS o poder de definir normas, efetuar a cobrança e inscrever

em dívida ativa as importâncias devidas, in verbis:

"Art. 32. Serão ressarcidos pelas operadoras dos produtos de que tratam o inciso I e o § 1o do art. 1o desta Lei,

de acordo com normas a serem definidas pela ANS, os serviços de atendimento à saúde previstos nos respectivos

contratos, prestados a seus consumidores e respectivos dependentes, em instituições públicas ou privadas,

conveniadas ou contratadas, integrantes do Sistema Único de Saúde - SUS.

[...]

§ 3o A operadora efetuará o ressarcimento até o 15o (décimo quinto) dia da data de recebimento da notificação

de cobrança feita pela ANS.

[...]

§ 5o Os valores não recolhidos no prazo previsto no § 3o serão inscritos em dívida ativa da ANS, a qual compete

a cobrança judicial dos respectivos créditos."

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL.

ressarcimento ao sus . LEI Nº 9.656/98. CONSTITUCIONALIDADE. VIOLAÇÕES A PRINCÍPIOS

CONSTITUCIONAIS. INOCORRÊNCIA. 1. No julgamento da cautelar na ADI nº 1.931, o Plenário do C. STF

deferiu, em parte a medida, apenas para suspender a eficácia do artigo 35-E (redação dada pela MP 2.177-

44/2001), da expressão "atuais e" constante do §2º do artigo 10 e da expressão "artigo 35-E", contida no artigo

3º da Medida Provisória 1908-18/99. Acresça-se ainda que essa C. Corte concluiu pela existência de repercussão

geral (RE nº 597.064). 2. Portanto, até o julgamento final da Ação Direta de Inconstitucionalidade ou do RE nº

597.064/RJ, pelo STF, hão de ser aplicados os dispositivos que não tiveram sua exigibilidade suspensa por força

da cautelar acima referida, caso, por exemplo, do art. 32, que dispõe sobre o ressarcimento ao SUS. 3. A própria

Lei nº 9.656/98, em seu artigo 32, caput, e §§ 3º e 5º, com a redação dada pela Medida Provisória nº 2.177-

44/01, confere à ANS o poder de definir normas e efetuar a respectiva cobrança de importâncias a título de

ressarcimento ao SUS, possibilitando-lhe, ainda, a inscrição em dívida ativa dos valores não recolhidos. 4. O

ressarcimento de que cuida a Lei nº 9.656/98 é devido dentro dos limites de cobertura contratados e pretende,

além da restituição dos gastos efetuados, evitar o enriquecimento da empresa privada às custas da prestação

pública de saúde, isto é, trata-se de forma de indenização do Poder Público pelos custos desses serviços não

prestados pela operadora particular, todavia cobertos pelos contratos pagos pelo usuário. 5. Quanto às

alegações feitas pelo embargante de que o procedimento a que foi submetido o paciente atendido pelo SUS, não

encontrava cobertura no plano, assim como afirma que o atendimento foi realizado fora da área de abrangência

geográfica coberta pelo plano, verifico que totalmente insubsistentes. 6. A parte autora não logrou demonstrar

que os procedimentos a que se submeteram os pacientes estão excluídos pelo contrato firmado, uma vez que

sequer juntou documentos aptos a tanto. Denota-se que colacionou aos autos somente cópia do contrato de

prestação de serviços com cláusulas contratuais que não possui qualquer força jurídica, ante a completa falta de

elementos que identifiquem os beneficiários ou a data da prestação do atendimento. 7. Por outro lado, no que diz

respeito ao procedimento realizado pelo SUS fora da área de abrangência geográfica do contrato em caso de

urgência e emergência, os beneficiários podem ser atendidos fora da área geográfica de cobertura, conforme

prevê o art. 12, VI e art. 35-C, ambos da Lei 9.656/98. Porém, não há elementos aptos a afastar a incidência dos

mencionados dispositivos legais. De fato, tratando-se de procedimentos urgentes, revela-se perfeitamente

admissível que os procedimentos decorrentes possam ter ocorrido em circunstâncias prementes, fato, aliás,

sequer refutado pela autora na inicial. 8. Conclui-se, portanto, que não há qualquer prova juntada com a inicial

dos embargos, no sentido de infirmar a liquidez e certeza da certidão juntada com a execução Fiscal, uma vez

que estes não foram instruídos com o traslado das peças necessárias para a comprovação das alegações da

autora. 9. Demais disso, verifica-se a legalidade das resoluções editadas pela ANS para disciplinar a cobrança

do ressarcimento ao SUS e o descabimento de todas as alegações de ordem contratual apresentadas, uma vez que

desacompanhadas dos respectivos elementos probatórios. 10. Os embargos guardam natureza autônoma,

cabendo ao embargante comprovar os fatos constitutivos do seu direito, a teor do que dispõe o art. 333, inciso I,

do Código de Processo Civil. 11. O artigo 3º da Lei nº 6.830/80 e o art. 204 do CTN são taxativos quando

conferem à CDA presunção de certeza e liquidez, que somente pode ser ilidida por prova inequívoca, a cargo do

sujeito passivo ou do terceiro a que aproveite. Diante da ausência de prova e da deficiente instrução dos

embargos, não prospera a pretensão da autora, sendo de rigor a reforma da r. sentença. 12. Apelação provida."

(AC 0025229-30.2011.4.03.9999, Rel. Des. Fed. MARLI FERREIRA, e-DJF3 de 17.05.2012)
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"CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. RESSARCIMENTO AO SISTEMA ÚNICO DE

SAÚDE (SUS) PELAS OPERADORAS DE PLANOS DE SAÚDE PRIVADOS. LEGITIMIDADE PASSIVA AD

CAUSAM DA UNIÃO. PERDA DE OBJETO. INOCORRÊNCIA. EXCLUSÃO DO CADIN NÃO PEDIDA NA

PRINCIPAL. ARTIGO 32 DA LEI Nº 9.656/98. CONSTITUCIONALIDADE. AUSÊNCIA DE FUMUS BONI

IURIS. EXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICA DE DIREITO MATERIAL ENTRE AS PARTES. PRECEDENTE

DO STF. INSCRIÇÃO NO CADIN . 1. Legitimidade da União para ações que discutam a sua exigibilidade do

ressarcimento previsto no artigo 32 da Lei nº 9.656, de 03.06.1998, destinado às instituições públicas ou privadas

integrantes do Sistema Único de Saúde -SUS, objetivando indenizar os custos com serviços público de saúde, que

é financiado também por recursos da União Federal, conforme previsto no artigo 198, § 1º, da Constituição

Federal de 1988. 2. Julgamento da principal não gera perda de objeto nestes autos, remanescente que resta o

pedido de não inclusão no Cadin. 3. Considerada constitucional pelo E. STF a norma do artigo 32 da Lei nº

9.656/98, alterada pela Medida Provisória nº 2.177-44/01, cabe às sociedades operadoras de serviços de saúde

ressarcir ao SUS as despesas geradas por usuários de seus planos privados. O contrato celebrado pelo

consumidor com a operadora de plano de saúde acarreta para esta a obrigação de arcar com as despesas

oriundas da relação contratual. Logo, quando a entidade privada não suprir as necessidades do indivíduo

contratante, obriga-se a ressarcir aquele que prestar o serviço em seu nome, sob pena de haver enriquecimento

sem causa de sua parte, gerando custos à sociedade, estranha ao contrato e abominável forma de se

subvencionar a atividade privada, em afronta ao Texto Constitucional, nos termos do artigo 199, § 2º, da

Constituição Federal. 4. Constitucionalidade formal da Lei 9656/98, já que a previsão legal do artigo 32 não

pode ser considerada como nova fonte de custeio. 5. Legalidade das Resoluções editadas pela ANS, no tocante ao

recolhimento dos valores inerentes ao ressarcimento ao SUS, pois a própria lei confere à ANS a normatização da

referida cobrança, fixando os critérios relativos aos valores a serem ressarcidos ANS apenas exerceu o poder

regulamentar dentro dos limites que lhe foram conferidos, uma vez que a Lei nº 9.656/98 determina os limites

mínimo e máximo para a fixação dos referidos valores. 6. Regular inscrição no CADIN . A suspensão da

inscrição até o julgamento final da demanda principal não encontra guarida na jurisprudência do E. Superior

Tribunal de Justiça, segundo a qual "... a pura e simples existência de demanda judicial não autoriza, por si só, a

suspensão do registro do devedor no Cadin. Nos termos do art. 7º da Lei 10.522/02, para a suspensão, é

indispensável que o devedor comprove uma das seguintes situações: "I - tenha ajuizado ação, com o objetivo de

discutir a natureza da obrigação ou o seu valor, com o oferecimento de garantia idônea e suficiente ao Juízo, na

forma da lei; II - esteja suspensa a exigibilidade do crédito objeto do registro, nos termos da lei". (STJ. Resp

641.220/RS, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJ 02.08.2007 p. 334). 7. Apelação

improvida." 

(AC 0004646-90.2002.4.03.6102, Rel. Juiz Fed. Conv. LEONEL FERREIRA, e-DJF3 de 29.11.2010)

4. Princípio Constitucional do Contraditório e da Ampla Defesa

Da mesma forma, não houve violação aos princípios do contraditório e à ampla defesa, pois não restou

demonstrada qualquer irregularidade nos processos administrativos relativos às impugnações e à cobrança do

ressarcimento.

Com efeito, à Operadora não foi tolhida a oportunidade de impugnação e recurso para questionar os valores

cobrados. Nesse sentido:

"CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. ressarcimento AO SUS . ART. 32 DA LEI 9.656/98.

CONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA PELO STF (ADIn N° 1.931-8/DF). COMPROVAÇÃO DO

ATENDIMENTO AO BENEFICIÁRIO DO PLANO PRIVADO DE SAÚDE POSTERIORMENTE AO INÍCIO DA

VIGÊNCIA DA LEI 9.656/98. CABIMENTO DA COBRANÇA. 1. Apelação interposta pelo particular contra

sentença que julgou improcedente o pedido da autora, o qual visava declarar a inconstitucionalidade do art. 32

da Lei n° 9.656/98, que dispõe sobre os planos e seguros privados de assistência à saúde, e a nulidade das

resoluções e atos administrativos baixados pela ANS para regulamentar o dispositivo legal impugnado, para que,

após, fosse anulada a "cobrança de ressarcimento ao sus ", pela ANS. 2. Sentença que se apoia na tese de que a

determinação relativa ao ressarcimento ao sus encontra-se em perfeita sintonia com as disposições

constitucionais dispostas nos artigos 196 (a saúde é direito de todos e dever do Estado) e 199 (a assistência à

saúde é livre à iniciativa privada) e tem por finalidade evitar o enriquecimento ilícito das diversas operadoras de

planos privados de assistência à saúde, por considerar, no caso, que o ressarcimento aos sus não está vinculado

aos contratos, mas ao efetivo atendimento médico. 3. Inicialmente, não há que se falar em ilegitimidade da

Agência Nacional de Saúde Complementar - ANS em realizar a cobrança dos valores correspondentes aos

serviços prestados pela rede pública, a usuários de planos contratados com entidade de direito privado,

porquanto i) a Resolução Especial - RE nº 6, de 26/03/2001 (vigente à época), autorizava à ANS a realizar a

referida cobrança (arts. 12 e 13); ii) a identificação de beneficiários será realizada exclusivamente pela ANS,

mediante cruzamento dos dados relativos aos atendimentos realizados pelo Sistema Único de Saúde - sus , com as

informações cadastrais das operadoras de planos privados de assistência à saúde, constantes do banco de dados

da ANS (art. 2º), conforme obrigação prevista no art. 20 da Lei 9.656/98; iii) os valores ressarcidos pelas

operadoras à ANS serão creditados ao Fundo Nacional de Saúde, à unidade prestadora do serviço ou à entidade
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mantenedora (art. 14). 4. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI nº 1.931-MC, Relator o Ministro

Maurício Corrêa, DJ de 28.5.04, decidiu pela constitucionalidade do ressarcimento ao sus instituído pela Lei nº

9.656/98 (RE-AgR 4880, Rel. Min. Eros Grau, DJU 13.05.2008). Nesse sentido vem decidindo esta egrégia Corte,

conforme os seguintes juglados: AC447654/CE, Relator: Desembargador Federal Francisco Cavalcanti,

Primeira Turma, DJE 16/06/2010; e AC454160/PE, Relator: Desembargador Federal Geraldo Apoliano,

Terceira Turma, DJE 18/10/2011. 5. A alegação de violação aos princípios constitucionais da legalidade, assim

como do contraditório e da ampla defesa não prospera, uma vez que foi assegurado à apelante o direito à

impugnação das contas hospitalares de ressarcimento ao sus - todas impugnadas -, na forma das resoluções

editadas pela ANS, que detém por lei competência normativa para, no exercício do Poder Regulamentar,

disciplinar o processo administrativo de ressarcimento de valores ao sus e do montante de ressarcimento com

base nos valores fixados na Tabela Única Nacional de Equivalência de Procedimentos - TUNEP, além das

rotinas do processo de impugnação, conforme dispõem o art. 4º, VI, da Lei nº 9.961/2000, e parágrafos 1º e 7º,

do art. 32, da Lei nº 9.656/98, consoante a redação dada pela Medida Provisória nº 2.177-44/2001 e pela Lei nº

12.469, de 2011. 6. "A cobrança do ressarcimento não está vinculada ao contrato firmado entre a operadora do

plano de saúde e o segurado, mas ao atendimento realizado pelo sus , não merecendo, pois, acolhida a alegação

de ofensa à regra da irretroatividade, uma vez que os documentos anexados à inicial demonstram que o

Detalhamento de Boleto refere-se a fatos ocorridos posteriormente ao início da vigência da Lei nº 9.656/98. A

cobrança do ressarcimento é que começou a ser feita a partir da vigência da Lei 9.656/98, descabendo a

distinção quanto aos pacientes com contratos de seguro saúde anteriores ou posteriores a esse diploma, porque o

preço é cobrado pela prestação do serviço a quem goza da cobertura do plano privado". 7. Diferentemente do

alegado na apelação, verifica-se que os atendimentos foram realizados dentro da abrangência geográfica de

atuação da operadora do plano de saúde (AIH 2518601250, Hospital Batista Memorial (CE); AIH 2518101190,

Secretaria da Saúde do Estado do Ceará (CE); e AIH 2518603637, Sociedade Beneficente São Camilo (CE). A

apelante não se desincumbiu de seu ônus de provar de que os serviços não estavam previstos nos contratos

firmados com as operadoras dos planos privados de assistência à saúde, porquanto não foi juntado nenhum

contrato aos autos. 8. No caso, é plenamente razoável que o Poder Público obtenha das operadoras de planos de

saúde o ressarcimento em virtude do atendimento de seus usuários pelas entidades integrantes do sus , em

cumprimento ao dever expresso no art. 196 da Carta Magna, devendo ser mantida integralmente a sentença

recorrida. 9. Apelação improvida."

(AC 200481000226453, Rel. Des. Fed. FERNANDO BRAGA, DJE de 14.11.2014) destaquei

"ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. ILEGITIMIDADE PASSIVA. CESSÃO DE DIREITOS. ANS.

ressarcimento AO sus . ART. 32 DA LEI 9.656/98. CONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTES DO STF.

LEGITIMIDADE DA ATUAÇÃO DA ANS. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E AMPLA

DEFESA NO PROCESSO ADMMINISTRATIVO, INOCORRÊNCIA. 1.Não há que se falar em sus pensão do

processo, em razão da existência da ADIN nº 1931 no C. Supremo Tribunal Federal, por ausência de previsão

legal, porquanto tal hipótese não se enquadra no invocado artigo 265 do Código de Processo Civil, o qual trata

da sus pensão em caso de dependência do julgamento de outra causa. O objeto dos embargos é a desconstituição

da CDA e extinção da execução fiscal, em nada se relacionando com o objeto da ADIN que é a declaração de

inconstitutionalidade de lei. A mera coincidência de uma das alegações da embargante com a matéria de fundo

da ADIN mencionada não constitui causa de sus pensão do feito, ou seja, não há relação de dependência ou

prejudicialidade entre os feitos, equivocando-se a embargante quanto à tese defendida. 2.Preliminar de

ilegitimidade passiva rejeitada. Verifica-se do instrumento particular de cessão de direitos e obrigações firmado

com Saúde Santa Tereza Ltda., terem as partes acordado na cessão, a partir de 01.10.2005, de toda a carteira de

clientes dos Planos Individuais e Coletivos que detinha a embargante. Consta, ainda, da cláusula 11ª, que a

cessionária assumiria integralmente qualquer passivo oriundo da prestação da assistência médica com a rede

credenciada. Porém, o ressarcimento ao sus em nada relaciona com a prestação de assistência médica com a

rede credenciada, mas sim ao reembolso do valor dos serviços prestados pela rede pública de saúde aos

beneficiários da embargante. Consigno que a cobrança em comento refere-se aos meses de abril e junho de 2005,

época em que a embargante ainda era detentora da carteira de planos de saúde, tendo o evento ensejador do

ressarcimento ocorrido em sua gestão, razão pela qual possui legitimidade para figurar no pólo passivo da

execução. 3.O artigo 32 da Lei nº 9.656/98 teve a finalidade precípua de coibir o locupletamento sem causa das

operadoras de planos de saúde, na medida em que, apesar de oferecerem ao segurado ampla cobertura no

momento da contratação, cobrando pela prestação do serviço, muitas vezes recusava-se a atendê-lo ou oferecer

cobertura para determinados procedimentos, obrigando-o a recorrer à rede pública, especialmente em

procedimentos médicos mais dispendiosos. 4.O ressarcimento ao sus é devido dentro dos limites de cobertura

contratados pela operadora e segurado, e visa reaver os gastos efetuados pela rede pública de saúde, na hipótese

de a empresa privada não prestar adequadamente seus serviços, apesar de já ter captado os recursos de seus

usuários, consubstanciados nas contribuições mensais. 5.A constitucionalidade do artigo 32 da Lei nº 9.656/98 já

foi reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal, ao apreciar a ADI-MC 1931 (Rel. Ministro Maurício Corrêa).

6.Precedentes do STF e desta Corte Regional. 7.Não há que se falar em ilegitimidade da Agência Nacional de
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Saúde Suplementar - ANS, para regular e normatizar a questão relativa ao ressarcimento ao sus , porquanto sua

competência decorre de expressa previsão legal, nos termos do artigo 4º, VI, da Lei nº 9.961, de 28.01.2000 e 32

da Lei nº 9.656/98. 8. A alegação de ofensa aos princípios constitucionais do contraditório e ampla defesa no

processo administrativo pelas resoluções e instruções normativas da expedidas pela ANS não se sus tenta, pois

as dificuldades informadas, na realidade, cuidam-se de insurgência contra o mecanismo do processo de

impugnação, por não se apresentar da forma mais cômoda à embargante. Ademais, não demonstrou ter sofrido

qualquer prejuízo em sua defesa na via administrativa, a qual sequer demonstra ter sido interposta.

Precedentes. 9. Preliminar rejeitada. Apelação improvida."

(AC 00040285820104036105, Rel. Juiz Fed. Conv. ELIANA MARCELO, e-DJF3 de 25.10.2013) destaquei

5. Princípio da Irretroatividade 

Não há que se cogitar, igualmente, em ofensa ao princípio da irretroatividade das leis, pois a cobrança não

depende da data de celebração do contrato entre a operadora de saúde e o consumidor, mas sim da data do

atendimento prestado pelo SUS ao beneficiário, que, no entanto, deve ser posterior à vigência da Lei n.º 9.656/98.

Com efeito, trata-se de lei reguladora da relação jurídica entre as operadoras e o SUS, devendo os planos de saúde

sujeitarem-se às normas supervenientes de ordem pública.

Nesse sentido já decidiu o E. Superior Tribunal de Justiça e esta Corte:

"AÇÃO ORDINÁRIA. RESSARCIMENTO . LEI Nº 9.656/98. ACÓRDÃO FUNDADO EM INTERPRETAÇÃO

EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE PELO STJ. TABELA TUNEP.

REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES DO

STJ.

(...)

III - Esta Corte já se pronunciou no sentido de que o ditame do art. 35 da Lei nº 9.656/98 refere-se à relação

contratual estabelecida entre as operadoras e seus beneficiários, em nada tocando o ressarcimento tratado no

art. 32 da mesma lei, cuja cobrança depende, unicamente, de que o atendimento prestado pelo SUS a beneficiário

de contrato assistencial à saúde tenha-se dado posteriormente à vigência da Lei que o instituiu.

IV - Agravo regimental improvido."

(STJ, AgRg no Ag n.º 1.075.481/RJ, Rel. Min. Francisco Falcão, Primeira Turma, j. 19/02/2009, DJe 12/03/2009)

"AGRAVO LEGAL. ressarcimento AO SUS . LEI 9.656/98, ART. 32. TUNEP. RETROATIVIDADE. AGRAVO

NÃO PROVIDO. 1. Decorre de lei (Lei nº 9.656/98, art. 32) a obrigação de a apelante indenizar o Poder Público

pelos gastos tidos com os beneficiários de plano de saúde atendidos na rede pública, devendo ser esclarecido que

não se trata de crédito tributário, mas sim de um ressarcimento à rede pública pelo serviço que foi por ela

prestado em lugar da operadora privada. 2. A redação do dispositivo de lei em comento é bastante clara ao

asseverar que serão ressarcidos pelas operadoras os serviços prestados a seus consumidores e respectivos

dependentes em instituições públicas. 3. A obrigação de ressarcir tratada na lei em comento é devida para evitar

o enriquecimento ilícito da empresa privada às custas da prestação pública dos serviços na área de saúde, isto é,

indenizar a Administração pelos custos de um serviço não realizado pela operadora do plano de saúde, porém

cobrado contratualmente do beneficiário. 4. Consoante já decidiu esta E. Turma, "o que se pretende, com o

aludido ressarcimento , é reforçar a atuação do Estado na área de saúde, reunindo recursos que de forma

ilegítima não foram despendidos pelas operadoras privadas", forma esta que prestigia o princípio da isonomia

"na medida em que atribui um tratamento legislativo diferenciado àqueles que, apesar do dever contratual de

arcar com os procedimentos de saúde para seus consumidores, deixam de assim proceder, em prejuízo de toda a

coletividade" (TRF 3ª Região, AC nº 2000.61.02.018973-5/SP, 3ª Turma, Rel. Juiz Federal Convocado Renato

Barth, j. 24.01.2008, DJU 13.02.2008, pág. 1829). 5. Importante consignar que este entendimento encontra

ressonância na mais alta Corte do país, o Supremo Tribunal Federal, cujos ministros, diante da pacificação do

tema, têm decidido de forma monocrática a questão. Nesse sentido: STF, RE nº 598193/RJ, Rel. Min. Eros Grau,

j. 13.04.2009, DJe 28.04.2009; STF, Primeira Turma, AI 681541 ED/RJ, Relator Ministro Ricardo Lewandowski,

DJe em 05/02/10. 6. Igualmente não há que se falar em excesso dos valores previstos na Tabela Única Nacional

de Equivalência de Procedimentos (TUNEP), pois não foi trazida aos autos prova robusta no sentido de que a

cobrança estaria sendo feita em valores superiores à média daqueles praticados pelas operadoras. Cumpre

acrescer, outrossim, que a tabela em questão é resultado de amplo procedimento administrativo, com

participação de representantes das entidades envolvidas, com consequente possibilidade de

discussão/contraditório acerca dos valores a serem cobrados. Nesse sentido, destaco os seguintes precedentes:

TRF 3ª Região, Terceira Turma, AC 1419554, Relator Juiz Federal Valdeci dos Santos, DJF3 em 19/07/10,

página 317; TRF 3ª Região, Sexta Turma, AC 1386810, Relator Desembargador Federal Lazarano Neto, DJF3

em 28/09/09, página 242. 7. Desta feita, as resoluções questionadas apenas regulamentam o dispositivo de lei

supracitado, de forma que não padecem de vícios de ilegalidade. 8. Noutro giro, a alegada irretroatividade da

Lei nº 9.656/98 não se verifica. 9. Com efeito, a aduzida norma legal não alterou a relação jurídica havida entre

operadora de planos de saúde e os beneficiários que com ela mantêm contrato, disciplinando, ao contrário, outra

relação jurídica, existente entre elas e o sus . 10. Outrossim, não se pode perder de vista que os contratos de

planos de saúde são de trato sucessivo, que se renovam ao longo do tempo e, por conseguinte, se submetem às
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normas supervenientes, especialmente àquelas de ordem pública. 11. Nesse contexto, pode-se afirmar, também,

que eventuais cláusulas que limitem ou impeçam o atendimento dos beneficiários em outros hospitais que não

aqueles previstos em manuais internos viola as regras protetivas do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº

8.078/90), daí porque não são válidas e ensejam a pretendida restituição por parte do Poder Público. 12. Por

derradeiro, observo que não há falar em violação ao contraditório e à ampla defesa, vez que, como ressaltou o

MM. Juízo a quo, não restou evidenciada quaisquer irregularidades no processamento dos feitos na seara

administrativa. 13. Agravo legal a que se nega provimento."

AC nº 2007.61.00.027511-2, Rel. Des. Fed. CECÍLIA MARCONDES, DJF3 18/06/2012:

6. Alegações obstativas da cobrança

Primeiramente diga-se que a juntada de prontuários médicos para o fim de impugnação à cobrança mostra-se

desarrazoada.

Com efeito, as informações necessárias para impugnação tais como: data da internação, local de atendimento,

procedimento realizado, identificação do beneficiário e valores constam do Aviso de Beneficiário Identificado -

ABI (f. 79-87) e do processo administrativo acostado aos autos. Diga-se, ainda, que a autora impugnou diversas

AIH's, obtendo, inclusive, êxito em algumas de suas alegações, fato que corrobora mais um argumento quanto à

desnecessidade de tal juntada.

Ademais, como bem observou a ANS, os prontuários se encontram em poder da unidade de atendimento, cabendo

à interessada a solicitação.

Quanto às AIH's listadas em sua réplica e genericamente contestadas em fase judicial (f. 208), diga-se que as

mesmas são objeto de cobrança, constando do Aviso de Beneficiário Identificado (f. 79-87), por não terem sido

impugnadas administrativamente (f. 90-177).

Assim, não prospera a alegação de vício e cerceamento de defesa no procedimento administrativo, tendo em vista

que, oportunizada a impugnação, a Operadora quedou-se inerte quanto às AIH's de f. 208.

Por outro lado, as alegações obstativas de cobrança como: opção do beneficiário, carência; procedimento não

coberto pelo contrato; atendimento fora da área de abrangência geográfica; outras questões de natureza

administrativa; cobertura parcial temporária para lesões ou doenças preexistentes, não prosperam em casos de

emergência e urgência, já que a Lei n.º 9.656/1998, em seus artigos 12, incisos V e VI, e 35-C, assegura a

obrigatoriedade da cobertura contratual, veja-se:

"Art. 12. São facultadas a oferta, a contratação e a vigência dos produtos de que tratam o inciso I e o § 1o do art.

1o desta Lei, nas segmentações previstas nos incisos I a IV deste artigo, respeitadas as respectivas amplitudes de

cobertura definidas no plano-referência de que trata o art. 10, segundo as seguintes exigências mínimas:

[...]

V - quando fixar períodos de carência:

c) prazo máximo de vinte e quatro horas para a cobertura dos casos de urgência e emergência;

VI - reembolso, em todos os tipos de produtos de que tratam o inciso I e o § 1o do art. 1o desta Lei, nos limites

das obrigações contratuais, das despesas efetuadas pelo beneficiário com assistência à saúde, em casos de

urgência ou emergência, quando não for possível a utilização dos serviços próprios, contratados, credenciados

ou referenciados pelas operadoras, de acordo com a relação de preços de serviços médicos e hospitalares

praticados pelo respectivo produto, pagáveis no prazo máximo de trinta dias após a entrega da documentação

adequada;

[...]

Art. 35-C. É obrigatória a cobertura do atendimento nos casos:

I - de emergência, como tal definidos os que implicarem risco imediato de vida ou de lesões irreparáveis para o

paciente, caracterizado em declaração do médico assistente;

II - de urgência, assim entendidos os resultantes de acidentes pessoais ou de complicações no processo

gestacional;

III - de planejamento familiar."

Ademais, à autora caberia o ônus de comprovar, tendo em conta a presunção de legalidade dos atos

administrativos, não ser o caso de atendimento emergencial, hipótese em que se torna obrigatória a cobertura.

Outrossim, não afasta o ressarcimento ao SUS o fato de o atendimento ser realizado fora da rede credenciada, uma

vez que este pressupõe o atendimento na rede pública de saúde, ou seja, em hospitais não credenciados pelo plano.

No tocante à alegação de exclusão de cobertura não trouxe a Operadora os respectivos contratos para a análise

detalhada.

Diga-se o mesmo quanto à suposta realização de procedimentos e técnicas desconhecidos, uma vez que a autora

não trouxe tal comprovação, sendo, de todo modo, irrelevante para fins de ressarcimento, a qualidade do serviço

prestado pelo SUS.

Por fim, a alegação de que os conveniados podem escolher livremente entre o tratamento disponibilizado pelo seu

plano ou pelo oferecido pelo Estado, tendo o plano de saúde particular caráter complementar, reafirma a validade

do ressarcimento previsto no artigo 32 da Lei 9.656/98, pois se os atendimentos fossem realizados em unidades

privadas, pertencentes à rede indicada da autora, não haveria o que ressarcir, uma vez que os gastos efetuados
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seriam suportados pela própria operadora, nos termos do contrato firmado.

Diga-se, ainda, que o ressarcimento disciplinado pela Lei Federal nº 9.656/98 vincula, tão-somente, as operadoras

de planos de saúde e a ANS, sendo, destarte, irrelevante a motivação do contratante das operadoras de planos de

saúde, quando opta pela utilização do SUS.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

"ADMINISTRATIVO. ressarcimento AO sus . ART. 32 DA LEI 9.656/98. CONSTITUCIONALIDADE.

NATUREZA JURÍDICA DO ressarcimento . INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO CONTRATUAL. SÚMULA Nº 51 DO

E. TRF/2a. REGIÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 1. Extrai-se do art. 1º da Lei 9.656/98, que ocorrerá a

figura do ressarcimento a ser realizado pelas operadoras quando as instituições públicas, ou privadas,

conveniadas ou contratadas integrantes do sus , prestarem serviços de atendimento à saúde, a pessoas, e seus

dependentes, que tenham celebrado contrato com aquelas operadoras, nas hipóteses reguladas nos respectivos

contratos. 2. Impõe-se perquirir a natureza jurídica deste ressarcimento , de molde a se estabelecer o respectivo

regime jurídico, aquilatando-se a respectiva legitimidade, e, de pronto, há que se excluir as figuras do preço-

privado, ou preço-público, porquanto o dever jurídico imposto às operadoras não decorre do exercício de

autonomia de vontades, e sim decorre diretamente da lei. 3. O conceito de ressarcimento indica o dever jurídico

de indenizar o dano, dada uma infringência contratual, legal, ou social, tornando indene a vítima, cobrindo todo

o dano por ela experimentado; decorrente, portanto, de uma responsabilidade civil contratual, ou

extracontratual. 4. Tendo sido estabelecido um prévio liame jurídico entre as operadoras e aquelas instituições,

ter-se-ia uma responsabilidade contratual lato sensu, decorrente desta norma jurídica, cuja conduta ensejadora

daquele pagamento seria uma conduta de cunho omissivo, e, nesta perspectiva, a conduta omissiva, para que dê

ensejo a um ressarcimento , implica a inobservância de um dever jurígeno e na possibilidade fática de atendê-lo,

o que mostra inviável, in casu, por implicar em vulneração ao artigo 198, inciso II, do Texto Básico, que

preconiza o respectivo atendimento integral nas ações e serviços públicos de saúde, sendo um direito do cidadão,

a teor do artigo 196 da Carta Magna. 5. Descartada a inserção do ressarcimento , quer no campo da

responsabilidade civil contratual, quer aquiliana, nos ângulos direto e indireto, extrai-se que o sus passa a contar

com nova fonte de financiamento, o que se mostra viável, conforme estabelece o § 1º do artigo 198 da

Constituição Federal, observados os respectivos regramentos. 6. Vislumbro incompatibilidade formal entre a Lei

nº 9.656, artigo 32, com a regra do § 1º, do artigo 198, do Texto Magno, por não ter sido viabilizada por Lei

Complementar (STF, ADIn 1103, DJ de 25/04/97), essa nova fonte de custeio do sus . 7. Ocorre, no entanto, que

esta Egrégia Corte Regional aprovou, na Sessão Plenária realizada em 19/12/2008, enunciado de Súmula sobre o

tema, declarando a constitucionalidade do artigo 32 da Lei nº 9.656/98, decisão adotada por esta Relatoria por

questão de disciplina judiciária. 8. Com relação aos aspectos contratuais, afirma a parte autora ser descabida a

cobrança do ressarcimento ao sus referente a atendimentos prestados aos usuários de planos de saúde que não

solicitaram atendimento pela Apelada. Contudo, não merece razão a Apelante, pois o referido ressarcimento não

está vinculado aos contratos firmados, mas apenas ao efetivo atendimento realizado em unidade filiada ao sus ,

tratando-se de relações jurídicas distintas e independentes. 9. Também, a alegação de que os conveniados podem

escolher livremente entre o tratamento disponibilizado pelo seu plano ou pelo oferecido pelo Estado, tendo o

plano de saúde particular caráter complementar, reafirma a validade do ressarcimento ao sus , previsto no artigo

32 da Lei 9.656/98, pois se os atendimentos fossem realizados em unidades privadas, pertencentes à rede

indicada da Autora, não haveria o que ressarcir, uma vez que os gastos efetuados seriam suportados pela própria

operadora, nos termos do contrato firmado. 10. Sustenta, ainda, a operadora que os procedimentos foram

realizados fora da área de abrangência do contrato, e no período de carência. Contudo, não há como descartar a

possibilidade de os atendimentos terem sido decorrentes de atendimento de urgência/emergência. Isto porque a

Lei nº 9.656/98, em seus artigos 12, inciso VI, e V, e Art. 35-C, juntamente com a Resolução CONSU nº 13 em seu

art. 5, asseguram a obrigatoriedade da cobertura contratual para casos de urgência/emergência. 11. Por fim,

malgrado a vexata quaestio seja corriqueira no âmbito da Justiça Federal, afigura-se razoável fixar honorários

em 10% sobre o valor da causa, considerando que o valor dado a esta é de R$ 32.490,14, nos termos do §4o do

artigo 20 do CPC. 12. Recurso desprovido. Agravo retido não conhecido."

(AC 200851010062965, Rel. Des. Fed. POUL ERIK DYRLUND, e-DJF2 de 17/10/2012)

"ART. 32 DA LEI 9.656/98. ressarcimento AO sus PELAS OPERADORAS DE PLANO DE SAÚDE. ÁREA

GEOGRÁFICA DE ABRANGÊNCIA CONTRATUAL. I - Inexistência de violação a comandos constitucionais,

uma vez que se continua garantindo o acesso de todos os cidadãos aos serviços públicos de saúde, apenas

estipulando ressarcimento dos serviços prestados pelo Estado aos clientes de planos de saúde privados, que deve

ser efetuado pelos planos e não por seus clientes. Não há enriquecimento sem causa dos planos privados e nem se

sobrecarrega a rede de saúde pública; II - O MM. Juízo a quo entendeu que alguns Avisos de Internação

Hospitalar deveriam ser anulados ao argumento de que os beneficiários do plano de saúde teriam sido atendidos

fora da área geográfica de cobertura contratual. Há de se destacar, todavia, que a Lei n.º 9.656/98 determina, em

seu art. 35-C, o atendimento fora da área geográfica de cobertura em hipóteses de urgência e emergência.

Considerando, ainda, a presunção de legalidade dos atos administrativos, não logrou êxito a Parte Autora em

comprovar que as hipóteses em testilha não se enquadram nestas hipóteses em Lei previstas. III - Remessa

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 14/09/2015     801/1384



Necessária e Apelação da ANS providas."

(AC 200751010007822, Rel. Des. Fed. REIS FRIEDE, DJU de 15/12/2009)

"AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE . ressarcimento . sus . OPERADORAS DE PLANOS DE SAÚDE.

PROCESSO ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. ILEGITIMIDADE DA

COBRANÇA DO ressarcimento PELA ANS. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS.

IRRETROATIVIDADE DA LEI nº 9.656/98. tabela ÚNICA NACIONAL DE EQUIVALÊNCIA DE

PROCEDIMENTOS - TUNEP . 1. Quanto a questão da constitucionalidade da cobrança, ressalto que o Supremo

Tribunal Federal assentou o posicionamento no sentido de não haver violação aos artigos 195, §4º, 196, 150, §

7º, da Constituição Federal, sendo a norma contida no art. 32, da Lei nº 9.656/98, constitucional. 2. No que se

refere a assertiva de que não foi enviada à recorrente, a discriminação dos procedimentos realizados ao

beneficiário da operadora, adoto o entendimento da jurisprudência pátria que diz: "O procedimento

administrativo instituído para o ressarcimento obedece aos ditames da Carta Política de 1988, assegurando às

operadoras o direito de ampla defesa e do contraditório, uma vez que a cobrança somente é efetuada após a

apreciação definitiva dos recursos apresentados, onde o interessado pode impugnar os valores cobrados e o

suposto atendimento pela rede pública de saúde, sendo certo que as resoluções editadas posteriormente pela ANS

observaram os aludidos princípios, revelando-se perfeitamente adequado a tal finalidade." (TRIBUNAL -

SEGUNDA REGIÃO / APELAÇÃO CIVEL - 345297) 3. Sobre a área geográfica de cobertura pré-determinada,

verifico que a Lei nº 9.656/98 não faz distinção entre os tipos de planos de pagamentos relativos aos contratos

firmados pelas operadoras privadas. Ou seja, o ressarcimento não está vinculado ou subordinado ao tipo de

plano de saúde contratado, mas à utilização do serviço médico pelo usuário do plano de saúde privado. Neste

ponto, tenho que somente no caso do serviço médico prestado pelo sus não se encontrar coberto pelo plano de

saúde contratado, é que se terá o descabimento do ressarcimento . Logo, se o serviço médico foi prestado pelo

sistema público e se os usuários são beneficiários de plano de saúde privado, há que ser efetuado o devido

ressarcimento , independentemente da área territorial em que os serviços médicos são prestados pela operadora

do plano de saúde. 4. Quanto a alegação de que o ressarcimento pretendido apresente valor superior ao que

realmente foi reembolsado pelo sus à entidade hospitalar, deve ser dito que o ressarcimento utiliza os valores

contidos na Tabela Única Nacional de Equivalência de Procedimentos - TUNEP, de modo que a Lei nº 9.656/98

estabelece que os valores não serão inferiores aos praticados pelos sus e nem superiores aos praticados pelas

operadoras de planos de saúde."

(AC 2002.72.04.005577-5, Rel. Des. Fed. VÂNIA HACK DE ALMEIDA, D.E. de 21/11/2007)

"CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. INOCORRÊNCIA.

RESSARCIMENTO AO SUS. LEI Nº 9.656/98. CONSTITUCIONALIDADE. RESOLUÇÕES DA ANS. TABELAS

DA TUNEP. IDENTIFICAÇÃO DO USUÁRIO. DESNECESSIDADE. CARÊNCIA. PROCEDIMENTO DE

URGÊNCIA. PLANO COLETIVO. DOENÇAS PREÉ-EXISTENTES. PRÉVIO CONHECIMENTO DO

SEGURADO. AUSÊNCIA DE COMPROBVAÇÃO. ART. 333, I, CPC. PRÓTESES NÃO COBERTAS PELO

PLANO. EXCLUSÃO DO RESSARCIMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. JUSTIÇA GRATUITA

CONCEDIDA. SUSPENSÃO. LEI Nº 1.060/50. 

............................................................................................................

12. Sem razão a apelante quando pretende afastar a necessidade de ressarcimento ao SUS sob a alegação de

descumprimento à cláusula 4ª, referente à identificação do usuário. A identificação de beneficiários será

realizada exclusivamente pela ANS, mediante cruzamento dos dados relativos aos atendimentos realizados pelo

Sistema Único de Saúde - SUS, com as informações cadastrais das operadoras de planos privados de

assistência à saúde, constantes do banco de dados da ANS (art. 2º), conforme obrigação prevista no art. 20 da

Lei 9.656/98.

13. No que diz respeito à alegação de inobservância da carência, a ANS afastou detalhadamente a maioria das

AIH´s impugnadas, esclarecendo tratar-se de hipóteses de procedimentos realizados em caráter de urgência, já

em momento posterior ao cumprimento da carência. 14. Além do que, tal disposição contratual viola o inciso II,

do art. 5º da Resolução do Conselho de Saúde Suplementar - CONSU nº 14/98, que dispõe que no plano de

assistência à saúde sob o regime de contratação coletiva empresarial com número de participantes maior ou

igual a 50 (cinquenta), não poderá ter cláusula de agravo ou cobertura parcial temporária, nem será permitida a

exigência do cumprimento de prazos de carência. 15. Com relação às AIH´s 3506103190942 e 3506103296795, a

autora não logrou comprovar que as doenças que acometiam os segurados já eram de conhecimento do próprio

beneficiário ou de seus representantes, mesmo porque referentes a menores de idade. 16. A regra inserta no art.

333, I e II do CPC é clara ao afirmar que incumbe ao autor provar o fato constitutivo de seu direito e, à parte

contrária, o fato impeditivo, modificativo ou extinto do direito do autor. 17. Relativamente às AIH´s

3506103294320, 3506103198653 e 3506103286477, de fato, da análise dos contratos acostados aos autos às fls.

643/681, verifico que os mesmos não abrangiam a colocação de próteses de quaisquer natureza. 18. Muito

embora seja entendimento jurisprudencial pacífico a abusividade de cláusula que excluiu a colocação da prótese

arterial, elemento essencial ao êxito da cirurgia cardíaca, descabe o ressarcimento das próteses em questão. 19.

O ressarcimento previsto no art. 32 da Lei nº 9.656/98 pressupõe a utilização do serviço público previsto no
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plano de saúde privado pago pelo segurado. Assim, como as próteses não estão cobertas pelos planos, não há

que se falar em ressarcimento ao SUS. 20. Diante da sucumbência mínima da parte ré e tendo em vista a

concessão do benefício da assistência judiciária gratuita à apelante nos autos do Agravo de Instrumento nº

0028666-06.2011.403.0000, suspendo o pagamento dos honorários advocatícios fixados na r. sentença enquanto

persistir o estado de pobreza da apelante até cinco anos, nos termos da Lei nº 1.060/50. 21. Apelação

parcialmente provida.

(AC 00082114120114036104, DESEMBARGADORA FEDERAL CONSUELO YOSHIDA, TRF3 - SEXTA

TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:08/05/2015 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) destaquei

 Ante o exposto, NÃO CONHEÇO dos agravos retidos e com fundamento nos arts. 515, §3º e 557, §1º-A do

Código de Processo Civil, DOU PROVIMENTO à apelação para, reformando a sentença, afastar a ocorrência da

prescrição e, JULGAR IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução do mérito, nos termos

do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil.

Por conseguinte, inverto a condenação aos honorários advocatícios, mantido o quantum em 10% sobre o valor da

causa atualizado.

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

NELTON DOS SANTOS

Relator

 

 

00075 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003951-89.1995.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos por Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S/A em

face da decisão monocrática de f. 926-930.

 

Alega a embargante, em síntese, que a decisão padece de omissão porque não se manifestou acerca do fato de que

a embargada não teria sofrido qualquer reajuste em decorrência das portarias reputadas ilegais, pois não pertence à

classe de consumo industrial, e sim à classe de consumo comercial.

 

É o relatório.

 

É cediço que os embargos de declaração somente são cabíveis quando a decisão impugnada contiver vícios de

omissão, obscuridade ou contradição, não podendo ser opostos para sanar o inconformismo da parte.

 

De fato, inexistindo qualquer vício de omissão, contradição ou obscuridade na decisão, nos moldes preceituados

pelo artigo 535 do Código de Processo Civil, devem ser rejeitados os embargos de declaração.

 

Esse é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a saber:

 

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DAS HIPÓTESES PREVISTAS DO ART. 535 DO CPC.

PRETENSÃO DE REEXAME E ADOÇÃO DE TESE DISTINTA. 1. Não são cabíveis os embargos de declaração

cujo objetivo é ver reexaminada e decidida a controvérsia de acordo com tese distinta. 2. O acórdão embargado

foi categórico ao afirmar que, apesar de o recorrente pretender obter a equivalência dos pontos para o cálculo
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da referida gratificação sob o argumento de que, após a vigência da Lei nº 11.087/2005, a GED teria nova

natureza jurídica, há precedente nesta Corte mantendo a diferenciação de pontuação, mesmo após a vigência

desta lei. 3. Também ficou decidido que a pretensão recursal sob o aspecto de observância aos princípios de

isonomia e paridade não pode ser analisada nesta Corte, sob pena de adentrar em matéria cuja competência é da

Excelsa Corte, ex vi do artigo 102 da Constituição Federal. 4. Por fim, a Segunda Turma consignou que o pedido

de sobrestamento não tem cabimento, pois a possibilidade de modificação de entendimento jurisprudencial não

implica direito ao sobrestamento de recursos no âmbito desta Corte. 5. Assim, o que se verifica no caso dos

autos, é a adoção, na decisão embargada, de posição contrária aos interesses do embargante . Ocorre que o

recurso de embargos de declaração não tem a finalidade de confrontar julgados ou teses dissonantes e, por

conseguinte, dirimir eventual divergência acerca da matéria em exame. 6. A atribuição de efeitos infringentes ,

em sede de embargos de declaração, somente é admitida em casos excepcionais, os quais exigem,

necessariamente, a ocorrência de eventual vício previsto no art. 535 do Código de Processo Civil, hipótese não

configurada nos autos. embargos de declaração rejeitados." (STJ, 2ª Turma, EAAResp 423193, rel. Min.

Humberto Martins, data da decisão: 20/02/2014, DJe de 27.02.2014). (grifei)

No mesmo sentido, a jurisprudência deste e. Tribunal, cite-se:

 

"PROCESSUAL CIVIL. IRREGULARIDADE FORMAL NÃO APONTADA. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO,

DÚVIDA OU CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. Sem que sejam adequadamente demonstrados quaisquer dos vícios elencados nos incisos do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não devem ser providos os embargos de declaração, que não se prestam a veicular

simples inconformismo com o julgamento, nem têm, em regra, efeito infringente.

2. O v. acórdão embargado apreciou clara e expressamente o mérito do agravo legal interposto, sendo impossível

que tenha restado qualquer dúvida por parte do embargante, muito menos que não tenha percebido não existirem

as alegadas omissões.

3. embargos de declaração rejeitados. Aplicada multa de 1% do valor da causa."

(TRF3, 2010.03.00.004541-2, Rel. Des. Fed. Henrique Herkenhoff, 2ª Turma, j. 04.05.2010, DJ 14.05.2010)

(grifei)

 

 

Em verdade, o que a embargante pretende é rediscutir a questão tratada na decisão monocrática de f. 926-930, e a

isso não se prestam os embargos de declaração.

 

Nesse aspecto, aliás, a decisão monocrática tomou como premissa a fundamentação dada na r. sentença de f. 849-

856, que determinou, in verbis: "Afasto a preliminar de ausência de documentação essencial apresentada pela

União Federal. A autora comprovou de maneira satisfatória que é consumidora de energia elétrica constituída

antes de 1986, tendo se submetido, portanto, aos aumentos tarifários prescritos pelas Portarias n. 38/86 e 45/86

do DNAEE, o que é suficiente para apreciação de suas pretensões, resolvendo-se em eventual liquidação de

sentença o montante exato do ressarcimento. Pelas mesmas razões acima expendidas, afasto a preliminar de

carência de ação por ausência de documentação essencial para propositura da demanda levantada pela corré

Eletropaulo, deixando para analisar as demais preliminares levantadas pela corré em razão de as mesmas se

confundirem com o mérito da demanda, quando serão devidamente tratadas." (f. 851)

 

Desse modo, verifica-se que não há, no aresto, a omissão apontada.

 

Por outro lado, conforme disposto no artigo 333, II, do Código de Processo Civil, cabe ao réu o ônus da prova

quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor. Sendo assim, incumbiria à

embargante fazer prova de suas alegações. 

 

Não obstante, a Eletropaulo não se desincumbiu de tal ônus e não juntou aos autos nenhum documento que

comprovasse que a autora da ação seria contribuinte da classe comercial, e não industrial, limitando-se a repisar as

alegações já feitas em sede de contrarrazões.

 

É consabido, ademais, que os embargos de declaração não se prestam a solucionar a suposta antinomia entre o que

foi decidido no acórdão e os dispositivos legais invocados pela parte. Nesse sentido, a jurisprudência deste

Tribunal:

 

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INOCORRÊNCIA DE OMISSÃO OU DE OBSCURIDADE - INTELIGÊNCIA
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DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - IMPOSSIBILIDADE DE DESVIRTUAMENTO DOS

DECLARATÓRIOS PARA OUTRAS FINALIDADES QUE NÃO A DE APERFEIÇOAMENTO DO JULGADO -

RECURSO DESPROVIDO.

1. São possíveis embargos de declaração somente se a decisão judicial ostentar pelo menos um dos vícios

elencados no artigo 535 do Código de Processo Civil, sendo incabível o recurso para (a) compelir o Juiz ou

Tribunal a se debruçar novamente sobre a matéria já decidida, julgando de modo diverso a causa, diante de

argumentos "novos"; (b) compelir o órgão julgador a responder a "questionários" postos pela parte

sucumbente, que não aponta de concreto nenhuma obscuridade, omissão ou contradição no acórdão; (c) fins

meramente infringentes; (d) resolver "contradição " que não seja " interna "; (e) permitir que a parte "repise"

seus próprios argumentos; (f) prequestionamento, se o julgado não contém algum dos defeitos do artigo 535 do

Código de Processo Civil.

2. A decisão embargada tratou com clareza da matéria posta em juízo de retratação, tendo em vista o

entendimento firmado pelo E. STF no julgamento do RE 599.176/PR, de relatoria do Ministro Joaquim Barbosa,

pela sistemática da repercussão geral, nada importando - face ao artigo 535 do Código de Processo Civil - que a

parte discorde da motivação ou da solução dada nessa instância.

3. O v. acórdão, inclusive, vai de encontro com a jurisprudência firmada por essa Corte (TRF 3ª Região -

TERCEIRA TURMA, AC 0005110-95.2008.4.03.6105, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS MUTA,

julgado em 28/05/2015, e-DJF3 Judicial 1 DATA:03/06/2015; QUARTA TURMA, AC 0005106-

58.2008.4.03.6105, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA NOBRE, julgado em 21/05/2015, e-DJF3

Judicial 1 DATA:03/06/2015; SEXTA TURMA, AC 0010565-44.2008.4.03.6104, Rel. DESEMBARGADORA

FEDERAL CONSUELO YOSHIDA, julgado em 30/04/2015, e-DJF3 Judicial 1 DATA:08/05/2015; SEXTA

TURMA, AC 0010276-66.2011.4.03.6182, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL JOHONSOM DI SALVO, julgado

em 26/03/2015, e-DJF3 Judicial 1 DATA:10/04/2015).

4. Recurso desprovido."

(TRF 3ª Região, SEXTA TURMA, AC 0005216-57.2008.4.03.6105, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL

JOHONSOM DI SALVO, julgado em 25/06/2015, e-DJF3 Judicial 1 DATA:03/07/2015) (grifei)

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

I - Arguição de irregularidade no julgado que não se justifica, tendo em vista exegese clara e inteligível da

matéria aduzida constante do Acórdão.

II - Recurso julgado sem omissões nem contradições, na linha de fundamentos que, segundo o entendimento

exposto, presidem as questões.

III - A omissão que justifica a declaração da decisão por via dos embargos não diz respeito à falta de menção

explícita dos dispositivos legais referidos no recurso ou à falta de exaustiva apreciação, ponto por ponto, de tudo

quanto suscetível de questionamentos.

IV - A declaração do julgado pelo motivo de contradição apenas se justifica se há discrepância nas operações

lógicas desenvolvidas na decisão, vale dizer, se há dissonância interna e não suposta antinomia entre Acórdão e

dispositivos legais ou constitucionais ou precedentes jurisprudenciais que a parte invoca em seu favor.

V - Os embargos de declaração não são meio de impugnação destinado a obter a reforma do julgado ou

rediscussão de questões já decididas.

VI - Embargos rejeitados."

(TRF 3ª Região, SEGUNDA TURMA, AC 0005686-72.2009.4.03.6002, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL

PEIXOTO JUNIOR, julgado em 23/06/2015, e-DJF3 Judicial 1 DATA:02/07/2015) (grifei)

 

De outra parte, no tocante ao prequestionamento, frise-se que é desnecessária a referência expressa aos

dispositivos legais e constitucionais tidos por violados, pois o exame da questão à luz dos temas invocados é mais

do que suficiente para viabilizar o acesso às instâncias superiores.

 

Veja-se, a respeito, o julgamento proferido pelo i. Ministro José Delgado, nos embargos de declaração interpostos

no Agravo de Instrumento 169.073/SP, julgado em 04.06.98 e publicado no DJU de 17.08.98:

 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. MOTIVAÇÃO DO ACÓRDÃO.

1. É entendimento assente de nossa jurisprudência que o órgão judicial, para expressar a sua convicção, não

precisa aduzir comentários sobre todos os argumentos levantados pelas partes. Sua fundamentação pode ser

sucinta, pronunciando-se acerca do motivo, que por si só, achou suficiente para a composição do litígio.

2. Agravo regimental improvido."

 

Ademais, ainda que os embargos tenham como propósito o prequestionamento da matéria, faz-se imprescindível,

para o conhecimento do recurso, que se verifique a existência de algum dos vícios previstos no artigo 535 do

Código de Processo Civil, o que não ocorre no caso em comento.
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Ante o exposto, REJEITO os embargos de declaração.

 

Intime-se.

 

Decorridos os prazos legais, retornem os autos para julgamento do agravo de f. 938-939.

 

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

NELTON DOS SANTOS

Relator

 

 

00076 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0004883-38.2013.4.03.6103/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de remessa oficial interposta contra a r. sentença que concedeu a segurança nos autos do mandado de

segurança impetrado por Imagem Sensoriamento Remoto Ltda - EPP, em face do Sr. Delegado da Receita Federal

do Brasil em São José dos Campos - SP, no qual pretende a impetrante provimento jurisdicional para que possa

ser analisado e decidido em 30 (trinta) dias, o Pedido Eletrônico de Restituição, Ressarcimento ou Reembolso e

Declaração de Compensação (PER/DCOMP), protocolizado em 14 de maio de 2012, sob o nº

16671.07752.140512.1.2.54-8245.

 

A sentença concedeu a segurança, determinando à autoridade impetrada que ultime a análise do pleito de

restituição de nº 16671.07752.140512.1.2.54-8245, proferindo decisão pelo deferimento ou indeferimento

conforme se apurar devido em via administrativa no prazo de 30 (trinta) dias. Não houve condenação em

honorários advocatícios, nos termos das Súmulas 105 do STJ e 512 do STF.

 

Por força da remessa oficial, subiram os autos a esta Corte.

 

O ilustre Representante do Ministério Público Federal opina pelo desprovimento do reexame necessário.

 

Cumpre decidir.

 

De início, entendo perfeitamente aplicável à espécie os ditames do artigo 557, do Código de Processo Civil.

Referido artigo, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998, trouxe inovações ao sistema

recursal, com a finalidade de permitir maior celeridade à tramitação dos feitos, vindo a autorizar o relator, através

de decisão monocrática, a negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou

em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou

de Tribunal Superior e, ainda, em seu parágrafo 1º, faculta, desde logo, dar provimento a recurso, nas mesmas

hipóteses acima apontadas.

2013.61.03.004883-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal DIVA MALERBI

PARTE AUTORA : IMAGEM SENSORIAMENTO REMOTO LTDA -EPP

ADVOGADO : SP238953 BRUNO SCHOUERI DE CORDEIRO e outro(a)

PARTE RÉ : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE S J CAMPOS SP

No. ORIG. : 00048833820134036103 1 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP
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O mandado de segurança é ação de cunho constitucional e tem por objeto a proteção de direito líquido e certo,

lesado ou ameaçado de lesão, por ato ou omissão de autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício

de atribuições do Poder Público.

 

É o que se depreende da leitura do inciso LXIX, do artigo 5º da Constituição Federal: "conceder-se-á mandado de

segurança para proteger direito líquido e certo, não amparável por habeas corpus ou habeas data, quando o

responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício

de atribuições do Poder Público".

"Na categoria dos writs constitucionais constitui direito instrumental sumário à tutela dos direitos subjetivos

incontestáveis contra ilegalidade ou abuso de poder de autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no

exercício de atribuições do Poder Público". (Diomar Ackel Filho, in Writs Constitucionais, Ed Saraiva, 1988, pág

59).

 

A objetividade jurídica do Mandado de Segurança está ligada ao resguardo de direitos lesados ou ameaçados por

atos ou omissões de autoridades ou seus delegados, quando não amparados por habeas corpus ou habeas data.

 

Merece destaque, também, a lição de Hely Lopes Meirelles: "o objeto do mandado de segurança será sempre a

correção de ato ou omissão de autoridade, desde que ilegal ou ofensivo de direito individual ou coletivo, líquido e

certo, do impetrante" (in Mandado de Segurança, Ação Popular, Ação Civil Pública, Mandado de Injunção,

Habeas Data, 25ª edição, Editora Malheiros, 2003, p.39).

Cuida-se, in casu, de conduta tida como ilegal de autoridade pública, consistente na morosidade administrativa

para a conclusão provimento jurisdicional do Pedido Eletrônico de Restituição, Ressarcimento ou Reembolso e

Declaração de Compensação (PER/DCOMP), protocolizado em 14 de maio de 2012, sob o nº

16671.07752.140512.1.2.54-8245.

Observe-se que os documentos juntados aos autos demonstram, de plano, a delonga da Administração na

verificação do preenchimento das exigências legais para o deferimento do pleito. Portanto, não há qualquer

justificação plausível por parte da autoridade para a demora na análise do processo administrativo, em ofensa aos

princípios constitucionais e administrativos da moralidade, eficiência, continuidade do serviço público e

razoabilidade.

 

Destarte, conforme o entendimento do saudoso mestre Hely Lopes Meirelles, "A omissão da Administração pode

representar aprovação ou rejeição da pretensão do administrado, tudo dependendo do que dispuser a norma

pertinente. Não há, em doutrina, um critério conclusivo sobre a conduta omissiva da autoridade. Quando a

norma estabelece que ultrapassado tal prazo o silencio importa em aprovação ou denegação do pedido do

postulante, assim se deve entender, menos pela omissão administrativa do que pela determinação legal do efeito

do silêncio. Quando a norma limita-se a fixar prazo para a prática do ato, sem indicar as conseqüências da

omissão administrativa, há que se perquirir, em cada caso, os efeitos do silêncio. O certo, entretanto, é que o

administrado jamais perderá o seu direito subjetivo enquanto perdurar a omissão da Administração no

pronunciamento que lhe compete. Quando não houver prazo legal, regulamentar ou regimental para a decisão,

deve-se aguardar por um tempo razoável a manifestação da autoridade ou do órgão competente, ultrapassado o

qual o silêncio da Administração converte-se em abuso de poder, corrigível pela via judicial adequada, que tanto

pode ser ação ordinária, medida cautelar ou mandado de segurança.(...)." (in Direito Administrativo Brasileiro,

14a. Edição, Ed. RT, págs. 93/94).

 

Ademais, a legislação (artigo 49 da Lei nº 9.784/99), dispõe que nos processos administrativos no âmbito da

Administração Federal direta e indireta aplica-se o seguinte prazo:

"Art. 49. Concluída a instrução de processo administrativo, a Administração tem o prazo de até trinta dias para

decidir, salvo prorrogação por igual período expressamente motivada."

 

O artigo 24, da Lei nº 11.457/2007 estabelece o prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias para que a

Administração Pública profira decisão administrativa a contar do protocolo de petições, defesas ou recursos

administrativos do contribuinte.

Desta forma, a autoridade impetrada não apresentando nenhuma justificativa para a demora na análise do pedido,

conclui-se que houve infringência à vários dispositivos constitucionais.

 

O E. STJ, ao apreciar o Recurso Especial nº 1.138.206/RS, representativo de controvérsia, sujeito ao

procedimento previsto no art. 543-C, do Código de Processo Civil, concluiu que, tanto para os requerimentos

efetuados anteriormente à vigência da Lei nº 11.457/2007, quanto aos pedidos protocolados após o advento da
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referida lei, o prazo aplicável é de 360 dias a partir do protocolo dos pedidos.

 

Nesse sentido, o Resp nº 1.138.206, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 09.8.2010, DJe 01.09.2010 : 

 

"TRIBUTÁRIO. CONSTITUCIONAL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART.

543-C, DO CPC. DURAÇÃO RAZOÁVEL DO PROCESSO. PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL FEDERAL.

PEDIDO ADMINISTRATIVO DE RESTITUIÇÃO. PRAZO PARA DECISÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.

APLICAÇÃO DA LEI 9.784/99. IMPOSSIBILIDADE. NORMA GERAL. LEI DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

FISCAL. DECRETO 70.235/72. ART. 24 DA LEI 11.457/07. NORMA DE NATUREZA PROCESSUAL.

APLICAÇÃO IMEDIATA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 

1. A duração razoável dos processos foi erigida como cláusula pétrea e direito fundamental pela Emenda

Constitucional 45, de 2004, que acresceu ao art. 5º, o inciso LXXVIII, in verbis: "a todos, no âmbito judicial e

administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua

tramitação." 

2. A conclusão de processo administrativo em prazo razoável é corolário dos princípios da eficiência, da

moralidade e da razoabilidade. (Precedentes: MS 13.584/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, TERCEIRA SEÇÃO,

julgado em 13/05/2009, DJe 26/06/2009; REsp 1091042/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA

TURMA, julgado em 06/08/2009, DJe 21/08/2009; MS 13.545/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS

MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 29/10/2008, DJe 07/11/2008; REsp 690.819/RS, Rel. Ministro JOSÉ

DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/02/2005, DJ 19/12/2005). 

3. O processo administrativo tributário encontra-se regulado pelo Decreto 70.235/72 - lei do Processo

Administrativo Fiscal -, o que afasta a aplicação da lei 9.784/99, ainda que ausente, na lei específica,

mandamento legal relativo à fixação de prazo razoável para a análise e decisão das petições, defesas e recursos

administrativos do contribuinte. 

4. Ad argumentandum tantum , dadas as peculiaridades da seara fiscal, quiçá fosse possível a aplicação

analógica em matéria tributária, caberia incidir à espécie o próprio Decreto 70.235/72, cujo art. 7º, § 2º, mais se

aproxima do thema judicandum, in verbis: "Art. 7º O procedimento fiscal tem início com: (Vide Decreto nº 3.724,

de 2001) I - o primeiro ato de ofício, escrito, praticado por servidor competente, cientificado o sujeito passivo da

obrigação tributária ou seu preposto; II - a apreensão de mercadorias, documentos ou livros; III - o começo de

despacho aduaneiro de mercadoria importada. § 1° O início do procedimento exclui a espontaneidade do sujeito

passivo em relação aos atos anteriores e, independentemente de intimação a dos demais envolvidos nas infrações

verificadas. § 2° Para os efeitos do disposto no § 1º, os atos referidos nos incisos I e II valerão pelo prazo de

sessenta dias, prorrogável, sucessivamente, por igual período, com qualquer outro ato escrito que indique o

prosseguimento dos trabalhos." 

5. A lei n.° 11.457/07, com o escopo de suprir a lacuna legislativa existente, em seu art. 24, preceituou a

obrigatoriedade de ser proferida decisão administrativa no prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias a

contar do protocolo dos pedidos, litteris: "Art. 24. É obrigatório que seja proferida decisão administrativa no

prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) diasa contar do protocolo de petições, defesas ou recursos

administrativos do contribuinte." 

6. Deveras, ostentando o referido dispositivo legal natureza processual fiscal, há de ser aplicado imediatamente

aos pedidos, defesas ourecursos administrativos pendentes. 

7. Destarte, tanto para os requerimentos efetuados anteriormente à vigência da lei 11.457/07, quanto aos pedidos

protocolados após o advento do referido diploma legislativo, o prazo aplicável é de 360 dias a partir do

protocolo dos pedidos (art. 24 da lei 11.457/07). 

8. O art. 535 do CPC resta incólume se o Tribunal de origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara

e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater,um a um, os

argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a

decisão. 

9. Recurso especial parcialmente provido, para determinar a obediência ao prazo de 360 dias para conclusão do

procedimento sub judice. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008."

Desta forma, a autoridade impetrada não apresentando nenhuma justificativa para a demora na análise do pedido,

conclui-se que houve infringência à vários dispositivos constitucionais.

 

Ademais, não há que se olvidar, em especial, seja respeitado o princípio da eficiência, introduzido no

ordenamento jurídico pela Emenda Constitucional nº 19/98, que representa o que há de mais moderno em termos

de legislação atinente à função pública, preconizando que a atividade administrativa deve ser exercida com

presteza e ao menor custo.

 

E, também, há que se observar o princípio da razoável duração do processo, disposto no inciso LXXVIII
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(acrescentado pela Emenda Constitucional nº 45, de 8 de dezembro de 2004), sem descurar, contudo, do

princípios do devido processo legal, do contraditório e ampla defesa, contidos nos inciso LIV e LV, ambos do

artigo 5º da Constituição Federal.

 

Desta feita, resta patente a ilegalidade por omissão - da autoridade pública, a ferir o direito líquido e certo da parte

Impetrante confirmando-se, assim a r. sentença que concedeu a segurança determinando que a autoridade

impetrada analise o pleito de restituição nº 16671.07752.140512.1.2.54-8245, proferindo decisão pelo deferimento

ou indeferimento conforme se apurar devido em via administrativa.

 

À vista do referido, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do

Regimento Interno deste Tribunal Intermediário, nego seguimento à remessa oficial, na forma da fundamentação

acima.

P. Intimem-se.

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

LEONEL FERREIRA

Juiz Federal Convocado

 

 

00077 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0038436-77.2006.4.03.6182/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Cuida-se de embargos de declaração opostos pela União às f. 156-170, cujo pedido, se acolhido, ocasionará efeito

modificativo no julgado.

 

Nesse caso, impõe-se a instalação de prévio contraditório, conforme tem decidido o Superior Tribunal de Justiça:

EEEDRE n.º 172082/DF, 3ª Seção, rel. Min. Hamilton Carvalhido, j. em 28.5.2003, DJU de 4.8.2003, p. 220;

EARESP n.º 87823/SP, 2ª Turma, rel. Min. Nancy Andrighi, j. em 17.8.2000, DJU de 18.9.2000, p. 116, RSTJ

139/136.

 

Assim, abra-se vista à embargada, por cinco dias.

 

Intime-se.

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

NELTON DOS SANTOS

Relator

 

 

00078 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005122-25.2011.4.03.6002/MS

2006.61.82.038436-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS

APELANTE : DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS UNIDAS LTDA

ADVOGADO : SP011315 PAULO RUGGERI e outro(a)

SUCEDIDO(A) : DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS VILA NOVA CONCEICAO LTDA

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

No. ORIG. : 00384367720064036182 8F Vr SAO PAULO/SP
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DESPACHO

Considerando o pedido do Ministério Público Federal de anulação do feito, uma vez que o Juízo de primeiro grau

não lhe abriu vista para manifestação antes da prolação da sentença e, por outro lado, levando-se em conta os

princípios da economia processual e de que não há nulidade sem prejuízo.

Determino o retorno dos autos a Vara de origem, a fim de que seja aberto vista ao Ministério Público Federal para

que tome ciência da sentença, reabrindo-se prazo para a interposição dos recursos que entender cabíveis.

Após, retornem os autos conclusos para julgamento da apelação.

P.R.I.

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator

 

 

00079 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008639-41.2012.4.03.6119/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de apelação, em ação indenizatória, proposta em face da ECT - Empresa Brasileira de Correio e

Telégrafos, para indenização por danos materiais (R$ 30.000,00) e morais (R$ 30.000,00), supostamente

ocorridos em razão de atraso na entrega de encomenda encaminhada via SEDEX.

Alegou o autor que: (1) trabalha com representação gráfica, usando do serviço postal para envio de encomendas;

(2) em 16/05/2012 postou SEDEX que deveria ser entregue até 17/05, porém, embora o cliente necessitasse dos

cartões para este dia, a entrega apenas ocorreu em 19/05, e, ainda assim, deixada na portaria, sendo, de fato,

entregue em 21/05, "que já não serviu para mais nada, pois os cartões eram para divulgar a empresa do cliente

em uma feira de eventos"; (2) tal atraso causou-lhe enorme prejuízo, pois o cliente, insatisfeito, deixou de realizar

encomendas, rompendo o contrato, por descumprimento de prazos, sendo "taxado de irresponsável"; (3) em razão

da falha na entrega postal deixou de vender à empresa, que encomendara os cartões (Hoxxis) 130 toneladas de

papel branco, por mês, perdendo a comissão pela venda, por desconfiança do cliente; e (4) é notória a culpa do

réu, cuja conduta imprudente causou-lhe perda irreparável, prejuízos financeiros e morais passíveis de

indenização.

A sentença julgou parcialmente procedente o pedido, para condenar a ré à indenização por danos morais, no valor

de R$ 3.000,00 (três mil reais), com correção monetária e juros de 1% ao mês, a partir da publicação, com os

índices do Manual de Cálculos do CJF, além de honorários advocatícios, fixados em 10% sobre o valor da

condenação.

2011.60.02.005122-8/MS

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR

APELANTE : YEDA MARGARIDA FLORES SANTOS LIMA (= ou > de 65 anos)

ADVOGADO : MS011225 MARCEL MARQUES SANTOS LEAL e outro(a)

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

No. ORIG. : 00051222520114036002 2 Vr DOURADOS/MS

2012.61.19.008639-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA

APELANTE : Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos ECT

ADVOGADO : SP135372 MAURY IZIDORO e outro(a)

APELADO(A) : NILTON CESAR COSTA

ADVOGADO : SP235551 GEOVANA ANTUNES DE ANDRADE e outro(a)

No. ORIG. : 00086394120124036119 1 Vr GUARULHOS/SP
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Apelou a ECT, alegando que: (1) ao reconhecer o atraso na entrega postal, indenizou o autor da tarifa, conforme a

Lei 6.538/1978; (2) a sentença afastou a existência de danos materiais, "assim, não havendo condenação em

danos materiais, não há falar em dano moral", inclusive porque, tal qual constou da fundamentação da sentença,

"faltou diligência ao Recorrido, que sabendo da possibilidade da ocorrência de atraso, postou a encomenda

somente no dia 16 à tarde, sendo que o prazo convencionado com o cliente terminava no dia 17"; (3) em sendo

relevante o contrato, deveria o autor ter contratado meio de transporte que garantisse a entrega, não agindo com a

diligência esperada para a situação, com o que concorreu "para o suposto ruído na relação com a empresa que o

havia contratado"; (4) não consta dos autos prova de que o autor "tenha tido sua imagem afetada, nem sua

privacidade invadida, sua intimidade violada, sua honra maculada, sua liberdade restringida ou houve qualquer

tratamento desumano ou degradante que pudesse afetar sua honra subjetiva"; (5) contrariedade, aborrecimento e

nervosismo não são bens, mas apenas estados emocionais do ser humano, comportamento normais gerados no

convívio social, que não são passíveis de indenização e proliferação do enriquecimento ilícito, como prevê o

Enunciado 159 do CJF; (6) no caso, trata-se de relação contratual de prestação de serviços, que ainda que se

considere com falha, não pode dar margem ao dano moral; (7) a indenização por dano moral exige comprovação

de dano real e concreto, não vislumbrado no caso; (8) o valor arbitrado a título de dano moral é exorbitante e

abusivo, gerando enriquecimento ilícito e obtenção de vantagens indevidas, devendo ser reduzido; e (9) quanto

aos juros de mora, deve ser observado o artigo 1º-F da Lei 9.494/97.

Com contrarrazões, subiram os autos a esta Corte.

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Com efeito, consta da sentença apelada (f. 81/3vº):

 

"1. RELATÓRIO

Trata-se de ação de rito ordinário ajuizada por NILTON CESAR COSTA em face da EMPRESA

BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS, visando a condenação da ré à indenização por dano moral,

bem como à indenização por danos materiais, em razão do ocorrido. Alega que postou em 16/05/2012 às 14:18

horas, via SEDEX, uma encomenda para ser entregue pelos Correios até o dia 17/05/2012. Ocorre que a ré

apenas entregou a mercadoria no dia 19/05/2012, deixando na portaria, tendo seu cliente recebido em

21/05/2012. Afirma ter causado grande prejuízo, pois o cliente precisava dos cartões para a data de 17/05/2012.

Afirma que, em razão do atraso, deixou de vender para a empresa Hoxxis 130 toneladas de papel branco por

mês.

Citada, a Empresa Brasileira de Correios e Telegráfos apresentou contestação às fls. 49/63, alegando que a

indenização deve observar os limites da Lei Postal e respectivas normas regulamentares, sendo certo que o

autor não pleiteou a indenização administrativamente. Sustentou não haver provas nos autos de que o autor

deixou de auferir comissão sobre uma suposta venda de 130 toneladas de papel, nem provas de que tenha

sofrido dano moral.

Réplica às fls. 65/76.

Instadas, as partes não especificaram provas (fl. 77/78).

Vieram os autos conclusos. É o relatório.

2. MÉRITO

Inicialmente, ressalto que há previsão legal que concede todas as prerrogativas da Fazenda Pública à ECT,

conforme artigo 12 do Decreto-lei 509/69. Assim, o fato de a ECT não ter contestado tempestivamente não

enseja a incidência do artigo 319 do CPC, uma vez que os efeitos decorrentes da revelia não se aplicam à

Fazenda Pública (art. 320 , II, do CPC ). 

O artigo 186 do Código Civil preceitua que "aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou

imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito"

[grifei].

O dano moral é conceituado por TARTUCE como uma lesão a direitos da personalidade . Já TEPEDINO fala

no dano moral como uma ofensa à cláusula geral de tutela da pessoa humana ou qualquer sofrimento ou

incômodo humano que não é causado por perda pecuniária, exemplificando com AGUIAR DIAS: "a dor, o

espanto, a vergonha, a injúria física ou moral, em geral uma dolorosa sensação experimentada pela pessoa,

atribuída à palavra dor o mais largo significado". 

Por outro lado, a existência de dano não é o único pressuposto para que surja o dever de indenizar. De acordo

com Sergio Cavalieri Filho, 

não basta que o agente tenha praticado uma conduta ilícita; tampouco que a vítima tenha sofrido um dano. É

preciso que esse dano tenha sido causado pela conduta ilícita do agente, que exista entre ambos uma

necessária relação de causa e efeito. (...) O conceito de nexo causal não é jurídico; decorre das leis naturais. É

o vínculo, a ligação ou relação de causa e efeito entre a conduta e o resultado. [grifei]

TEPEDINO ensina que "o nexo de causalidade liga a conduta do agente ao dano sofrido pela vítima. Para que

surja o dever de indenizar, é preciso que o dano verificado seja consequência da ação ou omissão do agente". 

No caso dos autos, em sendo a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ETC) empresa pública federal
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concessionária de serviço público, responde objetivamente pelos danos causados aos usuários:

AÇÃO ORDINÁRIA. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. EMPRESA DE CORREIOS E

TELÉGRAFOS - ECT. CORRESPONDÊNCIA ENTREGUE COM ATRASO. RESPONSABILIDADE

OBJETIVA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO RESULTADO DANOSO E DO NEXO DE

CAUSALIDADE. INDENIZAÇÃO INCABÍVEL. 1. O dano oriundo de uma atuação estatal pode se dar em

função de uma atuação positiva do Estado ou em função de uma atuação negativa ou não-atuação (omissão).

2. Quando é o Estado quem produz o dano através de uma atuação positiva, aplica-se a regra da

responsabilidade objetiva prevista no art. 37, 6º, CF/1988, cujo aspecto característico reside na desnecessidade

de o lesado pela conduta estatal provar a existência da culpa do agente ou do serviço. 3. Para que o ente

público responda objetivamente, é suficiente que se prove a conduta da Administração, o resultado danoso e o

nexo de causa e efeito entre ambos. Trata-se da adoção, pelo ordenamento jurídico brasileiro, da teoria do

risco administrativo. 4. (...) 7. Apelação a que se nega provimento.

A existência do atraso na entrega da correspondência do autor é fato incontroverso, já que comprovado pelos

documentos de f. 17/18 e 26/30 e não questionado pela ré em sua contestação. Pela impressão do site dos

Correios, a empresa dá um prazo previsto de entrega de um dia útil após o dia da postagem. Se no site a

informação fosse diferente, isso permitiria que o consumidor pudesse viabilizar outros meios de transporte

para cumprir o seu prazo. Ao confiar na previsão da ECT, o autor foi, inequivocamente, lesado. A questão

agora é a extensão desse dano. 

O autor demonstrou que em 16/05/2012 postou, via SEDEX, valor declarado de R$ 150,00 (fl. 17) e, após

entrar em contato com a Central de Atendimento dos Clientes dos Correios, obteve a informação que foi

entregue somente em 19/05/2012 (fl. 33). 

Se a encomenda chegou, e não foi extraviada, o dano material decorrente do atraso teria de ser demonstrado

pelo autor, já que alega que perdeu contrato de venda de bens de consumo. Contudo, não restou comprovada a

alegação de que deixou de vender para a empresa Hoxxis 130 toneladas de papel branco por mês, uma vez que

não há nos autos nenhuma documentação que comprove a atividade do autor, bem como contrato de prestação

de serviços ou alguma mensagem que demonstre a perda do cliente. Há o e-mail de fl. 34, em que alguém da

HOXXIS reclama de forma contundente pelo atraso, demonstrando que, no mínimo, houve um ruído na

relação entre o autor e a empresa que o havia contratado. Mas algumas ressalvas precisam ser feitas.

É certo que os Correios não cumpriram com o prazo previsto no site da empresa. Mas atrasos em entregas são

normais e até previsíveis, havendo normas no próprio site dos Correios prevendo indenização nesses casos. O

autor, por seu turno, apesar de ter feito a consulta no site dos Correios no dia 15, postou a encomenda apenas

no dia 16 à tarde. Se tinha um prazo comercial que terminava no dia 17, e se tratava de um contrato relevante,

deveria ter contratado meio transporte que garantisse a entrega. Logo, embora os Correios sejam responsáveis

pelo atraso em relação à previsão de entrega no site, não podem ser responsabilizados por eventual perda do

contrato comercial (a qual, ressalto, não ficou comprovada).

Passo à quantificação da indenização pelos danos sofridos.

A indenização deve ser fixada em termos razoáveis, não se justificando que a reparação dos danos possa

acarretar enriquecimento indevido, devendo o arbitramento operar-se com moderação.

Analisando as diretrizes mencionadas, e considerando que, inequivocamente, houve prejuízo à imagem do

autor em relação à empresa que o havia contratado (fl. 34) fixo a indenização em R$3.000,00 (mil reais), a

título de danos morais.

3. DISPOSITIVO

Ante o exposto, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado pelo autor, e resolvo o mérito,

nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil, para condenar a ré ao pagamento de indenização a

título de danos morais no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), sujeitos a correção monetária e juros de 1% ao

mês a partir da publicação desta sentença até o efetivo pagamento, tudo observando os índices do Manual de

Cálculos do CJF.

Condeno a ré ainda ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor da condenação."

 

Como se observa, a sentença encontra-se devidamente motivada, e não merece qualquer reparo.

De fato, a própria ECT reconheceu que houve o atraso na entrega postal, tanto que administrativamente

reembolsou a autora da tarifa postal; foi apurado pela sentença, sem questionamento, que o prazo comercial

informado de entrega do SEDEX, para o destino tratado, era de 1 dia útil e, portanto, postada a encomenda no dia

16, a expectativa era de entrega no dia 17, o que não ocorreu; a alegação da ré de que o autor não agiu com

diligência, diante da relevância do cliente, e que deveria ter contratado outro serviço de transporte que garantisse a

entrega no prazo, é clara confissão da ineficiência do serviço prestado, o que, ao contrário de elidir, reforça a

responsabilidade da ré pelo dano sofrido; a sentença ponderou que o autor, em certa medida, concorreu para a

possibilidade de atraso, pois atrasos são previsíveis e a postagem ocorreu sem antecedência garantidora de

margem de segurança; ao reconhecer a concorrência de culpa, foi afastada a culpa exclusiva e, assim, o que se fez

foi ponderar tal circunstância na fixação do valor da indenização, com respaldo na jurisprudência, fixando-se a
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indenização em R$ 3.000,00, 10% do valor pretendido pelo autor a título de danos morais; foi demonstrado que o

atraso na entrega do SEDEX gerou reclamação contundente da cliente da autora, abalando o relacionamento

comercial, ainda que sem a prova específica de dano material por perda de contrato, fato que não configura, em tal

tipo de relação jurídica, mero aborrecimento para efeito de eximir a indenização por dano moral, mas dano ao

patrimônio imaterial da empresa, ao bom nome e à imagem comercial do autor, quando menos junto a tal cliente,

justificando seja a ré condenada em dano moral; e, por fim, manifestamente infundada a alegação de que o valor

da indenização foi exorbitante, já que fixada em R$ 3.000,00, assim evidenciando clara moderação no

arbitramento judicial, à luz das circunstâncias do caso concreto.

A condenação fixada pela sentença tem respaldo na jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça

que, no exame de Embargos de Divergência no RESP 1.097.266, Rel. Min. RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA,

DJE 24/02/2015, firmou entendimento de que a contratação de serviços postais, oferecidos pela ECT, por meio de

tarifa especial, com rastreio de postagem pelo consumidor, revela verdadeira relação de consumo, devendo a

fornecedora responder objetivamente pelo dano moral, presumido, pela falha na prestação do serviço quando não

provada a regular entrega, conforme o teor do acórdão, assim, ementado:

 

"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA.

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. CORREIOS. CARTA

REGISTRADA. EXTRAVIO. DANOS MORAIS. IN RE IPSA. 1. As empresas públicas prestadoras de serviços

públicos submetem-se ao regime de responsabilidade civil objetiva, previsto no art. 37, § 6º, da Constituição

Federal e nos arts. 14 e 22 do Código de Defesa do Consumidor. 2. No caso, a contratação de serviços postais

oferecidos pelos Correios, por meio de tarifa especial, para envio de carta registrada, que permite o posterior

rastreamento pelo próprio órgão de postagem revela a existência de contrato de consumo, devendo a

fornecedora responder objetivamente ao cliente por dano s morais advindos da falha do serviço quando não

comprovada a efetiva entrega. 3. É incontroverso que o embargado sofreu dano s morais decorrentes do

extravio de sua correspondência, motivo pelo qual o montante indenizatório fixado em R$ 1.000,00 (mil reais)

pelas instâncias ordinárias foi mantido pelo acórdão proferido pela Quarta Turma, porquanto razoável, sob

pena de enriquecimento sem causa. 4. Embargos de divergência não providos."

 

Conquanto a hipótese trate de atraso na entrega do SEDEX, não se altera a conclusão de que houve falha na

prestação do serviço, já que a existência de previsão de data de entrega, feita e informada pelo fornecedor,

evidentemente influi na decisão do consumidor de contratar o serviço específico, em detrimento de outros

existentes.

Além do mais, em se tratando de dano moral, imperativo que sirva a indenização não apenas para reparar prejuízo

ao patrimônio imaterial do autor, abalado junto ao cliente que externou insatisfação com o atraso na entrega, mas

ainda para evitar que se prolifere a má prestação do serviço, que se torne habitual o atraso e enganosa a própria

informação, veiculada pela ré, de que o SEDEX é serviço expresso de entrega de encomendas.

No caso, o SEDEX foi postado no dia 16/05/2012, quarta-feira (f. 17), com previsão de entrega no dia útil

seguinte, 17/05/2012, quinta-feira (f. 18), porém, ainda no dia 18/05/2012, sexta-feira, constava que a entrega

ainda não havia sido encaminhada ao seu destino (f. 19), tendo sido entregue apenas em 19/05/2012, sábado (f.

20). O autor, diante do atraso, fez contato com a central eletrônica de atendimento ao cliente da ECT, em

18/05/2012 (f. 28), recebendo a informação de que teria resposta à reclamação em até 5 dias úteis (f. 26), tendo tal

situação sido esclarecida ao contratante, no próprio dia 18/05/2012 (f. 30), no entanto o SEDEX foi entregue, com

atraso, apenas em 19/05/2012, o que gerou a seguinte manifestação do destinatário (f. 34, sic):

 

"A sua empresa não da pra trabalhar conosco, pois vocês faltaram com o compromisso prejudicando o cliente

... atrasou demais a entrega e o cliente, Perdeu a oportunidade de divulgar seu trabalho POIS DEVIDO AO

SEU ATRASO ele inaugurou seu estabelecimento sem os cartões !!! Que só me foram entregues na segunda-

feira dia 21/5 !! Sendo que o prazo limite era quinta-feira 17/5 isso é no mínimo falta de respeito para com o

cliente ...E isso prejudicou o cliente !!!" 

 

Evidente que se, de um lado, não se provou dano material em razão de perda de contratos futuros, restou

inequívoco que o relacionamento comercial, entre as partes, foi seriamente afetado, pois o cliente manifestou

convicção clara de que o autor era descompromissado e faltou com respeito, ao assumir a entrega do produto em

certo prazo, que não foi observado, prejudicando os negócios do contratante do serviço. Não se sabe se tal

informação teve uma repercussão junto a terceiros, mas é certo que, perante o cliente HOXXIX EMBALAGENS,

houve insatisfação e mais do que mero aborrecimento, pois posta em dúvida a seriedade e a competência

comercial do autor, patrimônio imaterial passível de indenização em caso de lesão causada por má prestação de

serviço contratado e remunerado, tal qual ocorre, notadamente, com o SEDEX, que é serviço expresso de entrega

de encomenda.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 14/09/2015     813/1384



O valor da indenização retratou, com moderação e equilíbrio, o que provado nos autos, não tendo havido, nem de

longe, qualquer excesso diante dos fatos narrados e comprovados, servindo a condenação não apenas para reparar

o dano moral sofrido com o evento, mas para prevenir a ocorrência de novos fatos como tais, de modo que

manifestamente infundado o pedido de reforma.

Quanto à revisão dos juros, pleiteada pela ré, igualmente manifesta a improcedência do pedido, pois a norma

invocada foi declarada inconstitucional pela Suprema Corte, nas ADIN's 4.425 e 4.357, assentando-se que "7. O

art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com redação dada pela Lei nº 11.960/09, ao reproduzir as regras da EC nº 62/09

quanto à atualização monetária e à fixação de juros moratórios de créditos inscritos em precatórios incorre nos

mesmos vícios de juridicidade que inquinam o art. 100, §12, da CF, razão pela qual se revela inconstitucional

por arrastamento, na mesma extensão dos itens 5 e 6 supra".

Acerca da modulação dos efeitos da inconstitucionalidade, que foi declarada, não beneficia a pretensão deduzida,

conforme já decidiu, inclusive, esta Turma:

APELREEX 00035044220114036100, Rel. Des. Fed. CARLOS MUTA, e-DJF3 03/09/2015: "DIREITO

PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS

MORAIS. JOIAS ADQUIRIDAS NO EXTERIOR E NÃO DECLARADAS NA BAGAGEM

ACOMPANHADA. FISCALIZAÇÃO. TRATAMENTO DEGRADANTE. PRISÃO INDEVIDA. AÇÃO

PENAL TRANCADA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO ESTADO. REPARAÇÃO DEVIDA.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO E OBSCURIDADE INEXISTENTES. 1. São manifestamente

improcedentes os presentes embargos de declaração, pois não se verifica qualquer omissão e obscuridade no

julgamento impugnado, mas mera contrariedade da embargante com a solução dada pela Turma que, à luz da

legislação aplicável, decidiu expressamente que "o quadro probatório não favorece as alegações da ré,

demonstrando, ao contrário, conduta ilegal, imprópria e excessiva por parte de agentes públicos, inclusive, no

caso, em razão da exposição pública de situação de prisão, quando possível a utilização, para a condução, de

passagem restrita e discreta em direção à delegacia do aeroporto. Ademais, verifica-se que as imputações

penais e mesmo fiscais, que motivaram os excessos funcionais dos agentes públicos, foram afastadas através de

decisões judiciais e administrativas". 2. Decidiu o acórdão que "Eventual discordância, excesso verbal ou

resistência, em razão da fiscalização, não poderiam, porém, justificar os atos praticados por agentes da ré, que

culminaram com a prisão da autora por sete dias, parte dos quais em estabelecimento penitenciário, até porque

tais imputações não logram êxito, seja perante o Ministério Público, que deixou de formular denúncia pelos

crimes de resistência e falsidade ideológica, seja perante o Judiciário, que trancou a ação penal pelos crimes de

descaminho e de desacato", e que "Inviável, cogitar, de inexistência de dano moral em situação que tal, pois os

fatos falam por si, revelando inquestionável sofrimento, revolta, abalo e deturpação moral e emocional

suportado pela autora, em razão do injustificável e ilícito procedimento estatal". 3. Concluiu o acórdão que "a

responsabilidade objetiva do Estado, prevista na Constituição Federal (artigo 37, § 6º), pelos danos morais

causados a cidadão em decorrência de tratamento depreciativo e prisão indevida perpetrados por agentes

públicos, exige para sua caracterização apenas a comprovação do nexo causal entre a conduta estatal e o

resultado lesivo, que somente pode ser excluída se demonstrado que o dano resultou de força maior ou de

culpa exclusiva de terceiro ou da própria vítima, o que se verificou não ser o caso dos autos, sendo, pois,

passível de ressarcimento", e que "não existe reparo a ser feito quanto a tal fixação, cuja especificação de

fatores analíticos considerados contrasta com a alegação de excesso formulada no pedido de reforma. Se houve

algum excesso não restou, de modo algum, narrado, senão pelo inconformismo genérico quanto a valores, mas

sem indicação de elemento ou critério ilegal considerado ou existência de outros que, mais adequadamente,

pudessem ser considerados para efeito de mensuração dos valores envolvidos mensuração dos valores

envolvidos. Desse modo, afigura-se adequado o valor de R$ 100.000,00, com correção monetária a partir do

arbitramento (Súmula 362/STJ), e juros de mora desde o evento danoso (Súmula 54/STJ), aplicando-se os

índices previstos na Resolução CJF 134/2010 para ações condenatórias em geral". 4. O artigo 1º-F da Lei

9.494/1997 foi declarado inconstitucional pela Suprema Corte, no julgamento das ADIN's 4.425 e 4.357, sob o

entendimento de que: "7. O art. 1º-F da Lei nº 9.494 /97, com redação dada pela Lei nº 11.960/09, ao

reproduzir as regras da EC nº 62/09 quanto à atualização monetária e à fixação de juros moratórios de créditos

inscritos em precatórios incorre nos mesmos vícios de juridicidade que inquinam o art. 100, §12, da CF, razão

pela qual se revela inconstitucional por arrastamento, na mesma extensão dos itens 5 e 6 supra". Na

modulação dos efeitos da declaração foram mantidos os juros declarados inconstitucionais apenas para

precatórios expedidos ou pagos até o julgamento da questão de ordem, em 25/03/2015, o que afasta a

possibilidade de sua aplicação, no caso dos autos. 5. Quanto à sucumbência, decidiu o acórdão que "a dicção

do § 4º, do artigo 20, do CPC, que remete às disposições do § 3º do mesmo dispositivo, revela a pertinência da

verba honorária fixada, à luz das circunstâncias do caso concreto, permitindo a justa e adequada remuneração

do vencedor, sem contribuir para o seu enriquecimento sem causa, ou para a imposição de ônus excessivo a

quem decaiu da respectiva pretensão, cumprindo, assim, com a finalidade própria do instituto da sucumbência,

calcado no princípio da causalidade e da responsabilidade processual". 6. Não houve qualquer omissão e

obscuridade no julgamento impugnado, revelando, na realidade, a articulação de verdadeira imputação de erro
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no julgamento, e contrariedade da embargante com a solução dada pela Turma, o que, por certo e evidente,

não é compatível com a via dos embargos de declaração. Assim, se o acórdão violou os artigos 1º da Lei nº

9.494/97; 186, 396, 397, 407 e 884 do CC; 20, §4º e 21 do CPC; 5º, LIV e 37, §6º da CF, como mencionado,

caso seria de discutir a matéria em via própria e não em embargos declaratórios. 7. Para corrigir suposto error

in judicando, o remédio cabível não é, por evidente, o dos embargos de declaração, cuja impropriedade é

manifesta, de forma que a sua utilização para mero reexame do feito, motivado por inconformismo com a

interpretação e solução adotadas, revela-se imprópria à configuração de vício sanável na via eleita. 8.

Embargos de declaração rejeitados."

 

Ante o exposto, com esteio no artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento à apelação.

Publique-se.

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 09 de setembro de 2015.

CARLOS MUTA

Desembargador Federal

 

 

00080 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003817-95.2014.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de apelação em face sentença denegatória de mandado de segurança impetrado para garantir o

reconhecimento da importação de veículo usado como sendo "de coleção", nos termos da Portaria 235/2006, do

Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior.

Apelou o impetrante, alegando que: (1) importou, com base em liminar e sentença, veículo usado, porém houve

denegação da ordem, do qual não teve conhecimento, senão recentemente ao requerer ao Juízo a baixa do

gravame, providência necessária para a requisição de "placa preta" ao veículo com mais de trinta anos de

fabricação e certificado de originalidade; (2) somente após a sua provocação, a apelada tomou a iniciativa de

solicitar a entrega do veículo usado importado, conforme Termo de Intimação SEPMA 962/2013; (3) com a

edição da Portaria 235/2006, do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, que permitiu, em

seus artigos 22, "caput" e alínea "a", e 25, "caput", alínea "h", a importação de veículos usados, desde que

possuam mais de trinta anos de fabricação e sejam destinados para fins culturais e de coleção, ocorreu a preclusão

lógica para a apreensão do veículo baseado no processo com decisão transitada em julgado em 01/12/1998; (4)

houve decadência para a efetivação da obrigação tributária, vez que o fato gerador do tributo ocorreu há mais de

15 anos (artigos 173 e 156, V, CTN); (5) existe direito adquirido (artigo 5º, XXXVI, CF, e 6º, § 2º, LICC), em

razão da conservação do veículo por mais de 20 anos, sem a oposição de qualquer órgão estatal, e em razão da

entrada em vigor da Portaria 235/2006, que legitimou uma situação pretérita irregular.

Com contrarrazões, subiram os autos, manifestando-se o Ministério Público Federal pela manutenção da sentença.

DECIDO

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Com efeito, a questão já foi tratada por ocasião do julgamento do AI 0010589-41.2014.4.03.0000, quando da

apreciação do recurso em face do indeferimento da liminar:

 

"Trata-se de agravo de instrumento contra negativa de liminar em mandado de segurança, alegando que

importou, amparado em liminar e sentença, veículo usado, porém houve, posteriormente, denegação da ordem,

pelas instâncias extraordinárias, aduzindo que não soube do fato, senão recentemente ao requerer o
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licenciamento, tendo sido determinada a entrega do veículo para perdimento, porém houve decadência, vez que

o fato gerador do tributo ocorreu há mais de 15 anos (artigos 173 e 156, V, CTN), e que existe direito adquirido

(artigo 5º, XXXVI, CF, e 6º, § 2º, LICC), considerando que o bem permaneceu em sua posse por mais de 20

anos, além do que a Portaria 235/2006, revogando a Portaria 8/1991, permitiu que haja importação de veículo

usado com mais de 30 anos de uso para coleção ou fins culturais.

Houve contraminuta.

DECIDO.

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Com efeito, manifestamente infundado o recurso, primeiramente porque na hipótese não se discute cobrança

de crédito tributário, para efeito de invocar decadência ou prescrição tributária, mas legislação de comércio

exterior, que proibia a importação de veículo usado, restrição esta que foi afastada por decisão judicial

provisória, ao amparo da qual foi internalizado precariamente o bem, cuja regularidade esvaiu-se com a

reforma de tal decisão, pelas instâncias extraordinárias, quando da definitiva denegação da ordem no

mandado de segurança impetrado.

A posse do veículo por longos anos não enseja direito adquirido, mesmo porque existe, em contraposição, a

coisa julgada desfavorável à pretensão específica colocada em Juízo; nem socorre o agravante a

superveniência da Portaria 235/2006, cujos efeitos não podem retroagir para desconstituir a coisa julgada para

convalidar importação vedada por norma da época em que efetuada a operação.

A propósito, assim tem decidido o Superior Tribunal de Justiça:

AGRESP 1.299.067, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJE 02/05/2012: "TRIBUTÁRIO. IMPORTAÇÃO

DE VEÍCULO. AMPARO EM DECISÃO JUDICIAL CASSADA PELO STF. PENA DE PERDIMENTO.

PRAZO PARA A SUA DECRETAÇÃO. 1. Cuida-se de demanda que envolve a importação de veículo

amparada por ordem mandamental expedida pela Seção Judiciária da Justiça Federal no Ceará, a qual, em

1996, foi definitivamente cassada pelo STF. 2. A ordem do Pretório Excelso somente foi cumprida dez anos

após o seu trânsito em julgado, por iniciativa exclusiva da Administração Tributária, que notificou o

contribuinte a devolver o bem importado. 3. Por intermédio de novo mandado de segurança, o contribuinte

alegou a corporificação da pretensão quinquenal fazendária, fundado no que dispõe o art. 54 da Lei n.

9.784/99, tese recepcionada em primeira instância jurisdicional, mas rechaçada pelo Tribunal de origem. 4.

Não merece reforma o acórdão recorrido, haja vista que: (I) o que está em discussão é o prazo para o

cumprimento de uma decisão judicial proferida pela mais alta Corte do país; (II) o art. 54 da Lei n. 9.784/99

estabelece o prazo de cinco anos para a Administração Pública anular seus próprios atos administrativos,

hipótese fática diversa dos autos; (III) ao defender a prescrição quinquenal em causa, pretende o agravante,

em última instância, colocar-se a salvo de qualquer providência judicial que seja tomada nos cinco anos

seguintes ao seu trânsito em julgado, pretensão que não encontra qualquer fundamento legal; (IV) o não

cumprimento da decisão judicial, além de violar a coisa julgada, ocasiona indiscutível insegurança jurídica. 5.

Havendo ciência da decisão proferida pelo STF contrária à pretensão de importação, caberia ao agravante,

espontaneamente, se estivesse pautado pela boa-fé, devolver o bem importado irregularmente à Administração

Tributária. Precedentes: REsp 475751/PR, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Segunda Turma, julgado em

23.5.2006, DJ 14.8.2006, p. 265; EREsp 475751/PR, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, Primeira Seção, julgado

em 13.12.2010, DJe 1.2.2011. Agravo regimental improvido."

Ante o exposto, com esteio no artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento ao recurso."

Não foi trazido aos autos nada que ensejasse julgamento em sentido diverso do anteriormente adotado, cabendo

assim reiterar as razões expostas, em consonância com a fundamentação da sentença, que concluiu pela denegação

da ordem.

Ante o exposto, com esteio no artigo 557 do CPC, nego seguimento ao recurso.

Publique-se.

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem. 

 

São Paulo, 09 de setembro de 2015.

CARLOS MUTA

Desembargador Federal

 

 

00081 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009999-60.2011.4.03.6114/SP

 

 

 

2011.61.14.009999-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 14/09/2015     816/1384



 

DECISÃO

Trata-se de apelação, em ação de indenização por danos morais (equivalentes a 50 salários mínimos),

supostamente ocasionados em razão de inclusão "indevida" do autor no CADIN.

Alegou o autor que: (1) em abril 2010 dirigiu-se ao Banco do Brasil para requerer antecipação da restituição do

imposto de renda, sendo surpreendido com a recusa no financiamento, ante a informação de que constava restrição

de seu nome no CADIN, apesar de não possuir nenhuma pendência, estando em dia com todas as suas obrigações;

(2) dirigiu-se à Receita Federal, onde nenhuma pendência foi constatada, por isso não foi possível solicitar a

exclusão do nome de tal cadastro, sendo expedida certidão negativa que comprovava a inexistência de débito; (3)

apresentou tal certidão no Banco do Brasil, porém, não possibilitou nem a exclusão do CADIN, já que não foi o

banco que pediu a inclusão, nem a liberação do financiamento; (4) tentou solucionar o problema com a ajuda do

PROCON, Ouvidoria do Banco Central, Receita Federal e PGFN, porém, todas as tentativas restaram infrutíferas,

apenas conseguiu saber que inclusão no órgão de proteção foi determinada pela Procuradoria Geral da Fazenda

Nacional, "contudo, não havia especificação quanto a origem, valor, apenas constava restrição em nome do

mesmo"; (5) depois de tanto "stress, desgaste, transtornos, seu nome foi efetivamente excluído do Cadin, sem

nenhuma explicação, nem mesmo a origem ou o valor do débito, ou seja, não houve explicação alguma"; e (6) foi

imprudente e prematuro, além de extremamente oneroso, o ato de incluir seu nome indevidamente no CADIN,

pois conta com reputação ilibada, dependendo de seu nome incólume para realização de negócios, empréstimos e

financiamentos, o que feriu sua moral, sendo, pois, inquestionável o dever de reparação.

A sentença julgou procedente o pedido, para condenar a União ao pagamento da quantia de R$ 10.000,00 (dez

mil reais), a título de compensação pelos danos morais sofridos, com correção monetária, a partir do arbitramento

(Manual de Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução CJF 134/2010), observando-se, contudo, o

quanto decidido no julgamento da ADIN 4.357, de sorte a incidir, a partir de julho de 2009, o IPCA/IBGE, e juros

de mora à taxa de 1% (um por cento) ao mês, desde o evento danoso, além de honorários advocatícios fixados em

10% (dez por cento) sobre o valor da condenação (art. 20, 3º e 4º, do CPC).

A UNIÃO apelou, alegando que: (1) é nula a sentença, por ofensa ao contraditório e à ampla defesa, pois

fundamentada a condenação na falta de prova de que tenha o apelado sido intimado do procedimento instaurado

em que foi considerado responsável tributário, assim como pela falta de indicação quanto ao fundamento legal da

decisão, porém tais questões não foram objeto da causa, tendo sido surpreendida com tal fundamentação, sem

possibilidade de produzir provas sobre tal; (2) "constata-se que o autor em sua réplica não impugnou esse ponto,

logo, o juízo estabeleceu uma presunção sem amparo em fatos, bem como sem viabilizar as partes a produção de

provas nesse sentido, em clara violação ao artigo 333 do CPC"; (3) os danos alegados não foram provados,

incorrendo a sentença em ofensa aos artigos 927 e 944 do CC; e (4) embora objetiva a responsabilidade da

Administração, cabe à parte demonstrar o dano (artigo 333 do CPC), pois a simples inscrição do nome do autor no

CADIN não faz presumir sua ocorrência.

Com contrarrazões, subiram os autos a esta Corte.

DECIDO.

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Com efeito, consta da sentença apelada (f. 167/70):

 

"Vistos etc.

EVANDRO MIZOBUTI DOS SANTOS, devidamente qualificado nos autos, ajuizou ação de conhecimento

contra a União com pedido de compensação pelos danos morais sofridos em decorrência da inclusão indevida

no CADIN. 

Em apertada síntese, alega que tomou conhecimento da inclusão de seu nome no referido cadastro, por ato da

Receita Federal do Brasil, ao solicitar a antecipação, junto a uma instituição financeira, da restituição do

imposto de renda da pessoa física. 

Reputa devida a inscrição, na medida em que nada deve à Receita Federal do Brasil, que, inclusive, expediu-

lhe certidão negativa de débitos. 

Junta documentos. 

Citado, o réu apresentou resposta, sob a forma de contestação, fls. 80/91, em que alega: (i) falta de interesse de

agir; (ii) inexistência de nexo causal a ensejar a responsabilidade civil da União; (iii) cabe ao autor o ônus da

prova de eventual dano sofrido (iv) o valor da indenização deve ser proporcional ao dano, a fim de se evitar

enriquecimento sem causa; (v) fixação da verba honorária na forma do art. 20, 4º, do Código de Processo
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Civil. 

Réplica às fls. 124/129.

Requisitadas informações à Procuradoria da Fazenda Nacional e à Receita Federal do Brasil, estas foram

prestadas às fls. 134/135 e 150/152.

É o relatório do essencial. Decido. 

2. FUNDAMENTAÇÃO

Os fundamentos trazidos pelo réu para demonstrar ausência de interesse processual referem-se ao mérito da

demanda e serão apreciados como tal. 

A responsabilidade extracontratual do Estado é objetiva, na forma do art. 37, 6º, da Constituição Federal,

dispensada a prova da culpa, exigindo-se somente a comprovação do dano e do nexo causal. 

Noticia o autor a inclusão de seu nome no CADIN, por ato da Receita Federal do Brasil.

Pelos documentos trazidos aos autos, especialmente aqueles de fls. 134/135 e 150/152, observa-se que dita

inclusão, efetuada em 21/07/2010, suspensa em 10/05/2011, reativada em 23/05/2011 e baixada no dia

15/06/2011, decorreu de fato de ato da Receita Federal do Brasil, após a aposição do autor como co-

responsável por dívida fiscal confessada pelo Sr. Jovalcir Aparecido Zoniboni. 

Segundo relato às fls. 151/152, a referida pessoa compareceu a um posto de atendimento daquele órgão, onde,

munidos da documentação necessária, confessou débito fiscal para regularização de obra de construção civil

situada no Município de Amparo/SP. Pela documentação juntada, não foi possível verificar o início da obra,

considerando-se a data do registro do projeto, em setembro/1997, realizado em nome do Sr. Evandro Mizobuti

dos Santos, com posterior alteração, sem data no processo administrativo, para o Sr. Jovalcir Aparecido

Zoniboni, o que motivou a inclusão do primeiro como co-responsável pelo crédito tributário, incluindo-o na

relação de vínculos da matrícula-CEI n. 21.522.03006/61. 

Posteriormente, por razões não especificadas nos autos, houve inclusão da parte autora no CADIN, sem provas

da sua intimação a respeito do procedimento adotado pela Receita Federal do Brasil e da referida inclusão. 

Pelo teor da informação fiscal de fls. 151/152, o autor foi considerado responsável tributário, sem noticiar,

contudo, o fundamento legal utilizado. 

Nessa situação, deveria ele ser intimado a manifestar-se, em respeito ao devido processo legal, porquanto

atingida a sua esfera jurídica, aduzindo, se assim o quisesse, os fundamentos aptos a afastar aquela condição,

com a produção de prova de que vendera o imóvel ao Sr. Jovalcir Aparecido Zoniboni antes do início da

construção, de modo que caberia a este a regularização da obra de construção civil, inclusive o pagamento de

eventual contribuição devida. 

Do mesmo modo, cuidando-se de confissão de dívida, não é lícito a terceiro confessar débito de outrem, de

sorte que o Sr. Jovalcir não estava autorizado a assim proceder no tocante a crédito tributário possivelmente

devido pelo autor. 

Houve, nesse caso, comportamento inadequado da União, que atuou sem as cautelas necessárias, porquanto

não intimou o autor antes de considerá-lo responsável tributário por dívida que provavelmente desconhecia. 

Da mesma forma, houve erro da Administração ao não intimá-lo previamente à inclusão no CADIN,

providência obrigatória e executada de ordinário. 

Assim, ainda que se tratasse de responsável tributário, a inclusão no CADIN mostrou-se indevida. 

No tocante à compensação por dano moral pleiteada, ressalto que o dano passível de reparação é aquele que

causa constrangido, dor, sofrimento ao ofendido, violado em seus direitos da personalidade. 

A inscrição no CADIN, e quaisquer outros de proteção ao crédito, ou seja, no rol de inadimplentes, gera, por si

só, dano à honra (direito da personalidade) objetiva do indivíduo, causando mais do que dissabor, mas prejuízo

à imagem da pessoa. Nesse caso, inclusive, o dano é presumido (in re ipsa), pois decorre da própria inscrição

indevida. Nesse sentido é a orientação do Superior Tribunal de Justiça (REsp 718618, dentre outros

precedentes):

Há, pois, prova da conduta estatal de inclusão indevida do nome do rol em cadastro de inadimplentes a gerar

dano à sua honra objetiva, evidenciando-se, assim, o nexo causal. Cabível a indenização com suporte no art.

37, 6º, da Constituição Federal de 1988.

Na fixação da reparação por dano extrapatrimonial, deve o magistrado considerar a extensão do dano, de

modo a compensar o sofrimento do lesado ou confortá-lo, assim como desestimular o comportamento do

ofensor, ou até mesmo puni-lo, conferindo ao dano moral um viés punitivo, que, a meu sentir, não está vedado

pela nossa ordem jurídica. 

São aspectos que devem ser considerados na estipulação da compensação por danos morais, conforme decidido

no acórdão proferido no julgamento da apelação interposta contra sentença prolatada no processo n. 0003364-

92.2004.4.03.6119: 

a-) condição social do ofensor: "in casu", trata-se de pessoa política, à qual incumbe, no desempenho de suas

atribuições, o respeito aos princípios insculpidos na CF, art. 37, "caput", especialmente ao da legalidade;

b-) viabilidade econômica: 

b1) do ofensor: a indenização não pode ser tão elevada, a ponto de inviabilizar suas atividades, nem tão baixa,
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por dever desestimular a repetição de condutas semelhantes; e 

b2) do ofendido: a soma deve minimizar os sentimentos negativos advindos da ofensa sofrida, sem, contudo,

gerar o sentimento de ter valido a pena a lesão, sob pena de enriquecimento sem causa;

c-) grau de culpa;

d-) gravidade do dano;

e-) reincidência.

No primeiro aspecto, ressalto que eventual arbitramento da compensação por dano moral em montante muito

elevado comprometeria a prestação de serviços públicos, pois seria suportada pelo Erário e, indiretamente, por

toda a gama de contribuintes. Nesse caso, deve o magistrado cercar-se ainda mais de prudência na fixação da

referida compensação. 

Quanto à viabilidade econômica, do ofensor, é certo que a União tem um orçamento vultoso, mas despesas com

essa mesma característica; logo, não descaber fixar a indenização em valor elevado. 

O grau de culpa não é elevado, tanto é assim que, tão logo informada da inserção do nome do autor no

CADIN, em 09/05/2011, fl. 12, a União adotou providências para regularizar a situação, fazendo-o em

15/06/2011, ou seja, em prazo razoável. 

Do mesmo modo, não suportou o ofendido prejuízo de ordem material além do quanto noticiado nos autos. 

A partir desses elementos, mostra-se razoável o arbitramento da compensação pelos danos morais sofridos em

R$ 10.000,00 (dez mil reais), corrigidos monetariamente na forma do Manual de Cálculos da Justiça Federal,

aprovado pela Resolução CJF nº 134/2010, observando-se, contudo, o quanto decidido no julgamento da ADIN

nº 4.357/DF (rel. Min. Ayres Brito) e do RESP nº 1.270.439/PR (rel. Ministro Castro Meira), de sorte a incidir,

a partir de julho de 2009, o IPCA/IBGE (cf. STJ: AgRg no REsp 1312057/SP, Rel. Ministro SÉRGIO

KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 27/09/2013). Nesse sentido: TRF 3, Apelação

Cível n. 0003364-92.2004.4.03.6119, Relator Juiz Federal convocado Herbert de Bruyn, Sexta Turma,

09/01/2014.

Correção monetária devida a partir do arbitramento (STJ, Súmula n. 362), ou seja, desta sentença. 

Juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, desde o evento danoso, porquanto se trata de responsabilidade

extrapatrimonial. 

3. DISPOSITIVO

Diante do exposto, julgo procedente o pedido, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil, para

condenar a União a pagar ao autor a quantia de R$ 10.000,00 (dez mil reais), a título de compensação pelos

danos morais sofridos, corrigida monetariamente a partir do arbitramento, na forma do Manual de Cálculos

da Justiça Federal, aprovado pela Resolução CJF nº 134/2010, observando-se, contudo, o quanto decidido no

julgamento da ADIN nº 4.357/DF (rel. Min. Ayres Brito) e do RESP nº 1.270.439/PR (rel. Ministro Castro

Meira), de sorte a incidir, a partir de julho de 2009, o IPCA/IBGE (cf. STJ: AgRg no REsp 1312057/SP, Rel.

Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 27/09/2013), com incidência

de juros de mora à taxa de 1% (um por cento) ao mês, desde o evento danoso (21/07/2010).

Condeno o réu ao pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da

condenação, na forma do art. 20, 3º e 4º, do CPC, assim como ao reembolso das custas adiantadas pelo autor. 

Sem condenação em custas, nos termos do disposto no art. 8º, 1.º, da Lei n.º 8.620/93."

 

Como se observa, a sentença encontra-se devidamente motivada, e não merece qualquer reparo.

De fato, é manifestamente infundada, em primeiro lugar, a alegação de nulidade da sentença, pois a inicial

imputou responsabilidade civil à ré por ter sido o autor inscrito no CADIN em razão de pendência fiscal, não

impeditiva à própria emissão de CND, sem que tenha sido esclarecido o motivo de tal inclusão a despeito da

provocação administrativa ofertada.

A sentença admitiu, em primeiro lugar, a existência de prova acerca do fato constitutivo do direito alegado, ao

assentar e concluir que, "por razões não especificadas nos autos, houve inclusão da parte autora no CADIN"

(f. 168), não podendo a ré alegar a ofensa ao devido processo legal (contraditório e ampla defesa), por ter o Juízo

indicado a falta de intimação do contribuinte sobre o procedimento instaurado e falta de fundamentação legal para

responsabilidade tributária apontada, seja porque tal motivação decisória configurou especificação do fundamento

principal declinado pelo autor, seja porque, mais importante, foi a própria ré, na contestação, quem esclareceu a

situação fática que, até então, era desconhecida do autor que, apesar de ter pedido administrativamente a exclusão

do CADIN, não logrou êxito nem esclarecimento pertinente.

O autor juntou a documentação de que pôde dispor, consistente em certidões e relatórios fiscais, apontando a

inexistência de débitos ou pendências a tornar infundada a inscrição no CADIN (f. 12/22). O "mistério" apenas

pôde ser desvendado na contestação, quando o correio eletrônico da PSFN/CAMPINAS, informou à Chefia da

PRFN que "a inclusão no CADIN ocorreu em razão do encaminhamento do DEBCAD n. 60.402.748-6, de

responsabilidade de JOVALCIR APARECIDO ZANIBONI, CPF: 165.510.388-03, para inscrição em Dívida

Ativa da União, conforme consta no arquivo em anexo. No PA, cuja cópia também encaminho em anexo,

verifica-se à fls. 38 que, ainda no âmbito da RFB (ARP/Amparo), já constava o CPF 058.350.258-07, apesar de
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aparecer o nome do Sr. Jovalcir." (f. 92).

Como se observa, a prova documental dos autos demonstra que a própria ré tinha conhecimento do motivo da

inscrição no CADIN, apesar de não ter sido informado ao autor que, assim, apontou o fato constitutivo do seu

direito, consistente na inscrição no CADIN sem esclarecimento ou motivação, apesar de existir certidões

negativas a seu favor, conforme documentado. A sentença restou fundamentada nos fatos provados, inclusive em

razão da juntada de documentos pela própria ré, não se podendo, portanto, alegar violação, seja ao contraditório,

seja à ampla defesa.

Evidencia-se, por outro lado, que não houve presunção de fato, nem falta de oportunidade para a produção

probatória com violação do artigo 333, CPC, mas análise do acervo probatório para extrair a conclusão de que foi

ilegal a inscrição do autor no CADIN, cabendo destacar que a sentença fundamentou-se em provas produzidas

pela própria ré.

De fato, a sentença citou documentos juntados pela ré, às f. 134/135 e 150/152, entre outros, indicando fatos

apreendidos para respaldar a constatação final, assim deduzida: "Do mesmo modo, cuidando-se de confissão de

dívida, não é lícito a terceiro confessar débito de outrem, de sorte que o Sr. Jovalcir não estava autorizado a

assim proceder no tocante a crédito tributário possivelmente devido pelo autor. Houve, nesse caso,

comportamento inadequado da União, que atuou sem as cautelas necessárias, porquanto não intimou o autor

antes de considerá-lo responsável tributário por dívida que provavelmente desconhecia. Da mesma forma,

houve erro da Administração ao não intimá-lo previamente à inclusão no CADIN, providência obrigatória e

executada de ordinário. Assim, ainda que se tratasse de responsável tributário, a inclusão no CADIN mostrou-

se indevida." (f. 168 e v.).

A contundência da prova é tamanha que a própria apelante absteve-se de impugná-la especificamente ou

apresentar qualquer outra versão dos fatos, aludindo, genericamente, à nulidade da sentença, cerceamento

probatório e falta de cumprimento da regra do ônus probatório, enfim defesa genérica que não elide os

fundamentos fáticos da sentença prolatada, que restaram infensos a qualquer crítica e impugnação.

Quanto a não ter sido demonstrado o dano, com ofensa aos artigos 927 e 944 do CC, e 333, CPC, é manifesta a

improcedência do pedido, já que foi provada a inscrição no CADIN, sendo que a sentença reputou indevido tal

ato, em razão da falta de intimação do contribuinte e de motivação da decisão fiscal, e da própria ilegalidade da

responsabilidade tributária imputada. Destacou, ainda, a sentença que a indenização era devida em conformidade

com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, reputando in re ipsa o dano sofrido em razão de inscrição

indevida no CADIN.

Em acréscimo ao precedente citado na sentença (RESP 718.618), outros podem ser lembrados em amparo à

conclusão expendida:

 

AGARESP 416.129, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, DJE 12/03/2014: "AGRAVO REGIMENTAL EM

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - INSCRIÇÃO

INDEVIDA NO CADIN - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO.

IRRESIGNAÇÃO DA RÉ. IMPROCEDÊNCIA. SÚM. 7/STJ. 1. O dano moral decorrente da inscrição

irregular em cadastro restritivo de crédito configura-se in re ipsa. 2. O Tribunal de origem fixou a premissa de

que a instituição financeira anotou o nome da parte no referido cadastro sem as cautelas para verificar a real

procedência da inscrição. Rever essa conclusão encontra óbice na Súmula 7/STJ. 3. No que se refere ao valor

fixado pela Corte a quo, nota-se que o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) se encontra em harmonia com o

estabelecido pelo STJ para casos análogos, não se mostrando dessarrazoado ou desprorporcional. 4. Agravo

regimental não provido."

 RESP 1.155.726, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJE 18/03/2010: "ADMINISTRATIVO. INSCRIÇÃO

INDEVIDA NO CADIN. INCABÍVEL A ESTA CORTE A APRECIAÇÃO DE VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS

CONSTITUCIONAIS. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. DISSÍDIO

JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO (SÚMULA

211/STJ). DANO MORAL PRESUMIDO. REVISÃO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO. REEXAME DE

MATÉRIA DE PROVA (SÚMULA 07/STJ). 1. Descabe ao STJ, em recurso especial, apreciar alegação de

ofensa a dispositivos constitucionais. 2.Não ocorre ofensa ao art. 535, II, do CPC, se o Tribunal de origem

decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da lide. 3. A falta de prequestionamento da

matéria suscitada no recurso especial, a despeito da oposição de embargos de declaração, impede o

conhecimento do recurso especial (Súmula 211 do STJ). 4. O reconhecimento do nexo causal implica no

reexame do contexto fático-probatório dos autos. Incidência da Súmula 7/STJ. 5. A jurisprudência do STJ

entende que a inscrição indevida em cadastros de proteção ao crédito, por si só, justifica o pedido de

ressarcimento a título de danos morais, tendo em vista a possibilidade de presunção do abalo moral sofrido. 6.

Pacífico neste Tribunal o entendimento de que a revisão do valor da indenização a título de danos morais

esbarra no óbice da Súmula 7/STJ, exceto nos casos de valores irrisórios ou exorbitantes, o que não se afigura

no caso concreto, no qual se arbitrou a quantia de R$ 4.180,00 (quatro mil, cento e oitenta reais). 7. Recurso

especial conhecido em parte e, nessa parte, não provido."
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Ante o exposto, com esteio no artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento à apelação.

Publique-se.

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 09 de setembro de 2015.

CARLOS MUTA

Desembargador Federal

 

 

00082 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0022383-50.2008.4.03.6182/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos etc.

Trata-se de apelação e remessa oficial, em execução fiscal do DNPM.

O Juízo a quo acolheu a exceção de pré-executividade, tendo o exequente interposto apelação, sendo que, de

ofício, foi declarada a nulidade da sentença com a baixa dos autos à Vara de origem para que nova fosse proferida,

ficando prejudicado o recurso voluntário.

Por nova sentença, o Juízo a quo acolheu exceção de pré-executividade e reconheceu a ocorrência de prescrição

do crédito executado, com a extinção da execução fiscal, nos termos do artigo 269, IV, do CPC, com a

condenação da exequente em verba honorária de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

Apelou o DNPM, alegando, em suma, que: (1) não ocorreu a prescrição, pois a Taxa Anual por Hectare - TAH

tem natureza de preço público, sendo que "para todos os fatos que geraram a obrigação de pagamento da TAH

ocorridos antes de 1999, a decadência para ser constituído o débito somente ocorreria em 25/08/2009, tendo em

vista que a Lei nº 9.821/99 foi publicada e entrou em vigor (de acordo com o artigo 4º) em 24/08/1999. A

autuação mais antiga exigida nesse executivo fiscal é de 31/07/98 (proc. de cobrança 986244/2007) e, conforme

explanado acima, o crédito só teria sido objeto de decadência se não tivesse sido constituído até 25/08/09, o que

não ocorreu. Em 12/11/07 estava definitivamente constituído e já havia sido inscrito em dívida ativa;

considerando, ainda, que o ajuizamento da demanda deu-se em 02/09/2008, resta claro que não veio à baila a

prescrição quinquenal" (f. 284/5); e (2) é devida, ao menos, a redução da verba honorária, nos termos do artigo

20, § 4º, do CPC.

Com contrarrazões, vieram os autos a esta Corte.

DECIDO.

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil.

No caso, as multas configuram dívidas não tributárias, constantes da Certidão de Dívida Ativa 02.006633.2007 (f.

04), resultantes de infrações ao Código de Mineração, objeto de autos de infração, sujeitas ao prazo quinquenal

de prescrição, nos termos do Decreto 20.910/1932, não se aplicando o Código Civil nem o Código Tributário

Nacional, conforme revelam, entre outros, os seguintes acórdãos:

 

AgRg no Ag nº 951.568, Rel. Min. LUIZ FUX, DJU de 02/06/08, p. 01: "PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE

INSTRUMENTO. ART. 544 DO CPC. MULTA ADMINISTRATIVA. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO .

DECRETO 20.910/32. PRAZO QÜINQÜENAL. INAPLICABILIDADE DO PRAZO VINTENÁRIO

PREVISTO NO CÓDIGO CIVIL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282 DO STF.

VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535, II DO CPC. INOCORRÊNCIA. (...) 5. A Administração Pública, no exercício

do ius imperii, não se subsume ao regime de Direito Privado. 6. Ressoa inequívoco que a inflição de sanção às
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ações contra as posturas municipais é matéria de cunho administrativo versando direito público indisponível,

afastando por completo a aplicação do Código Civil a essas relações não encartadas no ius gestionis. 7. A

sanção administrativa é consectário do Poder de Polícia regulado por normas administrativas. 8. A aplicação

principiológica da isonomia, por si só, impõe a incidência recíproca do prazo do Decreto 20.910/32 nas

pretensões deduzidas em face da Fazenda e desta em face do administrado. 9. Deveras, e ainda que assim não

fosse, no afã de minudenciar a questão, a Lei Federal 9.873/99 que versa sobre o exercício da ação punitiva

pela Administração Federal colocou um pá de cal sobre a questão assentando em seu art. 1º caput: "Prescreve

em cinco anos a ação punitiva da Administração Pública Federal, direta e indireta, no exercício do poder de

polícia, objetivando apurar infração à legislação em vigor, contados da data da prática do ato ou, no caso de

infração permanente ou continuada, do dia em que tiver cessado." 10. A possibilidade de a Administração

Pública impor sanções em prazo vintenário, previsto no Código Civil, e o administrado ter a seu dispor o prazo

qüinqüenal para veicular pretensão, escapa ao cânone da razoabilidade, critério norteador do atuar do

administrador, máxime no campo sancionatório, onde essa vertente é lindeira à questão da legalidade. 11.

Outrossim, as prescrições administrativas em geral, quer das ações judiciais tipicamente administrativas, quer

do processo administrativo, mercê do vetusto prazo do Decreto 20.910/32, obedecem à qüinqüenalidade, regra

que não deve ser afastada in casu. 12. Destarte, esse foi o entendimento esposado na 2ª Turma, no Resp

623.023/RJ, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ 14.11.2005: 'PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO -

COBRANÇA DE MULTA PELO ESTADO - PRESCRIÇÃO - RELAÇÃO DE DIREITO PÚBLICO -

CRÉDITO DE NATUREZA ADMINISTRATIVA - INAPLICABILIDADE DO CC E DO CTN - DECRETO

20.910/32 - PRINCÍPIO DA SIMETRIA. 1. Se a relação que deu origem ao crédito em cobrança tem assento

no Direito Público, não tem aplicação a prescrição constante do Código Civil. 2. Uma vez que a exigência dos

valores cobrados a título de multa tem nascedouro num vínculo de natureza administrativa, não representando,

por isso, a exigência de crédito tributário, afasta-se do tratamento da matéria a disciplina jurídica do CTN. 3.

Incidência, na espécie, do Decreto 20.910/32, porque à Administração Pública, na cobrança de seus créditos,

deve-se impor a mesma restrição aplicada ao administrado no que se refere às dívidas passivas daquela.

Aplicação do princípio da igualdade, corolário do princípio da simetria. 3. Recurso especial improvido.' 13.

Precedentes jurisprudenciais: REsp 444.646/RJ, DJ 02.08.2006; REsp 539.187/SC, DJ 03.04.2006; REsp

751.832/SC, Rel. p/ Acórdão Min. LUIZ FUX, DJ 20.03.2006; REsp 714.756/SP, REsp 436.960/SC, DJ

20.02.2006. 14. Agravo regimental desprovido."

AgRg no RESP nº 373.662, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJU de 19/11/07, p. 215: "TRIBUTÁRIO -

PROCESSUAL CIVIL - MULTA ADMINISTRATIVA - PRESCRIÇÃO - CINCO ANOS - INCIDÊNCIA DO

ART. 1º DO DECRETO N. 20.910/32 - EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE - ARGÜIÇÃO DE

PRESCRIÇÃO - POSSIBILIDADE. 1. A decisão agravada foi fundamentada no artigo 557 do CPC, que

permite ao relator decidir monocraticamente negando seguimento ao recurso em confronto com a

jurisprudência dominante do respectivo Tribunal. A recorrente aduziu a impossibilidade de julgamento

monocrático do especial, por abranger matérias relevantes; contudo, não logrou demonstrar a relevância dos

temas e a ausência de jurisprudência pacífica. 2. É posicionamento pacífico desta Corte que o Estado dispõe do

prazo de cinco anos para ser acionado, por seus débitos, nos termos do art. 1º do Decreto n. 20.910/32, e tal

lustro prescricional deve ser aplicado no caso de cobrança do Estado contra o administrado. 3. É possível que

em exceção de pré-executividade seja alegada a ocorrência da prescrição dos créditos excutidos, desde que a

matéria tenha sido aventada pela parte, e que não haja a necessidade de dilação probatória. Agravo regimental

improvido."

RESP nº 905.932, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJU de 28/06/07, p. 884: "ADMINISTRATIVO. RECURSO

ESPECIAL. MULTA APLICADA PELO MUNICÍPIO. PRESCRIÇÃO . EXISTÊNCIA DE NATUREZA

NÃO-TRIBUTÁRIA. LAPSO DE PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL. OBSERVÂNCIA DO ART. 1º DO

DECRETO 20.910/32. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO. 1. Trata-se de

recurso especial fundado na alínea "c" do permissivo constitucional, interposto por Celso Antônio Soster (em

causa própria) em impugnação a acórdão que, afastando a aplicação do art. 174 do CTN e do Decreto

20.910/32, declarou que a prescrição de multa administrativa (por não estar caracterizada a existência de

crédito tributário) deve ser regulada pelo Código Civil (10 anos - CC 2002). 2. Todavia, em se tratando da

prescrição do direito de a Fazenda Pública executar valor de multa referente a crédito não-tributário, ante a

inexistência de regra própria e específica, deve-se aplicar o prazo qüinqüenal estabelecido no artigo 1º do

Decreto 20.910/32. 3. De fato, embora destituídas de natureza tributária, as multa s impostas, inegavelmente,

estão revestidas de natureza pública, e não privada, uma vez que previstas, aplicadas e exigidas pela

Administração Pública, que se conduz no regular exercício de sua função estatal, afigurando-se inteiramente

legal, razoável e isonômico que o mesmo prazo de prescrição - qüinqüenal - seja empregado quando a Fazenda

Pública seja autora (caso dos autos) ou quando seja ré em ação de cobrança (hipótese estrita prevista no

Decreto 20.910/32). Precedentes: Resp 860.691/PE, DJ 20/10/2006, Rel. Min. Humberto Martins; Resp

840.368/MG, DJ 28/09/2006, Rel. Min. Francisco Falcão; Resp 539.187/SC, DJ 03/04/2006, Rel. Min. Denise

Arruda. 4. Recurso especial conhecido e provido para o fim de que, observado o lapso qüinqüenal previsto no
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Decreto 20.910/32, sejam consideradas prescritas as multa s administrativas cominadas em 1991 e 1994, nos

termos em que pleiteado pelo recorrente."

AC nº 2006.03.99.035160-9, Rel. Des. Fed. CECÍLIA MARCONDES, DJU de 16/04/08, p. 629: "PROCESSO

CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO - MULTA ADMINISTRATIVA - PRAZO. 1.

Na presente hipótese, a insurgência da exeqüente cinge-se à questão do prazo prescricional, por entender que,

in casu, este não seria de 5 anos, mas sim de 10 ou 20 anos, de acordo com o previsto no Código Civil (por

tratar-se de execução fiscal de multa administrativa). 2. Esta tese, contudo, não se coaduna com o

entendimento do Superior Tribunal de Justiça, bem como com o recente posicionamento desta Corte e de

outros Regionais. Com efeito, a jurisprudência atual é no sentido de que o prazo prescricional para esta

cobrança é o mesmo previsto no art. 1º do Decreto nº 20.910/32, ou seja, 5 anos. Precedentes do TRF da 1ª

Região, desta Corte e do STJ. 3. Verifica-se a ocorrência da prescrição intercorrente no presente caso, uma vez

que o processo foi suspenso, a pedido da exeqüente, em maio/98, cientificada esta em 03/06/98 (fls. 11). O feito

foi remetido ao arquivo em maio/99 (fls. 12), e, após vista à exeqüente em out/05, nos termos do art. 40, § 4º, da

Lei 6.830/80 (fls. 15), o d. Juízo reconheceu a prescrição intercorrente. 4. prescrição intercorrente consumada.

5. Apelação improvida."

AC nº 2005.61.06.002593-0, Rel. Des. Fed. MÁRCIO MORAES, DJU de 09/04/08, p. 761: "TRIBUTÁRIO.

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CDA QUE PREENCHE OS REQUISITOS LEGAIS. PRESCRIÇÃO

PARCIAL. MULTA ADMINISTRATIVA. CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA. COMPETÊNCIA.

OFICIAL DE FARMÁCIA. RESPONSABILIDADE TÉCNICA POR DROGARIA. AGRAVO RETIDO NÃO

CONHECIDO. 1. Não conheço do agravo retido interposto pela apelante/embargante, uma vez que não

requerida expressamente a sua apreciação (§1º do artigo 523 do CPC). 2. As CDAs identificam de forma clara

e inequívoca o débito exeqüendo, discriminando as leis que embasam as penalidades aplicadas e o cálculo dos

consectários legais. 3. O prazo prescricional para o ajuizamento de execução fiscal para a cobrança de crédito

decorrente de multa administrativa é de cinco anos, contados da data da notificação da infração (Decreto nº

20.910/32 e Lei nº 9.873/99). (...)".

 

Por sua vez, com relação à CDA de f. 07, tal inscrição refere-se à "taxa anual por hectare" que, a despeito da

denominação, configura preço público, igualmente sujeito ao prazo quinquenal de prescrição, nos termos do

Decreto 20.910/1932:

 

AC 0004423-34.2010.4.05.8000, Rel. Des. Fed. EDILSON PEREIRA NOBRE JÚNIOR, DJE. 22/11/12:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CRÉDITO NÃO TRIBUTÁRIO.

INADIMPLEMENTO DA TAXA ANUAL POR HECTARE (TAH). PREÇO PÚBLICO. PRESCRIÇÃO. ART.

47 DA LEI Nº 9639/98, COM REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 9.821/99. OCORRÊNCIA. 1. A Taxa Anual

por Hectare - TAH possui natureza jurídica de preço público em decorrência da exploração, pelo particular, de

um bem cuja propriedade pertence a União Federal. 2. O entendimento firmado pelo STJ com relação à

aplicação da decadência e da prescrição no caso em tela, é o disposto na Lei nº 9.636/98, em seu art. 47, com

redação dada pela Lei nº 9.821/99, em vigor a partir do dia 24.08.1999, estabelecendo um prazo decadencial de

05 (cinco) anos para a constituição do crédito, mediante lançamento, mantendo-se, todavia, o prazo

prescricional quinquenal para a sua exigência. 4. A Fazenda Nacional quedou-se inerte em efetuar a cobrança

da Taxa Anual por Hectare - TAH em tempo hábil, uma vez que o crédito foi constituído em 20.10.1996, em

face do inadimplemento da apelada, porém, a referida Autarquia procedeu à notificação administrativa da

empresa serodiamente, ou seja, em 13.07.2009 (fl. 87). 4. A partir do momento em que o vencimento do crédito

ocorreu em 20.10.1996, e que a execução fiscal somente foi ajuizada em 12.07.2010, há de ser reconhecida a

ocorrência da prescrição. 5. Apelação improvida.

AC 0048107-46.2011.4.03.9999, Rel. Des. Fed. CONSUELO YOSHIDA, DJF3.de 27/09/12:

"ADMINISTRATIVO. TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL.

DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL. TAXA ANUAL POR HECTARE - TAH.

PREÇO PÚBLICO. TERMOS INICIAL E FINAL DE CONTAGEM DO PRAZO PRESCRICIONAL.

SUSPENSÃO POR 180 DIAS (ART. 2º, § 3º DA LEI N.º 6.830/80). PRESCRIÇÃO INOCORRENTE (ART. 1º

DO DECRETO N.º 20.910/32). HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS INDEVIDOS. INCIDÊNCIA DO

ENCARGO DO DECRETO-LEI N.º 1.025/69. 1. Conforme decidiu o plenário do Supremo Tribunal Federal, a

taxa anual por hectare - TAH tem natureza jurídica de preço público (ADI 2586/DF, Rel. Min. Carlos Velloso,

j. 16.05.2002, DJ 01.08.2003, p. 101). 2. Ante a ausência de previsão específica, e tratando-se de crédito de

natureza não tributária, entendo que a prescrição deva ser regulada pelo Decreto 20.910/32, artigo 1º, em

homenagem ao princípio da simetria, de modo que seja de 5 (cinco) anos o prazo prescricional, seja a Fazenda

Pública devedora ou credora. 3. Muito embora a obrigação do pagamento da TAH surja com a concessão da

autorização para a pesquisa do minério, somente com o não recolhimento na data prevista se dá a constituição

definitiva do crédito tributário, de modo que o termo inicial da contagem do prazo prescricional é a data de

vencimento da dívida. 4. Incidente, ao caso vertente, a norma contida no art. 2º, § 3º, da Lei 6.830/80, que
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prevê a suspensão do prazo prescricional por 180 (cento e oitenta) dias a partir da inscrição do débito em

dívida ativa, ou até o ajuizamento da execução fiscal, regra que se destina tão-somente às dívidas de natureza

não-tributárias. 5. O termo final do prazo prescricional deve ser analisado considerando-se a existência, ou

não, de inércia por parte do exeqüente; se não houver inércia, o dies ad quem a ser considerado é a data do

ajuizamento da execução fiscal, à luz da Súmula n.º 106 do STJ e art. 219, § 1º do CPC. 6. In casu, os débitos

não foram alcançados pela prescrição, uma vez que não decorreu prazo superior a 5 (cinco) anos entre a data

de vencimento das obrigações e o ajuizamento da execução fiscal, considerando-se a existência de causa

suspensiva da prescrição (inscrição do débito em dívida ativa). 7. Precedentes das Cortes Regionais: TRF4, 4ª

Turma, AC n.º 200771080117398, Rel. Des. Federal Marga Inge Barth Tessler, j. 16.12.2009, DE 24.01.2010;

TRF5, 2ª Turma, AC n.º 00007178920104058308, Rel. Des. Federal Francisco Barros Dias, j. 01.02.2011, DJE

10.02.2011, p. 121. 8. O encargo de 20% (vinte por cento) previsto no art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69 e

legislação posterior, é devido nas execuções fiscais promovidas pela União Federal, destinando-se a custear as

despesas com a cobrança judicial de sua Dívida Ativa, bem como a substituir a condenação da embargante em

honorários advocatícios, quando os embargos forem julgados improcedentes. Súmula 168 do extinto TFR. 9.

Apelação parcialmente provida. No mais, sentença mantida, sob fundamento diverso."

AC 2007.71.08.011739-8, Rel. Des. Fed. MARGA INGE BARTH TESSLER, D.E. 25/01/10:

"ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. TAXA ANUAL POR HECTARE. PREÇO

PÚBLICO. PRESCRIÇÃO. DECRETO Nº 20.910/32. No julgamento da ADIN nº 2.586-4, o Supremo

Tribunal Federal, relator o Ministro Carlos Velloso, ficou acordado, por decisão do Plenário, que a taxa anual

Por hectare tem a natureza de preço público. Ora, tendo a natureza de preço público, e, portanto, caráter

administrativo, a exigência em questão, tem sua prescrição regida pelo Decreto 20.910/32, sendo aplicável, por

simetria, o seu artigo 1º, estabelecendo o prazo prescricional de 5 anos."

Cabe ressaltar que as disposições da LEF (Lei 6.830/1980) sobre a suspensão e interrupção da prescrição dos

débitos inscritos em dívida ativa aplicam-se, sem restrições, aos créditos não-tributários, consoante os

seguintes precedentes jurisprudenciais:

 

AGA 1.054.859, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJE 19/12/2008: "TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO . AUSÊNCIA DE CITAÇÃO. NÃO-INTERRUPÇÃO

DO PRAZO PRESCRICIONAL. ART. 174 DO CTN. PREVALÊNCIA SOBRE O ART. 2º, § 3º, DA LEI

6.830/1980. 1. A suspensão do lapso prescricional de 180 (cento e oitenta) dias prevista no art. 2º, § 3º, da Lei

6.830 somente é aplicável às dívidas de natureza não-tributária . Em hipóteses como a dos autos, em que se

trata de execução de crédito relativo a Imposto de Renda, a matéria é regulada pelo art. 174 do Código

Tributário Nacional. 2. Agravo Regimental não provido."

AGA 1.041.976, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJE 07/11/2008: "PROCESSO CIVIL - ADMINISTRATIVO -

MULTA - EXECUÇÃO FISCAL - VIOLAÇÃO DE LEGISLAÇÃO FEDERAL POR ATO

ADMINISTRATIVO - NÃO-CABIMENTO DO RECURSO PELA ALÍNEA "B" - CDA - NULIDADE -

AFERIÇÃO DE REQUISITOS - MATÉRIA DE PROVA - SÚMULA 7/STJ - PRESCRIÇÃO - DÍVIDA

ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - DESPACHO NA EXECUÇÃO FISCAL - INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO -

AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. A alegação de violação da legislação federal por ato administrativo é

insuscetível de conhecimento pela alínea "b" do permissivo constitucional, reservado à análise da prevalência

de atos locais de governo, ou seja, emanados de autoridades políticas locais de qualquer dos poderes da

República. 2. Analisar se a Certidão de Dívida Ativa preenche os requisitos formais de validade implica em

reexame de prova, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. 3. À execução fiscal de multa administrativa aplicam-se

as normas de interrupção e suspensão da prescrição contidas na LEF. 4. Agravo regimental não provido."

AC 2005.61.82.041857-1, Rel. Des. Fed. CECILIA MARCONDES, DJF3 06/10/2009: "EMBARGOS À

EXECUÇÃO FISCAL. MULTA POR INOBSERVÂNCIA ÀS POSTURAS MUNICIPAIS. DÍVIDA DE

NATUREZA NÃO-TRIBUTÁRIA - INCIDÊNCIA DO DISPOSTO NO ARTIGO 3º, § 2º, DA LEI 6.830/80.

PRESCRIÇÃO - INOCORRÊNCIA. DÍVIDA ATIVA REGULARMENTE INSCRITA - PRESUNÇÃO DE

CERTEZA E LIQUIDEZ. [...] 5. Há que se atentar, todavia, para a suspensão do prazo prescricional pelo

prazo de até 180 dias prevista no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 6.830/80. A jurisprudência tem entendido que este

dispositivo não teria aplicabilidade quanto às dívidas de natureza tributária, visto que estas são disciplinadas

por lei complementar. Diferente, no entanto, a hipótese dos autos, que trata de multa administrativa, dívida de

natureza sabidamente não-tributária . Citação de doutrina e precedentes jurisprudenciais. 6. A dívida ativa

regularmente inscrita na repartição competente goza da presunção de certeza e liquidez e tem o efeito de prova

pré-constituída. Necessária, para ilidi-la, prova em contrário, concretamente demonstrável. As insurgências

genéricas da embargante, relativas ao ajuizamento do executivo fiscal para cobrança de multa imposta à

autarquia embargante, não têm, portanto, o condão de infirmar as autuações e as inscrições em dívida ativa

que originaram a presente cobrança. 7. Apelação improvida."

AMS 2004.72.05.005501-0, Rel. Des. Fed. JOEL ILAN PACIORNIK, D.E. 10/07/2007: "TRIBUTÁRIO.

PRESCRIÇÃO. INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA. SUSPENSÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. LEI
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COMPLEMENTAR. INAPLICABILIDADE DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 5º DO DECRETO-LEI

Nº 1.569 /77. CRÉDITOS PRESCRITOS. CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS. ART. 205 DO CTN.

CABIMENTO. 1. O art. 2º, § 3º, da LEF, que estabelece a suspensão do prazo prescricional, por 180 dias, após

a inscrição em dívida ativa, simplesmente não tem eficácia em relação aos créditos tributários, diante do

disposto no art. 146, III, alínea c, da CF/88. Quanto aos créditos não-tributários, sua aplicação é plenamente

válida, pois não incide a reserva constitucional à lei complementar, destinada exclusivamente à prescrição dos

tributos. 2. No ordenamento constitucional anterior já se impunha a edição de lei complementar para

estabelecer normas gerais de direito tributário, dispor sobre os conflitos de competência nessa matéria entre a

União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, e regular as limitações constitucionais do poder de

tributar. Consistindo em matéria de norma geral, o regramento da prescrição tributária exige lei

complementar. 3. O art. 8º, § 2º, da Lei nº 6.830/80 tem sua eficácia restrita aos créditos não-tributários, visto

que o art. 174, I, do CTN, considera interrompida a prescrição somente com a efetiva citação do devedor, e não

com o despacho inicial que a ordena. 4. O parágrafo único do artigo 5º do Decreto-Lei nº 1.569 /1977 foi

julgado inconstitucional pela Corte Especial deste Tribunal (Argüição de Inconstitucionalidade na AC nº

2002.71.11.002402-4/RS, Relator Desembargador Federal Antonio Albino Ramos de Oliveira, Diário

Eletrônico de 07/03/2007). 5. O marco inicial para contagem da prescrição é de 13 de agosto de 1999, tendo a

Fazenda Pública até 13 de agosto de 2004 para providenciar o ajuizamento da execução fiscal cabível.

Contudo, como até a presente data não existem notícias de que tenham sido iniciados os procedimentos

executórios, estão prescritos os débitos em discussão nessa ação mandamental. 6. Em razão da prescrição

atingir os débitos tributários apontados como impedimento à concessão de Certificado de Regularidade Fiscal e

inexistindo dívidas outras a impedir a concessão do documento almejado, determina-se a expedição da

Certidão Negativa de Débitos."

No caso, as multas (f. 04) tiveram vencimentos em 21/02/2001, 23/06/2006, 23/06/2006 e 07/07/2006, sendo a EF

ajuizada em 02/09/2008 (f. 02), com despacho que ordenou a citação em 12/09/2008 (f. 11). Logo, iniciada a

prescrição, após os respectivos vencimentos, entre fevereiro/2001 e julho/2006, ocorreu a suspensão do prazo

por 180 dias pela inscrição em dívida ativa em 12/11/2007, e interrupção da prescrição na data do despacho que

ordenou a citação, em 12/09/2008, com fulcro no § 2º do artigo 8º da LEF, restando evidente que houve decurso

do quinquênio prescricional em relação apenas ao débito vencido em 21/02/2001.

Quanto à CDA 02.006634.2007 (f. 07), os vencimentos da "taxa anual por hectare" ocorreram em 31/07/1998 a

31/07/2000, com inscrição em 12/11/2007, suspendendo o prazo por 180 dias, e ajuizamento da execução fiscal

em 02/09/2008, despacho que ordenou a citação em 12/09/2008 (f. 11), a demonstrar que houve transcurso do

quinquênio prescricional tal como disposto na sentença recorrida.

Em suma, cabe reformar a sentença para afastar a prescrição, apenas no tocante às multas com vencimento em

23/06/2006, 23/06/2006 e 07/07/2006.

Em relação aos honorários advocatícios, a apelante discute apenas a fixação da verba honorária de R$ 5.000,00

(cinco mil reais), alegando violação do artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil.

Não se tem, na espécie, qualquer excepcionalidade, que justifique uma fixação em valor menor. A mera condição

de ente público não basta para reduzir, além do que arbitrado o valor da condenação, se esta observou os critérios

do artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil. Nada em contrário comprovou a apelante, à luz do parâmetro

legal de fixação da sucumbência.

De fato, a verba honorária foi corretamente arbitrada, considerados os critérios de equidade, grau de zelo do

profissional; lugar de prestação do serviço; natureza e importância da causa, trabalho realizado pelo advogado e

tempo exigido para o seu serviço (artigo 20, § 4º, CPC). Tal arbitramento, permite a justa e adequada remuneração

dos vencedores, sem contribuir para seu enriquecimento sem causa, ou para a oneração excessiva de quem decaiu

da respectiva pretensão, cumprindo, assim, com a finalidade própria do instituto da sucumbência, calcado no

princípio da causalidade e da responsabilidade processual.

Note-se que não se considera obrigatório o limite mínimo de 10%, pois consagrado o entendimento de que

possível fixar qualquer parâmetro dentro de um juízo de eqüidade que, aplicado no caso concreto, conduziu ao

valor fixado.

Neste sentido, entre outros, os seguintes precedentes:

 

- AC nº 0046145-90.2011.4.03.6182, Rel. Des. Fed. CECÍLIA MARCONDES, DJF3 de 09/08/2013:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXTINÇÃO DA AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL.

AJUIZAMENTO DE AÇÃO ANTERIOR. LITISPENDÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

CABIMENTO. 1. A Executada insurge-se contra a ausência de condenação da Exequente ao pagamento de

honorários advocatícios em seu favor, pois a Fazenda Nacional deu causa ao ajuizamento indevido da

execução fiscal, extinta por ter sido reconhecida a litispendência. 2. O MM. Juízo a quo extinguiu a ação, a

teor do art. 267, inciso V, do Código de Processo Civil, após ter sido apresentada exceção de pré-executividade,

em sede da qual foi alegado o ajuizamento anterior de ação idêntica, e ter sido colhida a manifestação da

Exequente, que admitiu a duplicidade na distribuição das ações. 3. Nesse sentido, considerando que a
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Executada promoveu sua defesa, tendo sido, inclusive, acolhidas suas alegações, revela-se cabível a

condenação da Exequente em honorários advocatícios, à luz do princípio da sucumbência. Tal fato só vem a

corroborar o entendimento, segundo o qual, havendo a necessidade de se constituir advogado para oposição de

defesa própria, seja ela embargos à execução ou mera exceção de pré-executividade, o acolhimento do pedido

do excipiente não exime a Exequente da condenação nas verbas de sucumbência. Precedentes: REsp 812193,

Relator Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJ de 28/08/2006; TRF3, AI 201003000022904, Sexta Turma,

Relatora Desembargadora Federal Consuelo Yoshida, DJF3 CJ1 data 04/10/2010, p.972. 4. Com relação ao

quantum a título de honorários advocatícios, considerando que a solução da lide não envolveu grande

complexidade e sopesados no caso em tela o zelo do patrono da Executada, o valor da causa, a natureza da

demanda e o fato de a Exequente não ter manifestado oposição ao pedido da Executada, fixo a verba

honorária no percentual de 5% sobre o valor atualizado da execução fiscal, a fim de cumprir o previsto no art.

20, § 4º, do CPC, e adequar ao entendimento desta E. Terceira Turma. Precedente desta Egrégia Corte: TRF3,

AI 200703000883078, Terceira Turma, Relator Desembargador Federal Márcio Moraes, DJF3 CJ1 data

03/12/2010, p.311. 5. Apelação provida."

- AC nº 0001234-52.2006.4.03.6122, Rel. Des. Fed. CARLOS MUTA, DJF3 de 28/09/2012: "DIREITO

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INOMINADO. AÇÃO ORDINÁRIA. REDUÇÃO DA VERBA

HONORÁRIA. APLICAÇÃO EM CONFORMIDADE COM O ARTIGO 20, § 4º, DO CÓDIGO DE

PROCESSO CIVIL. RECURSO DESPROVIDO. 1. Caso em que a condenação da agravante em verba

honorária foi fixada em R$ 20.000,00 (vinte mil reais), em conformidade com a jurisprudência da Turma,

firmada à luz do artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil, não estando a revelar montante exorbitante ou

desproporcional. 2. O percentual foi fixado à luz das circunstâncias do caso concreto, de acordo com o que

autoriza o artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil, e não com base na premissa de que é obrigatória a

observância do limite entre 10 e 20%, até porque a Turma, em diversas situações, adotou percentual inferior,

quando resulte o valor da condenação em montante desproporcional, o que, porém, não ocorre no caso dos

autos. 3. A verba honorária fixada não é ilegal e tampouco excessiva, diante dos critérios de equidade, grau de

zelo do profissional, lugar de prestação do serviço, natureza e importância da causa, trabalho realizado pelo

advogado e tempo exigido para o seu serviço (artigo 20, § 4º, CPC). 4. Agravo inominado desprovido."

 

Na espécie, em razão da sucumbência mínima da executada, deve ser mantida a condenação do exequente, nos

termos da sentença prolatada. O valor da causa, em abril de 2008, era R$ 104.788,67 (f. 03), sendo fixada, em

maio/2014, a verba honorária de R$ 5.000,00, não se revelando, absolutamente, excessivo frente aos parâmetros

legais.

Ante o exposto, com esteio no artigo 557 do Código de Processo Civil, dou parcial provimento à apelação e à

remessa oficial, para reformar a sentença, nos termos supracitados.

Publique-se.

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 09 de setembro de 2015.

CARLOS MUTA

Desembargador Federal

 

 

00083 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006375-40.2014.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos etc.

Trata-se de apelação e remessa oficial tida por ocorrida, em ação proposta com o objetivo promover o

2014.61.00.006375-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO(A) : CICERO MARCELINO (= ou > de 65 anos)

ADVOGADO : SP129789 DIVA GONCALVES ZITTO M DE OLIVEIRA e outro(a)

No. ORIG. : 00063754020144036100 4 Vr SAO PAULO/SP
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cancelamento e emissão de novo número de CPF - Cadastro de Pessoa Física.

Alegou o autor, em suma, que: (1) entre os anos de 2007 e 2014 foram feitas contratações de serviços e

empréstimo consignado fraudulentos em seu nome, redundando na inscrição no CADIN, bem como em outros

cadastros de inadimplentes; (2) devido a golpes o autor teve restrições de crédito por várias vezes, tendo sofrido

constantes constrangimentos; e (3) conforme IN/RFB 461/2004, havendo pedido da parte, pela via judicial, é

possível obter o cancelamento de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas, quando o documento estiver

comprovadamente sendo utilizado por terceiros para atos fraudulentos, em prejuízo do titular.

A sentença julgou procedente o pedido, condenando a ré a cancelar o número de CPF do autor, com a expedição

de novo número de cadastro de pessoa física, fixada a verba honorária em R$1.000,00.

Apelou a União, alegando, em suma, que o pedido improcede, pois o artigo 5º da IN/SRF nº 1042/2010 determina

que o número de inscrição no CPF é atribuído à pessoa física uma única vez, e que a hipótese trazida pelo autor

não é contemplada dentre as exceções para cancelamento, previstas nos artigos 27 e 30 do ato normativo. 

Com contrarrazões, vieram os autos a esta Corte.

DECIDO.

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Com efeito, acerca do cancelamento de inscrição no CPF, é firme a jurisprudência, inclusive desta Turma, no

sentido de que somente é possível nos casos previstos na legislação, dentre os quais não se contempla o uso

indevido do registro por terceiros:

 

AC 0005707-85.2013.4.03.6106, Rel. Des. Fed. CARLOS MUTA, e-DJF3 Judicial 1 de 10/12/2014: "DIREITO

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INOMINADO. ARTIGO 557, CPC. CADASTRO DE PESSOAS FÍSICAS -

CPF. CANCELAMENTO E NOVA INSCRIÇÃO. UTILIZAÇÃO INDEVIDA POR TERCEIROS. AUSÊNCIA

DE PREVISÃO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. SEGURANÇA JURÍDICA. RECURSO DESPROVIDO. 1. O

artigo 557 do Código de Processo Civil é aplicável quando existente jurisprudência dominante acerca da

matéria discutida e, assim igualmente, quando se revele manifestamente procedente ou improcedente,

prejudicado ou inadmissível o recurso, tendo havido, nos autos, o específico enquadramento do caso no

permissivo legal, conforme expressamente constou da respectiva fundamentação. 2. Não houve qualquer vício

sanável pelo agravo inominado, principalmente quanto ao provimento de recurso, com fundamento no artigo

557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, pois decidiu o Superior Tribunal de Justiça, por sua Primeira Seção e

pelas Turmas, ser possível, em tal caso, invocar a jurisprudência do próprio colegiado, sem qualquer

ilegalidade, já que o eventual vício da decisão monocrática é passível de correção pelo órgão a que vinculado o

relator, através do respectivo agravo (AgRG nos ERESP nº 862.626, Rel. Min. TEORI ZAVASCKI, DJE de

03.03.08, AgRg no Ag 712.016/RS, Rel. Min. Sidnei Beneti, DJe 30/9/2008 e AgRg no Ag 1145693/RS, Rel.

Min. HAMILTON CARVALHIDO, DJe 03/08/2010). 3. Evidencia-se, pois, que a Corte Superior, competente

para dizer acerca da interpretação definitiva sobre o direito federal, decidiu que é possível a monocrática, no

sentido do provimento de recursos, nas mesmas condições previstas para a negativa de seguimento, ou seja,

inclusive com base na "jurisprudência dominante do respectivo tribunal" (artigo 557, caput, CPC). Ademais,

não se exige, pois, que exista jurisprudência da Suprema Corte, desde que a jurisprudência do Tribunal, a que

vinculado o relator, ou sobretudo do Superior Tribunal de Justiça, como é o caso, seja dominante no exame do

direito discutido, como manifestamente ocorre no caso concreto, a partir do que revelado pelos precedentes

enunciados. 4. Acerca do cancelamento de inscrição no CPF, é firme a jurisprudência, inclusive desta Turma,

no sentido de que somente é possível nos casos previstos na legislação, dentre os quais não se contempla o uso

indevido do registro por terceiros. 5. Caso em que a autora propôs ação de cancelamento de seu CPF, com

emissão de novo registro, devido a transtornos decorrentes do uso de seu documento por terceiras pessoas:

abertura de contas bancárias, protestos, inscrição nos órgãos de proteção ao crédito, etc. 6. Certo que não se

olvidam os prejuízos suportados pela autora, porém existe interesse público em que se preserve a segurança

jurídica do sistema de informações, de modo a vincular cada pessoa física a um único CPF durante toda a vida

civil, até porque vários atos jurídicos já foram praticados pela autora com tal dado de identificação, cuja

mudança é capaz de gerar dúvida e controvérsia com prejuízo a terceiros e, por outro lado, ainda que

cancelado fosse o registro anterior com a atribuição de um novo, nada impediria que, outra vez, viesse a ser

utilizado o mesmo CPF por terceiros. 7. Recurso desprovido."

AC 0036104-97.2003.4.03.6100, rel. Des. Fed. CONSUELO YOSHIDA, e-DJF3 Judicial 1 de 09/05/2014:

"ADMINISTRATIVO. CADASTRO DE PESSOAS FÍSICAS - CPF. CANCELAMENTO E

FORNECIMENTO DE NOVO NUMERO. UTILIZAÇÃO INDEVIDA POR TERCEIROS. HIPÓTESE NÃO

AUTORIZADA EM NORMA. IN RFB 864/2008. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DOS FATOS

ALEGADOS. 1. O Registro das Pessoas Físicas foi criado pela Lei n. 4.862/65, visando o cadastramento dos

contribuintes do Imposto de Renda, e transformado no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) pelo Decreto-lei n.

401/68, ocasião em que foi estendido a todas as pessoas físicas, a inscrição no cadastro a critério do Ministério

da Fazenda, que delegou competência à Secretaria da Receita Federal a sua regulamentação por meio da

Portaria Interministerial n. 101/02. 2. A Instrução Normativa RFB nº 864/2008 não prevê, entre as hipóteses
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de cancelamento da inscrição no CPF, a utilização indevida do número de inscrição em razão de fraude, e

ainda determina expressamente a concessão de um único número de inscrição a cada pessoa física, proibindo

a concessão de segundo número. 3. O cancelamento indiscriminado do número do CPF, em casos não

previstos na legislação de regência, certamente desnaturaria a segurança que deve revestir o cadastro na

identificação dos cidadãos e poderia inclusive dar margem a mais fraudes, dispondo a impetrante de outros

meios, inclusive pela via judicial, para excluir os registros indevidos de seu nome em órgãos de proteção ao

crédito. 4. Segundo o princípio da legalidade estrita, que rege os atos da Administração Pública, o

administrador público somente pode fazer aquilo que a lei determina. 5. Precedentes desta Corte. 6. Sob outro

aspecto, ainda que se considerasse entendimento diverso, admitindo o cancelamento do documento, não se

vislumbra a ocorrência de situação excepcional, diante da ausência de comprovação de que os débitos foram

contraídos por terceiros, mediante a utilização indevida do CPF da autora. 7. Apelação improvida."

AC 2008.61.05.003265-3, Rel. Des. Fed. VALDECI DOS SANTOS, DJF3 19.07.10: "DIREITO

ADMINISTRATIVO. CADASTRO DE PESSOA FÍSICA - CPF. DOCUMENTO FURTADO. UTILIZAÇÃO

FRAUDULENTA. CANCELAMENTO. NOVA INSCRIÇÃO. RECEITA FEDERAL. INSTRUÇÕES

NORMATIVAS 461/04 E 864/08. HIPÓTESES DE CANCELAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA

DE JUSTA CAUSA. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. 1. A disciplina

legal da matéria tratada nos autos é clara e decorre dela que o Cadastro de Pessoa Física - CPF é um

documento expedido pela Secretaria da Receita Federal, órgão federal encarregado de administrar, dentre

outros, um banco de dados para a identificação dos cidadãos perante todas as instituições públicas e privadas,

por meio da referida inscrição, e, dada a seriedade do uso de tal documento, a regulamentação da matéria

estabelece hipóteses restritas de cancelamento, dentre as quais não se encontra o caso de furto ou roubo,

inexistindo irregularidade na negativa da Receita Federal de indeferir o cancelamento pretendido. 2. Bem

verdade que as instruções normativas referidas prevêem que uma das hipóteses de cancelamento da inscrição

do CPF é aquela que decorre de ordem judicial, porém, esta deve ocorrer em casos muito específicos, porque,

de fato, a inscrição é deferida uma única vez à pessoa física para que aquele número a acompanhe em todos os

atos de sua vida civil. Evidente que situações especiais podem excepcionar o rigor das mencionadas regras

legais, conquanto o Poder Judiciário, em face do caso concreto e à consideração de que outros valores mais

relevantes se impõem pode determinar, eventualmente, o cancelamento e nova inscrição no CPF, mas, não é o

que se configura na hipótese presente. 3. Com efeito, os autos dão conta que a apelante comunicou à

autoridade policial o furto de sua carteira, contendo documentos, dentre eles, o CPF, ocasião em que foi

lavrado o boletim de ocorrência de autoria desconhecida, não havendo informações sobre eventuais diligências

acerca da apuração dos fatos. 4. Posteriormente, ao que consta dos autos, a autora teria recebido ligação

telefônica proveniente de Curitiba, para confirmar a aquisição de um veículo, oportunidade em que também

soube da existência de mais quatro caminhões registrados indevidamente em seu nome, pois nunca realizou

tais aquisições. 5. Em que pese tais transtornos, não há nos autos justa causa para oferecer supedâneo ao

pedido de cancelamento da referida inscrição e sim justas causas para que a apelante postule perante os órgãos

próprios as providências necessárias para a exclusão de seu nome dos bens adquiridos por terceiro com o uso

de indevido de seus documentos. 6. O furto seguido de uso indevido do CPF da apelante não enseja justa causa

para o cancelamento da inscrição atual e emissão de novo número, conquanto não há previsão legal para tanto

e sequer, no presente caso, implica responsabilidade da União Federal em assegurar o seu patrimônio perante

a ação de estelionatários que têm lhe causado, reconheça-se, vários transtornos e aborrecimentos, porém, não

configura o caso justa causa para sustentar a pretensão de cancelamento da inscrição no CPF. 7. Precedentes

desta Egrégia Corte Regional. 8. Apelação a que se nega provimento."

AC 2002.61.05.001511-2, Rel. Des. Fed. MÁRCIO MORAES, DJU 15.07.08: "CANCELAMENTO DE CPF.

NOVA INSCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. INSTRUÇÃO NORMATIVA DA SRF N. 461/04.

LEGALIDADE DO ATO. 1. O Cadastro de Pessoa Física, instituído pela Lei n. 4.862/65, em seu artigo 11,

encontra regulamentação na Instrução Normativa n. 461/04 da Secretaria da Receita Federal, segundo a qual

é vedada a concessão de uma segunda inscrição da pessoa física no Cadastro de Pessoa Física, somente se

podendo cogitar de cancelamento da inscrição originária nos casos taxativamente ali previstos. 2. A

Administração Pública está sujeita ao princípio da legalidade, inserido no artigo 37, caput, da Constituição

Federal, segundo o qual a ela somente é permitido fazer aquilo que a lei expressamente determina. 3. Apelação

desprovida". 

 

No caso dos autos, consta que o autor propôs ação de cancelamento de CPF, com emissão de novo registro,

devido a transtornos decorrentes do uso de seu documento por terceiras pessoas: contratação de serviços e

empréstimo consignado.

Certo que não se olvidam os prejuízos suportados pelo autor, porém existe interesse público em que se preserve a

segurança jurídica do sistema de informações, de modo a vincular cada pessoa física a um único CPF durante toda

a vida civil, até porque vários atos jurídicos já foram praticados pelo autor com tal dado de identificação, cuja

mudança é capaz de gerar dúvida e controvérsia com prejuízo a terceiros e, por outro lado, ainda que cancelado
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fosse o registro anterior com a atribuição de um novo, nada impediria que, outra vez, viesse a ser utilizado o

mesmo CPF por terceiros.

Em consequência da integral sucumbência da parte autora, esta deve arcar com as custas e com a verba honorária

a favor da ré, que se arbitra em 10% sobre o valor atualizado da causa, nos termos do § 4º do artigo 20 do Código

de Processo Civil, ficando, porém, suspensa a condenação da execução específica, em face da concessão dos

benefícios da assistência judiciária gratuita.

Ante o exposto, com esteio no artigo 557 do Código de Processo Civil, dou provimento à apelação e à remessa

oficial, tida por ocorrida, para reformar a sentença, nos termos supracitados.

Publique-se.

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 09 de setembro de 2015.

CARLOS MUTA

Desembargador Federal

 

 

00084 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003678-10.2014.4.03.6112/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de apelação em face de sentença denegatória de mandado de segurança impetrado para liberação do

veículo Pas/Onibus (van) Mercedes Benz, modelo Sprinter 310D, cor branca, ano/modelo 98/98, placa LZN5593,

bem como das chaves e do CFLV 010672132173, retidos pela SRF, por uso no transporte de mercadorias

suspeitas de descaminho.

O impetrante apelou, alegando que: (1) não foi observado o prazo de sessenta dias para início e término do

processo fiscal, previsto no artigo 7º, §2º, do Decreto-Lei 70.235/72; (2) não pode ser responsabilizado

objetivamente, somente por ser o proprietário do veículo em que apreendidas as mercadorias, já que inexistente

prova de que participou do ilícito, devendo ser considerada a boa-fé, em nenhum momento maculada, tendo sido

informado por José Eduardo da Silva, contratante do frete, que as mercadorias estavam acompanhadas da

documentação fiscal, e sequer havia iniciado o transporte da carga; (3) na ação penal 0006639-21.2014.4.03.6112

não foi denunciado, porque inexistente prova de sua participação no ilícito. 

Com contrarrazões, subiram os autos a esta Corte, manifestando-se o Ministério Público Federal pela manutenção

da sentença.

DECIDO.

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Com efeito, manifestamente infundada a alegação de nulidade do processo administrativo, em virtude de não ter

sido observado, pela autoridade administrativa, o prazo máximo de 60 dias para início e término do processo

fiscal, previsto no artigo 7º, §2º, do Decreto-Lei 70.235/72, pois a extrapolação de tal prazo, ao contrário do que

alegado, revela mera irregularidade, não podendo se traduzir em vício passível de nulidade, não prevendo a lei

nenhuma sanção para o seu descumprimento.

No mérito, consolidada a jurisprudência, firme no sentido de que a pena de perdimento do veículo utilizado em

contrabando ou descaminho somente cabe quando há responsabilidade do proprietário do veículo, não se

admitindo, porém, a de natureza objetiva, devendo, ao contrário, ser devidamente provada a sua participação na

infração ou, ao menos, a ciência do uso ilegal do veículo de sua propriedade.

Neste sentido, entre outros, os seguintes acórdãos:

 

AGRESP 1.044.448, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJE 03/05/2010: "ADMINISTRATIVO E

PROCESSUAL CIVIL - INFRAÇÃO - VEÍCULO TRANSPORTADOR E MERCADORIA APREENDIDA -

2014.61.12.003678-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA

APELANTE : PAULO MARQUEZINI

ADVOGADO : MS012554 CASSANDRA ABBATE e outro(a)

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

No. ORIG. : 00036781020144036112 1 Vr PRESIDENTE PRUDENTE/SP
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PENA DE PERDIMENTO - ALEGAÇÃO GENÉRICA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 535 DO CPC -

SÚMULA 284/STJ - VIOLAÇÃO DOS ARTS. 126 E 136 CTN - VIOLAÇÃO DO ART. 75 DA LEI N.

10.833/2003 - AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO - SÚMULA 282 E 356/STF. 1. Não se pode

conhecer da alegada violação dos arts. 458 e 535 do Código de Processo Civil, porque deficiente sua

fundamentação. A recorrente limitou-se a alegar, genericamente, ofensa aos referidos dispositivos legais, sem

explicitar os pontos em que teria sido omisso o acórdão recorrido. 2. Em relação à pena de perdimento, não

houve o prequestionamento dos arts. 126 e 136 do Código Tributário Nacional e art. 75, §§ 1º e 2º, da Lei n.

10.833 de 2003. 3. É entendimento assente no Superior Tribunal de Justiça de que não cabe a aplicação da

pena de perdimento de bens quando não forem devidamente comprovadas, por meio de regular processo

administrativo, a responsabilidade e a má-fé do proprietário de veículo na prática do ilícito. Precedentes.

Agravo regimental improvido."

AGA 200900141325- 1149971, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJE 15/12/2009: "PROCESSUAL CIVIL -

AGRAVO REGIMENTAL - PENA DE PERDIMENTO - FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE - SÚMULA

284/STF - RESPONSABILIDADE DE TERCEIRO - SÚMULA 7/STJ. 1. Aplica-se o teor da Súmula 284/STF

quanto à alegada violação dos arts. 617, V e 618, X do Decreto 4.543/02. 2. A pena de perdimento de veículo,

utilizada em contrabando ou descaminho somente é aplicada se demonstrada a responsabilidade do

proprietário na prática do delito. Precedentes. 3. Agravo regimental não provido."

RESP 947.274, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJ 22/10/2007: "ADMINISTRATIVO. PENA DE

PERDIMENTO DE VEÍCULO. PRÁTICA DE DESCAMINHO. RESPONSABILIDADE DO

PROPRIETÁRIO. SÚMULA 7/STJ. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 1. Ausente o

prequestionamento acerca do artigo 97, inciso V, do Código Tributário Nacional, incide o disposto na Súmula

211/STJ. 2. Infirmar as premissa estabelecidas pela instância a quo de que restaram devidamente comprovadas

a responsabilidade e a má-fé da transportadora na prática do ilícito, circunstância que autoriza a aplicação da

pena de perdimento do veículo, demandaria revolver o contexto fático probatório dos autos. Óbice da Súmula

7/STJ. 3. Recurso especial não conhecido". 

RESP 657.240, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ 27/06/2005: "PROCESSUAL CIVIL E

ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. VEÍCULO UTILIZADO NA

PRÁTICA DE CONTRABANDO. PERDIMENTO. BOA-FÉ DO PROPRIETÁRIO. 1. Não viola o artigo 535

do CPC, nem importa negativa de prestação jurisdicional, o acórdão que, mesmo sem ter examinado

individualmente cada um dos argumentos trazidos pela parte, adotou, entretanto, fundamentação suficiente

para decidir de modo integral a controvérsia posta. 2. "A pena de perdimento de veículo utilizado em

contrabando ou descaminho somente é aplicada se demonstrada a responsabilidade do proprietário na prática

do delito" (AgRg no RESP 603619/RJ, 1ª Turma, Min. José Delgado, DJ de 02.08.2004). 3. Recurso especial a

que se nega provimento". 

APELREEX 0021877-92.2009.4.03.6100, Rel. Des. Fed. CONSUELO YOSHIDA, DJF3 10/05/2012:

"AGRAVO LEGAL. ADMINISTRATIVO. ARRENDAMENTO MERCANTIL. VEÍCULO DE

PROPRIEDADE DO ARRENDANTE. PERDIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 1. O contrato de arrendamento

mercantil (leasing) é espécie de contrato mercantil em que a empresa arrendadora permanece proprietária do

bem arrendado até que o arrendatário, ao final do prazo da locação pactuada pelas partes, dê por encerrada a

locação, procure a sua prorrogação ou então exerça a sua opção de compra. 2. Não pode o proprietário do

veículo sofrer a pena de perdimento do bem, sem que tenha contribuído para a prática do ato ilícito.

Corroborando tal entendimento, dispõe a Súmula n.º 138, do extinto Tribunal Federal de Recursos: A pena de

perdimento de veículo, utilizado em contrabando ou descaminho, somente se justifica se demonstrada, em

procedimento regular, a responsabilidade do seu proprietário na prática do ilícito. 3. Não há elementos novos

capazes de alterar o entendimento externado na decisão monocrática. 4. Agravo legal improvido".

Como se observa, a jurisprudência, para respaldar a aplicação da pena de perdimento, exige que esteja

comprovada, na infração imputada, a responsabilidade e má-fé do proprietário do veículo. Assim, cabe ao Fisco

provar que teve o proprietário do veículo transportador responsabilidade quanto a ato ou fato praticado pelo

respectivo condutor, demonstrando que agiu em conluio, com má-fé, que se aproveitou ou consentiu com o

proveito que este teve da atividade ilícita exercida.

No caso dos autos, a despeito da alegação de que não sabia da origem ilícita das mercadorias, e que tinha

realizado contrato de frete prévio, em 20/04/2014, para transporte de vestuários (f. 20/1), não é possível

reconhecer a boa-fé do proprietário do veículo. Muito pelo contrário, o que se percebe, pela prova documental

produzida, é que deve ser confirmada a pena de perdimento.

A sentença, na análise das circunstâncias do caso concreto, assim observou e concluiu (f. 98v):

 

"Alega o Impetrante que não sabia que se tratava de mercadoria estrangeira sem a correspondente internação

regular. Entretanto, a situação em que foi apreendida não condiz com a alegada presunção de regularidade,

porquanto foi contratado para transportar mercadoria à noite (segundo seu depoimento em sede policial, saiu

de Araçatuba às 21 horas para vir buscar e a apreensão ocorreu por volta das 23 horas), que deveria ser
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carregada em um posto de gasolina e não em um estabelecimento industrial ou comercial, estava sendo

descarregada de um caminhão tanque, visivelmente inapropriado para o transporte, e, mesmo na hipótese de

ter exigido, confessadamente, não lhe foi apresentada nenhuma nota fiscal antes que iniciasse o carregamento.

De outro lado, claramente o contrato de transporte (fls. 20/21) foi produzido posteriormente aos fatos, apenas

para dar ares de normalidade à avença. Com efeito, no mencionado depoimento pessoal (fls. 29/30) o

Impetrante havia dito que fora procurado pelo proprietário da mercadoria no dia anterior, 23, mas,

curiosamente, o contrato está datado do dia 20. Já o indicado contratante, JOSÉ EDUARDO DA SILVA,

afirmou que comprara a mercadoria no mesmo dia da apreensão ("QUE na data de hoje o declarante recebeu

um telefonema do motorista da carreta identificado como JOSÉ DIRCEU, dizendo que o AMADEU estava

mandando umas roupas para ele e que elas seriam entregues em Presidente Prudente/SP" - fl. 31); ora, se

ficou sabendo do envio da mercadoria e o local de entrega apenas na data, não teria como contratar o

Impetrante alguns dias antes.

Desse modo, não está demonstrada pelos documentos juntados a ausência do liame subjetivo entre o

Impetrante e o proprietário das mercadorias irregulares, confessamente assim qualificado perante a

Autoridade Policial."

 

Portanto, não se afigura presente o direito líquido e certo invocado, pois a versão de boa-fé restou objetivamente

prejudicada diante da constatação das circunstâncias (local, horário, condição, modo e origem da carga)

envolvendo a contratação e a execução do serviço, conforme referido no auto de infração (f. 70/6).

As circunstâncias fáticas do caso concreto não autorizam concluir no sentido a existência de direito líquido e certo

da boa-fé do apelante, enquanto proprietário do veículo transportador, pois tudo indica, no contexto narrativo e

probatório dos autos, que havia a respectiva participação, ainda que indireta e oculta, além da ciência, com

perspectiva ou proveito efetivo, em razão do ilícito perpetrado a autorizar, portanto, a aplicação da pena de

perdimento, pelo dano comprovado ao erário.

Ante o exposto, com esteio no artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento à apelação.

Publique-se.

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 09 de setembro de 2015.

CARLOS MUTA

Desembargador Federal

 

 

00085 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0015071-67.2013.4.03.6143/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos.

Trata-se de apelação à sentença que julgou improcedentes os embargos à execução 0015070-82.2013.4.03.6143,

arbitrando honorários no valor de 20% do valor da causa à embargada.

Apelou o contribuinte (f. 275/294), sustentando, em síntese, que: (1) os fatos geradores após 1999 foram objeto de

parcelamento pela Lei 11.941/2009 (processo administrativo nº 10865.001289/2008-23), de modo que, dos

créditos em cobro, remanesce apenas a exigência referente ao mês de março de 1998; (2) está em curso ação

mandamental, discutindo a legitimidade do tributo em execução, ajuizada anteriormente ao executivo fiscal,

circunstância que, nos termos do artigo 265, IV, a do CPC impõe que seu andamento seja suspenso, conforme

consolidada jurisprudência; (3) diferentemente do que consta na sentença, o mérito da exigência embargada não

foi apreciado pelo STF, estando pendente decisão de recurso em sede de repercussão geral (RE 567.948); (4) a

2013.61.43.015071-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA

APELANTE :
COOPERATIVA DE PRODUTORES DE CANA DE ACUCAR ACUCAR E
ALCOOL DO EASTADO DE SAO PAULO COPERSUCAR

ADVOGADO : SP257314 CAMILA ALONSO LOTITO e outro(a)

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

No. ORIG. : 00150716720134036143 1 Vr LIMEIRA/SP
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incidência do IPI sobre açúcar de cana, objeto dos autos, é regida pelo Decreto 2.501/1998 e Lei 9.532/1997,

consubstanciando contribuição de intervenção no domínio econômico (destinado a suprir disparidade dos custos

de produção do açúcar entre as diversas regiões do país), o que é vedado pelo nosso sistema tributário

constitucional, ante a rigidez do regime jurídico de cada tipo de tributo, bem como das competências tributárias

(sendo de se notar que a instituição de contribuição cabe à União); (5) nos termos do artigo 153, §3º, I da

Constituição, o IPI "será seletivo em função da essencialidade do produto"; vez que o açúcar é o único item

tributado da cesta básica nacional (Decreto-Lei 399/1938), sobreonerado inclusive em relação a outros produtos

manifestamente menos essenciais, inafastável a conclusão, ainda que não se pretenda a análise dos diferentes

graus de essencialidade do IPI, de que os critérios da Administração violam ao princípio da seletividade; (6)

nestes termos, a exigência fiscal em comento é, por igual, desproporcional; (7) o Decreto 2.092/1996 e a Lei

9.532/1997 não contemplam incentivo, tampouco reduzem a carga tributária de região cujo desenvolvimento

necessite de incremento, únicas exceções cabíveis ao princípio da uniformidade das alíquotas no território

nacional, pelo que se constata, também, violação ao artigo 151, I da Constituição; (8) dado que o IPI é um imposto

real (incidente sobre o produto), e que o critério regional de diferenciação de alíquota é deficiente, por não

considerar que inexiste óbice para que o consumo se dê em região diversa, a exigência em questão viola os

princípios da isonomia e da capacidade contributiva; (9) a previsão de crédito presumido de IPI sobre saídas de

açúcar, estabelecida no artigo 42 da Lei 9.532/1997 e regulamentada pelo Decreto 2.501/1998, infringe o §6º do

artigo 150 da Constituição, pois estabelece benefício fiscal em lei inespecífica, o que a torna nula e importa, "por

conseguinte, a inconstitucionalidade do Decreto 2.501/1998", vício que prejudica a própria exigência fiscal, dado

que a alíquota positiva aplicável decorreu exclusivamente da instituição do benefício (inconstitucional, como

exposto); e (10) nos termos do parágrafo 1º do artigo 153 da Constituição, as alíquotas do IPI só poderão ser

alteradas se "atendidas as condições e limites estabelecidos em lei", que, no caso, exige que se observe a

seletividade do produto (artigo 4º, Decreto-lei 1.199/1971); contudo, inexistiu motivação ou justificativa, tanto no

Decreto 2.501/1998 quanto no 2.917/1998, a respeito de como as alterações que então se introduziam no sistema

tributário subordinavam-se à legislação de regência do IPI, ausência de motivação que evidência a ilegalidade da

exigência tributária em questão neste feito.

Com contrarrazões (f. 337/340), subiram os autos a esta Corte.

É o relatório.

DECIDO.

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Com efeito, cabe destacar, primeiramente, que a apelante alegou que o tributo, objeto da execução fiscal, ora

embargada, foi impugnado no MS 2000.03.99.070421-8, pleiteando, assim, a suspensão deste julgamento, à luz

do artigo 265, IV, a, do CPC. Ocorre, porém, que a impetração já foi julgada tanto no primeiro grau, como nesta

Corte, estando pendente o recurso extraordinário, sobrestado na Vice-Presidência, o que demonstra a manifesta

improcedência de tal pleito, pois a causa, dita prejudicial, já foi julgada e a suspensão não se faz até o trânsito em

julgado, mas, ao contrário, somente pode se estender pelo prazo de um ano, nos termos do artigo 265, § 5º, CPC. 

Também quanto à suspensão, em razão da repercussão geral no RE 567.948, dois são os fundamentos para a

rejeição do pedido. Primeiro, porque tal suspensão somente ocorre na fase de tramitação do recurso

extraordinário, e não na relativa à apelação, como é o caso dos autos, sendo tal entendimento assente na

jurisprudência (AGRESP 1.086.962, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe de 23/02/2015); e, em segundo lugar,

porque o RE 567.948, citado pela apelante, trata do 2.917/1998, que não tem pertinência com o caso em exame,

conforme adiante demonstrado. 

No mérito, comprovando o acima destacado, cabe enfatizar que a própria apelante restringiu a amplitude dos

embargos opostos tão somente à exação referente a março/1998 (f. 278):

 

"Antes de apresentar garantia ao feito executivo e, ato contínuo, apresentar os competentes embargos à

execução, noticiou a ora Apelante que, relativamente aos fatos geradores ocorridos após janeira de 1999,

foram objeto do parcelamento de que Trata a Lei nº 11.941/09 (processo administrativo nº 10865.001289/2008-

23. Deste modo, subsistiu apenas a exigência relativa ao período de março de 1998."

 

Sendo este o caso, não subsiste razão à apreciação das razões do apelo pertinentes ao Decreto 2.917, baixado em

30/12/1998 e que, portanto, não se aplica ao fato gerador específico aqui discutido. 

Logo, o exame da apelação deve restringir-se à análise da validade constitucional da Lei 9.532/1997 e do Decreto

2.501/1998, dado serem estes os diplomas questionados regentes da dívida tributária embargada.

Ocorre que, nestes termos, há muito consolidada a jurisprudência da Suprema Corte em sentido contrário à

pretensão da apelante, exaurindo as razões de mérito da presente apelação (grifos nossos):

RE 601722 AgR/SP, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe de 13/04/2011: "AGRAVO REGIMENTAL NO

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DIREITO TRIBUTÁRIO. 1. QUESTÃO QUE NÃO FOI OBJETO DE

RECURSO NO MOMENTO OPORTUNO. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM AGRAVO

REGIMENTAL. PRECLUSÃO. 2. IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI. AÇÚCAR.
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LEI N. 8.383/1991. ESTABELECIMENTO DE ALÍQUOTAS DIFERENCIADAS. AUSÊNCIA DE

CONTRARIEDADE AOS PRINCÍPIOS DA ESSENCIALIDADE E DA ISONOMIA. PRECEDENTES.

AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO."

RE 480107 AgR/PR, Rel. Min. EROS GRAU, DJe de 26/03/2009: "AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO

EXTRAORDINÁRIO. DECRETO N. 420/92. LEI N. 8.393/91. IPI. ALÍQUOTA REGIONALIZADA

INCIDENTE SOBRE O ACÚCAR. ALEGADA OFENSA AO DISPOSTO NOS ARTS. 150, I, II e § 3º, e 151,

I, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. CONSTITUCIONALIDADE. 1. O decreto n. 420/92 estabeleceu

alíquotas diferenciadas --- incentivo fiscal --- visando dar concreção ao preceito veiculado pelo artigo 3º da

Constituição, norma-objetivo que define a redução das desigualdades regionais e o desenvolvimento nacional.

Autoriza-o o art. 151, I, da Constituição. 2. A fixação da alíquota de 18% para o açúcar de cana não afronta o

princípio da essencialidade. Precedentes. 3. A concessão do benefício da isenção fiscal é ato discricionário,

fundado em juízo de conveniência e oportunidade do Poder Executivo, cujo controle é vedado ao Judiciário.

Precedentes. Agravo regimental a que se nega provimento."

RE 344/331/PR, Rel. Min. ELLEN GRACIE, DJ de 14/03/2003: "RECURSO EXTRAORDINÁRIO. IPI.

CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS. ALÍQUOTAS REGIONALIZADAS. LEI 8.393/91. DECRETO 2.501/98.

ADMISSIBILIDADE. 1. Incentivos fiscais concedidos de forma genérica, impessoal e com fundamento em lei

específica. Atendimento dos requisitos formais para sua implementação. 2. A Constituição na parte final do

art. 151, I, admite a "concessão de incentivos fiscais destinados a promover o equilíbrio do desenvolvimento

sócio-econômico entre as diferentes regiões do país". 3. A concessão de isenção é ato discricionário, por meio

do qual o Poder Executivo, fundado em juízo de conveniência e oportunidade, implementa suas políticas fiscais

e econômicas e, portanto, a análise de seu mérito escapa ao controle do Poder Judiciário. Precedentes: RE

149.659 e AI 138.344-AgR. 4. Não é possível ao Poder Judiciário estender isenção a contribuintes não

contemplados pela lei, a título de isonomia (RE 159.026). 5. Recurso extraordinário não conhecido."

 

Assim também já decidiu o Superior Tribunal de Justiça:

 

REsp 781653/RS, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJ de 13/02/2006: "TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE

PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS. DECRETO-LEI Nº 1.199/71. ART. 4º. SELETIVIDADE DO TRIBUTO.

DIFERENCIAÇÃO DE ALÍQUOTA. PODER DISCRICIONÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. I -

Originariamente, cuida-se de Mandado de Segurança preventivo impetrado visando impedir o recolhimento de

IPI sobre as safras de açúcar referentes à safra de 2000/2001. II - No presente Recurso Especial, sustentou-se

que o Decreto nº 2.917/98 violou o art. 4º do Decreto-Lei nº 1.199/71, porquanto teria o Poder Executivo

desconsiderado as regras previstas neste último preceito, ante a ausência de expressa motivação quanto à

seletividade do IPI. Afirma-se, ainda, que o Administrador Público desconsiderou a essencialidade do produto,

ainda nos termos do referido art. 4º do Decreto-Lei nº 1.199/71. III - Esta Egrégia Primeira Turma, no

julgamento do Recurso Especial nº 704.917/RS, em tudo aplicável à espécie, relatado pelo Eminente Ministro

JOSÉ DELGADO, aderiu à seguinte conclusão, verbis:"O Decreto nº 2.501/98 regulamentou a matéria na

forma desejada pelo Governo Federal, que mantém a intervenção no setor, ainda que de forma mitigada. Cabe

a ele, de forma discricionária, escolher os rumos da política sucroalcooleira, utilizando-se, caso necessário, do

IPI, tributo com função extrafiscal, de maneira que, sem a demonstração cabal de vícios de legalidade na

norma regulamentadora, não é possível ao Poder Judiciário imiscuir-se nesta seara. Conforme leciona Hely

Lopes Meirelles, "Os agentes políticos (...) são as autoridades públicas supremas do Governo e da

Administração na área de sua atuação, pois não estão hierarquizadas, sujeitando-se apenas aos graus e limites

constitucionais e legais de jurisdição." (Direito Administrativo Brasileiro. Malheiros. 29ª ed. p. 77)." (DJ de

27/06/2005) IV - No mesmo sentido, é a orientação firmada no âmbito da Colenda Segunda Turma desta

Corte: REsp nº 439.059/PR, Rel. Min. FRANCIULLI NETTO, DJ de 22/03/2004. V - Recurso Especial

improvido."

RESP 200800417102, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJe de 19/06/2009: "TRIBUTÁRIO - IPI - CRÉDITO

PRESUMIDO - ART. 42 DA LEI 9.532/1997 - ART. 2º DO DECRETO 2.501/1998 - LEGALIDADE -

BENEFÍCIO SOBRE AS EXPORTAÇÕES - NÃO-CABIMENTO. 1. O crédito presumido de IPI previsto no

art. 42 da Lei 9.532/1997 foi instituído para propiciar o equilíbrio na competitividade entre as empresas que

atuam na produção de açúcar de cana, no Norte e Nordeste, e aquelas situadas no Centro-Sul do país. 2. O art.

2º do Decreto 2.501/1997, que estabelece o percentual do benefício fiscal, em nada inovou na órbita jurídica,

limitando-se à execução do artigo de lei mencionado. 3. Não há direito ao aproveitamento do crédito presumido

nas operações destinadas ao mercado externo, tendo em vista que as exportações de açúcar não sofrem a

incidência de IPI, conforme exige a parte final do art. 42 da lei em questão. Precedentes do STJ. 4. Recurso

especial não provido."

 

No mesmo sentido, os precedentes desta Corte:
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AMS 00173967219984036100, Rel. Des. Fed. MARLI FERREIRA, e-DJF3 de 24/11/2011:

"CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. IPI. ALÍQUOTA DE 12% INCIDENTE SOBRE O AÇÚCAR.

DECRETO Nº 2.501/98. CONSTITUCIONALIDADE. A exigência do IPI sob a alíquota de 12% incidente

sobre o açúcar, conforme estabelecido na forma do artigo 1º do Decreto nº 2.501/98 é constitucional, por se

tratar de medida de política econômica para o fomento do equilíbrio regional. Precedentes do STF e STJ. O

imposto sobre produtos industrializados (IPI), possui carga extrafiscal, estando, por opção do legislador

constituinte, inserido num rol de tributos que admitem a livre fixação de alíquotas pelo Poder Executivo, de

acordo com sua opção política (art. 153 § 1º, da Constituição Federal), podendo fazê-lo por simples medidas

administrativas, sendo autorizado pelo Decreto-Lei nº 1.199/71. A concessão de benefícios que se destinem a

promover o desenvolvimento equilibrado de diferentes regiões do País não fere o princípio da isonomia

tributária, tendo em conta que esta deve ser aferida e concretizada pelo Legislador diante das situações

jurídicas específicas dos diversos setores econômicos, obedecido um critério de razoabilidade, não competindo

ao Judiciário fazê-lo. Apelação e remessa oficial providas para denegar a segurança. Apelação da impetrante

prejudicada."

REOMS 00018525319984036000, Rel. Des. Fed. SALETTE NASCIMENTO, e-DJF3 de 08/02/2010:

"MANDADO DE SEGURANÇA. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE PRODUTOS

INDUSTRIALIZADOS. IPI. AÇÚCAR. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SELETIVIDADE

TRIBUTÁRIA EM FUNÇÃO DA ESSENCIALIDADE DO PRODUTO. ART. 153, § 3º, I, CF.

PRECEDENTES. REMESSA OFICIAL A QUE SE DÁ PROVIMENTO. I. Pretende a Impetrante eximir-se

do recolhimento do IPI incidente sobre as saídas de açúcar relativas à safra de 1998/1999, à alíquota de 12%,

nos termos do Decreto nº 2.501/98, por infringência a princípios constitucionais, em especial, o da seletividade

tributária em função da essencialidade do produto, insculpido no art. 153, § 3º, I, da Carta Política. II.

Conquanto o Plenário desta Corte tenha reconhecido a inconstitucionalidade do art. 2º da Lei 8393/91 na AMS

nº 93.63.110492-7, Rel. Desembargadora Federal Diva Malerbi, presentemente a questão restou superada com

o entendimento da Corte Constitucional (AI - AgR 360461/MG, Relator Ministro Celso de Mello, j. 6/12/05) no

sentido de que "a isenção tributária que a União Federal concedeu, em matéria de IPI, sobre o açúcar de cana

(Lei nº 8393/91, art. 2º) objetiva conferir efetividade ao art. 3º, incisos II e III, da Constituição da República.

Essa pessoa política, ao assim proceder, pôs em relevo a função extrafiscal desse tributo, utilizando-o como

instrumento de promoção do desenvolvimento nacional e de superação das desigualdades sociais e regionais".

III. No mesmo sentido: STJ RESP 40719, reg. 199300318160/SP, Rel. Min. Milton Luiz Pereira, j. 31/05/95, p.

19/06/95; TRF 3ª Região AMS 256740, proc. nº 2003.03.61.00.004254-9, Rel. Des. Fed. Salette Nascimento, j.

09/06/04, p. 31/08/04. IV. Remessa oficial provida."

AMS 13027192019984036108, Rel. Des. Fed. LAZARANO NETO, DJF3 de 15/09/2008: "APELAÇÃO EM

MANDADO DE SEGURANÇA - CONSTITUCIONAL - TRIBUTÁRIO - IPI - AÇÚCAR DE CANA - LEI Nº

8.383/91 - DECRETOS NºS 420/92 E 2.501/98 - AUSÊNCIA DE OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA

ISONOMIA E DA SELETIVIDADE. 1- Remessa oficial tida por interposta, porquanto, nos termos do

parágrafo único do artigo 12 da Lei nº 1.533/51, a sentença que conceder o mandado fica sujeita ao duplo grau

de jurisdição obrigatório. 2- A Constituição Federal de 1988 recepcionou o Decreto-lei nº 1.199/71, o qual

autorizava o Poder Executivo a modificar as alíquotas do IPI, de 0% (zero por cento) a 30% (trinta por cento),

observado o princípio da seletividade em função da essencialidade do produto. 3- A Lei nº 8.383/91 determinou,

em seu artigo 2º, a alíquota máxima do IPI incidente sobre a saída de açúcar de cana ao percentual de 18%,

enquanto persistisse a política de preço nacional unificado. Assim é que, dentro dos limites da lei, o Poder

Executivo editou o Decreto nº 420/92, elevando a alíquota do IPI sobre o açúcar para dezoito por cento e,

posteriormente, os Decretos nºs 2.501/98 e 2.917/98 reduziram a exação para 12% (doze por cento) e 5% (cinco

por cento), respectivamente. 4- Nos termos do inciso I do artigo 151 da Carta Magna, é vedado à União

instituir tributo que não seja uniforme em todo o território nacional ou que implique distinção ou preferência

em relação a Estado, ao Distrito Federal ou a Município, em detrimento de outro, admitida a concessão de

incentivos fiscais destinados a promover o equilíbrio do desenvolvimento sócio-econômico entre as diferentes

regiões do País. 5- Admite-se, pois, tratamento diferenciado objetivando promover o equilíbrio entre áreas

diferentes, que se identificam pelos fatores sócio-econômicos. Assim, tenho que a Lei nº 8.383/91 atendeu aos

objetivos da política econômica para o setor açucareiro. (Precedentes jurisprudenciais: STF, RE 344331/PR, 1ª

Turma, Rel. Min. Ellen Gracie, DJ 14/03/03, pp 00040; STJ, REsp 704.917/RS, Rel. Ministro JOSÉ

DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24.05.2005, DJ 27.06.2005 p. 267). 6- No que se refere à

essencialidade do produto, não pode o Poder Judiciário reconhecer, numa análise isolada, que um produto

específico é essencial, sem a demonstração literal de eventual ilegalidade, eis que o juízo de essencialidade

relacionado ao produto compete aos Poderes Executivo e Legislativo, situando-se dentro da esfera de

discricionariedade da Administração Pública. 7- O fato do açúcar integrar os produtos da cesta básica, por si

só, não lhe garante o afastamento da tributação, não se devendo confundir essencialidade com imunidade. 8-

Não há que se falar que a majoração de alíquota do IPI vulnere a essencialidade do produto, ou implique

violação ao princípio da segurança jurídica, eis que a possibilidade de alteração de alíquotas pelo Poder
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Executivo é inerente ao tributo, a teor do que dispõe o parágrafo 1º do artigo 153 da Constituição Federal.

(Precedente do STF: AI-Agr 630997/MG, Rel. Min. Eros Grau, DJ 18/05/07, pp 00107). 9- A Lei nº 9.532/97 e

o Decreto nº 2.501/98, ao fixarem a alíquota de 12% para o IPI incidente sobre o açúcar, atenderam aos

objetivos da política econômica governamental a que se refere o artigo 4º do Decreto-lei nº 1.199/71. 10-

Precedentes jurisprudenciais da Sexta Turma: AMS 97.03.006596-1, Rel. Juiz Conv. Miguel di Pierro, DJU

04/12/2006, pág. 549; AMS nº 2001.61.02.008086-9, Rel. Juiz Conv. Miguel di Pierro, DJU 04/12/2006, pág.

552. 11- Remessa oficial tida por interposta e apelação da União providas. Apelação da impetrante a que se

nega provimento."

 

Ante o exposto, com esteio no artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento à apelação.

Oportunamente, baixem-se os autos à Vara de origem.

Publique-se.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

CARLOS MUTA

Desembargador Federal

 

 

00086 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0005393-20.2014.4.03.6102/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos etc.

Trata-se de apelação e remessa oficial, em ação proposta para o reconhecimento do direito à isenção do IRPF, em

decorrência de "esquizofrenia esquizoafetiva" (alienação mental), nos termos do artigo 6º, XIV, da Lei

7.713/1988, e garantir repetição dos valores recolhidos indevidamente nos últimos 5 (cinco) anos.

Alegou a autora, em suma, que (1) é aposentada por invalidez, em decorrência da doença grave; (2) é portadora de

moléstia grave denominada "esquizofrenia esquizoafetiva" (alienação mental), desde 1989, conforme laudos

médicos juntados aos autos, enquadrando-se na hipótese do artigo 6º, XIV, da Lei 7.713/1988; (3) "além de sofrer

dessa moléstia grave que como o próprio nome diz afeta a 'mente' da pessoa, ainda tem que lidar com retenções

indevidas por parte da Receita Federal, sendo que que a Requerente já foi devidamente aposentada por invalidez

em decorrência dessa própria doença"; (4) "a Instituição Financeira gestora da conta corrente e

consequentemente dos vencimentos da Requerente lhe encaminhou uma notificação com o título 'Bloqueio da

conta-corrente por CPF irregular', cuja irregularidade é exatamente os lançamentos a título de Imposto sobre a

Renda em questão"; e (5) diante da isenção tributária, é plenamente cabível a repetição/compensação do indébito,

pelo que postulou pela procedência do pedido.

Citada, a PFN apresentou contestação, sustentando, em preliminar a ausência de interesse de agir e de documentos

essenciais à propositura da ação; e, no mérito, (1) que os laudos juntados aos autos não são idôneos à

comprovação da doença, uma vez que é necessário laudo oficial emitido pelo serviço público de saúde, nos termos

do artigo 30 da Lei 9.250/1995; e (2) sobre a situação do CPF da autora, destaca que "estava 'pendente de

regularização' haja vista omissão na entrega de declarações de ajuste anual, o que foi devidamente saneado pela

Autora logo após o ajuizamento desta demanda".

A sentença julgou procedente o pedido para "declarar a inexistência de relação jurídico tributária entre as

partes, em virtude da isenção de IRPF a que a autora faz jus, anulando os débitos tributários eventualmente já

apurados, em especial aquelas espelhadas nas fls. 21/24", e autorizar a repetição de valores recolhidos

indevidamente a tal título, com juros e correção monetária, nos termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal,

2014.61.02.005393-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO(A) : ANA MARIA ANSELMO (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : SP266954 LUCAS MIRANDA DA SILVA e outro(a)

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP

No. ORIG. : 00053932020144036102 2 Vr RIBEIRAO PRETO/SP
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condenando a ré à verba honorária de 10% sobre o valor da causa.

Apelou a PFN, reproduzindo literalmente a contestação.

Com contrarrazões, em que alegada a inépcia da apelação, subiram os autos a esta Corte, opinando o Ministério

Público Federal, nos termos do artigo 75 da Lei 10.741/03, pelo prosseguimento do feito.

DECIDO.

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Inicialmente, infundada a preliminar arguida em contrarrazões de inépcia da apelação, em conformidade com a

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, in verbis:

 

AGARESP 658.767, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJE 24/03/2015: "ADMINISTRATIVO. AGRAVO

REGIMENTAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. CONCURSO PÚBLICO. NOMEAÇÃO TARDIA.

NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. APELAÇÃO. ART. 514 DO CPC

PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. EVIDENCIADA A INTENÇÃO DE REFORMA DA SENTENÇA.

SERVIDOR APROVADO NOMEADO POR DECISÃO JUDICIAL. INDENIZAÇÃO. NÃO CABIMENTO.

DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. IMPROVIMENTO. 1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do

CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram

submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos. 2. De acordo com a

jurisprudência desta Corte, a mera reiteração na apelação das razões apresentadas na contestação não é

suficiente para o não conhecimento do recurso, quando devidamente expostos os motivos de fato e de direito

que evidenciem a intenção de reforma da decisão recorrida. 3. O acórdão se encontra em consonância com a

orientação jurisprudencial desta Corte, segundo a qual a nomeação tardia de candidato por força de decisão

judicial não gera direito à indenização, porquanto não configurado ato ilegítimo da Administração Pública.

Precedentes. 4. Agravo regimental não provido".

 

Igualmente, infundadas as preliminares arguidas nas razões de apelação de ausência de interesse de agir, uma vez

que, apesar de não constar requerimento na via administrativa, o Fisco ofereceu resistência aos laudos médicos

juntados, e impugnou a natureza previdenciária dos vencimentos recebidos, o que é suficiente para justificar a

presente ação; e de ausência de documentos essenciais à propositura da ação, porquanto se confunde tal questão

com o próprio mérito a ser decidido. 

Passo ao exame do mérito, destacando, a propósito, que é firme e consolidada a jurisprudência no sentido de que

estão isentos de imposto de renda os proventos de aposentadoria e reforma, e os valores relativos a pensões,

quando os respectivos titulares forem portadores de moléstias graves, nos casos estritamente especificados (

numerus clausus) e nas condições previstas no artigo 6º, XIV e XXI, da Lei 7.713/1988, admitida a comprovação

pelos meios regulares de prova, com a observância do princípio do livre convencimento motivado.

Neste sentido, o seguinte acórdão julgado pelo Superior Tribunal de Justiça, pelo regime representativo de

controvérsia do artigo 543-C do Código de Processo Civil, assim ementado:

 

RESP 1.116.620, Rel. Min. LUIZ FUX, DJE 25/08/2010: "TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. IMPOSTO DE RENDA. ISENÇÃO.

SERVIDOR PÚBLICO PORTADOR DE MOLÉSTIA GRAVE. ART. 6º DA LEI 7.713/88 COM

ALTERAÇÕES POSTERIORES. ROL TAXATIVO. ART. 111 DO CTN. VEDAÇÃO À INTERPRETAÇÃO

EXTENSIVA. 1. A concessão de isenções reclama a edição de lei formal, no afã de verificar-se o cumprimento

de todos os requisitos estabelecidos para o gozo do favor fiscal. 2. O conteúdo normativo do art. 6º, XIV, da Lei

7.713/88, com as alterações promovidas pela Lei 11.052/2004, é explícito em conceder o benefício fiscal em

favor dos aposentados portadores das seguintes moléstias graves: moléstia profissional, tuberculose ativa,

alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e

incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave,

hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação,

síndrome da imunodeficiência adquirida, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a

doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma. Por conseguinte, o rol contido no referido

dispositivo legal é taxativo (numerus clausus), vale dizer, restringe a concessão de isenção às situações nele

enumeradas. 3. Consectariamente, revela-se interditada a interpretação das normas concessivas de isenção de

forma analógica ou extensiva, restando consolidado entendimento no sentido de ser incabível interpretação

extensiva do aludido benefício à situação que não se enquadre no texto expresso da lei, em conformidade com

o estatuído pelo art. 111, II, do CTN. (Precedente do STF: RE 233652 / DF - Relator(a): Min. MAURÍCIO

CORRÊA, Segunda Turma, DJ 18-10-2002. Precedentes do STJ: EDcl no AgRg no REsp 957.455/RS, Rel.

Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/05/2010, DJe 09/06/2010; REsp 1187832/RJ, Rel.

Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/05/2010, DJe 17/05/2010; REsp 1035266/PR,

Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/05/2009, DJe 04/06/2009; AR
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4.071/CE, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/04/2009, DJe

18/05/2009; REsp 1007031/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em

12/02/2008, DJe 04/03/2009; REsp 819.747/CE, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA

TURMA, julgado em 27/06/2006, DJ 04/08/2006) 4. In casu, a recorrida é portadora de distonia cervical

(patologia neurológica incurável, de causa desconhecida, que se carcateriza por dores e contrações musculares

involuntárias - fls. 178/179), sendo certo tratar-se de moléstia não encartada no art. 6º, XIV, da Lei 7.713/88. 5.

Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008."

 

Na espécie, a alegação de que seria necessário laudo oficial do serviço público de saúde para a comprovação da

moléstia grave (artigo 30 da Lei 9.250/95) é impositivo para a Administração Pública, mas, em Juízo, podem ser

considerados outros dados como os laudos periciais de março/2013 e julho/2014 (f. 13/4), demostrando que a

autora é portador de "esquizofrenia esquizoafetiva" (transtorno mental), desde novembro/1989 e que, inclusive,

foi aposentada por invalidez, desde 09/12/1989, em razão de tal doença (f. 15), de modo que resta inequívoco o

direito da autora à isenção, nos termos da sentença proferida.

A propósito do fundo probatório necessário para o exame de tal pretensão, os seguintes precedentes do Superior

Tribunal de Justiça:

 

REsp 1.483.971, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 11/02/2015: "TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL

CIVIL. IRPF. ISENÇÃO. ART. 6º, XIV, DA LEI 7.713/1988. INTERPRETAÇÃO LITERAL. CEGUEIRA.

DEFINIÇÃO MÉDICA. PATOLOGIA QUE ABRANGE TANTO O COMPROMETIMENTO DA VISÃO

BINOCULAR QUANTO MONOCULAR. 1. No caso é incontroverso que a parte não possui a visão do olho

direito, acometido por deslocamento de retina. Inaplicabilidade da Súmula 7 do STJ. 2. É assente na

jurisprudência do STJ o entendimento no sentido da desnecessidade de laudo oficial para a comprovação de

moléstia grave para fins de isenção de imposto de renda, desde que o magistrado entenda suficientemente

provada a doença. Precedentes do STJ. 3. A isenção do IR ao contribuinte portador de moléstia grave se

conforma à literalidade da norma, que elenca de modo claro e exaustivo as patologias que justificam a

concessão do benefício. 4. Numa interpretação literal, deve-se entender que a isenção prevista no art. 6º, XIV,

da Lei 7.713/88 favorece o portador de qualquer tipo de cegueira, desde que assim caracterizada, de acordo

com as definições médicas. Precedentes: REsp 1.196.500/MT, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda

Turma, julgado em 2/12/2010, DJe 4/2/2011; AgRg no AREsp 492.341/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell

Marques, Segunda Turma, julgado em 20/5/2014, DJe 26/5/2014; AgRg nos EDcl no REsp 1.349.454/PR, Rel.

Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, julgado em 17/10/2013, DJe 30/10/2013. 5. Recurso Especial

provido."

 

AGRESP 1.160.742, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, DJE 29/04/10: "AGRAVO REGIMENTAL EM

RECURSO ESPECIAL. DIREITO TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. ISENÇÃO. CARDIOPATIA

GRAVE. LIBERDADE DO JUIZ NA APRECIAÇÃO DAS PROVAS. 1. A jurisprudência do Superior

Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que a determinação do artigo 30 da Lei nº 9.250/95 destina-se à

Fazenda Pública, podendo o magistrado valer-se de outras provas produzidas (Código de Processo Civil,

artigos 131 e 436). 2. Não estando o magistrado adstrito aos laudos médicos oficiais, descabe censura ao

acórdão que, de acordo com outras provas dos autos e o livre convencimento, julgou comprovada a existência

de cardiopatia grave que isenta a autora do imposto de renda. 3. Agravo regimental improvido."

 

Em caso análogo, decidiu a Turma, coerente com a jurisprudência superior consolidada:

 

AC 2006.61.00022152-4, Rel. Des. Fed. CARLOS MUTA, DJF3 20/09/2010: "DIREITO PROCESSUAL

CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INOMINADO. APELAÇÃO. IMPOSTO SOBRE A RENDA. ISENÇÃO.

CARDIOPATIA GRAVE. DIAGNÓSTICO MÉDICO COMPROVADO. IDADE AVANÇADA. RECURSO

DESPROVIDO. 1. Consolidada a jurisprudência no sentido de que não é necessário que o servidor esteja

aposentado por doença grave para a isenção do IRPF, pois a isenção decorre apenas da identificação da

própria existência do quadro médico, daí porque possível a retroação dos efeitos do benefício fiscal até a data

em que apurada a efetiva existência da moléstia legalmente autorizadora. 2. Assente, outrossim, que não se

exige, em Juízo, que o laudo seja oficial, mas que exiba idoneidade à luz do conjunto probatório e, tal análise

foi feita no caso concreto, convergindo as provas a favor da pretensão do autor, não havendo que se cogitar,

portanto, de laudo oficial para fixar o termo inicial para a aplicação do favor legal. 3. Na espécie, o prontuário

médico do autor, composto de atestados de tratamento médico contínuo, receita de medicamentos usados e

relatório do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo, confirma o

diagnóstico de cardiopatia grave, o que, associado à idade avançado do autor, 82 anos, prova, pelos próprios

reflexos mais graves da doença sobre o estado geral do paciente, a necessidade, pertinência e justiça da isenção
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fiscal pleiteada. 4. Evidencia-se, de outro lado, que a apelação fazendária, objeto da decisão agravada, não

impugnou a conclusão da sentença acerca da presença do quadro médico na data do pedido administrativo,

mesmo porque a tese fazendária foi a de que seria necessário laudo oficial, em contraposição, porém, ao

consagrado na jurisprudência, assim demonstrando a manifesta improcedência do pedido de reforma. 5.

Agravo inominado desprovido."

 

Configurada a existência de indébito fiscal, resta evidente o direito à repetição, observado o prazo quinquenal

requerido, devendo ser mantida a sentença tal como proferida.

Ante o exposto, com esteio no artigo 557 do Código de Processo Civil, rejeito a preliminar de contrarrazões, e

nego seguimento à apelação e à remessa oficial.

Publique-se.

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 09 de setembro de 2015.

CARLOS MUTA

Desembargador Federal

 

 

00087 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006075-40.1998.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de recurso de apelação interposto pela Unicard - Banco Múltiplo (Banco Bandeirantes) em face da

sentença de fls. 78/82, que em ação declaratória cumulada com repetição de indébito proposta contra a União

Federal visando declaração de inexistência de diferenças no recolhimento de IRPJ e CSLL relativa à competência

de outubro/2013, julgou improcedentes os pedidos, com julgamento do mérito, nos termos do artigo 269, I, do

CPC, condenando os autores as custas e honorários advocatícios arbitrados em R$ 5.000,00, nos termos do artigo

20, §4º, do CPC, cujo montante deve ser corrigido a partir da sentença (art. 1º, §1º, da Lei nº 6.899/1981).

 

Aduz o apelante, em síntese, que é necessária a instauração do processo administrativo precedendo a inscrição dos

débitos em Dívida Ativa, com oportunidade de ampla defesa e que suspenderia a exigibilidade do tributo, nos

termos do artigo 151, III, do CTN. Alega que as diferenças em cobrança (majoração) são referentes a critérios

estabelecidos na Medida Provisória nº 368/1993 publicada só em 11/1993, sendo que o tributo é de competência

10/1993 com vencimento em 30/11/1993 e não poderia a lei retroagir para alcançar fatos geradores anteriores a

sua vigência.

 

Em contrarrazões ao recurso de apelação, a União alega que não houve qualquer irregularidade nos atos da

Administração, que agiu dentro dos ditames da lei que rege matéria.

 

Os autos subiram a esta E. Corte.

 

É o relatório.

1998.61.00.006075-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

APELANTE : UNICARD BANCO MULTIPLO S/A e outro(a)

: UNIBANCO UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A

ADVOGADO : SP221094 RAFAEL AUGUSTO GOBIS

: SP221500 THAÍS BARBOZA COSTA

SUCEDIDO(A) : BANCO BANDEIRANTES DE INVESTIMENTOS S/A

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

No. ORIG. : 00060754019984036100 10 Vr SAO PAULO/SP
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DECIDO.

 

De início, observa-se que o artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 9.756,

de 17 de dezembro de 1998, trouxe inovações ao sistema recursal, com a finalidade de permitir maior celeridade à

tramitação dos feitos, vindo a autorizar o relator, por mera decisão monocrática, a negar seguimento a recurso

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência

dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Da mesma forma, o

parágrafo 1º-A do referido artigo prevê que o relator poderá dar provimento ao recurso se a decisão recorrida

estiver em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal ou de

Tribunal Superior. Justificada, portanto, a decisão solitária do Relator.

 

O presente feito encontra-se incluído na meta do Conselho Nacional de Justiça - CNJ.

 

Em nosso ordenamento jurídico processual, o magistrado não está adstrito aos fundamentos legais indicados pelas

partes. Exige-se apenas que a decisão seja fundamentada, aplicando o julgador ao caso concreto a solução por ele

considerada pertinente, segundo o princípio do livre convencimento fundamentado, positivado no art. 131, do

CPC. A norma deve ser interpretada não pela sua literalidade, mas segundo a melhor hermenêutica, visando

resguardar os valores sociais, conforme a mens legis.

 

A Declaração de Contribuições e Tributos Federais - DCTF é ato de constituição do crédito tributário, sendo

prescindível lançamento de ofício porque o crédito passa a ser exigível independentemente de prévia notificação

ou da instauração de processo administrativo, podendo o fisco proceder à inscrição do crédito em dívida ativa com

base na declaração efetuada. Da inteligência das disposições legais de aplicação no caso, principalmente do

contido no art. 74, § 6º, da Lei nº 9.430/1996, com a redação dada pela Lei nº 10.833/2003, decorre que a entrega

de qualquer documento que tenha a natureza de declaração de débito, desde que haja previsão em lei, como é o

caso da DCTF, é modo de constituição do crédito tributário, não havendo necessidade da adoção pelo Fisco de

qualquer outra medida para formalizar o valor declarado pelo contribuinte.

 

Nessa linha de raciocínio, colaciono abaixo os precedentes desta Egrégia Corte Regional Federal:

 

AGRAVO - ART. 557, § 1º, CPC - EXECUÇÃO FISCAL - EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE -

ALEGAÇÕES GENÉRICAS - NULIDADE DA CDA - NÃO COMPROVAÇÃO - CDA - ART. 2º, § 5º, LEI 6.830/80

- ART. 202, CTN - RECURSO IMPROVIDO.

1. Recurso interposto conhecido como agravo previsto no art. 557, § 1º, CPC.

2. A exceção de pré-executividade , admitida em nosso direito por construção doutrinário-jurisprudencial, tem

como escopo a defesa atinente à matéria de ordem pública, tais como a ausência das condições da ação e dos

pressupostos de desenvolvimento válido do processo, desde que comprovadas de plano , mediante prova pré-

constituída.

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte aquiesce ao restringir a exceção de pré-

executividade às matérias reconhecíveis de ofício e aos casos aferíveis de plano , sem necessidade de

contraditório e dilação probatória.

4. A nulidade formal e material da certidão de dívida ativa é matéria que o juiz pode conhecer de plano, sem

necessidade de garantia da execução ou interposição dos embargos, sendo à exceção de pré-executividade via

apropriada para tanto.

5. Na hipótese, a agravante deduz argumentos genéricos que, levados à efeito, não teriam cabimento de arguição

em sede de exceção de pré-executividade.

6. No caso, a Certidão de Dívida Ativa foi regularmente inscrita, apresentando todos os requisitos obrigatórios

previstos nos artigos 2º, § 5º, da Lei n.º 6.830/80 e 202 do Código Tributário Nacional e goza de presunção de

liquidez e certeza, somente ilidida por prova inequívoca a cargo da embargante, nos termos do artigo 3º,

parágrafo único, da LEF, não produzida na espécie.

7. Nos termos do §1º do art. 6º da Lei n.º 6.830/80, a petição inicial da execução fiscal será acompanhada da

Certidão da Dívida Ativa, documento suficiente a comprovar o crédito fazendário, não exigindo a lei qualquer

outro elemento, tal como o processo administrativo ou memória de cálculo.

8. Na hipótese, o crédito tributário em cobro originou-se a partir da declaração realizada pelo próprio

contribuinte, prescindindo até mesmo a instauração de processo administrativo, sendo a Administração

Tributária autorizada a iniciar a cobrança com fulcro nos valores declarados e não pagos.

9. Verifica-se, das razões do agravo de instrumento, que as alegações deduzidas pela agravante são genéricas e
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aleatórias, sem se comprometer com a realidade dos autos, invocando argumentos contra o "lançamento de

ofício", quanto, na realidade, se trata de crédito decorrente de lançamento por homologação, não tendo

cabimento sequer o oferecimento da exceção de pré-executividade neste caso, quanto mais seu acolhimento.

10. Não tendo a agravante trazido relevante argumento, mantém a decisão agravada como proferida.

11. Agravo improvido.

(TRF 3ª Região, TERCEIRA TURMA, AI 0009357-57.2015.4.03.0000, Rel. JUIZ CONVOCADO SILVA NETO,

julgado em 30/07/2015, e-DJF3 Judicial 1 DATA:13/08/2015) g.n.

 

 

AGRAVO - ART. 557, CPC - EXECUÇÃO FISCAL - EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE - MATÉRIA

AFERÍVEL DE PLANO - CDA - REQUISITOS OBRIGATÓRIOS - ART. 2º, § 5º, LEI 6.830/80 - ART. 202, CTN -

TRIBUTO SUJEITO À LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO - DECLARAÇÃO - NOTIFICAÇÃO DO

CONTRIBUINTE - PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - DESNECESSIDADE - OFENSA AO

CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA - INOCORRÊNCIA - EXCESSO DA EXECUÇÃO - NÃO

COMPROVAÇÃO - RECURSO IMPROVIDO.

1.Agravo regimental recebido como recurso previsto no art. 557, § 1º, CPC, tendo em vista as alterações trazidas

pela Lei nº 11.187/2005.

2.A exceção de pré-executividade , admitida em nosso direito por construção doutrinário-jurisprudencial, tem

como escopo a defesa atinente à matéria de ordem pública, tais como a ausência das condições da ação e dos

pressupostos de desenvolvimento válido do processo, desde que comprovadas de plano , mediante prova pré-

constituída.

3.A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte aquiesce ao restringir a exceção de pré-

executividade às matérias reconhecíveis de ofício e aos casos aferíveis de plano , sem necessidade de

contraditório e dilação probatória.

4.A nulidade formal e material da certidão de dívida ativa é matéria que o juiz pode conhecer de plano, sem

necessidade de garantia da execução ou interposição dos embargos, sendo à exceção de pré-executividade via

apropriada para tanto.

5.No caso, a Certidão de Dívida Ativa foi regularmente inscrita, apresentando todos os requisitos obrigatórios

previstos nos artigos 2º, § 5º, da Lei n.º 6.830/80 e 202 do Código Tributário Nacional e goza de presunção de

liquidez e certeza, somente ilidida por prova inequívoca a cargo da embargante, nos termos do artigo 3º,

parágrafo único, da LEF, não produzida na espécie.

6.Nos termos do §1º do art. 6º da Lei n.º 6.830/80, a petição inicial da execução fiscal será acompanhada da

Certidão da Dívida Ativa, documento suficiente a comprovar o crédito fazendário, não exigindo a lei qualquer

outro elemento, tal como o processo administrativo ou memória de cálculo.

7. Para os tributos sujeitos ao lançamento por homologação, a constituição definitiva do crédito se dá com a

entrega ao fisco da Declaração de Contribuições de Tributos Federais (DCTF) ou similar, como na hipótese

dos autos. Assim, desnecessário lançamento pela autoridade fiscal. Nesse sentido: STJ, 1ª Turma, REsp. n.º

2003/0012094-0, Rel. Min. Luiz Fux, j. 05.06.2003, DJ 23.06.2003; TRF3, 6ª Turma, AC n.º 89030069340, Rel.

Des. Fed. Mairan Maia, j. 21.03.2001, DJU 13.06.2001, p. 545.

8. A execução do crédito tributário, constituído mediante a entrega da declaração pelo próprio contribuinte,

prescinde da discussão administrativa.

9. Não há ofensa ao direito ao contraditório ou ampla defesa, posto que o próprio contribuinte confessou o

débito, não o adimplindo, de modo que prescindível a discussão na seara administrativa do débito confessado.

10. Não restou comprovado o excesso de execução ou mesmo eventual pagamento do crédito executado.

11. Tendo o contribuinte "declarado" o crédito perante o Fisco, consoante os vários precedentes colacionados,

desnecessário o lançamento formal do débito, a notificação do embargante e até mesmo o prévio procedimento

administrativo.

12. Não tendo agravante trazido relevante argumento, mantém-se a decisão agravada, como proferida.

13. Agravo improvido.

(TRF 3ª Região, TERCEIRA TURMA, AI 0026314-07.2013.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL

NERY JUNIOR, julgado em 27/11/2014, e-DJF3 Judicial 1 DATA:04/12/2014) g.n.

 

 

Assim, em se tratando de débito declarado pelo próprio contribuinte, não há falar em dilação probatória, tampouco

em necessidade de juntada do processo administrativo fiscal, restando não caracterizado o cerceamento de defesa

ou a nulidade da sentença. A jurisprudência do C. Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento de que

no caso de tributos sujeitos a lançamento por homologação, a declaração do contribuinte elide a necessidade da

constituição formal do crédito, podendo ser realizada a inscrição em dívida ativa independentemente de

procedimento administrativo.
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Os efeitos da Medida Provisória n°. 368/1993 foram convalidados quando da conversão na Lei n° 8.850/1994,

inexistindo, pois, qualquer ofensa a princípios constitucionais.

 

A Unidade Fiscal de Referência - UFIR, indexador usado como parâmetro para correção de saldo devedor

tributário, configura mero critério de atualização monetária diante do processo inflacionário, não afetando os

critérios essenciais de apuração do tributo ou contribuição (art. 97, § 2º, do CTN). Diante desta natureza, o critério

de correção monetária tem aplicação imediata (mesmo a créditos tributários anteriores), não se aplicando o

princípio geral tributário da anterioridade (art. 150, III, "b", da CF/88), ou da anterioridade mitigada (art. 195, §

6º, da CF/88).

 

Sobre o tema, colaciono os seguintes julgados análogos:

 

DIREITO CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. CORREÇÃO MONETÁRIA.

ATUALIZAÇÃO PELA UFIR. LEI Nº 8.383, DE 30.12.1991. 

1. É pacífica a jurisprudência do S.T.F., no sentido da constitucionalidade do art. 79 da Lei 8.383/91, que

instituiu a UFIR como índice de correção monetária do imposto de renda de pessoa jurídica. É que a simples

substituição de indexador, para tal fim, não implica majoração de tributo ou de sua base de cálculo. 2.

Precedentes: RREE nºs. 195.599-6/RS, 178.376-2/MG, 223.928-3/CE, dentre outros. 3. R.E. conhecido e provido,

nos termos do voto do Relator.

(STF. RE 225061, Relator(a): Min. SYDNEY SANCHES, Primeira Turma, julgado em 03/11/1998, DJ 09-04-1999

PP-00040 EMENT VOL-01945-11 PP-02189)

 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA JURÍDICA.

CORREÇÃO MONETÁRIA. LEI 8.383, DE 31 DEZEMBRO DE 1991. INCIDÊNCIA SOBRE O LUCRO

APURADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1991. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE E

ANTERIORIDADE. INEXISTÊNCIA. ALEGAÇÃO DE MAJORAÇÃO DO TRIBUTO OU MODIFICAÇÃO DA

BASE DE CÁLCULO. IMPROCEDENTE. 

1. A norma que, editada em 31 de dezembro de 1991, instituiu a UFIR como indexador para correção monetária

do imposto de renda de pessoa jurídica. Alegação de ofensa ao princípio da irretroatividade e anterioridade

inexistente, vez que a lei foi editada antes da ocorrência do fato gerador. 2. Majoração do tributo ou modificação

da base de cálculo. Alegação improcedente, pois nada mais ocorreu do que a substituição de indexador para

correção monetária. Agravo regimental improvido.

(STF. AI 178376 AgR, Relator(a): Min. MAURÍCIO CORRÊA, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/04/1996, DJ

01-07-1996 PP-23876 EMENT VOL-01834-05 PP-00950)

 

 

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - DESNECESSIDADE DE DISCRIMINAÇÃO NOME-A-NOME DOS

EMPREGADOS NA CDA - RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SEGUNDO A UFIR:

ANTERIORIDADE INOPONÍVEL, DIANTE DE CORREÇÃO MONETÁRIA, A QUAL A NÃO TRADUZIR

MAJORAÇÃO TRIBUTÁRIA - IMPROCEDÊNCIA AOS EMBARGOS 1. Em relação à aventada falta de nomes

dos empregados junto à CDA exigidora, a revelar o executivo título suma da cobrança, a todo Advogado,

consoante inciso XIII do art. 7o de seu Estatuto, Lei 8.906/94, acessível o inteiro teor procedimental pertinente, é

ali, no procedimento administrativo que constatará o polo executado a íntegra do que se lhe a exigir, não se

revelando, assim, de rigor elencar o Poder Público, na CDA, nome-a-nome dos entes implicados/ensejadores da

cobrança. 2. Consoante o procedimento administrativo em apenso, tomou por base a Fiscalização as Fichas de

Registros de Empregados, folhas de pagamento, comprovantes de recolhimentos, Livro-Diário e Notas-Fiscais,

documentação da própria parte embargante/apelante. 3. Com referência ao uso da UFIR como fator de correção

monetária, para o período debatido - destaque-se, então sujeito a fortíssimo influxo inflacionário - nenhuma

ilicitude se constata, emanando de Lei sua incidência. 4. Em sede de correção monetária, afigura-se coerente,

então, sim, venha dado valor, originariamente identificado quando da prática do fato tributário, a corresponder,

até o pertinente vencimento, a cifra maior, decorrência - límpida e lícita, em sua superioridade em si - da

incidência do referido acessório, previsto pelo ordenamento jurídico. 5. Lícito se compreenda seja o crédito

tributário formado pelo capital ou principal e por sua indelével atualização monetária - esta fruto da inerente

desvalorização, histórica, da moeda nacional, a qual, à ocasião, repise-se, punha-se a um ritmo mesmo

"galopante", de quase "hiperinflação" - de tal sorte que ao principal, como se extrai, em essência adere a

correção monetária, para dele fazer parte integrante. 6. Tão assim acertado o entendimento que a Administração,

quando pratica a dispensa de Correção Monetária, em dados momentos, e à luz evidentemente de lei a respeito,
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denomina a tanto de remissão, instituto inerente ao crédito tributário, à dívida em sua junção de principal com

atualização. 7. O comando fixado pela Lei 8.383/91, de seu artigo 54, dentro de toda a celeuma e fundamento,

ordena conversão e a sujeição à atualização pela UFIR. 8. Voltando-se o dogma da anterioridade para a

imposição de temporal distância entre a norma instituidora ou majoradora de tributo e sua força vinculante, seja

para o novo exercício, seja para noventa dias, respectivamente alínea "b" do inciso III, do artigo 150 e §6º, do

artigo 195, originais redações da Lei Maior, claramente não serve de óbice à aqui combatida tributação o

argumento do uso da UFIR, pois esta claramente fator de pura atualização monetária, ou seja, reposição da

desvalorização pela moeda nacional experimentada com o decurso do tempo, inconfundível com "majoração". 9.

Sem sustentáculo a invocação do texto da MP 368/93, para o agitado fim. 10. Parcial provimento à apelação,

reformando-se a r. sentença tão-somente para diminuir os honorários ao importe de 10% sobre o valor do débito,

consoante os contornos do caso vertente, com atualização monetária até o efetivo desembolso, artigo 20, CPC.

Improcedência aos embargos.

(AC 00007384719974039999, JUIZ CONVOCADO SILVA NETO, TRF3 - TURMA SUPLEMENTAR DA

PRIMEIRA SEÇÃO, e-DJF3 Judicial 1 DATA:10/09/2009 PÁGINA: 1377)

 

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - LEGITIMIDADE DA INCIDÊNCIA DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA

PELA UFIR - PRETENSÃO DE INCIDÊNCIA APENAS A PARTIR DAS MEDIDAS PROVISÓRIAS Nº 368/93,

380/93, 406/93 E LEI Nº 8850/94 - DESCABIMENTO - APELAÇÃO DESPROVIDA. 

I - A UFIR, criada pela Lei nº 8.383/91 (com vigência a partir de sua publicação no DOU de 31.12.1991, sendo

irrelevante a data da circulação do órgão oficial) e aplicada somente a partir de janeiro de 1992, configura mero

critério prático de atualização monetária diante do processo inflacionário, não afetando os critérios essenciais

de apuração do tributo ou contribuição (CTN, art. 97, § 2º). Diante desta natureza, o critério de correção

monetária tem aplicação imediata (mesmo a créditos tributários anteriores), não se aplicando o princípio geral

tributário da anterioridade (CF/1988, artigo 150, inciso III, alínea b), ou da anterioridade mitigada (CF/1988,

artigo 195, § 6º), dispositivos que têm sua incidência apenas para eficácia de legislação que importe,

respectivamente, em instituição ou aumento de tributos ou instituição ou modificação de contribuições

previdenciárias. Precedentes do Eg. STF e desta Corte. 

II - Não tem fundamento a pretensão de incidência da UFIR apenas depois do prazo de 90 dias da MP nº 368/93

(reeditada pelas MPs nº 380/93 e 406/93, convertida na Lei nº 8850/94), pois a UFIR foi criada pela Lei nº

8.383/91, e não por estes diplomas legislativos e, além disso, a incidência da UFIR não se submete ao art. 195, §

6º, da CF/88. III - Apelação a que se nega provimento.

(AC 05152683819964036182, JUIZ CONVOCADO SOUZA RIBEIRO, TRF3 - SEGUNDA TURMA, DJU

DATA:03/02/2006)

 

TRIBUTÁRIO E CONSTITUCIONAL. MP Nº 368/93. LEI Nº 8.850/94. CORREÇÃO MONETÁRIA. UFIR.

LEGITIMIDADE. 

1 - A MP nº 368/93, Lei nº 8.850/94, trata apenas de critério de conversão de valores que já estavam atrelados à

UFIR, exigindo-os mediante a aplicação do valor equivalente ao dia do efetivo recolhimento, não viola, portanto,

qualquer direito do contribuinte. 

2 - A norma em questão não instituiu ou aumentou base de cálculo ou alíquota das referidas exações de modo a

alterá-las, daí a razão de ter aplicação imediata e não se submeter às disposições dos arts. 195, §6º, e 150, III,

ambos da CF/88. 3 - Apelação improvida.

(AMS 00215169020004036100, DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MARCONDES, TRF3 - TERCEIRA

TURMA, DJU DATA: 19/11/2003)

 

O CADIN encontra-se disciplinado pela Lei n.º 10.522/2002, que determina que a Administração Pública Federal

ao contratar com particulares, é obrigada a consultá-lo, tendo em vista a supremacia do interesse e o resguardo do

patrimônio público (art. 6.º, da referida Lei). A simples inscrição no CADIN não configura qualquer ofensa a

dispositivos constitucionais e a mera discussão judicial acerca do débito sem a correspondente caução não obsta,

por si só, a possibilidade de inscrição no Cadin. Assim, demonstrado que o contribuinte não recolhera em época

própria a integralidade do débito fiscal devido, a inscrição de seu nome no CADIN se mostra razoável.

 

Ante as circunstâncias que envolveram a demanda, com fundamento no artigo 20, § 3º, do Código de Processo

Civil, mantenho a verba honorária fixada pela sentença.

 

Ex positis, nos termos do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil e inciso XII do artigo 33 do Regimento

Interno deste Tribunal Intermediário, nego seguimento ao recurso de apelação, na forma da fundamentação acima,

mantendo os termos da sentença por seus próprios fundamentos.
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Intimem-se.

 

Publique-se.

 

Observadas as formalidades legais, baixem-se os autos à vara de origem.

 

São Paulo, 03 de setembro de 2015.

LEONEL FERREIRA

Juiz Federal Convocado

 

 

00088 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0022004-54.2014.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de Mandado de Segurança, com pedido de liminar, impetrado em 17/11/2014, por ROYAL QUÍMICA

LTDA., contra ato do Senhor Delegado da Receita Federal do Brasil em SÃO PAULO-SP, tendo por objetivo

excluir definitivamente a incidência do PIS e da COFINS calculada sobre a parcela de Imposto sobre Circulação

de Mercadorias e Serviços - ICMS.

 

Requer o impetrante que os valores indevidamente recolhidos, sejam compensados desde os últimos 5 anos até a

data de impetração do presente mandamus, com quaisquer tributos administrados pela Secretaria da Receita

Federal.

Foi atribuído à causa o valor de R$ 10.000,00 à época da propositura da ação.

 

A Impetrante comprovou o recolhimento dos tributos em comento, em mídia digital (CD) à fl. 131.

 

O pedido de liminar foi deferido às fls. 158/161

 

Prestadas as informações pela autoridade impetrada.

 

Em Sentença proferida em 25/02/2015, o juiz decidiu por, conceder a segurança, às fls. 187/190, e declarou direito

a repetição, por meio de compensação ou restituição, dos valores pleiteados na exordial. Sentença sujeita ao duplo

grau de jurisdição.

 

2014.61.00.022004-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO(A) : ROYAL QUIMICA LTDA e filia(l)(is)

: ROYAL QUIMICA LTDA filial

ADVOGADO : SP162694 RENATO GUILHERME MACHADO NUNES e outro(a)

APELADO(A) : ROYAL QUIMICA LTDA filial

ADVOGADO : SP162694 RENATO GUILHERME MACHADO NUNES e outro(a)

APELADO(A) : ROYAL QUIMICA LTDA filial

ADVOGADO : SP162694 RENATO GUILHERME MACHADO NUNES e outro(a)

APELADO(A) : ROYAL QUIMICA LTDA filial

ADVOGADO : SP162694 RENATO GUILHERME MACHADO NUNES e outro(a)

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00220045420144036100 6 Vr SAO PAULO/SP
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Apelou a UNIÃO pugnando pela reforma da sentença às fls. 199/203, sustenta que o Imposto sobre Circulação de

Mercadorias e Serviços - ICMS deve integrar a base de cálculo do PIS e da COFINS.

 

Recebida a apelação no efeito devolutivo, à fl. 204.

 

Com contrarrazões, subiram os autos a esta corte.

 

O Ministério Público Federal opina pelo desprovimento da apelação à fl. 226.

 

É o relatório.

 

Decido.

 

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil.

 

Inicialmente, ressalto a possibilidade de julgamento do presente mandamus tendo em vista que a liminar deferida

nos autos da Ação Declaratória de Constitucionalidade nº 18, que suspendeu o julgamento das ações cujo objeto

fosse a exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS, teve sua última prorrogação em Plenário no

dia 25/3/2010, tendo expirado o prazo de sua eficácia.

 

Quanto ao mérito, questiona-se a inclusão na base de cálculo do PIS e da COFINS da parcela referente ao Imposto

sobre a Circulação de Mercadorias e sobre a Prestação de Serviços de Transporte, interestadual e intermunicipal, e

de comunicação - ICMS.

 

Muito se discutiu acerca dos aspectos legais e constitucionais deste acréscimo, culminando em julgamentos cujos

precedentes abaixo transcrevo:

"TRIBUTÁRIO. INCIDÊNCIA DO VALOR REFERENTE AO ICMS. BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA

COFINS. SÚMULA N. 68 DO STJ.''

1. A parcela relativa ao ICMS inclui-se na base de cálculo do PIS e da Cofins. Precedentes do STJ.

2. Recurso especial improvido.

(REsp 505172 / RS, RECURSO ESPECIAL 2003/0036916-1, Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, T2 -

Segunda Turma, data do julgamento 21/9/2006, DJ 30.10.2006 p. 262)"

" TRIBUTÁRIO E CONSTITUCIONAL. PIS E COFINS. BASE DE CÁLCULO. INCLUSÃO DO ICMS. LEI

N. 9.718/98. CONCEITO DE FATURAMENTO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. EXAME NA VIA DO

RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE.''

1. A parcela relativa ao ICMS inclui-se na base de cálculo do PIS e da Cofins. Precedentes.

2. A matéria relativa à validade da cobrança do PIS e da Cofins com base na Lei n. 9.718/98 - especificamente no

ponto concernente à definição dos conceitos de receita bruta e faturamento e à majoração de suas bases de cálculo

- é questão de natureza constitucional, razão pela qual refoge do âmbito de apreciação do recurso especial.

3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, improvido.

"(REsp 515217 / RS, RECURSO ESPECIAL 2003/44215-4, Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, T2 -

Segunda Turma, data do julgamento 12/9/2006, DJ 9.10.2006 p. 277)"

 

"Assim prescrevia a Súmula 68 do STJ: "A parcela relativa ao ICM inclui-se na base de calculo do PIS "

 

Nesta esteira, a Súmula 94 do STJ prelecionava que "A parcela relativa ao ICMS inclui-se na base de calculo do

FINSOCIAL."

 

No entanto, recente jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a quem cabe o exame definitivo da matéria

constitucional, posiciona-se no sentido da inconstitucionalidade da inclusão do ICMS na base do PIS e da

COFINS, conforme constou do Boletim de Notícias nº 762 de 06 a 11 de Outubro de 2014 (RE 240.785-2/MG):

"O valor retido em razão do ICMS não pode ser incluído na base de cálculo do PIS a da COFINS sob pena de

violar o art. 195, I, b, da CF ["Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e

indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito

Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais: I - do empregador, da empresa e da entidade a ela

equiparada na forma da lei, incidentes sobre: ... b) a receita ou o faturamento"] - v. Informativos 161 e 437." Com
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base nesse entendimento, o Plenário, em conclusão de julgamento e por maioria, proveu recurso extraordinário.

De início, deliberou pelo prosseguimento na apreciação do feito, independentemente do exame conjunto com a

ADC 18/DF (cujo mérito encontra-se pendente de julgamento) e com o RE 544.706/PR (com repercussão geral

reconhecida em tema idêntico ao da presente controvérsia). O Colegiado destacou a demora para a solução do

caso, tendo em conta que a análise do processo fora iniciada em 1999. Ademais, nesse interregno, teria havido

alteração substancial na composição da Corte, a recomendar que o julgamento se limitasse ao recurso em questão,

sem que lhe fosse atribuído o caráter de repercussão geral. Em seguida, o Tribunal entendeu que a base de cálculo

do PIS e da COFINS somente poderia incidir sobre a soma dos valores obtidos nas operações de venda ou de

prestação de serviços. Dessa forma, assentou que o valor retido a título de ICMS não refletiria a riqueza obtida

com a realização da operação, pois constituiria ônus fiscal e não faturamento. Vencidos os Ministros Eros Grau e

Gilmar Mendes, que desproviam o recurso. O primeiro considerava que o montante do ICMS integraria a base de

cálculo do PIS e da COFINS por estar incluído no faturamento e se tratar de imposto indireto que se agregaria ao

preço da mercadoria. O segundo pontuava que o PIS e a COFINS não incidiria sobre a renda, e nem sobre o

incremento patrimonial líquido, que considerasse custos e demais gastos que viabilizassem a operação, mas sobre

o produto das operações, da mesma maneira que outros tributos como o ICMS e o ISS. Ressaltava, assim, que,

apenas por lei ou por norma constitucional se poderia excluir qualquer fator que compusesse o objeto do PIS e da

COFINS.RE 240785/MG, rel. Min. Marco Aurélio, 8.10.2014. (RE-240785)

 

Cabe acrescentar que, com base no precedente citado, foi adotado, recentemente, novo entendimento do Superior

Tribunal de Justiça, em que afastou, inclusive, a incidência das respectivas Súmulas 68 e 94:

"AgRg no ARESP 593.627, Rel. p/ acórdão Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 07/04/2015: "AGRAVO

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. PIS. COFINS . BASE DE

CÁLCULO. EXCLUSÃO DO ICMS . POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO. I - A

existência de repercussão geral no RE 574.706-PR, em relação à matéria ora debatida, não impede sejam julgados

os recursos no âmbito desta Corte. II - O ICMS é um imposto indireto, ou seja, tem seu ônus financeiro

transferido, em última análise, para o contribuinte de fato, que é o consumidor final. III - Constituindo receita do

Estado-Membro ou do Distrito Federal, a parcela correspondente ao ICMS pago não tem natureza de faturamento

ou receita, mas de simples ingresso financeiro, não podendo compor a base de cálculo do PIS e da COFINS. IV -

Conquanto a jurisprudência desta Corte tenha sido firmada no sentido de que a parcela relativa ao ICMS inclui-se

na base de cálculo do PIS e do extinto FINSOCIAL, posicionamento sedimentado com a edição das Súmulas 68 e

94, tal discussão alcançou o Supremo Tribunal Federal e foi analisada no RE 240.785/MG, julgado em

08.10.2014, que concluiu que "a base de cálculo do PIS e da COFINS somente poderia incidir sobre a soma dos

valores obtidos nas operações de venda ou de prestação de serviços." Dessa forma, assentou que o valor retido a

título de ICMS não refletiria a riqueza obtida com a realização da operação, pois constituiria ônus fiscal e não

faturamento" (Informativo do STF n. 762). V - Agravo regimental provido."

 

No mesmo sentido, colaciono a jurisprudência desta Turma:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INOMINADO. ART. 557, § 1º, DO CPC. FUNDAMENTOS DA DECISÃO

AGRAVADA AFASTADOS. REFORMA DA DECISÃO. ICMS NA BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA

COFINS. EXCLUSÃO. POSSIBILIDADE."

1. Para o manejo do agravo inominado previsto no artigo 557, § 1º do Código de Processo Civil, é preciso o

enfrentamento da fundamentação da decisão agravada, conforme precedentes.

2. O ICMS não deve ser incluído na base de cálculo do PIS e da COFINS, tendo em vista recente posicionamento

do STF sobre a questão no julgamento, ainda em andamento, do Recurso Extraordinário nº 240.785-2.

3. No referido julgamento, o Ministro Marco Aurélio, relator, deu provimento ao recurso, no que foi

acompanhado pelos Ministros Ricardo Lewandowski, Carlos Britto, Cezar Peluso, Carmen Lúcia e Sepúlveda

Pertence. Entendeu o Ministro relator estar configurada a violação ao artigo 195, I, da Constituição Federal, ao

fundamento de que a base de cálculo do PIS e da COFINS somente pode incidir sobre a soma dos valores obtidos

nas operações de venda ou de prestação de serviços, ou seja, sobre a riqueza obtida com a realização da operação,

e não sobre o ICMS , que constitui ônus fiscal e não faturamento. Após, a sessão foi suspensa em virtude do

pedido de vista do Ministro Gilmar Mendes (Informativo do STF n. 437, de 24/8/2006).

4. Embora o referido julgamento ainda não tenha se encerrado, não há como negar que traduz concreta expectativa

de que será adotado o entendimento de que o ICMS deve ser excluído da base de cálculo do PIS e da COFINS.

5. Agravo inominado provido.

"(AMS 2013.03.00.031151-4/SP TRF3 - Terceira Turma Des Fed. MARCIO MORAES Data da decisão

08/05/2014)"

 

Portanto, o ICMS deve ser excluído da base de cálculo do PIS e da COFINS.
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Em relação ao pedido de compensação, sob a sistemática dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), o c.

Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento no sentido de que, em se tratando de compensação

tributária, deve ser considerado o regime jurídico vigente à época do ajuizamento da demanda, não podendo ser a

causa julgada à luz do direito superveniente, porquanto os novos preceitos normativos, ao mesmo tempo em que

ampliaram o rol das espécies tributárias compensáveis, condicionaram a realização da compensação a outros

requisitos, cuja existência não constou da causa de pedir e não foi objeto de exame nas instâncias ordinárias,

esbarrando no requisito do prequestionamento, viabilizador dos recursos extremos. Ainda assim, o c. STJ ressalva

o direito de o contribuinte proceder à compensação dos créditos pela via administrativa, em conformidade com as

normas posteriores, desde que atendidos os requisitos próprios. Vejamos:

 

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.

COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. SUCESSIVAS MODIFICAÇÕES LEGISLATIVAS. LEI 8.383/91. LEI

9.430/96. LEI 10.637/02. REGIME JURÍDICO VIGENTE À ÉPOCA DA PROPOSITURA DA

DEMANDA. LEGISLAÇÃO SUPERVENIENTE. INAPLICABILIDADE EM SEDE DE RECURSO

ESPECIAL. ART. 170-A DO CTN. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. HONORÁRIOS. VALOR DA

CAUSA OU DA CONDENAÇÃO. MAJORAÇÃO. SÚMULA 07 DO STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC

NÃO CONFIGURADA.

(...)

9. Entrementes, a Primeira Seção desta Corte consolidou o entendimento de que, em se tratando de compensação

tributária, deve ser considerado o regime jurídico vigente à época do ajuizamento da demanda, não podendo ser a

causa julgada à luz do direito superveniente, tendo em vista o inarredável requisito do prequestionamento,

viabilizador do conhecimento do apelo extremo, ressalvando-se o direito de o contribuinte proceder à

compensação dos créditos pela via administrativa, em conformidade com as normas posteriores, desde que

atendidos os requisitos próprios (EREsp 488992/MG).

10. In casu, a empresa recorrente ajuizou o mandamus em 17/11/2014 pleiteando a compensação de valores

recolhidos indevidamente a título de PIS E COFINS com parcelas vencidas e vincendas de quaisquer tributos e/ou

contribuições federais.

11. À época do ajuizamento da demanda, vigia a Lei 9.430/96, com as alterações levadas a efeito pela Lei

10.637/02, sendo admitida a compensação, sponte própria, entre quaisquer tributos e contribuições administrados

pela Secretaria da Receita Federal, independentemente do destino de suas respectivas arrecadações.

(...)

17. Recurso especial parcialmente conhecido e parcialmente provido, apenas para reconhecer o direito da

recorrente à compensação tributária, nos termos da Lei 9.430/96. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do

CPC e da Resolução STJ 08/2008.

(REsp 1137738/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/12/2009, DJe 01/02/2010)

In casu, por se tratar de julgamento em instância ordinária, não há o óbice atinente ao requisito do

prequestionamento, no qual se fundamentou o c. STJ no precedente citado. Contudo, de igual forma, tenho por

inviável a apreciação da compensação à luz da legislação superveniente, eis que o preenchimento ou não das

exigências das normas posteriores não foi objeto da causa de pedir, tampouco de contraditório.

 

Destarte, revendo em parte meu posicionamento anterior, reconheço o direito à compensação pelo regime jurídico

vigente à época do ajuizamento (Lei nº 10.337/2002), considerando-se prescritos eventuais créditos oriundos dos

recolhimentos efetuados em data anterior a cinco anos, contados retroativamente do ajuizamento da ação,

conforme o disposto no artigo 168 do CTN c/c artigo 3º da Lei Complementar nº 118/2005, tendo em vista que a

ação foi proposta em 17/11/2014 e, tal qual fez o c. STJ no citado precedente julgado sob o regime do art. 543-C,

do CPC, ressalvo o direito de o contribuinte proceder à compensação dos créditos pela via administrativa, em

conformidade com as normas posteriores, desde que atendidos os requisitos próprios.

 

Quanto à comprovação do indébito, destaco que a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento

do REsp 1.111.003/PR, de relatoria do Ministro Humberto Martins, sob a sistemática do artigo 543-C do Código

de Processo Civil, firmou o entendimento de que, em demanda voltada à repetição de indébito tributário, basta a

comprovação da qualidade de contribuinte do autor, não sendo necessária a juntada de todos os demonstrativos de

recolhimento do tributo no momento do ajuizamento da ação, por ser possível a sua postergação para a fase de

liquidação, momento em que deverá ser apurado o quantum debeatur.

 

Precedentes do STJ: Processo nº 2008/0210055-2, REsp 1089241/MG, 2ª Turma, Relator Ministro Mauro

Campbell Marques, j. 14/12/2010, v.u., DJe 08/02/2011; Processo nº 2009/0196014-0, AgRg no REsp

1161184/SP, 2ª Turma, Relator Ministro Herman Benjamin, j. 04/03/2010, v.u., DJe 12/03/2010; Processo nº

2009/0015655-0, REsp 1111003/PR, 1ª Seção, Relator Ministro Humberto Martins, j. 13/05/2009, v.u., DJe
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25/05/2009, sistemática do art. 543-C do CPC; Processo nº 2007/0265363-9, AgRg no REsp 1005925/PR, 1ª

Turma, Relator Ministro José Delgado, j. 22/04/2008, v.u., DJe 21/05/2008.

In casu, à inicial foram juntadas cópias de recibos de entrega do demonstrativo de apuração de contribuições

sociais à fl. 131.

 

Os créditos da impetrante devem ser atualizados, desde a época do recolhimento indevido (Súmula STJ nº 162),

na forma do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela

Resolução nº 134/2010 do Conselho da Justiça Federal, com as alterações introduzidas pela Resolução nº

267/2013.

 

Esclareço que a taxa SELIC está prevista tanto na Resolução CJF nº 134/2010, como no Código Civil, tratando-se

de índice legal que engloba a correção monetária e os juros de mora. Insta salientar, que o termo inicial para

incidência de juros de mora ocorrerá, necessariamente, quando já houver a incidência da taxa SELIC a título de

correção monetária.

 

Sem condenação em verba honorária, a teor das Súmulas ns. 105 do Superior Tribunal de Justiça e 512 do

Supremo Tribunal Federal.

 

Custas na forma da lei.

 

Ante o exposto, com esteio no artigo 557 caput do Código de Processo Civil, nego seguimento à apelação e a

remessa oficial nos termos supracitados.

 

Publique-se.

 

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem.

 

 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator

 

 

00089 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0009569-48.2014.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de Mandado de Segurança, impetrado em 27/05/2014, por LBR ENGENHARIA E CONSULTORIA

LTDA., contra ato praticado pelo Delegado da Receita Federal do Brasil em SÃO PAULO-SP, tendo por escopo

afastar a exigência de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, da base de cálculo do PIS e da

COFINS, alegando que o imposto municipal não pode ser considerado faturamento ou receita pois se trata de uma

despesa e não de uma receita do contribuinte. Requer a impetrante que os valores indevidamente recolhidos nos

últimos 05 (cinco) anos sejam compensados com quaisquer tributos administrados pela Secretaria da Receita

Federal, com juros de mora e correção monetária calculados pela Taxa Selic. Foi atribuído à causa o valor de R$

2014.61.00.009569-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO(A) : L B R ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA

ADVOGADO : RS045707 JOSE CARLOS BRAGA MONTEIRO e outro(a)

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00095694820144036100 9 Vr SAO PAULO/SP
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1.085.903,07, à época da propositura da ação.

 

À inicial foram juntadas cópias dos recolhimentos das contribuições sociais e ISS às fls. 58/159.

 

Contestação apresentada às fls. 507/519.

 

Em sentença proferida em 11/02/2015 o juiz decidiu por procedente o pedido e concedeu a segurança, às fls.

524/527, sem condenação em honorários advocatícios. Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição.

 

Apelou a UNIÃO, sustentando a legitimidade da inclusão do ISS na base de cálculo do PIS e da COFINS.

 

Recebida a apelação no efeito devolutivo à fl. 547.

 

Com contrarrazões, subiram os autos a esta Corte.

 

O Ministério Público Federal, em manifestação, opina pelo provimento da remessa oficial, bem como pelo

provimento do recurso de apelação à fls. 575/581.

 

É o relatório.

 

Decido.

 

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil.

 

Questiona-se a inclusão na base de cálculo da COFINS e do PIS da parcela referente ao Imposto sobre Serviço de

Qualquer Natureza - ISS. A questão trazida à baila externa semelhança ao debate da inclusão do ICMS na base de

cálculo das mencionadas contribuições.

 

No que concerne ao Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e sobre a Prestação de Serviços de Transporte,

interestadual e intermunicipal, e de comunicação (ICMS), as Súmulas 68 e 94, ambas do Superior Tribunal de

Justiça, traziam o seguinte preceito:

 

Súmula 68 do STJ: "A parcela relativa ao ICM inclui-se na base de calculo do PIS."

 

Nesta esteira, a Súmula 94 do STJ prelecionava que "A parcela relativa ao ICMS inclui-se na base de calculo do

FINSOCIAL."

 

No entanto, recente jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a quem cabe o exame definitivo da matéria

constitucional, posiciona-se no sentido da inconstitucionalidade da inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e

da COFINS, conforme constou do Boletim de Notícias nº 762 de 06 a 11 de Outubro de 2014 (RE 240.785-

2/MG):

 

"O valor retido em razão do ICMS não pode ser incluído na base de cálculo da COFINS sob pena de violar o art.

195, I, b, da CF ["Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta,

nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e

dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais: I - do empregador, da empresa e da entidade a ela

equiparada na forma da lei, incidentes sobre: ... b) a receita ou o faturamento"] - v. Informativos 161 e 437. Com

base nesse entendimento, o Plenário, em conclusão de julgamento e por maioria, proveu recurso extraordinário."

De início, deliberou pelo prosseguimento na apreciação do feito, independentemente do exame conjunto com a

ADC 18/DF (cujo mérito encontra-se pendente de julgamento) e com o RE 544.706/PR (com repercussão geral

reconhecida em tema idêntico ao da presente controvérsia). O Colegiado destacou a demora para a solução do

caso, tendo em conta que a análise do processo fora iniciada em 1999. Ademais, nesse interregno, teria havido

alteração substancial na composição da Corte, a recomendar que o julgamento se limitasse ao recurso em questão,

sem que lhe fosse atribuído o caráter de repercussão geral. Em seguida, o Tribunal entendeu que a base de cálculo

da COFINS somente poderia incidir sobre a soma dos valores obtidos nas operações de venda ou de prestação de
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serviços. Dessa forma, assentou que o valor retido a título de ICMS não refletiria a riqueza obtida com a

realização da operação, pois constituiria ônus fiscal e não faturamento. Vencidos os Ministros Eros Grau e Gilmar

Mendes, que desproviam o recurso. O primeiro considerava que o montante do ICMS integraria a base de cálculo

da COFINS por estar incluído no faturamento e se tratar de imposto indireto que se agregaria ao preço da

mercadoria. O segundo pontuava que a COFINS não incidiria sobre a renda, e nem sobre o incremento

patrimonial líquido, que considerasse custos e demais gastos que viabilizassem a operação, mas sobre o produto

das operações, da mesma maneira que outros tributos como o ICMS e o ISS. Ressaltava, assim, que, apenas por

lei ou por norma constitucional se poderia excluir qualquer fator que compusesse o objeto da COFINS.RE

240785/MG, rel. Min. Marco Aurélio, 8.10.2014. (RE-240785)

 

Tomo tal norte de fundamentação e o precedente citado para aplicá-lo também à hipótese de exclusão do

ISS/ISSQN (Imposto Sobre Serviço) da base de cálculo do PIS e COFINS, na medida em que tal imposto (ISS)

não constitui faturamento ou receita do contribuinte, mas tributo devido por ele ao Município.

 

Nesse sentido, trago os seguintes precedentes:

 

TRIBUTÁRIO. PIS. COFINS. INCLUSÃO DO ISSQN NA BASE DE CÁLCULO. I - A existência de

repercussão geral no RE 592616, pendente de julgamento, em relação à matéria ora debatida, não impede sejam

julgados os recursos no âmbito dos demais tribunais. II - Constituindo receita do Município ou do Distrito

Federal, a parcela correspondente ao ISSQN pago não tem natureza de faturamento ou receita, mas de

simples ingresso de caixa, não podendo, à evidência, compor a base de cálculo do PIS e da COFINS. III -

Apelação provida. (TRF 3ª Região, AMS 00236998720074036100, Relatora Regina Costa, Sexta Turma, e-DJF3

Judicial 1 DATA:27/09/2012).(grifos)

TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. ARTIGO 3º DA LEI Nº 9.718/1998. INCONSTITUCIONALIDADE.

PRESCRIÇÃO. NÃO INCLUSÃO DO ISS NA BASE DE CÁLCULO DAS CONTRIBUIÇÕES.

COMPENSAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. 1. Quanto à prescrição, é de ser adotado o entendimento

externado pelo E. STF em 04/08/2011, no julgamento do RE 566.621, segundo o qual, para os feitos ajuizados

posteriormente a vigência da Lei Complementar nº 118/2005, em 09/06/2005, como no presente caso, é de 5

(cinco) anos o prazo para restituição de indébitos referentes a tributos sujeitos a lançamento por homologação. 2.

Considerando-se que a ação foi ajuizada em 27/05/2014, encontra-se prescrita a pretensão de compensação

relativamente aos tributos recolhidos em data anterior a 27/05/2009, incluídos aí todos os valores de PIS e

COFINS, recolhidos por força do artigo 3º da Lei nº 9.718/1998 até o advento das Leis nºs 10.637/2002 e

10.833/2003, objeto do pleito de compensação. 3. O ISS não deve ser incluído na base de cálculo do PIS e da

COFINS, tendo em vista recente posicionamento do STF externado no julgamento, ainda em andamento,

do Recurso Extraordinário nº 240.785-2, que trata de matéria similar - exclusão do ICMS da base de

cálculo do PIS e da COFINS. 4. No referido julgamento, o Ministro Marco Aurélio, relator, deu provimento ao

recurso, no que foi acompanhado pelos Ministros Ricardo Lewandowski, Carlos Britto, Cezar Peluso, Carmen

Lúcia e Sepúlveda Pertence. Entendeu o Ministro relator estar configurada a violação ao artigo 195, I, da

Constituição Federal, ao fundamento de que a base de cálculo do PIS e da COFINS somente pode incidir sobre a

soma dos valores obtidos nas operações de venda ou de prestação de serviços, ou seja, sobre a riqueza obtida com

a realização da operação, e não sobre o ICMS, que constitui ônus fiscal e não faturamento. Após, a sessão foi

suspensa em virtude do pedido de vista do Ministro Gilmar Mendes (Informativo do STF n. 437, de 24/8/2006). 5.

Embora o referido julgamento ainda não tenha se encerrado, não há como negar que traduz concreta expectativa

de que será adotado o entendimento de que o ICMS deve ser excluído da base de cálculo do PIS e da COFINS. 6.

Assim, o ISS - que como o ICMS não se consubstancia em faturamento, mas sim em ônus fiscal - não deve,

também, integrar a base de cálculo das aludidas contribuições. 7. Quanto à compensação do período

comprovado nos autos, a questão, no âmbito da Turma, passou a ser resolvida no sentido de que o regime a ser

aplicado é o vigente ao tempo da propositura da ação, conforme julgamento da Apelação n. 0005742-

26.2005.403.6106/SP, ocorrido em 15 de abril de 2010. Tal entendimento está amparado na decisão proferida pelo

Superior Tribunal de Justiça, em Recurso Especial representativo de controvérsia (artigo 543-C do CPC). REsp nº

1137738/SP. 8. A compensação somente poderá ser realizada após o trânsito em julgado da decisão, a teor do

disposto no artigo 170-A do CTN, conforme o decidido no Recurso Especial representativo de controvérsia n.

1167039. 9. No que tange à correção monetária, tendo em vista o período objeto da compensação, aplicável

exclusivamente a taxa SELIC, por força do art. 39, § 4º, da Lei n. 9.250/1995, que determina sua aplicação à

compensação tributária e que é, conforme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, ao mesmo tempo, índice

de correção monetária e de juros de mora (RESP 769619; AgRg no REsp 658786). 10. Inaplicável o artigo 167 do

Código Tributário Nacional, pois se restringe à repetição do indébito, no entendimento firmado por esta Turma. E,

ainda que se entendesse de maneira diferente, os juros incidiriam somente a partir do trânsito em julgado até a

edição da Lei que instituiu a taxa SELIC, lei específica a regular o tema. Como neste caso o trânsito em julgado
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ocorrerá em data posterior a janeiro de 1996, o percentual previsto no artigo 167 do CTN não incidiria de qualquer

maneira. 11. Tendo em vista o resultado do julgamento, verificada a sucumbência recíproca, condeno as partes ao

pagamento dos honorários advocatícios, que fixo em 10% do valor da causa, na exata proporção em que cada

parte restou vencida. 12. Remessa oficial provida. Apelo parcialmente provido. (TRF 3ª Região, APELREEX

00128825620104036100, Relator Márcio Moraes, Terceira Turma, e-DJF3 Judicial 1 DATA:06/11/2012).

(grifos).

Assim, aplicando-se o entendimento do qual compartilho, fundamentado em decisão proferida pela Suprema

Corte, indevida a inclusão do ISS na base de cálculos das contribuições ao PIS e COFINS.

 

Em relação ao pedido de compensação, sob a sistemática dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), o c.

Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento no sentido de que, em se tratando de compensação

tributária, deve ser considerado o regime jurídico vigente à época do ajuizamento da demanda, não podendo ser a

causa julgada à luz do direito superveniente, porquanto os novos preceitos normativos, ao mesmo tempo em que

ampliaram o rol das espécies tributárias compensáveis, condicionaram a realização da compensação a outros

requisitos, cuja existência não constou da causa de pedir e não foi objeto de exame nas instâncias ordinárias,

esbarrando no requisito do prequestionamento, viabilizador dos recursos extremos. Ainda assim, o c. STJ ressalva

o direito de o contribuinte proceder à compensação dos créditos pela via administrativa, em conformidade com as

normas posteriores, desde que atendidos os requisitos próprios. Vejamos:

 

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.

COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. SUCESSIVAS MODIFICAÇÕES LEGISLATIVAS. LEI 8.383/91. LEI

9.430/96. LEI 10.637/02. REGIME JURÍDICO VIGENTE À ÉPOCA DA PROPOSITURA DA

DEMANDA. LEGISLAÇÃO SUPERVENIENTE. INAPLICABILIDADE EM SEDE DE RECURSO

ESPECIAL. ART. 170-A DO CTN. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. HONORÁRIOS. VALOR DA

CAUSA OU DA CONDENAÇÃO. MAJORAÇÃO. SÚMULA 07 DO STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC

NÃO CONFIGURADA.

(...)

9. Entrementes, a Primeira Seção desta Corte consolidou o entendimento de que, em se tratando de compensação

tributária, deve ser considerado o regime jurídico vigente à época do ajuizamento da demanda, não podendo ser a

causa julgada à luz do direito superveniente, tendo em vista o inarredável requisito do prequestionamento,

viabilizador do conhecimento do apelo extremo, ressalvando-se o direito de o contribuinte proceder à

compensação dos créditos pela via administrativa, em conformidade com as normas posteriores, desde que

atendidos os requisitos próprios (EREsp 488992/MG).

10. In casu, a empresa LBR ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA., ajuizou o mandamus em 27/05/2014

pleiteando a compensação de valores recolhidos indevidamente a título de PIS E COFINS com parcelas vencidas

e vincendas de quaisquer tributos e/ou contribuições federais.

11. À época do ajuizamento da demanda, vigia a Lei 9.430/96, com as alterações levadas a efeito pela Lei

10.637/02, sendo admitida a compensação, sponte própria, entre quaisquer tributos e contribuições administrados

pela Secretaria da Receita Federal, independentemente do destino de suas respectivas arrecadações.

(...)

17. Recurso especial parcialmente conhecido e parcialmente provido, apenas para reconhecer o direito da

recorrente à compensação tributária, nos termos da Lei 9.430/96. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do

CPC e da Resolução STJ 08/2008.

(REsp 1137738/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/12/2009, DJe 01/02/2010)

In casu, por se tratar de julgamento em instância ordinária, não há o óbice atinente ao requisito do

prequestionamento, no qual se fundamentou o c. STJ no precedente citado. Contudo, de igual forma, tenho por

inviável a apreciação da compensação à luz da legislação superveniente, eis que o preenchimento ou não das

exigências das normas posteriores não foi objeto da causa de pedir, tampouco de contraditório.

 

Destarte, revendo em parte meu posicionamento anterior, reconheço o direito à compensação pelo regime jurídico

vigente à época do ajuizamento (Lei nº 10.337/2002), considerando-se prescritos eventuais créditos oriundos dos

recolhimentos efetuados em data anterior a cinco anos, contados retroativamente do ajuizamento da ação,

conforme o disposto no artigo 168 do CTN c/c artigo 3º da Lei Complementar nº 118/2005, tendo em vista que a

ação foi proposta em 27/05/2014 e, tal qual fez o c. STJ no citado precedente julgado sob o regime do art. 543-C,

do CPC, ressalvo o direito de o contribuinte proceder à compensação dos créditos pela via administrativa, em

conformidade com as normas posteriores, desde que atendidos os requisitos próprios.

 

Quanto à comprovação do indébito, destaco que a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento

do REsp 1.111.003/PR, de relatoria do Ministro Humberto Martins, sob a sistemática do artigo 543-C do Código
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de Processo Civil, firmou o entendimento de que, em demanda voltada à repetição de indébito tributário, basta a

comprovação da qualidade de contribuinte do autor, não sendo necessária a juntada de todos os demonstrativos de

recolhimento do tributo no momento do ajuizamento da ação, por ser possível a sua postergação para a fase de

liquidação, momento em que deverá ser apurado o quantum debeatur.

 

Precedentes do STJ: Processo nº 2008/0210055-2, REsp 1089241/MG, 2ª Turma, Relator Ministro Mauro

Campbell Marques, j. 14/12/2010, v.u., DJe 08/02/2011; Processo nº 2009/0196014-0, AgRg no REsp

1161184/SP, 2ª Turma, Relator Ministro Herman Benjamin, j. 04/03/2010, v.u., DJe 12/03/2010; Processo nº

2009/0015655-0, REsp 1111003/PR, 1ª Seção, Relator Ministro Humberto Martins, j. 13/05/2009, v.u., DJe

25/05/2009, sistemática do art. 543-C do CPC; Processo nº 2007/0265363-9, AgRg no REsp 1005925/PR, 1ª

Turma, Relator Ministro José Delgado, j. 22/04/2008, v.u., DJe 21/05/2008.

In casu, à inicial foram juntadas cópias de recibos de entrega do demonstrativo de apuração de contribuições

sociais às fls. 58/159. 

 

Os créditos da impetrante devem ser atualizados, desde a época do recolhimento indevido (Súmula STJ nº 162),

na forma do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela

Resolução nº 134/2010 do Conselho da Justiça Federal, com as alterações introduzidas pela Resolução nº

267/2013.

 

Esclareço que a taxa SELIC está prevista tanto na Resolução CJF nº 134/2010, como no Código Civil, tratando-se

de índice legal que engloba a correção monetária e os juros de mora. Insta salientar, que o termo inicial para

incidência de juros de mora ocorrerá, necessariamente, quando já houver a incidência da taxa SELIC a título de

correção monetária.

 

Sem condenação em verba honorária, a teor das Súmulas ns. 105 do Superior Tribunal de Justiça e 512 do

Supremo Tribunal Federal.

 

Custas na forma da lei.

 

Ante o exposto, com esteio no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, nego seguimento à apelação e a

remessa oficial, nos termos supracitados.

 

Publique-se.

 

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 09 de setembro de 2015.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator
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DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos por Orlando Cuba e Moraes, contra a decisão monocrática proferida

às f. 223-225.

 

Alega o embargante que a decisão proferida é omissa, pois:

 

a) "independente da suspensão do prazo prescricional durante o pedido administrativo, o embargante somente foi

citado por meio de edital no ano de 2008, depois de 5 anos da decisão administrativa (f. 229), o que deixa claro a

ocorrência da prescrição comum ou intercorrente;

 

b) quando a ação foi distribuída, não tinha mais qualquer responsabilidade sobre a executada, já que havia se

retirado da sociedade, sendo parte ilegítima para figurar no polo passivo da demanda.

 

É o relatório. Decido.

 

Os embargos declaratórios são cabíveis para a modificação do julgado que se apresenta omisso, contraditório ou

obscuro, bem como para sanar possível erro material existente na decisão.

 

Assiste razão ao embargante quanto à análise da prescrição para o redirecionamento e sobre a questão relacionada

à legitimidade de parte.

 

De início, analiso a questão relacionada a prescrição do redirecionamento do feito.

 

No que se refere à possibilidade de redirecionamento do feito aos sócios da empresa executada, a jurisprudência

do Superior Tribunal de Justiça - STJ, é firme no sentido de que a prescrição para o redirecionamento da execução

fiscal, enquanto sanção, não se caracteriza com o mero transcurso do prazo de 5 (cinco) anos da citação da pessoa

jurídica. Veja-se:

 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. DEFI CIÊNCIA NA

FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO CONTRA O SÓCIO-

GERENTE EM PERÍODO SUPERIOR A CINCO ANOS, CONTADOS DA CITAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA.

PRESCRIÇÃO. REVISÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 1. Não se conhece de Recurso Especial em relação a

ofensa ao art. 535 do CPC quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão

impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF. 2. Controverte-se nos autos a respeito de prazo para

que se redirecione a Execução Fiscal contra sócio-gerente. 3. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de

que o redirecionamento não pode ser feito após ultrapassado período superior a cinco anos, contados da citação

da pessoa jurídica. 4. A inclusão do sócio-gerente no pólo passivo da Execução Fiscal deve ser indeferida se

houver prescrição do crédito tributário. 5. Note-se, porém, que o simples transcurso do prazo qüinqüenal,

contado na forma acima (citação da pessoa jurídica), não constitui, por si só, hipótese idônea a inviabilizar o

redirecionamento da demanda executiva. 6. De fato, inúmeros foram os casos em que as Execuções Fiscais eram

arquivadas nos termos do art. 40 da Lei 6.830/1980, em sua redação original, e assim permaneciam

indefinidamente. A Fazenda Pública, com base na referida norma, afirmava que não corria o prazo prescricional

durante a fase de arquivamento. A tese foi rejeitada, diante da necessidade de interpretação do art. 40 da LEF à

luz do art. 174 do CTN. 7. A despeito da origem acima explicitada, os precedentes passaram a ser aplicados de

modo generalizado, sem atentar para a natureza jurídica do instituto da prescrição, qual seja medida punitiva

para o titular de pretensão que se mantém inerte por determinado período de tempo. 8. Carece de consistência o

raciocínio de que a citação da pessoa jurídica constitui o termo a quo para o redirecionamento, tendo em vista

que elege situação desvinculada da inércia que implacavelmente deva ser atribuída à parte credora. Dito de

outro modo, a citação da pessoa jurídica não constitui "fato gerador" do direito de requerer o redirecionamento.

9. Após a citação da pessoa jurídica, abre-se prazo para oposição de Embargos do Devedor, cuja concessão de

efeito suspensivo era automática (art. 16 da Lei 6.830/1980) e, atualmente, sujeita-se ao preenchimento dos

requisitos do art. 739-A, § 1º, do CPC. 10. Existe, sem prejuízo, a possibilidade de concessão de parcelamento, o

que ao mesmo tempo implica interrupção (quando acompanhada de confissão do débito, nos termos do art. 174,

parágrafo único, IV, do CTN) e suspensão (art. 151, VI, do CTN) do prazo prescricional. 11. Nas situações acima

relatadas (Embargos do Devedor recebidos com efeito suspensivo e concessão de parcelamento), será inviável o
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redirecionamento, haja vista, respectivamente, a suspensão do processo ou da exigibilidade do crédito tributário.

12. O mesmo raciocínio deve ser aplicado, analogicamente, quando a demora na tramitação do feito decorrer de

falha nos mecanismos inerentes à Justiça (Súmula 106/STJ). 13. Trata-se, em última análise, de prestigiar o

princípio da boa-fé processual, por meio do qual não se pode punir a parte credora em razão de esta pretender

esgotar as diligências ao seu alcance, ou de qualquer outro modo somente voltar-se contra o responsável

subsidiário após superar os entraves jurídicos ao redirecionamento. 14. É importante consignar que a prescrição

não corre em prazos separados, conforme se trate de cobrança do devedor principal ou dos demais responsáveis.

Assim, se estiver configurada a prescrição (na modalidade original ou intercorrente), o crédito tributário é

inexigível tanto da pessoa jurídica como do sócio-gerente. Em contrapartida, se não ocorrida a prescrição, será

ilegítimo entender prescrito o prazo para redirecionamento, sob pena de criar a aberrante construção jurídica

segundo a qual o crédito tributário estará, simultaneamente, prescrito (para redirecionamento contra o sócio-

gerente) e não prescrito (para cobrança do devedor principal, em virtude da pendência de quitação no

parcelamento ou de julgamento dos Embargos do Devedor). 15. Procede, dessa forma, o raciocínio de que, se

ausente a prescrição quanto ao principal devedor, não há inércia da Fazenda Pública. 16. Recurso Especial

parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido."

(STJ, 2ª Turma, REsp 1095687, Rel. Ministro Castro Meira, julgado em 15/12/2009, DJe de 08/10/2010).

 

Tratando-se de responsabilidade subsidiária dos sócios, a inclusão de sócio no polo passivo da execução fiscal

somente é possível a partir da ciência de indícios de dissolução irregular, ou a ocorrência e respectiva

comprovação, nos autos, das hipóteses previstas no art. 135, III, do Código Tributário Nacional, sendo a partir de

então, que se tem o início do prazo prescricional, a luz do princípio da actio nata, pois é somente a partir da

ocorrência de alguma das causas mencionadas, que nasce a pretensão da autora para redirecionar a execução fiscal

aos sócios representantes da pessoa jurídica, no prazo de cinco anos.

 

Neste sentido, colaciono julgados do Colendo Superior Tribunal de Justiça. Vejam-se:

 

"EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. SÓCIO-GERENTE. PRESCRIÇÃO. TEORIA DA " ACTIO

NATA ". RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS. MATÉRIA QUE EXIGE DILAÇÃO PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA

DA SÚMULA 393/STJ. 1. O termo inicial da prescrição é o momento da ocorrência da lesão ao direito,

consagrado no princípio universal da actio nata . 2. In casu, não ocorreu a prescrição, porquanto o

redirecionamento só se tornou possível a partir da dissolução irregular da empresa executada. 3. A

responsabilidade subsidiária dos sócios, em regra, não pode ser discutida em exceção de pré-executividade, por

demandar dilação probatória, conforme decidido no Recurso Especial "repetitivo" 1.104.900/ES, Rel. Ministra

Denise Arruda, Primeira Seção, julgado em 25.3.2009, DJe 1°.4.2009, nos termos do art. 543-C, do CPC. 4.

Incidência da Súmula 393/STJ: "A exceção de pré-executividade é admissível na execução fiscal relativamente às

matérias conhecíveis de ofício que não demandem dilação probatória". Agravo regimental provido."

(STJ, 2ª Turma, AGREsp 1196377, Rel. Ministro Humberto Martins, julgado em 19/10/2010, DJe de 27/10/2010).

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. CITAÇÃO DA

EMPRESA E DO SÓCIO-GERENTE. PRAZO SUPERIOR A CINCO ANOS. PRESCRIÇÃO. PRINCÍPIO DA

ACTIO NATA . 1. O Tribunal de origem reconheceu, in casu, que a Fazenda Pública sempre promoveu

regularmente o andamento do feito e que somente após seis anos da citação da empresa se consolidou a

pretensão do redirecionamento, daí reiniciando o prazo prescricional. 2. A prescrição é medida que pune a

negligência ou inércia do titular de pretensão não exercida, quando o poderia ser. 3. A citação do sócio-gerente

foi realizada após o transcurso de prazo superior a cinco anos, contados da citação da empresa. Não houve

prescrição, contudo, porque se trata de responsabilidade subsidiária, de modo que o redirecionamento só se

tornou possível a partir do momento em que o juízo de origem se convenceu da inexistência de patrimônio da

pessoa jurídica. Aplicação do princípio da actio nata . 4. Agravo Regimental provido."

(STJ, 2ª Turma, AGREsp 1062571, Rel. Ministro Herman Benjamin, julgado em 20/11/2008, DJe de 24/03/2009).

 

Este também é o entendimento adotado por este e. Tribunal. Veja-se:

 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INOMINADO. AGRAVO DE INSTRUMENTO.

EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO CONTRA OS SÓCIOS. ARTIGO 135, CTN. PRESCRIÇÃO

INTERCORRENTE AFASTADA. AUSÊNCIA DE DESÍDIA DO CREDOR. JURISPRUDÊNCIA FIRME E

CONSOLIDADA. RECURSO DESPROVIDO. 1. Encontra-se consolidada a jurisprudência no sentido de que a

infração, capaz de suscitar a aplicação do artigo 135, III, do Código Tributário Nacional, não se caracteriza pela

mera inadimplência fiscal, daí que não basta provar que deixou a empresa de recolher tributos durante a gestão

societária de um dos sócios, sendo necessária, igualmente, a demonstração da prática, por tal sócio, de atos de

administração com excesso de poderes, infração à lei, contrato social ou estatuto, ou da respectiva
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responsabilidade pela dissolução irregular da sociedade. 2. Caso em que há indícios da dissolução irregular da

sociedade, conforme a jurisprudência consolidada pelo Superior Tribunal de Justiça na súmula 435 (verbis:

"Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem

comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente"),

e assim, igualmente, em conformidade com os precedentes desta Turma (AG nº 2008.03.00012432-9, Rel. Des.

Fed. CECÍLIA MARCONDES, DJF3 09/09/2008; e AG nº 2005.03.00034261-7, Rel. Des. Fed. MÁRCIO

MORAES, DJU 06/09/2006), que não foram probatoriamente afastados. 3. Igualmente, não logrou comprovar,

através dos documentos juntados, a alegação de que a sua inclusão no pólo passivo decorreu de pedido

formulado, com base, apenas, em informações constantes no cadastro de contribuintes da agravada, pois se

presume que a sua inclusão e manutenção no pólo passivo da execução fiscal foram fundadas nos elementos

constantes dos autos originários, que sequer foram trasladados. Tampouco, restou satisfatoriamente afastada a

extensão da condição societária que lhe foi atribuída, nos autos originários. A pretensão do agravante é inviável,

por não ser possível, sem prova mínima necessária, afastar a sua inclusão no pólo passivo da execução fiscal,

deferida em outra oportunidade e à vista das provas então examinadas, e mantida na decisão agravada, razão

pela qual é manifestamente improcedente a pretensão ora formulada, neste ponto. 4. No tocante à prescrição, é

firme a jurisprudência da Turma no sentido de que a prescrição, enquanto sanção, não se consuma com o mero

decurso do prazo de cinco anos, entre a citação do contribuinte e a do responsável tributário, sendo exigida, ao

contrário, a caracterização efetiva da inércia culposa da exequente, com paralisação do feito no quinquênio. 5.

Caso em que a citação da empresa executada ocorreu em 01/02/2008 e a citação do agravante se deu em

03/01/2013, dentro, portanto, do prazo quinquenal, pelo que inexistente a prescrição. 6. E mesmo que assim não

fosse, não restou comprovado documentalmente, nos autos, a desídia da exequente para reconhecimento da

prescrição intercorrente, sobretudo porque a PFN teve ciência da inatividade da executada em 12/12/2008 e

requereu o redirecionamento da demanda executiva em 07/01/2009, dentro do quinquênio legal, considerando-se

a teoria da " actio nata ", em se tratando de responsabilidade subsidiária, o redirecionamento somente é possível

a partir da existência, nos autos, de indícios das hipóteses do artigo 135, III, do Código Tributário Nacional e

insuficiência ou falta de patrimônio da empresa devedora, cujos bens devem ser aptos a satisfazer o débito fiscal.

7. A decisão agravada em nenhum momento asseverou ou mesmo presumiu, como alegado, a ocorrência de

sonegação de provas ou deslealdade processual, o que, caso ocorrente, implicaria as penalidades específicas

previstas na legislação processual pátrea, fato inocorrente na espécie. Ademais, cabe à parte interessada fazer

prova de eventuais fatos constitutivos, modificativos, ou extintivos do direito, tendo a decisão agravada analisado

a questão com base nos elementos constantes dos autos, com base no conjunto probatório existente. 8. Agravo

inominado desprovido."

(TRF-3, 3ª Turma, AI 0010374-02.2013.4.03.0000, Rel. Desembargador Federal Carlos Muta, julgado em

22/08/2013, e-DJF3 de 30/08/2013).

 

In casu, na tentativa de citar o executado, o oficial de justiça na data de 19 de setembro de 2002 (f. 20-v), lavrou

Certidão, nos seguintes termos: "(...) deixei de proceder a citação de Supermercado Ideal Pinda Ltda., tendo em

vista funcionar atualmente no local a firma Vilela automóveis, e desconhecerem o paradeiro do representante

legal."

 

A União tomou ciência da informação apresentada na Certidão de f. 20-v, em 15/01/2003 (f. 22), tendo requerido

o redirecionamento do feito em 29/08/2007 (f. 45).

 

Desse modo, percebe-se que há indícios suficientes para o redirecionamento do feito em face dos sócios do

executado. De modo que não foi excedido o prazo de cinco anos entre a ciência dos indícios de dissolução

irregular (15/01/2003 - f. 22), e, o pedido de inclusão dos sócios no polo passivo da demanda (f. 45), feito em

29/08/2007, não havendo, portanto, que se falar na ocorrência da prescrição para o redirecionamento.

 

Porém, no que se refere à ilegitimidade passiva, assiste razão ao embargante.

 

A responsabilidade do sócio advém da dissolução irregular da empresa, fato que configura infração à lei. Aquele

que administrava a empresa ao tempo do fato gerador e que dela se retirou antes da dissolução irregular não pode

ser responsabilizado pessoalmente, sob pena de consagrar-se o entendimento - outrora admitido, mas de há muito

sepultado pela jurisprudência - segundo o qual o mero inadimplemento configura infração à lei para os fins do

artigo 135 do Código Tributário Nacional.

 

Certo é que, não raras vezes, aquele que administrava a sociedade ao tempo do fato gerador transfere-a para

terceiro desprovido de bens e este, em conluio ou por ordem daquele, promove a dissolução irregular. A toda
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evidência, tal situação configura fraude e não pode receber o beneplácito da lei ou do Poder Judiciário.

 

Para tanto, porém, é preciso um mínimo de indícios que apontem para dita fraude. À míngua de elementos nesse

sentido, é de rigor afastar a responsabilidade daquele que, no plano da normalidade, se afastou da administração

antes da dissolução irregular da empresa. Nesse sentido é a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

 

"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL.

REDIRECIONAMENTO. ARTIGO 135 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL. DISSOLUÇÃO IRREGULAR

DA SOCIEDADE POSTERIOR À RETIRADA DO SÓCIO-GERENTE. INCABIMENTO.

1. O redirecionamento da execução fiscal, na hipótese de dissolução irregular da sociedade, pressupõe a

permanência do sócio na administração da empresa ao tempo da ocorrência da dissolução.

2. Precedentes de ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção.

3. Embargos de divergência acolhidos."

(EAg 1105993/RJ, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/12/2010, DJe

01/02/2011)

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL.

REDIRECIONAMENTO. ART. 135 DO CTN. DISSOLUÇÃO IRREGULAR.

1. Esta Corte Superior firmou entendimento, no REsp 1.101.728/SP, julgado pela sistemática do art. 543-C do

CPC, no sentido de que o redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente da empresa somente é

cabível quando comprovado que ele agiu com excesso de poderes, infração à lei ou contra o estatuto, ou na

hipótese de dissolução irregular da empresa.

2. O redirecionamento da execução fiscal, na hipótese de dissolução irregular da sociedade, pressupõe a

permanência do sócio na administração da empresa ao tempo da ocorrência da dissolução.

3. Agravo regimental não provido."

(AgRg no AREsp 473.765/PE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em

11/03/2014, DJe 21/03/2014)

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA NOS

MOLDES LEGAIS. EXECUÇÃO FISCAL. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE.

REDIRECIONAMENTO. POSSIBILIDADE. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ.

1. Não se conhece do recurso especial interposto pela alínea c do permissivo constitucional quando a divergência

jurisprudencial não restar comprovada na forma exigida pelos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e

2º, do RISTJ.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "O redirecionamento da execução fiscal, na hipótese de dissolução

irregular da sociedade, pressupõe a permanência do sócio na administração da empresa ao tempo da ocorrência

da dissolução." (EAg 1.105.993/RJ, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, Primeira Seção, julgado em 13.12.2010, DJe

1ª/2/2011).

3. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como colocada a questão nas razões recursais,

demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada

em recurso especial, a teor do óbice previsto na Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento."

(AgRg no Ag 1404711/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/09/2013, DJe

10/09/2013)

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO PARA OS SÓCIOS-GERENTES. VIOLAÇÃO DO

ART. 135, III, DO CTN. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE POSTERIOR À RETIRADA DOS

SÓCIOS. ILEGITIMIDADE PASSIVA CARACTERIZADA.

1. Nos termos da jurisprudência do STJ, o redirecionamento da Execução Fiscal para o sócio-gerente da empresa

é cabível apenas quando demonstrado que este agiu com excesso de poderes, infração à lei ou ao estatuto, ou no

caso de dissolução irregular da empresa, não se incluindo o simples inadimplemento de obrigações tributárias.

2. O pedido de redirecionamento da execução fiscal, quando fundado na dissolução irregular da sociedade

executada, pressupõe a permanência do sócio na administração da empresa no momento da ocorrência dessa

dissolução.

3. Hipótese em que os sócios-gerentes se desligaram da empresa executada anteriormente à sua dissolução

irregular, logo não ocorre a responsabilidade prevista no art. 135 do Código Tributário Nacional.

Agravo regimental improvido."

(AgRg no REsp 1378970/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/08/2013,

DJe 30/08/2013)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. SÓCIO-GERENTE OU

ADMINISTRADOR AO TEMPO DA DISSOLUÇÃO IRREGULAR.

1. Em caso de dissolução irregular da sociedade, o redirecionamento será feito contra o sócio-gerente ou o

administrador contemporâneo à ocorrência da dissolução.
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2. Orientação adotada pela Seção de Direito Público do STJ, no julgamento dos EAg 1.105.993/RJ.

3. Agravo Regimental não provido."

(AgRg no REsp 1351872/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/03/2013,

DJe 20/03/2013)

 

Assim, conforme a documentação carreada aos autos (f. 122-124 - Certificada pela JUCESP - f. 124) e a ficha

cadastral da empresa executada junto a JUCESP (f. 30-33), verifica-se que Orlando Cuba de Moraes retirou-se da

sociedade em 27 de junho de 1997, sendo que os indícios da dissolução irregular, por sua vez, ocorreram em 19 de

setembro de 2002 (f. 19-v) e a execução fiscal ajuizada em 24 de maio de 2002 (f. 02).

 

Desse modo, o caso é de se excluir o embargante Orlando Cuba de Moraes do polo passivo da demanda.

 

Por outro lado, o artigo 20 do Código de Processo Civil é claro ao estabelecer que a sentença deverá condenar o

vencido a pagar ao vencedor as despesas que antecipou e os honorários advocatícios.

 

No caso dos autos, constata-se que a parte executada obrigou-se a constituir advogado para defender-se. Desta

forma, deve a exequente responder pelo pagamento da verba honorária.

 

Desse modo, considerando que a causa não envolveu grande complexidade, cujo tema trata de matéria firmada na

jurisprudência, levando-se em conta os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, mostra-se adequada a

condenação da União ao pagamento de honorários advocatícios no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais) em favor

do embargante excluído do polo passivo da demanda.

 

Ante o exposto, ACOLHO os embargos para integrar a decisão embargada em relação à análise da prescrição

para o redirecionamento do feito em face dos sócios da executada, e no que se refere à ilegitimidade passiva do

sócio Orlando Cuba de Moraes. Assim, determino a exclusão do sócio Orlando Cuba de Moraes do polo passivo

da demanda, honorários, conforme a fundamentação supra. No mais, mantenho a decisão embargada com relação

ao prosseguimento da execução fiscal.

 

Intimem-se.

 

Decorridos os prazos recursais e procedidas às devidas anotações, remetam-se os autos ao juízo de origem.

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

NELTON DOS SANTOS

Relator
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DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos por Arnaldo Fausto Marengo, contra a decisão monocrática

proferida às f. 275-276.

 

Alega o embargante que a decisão proferida é omissa, pois não se manifestou sobre a alegação apresentada em

suas contrarrazões de que a cobrança o crédito estaria prescrita em relação ao sócio, bem como sobre a sua

ilegitimidade passiva.

 

É o relatório. Decido.

 

Os embargos declaratórios são cabíveis para a modificação do julgado que se apresenta omisso, contraditório ou

obscuro, bem como para sanar possível erro material existente na decisão.

 

Assiste razão ao embargante quanto à análise da prescrição para o redirecionamento e sobre a questão relacionada

à legitimidade de parte.

 

De início, analiso a questão relacionada a prescrição do redirecionamento do feito.

 

No que se refere à possibilidade de redirecionamento do feito aos sócios da empresa executada, a jurisprudência

do Superior Tribunal de Justiça - STJ, é firme no sentido de que a prescrição para o redirecionamento da execução

fiscal, enquanto sanção, não se caracteriza com o mero transcurso do prazo de 5 (cinco) anos da citação da pessoa

jurídica. Veja-se:

 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. DEFI CIÊNCIA NA

FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO CONTRA O SÓCIO-

GERENTE EM PERÍODO SUPERIOR A CINCO ANOS, CONTADOS DA CITAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA.

PRESCRIÇÃO. REVISÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 1. Não se conhece de Recurso Especial em relação a

ofensa ao art. 535 do CPC quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão

impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF. 2. Controverte-se nos autos a respeito de prazo para

que se redirecione a Execução Fiscal contra sócio-gerente. 3. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de

que o redirecionamento não pode ser feito após ultrapassado período superior a cinco anos, contados da citação

da pessoa jurídica. 4. A inclusão do sócio-gerente no pólo passivo da Execução Fiscal deve ser indeferida se

houver prescrição do crédito tributário. 5. Note-se, porém, que o simples transcurso do prazo qüinqüenal,

contado na forma acima (citação da pessoa jurídica), não constitui, por si só, hipótese idônea a inviabilizar o

redirecionamento da demanda executiva. 6. De fato, inúmeros foram os casos em que as Execuções Fiscais eram

arquivadas nos termos do art. 40 da Lei 6.830/1980, em sua redação original, e assim permaneciam

indefinidamente. A Fazenda Pública, com base na referida norma, afirmava que não corria o prazo prescricional

durante a fase de arquivamento. A tese foi rejeitada, diante da necessidade de interpretação do art. 40 da LEF à

luz do art. 174 do CTN. 7. A despeito da origem acima explicitada, os precedentes passaram a ser aplicados de

modo generalizado, sem atentar para a natureza jurídica do instituto da prescrição, qual seja medida punitiva

para o titular de pretensão que se mantém inerte por determinado período de tempo. 8. Carece de consistência o

raciocínio de que a citação da pessoa jurídica constitui o termo a quo para o redirecionamento, tendo em vista

que elege situação desvinculada da inércia que implacavelmente deva ser atribuída à parte credora. Dito de

outro modo, a citação da pessoa jurídica não constitui "fato gerador" do direito de requerer o redirecionamento.

9. Após a citação da pessoa jurídica, abre-se prazo para oposição de Embargos do Devedor, cuja concessão de

efeito suspensivo era automática (art. 16 da Lei 6.830/1980) e, atualmente, sujeita-se ao preenchimento dos

requisitos do art. 739-A, § 1º, do CPC. 10. Existe, sem prejuízo, a possibilidade de concessão de parcelamento, o

que ao mesmo tempo implica interrupção (quando acompanhada de confissão do débito, nos termos do art. 174,

parágrafo único, IV, do CTN) e suspensão (art. 151, VI, do CTN) do prazo prescricional. 11. Nas situações acima

relatadas (Embargos do Devedor recebidos com efeito suspensivo e concessão de parcelamento), será inviável o

redirecionamento, haja vista, respectivamente, a suspensão do processo ou da exigibilidade do crédito tributário.

12. O mesmo raciocínio deve ser aplicado, analogicamente, quando a demora na tramitação do feito decorrer de

falha nos mecanismos inerentes à Justiça (Súmula 106/STJ). 13. Trata-se, em última análise, de prestigiar o

princípio da boa-fé processual, por meio do qual não se pode punir a parte credora em razão de esta pretender

esgotar as diligências ao seu alcance, ou de qualquer outro modo somente voltar-se contra o responsável

subsidiário após superar os entraves jurídicos ao redirecionamento. 14. É importante consignar que a prescrição

não corre em prazos separados, conforme se trate de cobrança do devedor principal ou dos demais responsáveis.
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Assim, se estiver configurada a prescrição (na modalidade original ou intercorrente), o crédito tributário é

inexigível tanto da pessoa jurídica como do sócio-gerente. Em contrapartida, se não ocorrida a prescrição, será

ilegítimo entender prescrito o prazo para redirecionamento, sob pena de criar a aberrante construção jurídica

segundo a qual o crédito tributário estará, simultaneamente, prescrito (para redirecionamento contra o sócio-

gerente) e não prescrito (para cobrança do devedor principal, em virtude da pendência de quitação no

parcelamento ou de julgamento dos Embargos do Devedor). 15. Procede, dessa forma, o raciocínio de que, se

ausente a prescrição quanto ao principal devedor, não há inércia da Fazenda Pública. 16. Recurso Especial

parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido."

(STJ, 2ª Turma, REsp 1095687, Rel. Ministro Castro Meira, julgado em 15/12/2009, DJe de 08/10/2010).

 

Tratando-se de responsabilidade subsidiária dos sócios, a inclusão de sócio no polo passivo da execução fiscal

somente é possível a partir da ciência de indícios de dissolução irregular, ou a ocorrência e respectiva

comprovação, nos autos, das hipóteses previstas no art. 135, III, do Código Tributário Nacional, sendo a partir de

então, que se tem o início do prazo prescricional, a luz do princípio da actio nata , pois é somente a partir da

ocorrência de alguma das causas mencionadas, que nasce a pretensão da autora para redirecionar a execução fiscal

aos sócios representantes da pessoa jurídica, no prazo de cinco anos.

 

Neste sentido, colaciono julgados do Colendo Superior Tribunal de Justiça. Vejam-se:

 

"EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. SÓCIO-GERENTE. PRESCRIÇÃO. TEORIA DA " ACTIO

NATA ". RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS. MATÉRIA QUE EXIGE DILAÇÃO PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA

DA SÚMULA 393/STJ. 1. O termo inicial da prescrição é o momento da ocorrência da lesão ao direito,

consagrado no princípio universal da actio nata . 2. In casu, não ocorreu a prescrição, porquanto o

redirecionamento só se tornou possível a partir da dissolução irregular da empresa executada. 3. A

responsabilidade subsidiária dos sócios, em regra, não pode ser discutida em exceção de pré-executividade, por

demandar dilação probatória, conforme decidido no Recurso Especial "repetitivo" 1.104.900/ES, Rel. Ministra

Denise Arruda, Primeira Seção, julgado em 25.3.2009, DJe 1°.4.2009, nos termos do art. 543-C, do CPC. 4.

Incidência da Súmula 393/STJ: "A exceção de pré-executividade é admissível na execução fiscal relativamente às

matérias conhecíveis de ofício que não demandem dilação probatória". Agravo regimental provido."

(STJ, 2ª Turma, AGREsp 1196377, Rel. Ministro Humberto Martins, julgado em 19/10/2010, DJe de 27/10/2010).

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. CITAÇÃO DA

EMPRESA E DO SÓCIO-GERENTE. PRAZO SUPERIOR A CINCO ANOS. PRESCRIÇÃO. PRINCÍPIO DA

ACTIO NATA . 1. O Tribunal de origem reconheceu, in casu, que a Fazenda Pública sempre promoveu

regularmente o andamento do feito e que somente após seis anos da citação da empresa se consolidou a

pretensão do redirecionamento, daí reiniciando o prazo prescricional. 2. A prescrição é medida que pune a

negligência ou inércia do titular de pretensão não exercida, quando o poderia ser. 3. A citação do sócio-gerente

foi realizada após o transcurso de prazo superior a cinco anos, contados da citação da empresa. Não houve

prescrição, contudo, porque se trata de responsabilidade subsidiária, de modo que o redirecionamento só se

tornou possível a partir do momento em que o juízo de origem se convenceu da inexistência de patrimônio da

pessoa jurídica. Aplicação do princípio da actio nata . 4. Agravo Regimental provido."

(STJ, 2ª Turma, AGREsp 1062571, Rel. Ministro Herman Benjamin, julgado em 20/11/2008, DJe de 24/03/2009).

 

Este também é o entendimento adotado por este e. Tribunal. Veja-se:

 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INOMINADO. AGRAVO DE INSTRUMENTO.

EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO CONTRA OS SÓCIOS. ARTIGO 135, CTN. PRESCRIÇÃO

INTERCORRENTE AFASTADA. AUSÊNCIA DE DESÍDIA DO CREDOR. JURISPRUDÊNCIA FIRME E

CONSOLIDADA. RECURSO DESPROVIDO. 1. Encontra-se consolidada a jurisprudência no sentido de que a

infração, capaz de suscitar a aplicação do artigo 135, III, do Código Tributário Nacional, não se caracteriza pela

mera inadimplência fiscal, daí que não basta provar que deixou a empresa de recolher tributos durante a gestão

societária de um dos sócios, sendo necessária, igualmente, a demonstração da prática, por tal sócio, de atos de

administração com excesso de poderes, infração à lei, contrato social ou estatuto, ou da respectiva

responsabilidade pela dissolução irregular da sociedade. 2. Caso em que há indícios da dissolução irregular da

sociedade, conforme a jurisprudência consolidada pelo Superior Tribunal de Justiça na súmula 435 (verbis:

"Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem

comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente"),

e assim, igualmente, em conformidade com os precedentes desta Turma (AG nº 2008.03.00012432-9, Rel. Des.

Fed. CECÍLIA MARCONDES, DJF3 09/09/2008; e AG nº 2005.03.00034261-7, Rel. Des. Fed. MÁRCIO

MORAES, DJU 06/09/2006), que não foram probatoriamente afastados. 3. Igualmente, não logrou comprovar,
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através dos documentos juntados, a alegação de que a sua inclusão no pólo passivo decorreu de pedido

formulado, com base, apenas, em informações constantes no cadastro de contribuintes da agravada, pois se

presume que a sua inclusão e manutenção no pólo passivo da execução fiscal foram fundadas nos elementos

constantes dos autos originários, que sequer foram trasladados. Tampouco, restou satisfatoriamente afastada a

extensão da condição societária que lhe foi atribuída, nos autos originários. A pretensão do agravante é inviável,

por não ser possível, sem prova mínima necessária, afastar a sua inclusão no pólo passivo da execução fiscal,

deferida em outra oportunidade e à vista das provas então examinadas, e mantida na decisão agravada, razão

pela qual é manifestamente improcedente a pretensão ora formulada, neste ponto. 4. No tocante à prescrição, é

firme a jurisprudência da Turma no sentido de que a prescrição, enquanto sanção, não se consuma com o mero

decurso do prazo de cinco anos, entre a citação do contribuinte e a do responsável tributário, sendo exigida, ao

contrário, a caracterização efetiva da inércia culposa da exequente, com paralisação do feito no quinquênio. 5.

Caso em que a citação da empresa executada ocorreu em 01/02/2008 e a citação do agravante se deu em

03/01/2013, dentro, portanto, do prazo quinquenal, pelo que inexistente a prescrição. 6. E mesmo que assim não

fosse, não restou comprovado documentalmente, nos autos, a desídia da exequente para reconhecimento da

prescrição intercorrente, sobretudo porque a PFN teve ciência da inatividade da executada em 12/12/2008 e

requereu o redirecionamento da demanda executiva em 07/01/2009, dentro do quinquênio legal, considerando-se

a teoria da " actio nata ", em se tratando de responsabilidade subsidiária, o redirecionamento somente é possível

a partir da existência, nos autos, de indícios das hipóteses do artigo 135, III, do Código Tributário Nacional e

insuficiência ou falta de patrimônio da empresa devedora, cujos bens devem ser aptos a satisfazer o débito fiscal.

7. A decisão agravada em nenhum momento asseverou ou mesmo presumiu, como alegado, a ocorrência de

sonegação de provas ou deslealdade processual, o que, caso ocorrente, implicaria as penalidades específicas

previstas na legislação processual pátrea, fato inocorrente na espécie. Ademais, cabe à parte interessada fazer

prova de eventuais fatos constitutivos, modificativos, ou extintivos do direito, tendo a decisão agravada analisado

a questão com base nos elementos constantes dos autos, com base no conjunto probatório existente. 8. Agravo

inominado desprovido."

(TRF-3, 3ª Turma, AI 0010374-02.2013.4.03.0000, Rel. Desembargador Federal Carlos Muta, julgado em

22/08/2013, e-DJF3 de 30/08/2013).

 

In casu, a executada foi devidamente citada em 02 de junho de 2003 (A.R. de f. 08).

 

A execução prosseguiu normalmente, sendo determinada nova citação da executada, para pagar a dívida ou

indicar bens a penhora (f. 34-36).

 

Na tentativa de citar a executada, o oficial de justiça na data de 29 de agosto de 2005 (f. 41-v), lavrou Certidão,

nos seguintes termos: "(...) dirigi-me à Rua José Vedovatto nº 89 e, lá estando, fui informado pela Sra. Ana Maria

G. Stefanini, moradora do local, de que a executada JML COMERCIAL E CENTRAL DE NEGÓCIOS LTDA. não

se encontra e nunca se encontrou, de fato, estabelecida naquele endereço, tampouco ali podem ser encontrados

eus representantes legais, acrescentando desconhecer o atual endereço de mencionada empresa (...) ".

 

A União tomou ciência da informação apresentada na Certidão de f. 41-v, em 29/11/2005, tendo requerido o

redirecionamento do feito em 25/03/2009 (f. 93-94).

 

Desse modo, percebe-se que há indícios suficientes para o redirecionamento do feito em face dos sócios da

empresa. De modo que não foi excedido o prazo de cinco anos entre a ciência dos indícios de dissolução irregular

(29/11/2005 - f. 41-v), e, o pedido de inclusão dos sócios no polo passivo da demanda (f. 93-94), feito em

25/03/2009, não havendo, portanto, que se falar na ocorrência da prescrição para o redirecionamento.

Porém, no que se refere à ilegitimidade passiva, assiste razão ao embargante.

 

A responsabilidade do sócio advém da dissolução irregular da empresa, fato que configura infração à lei. Aquele

que administrava a empresa ao tempo do fato gerador e que dela se retirou antes da dissolução irregular não pode

ser responsabilizado pessoalmente, sob pena de consagrar-se o entendimento - outrora admitido, mas de há muito

sepultado pela jurisprudência - segundo o qual o mero inadimplemento configura infração à lei para os fins do

artigo 135 do Código Tributário Nacional.

 

Certo é que, não raras vezes, aquele que administrava a sociedade ao tempo do fato gerador transfere-a para

terceiro desprovido de bens e este, em conluio ou por ordem daquele, promove a dissolução irregular. A toda

evidência, tal situação configura fraude e não pode receber o beneplácito da lei ou do Poder Judiciário.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 14/09/2015     859/1384



 

Para tanto, porém, é preciso um mínimo de indícios que apontem para dita fraude. À míngua de elementos nesse

sentido, é de rigor afastar a responsabilidade daquele que, no plano da normalidade, se afastou da administração

antes da dissolução irregular da empresa. Nesse sentido é a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

 

"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL.

REDIRECIONAMENTO. ARTIGO 135 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL. DISSOLUÇÃO IRREGULAR

DA SOCIEDADE POSTERIOR À RETIRADA DO SÓCIO-GERENTE. INCABIMENTO.

1. O redirecionamento da execução fiscal, na hipótese de dissolução irregular da sociedade, pressupõe a

permanência do sócio na administração da empresa ao tempo da ocorrência da dissolução.

2. Precedentes de ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção.

3. Embargos de divergência acolhidos."

(EAg 1105993/RJ, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/12/2010, DJe

01/02/2011)

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL.

REDIRECIONAMENTO. ART. 135 DO CTN. DISSOLUÇÃO IRREGULAR.

1. Esta Corte Superior firmou entendimento, no REsp 1.101.728/SP, julgado pela sistemática do art. 543-C do

CPC, no sentido de que o redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente da empresa somente é

cabível quando comprovado que ele agiu com excesso de poderes, infração à lei ou contra o estatuto, ou na

hipótese de dissolução irregular da empresa.

2. O redirecionamento da execução fiscal, na hipótese de dissolução irregular da sociedade, pressupõe a

permanência do sócio na administração da empresa ao tempo da ocorrência da dissolução.

3. Agravo regimental não provido."

(AgRg no AREsp 473.765/PE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em

11/03/2014, DJe 21/03/2014)

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA NOS

MOLDES LEGAIS. EXECUÇÃO FISCAL. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE.

REDIRECIONAMENTO. POSSIBILIDADE. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ.

1. Não se conhece do recurso especial interposto pela alínea c do permissivo constitucional quando a divergência

jurisprudencial não restar comprovada na forma exigida pelos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e

2º, do RISTJ.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "O redirecionamento da execução fiscal, na hipótese de dissolução

irregular da sociedade, pressupõe a permanência do sócio na administração da empresa ao tempo da ocorrência

da dissolução." (EAg 1.105.993/RJ, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, Primeira Seção, julgado em 13.12.2010, DJe

1ª/2/2011).

3. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como colocada a questão nas razões recursais,

demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada

em recurso especial, a teor do óbice previsto na Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento."

(AgRg no Ag 1404711/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/09/2013, DJe

10/09/2013)

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO PARA OS SÓCIOS-GERENTES. VIOLAÇÃO DO

ART. 135, III, DO CTN. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE POSTERIOR À RETIRADA DOS

SÓCIOS. ILEGITIMIDADE PASSIVA CARACTERIZADA.

1. Nos termos da jurisprudência do STJ, o redirecionamento da Execução Fiscal para o sócio-gerente da empresa

é cabível apenas quando demonstrado que este agiu com excesso de poderes, infração à lei ou ao estatuto, ou no

caso de dissolução irregular da empresa, não se incluindo o simples inadimplemento de obrigações tributárias.

2. O pedido de redirecionamento da execução fiscal, quando fundado na dissolução irregular da sociedade

executada, pressupõe a permanência do sócio na administração da empresa no momento da ocorrência dessa

dissolução.

3. Hipótese em que os sócios-gerentes se desligaram da empresa executada anteriormente à sua dissolução

irregular, logo não ocorre a responsabilidade prevista no art. 135 do Código Tributário Nacional.

Agravo regimental improvido."

(AgRg no REsp 1378970/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/08/2013,

DJe 30/08/2013)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. SÓCIO-GERENTE OU

ADMINISTRADOR AO TEMPO DA DISSOLUÇÃO IRREGULAR.

1. Em caso de dissolução irregular da sociedade, o redirecionamento será feito contra o sócio-gerente ou o

administrador contemporâneo à ocorrência da dissolução.

2. Orientação adotada pela Seção de Direito Público do STJ, no julgamento dos EAg 1.105.993/RJ.
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3. Agravo Regimental não provido."

(AgRg no REsp 1351872/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/03/2013,

DJe 20/03/2013)

 

Assim, conforme a documentação carreada aos autos (f. 136-145 - Certificada pela JUCESP - f. 139), verifica-se

que Arnaldo Fausto Marengo retirou-se da sociedade em 28 de agosto de 2003, sendo que os indícios da

dissolução irregular, por sua vez, ocorreram em 29 de agosto de 2005 (f. 41-v).

 

Desse modo, o caso é de se excluir o embargante Arnaldo Fausto Marengo do polo passivo da demanda.

 

Por outro lado, o artigo 20 do Código de Processo Civil é claro ao estabelecer que a sentença deverá condenar o

vencido a pagar ao vencedor as despesas que antecipou e os honorários advocatícios.

 

No caso dos autos, constata-se que a parte executada obrigou-se a constituir advogado para defender-se. Desta

forma, deve a exequente responder pelo pagamento da verba honorária.

 

Desse modo, considerando que a causa não envolveu grande complexidade, cujo tema trata de matéria firmada na

jurisprudência, levando-se em conta os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, mostra-se adequada a

condenação da União ao pagamento de honorários advocatícios no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais) em favor

do embargante excluído do polo passivo da demanda.

 

Ante o exposto, ACOLHO os embargos para integrar a decisão embargada em relação à análise da prescrição

para o redirecionamento do feito em face dos sócios da executada, e no que se refere à ilegitimidade passiva do

sócio Arnaldo Fausto Marengo. Assim, determino a exclusão do sócio Arnaldo Fausto Marengo do polo passivo

da demanda, honorários, conforme a fundamentação supra. No mais, mantenho a decisão embargada com relação

ao prosseguimento da execução fiscal.

 

Intimem-se.

 

Decorridos os prazos recursais e procedidas às devidas anotações, remetam-se os autos ao juízo de origem.

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

NELTON DOS SANTOS

Relator

 

 

00092 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014134-69.2002.4.03.6102/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos etc.

Trata-se de apelação e remessa oficial, tida por submetida, em face de sentença que julgou extinta a execução

fiscal (artigos 267, VI, CPC, c/c 156, III, CTN), tendo em vista o parcelamento do débito fiscal.

DECIDO.

2002.61.02.014134-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

APELADO(A) : GUIDUGLI MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA

ADVOGADO : SP201868 ALESSANDRA GUIDUGLI

No. ORIG. : 00141346920024036102 1 Vr RIBEIRAO PRETO/SP
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A hipótese comporta julgamento no forma do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Com efeito, consolidada a jurisprudência firme no sentido de que o parcelamento do débito fiscal, por não

extinguir a obrigação, implica a suspensão da execução fiscal até o regular cumprimento do acordo, não cabendo

sua extinção, como decretada na espécie pelo Juízo a quo.

A propósito, assim decidiu o Superior Tribunal de Justiça:

 

AGRESP 1.459.931, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 19/02/2015: "TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL

CIVIL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. EXECUÇÃO FISCAL. PARCELAMENTO.

REINCLUSÃO NO REFIS APÓS AJUIZAMENTO DA AÇÃO. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO FISCAL E

NÃO EXTINÇÃO. TESE FIRMADA EM SEDE DE RECURSO REPETITIVO. 1. Afasta-se a alegação de que

o recurso especial fazendário fundamentado na violação do art. 151 do CTN não comporta conhecimento, por

demandar revolvimento do contexto fático-probatório, exame obstado pela Súmula 7/STJ, pois extrai-se do

próprio do acórdão recorrido que, no momento do ajuizamento da ação, não havia nenhuma causa suspensiva

da exigibilidade do crédito tributário, bem como que a decisão judicial que reconheceu a nulidade do ato

administrativo de exclusão do REFIS e consequentemente determinou a reinclusão da ora recorrida no

programa de parcelamento somente foi proferida após o ajuizamento da ação executiva. 2. A Primeira Seção

desta Corte, no julgamento do REsp 957.509/RS, Rel. Min. Luiz Fux, submetido ao regime dos recursos

repetitivos (art. 543-C do CPC), reiterou o entendimento de que a suspensão da exigibilidade do crédito

tributário, perfectibilizada após a propositura da ação, ostenta o condão somente de obstar o curso do feito

executivo, e não de extingui-lo. 3. Logo, no caso dos autos, não há falar em extinção da execução fiscal, mas

apenas na sua suspensão. 4. A afirmação contida na decisão agravada de que, "suspensa a execução fiscal

permanece a decisão que reconheceu a ocorrência de fraude à execução" apenas refuta, como decorrência

lógica, a premissa firmada no acórdão recorrido de que, "reconhecendo-se ser devida a extinção do feito

executivo, também não pode mais permanecer a decisão que considerou que houve fraude à execução".

Agravo regimental improvido."

 

RESP 1.200.199, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 30/09/2010: "PROCESSUAL CIVIL E

TRIBUTÁRIO. ADESÃO A PARCELAMENTO. SUSPENSÃO, E NÃO EXTINÇÃO, DA EXECUÇÃO

FISCAL. PRECEDENTES. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA

DA CORTE. SÚMULA N. 83 DO STJ. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 1. É firme a jurisprudência

desta Corte no sentido de que a adesão a programa de parcelamento não enseja a extinção da execução fiscal,

mas apenas a suspensão do feito. Precedentes. Aplicável, pois, a Súmula n. 83 desta Corte. 2. A irresignação

manifestada pela alínea "c" não merece ser conhecida pela ausência do necessário cotejo analítico entre o

acórdão considerado paradigma e a decisão impugnada, na forma que determinam os arts. 541 do CPC e 255

do RISTJ. A simples transcrição de ementas e de trechos de acórdãos não atende o que determinam as

referidas normas. 3. Recurso especial não conhecido."

 

RESP 503.605, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJ 06/03/2007: "PROCESSUAL CIVIL.

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PARCELAMENTO DE DÉBITO. RATIFICAÇÃO DO ACORDO.

DESCUMPRIMENTO. PROSSEGUIMENTO DO FEITO. 1. A ratificação de acordo de parcelamento de

débito não se caracteriza como sentença de mérito; de forma que não incorre em ilegalidade decisório que

determina o prosseguimento do processo de execução quando não cumpridos os termos da avença. 2. O

parcelamento administrativo de débito não implica a extinção da execução fiscal, e sim sua suspensão. 3.

Recurso especial improvido."

 

Neste sentido, já decidiu a Turma, em acórdão de que fui relator, assim lavrado:

 

AI 2006.03.00.097275-7, DJU 21/03/2007: "DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL.

SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA. PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. LIMITAÇÃO IMPOSTA

PELO ARTIGO 15, I, DA LEI Nº 6.830/80. LEILÃO DO BEM PENHORADO. IMPOSSIBILIDADE.

SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO. REINCLUSÃO NO PAES POR DECISÃO JUDICIAL. AGRAVO DE

INSTRUMENTO DESPROVIDO. 1. Encontra-se pacificada a jurisprudência, firme no sentido de que a

substituição da penhora, em garantia à execução fiscal, somente pode ocorrer, no interesse e a requerimento

do devedor, por dinheiro ou fiança bancária (artigo 15, I, LEF). 2. Tendo sido, judicialmente, determinada a

reinclusão da agravante no PAES, fica suspensa a exigibilidade do crédito tributário, prejudicando o

prosseguimento da execução fiscal para leilão do bem penhorado, enquanto prevalecer a decisão judicial

favorável à executada e for mantida a regularidade no parcelamento, sem prejuízo, claro, da garantia para a

retomada da execução fiscal, se restabelecida a exclusão do PAES ou apurada a inadimplência da agravante

no parcelamento. 3. Agravo de instrumento parcialmente provido, e agravo regimental prejudicado."
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Ante o exposto, com esteio no artigo 557 do Código de Processo civil, dou provimento à apelação e à remessa

oficial, tida por submetida, para reformar a sentença, e determinar a suspensão da execução fiscal até o

cumprimento do acordo de parcelamento, sem prejuízo do prosseguimento em caso de eventual rescisão.

Publique-se.

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 29 de julho de 2015.

CARLOS MUTA

Desembargador Federal

  

 

Expediente Processual (Despacho/Decisão) Nro 39116/2015 

 

 

 

00001 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0012173-85.2010.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Alfa Corretora de Câmbio e Valores Mobiliários S/A em face de

decisão que rejeitou exceção de executividade, para manter a incidência de contribuições sobre receitas

financeiras.

 

Sustenta que a inexigibilidade do PIS/PASEP integra os limites de coisa julgada material e o direito de lançar as

obrigações tributárias foi atingido pela decadência.

 

O pedido de antecipação da tutela recursal foi indeferido (fls. 281/282).

 

A União apresentou contraminuta (fls. 292/298).

 

Decido.

 

O Código de Processo Civil autoriza o relator a negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível,

improcedente, prejudicado ou contrário à jurisprudência dos Tribunais (artigo 557, caput). O princípio da

colegialidade é atenuado em favor da otimização e aceleração da tutela jurisdicional.

 

O agravo de instrumento perdeu objeto.

 

O Juiz de Origem, ao proferir sentença nos embargos do devedor, enfrentou as mesmas questões da exceção de

executividade.

2010.03.00.012173-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal DIVA MALERBI

AGRAVANTE : ALFA CORRETORA DE CAMBIO E VALORES MOBILIARIOS S/A

ADVOGADO : SP088601 ANGELA BEATRIZ PAES DE BARROS DI FRANCO

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

ORIGEM :
JUIZO FEDERAL DA 13 VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS DE SÃO PAULO
>1ªSSJ>SP

VARA ANTERIOR : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 2009.61.82.029577-6 13F Vr SAO PAULO/SP
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O juízo de cognição exauriente inviabiliza nesse momento a análise da coisa julgada e da decadência pelo

Tribunal, que apenas o fará no julgamento da apelação a ser interposta.

 

Ante o exposto, com fundamento no artigo 557, caput, do CPC, nego seguimento ao recurso.

 

Intimem-se.

 

Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos à Vara de Origem.

 

 

São Paulo, 10 de setembro de 2015.

LEONEL FERREIRA

Juiz Federal Convocado

 

 

00002 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0021231-15.2010.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Alfa Corretora de Câmbio e Valores Mobiliários S/A em face de

decisão que determinou a penhora no rosto dos autos da execução fiscal 2008.61.82.002394-2.

 

Sustenta que, após a rejeição de exceção de executividade, não foi intimada para oferecer bens à penhora, o que

impediu o exercício de uma faculdade processual.

 

Argumenta que a constrição de direitos e ações é excepcional, como fruto da menor onerosidade da execução.

 

Afirma também que o devedor, no programa de parcelamento de créditos tributários, tem direito ao levantamento

do saldo de depósitos judiciais (artigo 10, §1°, da Lei n° 11.941/2009).

 

O pedido de antecipação da tutela recursal foi indeferido (fls. 309).

 

A União apresentou contraminuta (fls. 315/319).

 

Decido.

 

O Código de Processo Civil autoriza o relator a negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível,

improcedente, prejudicado ou contrário à jurisprudência dos Tribunais (artigo 557, caput). O princípio da

colegialidade é atenuado em favor da otimização e aceleração da tutela jurisdicional.

2010.03.00.021231-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal DIVA MALERBI

AGRAVANTE : ALFA CORRETORA DE CAMBIO E VALORES MOBILIARIOS S/A

ADVOGADO : SP088601 ANGELA BEATRIZ PAES DE BARROS DI FRANCO e outro(a)

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

ORIGEM :
JUIZO FEDERAL DA 13 VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS DE SÃO PAULO
>1ªSSJ>SP

VARA ANTERIOR : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00295776720094036182 13F Vr SAO PAULO/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 14/09/2015     864/1384



 

O agravo de instrumento não procede.

 

Alfa Corretora de Câmbio e Valores Mobiliários S/A poderia ter oferecido bens à penhora, assim que recebeu o

mandado de citação. Preferiu, porém, opor exceção de executividade, assumindo o risco de expropriação

patrimonial.

 

Além disso, a União detém a prerrogativa de relacionar o objeto da constrição na própria petição inicial, de modo

que ela se faça simultaneamente à citação do devedor (artigo 53 da Lei n° 8.212/1991).

 

A penhora no rosto dos autos não configura medida excepcional, nem fere o princípio da menor onerosidade da

execução.

 

Os direitos e as ações ocupam uma das últimas posições da ordem legal de bens penhoráveis (artigo 655, XI, do

CPC); a União, que seria, a princípio, a maior prejudicada, não se importou com o detalhe.

 

A possibilidade de o devedor levantar o saldo dos depósitos vinculados a débitos em parcelamento (artigo 10, §1°,

da Lei n° 11.941/2009) não foi abordada pelo Juiz de Origem. De qualquer modo, ela não impede que o valor

remanescente seja utilizado para garantir outras dívidas do contribuinte.

 

Ante o exposto, com fundamento no artigo 557, caput, do CPC, nego seguimento ao recurso.

 

Intimem-se.

 

Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos à Vara de Origem.

 

 

São Paulo, 10 de setembro de 2015.

LEONEL FERREIRA

Juiz Federal Convocado

 

 

00003 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0024847-95.2010.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela União em face de decisão que indeferiu o pedido de substituição

da Certidão de Dívida Ativa.

 

Sustenta que a emenda do título executivo é possível, para corrigir erro material. Argumenta que deixou de

contabilizar a multa moratória.

2010.03.00.024847-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal DIVA MALERBI

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

AGRAVADO(A) : ALFA CORRETORA DE CAMBIO E VALORES MOBILIARIOS S/A

ADVOGADO : SP088601 ANGELA BEATRIZ PAES DE BARROS DI FRANCO e outro(a)

ORIGEM :
JUIZO FEDERAL DA 13 VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS DE SÃO PAULO
>1ªSSJ>SP

VARA ANTERIOR : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00295776720094036182 13F Vr SAO PAULO/SP
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Afirma que o ajuste não importa na alteração do lançamento.

 

O pedido de antecipação da tutela recursal foi indeferido (fls. 324).

 

Não houve apresentação de contraminuta.

 

Decido.

 

O Código de Processo Civil autoriza o relator a negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível,

improcedente, prejudicado ou contrário à jurisprudência dos Tribunais (artigo 557, caput). O princípio da

colegialidade é atenuado em favor da otimização e aceleração da tutela jurisdicional.

 

O agravo de instrumento contraria posicionamento dominante.

 

A substituição da Certidão de Dívida Ativa somente é possível, para corrigir erro material ou formal. A mudança

do sujeito passivo e a inclusão de novos valores da multa não justificam a emenda, já que envolvem os próprios

critérios jurídicos retratados no título executivo extrajudicial.

 

O Superior Tribunal de Justiça adota essa posição, mediante, inclusive, a edição de súmula específica (n° 392):

 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 535 DO CPC. INCIDÊNCIA DA

SÚMULA N. 284/STF. EXECUÇÃO FISCAL. SUBSTITUIÇÃO DA CDA ATÉ A PROLAÇÃO DA SENTENÇA.

CORREÇÃO DE ERRO MATERIAL OU FORMAL. POSSIBILIDADE. MODIFICAÇÃO DO LANÇAMENTO E

SUJEITO PASSIVO. INVIABILIDADE. SÚMULA N. 392/STJ. ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO

REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC). RESP PARADIGMA 1.045.472/BA. PROVA DE VENDA E

TRANSFERÊNCIA DO IMÓVEL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ.

1. A recorrente limitou-se a alegar, genericamente, ofensa aos arts. 458 e 535 do CPC, sem explicitar os pontos

em que teria sido omisso o acórdão recorrido, bem como não demostrou a alegada ausência de motivação no

pronunciamento colegiado. Assim, aplica-se ao caso, mutatis mutandis, o disposto na Súmula 284/STF: "É

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão

da controvérsia".

2. A jurisprudência do STJ firmou entendimento no sentido de que a emenda ou a substituição da CDA é admitida

diante da existência de erro material ou formal, não sendo possível, entretanto, quando os vícios decorrem do

próprio lançamento ou da inscrição, especialmente quando voltada à modificação do sujeito passivo do

lançamento tributário (Súmula n. 392 do STJ). Referido entendimento já foi firmado inclusive em sede de recurso

repetitivo (art. 543-C do CPC), quando a Primeira Seção promoveu o julgamento do REsp 1.045.472/BA,

relatoria do Min. Luiz Fux.

3. Entendimento contrário ao fixado no acórdão de origem, no sentido de que não haveria prova suficiente que

demonstre que o recorrido não é mais proprietário do imóvel em questão e portanto não mais responde pelos

tributos a ele inerentes, demandaria o revolvimento do contexto fático dos autos impossível nesta Corte ante o

óbice da Súmula n. 7/STJ.

Agravo regimental improvido.

(STJ, AgRg no AResp 699287, Relator Humberto Martins, Segunda Turma, DJ 18/06/2015).

 

De qualquer forma, a prerrogativa concedida à Fazenda Pública subsiste até a prolação de decisão final nos

embargos do devedor (artigo 2°, §8°, da Lei n° 6.830/1980).

 

O Juiz de Origem, porém, já proferiu sentença; o deferimento da emenda traria caos processual, possibilitando a

formação de um novo capítulo nos embargos e a devolução dos autos à primeira instância.

 

A cobrança da multa em título específico representa a saída menos traumática nas circunstâncias.

 

Ante o exposto, com fundamento no artigo 557, caput, do CPC, nego seguimento ao recurso.

 

Intimem-se.
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Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos à Vara de Origem.

 

 

São Paulo, 10 de setembro de 2015.

LEONEL FERREIRA

Juiz Federal Convocado

 

 

00004 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0042636-88.2010.4.03.6182/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de apelação interposta por Alfa Corretora de Câmbio e Valores Mobiliários S/A em face de sentença que

julgou improcedentes embargos à execução fiscal, para manter a exigibilidade de contribuição previdenciária

sobre receitas financeiras.

 

Considerou o Juiz de Origem que a decisão proferida pelo STF no mandado de segurança preventivo n°

2000.61.00.007931-6 não impossibilita a incidência do PIS/PASEP sobre receitas operacionais em geral e as

contribuições vencidas nos exercícios de 2000 a 2004 não foram atingidas pela decadência ou prescrição.

 

Ponderou que, mesmo com a inaplicabilidade da base de cálculo trazida pelo artigo 3°, §1°, da Lei n° 9.718/1998,

o PIS/PASEP abrange os valores decorrentes de qualquer prestação de serviço, inclusive o de captação,

intermediação e aplicação de recursos financeiros próprios ou de terceiros.

 

Sustenta Alfa Corretora de Câmbio e Valores Mobiliários S/A que os créditos tributários devem ser extintos por

coisa julgada material. Argumenta que o STF, ao dar provimento ao recurso extraordinário interposto no mandado

de segurança n° 2000.61.00.007931-6 e afastar a aplicação da base de cálculo determinada pelo artigo 3°, §1°, da

Lei n° 9.718/1998, impediu a cobrança do PIS/PASEP sobre receitas financeiras.

 

Afirma também que a pretensão de recebimento está prescrita, porquanto a União não ajuizou a execução fiscal

nos cinco anos seguintes ao lançamento definitivo, que se operou com a entrega da declaração de tributos e

contribuições federais - DTCF.

 

Alega, no mérito, que as tarifas bancárias e os resultados de intermediação financeira não compõem o

faturamento, pois não há propriamente prestação de serviço. Adverte que apenas as importâncias recebidas em

razão de corretagem são tributáveis.

 

A União apresentou contrarrazões (fls. 507/517). Responde que a decisão do STF veda exclusivamente a

exigência de contribuição sobre receitas não operacionais, a execução fiscal foi proposta no quinquênio seguinte à

notificação de lançamento e os frutos de operações bancárias integram atividade específica das instituições

financeiras e de entidades assemelhadas.

 

Decido.

2010.61.82.042636-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

APELANTE : ALFA CORRETORA DE CAMBIO E VALORES MOBILIARIOS S/A

ADVOGADO : SP088601 ANGELA BEATRIZ PAES DE BARROS DI FRANCO e outro(a)

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

No. ORIG. : 00426368820104036182 13F Vr SAO PAULO/SP
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O Código de Processo Civil autoriza o relator a negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível,

improcedente, prejudicado ou contrário à jurisprudência dos Tribunais (artigo 557, caput). O princípio da

colegialidade é atenuado em favor da otimização e aceleração da tutela jurisdicional.

 

A apelação contraria posicionamento dominante.

 

A decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal no mandado de segurança n° 2000.61.00.007931-6 se

restringiu a declarar incidentalmente a inconstitucionalidade do artigo 3°, §1°, da Lei n° 9.718/1998, que incluiu

na base de cálculo da contribuição ao PIS/PASEP a totalidade das receitas auferidas pelas pessoas jurídicas de

direito privado.

 

Em nenhum momento, houve menção à exclusão das receitas financeiras. Desde que elas decorram de atividades

inerentes à empresa - como é o caso das instituições financeiras e de entidades assemelhadas -, a tributação é

possível segundo a legislação anterior, praticante do conceito de faturamento/receita bruta (artigo 3°, caput, da Lei

n° 9.715/1998).

 

O direito de lançar as obrigações tributárias vencidas nos exercícios de 2000 a 2004 não caducou. Como não

ocorreu declaração do débito, nem pagamento do tributo, o prazo decadencial começou no primeiro dia do

exercício seguinte ao do fato gerador (artigo 173, I, do CTN).

 

A contribuição mais antiga se refere ao ano de 2000, de modo que o período se iniciou em 01/01/2001. A União

constituiu os créditos em 08/03/2005, antes da data fatal (31/12/2005).

 

A pretensão de recebimento também não prescreveu. A notificação do lançamento foi expedida em 08/03/2005 e a

Fazenda Nacional propôs a execução fiscal em 22/07/2009, dentro do quinquênio.

 

Embora a interrupção do prazo prescricional ocorra com a citação pessoal do devedor ou a publicação do

despacho de recebimento da petição inicial, ela retroage à data do ajuizamento da ação (artigo 219, §1°, do CPC).

 

A entrega das declarações de tributos e contribuições federais nos exercícios de 2000 a 2004 não pode ser

interpretada como termo inicial da prescrição. Alfa Corretora de Câmbio e Valores Mobiliários S/A admite

expressamente que deixou de contabilizar as receitas oriundas de tarifas bancárias e de movimentação financeira.

 

Sem a declaração da obrigação tributária, o lançamento não foi realizado e cabia ao Fisco providenciá-lo nos

cinco anos seguintes ao marco definido no artigo 173, I, do CTN.

 

A inconstitucionalidade do artigo 3°, §1°, da Lei n° 9.718/1998 - declarada, inclusive, incidentalmente pelo STF -,

não trouxe maiores implicações à tributação das receitas auferidas pelas instituições financeiras nas operações de

crédito.

 

A Lei n° 9.715/1998, coerente com as normas constitucionais de competência tributária, estabelece que a base de

cálculo das contribuições ao PIS/PASEP se compõe do faturamento/receita bruta, que, nos termos da legislação do

imposto de renda, equivale aos ingressos da venda de mercadorias e da prestação de serviços (artigo 3°, caput).

 

Todos os numerários obtidos no exercício da empresa devem ser contabilizados para efeito de incidência da

contribuição. Os de origem distinta, ou seja, sem relação com a atividade a que se propõe o empregador, são

excluídos.

 

As instituições financeiras e entidades assemelhadas apresentam como objeto social a captação, a intermediação e

a aplicação de recursos financeiros próprios ou de terceiros. Prestam basicamente um serviço de gestão de ativos

monetários e de oferta de crédito (artigo 17 da Lei n° 4.595/1964).

 

O faturamento ou a receita bruta nessa específica atividade corresponde aos próprios ingressos das operações

privativas - juros, tarifas, multa, taxas de administração, de cobrança.
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A Lei n° 9.718/1998 coerentemente prevê como hipótese de incidência das contribuições ao PIS/PASEP o produto

da prestação de serviços bancários, instituindo, inclusive, uma sistemática especial de dedutibilidade de despesas

(artigo 6°).

 

Existe, portanto, plena compatibilidade entre o fato gerador/base de cálculo das contribuições e o exercício de

empresa financeira.

 

Aliás, a regulamentação nem poderia ser diferente. O princípio da solidariedade social impõe a colaboração

financeira de toda a sociedade (artigo 195 da CF), sobretudo do segmento financeiro - essencial ao

desenvolvimento nacional.

 

O princípio da equidade no custeio da Seguridade Social também atua como fundamento (artigo 194, parágrafo

único, V, da CF): as entidades do sistema financeiro ostentam capacidade contributiva diferenciada - revelada pela

alta lucratividade - e utilizam mão-de-obra em ritmo suficiente para demandar as prestações e os serviços da

Previdência Social.

 

As sociedades corretoras de câmbio e de valores mobiliários, qualificadas como instituições financeiras, seguem o

mesmo regime jurídico. As receitas típicas, provenientes da intermediação de compra e venda de divisas, ações,

debêntures nas Bolsas de Valores e no mercado de balcão organizado, estão sujeitas à tributação.

 

Os retornos imediatos ao serviço de aproximação não se limitam ao valor da corretagem. O Banco Central do

Brasil e a Comissão de Valores Mobiliários também autorizam a entidade a conceder empréstimos, administrar

clubes e fundos de investimento, exercer funções de agente fiduciário, entre outras (Instrução CVM n° 51/1986 e

Resolução CMN n° 1.655/1989).

 

Todas as receitas obtidas na atividade compõem a base de cálculo do PIS/PASEP. Somente os recursos não

operacionais - excluídos expressamente pela União na lavratura do auto de infração contra Alfa Corretora de

Câmbio e Valores Mobiliários S/A - escapam da relação de custeio da Seguridade Social.

 

O Tribunal Regional Federal da 3° Região formou jurisprudência sobre o tema:

 

MANDADO DE SEGURANÇA - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL COFINS/PIS SOBRE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA -

BASE DE CÁLCULO - FATURAMENTO A ABRANGER AS RECEITAS FINANCEIRAS AUFERIDAS PELO

POLO IMPETRANTE - IMPROVIMENTO À APELAÇÃO PARTICULAR 1. Ressalte-se que o tema em cume,

conquanto alvo de Repercussão Geral reconhecida pelo E. STF em 2011 (RE 609096 RG / RS), ainda não teve o

seu mérito apreciado. (Precedente) 2. Extrai-se que o brado impetrante cinge-se à inconstitucionalidade do § 1º

do art. 3º da Lei n. 9.718/98, aduzindo que o faturamento decorrente de sua atividade não abrange a totalidade

das receitas auferidas, mas apenas aquelas decorrentes da venda de mercadorias e serviços (de conseguinte,

pondo-se excluídas as receitas financeiras decorrentes de operações de crédito, financiamento, investimento e

similares). 3. A inconstitucionalidade do enfocado preceito foi reconhecida pelo E. STF na ocasião do julgamento

dos REs n. 357.950/RS, 358.273/RS e 390.840/MG, de Relatoria do ilustre Min. Marco Aurélio, cognição

confirmada pela Corte Suprema quando do julgamento do RE 585235 QO-RG / MG, submetido ao rito da

Repercussão Geral (art. 543-B, CPC). (Precedente) 4. A teor da remansosa jurisprudência consolidada desta E.

Corte, mesmo observada a declaração de inconstitucionalidade do normativo em prisma, isto é, ainda que

afastado o ilícito alargamento da base de cálculo das contribuições, promovido pelo artigo 3º, § 1º, da Lei n.

9.718/98, não se há excluir do faturamento as receitas decorrentes de operações típicas da atividade empresarial,

tais como as receitas financeiras, no caso de instituições financeiras ou equiparadas (cuja apuração do

PIS/COFINS, recorde-se, observa os §§ 5º e 6º do retratado art. 3º, não afetados pelo julgamento antes referido).

(Precedentes) 5. Insubsistentes, assim, as arguições lançadas pela parte recorrente, recordando-se somente a lei

tem a força de excluir da base de cálculo este ou aquele valor / segmento / rubrica, portanto a faltar, no caso em

análise, preceito legal que ampare a pretensão deduzida. 6. De rigor a denegação da segurança, mantendo-se a

r. sentença, tal como lançada, prejudicados demais temas suscitados. 7. Improvimento à apelação.

(TRF3, AMS 326860, Relator Silva Neto, Terceira Turma, DJ 26/02/2015).

DIREITO PROCESSUAL CIVIL, CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INOMINADO. ART. 557 DO

CPC. PIS/COFINS. LEIS 9.718/98, 10.637/2002 E 10.833/2003. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA.

RECURSO DESPROVIDO.
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(...)

3. Os artigos 8º, inciso I, da Lei 10.637/02, e 10, inciso I, da Lei 10.833/03, afastam, expressamente, as pessoas

jurídicas tributadas pelo imposto de renda com base no lucro presumido ou arbitrado da sistemática da não

cumulatividade, sujeitando-a à legislação vigente anteriormente, enquanto permanecerem em tal regime.

4. O conceito de faturamento, por sua vez, mesmo sem a majoração do artigo 3º, § 1º, da Lei nº 9.718/98, não

exclui as receitas decorrentes de operações típicas da atividade empresarial, como as oriundas da locação de

bens imóveis e as receitas financeiras, no caso de instituições desta natureza ou equiparadas, conforme

jurisprudência consolidada.

(...)

(TRF 3ª Região, TERCEIRA TURMA, AI 0026003-16.2013.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL

CARLOS MUTA, julgado em 17/07/2014, e-DJF3 Judicial 1 DATA:22/07/2014).

 

Ante o exposto, com fundamento no artigo 557, caput, do CPC, nego seguimento ao recurso.

 

Intimem-se.

 

Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos à Vara de Origem.

 

 

São Paulo, 10 de setembro de 2015.

LEONEL FERREIRA

Juiz Federal Convocado

 

 

00005 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025630-53.2011.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo legal interposto pela UNIÃO, em face da decisão monocrática de fls. 198/199, que deu

provimento ao agravo de instrumento interposto pela LOCAMAR PARTICIPAÇOES Ltda, para declarar

prescritos os débitos tributários. Com condenação em honorários.

A agravante alega que, ao contrario do considerado pelo juízo de primeiro grau e pela decisão agravada, a

execução fiscal se originou com auto de infração cuja notificação ocorreu em 26/04/2008. Não devendo ser

considerada a data de entrega da DCTF (30/05/2003).

Cumpre decidir.

A decisão atacada merece retratação, pois no caso em tela deve ser considerada, como constituição do débito, a

data da notificação mediante auto de infração.

Pois bem, nos moldes do art. 149 do Código Tributário Nacional, na ausência de declaração do contribuinte ou se

elaborada em desacordo com a legislação tributária, com omissões ou inexatidões a constituição do crédito

tributário poderá ocorrer de ofício. Portanto, as circunstâncias do caso concreto determinarão o marco inicial do

prazo prescricional, que poderá ser a data do vencimento ou da entrega da declaração, o que for posterior; da

intimação ou notificação da decisão final do processo administrativo fiscal.

Assim, em que pese a entrega de DCTF em 30/05/2003, referente ao SIMPLES de 2002, houve lançamento de

ofício mediante auto de infração em virtude de inexatidão na constituição do crédito, devendo ser considerada a

data constante na CDA (constituição por auto de infração em 26/04/2008).

2011.03.00.025630-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

AGRAVANTE : LOCAMAR PARTICIPACOES LTDA

ADVOGADO : SP223886 THIAGO TABORDA SIMOES e outro(a)

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00047401120104036182 10F Vr SAO PAULO/SP
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Nesse sentido:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INOMINADO. ARTIGO 557, CPC. AGRAVO DE

INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. NULIDADES E EXCESSO DE EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO.

DECADÊNCIA DESPROVIMENTO DO RECURSO. 1. O artigo 557 do Código de Processo Civil é aplicável

quando existente jurisprudência dominante acerca da matéria discutida e, assim igualmente, quando se revele

manifestamente procedente ou improcedente, prejudicado ou inadmissível o recurso, tendo havido, na espécie, o

específico enquadramento do caso no permissivo legal, como expressamente constou da respectiva

fundamentação. 2. A certidão de dívida ativa contém todos requisitos formais exigidos pela legislação, estando

apta a fornecer as informações necessárias à defesa do executado que, concretamente, foi exercida com ampla

discussão da matéria versada na execução. 3. Encontra-se consolidada a jurisprudência firme no sentido de que,

em se tratando de débito cuja constituição foi efetuada por lançamento de ofício (auto de infração), incide o

artigo 173, I, do Código Tributário Nacional ("o direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário

extingue-se após 5 (cinco) anos, contados [...] do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento

poderia ter sido efetuado"). 4. Caso em que a CDA 80.1.08.000770-76 refere-se IRPF 1995 e 1996, de modo que

o prazo para a constituição do crédito mais antigo, nos termos do artigo 173, I, do CTN, iniciou-se em

01/01/1996, sendo que a notificação do auto de infração ocorreu em 21/12/2000, não tendo sido, pois, vencido o

quinquênio, daí que inexistente decadência. 5. Com relação à prescrição, igualmente encontra-se consolidada a

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e desta Turma, firme no sentido de que a prescrição para

cobrança do crédito tributário ocorre em cinco anos contados da constituição definitiva, nos termos do caput do

artigo 174 do CTN, sujeita à interrupção de acordo com as causas enunciadas no parágrafo único do mesmo

dispositivo. 6. Em se tratando de crédito tributário constituído através de auto de infração, o quinquênio tem

curso a partir, não da data do fato gerador, mas da notificação do sujeito passivo da autuação fiscal, na medida

em que inexistente declaração constitutiva pelo contribuinte, mas lançamento de ofício, conforme expressamente

informado na CDA. 7. Caso em que o crédito tributário foi constituído através de auto de infração, com decisão

administrativa definitiva da impugnação proferida em 23/01/2008, tendo sido a execução fiscal proposta após a

vigência da LC 118/05, mais precisamente em 18/09/2009, a prescrição foi interrompida, nos termos da nova

redação do inciso I, do parágrafo único, do artigo 174 do CTN, pelo despacho que determinou a citação da

empresa executada, proferido em 08/01/2009, dentro, portanto, do prazo quinquenal, pelo que inexistente a

prescrição. 8. Da mesmo forma, encontra-se consolidada a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e

desta Turma, firme no sentido de que, nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, como no caso dos

autos, a constituição definitiva do crédito tributário ocorre com a entrega da DCTF, devendo ser contada a

prescrição desde então ou, na falta de comprovação documental de tal fato ou do próprio pagamento dos tributos

declarados, a partir da data dos respectivos vencimentos. 9. Caso em que a CDA 80.1.07.002167-75 refere-se ao

IRPF, período de 2002 a 2004 com DCTF's entregues em 30/04/2003, 17/12/2004 e 29/04/2005, tendo sido a

execução fiscal proposta após a vigência da LC 118/05, de modo que a prescrição foi interrompida, nos termos

da nova redação do inciso I, do parágrafo único, do artigo 174 do CTN, pelo despacho que determinou a citação

da empresa executada, proferido em 08/01/2009. Sucede, porém, que em 13/02/2007 a executada aderiu a

parcelamento, rescindido em 18/03/2007. Tal fato interrompeu o curso da prescrição, nos termos do inciso IV, do

artigo 174, do CTN, recomeçando a fluir o prazo quinquenal tão-somente a partir da rescisão do acordo/exclusão

do programa, restando, portanto, afastada a prescrição. 10. Agravo inominado desprovido.(AI

00263022720124030000, DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS MUTA, TRF3 - TERCEIRA TURMA, e-DJF3

Judicial 1 DATA:14/12/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. IRPJ E CSLL. COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZOS

FISCAIS. LIMITAÇÃO DE 30%. DESCUMPRIMENTO. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. AUTO DE

INFRAÇÃO. TERMO INICIAL. PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL. INOCORRÊNCIA. 1. Trata-se de agravo de

instrumento de decisão nos autos da Execução Fiscal que rejeitou a exceção de pré-executividade, na qual foi

argüida a prescrição em relação às Certidões de Dívida Ativa de ns: 40.2.04.002225-20 e 40.6.004952-82. A

empresa recorrente alegou no agravo de instrumento que o lançamento tributário decorreu das informações

prestadas pelo contribuinte quando da entrega das declarações de Imposto de Renda alusivas aos anos base de

1996 e 1997, argumentando que a cobrança fiscal se referia a imposto e contribuição social relativos ao período

de apuração - ano base de 12/1996 e 12/1997, com vencimento em 31/03/97 e 31/03/98, respectivamente. Foi

apresentado pedido de reconsideração, O pedido de reconsideração não foi apreciado e o agravo não-provido.

Inconformada, a recorrente apresenta recurso especial alegando ofensa aos arts. 150, § 4º e 174, do CTN e

divergência jurisprudencial. Contra-razões pelo não-conhecimento do recurso especial, em face das preliminares

aduzidas e, no mérito, pelo seu não-provimento. 2. O crédito fiscal passa a ser exigível a partir de sua

constituição definitiva iniciando-se daí o prazo prescricional de cinco anos para a sua conseqüente execução no

nos termos do art. 174, do CTN. 3. Consta dos autos que a constituição do débito se deu por Auto de Infração e

que a notificação do contribuinte ocorreu em 31/12/2003, em relação ao Imposto, e 26/12/2003, em relação à

Contribuição. 4. In casu, a constituição do débito se deu por Auto de Infração, e a notificação do contribuinte

ocorreu em 31/12/2003, em relação ao Imposto, e 26/12/2003, em relação à Contribuição. Consumando-se o
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lançamento do crédito tributário, não pode a ora recorrente pretender que o prazo prescricional para sua

cobrança comece a correr da entrega das declarações por ela prestadas. 5. Nesse panorama, se a Fazenda

ingressou com a ação de execução em outubro de 2004, não há falar em prescrição, ingressou em juízo

tempestivamente, portanto. 6. Recurso especial não-provido. ..EMEN:(RESP 200703033643, JOSÉ DELGADO,

STJ - PRIMEIRA TURMA, DJE DATA:23/06/2008 ..DTPB:.)

Assim, considerando a constituição por auto de infração em 26/04/2008, ajuizada a execução fiscal em

19/01/2010, com despacho de cite-se em 03/05/2010, não há que se falar em prescrição do crédito tributário.

Desta forma, com razão a agravante, RECONSIDERO a decisão de fls. 198/199 para afastar a ocorrência de

prescrição. 

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 09 de setembro de 2015.

LEONEL FERREIRA

Juiz Federal Convocado

 

 

00006 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0013864-66.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de Agravo de Instrumento interposto para reformar decisão que rejeitou exceção de pré-executividade,

por considerá-la incompatível com o pedido de parcelamento.

Narra a agravante que a Execução Fiscal foi ajuizada para a cobrança de PIS e COFINS consubstanciadas nas

CDAs nº 80.6.08.037648-79 e 80.7.08.006151-4.

Alega a inconstitucionalidade do alargamento da base de cálculo promovida pelo artigo 3º da Lei nº 9.718/1998.

Sustenta a inconstitucionalidade das Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003, ao equiparar receita bruta a faturamento,

criando nova exação tributária e infringindo o artigo 146 e 195, §4º, da CF.

Afirma que as leis complementares nº 70/1991 e nº 7/1970 não podem ser alteradas por leis ordinárias.

É o relatório.

Decido.

A Execução Fiscal nº 505.01.2009.000349-1 foi ajuizada para a cobrança de COFINS (fl. 56/57) e contribuição ao

PIS (fl. 59/60) do exercício de 2005.

Irrelevante, portanto, a discussão sobre o inconstitucional alargamento da base de cálculo promovido pela Lei nº

9.718/1998.

Em relação às bases de cálculo previstas nos artigos primeiros, parágrafos primeiros, das Leis nº 10.637/2002 e nº

10.833/2003, também impugnadas pela agravante, preveem os respectivos dispositivos:

Lei nº 10.637/2002 - Art. 1º A Contribuição para o PIS/Pasep, com a incidência não cumulativa, incide sobre o

total das receitas auferidas no mês pela pessoa jurídica, independentemente de sua denominação ou classificação

contábil. (Redação dada pela Lei nº 12.973, de 2014)

§ 1º Para efeito do disposto neste artigo, o total das receitas compreende a receita bruta de que trata o art. 12 do

Decreto-Lei no 1.598, de 26 de dezembro de 1977, e todas as demais receitas auferidas pela pessoa jurídica com

os respectivos valores decorrentes do ajuste a valor presente de que trata o inciso VIII do caput do art. 183 da

Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976. (Redação dada pela Lei nº 12.973, de 2014) 

(...)

Lei nº 10.833/2003 - Art. 1o A Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins, com a
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incidência não cumulativa, incide sobre o total das receitas auferidas no mês pela pessoa jurídica,

independentemente de sua denominação ou classificação contábil. (Redação dada pela Lei nº 12.973, de 2014)

(Vigência)

§ 1º Para efeito do disposto neste artigo, o total das receitas compreende a receita bruta de que trata o art. 12 do

Decreto-Lei no 1.598, de 26 de dezembro de 1977, e todas as demais receitas auferidas pela pessoa jurídica com

os seus respectivos valores decorrentes do ajuste a valor presente de que trata o inciso VIII do caput do art. 183

da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976. (Redação dada pela Lei nº 12.973, de 2014)

Ocorre que as Leis nº 10.637/2002 e nº 10.833/2003 foram editadas sob a vigência da Emenda Constitucional nº

20, a qual permitiu a utilização tanto do faturamento quanto da receita como base de cálculo das contribuições

sociais.

Portanto, a utilização do total das receitas auferidas no mês pela pessoa jurídica, independentemente de sua

denominação ou classificação contábil, como base de cálculo das contribuições sociais, tal como previsto nos

artigos primeiros das Leis nº 10.637/2002 e nº 10.833/2003, é absolutamente constitucional.

Em relação à violação da hierarquia das leis, o Supremo Tribunal Federal já se pronunciou inúmeras vezes pela

natureza ordinária da Lei Complementar nº 70, possibilitando alterações por meio de lei ordinária (RE 419629,

SEPÚLVEDA PERTENCE, STF) (RE-AgR 412748, CÁRMEN LÚCIA, STF).

Pelo exposto, indefiro a antecipação dos efeitos da tutela recursal.

Intime-se a agravada para contraminuta.

Publique-se.

 

 

São Paulo, 03 de setembro de 2015.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator

 

 

00007 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019559-98.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela União Federal contra decisão que indeferiu pedido de inclusão

dos sócios da executada no polo passivo da execução fiscal, em razão da ocorrência da prescrição intercorrente.

Em síntese, a agravante sustenta que não houve prescrição intercorrente, visto que não decorreu prazo superior a

cinco anos entre a data em que teve conhecimento da dissolução irregular da pessoa jurídica e o pedido de

redirecionamento da execução fiscal. Afirma a ocorrência de causas interruptivas e suspensivas do prazo

prescricional. Alega que, em momento algum, deixou de diligenciar no sentido de movimentar o feito. Assevera

que há elementos a permitir a inclusão dos sócios no polo passivo do feito. Pleiteia a antecipação dos efeitos da

tutela recursal.

A liminar foi deferida parcialmente.

Sem contraminuta.

 

É o relatório. Decido com base no artigo 557 do CPC.

 

Inicialmente, cumpre destacar que o mero inadimplemento de obrigação tributária não mais justifica o

redirecionamento da execução para os sócios da executada, conforme Súmula 430, do Superior Tribunal de

Justiça: "O inadimplemento da obrigação tributária pela sociedade não gera, por si só, a responsabilidade

solidária do sócio-gerente".

2012.03.00.019559-5/SP
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Para tanto, se faz necessária a prova do abuso de personalidade jurídica da sociedade, na forma de excesso de

poder ou de infração à lei, contrato social ou estatuto, nos termos do artigo 135, do Código Tributário Nacional,

ou ainda se constatada a dissolução irregular da empresa, consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça

disposto na Súmula 435: "Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu

domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da execução fiscal

para o sócio-gerente."

Além disso, é de se notar que o redirecionamento da execução fiscal em face dos sócios deve ser pleiteado dentro

do prazo de cinco anos após a citação da pessoa jurídica executada, sendo irrelevante o fato de a Fazenda Pública

não ter negligenciado na busca de satisfação de seu crédito ou mesmo que os nomes dos sócios constem da CDA:

 

EMBARGOS DECLARATÓRIOS. FUNGIBILIDADE. RECEBIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO

FISCAL. REDIRECIONAMENTO PARA SÓCIOS. PRESCRIÇÃO. PEDIDO. REDIRECIONAMENTO

POSTERIOR AO QUINQUÍDEO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE CONFIGURADA. INCIDÊNCIA. ART. 174

DO CTN. INAPLICABILIDADE. TEORIA DA "ACTIO NATA."

1. A fungibilidade recursal autoriza o recebimento dos embargos declaratórios como agravo regimental tendo em

vista sua nítida pretensão infringente.

2.O redirecionamento da execução contra o sócio deve dar-se no prazo de cinco anos da citação da pessoa

jurídica, sendo inaplicável o disposto no art. 40 da Lei n.º 6.830/80 que, além de referir-se ao devedor, e não ao

responsável tributário, deve harmonizar-se com as hipóteses previstas no art. 174 do CTN, de modo a não tornar

imprescritível a dívida fiscal (Precedentes: REsp n.º 205.887, DJU de 01/08/2005; REsp n.º 736.030, DJU de

20/06/2005; AgRg no REsp n.º 445.658, DJU de 16.05.2005; AgRg no Ag n.º 541.255, DJU de 11/04/2005).

[...]

5. A aplicação da Teoria da Actio Nata requer que o pedido do redirecionamento seja feito dentro do período de

5 anos que sucedem a citação da pessoa jurídica, ainda que não tenha sido caracterizada a inércia da autarquia

fazendária.. (REsp 975.691/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/10/2007, DJ

26/10/2007 p. 355)

6. Embargos Declaratórios recebidos como agravo regimental ao qual se nega provimento.

(STJ, EDcl no AgRg no Ag 1272920, Relator Luiz Fux, Primeira Turma, Dje 18/10/2010).

 

Ademais, a citação da pessoa jurídica não projeta os efeitos da interrupção do prazo prescricional aos

administradores, representando, em verdade, o termo inicial do período de cinco anos para o pedido de

redirecionamento, evitando-se, assim, cobranças indefinidas no tempo a caracterizar a imprescritibilidade do

crédito tributário.

O Superior Tribunal de justiça formou jurisprudência sobre o tema:

 

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. CITAÇÃO DA EMPRESA. INTERRUPÇÃO DA

PRESCRIÇÃO EM RELAÇÃO AOS SÓCIOS. PRAZO SUPERIOR A CINCO ANOS. PRESCRIÇÃO

CONFIGURADA.

Firmou-se na Primeira Seção desta Corte entendimento no sentido de que, ainda que a citação válida da pessoa

jurídica interrompa a prescrição em relação aos responsáveis solidários, no caso de redirecionamento da

execução fiscal, há prescrição se decorridos mais de cinco anos entre a citação da empresa e a citação dos

sócios, de modo a não tornar imprescritível a dívida fiscal .

Agravo regimental improvido.

(STJ, AgRg no AResp 88249, Relator Humberto Martins, Segunda Turma, DJ 08/05/2012).

 

Nesse sentido também é a jurisprudência deste Tribunal Regional Federal:

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE PARA O

REDIRECIONAMENTO DO FEITO - ART. 174, CTN - SOBRESTAMENTO - ART. 40, LEF - RECURSO

IMPROVIDO. 1.A primeira seção de Direito Público do Superior Tribunal de justiça pacificou entendimento de

que o redirecionamento da execução contra o sócio deve se dar no prazo de cinco anos a contar da data da

citação da pessoa jurídica executada, não obstante essa tenha o condão de interromper a prescrição em relação

aos responsáveis solidários (AERESP 761488, Primeira Seção, Ministro Relator Hamilton Carvalhido, DJE

7/12/2009; RESP 1100777, Segunda Turma, Ministra Relatora Eliana Calmon, DJE 4/5/2009; RESP 1090958,

Segunda Turma, Ministro Relator Mauro Campbell Marques, DJE 17/12/2008; AGA 406313, Segunda Turma,

Ministro Relator Humberto Martins, DJ 21/2/2008, p. 45; e AGRESP 966221, Primeira Turma, Ministro Relator

Luiz Fux, DJE 13/11/2008), de modo a não configurar a prescrição intercorrente. 2.Tal entendimento melhor se

coaduna com o instituto da prescrição e com o disposto no artigo 174, do CTN, e visa impedir, especialmente,

que os sócios da pessoa jurídica executada possam ser responsabilizados pelos créditos tributários em cobro de
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maneira indefinida no tempo, como por vezes permitia o entendimento anterior, desde que a União efetuasse

diligências conclusivas, o que acabava por tornar demasiadamente subjetiva a caracterização da inércia ou não

da exequente, dificultando sobremaneira a ocorrência do fenômeno da prescrição em casos como o presente. (AI

00246279220134030000, DESEMBARGADOR FEDERAL NERY JUNIOR, TRF3 - TERCEIRA TURMA, e-DJF3

Judicial 1 DATA:23/01/2015 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

 

In casu, observo que, em 21/08/2000, foi juntado aos autos o AR positivo da carta de citação da pessoa jurídica

executada (fls. 28 verso e 29).

Há notícia nos autos de adesão ao parcelamento pelo executado, em 01/05/2001, sendo excluído em 18/10/2003

(fl. 163).

A União requereu a inclusão dos sócios no polo passivo da lide em 15/10/2010 (fl. 119).

Portanto, tendo decorrido mais de cinco anos entre a data da interrupção do prazo prescricional e do pedido de

redirecionamento da execução, é de se reconhecer a ocorrência da prescrição em relação aos sócios.

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo de instrumento.

 

Intimem-se.

 

Após, baixem os autos.

 

 

São Paulo, 18 de agosto de 2015.

LEONEL FERREIRA

Juiz Federal Convocado

 

 

00008 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0024363-12.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Cuida-se de Agravo de Instrumento interposto pela União para reformar decisão que, em sede de Execução Fiscal,

indeferiu pedido formulado para reconhecer a responsabilidade tributária de grupo econômico de fato,

determinando a inclusão de todas as pessoas físicas e jurídicas no polo passivo da demanda.

Narra a União, ora agravante, que a Execução Fiscal foi ajuizada para a cobrança de IRPJ, CSLL, COFINS e

contribuição ao PIS.

Sustenta que, com a decretação da falência da empresa executada, habilitou seu crédito no processo falimentar e

desistiu da penhora efetuada, além de demonstrar a existência de grupo econômico de fato de caráter familiar,

requerendo a responsabilidade de todos os envolvidos.

Afirma a existência de grupo econômico entre as empresas Viação Aérea São Paulo S/A - VASP -, Agropecuária

Vale do Araguaia LTDA, Araés Agropastoril LTDA, Bramind Mineração Ind. e Com. LTDA, Brata - Brasília

Táxi Aéreo S/A, Bratur - Brasília Turismo LTDA, Condor Transportes Urbanos LTDA, Expresso Brasília LTDA,

Hotel Nacional S/A, Locavel - Locadora de Veículos Brasília LTDA, Lotaxi Transportes Urbanos LTDA,

Polifábrica Formulários e Uniformes LTDA, Transportadora Wadel LTDA, VIPLAN - Viação Planalto LTDA e

VOE CANHEDO S/A, sendo que as quinze empresas possuem base nitidamente familiar, compostas por Wagner

Canhedo Azevedo, Wagner Canhedo Azevedo Filho, César A. Canhedo Azevedo, Izaura Valerio Azevedo e
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Ulisses Azevedo.

Alega que a complementariedade das atividades exercidas pelas empresas citadas, a relação de parentesco entre

seus sócios e o controle de todas elas pelo Diretor Presidente da VASP Wagner Canhedo Azevedo demonstram a

existência do grupo econômico de fato.

Menciona que Wagner Canhedo Azevedo, Wagner Canhedo Azevedo Filho e César A. Canhedo participam, direta

ou indiretamente, de todas as empresas do grupo econômico, enquanto Izaura Valério Azevedo participa de 14 das

15 empresas, e Ulisses Canhedo Azevedo de apenas uma.

Destaca que 5 das 15 empresas exercem suas atividades no mesmo endereço e, mesmo quando possuem sede

diferentes, é comum encontrar bens de uma empresa na sede da outra (documento 4).

Observa a confusão patrimonial entre a Agropecuária Vale do Rio Araguaia LTDA, Consórcio VOE-VASP,

Expresso Brasília, Transporte Wadel LTDA, VASP e a VIPLAN - Viação Planalto LTDA, por oferecimento de

bens da primeira para garantir débitos das outras (documentos 5 e 6).

Sustenta violação do contrato social pelas empresas Transportadora Wadel LTDA e Expresso Brasília LTDA (as

duas maiores acionistas da VASP), já que seus objetos sociais não possuem a participação em outras empresas,

mas apenas, respectivamente, o transporte rodoviário e o transporte coletivo urbano.

Demonstra também a existência de transações comerciais e transferência de capital (documento 1, fls. 329/333)

entre as empresas envolvidas.

Acrescenta que o reconhecimento do grupo econômico VASP já ocorreu em diversos outros feitos na Justiça

Estadual, na Justiça do Trabalho e na Justiça Federal.

A decisão agravada rejeitou o pedido de redirecionamento porque a questão deveria ser apurada no processo

falimentar, uma vez que o crédito já fora habilitado no quadro geral de credores.

A União pugna pela antecipação dos efeitos da tutela recursal, incluindo os agravados no polo passivo da

Execução Fiscal.

É o relatório.

Tratando-se de matéria complexa e extensa análise documental, postergo a apreciação do efeito ativo para depois

da contraminuta.

Intimem-se os agravados para contraminuta.

Publique-se.

 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator

 

 

00009 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0033716-76.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela União em face de decisão que acolheu parcialmente exceção de

executividade, para excluir os sócios do polo passivo de execução fiscal.

 

Sustenta que Wagner Luiz Duro e Sônia Urbano Freire devem responder pelos créditos tributários, pois exerciam

poderes de gerência e contribuíram para a dissolução irregular de Sued Representações S/C Ltda.

 

Argumenta que a sociedade não foi encontrada no domicílio tributário.
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O requerimento de antecipação da tutela recursal foi indeferido (fls. 270/271).

 

Não houve apresentação de contraminuta.

 

Decido.

 

O Código de Processo Civil autoriza o relator a negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível,

improcedente, prejudicado ou contrário à jurisprudência de Tribunais Superiores (artigo 557). O princípio da

colegialidade é atenuado em favor da otimização e aceleração da tutela jurisdicional.

 

O agravo de instrumento contraria jurisprudência dominante.

 

A responsabilidade tributária de terceiro demanda desvio de personalidade jurídica, na forma de excesso de poder

ou de infração à lei, contrato social ou estatuto (artigo 135 do CTN).

 

A dissolução irregular vem encarada como abuso da liberdade de associação, pois implica a dispersão dos bens do

estabelecimento comercial - garantia dos credores - e a presunção de apropriação por cada sócio,

independentemente do exercício de poderes de gerência.

 

A ausência de funcionamento do contribuinte no domicílio tributário representa um indício de liquidação ilícita do

patrimônio societário (Súmula n° 435 do STJ).

 

Trata-se, porém, de circunstância que não pode ser avaliada pelos funcionários dos serviços de correio. Além de

não gozarem de fé pública, não possuem a formação técnica necessária para descrever as condições da sede do

devedor.

 

O oficial de justiça, em contrapartida, tem prerrogativas próprias, que tornam verossímeis as declarações e trazem

uma conotação técnica à atividade de execução de mandados.

 

O Superior Tribunal de Justiça adota esse posicionamento:

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO FISCAL.

REDIRECIONAMENTO. RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS. INADIMPLEMENTO DE OBRIGAÇÃO

TRIBUTÁRIA. HIPÓTESES DO ARTIGO 135, III, DO CTN NÃO-COMPROVADAS. CARTA CITATÓRIA.

AVISO DE RECEBIMENTO DEVOLVIDO. DISSOLUÇÃO IRREGULAR. INDÍCIO INSUFICIENTE.

1. A orientação jurisprudencial do STJ firmou-se no sentido de que "a imputação da responsabilidade prevista no

art. 135, III, do CTN, não está vinculada apenas ao inadimplemento da obrigação tributária, mas à configuração

das demais condutas nele descritas: práticas de atos com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social

ou estatutos" (REsp 820481/PR, rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de

23.11.2007).

2. A mera devolução da citação por Aviso de Recebimento - AR pelos Correios não é indício suficiente para

caracterizar a dissolução irregular da sociedade.

3. Precedentes: REsp 1.072.913/SP, DJe 04/03/2009; AgRg no REsp 1.074.497/SP, DJe 03/02/2009.

4. Agravo regimental não-provido.

(STJ, AgRg no Resp 1075130, Relator Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJ 23/11/2010).

 

A União invocou a dissolução irregular de Sued Representações S/C Ltda., sem que tenha sido expedido mandado

de citação. A devolução da carta dos correios não é suficiente para permitir o redirecionamento da execução fiscal.

 

Cabe ao oficial de justiça comparecer à sede da sociedade e tentar localizar o representante legal ou bens passíveis

de penhora.

 

Ante o exposto, nos termos do artigo 557, caput, do CPC, nego seguimento ao agravo de instrumento.
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Intimem-se.

 

Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos à Vara de Origem.

 

 

São Paulo, 10 de setembro de 2015.

LEONEL FERREIRA

Juiz Federal Convocado

 

 

00010 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0006286-18.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Rosani Puia de Souza Pereira em face de decisão que decretou a

indisponibilidade de bens equivalentes a R$ 6.000.000,00, como garantia de eficácia de ação de improbidade

administrativa.

 

Relata que o Ministério Público Federal, baseado em irregularidades na aplicação de recursos repassados pelo

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, ajuizou ação civil pública, a fim de responsabilizar o Prefeito

do Município de Marília/SP e o Secretário Municipal de Educação por prejuízo ao erário e violação aos princípios

da Administração Pública.

 

Sustenta que o órgão ministerial não tem interesse de agir, seja porque o procedimento administrativo que serviu

de referência à ação coletiva não havia ainda terminado, seja porque o FNDE acolheu posteriormente as

justificativas apresentadas, considerando regular a implantação do Programa de Alimentação Escolar nos

exercícios de 2003 a 2006.

 

Argumenta também que, como Secretária Municipal da Educação no período, não possui legitimidade passiva.

Afirma que não gerenciou os recursos financeiros, nem autorizou a contratação da empresa responsável pelo

fornecimento de merenda escolar.

 

Acrescenta que o MPF não definiu, na petição inicial, o comportamento de cada servidor público e não existe

risco de lesão irreparável ou de difícil reparação que justifique a decretação da medida cautelar.

 

O pedido de antecipação da tutela recursal foi indeferido (fls. 836/837).

 

O Ministério Público Federal apresentou contraminuta (fls. 339/354).

 

2013.03.00.006286-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

AGRAVANTE : ROSANI PUIA DE SOUZA PEREIRA

ADVOGADO : SP237271 ESTEVAN LUIS BERTACINI MARINO e outro(a)

AGRAVADO(A) : Ministerio Publico Federal

ADVOGADO : CELIO VIEIRA DA SILVA e outro(a)

PARTE RÉ : MARIO BULGARELI

ADVOGADO : SP108786 MARCO ANTONIO MARTINS RAMOS e outro(a)

PARTE RÉ : JOSE ABELARDO GUIMARAES CAMARINHA

ADVOGADO : SP148760 CRISTIANO DE SOUZA MAZETO e outro(a)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE MARILIA Sec Jud SP
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Decido.

 

O Código de Processo Civil autoriza o relator a negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível,

improcedente, prejudicado ou contrário à jurisprudência dos Tribunais (artigo 557, caput). O princípio da

colegialidade é atenuado em favor da otimização e aceleração da tutela jurisdicional.

 

O agravo de instrumento é improcedente.

 

A propositura de ação de improbidade administrativa independe da aprovação ou rejeição das contas prestadas no

âmbito do Programa de Alimentação Escolar (artigo 21, II, da Lei n° 8.429/1992).

 

O Ministério Público, como órgão autônomo (artigo 127, §2°, da CF), não está vinculado aos pareceres

administrativos e pode considerar insuficientes as justificativas apresentadas pela autoridade máxima da entidade

destinatária dos recursos.

 

De qualquer modo, mesmo que a petição inicial da ação civil pública esteja confinada ao Relatório de Auditoria n°

60/2007 do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (artigo 8°, §3°, da Lei n° 11.947/2009), as

posteriores deliberações da autarquia não foram receptivas às alegações dos ex-prefeitos de Marília/SP.

 

Os pareceres administrativos n° 63/2011, 82/2012, 20/2013 e 32/2013 do FNDE mantiveram as irregularidades

constatadas no processo de auditagem: remanejamento de verbas; ausência de inspeção sanitária e de

aceitabilidade dos gêneros alimentícios; dispensa de licitação; falta de vinculação das notas fiscais ao programa;

inclusão de outras despesas no preço da merenda escolar; destinação dos alimentos aos funcionários da escola;

pagamento por refeições que não foram servidas; e funcionamento deficiente do Conselho de Alimentação

Escolar.

 

Subsistem, portanto, os indícios de improbidade administrativa, na forma de prejuízo ao erário e de violação aos

princípios da Administração Pública.

 

O polo passivo da ação também está corretamente ocupado.

 

Rosani Puia de Souza Pereira exerceu o cargo de Secretária Municipal da Educação nos mandatos dos dois

Prefeitos - José Abelardo Guimarães Camarinha e Mário Bulgareli.

 

A execução do Programa de Alimentação Escolar demandou necessariamente a supervisão e o envolvimento da

secretaria, que, como órgão máximo do setor, naturalmente centralizou os recursos financeiros, expediu as

orientações técnicas necessárias ao fornecimento da merenda escolar, referendou a dispensa de licitação e instruiu

cada uma das unidades executoras.

 

O Ministério Público Federal, na petição inicial, mencionou que Rosani Puia de Souza Pereira assinou diversos

documentos do plano de alimentação suplementar, inclusive o contrato administrativo de fornecimento de

refeições e os respectivos aditivos.

 

O fato de o relatório de auditoria imputar responsabilidade apenas aos Chefes do Poder Executivo Municipal não

exerce influência. Além da independência de qualificação atribuída ao órgão ministerial, as irregularidades

descritas não poderiam ter passado à margem da Secretaria de Educação.

 

A assinatura da documentação e a própria natureza do cargo político representam evidências da participação da

Secretária Municipal, suficientes para estabelecer uma conexão entre o exercício da função e os atos de

improbidade administrativa. A abordagem definitiva da responsabilidade fica relegada à fase de instrução.

 

Já a decretação de indisponibilidade de bens é justificada pela garantia de eficácia do processo principal. O

montante significativo do ressarcimento - R$ 6 milhões de reais - e a durabilidade natural da causa tornam

presumido o risco de dilapidação patrimonial, demandando a concessão de medidas cautelares.
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Como as irregularidades cometidas estiveram presentes praticamente em todas as etapas da execução do Programa

de Alimentação Escolar, os danos ao erário público equivalem à totalidade das verbas repassadas (R$

2.256.848,07).

 

A indisponibilidade passa a recair sobre bens suficientes à reparação, acrescida da multa civil e das sanções

aplicáveis à violação dos princípios da Administração Pública (artigo 11, I e III, da Lei n° 8.429/1992).

 

O Superior Tribunal de Justiça formou jurisprudência sobre o tema:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ART. 7º DA LEI Nº

8.429/92. INDISPONIBILIDADE DE BENS QUE ABRANGE INCLUSIVE AQUELES ADQUIRIDOS ANTES DA

PRÁTICA DO SUPOSTO ATO DE IMPROBIDADE, ASSIM COMO O POTENCIAL VALOR DA MULTA CIVIL

APLICÁVEL À ESPÉCIE. DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DE DILAPIDAÇÃO IMINENTE OU

EFETIVA DO PATRIMÔNIO DO DEMANDADO. PERICULUM IN MORA IMPLÍCITO NO COMANDO

LEGAL. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA PELOS SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.

1 - O Superior Tribunal de Justiça, ao interpretar o art. 7º da Lei nº 8.429/92, tem decidido que, por ser medida

de caráter assecuratório, a decretação de indisponibilidade de bens, ainda que adquiridos anteriormente à

prática do suposto ato de improbidade, deve incidir sobre quantos bens se façam necessários ao integral

ressarcimento do dano, levando-se em conta, ainda, o potencial valor de multa civil. Precedentes.

2 - A Primeira Seção desta Corte de Justiça, no julgamento do REsp 1.366.721/BA, sob a sistemática dos

recursos repetitivos (art. 543 -C do CPC), consolidou o entendimento de que o decreto de indisponibilidade de

bens em ação civil pública por ato de improbidade administrativa constitui tutela de evidência e, ante a presença

de fortes indícios da prática do ato reputado ímprobo, dispensa a comprovação de dilapidação iminente ou

efetiva do patrimônio do réu, estando o periculum in mora implícito no comando do art. 7º da LIA.

3 - Agravo regimental a que se nega provimento.

(STJ, AgRg no Resp 1260737, Relator Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJ 20/11/2014).

 

Ante o exposto, nos termos do artigo 557, caput, do CPC, nego seguimento ao agravo.

 

Intimem-se.

 

Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos à Vara de Origem.

 

 

São Paulo, 10 de setembro de 2015.

LEONEL FERREIRA

Juiz Federal Convocado

 

 

00011 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0030574-30.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

2013.03.00.030574-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal DIVA MALERBI

AGRAVANTE : JOSE ABELARDO GUIMARAES CAMARINHA

ADVOGADO : SP148760 CRISTIANO DE SOUZA MAZETO e outro(a)

AGRAVADO(A) : Ministerio Publico Federal

PARTE RÉ : ROSANI PUIA DE SOUZA PEREIRA

ADVOGADO : SP237271 ESTEVAN LUIS BERTACINI MARINO e outro(a)

PARTE RÉ : MARIO BULGARELI

ADVOGADO : SP108786 MARCO ANTONIO MARTINS RAMOS e outro(a)

INTERESSADO(A) : Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educacao FNDE

ADVOGADO : SP000FNDE HERMES ARRAIS ALENCAR

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE MARILIA Sec Jud SP
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DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto por José Abelardo Guimarães Camarinha em face de decisão que

recebeu petição inicial de ação de improbidade administrativa, mantendo a indisponibilidade de bens equivalentes

a R$ 6.000.000,00.

 

Relata que o Ministério Público Federal, baseado em irregularidades na aplicação de recursos repassados pelo

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, ajuizou ação civil pública, a fim de responsabilizar o Prefeito

do Município de Marília/SP e o Secretário Municipal de Educação por prejuízo ao erário e violação aos princípios

da Administração Pública.

 

Sustenta que, embora tenha sido Chefe do Poder Executivo municipal, exerce hoje o cargo de deputado federal,

detentor de foro por prerrogativa de função. Argumenta que compete ao STF processar e julgar a demanda.

 

Afirma também que as verbas repassadas pelo FNDE foram incorporadas ao patrimônio da Prefeitura, de modo a

tornar competente a Justiça Estadual.

 

Acrescenta que o Prefeito se sujeita a um regime próprio de responsabilidade, previsto pelo Decreto n° 201/1967,

e a condenação por improbidade administrativa demanda ato doloso ou culpa grave, o que não ocorreu na

execução do Programa de Alimentação Escolar dos exercícios de 2003 a 2006.

 

O Ministério Público Federal apresentou contraminuta (fls. 1.028/1.049).

 

Decido.

 

O Código de Processo Civil autoriza o relator a negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível,

improcedente, prejudicado ou contrário à jurisprudência dos Tribunais (artigo 557, caput). O princípio da

colegialidade é atenuado em favor da otimização e aceleração da tutela jurisdicional.

 

O agravo de instrumento é improcedente.

 

A competência por prerrogativa de função não alcança as ações de improbidade administrativa. A Constituição

Federal a reserva ao processo e julgamento de crimes comuns ou de responsabilidade. Os procedimentos cíveis

não sofrem a influência das prerrogativas do agente político.

 

A Lei n° 10.628/2002 tentou ampliar os limites do foro privilegiado; devido, porém, à natureza constitucional da

competência dos Tribunais, o STF declarou a inconstitucionalidade do artigo 84, §1° e 2°, do Código de Processo

Penal (Adin n° 2797).

 

De qualquer modo, José Abelardo Guimarães Camarinha não mais exerce o mandato de deputado federal. Todas

as prerrogativas do cargo, inclusive o foro privilegiado, deixaram de existir.

 

A competência para processar e julgar a ação de improbidade administrativa também não pertence à Justiça

Estadual.

 

As verbas repassadas pela União ao Programa de Alimentação Escolar não integram o patrimônio disponível dos

Municípios. A destinação das receitas está previamente traçada, sem que haja possibilidade de contingenciamento

ou remanejamento pela entidade destinatária.

 

Tanto que os recursos são depositados em conta corrente específica sob a administração do Fundo Nacional de

Desenvolvimento da Educação e passam por procedimento de prestação de contas (artigo 5°, §1°, e artigo 8°, da

Lei n° 11.947/2009).

 

O Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula n° 208 sobre a matéria:
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Compete à Justiça Federal processar e julgar prefeito municipal por desvio de verba sujeita a prestação de

contas perante órgão federal.

 

A existência de regime específico de responsabilidade dos Prefeitos não impede a aplicação da Lei n° 8.429/1992.

A ação de improbidade administrativa possui natureza cível, sem relação com as infrações funcionais de que trata

o Decreto n° 201/1967.

 

Não há rigorosamente sobreposição de penalidades. A perda do mandato, a inabilitação política e a reparação do

dano nos crimes de responsabilidade constituem efeito da condenação - reclusão ou detenção.

 

Já as sanções previstas pela Lei n° 8.429/1992 - destituição da função pública, suspensão dos direitos políticos,

ressarcimento de prejuízo ao erário - são primárias e simbolizam resposta imediata da ordem jurídica à prática de

improbidade.

 

A similaridade das penas autorizaria, no máximo, a redução do poder sancionador, mantendo no Tribunal

competente (TJ ou TRF) a atribuição de decretar a perda do cargo e a inabilitação política.

 

A ressalva, porém, não se aplica aos ex-prefeitos. Embora continuem sujeitos a processo por crime de

responsabilidade (Súmula n° 703 do STF e Súmula n° 164 do STJ), o término do mandato, com a consequente

cessação da prerrogativa de função, habilita os outros órgãos judiciários a pronunciar a suspensão dos direitos

políticos e a reparação civil.

 

A apuração de dolo ou culpa grave demanda instrução probatória e representa matéria típica de julgamento final.

Para a decretação de indisponibilidade de bens e o recebimento da petição inicial, bastam indícios de improbidade

administrativa.

 

Segundo o Relatório de Auditoria n° 60/2007 do FNDE, a execução do Programa de Alimentação Escolar do

Município de Marília/SP nos exercícios de 2003 a 2006 se cercou de diversas irregularidades: remanejamento de

verbas; ausência de inspeção sanitária e de aceitabilidade dos gêneros alimentícios; dispensa de licitação; falta de

vinculação das notas fiscais ao programa; inclusão de outras despesas no preço da merenda escolar; destinação

dos alimentos aos funcionários da escola; pagamento por refeições que não foram servidas; e funcionamento

deficiente do Conselho de Alimentação Escolar.

 

A autarquia, através dos pareceres administrativos n° 63/2011, 82/2012, 20/2013 e 32/2013, confirmou cada

impropriedade na implantação do plano de alimentação suplementar, rejeitando as justificativas apresentadas por

ex-prefeitos e secretário municipal.

 

A dispensa de licitação, como fruto da fragmentação do objeto e do afastamento da modalidade aplicável ao todo

(concorrência), a inclusão de despesas indevidas no preço da merenda escolar, a destinação dos alimentos aos

funcionários das escolas e a realização de pagamento sem o fornecimento de refeições retratam comportamentos

de extrema gravidade, indicadores de má-fé.

 

Trata-se de evidências suficientes para o processamento da ação de improbidade administrativa.

 

Ante o exposto, nos termos do artigo 557, caput, do CPC, nego seguimento ao agravo.

 

Intimem-se.

 

Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos à Vara de Origem.

 

 

São Paulo, 10 de setembro de 2015.

LEONEL FERREIRA

Juiz Federal Convocado
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00012 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000275-36.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Mário Bulgareli em face de decisão que recebeu petição inicial

de ação de improbidade administrativa, mantendo a indisponibilidade de bens equivalentes a R$ 6.000.000,00.

 

Relata que o Ministério Público Federal, baseado em irregularidades na aplicação de recursos repassados pelo

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, ajuizou ação civil pública, a fim de responsabilizar o Prefeito

do Município de Marília/SP e o Secretário Municipal de Educação por prejuízo ao erário e violação aos princípios

da Administração Pública.

 

Sustenta que a iniciativa do órgão ministerial se ressente de justa causa. Argumenta que o FNDE aprovou

posteriormente a implantação do Programa de Alimentação Escolar dos exercícios de 2003 a 2006.

 

Afirma que a Justiça Federal de primeira instância não é competente para processar e julgar a demanda, seja

porque um dos réus exerce hoje o cargo de deputado federal, detentor de foro por prerrogativa de função no STF,

seja porque o Prefeito se submete a um regime especial de responsabilidade, a ser apurada no Tribunal de Justiça.

 

Acrescenta que as provas extraídas de inquérito civil são inválidas e a condenação por improbidade administrativa

demanda ato doloso ou culpa grave, o que não ocorreu na execução do Programa de Alimentação Escolar.

 

O Ministério Público Federal apresentou contraminuta (fls. 1.076/1.090).

 

Decido.

 

O Código de Processo Civil autoriza o relator a negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível,

improcedente, prejudicado ou contrário à jurisprudência dos Tribunais (artigo 557, caput). O princípio da

colegialidade é atenuado em favor da otimização e aceleração da tutela jurisdicional.

 

O agravo de instrumento é improcedente.

 

A competência por prerrogativa de função não alcança as ações de improbidade administrativa. A Constituição

Federal a reserva ao processo e julgamento de crimes comuns ou de responsabilidade. Os procedimentos cíveis

não sofrem a influência das prerrogativas do agente político.

2014.03.00.000275-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

AGRAVANTE : MARIO BULGARELI

ADVOGADO : SP108786 MARCO ANTONIO MARTINS RAMOS e outro(a)

AGRAVADO(A) : Ministerio Publico Federal

PROCURADOR : CELIO VIEIRA DA SILVA e outro(a)

AGRAVADO(A) : Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educacao FNDE

PROCURADOR : REGIS TADEU DA SILVA e outro(a)

AGRAVADO(A) : ROSANI PUIA DE SOUZA PEREIRA

ADVOGADO : SP237271 ESTEVAN LUIS BERTACINI MARINO e outro(a)

AGRAVADO(A) : JOSE ABELARDO GUIMARAES CAMARINHA

ADVOGADO : SP148760 CRISTIANO DE SOUZA MAZETO e outro(a)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE MARILIA Sec Jud SP
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A Lei n° 10.628/2002 tentou ampliar os limites do foro privilegiado; devido, porém, à natureza constitucional da

competência dos Tribunais, o STF declarou a inconstitucionalidade do artigo 84, §1° e 2°, do Código de Processo

Penal (Adin n° 2797).

 

De qualquer modo, José Abelardo Guimarães Camarinha não mais exerce o mandato de deputado federal. Todas

as prerrogativas do cargo, inclusive o foro privilegiado, deixaram de existir.

 

A competência para processar e julgar a ação de improbidade administrativa também não pertence à Justiça

Estadual.

 

As verbas repassadas pela União ao Programa de Alimentação Escolar não integram o patrimônio disponível dos

Municípios. A destinação das receitas está previamente traçada, sem que haja possibilidade de contingenciamento

ou remanejamento pela entidade destinatária.

 

Tanto que os recursos são depositados em conta corrente específica sob a administração do Fundo Nacional de

Desenvolvimento da Educação e passam por procedimento de prestação de contas (artigo 5°, §1°, e artigo 8°, da

Lei n° 11.947/2009).

 

O Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula n° 208 sobre a matéria:

 

Compete à Justiça Federal processar e julgar prefeito municipal por desvio de verba sujeita a prestação de

contas perante órgão federal.

 

A existência de regime específico de responsabilidade dos Prefeitos não impede a aplicação da Lei n° 8.429/1992.

A ação de improbidade administrativa possui natureza cível, sem relação com as infrações funcionais de que trata

o Decreto n° 201/1967.

 

Não há rigorosamente sobreposição de penalidades. A perda do mandato, a inabilitação política e a reparação do

dano nos crimes de responsabilidade constituem efeito da condenação - reclusão ou detenção.

 

Já as sanções previstas pela Lei n° 8.429/1992 - destituição da função pública, suspensão dos direitos políticos,

ressarcimento de prejuízo ao erário - são primárias e simbolizam resposta imediata da ordem jurídica à prática de

improbidade.

 

A similaridade das penas autorizaria, no máximo, a redução do poder sancionador, mantendo no Tribunal

competente (TJ ou TRF) a atribuição de decretar a perda do cargo e a inabilitação política.

 

A ressalva, porém, não se aplica ao ex-prefeitos. Embora continuem sujeitos a processo por crime de

responsabilidade (Súmula n° 703 do STF e Súmula n° 164 do STJ), o término do mandato, com a consequente

cessação da prerrogativa de função, habilita os outros órgãos judiciários a pronunciar a suspensão dos direitos

políticos e a reparação civil.

 

A apuração de dolo ou culpa grave demanda instrução probatória e representa matéria típica de julgamento final.

Para a decretação de indisponibilidade de bens e o recebimento da petição inicial, bastam indícios de improbidade

administrativa.

 

Segundo o Relatório de Auditoria n° 60/2007 do FNDE, a execução do Programa de Alimentação Escolar do

Município de Marília/SP nos exercícios de 2003 a 2006 se cercou de diversas irregularidades: remanejamento de

verbas; ausência de inspeção sanitária e de aceitabilidade dos gêneros alimentícios; dispensa de licitação; falta de

vinculação das notas fiscais ao programa; inclusão de outras despesas no preço da merenda escolar; destinação

dos alimentos aos funcionários da escola; pagamento por refeições que não foram servidas; e funcionamento

deficiente do Conselho de Alimentação Escolar.

 

A autarquia, através dos pareceres administrativos n° 63/2011, 82/2012, 20/2013 e 32/2013, confirmou cada

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 14/09/2015     884/1384



impropriedade na implantação do plano de alimentação suplementar, rejeitando as justificativas apresentadas por

ex-prefeitos e secretário municipal.

 

A dispensa de licitação, como fruto da fragmentação do objeto e do afastamento da modalidade aplicável ao todo

(concorrência), a inclusão de despesas indevidas no preço da merenda escolar, a destinação dos alimentos aos

funcionários das escolas e a realização de pagamento sem o fornecimento de refeições retratam comportamentos

de extrema gravidade, indicadores de má-fé.

 

Trata-se de evidências suficientes para o processamento da ação de improbidade administrativa.

 

O inquérito civil aberto pelo MPF apenas veio a reproduzir as conclusões da auditoria e dos pareceres

administrativos, acompanhados das garantias da ampla defesa e do contraditório. Não chegou efetivamente a

trazer provas novas, que justificassem impugnação autônoma.

 

Ante o exposto, nos termos do artigo 557, caput, do CPC, nego seguimento ao agravo.

 

Intimem-se.

 

Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos à Vara de Origem.

 

 

São Paulo, 10 de setembro de 2015.

LEONEL FERREIRA

Juiz Federal Convocado

 

 

00013 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000278-88.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Rosani Puia de Souza Pereira em face de decisão que recebeu

petição inicial de ação de improbidade administrativa, mantendo a indisponibilidade de bens equivalentes a R$

6.000.000,00.

 

Relata que o Ministério Público Federal, baseado em irregularidades na aplicação de recursos repassados pelo

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, ajuizou ação civil pública, a fim de responsabilizar o Prefeito

do Município de Marília/SP e o Secretário Municipal de Educação por prejuízo ao erário e violação aos princípios

2014.03.00.000278-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

AGRAVANTE : ROSANI PUIA DE SOUZA PEREIRA

ADVOGADO : SP237271 ESTEVAN LUIS BERTACINI MARINO e outro(a)

AGRAVADO(A) : Ministerio Publico Federal

PROCURADOR : CELIO VIEIRA DA SILVA e outro(a)

PARTE AUTORA : Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educacao FNDE

PROCURADOR : REGIS TADEU DA SILVA e outro(a)

PARTE RÉ : MARIO BULGARELI

ADVOGADO : SP108786 MARCO ANTONIO MARTINS RAMOS e outro(a)

PARTE RÉ : JOSE ABELARDO GUIMARAES CAMARINHA

ADVOGADO : SP148760 CRISTIANO DE SOUZA MAZETO e outro(a)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE MARILIA Sec Jud SP

No. ORIG. : 00045344520124036111 2 Vr MARILIA/SP
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da Administração Pública.

 

Sustenta que o órgão ministerial não tem interesse de agir, seja porque o procedimento administrativo que serviu

de referência à ação coletiva não havia ainda terminado, seja porque o FNDE acolheu posteriormente as

justificativas apresentadas, considerando regular a implantação do Programa de Alimentação Escolar nos

exercícios de 2003 a 2006.

 

Argumenta também que, como Secretária Municipal da Educação no período, não possui legitimidade passiva.

Afirma que não gerenciou os recursos financeiros, nem autorizou a contratação da empresa responsável pelo

fornecimento de merenda escolar.

 

Acrescenta que o MPF não definiu, na petição inicial, o comportamento de cada servidor público e não existe

risco de lesão irreparável ou de difícil reparação que justifique a decretação da medida cautelar.

 

O pedido de antecipação da tutela recursal foi indeferido (fls. 1.146/1.147).

 

O Ministério Público Federal apresentou contraminuta (fls. 1.149/1.158).

 

Decido.

 

O Código de Processo Civil autoriza o relator a negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível,

improcedente, prejudicado ou contrário à jurisprudência dos Tribunais (artigo 557, caput). O princípio da

colegialidade é atenuado em favor da otimização e aceleração da tutela jurisdicional.

 

O agravo de instrumento é improcedente.

 

A propositura de ação de improbidade administrativa independe da aprovação ou rejeição das contas prestadas no

âmbito do Programa de Alimentação Escolar (artigo 21, II, da Lei n° 8.429/1992).

 

O Ministério Público, como órgão autônomo (artigo 127, §2°, da CF), não está vinculado aos pareceres

administrativos e pode considerar insuficientes as justificativas apresentadas pela autoridade máxima da entidade

destinatária dos recursos.

 

De qualquer modo, mesmo que a petição inicial da ação civil pública esteja confinada ao Relatório de Auditoria n°

60/2007 do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (artigo 8°, §3°, da Lei n° 11.947/2009), as

posteriores deliberações da autarquia não foram receptivas às alegações dos ex-prefeitos de Marília/SP.

 

Os pareceres administrativos n° 63/2011, 82/2012, 20/2013 e 32/2013 do FNDE mantiveram as irregularidades

constatadas no processo de auditagem: remanejamento de verbas; ausência de inspeção sanitária e de

aceitabilidade dos gêneros alimentícios; dispensa de licitação; falta de vinculação das notas fiscais ao programa;

inclusão de outras despesas no preço da merenda escolar; destinação dos alimentos aos funcionários da escola;

pagamento por refeições que não foram servidas; e funcionamento deficiente do Conselho de Alimentação

Escolar.

 

Subsistem, portanto, os indícios de improbidade administrativa, na forma de prejuízo ao erário e de violação aos

princípios da Administração Pública.

 

O polo passivo da ação também está corretamente ocupado.

 

Rosani Puia de Souza Pereira exerceu o cargo de Secretária Municipal da Educação nos mandatos dos dois

Prefeitos - José Abelardo Guimarães Camarinha e Mário Bulgareli.

 

A execução do Programa de Alimentação Escolar demandou necessariamente a supervisão e o envolvimento da

secretaria, que, como órgão máximo do setor, naturalmente centralizou os recursos financeiros, expediu as

orientações técnicas necessárias ao fornecimento da merenda escolar, referendou a dispensa de licitação e instruiu

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 14/09/2015     886/1384



cada uma das unidades executoras.

 

O Ministério Público Federal, na petição inicial, mencionou que Rosani Puia de Souza Pereira assinou diversos

documentos do plano de alimentação suplementar, inclusive o contrato administrativo de fornecimento de

refeições e os respectivos aditivos.

 

O fato de o relatório de auditoria imputar responsabilidade apenas aos Chefes do Poder Executivo Municipal não

exerce influência. Além da independência de qualificação atribuída ao órgão ministerial, as irregularidades

descritas não poderiam ter passado à margem da Secretaria de Educação.

 

A assinatura da documentação e a própria natureza do cargo político representam evidências da participação da

Secretária Municipal, suficientes para estabelecer uma conexão entre o exercício da função e os atos de

improbidade administrativa. A abordagem definitiva da responsabilidade fica relegada à fase de instrução.

 

Já a decretação de indisponibilidade de bens é justificada pela garantia de eficácia do processo principal. O

montante significativo do ressarcimento - R$ 6 milhões de reais - e a durabilidade natural da causa tornam

presumido o risco de dilapidação patrimonial, demandando a concessão de medidas cautelares.

 

Como as irregularidades cometidas estiveram presentes praticamente em todas as etapas da execução do Programa

de Alimentação Escolar, os danos ao erário público equivalem à totalidade das verbas repassadas (R$

2.256.848,07).

 

A indisponibilidade passa a recair sobre bens suficientes à reparação, acrescida da multa civil e das sanções

aplicáveis à violação dos princípios da Administração Pública (artigo 11, I e III, da Lei n° 8.429/1992).

 

O Superior Tribunal de Justiça formou jurisprudência sobre o tema:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ART. 7º DA LEI Nº

8.429/92. INDISPONIBILIDADE DE BENS QUE ABRANGE INCLUSIVE AQUELES ADQUIRIDOS ANTES DA

PRÁTICA DO SUPOSTO ATO DE IMPROBIDADE, ASSIM COMO O POTENCIAL VALOR DA MULTA CIVIL

APLICÁVEL À ESPÉCIE. DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DE DILAPIDAÇÃO IMINENTE OU

EFETIVA DO PATRIMÔNIO DO DEMANDADO. PERICULUM IN MORA IMPLÍCITO NO COMANDO

LEGAL. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA PELOS SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.

1 - O Superior Tribunal de Justiça, ao interpretar o art. 7º da Lei nº 8.429/92, tem decidido que, por ser medida

de caráter assecuratório, a decretação de indisponibilidade de bens, ainda que adquiridos anteriormente à

prática do suposto ato de improbidade, deve incidir sobre quantos bens se façam necessários ao integral

ressarcimento do dano, levando-se em conta, ainda, o potencial valor de multa civil. Precedentes.

2 - A Primeira Seção desta Corte de Justiça, no julgamento do REsp 1.366.721/BA, sob a sistemática dos

recursos repetitivos (art. 543 -C do CPC), consolidou o entendimento de que o decreto de indisponibilidade de

bens em ação civil pública por ato de improbidade administrativa constitui tutela de evidência e, ante a presença

de fortes indícios da prática do ato reputado ímprobo, dispensa a comprovação de dilapidação iminente ou

efetiva do patrimônio do réu, estando o periculum in mora implícito no comando do art. 7º da LIA.

3 - Agravo regimental a que se nega provimento.

(STJ, AgRg no Resp 1260737, Relator Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJ 20/11/2014).

 

Ante o exposto, nos termos do artigo 557, caput, do CPC, nego seguimento ao agravo.

 

Intimem-se.

 

Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos à Vara de Origem.

 

 

São Paulo, 10 de setembro de 2015.

LEONEL FERREIRA

Juiz Federal Convocado
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00014 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0017812-45.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão (fls. 140/142) que indeferiu o pedido liminar, em

sede de mandado de segurança.

Às fls. 150/151, foi indeferida a antecipação dos efeitos da tutela recursal, pelo qual a agravante, BRIDGESTONE

DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA., interpôs agravo regimental (fls. 153/165).

Decido.

Conforme ofício acostado às fls. 187/192, houve prolação de sentença que denegou a segurança, julgando extinto

o processo sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.

Ante o exposto, nego seguimento ao agravo de instrumento, prejudicando assim o agravo regimental interposto às

fls. 153/165, nos termos do art. 557, caput, e art. 33, XII, do Regimento Interno desta Corte.

Intimem-se.

Após, baixem-se os autos à Vara de Origem.

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator

 

 

00015 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0021880-38.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão (fls. 981/984 v) que indeferiu o pedido de

antecipação dos efeitos da tutela, em sede de ação ordinária.

Conforme ofício acostado às fls. 990/991, houve prolação de sentença que homologou a renúncia requerida pela

parte autora e julgou extinto o processo, nos termos do art. 269, inciso V, do Código de Processo Civil.

Ante o exposto, nego seguimento ao agravo de instrumento, pois prejudicado, nos termos do art. 557, caput, e art.

33, XII, do Regimento Interno desta Corte.

2014.03.00.017812-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR

AGRAVANTE : BRIDGESTONE DO BRASIL IND/ E COM/ LTDA

ADVOGADO : SP062385 SALVADOR FERNANDO SALVIA e outro(a)

AGRAVADO(A) : Instituto de Pesos e Medidas do Estado de Sao Paulo IPEM/SP

ADVOGADO : SP067712 MARCOS JOAO SCHMIDT

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00008509620144036126 9 Vr SAO PAULO/SP

2014.03.00.021880-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR

AGRAVANTE : TECELAGEM JAVAES LTDA

ADVOGADO : SP207541 FELLIPE GUIMARAES FREITAS e outro(a)

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 19 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00078027220144036100 19 Vr SAO PAULO/SP
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Intimem-se.

Após, baixem-se os autos à Vara de Origem.

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator

 

 

00016 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0026553-74.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão (fls. 66/67) que indeferiu o pedido liminar e

julgou extinto o processo sem resolução do mérito, em sede de mandado de segurança.

Conforme ofício acostado às fls. 88/94, houve prolação de sentença que concedeu parcialmente a segurança,

resolvendo o mérito, nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil.

Ante o exposto, nego seguimento ao agravo de instrumento, pois prejudicado, nos termos do art. 557, caput, e art.

33, XII, do Regimento Interno desta Corte.

Intimem-se.

Após, baixem-se os autos à Vara de Origem.

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator

 

 

00017 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0027316-75.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

2014.03.00.026553-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR

AGRAVANTE : ROSELI TEGANI

ADVOGADO : SP243683 BRUNO PAULA MATTOS CARAVIERI e outro(a)

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00191681120144036100 5 Vr SAO PAULO/SP

2014.03.00.027316-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR

AGRAVANTE : Ministerio Publico Federal

PROCURADOR : RODRIGO LUIZ BERNARDO SANTOS e outro(a)

AGRAVADO(A) : CIA MULLER DE BEBIDAS

ADVOGADO : SP102090 CANDIDO DA SILVA DINAMARCO e outro(a)

PARTE AUTORA : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO e outro(a)

PARTE AUTORA : Departamento Nacional de Infra Estrutura de Transportes DNIT

PROCURADOR : SP182533 MARINA DEFINE OTAVIO e outro(a)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SAO CARLOS > 15ª SSJ > SP

No. ORIG. : 00015310220144036115 2 Vr SAO CARLOS/SP
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DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão (fls. 269/272) que deferiu o pedido de

antecipação dos efeitos da tutela, em sede de ação civil pública.

Conforme ofício acostado às fls. 546/550, houve prolação de sentença que rejeitou os pedidos deduzidos pelo

Ministério Público Federal contra a COMPANHIA MULLER DE BEBIDAS, ora agravada.

Ante o exposto, nego seguimento ao agravo de instrumento, pois prejudicado, nos termos do art. 557, caput, e art.

33, XII, do Regimento Interno desta Corte.

Intimem-se.

Após, baixem-se os autos à Vara de Origem.

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator

 

 

00018 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0003832-94.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Junte-se. Não é possível, "data vênia", a substituição, por cópia, de original juntado pela parte contrária. Ademais,

não se trata de documento de expedição única, podendo o interessado obter outro certificado, também no original,

diretamente junto à instituição de ensino. Indefiro, pois, o pedido.

 

 

São Paulo, 09 de setembro de 2015.

NELTON DOS SANTOS

Desembargador Federal

 

 

00019 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0007464-31.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

2015.03.00.003832-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal MÁRCIO MORAES

AGRAVANTE : Universidade Federal de Sao Paulo UNIFESP

PROCURADOR : SP163587 EDUARDO DE ALMEIDA FERRARI e outro(a)

AGRAVADO(A) : ALEXANDRE DE CASTRO

ADVOGADO : SP059298 JOSE ANTONIO CREMASCO e outro(a)

PARTE RÉ : JOSE ERNESTO DE ARAUJO FILHO

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00183826920114036100 11 Vr SAO PAULO/SP

2015.03.00.007464-1/SP

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS FRANCISCO

AGRAVANTE : RONALDO FUNCK THOMAZ e outro(a)

: FERNANDA CRISTINA PAGANO DE LUCCA

ADVOGADO : SP161166 RONALDO FUNCK THOMAZ e outro(a)

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

PARTE RÉ : MAXI CLEAN PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA e outro(a)

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 14/09/2015     890/1384



 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Ronaldo Funck Thomaz e Fernanda Cristina Pagano de Lucca

em face de decisão que rejeitou exceção de executividade, para manter a exigibilidade de créditos tributários.

 

Sustentam que houve prescrição intercorrente, uma vez que a citação pessoal dos sócios (2013) não foi feita nos

cinco anos seguintes à da pessoa jurídica (20/05/2004).

 

O pedido de antecipação da tutela recursal foi deferido (fls. 140/142).

 

A União apresentou contraminuta (fls. 145/147).

 

Decido.

 

O Código de Processo Civil autoriza o relator a negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível,

improcedente, prejudicado ou contrário à jurisprudência dos Tribunais (artigo 557, caput). O princípio da

colegialidade é atenuado em favor da otimização e aceleração da tutela jurisdicional.

 

O agravo de instrumento contraria jurisprudência dominante.

 

A dissolução irregular Maxi Clean Produtos de Limpeza Ltda., presumida pela ausência de funcionamento no

domicílio tributário (Súmula n° 435 do STJ), autoriza o redirecionamento da execução contra os sócios.

 

A sujeição passiva tributária afeta o terceiro que administrava a sociedade no momento da liquidação ilícita do

patrimônio, já que ele presumivelmente dispersou os itens do estabelecimento comercial e deles se apropriou.

 

A pretensão de responsabilização, porém, deve ser exercida nos cinco anos seguintes à citação da pessoa jurídica.

Nessa fase processual, geralmente os indícios de dissolução já estão disponíveis e permitem o exercício do direito

pelo credor.

 

O uso de outro marco ou de referência casuística poderia tornar imprescritível a dívida fiscal, comprometendo a

segurança jurídica e neutralizando qualquer previsão dos empreendedores.

 

A União respeitou o prazo quinquenal.

 

A citação de Maxi Clean Produtos de Limpeza Ltda. se efetivou em 20/05/2004 e a Fazenda Nacional requereu a

inclusão de um dos sócios (Edgar Rafael Accoroni) em 27/08/2004. Ele foi citado em 08/08/2006.

 

Como o abuso de personalidade jurídica traz responsabilidade solidária, os demais administradores também foram

alcançados pela interrupção do prazo prescricional (artigo 125, III, do CTN).

 

De qualquer modo, embora o despacho judicial de deferimento e a citação pessoal de Ronaldo Funck Thomaz e

Fernanda Cristina Pagano de Lucca tenham ocorrido apenas em 2012, a União formulou o pedido no quinquênio

(25/08/2008).

 

A interrupção da prescrição decorrente daqueles eventos (artigo 174, parágrafo único, I, do CTN) acabou por

retroagir à data do requerimento (artigo 219, §1°, do CPC).

 

A Fazenda Nacional não se manteve inerte no intervalo. O decurso de período considerável se deve ao próprio

funcionamento do serviço judiciário, que suscitou de ofício a discussão da prescrição intercorrente e contribuiu

para o prolongamento da questão.

: EDGAR RAFAEL ACCORONI

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP

No. ORIG. : 00059494220024036102 9 Vr RIBEIRAO PRETO/SP
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O Superior Tribunal de Justiça formou jurisprudência sobre o tema:

 

DIREITO TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. AJUIZAMENTO DA DEMANDA ANTES DO ADVENTO DA LEI

COMPLEMENTAR 118/2005. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL CONDICIONADO À CITAÇÃO.

NÃO OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO. INTELIGÊNCIA DO ART. 219, § 5°, DO CPC. ACÓRDÃO RECORRIDO

QUE, À LUZ DA PROVA DOS AUTOS, CONCLUIU PELA INAPLICABILIDADE DO ENUNCIADO SUMULAR

106 DO STJ. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.

I. Quanto à ocorrência da prescrição intercorrente dos créditos tributários, a Primeira Seção do STJ, ao julgar o

REsp 999.901/RS (Rel. Ministro LUIZ FUX, DJe de 10/06/2009), sob o rito do art. 543-C do CPC, adotou as

seguintes premissas, a respeito da interrupção da prescrição, para cobrança de créditos tributários: (a) na

vigência da redação original do inciso I do parágrafo único do art. 174 do CTN, o despacho judicial ordenador

da citação, por si só, não possuía o efeito de interromper a prescrição, pois se impunha a interpretação

sistemática do art. 8º, § 2º, da Lei 6.830/80, em combinação com o art. 219, § 4º, do CPC e com o parágrafo

único do mencionado art. 174 do CTN; (b) a Lei

Complementar 118/2005, que alterou o art. 174 do CTN, o fez para atribuir, ao despacho do juiz que ordenar a

citação, o efeito interruptivo da prescrição. Porém, a data desse despacho deve ser posterior à entrada em vigor

da mencionada Lei Complementar, sob pena de indevida retroação da novel legislação; (c) a Lei de Execução

Fiscal, em seu art. 8º, III, prevê que, não se encontrando o devedor, seja feita a citação por edital, que tem o

condão de interromper o lapso prescricional (STJ, REsp 999.901/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA

SEÇÃO, DJe de 10/06/2009).

II. Posteriormente, ao julgar o REsp 1.120.295/SP (Rel. Ministro LUIZ FUX, DJe de 21/05/2010), igualmente sob

o rito do art. 543-C do CPC, a Primeira Seção do STJ assim se pronunciou sobre a aplicabilidade das

disposições do art. 219 do CPC às Execuções Fiscais para cobrança de créditos tributários: (a) o exercício do

direito de ação pelo Fisco, por intermédio de ajuizamento da Execução Fiscal, conjura a alegação de inação do

credor, revelando-se incoerente a interpretação segundo a qual o fluxo do prazo prescricional continua a escoar-

se, desde a constituição definitiva do crédito tributário, até a data em que se der o despacho ordenador da

citação do devedor (ou até a data em que se der a citação válida do devedor, consoante a anterior redação do

inciso I do parágrafo único do artigo 174, do CTN); (b) o CPC, no § 1º de seu art. 219, estabelece que a

interrupção da prescrição, pela citação, retroage à data da propositura da ação, o que significa dizer que, em

Execução Fiscal para cobrança de créditos tributários, o marco interruptivo da prescrição, atinente à citação

pessoal feita ao devedor (quando aplicável a redação original do inciso I do parágrafo único do art. 174 do CTN)

ou ao despacho do juiz que ordena a citação (após a alteração do art. 174 do CTN pela Lei Complementar

118/2005), retroage à data do ajuizamento da execução, que deve ser proposta dentro do prazo prescricional; (c)

"incumbe à parte promover a citação do réu nos dez dias subsequentes ao despacho que a ordenar, não ficando

prejudicada pela demora imputável exclusivamente ao serviço judiciário" (art. 219, § 2º, do CPC) (STJ, REsp

1.120.295/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 21/05/2010).

III. Não se pode olvidar que, na Primeira Seção do STJ, por ocasião do julgamento do REsp 1.102.431/RJ,

também sob o rito do art. 543-C do CPC, assentou-se o entendimento de que "a verificação de responsabilidade

pela demora na prática dos atos processuais implica indispensável reexame de matéria fático-probatória, o que é

vedado a esta Corte Superior, na estreita via do recurso especial, ante o disposto no enunciado sumular 7/STJ"

(STJ, REsp 1.102.431/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/02/2010).

IV. No presente caso, o executivo fiscal foi proposto em 09/06/2004, o despacho ordinatório da citação ocorreu

em 14/07/2004 - anteriormente à vigência da LC 118/2005 -, os créditos tributários foram constituídos em 1998 e

1999, e a citação, por carta precatória, ocorreu apenas em 20/06/2006, sem que a demora em tal ato fosse

imputada aos mecanismos da Justiça - como constou do acórdão recorrido -, motivo pelo qual não se pode falar

em interrupção retroativa à data do ajuizamento da ação.

V. No caso, conclusão em sentido contrário ao acórdão recorrido, para se entender que a demora na citação

decorreu dos mecanismos da Justiça - como se pretende, no Especial -, demandaria reexame de matéria fático-

probátoria, vedado, pela Súmula 7/STJ.

VI. Nesse contexto, no acórdão recorrido, foram observados, de maneira coerente e harmônica, os entendimentos

adotados pela Primeira Seção do STJ, nos três aludidos Recursos Repetitivos (REsp 999.901/RS, REsp

1.120.295/SP e REsp 1.102.431/RJ).

VII. Agravo Regimental ao qual se nega provimento.

(STJ, AgRg no Resp 1499417, Relatora Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJ 06/08/2015).

 

Ante o exposto, nos termos do artigo 557, caput, do CPC, nego seguimento ao recurso.

 

Intimem-se.
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Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos à Vara de Origem.

 

 

São Paulo, 10 de setembro de 2015.

LEONEL FERREIRA

Juiz Federal Convocado

 

 

00020 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0009536-88.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão (fls. 157/164) que indeferiu o pedido liminar, em

sede de mandado de segurança.

Conforme ofício acostado às fls. 217/221 v, houve prolação de sentença que julgou improcedentes os pedidos

requeridos na inicial, denegando a segurança, nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil.

Ante o exposto, nego seguimento ao agravo de instrumento, pois prejudicado, nos termos do art. 557, caput, do

Código de Processo Civil e art. 33, XII, do Regimento Interno desta Corte.

Intimem-se.

Após, baixem-se os autos à Vara de Origem.

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator

 

 

00021 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0010307-66.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

2015.03.00.009536-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR

AGRAVANTE : AMERICAN AIRLINES INC

ADVOGADO : SP019383 THOMAS BENES FELSBERG e outro(a)

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE GUARULHOS > 19ªSSJ > SP

No. ORIG. : 00024252920154036119 6 Vr GUARULHOS/SP

2015.03.00.010307-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR

AGRAVANTE :
AJUFESP ASSOCIACAO DOS JUIZES FEDERAIS DE SAO PAULO E MATO
GROSSO DO SUL

ADVOGADO : SP020047 BENEDICTO CELSO BENICIO e outro(a)

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000006 DJEMILE NAOMI KODAMA E NAIARA PELLIZZARO DE
LORENZI CANCELLIER

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 26 VARA SÃO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00132892320144036100 26 Vr SAO PAULO/SP
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Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão (fls. 150/153) que indeferiu o pedido de

antecipação dos efeitos da tutela, em sede de ação ordinária.

Conforme ofício acostado às fls. 158/165, houve prolação de sentença que julgou improcedente o pedido

requerido na inicial, resolvendo o mérito, nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil.

Ante o exposto, nego seguimento ao agravo de instrumento, pois prejudicado, nos termos do art. 557, caput, e art.

33, XII, do Regimento Interno desta Corte.

Intimem-se.

Após, baixem-se os autos à Vara de Origem.

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator

 

 

00022 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0011499-34.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão (fls. 104/110) que indeferiu o pedido liminar, em

sede de mandado de segurança.

Conforme ofício acostado às fls. 116/120 v, houve prolação de sentença que julgou improcedente o pedido

requerido na inicial, denegando a segurança, nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil.

Ante o exposto, nego seguimento ao agravo de instrumento, pois prejudicado, nos termos do art. 557, caput, e art.

33, XII, do Regimento Interno desta Corte.

Intimem-se.

Após, baixem-se os autos à Vara de Origem.

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator

 

 

00023 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0014323-63.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

2015.03.00.011499-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR

AGRAVANTE : MAGALI ALTAGRACIA CAPELLAN CONDE

ADVOGADO : CE026511B LIDIANNE UCHOA DO NASCIMENTO e outro(a)

AGRAVADO(A) : Conselho Regional de Medicina do Estado de Sao Paulo CREMESP

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00084874520154036100 9 Vr SAO PAULO/SP

2015.03.00.014323-7/SP

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS FRANCISCO

AGRAVANTE : ZABA EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA

ADVOGADO : SP213821 WESLEY DUARTE GONCALVES SALVADOR e outro(a)

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

ORIGEM :
JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SAO BERNARDO DO CAMPO > 14ª SSJ>
SP
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DECISÃO

 

Trata-se de agravo de instrumento interposto por ZABA EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA contra

decisão que aceitou a recusa da União Federal dos bens oferecidos para garantia da execução, bem como

determinou a penhora por meio do sistema BACENJUD.

Alega a agravante, em síntese, que os bens oferecidos para garantia deveriam ser aceitos pela exequente, além de

que a execução deve ser processada pelo meio menos gravoso ao executado.

 

É o relatório. Decido com base no artigo 557, do Código de Processo Civil. 

 

A penhora de valores em espécie, em depósito ou em aplicação financeira é preferencial em relação aos demais

bens elencados no artigo 655, do Código de Processo Civil, sendo certo que não sendo observada a ordem ali

elencada, o exequente pode requerer a substituição, conforme dispõe o artigo 656, I, do Código de Processo Civil:

 

Art. 655. A penhora observará, preferencialmente, a seguinte ordem:

I - dinheiro, em espécie ou em depósito ou aplicação em instituição financeira;

II - veículos de via terrestre;

III - bens móveis em geral;

IV - bens imóveis;

V - navios e aeronaves;

VI - ações e quotas de sociedades empresárias;

VII - percentual do faturamento de empresa devedora;

VIII - pedras e metais preciosos;

IX - títulos da dívida pública da União, Estados e Distrito Federal com cotação em mercado;

X - títulos e valores mobiliários com cotação em mercado;

XI - outros direitos.

Art. 656. A parte poderá requerer a substituição da penhora:

I - se não obedecer à ordem legal;

 

No que diz respeito à execução fiscal, há disposição semelhante no artigo 11, da Lei 6.830/80.

De outro lado, o artigo 655-A, inserido pela Lei nº 11.382/2006, prevê regra tendente a facilitar a penhora de

valores, o que se convencionou chamar de penhora on-line.

 

Art. 655-A. Para possibilitar a penhora de dinheiro em depósito ou aplicação financeira, o juiz, a requerimento

do exeqüente, requisitará à autoridade supervisora do sistema bancário, preferencialmente por meio eletrônico,

informações sobre a existência de ativos em nome do executado, podendo no mesmo ato determinar sua

indisponibilidade, até o valor indicado na execução.

 

Assim, é aceitável a recusa do exequente bem como é cabível o seu requerimento formulado para utilização do

sistema bacenjud a fim de lograr êxito na penhora de dinheiro.

 

PROCESSO CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL - EXECUÇÃO - PENHORA - NOMEAÇÃO DE BEM IMÓVEL -

RECUSA DO CREDOR - POSSIBILIDADE - INOBSERVÂNCIA DA ORDEM ESTABELECIDA NO ART. 655

DO CPC - EXISTÊNCIA DE DINHEIRO SUFICIENTE EM CONTA BANCÁRIA PARA A GARANTIA DO

DÉBITO - MAIOR ONEROSIDADE AO DEVEDOR - REEXAME DE PROVAS - VEDAÇÃO - SÚMULA 7/STJ -

AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE DA EXECUÇÃO PREVISTO NO

ART. 620 DO CPC - DIVERGÊNCIA COM JULGADOS DESTE STJ - AUSÊNCIA DO INTEIRO TEOR DOS

ACÓRDÃOS PARADIGMAS - DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO - DESPROVIMENTO. 1 -

Tendo a empresa-executada nomeado à penhora bem imóvel de sua propriedade, não observando a ordem

estabelecida no art. 655 do Código de Processo Civil, é admissível a recusa do credor com a conseqüente

indicação à penhora de dinheiro em conta bancária [...]

(STJ, AGA 200600948585, Quarta Turma, JORGE SCARTEZZINI, DJ 20/11/2006)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL. SISTEMA BACENJUD.

1. Embora em julgamentos anteriores manifestei-me no sentido de conceder a constrição de ativos financeiros,

por meio do sistema BacenJud, somente após a realização de diligências a fim de localizar outros bens passíveis

No. ORIG. : 00052517720144036114 2 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP
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de garantir a execução, reposiciono-me de acordo com o entendimento firmado pelo C. STJ, adotado também por

esta Terceira Turma, segundo o qual, em razão do caráter preferencial do dinheiro como objeto de penhora,

estabelecido no art. 11, I, da Lei n. 6.830/80 e no art. 655, I, do CPC (com a redação conferida pela Lei n.

11.382/06), torna-se prescindível a busca de outros meios de garantia antes de realizar a constrição sobre

dinheiro. Precedentes: STJ, 2ª Turma, RESP 110028/MA, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJU: 17/03/2009;

TRF 3ª Região, 1ª Turma, Des. Fed. Johonsom Di Salvo, AG n. 316730, DJF3: 29/05/2008. 2. Desse modo, como

o dinheiro é o primeiro bem na ordem de penhora, o oferecimento de bens móveis pela executada não afasta o

bloqueio determinado. Ressalto que a ordem legal da penhora privilegia outros bens em relação ao bem imóvel

oferecido e, portanto, não obriga o credor a aceitá-los antes de verificada a impossibilidade da prestação de

garantia em espécie, ou qualquer outro bem que satisfaça a dívida com celeridade. Esta Egrégia Terceira Turma

assim já se posicionou: TRF 3ª Região, Terceira Turma, AI 354.581, Pel. Desembargadora Federal Cecília

Marcondes, j. 16.07.2009, DJF3: 28/07/2009. 3. Agravo de instrumento improvido.

(TRF3, AI 00224099120134030000, Terceira Turma, DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MARCONDES,

DJ 13/12/2013)

 

É de se ressaltar, por fim, que a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso

Especial nº 1184765/PA, representativo da controvérsia e submetido à sistemática do artigo 543-C do Código de

Processo Civil, pacificou entendimento no sentido de que a utilização do sistema bacenjud, no período posterior à

vacatio legis da Lei nº 11.382/2006 (21.01.2007) prescinde do exaurimento de diligências extrajudiciais, por parte

do exequente, a fim de se autorizar o bloqueio eletrônico de depósitos ou aplicações financeiras.

 

..EMEN: RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC.

PROCESSO JUDICIAL TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA ELETRÔNICA. SISTEMA BACEN-

JUD. ESGOTAMENTO DAS VIAS ORDINÁRIAS PARA A LOCALIZAÇÃO DE BENS PASSÍVEIS DE

PENHORA. ARTIGO 11, DA LEI 6.830/80. ARTIGO 185-A, DO CTN. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

INOVAÇÃO INTRODUZIDA PELA LEI 11.382/2006. ARTIGOS 655, I, E 655-A, DO CPC. INTERPRETAÇÃO

SISTEMÁTICA DAS LEIS. TEORIA DO DIÁLOGO DAS FONTES. APLICAÇÃO IMEDIATA DA LEI DE

ÍNDOLE PROCESSUAL. 1. A utilização do Sistema BACEN-JUD, no período posterior à vacatio legis da Lei

11.382/2006 (21.01.2007), prescinde do exaurimento de diligências extrajudiciais, por parte do exeqüente, a fim

de se autorizar o bloqueio eletrônico de depósitos ou aplicações financeiras (Precedente da Primeira Seção:

EREsp 1.052.081/RS, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira Seção, julgado em 12.05.2010, DJe

26.05.2010. Precedentes das Turmas de Direito Público: REsp 1.194.067/PR, Rel. Ministra Eliana Calmon,

Segunda Turma, julgado em 22.06.2010, DJe 01.07.2010; AgRg no REsp 1.143.806/SP, Rel. Ministro Humberto

Martins, Segunda Turma, julgado em 08.06.2010, DJe 21.06.2010; REsp 1.101.288/RS, Rel. Ministro Benedito

Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 02.04.2009, DJe 20.04.2009; e REsp 1.074.228/MG, Rel. Ministro

Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 07.10.2008, DJe 05.11.2008. Precedente da Corte

Especial que adotou a mesma exegese para a execução civil: REsp 1.112.943/MA, Rel. Ministra Nancy Andrighi,

julgado em 15.09.2010). [...]

 

É certo que o artigo 620, do Código de Processo Civil, estipula a regra de que, quando possível, a execução deve

se dar do modo menos gravoso para o devedor. No entanto, tal regra deve ser conjugada com as demais

estabelecidas no Código. E, como exposto acima, o artigo 655 estabelece uma ordem preferencial de penhora a

favor do exequente e que, portanto, deve também ser respeitada, em homenagem ao princípio da máxima utilidade

da execução.

Com efeito, a norma contida no artigo 620, do Código de Processo Civil, não pode servir como medida que

dificulte a execução, mas sim como garantia do executado que assegure o modo menos gravoso diante de duas ou

mais possibilidades igualmente úteis à satisfação do crédito, o que não é o caso dos autos.

Nesse prisma, já que a decisão agravada foi proferida em período posterior à edição da Lei n. 11.382/2006, é de se

aplicar o entendimento acima exposto.

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

 

Intimem-se. Após, baixem os autos. 

 

 

São Paulo, 10 de setembro de 2015.

LEONEL FERREIRA

Juiz Federal Convocado
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00024 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0015357-73.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela União Federal contra decisão que, em autos de execução fiscal,

deferiu parcialmente o pedido de decretação de indisponibilidade de bens e direitos, nos termos do artigo 185-A

do Código Tributário Nacional, apenas para determinar a restrição dos bens imóveis dos executados.

Em síntese, a agravante sustenta que o artigo 185-A do CTN é cabível quando não encontrados bens ou direitos

dos executados, a fim de resguardar o resultado útil do processo. Alega que a existência de diligências infrutíferas

não constitui óbice para o deferimento da medida.

 

É o relatório. Decido.

 

A decisão a quo deferiu a medida de indisponibilidade prevista no artigo 185-A do Código Tributário Nacional

apenas em relação aos bens imóveis dos executados, indeferindo quanto aos demais bens sob o seguinte

fundamento:

 

"não cabe a este Juízo a busca incessante de bens em nome dos executados, sendo ônus da exequente empreender

as diligências ao seu alcance, necessárias ao fim almejado.

Com efeito, as determinações de indisponibilidade outrora emanadas deste juízo dirigidas à Comissão de Valores

Mobiliários, COAF e ao Banco Central do Brasil, têm sido respondidas negativamente, conforme ofícios em

frente, por cópia.

Indefiro, por fim, a expedição de ofícios ao BACEN e ao DETRAN, tendo em vista que já operacionalizada a

medida por meio eletrônico, através dos sistemas BACEN-JUD e RENAJUD, respectivamente."

Inicialmente, entendo ser pertinente diferenciar a penhora on line, regulamentada no artigo 655-A, do Código de

Processo Civil, feita por meio de sistemas de cooperação, como o Bacenjud, Renajud e Infojud, da norma disposta

no artigo 185-A, do Código Tributário Nacional, que diz respeito à indisponibilidade dos bens.

Embora à primeira vista pareça se tratar da mesma medida, certo é que enquanto a penhora on line tem nítido

caráter executivo e se refira a bens que fazem parte do patrimônio do devedor no momento da constrição, a

indisponibilidade prevista no artigo 185-A tem a função primordial de acautelamento, isto é, de impedir a

dilapidação do patrimônio - por isso há a comunicação aos órgãos de transferência de bens - e pode atingir não só

os bens e direitos existentes no momento da determinação da constrição como também alcança eventual

patrimônio futuro que seja desconhecido no momento da determinação judicial.

Daí se conclui que o simples fato de a tentativa de penhora por meio do sistema Bacenjud, Renajud etc. ter sido

infrutífera não impede o requerimento pela Fazenda Pública da indisponibilidade de bens, nos termos do artigo

185-A, do Código Tributário Nacional.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é nesse sentido:

 

..EMEN: TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. ART. 185-A DO CTN. NECESSIDADE.

REVISÃO DE ASPECTOS FÁTICO-PROBATÓRIOS. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 1. A finalidade do

dispositivo 185-A é evitar que o patrimônio do devedor seja transferido a terceiro, em prejuízo da execução.

Trata-se de Medida Cautelar para garantir que, enquanto a Fazenda Nacional procura os bens do devedor, se

evite a frustração de seus créditos, e daí a decretação genérica de indisponibilidade . 

2015.03.00.015357-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

AGRAVADO(A) : ILIDIO CRESPIN NETO -ME e outro(a)

: ILIDIO CRESPIN NETO

ADVOGADO : SP101331 JOSE PAULO MORELLI e outro(a)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE JAU > 17ªSSJ > SP

No. ORIG. : 00000511720134036117 1 Vr JAU/SP
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AgRg no AREsp nº 272.275/PB, Segunda Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, 13/06/2013.

 

Com efeito, para o deferimento da medida se faz necessária a presença de apenas dois requisitos: a) que o

devedor, devidamente citado, não pague nem apresente bens à penhora no prazo legal; e b) não forem encontrados

bens penhoráveis do executado.

In casu, verifico que estão presentes os mencionados requisitos, pois o executado foi citado e não apresentou bens

para penhora, assim como todas as diligências restaram negativas.

Acresço que a norma do artigo 185-A do Código Tributário Nacional é clara ao dispor que cabe ao juiz determinar

a indisponibilidade dos bens do devedor e comunicar a decisão, preferencialmente por meio eletrônico, aos órgãos

e entidades que promovem registro de transferência de bens.

Nesse prisma, não pode o magistrado se furtar da observância da norma pelo simples fundamento de que "não

cabe a este Juízo a busca incessante de bens em nome dos executados, sendo ônus da exequente empreender as

diligências ao seu alcance", transferindo o ônus ao jurisdicionado, que não tem autoridade para tanto.

Tratando-se de medida extrema, que só é cabível mediante ordem judicial, não é razoável e tampouco condizente

com a lei exigir que o exequente proceda às diligências.

Nesse sentido:

 

II. A comunicação da indisponibilidade dos bens do devedor aos órgãos responsáveis pelos registros de

transferência de bens deve ser efetivada pelo juízo monocrático, pois somente por ordem judicial é possível se

registrar nos cartórios, anotar nas instituições financeiras, no órgão de trânsito etc, ante a norma constitucional

de proteção ao direito de propriedade. Daí porque expressamente prevista no art. 185-A do CTN, sendo certo que

a determinação automática pelo juiz é dever de oficio.

(AI 00055791620144030000, DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO, TRF3 - QUARTA TURMA, e-

DJF3 Judicial 1 DATA:02/07/2015 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. DECRETAÇÃO DE

INDISPONIBILIDADE DE BENS. ARTIGO 185-A DO CTN. INCUMBÊNCIA DO JUÍZO DA EXECUÇÃO

FISCAL QUANTO À EXPEDIÇÃO DOS OFÍCIOS E DEMAIS ATOS DE COMUNICAÇÃO AOS ÓRGÃOS A

FIM DE DAR CUMPRIMENTO À ORDEM. AGRAVO PROVIDO. I - Observo que o objeto do presente agravo é

apenas definir a quem incumbe o encaminhamento das ordens de indisponibilidade de bens decretada pelo Juízo

a quo. II - Com efeito, assim preceitua a norma deflagradora do presente conflito: "Artigo 185-A. Na hipótese de

o devedor tributário, devidamente citado, não pagar nem apresentar bens à penhora no prazo legal e não forem

encontrados bens penhoráveis, o juiz determinará a indisponibilidade de seus bens e direitos, comunicando a

decisão, preferencialmente por meio eletrônico, aos órgãos e entidades que promovem registros de transferência

de bens, especialmente ao registro público de imóveis e às autoridades supervisoras do mercado bancário e do

mercado de capitais, a fim de que, no âmbito de suas atribuições, façam cumprir a ordem judicial." III - Pelo

texto da norma verifica-se que compete ao Juiz da execução comunicar a decisão de indisponibilidade aos órgãos

e entidades. E essa regra vale inclusive para as ordens escritas e não somente em relação às eletrônicas. IV - É

evidente que a simples decretação de indisponibilidade , sem que haja a comunicação da medida, faz com que a

sua eficácia seja nula e a ordem reste inócua, o que não se coaduna com a norma do artigo em testilha. V -

Precedentes (TRF 3ª Região, 3ª Turma, Relator Juiz Convocado Claudio Santos, AI nº 2007.03.00.083584-9, v.u.,

julgado em 07/05/2009, TRF 3ª Região, 6ª Turma, Relator Desembargador Federal Lazarano Neto, AI nº

2007.03.00.034981-5, v.u. julgado em 22/08/2007). VI - Agravo provido.

(AI 00360517320094030000, DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MARCONDES, TRF3 - TERCEIRA

TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:11/10/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

 

Ante o exposto, defiro a liminar para determinar a indisponibilidade dos bens dos executados, na forma do artigo

185-A do Código Tributário Nacional, devendo o Juízo a quo expedir os ofícios necessários para tanto.

 

Intimem-se. Vista para contraminuta.

 

 

São Paulo, 03 de setembro de 2015.

LEONEL FERREIRA

Juiz Federal Convocado
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DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Regina Fermino contra decisão que indeferiu pedido de liminar,

nos autos de mandado de segurança, para conceder a ora agravante a inscrição provisória nos quadros

profissionais do Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo.

Narra a agravante que se graduou em instituição de ensino credenciado no curso de Técnico em Contabilidade,

porém vem sendo impedido de obter o registro junto ao agravado, o qual exige a aprovação da agravante no

exame de suficiência.

Sustenta que o fumus boni iuris se mostra presente no §2º do artigo 12 do Decreto-lei 9.245/76, alterado pela Lei

12.249/2010 o qual não condiciona os técnicos de contabilidade à aprovação no exame de suficiência.

Defende que não pode o agravado impor tal condição com base na Resolução n. 1.373/2011, editada pelo

Conselho Federal de Contabilidade, se a própria lei stricto sensu não o faz.

 

É o relatório. Decido com base no artigo 557 do CPC. 

 

O artigo 12 do Decreto-lei 9.245/76 tinha a seguinte redação antes de sua alteração pela Lei 12.249/2010:

 

Art. 12. Os profissionais a que se refere êste Decreto-lei, sòmente poderão exercer a profissão depois de

regularmente registrados no órgão competente do Ministério da Educação e Saúde e ao Conselho Regional de

Contabilidade a que estiverem sujeitos.

Parágrafo único. O exercício da profissão, sem o registro a que alude êste artigo, será considerado como

infração do presente Decreto-lei.

 

Com o advento da mencionada lei o artigo 12 passou a dispor:

 

Art. 12. Os profissionais a que se refere este Decreto-Lei somente poderão exercer a profissão após a regular

conclusão do curso de Bacharelado em Ciências Contábeis, reconhecido pelo Ministério da Educação,

aprovação em Exame de Suficiência e registro no Conselho Regional de Contabilidade a que estiverem sujeitos.

(Redação dada pela Lei nº 12.249, de 2010)

§ 1º O exercício da profissão, sem o registro a que alude êste artigo, será considerado como infração do presente

Decreto-lei. (Renumerado pela Lei nº 12.249, de 2010)

§ 2ºOs técnicos em contabilidade já registrados em Conselho Regional de Contabilidade e os que venham a fazê-

lo até 1o de junho de 2015 têm assegurado o seu direito ao exercício da profissão. (Incluído pela Lei nº 12.249,

de 2010)

 

Vê-se, portanto, que as alterações significativas trazidas pela Lei 12.249/2010 referem-se, sobretudo, quanto ao

fim da possibilidade de os técnicos em contabilidade exercerem a profissão de contador e à necessidade de

aprovação em exame de suficiência para o exercício da atividade de forma regular.

No §2º do artigo 12, porém, foi estipulada uma regra transitória, provavelmente com o intuito de não frustrar o

aqueles que estavam cursando à época da alteração legislativa o curso de técnico contábil, assegurando-lhes,

assim, o direito ao exercício da profissão até 1º de Junho de 2015.

Destarte, a norma do §2º do artigo 12 do Decreto-lei 9.245/76 não foi criada com a intenção de isentar os técnicos

de contabilidade do exame de suficiência, mas sim de permitir que aqueles que já cursavam o curso de técnico

contábil possam exercer a profissão tal qual os formados em ciências contábeis.

Assim, os estudantes que se formaram após o advento da Lei 12.249/2010, seja no curso de técnico contábil, seja

no de ciências contábeis, devem prestar o exame de suficiência a fim de obter o registro.

2015.03.00.016825-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

AGRAVANTE : REGINA FERMINO

ADVOGADO : SP205029 CARLOS ALEXANDRE ROCHA DOS SANTOS e outro(a)

AGRAVADO(A) : Conselho Regional de Contabilidade do Estado de Sao Paulo CRC/SP

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 22 VARA SAO PAULO Sec Jud SP
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No caso, a agravante se graduou em 22/12/2010 (fl. 33), logo, após a publicação da Lei 12.249, de 11/06/2010,

devendo, portanto, observar os novos requisitos para o exercício da profissão de contador estabelecidos no artigo

12 do Decreto-lei 9.245/76.

 

..EMEN: ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. REGISTRO

PROFISSIONAL. CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE. CONCLUSÃO DO CURSO APÓS A

ALTERAÇÃO DO DECRETO-LEI Nº 9.295/1946 PELA LEI Nº 12.249/2010. REQUISITO PARA INSCRIÇÃO

NÃO PREENCHIDO SOB A ÉGIDE DA LEI PRETÉRITA. CABÍVEL A EXIGÊNCIA DO EXAME DE

SUFICIÊNCIA. 1. A tese recursal referente ao dissídio pretoriano entre o acórdão recorrido e a orientação

jurisprudencial de outros Tribunais não foi oportunamente suscitada no recurso especial, restando preclusa, uma

vez que não é admissível inovação na lide em sede de agravo regimental. 2. Conforme jurisprudência desta Corte,

o exame de suficiência criado pela Lei nº 12.249/2010 será exigido daqueles que ainda não haviam completado

curso técnico ou superior em Contabilidade sob a égide da legislação pretérita, como no caso concreto. 3.

Agravo regimental a que se nega provimento. ..EMEN:

STJ, AGRESP 201400950190, SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 13/02/2015.

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

 

Intimem-se. Após, baixem os autos. 

 

 

São Paulo, 10 de setembro de 2015.

LEONEL FERREIRA

Juiz Federal Convocado
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DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Era Moderna Ind/ e Com/ Ltda. contra decisão que rejeitou a

exceção de pré-executividade oposta nos autos de execução fiscal, afastando a ocorrência da prescrição

intercorrente, na forma do artigo 40 da Lei 6.830/80.

Sustenta, em apertada síntese, a desnecessidade de intimação da exequente sobre o arquivamento do feito e que

apenas a efetiva consolidação do débito no parcelamento é capaz de interromper o prazo prescricional.

 

É o relatório. Decido com base no artigo 557 do CPC.

 

O recurso é manifestamente improcedente.

Com efeito, acertada a decisão a quo ao considerar os termos de adesão ao parcelamento como marcos

interruptivos da fluência do prazo prescricional.

Nos termos do artigo 174, parágrafo único, IV, do Código Tributário Nacional, a prescrição se interrompepor

qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo devedor.

Assim, ao aderir ao parcelamento tributário, o executado reconhece a dívida, sendo irrelevante se, após a

2015.03.00.016852-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

AGRAVANTE : ERA MODERNA IND/ E COM/ LTDA

ADVOGADO : SP281412 ROBSON BARSANULFO DE ARAUJO

SUCEDIDO(A) : MCM MODAS E PRESENTES LTDA

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP
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consolidação do débito, ele resolve abandonar o pagamento das parcelas.

Isso porque, entendimento contrário, permitiria que o devedor aderisse ao programa e, caso a consolidação

demorasse mais de cinco anos, ele renunciaria ao parcelamento para requerer o reconhecimento da prescrição.

Ademais, o simples fato de aderir ao parcelamento já constitui, por si só, o reconhecimento da dívida. A recusa do

executado na sua permanência no REFIS apenas demonstra a sua eventual discordância com valores cobrados pela

Fisco a título de juros e multa, mas não com o principal.

Nesse sentido:

 

12. A adesão ao parcelamento da Lei 11.941/2009 implica nova causa de suspensão de exigibilidade do tributo,

conforme o artigo 151, VI, CTN. Assim porque a apelante optou por incluir a totalidade de seus débitos junto à

PFN/RFB em parcelamento, sendo irrelevante, para fins de interrupção da prescrição, se não os indicou à

consolidação em momento posterior, frente à situação informada geradora de suspensão de exigibilidade do

crédito quando da adesão. Novamente, concluir em contrário representaria alterar situação criada pela própria

parte, de cujo benefício se valeu, dando ensejo à consideração de que dolosamente intentou fraudar o Fisco.

TRF 3, AC 00071745420124036100, Terceira Turma, Carlos Muta, 14/04/2015.

 

Destarte, considerando que o executado aderiu ao programa de parcelamento em 01/05/2001 e foi excluído em

02/10/2004, realizando nova adesão em 03/10/2004, sendo excluído em 01/10/2005 e mais uma vez parcelou o

débito em 02/2009 com exclusão do REFIS em 04/08/2011, sendo este o marco inicial da nova contagem do

prazo, e que o pedido de desarquivamento do feito ocorreu em 16/12/2014, tenho que não transcorreu no

interstício mais de cinco anos, pelo que não se pode reconhecer a prescrição do crédito tributário.

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

 

Intimem-se. Após, baixem os autos. 

 

 

São Paulo, 10 de setembro de 2015.

LEONEL FERREIRA

Juiz Federal Convocado
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DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Companhia do Jeans Indústria e Comércio de Confecções Ltda.

contra decisão que indeferiu pedido de desbloqueio de valores constritos por meio do Bacenjud.

Sustenta a agravante que aderiu ao parcelamento tributário, devendo os valores serem desbloqueados,

independentemente da adesão ter ocorrido após o bloqueio.

 

É o relatório. Decido com base no artigo 557 do CPC.

 

O parcelamento tributário suspende a exigibilidade do crédito tributário, nos termos do artigo 151, do Código

2015.03.00.016998-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

AGRAVANTE : CIA JEANS IND/ E COM/ DE CONFECCOES LTDA

ADVOGADO : SP219652 VANESSA FALASCA

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SOROCABA >10ª SSJ>SP

No. ORIG. : 00052873420144036110 2 Vr SOROCABA/SP
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Tributário Nacional, o que impede a Fazenda Pública de praticar atos de cobrança e execução.

Contudo, os bens já penhorados em execução fiscal não devem ser automaticamente liberados pela só adesão ao

parcelamento, devendo-se servir de garantia à dívida que, embora parcelada, ainda não foi integralmente quitada.

Vale dizer, a suspensão da exigibilidade do crédito tributário impede a prática de atos de execução futuros, mas

não invalida aquelas já praticados.

Aliás, o inciso I do artigo 11 da Lei 11.941/2009 prevê a manutenção da penhora já realizada:

 

Art. 11. Os parcelamentos requeridos na forma e condições de que tratam os arts. 1º, 2º e 3º desta Lei:

I - não dependem de apresentação de garantia ou de arrolamento de bens, exceto quando já houver penhora em

execução fiscal ajuizada;

 

Nesse sentido também é a jurisprudência majoritária:

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA DE DINHEIRO MEDIANTE

UTILIZAÇÃO DO SISTEMA BACEN JUD. POSTERIOR ADESÃO A PARCELAMENTO. LIBERAÇÃO DOS

VALORES BLOQUEADOS. INTELIGÊNCIA DO ART. 11, I, DA LEI 11.941/2009. 1. O Tribunal de origem

consignou que, por meio do sistema Bacen Jud, foi realizada a constrição de dinheiro em momento anterior à

adesão, pela empresa devedora, ao regime de parcelamento instituído pela Lei 11.941/2009. 2. O art. 11, I, da

legislação acima referida prevê que a concessão do parcelamento independe da prestação de garantias, "exceto

quando já houver penhora em execução fiscal ajuizada". 3. Não obstante a literalidade do dispositivo legal, o

Tribunal determinou a liberação do dinheiro penhorado, ao fundamento de que representava medida mais

onerosa que a constrição sobre bens corpóreos. 4. Ao assim proceder, violou a legislação federal pelas razões a

seguir expostas. 5. A lei não criou distinção no regime de manutenção da penhora pré-existente, em função da

espécie de bem que foi objeto de constrição judicial - portanto, não cabe ao intérprete distinguir onde a lei não o

fez. 6. A invocação genérica e abstrata da maior onerosidade representa desrespeito ao princípio do devido

processo legal, pois é intuitivo - mormente na ótica da parte devedora - que, em regra, sempre a penhora de

dinheiro representará o meio mais gravoso. 7. A compatibilização do ordenamento jurídico exige, pois, que a

utilização do postulado da menor onerosidade decorra, ao contrário do verificado in casu, de análise concreta

das provas e das circunstâncias existentes nos autos, sob pena de tornar letra morta o regime que dispõe ser o

dinheiro o bem sobre o qual recairá, preferencialmente, a penhora. 8. Ademais, a utilização da regra da menor

onerosidade, in casu, subverteu a lógica do sistema, pois aquela pressupõe apenas a diminuição na liquidez do

bem constrito, ao passo que a decisão judicial simplesmente desfez, em absoluto, a garantia da Execução Fiscal.

9. Recurso Especial provido.

(STJ - REsp: 1229025 PR 2011/0006553-3, Relator: Ministro HERMAN BENJAMIN, Data de Julgamento:

22/02/2011, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe 16/03/2011)

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - BLOQUEIO DE ATIVOS FINANCEIROS PELO

SISTEMA BACEN JUD - POSTERIOR ADESÃO DA EXECUTADA A PARCELAMENTO - IMPOSSIBILIDADE

DE DESBLOQUEIO - INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO - MANUTENÇÃO DA

SITUAÇÃO FÁTICA. 1. Ainda que tenha ocorrido a adesão da executada ao parcelamento, tal circunstância não

tem o condão de extinguir o débito, mas tão-somente determinar a suspensão de sua exigibilidade, de molde a

subsistir a penhora realizada nos autos para a garantia da execução, consubstanciada, in casu, na constrição on

line de seus ativos financeiros. Precedentes. 2. Os valores bloqueados mediante cumprimento da ordem deverão

ser convertidos em depósito judicial, para que sobre eles incida a penhora para garantia, ainda que parcial, do

crédito exeqüendo, lavrando-se o respectivo termo e intimando-se o devedor. Não poderão ser liberados, ou se já

liberados, mister sejam novamente penhorados. 3. Não há nos autos alteração substancial capaz de influir na

decisão proferida quando do exame do pedido de efeito suspensivo.

(TRF-3 - AI: 17426 SP 0017426-54.2010.4.03.0000, Relator: JUIZ CONVOCADO HERBERT DE BRUYN, Data

de Julgamento: 20/06/2013, SEXTA TURMA)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

 

Intimem-se. Após, baixem os autos. 

 

 

São Paulo, 10 de setembro de 2015.

LEONEL FERREIRA

Juiz Federal Convocado
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DECISÃO

 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo Presidente da Comissão de Seleção e Inscrição da OAB/SP e

pela Ordem dos Advogados do Brasil de São Paulo contra decisão que deferiu pedido liminar nos autos de

mandado de segurança para permitir que o impetrante, ora agravado, possa exercer livremente a advocacia sem o

impedimento do artigo 128, §6º, da Constituição Federal.

Inicialmente, argui a ilegitimidade passiva do Presidente da Comissão de Seleção e Inscrição da OAB/SP, uma

vez que o ato coator foi praticado pelo órgão, não tendo o presidente qualquer poder para alterar o entendimento

combatido.

Defende a ausência de direito líquido e certo comprovável de plano ou demonstrável por documento inequívoco,

extinguindo-se o processo sem resolução do mérito com fulcro no artigo 267, VI, do CPC.

Sustenta que o órgão agravante não é incompetente para proceder à anotação do impedimento para exercício da

advocacia do impetrante/agravado, nos termos do artigo 58, I, da Lei 8.906/94 e artigo 63, c, do Regimento

Interno da OAB/SP.

Argumenta que o impedimento referente ao impetrante/agravado encontra respaldo nos artigos 128, §6º, e 95,

parágrafo único, V, da Constituição Federal, dado que o recorrido aposentou-se de sua carreira no Ministério

Público em setembro de 2014, ou seja, há menos de 3 anos.

Requer a concessão do efeito suspensivo.

 

É o relatório. Decido.

 

Quanto à questão da legitimidade ad causam do Presidente da Comissão de Seleção e Inscrição da OAB/SP, tenho

que, a princípio, não assiste razão ao agravante.

Isso porque, ainda que o ato coator tenha partido do órgão propriamente, e não da pessoa física de seu presidente,

certo é que este, como representante daquele, deve se responsabilizar pelas decisões tomadas e por ele assinadas,

inclusive (fl. 51).

Em casos semelhantes assim já restou decidido:

 

[...] 3. Constatando-se que a Comissão de Estágio e Exame da Ordem detém a responsabilidade pela aplicação

do Exame, conforme o Regulamento Geral do Estatuto da OAB (art. 112), incluindo a anulação ou não das

questões, e a análise dos recursos interpostos contra os resultados das provas objetiva e prático-profissional (art.

16 do Provimento nº 136/2009 do Conselho Federal da OAB), deve o Presidente dessa Comissão figurar como

autoridade coatora em eventual ação mandamental impetrada pelos interessados no certame. [...]

TRF 5, AC 00013084120114058300, Desembargador Federal Rubens de Mendonça Canuto, Segunda Turma,

14/07/2011.

[...] 2. Sendo o ato impugnado emanado por um órgão colegiado, o seu presidente é o representante perante o

juízo, sendo adequada sua indicação como autoridade impetrada. [...]

TRF 1, AMS 00067368320024013400, JUIZ FEDERAL MIGUEL NGELO DE ALVARENGA LOPES, 6ª TURMA

SUPLEMENTAR, 04/09/2013.

..EMEN: PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. ATO DO CONSELHO

SUPERIOR DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS. AUTORIDADE COATORA.
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AGRAVADO(A) : ROBERTO TARDELLI

ADVOGADO : SP353390 ROBERTO TARDELLI e outro(a)
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PRESIDENTE DO ÓRGÃO COLEGIADO. 1. O Presidente do órgão colegiado, por ser representante externo do

órgão que preside, tem legitimidade passiva para responder em juízo pelas decisões do órgão colegiado. 2. "Em

se tratando de órgãos colegiados, o seu Presidente, além de responder por atos de sua competência própria

(oportunidade em que se manifestará, se for o caso, como agente individual), tem também a representação

externa do próprio órgão que preside. Assim, quando o mandado de segurança visa a atacar ato praticado pelo

colegiado, o Presidente é chamado a falar, não como agente individual, mas em nome e em representação da

instituição" (RMS 32880/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em

20/09/2011, DJe 26/09/2011). 3. Recurso ordinário provido. ..EMEN:

STJ, ROMS 201300015089, MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 13/08/2013.

 

A alegação da inexistência de direito líquido e certo confunde-se com o mérito, e portanto, será analisada em

conjunto.

Na inicial do mandado de segurança, o impetrante sustenta o seu pedido basicamente no fato de que a restrição

anotada em sua carteira foi feita a destempo, sem qualquer notificação prévia e por órgão incompetente.

Por sua vez, o Juízo a quo fundamentou a sua decisão nos seguintes termos:

 

Verifica-se que a decisão não foi proferida pelo órgão competente, qual seja: o Conselho Seccional, na forma

preconizada pelo artigo 58, inciso VII, da Lei nº 8.906, de 04.07.1994, que dispõe [...]

Além disso, uma vez concedida a inscrição nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil - Seção de São

Paulo, sob o número 353.39, em 21 de outubro de 2014, pelo Conselho Seccional de São Paulo, não poderia, em

princípio, a Comissão de Seleção e Inscrição torna-la sem efeito mediante a anotação de impedimento.

Ressalte-se que a presente decisão não está a desafiar o conteúdo das normas constitucionais contidas nos

artigos 128, §6º, c/c o artigo 95, mas, isto sim, a observância das formalidades para sua aplicação.

Destarte é de rigor a suspensão da decisão proferida a fl. 9 do prontuário do Impetrante, prolatada pelo

Presidente da Comissão de Seleção e Inscrição, por ausência de atribuição, tendo em vista que a providência

compete ao Conselho Seccional.

 

Vê-se, portanto, que não se está discutindo, pelo menos no âmbito de apreciação do pedido liminar, o fato de o

impetrante/agravado ter ou não respeitado a quarentena prevista no artigo 128, §6º, da Constituição Federal, mas,

sim, a legalidade do procedimento adotado pela OAB para proceder à anotação de impedimento na carteira do

advogado.

A decisão agravada considerou que a anotação foi feita por órgão incompetente, nos termos do artigo 58, VII, da

Lei 8.906/94.

Contudo, como bem justificado pelos agravantes, o inciso I do artigo 58 da Lei 8.906/94 determina que compete

privativamente ao Conselho Seccional editar seu regimento interno e, nos termos do artigo 63, c, do Regimento

Interno da OAB/SP:

 

Art. 63 - Caberá privativamente, à Comissão:

[...]

c) verificar o efetivo exercício profissional por parte dos inscritos, bem como os casos de incompatibilidade,

impedimento, licenciamento ou cancelamento da inscrição;

 

Nesse prisma, verificada a irregularidade na concessão da inscrição, cabe à Comissão de Seleção proceder à

correção do ato, notificando a parte, conforme fl. 53, podendo, todavia, o interessado recorrer à Câmara

competente.

Destaco que não é razoável a alegação de que a anotação é ilegal porque feita a destempo, isto é, após já se ter

concedido a inscrição do impetrante/agravado.

Com efeito, as irregularidades devem ser consertadas, não podendo a eventual demora na sua reparação servir de

justificativa para serem prorrogadas.

 

Ante o exposto, defiro a liminar para suspender os efeitos da decisão agravada até a decisão final deste recurso.

 

Intimem-se. Vista para contraminuta. 

 

 

São Paulo, 10 de setembro de 2015.

LEONEL FERREIRA
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Juiz Federal Convocado

 

 

00029 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0017047-40.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo -

CREMESP contra decisão que indeferiu pedido de pesquisa no Infojud para localização de novo endereço da

executada.

Sustenta que há um convênio firmado entre a Secretaria da Receita Federal e o Tribunal Regional Federal da 3ª

Região para que o magistrado possa requisitar informações sem nenhum custo a fim de viabilizar o andamento e

encerramento das demandas.

Aduz que esgotou todas as diligências possíveis no sentido de encontrar o endereço do executado para citação.

Salienta que é obrigação do médico informar ao Conselho toda alteração do endereço de seu consultório ou de

onde exerce a medicina, mantendo atualizado seu cadastro, nos termos do artigo 6º do Decreto 44.045/58.

 

É o relatório. Decido com base no artigo 557 do CPC.

 

Nos termos do artigo 219, §2º, do Código de Processo Civil:

 

Art. 219. [...]

§ 2º Incumbe à parte promover a citação do réu nos 10 (dez) dias subseqüentes ao despacho que a ordenar, não

ficando prejudicada pela demora imputável exclusivamente ao serviço judiciário.

 

Assim, a princípio, cabe à parte autora fornecer o endereço em que o réu possa ser encontrado.

No entanto, se o interessado não lograr êxito na localização do demandado mesmo após efetuar todas as

diligências extrajudiciais possíveis, é razoável que o Judiciário, possuindo meios para proceder a outras tentativas,

assim o faça, desde que requerido.

Com efeito, atualmente o Juiz apesar de ser imparcial não exerce mais um papel de mero espectador, devendo

atuar com fins a garantir a máxima efetividade do processo, o que abrange a ajuda na tentativa da localização da

parte, caso o interessado tenha feito todas as diligências extrajudiciais possíveis.

 

AGRAVO LEGAL. AÇÃO MONITÓRIA. CITAÇÃO. DILIGÊNCIAS FRUSTRADAS. RÉU NÃO LOCALIZADO.

UTILIZAÇÃO DO SISTEMA BACENJUD. DESCABIMENTO. 1. Não se conhece de pedido deduzido tão somente

em sede de agravo legal, já que importa inovação recursal. 2. Consoante disposto no art. 219, §2º, do Código de

Processo Civil, incumbe à parte autora promover a citação do réu, informando, inclusive, o endereço para a

viabilização do ato processual. 3. Não localizado o réu, admite-se, excepcionalmente, a intervenção judicial junto

a órgãos públicos para a obtenção de seu atual endereço, quando exauridas as instâncias ordinárias e a

diligência não puder se dar de forma diversa, hipótese não configurada nos autos. 4. Agravo legal parcialmente

conhecido e, na parte conhecida, não provido.

(TRF3, AI 00209193920104030000, Primeira Turma, DESEMBARGADORA FEDERAL VESNA KOLMAR, DJ

15/10/2010)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTIGO 557, §1º, DO CÓDIGO

DE PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO PARA COBRANÇA DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PEDIDO DE

QUEBRA DE SIGILO FISCAL. NÃO ESGOTAMENTO DOS MEIOS PARA LOCALIZAÇÃO DE BENS.

IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO LEGAL IMPROVIDO. 1. A determinação de pesquisa de informações junto à

2015.03.00.017047-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

AGRAVANTE : Conselho Regional de Medicina do Estado de Sao Paulo CREMESP

ADVOGADO : SP165381 OSVALDO PIRES SIMONELLI e outro(a)

AGRAVADO(A) : CLARICE SHOU JUNG CHEN

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00724735720114036182 2F Vr SAO PAULO/SP
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Secretaria da Receita Federal, sobre o endereço e os bens do executado, seja por meio da expedição de ofício,

seja por meio do convênio INFOJUD, somente pode ser deferida após o esgotamento dos meios disponíveis ao

exequente. 2. O entendimento jurisprudencial do E. Superior Tribunal de Justiça é unânime no sentido de que

para a quebra do sigilo fiscal, mediante a utilização do sistema INFOJUD ou através de expedição de ofício à

Secretaria da Receita Federal, é necessário o esgotamento das diligências para o fim de localizar o devedor e

seus bens. 3. Nesse contexto, não comprovado o esgotamento de todos os meios para a localização dos bens

executado, merece ser mantida a decisão agravada. 4. Agravo legal não provido.

TRF 3, AI 00129186520104030000, Sexta Turma, Johonsom Di Salvo, 07/08/2015.

 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557, § 1º, CPC. AGRAVO DE INSTRUMENTO.

EXECUÇÃO FISCAL. CONSULTA AO SISTEMA INFOJUD. FALTA DE PRÉVIO ESGOTAMENTO DE

OUTROS MEIOS. AGRAVO DESPROVIDO. 1. A decisão agravada foi prolatada a teor do disposto no artigo

557 do Código de Processo Civil, bem como em conformidade com a legislação aplicável à espécie e amparado

em súmula ou jurisprudência dominante do Tribunal ou dos Tribunais Superiores. 2. A determinação a pesquisa

de informações junto à Secretaria da Receita Federal, seja para descobrir o endereço da executada, seja para

averiguar a existência de bens, apenas pode ser concedida quando esgotados os meios disponíveis ao exeqüente,

em virtude da natureza excepcional da medida. Precedentes do STJ e desta Corte. 3. No presente caso, verifica-se

que não houve esgotamento de todos os meios para a localização de bens de propriedade da executada, uma vez

que a exeqüente apenas fez pesquisa no RENAJUD e no BACENJUD. 4. Ante a ausência de demonstração do

esgotamento das diligências para a localização do endereço do devedor, deve ser mantida a decisão ora atacada.

5. O agravante não trouxe nenhum elemento capaz de ensejar a reforma do decisum, limitando-se à mera

reiteração do quanto já expedido nos autos, sendo certo que não aduziu qualquer argumento apto a modificar o

entendimento esposado na decisão ora agravada. 6. Agravo desprovido.

TRF 3, AI 00054909020144030000, Terceira Turma, JUIZ CONVOCADO CIRO BRANDANI, 07/10/2014.

 

In casu, entendo que a exequente/agravante não efetuou todas as diligências que lhe eram possíveis no sentido de

tentar localizar o devedor, constando das cópias deste instrumento apenas pesquisa realizada no cadastro nacional

de estabelecimentos de saúde - CNES (fl. 45), o que se afigura insuficiente para o deferimento da medida.

Destaco ser importante o esgotamento das diligências extrajudiciais pela parte interessada sob pena de se banalizar

a medida e, ainda, de o Juiz acabar fazendo as vezes de exequente.

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

 

Intimem-se. Após, baixem os autos. 

 

 

São Paulo, 10 de setembro de 2015.

LEONEL FERREIRA

Juiz Federal Convocado

 

 

00030 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0017059-54.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo Conselho Regional de Medicina de São Paulo - CREMESP

2015.03.00.017059-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

AGRAVANTE : Conselho Regional de Medicina do Estado de Sao Paulo CREMESP

ADVOGADO : SP165381 OSVALDO PIRES SIMONELLI e outro(a)

AGRAVADO(A) : MARCELO PINHEIRO DE CAMARGO

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00730096820114036182 2F Vr SAO PAULO/SP
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contra decisão que indeferiu pedido da exequente, ora agravante, para realização de pesquisa de novo endereço do

executado no Infojud.

Sustenta que há um convênio firmado entre a Secretaria da Receita Federal e o Tribunal Regional Federal da 3ª

Região para que o magistrado possa requisitar informações sem nenhum custo a fim de viabilizar o andamento e

encerramento das demandas.

Aduz que esgotou todas as diligências possíveis no sentido de encontrar o endereço do executado para citação.

Salienta que é obrigação do médico informar ao Conselho toda alteração do endereço de seu consultório ou de

onde exerce a medicina, mantendo atualizado seu cadastro, nos termos do artigo 6º do Decreto 44.045/58.

 

É o relatório. Decido com base no artigo 557 do CPC.

 

Nos termos do artigo 219, §2º, do Código de Processo Civil:

 

Art. 219. [...]

§ 2º Incumbe à parte promover a citação do réu nos 10 (dez) dias subseqüentes ao despacho que a ordenar, não

ficando prejudicada pela demora imputável exclusivamente ao serviço judiciário.

 

Assim, a princípio, cabe à parte autora fornecer o endereço em que o réu possa ser encontrado.

No entanto, se o interessado não lograr êxito na localização do demandado mesmo após efetuar todas as

diligências extrajudiciais possíveis, é razoável que o Judiciário, possuindo meios para proceder a outras tentativas,

assim o faça, desde que requerido.

Com efeito, atualmente o Juiz apesar de ser imparcial não exerce mais um papel de mero espectador, devendo

atuar com fins a garantir a máxima efetividade do processo, o que abrange a ajuda na tentativa da localização da

parte, caso o interessado tenha feito todas as diligências extrajudiciais possíveis.

 

AGRAVO LEGAL. AÇÃO MONITÓRIA. CITAÇÃO. DILIGÊNCIAS FRUSTRADAS. RÉU NÃO LOCALIZADO.

UTILIZAÇÃO DO SISTEMA BACENJUD. DESCABIMENTO. 1. Não se conhece de pedido deduzido tão somente

em sede de agravo legal, já que importa inovação recursal. 2. Consoante disposto no art. 219, §2º, do Código de

Processo Civil, incumbe à parte autora promover a citação do réu, informando, inclusive, o endereço para a

viabilização do ato processual. 3. Não localizado o réu, admite-se, excepcionalmente, a intervenção judicial junto

a órgãos públicos para a obtenção de seu atual endereço, quando exauridas as instâncias ordinárias e a

diligência não puder se dar de forma diversa, hipótese não configurada nos autos. 4. Agravo legal parcialmente

conhecido e, na parte conhecida, não provido.

(TRF3, AI 00209193920104030000, Primeira Turma, DESEMBARGADORA FEDERAL VESNA KOLMAR, DJ

15/10/2010)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTIGO 557, §1º, DO CÓDIGO

DE PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO PARA COBRANÇA DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PEDIDO DE

QUEBRA DE SIGILO FISCAL. NÃO ESGOTAMENTO DOS MEIOS PARA LOCALIZAÇÃO DE BENS.

IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO LEGAL IMPROVIDO. 1. A determinação de pesquisa de informações junto à

Secretaria da Receita Federal, sobre o endereço e os bens do executado, seja por meio da expedição de ofício,

seja por meio do convênio INFOJUD, somente pode ser deferida após o esgotamento dos meios disponíveis ao

exequente. 2. O entendimento jurisprudencial do E. Superior Tribunal de Justiça é unânime no sentido de que

para a quebra do sigilo fiscal, mediante a utilização do sistema INFOJUD ou através de expedição de ofício à

Secretaria da Receita Federal, é necessário o esgotamento das diligências para o fim de localizar o devedor e

seus bens. 3. Nesse contexto, não comprovado o esgotamento de todos os meios para a localização dos bens

executado, merece ser mantida a decisão agravada. 4. Agravo legal não provido.

TRF 3, AI 00129186520104030000, Sexta Turma, Johonsom Di Salvo, 07/08/2015.

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557, § 1º, CPC. AGRAVO DE INSTRUMENTO.

EXECUÇÃO FISCAL. CONSULTA AO SISTEMA INFOJUD. FALTA DE PRÉVIO ESGOTAMENTO DE

OUTROS MEIOS. AGRAVO DESPROVIDO. 1. A decisão agravada foi prolatada a teor do disposto no artigo

557 do Código de Processo Civil, bem como em conformidade com a legislação aplicável à espécie e amparado

em súmula ou jurisprudência dominante do Tribunal ou dos Tribunais Superiores. 2. A determinação a pesquisa

de informações junto à Secretaria da Receita Federal, seja para descobrir o endereço da executada, seja para

averiguar a existência de bens, apenas pode ser concedida quando esgotados os meios disponíveis ao exeqüente,

em virtude da natureza excepcional da medida. Precedentes do STJ e desta Corte. 3. No presente caso, verifica-se

que não houve esgotamento de todos os meios para a localização de bens de propriedade da executada, uma vez

que a exeqüente apenas fez pesquisa no RENAJUD e no BACENJUD. 4. Ante a ausência de demonstração do

esgotamento das diligências para a localização do endereço do devedor, deve ser mantida a decisão ora atacada.

5. O agravante não trouxe nenhum elemento capaz de ensejar a reforma do decisum, limitando-se à mera
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reiteração do quanto já expedido nos autos, sendo certo que não aduziu qualquer argumento apto a modificar o

entendimento esposado na decisão ora agravada. 6. Agravo desprovido.

TRF 3, AI 00054909020144030000, Terceira Turma, JUIZ CONVOCADO CIRO BRANDANI, 07/10/2014.

 

In casu, entendo que a exequente/agravante não efetuou todas as diligências que lhe eram possíveis no sentido de

tentar localizar o devedor, realizando pesquisa apenas nas empresas de telefonia, no cadastro nacional de médicos

e no CNES, o que se afigura insuficiente para o deferimento da medida.

Destaco ser importante o esgotamento das diligências extrajudiciais pela parte interessada sob pena de se banalizar

a medida e, ainda, de o Juiz acabar fazendo as vezes de exequente.

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

 

Intimem-se. Após, baixem os autos. 

 

 

São Paulo, 10 de setembro de 2015.

LEONEL FERREIRA

Juiz Federal Convocado

 

 

00031 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0017378-22.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos etc.

Trata-se de agravo de instrumento à negativa de indisponibilidade dos bens e direitos do executado (artigo 185-A,

CTN), sob o fundamento de que "Cumpre, assim, que o credor, como imperativo de seu próprio interesse, realize

as diligências que entender necessárias e peticione a esse Juízo tão logo identifique qualquer movimentação

patrimonial que entender relevante, com o que se atenderá simultaneamente o interesse público subjacente à

identificação de patrimônio dos devedores do erário e o princípio da eficiência e economia processuais".

Houve oportunidade para contraminuta.

DECIDO.

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Com efeito, consta da decisão agravada (f. 276/8):

"Ante o v. acórdão que deu provimento à apelação, prossiga-se com o exexecutivo.

Fl. 227: Determino a tramitação do presente feito sob segredo de justiça, com fundamento no art. 155, I, do CPC,

tendo em vista a juntada de documentos acobertados por sigilo fiscal. Anote-se na capa, devendo este feito ser

manuseado exclusivamente pelas partes, seus procuradores e pelo Juízo.

Fls. 164/166: O exequente requer na petição retro a decretação da indisponibilidade dos bens da(s) parte(s)

executada(s), nos termos do art. 185-A, do CTN, já tendo sido tentado, sem sucesso, mandados de intimação e

penhora, o bloqueio de valores via convênio BACEN-JUD, juntada de cópias da última DIPF/DIPJ entregue pela

parte executada (diligência negativa, conforme documentos das fls. 227).

2015.03.00.017378-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

AGRAVADO(A) : FAST IMPORT COML/ IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA

ADVOGADO : SP105614 JOAQUIM TROLEZI VEIGA e outro(a)

AGRAVADO(A) : RUY DE MELLO OLIVEIRA e outros(as)

: MARISTELA KELLER

: FRANCISCO PINTO PEREIRA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00747191220004036182 11F Vr SAO PAULO/SP
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De acordo com o art. 185-A do CTN, incluído pela LC nº 118/2005, o juiz determinará a indisponibilidade dos

bens e direitos do devedor tributário nas execuções fiscais em que, citado validamente o devedor não houve o

pagamento do valor executado ou nomeação de bens à penhora e, tampouco, foram localizados bens do

executado.

Tal dispositivo não pode ser interpretado como mero deslocamento do ônus da busca de bens penhoráveis do

credor para o órgão judicial. Frustada a diligência via BACEN-JUD, e documentados nos autos diligências

mínimas que apontam a inexistência de bens até o presente momento, é altamente improvável que bens futuros

venham ingressar no patrimônio do executado, ao menos formalmente.

O esforço de localização de bens deve ser contínuo, e não pontual, não podendo também ser atribuído

exclusivamente à Vara Judicial após atingido determinado marco processual. A ordem de indisponibilidade

genérica é medida a ser deflagrada com prudência pelo julgador, encarregado de realizar um juízo quanto à

razoabilidade da medida no caso concreto, atentando, também, quanto Pa sua viabilidade e efeitos práticos.

Tenho por descabido, no caso concreto, a expedição de múltiplos ofícios para registros de imóveis, Detrans,

capitania dos portos, autoridades aeroportuárias, autoridades monetárias e outros órgãos registrais, sem que

seja minimamente apontado pelo credor, e documentado nos autos, alguma chance de êxito.

Sobre o descabimento da decretação de indisponibilidade de bens na espécie, o precedente que segue:

"TRIBUTÁRIO - PROCESSO CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL - ART. 185-A DO CTN - ORDEM DE

INDISPONIBILIDADE - REQUERIMENTO FUNDAMENTADO DO CREDOR - NECESSIDADE. 1. O

requerimento de indisponibilidade de bens, nos termos do art. 185-a do CTN, deve ser fundamentado quanto à

necessidade da medida e quanto à existência de bens passíveis de penhora. 2. Foge ao escopo do referido

enunciado transferir para o Poder Judiciário a obrigação do credor em localizar bens penhoráveis. 3.

Desnecessidade de oficiar à Capitania dos Portos, ao Departamento de Viação Civil e à Secretaria do

Patrimônio da União se não houve comprovação da existência de bens com registro nestes órgãos. 4. Recurso

especial não provido."

(REsp 1028166/MG, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/09/2008, DJe

02/10/2008). Transcrevo ainda, como fundamento de decidir, excerto do voto proferido pela Relatora do referido

julgado:

"A exegese da recorrente não merece prosperar. O art. 185-a do CTN deve ser interpretado com cautela e bom

senso, fazendo prevalecer a interpretação que lhe confira a máxima eficácia sem ofensa aos demais princípios

tributários e processuais, sob pena de inconstitucionalidade, como adverte a doutrina:

(...)

No caso em tela, houve a decretação da indisponibilidade de bens do executado suficientes à garantia da

execução e foram expedidos vários decretos de indisponibilidade para cartórios de imóveis, para o Detran do

Estado-Membro no qual reside o devedor e ainda para o Banco Central. Entretanto, a exequente postula a

expedição para a Capitania dos Portos, o Departamento de Aviação Civil e a Secretaria do Patrimônio da União,

sem fundamentar a necessidade da medida, transferindo indevidamente a obrigação de diligenciar a localização

de bens do executado para o Poder Judiciário, o que de forma alguma é o escopo do novel dispositivo.

(...)

Assim, o art. 185-a do CTN não obriga o magistrado a oficiar todos os órgãos de registros existentes, mas tão-

somente àqueles cuja necessidade e viabilidade seja demonstrada pelo credor, devendo fazê-lo por meio

eletrônico, de forma célere, com vistas à efetivar a satisfação do direito creditício e em respeito aos direitos

materiais e processuais do devedor."

É de ser destacado, também, a inexistência de meios materiais adequados para a execução da medida, no

patamar requerido pelo credor.

Realmente, enquanto não instituído um sistema eletrônico nacional apto a efetivar eletronicamente a

indisponibilidade de que se cogita, não há que se exigir, como regra geral aplicável a todos os casos em que

frustada a diligência do BACEN-JUD, incontáveis providências cartorárias a fim de comunicar a decisão a todos

os oficios registrais, cartorários e assemelhados do país, sob pena de se inviabilizar esta Vara.

É preciso ter em conta que os Registros Cartorários têm a obrigação jurídica de comunicar o Fisco as operações

imobiliárias realizadas ao final de cada exercício financeiro, informando nome e CPF/CNPJ dos contratantes,

bem como o valor da transação, em formulário denominado DOI- Declaração de Operações Imobiliárias.

Pesquisas on-line podem ser realizadas nos Detrans potencialmente aptos a receber futuras inscrições de

veículos, pelos próprios servidores fazendários. Vê-se, assim, que a própria Fazenda Nacional poderá ter acesso

à informação de eventual aquisição de imóvel ou veículo, ficando desde já autorizado o requerente ter acesso a

eventuais Declarações de Operações imobiliárias relativas ao executado.

Cumpre, assim, que o credor, como imperativo de seu próprio interesse, realize as diligências que entender

necessárias e peticione a esse Juizo tão logo identifique qualquer movimentação patrimonial que entender

relevante, com o que se atenderá simultaneamente o interesse público subjacente à identificação de patrimônio

dos devedores do erário e o princípio da eficiência e economia processuais.

Assim, indefiro o pedido, suspendendo o processo nos termos do artigo 40 da LEF. Decorrido o prazo sem
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manifestação, ou requerendo unicamente prazo ou reforma da decisão, ao arquivo sobrestado.

Int".

Com efeito, encontra-se consolidada, para a cognição própria a este recurso, a jurisprudência, firme no sentido de

que a indisponibilidade dos bens, em valor suficiente à garantia da execução fiscal, com comunicação eletrônica

da medida aos órgãos de registro de transferência, nos termos do artigo 185-A do Código Tributário Nacional,

somente é possível, sem prejuízo do que disposto no artigo 655-A do Código de Processo Civil, em casos

excepcionais, uma vez que, comprovadamente, esgotadas as possibilidades de garantia da execução fiscal por

outros meios.

Neste sentido, os seguintes precedentes do Superior Tribunal de Justiça:

 

AGRESP 1.125.983, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJE 05/10/2009: "PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO

- EXECUÇÃO FISCAL - NÃO-LOCALIZAÇÃO DE BENS DO DEVEDOR - INDISPONIBILIDADE (ART. 185-A

DO CTN) - MEDIDA EXCEPCIONAL - NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DE TER DILIGENCIADO

PARA LOCALIZAR OS BENS DO DEVEDOR - PRECEDENTES. 1. A não-localização de bens penhoráveis não

se presume, devendo ser demonstrado o esgotamento das diligências para localização de bens pela exequente. 2.

O entendimento expressado nas decisões recorridas está em consonância com a jurisprudência dominante nesta

Corte, daí a incidência da Súmula 83/STJ.Precedentes. Agravo regimental improvido."

AGA 1.124.619, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJE 25/08/2009: "PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO.

EXECUÇÃO FISCAL. NÃO-LOCALIZAÇÃO DE BENS DO DEVEDOR. INDISPONIBILIDADE (ART. 185-A DO

CTN). MEDIDA EXCEPCIONAL. 1. A indisponibilidade universal do patrimônio do devedor, prevista no art.

185-A do CTN, pressupõe a demonstração de esgotamento das diligências para localização de bens. Precedentes

do STJ. 2. Agravo Regimental não provido."

Na espécie, a execução fiscal foi ajuizada em face da empresa devedora (f. 23/5), bem como dos sócios

administradores responsabilizados pela dívida (f. 41/3) sendo que, em razão de sua não localização (f. 64/70, f.

113 e f. 131), foi determinada a citação por edital (f. 149), vindo, posteriormente, a sociedade executada a se

manifestar (f. 151).

Por sua vez, as tentativas de penhora restaram negativas (f. 37, f. 64 e f. 70) e a PFN pesquisou a existência de

bens nos órgãos e cadastros especificados - DOI (f. 108, f. 139, f. 142, f. 145, f. 162, f. 165, f. 168, f. 171, f. 189,

f. 192, f. 195 e f. 198) e RENAVAM (f. 107, f. 140, f. 143, f. 146, f. 163, f. 166, f. 169, f. 172, f. 190, f. 193, f.

196 e f. 199) -, nada sendo localizado. As tentativas de bloqueios via BACENJUD igualmente restaram

infrutíferas (f. 125/8, f. 132/5 e f. 179/82). Houve ainda certidão negativa de precatórios (f. 173/5 e f. 200/2), de

pesquisa de credores no Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (f. 204/7), da ANAC (f. 208/11) e da

Capitania dos Portos (f. 243/6).

Constatou-se, outrossim, a INAPTIDÃO da empresa executada (f. 250), nos termos do artigo 54 da Lei

11.941/2009, desde maio/2009 (data da publicação da Lei): "Terão sua inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa

Jurídica - CNPJ baixada, nos termos e condições definidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, as

pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inaptas até a data de publicação desta Lei."

Verificou-se, ainda, em solicitação à autoridade fiscal (f. 247), que a empresa executada não apresenta declarações

desde 1997 (f. 251).

O contexto dos autos revela, portanto, a manifesta viabilidade da decretação de indisponibilidade dos bens dos

executados, nos termos do artigo 185-A, do CTN:

 

"Art. 185-A. Na hipótese de o devedor tributário, devidamente citado, não pagar nem apresentar bens à penhora

no prazo legal e não forem encontrados bens penhoráveis, o juiz determinará a indisponibilidade de seus bens e

direitos, comunicando a decisão, preferencialmente por meio eletrônico, aos órgãos e entidades que promovem

registros de transferência de bens, especialmente ao registro público de imóveis e às autoridades supervisoras do

mercado bancário e do mercado de capitais, a fim de que, no âmbito de suas atribuições, façam cumprir a ordem

judicial."

 

Por outro lado, cabe apenas a comunicação ao BACEN, CIRETRAN, Bolsa de Valores e à Corregedoria dos

Cartórios Extrajudiciais de São Paulo, para garantir, portanto, que recursos no sistema financeiro, veículos,

imóveis e ações ou títulos negociados no mercado de valores possam ser atingidos pela medida de

indisponibilidade.

Em relação à comunicação a outros órgãos, essencial que se prove que possuem função de registro de

transferência de bens, que sua comunicação não esteja abrangida em comunicação feita a outro órgão superior ou

nacional, e que haja mínima demonstração de pertinência e utilidade da comunicação em face da natureza do bem

considerada a natureza da atividade da empresa ou seu histórico patrimonial. Desta forma, não restou demonstrada

que a comunicação da medida ao elenco de órgãos esteja legitimada, considerando as circunstâncias do caso

concreto, pelo artigo 185-A do Código Tributário Nacional, sendo genérico o protesto da agravante que, assim,
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não demonstra o prejuízo efetivo que esteja a lhe causar a decisão agravada.

Ante o exposto, com esteio no artigo 557 do Código de Processo Civil, dou parcial provimento ao recurso, nos

termos supracitados.

Publique-se.

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 07 de agosto de 2015.

CARLOS MUTA

Desembargador Federal

 

 

00032 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0017586-06.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela União Federal contra decisão que indeferiu pedido de

redirecionamento da execução fiscal em face dos sócios.

Sustenta, em síntese, que não há falar em prescrição intercorrente antes de se tentar esgotar todas as diligências

possíveis contra a empresa executada, iniciando-se a contagem do prazo prescricional para o redirecionamento da

execução quando caracterizada a dissolução irregular da executada, nos termos do princípio da actio nata.

 

É o relatório. Decido com base no artigo 557 do CPC. 

 

O redirecionamento da execução fiscal em face dos sócios deve ser pleiteado dentro do prazo de cinco anos após a

citação da pessoa jurídica executada, sendo irrelevante o fato de a Fazenda Pública não ter negligenciado na busca

de satisfação de seu crédito ou mesmo que os nomes dos sócios constem da CDA:

 

EMBARGOS DECLARATÓRIOS. FUNGIBILIDADE. RECEBIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO

FISCAL. REDIRECIONAMENTO PARA SÓCIOS. PRESCRIÇÃO. PEDIDO. REDIRECIONAMENTO

POSTERIOR AO QUINQUÍDEO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE CONFIGURADA. INCIDÊNCIA. ART. 174

DO CTN. INAPLICABILIDADE. TEORIA DA "ACTIO NATA."

1. A fungibilidade recursal autoriza o recebimento dos embargos declaratórios como agravo regimental tendo em

vista sua nítida pretensão infringente.

2.O redirecionamento da execução contra o sócio deve dar-se no prazo de cinco anos da citação da pessoa

jurídica, sendo inaplicável o disposto no art. 40 da Lei n.º 6.830/80 que, além de referir-se ao devedor, e não ao

responsável tributário, deve harmonizar-se com as hipóteses previstas no art. 174 do CTN, de modo a não tornar

imprescritível a dívida fiscal (Precedentes: REsp n.º 205.887, DJU de 01/08/2005; REsp n.º 736.030, DJU de

20/06/2005; AgRg no REsp n.º 445.658, DJU de 16.05.2005; AgRg no Ag n.º 541.255, DJU de 11/04/2005).

[...]

5. A aplicação da Teoria da Actio Nata requer que o pedido do redirecionamento seja feito dentro do período de

5 anos que sucedem a citação da pessoa jurídica, ainda que não tenha sido caracterizada a inércia da autarquia

fazendária.. (REsp 975.691/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/10/2007, DJ

26/10/2007 p. 355)

6. Embargos Declaratórios recebidos como agravo regimental ao qual se nega provimento.

(STJ, EDcl no AgRg no Ag 1272920, Relator Luiz Fux, Primeira Turma, Dje 18/10/2010).

2015.03.00.017586-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

AGRAVADO(A) : FIORANTE COM/ DE AUTOMOVEIS E PECAS LTDA

ADVOGADO : SP246770 MAURICIO ARTUR GHISLAIN LEFEVRE NETO e outro(a)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00449317920024036182 11F Vr SAO PAULO/SP
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Ademais, a citação da pessoa jurídica não projeta os efeitos da interrupção do prazo prescricional aos

administradores, representando, em verdade, o termo inicial do período de cinco anos para o pedido de

redirecionamento, evitando-se, assim, cobranças indefinidas no tempo a caracterizar a imprescritibilidade do

crédito tributário.

O Superior Tribunal de justiça formou jurisprudência sobre o tema:

 

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. CITAÇÃO DA EMPRESA. INTERRUPÇÃO DA

PRESCRIÇÃO EM RELAÇÃO AOS SÓCIOS. PRAZO SUPERIOR A CINCO ANOS. PRESCRIÇÃO

CONFIGURADA.

Firmou-se na Primeira Seção desta Corte entendimento no sentido de que, ainda que a citação válida da pessoa

jurídica interrompa a prescrição em relação aos responsáveis solidários, no caso de redirecionamento da

execução fiscal, há prescrição se decorridos mais de cinco anos entre a citação da empresa e a citação dos

sócios, de modo a não tornar imprescritível a dívida fiscal .

Agravo regimental improvido.

(STJ, AgRg no AResp 88249, Relator Humberto Martins, Segunda Turma, DJ 08/05/2012).

 

Nesse sentido também é a jurisprudência deste Tribunal Regional Federal:

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE PARA O

REDIRECIONAMENTO DO FEITO - ART. 174, CTN - SOBRESTAMENTO - ART. 40, LEF - RECURSO

IMPROVIDO. 1. A primeira seção de Direito Público do Superior Tribunal de justiça pacificou entendimento de

que o redirecionamento da execução contra o sócio deve se dar no prazo de cinco anos a contar da data da

citação da pessoa jurídica executada, não obstante essa tenha o condão de interromper a prescrição em relação

aos responsáveis solidários (AERESP 761488, Primeira Seção, Ministro Relator Hamilton Carvalhido, DJE

7/12/2009; RESP 1100777, Segunda Turma, Ministra Relatora Eliana Calmon, DJE 4/5/2009; RESP 1090958,

Segunda Turma, Ministro Relator Mauro Campbell Marques, DJE 17/12/2008; AGA 406313, Segunda Turma,

Ministro Relator Humberto Martins, DJ 21/2/2008, p. 45; e AGRESP 966221, Primeira Turma, Ministro Relator

Luiz Fux, DJE 13/11/2008), de modo a não configurar a prescrição intercorrente. 2. Tal entendimento melhor se

coaduna com o instituto da prescrição e com o disposto no artigo 174, do CTN, e visa impedir, especialmente,

que os sócios da pessoa jurídica executada possam ser responsabilizados pelos créditos tributários em cobro de

maneira indefinida no tempo, como por vezes permitia o entendimento anterior, desde que a União efetuasse

diligências conclusivas, o que acabava por tornar demasiadamente subjetiva a caracterização da inércia ou não

da exequente, dificultando sobremaneira a ocorrência do fenômeno da prescrição em casos como o presente. (AI

00246279220134030000, DESEMBARGADOR FEDERAL NERY JUNIOR, TRF3 - TERCEIRA TURMA, e-DJF3

Judicial 1 DATA:23/01/2015 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

 

No caso, a executada Fiorante Comércio de Automóveis e Peças Ltda. foi citada em 15/01/2003 (fls. 27/28) e o

pedido de inclusão no polo passivo do responsável tributário foi feito apenas em 15/10/2014 (fls. 299/300),

portanto, após o lapso de cinco anos.

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

 

Intimem-se. Após, baixem os autos. 

 

 

São Paulo, 03 de setembro de 2015.

LEONEL FERREIRA

Juiz Federal Convocado

 

 

00033 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0017600-87.2015.4.03.0000/SP

 

 

2015.03.00.017600-0/SP
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DECISÃO

 

Vistos, etc.

Trata-se de agravo de instrumento de negativa de indisponibilidade dos bens e direitos do executado (artigo 185-

A, CTN), sob o fundamento de que "Cumpre, assim, que o credor, como imperativo de seu próprio interesse,

realize as diligências que entender necessárias e peticione a esse Juízo tão logo identifique qualquer

movimentação patrimonial que entender relevante, com o que se atenderá simultaneamente o interesse público

subjacente à identificação de patrimônio dos devedores do erário e o princípio da eficiência e economia

processuais".

DECIDO.

O presente recurso não merece trânsito, vez que interposto em duplicidade com o AI 0017378-22.2015.4.03.0000,

protocolado nesta Corte em 30/07/2015, razão pela qual nego-lhe seguimento.

Ante o exposto, com fundamento no artigo 557 do Código de Processo Civil, julgo prejudicado o recurso e nego-

lhe seguimento.

Publique-se.

Oportunamente, baixem-se os autos à instância de origem.

 

São Paulo, 09 de setembro de 2015.

CARLOS MUTA

Desembargador Federal

 

 

00034 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0017755-90.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de Agravo de Instrumento interposto para reformar decisão que, em sede de Mandado de Segurança,

indeferiu liminar requerida para ignorar a grade de pré-requisitos do Curso de Economia da Universidade de

Sorocaba - UNISO - e autorizar o agravante a cursar as matérias Política Econômica Brasileira, Prática de

Pesquisa II e Prática de Pesquisa III ao mesmo tempo.

Sustenta o agravante que, se a liminar não for concedida, será obrigado a cursar uma única matéria por semestre

durante três semestres.

Alega que a exigência viola o princípio da razoabilidade e o princípio da proporcionalidade.

É o relatório.

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

AGRAVADO(A) : FAST IMPORT COML/ IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA

ADVOGADO : SP057849 MARISTELA KELLER e outro(a)

AGRAVADO(A) : RUY DE MELLO OLIVEIRA e outros(as)

: MARISTELA KELLER

: FRANCISCO PINTO PEREIRA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00747191220004036182 11F Vr SAO PAULO/SP

2015.03.00.017755-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal NERY JUNIOR

AGRAVANTE : MURILO ARCHILIA SANTOS

ADVOGADO : SP335484 RENATA ANTUNES MOCINHO ARCHILIA e outro(a)

AGRAVADO(A) : Universidade de Sorocaba UNISO

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE SOROCABA >10ªSSJ>SP

No. ORIG. : 00055113520154036110 4 Vr SOROCABA/SP
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Decido.

Sustenta o agravante que, não obstante a constitucionalidade da autonomia universitária e a legalidade da grade

escolar estabelecida, sua exigência, no caso concreto, viola o princípio da proporcionalidade, já que "gera um

prejuízo imensamente superior do que o benefício de obedecer ao sistema de pré-requisitos".

Ocorre que é impossível ao Poder Judiciário, sem perícia, estudo acadêmico da grade escolar, provas e nem

mesmo contraditório, estabelecer qual é o prejuízo causado pela quebra do sistema de pré-requisitos estabelecido

pela Universidade.

Se por um lado é verdade que a prestação de ensino superior não tem caráter puramente contratual, tratando-se,

sim, de atividade delegada pelo Estado, devendo por isso sujeitar-se aos princípios constitucionais atinentes à

matéria, como o direito à educação, por outro também é certo que as instituições de ensino, através da chamada

autonomia universitária prevista no artigo 207 da Magna Carta, podem estabelecer regras quanto ao seu

funcionamento e aproveitamento dos estudos:

Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e

patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino , pesquisa e extensão.

No caso, a impetrante pugna pelo direito de realizar matérias do quarto semestre independentemente das

matérias pré-requisitos que não foram cursadas no segundo semestre.

A Jurisprudência é pacífica sobre a impossibilidade de o Poder Judiciário alterar a grade curricular criada pela

instituição de ensino:

AGRAVO DE INSTRUMENTO - ENSINO SUPERIOR - ALTERAÇÃO DA GRADE CURRICULAR.

1 - A Constituição Federal assegura às universidades a autonomia didático-científica e de gestão financeira e

patrimonial, desde que cumpridas as normas gerais da educação nacional (arts. 207, "caput" e 209, inciso I, CF).

2 - A questão relativa a possíveis alterações da grade curricular dos cursos é matéria afeta exclusivamente às

normas internas da instituição de ensino, inclusive a fim de garantir o padrão e a qualidade dos serviços

prestados.

3 - Não se pode falar em direito adquirido dos estudantes à manutenção da grade curricular vigente no momento

do ingresso no curso. 

4 - Agravo de instrumento a que se nega provimento. (TRF3, AI 0085108-02.2005.4.03.0000, Sexta Turma,

Relator Desembargador Federal LAZARANO NETO, DJ 2/8/2006).

ENSINO SUPERIOR. ALUNA INADIMPLENTE. REALIZAÇÃO DE NOVO VESTIBULAR. ALTERAÇÃO DA

GRADE CURRICULAR. NECESSIDADE DE REALIZAR ADAPTAÇÕES. AUSÊNCIA DE DIREITO

ADQUIRIDO À GRADE ANTERIOR. O reconhecimento da autonomia administrativa das universidades

autoriza-lhes determinar os currículos dos cursos oferecidos, em observância às diretrizes gerais pertinentes,

cabendo ao aluno adaptar-se às regras estabelecidas pela universidade.

(REOMS 00191632820104036100, JUIZ CONVOCADO HERBERT DE BRUYN, TRF3 - SEXTA TURMA, e-

DJF3 Judicial 1 DATA:26/02/2014)

Pelo exposto, indefiro a antecipação dos efeitos da tutela recursal.

Intime-se a agravada para contraminuta.

Abra-se vista ao Ministério Público Federal.

Publique-se.

Após, conclusos.

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

NERY JÚNIOR

Desembargador Federal Relator

 

 

00035 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0017827-77.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

2015.03.00.017827-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

AGRAVANTE : CONSTRUTORA INTERPAV EIReLi-EPP

ADVOGADO : SP238063 FELIPE BASTOS DE PAIVA RIBEIRO

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE MAUÁ >40ªSSJ>SP
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DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Construtora Interpav Eirelli em face de decisão que rejeitou

pedido de concessão de justiça gratuita.

 

Sustenta que passa por grandes dificuldades financeiras e não consegue pagar empregados e fornecedores.

 

Argumenta que o recolhimento de taxa judiciária é inviável.

 

Requer a antecipação da tutela recursal.

 

Decido.

 

O Código de Processo Civil autoriza o relator a negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível,

improcedente, prejudicado ou contrário à jurisprudência dos Tribunais (artigo 557, caput). O princípio da

colegialidade é atenuado em favor da otimização e aceleração da tutela jurisdicional.

 

O agravo não veio acompanhado das peças obrigatórias, especificamente de cópias da decisão agravada e da

certidão de intimação (artigo 525, I, do CPC).

 

Ademais, a petição apresenta como processo de origem ação de falência, diferentemente do que consta da

introdução - ação sob o rito ordinário proposta contra a União.

 

Ante o exposto, com fundamento no artigo 557, caput, do CPC, nego seguimento ao recurso.

 

Intimem-se.

 

Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos à Vara de Origem.

 

 

São Paulo, 10 de setembro de 2015.

LEONEL FERREIRA

Juiz Federal Convocado

 

 

00036 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0017943-83.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela União Federal contra decisão que determinou ao ente público

que informasse acerca de eventuais causas suspensivas ou interruptivas do prazo prescricional e, após oposição de

embargos de declaração, os rejeitou e fixou multa de 1%, na forma do artigo 18 do Código de Processo Civil.

Sustenta que a decisão agravada contraria as normas da Lei 6.830/80, "depondo, também, contra o esforço que o

No. ORIG. : 00019629220134036140 1 Vr MAUA/SP

2015.03.00.017943-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

AGRAVADO(A) : MONTEIRO E MONTEIRO VISTORIAS PARA SEGUROS S/C LTDA -ME

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE JUNDIAI > 28ª SSJ> SP

No. ORIG. : 00079777920144036128 2 Vr JUNDIAI/SP
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Poder Judiciário vem empreendendo em dar efetividade ao processo de execução fiscal, contribuindo, assim, para

a recuperação do crédito público e para o combate à sonegação fiscal."

Afirma que a atitude do magistrado "consubstancia no uso inadequado, desproporcional e abundante da

prerrogativa que o legislador outorgou ao Magistrado de conhecer a prescrição de ofício, comprometendo, assim,

a inércia e a equidistância que deve manter das partes."

Insurge-se contra a multa aplicada.

 

É o relatório. Decido com base no artigo 557, do Código de Processo Civil. 

 

Inicialmente, entendo pertinente esclarecer acerca da tramitação do processo originário.

Com efeito, a execução fiscal tramitou na Justiça Estadual, tendo sido deferido o arquivamento do feito, conforme

requerimento da própria exequente, em 25/07/2008 (fls. 62/64).

Em 10/02/2012, o processo foi remetido à Justiça Federal (fl. 65), tendo o Juízo a quo determinado a abertura de

vista à Fazenda Pública para que se manifestasse sobre eventual ocorrência de causas suspensivas ou interruptivas

do prazo prescricional, indicando expressamente os respectivos marcos.

Contra essa determinação a União Federal opôs embargos de declaração, os quais foram rejeitados, ensejando,

então, a interposição do presente recurso.

O artigo 40 da Lei 6.830/80 dispõe o seguinte:

 

Art. 40 - O Juiz suspenderá o curso da execução, enquanto não for localizado o devedor ou encontrados bens

sobre os quais possa recair a penhora, e, nesses casos, não correrá o prazo de prescrição.

§ 1º - Suspenso o curso da execução, será aberta vista dos autos ao representante judicial da Fazenda Pública.

§ 2º - Decorrido o prazo máximo de 1 (um) ano, sem que seja localizado o devedor ou encontrados bens

penhoráveis, o Juiz ordenará o arquivamento dos autos.

§ 3º - Encontrados que sejam, a qualquer tempo, o devedor ou os bens, serão desarquivados os autos para

prosseguimento da execução.

§ 4º - Se da decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida

a Fazenda Pública, poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído

pela Lei nº 11.051, de 2004)

§ 5º - A manifestação prévia da Fazenda Pública prevista no § 4o deste artigo será dispensada no caso de

cobranças judiciais cujo valor seja inferior ao mínimo fixado por ato do Ministro de Estado da Fazenda.

(Incluído pela Lei nº 11.960, de 2009)

Como se vê, o §4º do artigo 40 da Lei 6.830/80 permite o reconhecimento de ofício da prescrição intercorrente,

após ouvida a Fazenda Pública, a qual poderá demonstrar a ocorrência de causas suspensivas ou interruptivas da

prescrição.

Portanto, correta a atuação da magistrada, sendo totalmente descabidas as alegações da União Federal.

De outro lado, reputo correta a aplicação da multa por litigância de má-fé, uma vez que a Fazenda Pública se

insurgiu contra um mero despacho da magistrada, que, com base na Lei 6.830/80, requereu informações acerca da

situação do crédito tributário para efeitos de controle da execução fiscal, cuja prática é prevista em lei, tem

aplicação corriqueira no Judiciário e é aceita pela jurisprudência, restando caracterizada a resistência injustificada

ao andamento do processo.

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO

FISCAL PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE DECRETADA DE OFÍCIO PELO JUIZ. POSSIBILIDADE. LEI Nº

11.051/2004, QUE ACRESCENTOU O § 4º AO ARTIGO 40 DA LEI Nº 6.830/80. AGRAVO LEGAL

IMPROVIDO. 1. Tratando-se a Lei nº 11.051/2004 de norma de ordem pública que visa resguardar a segurança

jurídica e que dispõe sobre matéria processual, sua aplicação é imediata, alcançando inclusive os processos em

curso, e por isso a prescrição deve ser decretada de imediato, não procedendo a alegação da apelante de que só

surtiria efeitos sobre as execuções fiscais propostas após a sua entrada em vigor. 2. A única exigência para a

decretação da prescrição intercorrente é a oitiva da Fazenda Pública para que possa arguir causa de suspensão

ou interrupção da prescrição. O N. Magistrado a quo foi diligente e determinou essa providência. 3. Agravo legal

improvido.

TRF 3, AC 00473911020004036182, DESEMBARGADOR FEDERAL JOHONSOM DI SALVO, SEXTA TURMA,

22/05/2015.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ART. 557, CPC. EXCEÇÃO. PRÉ-EXECUTIVIDADE.

PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. RECURSO DESPROVIDO. 1. O artigo 557 do Código de Processo Civil é

aplicável quando existente jurisprudência dominante acerca da matéria discutida e, assim igualmente, quando se

revele manifestamente procedente ou improcedente, prejudicado ou inadmissível o recurso, tendo havido, na

espécie, o específico enquadramento do caso no permissivo legal, como expressamente constou da respectiva
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fundamentação. 2. Consolidada a jurisprudência no sentido de que a prescrição intercorrente depende do

arquivamento provisório do feito, nos termos do artigo 40 da Lei 6.830/80, estabelecendo, a propósito, a Súmula

314/STJ, verbis: "Em execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo por um ano,

findo o qual se inicia o prazo da prescrição qüinqüenal intercorrente". Antes, porém, de decretar, de ofício, a

prescrição, deve o Juiz, na forma do § 4º do artigo 40 da Lei 6.830/80, ouvir a exequente, garantindo-lhe a

oportunidade para indicar a ocorrência de eventuais causas interruptivas ou suspensivas da prescrição.

TRF 3, APELREEX 00219687220054036182, DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS MUTA, TERCEIRA

TURMA, 28/05/2015.

4. A novel Lei 11.051, de 30 de dezembro de 2004, acrescentou ao art. 40 da Lei de Execuções Fiscais o

parágrafo 4º, possibilitando ao juiz da execução a decretação de ofício da prescrição intercorrente. 5. O advento

da aludida lei possibilita ao juiz da execução decretar ex officio a prescrição intercorrente, desde que

previamente ouvida a Fazenda Pública para que possa suscitar eventuais causas suspensivas ou interruptivas do

prazo prescricional (Precedentes: REsp 803.879 - RS, Relator Ministro JOSÉ DELGADO, Primeira Turma, DJ

de 03 de abril de 2006; REsp 810.863 - RS, Relator Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, Primeira Turma, DJ de

20 de março de 2006; REsp 818.212 - RS, Relator Ministro CASTRO MEIRA, Segunda Turma, DJ de 30 de

março de 2006). RESP 200702653842

STJ, RESP - RECURSO ESPECIAL - 1004747, LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 18/06/2008.

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

 

Intimem-se. Após, baixem os autos à origem. 

 

 

São Paulo, 10 de setembro de 2015.

LEONEL FERREIRA

Juiz Federal Convocado

 

 

00037 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0017976-73.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela União em face de decisão que concedeu liminar de ação cautelar

inominada, para considerar antecipadamente garantidos os créditos tributários inscritos em Dívida Ativa sob o n°

82.2.14.071685-55, 80.2.14.071684-74, 80.6.14.146 018-02 e 80.2.15.003496-02.

 

Sustenta que Citra do Brasil Comércio Internacional S/A não tem interesse em prestar caução antecipada, porque

as execuções fiscais já foram propostas.

 

Argumenta também que a prestação de fiança bancária pressupõe a cobrança judicial de Dívida Ativa e a garantia

oferecida pelo Itaú Unibanco S/A não apresenta validade.

 

Alega que o instrumento, além de não trazer a autorização do BACEN para funcionamento, menciona apenas o

passivo do procedimento fiscal n° 10882.903005/2009-16, do qual foi extraída a CDA n° 80.2.15.003496-02.

2015.03.00.017976-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

AGRAVADO(A) : CITRA DO BRASIL COM/ INTERNACIONAL S/A

ADVOGADO : SP272361 REINALDO CAMPOS LADEIRA e outro(a)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE OSASCO >30ªSSJ>SP

No. ORIG. : 00040020920154036130 1 Vr OSASCO/SP
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Afirma que os demais débitos se referem a outro processo administrativo - n° 10882.905383/2011-41 - e não estão

cobertos pela fiança.

 

Requer a antecipação da tutela recursal.

 

Decido.

 

A fundamentação inicial do agravo não é relevante.

 

Todos os créditos tributários estão inscritos em Dívida Ativa e, embora a União tenha proposto execução fiscal

para cada um deles, ainda não houve recebimento da petição inicial, nem citação do devedor.

 

O impasse que leva o contribuinte dependente de certidão de regularidade fiscal a requerer medida cautelar de

caução ainda persiste, já que não teve oportunidade de garantir os débitos.

 

Já a carta de fiança foi prestada por procurador regularmente constituído e a idoneidade do Itaú Unibanco S/A

vem atestada pelo registro de funcionamento disponível em sítio próprio do BACEN na internet (artigo 2°, §7°, da

Portaria PGFN n° 644/2009).

 

Em contrapartida, o instrumento contratual não cobre a totalidade do passivo.

 

Ele menciona como objeto da fiança o crédito integrante do procedimento fiscal n° 10882.903005/2009-16 e que,

ao ser inscrito em Dívida Ativa, adquiriu a numeração "80.2.15.003496-02".

 

Os débitos n° 82.2.14.071685-55, 80.2.14.071684-74, 80.6.14.146 018-02 foram extraídos de outro procedimento

administrativo - 10882.905383/2011-41 -, ao qual não faz referência o negócio jurídico.

 

Como a fiança bancária não admite interpretação extensiva (artigo 819 do CC) e o Itaú Unibanco S/A garantiu

expressamente o pagamento do crédito correspondente ao procedimento fiscal n° 10882.903005/2009-16, as

demais dívidas não se encontram caucionadas, o que impede a emissão de certidão de regularidade fiscal nesse

aspecto.

 

O perigo de lesão irreparável ou de difícil reparação decorre da expedição de CND, sem que o passivo tributário

esteja totalmente coberto; a ausência de habilitação fiscal traria prejuízos às entidades que promovem licitações e

liberam recursos públicos.

 

Ante o exposto, nos termos do artigo 527, III, do CPC, defiro o pedido de antecipação da tutela recursal, para

impedir a emissão de certidão de regularidade fiscal em relação aos créditos inscritos em Dívida Ativa sob o n°

82.2.14.071685-55, 80.2.14.071684-74 e 80.6.14.146 018-02 até a regularização da carta de fiança.

 

Comunique-se com urgência.

 

Dê-se ciência da decisão à União.

 

Intime-se Citra do Brasil Comércio Internacional S/A para apresentar contraminuta.

 

 

São Paulo, 10 de setembro de 2015.

LEONEL FERREIRA

Juiz Federal Convocado
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00038 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0018059-89.2015.4.03.0000/MS

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela Caixa Econômica Federal em face de decisão que rejeitou

exceção de executividade, para mantê-la no polo passivo de execução fiscal, como devedora de IPTU ao

Município de Campo Grande/MS.

 

Sustenta que o imóvel urbano integra o programa de arrendamento residencial e pertence à União.

 

Argumenta que a imunidade recíproca impossibilita a incidência de imposto municipal sobre bem federal.

 

Afirma que a responsabilidade pelo débito tributário deve recair, no mínimo, sobre o arrendatário.

 

Requer a antecipação da tutela recursal.

 

Decido.

 

O Código de Processo Civil autoriza o relator a negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível,

improcedente, prejudicado ou contrário à jurisprudência dos Tribunais (artigo 557, caput). O princípio da

colegialidade é atenuado em favor da otimização e aceleração da tutela jurisdicional.

 

O agravo não veio acompanhado das peças obrigatórias, especificamente de cópias da decisão agravada e da

certidão de intimação (artigo 525, I, do CPC).

 

A CEF não juntou a fundamentação do pronunciamento judicial; o verso do relatório, do qual ela constaria, veio

em branco.

 

Já a tempestividade do recurso não poderia ser aferida, senão através do documento faltante. A publicação da

decisão (08/08/2013) se distancia significativamente do momento da interposição do recurso (07/08/2015).

 

Ante o exposto, nos termos do artigo 557, caput, do CPC, nego seguimento ao agravo.

 

Intimem-se.

 

Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos à Vara de Origem.

 

 

São Paulo, 10 de setembro de 2015.

LEONEL FERREIRA

Juiz Federal Convocado

 

2015.03.00.018059-3/MS

RELATOR : Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO

AGRAVANTE : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : MS015438 ENLIU RODRIGUES TAVEIRA e outro(a)

AGRAVADO(A) : Prefeitura Municipal de Campo Grande MS

PROCURADOR : MS003644 RAFAEL DE SOUZA FAGUNDES e outro(a)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE CAMPO GRANDE > 1ªSSJ > MS

No. ORIG. : 00108594920104036000 6 Vr CAMPO GRANDE/MS

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 14/09/2015     919/1384



 

00039 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0018391-56.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

Decisão

Vistos etc.

Trata-se de agravo de instrumento à negativa de liminar, em mandado de segurança, impetrado para afastar a

"aplicação do Decreto n° 8.426/15, que majorou as alíquotas do PIS e da COFINS incidentes sobre as receitas

financeiras, na medida em que afronta o art. 150, I da CF e art. 27, caput, da Lei n° 10.865/04, com o

consequente restabelecimento da alíquota zero dessas contribuições, nos termos da sistemática legal anterior

(Decreto n° 5.442/05) [...] subsidiariamente [...] que se interprete sistematicamente o art. 27 da Lei n° 10.865/04,

possibilitando que as Impetrantes aproveitem também dos créditos advindos das despesas financeiras".

DECIDO.

Proferida decisão negando seguimento ao agravo, foi interposto o recurso previsto no § 1º do artigo 557 do

Código de Processo Civil.

Conforme consulta ao sistema informatizado desta Corte, nos autos da ação originária foi proferida sentença, pelo

que resta prejudicado o presente recurso.

Ante o exposto, com fundamento no artigo 557 do Código de Processo Civil, julgo prejudicado o recurso e nego-

lhe seguimento.

Publique-se.

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 10 de setembro de 2015.

CARLOS MUTA

Desembargador Federal

 

 

00040 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019282-77.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

2015.03.00.018391-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA

AGRAVANTE : CPFL ENERGIA S/A e outros(as)

: SUL GERADORA PARTICIPACOES S/A

: CIA LUZ E FORCA SANTA CRUZ

: CPFL COMERCIALIZACAO CONE SUL S/A

ADVOGADO : SP303020A LUIZ GUSTAVO ANTONIO SILVA BICHARA e outro(a)

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 13 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00143533420154036100 13 Vr SAO PAULO/SP

2015.03.00.019282-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS

AGRAVADO(A) : ELSON DINIZ

ADVOGADO : SP106429 MARCO ANTONIO MACHADO e outro(a)

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 25 VARA SÃO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00024665320154036100 25 Vr SAO PAULO/SP
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DESPACHO

Corrija-se a autuação, fazendo constar a União como agravante e Elson Diniz como agravado.

 

Na sequência, abra-se vista ao agravado Elson Diniz, para responder.

 

Após, à conclusão.

 

 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

NELTON DOS SANTOS

Desembargador Federal

 

 

00041 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019460-26.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos etc.

Trata-se de agravo de instrumento à negativa de antecipação de tutela, em ação de obrigação de fazer, proposta

perante o Juízo Estadual, originariamente contra o DENATRAN e, posteriormente, retificado o polo passivo para

constar a UNIÃO FEDERAL.

DECIDO.

Na espécie, é manifesta a incompetência desta Corte para apreciar tal recurso, que embora endereçada ao Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, impugna decisão de Juízo de Direito da Comarca de Indaiatuba/SP, sem

investidura em competência federal delegada.

De fato, ainda que presente hipótese de competência da Justiça Federal para processamento e julgamento do feito

de origem, nos termos do artigo 109, I, da CF, não se afigura possível o processamento direto do presente recurso

perante esta Corte Federal, nos termos do artigo 108, II, da CF/88, sendo, desta forma, necessária sua remessa ao

órgão competente, Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Portanto, o que se verifica é a incompetência desta Corte para processar e julgar o presente recurso, sendo

necessária, desta forma, sua remessa ao órgão competente, Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Ante o exposto, remetam-se os autos ao Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Publique-se.

 

São Paulo, 09 de setembro de 2015.

CARLOS MUTA

Desembargador Federal

 

 

00042 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019818-88.2015.4.03.0000/SP

 

2015.03.00.019460-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA

AGRAVANTE : IARA FERNANDA FERRAZ DA SILVA

ADVOGADO : SP241175 DANILO ROGÉRIO PERES ORTIZ DE CAMARGO

AGRAVADO(A) : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE INDAIATUBA SP

No. ORIG. : 10045599320158260248 3 Vr INDAIATUBA/SP

2015.03.00.019818-4/SP
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DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto por Vinícius Dias Pereira, contra decisão de f. 63-63verso, dos

autos do mandado de segurança n.º 0005901-29.2015.4.03.6102, impetrado contra ato do Coordenador do Curso

de Direito da Universidade Paulista - Campus Ribeirão Preto, e em trâmite perante o Juízo Federal da 6ª Vara

de Ribeirão Preto, SP. 

 

Alega o agravante que:

 

a) ingressou no curso de bacharelado da UNIP no segundo semestre de 2010, sendo que, em 2014, foi

contemplado com bolsa de estudos na Université du Quebec e Montreal, pelo que trancou a matrícula e solicitou a

suspensão da bolsa integral do PROUNI; 

 

b) desde que regressou ao país em março passado, iniciou o processo de reabertura da matrícula para o 9º (novo)

semestre, pleito que sistematicamente vem sendo negado pela UNIP; 

 

c) "há comprovação dos requisitos para o retorno do aluno à graduação e também evidências da recusa

imotivada" (f. 5verso); 

 

d) "de acordo com o 'Manual de orientação do Bolsista', disponibilizado no site oficial do PROUNI, e juntado na

presente oportunidade, para que a renovação da bolsa seja efetivada o estudante deve estar regularmente

matriculado. Assim, obsta a renovação da bolsa a negativa de matrícula pela universidade, e não o contrário,

conforme alegado" (f. 6); 

 

e) não se recusa a cumprir o currículo vigente, sendo que não houve alteração da grade curricular em relação ao

semestre passado; 

 

f) a decisão não está fundamentada quanto ao indeferimento da inscrição no ENADE; 

 

g) sua condição amolda-se ao contido no art. 6, inc. II da Portaria Normativa n.º 3, de 6 de março de 2015, do

Ministério da Educação; 

 

h) segundo informação contida no site do INEP, o aluno que estiver vinculado a curso, independente da situação

da matricula, deverá ser inscrito no ENADE.

 

Pede-se, assim, a concessão de efeito ativo ao recurso, ao fim de determinar que a autoridade impetrada promova

sua rematrícula no 9º semestre, bem assim realize sua inscrição no ENADE. 

É o relatório. Decido.

[Tab]

O agravante demonstrou que, após cursar regularmente os oito primeiros semestres do curso de graduação em

Direito junto à instituição agravada, trancou sua matrícula e suspendeu a obtenção da bolsa do PROUNI, a fim de

participar de programa acadêmico no Canadá. 

 

Também restou demonstrado que, retornando daquele país, o agravante pediu sua rematrícula e o restabelecimento

de sua bolsa, não obtendo sequer resposta formal da instituição agravada. 

RELATOR : Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS

AGRAVANTE : VINICIUS DIAS PEREIRA

ADVOGADO : RENATO TAVARES DE PAULA (Int.Pessoal)

: SP0000DPU DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO (Int.Pessoal)

AGRAVADO(A) : Universidade Paulista UNIP

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP

No. ORIG. : 00059012920154036102 6 Vr RIBEIRAO PRETO/SP
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Por fim, demonstrou que, já no decorrer do processo judicial, a agravada informou, por escrito, as razões do

indeferimento daqueles pedidos.

 

Examinando-se as razões da agravada, verifica-se que os pedidos foram indeferidos porque:

 

a) quando o agravante formulou seu último requerimento de rematrícula, em 30 de junho de 2015, sua bolsa junto

ao PROUNI ainda estava suspensa;

 

b) o agravante precisa adequar-se à grade curricular do momento vigente quando de seu retorno e dessa

circunstância ele estava perfeitamente ciente.

 

A agravada esclarece, ainda, que "o retorno do Assistido ao 9º (nono) período do Curso de Direito dependerá,

exclusivamente, do parecer final da Coordenação do Curso, a qual somente será realizada após o Assistido

solicitar novamente a reabertura de sua bolsa PROUNI e de sua matrícula para o 2º (segundo) semestre de 2015"

(f. 81verso).

 

Pelo que se percebe, a agravada não questiona o direito do agravante à rematrícula; apenas entende que, como o

requerimento foi feito durante a suspensão da bolsa PROUNI, o agravante precisará reformulá-lo agora.

 

Com a devida vênia, tal argumento é juridicamente insustentável. A exigência de que o agravante formule pela

terceira vez o mesmo requerimento configura, data venia, um despropósito. Não há e nunca houve qualquer

motivo para suspeitar-se de que o agravante não mais desejasse sua rematrícula. Ao contrário, se ele recorreu à

Defensoria Pública da União e, depois, ao Poder Judiciário, é evidente que ele sempre desejou sua rematrícula.

Afirmar, agora, que bastará o agravante requerer a matrícula novamente para vê-la deferida é pretender subjugá-lo

a um mero capricho, sem qualquer razão plausível.

 

Note-se, com efeito, que o agravante requereu, em 30 de junho de 2015, a rematrícula; e a agravada afirma que

indeferiu tal pleito porque, justamente até aquele dia, a bolsa PROUNI estava suspensa, circunstância impeditiva

da rematrícula. Ora, bastaria à agravante aplicar, no dia seguinte, a técnica do fato superveniente. Em vez disso,

ela se pauta não no dia da decisão, mas no dia do requerimento para concluir, com grande dose de formalismo e

irracionalidade, pelo indeferimento do pleito e pela necessidade, agora - quando já desaparecido de há muito a

causa impeditiva -, de um novo requerimento. 

 

Quanto à questão da grade curricular, em nenhum momento o agravante revela a intenção de defini-la ou de nela

influir, aceitando-a plenamente, mesmo porque, segundo ele, não houve qualquer alteração desde o trancamento

da matrícula. 

 

Diante desse contexto, se ilegalidade não havia, atualmente ela existe e é gritante, em detrimento do legítimo

direito do agravante de ter sua rematrícula efetivada.

 

De outra parte, é imperioso afirmar que se faz presente a urgência do caso, já que o semestre letivo está em curso

e cada dia de atraso configura prejuízo acadêmico ao agravante.

Ante o exposto, defiro a antecipação dos efeitos da tutela recursal para determinar ao impetrado que, no prazo de

48 (quarenta e oito) horas, proceda à matrícula do agravante no 9º (nono) período do curso de Direito e tome todas

as providências que lhe competirem para a reativação da bolsa PROUNI, para a inscrição do agravante junto ao

ENADE 2015 e para o pleno exercício de todos os direitos decorrentes do vínculo acadêmico.

 

Comunique-se ao juízo a quo, a fim de que promova o urgente cumprimento desta decisão e, também, para que

determine a intimação da agravada, possibilitando-lhe o oferecimento de resposta ao recurso no prazo legal. 

 

Dê-se ciência ao agravante, via Defensoria Pública da União.

 

Com a resposta da agravada, abra-se vista à d. Procuradoria Regional da República. 
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Por fim, à conclusão. 

 

 

São Paulo, 10 de setembro de 2015.

NELTON DOS SANTOS

Desembargador Federal

 

 

00043 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019958-25.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos etc.

Trata-se de agravo de instrumento ao indeferimento de nomeação de bens à penhora e deferimento de bloqueio de

ativos financeiros pelo sistema BACENJUD (f. 287/v).

Alegou, em suma, que: as contas correntes foram encontram-se bloqueadas até o presente momento, podendo

gerar a falência da executada; a execução deve ser realizada da maneira menos gravosa ao devedor, nos termos do

art. 620, do CPC; e houve a nomeação de debêntures suficientes à garantia da execução.

DECIDO.

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Com efeito, consta dos autos que, citada (f. 237), houve nomeação pela executada de 3.500 debêntures da

Companhia Vale do Rio Doce (f. 240/50); contra a qual se insurgiu a exequente, que requereu a penhora

eletrônica de ativos financeiros pelo BACENJUD (f. 275/78); o Juízo a quo deferiu a constrição de dinheiro,

rejeitando a nomeação da executada (f. 287), conforme decisão objeto do DJE de 16/04/2015 (f. 302), com efeitos

a partir de 17/04/2015 (f. 302), sendo que o presente recurso foi interposto em 28/08/2015 (f. 02), evidenciando a

sua manifesta intempestividade.

Em 06/03/2015, antes daquela publicação, mas depois de efetuado o bloqueio de ativos financeiros pelo

BACENJUD, em 24/02/2015 (f. 288/9), a executada requereu reconsideração, reiterando a nomeação feita e

postulando a liberação dos valores bloqueados, alegando tratar-se de recursos destinados a pagamento de

funcionários e fornecedores (f. 293/301). Em 06/07/2015, houve nova reiteração do pedido (f. 27/8). A agravante

juntou cópia de decisão, que teria sido disponibilizada em 18/08/2015, indeferindo o levantamento da penhora de

ativos financeiros bloqueados pelo BACENJUD (f. 24).

Todavia, pedido de reconsideração à decisão que, diante da rejeição de bens nomeados à penhora, defere o

bloqueio eletrônico de ativos financeiros, não obsta o prazo para interposição de agravo de instrumento, logo o

fato de ser apreciado o pedido de reconsideração não reabre o prazo recursal.

A propósito, a pacífica jurisprudência:

 

AGARESP 623.411, Rel. Min. ANTONIO CARLOS FERREIRA, DJE 20/05/2015: "PROCESSUAL CIVIL.

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APRECIAÇÃO DE TODAS AS

QUESTÕES RELEVANTES DA LIDE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE AFRONTA AO

ART. 535 DO CPC. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. EQUIPARAÇÃO A RECURSO. DESCABIMENTO.

INTERRUPÇÃO OU SUSPENSÃO DO PRAZO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA

SÚMULA N. 83/STJ. DECISÃO MANTIDA. 1. Ausente a demonstração de afronta ao art. 535 do CPC, não

há falar em negativa de prestação jurisdicional, sobretudo quando o acórdão recorrido analisou todas as

questões pertinentes para a solução da lide, pronunciando-se, de forma clara e suficiente, sobre a controvérsia

estabelecida nos autos. 2. O pedido de reconsideração, por não ser qualificado como recurso, não interrompe

2015.03.00.019958-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA

AGRAVANTE : ZAP IND/ E COM/ DE PECAS AUTOMOTIVAS LTDA -EPP

ADVOGADO : SP130250 OLAVO DE SOUZA PINTO JUNIOR e outro(a)

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00281217720124036182 4F Vr SAO PAULO/SP
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nem suspende o prazo para a interposição do recurso cabível. Precedentes. 3. Agravo regimental desprovido."

AGARESP 467.408, Rel. Min. MARIA ISABEL GALLOTTI, DJE 13/02/2015: "AGRAVO REGIMENTAL.

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO

DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE INTERRUPÇÃO DO PRAZO. SÚMULA 83 DO STJ. 1. O pedido de

reconsideração não interrompe nem suspende o prazo para a interposição de recurso cabível. 2. É inviável o

recurso especial quando a jurisprudência desta Corte se firmou no mesmo sentido do acórdão recorrido, de

acordo com a Súmula 83/STJ. 3. Agravo regimental a que se nega provimento." 

AI 00259950520144030000, Rel. Des. Fed. NELTON DOS SANTOS, e-DJF3 10/04/2015: "PROCESSUAL

CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO.

PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO. AGRAVO DESPROVIDO. 1. Tendo em vista que pedido de

reconsideração não interrompe nem suspende o prazo para interposição do recurso cabível, deve ser tido por

intempestivo agravo de instrumento apresentado após o lapso de 10 (dez) dias previsto no artigo 522 do Código

de Processo Civil. 2. Agravo desprovido."

AI 00236801420084030000, Rel. Des. Fed. ANTONIO CEDENHO, e-DJF3 02/10/2014: "PROCESSO CIVIL.

AGRAVO LEGAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTEMPESTIVO. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO.

NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO RECURSAL. MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. 1. As questões

contra as quais se insurge o agravante foram objeto da decisão reproduzida à fls. 42, sendo certo que fora

publicada no Diário Eletrônico da Justiça em 28/04/2008, considerando-se a data da publicação o primeiro dia

útil subsequente. 2. Contra tal decisão o agravante não interpôs recurso algum, tendo se limitado a redarguir

os seus fundamentos e formular o pedido de reconsideração de fls. 43/44 o qual não fora acolhido (fls. 45). 3.

Conforme têm decidido esta E. Corte e o C. Superior Tribunal de Justiça, o mero pedido de reconsideração não

suspende nem interrompe o prazo de interposição do recurso. 4. A fluência do prazo para interposição de

recurso inicia-se da primeira decisão que aprecia a questão - vez que desta é que decorre o gravame à parte

interessada - e não da que analisa pedido de reconsideração. 5. Na hipótese vertente, foi interposto o agravo em

26/06/2008, após, portanto, o decurso do prazo para interposição de recurso da decisão de fls. 42 e de fato

impugnada, 6. É intempestivo, pois, o agravo de instrumento, não merecendo ser conhecido, vez que

manifestamente inadmissível. 7. Agravo legal não provido."

 

Evidente, pois, a intempestividade do agravo de instrumento, que foi interposto apenas em 28/08/2015 (f. 02),

quando a decisão agravada restou publicada no DJE de 16/04/2015, com efeitos a partir de 17/04/2015 (f. 302).

Ainda que assim não fosse por hipótese, a decisão posterior, através da qual foi indeferido o pedido de

reconsideração, foi juntada por cópia extraída provavelmente da internet, e não dos autos respectivos, não

constando sequer a certidão relativa à respectiva publicação, conforme exigido pelo artigo 525, I, do Código de

Processo Civil (f. 25).

Com efeito, a publicação, sem caráter oficial, extraída da internet, nas condições havidas no caso concreto, não

cumpre nem supre a exigência legal, conforme revelam os seguintes precedentes do Superior Tribunal de Justiça e

desta Corte:

 

AGARESP 279.891, Rel. Min. RAUL ARAÚJO, DJE 25/10/2013: "AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO

EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. FORMAÇÃO DO INSTRUMENTO. PEÇA

OBRIGATÓRIA. ÔNUS DO AGRAVANTE. EXTRATO DE ANDAMENTOS ELETRÔNICOS. AUSÊNCIA

DE VALOR PROBATÓRIO. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. É indispensável o traslado de todas as peças

obrigatórias à formação do agravo de instrumento na origem (CPC, art. 525), importando a ausência de

qualquer delas o não conhecimento do recurso. 2. O extrato de andamento eletrônico, franqueado no sítio do

Eg. Tribunal de Justiça não pode ser reconhecido como meio eficaz de comprovação da tempestividade

recursal, porquanto o referido documento não é dotado de fé pública. Nesse sentido: AgRg no AREsp

76.935/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 18/10/2012, DJe

de 31/10/2012 3. Agravo regimental a que se nega provimento."

AI 0004275-84.2011.4.03.0000, Rel. Des. Fed. CARLOS MUTA, D.E. 18/10/2011: "DIREITO PROCESSUAL

CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INOMINADO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. INSTRUÇÃO

DEFICIENTE. CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO. DECISÃO AGRAVADA. PEÇA OBRIGATÓRIA. ÔNUS

PROCESSUAL DE ZELAR PELA REGULAR E CORRETA FORMAÇÃO DO INSTRUMENTO. OMISSÃO.

RECURSO DESPROVIDO. 1. O artigo 557 do Código de Processo Civil é aplicável quando existente

jurisprudência dominante acerca da matéria discutida e, assim igualmente, quando se revele manifestamente

procedente ou improcedente, prejudicado ou inadmissível o recurso, tendo havido, na espécie, o específico

enquadramento do caso no permissivo legal, como expressamente constou da respectiva fundamentação. 2.

Consolidado o entendimento de que é dever e ônus exclusivo do recorrente instruir o recurso com as peças

obrigatórias e necessárias ao exame da questão submetida à apreciação judicial, sendo responsabilidade

exclusiva do agravante fiscalizar a formação do instrumento, no ato de interposição, vedada a concessão de

prazo para regularização. 3. Caso em que o agravante não cumpriu com o ônus processual de instruir
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regularmente o feito, deixando de juntar cópia obrigatória da certidão de intimação, alegando que seria

custosa a locomoção do interior para a capital para cumprir a lei, e que seria possível substituir a exigência

legal por outros meios de prova. 4. A decisão agravada invocou firme jurisprudência, no sentido de que a

juntada da cópia da publicação encaminhada pela Associação dos Advogados de São Paulo - AASP e de

consulta ao sítio eletrônico não supre a exigência legal. E assim porque "certidão da respectiva intimação" é

conceito legal, que não se confunde com recorte de jornal ou de extrato da internet, tendo, por lei, valor

probante que decorre de tal condição, que não é compartilhada por outras fontes ou informativos informais. 5.

Finalmente, não se aplica o artigo 620 do CPC para afastar a sujeição da parte a ônus processual de regular

instrução do feito, e a decisão encontra-se fortemente fundamentada, não padecendo de qualquer nulidade. 6.

Agravo inominado desprovido."

 

Ante o exposto, com esteio no artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento ao recurso.

Publique-se

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 10 de setembro de 2015.

CARLOS MUTA

Desembargador Federal

 

 

00044 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0020020-65.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos etc.

Trata-se de agravo de instrumento à decisão que, em execução fiscal, rejeitou a exceção de pré-executividade, em

que alegada a extinção do crédito tributário executado, em razão de compensação.

Alegou, em suma, a agravante que: (1) o débito de COFINS, inscrito na CDA 80.6.10.028137-05 (PA

10880.504929/2010-89), foi objeto de compensação realizada através da DCOMP 21135.04608.141005.1.3.01-

8236, homologada pelo Fisco; (2) sob tal fundamento, pediu a revisão administrativa do débito em 26.04.2011,

ocasião em que percebeu que "houve erro no preenchimento da Declaração de Débitos e Créditos Tributários

Federais - DCTF do período"; (3) o débito refere-se a setembro/2005 (vencimento 14/10/2005), período em que

estava sujeita ao regime da não-cumulatividade (código de receita 5856 - COFINS não-cumulativa), mas a DCTF

foi preenchida com o antigo código 2172; e (4) o valor do DARF de pagamento (R$ 287.508,73) somado ao

montante da compensação homologada (R$ 369.659,99) "compõem o total da COFINS devida no mês de

setembro/2005 (R$ 657.168,72) e foram efetuados sob o código 5856".

DECIDO.

A hipótese comporta julgamento nos termos do artigo 557, CPC.

Com efeito, consolidado o entendimento no sentido da viabilidade do exame de inconstitucionalidade ou

ilegalidade da execução fiscal, quando não envolvida dilação probatória, podendo ser discutidas questões de

ordem pública, relacionadas aos pressupostos processuais, condições da ação, vícios objetivos do título executivo

atinentes à certeza, liquidez e exigibilidade.

A propósito, assim tem decidido o Superior Tribunal de Justiça:

AGRESP 1.264.352, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJE 13/03/2013: "PROCESSUAL CIVIL E

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO

CPC NÃO CONFIGURADA. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ALEGAÇÃO DE OCORRÊNCIA DE

2015.03.00.020020-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA

AGRAVANTE : ALLARD CONSULTORIA EM TELECOMUNICACOES LTDA

ADVOGADO : SP076944 RONALDO CORREA MARTINS e outro(a)

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00448981120104036182 4F Vr SAO PAULO/SP
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COMPENSAÇÃO. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA FIRMADA PELA ORIGEM. NÃO

CABIMENTO DA EXCEÇÃO. SÚMULA 7 DO STJ. INCIDÊNCIA. 1. Constatado que a Corte de origem

empregou fundamentação adequada e suficiente para dirimir a controvérsia, é de se afastar a alegada violação

do art. 535 do CPC. 2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que é cabível a exceção de pré-

executividade para discutir questões de ordem pública na execução fiscal, ou seja, os pressupostos processuais,

as condições da ação, os vícios objetivos do título executivo atinentes à certeza, liquidez e exigibilidade, desde

que não demandem dilação probatória. (REsp 1.110.925/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 4/5/2009,

julgado sob o rito do art. 543-C, do CPC). 3. Na espécie, o Tribunal de origem expressou entendimento de que

o exame da ocorrência de compensação não seria possível pela necessidade de dilação probatória. 4. A revisão

do entendimento referido exige o reexame do acervo fático-probatório do processado, o que é inviável na via do

recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ. 5. Agravo regimental não provido."

AGRESP 1.217.997, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJE 15/03/2011: "TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL

CIVIL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DE

TRIBUTO. CABIMENTO. RETORNO DOS AUTOS PARA ANÁLISE DO MÉRITO SOB PENA DE

SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 1. A Primeira Seção, no julgamento REsp 1.136.144/RJ, Rel. Min. Luiz Fux,

submetido ao rito dos recursos repetitivos nos termos do art. 543-C do CPC, consolidou o entendimento

segundo o qual a exceção de pré-executividade é cabível à suscitação de questões que devam ser conhecidas de

ofício pelo juiz, como as referentes à liquidez do título executivo, desde que não demande dilação probatória. 2.

Cabível exceção de pré-executividade para fins de discutir exigibilidade de tributo declarado inconstitucional

pelo STF. 3. Reconhecida a possibilidade de cabimento de exceção de pré-executividade retornam-se os autos

ao Tribunal de origem para análise do mérito, sob pena de supressão de instância. Agravo regimental

improvido."

 

No caso dos autos, alegou a agravante que a CDA padece de vício de iliquidez e certeza, pois houve a extinção do

crédito tributário exigido, por meio de compensação devidamente homologada.

Constou da decisão agravada que (f. 105/8):

 

"A compensação é a forma de extinção de crédito tributário, prevista no art. 156 do Código Tributário Nacional,

entretanto, conforme a manifestação da Receita Federal às fls. 108/110, o crédito é perfeitamente exigível.

Salienta que, não obstante a excepta argumentar a compensação do débito e a não-sujeição ao regime

cumulativo de apuração da COFINS, a Lei 10.833/2003, em seu artigo 10, prevê a sujeição às normas relativas à

COFINS anteriores à sua edição a certas situações, como à prestação de serviços de telecomunicações, que é o

caso da excipiente (inciso VIII).

Ressalta, ainda, que embora conste alteração contratual da excipiente para situação que, a princípio, se

coadunaria com o regime de apuração não-cumulativo da COFINS, tal alteração se deu em 25/09/2009, data

essa muito posterior à data de ocorrência do fato gerador, já que esse se refere ao ano-calendário de 2005. 

Destaca, por fim, que em consulta à Declaração de Informações Econômico-fiscais da Pessoa Jurídica da

excipiente relativa ao exercício 2006, dela constatou a indicação de receita da prestação de serviços que não

poderiam integrar o regime de incidência não-cumulativo, a teor do art. 3º, 7º da Lei 10.833/2003:

Na hipótese de a pessoa jurídica sujeitar-se à incidência não-cumulativa da COFINS, em relação apenas à parte

de suas receitas, o crédito será apurado, exclusivamente, em relação aos custos, despesas e encargos vinculados

a essas receitas.

Inicialmente, é imperioso ressaltar que a questão relativa à compensação deveria, quando muito, ser apresentada

em sede de embargos à execução, porquanto, até nesse caso, a análise acerca de sua admissão poderia ser

limitada. Isso porque, somente se pode admitir a compensação quando não haja dúvida a respeito do direito de

compensação e nem haja necessidade de efetuar o levantamento e/ou conferência do valor do crédito que o

embargante-executado alega possuir. Pairando dúvida no tocante ao direito de compensar ou quanto ao valor do

crédito, a compensação não pode ser discutida nos embargos.

Não obstante essas considerações, buscando a efetividade do processo e atento ao princípio da instrumentalidade

das formas, considerando que a exceção de pré-executividade em análise foi protocolada em maio de 2011 e que

se aguardava a manifestação da exequente a respeito das alegações da excipiente, em virtude das informações

prestadas pela Receita Federal ora relatadas, rejeito a exceção de fls. 08/99, devendo a ação prosseguir seu

trâmite normal. "

 

Realmente, na espécie, em que pese o alegado pela agravante, não se afigura possível um exame conclusivo

acerca do direito invocado, pois não foi juntado aos autos, a tempo e modo, cópia do processo administrativo de

compensação, sequer da respectiva decisão homologatória, para se aferir sua efetiva abrangência. Ademais, alguns

dos documentos colacionados encontram-se ilegíveis, inviabilizando o reconhecimento, de plano, da alegada

extinção do crédito executado.
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Correta, portanto, à luz da jurisprudência consolidada, a conclusão de que inviável apreciar tal pretensão em sede

de exceção de pré-executividade dada a necessidade patente de reexame de matéria probatória e dilação

específica, que escapam do alcance restrito do incidente intentado.

Ante o exposto, com fundamento no artigo 557, CPC, nego seguimento ao recurso.

Oportunamente, baixem-se os autos à Vara de origem.

Publique-se.

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

CARLOS MUTA

Desembargador Federal
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DECISÃO

Vistos etc.

Trata-se de agravo de instrumento ao parcial deferimento da antecipação de tutela, em ação ordinária, para

suspender a exigibilidade das parcelas de anuidade da OAB, referentes aos meses subsequentes ao pedido de

cancelamento da inscrição, mediante depósito.

Alegou, em suma, a agravante, que: (1) a decisão contraria o disposto na Lei 8.906/1994, interferindo em ato

administrativo perfeito e na autonomia para o exercício da função reguladora e fiscalizadora da classe dos

advogados; e (2) cancelada a inscrição, a pedido, em 15/07/2015, a anuidade deste ano é devida em sua

integralidade, já que as contribuições da OAB possuem caráter anual, conforme deliberação do Conselho Federal

da OAB, para uniformização de procedimentos nas Seccionais.

DECIDO.

A hipótese comporta julgamento na forma do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Com efeito, encontra-se consolidada a jurisprudência, inclusive desta Corte, no sentido de que a anuidade

constitui contraprestação aos serviços oferecidos pela OAB, de forma que, cancelada a inscrição no curso do

período, não podem ser cobradas as parcelas referentes aos meses subsequentes:

 

AC 0010981-57.2009.4.01.3800, Des. Fed. HERCULES FAJOSES, e-DJF1 24/07/2015: "TRIBUTÁRIO E

ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE. REGISTRO. PEDIDO DE

CANCELAMENTO. ANUIDADE. INEXIGIBILIDADE A PARTIR DA FORMULAÇÃO DO PLEITO.

PROPORCIONALIDADE DO PAGAMENTO. HONORÁRIOS. 1. As anuidades posteriores ao pedido de

cancelamento do registro profissional não podem ser exigidas. 2. Com efeito, "após a formal manifestação do

economista para se desligar do Conselho Regional de Economia do Piauí e demonstrados os requisitos para

tanto, no caso, o não-exercício da profissão, não poderia ser compelido o impetrante a pagar anuidades

posteriores ao pedido, (...)". (REOMS 0007599-04.2010.4.01.4000/PI, Rel. Desembargador Federal Reynaldo

Fonseca, 08/06/2012 e-DJF1 P. 166). 3. Ademais, como bem anotou o juiz sentenciante, a vedação de

enriquecimento indevido impõe o pagamento proporcional da anuidade referente ao ano que ainda não se

exauriu. 4. Finalmente, os honorários advocatícios estabelecidos em R$ 800,00 (oitocentos reais) devem ser

mantidos, pois estão em harmonia com os princípios da razoabilidade e equidade. 5. Apelação não provida.

Sentença mantida."

 

AC 0012057-81.2012.4.03.6120, Rel. Des. Fed. CONSUELO YOSHIDA, e-DJF3 19/06/2015: "AGRAVO

2015.03.00.020043-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA

AGRAVANTE : Ordem dos Advogados do Brasil Secao SP

ADVOGADO : SP231355 ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO e outro(a)

AGRAVADO(A) : FERNANDO MATEUS MENDONCA CHAIM

ADVOGADO : SP331360 GABRIEL DODI VIEIRA e outro(a)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP

No. ORIG. : 00113401220154036105 4 Vr CAMPINAS/SP
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LEGAL. APELAÇÃO CÍVEL. ADMINISTRATIVO. CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO. ORDEM DOS

ADVOGADOS DO BRASIL. PEDIDO DE LICENCIAMENTO. ANUIDADE PROPORCIONAL.

CABIMENTO. 1. Não existe impedimento para que exista a cobrança proporcional das mensalidades. É certo

que o Conselho Federal possui competência para editar e alterar provimento que entender necessários para

definir a forma de cobrança das anuidades e que o Conselho Seccional possa fixar o valor das contribuições

que lhe são devidas. 2. No caso em voga, a autora efetuou pedido de licenciamento do quadro profissional da

Seccional de São Paulo, ocorrendo o cancelamento no período de licença solicitado. A cobrança integral de

anuidade, na hipótese, fere os princípios da proporcionalidade e razoabilidade. 3. Não há elementos novos

capazes de alterar o entendimento externado na decisão monocrática. 4. Agravo legal improvido."

 

AC 0021655-35.2011.4.03.6301, Rel. Des. Fed. NERY JUNIOR, e-DJF3 30/01/2015: "DIREITO

ADMINISTRATIVO. ANUIDADE DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL. CANCELAMENTO DA

INSCRIÇÃO NO COMEÇO DO ANO PARA TRANSFERÊNCIA PARA OUTRA SECCIONAL.

PAGAMENTO PROPORCIONAL DA ANUIDADE. 1 - A questão cinge-se sobre a possibilidade de a OAB

cobrar a anuidade integral de advogados que foram inscritos na seccional em apenas parte do ano. 2 - As

anuidades devem ser fixadas como contraprestação dos serviços prestados pela OAB, permitindo sua

continuidade sem recursos do Governo. 3 - No caso, questiona-se sobre a cobrança de anuidade referente a

período em que não há qualquer serviço prestado pela seccional, já que a inscrição foi regularmente

cancelada. 4 - A cobrança integral da anuidade fere o princípio da isonomia ao tratar da mesma forma

advogados que usufruíram dos serviços prestados pelo conselho durante um único mês e advogados que

permaneceram inscritos durante o ano inteiro. 5 - A cobrança proporcional da anuidade, além de respeitar os

princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, não possui qualquer vedação legal, devendo ser adotada

para todos os efeitos. 6 - A fixação dos honorários advocatícios em valor inferior a setenta reais não remunera

adequadamente o trabalho exercido pelo patrono do autor. 7 - Negado provimento à apelação da OAB e dado

provimento à apelação adesiva do autor."

 

Na espécie, constou da decisão agravada que (f. 11/2v):

 

"Vistos

Trata-se de pedido de antecipação de tutela, requerido por FERNANDO MATEUS MENDONÇA CHAIM,

objetivando a suspensão da exigibilidade das parcelas referentes aos meses subsequentes ao pedido de

cancelamento da inscrição na OAB, pedido este que se deu em julho de 2015, bem como compelir a Ré para

que se abstenha de inscrever o nome do Autor em cadastros de inadimplentes (CADIN, SERASA e SPC), sob

pena de multa diária a ser arbitrada em R$ 200,00 (duzentos reais). Requer, ainda, a consignação dos valores

cobrados pela Ré, relativos aos meses subsequentes ao pedido de cancelamento da inscrição.

Alega ter se inscrito nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB/SP) no ano 2012 e sempre ter pago

os valores decorrentes dessa filiação.

Assevera, no entanto, que no mês de julho de 2015, após ter sido nomeado para exercer cargo público

incompatível com exercício da advocacia, solicitou expressamente o cancelamento da inscrição e foi informado

acerca da necessidade de pagamento integral da anuidade referente ao ano de 2015, sob o argumento do

caráter anual da contribuição.

Alega que embora tenha elaborado um pedido junto ao departamento financeiro da OAB para pagamento

proporcional, não obteve êxito.

Alega, por fim, que referida cobrança, decorrente de decisão do Conselho Federal da OAB, fere os princípios

da proporcionalidade e razoabilidade, fazendo jus o Autor a arcar apenas como o pagamento relativo aos

meses em que ficou inscrito nos quadros da Ré, sendo inexigíveis as parcelas posteriores ao pedido de

cancelamento.

Com a inicial juntou os documentos de fls. 12/26.

É o relatório.

Decido.

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.

De acordo com o artigo 273 e incisos I e II, do Código de Processo Civil, a concessão da tutela antecipada

exige a presença de certos requisitos que se materializam na prova inequívoca que convença da

verossimilhança da alegação, conciliada, alternativamente, com o fundado receio de dano irreparável ou de

difícil reparação, ou ainda, quando caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito

protelatório do réu. 

Em exame de cognição sumária, entendo que se encontram presentes os requisitos acima referidos.

A questão diz respeito a possibilidade da Ordem dos Advogados do Brasil cobrar a anuidade integral de

advogados inscritos em apenas parte do ano.
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Acerca da matéria assim dispõe o artigo 46 da Lei nº 8.906/94:

Art. 46. Compete à OAB fixar e cobrar, de seus inscritos, contribuições, preços de serviços e multas.

Já o artigo 55 do Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da OAB delega essa fixação às Seccionais do

Conselho .

As anuidades devem ser fixadas como contraprestação dos serviços prestados pela OAB, bem como devem estar

correlacionadas ao exercício da advocacia.

Dessa forma quem não usufrui dos serviços prestados e sequer exerce a advocacia, em vista do regular

cancelamento do registro, não está obrigado ao pagamento da anuidade em sua totalidade.

Nesse sentido:

OAB. ANUIDADE. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CANCELAMENTO DA INSCRIÇÃO NO INÍCIO DO

ANO. NOMEAÇÃO EM CARGO INCONCILIÁVEL COM O EXERCÍCIO DA ADVOCACIA. COBRANÇA

DA ANUIDADE. PAGAMENTO PROPORCIONAL. POSSIBILIDADE. 1. Hipótese na qual a apelada veio a

tomar posse em cargo incompatível com a advocacia (artigo 28, IV, da Lei nº 8.906/94), tendo sido empossada

em março de 2012. Pretensão de não pagar as parcelas posteriores ao seu desligamento da Ordem dos

Advogados do Brasil. Rebate da OAB, no sentido de que o parcelamento da anuidade é mera concessão. 2. O

fato gerador do pagamento de anuidades é o exercício da advocacia, com a inscrição regular nos quadros da

OAB. Mas a tese de que o parcelamento da anuidade é mera concessão desvinculada do desligamento não

encontra agasalho nos Tribunais. Na medida em que reconhecido e admitido o parcelamento, e na medida em

que houve o regular cancelamento de registro nos quadros da Ordem, não há mais vínculo desde o

desligamento e não há obrigação para com as parcelas posteriores, pois não havia atraso. 3. Descabe a

cobrança de todas as parcelas sob a tese de que o ano se iniciou e basta isto, visto que a anuidade cobre toda a

atividade da Ordem para todo o período, e a malfadada cobrança incidiria sobre longo período em que a

apelada não estava mais inscrita, tendo cancelado seu registro em março de 2012. Precedentes. 4. Apelação

desprovida.(AC 201450010025565, Desembargador Federal GUILHERME COUTO, TRF2 - SEXTA TURMA

ESPECIALIZADA, E-DJF2R - Data::07/10/2014.) (grifei)

PROCESSO CIVIL. ANUIDADES OAB. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. CANCELAMENTO DA INSCRIÇÃO

NOS QUADROS DA OAB POR EXERCÍCIO DE ATIVIDADE INCOMPATÍVEL COM A ADVOCACIA.

PAGAMENTO PARCELADO DA ANUIDADE. COBRANÇA PROPORCIONAL. POSSIBILIDADE. 1. A

apelada ocupa cargo incompatível com a advocacia (técnico judiciário), como prevê o artigo 28, IV, da Lei nº

8.906/94, tendo sido empossada em 22 de junho de 2005. 2. A hipótese em tela se enquadra no prazo

quinquenal do artigo 206, 5º, I, do CC. A ação foi protocolada em 01/12/2010. Contudo, não é relevante o mês

da parcela da dívida (27/06/2005, 27/07/2005, 29/08/2005 e 27/09/2005) e sim o ano, qual seja, 2005, restando

claro que não se configura a prescrição. 3. O fato gerador do pagamento de anuidades é o exercício da

advocacia, com a inscrição regular nos quadros da OAB. Dessa forma, quem não exerce a advocacia e tem seu

registro cancelado não se obriga ao pagamento de anuidades. 4.Descabe a cobrança de todas as parcelas, visto

que elas corresponderiam ao pagamento de anuidade referente a todo ano de 2005 e a apelada efetuou o

cancelamento em maio deste ano. Entretanto, deve arcar com a cobrança proporcional aos cinco meses que

ficou inscrita nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil em 2005, ressalvados os valores referentes às

duas parcelas que já foram pagas. 5. Apelação conhecida e parcialmente provida.(AC 201251010072974,

Desembargador Federal JOSE ANTONIO LISBOA NEIVA, TRF2 - SÉTIMA TURMA ESPECIALIZADA, E-

DJF2R - Data::04/06/2013.) (grifei)

Assim, tendo em vista a plausibilidade do direito invocado pela parte Autora na inicial, DEFIRO em parte o

pedido de antecipação de tutela, na forma do artigo 273 do Código de Processo Civil, para determinar a

suspensão da exigibilidade das parcelas referentes aos meses subsequentes ao pedido de cancelamento da

inscrição que se deu em julho de 2015, mediante o depósito dos valores cobrados pela Ré, conforme pleiteado

pelo Autor."

 

Como se observa, a decisão agravada encontra-se em consonância com a jurisprudência firmada, além de que, na

espécie, a exigibilidade das parcelas controvertidas foi suspensa mediante depósito, o que afasta também o

periculum in mora alegado, inexistindo, pois, plausibilidade jurídica para a reforma preconizada. 

Ante o exposto, com esteio no artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento ao recurso.

Publique-se.

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem. 

São Paulo, 09 de setembro de 2015.

CARLOS MUTA

Desembargador Federal
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DECISÃO

Vistos etc.

Trata-se de agravo de instrumento à negativa de liminar, em mandado de segurança, impetrado para "afastar [...]

a exigência de PIS/COFINS sobre receitas financeiras, na forma do art. 1° do Decreto n° 8.426/2015; ou [...]

autorizar o cômputo das despesas financeiras na apuração dos débitos de PIS/COFINS, na forma do art. 27,

caput, da Lei n° 10.865/2004".

Alegou que: (1) a agravante percebe e escritura receitas financeiras, cuja incidência do PIS e COFINS sobre tais

valores era tributada à alíquota zero, nos termos do Decreto 5.164/04 e Decreto 5.442/05, editados com base no

artigo 27, §2°, da Lei 10.865/04; (2) posteriormente, foi editado o Decreto 8.426/15, restabelecendo a alíquota de

0,65% e 4% para o PIS e para a COFINS sobre as receitas financeiras; (3) trata-se de alteração legislativa

inconstitucional, por afronta ao artigo 150, I, CF/88, tendo em vista a vedação à instituição ou majoração de

tributo sem lei específica; (4) mesmo se houvesse possibilidade de majoração do tributo para incidência das

contribuições sobre as receitas financeiras, o artigo 27, caput, da Lei 10.865/04 determinou que houvesse previsão

de desconto das despesas financeiras, sendo, neste ponto, omisso o Decreto 8.426/15, sendo, por isso, ilegal, por

ofender o princípio da não-cumulatividade, prevista no artigo 195, §2°, CF/88 e artigo 3°, II, da Lei 10.637/02 e

da Lei 10.833/03; e (5) existe possibilidade de dano irreparável pelo reconhecimento do direito líquido e certo

somente ao final da ação, seja pela necessidade de se submeter ao "solve et repete", seja pela privação de recursos

essenciais para a manutenção da competitividade da empresa, em que o preço do etanol comercializado encontra-

se abaixo do valor de mercado, em ambiente de crise econômica.

DECIDO.

A hipótese comporta julgamento nos termos do artigo 557, CPC.

No caso, a agravante discute a revogação da alíquota zero, prevista no artigo 1° do Decreto 5.442/2005, do PIS e

da COFINS sobre receitas financeiras, pelo artigo 1° do Decreto 8.426/2015, que passou a fixá-los em 0,65% e

4%, respectivamente, nos seguintes termos:

 

"Art. 1º Ficam restabelecidas para 0,65% (sessenta e cinco centésimos por cento) e 4% (quatro por cento),

respectivamente, as alíquotas da Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do

Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social -

COFINS incidentes sobre receitas financeiras, inclusive decorrentes de operações realizadas para fins de hedge,

auferidas pelas pessoas jurídicas sujeitas ao regime de apuração não-cumulativa das referidas contribuições.

§ 1º Aplica-se o disposto no caput inclusive às pessoas jurídicas que tenham apenas parte de suas receitas

submetidas ao regime de apuração não-cumulativa da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS."

 

De fato, tanto a instituição da alíquota zero quanto o restabelecimento das alíquotas para tais contribuições,

efetuadas por meio de decreto, decorreram de autorização legislativa prevista no artigo 27, §2°, da Lei

10.865/2004: "O Poder Executivo poderá, também, reduzir e restabelecer, até os percentuais de que tratam os

incisos I e II do caput do art. 8° desta Lei, as alíquotas da contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS

incidentes sobre as receitas financeiras auferidas pelas pessoas jurídicas sujeitas ao regime de não-

cumulatividade das referidas contribuições, nas hipóteses que fixar".

Cabe ressaltar que o PIS e a COFINS não-cumulativos foram instituídos pelas Leis 10.637/02 e 10.833/03, em que

prevista a hipótese de incidência, base de cálculo e alíquotas, não sendo possível alegar ofensa à estrita legalidade

(artigo 150, I, CF/88) e delegação de competência tributária (artigo 7°, CTN) na alteração da alíquota dentro dos

limites legalmente fixados, pois, definidas em decreto por força de autorização legislativa (artigo 27, §2°, da Lei

10.865/2004), acatando os limites previstos nas leis instituidoras dos tributos.

2015.03.00.020157-2/MS

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA

AGRAVANTE : USINA ELDORADO S/A e outro(a)

: AGRO ENERGIA SANTA LUZIA S/A

ADVOGADO : SP146997 ANTONIO CARLOS GUIDONI FILHO e outro(a)

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE DOURADOS > 2ªSSJ > MS

No. ORIG. : 00025245920154036002 2 Vr DOURADOS/MS
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Não há que se falar em majoração da alíquota do tributo através de ato infralegal, pois não houve alteração

superior da alíquota definida na Lei 10.637/02 para o PIS (1,65%) e aquela prevista na Lei 10.833/03 para a

COFINS (7,6%). Ao contrário, o Decreto 8.426/15, ao dispor quanto à aplicação de alíquotas de 0,65% e 4% para

o PIS e para a COFINS, respectivamente, ainda assim promove a tributação reduzida através da modificação da

alíquota, porém, dentro dos limites definidos por lei. Note-se que o artigo 150, I, da CF/88 exige lei para a

majoração do tributo, nada exigindo para alteração do tributo a patamares inferiores (já que houve autorização

legislativa para a redução da alíquota pelo Poder Executivo).

Disso se evidencia a extrafiscalidade do PIS e da COFINS definida a partir da edição da Lei 10.865/2004, que não

se revela inconstitucional, mesmo porque não há alteração da alíquota em patamar superior (ao contrário) ao

legalmente definido, vale dizer, não há ingerência sobre o núcleo essencial de liberdade do cidadão, intangível

sem lei que o estabeleça de forma proporcional.

Aliás, se houvesse inconstitucionalidade na alteração da alíquota por decreto com obediência aos limites fixados

na lei instituidora do tributo e na lei que outorgou tal delegação, a alíquota zero que a agravante pretende ver

restabelecida, também fixada em decreto, sequer seria aplicável. Isto porque tanto o decreto que previu a alíquota

zero como aquele que restabeleceu alíquotas, tiveram o mesmo fundamento legal, cuja eventual declaração de

inconstitucionalidade teria por efeito torná-las inexistentes, determinando a aplicação da alíquota prevista na

norma instituidora das contribuições, em percentuais muito superiores aos fixados nos decretos ora combatidos.

Em caso semelhante, assim decidiu esta Corte:

 

AMS 0012798-26.2008.4.03.6100, Rel. Des. Fed. ALDA BASTO, DJU de 18/06/2012: "PROCESSUAL CIVIL.

AGRAVO, ART. 557, §1o, DO CPC. MANDADO DE SEGURANÇA. PIS E COFINS. PIS-IMPORTAÇÃO E

COFINS-IMPORTAÇÃO. IMPORTAÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO DE DL-METIONINA. DECRETO N. 5.447/05

E DECRETO N. 6.066/07. REVOGAÇÃO DE ALÍQUOTA ZERO. NATUREZA EXTRAFISCAL. NÃO SUJEIÇÃO

AO PRINCÍPIO DA ANTERIORIDADE. DIREITO À COMPENSÃO DOS VALORES RECOLHIDOS SOB A

ÉGIDE DO DECRETO N. 5.821/06 ATÉ A PÚBLICAÇÃO DO DECRETO 6.066/07. TAXA SELIC. I- A Lei

10.637/02 (art. 2º, §3º.) imprimiu natureza extrafiscal às contribuições ao PIS e à COFINS ao autorizar o Poder

Executivo a reduzir para 0(zero) e a restabelecer a alíquota incidente sobre as receitas de produtos relacionados

neste comando legal, destacando-se aqueles relacionados no Capítulo 29 da TIPI/NCM. II- O restabelecimento

da alíquota fixada em lei, anteriormente reduzida a zero por ato unilateral do Poder Executivo (Decreto),

dispensa a observância ao princípio da anterioridade. A revogação do benefício na espécie, não institui ou

modifica tributo - não amplia a base de cálculo, não majora alíquota do tributo e não amplia a gama de

contribuintes, ou seja, não se sujeita à restrição prevista no §6o, do art. 195 da Magna Carta (Precedentes do E.

STF). III. Afigura-se legítima a revogação da alíquota zero concernente à contribuição ao PIS e à CONFINS

incidente sobre a importação e comercialização no mercado interno do produto DL-Metionina, com efeitos

imediatos após a publicação dos Decretos 5.447/05 e 6.066/07. IV- O estabelecimento pelo Decreto no 5.821/06

de alíquota zero para o Capitulo 29 da TIPI/NCM, em geral, não distinguiu a forma de Metionina, razão pela

qual a alíquota zero instituída por meio do Decreto no 5.821, de 29 de junho de 2006 alcança a DL-Metiona, até

a publicação do Decreto no 6.066, de 21 de março de 2006, uma vez que a exclui expressamente do benefício.

Isso porque, não há como se emprestar efeito declaratório ao último decreto, pois tal restrição quanto à forma de

apresentação de Metionina não consta do Decreto no 5.821, de 29 de junho de 2006. V- Reconhecido o direito da

impetrante, ora agravante em compensar os valores recolhidos, no período compreendido entre 30/06/2006 a

22/03/2007, a título de PIS e COFINS incidentes sobre as operações de aquisição e venda do produto DL-

Metionina, uma vez que vigente alíquota zero para as referidas contribuições. VI- Incidência da SELIC sobre os

créditos reconhecidos, a título de atualização monetária. VII- Agravo legal parcialmente provido."

 

Nem se alegue direito subjetivo ao creditamento de despesas financeiras, com fundamento na não-cumulatividade,

para desconto sobre o valor do tributo devido, cuja previsão estaria ausente no Decreto 8.426/2015.

Como já explicitado, tal decreto não instituiu o PIS e a COFINS, tendo o sido pela Lei 10.637/2002 e Lei

10.833/03, que na redação original de seus artigos 3°, V, previam que da contribuição apurada seria possível o

desconto de créditos calculados em relação a "despesas financeiras decorrentes de empréstimos, financiamentos e

contraprestações de operações de arrendamento mercantil de pessoas jurídicas, exceto de optante pelo Sistema

Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte -

SIMPLES".

A previsão de creditamento de despesas financeiras foi, contudo, revogada pelo artigo 37 da Lei 10.865/2004, e

não pelo decreto, não se mostrando ofensiva ao princípio da não-cumulatividade.

De fato, o artigo 195, §12, da CF/88 dispõe que "a lei definirá os setores de atividade econômica para os quais as

contribuições incidentes na forma dos incisos I, b; e IV do caput, serão não-cumulativas". Constata-se, desta

forma, que a própria Constituição Federal outorgou à lei autorização para excluir de determinadas despesas/custos

na apuração do PIS e da COFINS, definindo, desta forma, quais despesas serão ou não cumulativas para fins de

tributação, não sendo possível alegar inconstitucionalidade, portanto.
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Neste sentido, a jurisprudência consolidada desta Corte:

 

AMS 0003408-66.2007.4.03.6100, Rel. Des. Fed. REGINA COSTA, DJU de 09/05/2013: "TRIBUTÁRIO. PIS E

COFINS. DESPESAS FINANCEIRAS. DEDUÇÕES. OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA ANTERIORIDADE

NONAGESIMAL LEIS N. 10.637/02 E 10.833/03. CRÉDITOS SOBRE ENCARGOS DE DEPRECIAÇÃO E

AMORTIZAÇÃO DE BENS E DIREITOS. DEDUÇÕES. LEI N. 10.865/04. CONSTITUCIONALIDADE. 1. Ao

suprimir as exclusões autorizadas anteriormente, a Lei n. 10.865/04, violou o princípio da anterioridade

nonagesimal, tendo em vista que houve aumento da base de cálculo da COFINS a partir da data de sua

publicação. 2. Assim, em observância ao princípio insculpido no art. 195, § 6º, da Constituição Federal, somente

é exigível a exação nos moldes da Lei n. 10.865/04, após 29 de julho de 2004, quando decorridos noventa dias de

sua publicação. 3. As alterações introduzidas pela Lei nº 10.865/04, ao art. 3º, § 1º, III, da Lei n. 10.637/02 (PIS)

e ao art. 3º, § 1º, III da Lei n. 10.833/03 (COFINS), no sentido de vedar o desconto de créditos relativos à

depreciação ou amortização de bens e direitos de ativos imobilizados adquiridos até 30 de abril de 2004 não

ofendem o disposto no § 12 do art. 195 da Constituição Federal. 4. O texto constitucional outorgou à lei autorizar

exclusões e vedar deduções de determinados valores para fins de apuração da base e cálculo das contribuições

ao PIS e COFINS. 5. Apelação parcialmente provida."

AMS 0018920-94.2004.4.03.6100, Rel. Des. Fed. NERY JUNIOR, DJU de 29/11/2013: "AGRAVO INOMINADO.

TRIBUTÁRIO. PIS. COFINS. LEI Nº 10.865/04. ARTIGOS 21 E 37. ALTERAÇÕES. ARTIGO 3º, INCISO V, DAS

LEIS NºS 10.637/02 E 10.833/03. LEGITIMIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1 - No caso em exame, as

impetrantes têm por escopo o afastamento da aplicação do disposto no artigo 3º, inciso V, das Leis nºs 10.637/02

e 10.833/03, com a redação dada pela Lei nº 10.865/04. 2 - Com efeito, a Lei n. 10.865, de 30 de abril de 2004

(D.O.U. de 30/04/2004), resultante da conversão da Medida Provisória n. 164, de 29 de janeiro de 2004 (D.O.U.

de 29/01/2004), promoveu modificações no artigo 3º das Leis nºs 10.637/02 e 10.833/03, passando a limitar o

desconto de créditos calculados em relação a despesas financeiras decorrentes de empréstimos e financiamentos

3 - Desse modo, o aludido diploma legal estabeleceu vedação a desconto de créditos calculados em relação às

despesas financeiras decorrentes de empréstimos e financiamentos, para fins de apuração da base de cálculo de

recolhimento da contribuição ao PIS e da COFINS. No que respeita ao citado artigo 3º (inciso V) das Leis nºs

10.637/02 e 10.833/03, com as alterações veiculadas pela Lei nº 10.865/04, cuida-se, in casu, de sistema de

abatimento de crédito, com base no qual se permite, para fins de apuração da base de cálculo do tributo, deduzir

as parcelas indicadas "por lei", em atenção ao princípio da legalidade. Referido dispositivo legal estabelece que

os contribuintes sujeitos ao pagamento da contribuição ao PIS e da COFINS, com base nas referidas leis,

poderão deduzir, "nas situações jurídicas expressamente previstas no referido dispositivo legal", créditos para

fins de determinação da base de cálculo das exações em tela. 4 - Por oportuno, cumpre ressaltar, nos termos do

disposto no § 12, do artigo 195 da Constituição Federal de 1988, incluído pela Emenda Constitucional n. 42, de

19 de dezembro de 2003, que a "lei" definirá os setores de atividade econômica para os quais as contribuições

sociais de que tratam os incisos I, b, e IV, do caput do aludido dispositivo constitucional, serão não-cumulativas.

Nesse diapasão, verifica-se que a lei magna delegou competência ao legislador ordinário para tal mister, qual

seja, o de estabelecer os segmentos nos quais as contribuições sociais previstas no mencionado comando

constitucional serão não-cumulativas. Assim, ao contrário do que aduzem as impetrantes, ora recorrentes, a não-

cumulatividade, tal como prevista no art. 195 da CF/88, encontra-se adstrita ao crivo do legislador ordinário,

cabendo a este, ao amparo legal e constitucional, estabelecer a forma por meio da qual se efetivará a não

cumulatividade. Da mesma forma, observa-se que a lei pode estabelecer exclusões ou vedar deduções de créditos

para fins de apuração da base de cálculo do tributo, ao amparo constitucional, não havendo, pois, que se falar

em ilegalidade ou inconstitucionalidade do diploma legal impugnado. 5 - Na verdade, verifica-se que as

recorrentes insurgem-se quanto à base de cálculo das contribuições ao PIS/COFINS, objetivando a redução da

incidência da exação, ao que cumpre salientar que não cabe ao Judiciário atuar como legislador positivo, sob

pena de ofensa aos artigos 97 e 111, do Código Tributário Nacional, porquanto somente a lei pode autorizar

exclusões ou deduções, bem como vedá-las, para fins de apuração da base de cálculo do tributo. 6 - Ademais,

insta consignar que não obstante a existência de previsão de dedução de crédito para fins de apuração da base

de cálculo das contribuições sociais, a teor do disposto nas Leis nºs. 10.637/02 e 10.833/03, tal benefício legal

não caracteriza a criação de direito adquirido, mas tão somente uma expectativa de direito ao contribuinte, haja

vista que a lei vigente no momento do fato gerador do tributo é que possui o condão de determinar a apuração da

base de cálculo para fins de recolhimento do crédito tributário. 7 - Por derradeiro, também não há que se falar

em violação ao princípio da anterioridade nonagesimal pelo diploma legal impugnado, haja vista que a Lei n.

10.865, de 30 de abril de 2004 (D.O.U. de 30/04/2004), resulta da conversão da Medida Provisória n. 164, de 29

de janeiro de 2004 (DOU. de 29/01/2004), data a partir da qual deve ser contado o prazo de 90 dias a que alude

o § 6º, do art. 195 da Lei Maior, conforme precedentes do C. Supremo Tribunal Federal. 8 - Compreendo que o

agravo em exame não reúne condições de acolhimento, porquanto o r. provimento hostilizado foi prolatado

mediante aplicação das normas de regência e está adequado ao entendimento jurisprudencial predominante,

mormente nesta Corte, em cognição harmônica e pertinente a que, ao meu sentir, seria atribuída por esta
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Colenda Turma, encontrando-se a espécie bem amoldada ao permissivo contido no art. 557, caput, do CPC. 9 -

Agravo inominado não provido."

AMS 0011253-86.2006.4.03.6100, Rel. Des. Fed. MAIRAN MAIA, DJU de 24/11/2011: "TRIBUTÁRIO - JUROS

SOBRE O CAPITAL PRÓPRIO - PIS E COFINS - INCIDÊNCIA - LEGALIDADE. 1. Os juros pagos sobre

capital próprio têm a natureza de receita financeira por constituírem remuneração do capital investido, conforme

expressa disposição do artigo 9º, da Lei n.º 9.249/95. 2. A MP n.º 66/02, convertida na Lei n.º 10.637/02, e a MP

n.º 135/03, convertida na Lei n.º 10.833/03, dispuseram sobre a não-cumulatividade do PIS e da COFINS

mediante o seu recolhimento por substituição tributária. 3. A lei pode autorizar exclusões e vedar deduções de

determinados valores para fins de apuração da base de cálculo do tributo. 4. Não é qualquer crédito do PIS e da

COFINS que pode ser deduzido de suas bases de cálculo. 5. O Poder Executivo ao estabelecer, por meio do

Decreto n.º 5.164/04, a incidência da alíquota zero sobre as receitas financeiras auferidas pelas pessoas jurídicas

sujeitas ao regime da não-cumultividade, agiu autorizado pelo artigo 27, § 2º, da Lei n.º 10.865/04. Pelo mesmo

fundamento, encontra-se autorizado a excepcionar da incidência da alíquota zero, as "receitas financeiras

oriundas de juros sobre capital próprio". 6. Não vislumbrada a alegada inconstitucionalidade na inclusão dos

juros sobre capital próprio na apuração do PIS e da COFINS 7. Precedentes do C. STJ e desta Corte Regional."

AMS 0000325-76.2006.4.03.6100, Rel. Des. Fed. MARLI FERREIRA, DJU de 17/11/2011: "TRIBUTÁRIO - PIS

E COFINS - JUROS SOBRE O CAPITAL PRÓPRIO - INCIDÊNCIA NA BASE DE CÁLCULO - LEI 10.637/02 E

10.833/03. 1. Os juros pagos sobre capital próprio têm a natureza de receita financeira por constituírem

remuneração do capital investido, conforme expressa disposição do artigo 9º, da Lei n.º 9.249/95. 2. A MP n.º

66/02, convertida na Lei n.º 10.637/02, e a MP n.º 135/03, convertida na Lei n.º 10.833/03, dispuseram sobre a

não-cumulatividade do PIS e da COFINS mediante o seu recolhimento por substituição tributária. 3. A lei pode

autorizar exclusões e vedar deduções de determinados valores para fins de apuração da base de cálculo do

tributo. 4. Não é qualquer crédito do PIS e da COFINS que pode ser deduzido de suas bases de cálculo. 5. O

Poder Executivo ao estabelecer, por meio do Decreto n.º 5.164/04, a incidência da alíquota zero sobre as receitas

financeiras auferidas pelas pessoas jurídicas sujeitas ao regime da não-cumulatividade, agiu autorizado pelo

artigo 27, § 2º, da Lei n.º 10.865/04. Pelo mesmo fundamento, encontra-se autorizado a excepcionar da

incidência da alíquota zero, as "receitas financeiras oriundas de juros sobre capital próprio". 6. Legítima a

inclusão dos juros sobre capital próprio na apuração do PIS e da COFINS, nos termos das Leis nº 10.637/02 e

10.833/03. Precedentes do C. STJ e do E. TRF-3ªR."

 

Por fim, cabe destacar que a alteração pela Lei 10.865/04 do inciso V do artigo 3° da Lei 10.637/02 e da Lei

10.833/03, que deixou de prever a obrigatoriedade de desconto de créditos em relação a despesas financeiras, não

excluiu a possibilidade do Poder Executivo permitir o desconto de tal despesa, tal como previu o artigo 27, caput:

 

"Art. 27. O Poder Executivo poderá autorizar o desconto de crédito nos percentuais que estabelecer e para os

fins referidos no art. 3o das Leis nos 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003,

relativamente às despesas financeiras decorrentes de empréstimos e financiamentos, inclusive pagos ou

creditados a residentes ou domiciliados no exterior".

 

Conforme se verifica, a possibilidade do desconto de tais créditos deixou de ser prevista em lei para passar a ser

definida pelo Poder Executivo, através de critérios administrativos, reforçando o caráter extrafiscal outorgado a tal

tributo a partir de tal alteração.

E justamente pela possibilidade de desconto de tais créditos ser definida pelo Poder Executivo através de tais

critérios é que não se mostra possível apontar ilegalidade do Decreto 8.426/2015 que, afastando a alíquota zero,

deixou de prever tal desconto.

Ante o exposto, com fundamento no artigo 557, CPC, nego seguimento ao recurso.

Oportunamente, baixem-se os autos à Vara de origem.

Publique-se.

 

São Paulo, 09 de setembro de 2015.

CARLOS MUTA

Desembargador Federal

 

 

00047 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0020615-64.2015.4.03.0000/SP
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DECISÃO

Vistos etc.

Trata-se de agravo de instrumento à negativa de liminar, em ação cautelar, requerida para afastar restrição à

emissão de certidão de regularidade fiscal, nos termos do artigo 206, CTN, decorrente do débito PAF

19311.000.438/2008-78, mediante oferecimento de bem imóvel de propriedade de terceiro, como antecipação de

penhora a ser oferecida em futura ação executiva fiscal.

DECIDO.

A irresignação não merece prosperar.

Com efeito, a recorrente deixou de juntar, no ato de interposição do recurso, as guias de preparo, o que inviabiliza

seu conhecimento.

O artigo 511, CPC, exige que a comprovação do preparo acompanhe a interposição do recurso, sob pena de

deserção, sendo, pois, descabido o requerimento manuscrito efetuado ao final do arrazoado recursal (f. 4v°) para

pagamento das custas após a interposição do agravo de instrumento, porquanto operada a preclusão consumativa.

Neste sentido, a jurisprudência consolidada desta Corte:

 

AI 0013026-21.2015.4.03.0000, Rel. Des. Fed. DIVA MALERBI, DJU de 07/08/2015: "PROCESSUAL CIVIL.

TRIBUTÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557, § 1º, CPC. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE

COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO DO PORTE DE REMESSA E RETORNO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO

DO RECURSO. DESERÇÃO CONFIGURADA. AGRAVO DESPROVIDO. - É firme o entendimento no sentido da

possibilidade do relator, a teor do disposto no artigo 557 do Código de Processo Civil, decidir monocraticamente

o mérito do recurso, aplicando o direito à espécie, amparado em súmula ou jurisprudência dominante do

Tribunal ou dos Tribunais Superiores. - Conforme orientação contida na Resolução nº 278/2007 alterada pela

Resolução nº 426/2011, ambas do Conselho de Administração desta E. Corte, e considerando os termos da Lei nº

9.289/96, ao interpor o recurso de agravo, deve o recorrente providenciar o recolhimento das custas do preparo

e do porte de remessa e de retorno, conforme Tabela de Custas devidas à União. - O artigo 511 do Código de

Processo Civil dispõe que o recorrente deve comprovar no ato de interposição do recurso, quando exigido pela

legislação pertinente, o respectivo preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, sob pena de deserção. - A

jurisprudência do C. Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento no sentido de que é dever do

recorrente comprovar o recolhimento do preparo no ato de interposição do recurso, sob pena de deserção, sendo

certo, ainda, que só se concede prazo para regularização na hipótese de recolhimento insuficiente e, não,

ausente. Precedentes. - Descabida a juntada posterior do recolhimento do porte de remessa e de retorno,

porquanto operado a preclusão consumativa, como na hipótese dos autos. - As razões recursais não contrapõem

tais fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento visando à

rediscussão da matéria nele contida. - Agravo desprovido."

AI 0005854-96.2013.4.03.0000, Rel. Juíza Fed. Conv. ELIANA MARCELO, DJU de 13/09/2013: "DIREITO

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO - DESERÇÃO - AUSÊNCIA DE

RECOLHIMENTO DE CUSTAS E PORTE DE RETORNO - AUSÊNCIA DE PEDIDO DE ASSISTÊNCIA

JUDICIÁRIA NAS RAZÕES RECURSAIS - DECISÃO MANTIDA. 1. Os comprovantes de recolhimento das custas

e do porte de retorno devem acompanhar a petição do agravo de instrumento, sob pena de deserção, segundo a

interpretação sistemática do § 1º do artigo 525 com o artigo 511, caput, ambos do Código de Processo Civil,

sendo descabida, portanto, a juntada posterior. 2. No caso concreto, não se demonstrou qualquer impedimento

para a juntada dos comprovantes do preparo no ato de interposição do agravo de instrumento, medida

necessária em virtude de não haver, naquela data, concessão dos benefícios da justiça gratuita. 3. Não

demonstrada a concessão do benefício em primeiro grau, tampouco nesta instância é possível apreciar a questão

diante da ausência de pedido, o que enseja a deserção do recurso. Nesse aspecto, há de se reconhecer que o

pedido formulado em contestação da ação originária e não apreciado pelo Juízo a quo não supre a necessidade

do requerimento na peça do recurso, de forma que se inviabilizou a concessão da assistência judiciária nesta

segunda instância. 4. Precedentes do STJ e desta Egrégia Corte. 5. Agravo legal desprovido."

RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA

AGRAVANTE : DEKRA VISTORIAS E SERVICOS LTDA

ADVOGADO : SP126503 JOAO AMERICO DE SBRAGIA E FORNER e outro(a)

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA DE CAMPINAS - 5ª SSJ - SP

No. ORIG. : 00101268320154036105 8 Vr CAMPINAS/SP
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Ante o exposto, com fundamento no artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento ao recurso.

Publique-se.

Oportunamente, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 09 de setembro de 2015.

CARLOS MUTA

Desembargador Federal

  

 

SUBSECRETARIA DA 4ª TURMA 

 

Expediente Processual (Despacho/Decisão) Nro 39125/2015 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006757-75.2001.4.03.6104/SP

 

 

 

 

CERTIDÃO

De ordem do Excelentíssimo(a) Desembargador(a) Federal Relator(a), faço abertura de vista para contrarrazões

aos Embargos Infringentes, nos termos do artigo 531 do C.P.C.

Considera-se data da publicação o primeiro dia útil subsequente ao dia de disponibilização no Diário Eletrônico da

Justiça Federal.

 

São Paulo, 10 de setembro de 2015.

WILSON SEIXAS DE CARVALHO FILHO

Secretário

 

 

00002 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0005752-79.2005.4.03.6103/SP

 

 

 

2001.61.04.006757-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRE NABARRETE

APELANTE : Ministerio Publico Federal

PROCURADOR : ANTONIO JOSE DONIZETTI MOLINA DALOIA e outro(a)

APELANTE : Ministerio Publico do Estado de Sao Paulo

PROCURADOR : ANA PAULA FERNANDES NOGUEIRA DA CRUZ e outro(a)

APELADO(A) : KRISTIAN GERHARD JEBSEN SKIPSREDRI A/S

ADVOGADO : SP041225 LEA CRISTINA FRESCHET SAMMARCO e outro(a)

REPRESENTANTE : PANDIRA MCLINTOCK SERVICES LTDA

APELADO(A) : TRANSCHEM AGENCIA MARITIMA LTDA

ADVOGADO : SP103118 ADELE TERESINHA FRESCHET SAFADI e outro(a)

APELADO(A) : NAVEGACAO SAO MIGUEL LTDA

ADVOGADO : RJ050692 FLAVIO INFANTE VIEIRA e outro(a)

2005.61.03.005752-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRE NABARRETE

APELANTE : Fazenda do Estado de Sao Paulo

ADVOGADO : SP120139 ROSANA MARTINS KIRSCHKE e outro(a)
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DESPACHO

Intimem-se as partes para se manifestarem acerca dos embargos de declaração opostos pela União (fls. 323/323v),

no prazo de 5 (cinco) dias.

 

 

São Paulo, 13 de julho de 2015.

André Nabarrete

Desembargador Federal

 

 

00003 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006604-85.2005.4.03.6109/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de recurso de apelação interposto da r. sentença monocrática que, em sede de ação ordinária ajuizada pelo

Município de Santa Maria da Serra objetivando o reconhecimento da impossibilidade de retenção de cotas do

Fundo de Participação dos Municípios-FPM, em face do não recolhimento de contribuições previdenciárias,

discutidas em ações judiciais, extinguiu o feito sem resolução de mérito, por ausência de interesse processual. Em

consequência, o Município foi condenado nas custas processuais e honorários advocatícios fixados em R$500,00

(quinhentos reais).

 

Sustenta o apelante em síntese que, estando os débitos sub judice, não podem ser bloqueadas as cotas do Fundo de

Participação dos Municípios-FPM.

 

Com contrarrazões, subiram os autos a esta Corte, para julgamento.

 

É o relatório.

 

D E C I D O.

 

O feito comporta julgamento na forma do artigo 557 do CPC.

 

Como relatado, pretende o apelante a reforma da r. sentença monocrática, para o fim de declarar a impossibilidade

de retenção das cotas do FPM, enquanto os débitos estiverem sendo discutidos em âmbito judicial.

APELANTE : MUNICIPIO DE SAO JOSE DOS CAMPOS SP

ADVOGADO : SP289993 FABIANA DE ARAUJO PRADO FANTINATO CRUZ e outro(a)

APELANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

APELADO(A) : LOURDES JANETTE VARGAS Y RIVERA

ADVOGADO : SP101037 SILVIA CRISTINA DE OLIVEIRA (Int.Pessoal)

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE S J CAMPOS SP

No. ORIG. : 00057527920054036103 2 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP

2005.61.09.006604-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

APELANTE : MUNICIPIO DE SANTA MARIA DA SERRA

ADVOGADO : SP240839 LIVIA FRANCINE MAION e outro

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR
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Tenho que o pedido não merece acolhimento.

 

Cediço que o bloqueio do Fundo de Participação dos Municípios-FPM, gerido pela União Federal, para

pagamento das dívidas dos Municípios está previsto no artigo160, parágrafo único, inciso I, da Constituição

Federal, verbis:

 

"Art. 160. É vedada a retenção ou qualquer restrição à entrega e ao emprego dos recursos atribuídos, nesta

seção, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, neles compreendidos adicionais e acréscimos relativos

a impostos.

Parágrafo único. A vedação prevista neste artigo não impede a União e os Estados de condicionarem a entrega

de recursos:

I - ao pagamento de seus créditos, inclusive de suas autarquias;

II - ao cumprimento do disposto no art.198, §2º, incisos II e III."

 

Depreende-se desse dispositivo que, conquanto o repasse do FPM seja um direito garantido constitucionalmente,

Estados e Municípios não possuem o direito de perceber a integralidade de suas cotas enquanto não resolverem

suas eventuais pendências com os demais entes federativos e respectivas autarquias.

 

Nesse sentido, já decidiu o C. Supremo Tribunal Federal:

 

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO.

CONTRIBUIÇÃO PARA O PASEP. AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO PELO MUNICÍPIO. RETENÇÃO DO

FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS PELA UNIÃO. POSSIBILIDADE. ART. 160, PARÁGRAFO

ÚNICO, I, DA CF. DESNECESSIDADE DE PRÉVIA CONSTITUIÇÃO DOS CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS.

AGRAVO IMPROVIDO. I - A ausência de recolhimento da contribuição para o PASEP pelos Estados, Distrito

Federal e Municípios autoriza a União, nos termos do art. 160, parágrafo único, I, da Constituição, a reter cotas

do Fundo de Participação daqueles entes federados até que eles comprovem a quitação do débito. Precedentes. II

- Desnecessidade de prévia constituição do crédito tributário da União como requisito para bloquear os repasses

devidos aos Estados, Municípios e ao Distrito Federal, na forma do art. 160 da CF. Precedentes. III - Agravo

regimental improvido."

(RE 589105 AgR/PR, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, DJe- 07-12-2011)

 

"EMENTA: CONSTITUCIONAL.FUNDODEPARTICIPAÇÃODOS ESTADOS:RETENÇÃOPOR PARTE DA

UNIÃO: LEGITIMIDADE: C.F., art. 160, parágrafo único , I. I. - PASEP: sua constitucionalização pela CF/88,

art. 239. Inconstitucionalidade da Lei 10.533/93, do Estado do Paraná, por meio da qual este desvinculou-se da

referida contribuição do PASEP: ACO 471/PR, Relator o Ministro S. Sanches, Plenário, 11.4.2002. II. -

Legitimidade da retenção,por parte da União, de crédito do Estado cota doFundodeParticipaçãodos Estados em

razão de o Estado-membro não ter se manifestado no sentido do recolhimento das contribuições retidas enquanto

perdurou a liminar deferida na ACO 471/PR. C.F., art. 160, parág.único , I. III. - Mandado de segurança

indeferido."

(MS 24269/DF, Rel. Min. CARLOS VELLOSO, DJ 13-12-2002, p.60)

 

 

"RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL PRESUMIDA. ARTIGO 323, § 1º, DO RISTF.

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA O PASEP. MUNICÍPIO. AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO.

RETENÇÃO PELA UNIÃO DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS. ARTIGO 160, PARÁGRAFO

ÚNICO, I, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. POSSIBILIDADE. PRÉVIA CONSTITUIÇÃO DOS CRÉDITOS

TRIBUTÁRIOS. DESNECESSIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM DIVERGÊNCIA COM A

JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.

1. A repercussão geral é presumida quando o recurso versar questão cuja repercussão já houver sido

reconhecida pelo Tribunal, ou quando impugnar decisão contrária a súmula ou a jurisprudência dominante desta

Corte (artigo 323, § 1º, do RISTF ).

2. A ausência de recolhimento da contribuição para o PASEP pelos Estados, Distrito Federal e Municípios

autoriza a União, nos termos do artigo 160, parágrafo único, I, da Constituição Federal, a reter cotas do Fundo

de Participação daqueles entes federados até que eles comprovem a quitação do mencionado débito.

(Precedentes: MS n. 24.269, Relator o Ministro Carlos Velloso, Plenário, DJ de 13.12.02; RE n. 397.636-AgR,
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Relator o Ministro Gilmar Mendes, 2ª Turma, DJ de 30.06.06; RE n. 446.536-AgR, Relator o Ministro Eros Grau,

2ª Turma, DJe de 15.08.08; RE n. 596.026, Relatora a Ministra. Cármen Lúcia, DJe de 25.02.10; RE n. 440.008,

Relator o Ministro Ayres Britto, DJe de 03.02.10; RE n. 466.599, Relator o Ministro Celso de Mello, DJ de

10.11.05; RE n. 543.979, Relator o Ministro Marco Aurélio, Dje de 14.10.10; RE n. 419.630, Relator o Ministro

Joaquim Barbosa, DJe de 09.02.10; RE n. 566.994, Relator o Ministro Ricardo Lewandowski, DJe de 04.08.11,

entre outros).

3. Ademais, esta Corte já se manifestou pela desnecessidade de prévia constituição do crédito tributário da União

como requisito para bloquear os repasses devidos aos Estados, Municípios e ao Distrito Federal. (Precedentes:

RE n. 389.977-AgR, Relatora a Ministra Cármen Lúcia, 1ª Turma, DJe de 22.02.11; RE n. 589.105-AgR, Relator

o Ministro Ricardo Lewandowski, 2ª Turma, DJe de 07.12.11, entre outros).

4. In casu, o acórdão recorrido assentou:

'AGRAVO LEGAL (ART. 557, CAPUT, DO CPC). NEGATIVA DE SEGUIMENTO. CONTRIBUIÇÃO AO

PASEP. RETENÇÃO DE COTAS DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DO MUNICÍPIO. IMPOSSIBILIDADE.

MANUTENÇÃO DA DECISÃO.

1. A retenção das cotas do Fundo de Participação dos Municípios, bem como a recusa ao fornecimento de

certidão positiva com efeitos de negativa, dependem da prévia constituição do crédito tributário mediante o

lançamento.

2. O art. 160 da Constituição veda a retenção ou qualquer restrição à entrega e ao emprego dos recursos

atribuídos aos Municípios, atinentes à sua participação na repartição das receitas tributárias, salvo créditos

tributários constituídos na forma da lei.

3. Inexistindo lançamento fiscal de PASEP, o bloqueio e desconto de verbas do FPM é ilegal.

4. Agravo legal desprovido"

5. Recurso extraordinário provido.

 Decisão: Cuida-se de recurso extraordinário interposto pela UNIÃO, com fulcro no art. 102, III, 'a', da

Constituição Federal de 1988, em face de v. acórdão prolatado pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região,

assim ementado:

 'AGRAVO LEGAL (ART. 557, CAPUT, DO CPC). NEGATIVA DE SEGUIMENTO. CONTRIBUIÇÃO AO

PASEP. RETENÇÃO DE COTAS DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DO MUNICÍPIO. IMPOSSIBILIDADE.

MANUTENÇÃO DA DECISÃO.

 1. A retenção das cotas do Fundo de Participação dos Municípios, bem como a recusa ao fornecimento de

certidão positiva com efeitos de negativa, dependem da prévia constituição do crédito tributário mediante o

lançamento.

 2. O art. 160 da Constituição veda a retenção ou qualquer restrição à entrega e ao emprego dos recursos

atribuídos aos Municípios, atinentes à sua participação na repartição das receitas tributárias, salvo créditos

tributários constituídos na forma da lei.

 3. Inexistindo lançamento fiscal de PASEP, o bloqueio e desconto de verbas do FPM é ilegal.

 4. Agravo legal desprovido.'

 Não foram opostos embargos de declaração.

 O recorrente, em suas razões recursais, alega que o acórdão recorrido violou o artigo 160, parágrafo único, da

Constituição Federal, sustentando, em síntese, que "diante da expressa previsão constitucional e legal, a

retenção das cotas do Fundo de Participação dos Município é possível, a partir das transferências que a União

efetua aos demais entes federados. (...). O argumento que normalmente é utilizado para inviabilizar a

possibilidade de retenção é o de que hão haveria lançamento, logo o crédito não seria líquido e certo e não

haveria fundamento legal para o ato de retenção. Ocorre que, data vênia, a questão está sendo mal examinada

pelo E. Tribunal Local, pois ao consolidar este entendimento, a Corte inferior trabalha com a idéia de cobrança

do crédito tributário, porém, o que a União está a fazer é simplesmente a retenção do repasse do FPM com base

em texto constitucional' (fl. 132).

 Não foram apresentadas contrarrazões ao recurso extraordinário.

 É o relatório. DECIDO.

 Ab initio, deixo de apreciar a existência da repercussão geral, uma vez que o artigo 323, § 1º, do RISTF dispõe

que 'tal procedimento não terá lugar, quando o recurso versar questão cuja repercussão já houver sido

reconhecida pelo Tribunal, ou quando impugnar decisão contrária a súmula ou a jurisprudência dominante,

casos em que se presume a existência de repercussão geral.'

 O recurso merece prosperar.

 O Supremo Tribunal Federal ao julgar casos semelhantes ao dos autos, fixou jurisprudência no sentido de que a

ausência de recolhimento da contribuição para o PASEP pelos Estados, Distrito Federal e Municípios autoriza a

União, nos termos do artigo 160, parágrafo único, I, da Constituição Federal, a reter cotas do Fundo de

Participação daqueles entes federados até que eles comprovem a quitação do mencionado débito. À guisa de

exemplo, cito, entre outros, os seguintes julgados:

 'EMENTA: CONSTITUCIONAL. FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS ESTADOS: RETENÇÃO POR PARTE DA
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UNIÃO: LEGITIMIDADE: C.F., art. 160, parágrafo único, I.

 I. - PASEP: sua constitucionalização pela CF/88, art. 239. Inconstitucionalidade da Lei 10.533/93, do Estado do

Paraná, por meio da qual este desvinculou-se da referida contribuição do PASEP: ACO 471/PR, Relator o

Ministro S. Sanches, Plenário, 11.4.2002.

 II. - Legitimidade da retenção, por parte da União, de crédito do Estado - cota do Fundo de Participação dos

Estados - em razão de o Estado-membro não ter se manifestado no sentido do recolhimento das contribuições

retidas enquanto perdurou a liminar deferida na ACO 471/PR. C.F., art. 160, parág. único, I.

 III. - Mandado de segurança indeferido.' (MS n. 24.269, Relator o Ministro Carlos Velloso, Plenário, DJ de

13.12.02).

 'EMENTA: Agravo regimental em recurso extraordinário. 2. Recurso que não demonstra o desacerto da decisão

agravada. 3. Contribuição para o PASEP. Bloqueio do fundo de participação dos Municípios. Possibilidade.

Precedente. 4. Agravo regimental a que se nega provimento.'(RE n. 397.636-AgR, Relator o Ministro Gilmar

Mendes, 2ª Turma, DJ de 30.06.06)

 'EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS

MUNICÍPIOS. RETENÇÃO POR PARTE DA UNIÃO. PASEP. ARTIGO 160, PARÁGRAFO ÚNICO, DA CB/88.

 1. Exigibilidade da contribuição pelas unidades da federação, pois a Constituição de 1988 retirou o caráter

facultativo, bem assim a necessidade de legislação específica, para a adesão dos entes estatais ao Programa de

Formação do Patrimônio do Servidor Público. Precedentes.

 Agravo regimental a que se nega provimento.' (RE n. 446.536-AgR, Relator o Ministro Eros Grau, 2ª Turma, DJe

de 15.08.08).

 Nesse sentido: RE n. 596.026, Relatora a Ministra. Cármen Lúcia, DJe de 25.02.10; RE n. 440.008, Relator o

Ministro Ayres Britto, DJe de 03.02.10; RE n. 466.599, Relator o Ministro Celso de Mello, DJ de 10.11.05 ; RE n.

543.979, Relator o Ministro Marco Aurélio, Dje de 14.10.10; RE n. 419.630, Relator o Ministro Joaquim

Barbosa, DJe de 09.02.10; RE n. 566.994, Relator o Ministro Ricardo Lewandowski, DJe de 04.08.11, entre

outros.

 Cabe salientar, que esta Corte já se manifestou pela desnecessidade de prévia constituição do crédito tributário

da União como requisito para bloquear os repasses devidos aos Estados, Municípios e ao Distrito Federal, na

forma do artigo 160 da CF, verbis:

 'AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. RETENÇÃO DE COTAS

DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS. DESNECESSIDADE DE PRÉVIA CONSTITUIÇÃO DOS

CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO".

(RE n. 389.977-AgR, Relatora a Ministra Cármen Lúcia, 1ª Turma, DJe de 22.02.11).

 Ementa: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO.

CONTRIBUIÇÃO PARA O PASEP. AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO PELO MUNICÍPIO. RETENÇÃO DO

FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS PELA UNIÃO. POSSIBILIDADE. ART. 160, PARÁGRAFO

ÚNICO, I, DA CF. DESNECESSIDADE DE PRÉVIA CONSTITUIÇÃO DOS CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS.

AGRAVO IMPROVIDO.

 I - A ausência de recolhimento da contribuição para o PASEP pelos Estados, Distrito Federal e Municípios

autoriza a União, nos termos do art. 160, parágrafo único, I, da Constituição, a reter cotas do Fundo de

Participação daqueles entes federados até que eles comprovem a quitação do débito. Precedentes.

 II - Desnecessidade de prévia constituição do crédito tributário da União como requisito para bloquear os

repasses devidos aos Estados, Municípios e ao Distrito Federal, na forma do art. 160 da CF. Precedentes.

 III - Agravo regimental improvido. (RE n. 589.105-AgR, Relator o Ministro Ricardo Lewandowski, 2ª Turma,

DJe de 07.12.11).

 Ex positis, DOU PROVIMENTO ao recurso extraordinário (art. 557, § 1º-A, do CPC) para cassar a segurança.

Sem honorários (Súmula n. 512 do STF).

 Publique-se.

 Brasília, 28 de fevereiro de 2012."

(RE 668235/SC, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe- 08/03/2012)

 

 

No caso dos autos, a retenção dos recursos destinados ao Município pelo FPM deu-se em razão da falta de

pagamentos correntes de contribuições sociais.

 

Por outro lado, aduz o apelante que os débitos estão sendo discutidos judicialmente, razão pela qual a retenção das

cotas do FPM é indevida.

 

Contudo, o bloqueio somente se mostra indevido, se os débitos discutidos judicialmente estão com a exigibilidade

suspensa, nos termos do artigo 151 do CTN, a saber: a moratória, o depósito integral, as reclamações e os recursos
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legais, ou determinação judicial que defira medida de urgência.

 

Competia à Municipalidade, pois, comprovar que os débitos estão com a exigibilidade suspensa, ônus do qual não

se desincumbiu.

 

Com efeito, não é possível aferir, somente com base nos documentos apresentados pelo apelante, que os débitos

discutidos nas ações judiciais ali discriminadas estão com a exigibilidade suspensa.

 

Ante o exposto, nos termos do artigo 557 do CPC, nego seguimento à apelação.

 

Transitada em julgado, baixem os autos à Vara de origem, com as anotações devidas.

 

Int.

 

 

São Paulo, 19 de novembro de 2014.

MARLI FERREIRA

Desembargadora Federal

 

 

00004 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006604-85.2005.4.03.6109/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Considerando que o Município de Santa Rita da Serra possui advogado constituído nos autos, e como não se trata

de execução fiscal, determino a desconstituição da certidão de trânsito, providenciado a Subsecretaria a

publicação da decisão de fls. 133/136, pois inaplicável ao caso o artigo 25 da LEF.

Intimem-se.

 

São Paulo, 09 de setembro de 2015.

MARLI FERREIRA

Desembargadora Federal

 

 

00005 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0016527-90.2009.4.03.0000/SP

 

 

 

2005.61.09.006604-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

APELANTE : MUNICIPIO DE SANTA MARIA DA SERRA

ADVOGADO : SP240839 LIVIA FRANCINE MAION e outro(a)

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

2009.03.00.016527-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRE NABARRETE

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

AGRAVADO(A) : RAIMUNDA FERREIRA DE AVILA
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DESPACHO

À vista dos embargos de declaração de fls. 253/267, intimem-se as partes agravadas para manifestação.

 

Prazos: 05 (cinco) dias.

 

Publique-se.

 

 

São Paulo, 28 de agosto de 2015.

André Nabarrete

Desembargador Federal

 

 

00006 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0012454-65.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Agravo de instrumento contra decisão que, em sede de mandado de segurança, indeferiu a liminar pleiteada com o

objetivo de desobrigar o impetrante da realização de exame de suficiência no Conselho Regional de Contabilidade

de São Paulo.

Nos termos da decisão de fl. 68(v), o pedido de antecipação da tutela recursal foi indeferido.

Enquanto se aguardava o julgamento do recurso, a sentença na ação mandamental originária foi prolatada,

conforme cópia do decisum juntado às fls. 74/75(v).

À vista do exposto, declaro prejudicado o agravo de instrumento, nos termos do artigo 33, inciso XII, do

Regimento Interno desta corte, ante a superveniente perda de objeto.

Oportunamente, remetam-se os autos ao juízo de primeira instância, observadas as cautelas legais.

Publique-se. Intime-se.

São Paulo, 09 de setembro de 2015.

André Nabarrete

Desembargador Federal

 

 

00007 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0015859-12.2015.4.03.0000/SP

 

 

ADVOGADO : MG038460 ROGERIO ANDRADE MIRANDA e outro(a)

AGRAVADO(A) : IND/ DE CARNES E DERIVADOS SAO JOAO LTDA e outros(as)

: AGNALDO BORGES SANTIAGO

: WALTER LUIZ BORGES SANTIAGO

: ANTONIO GILBERTO DA SILVA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 2002.61.82.003502-4 12F Vr SAO PAULO/SP

2015.03.00.012454-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRE NABARRETE

AGRAVANTE : EDSON RODRIGUES DE OLIVEIRA

ADVOGADO : SP215737 ÉDNEI ALVES MANZANO FERRARI e outro(a)

AGRAVADO(A) : Conselho Regional de Contabilidade do Estado de Sao Paulo CRC/SP

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00099537420154036100 11 Vr SAO PAULO/SP

2015.03.00.015859-9/SP
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DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto por BANCO BRADESCO S/A contra decisão proferida pelo Juízo

Federal da 22ª Vara de São Paulo/SP (fls. 24/25).

Decido:

Indefiro liminarmente o agravo de interposto.

É que, não obstante cabível em tese, o instrumento não foi devidamente instruído.

Com efeito, dispõe o artigo 525, I, do CPC que a petição de agravo de instrumento será instruída

obrigatoriamente, dentre outras peças, com cópia da procuração, da decisão agravada e da certidão de sua

intimação.

Ocorre que, ao instruir o agravo de instrumento, o recorrente não apresentou cópia da decisão proferida

anteriormente e que deu ensejo a oposição dos embargos de declaração, documento considerado essencial

para a formação do instrumento, sendo certo que a não observância do requisito de regularidade formal enseja a

impossibilidade de conhecimento do recurso, frente à caracterização da denominada preclusão consumativa.

Anoto que embora o recorrente tenha colacionado a decisão que apreciou os embargos de declaração e que, a

princípio, reconheceu que ele (agravante) sucedeu o Banco Econômico, esta por si só não é suficiente para atender

o disposto no artigo 525, I, do CPC, em razão de sua natureza integrativa ao decisum principal.

Observo que ainda que a insurgência do ora agravante tenha somente se originado quando da apreciação dos

embargos de declaração, haja vista que, a priori, foi ali fixada multa diária, no caso da não apresentação de

extratos da conta em nome da parte agravada, caberia a parte colacionar a decisão principal.

Ora, é dever do agravante instruir o agravo com o traslado de todas as peças obrigatórias dos autos originários, e

assim não procedeu.

Nesse sentido, transcrevo julgado do e. STJ que trata da formação incompleta do agravo:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA

FUNGIBILIDADE. FORMAÇÃO DEFICIENTE DO AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE

TRASLADO DA CÓPIA INTEGRAL DO ACÓRDÃO RECORRIDO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE

NEGA PROVIMENTO. APLICAÇÃO DA MULTA DO ARTIGO 557, § 2º DO CPC.

1. Embargos de declaração. Efeitos infringentes. Princípio da fungibilidade: sendo a intenção da parte imprimir

efeitos infringentes ao julgado proferido no agravo de instrumento, é possível a aplicação do princípio da

fungibilidade para receber os presentes embargos declaratórios como agravo regimental.

2. Agravo de instrumento. Formação deficiente. Ausência da cópia integral do acórdão recorrido: incumbe à

parte a correta formação do instrumento e o traslado integral do acórdão recorrido é peça essencial a sua

formação, e é ônus da agravante zelar pela instrução completa do agravo, não lhe sendo permitida a juntada

posterior nesta instância superior. No caso, o agravante não procedeu à juntada da cópia integral do acórdão

proferido no agravo interno n. 70012889390, sendo certo que a cópia colacionada às fls. 63/67 é referente ao

Agravo de Instrumento n. 70010046753 em que litigam HSBC - Bank Brasil S/A Banco Múltiplo X Florestal Sul

Comercial de Madeiras Ltda., processo estranho aos autos.

3. Agravo regimental a que se nega provimento."

(STJ, EDcl no Ag 860446/RS, relator Ministro LUÍS FELIPE SALOMÃO, DJe 01.06.2009)

E ainda a corroborar, colho os seguintes julgados:

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTIMAÇÃO POR MANDADO. AUSÊNCIA DE CÓPIA DA

CERTIDÃO DE JUNTADA AOS AUTOS DO MANDADO CUMPRIDO. PEÇA OBRIGATÓRIA. NEGATIVA DE

SEGUIMENTO AO RECURSO. AGRAVO LEGAL. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA

INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. 

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A

ADVOGADO : SP126504 JOSE EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO e outro(a)

AGRAVADO(A) : VINICIUS DE AVILA DANTAS

ADVOGADO : SP068650 NEWTON JOSE DE OLIVEIRA NEVES e outro(a)

PARTE RÉ : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

PARTE RÉ : Banco Central do Brasil

ADVOGADO : SP024859 JOSE OSORIO LOURENCAO

PARTE RÉ : BANESPA DO ESTADO DE SAO PAULO S/A e outro(a)

: BANCO ECONOMICO S/A

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 22 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00031776419924036100 22 Vr SAO PAULO/SP
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1. Agravo legal interposto contra decisão monocrática que negou seguimento ao agravo de instrumento por

ausência de peça obrigatória, qual seja, a certidão de intimação da decisão agravada. 

2. A agravante trouxe aos autos cópia do mandado de citação e intimação, no qual consta a anotação de

recebimento, por própria Procuradora da agravante. 

3. Nos termos do artigo 241, II e IV, do Código de Processo Civil, simples cópia do mandado de citação e

intimação , com o "ciente" da agravante, não basta para a comprovação da data de intimação da decisão

agravada.

4. As partes não dispõem de fé pública para certificar a data da citação ou intimação, ou da juntada aos autos do

respectivo mandado, ou da respectiva carta precatória, que é atribuição exclusiva do oficial de justiça e do

escrivão (artigos 141 e 143 do Código de Processo Civil). Precedente do Supremo Tribunal Federal. 

5. O princípio da instrumentalidade das formas não pode ser estendido ao ponto de dispensar a juntada de peça

obrigatória expressamente exigida por lei. Precedentes do Supremo Tribunal Federal. 

6. As peças obrigatórias devem acompanhar a petição de interposição do agravo de instrumento, não sendo

admissível oportunizar à parte prazo para juntada das peças faltantes, já que a interposição do recurso tem por

consequência a preclusão consumativa do ato. Precedentes do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal

de Justiça e desta Primeira Turma do Tribunal Regional Federal da Terceira Região. 

7. Agravo legal não provido."

(TRF3, AI nº 00980855520074030000, Primeira Turma, Rel. Juiz Federal Convocado MÁRCIO MESQUITA,

julgado em 13.01.2009, publicado no e-DJF3 Judicial 2 em 27.01.2009, pág.: 145)

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. FALTA DE PEÇA. CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO DO

ACÓRDÃO RECORRIDO. PEÇA INDISPENSÁVEL À AFERIÇÃO DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO

ESPECIAL. ART. 544, §1º, CPC. SUSPENSÃO DO PRAZO. FERIADO. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO

EM MOMENTO OPORTUNO. DECISÃO AGRAVADA. MANUTENÇÃO. 

1.- A jurisprudência dominante do STJ estabelece que, para fins de demonstração da tempestividade do recurso,

incumbe à parte, no momento da interposição, comprovar a ocorrência de suspensão dos prazos processuais em

decorrência de feriado local, ausência de expediente forense, recesso forense, dentre outros motivos. 

2.- A falta de qualquer das peças obrigatórias para a formação do agravo de instrumento, previstas no art. 544,

§1º do CPC, ou seu traslado incompleto, enseja o não-conhecimento do recurso. 

3.- Cabe ao agravante zelar pela correta formação do agravo ante a impossibilidade de correção a eventuais

desacertos nesta Corte Especial. 

4.- Agravo Regimental improvido." 

(STJ, AgRg no Ag nº 1381458/RJ, Terceira Turma, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, DJe de 04.10.201, destaquei)

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL.

PRINCÍPIOS DA FUNGIBILIDADE E ECONOMIA PROCESSUAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PEÇA

OBRIGATÓRIA. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OU SUBSTABELECIMENTO DO SUBSCRITOR DO

AGRAVO. SÚMULA N. 115 DO STJ.

1. Em homenagem aos princípios da economia processual e da fungibilidade, devem ser recebidos como agravo

regimental os embargos de declaração que contenham exclusivo intuito infringente.

2. A ausência ou incompletude de quaisquer das peças que compõem o agravo, na forma enumerada pelo art.

544, § 1º, do CPC, dá ensejo ao não conhecimento do recurso.

3. A regular formação do agravo de instrumento constitui ônus da parte recorrente, cujo desatendimento

prejudica sua cognição por este Superior Tribunal, sendo inviável a juntada extemporânea da peça faltante, em

razão da preclusão consumativa. Precedente.

4. Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos autos (enunciado 115

da Súmula do STJ).

5. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental a que se nega provimento."

(EDcl no Ag nº 1422699/BA, Quarta Turma, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, julgado em 13.11.2012,

publicado no DJe em 21.11.2012)

"AGRAVO REGIMENTAL - AÇÃO DE COBRANÇA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO

AO AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RAZÃO DE SUA DEFICIENTE FORMAÇÃO.

1. Os mandatos outorgados aos patronos das partes, assim como a cadeia completa de substabelecimentos devem

ser trasladados para aferição da regularidade da representação processual, conforme exigência do art. 544, § 1º,

do CPC. O STJ pacificou entendimento de que o momento oportuno de juntada das peças obrigatórias em agravo

de instrumento é o do ato de sua interposição, não sendo admitido o traslado extemporâneo em razão da

ocorrência da preclusão consumativa.

2. A Lei nº 12.322, que estabeleceu o agravo nos próprios autos, entrou em vigor em dezembro de 2010, não

alcançando casos em que a decisão que inadmitiu o recurso especial tenha sido publicada em data anterior.

3. Agravo regimental não provido."

(AgRg no Ag nº 1410001/RS, Quarta Turma, Rel. Ministro MARCO BUZZI, julgado em 09.10.2012, publicado no

DJe em 18.10.2012)
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"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.

ART. 525, I, CPC. AUSÊNCIA DE PEÇA OBRIGATÓRIA. PROCURAÇÃO DO AGRAVANTE. NÃO

CONHECIMENTO DO RECURSO.

1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de não se conhecer do agravo de instrumento interposto sem a

procuração do advogado da própria agravante, peça obrigatória nos termos do art. 525, I, do CPC.

2. O STJ já pacificou que é dever do recorrente comprovar no instante da interposição do recurso que os

pressupostos de admissibilidade foram atendidos, sob pena de preclusão consumativa.

3. Agravo regimental não provido."

(AgRg no REsp nº 1190788/AC, Terceira Turma, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, julgado em

25.09.2012, publicado no DJe em 28.09.2012)

Ressalte-se que, é da parte o ônus de instruir regularmente seu recurso, no presente caso, com cópia da decisão

anteriormente proferida e que deu ensejo a oposição dos embargos de declaração, tendo em vista que o decisum

que apreciou os embargos de declaração possui natureza integrativa àquela e, por conseguinte, obedecer às

disposições previstas em lei, não se prestando o Poder Judiciário à realização de diligências para sanar vícios

formais da minuta recursal.

Assim, à míngua de cópia do decisum e o consequente não preenchimento do requisito de regularidade formal do

agravo de instrumento interposto, torna-se impossível o seu conhecimento.

Ante o exposto, nego seguimento ao presente recurso, nos termos do artigo 557 do CPC.

Intime-se a agravante.

Após, os autos deverão ser remetidos à vara de origem.

São Paulo, 09 de setembro de 2015.

MARLI FERREIRA

Desembargadora Federal

 

 

00008 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0020144-48.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista que não foi requerida a tutela recursal, intime-se a parte agravada para, querendo, apresentar

contraminuta nos termos do artigo 527, V, do CPC.

Int.

 

São Paulo, 09 de setembro de 2015.

MARLI FERREIRA

Desembargadora Federal

  

 

Boletim de Acordão Nro 14403/2015 

 

 

 

00001 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0200322-53.1991.4.03.6104/SP

 

2015.03.00.020144-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

AGRAVANTE : Conselho Regional de Corretores de Imoveis da 2 Regiao em Sao Paulo CRECI/SP

ADVOGADO : SP222450 ANDRÉ LUIS DE CAMARGO ARANTES e outro(a)

AGRAVADO(A) : VONIR VIEIRA DE MELO

ADVOGADO : SP118659 MARILICE ALVIM VIEIRA e outro(a)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE ASSIS Sec Jud SP

No. ORIG. : 00004654720154036116 1 Vr ASSIS/SP

1991.61.04.200322-0/SP
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. EXECUÇÃO FISCAL. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR

HOMOLOGAÇÃO. PRAZO PRESCRICIONAL. DECLARAÇÃO DO CONTRIBUINTE OU VENCIMENTO

DA OBRIGAÇÃO. AUSÊNCIA DE CITAÇÃO DA EXECUTADA. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 106

DO E. STJ. PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. AFASTA ALEGAÇÃO DE LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. RECURSO

E REMESSA OFICIAL IMPROVIDOS.

- A prescrição vem disciplinada no artigo 174 do CTN e opera a partir dos cinco anos da constituição definitiva do

crédito tributário.

- Em se tratando dos tributos sujeitos a lançamento por homologação, nos termos do artigo. 150 do CTN,

considera-se constituído o crédito tributário na data da entrega da Declaração de Débitos e Créditos Tributários

Federais - DCTF, ou da Declaração de Rendimentos ou de outra declaração semelhante prevista em lei, consoante

restou cristalizado no enunciado sumular 436 do E. STJ: "A entrega de declaração pelo contribuinte,

reconhecendo o débito fiscal, constitui o crédito tributário, dispensada qualquer providência por parte do Fisco".

- Apresentada a declaração, sem o devido recolhimento do tributo devido, desnecessária a notificação do

contribuinte ou a instauração de procedimento administrativo, podendo o débito ser imediatamente inscrito em

Dívida Ativa, não havendo que se falar em decadência quanto à constituição do montante declarado, mas apenas

em prescrição da pretensão de cobrança do crédito tributário. Assim, a partir do vencimento da obrigação

tributária consignado no título, ou da entrega de declaração, se posterior, inicia-se a fluência do prazo

prescricional.

- Tratam-se os créditos exequendos de IRPF, no qual restou lavrado o Auto de Infração, com notificação da

Embargante em 12/12/87 (fls. 04), constituindo dessa forma o crédito tributário.

- O executivo fiscal foi ajuizado em 10/01/1991 (fl. 02), com despacho de citação da executada proferido em

25/02/1991 (fl. 06), isto é, anteriormente à alteração perpetrada pela Lei Complementar nº 118/2005. Logo, o

marco interruptivo do prazo prescricional, nos termos da legislação anterior, consuma-se com a data de citação da

empresa executada que, consoante redação atribuída ao artigo 219, § 1º do Código de Processo Civil, retroage à

data de propositura da ação.

- Frustrada a citação por mandado (fl. 09verso), a Fazenda Nacional requereu expedição de ofício à Delegacia da

Receita Federal (05/11/1991-fls. 10). Intimada a se manifestar sobre os documentos juntados pela DRF, a

exequente quedou-se silente (12/08/1992-fls. 19). Em 15/09/1992, os autos foram remetidos ao arquivo (fl. 19) e

em 03/02/2006 a executada compareceu espontaneamente aos autos (fl. 25/30).

- A executada apresentou exceção de pré-executividade (fls. 110/123), com resposta da exequente às fls. 126/139,

o que restou reconhecido pelo magistrado singular (fls. 151/154). 

- Constata-se que a executada compareceu pessoalmente no processo após transcorridos 15 (quinze) anos do

ajuizamento da ação, sem que a Fazenda Nacional tentasse obter a citação da executada, razão pela qual deve ser

afastada a incidência da Súmula nº 106 do STJ e reconhecida a ocorrência da prescrição.

- Afasto a alegação da apelada de condenar a União Federal nas penas da litigância de má-fé, pois é necessária a

presença de conduta dolosa, ou culposa, e que ocorra prejuízo à parte contrária, situações que, no presente caso,

não restaram comprovadas. A apelante tão-somente exerceu seu direito de recorrer, visando alcançar uma

prestação jurisdicional favorável.

- Apelação e Remessa oficial improvidas.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação e à remessa oficial, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

APELANTE : Uniao Federal

PROCURADOR : SP106935 ANA LUIZA ROCHA E SILVA GUIDI LYRA e outro(a)

APELADO(A) : CLAUDETE ELIAS ALBINO

ADVOGADO : SP112888 DENNIS DE MIRANDA FIUZA e outro(a)

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DE SANTOS > 4ª SSJ> SP

No. ORIG. : 02003225319914036104 7 Vr SANTOS/SP
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Desembargadora Federal
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO E ADESIVO. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-

EXECUTIVIDADE. EXECUTIVO EXTINTO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. VERBA HONORÁRIA

DEVIDA. RECURSO DA UNIÃO FEDERAL E RECURSO ADESIVO IMPROVIDOS.

- O processo em questão foi extinto ante o reconhecimento da prescrição intercorrente, com a condenação da

exequente no pagamento de verba honorária arbitrada em R$ 500,00 (quinhentos reais).

- No que diz respeito à possibilidade de incidência de verba honorária, verifica-se que, tanto no caso de oposição

de embargos, como no caso de mera apresentação de exceção de pré-executividade, o executado teve que efetuar

despesas e constituir advogado para se defender da execução indevida, o que impõe o ressarcimento das quantias

despendidas.

- Cabe ao vencido, aquele que deu causa à instauração do processo, arcar com as despesas dele decorrentes. Dessa

forma, será sucumbente a parte que deu causa à instauração de uma relação processual indevida. Haja vista o

caráter contencioso da exceção de pré-executividade, é devida a condenação da União Federal ao pagamento de

honorários advocatícios.

- Quanto ao percentual fixado, o Superior Tribunal de Justiça firmou orientação no sentido de que, "vencida a

Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser

adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou

mesmo um valor fixo, segundo o critério de equidade".

- Por sua vez, o entendimento firmado pelo C. Superior Tribunal de Justiça, adotado por esta Quarta Turma, é no

sentido de que não podem ser arbitrados em valores inferiores a 1% do valor da causa, nem em percentual

excessivo (EDcl no REsp 792.306/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em

23/06/2009, DJe 06/08/2009).

- Considerando o valor da causa (R$ 22.595, 57 - vinte e dois mil, quinhentos e noventa e cinco reais e cinquenta

e sete centavos - em 04/12/1995 - fl. 02), bem como a matéria discutida nos autos, mantenho os honorários

advocatícios arbitrados em R$ 500,00 (quinhentos reais), devidamente atualizados, conforme a regra prevista no §

4º do artigo 20 do Código de Processo Civil.

- Apelação e recurso adesivo improvidos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação e ao adesivo, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

1996.61.82.502221-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

APELANTE : CLEONALDO JOSE DA SILVA NOGUEIRA

ADVOGADO : SP272639 EDSON DANTAS QUEIROZ e outro(a)

APELADO(A) : OS MESMOS

: DEPOSITO DE GAS ULTRA AMIGO LTDA

No. ORIG. : 05022219419964036182 1F Vr SAO PAULO/SP
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00003 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0059111-02.1995.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

QUESTÃO DE ORDEM. ADVOGADO SUBSTABELECIDO SEM RESERVA DE PODERES. AUSÊNCIA

DE ANOTAÇÃO NA CAPA DOS AUTOS. PUBLICAÇÕES FEITAS EM NOME DE ANTIGO PATRONO.

NULIDADES DOS ATOS PRATICADOS. ARTIGOS 236, 247 E 248 DO CPC.

- Os advogados constituídos substabeleceram sem reserva de poderes para o novo patrono, mas, no âmbito desta

corte, as intimações continuaram a ser feitas erroneamente em nome dos antigos, não obstante o pedido expresso

para anotação da alteração de representação e, em decorrência, a impetrante não pôde manifestar-se sobre as

decisões publicadas.

- O prejuízo à peticionária se iniciou com a ausência de intimação do acórdão prolatado às fls. 219/221. Assim,

em observância ao disposto no artigo 249, §1º, do CPC, deve ser declarada a nulidade da intimação de fl. 217 (v)

e, em consequência, dos atos subsequentes, consoante prevê o artigo 248 do CPC.

- Questão de ordem para anular a certidão de fl. 217(v) e, em consequência, todos os atos subsequentes,

especialmente o acórdão de fls. 218/221, para que, em momento oportuno, o julgamento seja novamente

realizado.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, acolher a questão de ordem para anular a certidão de fl. 217(v) e,

em consequência, todos os atos subsequentes, especialmente o acórdão de fls. 218/221, bem como para alterar na

capa dos autos o nome do advogado da impetrante para Cylmar Pitelli teixeira Fortes, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 19 de agosto de 2015.

André Nabarrete

Desembargadora Federal
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. RECURSO REPETITIVO. REAPRECIAÇÃO DA MATÉRIA. ART. 543-C, §7º, II, DO CPC.

97.03.012134-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal SALETTE NASCIMENTO

VARA ANTERIOR : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

PARTE AUTORA : CREDITEL COMPRA E VENDA DE LINHAS TELEFONICAS LTDA

ADVOGADO : SP107950 CYLMAR PITELLI TEIXEIRA FORTES

PARTE RÉ : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SAO PAULO>1ª SSJ>SP

No. ORIG. : 95.00.59111-1 1 Vr SAO PAULO/SP

98.03.092477-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

APELANTE : CALCADOS JACOMETI LTDA

ADVOGADO : SP133029 ATAIDE MARCELINO

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

No. ORIG. : 97.14.06070-2 1 Vr FRANCA/SP
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ADOÇÃO DO ENTENDIMENTO FIRMADO PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA NO

JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL 1.269.570/MG.

-Reapreciação da matéria, nos termos do artigo 543-C, §7º, II, do Código de Processo Civil.

-Em Juízo de retratação, adoção do entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do

RESP Nº 1.269.570/MG, representativo de controvérsia.

-Faz jus a impetrante à compensação dos valores recolhidos a título de contribuição para o PIS, comprovados nos

autos, devidamente atualizada a partir da data do pagamento, em virtude da sistemática da semestralidade e da

ausência de correção monetária da base de cálculo, bem como da diferença recolhida com base nos decretos-leis

declarados inconstitucionais e daquela devida com fundamento na LC 7/70, tudo conforme a fundamentação

acima, até o mês de fevereiro de 1996, inclusive, data esta do início de vigência da Medida Provisória 1.212/95.

-O regime aplicável à compensação tributária pleiteado em juízo foi analisado pelo Superior Tribunal de Justiça, à

vista do Recurso Especial 1.137.738.

-No presente caso, a ação foi ajuizada em 14.11.1997 - fls. 02, possível a compensação somente com parcelas

vincendas do próprio PIS, nos termos da Lei nº 9.430/96, em sua redação original, ressalvando-se o direito de a

autora proceder à compensação de créditos pela via administrativa, em conformidade com as normas posteriores,

desde que atendidos os requisitos pertinentes.

-Não se aplica ao caso a restrição constante no art. 170-A, CTN, visto que ajuizada a ação antes da publicação da

Lei Complementar 104/2001 (DOU 11/1/2001), ressaltando que tal entendimento já reconhecido no julgamento

do REsp 1.164.452/MG, submetido ao regime do art. 543-C do Código de Processo Civil.

-Correção monetária - a questão foi analisada pelo Superior Tribunal de Justiça, à vista do Recurso Especial

1.112.524.

-No caso concreto, há que se aplicar os índices oficiais e os expurgos inflacionários previstos no Manual de

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 267, de 2 de

dezembro de 2013, do Conselho da Justiça Federal.

-Juros moratórios, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento nos Recursos Especiais n.º 1.111.175/SP e

1.111.189/SP, representativos da controvérsia, no sentido de que, nas hipóteses de restituição e de compensação

de indébitos tributários, são devidos e equivalentes à taxa SELIC, que embute em seu cálculo juros e correção

monetária, bem como são contados do pagamento indevido, se foram efetuados após 1º de janeiro de 1996, ou

incidentes a partir desta data, caso o tributo tenha sido recolhido antes desse termo, de acordo com o disposto nos

artigos 13 da Lei nº 9.065/95, 30 da Lei nº 10.522/2002 e 39, § 4º, da Lei nº 9.250/95. Ao consagrar essa

orientação, a corte superior afastou a regra do parágrafo único do artigo 167 do Código Tributário Nacional, que

prevê o trânsito em julgado da decisão para sua aplicação.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, adotar o entendimento firmado no Recurso Especial n.

1.269.570/MG, e dar provimento à apelação do impetrante, para autorizar a compensação dos valores

indevidamente recolhidos a título de PIS com o próprio PIS, observada a prescrição decenal, nos termos da

redação original da Lei 9.430/96, vigente à época do ajuizamento da ação (RESP 1.137.738), afastando a restrição

constante no art. 170-A, CTN, visto que ajuizada a ação antes da publicação da Lei Complementar 104/2001

(DOU 11/1/2001 - REsp 1.164.452/MG), com a incidência de correção monetária, nos moldes do Manual de

Orientação de Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 267/2013 do

Conselho da Justiça Federal, e de juros de mora equivalentes à taxa SELIC, a partir de 01/01/96, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal
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RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. APELAÇÃO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR

HOMOLOGAÇÃO. PRAZO PRESCRICIONAL. DECLARAÇÃO DO CONTRIBUINTE OU VENCIMENTO

DA OBRIGAÇÃO. PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. INÉRCIA DA FAZENDA PÚBLICA EM PROMOVER A

CITAÇÃO. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 106 DO C. STJ. PREJUDICADA ANÁLISE DOS

REQUISITOS PARA O REDIRECIONAMENTO DO EXECUTIVO FISCAL. RECURSO IMPROVIDO.

- A prescrição vem disciplinada no artigo 174 do CTN e opera a partir dos cinco anos da constituição definitiva do

crédito tributário.

- Em se tratando dos tributos sujeitos a lançamento por homologação, nos termos do artigo. 150 do CTN,

considera-se constituído o crédito tributário na data da entrega da Declaração de Débitos e Créditos Tributários

Federais - DCTF, ou da Declaração de Rendimentos ou de outra declaração semelhante prevista em lei, consoante

restou cristalizado no enunciado sumular 436 do E. STJ.

- Apresentada a declaração, sem o devido recolhimento do tributo devido, desnecessária a notificação do

contribuinte ou a instauração de procedimento administrativo, podendo o débito ser imediatamente inscrito em

Dívida Ativa, não havendo que se falar em decadência quanto à constituição do montante declarado, mas apenas

em prescrição da pretensão de cobrança do crédito tributário. Assim, a partir do vencimento da obrigação

tributária consignado no título, ou da entrega de declaração, se posterior, inicia-se a fluência do prazo

prescricional.

- Em relação ao § 3º do artigo 2º da Lei nº 6.830/80, o C. Superior Tribunal de Justiça possui entendimento

pacífico no sentido de que o prazo de suspensão da prescrição por 180 dias somente se aplica às dívidas de

natureza não tributária, o que não ocorre na espécie.

- O crédito constante da CDA nº 80.2.97.004906-14 (fls. 02/06), foi constituído mediante a entrega de declaração

efetivada em 31/05/1994 (fl. 37).

- A execução fiscal foi ajuizada em 15/01/1998 (fl. 02) e o despacho que ordenou a citação da executada foi

proferido em 25/05/1998 (fl. 02), isto é, anteriormente à alteração perpetrada pela Lei Complementar nº 118/2005.

Logo, o marco interruptivo do prazo prescricional, nos termos da legislação anterior, consuma-se com a data de

citação da empresa executada que, consoante redação atribuída ao artigo 219, § 1º do Código de Processo Civil,

retroage à data de propositura da ação.

- Na hipótese, expedida carta de citação (fl. 07 - 05/06/1998), não houve devolução do aviso de recebimento (fl.

08 - 18/09/2002). Informado o valor atualizado do débito pelo exequente para prosseguimento do feito (fls. 09/11

- 01/10/2004), os autos foram remetidos ao SEDI para expedição da respectiva carta de citação (fl. 12 -

11/10/2005), retornando com a informação de ausência de dados do corresponsável (fl. 14 - 20/01/2007).

Conclusos os autos, reconheceu-se a prescrição do crédito tributário (fls. 16/20 - 05/12/2007).

- Não obstante o ajuizamento da ação dentro do prazo prescricional, considerando a ausência de citação válida da

empresa executada, cabível a decretação da prescrição do crédito tributário, ante a inércia da exequente em

diligenciar no sentido de dar prosseguimento à execução para satisfação do seu crédito, inclusive quando não

provocou o Juízo a quo a cumprir a ordem de citação da pessoa jurídica.

- Inaplicável o disposto na Súmula 106 do C. Superior Tribunal de Justiça, eis que sequer houve citação e a

ausência da satisfação do crédito tributário não se deu por motivos exclusivamente inerentes ao mecanismo da

justiça.

- Reconhecida a prescrição do crédito tributário, fica prejudicada a análise dos requisitos exigidos para o

redirecionamento da execução fiscal aos sócios.

- Por fim, no que tange ao prequestionamento de matéria federal e constitucional, o recurso foi apreciado em todos

os seus termos, pelo que atende a pretensão ora formulada neste mister.

- Apelação improvida.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

APELADO(A) : GINGA ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA

No. ORIG. : 05103658619984036182 2F Vr SAO PAULO/SP
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Desembargadora Federal

 

 

00006 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0522697-85.1998.4.03.6182/SP

 

 

 

 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. TERMO A QUO. APLICAÇÃO DOS ARTIGOS 8º, § 2º

e 2º, §3º, DA LEI N.º 6.830/80. IMPOSSIBILIDADE. ARTIGO 174, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO I, DO

CTN. LEI COMPLEMENTAR 118/05. REMESSA DOS AUTOS AO ARQUIVO. AUSÊNCIA DE

INTIMAÇÃO DA EXEQUENTE. SÚMULA 106/STJ. APELO PROVIDO.

- Não conhecido do pedido efetuado em contrarrazões, à vista de existir recurso próprio para tal.

- Na hipótese de tributos sujeitos ao lançamento por homologação, o Superior Tribunal de Justiça firmou

entendimento de que a constituição definitiva do crédito tributário ocorre com a entrega da declaração de

contribuições e tributos federais - DCTF, conforme disposto na Súmula 436: a entrega de declaração pelo

contribuinte, reconhecendo o débito fiscal, constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra providência

por parte do Fisco. Uma vez constituído o crédito, coube, ainda, àquela corte, nos termos do artigo 543-C do

Código de Processo Civil, fixar o termo a quo do prazo prescricional no dia seguinte ao vencimento da obrigação

tributária declarada e não paga (REsp 1120295/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em

12/05/2010, DJe 21/05/2010). In casu, ausente a declaração objeto da execução, foi tomada como dia da

constituição a data de inscrição em dívida ativa (04.07.1997), procedimento incorreto, uma vez que, nesse caso, o

termo a quo deve ser o dia seguinte ao vencimento dos tributos exigidos.

- Conforme disposto no artigo 174, inciso I, do Código Tributário Nacional, a prescrição é interrompida pelo

despacho de determina a citação, contudo as alterações promovidas pela Lei Complementar nº 118/2005 só

entraram em vigor em 09.06.2005 e se aplicam somente a despachos citatórios proferidos em sua vigência.

- Afastada a incidência dos artigos 8º, § 2º, e 2º, § 3ºda Lei n.º 8.630/80, em razão de sua inconstitucionalidade

parcial reconhecida incidentalmente pelo Superior Tribunal de Justiça (AI no Ag 1037765/SP, Rel. Ministro Teori

Albino Zavascki, Corte Especial, julgado em 02/03/2011, DJe 17/10/2011).

- Quanto à aplicação dos artigos 219, § 1º, e 263 do Código de Processo Civil, o Supremo Tribunal Federal já se

manifestou sobre a matéria, no sentido de que as normas referentes à prescrição têm natureza de norma geral de

direito tributário e, destarte, devem ser instituídas por meio de lei complementar.

- Determina o artigo 40, § 4º, da Lei n.º 6.830/80 que, transcorrido prazo quinquenal, após a suspensão do

processo por um ano, sem que haja a promoção de atos no processo, bem como sem a apresentação causas

suspensivas ou interruptivas da prescrição pelo exequente, tem-se a sua ocorrência intercorrente. No caso, não foi

verificada pela sentença a ocorrência da prescrição intercorrente.

- Verificada a ausência de intimação da fazenda nacional dos despachos que determinaram a remessa dos autos ao

arquivo, atos de competência da vara das execuções fiscais, não pode ser o ente público penalizado pelo decreto

da prescrição, razão pela qual se impõe a reforma da sentença impugnada, aplicada a Súmula 106 do STJ.

- Apelação provida.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer do pedido efetuado em contrarrazões e dar

provimento à apelação, a fim de reformar a sentença e determinar o retorno dos autos à vara de origem para

regular processamento do feito, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente

julgado.

1998.61.82.522697-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRE NABARRETE

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

APELADO(A) : SEGURANCA DE ESTABELECIMENTOS DE CRED PROTEC BANK LTDA

ADVOGADO : SP207924 ANA CLAUDIA DIGILIO MARTUCI e outro(a)

No. ORIG. : 05226978519984036182 3F Vr SAO PAULO/SP
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São Paulo, 02 de setembro de 2015.

André Nabarrete

Desembargador Federal
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. APELAÇÃO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR

HOMOLOGAÇÃO. PRAZO PRESCRICIONAL. DECLARAÇÃO DO CONTRIBUINTE OU VENCIMENTO

DA OBRIGAÇÃO. PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. FALÊNCIA NÃO INTERROMPE O CURSO DO LAPSO

PRESCRICIONAL. INÉRCIA DA FAZENDA PÚBLICA EM PROMOVER A CITAÇÃO.

INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 106 DO C. STJ. MATÉRIA PRELIMINAR REJEITADA. APELAÇÃO E

REMESSA OFICIAL IMPROVIDAS.

- A Primeira Seção do C. STJ, ao julgar o REsp 1.100.156/RJ, submetido ao rito do art. 543-C do CPC,

consolidou o entendimento de que a prescrição ocorrida antes da propositura da execução fiscal pode ser

decretada de ofício, com base no art. 219, § 5º, do CPC, independentemente da prévia ouvida da Fazenda Pública,

pois o regime do § 4º do artigo 40 da Lei nº 6.830/80, que exige essa providência prévia, somente se aplica às

hipóteses de prescrição intercorrente nele indicadas. Assim, tendo em vista o reconhecimento da prescrição do

crédito tributário pelo Juízo a quo e não da prescrição intercorrente, inviável exigir-se a prévia oitiva da

exequente. Preliminar de nulidade rejeitada.

- A prescrição vem disciplinada no artigo 174 do CTN e opera a partir dos cinco anos da constituição definitiva do

crédito tributário.

- Em se tratando dos tributos sujeitos a lançamento por homologação, nos termos do artigo. 150 do CTN,

considera-se constituído o crédito tributário na data da entrega da Declaração de Débitos e Créditos Tributários

Federais - DCTF, ou da Declaração de Rendimentos ou de outra declaração semelhante prevista em lei, consoante

restou cristalizado no enunciado sumular 436 do E. STJ.

- Apresentada a declaração, sem o devido recolhimento do tributo devido, desnecessária a notificação do

contribuinte ou a instauração de procedimento administrativo, podendo o débito ser imediatamente inscrito em

Dívida Ativa, não havendo que se falar em decadência quanto à constituição do montante declarado, mas apenas

em prescrição da pretensão de cobrança do crédito tributário. Assim, a partir do vencimento da obrigação

tributária consignado no título, ou da entrega de declaração, se posterior, inicia-se a fluência do prazo

prescricional.

- A decretação da falência não exerce influência, para efeito de suspensão, na apuração da prescrição

intercorrente, pois a Fazenda Pública possui juízo e demanda regidos por lei específica, nos termos dos artigos 5º

e 29 da Lei de Execução Fiscal. Outrossim, a Súmula Vinculante 8, do E. STF, dispõe que cabe à lei

complementar estabelecer normas gerais sobre prescrição em matéria tributária.

- O crédito tributário o crédito tributário foi constituído na data do vencimento, ocorrido em 09/09/1994,

10/10/1994, 10/11/1994, 09/12/1994 e 10/01/1995 (fl. 04/07).

- O ajuizamento da execução fiscal, composta pela CDA nº 80.6.97.009440-02, ocorreu em 31/03/1998 (fl. 02) e o

despacho que ordenou a citação da executada foi proferido em 30/06/1998 (fl. 08), isto é, anteriormente à

1998.61.82.535995-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

APELADO(A) : ELETRONICA CATV LTDA massa falida e outros(as)

: JAIR FLOR DA ROSA

: GABRIEL FRANCISCO PELICIOTTI ALONSO

: NORBERTO GIOVANNI PELECIOTTI ALONSO

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

SINDICO(A) : NEY MATOS FERREIRA

No. ORIG. : 05359954719984036182 2F Vr SAO PAULO/SP
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alteração perpetrada pela Lei Complementar nº 118/2005. Logo, o marco interruptivo do prazo prescricional, nos

termos da legislação anterior, consuma-se com a data de citação da empresa executada que, consoante redação

atribuída ao artigo 219, § 1º do Código de Processo Civil, retroage à data de propositura da ação.

- Frustrada a citação postal da empresa executada (fl. 10 - 30/07/1998), suspendeu-se o curso da execução, nos

termos do artigo 40 da Lei nº 6.830/80 (fl. 11 - 16/10/1998). Em 24/07/2002 a Fazenda Nacional requereu a

citação da massa falida na pessoa do síndico e penhora no rosto do processo falimentar (fls. 27). na qual restou

citada em 17/12/2004 (fl. 39). Em 11/01/2006 a exequente requereu a inclusão dos sócios no polo passivo da

demanda (fls. 45/47), os quais foram incluídos (08/02/2006-fls. 57), com infrutífera citação (fl. 60, 62/63 e 68),

sendo determinada a remessa dos autos ao arquivo nos termos do art. 40 da Lei nº 6.830/80 (fls. 69), com ciência

da União Federal (fls. 71verso) Na sequência, reconheceu-se a prescrição do crédito tributário (fls. 89/91 -

02/07/2009).

- Não obstante o ajuizamento da ação dentro do prazo prescricional, a citação do sócio em 17/12/2004 (fl. 39) não

tem o condão de interromper o curso do lapso prescricional, considerando a ausência de citação válida da empresa

executada e a suspensão do feito, consoante o artigo 40 da Lei nº 6.830/80. Desse modo, cabível a decretação da

prescrição do crédito tributário, ante a inércia da exequente em diligenciar no sentido de dar prosseguimento à

execução para satisfação do seu crédito.

- Inaplicável, na espécie, o disposto na Súmula 106 do C. Superior Tribunal de Justiça, eis que sequer houve

citação da empresa executada e a ausência da satisfação do crédito tributário não se deu por motivos inerentes ao

mecanismo da justiça.

- Reconhecida a prescrição do crédito tributário, fica prejudicada a análise da inocorrência da prescrição

intercorrente, prevista no artigo 40 da Lei nº 6.830/80.

- Matéria preliminar rejeitada. Apelação e Remessa Oficial improvidas.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar a matéria preliminar e negar provimento à apelação e à

remessa oficial, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00008 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0021567-38.1999.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ART. 543-C, §7º, INCISO II, DO CPC. AÇÃO ORDINÁRIA.

REPETIÇÃO DE INDÉBITO/COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. IMPOSTO RETIDO SOBRE O LUCRO

LÍQUIDO - ILL. PROCEDÊNCIA. PRESCRIÇÃO DECENAL. APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO

FIRMADO NO RESP 1269570/SP. O JULGADO DEVE SE ATER AOS LIMITES DO PEDIDO. REMESSA

OFICIAL PARCIALMENTE PROVIDA. RECURSO DA UNIÃO IMPROVIDO.

- Juízo de retratação, artigo 543-C, § 7º, II, do Código de Processo Civil.

- O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial nº 1269570/MG, de Relatoria do Ministro

Mauro Campbell Marques, ocorrido em 23/05/2012 pela sistemática do artigo 543 do Código de Processo Civil,

firmou entendimento no sentido de que aqueles que ajuizaram ações antes da entrada em vigor da LC 118/05

1999.61.00.021567-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

APELADO(A) : CIA LUZ E FORCA DE MOCOCA CLFM

ADVOGADO : SP058768 RICARDO ESTELLES e outro(a)

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA SAO PAULO Sec Jud SP
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(09/06/2005) têm direito à repetição das contribuições recolhidas no período de dez anos anteriores ao

ajuizamento da ação. No tocante às ações ajuizadas após a vigência da LC 118/05, o prazo prescricional é de cinco

anos.

- O E. Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o RE nº 172.058-1/SC, declarou a inconstitucionalidade de parte

artigo 35 da Lei n° 7.713/88 quanto à expressão "o acionista".

- Em se tratando de sociedade anônima, é indevida a retenção na fonte do Imposto de Renda sobre o Lucro

Líquido do acionista, pois a distribuição de lucros, neste caso, não ocorre automaticamente ao final do exercício

financeiro, dependendo da manifestação expressa da Assembleia Geral.

- No tocante ao sócio quotista e ao titular da empresa individual, a incidência ou não do Imposto de Renda sobre o

Lucro Líquido depende da forma de distribuição dos lucros estabelecida no contrato social da pessoa jurídica.

Referido tributo irá incidir se o contrato social determinar a imediata disponibilidade, econômica ou jurídica, pelos

sócios do lucro líquido apurado no final exercício financeiro.

- Da análise dos documentos colacionados aos autos, conclui-se que a apuração do lucro líquido das empresas

impetrantes estava com sua destinação atrelada a posterior deliberação dos acionistas ou sócios, sendo indevida,

portanto, a incidência do Imposto de Renda sobre o Lucro Líquido.

- A sistemática atual preceitua serem dispensáveis a intervenção judicial e o procedimento administrativo prévios,

ficando a iniciativa e realização da compensação sob responsabilidade do contribuinte, sujeita a controle posterior

pelo Fisco.

- No presente caso a ação foi ajuizada em 14/05/1999 - fls. 02, pelo que seria possível, em tese, a compensação

com quaisquer tributos e contribuições administradas pela Secretaria da Receita Federal, nos termos da Lei

9.430/96, em sua redação original, ressalvado o direito da autora proceder à compensação de créditos pela via

administrativa, em conformidade com as normas posteriores, desde que atendidos os requisitos pertinentes.

- Feita a ressalva de que o julgador deve se ater aos limites estritos do pedido. Considerando que a parte autora em

sua petição inicial pleiteou a compensação do Imposto de Renda Sobre o Lucro Líquido - ILL com Imposto de

Renda eventualmente devido, resta por autorizada a compensação tributária nos limites do pedido contido na

exordial.

- No tocante aos juros moratórios, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento nos Recursos Especiais n.º

1.111.175/SP e 1.111.189/SP, representativos da controvérsia, no sentido de que, nas hipóteses de restituição e de

compensação de indébitos tributários, são devidos e equivalentes à taxa SELIC, que embute em seu cálculo juros e

correção monetária, bem como são contados do pagamento indevido, se foram efetuados após 1º de janeiro de

1996, ou incidentes a partir desta data, caso o tributo tenha sido recolhido antes desse termo, de acordo com o

disposto nos artigos 13 da Lei nº 9.065/95, 30 da Lei nº 10.522/2002 e 39, § 4º, da Lei nº 9.250/95. Ao consagrar

essa orientação, a corte superior afastou a regra do parágrafo único do artigo 167 do Código Tributário Nacional,

que prevê o trânsito em julgado da decisão para sua aplicação. Nesse sentido, trago à colação excerto do voto da

Ministra Relatora Denise Arruda, no citado REsp 1.111.175/SP, da Primeira Seção, julgado em 10.06.2009

- A correção do indébito deve ser aquela estabelecida no Manual de Orientação de Procedimentos para os

Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 267/2013 do CJF, em perfeita consonância com iterativa

jurisprudência do C. Superior Tribunal de Justiça, que inclui os índices expurgados reconhecidos pela

jurisprudência dos tribunais, bem como a aplicabilidade da SELIC, a partir de 01/01/1996.

- Sendo sucumbente a Fazenda Nacional, bem assim considerado o trabalho realizado pelos patronos, o tempo

transcorrido e a natureza da lide, consoante previsão do artigo 20, §§ 3º e 4º, do Código de Processo Civil,

mantenho os honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da condenação,

conforme o estipulado na r. sentença a quo; outrossim, ao ressarcimento das custas e despesas processuais.

- Remessa oficial parcialmente provida.

- Apelação da união improvida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, em juízo de retratação, dar parcial provimento à remessa oficial

e negar provimento à apelação da União Federal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte

integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00009 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0024242-71.1999.4.03.6100/SP
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ART. 543-B, §3º, DO CPC. TRIBUTÁRIO. COFINS.

ART. 3º, §1º, DA LEI Nº 9718/98. INCONSTITUCIONALIDADE. REMESSA OFICIAL E APELAÇÕES

IMPROVIDAS.

- A questão relativa às alterações promovidas pela Lei nº 9.718/98 foi decida pelo Tribunal Pleno da Corte

Suprema, na análise do Recurso Extraordinário nº 585.235, efetuada sob o regime da Lei n.º 11.418/06,

concernente ao julgamento de recursos repetitivos, que entendeu que o artigo 3º, §1º é inconstitucional, pois

ampliou a base de cálculo da COFINS e modificou o conceito de faturamento, em desrespeito ao artigo 195,

inciso I e § 4º, da Constituição Federal, para nele fazer compreender a totalidade das receitas auferidas pela pessoa

jurídica, sendo irrelevantes o tipo de atividade por ela desenvolvida e a classificação contábil adotada para as

receitas.

- Referenciada inconstitucionalidade não foi convalidada pela EC 20/98, porquanto o parâmetro de legitimidade

da lei é a redação do texto constitucional vigente à época da edição da norma subalterna, a qual se for compatível

com a Carta Magna será recebida pelo novo ordenamento e se lhe for hostil não será recepcionada nem validada.

Ademais, a lei entrou em vigor na data da publicação (artigo 17), ou seja, em 26.11.1998, contada daí a sua

vigência, motivo pelo qual apenas a sua eficácia é que foi protraída para o dia 1º de fevereiro de 1999, em respeito

ao princípio da anterioridade nonagesimal.

- Quanto à majoração da alíquota da COFINS, percebe-se que também essa matéria foi analisada, mediante

interpretação constitucional, pelo Pleno do Supremo Tribunal Federal que, no Recurso Extraordinário nº 527.602,

pacificou seu entendimento sobre a constitucionalidade do artigo 8º da Lei nº 9.718/98

- Negado provimento à remessa oficial e à apelação da União e à apelação da autora.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, em juízo de retratação, negar provimento à remessa oficial, à

apelação da União e à apelação da autora, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do

presente julgado.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00010 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010266-88.1999.4.03.6102/SP

 

 

 

1999.61.00.024242-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

APELANTE : ASSOCIACAO ESCOLA GRADUADA DE SAO PAULO

ADVOGADO : SP124071 LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO e outro(a)

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

APELADO(A) : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

1999.61.02.010266-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

PROCURADOR : SP151827 CRISTIANO CARLOS MARIANO e outro(a)

APELADO(A) : LUIZ SIDNEY BETTIO

No. ORIG. : 00102668819994036102 1 Vr RIBEIRAO PRETO/SP
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. SUSPENSÃO. ARTIGO 40

DA LEF. ARQUIVAMENTO. ADESÃO A PROGRAMA DE PARCELAMENTO DE DÉBITO DE CDA

DIVERSA. PRESCRIÇÃO VERIFICADA. RECURSO IMPROVIDO.

- Execução fiscal ajuizada para haver débitos inscritos em Certidão de Dívida Ativa sob nº 80.1.99.000181-30, na

qual foi reconhecida a prescrição intercorrente.

- Em sede de execução fiscal, a prescrição intercorrente pode ser reconhecida após o transcurso do prazo de 5

(cinco) anos a contar do arquivamento provisório do feito, que ocorre após o transcurso do prazo de 1 ano de

suspensão da execução, nos termos do artigo 40 da Lei nº 6.830/80 e da Súmula 314/STJ. Precedentes do STJ e

desta Corte.

- O C. Superior Tribunal de Justiça já definiu que não localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo por

um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição quinquenal intercorrente, sendo desnecessária a intimação da

Fazenda da decisão que suspende ou arquiva o feito, arquivamento este que é automático, incidindo, na espécie, a

Súmula 314/STJ.

- "Por intimação pessoal há de se compreender a comunicação do ato processual que é procedida via mandado

ou com a entrega dos autos, de modo direto, em cartório, à pessoa com capacidade processual para recebê-la".

(STJ, AgRg no REsp 945.539/PR, Rel. Ministro José Delgado, Primeira Turma, julgado em 20/09/2007, DJ

01/10/2007, p. 248)

- a execução fiscal foi proposta em 14/09/1999 (fl. 02), sendo o processo suspenso nos termos do artigo 40 da Lei

nº 6.830/80 em 07/08/2000 (fl. 15), arquivado em 05/03/2001 (fl. 18) e desarquivado em 03/09/2010 (fl. 19).

- Da decisão que determinou a suspensão do feito (fl. 15), a exequente foi regularmente intimada em 28/11/2000

(fl. 15verso), sendo desnecessária nova intimação do arquivamento. Ademais, também desnecessária decisão

acerca da manifestação de fl.16, uma vez que apenas solicitava nova suspensão do feito para realização de

diligências.

- Ausente causa suspensiva e/ou interruptiva da prescrição intercorrente, de rigor a manutenção da r. sentença que

extinguiu a execução fiscal.

- Apelação improvida.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00011 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003509-63.1999.4.03.6107/SP

 

 

 

 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. VÍCIOS INEXISTENTES.

REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS.

- A teor do disposto no artigo 535 do CPC, somente tem cabimento os embargos de declaração nos casos de

1999.61.07.003509-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : C E LINHA MODA FEMININA LTDA massa falida

ADVOGADO : SP027329 MARCO ANTONIO FOLGOSI e outro(a)
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obscuridade ou contradição (inc. I) ou de omissão (inc. II).

- Em consulta ao site da Junta Comercial de São Paulo - JUCESP é possível consultar a Ficha Cadastral da

empresa C'E LINHA MODA FEMININA LTDA. (CNPJ nº 96.229.240/0001-31), na qual consta a decretação da

falência pelo "MM. JUIZ DE DIREITO DA VARA 3, CÍVEL, DA COMARCA DE ARAÇATUBA - SP,

CONFORME OFÍCIO N. 5412/04, PROCESSO N. 1744/98", bem como nomeado Síndico, "O DR. JAIR

ALBERTO CARMONA, COM ESCRITORIO A RUA CAMPOS SALES, 97, 2. ANDAR, CJ. 22, SÃO PAULO/SP".

- Mesmo que não comprovado o decreto de falência bem como a nomeação do síndico nos autos, deve ser

mantido o acórdão embargado, eis que tal informação é de acesso público.

- Não se presta ao manejo dos declaratórios à hipótese na qual o embargante pretenda rediscutir matéria já

decidida, emprestando-lhe caráter infringente, ou sua pretensão para que sejam respondidos, articuladamente,

quesitos formulados.

- As questões trazidas nos presentes embargos foram oportunamente enfrentadas, motivo pelo que não há falar em

vícios a serem sanados. Apenas, deseja a embargante a rediscussão do mérito do recurso, o que não se admite em

sede de embargos de declaração. Precedentes.

- Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os Embargos de Declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00012 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0000737-12.1999.4.03.6113/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. SUSPENSÃO. ARTIGO 40

DA LEF. ARQUIVAMENTO. ADESÃO A PROGRAMA DE PARCELAMENTO DE DÉBITO. PRESCRIÇÃO

OCORRÊNCIA. REMESSA OFICIAL IMPROVIDA.

- Execução fiscal ajuizada para haver débitos inscritos em Certidão de Dívida Ativa sob nº 80.7.98.007144-30 (fls.

04/10), na qual foi reconhecida a prescrição intercorrente.

- Em sede de execução fiscal, a prescrição intercorrente pode ser reconhecida após o transcurso do prazo de 5

(cinco) anos a contar do arquivamento provisório do feito, que ocorre após o transcurso do prazo de 1 ano de

suspensão da execução, nos termos do artigo 40 da Lei nº 6.830/80 e da Súmula 314/STJ. Precedentes do STJ e

desta Corte.

- O C. Superior Tribunal de Justiça já definiu que não localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo por

um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição quinquenal intercorrente, sendo desnecessária a intimação da

Fazenda da decisão que suspende ou arquiva o feito, arquivamento este que é automático, incidindo, na espécie, a

Súmula 314/STJ.

- "Por intimação pessoal há de se compreender a comunicação do ato processual que é procedida via mandado

ou com a entrega dos autos, de modo direto, em cartório, à pessoa com capacidade processual para recebê-la".

(STJ, AgRg no REsp 945.539/PR, Rel. Ministro José Delgado, Primeira Turma, julgado em 20/09/2007, DJ

1999.61.13.000737-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

PARTE AUTORA : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

PARTE RÉ : TRANSPORTADORA ARCAZUL LTDA e outro(a)

: MANOEL DE JESUS DA SILVA

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE FRANCA Sec Jud SP

No. ORIG. : 00007371219994036113 1 Vr FRANCA/SP
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01/10/2007, p. 248)

- A execução fiscal 09/02/1999 (fl. 02), sendo o processo suspenso nos termos do artigo 40 da Lei nº 6.830/80 em

27/04/2004 (fl. 77), arquivado em 10/05/2004 (fl. 77verso) e desarquivado em 03/12/2014 (fl. 77verso).

- Da decisão que determinou a suspensão do feito (fl. 77), a exequente foi regularmente intimada em 07/05/2004

(fl. 77), sendo desnecessária nova intimação do arquivamento.

- A adesão da executada ao programa de parcelamento de débitos não tem o condão de interromper o curso da

prescrição, vez que a opção pelo parcelamento ocorreu apenas em 15/01/2014 (fl. 84), quando já ultrapassado o

quinquênio prescricional.

- Remessa oficial improvida.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento à remessa oficial, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. Vencido o Juiz Federal Convocado Wilson Zauhy.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00013 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0008570-28.1996.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL AFASTADA PELO E. STJ. RETORNO DOS AUTOS AO

TRIBUNAL DE ORIGEM PARA JULGAMENTO DO MÉRITO. IMPOSTO DE RENDA SOBRE O LUCRO

LÍQUIDO (ILL). ARTIGO 35, DA LEI 7.713/88. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE EM

RELAÇÃO AOS ACIONISTAS. AUSENTE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA DOS LUCROS. NÃO

INCIDÊNCIA DE ILL. FORMA DE DISTRIBUIÇÃO DOS LUCROS PREVISTA NO CONTRATO SOCIAL.

COMPENSAÇÃO DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO. O JULGADO DEVE SE ATER AOS LIMITES DO PEDIDO.

REGIME APLICÁVEL À COMPENSAÇÃO (RESP 1.137.738). EXPLICITAÇÃO DA CORREÇÃO

MONETÁRIA E JUROS. REMESSA OFICIAL IMPROVIDA. APELAÇÃO PROVIDA.

1. O E. STJ, que deu provimento ao Recurso Especial, a fim de fixar a prescrição pela forma decenal,

determinando o retorno dos autos a este Tribunal para prosseguir no julgamento da ação.

- O E. Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o RE nº 172.058-1/SC, declarou a inconstitucionalidade de parte do

mencionado artigo quanto à expressão "o acionista".

- Em se tratando de sociedade anônima, é indevida a retenção na fonte do Imposto de Renda sobre o Lucro

Líquido do acionista, pois a distribuição de lucros, neste caso, não ocorre automaticamente ao final do exercício

financeiro, dependendo da manifestação expressa da Assembléia Geral.

- No tocante ao sócio quotista e ao titular da empresa individual, a incidência ou não do Imposto de Renda sobre o

Lucro Líquido depende da forma de distribuição dos lucros estabelecida no contrato social da pessoa jurídica.

Referido tributo irá incidir se o contrato social determinar a imediata disponibilidade, econômica ou jurídica, pelos

sócios do lucro líquido apurado no final exercício financeiro.

2000.03.99.036763-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

APELANTE : INDUSTRIAS BRASILEIRAS DE ARTIGOS REFRATARIOS S/A IBAR

ADVOGADO : SP052185 JOSE LUIZ GIMENES CAIAFA e outro(a)

: SP030658 RUFINO ARMANDO PEREIRA PASSOS

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

VARA ANTERIOR : JUIZO FEDERAL DA 18 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 96.00.08570-6 11 Vr SAO PAULO/SP
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- Da análise dos documentos colacionados aos autos, conclui-se que a apuração do lucro líquido das empresas

impetrantes estava com sua destinação atrelada a posterior deliberação dos acionistas ou sócios, sendo indevida,

portanto, a incidência do Imposto de Renda sobre o Lucro Líquido.

- A sistemática atual preceitua serem dispensáveis a intervenção judicial e procedimento administrativo prévios,

ficando a iniciativa e realização da compensação sob responsabilidade do contribuinte, sujeita a controle posterior

pelo Fisco.

- No presente caso a ação foi ajuizada em 26/03/1996 - fls. 02, pelo que seria possível, em tese, a compensação

com quaisquer tributos e contribuições administradas pela Secretaria da Receita Federal, nos termos da Lei

9.430/96, em sua redação original, ressalvado o direito da autora proceder à compensação de créditos pela via

administrativa, em conformidade com as normas posteriores, desde que atendidos os requisitos pertinentes.

- Feita a ressalva de que o julgador deve se ater aos limites estritos do pedido. Considerando que a parte autora em

sua petição inicial pleiteou a compensação do Imposto de Renda Sobre o Lucro Líquido - ILL com Imposto de

Renda, resta por autorizada a compensação tributária nos limites do pedido contido na exordial.

- No tocante aos juros moratórios, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento nos Recursos Especiais n.º

1.111.175/SP e 1.111.189/SP, representativos da controvérsia, no sentido de que, nas hipóteses de restituição e de

compensação de indébitos tributários, são devidos e equivalentes à taxa SELIC, que embute em seu cálculo juros e

correção monetária, bem como são contados do pagamento indevido, se foram efetuados após 1º de janeiro de

1996, ou incidentes a partir desta data, caso o tributo tenha sido recolhido antes desse termo, de acordo com o

disposto nos artigos 13 da Lei nº 9.065/95, 30 da Lei nº 10.522/2002 e 39, § 4º, da Lei nº 9.250/95. Ao consagrar

essa orientação, a corte superior afastou a regra do parágrafo único do artigo 167 do Código Tributário Nacional,

que prevê o trânsito em julgado da decisão para sua aplicação. Nesse sentido, trago à colação excerto do voto da

Ministra Relatora Denise Arruda, no citado REsp 1.111.175/SP, da Primeira Seção, julgado em 10.06.2009.

- A correção do indébito deve ser aquela estabelecida no Manual de Orientação de Procedimentos para os

Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 267/2013 do CJF, em perfeita consonância com iterativa

jurisprudência do C. Superior Tribunal de Justiça, que inclui os índices expurgados reconhecidos pela

jurisprudência dos tribunais, bem como a aplicabilidade da SELIC, a partir de 01/01/1996.

- Condenação da União Federal ao pagamento da verba honorária de sucumbência em 10% (dez por cento) do

valor da condenação, nos termos do artigo 20, §§ 3º e 4º, do Código de Processo Civil; outrossim, ao

ressarcimento das custas e despesas processuais.

- Remessa oficial improvida.

- Apelação autoral provida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à remessa oficial e dar provimento à apelação

autoral, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00014 AGRAVO REGIMENTAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0019153-33.2000.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL DA UNIÃO FEDERAL. IOF SOBRE OPERAÇÕES DE MÚTUO.

LEI 9.779/ 99. MATÉRIA INCIDENTAL. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO.

2000.61.00.019153-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

APELANTE : SONAE CAPITAL BRASIL LTDA

ADVOGADO : SP249312A RAFAEL PANDOLFO

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS
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DEPÓSITO DOS VALORES CONTROVERTIDOS NOS AUTOS. IRRELEVÂNCIA DA SUCESSÃO

EMPRESARIAL. CONSEQUENCIA DO DEPÓSITO É A SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE

INDEPENDENTEMENTE DA SUCESSÃO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

- O presente agravo regimental tem por escopo analisar tão somente a questão da exigibilidade dos créditos

questionados, e a consequente possibilidade de emissão de certidão positiva com efeitos de negativa.

- A questão societária, no caso, é despicienda, na medida em que, independentemente da sucessão tributária em

relação à empresa original, o que se está a discutir é apenas a suspensão da exigibilidade do crédito tributário.

- Seja qual for a empresa a qual se vinculem os débitos discutidos na ação, sua exigibilidade está suspensa, até

porque a União não esclareceu de modo "claro objetivo e documentado se os depósitos judiciais apresentavam

alguma irregularidade".

- É evidente que não pode a impetrante requerer direito da WMS em seu nome, porém, no caso, a regularidade

fiscal desta é apenas decorrência lógica das decisões interlocutórias que determinaram especificamente que os

créditos estão suspensos.

- Negado provimento ao agravo regimental.

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental da União Federal, nos

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00015 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012180-56.2000.4.03.6102/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. EXECUÇÃO FISCAL. ADESÃO A PROGRAMA DE

PARCELAMENTO POSTERIOR AO AJUIZAMENTO DO FEITO. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO

CRÉDITO TRIBUTÁRIO. ARTIGO 151, INCISO VI, DO CTN. IMPOSSIBILIDADE DE EXTINÇÃO DO

PROCESSO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

- Execução fiscal ajuizada pela União Federal para haver débito consubstanciado na Certidão de Dívida Ativa nº

80.6.99.087560-12 (fl. 02/11), a qual foi extinta ante a existência de parcelamento (fl. 70).

- O parcelamento fiscal, concedido na forma e condição estabelecidas em lei específica, é causa suspensiva da

exigibilidade do crédito tributário, consoante o art. 151, inciso VI, do CTN, desde que seja posterior à execução

fiscal.

- A C. Primeira Seção do STJ pacificou o entendimento, em julgamento submetido à sistemática do art. 543-C do

Código de Processo Civil - REsp nº 957.509/RS, de que a suspensão da exigibilidade do crédito tributário,

perfectibilizada após a propositura da ação, ostenta o condão somente de obstar o curso do feito executivo e não

de extinguí-lo.

- A execução fiscal ajuizada em 15/08/2000 (fl. 02) encontra-se com a exigibilidade do crédito tributário suspensa,

em razão de concessão de parcelamento administrativo, consoante manifestação da exequente a fl. 68.

2000.61.02.012180-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

APELADO(A) :
UNIMASTER ADMINISTRADORA E CORRETORA DE SEGUROS S/C LTDA -
ME

ADVOGADO : SP088310 WILSON CARLOS GUIMARAES e outro(a)

No. ORIG. : 00121805620004036102 1 Vr RIBEIRAO PRETO/SP
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- A suspensão da exigibilidade do crédito tributário, aperfeiçoada após a propositura da ação, não tem o condão de

extinguir, mas apenas suspender o curso do feito executivo.

- Reforma da r. sentença, para que a execução fiscal seja suspensa em razão da adesão da executada a

parcelamento administrativo, não cabendo, nesse momento processual imputar a quaisquer das partes os ônus

sucumbenciais.

- Apelação parcialmente provida.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00016 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0098900-77.2000.4.03.6182/SP

 

 

 

 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. VÍCIOS INEXISTENTES.

REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS.

- A teor do disposto no artigo 535 do CPC, somente tem cabimento os embargos de declaração nos casos de

obscuridade ou contradição (inc. I) ou de omissão (inc. II).

- Não se presta ao manejo dos declaratórios à hipótese na qual o embargante pretenda rediscutir matéria já

decidida, emprestando-lhe caráter infringente, ou sua pretensão para que sejam respondidos, articuladamente,

quesitos formulados.

- Mesmo que opostos os embargos de declaração objetivando ao prequestionamento, não há como se afastar o

embargante de evidenciar a presença dos requisitos de que trata o artigo 535 do CPC.

- O julgador não está adstrito a examinar, um a um, todos os argumentos ou ordenamentos legais trazidos pelas

partes, bastando que decline fundamentos suficientes para lastrear sua decisão (RSTJ 151/229, TRF/3ªR, Proc.

93.03.028288-4, 4ª T., DJ 29.04.1997, p. 28722 e RJTJESP 115/207).

- As questões trazidas nos presentes embargos foram oportunamente enfrentadas, motivo pelo que não há falar em

vícios a serem sanados. Apenas, desejam os embargantes a rediscussão do mérito do recurso, o que não se admite

em sede de embargos de declaração. Precedentes.

- Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

2000.61.82.098900-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : LEONARDO HORTA DA SILVA

: LEO LUBE COM/ DE LUBRIFICANTES LTDA e outro

No. ORIG. : 00989007720004036182 9F Vr SAO PAULO/SP
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MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00017 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0100648-47.2000.4.03.6182/SP

 

 

 

 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. VÍCIOS INEXISTENTES.

REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS.

- A teor do disposto no artigo 535 do CPC, somente tem cabimento os embargos de declaração nos casos de

obscuridade ou contradição (inc. I) ou de omissão (inc. II).

- Não se presta ao manejo dos declaratórios à hipótese na qual o embargante pretenda rediscutir matéria já

decidida, emprestando-lhe caráter infringente, ou sua pretensão para que sejam respondidos, articuladamente,

quesitos formulados.

- Mesmo que opostos os embargos de declaração objetivando ao prequestionamento, não há como se afastar o

embargante de evidenciar a presença dos requisitos de que trata o artigo 535 do CPC.

- O julgador não está adstrito a examinar, um a um, todos os argumentos ou ordenamentos legais trazidos pelas

partes, bastando que decline fundamentos suficientes para lastrear sua decisão (RSTJ 151/229, TRF/3ªR, Proc.

93.03.028288-4, 4ª T., DJ 29.04.1997, p. 28722 e RJTJESP 115/207).

- As questões trazidas nos presentes embargos foram oportunamente enfrentadas, motivo pelo que não há falar em

vícios a serem sanados. Apenas, desejam os embargantes a rediscussão do mérito do recurso, o que não se admite

em sede de embargos de declaração. Precedentes.

- Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00018 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0007883-80.1998.4.03.6100/SP

 

 

 

2000.61.82.100648-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : NEYDE TEREZINHA DE OLIVEIRA AZZARI

: GEDIVAL AZZARI JUNIOR

: EQUIPE POSTO STAR COML/ LTDA e outros

No. ORIG. : 01006484720004036182 9F Vr SAO PAULO/SP

2001.03.99.050820-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

APELANTE : S LEVI CORRETORA DE SEGUROS LTDA e outro(a)

:
SAO SALVADOR ADMINISTRADORA E CORRETORA DE SEGUROS S/C
LTDA
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ART. 543-C, §7º, INCISO II, DO CPC. AÇÃO ORDINÁRIA.

REPETIÇÃO DE INDÉBITO/ COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. PRESCRIÇÃO DECENAL. APLICAÇÃO

DO ENTENDIMENTO FIRMADO NO RESP 1269570/SP. RECURSO DO AUTOR PARCIALMENTE

PROVIDO.

- Pretende-se o direito de compensar importâncias recolhidas a título de COFINS.

- O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial nº 1269570/MG, de Relatoria do Ministro

Mauro Campbell Marques, ocorrido em 23/05/2012 pela sistemática do artigo 543 do Código de Processo Civil,

firmou entendimento no sentido de que aqueles que ajuizaram ações antes da entrada em vigor da LC 118/05

(09/06/2005) têm direito à repetição das contribuições recolhidas no período de dez anos anteriores ao

ajuizamento da ação. No tocante às ações ajuizadas após a vigência da LC 118/05, o prazo prescricional é de cinco

anos.

- Considerando a data do ajuizamento da ação (19/02/98 - fl. 02) e o prazo decenal à época vigente, verifica-se a

inocorrência da prescrição.

- Juízo de retratação, artigo 543-C, § 7º, II, do Código de Processo Civil. Apelação da parte autora parcialmente

provida.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, em sede de juízo de retratação, nos termos do art. 543-C, § 7º, II,

do CPC, dar parcial provimento à apelação da parte autora, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte

integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00019 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0002952-69.2001.4.03.6119/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. FALTA DE INTERESSE DE AGIR. NÃO CONFIGURAÇÃO.

APROVEITAMENTO DE CRÉDITO DE IPI DECORRENTE DA AQUISIÇÃO DE MATÉRIA-PRIMA

PRODUTO INTERMEDIÁRIO E MATERIAL DE EMBALAGEM UTILIZADOS NA

INDUSTRIALIZAÇÃO DE PRODUTOS TRIBUTADOS À ALÍQUOTA ZERO. ART. 11 DA LEI Nº

9799/99. APLICAÇÃO. IN Nº 33/99. ILEGALIDADE. COMPENSAÇÃO POSSIBILIDADE. CORREÇÃO

MONETÁRIA. INCIDÊNCIA.

ADVOGADO : SP033125 ANTONIO RODRIGUES DA SILVA e outro(a)

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

APELADO(A) : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 98.00.07883-5 5 Vr SAO PAULO/SP

2001.61.19.002952-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRE NABARRETE

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

APELADO(A) : MOPA IND/ E COM/ LTDA

ADVOGADO : SP208672 LUIZ EDGARD BERALDO ZILLER

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE GUARULHOS > 19ªSSJ > SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 14/09/2015     963/1384



- Está presente o interesse de agir, na medida em que visa o contribuinte a assegurar seu direito ao creditamento

do IPI, nos moldes do artigo 11 da Lei nº 9.799/99, à vista da restrição contida no artigo 2º, § 3º, da Instrução

Normativa SRF nº 33/99, e o mandado de segurança configura meio adequado para obtenção do resultado

pretendido, de modo que não há que se falar em extinção do processo nos termos do artigo 26, inciso VI, do

Código de Processo Civil.

- A Lei nº 9.799/99, que em seu artigo 11 criou incentivo fiscal, na forma de creditamento de IPI decorrente de

aquisição de matéria-prima, produto intermediário e material de embalagem aplicados na industrialização de

produtos isentos ou tributados à alíquota zero. Dessa forma, a saída do produto do estabelecimento industrial foi

desonerada e o crédito advindo dessa operação poderá ser compensado nos termos da Lei nº 9.430/96.

- O artigo 2º, § 3º, da Instrução Normativa SRF nº 33/99 tratou tão somente do crédito do IPI decorrente da

aquisição de matéria-prima, produto intermediário e material de embalagem destinados à fabricação de produtos

não tributados. Assim, percebe-se que a Instrução Normativa SRF nº 33/99 desbordou do conteúdo da lei ao

limitar o direito ao creditamento do IPI, bem como inovou no ordenamento jurídico.

- No tocante à forma de devolução, ressalta-se que deve ser observado o disposto no artigo 11 da Lei nº 9.799/99,

que estabelece que a compensação deverá ser efetuada nos termos dos artigos 73 e 74 da Lei nº 9.430/96,

afastadas a restrição contida na Instrução Normativa SRF nº 33/99 e a aplicação dos artigos 66 da Lei nº 8.383/91

e 39 da Lei nº 9.250/95. Entretanto, in casu, verifica-se que a sentença determinou a compensação do crédito do

IPI com débitos do IRPJ e da CSLL, a qual deve ser mantida sob este aspecto, à vista da ausência de recurso do

impetrante.

- Em relação à correção monetária, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento, no julgamento do

Recurso Especial n.º 1.035.847/RS, representativo da controvérsia, no sentido de que a oposição do fisco à

utilização do direito ao crédito de IPI descaracteriza-o como escritural e exsurge legítima a incidência da

atualização que deverá ser efetuada com base no Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos da

Justiça Federal, aprovado pela nº 267/2013 do Conselho da Justiça Federal.

- Apelação da União desprovida e provida em parte a remessa oficial.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação e dar parcial provimento à remessa

oficial, a fim de estabelecer os critérios de correção monetária, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo

parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

André Nabarrete

Desembargador Federal

 

 

00020 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002419-07.2001.4.03.6121/SP

 

 

 

 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. VÍCIOS INEXISTENTES.

REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS.

- A teor do disposto no artigo 535 do CPC, somente tem cabimento os embargos de declaração nos casos de

obscuridade ou contradição (inc. I) ou de omissão (inc. II).

- Não se presta ao manejo dos declaratórios à hipótese na qual o embargante pretenda rediscutir matéria já

decidida, emprestando-lhe caráter infringente, ou sua pretensão para que sejam respondidos, articuladamente,

quesitos formulados.

2001.61.21.002419-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : VALEGRAN MARMORES E GRANITOS LTDA

No. ORIG. : 00024190720014036121 1 Vr TAUBATE/SP
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- As questões trazidas nos presentes embargos foram oportunamente enfrentadas, motivo pelo que não há falar em

vícios a serem sanados. Apenas, desejam os embargantes a rediscussão do mérito do recurso, o que não se admite

em sede de embargos de declaração. Precedentes.

- Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00021 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 1101112-84.1997.4.03.6109/SP

 

 

 

 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AÇÃO ORDINÁRIA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO/ COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA.

PRESCRIÇÃO. DECENAL. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ART. 543-C, §7º, INCISO II, DO CÓDIGO DE

PROCESSO CIVIL. APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO FIRMADO NO RESP 1.269.570/SP.

- Pretende-se o direito de compensar valores recolhidos indevidamente a título de contribuição ao FINSOCIAL.

- Ao apreciar a admissibilidade do Recurso Especial interposto em face do Acórdão proferido por esta Turma, o

Exmo. Desembargador Federal Vice Presidente desta Corte determinou retorno dos autos ao Relator, nos termos

do art. 543-C, §7º, II, do Código de Processo Civil, à vista do julgamento do REsp nº 1.002.932/SP pelo Superior

Tribunal de Justiça, nos termos do art. 543-C do CPC.

- O prazo à compensação tributária, nos mesmos termos pleiteados nestes autos, foi analisado pelo E. Superior

Tribunal de Justiça, à vista do Recurso Especial 1.002.932/ SP e, posteriormente novo entendimento foi firmado

pelo REsp 1.269.570/ MG, este atualmente em vigor.

- Nos termos do referido precedente, "(...) para as ações ajuizadas a partir de 9.6.2005, aplica-se o art. 3º, da Lei

Complementar n. 118/2005, contando-se o prazo prescricional dos tributos sujeitos a lançamento por

homologação em cinco anos a partir do pagamento antecipado de que trata o art. 150, §1º, do CTN. (REsp

1.269.570/MG)."

- Tendo sido a presente ação ajuizada em fevereiro de 1997, portanto antes da vigência da referida Lei, imperioso

se reconhecer aplicável a prescrição decenal.

- Cabíveis honorários advocatícios contra a União Federal, fixados em 1% do valor atualizado da causa.

- Em Juízo de Retratação, e nos termos do art. 543-C, §7º, inciso II, do Código de Processo Civil, deve ser

adotado o entendimento firmado no Recurso Especial n. 1.269.570/SP, para adequar o Acórdão proferido e

reconhecer que a prescrição a ser adotada para o caso é a decenal, determinando o pagamento de verbas

sucumbenciais pela União Federal nos termos do voto, mantido o acórdão de fls. 150/ 154 nos demais aspectos.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, em Juízo de Retratação, adotar o entendimento firmado no

2002.03.99.030558-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

APELADO(A) : DEDINI S/A AGRO IND/

ADVOGADO : SP197086 GERALDO SOARES DE OLIVEIRA JUNIOR

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE PIRACICABA SP

No. ORIG. : 97.11.01112-3 2 Vr PIRACICABA/SP
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Julgamento do REsp n 1.269.570/SP pelo E. STJ, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte

integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00022 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0009512-50.2002.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO PIS DL 2.445/88 e 2.449/88 E SEMETRALIDADE.

PRESCRIÇÃO ART. 3º LC 118/05. REGIME APLICÁVEL À COMPENSAÇÃO (RESP

1.137.738).APELAÇÃO IMPROVIDA. REMESSA OFICIAL PARCIALMENTE PROVIDA.

-O REX 566.621/RS, por maioria formada a partir do voto da Ministra relatora, Ellen Gracie, entendeu que o

artigo 3º da Lei Complementar 118/2005 é aplicável às demandas ajuizadas posteriormente ao término do período

de sua vacatio legis, ou seja, às demandas ajuizadas a partir de 09.06.2005, independentemente da data do

recolhimento do tributo. 

-A presente ação ajuizada em 02/05/2002 - prescritos todos os recolhimentos indevidos realizados antes de

02/05/1992.

-Com relação ao PIS, o fulcro da controvérsia em questão já foi objeto de apreciação pelo plenário do Egrégio

Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do Recurso Extraordinário nº 148.754/RJ.

-Faz jus a Impetrante à compensação dos valores recolhidos a título de contribuição para o PIS, comprovados nos

Autos, devidamente atualizada a partir da data do pagamento, em virtude da sistemática da semestralidade e da

ausência de correção monetária da base de cálculo, bem como da diferença recolhida com base nos decretos-leis

inconstitucionais e daquela devida com fundamento na LC 7/70, até o mês de fevereiro de 1996, inclusive, data

esta do início de vigência da Medida Provisória 1.212/95.

-No presente caso, em que pese o ajuizamento da ação em 08/10/2002, a compensação deverá observar o artigo 66

da Lei 8.383/91, visto que não insurgiu-se o impetrante no concernente a tal ponto da sentença.

-A compensação somente será deferida após o trânsito em julgado da sentença, nos termos do art. 170-A do

Código Tributário Nacional.

-A correção do indébito deve ser aquele estabelecido no Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos

na Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 267/2013 do CJF, em perfeita consonância com iterativa

jurisprudência do C. Superior Tribunal de Justiça, que inclui os índices expurgados reconhecidos pela

jurisprudência dos tribunais, bem como a aplicabilidade da SELIC, a partir de 01/01/1996.

-Juros de mora - entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento nos Recursos

Especiais n.º 1.111.175/SP e 1.111.189/SP - representativos da controvérsia.

-Mantida a r. sentença, no tocante à condenação da ré ao pagamento de honorários advocatícios, arbitrados em

10% sobre o valor da causa, nos termos do art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC, e consoante precedentes da Turma.

Apelação improvida e Remessa Oficial parcialmente provida.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação da União Federal e dar parcial

2002.61.00.009512-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

APELADO(A) : SUPERMERCADO GERACOES LTDA

ADVOGADO : SP098327 ENZO SCIANNELLI e outro(a)

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA SAO PAULO Sec Jud SP
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provimento à remessa oficial, para determinar a compensação dos valores recolhidos a título de PIS nos termos

explicitados, observando-se o disposto no art. 170-A CTN e a correção monetária nos moldes em que disposto na

Resolução 267/2013 do CJF, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente

julgado.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00023 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0017229-16.2002.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO PIS. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL AFASTADA PELO E. STJ, EM

JULGAMENTO DE RECURSO ESPECIAL. APLICABILIDADE DA MP 1.212/95 APENAS A PARTIR DE

MARÇO DE 1996. APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA.

- Pretende-se o direito de compensar valores recolhidos indevidamente a título de contribuição ao PIS.

- No que diz respeito ao PIS exigido na forma da Medida Provisória 1.212, de 28.11.95, convertida na Lei nº

9.715/95, não vislumbro as inconstitucionalidades apontadas, exceto pela violação da anterioridade nonagesimal.

- Na esteira do posicionamento do Egrégio Supremo Tribunal Federal, a Lei Complementar nº 70/91 é apenas

formalmente complementar, podendo ser alterada por lei ordinária (Ação Declaratória de Constitucionalidade n°

1-1/DF, Rel. Min. MOREIRA ALVES).

- As contribuições arroladas no artigo 195, inciso I, II e III da Constituição Federal, como é o caso do PIS, não

necessitam de lei complementar para sua criação, na medida em que não constituem nova fonte de custeio da

Seguridade Social.

- Ademais, a Constituição Federal refere-se apenas à "lei", sendo suficiente, portanto, a edição de lei ordinária ou

veículo normativo de mesma hierarquia tal como a Medida Provisória.

- Neste diapasão, cabe observar que, mesmo antes da nova redação do artigo 62 dada pela Emenda Constitucional

32/01, a jurisprudência se sedimentou no sentido de que pode Medida Provisória tratar de matéria tributária.

- Saliente-se que este foi o entendimento do Egrégio Supremo Tribunal Federal quando do julgamento da Ação

Direita de Inconstitucionalidade n° 1.417-0 ao reconhecer que a Medida Provisória tem força de lei e constitui

instrumento idôneo para a instituição e modificação de tributos.

- Não merece prosperar, assim, a alegação de que a Medida Provisória 1.212/95 e a Lei 9.715/95 não poderiam

alterar a alíquota e a base de cálculo das contribuições devidas à Seguridade Social.

- Igualmente, não há inconstitucionalidade no fato de a Medida Provisória nº 1212/95 ter alterado o prazo para

recolhimento da Contribuição para o PIS, já que a simples mudança do prazo para recolhimento da exação,

efetuada nos termos da Medida Provisória 1.212/95, não implica majoração da obrigação tributária, nem ofensa ao

princípio constitucional da anterioridade nonagesimal.

- A Medida Provisória nº 1.212/1995, contudo, deve ser aplicada a partir de 1º/03/1996, obedecendo-se ao

princípio da anterioridade mitigada.

- Como a mudança da Medida Provisória 1.212/1995 deve surtir efeitos para os contribuintes a partir de 1º de

março de 1996, até fevereiro de 1996 prevalecia para eles o disposto na Lei Complementar nº 07/1970.

- Desta forma, faz jus a autora à compensação dos valores recolhidos a título de contribuição para o PIS,

comprovados nos autos, devidamente atualizada a partir da data do pagamento, em virtude da diferença entre a

contribuição do PIS recolhido nos moldes da Medida Provisória nº 1.212/1995 no período anterior a 1º de março

de 1996 e a efetivamente devida, com base na LC nº 07/70, até o mês de fevereiro de 1996, inclusive, data esta do

início de vigência da Medida Provisória 1.212/95. Julgamento do REsp 1136210/PR pelo E. STJ nos termos do

art. 543-C do CPC.

2002.61.00.017229-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

APELANTE : IND/ METALURGICA FONTAMAC LTDA

ADVOGADO : SP146235 ROGERIO AUGUSTO CAPELO e outro(a)

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA
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- No que tange ao regime aplicável à compensação tributária pleiteado em juízo, foi analisada pelo Superior

Tribunal de Justiça, à vista do Recurso Especial 1.137.738.

- No caso dos autos, a compensação deverá observar o disposto no art. 74 da Lei nº 9.430/96, visto que a ação foi

proposta em agosto de 2002, que permite a compensação com quaisquer tributos administrados pela Secretaria da

Receita Federal somente houver autorização da Secretaria da Receita Federal do Brasil. Frise-se, por oportuno,

que a compensação somente será deferida após o trânsito em julgado da sentença, nos termos do art. 170-A do

Código Tributário Nacional.

- Fica ressalvado o direito da autoridade administrativa em procede à plena fiscalização acerca da existência ou

não de créditos a serem compensados, a exatidão dos números e documentos comprobatórios e o quantum, que

está adstrito aos valores devidamente comprovado nos autos.

- A correção do indébito deve ser aquele estabelecido no Manual de Orientação de Procedimentos para os

Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 267/2013 do CJF, em perfeita consonância com iterativa

jurisprudência do C. Superior Tribunal de Justiça, que inclui os índices expurgados reconhecidos pela

jurisprudência dos tribunais, bem como a aplicabilidade da SELIC, a partir de 01/01/1996.

- Parcial provimento à apelação da autora, apenas para determinar a compensação dos valores recolhidos a título

de PIS nos moldes da Medida Provisória nº 1.212/95 no período de outubro de 1995 a fevereiro de 1996 no

montante em que excederem os valores efetivamente devidos com base na LC nº 07/70, consoante fundamentação

e mantida a r. sentença nos demais aspectos.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00024 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0059457-51.2002.4.03.6182/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. EXECUÇÃO FISCAL. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR

HOMOLOGAÇÃO. PRAZO PRESCRICIONAL. DECLARAÇÃO DO CONTRIBUINTE OU VENCIMENTO

DA OBRIGAÇÃO. AUSÊNCIA DE CITAÇÃO DA EMPRESA EXECUTADA. INAPLICABILIDADE DA

SÚMULA 106 DO E. STJ. PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. PARCELAMENTO EFETUADO APÓS O

QUINQUÊNIO PRESCRICIONAL. RECURSO IMPROVIDO.

- A prescrição vem disciplinada no artigo 174 do CTN e opera a partir dos cinco anos da constituição definitiva do

crédito tributário.

- Em se tratando dos tributos sujeitos a lançamento por homologação, nos termos do artigo. 150 do CTN,

considera-se constituído o crédito tributário na data da entrega da Declaração de Débitos e Créditos Tributários

Federais - DCTF, ou da Declaração de Rendimentos ou de outra declaração semelhante prevista em lei, consoante

restou cristalizado no enunciado sumular 436 do E. STJ: "A entrega de declaração pelo contribuinte,

reconhecendo o débito fiscal, constitui o crédito tributário, dispensada qualquer providência por parte do Fisco".

- Apresentada a declaração, sem o devido recolhimento do tributo devido, desnecessária a notificação do

contribuinte ou a instauração de procedimento administrativo, podendo o débito ser imediatamente inscrito em

Dívida Ativa, não havendo que se falar em decadência quanto à constituição do montante declarado, mas apenas

em prescrição da pretensão de cobrança do crédito tributário. Assim, a partir do vencimento da obrigação

2002.61.82.059457-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

APELADO(A) : PROPERFIX PERFURACOES FIXACOES E COM/ LTDA
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tributária consignado no título, ou da entrega de declaração, se posterior, inicia-se a fluência do prazo

prescricional.

- Não havendo nos autos demonstração da data da entrega da declaração do crédito tributário, tem-se por

constituídos na data dos vencimentos, ocorridos no período de 30/04/1997, 31/07/1997, 29/08/1997, 30/09/1997,

31/10/1997, 28/11/1997, 30/01/1998 e 27/02/1998.

- O executivo fiscal foi ajuizado em 12/12/2002 (fl. 12), com despacho de citação da executada proferido em

10/02/2003 (fl. 11), isto é, anteriormente à alteração perpetrada pela Lei Complementar nº 118/2005. Logo, o

marco interruptivo do prazo prescricional, nos termos da legislação anterior, consuma-se com a data de citação da

empresa executada que, consoante redação atribuída ao artigo 219, § 1º do Código de Processo Civil, retroage à

data de propositura da ação.

- Frustrada a citação postal (fl. 09), o processo foi suspenso termos do artigo 40 da Lei 6.830/80 em 02/07/2003

(fl. 13), com intimação da Fazenda Nacional em 24/10/2003 (fls. 14). Em 04/11/2004, os autos foram remetidos

ao arquivo (fl. 15) e desarquivados em 15/05/2013 (fl. 15 vº). Intimada a se manifestar acerca de eventual

ocorrência de prescrição, a Fazenda informou a adesão da executada ao programa de parcelamento de débito em

02/10/2009 (fl. 18/28). Às fls. 29/30 (em 04/11/2014), foi proferida sentença reconhecendo, de ofício, a

prescrição.

- Constata-se que a sentença foi proferida após transcorridos mais de 12 (doze) anos do ajuizamento da ação, sem

que a Fazenda Nacional tentasse obter a citação da empresa executada por edital ou na pessoa de seu representante

legal, razão pela qual deve ser afastada a incidência da Súmula nº 106 do STJ e reconhecida a ocorrência da

prescrição.

- A adesão da executada ao programa de parcelamento de débitos não tem o condão de interromper o curso da

prescrição, vez que a opção pelo parcelamento ocorreu apenas em 02/10/2009 (fl. 21), quando já ultrapassado o

quinquênio prescricional.

- Apelação improvida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. Vencido o Juiz Federal Convocado Wilson Zauhy.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00025 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001223-52.2003.4.03.6114/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE TERCEIRO. FRAUDE À EXECUÇÃO FISCAL.

APELAÇÃO IMPROVIDA.

Os critérios para configuração da fraude à execução fiscal foram estabelecidos pela Primeira Seção do Superior

Tribunal de Justiça, ao julgar o RESP n. 1.141.990/PR, submetido à sistemática dos recursos repetitivos (art. 543-

C, do CPC). Naquela oportunidade foi decidido que a Súmula 375 do STJ não se aplica às execuções fiscais, as

quais estão sujeitas a regramento específico, previsto no artigo 185 do CTN.

A alienação ou a oneração de bens ou rendas por sujeito passivo em débito para com a Fazenda Pública, sem a

reserva de patrimônio suficiente à sua garantia, configura presunção absoluta de fraude à execução fiscal, sendo

certo que tal presunção se perfaz a partir da citação válida do devedor na ação de execução fiscal, em relação aos

2003.61.14.001223-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

APELANTE : ALBERTO JARDIM DE GOUVEIA

ADVOGADO : SP052100 JOSE CLAUDIO DA CRUZ e outro(a)

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

INTERESSADO(A) : FARMACIA DROGAN LTDA
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negócios jurídicos celebrados antes da entrada em vigor da Lei Complementar 118/2005; em relação aos negócios

jurídicos que lhes são posteriores, a partir da inscrição do crédito tributário em dívida ativa.

In casu, a alienação do bem bloqueado por ordem judicial, se deu anteriormente à vigência da LC 118/05. Desse

modo, o marco temporal para verificação da existência de fraude à execução é a citação válida do devedor na ação

de execução fiscal, a qual se deu em 04.09.2000 (fl. 30 da Execução Fiscal 98.1505708-1).

Tendo a transferência patrimonial ocorrido em 07 de novembro de 2002 (fls. 07), não pode tal ato ser considerado

eficaz, vez que à época o co-executado Antonio de Padua Aguiar Barros já havia sido citada na ação de cobrança e

tinha, portanto, o dever de reservar bens suficientes à garantia da execução.

Por fim, quanto à verba honorária, nos termos da jurisprudência da Quarta Turma, bem como a matéria discutida

nos autos, mantenho os honorários advocatícios em 10% do valor da presente causa, devidamente atualizados,

conforme a regra prevista no § 4º do artigo 20 do Código de Processo Civil.

Negado provimento à apelação.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00026 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002871-31.2003.4.03.6126/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ART. 543-C §7º II DO CPC. TRIBUTÁRIO.

EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA. PRAZO QUINQUENAL.

CORREÇÃO MONETÁRIA PLENA. POSSIBILIDADE. JUROS REMUNERATÓRIOS E

MORATÓRIOS. INCIDÊNCIA.

- O termo inicial de fluência da correção monetária é a data do recolhimento do tributo.

- Reconhecida a incidência dos expurgos inflacionários, é de rigor a correção monetária plena do valor principal

do crédito tributário e sobre a diferença apurada entre o que era devido e o consolidado deverão ser computados

juros remuneratórios de 6% (seis por cento) ao ano (art. 2º do DL nº 1.512/76), os quais deverão ser restituídos em

dinheiro ou na forma de participação acionária, nos termos do Decreto-Lei nº 1.512/76.

- Nas hipóteses de conversão do crédito constituído em ações, não incidirá correção monetária entre 31 de

dezembro do ano anterior ao da conversão e a data da assembleia que a homologou, dado que com a primeira

reunião de acionistas houve a alteração da natureza dos créditos constituídos para ações preferenciais da

ELETROBRÁS, a definição dos acionistas e do número de ações que cada um deles receberia, de modo que a

partir da conversão o contribuinte se submeteria às normas reguladoras do mercado de ações. Se remanescer saldo

do empréstimo compulsório não convertido em ações, deverá incidir correção monetária plena e juros

remuneratórios de 31 de dezembro do ano anterior ao da conversão até o seu efetivo pagamento.

- Os juros remuneratórios foram pagos anualmente no mês de julho de cada ano, mediante compensação nas

2003.61.26.002871-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal André Nabarrete
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contas de energia elétrica, com recursos da ELETROBRÁS. Assim, incidiram sobre valores defasados, dado que

não eram aplicados expurgos inflacionários na atualização do montante principal, consoante anteriormente

explicitado, de modo que deverá ser efetuada nova conta com atualização monetária dos juros remuneratórios

pelos índices expurgados.

- Reconhecida a incidência de atualização monetária plena sobre os juros remuneratórios, faz jus o contribuinte à

compensação do encargo legal nas contas de energia elétrica, consoante requerido na inicial e disposto no artigo

2º, parágrafo 2º, do Decreto-Lei nº 1.512/76, observado o prazo prescricional.

- No tocante à prescrição ficou determinado que a) o prazo para reaver a correção monetária sobre os juros é

contado a partir do pagamento a menor, que se deu em julho de cada ano; b) o prazo relativo às diferenças de

correção monetária sobre o principal se inicia após o vencimento do prazo de 20 (vinte) anos para resgate, ou na

hipótese de conversão do crédito constituído em ações, na data da assembleia que homologou a conversão.

- A utilização do valor patrimonial das ações para conversão dos créditos do empréstimo compulsório seguiu

expressa determinação legal, de modo que não pode ser afastada.

- A correção monetária deve ser efetuada com base no Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos

da Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 267/2013 do Conselho da Justiça Federal e sobre o valor apurado

em liquidação de sentença deverá incidir até a data do efetivo pagamento.

- No tocante aos juros moratórios, verifica-se que, nos termos dos precedentes anteriormente colacionados, são

devidos e incidirão no percentual de 6% (seis por cento) ao ano, desde a citação até 11.01.2003, quando entrou em

vigor o novo Código Civil, e a partir do Código Civil de 2002, pela aplicação da taxa SELIC.

- Cabível o reexame da causa, nos termos do inciso II do parágrafo 7º do artigo 543-C do Código de Processo

Civil, para adequação à jurisprudência consolidada e aplicação dos expurgos inflacionários e de juros

remuneratórios sobre a diferença apurada.

- À vista de que cada litigante foi vencedor e vencido nesta demanda, a sucumbência é igualmente recíproca, nos

moldes do artigo 21, caput, do Código de Processo Civil.

- Acórdão retratado nos termos do inciso II do parágrafo 7º do artigo 543-C do Código de Processo Civil e, em

consequência, dado parcial provimento ao agravo legal do contribuinte e negado provimento aos da União e da

ELETROBRÁS.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, nos termos do inciso II do parágrafo 7º do artigo 543-C do

Código de Processo Civil, retratar-se do acórdão de fls. 1345/1350 e, em consequência, dar parcial provimento ao

agravo legal do contribuinte para reformar a decisão agravada e julgar procedente em parte a ação, a fim de

estabelecer o direito à restituição do empréstimo compulsório com correção monetária plena e juros de mora,

observada a prescrição quinquenal, bem como fixar a sucumbência recíproca, e negar provimento aos agravos

legais da União e da ELETROBRÁS, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do

presente julgado.

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

André Nabarrete

Desembargador Federal

 

 

00027 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009435-52.2003.4.03.6182/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ART. 543-C, § 7º, DO CPC. APELAÇÃO. EMBARGOS À

2003.61.82.009435-5/SP
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EXECUÇÃO FISCAL. TRIBUTOS. LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. INÍCIO DO PRAZO.

ENTREGA DA DECLARAÇÃO OU VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO.

DATA DA CITAÇÃO. DESPACHO DE CITAÇÃO ANTERIOR A LC 118/2005. PRESCRIÇÃO

INOCORRENTE. MANTIDO O V. ACÓRDÃO QUE NEGOU PROVIMENTO À APELAÇÃO.

- A prescrição vem disciplinada no artigo 174 do Código Tributário Nacional e opera a partir dos cinco anos da

constituição definitiva do crédito tributário.

- Em se tratando dos tributos sujeitos a lançamento por homologação, nos termos do artigo 150 do Código

Tributário Nacional, considera-se constituído o crédito tributário na data da entrega da Declaração de Débitos e

Créditos Tributários Federais - DCTF, ou da Declaração de Rendimentos ou de outra declaração semelhante

prevista em lei, consoante restou cristalizado no enunciado sumular n.º 436 do E. STJ.

- A partir do vencimento da obrigação tributária consignado no título, ou da entrega de declaração, se posterior,

inicia-se a fluência do prazo prescricional.

- No caso, o crédito tributário constante da CDA nº 80.2.97.004449-30 (fls. 23/27) foi constituído mediante DCTF

com vencimento em 25/03/1993, 12/04/1993, 26/04/1993, 10/05/1993, 25/05/1993, 11/06/1993 e 12/071993

(fls.23/27).

- O ajuizamento da ação fiscal ocorreu em 15/01/1998 (fl. 21), com despacho de citação da executada proferido

em 13/03/1998 (fl. 28), isto é, anteriormente à alteração perpetrada pela Lei Complementar nº 118/2005. Logo, o

marco interruptivo do prazo prescricional, nos termos da legislação anterior, consuma-se com a data de citação da

empresa executada que, consoante redação atribuída ao artigo 219, § 1º do Código de Processo Civil, retroage à

data de propositura da ação.

- Na hipótese, frustrada a citação postal da empresa executada (fl. 29 - 04/05/1998), a União foi intimada apenas

em 30/08/1999 (fls. 33), sendo que em 04/04/2000 requereu citação da empresa em novo endereço (fls. 35).

Assim, a empresa foi citada em 09/08/2000 (fl. 40), devendo o prazo prescricional retroagir à data de propositura

da ação, vez que não verificada a inércia da exequente no sentido de diligenciar a citação da executada.

- Nos termos da jurisprudência consolidada, adrede mencionada, entre a data de constituição definitiva do crédito

com vencimento mais antigo (03/1993) e o ajuizamento da ação (01/1998), não houve o decurso do prazo

prescricional de 05 anos.

- Mantido o v. acórdão que negou provimento à apelação.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, em juízo de retratação, manter o v. acórdão que negou

provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. O

Desembargador André Nabarrete acompanhou por fundamento diverso.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00028 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0047038-62.2003.4.03.6182/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.

INOCORRÊNCIA. NÃO CONFIGURADA DESÍDIA DA EXEQUENTE. RECURSO PROVIDO.

- É entendimento assente no C. Superior Tribunal de Justiça que, em sede de execução fiscal, a prescrição

intercorrente pode ser reconhecida após o transcurso do prazo de 5 (cinco) anos a contar do arquivamento

provisório do feito, que ocorre após o transcurso do prazo de 1 ano de suspensão da execução, nos termos do

2003.61.82.047038-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

APELADO(A) : ORAL MED ASSISTENCIA ODONTOLOGICA S/A
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artigo 40 da Lei nº 6.830/80 e da Súmula 314/STJ.

- O C. Superior Tribunal de Justiça já definiu que não localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo por

um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição quinquenal intercorrente, sendo desnecessária a intimação da

Fazenda da decisão que suspende ou arquiva o feito, arquivamento este que é automático, incidindo, na espécie, a

Súmula 314/STJ.

- A União requereu penhora de percentual do faturamento da empresa (fls. 15/05/2007-fls. 62/64), sendo

indeferido pelo juiz "a quo", que determinou a remessa dos autos ao arquivo (fls. 68). 

- O processo foi suspenso termos do artigo 40 da Lei 6.830/80 em 11/04/2008 (fl. 68), sem intimação da Fazenda

Nacional. Em 28/05/2008, os autos foram remetidos ao arquivo (fl. 268).

Em 09/04/2013, a Fazenda requereu vistas dos autos (fl. 69). 

- Constata-se que não ocorreu inércia da Fazenda Nacional em relação ao prosseguimento do feito, durante um

período superior a 05 (cinco) anos. A despeito da inexistência de intimação da determinação do arquivamento do

feito (fls. 68), anota-se que da data da remessa ao arquivo em 28/05/2008 e do pedido da exequente em

09/04/2013, não transcorreu o prazo quinquenal. 

- Nao justifica o reconhecimento da prescrição intercorrente, tendo em vista que o feito não ficou suspenso e/ou

arquivado por período superior a cinco anos, nos termos do artigo 40 da Lei nº 6.830/80.

- Apelação provida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00029 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0058274-11.2003.4.03.6182/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. EXECUÇÃO FISCAL. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR

HOMOLOGAÇÃO. PRAZO PRESCRICIONAL. DECLARAÇÃO DO CONTRIBUINTE OU VENCIMENTO

DA OBRIGAÇÃO. AUSÊNCIA DE CITAÇÃO DA EMPRESA EXECUTADA. INAPLICABILIDADE DA

SÚMULA 106 DO E. STJ. PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. PARCELAMENTO EFETUADO APÓS O

QUINQUÊNIO PRESCRICIONAL. RECURSO IMPROVIDO.

- A prescrição vem disciplinada no artigo 174 do CTN e opera a partir dos cinco anos da constituição definitiva do

crédito tributário.

- Em se tratando dos tributos sujeitos a lançamento por homologação, nos termos do artigo. 150 do CTN,

considera-se constituído o crédito tributário na data da entrega da Declaração de Débitos e Créditos Tributários

Federais - DCTF, ou da Declaração de Rendimentos ou de outra declaração semelhante prevista em lei, consoante

restou cristalizado no enunciado sumular 436 do E. STJ: "A entrega de declaração pelo contribuinte,

reconhecendo o débito fiscal, constitui o crédito tributário, dispensada qualquer providência por parte do Fisco".

- Apresentada a declaração, sem o devido recolhimento do tributo devido, desnecessária a notificação do

contribuinte ou a instauração de procedimento administrativo, podendo o débito ser imediatamente inscrito em

Dívida Ativa, não havendo que se falar em decadência quanto à constituição do montante declarado, mas apenas

em prescrição da pretensão de cobrança do crédito tributário. Assim, a partir do vencimento da obrigação

tributária consignado no título, ou da entrega de declaração, se posterior, inicia-se a fluência do prazo

2003.61.82.058274-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

APELADO(A) : COMUNICACAO MM LTDA
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prescricional.

- Não havendo nos autos demonstração da data da entrega da declaração do crédito tributário, tem-se por

constituídos na data dos vencimentos, ocorridos no período de 10/06/1998, 09/10/1998 e 08/01/1999.

- O executivo fiscal foi ajuizado em 29/08/2003 (fl. 02), com despacho de citação da executada proferido em

07/10/2003 (fl. 09), isto é, anteriormente à alteração perpetrada pela Lei Complementar nº 118/2005. Logo, o

marco interruptivo do prazo prescricional, nos termos da legislação anterior, consuma-se com a data de citação da

empresa executada que, consoante redação atribuída ao artigo 219, § 1º do Código de Processo Civil, retroage à

data de propositura da ação.

- Frustrada a citação postal (fl. 09), o processo foi suspenso termos do artigo 40 da Lei 6.830/80 em 08/03/2004

(fl. 10), com intimação da Fazenda Nacional em 10/05/2004 (fls. 11). Em 28/06/2005, os autos foram remetidos

ao arquivo (fl. 12) e desarquivados em 23/07/2013 (fl. 12 vº). Intimada a se manifestar acerca de eventual

ocorrência de prescrição, a Fazenda informou a adesão da executada ao programa de parcelamento de débito em

04/12/2009 (fl. 14/17). Às fls. 21/22 (em 31/10/2014), foi proferida sentença reconhecendo, de ofício, a

prescrição.

- Da análise do feito, constata-se que a sentença foi proferida após transcorridos mais de 11 (onze) anos do

ajuizamento da ação, sem que a Fazenda Nacional tentasse obter a citação da empresa executada por edital ou na

pessoa de seu representante legal, razão pela qual deve ser afastada a incidência da Súmula nº 106 do STJ e

reconhecida a ocorrência da prescrição.

- A adesão da executada ao programa de parcelamento de débitos não tem o condão de interromper o curso da

prescrição, vez que a opção pelo parcelamento ocorreu apenas em 04/12/2009 (fl. 17 vº), quando já ultrapassado o

quinquênio prescricional.

- Apelação improvida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. Vencido o Juiz Federal Convocado Wilson Zauhy.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00030 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0066859-52.2003.4.03.6182/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. EXECUÇÃO FISCAL. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR

HOMOLOGAÇÃO. PRAZO PRESCRICIONAL. DECLARAÇÃO DO CONTRIBUINTE OU VENCIMENTO

DA OBRIGAÇÃO. AUSÊNCIA DE CITAÇÃO DA EMPRESA EXECUTADA. INAPLICABILIDADE DA

SÚMULA 106 DO E. STJ. PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. PARCELAMENTO EFETUADO APÓS O

QUINQUÊNIO PRESCRICIONAL. RECURSO IMPROVIDO.

- A prescrição vem disciplinada no artigo 174 do CTN e opera a partir dos cinco anos da constituição definitiva do

crédito tributário.

- Em se tratando dos tributos sujeitos a lançamento por homologação, nos termos do artigo. 150 do CTN,

considera-se constituído o crédito tributário na data da entrega da Declaração de Débitos e Créditos Tributários

Federais - DCTF, ou da Declaração de Rendimentos ou de outra declaração semelhante prevista em lei, consoante

restou cristalizado no enunciado sumular 436 do E. STJ: "A entrega de declaração pelo contribuinte,

reconhecendo o débito fiscal, constitui o crédito tributário, dispensada qualquer providência por parte do Fisco".
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- Apresentada a declaração, sem o devido recolhimento do tributo devido, desnecessária a notificação do

contribuinte ou a instauração de procedimento administrativo, podendo o débito ser imediatamente inscrito em

Dívida Ativa, não havendo que se falar em decadência quanto à constituição do montante declarado, mas apenas

em prescrição da pretensão de cobrança do crédito tributário. Assim, a partir do vencimento da obrigação

tributária consignado no título, ou da entrega de declaração, se posterior, inicia-se a fluência do prazo

prescricional.

- Ocrédito tributário foi confessado pelo contribuinte em 06/07/2000, sendo constituído nesta oportunidade.

- O executivo fiscal foi ajuizado em 26/11/2003 (fl. 02), com despacho de citação da executada proferido em

04/02/2004 (fl. 06), isto é, anteriormente à alteração perpetrada pela Lei Complementar nº 118/2005. Logo, o

marco interruptivo do prazo prescricional, nos termos da legislação anterior, consuma-se com a data de citação da

empresa executada que, consoante redação atribuída ao artigo 219, § 1º do Código de Processo Civil, retroage à

data de propositura da ação.

- Frustrada a citação postal (fl. 19), o processo foi suspenso termos do artigo 40 da Lei 6.830/80 em 17/06/2004

(fl. 20), com intimação da Fazenda Nacional em 24/06/2004 (fls. 21). Em 11/07/2005, os autos foram remetidos

ao arquivo (fl. 22) e desarquivados em 23/07/2013 (fl. 22 vº).

- Intimada a se manifestar acerca de eventual ocorrência de prescrição, a Fazenda informou a adesão da executada

ao programa de parcelamento de débito em 16/03/2010 (fl. 24/29).

- Às fls. 30/31 (em 04/11/2014), foi proferida sentença reconhecendo, de ofício, a prescrição.

- Constata-se que a sentença foi proferida após transcorridos mais de 11 (onze) anos do ajuizamento da ação, sem

que a Fazenda Nacional tentasse obter a citação da empresa executada por edital ou na pessoa de seu representante

legal, razão pela qual deve ser afastada a incidência da Súmula nº 106 do STJ e reconhecida a ocorrência da

prescrição.

- A adesão da executada ao programa de parcelamento de débitos não tem o condão de interromper o curso da

prescrição, vez que a opção pelo parcelamento ocorreu apenas em 16/03/2010 (fl. 27), quando já ultrapassado o

quinquênio prescricional.

- Apelação improvida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. Vencido o Juiz Federal Convocado Wilson Zauhy.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00031 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0610492-69.1998.4.03.6105/SP

 

 

 

 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO. INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 8 DA LEI 7.689. COMPENSAÇÃO.

ADOÇÃO DO ENTENDIMENTO FIRMADO PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA NO

JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL 1.137.738/SP. APLICABILIDADE AO CASO DA LEI 9.430/1996.

NÃO INCONSTITUCIONALIDADE DAS INs 21/ 97 E 73/97. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

2004.03.99.026515-0/SP
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- Reconhecida a aplicabilidade da prescrição decenal ao caso pelo E. STJ, analisa-se o mérito do mandado de

segurança.

- As contribuições pagas obedecendo-se o dispositivo ineficaz, por serem indevidas, podem ser compensadas ou

reavidas pelo contribuinte.

- O E. STJ, ao julgar o REsp 1.137.738 - SP, submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, já consolidou

entendimento no sentido de que, ao preceder-se a compensação de créditos tributários, aplica-se a lei vigente à

época do ajuizamento da ação:

- No presente caso, o ajuizamento da ação ocorreu em 21.09.1998 (fls. 2). A compensação deverá observar o

disposto no art. 74 da Lei 9.430/96, em sua redação originária, que estabelece que a compensação se dará com

débitos relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal quando

autorizado pelo fisco.

- Não se vislumbra qualquer ilegalidade na Instrução Normativa SRF n° 21/97, que, em suma, condicionou a

compensação a prévio requerimento à Secretaria da Receita Federal, visto que tal exigência se respalda no artigo

74 da Lei nº 9.430/96.

- Quanto à atualização monetária, deve ser seguida as orientações estabelecidas no Manual de Orientação de

Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 267/2013 do CJF, em perfeita

consonância com iterativa jurisprudência do C. Superior Tribunal de Justiça.

- Parcial provimento à apelação para conferir às impetrantes o direito de compensar os valores eventualmente

pagos por decorrência da aplicação do artigo 8 da Lei 7.689/88, obedecida a sistemática da Lei 9.430/ 1996, que

pressupõe requerimento administrativo, utilizando-se dos critérios de atualização monetária definidos no voto.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00032 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0031140-27.2004.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. MEDIDA CAUTELAR. EXCLUSÃO CADIN/SERASA. AÇÃO PRINCIPAL

JULGADA PROCEDENTE. AUSENCIA DE INTERESSE PROCESSUAL.APELAÇÃO IMPROVIDA

Extinto o processo principal, com ou sem julgamento do mérito, cessa a eficácia da medida cautelar ( art. 808, III

do CPC

Carência superveniente da ação, por falta de interesse de agir na modalidade necessidade.

Sem condenação em honorários, considerando o caráter acessório da Medida Cautelar.

Apelação improvida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento à Apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. Vencido o Desembargador Federal André Nabarrete. 

2004.61.00.031140-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

APELANTE : CROMEX S/A

ADVOGADO : SP111399 ROGERIO PIRES DA SILVA e outro

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA
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São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00033 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0031267-62.2004.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

PEDIDO DE ANULAÇÃO OU EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. EXTINÇÃO NA ESFERA

ADMINISTRATIVA. PERDA SUPERVENIENTE DO INTERESSE PROCESSUAL. DANO MORAL.

INSCRIÇÃO INDEVIDA NOS ÓRGÃOS DE CADASTRO DE INADIMPLEMENTES. RECONHECIMENTO.

QUANTUM INDENIZATÓRIO CORRETAMENTE FIXADO. HONORÁRIOS CORRETAMENTE FIXADOS.

APELAÇÕES E REMESSA OFICAL IMPROVIDAS.

- Com a declaração da regularidade da compensação efetuada pela autora, desnecessário é o provimento

jurisdicional de mérito reclamado.

- No caso, restou comprovada ocorrência de dano moral, visto ter havido omissão e negligência do ente público,

que implicou até mesmo a indevida inscrição da autora em cadastro de inadimplentes.

- Tendo ainda em vista as particularidades do caso concreto, verifico que o dano moral foi dosado de maneira

adequada pelo juízo de primeiro grau, que fixou o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) como suficiente para

reparar o dano experimentado.

- Verba honorária moderadamente fixada em 10% sobre o valor da condenação, art. 20, §3º, CPC.

- Apelações e remessa oficial improvidas.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação da União e à remessa oficial, nos

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. E, por maioria, negar

provimento ao recurso da autora, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente

julgado. Vencido o Desembargador Federal André Nabarrete.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00034 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001954-90.2004.4.03.6121/SP

 

 

 

2004.61.00.031267-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

APELANTE : CROMEX S/A

ADVOGADO : SP111399 ROGERIO PIRES DA SILVA e outro

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

APELADO(A) : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 20 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

2004.61.21.001954-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO.

OCORRÊNCIA. INÉRCIA DA FAZENDA PÚBLICA EM PROMOVER A CITAÇÃO. INAPLICABILIDADE

DA SÚMULA 106 DO C. STJ. VÍCIOS INEXISTENTES. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA.

IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS.

- A teor do disposto no artigo 535 do CPC, somente tem cabimento os embargos de declaração nos casos de

obscuridade ou contradição (inc. I) ou de omissão (inc. II).

- Não se presta ao manejo dos declaratórios hipótese na qual o embargante pretenda rediscutir matéria já decidida,

emprestando-lhe caráter infringente, ou sua pretensão para que sejam respondidos, articuladamente, quesitos

formulados.

- Inexiste omissão no tocante à aplicação do artigo 219, § 1º, do Código de Processo Civil e à Súmula 106 do C.

STJ, uma vez que devidamente abordado pelo acórdão que sequer houve citação e a ausência da satisfação do

crédito tributário não se deu por motivos inerentes ao mecanismo da justiça, mas por inércia da exequente em

diligenciar no sentido de dar prosseguimento à execução.

- Mesmo que opostos os embargos de declaração objetivando ao prequestionamento, não há como se afastar o

embargante de evidenciar a presença dos requisitos de que trata o artigo 535 do CPC.

- As questões trazidas nos presentes embargos foram oportunamente enfrentadas, motivo pelo que não há falar em

vícios a serem sanados. Apenas, deseja o embargante a rediscussão do mérito do recurso, o que não se admite em

sede de embargos de declaração. Precedentes.

- Embargos de declaração rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00035 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0005904-

39.2005.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REITERADOS. VÍCIOS

INEXISTENTES. PRETENSÃO DE REABRIR DISCUSSÃO SUPERADA. ADVERTÊNCIA QUANTO À

APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. EMBARGOS

REJEITADOS.

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : DIRETORIO RECURSOS HUMANOS LTDA

No. ORIG. : 00019549020044036121 1 Vr TAUBATE/SP

2005.61.00.005904-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

INTERESSADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

EMBARGANTE : DELOITTE TOUCHE TOHMATSU AUDITORES INDEPENDENTES

ADVOGADO : SP025323 OSWALDO VIEIRA GUIMARAES e outro(a)

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 26 VARA SÃO PAULO Sec Jud SP
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- A teor do disposto no artigo 535 do CPC, somente tem cabimento os embargos de declaração nos casos de

obscuridade ou contradição (inc. I) ou de omissão (inc. II).

- Ainda que admissível, em tese, a oposição de embargos de declaração contra acórdão que rejeita o declaratório

anterior, oposto contra acórdão que negou provimento à apelação, os segundos embargos somente podem versar

sobre eventual ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão existentes no julgamento dos primeiros

embargos e não apontar vícios no julgamento do recurso de apelação.

- O embargante reitera as alegações expostas nos anteriores Embargos de Declaração (fls. 308/313), no sentido de

que haveria contradição entre a fundamentação do acórdão, baseada no Recurso Especial nº 1.111.002, e o caso

dos autos, que se refere ao cabimento de condenação em sucumbência ante a existência de retificação de DCTF

anterior ao ajuizamento da ação executiva, bem assim, omissão quanto à revisão da tese da causalidade.

- Todas as questões suscitadas foram apreciadas, no julgamento dos primeiros Embargos de Declaração, opostos

pelo embargante.

- Conclui-se, assim, pela ausência de omissão e contradição, no acórdão embargado, a sugerir a oposição de

embargos de declaração, mas mera pretensão de rediscussão de matéria já decidida e inconformismo com o

resultado desfavorável do julgamento, que desafia recursos às instâncias superiores.

- Evidente a intenção do embargante de reabrir discussão já superada, razão pela qual advirto-o que o intuito

procrastinatório do feito atrai a aplicação da multa prevista no art. 538, p. ú., do CPC.

- Embargos de declaração rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00036 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0010660-

91.2005.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OBSCURIDADE. CONFIGURAÇÃO. PRÉVIA INTIMAÇÃO DA

PARTE CONTRÁRIA OBSERVADA. ACLARATÓRIOS ACOLHIDOS.

- Acórdão anterior anulado para determinar a intimação prévia da União para eventual manifestação. Devidamente

cientificada, a União apresentou novos embargos de declaração, sem tratar especificamente das razões recursais

que ora se examina.

2005.61.00.010660-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRE NABARRETE

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : JS ADMINISTRACAO DE RECURSOS S/A

ADVOGADO : SP113570 GLAUCIA MARIA LAULETTA FRASCINO

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

VARA ANTERIOR : JUIZO FEDERAL DA 20 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

SUCEDIDO(A) : LETTERO EMPREENDIMENTOS PUBLICIDADE E PARTICIPACOES S/A

:
SODEPA SOCIEDADE DE EMPREENDIMENTOS PUBLICIDADE E
PARTICIPACOES S/A

No. ORIG. : 00106609120054036100 10 Vr SAO PAULO/SP
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- De acordo com os documentos juntados aos autos, o contribuinte recolheu o PIS e a COFINS mediante

compensação com créditos decorrentes de tributos federais e, em consequência, sua tributação nos termos da Lei

nº 9.718/98. Dessa forma, também faz jus à devolução das quantias recolhidas no período comprovado pelos

pedidos de compensação e PER/DCOMP, razão pela qual devem ser acolhidos os presentes aclaratórios para que

seja estabelecida a compensação das competências neles referidas, conforme determinado na sentença pelo juiz a

quo.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, acolher os embargos de declaração para sanar a obscuridade

apontada e, em consequência, estabelecer o direito à compensação das quantias indevidamente recolhidas para o

PIS, entre fevereiro de 1999 a novembro de 2002, e para a COFINS, de fevereiro de 1999 a janeiro de 2004, nos

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

André Nabarrete

Desembargador Federal

 

 

00037 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014086-14.2005.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. VÍCIOS INEXISTENTES. OMISSÃO.

INOCORRÊNCIA. EFEITOS INFRIGENTES. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE.

EMBARGOS REJEITADOS.

-Não vislumbrada a ocorrência de nenhum dos vícios previstos no artigo 535 do Código de Processo Civil.

-Mesmo que opostos os embargos de declaração objetivando ao prequestionamento, não há como se afastar o

embargante de evidenciar a presença dos requisitos de que trata o artigo 535 do CPC.

 -No tocante às alegações da Adisseo Brasil S/A, o Acórdão a fl. 163 é claro ao elucidar que a correção do

indébito deve ser aquela estabelecida no Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça

Federal, aprovado pela Resolução nº 267/2013 do CJF, em perfeita consonância com iterativa jurisprudência do C.

Superior Tribunal de Justiça, que inclui os índices expurgados reconhecidos pela jurisprudência dos tribunais, bem

como a aplicabilidade da SELIC, a partir de 01/01/1996.

-Ressalte-se que a sentença monocrática a fl. 100, já havia reconhecido a atualização monetária pela SELIC a

partir de janeiro de 1996.

-No concernente ao alegado pela União Federal, o acórdão a fl. 160-verso é claro ao elucidar que a MP nº 164,

convertida na Lei 10.865/04, define como fato gerador das contribuições devidas na importação, a título de

PIS/COFINS, a entrada da mercadoria em território nacional, e para efeito de cálculo, utiliza ocorrido o fato

gerador na data de registro da declaração de importação de bens submetidos a despacho para consumo.

-A fl. 161 do acórdão ora embargado, consta ainda, que o Código Tributário Nacional, em seu art. 144, esclarece

que o lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigação e rege-se pela lei então vigente,

ainda que posteriormente modificada ou revogada, e ao tratar do Sistema Tributário Nacional, o constituinte

originário alçou o princípio da irretroatividade da lei tributária como direito fundamental do contribuinte (alínea

a, do inciso III, do art. 150).

-A Lei 10.865/04 não pode retroagir ao registro da Declaração de Importação.

2005.61.00.014086-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : OS MESMOS

EMBARGANTE : ADISSEO BRASIL S/A

ADVOGADO : SP155155 ALFREDO DIVANI
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-As questões trazidas nos presentes embargos foram oportunamente enfrentadas, motivo pelo que não há falar em

vícios a serem sanados. Apenas, desejam os embargantes a rediscussão do mérito do recurso, o que não se admite

em sede de embargos de declaração. Precedentes.

-Embargos de declaração rejeitados

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os Embargos de Declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00038 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005764-96.2005.4.03.6102/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. EXECUÇÃO FISCAL. ADESÃO A PROGRAMA DE

PARCELAMENTO POSTERIOR AO AJUIZAMENTO DO FEITO. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO

CRÉDITO TRIBUTÁRIO. ARTIGO 151, VI DO CTN. IMPOSSIBILIDADE DE EXTINÇÃO DO PROCESSO.

RECURSO PROVIDO.

- Execução fiscal ajuizada pela União Federal para haver débito consubstanciado na Certidão de Dívida Ativa à

fls. 04/44, a qual foi extinta ante a existência de parcelamento.

- O parcelamento fiscal, concedido na forma e condição estabelecidas em lei específica, é causa suspensiva da

exigibilidade do crédito tributário, consoante o art. 151, VI, do CTN, desde que seja posterior à execução fiscal.

- A C. Primeira Seção do STJ pacificou o entendimento, em julgamento submetido à sistemática do art. 543-C do

Código de Processo Civil - REsp nº 957.509/RS, de que a suspensão da exigibilidade do crédito tributário,

perfectibilizada após a propositura da ação, ostenta o condão somente de obstar o curso do feito executivo e não

de extingui-lo.

- A execução fiscal, ajuizada em 13/05/2005 (fl. 02), encontra-se com a exigibilidade do crédito tributário

suspensa, em razão de concessão de parcelamento administrativo, consoante manifestação da Fazenda Nacional

contida à fls. 79 e 86.

- A suspensão da exigibilidade do crédito tributário, aperfeiçoada após a propositura da ação, não tem o condão de

extinguir, mas apenas suspender o curso do feito executivo.

- Apelação provida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

2005.61.02.005764-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

APELADO(A) : ATHANASE SARANTOPOULOS HOTEIS E TURISMO S/A

ADVOGADO : SP124520 FABIO ESTEVES PEDRAZA e outro(a)

No. ORIG. : 00057649620054036102 1 Vr RIBEIRAO PRETO/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 14/09/2015     981/1384



 

 

00039 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001639-51.2006.4.03.6102/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. EXECUÇÃO FISCAL. ADESÃO A PROGRAMA DE

PARCELAMENTO POSTERIOR AO AJUIZAMENTO DO FEITO. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO

CRÉDITO TRIBUTÁRIO. ARTIGO 151, INCISO VI, DO CTN. IMPOSSIBILIDADE DE EXTINÇÃO DO

PROCESSO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

- Execução fiscal ajuizada pela União Federal para haver débito consubstanciado nas Certidões de Dívida Ativa

constantes dos autos (fls. 02/68), a qual foi extinta ante a existência de parcelamento (fl. 162).

- O parcelamento fiscal, concedido na forma e condição estabelecidas em lei específica, é causa suspensiva da

exigibilidade do crédito tributário, consoante o art. 151, inciso VI, do CTN, desde que seja posterior à execução

fiscal.

- A C. Primeira Seção do STJ pacificou o entendimento, em julgamento submetido à sistemática do art. 543-C do

Código de Processo Civil - REsp nº 957.509/RS, de que a suspensão da exigibilidade do crédito tributário,

perfectibilizada após a propositura da ação, ostenta o condão somente de obstar o curso do feito executivo e não

de extinguí-lo.

- A execução fiscal ajuizada em 30/01/2006 (fl. 02) encontra-se com a exigibilidade do crédito tributário suspensa,

em razão de concessão de parcelamento administrativo, consoante manifestação da exequente a fl. 161.

- A suspensão da exigibilidade do crédito tributário, aperfeiçoada após a propositura da ação, não tem o condão de

extinguir, mas apenas suspender o curso do feito executivo.

- Reforma da r. sentença, para que a execução fiscal seja suspensa em razão da adesão da executada a

parcelamento administrativo, não cabendo, nesse momento processual imputar a quaisquer das partes os ônus

sucumbenciais.

- Apelação parcialmente provida.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00040 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010039-54.2006.4.03.6102/SP

 

 

 

2006.61.02.001639-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

APELADO(A) : VERENICE VICARI DE MELO

ADVOGADO : SP152823 MARCELO MULLER e outro(a)

No. ORIG. : 00016395120064036102 1 Vr RIBEIRAO PRETO/SP

2006.61.02.010039-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. EXECUÇÃO FISCAL. ADESÃO A PROGRAMA DE

PARCELAMENTO POSTERIOR AO AJUIZAMENTO DO FEITO. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO

CRÉDITO TRIBUTÁRIO. ARTIGO 151, VI DO CTN. IMPOSSIBILIDADE DE EXTINÇÃO DO PROCESSO.

RECURSO PROVIDO.

- Execução fiscal ajuizada pela União Federal para haver débito consubstanciado na Certidão de Dívida Ativa à

fls. 04, a qual foi extinta ante a existência de parcelamento.

- O parcelamento fiscal, concedido na forma e condição estabelecidas em lei específica, é causa suspensiva da

exigibilidade do crédito tributário, consoante o art. 151, VI, do CTN, desde que seja posterior à execução fiscal.

- A C. Primeira Seção do STJ pacificou o entendimento, em julgamento submetido à sistemática do art. 543-C do

Código de Processo Civil - REsp nº 957.509/RS, de que a suspensão da exigibilidade do crédito tributário,

perfectibilizada após a propositura da ação, ostenta o condão somente de obstar o curso do feito executivo e não

de extingui-lo.

- A execução fiscal, ajuizada em 18/08/2006 (fl. 02), encontra-se com a exigibilidade do crédito tributário

suspensa, em razão de concessão de parcelamento administrativo, consoante manifestação da Fazenda Nacional

contida à fls. 39.

- A suspensão da exigibilidade do crédito tributário, aperfeiçoada após a propositura da ação, não tem o condão de

extinguir, mas apenas suspender o curso do feito executivo.

- Apelação provida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00041 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0013524-53.2006.4.03.6105/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. FUNGIBILIDADE RECURSAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS

COMO SENDO AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CPC. LEIS N°S. 9.532/97 E 10.865/2004.

REVOGARAÇÃO EXPRESSA DA ISENÇÃO SOBRE ATOS COOPERATIVOS PRÓPRIOS DAS

COOPERATIVAS DE CONSUMO. AGRAVO LEGAL IMPROVIDO.

- O recurso de embargos de declaração ora em análise pretende rediscutir a causa decidida monocraticamente,

assumindo, destarte, caráter infringente. Assim, consoante iterativa jurisprudência, deve ser recebido como sendo

agravo legal, em homenagem ao princípio da fungibilidade recursal.

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

APELADO(A) : JOSE FRANCISCO RODRIGUES FILHO

ADVOGADO : SP328576 IGOR APARECIDO CORRÊA SILVA e outro(a)

No. ORIG. : 00100395420064036102 1 Vr RIBEIRAO PRETO/SP

2006.61.05.013524-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

AGRAVANTE : COOPERATIVA DE CONSUMO COOPERCICA LTDA

ADVOGADO : SP202391 ANA RENATA DIAS WARZEE MATTOS e outro(a)

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

INTERESSADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP
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- O artigo 557, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998,

trouxe inovações ao sistema recursal, com a finalidade de permitir maior celeridade à tramitação dos feitos,

autorizando o relator, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento a recurso manifestamente

inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do respectivo

tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Essa é a hipótese ocorrente nestes autos.

- As cooperativas estão reguladas pela Lei n. 5.764/71, que definiu a Política Nacional de Cooperativismo e

instituiu seu regime jurídico.

- O legislador, ao editar as Leis n°s. 9.532/97 e 10.865/2004 revogou de forma expressa a isenção sobre atos

cooperativos próprios das cooperativas de consumo, pelo que improcedente in totum o pedido autoral. Precedentes

desta Corte Regional.

- À vista da improcedência do pedido, condenada a parte autora, mediante apreciação equitativa, ao pagamento

das custas processuais e dos honorários advocatícios, estes fixados, moderadamente, em R$ 10.000,00 (dez mil

reais), nos termos do artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil.

- Não procede a argumentação da necessidade de suspensão do julgamento deste feito, à vista da repercussão geral

determinada pelo E. STF no RE n° 672215 mediante aplicação do art. 543-C do CPC, pois o tema discutido no

recurso excepcional aventado não guarda identidade com a matéria/questão tratada nestes autos.

- As razões recursais não contrapõem os fundamentos do r. decisum a ponto de demonstrar qualquer desacerto,

limitando-se a reproduzir argumentos os quais visam à rediscussão da matéria nele contida.

- Agravo legal improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, converter os embargos de declaração em agravo, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. Vencido o Desembargador Federal André

Nabarrete. E, à unanimidade, decide negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que ficam

fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00042 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0051496-20.2006.4.03.6182/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. EXECUTIVO EXTINTO. CDA'S

CANCELADAS. PRESUNÇÃO DE CERTEZA E LIQUIDEZ ELIDIDA NOS AUTOS DO EXECUTIVO

FISCAL. VERBA HONORÁRIA DEVIDA E REDUZIDA. RECURSO DA EXECUTADA IMPROVIDO.

RECURSO DA UNIÃO PROVIDO, NA PARTE CONHECIDA.

- Não conheço da questão relativa à elisão da presunção de certeza e liquidez constante da CDA nº

80.2.04.011953-74 (fls. 09/10 dos autos em apenso), uma vez que não enfrentada na sentença recorrida, que

apenas fez referência ao reconhecimento da incerteza quanto à cobrança do débito nos autos da execução fiscal nº

00044829-86.2004.403.6182, contra a qual não foi oposto recurso cabível.

- O processo em questão foi extinto, por perda de objeto, ante o cancelamento das inscrições dos débitos nas

Dívidas Ativas e o reconhecimento da incerteza quanto à cobrança do débito constante da CDA nº

2006.61.82.051496-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

APELANTE : PERFECTA IND/ E COM/ DE LAMINAS DE VIDRO LTDA

ADVOGADO : SP208831E RICARDO CARNEIRO DE ANDRADE CARVALHO e outro(a)

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

APELADO(A) : OS MESMOS

No. ORIG. : 00514962020064036182 9F Vr SAO PAULO/SP
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80.2.04.011953-74 (fls. 108, 138 e 144/147 da execução fiscal apensa). A exequente foi condenada no pagamento

de verba honorária arbitrada em 3% (três por cento) sobre o valor da causa.

- No que diz respeito à possibilidade de incidência de verba honorária, verifica-se que, tanto no caso de oposição

de embargos, como no caso de mera apresentação de exceção de pré-executividade, os executados tiveram que

efetuar despesas e constituir advogado para se defender da execução indevida, o que impõe o ressarcimento das

quantias despendidas.

- Cabe ao vencido, aquele que deu causa à instauração do processo, arcar com as despesas dele decorrentes. Dessa

forma, será sucumbente a parte que deu causa à instauração de uma relação processual indevida.

- Haja vista o caráter contencioso dos presentes embargos à execução fiscal, é devida a condenação da União

Federal ao pagamento de honorários advocatícios. Importa destacar que, mesmo que a executada tenha dado causa

ao ajuizamento da execução em apenso, quanto à CDA nº 80.2.04.011953-74, tendo em vista a inexistência de

pedido de compensação, observo existirem outros débitos cancelados (CDA's nº 80.2.04.011952-93, nº

80.6.04.012498-30, nº 80.6.04.012499-10 e nº 80.7.04.003684-50 - fls. 108 e 138) a legitimar a condenação nas

verbas de sucumbência.

- Quanto ao percentual fixado, o Superior Tribunal de Justiça firmou orientação no sentido de que, "vencida a

Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser

adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou

mesmo um valor fixo, segundo o critério de equidade".

- O entendimento firmado pelo C. Superior Tribunal de Justiça, adotado por esta Quarta Turma, é no sentido de

que não podem ser arbitrados em valores inferiores a 1% do valor da causa, nem em percentual excessivo (EDcl

no REsp 792.306/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 23/06/2009, DJe

06/08/2009).

- Considerando o valor da causa (R$ 100.372,50 - cem mil, trezentos e setenta e dois reais e cinquenta centavos -

em 28/06/2004 - fl. 03 dos autos em apenso), bem como a matéria discutida nos autos, reduzo os honorários

advocatícios para 1% (um por cento) do valor da causa, devidamente atualizado, conforme a regra prevista no § 4º

do artigo 20 do Código de Processo Civil.

- Apelação da executada improvida. Apelação da União Federal provida, na parte conhecida.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação da executada e dar provimento à

apelação da União Federal, na parte conhecida, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante

do presente julgado.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00043 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0087386-05.2007.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CITAÇÃO POR EDITAL. POSSIBILIDADE.

FRUSTRAÇÃO DAS DEMAIS MODALIDADES DE CITAÇÃO (POR CORREIO E POR OFICIAL DE

JUSTIÇA).

2007.03.00.087386-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal André Nabarrete

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

AGRAVADO(A) : PETRO SHOPPING CONVENIENCIA LTDA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SAO CARLOS > 15ª SSJ > SP

No. ORIG. : 2003.61.15.000526-1 2 Vr SAO CARLOS/SP
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- O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento, no julgamento do Recurso Especial nº 1.103.050/BA,

representativo da controvérsia, no sentido de que é possível a citação por edital do executado na execução fiscal,

na hipótese de restarem infrutíferas as tentativas as demais modalidades de citação.

- Aresto contrário à orientação da corte superior exarada no Recurso Especial nº 1.103.050/BA, representativo da

controvérsia. Juízo de retratação para aplicação da jurisprudência consolidada e deferimento da citação por edital

da empresa executada.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, nos termos do inciso II do parágrafo 7º do artigo 543-C do

Código de Processo Civil, retratar-se do acórdão de fls. 90/94 e, em consequência, dar provimento ao agravo de

instrumento, a fim de reformar a decisão agravada e deferir a citação por edital da empresa executada, nos termos

do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

André Nabarrete

Desembargador Federal

 

 

00044 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022422-81.2007.4.03.6182/SP

 

 

 

 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EXECUÇÃO FISCAL. TRIBUTO

SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. ADESÃO A PROGRAMA DE PARCELAMENTO

POSTERIOR AO TRANSCURSO DO LAPSO PRESCRICIONAL. VÍCIOS INEXISTENTES. REDISCUSSÃO

DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS.

- A teor do disposto no artigo 535 do CPC, somente tem cabimento os embargos de declaração nos casos de

obscuridade ou contradição (inc. I) ou de omissão (inc. II).

- Não se presta ao manejo dos declaratórios hipótese na qual o embargante pretenda rediscutir matéria já decidida,

emprestando-lhe caráter infringente, ou sua pretensão para que sejam respondidos, articuladamente, quesitos

formulados.

- Inexiste omissão no tocante à existência de causa interruptiva da prescrição, uma vez que devidamente abordado

pelo acórdão que "(...) o parcelamento de débito informado não tem o condão de restaurar a exigibilidade do

crédito tributário, na medida em que, quando da adesão ao programa em 27/11/2009 (fl. 117), já havia decorrido

o lapso quinquenal" (fl. 133).

- Mesmo que opostos os embargos de declaração objetivando ao prequestionamento, não há como se afastar o

embargante de evidenciar a presença dos requisitos de que trata o artigo 535 do CPC.

- As questões trazidas nos presentes embargos foram oportunamente enfrentadas, motivo pelo que não há falar em

vícios a serem sanados. Apenas, deseja o embargante a rediscussão do mérito do recurso, o que não se admite em

sede de embargos de declaração. Precedentes.

- Embargos de declaração rejeitados.

 

 

2007.61.82.022422-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : MEYER STOLAR

ADVOGADO : SP113975 CIRO AUGUSTO DE GENOVA e outro(a)

No. ORIG. : 00224228120074036182 1F Vr SAO PAULO/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00045 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0050077-28.2007.4.03.6182/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. EXCLUSÃO DA MULTA MORATÓRIA.

NATUREZA DE PENA ADMINISTRATIVA. INTELIGÊNCIA AO ARTIGO 23, PARÁGRAFO ÚNICO, III,

DO DECRETO-LEI Nº 7.661/45. REMESSA OFICIAL IMPROVIDA.

- A controvérsia dos autos gira em torno da possibilidade, ou não, de cobrança de multa moratória, em se tratando

de massa falida.

- É pacífico no C. Superior Tribunal de Justiça que a multa moratória, por constituir pena administrativa,

consoante orientação das Súmulas 192 e 565 do E. Supremo Tribunal Federal, não se inclui no crédito habilitado

em falência.

- Remessa Oficial improvida.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à remessa oficial, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00046 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0013063-92.2008.4.03.0000/SP

 

 

 

2007.61.82.050077-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

PARTE AUTORA : PLASMAC IND/ E COM/ LTDA -ME massa falida

ADVOGADO : SP025703 ALEXANDRE ALBERTO CARMONA e outro(a)

PARTE RÉ : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00500772820074036182 8F Vr SAO PAULO/SP

2008.03.00.013063-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal André Nabarrete

AGRAVANTE : BUNGE FERTILIZANTES S/A

ADVOGADO : SP129811A GILSON JOSE RASADOR

SUCEDIDO(A) : MANAH BRAS CENTRO LTDA

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 14/09/2015     987/1384



 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ART. 543-C §7º DO CPC AGRAVO DE

INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. BLOQUEIO DE ATIVOS FINANCEIROS VIA BACEN-JUD.

POSSIBILIDADE. DESNECESSIDADE DE EXAURIMENTO DAS DILIGÊNCIAS PARA

LOCALIZAÇÃO DE BENS PASSÍVEIS DE PENHORA.

- O Superior Tribunal de Justiça firmou orientação no sentido de que, após a vigência da Lei nº 11.382/2006, o

bloqueio de numerário de conta corrente por meio do Sistema BACEN-JUD passou a ser opção preferencial para

penhora, consoante o artigo 655, inciso I, do Código de Processo Civil, ainda que existentes outros bens

penhoráveis, de modo que ao executado resta demonstrar eventual impenhorabilidade ou que tal restrição impede

o exercício de suas atividades, bem como independentemente do exaurimento das diligências extrajudiciais por

parte do exequente.

- A questão foi analisada pela Corte Superior no Recurso Especial nº 1.184.765-PA, representativo da

controvérsia, submetido ao regime da Lei nº 11.672/2008, que entendeu que os valores mantidos em depósitos e

aplicações em instituições financeiras, que se equiparam a dinheiro em espécie, têm preferência sobre os demais

bens na ordem da penhora, em qualquer forma de execução, observadas as restrições contidas no artigo 649,

inciso IV, do Código de Processo Civil.

- Recurso desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, nos termos do artigo 543-C, § 7º, inciso II, do Código de

Processo Civil, retratar-se do acórdão de fls. 714/736, a fim de estabelecer a desnecessidade do exaurimento das

diligências extrajudiciais por parte do exequente para deferimento da penhora on line e, em consequência, negar

provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do

presente julgado.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

André Nabarrete

Desembargador Federal

 

 

00047 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010405-31.2008.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. REPETIÇÃO DE INDÉBITO.

IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE INCIDENTE SOBRE VERBAS DECORRENTES DE

RESCISÃO TRABALHISTA. TRIBUTO SUJEITO À LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. OMISSÃO

: MASA TRANSPORTES LTDA

: MANAH AGROPASTORIL LTDA

: FERTILIZANTES SERRANA S/A

: ANDELY HOLDING LTDA

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 2004.61.82.046510-6 7F Vr SAO PAULO/SP

2008.61.00.010405-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

APELADO(A) : OSWALDO FEITOSA

ADVOGADO : SP140493 ROBERTO MOHAMED AMIN JUNIOR e outro(a)
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DE RECEITA. AUSÊNCIA DE LANÇAMENTO DE OFÍCIO. RECURSO IMPROVIDO.

- Embargos à execução opostos visando a discussão do valor a ser executado na Ação Ordinária nº

1999.03.99.025734-9, em que foi reconhecido o direito do autor à restituição dos valores retidos a título de

Imposto de Renda incidentes sobre verbas decorrentes de indenizações trabalhistas (férias proporcionais, um terço

constitucional sobre férias e incentivo à aposentadoria).

- A Fazenda Nacional impugna o cálculo da Contadoria Judicial alegando excesso de execução, eis que não foi

considerada a informação da SRF apontando a existência de omissão, pelo embargado, de receita recebida de

pessoa jurídica relativa ao Ano-Calendário de 1994, resultando em novo Rendimento Tributável a ser considerado

pela DIRPR.

- Em se tratando de hipótese de tributo sujeito a lançamento por homologação, a constituição do crédito se dá com

a entrega da declaração pelo sujeito passivo, independentemente de qualquer atuação por parte do Fisco, nos

moldes do art. 150 do Código Tributário Nacional.

- Na ausência de declaração do contribuinte ou se elaborada em desacordo com a legislação tributária, com

omissões ou inexatidões, a constituição do crédito tributário deverá ocorrer de ofício, nos moldes do art. 149 do

Código Tributário Nacional. Nesse caso, o prazo decadencial de cinco anos inicia-se no primeiro dia do exercício

seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.

- O lançamento efetuado de ofício pela autoridade fiscal, em razão da lavratura de auto de infração, consubstancia

a constituição do crédito tributário (art. 142, do CTN), de modo que a respectiva notificação abre oportunidade ao

devedor para impugnar a exigência, impugnação essa deflagradora do processo administrativo correspondente,

cuja decisão definitiva constitui o termo "a quo" de fluência do prazo prescricional (art. 145, I, do CTN).

- Na hipótese, não há comprovação nos autos de que houve o lançamento de ofício efetuado pela autoridade fiscal

no prazo legal, consubstanciando a constituição do crédito tributário, sendo inviável o ajuste pretendido pela

União Federal.

- Apelação improvida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00048 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0024658-24.2008.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. MANDADO DE SEGURANÇA. CERTIDÃO POSITIVA DE

DÉBITOS COM EFEITO DE NEGATIVA. ART. 206 DO CTN. PEDIDO DE REVISÃO ADMINISTRATIVA

NÃO SUSPENDE A EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO. PAGAMENTO A SER ANALISADO PELA

AUTORIDADE COMPETENTE. IMPOSSIBILIDADE DE INTERFERÊNCIA DO PODER JUDICIÁRIO.

RECURSO IMPROVIDO.

- A insurgência quanto à decisão proferida singularmente com fulcro no art. 557 do CPC, não merece guarida

porque plasmada em iterativa jurisprudência. Ademais, se vício houvesse, seria de pronto saneado com a

submissão do presente agravo legal ao colegiado.

- A exigência de certidão de regularidade fiscal para a prática de determinados atos tem respaldo nos arts. 205 e

2008.61.00.024658-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

APELANTE : INDEPENDENCIA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA

ADVOGADO : SP107950 CYLMAR PITELLI TEIXEIRA FORTES e outro(a)

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS
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206 do CTN.

- O CTN é claro ao dispor em seu art. 206 que a certidão em que conste a existência de créditos não vencidos, em

curso de cobrança executiva garantida por penhora, ou cuja exigibilidade esteja suspensa (certidão positiva com

efeitos de negativa) tem os mesmos efeitos da certidão negativa de débitos, prevista no art. 205.

- A simples existência de um débito não acobertado pelas premissas constantes dos artigos 205 e 206 do CTN

consubstancia-se em razão suficiente a obstar a emissão da certidão negativa de débitos, tampouco a certidão

positiva com efeitos de negativa.

- Comprovada a existência de débito exigível e não pago, nem suspensa sua exigibilidade na forma da Lei, é

impossível a expedição de CND ou CPD-EN.

- Pedido de revisão não suspende a exigibilidade do crédito tributário. Precedentes do C. STJ.

- Das informações e documentos apresentados verifica-se que o pedido de revisão formulado para a inscrição

contida na CDA nº 80.2.06.001831-04 foi analisado e ensejou a retificação do débito, e não seu cancelamento, em

razão da apuração de pagamento insuficiente, restando mantida, com a retificação, a higidez do título (fls. 71/72).

- A mera alegação de violação ao princípio da ampla defesa e do contraditório, em razão da ausência de

oportunidade para impugnação da retificação do débito operada em sede de pedido de revisão, não encontra

respaldo, considerando a natureza da ação mandamental, que não comporta dilação probatória.

- O pagamento do débito descrito na CDA nº 80.6.08.009078-81, como bem fundamentado na r. sentença

singular, por ser anterior à inscrição, demanda análise exclusiva pela Secretaria de Patrimônio da União, e não

pela Procuradoria da Fazenda Nacional, competente para apreciar apenas fatos ocorridos após a inscrição.

- No caso concreto, há de ser mantida a r sentença de primeiro grau, com a improcedência do pedido.

- Não compete ao Poder Judiciário substituir a atuação da autoridade administrativa no que tange à verificação do

cumprimento da obrigação tributária, é dizer, a regularidade do pagamento apontado pela recorrente. Assim, não

há que se falar em violação ao princípio da inafastabilidade da jurisdição.

- Agravo legal improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00049 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012148-24.2008.4.03.6182/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. NULIDADE DA SENTENÇA.

AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. NULIDADE DA CDA. NÃO COMPROVADA.

AUSÊNCIA DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. TRIBUTO. LANÇAMENTO POR

HOMOLOGAÇÃO. DESNECESSIDADE. SÚMULA 436 DO STJ. TAXA SELIC. LEGALIDADE. MULTA

MORATÓRIA. AFASTADO CARÁTER CONFISCATÓRIO. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS. APLICAÇÃO DO DL 1025/60. RECURSO IMPROVIDO.

- Afasto a alegação de nulidade da sentença por ausência de fundamentação, na medida em que o julgado apreciou

2008.61.82.012148-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

APELANTE : ROLIBRA IMPORTADORA DE ROLAMENTOS LTDA

ADVOGADO : SP082695 ANTONIO GERALDO CONTE e outro(a)

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

No. ORIG. : 00121482420084036182 5F Vr SAO PAULO/SP
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de forma concisa e motivadamente todos os pedidos deduzidos na inicial dos embargos à execução.

- A certidão de dívida ativa, regularmente inscrita, goza de presunção de liquidez e certeza, sendo ilidida apenas

por prova inequívoca da parte contrária, desprovidas de eficácia meras alegações genéricas objeto do apelo. No

caso concreto, estão presentes os requisitos da ação executiva, uma vez que a apelante sequer demonstrou a

alegada nulidade do título.

- Os valores devidos estão expressamente mencionados na Certidão de dívida ativa, sendo, portanto, descabida a

alegada nulidade do referido título executivo fiscal. Ademais, não consta da lei nº 6.830/80 a exigência do

demonstrativo de cálculo e forma de apuração do crédito, não havendo de se falar em cerceamento do direito de

defesa da Embargante.

- Afasto a alegação de nulidade por cerceamento de defesa, em razão da ausência de processo administrativo

fiscal, uma vez que a cobrança dos valores devidos, no caso em espécie, é oriunda de tributo sujeito a lançamento

por homologação, declarado e não pago, independentemente de qualquer atuação por parte do Fisco, nos termos

do art. 150 do CTN. Tal entendimento está consolidado na Súmula 436 do C. Superior Tribunal de Justiça.

- O artigo 161 do CTN determina que o crédito tributário, não integralmente pago no vencimento, deve ser

acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante do atraso, sem prejuízo da imposição das

penalidades cabíveis e da aplicação de quaisquer medidas de garantia previstas na legislação tributária. Ainda

segundo o § 1º, do referido dispositivo, "se a lei não dispuser de modo diverso, os juros de mora são calculados à

taxa de um por cento ao mês".

- A partir de 01/01/1995, com o advento da Lei nº 9.065/95, a utilização da Taxa Selic passou a ser aplicada como

índice de correção monetária e de juros de mora na atualização dos débitos tributários pagos em atraso.

- Considerando que os fatos geradores contidos na Certidão de Dívida Ativa de fls. 67/106 são posteriores a

01/01/1995, aplicável a Taxa Selic, a título de correção monetária e juros moratórios.

- Não há se falar em afronta aos artigos 5º, 150 e 192, § 3º, da Constituição Federal e ao artigo 97, inciso II, do

Código Tributário Nacional, vez que o Supremo Tribunal Federal pacificou entendimento pela constitucionalidade

da incidência da taxa SELIC como índice de correção monetária do débito tributário, desde que haja lei

determinando sua adoção (RE 582461), bem assim, que a limitação da taxa de juros reais a 12% ao ano, tinha sua

aplicação condicionada à edição de lei complementar (enunciado Sumular com efeito vinculante n. 7).

- Não prospera a alegação da apelante quanto ao caráter confiscatório da multa imposta no percentual de 20%.

Isso porque, sua natureza jurídica é justamente penalizar o contribuinte pelo descumprimento da prestação

tributária no prazo devido, sendo a sua incidência decorrente de previsão legal como consequência pelo fato

objetivo da mora. Dessa forma, para cumprir seu mister, não pode ter percentual reduzido, nem mesmo excessivo,

sob pena de caracterizar confisco, e inviabilizar o recolhimento de futuros tributos.

- Na hipótese, a multa moratória imposta no percentual de 20%, nos termos do artigo 61, §§ 1º e 2º, da Lei nº

9.430/96, não configura confisco. Precedente do E. STF.

- Em sede de embargos à execução fiscal contra União Federal não há condenação em verba honorária, uma vez já

incluído, no débito consolidado, o encargo de 20% previsto no Decreto-Lei nº 1.025/69, no qual se encontra

compreendida a verba honorária. Esse entendimento encontra-se sedimentado na Súmula 168 do extinto Tribunal

Federal de Recursos.

- Apelação improvida.

 

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00050 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0017083-10.2008.4.03.6182/SP

 

 

2008.61.82.017083-5/SP
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL.

TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. DCTF RETIFICADORA. INTERRUPÇÃO

DO CURSO DO LAPSO PRESCRICIONAL NÃO VERIFICADA. ADESÃO A PROGRAMA DE

PARCELAMENTO POSTERIOR AO DECURSO DO PRAZO. VÍCIOS INEXISTENTES. REDISCUSSÃO DA

MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS, NA PARTE CONHECIDA.

- A teor do disposto no artigo 535 do CPC, somente tem cabimento os embargos de declaração nos casos de

obscuridade ou contradição (inc. I) ou de omissão (inc. II).

- Não se presta ao manejo dos declaratórios hipótese na qual o embargante pretenda rediscutir matéria já decidida,

emprestando-lhe caráter infringente, ou sua pretensão para que sejam respondidos, articuladamente, quesitos

formulados.

- Destaco que inexiste omissão no tocante à existência de causa interruptiva da prescrição, uma vez que

devidamente abordado pelo acórdão que "não restou comprovada a alteração dos créditos já constituídos pela

declaração original. Ademais, em sede de contrarrazões de apelação (fls. 128/144) a executada aponta que a

apresentação da DCTF retificadora apenas sanou erro material, consistente no número do mandado de

segurança que suspendeu liminarmente a exigibilidade do débito. Nesse sentido é o entendimento adotado pelo C.

Superior Tribunal de Justiça ao consignar que a retificação tem a mesma natureza da declaração

originariamente apresentada mas, no entanto, somente interrompe o prazo prescricional para a cobrança do

crédito tributário que foi retificado,(...)."(fl. 153)

- O parcelamento de débito informado não tem o condão de restaurar a exigibilidade do crédito tributário, na

medida em que, quando da adesão ao programa em 27/11/2009 (fls. 248/249), já havia decorrido o lapso

quinquenal.

- Não conheço da alegação relativa à rejeição administrativa do pedido de compensação informado em DCTF,

uma vez que tal matéria não foi suscitada na impugnação aos embargos à execução fiscal (fls. 51/57), nem nas

razões de apelação (fls. 118/125).

- Mesmo que opostos os embargos de declaração objetivando ao prequestionamento, não há como se afastar o

embargante de evidenciar a presença dos requisitos de que trata o artigo 535 do CPC.

- As questões trazidas nos presentes embargos foram oportunamente enfrentadas, motivo pelo que não há falar em

vícios a serem sanados. Apenas, deseja o embargante a rediscussão do mérito do recurso, o que não se admite em

sede de embargos de declaração. Precedentes.

- Embargos de declaração rejeitados, na parte conhecida.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, na parte conhecida, nos

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00051 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0020962-25.2008.4.03.6182/SP

 

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : OS MESMOS

INTERESSADO : ENESA ENGENHARIA S/A

ADVOGADO : SP246222 ALEXANDER GUSTAVO LOPES DE FRANÇA e outro(a)

No. ORIG. : 00170831020084036182 3F Vr SAO PAULO/SP

2008.61.82.020962-4/SP
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. APELAÇÃO. ILEGITIMIDADE DE PARTE

PARA FIGURAR NO POLO PASSIVO DA AÇÃO. REQUISITOS AUSENTES. AR NEGATIVO. RECURSO

IMPROVIDO.

- A controvérsia dos autos gira em torno do reconhecimento da legitimidade do sócio da empresa executada para

figurar no polo passivo da ação fiscal.

- Conforme dispõe o art. 135, caput, do CTN, são requisitos para o redirecionamento da execução fiscal, a prática

de atos com excesso de poderes ou a infração da lei, estatuto ou contrato social, revestindo a medida de caráter

excepcional.

- Conforme a jurisprudência sedimentada de nossos tribunais, diz-se que a dissolução irregular da sociedade

caracteriza infração a lei para os fins do estatuído no dispositivo em comento, salvo prova em contrário produzida

pelo executado. É dizer, há, na espécie, inversão do ônus da prova, o que somente será afastada após a integração

da lide do sócio com poderes de gestão.

- É também do entendimento jurisdicional pacificado no âmbito do E. Superior Tribunal de Justiça que com a

alteração do endereço da empresa executada, quando atestada por certidão do Oficial de Justiça, sem a regular

comunicação aos órgãos competentes há de se presumir a dissolução irregular.

- Assim, mister se faz examinar caso a caso a intercorrência de poderes de gestão do sócio a quem se pretende

redirecionar a execução sob pena de lhe impingir responsabilidade objetiva não autorizada por lei, pelo simples

fato de integrar o quadro societário. Nesse sentido, é de se esposar a tese no sentido de que para os fins colimados

deve-se perquirir se o sócio possuía poderes de gestão, tanto no momento do surgimento do fato gerador, quanto

na data da dissolução irregular. Isso porque, se o fato que marca a responsabilidade por presunção é a dissolução

irregular não se afigura correto imputá-la a quem não deu causa.

- A devolução de aviso de recebimento-AR negativo, pelo Correio (fl. 13), não é prova suficiente a evidenciar a

violação à lei, sendo necessária a comprovação da dissolução irregular por meio de diligência do Oficial de

Justiça, o que não restou demonstrado. Consigne-se que, ainda que a empresa executada encontre-se ativa não

regular (fl. 18), referida situação cadastral não tem o condão de caracterizar a dissolução irregular, nos termos da

jurisprudência acima colacionada.

- Prejudicada a análise quanto aos demais requisitos exigidos para o redirecionamento.

- Apelação improvida.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00052 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0029231-53.2008.4.03.6182/SP

 

 

 

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

APELADO(A) : ALICIA SUSANA LISCHINSKY

ADVOGADO : SP249496 DANILO JOAQUIM DE LIMA e outro(a)

No. ORIG. : 00209622520084036182 9F Vr SAO PAULO/SP

2008.61.82.029231-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. LITISPENDÊNICA. EXTINÇÃO DO FEITO SEM ANÁLISE

DO MÉRITO. REMESSA OFICIAL NÃO CONHECIDA.

- Conforme o artigo 475, inciso II, do Código de Processo Civil, o reexame somente é necessário quando são

julgados procedentes, no todo ou em parte, os embargos à execução de dívida ativa da Fazenda Pública.

- Entendimento do C. Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que o artigo 475 do Código de Processo Civil

"se dirige a dar condição de eficácia às sentenças proferidas contra a Fazenda Pública, quando terminativas com

apreciação do mérito (art. 269 do CPC)" (REsp 659.200/DF, Rel. Min. Hélio Quaglia Barbosa, DJ 11.10.2004).

Precedentes do C. STJ e desta Corte.

- No caso dos autos, a r. sentença declarou a extinção da execução fiscal, com fundamento no artigo 267, inciso V,

do Código de Processo Civil, ante o reconhecimento da identidade de processos (fls. 127).

- A própria Fazenda Nacional requereu a extinção da execução fiscal, tendo em vista a existência da execução

fiscal nº 0044382-93.2007.403.6182 (fls. 125).

- Tendo em vista que, na espécie, houve extinção do feito sem resolução do mérito, não conheço da remessa

oficial.

- Remessa Oficial não conhecida.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer da remessa oficial, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00053 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000245-74.2009.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO PRINCIPAL JULGADA NA MESMA

SESSÃO DE JULGAMENTO. PERDA DE OBJETO. RECURSO E EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NELE

OPOSTOS PREJUDICADOS.

- Está pautada e será apresentada em seguida a apelação interposta na ação principal deste agravo de instrumento

(embargos à execução fiscal nº 1601117-94.1998.4.03.6115). À vista de que nestes autos a recorrente objetiva

PARTE AUTORA : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

PARTE RÉ : ROYAL FIC DISTRIBUIDORA DE DERIVADOS DE PETROLEO LTDA

ADVOGADO : SP093111 PAULO HENRIQUE GONCALVES SALES NOGUEIRA e outro(a)

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 8 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00292315320084036182 8F Vr SAO PAULO/SP

2009.03.00.000245-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal André Nabarrete

AGRAVANTE : IBATE S/A

ADVOGADO : SP020309 HAMILTON DIAS DE SOUZA

SUCEDIDO(A) : USINA ACUCAREIRA DA SERRA S/A

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SAO CARLOS > 15ª SSJ > SP

No. ORIG. : 98.16.01117-4 1 Vr SAO CARLOS/SP
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exatamente a atribuição de efeito suspensivo a tal apelo e de que haverá o exame exauriente da demanda com o

respectivo julgamento, restam prejudicados este agravo de instrumento e, em consequência, os embargos de

declaração nele opostos, ante a superveniente perda do seu objeto, mesmo porque o artigo 558 do Código de

Processo Civil é expresso no sentido de que a suspensão do cumprimento da decisão dá-se apenas até o

pronunciamento definitivo da turma.

- Agravo de instrumento e embargos de declaração prejudicados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, declarar prejudicados o agravo de instrumento e os

embargos de declaração, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

André Nabarrete

Desembargador Federal

 

 

00054 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0009039-

84.2009.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO RECONHECIDA PELO E. STJ.

ANULAÇÃO DO ACÓRDÃO. RETORNO DOS AUTOS A ESTA CORTE. NOVO JULGAMENTO.

EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO DO POLO PASSIVO DA AÇÃO AO SÓCIO.

IMPOSSIBILIDADE. AUSENTES OS REQUISITOS CONSTANTES DO ART. 135, III, DO CTN.

EMBARGOS NÃO CONHECIDOS EM PARTE E, NA PARTE CONHECIDA, PREJUDICADOS QUANTO À

JUNTADA DO VOTO VENCIDO E ACOLHIDOS PARA SANAR A OMISSÃO, SEM MODIFICAÇÃO DO

RESULTADO.

- Os embargos de declaração, a teor do disposto no art. 535 do CPC, somente têm cabimento nos casos de

obscuridade ou contradição (inc. I) ou de omissão (inc. II).

- Não conheço das questões relativas aos artigos 128 e 134, inciso VII, do Código Tributário Nacional, ao artigo

4º, inciso V, da Lei nº 6.830/80, ao artigo 195 do Decreto-lei nº 5.844/43, ao artigo 23, § 4º, do Decreto nº

70.235/72, com redação dada pela Lei nº 9.532/97 e ao artigo 2º do Decreto nº 84.101/79, bem como da alegada

omissão quanto à natureza do débito em cobrança, IRRF que implica na responsabilidade solidária do sócio, nos

termos do artigo 124, inciso II, do Código Tributário Nacional, uma vez que não foram objeto das razões do

agravo de instrumento, configurando indevida inovação recursal. Desse modo, não há que se falar em omissão

2009.03.00.009039-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : LUIZ ALFREDO DOS SANTOS

ADVOGADO : SP097685 DUILIO BELZ DI PETTA e outro
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quanto a esse aspecto.

- O voto vencido já foi juntado aos autos (fl. 193), portanto, prejudicados os embargos neste particular.

- Assiste razão à embargante ao afirmar que o acórdão não se pronunciou quanto à possibilidade de inclusão de

sócio no polo passivo da execução fiscal, ante o preenchimento dos requisitos contidos no artigo 135, inciso III,

do Código Tributário Nacional.

- Conforme dispõe o art. 135, caput, do CTN, são requisitos para o redirecionamento da execução fiscal, a prática

de atos com excesso de poderes ou a infração da lei, estatuto ou contrato social, revestindo a medida de caráter

excepcional.

- Conforme a jurisprudência sedimentada de nossos tribunais, diz-se que a dissolução irregular da sociedade

caracteriza infração a lei para os fins do estatuído no dispositivo em comento, salvo prova em contrário produzida

pelo executado. É dizer, há, na espécie, inversão do ônus da prova, o que somente será afastada após a integração

da lide do sócio com poderes de gestão.

- É também do entendimento jurisdicional pacificado no âmbito do E. Superior Tribunal de Justiça que com a

alteração do endereço da empresa executada, quando atestada por certidão do Oficial de Justiça, sem a regular

comunicação aos órgãos competentes há de se presumir a dissolução irregular.

- Assim, mister se faz examinar caso a caso a intercorrência de poderes de gestão do sócio a quem se pretende

redirecionar a execução sob pena de lhe impingir responsabilidade objetiva não autorizada por lei, pelo simples

fato de integrar o quadro societário. Nesse sentido, é de se esposar a tese no sentido de que para os fins colimados

deve-se perquirir se o sócio possuía poderes de gestão, tanto no momento do surgimento do fato gerador, quanto

na data da dissolução irregular. Isso porque, se o fato que marca a responsabilidade por presunção é a dissolução

irregular não se afigura correto imputá-la a quem não deu causa.

- Ainda que a empresa executada encontre-se inativa, referida situação cadastral não tem o condão de caracterizar

a dissolução irregular, nos termos da jurisprudência acima colacionada.

- A certidão do Oficial de Justiça de fl. 56 (25/06/2001), informa que deixou de proceder à citação e à penhora de

bens por não ter localizado a empresa, razão pela qual restou configurada a sua dissolução irregular, nos termos

adredemente ressaltados.

- A ficha cadastral (fls. 77/80) demonstra que o sócio Luiz Alfredo dos Santos detinha poder de gestão apenas

quando do advento do fato gerador (fls. 22/29 - 30/04/1992 e 30/10/1992 a 31/03/1993), na medida em que

retirou-se do quadro social em 27/05/1993 (fl. 78), portanto, anteriormente à caracterização da dissolução irregular

(fl. 56 - 25/06/2001).

- Sem comprovação de que o sócio a quem se pretende redirecionar o feito executivo participava do quadro

societário da empresa tanto na época do vencimento dos tributos e/ou da ocorrência dos fatos geradores quanto no

momento da dissolução irregular, fica prejudicado o redirecionamento pleiteado.

- Embargos de Declaração não conhecidos em parte e, na parte conhecida, prejudicados quanto ao pedido de

juntada do voto vencido e acolhidos apenas para sanar a omissão no tocante à responsabilização tributária, sem

modificação do resultado do julgado.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer de parte dos embargos de declaração e, na parte

conhecida, prejudicá-los quanto à juntada do voto vencido e acolhê-los para sanar a omissão, sem modificação do

julgado, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO RECONHECIDA PELO E. STJ.

ANULAÇÃO DO ACÓRDÃO. RETORNO DOS AUTOS A ESTA CORTE. NOVO JULGAMENTO.

EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO DO POLO PASSIVO DA AÇÃO AO SÓCIO.

IMPOSSIBILIDADE. AUSENTES OS REQUISITOS CONSTANTES DO ART. 135, III, DO CTN.

EMBARGOS PREJUDICADOS QUANTO À JUNTADA DO VOTO VENCIDO E, NO MAIS, ACOLHIDOS

PARA SANAR A OMISSÃO, SEM MODIFICAÇÃO DO RESULTADO.

- O voto vencido já foi juntado aos autos (fl. 160), portanto, prejudicados os embargos neste particular.

- Os embargos de declaração, a teor do disposto no art. 535 do CPC, somente têm cabimento nos casos de

obscuridade ou contradição (inc. I) ou de omissão (inc. II).

- Assiste razão à embargante ao afirmar que o acórdão não se pronunciou quanto à paralisação irregular da

empresa executada.

- Conforme dispõe o art. 135, caput, do CTN, são requisitos para o redirecionamento da execução fiscal, a prática

de atos com excesso de poderes ou a infração da lei, estatuto ou contrato social, revestindo a medida de caráter

excepcional.

- Conforme a jurisprudência sedimentada de nossos tribunais, diz-se que a dissolução irregular da sociedade

caracteriza infração a lei para os fins do estatuído no dispositivo em comento, salvo prova em contrário produzida

pelo executado. É dizer, há, na espécie, inversão do ônus da prova, o que somente será afastada após a integração

da lide do sócio com poderes de gestão.

- É também do entendimento jurisdicional pacificado no âmbito do E. Superior Tribunal de Justiça que com a

alteração do endereço da empresa executada, quando atestada por certidão do Oficial de Justiça, sem a regular

comunicação aos órgãos competentes há de se presumir a dissolução irregular.

- Assim, mister se faz examinar caso a caso a intercorrência de poderes de gestão do sócio a quem se pretende

redirecionar a execução sob pena de lhe impingir responsabilidade objetiva não autorizada por lei, pelo simples

fato de integrar o quadro societário. Nesse sentido, é de se esposar a tese no sentido de que para os fins colimados

deve-se perquirir se o sócio possuía poderes de gestão, tanto no momento do surgimento do fato gerador, quanto

na data da dissolução irregular. Isso porque, se o fato que marca a responsabilidade por presunção é a dissolução

irregular não se afigura correto imputá-la a quem não deu causa.

- Cumpre destacar, ainda, que, tratando-se de sociedade anônima, como na hipótese, a responsabilidade dos

acionistas vem disciplinada pelos artigos 117 e 158 da Lei nº 6.404/76. Nota-se que a Lei nº 6.404/76 pressupõe

violação à lei ou ao estatuto ou ato praticado com abuso de poder.

- O artigo 13 da Lei 8.620/93, que trata da responsabilidade tributária dos representantes da empresa, foi declarado

inconstitucional pelo E. Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE nº 562.276, cujo entendimento foi

acompanhado pelo C. Superior Tribunal de Justiça quando do julgamento do REsp nº 1.153.119, submetido ao

regime do artigo 543-C do Código de Processo Civil. Assim, reafirmada a interpretação de que a matéria vertente

sobre responsabilidade tributária, qualquer que seja a espécie tributária em debate, exige sua veiculação por lei

complementar, ex vi do art. 146, III, "b", da Constituição Federal.

- Na hipótese dos autos, a certidão do Oficial de Justiça de fl. 65 (16/05/2006), informa que deixou de proceder à

penhora de bens por não ter localizado a empresa, razão pela qual restou configurada a sua dissolução irregular,

nos termos adredemente ressaltados.

- Noutro passo, a ficha cadastral (fls. 86/131) demonstra que o Wilson Amaral de Oliveira (eleito em 04/01/1999 -

fl. 115; destituído em 02/08/2002 - fl. 128), José Carlos de Lima Gonçalves (eleito em 02/02/1998 - fls. 110/111;

destituído em 01/02/2000 - fl. 119) e Luiz Kaufmann (eleito em 07/07/1999 - fls. 117/118; destituído em

25/08/2000 - fl. 121) detinham poderes de gestão apenas quando do advento do fato gerador (fls. 35/42 -

15/09/1999 a 15/01/2001).

- Quanto a Sérgio de Figueiredo Silveira Filho (eleito em 31/01/2001 - fl. 122; destituído em 02/09/2002 - fl. 128),

Sérgio Antônio Cordeiro de Oliveira (eleito em 02/08/2002 - fl. 128) e Leda Cristina Cavalcante (eleita em

30/07/2001 - fl. 124), os elementos constantes da ficha cadastral (fls. 86/131) indicam que detinham poderes de

gestão apenas quando da dissolução irregular (fl. 65 - 16/05/2006).

- Por fim, no tocante a Roberto Moses Thompson Motta, a ficha cadastral (86/131) demonstra que do período de

17/06/1998 a 01/02/2000 (fls. 113 e 118) ocupava o cargo de conselheiro administrativo, sendo eleito presidente

do conselho administrativo em 25/08/2000 (fl. 121) e novamente conselheiro administrativo em 30/07/2001, com

término de mandato em 30/07/2004 (fl. 124), de sorte que, detinha poder de gestão apenas quando do advento do
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fato gerador (fls. 35/42 - 15/09/1999 a 15/01/2001).

- Assim, sem comprovação de que os administradores a quem se pretende redirecionar o feito executivo

participavam do quadro societário da empresa tanto na época do vencimento dos tributos e/ou da ocorrência dos

fatos geradores quanto no momento da dissolução irregular, fica prejudicado o redirecionamento pleiteado.

- No que verte especificamente sobre a alegada afronta ao artigo 97 da Constituição Federal de 1988 e à Súmula

10 do E. Supremo Tribunal Federal, firmo que o exame da questão não demanda o enfrentamento da

inconstitucionalidade da norma apontada, pois referida apreciação extraiu do conjunto de normas que regulam a

matéria uma interpretação conforme a Constituição à luz do caso concreto.

- Embargos de Declaração prejudicados quanto ao pedido de juntada do voto vencido e acolhidos apenas para

sanar a omissão no tocante à dissolução irregular da empresa, sem modificação do resultado do julgado.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, prejudicar os embargos de declaração quanto à juntada do voto

vencido e acolhê-los, no mais, para sanar a omissão, sem modificação do julgado, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO RECONHECIDA PELO E. STJ.

ANULAÇÃO DO ACÓRDÃO. RETORNO DOS AUTOS A ESTA CORTE. NOVO JULGAMENTO.

EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO DO POLO PASSIVO DA AÇÃO AO SÓCIO.

IMPOSSIBILIDADE. AUSENTES OS REQUISITOS CONSTANTES DO ART. 135, III, DO CTN.

EMBARGOS CONHECIDOS EM PARTE E, NA PARTE CONHECIDA, ACOLHIDOS SEM MODIFICAÇÃO

DO RESULTADO.

- Os embargos de declaração, a teor do disposto no art. 535 do CPC, somente têm cabimento nos casos de

obscuridade ou contradição (inc. I) ou de omissão (inc. II).

- Assiste razão à embargante ao afirmar que o acórdão não se pronunciou quanto à paralisação irregular da

empresa executada.

- Conforme dispõe o art. 135, caput, do CTN, são requisitos para o redirecionamento da execução fiscal, a prática

de atos com excesso de poderes ou a infração da lei, estatuto ou contrato social, revestindo a medida de caráter

excepcional.

- Conforme a jurisprudência sedimentada de nossos tribunais, diz-se que a dissolução irregular da sociedade

caracteriza infração a lei para os fins do estatuído no dispositivo em comento, salvo prova em contrário produzida

pelo executado. É dizer, há, na espécie, inversão do ônus da prova, o que somente será afastada após a integração

da lide do sócio com poderes de gestão.

- É também do entendimento jurisdicional pacificado no âmbito do E. Superior Tribunal de Justiça que com a
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alteração do endereço da empresa executada, quando atestada por certidão do Oficial de Justiça, sem a regular

comunicação aos órgãos competentes há de se presumir a dissolução irregular.

- Assim, mister se faz examinar caso a caso a intercorrência de poderes de gestão do sócio a quem se pretende

redirecionar a execução sob pena de lhe impingir responsabilidade objetiva não autorizada por lei, pelo simples

fato de integrar o quadro societário. Nesse sentido, é de se esposar a tese no sentido de que para os fins colimados

deve-se perquirir se o sócio possuía poderes de gestão, tanto no momento do surgimento do fato gerador, quanto

na data da dissolução irregular. Isso porque, se o fato que marca a responsabilidade por presunção é a dissolução

irregular não se afigura correto imputá-la a quem não deu causa.

- Consigne-se que, ainda que a empresa executada encontre-se inativa (fl. 71), referida situação cadastral não tem

o condão de caracterizar a dissolução irregular, nos termos da jurisprudência acima colacionada.

- Na hipótese dos autos, consoante se observa da certidão do Oficial de Justiça de fl. 63 (25/11/2008), restou

configurada a dissolução irregular, nos termos adredemente ressaltados.

- A consulta de fl. 73 demonstra que a sócia Rosa Maria Guidotti Carrão foi incluída no quadro social em

25/08/1992, caracterizando poder de gestão quando do advento do fato gerador (fls. 08/61 - 31/05/1993;

29/09/1995 e 31/01/1996; 30/04/1997 a 31/07/1998; 08/11/1996 a 10/07/1998; e 13/02/1998 a 15/07/1998).

Contudo, a União Federal não apresentou Ficha Cadastral da JUCESP, devidamente atualizada, a refletir, com

precisão, o quadro societário no momento da dissolução irregular (fl. 63 - 25/11/2008).

- Assim, sem comprovação de que a sócia a quem se pretende redirecionar o feito executivo participava do quadro

societário da empresa também na época da dissolução irregular, fica prejudicado o redirecionamento pleiteado.

- Por fim, não conheço da alegada nulidade do julgamento, pela suposta violação aos artigos 97 e 146, inciso III,

"b", da Constituição Federal, decorrente da inaplicabilidade do artigo 13 da Lei nº 8.620/93, que prevê a

responsabilidade solidária dos sócios pelos débitos junto à Seguridade Social, uma vez que não foi objeto das

razões do agravo de instrumento, configurando indevida inovação recursal. Desse modo, não há que se falar em

omissão quanto a esse aspecto.

- Embargos de Declaração conhecidos em parte e, na parte conhecida, acolhidos apenas para sanar a omissão no

tocante à dissolução irregular da empresa, sem modificação do resultado do julgado.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, conhecer em parte dos embargos de declaração e, na parte

conhecida, acolhê-los para sanar a omissão, sem modificação do julgado, nos termos do relatório e voto que ficam

fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal
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CONTRIBUINTES, NO SENTIDO DA SUSPENSÃO DO IMPOSTO. PAGAMENTO EFETUADOS PELA

COOPERATIVA DEVEM SER CONSIDERADOS. COOPERATIVISMO. LEI Nº 8.393/1991 E DECRETO Nº

420/1992: CONSTITUCIONALIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS: SUCUMBÊNCIA IGUALMENTE

RECÍPROCA. PEDIDO DE ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO À APELAÇÃO: PREJUDICADO.

- Agravo retido. Nos termos do artigo 523 do Código de Processo Civil, cabe ao agravante requerer que seja

conhecido o agravo retido nas razões da apelação ou na sua resposta. In casu, verifica-se que a apelante não lhe

faz menção no recurso, tampouco pleiteia seu conhecimento. Desse modo, o agravo retido não deve ser

conhecido.

- Exigência do IPI. A controvérsia cinge-se à incidência do imposto na saída do açúcar da refinaria apelante para

a cooperativa da qual era associada. A Copersucar apresentou à Receita Federal pedido de esclarecimento, a

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional elaborou parecer e o Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento

proferiu despacho para aprová-lo, verbis: 

Aprovo o Parecer nº 1001/92 da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (fls. 30/43), que, nos termos do art.4º,

inciso IV, da Lei nº 4.502, de 30/11/1964, combinado com o art. 108, I, do Código Tributário Nacional,

demonstra serem lícitas não só a equiparação a industrial dos estabelecimentos da Cooperativa dos Produtores

de Cana, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo - COOPERSUCAR que recebam de seus associados, para

comercialização por atacado, açúcar destinado à utilização como matéria-prima ou produto intermediário, como

também a saída dos estabelecimentos desses mesmos associados, com suspensão do imposto, do açúcar destinado

à Cooperativa para comercialização por atacado ou industrialização.

Obviamente, a decisão da autoridade vinculou a atuação da administração fiscal. Acerca da saída do açúcar do

estabelecimento do associado destinado à cooperativa, entendeu-se que se daria com a suspensão do imposto.

Não se concluiu que não deveria ser pago, como quer fazer crer a recorrente. Necessário verificar, em

consequência, o motivo pelo qual a empresa foi autuada. Do auto de infração consta o seguinte: Em acao fiscal

levada a efeito no contribuinte acima citado, foi(ram) apurada(s) infracao(coes) abaixo descrita(s), aos

dispositivos legais mencionados. 1-NAO RECOLHIMENTO/RECOLHIMENTO A MENOR O estabelecimento

industrial/equiparado (X)nao efetuou o recolhimento do imposto [...]. Obs.O estabelecimento envia o produto

tributado com suspensao do imposto, para contribuinte equiparado a industrial, no caso a Cooperativa dos

Produtores de Cana, Acucar e Alcool do Estado de Sao Paulo Ltda.-Copersucar, para comercializacao no

mercado interno.Como a Coopersucar nao resolveu a obrigacao o imposto torna-se imediatamente

exigivel,sendo que o cumpridor da obrigacao, nesse caso e o remetente do produto,ou seja, a Usina da Serra.

[ressaltei] A apelante, portanto, não foi atuada por ter repassado o açúcar à cooperativa com suspensão do

imposto, o que foi reconhecido como legítimo pela autoridade tributária na consulta, a qual, por conseguinte,

restou observada, mas sim em virtude de a obrigação, segundo o auto, não ter sido posteriormente resolvida. 

- Pagamentos efetivados pela cooperativa. Quanto aos meses cujas DARF em nome da Copersucar foram

apresentadas e confirmadas pela Receita Federal, não poderiam ter sido exigidos, uma vez que o fato de o IPI ter

sido recolhido por outra pessoa jurídica não afasta o pagamento, porque, ratifique-se, o imposto estava suspenso

na saída da apelante para a cooperativa e a suposta ausência de pagamento desta, justamente, serviu de

fundamento para a autuação, conforme trecho anteriormente mencionado. Não pode a administração lançar crédito

tributário com base na falta de resolução da obrigação pela Coopersucar e, após a comprovação de pagamento

realizada por ela, simplesmente afirmar que tal ato não liquida o débito por se tratar de outra pessoa jurídica.

Dessa maneira, todos os recolhimentos devem ser considerados e abatidos do débito. Como restam meses em

relação aos quais não foram apresentadas as DARF, passa-se ao exame das demais alegações da recorrente.

- Inexistência de cobrança em duplicidade. Inexiste cobrança em duplicidade, já que, reitere-se, na saída do

açúcar da usina para a cooperativa houve a suspensão do IPI, procedimento que postergou o seu pagamento, o

qual, no caso em análise, seria feito pela Copersucar, ou seja, o recolhimento seria realizado em uma única fase.

Tanto é assim que a fundamentação do auto de infração foi relacionado à ausência de resolução pela cooperativa

da obrigação e, nesta decisão, reconheceu-se, inclusive, a legitimidade dos pagamentos comprovados pelas DARF

da Copersucar constantes do apenso. 

- IPI e cooperativismo. O fato de o ato cooperativo não implicar operação de mercado nem contrato de compra e

venda de produto ou mercadoria, consoante o artigo 79 da Lei nº 5.764/1971, não afasta a possibilidade da

incidência do IPI, imposto que não recai sobre o resultado de operações dessas espécies, como ocorre com as

contribuições para o PIS e a COFINS, mas sim sobre a saída do produto do estabelecimento (inciso II do artigo 46

do CTN) - no caso, há postergação do recolhimento para o momento em que a cooperativa coloca o açúcar da

usina no mercado - e não há qualquer norma de imunidade ou isenção a esse respeito.

- IPI incidente sobre açúcar (Lei nº 8.393/1991 e Decreto nº 420/1992). O Supremo Tribunal Federal tem

jurisprudência pacificada relativamente à constitucionalidade da Lei nº 8.393/1991 e do Decreto nº 420/1992 (AI

515168 AgR-ED, RE 487739 AgR e AI 714362). Como entende a corte suprema, é constitucional a fixação da

alíquota de 18% para o IPI incidente sobre o açúcar de cana-de-açúcar, bem como não viola a Lei Maior o fato de

ter por escopo a diminuição das desigualdades regionais e o desenvolvimento nacional, motivos pelos quais:

a) não há que se falar em vício de constitucionalidade por desvio de finalidade para fazer as vezes de contribuição
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de intervenção no domínio econômico (artigos 149 da CF);

b) não se evidencia violação à razoabilidade nem à proporcionalidade, em virtude de o produto integrar a cesta

básica (Decreto-Lei nº 399/1938);

c) inexiste contrariedade aos princípios da uniformidade (artigo 151, inciso I, da CF), da isonomia e da capacidade

contributiva.

- Honorários advocatícios. Com a reforma parcial da sentença para que os recolhimentos realizados pela

cooperativa sejam considerados e abatidos do débito há sucumbência igualmente recíproca (artigo 21 do CPC).

- Pedido de atribuição de efeito suspensivo à apelação. À vista do exame exauriente da demanda com o

julgamento da apelação, resta prejudicado o pedido de atribuição de efeito suspensivo ao recurso, mesmo porque o

artigo 558 do Código de Processo Civil, que o baseou, é expresso no sentido de que a suspensão do cumprimento

da decisão dá-se apenas até o pronunciamento definitivo da turma.

- Agravo retido não conhecido, apelação parcialmente provida para reformar a sentença e julgar parcialmente

procedente o pedido, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, a fim de determinar que

sejam considerados e abatidos do débito os pagamentos feitos pela cooperativa, conforme DARF constantes do

procedimento administrativo apenso, fixada sucumbência igualmente recíproca, e pedido de atribuição de efeito

suspensivo ao recurso prejudicado.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, não conhecer do agravo retido e dar parcial provimento à

apelação para reformar a sentença e julgar parcialmente procedente o pedido, com fulcro no artigo 269, inciso

I, do Código de Processo Civil, a fim de determinar que sejam considerados e abatidos do débito os pagamentos

feitos pela cooperativa, fixada sucumbência igualmente recíproca, bem como declarar prejudicado o pedido de

atribuição de efeito suspensivo ao recurso, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do

presente julgado.

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

André Nabarrete

Desembargador Federal

 

 

00058 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000852-23.2009.4.03.6003/MS

 

 

 

 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AÇÃO ANULATÓRIA. IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA. AUSÊNCIA DE

COMPROVAÇÃO DO EFETIVO DESEMBOLSO E DA NATUREZA DOS SERVIÇOS PRESTADOS.

INIDONEIDADE DOS RECIBOS. PENSÃO ALIMENTÍCIA. ARRENDAMENTO DE USUFRUTO DE

PROPRIEDADE AGRÍCOLA. NÃO CONFIGURAÇÃO. APELAÇÃO IMPROVIDA.

A base de cálculo do imposto de renda devido no ano-calendário será a diferença entre as somas: de todos os

rendimentos percebidos durante o ano-calendário, exceto os isentos, os não-tributáveis, os tributáveis

exclusivamente na fonte e os sujeitos à tributação definitiva, e das deduções relativas: aos pagamentos efetuados,

no ano-calendário, aos médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, etc (§ 1º do artigo 8º da Lei n. 9.250/95).

No caso dos autos, a Receita Federal considerou que os recibos apresentados pelo recorrente não era suficientes à

comprovação das despesas efetuadas, nos termos do regulamento do Imposto de Renda (art. 73 e §1º do

RIR/1999), eis que as informações contidas neles possuem caráter genérico.

Quanto às despesas relacionadas a tratamento psicológico, embora o apelante sustente a idoneidade dos referidos

recibos apresentados, a maioria deles não é suficiente ao seu propósito, porquanto neles estão ausentes ou o

endereço de quem recebeu o pagamento, ou o serviço que foi efetivamente prestado, razão pela qual estão em

2009.60.03.000852-0/MS

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

APELANTE : ANTONIO CHOLFE

ADVOGADO : MS005885A JUSCELINO LUIZ DA SILVA e outro

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

No. ORIG. : 00008522320094036003 1 Vr TRES LAGOAS/MS
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desacordo com a legislação do tributo em questão (art. 8º, da Lei n.º 9.250/95).

Não foram apresentados documentos adicionais comprovando a ocorrência efetiva das enfermidades ou problemas

de saúde, ou o efetivo pagamento dos serviços.

As despesas relacionadas a tratamento fisioterápico podem ser deduzidas do imposto de renda, porquanto a

declaração juntada a fl. 15 especifica o tratamento realizado.

Dos valores declarados a título de pensão alimentícia, somente a fixada no âmbito da separação judicial em favor

dos filhos, no importe de 14 (catorze) salários mínimos, é dedutível do imposto de renda. O valor pago à ex-

mulher em virtude de arrendamento de parte de usufruto relativo a propriedade agrícola não se confunde com

pensão alimentícia.

Apelação improvida.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento à Apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. Vencido o Desembargador Federal André Nabarrete.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00059 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007008-21.2009.4.03.6102/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. EXECUÇÃO FISCAL. ADESÃO A PROGRAMA DE

PARCELAMENTO POSTERIOR AO AJUIZAMENTO DO FEITO. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO

CRÉDITO TRIBUTÁRIO. ARTIGO 151, VI DO CTN. IMPOSSIBILIDADE DE EXTINÇÃO DO PROCESSO.

RECURSO PROVIDO.

- Execução fiscal ajuizada pela União Federal para haver débito consubstanciado na Certidão de Dívida Ativa à

fls. 04/61, a qual foi extinta ante a existência de parcelamento.

- O parcelamento fiscal, concedido na forma e condição estabelecidas em lei específica, é causa suspensiva da

exigibilidade do crédito tributário, consoante o art. 151, VI, do CTN, desde que seja posterior à execução fiscal.

- A C. Primeira Seção do STJ pacificou o entendimento, em julgamento submetido à sistemática do art. 543-C do

Código de Processo Civil - REsp nº 957.509/RS, de que a suspensão da exigibilidade do crédito tributário,

perfectibilizada após a propositura da ação, ostenta o condão somente de obstar o curso do feito executivo e não

de extingui-lo.

- A execução fiscal, ajuizada em 26/05/2009 (fl. 02), encontra-se com a exigibilidade do crédito tributário

suspensa, em razão de concessão de parcelamento administrativo, consoante manifestação da Fazenda Nacional

contida à fls. 69 e 73.

- A suspensão da exigibilidade do crédito tributário, aperfeiçoada após a propositura da ação, não tem o condão de

extinguir, mas apenas suspender o curso do feito executivo.

- Apelação provida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

2009.61.02.007008-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

APELADO(A) : CONTROLAR SERVICOS LTDA

No. ORIG. : 00070082120094036102 1 Vr RIBEIRAO PRETO/SP
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ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00060 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007215-11.2009.4.03.6105/SP

 

 

 

 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. VÍCIOS INEXISTENTES.

REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS.

- A teor do disposto no artigo 535 do CPC, somente tem cabimento os embargos de declaração nos casos de

obscuridade ou contradição (inc. I) ou de omissão (inc. II).

- Não se presta ao manejo dos declaratórios à hipótese na qual o embargante pretenda rediscutir matéria já

decidida, emprestando-lhe caráter infringente, ou sua pretensão para que sejam respondidos, articuladamente,

quesitos formulados.

- Mesmo que opostos os embargos de declaração objetivando ao prequestionamento, não há como se afastar o

embargante de evidenciar a presença dos requisitos de que trata o artigo 535 do CPC.

- As questões trazidas nos presentes embargos foram oportunamente enfrentadas, motivo pelo que não há falar em

vícios a serem sanados. Apenas, desejam os embargantes a rediscussão do mérito do recurso, o que não se admite

em sede de embargos de declaração. Precedentes.

- Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00061 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001622-89.2009.4.03.6108/SP

 

 

 

2009.61.05.007215-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

EMBARGANTE : JM AUTOMACAO INDUSTRIAL JUNDIAI LTDA

ADVOGADO : SP128341 NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES e outro(a)

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

2009.61.08.001622-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

APELANTE : PNEUS AVAREENSE LTDA

ADVOGADO : SP128341 NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES e outro(a)

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. INCIDÊNCIA MONOFÁSICA DE PIS/COFINS. IMPOSSIBILIDADE CREDITAMENTO

REVENDA. AGRAVO LEGAL IMPROVIDO.

-A questão ora discutida foi objeto de análise dos presentes autos, pela r. decisão recorrida.

-O creditamento nos casos em que a saída é tributada à alíquota zero implica verdadeira isenção, sendo ilógico

assegurar-lhe crédito, quando não há disposição expressa e específica neste sentido.

-Deveras, as razões recursais não contrapõem os fundamentos do r. decisum a ponto de demonstrar qualquer

desacerto, limitando-se a reproduzir argumentos os quais visam à rediscussão da matéria nele contida.

-Agravo Legal improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00062 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003437-08.2010.4.03.6102/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. EXECUÇÃO FISCAL. ADESÃO A PROGRAMA DE

PARCELAMENTO POSTERIOR AO AJUIZAMENTO DO FEITO. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO

CRÉDITO TRIBUTÁRIO. ARTIGO 151, VI DO CTN. IMPOSSIBILIDADE DE EXTINÇÃO DO PROCESSO.

RECURSO PROVIDO.

- Execução fiscal ajuizada pela União Federal para haver débito consubstanciado na Certidão de Dívida Ativa à

fls. 04/76, a qual foi extinta ante a existência de parcelamento.

- O parcelamento fiscal, concedido na forma e condição estabelecidas em lei específica, é causa suspensiva da

exigibilidade do crédito tributário, consoante o art. 151, VI, do CTN, desde que seja posterior à execução fiscal.

- A C. Primeira Seção do STJ pacificou o entendimento, em julgamento submetido à sistemática do art. 543-C do

Código de Processo Civil - REsp nº 957.509/RS, de que a suspensão da exigibilidade do crédito tributário,

perfectibilizada após a propositura da ação, ostenta o condão somente de obstar o curso do feito executivo e não

de extingui-lo.

- A execução fiscal, ajuizada em 08/04/2010 (fl. 02), encontra-se com a exigibilidade do crédito tributário

suspensa, em razão de concessão de parcelamento administrativo, consoante manifestação da Fazenda Nacional

contida à fls. 91 e 99verso.

- A suspensão da exigibilidade do crédito tributário, aperfeiçoada após a propositura da ação, não tem o condão de

extinguir, mas apenas suspender o curso do feito executivo.

- Apelação provida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00016228920094036108 1 Vr BAURU/SP

2010.61.02.003437-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

APELADO(A) : ANALAB LABORATORIO DE PRECISAO LTDA

No. ORIG. : 00034370820104036102 1 Vr RIBEIRAO PRETO/SP
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Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00063 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004958-73.2010.4.03.6106/SP

 

 

 

 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. PRESCRIÇÃO REX 566.621. APOSENTADORIA. CARDIOPATIA

GRAVE. ISENÇÃO. LAUDO PERICIAL EMITIDO POR SERVIÇO MÉDICO OFICIAL.

DESNECESSIDADE. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. APELAÇÃO, REMESSA OFICIAL DADA POR

OCORRIDA E RECURSO ADESIVO IMPROVIDOS.

Considerando que esta ação foi ajuizada após a vigência da LC nº 118/2005, estão prescritos todos os pagamentos

anteriores aos cinco anos anteriores ao ajuizamento da ação (REX 566621).

Não há comprovação nos autos no sentido de que a gravidade da doença cessou efetivamente na data apontada

pelo INSS.

Assim, tendo em vista o conjunto probatório acostado aos autos, deve ser reconhecido o direito à isenção

postulada.

É assente o entendimento no colendo Superior Tribunal de Justiça de ser desnecessária a apresentação de laudo

médico oficial para o reconhecimento da isenção de imposto de renda, haja vista a comprovação de moléstia grave

mediante laudo pericial emitido por serviço médico oficial, prevista no Artigo 30 da Lei nº 9.250/95, para efeito

das isenções de que trata o inciso XIV do Artigo 6º da Lei nº 7.713/88, não vincular o magistrado por decorrer sua

convicção da análise do acervo probatório contido nos autos.

A restituição do indébito pode ocorrer através de execução de sentença, via Requisição de Pequeno Valor ou

Precatório, ou na esfera administrativa, através de declaração de ajuste anual retificadora ou procedimento

equivalente, observados os critérios de cálculo da declaração de ajuste anual do IRPF e a correção monetária dos

valores recolhidos indevidamente desde a retenção.

Em face da procedência parcial do pedido autoral em face da prescrição quinquenal, mantenho a sucumbência

recíproca fixada na sentença a quo, nos termos do artigo 21 do Código de Processo Civil

Apelação, remessa oficial, dada por ocorrida, e recurso adesivo a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, à remessa oficial, dada por

ocorrida, e ao recurso adesivo, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente

julgado.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

2010.61.06.004958-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

APELANTE : SEBASTIAO RODRIGUES DE ASSIS espolio

ADVOGADO : SP211743 CLIBBER PALMEIRA RODRIGUES DE ASSIS e outro

REPRESENTANTE : ESTHER CASTILHO DE ASSIS

ADVOGADO : SP211743 CLIBBER PALMEIRA RODRIGUES DE ASSIS e outro

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

APELADO(A) : OS MESMOS

No. ORIG. : 00049587320104036106 4 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP
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00064 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0010866-

05.2010.4.03.6109/SP

 

 

 

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO E OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.

 

1. O acórdão não incorreu em contradição ou omissão ante o adequado enfrentamento das questões postas em

discussão.

2. O juiz, na prestação jurisdicional, não está obrigado a examinar todos os argumentos indicados, bastando que

fundamente a tese que esposar. Precedentes do e. STJ.

3. Os embargos declaratórios não se prestam para rediscutir o julgado, mesmo a título de prequestionamento, e o

caráter infringente é cabível somente em situações excepcionais, o que não é o caso dos autos.

4. Acresça-se, a propósito, que a matéria pertinente às variadas operações praticadas pela impetrante,

relativamente à cobrança do PIS e da COFINS, bem como a verificação de suas diversas naturezas - atos

cooperativos típicos e atos não-cooperativos - foi exaustivamente examinada no acórdão ora embargado, à luz da

legislação de regência e extensa jurisprudência.

5. No que tange à primeira proposição dos aclaratórios opostos pela impetrante, de alegada omissão à análise do

disposto no artigo 10, inciso VI, da Lei nº 10.833/03 e 79 da Lei nº 5.764/71, a toda evidência não merece

prosperar, uma vez que restou vazado na decisão colegiada, aqui vergastada, expressamente que "(...) as

operações sobre as quais busca a apelante a não incidência do PIS e da COFINS consubstanciam-se em

verdadeiras operações de mercado, atinente a ingressos financeiros registrados em sua escrituração, decorrentes

da venda de produção agrícola, o que refoge do conceito plasmado na legislação de regência aqui analisada,

relativo ao ato cooperativo, não havendo que se falar, nesse compasso, sobre suposta inconstitucionalidade do

artigo 21 da Lei nº 10.865/04, o qual deu nova redação ao artigo 10, inciso VI da Lei nº 10.833/03, dispondo que

permaneceriam sujeitas à legislação da COFINS, vigente anteriormente àquele diploma legal, as sociedades

cooperativas, excetos as de produção agropecuária, exclusão esta promovida pelo legislador em consonância

com os limites constitucionais vigentes, notadamente atendendo ao disposto nos artigos 194 e 195, na parte

relativa ao financiamento da Seguridade Social, aí incluída a contribuição dos empregadores sobre o

faturamento." .

5. Destarte, não se vislumbra o pleiteado ferimento ao princípio da isonomia tributária, tampouco da contradição

suscitada, dispondo, sim, o legislador, dentro do munus que lhe compete, a fixação das diversas incidências

tributárias e a caracterização da natureza dos diversos atos praticados no âmbito cooperativo.

6. Igual sorte é reservada aos embargos opostos pela União, onde invoca suposta omissão atinente ao exame da

matéria, consoante o disposto nos artigos 97, inciso VI, e 176, do Código Tributário Nacional, bem como no que

se refere aos artigos 2º e 3º da Lei nº 9.718/98 e artigo 15 da Medida Provisória nº 2.158-35/2001.

7. Uma vez mais, o acórdão se deteve na análise pontual da questão, onde se assentou que "(...) Outrossim,

impende anotar que a Lei Federal nº. 9.718/98 impôs a exigência de ambas as contribuições - PIS e COFINS -

com base no faturamento das pessoas jurídicas em geral, independentemente do tipo de atividade econômica

explorada ou da classificação contábil adotada para as receitas auferidas (artigos 2º e 3º). No caso das

sociedades cooperativas, as contribuições passaram a ser devidas, inclusive, nas operações internas, isto é, nas

prestações de serviços aos associados, a despeito da ausência de lucro líquido das entidades. A Medida

2010.61.09.010866-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

EMBARGANTE : COOPERATIVA VEILING HOLAMBRA

ADVOGADO : SP210198 GUSTAVO FRONER MINATEL e outro(a)

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE PIRACICABA SP

No. ORIG. : 00108660520104036109 2 Vr PIRACICABA/SP
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Provisória nº. 2.158-35/2001 (originalmente, nº. 1.858-7/99) fixou, então, taxativamente, as hipóteses de não

incidência do PIS e da COFINS, com base no faturamento decorrente de certos atos cooperativos.".

8. E concluiu, o v. acórdão, firmando que "Oportuno anotar que a revogação da isenção fiscal instituída pela Lei

Complementar nº. 70/91, por intermédio da Lei Federal nº. 9.718/98 e da Medida Provisória nº. 2.158-35/2001

(antiga Medida Provisória nº. 1.858-7/99), não violou o princípio da hierarquia das leis. A propósito, o Supremo

Tribunal Federal declarou a Lei Complementar nº. 70/91 como materialmente ordinária, cujo excerto do voto do

Relator, Ministro Moreira Alves, na ADC nº. 1-1/DF, peço vênia para transcrever: 'Por isso mesmo, essa

contribuição poderia ser instituída por Lei ordinária. A circunstância de ter sido instituída por lei formalmente

complementar - a Lei Complementar nº 70/91 - não lhe dá, evidentemente, a natureza de contribuição social

nova, a que se aplicaria o disposto no § 4º do artigo 195 da Constituição, porquanto essa lei, com relação aos

dispositivos concernentes à contribuição social por ela instituída - que são objeto desta ação -, é materialmente

ordinária, por não tratar, nesse particular, de matéria reservada, por texto expresso da Constituição, à lei

complementar. A jurisprudência desta Corte, sob o império da Emenda Constitucional nº 1/69 - e a Constituição

atual não alterou esse sistema -, se firmou no sentido de que só se exige lei complementar para as matérias para

cuja disciplina a Constituição expressamente faz tal exigência, e, se porventura a matéria, disciplinada por lei

cujo processo legislativo observado tenha sido o da lei complementar, não seja daquelas para que a Carta

Magna exige essa modalidade legislativa, os dispositivos que tratam dela se têm como dispositivos de lei

ordinária'. "

9. Oportuno anotar, à guisa de conclusão, que a decisão do I. Colegiado, ora atacada, foi exarada na esteira de

torrencial jurisprudência dos EE. Superior Tribunal de Justiça e deste Tribunal, bem como das demais CC. Cortes

Regionais Federais, v.g., STJ, REsp 1.192.187/SP, Segunda Turma, Relator Ministro CASTRO MEIRA, v.u.,

Data de julgamento: 05.08.2010, DJe: 17.08.2010, REsp 1.081.747/PR, Segunda Turma, Relatora Ministra

ELIANA CALMON, v.u., Data de julgamento: 15.10.2009, DJe: 29.10.2009; TRF - 3ª Região, AMS 263.747/SP,

Terceira Turma, Relator Desembargador Federal CARLOS MUTA, j: 23/11/2005, DJU: 30/11/2005, AMS

288.060/SP, Sexta Turma, Relator Desembargador Federal MAIRAN MAIA, j: 24/02/2011, DJF3 CJ1 Data:

03/03/2011, p. 1716; TRF - 1ª Região, Quarta Turma, AMS 2002.38.00.028067-4/MG, Relator Desembargador

Federal ÍTALO FIORAVANTI SABO MENDES, j. 25/03/2003, v.u., DJU 15/05/2003; TRF-2ª Região, Segunda

Turma, AC 2000.51.02.004592-8/RJ, Relator Desembargador Federal CASTRO AGUIAR, j. 24/06/2003, v.u.,

DJU 02/07/2003; TRF - 4ª Região, Segunda Turma, AMS 1999.71.00.026639-5/RS, Relator Juiz Federal

Convocado ALCIDES VETTORAZZI, j. 26/11/2002, v.u., DJU 11/12/2002; e TRF - 5ª Região, Quarta Turma,

AC 2001.83.00.018131-0/PE, Relator Desembargador Federal LUIZ ALBERTO GURGEL DE FARIA, j.

29/04/2003, v.u. DJU 04/06/2003.

10. Ambos os embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar ambos os embargos de declaração, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de agosto de 2015.

MARLI FERREIRA

Desembargadora Federal

 

 

00065 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005279-90.2010.4.03.6112/SP

 

 

 

2010.61.12.005279-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

APELANTE : AUTOMAR VEICULOS E SERVICOS LTDA

ADVOGADO : SP128341 NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES e outro(a)

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00052799020104036112 5 Vr PRESIDENTE PRUDENTE/SP
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. INCIDÊNCIA MONOFÁSICA DE PIS/COFINS. IMPOSSIBILIDADE CREDITAMENTO

REVENDA. AGRAVO LEGAL IMPROVIDO.

-A questão ora discutida foi objeto de análise dos presentes autos, pela r. decisão recorrida.

-O creditamento nos casos em que a saída é tributada à alíquota zero implica verdadeira isenção, sendo ilógico

assegurar-lhe crédito, quando não há disposição expressa e específica neste sentido.

-Deveras, as razões recursais não contrapõem os fundamentos do r. decisum a ponto de demonstrar qualquer

desacerto, limitando-se a reproduzir argumentos os quais visam à rediscussão da matéria nele contida.

-Agravo Legal improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00066 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007886-21.2011.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. EXECUÇÃO FISCAL. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR

HOMOLOGAÇÃO. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO MEDIANTE TERMO DE CONFISSÃO

ESPONTÂNEA. DECADÊNCIA E PRESCRIÇÃO AFASTADAS. ADESÃO A PROGRAMA DE

PARCELAMENTO DO DÉBITO. VERBA HONORÁRIA INDEVIDA. RECURSO PROVIDO.

- A decadência consiste na extinção do direito de constituir o crédito tributário, disciplinada no art. 173 do CTN e

opera a partir dos cinco anos contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia

ter sido efetuado; da decisão que houver anulado o lançamento anteriormente efetivado ou da notificação, ao

contribuinte, de medida preparatória à formalização do crédito tributário.

- Nos cinco anos contados do exercício seguinte àquele do fato gerador, o Fisco pode lançar o tributo. Só então é

que se torna certa a obrigação, o montante e o sujeito passivo (art. 142, CTN) e, portanto, que se pode cuidar da

cobrança. Como lembra Paulo de Barros Carvalho, "... a solução harmonizadora está em deslocar o termo inicial

do prazo de prescrição para o derradeiro momento do período de exigibilidade administrativa, quando o Poder

Público adquire condições de diligenciar acerca do seu direito de ação. Ajusta-se assim a regra jurídica à lógica

do sistema." ("Curso de Direito Tributário", São Paulo, Saraiva, 1991).

- A decadência, a que se refere o inciso I do artigo 173 do Código Tributário Nacional, aplica-se às hipóteses em

que o Fisco, devendo lançar de ofício o tributo, diante da omissão do contribuinte, deixa de fazê-lo dentro do

prazo de cinco anos, contado "do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido

efetuado".

- A dívida descrita na CDA nº 80.3.02.000523-28 (fls. 02/12) diz respeito à cobrança de tributo referente aos

períodos de apuração ano base/exercício de 07/1992 a 05/1993 e 04/1994, com vencimento ocorrido entre

2011.03.99.007886-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

APELADO(A) : TELMA FRANCA FREIRE e outro(a)

: MANOEL LUIZ FERREIRA

ADVOGADO : SP115020 ANA CECILIA SIMOES DIAS VIVI

PARTE RÉ : FRATERNAL SAO JOSE CARPINTARIA E MARCENARIA LTDA

No. ORIG. : 03.00.00439-9 1 Vr SAO VICENTE/SP
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31/07/1992 a 31/05/1993 e 11/04/1994 a 20/04/1994, constituindo-se os referidos créditos por meio de termo de

confissão espontânea, com notificação pessoal em 26/03/1997.

- Consoante o entendimento jurisprudencial esposado, não há que se falar em decadência do direito de

constituição do crédito.

- A prescrição vem disciplinada no artigo 174 do CTN e opera a partir dos cinco anos da constituição definitiva do

crédito tributário.

- Em se tratando dos tributos sujeitos a lançamento por homologação, nos termos do artigo. 150 do CTN,

considera-se constituído o crédito tributário na data da entrega da Declaração de Débitos e Créditos Tributários

Federais - DCTF, ou da Declaração de Rendimentos ou de outra declaração semelhante prevista em lei, consoante

restou cristalizado no enunciado sumular 436 do E. STJ.

- Apresentada a declaração, sem o devido recolhimento do tributo devido, desnecessária a notificação do

contribuinte ou a instauração de procedimento administrativo, podendo o débito ser imediatamente inscrito em

Dívida Ativa, não havendo que se falar em decadência quanto à constituição do montante declarado, mas apenas

em prescrição da pretensão de cobrança do crédito tributário. Assim, a partir do vencimento da obrigação

tributária consignado no título, ou da entrega de declaração, se posterior, inicia-se a fluência do prazo

prescricional.

- O crédito constante da CDA nº 80.3.02.000523-28 (fls. 02/12) foi constituído mediante termo de confissão

espontânea, com notificação pessoal em 26/03/1997. A execução fiscal foi ajuizada em 20/02/2003 (fl. 02), com

despacho de citada da executada proferido em 06/03/2003 (fl. 02), anteriormente à alteração perpetrada pela Lei

Complementar nº 118/2005, efetivada em 07/08/2006 (fl. 34).

- Em que pese a r. sentença tenha extinguido o crédito tributário em 17/02/2010 (fls. 175/198), compulsando os

autos, verifica-se que a executada aderiu a programa de parcelamento de débito em 23/02/2000 (fl. 128),

indeferido em 16/07/2001 (fl. 133), de sorte que não houve o decurso do prazo prescricional.

- A prescrição não alcançou os créditos constantes da CDA nº 80.3.02.000523-28 (fls. 02/12), sendo de rigor o

prosseguimento do feito executivo.

- Em face da inversão do resultado da lide, afasto a condenação da União Federal no pagamento de verba

honorária.

- Apelação provida.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00067 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0021265-86.2011.4.03.6100/SP

 

 

 

 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PREVIDÊNCIA PRIVADA. FUNCESP. INEXIGIBILIDADE DO IMPOSTO DE RENDA

SOMENTE NO PERÍODO DE 1989 A 1995. LEI 7.713/1988. EXIGÊNCIA DO TRIBUTO APÓS 1996.

2011.61.00.021265-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

APELANTE : RUBENS ABRANTES AGUIAR FILHO

ADVOGADO : SP223886 THIAGO TABORDA SIMOES e outro(a)

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00212658620114036100 22 Vr SAO PAULO/SP
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SAQUE DE 25% DO DO BENEFÍCIO PREVIDÊNCIÁRIO. AGRAVO LEGAL IMPROVIDO.

-A questão ora discutida foi objeto de análise dos presentes autos, pela r. decisão recorrida.

-Deveras, as razões recursais não contrapõem os fundamentos do r. decisum a ponto de demonstrar qualquer

desacerto, limitando-se a reproduzir argumentos os quais visam à rediscussão da matéria nele contida.

-Agravo Legal improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Legal, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00068 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0008547-

45.2011.4.03.6104/SP

 

 

 

 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. VÍCIOS INEXISTENTES.

REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTINAMENTO. REQUISITOS DO ARTIGO

535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. EMBARGOS REJEITADOS.

- A teor do disposto no artigo 535 do CPC, somente tem cabimento os embargos de declaração nos casos de

obscuridade ou contradição (inc. I) ou de omissão (inc. II).

- Não se presta ao manejo dos declaratórios à hipótese na qual o embargante pretenda rediscutir matéria já

decidida, emprestando-lhe caráter infringente, ou sua pretensão para que sejam respondidos, articuladamente,

quesitos formulados.

- Deveras, observo que, no caso, as verbas trabalhistas foram recebidas em contexto de despedida ou rescisão de

contrato de trabalho, eis que conforme reconhecido na Justiça do Trabalho, a verba foi recebida em um contexto

de "incentivo à rescisão contratual para evitar o desligamento aleatório" (fl. 42).

- É aplicável o entendimento do STJ proferido no EDCL no RESP 1.089.720, na sistemática do 543-C do CPC,

visto que o caso dos autos é clara situação de pagamento de verbas trabalhistas decididas no contexto de rescisão

de contrato de trabalho, de modo a não incidir imposto de renda sobre os juros de mora. Tanto é assim que a

justiça do trabalho reconheceu a dispensa sem justa causa do autor e reconheceu o direito ao pagamento de multa

de 40% sobre o FGTS (fls. 37/76).

- Mesmo que opostos os embargos de declaração objetivando ao prequestionamento, não há como se afastar a

embargante de evidenciar a presença dos requisitos de que trata o artigo 535 do CPC.

- As questões trazidas nos presentes embargos foram oportunamente enfrentadas, motivo pelo que não há falar em

vícios a serem sanados. Apenas, deseja a embargante a rediscussão do mérito do recurso, o que não se admite em

sede de embargos de declaração. Precedentes.

- Embargos de declaração rejeitados.

2011.61.04.008547-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : FERNANDO MOREIRA DE SOUZA E SILVA

ADVOGADO : SP098327 ENZO SCIANNELLI e outro(a)

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SANTOS > 4ªSSJ > SP

No. ORIG. : 00085474520114036104 2 Vr SANTOS/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os Embargos de Declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00069 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002627-81.2011.4.03.6107/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. TERMO INICIAL PARA

OPOSIÇÃO. DATA DA INTIMAÇÃO DA PENHORA. INTELIGÊNCIA AO ARTIGO 16, INCISO III, DA

LEI Nº 6.830/80. RECURSO IMPROVIDO.

- Cinge-se a controvérsia acerca da tempestividade dos embargos à execução fiscal.

- Segundo o artigo 16 da Lei de Execução Fiscal, o executado oferecerá embargos, no prazo de 30 dias, contados,

conforme o caso, do depósito, da juntada da prova da fiança bancária ou da intimação da penhora.

- Ainda nos termos do artigo 16, inciso I e § 1º, da Lei nº 6.830/80, é requisito de admissibilidade para o manejo

dos embargos a garantia do Juízo, que não precisa ser plena, uma vez que a qualquer momento no trâmite do

processo poderá ser ampliada.

- No caso dos autos, não se vislumbra a alegada falta de intimação da penhora, na medida em que o auto de

penhora e depósito é preciso quanto à intimação da penhora efetivada em 25/05/2011 (fl. 123), com ciência

pessoal do executado e/ou representante legal do prazo legal para apresentação dos embargos à execução.

- Considerando que os embargos à execução fiscal foram protocolados em 27/06/2011 (fl. 02), resta caracterizada

a intempestividade da defesa, uma vez que opostos fora do trintídio legal.

 

- Inaplicável o princípio in dubio pro contribuinte, previsto no artigo 112 do Código Tributário Nacional, uma vez

que outra opção não resta a este Colegiado senão aplicar os dizeres legais, contidos no artigo 16, inciso III, da Lei

nº 6.830/80, quanto ao termo inicial do prazo para oposição dos embargos a partir da intimação da penhora, como

na espécie.

- Mantida a r. sentença singular que rejeitou liminarmente os embargos (fl. 120).

- Apelação improvida.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

2011.61.07.002627-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

APELANTE : MARCIA VANDERLEIA TREVISAN DE OLIVEIRA SANTOS -ME

ADVOGADO : SP104994 ALCEU BATISTA DE ALMEIDA JUNIOR e outro(a)

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

No. ORIG. : 00026278120114036107 1 Vr ARACATUBA/SP
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00070 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0062902-62.2011.4.03.6182/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL PROMOVIDA PELA FAZENDA NACIONAL.

DESISTÊNCIA DA EXECUÇÃO FISCAL PARA ADESÃO AO PARCELAMENTO. DESCABIMENTO DA

VERBA HONORÁRIA. APELAÇÃO IMPROVIDA.

- O processo em questão foi extinto com resolução do mérito, com fundamento do art. 269, V do CPC, em razão

da adesão do executado ao parcelamento instituído pela Lei nº 11.941/09, sem condenação em honorários

advocatícios. Assim, o ponto específico do pleito refere-se à isenção na condenação destes honorários, no caso da

parte que renuncia aos direitos que se fundam os embargos à execução fiscal, ao optar pelo parcelamento da lei

em comento.

- Insta consignar, por primeiro, que em sede de embargos à execução fiscal contra União Federal não há

condenação em verba honorária, uma vez já incluído, no débito consolidado, o encargo de 20% previsto no

Decreto-Lei 1.025/69, no qual se encontra compreendida a verba honorária.

- Todavia, a Lei nº 11.941/09 prevê, expressamente, a isenção na cobrança do citado encargo legal, nos casos em

que o contribuinte desiste dos embargos à execução fiscal (art. 1º, § 3º). Dessa forma, impende afirmar que, se a

própria legislação cuidou de afastar o encargo legal que compreende a verba honorária em ação dessa natureza,

evidencia-se, assim, desarrazoada a condenação do autor em honorários advocatícios.

- Apelação improvida.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00071 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0031381-60.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

2011.61.82.062902-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

APELADO(A) : CIA DE BEBIDAS DAS AMERICAS AMBEV

ADVOGADO : SP026750 LEO KRAKOWIAK e outro(a)

No. ORIG. : 00629026220114036182 7F Vr SAO PAULO/SP

2012.03.99.031381-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

APELADO(A) : JOSE LUIZ ALABARCE

ADVOGADO : SP216814 FELIPE RODRIGUES ALVES

INTERESSADO(A) : PANIFICADORA ANA NERY LTDA
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. APELAÇÃO. ILEGITIMIDADE DE PARTE

PARA FIGURAR NO POLO PASSIVO DA AÇÃO RECONHECIDA EM 1º GRAU. EXTINÇÃO DO FEITO

EXECUTIVO. IMPOSSIBILIDADE. PROSSEGUIMENTO QUANTO AOS DEMAIS LEGITIMADOS.

VERBA HONORÁRIA REDUZIDA. RECURSO PROVIDO.

- A despeito do reconhecimento, em sede de embargos, da ilegitimidade de José Luiz Alabarce para figurar no

polo passivo da execução fiscal, verifico que não constou do decisum fundamento apto a determinar a extinção do

executivo. Na verdade, uma vez que a execução fiscal foi ajuizada em face de Panificadora Ana Nery Ltda. (fls.

02/11) e, posteriormente direcionada aos demais sócios, conforme fls. 42/43 e 49, é caso de prosseguimento

quanto aos demais legitimados.

- De rigor a reforma da r. sentença, a fim de que a execução fiscal em apenso prossiga quanto aos demais

legitimados.

- Quanto ao percentual fixado, o Superior Tribunal de Justiça firmou orientação no sentido de que, "vencida a

Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser

adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou

mesmo um valor fixo, segundo o critério de equidade".

- O entendimento firmado pelo C. Superior Tribunal de Justiça, adotado por esta Quarta Turma, é no sentido de

que não podem ser arbitrados em valores inferiores a 1% do valor da causa, nem em percentual excessivo (EDcl

no REsp 792.306/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 23/06/2009, DJe

06/08/2009).

- Considerando o valor da causa (R$ 2.586,04 - dois mil, quinhentos e oitenta e seis reais e quatro centavos - em

25/10/1996 - fl. 02 dos autos em apenso), bem como a matéria discutida nos autos, reduzo os honorários

advocatícios para R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais), devidamente atualizados, conforme a regra prevista no

§ 4º do artigo 20 do Código de Processo Civil.

- No que tange ao prequestionamento de matéria federal e constitucional, o recurso foi apreciado em todos os seus

termos, pelo que atende a pretensão ora formulada neste mister.

- Apelação provida.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00072 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001218-28.2012.4.03.6142/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR

HOMOLOGAÇÃO. PRAZO PRESCRICIONAL. DECLARAÇÃO DO CONTRIBUINTE OU VENCIMENTO

No. ORIG. : 97.00.00001-7 A Vr CARAGUATATUBA/SP

2012.61.42.001218-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

APELANTE : TRANSPORTE COLETIVO LINENSE LTDA

ADVOGADO : SP088395 FERNANDO ARENALES FRANCO e outro(a)

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

No. ORIG. : 00012182820124036142 1 Vr LINS/SP
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DA OBRIGAÇÃO. ADESÃO A PROGRAMA DE PARCELAMENTO DE DÉBITO. INTERRUPÇÃO DA

PRESCRIÇÃO. INTELIGÊNCIA DO ART. 174, PARÁGRAFO ÚNICO, INC. IV, DO CTN. PRESCRIÇÃO.

INOCORRÊNCIA. APELAÇÃO IMPROVIDA.

- A prescrição vem disciplinada no artigo 174 do CTN e opera a partir dos cinco anos da constituição definitiva do

crédito tributário.

- Em se tratando dos tributos sujeitos a lançamento por homologação, nos termos do artigo. 150 do CTN,

considera-se constituído o crédito tributário na data da entrega da Declaração de Débitos e Créditos Tributários

Federais - DCTF, ou da Declaração de Rendimentos ou de outra declaração semelhante prevista em lei, consoante

restou cristalizado no enunciado sumular 436 do E. STJ.

- Apresentada a declaração, sem o devido recolhimento do tributo devido, desnecessária a notificação do

contribuinte ou a instauração de procedimento administrativo, podendo o débito ser imediatamente inscrito em

Dívida Ativa, não havendo que se falar em decadência quanto à constituição do montante declarado, mas apenas

em prescrição da pretensão de cobrança do crédito tributário. Assim, a partir do vencimento da obrigação

tributária consignado no título, ou da entrega de declaração, se posterior, inicia-se a fluência do prazo

prescricional.

- O crédito constante da CDA nº 80.7.00.001674-65 (fls. 59/66) foi constituído na data do vencimento efetivado

entre 15/05/1995 a 31/01/1996 e a execução fiscal foi ajuizada em 15/07/2002 (fl. 59).

- O executado aderiu a programa de parcelamento de débito em 23/03/2000, indeferido em 01/11/2001 (fls.

49/50), de sorte que não houve o decurso do prazo prescricional.

- Presente causa interruptiva da prescrição, de rigor a manutenção da r. sentença, a fim de que a execução fiscal

prossiga.

- Apelação improvida.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00073 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000996-22.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PEDIDO DE INGRESSO DO MARIDO DA AUTORA NO POLO ATIVO.

INEXISTÊNCIA DE INTERESSE JURÍDICO. INDEFERIMENTO. NULIDADE DOS ATOS PROCESSUAIS

PRATICADOS POR JUÍZO INCOMPETENTE. INEXISTÊNCIA. CONEXÃO ENTRE AÇÃO ANULATÓRIA

E EXECUÇÃO FISCAL. INEXISTÊNCIA. NULIDADE DAS PROVAS PRODUZIDAS CONTRA SI MESMO.

INEXISTÊNCIA. RECURSO IMPROVIDO. AGRAVO REGIMENTAL PREJUDICADO.

- A autora ingressou com anulatória de débito fiscal cumulada com perdas e danos (fls. 30 e ss) e, no próprio

requerimento que faz, nestes autos de agravo de instrumento, no sentido da existência de interesse jurídico de seu

esposo na lide, deixa claro que esta repercussão dependeria da eventual declaração de incompetência do juízo e da

2013.03.00.000996-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

AGRAVANTE : CIRLENE ZUBCOV

ADVOGADO : SP306734 CIRLENE ZUBCOV SANTOS e outro

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE PRES. PRUDENTE SP

No. ORIG. : 00117006720084036112 3 Vr PRESIDENTE PRUDENTE/SP
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existência da violação do direito de não produzir prova contra si próprio (fls. 10-verso e 11), cujo não

reconhecimento lhe traria prejuízos (quarta linha de fls. 11). Ora, de pronto pode-se afirmar a existência de

interesse econômico, mas não de interesse jurídico, inclusive porque a ação anulatória se insurge contra

lançamentos feitos em nome exclusivo da autora, como bem lembrado pelo juízo recorrido.

- Já a questão suscitada quanto a eventual nulidade dos atos anteriores praticados pela Justiça Estadual perde

qualquer relevância ante o que foi decidido pelo Excelso Pretório no HC 83006/SP (Rel. Ministra Ellen Gracie).

Precedentes.

- Quando se inicia uma persecução penal, não se pode afirmar, de pronto, se e quando vão aflorar elementos que

façam concluir que existe competência da Justiça Federal. A vingar raciocínio oposto, a impunidade grassaria na

exata medida da crescente eficiência investigatória: cada novo elemento que apontasse uma nova competência

forneceria ao réu a solução de ter toda a apuração contra si anulada.

- A discussão sobre a possível conexão entre a ação anulatória de débito fiscal, quando já existente execução fiscal

distribuída à Vara especializada, já foi apreciada pela 2ª Seção desta Corte, destacando-se que somente a

existência de embargos à execução poderia suscitar, em tese, tal conexão, não o mero ajuizamento de executivo

fiscal.

- Quanto à alegação de descumprimento do artigo 340 do Provimento nº 64/COGE/TRF3 tal não tem razão de ser,

eis que este apenas estabelece a faculdade de remessa de autos para fins de unidade de execução, não existindo

nenhuma obrigatoriedade de comunicação da existência do feito, algo que, alias, pode ser realizado pela própria

parte.

- Quanto à questão da proibição de produção de provas contra si mesmo, tal não pode ser objeto de tratamento em

mero agravo de instrumento, destinado a decidir questões incidentais que não subtraiam do juízo de origem a

ampla gama de assuntos de sede meritória, a serem objeto da análise detida e substancial da sentença.

- Ainda que assim não fosse, a título de argumentação, temos que a parte autora não foi coagida a apresentar a

documentação que acabou dando margem a sua potencial incriminação (vide fls. 107), o que coloca, no mínimo,

alguma dúvida de monta quanto à aplicação do brocardo "nemo tenetur se detegere" no caso concreto.(TRF3.

ACR 0005737-31.2009.4.03.6181, Primeira Turma, Relator Des. Fed. José Lunardelli, DJ 17/05/2011).

- Recurso improvido.

- Agravo regimental prejudicado.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 13 de agosto de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00074 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0018135-84.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

2013.03.00.018135-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

REL. ACÓRDÃO : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

AGRAVANTE : INDUSTRIAS REUNIDAS DE BEBIDAS TATUZINHO 3 FAZENDAS LTDA

ADVOGADO : SP330441 GABRIELA FISCHER JUNQUEIRA FRANCO

AGRAVADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

PARTE RE' : BANCO LUSO BRASILEIRO S/A e outros

: BLAW QUIMICA INDL/ LTDA

: JOAO EDISON MARCELLO

: LUIZ ENRIQUE DA SILVA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00066159220064036105 3 Vr CAMPINAS/SP
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EMENTA

PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. PRESCRIÇÃO

INTERCORRENTE. INOCORRENTE. ART. 174, INCISSOS I E III, DO CTN. FORMAÇÃO DE GRUPO

ECONÔMICO DE FATO. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. INDÍCIOS

INSUSCEPTÍVEIS DE SEREM DESCONSTITUÍDOS NA SEDE ELEITA. CANCELAMENTO DO BACEN-

JUD. PREJUDICADO. AGRAVO LEGAL IMPROVIDO.

- Quanto à prescrição, ressalto que o edital de citação da empresa executada foi disponibilizado em 17 de

dezembro de 2009 (fls. 116), de modo que teve por citada apenas em janeiro de 2010. O pedido de

redirecionamento, por seu turno, foi formalizado em 06/03/2013 (fls. 132/140v). Observou-se, portanto, o prazo

de 05 anos amplamente aceito na jurisprudência para os fins de redirecionamento da execução.

- Malgrado o despacho de citação retroaja ao ajuizamento da ação por força do art. 219, do CPC, apenas com a

efetiva citação se inicia o prazo para o pretendido redirecionamento. Isso porque vige, na hipótese, a teoria da

actio nata que delineia o momento em que se dá o fluxo do prazo prescricional para o pleito de redirecionamento.

- O entendimento supra é expresso em reiterados julgados do E. Superior Tribunal de Justiça, quando examinam a

questão à luz do art. 174, do CTN. Seja com fulcro em seu inciso I (despacho, seja no inciso III, do mesmo

dispositivo, nos casos em que a propositura do executivo fiscal antecedeu a inovação legislativa que conferiu nova

redação ao citado 174, I, do CTN.

- Em sede deste agravo legal, agravante renovam os argumentos ofertados em sede da exceção de pré-

executividade e nas razões do agravo de instrumento. De logo, cumpre pontuar, em tons peremptórios, que as

razões, ora ofertadas, são inidôneos a infirmar àquelas postas na decisão terminativa de fls. 1345/1348v.

- Os documentos são fartos a apontar a existência do grupo econômico de fato. Não se está a evidenciar simples

transações bancárias como quer fazer acreditar a agravante. No caso dos autos foram movimentadas vultosas

quantias em nome de uma empresa com forte característica de empresa de fachada.

- Dessa feita, forçoso reconhecer a existência de indicadores de formação de grupo econômico de fato integrado

pela Tatuzinho, Banco Luso e Blaw. Note-se que não se faz necessário para afirmar a solidariedade entre as

empresas integrantes de grupo econômico a sua constituição legal, até porque não é incomum a sua formação de

fato, mormente quando não se pretende realizar atividade supostamente irregular.

- Ademais, importa observar que em juízo de cognição sumária, ínsito do agravo de instrumento, não se afigura

adequada a desconstituição dos indícios atestados. Máxime quando tirado de decisão proferida no bojo de exceção

de preexecutividade. Isso porque, o expediente manuseado não comporta dilação probatória (enunciado sumular

n.º 393 do E. STJ: "A exceção de pré-executividade é admissível na execução fiscal relativamente às matérias

conhecíveis de ofício que não demandem dilação probatória).

- Por fim, quanto à alegação que gira em torno do julgamento proferido na Justiça Estadual, a par de não vincular

as decisões proferidas nesta Justiça Federal, quando do julgamento de Executivos Fiscais referentes a outro entre

tributante, não interfere na decisão ora combatida que busca o redirecionamento do executivo fiscal munido de

títulos que gozam de presunção de certeza e liquidez. Ademais, observe-se que consoante noticiado nestes autos, a

agravante propôs ação anulatória, objetivando a suspensão da exigibilidade referente ao Processo Administrativo

n.º 13888.001895/2005-26 que, assevera, embasaou o presente executivo fiscal. Desse modo, a questão sobre a

legalidade da exação, ou mesmo sobre a proporcionalidade deve ser questionada na via própria já eleita

(consoante consta do agravo de instrumento n.º 0033607-62.2012.4.03.0000 - distribuído para esta relatoria) ou

em eventual embargos à execução.

- Quanto ao deferimento do bloqueio BACEN-JUD, face ao acima expendido, resta prejudicado.

- Agravo legal improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto da

E. Relatora que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. O Des. Federal André Nabarrete acompanha a

Relatora, mas ressalva que estaria configurada a questão do bis in idem, no que toca a prescrição, afastou por

fundamento diverso. Vencida a Des. Fed. Marli Ferreira, que dava provimento ao agravo, para excluir a agravante

do polo passivo da execução fiscal.

 

São Paulo, 05 de dezembro de 2013.

MÔNICA NOBRE

Relatora para o acórdão
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00075 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0023290-

68.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. VÍCIOS INEXISTENTES.

REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS.

- A teor do disposto no artigo 535 do CPC, somente tem cabimento os embargos de declaração nos casos de

obscuridade ou contradição (inc. I) ou de omissão (inc. II).

- Não se presta ao manejo dos declaratórios à hipótese na qual o embargante pretenda rediscutir matéria já

decidida, emprestando-lhe caráter infringente, ou sua pretensão para que sejam respondidos, articuladamente,

quesitos formulados.

- Mesmo que opostos os embargos de declaração objetivando ao prequestionamento, não há como se afastar o

embargante de evidenciar a presença dos requisitos de que trata o artigo 535 do CPC.

- As questões trazidas nos presentes embargos foram oportunamente enfrentadas, motivo pelo que não há de se

falar em vícios a serem sanados. Apenas, desejam os embargantes a rediscussão do mérito do recurso, o que não

se admite em sede de embargos de declaração. Precedentes.

- Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00076 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0025913-

08.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

2013.03.00.023290-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

EMBARGANTE : EDUCANDARIO DR BEZERRA DE MENEZES

ADVOGADO : SP175156 ROGERIO AUGUSTO CAMPOS PAIVA e outro(a)

: SP133149 CARLOS ALBERTO RIBEIRO DE ARRUDA

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE MARILIA Sec Jud SP

No. ORIG. : 00006394220134036111 3 Vr MARILIA/SP

2013.03.00.025913-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.

INTERESSADO : ITAU CORRETORA DE VALORES S/A e outros

: ITAUINT ITAU PARTICIPACOES INTERNACIONAIS S/A
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. VÍCIOS INEXISTENTES.

REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS.

- A teor do disposto no artigo 535 do CPC, somente tem cabimento os embargos de declaração nos casos de

obscuridade ou contradição (inc. I) ou de omissão (inc. II).

- Não se presta ao manejo dos declaratórios à hipótese na qual o embargante pretenda rediscutir matéria já

decidida, emprestando-lhe caráter infringente, ou sua pretensão para que sejam respondidos, articuladamente,

quesitos formulados.

- Mesmo que opostos os embargos de declaração objetivando ao prequestionamento, não há como se afastar o

embargante de evidenciar a presença dos requisitos de que trata o artigo 535 do CPC.

- O julgador não está adstrito a examinar, um a um, todos os argumentos ou ordenamentos legais trazidos pelas

partes, bastando que decline fundamentos suficientes para lastrear sua decisão (RSTJ 151/229, TRF/3ªR, Proc.

93.03.028288-4, 4ª T., DJ 29.04.1997, p. 28722 e RJTJESP 115/207).

- As questões trazidas nos presentes embargos foram oportunamente enfrentadas, motivo pelo que não há falar em

vícios a serem sanados. Apenas, desejam os embargantes a rediscussão do mérito do recurso, o que não se admite

em sede de embargos de declaração. Precedentes.

- Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00077 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0026453-56.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

: ITAUSA INVESTIMENTOS ITAU S/A

: ITAUSA EXPORT S/A

ADVOGADO : SP026750 LEO KRAKOWIAK

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00049661520034036100 12 Vr SAO PAULO/SP

2013.03.00.026453-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

PARTE RÉ : IND/ DE PAPEL IRAPURU LTDA

ADVOGADO : SP165462 GUSTAVO SAMPAIO VILHENA e outro(a)

PARTE RÉ : BASHEE BRIDGE INC e outros(as)

: VANREN BUSINESS SOCIEDAD ANONIMA

: THALBERG GROUP S/A

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA DE RIBEIRAO PRETO SP

AGRAVANTE : GGR COM/ DE PAPEL LTDA e outros(as)

: RIO DA PRATA ASSESSORIA CREDITICIA LTDA

: TULBAGH INVESTIMENT S/A

: G10 INTERMEDIACAO DE NEGOCIOS EM COM/ EXTERIOR LTDA

: NUR EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES S/A

: OLGA MARIA CEZAR CAPOLETTI

: GUILHERME CAPOLETTI NEHEMY
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EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. GRUPO ECONÔMICO. INCLUSÃO DE SÓCIO NO

POLO PASSIVO DA AÇÃO.

A jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que o simples fato de duas empresas

pertencerem ao mesmo grupo econômico não caracteriza a solidariedade passiva em execução fiscal. Precedentes.

É possível o redirecionamento da execução fiscal a fim de evitar a ocorrência de fraude, desde que existam

indícios da existência de grupo econômico, com caracterização da confusão patrimonial das empresas integrantes,

somados ao inadimplemento dos tributos devidos e aparente dissolução irregular da empresa executada.

A inclusão dos diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado no polo passivo da

execução fiscal é, em tese, legítima, haja vista que são legalmente responsáveis, por substituição, em relação aos

tributos não pagos (artigo 135, inciso III, do CTN).

A teor das peças trasladadas para este recurso, há indícios de existência de grupo econômico e confusão

patrimonial das empresas integrantes e seus administradores, somando-se ao inadimplemento de tributos devidos.

Revela notar que nos autos do AI nº 0000140-58.2013.4.03.0000, de Relatoria do Exmo. Desembargador Federal

Carlos Muta, ainda pendente de apreciação da adminissibilidade do recurso especial interposto, manteve a decisão

proferida pelo MM. Juiz singular que reconheceu a existência de confusão patrimonial e a ocorrência de fraudes

entre empresas e administradores integrantes de grupo econômico

Por cautela, os recorrentes devem ser mantidos no polo passivo da lide.

Assim, não se trata de situação excepcional a permitir o acolhimento da defesa, a não ser pelas vias próprias, quais

sejam, os embargos à execução, pois é evidente a necessidade de instrução probatória para que, eventualmente,

seja reconhecida a ilegitimidade passiva dos agravantes.

Agravo de instrumento improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 19 de agosto de 2015.

MARLI FERREIRA

Desembargadora Federal

 

 

00078 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005290-47.2013.4.03.6102/SP

 

 

 

 

EMENTA

EXECUÇÃO FISCAL. PARCELAMENTO. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO FISCAL. IMPOSSIBILIDADE.

ARTIGO 151, INCISO IV, DO CTN. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO.

: RENATO CAPOLETTI NEHEMY

: GABRIEL CAPOLETTI NEHEMY

: ANA CECILIA CAPOLETTI NEHEMY

: NAZIR JOSE MIGUEL NEHEMY JUNIOR

: IND/ DE PAPEL IRAPURU LTDA

ADVOGADO : SP182268 MARINA E SILVA VIRDES

No. ORIG. : 00108813920034036102 9 Vr RIBEIRAO PRETO/SP

2013.61.02.005290-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRE NABARRETE

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

APELADO(A) : FABIO PAULINO ALVES -ME

No. ORIG. : 00052904720134036102 1 Vr RIBEIRAO PRETO/SP
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- Conforme disposto no artigo 151, inciso VI, do Código Tributário Nacional, o parcelamento realizado após a

propositura da execução fiscal suspende a exigibilidade do crédito tributário, o que não justifica a extinção da

ação, dado que inadimplente o contribuinte, haverá o prosseguimento do feito. Precedentes do STJ.

- Firmada a adesão ao parcelamento nas condições estabelecidas em lei, consoante noticiado à fl. 76 e documentos

de fls. 77/80, posteriormente ao ajuizamento da execução fiscal, ocorrida em 25.07.2013, se impõe a reforma da

sentença extintiva. Tal entendimento, que demonstra a pretensão da União, se harmoniza com o dispositivo por ela

suscitado em seu apelo, qual seja, artigo 792, caput e parágrafo único, do Código de Processo Civil.

- Apelação provida.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação a fim de reformar a sentença extintiva

e determinar a suspensão do feito enquanto pendente o parcelamento, nos termos do relatório e voto que ficam

fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

André Nabarrete

Desembargador Federal

 

 

00079 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005973-84.2013.4.03.6102/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. EXECUÇÃO FISCAL. ADESÃO A PROGRAMA DE

PARCELAMENTO POSTERIOR AO AJUIZAMENTO DO FEITO. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO

CRÉDITO TRIBUTÁRIO. ARTIGO 151, INCISO VI, DO CTN. IMPOSSIBILIDADE DE EXTINÇÃO DO

PROCESSO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

- Execução fiscal ajuizada pela União Federal para haver débito consubstanciado nas Certidões de Dívida Ativa

constantes dos autos (fls. 02/148), a qual foi extinta ante a existência de parcelamento (fl. 176).

- O parcelamento fiscal, concedido na forma e condição estabelecidas em lei específica, é causa suspensiva da

exigibilidade do crédito tributário, consoante o art. 151, inciso VI, do CTN, desde que seja posterior à execução

fiscal.

- A C. Primeira Seção do STJ pacificou o entendimento, em julgamento submetido à sistemática do art. 543-C do

Código de Processo Civil - REsp nº 957.509/RS, de que a suspensão da exigibilidade do crédito tributário,

perfectibilizada após a propositura da ação, ostenta o condão somente de obstar o curso do feito executivo e não

de extinguí-lo.

- A execução fiscal ajuizada em 23/08/2013 (fl. 02) encontra-se com a exigibilidade do crédito tributário suspensa,

em razão de concessão de parcelamento administrativo, consoante manifestação da exequente a fl. 174.

- A suspensão da exigibilidade do crédito tributário, aperfeiçoada após a propositura da ação, não tem o condão de

extinguir, mas apenas suspender o curso do feito executivo.

- Reforma da r. sentença, para que a execução fiscal seja suspensa em razão da adesão da executada a

parcelamento administrativo, não cabendo, nesse momento processual imputar a quaisquer das partes os ônus

sucumbenciais.

- Apelação parcialmente provida.

 

2013.61.02.005973-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

APELADO(A) : CANDIDO AUTO SOCORRO E COMERCIO DE PECAS LTDA -EPP

ADVOGADO : SP171311 ERNESTO BUOSI NETO e outro(a)

No. ORIG. : 00059738420134036102 1 Vr RIBEIRAO PRETO/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00080 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010179-63.2013.4.03.6128/SP

 

 

 

 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXISTÊNCIA DE PENHORAS VÁLIDAS GARANTINDO OS DÉBITOS ELENCADOS NA

INICIAL. EXPEDIÇÃO DE CP-EN À ÉPOCA DA IMPETRAÇÃO DO MANDAMUS. AGRAVO LEGAL

IMPROVIDO.

-A questão ora discutida foi objeto de análise dos presentes autos, pela r. decisão recorrida.

- Exige-se que a penhora, para ensejar a expedição da certidão, seja idônea para garantir a integralidade do crédito

objeto de execução fiscal. Precedentes do STJ e do TRF da 3ª Região.

-Deveras, as razões recursais não contrapõem os fundamentos do r. decisum a ponto de demonstrar qualquer

desacerto, limitando-se a reproduzir argumentos os quais visam à rediscussão da matéria nele contida.

-Agravo Legal improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento ao Agravo Legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. Vencido o Desembargador Federal André Nabarrete.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00081 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0012755-

46.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

2013.61.28.010179-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

APELANTE : BRASTERAPICA IND/ FARMACEUTICA S/E LTDA

ADVOGADO : SP129312 FAISSAL YUNES JUNIOR e outro(a)

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00101796320134036128 2 Vr JUNDIAI/SP

2014.03.00.012755-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRE NABARRETE

EMBARGANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ARTIGO 535 DO CPC. OMISSÃO.

INOCORRÊNCIA.

- Aduz a União que o acórdão é omisso, porquanto não analisou a aplicação dos artigos 11 da Lei n.º 6.830/80, e

655 e 655-A do Código de Processo Civil. De fato, tal questão não foi enfrentada pelo decisum, dado que tanto o

agravo de instrumento como o agravo, previsto no artigo 557 do CPC, não foram conhecidos e, em consequência,

as razões recursais não foram apreciadas.

- Destarte, não há vício algum apto a ensejar a integração do julgado, nos termos do artigo 535 do CPC, nem

mesmo para fins de prequestionamento.

- Embargos de declaração rejeitados.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do relatório e

voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

André Nabarrete

Desembargador Federal

 

 

00082 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002506-63.2014.4.03.6102/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. EXECUÇÃO FISCAL. ADESÃO A PROGRAMA DE

PARCELAMENTO POSTERIOR AO AJUIZAMENTO DO FEITO. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO

CRÉDITO TRIBUTÁRIO. ARTIGO 151, VI DO CTN. IMPOSSIBILIDADE DE EXTINÇÃO DO PROCESSO.

RECURSO PROVIDO.

- Execução fiscal ajuizada pela União Federal para haver débito consubstanciado na Certidão de Dívida Ativa à

fls. 04/49, a qual foi extinta ante a existência de parcelamento.

- O parcelamento fiscal, concedido na forma e condição estabelecidas em lei específica, é causa suspensiva da

exigibilidade do crédito tributário, consoante o art. 151, VI, do CTN, desde que seja posterior à execução fiscal.

- A C. Primeira Seção do STJ pacificou o entendimento, em julgamento submetido à sistemática do art. 543-C do

Código de Processo Civil - REsp nº 957.509/RS, de que a suspensão da exigibilidade do crédito tributário,

perfectibilizada após a propositura da ação, ostenta o condão somente de obstar o curso do feito executivo e não

de extingui-lo.

- A execução fiscal, ajuizada em 11/04/2014 (fl. 02), encontra-se com a exigibilidade do crédito tributário

suspensa, em razão de concessão de parcelamento administrativo, consoante manifestação da Fazenda Nacional

ADVOGADO : SP000004 SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

EMBARGADO : ACÓRDÃO DE FLS.198/201

INTERESSADO : ASSOCIACAO DA SANTA CASA DE MISERICORDIA DE SERRA NEGRA

ADVOGADO : SP247739 SP247739 LEANDRO AFFONSO TOMAZI

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE SERRA NEGRA SP

No. ORIG. : 00019144620128260595 2 Vr SERRA NEGRA/SP

2014.61.02.002506-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

APELADO(A) : MISAEL OEMIS FERNANDES -EPP

No. ORIG. : 00025066320144036102 1 Vr RIBEIRAO PRETO/SP
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contida à fls. 57.

- A suspensão da exigibilidade do crédito tributário, aperfeiçoada após a propositura da ação, não tem o condão de

extinguir, mas apenas suspender o curso do feito executivo.

- Apelação provida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00083 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005621-92.2014.4.03.6102/SP

 

 

 

 

EMENTA

EXECUÇÃO FISCAL. PARCELAMENTO. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO FISCAL. IMPOSSIBILIDADE.

ARTIGO 151, INCISO IV, DO CTN. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO.

- Conforme disposto no artigo 151, inciso VI, do Código Tributário Nacional, o parcelamento realizado após a

propositura da execução fiscal suspende a exigibilidade do crédito tributário, o que não justifica a extinção da

ação, dado que inadimplente o contribuinte, haverá o prosseguimento do feito. Precedentes do STJ.

- Firmada a adesão ao parcelamento nas condições estabelecidas em lei, consoante noticiado às fls. 29, 30, 33, 34,

37, 38, 43 e documentos de fl. 47, posteriormente ao ajuizamento da execução fiscal, ocorrida em 17.09.2014, se

impõe a reforma da sentença extintiva. Tal entendimento, que demonstra a pretensão da União, se harmoniza com

o dispositivo por ela suscitado em seu apelo, qual seja, artigo 792, caput e parágrafo único, do Código de Processo

Civil, bem como aos artigos 151, inciso VI, do Código Tributário Nacional, 586 do Código de Processo Civil e

não viola o artigo 360, inciso I, do Código Civil.

- Apelação provida.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à apelação a fim de reformar a sentença extintiva

e determinar a suspensão do feito enquanto pendente o parcelamento, nos termos do relatório e voto que ficam

fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

André Nabarrete

Desembargador Federal

 

 

00084 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0007597-73.2015.4.03.0000/SP

2014.61.02.005621-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRE NABARRETE

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

APELADO(A) : RODOVIARIO VEIGA LTDA

ADVOGADO : SP050212 MARIA LUCIA BRAZ SOARES e outro(a)

No. ORIG. : 00056219220144036102 1 Vr RIBEIRAO PRETO/SP
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EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. ART. 557

DO CPC. TRIBUTÁRIO. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. INCLUSÃO DE SÓCIOS NO PÓLO

PASSIVO DA AÇÃO. INVIABILIDADE. AGRAVO LEGAL IMPROVIDO.

- O artigo 557, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998,

trouxe inovações ao sistema recursal, com a finalidade de permitir maior celeridade à tramitação dos feitos,

autorizando o relator, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento a recurso manifestamente

inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do respectivo

tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Ainda, em seu parágrafo 1º, faculta, desde logo,

dar provimento a recurso, nas mesmas condições. E essa é a hipótese dos autos, tendo em vista que a questão

discutida neste processo está pacificada nos Tribunais Superiores.

- Conforme dispõe o art. 135, caput, do CTN, são requisitos para o redirecionamento da execução fiscal, a prática

de atos com excesso de poderes ou a infração da lei, estatuto ou contrato social, revestindo a medida de caráter

excepcional. No mesmo sentido, conforme a jurisprudência sedimentada de nossos tribunais, diz-se que a

dissolução irregular da sociedade caracteriza infração a lei para os fins do estatuído no dispositivo em comento,

salvo prova em contrário produzida pelo executado. É dizer, há, na espécie, inversão do ônus da prova, o que

somente será afastada após a integração da lide do sócio com poderes de gestão.

- É também do entendimento jurisdicional pacificado no âmbito do E. Superior Tribunal de Justiça que com a

alteração do endereço da empresa executada, quando atestada por certidão do Oficial de Justiça, sem a regular

comunicação aos órgãos competentes há de se presumir a dissolução irregular.

- Mister se faz examinar caso a caso a ocorrência de poderes de gestão do sócio a quem se pretende redirecionar a

execução sob pena de lhe impingir responsabilidade objetiva não autorizada por lei, pelo simples fato de integrar o

quadro societário. Nesse sentido, é de se esposar a tese no sentido de que para os fins colimados deve-se perquirir

se o sócio possuía poderes de gestão, tanto no momento do surgimento do fato gerador, quanto na data da

dissolução irregular. Isso porque, se o fato que marca a responsabilidade por presunção é a dissolução irregular

não se afigura correto imputá-la a quem não deu causa.

- A impossibilidade do redirecionamento da execução pelo simples inadimplemento (Enunciado Sumular n.º 430,

do E. STJ: "O inadimplemento da obrigação tributária pela sociedade não gera, por si só, a responsabilidade

solidária do sócio-gerente)".

- No caso dos autos, foi expedido mandado de penhora, todavia, conforme se verifica da certidão de fls. 42 não foi

possível encontrar a empresa executada no endereço cadastrado junto a JUCESP. Posteriormente, o Oficial de

Justiça procedeu à citação da executada RODAVINHO PRESTADORA DE SERVIÇOS E COMÉRCIO LTDA

na pessoa de sua representante legal ROSA MARIA BONFÁ RODIGUES. Entretanto, não ficou caracterizada a

dissolução irregular da sociedade tendo em vista que a representante legal não informou que a empresa teria sido

dissolvida ou estivesse inativa.

- Foram localizados bens pertencentes a sociedade executada, os quais inclusive foram penhorados.

- Não restou configurada a dissolução irregular da empresa, pelo que não é possível o redirecionamento da

execução.

- As razões recursais não contrapõem os fundamentos do decisum a ponto de demonstrar qualquer desacerto,

limitando-se a reproduzir argumentos os quais visam à rediscussão da matéria nele contida.

- Não vislumbrado qualquer justificativa à reforma da decisão agravada.

- Agravo legal improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo leal, nos termos do relatório e voto

2015.03.00.007597-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

INTERESSADO(A) : RODAVINHO PRESTADORA DE SERVICOS E COM/ LTDA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SAO CARLOS > 15ª SSJ > SP

No. ORIG. : 00012501720124036115 2 Vr SAO CARLOS/SP
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que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00085 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0009224-15.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVOL LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTIGO 557 DO CPC.

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. INCLUSÃO DE SÓCIOS NO PÓLO PASSIVO DA AÇÃO.

INVIABILIDADE. PEDIDO DE REDIRECIONAMENTO POSTERIOR AO QUINQUÍDEO. PRESCRIÇÃO

INTERCORRENTE CONFIGURADA. AGRAVO LEGAL IMPROVIDO.

- Cabível na espécie o artigo 557 do Código de Processo Civil.

- Verifica-se que a r. decisão agravada apontou como razão de decidir, para afastar o pedido de inclusão dos

sócios, a ocorrência de prescrição intercorrente. Entendeu-se, na hipótese, que haviam transcorrido mais de 05

anos entre o despacho que determinou a citação da executada e o pedido de redirecionamento da execução fiscal.

- Consoante iterativa jurisprudência, o marco interruptivo da prescrição dá-se com o despacho de citação, que,

regra geral, retroage à data da propositura. É lídimo afirmar, com o respaldo na jurisprudência consolidada, que,

em se tratando de responsabilidade tributária, a interrupção da prescrição com relação a um dos devedores

solidários alcança os demais, ex vi do art. 125, III, do CTN.

- Diz-se prescrição intercorrente aquela operada no curso do processo. Isso evita que se crie, por via oblíqua, o

crédito imprescritível, o que malfere, em última análise, o princípio da segurança jurídica em seu vértice

subjetivo, protetivo da confiança no tráfego jurídico. Precedentes do C. STJ e desta Corte Regional.

- No caso em tela, a citação da empresa executada foi realizada em 30/11/2001 (fl. 21), tendo a exequente

formulado o pedido de redirecionamento apenas em 24/05/2010 (fl. 122). Destaca-se, ainda, que como a própria

exequente admite, ela tomou ciência da dissolução irregular em 2006 e, apenas em 2010 requereu a inclusão dos

sócios da empresa executada no polo passivo da execução fiscal.

- Foi extrapolado o lapso legal, amplamente reconhecido pela jurisprudência, para o pedido de redirecionamento.

- As razões recursais não contrapõem os fundamentos do r. decisum a ponto de demonstrar qualquer desacerto,

limitando-se a reproduzir argumentos os quais visam à rediscussão da matéria nele contida.

-Agravo legal improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

2015.03.00.009224-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

INTERESSADO(A) : ILHA PESCA DISTRIBUIDORA DE PESCADOS LTDA e outros(as)

: LUIS FRANCISCO PETITO VIEIRA

: PAULO PETITO VIEIRA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00816442420004036182 11F Vr SAO PAULO/SP
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00086 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0011783-42.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR

HOMOLOGAÇÃO. PRAZO PRESCRICIONAL. DECLARAÇÃO DO CONTRIBUINTE OU VENCIMENTO

DA OBRIGAÇÃO. ADESÃO AO PARCELAMENTO. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. PRESCRIÇÃO

AFASTADA. RECURSO IMPROVIDO.

- A prescrição vem disciplinada no artigo 174 do CTN e opera a partir dos cinco anos da constituição definitiva do

crédito tributário.

- Em se tratando dos tributos sujeitos a lançamento por homologação, nos termos do artigo 150 do CTN,

considera-se constituído o crédito tributário na data da entrega da Declaração de Débitos e Créditos Tributários

Federais - DCTF, ou da Declaração de Rendimentos ou de outra declaração semelhante prevista em lei, consoante

restou cristalizado no enunciado sumular 436 do E. STJ: "A entrega de declaração pelo contribuinte,

reconhecendo o débito fiscal, constitui o crédito tributário, dispensada qualquer providência por parte do Fisco".

- Apresentada a declaração, sem o devido recolhimento do tributo devido, desnecessária a notificação do

contribuinte ou a instauração de procedimento administrativo, podendo o débito ser imediatamente inscrito em

Dívida Ativa, não havendo que se falar em decadência quanto à constituição do montante declarado, mas apenas

em prescrição da pretensão de cobrança do crédito tributário. Assim, a partir do vencimento da obrigação

tributária consignado no título, ou da entrega de declaração, se posterior, inicia-se a fluência do prazo

prescricional.

- Termo final do prazo prescricional deve ser analisado tomando-se como parâmetro a data do ajuizamento da

execução. Desta forma, se o ajuizamento for anterior à vigência da LC 118/05, cabe observar a redação original do

art. 174, parágrafo único, I do CTN, em que a prescrição se interrompe pela citação pessoal feita ao devedor,

aplicada à luz do disposto na Súmula 106/STJ. Sendo o ajuizamento após a vigência da LC 118/05, a prescrição é

interrompida pelo despacho que determina a citação, nos termos da nova redação do inciso I, do parágrafo único,

do artigo 174 do CTN, não se aplicando, assim, o teor da Súmula 106/STJ.

- In casu, foi ajuizada a execução fiscal sob o nº 0037200-12.2014.403.6182 em 28/07/2014, após, portanto, a

vigência da Lei Complementar n. 118/2005, de modo que a prescrição é interrompida pelo despacho que

determinou a citação.

- Consoante redação atribuída ao art. 219, § 1º do CPC, seja à época da legislação anterior ou nos dias atuais, o

marco interruptivo do prazo prescricional retroage à data de propositura da ação, vez que não verificada a inércia

da exequente no sentido de diligenciar a citação da executada.

- Na hipótese dos autos, portanto, retroage-se à data da propositura da ação o marco interruptivo do prazo

prescricional, nos termos adrede ressaltados (28/07/2014).

- Tendo os créditos sido constituídos por declaração em 07/10/2005 e 07/04/2006 (fls. 74), se a prescrição

somente tivesse se interrompido com o despacho que determinou a citação, então, realmente teria se operado a

prescrição. Entretanto, em 03/12/2009 a executada aderiu ao parcelamento e conforme disposição do artigo 174,

IV do Código Tributário Nacional, a fluência do prazo prescricional foi interrompida em naquela ocasião.

- Tendo a prescrição sido interrompida em 03/12/2009, reiniciando-se a fluência do novo prazo prescricional em

28/12/2013, a ação proposta em 28/07/2014 observou o prazo legal, pelo que não merece reparos a decisão

agravada.

- Agravo legal improvido.

2015.03.00.011783-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

AGRAVANTE : LECIO CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS U LTDA

ADVOGADO : SP097311 CLAUDENIR PIGAO MICHEIAS ALVES e outro(a)

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00372001220144036182 10F Vr SAO PAULO/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto

que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00087 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0028631-80.2015.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. GARANTIA. CONDIÇÃO DE

PROCEDIBILIDADE PARA A OPOSIÇÃO. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 16 DA LEI Nº 6.830/80.

RECURSO IMPROVIDO.

- A Lei de Execução Fiscal é norma especial em relação ao Código de Processo Civil, o qual será aplicado

subsidiariamente em relação àquela, consoante o artigo 1º da Lei nº 6.830/80.

- A jurisprudência de nossos tribunais se firmou no sentido de que, embora o artigo 736 do Código de Processo

Civil, que condicionava a admissibilidade dos Embargos do Devedor à prévia segurança do juízo, tenha sido

revogado pela Lei nº 11.382/2006, os efeitos dessa alteração não se estendem aos executivos fiscais, tendo em

vista que, em decorrência do princípio da especialidade, deve a lei especial sobrepor-se à geral.

- Nos termos da jurisprudência pacífica do C. Superior Tribunal de Justiça, a garantia do pleito executivo é

condição de procedibilidade dos embargos à execução, nos exatos termos do artigo 16, § 1º, da Lei nº 6.830/80.

- A Primeira Seção da referida Corte, ao apreciar o REsp nº 1.272.827/PE (submetido à sistemática prevista no

artigo 543-C do Código de Processo Civil), firmou entendimento no sentido de que, em atenção ao princípio da

especialidade da Lei de Execução Fiscal, a nova redação do artigo 736 do Código de Processo Civil, artigo que

dispensa a garantia como condicionante dos embargos, não se aplica às execuções fiscais diante da presença de

dispositivo específico, qual seja o artigo 16, §1º da Lei nº 6.830/80, que exige expressamente a garantia para a

apresentação dos embargos à execução fiscal.

- No caso dos autos, não houve a prévia garantia do juízo (fl. 49). Assim, considerando a necessidade de garantia

do juízo como condição para o oferecimento de embargos à execução fiscal, a r. sentença recorrida é de ser

mantida.

- A orientação do C. STJ firmou-se no sentido de admitir a exceção de pré-executividade, nas situações em que

não se faz necessária dilação probatória ou em que as questões possam ser conhecidas de ofício pelo magistrado,

como as condições da ação, os pressupostos processuais, a decadência, a prescrição, entre outras. Entendimento

firmado na Súmula 393 do STJ "a exceção de pré- executividade é admissível na execução fiscal relativamente às

matérias conhecíveis de ofício que não demandem dilação probatória".

- Nada obsta que o apelante apresente exceção de pré-executividade nos autos da execução fiscal em curso na

Vara de origem, afastando, assim, a alegada violação aos princípios constitucionais do contraditório e da ampla

defesa.

- Apelação improvida.

 

2015.03.99.028631-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

APELANTE : SAVER RESINAS E PRODUTOS QUIMICOS LTDA

ADVOGADO : SP278076 FELIPPE CARLOS CORREA DE SOUZA

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

No. ORIG. : 00124351320148260229 A Vr HORTOLANDIA/SP
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. Vencido o Desembargador Federal André Nabarrete.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

  

 

Expediente Processual (Despacho/Decisão) Nro 39127/2015 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0036428-78.1989.4.03.6100/SP

 

 

 

 

Decisão

Trata-se de embargos de declaração opostos por Jari Celulose e Embalagens S.A. contra decisão de fls. 483/484,

que, nos termos do art. 543-B, § 3º, c/c art. 557, § 1º-A, ambos do Código de Processo Civil, em juízo de

retratação, deu provimento à apelação da autora.

 

A embargante alega omissão quanto à apreciação da exata controvérsia efetivamente posta nos autos, isto é, a

exclusão de qualquer correção monetária em demonstrações financeiras do ano de 1989, uma vez que tal

sistemática foi revogada pela Lei nº 7.730/1989 e não poderia ser restabelecida retroativamente pela Lei nº

7.799/1989; ao determinar a aplicação do IPC/IBGE, a decisão embargada conferiu provimento diverso do

reclamado.

 

É o relatório. Decido.

 

Diante do nítido caráter infringente, em atenção ao princípio da fungibilidade recursal e à economia processual,

recebo os presentes embargos como agravo legal (art. 557, § 1º, CPC).

Nesse sentido:

"PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 20, § 4º, DO CPC. AÇÃO CAUTELAR. EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO

DO MÉRITO. MANIFESTA IRRISORIEDADE.

INEXISTÊNCIA. SÚMULA 7/STJ.

1. Tratando-se de embargos declaratórios com nítido propósito infringente, é possível recebê-los como agravo

regimental, em nome dos princípios da fungibilidade e economia processual. Precedentes.

2. A fixação de honorários advocatícios com fundamento no art. 20, § 4º, do CPC não está necessariamente

atrelada ao valor da causa, lastreando-se em critério de equidade exercido, em regra, pela instância ordinária.

3. No caso, ainda que a cautelar tenha buscado suspender procedimento administrativo instaurado para apurar a

92.03.079042-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

APELANTE : JARI CELULOSE PAPEL E EMBALAGENS S/A

ADVOGADO : SP072400 JOSE PAULO DE CASTRO EMSENHUBER

SUCEDIDO(A) : ORSA CELULOSE PAPEL E EMBALAGENS S/A

: J BRESSLER S/A PAPEL PAPELAO E EMBALAGEM

: IND/ COM/ E CULTURA DE MADEIRAS SGUARIO S/A

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

No. ORIG. : 89.00.36428-6 13 Vr SAO PAULO/SP
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regularidade de incentivos fiscais concedidos com recursos do FINAM - Fundo de Investimentos da Amazônia - a

demanda findou por ser extinta sem resolução do mérito, ante a perda superveniente do objeto.

4. Nesse contexto, a verba honorária fixada em R$ 5.000,00 (cinco mil reais) não se revela manifestamente

irrisória, de modo que a alteração desse valor na instância extraordinária atrai o óbice da Súmula 7/STJ.

5. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, a que se nega provimento."

(EDcl nos EDcl no REsp 1427370/PA, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em

18/08/2015, DJe 28/08/2015)

 

A impetrante não pretende o reconhecimento do direito à aplicação do IPC/IBGE às demonstrações financeiras do

ano-base de 1989, exercício de 1990, mas sim a declaração de inexistência de obrigação do oferecimento à

tributação do valor da atualização monetária das contas do ativo, entre 10 de fevereiro de 1989 e 31 de dezembro

de 1989 (fl. 28).

 

Assim, a decisão de fls. 483/484 é extra petita.

 

Ante o exposto, reconsidero a decisão de fls. 483/484 e torno-a sem efeito. Prejudicado o agravo legal.

 

Nos termos do art. 543-C, § 7º, do Código de Processo Civil, os especiais sobrestados na origem deverão ser

apreciados na Corte local, cabendo ao órgão colegiado definir a efetiva ocorrência, ou não, de adequação do caso

concreto ao invocado repetitivo (REsp 1310721/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, DJe 9/4/2015).

 

Oportunamente apresentarei o feito para julgamento.

 

Publique-se e intime-se.

 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MARLI FERREIRA

Desembargadora Federal

 

 

00002 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0031187-45.1997.4.03.6100/SP

 

 

 

1997.61.00.031187-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

APELANTE : JOAO BOSCO DE OLIVEIRA

ADVOGADO : SP156828 ROBERTO TIMONER

: SP146429 JOSE ROBERTO PIRAJA RAMOS NOVAES

APELANTE : KENJI NAKIRI e outro(a)

: LUIZ BORO PUIG

ADVOGADO : SP125189 CARLOS EDUARDO JORDAO DE CARVALHO

: SP147247 FABIANA VILHENA MORAES SALDANHA

APELANTE : EDGARD SCHROEDER SAN JUAN e outros(as)

: MARCOS CESAR VALERIO DE ALMEIDA

: JOSE ANTONIO GARCIA MENEGOLI

: EMIL SABINO

ADVOGADO : SP088098 FLAVIO LUIZ YARSHELL

: SP147247 FABIANA VILHENA MORAES SALDANHA

APELANTE : NOEDIR ANTONIO GROPPO STOLF

ADVOGADO : SP138626 BRUNO ANGELO VASCONCELOS E SOUZA

: SP147247 FABIANA VILHENA MORAES SALDANHA

APELANTE : REAL E BENEMERITA SOCIEDADE PORTUGUESA DE BENEFICENCIA
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ADVOGADO : SP091537 CANDIDO RANGEL DINAMARCO

: SP206587 BRUNO VASCONCELOS CARRILHO LOPES

APELANTE : RICARDO FERNANDES DE AZEVEDO MELO e outros(as)

ADVOGADO : SP147247 FABIANA VILHENA MORAES SALDANHA e outro(a)

: SP125189 CARLOS EDUARDO JORDAO DE CARVALHO

: SP207545 GISELE BECK ROSSI

: SP125189 CARLOS EDUARDO JORDAO DE CARVALHO

: SP147247 FABIANA VILHENA MORAES SALDANHA

APELANTE : VICENTE AVILA NETTO

ADVOGADO : SP147247 FABIANA VILHENA MORAES SALDANHA e outro(a)

: SP125189 CARLOS EDUARDO JORDAO DE CARVALHO

: SP207545 GISELE BECK ROSSI

: SP125189 CARLOS EDUARDO JORDAO DE CARVALHO

: SP147247 FABIANA VILHENA MORAES SALDANHA

APELANTE : SUELY OLIVEIRA COELHO DE SOUZA

ADVOGADO : SP147247 FABIANA VILHENA MORAES SALDANHA e outro(a)

: SP125189 CARLOS EDUARDO JORDAO DE CARVALHO

: SP207545 GISELE BECK ROSSI

: SP125189 CARLOS EDUARDO JORDAO DE CARVALHO

: SP147247 FABIANA VILHENA MORAES SALDANHA

APELANTE : SILVIA COELHO DE SOUZA RIOS

ADVOGADO : SP147247 FABIANA VILHENA MORAES SALDANHA e outro(a)

: SP125189 CARLOS EDUARDO JORDAO DE CARVALHO

: SP207545 GISELE BECK ROSSI

: SP125189 CARLOS EDUARDO JORDAO DE CARVALHO

: SP147247 FABIANA VILHENA MORAES SALDANHA

APELANTE : RODRIGO COELHO DE SOUZA

ADVOGADO : SP147247 FABIANA VILHENA MORAES SALDANHA e outro(a)

: SP125189 CARLOS EDUARDO JORDAO DE CARVALHO

: SP207545 GISELE BECK ROSSI

: SP125189 CARLOS EDUARDO JORDAO DE CARVALHO

: SP147247 FABIANA VILHENA MORAES SALDANHA

APELANTE : FLAVIA COELHO DE SOUZA

ADVOGADO : SP147247 FABIANA VILHENA MORAES SALDANHA e outro(a)

: SP125189 CARLOS EDUARDO JORDAO DE CARVALHO

: SP207545 GISELE BECK ROSSI

: SP125189 CARLOS EDUARDO JORDAO DE CARVALHO

: SP147247 FABIANA VILHENA MORAES SALDANHA

APELANTE : EDUARDO COELHO DE SOUZA

ADVOGADO : SP147247 FABIANA VILHENA MORAES SALDANHA e outro(a)

: SP125189 CARLOS EDUARDO JORDAO DE CARVALHO

: SP207545 GISELE BECK ROSSI

: SP125189 CARLOS EDUARDO JORDAO DE CARVALHO

: SP147247 FABIANA VILHENA MORAES SALDANHA

APELANTE : LUCIANO COELHO DE SOUZA

ADVOGADO : SP147247 FABIANA VILHENA MORAES SALDANHA e outro(a)

: SP125189 CARLOS EDUARDO JORDAO DE CARVALHO

: SP207545 GISELE BECK ROSSI

: SP125189 CARLOS EDUARDO JORDAO DE CARVALHO

: SP147247 FABIANA VILHENA MORAES SALDANHA

APELANTE : SANDRA COELHO DE SOUZA

ADVOGADO : SP147247 FABIANA VILHENA MORAES SALDANHA e outro(a)

: SP125189 CARLOS EDUARDO JORDAO DE CARVALHO

: SP207545 GISELE BECK ROSSI
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DESPACHO

À vista da manifestação das partes às fls. 12260, 12262 e 12268, e do Ministério Público Federal à fl. 12270,

defiro o pedido de habilitação requerido pelo Espólio de Antônio Ermírio de Moraes, representado pelo

inventariante Luis Ermírio de Moraes (fls. 12245/12254), nos termos do art. 1.055 e seguintes do CPC, e art. 33,

inciso XVI, do Regimento Interno desta Corte. 

Retifique-se a autuação.

 

Intimem-se.

 

: SP125189 CARLOS EDUARDO JORDAO DE CARVALHO

: SP147247 FABIANA VILHENA MORAES SALDANHA

APELANTE : PATRICIA COELHO DE SOUZA

ADVOGADO : SP147247 FABIANA VILHENA MORAES SALDANHA e outro(a)

: SP125189 CARLOS EDUARDO JORDAO DE CARVALHO

: SP207545 GISELE BECK ROSSI

: SP125189 CARLOS EDUARDO JORDAO DE CARVALHO

: SP147247 FABIANA VILHENA MORAES SALDANHA

SUCEDIDO(A) : MAGNUS ROSA COELHO DE SOUZA falecido(a)

APELANTE : JOSE PEDRO DA SILVA e outro(a)

: JOSE FRANCISCO BAUMGRATZ

ADVOGADO : SP068734 WILLIAM ROBERTO GRAPELLA e outro(a)

: SP147247 FABIANA VILHENA MORAES SALDANHA

APELANTE : Ministerio Publico Federal

PROCURADOR : SONIA MARIA CURVELLO e outro(a)

ADVOGADO : SP147247 FABIANA VILHENA MORAES SALDANHA

APELANTE : Uniao Federal

PROCURADOR : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO e outro(a)

ADVOGADO : SP147247 FABIANA VILHENA MORAES SALDANHA

APELANTE : Estado de Sao Paulo

ADVOGADO : SP113880 CLAUDIA APARECIDA CIMARDI e outro(a)

: SP147247 FABIANA VILHENA MORAES SALDANHA

APELADO(A) : WANEWMAN LINS GUEDES ANDRADE

ADVOGADO : SP072408 NILSA FERREIRA LIMA e outro(a)

APELADO(A) : MOHAMED WAFAE FILHO

ADVOGADO : SP100202 MAURICIO BARBANTE MELO e outro(a)

APELADO(A) : HELIO PEREIRA MAGALHAES e outro(a)

: ARTUR JOSE DA SILVA RAOUL

ADVOGADO : SP057970 VAHAN KECHICHIAN NETO e outro(a)

APELADO(A) : SHIGEMITUZO ARIE

ADVOGADO : SP016139 YARA SANTOS PEREIRA e outro(a)

APELADO(A) : MANUELA VENANCIO SAPUCAHY

ADVOGADO : SP022920 ZULEIKA BEATRIZ DE OLIVEIRA e outro(a)

APELADO(A) : EDUARDO FORMIGA LOURENCO DE SOUZA

ADVOGADO : SP062086 ISAAC NEWTON PORTELA DE FREITAS e outro(a)

APELADO(A) : ANTONIO ERMIRIO DE MORAES e outro(a)

: JOAO CARLOS SALVESTRIN

ADVOGADO : SP013552 JOSE SAULO PEREIRA RAMOS e outro(a)

: SP027589B APRIGIO JOSE RIBEIRO NETO

APELADO(A) : Fazenda do Estado de Sao Paulo

ADVOGADO : SP106881 VERA MARIA DE OLIVEIRA NUSDEO

APELADO(A) : OS MESMOS
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São Paulo, 14 de agosto de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00003 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014619-85.1996.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de apelação interposta por PEDRO LUIZ GIORGETTI E outros, em face de sentença que extinguiu a

execução, nos termos do inciso I do art. 794 c/c art. 795, do CPC.

Postulam, inicialmente, na petição de interposição do recurso, os benefícios da Justiça Gratuita, ao argumento de

não possuírem condições econômicas para suportar as custas processuais, uma vez que são todos aposentados do

INSS e vivem unicamente dos rendimentos previdenciários.

Nas razões da apelação, sustentam que o STF reconheceu, no RE 579.431-8/RS, a repercussão geral da matéria

relativa à incidência dos juros moratórios entre a data da conta e a data da inscrição do precatório na proposta

orçamentária; e que o entendimento consolidado naquela C. Corte no RE 591.074-7/MG (que afastou a incidência

de juros de mora no período compreendido entre a expedição do precatório e sua inclusão no orçamento) não se

aplica ao caso concreto pois entre a data da conta de liquidação (abril de 2011) e a data do ofício requisitório

(2012), decorreu-se um ano e dois meses, período durante o qual deveriam fluir normalmente os juros de mora,

visto que a requisição de pagamento não havia, ainda, sido expedida e inscrita no orçamento da União.

Requer, assim, "seja deferido o pedido de sobrestamento do feito até o julgamento da repercussão geral, a teor do

que dispõe o § 1º, do art. 543, b, do CPC e, no mérito, seja provido o presente apelo, reformando-se a sentença

singular de extinção do feito, devendo-se computar juros de mora no período de intermedeia a data de

elaboração do cálculo de liquidação e a data da inscrição da dívida a peça orçamentária".

Com contrarrazões às fls. 254/258, vieram os autos ao Tribunal.

É o relatório.

DECIDO.

De pronto verifico que os apelantes deixaram de recolher o preparo simultaneamente com a interposição do apelo

em virtude de pedido de assistência judiciária gratuita formulado no bojo da peça recursal.

Em relação ao tema, a jurisprudência dos Tribunais é pacífica no sentido de que, embora a assistência gratuita

possa ser pleiteada a qualquer tempo ou grau de jurisdição, quando requerido no curso da ação, o pedido deve ser

formulado em petição autônoma e autuado em apartado, consoante dispõe o art. 6º da Lei nº 1.060/1950. E, até

que seja apreciado o pedido, a parte não está exonerada do recolhimento das custas processuais, sendo certo que,

não procedendo ao preparo, considera-se deserto o recurso. Nesse sentido, precedentes do E. STJ: AgRg no

AREsp 655921/MG, Rel. Min. Moura Ribeiro, DJe 17/08/2015; AgRg no AREsp 550732/RS, Rel. Min. Ricardo

Villas Bôas Cuevas, DJe 06/08/2015; AgRg no AREsp 545977/SP, Rel. Min. Raul Araújo, DJe 16/10/2014; e

desta Corte: AC 2010.60.02.000346-1/MS, Rel. Juiz Fed. Conv. Leonel Ferreira, DJe 21/05/2015; AI

2011.03.00.025314-1/SP, Juiz Fed. Conv. Rubens Calixto, DJe 25/07/2013; AC 2008.61.00.016456-2/SP, Rel.

Des. Fed. Marcelo Saraiva, DJe 07/01/2015.

Destarte, de rigor o reconhecimento da deserção da presente apelação, porquanto, nos termos do artigo 511 do

Código de Processo Civil, o recolhimento do preparo deve ser comprovado no momento da interposição do

1999.03.99.010728-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

APELANTE : PEDRO LUIZ GIORGETTI e outros(as)

: EDUARDO SERVILHA CARRETERO

: JOSE DE FREITAS

: EDSON BIASOLI

: OVIDIO MEDOLAGO

ADVOGADO : SP099641 CARLOS ALBERTO GOES

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA
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recurso.

Ante o exposto, nego seguimento à apelação, com fundamento no art. 557, caput, do CPC.

Transitada em julgado, baixem os autos à Vara de origem, com as devidas anotações.

Int.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MARLI FERREIRA

Desembargadora Federal

 

 

00004 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022589-79.1999.4.03.6182/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de apelação interposta pela União Federal em face de sentença que extinguiu a presente execução fiscal

com fundamento no artigo 269, inciso IV, do CPC. Condenou a exequente ao pagamento de honorários

advocatícios, arbitrados em R$ 1.000,00 (mil reais). Valor da execução: R$ 9.828,99 em 01.02.1999.

 

Alega a União Federal, em seu apelo, que por ter concordado com o requerimento do executado seria indevida sua

condenação em honorários advocatícios. Requer, ainda, caso se entenda pela manutenção da condenação em

honorários, que sejam os mesmos reduzidos.

 

Decido.

 

Perfeitamente cabível a condenação da exequente ao pagamento de honorários advocatícios, eis que, o executado

foi obrigado a constituir procurador nos autos, apresentando defesa, sobre o argumento de ocorrência da

prescrição intercorrente, ocasionando à extinção do feito.

 

A propósito, trago os seguintes precedentes do E. STJ e desta Corte:

 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE

DECRETADA. EXTINÇÃO DO PROCESSO. CITAÇÃO EFETIVADA. ÔNUS SUCUMBENCIAIS DEVIDOS.

PRECEDENTES. 

1. Agravo regimental contra decisão que deu provimento ao recurso especial do agravado. 

2. O acórdão a quo não condenou a recorrente na verba honorária em face de sentença que julgou extinta a

execução fiscal pela ocorrência da prescrição intercorrente. 

3. O art. 26 da Lei de Execuções Fiscais (nº 6.830/80) estabelece que "se, antes da decisão de primeira instância,

a inscrição de dívida ativa for, a qualquer título, cancelada, a execução será extinta, sem qualquer ônus para as

partes". 

4. No entanto, pacífico o entendimento nesta Corte Superior no sentido de que, em executivo fiscal, sendo

cancelada a inscrição da dívida ativa e já tendo ocorrido a citação do devedor, mesmo sem resposta, a extinção

do feito implica condenação da Fazenda Pública ao pagamento das custas e emolumentos processuais. 

5. Aplicação da Súmula nº 153/STJ: "a desistência da execução fiscal , após o oferecimento dos embargos, não

1999.61.82.022589-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

APELADO(A) : JOSE PEDRO VARLOTTA

ADVOGADO : SP069219 EDUARDO AUGUSTO DE OLIVEIRA RAMIRES e outro(a)

APELADO(A) : MULTISIS INFORMATICA LTDA e outros(as)

: RAFAEL LEITE CASO

: ROBERTO TAKEO KOHACHI
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exime o exeqüente dos encargos da sucumbência". Precedentes. 

6. Agravo regimental não-provido." 

(AgRg no REsp nº 818522/MG - Rel. Min. JOSÉ DELGADO - Primeira Turma - julgado em 20.06.2006 - DJ de

21.08.2006 - p. 238, destaquei)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO. CANCELAMENTO DO DÉBITO

PELA EXEQUENTE. APRESENTAÇÃO DE PEDIDO DE REVISÃO APÓS O AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO

FISCAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS INDEVIDOS. 

I. O C. STJ firmou entendimento, no julgamento do REsp 1111002, sob a sistemática do artigo 543-C do CPC, no

sentido de que tendo havido erro do contribuinte no preenchimento da Declaração de Débitos e Créditos

Tributários Federais - DCTF, é imprescindível verificar a data da apresentação do documento retificador, se

houver, em cotejo com a data do ajuizamento da execução fiscal a fim de, em razão do princípio da causalidade,

se houver citação, condenar a parte culpada ao pagamento dos honorários advocatícios. 

II. No caso, não deve a Fazenda Pública ser condenada em honorários advocatícios, pois o documento

retificador foi protocolado após o ajuizamento da execução fiscal. 

III. Apelação da Fazenda Nacional provida."

(AC 00567924720114036182- Rel. Des. Fed. ALDA BASTO - Quarta Turma - julgado em 09.08.2013 - DJe de

21.08.2013) 

 

In casu, constatou-se ter decorrido o prazo prescricional previsto pelo artigo 40, § 4º, da Lei nº 6.830/80.

 

Portanto, em decorrência do princípio da causalidade, cabível a condenação da exequente ao pagamento de

honorários advocatícios, consoante critérios previstos no artigo 20 do Código de Processo Civil:

 

"Art. 20. A sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as despesas que antecipou e os honorários

advocatícios. Essa verba honorária será devida, também, nos casos em que o advogado funcionar em causa

própria.

(...)

§3º Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez por cento (10%) e o máximo de vinte por cento (20%)

sobre o valor da condenação, atendidos:

a) o grau de zelo do profissional;

b) o lugar de prestação do serviço;

c) a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço.

§4º Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas em que não houver condenação ou for

vencida a Fazenda Pública, e nas execuções, embargadas ou não, os honorários serão fixados consoante

apreciação equitativa do juiz, atendidas as normas das alíneas a, b e c do parágrafo anterior".

 

Quanto ao montante arbitrado, já decidiu o C. STJ que "A orientação prevalente no âmbito da 1ª Seção firmou-se

no sentido da desnecessidade de observância dos limites percentuais de 10% e 20% postos no § 3º do art. 20 do

CPC, quando a condenação em honorários ocorra em uma das hipóteses do § 4º do mesmo dispositivo, tendo em

vista que a remissão aí contida aos parâmetros a serem considerados na 'apreciação eqüitativa do juiz' refere-se às

alíneas do § 3º, e não ao seu caput" (AgRg no AgRg no REsp 671.154/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino

Zavascki, DJ de 28.3.2005).

 

Tomando em consideração a dicção do § 4º do art. 20 do CPC e observando que a solução da questão não

envolveu grande complexidade, sem desmerecer o trabalho do causídico, mantenho a condenação em verba

honorária firmada na r. sentença.

 

Ante o exposto, com fundamento no art. 557 do CPC, nego seguimento à apelação.

 

Int.

 

Após o decurso do prazo, remetam-se os autos à Vara de origem.

 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MARLI FERREIRA

Desembargadora Federal
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00005 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0006442-31.2003.4.03.6119/SP

 

 

 

 

DECISÃO

 

Trata-se de remessa oficial em face de sentença que, em sede de execução fiscal, reconheceu, de ofício, a

ocorrência da prescrição e julgou extinto o processo, com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso IV

c/c artigo 745, I, do Código de Processo Civil. A r. sentença foi submetida ao reexame necessário, nos termos do

artigo 475, inciso II, do Código de Processo Civil.

É o relatório.

 

O presente recurso comporta julgamento nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil.

A controvérsia dos autos gira em torno do reconhecimento da prescrição do crédito tributário inscrito em Certidão

de Dívida Ativa sob nº 80.3.03.000019-54 (fls. 04/21).

Com efeito, a prescrição vem disciplinada no artigo 174 do Código Tributário Nacional e opera a partir dos cinco

anos da constituição definitiva do crédito tributário.

Em se tratando dos tributos sujeitos a lançamento por homologação, nos termos do artigo 150 do Código

Tributário Nacional, considera-se constituído o crédito tributário na data da entrega da Declaração de Débitos e

Créditos Tributários Federais - DCTF, ou da Declaração de Rendimentos ou de outra declaração semelhante

prevista em lei, consoante restou cristalizado no enunciado sumular n.º 436, do E. STJ: "A entrega de declaração

pelo contribuinte, reconhecendo o débito fiscal, constitui o crédito tributário, dispensada qualquer providência

por parte do Fisco".

Dessa forma, apresentada a declaração, sem o devido recolhimento do tributo devido, desnecessária a notificação

do contribuinte ou a instauração de procedimento administrativo, podendo o débito ser imediatamente inscrito em

Dívida Ativa, não havendo que se falar em decadência quanto à constituição do montante declarado, mas apenas

em prescrição da pretensão de cobrança do crédito tributário. Assim, a partir do vencimento da obrigação

tributária consignado no título, ou da entrega de declaração, se posterior, inicia-se a fluência do prazo

prescricional.

Nesse sentido, o entendimento jurisprudencial do C. Superior Tribunal de Justiça:

 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ICMS. TRIBUTO SUJEITO A

LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRAZO PRESCRICIONAL. DECLARAÇÃO DO CONTRIBUINTE OU

VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Em se tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação declarado e não pago, o Fisco dispõe de

cinco anos para a cobrança do crédito, contados do dia seguinte ao vencimento da exação ou da entrega da

declaração pelo contribuinte, o que for posterior. Só a partir desse momento, o crédito torna-se constituído e

exigível pela Fazenda pública.

2. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 302.363/SE, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em

05/11/2013, DJe 13/11/2013)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PRAZO

PRESCRICIONAL PARA O AJUIZAMENTO. CONTAGEM. TEMA JÁ JULGADO PELO REGIME CRIADO

PELO ART. 543-C, CPC, E DA RESOLUÇÃO STJ 08/2008 QUE INSTITUÍRAM OS RECURSOS

REPRESENTATIVOS DA CONTROVÉRSIA. APLICAÇÃO DE MULTA.

1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, o

2003.61.19.006442-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

PARTE AUTORA : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

PARTE RÉ : JUNTAS AMAL IND/ E COM/ LTDA

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE GUARULHOS > 19ªSSJ > SP
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prazo prescricional para a propositura da execução fiscal conta-se em 5 (cinco) anos da data da entrega da

declaração ou do vencimento do tributo, o que for posterior. Ilação que se extrai do recurso representativo da

controvérsia REsp. n.º 1.120.295 - SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 12.5.2010.

2. Tema já julgado pelo regime instituído no art. 543 - C, do CPC, no REsp. n.º 1.120.295 - SP, Primeira Seção,

Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 12.5.2010.

3. Agravo regimental não provido com aplicação de multa, na forma do art. 557, §2º, do CPC.

(AgRg no REsp 1264278/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em

28/05/2013, DJe 04/06/2013)

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO

DECLARADO E NÃO PAGO. TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO. ENTREGA DA DECLARAÇÃO.

DECLARAÇÃO RETIFICADORA. INTERRUPÇÃO. INAPLICABILIDADE NA HIPÓTESE.

1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.120.295/SP, Rel. Min. Luiz Fux, submetido ao rito dos

recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ, consolidou entendimento

segundo o qual a entrega de Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais - DCTF, de Guia de

Informação e Apuração do ICMS - GIA, ou de outra declaração dessa natureza prevista em lei (dever

instrumental adstrito aos tributos sujeitos a lançamento por homologação), é modo de constituição do crédito

tributário.

2. A termo inicial do prazo prescricional para o Fisco exercer a pretensão de cobrança judicial do crédito

tributário declarado, mas não pago, é a data da entrega da declaração ou a data do vencimento, o que for

posterior, em conformidade com o princípio da Actio Nata.

3. A entrega de declaração retificadora não tem o condão de, no caso dos autos, interromper o curso do prazo

prescricional.

4. Hipótese em que a declaração retificadora não alterou os valores declarados, tão somente corrigiu equívocos

formais da declaração anterior, não havendo que falar em aplicação do art. 174, parágrafo único, IV, do CTN.

Não houve o reconhecimento de novo débito tributário. Prescrição caracterizada.

Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1347903/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/05/2013,

DJe 05/06/2013)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-

EXECUTIVIDADE. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONSTITUIÇÃO DO

CRÉDITO POR ATO DE FORMALIZAÇÃO PRATICADO PELO CONTRIBUINTE. RESP 962.379/RS, REL.

MIN. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJE 28.10.2008, JULGADO SOB O REGIME DO ART. 543-C DO CPC E DA

RES. 8/STJ. INOCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO. CITAÇÃO QUE RETROAGE À DATA DA PROPOSITURA

DA AÇÃO. AUSÊNCIA DE INÉRCIA DO EXEQUENTE. AFASTAMENTO DA SÚMULA 106/STJ. SÚMULA

7/STJ. RECURSOS REPRESENTATIVOS DE CONTROVÉRSIA: RESP. 1.120.295/SP E 1.102.431/SP, AMBOS

DA RELATORIA DO MINISTRO LUIZ FUX, DJE 21.05.2010 E 01.02.2010, RESPECTIVAMENTE. ARTS. 2o.

DA LEI 6.830/80, 202 E 203 DO CTN. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO

STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A entrega de Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais - DCTF, de Guia de Informação e

Apuração do ICMS - GIA, ou de outra declaração dessa natureza prevista em lei (dever instrumental adstrito aos

tributos sujeitos a lançamento por homologação), é modo de constituição do crédito tributário, dispensando a

Fazenda Pública de qualquer outra providência conducente à formalização do valor declarado (REsp.

962.379/RS, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJe 28.10.2008).

2. É certo que a Primeira Seção, por ocasião do julgamento do Recurso Especial 1.120.295-SP, representativo de

controvérsia, relatado pelo ilustre Ministro LUIZ FUX (DJe 21.05.20120), consignou que o art. 174 do CTN deve

ser interpretado conjuntamente com o § 1o. do ar. 219 do CPC, de modo que, se a interrupção retroage à data da

propositura da ação, é a propositura, e não a citação, que interrompe a prescrição, salvo se a demora na citação

for imputável exclusivamente ao Fisco.

3. Na hipótese, concluiu o Tribunal Estadual que não houve inércia do fisco, tendo a citação se efetivado por

meio de edital, eis que a empresa não foi localizada em seu endereço; assim, concluir em sentido contrário,

revela-se inviável em recurso especial, devido o óbice da Súmula 7/STJ (REsp. 1.102.431/RJ, Rel. Min. LUIZ

FUX, j. em 9.12.09, nos termos do art. 543-C do CPC e Resolução STJ 08/2008).

4. Agravo Regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 75.651/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

26/02/2013, DJe 11/03/2013)

No caso, o crédito tributário foi declarado pelo contribuinte em 29/09/1999 (fls. 04/21 e 84), restando constituído

nesta oportunidade.

O executivo fiscal foi ajuizado em 13/10/2003 (fl. 02), com despacho de citação da executada proferido em

05/12/2003 (fl. 23), isto é, anteriormente à alteração perpetrada pela Lei Complementar nº 118/2005.

Logo, o marco interruptivo do prazo prescricional, nos termos da legislação anterior, consuma-se com a data de
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citação da empresa executada que, consoante redação atribuída ao artigo 219, § 1º do Código de Processo Civil,

retroage à data de propositura da ação.

Na espécie, frustrada a citação postal (06/10/2004-fl. 24), o processo foi suspenso, por 90 dias (fls. 26/29).

Em 07/11/2005, a exequente anexou documentos aos autos (fls. 30/44) e em 08/05/2006 pediu a citação da

executada no endereço indicado (fl. 49), cujo resultado foi infrutífero (fl. 77).

Intimada a se manifestar acerca de eventual ocorrência de prescrição, a Fazenda se manifestou em 13/05/2013 (fl.

82/83). 

Às fls. 88/94 (em 28/02/2014), foi proferida sentença reconhecendo, de ofício, a prescrição.

Da análise do feito, constata-se que a sentença foi proferida após transcorridos mais de 10 (dez) anos do

ajuizamento da ação, sem que a Fazenda Nacional tentasse obter a citação da empresa executada por edital ou na

pessoa de seu representante legal, razão pela qual deve ser afastada a incidência da Súmula nº 106 do STJ e

reconhecida a ocorrência da prescrição.

Nesse sentido, cabe inserir os seguintes precedentes:

 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. ARTS. 174 E 219, § 1º, DO CPC.

DIES A QUO DO PRAZO PRESCRICIONAL. PROPOSITURA DA AÇÃO. ENTENDIMENTO FIRMADO EM

RECURSO REPETITIVO. RESP PARADIGMA 1.120.295/SP. DEMORA DA CITAÇÃO. MECANISMOS DA

JUSTIÇA. SÚMULA 106/STJ. MODIFICAÇÃO DA CONCLUSÃO. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ.

RESP PARADIGMA 1.102.431/RJ. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. ART. 40, § 4º, DA LEF. OITIVA DA

FAZENDA PÚBLICA. DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. PRESCRIÇÃO DIRETA. ART. 219, §

5º, DO CPC. DECRETAÇÃO EX OFFICIO. INÉRCIA DA FAZENDA PÚBLICA. SÚMULA 83/STJ.

1. Para as causas cujo despacho que ordena a citação seja anterior à entrada em vigor da Lei Complementar n.

118/2005, aplica-se o art. 174, parágrafo único, I, do CTN, em sua redação anterior, como no presente caso.

2. In casu, os créditos tributários foram constituídos em 1996. O executivo fiscal foi proposto em 1997, não

ocorrendo a citação até a data da prolação da sentença em 2005. Logo, é inequívoca a ocorrência da prescrição.

3. Não merece seguimento o presente recurso quanto à alegação de inércia do Poder Judiciário em efetuar a

citação do devedor, pois esta análise demanda, necessariamente, o reexame do contexto fático-probatório dos

autos, o que é vedado ao STJ, em recurso especial, por óbice da Súmula 7/STJ.

4. O caso dos autos não cuida de prescrição intercorrente, porquanto não houve interrupção do lapso

prescricional. Tratando-se de prescrição direta, pode sua decretação ocorrer de ofício, sem prévia oitiva da

exequente, nos termos do art. 219, § 5º, do CPC, perfeitamente aplicável às execuções fiscais.

Agravo regimental improvido.

(AgRg no AREsp 515.984/BA, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em

18/06/2014, DJe 27/06/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL.

PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO PELA CITAÇÃO VÁLIDA (REDAÇÃO ANTERIOR À LC 118/05), CUJO

EFEITO RETROAGE À DATA DA PROPOSITURA DA AÇÃO (ART. 219, § 1o. DO CPC C/C ART. 174, PARÁG.

ÚNICO, I DO CTN). RESP. 1.120.295/SP, REL. MIN. LUIZ FUX, DJE 21.05.2010, JULGADO PELO RITO DO

ART. 543-C DO CPC. CITAÇÃO AINDA NÃO EFETIVADA. PRESCRIÇÃO VERIFICADA. IMPOSSIBILIDADE

DE DISCUSSÃO A RESPEITO DA CULPA PELA DEMORA EM SUA EFETIVAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. RESP.

1.102.431/RJ, REL. MIN. LUIZ FUX, DJE 01.02.2010, JULGADO PELO RITO DO ART. 543-C DO CPC.

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Trata-se, na origem, de execução fiscal extinta com julgamento de mérito em razão da prescrição do crédito

tributário reconhecida em função do transcurso de prazo superior a cinco anos entre sua constituição definitiva e

a citação do devedor para pagamento, que, no caso, sequer ocorreu.

2. É firme no STJ o entendimento de que, na cobrança judicial do crédito tributário, a interrupção do lustro

prescricional operada pela citação válida (redação original do CTN) ou pelo despacho que a ordena (redação do

CTN dada pela LC 118/2005) retroage à data da propositura da ação (art. 219, § 1o. do CPC, c/c art. 174,

parág. único, I do CTN), tendo em vista o julgamento do REsp. 1.120.295/SP, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe

21.05.2010, feito submetido ao rito do art. 543-C do CPC. Nesse sentido: AgRg no REsp. 1.293.997/SE, Rel. Min.

HUMBERTO MARTINS, DJe 26.03.2012, AgRg no AREsp 34.035/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe

23.02.2012, REsp. 1.284.219/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 01.12.2011.

3. Todavia, no caso, o Tribunal de origem expressamente consignou que até o momento da prolação da

sentença a citação não fora alcançada; outrossim, verifica-se que a sentença que reconheceu a prescrição foi

proferida mais de nove anos após a propositura da execução fiscal, o que revela a lentidão no trâmite do feito,

pelo que resta prejudicada a aplicação do entendimento supra, cabendo reconhecer a prescrição da pretensão

fazendária.

4. Por fim, anote-se que, em relação à aplicação ou não do enunciado 106 da Súmula de jurisprudência do STJ

ao caso presente, é igualmente firme a compreensão segundo a qual a verificação de responsabilidade pela

demora na prática dos atos processuais implica indispensável reexame de matéria fático-probatória. Súmula
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07/STJ.

Precedente: REsp. 1.102.431/RJ, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 01.02.2010, representativo da controvérsia.

5. Agravo Regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 431.596/BA, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

18/11/2014, DJe 19/02/2015)

TRIBUTÁRIO - AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - PRESCRIÇÃO

QUINQUENAL - ART. 174 DO CTN. INAPLICABILIDADE DO ART.

40 DA LEF.

1. A prescrição intercorrente ocorre quando há óbice judicial à tramitação do feito.

2. Cessado o óbice o prazo volta a fluir novamente.

3. Correta a decretação da prescrição do crédito tributário pelo Tribunal de origem, com fulcro no art. 174,

parágrafo único, inciso I, do CTN (com redação anterior à LC 118/2005).

4. Contando-se o prazo da constituição definitiva do crédito até a data da sentença, transcorreram-se mais de 5

(cinco) anos, sem a citação do devedor.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 177.492/SE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2013,

DJe 26/06/2013)

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. SUPERADO O PRAZO DE CINCO ANOS APÓS A

CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE CITAÇÃO. DEMORA NÃO

IMPUTÁVEL AO MECANISMO JUDICIÁRIO.

1. Discute-se a ocorrência de prescrição do crédito tributário em Execução Fiscal na qual o Tribunal a quo

concluiu que "transcorridos mais de nove anos da constituição do crédito, sem a citação da parte executada,

resta prescrita a pretensão de cobrança da exequente, consoante o teor do art. 174, I, parágrafo único, I, do

CTN" (fl. 73).

2. Embora assista razão à recorrente, no que concerne à incidência do art. 219, § 1°, do CPC nos executivos

fiscais, não menos certo é que o STJ condicionou a retroatividade da citação à data do ajuizamento da demanda

à exigência de que o ato citatório ocorra no prazo processual previsto em lei e de que eventual demora não possa

ser atribuída exclusivamente ao Poder Judiciário (REsp 1.120.295/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção,

DJe 21.5.2010, submetido ao art. 543-C do CPC).

3. O precedente acima mencionado deve ser compreendido em conjunto com o REsp 1.102.431/RJ, repetitivo, no

qual o STJ analisou a aplicabilidade da de sua Súmula 106.

4. No caso dos autos, o Tribunal a quo atestou que se passaram nove anos desde a constituição definitiva do

crédito tributário, sem que houvesse a citação, e que essa demora não pode ser imputada ao mecanismo

judiciário. Nesse contexto, inafastável a prescrição.

5. Recurso Especial não provido."

(REsp 1349381/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe

19/12/2012)

 

Ante o exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, nego provimento à Remessa Oficial, nos

termos da fundamentação.

Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos à Vara de Origem.

Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal
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RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

APELANTE : CLEDNA FATIMA CORREA e outro(a)

: CLERIO CARLOS CORREIA

ADVOGADO : MS009829 LISSANDRO MIGUEL DE CAMPOS DUARTE e outro(a)
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DECISÃO

Cuida-se de remessa oficial e de apelação interposta por Clerio Carlos Correia em face de sentença que julgou

parcialmente procedente a presente ação, para condenar a ré a restituir à coautora Cledina Fátima Correa o veículo

automotor de sua propriedade apreendido em razão de estar transportando mercadorias irregulares oriundas do

exterior, mantendo a pena de perdimento relativamente ao veículo de propriedade do demandante Clerio Carlos

Correia. Reconhecida a sucumbência recíproca.

Contrarrazões às fls. 183/189.

Decido. 

Acerca do tema, dispõe o artigo 688 do Decreto nº 6.759/2009, o qual, no ponto, basicamente reproduz o antigo

Regulamento Aduaneiro (Decreto nº 4.543/02), verbis:

 

"Art. 688. Aplica-se a pena de perdimento do veículo nas seguintes hipóteses, por configurarem dano ao Erário

(decreto -Lei nº 37, de 1966, art. 104; decreto -Lei nº 1.455, de 1976, art. 24; e Lei nº 10.833, de 2003, art. 75, §

4º):

I - quando o veículo transportador estiver em situação ilegal, quanto às normas que o habilitem a exercer a

navegação ou o transporte internacional correspondente à sua espécie;

II - quando o veículo transportador efetuar operação de descarga de mercadoria estrangeira ou de carga de

mercadoria nacional ou nacionalizada, fora do porto, do aeroporto ou de outro local para isso habilitado;

III - quando a embarcação atracar a navio ou quando qualquer veículo, na zona primária, se colocar nas

proximidades de outro, um deles procedente do exterior ou a ele destinado, de modo a tornar possível o

transbordo de pessoa ou de carga, sem observância das normas legais e regulamentares;

IV - quando a embarcação navegar dentro do porto, sem trazer escrito, em tipo destacado e em local visível do

casco, seu nome de registro;

V - quando o veículo conduzir mercadoria sujeita a perdimento, se pertencente ao responsável por infração

punível com essa penalidade;

VI - quando o veículo terrestre utilizado no trânsito de mercadoria estrangeira for desviado de sua rota legal sem

motivo justificado; e

VII - quando o veículo for considerado abandonado pelo decurso do prazo referido no art. 648."

Conforme se extrai do dispositivo supra, o veiculo que transporta mercadoria sujeita à pena de perdimento causa

dano ao erário, devendo, desse modo, ser-lhe aplicada a mesma sanção. 

Por outro lado, a jurisprudência é pacífica no sentido de que, à aplicação da pena de perdimento do veículo, deve

ser respeitado o princípio da proporcionalidade entre os valores do veículo transportador e da mercadoria

transportada. Confiram-se, nesse sentido, os seguintes julgados do C. STJ:

 

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. APREENSÃO DE VEÍCULO. TRANSPORTE DE

MERCADORIAS SUJEITAS À PENA DE PERDIMENTO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA

PROPORCIONALIDADE.

1. Para o cabimento da pena de perdimento, em respeito ao princípio da proporcionalidade e não havendo

reiteração da conduta ilícita, deve haver correspondência entre o valor do veículo objeto da sanção e o das

mercadorias nele transportadas. Precedentes.

2. "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo

sentido da decisão recorrida." (Súmula do STJ, Enunciado nº 83).

3. Agravo regimental improvido."

(AgRg no REsp 1.125.398/SP, Relator Ministro HAMILTON CARVALHIDO, Primeira Turma, j. 10/08/2010,

DJe 15/09/2010)

"ADMINISTRATIVO. TRANSPORTE INTERNACIONAL. VEÍCULO TRANSPORTADOR. VALOR DAS

MERCADORIAS APREENDIDAS. DESPROPORCIONALIDADE. SÚMULA 83/STJ. PRINCÍPIO DA

PROPORCIONALIDADE. APLICAÇÃO. CONDUZ AO DESRESPEITO DAS NORMAS ADUANEIRAS.

AUSÊNCIA DE PREJUÍZO AO ERÁRIO.

TESE NÃO PREQUESTIONADA. SÚMULA 356/STF. FUNDAMENTO NÃO ATACADO. SÚMULA 283/STJ.

1. Admite-se a pena de perdimento do veículo utilizado no transporte internacional, contudo deve ser observada

a proporção entre o seu valor e o da mercadoria apreendida.

2. Não se conhece do recurso especial quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão

recorrida. Incidência da Súmula 83/STJ.

3. A ausência de prequestionamento da tese da recorrente - de que condicionar a sanção de perdimento ao preço

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE PONTA PORA - 5ª SSJ - MS
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do veículo conduz ao raciocínio de que bastaria às pessoas que se dedicam à prática de contrabando e

descaminho adquirirem veículos de custos elevados, mantendo-se o cuidado de transportar mercadorias

estrangeiras abaixo do valor do automóvel, para que se tolerasse o desrespeito das normas aduaneiras previstas

- impõe o não conhecimento recursal, nesse aspecto. Incidência da Súmula 356/STF.

4. Ademais, a recorrente deixou de combater o fundamento segundo o qual sequer houve prejuízo ao erário, uma

vez que não há mercadorias envolvidas no transporte, o que atrai a incidência da Súmula 283/STF.

5. Recurso especial não conhecido."

(REsp 1.168.435/RS, Relator Ministro CASTRO MEIRA, Segunda Turma, j. 20/05/2010, DJe 02/06/2010)

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. APREENSÃO DE VEÍCULO.

DESCAMINHO. TRANSPORTE DE MERCADORIA ESTRANGEIRA SEM DOCUMENTAÇÃO QUE

COMPROVE SUA REGULAR IMPORTAÇÃO. ART. 617 DO DL. 4.543/2002. PENA DE PERDIMENTO DE

VEÍCULO AFASTADA. APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE.

Hipótese em que se busca a anulação do ato administrativo que determinou o perdimento de veículo apreendido

quando transportava mercadorias desacompanhadas de documentação legal que comprovasse sua regular

importação.

Alega-se dissídio jurisprudencial com julgados desta Corte e de outros Tribunais, os quais entendem inaplicável

a pena de perdimento quando existir uma grande desproporção entre o valor da mercadoria internalizada sem a

comprovação de sua origem e o do veículo apreendido.

Com efeito, foram apreendidas mercadorias no valor de R$ 7.973,67 transportadas em veículo avaliado, à época

dos fatos, em R$ 42.000,00. Tem-se, desse modo, que não foram observados os princípios da proporcionalidade e

da razoabilidade, razão por que não deve ser aplicada a pena de perdimento. Precedentes jurisprudenciais desta

Corte.

Recurso especial provido."

(REsp 1.072.040/PR, Relator Ministro BENEDITO GONÇALVES, Primeira Turma, j. 08/09/2009, DJe de

21/09/2009)

 

"ADMINISTRATIVO - RECURSO ESPECIAL - DESCAMINHO - PENA DE PERDIMENTO DE VEÍCULO -

DESPROPORCIONALIDADE DA SANÇÃO - PRECEDENTES DESTA CORTE.

1. A jurisprudência desta Corte, embora chancele a pena de perdimento, porque prevista em lei, tem entendido

pertinente observar a proporcionalidade entre a infração e a perda, seja sob o ponto de vista da gravidade, seja

em relação ao valor econômico do ilícito.

2. Recurso especial não provido."

(REsp 1.117.775/ES, Relatora Ministra ELIANA CALMON, Segunda Turma, j. 17/09/2009, DJe de 25/09/2009)

Na espécie, de acordo com o Laudo de Exame em Veículos (Vistoria) colacionado às fls. 28/38, o veículo de

propriedade de Cledina Fátima Correa (marca VOLVO, modelo NL-10 INTERCOOLER, branco, ano/mod. 1995,

placas HQR 9988) possuía valor comercial de R$ 51.000,00 (cinquenta e um mil reais), enquanto que o veículo do

coautor Clerio Carlos Correa (semi-reboque, tipo graneleiro, marca NOMA, modelo SRG 3, azul, ano 1999, placa

HRV 0016) foi avaliado em R$ 18.000,00 (dezoito mil reais). 

Verifica-se, assim, que o veículo transportador (cavalo + reboque) possuía, à época da apreensão, o valor estimado

de R$ 69.000,00 (sessenta e nove mil reais)

De outra banda, a mercadoria, segundo estimativa elaborada pela ré, estaria avaliada em R$ 27.310,00 (vinte e

sete mil, trezentos e dez reais).

Nesse contexto, evidenciada a desproporcionalidade entre os valores do veículo transportador e da mercadoria

transportada, de rigor a aplicação do entendimento supra, para afastar a imposição da pena de perdimento.

Ante o exposto, com fulcro no artigo 557 do CPC, NEGO SEGUIMENTO à remessa oficial e DOU

PROVIMENTO à apelação interposta, para reformar, em parte, a sentença recorrida, determinando a restituição

também do veículo de propriedade do coautor Clerio Carlos Correa, nos termos da fundamentação supra.

Reformada a sentença, condeno a ré ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento)

sobre o valor atribuído à causa, a ser devidamente atualizado.

Intimem-se.

Decorrido o prazo para interposição de recursos, baixem os autos à vara de origem.

 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

MARLI FERREIRA

Desembargadora Federal
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DECISÃO

Trata-se de apelação interposta pela União Federal, visando a reforma da r. sentença que, em sede de ação

anulatória de ato administrativo, julgou improcedente o pedido e condenou o autor ao pagamento de honorários

advocatícios, em favor da apelante, fixados em 10% (dez por cento) do valor da causa, ou seja, R$ 100,00 (cem

reais).

Ocorreu o óbito do autor em 16/12/2008 (fl. 2608). Houve a regularização do polo ativo.

Em recurso de apelação, a União requer a majoração dos honorários advocatícios.

Com contrarrazões, subiram os autos a este Egrégio Tribunal Regional Federal.

É o relatório.

Decido.

No presente feito, a União Federal requer a reforma da r. sentença que julgou improcedente o pedido e condenou o

autor ao pagamento de honorários advocatícios, em favor da apelante, fixados em 10% (dez por cento) do valor da

causa, ou seja, R$ 100,00 (cem reais).

A União requer a majoração dos honorários advocatícios.

Pois bem.

No caso concreto, considerando o valor da causa (R$ 100,00), o trabalho desenvolvido, a natureza da ação e o

tempo de tramitação do feito, fixo os honorários advocatícios em R$ 1.000,00 (mil reais).

A propósito:

 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. EXCEÇÃO DE PRÉ-

EXECUTIVIDADE ACOLHIDA PARA EXCLUIR A RECORRENTE DO PÓLO PASSIVO DA EXECUÇÃO

FISCAL. VERBA HONORÁRIA. DECISÃO AGRAVADA QUE, NOS TERMOS DA JURISPRUDÊNCIA DESTA

CORTE, REDEFINE O QUANTUM DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, ESTABELECENDO-OS EM R$

1.200,00. PRETENSÃO DE NOVO AUMENTO DOS HONORÁRIOS PARA PERCENTUAL DE 10% OU 20%

DO VALOR DA CAUSA. INADMISSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. A Primeira Seção desta Corte, quando do julgamento do REsp. 1.155.125/MG, relatado pelo ilustre Ministro

CASTRO MEIRA, na sistemática do art. 543-C, do CPC, reafirmou a orientação de que, vencida a Fazenda

Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado

como base de cálculo para o seu arbitramento o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, §

4o. do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de equidade.

 2. Para o estabelecimento do valor dos honorários de sucumbência devem ser sopesados o grau de zelo do

profissional, o lugar da prestação do serviço, a natureza, a importância e o valor da causa, além do tempo

exigido para o serviço. 

(...)

4. Agravo Regimental desprovido

(STJ, AGRESP nº 1272705, Processo 201101957940, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 1ª Turma, DJE de

26/10/2011)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NA AÇÃO ANULATÓRIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS E

LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. 

1. A fixação dos honorários advocatícios no montante de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) não se revela irrisória,

máxime porque tal arbitramento se deu com supedâneo no trabalho desenvolvido pelos causídicos da ora

agravante, que tão somente se restringiu à apresentação de defesa. 

(...)

3. Agravo regimental não provido.

(STJ, AGP nº 8911, Processo 201102987443, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 1ª Turma, DJE de 14/05/2012)

2005.61.00.027074-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

APELANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

APELADO(A) : PAULO LUIZ SOUTO E SILVA espolio

ADVOGADO : SP086556 MARICENE CARDOSO MARQUES TESTA e outro(a)

REPRESENTANTE : MARCIA MIRRHA SOUTO E SILVA

No. ORIG. : 00270746720054036100 12 Vr SAO PAULO/SP
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Desse modo, correta a majoração dos honorários advocatícios.

Ante o exposto, nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, dou provimento ao recurso de

apelação interposto pela UNIÃO e, em consequência, fixo os honorários advocatícios em R$ 1.000,00 (mil reais).

Mantenho, no mais, a sentença apelada.

Intime-se. Publique-se.

Oportunamente, observadas as formalidades legais, remetam-se os autos a Vara de Origem. 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00008 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000601-62.2006.4.03.6115/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de embargos à execução fiscal opostos por JOÃO PAULO ALVES ARAÚJO e JOSÉ MAURICIO

ALVES ARAÚJO em face da Execução Fiscal nº 2000.61.15.000471-1, promovida pela Fazenda Nacional.

Diante da sentença de parcial procedência, a União Federal (Fazenda Nacional) interpôs recurso de apelação e,

por sua vez, interpuseram os embargantes, recurso adesivo.

Em consulta ao sistema informatizado da Justiça Federal, verificou-se a extinção da Execução Fiscal subjacente,

pelo pagamento do débito, razão pela qual as partes foram intimadas a se manifestar sobre eventual interesse no

prosseguimento do feito.

A União Federal (Fazenda Nacional) confirma o cancelamento dos débitos (fl.159).

D E C I D O.

Resta evidenciada a superveniente perda de objeto da presente ação, razão pela qual deve ser extinta sem

julgamento do mérito, na forma do art. 267, VI, do CPC.

Nesse sentido, pacífico o entendimento jurisprudencial:

 

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO LEGAL. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃOF ISCAL. REMIÇÃO.

1.Antes do julgamento do recurso de apelação interposto nos Embargos à execução, foi noticiada a extinção da

Execução Fiscal embargada pela remição.

2.Evidenciando-se a superveniência do objeto dos Embargos à Execução, assim devem ser extintos sem

julgamento do mérito."

(Ag em AC nº 2006.72.15;005603-2/SC - TRF4 - Rel. Des. Fed. ÁLVARO EDUARDO JUNQUEIRA - DJe

03.03.2011)

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM EXAME DO

MÉRITO. PERDA DE OBJETO. FALTA DE INTERESSE DE AGIR (ART.267, VI, CPC). HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS. Diante do pagamento da dívida em face da sua redução pela exequente, é induvidosa a perda

de objeto dos presentes embargos, devendo, pois, ser mantida a sentença de primeiro grau que julgou extinto o

processo, nos termos do art.267, VI, do CPC, por faltar uma das condições essenciais à ação, qual seja, o

interesse processual. Honorários advocatícios indevidos à embargada, haja vista que foi quem deu causa à

extinção dos presentes embargos, quando retificou o lançamento e reduziu o débito constante da CDA objeto da

execução fiscal. Improvimento ao apelo."

(AC nº 1998.38.00041648-0 - TRF1 - Rel. Des. Fed. HILTON QUEIROZ - DJ de 01.08.2003)

2006.61.15.000601-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

APELADO(A) : JOAO PAULO ALVES ARAUJO e outro(a)

: JOSE MAURICIO ALVES ARAUJO

ADVOGADO : SP051389 FELICIO VANDERLEI DERIGGI e outro(a)

PARTE RÉ : EMPYRE COML/ E IMPORTADORA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA

No. ORIG. : 00006016220064036115 2 Vr SAO CARLOS/SP
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Ante o exposto, declaro extinto o processo, sem exame do mérito, nos termos do art. 267, VI, do Código de

Processo Civil e julgo prejudicada a apelação e o recurso adesivo subsequente. Sem condenação em honorários

advocatícios, em razão do encargo previsto no DL nº 1.025/69.

Transitada em julgado, baixem os autos à Vara de origem, com as devidas anotações.

Intime-se.

 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

MARLI FERREIRA

Desembargadora Federal

 

 

00009 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005373-61.2006.4.03.6182/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de embargos de declaração opostos por Rudy e Mauky Tratamento Térmico Ltda em face de decisão que

rejeitou os embargos de declaração por ele opostos em face de decisão que, acolhendo o apelo interposto pela

União Federal, afastou o reconhecimento da prescrição.

Aduz a embargante, em suma, que o julgado vergastado restou omisso, na medida em que não se pronunciou

acerca da preclusão consumativa, na medida em que a informação de que o débito exequendo foi objeto de

parcelamento somente foi trazida aos autos recentemente.

Argumenta, assim, que a documentação comprovante do parcelamento não foi juntada aos autos pela Fazenda

Pública no momento devido.

Requer, desse modo, seja sanada a omissão de decretada a prescrição.

Decido.

Os embargos devem ser rejeitados.

Cediço que a oposição de embargos de declaração somente tem cabimento nas hipóteses previstas no artigo 535

do CPC - obscuridade, contradição ou omissão -, ou ainda para sanar eventual erro material existente no julgado

(cf. EDcl no MS 15800/DF 2010 0185277-3, Relator Ministro Benedito Gonçalves, DJe 20/03/2012 e EDcl nos

EDcl nos EDcl no AgRg nos EREsp nº 440110/SP - Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe em 04/06/2012).

Na espécie, verifica-se do quanto relatado, que a embargante busca, tão-somente, discutir a juridicidade do

julgado, o que deve ser diligenciado na seara recursal própria e não na via dos aclaratórios.

De mais a mais, e somente por amor à argumentação, observo que, como é de sabença mediana, prescrição é

matéria de ordem pública e que, desse modo, pode ser alegada e conhecida a qualquer tempo e grau de jurisdição,

não havendo, portanto, que se falar em preclusão. Nesse sentido:

 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACIDENTE DE TRÂNSITO.

INDENIZAÇÃO. PRESCRIÇÃO. QUESTÃO DECIDIDA. PRECLUSÃO. PRECEDENTES. FUNDAMENTO

INATACADO. SÚMULA Nº 182/STJ.

1. Por ser matéria de ordem pública, a prescrição pode ser alegada a qualquer momento e em qualquer grau de

jurisdição. Entretanto, incidirá a preclusão se já houver pronunciamento judicial a respeito da questão, sendo

inadmissível o ressurgimento posterior da controvérsia.

2. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma especificamente os fundamentos da decisão agravada,

atraindo o óbice da Súmula nº 182 do Superior Tribunal de Justiça.

3. Agravo regimental não conhecido."

(AgRg no AREsp 503.933/SP, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, j.

2006.61.82.005373-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

APELADO(A) : RUDY E MAUKY TRATAMENTO TERMICO LTDA

: ANNA WILHELM

ADVOGADO : SP146593 JORGE GUALDINO IMLAU RODRIGUES e outro(a)
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18/06/2015, DJe 03/08/2015)

 

"PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA. PRETENSÃO DE REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL.

SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. TRÂNSITO EM JULGADO. INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO. EXECUÇÃO.

ALEGAÇÃO DE NULIDADE ABSOLUTA. CABIMENTO. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DA COISA

JULGADA.

(...)

3. A jurisprudência da Corte Especial do STJ no sentido de que 'não se encontrando findo o processo de

execução, é lícito ao executado argüir nulidades de natureza absoluta, que porventura maculem o respectivo

título exeqüendo, posto configurarem matéria de ordem pública, não se operando sobre elas a preclusão

(Precedentes: REsp 419376/MS, DJ 19.08.2002 ; REsp 220100/RJ, DJ 25.10.1999; REsp 160107/ES, DJ

03.05.1999)' (AgRg no Ag 977.769/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, Corte Especial, julgado em 3/2/2010, DJe 25/2/2010).

Assim, cuidando-se de nulidade absoluta, como, no caso, incompetência do juízo, pode o recorrido alegar tal

nulidade no corpo do processo de execução, uma vez que se trata de coisa julgada nula.

4. Agravo regimental improvido."

(AgRg no Ag 1174321/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, j.

30/06/2015, DJe 03/08/2015)

 

Ante o exposto, REJEITO os embargos de declaração.

Intimem-se.

 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

MARLI FERREIRA

Desembargadora Federal

 

 

00010 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022750-63.2007.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de apelação interposta por Predial Higienização Limpeza e Serviços Ltda em face de sentença que

denegou a segurança por ela pleiteada visando não ser compelida ao recolhimento do IOF incidente sobre

operações de compartilhamento de recursos financeiros, conforme previsto no artigo 13 da Lei nº 9.779/99.

Alega a impetrante/apelante, em suma, que a operação por ela realizada não se caracteriza como mútuo, à mingua

dos requisitos que caracterizam tal instituto.

Aduz, ainda, que a Lei nº 9.779/99 é inconstitucional, na medida em que, em se tratando de lei ordinária, não

poderia criar nova hipótese de incidência tributária, conforme se extrai dos artigos 146 e 154, inciso I, da CF/88.

Requer, desse modo, a reforma da decisão recorrida, para que seja concedida a segurança pleiteada.

Contrarrazões às fls. 148/164.

Manifestação ministerial às fls. 167/169.

Decido.

O apelo não comporta acolhimento.

Em que pesem os argumentos externados pela apelante em seu recurso, fato é que, à atualidade, a questão vertida

nestes autos experimentou sedimentação na jurisprudência pátria, que entendeu pela validade/higidez das

disposições da Lei nº 9.779/99. Confira-se, nesse sentido, o seguinte julgado:

 

"TRIBUTÁRIO. IOF. TRIBUTAÇÃO DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO CORRESPONDENTES A MÚTUO DE

2007.61.00.022750-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

APELANTE : PREDIAL HIGIENIZACAO LIMPEZA E SERVICOS LTDA

ADVOGADO : SP153155 GILSON LUIS DE OLIVEIRA e outro(a)

: SP255921 ADRIANO LOCATELLI

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA
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RECURSOS FINANCEIROS ENTRE PESSOAS JURÍDICAS. ART. 13, DA LEI N. 9.779/99.

1. O art. 13, da Lei n. 9.779/99 caracteriza como fato gerador do IOF a ocorrência de 'operações de crédito

correspondentes a mútuo de recursos financeiros entre pessoas jurídicas' e não a específica operação de mútuo.

Sendo assim, no contexto do fato gerador do tributo devem ser compreendidas também as operações realizadas

ao abrigo de contrato de conta corrente entre empresas coligadas com a previsão de concessão de crédito.

2. Recurso especial não provido."

(REsp 1239101/RJ, Relator Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, j. 13/09/2011,

DJe 19/09/2011)

 

Destaque-se que, como bem delineado na ementa supra, o dispositivo objurgado diz respeito às operações

correspondentes ao mútuo, ou seja, que possuam similitude com tal instituto, tal como no presente caso, onde a

impetrante repassa recursos financeiros a outra empresa do mesmo grupo econômico, nada obstante a alegação de

que se trata de mero "compartilhamento de recursos financeiros", em que nem mesmo há a devolução dos valores

"emprestados/compartilhados".

De notar-se, porém, que tal altercação - não devolução dos valores ditos "compartilhados" - situa-se no terreno da

retórica, na medida em que inexistem, nos autos, quaisquer elementos comprobatórios nesse sentido, não se

descurando que se trata, na espécie, de mandado de segurança, ação de cunho constitucional que exige a

demonstração, de plano, do direito alegado, o que, como visto, não ocorreu.

Não bastasse isso, repise-se que a jurisprudência é no sentido da legalidade e constitucionalidade da tributação

imposta pelo artigo 13 da Lei nº 9.779/99. 

"PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA

282/STF. IOF. MÚTUO. ART. 13 DA LEI 7.779/1999. APLICAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. PRETENSÃO DE

AFASTAR A INCIDÊNCIA DE LEI

FEDERAL. SÚMULA VINCULANTE 10/STF.

1. Não se conhece de Recurso Especial quanto a matéria não especificamente

enfrentada pelo Tribunal de origem, dada a ausência de prequestionamento.

Incidência, por analogia, da Súmula 282/STF.

2. A Segunda Turma do STJ, ao apreciar o REsp 522.294/RS, decidiu que 'a lei 9.779/99, dentro do absoluto

contexto do art. 66 CTN, estabeleceu, como hipótese de incidência do IOF, o resultado de mútuo. Inovação

chancelada pelo STF na ADIN 1.763/DF (rel Min. Pertence)'.

3. A pretensão de afastar a incidência de dispositivo de lei federal (no caso, o art. 13 da Lei 9.779/1999) depende

de declaração expressa de sua inconstitucionalidade, observada a Reserva de Plenário (art. 97 da Constituição

da República). Aplicação da Súmula Vinculante 10/STF.

4. Agravo Regimental não provido." (destaquei)

(AgRg no REsp 733236/RS, Segunda Turma, Relator Ministro Herman Benjamin, j.16.4.2009).

"TRIBUTÁRIO - IOF - INCIDÊNCIA SOBRE MÚTUO NÃO MERCANTIL -

LEGALIDADE DA LEI 9.779/99.

1. A lei 9.779/99, dentro do absoluto contexto do art. 66 CTN, estabeleceu, como hipótese de incidência do IOF,

o resultado de mútuo.

2. Inovação chancelada pelo STF na ADIN 1.763/DF (rel. Min. Pertence).

3. A lei nova incide sobre os resultados de aplicações realizadas antecedentemente.

4. Recurso especial improvido." (destaquei)

(REsp 522294/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, j. 9/12/2003).

 

Destaque-se que, no que diz respeito à constitucionalidade da norma, os referidos julgados encontram-se

supedaneados no entendimento externado pelo E. STF quando do julgamento ADIN 1.763/DF, assim ementado:

 

"EMENTA: IOF: incidência sobre operações de factoring (L. 9.532/97, art. 58): aparente constitucionalidade

que desautoriza a medida cautelar. O âmbito constitucional de incidência possível do IOF sobre operações de

crédito não se restringe às praticadas por instituições financeiras, de tal modo que, à primeira vista, a lei

questionada poderia estendê-la às operações de factoring, quando impliquem financiamento (factoring com

direito de regresso ou com adiantamento do valor do crédito vincendo - conventional factoring); quando, ao

contrário, não contenha operação de crédito, o factoring, de qualquer modo, parece substantivar negócio relativo

a títulos e valores mobiliários, igualmente susceptível de ser submetido por lei à incidência tributária

questionada."(destaquei)(ADI 1763 MC, Relator Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, Tribunal Pleno, j.

20/08/1998, DJ 26/09/2003) 

 

Veja-se que, embora o referido julgado não diga respeito especificamente à Lei nº 9.779/99, as conclusões a que

chegou mostram-se perfeitamente aplicáveis à espécie. 
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Com efeito, no julgado em comento a Corte Suprema decidiu que a incidência do IOF não se limitava às

instituições financeiras, nos termos em que previsto na Lei nº 5.143/66, de modo que a União poderia estender,

mediante lei, o aludido tributo a outros tipos de operações.

Destacou-se, naquele julgado, que o Código Tributário Nacional - CTN, em seu artigo 63, deu contornos mais

alargados à hipótese de incidência do IOF, não limitando sua incidência às instituições financeiras.

Nesse sentido é que o inciso I do indigitado artigo 63 do CTN, dispôs que:

 

"Art. 63. O imposto, de competência da União, sobre operações de crédito, câmbio e seguro, e sobre operações

relativas a títulos e valores mobiliários tem como fato gerador:

I - quanto às operações de crédito, a sua efetivação pela entrega total ou parcial do montante ou do valor que

constitua o objeto da obrigação, ou sua colocação à disposição do interessado;

II - quanto às operações de câmbio, a sua efetivação pela entrega de moeda nacional ou estrangeira, ou de

documento que a represente, ou sua colocação à disposição do interessado em montante equivalente à moeda

estrangeira ou nacional entregue ou posta à disposição por este;

III - quanto às operações de seguro, a sua efetivação pela emissão da apólice ou do documento equivalente, ou

recebimento do prêmio, na forma da lei aplicável;

IV - quanto às operações relativas a títulos e valores mobiliários, a emissão, transmissão, pagamento ou resgate

destes, na forma da lei aplicável." (destaquei)

 

Nesse contexto é que o Pretório Excelso afastou a alegação de inconstitucionalidade da Lei nº 9.532/97,

entendimento esse que, repise-se, se mostra totalmente aplicável à espécie.

Deveras, o artigo 13 da Lei nº 9.779/99 limitou-se a disciplinar a incidência do IOF sobre "operações de crédito

correspondentes a mútuo de recursos financeiros entre pessoas jurídicas ou entre pessoas jurídicas e pessoa

física", não tendo, desse modo, criado nova hipótese de incidência do tributo, como quer fazer crer a apelante,

considerando que tal hipótese de incidência - realização de operações de crédito - já se encontra prevista no CTN

(artigo 63, I), tendo a aludida lei somente especificado o tipo de operação, o que, conforme precedente da Corte

Suprema acima citado, não configura inconstitucionalidade. 

Destarte, não tendo a impetrante demonstrado o seu alegado direito líquido e certo, nenhum reparo há a ser feito

na sentença recorrida.

Ante o exposto, com fulcro no artigo 557 do CPC, NEGOU SEGUIMENTO à apelação interposta, nos termos da

fundamentação supra.

Intimem-se.

Decorrido o prazo para interposição de recursos, baixem os autos à vara de origem.

 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

MARLI FERREIRA

Desembargadora Federal

 

 

00011 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0020301-41.2008.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de recurso de apelação interposto por BICAL BIRIGUI CALÇADOS IND/ E COM/ LTDA, da r.

sentença que julgou improcedentes Embargos à Execução Fiscal. Em consequência, condenou a embargante nas

custas processuais e honorários advocatícios fixados em R$600,00 (seiscentos reais).

Em 09.04.2014, a União Federal atravessa petição nos autos anexando documentação referente às inscrições

2008.03.99.020301-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

APELANTE : BICAL BIRIGUI CALCADOS IND/ E COM/ LTDA

ADVOGADO : SP121862 FABIANO SANCHES BIGELLI

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

No. ORIG. : 05.00.00001-2 A Vr BIRIGUI/SP
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objeto da Execução Fiscal nº 0011563-81.2005.8.26.0077, nas quais consta a adesão a programa de parcelamento

fiscal.

D E C I D O.

Compulsando a documentação acostada pela União Federal, verifica-se que a embargante aderiu, em 21/10/99

(fl.216 e 220), ao Programa de Parcelamento Especial, instituído pela Lei nº 11.941/2009.

A adesão voluntária ao parcelamento de que trata a Lei nº 11.941/2009 importa em confissão irrevogável e

irretratável dos débitos, e impõe certas obrigações ao requerente, dentre as quais se destaca a desistência da ação

judicial onde se questiona a sua exigibilidade, com a renúncia a qualquer alegação de direito sobre o qual se funda

a demanda, nas hipóteses de débitos com a exigibilidade suspensa na forma do artigo 151, incisos III a V, do

CTN.

Conquanto não haja pedido de renúncia ao direito sobre o qual se funda a ação, essa adesão constitui fato

superveniente à propositura da ação (art. 462 do CPC), que não pode deixar de ser analisado.

O interesse de agir, como condição da ação, surge da necessidade de utilização do processo para a proteção de um

interesse material.

Nesse contexto, conclui-se que, aderindo a programa de parcelamento, a embargante reconheceu a legitimidade do

crédito exequendo, fazendo desaparecer o seu interesse processual na demanda.

Nesse sentido, já decidiu o E. Superior Tribunal de Justiça:

 

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO

REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. ADESÃO A PARCELAMENTO FISCAL.

CARÊNCIA DE AÇÃO. INTERESSE PROCESSUAL. PRECEDENTES DO STJ. AUSÊNCIA DE

COMPROVAÇÃO DE SIMILITUDE COM ARESTO PARADIGMA.

1. Em virtude do nítido caráter infringente, com fundamento no princípio da fungibilidade recursal, recebo os

presentes Embargos como Agravo Regimental.

2. Esta Corte Superior entende que é possível a extinção do processo por ausência de interesse de agir do

contribuinte, porquanto a adesão a programa de parcelamento fiscal pressupõe o reconhecimento e a confissão

irretratável da dívida. Precedentes.

3. Apesar da alegação da parte recorrente de que houve omissão quanto à análise de aresto paradigma, que

relata suposta inconstitucionalidade da exação cobrada, não há elementos suficientes nos autos para aferir a

similitude entre a presente demanda e o acórdão comparado.

4. A discrepância entre julgados deve ser comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias

que identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles.

Precedentes.

5. O simples descontentamento da parte com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de

Declaração, que servem ao aprimoramento, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é

admitida. Precedentes.

6. Embargos de Declaração recebidos como Agravo Regimental, ao qual se nega provimento."

(EDcl no REsp 1487412/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe 30/06/2015)

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À

EXECUÇÃO. ADESÃO A PARCELAMENTO FISCAL. CARÊNCIA DE AÇÃO. INTERESSE PROCESSUAL.

PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. É possível a extinção do processo por ausência de interesse de agir do contribuinte, porquanto a adesão a

programa de parcelamento fiscal pressupõe o reconhecimento e a confissão irretratável da dívida.

2. 'Com o presente recurso os recorrentes buscam situação incompatível com a previsão da referida lei, qual seja,

manter o parcelamento e, simultaneamente, o andamento da ação judicial, em flagrante contradição com a

disciplina jurídica do referido parcelamento, situação que não pode ser corroborada no âmbito do Poder

Judiciário' (REsp 1.356.021/PE, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 28/2/13).

3. Agravo regimental não provido."

(AgRg no REsp 1359100/PE, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 13/06/2014)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ADESÃO AO PAES. EXTINÇÃO DO FEITO SEM A RESOLUÇÃO DO

MÉRITO. POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE CONDIÇÃO DA AÇÃO. INTERESSE PROCESSUAL.

1. A controvérsia cinge-se em saber se é possível a extinção do feito sem julgamento de mérito, quando o

contribuinte adere a parcelamento tributário, sem que haja o pedido expresso de desistência e/ou renúncia ao

direito sobre qual se funda a ação.

2. A jurisprudência desta Corte entende que o juiz não está vinculado ao pedido da parte para extinguir a

demanda. Assim, se o julgador verificar a inexistência de qualquer das condições da ação, como no presente

caso, a falta de interesse processual - que ocorreu quando o contribuinte aderiu a parcelamento tributário -

deverá extinguir o feito sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC. Precedentes: REsp

950.871/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 31.8.2009; REsp 1086990/SP, Rel. Min. Teori

Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe de 17.8.2009.
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3. Recurso especial não provido."

(REsp 1149472/MG, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 01/09/2010)

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. DESISTÊNCIA DA AÇÃO. EXTINÇÃO DO

PROCESSO COM BASE NO ART. 267, VI, DO CPC.

1. A resposta à questão de a extinção da ação de embargos dar-se com (art. 269,V, do CPC) ou sem (art. 267 do

CPC) julgamento do mérito há de ser buscada nos próprios autos do processo extinto, e não na legislação que

rege a homologação do pedido de inclusão no Programa, na esfera administrativa.

2. Não havendo nos autos qualquer manifestação da embargante de que renuncia ao direito, correta a extinção

da ação conforme o disposto no art. 267, VI, do CPC. Se essa circunstância permitia ou não a adesão ao REFIS é

matéria que refoge ao âmbito desta demanda. Precedentes.

3. Recurso especial a que se nega provimento."

(REsp 1086990/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 17.8.2009)

 

Diante do exposto, de ofício, declaro a extinção do processo sem resolução de mérito, em face da falta de interesse

de agir (CPC, art. 267, inc. VI), julgando prejudicada a apelação. Sem condenação em honorários advocatícios,

por força do encargo previsto no DL nº 1.025/69.

Transitada em julgado, baixem os autos à Vara de origem, com as devidas anotações.

Int.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MARLI FERREIRA

Desembargadora Federal

 

 

00012 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0025573-79.2009.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Junte a embargante cópia da inicial da Execução e da certidão de dívida ativa, no prazo de 10 (dez) dias.

Após, voltem conclusos.

Int.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MARLI FERREIRA

Desembargadora Federal

 

 

00013 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0027380-37.2009.4.03.9999/SP

 

 

 

2009.03.99.025573-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

APELANTE : CONSORCIO GLOBAL

ADVOGADO : SP158817 RODRIGO GONZALEZ

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

No. ORIG. : 04.00.00003-9 A Vr BARRETOS/SP

2009.03.99.027380-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

APELADO(A) : USINA BAZAN S/A
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DESPACHO

Intime-se a embargante, no prazo de 10 (dez) dias, para que se manifeste sobre eventual parcelamento do débito,

tendo em vista que no documento juntado pela União (fl. 349) sobre o saldo atualizado, há informação neste

sentido. 

Após voltem conclusos para julgamento.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MARLI FERREIRA

Desembargadora Federal

 

 

00014 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0011656-50.2009.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de mandado de segurança impetrado por Bar e Restaurante MRB Ltda., em cujo writ se objetiva a

exclusão do ICMS da base de cálculo das contribuições do PIS e da COFINS, bem como o direito à compensação

do indébito com quaisquer tributos arrecadados pela União Federal, observada a prescrição quinquenal.

Processado o feito, restou proferida a sentença concedendo a parcialmente segurança. Sentença submetida ao

reexame necessário, nos termos do artigo 14, §1º da Lei 12.016/09.

Em suas razões de apelação a União Federal, sustenta, em síntese, a constitucionalidade e a legalidade da inclusão

do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS, eis que incluídas no conceito de faturamento.

Ofertadas contrarrazões, subiram os autos a esta Corte.

Encaminhados os autos, o D. Ministério Público Federal tomou ciência da sentença a quo (fl. 411).

É o relatório.

Passo a decidir.

O artigo 557, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998,

trouxe inovações ao sistema recursal, com a finalidade de permitir maior celeridade à tramitação dos feitos, vindo

a autorizar o relator, através de decisão monocrática, a negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível,

improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do

Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior e, ainda, em seu parágrafo 1º, faculta, desde logo, dar

provimento a recurso, nas mesmas hipóteses acima apontadas.

E essa é a hipótese ocorrente nestes autos.

Pois bem.

Por primeiro, destaco que já não há mais o óbice decorrente da concessão da medida liminar na Ação Cautelar em

sede da Ação Direta de Constitucionalidade nº 18. Realmente, a última prorrogação deferida nestes autos, por 180

(cento e oitenta) dias, data de 15 de abril de 2010, quando então suspendeu a apreciação da matéria sobre a

incidência do art. 3º, § 2º, inciso I, da Lei n. 9.718/98 - possibilidade de incluir o valor do ICMS na base de

cálculo do PIS e da COFINS, de acordo com a ementa que segue:

 

"TERCEIRA QUESTÃO DE ORDEM - AÇÃO DECLARATÓRIA DE CONSTITUCIONALIDADE -

PROVIMENTO CAUTELAR - PRORROGAÇÃO DE SUA EFICÁCIA POR MAIS 180 (CENTO E OITENTA)

DIAS - OUTORGA DA MEDIDA CAUTELAR COM EFEITO "EX NUNC" (REGRA GERAL) - A QUESTÃO DO

ADVOGADO : SP173856 DANIELLE OLIVEIRA MENDES

No. ORIG. : 03.00.00005-8 1 Vr PONTAL/SP

2009.61.00.011656-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

APELADO(A) : BAR E RESTAURANTE MRB LTDA

ADVOGADO : SP177073 GRAZIELA DE SOUZA JUNQUEIRA e outro(a)

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 13 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00116565020094036100 13 Vr SAO PAULO/SP
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INÍCIO DA EFICÁCIA DO PROVIMENTO CAUTELAR EM SEDE DE FISCALIZAÇÃO ABSTRATA DE

CONSTITUCIONALIDADE - EFEITOS QUE SE PRODUZEM, ORDINARIAMENTE, A PARTIR DA

PUBLICAÇÃO, NO DJe, DA ATA DO JULGAMENTO QUE DEFERIU (OU PRORROGOU) REFERIDA

MEDIDA CAUTELAR, RESSALVADAS SITUAÇÕES EXCEPCIONAIS EXPRESSAMENTE RECONHECIDAS

PELO PRÓPRIO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - PRECEDENTES (RCL 3.309-MC/ES, REL. MIN. CELSO

DE MELLO, v.g.) - COFINS E PIS/PASEP - FATURAMENTO (CF, ART. 195, I, "B") - BASE DE CÁLCULO -

EXCLUSÃO DO VALOR PERTINENTE AO ICMS - LEI Nº 9.718/98, ART. 3º, § 2º, INCISO I - PRORROGAÇÃO

DEFERIDA."

(ADC 18 QO3-MC/DF, rel. Min. Celso de Mello, j. 25.3.2010, Pleno).

 

Logo, constata-se que está superado em muito o prazo de suspensão mencionado.

De outra feita, entendo que também a instauração de repercussão geral da matéria, no âmbito do Recurso

Extraordinário nº 574.706-PR, não obsta a apreciação da irresignação (nesse sentido: TRF-3ªR, AMS n° 0009295-

66.2010.4.03.6119, Rel. Des. Federal Regina Costa, DJe 25/04/2013 e AgRg no Agravo em RESP n° 340.008-SP,

Rel. Min. Sérgio Kukina, Dje 24/09/2013), de modo que passo a apreciá-la.

A questão que verte sobre a inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS se encontra sedimentada

no âmbito do E. Superior Tribunal de Justiça e, bem assim, nesta E. Corte. É dizer, a parcela relativa ao ICMS

inclui-se na base de cálculo do PIS e da COFINS, nos termos dos enunciados sumulares n.º 68 e 94, do E. STJ.

 

Assim, merece acolhida a tese objeto desta apelação.

 

Ressalte-se que o confronto com entendimento exarado no bojo de processo em curso no Supremo Tribunal

Federal não tem o condão de afastar o entendimento sedimentado, máxime nesta sede processual.

 

Por oportuno, trago o entendimento jurisprudencial:

 

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INOCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART.

535, DO CPC. SÚMULA N. 211/STJ. INTERESSE DE AGIR ERECURSAL. COFINS. INCLUSÃO DO ICMS EM

SUA BASE DE CÁLCULO.POSSIBILIDADE. SÚMULA N. 94/STJ. EXCEÇÃO NA CONDIÇÃO DE

SUBSTITUTO TRIBUTÁRIO.

1. Não viola o art. 535, do CPC, o acórdão que decide de forma suficientemente fundamentada, não estando

obrigada a Corte de Origem a emitir juízo de valor expresso a respeito de todas as teses e dispositivos legais

invocados pelas partes.

2. Violação ao art. 110, do CTN, ausência de prequestionamento, incidência da Súmula n. 211/STJ: "Inadmissível

recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo

tribunal a quo".

3. Ausência de interesse recursal quanto ao art. 39, §4º, da Lei n.9.250/95, posto que o recurso especial veicula

tese já acatada em sede de apelação.

4. Se a empresa é comprovadamente contribuinte de ICMS na qualidade de substituto tributário e

simultaneamente contribuinte de COFINS, é evidente seu interesse processual em ação declaratória para

discutira inclusão do ICMS na base de cálculo da COFINS.

5. Expirado o prazo da liminar concedida pelo STF na ADC n. 18/DF é de se julgar a demanda, devendo ser

reconhecida a legalidade da inclusão do ICMS na base de cálculo da COFINS, à exceção do ICMS quando

cobrado pelo vendedor dos bens ou prestador dos serviços na condição de substituto tributário, na forma do art.

3º, §2º, I, in fine, da Lei n. 9.718/98. Aplicação da Súmula n. 94/STJ: "A parcela relativa ao ICMS inclui-se na

base de cálculo do Finsocial".

6. Recursos especiais parcialmente conhecidos e, nessa parte, não provido".

(STJ. Proc. REsp 1083092 / CE; 2ª Turma; Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES; DJe 01/12/2011).

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. INCLUSÃO DO ICMSNA BASE DE

CÁLCULO DA COFINS. POSSIBILIDADE.

1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, por suas duas Turmas de Direito Público, possui o uníssono

entendimento de que a parcela relativa ao ICMS inclui-se na base de cálculo do PIS e da COFINS, nos termos

das Súmulas 68 e 94/STJ.

2. Precedentes: AgRg no Ag 1.407.946/MG, Rel. Min. Herman Benjamin,Segunda Turma, DJe 12.9.2011; AgRg

no Ag 1.359.424/MG, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 26.5.2011; AgRg no

REsp1.121.982/RS, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe4.2.2011.

3. O reconhecimento de repercussão geral pelo STF não impede o julgamento dos recursos no STJ. Precedente:

AgRg no Ag 1.359.424/MG, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 26.5.2011. Agravo regimental

improvido".
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(STJ. Proc. AgRg no REsp 1291149 / SP. Rel. Min. HUMBERTO MARTINS; DJe 13/02/2012).

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. ICMS. INCIDÊNCIANA BASE DE

CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. SÚMULAS 68 E 94/STJ. ACÓRDÃORECORRIDO QUE SE ENCONTRA EM

CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO DA 1ª. SEÇÃO DESTA CORTE. DESNECESSIDADE DE

SOBRESTAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. FACULDADE DO RELATOR. AGRAVO REGIMENTAL

DESPROVIDO.

1.Em relação ao ICMS, o Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que se inclui a referida

exação na base de cálculo do PIS e da COFINS, conforme os Enunciados das Súmulas 68 e 94 do STJ.

2. É desnecessário o sobrestamento do presente Recurso Especial até o julgamento da questão de fundo (inclusão

ou não do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS), em definitivo, pelo colendo STF. Precedentes.

3. O sobrestamento do Recurso Especial até o pronunciamento do STF sobre os fundamentos constitucionais do

acórdão recorrido impugnados por recurso extraordinário é mera faculdade do Relator, conforme disposto no

art. 543, § 2o., do CPC. Precedentes.

4. Agravo Regimental desprovido".

(STJ. Proc. AgRg no REsp 1102656 / SC; 1ª Turma; Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO; DJe 02/12/2011).

"AGRAVO LEGAL. MANDADO DE SEGURANÇA. INCLUSÃO DO ISS NA BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA

COFINS. POSSIBILIDADE.

1. Presentes os requisitos estabelecidos no art. 557 do Código de Processo Civil, ante a jurisprudência

consolidada em precedentes no âmbito das Turmas do E. STJ, que decidiu pela inclusão do ICMS na base de

cálculo das contribuições ao PIS e à COFINS, bem como nas Súmulas nºs 68 e 94 da mesma Corte, cumpre ao

Relator desde logo julgar o feito com arrimo no aludido dispositivo processual.

2. Os argumentos suscitados nos autos e necessários ao enfrentamento da controvérsia já foram suficientemente

analisados pelo referido órgão julgador.

3. Embora a matéria do presente mandamus seja referente à inclusão do ISS na base de cálculo do PIS e da

COFINS, a jurisprudência tem decidido analogicamente, entendendo que este integra o valor cobrado e recebido

pelo serviço prestado: (TRF-3ª; AMS nº 2007.61.10.002958-5; 3ª Turma; Rel. Juiz Convoc. Silva Neto; CJ1

09/03/2010 e AMS nº 2005.61.04.010107-0; 3ª Turma; Rel. Juiz Convoc. Rubens Calixto; CJ1 27/09/2010).

4. Vale acrescentar que, embora a questão esteja sendo decidida no Supremo Tribunal Federal, no RE nº

240.785/MG, com posicionamento majoritário à tese defendida pela agravante, resta mantido o entendimento ora

exarado, em razão de que o referido julgado encontra-se pendente de julgamento final.

5. Agravo Improvido".

(TRF3. Proc. AMS 00210695320104036100; 3ª Turma; Rel. Des. Fed. DESEMBARGADORA FEDERAL

CECILIA MARCONDES; CJ1:16/03/2012).

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO LEGAL. PIS. BASE DE CÁLCULO. ICMS. EXCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE.

1. O ICMS, como imposto indireto, inclui-se no faturamento. Não há como excluir os tributos incidentes sobre a

circulação de mercadorias, de modo que a citada contribuição tenha por base de cálculo a receita líquida das

vendas de bens e serviços.

2. Não existindo crédito da autora decorrente de pretenso recolhimento indevido a título de ICMS na base de

cálculo do PIS, resta prejudicado o exame de eventuais alegações sobre compensação dos valores.

3. Não há elementos novos capazes de alterar o entendimento externado na decisão monocrática.

4. Agravo legal improvido".

(TRF3. Proc. AC 00024608520114036100; 6ª Turma. Rel. Des. Fed. CONSUELO YOSHIDA; CJ1:23/02/2012).

"AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, DO CPC. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO.

ICMS. EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO DO PIS / COFINS. DESCABIMENTO.

I - A teor do artigo 557, caput, do CPC, o Relator negará seguimento a recurso manifestamente improcedente,

inadmissível ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante de tribunal superior.

II - Apesar de ter o Supremo Tribunal Federal determinado, em sede de medida cautelar concedida na Ação

Direta de Constitucionalidade nº 18, a suspensão do julgamento de demandas que questionassem a aplicação do

art. 3º, § 2º, inciso I, da Lei n. 9.718/98 (inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS), referido

impedimento não mais subsiste. Em 15/04/2000 foi publicada ementa de decisão que prorrogou, pela última vez,

por mais 180 (cento e oitenta) dias, a eficácia da medida cautelar mencionada, escoando-se referido prazo em

outubro de 2010.

III - Dada a identidade da natureza jurídica do antigo FINSOCIAL e da contribuição social para o PIS com a

COFINS, tem plena aplicação, por analogia, o posicionamento adotado pelo Tribunal Superior nas Súmulas 68 e

94 do Superior Tribunal de Justiça.

IV - Agravo desprovido".

(TRF3. Proc. AI 00334753920114030000; 4ª Turma; Rel. Des. Fed. ALDA BASTO; CJ1:01/03/2012).

"TRIBUTÁRIO. ICMS. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DA COFINS E DO PIS. LEGALIDADE. SÚMULAS

NºS 68 E 94/STJ.

1. Em 15/4/2010, houve a última prorrogação, por mais 180 (cento e oitenta) dias, da eficácia da liminar que
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suspendeu o julgamento das demandas que envolvessem a aplicação do art. 3º, § 2º, inciso I, da Lei n. 9.718/98 -

possibilidade de incluir o valor do ICMS na base de cálculo da Cofins e do PIS (ADC 18 QO3-MC/DF). Assim,

essa prorrogação expirou em meados de outubro de 2010, razão pela qual não mais subsiste o óbice ao

julgamento das ações que versam sobre a matéria.

2. A questão relativa à inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS, nos termos do art. 3º, § 2º, I,

da Lei 9.718/98, não comporta mais digressões, ao menos no Superior Tribunal de Justiça, restando assentado o

entendimento de que tal inclusão é constitucional e legal, haja vista que o ICMS é tributo que integra o preço das

mercadorias ou dos serviços prestados para qualquer efeito, devendo, pois, ser considerado como receita bruta

ou faturamento, base de cálculo das exações PIS e COFINS. Entendimento cristalizado nas Súmulas ns. 68 e

94/STJ.

3. Apelação a que se nega provimento".

(STJ. Proc. AMS 00078869720104036105; 4ª Turma; Rel. JUIZ CONVOCADO VENILTO NUNES;

CJ1:15/03/2012).

O art. 3º, § 2º, I, da Lei nº 9.718/98 não autoriza a exclusão ora pretendida, restringindo o benefício somente ao

IPI e aos casos de substituição tributária do ICMS, não sendo possível, portanto, conferir interpretação extensiva

ao texto legal.

Anoto, por oportuno, que no regime das Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003, editadas sob a égide da Emenda

Constitucional nº 20/98, que alterou o art. 195, I, "b" da Constituição Federal, prevendo a incidência de

contribuições também sobre receita, a base de cálculo do PIS e da COFINS passou a ser a totalidade das receitas

da pessoa jurídica, independentemente da classificação contábil, daí porque, não pode ser excluído o valor do

ICMS, cabendo apenas as deduções previstas taxativamente nas referidas leis.

De onde se conclui que a inclusão do ICMS na base de cálculo tanto do PIS como da COFINS, tanto no regime da

cumulatividade, quanto no da não-cumulatividade, instituído pelas Leis nº 10.637/2002 e Lei nº 10.833/2003, não

ofende qualquer preceito constitucional, seja porque é parte integrante do faturamento, seja porque são exações

constitucionalmente autorizadas.

Em razão do anteriormente exposto, resta prejudicada a análise do pedido de compensação.

Ante o exposto, com fulcro no artigo 557, §1ºA, do CPC, dou provimento à remessa oficial e à apelação, para

reformar a sentença, julgando improcedente o pedido e denegando a segurança pleiteada.

Descabida a condenação em honorários advocatícios, nos termos do artigo 25 da Lei 12.016/2009.

Oportunamente, observadas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem.

Publique-se e Intime-se.

 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00015 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010178-89.2009.4.03.6105/SP

 

 

 

2009.61.05.010178-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

APELANTE : CIA JAGUARI DE ENERGIA

ADVOGADO : SP146997 ANTONIO CARLOS GUIDONI FILHO

APELADO(A) : CIA SUL PAULISTA DE ENERGIA

ADVOGADO : SP146997 ANTONIO CARLOS GUIDONI FILHO

APELADO(A) : CIA LUZ E FORCA MOCOCA

ADVOGADO : SP126504 JOSE EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO

APELADO(A) : OS MESMOS

ADVOGADO : SP146997 ANTONIO CARLOS GUIDONI FILHO

No. ORIG. : 00101788920094036105 8 Vr CAMPINAS/SP
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DESPACHO

Fls. 612.

Defiro a dilação de prazo, nos termos em que pleiteado.

Intimem-se.

Após, voltem os autos conclusos para apreciação dos aclaratórios de fls. 566/571.

 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

MARLI FERREIRA

Desembargadora Federal

 

 

00016 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0001211-12.2010.4.03.6108/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de remessa oficial e de apelação interposta pela União Federal (Fazenda Nacional) em face de sentença

que julgou procedente a presente ação, para declarar que a demandante não está sujeita à incidência do IOF, na

forma em que estabelece, à vista da sua imunidade tributária, condenando a ré, ainda, ao restituir os valores

indevidamente recolhidos a esse título, a ser corrigidos pela SELIC, desde o recolhimento indevido. Honorários

advocatícios arbitrados em 10% sobre o valor atualizado atribuído à causa.

Contrarrazões às fls. 204/211.

Decido.

Na espécie a sentença recorrida reconheceu que a demandante - Entidade Fundacional de Ensino, sem fins

lucrativos e possuidora de Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social e que preencheu os

requisitos previstos no artigo 14 do CTN - está imune à incidência do Imposto sobre Operações Financeiras - IOF,

nos termos do artigo 150, VI, da CF/88. Em consequência julgou procedente o pedido, declarando o direito da

autora e condenando a ré à restituição dos valores indevidamente recolhidos a esse título, a serem corrigidos,

desde a data do recolhimento indevido, pela SELIC, que engloba juros e correção monetária.

Dessa forma, não conheço do apelo interposto no que diz respeito à forma de correção do montante a ser

oportunamente restituído.

Isso porque a apelante requer que seja afastada a incidência cumulativa da taxa SELIC com juros de mora,

destacando que, a partir do advento da Lei nº 9.250/95, somente há de ser aplicada a SELIC, desde o recolhimento

indevido.

Ora, conforme relatado, a sentença vergastada decidiu nos termos em que pleiteado pela apelante - correção dos

valores a serem restituídos, tão-somente pela taxa SELIC, a partir do recolhimento indevido, sem incidência

cumulativa de juros moratórios.

Assim, não conheço do recurso, nesse tocante.

No mais, à vista dos elementos constantes nos autos, nenhum reparo há a ser feito na sentença recorrida, que se

encontra conforme jurisprudência de há muito sedimentada no E. STF, no sentido de que a imunidade tributária

também alcança às entidades assistenciais no que se refere ao IOF. Confiram-se, nesse sentido, os seguintes

julgados:

 

"RECURSO EXTRAORDINÁRIO - IMUNIDADE - IOF - ENTIDADES DE ASSISTÊNCIA SOCIAL SEM FINS

LUCRATIVOS - RENDAS - OPERAÇÕES FINANCEIRAS - ARTIGO 150, INCISO VI, ALÍNEA 'C', DA CARTA

FEDERAL. O texto da alínea 'c' do inciso VI do artigo 150 é categórico ao revelar a imunidade quanto ao

2010.61.08.001211-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

APELADO(A) : FUNDACAO PAULISTA DE TECNOLOGIA E EDUCACAO

ADVOGADO : SP055388 PAULO ROBERTO RODRIGUES PINTO e outro(a)

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE BAURU - 8ª SSJ - SP

No. ORIG. : 00012111220104036108 3 Vr BAURU/SP
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patrimônio e renda de entidades de assistência social que não tenham fins lucrativos."(AI 724793 AgR, Relator

Ministro MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, j. 13/04/2011, DJe 09/05/2011) 

 

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. ENTIDADES ASSISTENCIAIS.

IOF. 

I. - A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no sentido de que a imunidade tributária do art. 150, VI, c,

da C.F., estende-se às entidades assistenciais relativamente ao IOF. 

II. - Agravo não provido."

(RE 228525 AgR, Relator Ministro CARLOS VELLOSO, Segunda Turma, j. 25/02/2003, DJ 04/04/2003) 

"EMENTA: - Recurso extraordinário. Entidade de assistência social. IOF. Imunidade tributária. Art. 150, VI, 'c'.

- No tocante às entidades de assistência social, que atendam aos requisitos atendidos pela ora recorrida, esta

Corte tem reconhecido em favor delas a imunidade tributária prevista no artigo 150, VI, 'c', sendo que,

especificamente quanto ao IOF, a Segunda Turma, no AGRRE 232.080, relator o eminente Ministro Nelson

Jobim, reconheceu a aplicação dessa imunidade, citando, inclusive, a decisão tomada nos EDAGRE 183.216,

onde se salientou que '... o fato de a entidade proceder à aplicação de recursos não significa atuação fora do que

previsto no ato de sua constituição'. Recurso extraordinário não conhecido."(RE 241090, Relator: Ministro

MOREIRA ALVES, Primeira Turma, j. 26/02/2002, DJ 26/04/2002) 

 

Desta feita, nenhuma dúvida há quanto ao direito da demandante à imunidade relativamente ao IOF, uma vez

observados os requisitos previstos no artigo 14 do CTN, verbis:

 

"Art. 14. O disposto na alínea c do inc. IV do art. 9º é subordinado à observância dos seguintes requisitos pelas

entidades nele referidas:

I - não distribuírem qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a título de lucro ou participação no

seu resultado.

II - aplicarem integralmente, no País, os seus recursos na manutenção dos seus objetivos institucionais.

III - manterem escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de

assegurar sua exatidão.

§ 1º. Na falta de cumprimento do disposto neste artigo, ou no § 1º do art. 9º, a autoridade competente pode

suspender a aplicação do benefício."

E, nesse tocante, como bem destacado na sentença recorrida, os elementos constantes nos autos demonstram que a

autora cumpriu os aludidos requisitos.

Com efeito, existentes, nos autos, documentos que comprovam que a autora foi declarada de utilidade pública

federal, estadual e municipal (fls. 36, 38 e 39), possuindo certificado de entidade beneficente de Assistência Social

perante o Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) (v. fls. 35 e 37).

Consta, ainda, do estatuto colacionado às fls. 15/27, que a fundação aplicará integralmente suas rendas, recursos e

eventual resultado operacional na manutenção e desenvolvimento dos seus objetivos institucionais e

exclusivamente em território nacional. Demonstrado, ainda, que não há a distribuição de resultados, dividendos,

bonificações, vantagens, participações ou parcela do patrimônio da instituição, a quem quer que seja, sob

nenhuma forma o pretexto, bem assim que, no caso de eventual extinção os bens imóveis da fundação incorporar-

se-ão ao patrimônio dos Municípios em que se situarem, e seus bens móveis serão destinados a instituições

congêneres registradas no CNAS. 

Nesse contexto, irrelevante, na espécie, a alegação da apelante no sentido de que o Decreto nº 6.306/2007 somente

exclui da incidência do IOF as operações realizadas por instituições de educação e assistência social, sem fins

lucrativos, quando vinculadas às finalidades essenciais das respectivas entidades.

Deveras, como visto o ato constitutivo da fundação é claro ao determinar que a integralidade de suas rendas,

recursos e resultado são aplicados em seus objetivos institucionais, isto é, em suas finalidades essenciais.

Do mesmo modo, o argumento no sentido de que as certidões colacionadas aos autos estão com o prazo de

validade vencido, em nada influi no reconhecimento do direito da demandante, na medida em que compete à ré

verificar se a demandante mantém regular sua situação de entidade beneficente e, em caso negativo, suspender a

aplicação do benefício, ex vi das disposições do § 1º do artigo 14 do CTN.

Ante o exposto, com fulcro no artigo 557 do CPC, NEGO SEGUIMENTO à remessa oficial e à apelação

interposta, na parte em que conhecida, mantendo a r. sentença recorrida, nos termos da fundamentação supra.

Intimem-se.

Decorrido o prazo para interposição de recursos, baixem os autos à vara de origem.

 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

MARLI FERREIRA

Desembargadora Federal
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00017 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0004360-70.2011.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Agravo de instrumento, com pedido de antecipação de tutela, interposto contra decisão que, em embargos à

execução, recebeu a apelação da empresa agravante somente no efeito devolutivo (autuada nesta corte sob o nº

2011.03.99.035890-9).

 

O juízo a quo extinguiu o feito executivo nº 0014909-73.2003.8.26.0606, nos termos do artigo 794, inciso I, do

CPC, em razão do pagamento da dívida, conforme informou por meio de ofício nos autos dos embargos à

execução nº 2011.03.99.035890-9, às fls. 419/422. Em consequência, foram extintos, em razão do

desaparecimento da ação embargada. Assim, constata-se a superveniente perda de interesse no julgamento deste

recurso, na medida em que extinto o feito do qual se originou. 

 

Ante o exposto, declaro prejudicado o agravo de instrumento, com fulcro no artigo 267, inciso VI, do CPC, e 33,

inciso XII, do Regimento Interno desta corte. Em consequência, casso a tutela parcialmente concedida às fls.

532/533 e restam prejudicados os embargos de declaração de fls. 536/545 e 546/548.

 

Apensem-se estes autos aos da AC nº 2011.03.99.035890-9.

 

Publique-se. Intime-se. Após, observadas as cautelas de praxe, remetam-se à origem.

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

André Nabarrete

Desembargador Federal

 

 

00018 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0035890-68.2011.4.03.9999/SP

 

 

 

2011.03.00.004360-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRE NABARRETE

AGRAVANTE :
CITIGROUP GLOBAL MARKETS BRASIL CORRETORA DE CAMBIO
TITULOS E VALORES MOBILIARIOS S/A

ADVOGADO : SP166020 MARCOS DE CARVALHO PAGLIARO

SUCEDIDO(A) : INTRA CORRETORA DE MERCADORIAS LTDA

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE SUZANO SP

No. ORIG. : 03.00.00086-6 A Vr SUZANO/SP

2011.03.99.035890-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRE NABARRETE

APELANTE :
CITIGROUP GLOBAL MARKETS BRASIL CORRETORA DE CAMBIO
TITULOS E VALORES MOBILIARIOS S/A

ADVOGADO : SP166020 MARCOS DE CARVALHO PAGLIARO

SUCEDIDO(A) : INTRA CORRETORA DE MERCADORIAS LTDA

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)
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DECISÃO

 

Apelação interposta por Citigroup Global Markets Brasil Corretora de Câmbio, Títulos e Valores Imobiliários S/A

contra sentença que julgou improcedentes os embargos à execução e a condenou ao pagamento das despesas

processuais e dos honorários advocatícios fixados em 15% (quinze por cento) do valor atualizado da execução

(fls. 249/251).

 

Enquanto se aguardava o julgamento do apelo, o Juízo de Direito do Serviço de Anexo Fiscal da Comarca de

Suzano/SP encaminhou ofício (fls. 419/422) para comunicar a extinção da execução fiscal nº 0014909-

73.2003.8.26.0606, originária destes embargos, com fulcro no artigo 794, inciso I, do CPC, com trânsito em

julgado em 01.09.2014.

 

Assim, finda a ação executiva pelo pagamento da dívida, impõe-se a extinção destes embargos à execução fiscal,

ante o manifesto desaparecimento do interesse processual da embargante.

 

À vista do exposto, julgo extintos os embargos à execução, com fulcro no artigo 267, inciso VI, do diploma

processual. Prejudicada a apelação da embargante, nos termos do artigo 33, inciso XII, do Regimento Interno

desta corte. Sem condenação ao pagamento de honorários advocatícios ante a suficiência do encargo previsto no

Decreto-Lei n.º 1.025/69.

 

Traslade-se cópia do ofício de fls. 419/422 para os autos dos embargos à execução nº 2010.03.99.026844-8.

Oportunamente, remetam-se estes autos ao juízo de origem, observadas as devidas cautelas legais.

 

Publique-se. Intime-se.

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

André Nabarrete

Desembargador Federal

 

 

00019 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004608-12.2011.4.03.6119/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Fls. 453/454: Esclareça a INFRAERO se pretende desistir da ação ou renunciar ao pedido no qual ela se funda,

tendo em conta a interposição de apelo pela VRG - LINHAS AÉREAS S/A.

Ademais disso, os pedidos formulados à fl. 453 e 454 são contraditórios.

Prestados os esclarecimentos, voltem-me conclusos.

Int.

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

No. ORIG. : 03.00.00086-6 A Vr SUZANO/SP

2011.61.19.004608-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

APELANTE : VRG LINHAS AEREAS S/A

ADVOGADO : SP234670 JUAN MIGUEL CASTILLO JUNIOR e outro(a)

APELADO(A) : Empresa Brasileira de Infra Estrutura Aeroportuaria INFRAERO

ADVOGADO : SP164338 RENATA MOURA SOARES DE AZEVEDO

No. ORIG. : 00046081220114036119 1 Vr GUARULHOS/SP
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MARLI FERREIRA

Desembargadora Federal

 

 

00020 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0022081-75.2011.4.03.6130/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de reexame de sentença que, em sede mandado de segurança, concedeu a ordem para determinar a

autoridade impetrada que expedisse certidão de regularidade fiscal, nos termos do art. 206 do CTN.

A Fazenda Nacional noticia a ausência de interesse de recorrer neste feito.

Nesta Instância, o Ministério Público Federal opina pela manutenção da sentença.

É o relatório.

D E C I D O.

A remessa não comporta seguimento.

O direito à obtenção de certidão, que se traduz em documento que reproduz dados e informações constantes dos

arquivos de uma repartição pública, isenta do pagamento de taxas, é garantido pela Constituição Federal, ex vi do

artigo 5º, inciso XXXIV, "b".

Essa garantia vem trazida pelo artigo 205 do CTN e pressupõe a inexistência de pendências em nome do

contribuinte requerente da certidão. Contudo, havendo débito e estando com a exigibilidade suspensa, o

contribuinte poderá obter certidão positiva com efeitos de negativa, nos termos do artigo 206 do CTN.

À espécie, conforme bem apontado pela sentença que concedeu a ordem, a própria autoridade impetrada

reconheceu que a negativa de expedição da CND era indevida, tanto que, posteriormente, constatou que os débitos

encontrados em nome da impetrante deveriam ter sido incluídos no parcelamento, procedimento que não fora

realizado em razão das próprias limitações dos sistemas destinados à consolidação dos débitos, não havendo

notícias nos autos da existência de outros impedimentos à expedição do documento em testilha.

Desse modo, não merece reparos a sentença recorrida, devendo ser mantida conforme lavrada.

Ante o exposto, com esteio no artigo 557, caput, do CPC, nego seguimento à remessa oficial.

Transitada em julgado, baixem os autos à Vara de origem.

Int.

 

São Paulo, 09 de setembro de 2015.

MARLI FERREIRA

Desembargadora Federal

 

 

00021 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0017219-84.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

2011.61.30.022081-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

PARTE AUTORA : B2BR BUSINESS TO BUSINESS INFORMATICA DO BRASIL LTDA

ADVOGADO : SP147607B LUCIANA ANGEIRAS FERREIRA e outro(a)

PARTE RÉ : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE OSASCO >30ªSSJ>SP

No. ORIG. : 00220817520114036130 2 Vr OSASCO/SP

2012.03.00.017219-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

AGRAVANTE : PPG INDL/ DO BRASIL TINTAS E VERNIZES LTDA

ADVOGADO : SP150684 CAIO MARCELO VAZ DE ALMEIDA JUNIOR

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)
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DESPACHO

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que indeferiu pedido de desbloqueio dos valores

penhorados pelo sistema BACEN JUD.

Ocorre que as informações prestadas pelo magistrado singular declaram que houve o desbloqueio dos referidos

valores (fls. 164).

Assim, em razão da referida informação, manifeste-se a agravante para informar se persiste seu interesse no

julgamento do referido feito.

 

São Paulo, 09 de setembro de 2015.

MARLI FERREIRA

Desembargadora Federal

 

 

00022 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0032433-18.2012.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos.

Consoante se constata da manifestação da parte agravante (fls. 298/300), o feito principal a que se refere o

presente recurso foi decidido em primeira instância (fls. 301/303):

 

"Ante o exposto, com fundamento no artigo 269, I do CPC, julgo procedentes os presentes embargos para o fim

de excluir o embargante Francisco Bello Galindo Filho do polo passivo das execuções fiscais nº 1200969-

60.1998.403.6112 e nº 1201000-80.1998.403.6112, mantendo intactos os títulos executivos e as demais partes que

constam da demanda.

A efetiva exclusão do Embargante do polo passivo dos executivos, bem como a liberação de eventual penhora,

comandará do trânsito em julgado desta sentença, a ser comandada nos autos nos autos principais.

Condeno a parte exequente/embargada ao pagamento de honorários advocatícios, fixados em 5% (cinco por

cento) do valor atribuído à causa, corrigindo.

Sem custas dos embargos, de acordo com o previsto no artigo 7º, da Lei nº 9.269/96.

Translade-se cópia desta sentença para os autos das Execuções Fiscais nº 1200969-60.1998.403.6112 e nº

1201000-80.1998.403.6112.

Sentença sujeita ao reexame necessário.

P.R.I.".

 

Assim, já tendo havido o julgamento da mencionada ação, onde foi proferida a decisão atacada, o agravo perdeu

inteiramente o seu objeto .

Nesse sentido o seguinte aresto:

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE SUMARE SP

No. ORIG. : 11.00.14519-6 A Vr SUMARE/SP

2012.03.00.032433-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

AGRAVANTE : FRANCISCO BELLO GALINDO FILHO

ADVOGADO : SP148751 ALEX SANDRO SARMENTO FERREIRA e outro(a)

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

PARTE RÉ : JP AGROPECUARIA COM/ E REPRESENTACOES LTDA e outro(a)

: LUCIEDE SOUTO DE QUEIROZ

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE PRES. PRUDENTE SP

VARA ANTERIOR : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE PRES. PRUDENTE SP

No. ORIG. : 12009696019984036112 2 Vr PRESIDENTE PRUDENTE/SP
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"PROCESSO CIVIL - AGRAVO - ART. 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - AGRAVO DE

INSTRUMENTO JULGADO PREJUDICADO EM RAZÃO DA PROLAÇÃO DE SENTENÇA - AUSÊNCIA DE

INTERESSE NO JULGAMENTO DO AGRAVO - AGRAVO LEGAL IMPROVIDO.

1. Sentenciada a ação principal, perde o objeto o agravo de instrumento interposto contra a decisão que concede

ou nega a antecipação dos efeitos da tutela. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça.

2. Agravo legal improvido."

(TRF-3ª Região, AI 0028737-42.2010.4.03.000, e-DJF3 Judicial 1 18/06/2012, rel. Des. Fed. JOHONSOM DI

SALVO)

 

Em relação ao desbloqueio de numerários, entendo que o pedido deve ser realizado diretamente ao juízo a quo.

Ante o exposto, julgo prejudicado o presente recurso por perda de objeto, negando-lhe seguimento, com fulcro no

art. 33, XII, do Regimento Interno desta Corte, c/c o art. 557 do Código de Processo Civil.

Após as formalidades cabíveis, baixem os autos ao Juízo de origem para oportuno arquivamento.

Publique-se. Intimem-se. Comunique-se.

 

São Paulo, 03 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00023 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0000765-41.2012.4.03.6107/SP

 

 

 

 

DECISÃO

 

Cuida-se de embargos infringentes interpostos por KUNIKO UMEKAWA OHTO contra acórdão proferido pela

Quarta Turma na sessão de julgamento realizada em 14/05/2015 que, por maioria, negou provimento ao agravo

legal e manteve a decisão singular que deu provimento à apelação para reformar a r. sentença que julgou

procedente o pedido da autoria consubstanciado na isenção do IRPF sobre juros de mora recebidos em ação

trabalhista.

A intimação da embargante se deu em 10/06/2015 (fls. 119) e os embargos infringentes foram protocolizados em

24/06/2015 (fls. 120/124).

Intimada, a União apresentou contrarrazões (fls. 128/130).

Autos conclusos para juízo prévio de admissibilidade recursal.

É o relatório.

Decido.

Observo que os Embargos Infringentes foram tirados do v. Acórdão que, por maioria, negou provimento ao

agravo legal tirado da decisão proferida em sede de apelação que reformou a r. sentença de procedência quanto ao

capítulo relativo à incidência de IRPF sobre juros de mora. 

Presentes os requisitos legais, previstos nos artigos 508 e 530, ambos do Código de Processo Civil, admito os

embargos infringentes interpostos (fls. 120/124).

Proceda-se em conformidade com o disposto nos artigos 533 do Código de Processo Civil e 260 do Regimento

Interno desta Corte regional.

Intimem-se.

2012.61.07.000765-5/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado WILSON ZAUHY

APELANTE : K U O

ADVOGADO : SP059143 ANTONIO ARNALDO ANTUNES RAMOS

APELANTE : U F ( N

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

APELADO(A) : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE ARACATUBA SecJud SP

No. ORIG. : 00007654120124036107 1 Vr ARACATUBA/SP
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São Paulo, 31 de agosto de 2015.

WILSON ZAUHY

Juiz Federal Convocado

 

 

00024 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0000819-89.2012.4.03.6112/SP

 

 

 

 

DECISÃO

 

Cuida-se de embargos infringentes interpostos por MARIA ISABEL FERNANDEZ MARTIN contra acórdão

proferido pela Quarta Turma na sessão de julgamento realizada em 14/05/2015 que, por maioria, negou

provimento ao agravo legal e manteve a decisão singular que deu provimento à apelação para reformar a r.

sentença que julgou procedente o pedido da autoria consubstanciado na isenção do IRPF sobre juros de mora

recebidos em ação trabalhista.

A intimação da embargante se deu em 10/06/2015 (fls. 116) e os embargos infringentes foram protocolizados em

24/06/2015 (fls. 120/124).

Intimada, a União apresentou contrarrazões (fls. 125/133).

Autos conclusos para juízo prévio de admissibilidade recursal.

É o relatório.

Decido.

Observo que os Embargos Infringentes foram tirados do v. Acórdão que, por maioria, negou provimento ao

agravo legal tirado da decisão proferida em sede de apelação que reformou a r. sentença de procedência quanto ao

capítulo relativo à incidência de IRPF sobre juros de mora.

Presentes os requisitos legais, previstos nos artigos 508 e 530, ambos do Código de Processo Civil, admito os

embargos infringentes interpostos (fls. 120/124).

Proceda-se em conformidade com o disposto nos artigos 533 do Código de Processo Civil e 260 do Regimento

Interno desta Corte regional.

Intimem-se.

 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

WILSON ZAUHY

Juiz Federal Convocado

 

 

00025 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002211-36.2013.4.03.6110/SP

 

 

 

2012.61.12.000819-4/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado WILSON ZAUHY

APELANTE : MARIA ISABEL FERNANDEZ MARTIN LOUSADA

ADVOGADO : SP059143 ANTONIO ARNALDO ANTUNES RAMOS e outro(a)

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

APELADO(A) : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE PRES. PRUDENTE SP

No. ORIG. : 00008198920124036112 3 Vr PRESIDENTE PRUDENTE/SP

2013.61.10.002211-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

APELANTE : SUPERMERCADO MOLINA LTDA
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DECISÃO

Trata-se de apelação interposta por SUPERMERCADO MOLINA LTDA. em face da sentença que rejeitou

liminarmente os embargos à execução, nos termos do § 1º, do artigo 16 da Lei n° 6.830/80 c/c o artigo 267,

incisos I e IV, do Código de Processo Civil, ao argumento da ausência de garantia suficiente.

Alega o apelante, preliminarmente, que a exigência da integralidade da garantia ofende aos princípios do

contraditório e da ampla defesa. No mérito, aduz a prescrição do crédito tributário. Assim, requer a reforma da

decisão agravada para que sejam recebidos e processados os presentes embargos.

Sem contrarrazões, os autos subiram a este Tribunal.

Decido.

O artigo 557, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998,

trouxe inovações ao sistema recursal, com a finalidade de permitir maior celeridade à tramitação dos feitos, vindo

a autorizar o relator, através de decisão monocrática, a negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível,

improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do

Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior e, ainda, em seu parágrafo 1º, faculta, desde logo, dar

provimento a recurso, nas mesmas hipóteses acima apontadas.

Consoante prevê o artigo 16, inciso I e § 1º, da Lei nº 6.830/80, é requisito de admissibilidade para o manejo dos

embargos a garantia do Juízo.

Com efeito, o entendimento assentado na jurisprudência é no sentido de que, uma vez efetuada a penhora, ainda

que insuficiente, encontra-se presente a condição de admissibilidade dos embargos, haja vista a possibilidade

posterior da integral garantia do Juízo, mediante reforço da penhora.

Confira-se:

EXECUÇÃO FISCAL. SUBSTITUIÇÃO DE PENHORA. ABERTURA DE PRAZO PARA NOVOS EMBARGOS.

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.

1. A única matéria prequestionada no acórdão recorrido foi a submissão a novos embargos à execução quando

há a substituição da penhora. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido que o prazo para a apresentação

dos embargos à execução inicia-se da intimação da primeira penhora, mesmo que seja insuficiente, excessiva

ou ilegítima, e não da sua ampliação, redução ou substituição.

2. Precedentes: AgRg no REsp 1.191.304/SP, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em

17.8.2010, DJe 3.9.2010; REsp 1.112.416/MG, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em

27.5.2009, DJe 9.9.2009; REsp 653.621/RJ, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 4.10.2005, DJ

24.10.2005.

3. Em se tratando de nova penhora, teoricamente, possível mostra-se a interposição de novos embargos, estando

o conhecimento destes circunscritos a questões formais da constrição, não se admitindo, por conseguinte,

reacender a discussão acerca da exigibilidade e decadência do crédito tributário.

4. Quanto aos demais dispositivos tidos por violados, verifica-se que o acórdão estadual recente-se de

prequestionamento, tornando inviável a análise por esta Corte. Se o recorrente entendesse persistir algum vício

no acórdão impugnado, imprescindível a alegação de violação do artigo 535 do CPC.

Agravo regimental improvido.

(AgRg no Ag 1364757/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/02/2011,

DJe 22/02/2011)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA.

GARANTIA DO JUÍZO. REQUISITO PARA APRESENTAÇÃO DE EMBARGOS. ENTENDIMENTO FIRMADO

PELA PRIMEIRA SEÇÃO SOB O REGIME PREVISTO NO ART. 543-C DO CPC.

1. "Efetivada a penhora por oficial de justiça e dela sendo intimado o devedor, atendido estará o requisito de

garantia para a oposição de embargos à execução." (REsp 758.266/MG, Rel. Min. Teori Albino Zavaski, DJ de

22/8/2005).

2. A Primeira Seção, no julgamento do REsp n. 1.127.815/SP, em 24/11/2010, Relator Ministro Luiz Fux, feito

submetido à sistemática do art. 543-C do CPC, reafirmou entendimento no sentido de que uma vez efetuada a

penhora, ainda que insuficiente, encontra-se presente a condição de admissibilidade dos embargos à execução,

haja vista a possibilidade posterior da integral garantia do juízo, mediante reforço da penhora.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 1092523/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em

03/02/2011, DJe 11/02/2011)

ADVOGADO : SP129374 FABRICIO HENRIQUE DE SOUZA e outro(a)

: SP208831 TIAGO LUVISON CARVALHO

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

No. ORIG. : 00022113620134036110 1 Vr SOROCABA/SP
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO

FISCAL. PENHORA INSUFICIENTE. POSSIBILIDADE DE RECEBIMENTO DOS EMBARGOS DO

DEVEDOR.

1. Ambas as Turmas que integram a Primeira Seção do STJ firmaram o entendimento de que é possível o

recebimento de Embargos do Devedor, ainda que insuficiente a garantia da Execução Fiscal.

2. Agravo Regimental não provido.

(AgRg no Ag 1325309/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/10/2010,

DJe 03/02/2011)

 

Como se observa, considera a jurisprudência que não pode a insuficiência da penhora conduzir à extinção dos

embargos do devedor nem tampouco impedir sua interposição, sob o fundamento da ausência de garantia, sem

prejuízo, por evidente, de que sejam promovidas diligências para o reforço da penhora, em qualquer fase do

processo.

Desse modo, a r. sentença deve ser reformada, a fim de receber os embargos à execução fiscal, sem que seja

condicionado à integralização da garantia.

Ante o exposto, nos termos do artigo 557, §1º-A, do Código de Processo Civil, dou provimento à apelação para

anular a sentença proferida em primeiro grau e determinar o prosseguimento dos embargos, nos termos da

fundamentação.

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de Origem.

Publique-se. Intimem-se.

 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00026 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0010499-33.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos.

Consoante se constata da mensagem eletrônica encaminhada pelo juízo a quo, o feito principal a que se refere o

presente recurso foi julgado em primeira instância (fls. 502/505v). Eis o dispositivo da sentença:

 

"(...).

Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos de anulação do processo administrativo n.

11128.733684/2013-32, da pena de perdimento, do lançamento fiscal e de condenação à reparação de danos.

A resolução do mérito dá-se nos termos do artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil.

Condeno a autora a pagar a ré as despesas que antecipou, com atualização monetária desde o dispêndio. E os

honorários advocatícios que fixo em R$ 7.173,28 (sete mil, cento e setenta e três reais e vinte e oito centavos).

Cálculo de correção monetária e juros a ser realizado com base na Resolução n. 267, de 02 de dezembro de

2013, do Conselho da Justiça Federal (Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça

Federal), no capítulo liquidação de sentença, item honorários - 4.1.4.

Comunique-se ao DD. Desembargadora Federal da 4ª Turma, Relator do agravo de instrumento n. 0010499-

33.2014.403.0000/SP, o teor desta sentença.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se."

2014.03.00.010499-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

AGRAVANTE : PLISK TOYS COML/ IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA -ME

ADVOGADO : SP202052 AUGUSTO FAUVEL DE MORAES e outro(a)

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000003 JULIO CÉSAR CASARI E CLAUDIA AKEMI OWADA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00061199720144036100 11 Vr SAO PAULO/SP
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Assim, já tendo havido o julgamento da mencionada ação, onde foi proferida a decisão atacada, o agravo perdeu

inteiramente o seu objeto.

Nesse sentido o seguinte aresto:

"PROCESSO CIVIL - AGRAVO - ART. 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - AGRAVO DE

INSTRUMENTO JULGADO PREJUDICADO EM RAZÃO DA PROLAÇÃO DE SENTENÇA - AUSÊNCIA DE

INTERESSE NO JULGAMENTO DO AGRAVO - AGRAVO LEGAL IMPROVIDO.

1. Sentenciada a ação principal, perde o objeto o agravo de instrumento interposto contra a decisão que concede

ou nega a antecipação dos efeitos da tutela. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça.

2. Agravo legal improvido."

(TRF-3ª Região, AI 0028737-42.2010.4.03.000, e-DJF3 Judicial 1 18/06/2012, rel. Des. Fed. JOHONSOM DI

SALVO)

Ante o exposto, julgo prejudicado o presente recurso por perda de objeto, negando-lhe seguimento, com fulcro no

art. 33, XII, do Regimento Interno desta Corte, c/c o art. 557 do Código de Processo Civil.

Após as formalidades cabíveis, baixem os autos ao Juízo de origem para oportuno arquivamento.

Publique-se. Intimem-se. Comunique-se.

 

São Paulo, 03 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00027 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0011649-49.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

Decisão

O presente recurso fora interposto em 14.05.2014, tendo sido proferida a decisão liminar em 14.01.2015, sendo

disponibilizado no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região em 23.01.2015. Considera-se a data de

publicação o primeiro dia útil subsequente à data retro citada.

Após a decisão inicialmente proferida nesta Corte, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para

apresentar contraminuta.

Em 05.02.2015 (fls. 305/307), os recorridos pugnaram a devolução do prazo para apresentar resposta ao recurso,

sob o fundamento de que não tiveram a oportunidade de manusear os autos originários, tendo em vista que

estavam em carga com a Procuradoria da União. Desse modo, não houve a possibilidade de analisar as datas

citadas na decisão proferida e nem tampouco para analisar se foram cumpridos todos os requisitos legais para

efeito previsto no artigo 526, parágrafo único, do CPC.

Em seguida, em 19.02.2015 (fls. 309/311), os agravados aduziram o descumprimento do retrocitado dispositivo

legal.

Após, fora oficiado ao MM. Juiz a quo para informar se houve o cumprimento do artigo 526 do CPC, bem como

no tocante ao período inicial e final em que o feito de origem (0004212-84.2001.8.26.0081) permaneceu com a

Fazenda Nacional.

Por sua vez, o MM. Juiz singular informou que a União comprovou a interposição do agravo de instrumento junto

2014.03.00.011649-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

AGRAVADO(A) : AUTO POSTO FLORIDA LTDA e outros(as)

: ANTONIO PARRA MARTINEZ

: MAURA INES MARTINS PARRA

: WILSON CARLOS SERAFIM

: ROSENEIDE PARRA MARTINEZ SERAFIM

ADVOGADO : SP097458 JOSE ANDRIOTTI

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE ADAMANTINA SP

No. ORIG. : 00042128420018260081 2 Vr ADAMANTINA/SP
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a esta Corte em 16.05.2014. Observou que o verso de algumas folhas não foi apresentado.

No tocante ao período inicial e final em que o feito permaneceu com a ora agravante, o processo foi retirado em

carga em 30.04 e devolvido em 04.06.2014.

Nesta instância, o MM. Juiz Federal Convocado Silvio Gemaque negou seguimento ao recurso, tendo em vista o

descumprimento do artigo 526 da lei processual.

A Fazenda Pública Federal interpôs agravo legal requerendo a reconsideração da decisão e, caso contrário, o

processamento do recurso perante a e. Quarta Turma deste Tribunal.

A decisão merece retratação.

Verifica-se que as partes foram intimadas, na origem, via imprensa oficial, da interposição do agravo de

instrumento em 04.08.2014 (fl. 334).

Ressalte-se que os autos originários permaneceram em cartório por tempo razoável que permitissem aos

agravados analisar o integral cumprimento do disposto no artigo 526 do CPC e suscitar o seu descumprimento no

primeiro momento neste recurso, vale dizer, quando da manifestação em contraminuta.

Assim, o descumprimento das providências previstas no artigo 526 do CPC somente enseja as consequências

dispostas em seu parágrafo único se a parte agravada suscitar a questão formal no momento processual oportuno,

sob pena de preclusão.

Ora, não houve pedido para a negativa de seguimento do recurso na primeira oportunidade que teve para

manifestar no processo após a decisão que deferiu o efeito suspensivo, visto que se limitou a requerer a devolução

do prazo para apresentar sua contraminuta.

Conforme anteriormente exposto, uma vez que o feito de origem permaneceu no Juízo a quo por tempo razoável,

a parte agravada quedou-se inerte para aferir o descumprimento do dispositivo legal em testilha.

Ante o exposto, reconsidero a decisão que negou seguimento ao agravo de instrumento, para tornar vigente aquela

proferida anteriormente que deferiu o pedido de efeito suspensivo pleiteado pela União Federal.

Comunique-se ao MM. Juiz monocrático.

Intimem-se.

Após, retornem os autos para a inclusão em pauta.

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

MARLI FERREIRA

Desembargadora Federal

 

 

00028 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0020027-91.2014.4.03.0000/MS

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto por ATALLAH COM/ DE VEÍCULOS LTDA. contra decisão

que, em mandado de segurança, indeferiu liminar que objetivava a autorização para apurar e recolher o IRPJ e a

CSLL sem a indevida inclusão dos créditos do PIS e da COFINS oriundos do regime não-cumulativo na base de

cálculo destes tributos, suspendendo-se a sua exigibilidade nos termos do artigo 151, IV, do CTN.

Às fls. 220/221 v., indeferi o efeito suspensivo pretendido.

A 4ª Turma, por unanimidade, decidiu negar provimento ao agravo de instrumento (fls. 235/238 v.).

Contra essa decisão, a empresa opôs embargos de declaração.

Conforme consta do banco de dados desta e. Corte, o juiz monocrático proferiu sentença de procedência, razão

pela qual verifico a ausência superveniente do interesse de agir nos recursos interpostos.

Isto posto, nego seguimento ao agravo de instrumento e aos embargos de declaração, com fulcro no artigo 557 do

Código de Processo Civil.

2014.03.00.020027-7/MS

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

AGRAVANTE : ATALLAH COM/ DE VEICULOS LTDA

ADVOGADO : SP128341 NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE CAMPO GRANDE > 1ªSSJ > MS

No. ORIG. : 00071879120144036000 4 Vr CAMPO GRANDE/MS
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Intimem-se.

Após, remetam-se os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 09 de setembro de 2015.

MARLI FERREIRA

Desembargadora Federal

 

 

00029 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0021800-74.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Agravo de instrumento com pedido de antecipação da tutela recursal interposto contra decisão que, em sede de

mandado de segurança, indeferiu a liminar que objetivava que o débito objeto da CDA 80 2 14 016935-85 não

fosse óbice para a expedição de certidão de regularidade fiscal, que seus efeitos fossem suspensos e que fosse

determinado que a Receita Federal intimasse a impetrante para apresentação da manifestação de inconformidade.

Nos termos da decisão de fls. 113/114(v), o pedido de antecipação da tutela recursal foi indeferido.

Manifestação do Ministério Público Federal no sentido de se verificar se persiste interesse no julgamento do

recurso (fl. 173-v).

Enquanto se aguardava o julgamento do recurso, a sentença na ação mandamental originária foi prolatada,

conforme extrato de consulta processual em anexo, o qual determino seja juntado aos autos.

À vista do exposto, declaro prejudicado o agravo de instrumento, nos termos do artigo 33, inciso XII, do

Regimento Interno desta corte, ante a superveniente perda de objeto. Em consequência, resta prejudicado o exame

da petição de fls. 126/170.

Oportunamente, remetam-se os autos ao juízo de primeira instância, observadas as cautelas legais.

Publique-se. Intime-se.

São Paulo, 31 de agosto de 2015.

André Nabarrete

Desembargador Federal

 

 

00030 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0023899-17.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

2014.03.00.021800-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRE NABARRETE

AGRAVANTE : MMS PARTICIPACOES S/A

ADVOGADO : SP020047 BENEDICTO CELSO BENICIO e outro(a)

: SP242542 CAMILA DE CAMARGO BRAZÃO VIEIRA

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00133577020144036100 5 Vr SAO PAULO/SP

2014.03.00.023899-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

AGRAVADO(A) : QUALYBEM FOOD E SERVICE LTDA

ADVOGADO : SP213314 RUBENS CONTADOR NETO e outro(a)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE OSASCO >30ªSSJ>SP

No. ORIG. : 00034862320144036130 2 Vr OSASCO/SP
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DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto, neste Tribunal, pela UNIÃO FEDERAL contra decisão proferida

pelo MM. Juízo Federal da 2ª Vara de Osasco, em sede da ação mandamental, que deferiu a liminar, para

reconhecer a suspensão da exigibilidade dos créditos tributários exigidos no processo nº 10882.402.861/2013-27,

bem como aqueles relativos ao PIS e COFINS referentes ao exercício 11/2013 e COFINS de 02/2014; IRPJ e

CSLL relativo ao 4º Trimestre de 2013 e multas pelo atraso na entrega da DCTF referentes às competências

12/2012 a 05/2013, até ulterior deliberação do Juízo, devendo a autoridade impetrada expedir a Certidão de

Regularidade Fiscal em nome da impetrante, se outro óbice não houver.

Às fls. 131/132, deferi o efeito suspensivo pretendido.

Conforme consta das informações de fls. 151/153 v., o juiz monocrático proferiu sentença de improcedência,

razão pela qual verifico a ausência superveniente do interesse de agir no presente recurso.

Isto posto, nego seguimento ao agravo de instrumento, com fulcro no artigo 557 do Código de Processo Civil.

Intimem-se.

Após, remetam-se os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 09 de setembro de 2015.

MARLI FERREIRA

Desembargadora Federal

 

 

00031 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0024346-05.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela UNIÃO FEDERAL contra decisão que, em ação mandamental,

deferiu a liminar, para determinar que as rés se abstenham de impedir, por qualquer maneira, a matrícula e/ou

frequência do autor no curso de reciclagem de vigilantes, em razão de indiciamento nas Ações Penais nº 0002279-

17.2011.8.26.0052, 0004513-69.2011.8.26.0052, 00830215-13.2013.8.26.0052 e 0832663-56.2013.8.26.0052, em

trâmite perante a 4ª Vara do Júri do Foro Central Criminal da Barra Funda - São Paulo/SP, bem como para que

promova o registro de seu certificado de aproveitamento do curso de formação de vigilante, caso obtenha

aprovação (fls. 159/160).

Às fls. 172/173 v., indeferi o efeito suspensivo pretendido.

Conforme consta do banco de dados desta e. Corte, o juiz monocrático proferiu sentença de procedência, razão

pela qual verifico a ausência superveniente do interesse de agir no presente recurso.

Isto posto, nego seguimento ao agravo de instrumento, com fulcro no artigo 557 do Código de Processo Civil.

Intimem-se.

Após, remetam-se os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

MARLI FERREIRA

Desembargadora Federal

 

 

2014.03.00.024346-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

AGRAVANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

AGRAVADO(A) : FLAVIO DOS REIS MESSIAS

ADVOGADO : SP258168 JOÃO CARLOS CAMPANINI e outro(a)

PARTE RÉ : TREINAR CENTRO DE FORMACAO DE VIGILANTES

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 24 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00173535520144036301 24 Vr SAO PAULO/SP
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00032 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0031881-82.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

contra decisão proferida pelo Juízo Federal da 10ª Vara de São Paulo que deferiu em parte a liminar, para

determinar às Autoridades impetradas, ou quem lhe faça as vezes, que se abstenham de impedir o impetrante de

protocolizar requerimentos de benefícios previdenciários, sob a alegação de necessidade de agendamento prévio.

Às fls. 58/59 v., o então relator indeferiu o efeito suspensivo pretendido.

A 4ª Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo de instrumento (fls. 69/73).

O INSS opôs embargos de declaração.

Conforme informação constante dos bancos de dados desta Corte, o juiz monocrático proferiu sentença de parcial

procedência, razão pela qual verifico a perda de objeto do referido recurso.

Isto posto, nego seguimento aos embargos de declaração, com fulcro no artigo 557 do Código de Processo Civil.

Intimem-se.

Após, remetam-se os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MARLI FERREIRA

Desembargadora Federal

 

 

00033 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0016047-15.2014.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de execução fiscal na qual a exequente à fl.64 junta comprovante dando conta da satisfação do débito

exequendo.

D E C I D O.

A jurisdição executiva gira em torno da satisfação do débito, cuja extinção, por qualquer motivo e mesmo que

extrajudicial, enseja a extinção do processo executivo respectivo, o que ocorre na espécie.

Ante o exposto JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO FISCAL, na forma do art.794, I, do CPC e, em consequência,

declaro prejudicada a apelação e o recurso de ofício.

2014.03.00.031881-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP121488 CHRISTIANNE MARIA F PASCHOAL PEDOTE

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADO(A) : FELIPE DOS SANTOS LOMEU

ADVOGADO : SP339662 FELIPE DOS SANTOS LOMEU e outro(a)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00195847620144036100 10 Vr SAO PAULO/SP

2014.03.99.016047-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

APELADO(A) : E P M EMBALAGENS PALLETS E MADEIRAS LTDA

ADVOGADO : SP031394 MIGUEL SERGIO DAVID

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE PORANGABA SP

No. ORIG. : 00011893020018260470 1 Vr PORANGABA/SP
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Deixo de condenar o executado em honorários advocatícios, vez que o encargo legal do Decreto-lei nº 1.025/69

substitui a condenação do devedor na verba honorária, nos termos da Súmula nº 168 do extinto Tribunal Federal

de Recursos e do artigo 3º do Decreto-lei nº 1.645/78.

Certificado o trânsito em julgado, determino a baixa dos autos à Vara de origem, com as devidas anotações.

Int. 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

MARLI FERREIRA

Desembargadora Federal

 

 

00034 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0002653-95.2014.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de remessa oficial contra sentença proferida em mandado de segurança, que denegou a segurança em

relação ao Delegado da Administração Tributária da Receita Federal do Brasil em razão de ilegitimidade de parte,

e concedeu a segurança, nos termos do artigo 269, II, do CPC, para assegurar a obtenção de certidão de

regularidade fiscal em relação aos débitos inscritos em dívida ativa da União nºs 80.5.08.004478-83 e

80.5.05.011181-95.

A União Federal expressamente renunciou ao direito de recorrer diante da ausência de interesse, verificada a partir

da manifestação de fls. 683, que reconheceu o direito da impetrante.

Ante o exposto, não conheço da remessa oficial por ausência superveniente de interesse, nos termos do artigo 267,

VI, do CPC.

Intimem-se.

Após, baixem os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

MARLI FERREIRA

Desembargadora Federal

 

 

00035 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0007760-23.2014.4.03.6100/SP

 

 

 

2014.61.00.002653-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

PARTE AUTORA : MAPA SERVICOS DE ALIMENTACAO LTDA

ADVOGADO : SP177073 GRAZIELA DE SOUZA JUNQUEIRA

PARTE RÉ : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00026539520144036100 6 Vr SAO PAULO/SP

2014.61.00.007760-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

APELADO(A) : MTT ASELCO AUTOMACAO LTDA

ADVOGADO : SP203799 KLEBER DEL RIO e outro(a)

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00077602320144036100 4 Vr SAO PAULO/SP
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DECISÃO

Trata-se de remessa oficial e apelação interposta por pela União Federal visando à reforma da sentença que julgou

procedente o pedido para determinar a exclusão do ICMS, do Imposto de Importação e do valor das próprias

contribuições da base de cálculo da COFINS-Importação e do PIS-Importação, criados pela Lei nº 10.865/2004,

incidentes sobre as operações de importação realizadas pela autora.

Em suas razões a União Federal aduz, preliminarmente, carência de ação em relação à Lei nº 12.865/13, eis que o

provimento pleiteado já se encontra materializado em lei. No mérito, sustenta a constitucionalidade da inclusão do

ICMS e das próprias contribuições no conceito de valor aduaneiro de PIS-importação e de COFINS-importação,

conforme disposto no art. 7º, inc. I, da Lei n° 10.865/2004, e, portanto, o cabimento da compensação dos valores

pagos indevidamente.

Com contrarrazões, subiram os autos a esta Corte.

É o relatório.

Passo a decidir.

O artigo 557, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998,

trouxe inovações ao sistema recursal, com a finalidade de permitir maior celeridade à tramitação dos feitos, vindo

a autorizar o relator, através de decisão monocrática, a negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível,

improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do

Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior e, ainda, em seu parágrafo 1º, faculta, desde logo, dar

provimento a recurso, nas mesmas hipóteses acima apontadas.

E essa é a hipótese ocorrente nestes autos, eis que o recurso presente está em confronto com a jurisprudência do

STF.

No caso concreto, a questão debatida nos autos cinge-se à análise da constitucionalidade e legalidade da cobrança

do ICMS, PIS/PASEP e COFINS incidentes na importação de produtos estrangeiros, instituída pela Lei nº

10.865/04, bem como da definição e abrangência do "valor aduaneiro", que corresponde à base de cálculo das

contribuições.

O Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral sobre o tema versado nestes autos (Recurso

Extraordinário nº 559.937-RS), reconheceu a inconstitucionalidade de parte do inciso I do artigo 7º da Lei nº

10.865/2004, qual seja: acrescido do valor do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e

sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS incidente no

desembaraço aduaneiro e do valor das próprias contribuições, verbis::

 

"Tributário. Recurso extraordinário. Repercussão geral. PIS/COFINS - importação. Lei nº 10.865/04. Vedação

de bis in idem. Não ocorrência. Suporte direto da contribuição do importador (arts. 149, II, e 195, IV, da CF e

art. 149, § 2º, III, da CF, acrescido pela EC 33/01). Alíquota específica ou ad valorem. Valor aduaneiro

acrescido do valor do ICMS e das próprias contribuições. Inconstitucionalidade. Isonomia. Ausência de afronta.

1. Afastada a alegação de violação da vedação ao bis in idem, com invocação do art. 195, § 4º, da CF. Não há

que se falar sobre invalidade da instituição originária e simultânea de contribuições idênticas com fundamento

no inciso IV do art. 195, com alíquotas apartadas para fins exclusivos de destinação.

2. Contribuições cuja instituição foi previamente prevista e autorizada, de modo expresso, em um dos incisos do

art. 195 da Constituição validamente instituídas por lei ordinária. Precedentes.

3. Inaplicável ao caso o art. 195, § 4º, da Constituição. Não há que se dizer que devessem as contribuições em

questão ser necessariamente não-cumulativas. O fato de não se admitir o crédito senão para as empresas sujeitas

à apuração do PIS e da COFINS pelo regime não-cumulativo não chega a implicar ofensa à isonomia, de modo a

fulminar todo o tributo. A sujeição ao regime do lucro presumido, que implica submissão ao regime cumulativo, é

opcional, de modo que não se vislumbra, igualmente, violação do art. 150, II, da CF.

4 Ao dizer que a contribuição ao PIS/PASEP- Importação e a COFINS-Importação poderão ter alíquotas ad

valorem e base de cálculo o valor aduaneiro, o constituinte derivado circunscreveu a tal base a respectiva

competência.

5. A referência ao valor aduaneiro no art. 149, § 2º, III, a , da CF implicou utilização de expressão com sentido

técnico inequívoco, porquanto já era utilizada pela legislação tributária para indicar a base de cálculo do

Imposto sobre a Importação.

6. A Lei 10.865/04, ao instituir o PIS/PASEP -Importação e a COFINS -Importação, não alargou propriamente o

conceito de valor aduaneiro, de modo que passasse a abranger, para fins de apuração de tais contribuições,

outras grandezas nele não contidas. O que fez foi desconsiderar a imposição constitucional de que as

contribuições sociais sobre a importação que tenham alíquota ad valorem sejam calculadas com base no valor

aduaneiro, extrapolando a norma do art. 149, § 2º, III, a, da Constituição Federal.

7. Não há como equiparar, de modo absoluto, a tributação da importação com a tributação das operações

internas. O PIS/PASEP -Importação e a COFINS -Importação incidem sobre operação na qual o contribuinte

efetuou despesas com a aquisição do produto importado, enquanto a PIS e a COFINS internas incidem sobre o
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faturamento ou a receita, conforme o regime. São tributos distintos.

8. O gravame das operações de importação se dá não como concretização do princípio da isonomia, mas como

medida de política tributária tendente a evitar que a entrada de produtos desonerados tenha efeitos predatórios

relativamente às empresas sediadas no País, visando, assim, ao equilíbrio da balança comercial.

9. Inconstitucionalidade da seguinte parte do art. 7º, inciso I, da Lei 10.865/04: "acrescido do valor do Imposto

sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte

Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS incidente no desembaraço aduaneiro e do valor das

próprias contribuições , por violação do art. 149, § 2º, III, a, da CF, acrescido pela EC 33/01.

10. Recurso extraordinário a que se nega provimento."

 

Os embargos de declaração opostos contra esse decisum, nos quais se postulou a modulação dos seus efeitos, não

foram acolhidos nos seguintes termos:

 

Embargos de declaração no recurso extraordinário. Tributário. Pedido de modulação de efeitos da decisão com

que se declarou a inconstitucionalidade de parte do inciso I do art. 7º da Lei 10.865/04. Declaração de

inconstitucionalidade. Ausência de excepcionalidade.

1. A modulação dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade é medida extrema que somente se justifica se

estiver indicado e comprovado gravíssimo risco irreversível à ordem social. As razões recursais não contém

indicação concreta, nem específica, desse risco.

2. Modular os efeitos no caso dos autos importaria em negar ao contribuinte o próprio direito de repetir o

indébito de valores que eventualmente tenham sido recolhidos.

3. A segurança jurídica está na proclamação do resultado dos julgamentos tal como formalizada, dando-se

primazia à Constituição Federal.

4. Embargos de declaração não acolhidos.

(RE 559937 ED, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 17/09/2014, ACÓRDÃO

ELETRÔNICO DJe-200 DIVULG 13-10-2014 PUBLIC 14-10-2014)

Portanto, deve ser reconhecido ao impetrante o direito de não incluir a quantia referente ao ICMS e aquela

referente às contribuições ao PIS-Importação e COFINS-Importação no montante correspondente ao valor

aduaneiro, quando da importação das mercadorias.

Anoto, ainda, que em 09 de outubro de 2013, foi editada a Instrução Normativa SRF 1401, revogando a Instrução

Normativa SRF 572, de 22 de novembro de 2005, excluindo, por consequência, da base de cálculo do

PIS/COFINS-importação o valor do ICMS.

Configurado, desta forma, o indébito fiscal, observada a prescrição quinquenal, passo à análise dos critérios

referentes à compensação.

Pois bem.

O regime aplicável à compensação tributária, conforme entendimento consolidado pelo Superior Tribunal de

Justiça, é aquele vigente á época do ajuizamento da demanda (RESP 1.137.738/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX,

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/12/2009, DJe 01/02/2010).

No caso concreto, o ajuizamento da ação ocorreu em 07/11/2006, devendo o contribuinte atender às regras do

artigo 74 da Lei 9.430/96, com redação alterada nos termos das Leis 10.637/2002, 10.833/2003, 11.051/2004 e

11.941/2009.

No entanto, somente poderá ser efetuada após o trânsito em julgado da sentença ou acórdão proferido neste

processo, em face do disposto no art. 170-A do CTN, instituído pela LC 104/2001.

Fica ressalvado, porém, o direito da autoridade administrativa em proceder à plena fiscalização acerca da

existência ou não de créditos a serem compensados, a exatidão dos números e documentos comprobatórios e o

quantum, que está adstrito aos valores devidamente comprovado nos autos.

A correção do indébito deve ser aquele estabelecido no Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos

na Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 267/2013 do CJF, em perfeita consonância com iterativa

jurisprudência do C. Superior Tribunal de Justiça, que inclui os índices expurgados reconhecidos pela

jurisprudência dos tribunais, bem como a aplicabilidade da SELIC, a partir de 01/01/1996.

Ante o exposto, com fulcro no artigo 557, caput, do CPC, nego seguimento à remessa oficial e à apelação, nos

termos da fundamentação.

Oportunamente, observadas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem.

Publique-se e Intime-se.

 

São Paulo, 28 de agosto de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal
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00036 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0000237-18.2014.4.03.6113/SP

 

 

 

 

DECISÃO

 

Cuida-se de embargos infringentes interpostos por JOSÉ ANTÔNIO DE ANDRADE contra acórdão proferido

pela Quarta Turma na sessão de julgamento realizada em 14/05/2015 que, por maioria, negou provimento ao

agravo legal e manteve a decisão singular que deu provimento à apelação para reformar a r. sentença que julgou

procedente o pedido da autoria consubstanciado na isenção do IRPF sobre juros de mora recebidos em ação

trabalhista.

A intimação da embargante se deu em 10/06/2015 (fls. 114) e os embargos infringentes foram protocolizados em

18/06/2015 (fls. 115/134).

Intimada, a União apresentou contrarrazões (fls. 138/141v).

Autos conclusos para juízo prévio de admissibilidade recursal.

É o relatório.

Decido.

Observo que os Embargos Infringentes foram tirados do v. Acórdão que, por maioria, negou provimento ao

agravo legal tirado da decisão proferida em sede de apelação que reformou a r. sentença de procedência quanto ao

capítulo relativo à incidência de IRPF sobre juros de mora.

Presentes os requisitos legais, previstos nos artigos 508 e 530, ambos do Código de Processo Civil, admito os

embargos infringentes interpostos (fls. 115/134).

Proceda-se em conformidade com o disposto nos artigos 533 do Código de Processo Civil e 260 do Regimento

Interno desta Corte regional.

Intimem-se.

 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

WILSON ZAUHY

Juiz Federal Convocado

 

 

00037 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0008201-44.2014.4.03.6119/SP

 

 

 

2014.61.13.000237-9/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado WILSON ZAUHY

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

APELADO(A) : JOSE ANTONIO DE ANDRADE

ADVOGADO : SP090249 MARIA CLAUDIA SANTANA LIMA DE OLIVEIRA e outro(a)

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE FRANCA Sec Jud SP

No. ORIG. : 00002371820144036113 1 Vr FRANCA/SP

2014.61.19.008201-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRE NABARRETE

APELANTE : AGUASSANTA PARTICIPACOES S/A e outro(a)

: RUBENS OMETTO SILVEIRA MELLO

ADVOGADO : SP196655 ELIAS MARQUES DE MEDEIROS NETO e outro(a)

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE GUARULHOS > 19ªSSJ > SP

No. ORIG. : 00082014420144036119 1 Vr GUARULHOS/SP
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DECISÃO

Aguassanta Participações S/A e outro, às fls. 295/297, informam que receberam, em 22.07.15, após a subida do

apelo que interpuseram contra a sentença que deferiu parcialmente a ordem, DARF para pagamento do imposto de

importação e multa, com vencimento em janeiro passado, de modo que, em tese, dado que já estava vencida, pode

ser inscrita em dívida ativa. Aduzem que a questão do cabimento do recolhimento do tributo é precisamente o

objeto do recurso, de modo que o seu pagamento os sujeitaria à tortuosa via da repetição de indébito, bem como

que foi realizada caução nos autos que supera o valor de mercado das garrafas de vinho. Pedem, em consequência,

a atribuição do efeito suspensivo ao apelo. 

 

Intimado a se manifestar, o fisco (fl. 307) apenas ressaltou que foi realizada caução para liberar a mercadoria

retida, que os impostos incidem normalmente e que o depósito só pode ser liberado ou convertido em renda após o

trânsito em julgado. 

 

É o relatório.

 

Em cumprimento ao decidido no Agravo de Instrumento nº 2014.03.00.029132-5, foi realizado depósito do valor

de R $ 13.233,55 (fl. 223) como caução para possibilitar a liberação das garrafas de vinho retidas. Após a subida

do feito a esta corte para julgamento do apelo do impetrante, em 22/07/15 a impetrada encaminhou para

pagamento DARF no valor de R$ 9.9929,19 (fl. 300), vencida desde 27/01/15, correspondente ao imposto de

importação acrescido de multa. Ressalte-se, outrossim, que o objeto do recurso pendente de julgamento é o

cabimento do pagamento do aludido tributo. 

 

Evidencia-se que é concreta e iminente a possibilidade de a dívida objeto da referida guia de recolhimento ser

inscrita na dívida ativa, o que implicará para a impetrante restrição para a obtenção de certidão de regularidade

fiscal, além do cadastro no CADIN. Por outro lado, considerada a caução realizada nos autos, cujo valor supera o

que foi cobrado, não há risco de a fazenda ser prejudicada, se mantida a final a necessidade de pagamento do

imposto para liberação da mercadoria.

 

Ante o exposto, defiro o efeito suspensivo ao apelo e, em consequência, suspendo a exigibilidade do imposto

objeto da DARF de fl. 300, até o julgamento do recurso de apelação. 

 

Intimem-se. 

 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

André Nabarrete

Desembargador Federal

 

 

00038 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0009661-66.2014.4.03.6119/SP

 

 

 

 

DECISÃO

2014.61.19.009661-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

APELANTE : VANITY INDL/ LTDA

ADVOGADO : SP252946 MARCOS TANAKA DE AMORIM e outro(a)

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE GUARULHOS > 19ªSSJ > SP

No. ORIG. : 00096616620144036119 6 Vr GUARULHOS/SP
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Trata-se de apelação interposta por Vanity Industrial Ltda. visando à reforma da sentença que julgou parcialmente

procedente o pedido de declaração de inconstitucionalidade do artigo 7º, I da Lei nº 10.865/04, no que tange à

inclusão do valor pago a título de imposto sobre a circulação de bens e serviços ("ICMS") e das próprias

contribuições na base de cálculo das contribuições ao programa de integração social ("PIS-Importação") e para o

financiamento da seguridade social ("COFINS-Importação") pagos em virtude da importação de bens do exterior,

e do artigo 1º da IN SRF nº 572/2005 no que tange à inclusão do valor pago a título de IPI na base de cálculo das

mesmas contribuições. Na mesma sentença determinou-se a compensação dos valores pagos a tal título com

tributos vencidos ou vincendos, observada a prescrição quinquenal, bem como a condenação da União ao

pagamento de honorários advocatícios fixados em R$ 1.000,00, tendo em vista a sucumbência mínima da autora.

Sentença sujeita ao reexame necessário, nos termos do artigo 475, I do CPC.

Em suas razões a autora requer a reforma da sentença a quo em relação à verba honorária, eis que fixada em valor

irrisório, desproporcional e irrazoável.

Com contrarrazões, subiram os autos a esta Corte.

É o relatório.

Passo a decidir.

O artigo 557, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998,

trouxe inovações ao sistema recursal, com a finalidade de permitir maior celeridade à tramitação dos feitos, vindo

a autorizar o relator, através de decisão monocrática, a negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível,

improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do

Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior e, ainda, em seu parágrafo 1º, faculta, desde logo, dar

provimento a recurso, nas mesmas hipóteses acima apontadas.

E essa é a hipótese ocorrente nestes autos.

No caso concreto, a questão debatida nos autos cinge-se à análise da constitucionalidade e legalidade da cobrança

do ICMS, PIS/PASEP e COFINS incidentes na importação de produtos estrangeiros, instituída pela Lei nº

10.865/04, bem como da definição e abrangência do "valor aduaneiro", que corresponde à base de cálculo das

contribuições.

O Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral sobre o tema versado nestes autos (Recurso

Extraordinário nº 559.937-RS), reconheceu a inconstitucionalidade da inclusão do ICMS no PIS-Importação e na

COFINS-Importação e das próprias contribuições, no valor aduaneiro:

 

"Tributário. Recurso extraordinário. Repercussão geral. PIS/COFINS - importação. Lei nº 10.865/04. Vedação

de bis in idem. Não ocorrência. Suporte direto da contribuição do importador (arts. 149, II, e 195, IV, da CF e

art. 149, § 2º, III, da CF, acrescido pela EC 33/01). Alíquota específica ou ad valorem. Valor aduaneiro

acrescido do valor do ICMS e das próprias contribuições. Inconstitucionalidade. Isonomia. Ausência de afronta.

1. Afastada a alegação de violação da vedação ao bis in idem, com invocação do art. 195, § 4º, da CF. Não há

que se falar sobre invalidade da instituição originária e simultânea de contribuições idênticas com fundamento

no inciso IV do art. 195, com alíquotas apartadas para fins exclusivos de destinação.

2. Contribuições cuja instituição foi previamente prevista e autorizada, de modo expresso, em um dos incisos do

art. 195 da Constituição validamente instituídas por lei ordinária. Precedentes.

3. Inaplicável ao caso o art. 195, § 4º, da Constituição. Não há que se dizer que devessem as contribuições em

questão ser necessariamente não-cumulativas. O fato de não se admitir o crédito senão para as empresas sujeitas

à apuração do PIS e da COFINS pelo regime não-cumulativo não chega a implicar ofensa à isonomia, de modo a

fulminar todo o tributo. A sujeição ao regime do lucro presumido, que implica submissão ao regime cumulativo, é

opcional, de modo que não se vislumbra, igualmente, violação do art. 150, II, da CF.

4 Ao dizer que a contribuição ao PIS/PASEP- Importação e a COFINS-Importação poderão ter alíquotas ad

valorem e base de cálculo o valor aduaneiro, o constituinte derivado circunscreveu a tal base a respectiva

competência.

5. A referência ao valor aduaneiro no art. 149, § 2º, III, a , da CF implicou utilização de expressão com sentido

técnico inequívoco, porquanto já era utilizada pela legislação tributária para indicar a base de cálculo do

Imposto sobre a Importação.

6. A Lei 10.865/04, ao instituir o PIS/PASEP -Importação e a COFINS -Importação, não alargou propriamente o

conceito de valor aduaneiro, de modo que passasse a abranger, para fins de apuração de tais contribuições,

outras grandezas nele não contidas. O que fez foi desconsiderar a imposição constitucional de que as

contribuições sociais sobre a importação que tenham alíquota ad valorem sejam calculadas com base no valor

aduaneiro, extrapolando a norma do art. 149, § 2º, III, a, da Constituição Federal.

7. Não há como equiparar, de modo absoluto, a tributação da importação com a tributação das operações

internas. O PIS/PASEP -Importação e a COFINS -Importação incidem sobre operação na qual o contribuinte

efetuou despesas com a aquisição do produto importado, enquanto a PIS e a COFINS internas incidem sobre o

faturamento ou a receita, conforme o regime. São tributos distintos.

8. O gravame das operações de importação se dá não como concretização do princípio da isonomia, mas como
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medida de política tributária tendente a evitar que a entrada de produtos desonerados tenha efeitos predatórios

relativamente às empresas sediadas no País, visando, assim, ao equilíbrio da balança comercial.

9. Inconstitucionalidade da seguinte parte do art. 7º, inciso I, da Lei 10.865/04: "acrescido do valor do Imposto

sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte

Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS incidente no desembaraço aduaneiro e do valor das

próprias contribuições , por violação do art. 149, § 2º, III, a, da CF, acrescido pela EC 33/01.

10. Recurso extraordinário a que se nega provimento."

 

Anoto que, em consulta ao site do Supremo Tribunal Federal, constata-se que a decisão acima mencionada

transitou em julgado em 29.10.2014.

Ademais, com a alteração do artigo 7º, inciso I, pelo artigo 26 da Lei nº 12.865 de 09 de outubro de 2013, a

questão da base de cálculo restou superada, pois ficou definido que corresponde somente ao valor aduaneiro.

Confira-se:

 

Art. 7º 

I - o valor aduaneiro, na hipótese do inciso I do caput do art. 3º desta Lei; 

Portanto, deve ser reconhecido ao impetrante o direito de não incluir a quantia referente ao ICMS e aquela

referente às contribuições ao PIS-Importação e COFINS-Importação no montante correspondente ao valor

aduaneiro, quando da importação das mercadorias.

Anoto, ainda, que em 09 de outubro de 2013, foi editada a Instrução Normativa SRF 1401, revogando a Instrução

Normativa SRF 572, de 22 de novembro de 2005, excluindo, por consequência, da base de cálculo do

PIS/COFINS-importação o valor do ICMS.

O regime aplicável à compensação tributária, conforme entendimento consolidado pelo Superior Tribunal de

Justiça, é aquele vigente á época do ajuizamento da demanda (RESP 1.137.738/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX,

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/12/2009, DJe 01/02/2010).

No caso concreto, o ajuizamento da ação ocorreu em 17/12/2014, devendo o contribuinte atender às regras do

artigo 74 da Lei 9.430/96, com redação alterada nos termos das Leis 10.637/2002, 10.833/2003, 11.051/2004,

11.941/2009 e Lei nº 12.844, de 2013).

No entanto, somente poderá ser efetuada após o trânsito em julgado da sentença ou acórdão proferido neste

processo, em face do disposto no art. 170-A do CTN, instituído pela LC 104/2001.

Fica ressalvado, porém, o direito da autoridade administrativa em proceder à plena fiscalização acerca da

existência ou não de créditos a serem compensados, a exatidão dos números e documentos comprobatórios e o

quantum, que está adstrito aos valores devidamente comprovado nos autos.

A correção do indébito deve ser aquele estabelecido no Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos

na Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 267/2013 do CJF, em perfeita consonância com iterativa

jurisprudência do C. Superior Tribunal de Justiça, que inclui os índices expurgados reconhecidos pela

jurisprudência dos tribunais, bem como a aplicabilidade da SELIC, a partir de 01/01/1996.

A questão relativa à fixação dos honorários advocatícios encontra-se sedimentada no Superior Tribunal de Justiça

o qual firmou entendimento no sentido de que, "vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está

adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou

à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de equidade", in

verbis:

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ILEGITIMIDADE PASSIVA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

ARBITRAMENTO POR EQUIDADE. FAZENDA PÚBLICA SUCUMBENTE. PRETENSÃO DE MAJORAR O

VALOR FIXADO NA ORIGEM. SÚMULA 7 DO STJ. INCIDÊNCIA.

1. Na hipótese em foco, a Fazenda Nacional, em face do acolhimento da exceção de pré-executividade, foi

condenada ao pagamento de honorários advocatícios no valor de R$ 1.500,00, levando-se em conta a análise dos

critérios estipulados no artigo 20, §§ 3º e 4º, do CPC.

2. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que: "Vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não

está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à

causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de

equidade. (Recurso Especial 1.155.125/MG, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 6/4/2010, julgado sob o rito do art.

543-C, do CPC).

3. A revisão da verba honorária fixada pela origem, com base no critério de equidade, encontra óbice na Súmula

7 do STJ. (REsp 1.186.053/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 12/5/2010).

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 216.958/AL, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em
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02/10/2012, DJe 08/10/2012)

 

No tocante ao quantum, o entendimento firmado pelo C. Superior Tribunal de Justiça, adotado por esta Quarta

Turma, é no sentido de que não podem ser arbitrados em valores inferiores a 1% do valor da causa, nem em

percentual excessivo (EDcl no REsp 792.306/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda

Turma, julgado em 23/06/2009, DJe 06/08/2009).

Na hipótese dos autos, considerando o valor da causa (R$ 146.796,48 - cento e quarenta e seis mil, setecentos e

noventa e seis reais e quarenta e oito centavos - em 17/12/2014), bem como a matéria discutida nos autos, fixo os

honorários advocatícios em 1% (um por cento) do referido valor, devidamente atualizado, conforme a regra

prevista no § 4º do artigo 20 do Código de Processo Civil.

 

Ante o exposto, com fulcro no artigo 557, caput do CPC, nego seguimento à remessa oficial e, com fulcro no

artigo 557, §1ºA, do CPC, dou provimento à apelação, para fixar a verba honorária em 1% do valor da causa,

mantendo a sentença a quo nos seus demais termos, consoante fundamentação.

Oportunamente, observadas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem.

Publique-se e Intime-se.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00039 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0007736-08.2014.4.03.6128/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de mandado de segurança impetrado por Apexfil Industria e Comercio Ltda., em cujo writ se objetiva a

exclusão do ICMS da base de cálculo das contribuições do PIS e da COFINS, bem como o direito à compensação

do indébito com quaisquer tributos arrecadados pela União Federal, observada a prescrição quinquenal, nos

termos do artigo 74 da Lei 9.430/96.

Processado o feito, restou proferida a sentença concedendo a segurança. Sentença submetida ao reexame

necessário, nos termos do artigo 14, §1º da Lei 12.016/09.

Em suas razões de apelação a União Federal, sustenta, em síntese, a constitucionalidade e a legalidade da inclusão

do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS, eis que incluídas no conceito de faturamento.

Ofertadas contrarrazões, subiram os autos a esta Corte.

Encaminhados os autos, o D. Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do recurso de apelação (fl.

423/426).

É o relatório.

Passo a decidir.

O artigo 557, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998,

trouxe inovações ao sistema recursal, com a finalidade de permitir maior celeridade à tramitação dos feitos, vindo

a autorizar o relator, através de decisão monocrática, a negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível,

improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do

Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior e, ainda, em seu parágrafo 1º, faculta, desde logo, dar

provimento a recurso, nas mesmas hipóteses acima apontadas.

E essa é a hipótese ocorrente nestes autos.

2014.61.28.007736-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

APELADO(A) : APEXFIL IND/ E COM/ LTDA

ADVOGADO : SP107020 PEDRO WANDERLEY RONCATO e outro(a)

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE JUNDIAI > 28ª SSJ > SP

No. ORIG. : 00077360820144036128 1 Vr JUNDIAI/SP
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Pois bem.

Por primeiro, destaco que já não há mais o óbice decorrente da concessão da medida liminar na Ação Cautelar em

sede da Ação Direta de Constitucionalidade nº 18. Realmente, a última prorrogação deferida nestes autos, por 180

(cento e oitenta) dias, data de 15 de abril de 2010, quando então suspendeu a apreciação da matéria sobre a

incidência do art. 3º, § 2º, inciso I, da Lei n. 9.718/98 - possibilidade de incluir o valor do ICMS na base de

cálculo do PIS e da COFINS, de acordo com a ementa que segue:

 

"TERCEIRA QUESTÃO DE ORDEM - AÇÃO DECLARATÓRIA DE CONSTITUCIONALIDADE -

PROVIMENTO CAUTELAR - PRORROGAÇÃO DE SUA EFICÁCIA POR MAIS 180 (CENTO E OITENTA)

DIAS - OUTORGA DA MEDIDA CAUTELAR COM EFEITO "EX NUNC" (REGRA GERAL) - A QUESTÃO DO

INÍCIO DA EFICÁCIA DO PROVIMENTO CAUTELAR EM SEDE DE FISCALIZAÇÃO ABSTRATA DE

CONSTITUCIONALIDADE - EFEITOS QUE SE PRODUZEM, ORDINARIAMENTE, A PARTIR DA

PUBLICAÇÃO, NO DJe, DA ATA DO JULGAMENTO QUE DEFERIU (OU PRORROGOU) REFERIDA

MEDIDA CAUTELAR, RESSALVADAS SITUAÇÕES EXCEPCIONAIS EXPRESSAMENTE RECONHECIDAS

PELO PRÓPRIO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - PRECEDENTES (RCL 3.309-MC/ES, REL. MIN. CELSO

DE MELLO, v.g.) - COFINS E PIS/PASEP - FATURAMENTO (CF, ART. 195, I, "B") - BASE DE CÁLCULO -

EXCLUSÃO DO VALOR PERTINENTE AO ICMS - LEI Nº 9.718/98, ART. 3º, § 2º, INCISO I - PRORROGAÇÃO

DEFERIDA."

(ADC 18 QO3-MC/DF, rel. Min. Celso de Mello, j. 25.3.2010, Pleno).

 

Logo, constata-se que está superado em muito o prazo de suspensão mencionado.

De outra feita, entendo que também a instauração de repercussão geral da matéria, no âmbito do Recurso

Extraordinário nº 574.706-PR, não obsta a apreciação da irresignação (nesse sentido: TRF-3ªR, AMS n° 0009295-

66.2010.4.03.6119, Rel. Des. Federal Regina Costa, DJe 25/04/2013 e AgRg no Agravo em RESP n° 340.008-SP,

Rel. Min. Sérgio Kukina, Dje 24/09/2013), de modo que passo a apreciá-la.

A questão que verte sobre a inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS se encontra sedimentada

no âmbito do E. Superior Tribunal de Justiça e, bem assim, nesta E. Corte. É dizer, a parcela relativa ao ICMS

inclui-se na base de cálculo do PIS e da COFINS, nos termos dos enunciados sumulares n.º 68 e 94, do E. STJ.

 

Assim, merece acolhida a tese objeto desta apelação.

 

Ressalte-se que o confronto com entendimento exarado no bojo de processo em curso no Supremo Tribunal

Federal não tem o condão de afastar o entendimento sedimentado, máxime nesta sede processual.

 

Por oportuno, trago o entendimento jurisprudencial:

 

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INOCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART.

535, DO CPC. SÚMULA N. 211/STJ. INTERESSE DE AGIR ERECURSAL. COFINS. INCLUSÃO DO ICMS EM

SUA BASE DE CÁLCULO.POSSIBILIDADE. SÚMULA N. 94/STJ. EXCEÇÃO NA CONDIÇÃO DE

SUBSTITUTO TRIBUTÁRIO.

1. Não viola o art. 535, do CPC, o acórdão que decide de forma suficientemente fundamentada, não estando

obrigada a Corte de Origem a emitir juízo de valor expresso a respeito de todas as teses e dispositivos legais

invocados pelas partes.

2. Violação ao art. 110, do CTN, ausência de prequestionamento, incidência da Súmula n. 211/STJ: "Inadmissível

recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo

tribunal a quo".

3. Ausência de interesse recursal quanto ao art. 39, §4º, da Lei n.9.250/95, posto que o recurso especial veicula

tese já acatada em sede de apelação.

4. Se a empresa é comprovadamente contribuinte de ICMS na qualidade de substituto tributário e

simultaneamente contribuinte de COFINS, é evidente seu interesse processual em ação declaratória para

discutira inclusão do ICMS na base de cálculo da COFINS.

5. Expirado o prazo da liminar concedida pelo STF na ADC n. 18/DF é de se julgar a demanda, devendo ser

reconhecida a legalidade da inclusão do ICMS na base de cálculo da COFINS, à exceção do ICMS quando

cobrado pelo vendedor dos bens ou prestador dos serviços na condição de substituto tributário, na forma do art.

3º, §2º, I, in fine, da Lei n. 9.718/98. Aplicação da Súmula n. 94/STJ: "A parcela relativa ao ICMS inclui-se na

base de cálculo do Finsocial".

6. Recursos especiais parcialmente conhecidos e, nessa parte, não provido".

(STJ. Proc. REsp 1083092 / CE; 2ª Turma; Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES; DJe 01/12/2011).
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"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. INCLUSÃO DO ICMSNA BASE DE

CÁLCULO DA COFINS. POSSIBILIDADE.

1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, por suas duas Turmas de Direito Público, possui o uníssono

entendimento de que a parcela relativa ao ICMS inclui-se na base de cálculo do PIS e da COFINS, nos termos

das Súmulas 68 e 94/STJ.

2. Precedentes: AgRg no Ag 1.407.946/MG, Rel. Min. Herman Benjamin,Segunda Turma, DJe 12.9.2011; AgRg

no Ag 1.359.424/MG, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 26.5.2011; AgRg no

REsp1.121.982/RS, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe4.2.2011.

3. O reconhecimento de repercussão geral pelo STF não impede o julgamento dos recursos no STJ. Precedente:

AgRg no Ag 1.359.424/MG, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 26.5.2011. Agravo regimental

improvido".

(STJ. Proc. AgRg no REsp 1291149 / SP. Rel. Min. HUMBERTO MARTINS; DJe 13/02/2012).

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. ICMS. INCIDÊNCIANA BASE DE

CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. SÚMULAS 68 E 94/STJ. ACÓRDÃORECORRIDO QUE SE ENCONTRA EM

CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO DA 1ª. SEÇÃO DESTA CORTE. DESNECESSIDADE DE

SOBRESTAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. FACULDADE DO RELATOR. AGRAVO REGIMENTAL

DESPROVIDO.

1.Em relação ao ICMS, o Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que se inclui a referida

exação na base de cálculo do PIS e da COFINS, conforme os Enunciados das Súmulas 68 e 94 do STJ.

2. É desnecessário o sobrestamento do presente Recurso Especial até o julgamento da questão de fundo (inclusão

ou não do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS), em definitivo, pelo colendo STF. Precedentes.

3. O sobrestamento do Recurso Especial até o pronunciamento do STF sobre os fundamentos constitucionais do

acórdão recorrido impugnados por recurso extraordinário é mera faculdade do Relator, conforme disposto no

art. 543, § 2o., do CPC. Precedentes.

4. Agravo Regimental desprovido".

(STJ. Proc. AgRg no REsp 1102656 / SC; 1ª Turma; Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO; DJe 02/12/2011).

"AGRAVO LEGAL. MANDADO DE SEGURANÇA. INCLUSÃO DO ISS NA BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA

COFINS. POSSIBILIDADE.

1. Presentes os requisitos estabelecidos no art. 557 do Código de Processo Civil, ante a jurisprudência

consolidada em precedentes no âmbito das Turmas do E. STJ, que decidiu pela inclusão do ICMS na base de

cálculo das contribuições ao PIS e à COFINS, bem como nas Súmulas nºs 68 e 94 da mesma Corte, cumpre ao

Relator desde logo julgar o feito com arrimo no aludido dispositivo processual.

2. Os argumentos suscitados nos autos e necessários ao enfrentamento da controvérsia já foram suficientemente

analisados pelo referido órgão julgador.

3. Embora a matéria do presente mandamus seja referente à inclusão do ISS na base de cálculo do PIS e da

COFINS, a jurisprudência tem decidido analogicamente, entendendo que este integra o valor cobrado e recebido

pelo serviço prestado: (TRF-3ª; AMS nº 2007.61.10.002958-5; 3ª Turma; Rel. Juiz Convoc. Silva Neto; CJ1

09/03/2010 e AMS nº 2005.61.04.010107-0; 3ª Turma; Rel. Juiz Convoc. Rubens Calixto; CJ1 27/09/2010).

4. Vale acrescentar que, embora a questão esteja sendo decidida no Supremo Tribunal Federal, no RE nº

240.785/MG, com posicionamento majoritário à tese defendida pela agravante, resta mantido o entendimento ora

exarado, em razão de que o referido julgado encontra-se pendente de julgamento final.

5. Agravo Improvido".

(TRF3. Proc. AMS 00210695320104036100; 3ª Turma; Rel. Des. Fed. DESEMBARGADORA FEDERAL

CECILIA MARCONDES; CJ1:16/03/2012).

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO LEGAL. PIS. BASE DE CÁLCULO. ICMS. EXCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE.

1. O ICMS, como imposto indireto, inclui-se no faturamento. Não há como excluir os tributos incidentes sobre a

circulação de mercadorias, de modo que a citada contribuição tenha por base de cálculo a receita líquida das

vendas de bens e serviços.

2. Não existindo crédito da autora decorrente de pretenso recolhimento indevido a título de ICMS na base de

cálculo do PIS, resta prejudicado o exame de eventuais alegações sobre compensação dos valores.

3. Não há elementos novos capazes de alterar o entendimento externado na decisão monocrática.

4. Agravo legal improvido".

(TRF3. Proc. AC 00024608520114036100; 6ª Turma. Rel. Des. Fed. CONSUELO YOSHIDA; CJ1:23/02/2012).

"AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, DO CPC. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO.

ICMS. EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO DO PIS / COFINS. DESCABIMENTO.

I - A teor do artigo 557, caput, do CPC, o Relator negará seguimento a recurso manifestamente improcedente,

inadmissível ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante de tribunal superior.

II - Apesar de ter o Supremo Tribunal Federal determinado, em sede de medida cautelar concedida na Ação

Direta de Constitucionalidade nº 18, a suspensão do julgamento de demandas que questionassem a aplicação do

art. 3º, § 2º, inciso I, da Lei n. 9.718/98 (inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS), referido
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impedimento não mais subsiste. Em 15/04/2000 foi publicada ementa de decisão que prorrogou, pela última vez,

por mais 180 (cento e oitenta) dias, a eficácia da medida cautelar mencionada, escoando-se referido prazo em

outubro de 2010.

III - Dada a identidade da natureza jurídica do antigo FINSOCIAL e da contribuição social para o PIS com a

COFINS, tem plena aplicação, por analogia, o posicionamento adotado pelo Tribunal Superior nas Súmulas 68 e

94 do Superior Tribunal de Justiça.

IV - Agravo desprovido".

(TRF3. Proc. AI 00334753920114030000; 4ª Turma; Rel. Des. Fed. ALDA BASTO; CJ1:01/03/2012).

"TRIBUTÁRIO. ICMS. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DA COFINS E DO PIS. LEGALIDADE. SÚMULAS

NºS 68 E 94/STJ.

1. Em 15/4/2010, houve a última prorrogação, por mais 180 (cento e oitenta) dias, da eficácia da liminar que

suspendeu o julgamento das demandas que envolvessem a aplicação do art. 3º, § 2º, inciso I, da Lei n. 9.718/98 -

possibilidade de incluir o valor do ICMS na base de cálculo da Cofins e do PIS (ADC 18 QO3-MC/DF). Assim,

essa prorrogação expirou em meados de outubro de 2010, razão pela qual não mais subsiste o óbice ao

julgamento das ações que versam sobre a matéria.

2. A questão relativa à inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS, nos termos do art. 3º, § 2º, I,

da Lei 9.718/98, não comporta mais digressões, ao menos no Superior Tribunal de Justiça, restando assentado o

entendimento de que tal inclusão é constitucional e legal, haja vista que o ICMS é tributo que integra o preço das

mercadorias ou dos serviços prestados para qualquer efeito, devendo, pois, ser considerado como receita bruta

ou faturamento, base de cálculo das exações PIS e COFINS. Entendimento cristalizado nas Súmulas ns. 68 e

94/STJ.

3. Apelação a que se nega provimento".

(STJ. Proc. AMS 00078869720104036105; 4ª Turma; Rel. JUIZ CONVOCADO VENILTO NUNES;

CJ1:15/03/2012).

O art. 3º, § 2º, I, da Lei nº 9.718/98 não autoriza a exclusão ora pretendida, restringindo o benefício somente ao

IPI e aos casos de substituição tributária do ICMS, não sendo possível, portanto, conferir interpretação extensiva

ao texto legal.

Anoto, por oportuno, que no regime das Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003, editadas sob a égide da Emenda

Constitucional nº 20/98, que alterou o art. 195, I, "b" da Constituição Federal, prevendo a incidência de

contribuições também sobre receita, a base de cálculo do PIS e da COFINS passou a ser a totalidade das receitas

da pessoa jurídica, independentemente da classificação contábil, daí porque, não pode ser excluído o valor do

ICMS, cabendo apenas as deduções previstas taxativamente nas referidas leis.

De onde se conclui que a inclusão do ICMS na base de cálculo tanto do PIS como da COFINS, tanto no regime da

cumulatividade, quanto no da não-cumulatividade, instituído pelas Leis nº 10.637/2002 e Lei nº 10.833/2003, não

ofende qualquer preceito constitucional, seja porque é parte integrante do faturamento, seja porque são exações

constitucionalmente autorizadas.

Em razão do anteriormente exposto, resta prejudicada a análise do pedido de compensação.

Ante o exposto, com fulcro no artigo 557, §1ºA, do CPC, dou provimento à remessa oficial e à apelação, para

reformar a sentença, julgando improcedente o pedido e denegando a segurança pleiteada.

Descabida a condenação em honorários advocatícios, nos termos do artigo 25 da Lei 12.016/2009.

Oportunamente, observadas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem.

Publique-se e Intime-se.

 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00040 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0001842-68.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

2015.03.00.001842-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

AGRAVANTE : JOAO FERNANDO BAPTISTA

ADVOGADO : SP250396 DANIELI FERNANDA FAVORETTO e outro(a)

AGRAVADO(A) : Uniao Federal
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DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto por JOÃO FERNANDO BAPTISTA contra decisão proferida pelo

MM. Juízo Federal da 1ª Vara de São Carlos que indeferiu a antecipação da tutela e julgou extinto o feito sem

resolução do mérito, em relação aos réus Anna Maria Pereira Honda e Fabio Pereira Honda, bem como julgou

improcedente os pedidos em face da União Federal.

Às fls. 149/150, indeferi o efeito suspensivo pretendido.

Conforme consta das informações de fls. 162/164, o juiz monocrático proferiu sentença de improcedência, razão

pela qual verifico a ausência superveniente do interesse de agir no presente recurso.

Isto posto, nego seguimento ao agravo de instrumento, com fulcro no artigo 557 do Código de Processo Civil.

Intimem-se.

Após, remetam-se os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 27 de agosto de 2015.

MARLI FERREIRA

Desembargadora Federal

 

 

00041 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0003007-53.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Agravo de instrumento interposto contra decisão que, em sede de mandado de segurança, indeferiu a liminar

pleiteada com o objetivo de obter a ordem para que fosse expedida certidão positiva com efeito de negativa (CPD-

EN).

 

Enquanto se aguardava o julgamento do recurso, a sentença na ação mandamental originária foi prolatada,

conforme cópia do decisum juntado às fls. 79/82.

À vista do exposto, declaro prejudicado o agravo de instrumento, nos termos do artigo 33, inciso XII, do

Regimento Interno desta corte, ante a superveniente perda de objeto.

 

Oportunamente, remetam-se os autos ao juízo de primeira instância, observadas as cautelas legais.

 

Publique-se. Intime-se.

 

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

AGRAVADO(A) : Universidade Federal de Sao Carlos UFSCAR

: FACULDADES INTEGRADAS DE SAO CARLOS FADISC

PARTE RÉ : ANNA MARIA PEREIRA HONDA e outro(a)

: FABIO PEREIRA HONDA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SAO CARLOS > 15ª SSJ > SP

No. ORIG. : 00019770520144036115 1 Vr SAO CARLOS/SP

2015.03.00.003007-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRE NABARRETE

AGRAVANTE : JOAO CARLOS ROMERA espolio

ADVOGADO : SP190781 SÉRGIO HENRIQUE JÚLIO e outro(a)

REPRESENTANTE : MARCIA TAMBUCCI ROMERA (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : SP190781 SÉRGIO HENRIQUE JÚLIO e outro(a)

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP

No. ORIG. : 00004146920154036105 2 Vr CAMPINAS/SP
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São Paulo, 28 de agosto de 2015.

André Nabarrete

Desembargador Federal

 

 

00042 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0005398-78.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela FAZENDA NACIONAL em face da decisão que, nos autos do

mandado de segurança impetrado na origem, indeferiu o pedido liminar, para o fim de manter o ICMS na base de

cálculo do PIS e da COFINS.

 

O pedido de antecipação da tutela recursal restou indeferido pela r. decisão de fls. 75/76.

 

Regularmente intimada, a agravada FAZENDA NACIONAL apresentou contraminuta às fls. 88/90verso.

 

O Ministério Público Federal acostou parecer à fl. 92.

 

Neste ponto, vieram-me conclusos.

 

É o relatório.

 

Decido.

 

Há de se consignar a perda superveniente de interesse recursal.

 

Conforme informação prestada pelo juízo de primeira instância por meio do comunicado de fls. 80/87, o

magistrado a quo proferiu sentença no feito de origem concedendo a segurança requerida pela impetrante e

encerrando o processo com base no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.

 

Assim, em vista da carência superveniente de interesse recursal, restou prejudicado o agravo de instrumento, uma

vez que a decisão nele impugnada, de natureza liminar, foi substituída pela sentença que assegurou à parte

impetrante o direito de excluir o valor correspondente ao ICMS da base de cálculo da contribuição ao PIS e da

COFINS.

 

Ante o exposto, com fulcro no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, considerando a prejudicialidade do

recurso em tela, nego seguimento ao agravo de instrumento.

 

Publique-se e intime-se.

 

Decorrido o prazo legal, baixem os autos à Vara de origem.

2015.03.00.005398-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO

AGRAVANTE : FERMENTECH COM/ DE INSUMOS PARA ALIMENTOS LTDA

ADVOGADO : SP192367 ANGELO BERNARDO ZARRO HECKMANN e outro(a)

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE GUARULHOS > 19ªSSJ > SP

No. ORIG. : 00000419320154036119 1 Vr GUARULHOS/SP
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São Paulo, 31 de agosto de 2015.

WILSON ZAUHY

Juiz Federal Convocado

 

 

00043 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0005440-30.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos.

 

Consoante se constata da mensagem eletrônica encaminhada pelo juízo a quo, o feito principal a que se refere o

presente recurso foi julgado em primeira instância (fls. 294/295). Eis o dispositivo da sentença:

 

"(...).

Tendo em vista a manifestação contida na petição de fls. 483/485, sendo desnecessária a manifestação da

autoridade impetrada sobre a desistência, por tratar-se de ação mandamental, homologo por sentença a

desistência pleiteada pela parte impetrante e em consequência, julgo extinto o processo sem exame do mérito,

nos termos do artigo 267, VIII, do Código de Processo Civil.

Defiro o pedido de conversão dos depósitos realizados nestes autos, em apenso, em renda à União.

Indefiro os demais pedidos contidos às fls. 483/485, vez que, extinto o feito, resta esgotada a jurisdição deste

Juízo.

Custas na forma da lei. Sem condenação em honorários advocatícios, a teor da Súmula n.º 512 do STF.

Oportunamente, ao arquivo, observadas as formalidades legais.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se."

 

Assim, já tendo havido o julgamento da mencionada ação, onde foi proferida a decisão atacada, o agravo perdeu

inteiramente o seu objeto.

Nesse sentido o seguinte aresto:

"PROCESSO CIVIL - AGRAVO - ART. 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - AGRAVO DE

INSTRUMENTO JULGADO PREJUDICADO EM RAZÃO DA PROLAÇÃO DE SENTENÇA - AUSÊNCIA DE

INTERESSE NO JULGAMENTO DO AGRAVO - AGRAVO LEGAL IMPROVIDO.

1. Sentenciada a ação principal, perde o objeto o agravo de instrumento interposto contra a decisão que concede

ou nega a antecipação dos efeitos da tutela. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça.

2. Agravo legal improvido."

(TRF-3ª Região, AI 0028737-42.2010.4.03.000, e-DJF3 Judicial 1 18/06/2012, rel. Des. Fed. JOHONSOM DI

SALVO)

Ante o exposto, julgo prejudicado o presente recurso por perda de objeto, negando-lhe seguimento, com fulcro no

art. 33, XII, do Regimento Interno desta Corte, c/c o art. 557 do Código de Processo Civil.

Após as formalidades cabíveis, baixem os autos ao Juízo de origem para oportuno arquivamento.

Publique-se. Intimem-se. Comunique-se.

 

São Paulo, 03 de setembro de 2015.

2015.03.00.005440-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

AGRAVANTE : W A AGENCIA DE TRANSPORTES LTDA

ADVOGADO : SP119322 FABIO ANTONIO FADEL e outro(a)

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 21 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00236336320144036100 21 Vr SAO PAULO/SP
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MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00044 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0005491-41.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela FAZENDA NACIONAL em face da decisão que, nos autos do

mandado de segurança impetrado na origem, deferiu o pedido liminar, para o fim de manter o ICMS na base de

cálculo do PIS e da COFINS.

 

O pedido de antecipação da tutela recursal restou indeferido pela r. decisão de fls. 185/186.

 

Regularmente intimada, a agravada deixou de apresentar contraminuta.

 

O Ministério Público Federal acostou parecer ás fls. 196/197verso.

 

Neste ponto, vieram-me conclusos.

 

É o relatório.

 

Decido.

 

Há de se consignar a perda superveniente de interesse recursal.

 

Conforme informação prestada pelo juízo de primeira instância por meio do comunicado de fls. 189/194, o

magistrado a quo proferiu sentença no feito de origem concedendo parcialmente a segurança requerida pela

impetrante e encerrando o processo com base no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.

 

Assim, em vista da carência superveniente de interesse recursal, restou prejudicado o agravo de instrumento, uma

vez que a decisão nele impugnada, de natureza liminar, foi substituída pela sentença acima referida.

 

Ante o exposto, com fulcro no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, considerando a prejudicialidade do

recurso em tela, nego seguimento ao agravo de instrumento.

 

Publique-se e intime-se.

 

Decorrido o prazo legal, baixem os autos à Vara de origem.

 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

2015.03.00.005491-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

AGRAVADO(A) : IND/ ELETRICA MARANGONI MARETTI LTDA

ADVOGADO : SP087546 SYLVIO LUIZ ANDRADE ALVES e outro(a)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE LIMEIRA >43ª SSJ> SP

No. ORIG. : 00000447320154036143 1 Vr LIMEIRA/SP
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WILSON ZAUHY

Juiz Federal Convocado

 

 

00045 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0007346-55.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Agravo de instrumento interposto por Cleo Cabelo e Arte Com/ de Cosméticos ME., com pedido de antecipação

da tutela recursal, contra decisão que, em sede de mandado de segurança, indeferiu a liminar que objetivava a sua

imediata reinclusão no Simples Nacional, com efeitos a partir de 1º/1/2015, ao fundamento de inexistência de

legalidade.

Nos termos da decisão de fls. 66/67(v), o pedido de antecipação da tutela recursal foi indeferido.

Encaminhados os autos ao MPF, opinou no sentido da extinção do feito, em razão da prolação da sentença na ação

mandamental originária, conforme indicação no extrato de consulta processual anexo à manifestação (fls. 72/75).

Ante o exposto, declaro prejudicado o agravo de instrumento, nos termos do artigo 33, inciso XII, do Regimento

Interno desta corte, ante a superveniente perda de objeto.

Oportunamente, baixem-se os autos ao juízo de primeira instância, observadas as cautelas legais.

Publique-se. Intime-se.

São Paulo, 31 de agosto de 2015.

André Nabarrete

Desembargador Federal

 

 

00046 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0008304-41.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos.

Consoante se constata da mensagem eletrônica encaminhada pelo juízo a quo, o feito principal a que se refere o

2015.03.00.007346-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRE NABARRETE

AGRAVANTE : CLEO CABELO E ARTE COM/ DE COSMETICOS LTDA -ME

ADVOGADO : SP049404 JOSE RENA e outro(a)

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00041233020154036100 4 Vr SAO PAULO/SP

2015.03.00.008304-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

AGRAVANTE : FILIPE BRAGA PEREIRA e outros(as)

: BRUNA PADOAN ALVARES

: ALINE LOPES DE ALMEIDA

: BRUNA VENTURI FALABELLA PEREIRA LEME

ADVOGADO : SP151440 FABIO CUNHA DOWER e outro(a)

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE GUARULHOS > 19ªSSJ > SP

No. ORIG. : 00039479120154036119 1 Vr GUARULHOS/SP
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presente recurso foi julgado em primeira instância (fls. 99/113). Eis o dispositivo da sentença:

 

"(...).

Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido e DENEGO A SEGURANÇA pleiteada.

Custas na forma da lei. 

Indevidos honorários advocatícios (STJ, Súmula nº 105, e STF, Súmula nº 512).

Comunique-se a prolação da sentença à e. Desembargadora Federal Relatora do agravo de instrumento nº

0008304-41.2015.403.0000.

Defiro o ingresso da União Federal, nos termos do artigo 7º, II, da Lei nº 12.016/09, encaminhando-se os autos

ao SEDI para as devidas anotações.

Oportunamente, observadas as formalidades legais, arquivem-se os autos.."

 

Assim, já tendo havido o julgamento da mencionada ação, onde foi proferida a decisão atacada, o agravo perdeu

inteiramente o seu objeto.

Nesse sentido o seguinte aresto:

 

"PROCESSO CIVIL - AGRAVO - ART. 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - AGRAVO DE

INSTRUMENTO JULGADO PREJUDICADO EM RAZÃO DA PROLAÇÃO DE SENTENÇA - AUSÊNCIA DE

INTERESSE NO JULGAMENTO DO AGRAVO - AGRAVO LEGAL IMPROVIDO.

1. Sentenciada a ação principal, perde o objeto o agravo de instrumento interposto contra a decisão que concede

ou nega a antecipação dos efeitos da tutela. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça.

2. Agravo legal improvido."

(TRF-3ª Região, AI 0028737-42.2010.4.03.000, e-DJF3 Judicial 1 18/06/2012, rel. Des. Fed. JOHONSOM DI

SALVO)

 

Ante o exposto, julgo prejudicado o presente recurso por perda de objeto, negando-lhe seguimento, com fulcro no

art. 33, XII, do Regimento Interno desta Corte, c/c o art. 557 do Código de Processo Civil.

Após as formalidades cabíveis, baixem os autos ao Juízo de origem para oportuno arquivamento.

Publique-se. Intimem-se. Comunique-se.

 

São Paulo, 03 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00047 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0008712-32.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos.

Consoante se constata da mensagem eletrônica encaminhada pelo juízo a quo, o feito principal a que se refere o

presente recurso foi julgado em primeira instância (fls. 270/272). Eis o dispositivo da sentença:

 

"(...).

Isso posto, julgo improcedente o pedido, denegando a segurança, e extingo o processo com julgamento do mérito,

2015.03.00.008712-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

AGRAVANTE : N WANG -EPP

ADVOGADO : SP158255 NOÊMIA HARUMI MIYAZATO ASATO e outro(a)

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SANTOS > 4ªSSJ > SP

No. ORIG. : 00017371520154036104 1 Vr SANTOS/SP
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nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil.

Custas pela impetrante. Sem condenação em verba honorária, em virtude do disposto na Súmula n. 512 do

Colendo Supremo Tribunal Federal e do art. 25 da Lei n. 12.016/2009. 

Encaminhe-se cópia desta decisão a Excelentíssima Desembargadora Federal relatora do agravo de instrumento

noticiado nos autos.

P.R.I. Oficie-se."

 

Assim, já tendo havido o julgamento da mencionada ação, onde foi proferida a decisão atacada, o agravo perdeu

inteiramente o seu objeto.

Nesse sentido o seguinte aresto:

"PROCESSO CIVIL - AGRAVO - ART. 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - AGRAVO DE

INSTRUMENTO JULGADO PREJUDICADO EM RAZÃO DA PROLAÇÃO DE SENTENÇA - AUSÊNCIA DE

INTERESSE NO JULGAMENTO DO AGRAVO - AGRAVO LEGAL IMPROVIDO.

1. Sentenciada a ação principal, perde o objeto o agravo de instrumento interposto contra a decisão que concede

ou nega a antecipação dos efeitos da tutela. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça.

2. Agravo legal improvido."

(TRF-3ª Região, AI 0028737-42.2010.4.03.000, e-DJF3 Judicial 1 18/06/2012, rel. Des. Fed. JOHONSOM DI

SALVO)

Ante o exposto, julgo prejudicado o presente recurso por perda de objeto, negando-lhe seguimento, com fulcro no

art. 33, XII, do Regimento Interno desta Corte, c/c o art. 557 do Código de Processo Civil.

Após as formalidades cabíveis, baixem os autos ao Juízo de origem para oportuno arquivamento.

Publique-se. Intimem-se. Comunique-se.

 

São Paulo, 03 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00048 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0008745-22.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos.

Consoante se constata da mensagem eletrônica encaminhada pelo juízo a quo, o feito principal a que se refere o

presente recurso foi julgado em primeira instância (fls. 128/130v). Eis o dispositivo da sentença:

 

"(...).

Ante o exposto, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, CONCEDO A SEGURANÇA para

declarar cumprido pelo impetrante o requisito previsto no Edital IFSP n.º 57/14 sobre a qualificação técnica

relativa à formação na área de eletrônica para exercício do cargo de Técnico em Laboratório - Área Eletrônica,

no campus de Piracicaba/SP do IFSP, restando garantido ao impetrante o direito à posse e exercício do cargo

para o qual foi nomeado, após aprovação no concurso público.

Custas na forma da lei. Sem condenação em verba honorária, nos termos do artigo 25 da Lei n. 12.016/09.

Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição, a teor do artigo 14, 1º, da Lei n.º 12.016/09.

Defiro ao impetrante os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se. Tendo em vista a interposição do

2015.03.00.008745-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

AGRAVANTE : GABRIEL ROBERTO WEYGAND DE SOUZA

ADVOGADO : SP292390 DIEGO HENRIQUE AZEVEDO SANCHES e outro(a)

AGRAVADO(A) : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

ENTIDADE : Instituto Federal de Educacao Ciencia e Tecnologia de Sao Paulo IFSP

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00071181620154036100 6 Vr SAO PAULO/SP
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Agravo de Instrumento n. 0008745-22.2015.403.0000, comunique-se o teor desta à 4ª Turma do e. Tribunal

Regional Federal da 3ª Região.

P.R.I.C."

 

Assim, já tendo havido o julgamento da mencionada ação, onde foi proferida a decisão atacada, o agravo perdeu

inteiramente o seu objeto.

Nesse sentido o seguinte aresto:

"PROCESSO CIVIL - AGRAVO - ART. 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - AGRAVO DE

INSTRUMENTO JULGADO PREJUDICADO EM RAZÃO DA PROLAÇÃO DE SENTENÇA - AUSÊNCIA DE

INTERESSE NO JULGAMENTO DO AGRAVO - AGRAVO LEGAL IMPROVIDO.

1. Sentenciada a ação principal, perde o objeto o agravo de instrumento interposto contra a decisão que concede

ou nega a antecipação dos efeitos da tutela. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça.

2. Agravo legal improvido."

(TRF-3ª Região, AI 0028737-42.2010.4.03.000, e-DJF3 Judicial 1 18/06/2012, rel. Des. Fed. JOHONSOM DI

SALVO)

Ante o exposto, julgo prejudicado o presente recurso por perda de objeto, negando-lhe seguimento, com fulcro no

art. 33, XII, do Regimento Interno desta Corte, c/c o art. 557 do Código de Processo Civil.

Após as formalidades cabíveis, baixem os autos ao Juízo de origem para oportuno arquivamento.

Publique-se. Intimem-se. Comunique-se.

 

São Paulo, 03 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00049 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0008979-04.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Agravo de instrumento com pedido de antecipação da tutela recursal interposto por Faurecia Emissions Control

Technologies do Brasil S.A. contra decisão que, em sede de ação ordinária, indeferiu a tutela antecipada que

objetivava a suspensão da exigibilidade de todos os créditos discutidos e a determinação para que a ré abstenha-se

de realizar qualquer ato de cobrança ou restrição fiscal de forma a ensejar a obtenção de certidão de regularidade

fiscal, ao fundamento de que (fls. 99/104):

 

i) a necessidade da vinda aos autos de outros elementos probatórios, como o histórico de operações de

escrituração fiscal da empresa, impossibilita reconhecer que há verossimilhança das alegações;

 

ii) a autora pretende transformar débito em crédito ao considerar dívidas parceladas como prejuízo na

contabilidade, incluí-las no balanço contábil anual e creditar-se, em virtude de saldo negativo de IRPJ, do imposto

recolhido a maior por estimativa mensal;

 

iii) mesmo que se considerasse tal tese, seria necessário identificar a legitimidade dos débitos parcelados para

analisar a possibilidade ou não de inclusão dos respectivos valores no balanço e, nesse ponto, a questão "se

demonstra demasiadamente nebulosa", especialmente para avaliar a ligação com a compensação, o que não foi

2015.03.00.008979-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRE NABARRETE

AGRAVANTE : FAURECIA EMISSIONS CONTROL TECHNOLOGIES DO BRASIL S/A

ADVOGADO : PR015275 GILVAN ANTONIO DAL PONT e outro

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE LIMEIRA >43ª SSJ> SP

No. ORIG. : 00011670920154036143 1 Vr LIMEIRA/SP
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suficientemente evidenciado.

 

Sustenta a agravante, em síntese, que:

 

a) recolhe o IRPJ com base no lucro real e por meio de estimativa mensal e, no fim do exercício, com a apuração

do resultado obtido durante o ano, podem surgir divergências entre o valor antecipado e o efetivamente devido e,

assim, terá montante a ser recolhido a mais ou crédito a ser compensado ou restituído (artigos 2º e 6º da Lei nº

9.430/1996);

 

b) tal compensação do saldo negativo de IPRJ encontra respaldo na legislação (artigos 165 e 170 do Código

Tributário Nacional, artigo 1.009 do Código Civil, artigo 7º do Decreto-Lei nº 2.287/1986 e artigos 6º, § 1º, inciso

II, e 74 da Lei nº 9.430/1996);

 

c) a Receita Federal não homologou parte da compensação que requereu, ao argumento de que os pagamentos de

IPRJ por estimativa mensal dos meses de dezembro de 2007 e janeiro a março de 2008 foram objeto de

parcelamento que não poderiam ser incluídos nas DIPJ para a apuração do saldo negativo da exação, o que não

tem amparo legal, eis que não consta das situações do artigo 74, § 12, da Lei nº 9.430/1996;

 

d) uma vez que os valores de IRPJ por estimativa mensal não poderiam ser exigidos (artigo 151, inciso VI, do

CTN), devem ser integralmente incluídos na DIPJ para o cálculo do saldo negativo ao final do exercício, mesmo

porque o artigo 2º da Lei nº 9.430/1996 não traz qualquer diferenciação nesse sentido e, do contrário, haveria

enriquecimento sem causa do Estado.

 

Pleiteia a antecipação da tutela recursal (artigos 273, inciso I, e 461, § 3º, do Código de Processo Civil), nos

mesmo termos do que foi solicitado na instância a qua, à vista de que os documentos apresentados constituem

prova inequívoca e atestam a verossimilhança das alegações e de que há fundado receio de dano irreparável ou de

difícil reparação, porquanto a manutenção da exigibilidade do crédito pode acarretar inúmeros prejuízos, como

restrições de crédito pela não emissão de certidões de regularidade fiscal (válidas até 9 e 21/4/2015), além do risco

de perda do benefício fiscal de suspensão do IPI e do Reintegra, cujo pedido foi obstado, conforme comprova a

tela do PERDCOMP copiada, e da captação de recursos subsidiados com a FINEP. Aduz, também, que terá

dificuldades em honrar a normalidade de pagamentos de seus fornecedores, empregados e de caixa. Ademais,

informa que ofertou ao juízo a quo seguro garantia. Requer, por fim, o provimento do recurso com a confirmação

da tutela.

 

Desnecessária a requisição de informações ao juízo a quo, ante a clareza da decisão agravada.

 

Nesta fase de cognição da matéria posta, não está justificada a concessão da antecipação de tutela recursal no

agravo de instrumento. Assim dispõe o Código de Processo Civil:

 

Art. 527. Recebido o agravo de instrumento no tribunal, e distribuído incontinenti, o relator: 

[...]

III - poderá atribuir efeito suspensivo ao recurso (art. 558), ou deferir, em antecipação de tutela, total ou

parcialmente, a pretensão recursal, comunicando ao juiz sua decisão; [ressaltei]

 

Por sua vez, o artigo 273 da lei processual civil assim estabelece:

 

Art. 273. O juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela pretendida

no pedido inicial, desde que, existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação e: 

I - haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação; ou 

II - fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu. [ressaltei]

 

Evidencia-se, assim, que a outorga da antecipação da tutela recursal é exceção e, para o seu deferimento, é

imprescindível que se verifique a verossimilhança das alegações, a existência de prova inequívoca e, também, a

caracterização de uma das situações descritas nos incisos I e II do artigo 273 anteriormente transcrito. Passa-se à

análise.
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A decisão agravada restou assim fundamentada (fls. 100/104):

 

Em análise sumária da questão, própria das tutelas de urgência, entendo por ausentes os requisitos necessários a

sua concessão.

Isto porque a necessidade da vinda aos autos de outros elementos probatórios impossibilita concluir pela

presença de verossimilhança das alegações da autora.

Não obstante tenha a autora dedicado boa parte das suas 40 (quarenta) laudas de inicial à explicação dos

institutos jurídicos que entende serem aplicados ao presente caso, algumas questões fáticas foram mencionadas

na inicial em caráter remissivo a um possível histórico de operações de escrituração fiscal da autora, do qual

este juízo desconhece, inexistindo-se, portanto, a especificidade na descrição fática que a questão exige. Explico:

O ponto fulcral da pretensão deduzida parece residir na possibilidade ou não de se considerar débitos tributários

parcelados como prejuízo na contabilidade da empresa, e, ato contínuo, incluí-los no balanço contábil anual, e,

se tal operação gerar saldo negativo a título de IRPJ a ser recolhido pela apuração anual, possibilitar que a

autora se credite do imposto recolhido à maior, por estimativa mensal, e, consequentemente, seja restituída deste,

ou compense o crédito com outros tributos administrados pela ré.

Em uma análise sumária da questão, própria deste momento processual, me parece que a autora pretende

transformar um débito em crédito, metamorfose que se distancia da lógica tributária e que colide com a

legislação vigente. Ora, se o débito em questão é oriundo de exação incidente sobre a renda em determinado ano-

calendário, o inadimplemento do imposto em tela não poderia ser considerado como prejuízo, ia priori.

Não obstante, mesmo pela esteira defendida pela autora, necessário seria identificar a legitimidade do débito

parcelado, para, então, concluir pela possibilidade ou não de inclusão destes valores no balanço anual da autora

para fins de apuração de IRPJ. Com efeito, caso o débito parcelado tenha sido constituído de forma ilegítima, os

pagamentos realizados para saldá-lo, em tese, poderiam ser restituídos ao autor, o que lhe geraria o direito de

crédito apto à compensação pretendida.

E neste ponto é que a questão se demonstra demasiadamente nebulosa. É que narra a inicial que a autora

realizou o pagamento do IRPJ de dezembro/2007 a março/2008 através de compensação (PER/DECOMP nº

14625.94868.080508.1.7.04-4847) que, posteriormente, não foi homologada pelo fisco, e que, por isso, parcelou

o débito respectivo a esta compensação e incluiu esta operação em seu balanço anual, o que, por sua vez fez com

que a apuração anual do IRPJ resultasse em importe inferior ao IRPJ apurado mensalmente e recolhidos na

mesma periodicidade nos exercícios financeiros de 2008 e 2009.

A autora se limitou a afirmar na inicial (fl. 16) que teria recolhido valores à maior em relação aos anos-

calendários de 2007/2008, pois teria apurado saldo negativo nos cálculos anuais de IRPJ respectivos a estes

anos. 

Como se vê, a inicial não esclarece este ponto e, por tal razão, este juízo se socorreu da documentação

apresentada pela parte.

As informações mais relevantes que foram possíveis de se extrair dos autos quanto a esta primeira compensação

(PER/DECOMP nº 14625.94868.080508.1.7.04-4847) foram as constantes no documento nº 6.1, no qual há um

parecer elaborado pela empresa "KPMG", fazendo menção sobre vários pedidos de compensação não

homologados, dentre os quais o PER/DECOMP nº 14625.94868.080508.1.7.04-4847, referente ao IRPJ. No

mencionado documento há a seguinte descrição fática do histórico fiscal da autora:

[...]

De outra monta, a inicial (fl. 04) menciona que "(...) a sistemática de composição do saldo negativo de IRPJ

acima demonstrado foi realizada de acordo com as orientações do parecer fiscal elaborado pela empresa de

auditoria KPMG 'big four' (doc. 6.1), no qual foi indicada a forma de composição e referenciando o respectivo

valor de saldo negativo utilizado na compensação, ou seja, atestando a veracidade do saldo negativo declarado em

DIPJ" (sic).

Diante destas informações conclui-se que os valores objeto de parcelamento tributário que foram incluídos pela

autora em seu balanço, para a apuração anual do IRPJ, se restringem à PER/DECOMP nº

14625.94868.080508.1.7.04-4847.

Não obstante, a inicial relaciona outros dezessete pedidos de compensação enviados ao Fisco e que foram objeto

de despacho decisório deferindo total ou parcialmente, ou indeferindo as compensações pleiteadas, sendo que a

documentação apresentada alusiva aos despachos decisórios faz menção expressa a apenas 12 (doze) pedidos de

compensação principais (originais), havendo outras quatro retificadoras.

Neste sentido, o DESPACHO DECISÓRIO com número de Rastreamento: 090620186, data de emissão:

04/09/2014 (doc. 4.1), dentre os PER/DECOMPs informados pelo autor, abordou os seguintes: 

[...]

Já o DESPACHO DECISÓRIO com número de rastreamento: 090620190, data de emissão: 04/09/2014 (doc.

5.1) referiu-se aos PER/DECOMPs seguintes:

[...]

Com se vê, o emaranhado de operações tributárias consistentes em inúmeros pedidos de compensação (alguns
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inclusive retificados mais de uma vez) não permite se estabelecer o necessário liame entre os valores constantes

do PER/DECOMP nº 14625.94868.080508.1.7.04-4847, objeto do parcelamento, e o objeto dos dezessete outros

pedidos de compensação.

Deveras, sequer se faz possível constatar sumariamente que os valores referentes ao PER/DECOMP nº

14625.94868.080508.1.7.04-4847 realmente foram constituídos pelo fisco de forma ilegítima, já que nem mesmo

o documento nº 6.1, no qual consta um parecer elaborado pela empresa "KPMG", esclarece por qual razão,

especificamente, este pedido de compensação foi indeferido.

Ademais, o mencionado parecer, a despeito de ser prova unilateral, dá conta de que o único crédito tributário

que supostamente a autora possuiria deveria ser buscado mediante retificação da DIPJ relativa ao exercício de

2008 (ano-calendário 2007) e não por meio de pedidos de compensação. Neste passo, consta nos autos a

declaração de IRPJ retificadora referente ao ano-calendário de 2007, entregue em 04/08/2011 (doc. 4.9), e, por

outro lado, não há nos autos informação sobre a aceitação da mencionada retificadora, bem como dela não se

faz possível extrair se não houve aproveitamento do crédito tributário que supostamente pertenceria à autora. 

Outrossim, há nos autos uma decisão do Fisco (doc. 3.2) na qual há a menção de que a autora foi intimada para

a apresentação de documentação referente a vários pedidos de compensação, dentre os quais o PER/DECOMP

nº 14625.94868.080508.1.7.04-4847. No final da mencionada decisão há a menção de que a autora teria

desistido de comprovar a idoneidade dos dados declarados nos pedidos de compensação.

Assim, me parece que o motivo o indeferimento, como visto, foi a desistência da própria parte. Quanto à

existência do crédito declarado na PER/DECOMP nº 14625.94868.080508.1.7.04-4847, entendo que esta se

demonstra duvidosa neste momento, haja vista que a própria autora desistiu do referido pedido de compensação,

logo após ser intimada pelo fisco para apresentar documentação comprobatória da existência do crédito.

Desse modo, neste momento processual, a existência de crédito atribuído à autora relacionado aos valores

recolhidos a título de parcelamento não restou suficientemente evidenciada, razão pela qual não se faz possível

admitir que o débito parcelado possa, por vias transversas (inclusão na contabilidade anual da autora para fins

de apuração de saldo negativo de IRPJ), ser convolado em crédito.

Diante deste quadro duvidoso apresentado, não se demonstra razoável suspender a exigibilidade dos débitos

objeto dos pedidos de compensação apresentados pela parte. [grifei]

Diante do todo acima consignado, não me convenço, neste juízo preliminar, da verossimilhança das alegações da

autora.

[...]

 

Como se vê, a magistrada a qua examinou pormenorizadamente os documentos e apresentou diversas conclusões,

acima grifadas, que conduziram ao entendimento de que a existência do crédito advindo do parcelamento não

restou suficientemente evidenciada, principalmente em virtude da quantidade de operações e da sua

complexidade. Na inicial deste agravo, não foram desenvolvidos argumentos específicos para demonstrar o

desacerto dessas conclusões, que, dessa forma, mantém-se por si só.

 

Dessa forma, ainda que se considerasse que é possível a inclusão dos valores de IRPJ por estimativa mensal

parcelados na DIPJ para o cálculo do saldo negativo ao final do exercício e, consequentemente, que se admitisse

como legítima toda a operação posterior para utilizá-lo como crédito em procedimento de compensação, seria

necessária uma análise exauriente e contábil da prova dos autos, o que é incompatível com a apreciação sumária

desta fase processual, e, também, a prévia manifestação da União.

 

Impossibilitada a avaliação, portanto, da verossimilhança da alegação, desnecessária a apreciação do periculum in

mora, pois, por si só, não permite o deferimento da medida pleiteada.

 

Ante o exposto, INDEFIRO a antecipação da tutela recursal.

 

Intime-se a agravada, nos termos e para os efeitos do artigo 527, inciso V, do Código de Processo Civil.

 

Publique-se.

 

 

São Paulo, 06 de maio de 2015.

André Nabarrete

Desembargador Federal
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DECISÃO

Embargos de declaração opostos por Faurecia Emissions Control Technologies do Brasil S.A. (fls. 423/435)

contra decisão singular que indeferiu a antecipação da tutela recursal (fls. 417/420).

 

Alega, em síntese, que o julgado é:

 

a) omisso, eis que não considerou o seguro garantia oferecido e não se manifestou relativamente ao periculum in

mora;

 

b) contraditório quanto à sistemática de apuração do IRPJ, pois se trata de caso de antecipação mensal de imposto

de renda por estimativa, ou seja, pagou tributo a maior, de modo que não importa se as antecipações foram pagas à

vista ou parceladas.

 

Pleiteia o acolhimento dos embargos para que seja concedida a tutela antecipada e suspensa a exigibilidade do

crédito tributário com as suas consequências.

 

É o relatório.

 

Decido.

 

A decisão embargada (fls. 417/420) apreciou todas as matérias aduzidas na inicial do agravo de instrumento (fls.

2/25) concernentes à decisão agravada de primeiro grau (fls. 99/104). Especificamente no que toca aos pontos

embargados, foi expressamente consignado que:

 

- a magistrada a qua examinou pormenorizadamente os documentos e apresentou diversas conclusões, que

conduziram ao entendimento de que a existência do crédito advindo do parcelamento não restou suficientemente

evidenciada, principalmente em virtude da quantidade de operações e da sua complexidade. Na inicial deste

agravo, não foram desenvolvidos argumentos específicos para demonstrar o desacerto dessas conclusões, que,

dessa forma, mantém-se por si só;

 

- ainda que se considerasse que é possível a inclusão dos valores de IRPJ por estimativa mensal parcelados na

DIPJ para o cálculo do saldo negativo ao final do exercício e, consequentemente, que se admitisse como legítima

toda a operação posterior para utilizá-lo como crédito em procedimento de compensação, seria necessária uma

análise exauriente e contábil da prova dos autos, o que é incompatível com a apreciação sumária desta fase

processual, e, também, a prévia manifestação da União.

 

- impossibilitada a avaliação, portanto, da verossimilhança da alegação, desnecessária a apreciação do periculum

in mora, pois, por si só, não permite o deferimento da medida pleiteada.

 

Frise-se que, no que toca à garantia, não é objeto da decisão da primeira instância e, portanto, não havia o que se
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dizer em relação a ela. Tanto é assim que, da inicial, constou como informação de providência apresentada

paralelamente ao juízo a quo, verbis:

 

[...] a AGRAVANTE informa que paralelamente a interposição do presente recurso, esta ofertando junto ao

Juízo "a quo", garantia na forma de Seguro Garantia, através da apólice de nº 1007500003361, com prêmio de

cobertura no valore de R$ 4.123.126,72, que anexa cópia.

 

Destarte, não há que se falar em omissão ou contradição no decisum sob esses aspectos (artigo 535, inciso I, do

CPC). O que se verifica é o inconformismo do contribuinte com o resultado e seus fundamentos.

 

Os embargos declaratórios não podem ser admitidos para fins de atribuição de efeito modificativo, com a

finalidade de adequação da decisão à tese defendida pela embargante, uma vez que ausentes os requisitos do

artigo 535 do Código de Processo Civil, consoante se observa das ementas a seguir transcritas:

 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. IPI. ART. 166, DO CTN. CONTRIBUINTE

DE DIREITO. ENCARGO FINANCEIRO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL.

AUSÊNCIA DE OMISSÃO OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU ERRO MATERIAL. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. Não é porque o STJ eliminou a legitimidade do contribuinte de fato para a repetição na tributação indireta que

haveria de ser reconhecida a legitimidade do contribuinte de direito para todos os casos. Ao contrário, a

legitimidade do contribuinte de direito continua condicionada à prova de que não houve repasse do ônus

financeiro ao contribuinte de fato ou à autorização deste para aquele receber a restituição. Interpretação do art.

166, do CTN.

2. Não havendo omissão, obscuridade, contradição ou erro material, merecem ser rejeitados os embargos

declaratórios interpostos que têm o propósito infringente.

3. Embargos de declaração rejeitados. 

(EDcl no REsp 1269048/RS, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, j. 01.12.2011, v.u., DJe

09.12.2011, destaquei)

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE MANUTENÇÃO DE

CONTRATO DE SEGURO DE VIDA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU

OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A

JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

- Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, rejeitam-se os embargos de declaração.

- O acórdão recorrido que adota a orientação firmada pela jurisprudência do STJ não merece reforma.

- Agravo no recurso especial não provido.

(EDcl no REsp 1224769/MG, Terceira Turma, Rel. Min. Nancy Andrighi, j. 1º.12.2011, DJe 09.12.2011,

destaquei)

 

Ante o exposto, REJEITO os embargos de declaração.

 

Intimem-se.

 

Cumpra-se a parte final da decisão de fls. 417/420, com a intimação da agravada, nos termos e para os efeitos do

artigo 527, inciso V, do Código de Processo Civil.

 

 

São Paulo, 09 de setembro de 2015.

André Nabarrete

Desembargador Federal
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DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos por ASSISTÊNCIA MÉDICO HOSPITALAR SÃO LUCAS S/A em

face da r. decisão de fls. 44/44 v. que indeferiu o pedido do efeito suspensivo, mantendo decisão que, em

execução fiscal, deferiu o pedido da União Federal de penhora on line por meio do sistema BACENJUD (fls.

40/41).

Sustenta a ocorrência de contradição e obscuridade na r. decisão.

Alega a constrição em dinheiro, via Bacenjud, em regra, é medida judicial a ser deferida tão somente após o

esgotamento das diligências comprovando a inexistência de bens da executada.

Requer a apreciação da matéria, inclusive para fins de prequestionamento.

DECIDO.

Inicialmente, importa observar que os embargos de declaração são cabíveis quando houver na sentença ou acórdão

obscuridade, contradição ou omissão, conforme prevê o art. 535 do Código de Processo Civil.

Destaque-se, por oportuno, que o juiz, ao prolatar a decisão, não está obrigado a examinar todos os fundamentos

de fato e de direito trazidos à discussão, podendo conferir aos fatos qualificação jurídica diversa da atribuída pelas

partes, não se encontrando, pois, obrigado a responder a todas as suas alegações, nem mencionar o dispositivo

legal em que fundamentou sua decisão, cumprindo a ele entregar a prestação jurisdicional, levando em

consideração as teses discutidas no processo, enquanto necessárias ao julgamento da causa. Neste sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS PELA TERCEIRA VEZ NA

AÇÃO RESCISÓRIA. COFINS. LEGITIMIDADE DA REVOGAÇÃO DO BENEFÍCIO PELA LEI 9.430/96.

AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO QUANTO A ARGUMENTOS CONCERNENTES

AO NÃO CABIMENTO DA AÇÃO RESCISÓRIA. VÍCIO NÃO EVIDENCIADO. ACLARATÓRIOS

PROTELATÓRIOS. MULTA PROCESSUAL MANTIDA. 

1. Terceiros aclaratórios pelos quais a contribuinte insiste em asseverar que o acórdão impugnado continua

omisso no que tange à alegação de que não caberia o ajuizamento da presente ação rescisória, porquanto, na

data da sua propositura, ainda estava em vigor a Súmula 276/STJ e o STF não havia reconhecido a

constitucionalidade do art. 56 da Lei 9.430/96. 2. É cediço que o julgador, desde que fundamente suficientemente

sua decisão, não está obrigado a responder todas as alegações das partes, a ater-se aos fundamentos por elas

apresentados nem a rebater um a um todos os argumentos levantados, de tal sorte que a insatisfação quanto ao

deslinde da causa não oportuniza a oposição de embargos de declaração. No caso concreto, importa repetir que

o acórdão embargado, respaldado na jurisprudência do STJ, afastou o enunciado 343/STF e admitiu a ação

rescisória por entender que o acórdão rescindendo apreciou equivocadamente matéria de índole constitucional.

3. Os argumentos ventilados pela embargante não dizem respeito a vício de integração do julgado, mas a esforço

meramente infringente tendente a respaldar tese que não foi acolhida, o que não é admitido na via dos

aclaratórios. Ainda assim, caso a embargante entenda que não foi prestada a jurisdição, caberá a ela intentar a

anulação do julgado mediante a interposição de recurso próprio. 4. A presente ação rescisória foi julgada em

14/4/2010 e até o momento a entrega da efetiva prestação jurisdicional vem sendo retardada pela parte

sucumbente em razão de repetidos embargos de declaração pelos quais ela busca, tão somente, a modificação do

resultado que lhe foi desfavorável. A constatação do caráter protelatório dos aclaratórios justifica a manutenção

da multa processual de 1% sobre o valor da causa (art. 538, parágrafo único, do CPC). 5. embargos de

declaração rejeitados.

(EDcl nos EDcl nos EDcl na AR 3788 PE 2007/0144084-2, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, DJe

02/03/2011) 

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DECLARATÓRIOS EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO

FEDERAL. ASSISTENTE JURÍDICO APOSENTADO. TRANSPOSIÇÃO/APOSTILAMENTO PARA A

CARREIRA DA ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO. MATÉRIA CONSOLIDADA NO ÂMBITO DO STJ E STF.

VÍCIOS DO ARTIGO 535 DO CPC INEXISTENTES. PRETENSÃO DE REJULGAMENTO DA CAUSA.

IMPOSSIBILIDADE.

1. É ressabido que os embargos de declaração, ainda que para fins de prequestionamento, são cabíveis quando o

provimento jurisdicional padece de omissão, contradição ou obscuridade, nos ditames do art. 535, I e II, do CPC,
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bem como para sanar a ocorrência de erro material. 2. Decisão clara, suficiente e fundamentada, no sentido de

que a Primeira Seção deste STJ já definiu que, em razão da isonomia constitucional, os servidores públicos

aposentados, em carreira modificada por lei superveniente, possuem direito líquido e certo à transposição e ao

apostilamento, incidente sobre os ativos, caso preenchidos os requisitos contidos nos artigos 19 e 19-A, da Lei n.

9.028/95. 3. A insurgência da embargante não diz respeito a eventual vício de integração do acórdão impugnado,

mas à interpretação que lhe foi desfavorável, motivação essa que não se enquadra nas hipóteses de cabimento

dos aclaratórios. 4. A apreciação de ofensa a dispositivos constitucionais afigura-se inviável, ainda que a título

de prequestionamento, uma vez que não cabe a esta Corte o exame de matéria constitucional, cuja competência é

reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, da Carta Magna. 5. Embargos declaratórios

rejeitados.

(EDcl no MS 15800/DF 2010 0185277-3, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, DJe 20/03/2012)

 

Na verdade, pretende a Embargante, simplesmente, que esta Relatora proceda à reapreciação da matéria, o que

não se admite em sede de Embargos de Declaração, que não se prestam à modificação do que foi minudentemente

decidido.

Destaco, ainda, que deverão os embargos de declaração, mesmo havendo prequestionamento, observar os lindes

traçados no art. 535 do CPC, sob pena de serem rejeitados.

Este é inclusive o entendimento da jurisprudência dominante do C. STJ, conforme transcrição abaixo:

 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE.

INEXISTÊNCIA. RECURSO MANIFESTAMENTE PROTELATÓRIO. MULTA.

1. Os embargos de declaração somente são cabíveis quando presente, ao menos, uma das hipóteses previstas no

art. 535 do Código de Processo Civil.

2. A contradição que autoriza os embargos de declaração é aquela interna ao acórdão, imanente ao próprio

conteúdo do julgamento.

3. A reiterada oposição de embargos de declaração, à míngua de efetiva obscuridade, omissão, contradição ou

erro material, evidencia o caráter manifestamente procrastinatório do recurso, o que autoriza a imposição da

multa prevista no art. 538, parágrafo único, do Código de Processo Civil.

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está consolidada no sentido de que os embargos

declaratórios, mesmo quando opostos com o intuito de prequestionamento visando à interposição do apelo

extraordinário, não podem ser acolhidos quando inexistirem os vícios previstos no art. 535 do Código de

Processo Civil.

5. embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa (art. 538, parágrafo único, do CPC).

(EDcl nos EDcl nos EDcl no AgRg nos EREsp nº 440110/SP - Rel. Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR - Terceira

Seção - julgado em 23.05.2012 - publicado no DJe em 04.06.2012)

 

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

Comunique-se ao Juízo de origem o teor desta decisão.

Intimem-se.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MARLI FERREIRA

Desembargadora Federal
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DECISÃO

Agravo de instrumento interposto contra decisão que, em sede de mandado de segurança, indeferiu a liminar

pleiteada "com a finalidade de determinar às autoridades coatoras que mantenham os efeitos do regime

DRAWBACK até o julgamento dos autos de infração nº 17747.7201692015-43 e 17747.720146/2015-39,

liberando as mercadorias consubstanciadas nos referidos processos, independentemente do pagamento de

tributos e multas, nos termos do art. 151, do CTN e em observância aos princípios do devido processo legal,

contraditório e ampla defesa", a qual, de acordo com o consignado no decisum agravado, poderia ser

reconsiderada caso a parte impetrante oferecesse caução (fls. 246/247).

Intimada (fl. 264), a agravada apresentou resposta às fls. 266/276.

Mediante consulta realizada no sítio eletrônico da Justiça Federal de primeira instância, verifico-se que, em nova

decisão proferida em momento posterior, o juízo reapreciou e concedeu a liminar, conforme extrato do andamento

processual, que determino seja juntado aos autos.

À vista do exposto, declaro prejudicado o agravo de instrumento, nos termos do artigo 33, inciso XII, do

Regimento Interno desta corte, ante a superveniente perda de objeto.

Oportunamente, remetam-se os autos ao juízo de primeira instãncia, observadas as cautelas legais.

Publique-se. Intime-se.

São Paulo, 28 de agosto de 2015.

André Nabarrete

Desembargador Federal
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DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela UNIÃO FEDERAL contra decisão que, em mandado de

segurança, deferiu a liminar para excluir o ICMS das bases de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS.

Às fls. 95/97, foi deferido o efeito suspensivo pretendido.

Conforme consta do banco de dados deste e. Corte, o juiz monocrático proferiu sentença de procedência, razão

pela qual verifico a ausência superveniente do interesse de agir no presente recurso.

Isto posto, nego seguimento ao agravo de instrumento, com fulcro no artigo 557 do Código de Processo Civil.

Intimem-se.

Após, remetam-se os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 09 de setembro de 2015.

MARLI FERREIRA

Desembargadora Federal
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DECISÃO

Vistos.

Consoante se constata da mensagem eletrônica encaminhada pelo juízo a quo, o feito principal a que se refere o

presente recurso foi julgado em primeira instância (fls. 21/23). Eis o dispositivo da sentença:

 

"(...).

Diante do exposto, resolvo o mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, denego o a

segurança requerida e JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO formulado na inicial.

Custas na forma da Lei 9.289/1996.

Incabível a condenação ao pagamento de honorários advocatícios, nos termos do artigo 25 da Lei 12.016/2009.

Nos termos do artigo 183 do Provimento CORE 64/05, informe-se ao Relator o mais breve possível por meio de

correio eletrônico (AIs ns. 0011998-18.2015.4.03.0000 e 0013575-31.2015.4.03.0000).

Registre-se. Publique-se. Intimem-se. Ciência ao MPF.

Oficie-se à autoridade impetrada."

 

Assim, já tendo havido o julgamento da mencionada ação, onde foi proferida a decisão atacada, o agravo perdeu

inteiramente o seu objeto.

Nesse sentido o seguinte aresto:

"PROCESSO CIVIL - AGRAVO - ART. 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - AGRAVO DE

INSTRUMENTO JULGADO PREJUDICADO EM RAZÃO DA PROLAÇÃO DE SENTENÇA - AUSÊNCIA DE

INTERESSE NO JULGAMENTO DO AGRAVO - AGRAVO LEGAL IMPROVIDO.

1. Sentenciada a ação principal, perde o objeto o agravo de instrumento interposto contra a decisão que concede

ou nega a antecipação dos efeitos da tutela. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça.

2. Agravo legal improvido."

(TRF-3ª Região, AI 0028737-42.2010.4.03.000, e-DJF3 Judicial 1 18/06/2012, rel. Des. Fed. JOHONSOM DI

SALVO)

Ante o exposto, julgo prejudicado o presente recurso por perda de objeto, negando-lhe seguimento, com fulcro no

art. 33, XII, do Regimento Interno desta Corte, c/c o art. 557 do Código de Processo Civil.

Após as formalidades cabíveis, baixem os autos ao Juízo de origem para oportuno arquivamento.

Publique-se. Intimem-se. Comunique-se.

 

São Paulo, 03 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal
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DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que, nos autos dos embargos à execução fiscal,

recebeu a ação sem a concessão do efeito suspensivo, ao fundamento de que ausente o perigo de dano grave e de

difícil ou incerta reparação.

 

Inconformada, a embargante recorre, requerendo a antecipação da tutela recursal.

 

É o relatório.

 

Decido.

 

O artigo 558, conjugado com a redação dada ao inciso III do artigo 527, ambos do Código de Processo Civil,

dispõe que o relator está autorizado a suspender o cumprimento da decisão recorrida, ou antecipar os efeitos da

tutela recursal, até o pronunciamento definitivo da Turma, nos casos em que, havendo relevância nos

fundamentos, sua manutenção possa acarretar lesão grave e de difícil reparação.

 

Tratando-se de hipótese excepcional, somente a conjugação destes dois requisitos justifica o atendimento liminar a

pedido de providência urgente, à margem dos quais não se pode postergar o contraditório, constitucionalmente

garantido.

 

No caso em comento, em um exame sumário dos fatos adequado a esta fase processual, tenho por não presentes os

requisitos necessários para concessão do pleito de antecipação da tutela recursal.

 

A questão atinente à atribuição de efeito suspensivo aos embargos à execução foi objeto de exame pela 1ª Seção

do C. Superior Tribunal de Justiça, no regime do art. 543-C do CPC.

 

Na ocasião do julgamento do REsp 1272827, restou assentado que: a) inexiste previsão na Lei nº 6.830/80 a

conferir efeito suspensivo aos embargos - a atribuição de tal efeito decorria inicialmente por construção

doutrinária e, após, subsidiariamente ao CPC com a edição da Lei nº. 8.953/1994; b) vigente a atual redação do

art. 739-A do CPC, verifica-se que a atribuição do efeito suspensivo aos embargos é medida excepcional, a ser

deferida mediante o exame cumulativo da relevância dos fundamentos expendidos pelo embargante, da

possibilidade de grave dano de difícil ou incerta reparação e da existência de garantia suficiente e; c) ante a

previsão expressa na LEF (art. 16, §1º), lei especial, não se admite os embargos à execução fiscal sem garantia.

 

Confira-se:

 

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO

CPC. APLICABILIDADE DO ART. 739-A, §1º, DO CPC ÀS EXECUÇÕES FISCAIS. NECESSIDADE DE

GARANTIA DA EXECUÇÃO E ANÁLISE DO JUIZ A RESPEITO DA RELEVÂNCIA DA ARGUMENTAÇÃO

(FUMUS BONI JURIS) E DA OCORRÊNCIA DE GRAVE DANO DE DIFÍCIL OU INCERTA REPARAÇÃO

(PERICULUM IN MORA) PARA A CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO AOS EMBARGOS DO DEVEDOR

OPOSTOS EM EXECUÇÃO FISCAL.

1. A previsão no ordenamento jurídico pátrio da regra geral de atribuição de efeito suspensivo aos embargos do

devedor somente ocorreu com o advento da Lei n. 8.953, de 13, de dezembro de 1994, que promoveu a reforma

do Processo de Execução do Código de Processo Civil de 1973 (Lei n. 5.869, de 11 de janeiro de 1973 -

CPC/73), nele incluindo o §1º do art. 739, e o inciso I do art. 791.

2. Antes dessa reforma, e inclusive na vigência do Decreto-lei n. 960, de 17 de dezembro de 1938, que

disciplinava a cobrança judicial da dívida ativa da Fazenda Pública em todo o território nacional, e do Código

de Processo Civil de 1939 (Decreto-lei n. 1.608/39), nenhuma lei previa expressamente a atribuição, em regra, de

efeitos suspensivos aos embargos do devedor, somente admitindo-os excepcionalmente. Em razão disso, o efeito

suspensivo derivava de construção doutrinária que, posteriormente, quando suficientemente amadurecida,

culminou no projeto que foi convertido na citada Lei n. 8.953/94, conforme o evidencia sua Exposição de Motivos

- Mensagem n. 237, de 7 de maio de 1993, DOU de 12.04.1994, Seção II, p. 1696.

3. Sendo assim, resta evidente o equívoco da premissa de que a LEF e a Lei n. 8.212/91 adotaram a postura

suspensiva dos embargos do devedor antes mesmo de essa postura ter sido adotada expressamente pelo próprio
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CPC/73, com o advento da Lei n. 8.953/94, fazendo tábula rasa da história legislativa.

4. Desta feita, à luz de uma interpretação histórica e dos princípios que nortearam as várias reformas nos feitos

executivos da Fazenda Pública e no próprio Código de Processo Civil de 1973, mormente a eficácia material do

feito executivo a primazia do crédito público sobre o privado e a especialidade das execuções fiscais, é ilógico

concluir que a Lei n. 6.830 de 22 de setembro de 1980 - Lei de Execuções Fiscais - LEF e o art. 53, §4º da Lei n.

8.212, de 24 de julho de 1991, foram em algum momento ou são incompatíveis com a ausência de efeito

suspensivo aos embargos do devedor. Isto porque quanto ao regime dos embargos do devedor invocavam - com

derrogações específicas sempre no sentido de dar maiores garantias ao crédito público - a aplicação subsidiária

do disposto no CPC/73 que tinha redação dúbia a respeito, admitindo diversas interpretações doutrinárias.

5. Desse modo, tanto a Lei n. 6.830/80 - LEF quanto o art. 53, §4º da Lei n. 8.212/91 não fizeram a opção por um

ou outro regime, isto é, são compatíveis com a atribuição de efeito suspensivo ou não aos embargos do devedor.

Por essa razão, não se incompatibilizam com o art. 739-a do CPC/73 (introduzido pela Lei 11.382/2006) que

condiciona a atribuição de efeitos suspensivos aos embargos do devedor ao cumprimento de três requisitos:

apresentação de garantia; verificação pelo juiz da relevância da fundamentação (fumus boni juris) e perigo de

dano irreparável ou de difícil reparação (periculum in mora).

6. Em atenção ao princípio da especialidade da LEF, mantido com a reforma do CPC/73, a nova redação do art.

736, do CPC dada pela Lei n. 11.382/2006 - artigo que dispensa a garantia como condicionante dos embargos -

não se aplica às execuções fiscais diante da presença de dispositivo específico, qual seja o art. 16, §1º da Lei n.

6.830/80, que exige expressamente a garantia para a apresentação dos embargos à execução fiscal.

7. Muito embora por fundamentos variados - ora fazendo uso da interpretação sistemática da LEF e do CPC/73,

ora trilhando o inovador caminho da teoria do "Diálogo das Fontes", ora utilizando-se de interpretação histórica

dos dispositivos (o que se faz agora) - essa conclusão tem sido a alcançada pela jurisprudência predominante,

conforme ressoam os seguintes precedentes de ambas as Turmas deste Superior Tribunal de Justiça. Pela

Primeira Turma: AgRg no Ag 1381229 / PR, Primeira Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, julgado em

15.12.2011; AgRg no REsp 1.225.406 / PR, Primeira Turma, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, julgado em

15.02.2011; AgRg no REsp 1.150.534 / MG, Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em

16.11.2010; AgRg no Ag 1.337.891 / SC, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 16.11.2010; AgRg no

REsp 1.103.465 / RS, Primeira Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, julgado em 07.05.2009. Pela Segunda Turma:

AgRg nos EDcl no Ag n. 1.389.866/PR, Segunda Turma, Rei. Min. Humberto Martins,DJe de 21.9.2011; REsp, n.

1.195.977/RS, Segunda Turma, Rei. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 17/08/2010; AgRg no Ag n.

1.180.395/AL, Segunda Turma, Rei. Min. Castro Meira, DJe 26.2.2010; REsp, n, 1.127.353/SC, Segunda Turma,

Rei. Min. Eliana Calmon, DJe 20.11.2009; REsp, 1.024.128/PR, Segunda Turma, Rei. Min. Herman Benjamin,

DJe de 19.12.2008.

8. Superada a linha jurisprudencial em sentido contrário inaugurada pelo REsp. n. 1.178.883 - MG, Primeira

Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, julgado em 20.10.2011 e seguida pelo AgRg no REsp 1.283.416 / AL,

Primeira Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 02.02.2012; e pelo REsp 1.291.923 / PR,

Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 01.12.2011.

9. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C, do CPC, e da Resolução STJ n.

8/2008."

(REsp 1272827/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/05/2013,

DJe 31/05/2013)

 

Na situação apresentada, verifico que o juízo de primeira instância deu por garantida a execução fiscal. No

entanto, não vislumbro, ao menos em sede de cognição sumária da presente questão, o risco de dano grave de

difícil ou incerta reparação alegado pela recorrente.

 

Ante o exposto, indefiro o pedido de antecipação da tutela recursal.

 

Comunique-se ao juízo a quo.

 

Intime-se a agravada, nos termos do inciso V do artigo 527 do Código de Processo Civil.

 

Publique-se.

 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2015.

WILSON ZAUHY

Juiz Federal Convocado
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DECISÃO

Vistos.

Consoante se constata da mensagem eletrônica encaminhada pelo juízo a quo, o feito principal a que se refere o

presente recurso foi julgado em primeira instância (fls. 312/312v). Eis o dispositivo da sentença:

 

"(...).

Posto isso, extingo o processo sem resolução de mérito, nos termos dos artigos 257 e 267, XI, do Código de

Processo Civil, na forma da fundamentação acima.

Custas ex lege. Condeno o autor ao pagamento de honorários advocatícios que fixo, a teor do artigo 20, § 4º, do

CPC, em R$ 1.000,00 (mil reais), devidos à requerida.

Oficie-se à relatora dos Agravos de Instrumento 0012756-94.2015.403.6106 e 0012764-71.2015.403.0000, com

cópia desta sentença.

Aplique-se, no que couber e não contrariar a presente decisão, o disposto no Provimento 64/2005, da CRJF da 3ª

Região.

Decorrido in albis o prazo recursal, observadas as formalidades legais de praxe e efetivadas as providências

cabíveis, arquive-se este feito.

P.R.I.C."

 

Assim, já tendo havido o julgamento da mencionada ação, onde foi proferida a decisão atacada, o agravo perdeu

inteiramente o seu objeto.

Nesse sentido o seguinte aresto:

"PROCESSO CIVIL - AGRAVO - ART. 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - AGRAVO DE

INSTRUMENTO JULGADO PREJUDICADO EM RAZÃO DA PROLAÇÃO DE SENTENÇA - AUSÊNCIA DE

INTERESSE NO JULGAMENTO DO AGRAVO - AGRAVO LEGAL IMPROVIDO.

1. Sentenciada a ação principal, perde o objeto o agravo de instrumento interposto contra a decisão que concede

ou nega a antecipação dos efeitos da tutela. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça.

2. Agravo legal improvido."

(TRF-3ª Região, AI 0028737-42.2010.4.03.000, e-DJF3 Judicial 1 18/06/2012, rel. Des. Fed. JOHONSOM DI

SALVO)

Ante o exposto, julgo prejudicado o presente recurso por perda de objeto, negando-lhe seguimento, com fulcro no

art. 33, XII, do Regimento Interno desta Corte, c/c o art. 557 do Código de Processo Civil.

Após as formalidades cabíveis, baixem os autos ao Juízo de origem para oportuno arquivamento.

Publique-se. Intimem-se. Comunique-se.

 

São Paulo, 03 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal
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DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto por GUAÇU S/A PAPEIS E EMBALAGENS contra decisão

proferida pelo MM. Juízo de Direito do SAF de Mogi Guaçu que rejeitou a exceção de pré-executividade.

A agravante narra que, após ter sido regularmente citada, tempestivamente, promoveu a nomeação de crédito

precatório federal a penhora, a fim de garantir o crédito exequendo.

Explica que opôs exceção de pré-executividade, apontando as irregularidades do crédito exequendo, ante a

inexigibilidade do título executivo, tendo em vista que a pendência de encerramento dos Processos

Administrativos de compensação, que motivaram o referido crédito tributário.

Alega que tal fato, nos termos da jurisprudência do STJ, é causa de suspensão da exigibilidade do crédito

tributário, inviabilizando a propositura e prosseguimento da ação executiva.

Sustenta a inexigibilidade da obrigação, por não estar efetivamente constituído o crédito.

Afirma que, desvirtuando a realidade fática e jurídica, o magistrado deixou de apreciar os argumentos

apresentados.

Destaca que a lesão grave consubstancia-se no fato de que restou demonstrada a inexigibilidade do título

executivo, o que autoriza a exclusão de seu nome do CADIN.

Menciona que a manutenção ilegal do seu nome no CADIN, por si só, viola o seu direito líquido e certo, estando

na iminência de sofrer a constrição judicial de parcela de seu patrimônio, indispensável para o desenvolvimento

regular de suas atividades, não obstante os créditos tributários encontrarem-se com a exigibilidade suspensa.

Registra que os direitos creditórios de sua propriedade nomeados são plenamente passíveis de constrição e

garantem o Juízo, acarretando, via de consequência, a suspensão da execução fiscal.

Anota que, de acordo com o artigo 151, III, da Lei nº 5.172/66 do CTN, suspendem a exigibilidade do crédito

tributário as reclamações e os recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo.

Ressalta a plena possibilidade de se compensar débitos tributários com créditos de precatórios expedidos

originalmente em nome de terceiro.

Requer a concessão do efeito suspensivo.

DECIDO

Nos termos do artigo 558 do CPC, a suspensão da eficácia de decisão agravada encontra-se condicionada à

presença de dois fatores: a relevância da fundamentação e a configuração de situação que possa resultar lesão

grave ou de difícil reparação.

No caso dos autos, a agravante não demonstrou a presença dos requisitos legais aptos à suspensão da decisão

recorrida.

A exceção de pré-executividade autoriza que o devedor se volte contra o crédito do exequente sem prestar garantia

do juízo, desde que a matéria invocada seja de ordem pública. Tem, efetivamente, como pressuposto de

admissibilidade "prova inequívoca dos fatos alegados", pois caso contrário deverá o devedor valer-se dos

embargos, que lhe ensejarão ampla dilação probatória.

Entretanto, há possibilidade de serem arguidas também causas modificativas, extintivas ou impeditivas do direito

do exequente, inclusive a prescrição, desde que desnecessária qualquer dilação probatória, ou seja, desde que seja

de plano, por prova documental inequívoca, comprovada a inviabilidade da execução.

Anoto, ainda, que este incidente é exceção, continuando a regra a ser a impugnação através dos embargos à

execução.

O cabimento da exceção de pré-executividade em execução fiscal é questão pacífica consolidada na Súmula 393

do Superior Tribunal de Justiça, in verbis:

 

"A exceção de pré-executividade é admissível na execução fiscal relativamente às matérias conhecíveis de ofício

que não demandem dilação probatória."

No presente caso, as alegações deduzidas devem ser discutidas apenas nos embargos à execução, já que não há

2015.03.00.013282-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

AGRAVANTE : GUACU S/A PAPEIS E EMBALAGENS
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ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE MOGI GUACU SP

No. ORIG. : 30066893920138260362 A Vr MOGI GUACU/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 14/09/2015     1099/1384



causas modificativas, extintivas ou impeditivas do direito do exequente.

Destaco que a Lei nº 6.830/80 - Lei de Execução Fiscal, em seu artigo 16, não permite que se oponha exceção de

direito material fora dos embargos à execução.

Saliento que o título executivo se reveste de presunção de liquidez e certeza, que somente pode ser ilidida por

prova inequívoca, nos termos do art. 3º da Lei n. 6.830/80 e pelas vias próprias, quais sejam, os embargos à

execução, conforme o precedente colacionado do E. Superior Tribunal de Justiça:

 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DE DIVERSOS

DISPOSITIVOS LEGAIS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 282/STF. EXCEÇÃO DE PRÉ - EXECUTIVIDADE.

HIPÓTESES DE CABIMENTO. MATÉRIA COGNOSCÍVEL DE OFÍCIO E DESNECESSIDADE DE DILAÇÃO

PROBATÓRIA. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO DESTA CORTE NO

JULGAMENTO DO RESP N. 1.110.925/SP PELO REGIME DO ART. 543-C, DO CPC. HIPÓTESE EM QUE

NÃO SE APLICA A MULTA PREVISTA NO § 2º DO ART. 557, DO CPC.

(...)

3. Não é de se cogitar que o juiz possa conhecer de ofício, em sede de execução fiscal, de nulidade do processo

administrativo sob o qual constituiu-se o crédito exequendo, mormente pelo fato de que a execução fiscal

pressupõe o encerramento daquele, possuindo, ainda, presunção de certeza e liquidez da CDA nos termos dos

arts. 3º da Lei n. 6.830/80 e 204 do CTN. Dessa forma, a exceção de pré - executividade se presta a provocar o

magistrado a se pronunciar sobre questão que, a rigor, não necessita de alegação das partes, visto que somente

pode versar sobre questões cognoscíveis de ofício, o que efetivamente não é o caso dos autos, sendo certo que

os embargos à execução são a via adequada para desconstituir a CDA com base em provas.

(...)."

(AgRg no REsp 712041/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, j. 20/10/2009, DJe 04/11/2009, destaquei)

 

Neste contexto, não se trata de situação excepcional a permitir o acolhimento da defesa, a não ser pela oposição

dos embargos à execução.

Ressalto que o § 12 do artigo 74 da Lei nº 9.430/96 dispõe que será considerada não declarada a compensação

prevista no § 3º deste artigo em que o crédito seja de terceiro.

Transcrevo a bem lançada decisão guerreada, "in verbis":

 

"...

Não há como acolher a pretensão da executada, porque ausente qualquer nulidade do título a ser declarado,

nesta fase processual, de ofício, pelo Juízo.

Nesse sentido: 'A exceção de pré-executividade somente é de ser acolhida se se verificar nulidade que deva ser

declarada até mesmo ex officio, porém não é o caso quando a matéria de defesa é típica de ser arguida em sede

de embargos do devedor, meio processual que está à disposição daquele que não se conforma com a execução

sofrida e somente após o Juízo pela penhora é que a matéria poderá ser colocada em discussão, pela ação

desconstitutiva própria' (RT 735/200).

Ante os motivos expostos, rejeito a exceção formulada.

..."

Ante o exposto, indefiro o efeito suspensivo.

Comunique-se ao juiz processante o teor desta decisão.

Intime-se o agravado para que, querendo, apresente contraminuta, nos termos do artigo 527,V, do CPC.

Intimem-se.

 

São Paulo, 15 de julho de 2015.

SILVIO GEMAQUE

Juiz Federal Convocado
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DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto por FELIPE HUMBERTO COSTA RODRIGUES e OUTRO em

face de decisão que, em execução fiscal, rejeitou a exceção de pré-executividade oposta (fls. 175/179).

Em síntese, alegam serem partes ilegítimas para figurar no polo passivo da lide executiva.

Sustentam que não restaram comprovado os requisitos previstos no artigo 135, III, do CTN.

Aduzem a inocorrência da dissolução irregular da sociedade devedora.

Requerem a atribuição de efeito suspensivo ao recurso.

DECIDO.

O cabimento da exceção de pré-executividade em execução fiscal é questão pacífica consolidada na Súmula 393

do Superior Tribunal de Justiça, in verbis:

 

A exceção de pré-executividade é admissível na execução fiscal relativamente às matérias conhecíveis de ofício

que não demandem dilação probatória.

A inclusão dos sócios no polo passivo da execução fiscal é, em tese, legítima nas hipóteses de atos praticados com

excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos, nos termos do artigo 135, III, do CTN; e de

dissolução irregular da sociedade, cabendo à Fazenda a prova de tais condutas.

A dissolução irregular é caracterizada pelo encerramento das atividades da sociedade em seu domicílio fiscal sem

comunicação e formalização de distrato perante os órgãos competentes, conforme Súmula 435 do E. Superior

Tribunal de Justiça.

A simples devolução do aviso de recebimento - AR - não é indício suficiente de dissolução irregular, sendo

necessária a diligência de Oficial de Justiça (AgRg no REsp 1129484/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves,

Primeira Turma, julgado em 16/03/2010, DJe 26/03/2010, EDcl no REsp 703.073/SE, Rel. Ministro Mauro

Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 02/02/2010, DJe 18/02/2010).

Nesta hipótese, o redirecionamento da execução fiscal pressupõe a permanência do sócio na administração da

empresa ao tempo da ocorrência da dissolução irregular, cabendo-lhe o ônus da prova (STJ, EAg 1105993/RJ,

Embargos de Divergência em Agravo 2009/0196415-4, Primeira Seção, Ministro Hamilton Carvalhido, j.

13/12/2010, DJe 01/02/2011; AgRg no REsp 1200879/SC, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, 05/10/201,

DJe 21/10/2010).

Acresça-se a necessidade de haver vinculação e contemporaneidade do exercício da gerência, direção ou

representação da pessoa jurídica executada com a ocorrência dos fatos geradores dos débitos objeto da execução

fiscal, como tem decidido o E. Superior Tribunal de Justiça (AgRg no REsp 1140372/SP, Rel. Ministro Hamilton

Carvalhido, j. 27/04/2010, DJe 17/05/2010, RDDT vol. 179 p. 173; REsp 1217467/RS, Rel. Ministro Mauro

Campbell Marques j. 07/12/2010, DJe 03/02/2011).

Nestes autos, os débitos em execução são relativos a 2002 (fls. 38/40).

É certo que, in casu, restou comprovada a dissolução irregular da sociedade conforme certidão do oficial de

justiça prestada em 04.08.2008, a qual dá conta do seu comparecimento no endereço constante da CDA (fl. 36) e

da tela do CNPJ (fl. 77) por três vezes e em todas as oportunidades sem atividades e fechada com cadeado (fl. 72

v.).

Os agravantes integravam o quadro societário no momento da ocorrência do fato gerador do débito em execução e

no momento da dissolução irregular, conforme apontam as peças de fls. 53/56 e 78vez que sua retirada da empresa

se deu em 2003 (fl. 95).

Logo, administravam a empresa ao tempo da ocorrência do fato imponível e da dissolução irregular, de modo que

respondem pelo crédito tributário constituído que ampara a execução.

Assim, em consonância com a jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, estão presentes os

pressupostos autorizadores para a manutenção dos recorrentes no polo passivo da lide.

Ante o exposto, indefiro o efeito suspensivo.

Comunique-se ao Juízo de origem o teor desta decisão.

Intime-se a agravada, nos termos do art. 527, V, do CPC.

Intimem-se. 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

MARLI FERREIRA

Desembargadora Federal

ADVOGADO : SP136623 LUCIA DA COSTA MORAIS PIRES MACIEL

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

PARTE RÉ : RK CONSTRUCOES COM/ E EMPREENDIMENTOS LTDA

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE PRESIDENTE VENCESLAU SP

No. ORIG. : 00002601120088260483 3 Vr PRESIDENTE VENCESLAU/SP
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00059 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0013655-92.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto por MARLI THEREZINHA PEREIRA OLIVEIRA em face de

decisão que, em execução fiscal, rejeitou a exceção de pré-executividade oposta (fl. 17).

Em síntese, sustenta ser parte ilegítima para figurar no polo passivo da execução fiscal; ilegitimidade de parte do

espólio; e a ocorrência da decadência.

Requer a concessão de efeito suspensivo.

DECIDO.

O recurso comporta julgamento nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil.

De início, compulsando dos autos, verifica-se que, em 01.08.2014, a executada, ora agravante, opôs exceção de

pré-executividade (fls. 32/37) sustentando que, quando do ajuizamento dos autos originários deste recurso, o

Espólio de Anna Casimiro Pereira já não existia mais, uma vez que encerrou sua existência com o trânsito em

julgado, que ocorreu em 30.04.2005, sendo, por essa razão, parte ilegítima para figurar no polo passivo da

demanda executiva; a impossibilidade de redirecionamento do executivo fiscal em face da recorrente; e a

ocorrência da decadência.

O magistrado singular manteve a decisão pelos próprios fundamentos da decisão anteriormente proferida à fl. 30

do feito de origem (fl. 107).

Cumpre salientar, que não houve recurso dessa decisão.

Em seguida, em 03.09.2014, opôs novamente exceção de pré-executividade (fls. 108/115) aduzindo os mesmos

argumentos daquela exceção anteriormente oposta, a qual restou indeferida (fl. 17).

Pois bem, em face da primeira decisão de fl. 107 é que poderia ter sido rediscutida a matéria, o que não ocorreu,

devendo, por isto, ser reconhecida a preclusão.

Dessa forma, como a matéria já foi apreciada anteriormente, não se admiti a rediscussão perpétua da questão,

como pretende a agravante, mormente em respeito à segurança jurídica.

Conforme ensina Eduardo Arruda Alvim, em seu livro Curso de Direito Processual Civil, preclusão temporal é a

perda da faculdade de praticar determinado ato processual, pelo transcurso in albis do prazo assinalado para sua

prática (fls. 350, volume I, Editora Revista dos Tribunais, 1998).

Desta feita, não pode a agravante se valer, neste momento processual, do presente recurso para rediscutir a matéria

preclusa, nos termos do artigo 473 do CPC.

Nesse sentido colho o seguinte precedente do C. STJ:

 

PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INDEFERIMENTO DA

PERÍCIA EM DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. AGRAVO DE INSTRUMENTO IMPROVIDO. QUESTÃO

DEFINITIVAMENTE JULGADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA EM APELAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

PRECLUSÃO.

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão

deduzida.

2. Indeferimento de prova pericial por meio de decisão interlocutória contra a qual foi interposto agravo de

instrumento, julgado improvido por ausência do preenchimento das formalidades legais. Matéria definitivamente

julgada.

3. Nos termos do art. 473 do CPC, encontra-se preclusa matéria já definitivamente julgada, não cabendo ao

Tribunal nova apreciação em sede de apelação.

2015.03.00.013655-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

AGRAVANTE : MARLY THEREZINHA PEREIRA OLIVEIRA

ADVOGADO : SP167148 OSMAR SPINUSSI JUNIOR

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

PARTE RÉ : ANNA CASIMIRO PEREIRA espolio

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP

No. ORIG. : 00034523120124036126 3 Vr SANTO ANDRE/SP
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4. A apelação só devolve ao Tribunal as questões impugnadas pelas partes, as apreciadas de ofício (questão de

ordem) e aquelas suscitadas e não examinadas (art. 515 do CPC).

5. Questão anterior a sentença que não envolve matéria de ordem pública e já definitivamente julgada não se

enquadra entre as devolvidas ao Tribunal por julgamento de apelação (art. 516 do CPC).

Recurso especial provido.

(REsp nº 1189458/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, julgado em 25.05.2010, publicado

no DJe de 07.06.2010)

 

Ante o exposto, com fundamento no artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento ao agravo de

instrumento.

Comunique-se ao MM. Juiz monocrático.

Intime-se a parte agravante.

Após o decurso do prazo, remetam-se os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

MARLI FERREIRA

Desembargadora Federal

 

 

00060 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0013744-18.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto por LPAP COM/ E REPRESENTAÇÃO DE VEÍCULOS LTDA.

contra decisão que, em ação mandamental, indeferiu a liminar, cujo escopo era a exclusão do protesto da CDA nº

8061500369815.

Às fls. 88/91, foi indeferido o efeito suspensivo pretendido.

Conforme consta das informações de fls. 97/99 v., o juiz monocrático proferiu sentença de improcedência, razão

pela qual verifico a ausência superveniente do interesse de agir no presente recurso.

Isto posto, nego seguimento ao agravo de instrumento, com fulcro no artigo 557 do Código de Processo Civil.

Intimem-se.

Após, remetam-se os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MARLI FERREIRA

Desembargadora Federal

 

 

00061 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0014023-04.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

2015.03.00.013744-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

AGRAVANTE : LPAP COM/ E REPRESENTACAO DE VEICULOS LTDA

ADVOGADO : SP124275 CLAUDIA RUFATO MILANEZ e outro(a)

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE GUARULHOS > 19ªSSJ > SP

No. ORIG. : 00056522720154036119 4 Vr GUARULHOS/SP

2015.03.00.014023-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)
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DESPACHO

Vistos, etc.

Fls. 81/126 - Recebo a manifestação da agravante como pedido de reconsideração, eis que, no caso dos autos, é

incabível a interposição de agravo regimental.

Mantenho a r. decisão por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Intimem-se.

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MARLI FERREIRA

Desembargadora Federal

 

 

00062 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0014093-21.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista que não foi requerida a tutela recursal, intime-se o agravado para, querendo, apresentar

contraminuta, nos termos do artigo 527, V, do CPC.

 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

MARLI FERREIRA

Desembargadora Federal

 

 

00063 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0014339-17.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

AGRAVADO(A) : ELEVADORES VILLARTA LTDA

ADVOGADO : SP137864 NELSON MONTEIRO JUNIOR e outro(a)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 14 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00080215120154036100 14 Vr SAO PAULO/SP

2015.03.00.014093-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

AGRAVADO(A) : VIPA VIACAO PANORAMICA LTDA

ADVOGADO : SP143314 MELFORD VAUGHN NETO e outro(a)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE PIRACICABA > 9ª SSJ>SP

No. ORIG. : 00083089420094036109 4 Vr PIRACICABA/SP

2015.03.00.014339-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRE NABARRETE

AGRAVANTE : JOAO JOSE FERREIRA DOS SANTOS

ADVOGADO : SP225856 ROBSON DE OLIVEIRA MOLICA

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SAO VICENTE > 41ª SSJ> SP

No. ORIG. : 00022169120154036141 1 Vr SAO VICENTE/SP
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DECISÃO

Agravo de instrumento interposto por JOÃO JOSÉ FERREIRA DOS SANTOS contra decisão por meio da qual

foi indeferida a antecipação da tutela, ao fundamento de que não há urgência, pois o débito está com a

exigibilidade suspensa por força da impugnação que apresentou na via administrativa (fl. 23). Opostos embargos

de declaração, foi complementada pela decisão de fl. 24, que entendeu ausente qualquer omissão.

 

Sustenta-se:

a) estão presentes os requisitos do artigo 558 do CPC para a antecipação da tutela recursal. A relevância da

fundamentação está demonstrada nas razões do agravo e o perigo da demora decorre da possibilidade de seu nome

ser inscrito no cadastro de inadimplentes, além de seu valor crescer continuamente;

b) discute na ação originária a injusta cobrança de imposto de renda, pois o valor que recebeu na ação trabalhista,

a par de já ter sido sofrido retenção na fonte, tem natureza indenizatória, de forma que nenhum saldo é devido;

c) a teor dos artigos 891 e 893 do CPC, é possível a consignação do valor devido no prazo de trinta dias;

d) certamente o magistrado entendeu que sua pretensão era a de depositar a quantia em até trinta dias após a

antecipação da tutela, de modo que deveria tê-la analisado em homenagem ao princípio da instrumentalidade das

formas.

Pede, a final, a antecipação da tutela recursal para ser autorizado a depositar a quantia em até trinta dias.

 

É o relatório.

 

O magistrado de primeiro grau afastou a antecipação da tutela fundado apenas na ausência de periculum in mora,

considerado que o débito controvertido está com a exigibilidade suspensa por força de recurso administrativo

pendente de exame. Outrossim, rejeitou o pedido de que fosse lhe outorgado o prazo de trinta dias para pagar o

que entende devido, à vista da não concessão da tutela antecipatória. O agravante não nega que o tributo esteja

com a exigibilidade suspensa, de modo que, sob esse aspecto, a decisão agravada não foi sequer impugnada, o que

torna inequívoca a ausência da urgência.

 

Por outro lado, depreende-se do recurso que a insurgência reside no indeferimento do aludido pagamento. Sobre

essa questão é preciso tecer algumas considerações. O recorrente fala em prazo para em pagamento e invoca os

dispositivos processuais relativos à consignação. Não obstante, ao que tudo indica, refere-se, em verdade, ao

depósito do valor integral do montante controvertido para obter a suspensão da sua exigibilidade, nos moldes do

artigo 151, inciso II, do CTN. A jurisprudência é pacífica (Súmulas 01 e 02 desta corte) no sentido de que esse

depósito é direito da parte e, inclusive, não precisa de autorização do juízo.

 

Certo é, no caso concreto, independentemente de o recorrente efetivamente pretender o depósito suspensivo do

CTN ou consignação em pagamento, que de qualquer forma não está configurado o requisito da possibilidade de

sofrer lesão grave ou de difícil reparação (art. 527, II, e 558, CPC), pois é incontroverso que o débito é ainda

inexigível, de maneira que não há risco de medidas constritivas ou a sua inclusão em cadastros de inadimplentes.

Ademais, como dito, a qualquer tempo dispõe da possibilidade de realizar depósito hábil a produzir os efeitos que

ora requer.

 

Ante o exposto, indefiro a antecipação da tutela recursal.

 

Intimem-se, inclusive o agravado para contraminutar.

 

 

São Paulo, 09 de setembro de 2015.

André Nabarrete

Desembargador Federal

 

 

00064 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0014598-12.2015.4.03.0000/SP

 

 

2015.03.00.014598-2/SP
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DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto por COTIA FOODS IND/ E COM/ LTDA. contra a r. decisão que,

nos autos do executivo fiscal de origem, deferiu o pedido de bloqueio eletrônico de valores eventualmente

existentes em conta bancária da titularidade da executada.

 

Inconformada, a agravante sustenta que a decisão agravada padece de falta de fundamentação, devendo ser

anulada por esta Egrégia Corte Regional, consoante o estabelecido no artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal

de 1988.

 

Aduz, ademais, que o crédito tributário em cobrança teria sido incluído nos parcelamentos de que tratam as Leis n.

11.941/2009 e 12.996/2014, razão pela qual estariam com a exigibilidade suspensa, nos termos do artigo 151,

inciso VI, do Código Tributário Nacional.

 

Defende, ainda, que os requisitos do artigo 185-A do CTN não teriam sido preenchidos no caso em tela.

 

Finalmente, alega que a medida adotada pelo juízo de primeira instância não observou o princípio da menor

onerosidade das execuções ao devedor, insculpido no artigo 620 do Código de Processo Civil.

 

Pugna pela concessão de efeito suspensivo.

 

É o relatório.

 

Decido.

Preliminarmente, cumpre esclarecer a inexistência da invocada nulidade do r. decisum agravado. É que o art. 93,

IX , da Constituição Federal consagrou o princípio da motivação, sob pena de nulidade das decisões do Poder

Judiciário.

 

A jurisprudência e a doutrina, contudo, vêm temperando tal exigência, ao entender que apenas as decisões

manifestamente desprovidas de fundamentação devem ser penalizadas com a decretação de nulidade e não aquelas

cuja fundamentação seja concisa, em especial as decisões interlocutórias.

 

Nada obstante, sequer se vislumbra prejuízo à executada, tanto que compreendeu o teor da decisão e interpôs

recurso no prazo legal.

 

Passo, assim, ao mérito recursal.

 

Com efeito, a jurisprudência, anteriormente, inclinava-se no sentido de ser ônus da exequente promover o

esgotamento de diligencias à busca de bens penhoráveis do devedor. Era condição antecedente ao pedido de

penhora "on line" (REsp 1101288, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJE 20.04.2009-STF).

 

No entanto, posteriormente o Superior Tribunal de Justiça veio a excluir a necessidade de esgotamento de

diligências pelo exequente, para fins da penhora "on line", face às alterações da Lei nº 11.382/06, ao dar nova

redação ao Art. 655 e introduzir o Art. 655 A ao CPC. O primeiro dispositivo acresceu à ordem de preferência,

para fins de penhora, além do "dinheiro em espécie", o "depósito ou a aplicação em instituição financeira"; o

segundo dispositivo disciplinou o procedimento da penhora "on line". Transcrevem-se:

RELATORA : Desembargadora Federal ALDA BASTO

AGRAVANTE : COTIA FOODS IND/ E COM/ LTDA

ADVOGADO : SP100335 MOACIL GARCIA

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DO SAF DE COTIA SP

No. ORIG. : 00003645020138260152 A Vr COTIA/SP
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"Art. 655- A penhora observará, preferencialmente, a seguinte ordem: 

I. dinheiro, em espécie ou em depósito ou aplicação em instituição financeira." 

"Art. 655-A. Para possibilitar a penhora de dinheiro em depósito ou aplicação financeira, o juiz, a requerimento

do exeqüente, requisitará à autoridade supervisora do sistema bancário, preferencialmente por meio eletrônico,

informações sobre a existência de ativos , em nome do executado, podendo no mesmo ato determinar sua

indisponibilidade, até o valor indicado na execução. 

§ 1º As informações limitar-se-ão à existência ou não de depósito ou aplicação até o valor indicado na execução. 

§ 2º Compete ao executado comprovar que as quantias depositadas em conta corrente referem-se à hipótese do

inciso IV do caput do art. 649 desta Lei ou que estão revestidas de outra forma de im penhora bilidade." 

 

Sob o novo entendimento pode-se mencionar os seguintes posicionamentos do STJ: AgRg no Ag 1230232,

Primeira Turma, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJe 02/02/10; EDcl no AgRg no REsp 1073910, Segunda

Turma, Rel. Min. Mauro Campbel Marques, DJe 15/05/2009; ; REsp 1097895,Segunda Turma, Rel. Min. Eliana

Calmon, DJe 16.04.2009; REsp 1033820, Terceira Turma, Rel. Min. Massami Uyeda, DJe 19/03.2009).

 

Ao regulamentar a utilização do Sistema BACEN-JUD 2.0 no âmbito da Justiça Federal de primeiro e segundo

graus, o Conselho da Justiça Federal editou a Resolução nº 524/06, dando preferência à penhora "on line" sobre as

demais modalidades de constrição judicial:

"Art. 1º Em se tratando de execução definitiva de título judicial ou extrajudicial, ou em ações criminais, de

improbidade administrativa ou mesmo em feitos originários do Tribunal Regional Federal poderá o magistrado,

via sistema BACEN-JUD 2.0, solicitar o bloqueio/desbloqueio de contas e ativos financeiros ou a pesquisa de

informações bancárias. 

Parágrafo Único. No processo de execução, a emissão da ordem em comento poderá ocorrer desde que requerida

pelo exequente, face à inexistência de pagamento da dívida ou garantia do débito (arts. 659 do CPC e 10 da Lei

nº 6.830, de 22 de setembro de 1980), com precedência sobre outras modalidades de constrição judicial;

podendo, nas demais ações, tal medida ser adotada inclusive ex offício."

 

Traçado o arcabouço legislativo e jurisprudencial aplicável ao caso, cumpre analisar as circunstâncias que

envolvem a situação em estudo.

 

Na execução fiscal de origem, a executada, devidamente citada, deixou de pagar o valor relativo ao débito ou

nomear bens à penhora. Com isso, a Fazenda Nacional atravessou petição requerendo a penhora de ativos

financeiros em nome da executada, o que restou prontamente deferido pelo juízo de primeiro grau, decisão esta

objeto da insurgência da recorrente por meio do presente agravo de instrumento.

 

Neste momento de cognição sumária da questão, porém, não antevejo razões para alterar a decisão proferida pelo

magistrado a quo.

 

Isso porque, como bem ressaltado acima, o dinheiro constitui o bem mais valorizado na ordem legal do artigo 655

do Código de Processo Civil, não havendo que se falar em esgotamento de diligências como condição precedente

à penhora "online".

 

Além disso, referentemente ao artigo 620 do CPC, pelo qual se conclama o princípio da menor onerosidade ao

devedor, esta norma tem sua aplicação em perfeita sintonia com os artigos 655, I, 655-A do CPC e Art. 185-A do

CTN, pois as execuções fiscais devem ser processadas também no interesse do credor.

 

A par disso, observo que a agravante propugna pela aplicação do artigo 185-A do CTN, que se refere a situação

distinta dos autos. Embora determine, de fato, o esgotamento de diligências, o preceptivo em comento diz respeito

à indisponibilidade de bens, situação esta que não se confunde com a penhora de ativos financeiros objeto do caso

em testilha.

 

Finalmente, ressalto que a questão atinente à suspensão da exigibilidade do crédito tributário, suscitada pela

agravante, não foi analisada pelo magistrado de primeira instância, ao menos de acordo com as cópias trazidas

pela agravante para a formação do instrumento. Sendo assim, não cabe a este Relator se antecipar ao juízo de

primeiro grau e decidir assunto ainda não resolvido na instância de piso, sob pena de atentar-se contra o princípio

do duplo grau de jurisdição.
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Ante o exposto, indefiro o pedido de efeito suspensivo.

 

Comunique-se ao juízo a quo.

 

Intime-se a agravada, nos termos do inc. V do art. 527 do CPC.

 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2015.

WILSON ZAUHY

Juiz Federal Convocado

 

 

00065 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0014639-76.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Agravo de instrumento interposto pela União Federal contra decisão que, após o trânsito em julgado, autorizou a

autora a levantar integralmente o valor que depositou, a fim de suspender a exigibilidade do tributo. 

 

Sustenta-se: 

a) a ação declaratória originária foi proposta por pessoa jurídica que realiza hemodiálise, classificado como

serviço hospitalar, que se sujeita ao pagamento sobre a receita bruta da alíquota diferenciada de 8% e 12% para o

IRPJ e a CSLL, respectivamente. Quando foi citada, reconheceu expressamente a procedência do pedido. Antes da

sentença, todavia, foram feitos depósitos integrais suspensivos da exigibilidade desses tributos, ou seja, à alíquota

de 32%, mas, após, por força da antecipação da tutela concedida na própria sentença, os recolhimentos foram

pelas alíquotas diferenciadas;

b) a decisão agravada não está fundamentada e, portanto, é nula de pleno direito, consoante, inclusive, prescreve o

artigo 489 do novo CPC, além do artigo 93, IX, da CF e artigo 165 do atual codex processual;

c) após a agravada solicitar o levantamento integral dos depósitos, o magistrado determinou que se manifestasse

sobre os cálculos e documentos que acostou, inclusive a submissão das planilhas à DRF, pelo prazo de 30 dias. Na

sequência de sua manifestação, indeferiu a execução direta nos autos, abriu-lhe vista e, ao final, deferiu o

levantamento sem fundamentar e em contradição com as decisões anteriores;

d) o magistrado instou as partes a elaborarem cálculos para decidir a respeito do quantum devido à agravada e o

montante que seria convertido em pagamento, porém incoerentemente determinou o levantamento do total; 

e) o STJ tem precedente representativo da controvérsia (REsp nº 1.300.213/RS) no sentido de que as sentenças

que reconhecem obrigação de pagar têm eficácia executiva;

f) o levantamento dos depósitos implicará benefício exagerado para o recorrido, porque levantará o montante

corrigido pela SELIC, além da suspensão da exigibilidade de que gozou; 

 

É o relatório.

 

Primeiramente, cabe destacar o andamento do feito originário, após o trânsito em julgado da sentença, na qual se

declarou o direito da agravada às alíquotas diferenciadas de IRPJ e CSLL (fls. 87/89), a fim de esclarecer o

2015.03.00.014639-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRE NABARRETE

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

AGRAVADO(A) : SN BRASIL SERVICOS DE NEFROLOGIA LTDA

ADVOGADO : SP109690 EDUARDO TADEU DE SOUZA ASSIS e outro(a)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP

No. ORIG. : 00053995720114036126 1 Vr SANTO ANDRE/SP
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contexto em que foi proferida a decisão agravada: 

1) a autora alegou que os valores retidos na fonte pelos tomadores de seus serviços superou o montante devido ao

fisco em R$ 3.756,32, juntou documentos e, em consequência, pediu o levantamento integral dos depósitos (fls.

102/329);

2) o magistrado determinou que, primeiramente, o agravado esclarecesse se pretendia executar os cálculos que

apresentou (fl. 330);

3) o recorrido afirmou que entendia não ser possível executar o saldo em seu favor, dada a natureza declaratória

da demanda (fl. 330v.);

4) determinada manifestação da União acerca dos requerimento e dos cálculos (fl. 331);

5) o ente público não concordou com o levantamento e alegou que a execução deveria ser realizada nos próprios

autos, depois de ter oportunidade de submeter as planilhas à DRF (fls. 332/33); 

6) deferida nova vista à fazenda para que fossem submetidas as planilhas à DRF, pelo prazo de 30 dias (fl. 334);

7) à vista do tempo decorrido e do silêncio do fisco, determinou-se que lhe fosse aberta vista; 

8) a agravante juntou manifestação da Delegacia da Receita Federal em Santo André (fls. 338/341), na qual foi

postulada conversão em renda de 81,55% da conta nº 2791 635 00017606-9 e 82,49% da conta nº 2791 635

000117606-0; 

9) por meio da decisão de fl. 341v., foi indeferida a execução direta nos autos, considerado cuidar-se de sentença

declaratória, e determinado que a parte autora se manifestasse;

10) o recorrido (fls. 342v./343) alegou que o parecer da Receita apresentou valores relativos a hemodiálise

discrepantes da notas fiscais que juntou, conforme tabela que elaborou, e, assim, pediu que se manifestasse

novamente; 

11) à fl. 343v, o juízo a quo determinou que o ente público mais uma vez falasse sobre o quanto a parte adversa

alegou;

12) a Receita Federal (fl. 344v.) esclareceu que obteve os valores a partir das notas fiscais acostadas, relativas aos

procedimentos de hemodiálise, excluídos os procedimentos tais como consultas, visita hospitalar etc;

13) à fl. 346v, deferido outro retorno dos autos à fazenda nacional;

14) a agravante (fl. 348) devolveu os autos sem manifestação por considerar que houve equívoco do magistrado,

porquanto já havia juntado as alegações da Receita;

15) Sobreveio a decisão agravada, nos seguintes termos:

"Defiro o levantamento dos valores depositados, e para tanto, indique a Empresa autora o nome do advogado

que deverá constar no alvará de levantamento, comprovando poderes específicos para receber e dar quitação.

Com a providência supra, diligencie a secretaria junto ao PAB da Caixa Econômica Federal desta Subseção

Judiciária o saldo atual existente nas contas de nº 17606-9 e 17605-0 em nome da parte autora.

Após, expeçam-se os respectivos alvarás de levantamento das importâncias depositadas em favor da empresa

autora." 

 

Evidencia-se da narrativa da sucessão de atos processuais que se instaurou uma verdadeira controvérsia acerca do

levantamento dos depósitos suspensivos da exigibilidade que foram feitos nos autos. De um lado, a autora

sustentou o direito a tudo, de outro a fazenda queria a conversão em renda de uma parte. No que se refere à

decisão mencionada no item 9, que restou irrecorrida e indeferiu a execução direta nos autos, entendo que se

limitou à impossibilidade de a agravada cobrar o valor (R$ 3.756,32) que alegou que possuía de crédito, além

daquele que já havia depositado, seja em razão das manifestações que a precederam, seja porque a destinação do

depósito a quem de direito, nos moldes definidos pela sentença, não pode ser considerado propriamente execução. 

 

Assim, é relevante o argumento da União de que a decisão impugnada não está fundamentada, porquanto não há

uma única justificativa para o deferimento do levantamento do valor integral pelo autor. Aliás, é ilação da

agravante a relação com a decisão aludida no item 9, pois o decisum agravado não fez qualquer referência a ela,

de forma que não se sabe seu fundamento, em clara ofensa aos artigos 165 do CPC e 93, inciso IX, da CF. 

 

Por outro lado, está também configurada a urgência, porquanto o recorrido irá levantar o quantum depositado, o

que esvaziará a controvérsia e não poderá ser desfeito. 

 

Ante o exposto, defiro o efeito suspensivo requerido, para sustar a ordem de levantamento dos depósitos, até

o julgamento deste recurso. 

Intimem-se, inclusive o agravado para contraminutar. 

 

Comunique-se ao magistrado a quo, para que providencie o cumprimento. 
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São Paulo, 03 de setembro de 2015.

André Nabarrete

Desembargador Federal
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DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ contra a decisão de fls. 21/23 que,

em sede de execução fiscal, reconheceu a ilegitimidade da Caixa Econômica Federal para figurar no polo passivo

da demanda.

Alega a agravante, em síntese, que a Caixa Econômica Federal é credora fiduciária e proprietária do imóvel objeto

da tributação e, dessa forma, é também contribuinte, nos termos do art. 34 do CTN, razão pela qual não pode ser

excluída da responsabilidade tributária. Aduz, ainda, que compete aos Municípios, nos termos do art. 156, I da

Constituição Federal, instituir impostos sobre a propriedade predial e territorial, não existindo distinção entre a

propriedade do agente fiduciário e as demais propriedades.

É o relatório.

Decido.

O artigo 557, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998,

trouxe inovações ao sistema recursal, com a finalidade de permitir maior celeridade à tramitação dos feitos,

autorizando o relator, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento a recurso manifestamente

inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do respectivo

tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Ainda, em seu parágrafo 1º, faculta, desde logo,

dar provimento a recurso, nas mesmas condições.

E essa é a hipótese dos autos, tendo em vista que a questão discutida neste processo está pacificada nos Tribunais

Superiores.

Com efeito, a alienação fiduciária de bem imóvel é a operação através da qual o devedor (fiduciante), visando a

garantia de determinada obrigação frente ao credor fiduciário, concede a este a propriedade resolúvel de um

imóvel, cuja posse fica desdobrada entre o devedor, que passa a ser possuidor direto, e o credor que se torna

possuidor indireto do bem, nos termos do art. 23 da Lei nº 9.514/97.

Nesse sentido, dispõe o art. 27, §8º do diploma legal supracitado que: "Responde o fiduciante pelo pagamento dos

impostos, taxas, contribuições condominiais e quaisquer outros encargos que recaiam ou venham a recair sobre

o imóvel, cuja posse tenha sido transferida para o fiduciário, nos termos deste artigo, até a data em que o

fiduciário vier a ser imitido na posse".

Tal previsão, ao atribuir ao devedor fiduciante a responsabilidade pelo pagamento de tributos que recaiam sobre o

imóvel, quando no exercício da posse direta, constitui-se em exceção à regra exposta no art. 123 do Código

Tributário Nacional.

Esse é, inclusive, o entendimento esposado por este e. Tribunal. Veja-se:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS

DOMICILIARES. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. ILEGITIMIDADE. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA.

I. In casu, a CEF é proprietária do imóvel, porém na condição de credora fiduciária, nos termos do previsto na

Lei 9.514/1997.

II. Havendo disposição de Lei atribuindo responsabilidade pelo pagamento de tributos que recaiam sobre o

imóvel ao devedor fiduciante (Lei 9.514/1997, §8º do artigo 27), verifica-se a exceção prevista no artigo 123 do

2015.03.00.014801-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

AGRAVANTE : Prefeitura Municipal de Jundiai SP

ADVOGADO : SP309065 RENATO LUÍS FERREIRA e outro(a)
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CTN, sendo a CEF ilegítima para figurar no pólo passivo da execução fiscal.

III. Acrescente-se que, de acordo com o previsto no artigo 86 da Lei Municipal 13.478/2002, "É contribuinte

da taxa de resíduos sólidos Domiciliares - TRSD o munícipe-usuário dos serviços previstos no artigo 83,

conforme definido nesta lei". Assim, o contribuinte da taxa somente pode ser o usuário, efetivo ou potencial,

dos serviços de coleta de resíduos sólidos, e não a CEF, credora fiduciária do imóvel, conforme consignado pelo

Juízo.

IV. Apelação desprovida.

(TRF3, 4ª Turma, AC n.º 2011.61.82.026346-0, Rel. Des. Federal Alda Basto, j. 07.03.2013, v.u., e-DJF3 Judicial

1 21.03.2013)

 

"AGRAVO LEGAL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. COBRANÇA INDEVIDA.

ILEGITIMIDADE DA CEF. 1. A análise da matrícula 136.834 perante o 8º Cartório de Registro de Imóveis da

Comarca de São Paulo revela que a Caixa Econômica Federal é proprietária do imóvel que ensejou a cobrança

do ISS na condição de credora fiduciária desde 20 de julho de 2010. 2. Nestes termos, aplicável à espécie o

disposto no art. 27, § 8º da Lei n.º 9.514/97, segundo o qual: Responde o fiduciante pelo pagamento dos

impostos, taxas, contribuições condominiais e quaisquer outros encargos que recaiam ou venham a recair

sobre o imóvel, cuja posse tenha sido transferida para o fiduciário, nos termos deste artigo, até a data em que o

fiduciário vier a ser imitido na posse. 3. Tal previsão, ao atribuir ao devedor fiduciante a responsabilidade pelo

pagamento de tributos que recaiam sobre o imóvel, quando no exercício da posse direta, constitui-se em

exceção à regra exposta no art. 123 do CTN, que trata da "inoponibilidade de convenções particulares à

Fazenda Pública que pretendam modificar a definição legal do sujeito passivo de obrigação tributária". 4. Não

há elementos novos capazes de alterar o entendimento externado na decisão monocrática. 5. Agravo legal

improvido."

(TRF3, 6ª Turma, AC n.º 1915686, Rel. Des. Federal Consuelo Yoshida, j. 24.04.2014, e-DJF3 de 09.05.2014)

 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. MUNICÍPIO DE SÃO

PAULO. TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES - TRSD. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL - CREDORA FIDUCIÁRIA. ILEGITIMIDADE. 

1. Por força do art. 109 do Código Tributário Nacional, deve-se buscar o conceito de propriedade fiduciária no

direito privado, o qual preceitua que se trata de propriedade de caráter temporário, de titularidade do credor,

com a finalidade de garantir uma dívida. 

2. A alienação fiduciária de bens imóveis trata-se de um negócio jurídico pelo qual o devedor-fiduciante contrata

a transferência da propriedade de coisa imóvel ao credor-fiduciário com o objetivo de garantia. Conclui-se que,

de fato, a Caixa Econômica Federal é proprietária do imóvel, mas tal propriedade equivale a um direito real de

garantia, visto que o uso e o gozo do bem ficam a cargo da devedora-fiduciante, agindo como se proprietária

fosse. 

3. Aplica-se à espécie o disposto no art. 27, § 8º, da Lei n.º 9.514/97, na redação dada pela Lei 10.931/2004,

segundo o qual: "Responde o fiduciante pelo pagamento dos impostos, taxas, contribuições condominiais e

quaisquer outros encargos que recaiam ou venham a recair sobre o imóvel, cuja posse tenha sido transferida

para o fiduciário, nos termos deste artigo, até a data em que o fiduciário vier a ser imitido na posse." 

4. Existindo previsão legal acerca do tema, entende-se que deve ser analisada como exceção à regra prevista no

art. 123 do CTN ("Art. 123. Salvo disposições de lei em contrário, as convenções particulares, relativas à

responsabilidade pelo pagamento de tributos, não podem ser opostas à Fazenda Pública, para modificar a

definição legal do sujeito passivo das obrigações tributárias correspondentes.") Deste modo, a responsabilidade

pelo pagamento de tributos que recaiam sobre o imóvel objeto da alienação fiduciária deve ficar a cargo do

devedor fiduciante.

5. O artigo 86 da Lei Municipal nº. 13.478/02, com as alterações dadas pelas Leis Municipais nº. 13.522/2003 e

13.699/2003, informa ser "contribuinte da Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD o munícipe-usuário dos

serviços previstos no artigo 83, conforme definido nesta lei." Conclui-se que o contribuinte da taxa somente pode

ser o usuário, efetivo ou potencial, dos serviços de coleta de resíduos sólidos, restando, assim, patente a

ilegitimidade da Caixa Econômica Federal para figurar no polo passivo da presente execução fiscal, uma vez que

se encontra na posição de credora fiduciária do imóvel, não usufruindo, ainda que em potencial, dos serviços

prestados pelo Município exequente. 

6. Precedentes desta Corte: AC 00552627620094036182, DESEMBARGADORA FEDERAL CONSUELO

YOSHIDA, TRF3 - SEXTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/06/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO; AC

00263466120114036182, DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3

Judicial 1 DATA:21/03/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO. 

7. Apelação desprovida."

(TRF3, 3ª Turma, AC n.º 1619363, Rel. Des. Federal Cecília Marcondes, j. 17.10.2013, e-DJF3 de 25.10.2013)
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Noutro passo, acerca do Imposto Predial e Territorial Urbano, prevê o Código Tributário Nacional que:

 

"Art. 32. O imposto, de competência dos Municípios, sobre a propriedade predial e territorial urbana tem como

fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem imóvel por natureza ou por acessão física, como

definido na lei civil, localizado na zona urbana do Município.

(...)

Art. 34. Contribuinte do imposto é o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil, ou o seu possuidor a

qualquer título." (g.n.)

 

À vista dos referidos regramentos, forçoso concluir que o credor fiduciário não pode ser considerado como

proprietário do imóvel para fins de sujeição passiva do IPTU, na medida em que proprietário, como definido na lei

civil - artigo 1.228 do Código Civil -, é aquele possuidor dos direitos de uso, gozo e disposição do bem, o que não

ocorre no caso de propriedade fiduciária, onde não se fazem presentes nenhum desses direitos.

Assim é que a posse apta a ensejar a incidência do IPTU, é aquela qualificada pelo animus domini, não incidindo

sobre a posse exercida de forma precária e que não tem por objeto a efetiva aquisição da propriedade, tal como

acontece nos casos do credor fiduciário.

Acerca da matéria colaciono os seguintes julgados:

 

"TRIBUTÁRIO. BEM PÚBLICO. IMÓVEL. (RUAS E ÁREAS VERDES). CONTRATO DE CONCESSÃO DE

DIREITO REAL DE USO. CONDOMÍNIO FECHADO. IPTU. NÃO-INCIDÊNCIA. POSSE SEM ANIMUS

DOMINI. AUSÊNCIA DO FATO GERADOR DO TRIBUTO (ARTS. 32 E 34, CTN).

1. A controvérsia refere-se à possibilidade ou não da incidência de IPTU sobre bens públicos (ruas e áreas

verdes) cedidos com base em contrato de concessão de direito real de uso a condomínio residencial.

2. O artigo 34 do CTN define como contribuinte do IPTU o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil

ou o seu possuidor a qualquer título. Contudo, a interpretação desse dispositivo legal não pode se distanciar do

disposto no art. 156, I, da Constituição Federal. Nesse contexto, a posse apta a gerar a obrigação tributária é

aquela qualificada pelo animus domini, ou seja, a que efetivamente esteja em vias de ser transformada em

propriedade, seja por meio da promessa de compra e venda, seja pela posse ad usucapionem. Precedentes.

3. A incidência do IPTU deve ser afastada nos casos em que a posse é exercida precariamente, bem como nas

demais situações em que, embora envolvam direitos reais, não estejam diretamente correlacionadas com a

aquisição da propriedade.

4. Na hipótese, a concessão de direito real de uso não viabiliza ao concessionário tornar-se proprietário do bem

público, ao menos durante a vigência do contrato, o que descaracteriza o animus domini.

5. A inclusão de cláusula prevendo a responsabilidade do concessionário por todos os encargos civis,

administrativos e tributários que possam incidir sobre o imóvel não repercute sobre a esfera tributária, pois a

instituição do tributo está submetida ao princípio da legalidade, não podendo o contrato alterar a hipótese de

incidência prevista em lei. Logo, deve-se reconhecer a inexistência da relação jurídica tributária nesse caso.

6. Recurso especial provido."

(STJ, REsp 1091198/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, j. 24/05/2011, DJe 13/06/2011,

g.n.)

 

"TRIBUTÁRIO. IPTU. CONTRIBUINTE. ARTS. 32 E 34 DO CTN. IMÓVEL PÚBLICO PERTENCENTE Á

UNIÃO. CONTRATO DE CESSÃO DE USO. CESSIONÁRIO É POSSUIDOR POR RELAÇÃO DE DIREITO

PESSOAL. IMPOSSIBILIDADE DE FIGURAR NO PÓLO PASSIVO DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA.

1. Os impostos caracterizam-se pela compulsoriedade que encerram, sem a necessidade da comprovação de

contraprestação específica, por isso que, tratando-se de IPTU, o seu fato gerador, à luz do art. 32 do CTN, é a

propriedade, o domínio útil ou a posse.

2. O cessionário do direito de uso não é contribuinte do IPTU, haja vista que é possuidor por relação de direito

pessoal, não exercendo animus dominii, sendo possuidor do imóvel como simples detentor de coisa alheia.

Precedentes: AgRg no Ag 1207082/RJ, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, DJe

14/04/2010; AgRg no Ag 1243867/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe

12/03/2010; AgRg no REsp 885.353/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA,

DJe 06/08/2009; AgRg no Ag 1129472/SP, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe

01/07/2009; REsp 933.699/RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 28/03/2008; AgRg no

REsp 947267/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, DJ 18/10/2007; REsp 681406/RJ,

Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, DJ 28/02/2005; REsp 325489/SP, Rel. Ministra ELIANA

CALMON, SEGUNDA TURMA, DJ 24/02/2003.

3. O STF consolidou o mesmo entendimento, no seguintes termos: 'Recurso Extraordinário. 2. IPTU. Imóvel da
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União destinado à exploração comercial. 3. Contrato de concessão de uso. Posse precária e desdobrada. 4.

Impossibilidade de a recorrida figurar no pólo passivo da obrigação tributária. Precedente. Recurso

extraordinário a que se nega provimento.' (RE 451152, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, DJ

27-04-2007) 

4. A doutrina assevera que 'O preceito do CTN que versa a sujeição passiva do IPTU não inova a Constituição,

'criando por sua conta' um imposto sobre a posse e o domínio útil. Não é qualquer posse que deseja ver tributada.

Não é a posse direta do locatário, do comodatário, do arrendatário de terreno, do administrador de bem de

terceiro, do usuário ou habitador (uso e habitação) ou do possuidor clandestino ou precário (posse nova etc.). A

posse prevista no Código Tributário como tributável é a de pessoa que já é ou pode ser proprietária da coisa'

Corolário desse entendimento é ter por inválida a eleição dos meros detentores de terras públicas como

contribuintes do imposto.' ( Aires Barreto in Curso de Direito Tributário, Coodenador Ives Gandra da Silva

Martins, 8ª Edição - Imposto Predial e Territorial Urbano, p.736/737) 

5. Agravo regimental desprovido."

(STJ, AgRg no REsp 1205250/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, j. 26/10/2010, DJe 16/11/2010.

g.n.)

"Recurso Extraordinário. 2. IPTU. Imóvel da União destinado à exploração comercial. 3. Contrato de concessão

de uso. Posse precária e desdobrada. 4. Impossibilidade de a recorrida figurar no pólo passivo da obrigação

tributária. Precedente. Recurso extraordinário a que se nega provimento."

(STF, RE 451152, Relator Ministro Gilmar Mendes, j. 22/08/2006, DJe- 27/04/2007, g.n.)

 

Segundo a decisão agravada (fls. 21): "A inclusão da CEF foi justificada na existência de contrato de alienação

fiduciária do imóvel, no qual a instituição financeira aparece como credora fiduciária". Portanto, a Caixa

Econômica Federal é credora fiduciária do imóvel objeto da cobrança do crédito tributário.

Assim, nos termos adrede ressaltados, é flagrante a ilegitimidade passiva da Caixa Econômica Federal - CEF para

figurar no polo passivo da execução fiscal uma vez que ostenta tão somente a condição de credora fiduciária.

Ante o exposto, nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, nego provimento ao agravo de

instrumento.

Comunique-se ao juízo "a quo".

Oportunamente, observadas as formalidades legais, remetam-se os autos ao Juízo Federal da 2ª Vara de

Jundiaí/SP, para apensamento.

Publique-se. Intime-se.

 

São Paulo, 05 de agosto de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00067 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0015242-52.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto por PARANAPANEMA S/A contra decisão que, em mandado de

segurança, indeferiu liminar cujo objeto era o afastamento da retenção e da compensação de ofício, bem como a

determinação a conclusão do Pedido de Restituição nº 00617.65812.221113.1.1.17-5900 (Retificador nº

42471.46869.240414.1.5.17-9740), com a respectiva disponibilização do crédito incontroverso, corrigido pela

SELIC, desde a data do protocolo.

2015.03.00.015242-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

AGRAVANTE : PARANAPANEMA S/A

ADVOGADO : SP281421A MARCOS ROGÉRIO LYRIO PIMENTA

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP

No. ORIG. : 00027118320154036126 2 Vr SANTO ANDRE/SP
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Às fls. 177/181 v., deferi parcialmente o efeito suspensivo pretendido.

Contra essa decisão, a empresa opôs embargos de declaração.

Conforme consta do banco de dados desta e. Corte, o juiz monocrático proferiu sentença de procedência, razão

pela qual verifico a ausência superveniente do interesse de agir nos recursos interpostos.

Isto posto, nego seguimento ao agravo de instrumento e aos embargos de declaração, com fulcro no artigo 557 do

Código de Processo Civil.

Intimem-se.

Após, remetam-se os autos à Vara de origem.

 

São Paulo, 09 de setembro de 2015.

MARLI FERREIRA

Desembargadora Federal

 

 

00068 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0015370-72.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Agravo de instrumento interposto com pedido de efeito suspensivo contra decisão que, em sede de mandado de

segurança, deferiu liminar para que fosse reconhecido o direito da impetrante, Caroline Souza Anacleto, realizar

estágio supervisionado não obrigatório na empresa Itaú Unibanco S/A.

 

Tão logo distribuído o recurso a esta relatoria e enquanto se aguardava a apreciação do pedido de efeito

suspensivo, o juízo a quo comunicou a prolação da sentença na ação mandamental originária, conforme cópia

reprográfica em anexo, a qual determino seja juntada aos autos.

 

À vista do exposto, declaro prejudicado o agravo de instrumento, nos termos do artigo 33, inciso XII, do

Regimento Interno desta corte, ante a superveniente perda de objeto.

 

Oportunamente, remetam-se os autos ao juízo de primeira instância, observadas as cautelas legais.

 

Publique-se. Intime-se.

 

 

São Paulo, 28 de agosto de 2015.

André Nabarrete

Desembargador Federal

 

 

00069 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0015607-09.2015.4.03.0000/SP

 

 

2015.03.00.015370-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRE NABARRETE

AGRAVANTE : FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC UFABC

ADVOGADO : SP207193 MARCELO CARITA CORRERA

AGRAVADO(A) : CAROLINE SOUZA ANACLETO

ADVOGADO : SP172250 LUCIMONI RODRIGUES DE SOUZA e outro(a)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SANTO ANDRÉ>26ª SSJ>SP

No. ORIG. : 00033881620154036126 2 Vr SANTO ANDRE/SP

2015.03.00.015607-4/SP
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DECISÃO

Cuida-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que indeferiu pedido de antecipação de tutela em

ação anulatória de rito ordinário nos seguintes termos:

"(...)

Não verifico a presença do requisito "fumus boni iuris" no caso apresentado. Da análise dos documentos

carreados aos autos e com base exclusivamente nas afirmações lançadas pela parte autora, não é possível

verificar - ao menos num juízo de cognição sumária, não exauriente - ilegalidades ou irregularidades no ato

administrativo que culminou nas cobranças questionadas.

Há de prevalecer, ao menos nesta fase do andamento processual, a integridade do ato administrativo atacado,

diante da presunção de legitimidade, legalidade e veracidade que gozam de atos emanados da Administração

Pública. Dessa forma, "Em sede de cognição sumária, não se defere liminar (satisfativa, tanto menos) que

desfaça as presunções várias que militam em prol dos atos administrativos, em princípio verazes, legítimos e

legais, notadamente quando o revolver dos autos as reforça" (TRF1, AGTAG 2006.01.00.028786-1, 7ª T., j. em

18/02/2008, publicado em 29/02/2008, Relator Desembargador Federal Luciano Tolentino Amaral).

Com base nestas presunções, tenho que o caso em tela demanda dilação probatória mais ampla, devendo ser ao

menos oportunizado à parte ré o oferecimento de contestação.

Ressalto, por fim, que o simples ajuizamento da ação anulatória de débito fiscal, isoladamente considerado, não

tem o condão de suspender a exigibilidade do(s) crédito(s) tributário(s). (...).

Ante o exposto, ausente os requisitos legais - e sem prejuízo de eventual revisão desta decisão em sede de

sentença e/ou depois de oportunizada defesa à UNIÃO FEDERAL, tendo em vista ser inerente a este tipo de juízo

provisório o seu caráter precário -, INDEFIRO A ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA.

Visando dar efetividade à garantia estabelecida no art. 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal, determino a

citação da "UNIÃO FEDERAL", servindo cópia da presente despacho/decisão como ofício/mandado de citação,

que deverá ser encaminhada para cumprimento no endereço declinado na inicial/abaixo, acompanhada da

contrafé.

(...)"

Inconformada recorre a autora, reiterando os argumentos deduzidos em primeiro grau acerca da quitação do

crédito tributário pelo parcelamento e não cabimento da "cobrança da multa do valor principal do imposto,

acrescida de juros de mora, encargos e, novamente, multa".

Assevera ainda ser ilegal e indevido o IPI incidente na comercialização de produtos importados, assim como a

exigência de depósito prévio para discutir a dívida em ação anulatória.

Requer antecipação da tutela recursal "para autorizar a Agravante a suspensão do pagamento do parcelamento,

eis que indevido, bem como determinar ao FISCO se abstenha de quaisquer sanções contra a empresa".

Decido.

O artigo 558, conjugado com a redação dada ao inciso III do artigo 527, ambos do Código de Processo Civil,

dispõe que o relator está autorizado a suspender o cumprimento da decisão recorrida, ou antecipar os efeitos da

tutela recursal, até o pronunciamento definitivo da Turma, nos casos em que, havendo relevância nos

fundamentos, sua manutenção possa acarretar lesão grave e de difícil reparação.

Tratando-se de hipótese excepcional, somente a conjugação destes dois requisitos justifica o atendimento liminar a

pedido de providência urgente, à margem dos quais não se pode postergar o contraditório, constitucionalmente

garantido.

Na hipótese, em um exame sumário dos fatos adequado a esta fase processual, ausentes os requisitos necessários

para antecipar a tutela recursal.

Primeiramente, não se vislumbra a fumaça do bom direito nos termos da manifestação da União de fls. 119 do

Executivo Fiscal nº 2005.61.03.006083-6, a qual se encontra provida de motivação razoável e suficiente a

contrapor as considerações lançadas pela agravante. Confira-se o excerto:

"(...), cumpre esclarecer que o desmembramento da inscrição original deu-se em função do tratamento

diferenciado dado pela MP 303/06 aos débitos vencidos até 28/02/2003 e aos débitos vencidos entre 01/03/2003 à

31/12/2005. É que, os débitos vencidos até 28/02/2003 poderiam ser pagos à vista, parcelados em até 6 (seis)

meses ou parcelados em até 130 (cento e trinta) meses. Já os débitos vencidos no período de 01/03/2003 à

RELATOR : Juiz Convocado WILSON ZAUHY

AGRAVANTE : BRAZIL TRUCKS LTDA

ADVOGADO : SP318687 LEONARDO RODRIGUES DIAS SILVA e outro(a)

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE S J CAMPOS SP

No. ORIG. : 00029401520154036103 2 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP
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31/12/2005 somente poderiam ser parcelados em até 120 meses. Desta forma, os débitos submetidos ao

Parcelamento instituído pela MP 303/06 - PAEX, foram desmembrados conforme a data de seus vencimentos. No

caso em tela, verifica-se pela análise dos inclusos relatórios, que a executada parcelou tão somente os débitos da

Inscrição Derivada nº 80.3.05.002210-01, deixando, entretanto, de proceder ao pagamento ou ao parcelamento

dos débitos referentes à Inscrição Derivada nº 80.3.05.002211-92."

Portanto, de se manter neste juízo preambular a inscrição nº 80.3.05.002211-92, não autorizando o caso a extinção

prematura do crédito da União sem o devido processo legal.

Quanto à suposta ilegalidade na exigência do IPI na comercialização de produtos importados, inviável o

pronunciamento desta Corte, por implicar supressão de instância e ofensa ao duplo grau de jurisdição, pois não

submetida a matéria ao magistrado para apreciação.

Em relação ao questionado depósito prévio, anoto que a jurisprudência atual do Superior Tribunal de Justiça

recepciona somente o depósito em dinheiro como forma de suspender a exigibilidade do crédito tributário, nos

termos do art. 151, inciso II, do CTN, entendimento ao qual me filio em situações onde não está clara a

verossimilhança.

Neste sentido, os precedentes jurisprudenciais:

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DA

EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. DEPÓSITO INTEGRAL. SÚMULA 112/STJ. ISENÇÃO DO

PAGAMENTO DE CUSTAS PELA FAZENDA PÚBLICA. ABRANGÊNCIA. PORTE DE REMESSA E RETORNO.

AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. "O depósito somente suspende a exigibilidade do crédito tributário se for integral e em dinheiro" (Súmula

112/STJ).

(...)

3. Agravo regimental não provido."

(AgRg no AREsp 365.895/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em

07/11/2013, DJe 20/11/2013)

 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

MEDIANTE OFERECIMENTO DE CAUÇÃO EM BENS. INVIABILIDADE. SÚMULA 112/STJ.

1. Conforme já disposto no decisum combatido, é firme a jurisprudência do STJ no sentido de que, para que seja

suspensa a exigibilidade de créditos tributários, o depósito deve ser feito na sua integralidade e em dinheiro,

consoante o disposto no artigo 151, II, do CTN e a inteligência da Súmula 112/STJ: "O depósito somente

suspende a exigibilidade do crédito tributário se for integral e em dinheiro".

2. Agravo Regimental não provido."

(AgRg no AREsp 354.521/GO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/09/2013,

DJe 12/09/2013)

Logo, na ausência de parcelamento em curso ou crédito tributário integralmente garantido, somente o depósito em

dinheiro pode servir ao desiderato da agravante nos termos da Súmula nº 112 do Colendo Superior Tribunal de

Justiça.

Em suma, a despeito dos argumentos expendidos, o caso não autoriza a antecipação dos resultados do processo

principal sem o exercício do devido processo legal, implicando a plausibilidade das alegações em exame mais

apurado, fazendo-se necessário o cotejo de elementos que somente são passíveis de aquisição após dilação

probatória na ação principal.

Além disso, houve o magistrado no uso do poder geral de cautela por preservar a situação jurídica contra os riscos

de irreversibilidade, podendo a agravante aguardar a revisão da decisão oportunamente nos autos principais.

Desta forma, a hipótese é de conversão do agravo de instrumento em retido, para todos os efeitos legais.

A nova redação dada ao art. 522 do CPC pela Lei 11.187, de 19.10.05, não mais considera a conversão do agravo

de instrumento em retido uma faculdade, consignando sua conversão em todos os casos em que não se detectar

lesão grave e de difícil reparação, ressalvando apenas sua forma de instrumento naqueles casos de inadmissão da

apelação e seus efeitos.

O legislador da Lei nº 11.187/2005 tornou a modalidade retida de agravar como regra, em observância aos

princípios da celeridade, economia e efetividade processuais, este alçado a patamar constitucional, conforme a

Emenda nº 45/2004. Por isso, não há possibilidade de recurso contra a decisão de conversão.

Converto, pois, o presente agravo de instrumento em retido.

Intime-se e, após, encaminhem-se os autos à distribuição para a baixa, com a sequente remessa ao Juízo da

primeira instância, onde será apensado aos autos principais.

 

São Paulo, 27 de agosto de 2015.

WILSON ZAUHY

Juiz Federal Convocado
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00070 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0015801-09.2015.4.03.0000/MS

 

 

 

 

DECISÃO

Agravo de instrumento interposto por IDEAL COMÉRCIO DE DERIVADOS DE PETRÓLEO LTDA contra

decisão (fls. 39/42) que não conheceu da sua exceção de pré-executividade, ao fundamento de que demanda

dilação probatória. 

 

Sustenta-se: 

a) os documentos existentes são hábeis para comprovar a ocorrência de prescrição e decadência;

b) segundo consta da CDA, a constituição do crédito se deu em 12/01/04, termo inicial do prazo prescricional.

Assim, considerado que o despacho de citação do executivo fiscal originário ocorreu no dia 03/08/12, está

consumado o prazo extintivo, ex vi do artigo 174, inciso I, do CTN; 

c) o auto de infração foi lavrado em 12/01/04, porém a notificação se deu somente em 18/03/10, ou seja, o

exequente decaiu do direito, nos termos do artigo 173 do CTN.

 

É o relatório.

 

Um dos requisitos do artigo 527, inciso II, do CPC é o periculum in mora. Sob esse aspecto, o recorrente alega

que o, verbis, "prosseguimento imporá cobrança de uma dívida em valor substancialmente superior ao realmente

devido, podendo ocorrer o bloqueio de contas e aplicações financeiras, bem como a penhora de outros bens da

agravante em valor muito superior ao devido, o que poderá inviabilizar o prosseguimento de suas atividades

comerciais". A par de genérico e de não ser atual, o argumento que a cobrança é superior ao realmente devido não

faz sentido, à vista da tese defendida na exceção e neste recurso. Ademais, o valor executado é pouco superior a

dezessete mil reais, de modo que é inverossímil que possa inviabilizar o prosseguimento de suas atividades. 

 

Ante o exposto, indefiro o efeito suspensivo requerido.

Intimem-se, inclusive o agravado para contraminutar. 

 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

André Nabarrete

Desembargador Federal

 

 

00071 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0016782-38.2015.4.03.0000/MS

 

 

 

2015.03.00.015801-0/MS

RELATOR : Desembargador Federal ANDRE NABARRETE

AGRAVANTE : IDEAL COM/ DE DERIVADOS DE PETROLEO LTDA

ADVOGADO : MS008707 ADRIANO MARTINS DA SILVA e outro(a)

AGRAVADO(A) : Agencia Nacional do Petroleo Gas Natural e Biocombustiveis ANP

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE CAMPO GRANDE > 1ªSSJ > MS

No. ORIG. : 00063414520124036000 6 Vr CAMPO GRANDE/MS

2015.03.00.016782-5/MS

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

AGRAVANTE : ALEXANDRE CARDOSO NONATO e outro(a)

: MAXIMILIAN CARDOSO NONATO

ADVOGADO : MS009432 ALEXANDRE VILAS BOAS FARIAS
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DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto por ALEXANDRE CARDOSO NONATO e OUTRO em face da

decisão que, em execução fiscal, deferiu o pedido da União Federal de inclusão dos sócios da empresa no polo

passivo da lide (fls. 57/58).

Sustentam que houve prévio comunicado à Secretaria da Receita e Controle do Estado acerca do término das

atividades empresarial em 17.05.2014, sendo que a certidão do oficial de justiça informando que a sociedade não

se encontrava no local é de 28.09.2011.

Alegam a inaplicabilidade do artigo 135 do CTN.

Aduzem que seus nomes não constam como devedores solidários na CDA, razão pela qual suas responsabilidades

não se presumem.

Requerem a atribuição de efeito suspensivo.

DECIDO.

A inclusão dos sócios no polo passivo da execução fiscal é, em tese, legítima nas hipóteses de atos praticados com

excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos, nos termos do artigo 135, III, do CTN; e de

dissolução irregular da sociedade, cabendo à Fazenda a prova de tais condutas.

A dissolução irregular é caracterizada pelo encerramento das atividades da sociedade em seu domicílio fiscal sem

comunicação e formalização de distrato perante os órgãos competentes, conforme Súmula 435 do E. Superior

Tribunal de Justiça.

A simples devolução do aviso de recebimento - AR - não é indício suficiente de dissolução irregular, sendo

necessária a diligência de Oficial de Justiça (AgRg no REsp 1129484/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves,

Primeira Turma, julgado em 16/03/2010, DJe 26/03/2010, EDcl no REsp 703.073/SE, Rel. Ministro Mauro

Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 02/02/2010, DJe 18/02/2010).

Nesta hipótese, o redirecionamento da execução fiscal pressupõe a permanência do sócio na administração da

empresa ao tempo da ocorrência da dissolução irregular, cabendo-lhe o ônus da prova (STJ, EAg 1105993/RJ,

Embargos de Divergência em Agravo 2009/0196415-4, Primeira Seção, Ministro Hamilton Carvalhido, j.

13/12/2010, DJe 01/02/2011; AgRg no REsp 1200879/SC, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, 05/10/201,

DJe 21/10/2010).

Acresça-se a necessidade de haver vinculação e contemporaneidade do exercício da gerência, direção ou

representação da pessoa jurídica executada com a ocorrência dos fatos geradores dos débitos objeto da execução

fiscal, como tem decidido o E. Superior Tribunal de Justiça (AgRg no REsp 1140372/SP, Rel. Ministro Hamilton

Carvalhido, j. 27/04/2010, DJe 17/05/2010, RDDT vol. 179 p. 173; REsp 1217467/RS, Rel. Ministro Mauro

Campbell Marques j. 07/12/2010, DJe 03/02/2011).

Nestes autos, os débitos em execução são relativos a 2003 e 2004 (fls. 17/44).

Em que pese a ausência de cópia integral dos autos originários, é certo que, in casu, restou comprovada a

dissolução irregular da sociedade, bem como que as recorrentes integravam o quadro societário na qualidade de

administradores, conforme restou consignado na r. decisão agravada à fl. 57: (...) Restou comprovado nos autos

pela certidão da p. 176, que a empresa não foi localizada, bem como pelos documentos das p. 185-191, que os

sócios indicados, às p. 182-191, são sócios-gerentes da referida empresa. (...)

Logo, administravam a empresa ao tempo da ocorrência do fato imponível e da dissolução irregular, de modo que

respondem pelo crédito tributário constituído que ampara a execução.

Assim, em consonância com a jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, estão presentes os

pressupostos autorizadores para a manutenção dos sócios no polo passivo da lide.

Ante o exposto, indefiro o efeito suspensivo.

Comunique-se ao Juízo de origem o teor desta decisão.

Intime-se a agravada, nos termos do art. 527, V, do CPC.

Intimem-se. 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MARLI FERREIRA

Desembargadora Federal
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DECISÃO

Cuida-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que indeferiu pedido de antecipação dos efeitos da

tutela, em ação de rito ordinário, nos seguintes termos:

"DINO LOPES MUNHOZ, já qualificado na petição inicial, propõe a presente ação cível sob procedimento

ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional em face da UNIÃO FEDERAL com o

objetivo de anular, e de forma subsidiária substituir, o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas

perante a Receita Federal do Brasil mediante alegação de uso indevido de seus documentos por falsários que

celebraram fraudulentamente contratos de financiamento mercantil sem anuência e ciência do autor.

Com a inicial, juntou os documentos de fls. 25/59.

Vieram os autos para exame do pedido de tutela antecipatória.

Fundamento e decido.

Com efeito, o artigo 273 do Código de Processo Civil autoriza o juiz antecipar os efeitos da tutela pretendida

quando constatar a presença de prova inequívoca que convença da existência de verossimilhança das alegações,

e que haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, ou abuso do direito de defesa, ou

manifesto propósito protelatório do réu.

Contudo, os documentos que instruem a petição inicial não configuram prova inequívoca indiscutível dos fatos

alegados, nem restou comprovado o dano irreparável ou de difícil reparação caso o provimento seja concedido

apenas ao final do processamento regular do feito. Nesse sentido, já decidiu o Superior Tribunal de Justiça:

"Prova inequívoca é aquela a respeito da qual não mais se admite qualquer discussão. A simples demora na

solução da demanda não pode, de modo genérico, ser considerada como caracterização da existência de fundado

receio de dano irreparável ou de difícil reparação, salvo em situações excepcionalíssimas.".(STJ, 1ª Turma,

RESP 113.368-PR, rel. Min. JOSÉ DELGADO, j. 7.4.97, DJU 19.5.97, p. 20.593).

Portanto, em que pese a alegação de urgência da medida postulada, não verifico a hipótese de perecimento de

direito, porque pode ser atribuído efeito retroativo à decisão que eventualmente acolher o pleito demandado.

Ante o exposto, INDEFIRO O PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA.

Defiro os benefícios da justiça gratuita.

Citem-se e intimem-se."

Inconformado recorre o autor, reiterando os argumentos deduzidos em primeiro grau e requerendo antecipação da

tutela recursal "para que seja determinada a substituição do documento do autor por outro de numeração

diversa".

Decido.

Consigno que o agravante é beneficiário da assistência judiciária gratuita.

Neste instante de cognição sumária cabe a aferição da existência de relevância e urgência no pedido de

antecipação dos efeitos da tutela pretendida.

Primeiramente, na decisão preambular do agravo descabe discussão quanto ao mérito da ação principal,

norteando-se o "decisum" apenas pela presença da plausibilidade de direito e do perigo da demora.

Nesta senda, o principio da razoabilidade recomenda a manutenção da situação de fato e, nenhum dano acarreta ao

agravante à medida que irá discutir na lide principal a matéria posta em discussão, via instrução probatória onde

melhor poderá ser abalizada suas razões de pedir.

Em suma, a decisão recorrida deve ser mantida, porquanto o caso não autoriza a antecipação dos resultados do

processo principal sem o devido exercício do devido processo legal, podendo o agravante aguardar a revisão da

decisão oportunamente nos autos principais.

Desta forma, a hipótese é de conversão do agravo de instrumento em retido, para todos os efeitos legais.

A nova redação dada ao art. 522 do CPC pela Lei 11.187, de 19.10.05, não mais considera a conversão do agravo

de instrumento em retido uma faculdade, consignando sua conversão em todos os casos em que não se detectar

lesão grave e de difícil reparação, ressalvando apenas sua forma de instrumento naqueles casos de inadmissão da
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apelação e seus efeitos.

O legislador da Lei nº 11.187/2005 tornou a modalidade retida de agravar como regra, em observância aos

princípios da celeridade, economia e efetividade processuais, este alçado a patamar constitucional, conforme a

Emenda nº 45/2004. Por isso, não há possibilidade de recurso contra a decisão de conversão.

Converto, pois, o presente agravo de instrumento em retido.

Intime-se e, após, encaminhem-se os autos à distribuição para a baixa, com a sequente remessa ao Juízo da

primeira instância, onde será apensado aos autos principais.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

WILSON ZAUHY

Juiz Federal Convocado
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DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela UNIÃO FEDERAL contra decisão que, em mandado de

segurança, deferiu a liminar para determinar que a autoridade coatora desconsidere a opção da impetrante pelo

Regime Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de

Pequeno Porte - Simples Nacional, permitindo o seu retorno para a sistemática do Lucro Presumido, para o

período do ano de 2015, devendo considerar os pagamentos já efetuados (fls. 152 e verso).

 

Em suas razões recursais, a agravante afirma que o Simples Nacional, tem como suporte jurídico o artigo 146, III,

alínea "d", da Constituição Federal.

 

Expõe que, com fulcro no artigo mencionado, veio a lume a Lei Complementar nº 123/2006, a qual estabeleceu

normas gerais relativas ao tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas e empresas de

pequeno porte no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e dos Municípios.

 

Ressalta que a LC nº 123/2006 atingiu o intento de preservar o pacto federativo não só em função de sua natureza

de lei complementar, mas também em função do zelo com que tratou a questão referente à administração do

Simples Nacional, em consonância com a unificação do recolhimento de tributos federais, estaduais e municipais

envolvidos no programa.

 

Expõe que, nos termos da legislação aplicável ao Simples, compete ao Comitê Gestor gerir e normatizar os

aspectos tributários do Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, devendo tratar de

questões relacionadas à opção, exclusão, tributação, fiscalização, arrecadação, cobrança, dívida ativa,

recolhimento e demais itens relativos ao Simples Nacional.

 

Registra, ainda, no tocante à arrecadação unificada de tributos federais, estaduais e municipais, levada a efeito por

meio do Simples Nacional, que o recolhimento deve ser efetuado por meio de documento único e específico.

 

Destaca que o Simples Nacional é regido por regras específicas, necessárias à manutenção do pacto federativo e

que, em razão de suas peculiaridades, englobando tributos administrados por vários entes da federação e não
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apenas tributos da União, não se mostra possível o pleito da impetrante, ora agravada.

 

Salienta que, em razão da natureza do Simples Nacional é inviável o pedido da impetrante em compensar o que

recolheu, na forma do sistema do Lucro Presumido, ou do que lhe fora retido por terceiros, com futuros

recolhimentos devidos do Simples.

 

Aduz que o artigo 21, §§ 9º e 10, da LC nº 123/2006 veda o aproveitamento de créditos não apurados no Simples

Nacional, inclusive de natureza tributária, para extinção de débitos do referido sistema.

 

Argumenta que §11 do artigo 21, da LC nº 123/2006 apenas permite a compensação de créditos para extinção de

débitos para com o mesmo ente federado e relativos ao mesmo tributo.

 

Requer a concessão do efeito suspensivo.

 

DECIDO.

 

 

O "Simples Nacional" foi criado com suporte na Constituição Federal, mais especificamente, no artigo 146, in

verbis:

 

"Art. 146 - Cabe à lei complementar:

(...)

III - estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre:

(...)

d) definição de tratamento diferenciado e favorecido para as microempresas e para as empresas de pequeno

porte, inclusive regimes especiais ou simplificados no caso do imposto previsto no art. 155, II, das contribuições

previstas no art. 195, I e §§12 e 13, e da contribuição a que se refere o art. 239." (Incluído pela Emenda

Constitucional nº 42, de 19.12.2003)

 

Nos termos do parágrafo único do artigo 146 da Constituição Federal, o legislador determinou que somente por

meio de Lei Complementar fosse instituído o regime de arrecadação unificado de tributos de competência da

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, em razão da uniformização necessária à unificação dos

tributos das pessoas jurídicas de direito público interno.

 

Dessa forma, foi publicada a Lei Complementar n. 123/2006, que estabeleceu normas gerais relativas ao novo

regime.

 

De acordo com o disposto no art. 28, da Lei Complementar nº 123/2006, a exclusão do regime é factível e poderá

ser feita de ofício ou mediante comunicação da própria microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP).

 

No caso dos autos, a agravante relata que sempre esteve enquadrada no lucro presumido e que, por erro do seu

contador, fez a opção pela sua inclusão no Simples Nacional.

 

Alega que, diante da alteração do regime, não poderá aproveitar os créditos correspondentes aos tributos retidos,

razão pela qual requereu que fosse autorizado seu retorno ao regime do Lucro Presumido ou, então, que lhe fosse

autorizado a proceder a compensação dos tributos retidos e dos tributos pagos no regime do lucro presumido do

ano de 2015 com seus tributos vincendos.

 

A legislação aplicável ao sistema do Simples Nacional, com relação à exclusão, declara que poderá ser realizada

mediante comunicação da ME ou da EPP, a qualquer tempo, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro do ano-

calendário, se comunicada no próprio mês de janeiro ou, a partir de 1º de janeiro do ano-calendário subsequente,

se comunicada nos demais meses, de acordo com informação retirada no sítio da Receita Federal.

 

O documento de fls. 46 atesta que a opção pelo SIMPLES NACIONAL estava confirmada com efeitos a partir de

01.01.2015.
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O ora agravado não requereu sua exclusão do SIMPLES NACIONAL, mas recorreu ao Judiciário que fosse

autorizado ou o seu retorno ao regime do Lucro Presumido ou que fosse possível aproveitar os valores passíveis

de compensação no regime do SIMPLES NACIONAL.

 

Ocorre que a legislação aplicável ao caso é clara ao dispor que o pedido de exclusão feito nos meses de fevereiro a

dezembro, só produzirá efeito no ano calendário seguinte.

 

Também, diante da sistemática do Simples Nacional, é inviável o pedido de compensação tal como requerido,

uma vez que a LC nº 123/2006 declara no artigo 21, §11, que é permitida compensação tão somente de créditos

para extinção de débitos para o mesmo ente federado e relativos ao mesmo tributo.

 

Ora, no caso apresentado nos autos, o próprio recorrente, por meio de seu contador, prestou as informações, não

podendo recair sobre a Administração o ônus de rever um ato que somente ocorreu pelo impulso do administrado.

 

Desse modo, neste momento de cognição sumária, verifico relevância na fundamentação do agravante, razão pela

qual deve ser reformada a decisão agravada.

 

Ante o exposto, defiro o pedido de efeito suspensivo.

 

Comunique-se ao Juízo de origem o teor desta decisão.

 

Intime-se a agravada, nos termos do art. 527, V, do CPC.

 

Int.

 

Após, abra-se vista ao Ministério Público Federal.

 

 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

MARLI FERREIRA

Desembargadora Federal
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DECISÃO

Agravo de instrumento interposto por AEROPORTOS BRASIL - VIRACOPOS S/A contra decisão que antecipou

a tutela para determinar que se abstenha de exigir que a União pague a tarifa de armazenagem nas hipóteses

previstas no artigo 7º, inciso IV, alínea "b", da Lei nº 6.009/73, no artigo 18, inciso IV, alínea "b", do Decreto nº

89.121/83, e nos artigos 19 e 20 da Portaria nº 219/CG, especialmente sobre produtos e equipamentos destinados

às atividades nucleares da Marinha do Brasil.
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Sustenta-se:

a) a tarifa de armazenagem é a principal fonte de rendimentos do terminal de cargas de Viracopos, de maneira que

a decisão lhe causará enorme prejuízo, inclusive pode colocar em risco a continuidade de suas atividades;

b) o contrato de concessão de Viracopos, no Capítulo IV, Seção I, estabelece as formas de remuneração da

concessionária, entre as quais constam as receitas tarifárias, que estão previstas no anexo contratual, não na

Portaria nº 219/GC-5, como quer a agravada, que cria regras de concessão e isenção de tarifas dos aeroportos

administrados pela INFRAERO;

c) a aludida portaria regulamenta a aplicação da Resolução nº 180, de 2011, aplicável aos aeroportos públicos que

não estejam sob condições tarifárias específicas definidas em contrato de concessão;

d) as resoluções e portarias emanadas do Comando da Aeronáutica e ANAC não são aplicáveis aos aeroportos

concedidos, que estão vinculados unicamente aos contratos de concessão;

e) a União alega que os equipamentos importados são destinados à fabricação de submarinos nucleares e, assim,

sujeitos à isenção tarifária, conforme a Lei nº 6.009/73, porém a própria Receita Federal não a concedeu,

conforme se verifica da declaração de importação, de modo que não pode ser obrigada a concedê-la;

f) a agravada em nenhum momento comprovou que a importação estava sob a égide de um procedimento

excepcional por razões de segurança nacional ou do bem comum;

g) os requisitos para obtenção da isenção prevista no artigo 7º, inciso IV, alíneas "a" e "b" são cumulativos, sob

pena de indeferimento;

h) o artigo 20 da Portaria nº 219/GC-5 extrapola os comandos da Lei nº 6.009/74 ao dispensar o despacho

concessivo de isenção nos casos de carga importada diretamente pelo Ministério da Defesa, Comandos da

Marinha, do Exército ou da Aeronáutica, conforme precedente desta corte;

i) a importação de um equipamento para o desenvolvimento de submarino nuclear não pode ser considerado como

essencial às atividades da Marinha do Brasil, pois nem sequer foi construído;

j) o argumento da agravada de que o Centro Tecnológico da Marinha em São Paulo, embora tenha orçamento

próprio, não é autorizada por lei a realizar despesas aeroportuárias não pode ser utilizado em desfavor de uma

empresa privada, que não pode arcar com a ineficiência administrativa.

 

É o relatório.

 

Um dos requisitos do artigo 527, inciso II, do CPC é o periculum in mora. Sob esse aspecto, a alegação da

agravante de que a decisão lhe causará enorme prejuízo, inclusive pode colocar em risco a continuidade de suas

atividades é genérica, não é atual e sequer fundamentada em qualquer valor monetário. Ademais, o exame da

inicial da ação originária revela que a União apenas requereu a antecipação da tutela para que as armazenagens

futuras observem a legislação (artigo 7º, inciso IV, alínea "b", da Lei nº 6.009/73, no artigo 18, inciso IV, alínea

"b", do Decreto nº 89.121/83, e nos artigos 19 e 20 da Portaria nº 219/CG), vale dizer, destina-se a eventos futuros

e incertos. Não bastasse, se ao longo do curso do processo vier a se concretizar alguma situação que se enquadre

no decisum e a final a agravada restar vencida, não há risco de que a recorrente deixe de receber o quanto lhe for

devido. Não configurada, portanto, possibilidade de lesão grave ou de difícil reparação.

 

Ante o exposto, indefiro o efeito suspensivo requerido.

 

Intimem-se, inclusive a agravada para contraminutar.

 

 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

André Nabarrete

Desembargador Federal
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DECISÃO

Agravo de instrumento interposto pela União contra decisão que, em sede de execução fiscal, indeferiu a inclusão

do sócio no polo passivo, ao fundamento de que não foi demonstrada infração à lei ou ao contrato social,

tampouco a dissolução irregular, à vista do comprovante de declaração de imposto de renda juntado aos autos, que

por si só induz a presunção de atividade da empresa (fls. 131/132). 

 

Alega-se: 

a) após a regular citação da pessoa jurídica e à falta de indicação de bens à penhora, requereu que recaísse sobre o

faturamento, o que foi deferido. Na ocasião em que foi cumprir o mandado, entretanto, o oficial de justiça

certificou que não mais se encontrava no seu endereço;

b) o pleito de inclusão do responsável tributário não está fundado no mero inadimplemento, mas na extinção

irregular, consoante precedentes do STJ; 

c) pesquisa no cadastro do Ministério da Fazenda revela que consta o endereço onde foi citada e depois não mais

encontrada;

d) a irregularidade cadastral configura infração do dever de prestar informações à Receita Federal (arts. 113, § 2º,

CTN, 22 e 27, II, da IN 1470/14, SRF, 2º a 4º do Decreto 84.101/79), o que implica responsabilização pessoal, ex

vi dos artigos 128 e 135, III, do CTN e 4º, inciso V, da LEF;

e) a mera apresentação de declaração de renda não infirma a dissolução irregular, antes a reforça, na medida em

que não se prestou para manter o endereço da sociedade atualizado;

f) a responsabilidade dos administradores emerge da conjugação do artigo 1013 do CC com os capítulos referentes

à liquidação e dissolução das empresas (arts. 1103, 1109 e 1110, CC), além do artigo 592, II, do CPC, 184, 185 e

190, todos do CTN e Súmula 435 do STJ.

Pede, a final, a antecipação da tutela recursal, porquanto a demora no atendimento da providência imporá grave e

irreparável lesão à defesa do seu crédito. 

 

É o relatório. 

 

A inclusão de diretores, gerentes ou representantes da executada no polo passivo da execução fiscal é matéria

disciplinada no artigo 135, inciso III, do CTN e somente é cabível nos casos de gestão com excesso de poderes,

infração à lei, ao contrato ou estatuto social ou, ainda, na hipótese de dissolução irregular da sociedade, a teor do

artigo 113, §2º, do CTN (REsp 474.105/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, DJU de 19.12.03; EREsp 260.017, Rel.

Min. José Delgado, DJU de 19.4.2004; ERESP 174.532/PR, DJ 20/08/2001; REsp 513.555/PR, DJ 06/10/2003;

AgRg no Ag 613.619/MG, DJ 20.06.2005; REsp 228.030/PR, DJ 13.06.2005).

 

Quanto ao encerramento ilícito da empresa, dispõe a Súmula 435/STJ: "presume-se dissolvida irregularmente a

empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando

o redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente". Ademais, o Superior Tribunal de Justiça pacificou o

entendimento de que para a configuração da dissolução ilegal é indispensável que o oficial de justiça constate que

a empresa não foi encontrada em seu endereço:

 

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO PARA O SÓCIO-GERENTE. DISSOLUÇÃO

IRREGULAR. MATÉRIA OBJETO DE RECURSO REPETITIVO. CERTIDÃO DE OFICIAL DE JUSTIÇA

ATESTANDO A INEXISTÊNCIA DE FUNCIONAMENTO DA SOCIEDADE EXECUTADA NOS ENDEREÇOS

INDICADOS. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DO SÓCIO. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA

INSUFICIÊNCIA PATRIMONIAL DA SOCIEDADE. INOCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC

NÃO CONFIGURADA. 

1. A responsabilidade pessoal do sócio funda-se na regra de que o redirecionamento da execução fiscal e seus

consectários legais, para o sócio-gerente da empresa, somente é cabível quando reste demonstrado que este agiu

com excesso de poderes, infração à lei ou contra o estatuto, ou na hipótese de dissolução irregular da empresa.

(Resp 1101728/SP, sujeito ao regime previsto no art. 543-C do CPC, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI,

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 23/03/2009) 

2. "A certidão emitida pelo Oficial de Justiça atestando que a empresa devedora não mais funciona no endereço

constante dos assentamentos da junta comercial é indício de dissolução irregular, apto a ensejar o

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

AGRAVADO(A) : SUPTHEK COM/ E SERVICOS LTDA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 11 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00380125920114036182 11F Vr SAO PAULO/SP
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redirecionamento da execução para o sócio-gerente, a este competindo, se for de sua vontade, comprovar não ter

agido com dolo, culpa, fraude ou excesso de poder, ou ainda, não ter havido a dissolução irregular da empresa."

(Precedentes: REsp 1144607/MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/04/2010,

DJe 29/04/2010; AgRg no Ag 1113154/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA,

julgado em 15/04/2010, DJe 05/05/2010; AgRg no Ag 1229438/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA

TURMA, julgado em 23/03/2010, DJe 20/04/2010; REsp n.º 513.912/MG, Segunda Turma, Rel. Min. Peçanha

Martins, DJ de 01/08/2005) 

(...) 

(REsp 1104064/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/12/2010, DJe

14/12/2010)(grifei).

 

Igualmente, para a configuração da responsabilidade delineada na norma tributária como consequência da

dissolução é imprescindível a comprovação de que o sócio-gestor integrava a pessoa jurídica na qualidade de

administrador quando do vencimento do tributo e do encerramento ilícito, pois somente nessa condição detinha

poderes para optar pelo pagamento e por dar continuidade às atividades, em vez de encerrá-la irregularmente, a

teor do entendimento também consolidado naquela corte superior, verbis:

 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS

NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PRETENDIDO REDIRECIONAMENTO DA

EXECUÇÃO FISCAL FUNDADO NA DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE. SÓCIO QUE NÃO

DETINHA PODER DE GERÊNCIA À ÉPOCA DA DISSOLUÇÃO IRREGULAR. PRETENSÃO EM

DESCONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS

DECLARATÓRIOS. 

1. A controvérsia consiste em saber se cabe, na hipótese de dissolução irregular da sociedade, o

redirecionamento da execução fiscal contra os sócios cujos nomes constam da Certidão de Dívida Ativa, ainda

que não exerçam poder de gerência à época da dissolução irregular. 

2. Consoante decidiu com acerto o Juiz Federal da primeira instância, o pedido de redirecionamento da execução

fiscal, quando fundado na dissolução irregular da sociedade executada, pressupõe a permanência de

determinado sócio na administração da empresa no momento da ocorrência dessa dissolução, que é, afinal, o

fato que desencadeia a responsabilidade pessoal do administrador. Ainda, embora seja necessário demonstrar

quem ocupava o posto de gerente no momento da dissolução , é necessário, antes, que aquele responsável pela

dissolução tenha sido também, simultaneamente, o detentor da gerência na oportunidade do vencimento do

tributo. É que só se dirá responsável o sócio que, tendo poderes para tanto, não pagou o tributo (daí exigir-se

seja demonstrada a detenção de gerência no momento do vencimento do débito) e que, ademais, conscientemente

optou pela irregular dissolução da sociedade (por isso, também exigível a prova da permanência no momento da

dissolução irregular). 

3. O Tribunal de origem, ao manter a negativa de seguimento do agravo de instrumento do INSS, deixou

consignada a ausência de indícios de que o sócio tenha agido com fraude ou com excesso de poderes, visto que

houve, após sua retirada, conforme alteração contratual acostada aos autos, a continuidade da pessoa jurídica.

Em assim decidindo, a Turma Regional não contrariou os arts. 135, III, e 202, I, do Código Tributário Nacional,

e 2º, § 5º, I, e 3º, da Lei 6.830/80, tampouco divergiu da jurisprudência dominante do Superior Tribunal de

Justiça. 

4. Embargos declaratórios rejeitados." 

(STJ - EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 1009997/SC - 1ª Turma - rel. Min. DENISE ARRUDA, j. 02/04/2009, v.u.,

DJe 04/05/2009)(grifei) 

 

Nos autos em exame, depreende-se que, embora regularmente citada em 22/05/13 (fl. 103), posteriormente, por

ocasião do cumprimento do mandado de penhora do faturamento, foi certificado (fl. 118) em 31/07/14 que a

empresa não mais estava no local e não havia informação sobre seu paradeiro. Configurada, portanto, nos termos

da jurisprudência mencionada, a dissolução irregular. O fato de constar dos autos que a declaração de rendas do

exercício anterior fora entregue (fl. 110) não prevalece sobre a constatação do meirinho, pois, a par desta ser mais

recente, a presunção de regularidade daquela restou infirmada pela diligência do servidor.

Verifica-se, outrossim, das certidões da dívida ativa (fls. 13/93) e da ficha cadastral da JUCESP (fl. 130) que

Florêncio Cini Cartiano integra a sociedade desde sua origem até hoje e é o único administrador. Dessa forma, nos

termos dos precedentes colacionados, estão caracterizados os pressupostos necessários para a responsabilização do

sócio anteriormente explicitado, dado que exercia gestão da devedora à época dos vencimentos das obrigações e

da constatação do seu encerramento ilícito.

 

Por fim, à vista de que este recurso cuida de legitimidade passiva de sócio sem procurador constituído, inviável
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sua intimação para apresentação de contraminuta, nos termos do REsp n.º 1.148.296/SP, representativo da

controvérsia.

 

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO AO RECURSO, nos termos do artigo 557, §1º-A, do Código de

Processo Civil, para determinar a inclusão de Florêncio Cini Cartiano (CPF n.º 051.830.908-82 - fl. 130) no polo

passivo da execução fiscal.

 

Comunique-se ao juízo de primeiro grau para que dê cumprimento à decisão e, oportunamente, desçam os autos

para apensamento ao principal.

 

Intime-se.

 

Cumpra-se.

 

 

 

São Paulo, 27 de agosto de 2015.

André Nabarrete

Desembargador Federal

 

 

00076 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0017723-85.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela ORGANIZAÇÃO SANTAMARENSE DE EDUCAÇÃO E

CULTURA - OSEC contra decisão proferida pelo Juízo Federal da 26ª Vara de São Paulo.

Decido:

Indefiro liminarmente o agravo de interposto.

É que, não obstante cabível em tese, o instrumento não foi devidamente instruído.

Com efeito, dispõe o artigo 525, I, do CPC que a petição de agravo de instrumento será instruída

obrigatoriamente, dentre outras peças, com cópia da procuração, da decisão agravada e da certidão de sua

intimação.

Ocorre que, ao instruir o agravo de instrumento, a recorrente não apresentou cópias, extraídas do feito originário,

da decisão agravada e da certidão de sua intimação, documentos considerados essenciais para a formação do

instrumento, sendo certo que a não observância do requisito de regularidade formal enseja a impossibilidade de

conhecimento do recurso, frente à caracterização da denominada preclusão consumativa.

Ora, é dever da agravante instruir o agravo com o traslado de todas as peças obrigatórias dos autos originários, e

assim não procedeu.

A corroborar, colho os seguintes julgados:

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTIMAÇÃO POR MANDADO. AUSÊNCIA DE CÓPIA DA

CERTIDÃO DE JUNTADA AOS AUTOS DO MANDADO CUMPRIDO. PEÇA OBRIGATÓRIA. NEGATIVA DE

SEGUIMENTO AO RECURSO. AGRAVO LEGAL. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA

INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. 1. Agravo legal interposto contra decisão monocrática que negou

2015.03.00.017723-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

AGRAVANTE : ORGANIZACAO SANTAMARENSE DE EDUCACAO E CULTURA OSEC

ADVOGADO : SP094832 PAULO ROBERTO SATIN e outro(a)

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

PARTE RÉ : FILIP ASZALOS

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 26 VARA SÃO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00220476420094036100 26 Vr SAO PAULO/SP
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seguimento ao agravo de instrumento por ausência de peça obrigatória, qual seja, a certidão de intimação da

decisão agravada. 2. A agravante trouxe aos autos cópia do mandado de citação e intimação, no qual consta a

anotação de recebimento, por própria Procuradora da agravante. 3. Nos termos do artigo 241, II e IV, do Código

de Processo Civil, simples cópia do mandado de citação e intimação , com o "ciente" da agravante, não basta

para a comprovação da data de intimação da decisão agravada. 4. As partes não dispõem de fé pública para

certificar a data da citação ou intimação, ou da juntada aos autos do respectivo mandado, ou da respectiva carta

precatória, que é atribuição exclusiva do oficial de justiça e do escrivão (artigos 141 e 143 do Código de

Processo Civil). Precedente do Supremo Tribunal Federal. 5. O princípio da instrumentalidade das formas não

pode ser estendido ao ponto de dispensar a juntada de peça obrigatória expressamente exigida por lei.

Precedentes do Supremo Tribunal Federal. 6. As peças obrigatórias devem acompanhar a petição de interposição

do agravo de instrumento, não sendo admissível oportunizar à parte prazo para juntada das peças faltantes, já

que a interposição do recurso tem por consequência a preclusão consumativa do ato. Precedentes do Supremo

Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça e desta Primeira Turma do Tribunal Regional Federal da

Terceira Região. 7. Agravo legal não provido."

(TRF3, AI nº 00980855520074030000, Primeira Turma, Rel. Juiz Federal Convocado MÁRCIO MESQUITA,

julgado em 13.01.2009, publicado no e-DJF3 Judicial 2 em 27.01.2009, pág.: 145)

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. FALTA DE PEÇA. CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO DO

ACÓRDÃO RECORRIDO. PEÇA INDISPENSÁVEL À AFERIÇÃO DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO

ESPECIAL. ART. 544, §1º, CPC. SUSPENSÃO DO PRAZO. FERIADO. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO

EM MOMENTO OPORTUNO. DECISÃO AGRAVADA. MANUTENÇÃO. 

1.- A jurisprudência dominante do STJ estabelece que, para fins de demonstração da tempestividade do recurso,

incumbe à parte, no momento da interposição, comprovar a ocorrência de suspensão dos prazos processuais em

decorrência de feriado local, ausência de expediente forense, recesso forense, dentre outros motivos. 

2.- A falta de qualquer das peças obrigatórias para a formação do agravo de instrumento, previstas no art. 544,

§1º do CPC, ou seu traslado incompleto, enseja o não-conhecimento do recurso. 

3.- Cabe ao agravante zelar pela correta formação do agravo ante a impossibilidade de correção a eventuais

desacertos nesta Corte Especial. 

4.- Agravo Regimental improvido." 

(STJ, AgRg no Ag nº 1381458/RJ, Terceira Turma, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, DJe de 04.10.201, destaquei)

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL.

PRINCÍPIOS DA FUNGIBILIDADE E ECONOMIA PROCESSUAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PEÇA

OBRIGATÓRIA. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OU SUBSTABELECIMENTO DO SUBSCRITOR DO

AGRAVO. SÚMULA N. 115 DO STJ.

1. Em homenagem aos princípios da economia processual e da fungibilidade, devem ser recebidos como agravo

regimental os embargos de declaração que contenham exclusivo intuito infringente.

2. A ausência ou incompletude de quaisquer das peças que compõem o agravo, na forma enumerada pelo art.

544, § 1º, do CPC, dá ensejo ao não conhecimento do recurso.

3. A regular formação do agravo de instrumento constitui ônus da parte recorrente, cujo desatendimento

prejudica sua cognição por este Superior Tribunal, sendo inviável a juntada extemporânea da peça faltante, em

razão da preclusão consumativa. Precedente.

4. Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos autos (enunciado 115

da Súmula do STJ).

5. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental a que se nega provimento."

(EDcl no Ag nº 1422699/BA, Quarta Turma, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, julgado em 13.11.2012,

publicado no DJe em 21.11.2012)

"AGRAVO REGIMENTAL - AÇÃO DE COBRANÇA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO

AO AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RAZÃO DE SUA DEFICIENTE FORMAÇÃO.

1. Os mandatos outorgados aos patronos das partes, assim como a cadeia completa de substabelecimentos devem

ser trasladados para aferição da regularidade da representação processual, conforme exigência do art. 544, § 1º,

do CPC. O STJ pacificou entendimento de que o momento oportuno de juntada das peças obrigatórias em agravo

de instrumento é o do ato de sua interposição, não sendo admitido o traslado extemporâneo em razão da

ocorrência da preclusão consumativa.

2. A Lei nº 12.322, que estabeleceu o agravo nos próprios autos, entrou em vigor em dezembro de 2010, não

alcançando casos em que a decisão que inadmitiu o recurso especial tenha sido publicada em data anterior.

3. Agravo regimental não provido."

(AgRg no Ag nº 1410001/RS, Quarta Turma, Rel. Ministro MARCO BUZZI, julgado em 09.10.2012, publicado no

DJe em 18.10.2012)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.

ART. 525, I, CPC. AUSÊNCIA DE PEÇA OBRIGATÓRIA. PROCURAÇÃO DO AGRAVANTE. NÃO

CONHECIMENTO DO RECURSO.
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1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de não se conhecer do agravo de instrumento interposto sem a

procuração do advogado da própria agravante, peça obrigatória nos termos do art. 525, I, do CPC.

2. O STJ já pacificou que é dever do recorrente comprovar no instante da interposição do recurso que os

pressupostos de admissibilidade foram atendidos, sob pena de preclusão consumativa.

3. Agravo regimental não provido."

(AgRg no REsp nº 1190788/AC, Terceira Turma, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, julgado em

25.09.2012, publicado no DJe em 28.09.2012)

Ressalte-se que, é da parte o ônus de instruir regularmente seu recurso, obedecendo às disposições previstas em

lei, não se prestando o Poder Judiciário à realização de diligências para sanar vícios formais da minuta recursal.

Acresça-se que documento de fls. 21 (cópia retirada pela internet) não substitui as peças faltantes, não se

prestando para o cumprimento do disposto na lei.

Nesse sentido, transcrevo recente julgado proferido monocraticamente pelo Ministro MAURO CAMPBELL

MARQUES, nos autos do REsp nº 1390948, publicado em 19.12.2013, que não admitiu a formação do agravo de

instrumento com peças obrigatórias extraídas da internet :

RECURSO ESPECIAL Nº 1.390.948 - SC (2013/0201210-1)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES

RECORRENTE : ESTADO DE SANTA CATARINA

PROCURADOR : QUEILA DE ARAÚJO DUARTE VAHL E OUTRO(S)

RECORRIDO : ODETE GABRIEL CANCELIER

ADVOGADO : LUCIANO ANGELO CARDOSO

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535, II, CPC. OMISSÃO

INEXISTENTE. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CÓPIA DA DECISÃO AGRAVADA EXTRAÍDA DA INTERNET .

AUSÊNCIA DE ASSINATURA. AUSÊNCIA DE CERTIFICAÇÃO DIGITAL. ORIGEM NÃO COMPROVADA.

ENTENDIMENTO FIRMADO NO STJ. SÚMULA 83/STJ. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA

SEGUIMENTO. 

DECISÃO

Trata-se de recurso especial interposto pelo Estado de Santa Catarina, com fulcro no artigo 105, inciso III,

alínea 'a', da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Santa

Catarina, nesses termos ementado (e-STJ fl. 48):

AGRAVO (ART. 557, §1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL) EM AGRAVO DE INSTRUMENTO - DECISÃO

MONOCRÁTICA QUE NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO - DECISÃO AGRAVADA DESPROVIDA DA

DEVIDA ASSINATURA - IRREGULARIDADE FORMAL - IMPOSSIBILIDADE DE CONVERSÃO EM

DILIGÊNCIA - DECISÃO MANTIDA - RECURSO DESPROVIDO.

Foram opostos embargos de declaração, os quais restaram rejeitados nos seguintes termos (e-STJ fl. 57) :

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO (ART. 557, §1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL) EM

AGRAVO DE INSTRUMENTO - INEXISTÊNCIA DE ERRO MATERIAL, OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO

E/OU OMISSÃO NO ACÓRDÃO EMBARGADO - DESÍGNIO DE REDISCUTIR A MATÉRIA JÁ ANALISADA -

IMPOSSIBILIDADE - NÃO É NECESSÁRIO O ÓRGÃO JURISDICIONAL APRECIAR TODOS OS

DISPOSITIVOS LEGAIS SUSCITADOS PELA RECORRENTE, BASTANDO QUE O DECISUM ESTEJA

DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. EMBARGOS REJEITADOS.

Em suas razões do especial, o recorrente alega violação dos seguintes dispositivos: a) artigo 535, II, do Código

de Processo Civil, por omissão do Tribunal a quo, a despeito da oposição de embargos de declaração; b) artigos

164, 525, I, e 365, IV, do CPC, porquanto a ausência de assinatura na cópia da decisão agravada, que formou o

instrumento, não gera qualquer prejuízo ao julgamento do recurso, eis que está completa, tendo sido retirada do

site oficial do Tribunal de Justiça.

Decisão de admissibilidade do recurso especial às e-STJ fls. 75/76.

Parecer do Ministério Público Federal, pugnando pelo não conhecimento do recurso especial, às e-STJ fls.

88/94.

É o relatório. Passo a decidir.

A pretensão não merece acolhida.

Inicialmente, o recorrente defende violação do artigo 535, II, do CPC, sob a alegação de que o Tribunal de

origem foi omisso, porquanto não teria se manifestado acerca de todas questões relevantes para o deslinde da

controvérsia. 

Não merece guarida a pretensão do recorrente. As proposições poderão ou não ser explicitamente dissecadas

pelo magistrado, que só estará obrigado a examinar a contenda nos limites da demanda, fundamentando o seu

proceder de acordo com o seu livre convencimento, baseado nos aspectos pertinentes à hipótese sub judice e com

a legislação que entender aplicável ao caso concreto. In casu, o Tribunal estadual analisou todas as questões

levadas à sua apreciação. No mesmo sentido:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. MAGISTÉRIO

SUPERIOR. REAJUSTE DE 28,86%. INEXISTÊNCIA DE DIFERENÇAS A RECEBER. ACÓRDÃO
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SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. AGRAVO

REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]

2. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de

qualquer omissão, contradição ou obscuridade. Observe-se, ademais, que tendo encontrado motivação suficiente

para embasar a decisão, não fica o órgão julgador obrigado a responder, um a um, os questionamentos

suscitados pelas partes, mormente se notório seu caráter de infringência do julgado.

3. Agravo Regimental desprovido.

(AgRg no REsp 1.197.200/RJ, 1ª Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 24.11.2011)

PROCESSUAL CIVIL. ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO AO RECURSO ESPECIAL. INADEQUAÇÃO

DA VIA ELEITA. PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458, II, 515, II, E 535, II,

TODOS DO CPC. OMISSÕES INEXISTENTES. ACÓRDÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. 

[...]

2. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão

deduzida, com enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso. 3. Não ofende os arts. 165 e 458,

incisos II e III, do Código de Processo Civil, o acórdão que fundamenta e decide a matéria de direito valendo-se

dos elementos que julga aplicáveis e suficientes para a solução da lide. Agravo regimental improvido.

(AgRg no AREsp 39.815/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 23.11.2011).

Ademais, no tocante à violação do art. 525, I, do CPC, o entendimento desta Corte Superior pela necessidade da

certificação da origem das peças extraídas da internet na formação do agravo de instrumento, a fim de que possa

ser aferida a sua autenticidade das peças. Nesse sentido, os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. FALTA DA 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. IN FORMAÇÃO CONSTANTE EM SÍTIO DO

TRIBUNAL DE ORIGEM NA INTERNET. AUSÊNCIA DE CERTIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

1 - Conforme a orientação dominante nesta Corte, as cópias provenientes do sítio eletrônico do Tribunal a quo

na internet, sem certificação de origem, não possuem fé pública.

2 - Agravo regimental desprovido.

(AgRg no Ag 1198521/SP, Rel. 

Ministro FERNANDO GONÇALVES, QUARTA TURMA, DJe 01/03/2010).

MANDADO DE SEGURANÇA. CDA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CÓPIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO

SEM ASSINATURA DO DESEMBARGADOR RELATOR, EXTRAÍDA DA INTERNET. AUSÊNCIA DE

CERTIFICAÇÃO DIGITAL. ORIGEM NÃO-COMPROVADA.

I - A Jurisprudência desta Corte é no sentido de que a in formação proveniente da rede mundial de computadores

não é o mesmo que cópia de peça processual.

II - Ainda que se possa admitir a formação do agravo de instrumento com peças extraídas da internet, é

necessária a certificação de sua origem, o que não ocorre na hipótese dos autos.

III - Agravo regimental improvido.

(AgRg no Ag 1102604/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, DJe 02/03/2009).

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. FALTA

DE PEÇA OBRIGATÓRIA. CÓPIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO SEM ASSINATURA DO DESEMBARGADOR

RELATOR, EXTRAÍDA DA INTERNET. ORIGEM NÃO COMPROVADA. AUSÊNCIA DE FÉ PÚBLICA.

AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Ainda que se possa admitir a formação do agravo de instrumento com peças extraídas da internet, é necessária

a certificação de sua origem.

2. Hipótese em que a cópia do acórdão recorrido juntada aos autos não exibe a assinatura do relator, nem possui

indicação de que tenha, de fato, sido retirada do site oficial do Tribunal de origem, o que impede a aferição de

sua autenticidade.

3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no Ag 742.069/SC, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, DJ 14/08/2006, p. 320).

Desta forma, estando o acórdão recorrido em sintonia com a jurisprudência consolidada do STJ, incide a Súmula

83/STJ, segundo a qual 'não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal

se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida'.

Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO ao recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.

Brasília (DF), 17 de dezembro de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES

Relator

Acresça-se ainda que, embora o e. STJ, no REsp nº 1.073.015/RS, tenha aceito documento retirado do sítio oficial

do Tribunal de origem, é certo que a própria e. Corte, em outros julgados ainda mais recentes do que o referido,

declarou que a apresentação de cópia de documento retirado de Diário Eletrônico somente terá validade se
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possuir certificação digital.

Assim, à míngua das cópias da decisão agravada e da certidão de intimação, extraídas do feito originário, e o

consequente não preenchimento do requisito de regularidade formal do agravo de instrumento interposto, torna-se

impossível o seu conhecimento.

Ante o exposto, nego seguimento ao presente recurso, nos termos do artigo 557 do CPC.

Intime-se a agravante.

Após, os autos deverão ser remetidos à vara de origem.

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

MARLI FERREIRA

Desembargadora Federal

 

 

00077 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0018162-96.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela FAZENDA NACIONAL contra a decisão que, nos autos da

execução fiscal de origem, diante da penhora de 7.000 cabeças de gado, determinou a suspensão do feito, bem

como do débito fiscal a que ele se refere, a fim de possibilitar à executada a emissão da certidão de regularidade

fiscal, nos seguintes termos:

 

"Considerando a garantia do juízo, conforme Termo de Penhora e Compromisso de Fiel Depositário (fl. 122),

defiro o pedido de suspensão da execução fiscal, bem como do débito.

Int."

 

Inconformada, a agravante sustenta que a penhora não está arrolada nas hipóteses previstas nos incisos do artigo

151 do Código Tributário Nacional, aptas a ensejar a suspensão da exigibilidade do crédito tributário.

 

Ademais, defende que a penhora das milhares de cabeças de gado não satisfez integralmente o débito fiscal em

cobrança, pelo que impossível emitir-se Certidão Positiva com Efeitos de Negativa.

 

Aduz, ainda, que a executada sequer apresentou embargos à execução fiscal, razão pela qual não haveria que se

falar em efeito suspensivo decorrente do artigo 739-A do Código de Processo Civil.

 

Expõe, finalmente, que a decisão agravada carece de fundamentação, afrontando o previsto no artigo 93, inciso

IX, da Constituição Federal de 1988, posto que o juízo de primeira instância não teria explicitado qual seria o

dano de difícil reparação a justificar a suspensão da ação executiva.

 

Pugna pela concessão de efeito suspensivo, para o fim de "determinar-se que o crédito tributário volte a ser

exigível e que o processo de execução fiscal tenha regular trâmite, tendo-se em vista que a decisão agravada

afrontou os artigos 141, 151 e 206 do CTN e o artigo 739-A do CPC".

 

É o relatório.

2015.03.00.018162-7/SP

RELATOR : Juiz Convocado WILSON ZAUHY

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

AGRAVADO(A) : AGROPECUARIA RIO DA AREIA LTDA

ADVOGADO : SP353793 VITOR ALBERTI FRANCESCHINI e outro(a)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP

No. ORIG. : 00130244020134036105 5 Vr CAMPINAS/SP
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Decido.

 

O artigo 558, conjugado com a redação dada ao inciso III do artigo 527, ambos do Código de Processo Civil,

dispõe que o relator está autorizado a suspender o cumprimento da decisão recorrida, ou antecipar os efeitos da

tutela recursal, até o pronunciamento definitivo da Turma, nos casos em que, havendo relevância nos

fundamentos, sua manutenção possa acarretar lesão grave e de difícil reparação.

 

Tratando-se de hipótese excepcional, somente a conjugação destes dois requisitos justifica o atendimento liminar a

pedido de providência urgente, à margem dos quais não se pode postergar o contraditório, constitucionalmente

garantido.

 

No caso em comento, em um exame sumário dos fatos, adequado a esta fase processual, tenho por presentes os

requisitos necessários para concessão do efeito suspensivo postulado pela recorrente.

 

Com efeito, compulsando os autos, constato que o feito de origem refere-se a processo de execução fiscal ajuizado

pela Fazenda Nacional com o objetivo de cobrar débitos fiscais devidamente inscritos em Dívida Ativa, fixados no

montante original de R$ 19.459.288,40 e no valor atualizado de R$ 22.474.743,35.

 

Devidamente citada, a executada Agropecuária Rio da Areia Ltda. nomeou à penhora 6.500 espécies bovinas, as

quais, de acordo com a estimativa de "órgãos estaduais competentes", estariam avaliadas, em seu conjunto, em R$

22.750.000,00.

 

Instada a se manifestar sobre os bens nomeados pela executada à penhora, a Fazenda Nacional rejeitou as cabeças

de gado, pleiteando a constrição de ativos financeiros em nome da executada, via BACEN-JUD, tendo em vista a

ordem legal do artigo 655 do Código de Processo Civil, o que restou prontamente deferido pelo magistrado de

primeiro grau.

 

A diligência pelo sistema BACEN-JUD restou infrutífera, o que motivou a executada a reiterar o pedido de

aceitação das cabeças de gado. Expedido o competente mandado, o Oficial de Justiça Avaliador firmou o Termo

de Penhora e Compromisso de Fiel Depositário com a executada, fixando o valor das espécies bovinas em R$

22.057.000,00, ou seja, em montante inferior ao executado (R$ 22.474.743,35).

 

Na sequência, a executada atravessou petição nos autos do executivo fiscal, buscando a suspensão imediata do

feito, bem como do débito tributário em cobrança, diante da necessidade premente de obter certidão que atestasse

situação de regularidade fiscal. O juízo a quo acatou a pretensão no decisum agravado.

 

Pois bem. Frente a todo o contexto apresentado, vislumbra-se a fumaça do bom direito nas alegações da Fazenda

Nacional.

 

O conjunto probatório dos autos bem evidencia que o valor efetivamente penhorado não corresponde

integralmente ao montante executado, como exposto acima.

 

O periculum in mora também está evidenciado no caso presente, uma vez que a suspensão do feito não permitirá

que a Fazenda Nacional promova medidas que resguardem o seu crédito tributário.

 

Ante o exposto, defiro o pedido de efeito suspensivo.

 

Comunique-se ao juízo a quo.

 

Intime-se a agravada, nos termos do inciso V do artigo 527 do Código de Processo Civil.

 

Publique-se.
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São Paulo, 27 de agosto de 2015.

WILSON ZAUHY

Juiz Federal Convocado

 

 

00078 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0018274-65.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

 

Cuida-se a hipótese de agravo de instrumento interposto por TEXTIL DUOMO S/A contra a decisão de fls. 240

que, em sede de execução fiscal, determinou a retificação do ofício de fls. 301.

Alega a agravante, em síntese, que não cabia ao juízo que processou a repetição de indébito deferir ou indeferir o

pedido de arresto no rosto dos autos. Aduz, ainda, que tal penhora ofende a coisa julgada e o direito adquirido

pelo agravante no que tange à restituição dos valores indevidamente recolhidos. Pede, de plano, a antecipação da

tutela recursal para que seja cancelada a penhora no rosto dos autos.

É o relatório.

Decido.

O artigo 557, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17 de dezembro de 1998,

trouxe inovações ao sistema recursal, com a finalidade de permitir maior celeridade à tramitação dos feitos,

autorizando o relator, por meio de decisão monocrática, a negar seguimento a recurso manifestamente

inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do respectivo

tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Ainda, em seu parágrafo 1º, faculta, desde logo,

dar provimento a recurso, nas mesmas condições.

E essa é a hipótese ocorrente nestes autos, tendo em vista que a questão discutida neste processo está pacificada

nos Tribunais Superiores.

Não assiste razão à agravante.

Consoante iterativa jurisprudência, em sede de execução fiscal, a garantia do Juízo far-se-á com observância ao

disposto no artigo 11 da Lei 6.830/80, dispositivo legal em que se estabelece ordem de preferência dos bens

suscetíveis de penhora, tendo por parâmetro a liquidez dos bens ali elencados.

A decisão ora agravada não deferiu e nem indeferiu o pedido de penhora no rosto dos autos, pelo contrário,

limitou-se a mencionar que aguardaria a ordem de penhora a ser emitida pelo juízo competente. A única

providência tomada pelo juízo em que tramita a ação de repetição de indébito foi emitir ofício para que o depósito

do valor a ser pago fique à disposição do juízo. Com efeito, o referido magistrado simplesmente agiu de acordo

com a situação que ora se apresenta, no exercício de atividade administrativa processual e, ainda, como

colaborador da administração da Justiça. É certo que na hipótese de não ser recebida a ordem de penhora emitida

pelo juiz da execução fiscal, o valor depositado será liberado em favor da agravante.

Nesse sentido colaciono os seguintes julgados:

PROCESSO CIVIL. DECISÃO MONOCRÁTICA. ARTIGO 557, §1º-A DO CPC. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO INTERNO. FUNGIBILIDADE RECURSAL. 1. "É firme a

jurisprudência desta Corte no sentido de que não cabem embargos declaratórios contra decisão monocrática,

devendo esses embargos, quando possível - e é o caso -, ser conhecidos como agravo regimental" (STF, 1º T. AI

235.568-7 - AgRg. Rel. Min. Moreira Alves, j. 11.05.99, negaram provimento, DJ de 25.06.99). 2. Embargos

recebidos como agravo interno. 3. No presente caso, o recorrente deveria ter agravado da decisão que

determinou a penhora no rosto dos autos (fls. 35), no executivo fiscal nº 2006.50.01.007325-3, e não da decisão

2015.03.00.018274-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

AGRAVANTE : TEXTIL DUOMO S/A

ADVOGADO : SP108368 ADRIANA MARIA CONSOLINE PESSAGNO e outro(a)

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 17 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00237035219924036100 17 Vr SAO PAULO/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 14/09/2015     1132/1384



que cumpriu o mandado de penhora no rosto dos autos. 4. O juiz da 1ª Vara Federal Cível de Vitória/ES não

tem competência para liberar a quantia penhorada, devendo esta ser requerida perante o juízo que determinou

o seu bloqueio. 5. Embargos de declaração conhecidos como agravo interno e não provido.

(AG 200802010081672, Desembargador Federal JOSE ANTONIO LISBOA NEIVA, TRF2 - TERCEIRA TURMA

ESPECIALIZADA, DJU - Data::27/03/2009 - Página::211.)

"Agravo de instrumento. Penhora no rosto dos autos. Insurgência contra despacho que determinou o

cumprimento do mandado de penhora. Ordem judicial extraída de outro processo em que os agravantes são

partes. Objeção por ser a importância impenhorável, honorários advocatícios. Matéria a ser discutida perante o

juízo que deu e expediu a ordem de penhora . Recurso não conhecido."

(TJ-SP, AI 0021871-09.2011.8.26.0000, Relator DESEMBARGADOR HÉLIO NOGUEIRA, 34ª CÂMARA DA

SEÇÃO DE DIREITO PRIVADO, j. 06/06/2011, v.u.)

"PENHORA. ROSTO DOS AUTOS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. COMPETÊNCIA . 

1. Cessa a jurisdição do juízo em que há pagamento do débito pelo devedor. 

2. O juízo que cumpre determinação de penhora no rosto dos autos solicitada por outro, apenas colabora com a

administração da justiça, não se tornando competente pela aferição da legalidade da ordem. A ele cumpre

analisar a regularidade formal da determinação, e não sua legalidade material. 

3. Determinação de penhora no rosto dos autos realizada pela Justiça do Trabalho deve ter sua legalidade

aferida por aquela justiça especializada. 

4. Não cabe manter tramitação de feito em que não há mais nenhuma determinação contra o devedor, que já

pagou tudo que lhe foi determinado. 

5. Não cabe ao juízo comum cuidar de valores cujo destino deve ser analisado pelo juízo especializado.

6. Recurso não conhecido." g.n. 

(TJ-SP, APEL. 0112544-78.2007, Relator DESEMBARGADOR MELO COLOMBI, 14ª CÂMARA DE DIREITO

PRIVADO, j. 06/06/2011, v.u.)

"AGRAVO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - DECISÃO MONOCRÁTICA - HIPÓTESE DE APLICAÇÃO DO

ARTIGO 557 DO CPC - AUSÊNCIA DE ALTERAÇÃO SUBSTANCIAL CAPAZ DE INFLUIR NA DECISÃO

PROFERIDA - AÇÃO DE CONHECIMENTO - SUSPENSÃO DA EXPEDIÇÃO DE ALVARÁ DE

LEVANTAMENTO - ORDEM DE PENHORA EXPEDIDA EXECUÇÃO FISCAL. 1. Nas hipóteses de pedido

inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a jurisprudência dominante da respectiva Corte ou

de Tribunal Superior, o Relator está autorizado a, por meio de decisão singular, enfrentar o mérito recursal e dar

provimento ou negar seguimento aos recursos que lhe são distribuídos (artigo 557 do CPC). 2. Decisão

monocrática consistente na negativa de seguimento ao agravo de instrumento interposto contra decisão que, em

ação de conhecimento pelo rito comum ordinário, suspendeu a expedição de alvará de levantamento de valores

referentes a parcelas de precatório, tendo em vista a penhora no rosto dos autos emanada da Ação de execução

Fiscal nº 11463-9/06, em trâmite perante o Juízo de Direito do SAF de Cotia -SP. 3. Falece competência ao

Juízo da causa para desconstituir penhora determinada em outro processo, ainda que a constrição recaia sobre

crédito que tenha sido cedido pela executada a terceiro estranho à relação jurídico-processual consubstanciada

no processo executivo. Precedentes." g.n.

(TRF-3ª REGIÃO, AI 00188860820124030000, Relator JUIZ CONVOCADO HERBERT DE BRUYN, SEXTA

TURMA, decisão: 16/05/2013, v.u., e-DJF3 Judicial 1 data: 24/05/2013)

 

..EMEN: PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JUIZ ESTADUAL VERSUS JUIZ

TRABALHISTA. 1 - O crédito trabalhista tem preferência privilegiada, assumindo posição hierárquica superior

ao da Fazenda Nacional. 2 - Penhora de quantias provenientes de leilão em executivos fiscais que foram feitos

por juízo trabalhista, tudo procedido no rosto dos autos. 3 - Execução definitiva da reclamação trabalhista. 4 -

Competência exclusiva do Juiz Trabalhista para determinar a transferência dos valores penhorados para conta

judicial sob seu controle, a fim de proceder à liquidação da sentença, pagando as quantias a que os reclamantes

têm direito. 5 - Conflito de competência conhecido, reconhecendo-se a incompetência do Juiz Estadual para

proferir qualquer decisão a respeito, cabendo-lhe, apenas, no exercício de atividade administrativa processual,

ordenar a transferência do numerário. ..EMEN:

(CC 199900860020, JOSÉ DELGADO, STJ - PRIMEIRA SEÇÃO, DJ DATA:24/04/2000 PG:00028 ..DTPB:.)

 

Por fim, cumpre salientar que a penhora no rosto dos autos não fere a coisa julgada e nem o direito adquirido por

se tratar de medida disponibilizada na seara do procedimento executivo com o fito de garantir a satisfação dos

créditos cobrados. Nesse sentido colaciono:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRIBUTÁRIO. DEPÓSITO JUDICIAL DECORRENTE

DA EXPEDIÇÃO DE REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR - RPV. PEDIDO DE SUSPENSÃO DO

LEVANTAMENTO, FORMULADO PELA UNIÃO, ATÉ QUE SE ULTIMASSEM AS PROVIDÊNCIAS
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NECESSÁRIAS À PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS . PODER GERAL DE CAUTELA. IMPOSSIBILIDADE

DE ADOÇÃO DA MEDIDA NOS AUTOS DE ORIGEM. AUSÊNCIA, ALÉM DISSO, DOS REQUISITOS

NECESSÁRIOS À TUTELA CAUTELAR. 1. Controvertem as partes, nestes autos , a respeito do destino a ser

dado aos valores depositados perante o Juízo de origem, objeto de requisição de pequeno valor expedida em ação

de repetição de indébito tributário. 2. Conquanto seja induvidoso o direito da União de requerer e obter a

penhora do depósito no rosto dos autos, é inegável que cumpre à exeqüente adotar as providências necessárias

para que essa penhora seja realizada. 3. Para instruir o pedido formulado em primeiro grau, a União se limitou

a anexar um extrato dos débitos inscritos em Dívida Ativa, não havendo prova da existência de penhora

determinada nas execuções fiscais em curso. 4. Se a União não diligenciou, adequada e tempestivamente, para

obter a expedição do mandado de penhora, não há como atribuir ao Juízo de origem a adoção de medidas que

cabem, com exclusividade, à própria parte. 5. Além disso, mesmo que admitamos a possibilidade de que o Juiz

suspenda o levantamento do depósito, no uso de um hipotético poder geral de cautela (arts. 798 e 799 do Código

de Processo Civil), nem por isso essa medida seria cabível no caso dos autos. 6. É que o v. acórdão que decidiu a

respeito dos embargos à execução da sentença transitou em julgado em 26.10.2001. Foi nessa data, portanto, na

pior das hipóteses, que a União teve ciência inequívoca da existência de um crédito líquido em favor da parte

autora. 7. Desde então, a União tinha todas as condições necessárias para requerer a penhora do crédito, ou,

quando menos, para propor uma ação cautelar fiscal com o objetivo de decretar a indisponibilidade desses

valores, o que não fez. 8. Somente quando do pagamento da requisição de pequeno valor (julho de 2003) é que

a União informou que estaria tomando as providências administrativas para a realização da penhora no rosto

dos autos. 9. Esse longo decurso de tempo entre esses dois eventos deixa entrever que não mais estava mais

presente o risco de dano irreparável ou de difícil reparação, diante da inércia da própria União em adotar as

medidas necessárias à garantia de seus créditos. 10. Acrescente-se que, como bem salientado na r. decisão de fls.

190-191, "a natureza instrumental e acessória dessas medidas [cautelares] vinculam-nas à ação cujo objeto têm

por fim acautelar". "Sendo assim, não parece viável a concessão, no bojo do feito originário deste agravo, de

medida pleiteada para assegurar o recebimento dos créditos objetivados em lides paralelas". 11. Agravo de

instrumento a que se nega provimento.

(AI 00708600220034030000, JUIZ CONVOCADO RENATO BARTH, TRF3 - TERCEIRA TURMA, DJU

DATA:30/01/2008 PÁGINA: 373 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

QUESTÃO DE ORDEM NA MEDIDA CAUTELAR - TRANSAÇÃO REALIZADA ENTRE AS PARTES QUANDO

JÁ JULGADOS OS RECURSOS ESPECIAIS Nº 1.366.156/SP E Nº 1.368.515/SP PERANTE O COLEGIADO DA

QUARTA TURMA - HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO EXTRAJUDICIAL QUE NÃO CONSTITUI ATRIBUIÇÃO

DO RELATOR NOS TERMOS DO ARTIGO 34, INCISOS IX E XI, DO REGIMENTO INTERNO DO STJ -

ENCAMINHAMENTO DOS AUTOS DOS PROCESSOS CORRELATOS AO JUÍZO DE ORIGEM PARA

HOMOLOGAÇÃO DO ACORDO EXTRAJUDICIAL - PERDA DO OBJETO DA MEDIDA CAUTELAR. 1.

Diante do julgamento dos Resp's nº 1.366.156/SP e 1.368.515/SP, referentes à ação de dissolução de sociedade e

correlata cautelar incidental, realizado em 06/11/2014, perante o colegiado desta Quarta Turma, e também em

virtude da homologação do acordo entabulado entre as partes, dá-se por prejudicada a presente medida cautelar,

extinguindo-se o processo com a consequente baixa dos autos. 2. Levando em consideração a cópia da sentença

de homologação do acordo constante de fls. 3180 e do ofício de fls. 3182, bem como dos termos da petição do

acordo homologado, e ainda, a petição e o ofício que noticiam o arresto, determina-se à Coordenadoria da

Quarta Turma, que tome as providências cabíveis para a liberação dos valores bloqueados, que estão

depositados junto à agência nº 0847 da Caixa Econômica Federal, nas contas (operação 040): 01500006-5 (fls.

3130), 01500007-3 (fls. 3134) e 01500008-1 (fls. 3126), expedindo-se alvará de levantamento. 3. Expeça-se

ofício ao Juízo da 28ª Vara Cível do Foro Central da Comarca de São Paulo, a fim de que possa tomar as

providências cabíveis para a guarda, via depósito judicial em conta a ser aberta aos cuidados daquela

serventia, do valor de R$ 3.274.928,67 (três milhões, duzentos e setenta e quatro mil, novecentos e vinte e oito

reais e sessenta e sete centavos) objeto da penhora realizada no rosto dos presentes autos. ..EMEN:

(PMC 201200526842, MARCO BUZZI, STJ - QUARTA TURMA, DJE DATA:30/04/2015 ..DTPB:.)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. PENHORA. INTIMAÇÃO DO CÔNJUGE. DESNECESSIDADE.

CONSTRIÇÃO SOBRE DIREITO CREDITÍCIO, E NÃO SOBRE BEM IMÓVEL. MATÉRIA

POSQUESTIONADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ. AFASTADA A APLICABILIDADE DO

REVOGADO ART. 669 DO CPC (ATUAL ART. 655, § 2º, DO CPC). 1. Em nenhum momento o ora recorrente

sustentou, em sede de apelação, a necessidade de intimação de sua esposa em razão de suposta penhora sobre

bem imóvel. Tem-se, então, o denominado posquestionamento, inapto à abertura da via do recurso especial ou a

elidir a incidência da Súmula n. 211/STJ. Isso porque não há como supor a omissão de acórdão acerca de ponto

que nem sequer foi suscitado pela parte em sede de apelação. 2. Recaindo a penhora sobre bem imóvel, deve ser

intimado também o cônjuge do executado, nos termos do art. 669, parágrafo único, do CPC, à época vigente

(atual art. 655, § 2º, do CPC). Não obstante, no caso ora em análise, segundo a moldura fática soberanamente

traçada pelo acórdão recorrido, a constrição não recaiu sobre bem imóvel, mas sobre direito creditício,

mediante penhora no rosto dos autos, afastando a aplicabilidade do aludido preceito legal à espécie. 3. Assim,
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afastada a necessidade de intimação da esposa do executado, resulta inequívoca a intempestividade dos

embargos à execução, já reconhecida pelo Tribunal a quo. 4. Agravo regimental não provido. ..EMEN:

(AARESP 201201741047, LUIS FELIPE SALOMÃO, STJ - QUARTA TURMA, DJE DATA:03/02/2015 ..DTPB:.)

 

Ante o exposto, com fulcro no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, nego seguimento ao agravo de

instrumento, nos termos da fundamentação.

Comunique-se ao MM. Juiz "a quo".

Oportunamente, observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de origem, apensando-se aos

principais.

Publique-se. Intimem-se.

 

 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal
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DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto por KARAM TOUFIC ANBAR contra decisão proferida pelo Juízo

Federal da 6ª Vara de Campo Grande/MS.

Decido:

Indefiro liminarmente o agravo de interposto.

É que, não obstante cabível em tese, o instrumento não foi devidamente instruído.

Com efeito, dispõe o artigo 525, I, do CPC que a petição de agravo de instrumento será instruída

obrigatoriamente, dentre outras peças, com cópia da procuração, da decisão agravada e da certidão de sua

intimação.

Ora, é dever do agravante instruir o agravo com o traslado de todas as peças obrigatórias dos autos originários, e

assim não procedeu.

A corroborar, colho os seguintes julgados:

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTIMAÇÃO POR MANDADO. AUSÊNCIA DE CÓPIA DA

CERTIDÃO DE JUNTADA AOS AUTOS DO MANDADO CUMPRIDO. PEÇA OBRIGATÓRIA. NEGATIVA DE

SEGUIMENTO AO RECURSO. AGRAVO LEGAL. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA

INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. 

1. Agravo legal interposto contra decisão monocrática que negou seguimento ao agravo de instrumento por

ausência de peça obrigatória, qual seja, a certidão de intimação da decisão agravada. 

2. A agravante trouxe aos autos cópia do mandado de citação e intimação, no qual consta a anotação de

recebimento, por própria Procuradora da agravante. 

3. Nos termos do artigo 241, II e IV, do Código de Processo Civil, simples cópia do mandado de citação e

intimação, com o "ciente" da agravante, não basta para a comprovação da data de intimação da decisão

agravada.

4. As partes não dispõem de fé pública para certificar a data da citação ou intimação, ou da juntada aos autos do

respectivo mandado, ou da respectiva carta precatória, que é atribuição exclusiva do oficial de justiça e do

2015.03.00.018571-2/MS

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

AGRAVANTE : KARAM TOUFIC ANBAR

ADVOGADO : MS010333 MUNIR CARAM ANBAR e outro(a)

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE CAMPO GRANDE > 1ªSSJ > MS

No. ORIG. : 00123505720114036000 6 Vr CAMPO GRANDE/MS
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escrivão (artigos 141 e 143 do Código de Processo Civil). Precedente do Supremo Tribunal Federal. 

5. O princípio da instrumentalidade das formas não pode ser estendido ao ponto de dispensar a juntada de peça

obrigatória expressamente exigida por lei. Precedentes do Supremo Tribunal Federal. 

6. As peças obrigatórias devem acompanhar a petição de interposição do agravo de instrumento, não sendo

admissível oportunizar à parte prazo para juntada das peças faltantes, já que a interposição do recurso tem por

consequência a preclusão consumativa do ato. Precedentes do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal

de Justiça e desta Primeira Turma do Tribunal Regional Federal da Terceira Região. 

7. Agravo legal não provido."

(TRF3, AI nº 00980855520074030000, Primeira Turma, Rel. Juiz Federal Convocado MÁRCIO MESQUITA,

julgado em 13.01.2009, publicado no e-DJF3 Judicial 2 em 27.01.2009, pág.: 145)

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. FALTA DE PEÇA. CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO DO

ACÓRDÃO RECORRIDO. PEÇA INDISPENSÁVEL À AFERIÇÃO DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO

ESPECIAL. ART. 544, §1º, CPC. SUSPENSÃO DO PRAZO. FERIADO. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO

EM MOMENTO OPORTUNO. DECISÃO AGRAVADA. MANUTENÇÃO. 

1.- A jurisprudência dominante do STJ estabelece que, para fins de demonstração da tempestividade do recurso,

incumbe à parte, no momento da interposição, comprovar a ocorrência de suspensão dos prazos processuais em

decorrência de feriado local, ausência de expediente forense, recesso forense, dentre outros motivos. 

2.- A falta de qualquer das peças obrigatórias para a formação do agravo de instrumento, previstas no art. 544,

§1º do CPC, ou seu traslado incompleto, enseja o não-conhecimento do recurso. 

3.- Cabe ao agravante zelar pela correta formação do agravo ante a impossibilidade de correção a eventuais

desacertos nesta Corte Especial. 

4.- Agravo Regimental improvido." 

(STJ, AgRg no Ag nº 1381458/RJ, Terceira Turma, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, DJe de 04.10.201, destaquei)

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL.

PRINCÍPIOS DA FUNGIBILIDADE E ECONOMIA PROCESSUAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PEÇA

OBRIGATÓRIA. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OU SUBSTABELECIMENTO DO SUBSCRITOR DO

AGRAVO. SÚMULA N. 115 DO STJ.

1. Em homenagem aos princípios da economia processual e da fungibilidade, devem ser recebidos como agravo

regimental os embargos de declaração que contenham exclusivo intuito infringente.

2. A ausência ou incompletude de quaisquer das peças que compõem o agravo, na forma enumerada pelo art.

544, § 1º, do CPC, dá ensejo ao não conhecimento do recurso.

3. A regular formação do agravo de instrumento constitui ônus da parte recorrente, cujo desatendimento

prejudica sua cognição por este Superior Tribunal, sendo inviável a juntada extemporânea da peça faltante, em

razão da preclusão consumativa. Precedente.

4. Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos autos (enunciado 115

da Súmula do STJ).

5. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental a que se nega provimento."

(EDcl no Ag nº 1422699/BA, Quarta Turma, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, julgado em 13.11.2012,

publicado no DJe em 21.11.2012)

"AGRAVO REGIMENTAL - AÇÃO DE COBRANÇA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO

AO AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RAZÃO DE SUA DEFICIENTE FORMAÇÃO.

1. Os mandatos outorgados aos patronos das partes, assim como a cadeia completa de substabelecimentos devem

ser trasladados para aferição da regularidade da representação processual, conforme exigência do art. 544, § 1º,

do CPC. O STJ pacificou entendimento de que o momento oportuno de juntada das peças obrigatórias em agravo

de instrumento é o do ato de sua interposição, não sendo admitido o traslado extemporâneo em razão da

ocorrência da preclusão consumativa.

2. A Lei nº 12.322, que estabeleceu o agravo nos próprios autos, entrou em vigor em dezembro de 2010, não

alcançando casos em que a decisão que inadmitiu o recurso especial tenha sido publicada em data anterior.

3. Agravo regimental não provido."

(AgRg no Ag nº 1410001/RS, Quarta Turma, Rel. Ministro MARCO BUZZI, julgado em 09.10.2012, publicado no

DJe em 18.10.2012)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.

ART. 525, I, CPC. AUSÊNCIA DE PEÇA OBRIGATÓRIA. PROCURAÇÃO DO AGRAVANTE. NÃO

CONHECIMENTO DO RECURSO.

1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de não se conhecer do agravo de instrumento interposto sem a

procuração do advogado da própria agravante, peça obrigatória nos termos do art. 525, I, do CPC.

2. O STJ já pacificou que é dever do recorrente comprovar no instante da interposição do recurso que os

pressupostos de admissibilidade foram atendidos, sob pena de preclusão consumativa.

3. Agravo regimental não provido."

(AgRg no REsp nº 1190788/AC, Terceira Turma, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, julgado em
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25.09.2012, publicado no DJe em 28.09.2012)

Assim, à míngua das cópias, devidamente extraídas do feito originário, da decisão agravada, da certidão de

intimação e das procurações outorgadas aos patronos das partes, e o consequente não preenchimento do requisito

de regularidade formal do agravo de instrumento interposto, torna-se impossível o seu conhecimento.

Ante o exposto, nego seguimento ao presente recurso, nos termos do artigo 557 do CPC.

Intime-se o agravante.

Após, os autos deverão ser remetidos à vara de origem.

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

MARLI FERREIRA

Desembargadora Federal

 

 

00080 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0018603-77.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de agravo de instrumento interposto contra decisão proferida em executivo fiscal.

Decido.

Inicialmente, mister se faz esclarecer que a admissibilidade dos recursos, nos juízos a quo e ad quem, se submete

à verificação de alguns pressupostos. Os subjetivos, condizente às pessoas legitimadas a recorrer, sendo os

objetivos a recorribilidade da decisão, a tempestividade do recurso, sua singularidade, a adequação, o preparo, a

motivação e a forma. Os pressupostos ainda se classificam em extrínsecos (preparo, regularidade formal e

tempestividade) e intrínsecos (interesse de recorrer, cabimento, legitimidade, inexistência de fato

impeditivo/extintivo).

Independentemente da arguição das partes esses pressupostos devem ser analisados, porquanto a regularidade do

processo configura interesse público.

Desta feita, assim como se dá quando da propositura da ação, deve o magistrado prioritariamente apurar a

presença dos pressupostos recursais e de oficio.

Nesse passo, verifica-se que a agravante interpôs o presente recurso somente em 13/08/2015, quando já escoado o

prazo legal estabelecido no artigo 522 do Código de Processo Civil, porquanto demonstrou ter ciência da decisão

impugnada ao menos em 31/07/2015 - data do protocolo de sua petição juntada às fls. 293/302 do feito de origem.

Assim, ante a ausência de pressuposto processual objetivo extrínseco, com esteio no artigo 557, caput, do Código

de Processo Civil, nego seguimento ao recurso.

Intime-se. Após o decurso do prazo legal, baixem os autos à Vara de origem com as cautelas de estilo.

 

São Paulo, 26 de agosto de 2015.

WILSON ZAUHY

Juiz Federal Convocado

 

 

2015.03.00.018603-0/SP

RELATOR : Juiz Convocado WILSON ZAUHY

AGRAVANTE : HOSPITAL INDEPENDENCIA ZONA LESTE S/A

ADVOGADO : SP238689 MURILO MARCO e outro(a)

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

PARTE RÉ : MEG LESTE HOSPITALAR S/A e outros(as)

: JOSE CARLOS PANNOCCHIA

: MARILUCE PANNOCCHIA

: MARCOS LUCCHESI

: MARIA APARECIDA RANGEL HONORIO ROCCO

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00257926820074036182 7F Vr SAO PAULO/SP
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00081 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0018615-91.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Fls. 112/128:

Ante a decisão preambular de fls. 108/110, que indeferiu o pedido de efeito suspensivo ao presente agravo, requer

a ALUTEC INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA reconsideração ou o recebimento de sua petição como Agravo

Regimental, nos termos do artigo 250 do Regimento Interno desta Corte regional.

Reiterando os argumentos já deduzidos na petição inicial do agravo, pugna a agravante pela reapreciação da

matéria.

Sustenta ainda "que a Fazenda não trouxe qualquer justificativa para recusa do bem, (...), nem mesmo houve

recusa do bem penhorado pela Fazenda, já que ao analisar a manifestação da Agravada temos que houve uma

aceitação condicionada a inviabilidade da localização de ativos financeiros". Prossegue asseverando "que o bem

penhorado foi avaliado pelo Sr. Oficial de Justiça em valor superior ao débito exequendo".

Conclui assim ser equivocada a penhora dos ativos financeiros aduzindo que: já havia um bem penhorado; a

exequente não justificou "satisfatoriamente o pedido de substituição"; e, não lhe foi oportunizada "a oferta de

outro bem de seu patrimônio ou até mesmo o depósito judicial ou, ainda, a oferta de fiança bancária".

Decido.

A reconsideração não tem previsão como recurso na Lei Processual Civil.

Com o advento da Lei nº 11.187/2005, a decisão liminar proferida em Agravo de Instrumento não está mais

sujeita a recurso.

Todavia, o parágrafo único do artigo 527 do CPC autoriza o relator a reconsiderar decisão proferida com

fundamento nos incisos II e III do caput deste artigo, caso promovida alteração da situação fática ou de direito

suficiente para modificar a convicção manifestada liminarmente.

Não é a hipótese dos autos.

A reconsideração não apresenta qualquer fundamento ou argumento relevante capaz de desconstituir a conclusão

esposada na decisão liminar, representando tal manifestação mero inconformismo quanto à matéria já decidida.

Aliás, a decisão preambular cingiu-se aos limites do quanto analisado na decisão agravada e devolvido a esta

Corte, sem prejuízo do poder cautelar do relator.

Demais argumentos não podem ser conhecidos porquanto não questionados perante o magistrado de primeiro

grau, conforme se denota das manifestações da executada no feito de origem, configurando-se inovações,

supressão de instância e ofensa ao duplo grau de jurisdição.

Por estes fundamentos, mantenho o indeferimento do pedido de efeito suspensivo e recebo o agravo regimental

para julgamento oportuno na Turma.

Publique-se. Após, cumpra a Subsecretaria integralmente a decisão de fls. 108/110, intimando-se a agravada para

contraminutar o agravo. 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2015.

WILSON ZAUHY

Juiz Federal Convocado

 

 

00082 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0018643-59.2015.4.03.0000/SP

 

2015.03.00.018615-7/SP

RELATOR : Juiz Convocado WILSON ZAUHY

AGRAVANTE : ALUTEC IND/ E COM/ LTDA

ADVOGADO : SP147386 FABIO ROBERTO DE ALMEIDA TAVARES

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE PIRACICABA > 9ª SSJ>SP

No. ORIG. : 00015006820124036109 4 Vr PIRACICABA/SP

2015.03.00.018643-1/SP
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DECISÃO

Cuida-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que indeferiu, em embargos à execução fiscal, pedido

de assistência judiciária gratuita.

Inconformada recorre a embargante, requerendo antecipação da tutela recursal.

Decido.

Dispõe o inciso LXXIV do artigo 5º da Constituição Federal:

"Art. 5º. Omissis.

LXXIX. O Estado prestará assistência judiciária integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de

recursos."

A Carta Magna não fez distinção quanto à pessoa, se física ou jurídica, dispondo de forma ampla que todos os que

comprovarem insuficiência de recursos gozarão da assistência judiciária integral e gratuita.

Por outro lado, a Lei nº 1.060/50, especificamente o parágrafo único do artigo 2º, estabelece o seguinte:

"Art. 2º. Gozarão dos benefícios desta lei os nacionais ou estrangeiros residentes no país, que necessitarem

recorrer à Justiça penal, civil, militar ou do trabalho.

Parágrafo único. Considera-se necessitado, para os fins legais, todos aqueles cuja situação econômica não lhe

permita pagar as custas do processo e os honorários de advogado, sem prejuízo do sustento próprio ou da

família."

Portanto, objetivou o legislador ordinário justamente facilitar o acesso à Justiça aos necessitados, ou seja, aqueles

cuja situação econômica não permite pagar as custas do processo e os honorários advocatícios sem prejuízo do

sustento próprio ou da família.

Nesse passo, em relação às pessoas jurídicas, há de se realizar uma interpretação extensiva, uma vez que estas

também podem estar ao abrigo da norma constitucional mencionada, ainda que o objetivo preponderante da

sociedade comercial seja a obtenção de lucro, o que poderia ensejar incompatibilidade lógica com a situação de

miserabilidade descrita na lei.

Neste sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. PESSOA JURÍDICA. POSSIBILIDADE.

VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA.

1. O benefício da assistência judiciária gratuita pode ser deferido às pessoas jurídicas, desde que comprovada a

sua impossibilidade de arcar com os encargos financeiros do processo. Precedentes da Corte.

2. A lacração indevida da empresa, impossibilitando o seu funcionamento por mais de um ano, fato que

ocasionou a propositura de ação de reparação de danos, evidencia a sua impossibilidade de suportar as despesas

do processo, sem que isso dificulte a sua própria manutenção.

(...)."

(STJ, RESP 200201011719/SP, Rel. Min. LUIZ FUX, 1ª Turma, v.u., DJ 22/04/2003, pág. 205) 

No Supremo Tribunal Federal a questão também tem recebido idêntico tratamento:

"ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. PESSOA JURÍDICA.

1. A regra é ter-se como destinatária da assistência judiciária gratuita a pessoa natural. Isso ocorre ante a

cláusula final do artigo 4º da Lei nº 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, no que revela a condição de não se poder

pagar as custas do processo e os honorários de advogado 'sem prejuízo próprio ou de sua família'. Admita-se, no

entanto, que, além das pessoas naturais, também as jurídicas sejam destinatárias do benefício, ante a regra linear

viabilizadora do acesso ao judiciário. É preciso, entrementes, que se demonstre a falta de recursos, já que se

presume o contrário, especialmente em relação àqueles que estão no comércio. No caso dos autos, deixou a

requerente de provar a situação de dificuldades.

2. Indefiro a gratuidade."

(STF, Pet. 2459, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, DJ 05/11/2001, pág. 00013)

Assim, em que pese a possibilidade de se conceder a gratuidade judiciária às pessoas jurídicas, há de se perquirir

quanto à efetiva insuficiência econômica da agravante.

Na hipótese, não antevejo presente requisito necessário. Os autos são jejunos de informações e documentos que

comprovem inequivocamente a alegada precariedade e insuficiência de recursos financeiros.

RELATOR : Juiz Convocado WILSON ZAUHY

AGRAVANTE : ULTRA PRINT IMPRESSORA LTDA EIReLi

ADVOGADO : SP200488 ODAIR DE MORAES JUNIOR e outro(a)

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP
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Ao contrário do que ocorre com a pessoa física, impõe-se à pessoa jurídica, que tem atividade lucrativa, apresentar

prova robusta de sua situação econômica, consubstanciada, v.g., em balanços ou balancetes da empresa

corroborados pela declaração de rendimentos apresentada à Receita Federal.

A presunção milita em favor da capacidade econômica da pessoa jurídica, haja vista seu fim precípuo, auferir

lucro, justificativo de sua própria existência.

Eventuais prejuízos financeiros experimentados em determinado período são naturalmente decorrentes da

atividade comercial, comum a todas as empresas, não justificando, sem exame minucioso e criterioso a concessão

da gratuidade nos feitos judiciais.

Por estes fundamentos, indefiro o pedido de antecipação da tutela recursal.

Comunique-se ao MM. Juízo a quo.

Intime-se a agravada, nos termos do inc. V do art. 527 do CPC.

Publique-se. 

 

São Paulo, 27 de agosto de 2015.

WILSON ZAUHY

Juiz Federal Convocado
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DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela UNIÃO FEDERAL contra decisão proferida pelo MM. Juízo

Federal da 5ª Vara de São Paulo que deferiu a antecipação da tutela, para suspender a exigibilidade da multa

isolada no valor de R$ 1.272.766,75, imposta por meio do auto de infração objeto do processo administrativo nº

19515.720470/2014-25, até ulterior decisão.

A Agravante narra que foi ajuizada ação anulatória de débito fiscal em seu desfavor com pedido de antecipação de

tutela, objetivando a desconstituição de parte do crédito tributário consignado nos autos do processo

administrativo nº 19515.720470/2014-25, parte essa correspondente às multas isoladas impostas em decorrência

da suposta falta de pagamento de estimativas mensais de imposto de renda das pessoas jurídicas ("IRPJ" no ano-

calendário de 2012).

Afirma que contra a autora foram lavrados autos de infração formalizando-se o lançamento de ofício do crédito

tributário referente ao imposto de renda pessoa jurídica - R$ 8.099.379,51 e à multa exigida isoladamente - R$

1.272.766,75 relativo aos anos-calendário de 2010 e 2012, incluindo juros de mora e multa proporcional.

Relata que o sujeito passivo é acusado do cometimento das seguintes infrações: falta de recolhimento do IRPJ

sobre a base de cálculo estimada; apuração incorreta do imposto e adição não computada na apuração do lucro

real.

Expõe que cientificada das exigências por via postal em 27/05/2014, a autuada apresentou em 26/06/2014 a

impugnação, na qual contraditou todas as infrações que lhe foram imputadas na autuação.

Explica que posteriormente a impugnante desistiu parcialmente da impugnação inicial, renunciando

expressamente ao direito de discutir as infrações capituladas como "apuração incorreta do imposto" e "adição não

computada na apuração do lucro real", para aderir ao parcelamento da Lei nº 11.941/2009, ratificando as razões

expostas em relação a imposição de multa isolada.

Registra que a multa exigida isoladamente é decorrente da infração 3, conforme relatado no item 2.3 do TVF, no

qual consta que, ao deixar de reconhecer no mês de dezembro de 2012, ganho de capital de R$ 28.300.000,00,

conforme foi apurado pela fiscalização, a base de cálculo da estimativa daquele mês foi calculada a menor pela

contribuinte, que deixou por isto de efetuar recolhimento de imposto e adicional no montante de R$ 2.455.533,50,

2015.03.00.018662-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

AGRAVADO(A) : BIOGAS ENERGIA AMBIENTAL S/A

ADVOGADO : SP195640A HUGO BARRETO SODRÉ LEAL e outro(a)
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sobre o qual incidiu a multa isolada de 50% prevista no art. 44, II, "b", da Lei nº 9.430/96.

Sustenta que o artigo 44 da Lei nº 9.430/96 não expressa nenhuma ressalva no sentido de que a multa isolada de

que trata a alínea "b" do inciso II não possa ser aplicada após o encerramento do ano-calendário.

Anota que a aplicação de multa proporcional sobre o imposto/contribuição e da multa isolada sobre a falta ou

insuficiência de recolhimento das estimativas mensais não constitui concomitância, haja vista que as sanções não

incidem sobre o mesmo valor imponível.

Esclarece que a primeira incide sobre o valor do imposto/contribuição devidos apurado no ajuste ao final do ano-

calendário, enquanto que a segunda incide sobre as estimativas mensais obrigatórias que deixaram de ser

recolhidas, como consta do mandamento legal enfocado, que ao diferenciar as hipóteses de incidência de cada

penalidade, descarta a tese de absorção aventada pelo sujeito passivo.

Registra que, em relação à decisão judicial invocada na defesa, proferida pelo STJ, seus efeitos não podem ser

estendidos à autora para beneficiá-la, por força do disposto no artigo 472 do CPC.

Entende que, em relação aos julgados do CARF, os entendimentos expressos por aquele órgão recursal em seus

acórdãos também têm efeito restrito às partes, além de não constituir normas complementares da legislação

tributária, por ausência de lei que lhes atribua eficácia normativa, nos termos exigidos pelo CTN, artigo 100,

inciso II.

Pondera que não há qualquer empecilho para a aplicação das multas sofridas pela autora, devendo as mesmas

serem mantidas.

Assevera que estão presentes os requisitos para concessão do efeito suspensivo, que ora requer.

DECIDO

Nos termos do artigo 558 do CPC, a suspensão da eficácia de decisão agravada encontra-se condicionada à

presença de dois fatores: a relevância da fundamentação e a configuração de situação que possa resultar lesão

grave ou de difícil reparação.

No caso dos autos, o agravante demonstrou a presença dos requisitos legais aptos à suspensão da decisão

recorrida.

Pleiteou na ação originária a concessão de antecipação da tutela, cujo objeto era a suspensão da exigibilidade dos

créditos tributários em discussão.

'In casu', verifico que a ação anulatória foi ajuizada sem o devido depósito, o que impede a concessão da

antecipação da tutela, para fins de suspensão da exigibilidade do crédito tributário.

Na obra Manual da Execução, 16ª edição, Arakem de Assis se pronunciou nos seguintes termos sobre o assunto:

"...

Em realidade, a ausência de depósito não veda o acesso à justiça, nem obsta ao ajuizamento da ação anulatória,

e, sim, não produz o efeito consagrado no art. 151, II, do CTN, que é a suspensão da exigibilidade do crédito. (...)

Mas, como realça a Súmula 112 do STJ, 'o depósito somente suspende a exigibilidade do crédito tributário se for

integral e em dinheiro'."

 

A jurisprudência já se manifestou no sentido de que somente há paralisação da execução e suspensão da

exigibilidade se houver o depósito, quando proposta ação anulatória, "in verbis":

 

"PROCESSO CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL E AÇÃO ANULATÓRIA - CONEXÃO - PREJUDICIALIDADE -

DESCABIMENTO - SUSPENSÃO DO CRÉDITO - NECESSIDADE DE DEPÓSITO. 1. Ainda que a ação

anulatória não impeça o ajuizamento da execução fiscal, há conexão entre as demandas. Ambas devem ser

apreciadas pelo mesmo juízo, em atenção à economia processual e à segurança jurídica. 2. Só há relação de

prejudicialidade entre a ação anulatória no caso de conexão com a ação de execução do mesmo débito fiscal

quando houver garantia do depósito integral ou penhora, porquanto, sem garantia, não há paralisação da

execução. Agravo regimental improvido."

(STJ, AGRESP 200501359270, Relator HUMBERTO MARTINS, julgamento em 16/06/2009, publicado no DJ de

29/06/2009) (destaquei)

"PROCESSO CIVIL - CPC, ART. 535 - AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO - EXECUÇÃO FISCAL E AÇÃO

DECLARATÓRIA DO DIREITO À COMPENSAÇÃO - CONEXÃO - PARALISAÇÃO DA EXECUÇÃO - JUÍZO

NÃO GARANTIDO - IMPOSSIBILIDADE. 1. Não ocorre ofensa ao art. 535, II, do CPC, se o Tribunal de origem

analisa, ainda que implicitamente, a tese objeto dos dispositivos legais apontados pela parte. Em nosso sistema

processual, o juiz não está adstrito aos fundamentos legais apontados pelas partes. Exige-se, apenas, que a

decisão seja fundamentada, aplicando o magistrado ao caso concreto a legislação considerada pertinente. 2. A

Primeira Seção pacificou a jurisprudência no sentido de entender conexas as ações de execução fiscal, com ou

sem embargos e a ação declaratória de inexistência ou ação anulatória de débito fiscal, recomendando o

julgamento simultâneo de ambas. 3. Jurisprudência não aplicada ao caso concreto, tendo em vista que a

prejudicialidade capaz de ensejar a paralisação da execução fiscal só se configura quando suspensa a

exigibilidade do crédito tributário na forma do art. 151 do CTN. 4. Recurso especial não provido." 

(STJ, RESP 200600555901, Relatora ELIANA CALMON, julgamento em 16/09/2008, publicado no DJ de

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 14/09/2015     1141/1384



07/11/2008) (destaquei)

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO EXISTENTE. EMBARGOS ACOLHIDOS

COM EFEITOS MODIFICATIVOS. 1. O julgamento do recurso especial foi omisso em relação à circunstância

fática, constante do acórdão recorrido, referente à ausência de garantia da execução fiscal conexa à ação

declaratória, matéria que fora impugnada nas razões do especial. 2. O simples fato de ser ajuizada uma ação

ordinária com objetivo de desconstituir o crédito exequendo não suspende a execução fiscal com ela conexa. 3.

É possível ocorrer conexão entre a ação desconstitutiva de título e a execução. Contudo a suspensão do

executivo fiscal depende da garantia do juízo ou do depósito do montante integral do débito, como preconizado

pelo art. 151 do CTN. Precedentes: REsp 719796/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ 20.04.2007; REsp

911334/SC, desta relatoria, DJ 22.03.2007; AgRg no REsp 760293/RS, Rel. Min. Humberto Martins, DJ

20.10.2006; REsp 624156/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha, 20.03.2007. 4. Em consequência, deve-se dar

provimento em parte ao recurso especial da Fazenda Nacional, não se determinando a suspensão da execução

fiscal tão-somente pelo reconhecimento da conexão com a ação anulatória, admitindo-se a paralisação apenas

caso presente uma das hipóteses do art. 151 do CTN, situação que poderá ser oportunamente analisada pelo

juízo onde forem reunidos os processos. 4. Embargos de declaração acolhidos com efeitos modificativos."

(STJ, EDRESP 200700436243, Relator CASTRO MEIRA, julgamento em 07/10/2008, publicado no DJ de

05/11/2008) (destaquei)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - CONEXÃO COM AÇÃO ANULATÓRIA DE

DÉBITO FISCAL - PREJUDICIALIDADE - PARALISAÇÃO DA EXECUÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - SÚMULA

211/STJ - AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO - FUNDAMENTO INATACADO: SÚMULA 284/STF. 1.

Aplica-se o enunciado da Súmula 211/STJ em relação às teses não apreciadas pelo acórdão recorrido, a despeito

do julgamento dos embargos declaratórios. Para satisfazer o requisito do prequestionamento é necessário que o

Tribunal emita juízo de valor sobre a tese, sendo insuficiente afirmar apenas que dispositivos da lei federal não

foram violados. 2. Recurso especial que não atacou especificamente o fundamento que levou o Tribunal a

indeferir o pedido de conversão da caução em penhora. Ausência de pressuposto recursal genérico, restando

deficiente o recurso. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF. 3. A ação anulatória de débito fiscal tem

conexão com a ação de execução, assim, podemos concluir que sempre há prejudicialidade entre elas. 4. A

prejudicialidade capaz de ensejar a paralisação da execução só se configura quando está o débito garantido

pela penhora ou pelo depósito. 5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, improvido."

(STJ, RESP 200601316483, Relatora ELIANA CALMON, julgamento em 07/10/2008, publicado no DJ de

29/10/2008) (destaquei)

E desta Corte, inclusive de minha relatoria:

"AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ANULATÓRIA.

SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO. 1. A decisão agravada foi proferida em

consonância com o entendimento jurisprudencial do C. STJ, com supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo

qualquer ilegalidade ou abuso de poder. 2. Tratando-se de ação anulatória, é de se concluir que o débito já se

encontra devidamente constituído, razão pela qual somente o depósito integral, em dinheiro, autorizaria a

suspensão de sua exigibilidade, o que não ocorreu no caso dos autos. 3. Agravo improvido."

(TRF 3ª Região, AI 00234912620144030000, Relator DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA,

julgamento em 25/11/2014, publicado no DJ de 03/12/2014) 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ANULATÓRIA. COMPETÊNCIA ABSOLUTA.

ANTECIPAÇÃO DA TUTELA. A propositura de ação de conhecimento em face da União perante Juízo Estadual

caracteriza infringência à regra contida no art. 109, inciso I, e §2º, da CF, uma vez que a competência do Juízo

Federal para apreciar e julgar a ação anulatória é absoluta, em razão da matéria, daí porque não se reúnem os

processos pela conexão, ainda que, no caso como o dos autos, para o processamento da execução, o Juízo

Estadual esteja investido da competência federal delegada. A ação anulatória foi ajuizada sem o devido depósito,

o que impede a concessão da antecipação da tutela. Agravo de instrumento a que se nega provimento."

(TRF 3ª Região, AI 00175327420144030000, Relatora DESEMBARGADORA FEDERAL MARLI FERREIRA,

julgamento em 13/11/2014, publicado no DJ de 24/11/2014)

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL

NÃO-EMBARGADA. AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO. CONEXÃO. INEXISTÊNCIA DE DEPÓSITO. JUÍZO

NÃO-GARANTIDO. PRESCRIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO COM BASE NO ARTIGO 190 DO CC/2002.

IMPOSSIBILIDADE. PREVALÊNCIA DO DECRETO 20910/32. ORIENTAÇÃO PACÍFICA NO ÂMBITO DO

STJ. REVISÃO DE ATO ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA.

RECURSO DESPROVIDO. 1- Não se suspende execução fiscal não-embargada só pelo fato de ter sido ajuizada

ação anulatória de débito. Para dar à ação declaratória ou anulatória anterior o tratamento que daria à ação de

embargos, no tocante ao efeito suspensivo da execução, é necessário que o juízo esteja garantido ou efetuado o

depósito do montante integral do débito como preconizado pelo art. 151 do CTN. 2- Não se aplica à espécie, o

disposto no artigo 190 do Código Civil/2002, uma vez que a relação de direito material é de índole

administrativa, ou seja, uma relação de direito público, e não de direito privado, sendo neste ponto aplicável o
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prazo de cinco anos para ajuizamento da ação anulatória proposta, conforme disposto no artigo 1º do Decreto n.

20.910/32. Orientação pacífica no REsp. n. 1251993/PR, pela sistemática do art. 543-C do CPC. 3- A intenção de

rediscutir a matéria e obter novo julgamento pela Turma não encontra nos embargos de declaração a via

processual adequada, já que é cabível tal recurso quando na decisão prolatada houver obscuridade, contradição,

ou omissão, conforme artigo 535, I e II, do CPC ou, por construção jurisprudencial, erro material, inocorrente

na espécie. 4- Embargos de declaração a que se nega provimento."

(TRF 3ª Região, AI 00104032820084030000, Relator JUIZ CONVOCADO HÉLIO NOGUEIRA, julgamento em

01/12/2014, publicado no DJ de 10/12/2014)

 

Ante o exposto, defiro o efeito suspensivo.

Comunique-se ao juiz processante o teor desta decisão.

Intime-se o agravado para que, querendo, apresente contraminuta, nos termos do artigo 527,V, do CPC.

Intimem-se.

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

MARLI FERREIRA

Desembargadora Federal
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DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo Ministério Público Federal contra a decisão de fls. 61 que

deferiu o pedido de assistência da Ordem dos Advogados do Brasil nos autos da Ação Civil Pública de

improbidade administrativa que trata da participação de advogado inscrito no quadro da Ordem em licitação ilícita

e superfaturamento de contratos.

Alega o agravante, em síntese, não há interesse jurídico da Ordem dos Advogados na referida ação vez que a

sentença de procedência do feito não será capaz de interferir na esfera jurídica da OAB, não caracterizando sequer

a existência de terceiro prejudicado. Aduz, ainda, que a OAB não será destinatária de nenhum comando originário

de possível sentença condenatória proferida nos aludidos autos. Pede, de plano, a exclusão da OAB da condição

de assistente.

É o relatório.

Decido.

Com efeito, a assistência da Ordem dos Advogados do Brasil em ações judiciais encontra guarida no art. 49,

parágrafo único da Lei n. 8906/94 e art. 16 do Regulamento Geral da OAB, que assim dispõem:

 

Art. 49. Os Presidentes dos Conselhos e das Subseções da OAB têm legitimidade para agir, judicial e

extrajudicialmente, contra qualquer pessoa que infringir as disposições ou os fins desta lei.

2015.03.00.018757-5/SP
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 Parágrafo único. As autoridades mencionadas no caput deste artigo têm, ainda, legitimidade para intervir,

inclusive como assistentes, nos inquéritos e processos em que sejam indiciados, acusados ou ofendidos os

inscritos na OAB.

Art. 16. Sem prejuízo da atuação de seu defensor, contará o advogado com a assistência de representante da

OAB nos inquéritos policiais ou nas ações penais em que figurar como indiciado, acusado ou ofendido, sempre

que o fato a ele imputado decorrer do exercício da profissão ou a este vincular-se.

Nesse sentido cabe destacar que o parágrafo único do art. 49 supracitado é bastante abrangente e não restringe o

tipo de ação em que pode a OAB atuar, nem impõe condições para tal intervenção. A jurisprudência cuidou então

de avaliar a intervenção da OAB nas ações com base na amplitude que os efeitos da sentença - proferida na ação

da qual o advogado é parte - pode adquirir. Se a sentença puder repercutir na esfera jurídica da Ordem dos

Advogados, então deve ocorrer a assistência, caso contrário será esta indeferida. Nesse sentido o julgado:

 

RECURSO ESPECIAL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INTERVENÇÃO DE TERCEIROS - ORDEM DOS

ADVOGADOS DO BRASIL - ASSISTÊNCIA SIMPLES - REQUISITO - INTERESSE JURÍDICO -

REPERCUSSÃO DO FATO SOBRE EVENTUAL DIREITO DO ASSISTENTE ? AUSÊNCIA, NA ESPÉCIE -

INTERESSE INDIVIDUAL E NÃO INSTITUCIONAL - RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

I - A assistência é uma hipótese de intervenção em que terceiro adentra na relação jurídico processual para

auxiliar uma das partes, eis que possui interesse jurídico para tanto, nos exatos termos do que dispõe o art. 50,

do Código de Processo Civil;

II - Na espécie, eventual sentença de procedência do pedido indenizatório não irá repercutir na esfera jurídica

da Ordem dos Advogados do Brasil - Secção de São Paulo, porque o deslinde da causa concerne a apenas um

de seus associados, afastando-se, portanto, o interesse jurídico apto a justificar a assistência simples;

III - A discussão, nos termos em que foi proposta, tem caráter eminentemente individual e não institucional, o que

afasta, nesta esteira, a possibilidade de intervenção da seccional Paulista da Ordem dos Advogados do Brasil;

IV - As condutas de Advogados que, em razão do exercício de seu múnus venham a ser incluídos em pólo passivo

de ações cíveis, não estão a significar, diretamente, que a OAB seja afetada, porque, admitida tal possibilidade,

qualquer advogado que cause dano material ou moral a outrem, poderia suscitar intervenção sob argumento de

defesa de prerrogativa, o que contraria a razoabilidade; V - Recurso especial provido.

(REsp 1172634/SP, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/03/2011, DJe

29/03/2011)

 

Trata-se, portanto, de avaliação subjetiva, vez que a lei não restringiu a assistência da OAB em relação a nenhum

tipo de ação. Assim, é necessário ponderar se no presente caso a sentença da ação civil pública pode repercutir na

esfera da OAB.

De fato, a condenação de um advogado individualmente não acarreta danos morais ou patrimoniais à referida

Ordem. Por outro lado, a condenação que depende diretamente da distinção dos atos e tarefas que o advogado está

habilitado ou não a executar diz respeito a classe como um todo.

No caso concreto, o cerne da questão trata da conduta de um advogado que pode ter simplesmente agido no

exercício regular de sua profissão, ou pode ter cometido um ato ilícito. Caso a sentença perfilhe o entendimento de

que a emissão de parecer jurídico pode ensejar a condenação dos advogados nos casos em que a licitação

decorrente do parecer apresentar vícios, estará então presente o interesse de toda a classe de advogados, que

deverá se resguardar quanto a possíveis condenações desse tipo. 

Assim é que, por ora, considero prematura a exclusão da OAB da condição de assistente, razão pela qual indefiro

a antecipação da tutela pleiteada.

Comunique-se ao juízo "a quo".

Intimem-se aos agravados, Ordem dos Advogados do Brasil e Bruno Papile Poloni, para que se manifestem nos

termos e para os efeitos do art. 527, V do Código de Processo Civil. 

 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal
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DECISÃO

Cuida-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que indeferiu pedido de antecipação dos efeitos da

tutela, em ação de rito ordinário, nos seguintes termos:

"Cuida-se de demanda de procedimento ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, ajuizada por

RICARDO LUIZ SORIANO em face da UNIÃO FEDERAL e da JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE

SÃO PAULO - JUCESP, objetivando o cancelamento de sua inscrição no CPF (Cadastro de Pessoas Físicas)

com a emissão um novo número pela União. 

Pede também a exclusão de seu nome do contrato social, bem como das restrições existentes em seu nome,

relativas a diversos débitos e cobranças que afirma serem indevidas.

Por fim, pleiteia a indenização por danos materiais e morais no valor de R$ 100.000,00.

Afirma o autor que seus dados pessoais estariam sendo utilizados indevidamente por outras pessoas,

acarretando-lhe uma série de problemas, inclusive de ordem financeira. 

Sustenta a existência de uma dívida no valor de R$ 11.650,57 (onze mil seiscentos e cinquenta reais e cinquenta e

sete centavos) em seu nome, além de estar com pendências junto à Receita Federal do Brasil, embora figure na

categoria de isentos do imposto de renda. 

Juntou procuração e documentos (fls. 19/73).

Inicialmente os presentes autos foram distribuídos perante o Juízo desta 6.ª Vara Federal de Guarulhos.

Na decisão de fls. 77/79 foi declinada da competência do Juízo da 6.ª Vara Federal de Guarulhos para processar

e julgar o presente feito em favor do Juizado Especial Federal de Guarulhos.

Foi postergada a análise do pedido de antecipação dos efeitos da tutela para após a vinda da contestação (fl. 85).

Citada, a União Federal contestou (fls. 88/92). Suscita, preliminarmente, a preliminar de incompetência absoluta

do Juizado Especial Federal para processar e julgar o presente feito em razão da matéria e a impossibilidade

jurídica do pedido. No mérito, requer sejam os pedidos julgados improcedentes. Juntou documentos (fls.

118/119).

Na decisão de fls. 120/122 foi acolhida a preliminar de incompetência absoluta do Juizado Especial Federal de

Guarulhos para processar e julgar o presente feito em razão da matéria suscitada pela União Federal e

determinada a remessa dos autos a este Juízo da 6.ª Vara Federal de Guarulhos.

Os autos vieram à conclusão.

É O BREVE RELATÓRIO.

DECIDO.

Ratifico os atos praticados no Juizado Especial Federal de Guarulhos.

Para a concessão da tutela antecipada é necessária a presença dos requisitos do art. 273 do Código de Processo

Civil, que são a prova inequívoca da verossimilhança das alegações do autor e o fundado receio de dano

irreparável ou de difícil reparação.

Ademais, a efetivação da tutela antecipada não poderá causar um perigo de irreversibilidade do provimento

antecipado. 

Numa análise sumária que faço, entendo ausentes os pressupostos autorizadores para a antecipação dos efeitos

da tutela.

Pretende o autor o cancelamento e a substituição de seu CPF em razão de sua utilização indevida por

fraudadores.

Quanto ao cancelamento e à substituição, sem razão o autor, não havendo previsão legal ou normativa que

possibilite a substituição do número de CPF em tal hipótese. A Instrução Normativa n. 1.042/10, que rege

referido cadastro, dando aplicabilidade ao art. 11 da Lei nº 4.862/65 e aos arts. 1º a 3º do Decreto-Lei nº 401/68,

em seu art. 5º dispõe que 'o número de inscrição no CPF é atribuído a pessoa física uma única vez, sendo

vedada a concessão, a qualquer título, de mais de um número de CPF.'

Referida norma não tem exceção alguma, tratando a Instrução de alteração de dados cadastrais, não de seu

número de registro, de cancelamento ou anulação, extinguindo-se o registro, ou restabelecimento, com

reativação de número cancelado ou anulado, sem qualquer hipótese de substituição.

RELATOR : Juiz Convocado WILSON ZAUHY

AGRAVANTE : RICARDO LUIZ SORIANO

ADVOGADO : SP260420 PAULO ROBERTO QUISSI e outro(a)

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

AGRAVADO(A) : Junta Comercial do Estado de Sao Paulo JUCESP

ADVOGADO : SP242456 VITOR TILIERI e outro(a)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE GUARULHOS > 19ªSSJ > SP

No. ORIG. : 00022082020144036119 6 Vr GUARULHOS/SP
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Não poderia ser diferente, pois referido número de registro adere à personalidade de seu titular como mais um

signo de identificação de seu ser, mais precisamente como contribuinte perante o Fisco Federal, mas também,

em razão do costume, perante diversos atos da vida civil, sendo, portanto, indisponível, tal como o nome.

Da mesma forma, como o nome, não pode ser ordinariamente substituído, salvo em casos excepcionais e

expressamente previstos em lei, mas sim defendido em caso de qualquer ofensa.

Com efeito, não se cogita a troca de nome em caso de sua utilização por terceiros de má-fé, mesmo sendo ele o

signo mais marcante da identidade e, portanto, cujo uso indevido pode causar maior dano. 

Na mesma esteira, não se justifica a troca do número de CPF somente por esta razão.

Se referido número vem sendo utilizado por fraudadores, causando prejuízo a seu titular, a ele cabe a tomada das

providências disponíveis para a proteção de seu número e a nulidade dos atos decorrentes de seu uso indevido,

bem como, eventualmente, a responsabilização material e moral daqueles que dão margem à fraude por

negligência, imprudência ou imperícia quando exigível toda a cautela.

Ademais, no caso em tela a providência se mostra de duvidosa valia em favor do autor, pois a fraude que lhe

causou prejuízo foi somente aquela relativa à sua indicação como sócio de empresas às quais era alheio, questão

já satisfatoriamente resolvida perante a Justiça Estadual, não havendo notícia de qualquer outro emprego

indevido de seu CPF por terceiros. 

Não fosse isso, a mudança de seu registro de CPF seria pouco adequada à proteção contra eventuais futuras

fraudes, pois o nome do autor se manteria o mesmo e seria o suficiente para a prática de crimes por

estelionatários e falsários, tanto que na fraude perpetrada perante a Junta Comercial o número de RG, o estado

civil e a assinatura não eram suas e não se obstou a delito. 

Posto isso, a troca do número do CPF seria, a rigor, prejudicial ao autor, dando margem a confusão com base

em atos por ele praticados antes da substituição e outras fraudes.

Nesse sentido é a jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 3ª Região:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - PROVA PERICIAL - CADASTRO DE PESSOAS FÍSICAS (CPF) -

FURTO E USO INDEVIDO POR TERCEIROS - CANCELAMENTO - IMPOSSIBILIDADE.

(...)

2. O Cadastro de Pessoa Física é o documento que identifica o contribuinte perante a Receita Federal e tem a

finalidade de tornar possível à Administração Pública a fiscalização do efetivo e correto recolhimento dos

tributos federais. Tal controle se justifica em razão da supremacia do interesse público, que se sobrepõe ao

interesse particular do contribuinte. 3. As Instruções Normativas da Secretaria da Receita Federal, vigentes ao

tempo da ocorrência do furto do documento e do ajuizamento da ação, não previam, entre as hipóteses de

cancelamento da inscrição no CPF, a utilização indevida do número de inscrição em razão de furto. 4. A IN SRF

nº 1.042/2010 (DOU de 14/6/2010), em vigor, dispõe no art. 27 que o cancelamento da inscrição no CPF, a

pedido, ocorrerá exclusivamente: I - quando constatada a multiplicidade de inscrições pela própria pessoa física;

ou II - nos casos de óbito da pessoa física inscrita. Precedentes do c. STJ e do e. TRF-3. 5. O caso dos autos -

furto e uso indevido por terceiros - não se enquadra em nenhuma das hipóteses de cancelamento de inscrição no

CPF, a pedido do contribuinte. 6. Malgrado o transtorno experimentado pela pessoa que tem seus documentos

perdidos ou furtados e utilizados indevidamente por terceiro, havendo possibilidade de ver maculada a sua

honra, certo é que a segurança jurídica que deve ter o Estado sobre a identificação de seus cidadãos prepondera

sobre o direito individual. 7. Eventuais reparações deverão ser buscadas por outros meios, como a comunicação

dos fatos ao Serviço de Proteção ao Crédito e à Serasa para solicitar a exclusão do nome dos cadastros, ou, não

logrando êxito, promover ação judicial para compeli-los a fazê-lo. 8. Apelação desprovida.

(AC 00017827220094036122, DESEMBARGADORA FEDERAL MARLI FERREIRA, TRF3 - QUARTA TURMA,

TRF3 CJ1 DATA:15/03/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

ADMINISTRATIVO. CADASTRO DE PESSOAS FÍSICAS - CPF. CANCELAMENTO E FORNECIMENTO DE

NOVO NUMERO. UTILIZAÇÃO INDEVIDA POR TERCEIROS. CLONAGEM. HIPÓTESE NÃO AUTORIZADA

EM NORMA. IN RFB 864/2008. 1. O Registro das Pessoas Físicas foi criado pela Lei n. 4.862/65, visando o

cadastramento dos contribuintes do Imposto de Renda, e transformado no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF)

pelo Decreto-lei n. 401/68, ocasião em que foi estendido a todas as pessoas físicas, a inscrição no cadastro a

critério do Ministério da Fazenda, que delegou competência à Secretaria da Receita Federal a sua

regulamentação por meio da Portaria Interministerial n. 101/02. 2. Matéria regulada, ao tempo do ajuizamento

da ação, pela Instrução Normativa RFB nº 864/2008, que não prevê, entre as hipóteses de cancelamento da

inscrição no CPF, a utilização indevida do número de inscrição em razão de fraude, e ainda determina

expressamente a concessão de um único número de inscrição a cada pessoa física, proibindo a concessão de

segundo número. 3. O cancelamento indiscriminado do número do CPF, em casos não previstos na legislação de

regência, certamente desnaturaria a segurança que deve revestir o cadastro na identificação dos cidadãos e

poderia inclusive dar margem a mais fraudes, dispondo a impetrante de outros meios, inclusive pela via judicial,

para excluir os registros indevidos de seu nome em órgãos de proteção ao crédito. 4. Segundo o princípio da

legalidade estrita, que rege os atos da Administração Pública, o administrador público somente pode fazer aquilo

que a lei determina. 5. Precedentes desta Corte. 6. Apelação improvida.
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(AMS 00035331220094036117, DESEMBARGADORA FEDERAL CONSUELO YOSHIDA, TRF3 - SEXTA

TURMA, DJF3 CJ1 DATA:29/09/2011 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

INDEFERIMENTO DE PLEITO ADMINISTRATIVO. CANCELAMENTO DE CPF. INTERESSE PROCESSUAL.

NOVA INSCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL.

(...)

2. A Administração Pública está sujeita ao princípio da legalidade, inserido no artigo 37, caput, da Constituição

Federal, segundo o qual a ela somente é permitido fazer aquilo que a lei expressamente determina. 3. Utilização

indevida de número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas por terceiro não prevista dentre as hipóteses

que autorizam o cancelamento da inscrição no citado cadastro. 4. Apelação parcialmente provida, para afastar a

extinção do feito sem julgamento do mérito. 5.Vencida a questão processual, ação julgada improcedente.

(AC 200561060060310, JUIZ CONVOCADO RICARDO CHINA, TRF3 - TERCEIRA TURMA, DJF3 CJ1

DATA:23/09/2011 PÁGINA: 520.)

Pelo exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela. 

Cite-se o representante legal da Junta Comercial do Estado de São Paulo.

Após o prazo para resposta, dê-se vista ao autor a fim de que se manifeste sobre as contestações.

Publique-se. Intime-se. Registre-se." (grifos no original)

Inconformado recorre o autor, reiterando os argumentos deduzidos em primeiro grau e requerendo antecipação da

tutela recursal a fim de se "cancelar o CPF falsificado e emitir nova inscrição".

Decido.

Consigno que o agravante é beneficiário da assistência judiciária gratuita.

Neste instante de cognição sumária cabe a aferição da existência de relevância e urgência no pedido de

antecipação dos efeitos da tutela pretendida.

Primeiramente, na decisão preambular do agravo descabe discussão quanto ao mérito da ação principal,

norteando-se o "decisum" apenas pela presença da plausibilidade de direito e do perigo da demora.

Nesta senda, o principio da razoabilidade recomenda a manutenção da situação de fato e, nenhum dano acarreta ao

agravante à medida que irá discutir na lide principal a matéria posta em discussão, via instrução probatória onde

melhor poderá ser abalizada suas razões de pedir.

Em suma, a decisão recorrida deve ser mantida, porquanto o caso não autoriza a antecipação dos resultados do

processo principal sem o devido exercício do devido processo legal, podendo o agravante aguardar a revisão da

decisão oportunamente nos autos principais.

Desta forma, a hipótese é de conversão do agravo de instrumento em retido, para todos os efeitos legais.

A nova redação dada ao art. 522 do CPC pela Lei 11.187, de 19.10.05, não mais considera a conversão do agravo

de instrumento em retido uma faculdade, consignando sua conversão em todos os casos em que não se detectar

lesão grave e de difícil reparação, ressalvando apenas sua forma de instrumento naqueles casos de inadmissão da

apelação e seus efeitos.

O legislador da Lei nº 11.187/2005 tornou a modalidade retida de agravar como regra, em observância aos

princípios da celeridade, economia e efetividade processuais, este alçado a patamar constitucional, conforme a

Emenda nº 45/2004. Por isso, não há possibilidade de recurso contra a decisão de conversão.

Converto, pois, o presente agravo de instrumento em retido.

Intime-se e, após, encaminhem-se os autos à distribuição para a baixa, com a sequente remessa ao Juízo da

primeira instância, onde será apensado aos autos principais.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

WILSON ZAUHY

Juiz Federal Convocado
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AGRAVANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO e outro(a)

AGRAVADO(A) : MARIA DAS GRACAS BADOCO

ADVOGADO : SP159212 LEILA MOREIRA SOARES e outro(a)

PARTE RÉ : Estado de Sao Paulo
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DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto, neste Tribunal, pela UNIÃO FEDERAL contra decisão proferida

pelo MM. Juízo Federal da 21ª Vara de São Paulo que, em sede de ação de rito ordinário, deferiu a antecipação da

tutela, para determinar às rés que tomem as providências cabíveis para o fornecimento, no prazo de 5 dias e a

partir daí mensalmente pelo período mínimo de 24 semanas, e enquanto houver prescrição médica, até ulterior

deliberação judicial, por meio do SUS, o medicamento necessário para o tratamento da parte autora

(SOFOSBUVIR 400 g e DACLATASVIR 60 g), mediante a apresentação de receituário médico atualizado à

repartição competente para a entrega.

A agravante alega que não é parte legítima para figurar no polo passivo do feito originário.

Assevera que a Lei nº 8.080/90 disciplina o Sistema Único de Saúde e estabelece, em todo o território nacional, as

ações e serviços de saúde, executados isolada ou conjuntamente, em caráter permanente ou eventual, por pessoas

naturais ou jurídicas de Direito Público ou Privado, destacando, entre as diretrizes previstas na referida lei, a

descentralização político-administrativa.

Sustenta que os artigos 16, 17 e 18 da aludida lei estabelecem em separado, em cada um desses artigos, as

competências da direção nacional, da direção estadual e da direção municipal do Sistema de Saúde.

Aduz que a distribuição de competências no âmbito do Sistema Único de Saúde é medida necessária para a

efetividade das políticas públicas de saúde e a adequação da rede prestadora dos serviços frente ao quantitativo de

pacientes que serão atendidos, em consonância com o princípio da universalidade.

Destaca que na I Jornada do Direito da Saúde, promovida pelo CNJ, editou-se enunciado fundamental para este

caso concreto: é da parte autora o ônus de provar a inexistência, a inefetividade ou a impropriedade dos

procedimentos fornecidos no âmbito do SUS, bem como a evidência científica de efetividade de ações e serviços

de saúde não oferecidos pelo SUS.

Anota que as Leis nºs 8.080/90 e 8.142/90 determinam que a responsabilidade pelo planejamento das ações de

saúde, inclusive de assistência farmacêutica é das Secretarias de Saúde dos Estados e Secretarias de Saúde

Municipais.

Adverte que os valores repassados pela União aos Estados e Municípios são geridos pelos destinatários desses

recursos, segundo critérios técnicos e assistenciais por eles estabelecidos, com fundamento no artigo 15 da

mencionada Lei nº 8.080/90.

Pondera que a política nacional de saúde não contempla a distribuição gratuita de medicamentos de forma

aleatória e indiscriminada, cabendo a Administração Pública eleger as prioridades de acordo com as condições de

saúde da população e, a partir deste diagnóstico, estabelecer os tratamentos, incluindo os medicamentos, que serão

ministrados pelo Sistema Único de Saúde.

Expõe que o pedido deve ser indeferido, pois, para pretender o recebimento de medicamento, a prescrição médica

deveria sido feita por médico da rede estadual pública ou conveniado ao SUS.

Afirma que, no julgamento da STA nº 175, o Supremo Tribunal Federal, acolhendo o voto do Ministro Gilmar

Mendes estabeleceu que o fornecimento de medicamento por parte do Sistema Único de Saúde deve ser precedido

de uma série de cuidados, afastando inclusive qualquer hipótese de tratamentos experimentais, devendo existir o

registro pela ANVISA.

Entende que o STF valida a tese de que não há um direito absoluto a todo e qualquer procedimento necessário

para a proteção, promoção e recuperação da saúde, independentemente da existência de uma política pública que o

concretize.

Menciona que o processo de incorporação de novas tecnologias no SUS segue um rito bastante criterioso, que é

essencial para a manutenção do sistema e para a garantia de segurança de seu uso pelos pacientes.

Explica que o medicamento em apreço é uma nova tecnologia, de modo que a sua incorporação pelo SUS

pressupõe a investigação das consequências clínicas, econômicas e sociais que o seu uso trará, sendo possível sua

disponibilização apenas após este processo.

Registra que não cabe ao Judiciário impor ordem quando há lei específica regulando a matéria, assegurando o

direito de acesso aos medicamentos escolhidos pelo SUS e aos insumos correspondentes.

Pugna ainda pela sustação da determinação de pagamento demulta diária

Requer o efeito suspensivo para reforma da decisão.

DECIDO

Indispensável para a concessão de efeito suspensivo ao recurso de agravo de instrumento, a presença da relevância

da fundamentação, concomitantemente com a possibilidade de dano irreparável ou de difícil reparação caso não

seja deferida a medida pleiteada, a teor do disposto no art. 558 do CPC.

No caso dos autos, o agravante não demonstrou a presença dos requisitos legais aptos à suspensão da decisão

recorrida.

: MUNICIPIO DE SAO PAULO SP

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 21 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00255948120154036301 21 Vr SAO PAULO/SP
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Inicialmente destaco que a saúde é direito constitucionalmente assegurado, encontrando-se disciplinado no art.

196 e seguintes da Constituição Federal.

Dispõe a CF:

 

"Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que

visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal igualitário às ações e serviços

para sua promoção, proteção e recuperação.

Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos

da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou através

de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito privado.

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem

um sistema único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes:

I - descentralização, com direção única em cada esfera de governo;

II - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais;

III - participação da comunidade.

Parágrafo Único. O Sistema Único de Saúde será financiado, nos termos do art. 195, com recurso do orçamento

da seguridade social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, além de outras fontes."

 

Infere-se daí competir ao Estado a garantia da saúde mediante a execução de políticas de prevenção e assistência,

com a disponibilização dos serviços públicos de atendimento à população, tendo a Constituição Federal delegado

ao Poder Público competência para editar leis objetivando a regulamentação, fiscalização e controle dos serviços e

ações.

Cabe observar que existe expressa disposição constitucional sobre o dever de participação da União no

financiamento do Sistema Único de Saúde, nos termos do art. 198, parágrafo único, da Constituição Federal.

Assim decidiu o C. STJ:

 

"O funcionamento do Sistema Único de Saúde - SUS é de responsabilidade solidária da União, Estados-membros

e Municípios, de modo que, qualquer dessas entidades têm legitimidade ad causam para figurar no polo passivo

de demanda que objetiva a garantia do acesso à medicação para pessoas desprovidas de recursos financeiros"

(REsp 854.316/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 05.09.2006, DJ 26.09.2006

p. 199).

 

No caso presente, a agravada é portadora de hepatite C, genótipo 1ª metavir F3, e necessita de medicamentos

específicos para melhorar, conforme relatórios médico juntados às fls. 61/64, 66/67,138/139 e 141 e relatório da

perita judicial acostado às fls. 219/221.

Em face do alto custo dos medicamentos, não tendo a autora, ora agravada, condições de comprá-los, socorreu-se

da via judicial.

Assim, negar à agravada o fornecimento pretendido implica desrespeito às normas constitucionais que garantem o

direito à vida e à saúde.

O Superior Tribunal de Justiça já assentou entendimento de que a União é parte legítima para figurar no polo

passivo nas demandas cuja pretensão é o fornecimento de medicamentos imprescindíveis à saúde de pessoa

carente.

Nesse sentido:

 

"RECURSO ESPECIAL. SUS. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. PACIENTE COM HEPATITE C.

DIREITO À VIDA E À SAÚDE. DEVER DO ESTADO. UNIÃO. LEGITIMIDADE.

1. Ação objetivando a condenação da entidade pública ao fornecimento gratuito dos medicamentos necessários

ao tratamento de Hepatite C. 2. O Sistema Único de Saúde-SUS visa a integralidade da assistência à saúde, seja

individual ou coletiva, devendo atender aos que dela necessitem em qualquer grau de complexidade, de modo

que, restando comprovado o acometimento do indivíduo ou de um grupo por determinada moléstia, necessitando

de determinado medicamento para debelá-la, este deve ser fornecido, de modo a atender ao princípio maior, que

é a garantia à vida digna.

3. Configurada a necessidade do recorrente de ver atendida a sua pretensão posto legítima e constitucionalmente

garantida, uma vez assegurado o direito à saúde e, em última instância, à vida. A saúde, como de sabença, é

direito de todos e dever do Estado.

4. A União é parte legítima para figurar no polo passivo nas demandas cuja pretensão é o fornecimento de

medicamentos imprescindíveis à saúde de pessoa carente.

5. Recurso especial desprovido".

(STJ, 1ª Turma, RESP 658323/SC, Rel. Min. Luiz Fux, j.03/02/05, v.u., DJ 21/03/05, p. 272).
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"ADMINISTRATIVO - MOLÉSTIA GRAVE - FORNECIMENTO GRATUITO DE MEDICAMENTO - DIREITO À

VIDA E À SAÚDE - DEVER DO ESTADO - DIREITO LÍQUIDO E CERTO DO IMPETRANTE.

1. Esta Corte tem reconhecido que os portadores de moléstias graves, que não tenham disponibilidade financeira

para custear o seu tratamento, têm o direito de receber gratuitamente do Estado os medicamentos de comprovada

necessidade. Precedentes.

2. O direito à percepção de tais medicamentos decorre de garantias previstas na Constituição Federal, que vela

pelo direito à vida (art. 5º, caput) e à saúde (art. 6º), competindo à União, Estados, Distrito Federal e Municípios

o seu cuidado (art. 23, II), bem como a organização da seguridade social, garantindo a "universalidade da

cobertura e do atendimento" (art. 194, parágrafo único, I).

3. A Carta Magna também dispõe que 'A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas

sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e

igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação' (art. 196), sendo que o 'atendimento

integral' é uma diretriz constitucional das ações e serviços públicos de saúde (art. 198).

4. In casu, não havendo prova documental de que o remédio fornecido gratuitamente pela administração pública

tenha a mesma aplicação médica que o prescrito ao impetrante - declarado hipossuficiente -, fica evidenciado o

seu direito líquido e certo de receber do Estado o remédio pretendido.

5. Recurso provido".

(STJ, 2ª Turma, ROMS 17425/MG, Rel. Min. Eliana Calmon, j.14/09/04, v.u., DJ 22/11/04, p. 293).

 

No caso em tela, a autora já utilizou outros medicamentos, que não surtiram o controle ou a cura da doença, não

havendo outra alternativa senão a utilização dos medicamentos prescritos, que devido ao alto custo, devem ser

fornecidos pelo Estado.

Transcrevo a bem lançada decisão guerreada, "in verbis":

 

"...

Trata-se a saúde de direito fundamental da pessoa humana, consoante rol de direitos sociais, art. 6 da

Constituição, integrante da Seguridade Social, art. 194 da Carta.

Nos termos do art. 196 da Constituição Federal de l988, 'a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido

mediante políticas sociais e econômicas que visem a redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso

universal igualitário às ações e serviços para a sua promoção, proteção e recuperação.' Daí se extrai seu caráter

universal e integral, sendo esta integralidade expressa em seu art. 198, II.

Ademais, trata-se de direito social intrinsecamente ligado aos direitos individuais à vida e dignidade humana.

Postas as bases constitucionais e firmado o caráter de direito humano e fundamental, tais bases tem aplicação

imediata e máxima efetividade.

Sendo direito social, sua eficácia é progressiva, vale dizer, deve ser implementada pelo Estado conforme suas

capacidades no limite máximo, mas tendo por limite mínimo absoluto o indispensável à dignidade da pessoa

humana, que de ser sempre e obrigatoriamente atendido, tendo a Administração o dever de obter recursos para

tanto, sem escusas de ordem econômica.

Ocorre que a saúde plena está no âmbito deste mínimo, pois a ninguém efetivamente é assegurada a dignidade

sem bem estar físico e mental. Tanto é assim que o art. 196 coloca como um dever do Estado, sem ressalvas, bem

como sob tutela dos Entes Políticos, além de a Constituição estabelecer um percentual mínimo (não máximo) de

recursos a serem aplicados por cada Ente, art. 198, 2º, de forma que não se possa alegar falta de recursos

financeiros.

É evidente, diante de todo o exposto que a saúde ó direito subjetivo exigível do Estado de plano, como já

reconheceu Supremo Tribunal Federal:

E M E N T A: PACIENTES COM ESQUIZOFRENIA PARANÓIDE E DOENÇA MANÍACO-DEPRESSIVA

CRÔNICA, COM EPISÓDIOS DE TENTATIVA DE SUICÍDIO - PESSOAS DESTITUÍDAS DE RECURSOS

FINANCEIROS - DIREITO À VIDA E À SAÚDE - NECESSIDADE IMPERIOSA DE SE PRESERVAR, POR

RAZÕES DE CARÁTER ÉTICO-JURÍDICO, A INTEGRIDADE DESSE DIREITO ESSENCIAL -

FORNECIMENTO GRATUITO DE MEDICAMENTOS INDISPENSÁVEIS EM FAVOR DE PESSOAS

CARENTES - DEVER CONSTITUCIONAL DO ESTADO (CF, ARTS. 5º, "CAPUT", E 196) - PRECEDENTES

(STF) - ABUSO DO DIREITO DE RECORRER - IMPOSIÇÃO DE MULTA - RECURSO DE AGRAVO

IMPROVIDO. O DIREITO À SAÚDE REPRESENTA CONSEQÜÊNCIA CONSTITUCIONAL INDISSOCIÁVEL

DO DIREITO À VIDA. - O direito público subjetivo à saúde representa prerrogativa jurídica indisponível

assegurada à generalidade das pessoas pela própria Constituição da República (art. 196). Traduz bem jurídico

constitucionalmente tutelado, por cuja integridade deve velar, de maneira responsável, o Poder Público, a quem

incumbe formular - e implementar - políticas sociais e econômicas idôneas que visem a garantir, aos cidadãos, o

acesso universal e igualitário à assistência farmacêutica e médico-hospitalar. - O direito à saúde - além de

qualificar-se como direito fundamental que assiste a todas as pessoas - representa consequência constitucional

indissociável do direito à vida. O Poder Público, qualquer que seja a esfera institucional de sua atuação no plano
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da organização federativa brasileira, não pode mostrar-se indiferente ao problema da saúde da população, sob

pena de incidir, ainda que por censurável omissão, em grave comportamento inconstitucional. A

INTERPRETAÇÃO DA NORMA PROGRAMÁTICA NÃO PODE TRANSFORMÁ-LA EM PROMESSA

CONSTITUCIONAL INCONSEQÜENTE. - O caráter programático da regra inscrita no art. 196 da Carta

Política - que tem por destinatários todos os entes políticos que compõem, no plano institucional, a organização

federativa do Estado brasileiro - não pode converter-se em promessa constitucional inconsequente, sob pena de o

Poder Público, fraudando justas expectativas nele depositadas pela coletividade, substituir, de maneira ilegítima,

o cumprimento de seu impostergável dever, por um gesto irresponsável de infidelidade governamental ao que

determina a própria Lei Fundamental do Estado. DISTRIBUIÇÃO GRATUITA, A PESSOAS CARENTES, DE

MEDICAMENTOS ESSENCIAIS À PRESERVAÇÃO DE SUA VIDA E/OU DE SUA SAÚDE: UM DEVER

CONSTITUCIONAL QUE O ESTADO NÃO PODE DEIXAR DE CUMPRIR. - O reconhecimento judicial da

validade jurídica de programas de distribuição gratuita de medicamentos a pessoas carentes dá efetividade a

preceitos fundamentais da Constituição da República (arts. 5º, "caput", e 196) e representa, na concreção do seu

alcance, um gesto reverente e solidário de apreço à vida e à saúde das pessoas, especialmente daquelas que nada

têm e nada possuem, a não ser a consciência de sua própria humanidade e de sua essencial dignidade.

Precedentes do STF. MULTA E EXERCÍCIO ABUSIVO DO DIREITO DE RECORRER. - O abuso do direito de

recorrer - por qualificar-se como prática incompatível com o postulado ético-jurídico da lealdade processual -

constitui ato de litigância maliciosa repelido pelo ordenamento positivo, especialmente nos casos em que a parte

interpõe recurso com intuito evidentemente protelatório, hipótese em que se legitima a imposição de multa. A

multa a que se refere o art. 557, 2º, do CPC possui função inibitória, pois visa a impedir o exercício abusivo do

direito de recorrer e a obstar a indevida utilização do processo como instrumento de retardamento da solução

jurisdicional do conflito de interesses. Precedentes.

(RE 393175, AgR, Relator Ministro Celso de Mello, Segunda Turma, julgado em 12/12/2006, DJ 02/02/2007, pp

00140).

De outro lado, é incabível o fornecimento de medicamentos de forma arbitrária e indiscriminada qualquer que

seja o produto pedido e o problema de saúde posto, visto que os recursos com tal destinação não são

inesgotáveis, se prestam ao atendimento de necessidades concretas relativas à integridade física e psíquica da

pessoa, por meios eficazes e com o melhor custo beneficio. Dessa forma, aplicações desnecessárias inadequadas

ou desproporcionais podem levar ao prejuízo de toda a coletividade em favor de interesses individuais ilegítimos.

Assim, pleitos dessa natureza não podem ser analisados sem perquirir se o pretendido pelo autor lhe é

efetivamente necessário, tem eficácia comprovada, está na lista dos medicamentos fornecidos pelo SUS ou nela

há intercambiáveis. 

Realizada análise preliminar de laudos técnicos das partes, entendeu-se pela necessidade do laudo pericial

judicial para decisão segura da questão. 

Todavia, com o superveniente laudo pericial entendo suficientemente esclarecidos os pontos inicialmente

obscuros de forma a, dada a excepcionalidade do caso, deferir a medida. 

Segundo seu histórico médico, 'vem evoluindo com progressão da fibrose hepática, o que indicou o tratamento

medicamentoso. Realizou o primeiro tratamento com Interferon e Ribavirina em 2010 e interferon, Rivabirina e

Telaprevir em 2013, sem negativação do vírus C. Conforme relatório médico, 'devido aos efeitos colaterais foram

suspensos os medicamentos', ou seja, a autora se encontra há anos sem qualquer tratamento, por

incompatibilidade com demais disponíveis.

Acerca dos medicamentos requeridos, esclarece o laudo pericial que 'são indicados para o tratamento e

erradicação da infecção pelo vírus C da hepatite (...), o tratamento associado (os dois medicamentos pleiteados)

possui eficácia que atinge por volta de 95% na cura da hepatite C, segundo estudos da CONITEC e estudos

internacionais, evitando a progressão da doença para cirrose hepática'.

Os medicamentos SOFUSBUVIR e DACLATASVIR não são fornecidos pelo SUS, mas já foram aprovados pela

ANVISA.

Quanto à situação específica da autora, 'a pericianda já foi tratada com os medicamentos fornecidos pelo SUS e

não obteve resposta significativa ao tratamento, com progressão da doença comprovada por exames

subsidiários. O não tratamento da doença levará à progressão da inflamação do fígado para quadro de cirrose,

com insuficiência hepática progressiva pela falência das células hepáticas até a condição de incompatibilidade

com a vida, necessitando de transplante hepático.'

A própria contestação do Estado de São Paulo afirma que são 'uma excelente opção para tratamento de hepatite

C, devido à eficácia e menos efeitos colaterais que os inibidores de Proteases disponíveis hoje', sendo que tais

efeitos adversos foram determinantes para a interrupção do tratamento da autora. 

Assim, conclui-se que alternativas disponíveis foram testadas e quanto a outras eventualmente não tentadas dos

documentos e laudos das rés em cotejo com o laudo pericial concluo que todas elas têm eficácia inferior e efeitos

colaterais superiores semelhantes, o que não é adequado à situação da autora.

Além disso, os medicamentos pedidos estão em vias de fornecimento pelo SUS, sendo uma mera questão de

tempo, conforme a contestação do Estado de São Paulo, "estes novos medicamentos inibidores de protease
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SOFOSBUVIR, SIMEPREVIR e DACLASTAVIR farão parte da padronização do SUS, recentemente saiu a

Portaria n. 29 de 22/06/15 tornando público a decisão de incorporar, os mesmos serão fornecidos através de

componente especializado de assistência farmacêutica do SUS segundo o determinado no protocolo nacional de

tratamento (ainda não disponível)'.

Dados os efeitos colaterais sofridos pelos tratamentos anteriores e a idade da autora, 66 anos, não cabe

submetê-la a novos efeitos colaterais de tamanha gravidade com risco de eficácia ínfima, quando existe

medicamento apto a curá-la com baixo percentual de efeitos adversos. O fato de autora se encontrar sob doença

de tal gravidade em evolução, podendo levar a carcinoma hepatocelular, portanto com risco de óbito, mas sem

tratamento desde 2013, portanto há quase um ano e meio, é circunstância que evidencia a efetiva inexistência de

alternativa viável, pois se existisse lhe estaria sendo ministrada.

 A eficácia do medicamento é incontroversa, com aprovação pela ANVISA, a evidenciar alguma segurança

quanto a seus efeitos benéficos e colaterais, os quais já apontados e por certo conhecidos da autora e seu

médico, sendo exatamente este o cerne do problema, os medicamentos disponíveis no SUS têm baixa eficácia e

muitos efeitos colaterais, que nas tentativas de emprego pela autora tiveram resultados devastadores, de forma

que é ínfima, para não dizer nula, a probabilidade de o medicamento pretendido causar mais danos sanitários

que os já disponíveis.

Embora se trate de medicamento de alto custo, pouco tempo de testes e importado, me parece claro que estes

óbices devem ser relevados, em atenção ao princípio da proporcionalidade, quando há elementos suficientes a

entender, ao menos neste exame preliminar, que é imprescindível á autora, a única opção a conferir maior

sobrevida e evitar a progressão da doença com eficácia testada e comprovada em casos como o presente, tanto

que foi rapidamente aprovado pelo FDA e mesmo pela ANVISA. 

Sob amparo e controle judiciais, apurada situação fática excepcional que dependa de medicamento importado,

materializa-se sim o dever público de fornecimento do fármaco. 

Não se trata tampouco de decisão genérica, tomada sem qualquer exame do caso concreto, sem elementos

seguros, com de laudo pericial médico judicial com exame direto sobre a autora.

O periculum in mora também está presente, pois aponta o laudo em tela risco de progressão da doença caso não

realizado o tratamento adequado, a qual, evidentemente, pode ocorrer de um dia para o outro. 

Ressalto, por fim, que há precedentes a amparar esta decisão no Tribunal Regional Federal da 3ª Região em

casos semelhantes:

 DIREITOS CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO ORDINÁRIA ONDE

CIDADÃ BUSCA A CONDENAÇÃO DOS ENTES FEDERATIVOS A FORNECER-LHE MEDICAMENTO DE

ALTO CUSTO (SOLIRIS), NÃO INCLUÍDO NA RELAÇÃO NACIONAL DE MEDICAMENTOS

ESSENCIAIS/RENAME E NÃO APROVADO PELA ANVISA, DESTINADO AO TRATAMENTO DE MOLÉSTIA

GRAVE (HEMOGLOBINÚRIA PAROXÍSTICA NOTURNA - HPN) - SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA (COM

ANTECIPAÇÃO DE TUTELA E FIXAÇÃO DE ASTREINTES) MANTIDA - SUPREMACIA DO DIREITO

CONSTITUCIONAL À SAÚDE (APANÁGIO DA DIGNIDADE HUMANA), QUE DEVE SER ZELADO EM

NÍVEL DO SUS POR TODOS OS ENTES DA FEDERAÇÃO (SOLIDARIEDADE), EM RELAÇÃO AO QUAL

NÃO PODEM SER OPOSTAS A BUROCRACIA DO PODER PÚBLICO E NEM AS QUESTÕES

ORÇAMENTÁRIAS - É CORRETO O DESEMPENHO DO PODER JUDICIÁRIO (ART. 5º , XXXV, DA CF) EM

ASSEGURAR TAL DIREITO, QUE EMERGE DA MAGNA CARTA E DA LEI N 8.080/90 - MATÉRIA

PRELIMINAR REPELIDA - APELAÇÕES E REMESSA OFICIAL DESPROVIDAS. 1. A saúde é um direito social

(art. 6º) decorrente do direito à vida (art. 5º), disciplinado no artigo 196 e seguintes da Constituição Federal, e

sua prestação em natureza ampla é preconizada na Lei nº 8.080/90 que regulamentou o art. 198 da Constituição

(SUS). Diante disso, é insofismável a ilação segundo a qual cabe ao Poder Público obrigatoriamente a garantia

da saúde mediante a execução de política de prevenção e assistência à saúde, com a disponibilização de amplos

serviços de atendimento à população, envolvendo prevenção, de doenças, vacinações, tratamentos (internações,

inclusive) e prestação de remédios. 2. 'O funcionamento do Sistema Único de Saúde é de responsabilidade

solidária da União, dos Estados e dos Municípios, de modo que qualquer um desses entes tem legitimidade ad

causam para figurar no polo passivo de demanda que objetiva a garantia do acesso a medicamentos para

tratamento de problema de saúde' (STJ, AgRg no REsp 1017055/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA

TURMA, julgado em 11/09/2012, DJe 18/09/2012). Múltiplos precedentes. 3. Cidadão acometida de

Hemoglobinúria Paroxística Noturna - HPN. Trata-se da chamada doença de Marchiafava e Michelli, uma rara

anemia hemolítica crônica de início insidioso e curso crônico, ocasionada por um defeito na membrana dos

eritrócitos (proteína protetora). Quando o quadro evolui uma das maiores complicações é a trombose, sendo que

os dois locais mais preocupantes são nas veias supra-hepáticas e no sistema nervoso central. Outros possíveis

problemas incluem as crises dolorosas abdominais (de etiologia ainda incerta) e as infecções recorrentes, pois

ocorre a destruição dos glóbulos vermelhos. Medicação pretendida: 'SOLIRIS' (nome comercial), que tem como

princípio ativo a substância ECULIZUMABE, é aprovado para o combate contra a doença na União Européia e

nos Estados Unidos da América, conforme decisões da European Medicines Agency - EMA e Food and Drug

Administration- FDA, que aprovaram o medicamento desde, respectivamente, 20.06.2007 e 16.03.2007. Fármaco
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que não foi aprovado pela ANVISA e não consta do RENAME; mesma situação que acontece no Canadá e na

Escócia. 4. Na medida em que dificilmente se pode falar que o controle da indústria farmacêutica no Brasil é

superior ao exercido pela European Medicines Agency - EMA e pela Food and Drug Administration- FDA, sobra

apenas uma desculpa para a negativa governamental em incluir o 'SOLIRIS' no âmbito da ANVISA: o

medicamento é caro ! Ainda: o parecer Nº 1.201/2011-AGU/CONJUR-Ministério da Saúde/HRP destaca que o

SUS tem uma terapêutica adequada para o combate da doença, Transplante de células Tronco Hematopoiéticas

(TCTHa); sucede que o Relator consultou a PORTARIA Nº 931 DE 2 DE MAIO DE 2006, do Ministro da Saúde,

que aprova o Regulamento Técnico para Transplante de Células-Tronco Hematopoéticas e, no meio de uma

gigantesca burocracia destinada a regular tais transplantes, não conseguiu localizar a alegada "indicação" de

que o SUS pode custear esse difícil procedimento em favor de quem porta Hemoglobinúria Paroxística Noturna -

HPN. 5. Resta difícil encontrar justificativa para se negar a uma pessoa doente de Hemoglobinúria Paroxística

Noturna - HPN o medicamento 'SOLIRIS', ainda que seja caro, quando a atual Relação Nacional de

Medicamentos Essenciais/RENAME (Portaria MS/GM nº 533, de 28 de março de 2012) contempla três

fitoterápicos: Hortelã (para tratamento da síndrome do cólon irritável), Babosa (para queimaduras e psoríase) e

Salgueiro (para a dor lombar). Os limites enunciativos dessa Relação Nacional de Medicamentos

Essenciais/RENAME e os supostos limites orçamentários do Poder Público (de difícil justificativa quando se sabe

que há verbas públicas destinadas a propaganda da 'excelência' do Governo de ocasião) não podem ser

manejados se colidem diretamente contra o direito à vida, contra o direito social de integralidade do acesso à

saúde e contra a essencial dignidade da pessoa humana. 6. Calha recordar que ao decidir sobre tratamentos de

saúde e fornecimento de remédios o Poder Judiciário não está se investindo da função de co-gestor do Poder

Executivo, ao contrário do que os apelantes frisam; está tão somente determinando que se cumpra o comando

constitucional que assegura o direito maior que é a vida, está assegurando o respeito que cada cidadão merece

dos detentores temporários do Poder Público, está fazendo recordar a verdade sublime que o Estado existe para

o cidadão, e não o contrário. Na verdade o Judiciário está dando efetividade ao art. 6º, inc. I, 'd', da Lei nº

8.080/90 que insere no âmbito da competência do SUS a assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica.

7. A recomendação nº 31 do CNJ foi atendida na decisão de fls. 88, posteriormente homologada pelo despacho de

fls. 251, de modo que não há que se falar em descumprimento da recomendação; ademais, uma recomendação de

órgão administrativo, por mais venerável e importante que seja, como é o caso do CNJ, não pode impedir que a

jurisdição seja prestada a quem a reclama, sob pena de afronta ao art. 5º, XXXV da Constituição. 8. A matéria

aqui tratada já foi objeto de apreciação pela Presidência do Supremo Tribunal Federal em sede de dois pedidos

de suspensão de segurança (ns. 4316 e 4304), tendo o então Min. Cesar Peluso repelido a mesma ladainha que

aqui assoma: o valor da droga e a ausência de registro na ANVISA. 9. Corretas a antecipação de tutela com

fixação de astreintes, bem como a imposição de honorária (módica).(APELREEX 00084566820104036110,

DESEMBARGADOR FEDERAL JOHONSOM DI SALVO, TRF3 - SEXTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:14/06/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.

)DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. AGRAVO INOMINADO. FORNECIMENTO GRATUITO

DE MEDICAMENTOS. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS. LEI 8.080/1990. PRECEDENTES. 1. Comprovada

a necessidade do medicamento, por prescrição feita por profissional médico, indicando sua adequação ao

tratamento de pessoa sem condições financeiras para sua aquisição, e tratando-se de diagnóstico de doença

grave, leucemia mielóde aguda, é cabível a discussão judicial do direito ao respectivo fornecimento. 2. A Lei

8.080/1990, com alterações dadas pela Lei 12.401/2011, orienta a conduta administrativa para assistência

terapêutica e para dispensação de medicamentos, mas não excluiu a discussão judicial da garantia constitucional

à ampla proteção da vida e saúde, assim comprovando não se tratar da hipótese de inconstitucionalidade de

norma, a ensejar a alegação de ofensa ao artigo 97, CF. 3. As restrições sanitárias e éticas em função da falta de

aprovação de tal medicamento pela ANVISA não devem prevalecer diante do risco à vida ou saúde de pacientes

e, sobretudo, diante do relatório médico, atestando que 'Após ter completado 4 ciclos de quimioterapia com o

protocolo IDAFLAG, Johnny apresentou nova recidiva da doença necessitando fazer novos ciclos de

quimioterapia com novo protocolo de tratamento utilizando a medicação CLOFARABINE 40 FRASCOS DE 20

MG. Esta medicação está sendo utilizada há vários anos em outros países para tratamento de Leucemia Mielóide

Aguda recidivada, conforme artigo científico anexado. Johnny Lucas está na fila de espera para realizar

transplante de Medula Óssea. O transplante só será realizado se ele estiver novamente sem doença na medula" (f.

45). 4. Tal fato, associado às demais provas coligidas, é relevante e suficiente para impor a obrigação de

fornecimento ao Poder Público, mesmo porque hipossuficiente o agravante, diante do custo do produto, e

inexistente comprovação de abuso, fraude ou ilegalidade na prescrição por profissional, que subscreveu sob a

responsabilidade legal de seu grau e que responde, pois, pelo tratamento indicado, e eventual irregularidade, se

vier a ser apurada. 5. Inviável a alegação de necessidade de estrita observância da lista de medicamentos

fornecidos pelo SUS e de não fornecimento de medicamento diverso, visto que em circunstâncias tão especiais, de

perigo de vida ou à saúde, deve o Poder Público primar pelo direito subjetivo essencial, relacionado à dignidade

da pessoa humana, previsto e tutelado pela Constituição Federal. 6. Agravo inominado desprovido. (AI

00091887520124030000, DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS MUTA, TRF3 - TERCEIRA TURMA, e-DJF3
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Judicial 1 DATA:31/08/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

Por tais motivos, concluo pelo fornecimento do medicamento solicitado pela parte autora, dada sua necessidade

premente, sob pena de piora de seu quadro, o qual não é fornecido pelo SUS e tampouco é permutável por outros

em seu rol de fornecimento, nacionais ou mesmo registrados pela ANVISA, estando a autora desamparada de

qualquer tratamento há mais de um ano.

Dispositivo

Diante dessas razões expostas, DEFIRO O PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA para

determinar à ré que tome as providências cabíveis para o fornecimento, no prazo de 05 dias e a partir daí

mensalmente pelo período mínimo de 24 semanas, fls. 122/125, e enquanto houver prescrição médica, até

ulterior deliberação judicial, por meio do SUS, o medicamento necessário para o tratamento da parte autora

(SOFOSBUVIR 400g e DACLATASVIR 60g), mediante a apresentação de receituário médico atualizado à

repartição competente para a entrega.

Tendo em vista a ocorrência de inúmeras reclamações de descumprimento em casos como o presente, desde já

fixo multa diária no valor de R$ 10.000,00 para o caso de descumprimento, além de ofício ao Ministério

Público Federal para apuração de eventual crime e ao superior hierárquico da autoridade competente para

apuração de falta funcional em caso de descumprimento, devendo as rés comprovar nos autos dentro do prazo

fixado o cumprimento da decisão, com disponibilização do medicamento à autora, devendo eventuais óbices

materiais a tanto ser comunicados de imediato ao juízo, sob pena de configurar descumprimento.

..." (fls. 254/259)

A fixação da multa é mecanismo eficiente para o cumprimento da obrigação imposta e encontra amparo na dicção

do artigo 461, § 4º e § 5º do CPC, não se mostrando demasiada, haja vista que foi dividida entre os três réus da

ação originária.

No livro Comentários ao Código de Processo Civil, Volume 4, 1ª edição, pág. 2077/2078, o e. Reis Friede

assentou as seguintes anotações:

 

"Se a obrigação é de fazer, ou de não fazer, ideal é que se faça o que ainda não se fez, ou se fez imperfeita ou

incompletamente, ou que se desfaça o que se fez indevidamente.

(...)

Por isso, na sua nova redação, o art. 461 do CPC consagra a tutela específica da obrigação, autorizando o juiz a

ordenar-lhe o cumprimento, de modo que ele ocorra tal como aconteceria mediante o seu implemento voluntário

e perfeito. O artigo deixa ainda ao juiz a alternativa de, diante do caso concreto, determinar a providência que,

não constituindo a prestação, a ela equivalha, em termos objetivos.

(...)

No § 5º do art. 461, o legislador entendeu oportuno fazer enumeração, evidentemente explificativa, das medidas

que o juiz poderá conceder para efetivar a tutela específica, ou para assegurar o resultado prático equivalente.

Estas medidas não dependem de requerimento do autor, autorizado a formulá-lo, podendo o juiz as conceder de

ofício.

(...)

O novel quadro normativo deu prioridade à eficácia da determinação judicial, pelo que a multa visa a execução

específica da obrigação pelo devedor.

(...)

No § 4º do art. 461, por sinal, encontra-se a imposição pelo juiz, de multa diária ao réu independentemente de

pedido do autor e se for suficiente ou compatível com a obrigação, fixando-se prazo razoável para o cumprimento

do preceito." 

 

Assim, o cumprimento da ordem judicial deve ser realizado em prazo razoável, mormente, em razão da questão

debatida nos autos.

"In casu", ante o tempo transcorrido, entendo que deve prevalecer o prazo estipulado contado a partir da intimação

desta decisão.

Se o cumprimento da ordem judicial se der após o prazo de 5 (cinco) dias, os réus devem arcar com o pagamento

da multa diária.

Mantenho o valor da multa estipulada eis que o tempo corre em desfavor da vida da agravada, dada a moléstia

insidiosa que a acomete.

Ante o exposto, indefiro o provimento postulado.

Comunique-se ao Juízo de origem o teor desta decisão, com urgência.

Intime-se a agravada, nos termos do art. 527, V, do CPC.

Intimem-se.

 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.
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MARLI FERREIRA

Desembargadora Federal

 

 

00087 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0018858-35.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Agravo de instrumento interposto pela União, representada por sua Procuradoria da Fazenda Nacional, contra

decisão que, em sede de ação ordinária, deferiu a tutela de urgência requerida pela parte, para admitir a caução

oferecida como garantia de débitos objeto dos processos administrativos (fls. 68 e verso).

 

É o relatório.

 

Decido.

 

O artigo 525 do Código de Processo Civil assim dispõe:

 

Art. 525. A petição de agravo de instrumento será instruída: 

I - obrigatoriamente, com cópias da decisão agravada, da certidão da respectiva intimação e das procurações

outorgadas aos advogados do agravante e do agravado;

II - facultativamente, com outras peças que o agravante entender úteis. (grifei)

 

Verifica-se, in casu, que a cópia da decisão agravada acostada pela agravante está incompleta (fls. 68 e verso). A

recorrente somente apresentou o anverso das folhas do decisum, como se constata pelo seu conteúdo, que não

apresenta continuidade de uma folha para outra. Desse modo, não foi cumprido o requisito essencial previsto no

inciso I do dispositivo já mencionado, razão pela qual o agravo não pode ser conhecido. Nesse sentido já decidiu o

Superior Tribunal de Justiça:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. JUNTADA DE CÓPIA

APENAS DO ANVERSO DE DOCUMENTO IMPRESSO NO MODO FRENTE-E-VERSO. TRASLADO

INCOMPLETO.

1. Ao agravo de instrumento devem ser juntadas as peças previstas no art. 544, § 1º, do Código de Processo Civil,

quais sejam: cópia do acórdão recorrido, da certidão da respectiva intimação, da petição do recurso denegado,

das contra-razões, da decisão agravada, da certidão da respectiva intimação e das procurações outorgadas aos

advogados do agravante e do agravado. Ausente ou incompleta qualquer dessas peças - como no caso, em que a

agravante não trasladou cópia do inteiro teor do acórdão referente aos embargos declaratórios -, é inviável o

conhecimento do agravo.

2. Como é de costume no âmbito do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, o voto condutor do acórdão

recorrido foi impresso no modo frente-e-verso, mas a agravante juntou cópia apenas do anverso do referido

documento; não se desincumbiu, portanto, do ônus de fiscalizar a correta formação do agravo de instrumento.

3. A Quarta Turma, ao julgar o REsp 805.114/SC (Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, DJ de 14.5.2007, p. 318),

enfrentou situação análoga à dos presentes autos, ocasião em que manteve o não-conhecimento do agravo de

instrumento a que se refere o art.

525, I, do Código de Processo Civil, por não ter sido juntada cópia do verso de uma das peças processuais

2015.03.00.018858-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRE NABARRETE

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

AGRAVADO(A) : FAURECIA EMISSIONS CONTROL TECHNOLOGIES DO BRASIL LTDA

ADVOGADO : PR015275 GILVAN ANTONIO DAL PONT e outro(a)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE LIMEIRA >43ª SSJ> SP

No. ORIG. : 00011670920154036143 1 Vr LIMEIRA/SP
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obrigatórias.

4. Agravo regimental não provido. (grifo e sublinhado meus)

(AgRg no Ag n.° 1.180.730/PR, Segunda Turma do STJ, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, julgado em

01/12/2011, DJe de 09/12/2011)

 

O entendimento desta corte não destoa:

 

PROCESSO CIVIL: AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557 DO CPC. DECISÃO TERMINATIVA. AUSÊNCIA DE

CÓPIA INTEGRAL DA DECISÃO AGRAVADA NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.

[...]

III - Cabe à parte promover a adequada formação do instrumento, o que deve ser feito no momento da

interposição do agravo. Não há como se permitir que o recorrente venha a sanar tal defeito na formação do

instrumento em momento posterior, uma vez que já operada a preclusão consumativa.

IV - Agravo improvido. (grifo e sublinhado meus)

(AI n.° 0027468-31.2011.4.03.0000, Segunda Turma do TRF3, Relatora Desembargadora Federal Cecilia Mello,

julgado em 10/04/2012 DJF3 de 19/04/2012)

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ART. 557, § 1º DO CPC. AUSÊNCIA DE DOCUMENTO DE

INSTRUÇÃO OBRIGATÓRIA. CÓPIA DA DECISÃO AGRAVADA. NEGATIVA DE SEGUIMENTO.

INOBSERVÂNCIA DO ARTIGO 525, I, DO CPC. PRECEDENTES.

I. A teor do disposto no inciso I do Art. 525, a cópia integral da decisão agravada é documento de instrução

obrigatória do recurso. Precedentes do STJ e STF.

II. À agravante incumbe o ônus de instruir o recurso com cópia dos documentos obrigatórios.

III. Agravo desprovido. (grifo e sublinhado meus)

(AI n.° 2008.03.00.013537-6, Quarta Turma do TRF3, Relatora Desembargadora Federal Alda Basto, julgado em

03/07/2008 DJF3 de 15/11/2008)

Saliente-se que não se configura caso de juntada posterior, já que, com a interposição do recurso, operou-se a

preclusão consumativa.

 

Ante o exposto, com fundamento no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, nego seguimento ao agravo

de instrumento.

 

Oportunamente, encaminhem-se os autos ao primeiro grau para apensamento ao principal.

 

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

André Nabarrete

Desembargador Federal

 

 

00088 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0018882-63.2015.4.03.0000/MS

 

 

 

2015.03.00.018882-8/MS

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

AGRAVANTE : AVANTI IND/ COM/ IMP/ E EXP/ LTDA e outros(as)

ADVOGADO : MS017521 TASSIA CHRISTINA BORGES GOMES DE ARRUDA e outro(a)

AGRAVANTE : ADAR IND/ COM/ IMP/ E EXP/ LTDA

: FATEX IND/ COM/ DE IMP/ E EXP/ LTDA

ADVOGADO : MS017521 TASSIA CHRISTINA BORGES GOMES DE ARRUDA

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA
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DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto por AVANTI IND/ COM/ IMP/ E EXP/ LTDA. e outros contra a r.

decisão proferida pelo MM. Juízo a quo que indeferiu o pedido de cumprimento de sentença.

Às fls. 383, a empresa requereu a desistência do presente recurso.

Defiro o pedido de desistência, nos termos do artigo 501 do Código de Processo Civil.

Intimem-se.

Após, os autos deverão ser remetidos à vara de origem.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MARLI FERREIRA

Desembargadora Federal

 

 

00089 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0018886-03.2015.4.03.0000/MS

 

 

 

 

DESPACHO

1. O presente recurso foi interposto com esteio no artigo 475-H do Código de Processo Civil.

 

2. Processe-se em segredo de justiça, em consonância com o feito principal.

 

3. Intime-se a parte agravada nos termos do artigo 527, V, do CPC.

 

4. Após, vista ao Ministério Público Federal.

 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

WILSON ZAUHY

Juiz Federal Convocado

 

 

00090 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0018948-43.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE CAMPO GRANDE > 1ªSSJ > MS

No. ORIG. : 00044351520154036000 4 Vr CAMPO GRANDE/MS

2015.03.00.018886-5/MS

RELATOR : Juiz Convocado WILSON ZAUHY

AGRAVANTE : C R d M d E d M G d S

ADVOGADO : MS015803 RODRIGO FLAVIO BARBOZA DA SILVA

AGRAVADO(A) : C S S

ADVOGADO : MS010187A EDER WILSON GOMES

PARTE RÉ : A J R D O

ADVOGADO : MS004889A OSMAR BAPTISTA DE OLIVEIRA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE CAMPO GRANDE > 1ªSSJ > MS

No. ORIG. : 00005988820114036000 4 Vr CAMPO GRANDE/MS

2015.03.00.018948-1/SP

RELATOR : Juiz Convocado WILSON ZAUHY

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)
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DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela FAZENDA NACIONAL contra a r. decisão que, nos autos do

executivo fiscal de origem, indeferiu o pedido de inclusão do sócio Leônidas Luciano Melo no polo passivo do

feito.

 

Aponta a Fazenda Nacional a irregularidade da situação da empresa, devendo ser responsabilizado o sócio

mencionado pelo não recolhimento da totalidade dos débitos exigidos.

 

Pugna pela antecipação dos efeitos da tutela recursal.

 

É o relatório.

 

Decido.

 

Observo que o pedido da Fazenda Nacional de inclusão de sócio se lastreia no artigo 135 do CTN, o qual está

inserido na Seção III "Da Responsabilidade de Terceiros".

 

Há duas espécies de responsabilidade de terceiros.

 

A solidariedade condicionada do artigo 134 do CTN, pela qual a norma exige a prova, pelo credor tributário, da

impossibilidade de localizar o devedor principal e seus bens. Sem o implemento desta condição não há como se

requerer a inclusão de terceiros.

 

A segunda espécie prevista no artigo 135 e incisos do CTN é a responsabilidade pessoal pelos créditos tributários,

por diretores, gerentes ou representantes das empresas. Decorre de irregularidades praticadas pelos gestores, sendo

indispensável a prova da prática de excesso de poderes ou infração à lei, contrato social ou estatutos, matéria

somente aferível em processo de conhecimento (Embargos).

 

A simples devolução de AR com a informação de não-localização do devedor não presume citação, sendo

imprestável como prova para se pleitear a inclusão do sócio .

 

Daí porque indispensável a comprovação da citação do contribuinte, se necessária pelo Oficial de Justiça ou por

via editalícia, ou certidão do Oficial de Justiça atestando a não localização da empresa executada.

 

Neste sentido:

 

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL .

RESPONSABILIDADE . SÓCIO -GERENTE. LIMITES. ART. 135, III, DO CTN. REEXAME DE PROVA.

DISSOLUÇÃO IRREGULAR NÃO COMPROVADA. SÚMULA 07/STJ. INDÍCIO INSUFICIENTE DE

DISSOLUÇÃO IRREGULAR.

1. Hipótese em que a agravante requer a reconsideração da decisão que negou seguimento ao recurso especial

ao argumento de que o Tribunal de origem constatou a dissolução irregular da empresa em face da devolução do

AR com a indicação de que a empresa havia se mudado do endereço cadastrado na Junta Comercial.

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

AGRAVADO(A) : AUTO POSTO CANAL 6 LTDA e outros(as)

: FRANCISCO FONSECA FILHO

: SOFIA RIOS FONSECA

ADVOGADO : SP093357 JOSE ABILIO LOPES e outro(a)

AGRAVADO(A) : FERNANDO JOSE GONCALVES BARRIL e outro(a)

: ROBERTA CAVICHIO BARRIL

ADVOGADO : SP135436 MAURICIO BALTAZAR DE LIMA e outro(a)

AGRAVADO(A) : CARLOS MITSUO ITO

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 7 VARA DE SANTOS > 4ª SSJ> SP

No. ORIG. : 00078151120044036104 7 Vr SANTOS/SP
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2. O Tribunal de origem, ao indeferir o pedido de redirecionamento, registrou que não há nos autos nenhum

elemento de prova a indicar de que o sócio tenha agido com fraude ou excesso de poderes. Assentou-se, ainda, a

ausência de comprovação de diligências para localização de outros bens da empresa executada e a falta de

provas acerca da contemporaneidade da gerência da sociedade ou de qualquer ato de gestão vinculado ao fato

gerador. Para rever essas razões de decidir do Tribunal de origem é necessário o reexame do conjunto fático-

probatório, o que, conforme o entendimento sedimentado na Súmula n. 7 desta Corte Superior, não é possível em

sede de recurso especial.

3. Esta Corte Superior entende que a não localização da empresa no endereço constante dos cadastros da Receita

para fins de citação na execução caracteriza indício de irregularidade no seu encerramento apta a ensejar o

redirecionamento da execução fiscal ao sócio . Conforme ocorreu no julgamento do EREsp 716.412 pela

Primeira Seção. Todavia, a Segunda Turma já decidiu, recentemente, que "[...] não se pode considerar que a

carta citatória devolvida pelos correios seja indício suficiente para se presumir o encerramento irregular da

sociedade. Não possui o funcionário da referida empresa a fé pública necessária para admitir a devolução da

correspondência como indício de encerramento das atividades da empresa". REsp 1.017.588/SP, Rel. Ministro

Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 6/11/2008, DJe 28/11/2008.

4. Agravo regimental não provido."

(AGRESP 1129484, Primeira Turma, Agresp 200901426286, Benedito Gonçalves, Dje Data: 26/03/2010)."

 

Na hipótese dos autos, verifica-se que a executada AUTO POSTO CANAL 6 LTDA deixou de funcionar no seu

endereço fiscal, conforme se infere da certidão lavrada pelo Oficial de Justiça em 05/10/2004 (fl. 37), sendo

plenamente cabível o redirecionamento da execução fiscal contra o sócio se devidamente comprovado que este

ostentava a condição de administrador ou gerente tanto à época dos fatos geradores quanto da caracterização da

dissolução irregular.

 

In casu, os débitos exigidos se referem aos fatos geradores ocorridos no período de apuração de 1998/1999 (fls.

23/32).

 

Por outro lado, contata-se por meio das cópias da Ficha Cadastral da JUCESP que o sócio Leônidas Luciano Melo

ingressou na sociedade apenas e tão somente em 22/11/2001 (fls. 136/142), permanecendo nesta condição até a

suposta dissolução irregular, razão pela qual não antevejo, em sede de cognição sumária da presente questão,

justificativa para o redirecionamento do feito.

 

Nesse sentido é o entendimento firmado pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, in verbis:

 

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO PARA OS SÓCIO S-GERENTES. SÓCIO S QUE

NÃO INTEGRAVAM A GERÊNCIA DA SOCIEDADE À ÉPOCA DO FATO GERADOR E DA OCORRÊNCIA DA

DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA EMPRESA. IMPOSSIBILIDADE.

1. O redirecionamento da execução fiscal para o sócio -gerente da empresa é cabível apenas quando

demonstrado que este agiu com excesso de poderes, infração à lei ou ao estatuto, ou no caso de dissolução

irregular da empresa, não se incluindo o simples inadimplemento de obrigações tributárias.

2. "O pedido de redirecionamento da execução fiscal , quando fundado na dissolução irregular da sociedade

executada, pressupõe a permanência de determinado sócio na administração da empresa no momento da

ocorrência dessa dissolução, que é, afinal, o fato que desencadeia a responsabilidade pessoal do administrador.

Ainda, embora seja necessário demonstrar quem ocupava o posto de gerente no momento da dissolução, é

necessário, antes, que aquele responsável pela dissolução tenha sido também, simultaneamente, o detentor da

gerência na oportunidade do vencimento do tributo. É que só se dirá responsável o sócio que, tendo poderes para

tanto, não pagou o tributo (daí exigir-se seja demonstrada a detenção de gerência no momento do vencimento do

débito) e que, ademais, conscientemente, optou pela irregular dissolução da sociedade (por isso, também exigível

a prova da permanência no momento da dissolução irregular)" (EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 1009997/SC,

Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 2/4/2009, DJe 4/5/2009).

3. Hipótese em que à época dos fatos geradores a agravada não integrava o quadro societário da sociedade

executada.

Impossibilidade de redirecionamento da execução fiscal .

Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1418854/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/12/2013,

DJe 05/02/2014)."

"TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - RESPONSABILIDADE DO SÓCIO -GERENTE - DISSOLUÇÃO

IRREGULAR - FATO GERADOR ANTERIOR AO INGRESSO DO SÓCIO NA EMPRESA -

REDIRECIONAMENTO - IMPOSSIBILIDADE - PRECEDENTES.
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1. Esta Corte firmou o entendimento de que não se pode atribuir ao sócio a obrigação de pagar tributo devido

anteriormente à sua gestão, ainda que ele seja supostamente responsável pela dissolução irregular da empresa.

2. "O pedido de redirecionamento da execução fiscal , quando fundado na dissolução irregular da sociedade

executada, pressupõe a permanência de determinado sócio na administração da empresa no momento da

ocorrência dessa dissolução, que é, afinal, o fato que desencadeia a responsabilidade pessoal do administrador.

Ainda, embora seja necessário demonstrar quem ocupava o posto de gerente no momento da dissolução, é

necessário, antes, que aquele responsável pela dissolução tenha sido também, simultaneamente, o detentor da

gerência na oportunidade do vencimento do tributo. É que só se dirá responsável o sócio que, tendo poderes para

tanto, não pagou o tributo (daí exigir-se seja demonstrada a detenção de gerência no momento do vencimento do

débito) e que, ademais, conscientemente, optou pela irregular dissolução da sociedade (por isso, também exigível

a prova da permanência no momento da dissolução irregular)" (EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 1.009.997/SC,

Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 2/4/2009, DJe 4/5/2009).

3. Recurso especial não provido.

(REsp 1307346/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/12/2013, DJe

18/12/2013)."

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.

REDIRECIONAMENTO. ART. 135 DO CTN. VERIFICADA A DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA EMPRESA.

RESPONSABILIDADE DO SÓCIO -GERENTE À ÉPOCA DOS FATOS GERADORES.

1. Hipótese em que não se conheceu do Recurso Especial quanto à matéria (arts. 105 e 123 do CTN e art. 6º, § 1º,

da Lei de Introdução ao Código Civil), que não foi especificamente enfrentada pelo Tribunal de origem, dada a

ausência de prequestionamento.

Incidência, por analogia, da Súmula 282/STF.

2. O redirecionamento da execução fiscal para o sócio -gerente da empresa é cabível apenas quando

demonstrado que este agiu com excesso de poderes, infração à lei ou contra o estatuto, ou no caso de dissolução

irregular da empresa, não se incluindo o simples inadimplemento de obrigações tributárias.

3. Verificada a dissolução irregular da empresa, o redirecionamento da execução fiscal somente é possível contra

o sócio -gerente da sociedade à época do fato gerador, o que não ocorre no caso dos autos.

4. Agravo Regimental não provido.

(AgRg no Ag 1394554/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/06/2011, DJe

10/06/2011)."

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 544 E 545 DO CPC.

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL . REDIRECIONAMENTO. ART. 135 DO CTN.

DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA EMPRESA VERIFICADA. RESPONSABILIDADE DO SÓCIO -GERENTE À

ÉPOCA DOS FATOS GERADORES. SÚMULA 7/STJ.

1. O redirecionamento da execução fiscal e seus consectários legais para o sócio -gerente da empresa somente é

cabível quando reste demonstrado que este agiu com excesso de poderes, infração à lei ou contra o estatuto, ou

na hipótese de dissolução irregular da empresa. Precedentes: RESP n.º 738.513/SC, deste relator, DJ de

18.10.2005; REsp n.º 513.912/MG, DJ de 01/08/2005; REsp n.º 704.502/RS, DJ de 02/05/2005; EREsp n.º

422.732/RS, DJ de 09/05/2005; e AgRg nos EREsp n.º 471.107/MG, deste relator, DJ de 25/10/2004.

2. Ademais, verificada a dissolução irregular da empresa, o redirecionamento da execução fiscal é possível

contra o sócio -gerente da sociedade à época do fato gerador. Precedente da 2.ª Turma: AgRg no Ag

1.105.993/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, julgado em 18/08/2009, DJe 10/09/2009 

3. In casu, a Corte de origem assentou que "Na espécie, a execução fiscal refere-se a tributo com fato gerador

ocorrido em 30.10.91, sendo que restou documentalmente comprovado que o aludido sócio ingressou na diretoria

da empresa somente em 15.02.93 (f. 181), ou seja, muito após a incidência do tributo.(...) Como se observa, não

se negou a responsabilidade tributária do administrador em caso de dissolução irregular, mas apenas restou

destacada a necessidade de que o fato gerador, em tal situação, tenha ocorrido à época da respectiva gestão, de

modo a vincular o não-recolhimento com a atuação pessoal do sócio , em conformidade com a jurisprudência

firmada nos precedentes adotados" (fls. 308/309).

4. Consectariamente, infirmar referida conclusão implicaria sindicar matéria fática, interditada ao Egrégio STJ

por força do óbice contido no enunciado n.º 7 da Súmula desta Corte. Precedentes: AgRg no Ag 706882/SC; DJ

de 05.12.2005; AgRg no Ag 704648/RS; DJ de 14.11.2005; AgRg no REsp n.º 643.237/AL, DJ de 08/11/2004;

REsp n.º 505.633/SC, DJ de 16/08/2004; AgRg no AG n.º 570.378/PR, DJ de 09/08/2004.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no Ag 1173644/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/12/2010, DJe

14/12/2010)."

 

Ante o exposto, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela recursal.

 

Comunique-se ao MM. Juízo a quo.
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Intime-se a agravada nos termos do art. 527, V, do CPC.

 

Publique-se.

 

 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

WILSON ZAUHY

Juiz Federal Convocado
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DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela UNIÃO FEDERAL contra decisão que, em mandado de

segurança, deferiu a liminar para autorizar a impetrante a recolher as contribuições destinadas ao Financiamento

da Seguridade Social - COFINS e ao Programa de Integração Social - PIS sem a inclusão do ICMS e do ISS, na

base de cálculo desses tributos (fls. 61/63).

Em suas razões recursais, a agravante sustenta, em apertada síntese, a legitimidade da inclusão do ICMS/ISS na

base de cálculo do PIS e da COFINS.

Requer a concessão do efeito suspensivo.

DECIDO.

Inicialmente, adoto, diante da similitude entre o ICMS e o ISS, a mesma linha de entendimento.

Sobre a questão, deve ser registrado que o Supremo Tribunal Federal concluiu, em 08/10/2014, o julgamento do

RE nº 240.785/MG, decidindo, naquele feito, pela exclusão do ICMS da base de cálculo da COFINS.

Ressalte-se, contudo, que os efeitos desse julgamento limitam-se às partes envolvidas naquele processo, uma vez

que consideradas apenas as peculiaridades daquela lide, tanto que o próprio STF não tem aplicado o aludido

precedente a outros feitos em que se discute a mesma matéria, determinando a devolução dos autos à origem, para

observância do art. 543-B do CPC (RE 884710/RS, Rel. Ministra CARMEN LUCIA, j. 02/06/2015, DJe-118

DIVULG 18/06/2015 PUBLIC 19/06/2015, RE 890940/PR, Rel. Ministro ROBERTO BARROSO, j. 01/06/2015,

DJe-108 DIVULG 05/06/2015 PUBLIC 08/06/2015).

Também assim o entendimento da Segunda Seção deste Tribunal, que já teve oportunidade de se manifestar sobre

o tema em diversas assentadas após o julgamento do RE 240.785/MG. Confira-se:

"EMBARGOS INFRINGENTES - CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO - REPERCUSSÃO GERAL - ADC Nº 18 -

LIMINAR - CESSADA A EFICÁCIA - COFINS - ICMS - INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO -

CONSTITUCIONALIDADE.

1. Presentes os pressupostos de admissibilidade recursal.

2. Indevida a suspensão do andamento processual em vista do reconhecimento de repercussão geral pelo Excelso

Pretório, na medida em que o sobrestamento previsto na lei processual (art. 543-B, §§1º e 2º) refere-se tão

somente a recursos extraordinários.

3. Cessada a eficácia da liminar concedida na ADC nº 18, pelo Supremo Tribunal Federal, referente à suspensão

do julgamento dos feitos em que se discute a inclusão do ICMS na base de cálculo da COFINS.

4. Compõe o ICMS o preço final da mercadoria que, por sua vez, integra o faturamento que é base de cálculo da

COFINS.

5. O Superior Tribunal de Justiça, via edição da Súmula nº 94, firmou orientação no sentido de que a parcela
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relativa ao ICMS integra o faturamento e, portanto, inclui-se na base de cálculo do FINSOCIAL. O mesmo

entendimento aplica-se à COFINS, posto tratar-se de contribuição instituída pela LC nº 70/91 em substituição ao

FINSOCIAL.

6. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça e das Cortes Regionais.

7. À míngua de impugnação, honorários advocatícios em favor da União Federal, nos termos em que fixados na

sentença."

(EI 0001998-27.1994.4.03.6100/SP, Rel. Des. Federal MAIRAN MAIA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:16/04/2015)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS INFRINGENTES. ART. 260,

§1º DO REGIMENTO INTERNO DESTA E. CORTE. ALEGAÇÃO DE NULIDADE QUE SE AFASTA.

JULGAMENTO MONOCRÁTICO. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DO LIVRE ACESSO À JUSTIÇA, DO DUPLO

GRAU E DO CONTRADITÓRIO QUE NÃO SE VERIFICA NA ESPÉCIE. INCIDÊNCIA DO ICMS NA BASE DE

CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. SÚMULAS 68 E 94 DO STJ. VIGÊNCIA PLENA. PRECEDENTES DESTA

SEGUNDA SEÇÃO. MATÉRIA PRELIMINAR REJEITADA. RECURSO IMPROVIDO NO MÉRITO.

1 - Tendo o juízo de admissibilidade dos embargos infringentes sido realizado pelo relator do acórdão

impugnado, verifica-se o cumprimento do art. 260, § 1º, do Regimento Interno desta E. Corte, restando afastada a

alegação de nulidade da decisão agravada.

2 - Julgamento monocrático dos embargos infringentes que atendeu aos ditames do art. 557 do Código de

Processo Civil, restando afastada a alegação de violação aos princípios do livre acesso à justiça, do duplo grau e

do contraditório, sobretudo em virtude da garantia processual conferida ao ora agravante de ver sua

irresignação apreciada perante esta Segunda Seção via do presente recurso.

3 - Incidência do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS que se mantém em razão da plena vigência das

Súmulas 68 e 94 do C. STJ, até que sobrevenha decisão definitiva e com efeito vinculante a ser proferida pelo

Supremo Tribunal Federal quanto à matéria. Precedentes desta Segunda Seção.

4 - Matéria preliminar que se rejeita. Recurso a que se nega provimento no mérito."

(AgReg em EI 0003301-48.2005.4.03.6114/SP, Rel. Des. Federal MÔNICA NOBRE, e-DJF3 Judicial 1 DATA:

16/04/2015)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS INFRINGENTES. ICMS. INCLUSÃO NA BASE DE

CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ.

I. Incluem-se na base de cálculo do PIS e da COFINS os valores relativos ao ICMS e ao ISS, conforme Súmula 68

e Súmula 94, do STJ.

II. Revertida a reforma da sentença e integrando a ré à lide, é de se condenar a parte autora ao pagamento dos

honorários advocatícios, que ora fixo em R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

III. embargos infringentes providos."

(EI 0023169-44.2011.4.03.6100/SP, Rel. Des. Federal ALDA BASTO, e-DJF3 Judicial 1 DATA:26/06/2015)

De outro lado, os julgamentos da ADC nº 18 (que tem por objeto o art. 3º, § 2º, I, da Lei 9.718/98) e do RE

574.706/RG (em cujos autos foi reconhecido o caráter transcendente do litígio em discussão), não foram

concluídos até a presente data, de modo que a questão relativa à inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da

COFINS ainda pende de pronunciamento definitivo pelo C. Supremo Tribunal Federal.

Acresça-se, outrossim, que o reconhecimento de repercussão geral pela Suprema Corte no RE 574.706 não

impede o julgamento de recursos por outros Tribunais, verbis:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. INCLUSÃO DO ICMS NA BASE DE

CÁLCULO DA COFINS. POSSIBILIDADE.

1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, por suas duas Turmas de Direito Público, possui o uníssono

entendimento de que a parcela relativa ao ICMS inclui-se na base de cálculo do PIS e da COFINS, nos termos

das Súmulas 68 e 94/STJ.

2. Precedentes: AgRg no Ag 1.407.946/MG, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 12.9.2011; AgRg

no Ag 1.359.424/MG, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 26.5.2011; AgRg no REsp

1.121.982/RS, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 4.2.2011.

3. O reconhecimento de repercussão geral pelo STF não impede o julgamento dos recursos no STJ. Precedente:

AgRg no Ag 1.359.424/MG, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 26.5.2011. Agravo regimental

improvido.

(AgRg no REsp 1291149/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, DJe 13/02/2012)

"TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. BASE DE CÁLCULO. INCLUSÃO DO ICMS. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA

DO STJ.

1. A pendência de julgamento no STF de Recurso Extraordinário submetido ao rito do art. 543-B do CPC não

enseja o sobrestamento dos recursos que tramitam no Superior Tribunal de Justiça. Precedentes do STJ.

2. É firme a orientação do STJ de que a parcela relativa ao ICMS compõe a base de cálculo do PIS e da Cofins

(Súmulas 68 e 94/STJ). Precedentes atuais de ambas as Turmas da Primeira Seção: AgRg no AREsp 528.055/RS,

Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 26.8.2014; AgRg no AREsp 494.775/RS, Rel. Ministra

Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 1°.7.2014; AgRg no AREsp 505.444/RS, Rel. Ministro Benedito
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Gonçalves, Primeira Turma, DJe 21.5.2014.

3. No âmbito do Recurso Especial, não cabe ao STJ analisar a violação de preceitos constitucionais, sob pena de

usurpação da competência do STF (art.102, III, da CF).

4. Agravo Regimental não provido."

(AgRg no REsp 1499786/GO, Re. Ministro HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 06/04/2015)

Sobre o tema, acompanho a jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça no sentido de que tal inclusão é

legal, haja vista que o ICMS é tributo que integra o preço das mercadorias ou dos serviços prestados para qualquer

efeito, devendo, pois, ser considerado como receita bruta ou faturamento, base de cálculo das exações PIS e

COFINS. Embora seja suportado pelo adquirente da mercadoria ou pelo destinatário do serviço, por meio do

pagamento do preço, tal ônus constitui custo da empresa, não se caracterizando esta como agente meramente

repassador do tributo, mas como seu contribuinte de direito.

Com efeito, a receita bruta, conforme disposto no artigo 519 do RIR/99 é aquela definida no artigo 224 e

parágrafo único, compreendendo o produto da venda de bens nas operações de conta própria, o preço dos serviços

prestados e o resultado auferido nas operações de conta alheia. Dentre as exclusões não se insere o ICMS referente

às operações da própria empresa, pois integram o preço da mercadoria ou do serviço vendido.

Portanto, não se pode separar o valor do ICMS do faturamento, sob pena de se criar situação mais vantajosa para

as empresas, em detrimento do contribuinte de fato do ICMS e da própria Fazenda Nacional.

Diferentemente do IPI, cujo valor é apenas destacado na nota fiscal e somado ao total do documento fiscal, mas

não compõe o valor da mercadoria, o ICMS integra o faturamento, tal como definido no artigo 2º da LC nº 70/91

ou no artigo 3º da Lei nº 9.718/98, reafirmada na Lei nº 10.637/2002, já em consonância com a EC 20/98.

De fato, as Leis nºs 10.637 e 10.833/2003, que atualmente regulam o PIS e a COFINS, previram de forma

expressa que tais contribuições incidiriam sobre a totalidade das receitas auferidas pela pessoa jurídica,

independentemente de sua denominação contábil. Considerando que o faturamento integra a receita, tal como

definida hoje na legislação de regência, que ampliou os limites da antiga receita bruta das vendas de mercadorias e

serviços, que correspondia aos contornos do faturamento, nenhuma modificação, no que tange à necessidade de

inclusão do ICMS na base de cálculo da COFINS e do PIS (receita), pode ser atribuída à superveniência das

referidas leis.

De se concluir, pois, que não prospera a alegação de ofensa aos artigos 145, § 1º, e 195, inc. I, da Constituição

Federal, posto que o ICMS é repassado no preço final do produto ao consumidor, de modo que a empresa tem,

efetivamente, capacidade contributiva para o pagamento do PIS e da COFINS sobre aquele valor, que acaba

integrando o seu faturamento.

No Superior Tribunal de Justiça, a matéria encontra-se, de longa data, sumulada, nos seguintes termos:

Súmula 68: "A parcela relativa ao ICMS inclui-se na base de cálculo do PIS."

Súmula 94: "a parcela relativa ao ICMS inclui-se na base de cálculo do FINSOCIAL."

Anote-se, por fim, que a orientação esposada nessas súmulas é, ainda, adotada por aquela Egrégia Corte, conforme

se pode aferir dos julgados que seguem:

"DIREITO TRIBUTÁRIO. INCIDÊNCIA DE ICMS NA BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. SÚMULAS

68/STJ E 94/STJ. CABIMENTO.

1. É legal a inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS, nos termos das Súmulas 68 e 94, ambas

do STJ.

2. Agravo regimental a que se nega provimento."

(AgRg no AREsp 632244/PI, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, Primeira Turma, DJe 06/04/2015)

"PROCESSUAL CIVIL. ARTS. 458 E 535 DO CPC. NÃO VIOLAÇÃO. TRIBUTÁRIO. ICMS. INCLUSÃO NA

BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. LEGALIDADE. PRECEDENTES.

A decisão agravada não merece censura, pois está em harmonia com a jurisprudência atual e dominante desta

Corte Superior no sentido da inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS. Incidência das Súmulas

68 e 94 do STJ.

Agravo regimental improvido."

(AgRg no REsp 1510905/BA, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJe 06/05/2015)

Por fim, especificamente quanto ao ISS, corroborando com todo o exposto transcrevo recente notícia veiculada no

"Clipping Online" do STJ:

"Notícias: STJ define que ISS deve ser incluído na base de cálculo do PIS e da Cofins

11/06/2015 às 05h00

...

De acordo como ministro Mauro Campbell Marques, o ISS devido faz parte da receita bruta da empresa. Além

disso, a Constituição Federal só veda inclusão de um imposto na base de outro ao tratar do ICMS. 'Já foi

reconhecida a incidência do ISS sobre ISS, por exemplo. É legítima a incidência de tributo sobre tributo, ou

imposto sobre imposto, salvo determinação constitucional em contrário', afirmou.

A maioria dos ministros da 1ª Seção acompanhou o voto-vista e, portanto, o relator. Ficaram vencidos os

ministros Regina Helena Costa e Napoleão Nunes Maia Filho. (...)"
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Ante o exposto, defiro o pedido de efeito suspensivo.

Comunique-se ao Juízo de origem o teor desta decisão.

Intime-se a agravada, nos termos do art. 527, V, do CPC.

Intimem-se.

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

MARLI FERREIRA

Desembargadora Federal
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DECISÃO

Cuida-se de agravo de instrumento interposto contra decisão proferida pelo MM. Juízo a quo.

 

Entretanto, o presente recurso não merece prosperar, uma vez que a agravante não instruiu o agravo com a cópia

integral da decisão recorrida, documento obrigatório para a formação do instrumento impugnativo, nos termos do

inciso I do art. 525, do Código de Processo Civil, e compreensão da matéria posta em debate.

 

É ônus exclusivo da agravante a correta formação do instrumento, fornecendo as cópias obrigatórias e as

necessárias à exata compreensão da controvérsia, bem como zelar pelo regular processamento do feito, a fim de

ver atingida sua pretensão.

 

Não se admite, assim, a juntada posterior de documentos, por ocorrência de preclusão consumativa.

 

Nesse sentido, é a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.

 

Confira-se:

 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PEÇA DE TRASLADO OBRIGATÓRIO

INCOMPLETA. Ausência de cópia completa da decisão que não admitiu o recurso extraordinário. Óbice ao

conhecimento do recurso extraordinário. Código de Processo Civil, artigo 544, § 1o. Agravo regimental a que se

nega provimento."

(AI 718509 AgR, Relator(a): Min. EROS GRAU, Segunda Turma, julgado em 23/09/2008, DJe-206 DIVULG 30-

10-2008 PUBLIC 31-10-2008 EMENT VOL-02339-14 PP-02858).

 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PEÇA DE TRASLADO OBRIGATÓRIO. CÓPIA

INCOMPLETA. ARTIGO 544, § 1o, CPC. INOBSERVÂNCIA. 1. Agravo de Instrumento. Deficiência no traslado.

Relativização da Súmula 288/STF, a fim de facultar ao jurisdicionado a possibilidade de complementar a

instrução processual. Impossibilidade. É exclusivo da parte agravante o ônus de fiscalizar a correta formação do
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instrumento. Precedente (questão de ordem no AI n. 519.466). 2. Ausência do inteiro teor do acórdão recorrido.

Peça de traslado obrigatório para o conhecimento do agravo de instrumento (CPC, artigo 544, § 1º), que,

incompleta, foi trasladada para os autos. Agravo regimental não provido."

(AI 556535 AgR, Relator(a): Min. EROS GRAU, Segunda Turma, julgado em 18/04/2006, DJ 12-05-2006 PP-

00020 EMENT VOL-02232-06 PP-01098)."

 

"RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PROCESSO CIVIL. CONVERSÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART.

544, § 3º E 4º DO CPC. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS NECESSÁRIOS AO JULGAMENTO DE MÉRITO.

IMPOSSIBILIDADE DA CONVERSÃO. PEÇA NECESSÁRIA À SOLUÇÃO DO LITÍGIO. CÓPIA

INCOMPLETA. INTIMAÇÃO DA AGRAVANTE. IMPOSSIBILIDADE. ARTIGO 544, § 1º, CPC. SÚMULA 288.

PRECLUSÃO DO ATO DE CONVERSÃO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO NÃO CONHECIDO. 

1. A conversão do agravo de instrumento em recurso extraordinário está condicionada à juntada dos elementos

necessários ao deslinde da causa [art. 544, § 3º e 4º, do CPC], que não equivalem apenas às peças e decisões

discriminadas no art. 544, § 1º, do CPC. Precedente [AgR-AI n. 262.289, Relator o Ministro SYDNEY SANCHES,

DJ 04.08.2000]. 

2. O ônus de fiscalizar a correta formação do instrumento é exclusivo da parte agravante. A diligência para

complementação do instrumento a fim de viabilizar a apreciação do recurso é impossível, incidindo, na espécie, o

Enunciado n. 288 da Súmula desta Corte. Precedente [QO-AI n. 519.466, Relator o Ministro EROS GRAU, DJ

14.09.2004] 

3. Recurso extraordinário não conhecido, ante a preclusão do ato de conversão do agravo de instrumento."

(RE 410468, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão: Min. EROS GRAU, Primeira Turma,

julgado em 28/06/2005, DJ 03-02-2006 PP-00032 EMENT VOL-02219-08 PP-01507). 

O Colendo Superior Tribunal de Justiça, em julgados abaixo colacionados, manifestou-se no mesmo sentido:

 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO NÃO CONHECIDO. FORMAÇÃO DO

INSTRUMENTO DEFICIENTE. AUSÊNCIA DA CÓPIA INTEGRAL DO ACÓRDÃO RECORRIDO. DECISÃO

MANTIDA.

1. "A falta de qualquer uma das peças obrigatórias para a formação do agravo de instrumento ou seu traslado

incompleto, bem como as indispensáveis à compreensão da controvérsia, enseja o não conhecimento do recurso"

(AgRg no Ag 1383714/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em

02/10/2012, DJe 08/10/2012).

2. "O momento oportuno de juntada das peças obrigatórias em agravo de instrumento é o do ato de sua

interposição, não sendo admitido o traslado extemporâneo em razão da ocorrência da preclusão consumativa"

(AgRg no Ag 1385569/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 18/03/2014, DJe

26/03/2014).

3. Agravo regimental a que se nega provimento."

(AgRg no Ag 1380804/MS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em

05/06/2014, DJe 11/06/2014).

 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO PREVISTO

NO ART. 522 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AUSÊNCIA DA ÍNTEGRA DE PEÇA OBRIGATÓRIA.

IMPOSSIBILIDADE DE COMPLEMENTAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1 - A Corte Especial, no julgamento dos EREsp 509.394/RS, pela eg. Corte Especial (Relatora a eminente

Ministra ELIANA CALMON, DJ de 4/4/2005), assentou que o agravo de instrumento previsto no art. 522 do CPC

deve ser formado com a juntada das peças obrigatórias, bem como daquelas essenciais à correta compreensão da

controvérsia. 

2 - Todavia, esse entendimento, na solução do REsp 1.102.467/RJ, também apreciado pela Corte Especial

(Relator o eminente Ministro MASSAMI UYEDA, DJ de 29/8/2011), sofreu alteração em relação a peças

essenciais, as quais podem ser juntadas posteriormente.

3 - In casu, contudo, não foi juntada aos autos a íntegra da cópia da decisão recorrida, peça obrigatória cuja

ausência, na linha da firme jurisprudência desta Corte, não enseja a conversão do julgamento em diligência para

complementação do traslado ou a juntada posterior, nos termos do art. 525, I, do Código de Processo Civil.

4. Agravo regimental a que se nega provimento."

(STJ, AgRg no AREsp 226383/MS, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, Órgão Julgador: Quarta Turma, Data do

Julgamento 13/11/2012, Data da Publicação/Fonte DJe 21/12/2012)."

 

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROPÓSITO INFRINGENTE.

RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. ART. 544 DO CPC.

INSTRUÇÃO DEFICIENTE. PEÇAS INCOMPLETAS. RECURSO ESPECIAL. TURMA RECURSAL.
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IMPOSSIBILIDADE.

1. A ausência ou incompletude de quaisquer das peças que compõem o agravo, na forma enumerada pelo art.

544, § 1º, do CPC, dá ensejo ao não conhecimento do recurso.

2. "Não cabe recurso especial contra decisão proferida por órgão de segundo grau dos Juizados Especiais"

(Súmula 203, STJ).

2. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, a que se nega provimento."

(EDcl no Ag 1268501/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 17/05/2012,

DJe 29/05/2012).

 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. JUNTADA DE CÓPIA

APENAS DO ANVERSO DE DOCUMENTO IMPRESSO NO MODO FRENTE-E-VERSO. TRASLADO

INCOMPLETO.

1. Ao agravo de instrumento devem ser juntadas as peças previstas no art. 544, § 1º, do Código de Processo Civil,

quais sejam: cópia do acórdão recorrido, da certidão da respectiva intimação, da petição do recurso denegado,

das contra-razões, da decisão agravada, da certidão da respectiva intimação e das procurações outorgadas aos

advogados do agravante e do agravado. Ausente ou incompleta qualquer dessas peças como no caso, em que a

agravante não trasladou cópia do inteiro teor do acórdão referente aos embargos declaratórios, é inviável o

conhecimento do agravo. 

2. Como é de costume no âmbito do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, o voto condutor do acórdão

recorrido foi impresso no modo frente-e-verso, mas a agravante juntou cópia apenas do anverso do referido

documento; não se desincumbiu, portanto, do ônus de fiscalizar a correta formação do agravo de instrumento. 

3. A Quarta Turma, ao julgar o REsp 805.114/SC (Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, DJ de 14.5.2007, p. 318),

enfrentou situação análoga à dos presentes autos, ocasião em que manteve o não-conhecimento do agravo de

instrumento a que se refere o art. 525, I, do Código de Processo Civil, por não ter sido juntada cópia do verso de

uma das peças processuais obrigatórias.

4. Agravo regimental não provido."

(STJ, AgRg no Ag 1180730/PR, Relator Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, Órgão Julgador: Segunda

Turma, Data do Julgamento 01/12/2011, Data da Publicação/Fonte DJe 09/12/2011).

No mesmo sentido, tem sido o entendimento adotado por esta Corte Regional:

 

"AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. DOCUMENTAÇÃO ESSENCIAL INCOMPLETA.

IMPOSSIBILIDADE DE JUNTADA POSTERIOR. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A agravante não instruiu devidamente o agravo de instrumento, deixando de trazer cópia integral da decisão

agravada, peça essencial para a formação do instrumento, ex vi do art. 525, inciso I, do Código de Processo

Civil.

2. Na falta de peça essencial, o entendimento da Corte do Superior Tribunal de Justiça é de que o recurso sequer

é conhecido, não se admitindo a juntada posterior. Precedentes desse Tribunal.

3. Agravo interno desprovido."

(TRF 3ª Região, SEXTA TURMA, AI 0013663-06.2014.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL NELTON

DOS SANTOS, julgado em 31/07/2014, e-DJF3 Judicial 1 DATA:08/08/2014).

 

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557, § 1º, CPC. AGRAVO DE INSTRUMENTO.

INSTRUÇÃO DEFICIENTE. AUSÊNCIA DE DOCUMENTO OBRIGATÓRIO À FORMAÇÃO DO

INSTRUMENTO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A decisão agravada foi prolatada a teor do disposto no artigo 557 do Código de Processo Civil, bem como em

conformidade com a legislação aplicável à espécie e amparado em súmula ou jurisprudência dominante do

Tribunal ou dos Tribunais Superiores.

2. A teor do disposto no art. 525, I, do Código de Processo Civil, a petição de agravo deve ser instruída,

obrigatoriamente, com cópias da decisão agravada, da certidão da respectiva intimação e das procurações

outorgadas aos advogados da agravante e da agravada.

3. Em análise preliminar, verifica-se que não foram observados os estritos termos do artigo 525, inciso I, do

CPC, uma vez que a parte recorrente não providenciou a juntada da cópia integral da decisão agravada, fato que

impede o conhecimento do agravo. Precedentes.

4. O agravante não trouxe nenhum elemento capaz de ensejar a reforma do decisum, limitando-se a mera

reiteração do quanto já expedido nos autos, sendo certo que não aduziu qualquer argumento apto a modificar o

entendimento esposado na decisão ora agravada.

5. Agravo desprovido."

(TRF 3ª Região, TERCEIRA TURMA, AI 0007302-70.2014.4.03.0000, Rel. JUIZ CONVOCADO CIRO

BRANDANI, julgado em 24/07/2014, e-DJF3 Judicial 1 DATA:29/07/2014)
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"AGRAVO LEGAL - ARTIGO 557, §1º, DO CPC - PRETENDIDA REFORMA DA DECISÃO QUE NEGOU

SEGUIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO DIANTE DA AUSÊNCIA DE CÓPIA INTEGRAL DA

DECISÃO RECORRIDA - RECURSO IMPROVIDO.

1. O instrumento não contém cópia integral da decisão agravada, documento necessário à formação do

instrumento nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil.

2. Sucede que no atual regime do agravo de instrumento não há espaço para conversão do mesmo em diligência a

fim de que o recorrente possa suprir omissão ocorrida no desempenho da tarefa, que só a ele cabe, de formalizar

o instrumento com peças obrigatórias e aquelas porventura necessárias. Ou seja: o instrumento deve ser

submetido ao Tribunal em estado de plena formação, já que não existe oportunidade ulterior para que o

agravante supra suas próprias omissões.

3. Agravo legal a que se nega provimento."

(TRF/3ª Região, AI - 520705, Processo: 0030177-68.2013.4.03.0000/SP, Relator Desembargador Federal

JOHONSOM DI SALVO, Órgão Julgador: Sexta Turma, Data do Julgamento: 16/01/2014, Data da

Publicação/Fonte: e-DJF3 Judicial 1 DATA: 24/01/2014).

 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INOMINADO. AGRAVO DE INSTRUMENTO.

INSTRUÇÃO DEFICIENTE. DECISÃO AGRAVADA. CÓPIA INTEGRAL. PEÇA OBRIGATÓRIA. RECURSO

DESPROVIDO.

1. Manifestamente inviável o recurso instruído deficientemente sem juntada de cópia de peça obrigatória ao

exame da pretensão, a ser feita no próprio ato de interposição, sob pena de preclusão consumativa.

2. A irregularidade na instrução obrigatória não pode ser sanada, pois o prazo é preclusivo. Interposto o recurso

sem peça obrigatória à compreensão da controvérsia, resta aperfeiçoada a preclusão consumativa, impedindo a

regularização ainda que efetuada a juntada posteriormente, inexistindo rigorismo formal, em casos que tais.

3. Caso em que a recorrente deixou de instruir o recurso com a cópia integral da decisão agravada, peça de

juntada obrigatória, prevista no artigo 525, I, do Código de Processo Civil, o que inviabiliza seu processamento,

não havendo que se falar, portanto, em violação a quaisquer dos preceitos legais e princípios constitucionais

invocados.

4. Agravo inominado desprovido."

(TRF/3ª Região, AI - 503906, Processo: 0011009-80.2013.4.03.0000/SP, Relator Desembargador Federal

CARLOS MUTA, Órgão Julgador: Terceira Turma, Data do Julgamento: 01/08/2013, Data da Publicação/Fonte:

e-DJF3 Judicial 1 DATA: 09/08/2013).

 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557 DO CPC. AUSÊNCIA DE CÓPIA INTEGRAL DA DECISÃO

AGRAVADA. REQUISITO ESSENCIAL. ARTIGO 525, INCISO I, DO CPC.

- A questão relativa à necessidade de a parte recorrente cumprir os requisitos essenciais para a interposição de

recurso, sob pena de não conhecimento, foi enfrentada na decisão agravada, nos termos do artigo 557 do Código

de Processo Civil.

- Ressalte-se que o equívoco na formação do instrumento do agravo não pode ser atribuído ao Poder Judiciário.

Considerado que cada folha dos autos é composta pelo anverso e verso, a determinação do artigo 167 do CPC foi

observada, pois todas as folhas foram devidamente numeradas na sequência. Cuida-se de providência que

compete exclusivamente à parte recorrente, que deve atentar à regularidade das peças obrigatórias para

viabilizar o recurso, nos termos do artigo 525 do CPC. Por fim, a questão não se relaciona com o

comprometimento do órgão à prestação da tutela jurisdicional, mas, sim, com a observância dos requisitos

legais, para que essa proteção possa ser efetivada, o que não ocorre no caso dos autos.

- Inalterada a situação fática e devidamente enfrentadas as questões controvertidas e os argumentos deduzidos, a

irresignação de caráter infringente não merece provimento, o que justifica a manutenção da decisão recorrida

por seus próprios fundamentos.

- Recurso desprovido."

(TRF/3ª Região, AI - 503064, Processo: 0010343-79.2013.4.03.0000/SP, Relator Desembargador Federal

ANDRE NABARRETE, Órgão Julgador: Quarta Turma, Data do Julgamento: 28/06/2013, Data da

Publicação/Fonte: e-DJF3 Judicial 1 DATA: 10/07/2013).

 

"AGRAVO LEGAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PEÇA OBRIGATÓRIA. DECISÃO AGRAVADA. CÓPIA

INCOMPLETA . TRANSLADO DEFICIENTE. 1. Ausência de peça obrigatória à formação do instrumento (CPC,

art. 525, I), a saber: cópia integral da r. decisão agravada (sem cópia completa). 2. Não há elementos novos

capazes de alterar o entendimento externado na decisão monocrática. 3. Agravo legal improvido."

(AI 00042296120124030000, DESEMBARGADORA FEDERAL CONSUELO YOSHIDA, TRF3 - SEXTA TURMA,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:24/05/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.).
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"PROCESSUAL CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. AGRAVO LEGAL. AGRAVO DE

INSTRUMENTO. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO. AUSÊNCIA DE PEÇA OBRIGATÓRIA. ART. 525, I,

CPC. NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO LEGAL. RAZÕES DISSOCIADAS DA DECISÃO IMPUGNADA.

RECURSO NÃO CONHECIDO. 

- Agravo de instrumento que não atende ao disposto no art. 525, I, do Código de Processo Civil, posto que não

instruído com cópia da decisão agravada. 

- A juntada da decisão agravada de maneira incompleta impede o conhecimento do agravo de instrumento, visto

que indispensável para a análise de seus fundamentos. - É ônus do agravante a formação do instrumento e

estando este incompleto, por ausência de alguma das peças obrigatórias, deverá o relator negar-lhe seguimento.

- Agravo legal interposto em face de decisão monocrática sem sequer demonstrar que as razões apresentadas

guardavam qualquer relação com a decisão agravada. 

- O recurso cujas razões são inteiramente dissociadas da decisão atacada não merece ser conhecido, por

manifesta inadmissibilidade. - Agravo legal cujas razões se encontram divorciadas dos fundamentos da decisão

não merece ser conhecido, por manifesta inadmissibilidade. - Agravo não conhecido."

(AI 00050749320124030000, DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ LUNARDELLI, TRF3 - PRIMEIRA TURMA,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:18/05/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.).

 

"PROCESSO CIVIL: AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557 DO CPC. DECISÃO TERMINATIVA. AUSÊNCIA DE

CÓPIA INTEGRAL DA DECISÃO AGRAVADA NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.

[...]

III - Cabe à parte promover a adequada formação do instrumento, o que deve ser feito no momento da

interposição do agravo. Não há como se permitir que o recorrente venha a sanar tal defeito na formação do

instrumento em momento posterior, uma vez que já operada a preclusão consumativa.

IV - Agravo improvido."

(TRF3ªR - AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 451993 - 0027468-31.2011.4.03.0000 - DESEMBARGADORA

FEDERAL CECILIA MELLO - SEGUNDA TURMA - 10/04/2012 - TRF3 CJ1 DATA:19/04/2012).

 

"AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. IRREGULARIDADE FORMAL. PEÇA OBRIGATÓRIA

INCOMPLETA. DEFICIÊNCIA NA FORMAÇÃO DO INSTRUMENTO. INADMISSIBILIDADE DO RECURSO.

1. Os argumentos expendidos no agravo legal não são suficientes a modificar o entendimento explanado na

decisão monocrática. 2. A cópia incompleta da decisão agravada impossibilita ao órgão ad quem a exata

compreensão da controvérsia e, porque operada a preclusão consumativa relativamente à juntada de documentos

desde a interposição do recurso, impede o conhecimento do agravo de instrumento. 3. Agravo legal a que se nega

provimento."

(AI 201103000110871, DESEMBARGADORA FEDERAL VESNA KOLMAR, TRF3 - PRIMEIRA TURMA, DJF3

CJ1 DATA:09/09/2011 PÁGINA: 220.).

Reparo que as cópias acostadas às fls. 49/51 referem-se à decisão agravada. Todavia, tais cópias vieram

desacompanhadas dos respectivos versos, de modo que estão incompletas.

 

Finalmente, com relação à mídia juntada à fl. 461, não obstante a disposição do artigo 365, inciso VI, do Código

de Processo Civil, a literalidade do artigo 525 do mesmo diploma legal não permite a apresentação de cópias

digitalizadas. Ressalto que, no âmbito desta Egrégia Corte Regional, ainda não foi implantado o processo judicial

eletrônico, de modo a se considerar inviável o conhecimento do presente recurso. 

 

Ante o exposto, nos termos do artigo 557, caput, do CPC, nego seguimento ao presente agravo.

 

Comunique-se ao MM. Juiz a quo.

 

Publique-se.

 

Após as cautelas legais, baixem os autos à Vara de origem.

 

 

São Paulo, 03 de setembro de 2015.

WILSON ZAUHY

Juiz Federal Convocado
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00093 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019072-26.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto por SPAL IND/ BRASILEIRA DE BEBIDAS S/A contra a decisão

de fl. 1633/1634 que suspendeu a execução fiscal e não determinou a liberação da carta de fiança dada em

garantia dos embargos à execução.

Alega o agravante, em síntese, que os débitos objeto da execução fiscal originária encontram-se com a

exigibilidade suspensa por ocasião do Mandado de Segurança n. 2000.61.19.011104-6, o que torna indevido o

ajuizamento da própria ação de cobrança. Aduz que diante de tal situação, a manutenção da garantia oferecida em

razão dos embargos à execução representa ônus excessivo ao embargante, visto que tal situação pode se perpetuar

por um longo período. Pede, de plano, a antecipação da tutela recursal para que a carta de fiança seja liberada.

É o relatório.

Decido.

A execução fiscal fundada em título extrajudicial é sempre definitiva, podendo, todavia, ser provisoriamente

suspensa pela oposição de embargos do executado enquanto não proferida sentença naquela ação. Não obstante, a

improcedência no julgamento dos embargos autoriza o imediato prosseguimento da execução, vez que eventual

apelação nessa hipótese possuirá apenas efeito devolutivo.

Anteriormente à Lei nº 11.382/2006, que introduziu o art. 739-A do CPC, a regra era a atribuição de eficácia

suspensiva aos embargos à execução, como decorrência automática do seu mero recebimento.

No entanto, a partir do advento da Lei nº 11.382/2006, a jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça firmou

entendimento, ao julgar o REsp 1272827/PE, de acordo com o regime de recurso repetitivo que trata o art. 543-C

do CPC, no sentido de que as execuções fiscais se sujeitam ao disposto no artigo 739-A do Código de Processo

Civil e que a atribuição de efeito suspensivo aos embargos à execução é possível apenas em situações

excepcionais, quando houver requerimento expresso do embargante e, a par disso, forem preenchidos de forma

conjugada os requisitos previstos no § 1º do referido dispositivo, quais sejam, a relevância da fundamentação, o

risco de grave dano de difícil ou incerta reparação e a garantia integral do juízo, encontrando-se assim revogada a

sistemática anterior, que fazia derivar do simples ajuizamento dos embargos a sua eficácia suspensiva, in verbis:

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO

CPC. APLICABILIDADE DO ART. 739-A, §1º, DO CPC ÀS EXECUÇÕES FISCAIS. NECESSIDADE DE

GARANTIA DA EXECUÇÃO E ANÁLISE DO JUIZ A RESPEITO DA RELEVÂNCIA DA ARGUMENTAÇÃO

(FUMUS BONI JURIS) E DA OCORRÊNCIA DE GRAVE DANO DE DIFÍCIL OU INCERTA REPARAÇÃO

(PERICULUM IN MORA) PARA A CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO AOS EMBARGOS DO DEVEDOR

OPOSTOS EM EXECUÇÃO FISCAL. 

1. A previsão no ordenamento jurídico pátrio da regra geral de atribuição de efeito suspensivo aos embargos do

devedor somente ocorreu com o advento da Lei n. 8.953, de 13, de dezembro de 1994, que promoveu a reforma

do Processo de Execução do Código de Processo Civil de 1973 (Lei n. 5.869, de 11 de janeiro de 1973 -

CPC/73), nele incluindo o §1º do art. 739, e o inciso I do art. 791. 

2. Antes dessa reforma, e inclusive na vigência do Decreto-lei n. 960, de 17 de dezembro de 1938, que

disciplinava a cobrança judicial da dívida ativa da Fazenda Pública em todo o território nacional, e do Código

de Processo Civil de 1939 (Decreto-lei n. 1.608/39), nenhuma lei previa expressamente a atribuição, em regra, de

efeitos suspensivos aos embargos do devedor, somente admitindo-os excepcionalmente. Em razão disso, o efeito

suspensivo derivava de construção doutrinária que, posteriormente, quando suficientemente amadurecida,

culminou no projeto que foi convertido na citada Lei n. 8.953/94, conforme o evidencia sua Exposição de Motivos

- Mensagem n. 237, de 7 de maio de 1993, DOU de 12.04.1994, Seção II, p. 1696. 
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3. Sendo assim, resta evidente o equívoco da premissa de que a LEF e a Lei n. 8.212/91 adotaram a postura

suspensiva dos embargos do devedor antes mesmo de essa postura ter sido adotada expressamente pelo próprio

CPC/73, com o advento da Lei n. 8.953/94, fazendo tábula rasa da história legislativa. 

4. Desta feita, à luz de uma interpretação histórica e dos princípios que nortearam as várias reformas nos feitos

executivos da Fazenda Pública e no próprio Código de Processo Civil de 1973, mormente a eficácia material do

feito executivo a primazia do crédito público sobre o privado e a especialidade das execuções fiscais, é ilógico

concluir que a Lei n. 6.830 de 22 de setembro de 1980 - Lei de Execuções Fiscais - LEF e o art. 53, §4º da Lei n.

8.212, de 24 de julho de 1991, foram em algum momento ou são incompatíveis com a ausência de efeito

suspensivo aos embargos do devedor. Isto porque quanto ao regime dos embargos do devedor invocavam - com

derrogações específicas sempre no sentido de dar maiores garantias ao crédito público - a aplicação subsidiária

do disposto no CPC/73 que tinha redação dúbia a respeito, admitindo diversas interpretações doutrinárias. 

5. Desse modo, tanto a Lei n. 6.830/80 - LEF quanto o art. 53, §4º da Lei n. 8.212/91 não fizeram a opção por um

ou outro regime, isto é, são compatíveis com a atribuição de efeito suspensivo ou não aos embargos do devedor.

Por essa razão, não se incompatibilizam com o art. 739-A do CPC/73 (introduzido pela Lei 11.382/2006) que

condiciona a atribuição de efeitos suspensivos aos embargos do devedor ao cumprimento de três requisitos:

apresentação de garantia; verificação pelo juiz da relevância da fundamentação (fumus boni juris) e perigo de

dano irreparável ou de difícil reparação (periculum in mora). 

6. Em atenção ao princípio da especialidade da LEF, mantido com a reforma do CPC/73, a nova redação do art.

736, do CPC dada pela Lei n. 11.382/2006 - artigo que dispensa a garantia como condicionante dos embargos -

não se aplica às execuções fiscais diante da presença de dispositivo específico, qual seja o art. 16, §1º da Lei n.

6.830/80, que exige expressamente a garantia para a apresentação dos embargos à execução fiscal. 

7. Muito embora por fundamentos variados - ora fazendo uso da interpretação sistemática da LEF e do CPC/73,

ora trilhando o inovador caminho da teoria do "Diálogo das Fontes", ora utilizando-se de interpretação histórica

dos dispositivos (o que se faz agora) - essa conclusão tem sido a alcançada pela jurisprudência predominante,

conforme ressoam os seguintes precedentes de ambas as Turmas deste Superior Tribunal de Justiça. Pela

Primeira Turma: AgRg no Ag 1381229 / PR, Primeira Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, julgado em

15.12.2011; AgRg no REsp 1.225.406 / PR, Primeira Turma, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, julgado em

15.02.2011; AgRg no REsp 1.150.534 / MG, Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em

16.11.2010; AgRg no Ag 1.337.891 / SC, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 16.11.2010; AgRg no

REsp 1.103.465 / RS, Primeira Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, julgado em 07.05.2009. Pela Segunda Turma:

AgRg nos EDcl no Ag n. 1.389.866/PR, Segunda Turma, Rei. Min. Humberto Martins,DJe de 21.9.2011; REsp, n.

1.195.977/RS, Segunda Turma, Rei. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 17/08/2010; AgRg no Ag n.

1.180.395/AL, Segunda Turma, Rei. Min. Castro Meira, DJe 26.2.2010; REsp, n, 1.127.353/SC, Segunda 

Turma, Rei. Min. Eliana Calmon, DJe 20.11.2009; REsp, 1.024.128/PR, Segunda Turma, Rei. Min. Herman

Benjamin, DJe de 19.12.2008. 

8. Superada a linha jurisprudencial em sentido contrário inaugurada pelo REsp. n. 1.178.883 - MG, Primeira

Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, julgado em 20.10.2011 e seguida pelo AgRg no REsp 1.283.416 / AL,

Primeira Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 02.02.2012; e pelo REsp 1.291.923 / PR,

Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 01.12.2011. 

9. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C, do CPC, e da Resolução STJ n.

8/2008." 

(REsp 1272827 / PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, j. 22/05/2013, DJe

31/05/2013) 

Confiram-se, a esse respeito, os julgados a seguir:

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. EFEITO SUSPENSIVO . ART. 739-A, § 1º, DO CPC. APLICAÇÃO ÀS

EXECUÇÕES FISCAIS. REQUISITOS DA SUSPENSÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

(...)

2. Nos termos do art. 1º da Lei n. 6.830/80, aplica-se, subsidiariamente, o Código de Processo Civil às execuções

fiscais. Os embargos à execução só serão recebidos no efeito suspensivo se preenchidos todos os requisitos

determinados no art. 739-A do CPC. (...)

Agravo regimental improvido."

(STJ, AgRg no REsp nº 1317256/PR, Rel. Min. Humberto Martins, 2ª Turma, j. 19.06.2012, DJe 22.06.2012.)

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. EFEITO SUSPENSIVO. LEI 11.382/2006.

REFORMAS PROCESSUAIS. INCLUSÃO DO ART. 739-A NO CPC. ATENDIMENTO DOS REQUISITOS.

REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1. Após a entrada em vigor da Lei 11.382/2006, que incluiu no CPC o art. 739-A, os embargos do Devedor

poderão ser recebidos com efeito suspensivo somente se houver requerimento do embargante e, cumulativamente,

estiverem preenchidos os seguintes requisitos: a) relevância da argumentação; b) grave dano de difícil ou incerta

reparação; e c) garantia integral do juízo.
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2. A atribuição de efeito suspensivo aos embargos do Devedor deixou de ser decorrência automática de seu

simples ajuizamento.

(...)

4. Agravo Regimental não provido."

(STJ, AgRg no AREsp nº 121809/PR, Rel. Min. Herman Benjamin, 2ª Turma, j. 03.05.2012, DJe 22.05.2012.)

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 739-A DO CPC.

DISPOSIÇÕES APLICÁVEIS ÀS EXECUÇÕES FISCAIS. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. É firme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que as disposições do art. 739-A do CPC

aplicam-se, efetivamente, às execuções fiscais.

2. Agravo regimental não provido."

(STJ, AgRg no Ag nº 1381229/PR, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, 1ª Turma, j. 15.12.2011, DJe 02.02.2012.)

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO . EFEITO SUSPENSIVO. INCIDÊNCIA DO

ART. 739-A DO CPC. RELEVÂNCIA DA ARGUMENTAÇÃO. GRAVE DANO DE DIFÍCIL OU INCERTA

REPARAÇÃO. GARANTIA INTEGRAL DO JUÍZO. SÚMULA 83/STJ. INEXISTÊNCIA DE REQUISITO PARA A

SUSPENSÃO. MODIFICAÇÃO. SÚMULA 7/STJ.

1. A orientação das Turmas que integram a Primeira Seção desta Corte é firme no sentido de que a regra contida

no art. 739-A do CPC (introduzido pela Lei n. 11.382/2006) é aplicável em sede de execução fiscal.

2. "Após a entrada em vigor da Lei 11.382/2006, que incluiu no CPC o art. 739-A, os embargos do devedor

poderão ser recebidos com efeito suspensivo somente se houver requerimento do embargante e, cumulativamente,

estiverem preenchidos os seguintes requisitos: a) relevância da argumentação; b) grave dano de difícil ou incerta

reparação; e c) garantia integral do juízo" (REsp 1.024.128/PR, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 19.12.2008,

RDDT, vol. 162, p. 156, REVPRO, vol. 168, p. 234). Incidência da Súmula 83/STJ.

(...)

Agravo regimental improvido."

(STJ, AgRg nos EDcl no Ag nº 1389866/PR, Rel. Min. Humberto Martins, 2ª Turma, j. 15.09.2011, DJe

21.09.2011.)

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À

EXECUÇÃO FISCAL. EFEITO SUSPENSIVO. ARTIGO 739-A DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

APLICABILIDADE. REQUISITOS. REEXAME DE PROVA. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que se aplica o Código de Processo Civil, com as

alterações introduzidas pela Lei nº 11.382/2006, subsidiariamente ao processo de execução fiscal, inclusive

quanto à concessão de efeito suspensivo aos embargos à execução (artigo 739-A).

(...)

3. Agravo regimental improvido."

(STJ, AgRg no REsp nº 1225406/PR, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, 1ª Turma, j. 15.02.2011, DJe 24.02.2011.)

 

Ainda, não é demais lembrar que o efeito suspensivo que deriva da oferta de embargos à execução fiscal com

garantia, a par de firmemente estabelecido na doutrina e jurisprudência, não consta de forma direta e explícita da

LEF (da qual consta, expressamente, a aplicação subsidiária do CPC, em seu artigo 1º). A norma do CPC, trazida

pela Lei 11382/2006 não é incompatível, de forma flagrante ou direta, com a Lei de Execuções Fiscais. Não há

motivos, portanto, para não se a aplicar aos executivos fiscais, já que há possibilidade de convivência entre as

disciplinas geral (do CPC) e específica (da LEF) e, "em um mesmo sistema jurídico, há um "diálogo das fontes"

especiais e gerais, aplicando-se ao mesmo caso concreto" (Manual de Direito do Consumidor. Cláudia Lima

Marques, Leonardo Roscoe Bessa e Antonio Herman V. Benjamin. São Paulo: ed. RT, 2013, pág. 136), de acordo

com a teoria do diálogo das fontes, segundo a qual, pois, a busca do entendimento da "prevalência" desta ou de

outra lei perde importância em favor da aplicação "simultânea, coerente e coordenada das plúrimas fontes

legislativas, leis especiais (como o CDC, a lei do seguro- saúde) e gerais (como o CC/2202) em campos de

aplicação convergentes, mas não mais iguais" (Opus cit., pág. 122).

Portanto, nos termos do art. 739-A, caput e § 1º, do Código de Processo Civil, os embargos à execução só poderão

ser dotados de efeito suspensivo a pedido do embargante e quando, devidamente garantido o juízo, os

fundamentos apresentados forem relevantes e o prosseguimento da execução manifestamente puder causar ao

executado lesão grave de difícil ou incerta reparação.

O escopo das alterações introduzidas no CPC pelo legislador foi o de conferir mais efetividade à execução, dando

primazia ao interesse do credor e restringindo a possibilidade de se suspender o curso do processo executivo.

Atualmente, não sendo recebidos os embargos com efeito suspensivo, por falta de preenchimento cumulativo de

todos os requisitos do § 1º do art. 739-A do CPC, pode a execução prosseguir desde logo com todos os seus atos,

até mesmo a realização de leilão dos bens penhorados, não mais se fazendo necessária a prévia prolação de

sentença nos embargos do devedor.

Assim, as conseqüências inerentes a todo processo de execução, incluindo a expropriação de bens do devedor, que

no regime anterior advinham em regra apenas depois da sentença de improcedência dos embargos à execução,
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podem agora concretizar-se a partir do momento em que decidida a questão da presença dos requisitos legais

previstos no art. 739-A do CPC, por ocasião do recebimento dos embargos.

Na hipótese em tela, a parte agravante ingressou com embargos à execução, e ofereceu garantia no valor integral

da execução. Entretanto, em razão de liminar concedida nos autos do Mandado de Segurança n.

2000.61.19.011104-6, a exigibilidade do crédito cobrado através da execução fiscal n. 0003976-36.2014.403.6133

estava suspensa desde 14/09/2000 (fls. 775). 

Desse modo, não se verifica, no caso concreto, a necessidade e a razoabilidade da manutenção da carta de fiança

oferecida com o fito atribuir efeito suspensivo aos embargos à execução, vez que de qualquer forma o crédito é

inexigível no momento.

Posteriormente, na hipótese de exigibilidade do referido crédito, então deverá ser oferecida garantia com a

finalidade de obtenção de efeito suspensivo aos embargos à execução, porém, tal garantia deverá ser dada quando

a execução tiver condições de prosseguimento.

De fato, a manutenção da garantia diante da atual configuração da execução fiscal onera excessivamente a

agravante, vez que há diversas pendências a serem decididas para que o crédito seja exigível. Assim, deve a

garantia acompanhar ao menos o crédito cobrado, sendo apresentada quando este realmente estiver constituído e

livre de condições suspensivas de exigibilidade. 

Ante o exposto, defiro a antecipação da tutela pleiteada e determino a liberação da carta de fiança

oferecida.

Comunique-se ao juízo "a quo"

Intime-se a UNIÃO FEDERAL para que se manifeste nos termos e para os efeitos do art. 527, V do Código de

Processo Civil.

Publique-se. Intime-se.

 

 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00094 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019210-90.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por ROBINSON ARES FILHO, em face de decisão (fls. 292/293)

que, em sede de execução fiscal, rejeitou a exceção de pré-executividade e determinou a inclusão do sócio

ROBINSON ARES FILHO no polo passivo da demanda.

Alega o agravante, em síntese, que não ocorreu a dissolução irregular da empresa executada, sendo assim, não

deve ser responsabilizado pelas créditos tributários. Pede, de plano, a antecipação da tutela recursal para

determinar sua exclusão no polo passivo da ação de execução fiscal.

É o relatório.

Decido:

O feito comporta julgamento nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Conforme dispõe o art. 135, caput, do CTN, são requisitos para o redirecionamento da execução fiscal, a prática

de atos com excesso de poderes ou a infração da lei, estatuto ou contrato social, revestindo a medida de caráter
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excepcional.

No mesmo sentido, conforme a jurisprudência sedimentada de nossos tribunais, diz-se que a dissolução irregular

da sociedade caracteriza infração a lei para os fins do estatuído no dispositivo em comento, salvo prova em

contrário produzida pelo executado. É dizer, há, na espécie, inversão do ônus da prova, o que somente será

afastada após a integração da lide do sócio com poderes de gestão.

É também do entendimento jurisdicional pacificado no âmbito do E. Superior Tribunal de Justiça que com a

alteração do endereço da empresa executada, quando atestada por certidão do Oficial de Justiça, sem a regular

comunicação aos órgãos competentes há de se presumir a dissolução irregular.

Assim, mister se faz examinar caso a caso a ocorrência de poderes de gestão do sócio a quem se pretende

redirecionar a execução sob pena de lhe impingir responsabilidade objetiva não autorizada por lei, pelo simples

fato de integrar o quadro societário. Nesse sentido, é de se esposar a tese no sentido de que para os fins colimados

deve-se perquirir se o sócio possuía poderes de gestão, tanto no momento do surgimento do fato gerador, quanto

na data da dissolução irregular. Isso porque, se o fato que marca a responsabilidade por presunção é a dissolução

irregular não se afigura correto imputá-la a quem não deu causa.

Por fim, faz-se referência, por oportuno, a impossibilidade do redirecionamento da execução pelo simples

inadimplemento (Enunciado Sumular n.º 430, do E. STJ: "O inadimplemento da obrigação tributária pela

sociedade não gera, por si só, a responsabilidade solidária do sócio-gerente)".

Colaciono a síntese do entendimento jurisprudencial no que se refere à temática:

 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. SÓCIO-GERENTE.

POSSIBILIDADE. COMPROVAÇÃO DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR. SÚMULA 435/STJ. 1. A certidão emitida

pelo Oficial de Justiça, que atesta que a empresa devedora não mais funciona no endereço constante dos

assentamentos da junta comercial, é indício de dissolução irregular, apto a ensejar o redirecionamento da

execução para o sócio-gerente, nos termos da Súmula 435/STJ. 

2. A não localização da empresa no endereço fornecido como domicílio fiscal gera presunção iuris tantum de

dissolução irregular, de modo que é possível a responsabilização do sócio-gerente, a quem caberá o ônus de

provar não ter agido com dolo, culpa, fraude ou excesso de poder. 

3. Agravo Regimental não provido.

EMEN:(AGARESP 201202426657, HERMAN BENJAMIN, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:15/02/2013)

 

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. DÍVIDA NÃO-TRIBUTÁRIA. REDIRECIONAMENTO DA

EXECUÇÃO AOS SÓCIO S DA PESSOA JURÍDICA. ART. 10 DO DECRETO N. 3.708/19. DISSOLUÇÃO

IRREGULAR. POSSIBILIDADE. SÚMULA N. 435/STJ.

1. No caso sub judice, consta expressamente no acórdão que "a inexistência de baixa da empresa junto aos

órgãos de registro comercial e fiscal, não pode ser considerada fraude, mas somente irregularidade que deve ser

tratada nos respectivos âmbitos de competência, de modo que os seus efeitos não trazem qualquer consequência à

relação jurídica existente entre a Fazenda Pública e o executado, por se tratarem de esferas independentes,

motivos pelos quais é inadmissível o redirecionamento da execução fiscal aos sócios".

2. Nos termos da Súmula n. 435/STJ, no entanto, "presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar

de funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o

redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente".

3. Assim, reconhecido pela Corte de origem que houve a dissolução irregular, cabível é o redirecionamento do

feito ao sócio - com poderes de administração - em razão dos débitos da sociedade por quotas de

responsabilidade limitada, conforme o disposto no art. 10 do Decreto n. 3.708/19.

4. Precedentes: AgRg no AREsp 8.509/SC, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 4.10.2011; REsp

906.305/RS, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJ 15.3.2007, p. 305; e REsp 697108/MG, Rel. Min. Teori

Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 13.5.2009.

5. Recurso especial provido".

(STJ; Proc. REsp 1272021 / RS; 2ª Turma; Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES; DJe 14/02/2012).

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRE-EXCUTIVIDADE. CABIMENTO.

SÓCIO. REDIRECIONAMENTO. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. DISSOLUÇÃO IRREGULAR. NÃO

COMPROVADA. SUMULAS 430 e 435. RECURSO PROVIDO. 

- Primeiramente, o instituto da exceção de pré-executividade encontra seu fundamento legal no artigo 618 do

Código de Processo Civil e pode ser invocado nos casos em que o juiz poderia conhecer da matéria de ofício, que

possa ser constatada de plano, tais como o pagamento ou a prescrição. Enfim, que não comportem dilação

probatória. Assim, é perfeitamente cabível discutir, por meio desse instrumento processual, questão referente à

legitimidade de parte para o redirecionamento da execução aos sócios, notadamente quando o nome do co-

responsável não consta da CDA. 
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- A inclusão de sócios-gerentes no polo passivo da execução fiscal é matéria disciplinada no artigo 135, inciso

III, do CTN. Quando os nomes dos co-responsáveis não constam da certidão da dívida ativa, somente é cabível se

comprovados atos de gestão com excesso de poderes, infração à lei, ao contrato, ao estatuto social ou, ainda, na

hipótese de encerramento irregular da sociedade. 

- O Superior Tribunal de Justiça assentou, ademais, que para a configuração da dissolução ilegal não basta a

mera devolução do aviso de recebimento, mas é indispensável que o oficial de justiça constate que a empresa

não foi encontrada. 

- Para a configuração da responsabilidade delineada na norma tributária como consequência da dissolução

irregular é imprescindível a comprovação de que o sócio integrava a empresa quando do fechamento de suas

atividades e de que era gerente ao tempo do vencimento do tributo, a teor do entendimento pacificado na corte

superior. (...) 

- Agravo de instrumento provido.

(AI 00210943320104030000, DESEMBARGADOR FEDERAL ANDRE NABARRETE, TRF3 - QUARTA TURMA,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:24/09/2013 ). 

 

TRIBUTÁRIO - AGRAVO REGIMENTAL - RECURSO ESPECIAL - EXECUÇÃO FISCAL -

RESPONSABILIDADE DO SÓCIO -GERENTE - ART. 135, III, CTN - DISSOLUÇÃO IRREGULAR DE

SOCIEDADE - DEVOLUÇÃO DE AR - PRECEDENTES. 

1. A tese da agravante é a de que a impossibilidade de localização da empresa induz, por si só, à presunção de

que houve dissolução irregular. 2. Entendeu o Tribunal, com base no art. 135, inciso II, CTN, que os sócios não-

inscritos na CDA respondem apenas pelos tributos devidos e não-pagos, quando provada for sua incursão nos

atos "ultra vires societatis" e em condutas fraudatórias. Entendimento pacífico do STJ, ao estilo do EREsp

702.232/RS.

3. Se a execução é proposta somente contra a sociedade, como se dá neste processo, ao estilo da CDA de fls.17, a

Fazenda Pública deve comprovar a infração à lei, contrato social ou estatuto ou a dissolução irregular da

sociedade, para fins de mover a execução contra o sócio, pois o simples inadimplemento da obrigação tributária

principal ou a ausência de bens penhoráveis da empresa não ensejam o redirecionamento. 

4. A mera devolução do aviso de recebimento sem cumprimento não basta, por si só, à caracterização de que a

sociedade foi irregularmente dissolvida. Agravo regimental improvido.

EMEN:(AGRESP 200801555726, HUMBERTO MARTINS, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:03/02/2009)

 

AGRAVO REGIMENTAL. TRIBUTÁRIO. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE. A CORTE DE

ORIGEM AFIRMOU QUE A EXEQUENTE NÃO COMPROVOU QUE O SÓCIO CONTRA O QUAL SE

PRETENDE REDIRECIONAR A EXECUÇÃO FISCAL EXERCIA O CARGO DE GERÊNCIA DA SOCIEDADE

EMPRESÁRIA À ÉPOCA DO FATO GERADOR DO TRIBUTO, O QUE AFASTA O REDIRECIONAMENTO

PRETENDIDO. PRECEDENTE: RESP. 1.217.467/RS, REL. MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE

03.02.2011. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE DE REVISÃO, EM RECURSO ESPECIAL, EM

CASOS DE IRRISORIEDADE OU DE EXORBITÂNCIA. INVIABILIDADE DE ANÁLISE NO CASO EM

APREÇO. AUSÊNCIA DE DADOS CONCRETOS NO ACÓRDÃO RECORRIDO. AGRAVOS REGIMENTAIS A

QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A Súmula 435 do STJ diz que se presume dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu

domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da execução fiscal

contra o sócio-gerente.

2. Porém, para o redirecionamento da execução fiscal é imprescindível que o sócio-gerente a quem se pretenda

redirecionar tenha exercido a função de gerência, no momento dos fatos geradores e da dissolução irregular

da empresa executada. Precedente: REsp. 1.217.467/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe

03.02.2011.

3. O critério para a fixação da verba honorária deve levar em conta, sobretudo, a razoabilidade do seu valor, em

face do trabalho profissional advocatício efetivamente prestado, não devendo altear-se a culminâncias

desproporcionais e nem ser rebaixado a níveis claramente demeritórios, não sendo determinante para tanto

apenas e somente o valor da causa; a remuneração do Advogado há de refletir, também, o nível de sua

responsabilidade, não devendo se orientar, somente, pelo número ou pela extensão das peças processuais que

elaborar ou apresentar.

4. (...).

5. Agravos Regimentais a que se nega provimento.

(AgRg no REsp 1497599/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

10/02/2015, DJe 26/02/2015)

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INOMINADO. EXECUÇÃO FISCAL. ARTIGO 135,
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III, CTN. RESPONSABILIDADE DE SÓCIO. FALÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

1. Consolidada a jurisprudência, firme no sentido de que a infração, capaz de suscitar a aplicação do artigo 135,

III, do Código Tributário Nacional, não se caracteriza pela mera inadimplência fiscal, daí que não basta provar

que deixou a empresa de recolher tributos durante a gestão societária de um dos sócios, sendo necessária,

igualmente, a demonstração da prática, por tal sócio, de atos de administração com excesso de poderes, infração

à lei, contrato social ou estatuto, ou da respectiva responsabilidade pela dissolução irregular da sociedade.

2. Cabe salientar que o artigo 135, III, do Código Tributário Nacional, não previu responsabilidade solidária

entre contribuinte e responsável tributário (AGEDAG 694.941, Rel. Min. LUIZ FUX, DJU 18/09/06), não

podendo ser tal norma alterada ou revogada por lei ordinária, tal como ocorreu com o artigo 13 da Lei 8.620/93,

sobre cuja inconstitucionalidade decidiu a Suprema Corte no RE 562.276, Rel. Min. ELLEN GRACIE, DJE

10/02/2011. O conflito entre o artigo 8º do Decreto-lei 1.736/79, que trata do IPI, foi estabelecido em relação ao

artigo 135, III, do CTN, e não com o artigo 146, III, b, da Constituição Federal, daí porque sequer necessário

adentrar no juízo de inconstitucionalidade para efeito de aplicação do princípio da reserva de Plenário (artigo

97, CF), conforme tem sido decidido no âmbito, inclusive, do Superior Tribunal de Justiça (AGRESP 1.039.289,

Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJE de 05/06/2008). Todavia, ainda que se queira ampliar a discussão para o

foco constitucional, a existência de precedente da Suprema Corte, firmado no RE 562.276, dispensa, nos termos

do parágrafo único do artigo 481 do Código de Processo Civil, a reserva de Plenário. De fato, a questão jurídica

da atribuição, por lei ordinária, de responsabilidade tributária solidária pela mera condição de sócio,

contrariando os termos do artigo 135, III, do CTN, é inconstitucional, conforme já declarado pelo Supremo

Tribunal Federal.

3. A alegação de que o artigo 124, II, do CTN ("São solidariamente obrigadas: (...) as pessoas expressamente

designadas por lei") ampara o artigo 8º do Decreto-lei 1.736/1979 ("São solidariamente responsáveis com o

sujeito passivo os acionistas controladores, os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de

direito privado, pelos créditos decorrentes do não recolhimento do imposto sobre produtos industrializados e do

imposto sobre a renda descontado na fonte") foi rejeitada pelo Supremo Tribunal Federal quando se destacou, no

mesmo julgamento, que: "3. O preceito do art. 124, II, no sentido de que são solidariamente obrigadas "as

pessoas expressamente designadas por lei", não autoriza o legislador a criar novos casos de responsabilidade

tributária sem a observância dos requisitos exigidos pelo art. 128 do CTN, tampouco a desconsiderar as regras

matrizes de responsabilidade de terceiros estabelecidas em caráter geral pelos arts. 134 e 135 do mesmo

diploma. A previsão legal de solidariedade entre devedores - de modo que o pagamento efetuado por um

aproveite aos demais, que a interrupção da prescrição, em favor ou contra um dos obrigados, também lhes tenha

efeitos comuns e que a isenção ou remissão de crédito exonere a todos os obrigados quando não seja pessoal (art.

125 do CTN) - pressupõe que a própria condição de devedor tenha sido estabelecida validamente."

4. Caso em que não houve dissolução irregular da sociedade, mas falência, sem comprovação de qualquer ato

de administração, por parte dos administradores de então, capaz de gerar a responsabilidade tributária do

artigo 135, III, do CTN, seja por excesso de poderes, ou por infração à lei, contrato ou estatuto social.

5. Agravo inominado desprovido".

(TRF3; APELREEX 00113697019884036182; 3ª Turma; DES. Fed. CARLOS MUTA; TRF3 CJ1

DATA:03/02/2012)

 

Na hipótese dos autos, não restou caracterizada a dissolução irregular, eis que, conforme indica a ficha cadastral

da executada junto à JUSCEP (fls. 31/37), foi decretada a falência da empresa executada pelo MM. Juiz de Direito

da 1ª Vara Cível da Comarca de Itapecerica da Serra/SP.

Portanto, conforme adrede mencionado, a mera inadimplência, bem como a falência não ensejam o

redirecionamento da execução. Ademais, não há nos autos outros elementos que permitam concluir que houve

prática de atos com excesso de poderes ou a infração da lei, estatuto ou contrato social, pelo que ausente requisito

indispensável para o redirecionamento.

Ante o exposto, nos termos do art. 557 do Código de Processo Civil, defiro a antecipação da tutela recursal

para determinar a exclusão do sócio ROBINSON ARES FILHO no polo passivo da execução, nos termos da

fundamentação.

Comunique-se ao MM. Juiz "a quo".

Oportunamente, observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de origem, apensando-se aos

principais.

Dê-se baixa na distribuição.

Publique-se. Intime-se.

 

São Paulo, 31 de agosto de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal
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DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto por ROSELENE FERREIRA DOS SANTOS contra decisão

proferida pelo MM. Juízo Federal da 4ª Vara de São José dos Campos que rejeitou a exceção de pré-

executividade.

A agravante narra que é pensionista e recebeu notificações de lançamentos sobre imposto de renda pessoa física e

uma notificação de lançamento correspondente a outra renda, a qual liquidou o débito administrativamente.

Expõe que a agravada ingressou com execução fiscal.

Afirma que opôs exceção de pré-executividade apresentando os comprovantes de rendimentos de imposto de

renda fornecidos pela Receita Federal como rendimentos isentos e não tributáveis.

Esclarece que a execução fiscal foi lastreada no seu benefício previdenciário e que é isenta do imposto de renda,

com fulcro no art. 6º, inciso XIV, da Lei nº 7.713/88, conforme laudo médico encartado na impugnação

administrativa.

Ressalta que a origem dos títulos que lastreiam a execução fiscal consubstanciada nos processos administrativos

nº 13884 00497/2011-71 (CDA 80 1 12 001248-02) e 13844 600352/2012-55 (CDA nº 80 1 12 106762-80)

advêm de equívoco fiscal.

Salienta que se trata de inconsistências, ou melhor, do dispositivo que institui a presunção legal "juris tantum" de

omissão de receitas ou rendimentos em favor do fisco federal.

Sustenta que a ilegitimidade das CDAs é patente; desde o vertedouro a agravada presumiu omissão de receita nos

anos exercícios 2005/2004, 2008/2007 e 2010/2009, entretanto as supostas omissões foram declaradas.

Aduz que o exercício/ano 2005/2004 já foi objeto de solicitação de retificação de lançamento protocolizado em

15.01.2009 e 10.06.2009, no qual foi provado que não omitiu as receitas.

Explica que a fonte pagadora informou o rendimento à agravada como rendimento isento e não tributável como

Bolsa de Estudos, o que gerou uma diferença.

Afirma que a agravada julgou intempestivo e lavrou a notificação de lançamento 2005/608451531005185, da

multa e juros, corrigido em 30.09.2009 no valor de R$ 823,95.

Adverte que quitou a NL (multa e juros) em dois DARFs distintos em 30.09.2009, correspondente a multa de R$

629,40 e juros de R$ 194,55.

Informa que no exercício/ano 2008/2007, inscrição 80 1 12 001248-02 e notificação de lançamento

2008/974017609702484, supôs-se omissão de receita no valor de R$ 14.433,80.

Registra que, conforme extrato para imposto de renda 2008/2007 fornecido pela Secretaria da Receita Federal, a

suposta omissão de R$ 14.433,80 é rendimento isento e não tributável.

Anota que a notificação 2008/2007, através de decisão administrativa foi extinta por cancelamento em

24.11.2011, conforme determinação no DESPACHO PSFN/SJCAMPOS nº 1808/2011 com outro número de

inscrição em Dívida Ativa 80 1 11 067800-09, no processo nº 0008993-51.2011.403.6103.

Alega que no exercício/ano 2010/2009, inscrição 80 1 12 106762-80 e notificação de lançamento

2010/354992199705474, supôs-se omissão de receita no valor de R$ 16.074,18, que também se refere a

rendimento isento e não tributável.

Destaca que não há qualquer crédito tributário, tampouco omissão de receita, mas rendimentos isentos e não

tributáveis, que se amoldam aos termos do artigo 6º, inciso XIV da Lei nº 7.713/88, exceto a notificação

2005/60845131005185, liquidado em 30.09.2009.

Sustenta que, se houvesse omissão, os primeiros lançamentos já estariam prescritos, nos termos do artigo 174 do

CTN, podendo o magistrado declarar de ofício.

2015.03.00.019255-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

AGRAVANTE : ROSELENE FERREIRA DOS SANTOS

ADVOGADO : SP263072 JOSE WILSON DE FARIA e outro(a)

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE S J CAMPOS SP

No. ORIG. : 00061772820134036103 4 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP
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Requer a concessão do efeito suspensivo.

Às fls. 51, consta certidão da Divisão de Informações Processuais e Protocolo - DIPR- de que a petição inicial

apresenta-se em desconformidade com o determinado pela Resolução 278 (tabela de Custas) desta Corte, alterada

pela Resolução nº 426/2011, pois não houve a juntada da guia do preparo e do porte de remessa e retorno.

Não houve pedido de justiça gratuita neste recurso.

O preparo consiste em um dos requisitos extrínsecos de admissibilidade dos recursos, razão pela qual sua ausência

implica em seu não conhecimento.

Assim, julgo deserto o recurso, nos termos dos artigos 511 e 525, § 1º, do CPC.

Intimem-se.

Após, remetam-se os autos à vara de origem.

 

São Paulo, 09 de setembro de 2015.

MARLI FERREIRA

Desembargadora Federal
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DECISÃO

Cuida-se de agravo de instrumento interposto contra decisão proferida em mandado de segurança, deferindo

liminar para o fim de excluir o ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS.

 

Decido.

 

Inicialmente, mister se faz esclarecer que a admissibilidade dos recursos, nos juízos a quo e ad quem, se submete

à verificação de alguns pressupostos. Os subjetivos, condizente às pessoas legitimadas a recorrer, sendo os

objetivos a recorribilidade da decisão, a tempestividade do recurso, sua singularidade, a adequação, o preparo, a

motivação e a forma. Os pressupostos ainda se classificam em extrínsecos (preparo, regularidade formal e

tempestividade) e intrínsecos (interesse de recorrer, cabimento, legitimidade, inexistência de fato

impeditivo/extintivo).

 

Independentemente da argüição das partes esses pressupostos devem ser analisados, porquanto a regularidade do

processo configura interesse público.

 

Desta feita, assim como se dá quando da propositura da ação, deve o magistrado prioritariamente apurar a

presença dos pressupostos recursais e de oficio.

 

Tratando-se de mandado de segurança, a contagem do prazo para a interposição do agravo inicia-se no momento

da intimação pessoal da autoridade administrativa, conforme se infere do artigo 9º da Lei nº. 12.016/09.

Assim, na hipótese, denoto que o presente recurso é intempestivo, haja vista que a União (Fazenda Nacional)

interpôs o agravo apenas em 24/08/2015, quando já escoado o prazo legal estabelecido no artigo 522 c/c artigo

188 do Código de Processo Civil, porquanto intimada pessoalmente da decisão impugnada em 22/07/2015,

conforme se infere do mandado de intimação colacionado à folha 49/verso.

2015.03.00.019432-4/SP

RELATOR : Juiz Convocado WILSON ZAUHY

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

AGRAVADO(A) : VIGOR ALIMENTOS S/A

ADVOGADO : SP221616 FABIO AUGUSTO CHILO e outro(a)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 9 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00123848120154036100 9 Vr SAO PAULO/SP
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Quanto ao tema, colaciono os seguintes precedentes, verbis:

 

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO EMBARGADO - TERMO

INICIAL DO PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO QUE

DEFERE LIMINAR EM MANDADO DE SEGURANÇA - REJEIÇÃO EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

1. O termo inicial do prazo para interposição de agravo de instrumento em face de decisão liminar em ação

mandamental é a data da intimação da autoridade coatora e não a juntada do mandado efetivamente cumprido

aos autos.

2. Incidência da multa prevista no artigo 557, § 2º, CPC.

3. Os embargos de declaração visam ao saneamento da decisão, corrigindo obscuridade, contradição ou omissão

existentes.

4. Se é a reforma do julgado que busca o recorrente, para isto não se prestam os embargos, pena de se aviltar a

sua "ratio essendi".

5. Embargos de declaração rejeitado.

(TRF 3ª Região, TERCEIRA TURMA, AI 0038112-82.2001.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL

CECILIA MARCONDES, julgado em 01/06/2005, DJU DATA: 17/08/2005)."

"PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - LIMINAR EM MANDADO DE SEGURANÇA - INÍCIO

DO PRAZO RECURSAL - NOTIFICAÇÃO DA AUTORIDADE COATORA. 

1. Tratando-se de mandado de segurança, o prazo para interposição de agravo de instrumento contra decisão

que concede medida liminar inicia-se com a notificação da autoridade coatora, e não na data da juntada do

mandado de intimação da decisão liminar cumprido aos autos do processo. 

2. Cumpre observar o disposto no art. 3º da Lei nº 4.348/64, quanto à disciplina das intimações das decisões

liminares em mandado de segurança. 

3. Agravo regimental a que se nega provimento." 

(TRF 1.ª Região, Agravo Regimental no Agravo de Instrumento Processo n.º 200401000044507, Primeira Turma,

Relator Desembargador Federal José Amílcar Machado, DJ 09/07/2004, p. 55)." 

"PROCESSUAL CIVIL. PRAZO PARA A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO. 

Início de contagem de prazo da intimação e não da juntada aos autos do mandado, pouco importando se a

intimação foi procedida pelo Diário Oficial ou por Oficial de Justiça. 

Agravo inominado improvido." 

(TRF 5.ª Região, Agravo Inominado no Agravo de Instrumento Processo n.º 200305000145881, Primeira Turma,

Relator Desembargador Federal Relator Ricardo César Mandarino Barretto, à unanimidade, DJ 23/12/2003, p.

169)."

Por estes fundamentos, ante a ausência de pressuposto processual objetivo extrínseco, com esteio no artigo 557,

caput, do Código de Processo Civil, nego seguimento ao recurso.

 

Intimem-se.

 

Decorrido o prazo legal, baixem os autos à Vara de origem com as cautelas de estilo.

 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

WILSON ZAUHY

Juiz Federal Convocado
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RELATORA : Desembargadora Federal MARLI FERREIRA

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : FERNANDO M D COSTA e outro(a)

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADO(A) : GEANE CONCEICAO DOS SANTOS CUNHA
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DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

contra decisão proferida pelo Juízo Federal da 14ª Vara de São Paulo que deferiu a liminar, para que o impetrado

se abstenha de exigir da impetrante atendimento com hora marcada, bem como receba prontamente todos os

requerimentos e petições, independentemente da quantidade, observada a ordem de chegada na repartição.

O agravante assevera que a matéria ventilada neste recurso foi apreciada pela 4ª Turma desta e. Corte em sede de

mandado de segurança coletivo nº 0002602-84.2014.4.03.6100.

Sustenta que não há direito líquido e certo que ampare a impetração do "writ".

Ressalta que a limitação de atendimento imposta nas agências da previdência social reside na correta intelecção do

princípio da igualdade e das consequências jurídicas dele advindas.

Adverte que a decisão atacada pode causar danos irreversíveis ao sistema de atendimento da previdência e à

coletividade.

Alega que a limitação ao atendimento impugnado operacionaliza discriminação positiva, não apenas tolerada,

como, na verdade, desejada pela Lei Maior, em prestígio aos valores por ela própria erigidos, não se podendo falar

em ofensa às prerrogativas profissionais, nem ferindo o livre exercício profissional por parte dos mandatários.

Anota que a pretexto de se tutelar pseudo prerrogativa profissional dos advogados, não contemplada no Estatuto

da OAB, caso mantida a decisão agravada estaria, na verdade, preterindo a garantia de atendimento preferencial a

todos os idosos não representados administrativamente por advogados.

Salienta que o atendimento com hora marcada é uma opção que a Previdência coloca à disposição do segurado,

para seu conforto e segurança.

Registra que, caso o segurado não concorde com agendamento, tem o direito a que o atendimento se faça no

mesmo dia em que se apresentar na agência, sujeitando-se, entretanto, à fila de espera e à distribuição de senhas.

Requer a concessão do efeito suspensivo.

DECIDO

Nos termos do artigo 558 do CPC, a suspensão da eficácia da decisão agravada encontra-se condicionada à

presença de dois fatores: a relevância da fundamentação e a configuração de situação que possa resultar lesão

grave ou de difícil reparação.

No caso dos autos, a agravante não demonstrou a presença dos requisitos legais aptos à suspensão da decisão

recorrida.

Revejo meu posicionamento anteriormente esposado em relação à necessidade de prévio agendamento, haja vista

a decisão do Supremo Tribunal Federal prolatada no julgamento do RE nº 277.065/RS no sentido de que o

atendimento diferenciado dispensado aos advogados nas agências do INSS não ofende o princípio da isonomia,

"in verbis":

 

"INSS - ATENDIMENTO - ADVOGADOS. 

Descabe impor aos advogados, no mister da profissão, a obtenção de ficha de atendimento. A formalidade não se

coaduna sequer com o direito dos cidadãos em geral de serem atendidos pelo Estado de imediato, sem submeter-

se à peregrinação verificada costumeiramente em se tratando do Instituto."

(RE 277065, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, julgado em 08/04/2014, ACÓRDÃO

ELETRÔNICO DJe-090 DIVULG 12-05-2014 PUBLIC 13-05-2014)

 

No mesmo sentido:

 

"Agravo regimental no agravo de instrumento. Postos de atendimento do INSS. Advogados. Ficha de

atendimento. Dispensa. Princípio da isonomia. Ofensa. Não ocorrência. Precedente. 1. No julgamento do RE nº

277.065/RS, Relator o Ministro Marco Aurélio, a Primeira Turma desta Corte assentou a natureza constitucional

do tema em debate nestes autos e firmou a orientação de que o atendimento diferenciado dispensado aos

advogados nas agências do INSS não ofende o princípio da isonomia. 2. Agravo regimental não provido."

(STF, Ag Reg no Agravo de Instrumento nº 748.223, Relator Ministro Dias Toffoli, julgamento em 09/09/2014,

publicado no DJ de 07/10/2014)

 

Deste modo, não há necessidade de prévio agendamento do advogado para que ele apresente os requerimentos dos

benefícios previdenciários.

Assim, preserva-se neste momento processual a cognição desenvolvida pelo Juízo de origem como mecanismo de

ADVOGADO : SP354541 GEANE CONCEIÇÃO DOS SANTOS CUNHA e outro(a)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 14 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00100827920154036100 14 Vr SAO PAULO/SP
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prestígio às soluções postas pelo magistrado, privilegiando-a na medida em que, quando do julgamento do

processo, o juiz poderá analisar todas as questões trazidas.

Nesse sentido, merecem destaque trechos da decisão.

 

"...

Vejo presentes os requisitos para o deferimento da liminar pretendida. Reconheço a urgência da medida, já que o

óbice ao recebimento e protocolo de requerimentos e documentos impede o desempenho da atividade laborativa

de maneira integral pela impetrante.

 Também verifico demonstrado o relevante fundamento jurídico invocado. Destaco que, para a concessão da

liminar requerida, não basta mera plausibilidade das alegações, mas sim a demonstração da evidência do

Direito, permitindo a antecipação do julgamento final do feito antes de efetivado o contraditório (que representa

método de racionalização das decisões e de democratização das manifestações do Judiciário).

No caso presente, a exigência da autoridade impetrada configura exigência abusiva, haja vista não existir

fundamento legal para tanto. Tais exigências restringem o pleno exercício do exercido da advocacia pela

impetrante, bem como afrontam os arts. 5º, inciso XIII e 133, da Constituição Federal. 

Ressalte-se, ainda, que o art. 7º, VI, "c", do Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil (lei nº

8.906/94) dispõe que é direito do advogado ser atendido em qualquer edifício ou recinto em que funcione

repartição judicial ou outro serviço público onde deva praticar ato útil ao exercício da atividade profissional,

desde que presente qualquer servidor ou empregado. Portanto, é evidente que as limitações no atendimento ferem

prerrogativa profissional de ter tratamento compatível com o status constitucional de sua atividade. Nesse

sentido:

AGRAVO. ART. 557, 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. INSS. EXIGÊNCIA AO

ADVOGADO DE PRÉVIO AGENDAMENTO. LIMITAÇÃO QUANTITATIVA DE REQUERIMENTOS.

ILEGALIDADE. VIOLAÇÃO AO LIVRE EXERCÍCIO PROFISSIONAL. AGRAVO DESPROVIDO. 1. A exigência

imposta aos advogados quanto à necessidade de prévio agendamento nos postos de atendimento do INSS

configura clara violação ao livre exercício profissional. 2. Não há no caso privilégio ao advogado, mas sim

observância das prerrogativas inerentes ao exercício da advocacia. 3. Da mesma maneira, ilegal é a limitação

quantitativa de requerimentos, imposta pelo INSS, ao mesmo procurador. 4. Agravo desprovido. (AMS

00238167320104036100, DESEMBARGADOR FEDERAL NELTON DOS SANTOS, TRF3 - TERCEIRA TURMA,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:08/07/2015 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. SUSPENSÃO DA EXIGÊNCIA DE AGENDAMENTO PRÉVIO

PARA ATENDIMENTO A ADVOGADOS NAS AGÊNCIAS DO INSS. INSTRUÇÃO NORMATIVA INSS/PRES Nº

45/2010. DECISÃO PROLATADA CONFORME ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.

DESACERTO NO JULGADO NÃO DEMONSTRADO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO IMPROVIDO. 1. Em

exame agravo regimental interposto contra decisão que deu parcial provimento ao agravo para determinar, tão

somente, a suspensão da exigência de prévio agendamento para atendimento dos advogados nas agências da

Previdência Social, bem como de apresentação de procuração para vista dos autos. 2. A decisão impugnada

prestigiou o entendimento do Supremo de Tribunal Federal sobre o tema, seja no que diz respeito ao atendimento

por 'fichas', seja no que tange à necessidade de prévio agendamento: '(...) Em 8.4.2014, no julgamento do

Recurso Extraordinário n. 277.065/RS, Relator o Ministro Marco Aurélio, a Primeira Turma deste Supremo

Tribunal assentou ser 'direito do advogado, no exercício de seu múnus profissional, ser recebido no posto do

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, independentemente de distribuição de fichas, em lugar próprio ao

atendimento' (Informativo n. 742, grifos nossos). Nesse julgamento, a Primeira Turma: 'negou provimento a

recurso extraordinário em que se alegava ofensa ao princípio da isonomia, em decorrência de tratamento

diferenciado dispensado ao advogado em detrimento dos demais segurados' e ressaltou que, nos termos do art.

133 da Constituição da República, 'essa prerrogativa não configuraria privilégio injustificado, mas demonstraria

a relevância constitucional da advocacia na atuação de defesa do cidadão em instituição administrativa'

(Informativo n. 742, grifos nossos). Desta orientação jurisprudencial divergiu o julgado recorrido. 4. Pelo

exposto, dou provimento a este recurso extraordinário (art. 557, 1º-A, do Código de Processo Civil e art. 21, 2º,

do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal).' (RE 792514, Relatora: Ministra CÁRMEN LÚCIA, julgado

em 08/05/2014, publicado no DJe-090 DIVULG 12/05/2014 PUBLIC 13/05/2014). 3. Os argumentos expendidos

neste recurso não têm o condão de abalar a convicção expressa na decisão ora questionada, porquanto o

recorrente não logrou demonstrar o desacerto do julgado. 4. Agravo regimental do INSS a que se nega

provimento. (AGA 00522401020144010000, DESEMBARGADOR FEDERAL NÉVITON GUEDES, TRF1 -

QUINTA TURMA, e-DJF1 DATA:19/01/2015 PAGINA:226.) 

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. ADVOGADO. EXIGÊNCIA DO INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS DE UM ÚNICO REQUERIMENTO DE BENEFÍCIO POR ATENDIMENTO E DE

PRÉVIO AGENDAMETO. IMPOSSIBILIDADE. I - A exigência de prévio agendamento de data para atendimento

em agência do INSS cria entraves ao livre exercício advocacia, por obstar o acesso aos serviços, inclusive de

consulta a documentos e processos administrativos, durante determinado período. II - A restrição referente à
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limitação de apenas uma senha para cada pedido de benefício mostra-se abusiva, vez que está desprovida de

qualquer respaldo legal. III - Remessa oficial e recurso de apelação a que se nega provimento. (AMS

00376527620114013500, DESEMBARGADOR FEDERAL KASSIO NUNES MARQUES, TRF1 - SEXTA TURMA,

e-DJF1 DATA:25/09/2013 PAGINA:64.) 

Pelo exposto, DEFIRO A LIMINAR pleiteada, para que o impetrado se abstenha de exigir da impetrante

atendimento com hora marcada, bem como receba prontamente todos os requerimentos e petições,

independentemente da quantidade, observada a ordem de chegada na repartição.

..."

Ante o exposto, indefiro o efeito suspensivo.

Comunique-se ao juiz processante o teor desta decisão.

Intime-se o agravado para que, querendo, apresente contraminuta, nos termos do artigo 527,V, do CPC.

Intimem-se.

Abra-se vista ao Ministério Público Federal.

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

MARLI FERREIRA

Desembargadora Federal
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DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela UNIÃO FEDERAL, em face de decisão (fls. 242) que, em sede

de execução fiscal, indeferiu a inclusão de JOSÉ ALVES DOS SANTOS FILHO no polo passivo da demanda.

Alega o agravante, em síntese, que na condição de representante legal da FREE BOAT SOCIEDAD ANONIMA,

José Alves dos Santos Filho deve responder pelas dívidas sociais assumidas pela executada, vez que a Free Boat

era uma das sócias administradoras da executada. Pede, de plano, a concessão de efeito suspensivo ao recurso.

É o relatório.

Decido:

O feito comporta julgamento nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil.

Conforme dispõe o art. 135, caput, do CTN, são requisitos para o redirecionamento da execução fiscal, a prática

de atos com excesso de poderes ou a infração da lei, estatuto ou contrato social, revestindo a medida de caráter

excepcional.

No mesmo sentido, conforme a jurisprudência sedimentada de nossos tribunais, diz-se que a dissolução irregular

da sociedade caracteriza infração a lei para os fins do estatuído no dispositivo em comento, salvo prova em

contrário produzida pelo executado. É dizer, há, na espécie, inversão do ônus da prova, o que somente será

afastada após a integração da lide do sócio com poderes de gestão.

É também do entendimento jurisdicional pacificado no âmbito do E. Superior Tribunal de Justiça que com a

alteração do endereço da empresa executada, quando atestada por certidão do Oficial de Justiça, sem a regular

comunicação aos órgãos competentes há de se presumir a dissolução irregular.

Assim, mister se faz examinar caso a caso a ocorrência de poderes de gestão do sócio a quem se pretende

redirecionar a execução sob pena de lhe impingir responsabilidade objetiva não autorizada por lei, pelo simples

fato de integrar o quadro societário. Nesse sentido, é de se esposar a tese no sentido de que para os fins colimados

2015.03.00.019589-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

AGRAVADO(A) : COFERMO COM/ DE FERRO E ACO LTDA

ADVOGADO : SP016955 JOSE ALVES DOS SANTOS FILHO e outro(a)

AGRAVADO(A) : JOSE ALVES DOS SANTOS FILHO

ADVOGADO : SP016955 JOSE ALVES DOS SANTOS FILHO

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00286394320074036182 1F Vr SAO PAULO/SP
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deve-se perquirir se o sócio possuía poderes de gestão, tanto no momento do surgimento do fato gerador, quanto

na data da dissolução irregular. Isso porque, se o fato que marca a responsabilidade por presunção é a dissolução

irregular não se afigura correto imputá-la a quem não deu causa.

Por fim, faz-se referência, por oportuno, a impossibilidade do redirecionamento da execução pelo simples

inadimplemento (Enunciado Sumular n.º 430, do E. STJ: "O inadimplemento da obrigação tributária pela

sociedade não gera, por si só, a responsabilidade solidária do sócio-gerente)".

Colaciono a síntese do entendimento jurisprudencial no que se refere à temática:

 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. SÓCIO-GERENTE.

POSSIBILIDADE. COMPROVAÇÃO DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR. SÚMULA 435/STJ. 1. A certidão emitida

pelo Oficial de Justiça, que atesta que a empresa devedora não mais funciona no endereço constante dos

assentamentos da junta comercial, é indício de dissolução irregular, apto a ensejar o redirecionamento da

execução para o sócio-gerente, nos termos da Súmula 435/STJ. 

2. A não localização da empresa no endereço fornecido como domicílio fiscal gera presunção iuris tantum de

dissolução irregular, de modo que é possível a responsabilização do sócio-gerente, a quem caberá o ônus de

provar não ter agido com dolo, culpa, fraude ou excesso de poder. 

3. Agravo Regimental não provido.

EMEN:(AGARESP 201202426657, HERMAN BENJAMIN, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:15/02/2013)

 

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. DÍVIDA NÃO-TRIBUTÁRIA. REDIRECIONAMENTO DA

EXECUÇÃO AOS SÓCIO S DA PESSOA JURÍDICA. ART. 10 DO DECRETO N. 3.708/19. DISSOLUÇÃO

IRREGULAR. POSSIBILIDADE. SÚMULA N. 435/STJ.

1. No caso sub judice, consta expressamente no acórdão que "a inexistência de baixa da empresa junto aos

órgãos de registro comercial e fiscal, não pode ser considerada fraude, mas somente irregularidade que deve ser

tratada nos respectivos âmbitos de competência, de modo que os seus efeitos não trazem qualquer consequência à

relação jurídica existente entre a Fazenda Pública e o executado, por se tratarem de esferas independentes,

motivos pelos quais é inadmissível o redirecionamento da execução fiscal aos sócios".

2. Nos termos da Súmula n. 435/STJ, no entanto, "presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar

de funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o

redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente".

3. Assim, reconhecido pela Corte de origem que houve a dissolução irregular, cabível é o redirecionamento do

feito ao sócio - com poderes de administração - em razão dos débitos da sociedade por quotas de

responsabilidade limitada, conforme o disposto no art. 10 do Decreto n. 3.708/19.

4. Precedentes: AgRg no AREsp 8.509/SC, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 4.10.2011; REsp

906.305/RS, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJ 15.3.2007, p. 305; e REsp 697108/MG, Rel. Min. Teori

Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 13.5.2009.

5. Recurso especial provido".

(STJ; Proc. REsp 1272021 / RS; 2ª Turma; Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES; DJe 14/02/2012).

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRE-EXCUTIVIDADE. CABIMENTO.

SÓCIO. REDIRECIONAMENTO. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. DISSOLUÇÃO IRREGULAR. NÃO

COMPROVADA. SUMULAS 430 e 435. RECURSO PROVIDO. 

- Primeiramente, o instituto da exceção de pré-executividade encontra seu fundamento legal no artigo 618 do

Código de Processo Civil e pode ser invocado nos casos em que o juiz poderia conhecer da matéria de ofício, que

possa ser constatada de plano, tais como o pagamento ou a prescrição. Enfim, que não comportem dilação

probatória. Assim, é perfeitamente cabível discutir, por meio desse instrumento processual, questão referente à

legitimidade de parte para o redirecionamento da execução aos sócios, notadamente quando o nome do co-

responsável não consta da CDA. 

- A inclusão de sócios-gerentes no polo passivo da execução fiscal é matéria disciplinada no artigo 135, inciso

III, do CTN. Quando os nomes dos co-responsáveis não constam da certidão da dívida ativa, somente é cabível se

comprovados atos de gestão com excesso de poderes, infração à lei, ao contrato, ao estatuto social ou, ainda, na

hipótese de encerramento irregular da sociedade. 

- O Superior Tribunal de Justiça assentou, ademais, que para a configuração da dissolução ilegal não basta a

mera devolução do aviso de recebimento, mas é indispensável que o oficial de justiça constate que a empresa

não foi encontrada. 

- Para a configuração da responsabilidade delineada na norma tributária como consequência da dissolução

irregular é imprescindível a comprovação de que o sócio integrava a empresa quando do fechamento de suas

atividades e de que era gerente ao tempo do vencimento do tributo, a teor do entendimento pacificado na corte

superior. (...) 
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- Agravo de instrumento provido.

(AI 00210943320104030000, DESEMBARGADOR FEDERAL ANDRE NABARRETE, TRF3 - QUARTA TURMA,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:24/09/2013 ). 

 

TRIBUTÁRIO - AGRAVO REGIMENTAL - RECURSO ESPECIAL - EXECUÇÃO FISCAL -

RESPONSABILIDADE DO SÓCIO -GERENTE - ART. 135, III, CTN - DISSOLUÇÃO IRREGULAR DE

SOCIEDADE - DEVOLUÇÃO DE AR - PRECEDENTES. 

1. A tese da agravante é a de que a impossibilidade de localização da empresa induz, por si só, à presunção de

que houve dissolução irregular. 2. Entendeu o Tribunal, com base no art. 135, inciso II, CTN, que os sócios não-

inscritos na CDA respondem apenas pelos tributos devidos e não-pagos, quando provada for sua incursão nos

atos "ultra vires societatis" e em condutas fraudatórias. Entendimento pacífico do STJ, ao estilo do EREsp

702.232/RS.

3. Se a execução é proposta somente contra a sociedade, como se dá neste processo, ao estilo da CDA de fls.17, a

Fazenda Pública deve comprovar a infração à lei, contrato social ou estatuto ou a dissolução irregular da

sociedade, para fins de mover a execução contra o sócio, pois o simples inadimplemento da obrigação tributária

principal ou a ausência de bens penhoráveis da empresa não ensejam o redirecionamento. 

4. A mera devolução do aviso de recebimento sem cumprimento não basta, por si só, à caracterização de que a

sociedade foi irregularmente dissolvida. Agravo regimental improvido.

EMEN:(AGRESP 200801555726, HUMBERTO MARTINS, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:03/02/2009)

 

AGRAVO REGIMENTAL. TRIBUTÁRIO. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE. A CORTE DE

ORIGEM AFIRMOU QUE A EXEQUENTE NÃO COMPROVOU QUE O SÓCIO CONTRA O QUAL SE

PRETENDE REDIRECIONAR A EXECUÇÃO FISCAL EXERCIA O CARGO DE GERÊNCIA DA SOCIEDADE

EMPRESÁRIA À ÉPOCA DO FATO GERADOR DO TRIBUTO, O QUE AFASTA O REDIRECIONAMENTO

PRETENDIDO. PRECEDENTE: RESP. 1.217.467/RS, REL. MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE

03.02.2011. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE DE REVISÃO, EM RECURSO ESPECIAL, EM

CASOS DE IRRISORIEDADE OU DE EXORBITÂNCIA. INVIABILIDADE DE ANÁLISE NO CASO EM

APREÇO. AUSÊNCIA DE DADOS CONCRETOS NO ACÓRDÃO RECORRIDO. AGRAVOS REGIMENTAIS A

QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A Súmula 435 do STJ diz que se presume dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu

domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da execução fiscal

contra o sócio-gerente.

2. Porém, para o redirecionamento da execução fiscal é imprescindível que o sócio-gerente a quem se pretenda

redirecionar tenha exercido a função de gerência, no momento dos fatos geradores e da dissolução irregular

da empresa executada. Precedente: REsp. 1.217.467/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe

03.02.2011.

3. O critério para a fixação da verba honorária deve levar em conta, sobretudo, a razoabilidade do seu valor, em

face do trabalho profissional advocatício efetivamente prestado, não devendo altear-se a culminâncias

desproporcionais e nem ser rebaixado a níveis claramente demeritórios, não sendo determinante para tanto

apenas e somente o valor da causa; a remuneração do Advogado há de refletir, também, o nível de sua

responsabilidade, não devendo se orientar, somente, pelo número ou pela extensão das peças processuais que

elaborar ou apresentar.

4. (...).

5. Agravos Regimentais a que se nega provimento.

(AgRg no REsp 1497599/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em

10/02/2015, DJe 26/02/2015)

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INOMINADO. EXECUÇÃO FISCAL. ARTIGO 135,

III, CTN. RESPONSABILIDADE DE SÓCIO. FALÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

1. Consolidada a jurisprudência, firme no sentido de que a infração, capaz de suscitar a aplicação do artigo 135,

III, do Código Tributário Nacional, não se caracteriza pela mera inadimplência fiscal, daí que não basta provar

que deixou a empresa de recolher tributos durante a gestão societária de um dos sócios, sendo necessária,

igualmente, a demonstração da prática, por tal sócio, de atos de administração com excesso de poderes, infração

à lei, contrato social ou estatuto, ou da respectiva responsabilidade pela dissolução irregular da sociedade.

2. Cabe salientar que o artigo 135, III, do Código Tributário Nacional, não previu responsabilidade solidária

entre contribuinte e responsável tributário (AGEDAG 694.941, Rel. Min. LUIZ FUX, DJU 18/09/06), não

podendo ser tal norma alterada ou revogada por lei ordinária, tal como ocorreu com o artigo 13 da Lei 8.620/93,

sobre cuja inconstitucionalidade decidiu a Suprema Corte no RE 562.276, Rel. Min. ELLEN GRACIE, DJE

10/02/2011. O conflito entre o artigo 8º do Decreto-lei 1.736/79, que trata do IPI, foi estabelecido em relação ao
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artigo 135, III, do CTN, e não com o artigo 146, III, b, da Constituição Federal, daí porque sequer necessário

adentrar no juízo de inconstitucionalidade para efeito de aplicação do princípio da reserva de Plenário (artigo

97, CF), conforme tem sido decidido no âmbito, inclusive, do Superior Tribunal de Justiça (AGRESP 1.039.289,

Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJE de 05/06/2008). Todavia, ainda que se queira ampliar a discussão para o

foco constitucional, a existência de precedente da Suprema Corte, firmado no RE 562.276, dispensa, nos termos

do parágrafo único do artigo 481 do Código de Processo Civil, a reserva de Plenário. De fato, a questão jurídica

da atribuição, por lei ordinária, de responsabilidade tributária solidária pela mera condição de sócio,

contrariando os termos do artigo 135, III, do CTN, é inconstitucional, conforme já declarado pelo Supremo

Tribunal Federal.

3. A alegação de que o artigo 124, II, do CTN ("São solidariamente obrigadas: (...) as pessoas expressamente

designadas por lei") ampara o artigo 8º do Decreto-lei 1.736/1979 ("São solidariamente responsáveis com o

sujeito passivo os acionistas controladores, os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de

direito privado, pelos créditos decorrentes do não recolhimento do imposto sobre produtos industrializados e do

imposto sobre a renda descontado na fonte") foi rejeitada pelo Supremo Tribunal Federal quando se destacou, no

mesmo julgamento, que: "3. O preceito do art. 124, II, no sentido de que são solidariamente obrigadas "as

pessoas expressamente designadas por lei", não autoriza o legislador a criar novos casos de responsabilidade

tributária sem a observância dos requisitos exigidos pelo art. 128 do CTN, tampouco a desconsiderar as regras

matrizes de responsabilidade de terceiros estabelecidas em caráter geral pelos arts. 134 e 135 do mesmo

diploma. A previsão legal de solidariedade entre devedores - de modo que o pagamento efetuado por um

aproveite aos demais, que a interrupção da prescrição, em favor ou contra um dos obrigados, também lhes tenha

efeitos comuns e que a isenção ou remissão de crédito exonere a todos os obrigados quando não seja pessoal (art.

125 do CTN) - pressupõe que a própria condição de devedor tenha sido estabelecida validamente."

4. Caso em que não houve dissolução irregular da sociedade, mas falência, sem comprovação de qualquer ato

de administração, por parte dos administradores de então, capaz de gerar a responsabilidade tributária do

artigo 135, III, do CTN, seja por excesso de poderes, ou por infração à lei, contrato ou estatuto social.

5. Agravo inominado desprovido".

(TRF3; APELREEX 00113697019884036182; 3ª Turma; DES. Fed. CARLOS MUTA; TRF3 CJ1

DATA:03/02/2012)

 

Na hipótese dos autos, houve tentativa de intimação da executada, entretanto, conforme se verifica da certidão de

fls. 137, não foi possível dar cumprimento a tal determinação visto que o Oficial de Justiça não localizou a

executada ou os bens da mesma no endereço cadastrado junto à JUCESP.

Desta feita, restou configurada a dissolução irregular da empresa, circunstância que enseja o redirecionamento da

execução, nos termos adrede ressaltados.

No caso concreto, a ficha cadastral de fls. 184/185 designa José Alves dos Santos Filho como representante da

Free Boat Sociedad Anonima, ele assinava pela empresa, ou seja, exercia poderes de decisão/gestão. A referida

sociedade, por sua vez, era sócia administradora da executada, o que faz presumir que os gestores da Free Boat

eram em grande parte responsáveis pela gerência da executada.

A exceção de pré-executividade de fls. 167 não traz consigo documentos hábeis a comprovar quais eram as

atribuições de José Alves dos Santos Filho enquanto representante da Free Boat, o que atrai a aplicação dos

artigos 119 e 144 da Lei n. 6.404/76, in verbis:

 

Art. 119. O acionista residente ou domiciliado no exterior deverá manter, no País, representante com poderes

para receber citação em ações contra ele, propostas com fundamento nos preceitos desta Lei.

Parágrafo único. O exercício, no Brasil, de qualquer dos direitos de acionista, confere ao mandatário ou

representante legal qualidade para receber citação judicial.

Art. 144. No silêncio do estatuto e inexistindo deliberação do conselho de administração (artigo 142, n. II e

parágrafo único), competirão a qualquer diretor a representação da companhia e a prática dos atos necessários

ao seu funcionamento regular.

Parágrafo único. Nos limites de suas atribuições e poderes, é lícito aos diretores constituir mandatários da

companhia, devendo ser especificados no instrumento os atos ou operações que poderão praticar e a duração do

mandato, que, no caso de mandato judicial, poderá ser por prazo indeterminado.

 

Nesse sentido, o agravado, na qualidade de representante dos acionistas estrangeiros ou dos diretores, deve

demonstrar quais atos e operações estava autorizado a praticar e quais limites foram ou não estabelecidos, já que

no silêncio do estatuto compete aos diretores a prática dos atos necessários ao funcionamento da sociedade e

compete ao mandatário representar os diretores de forma direta.

Ante o exposto, nos termos do art. 557 do Código de Processo Civil, defiro a concessão de efeito suspensivo e

determino a manutenção de José Alves dos Santos Filho no polo passivo da execução fiscal.
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Comunique-se ao MM. Juiz "a quo".

Intime-se José Alves dos Santos Filho, advogando em causa própria (fls. 167), nos termos e para os efeitos do art.

527, V do Código de Processo Civil.

Publique-se. Intime-se.

 

São Paulo, 03 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00099 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019630-95.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela SOCIEDADE BENEFICIENTE ISRAELITA BRASILEIRA

HOSPITAL ALBERT EINSTEIN contra o indeferimento de pedido liminar formulado em mandado de segurança

impetrado com o fito de obter provimento jurisdicional que determine o desembaraço aduaneiro de "Meia Anti

Bolismo" sem o recolhimento do Imposto de Importação (II), bem como das contribuições ao Programa de

Integração Social (PIS) e ao Financiamento da Seguridade Social (COFINS). 

 

Sustenta a impetrante, ora agravante, não estar obrigada ao recolhimento das mencionadas exações, por ser

entidade beneficente de assistência social, nos termos dos artigos 150, inciso VI, "c", e 195, § 7º, da Constituição

Federal.

 

Alega que sua imunidade encontra-se reconhecida, no âmbito federal, pelo Conselho Nacional de Assistência

Social do Ministério da Previdência e Assistência Social - CNAS; no âmbito estadual, por declaração de

reconhecimento de imunidade do imposto de transmissão "causa mortis" e doação de quaisquer bens ou direitos -

ITCMD; e, finalmente, no âmbito municipal, pelo registro no Conselho Municipal de assistência social, Secretaria

de Justiça e da Defesa da Cidadania, Título de Utilidade Pública Municipal, e Conselho Municipal dos Direitos da

Criança e do Adolescente.

 

Do Estatuto Social do Hospital destaca constar expressamente que nenhum de seus associados será remunerado

pelo exercício de cargo para o qual venham a ser eleitos ou nomeados na sociedade e, em caso de dissolução ou

extinção da sociedade, o patrimônio será destinado à Federação Israelita do Estado de São Paulo ou sua sucessora

legal.

 

Afirma haver preenchido todos os requisitos constitucionais e legais, confirmados por certificados expedidos

pelos órgãos competentes, especialmente pelo Certificado de Entidade Beneficente de assistência social.

 

Aduz finalmente que o produto importado se destina a uso próprio hospitalar, dentro de suas instalações,

diretamente relacionado com sua finalidade essencial.

 

Sob o fundamento de dano irreparável e verossimilhança das alegações, requer a antecipação da tutela recursal.

2015.03.00.019630-8/SP

RELATOR : Juiz Convocado WILSON ZAUHY

AGRAVANTE :
SOCIEDADE BENEFICENTE ISRAELITA BRASILEIRA HOSPITAL ALBERT
EINSTEIN

ADVOGADO : SP103745 JOSE ANTONIO BALIEIRO LIMA e outro(a)

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE GUARULHOS > 19ªSSJ > SP

No. ORIG. : 00070284820154036119 5 Vr GUARULHOS/SP
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É o relatório.

 

Decido.

 

Nos termos do artigo 558 do CPC, para o deferimento da tutela pleiteada, tal como autoriza o artigo 527, inciso

III, do mesmo diploma legal, é necessário que, sendo relevante a fundamentação, haja evidências de que a decisão

esteja a resultar em lesão grave e de difícil reparação.

 

Observo inicialmente que o artigo 150, inciso VI, "c", da Carta Magna, veda a instituição de impostos sobre o

patrimônio ou a renda de entidades de assistência social, sem finalidade lucrativa.

 

Por sua vez, o artigo 14 do Código Tributário Nacional dispõe acerca dos requisitos para o reconhecimento das

entidades referidas como beneficiárias da apontada imunidade.

 

Com efeito, o tratamento privilegiado em matéria tributária dado pela Constituição Federal às entidades de

assistência social tem por fundamento o relevante e necessário papel que desempenham, especificamente perante

os segmentos mais carentes da sociedade, de modo a preencher lacunas estatais no atendimento à saúde, educação

e assistência, atuando em substituição à inoperância e ineficiência do Estado.

 

Desta forma, não é outra a mens legis dos dispositivos constitucionais imunizadores transcritos, senão a de obstar

que entes federativos onerem e terminem por inviabilizar, por meio da imposição de impostos, as atividades

finalísticas dessas instituições, cuja relevante utilidade pública, a princípio, é inquestionável.

 

Tal entendimento encontra guarida na jurisprudência do E. Supremo Tribunal Federal:

 

"IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS E IMPOSTO DE

IMPORTAÇÃO. ENTIDADE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL.

A imunidade prevista no artigo 150, VI, "c" da Constituição Federal, em favor das instituições de assistência

social, abrange o Imposto de Importação e o Imposto sobre Produtos Industrializados, que incidem sobre bens a

serem utilizados na prestação de seus serviços específicos.

Agravo regimental a que se nega provimento."

(STF, AI-AgR 378454/SP, 2a Turma, Rel Min. Maurício Corrêa, j. 15.10.2002, DJ 29.11.2002, p 31).

 

Desta maneira, o preceito constitucional veda a cobrança de impostos sobre o patrimônio, a renda e serviços

relacionados com as finalidades essenciais da instituição de assistência social. 

 

No tocante à incidência do PIS e da COFINS, ao tratar da Seguridade Social, o artigo 195 da Constituição Federal

expressamente as ressalva no § 7º:

 

"§7º São isentas de contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que

atendam às exigências estabelecidas em lei."

O legislador ordinário, atendendo ao preceito da Carta Constitucional, no tocante às operações de importação por

entidades beneficentes de assistência social, excluiu a incidência das contribuições sobre bens e serviços

importados, conforme disposto na Lei nº 10.865/2004, artigo 2º, inciso VII:

 

"Art. 2º As contribuições instituídas no art. 1º desta Lei não incidem sobre:

..........

VII - bens ou serviços importados pelas entidades beneficentes de assistência social, nos termos do § 7º do art.

195 da Constituição Federal, observado o disposto no art. 10 desta Lei."

 

Traçado, pois, o arcabouço constitucional-legislativo referente à imunidade das entidades de assistência social,

cumpre analisar as peculiaridades do caso em tela.

 

Nesse sentido, reparo que a agravante, em que pese notável esforço argumentativo, não logrou demonstrar
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pressuposto básico para reconhecimento efetivo da imunidade tributária, a saber, o relativo à condição de entidade

beneficente de assistência social, declarada como tal pelo Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS. 

 

Compulsando os autos, constata-se inequivocamente que o Certificado de Entidade Beneficente de Assistência

Social - CEBAS chegou ao termo final de validade. A agravante sustenta ter promovido processo de renovação do

mencionado certificado, juntado declarações oriundas do próprio Ministério da Saúde (fls. 131/134) no fito de

comprovar a tempestividade da manifestação e, por via de consequência, a extensão da validade, nos termos do

artigo 24, §2º, da Lei n. 12/101/2009.

 

Nenhuma das declarações acostadas pela recorrente, contudo, está válida. A mais recente delas, emitida em 23 de

fevereiro de 2015 (fl. 134), esteve válida durante seis meses a partir desta data, não havendo que se falar, portanto,

em comprovação efetiva de que a agravante é, de fato, entidade beneficente de assistência social.

 

A corroborar tal conclusão, verifico, na esteira do quanto assinalado pelo magistrado de primeiro grau, que os

documentos (fls. 79/81) emitidos pelo Conselho Municipal de Assistência Social e pelo Conselho Municipal dos

Direitos da Criança e do Adolescente, bem como a Declaração de Utilidade Pública Municipal, estão todos com a

validade vencida, não havendo qualquer notícia nos autos de renovação destas certificações.

 

Em assim sendo, em cognição sumária própria desta fase processual, não restou suficientemente provado, a partir

dos documentos trazidos aos autos do presente recurso, que a recorrente constitui, de fato, entidade de assistência

social, donde, consequentemente, inviável o reconhecimento da imunidade prevista no texto constitucional.

 

Ante o exposto, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela recursal.

 

Comunique-se ao juízo a quo.

 

Intime-se a agravada, nos termos do inc. V do art. 527 do CPC.

 

Em se tratando o feito de origem de mandado de segurança, intime-se o Ministério Público Federal para

oferecimento do competente parecer.

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

WILSON ZAUHY

Juiz Federal Convocado

 

 

00100 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019718-36.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela UNIÃO FEDERAL contra a decisão de fls. 115/117 que deferiu

o pedido de antecipação de tutela consistente na expedição de certidão de regularidade fiscal em favor da

agravada.

2015.03.00.019718-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

AGRAVADO(A) : SANOFI AVENTIS FARMACEUTICA LTDA

ADVOGADO : SP130824 LUIZ ROBERTO PEROBA BARBOSA e outro(a)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 22 VARA SAO PAULO Sec Jud SP

No. ORIG. : 00147067420154036100 22 Vr SAO PAULO/SP
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Alega a agravante, em síntese, que até o presente momento a agravada não apresentou documentos suficientes a

demonstrar o cálculo utilizado para a obtenção do valor constante da DCTF retificadora relativa ao IRPJ do mês

de Dezembro de 2014. Aduz, ainda, que há débito devidamente inscrito em dívida ativa da União sob o n.

80.2.15.003486-22, o qual impede a emissão da certidão de regularidade fiscal. Pede, de plano, a concessão de

efeito suspensivo.

É o relatório.

Decido.

O processo administrativo traduz a existência de um instrumento de competência estatal composto por atos pré-

ordenados, cujo objetivo é solucionar uma lide, um conflito de interesses e pretensões, previamente disciplinado

por normas cogentes do direito positivo.

O contribuinte, desgostoso com uma atividade da administração, pode se insurgir contra a Administração Pública

manifestando o seu inconformismo através de uma defesa administrativa, comumente denominada de

impugnação, ou seja, através de ato formal que se resiste administrativamente a uma pretensão tributária do Fisco.

Se por um lado o contribuinte tem o dever legal de pagar tributo, tem por outro lado, assegurado uma série de

direitos e garantias oponíveis ao Estado, protegendo-o contra os abusos e arbitrariedades do Fisco em meio a uma

situação em que cada vez se destaca a ânsia arrecadatória da Administração.

Neste sentido, o processo administrativo é equiparado ao judicial cercando-o dos princípios do devido processo

legal, contraditório e da ampla defesa, impedindo que a Administração Pública desenvolva sua atividade julgadora

através de procedimentos que não estejam regulados juridicamente e que, conseqüentemente, sejam ineficazes

para concretização do interesse perseguido.

A finalidade precípua é a preservação da ordem jurídica ante os atos administrativos contrários ao direito positivo.

Desta forma, segundo a ordem jurídica, incabível que um ato que desatenda o direito posto, gere efeitos nesta

ordem.

Penso que o primado do processo administrativo é a busca da chamada "verdade real" como corolário dos

Princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência que norteiam a Administração

Pública.

Desta forma, agir sempre na forma adequada com o intuito de atingir a finalidade daquele ato, a saber, a satisfação

do interesse público, o bem comum é o escopo da Administração, de modo que nada obsta que, em requerendo o

contribuinte discuta determinado débito, utilizando-se dos processos e impugnações previstas.

Quanto ao tema, assim reza o artigo 151, III, do CTN, in verbis:

Art. 151. Suspendem a exigibilidade do crédito tributário:

(...)

III - as reclamações e os recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo;

 

Dessa forma, depreende-se que uma das formas de suspensão da exigibilidade do crédito tributário é a

apresentação de reclamações e recursos administrativos. Questão tormentosa tornou-se a delimitação de tais

reclamações e recursos, para a caracterização da suspensão. Quanto à questão, Leandro Paulsen é preciso:

Reclamações ou recursos. Ou seja, impugnações ou defesas, através das quais o contribuinte se insurge contra o

lançamento e/ou aplicação de penalidade e os respectivos recursos interpostos contra as decisões tomadas pelos

órgãos administrativos julgadores.

Nesse sentido também:

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. EXISTÊNCIA.

EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL. DL Nº 2.288/86. RESTITUIÇÃO.

PRESCRIÇÃO. INÍCIO DO PRAZO. INOCORRÊNCIA. PROCESSO ADMINISTRATIVO. SUSPENSÃO.

NOTIFICAÇÃO. ART. 174 DO CTN. SÚMULA Nº 153/TFR. PRECEDENTES. 1. Embargos de declaração contra

decisão que proveu o recurso especial da Fazenda Nacional. Ocorrência de omissão quanto à apreciação da

matéria, por não se atentar para a existência de documento nos autos que comprovam a interrupção do prazo

prescricional. 2. A respeito da ocorrência ou não da prescrição, nos casos em que pendente procedimento

administrativo fiscal, ocorrido após a notificação do contribuinte, a jurisprudência do Superior Tribunal de

Justiça, de forma vasta, tem se pronunciado nos seguintes termos: - "A antiga forma de contagem do prazo

prescricional, expressa na Súmula 153 do extinto TFR, tem sido hoje ampliada pelo STJ, que adotou a posição do

STF. Atualmente, enquanto há pendência de recurso administrativo, não se fala em suspensão do crédito

tributário, mas sim em um hiato que vai do início do lançamento , quando desaparece o prazo decadencial, até o

julgamento do recurso administrativo ou a revisão ex-officio. Somente a partir da data em que o contribuinte é

notificado do resultado do recurso ou da sua revisão, tem início a contagem do prazo prescricional ." (REsp nº

485738/RO) - "O prazo prescricional previsto no art. 174 do CTN só tem início com a decisão definitiva do

recurso administrativo (Súmula 153 do TFR), não havendo que se falar, portanto, em prescrição intercorrente."

(AGRESP nº 577808/SP) - "O STJ fixou orientação de que o prazo prescricional previsto no art. 174 do CTN só

se inicia com a apreciação, em definitivo, do recurso administrativo (art. 151, inciso III, do CTN)." (AGA nº
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504357/RS) - "Entre o lançamento e a solução administrativa não corre nem o prazo decadencial, nem o

prescricional , ficando suspensa a exigibilidade do crédito." (REsp nº 74843/SP) - "'O Código Tributário

Nacional estabelece três fases inconfundíveis: a que vai até a notificação do lançamento ao sujeito passivo, em

que corre prazo de decadência (art. 173, I e II); a que se estende da notificação do lançamento até a solução do

processo administrativo, em que não correm nem prazo de decadência, nem de prescrição, por estar suspensa a

exigibilidade do crédito (art. 151, III); a que começa na data da solução final do processo administrativo,

quando corre prazo de prescrição da ação judicial da fazenda (art. 174)' (RE 95365/MG, Rel. Ministro Décio

Miranda, in DJ 03.12.81)." (REsp nº 190092/SP) - "Lavrado o auto de infração consuma-se o lançamento, só

admitindo-se o lapso temporal da decadência do período anterior ou depois, até o prazo para a interposição do

recurso administrativo. A partir da notificação do contribuinte o crédito tributário já existe, descogitando-se da

decadência. Esta, relativa ao direito de constituir crédito tributário somente ocorre depois de cinco anos,

contados do exercício seguinte àquele em que se extinguiu o direito potestativo do Estado rever e homologar o

lançamento." (REsp nº 193404/PR) - "Constituído, no qüinqüênio, através de auto de infração ou notificação de

lançamento , o crédito tributário, não há falar em decadência, fluindo, a partir daí, em princípio, o prazo

prescricional , que, todavia, fica em suspenso, até que sejam decididos os recursos administrativos." (REsp nº

189674/SP) - "A constituição definitiva do crédito tributário se dá quando não mais cabível recurso ou após o

transcurso do prazo para sua interposição, na via administrativa." (REsp nº 239106/SP) 3. Embargos de

declaração acolhidos, com efeitos modificativos, para, na seqüência, desprover ao recurso especial.

(EDRESP 200400265410, JOSÉ DELGADO, STJ - PRIMEIRA TURMA, DJ DATA:17/12/2004 PG:00457

..DTPB:.)

TRIBUTÁRIO - PEDIDO DE COMPENSAÇÃO - NÃO HOMOLOGAÇÃO - MANIFESTAÇÃO DE

INCONFORMIDADE - RECURSO ADMINISTRATIVO - SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE -

POSSIBILIDADE (ART. 151, III, CTN). 1. Anteriormente à edição da MP 135/03, convertida na Lei n.º

10.833/03, entendia-se que a manifestação de inconformidade , bem como o recurso apresentado ao Conselho

de Contribuintes contra o indeferimento da compensação, não possuíam o condão de suspender a exigibilidade

do crédito tributário. 2. O C. Superior Tribunal de Justiça, no entanto, em sede de julgamento de recurso

repetitivo (Resp nº 1157847), entendeu que a hipótese se subsome ao artigo 151, III, do CTN,

independentemente da alteração legislativa superveniente. Precedentes desta E. Turma

(AMS - Apelação Cível - 309494, Processo: 0002850-79.2007.4.03.6105, UF: SP, Órgão Julgador: Sexta Turma,

Data do Julgamento: 13/02/2014, Fonte: e-DJF3 Judicial 1 DATA: 26/02/2014, Relator: Juiz Convocado Herbert

de Bruyn)

 

No presente caso, a agravante apresentou declaração retificadora (per/dcomp - fls. 88) e pende sobre esta análise

por parte da Delegacia da Receita Federal, conforme parecer de fls. 08, no qual restou consignado que "Trata-se

da cobrança do valor declarado inicialmente pela impetrante. A retificadora apresentada necessita passar por um

processo de checagem antes de surtir efeitos, caso contrário, bastaria que o contribuinte retificasse as informações

ali contidas para regularizar sua situação perante o Fisco" (fls. 08 vº).

Assim, diante das compensações realizadas pela agravante, as quais estão sob análise para deferimento, há recurso

administrativo pendente, ensejando a emissão de certidão positiva com efeitos de negativa, nos termos do art. 151,

III do CTN.

No que tange a outros débitos inscritos em dívida ativa, embora a agravante alegue a existência dos mesmos, não

faz prova de suas alegações e sequer apresenta cópia da certidão de dívida ativa.

Ante o exposto, indefiro a concessão de efeito suspensivo.

Comunique-se ao juízo "a quo".

Intime-se a UNIÃO FEDERAL para que se manifeste nos termos e para os efeitos do art. 527, V do Código de

Processo Civil.

Publique-se. Intime-se.

 

 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal
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DECISÃO

Cuida-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que, em executivo fiscal, indeferiu oferta de bens à

penhora consistente em debêntures da Companhia Vale do Rio Doce, avaliada unilateralmente pela executada em

R$ 935.947,05, nos seguintes termos:

 

"Ao contrário do que afirma a executada, os títulos ofertados para garantia do juízo não são de aceitação

recomendável. 

Nesse sentido, vejamos: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO À PENHORA.

DEBÊNTURES PARTICIPATIVAS DA COMPANHIA VALE DO RIO DOCE. NÃO OBSERVÂNCIA DO ROL

CONSTANTE DO ART. 11 DA LEI Nº 6.830/80. AUSÊNCIA DE LIQUIDEZ E CERTEZA NECESSÁRIAS À

GARANTIA DO DÉBITO FISCAL.

1. É certo que, conjugado ao princípio da menor onerosidade (CPC 620), vigora também o princípio de que a

execução se realiza no interesse do credor (CPC 612).

2. No caso em tela, o agravante ofereceu à penhora 146 (cento e quarenta e seis) debêntures participativas

emitidas pela Companhia Vale do Rio Doce, que, segundo laudo de avaliação apresentado unilateralmente pela

executada perfaz o valor unitário de R$ 352,98 (trezentos e cinquenta e dois reais e noventa e oito centavos).

3. Faculdade conferida à Fazenda Pública de pleitear motivadamente a substituição dos bens oferecidos à

penhora são de difícil alienação e carecem de certeza e liquidez, além de possuirem valor inferior ao atribuído

pela agravante, logo, não se prestam à garantia do débito fiscal.

4. As debêntures participativas da Companhia Vale do Rio Doce ofertadas à penhora são de difícil alienação e

carecem de certeza e liquidez, além de possuirem valor inferior ao atribuído pela agravante, logo, não se prestam

à garantia do débito fiscal. 

5. Ademais, referidas debêntures não têm cotação em Bolsa, como exige o art. 11, II, da Lei nº 6.830/80.

Precedentes jurisprudenciais.

6. Não estão obrigados o juiz e a exequente a aceitar a nomeação realizada pelo executado, em face da

desobediência da ordem de preferência prevista no art. 11, da Lei nº 6.830/80, e considerando-se a

imprestabilidade do bem oferecido, pela sua imediata indisponibilidade, de sorte a assegurar o "quantum

debeatur". 

7. Agravo de instrumento improvido e agravo regimental prejudicado. 

(AgRg 320229/SP, Ag. 200703001017486, Relatora Desembargadora Federal Consuelo Yoshida, DJF3 de

07/07/2008).

Isso posto, indefiro a nomeação pretendida. 

Cobre-se a devolução do mandado expedido (fls. 89), devidamente cumprido. 

Intime-se."

Irresignada, sustenta a agravante ser perfeitamente possível a penhora das mencionadas debêntures, oferecidas em

valor suficiente à garantia da dívida, haja vista que os títulos se revestem das necessárias liquidez e exigibilidade,

não justificando, portanto, sua recusa.

 

Destarte, requer liminarmente a reforma do r. decisum.

 

É o relatório.

 

Decido.

 

Não extraio dos argumentos expendidos pela executada, ora agravante, qualquer justificativa para determinar a

penhora das indigitadas debêntures.

RELATOR : Juiz Convocado WILSON ZAUHY

AGRAVANTE : TECHCABLE TELEINFORMATICA E CABLING LTDA -EPP

ADVOGADO : SP260447A MARISTELA ANTONIA DA SILVA e outro(a)

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 12 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00470939520124036182 12F Vr SAO PAULO/SP
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Muito embora a execução deva ser feita pelo modo menos gravoso para o devedor (art. 620, CPC), o Código de

Processo Civil também agasalha o princípio de que "realiza-se a execução no interesse do credor" (art. 612).

 

Desrespeitada a ordem legal estabelecida pelo Art. 11 da LEF, será ineficaz a nomeação de bens feita pelo

devedor, salvo com a concordância expressa do credor, conforme dispõe o Art. 656, I, do CPC.

 

É de se ressaltar que a própria LEF, no inciso II, do seu artigo 15, assegura à Fazenda Pública a prerrogativa da

substituição dos bens penhorados por outros, independentemente da ordem enumerada no artigo 11, bem como o

reforço da penhora insuficiente, não havendo, pois, como obrigar a exeqüente ou o juízo a aceitar os bens

ofertados pela executada.

 

Ademais, afigura-se temerário acolher a alegação de validade de documento com valor calculado unilateralmente

pela agravante.

 

Neste sentido já se manifestou o Colendo Superior Tribunal de Justiça, conforme arestos abaixo colacionados:

 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NOMEAÇÃO À

PENHORA DE OBRIGAÇÕES AO PORTADOR EMITIDAS PELA ELETROBRÁS. POSSIBILIDADE DE

RECUSA. ILIQUIDEZ E DESOBEDIÊNCIA DA ORDEM LEGAL DE PREFERÊNCIA DOS BENS

PENHORÁVEIS. INEFICÁCIA DA NOMEAÇÃO À PENHORA. INADMISSIBILIDADE DO RECURSO

ESPECIAL POR INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.

1. A Primeira Seção do STJ, ao julgar o REsp 1.050.199/RJ (Rel. Min. Eliana Calmon, DJe 9.2.2009), de acordo

com o procedimento de que trata o art. 543-C do CPC, deixou consignado que as obrigações ao portador

emitidas pela Eletrobrás em razão do empréstimo compulsório instituído pela Lei 4.156/62 não se confundem

com as debêntures. O STJ também firmou sua jurisprudência no sentido de que as obrigações ao portador

emitidas pela Eletrobrás não possuem liquidez capaz de garantir o juízo em execução fiscal. Por outro lado, a

jurisprudência da Primeira Seção firmou-se no sentido de que a Fazenda Pública não é obrigada a aceitar bens

nomeados à penhora fora da ordem legal de preferência dos bens penhoráveis, uma vez que, não obstante o

princípio da menor onerosidade ao devedor, a execução é feita no interesse do credor. Portanto, deve ser

mantida a inadmissibilidade do recurso especial por incidência da Súmula 83/STJ.

2. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 425.019/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em

18/02/2014, DJe 25/02/2014)."

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. OBRIGAÇÕES AO PORTADOR EMITIDAS PELA

ELETROBRAS. PENHORA. RECUSA. POSSIBILIDADE.

1. É legítima a recusa da nomeação à penhora de obrigações ao portador emitidas pela Eletrobrás, por conta de

sua liquidez e certeza duvidosas, conforme jurisprudência pacífica do STJ.

2. Agravo Regimental não provido.

(AgRg no AREsp 227.631/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/02/2013,

DJe 07/03/2013)."

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. OFERECIMENTO À PENHORA DE OBRIGAÇÕES AO

PORTADOR EMITIDAS PELA ELETROBRÁS. POSSIBILIDADE DE RECUSA. ILIQUIDEZ E

DESOBEDIÊNCIA DA ORDEM LEGAL DE PREFERÊNCIA DOS BENS PENHORÁVEIS.

1. A Primeira Seção do STJ, ao julgar o REsp 1.050.199/RJ (Rel. Min. Eliana Calmon, DJe 9.2.2009), de acordo

com o procedimento de que trata o art. 543-C do CPC, deixou consignado que as obrigações ao portador

emitidas pela Eletrobrás em razão do empréstimo compulsório instituído pela Lei 4.156/62 não se confundem

com as debêntures. O STJ também firmou sua jurisprudência no sentido de que as obrigações ao portador

emitidas pela Eletrobrás não possuem liquidez capaz de garantir o juízo em execução fiscal. Por outro lado, a

jurisprudência da Primeira Seção firmou-se no sentido de que a Fazenda Pública não é obrigada a aceitar bens

nomeados à penhora fora da ordem legal de preferência dos bens penhoráveis, uma vez que, não obstante o

princípio da menor onerosidade ao devedor, a execução é feita no interesse do credor. Nesse sentido são os

seguintes precedentes: AgRg nos EREsp 1.052.347/RS, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJe 1º.10.2009; EREsp

1.116.070/ES, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 16.11.2010.

2. Recurso especial não provido.

(REsp 1334633/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em

14/08/2012, DJe 22/08/2012)."

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. NOMEAÇÃO À
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PENHORA. DEBÊNTURES DA ELETROBRÁS. RECUSA PELO CREDOR E PELO TRIBUNAL DE ORIGEM.

ALEGAÇÃO DE LIQUIDEZ E NÃO PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SUBSTITUIÇÃO

DA PENHORA. FORMA MENOS GRAVOSA PARA O DEVEDOR. POSSIBILIDADE DE RECUSA DAS

DEBÊNUTURES. NULIDADE DE PENHORA DOS BENS DOS AVALISTAS. AUSÊNCIA DE

PREQUESTIONAMENTO E INCIDÊNCIA DA SÚMULA N° 7/STJ. FUNDAMENTOS DO NOVO RECURSO

INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

(AgRg no Ag 1391396/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em

19/06/2012, DJe 27/06/2012)."

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL.

FUNGIBILIDADE. ART. 535 DO CPC. SÚMULA 284/STF. SÚMULA 211/STJ. OBRIGAÇÕES AO PORTADOR

EMITIDAS PELA ELETROBRAS. PENHORA. RECUSA. POSSIBILIDADE.

1. Por inexistir omissão, obscuridade ou contradição na decisão embargada e pelo princípio da fungibilidade

recursal, recebem-se os presentes Embargos de Declaração como Agravo Regimental.

2. Não se conhece do Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 535 do CPC quando a parte não aponta, de

forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.

3. Inviável a análise de matéria federal não prequestionada, nos termos da Súmula 211/STJ.

4. É legítima a recusa da nomeação à penhora de obrigações ao portador emitidas pela Eletrobras, por conta de

sua liquidez e certeza duvidosas, conforme jurisprudência pacífica do STJ.

5. Agravo Regimental não provido.

(EDcl no AREsp 112.234/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/05/2012,

DJe 24/05/2012)."

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA. OFERECIMENTO DE TÍTULOS DA

ELETROBRAS. OBRIGAÇÕES AO PORTADOR. ILIQUIDEZ E AUSÊNCIA DE COTAÇÃO EM BOLSA.

RECUSA PELA FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DOS RECURSOS

REPETITIVOS. MULTA. ART. 557, § 2º, DO CPC.

1. As obrigações ao portador emitidas pela ELETROBRAS em razão do empréstimo compulsório instituído pela

Lei n. 4.156/62 não se confundem com debêntures. Tal entendimento restou consolidado pela Primeira Seção do

STJ, no julgamento do REsp 1050199/RJ, Rel. Ministra Eliana Calmon, submetido ao rito dos recursos

repetitivos.

2. Hipótese em que o título oferecido a penhora trata-se de "obrigação ao portador" emitida pela Eletrobras, não

se prestando, portanto, a garantir o executivo fiscal em face de iliquidez e ausência de cotação em bolsa.

3. Aplica-se a multa do art. 557, § 2º, do CPC, nos casos em que a parte insurge-se quanto ao mérito de questão

decidida em julgado submetido à sistemática do art. 543-C do CPC.

Agravo regimental improvido e aplicação de multa de 1% sobre o valor da causa atualizado.

(AgRg no AREsp 156.190/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em

15/05/2012, DJe 21/05/2012)."

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO À PENHORA. OBRIGAÇÕES AO PORTADOR DA

ELETROBRÁS. RECUSA. ILIQUIDEZ DO TÍTULO.

1. As obrigações ao portador, emitidas pela eletrobrás em razão do empréstimo compulsório instituído pela Lei

4.156/62, não se confundem com as debêntures (REsp 1.050.199, Rel. Min. Eliana Calmon, Primeira Seção, DJe

09/02/2009, sistemática do art. 543-C do CPC) e são insuscetíveis de penhora, em razão de sua iliquidez.

Precedentes. Incidência da Súmula 83/STJ.

2. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 74.731/RO, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/04/2012, DJe

23/04/2012)."

"PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. EXECUÇÃO

FISCAL. PENHORA. OBRIGAÇÕES AO PORTADOR EMITIDAS PELA ELETROBRÁS. LIQUIDEZ E

CERTEZA DUVIDOSAS. INDEFERIMENTO DA NOMEAÇÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

(AgRg no AREsp 69.214/AM, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em

14/02/2012, DJe 23/02/2012)."

Ante o exposto, nego seguimento ao agravo, nos termos do artigo 557, caput, do CPC.

 

Comunique-se ao juízo a quo.

 

Intimem-se. Decorrido o prazo legal, baixem os autos à Vara de origem.

 

Publique-se.

 

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 14/09/2015     1192/1384



 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

WILSON ZAUHY

Juiz Federal Convocado
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DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto por EXTINTURE CARGAS E RECARGAS DE EXTINTORES

LTDA. contra a r. decisão que, nos autos do executivo fiscal de origem, deferiu o pedido de bloqueio eletrônico de

valores eventualmente existentes em conta bancária da titularidade da executada.

 

Inconformada, a agravante sustenta que o valor penhorado destina-se ao pagamento de salários de seus

empregados, razão pela qual a medida, no seu entender, representaria afronta ao quanto disposto no artigo 649,

inciso IV, do Código de Processo Civil.

 

Pugna pela concessão de efeito suspensivo.

 

É o relatório.

 

Decido.

 

Com efeito, a jurisprudência, anteriormente, inclinava-se no sentido de ser ônus da exequente promover o

esgotamento de diligencias à busca de bens penhoráveis do devedor. Era condição antecedente ao pedido de

penhora "on line" (REsp 1101288, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJE 20.04.2009-STF).

 

No entanto, posteriormente o Superior Tribunal de Justiça veio a excluir a necessidade de esgotamento de

diligências pelo exequente para fins da penhora "on line", face às alterações da Lei nº 11.382/06, ao dar nova

redação ao Art. 655 e introduzir o Art. 655 A ao CPC. O primeiro dispositivo acresceu à ordem de preferência,

para fins de penhora, além do "dinheiro em espécie", o "depósito ou a aplicação em instituição financeira"; o

segundo dispositivo disciplinou o procedimento da penhora "on line". Transcrevem-se:

 

"Art. 655- A penhora observará, preferencialmente, a seguinte ordem: 

I. dinheiro, em espécie ou em depósito ou aplicação em instituição financeira." 

"Art. 655-A. Para possibilitar a penhora de dinheiro em depósito ou aplicação financeira, o juiz, a requerimento

do exeqüente, requisitará à autoridade supervisora do sistema bancário, preferencialmente por meio eletrônico,

informações sobre a existência de ativos , em nome do executado, podendo no mesmo ato determinar sua

indisponibilidade, até o valor indicado na execução. 

§ 1º As informações limitar-se-ão à existência ou não de depósito ou aplicação até o valor indicado na execução. 

§ 2º Compete ao executado comprovar que as quantias depositadas em conta corrente referem-se à hipótese do

inciso IV do caput do art. 649 desta Lei ou que estão revestidas de outra forma de im penhora bilidade." 

 

2015.03.00.020242-4/SP

RELATOR : Juiz Convocado WILSON ZAUHY

AGRAVANTE : EXTINTURE CARGAS E RECARGAS DE EXTINTORES LTDA

ADVOGADO : SP318330 VITOR HUGO THEODORO e outro(a)

AGRAVADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 10 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 00323508020124036182 10F Vr SAO PAULO/SP
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Sob o novo entendimento pode-se mencionar os seguintes posicionamentos do STJ: AgRg no Ag 1230232,

Primeira Turma, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJe 02/02/10; EDcl no AgRg no REsp 1073910, Segunda

Turma, Rel. Min. Mauro Campbel Marques, DJe 15/05/2009; ; REsp 1097895,Segunda Turma, Rel. Min. Eliana

Calmon, DJe 16.04.2009; REsp 1033820, Terceira Turma, Rel. Min. Massami Uyeda, DJe 19/03.2009).

 

Ao regulamentar a utilização do Sistema bacen -JUD 2.0 no âmbito da Justiça Federal de primeiro e segundo

graus, o Conselho da Justiça Federal editou a Resolução nº 524/06, dando preferência à penhora "on line" sobre as

demais modalidades de constrição judicial:

 

"Art. 1º Em se tratando de execução definitiva de título judicial ou extrajudicial, ou em ações criminais, de

improbidade administrativa ou mesmo em feitos originários do Tribunal Regional Federal poderá o magistrado,

via sistema bacen -JUD 2.0, solicitar o bloqueio /des bloqueio de contas e ativos financeiros ou a pesquisa de

informações bancárias. 

Parágrafo Único. No processo de execução, a emissão da ordem em comento poderá ocorrer desde que requerida

pelo exequente, face à inexistência de pagamento da dívida ou garantia do débito (arts. 659 do CPC e 10 da Lei

nº 6.830, de 22 de setembro de 1980), com precedência sobre outras modalidades de constrição judicial;

podendo, nas demais ações, tal medida ser adotada inclusive ex offício."

 

Traçado o arcabouço legislativo e jurisprudencial aplicável ao caso, cumpre analisar as circunstâncias que

envolvem a situação em estudo.

 

Na execução fiscal de origem, a executada, devidamente citada, deixou de pagar o valor relativo ao débito ou

nomear bens à penhora. Com isso, a Fazenda Nacional atravessou petição requerendo a penhora de ativos

financeiros em nome da executada, o que restou prontamente deferido pelo juízo de primeiro grau, decisão esta

objeto da insurgência da recorrente por meio do presente agravo de instrumento.

 

Neste momento de cognição sumária da questão, porém, não antevejo razões para alterar a decisão proferida pelo

magistrado a quo.

 

Isso porque, como bem ressaltado acima, o dinheiro constitui o bem mais valorizado na ordem legal do artigo 655

do Código de Processo Civil, não havendo que se falar em esgotamento de diligências como condição precedente

à penhora "online".

 

Além disso, referentemente ao artigo 620 do CPC, pelo qual se conclama o princípio da menor onerosidade ao

devedor, esta norma tem sua aplicação em perfeita sintonia com os artigos 655, I, 655-A do CPC e Art. 185-A do

CTN, pois as execuções fiscais devem ser processadas também no interesse do credor.

 

Por fim, quanto ao argumento de que o numerário constrito destina-se ao pagamento da folha salarial da

executada, trago à colação precedente desta Egrégia Corte Regional, no sentido de que a penhora eletrônica de

ativos financeiros é medida viável mesmo a vista dos variados compromisso assumidos pela empresa:

 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - AGRAVO RETIDO - DESCABIMENTO - PENHORA

DE ATIVOS FINANCEIROS - ART. 655-A, CPC - POSSIBILIDADE - ART. 649, IV, CPC - NÃO

COMPROVAÇÃO - RECURSO PROVIDO.

1. Preliminarmente, em se tratando de execução, o agravo retido se mostra inadequado, tendo em vista que no

processo administrativo, a sentença apenas declara a satisfação do crédito ou a ausência de condições de agir.

"A conversão do agravo de instrumento em agravo retido preceituada no artigo 523 do CPC, resta vedada na

hipótese da decisão agravada, proferida pelo juízo a quo, se esgotar com a sua mera prolação, surtindo efeitos

imediatos e irreversíveis, sob pena de tornar a via recursal inócua, máxime quando versar questão incidente em

sede de execução, que não desafia apelação". (Resp nº 886667/PR, pub. Em 24/04/2008, em que foi relator o Min.

Luiz Fux).

2. O Superior Tribunal de Justiça sedimentou entendimento no sentido de que o bloqueio de ativos financeiros ,

quando requerido e deferido na vigência da Lei nº 11.382/2006, que deu nova redação ao artigo 655 do Código

de Processo Civil, não constitui medida excepcional e prescinde do exaurimento de buscas de outros bens

passíveis de constrição.

3. O fundamento para a modificação do entendimento a respeito da matéria é justamente o fato de que a Lei nº

11.382/2006 equiparou os ativos financeiros ao dinheiro em espécie, o qual, na verdade, sempre ocupou o
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primeiro lugar na ordem de preferência estabelecida na Lei de Execuções Fiscais (Lei n. 6.830/1980, artigo 11) e

no próprio Código de Processo Civil, aplicado subsidiariamente para a cobrança da dívida ativa da União, dos

Estados e do Município.

4. Cabe observar, na hipótese de deferimento da constrição de ativos financeiros, o disposto no art. 655-A, CPC:

"Para possibilitar a penhora de dinheiro em depósito ou aplicação financeira, o juiz, a requerimento do

exeqüente, requisitará à autoridade supervisora do sistema bancário, preferencialmente por meio eletrônico,

informações sobre a existência de ativos em nome do executado, podendo no mesmo ato determinar sua

indisponibilidade, até o valor indicado na execução. § 2o Compete ao executado comprovar que as quantias

depositadas em conta corrente referem-se à hipótese do inciso IV do caput do art. 649 desta Lei ou que estão

revestidas de outra forma de impenhorabilidade. 

5. Desta forma, é ônus do executado a comprovação da impenhorabilidade do bem constrito.

6. A agravada juntou aos autos resumo de sua Folha de Pagamento (fl. 90), informando o valor destinado aos

salários dos funcionários (em relação aos três últimos meses), a quantia de R$ 2.730,00, mais demonstrativos de

tributos a recolher.

7. A situação dos autos não se enquadra no disposto no art. 649, IV, CPC, porquanto o valor bloqueado pertence

- no presente momento - à empresa executada e não aos seus funcionários.

8. É cediço que a pessoa jurídica possui compromissos a serem honrados, entre eles o pagamento de salários,

entretanto, o acolhimento de tal premissa levaria a conclusão - falsa, diga-se de passagem - de que a medida,

qual seja, penhora eletrônica de ativos financeiros , nos termos do art. 655-A, CPC, não seria cabível em

relação às empresas, tendo em vista a necessidade de pagamentos de salários, fornecedores, etc.

9. É de rigor que a executada comprove que a medida deferida terá o condão de impossibilitar o desenvolvimento

das atividades empresarias da empresa, o que inocorreu no presente caso, devendo ser mantida a decisão

agravada.

10. Desta forma, tendo ocorrido a citação do executado (fl.51), cabível o deferimento da constrição.

11. Ainda que deva ser processada pelo modo menos gravoso para o devedor (art. 620, CPC), a execução se

realiza no interesse do credor (art. 612, CPC).

12. Agravo de instrumento provido."

(TRF-3; Agravo de Instrumento n. 0015058-38.2011.4.03.0000; Rel. Des. Fed. Nery Junior; Terceira Turma;

Data do Julgamento: 08/11/2011).

 

Ante o exposto, indefiro o pedido de efeito suspensivo.

 

Comunique-se ao juízo a quo.

 

Intime-se a agravada, nos termos do inc. V do art. 527 do CPC.

 

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

WILSON ZAUHY

Juiz Federal Convocado

  

 

Expediente Processual (Despacho/Decisão) Nro 39135/2015 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0030911-82.1995.4.03.6100/SP

 

 

 

98.03.040437-7/SP

APELANTE : BANCO PONTUAL S/A massa falida

ADVOGADO : SP274989 JOSÉ NAZARENO RIBEIRO NETO

SINDICO(A) : VALDOR FACCIO

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)
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QUESTÃO DE ORDEM

Trata-se de mandado de segurança preventivo impetrado pelo Banco Pontual S.A. contra ato do Delegado da

Receita Federal em São Paulo - Região Sul. Em síntese, objetiva o não recolhimento do imposto de renda

incidente sobre a remessa de juros ao exterior. Negada a liminar às fls. 151/152, foi concedida às fls. 159/160,

após pedido de reconsideração do impetrante.

Instado a prestar informações sobre a petição inicial, o impetrado alega, preliminarmente, ser parte ilegítima no

processo, devendo ser citada a autoridade do Banco Central. No mérito, pugna por sua improcedência, sustentando

estar o ato impugnado revestido de legalidade e competente ao Banco Central (fls. 167/177). Em sua

manifestação, o Ministério Público Federal entende ser necessário o litisconsórcio com o Banco Central do Brasil,

opinando, assim, por sua inclusão no polo passivo da ação (fl. 180/v).

Deferido à fl. 193, foi citado o Banco Central, entendendo que não violou ou extrapolou os limites de seu poder

regulamentar, devendo o pedido ser julgado improcedente (fls. 194/198). 

O Ministério Público Federal opinou pela denegação da segurança (fls. 200/205).

A fls. 207/210 sobreveio sentença, julgando o pedido improcedente e negando provimento à ação. No

entendimento do MM. Juízo é necessário e legal o recolhimento do tributo exigido, atendendo as medidas aos

interesses da política financeira e cambial do país. 

Embargos de declaração pelo impetrante às fls. 215/218, e rejeitados às fls. 226/228.

Entendendo que a r. decisão se fundou em argumentos inaplicáveis, apelou o impetrante (fls. 234/246),

requerendo sua reforma integral a fim de se confirmar o direito de não se submeter ao tributo. A fls. 249/258,

juntou aos autos a cópia do agravo de instrumento interposto em face do não recebimento de seu recurso no duplo

efeito.

Contrarrazões interpostas pela União a fls. 262/264, opinou o Ministério Público Federal pela reforma da r.

sentença (fls. 267/269). Subiram os autos a este E. Tribunal Regional Federal.

Em sessão de 15.04.2010, a Quarta Turma decidiu, por unanimidade, dar provimento à apelação, nos termos do

voto do Relator. 

Inconformada com a decisão que deu provimento à apelação da impetrante, a União interpôs Recurso Especial

(fls. 303/307).

Todavia, a fl. 309, sobreveio manifestação do Banco Central do Brasil, informando que não foi intimado da

sentença de primeira instância, tampouco dos atos processuais posteriores a ela. Desse modo, requer vista dos

autos para extração de cópias e instauração de querela nullitatis (fl. 309). Deferido o pedido a fl. 312.

Após consulta aos autos, o BACEN manifesta-se informando que não foi intimado pessoalmente da inclusão da

apelação na pauta de julgamento do dia 15.04.2010, nem dos atos subsequentes a este, configurando-se violação

ao princípio do contraditório, da ampla defesa, e ao disposto no art. 17 da Lei n.º 10.910/2004. Anota que a fl. 193

foi incluído na lide como litisconsorte necessário, e, considerando que o acórdão desta Quarta Turma deu

provimento ao recurso da parte contrário, alega ser claro seu prejuízo. Salienta que só teve acesso aos autos após a

prolação do despacho que deferiu sua vista à fl. 312, sendo esta a primeira oportunidade que tem para alegar a

presente nulidade. Isto posto, requer a decretação de nulidade do acórdão proferido por esta C. Quarta Turma e

dos atos subsequentes, bem como a intimação pessoal da autarquia sobre nova sessão de julgamento (fls.

316/317).

À fl. 321, a Vice-Presidência remeteu os autos ao relator para as providências que entender cabíveis, e, às fls.

325/327, os patronos do Banco Pontual S.A. noticiam sua Massa Falida e sua renúncia aos poderes que lhe foram

conferidos. Às fls. 329/334, o Administrador Judicial da Massa Falida junta aos autos sua procuração e cópia da

sentença que decretou a falência.

 

Conquanto fosse o caso de julgamento do recurso de apelação do impetrante, constato dos autos que o Banco

Central do Brasil não foi intimado pessoalmente da sentença de primeira instância ou dos atos subsequentes a esta.

Realmente, trata-se de manifesta violação ao art. 17 da Lei n.º 10.910/2004 que dispõe sobre a necessidade de

Procuradores Federais e Procuradores do Banco Central do Brasil serem intimados e notificados pessoalmente nos

processos em que atuem em razão das atribuições de seus cargos.

Desse modo, os autos devem retornar à primeira instância para que abra-se vista às partes da sentença a quo,

intimando-se pessoalmente o BACEN, litisconsorte passivo necessário da ação.

Ante o exposto, proponho a presente questão de ordem para anular o julgamento de 15.04.2010, bem como todos

os atos subsequentes à decisão de primeiro grau, devendo os autos retornar ao Juízo de origem para que seja

aberta nova vista às partes.

 

 

ADVOGADO : SP000004 RAQUEL VIEIRA MENDES E LÍGIA SCAFF VIANNA

No. ORIG. : 95.00.30911-4 11 Vr SAO PAULO/SP
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MÔNICA NOBRE

Relatora

  

 

SUBSECRETARIA DA 5ª TURMA 

 

Boletim de Acordão Nro 14404/2015 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002944-51.2013.4.03.6126/SP

 

 

 

 

EMENTA

APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS

USUFRUÍDAS. NATUREZA SALARIAL. INCIDÊNCIA.

1. As férias usufruídas têm natureza jurídica salarial, razão pela qual integram a base de cálculo de contribuição

previdenciária.

2. Apelação da impetrante desprovida.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao apelo da impetrante, nos termos do

relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 

São Paulo, 24 de agosto de 2015.

MAURICIO KATO

Desembargador Federal

 

 

00002 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0027351-20.2004.4.03.6100/SP

 

 

 

2013.61.26.002944-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal MAURICIO KATO

APELANTE : PARANAPANEMA S/A

ADVOGADO : SP244865A MARCOS ANDRÉ VINHAS CATÃO e outro

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

No. ORIG. : 00029445120134036126 1 Vr SANTO ANDRE/SP

2004.61.00.027351-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal PAULO FONTES

AGRAVANTE : ADILSON ZARDO e outros(as)

: ADRIANA PIESCO DE MELO

: EDUARDO RABELO CUSTODIO

: JOSE ANTONIO POLITANO

: MARCIA MARIA HAUY NETTO DE ARAUJO

: MARCIA BOER

: MONICA DE AZEVEDO PERLI DIAGO

: REGINA CELIA CARDOSO FERNANDES
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557, § 1º DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

EMBARGOS À EXECUÇÃO. SERVIDOR. URV. CÁLCULO DA CONTADORIA JUDICIAL. DECISÃO

ULTRA PETITA HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 

1. Não merece reforma a decisão que ajustou o valor da execução ao pedido inicial, sob pena de violação do

princípio da livre iniciativa das partes e julgamento ultra petita.

6. Reformada a sentença de 1º grau para afastar o pagamento de diferenças, incabível a condenação em verba

honorária, já que caracterizada a sucumbência recíproca.

7. Embargos declaratórios prejudicados. Agravo legal desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, julgar prejudicados os embargos de declaração e, por maioria,

negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente

julgado.

São Paulo, 24 de agosto de 2015.

MAURICIO KATO

Desembargador Federal

  

 

Expediente Processual (Despacho/Decisão) Nro 39022/2015 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0012883-31.2006.4.03.6181/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Intime-se a defesa do apelante ANTONIO PICININI para que apresente razões de apelação, no prazo legal.

Apresentadas as razões recursais, baixem os autos ao Juízo de origem para que o órgão ministerial oficiante

naquele grau de jurisdição ofereça as contrarrazões de apelação.

Com o retorno dos autos a este Tribunal, dê-se nova vista à Procuradoria Regional da República para apresentação

de parecer.

 

 

São Paulo, 09 de setembro de 2015.

MAURICIO KATO

Desembargador Federal

 

 

: TATIANA BORIS MIHAILOVA ARAUJO BARRETO

: WILSON EDUARDO FONTANEZI

ADVOGADO : SP139285 EDUARDO COLLET E SILVA PEIXOTO e outro(a)

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 298/304

AGRAVADO(A) : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO e outro(a)

2006.61.81.012883-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal MAURICIO KATO

APELANTE : ANTONIO PICININI

ADVOGADO : SP112569 JOAO PAULO MORELLO e outro(a)

APELADO(A) : Justica Publica

No. ORIG. : 00128833120064036181 5P Vr SAO PAULO/SP
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00002 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0007876-69.2014.4.03.6119/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Trata-se de recurso de apelação criminal interposto por Tania dos Santos Adiele contra a sentença de fls. 179/188.

A apelante manifestou desejo de apresentar razões nessa instância, a teor do art. 600, § 4º, do Código de Processo

Penal (fl. 227).

A Ilustre Procuradora Regional da República Rosane Cima Campiotto requereu a intimação da defesa para

apresentar as razões recursais e, após, o envio dos autos à primeira instância para oferecimento das contrarrazões

(fl. 230).

Decido.

Intime-se a defesa da apelante para que apresente razões recursais.

Oferecidas razões de apelação, encaminhem-se os autos à primeira instância para apresentação de contrarrazões

pelo Ministério Público Federal e, com a sobrevinda destas, à Procuradoria Regional da República para parecer.

Após, retornem.

Intime-se. Publique-se.

 

São Paulo, 10 de setembro de 2015.

Andre Nekatschalow

Desembargador Federal

 

 

00003 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0001156-45.2007.4.03.6115/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Fls. 551: Defiro o pedido de vista dos autos requerido pela defesa do acusado FRANCISCO FERNANDO DA

SILVA, pelo prazo de 2 (dois) dias.

Intime-se. Cumpra-se.

 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

PAULO FONTES

Desembargador Federal

 

 

00004 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0006429-38.2012.4.03.6112/SP

2014.61.19.007876-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW

APELANTE : TANIA DOS SANTOS ADIELE reu/ré preso(a)

ADVOGADO : SP242384 MARCO ANTONIO DE SOUZA e outro(a)

APELADO(A) : Justica Publica

No. ORIG. : 00078766920144036119 5 Vr GUARULHOS/SP

2007.61.15.001156-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal PAULO FONTES

APELANTE : Justica Publica

APELANTE : FRANCISCO FERNANDO DA SILVA

ADVOGADO : SP295271 ANTONIO VISCONTI e outros(as)

APELADO(A) : OS MESMOS

No. ORIG. : 00011564520074036115 1 Vr SAO CARLOS/SP
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DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração interpostos por Rosa Bartiunas da Silva contra acórdão de fl. 350, proferido

pela Quinta Tuma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região que, por unanimidade, deu provimento ao recurso de

apelação do Ministério Público Federal para condenar a embargante pela prática do delito previsto no artigo 334,

§1º, alíneas "c" e "d" c.c artigo 29, ambos do Código Penal, à pena de 1 (um) ano de reclusão, em regime inicial

aberto, que foi substituída por uma restritiva de direitos consistente em prestação pecuniária, ante a alegada

omissão quanto à ocorrência da pretensão punitiva estatal pelo decurso do tempo entre o recebimento da denúncia

e o acórdão condenatório.

 

O Ministério Público Federal tomou ciência do acórdão em 14/08/2015 e não recorreu (fl. 353).

 

Instada a se manifestar, a Procuradoria Regional da República opinou pelo reconhecimento da extinção da

punibilidade da ré Rosa Bartiunas da Silva, em razão da prescrição da pretensão punitiva (fl. 357 e verso).

 

É o relatório.

Decido.

 

A ré foi denunciada pela conduta descrita no artigo 334, §1º, alíneas "c" e "d" c.c artigo 29, ambos do Código

Penal em 08.11.2012, pela aquisição, recebimento, manutenção e exposição à venda de maços de cigarro de

procedência estrangeira e que tinham sido clandestinamente introduzidos no país.

A denúncia foi recebida em 20.11.2012 (fl. 87).

 

Após regular processamento do feito, sobreveio a sentença que julgou improcedente o pedido, absolvendo a ré da

imputação por atipicidade da conduta (fls. 276/281 e verso).

 

Desta sentença foi manejado recurso do Ministério Público que foi integralmente provido pela Quinta turma deste

E. Tribunal Regional, resultando na condenação da ré em 01 (um) ano de reclusão, com acórdão publicado em

27/07/2015 (fl. 350 e verso).

 

Determina o §1º, do artigo 110, do Código Penal que a prescrição depois do decreto condenatório passado em

julgado regula-se com base na pena em concreto aplicada.

 

Na hipótese dos autos, a ré foi condenada definitivamente à pena de 01 (um) ano de reclusão, de forma que o

prazo prescricional é de 4 (quatro) anos, a teor do artigo 109, V, do Código Penal, interregno que sofre redução

pela metade (2 anos), porque a ré contava com mais de 70 (setenta) anos quando da prolação da condenação (art.

115, do Código Penal).

 

Assim, verifico a ocorrência da prescrição da pretensão punitiva, pois entre o recebimento da denúncia

(20/11/2012), último marco interruptivo do prazo prescricional e a publicação do decreto condenatório

(27.07.2015) decorreu lapso superior a 2 (dois) anos.

 

Por esses fundamentos, declaro extinta a punibilidade da ré ROSA BARTIUNAS DA SILVA para o crime

previsto no artigo 334, §1º, alíneas "c" e "d", em razão da prescrição da pretensão punitiva estatal, nos termos

dos artigos 107, IV e 109, V, do Código Penal e julgo prejudicados os embargos de declaração.

2012.61.12.006429-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal MAURICIO KATO

APELANTE : Justica Publica

APELADO(A) : ANTONIO LINO DE OLIVEIRA FILHO

: ROSA BARTIUNAS DA SILVA

ADVOGADO : SP057862 ANTONIO APARECIDO PASCOTTO e outro(a)

No. ORIG. : 00064293820124036112 2 Vr PRESIDENTE PRUDENTE/SP
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Certificado o trânsito em julgado, com a devida baixa na distribuição, encaminhem-se os autos ao juízo de origem.

 

Intime-se.

 

 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

MAURICIO KATO

Desembargador Federal

 

 

00005 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0007714-95.2009.4.03.6104/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Intime-se a defesa do apelante SUAÉLIO MARTINS LEDA para que apresente razões de apelação, no prazo

legal.

 Apresentadas as razões recursais, baixem os autos ao Juízo de origem para que o órgão ministerial oficiante

naquele grau de jurisdição ofereça as contrarrazões de apelação. 

Com o retorno dos autos a este Tribunal, dê-se nova vista à Procuradoria Regional da República para apresentação

de parecer.

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

MAURICIO KATO

Desembargador Federal

 

 

00006 HABEAS CORPUS Nº 0020703-05.2015.4.03.0000/MS

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado por Luiz Roberto Nogueira Veiga Junior, em favor

2009.61.04.007714-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal MAURICIO KATO

APELANTE : SUAELIO MARTINS LEDA

ADVOGADO : SP125000 DANIEL LEON BIALSKI e outro(a)

APELANTE : MOHAMED SANDEID KHALIL

ADVOGADO : SP235827 HENRIQUE PEREZ ESTEVES e outro(a)

APELADO(A) : Justica Publica

No. ORIG. : 00077149520094036104 5 Vr SANTOS/SP

2015.03.00.020703-3/MS

RELATOR : Desembargador Federal MAURICIO KATO

IMPETRANTE : LUIZ ROBERTO NOGUEIRA VEIGA JUNIOR

PACIENTE : VANDERLEI ALVES DE JESUS reu/ré preso(a)

ADVOGADO : MS017605 LUIZ ROBERTO NOGUEIRA VEIGA JUNIOR e outro(a)

IMPETRADO(A) : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE NAVIRAI > 6ª SSJ> MS

No. ORIG. : 00011275020154036006 1 Vr NAVIRAI/MS
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de Vanderlei Alves de Jesus, para a concessão de liberdade provisória com fiança ou outra medida cautelar

alternativa, nos Autos nº 0001127-50.2015.4.03.6006, em trâmite perante a 1ª Vara Federal de Naviraí/MS.

O impetrante alega, em síntese, que (fls. 2/19):

a) o paciente foi preso em flagrante pela prática dos crimes previstos nos artigos 334-A e 304, ambos do Código

Penal;

b) ausentes os requisitos previstos no artigo 312 do Código de Processo Penal, deve ser revogada a prisão

preventiva e concedida liberdade provisória, mediante o arbitramento de fiança ou a fixação de medida cautelar

alternativa;

c) o paciente é primário, tem bons antecedentes, possui residência fixa e exerce ocupação lícita;

d) o fato de o paciente ter respondido criminalmente por outro delito, cuja punibilidade foi extinta em razão do

cumprimento das condições imposta quando da suspensão condicional do processo, não gera reincidência e não

impede a concessão da liberdade provisória; 

e) a manutenção da prisão preventiva viola o princípio constitucional da presunção de inocência.

Foram juntados aos autos documentos (fls. 20/117).

É o relatório.

Decido.

Não está configurado o alegado constrangimento ilegal.

Consta dos autos que, no dia 18/08/2015, o paciente foi preso em flagrante transportando grande quantidade de

cigarros de origem estrangeira, cuja importação é proibida. Na ocasião, apresentou Certificado de Registro e

Licenciamento de Veículo aparentemente falso. 

Ouvido pela Polícia, o paciente confessou a prática delitiva e declarou que iria receber a quantia de R$4.000,00

(quatro mil) reais pelo transporte da carga. Informou desconhecer o nome do indivíduo que o contratou (fls.

55/56).

A autoridade coatora homologou a prisão em flagrante e a converteu em prisão preventiva.

Nos Autos nº 0001171-69.2015.4.03.6006, o paciente requereu a concessão de liberdade provisória, pleito

indeferido de forma fundamentada pelo Juiz de primeira instância (fls. 112/115).

Nos termos do artigo 312, caput, do Código de Processo Penal, a prisão preventiva poderá ser decretada como

garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para assegurar a

aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do crime e indício suficiente de autoria.

Com efeito, a manutenção da custódia cautelar do paciente é medida de rigor.

No caso, há prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, conforme se infere do auto de prisão em

flagrante, do interrogatório extrajudicial do paciente, das declarações dos policiais que realizaram sua prisão e do

auto de apresentação e apreensão.

Ademais, a prisão preventiva é necessária para garantir a ordem pública, na medida em que, solto, poderá o

paciente voltar a praticar ilícitos penais, tendo em vista a informação de que, em outra oportunidade, foi detido

pela prática do mesmo delito.

A reiteração delitiva demostra que o paciente tem personalidade voltada para a prática de crimes.

Note-se também que, diante das circunstâncias do delito (utilização de documento falso, vultosa quantidade de

mercadorias de importação proibida, contratação de transportadores), há indícios de que o paciente integra ou se

dedica a organização criminosa voltada para a prática de contrabando.

Por outro lado, a pena máxima prevista para o crime de contrabando é de 5 (cinco) anos (art. 334-A, CP), o que

autoriza a segregação cautelar do paciente, nos termos do artigo 313, inciso I, do Código de Processo Penal.

Os documentos acostados aos autos (fls. 33/45) não ensejam a concessão de liberdade provisória.

Neste contexto, a jurisprudência dos tribunais superiores é pacífica no sentido de que o preenchimento dos

requisitos subjetivos não implica, necessariamente, a revogação da prisão preventiva, se preenchidos os requisitos

do artigo 312 do Código de Processo Penal.

Por fim, tendo em vista a gravidade dos crimes (contrabando de cigarros e utilização de documento falso), as

circunstâncias do fato (vultosa quantidade de mercadorias) e as condições pessoais do paciente (que pratica ilícitos

penais de forma reiterada), não é o caso de aplicação das medidas cautelares alternativas à prisão estabelecidas no

artigo 319 do Código de Processo Penal. 

Verificados os requisitos da necessidade e da adequação, a manutenção da prisão preventiva é medida que se

impõe (artigo 282, caput, inciso II, c. c. § 6º, ambos do Código de Processo Penal).

Ante o exposto, indefiro o pedido de liminar.

Requisitem-se informações à autoridade impetrada.

Após, dê-se vista dos autos ao Ministério Público Federal para apresentação de parecer (art. 180, caput, RITRF da

3ª Região).

Intime-se.

 

São Paulo, 09 de setembro de 2015.

MAURICIO KATO
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Desembargador Federal

 

 

00007 HABEAS CORPUS Nº 0020351-47.2015.4.03.0000/MS

 

 

 

 

DESPACHO

Vistos.

 

Trata-se de consulta de prevenção entre este habeas corpus e aquele de nº 0001668-59.2015.403.0000,

anteriormente distribuído à minha relatoria (fls. 111).

 

Tendo em vista que o presente writ possui juízo e feito de origem diversos daqueles relacionados ao habeas

corpus supracitado, não há prevenção.

 

 

São Paulo, 10 de setembro de 2015.

NINO TOLDO

Desembargador Federal

 

 

00008 HABEAS CORPUS Nº 0020931-77.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, em favor de Carlos Alberto do Valle e Benedito Laércio de

Moraes, pretendendo-se a revogação das prisões preventivas (fls. 2/14).

Tendo em vista a anterior impetração dos Habeas Corpus n. 2015.03.00.017582-2 e n. 2015.03.00.019800-7, com

idênticos objetos e cujas liminares foram indeferidas, respectivamente, em 07.08.15 e 02.09.15, esclareça o

impetrante o interesse no presente writ.

2015.03.00.020351-9/MS

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW

IMPETRANTE : KAMILA HAZIME BITENCOURT DE ARAUJO

PACIENTE : ELDER SERPA FRANCA reu/ré preso(a)

ADVOGADO : MS018366 KAMILA HAZIME BITENCOURT DE ARAUJO e outro(a)

IMPETRADO(A) : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE PONTA PORA - 5ª SSJ - MS

INVESTIGADO(A) : RICARDO LUIZ SOARES CHAVES

No. ORIG. : 00018853220154036005 2 Vr PONTA PORA/MS

2015.03.00.020931-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW

IMPETRANTE : REGINALDO DA SILVEIRA

: VERIDIANA TREVIZAN PERA

PACIENTE : BENEDITO LAERCIO DE MORAIS reu/ré preso(a)

ADVOGADO : SP152425 REGINALDO DA SILVEIRA

PACIENTE : CARLOS ALBERTO DO VALLE reu/ré preso(a)

ADVOGADO : SP152425 REGINALDO DA SILVEIRA e outro(a)

IMPETRADO(A) : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SAO CARLOS > 15ª SSJ > SP

No. ORIG. : 00018018920154036115 1 Vr SAO CARLOS/SP
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Prazo: 10 (dez) dias, sob pena de extinção.

Publique-se. Intimem-se.

 

São Paulo, 10 de setembro de 2015.

Andre Nekatschalow

Desembargador Federal

  

 

Expediente Processual (Despacho/Decisão) Nro 38824/2015 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0046515-89.1999.4.03.6182/SP

 

 

 

 

DESPACHO

1. Fls. 295/296: indefiro o requerimento de certidão e gratuidade. Incumbe ao interessado diligenciar junto à

subsecretaria da 5ª Turma para obter a certidão de inteiro teor.

2. Publique-se.

 

São Paulo, 21 de agosto de 2015.

Andre Nekatschalow

Desembargador Federal

 

 

00002 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005672-61.2000.4.03.6113/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de apelação interposta pelo autor contra a sentença de fls. 261/262v., que declarou a prescrição da

pretensão executiva, com fundamento no art. 269, IV, do Código de Processo Civil.

Alega-se, em síntese, o seguinte:

1999.61.82.046515-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW

APELANTE :
SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE VIGILANCIA
SEGURANCA E SIMILARES DE SAO PAULO SEEVISSP

ADVOGADO : SP234634 EDUARDO DE OLIVEIRA CERDEIRA

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000005 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

No. ORIG. : 00465158919994036182 3F Vr SAO PAULO/SP

2000.61.13.005672-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP190168 CYNTHIA DIAS MILHIM e outro

APELADO(A) : CASTALDI IND/ DE CALCADOS LTDA e outros

: ANTONIO APARECIDO CASTALDI

: ISABEL CRISTINA GARCIA CASTALDI

ADVOGADO : SP140332 PAULO HUMBERTO FERNANDES BIZERRA e outro
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a) o título executivo judicial não refere-se apenas à verba honorária;

b) a execução teve início nos autos principais, tendo em vista que a apelação foi recebida apenas no efeito

devolutivo;

c) a pretensão executiva teve início há mais de doze anos, em 21.10.96;

d) não há que se falar em prescrição intercorrente (fls. 269/277).

Não foram apresentadas contrarrazões.

Decido.

Recurso manifestamente improcedente. Decisão do relator. Admissibilidade. O art. 557, caput, do Código de

Processo Civil permite que o relator exerça singularmente o juízo de mérito do recurso, quando a pretensão por

seu intermédio veiculada revelar-se manifestamente improcedente:

 

Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou

de Tribunal Superior.

 

A inovação contida no art. 557 do Código de Processo Civil confere maiores poderes ao relator para o julgamento

do recurso, posto que é sempre facultado à parte interessada, caso não se conforme com o decidido, interpor

recurso ao órgão colegiado. Pretendeu desafogar as pautas dos tribunais, a fim de somente serem encaminhados à

sessão de julgamento as ações e os recursos que de fato necessitem de decisão colegiada, os demais devem ser

apreciados o mais rápido possível, em homenagem aos princípios da economia e da celeridade processuais:

 

(...) PROCESSUAL CIVIL (...) ART. 557 DO CPC (...).

2. O julgamento monocrático pelo relator encontra autorização no art. 557 do CPC, que pode negar seguimento

a recurso quando: a) manifestamente inadmissível (exame preliminar de pressupostos objetivos); b) improcedente

(exame da tese jurídica discutida nos autos); c) prejudicado (questão meramente processual); e d) em confronto

com súmula ou jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do STF ou de Tribunal Superior (...).

(STJ, AGA n. 200802552788, Rel. Min. Eliana Calmon, j. 01.12.09)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. POSSIBILIDADE DE DECIDIR MONOCRATICAMENTE.

ART. 557 DO CPC. ART. 29-C DA LEI Nº 8.036/90. APLICABILIDADE. JURISPRUDÊNCIA FIRMADA PELA

EGRÉGIA PRIMEIRA SEÇÃO (...).

3. A nova sistemática do art. 557 do CPC pretendeu desafogar as pautas dos tribunais, ao objetivo de que só

sejam encaminhados à sessão de julgamento as ações e os recursos que de fato necessitem de decisão colegiada.

Os demais - a grande maioria dos processos nos Tribunais - devem ser apreciados quanto mais rápido possível,

em homenagem aos tão perseguidos princípios da economia e da celeridade processuais. Precedentes: REsp

526.582/PR, Relª. Minª. Eliana Calmon, DJ de 18.04.2005 e AgRg no REsp 710.820/SP, Rel. Min. Gilson Dipp,

DJ de 10.10.2005 (...).

(STJ, AGA n. 746072, Rel. Min. José Delgado, j. 02.05.06)

FGTS - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - EXECUÇÃO DO JULGADO - ART. 557 DO CPC - APLICAÇÃO -

CONTAS ENCERRADAS - ARTS. 29-A, 29-C E 29-D DA LEI 8.036/90 - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

INDEVIDOS. 

1. A aplicação do art. 557 do CPC não configura negativa de prestação jurisdicional, pois pretendeu o

legislador, ao alterar referido dispositivo pelas Leis 9.139/95 e 9.756/98, propiciar maior dinâmica aos

julgamentos dos Tribunais, evitando-se, desta forma, enormes pautas de processos idênticos versando sobre teses

jurídicas já sedimentadas (...).

(STJ, AGA n. 526582, Rel. Min. Eliana Calmon, j. 08.03.05)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. NEGATIVA

DE SEGUIMENTO. RELATOR. POSSIBILIDADE. ART. 557 DO CPC. REDAÇÃO DA LEI 9.756/98. INTUITO.

DESOBSTRUÇÃO DE PAUTAS DOS TRIBUNAIS. DÉBITOS DE NATUREZA ALIMENTAR. PRECATÓRIO

COMPLEMENTAR. LEIS DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS. IPCA-E. APLICAÇÃO. INADMISSIBILIDADE.

AGRAVO DESPROVIDO. 

I - A discussão acerca da possibilidade de o relator decidir o recurso interposto isoladamente, com fulcro no art.

557 do Código de Processo Civil, encontra-se superada no âmbito desta Colenda Turma. A jurisprudência

firmou-se no sentido de que, tratando-se de recurso manifestamente improcedente, prejudicado, deserto,

intempestivo ou contrário a jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de

Tribunal Superior, inocorre nulidade da decisão quando o relator não submete o feito à apreciação do órgão

colegiado, indeferindo monocraticamente o processamento do recurso. 

II - Na verdade, a reforma manejada pela Lei 9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 da Lei Processual

Civil, teve o intuito de desobstruir as pautas dos tribunais, dando preferência a julgamentos de recursos que

realmente reclamam apreciação pelo órgão colegiado (...).
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(STJ, AGA n. 710820, Rel. Min. Gilson Dipp, j. 20.09.05)

Execução de sentença condenatória. Prazo prescricional. O prazo prescricional para a execução de sentença

condenatória inicia-se com o seu trânsito em julgado e independe de intimação da parte vencida:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL (...) EXECUÇÃO. FAZENDA PÚBLICA. PRESCRIÇÃO.

CONTAGEM DO PRAZO. PROCESSO DE CONHECIMENTO. TRÂNSITO EM JULGADO (...).

1. A orientação assente neste Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que ocorre a prescrição para intentar

a ação de execução no prazo de 5 (cinco) anos após o trânsito em julgado da sentença proferida no processo de

conhecimento, em consonância com a Súmula n.º 150 do Supremo Tribunal Federal (...).

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(STJ, AgResp n. 995013, Rel. Min. Og Fernandes, j. 25.10.10)

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. PRAZO PRESCRICIONAL. TERMO

INICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO.

1. O prazo prescricional para a execução de sentença condenatória inicia-se com o seu trânsito em julgado e

independe de intimação da parte vencida (STJ, AgResp n. 995013, Rel. Min. Og Fernandes, j. 25.10.10).

2. No caso, a sentença que condenou a agravante ao pagamento de honorários advocatícios transitou em julgado

em 25.09.01, transcorrendo-se mais de 9 (nove) anos sem que a execução fosse promovida pela União.

3. Agravo de instrumento provido.

(TRF da 3ª Região, AG n. 2010.03.00.035031-2, Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j. 18.04.11)

Do caso dos autos. Não merece reforma a sentença que pronunciou a prescrição da pretensão executiva da CEF

(fls. 261/262v.).

Trata-se de embargos à execução de sentença, opostos em 21.05.97 por Castaldi Indústria de Calçados Ltda,

Antônio Aparecido Castaldi e Isabel Cristina Garcia Castaldi, originários de ação de cobrança movida pelo Banco

Meridional do Brasil S/A, sustentando excesso de execução, nulidade da citação e nulidade da penhora.

O Juízo da Terceira Vara Cível da Comarca de Franca (SP) julgou improcedentes os embargos, impondo aos

embargantes o pagamento de honorários advocatícios de 10% (dez por cento) do valor atribuído à causa (fls.

19/20). A Sexta Câmara do Primeiro Tribunal de Alçada Civil de São Paulo (SP), ao dar parcial provimento à

apelação interposta pelos embargantes, excluiu do crédito exequendo o IOC, e distribuiu os encargos

sucumbenciais (fls. 82/84). Interpostos recurso extraordinário e recurso especial, ambos foram indeferidos (fls.

174/175). O embargante interpôs agravo de instrumento contra os despachos denegatórios (fls. 178 e 181), sendo

o referente ao recurso extraordinário sobrestado em 25.04.00 (fl. 185) e encaminhado ao Superior Tribunal de

Justiça o tocante ao recurso especial (fl. 186).

Certificou-se constar dos autos principais (nº 2000.61.13.005671-7), que os agravos de instrumento interpostos

contra as decisões que denegaram seguimento aos recursos extraordinário e especial, foram julgados, com trânsito

em julgado em 06.09.00 e 17.09.01 (fl. 258). 

Em 21.03.00 o Banco Meridional do Brasil S/A informou a cessão dos direitos à Caixa Econômica Federal (fls.

191/193), requerendo a suspensão do processo para que fosse intimada a CEF a ingressar na lide.

Retornaram os autos ao 3º Juízo Cível da Comarca de Franca (SP) em 09.06.00 (fl. 197). Em 30.08.00, foram

recebidos pela Justiça Federal de Franca (SP) (fl. 199). 

Permaneceram no arquivo até 02.08.02 (fl. 200v.); para lá retornaram em 10.09.02 (fl. 202) e foram desarquivados

em 08.08.03 (fl. 202v.) para juntada de procuração e substabelecimento apresentados pela CEF (fls. 203/204 e

209).

Novamente arquivados os autos em 18.10.04, até o dia 28.09.07 quando a CEF fez juntar novo substabelecimento

(fls. 214/215).

Intimada a embargada a manifestar-se acerca do desarquivamento (fl. 216), os autos saíram em carga dia 04.12.07,

sendo devolvidos em 11.12.07 (fl. 218).

Em razão do silêncio da CEF, esses embargos à execução foram mais uma vez arquivados, em 30.01.08 (fl. 221),

lá permanecendo até 03.06.08, data da juntada, pela CEF, de certidões emitidas por Cartórios de Registro de

Imóveis e Ciretran, com o fim de demonstrar que "os bens de propriedade dos devedores são imprestáveis para

garantir a execução, vez que já se encontram gravados de ônus", a embasar pedido de penhora on line de depósito

ou aplicações existentes em instituições financeiras (fls. 223/225).

Vê-se que o trânsito em julgado deu-se em setembro de 2001 e o pedido de execução de sentença data de janeiro

de 2008, seis anos e quatro meses após o trânsito em julgado da sentença proferida no processo de conhecimento,

entendimento que, por analogia, aplica-se ao caso dos autos, de execução após o trânsito em julgado de sentença

proferida nos autos de embargos à execução (Súmula n.º 150 do Supremo Tribunal Federal).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO à apelação, com fundamento no art. 557 do Código de Processo Civil.

Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos à Vara de origem, observando-se as formalidades legais.

Publique-se. Intimem-se.

 

São Paulo, 26 de agosto de 2015.

Andre Nekatschalow
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Desembargador Federal

 

 

00003 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0018222-40.2013.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento, interposto pela União Federal contra decisão proferida pelo MM. Juiz Federal

da 4ª Vara de Execuções Fiscais de São Paulo/SP, que indeferiu a inclusão do sócio Rubens Amaury Amaro no

polo passivo da execução fiscal nº 00.0472973-0, objetivando a cobrança da contribuição devida ao Fundo de

Garantia por Tempo de Serviço-FGTS.

 

 

Decisão proferida, às fls. 73/75, deferiu a antecipação dos efeitos da tutela recursal para determinar a inclusão do

sócio Rubens Amaury amaro no polo passivo da execução fiscal.

 

 

Sem apresentação de contraminuta.

 

 

É o relatório.

 

Decido.

 

Da consulta processual ao feito originário, verifico que, a requerimento da exequente, a execução fiscal foi

remetida ao arquivo, nos termos do artigo 38 da Medida Provisória 651 de 2014, o que acarreta a perda do objeto

do presente recurso.

 

Por essa razão, julgo prejudicado o agravo de instrumento, nos termos do artigo 33, XII, do Regimento Interno

desta Corte.

 

Remetam-se os autos à Vara de origem, dando-se baixa na distribuição.

 

Intime-se.

 

 

São Paulo, 27 de agosto de 2015.

MAURICIO KATO

Desembargador Federal

 

 

2013.03.00.018222-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal MAURICIO KATO

AGRAVANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

AGRAVADO(A) : RUBENS AMAURY AMARO

PARTE RÉ : ACABAMENTO PROMOCIONAL DE PROPAGANDA REVINIL LTDA

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DAS EXEC. FISCAIS SP

No. ORIG. : 04729735919914036182 4F Vr SAO PAULO/SP
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00004 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0009088-98.2004.4.03.6112/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de reexame necessário e apelação interposta pela União contra a sentença de fls. 162/164, que julgou

procedentes os embargos para reconhecer a ilegitimidade passiva da embargante para responder pelo crédito

tributário objeto da Execução Fiscal n. 2000.61.12.001794-6, com fundamento no art. 269, I, do Código de

Processo Civil e condenou a União ao pagamento de honorários advocatícios arbitrados em R$ 3.000,00 (três mil

reais), com fundamento no art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil.

Alega-se, em síntese, o seguinte:

a) os fatos geradores ocorreram no período de 01.11.86 até 10.02.99;

b) o crédito fiscal é de natureza previdenciária;

c) deve ser aplicado o art. 13 da Lei n. 8.620/93, independentemente de ter sido revogada, conforme disposto no

art. 144 do Código Tributário Nacional;

d) o inadimplemento tributário gera a presunção de responsabilidade;

e) após a retirada da embargante da sociedade, em três meses ocorreu o fechamento de várias filiais e mudança do

endereço de uma, o que caracteriza o caos social e a embargante era representada pelo sócio administrador da

sociedade devedora, portanto, é aplicável o disposto no art. 135 do CTN, juntamente com o art. 50 do Código

Civil;

f) são indevidos os honorários advocatícios, ou em caso de manutenção da condenação, devem ser reduzidos para

R$ 500,00 (quinhentos reais);

g) prequestionam-se os art. 5º, XXXV, da Constituição da República; art. 135, CTN; art. 4º e art. 10, ambos da Lei

n. 6.830/80; art. 20, 462, 591, 592 e 596, todos do CPC; art. 50 do Código Civil e art. 28 do Código de Defesa do

Consumidor (fls. 169/189).

Foram apresentadas contrarrazões (fls. 199/209).

Decido.

Responsabilidade tributária. Lei n. 8.620/93, art. 13. Interpretação sistemática com o art. 135 do CTN. Sem

declarar a inconstitucionalidade nem afastar sua aplicação, o Superior Tribunal de Justiça interpreta o art. 13 da

Lei n. 8.620/93, segundo o qual o titular da firma individual e os sócios das empresas por cotas de

responsabilidade limitada respondem solidariamente, com seus bens pessoais, pelos débitos junto à Seguridade

Social e os acionistas controladores, os administradores, os gerentes e os diretores respondem solidariamente e

subsidiariamente, com seus bens pessoais, quanto ao inadimplemento das obrigações para com a Seguridade

Social, por dolo ou culpa, em consonância com os requisitos do art. 135 do Código Tributário Nacional, vale

dizer, a responsabilidade pessoal depende da prática de atos com excesso de poderes ou infração de lei, contrato

social ou estatutos:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL.

REDIRECIONAMENTO CONTRA SÓCIO-GERENTE. TRIBUTO DEVIDO À SEGURIDADE SOCIAL. (...) ART.

13 DA LEI 8.620/93. APLICAÇÃO CONJUNTA DO ART. 135 DO CTN.

(...)

2. Quanto à alegada violação do disposto no artigo 13 da Lei 8.620/93, este Superior Tribunal de Justiça firmou

entendimento segundo o qual é imprescindível a comprovação das condições estabelecidas no artigo 135 do CTN,

para se proceder ao redirecionamento de sócio-gerente, ainda que se trate de débitos para com a Seguridade

2004.61.12.009088-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000005 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : EMP ADMINISTRACAO E PARTICIPACAO S/C LTDA

ADVOGADO : SP084362 EDIBERTO DE MENDONCA NAUFAL e outro(a)

INTERESSADO(A) : PONTALTI MOVEIS E ELETRODOMESTICOS LTDA

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE PRES. PRUDENTE SP

VARA ANTERIOR : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE PRES. PRUDENTE SP

No. ORIG. : 00090889820044036112 2 Vr PRESIDENTE PRUDENTE/SP
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Social.

3. Agravo regimental não provido.

(STJ, AGREsp n. 892876, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, j. 12.06.09)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. DÉBITOS COM A

SEGURIDADE SOCIAL. INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA EM ÂMBITO INFRACONSTITUCIONAL.

1. O redirecionamento da Execução Fiscal contra o sócio depende da demonstração da prática dos atos previstos

no art. 135 do CTN. 

2. Não houve declaração de inconstitucionalidade do art. 13 da Lei 8.620/1993, mas tão-somente interpretação

sistemática do dispositivo. Desnecessária, portanto, a submissão do tema à Corte Especial do Superior Tribunal

de Justiça. Precedentes do STJ.

3. Agravo Regimental não provido.

(STJ, AGA n. 1037331, Rel. Min. Herman Benjamin, j. 16.09.08)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - AGRAVO REGIMENTAL - EXECUÇÃO FISCAL -

RESPONSABILIZAÇÃO PESSOAL DO SÓCIO - DÍVIDA PARA COM A SEGURIDADE SOCIAL - ART. 13 DA

LEI 8.620/93 - INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA COM O ART. 135 DO CTN - NECESSIDADE - REEXAME DE

MATÉRIA DE PROVA - SÚMULA 07/STJ.

1. Descabe a esta Corte analisar tese que demanda o reexame do conjunto fático-probatório dos autos.

Incidência da Súmula 7/STJ.

2. Não se pode atribuir a responsabilidade substitutiva para sócios, diretores ou gerentes, prevista no art. 135,

III, do CTN, sem que seja antes apurada a prática de ato ou fato eivado de excesso de poderes ou infração de lei,

contrato social ou estatutos.

3. Mesmo quando se tratar de débitos para com a Seguridade Social, a responsabilidade pessoal dos sócios das

sociedades por quotas de responsabilidade limitada, prevista no art. 13 da Lei nº 8.620/93, só existe quando

presentes as condições estabelecidas no art. 135, III, do CTN. Precedente da Primeira Seção.

4. Agravo regimental não provido.

(STJ, AGREsp n. 897863, Rel. Min. Eliana Calmon, j. 26.08.08)

Cabe observar que a Lei n. 11.941, de 27.05.09, revogou o art. 13 da Lei n. 8.620/93, surgindo então o problema

da eficácia retroativa da revogação, na medida em que excluiu a responsabilidade tributária do sócio. Em

princípio, parece ser um "falso problema", por assim dizer, uma vez que tanto antes quanto depois da revogação

ou com a declaração de inconstitucionalidade da referida norma, a responsabilidade do sócio decorre do

estabelecido pelo art. 135 do Código Tributário Nacional, isto é, na medida em que se prestigie a jurisprudência

do Superior Tribunal de Justiça.

Em todo caso, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, por unanimidade, em julgamento de recurso submetido ao

procedimento da repercussão geral (CPC, art. 543-B), considerou inconstitucional o art. 13 da Lei n. 8.620/93:

O artigo 13 da Lei n. 8.620/93, ao vincular a simples condição de sócio à obrigação de responder solidariamente,

estabeleceu uma exceção desautorizada à norma geral de Direito Tributário, que está consubstanciada no artigo

135, inciso III do CTN, o que evidencia a invasão da esfera reservada a lei complementar pelo artigo 146, inciso

III, alínea 'b' da Constituição

(STF, RE n. 562.276, Rel. Min. Ellen Gracie, j. 03.11.10, cfr. Notícias STF, 03.11.10)

Honorários advocatícios. Sucumbência da Fazenda Pública. Arbitramento equitativo. Tratando-se de causa

em que foi vencida a Fazenda Pública e inexistindo motivo a ensejar conclusão diversa, os honorários

advocatícios devem ser fixados em R$ 2.000,00 (dois mil reais), à vista do disposto no art. 20, § 4º, do Código de

Processo Civil e dos padrões usualmente aceitos pela jurisprudência (STJ, Ag Reg no AI n. 1.297.055, Rel. Min.

Mauro Campbell Marques, j. 10.08.10; ED na AR n. 3.754, Rel. Min. Benedito Gonçalves, j. 27.05.09; TRF da 3ª

Região, AC n. 0008814-50.2003.4.03.6119, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 21.05.12; AC n. 0021762-

42.2007.4.03.6100, Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j. 23.04.12).

Do caso dos autos. A sentença impugnada julgou procedentes os embargos para reconhecer a ilegitimidade

passiva da embargante para responder pelo crédito tributário objeto da Ação n. 2000.61.12.001794-6, com

fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil e condenou a União ao pagamento de honorários

advocatícios arbitrados em R$ 3.000,00 (três mil reais), com fundamento no art. 20, § 4º, do Código de Processo

Civil.

O recurso merece parcial provimento.

Inicialmente, anoto que EMP Administração e Participação S/C Ltda. é a atual denominação social de Pontalti -

Holding Administração e Participação S/C Ltda. (fls. 22, 33/35 e 36/38).

Conforme documentação juntada aos autos, não se verifica que os tributos cobrados se referem ao período de

01.11.86 a 10.02.99, tendo em vista que conforme cópia da CDA n. 32.465.511-8, a dívida cobrada se refere ao

período de 08.97 a 13.98 (fls. 15 e 21).

Não se observa, também, que a embargante tenha agido com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social

ou estatutos, nos termos do art. 135 do CTN, uma vez que sua retirada do quadro societário ocorreu de forma legal

e anterior ao período da dívida (fls. 39/41).
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Ademais, não prospera a alegação da União de que a embargante deva ser mantida no polo passivo, uma vez que

conforme observado pelo Juízo a quo é inaplicável o art. 13 da Lei n. 8.620/93:

Realmente, pela análise desses documentos se vê que na alteração contratual datada de 27.8.97 houve retirada

da sociedade, ao passo que o registro desse instrumento ocorreu em 3.9.97. Então, quanto a data de

desligamento, não há qualquer dúvida, até por contra este elemento a Embargada não ergueu controvérsia -

aliás, a Embargada admite, ainda que tacitamente, que a responsabilidade deve ser restrita ao período que vai

até a retirada.

Assim, resta certo o afastamento da Embargante em período no qual ainda não havia surgido a obrigação fiscal,

porquanto não expirado o prazo para pagamento do tributo, visto que a execução se refere às competências de

8/97 a 13/98.

A contribuição apurada na primeira competência já teve vencimento posterior a retirada, visto que passou a ser

exigível após seu vencimento, verificado no início do mês seguinte, quando a Embargante não mais integrava o

quadro societário.

(...)

Com isso, resta prejudicada também a incidência do art. 13 da Lei nº 8.620/93, cuja incidência, obviamente, se

opera somente no período em que o co-responsável integra a sociedade. Mais ainda a alegada extinção por

falência fraudulenta, ocorrida bem depois da retirada (sic, fls. 162v./163v.).

Entretanto, os valores arbitrados a título de honorários advocatícios devem ser reduzidos.

Ante o exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao reexame necessário e à apelação, para arbitrar os

honorários advocatícios em R$ 2.000,00 (dois mil reais), com fundamento no art. 557 do Código de Processo

Civil.

Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos à Vara de origem, observando-se as formalidades legais.

Publique-se. Intimem-se.

 

São Paulo, 25 de agosto de 2015.

Andre Nekatschalow

Desembargador Federal

 

 

00005 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003966-21.2010.4.03.6104/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de apelações interpostas por Empresa Marítima e Comercial Ltda. e pela União contra a sentença de fls.

37/40, que extinguiu a execução em decorrência da prescrição e condenou a empresa embargada ao pagamento de

honorários advocatícios, fixados em R$ 2.000,00 (dois mil reais).

Alega a empresa embargada, em síntese, que não há falar em prescrição, uma vez que a demora na citação

decorreu de motivos inerentes ao Poder Judiciário (fls. 58/70).

Alega a União, em síntese, que devem ser fixados os honorários advocatícios "sobre o valor objeto dos respectivos

embargos à execução (10% sobre R$ 1.783.502,76)" (fls. 97/98).

Foram apresentadas contrarrazões (fls. 80/82v. e 121/125).

Decido.

Prescrição. Interrupção. Demora na citação. Motivos inerentes aos mecanismos da Justiça. Eficácia. A

prescrição consiste na perda da faculdade de intentar demanda para a reparação de direito lesado em virtude do

seu não-exercício no prazo legal. Na medida em que a parte se desincumbe desse ônus no prazo legal, não pode

ser sancionada na hipótese de a demora da citação for debitada a motivos inerentes ao mecanismo do Poder

2010.61.04.003966-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW

APELANTE : EMPRESA MARITIMA E COML/ LTDA

ADVOGADO : SC015428 MOYSES BORGES FURTADO NETO

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000005 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

APELADO(A) : OS MESMOS

No. ORIG. : 00039662120104036104 1 Vr SANTOS/SP
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Judiciário, conforme a Súmula n. 106 do Superior Tribunal de Justiça:

 

Proposta a ação no prazo fixado para o seu exercício, a demora na citação, por motivos inerentes ao mecanismo

da Justiça, não justifica o acolhimento da prescrição ou decadência.

Esse entendimento é também aplicável às execuções fiscais, afastando-se a prescrição intercorrente quando a

demora na citação for atribuível ao próprio mecanismo do Poder Judiciário:

 

TRIBUTÁRIO - PROCESSO CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL - PRESCRIÇÃO - CITAÇÃO TARDIA - AUSÊNCIA

DE MORA DO CREDOR - SÚMULA 106 DO STJ - DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA.

1. A perda da pretensão tributária pelo decurso de tempo depende da inércia do credor, que não se verifica

quando a demora na citação do executado decorre unicamente do aparelho judiciário. Inteligência da Súmula

106/STJ.

2. Divergência jurisprudencial prejudicada.

3. Recurso especial provido.

(STJ, Resp n. 1.069.883-PR, Rel. Min. Eliana Calmon, j. 09.12.08)

TRIBUTÁRIO - PROCESSUAL CIVIL - DEMORA NA CITAÇÃO - MECANISMO JUDICIÁRIO - PRESCRIÇÃO

NÃO CARACTERIZADA - SÚMULAS 106 E 07/STJ.

1. Embora a jurisprudência do STJ seja no sentido de que, em execução fiscal, o despacho que ordenar a citação

não interrompe a prescrição, uma vez que somente a citação pessoal teria esse efeito, não é menos correto

afirmar que, se a ação foi proposta dentro do prazo e a demora na citação deu-se por motivos inerentes ao

mecanismo judiciário, não se deve decretar a prescrição, mormente quando a empresa não atualizou o endereço

junto ao cadastro do CNPJ.(Súmula 106/STJ)

2. (...) Agravo regimental improvido.

(STJ, AGResp n. 982.024-RS, Rel. Min. Humberto Martins, j. 22.04.08)

Não é o que se sucede, porém, quando a demora da citação ocorrer em virtude de ônus processuais inerentes ao

autor, como por exemplo quando se deixa de juntar com a petição inicial documento indispensável à propositura

da ação, falta de procuração, não indicação do endereço da parte, demora no recolhimento de custas ou efetivação

de depósito (NEGRÃO, Theotonio, Código de Processo Civil e legislação processual em vigor, 40ª ed., São

Paulo, Saraiva, 2008, p. 334, nota 18 ao art. 219).

Honorários advocatícios. Ação declaratória. Apreciação equitativa. A fixação dos honorários advocatícios

consoante apreciação equitativa do Juízo, prevista no § 4º do art. 20 do Código de Processo Civil, contempla a

possibilidade de arbitramento tomando-se como base o valor da condenação, o valor da causa ou mesmo em valor

fixo, em especial nos casos de natureza declaratória. Nesse sentido, em julgamento de recurso especial repetitivo

(CPC, art. 543-C), o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART.

543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008. AÇÃO ORDINÁRIA. DECLARAÇÃO DO DIREITO À

COMPENSAÇÃO DO INDÉBITO TRIBUTÁRIO. HONORÁRIOS. ART. 20, §§ 3º E 4º, DO CPC. CRITÉRIO DE

EQUIDADE. 1. Vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos limites percentuais de

10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do

art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de equidade. 2. Nas demandas de cunho

declaratório, até por inexistir condenação pecuniária que possa servir de base de cálculo, os honorários devem

ser fixados com referência no valor da causa ou em montante fixo. 3. Precedentes de ambas as Turmas de Direito

Público e da Primeira Seção. 4. Tratando-se de ação ordinária promovida pelo contribuinte para obter a

declaração judicial de seu direito à compensação tributária segundo os critérios definidos na sentença - não

havendo condenação em valor certo, já que o procedimento deverá ser efetivado perante a autoridade

administrativa e sob os seus cuidados -, devem ser fixados os honorários de acordo com a apreciação equitativa

do juiz, não se impondo a adoção do valor da causa ou da condenação, seja porque a Fazenda Pública foi

vencida, seja porque a demanda ostenta feição nitidamente declaratória. 5. Recurso especial não provido.

Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008.

(STJ, REsp n. 1.155.125, Rel. Min. Castro Meira, j. 10.03.10)

Do caso dos autos. A sentença não merece reforma. A sentença transitou em julgado em 03.12.04 (fl. 497 dos

autos em apenso). 

Em 06.12.04 a embargada deu início à execução dos honorários advocatícios, mas requereu prazo de 90 (noventa)

dias para "decidir sobre a restituição ou compensação do principal" (fls. 423/428).

Em 18.03.09 a empresa requereu a titularidade do crédito em favor de Maersk do Brasil Ltda., para promover a

compensação (fls. 550/552) e, após manifestação em sentido contrário por parte da União (fls. 638/643), requereu

a execução do principal em 19.11.09 (fls. 680/687), mas deixou de apresentar as necessárias cópias para instrução

da contrafé.

Regularmente intimada (fl. 700), a embargada juntou os documentos em 22.02.10 (fl. 701), tendo a citação sido

realizada em 11.03.10 (fl. 707v.).
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Verifica-se, portanto, que decorreu o prazo prescricional de 5 (cinco) anos em decorrência da inércia da parte, não

sendo atribuível a demora atribuível ao próprio mecanismo do Poder Judiciário, de modo que a sentença que

extinguiu a execução deve ser mantida.

Inexistindo motivo a ensejar conclusão diversa, os honorários advocatícios devem ser fixados em R$ 2.000,00

(dois mil reais), à vista do disposto no art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil e dos padrões usualmente aceitos

pela jurisprudência (STJ, Ag Reg no AI n. 1.297.055, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, j. 10.08.10; ED na AR

n. 3.754, Rel. Min. Benedito Gonçalves, j. 27.05.09; TRF da 3ª Região, AC n. 0008814-50.2003.4.03.6119, Rel.

Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 21.05.12; AC n. 0021762-42.2007.4.03.6100, Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j.

23.04.12).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO às apelações, com fundamento no art. 557 do Código de Processo Civil.

Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos à Vara de origem, observando-se as formalidades legais.

Publique-se. Intime-se.

 

São Paulo, 26 de agosto de 2015.

Andre Nekatschalow

Desembargador Federal

 

 

00006 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007411-86.2006.4.03.6104/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Fl. 235: Defiro prazo suplementar de 15 (quinze) dias, requerido pela Caixa Econômica Federal - CEF, para que

se manifeste nos termos do despacho de fl. 234.

Após, tornem os autos conclusos para deliberação.

Int.

 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2015.

PAULO FONTES

Desembargador Federal

 

 

00007 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0001019-55.2005.4.03.6108/SP

 

 

 

2006.61.04.007411-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal PAULO FONTES

APELANTE : JONAS DOS SANTOS ELIOTERIO

ADVOGADO : SP088600 MARIO FERREIRA DOS SANTOS e outro(a)

APELADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP129673 HEROI JOAO PAULO VICENTE

APELADO(A) : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO e outro(a)

PARTE RÉ : ALDA RODRIGUES DA SILVA e outros(as)

: LUIZ ANTONIO DOS SANTOS LOPES

: NILTON GOMES DOS SANTOS

2005.61.08.001019-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW

APELANTE : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)
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DECISÃO

Trata-se de reexame necessário e apelações interpostas por espólio de Vitor Rodrigues e outro e pela União contra

a sentença de fls. 44/45, que acolheu da exceção de preexecutividade e julgou extinto o processo, sem resolução

do mérito, com fundamento no art. 267, IV e VI, art. 295, III e art. 583, todos do Código de Processo Civil c. c.

art. 1º da Lei n. 6.830/80 e condenou a embargada ao pagamento de honorários advocatícios do advogado dativo,

fixados em 1/3 (um terço) do valor mínimo previsto na Tabela I, da Resolução n. 558/07 do Conselho da Justiça

Federal.

O espólio de Vitor Rodrigues e outro alega, em síntese, que os honorários advocatícios devem ser arbitrados no

valor máximo da Tabela I, da Resolução n. 558/07 do Conselho da Justiça Federal (fls. 49/52).

A União alega, em síntese, o seguinte:

a) "a r. Sentença 'a quo' baseou-se na presunção de situação fática errada, vale dizer, partiu da premissa que se

tratava dívida fundada em benefício indevido quando na realidade trata-se de dívida de origem 'fraudulenta'

pois o benefício devido ao 'de cujus' foi sacado por terceiro não habilitado" (sic, fl. 60, grifos no original);

b) o saque foi realizado por terceiro ou sucessor sem a devida habilitação após o óbito do segurado;

c) o art. 165 do Decreto n. 3.048/99 foi descumprido;

d) a Polícia Federal foi comunicada para apuração de possível crime de apropriação indébita (fls. 59/62).

Decido

Recurso manifestamente improcedente. Decisão do relator. Admissibilidade. O art. 557, caput, do Código de

Processo Civil permite que o relator exerça singularmente o juízo de mérito do recurso, quando a pretensão por

seu intermédio veiculada revelar-se manifestamente improcedente:

 

Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou

de Tribunal Superior.

 

A inovação contida no art. 557 do Código de Processo Civil confere maiores poderes ao relator para o julgamento

do recurso, posto que é sempre facultado à parte interessada, caso não se conforme com o decidido, interpor

recurso ao órgão colegiado. Pretendeu desafogar as pautas dos tribunais, a fim de somente serem encaminhados à

sessão de julgamento as ações e os recursos que de fato necessitem de decisão colegiada, os demais devem ser

apreciados o mais rápido possível, em homenagem aos princípios da economia e da celeridade processuais:

 

(...) PROCESSUAL CIVIL (...) ART. 557 DO CPC (...).

2. O julgamento monocrático pelo relator encontra autorização no art. 557 do CPC, que pode negar seguimento

a recurso quando: a) manifestamente inadmissível (exame preliminar de pressupostos objetivos); b) improcedente

(exame da tese jurídica discutida nos autos); c) prejudicado (questão meramente processual); e d) em confronto

com súmula ou jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do STF ou de Tribunal Superior (...).

(STJ, AGA n. 200802552788, Rel. Min. Eliana Calmon, j. 01.12.09)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. POSSIBILIDADE DE DECIDIR MONOCRATICAMENTE.

ART. 557 DO CPC. ART. 29-C DA LEI Nº 8.036/90. APLICABILIDADE. JURISPRUDÊNCIA FIRMADA PELA

EGRÉGIA PRIMEIRA SEÇÃO (...).

3. A nova sistemática do art. 557 do CPC pretendeu desafogar as pautas dos tribunais, ao objetivo de que só

sejam encaminhados à sessão de julgamento as ações e os recursos que de fato necessitem de decisão colegiada.

Os demais - a grande maioria dos processos nos Tribunais - devem ser apreciados quanto mais rápido possível,

em homenagem aos tão perseguidos princípios da economia e da celeridade processuais. Precedentes: REsp

526.582/PR, Relª. Minª. Eliana Calmon, DJ de 18.04.2005 e AgRg no REsp 710.820/SP, Rel. Min. Gilson Dipp,

DJ de 10.10.2005 (...).

(STJ, AGA n. 746072, Rel. Min. José Delgado, j. 02.05.06)

ADVOGADO :
SP000005 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELANTE : VITOR RODRIGUES espolio e outro(a)

: CLEUSA APARECIDA ROMEIRO CARDOSO

ADVOGADO : SP049885B RUBIN SLOBODTICOV (Int.Pessoal)

APELADO(A) : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE BAURU Sec Jud SP

No. ORIG. : 00010195520054036108 2 Vr BAURU/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 14/09/2015     1213/1384



FGTS - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - EXECUÇÃO DO JULGADO - ART. 557 DO CPC - APLICAÇÃO -

CONTAS ENCERRADAS - ARTS. 29-A, 29-C E 29-D DA LEI 8.036/90 - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

INDEVIDOS. 

1. A aplicação do art. 557 do CPC não configura negativa de prestação jurisdicional, pois pretendeu o

legislador, ao alterar referido dispositivo pelas Leis 9.139/95 e 9.756/98, propiciar maior dinâmica aos

julgamentos dos Tribunais, evitando-se, desta forma, enormes pautas de processos idênticos versando sobre teses

jurídicas já sedimentadas (...).

(STJ, AGA n. 526582, Rel. Min. Eliana Calmon, j. 08.03.05)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. NEGATIVA

DE SEGUIMENTO. RELATOR. POSSIBILIDADE. ART. 557 DO CPC. REDAÇÃO DA LEI 9.756/98. INTUITO.

DESOBSTRUÇÃO DE PAUTAS DOS TRIBUNAIS. DÉBITOS DE NATUREZA ALIMENTAR. PRECATÓRIO

COMPLEMENTAR. LEIS DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS. IPCA-E. APLICAÇÃO. INADMISSIBILIDADE.

AGRAVO DESPROVIDO. 

I - A discussão acerca da possibilidade de o relator decidir o recurso interposto isoladamente, com fulcro no art.

557 do Código de Processo Civil, encontra-se superada no âmbito desta Colenda Turma. A jurisprudência

firmou-se no sentido de que, tratando-se de recurso manifestamente improcedente, prejudicado, deserto,

intempestivo ou contrário a jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de

Tribunal Superior, inocorre nulidade da decisão quando o relator não submete o feito à apreciação do órgão

colegiado, indeferindo monocraticamente o processamento do recurso. 

II - Na verdade, a reforma manejada pela Lei 9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 da Lei Processual

Civil, teve o intuito de desobstruir as pautas dos tribunais, dando preferência a julgamentos de recursos que

realmente reclamam apreciação pelo órgão colegiado (...).

 

Do caso dos autos. A sentença impugnada acolheu da exceção de preexecutividade e julgou extinto o processo,

sem resolução do mérito, com fundamento no art. 267, IV e VI, art. 295, III e art. 583, todos do Código de

Processo Civil c. c. art. 1º da Lei n. 6.830/80 e condenou a embargada ao pagamento de honorários advocatícios

do advogado dativo, fixados em 1/3 (um terço) do valor mínimo previsto na Tabela I, da Resolução n. 558/07 do

Conselho da Justiça Federal.

A sentença merece parcial provimento.

Não assiste razão a União, em que pese a alegação que a sentença foi fundamentada em "presunção de situação

fática errada, vale dizer, partiu da premissa que se tratava dívida fundada em benefício indevido" (sic, grifos no

original, fl. 60), a própria exequente reconhece que o benefício discutido era devido ao "de cujus", insurgindo-se

tão somente quanto ao fato de que o saque foi realizado por terceiro não habilitado como sucessor, não restando

comprovado nos autos que o benefício devido foi retirado pela viúva, que consta como corresponsável devedora

na Certidão de Dívida Ativa, motivo pelo qual está correta a interpretação do Juízo a quo:

Dessa forma, ou seja, considerando que no mês de setembro/2.003 o beneficiário ainda era vivo (folhas 27 -

Certidão de Óbito), não tem cabimento falar que a prestação paga era indevida, sendo, portanto, inválido o título

executivo que lastreia a presente ação. (sic, grifos no original, fl. 45).

Entretanto, merece parcial provimento a apelação da embargante, uma vez que o advogado dativo deve receber

conforme a tabela de honorários dos advogados dativos, que em vista da pouca complexidade da causa, deve ser

arbitrado no valor mínimo.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao reexame necessário e à apelação da União e DOU PARCIAL

PROVIMENTO à apelação do embargante para arbitrar os honorários advocatícios no valor mínimo da Tabela I,

da Resolução n. 558/07 do Conselho da Justiça Federal ou equivalente em vigor, com fundamento no art. 557 do

Código de Processo Civil.

Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos à vara de origem, observando-se as formalidades legais.

Publique-se. Intime-se.

 

São Paulo, 24 de agosto de 2015.

Andre Nekatschalow

Desembargador Federal
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2008.61.82.020637-4/SP
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DESPACHO

Fl. 140: Acolho o pedido relativo às futuras intimações da advogada da parte embargante, assim como defiro o

pleito de que o nome de Miguel Augusto Machado de Oliveira, OAB/SP n. 180.613, seja riscado da contracapa

dos autos. À UFOR para anotações.

Intime-se.

 

São Paulo, 10 de agosto de 2015.

MAURICIO KATO

Desembargador Federal

 

 

00009 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0016725-97.2008.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de apelações interpostas pelas rés contra a sentença de fls. 240/247, declarada a fls. 268/269 e 286/287,

que julgou procedente o pedido para:

a) condenar Creditec S/A Sociedade de Crédito Financiamento e Investimento ao pagamento de indenização por

danos materiais no montante de R$ 1.986,46 (um mil, novecentos e oitenta e seis reais e quarenta e seis centavos),

acrescidos de correção monetária, a partir do efetivo desembolso, pela variação do IPCA-E, e de juros de mora, no

percentual de 1% (um por cento) ao mês, a contar da citação;

b) condenar os réus ao pagamento de indenização por danos morais fixados em R$ 19.864,60 (dezenove mil,

oitocentos e sessenta e quatro reais e sessenta centavos), acrescidos de correção monetária, a partir do efetivo

desembolso, pela variação do IPCA-E, e de juros de mora, no percentual de 1% (um por cento) ao mês, a contar

da data do arbitramento, na proporção de 75% (setenta e cinco por cento) a ser suportado por Creditec S/A

Sociedade de Crédito Financiamento e Investimento e 25% (vinte e cinco por cento) a ser arcado pelo Instituto

Nacional do Seguro Social - INSS;

c) condenar a parte ré ao pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da

condenação.

Creditec S/A alega, em síntese, o seguinte:

a) não configurado o dano material, tendo em vista não haver indício de fraude, na medida em que os empréstimos

consignados foram contratos pela via eletrônica, mediante o uso de cartão eletrônico da conta corrente e senha

pessoal do autor;

RELATOR : Desembargador Federal MAURICIO KATO

APELANTE : LAPA ASSISTENCIA MEDICA S/C LTDA

ADVOGADO : SP174096 CAMILA GATTOZZI HENRIQUES ALVES e outro(a)

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : SP203604 ANA MARIA RISOLIA NAVARRO

REPRESENTANTE : Caixa Economica Federal - CEF

No. ORIG. : 00206375020084036182 3F Vr SAO PAULO/SP

2008.61.00.016725-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : LUIS FELIPE FERRARI BEDENDI e outro(a)

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELANTE :
CREDITEC S/A SOCIEDADE DE CREDITO FINANCIAMENTO E
INVESTIMENTO

ADVOGADO : SP195657 ADAMS GIAGIO e outro(a)

APELADO(A) : VLADIMIR VILALPANDO

ADVOGADO : SP253852 ELAINE GONÇALVES BATISTA e outro(a)

No. ORIG. : 00167259720084036100 13 Vr SAO PAULO/SP
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b) não caracterizado o dano moral (fls. 259/265).

O INSS sustenta, em síntese, o seguinte:

a) reitera o agravo retido de fls. 160/161, interposto contra a decisão de fl. 160 que rejeitou a preliminar de

ilegitimidade passiva ad causam;

b) impossibilidade de fazer prova de eventual existência de fraude na contratação dos empréstimos, tendo em vista

não deter os documentos relacionados à referida operação;

c) não caracterizado o dano moral, cuja condenação não pode ensejar enriquecimento sem causa (fls. 290/301).

Foram apresentadas contrarrazões (fls. 304/309 e 310/315).

Decido.

Dano moral. Caracterização. A doutrina assim conceitua o dano moral:

 

(...) a dor, vexame, sofrimento ou humilhação que, fugindo à normalidade, interfira intensamente no

comportamento psicológico do indivíduo, causando-lhe aflições, angústia e desequilíbrio em seu bem-estar. Mero

dissabor, aborrecimento, mágoa, irritação ou sensibilidade exacerbada estão fora da órbita do dano moral,

porquanto, além de fazerem parte da normalidade do nosso dia a dia, no trabalho, no trânsito, entre os amigos e

até no ambiente familiar, tais situações não são intensas e duradouras, a ponto de romper o equilíbrio

psicológico do indivíduo.

(Cavalieri, Sérgio. Responsabilidade Civil. São Paulo: Saraiva, 2002, p. 549)

 

Trata-se da consequência de determinado ato que cause angústia, aflição física ou espiritual ou qualquer

padecimento infligido à vítima em razão de algum evento danoso:

 

É o menoscabo a qualquer direito inerente à pessoa, como a vida, a integridade física, a liberdade, a honra, a

vida privada e a vida de relação. (Santos, Antonio Jeová. Dano moral indenizável. São Paulo: Revista dos

Tribunais, 2003, p. 108).

 

Consoante o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, dispensa-se a comprovação da extensão dos danos,

pois decorrem das circunstâncias do próprio fato. Deve-se verificar, no caso concreto, se o ato ilícito é

objetivamente capaz de causar dano moral, que não se confunde com mero dissabor ou aborrecimento:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE

RESTRIÇÃO AO CRÉDITO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. FALTA DEMONSTRAÇÃO. MULTA E

HONORÁRIOS. DISPOSITIVOS VIOLADOS NÃO INDICADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. DANOS

MORAIS. DEMONSTRAÇÃO DO ABALO. DESNECESSIDADE. VALOR. ALTERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

SÚMULA 7/STJ. MULTA COMINATÓRIA. DISSIDIO JURISPRUDENCIAL. FALTA DEMONSTRAÇÃO.

(...)

II- Na concepção moderna do ressarcimento por dano moral, a responsabilidade do agente resulta do próprio

fato, ou seja, dispensa a comprovação da extensão dos danos, sendo estes evidenciados pelas circunstâncias do

fato.

(...)

Agravo Regimental improvido.

(STJ, AgRg no Ag n. 1365711, Rel. Min. Sidnei Beneti, j. 22.03.11)

PROCESSO CIVIL. CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS E MORAIS.

RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA INSTITUIÇÃO BANCÁRIA. DANOS MATERIAIS COMPROVADOS.

DANOS MORAIS PRESUMÍVEIS. INDENIZAÇÃO. VALOR EXCESSIVO. REDUÇÃO.

1. Consoante jurisprudência firmada nesta Corte, o dano moral decorre do próprio ato lesivo,

"independentemente da prova objetiva do abalo à honra e à reputação sofrido pelo autor, que se permite, na

hipótese, facilmente presumir, gerando direito a ressarcimento".

Precedentes.

(...)

5. Recurso conhecido parcialmente, e, nesta parte, provido.

(STJ, REsp n. 775498, Rel. Min. Jorge Scartezzini, j. 16.03.06)

INTERNET - ENVIO DE MENSAGENS ELETRÔNICAS - SPAM - POSSIBILIDADE DE RECUSA POR

SIMPLES DELETAÇÃO - DANO MORAL NÃO CONFIGURADO - RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1 - Segundo a doutrina pátria "só deve ser reputado como dano moral a dor, vexame, sofrimento ou humilhação

que, fugindo à normalidade, interfira intensamente no comportamento psicológico do indivíduo, causando-lhe

aflições, angústia e desequilíbrio em seu bem-estar. Mero dissabor, aborrecimento, mágoa, irritação ou

sensibilidade exacerbada estão fora da órbita do dano moral, porquanto tais situações não são intensas e

duradouras, a ponto de romper o equilíbrio psicológico do indivíduo".

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 14/09/2015     1216/1384



(...)

3 - Inexistindo ataques a honra ou a dignidade de quem o recebe as mensagens eletrônicas, não há que se falar

em nexo de causalidade a justificar uma condenação por danos morais.

4 - Recurso Especial não conhecido.

(STJ, REsp n. 844.736, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Rel. p/ Acórdão Min. Honildo Amaral de Mello Castro, j.

27.10.09)

RESPONSABILIDADE CIVIL. INDENIZAÇÃO. FALHA. VEÍCULO. ACIONAMENTO DE AIR BAGS. DANO

MORAL INEXISTENTE. VERBA INDENIZATÓRIA AFASTADA.

O mero dissabor não pode ser alçado ao patamar do dano moral, mas somente aquela agressão que exacerba a

naturalidade dos fatos da vida, causando fundadas aflições ou angústias no espírito de quem ela se dirige.

Recurso especial conhecido e provido, para restabelecer a r. sentença.

(STJ, REsp n. 898.005, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, j. 19.06.07)

PROCESSO CIVIL - RECURSO ESPECIAL - AGRAVO REGIMENTAL - CARTÃO DE CRÉDITO - QUESTÕES

FEDERAIS NÃO DEBATIDAS NO V. ACÓRDÃO RECORRIDO - PREQUESTIONAMENTO - AUSÊNCIA -

SÚMULA 356/STF - INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - NÃO CONFIGURAÇÃO - DESPROVIMENTO.

(...)

2 - O dano moral, nas lições de AGUIAR DIAS, são "as dores físicas ou morais que o homem experimenta em

face da lesão" ("in Da Responsabilidade Civil", vol. II, p. 780). Noutras palavras, podemos afirmar que o dano

moral caracteriza-se pela lesão ou angústia que vulnere interesse próprio, v.g., agressões infamantes ou

humilhantes, discriminações atentatórias, divulgação indevida de fato íntimo, cobrança vexatória e outras tantas

manifestações inconvenientes passíveis de ocorrer no convívio social.

(...)

4 - Agravo Regimental desprovido.

(STJ, AgRg no REsp n. 533.787, Rel. Min. Jorge Scartezzini, j. 02.12.04)

 

Do caso dos autos. A sentença merece parcial reforma.

Conheço do agravo retido interposto pelo INSS e nego-lhe provimento. O Superior Tribunal de Justiça firmou

entendimento no sentido de que o INSS é parte legítima para responder por demandas que versem sobre supostos

descontos indevidos relativos a empréstimo consignado no benefício previdenciário, sem a autorização do

segurado, por ser ele o responsável pelos descontos efetuados e repasse dos valores às instituições financeiras, nos

termos do art. 6º, da Lei nº 10.820/03 (AgREsp nº 1370441, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, j. 07.05.15;

AgReg no AgREsp nº 484.968, Rel. Ministro Og Fernandes, j. 24.04.14; REsp nº 1213288, Rel. Min. Eliana

Calmon, j. 20.06.13)

A liberação indevida de valores a terceiros, por meio da apresentação de documentos falsos ou do uso de cartão

magnético e senha, caracteriza a falha na prestação de serviços e, uma vez presente o nexo de causalidade entre o

fato e o evento danoso, gera o dever de indenizar (STJ, Ag n. 1279690, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, j.

07.04.10; AGREsp n. 200900821806, Rel. Min. Nancy Andrighi, j. 10.02.10; REsp n. 200600946565, Rel. Min.

Sidnei Beneti, j. 27.02.08; REsp n. 200501893966, Rel. Min. Jorge Scartezzini, j. 11.09.06). Conforme a

jurisprudência pacificada do Superior Tribunal Justiça, é desnecessária a prova da ocorrência do dano, sendo este

evidenciado pelas circunstâncias do próprio fato (STJ, REsp n. 775498, Rel. Min. Jorge Scartezzini, j. 16.03.06).

A indenização por dano moral tem duplo objetivo: ressarcir a vítima e desestimular a reincidência. O montante da

reparação não pode, assim, ser ínfimo nem exagerado, acarretando o enriquecimento sem causa da parte

prejudicada. Dessa forma, o valor fixado a título de indenização do dano moral deve ser fixado em R$ 5.000,00

(cinco mil reais), conforme parâmetro jurisprudencial seguido pela 5ª Turma.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo retido, DOU PARCIAL PROVIMENTO à apelação do

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS para fixar o valor da indenização por danos morais em R$ 5.000,00

(cinco mil reais), e NEGO PROVIMENTO à apelação de Creditec S/A Sociedade de Crédito Financiamento e

Investimento, com fundamento nos art. 557 do Código de Processo Civil.

Publique-se. 

São Paulo, 26 de agosto de 2015.

Andre Nekatschalow

Desembargador Federal
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DECISÃO

Trata-se de apelação interposta em embargos de terceiro ajuizados por Danilo Rodrigues Torres.

 

A r. sentença de fls. 46/47 julgou extinto o feito, por ilegitimidade ativa, nos termos do art. 267, VI, do CPC.

Condenou o autor no pagamento de honorários advocatícios fixados em R$ 800,00.

 

Em razões recursais de fls. 49/59, pugna o requerido pela reforma da sentença, com a procedência integral dos

embargos e inversão do ônus de sucumbência.

 

Contrarrazões às fls. 63/66.

 

É o sucinto relatório.

 

Decido.

 

A cópia juntada à fl. 69 destes autos revela que a execução fiscal nº 0703241-05.1998.403.6106 foi julgada

extinta, nos termos do art. 269, § 5º, do CPC, em razão da ocorrência de prescrição quinquenal intercorrente,

sendo determinado ainda o cancelamento do registro da penhora perante o 1º CRI (R. 005/24.037).

 

Ora, extinta a execução fiscal e cancelado o registro da penhora, os presentes embargos perdem o seu objeto, uma

vez que não há mais mérito a ser discutido.

 

Neste sentido, confiram-se as seguintes ementas:

 

"EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA DE SÓCIO - QUATRO

EXECUÇÕES FISCAIS EMBARGADAS, DAS QUAIS TRÊS A VERSAREM SOBRE CRÉDITOS APURADOS EM

AUTOS DE INFRAÇÃO LAVRADOS POSTERIORMENTE À RETIRADA DO SÓCIO EMBARGANTE -

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA AUSENTE - EXTINÇÃO, POR PAGAMENTO, DA EXECUÇÃO

REMANESCENTE - PERDA DO OBJETO - IMPROVIMENTO À REMESSA OFICIAL, PREJUDICADA A

APELAÇÃO PARTICULAR

(...)

12. De se observar, contudo, a teor das informações trazidas pelo E. Juízo da Origem, que a retratada execução

fiscal foi extinta, por pagamento, em janeiro de 2003, encontrando-se arquivada (fls. 102/104).

13. A teor da r. sentença trasladada a fls. 104, constata-se a extinção do executivo fiscal acerca do qual pairava o

debate privado, nos moldes dos arts. 794, I c.c. 795, ambos do CPC.

14. Os embargos à execução perdem o seu objeto, afinal não há mais mérito a ser debatido, o que configura a

falta de interesse superveniente da ação (art. 267, VI, do CPC). (Precedente)

15. Prejudicados, pois, demais temas suscitados.

16. Em plano sucumbencial, vencedora a parte embargante em maior fração, impositiva se revela a manutenção

dos honorários advocatícios fixados em sentença, consentâneos aos contornos da lide, art. 20, CPC, indevidas

custas processuais (art. 39 da LEF).

17. Improvimento à remessa oficial, prejudicada a apelação particular".

(TRF3, 3ª Turma, APELREEX 801857, Rel. Juiz Fed. Conv. Silva Neto, j. 28.05.2015, DJF3 03.06.2015);

RELATOR : Desembargador Federal MAURICIO KATO

APELANTE : DANILO RODRIGUES TORRES

ADVOGADO : SP157069 FABIO DA SILVA ARAGAO e outro(a)

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

INTERESSADO(A) : CONCREMETRO CONSTRUTORA LTDA e outros(as)

: ALBERTO GALEAZZI JUNIOR

: JOSE APARECIDO TORRES
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO EM EMBARGOS À EXECUÇÃO

FISCAL. EXTINÇÃO DO FEITO EXECUTIVO PELO PAGAMENTO DO DÉBITO. PERDA SUPERVENIENTE

DO OBJETO DO RECURSO RARO MANEJADO PELO DEVEDOR.

1. A decisão agravada julgou prejudicado o recurso especial, interposto em sede de embargos à execução, ante a

perda superveniente de seu objeto, haja vista que o feito executivo fora extinto nos termos do art. 794, I, do CPC,

em razão do pagamento total do débito pela parte executada.

2. A extinção do feito executivo implica o reconhecimento da perda do objeto do recurso especial interposto nos

embargos do devedor. Precedentes.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(STJ, 1ª Turma, AgRg no REsp 1201977/SC, Rel. Min. Sérgio Kukina, j. 02.10.2014, DJe 17.10.2014).

 

Desta feita, julgo extinto o feito, sem exame do mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC, restando prejudicada

a apelação.

 

Deixo para fixar os honorários advocatícios nos autos principais, sendo que lá já foi considerado o ajuizamento

destes embargos.

 

Intime-se.

 

Após as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem.

 

 

São Paulo, 12 de agosto de 2015.

MAURICIO KATO

Desembargador Federal

 

 

00011 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003005-49.1997.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Em petição lançada às fls. 165/166, a autora sustenta que a execução fiscal movida com base na NFLD nº

32.023.622-6, objeto da presente ação anulatória, foi julgada improcedente com trânsito em julgado.

No entanto, dos documentos por ela apresentados às fls. 167/173 não se extraem tais informações.

Desta feita, intime-se a requerente para que junte aos autos, no prazo de 10 (dez) dias, cópias da petição inicial,

sentença e certidão de trânsito em julgado do processo nº 2001.03.99.045578-8. 

 

São Paulo, 24 de agosto de 2015.

MAURICIO KATO

Desembargador Federal

 

 

2007.03.99.039405-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal MAURICIO KATO

APELANTE : PARCAN IND/ METALURGICA LTDA

ADVOGADO : SP040044 MESSIAS DA CONCEICAO MENDES e outro(a)

APELADO(A) : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO :
SP000001 MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI
NETO

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 97.00.03005-9 6 Vr SAO PAULO/SP
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00012 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003360-68.2011.4.03.6100/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração interpostos por Luciano Farabello e outro contra a decisão de fl. 575, que não

conheceu o recurso de fls. 550/573, com fundamento no art. 557 do Código de Processo Civil.

Alega-se, em síntese, que o recurso deveria ter sido recebido como embargos de declaração, por se tratar de erro

material, bem como requer que o mesmo seja julgado. Prequestiona o art. 21 parágrafo único e o art. 598 da lei n.

5.869/73, e o art. 5º XXXV, LIV e LV, da Constituição da República (fls. 576/580).

Decido.

Embargos de declaração. Rediscussão. Prequestionamento. Rejeição. Os embargos de declaração são recurso

restrito predestinado a escoimar a decisão recorrida de eventuais obscuridades ou contradições ou quando for

omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal, conforme estabelece o art. 535 do Código de

Processo Civil.

Esse dispositivo, porém, não franqueia à parte a faculdade de rediscutir a matéria contida nos autos, consoante se

verifica dos precedentes do Superior Tribunal de Justiça:

 

EMENTA: (...). EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PRESSUPOSTOS INEXISTENTES. REDISCUSSÃO DA

MATÉRIA (...).

I - Os embargos de declaração constituem recurso de rígidos contornos processuais, consoante disciplinamento

inserto no artigo 535 do CPC, exigindo-se, para seu acolhimento, estejam presentes os pressupostos legais de

cabimento, o que não se verifica na hipótese. Pretensão de simples rediscussão da controvérsia contida nos autos

não dá margem à oposição de declaratórios. Precedentes: EDcl no AgRg no Ag nº 745.373/MG, Rel. Min. JOSÉ

DELGADO, DJ de 03/08/2006; EDcl nos EDcl no Ag nº 740.178/MG, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ

de 01/08/2006.

(...)

III - Embargos de declaração rejeitados.

(STJ, EDEREsp n. 933.345-SP, Rel. Min. Francisco Falcão, j. 16.10.07)

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL (...) REDISCUSSÃO DE MATÉRIA DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE.

(...)

3. Os Embargos de Declaração não constituem instrumento adequado para a rediscussão da matéria de mérito

consubstanciada na decisão recorrida.

4. Embargos de Declaração acolhidos parcialmente, sem efeitos modificativos.

(STJ, EDEREsp n. 500.448-SE, Rel. Min. Herman Benjamin, j. 15.02.07)

EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. NÃO-OCORRÊNCIA. EFEITO INFRINGENTE.

IMPOSSIBILIDADE. PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. 

(...).

1. Os embargos de declaração destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade ou eliminar contradição

existentes no julgado, não sendo cabível para rediscutir matéria já suficientemente decidida. 

2. Na verdade, pretende, com os presentes aclaratórios, a obtenção de efeitos infringentes, o que é possível,

excepcionalmente, nos casos de erro material ou equívoco manifesto, que, por si sós, sejam suficientes para

inverter o julgado, hipóteses estas inexistentes na espécie.

(...)

(STJ, EDAGA n. 790.352-SP, Rel. Min. Laurita Vaz, j. 29.11.07)

 

Nesse sentido, a interposição de embargos de declaração para efeito de prequestionamento também não dá

2011.61.00.003360-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW

APELANTE : LUCIANO FARABELLO e outro(a)

: CLAUDIA REGINA CHAVES DE ALMEIDA FARABELLO

ADVOGADO : SP186323 CLAUDIO ROBERTO VIEIRA e outro(a)

APELADO(A) : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP085526 JOSE ADAO FERNANDES LEITE e outro(a)

ASSISTENTE : EMGEA Empresa Gestora de Ativos

No. ORIG. : 00033606820114036100 4 Vr SAO PAULO/SP
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margem à parte instar o órgão jurisdicional explicitamente sobre um ou outro específico dispositivo legal,

bastando que a matéria haja sido tratada na decisão:

 

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO EXPLÍCITO.

DESNECESSIDADE. SÚMULA Nº 126/STJ. NÃO-INCIDÊNCIA. EXECUÇÃO. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL.

LEGITIMIDADE ATIVA DOS SINDICATOS.

1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é firme em declarar desnecessário o prequestionamento

explícito de dispositivo legal, por só bastar que a matéria haja sido tratada no decisum.

2. Assentado o acórdão recorrido em fundamento único, de natureza constitucional e infraconstitucional, e

interpostos e admitidos ambos os recursos, extraordinário e especial, nada obsta o conhecimento da insurgência

especial, não tendo aplicação o enunciado nº 126 da Súmula deste Superior Tribunal de Justiça.

(...)

4. Agravo regimental improvido.

(STJ, AGRESp n. 573.612-RS, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, j. 12.06.07)

EMENTA; AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. (...). PREQUESTIONAMENTO EXPLÍCITO.

DISPOSITIVOS LEGAIS. MATÉRIA IMPUGNADA EXAMINADA. DESNECESSIDADE. DECISÃO

MONOCRÁTICA. PROVIMENTO. ART. 557, § 1º-A, DO CPC. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DESTA

CORTE SUPERIOR.

(...)

IV - É desnecessária a manifestação explícita da Corte de origem acerca das normas que envolvem a matéria

debatida, uma vez que, para a satisfação do prequestionamento, basta a implícita discussão da matéria

impugnada no apelo excepcional. Precedentes.

V - O Relator, no Tribunal, pode dar provimento a recurso monocraticamente, quando a decisão recorrida estiver

em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do STF ou de Tribunal Superior (art. 557, § 1º-A, do

CPC).

Agravo Regimental a que se nega provimento.

(STJ, AGREsp n. 760.404-RS, Rel. Min. Felix Fischer, j. 15.12.05)

 

Do caso dos autos. Os embargos não merecem provimento.

A apelação não é o recurso cabível contra decisão que nega provimento à apelação, com fundamento no art. 557,

§1º, do Código de Processo Civil.

Portanto, não havendo qualquer contradição, omissão ou obscuridade na decisão embargada, não cabe a oposição

deste recurso para instar o órgão jurisdicional a pronunciar-se acerca de um ou outro dispositivo específico.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO aos embargos de declaração.

Publique-se. Intimem-se.

 

São Paulo, 25 de agosto de 2015.

Andre Nekatschalow

Desembargador Federal

 

 

00013 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002599-19.2012.4.03.6127/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de apelações interpostas por ambas as partes contra a sentença de fls. 59/60, que julgou procedente o

2012.61.27.002599-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP289428 MARCELO GARCIA VIEIRA e outro(a)

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : MARIA MADALENA CARDOSO

ADVOGADO : SP192635 MIQUELA CRISTINA BALDASSIN PIZANI e outro(a)

No. ORIG. : 00025991920124036127 1 Vr SAO JOAO DA BOA VISTA/SP
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pedido para desobrigar a parte autora do pagamento dos valores que recebeu a título de benefício previdenciário

por força de ordem judicial, indicados na carta de cobrança e documentos de fls. 15/17, condenando a parte ré ao

pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) do valor atualizado atribuído à causa, e

não submetendo a decisão ao reexame necessário, com fundamento no art. 475, § 2º, do Código de Processo Civil.

O INSS alega, em síntese, o seguinte:

a) decisão recente do Supremo Tribunal Federal declara a inexistência do princípio da irrepetibilidade e boa-fé em

casos semelhantes ao dos autos;

b) inaplicabilidade dos arts. 273, § 2º e 475-O, § 2º, do Código de Processo Civil;

c) a Lei n. 8.212/91 determina a restituição de valores pagos a maior a título de benefício previdenciário;

d) inaplicabilidade do princípio da irrepetibilidade no tocante a valores recebidos precariamente;

e) revogação da decisão que antecipou os efeitos da antecipação de tutela para impedir a cobrança dos valores

informados a fls. 15/17 (fls. 63/66).

A autora pugna pela fixação da verba honorária no percentual de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento)

sobre o valor da condenação (fls. 76/78).

Foram apresentadas contrarrazões (fls. 68/75 e 81/82).

Decido.

Recurso manifestamente improcedente. Decisão do relator. Admissibilidade. O art. 557, caput, do Código de

Processo Civil permite que o relator exerça singularmente o juízo de mérito do recurso, quando a pretensão por

seu intermédio veiculada revelar-se manifestamente improcedente:

Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou

de Tribunal Superior.

 

A inovação contida no art. 557 do Código de Processo Civil confere maiores poderes ao relator para o julgamento

do recurso, posto que é sempre facultado à parte interessada, caso não se conforme com o decidido, interpor

recurso ao órgão colegiado. Pretendeu desafogar as pautas dos tribunais, a fim de somente serem encaminhados à

sessão de julgamento as ações e os recursos que de fato necessitem de decisão colegiada, os demais devem ser

apreciados o mais rápido possível, em homenagem aos princípios da economia e da celeridade processuais:

 

(...) PROCESSUAL CIVIL (...) ART. 557 DO CPC (...).

2. O julgamento monocrático pelo relator encontra autorização no art. 557 do CPC, que pode negar seguimento

a recurso quando: a) manifestamente inadmissível (exame preliminar de pressupostos objetivos); b) improcedente

(exame da tese jurídica discutida nos autos); c) prejudicado (questão meramente processual); e d) em confronto

com súmula ou jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do STF ou de Tribunal Superior (...).

(STJ, AGA n. 200802552788, Rel. Min. Eliana Calmon, j. 01.12.09)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. POSSIBILIDADE DE DECIDIR MONOCRATICAMENTE.

ART. 557 DO CPC. ART. 29-C DA LEI Nº 8.036/90. APLICABILIDADE. JURISPRUDÊNCIA FIRMADA PELA

EGRÉGIA PRIMEIRA SEÇÃO (...).

3. A nova sistemática do art. 557 do CPC pretendeu desafogar as pautas dos tribunais, ao objetivo de que só

sejam encaminhados à sessão de julgamento as ações e os recursos que de fato necessitem de decisão colegiada.

Os demais - a grande maioria dos processos nos Tribunais - devem ser apreciados quanto mais rápido possível,

em homenagem aos tão perseguidos princípios da economia e da celeridade processuais. Precedentes: REsp

526.582/PR, Relª. Minª. Eliana Calmon, DJ de 18.04.2005 e AgRg no REsp 710.820/SP, Rel. Min. Gilson Dipp,

DJ de 10.10.2005 (...).

(STJ, AGA n. 746072, Rel. Min. José Delgado, j. 02.05.06)

FGTS - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - EXECUÇÃO DO JULGADO - ART. 557 DO CPC - APLICAÇÃO -

CONTAS ENCERRADAS - ARTS. 29-A, 29-C E 29-D DA LEI 8.036/90 - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

INDEVIDOS. 

1. A aplicação do art. 557 do CPC não configura negativa de prestação jurisdicional, pois pretendeu o

legislador, ao alterar referido dispositivo pelas Leis 9.139/95 e 9.756/98, propiciar maior dinâmica aos

julgamentos dos Tribunais, evitando-se, desta forma, enormes pautas de processos idênticos versando sobre teses

jurídicas já sedimentadas (...).

(STJ, AGA n. 526582, Rel. Min. Eliana Calmon, j. 08.03.05)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. NEGATIVA

DE SEGUIMENTO. RELATOR. POSSIBILIDADE. ART. 557 DO CPC. REDAÇÃO DA LEI 9.756/98. INTUITO.

DESOBSTRUÇÃO DE PAUTAS DOS TRIBUNAIS. DÉBITOS DE NATUREZA ALIMENTAR. PRECATÓRIO

COMPLEMENTAR. LEIS DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS. IPCA-E. APLICAÇÃO. INADMISSIBILIDADE.

AGRAVO DESPROVIDO. 

I - A discussão acerca da possibilidade de o relator decidir o recurso interposto isoladamente, com fulcro no art.

557 do Código de Processo Civil, encontra-se superada no âmbito desta Colenda Turma. A jurisprudência
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firmou-se no sentido de que, tratando-se de recurso manifestamente improcedente, prejudicado, deserto,

intempestivo ou contrário a jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de

Tribunal Superior, inocorre nulidade da decisão quando o relator não submete o feito à apreciação do órgão

colegiado, indeferindo monocraticamente o processamento do recurso. 

II - Na verdade, a reforma manejada pela Lei 9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 da Lei Processual

Civil, teve o intuito de desobstruir as pautas dos tribunais, dando preferência a julgamentos de recursos que

realmente reclamam apreciação pelo órgão colegiado (...).

(STJ, AGA n. 710820, Rel. Min. Gilson Dipp, j. 20.09.05)

 

Do caso dos autos. A sentença não merece reforma.

O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que são irrepetíveis, quando percebidos de boa-fé, as

prestações previdenciárias, em função da sua natureza alimentar (AR n. 4303, Rel. Min. Rogério Shietti Cruz, j.

12.11.14; AgRg no REsp n. 1.350.692, Rel. Min. Sidnei Beneti, j. 05.02.13).

Em se tratando de sentença que julgou procedente o pedido deduzido para desobrigar a parte autora do

pagamento dos valores que recebeu a título de benefício previdenciário por força de ordem judicial, indicados na

carta de cobrança e documentos de fls. 15/17, não há que se falar em fixação dos honorários advocatícios sobre o

valor da condenação.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO às apelações de ambas as partes, com fundamento no art. 557 do

Código de Processo Civil.

Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos à Vara de origem, observando-se as formalidades legais.

Publique-se. Intimem-se.

 

São Paulo, 20 de agosto de 2015.

Andre Nekatschalow

Desembargador Federal

 

 

00014 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000079-62.2011.4.03.6114/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de apelações interpostas pelas partes contra a sentença de fls. 115/117v., que julgou procedente o pedido,

para declarar a inexigibilidade das compras realizadas no dia 16.04.09 e condenar a ré à indenização por danos

morais no montante de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), acrescidos de correção monetária, desde a data

da sentença, e de juros de mora no percentual de 1% (um por cento) ao mês, a partir citação, nos termos do

Manual de Cálculos da Justiça Federal da Terceira Região, e, por fim, antecipou os efeitos da tutela para

determinar a exclusão do nome da autora dos cadastros de inadimplentes, com referência ao Contrato de Crédito

contrato n. 5104470152355078, e para que a ré suspenda a cobrança de juros e demais encargos relativos às

compras impugnadas.

A CEF alega, em síntese, o seguinte:

a) seu preposto não foi intimado para o acolhimento do depoimento pessoal, inexistindo a presunção de

veracidade dos fatos alegados na inicial, já que não foram provados;

b) responsabilidade da autora quanto às operações realizadas em seu cartão de crédito, visto que ocorreram em

momento anterior à solicitação de bloqueio;

c) a inscrição no cadastro de proteção ao crédito não tem a finalidade de denegrir a imagem do devedor;

d) não caracterização de dano moral;

e) redução do montante fixado a título de indenização por danos morais (fls. 123/138).

A autora pugna pela majoração do valor indenizatório ao montante de R$ 25.500,00 (vinte e cinco mil e

2011.61.14.000079-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP172328 DANIEL MICHELAN MEDEIROS e outro(a)

APELADO(A) : CLEIDE SANTOS DE SOUZA

ADVOGADO : SP245009 TIAGO SERAFIN e outro(a)
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quinhentos reais) (fls. 150/157).

Foram apresentadas contrarrazões (fls. 158/162 e 166/173).

Decido.

Dano moral. Movimentação indevida de conta. Falha na prestação de serviços. Caracterização. Prova do

dano. Desnecessidade. O art. 14 do Código de Defesa do Consumidor estabelece a responsabilidade objetiva do

fornecedor pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação de serviços:

 

Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos

causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações

insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos.

 

A liberação indevida de valores depositados em conta a terceiros, por meio da apresentação de documentos falsos

ou do uso de cartão magnético e senha, caracteriza a falha na prestação de serviços e, uma vez presente o nexo de

causalidade entre o fato e o evento danoso, gera o dever de indenizar:

 

(...) reconhecida a existência de saques indevidos por culpa da instituição financeira, é devida a reparação pelo

dano moral (REsp 735.608/PB, 4ª Turma, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, DJ de 21/08/2006; REsp

797.689/MT, 4ª Turma, Rel. Min. Jorge Scartezzini, DJ de 11/09/2006; REsp 835.531/MG, 3ª turma, Rel. Min.

Sidnei Beneti, DJ de 27/02/2008).

(STJ, Ag n. 1279690, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, j. 07.04.10) 

 

Conforme a jurisprudência pacificada do Superior Tribunal Justiça, é desnecessária a prova da ocorrência do dano,

sendo este evidenciado pelas circunstâncias do próprio fato:

 

Processual civil e civil. Agravo no recurso especial. Ação de reparação por danos morais e materiais. Ocorrência

de saques indevidos de numerário depositado em conta poupança. Dano moral. Ocorrência.

- A existência de saques indevidos em conta mantida junto à instituição financeira, acarreta dano moral.

Precedentes. Agravo não provido.

(STJ, AGREsp n. 200900821806, Rel. Min. Nancy Andrighi, j. 10.02.10) 

 

RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E

MATERIAIS. TERCEIRO NÃO AUTORIZADO QUE, PORTANDO O CARTÃO DO CORRENTISTA E SUA

SENHA, REALIZA SAQUES DIRETAMENTE NO CAIXA DO BANCO. NEGLIGÊNCIA DA INSTITUIÇÃO

FINANCEIRA CARACTERIZADA. DANO MORAL. OCORRÊNCIA.

I - Cabe indenização por danos morais na hipótese em que o banco, por negligência, permita que terceiro de má-fé

solicite a concessão de crédito e realize saques em conta-corrente e poupança do correntista que havia fornecido

seus dados pessoais ao estelionatário. 

II - A propósito do dano moral, prevalece no Superior Tribunal de Justiça o entendimento no sentido de que a

responsabilidade do agente decorre da comprovação da falha na prestação do serviço, sendo desnecessária a prova

do prejuízo em concreto. 

III - O esvaziamento da conta da correntista é ato objetivamente capaz de gerar prejuízo moral, pelo sentimento de

angústia que causa ao consumidor. Recurso provido.

(STJ, REsp n. 200600946565, Rel. Min. Sidnei Beneti, j. 27.02.08) 

 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. SAQUES

IRREGULARES EFETUADOS EM CONTA CORRENTE. DANOS MATERIAIS RECONHECIDOS. DANOS

MORAIS. OCORRÊNCIA. VALOR INDENIZATÓRIO DEVIDO. FIXAÇÃO. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.

REEXAME DOS ELEMENTOS PROBATÓRIOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. 

1. Tendo o Tribunal a quo examinado, fundamentadamente, todas as questões suscitadas pelo recorrente, tanto em

sede de apelação como em embargos (fls.141/144, 167/169), não há falar na ocorrência de omissão e, pois, de

ofensa ao art. 535, II, do CPC. 

2. No pleito em questão, os saques irregulares efetuados na conta corrente do autor acarretaram situação evidente

de constrangimento para o correntista (que, como reconhece, expressamente, o Tribunal "perdeu quase todo o seu

dinheiro que tinha em sua conta corrente"), caracterizando, por isso, ato ilícito, passível de indenização a título de

danos morais. Segundo precedentes desta Corte, em casos como este, o dever de indenizar prescinde da

demonstração objetiva do abalo moral sofrido, exigindo-se como prova apenas o fato ensejador do dano, ou seja,

os saques indevidos por culpa da instituição ora recorrida: "a exigência de prova do dano moral se satisfaz com a

comprovação do fato que gerou a dor, o sofrimento, sentimentos íntimos que o ensejam". Precedentes. 
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3. Com o fito de assegurar ao lesado justa reparação, sem incorrer em enriquecimento ilícito, fixo o valor

indenizatório por danos morais em R$3.000,00 (três mil reais).

4. A pretensão do recorrente no sentido de que seja reconhecida a litigância de má-fé implicaria o revolvimento de

elementos probatórios analisados nas instâncias ordinárias, e sobre os quais o Tribunal a quo fundamentou sua

decisão. Incidência da Súmula 07, desta Corte. 

5. Recurso parcialmente conhecido e, nesta parte, provido.

(STJ, REsp n. 200501893966, Rel. Min. Jorge Scartezzini, j. 11.09.06) 

 

Dano moral. Inscrição indevida em cadastro de proteção ao crédito. Prova do dano. Desnecessidade.

Entende-se desnecessária a prova do dano decorrente da inscrição indevida em cadastro de proteção ao crédito:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RESPONSABILIDADE CIVIL. INSCRIÇÃO INDEVIDA NA

SERASA. PROVA DO DANO. DESNECESSIDADE. DANOS MORAIS. VALOR DA CONDENAÇÃO.

RAZOABILIDADE. 

I - A exigência de prova de dano moral se satisfaz com a demonstração da existência de inscrição indevida nos

cadastros de inadimplentes (...).

(STJ, AGA n. 979.810, Rel. Min. Sidnei Beneti, j. 11.03.08)

CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. INSCRIÇÃO NA SERASA. DÍVIDA INEXISTENTE DE CONTRATO DE

ARRENDAMENTO MERCANTIL ANTERIORMENTE RESCINDIDO. RESPONSABILIDADE DA

ARRENDADORA. DANO MORAL. PROVA DO PREJUÍZO. DESNECESSIDADE. VALOR DO

RESSARCIMENTO. VALOR DO RESSARCIMENTO. PARÂMETRO INADEQUADO. REDUÇÃO. 

I. A inscrição indevida do nome dos autores em cadastro de inadimplentes, a par de dispensar a prova objetiva

do dano moral, que se presume, é geradora de responsabilidade civil para a instituição financeira, quando

constatado que o suposto débito não possui causa (...).

(STJ, REsp n. 943.653, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, j. 13.05.08)

RESPONSABILIDADE CIVIL. MANUTENÇÃO INDEVIDA DE INSCRIÇÃO NO SERASA. DANO MORAL. 

A inscrição em cadastro de inadimplentes, caso mantida por período razoável após a quitação do débito, gera

direito à reparação por dano moral. Precedentes do STJ. Recurso especial conhecido e provido.

(STJ, REsp n. 674.796, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, j. 25.10.05)

Dano moral. Valor da indenização. Objetivos: ressarcir a vítima e desestimular a reincidência. Montante

ínfimo ou que acarrete o enriquecimento sem causa. Inadmissibilidade. A indenização por dano moral tem

duplo objetivo: ressarcir a vítima e desestimular a reincidência. O montante da reparação não pode, assim, ser

ínfimo nem exagerado, acarretando o enriquecimento sem causa da parte prejudicada:

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - RECURSO ESPECIAL NÃO ACOLHIDO - ALEGADA OMISSÃO E

OBSCURIDADE - RECONHECIMENTO - EFEITO INFRINGENTE AO JULGADO - ADMINISTRATIVO -

RESPONSABILIDADE - CIVIL - ATO ILÍCITO PRATICADO POR AGENTE PÚBLICO - DANO MORAL -

PRETENDIDO AUMENTO DE VALOR DE INDENIZAÇÃO

1. (...)

2. O valor do dano moral tem sido enfrentado no STJ com o escopo de atender a sua dupla função: reparar o

dano buscando minimizar a dor da vítima e punir o ofensor, para que não volte a reincidir.

3. Fixação de valor que não observa regra fixa, oscilando de acordo com os contornos fáticos e circunstanciais.

4. Aumento do valor da indenização para 300 salários mínimos.

5. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, para conhecer e dar provimento ao recurso

especial.

(STJ, EDcl no REsp n. 845.001, Rel. Min. Eliana Calmon, j. 08.09.09)

AGRAVO REGIMENTAL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. MANUTENÇÃO INDEVIDA DO NOME DO

DEVEDOR EM CADASTROS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. VALOR DA INDENIZAÇÃO REDUZIDO. 

1. A indenização ora fixada coaduna-se com seu duplo escopo, de reparar o dano sofrido e dissuadir o causador

na reiteração da prática, evitando-se, ademais, enriquecimento sem causa. Quantum indenizatório reduzido para

R$ 10.000,00 (...).

(STJ, AGA n. 979.631, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, j. 29.09.09)

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - RESPONSABILIDADE

CIVIL - AÇÃO INDENIZATÓRIA - DANO MORAL - BLOQUEIO INDEVIDO DE LINHA TELEFÔNICA E

INSCRIÇÃO NO SERASA - JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE - VIABILIDADE - SÚMULA 7/STJ -

DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL - INVIABILIDADE - QUANTUM INDENIZATÓRIO - RAZOABILIDADE -

DEMAIS ALEGAÇÕES - FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 

(...)

II - Não existem critérios fixos para a quantificação do dano moral, devendo o órgão julgador ater-se às

peculiaridades de cada caso concreto, de modo que a reparação seja estabelecida em montante que desestimule o

ofensor a repetir a falta, sem constituir, de outro lado, enriquecimento sem causa, justificando-se a intervenção
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deste Tribunal, para alterar o valor fixado, tão-somente nos casos em que o quantum seja ínfimo ou exorbitante,

diante do quadro delimitado em primeiro e segundo graus de jurisdição para cada feito. Assim, não há

necessidade de alterar o quantum indenizatório no caso concreto, em face da razoável quantia, fixada pelo

Acórdão "a quo" em R$ 10.054,09 (dez mil, cinqüenta e nove reais e nove centavos) (...).

(STJ, AgREsp n. 959.307, Rel. Min. Sidnei Beneti, j. 21.10.08)

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. INSCRIÇÃO INDEVIDA NO SERASA. DANO

MORAL. DISPENSABILIDADE DA PROVA. VALOR DO RESSARCIMENTO. PROPORCIONALIDADE E

RAZOABILIDADE. CONDENAÇÃO EM MONTANTE INFERIOR AO PLEITEADO. SUCUMBÊNCIA

RECÍPROCA INEXISTENTE. SÚMULA 326 DO STJ. HONORÁRIOS DEVIDOS. 

1. No que tange à fixação do quantum indenizatório, de acordo com a jurisprudência pátria, o valor arbitrado a

título de danos morais deve guardar dupla função, uma de ressarcir a parte lesada e outra de desestimular o

agente lesivo à prática de novos atos ilícitos. Desta forma, o quantum não pode ser ínfimo, mas também não pode

ser de tal forma alto a implicar enriquecimento sem causa à parte lesada (...).

(TRF da 3ª Região, AC n. 2007.61.10.006287-4, Rel. Des. Fed. Cotrim Guimarães, j. 27.10.09)

 

Do caso dos autos. A sentença merece parcial reforma.

A autora registrou a ocorrência do furto de seu cartão no mesmo dia das transações impugnadas (16.04), conforme

Boletim de Ocorrência de fl. 21, e informou à CEF sobre o evento por volta de duas horas depois, dado suscitado

na inicial e confirmado em contestação (fl. 65).

Diante do bloqueio, via telefone, as transações realizadas foram estornadas, conforme fatura do cartão referente ao

mês da ocorrência do delito (fl. 28).

Contudo, decorridos 8 (oito) meses, a instituição financeira voltou a cobrar os valores das transações

indevidamente realizadas no cartão da autora (fl. 36), inserindo seu nome no serviço de proteção ao crédito (fl.

24).

Referida conduta da CEF caracteriza falha na prestação de serviço e consequente inclusão indevida do nome do

correntista em cadastros de inadimplentes, as quais ensejam a reparação por danos imateriais e morais, sendo

irrelevante a não oitiva do preposto da ré, em audiência.

A indenização por dano moral tem duplo objetivo: ressarcir a vítima e desestimular a reincidência. O montante da

reparação não pode, assim, ser ínfimo nem exagerado, acarretando o enriquecimento sem causa da parte

prejudicada, de modo que seu arbitramento em R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) mostra-se

desproporcional ao dano, na medida em que o nome da autora permaneceu registrado indevidamente no cadastro

de inadimplentes por mais de 1 (um) ano.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso da ré e DOU PROVIMENTO à apelação da autora para

fixar a indenização por danos morais em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), com fundamento no art. 557 do Código de

Processo Civil.

Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos à vara de origem, observando-se as formalidades legais.

Publique-se. Intimem-se.

 

São Paulo, 25 de agosto de 2015.

Andre Nekatschalow

Desembargador Federal
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pedido deduzido para condenar a ré à indenização por danos morais no montante de R$ 10.800,00 (dez mil e

oitocentos reais), acrescidos, a partir do evento danoso, de correção monetária e de juros de mora no percentual de

6% (seis por cento) ao mês, até a entrada em vigor do novo Código Civil, quando passará a incidir no percentual

de 1% (um por cento) ao mês, bem como ao pagamento das custas e despesas processuais e dos honorários

advocatícios fixados em 10% (dez por cento) do valor da condenação.

A CEF alega, em síntese, o seguinte:

a) litisconsórcio passivo necessário do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS;

b) não caracterização de dano moral;

c) a inscrição no cadastro de proteção ao crédito não perdurou a ponto de denegrir a imagem do devedor;

d) redução do montante fixado a título de indenização por danos morais (fls. 121/134).

Foram apresentadas contrarrazões (fls. 141/149).

Decido.

Dano moral. Inscrição indevida em cadastro de proteção ao crédito. Prova do dano. Desnecessidade.

Entende-se desnecessária a prova do dano decorrente da inscrição indevida em cadastro de proteção ao crédito:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RESPONSABILIDADE CIVIL. INSCRIÇÃO INDEVIDA NA

SERASA. PROVA DO DANO. DESNECESSIDADE. DANOS MORAIS. VALOR DA CONDENAÇÃO.

RAZOABILIDADE. 

I - A exigência de prova de dano moral se satisfaz com a demonstração da existência de inscrição indevida nos

cadastros de inadimplentes (...).

(STJ, AGA n. 979.810, Rel. Min. Sidnei Beneti, j. 11.03.08)

CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. INSCRIÇÃO NA SERASA. DÍVIDA INEXISTENTE DE CONTRATO DE

ARRENDAMENTO MERCANTIL ANTERIORMENTE RESCINDIDO. RESPONSABILIDADE DA

ARRENDADORA. DANO MORAL. PROVA DO PREJUÍZO. DESNECESSIDADE. VALOR DO

RESSARCIMENTO. VALOR DO RESSARCIMENTO. PARÂMETRO INADEQUADO. REDUÇÃO. 

I. A inscrição indevida do nome dos autores em cadastro de inadimplentes, a par de dispensar a prova objetiva

do dano moral, que se presume, é geradora de responsabilidade civil para a instituição financeira, quando

constatado que o suposto débito não possui causa (...).

(STJ, REsp n. 943.653, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, j. 13.05.08)

RESPONSABILIDADE CIVIL. MANUTENÇÃO INDEVIDA DE INSCRIÇÃO NO SERASA. DANO MORAL. 

A inscrição em cadastro de inadimplentes, caso mantida por período razoável após a quitação do débito, gera

direito à reparação por dano moral. Precedentes do STJ. Recurso especial conhecido e provido.

(STJ, REsp n. 674.796, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, j. 25.10.05)

Dano moral. Valor da indenização. Objetivos: ressarcir a vítima e desestimular a reincidência. Montante

ínfimo ou que acarrete o enriquecimento sem causa. Inadmissibilidade. A indenização por dano moral tem

duplo objetivo: ressarcir a vítima e desestimular a reincidência. O montante da reparação não pode, assim, ser

ínfimo nem exagerado, acarretando o enriquecimento sem causa da parte prejudicada:

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - RECURSO ESPECIAL NÃO ACOLHIDO - ALEGADA OMISSÃO E

OBSCURIDADE - RECONHECIMENTO - EFEITO INFRINGENTE AO JULGADO - ADMINISTRATIVO -

RESPONSABILIDADE - CIVIL - ATO ILÍCITO PRATICADO POR AGENTE PÚBLICO - DANO MORAL -

PRETENDIDO AUMENTO DE VALOR DE INDENIZAÇÃO

1. (...)

2. O valor do dano moral tem sido enfrentado no STJ com o escopo de atender a sua dupla função: reparar o

dano buscando minimizar a dor da vítima e punir o ofensor, para que não volte a reincidir.

3. Fixação de valor que não observa regra fixa, oscilando de acordo com os contornos fáticos e circunstanciais.

4. Aumento do valor da indenização para 300 salários mínimos.

5. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, para conhecer e dar provimento ao recurso

especial.

(STJ, EDcl no REsp n. 845.001, Rel. Min. Eliana Calmon, j. 08.09.09)

AGRAVO REGIMENTAL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. MANUTENÇÃO INDEVIDA DO NOME DO

DEVEDOR EM CADASTROS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. VALOR DA INDENIZAÇÃO REDUZIDO. 

1. A indenização ora fixada coaduna-se com seu duplo escopo, de reparar o dano sofrido e dissuadir o causador

na reiteração da prática, evitando-se, ademais, enriquecimento sem causa. Quantum indenizatório reduzido para

R$ 10.000,00 (...).

(STJ, AGA n. 979.631, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, j. 29.09.09)

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - RESPONSABILIDADE

CIVIL - AÇÃO INDENIZATÓRIA - DANO MORAL - BLOQUEIO INDEVIDO DE LINHA TELEFÔNICA E

INSCRIÇÃO NO SERASA - JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE - VIABILIDADE - SÚMULA 7/STJ -

DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL - INVIABILIDADE - QUANTUM INDENIZATÓRIO - RAZOABILIDADE -

DEMAIS ALEGAÇÕES - FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
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(...)

II - Não existem critérios fixos para a quantificação do dano moral, devendo o órgão julgador ater-se às

peculiaridades de cada caso concreto, de modo que a reparação seja estabelecida em montante que desestimule o

ofensor a repetir a falta, sem constituir, de outro lado, enriquecimento sem causa, justificando-se a intervenção

deste Tribunal, para alterar o valor fixado, tão-somente nos casos em que o quantum seja ínfimo ou exorbitante,

diante do quadro delimitado em primeiro e segundo graus de jurisdição para cada feito. Assim, não há

necessidade de alterar o quantum indenizatório no caso concreto, em face da razoável quantia, fixada pelo

Acórdão "a quo" em R$ 10.054,09 (dez mil, cinqüenta e nove reais e nove centavos) (...).

(STJ, AgREsp n. 959.307, Rel. Min. Sidnei Beneti, j. 21.10.08)

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. INSCRIÇÃO INDEVIDA NO SERASA. DANO

MORAL. DISPENSABILIDADE DA PROVA. VALOR DO RESSARCIMENTO. PROPORCIONALIDADE E

RAZOABILIDADE. CONDENAÇÃO EM MONTANTE INFERIOR AO PLEITEADO. SUCUMBÊNCIA

RECÍPROCA INEXISTENTE. SÚMULA 326 DO STJ. HONORÁRIOS DEVIDOS. 

1. No que tange à fixação do quantum indenizatório, de acordo com a jurisprudência pátria, o valor arbitrado a

título de danos morais deve guardar dupla função, uma de ressarcir a parte lesada e outra de desestimular o

agente lesivo à prática de novos atos ilícitos. Desta forma, o quantum não pode ser ínfimo, mas também não pode

ser de tal forma alto a implicar enriquecimento sem causa à parte lesada (...).

(TRF da 3ª Região, AC n. 2007.61.10.006287-4, Rel. Des. Fed. Cotrim Guimarães, j. 27.10.09)

 

Do caso dos autos. A sentença merece parcial reforma.

Não há que se falar em litisconsórcio passivo necessário do ente previdenciário, na medida em que não praticou

qualquer ato que implicasse na inscrição do nome da autora nos cadastros de inadimplentes.

Trata-se de indenização por dano moral caracterizado pela indevida inscrição do nome a autora em cadastros de

inadimplentes, referente a contrato de empréstimo consignado em benefício previdenciário, celebrado em

05.11.07 (fl. 27).

A indenização por dano moral tem duplo objetivo: ressarcir a vítima e desestimular a reincidência. O montante da

reparação não pode, assim, ser ínfimo nem exagerado, acarretando o enriquecimento sem causa da parte

prejudicada, de modo que seu arbitramento em R$ 10.800,00 (dez mil e oitocentos reais), equivalentes a 20 (vinte)

salários mínimos, mostra-se desproporcional ao dano, na medida em que o nome da autora permaneceu registrado

indevidamente no cadastro de inadimplentes no período de 15.06.09 (fl. 16) a 18.11.09 (fl. 84).

Ante o exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO à apelação para fixar a indenização por danos morais no valor

de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), com fundamento no art. 557 do Código de Processo Civil.

Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos à vara de origem, observando-se as formalidades legais.

Publique-se. Intimem-se.

 

São Paulo, 25 de agosto de 2015.

Andre Nekatschalow

Desembargador Federal

 

 

00016 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0031331-73.2008.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de apelação interposta pela Caixa Econômica Federal - CEF contra a sentença de fls.46/49, que julgou

2008.03.99.031331-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP116384 FRANCISCO HITIRO FUGIKURA

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP201495 RODRIGO NASCIMENTO FIOREZI

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

PARTE RÉ : CLOTHER CONFECCOES IND/ E COM/ LTDA

No. ORIG. : 96.00.00055-5 A Vr ANDRADINA/SP
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improcedente o pedido de preferência do crédito apresentado, sem condenação em honorários advocatícios.

Alega-se, em síntese, que a lei processual tem a aplicação imediata, devendo ser observada a preferência do

crédito (FGTS) (fls. 44/49).

Decido

Recurso manifestamente improcedente. Decisão do relator. Admissibilidade. O art. 557, caput, do Código de

Processo Civil permite que o relator exerça singularmente o juízo de mérito do recurso, quando a pretensão por

seu intermédio veiculada revelar-se manifestamente improcedente:

 

Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou

de Tribunal Superior.

 

A inovação contida no art. 557 do Código de Processo Civil confere maiores poderes ao relator para o julgamento

do recurso, posto que é sempre facultado à parte interessada, caso não se conforme com o decidido, interpor

recurso ao órgão colegiado. Pretendeu desafogar as pautas dos tribunais, a fim de somente serem encaminhados à

sessão de julgamento as ações e os recursos que de fato necessitem de decisão colegiada, os demais devem ser

apreciados o mais rápido possível, em homenagem aos princípios da economia e da celeridade processuais:

 

(...) PROCESSUAL CIVIL (...) ART. 557 DO CPC (...).

2. O julgamento monocrático pelo relator encontra autorização no art. 557 do CPC, que pode negar seguimento

a recurso quando: a) manifestamente inadmissível (exame preliminar de pressupostos objetivos); b) improcedente

(exame da tese jurídica discutida nos autos); c) prejudicado (questão meramente processual); e d) em confronto

com súmula ou jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do STF ou de Tribunal Superior (...).

(STJ, AGA n. 200802552788, Rel. Min. Eliana Calmon, j. 01.12.09)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. POSSIBILIDADE DE DECIDIR MONOCRATICAMENTE.

ART. 557 DO CPC. ART. 29-C DA LEI Nº 8.036/90. APLICABILIDADE. JURISPRUDÊNCIA FIRMADA PELA

EGRÉGIA PRIMEIRA SEÇÃO (...).

3. A nova sistemática do art. 557 do CPC pretendeu desafogar as pautas dos tribunais, ao objetivo de que só

sejam encaminhados à sessão de julgamento as ações e os recursos que de fato necessitem de decisão colegiada.

Os demais - a grande maioria dos processos nos Tribunais - devem ser apreciados quanto mais rápido possível,

em homenagem aos tão perseguidos princípios da economia e da celeridade processuais. Precedentes: REsp

526.582/PR, Relª. Minª. Eliana Calmon, DJ de 18.04.2005 e AgRg no REsp 710.820/SP, Rel. Min. Gilson Dipp,

DJ de 10.10.2005 (...).

(STJ, AGA n. 746072, Rel. Min. José Delgado, j. 02.05.06)

fgts - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - EXECUÇÃO DO JULGADO - ART. 557 DO CPC - APLICAÇÃO -

CONTAS ENCERRADAS - ARTS. 29-A, 29-C E 29-D DA LEI 8.036/90 - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

INDEVIDOS. 

1. A aplicação do art. 557 do CPC não configura negativa de prestação jurisdicional, pois pretendeu o

legislador, ao alterar referido dispositivo pelas Leis 9.139/95 e 9.756/98, propiciar maior dinâmica aos

julgamentos dos Tribunais, evitando-se, desta forma, enormes pautas de processos idênticos versando sobre teses

jurídicas já sedimentadas (...).

(STJ, AGA n. 526582, Rel. Min. Eliana Calmon, j. 08.03.05)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. NEGATIVA

DE SEGUIMENTO. RELATOR. POSSIBILIDADE. ART. 557 DO CPC. REDAÇÃO DA LEI 9.756/98. INTUITO.

DESOBSTRUÇÃO DE PAUTAS DOS TRIBUNAIS. DÉBITOS DE NATUREZA ALIMENTAR. PRECATÓRIO

COMPLEMENTAR. LEIS DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS. IPCA-E. APLICAÇÃO. INADMISSIBILIDADE.

AGRAVO DESPROVIDO. 

I - A discussão acerca da possibilidade de o relator decidir o recurso interposto isoladamente, com fulcro no art.

557 do Código de Processo Civil, encontra-se superada no âmbito desta Colenda Turma. A jurisprudência

firmou-se no sentido de que, tratando-se de recurso manifestamente improcedente, prejudicado, deserto,

intempestivo ou contrário a jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de

Tribunal Superior, inocorre nulidade da decisão quando o relator não submete o feito à apreciação do órgão

colegiado, indeferindo monocraticamente o processamento do recurso. 

II - Na verdade, a reforma manejada pela Lei 9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 da Lei Processual

Civil, teve o intuito de desobstruir as pautas dos tribunais, dando preferência a julgamentos de recursos que

realmente reclamam apreciação pelo órgão colegiado (...).

(STJ, AGA n. 710820, Rel. Min. Gilson Dipp, j. 20.09.05)

 

Do caso dos Autos. A sentença não merece reforma.
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O juiz tratou corretamente da matéria, nos seguintes termos:

 

O principio da irretroatividade das leis, que é um dos garantidores da segurança jurídica, leva à conclusão de

que os débitos relativos ao FGTS têm, de fato, a preferência alegada pela Caixa Econômica, entretanto somente a

partir da data em que a lei que gerou tal previsão entrou em vigor.

 

Portanto, a preferência do crédito relativo ao FGTS não se aplica ao caso em face do princípio da irretroatividade,

pois não se trata de norma processual.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO à apelação, com fundamento no art. 557 do Código de Processo Civil.

Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos à vara de origem, observando-se as formalidades legais.

 

São Paulo, 26 de agosto de 2015.

Andre Nekatschalow

Desembargador Federal

 

 

00017 RESTAURAÇÃO DE AUTOS CÍVEL Nº 0021331-28.2014.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Intimem-se as partes para que, no prazo de 10 (dez) dias, digam sobre os documentos juntados e manifestem-se

acerca da restauração dos feitos objeto deste incidente, nos termos em que se encontra.

Após, tornem conclusos.

 

São Paulo, 24 de agosto de 2015.

PAULO FONTES

Desembargador Federal

 

 

00018 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0030750-14.2015.4.03.9999/SP

 

 

 

2014.03.00.021331-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal PAULO FONTES

PARTE AUTORA : FERRUCCI E CIA LTDA e outros(as)

: PAULO EDUARDO FERRUCCI

: HELCIO LUIZ FERRUCCI

: ELIANA APARECIDA MONARI FERRUCCI

: ANDREA FORTES GUIMARAES FERRUCCI

ADVOGADO : SP196916 RENATO ZENKER e outro(a)

PARTE AUTORA : Banco Nacional de Desenvolvimento Economico e Social BNDES

ADVOGADO : SP160544 LUCIANA VILELA GONÇALVES e outro(a)

PARTE RÉ : OS MESMOS

No. ORIG. : 00249348920074036100 Vr SAO PAULO/SP

2015.03.99.030750-6/SP

APELANTE : IRINEU MIGUEL DOS SANTOS

ADVOGADO : SP276347 RICARDO DOS SANTOS MARTINS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : CLAUDIA GASPAR POMPEO MARINHO

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR
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DECISÃO

Esta apelação cível foi distribuída por prevenção ao Processo n. 2014.03.00.008672-9 (0008672-

84.2014.4.03.0000).

Ocorre que, em 02.07.14, houve a alteração da competência deste órgão, que passou a integrar a 4ª Seção desta

Corte, competente para julgar matéria criminal, nos termos do art. 10, § 4º, do Regimento Interno e da Resolução

n. 392/14, ambos deste Tribunal.

Em relação aos feitos cíveis distribuídos após 02.07.14, haverá prevenção deste órgão somente na hipótese de

anterior distribuição e pendência de julgamento da ação principal:

Trata-se de recurso de apelação interposto pelo José Parussolo Martins espolio e outros contra sentença

proferida pelo Juízo Federal da 1ª Vara Cível de Adamantina/SP, que julgou improcedente estes embargos, com

fundamento no artigo 269, inciso I, do Código Processual Civil.

Oferecidas contrarrazões, os autos vieram a este Tribunal.

É o breve relatório.

Sem consulta, vieram estes autos distribuídos em 18.09.2014, por dependência aos autos do agravo de

instrumento nº 2010.03.00.020817-9, derivado da ação de execução fiscal nº 09.00.06867-2, ainda em trâmite no

juízo de origem, conforme revela pesquisa no banco de dados desta Corte Regional.

Entretanto, nos termos da Resolução nº 392, de 18 de junho de 2014, da Presidência deste Tribunal, que instalou

a 4ª Seção nesta Corte Regional, apenas as ações, incidentes e recursos distribuídos antes de 2 de julho de 2014

permanecerão sob a relatoria dos Gabinetes vinculados pelo regime de competência anterior à Emenda

Regimental nº 13, de 12 de setembro de 2012, o que é a hipótese deste Gabinete.

Deste modo, considerando que a Emenda Regimental nº 13, de 12 de setembro de 2012, estabeleceu a

competência da 4ª Seção para processar e julgar os feitos relativos à matéria criminal, trata-se de hipótese de

competência absoluta, decorrendo, daí, a impossibilidade de distribuição de novos feitos de natureza cível aos

magistrados que a compõe.

Condição diferente seria se o feito principal, em que estivesse pendente apreciação de recurso de apelação,

houvesse sido distribuído anteriormente à criação da 4ª Seção, pois, neste caso, ocorreria prevenção e conexão

com incidentes.

Nestes termos, não há base legal para a distribuição por prevenção do recurso de apelação interposto nos autos

de embargos à execução, vez que não consta distribuição para este Relator de apelação interposta no feito

principal, o que, de fato, fixaria a competência para o julgamento de outros incidentes, vez que o acessório segue

o principal.

Portanto, somente as ações e recursos acessórios podem ser distribuídos por dependência ao principal, conforme

a norma prevista no art. 138 do Código de Processo Civil.

Diante do exposto, declino da competência para a análise deste recurso de apelação e determino a sua

redistribuição para um dos Desembargadores Federais que compõem a 1ª Seção desta Corte Regional.

(TRF da 3ª Região, AC n. 20140399026251-8, Rel. Des. Fed. Paulo Fontes, decisão, 10.10.14)

Este agravo de instrumento foi distribuído por prevenção, em 26 de setembro de 2014 (fls. 104), em virtude da

anterior distribuição do agravo de instrumento nº 0003553-45.2014.4.03.0000, que se encontra atualmente na

Vice-Presidência deste Tribunal para admissibilidade de recurso excepcional.

No entanto, considerando os termos da Resolução nº 392, de 18 de junho de 2014, da presidência deste Tribunal,

que instalou a 4ª Seção nesta Corte, apenas as ações, incidentes e recursos distribuídos antes de 2 de julho de

2014 permanecerão sob a relatoria dos Gabinetes vinculados pelo regime de competência anterior à Emenda

Regimental nº 13, de 12 de setembro de 2012, o que é o caso deste Gabinete.

Assim, considerando que a Emenda Regimental nº 13, de 12 de setembro de 2012, estabeleceu competir à 4ª

Seção processar e julgar os feitos relativos à matéria criminal, trata-se de hipótese de competência absoluta,

portanto, afastando a possibilidade de distribuição de novos incidentes de natureza cível.

Situação diversa ocorreria se o feito principal, em que estivesse pendente apreciação de recurso, tivesse sido

distribuído anteriormente à implantação a 4ª Seção, pois aí sim haveria prevenção e conexão com incidentes,

como o presente agravo de instrumento.

Como isso não ocorreu, encontrando-se o feito principal ainda em 1ª instância, não há fundamento legal para a

distribuição por prevenção do presente agravo de instrumento.

Ou seja, as ações e recursos acessórios apenas poderiam ser distribuídos por dependência a recursos pendentes

de julgamento no feito principal, conforme o disposto no art. 253 do Código de Processo Civil.

Posto isso, declino da competência para o julgamento deste agravo de instrumento e determino a sua

redistribuição para um dos Gabinetes integrantes da 1ª Seção deste Tribunal.

Cumpra-se.

(TRF da 3ª Região, AI n. 20140300024392-6, Rel. Des. Fed. Nino Toldo, decisão, 01.10.14)

APELADO(A) : OS MESMOS

No. ORIG. : 00024134320118260505 A Vr RIBEIRAO PIRES/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 14/09/2015     1231/1384



Verifico que o Agravo de Instrumento n. 2014.03.00.008672-9 (0008672-84.2014.4.03.0000) se encontra na Vice-

Presidência deste Tribunal para exame de admissibilidade de recursos especial e extraordinário, conforme extrato

em anexo, portanto, não subsiste a prevenção e a necessidade de distribuição por dependência do presente feito a

este desembargador..

Encaminhem-se estes autos à Subsecretaria de Registro e Informações Processuais - UFOR para redistribuição a

um dos gabinetes da 1ª Seção deste Tribunal.

 

São Paulo, 20 de agosto de 2015.

Andre Nekatschalow

Desembargador Federal

 

 

00019 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0063095-58.2003.4.03.6182/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de apelação interposta por Fundação Conservatório Dramático Musical de São Paulo contra a sentença de

fls. 156/158, que julgou improcedentes os embargos à execução fiscal e condenou a embargante nos encargos da

sucumbência, fixando os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, atualizado

monetariamente desde seu ajuizamento.

Alega-se, em síntese, o seguinte:

a) a fundação tem direito adquirido à imunidade por se tratar de entidade de fins filantrópicos, tendo sido

reconhecida como de utilidade pública;

b) a embargante preenche todos os requisitos legais exigidos para gozar do benefício, tratando-se a exigência de

renovação do certificado mera formalidade que não desnatura seu direito;

c) o Decreto-Lei n. 1.572/77 ressalvou o direito das entidades já reconhecidas como de utilidade pública até a data

de sua publicação;

d) subsidiariamente, deve ser reduzido o valor fixado a título de honorários advocatícios (fls. 161/168).

Foram apresentadas as contrarrazões (fls.173/187).

Decido.

Imunidade. Isenção. Entidades beneficentes de assistência social. Débito anterior à Lei n. 8.212, de 24.07.91.

A primeira norma a conceder tratamento tributário favorável às entidades beneficentes de assistência social foi a

Lei n. 3.577, de 04.07.59, que em seu art. 1º estabelecia isenção às entidades que fossem reconhecidas como de

utilidade pública e não remunerassem os membros de suas diretorias:

 

Art. 1º. Ficam isentas da taxa de contribuição de previdência aos Institutos e Caixa de Aposentadoria e Pensões

as entidades de fins filantrópicos reconhecidas como de utilidade pública, cujos membros de suas diretorias não

percebam remuneração.

 

Visando obliterar o excesso de isenções concedidas a partir de então, o Decreto-lei n. 1.572, de 01.09.77 revogou

referida lei e ressalvou a continuidade do benefício somente àquelas instituições que até a data de sua publicação

eram reconhecidas como de utilidade pública federal e portassem certificado de entidade de fins filantrópicos com

validade por prazo indeterminado. Para as instituições portadoras de certificado provisório, vencido ou não, ficou

estabelecido que a continuidade da isenção ficava condicionada ao pedido de reconhecimento como de utilidade

pública federal no prazo de 90 (noventa) dias contados do início da vigência do decreto-lei:

 

Art. 1º Fica revogada a Lei nº 3.577, de 4 de julho de 1959, que isenta da contribuição de previdência devida aos

2003.61.82.063095-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW

APELANTE : FUNDACAO CONSERVATORIO DRAMATICO E MUSICAL DE SAO PAULO

ADVOGADO : ADILSON AUGUSTO e outro

APELADO : Uniao Federal (FAZENDA NACIONAL)

ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO

ENTIDADE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS
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Institutos e Caixas de Aposentadoria e Pensões unificados no Instituto Nacional de Previdência Social - INPS, as

entidades de fins filantrópicos reconhecidas de utilidade pública, cujos diretores não percebam remuneração.

§ 1º A revogação a que se refere este artigo não prejudicará a instituição que tenha sido reconhecida como de

utilidade pública pelo Governo Federal até à data da publicação deste Decreto-lei, seja portadora de certificado

de entidade de fins filantrópicos com validade por prazo indeterminado e esteja isenta daquela contribuição.

§ 2º A instituição portadora de certificado provisório de entidade de fins filantrópicos que esteja no gozo da

isenção referida no caput deste artigo e tenha requerido ou venha a requerer, dentro de 90 (noventa) dias a

contar do início da vigência deste decreto-lei, o seu reconhecimento como de utilidade pública federal continuará

gozando da aludida isenção até que o Poder Executivo delibere sobre aquele requerimento.

§ 3º O disposto no parágrafo anterior aplica-se às instituições cujo certificado provisório de entidade de fins

filantrópicos esteja expirado, desde que tenham requerido ou venham a requerer, no mesmo prazo, o seu

reconhecimento como de utilidade pública federal e a renovação daquele certificado.

§ 4º A instituição que tiver o seu reconhecimento como de utilidade pública federal indeferido, ou que não o

tenha requerido no prazo previsto no parágrafo anterior deverá proceder ao recolhimento das contribuições

previdenciárias a partir do mês seguinte ao do término desse prazo ou ao da publicação do ato que indeferir

aquele reconhecimento.

Art. 2º O cancelamento da declaração de utilidade pública federal ou a perda da qualidade de entidade de fins

filantrópicos acarretará a revogação automática da isenção, ficando a instituição obrigada ao recolhimento da

contribuição previdenciária a partir do mês seguinte ao dessa revogação.

 

Vale dizer que a partir da vigência do Decreto-lei n. 1.572, de 01.09.77, somente as instituições até então isentas e

portadoras de certificado de entidade de fins filantrópicos definitivo ou provisório faziam jus à continuidade do

benefício:

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INOCORRÊNCIA DE OMISSÃO OU OBSCURIDADE - INTELIGÊNCIA DO

ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - IMPOSSIBILIDADE DE DESVIRTUAMENTO DOS

DECLARATÓRIOS PARA OUTRAS FINALIDADES QUE NÃO A DE APERFEIÇOAMENTO DO JULGADO -

RECURSO IMPROVIDO.

(...)

Da análise dos autos, não vislumbro a existência de quaisquer dos vícios elencados no artigo 535 do Código de

Processo Civil. Isso porque, conforme restou devidamente fundamentado no decisum embargado, apesar de a

recorrente ter requerido o certificado de entidade de fins filantrópicos anteriormente à edição do Decreto-Lei n°

1.572/77, tal certificado somente lhe foi conferido em 04/12/1981 (fls. 15 dos autos). Em vista disso, não restou

comprovado o preenchimento das exigências da referida norma, ou seja, que possuía certificado provisório de

entidade de fins filantrópicos e requereu o reconhecimento de utilidade pública no prazo ali mencionado, não

havendo como ser deferido o gozo do benefício de isenção instituído pela Lei n° 3.577/1959. O simples

requerimento para a expedição do certificado não supre a exigência do Decreto-Lei n° 1.572/77.

(...)

(TRF da 3ª Região, ApelREE n. 2000.03.99.026308-1, Rel. Des. Fed. Johonsom Di Salvo, j. 19.05.09)

EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS. PARTE DO DÉBITO JÁ PAGA: FALTA DE INTERESSE DE AGIR.

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. ENTIDADE FILANTRÓPICA, ISENÇÃO, LEI 3.577/59 E DECRETO-

LEI N.º 1.572/77.

- O recolhimento de parte do débito, referente ao SAT, a qual não foi deduzido da quantia ora cobrada, acarreta

falta de interesse processual, pois restou provado o aludido pagamento pelos documentos juntados.

- A Lei n.º 3.541/59 estabelecia, no seu artigo lº, a isenção em relação às contribuições previdenciárias devidas

pelo empregadores para "entidades de fins filantrópicos, reconhecidas como de utilidade pública, cujos membros

de suas diretorias não percebam remuneração." Sobreveio o Decreto-lei n.º 1.572/77 e dispôs que: "A instituição

portadora de certificado provisório de entidade de fins filantrópicos que esteja no gozo da isenção referida no

"caput" deste artigo e tenha requerido ou venha a requerer, dentro de 90 (noventa) dias a contar do início da

vigência deste decreto-lei, o seu reconhecimento como de utilidade pública federal continuará gozando da

aludida isenção até que o Poder Executivo delibere sobre aquele requerimento. Assim, a lei revogadora passou a

exigir, para a obtenção da isenção, a declaração de utilidade pública pelo Governo Federal por tempo

indeterminado, mas assegurou o direito das entidades as quais tinham certificado provisório concedido pelo

Conselho Nacional de Serviço Social, desde que tivessem requerido a declaração de filantropia por tempo

indeterminado na esfera federal, ou viessem a fazê-lo no prazo de noventa dias.

- In casu, a apelada obteve, em 12.06.1974, o Certificado Provisório de Entidade de Fins Filantrópicos e

ingressou com pedido de Utilidade Pública Federal em 28.03.74, preenchendo todos os requisitos necessários a

manutenção de sua condição de entidade filantrópica, nos termos do Decreto-lei acima transcrito, até

deliberação final sobre o requerimento.

- Há evidente ilegalidade na exação: se o crédito tributário objeto da presente ação corresponde ao período de
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05/74 a 08/76, não há que se falar na aplicação do Decreto-lei n.º 1572/77, que lhe é posterior e, portanto,

plenamente válida a declaração de utilidade pública por tempo indeterminado sob a vigência da lei n.º3577/59.

Por outro lado, caso se entenda aplicável o referido decreto-lei, ainda assim subsiste indevida a cobrança,

porque esse ressalvou as entidades filantrópicas as quais possuíam certificado de utilidade pública provisório e

que já tinham requerido ou viessem a requerer a declaração por tempo indeterminado pelo Governo Federal.

- Não procede a alegação de que, muito embora a apelada tenha requerido o mencionado certificado, não há

certeza sobre sua obtenção, porque o já mencionado § 2º do artigo 1º do Decreto lei n.º1.572/77 estabelece que a

instituição que já requereu o reconhecimento de utilidade pública federal ".... . continuará gozando da aludida

isenção até que o Poder Executivo delibere sobre aquele requerimento." - Não constitui requisito à isenção a

destinação da totalidade da renda líquida das entidades ao atendimento gratuito de suas finalidades. A exigência

da Lei 3.577/59 é no sentido de que os membros das diretorias não percebam remuneração (art. 10) e o Decreto-

lei n.º 1572/77, por sua vez, nada mencionasobre o destino das rendas das instituições filantrópicas.

- Apelação e remessa oficial não providas.

(TRF da 3ª Região, AC n. 97.03.021351-0, Rel. Des. Fed. André Nabarrete, j. 27.08.00)

 

Com o advento da Lei n. 8.212, de 24.07.91, foi reintroduzida a possibilidade de extensão do benefício a qualquer

entidade beneficente de assistência social, agora mais propriamente denominada de imunidade em virtude da

previsão do art. 195, § 7º, da Constituição da República. A imunidade das entidades beneficentes de assistência

social foi condicionada à obediência dos requisitos previstos no art. 55 de Lei n. 8.212/91, cuja eficácia da redação

original foi proclamada pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADI-MC n. 2.028-DF (STF, ADI-MC n.

2.028-DF, Rel. Min. Moreira Alves, unânime, j. 11.11.99).

Buscando dirimir o rigor no tratamento tributário dispensado às entidades beneficentes entre o Decreto-lei n.

1.572/77 e a Lei n. 8.212/91, sobreveio a Lei n. 9.429/96, que em seu art. 4º dispôs sobre a extinção dos créditos

tributários das contribuições sociais devidas a partir de 25.07.81 pelas instituições que naquele período tenham

cumprido o disposto no art. 55 da Lei n. 8.212/91:

 

Art. 4º São extintos os créditos decorrentes de contribuições sociais devidas, a partir de 25 de julho de 1981,

pelas entidades beneficentes de assistência social que, nesse período, tenham cumprido o disposto no art. 55 da

Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aplicação desse dispositivo legal tem sido reconhecida pela jurisprudência:

 

TRIBUTÁRIO. PREVIDENCIÁRIO. ENTIDADE FILANTRÓPICA. ISENÇÃO.

1. A Lei n.º 9.429, de 26.12.1996, teve como desígnio manter isenções cassadas por excesso de formalismo. Nesse

escopo, estabeleceu: a) a revogação dos "atos cancelatórios e decisões emanadas do Instituto Nacional do

Seguro Social - INSS contra instituições que, em 31 de dezembro de 1994, gozavam de isenção de contribuição

social, motivados pela apresentação da renovação do Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos ou do

protocolo de seu pedido" (art. 2º); b) a revogação dos "atos cancelatórios e decisões do INSS contra instituições,

motivados pela não apresentação do pedido de renovação de isenção de contribuição social." (art. 3º); c) a

extinção dos "créditos decorrentes de contribuições sociais devidas, a partir de 25 de julho de 1981, pelas

entidades beneficentes de assistência social que, nesse período, tenham cumprido o disposto no art. 55 da Lei n.º

8.212, de 24 de julho de 1991" (art. 4º)

2. As entidades beneficentes de assistência social que, em 25 de julho de 1981 cumpriam os requisitos do disposto

no art. 55, da Lei n.º 8.212, de 24 de julho de 1991, tiveram extintos os créditos decorrentes das contribuições

sociais devidas.

3. A Lei n.º 9.429/96 tem caráter de lex mitior porquanto dispõe sobre a prorrogação de prazo para renovação de

Certificado de Entidades de Fins Filantrópicos e de recadastramento junto ao Conselho Nacional de Assistência

Social - CNAS e sobre a anulação de atos emanados do INSS contra instituições que gozavam de isenção da

contribuição social, pela não apresentação do pedido de renovação do certificado em tempo hábil.

4. O recorrente é beneficiário da isenção desde 1972, por isso que quando da edição da Lei n.º 8.212/91 era-lhe

reconhecido o benefício da isenção.

5. Deveras, "com a edição da Lei n.º 9.429/96, foram reabertos os prazos para requerimento da renovação do

Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos e de recadastramento junto ao Conselho Nacional de Assistência

Social - CNAS (art. 1º), sendo revogados os atos cancelatórios e decisões emanadas do INSS contra instituições,

motivados pela não apresentação do pedido de renovação de isenção de contribuição social (art. 3º), bem como

extintos os créditos decorrentes de contribuições sociais devidas, a partir de 1981, pelas entidades beneficentes

de assistência social que, nesse período, tenham cumprido o disposto no art. 55 da Lei n.º 8.212/91 (art. 5º). A fim

de beneficiar-se das regras contidas na referida lei, o apelante diligenciou seu recadastramento junto ao

Conselho Nacional de Assistência Social -CNAS, que foi deferido (fls. 175/176).(...)" . Solução fático-jurídica, à

luz do art. 462, do CPC.
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6. É da essência dos precedentes do E. STJ repudiar o cancelamento da isenção por mera irregularidade

burocrática, nas hipóteses em que não se nega à entidade educacional o atingimento de fins filantrópicos,

máxime porque a Carta Federal contempla textualmente a isenção (REsp n.º 251.944/RN e REsp n.º 392,025/SC)

7. Recurso especial improvido.

(STJ, REsp n. 462.212, Rel. Min. Luiz Fux, j. 28.10.03)

TRIBUTÁRIO E PREVIDENCIÁRIO - MANDADO DE SEGURANÇA - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS

- ENTIDADE FILANTRÓPICA - ISENÇÃO DA COTA PATRONAL - LEI 9429/96 - RECURSO PROVIDO -

SENTENÇA REFORMADA.

1. A Lei 9429, de 26/12/96, mantendo isenções cassadas por excesso de formalismo, prorrogou o prazo para

renovação de Certificado de Entidades de Fins Filantrópicos e para recadastramento junto ao Conselho

Nacional de Assistência Social, contemplando as entidades possuidoras desse título e do registro até 24/07/94

(vide art. 1º).

2. A referida lei, ademais, revogou, em seus arts. 2º e 3º, os atos cancelatórios e decisões emanadas pelo INSS

contra as instituições filantrópicas que, em 31/12/94, gozavam de isenção da contribuição social, motivados pela

não apresentação da renovação do Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos, do protocolo de seu pedido ou

do pedido de renovação de isenção da contribuição social.

3. O art. 4º da Lei nº 9429/96 determinou a extinção dos créditos decorrentes de contribuições sociais devidas, a

partir de 25/07/81, pelas entidade beneficentes de assistência social, desde que, nesse período, tenham

preenchido os requisitos contidos no art. 55 da Lei 8212/91, como na espécie.

4. Recurso provido. Sentença reformada.

(TRF da 3ª Região, AMS n. 97.03.044603-5, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 11.07.05)

 

Em resumo: a) entre 04.07.59 e 31.08.77 eram isentas de contribuições sociais as entidades beneficentes de

assistência social que fossem reconhecidas como de utilidade pública e não remunerassem os membros de suas

diretorias; b) entre 01.09.77 e 24.07.81, somente continuaram isentas as entidades que na data da publicação do

Decreto-lei n. 1.572, de 01.09.77, eram reconhecidas como de utilidade pública federal e portassem certificado de

entidade de fins filantrópicos com validade por prazo indeterminado; já para as entidades que nessa data

portassem certificado provisório, vencido ou não, a continuidade da isenção ficava condicionada ao pedido de

reconhecimento como de utilidade pública federal no prazo de 90 (noventa) dias contados do início da vigência do

decreto-lei; c) a partir de 25.07.81, o benefício foi estendido às entidades que comprovem que nesse período

preenchiam os requisitos estabelecidos na redação original do art. 55 da Lei n. 8.212/91.

Do caso dos autos. A sentença julgou improcedentes os embargos à execução fiscal, condenando a embargante a

pagar as custas e os honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da execução, pois não

comprovou a embargante haver cumprido a exigência de renovação periódica do certificado de entidade de fins

filantrópicos.

Sustenta a apelante que faz jus à imunidade em razão da sua condição de entidade de fins filantrópicos de

utilidade pública, pois preenche os requisitos legais para tanto, devendo ser respeitado seu direito adquirido e

afastada a mera formalidade referente à exigência renovação de seu certificado.

A embargante comprovou que foi declarada como de utilidade pública federal pelo Decreto n. 4.751/1923, bem

como que lhe foi expedido o Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos, sem data de validade, em 25.01.74, de

modo que no período entre 04.07.59 até 24.07.81, gozou da isenção referente às contribuições sociais.

Verifica-se, contudo, que os débitos objeto da execução referem-se às competências de 01.95 a 03.01 (fls.

65/105), de modo que, para gozar da alegada imunidade a partir de 25.07.81, deve comprovar que nesse período

preenchia os requisitos estabelecidos na redação original do art. 55 da Lei n. 8.212/91. 

Não há direito adquirido à imunidade, haja vista que o instituto visa beneficiar entidades sociais que cumpram

suas finalidades institucionais, cuja comprovação deve ser aferida ao longo do tempo por meio do cumprimento

das exigências legais, inclusive com a renovação dos certificados.

Tratando-se de causa em que não houve condenação, a exemplo de quando vencida a Fazenda Pública e

inexistindo motivo a ensejar conclusão diversa, os honorários advocatícios devem ser fixados em R$ 2.000,00

(dois mil reais), à vista do disposto no art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil e dos padrões usualmente aceitos

pela jurisprudência (STJ, Ag Reg no AI n. 1.297.055, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, j. 10.08.10; ED na AR

n. 3.754, Rel. Min. Benedito Gonçalves, j. 27.05.09; TRF da 3ª Região, AC n. 0008814-50.2003.4.03.6119, Rel.

Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 21.05.12; AC n. 0021762-42.2007.4.03.6100, Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j.

23.04.12).

Ante o exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO à apelação para fixar os honorários advocatícios em R$

2.000,00 (dois mil reais), com fundamento no art. 557 do Código de Processo Civil.

Publique-se e intime-se.

 

São Paulo, 27 de agosto de 2015.

Andre Nekatschalow
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Desembargador Federal

 

 

00020 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014713-35.2007.4.03.6104/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de apelação interposta por ambas as partes contra a sentença de fls. 97/101v., que declarou a prescrição,

condenando a autora a arcar com o reembolso das custas processuais e ao pagamento de honorários advocatícios

fixados em R$ 500,00 (quinhentos reais).

A Caixa Econômica Federal - CEF alega, em síntese, o seguinte:

a) reparação civil de danos causados por infração penal;

b) causa impeditiva de prescrição, com fundamento no art. 200 do Código Civil (fls. 106/110).

O autor pugna pela majoração da verba honorária, ao percentual de 10% a 20% do valor atualizado atribuído à

causa (fls. 113/117).

Foram apresentadas contrarrazões (fls. 126/129 e 130/140).

Decido.

Recurso manifestamente improcedente. Decisão do relator. Admissibilidade. O art. 557, caput, do Código de

Processo Civil permite que o relator exerça singularmente o juízo de mérito do recurso, quando a pretensão por

seu intermédio veiculada revelar-se manifestamente improcedente:

 

Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou

de Tribunal Superior.

 

A inovação contida no art. 557 do Código de Processo Civil confere maiores poderes ao relator para o julgamento

do recurso, posto que é sempre facultado à parte interessada, caso não se conforme com o decidido, interpor

recurso ao órgão colegiado. Pretendeu desafogar as pautas dos tribunais, a fim de somente serem encaminhados à

sessão de julgamento as ações e os recursos que de fato necessitem de decisão colegiada, os demais devem ser

apreciados o mais rápido possível, em homenagem aos princípios da economia e da celeridade processuais:

 

(...) PROCESSUAL CIVIL (...) ART. 557 DO CPC (...).

2. O julgamento monocrático pelo relator encontra autorização no art. 557 do CPC, que pode negar seguimento

a recurso quando: a) manifestamente inadmissível (exame preliminar de pressupostos objetivos); b) improcedente

(exame da tese jurídica discutida nos autos); c) prejudicado (questão meramente processual); e d) em confronto

com súmula ou jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do STF ou de Tribunal Superior (...).

(STJ, AGA n. 200802552788, Rel. Min. Eliana Calmon, j. 01.12.09)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. POSSIBILIDADE DE DECIDIR MONOCRATICAMENTE.

ART. 557 DO CPC. ART. 29-C DA LEI Nº 8.036/90. APLICABILIDADE. JURISPRUDÊNCIA FIRMADA PELA

EGRÉGIA PRIMEIRA SEÇÃO (...).

3. A nova sistemática do art. 557 do CPC pretendeu desafogar as pautas dos tribunais, ao objetivo de que só

sejam encaminhados à sessão de julgamento as ações e os recursos que de fato necessitem de decisão colegiada.

Os demais - a grande maioria dos processos nos Tribunais - devem ser apreciados quanto mais rápido possível,

em homenagem aos tão perseguidos princípios da economia e da celeridade processuais. Precedentes: REsp

526.582/PR, Relª. Minª. Eliana Calmon, DJ de 18.04.2005 e AgRg no REsp 710.820/SP, Rel. Min. Gilson Dipp,

DJ de 10.10.2005 (...).

(STJ, AGA n. 746072, Rel. Min. José Delgado, j. 02.05.06)

2007.61.04.014713-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW

APELANTE : Caixa Economica Federal - CEF

ADVOGADO : SP129673 HEROI JOAO PAULO VICENTE

APELANTE : EVARISTO LOPES NETO

ADVOGADO : SP093379 ALEXANDRE SHAMMASS NETO

APELADO(A) : OS MESMOS
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FGTS - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - EXECUÇÃO DO JULGADO - ART. 557 DO CPC - APLICAÇÃO -

CONTAS ENCERRADAS - ARTS. 29-A, 29-C E 29-D DA LEI 8.036/90 - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

INDEVIDOS. 

1. A aplicação do art. 557 do CPC não configura negativa de prestação jurisdicional, pois pretendeu o

legislador, ao alterar referido dispositivo pelas Leis 9.139/95 e 9.756/98, propiciar maior dinâmica aos

julgamentos dos Tribunais, evitando-se, desta forma, enormes pautas de processos idênticos versando sobre teses

jurídicas já sedimentadas (...).

(STJ, AGA n. 526582, Rel. Min. Eliana Calmon, j. 08.03.05)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. NEGATIVA

DE SEGUIMENTO. RELATOR. POSSIBILIDADE. ART. 557 DO CPC. REDAÇÃO DA LEI 9.756/98. INTUITO.

DESOBSTRUÇÃO DE PAUTAS DOS TRIBUNAIS. DÉBITOS DE NATUREZA ALIMENTAR. PRECATÓRIO

COMPLEMENTAR. LEIS DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS. IPCA-E. APLICAÇÃO. INADMISSIBILIDADE.

AGRAVO DESPROVIDO. 

I - A discussão acerca da possibilidade de o relator decidir o recurso interposto isoladamente, com fulcro no art.

557 do Código de Processo Civil, encontra-se superada no âmbito desta Colenda Turma. A jurisprudência

firmou-se no sentido de que, tratando-se de recurso manifestamente improcedente, prejudicado, deserto,

intempestivo ou contrário a jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de

Tribunal Superior, inocorre nulidade da decisão quando o relator não submete o feito à apreciação do órgão

colegiado, indeferindo monocraticamente o processamento do recurso. 

II - Na verdade, a reforma manejada pela Lei 9.756/98, que deu nova redação ao artigo 557 da Lei Processual

Civil, teve o intuito de desobstruir as pautas dos tribunais, dando preferência a julgamentos de recursos que

realmente reclamam apreciação pelo órgão colegiado (...).

(STJ, AGA n. 710820, Rel. Min. Gilson Dipp, j. 20.09.05)

Honorários advocatícios. Arbitramento equitativo. Não havendo condenação e inexistindo motivo a ensejar

conclusão diversa, os honorários advocatícios devem ser fixados em R$ 2.000,00 (dois mil reais), à vista do

disposto no art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil e dos padrões usualmente aceitos pela jurisprudência (STJ,

AEDSREsp n. 1.171.858, Rel. Min. Benedito Gonçalves, j. 23.11.10; AGA n. 1.297.055, Rel. Min. Mauro

Campbell Marques, j. 10.08.10; ADREsp n. 952.454, Rel. Min. Francisco Falcão, j. 06.12.07; TRF da 3ª Região,

AC n. 0010732-10.2007.4.03.61000, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 27.02.12).

Do caso dos autos. A sentença merece parcial reforma.

Não prospera a alegação da autora quanto ao impedimento de início de contagem do prazo prescricional em razão

da pendência do Inquérito Policial nº 2-0695/99 - DELEFAZ/SR/DPF/SP, mencionado a fl. 91. Em que pese

versar sobre a apuração da emissão de cheques sem fundo, depositados na conta corrente do réu e, mesmo antes da

compensação, transferidos pelo sistema on line para conta corrente diversa, gerando, ao final, saldo devedor no

montante de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), não havia a necessidade de apuração dos acontecimentos

exclusivamente na esfera penal a impedir o ajuizamento da ação cível.

Conforme o art. 2.028 do atual Código Civil, serão os da lei anterior os prazos, quando reduzidos por este Código,

e se, na data de sua entrada em vigor, já houver transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei

revogada. Sob a vigência do Código Civil de 1916, era aplicável o seu art. 177, que estabelecia o prazo de 20

(vinte) anos para a prescrição das ações pessoais.

Atualmente, é aplicável o prazo prescricional de 3 (três) anos para pretensão relativa à cobrança de ressarcimento

de enriquecimento sem causa ou de reparação civil, com fundamento no art. 206, § 3º, IV e V, do novo Código

Civil.

Cumpre verificar, caso a caso, se, contado da data do evento até a entrada em vigor do Novo Código Civil

(11.01.03), transcorreram 10 (dez) anos, situação em que se aplica o prazo da lei anterior.

Tratando-se de ação de cobrança de valores indevidamente transferidos de contas correntes em junho de 1997 (fls.

34/35), ajuizada em 19.12.07 (fl. 2), vê-se que não decorreu a metade ou mais do prazo prescricional anterior.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO à apelação da CEF e DOU PARCIAL PROVIMENTO ao recurso do

réu para fixar os honorários advocatícios em R$ 2.000,00 (dois mil reais), com fundamento no art. 557 do Código

de Processo Civil.

Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos à Vara de origem, observando-se as formalidades legais.

Publique-se. Intimem-se.

 

São Paulo, 26 de agosto de 2015.

Andre Nekatschalow

Desembargador Federal

  

 

SUBSECRETARIA DA 7ª TURMA 
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Expediente Processual (Despacho/Decisão) Nro 39115/2015 

 

 

 

00001 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0000758-64.2002.4.03.6183/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Demonstrado o atendimento ao requisito etário, defiro a postulada prioridade na tramitação destes autos, nos

termos do art. 71 da Lei n.º 10.741/2003, bem assim com fundamento no art. 1.211-A do CPC.

Providencie a Subsecretaria as anotações e identificações necessárias.

Dê-se ciência.

 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

CARLOS FRANCISCO

Juiz Federal Convocado

 

 

00002 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007982-14.2003.4.03.6120/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Demonstrado o atendimento ao requisito etário, defiro a postulada prioridade na tramitação destes autos, nos

termos do art. 71 da Lei n.º 10.741/2003, bem assim com fundamento no art. 1.211-A do CPC.

Providencie a Subsecretaria as anotações e identificações necessárias.

Dê-se ciência.

 

São Paulo, 03 de setembro de 2015.

2002.61.83.000758-0/SP

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS FRANCISCO

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP090417 SONIA MARIA CREPALDI e outro(a)

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : ANTONIO FERNANDES DO O

ADVOGADO : SP146546 WASHINGTON LUIZ MEDEIROS DE OLIVEIRA e outro(a)

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 9 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

VARA ANTERIOR :
JUIZO FEDERAL DA 2 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

:
JUIZO FEDERAL DA 8 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

2003.61.20.007982-9/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado CARLOS FRANCISCO

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP126179 ANTONIO CARLOS DA MATTA NUNES DE OLIVEIRA e outro(a)

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : SUELI APARECIDA ALMIRIAN MARQUES

ADVOGADO : SP018181 VALENTIM APARECIDO DA CUNHA e outro(a)
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CARLOS FRANCISCO

Juiz Federal Convocado

 

 

00003 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0006743-43.2004.4.03.6183/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Demonstrado o atendimento ao requisito etário, defiro a postulada prioridade na tramitação destes autos, nos

termos do art. 71 da Lei n.º 10.741/2003, bem assim com fundamento no art. 1.211-A do CPC.

Providencie a Subsecretaria as anotações e identificações necessárias.

Dê-se ciência.

 

São Paulo, 03 de setembro de 2015.

CARLOS FRANCISCO

Juiz Federal Convocado

 

 

00004 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0001466-12.2005.4.03.6183/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Demonstrado o atendimento ao requisito etário, defiro a postulada prioridade na tramitação destes autos, nos

termos do art. 71 da Lei n.º 10.741/2003, bem assim com fundamento no art. 1.211-A do CPC.

Providencie a Subsecretaria as anotações e identificações necessárias.

Dê-se ciência.

2004.61.83.006743-2/SP

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS FRANCISCO

APELANTE : JESU MENDES DA FLORES

ADVOGADO : SP175056 MATEUS GUSTAVO AGUILAR e outro(a)

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP233538 DENISE MARIA SARTORAN DIAS GRECCO e outro(a)

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : OS MESMOS

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 5 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

No. ORIG. : 00067434320044036183 5V Vr SAO PAULO/SP

2005.61.83.001466-3/SP

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS FRANCISCO

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MS007764 ANA AMELIA ROCHA e outro(a)

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : WALDECY DA SILVA

ADVOGADO : SP090916 HILARIO BOCCHI JUNIOR e outro(a)

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 9 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

VARA ANTERIOR :
JUIZO FEDERAL DA 5 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

No. ORIG. : 00014661220054036183 9V Vr SAO PAULO/SP
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São Paulo, 03 de setembro de 2015.

CARLOS FRANCISCO

Juiz Federal Convocado

 

 

00005 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0006086-31.2006.4.03.6119/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Demonstrado o atendimento ao requisito etário, defiro a postulada prioridade na tramitação destes autos, nos

termos do art. 71 da Lei n.º 10.741/2003, bem assim com fundamento no art. 1.211-A do CPC.

Providencie a Subsecretaria as anotações e identificações necessárias.

Dê-se ciência.

 

São Paulo, 03 de setembro de 2015.

CARLOS FRANCISCO

Juiz Federal Convocado

 

 

00006 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0002282-57.2006.4.03.6183/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Demonstrado o atendimento ao requisito etário, defiro a postulada prioridade na tramitação destes autos, nos

termos do art. 71 da Lei n.º 10.741/2003, bem assim com fundamento no art. 1.211-A do CPC.

Providencie a Subsecretaria as anotações e identificações necessárias.

Dê-se ciência.

 

São Paulo, 03 de setembro de 2015.

2006.61.19.006086-7/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado CARLOS FRANCISCO

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP252397 FLAVIO ROBERTO BATISTA e outro(a)

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : JOSE GERALDO DURAN

ADVOGADO : SP133521 ALDAIR DE CARVALHO BRASIL

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE GUARULHOS > 19ªSSJ > SP

2006.61.83.002282-2/SP

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS FRANCISCO

APELANTE : MANUEL JEREMIAS DE LIMA

ADVOGADO : SP146546 WASHINGTON LUIZ MEDEIROS DE OLIVEIRA e outro(a)

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP177388 ROBERTA ROVITO OLMACHT e outro(a)

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : OS MESMOS

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 5 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

No. ORIG. : 00022825720064036183 5V Vr SAO PAULO/SP
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CARLOS FRANCISCO

Juiz Federal Convocado

 

 

00007 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0003776-54.2006.4.03.6183/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Demonstrado o atendimento ao requisito etário, defiro a postulada prioridade na tramitação destes autos, nos

termos do art. 71 da Lei n.º 10.741/2003, bem assim com fundamento no art. 1.211-A do CPC.

Providencie a Subsecretaria as anotações e identificações necessárias.

Dê-se ciência.

 

São Paulo, 03 de setembro de 2015.

CARLOS FRANCISCO

Juiz Federal Convocado

 

 

00008 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003778-24.2006.4.03.6183/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Demonstrado o atendimento ao requisito etário, defiro a postulada prioridade na tramitação destes autos, nos

termos do art. 71 da Lei n.º 10.741/2003, bem assim com fundamento no art. 1.211-A do CPC.

Providencie a Subsecretaria as anotações e identificações necessárias.

Dê-se ciência.

 

São Paulo, 03 de setembro de 2015.

CARLOS FRANCISCO

Juiz Federal Convocado

2006.61.83.003776-0/SP

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS FRANCISCO

PARTE AUTORA : JOAO FRANCISCO ESPINDOLA

ADVOGADO : SP090916 HILARIO BOCCHI JUNIOR e outro(a)

PARTE RÉ : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP090417 SONIA MARIA CREPALDI e outro(a)

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 5 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

No. ORIG. : 00037765420064036183 5V Vr SAO PAULO/SP

2006.61.83.003778-3/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado CARLOS FRANCISCO

APELANTE : IDEME ALVES DA SILVA SANTOS

ADVOGADO : SP090916 HILARIO BOCCHI JUNIOR e outro(a)

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP162974 BERNARDO BISSOTO QUEIROZ DE MORAES e outro(a)

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00037782420064036183 6V Vr SAO PAULO/SP
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00009 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0005775-06.2007.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Demonstrado o atendimento ao requisito etário, defiro a postulada prioridade na tramitação destes autos, nos

termos do art. 71 da Lei n.º 10.741/2003, bem assim com fundamento no art. 1.211-A do CPC.

Providencie a Subsecretaria as anotações e identificações necessárias.

Dê-se ciência.

 

São Paulo, 03 de setembro de 2015.

CARLOS FRANCISCO

Juiz Federal Convocado

 

 

00010 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003508-63.2007.4.03.6183/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Demonstrado o atendimento ao requisito etário, defiro a postulada prioridade na tramitação destes autos, nos

termos do art. 71 da Lei n.º 10.741/2003, bem assim com fundamento no art. 1.211-A do CPC.

Providencie a Subsecretaria as anotações e identificações necessárias.

Dê-se ciência.

 

São Paulo, 03 de setembro de 2015.

CARLOS FRANCISCO

2007.03.99.005775-0/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado CARLOS FRANCISCO

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP077111 LUIZ FERNANDO SANCHES

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : SEBASTIAO FRANCISCO

ADVOGADO : SP136939 EDILAINE CRISTINA MORETTI

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE GUARARAPES SP

No. ORIG. : 05.00.00007-8 1 Vr GUARARAPES/SP

2007.61.83.003508-0/SP

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS FRANCISCO

APELANTE : FRANKILIN GONCALVES CAMPOS e outros(as)

: ANTONIO GUERRA DOS ANJOS

: NELSON DAVID

: OSVALDO FERNANDES

: JOSE AGOSTINHO DE OLIVEIRA SOBRINHO

: CARLOS APARECIDO NANZERI

ADVOGADO : SP148058 ALEXANDRE CEREJA SANCHEZ e outro(a)

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP196667 FERNANDA GOLONI PRETO RODRIGUES e outro(a)

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR
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Juiz Federal Convocado

 

 

00011 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004381-63.2007.4.03.6183/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Demonstrado o atendimento ao requisito etário, defiro a postulada prioridade na tramitação destes autos, nos

termos do art. 71 da Lei n.º 10.741/2003, bem assim com fundamento no art. 1.211-A do CPC.

Providencie a Subsecretaria as anotações e identificações necessárias.

Dê-se ciência.

 

São Paulo, 03 de setembro de 2015.

CARLOS FRANCISCO

Juiz Federal Convocado

 

 

00012 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004382-48.2007.4.03.6183/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Demonstrado o atendimento ao requisito etário, defiro a postulada prioridade na tramitação destes autos, nos

termos do art. 71 da Lei n.º 10.741/2003, bem assim com fundamento no art. 1.211-A do CPC.

Providencie a Subsecretaria as anotações e identificações necessárias.

Dê-se ciência.

 

São Paulo, 03 de setembro de 2015.

CARLOS FRANCISCO

Juiz Federal Convocado

 

 

00013 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0006550-86.2008.4.03.6183/SP

2007.61.83.004381-7/SP

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS FRANCISCO

APELANTE : DINA RODRIGUES DA SILVA

ADVOGADO : SP090916 HILARIO BOCCHI JUNIOR e outro(a)

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP172050 FERNANDA GUELFI PEREIRA e outro(a)

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00043816320074036183 6V Vr SAO PAULO/SP

2007.61.83.004382-9/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado CARLOS FRANCISCO

APELANTE : APARECIDA LUCIA DE ANDRADE

ADVOGADO : SP090916 HILARIO BOCCHI JUNIOR e outro(a)

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP140086 PATRICIA CARDIERI PELIZZER e outro(a)

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00043824820074036183 5V Vr SAO PAULO/SP
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DESPACHO

Demonstrado o atendimento ao requisito etário, defiro a postulada prioridade na tramitação destes autos, nos

termos do art. 71 da Lei n.º 10.741/2003, bem assim com fundamento no art. 1.211-A do CPC.

Providencie a Subsecretaria as anotações e identificações necessárias.

Dê-se ciência.

 

São Paulo, 03 de setembro de 2015.

CARLOS FRANCISCO

Juiz Federal Convocado

 

 

00014 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022068-80.2009.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Demonstrado o atendimento ao requisito etário, defiro a postulada prioridade na tramitação destes autos, nos

termos do art. 71 da Lei n.º 10.741/2003, bem assim com fundamento no art. 1.211-A do CPC.

Providencie a Subsecretaria as anotações e identificações necessárias.

Dê-se ciência.

 

São Paulo, 03 de setembro de 2015.

CARLOS FRANCISCO

Juiz Federal Convocado

 

 

00015 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0005063-51.2009.4.03.6311/SP

 

2008.61.83.006550-7/SP

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS FRANCISCO

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP294751 JANAINA LUZ CAMARGO e outro(a)

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : ANTONIO FERREIRA COSTA

ADVOGADO : SP090916 HILARIO BOCCHI JUNIOR e outro(a)

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

No. ORIG. : 00065508620084036183 1V Vr SAO PAULO/SP

2009.03.99.022068-1/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado CARLOS FRANCISCO

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP099886 FABIANA BUCCI BIAGINI

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : JOSE PINHEIRO DE AZEVEDO

ADVOGADO : SP122295 REGINA CRISTINA FULGUERAL

No. ORIG. : 08.00.00041-5 1 Vr PONTAL/SP

2009.63.11.005063-8/SP
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DECISÃO

Fl. 134: Homologo o pedido de desistência de recurso formulado pela parte autora, com fundamento no artigo 501

do CPC e no artigo 33, VI, do Regimento Interno deste Tribunal.

Intimem-se.

Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos à Vara de Origem.

 

 

São Paulo, 03 de setembro de 2015.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00016 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0007090-15.2010.4.03.6103/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista a informação acostada à fl. 196, desentranhe-se a petição de fls. 192/195, por se tratar de feito

diverso, devendo a mesma ser remetida ao juízo de origem.

Registre-se que o protocolo da aludida petição, possui a mesma numeração da petição encartada às fls. 200/209.

Após, retornem os autos conclusos.

 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00017 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0003443-76.2010.4.03.6114/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : CLAUDINE JACINTHO DOS SANTOS

ADVOGADO : SP048894 CLAUDINE JACINTHO DOS SANTOS e outro(a)

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP209056 ELIANE DA SILVA TAGLIETA e outro(a)

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE SANTOS > 4ªSSJ > SP

No. ORIG. : 00050635120094036311 5 Vr SANTOS/SP

2010.61.03.007090-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : JOAO NOGUEIRA

ADVOGADO : SP186603 RODRIGO VICENTE FERNANDEZ e outro(a)

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP197183 SARA MARIA BUENO DA SILVA e outro(a)

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE S J CAMPOS SP

No. ORIG. : 00070901520104036103 2 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP
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DESPACHO

Demonstrado o atendimento ao requisito etário, defiro a postulada prioridade na tramitação destes autos, nos

termos do art. 71 da Lei n.º 10.741/2003, bem assim com fundamento no art. 1.211-A do CPC.

Providencie a Subsecretaria as anotações e identificações necessárias.

Dê-se ciência.

 

São Paulo, 03 de setembro de 2015.

CARLOS FRANCISCO

Juiz Federal Convocado

 

 

00018 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0000623-37.2011.4.03.6183/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Demonstrado o atendimento ao requisito etário, defiro a postulada prioridade na tramitação destes autos, nos

termos do art. 71 da Lei n.º 10.741/2003, bem assim com fundamento no art. 1.211-A do CPC.

Providencie a Subsecretaria as anotações e identificações necessárias.

Dê-se ciência.

 

São Paulo, 03 de setembro de 2015.

CARLOS FRANCISCO

Juiz Federal Convocado

2010.61.14.003443-8/SP

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS FRANCISCO

APELANTE : JOAO BATISTA DE CARVALHO

ADVOGADO : SP103781 VANDERLEI BRITO e outro(a)

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP125413 MIGUEL HORVATH JUNIOR e outro(a)

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : OS MESMOS

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE SAO BERNARDO DO CAMPO > 14ª SSJ>
SP

No. ORIG. : 00034437620104036114 3 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP

2011.61.83.000623-0/SP

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS FRANCISCO

APELANTE : DURVAL ALVES

ADVOGADO : SP090916 HILARIO BOCCHI JUNIOR e outro(a)

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP206637 CRISTIANE MARRA DE CARVALHO e outro(a)

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : OS MESMOS

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 9 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

VARA ANTERIOR :
JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

No. ORIG. : 00006233720114036183 9V Vr SAO PAULO/SP
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00019 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0007546-79.2011.4.03.6183/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Demonstrado o atendimento ao requisito etário, defiro a postulada prioridade na tramitação destes autos, nos

termos do art. 71 da Lei n.º 10.741/2003, bem assim com fundamento no art. 1.211-A do CPC.

Providencie a Subsecretaria as anotações e identificações necessárias.

Dê-se ciência.

 

São Paulo, 03 de setembro de 2015.

CARLOS FRANCISCO

Juiz Federal Convocado

 

 

00020 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0032395-79.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Demonstrado o atendimento ao requisito etário, defiro a postulada prioridade na tramitação destes autos, nos

termos do art. 71 da Lei n.º 10.741/2003, bem assim com fundamento no art. 1.211-A do CPC.

Providencie a Subsecretaria as anotações e identificações necessárias.

Dê-se ciência.

 

São Paulo, 03 de setembro de 2015.

CARLOS FRANCISCO

Juiz Federal Convocado

 

 

2011.61.83.007546-9/SP

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS FRANCISCO

APELANTE : BENEDITO RODRIGUES DE SOUZA

ADVOGADO : SP090916 HILARIO BOCCHI JUNIOR e outro(a)

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : NATASCHA MACHADO FRACALANZA PILA e outro(a)

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 4 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

No. ORIG. : 00075467920114036183 4V Vr SAO PAULO/SP

2012.03.99.032395-0/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado CARLOS FRANCISCO

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP116606 ANA LUISA TEIXEIRA DAL FARRA

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : EUZEBIO NUNES

ADVOGADO : SP122295 REGINA CRISTINA FULGUERAL

No. ORIG. : 11.00.00153-5 1 Vr PONTAL/SP
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00021 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000114-72.2012.4.03.6183/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Demonstrado o atendimento ao requisito etário, defiro a postulada prioridade na tramitação destes autos, nos

termos do art. 71 da Lei n.º 10.741/2003, bem assim com fundamento no art. 1.211-A do CPC.

Providencie a Subsecretaria as anotações e identificações necessárias.

Dê-se ciência.

 

São Paulo, 03 de setembro de 2015.

CARLOS FRANCISCO

Juiz Federal Convocado

 

 

00022 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000718-94.2013.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Demonstrado o atendimento ao requisito etário, defiro a postulada prioridade na tramitação destes autos, nos

termos do art. 71 da Lei n.º 10.741/2003, bem assim com fundamento no art. 1.211-A do CPC.

Providencie a Subsecretaria as anotações e identificações necessárias.

Dê-se ciência.

 

São Paulo, 03 de setembro de 2015.

CARLOS FRANCISCO

Juiz Federal Convocado

 

 

00023 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0016265-43.2014.4.03.9999/SP

 

 

2012.61.83.000114-4/SP

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS FRANCISCO

APELANTE : CARLOS ANTONIO DA SILVA

ADVOGADO : SP090916 HILARIO BOCCHI JUNIOR e outro(a)

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP115194B LUCIA PEREIRA VALENTE LOMBARDI e outro(a)

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00001147220124036183 4V Vr SAO PAULO/SP

2013.03.99.000718-6/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado CARLOS FRANCISCO

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP147180 LEANDRO MARTINS MENDONCA

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : APARECIDA CONCHETA SOUZA TANONE

ADVOGADO : SP173903 LEONARDO DE PAULA MATHEUS

No. ORIG. : 10.00.00156-2 4 Vr PENAPOLIS/SP

2014.03.99.016265-2/SP
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DESPACHO

Demonstrado o atendimento ao requisito etário, defiro a postulada prioridade na tramitação destes autos, nos

termos do art. 71 da Lei n.º 10.741/2003, bem assim com fundamento no art. 1.211-A do CPC.

Providencie a Subsecretaria as anotações e identificações necessárias.

Dê-se ciência.

 

São Paulo, 03 de setembro de 2015.

CARLOS FRANCISCO

Juiz Federal Convocado

 

 

00024 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0030306-15.2014.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Demonstrado o atendimento ao requisito etário, defiro a postulada prioridade na tramitação destes autos, nos

termos do art. 71 da Lei n.º 10.741/2003, bem assim com fundamento no art. 1.211-A do CPC.

Providencie a Subsecretaria as anotações e identificações necessárias.

Dê-se ciência.

 

São Paulo, 03 de setembro de 2015.

CARLOS FRANCISCO

Juiz Federal Convocado

 

 

00025 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0011507-11.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS FRANCISCO

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP304956B MARCUS VINICIUS DE ASSIS PESSOA FILHO

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : JORGE ALVES DA SILVA falecido(a)

ADVOGADO : SP066430 JOSE FRANCISCO VILLAS BOAS

REPRESENTANTE : HELENA ALVES DA SILVA

No. ORIG. : 04.00.00427-2 1 Vr CACHOEIRA PAULISTA/SP

2014.03.99.030306-5/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado CARLOS FRANCISCO

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : MG105690 RUY DE AVILA CAETANO LEAL

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : OCTAVIO ATHENESI FILHO

ADVOGADO : SP239685 GABRIEL DE MORAIS TAVARES

No. ORIG. : 12.00.00058-1 2 Vr MOCOCA/SP

2015.03.00.011507-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

AGRAVANTE : ROBERTO UZELIN CARNEIRO

ADVOGADO : SP256821 ANDREA CARNEIRO ALENCAR e outro(a)
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DECISÃO

 

Vistos.

 

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por Roberto Uzelin Carneiro em face da r. decisão (fls. 14/17) em

que o Juízo Federal da 8ª Vara Previdenciária de São Paulo-SP acolheu exceção de incompetência arguida pelo

INSS e determinou fossem os autos subjacentes remetidos a uma das Varas da Subseção Judiciária de Santo

André - SP.

 

A agravante requer seja atribuído efeito suspensivo a este recurso para obstar a remessa dos autos à Justiça

Federal de Santo André, prosseguimento o feito na 8ª Vara Previdenciária em São Paulo.

 

Alega-se, em síntese, que mesmo o autor residindo em município sob jurisdição de outro Juízo Federal (Santo

André - SP), o ordenamento lhe garante a faculdade de ajuizar a demanda perante uma das varas da capital do

Estado.

 

Defiro o benefício da Assistência Judiciária Gratuita, nos termos do art. 4º, caput, da Lei n.º 1.060, de 05.02.1950,

tendo em vista o requerimento (fls. 41/42) e a declaração de hipossuficiência à fl. 44. Ressalto que, caso a Justiça

Gratuita seja posteriormente indeferida em primeira instância, a interposição de eventual recurso ficará

condicionada à regularização do recolhimento das custas processuais e do porte de remessa e retorno dos autos.

 

Cuida-se de demanda ajuizada perante o Juízo Federal da 8ª Vara Previdenciária de São Paulo-SP, sendo que, em

Santo André - SP, cidade em que o autor (ora agravante) reside, também há sede de Vara da Justiça Federal.

 

O art. 109, §3º, da Constituição Federal, dispõe:

 

"Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar:

(...)

§ 3º - Serão processadas e julgadas na justiça estadual, no foro do domicílio dos segurados ou beneficiários, as

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, sempre que a comarca não seja sede de

vara do juízo federal, e, se verificada essa condição, a lei poderá permitir que outras causas sejam também

processadas e julgadas pela justiça estadual".

 

De acordo com o entendimento da 3ª Seção deste Tribunal, a dicção teleológica do artigo 109, § 3º, da

Constituição Federal, foi a de permitir ao segurado aforar as demandas contra a previdência no município de sua

residência, garantindo o seu acesso à justiça.

 

Ocorre que tal norma constitucional (§ 3º do artigo 109 da Constituição) estabelece uma faculdade ao autor, e não

uma obrigação, de modo que não configura contrariedade à sua disposição o fato de o segurado dispensar a

prerrogativa que ela lhe confere, ajuizando a demanda perante uma das Varas Federais da capital.

 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:

 

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. LITISCONSÓRCIO ATIVO

FACULTATIVO. AUTORES QUE RESIDEM NO INTERIOR. AÇÃO PROPOSTA NA VARA PREVIDENCIÁRIA

DA CAPITAL . POSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA RELATIVA. SÚMULA 33 DO STJ.

- Os agravantes foram excluídos da lide por não serem domiciliados na capital , ao fundamento de que estão sob

jurisdição de subseção judiciária federal diversa. Todavia, a divisão da Seção Judiciária de São Paulo em

subseções traduz critério territorial e não funcional, conforme entendimento pacificado nesta corte. Assim,

consoante a Súmula 33 do STJ, não pode ser declarada de ofício.

AGRAVADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR e outro(a)

ORIGEM :
JUIZO FEDERAL DA 8 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

No. ORIG. : 00109036220144036183 8V Vr SAO PAULO/SP
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- Ademais, o artigo 109 , § 3º, da Constituição Federal objetiva beneficiar o segurado, para evitar seu

deslocamento a fim de pleitear seu direito e não tornar oneroso o acesso ao Judiciário. Constitui, assim, uma

faculdade do autor, que não pode ser prejudicado, caso opte por não a usar. Nesse sentido, inclusive, é a

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. Significa que o segurado pode perfeitamente optar por ajuizar a

demanda diretamente na Justiça Federal e, nesse caso, incide a regra geral do inciso I do mesmo artigo da Carta

Magna. Por se cuidar de regra excepcional, não há razão para interpretar o aludido § 3º no sentido de que cria

um vínculo entre a ação previdenciária e o foro do domicílio do segurado, além da hipótese específica que

descreve. Se, como ocorre in casu, o segurado optou por ingressar na Justiça Federal, segundo lhe faculta a

Constituição, e se, por outro lado, sua divisão em subseções é um critério territorial, a conclusão a que se chega

é de que houve mera eleição de foro que, como é notório, é admissível no nosso ordenamento jurídico.

Precedente do STF. 

- agravo de instrumento provido".

(TRF 3ª Região, Quinta Turma, AG 98030210378, Julg. 03.09.2002, Rel. Andre Nabarrete, DJU Data:19.11.2002

Página: 283)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO . PRELIMINARES ARGÜIDAS. ILEGITIMIDADE

PASSIVA DA UNIÃO FEDERAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL, ART. 109, PARÁGRAFO 3º, DA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. TUTELA ANTECIPADA E BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. AUSÊNCIA DE UM DOS

REQUISITOS.

(...)

2. O artigo 109 , § 3º, da Constituição Federal vem conferir ao segurado ou beneficiário uma faculdade de

propor o ajuizamento da ação no foro do seu domicílio ou perante as Varas Federais da capital (STF, RE nº

293.246 e AGRRE nº 287.351).

(...)

6. Preliminares rejeitadas. agravo de instrumento provido".

(TRF 3ª Região, Décima Turma, AI 200303000633482, Julg. 25.05.2004, Rel. Jediael Galvão, DJU

Data:30.07.2004 Página: 661)

Em suma, o ajuizamento de demanda previdenciária poderá se dar no foro estadual do domicílio do segurado,

quando não for sede de Vara Federal (CF, art. 109, § 3º); perante a Vara Federal da Subseção Judiciária

circunscrita ao município em que está domiciliado, ou, ainda, perante as Varas Federais da capital do Estado, tal

como ocorreu no presente caso.

 

Com tais considerações, defiro o efeito suspensivo pleiteado para determinar que os autos subjacentes tenham

regular prosseguimento na 8ª Vara Previdenciária de São Paulo - SP até decisão final deste agravo.

 

Comunique-se esta decisão ao MM. Juízo a quo.

 

Intime-se o agravado nos termos do art. 527, inciso V, do CPC. 

 

Publique-se. Intimem-se.

 

 

São Paulo, 09 de setembro de 2015.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00026 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0016950-40.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

2015.03.00.016950-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

AGRAVANTE : LUCIO CELESTINO DOS SANTOS

ADVOGADO : SP135424 EDNEIA MARIA MATURANO

AGRAVADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE PRESIDENTE BERNARDES SP
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DECISÃO

Vistos.

 

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por Lucio Celestino dos Santos, em face da decisão (fls. 21/22) em

que o Juízo de Direito da Comarca de Presidente Bernardes-SP determinou fossem os autos subjacentes remetidos

à Justiça Federal de Presidente Prudente-SP (12ª Subseção Judiciária), tendo em vista que esta engloba a cidade de

Presidente Bernardes-SP.

 

O agravante requer seja atribuído efeito suspensivo a este recurso para obstar a remessa dos autos à Justiça

Federal de Presidente Prudente - SP, prosseguindo o feito na Comarca de Presidente Bernardes - SP.

 

Alega-se, em síntese, que o § 3º do art. 109 da Constituição Federal garante à segurada o direito de propor a

demanda perante o Juízo da Justiça Estadual de seu domicílio. Requer-se sejam os autos processados perante o

Juízo de Presidente Bernardes-SP, já que a autora reside nesta Comarca.

 

É o relatório.

Decido.

 

Defiro o benefício da Assistência Judiciária Gratuita, nos termos do art. 4º, caput, da Lei n.º 1.060, de 05.02.1950,

tendo em vista a declaração apresentada à fl. 20. Desnecessário, pois, o recolhimento das custas processuais e do

porte de remessa e retorno dos autos.

 

O art. 109, §3º, da Constituição Federal, dispõe:

 

"Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar:

(...)

§ 3º - Serão processadas e julgadas na justiça estadual, no foro do domicílio dos segurados ou beneficiários, as

causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, sempre que a comarca não seja sede de

vara do juízo federal, e, se verificada essa condição, a lei poderá permitir que outras causas sejam também

processadas e julgadas pela justiça estadual".

 

A dicção teleológica do artigo 109, § 3º, da Constituição Federal, foi a de permitir ao segurado aforar as demandas

contra a previdência no município de sua residência, garantindo o seu acesso à justiça

 

No caso em questão, a demanda foi ajuizada perante o Juízo de Direito da 1ª Vara de Presidente Bernardes-SP,

sede da Comarca, sendo que, em Presidente Prudente-SP, há sede de Vara da Justiça Federal, cuja Subseção

engloba a cidade de Presidente Bernardes-SP. Trata-se, pois, de típica hipótese de competência delegada (prevista

no artigo 109, § 3º, da Constituição Federal).

 

É certo que o Superior Tribunal de Justiça, recentemente, passou a decidir que a Vara Distrital não constitui foro

autônomo, configurando apenas uma divisão administrativa da Comarca à qual está circunscrita, de modo que

somente se não houver Vara Federal instalada na Comarca do domicílio do segurado é que o Juiz Estadual estará

investido de jurisdição para processar e julgar as causas previdenciárias.

 

Nesse sentido, trago à colação os arestos abaixo, oriundos do Colendo Superior Tribunal de Justiça:

 

"CONSTITUCIONAL, PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JUÍZOS

ESTADUAL E FEDERAL. AÇÃO REIVINDICATÓRIA DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU DE

CONCESSÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA. CAUSA DE PEDIR QUE REVELA A NATUREZA PREVIDENCIÁRIA

DA POSTULAÇÃO, E NÃO ACIDENTÁRIA. VARA DISTRITAL. COMARCA SEDE DE VARA FEDERAL.

COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.

1. Na forma dos precedentes desta Col. Terceira Seção, "É da competência da Justiça Federal o julgamento de

ações objetivando a percepção de benefícios de índole previdenciária, decorrentes de acidentes de outra

natureza, que não do trabalho. In casu, não restou comprovada a natureza laboral do acidente sofrido pelo

No. ORIG. : 00018707620158260480 1 Vr PRESIDENTE BERNARDES/SP
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autor." (CC 93.303/SP, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 8/10/2008, DJe

28/10/2008). Ainda no mesmo sentido: CC 62.111/SC, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA,

TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 14/3/2007, DJ 26/3/2007, p. 200.

2. Ainda em acordo com a posição sedimentada pelo referido Órgão, "Inexiste a delegação de competência

federal prevista no 109, § 3º, da CF/88, quando a comarca a que se vincula a vara distrital sediar juízo federal.

Inaplicabilidade, na espécie, da Súmula nº 3/STJ (Precedentes da 1ª e 3ª Seções desta e. Corte Superior)." (CC

95.220/SP, Rel. Min. FELIX FISCHER, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 10/9/2008, DJe 1º/10/2008).

3. Agravo regimental a que se nega provimento". (grifei)

(AgRg no CC 118.348/SP, Rel. Ministro OG Fernandes, Terceira Seção, julgado em 29.02.2012, DJe

22.03.2012).

"PREVIDENCIÁRIO. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇA ESTADUAL E JUSTIÇA FEDERAL.

EXISTÊNCIA DE VARA FEDERAL NA COMARCA À QUAL VINCULADO O FORO DISTRITAL. DELEGAÇÃO

DE COMPETÊNCIA PREVISTA NO § 3º DO ART.

109 DA CONSTITUIÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.

1. Existindo vara da Justiça Federal na comarca à qual vinculado o foro distrital, como se verifica no presente

caso, não incide a delegação de competência prevista no art. 109, § 3º, da Constituição Federal. Precedentes.

2. Agravo regimental improvido". (grifei)

(AgRg no CC 119.352/SP, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Seção, julgado em 14.03.2012, DJe

2012).

"CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. JUSTIÇA COMUM ESTADUAL E

FEDERAL. VARA DISTRITAL VINCULADA À COMARCA, SEDE DE VARA FEDERAL. COMPETÊNCIA

FEDERAL DELEGADA (ART. 109, § 3º, DA CF/88). INEXISTÊNCIA. SÚMULA 3/STJ. INAPLICABILIDADE.

Inexiste a delegação de competência federal prevista no 109, § 3º, da CF/88, quando a comarca a que se vincula

a vara distrital sediar juízo federal. Inaplicabilidade, na espécie, da Súmula nº 3/STJ (Precedentes da 1ª e 3ª

Seções desta e. Corte Superior).Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo Federal da 3ª Vara de

Piracicaba - SJ/SP". (grifei)

(CC 95.220/SP, Rel. Ministro Felix Fischer, Terceira Seção, julgado em 10.09.2008, DJe 01.10.2008).

 

Atente-se que a competência para o julgamento e processamento da causa até poderia ser da Justiça Federal de

Presidente Prudente - SP se, no município de Presidente Bernardes-SP, estivesse instalado um Foro Distrital, o

qual estivesse vinculado à sede da Comarca hipoteticamente situada em Presidente Prudente - SP. Contudo, não é

isto o que ocorre.

 

No caso em questão, a demanda foi ajuizada já na sede da Comarca (Presidente Bernardes-SP) sendo que, nesta

localidade, não há Justiça Federal instalada, de modo que não poderia ser outra a conclusão senão a de que o Juízo

Estadual de Presidente Bernardes-SP é competente para o processamento da demanda (inteligência do artigo 109,

§ 3º, da Constituição Federal), já que não existe Justiça Federal na sede dessa Comarca.

 

Com tais considerações, defiro o efeito suspensivo pleiteado para determinar que os autos subjacentes sejam

regularmente processados na Comarca de Presidente Bernardes - SP até decisão final deste agravo.

 

Comunique-se esta decisão ao MM. Juízo a quo.

 

Intime-se o agravado nos termos do art. 527, inciso V, do CPC.

 

Publique-se. Intimem-se.

 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

 

 

00027 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010410-49.2015.4.03.9999/SP

 
2015.03.99.010410-3/SP
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DESPACHO

Demonstrado o atendimento ao requisito etário, defiro a postulada prioridade na tramitação destes autos, nos

termos do art. 71 da Lei n.º 10.741/2003, bem assim com fundamento no art. 1.211-A do CPC.

Providencie a Subsecretaria as anotações e identificações necessárias.

Dê-se ciência.

 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

CARLOS FRANCISCO

Juiz Federal Convocado

 

 

00028 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0030021-85.2015.4.03.9999/MS

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de Apelação interposta por Valdir Barbosa dos Santos, em Ação de Conhecimento ajuizada em face do

INSS, contra Sentença que julgou procedente o pedido, para condenar o Instituto ao pagamento do benefício de

auxílio-doença, a partir do requerimento administrativo, e, após, a convertê-lo em aposentadoria por invalidez, a

partir da juntada do laudo médico judicial aos autos, cujas parcelas em atraso serão acrescidas de juros de mora e

correção monetária. Condenou a autarquia, ainda, ao pagamento de honorários advocatícios, arbitrados em 10%

sobre o valor das parcelas vencidas até a data da sentença. Sentença submetida a Reexame Necessário (fls.

190/197).

 

Da análise dos autos, é possível verificar que o benefício pleiteado está relacionado a infortúnio ocorrido durante

o exercício do labor funcional, na data de 27.08.2009, que lhe provocou sequela de fratura na perna direita (fl.

172).

 

A comprovar a natureza laboral da presente causa, destaco a narrativa da exordial, bem como as razões recursais

da parte autora. Além disso, observo que o auxílio-doença concedido na esfera administrativa (fl. 17), o qual o

autor pretendia ver restabelecido pela presente ação, teve natureza acidentária. Destaco, outrossim, a

Comunicação de Acidente do Trabalho - CAT, cuja cópia foi juntada à fl. 30. E, por fim, o próprio perito judicial

afirma que o autor apresenta diagnóstico de sequela de fratura de perna direita, decorrente de acidente de

trabalho ocorrido em agosto de 2009 (fl. 172), que lhe provocou a invalidez permanente para o exercício da

profissão de tratorista, bem como limitação para exercer qualquer tipo de serviço braçal ou que demande maiores

esforços (item 8 - fl. 172).

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS FRANCISCO

APELANTE : MARIA DO ROSARIO PEIXOTO DA SILVA

ADVOGADO : SP186026 ADALGISA BUENO GUIMARÃES

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP262215 CYRO FAUCON FIGUEIREDO MAGALHÃES

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00010046920128260352 1 Vr MIGUELOPOLIS/SP

2015.03.99.030021-4/MS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : LAURA HALLACK FERREIRA

APELADO(A) : VALDIR BARBOSA DOS SANTOS

ADVOGADO : MS014754 STENIO FERREIRA PARRON

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE NOVA ANDRADINA MS

No. ORIG. : 08001059720118120017 1 Vr NOVA ANDRADINA/MS
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Dessa forma, observo que a natureza laboral/acidentária da lide resta claramente caracterizada, tanto pela

documentação acostada aos autos, quanto pelas alegações trazidas pela parte autora, em sua exordial, na qual há

menção à ocorrência de acidente do trabalho e requerimento de concessão de benefício de natureza acidentária,

além das constatações do jurisperito.

 

Sendo assim, cumpre transcrever o que dispõe o artigo 109, inciso I, da Constituição Federal:

 

"Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar:

I - as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem interessadas na condição de

autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça

Eleitoral e à Justiça do Trabalho;" (grifo meu)

 

Do acima transcrito, conclui-se que o processo em apreço foi encaminhado a este Tribunal por equívoco.

 

Sobre o tema, cumpre transcrever, também, o disposto na Súmula nº 15 do Superior Tribunal de Justiça:

 

"Compete à Justiça Estadual processar e julgar os litígios decorrentes de acidente do trabalho."

 

Na esteira da Súmula em referência, destaco os seguintes precedentes:

 

"CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. AUXILIO-ACIDENTE.

COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. 

Trata-se de ação em que se discute a concessão de auxílio-acidente em decorrência de lesão no trabalho, compete

à Justiça Estadual o julgamento da demanda, conforme preceitua o art. 109, I, da Constituição. As alterações

introduzidas pela Emenda Constitucional nº 45/2004 ao texto constitucional não trouxeram qualquer modificação,

tampouco dúvida, sobre a manutenção da regra de exclusão de competência da Justiça Federal nas causas de

natureza acidentária. Outrossim, não houve ampliação da competência da Justiça do Trabalho para o

processamento e julgamento das ações acidentárias ou revisionais dos benefícios já concedidos. Ao revés,

permanece a competência residual da Justiça Estadual para os julgamento que envolvam pretensões decorrentes de

acidentes ou moléstias típicas das relações de trabalho. Precedentes do col. STF e da Terceira Seção desta corte

Superior. Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo de Direito da 6ª Vara Cível de Piracicaba/SP.

(STJ, Terceira Seção, Processo nº 2006.02.20193-0, CC 72075, Relator Juiz Federal Convocado Carlos Fernando

Mathias, votação unânime, DJ em 08.10.2007, página 210)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. COMPETÊNCIA MATERIAL

ABSOLUTA. ACIDENTE DO TRABALHO. JUSTIÇA ESTADUAL. APLICAÇÃO DO INCISO I DO

ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

I. A norma constitucional excepciona a própria regra e retira do rol de atribuições da Justiça Federal o julgamento

das causas pertinentes à matéria trabalhista, eleitoral, falências e acidentes do trabalho que foram atribuídas à

Justiça do Trabalho, à Justiça Eleitoral e à Justiça Comum Estadual, respectivamente. 

II. É irrelevante que o objeto da ação seja a concessão de auxílio-acidente, aposentadoria por invalidez, auxílio-

doença acidentário ou reabilitação profissional, pois a exceção constitucional é expressa e a competência, firmada

em razão da matéria, abrange todos os seus desdobramentos e incidentes, que não perdem a natureza essencial de

lide acidentária. 

III. Agravo a que se nega provimento."

(TRF3, Sétima Turma, Processo 2008.03.00.001775-6, AI 323932, Relator Desembargador Federal Walter do

Amaral, votação unânime, DJF3 em 05.02.2010, página 768)

 

Cumpre destacar, outrossim, o disposto na Súmula nº 501 do STF:

 

"Compete à Justiça Ordinária Estadual o processo e o julgamento, em ambas as instâncias, das causas de acidente

do trabalho, ainda que promovidas contra a União, suas autarquias, empresas públicas ou sociedades de economia

mista."

 

Ante o exposto, evidenciado não se inserir na competência constitucional deste Tribunal, as causas relativas a

benefício relacionado a acidente do trabalho, encaminhem-se os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de

Mato Grosso do Sul.
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Publique-se. Intimem-se.

 

São Paulo, 03 de setembro de 2015.

Fausto De Sanctis

Desembargador Federal

  

 

Boletim - Decisões Terminativas Nro 4687/2015 

 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0036415-55.2008.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de apelação interposta contra sentença que extinguiu os embargos, sem resolução de mérito, nos

termos do art. 267, V, do Código de Processo Civil. Inexistem custas e despesas ante a isenção de que goza o

apelado.

 

Requer o apelante INSS, preliminarmente, seja reconhecida a nulidade da sentença para dar seguimento ao feito

com julgamento do mérito e, no mérito, sejam conhecidas e acolhidas as razões de exceção de pré-executividade.

 

Sem contrarrazões, os autos vieram a esta Corte.

 

É o relatório.

 

DECIDO.

 

Com o intento de dar maior celeridade à tramitação dos feitos nos Tribunais, a redação dada pela Lei nº 9.756/98

ao art. 557, caput e parágrafo 1º-A, do CPC, permitiu ao Relator, em julgamento monocrático, negar seguimento

ou dar provimento ao recurso, quando verificado entendimento dominante da própria Corte, do Colendo Supremo

Tribunal Federal ou de Tribunal Superior, como ocorre in casu.

 

Inicialmente, conheço da preliminar, contudo, a matéria alegada confunde-se com o mérito, e com ele será

apreciada.

 

O INSS opôs a exceção de pré-executividade e não os embargos à execução, para apontar incorreções na conta

exequenda, no tocante ao cálculo da RMI e abono natalino. Pede o conhecimento das razões de exceção de pré-

executividade.

 

Entretanto, no caso, essa substituição é vedada, porque nestes embargos a autarquia apenas questiona critérios de

cálculo - que não se confundem com erro material, matéria de ordem pública, que pode ser conhecida a qualquer

momento e de ofício pelo magistrado.

 

Nesse sentido:

2008.03.99.036415-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal TORU YAMAMOTO

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP054806 ANTONIO CASSIANO DO CARMO RODRIGUES

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : BALBINO BATISTA VIEIRA

ADVOGADO : SP195560 LILIAN TEIXEIRA BAZZO DOS SANTOS

No. ORIG. : 04.00.00010-8 1 Vr PEREIRA BARRETO/SP
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. CABIMENTO DE

EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ORIENTAÇÃO CONSOLIDADA PELA EG. PRIMEIRA SEÇÃO NO

JULGAMENTO DO RECURSO REPETITIVO 1.110.925/SP.

1. "A exceção de pré-executividade é cabível quando atendidos simultaneamente dois requisitos, um de ordem

material e outro de ordem formal, ou seja: (a) é indispensável que a matéria invocada seja suscetível de

conhecimento de ofício pelo juiz; e (b) é indispensável que a decisão possa ser tomada sem necessidade de

dilação probatória." (REsp 1.110.925/SP, julgado sob o rito do art. 543-C, do CPC, Rel. Min. Teori Albino

Zavascki, DJe de 04.05.09).

2. A interposição de agravo manifestamente infundado enseja aplicação da multa prevista no artigo 557 § 2º do

Código de Processo Civil.

3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.

(AgRg no REsp 1214023/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 08/11/2011,

DJe 16/11/2011)

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO PREVISTO NO ART. 557, § 1º, DO CPC. AGRAVO DE

INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. CRITÉRIOS DE CÁLCULO DE JUROS DE MORA E

CORREÇÃO MONETÁRIA. ALEGAÇÃO EM SEDE DE EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE.

IMPOSSIBILIDADE. ERRO MATERIAL NÃO CARACTERIZADO. 

I - Não é cabível exceção de pré-executividade na hipótese em que se pretende discutir critérios de cálculo de

correção monetária e juros de mora, porquanto a sua finalidade é tão somente combater matérias de ordem

pública, suscetíveis de conhecimento de ofício pelo juiz, não podendo ser utilizada como substitutiva dos

embargos à execução . 

II - O erro corrigível a qualquer tempo é aquele decorrente de equívoco evidente, de erro datilográfico,

aritmético, perceptível primus ictus oculi (STJ, EDREsp 489322), o que não se verifica, na hipótese. III - Agravo

interposto pelo INSS improvido. (art. 557, § 1º, CPC)." (AI 00218243920134030000, DESEMBARGADOR

FEDERAL SERGIO NASCIMENTO, TRF3 - DÉCIMA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:04/12/2013)

 

Diante do exposto, nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, nego seguimento à apelação, nos

termos da fundamentação.

 

Decorrido o prazo recursal, remetam-se os autos à Vara de origem.

 

Publique-se. Intimem-se.

 

 

 

 

São Paulo, 07 de agosto de 2015.

TORU YAMAMOTO

Desembargador Federal

  

 

SUBSECRETARIA DA 8ª TURMA 

 

Expediente Processual (Despacho/Decisão) Nro 39134/2015 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013532-73.2005.4.03.6102/SP

 

 

 

2005.61.02.013532-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal TANIA MARANGONI

APELANTE : Ministerio Publico Federal

PROCURADOR : UENDEL DOMINGUES UGATTI (Int.Pessoal)
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DESPACHO

Trata-se de Ação Civil Pública ajuizada pelo Ministério Público Federal em face da Destilaria Santa Clara e União

Federal, com pedido de liminar.

O Parquet Federal pugna pela condenação da Destilaria Santa Clara a realizar os depósitos de que trata o artigo

36, alíneas e parágrafos, da Lei nº 4.870/65, bem como à obrigação de fazer consistente na elaboração e execução

do Plano de Assistência Social, nos termos da já mencionada Lei nº 4.870/65.

Pleiteia, ainda, a condenação da União à obrigação de fazer, consistindo na fiscalização da ré quanto à elaboração

e execução concretas do Plano de Assistência Social.

Requereu, também a fixação de multa cominatória diária na importância de R$ 20.000,00, caso não haja o

cumprimento do pedido por parte da ré.

Em homenagem ao entendimento desta E. Oitava Turma, suspendo o julgamento do presente feito até a

apreciação da arguição de inconstitucionalidade sobre a mesma matéria, pelo Órgão Especial deste Tribunal, nos

autos de nº 2005.61.22.000663-4, a fim de evitar a produção de decisões contraditórias, em prejuízo da segurança

e da prestação jurisdicional.

P. Int.

 

 

São Paulo, 17 de agosto de 2015.

TÂNIA MARANGONI

Desembargadora Federal

 

 

00002 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0005476-97.2009.4.03.6106/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Trata-se de Ação Civil Pública ajuizada pelo Ministério Público Federal em face da Sucry - Agroindústria e

Comércio de Derivados de Cana de Açúcar Ltda, Usina Moema Açúcar e Álcool Ltda, Usina Santa Isabel Ltda,

Usina Santa Isabel S.A., e União Federal.

O Parquet Federal pugna pela condenação dos produtores de açúcar e/ou álcool a realizarem os depósitos de que

APELADO(A) : DESTILARIA SANTA CLARA LTDA

ADVOGADO : SP190163 CARLOS EDUARDO MARTINUSSI e outro(a)

APELADO(A) : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

2009.61.06.005476-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal TANIA MARANGONI

APELANTE : USINA SANTA ISABEL S/A e filia(l)(is)

ADVOGADO : SP069918 JESUS GILBERTO MARQUESINI

APELANTE : USINA SANTA ISABEL S/A filial

ADVOGADO : SP069918 JESUS GILBERTO MARQUESINI e outro

APELANTE : USINA MOEMA ACUCAR E ALCOOL LTDA

ADVOGADO : SP156828 ROBERTO TIMONER e outro

APELANTE : Uniao Federal

ADVOGADO : SP000019 TÉRCIO ISSAMI TOKANO

APELADO(A) : Ministerio Publico Federal

PROCURADOR : SVAMER ADRIANO CORDEIRO e outro

PARTE RÉ :
SUCRY AGROINDUSTRIA E COM/ DE DERIVADOS DE CANA DE ACUCAR
LTDA

ADVOGADO : SP274675 MARCIO ANTONIO MANCILIA e outro

EXCLUIDO : DESTILARIA SANTA ISABEL LTDA

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE S J RIO PRETO SP

No. ORIG. : 00054769720094036106 2 Vr SAO JOSE DO RIO PRETO/SP
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trata o § 2º, do artigo 36, da Lei nº 4.870/65, bem como a elaborarem e executarem o Plano de Assistência Social,

nos termos da já mencionada Lei nº 4.870/65, em relação a presente e futuras safras.

Pleiteia, ainda, a condenação da União a exigir e analisar os Planos de Assistência Social, aprovando ou

rejeitando-os, bem como a fiscalizar o seu fiel cumprimento.

Em homenagem ao entendimento desta E. Oitava Turma, suspendo o julgamento do presente feito até a

apreciação da arguição de inconstitucionalidade sobre a mesma matéria, pelo Órgão Especial deste Tribunal, nos

autos de nº 2005.61.22.000663-4, a fim de evitar a produção de decisões contraditórias, em prejuízo da segurança

e da prestação jurisdicional.

P. Int.

 

 

São Paulo, 17 de agosto de 2015.

TÂNIA MARANGONI

Desembargadora Federal

 

 

00003 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0006094-32.2011.4.03.6119/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Conforme manifestação ministerial, verifica-se que o benefício recebido pela parte autora foi cessado em razão de

seu óbito.

Assim sendo, intime-se o advogado que patrocinou a causa até o falecimento para que providencie a juntada de

cópia da certidão de óbito e manifeste seu interesse em promover eventual habilitação dos sucessores, nos termos

do art. 265, § 1º e art. 1.055, ambos do CPC.

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

TÂNIA MARANGONI

Desembargadora Federal

 

 

00004 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014503-26.2013.4.03.9999/SP

 

 

 

2011.61.19.006094-2/SP

RELATORA : Desembargadora Federal TANIA MARANGONI

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP316982 YARA PINHO OMENA e outro(a)

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : CELSO DOS SANTOS (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : SP064464 BENEDITO JOSE DE SOUZA e outro(a)

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE GUARULHOS > 19ªSSJ > SP

No. ORIG. : 00060943220114036119 5 Vr GUARULHOS/SP

2013.03.99.014503-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal TANIA MARANGONI

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : PB013622 LIGIA CHAVES MENDES

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : JOAO BATISTA DE OLIVEIRA

ADVOGADO : SP073062 MARCO ANTONIO DE MORAIS TURELLI
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DESPACHO

 

Tendo em vista a informação de fls. 179, intimem-se novamente os advogados constituídos, para que tomem as

providências necessárias à regularização da representação processual destes autos, com a juntada do termo de

curatela, além de novo instrumento de mandato, subscrito pela curadora nomeada.

P.I.

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

TÂNIA MARANGONI

Desembargadora Federal

 

 

00005 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012139-13.2015.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

 

Fls. 85 - Defiro o pedido de dilação de prazo (30 dias), conforme requerido pela parte apelada. 

Intime-se.

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

DAVID DANTAS

Desembargador Federal

  

 

Expediente Processual (Despacho/Decisão) Nro 39131/2015 

 

 

 

00001 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0007044-03.2004.4.03.6114/SP

 

 

 

No. ORIG. : 10.00.00196-5 3 Vr TATUI/SP

2015.03.99.012139-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal DAVID DANTAS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP173737 CAIO BATISTA MUZEL GOMES

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : JOSEFA LOURENCO DA SILVA

ADVOGADO : SP219373 LUCIANE DE LIMA

No. ORIG. : 12.00.00010-4 1 Vr APIAI/SP

2004.61.14.007044-3/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado CARLOS DELGADO

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP197045 CYNTHIA ALESSANDRA BOCHIO e outro(a)

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : OLINTO GUALBERTO e outro(a)

: GROVER MALPARTIDA PEREZ

ADVOGADO : SP067806 ELI AGUADO PRADO e outro(a)
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DESPACHO

O SENHOR JUIZ FEDERAL CONVOCADO CARLOS DELGADO (RELATOR):

 

Trata-se de embargos de declaração opostos por Olinto Gualberto e Grover Malparida Perez em face da decisão

monocrática de fls. 282/285 que deu provimento à remessa oficial e à apelação do INSS, para julgar improcedente

o pedido e denegar a segurança.

Sustentam os embargantes contradição na decisão, vez que a condenação do INSS deu-se somente a partir do

ajuizamento da demanda, bem como impugna condenação dos honorários advocatícios fixados até a data da

sentença.

Considerando que as razões de embargos de declaração alinhadas pelo autor se voltam contra o meritum causae,

recebo a insurgência como agravo legal, atento aos princípios da fungibilidade recursal e economia processual.

Nesse sentido, são os precedentes: STF, Rcl nº 17910 ED/SP, Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ-e 18/06/2015;

STJ, EDcl no AgRg no REsp nº 1496954/RS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 4ª Turma, DJ-e 27/05/2015; TRF3,

EDcl em AC n.º 2012.61.03.005435-0, Rel. Des. Fed. Newton de Lucca, 8ª Turma, DJ-e 01/06/2015; EDcl em AC

n.º 2010.61.11.005433-2, Rel. Des. Fed. David Dantas, 8ª Turma, DJ-e 01/06/2015.

 

Intime-se o agravado para contraminuta.

 

 

São Paulo, 15 de julho de 2015.

CARLOS DELGADO

Juiz Federal Convocado

 

 

00002 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0004329-72.2004.4.03.6183/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Considerando a certidão de fl. 677, intime-se Karen Costa Braga, OAB/SP nº 348.881, para regularização da

representação processual, sob pena de não conhecimento dos embargos de declaração opostos às fls. 673/676.

 

São Paulo, 28 de agosto de 2015.

CARLOS DELGADO

Juiz Federal Convocado

 

 

00003 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0040380-70.2010.4.03.9999/SP

 

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE SAO BERNARDO DO CAMPO > 14ª SSJ>
SP

2004.61.83.004329-4/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado CARLOS DELGADO

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP212492 ANNA STELLA LEMOS FERREIRA LOCATELLI

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : JOSE MARCOLINO PEDRO

ADVOGADO : SP248308B ARLEIDE COSTA DE OLIVEIRA BRAGA e outro(a)

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 8 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

VARA ANTERIOR :
JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

2010.03.99.040380-7/SP
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DECISÃO

Cuida-se de embargos de declaração (fls. 160/162) interposto pelo autor em face decisão de fls. 149/158.

 

Inconformado requer a reforma do julgado.

 

É o sucinto relatório. Decido.

 

O presente recurso não merece ser conhecido.

 

A decisão recorrida foi proferida aos 23 de julho de 2015 (fl. 149/158), tendo sido intimado o recorrente aos

05.08.2015 (fl. 159), passando a fluir daí o prazo recursal.

 

Nos termos do artigo 536 do Código de Processo Civil, o prazo para interposição dos embargos de declaração é de

05 (cinco) dias.

 

Assim sendo, o dies a quo do prazo recursal foi aos 06.08.2015 e transcorridos 05 (cinco) dias desta data temos

que o dies ad quem seria 10.08.2015, prazo fatal para a interposição do presente recurso nesta E. Corte, o que

efetivamente não ocorreu, conforme se verifica do protocolo de fl. 160 o qual data de 12.08.2015.

 

Diante do exposto, deixo de receber o recurso de fls. 227/231 por ser manifestamente intempestivo, nos termos da

fundamentação.

 

Intime-se. Publique-se

 

 

São Paulo, 03 de setembro de 2015.

DAVID DANTAS

Desembargador Federal

 

 

00004 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0035252-35.2011.4.03.9999/SP

 

 

 

RELATOR : Desembargador Federal DAVID DANTAS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP170592 FRANCISCO CARVALHO DE ARRUDA VEIGA

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : ANTONIO SEVERIANO DE SOUZA

ADVOGADO : SP247653 ERICA CILENE MARTINS

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE LIMEIRA SP

No. ORIG. : 08.00.00261-1 2 Vr LIMEIRA/SP

2011.03.99.035252-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal TANIA MARANGONI

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP135327 EDGARD PAGLIARANI SAMPAIO

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : MARLI TEREZA BIANQUINI GONCALVES

ADVOGADO : SP292713 CLARITA DIAS LIMA

SUCEDIDO(A) : JOSE GONCALVES DE NAZARETH falecido(a)
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DESPACHO

Para o deslinde do feito faz-se necessário que o INSS promova a juntada do processo administrativo de concessão

da aposentadoria por invalidez do falecido autor, constando, notadamente, o laudo pericial que embasou a

concessão do benefício, com DIB em 17/04/2001. 

Assim sendo, oficie-se o INSS, para que cumpra o acima determinado.

P.

São Paulo, 28 de agosto de 2015.

TÂNIA MARANGONI

Desembargadora Federal

 

 

00005 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0008187-80.2011.4.03.6114/SP

 

 

 

 

DESPACHO

 

A fls. 241, foi noticiada a interdição da parte autora. Dessa forma, intimem-se os advogados constituídos, para que

tomem as providências necessárias à regularização da representação processual destes autos, com a juntada do

termo de curatela, além de novo instrumento de mandato, subscrito pela curadora nomeada.

P.I.

 

 

São Paulo, 09 de setembro de 2015.

TÂNIA MARANGONI

Desembargadora Federal

 

 

00006 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0033067-87.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

No. ORIG. : 10.00.00146-6 2 Vr VOTUPORANGA/SP

2011.61.14.008187-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal TANIA MARANGONI

APELANTE : ADRIANO DE OLIVEIRA PITA

ADVOGADO : SP292439 MARIANA APARECIDA DE LIMA FERREIRA e outro(a)

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP146159 ELIANA FIORINI VARGAS e outro(a)

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE SAO BERNARDO DO CAMPO > 14ª SSJ>
SP

No. ORIG. : 00081878020114036114 1 Vr SAO BERNARDO DO CAMPO/SP

2012.03.99.033067-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal TANIA MARANGONI

APELANTE : MILTON JOSE DA SILVA

ADVOGADO : SP261638 GUSTAVO FERRAZ DE OLIVEIRA

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : PI003954 JURACY NUNES SANTOS JUNIOR

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 11.00.00289-2 2 Vr SUMARE/SP
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DESPACHO

Fls. 263/267: Oficie-se o INSS para que cumpra integralmente a decisão que concedeu a antecipação da tutela, no

prazo de dez dias, sob as penas da Lei.

P.I.

 

São Paulo, 19 de agosto de 2015.

TÂNIA MARANGONI

Desembargadora Federal

 

 

00007 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0028857-56.2013.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Intime-se o autor a cumprir o determinado a fls. 105, no prazo de dez dias, sob pena de extinção do feito nos

termos do artigo 267, III, do CPC.

P.

 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

TÂNIA MARANGONI

Desembargadora Federal

 

 

00008 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003410-17.2013.4.03.6103/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista o contido na informação de folha 92 e o evidente prejuízo ocasionado ao autor, resta patente que a

certidão de folha 76 não surtiu nenhum efeito na seara processual.

Sendo assim, torno-a sem efeito, devendo a Subsecretaria registrar nos autos "SEM EFEITO", bem como

certificar o ato.

Ciência às partes.

2013.03.99.028857-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal TANIA MARANGONI

APELANTE : PAULO GONCALVES DIAS

ADVOGADO : SP260165 JOÃO BERTO JÚNIOR

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP266855 LEANDRO MUSA DE ALMEIDA

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : OS MESMOS

No. ORIG. : 11.00.00073-5 1 Vr TANABI/SP

2013.61.03.003410-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal DAVID DANTAS

APELANTE : NELIO ROLDON (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : SP115661 LIGIA APARECIDA SIGIANI PASCOTE

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR e outro(a)

No. ORIG. : 00034101720134036103 1 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP
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Após, conclusos os autos para julgamento do agravo legal de fls. 80/85.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

DAVID DANTAS

Desembargador Federal

 

 

00009 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0006302-11.2014.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

O SENHOR JUIZ FEDERAL CONVOCADO CARLOS DELGADO (RELATOR):

 

Trata-se de embargos de declaração opostos por Inácia Barnabé Campos em face da decisão monocrática de fls.

125/126 que não conheceu da remessa oficial, deu provimento à apelação para reformar a sentença e julgar

improcedente o pedido de concessão de aposentadoria por idade de trabalhadora rural.

Sustenta a embargante contradição quanto à apreciação das provas produzidas, aptas a comprovar a

implementação do requisito da idade como condição da concessão do benefício, bem como do respectivo labor

rural.

Considerando que as razões de embargos de declaração alinhadas pelo autor se voltam contra o meritum causae,

recebo a insurgência como agravo legal, atento aos princípios da fungibilidade recursal e economia processual.

Nesse sentido, são os precedentes: STF, Rcl nº 17910 ED/SP, Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ-e 18/06/2015;

STJ, EDcl no AgRg no REsp nº 1496954/RS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 4ª Turma, DJ-e 27/05/2015; TRF3,

EDcl em AC n.º 2012.61.03.005435-0, Rel. Des. Fed. Newton de Lucca, 8ª Turma, DJ-e 01/06/2015; EDcl em AC

n.º 2010.61.11.005433-2, Rel. Des. Fed. David Dantas, 8ª Turma, DJ-e 01/06/2015.

 

Intime-se o agravado para contraminuta.

 

 

São Paulo, 14 de julho de 2015.

CARLOS DELGADO

Juiz Federal Convocado

 

 

00010 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0017746-41.2014.4.03.9999/SP

 

 

 

2014.03.99.006302-9/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado CARLOS DELGADO

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : PR059774 PAULO HENRIQUE MALULI MENDES

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : INACIA BARNABE CAMPOS (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : SP246867 JOSE EDUARDO BORTOLOTTI

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE AMPARO SP

No. ORIG. : 12.00.00051-6 2 Vr AMPARO/SP

2014.03.99.017746-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal TANIA MARANGONI

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP186333 GLAUCIA GUEVARA MATIELLI RODRIGUES

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 14/09/2015     1265/1384



 

DESPACHO

Intime-se a parte autora para que apresente cópia legível de sua certidão de casamento (fls. 22), visto que o

documento apresentado não permite a identificação de seu marido.

Com a apresentação do documento, dê-se vista dos autos ao INSS.

P.I.

 

São Paulo, 09 de setembro de 2015.

TÂNIA MARANGONI

Desembargadora Federal

 

 

00011 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0033796-45.2014.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de embargos de declaração (fls. 287/292) opostos pela autora em face do acórdão de fls. 283/285-verso.

 

Inconformada recorre aduzindo contradição no julgado.

 

É o sucinto relatório. Decido.

 

O presente recurso não merece ser conhecido.

 

O acórdão recorrido foi prolatado aos 13 de julho de 2015 (fl. 285-verso), tendo sido intimado o recorrente aos

27.07.2015 (fl. 286), passando a fluir daí o prazo recursal.

 

Nos termos do artigo 536 do Código de Processo Civil, o prazo para interposição dos embargos é de 05 (cinco)

dias.

 

Assim sendo, o dies a quo do prazo recursal foi aos 28.07.2015 e transcorridos 05 (cinco) dias desta data temos

que o dies ad quem seria 01.08.2015 (sábado), prorrogando-se para o primeiro dia útil subsequente (03.08.2015 -

segunda feira), prazo fatal para a interposição do presente recurso nesta E. Corte, o que efetivamente não ocorreu,

conforme se verifica do protocolo de fl. 287 o qual data de 04.08.2015.

 

Diante do exposto, deixo de receber o recurso de fls. 287/292 por ser manifestamente intempestivo, nos termos da

fundamentação.

 

Intime-se. Publique-se.

 

APELADO(A) : IDALINA FERREIRA DIAS

ADVOGADO : SP156985 ALESSANDRA MENDES DE MENDONÇA AMO

No. ORIG. : 11.00.00116-0 1 Vr RIO CLARO/SP

2014.03.99.033796-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal DAVID DANTAS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP323171 FERNANDO ANTONIO SACCHETIM CERVO

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : MARILENA FEITOZA

ADVOGADO : SP111577 LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA R GOMES

No. ORIG. : 00016892820118260541 3 Vr SANTA FE DO SUL/SP
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São Paulo, 02 de setembro de 2015.

DAVID DANTAS

Desembargador Federal

 

 

00012 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0016337-20.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos etc.

 

I- Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por FRANCISCO DE SOUZA contra decisão do MM. Juízo "a

quo" de fls. 141 que, em sede de ação de conhecimento, pelo rito ordinário, objetivando a implantação de

benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, indeferiu o pedido de tutela antecipada formulado pela

agravante.

Anota que a documentação anexada à petição inicial demonstra o exercício de atividade especial (agente nocivo

ruído superior ao limite previsto na normação regente à épica da prestação dos serviços) que, acrescido ao tempo

de contribuição já computado no CNIS do agravante/autor, perfaz o tempo necessário à implantação do benefício

de aposentadoria. Argumenta, mais, o caráter alimentar do benefício, bem como a urgência no seu deferimento,

requerendo, a final, a antecipação dos efeitos da tutela recursal.

É o suficiente relatório.

 

II- Inicialmente, anoto a tempestividade do agravo, vez que a r. decisão agravada foi disponibilizada no DJe de

06/07/15 (fls. 142) e o recurso, interposto em 16/07/15 (fls. 02). Verifico, mais, que o MM. Juízo "a quo" deferiu a

agravante os benefícios de que trata a Lei n. 1.060/50 (fls. 141), despiciendo o recolhimento de custas processuais.

De acordo com o art. 527, II, do Código de Processo Civil, na redação dada pela Lei n. 11.187/05, ao receber o

agravo, o Relator o converterá em retido, salvo quando se tratar de decisão suscetível de causar à parte lesão grave

e de difícil reparação, ou nos casos de inadmissão da apelação e naqueles relativos aos efeitos em que o apelo é

recebido.

No presente caso, ao indeferir a tutela antecipada, assim manifestou-se o MM. Juízo "a quo" (fls. 141):

"Estabelecer pensão mensal por tutela antecipada, sem antes ter a possibilidade de ouvir a parte contrária, é

atitude temerária e, muitas vezes, irreversível, de modo que, ao menos por ora, o pedido de tutela antecipada

deve ser indeferido".

Ante o exposto, converto o presente agravo de instrumento em retido, nos estritos termos do art. 527, II, do

Código de Processo Civil.

Publique-se. Intimem-se.

Após, descabida a interposição de recurso (art. 527, p.u., do Código de Processo Civil), providencie-se a remessa

dos autos à origem.

 

 

São Paulo, 19 de agosto de 2015.

CARLOS DELGADO

Juiz Federal Convocado

 

 

2015.03.00.016337-6/SP

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS DELGADO

AGRAVANTE : FRANCISCO DE SOUZA

ADVOGADO : SP186603 RODRIGO VICENTE FERNANDEZ

AGRAVADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE JACAREI SP

No. ORIG. : 10035229320158260292 1 Vr JACAREI/SP
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00013 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0017144-40.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos etc.

 

I- Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por GELTON DE SOUSA SILVA contra decisão do MM. Juízo

"a quo" de fls. 63 que indeferiu o requerimento de realização de prova pericial no bojo de ação de conhecimento,

pelo rito ordinário, em que pretende a concessão do benefício de aposentadoria especial.

Argumenta que a prova técnica é indispensável nos autos subjacentes, vez que o formulário técnico apresentado

pela empresa empregadora "não condiz com a realidade de um ambiente fabril. Ademais, os níveis informados

não estão coerentes. Isso porque, há períodos em que o autor laborou na mesma função e no mesmo setor com

oscilação do nível do ruído de 91 a 84 dB, sem nenhum motivo aparente" (fls. 4). Advoga, mais, que o formulário

PPP em questão é omisso quanto aos agentes químicos nocivos inerentes à atividade profissional do agravante.

Pugna, ao final, pela antecipação dos efeitos da tutela recursal.

É o suficiente relatório.

 

II- Publicada a decisão no DJe de 16/07/2015 (fls. 63), e interposta a irresignação em 27/07/15 (fls. 2), verifica-se

a tempestividade do mesmo. Ademais, foram deferidos ao agravante os benefícios de que trata a Lei n. 1.060/50,

despiciendo o recolhimento de custas.

De acordo com o art. 527, II, do Código de Processo Civil, na redação dada pela Lei n. 11.187/05, ao receber o

agravo, o Relator o converterá em retido, salvo quando se tratar de decisão suscetível de causar à parte lesão grave

e de difícil reparação, ou nos casos de inadmissão da apelação e naqueles relativos aos efeitos em que o apelo é

recebido.

No presente caso, o MM. Juízo "a quo", em contato direto com a controvérsia posta em juízo, entendeu

desnecessária a realização de prova técnica pericial com a finalidade de firmar seu convencimento. Reverter o

entendimento do Magistrado implicaria em retirar-lhe a condução processual, com o risco de tolher-lhe, no fim, a

própria análise do caso.

Ante o exposto, converto o presente agravo de instrumento em retido, nos estritos termos do art. 527, II, do

Código de Processo Civil.

Publique-se. Intimem-se.

Após, descabida a interposição de recurso (art. 527, p.u., do Código de Processo Civil), providencie-se a remessa

dos autos à origem.

 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

CARLOS DELGADO

Juiz Federal Convocado

 

 

00014 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0017571-37.2015.4.03.0000/SP

 

2015.03.00.017144-0/SP

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS DELGADO

AGRAVANTE : GELTON DE SOUSA SILVA

ADVOGADO : SP286841A FERNANDO GONCALVES DIAS e outro(a)

AGRAVADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

ORIGEM :
JUIZO FEDERAL DA 6 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

No. ORIG. : 00022345420134036183 6V Vr SAO PAULO/SP

2015.03.00.017571-8/SP
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DECISÃO

Vistos etc.

 

I- Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por MARCELO JACKSON ORBOLATO contra decisão do

MM. Juízo "a quo" de fls. 62/63 que, em sede de ação de conhecimento, pelo rito ordinário, objetivando o

restabelecimento de benefício de auxílio-doença e sua conversão em aposentadoria por invalidez, indeferiu o

pedido de tutela antecipada formulado pelo agravante.

Advoga que o agravante está totalmente incapacitado para o exercício de atividade laborativa, conforme

documentação acostado à petição inicial, não dispondo de qualquer rendimento para sua subsistência. Requer, a

final, a antecipação dos efeitos da tutela recursal.

É o suficiente relatório.

 

II- Inicialmente, anoto a tempestividade do agravo, vez que a r. decisão agravada foi disponibilizada no DJe de

20/07/15 (fls. 65) e o recurso, interposto em 31/07/15 (fls. 02). Verifico, mais, que o MM. Juízo "a quo" deferiu a

agravante os benefícios de que trata a Lei n. 1.060/50 (fls. 62), despiciendo o recolhimento de custas processuais.

De acordo com o art. 527, II, do Código de Processo Civil, na redação dada pela Lei n. 11.187/05, ao receber o

agravo, o Relator o converterá em retido, salvo quando se tratar de decisão suscetível de causar à parte lesão grave

e de difícil reparação, ou nos casos de inadmissão da apelação e naqueles relativos aos efeitos em que o apelo é

recebido.

No presente caso, ao indeferir a tutela antecipada, assim manifestou-se o MM. Juízo "a quo" (fls. 62/63): "No caso

concreto, o benefício foi negado pelo INSS diante do não preenchimento do requisito relativo à incapacidade.

Nesse aspecto, o exame realizado pela administração pública, no estrito cumprimento da ordem jurídica, possui

presunção relativa de legitimidade o que, em decorrência, transfere o ônus da prova da invalidade do ato para

aquele que a alegar. Tal prova, contrariando o ato, deve ser robusta, plena, não sendo possível invalidar o ato

administrativo com indícios de prova. Compulsando os autos, verifico que não há prova inequívoca acerca do

estágio das patologias que acometem a parte autora e de quais tipos de tarefas são restritas. Assim, em sede de

cognição sumária não se mostra suficientemente demonstrada a verossimilhança do direito alegado a ponto de se

concluir pela incapacidade para a atividade habitual de doméstica e justificar, neste momento processual,

concessão da medida acauteladora. A referida documentação deverá ser corroborada por perícia médico-

judicial, o que implica instrução do feito, para que fique, efetivamente, demonstrada a incapacidade requerida

por lei para fins de concessão do benefício. Destarte, indefiro a antecipação da tutela".

Ante o exposto, converto o presente agravo de instrumento em retido, nos estritos termos do art. 527, II, do

Código de Processo Civil.

Publique-se. Intimem-se.

Após, descabida a interposição de recurso (art. 527, p.u., do Código de Processo Civil), providencie-se a remessa

dos autos à origem.

 

 

São Paulo, 21 de agosto de 2015.

CARLOS DELGADO

Juiz Federal Convocado

 

 

00015 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0017654-53.2015.4.03.0000/SP

 

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS DELGADO

AGRAVANTE : MARCELO JACKSON ORBOLATO

ADVOGADO : SP259278 RODRIGO CARDOSO RIBEIRO DE MOURA

AGRAVADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE MARTINOPOLIS SP

No. ORIG. : 00013988920158260346 1 Vr MARTINOPOLIS/SP

2015.03.00.017654-1/SP
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DECISÃO

Vistos etc.

 

I- Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por DIRCE SILENCIO DE AZEVEDO contra decisão do MM.

Juízo "a quo" de fls. 57 que, em sede de ação de conhecimento, pelo rito ordinário, objetivando o restabelecimento

de benefício de auxílio-doença e/ou concessão de aposentadoria por invalidez, indeferiu o pedido de tutela

antecipada formulado pelo agravante.

Advoga que a agravante está totalmente incapacitada para o exercício de atividade laborativa, conforme

documentação acostado à petição inicial, não dispondo de qualquer rendimento para sua subsistência. Requer, a

final, a antecipação dos efeitos da tutela recursal.

É o suficiente relatório.

 

II- Inicialmente, anoto a tempestividade do agravo, vez que a r. decisão agravada foi disponibilizada no DJe de

23/07/15 (fls. 58) e o recurso, interposto em 03/08/15 (fls. 02). Verifico, mais, que o MM. Juízo "a quo" deferiu a

agravante os benefícios de que trata a Lei n. 1.060/50 (fls. 57), despiciendo o recolhimento de custas processuais.

De acordo com o art. 527, II, do Código de Processo Civil, na redação dada pela Lei n. 11.187/05, ao receber o

agravo, o Relator o converterá em retido, salvo quando se tratar de decisão suscetível de causar à parte lesão grave

e de difícil reparação, ou nos casos de inadmissão da apelação e naqueles relativos aos efeitos em que o apelo é

recebido.

No presente caso, ao indeferir a tutela antecipada, assim manifestou-se o MM. Juízo "a quo" (fls. 57): "2 -

Indefiro, por ora, a antecipação dos efeitos da tutela, por não vislumbrar a prova inequívoca da verossimilhança

das alegações, nem o fundado receio de dano de difícil reparação, mormente porque alegou o instituto a

inexistência de incapacidade laborativa, e o caso requer dilação probatória, consistente em exame pericial".

Ante o exposto, converto o presente agravo de instrumento em retido, nos estritos termos do art. 527, II, do

Código de Processo Civil.

Publique-se. Intimem-se.

Após, descabida a interposição de recurso (art. 527, p.u., do Código de Processo Civil), providencie-se a remessa

dos autos à origem.

 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2015.

CARLOS DELGADO

Juiz Federal Convocado

 

 

00016 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0018176-80.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS DELGADO

AGRAVANTE : DIRCE SILENCIO DE AZEVEDO

ADVOGADO : SP165156 ALEXANDRA DELFINO ORTIZ

AGRAVADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE MOGI GUACU SP

No. ORIG. : 10070528920158260362 1 Vr MOGI GUACU/SP

2015.03.00.018176-7/SP

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS DELGADO

AGRAVANTE : CLELIA GUIMARAES

ADVOGADO : SP359732 ALINE AROSTEGUI FERREIRA

AGRAVADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR
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DESPACHO

Vistos, etc.

 

Compulsando os autos, verifico que a agravante não providenciou a juntada de cópia da certidão de intimação da

decisão agravada, peças processuais obrigatórias a teor do art. 525, I, CPC. 

 

Assim, intime-se a Agravante para regularização processual, sob pena de não conhecimento do recurso a teor do

art. 525, I, CPC. Prazo: 10 (dez) dias.

 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2015.

CARLOS DELGADO

Juiz Federal Convocado

 

 

00017 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0018247-82.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos etc.

 

I- Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por JONES CAZZUNI contra decisão do MM. Juízo "a quo" de

fls. 63 que indeferiu o requerimento de realização de prova pericial no bojo de ação de conhecimento, pelo rito

ordinário, em que pretende a concessão do benefício de aposentadoria especial.

Argumenta que a prova técnica é indispensável nos autos subjacentes, vez que o formulário técnico apresentado

pela empresa empregadora "vez que não consta em tal formulário a verdadeira intensidade do ruído, pois o nível

do ruído fornecido levou em conta o uso do EPI (...). Lembra o autor que também ficava exposto de forma

habitual e permanente aos agentes químicos, fumos metálicos e oxi-acentileno, compostos esses inerentes à

função de soldador, mesmo diante de tal realidade, a empresa-empregadora deixou de constar no documento

entregue ao autor" (fls. 4). Pugna, ao final, pela antecipação dos efeitos da tutela recursal.

É o suficiente relatório.

 

II- Publicada a decisão no DJe de 03/08/2015 (fls. 63), e interposta a irresignação em 10/08/15 (fls. 2), verifica-se

a tempestividade do mesmo. Ademais, foram deferidos ao agravante os benefícios de que trata a Lei n. 1.060/50,

despiciendo o recolhimento de custas.

De acordo com o art. 527, II, do Código de Processo Civil, na redação dada pela Lei n. 11.187/05, ao receber o

agravo, o Relator o converterá em retido, salvo quando se tratar de decisão suscetível de causar à parte lesão grave

e de difícil reparação, ou nos casos de inadmissão da apelação e naqueles relativos aos efeitos em que o apelo é

recebido.

No presente caso, o MM. Juízo "a quo", em contato direto com a controvérsia posta em juízo, entendeu

ORIGEM :
JUIZO FEDERAL DA 4 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

No. ORIG. : 00027778620154036183 4V Vr SAO PAULO/SP

2015.03.00.018247-4/SP

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS DELGADO

AGRAVANTE : JONES CAZZUNI

ADVOGADO : MG095595 FERNADO GONCALVES DIAS e outro(a)

AGRAVADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR e outro(a)

ORIGEM :
JUIZO FEDERAL DA 5 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

No. ORIG. : 00021554120144036183 5V Vr SAO PAULO/SP
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desnecessária a realização de prova técnica pericial com a finalidade de firmar seu convencimento. Reverter o

entendimento do Magistrado implicaria em retirar-lhe a condução processual, com o risco de tolher-lhe, no fim, a

própria análise do caso.

Ante o exposto, converto o presente agravo de instrumento em retido, nos estritos termos do art. 527, II, do

Código de Processo Civil.

Publique-se. Intimem-se.

Após, descabida a interposição de recurso (art. 527, p.u., do Código de Processo Civil), providencie-se a remessa

dos autos à origem.

 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

CARLOS DELGADO

Juiz Federal Convocado

 

 

00018 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0018254-74.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos etc.

 

I- Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por ROBSON APARECIDO CARDOSO contra decisão do MM.

Juízo "a quo" de fls. 71 que, em sede de ação de conhecimento, pelo rito ordinário, objetivando o restabelecimento

de benefício de auxílio-doença e/ou concessão de aposentadoria por invalidez, indeferiu o pedido de tutela

antecipada formulado pelo agravante.

Advoga que o agravante está totalmente incapacitado para o exercício de atividade laborativa, conforme

documentação acostado à petição inicial, não dispondo de qualquer rendimento para sua subsistência. Requer, a

final, a antecipação dos efeitos da tutela recursal.

É o suficiente relatório.

 

II- Inicialmente, anoto a tempestividade do agravo, vez que a r. decisão agravada foi disponibilizada no DJe de

30/07/15 (fls. 72) e o recurso, interposto em 10/08/15 (fls. 02). Verifico, mais, que o MM. Juízo "a quo" deferiu a

agravante os benefícios de que trata a Lei n. 1.060/50 (fls. 71), despiciendo o recolhimento de custas processuais.

De acordo com o art. 527, II, do Código de Processo Civil, na redação dada pela Lei n. 11.187/05, ao receber o

agravo, o Relator o converterá em retido, salvo quando se tratar de decisão suscetível de causar à parte lesão grave

e de difícil reparação, ou nos casos de inadmissão da apelação e naqueles relativos aos efeitos em que o apelo é

recebido.

No presente caso, ao indeferir a tutela antecipada, assim manifestou-se o MM. Juízo "a quo" (fls. 71): "O pedido

de tutela antecipada não merece acolhimento, ausente prova não equívoca da incapacidade para o trabalho.

Enquanto os atestados médicos indicam incapacidade para o trabalho, a perícia da autarquia tem conclusão

contrária. Imprescindível a realização de perícia médica".

Ante o exposto, converto o presente agravo de instrumento em retido, nos estritos termos do art. 527, II, do

Código de Processo Civil.

Publique-se. Intimem-se.

Após, descabida a interposição de recurso (art. 527, p.u., do Código de Processo Civil), providencie-se a remessa

dos autos à origem.

2015.03.00.018254-1/SP

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS DELGADO

AGRAVANTE : ROBSON APARECIDO CARDOSO

ADVOGADO : SP259333 PATRICIA PEREIRA DOS SANTOS

AGRAVADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE SALTO SP

No. ORIG. : 10002220320158260526 3 Vr SALTO/SP
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São Paulo, 28 de agosto de 2015.

CARLOS DELGADO

Juiz Federal Convocado

 

 

00019 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0018285-94.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos etc.

 

I- Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por LUIZ CARLOS PEREIRA DA SILVA contra decisão do

MM. Juízo "a quo" de fls. 85/86, no ponto em que indeferiu o requerimento de realização de prova oral no bojo de

ação de conhecimento, pelo rito ordinário, em que pretende a concessão do benefício de aposentadoria especial.

Argumenta que a prova oral requerida é indispensável nos autos subjacentes, por ser o meio hábil "para

demonstrar o efetivo trabalho (exercício de atividade remunerada na empresa Cerbel Barretos Distribuidora de

Bebidas Ltda. de 01/09/1996 a 31/03/1998 e de 01/05/1998 a 31/01/2001, sem o devido registro em CTPS" (fls.

3), bem como as condições em que exercida referida atividade. Anota, neste ponto, a possibilidade de

reconhecimento incidental da relação de emprego, não sendo obrigatório o ingresso com reclamação trabalhista.

Pugna, ao final, pela antecipação dos efeitos da tutela recursal.

É o suficiente relatório.

 

II- Publicada a decisão no DJe de 10/08/2015 (fls. 87), e interposta a irresignação em 12/08/15 (fls. 2), verifica-se

a tempestividade do mesmo. Ademais, foram deferidos ao agravante os benefícios de que trata a Lei n. 1.060/50

(fls. 44), despiciendo o recolhimento de custas.

De acordo com o art. 527, II, do Código de Processo Civil, na redação dada pela Lei n. 11.187/05, ao receber o

agravo, o Relator o converterá em retido, salvo quando se tratar de decisão suscetível de causar à parte lesão grave

e de difícil reparação, ou nos casos de inadmissão da apelação e naqueles relativos aos efeitos em que o apelo é

recebido.

No presente caso, o MM. Juízo "a quo", em contato direto com a controvérsia posta em juízo, entendeu

desnecessária a realização de prova técnica pericial com a finalidade de firmar seu convencimento. Reverter o

entendimento do Magistrado implicaria em retirar-lhe a condução processual, com o risco de tolher-lhe, no fim, a

própria análise do caso.

Ante o exposto, converto o presente agravo de instrumento em retido, nos estritos termos do art. 527, II, do

Código de Processo Civil.

Publique-se. Intimem-se.

Após, descabida a interposição de recurso (art. 527, p.u., do Código de Processo Civil), providencie-se a remessa

dos autos à origem.

 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

CARLOS DELGADO

2015.03.00.018285-1/SP

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS DELGADO

AGRAVANTE : LUIZ CARLOS PEREIRA DA SILVA

ADVOGADO : SP124715 CASSIO BENEDICTO

AGRAVADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : MARCOS OLIVEIRA DE MELO

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE BEBEDOURO SP

No. ORIG. : 00042194920148260072 3 Vr BEBEDOURO/SP
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Juiz Federal Convocado

 

 

00020 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0018650-51.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos etc.

 

I- Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por VAGNER BRAGA contra decisão do MM. Juízo "a quo" de

fls. 10/11 que, em sede de ação de conhecimento, pelo rito ordinário, objetivando o restabelecimento de benefício

de auxílio-doença, indeferiu o pedido de tutela antecipada formulado pelo agravante.

Advoga que o agravante está totalmente incapacitado para o exercício de atividade laborativa, conforme

documentação acostado à petição inicial, não dispondo de qualquer rendimento para sua subsistência. Requer, a

final, a antecipação dos efeitos da tutela recursal.

É o suficiente relatório.

 

II- Inicialmente, anoto a tempestividade do agravo, vez que a r. decisão agravada foi disponibilizada no DJe de

11/08/15 (fls. 12) e o recurso, interposto em 14/08/15 (fls. 02). Verifico, mais, que o MM. Juízo "a quo" deferiu a

agravante os benefícios de que trata a Lei n. 1.060/50 (fls. 10), despiciendo o recolhimento de custas processuais.

De acordo com o art. 527, II, do Código de Processo Civil, na redação dada pela Lei n. 11.187/05, ao receber o

agravo, o Relator o converterá em retido, salvo quando se tratar de decisão suscetível de causar à parte lesão grave

e de difícil reparação, ou nos casos de inadmissão da apelação e naqueles relativos aos efeitos em que o apelo é

recebido.

No presente caso, ao indeferir a tutela antecipada, assim manifestou-se o MM. Juízo "a quo" (fls. 10): "2) Trata-se

de Ação Previdenciária de restabelecimento de benefício auxílio-doença, em cujo pedido inicial é requerida a

concessão de tutela antecipada. Após analisar a petição e os documentos que a acompanham não verifico nos

autos o preenchimento dos requisitos do artigo 273 do Código de Processo Civil, motivo pelo qual a antecipação

de tutela deve ser indeferida. Note-se que a perícia efetuada pelos médicos do INSS, como ato administrativo que

é, goza de presunção de legitimidade, subsistindo incólume, enquanto não elidida por elementos em sentido

contrário, a serem produzidos ao longo da instrução. Isto posto, INDEFIRO a antecipação dos efeitos da tutela

no que tange a implantação do beneficio".

Ante o exposto, converto o presente agravo de instrumento em retido, nos estritos termos do art. 527, II, do

Código de Processo Civil.

Publique-se. Intimem-se.

Após, descabida a interposição de recurso (art. 527, p.u., do Código de Processo Civil), providencie-se a remessa

dos autos à origem.

 

 

São Paulo, 27 de agosto de 2015.

CARLOS DELGADO

Juiz Federal Convocado

 

 

2015.03.00.018650-9/SP

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS DELGADO

AGRAVANTE : VAGNER BRAGA

ADVOGADO : SP214319 GELSON LUIS GONÇALVES QUIRINO

AGRAVADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE MOGI GUACU SP

No. ORIG. : 10069004120158260362 3 Vr MOGI GUACU/SP
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00021 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0018661-80.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Cuida-se de agravo de instrumento interposto por Silvia Helena Pereira da Silva contra a decisão proferida pelo

Juízo Federal da 1ª Vara de Guaratinguetá/SP que, nos autos do processo n.º 0001703-47.2005.4.03.6118,

indeferiu o pedido de realização de nova prova pericial.

O juiz competente para apreciar a causa, na qualidade de destinatário da prova, dispõe de poderes instrutórios, a

ele cabendo analisar se o conjunto probatório presente nos autos é suficiente para que haja o julgamento da lide,

podendo, na forma do art. 130, CPC, indeferir "as diligências inúteis ou meramente protelatórias", sempre que

não considerá-las pertinentes.

De outro lado, a Lei nº 11.187/05 estabeleceu o regime de retenção do agravo como regra geral para impugnar as

decisões interlocutórias, a qual é excepcionada nas hipóteses de urgência, quando a lei expressamente determinar

o cabimento do agravo sob a forma de instrumento e, por fim, quando houver incompatibilidade entre o regime de

retenção e a situação concreta (v.g., decisões proferidas na fase de execução do julgado).

In casu, não verifico a presença de nenhuma das exceções acima indicadas, motivo pelo qual converto o presente

agravo de instrumento em agravo retido nos termos do art. 527, inc. II, do CPC. Decorrido in albis o prazo para

eventual pedido de reconsideração (art. 527, parágrafo único, do CPC), remetam-se os autos à Vara de Origem.

Comunique-se. Int. Dê-se vista ao MPF.

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

Newton De Lucca

Desembargador Federal Relator

 

 

00022 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0018779-56.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

2015.03.00.018661-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal NEWTON DE LUCCA

AGRAVANTE : SILVIA HELENA PEREIRA DA SILVA incapaz

ADVOGADO : SP224405 ALEXANDRE VIANNA DE OLIVEIRA e outro(a)

REPRESENTANTE : MARIA CRISTINA PEREIRA DA SILVA

ADVOGADO : SP224405 ALEXANDRE VIANNA DE OLIVEIRA

AGRAVADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : HUMBERTO BERNARDO DA SILVA NETO e outro(a)

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE GUARATINGUETA > 18ªSSJ > SP

No. ORIG. : 00017034720054036118 1 Vr GUARATINGUETA/SP

2015.03.00.018779-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal NEWTON DE LUCCA

AGRAVANTE : GEVAL RIBEIRO

ADVOGADO : SP121893 OTAVIO ANTONINI e outro(a)

AGRAVADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : MARCELO HENRIQUE DE OLIVEIRA e outro(a)

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

ORIGEM :
JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

No. ORIG. : 00521821119994036100 1V Vr SAO PAULO/SP
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Cuida-se de agravo de instrumento interposto por Geval Ribeiro contra a decisão proferida pelo Juízo Federal da

1ª Vara Previdenciária de São Paulo que, nos autos do processo nº 1999.61.00.052182-3, rejeitou o pedido de

intimação da autarquia para juntada dos últimos 36 (trinta e seis) salários-de-contribuição.

Assevera que: "O JULGAMENTO COLEGIADO FIRMOU-SE NO SENTIDO DE SER DEVIDA A

APOSENTADORIA, UMA VEZ QUE SATISFEITO TEMPO SUFICIENTE PARA A CONCESSÃO DO

BENEFÍCIO." (fls. 9)

Pleiteia sejam colacionados os "últimos 36 (trinta e seis) salários-de-contribuição anteriores a maio/1998, sob

pena de crime de desobediência à ordem judicial, para apuração da aposentadoria reclamada na ação principal

e sua correspondente implantação". (fls. 12)

Na análise perfunctória que me é possível fazer no presente momento não vislumbro a plausibilidade do direito do

agravante.

A parte autora ingressou com a demanda subjacente visando à concessão de aposentadoria proporcional por tempo

de serviço. (fls. 25)

O pedido foi julgado parcialmente procedente em primeira instância, conforme excertos da sentença que

reproduzo:

 

"Destaco, entretanto, que a concessão de benefício de aposentadoria é atribuição da autarquia previdenciária

que não pode ser suprimida pelo Poder Judiciário, de maneira que o acolhimento da pretensão do Autor deverá

implicar tão somente na averbação no Réu como tempo de atividade especial seu dos períodos aqui reconhecidos

como tais. 

De fato, o indeferimento do benefício do Autor se deu porque o Réu partiu de uma premissa errada de que as

atividades acima mencionadas não eram especiais. Assim, a simples averbação do período ora reconhecido como

especial resolve a lide. Se, não obstante presentes todos os requisitos legais para a concessão do benefício, a

autarquia previdenciária se negasse a fazê-lo, então sim, o caso ensejaria a concessão do benefício via judicial.

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado por GEVAL RIBEIRO em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, e determino a este último que averbe como tempo de

atividade especial do Autor os períodos em que ele trabalhou nas seguintes empresas: (a) Ind. e Com.

Metalúrgica Atlas S.A., de 01/07/76 a 26/09/78 (fl. 26); (b) Combustol Ind. e Com. Ltda., de 04/11/78 a 19/02/82

(fl. 35)." (fls. 164)

 

Contra o aludido pronunciamento o segurado interpôs recurso adesivo, no qual requereu o reconhecimento de

atividade exercida em condições especiais, nos períodos que indica, não se insurgindo contra o não deferimento da

aposentadoria.

Nesta Corte o recurso da parte autora foi parcialmente provido, nos termos do voto que proferi, "para possibilitar

a conversão dos períodos reconhecidos como especiais de 3/7/75 a 26/9/78 e 4/12/78 a 31/12/80, acompanhando,

no mais, o voto da Relatora." (fls. 228)

Nesse aspecto, saliente-se que a E. Relatora, Des. Federal Vera Jucovsky, deu-lhe parcial provimento "A FIM DE

AFASTAR A INCIDÊNCIA DAS 'OS 600/98 E 612/98' NA ESPÉCIE E RECONHECER COMO TRABALHADOS

SOB CONDIÇÕES ESPECIAIS OS PERÍODOS DE 3/7/1975 A 26/9/1978 E DE 4/12/1978 A 31/12/1980,

PORÉM, SEM POSSIBILIDADE DE CONVERSÃO, E DE 1/1/1981 A 19/2/1982, 12/7/1982 A 11/11/1983,

7/12/1983 A 18/4/1985, 12/8/1985 A 25/6/1990, 1º/10/1990 A 28/2/1991 E 6/3/1991 A 27/8/1997. Mantida, no

mais, a sentença."

Assim, verifica-se que o benefício não foi concedido - tendo apenas sido declarados como especiais os períodos já

mencionados --, de modo que desnecessária a juntada dos salários-de-contribuição.

Isso posto, indefiro o pedido de efeito suspensivo. Cumpra-se o art. 527, inc. V, do CPC. Comunique-se. Int.

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

Newton De Lucca

Desembargador Federal Relator

 

 

00023 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0018797-77.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

2015.03.00.018797-6/SP

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS DELGADO

AGRAVANTE : TATIANA MEDEIROS LIMA
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DECISÃO

Vistos etc.

 

I- Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por TATIANA MEDEIROS LIMA contra decisão do MM. Juízo

"a quo" de fls. 72 que, em sede de ação de conhecimento, pelo rito ordinário, objetivando o restabelecimento de

benefício de auxílio-doença e/ou concessão de aposentadoria por invalidez, indeferiu o pedido de tutela antecipada

formulado pelo agravante.

Advoga que a agravante está totalmente incapacitado para o exercício de atividade laborativa, conforme

documentação acostado à petição inicial, não dispondo de qualquer rendimento para sua subsistência. Requer, a

final, a antecipação dos efeitos da tutela recursal.

É o suficiente relatório.

 

II- Inicialmente, anoto a tempestividade do agravo, vez que a r. decisão agravada foi disponibilizada no DJe de

13/08/15 (fls. 73) e o recurso, interposto em 17/08/15 (fls. 02). Verifico, mais, que o MM. Juízo "a quo" deferiu a

agravante os benefícios de que trata a Lei n. 1.060/50 (fls. 72), despiciendo o recolhimento de custas processuais.

De acordo com o art. 527, II, do Código de Processo Civil, na redação dada pela Lei n. 11.187/05, ao receber o

agravo, o Relator o converterá em retido, salvo quando se tratar de decisão suscetível de causar à parte lesão grave

e de difícil reparação, ou nos casos de inadmissão da apelação e naqueles relativos aos efeitos em que o apelo é

recebido.

No presente caso, ao indeferir a tutela antecipada, assim manifestou-se o MM. Juízo "a quo" (fls. 72): "2. Trata-se

de demanda com pedido de concessão de tutela antecipada para fins descritos na exordial. Ainda que o art. 273,

do CPC, faculte ao juiz antecipar os efeitos da tutela pretendida, desde que presentes prova inequívoca,

verossimilhança da alegação e fundado receio de dano irreparável, tenho que os requisitos não estão totalmente

demonstrados, já que as alegações apresentadas encontram respaldo apenas em prova documental

confeccionada unilateralmente, longe do crivo do contraditório, o que não é suficiente para demonstração da

prova inequívoca. Para além disso, o risco de irreversibilidade é bastante grande. Em outras palavras, o

deferimento da tutela apenas ao final do pleito não implicará em ineficácia da medida. Diante disto, indefiro a

pretendida tutela antecipada".

Ante o exposto, converto o presente agravo de instrumento em retido, nos estritos termos do art. 527, II, do

Código de Processo Civil.

Publique-se. Intimem-se.

Após, descabida a interposição de recurso (art. 527, p.u., do Código de Processo Civil), providencie-se a remessa

dos autos à origem.

 

 

São Paulo, 28 de agosto de 2015.

CARLOS DELGADO

Juiz Federal Convocado
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ADVOGADO : SP213245 LUCIMARA GUINATO FIGUEIREDO

AGRAVADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE BRODOWSKI SP

No. ORIG. : 10000977020158260094 1 Vr BRODOWSKI/SP

2015.03.00.018842-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal TANIA MARANGONI

AGRAVANTE : NEIDE APARECIDA DE FREITAS BENEDITO

ADVOGADO : SP244092 ALEXANDRE JOSE CAMPAGNOLI

AGRAVADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR
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DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento, interposto por Neide Aparecida de Freitas Benedito, da decisão reproduzida a

fls. 28/29, que, em autos de ação previdenciária, indeferiu pedido de antecipação dos efeitos da tutela de mérito,

formulado com vistas a obter a implantação do benefício de auxílio-doença.

Alega a recorrente, em síntese, a presença dos requisitos necessários à concessão da tutela antecipatória, bem

como dos específicos acerca do benefício.

Pugna pela atribuição de efeito suspensivo ativo ao recurso.

É o relatório.

Com fundamento no art. 557, do CPC e de acordo com o entendimento firmado nesta Egrégia Corte, decido.

Não assiste razão ao agravante.

Com efeito, não restaram evidenciados elementos suficientes a demonstrar a verossimilhança das alegações,

sobremaneira porque, embora a recorrente, nascido em 03/02/1961, afirme ser portador de sinovite, tenossinovite

e outros transtornos dos discos intervertebrais, o atestado produzido por médico particular e o exame médico que

instruíram o agravo, não demonstram de forma inequívoca sua incapacidade laborativa.

Observo que o pleito foi indeferido pelo INSS na via administrativa, pelo que merece exame no âmbito judicial

sob o crivo do contraditório.

Vale frisar que cabe à parte autora o ônus de provar o alegado, produzindo as provas que entender pertinentes

perante o Juízo a quo, fornecendo subsídios à formação de sua convicção, de modo que o pedido de antecipação

da tutela de mérito poderá ser reapreciado em qualquer fase do processo.

Ausentes os requisitos necessários à concessão da tutela antecipatória, há que ser mantida a decisão proferida no

juízo a quo.

No mesmo sentido, vem decidindo este E. Tribunal, como demonstra o aresto a seguir colacionado:

 

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO (ART. 557, §1º, DO CPC). AGRAVO DE

INSTRUMENTO. CONCESSÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA. TUTELA ANTECIPADA. AUSÊNCIA DOS

REQUISITOS LEGAIS. 

I - A parte que pretende o provimento antecipado deve providenciar, com a inicial, a juntada de todos os

documentos que entender necessários, a fim de convencer o julgador da existência da verossimilhança de suas

alegações, sendo certo que tais documentos devem ter tamanha força probatória a ponto de que sobre eles não

pairem nenhuma discussão, o que não ocorre não caso em tela. 

II - Não há como verificar, em sede de cognição sumária, e com base nos documentos apresentados de que a

parte autora esteja incapacitada para o exercício de atividade laboral. 

III - Agravo da autora improvido (art. 557, §1º, do CPC).

(AI 00156233120134030000, DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO, TRF3 - DÉCIMA

TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:16/10/2013

Ante o exposto, nego seguimento ao agravo de instrumento, nos termos do art. 557, do CPC.

Oficie-se ao Juízo a quo, comunicando o teor desta decisão.

P.I., baixando os autos, oportunamente, à Vara de origem.

 

 

São Paulo, 03 de setembro de 2015.

TÂNIA MARANGONI

Desembargadora Federal
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ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE MOGI GUACU SP

No. ORIG. : 10074442920158260362 3 Vr MOGI GUACU/SP

2015.03.00.019121-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal TANIA MARANGONI

AGRAVANTE : JOSE ANTONIO BIGARINI

ADVOGADO : SP208112 JOSE MAURICIO XAVIER JUNIOR

AGRAVADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 14/09/2015     1278/1384



 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento, interposto por José Antônio Bigarini, da decisão reproduzida a fls. 26/28,

proferida no Juízo de Direito da Vara Distrital de Tabapuã/SP que, nos autos de ação previdenciária, declinou, de

ofício, da competência para apreciar e julgar a demanda, determinando a remessa dos autos à Justiça Federal de

competência mista de Catanduva.

Aduz o agravante, em síntese, que a ação foi regularmente proposta no foro de seu domicílio, nos termos do art.

109, § 3º, da CF.

É o relatório.

Com fundamento no art. 557 do CPC e de acordo com o entendimento pretoriano, decido.

Não assiste razão ao agravante.

Muito embora em casos semelhantes tenha decidido pela competência da vara distrital para o julgamento de ações

previdenciárias, cabe privilegiar as decisões proferidas no E. Superior Tribunal de Justiça e na C. Terceira Seção

desta C. Corte, pelas Turmas que a compõe, com as quais me alinho, nos seguintes termos.

A regra de competência insculpida no art. 109, § 3º, da Constituição da República objetiva beneficiar o autor da

demanda previdenciária permitindo sua propositura na Justiça Estadual, quando corresponder ao foro do seu

domicílio e não for sede de Vara Federal.

A norma autoriza à Justiça Comum Estadual processar e julgar as causas que menciona, mesmo sendo autarquia

federal a instituição de previdência social, viabilizando, deste modo, o exercício de competência federal delegada.

Na situação em apreço, a parte autora ajuizou a demanda na Vara Distrital de Tabapuã, que pertence à comarca de

Catanduva. Nesta hipótese, não se coloca ao demandante a opção pelo foro distrital estadual, tendo em vista que a

comarca de Catanduva é sede de vara federal e possui competência própria para o processamento dos feitos

previdenciários, inexistindo, neste caso, a delegação de competência prevista no art. 109, § 3º, da CF.

Nesse sentido, a jurisprudência produzida no E. Superior Tribunal de Justiça e nesta C. Corte, que ora colaciono:

 

CONSTITUCIONAL, PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA.

JUÍZOS ESTADUAL E FEDERAL. AÇÃO REIVINDICATÓRIA DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ

OU DE CONCESSÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA. CAUSA DE PEDIR QUE REVELA A NATUREZA

PREVIDENCIÁRIA DA POSTULAÇÃO, E NÃO ACIDENTÁRIA. VARA DISTRITAL. COMARCA SEDE

DE VARA FEDERAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.

1. Na forma dos precedentes desta Col. Terceira Seção, "É da competência da Justiça Federal o julgamento de

ações objetivando a percepção de benefícios de índole previdenciária, decorrentes de acidentes de outra

natureza, que não do trabalho. In casu, não restou comprovada a natureza laboral do acidente sofrido pelo

autor." (CC 93.303/SP, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 8/10/2008, DJe

28/10/2008). Ainda no mesmo sentido: CC 62.111/SC, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA,

TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 14/3/2007, DJ 26/3/2007, p. 200.

2. Ainda em acordo com a posição sedimentada pelo referido Órgão, "Inexiste a delegação de competência

federal prevista no 109, § 3º, da CF/88, quando a comarca a que se vincula a vara distrital sediar juízo federal.

Inaplicabilidade, na espécie, da Súmula nº 3/STJ (Precedentes da 1ª e 3ª Seções desta e. Corte Superior)." (CC

95.220/SP, Rel. Min. FELIX FISCHER, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 10/9/2008, DJe 1º/10/2008).

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no CC 118.348/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 29/02/2012, DJe

22/03/2012)

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. JUSTIÇA COMUM ESTADUAL E

FEDERAL. VARA DISTRITAL VINCULADA À COMARCA, SEDE DE VARA FEDERAL. COMPETÊNCIA

FEDERAL DELEGADA (ART. 109, § 3º, DA CF/88). INEXISTÊNCIA. SÚMULA 3/STJ.

INAPLICABILIDADE.

Inexiste a delegação de competência federal prevista no 109, § 3º, da CF/88, quando a comarca a que se vincula

a vara distrital sediar juízo federal. Inaplicabilidade, na espécie, da Súmula nº 3/STJ (Precedentes da 1ª e 3ª

Seções desta e. Corte Superior).Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo Federal da 3ª Vara de

Piracicaba - SJ/SP.

(CC 95.220/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 10/09/2008, DJe 01/10/2008)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO

PREVIDENCIÁRIA. FORO DISTRITAL VINCULADO À COMARCA, SEDE DE VARA FEDERAL.

INAPLICÁVEL A PREVISÃO CONSTITUCIONAL DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA. ART. 109, § 3º,

DA CARTA MAGANA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE TABAPUA SP

No. ORIG. : 00009951620158260607 1 Vr TABAPUA/SP
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1. Esta Corte Superior de Justiça firmou o entendimento no sentido de que, existindo Vara Federal na Comarca

onde se situa o Foro Distrital, não há a delegação de competência prevista no § 3º do art. 109 da Constituição

Federal, restando, portanto, inalterada a competência da Justiça Federal.

2. Precedentes da Primeira e da Terceira Seção.

3. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo Federal da Vara de Jales - SJ/SP, o suscitado.

(CC 43.010/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 24/08/2005, DJ 21/09/2005, p.

127)

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JUÍZOS ESTADUAL E FEDERAL. PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO

REIVINDICATÓRIA DE APOSENTADORIA POR IDADE. VARA DISTRITAL. COMARCA SEDE DE

VARA FEDERAL. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 3/STJ. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.

Não se confundem Vara Distrital e Comarca: a primeira encontra-se vinculada à área territorial da segunda e,

existindo Vara Federal na comarca onde se situa o Foro Distrital, não estamos diante da delegação de

competência do § 3º do art. 109 da Constituição Federal, não se aplicando o enunciado da Súmula 3 desta Corte

de Justiça.

Precedentes.

Conflito conhecido declarando-se a competência do Juízo Federal.

(CC 47.714/SP, Rel. Ministro JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 11/05/2005, DJ

23/05/2005, p. 146)

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AGRAVO. ART.

120, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. RECURSO INTERPOSTO PELO JUÍZO SUSCITADO.

ILEGITIMIDADE. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. JUÍZO DE DIREITO DE VARA DISTRITAL.

INAPLICABILIDADE DA DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA PREVISTA NO ART. 109, § 3º, DA

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA.

I - Agravo interposto pelo Juízo Suscitante não conhecido, considerando que ele não tem legitimidade para

oferecer recurso em face da decisão que julga o conflito de competência, cabendo-lhe simplesmente cumprir o

julgado. Precedentes do STJ.

II - O C. Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento segundo o qual a delegação de competência prevista

no parágrafo 3º do artigo 109 da Constituição da República não deve ser aplicada às varas distritais, quando

existir vara da Justiça Federal nas comarcas às quais estiverem vinculadas.

III - Uma vez que o Foro Distrital de Guararema pertence à circunscrição judiciária da Comarca de Mogi das

Cruzes/SP, sede de vara da Justiça Federal, a competência não pode ser atribuída à Justiça Estadual, face à

ausência de delegação de competência prevista no § 3º do artigo 109 da Constituição da República.

IV - Agravo do Juízo Suscitante não conhecido. Agravo do MPF improvido (art. 120, parágrafo único, do CPC).

(AGRAVO EM CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 0016108-31.2013.4.03.0000/SP - Terceira Seção - Relator

Desembargador Federal SERGIO NASCIMENTO - D.E. Publicado em 27/02/2014)

 

Concluo, assim, que a vara distrital de Tabapuã não é competente para processar o feito, ante a ausência de

hipótese legal autorizadora da competência federal delegada.

Ante o exposto, nego seguimento ao agravo de instrumento, nos termos do art. 557, caput, do CPC.

P.I., baixando os autos, oportunamente, à Vara de origem.

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

TÂNIA MARANGONI

Desembargadora Federal
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RELATORA : Desembargadora Federal TANIA MARANGONI

AGRAVANTE : ROBERTO VENTEU

ADVOGADO : SP208112 JOSE MAURICIO XAVIER JUNIOR

AGRAVADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR
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DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento, interposto por Roberto Venteu, da decisão reproduzida a fls. 27/29, proferida

no Juízo de Direito da Vara Distrital de Tabapuã/SP que, nos autos de ação previdenciária, declinou, de ofício, da

competência para apreciar e julgar a demanda, determinando a remessa dos autos à Justiça Federal de competência

mista de Catanduva.

Aduz o agravante, em síntese, que a ação foi regularmente proposta no foro de seu domicílio, nos termos do art.

109, § 3º, da CF.

É o relatório.

Com fundamento no art. 557 do CPC e de acordo com o entendimento pretoriano, decido.

Não assiste razão ao agravante.

Muito embora em casos semelhantes tenha decidido pela competência da vara distrital para o julgamento de ações

previdenciárias, cabe privilegiar as decisões proferidas no E. Superior Tribunal de Justiça e na C. Terceira Seção

desta C. Corte, pelas Turmas que a compõe, com as quais me alinho, nos seguintes termos.

A regra de competência insculpida no art. 109, § 3º, da Constituição da República objetiva beneficiar o autor da

demanda previdenciária permitindo sua propositura na Justiça Estadual, quando corresponder ao foro do seu

domicílio e não for sede de Vara Federal.

A norma autoriza à Justiça Comum Estadual processar e julgar as causas que menciona, mesmo sendo autarquia

federal a instituição de previdência social, viabilizando, deste modo, o exercício de competência federal delegada.

Na situação em apreço, a parte autora ajuizou a demanda na Vara Distrital de Tabapuã, que pertence à comarca de

Catanduva. Nesta hipótese, não se coloca ao demandante a opção pelo foro distrital estadual, tendo em vista que a

comarca de Catanduva é sede de vara federal e possui competência própria para o processamento dos feitos

previdenciários, inexistindo, neste caso, a delegação de competência prevista no art. 109, § 3º, da CF.

Nesse sentido, a jurisprudência produzida no E. Superior Tribunal de Justiça e nesta C. Corte, que ora colaciono:

 

CONSTITUCIONAL, PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA.

JUÍZOS ESTADUAL E FEDERAL. AÇÃO REIVINDICATÓRIA DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ

OU DE CONCESSÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA. CAUSA DE PEDIR QUE REVELA A NATUREZA

PREVIDENCIÁRIA DA POSTULAÇÃO, E NÃO ACIDENTÁRIA. VARA DISTRITAL. COMARCA SEDE

DE VARA FEDERAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.

1. Na forma dos precedentes desta Col. Terceira Seção, "É da competência da Justiça Federal o julgamento de

ações objetivando a percepção de benefícios de índole previdenciária, decorrentes de acidentes de outra

natureza, que não do trabalho. In casu, não restou comprovada a natureza laboral do acidente sofrido pelo

autor." (CC 93.303/SP, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 8/10/2008, DJe

28/10/2008). Ainda no mesmo sentido: CC 62.111/SC, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA,

TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 14/3/2007, DJ 26/3/2007, p. 200.

2. Ainda em acordo com a posição sedimentada pelo referido Órgão, "Inexiste a delegação de competência

federal prevista no 109, § 3º, da CF/88, quando a comarca a que se vincula a vara distrital sediar juízo federal.

Inaplicabilidade, na espécie, da Súmula nº 3/STJ (Precedentes da 1ª e 3ª Seções desta e. Corte Superior)." (CC

95.220/SP, Rel. Min. FELIX FISCHER, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 10/9/2008, DJe 1º/10/2008).

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no CC 118.348/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 29/02/2012, DJe

22/03/2012)

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. JUSTIÇA COMUM ESTADUAL E

FEDERAL. VARA DISTRITAL VINCULADA À COMARCA, SEDE DE VARA FEDERAL. COMPETÊNCIA

FEDERAL DELEGADA (ART. 109, § 3º, DA CF/88). INEXISTÊNCIA. SÚMULA 3/STJ.

INAPLICABILIDADE.

Inexiste a delegação de competência federal prevista no 109, § 3º, da CF/88, quando a comarca a que se vincula

a vara distrital sediar juízo federal. Inaplicabilidade, na espécie, da Súmula nº 3/STJ (Precedentes da 1ª e 3ª

Seções desta e. Corte Superior).Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo Federal da 3ª Vara de

Piracicaba - SJ/SP.

(CC 95.220/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 10/09/2008, DJe 01/10/2008)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO

PREVIDENCIÁRIA. FORO DISTRITAL VINCULADO À COMARCA, SEDE DE VARA FEDERAL.

INAPLICÁVEL A PREVISÃO CONSTITUCIONAL DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA. ART. 109, § 3º,

DA CARTA MAGANA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.

1. Esta Corte Superior de Justiça firmou o entendimento no sentido de que, existindo Vara Federal na Comarca

onde se situa o Foro Distrital, não há a delegação de competência prevista no § 3º do art. 109 da Constituição

Federal, restando, portanto, inalterada a competência da Justiça Federal.

No. ORIG. : 00011675520158260607 1 Vr TABAPUA/SP
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2. Precedentes da Primeira e da Terceira Seção.

3. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo Federal da Vara de Jales - SJ/SP, o suscitado.

(CC 43.010/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 24/08/2005, DJ 21/09/2005, p.

127)

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JUÍZOS ESTADUAL E FEDERAL. PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO

REIVINDICATÓRIA DE APOSENTADORIA POR IDADE. VARA DISTRITAL. COMARCA SEDE DE

VARA FEDERAL. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 3/STJ. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.

Não se confundem Vara Distrital e Comarca: a primeira encontra-se vinculada à área territorial da segunda e,

existindo Vara Federal na comarca onde se situa o Foro Distrital, não estamos diante da delegação de

competência do § 3º do art. 109 da Constituição Federal, não se aplicando o enunciado da Súmula 3 desta Corte

de Justiça.

Precedentes.

Conflito conhecido declarando-se a competência do Juízo Federal.

(CC 47.714/SP, Rel. Ministro JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 11/05/2005, DJ

23/05/2005, p. 146)

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AGRAVO. ART.

120, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. RECURSO INTERPOSTO PELO JUÍZO SUSCITADO.

ILEGITIMIDADE. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. JUÍZO DE DIREITO DE VARA DISTRITAL.

INAPLICABILIDADE DA DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA PREVISTA NO ART. 109, § 3º, DA

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA.

I - Agravo interposto pelo Juízo Suscitante não conhecido, considerando que ele não tem legitimidade para

oferecer recurso em face da decisão que julga o conflito de competência, cabendo-lhe simplesmente cumprir o

julgado. Precedentes do STJ.

II - O C. Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento segundo o qual a delegação de competência prevista

no parágrafo 3º do artigo 109 da Constituição da República não deve ser aplicada às varas distritais, quando

existir vara da Justiça Federal nas comarcas às quais estiverem vinculadas.

III - Uma vez que o Foro Distrital de Guararema pertence à circunscrição judiciária da Comarca de Mogi das

Cruzes/SP, sede de vara da Justiça Federal, a competência não pode ser atribuída à Justiça Estadual, face à

ausência de delegação de competência prevista no § 3º do artigo 109 da Constituição da República.

IV - Agravo do Juízo Suscitante não conhecido. Agravo do MPF improvido (art. 120, parágrafo único, do CPC).

(AGRAVO EM CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 0016108-31.2013.4.03.0000/SP - Terceira Seção - Relator

Desembargador Federal SERGIO NASCIMENTO - D.E. Publicado em 27/02/2014)

 

Concluo, assim, que a vara distrital de Tabapuã não é competente para processar o feito, ante a ausência de

hipótese legal autorizadora da competência federal delegada.

Ante o exposto, nego seguimento ao agravo de instrumento, nos termos do art. 557, caput, do CPC.

P.I., baixando os autos, oportunamente, à Vara de origem.

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

TÂNIA MARANGONI

Desembargadora Federal

 

 

00027 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019195-24.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

2015.03.00.019195-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal TANIA MARANGONI

AGRAVANTE : ADEMIR GALANTE

ADVOGADO : SP314548B ANA CAROLINA CABRAL DE VASCONCELOS e outro(a)

AGRAVADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 4 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP

No. ORIG. : 00134830820144036105 4 Vr CAMPINAS/SP
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DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento, interposto por Ademir Galante, da decisão reproduzida a fls. 59/60v., proferida

pelo MM.º Juiz Federal da 4ª Vara de Campinas, que, em ação previdenciária, visando a desaposentação para a

concessão de benefício mais vantajoso, retificou, de ofício, o valor da causa para R$ 19.842,24, declinou da

competência para processar e julgar o feito e determinou a remessa dos autos a uma das Varas do Juizado Especial

Federal da mesma subseção judiciária.

Sustenta o agravante que a ação foi regularmente proposta na Justiça Federal Comum, objetivando a obtenção de

benefício mais vantajoso. Argumenta que para atribuição do valor da causa deve ser considerado o valor da

diferença entre os benefícios e o total dos valores recebidos que pretende não devolver.

É o relatório.

Com fundamento no art. 557, caput, do CPC e de acordo com o entendimento pretoriano, decido.

A Lei n.º 10.259/01, que instituiu o Juizado Especial Federal, tem por escopo ampliar a garantia de acesso à

justiça, imprimindo maior celeridade na prestação jurisdicional, atribuindo competência absoluta onde houver sido

instalada a Vara respectiva para apreciar e julgar causas até o valor de 60 (sessenta) salários mínimos.

Por oportuno, cumpre destacar o disposto no artigo 3º, caput, da Lei supra citada, que ora transcrevo:

 

"Art.3º. Compete ao Juizado Especial Cível processar, conciliar e julgar causas de competência da Justiça

Federal até o valor de 60 (sessenta) salários mínimos, bem como executar suas sentença.

(...)"

 

Logo, a competência do Juizado Especial Federal é absoluta no foro onde houver sido instalada a respectiva Vara,

para causas cujo valor não exceda o limite estabelecido.

Por outro lado, o valor atribuído à causa deve ser certo, ainda que não tenha conteúdo econômico imediato,

devendo corresponder ao benefício patrimonial almejado pelo autor da demanda e constará sempre da petição

inicial, consoante o disposto nos artigos 258 e 259, caput, do CPC.

No caso dos autos, verifico, nos termos da decisão agravada, que a ora recorrente percebia, na data do ajuizamento

da ação, R$ 3.010,23, a título de aposentadoria por tempo de contribuição e pretende a desaposentação para

auferir benefício no valor aproximado de R$ 4.663,75, de acordo com os cálculos do autor (fls. 49/58).

Assim, o aumento patrimonial pretendido pelo requerente, nos termos dos valores por ela apresentados, é de R$

1.653,51, na data do ajuizamento da ação que, multiplicado por doze prestações vincendas, resulta em R$

19.842,23.

Isso porque, o proveito econômico pretendido pela parte autora diz respeito apenas às diferenças entre o benefício

que vem percebendo e o que pretende seja concedido na esfera judicial.

Assim, tomando-se em conta o valor de um salário mínimo à época da propositura da ação, em 02/02/2015, tem-

se que a soma das doze parcelas vincendas resultava em valor inferior a 60 (sessenta) salários mínimos, que

correspondia a R$ 47.280,00 (salário mínimo: R$ 788,00).

Note-se que é possível ao Juiz modificar de ofício o valor atribuído à causa, a fim de que o valor patrimonial

pretendido na demanda seja adequado aos critérios previstos em lei, ou para evitar o desvio da competência.

Nesse sentido, a jurisprudência a seguir colacionada:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO LEGAL. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO

CUMULADO COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ALTERAÇÃO DO VALOR DA CAUSA.

POSSIBILIDADE. 

- Em princípio, o valor do dano moral é estimado pelo autor. Mas se o propósito é o de burlar regra de

competência, o valor pode ser alterado, inclusive de ofício, devendo ser indicado valor razoável e justificado. 

- Correta a decisão prolatada pelo juízo a quo, quanto à necessidade de se alterar o valor da causa a fim de esse

seja adequado à expressão econômica do bem da vida almejado pela parte segurada. 

- Agravo a que se nega provimento.

(TRF 3ª Região, 8ª Turma, AI 00340614220124030000, Relatora DESEMBARGADORA FEDERAL

THEREZINHA CAZERTA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:14/05/2013)

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - VALOR DA CAUSA -

MODIFICAÇÃO "EX OFFICIO". 

I - É possível ao Magistrado, de ofício, ordenar a retificação do valor da causa, quando o critério de fixação

estiver previsto na lei, quando a atribuição constante da inicial constituir expediente do autor para desviar a

competência, o rito procedimental adequado ou alterar a regra recursal( Resp 120.363-GO). 

II - Divergência jurisprudencial não caracterizada. 

III - Regimental improvido.

STJ - AGA 199900364163 AGA - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - 240661 Órgão

julgador TERCEIRA TURMA Fonte DJ DATA:26/06/2000 PG:00166 Data da Decisão 04/04/2000 Data da
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Publicação 26/06/2000 - Relator(a) WALDEMAR ZVEITER)

AGRAVO DE INSTRUMENTO - MANDADO DE SEGURANÇA - ADEQUAÇÃO DO VALOR DA CAUSA

AO BENEFÍCIO PRETENDIDO - ALTERAÇÃO DE OFÍCIO - CABIMENTO - AGRAVO IMPROVIDO. 

1. Possibilidade de o juiz, na hipótese de mandado de segurança, como condutor do processo, determinar a

adequação do valor da causa, de ofício, ordenando a complementação das custas processuais. 

2. Somente tem cabimento essa alteração do valor da causa, de ofício, quando há matéria que envolva interesse

de ordem pública e quando a atribuição constante da inicial ferir critério fixado em lei, constituir manobra do

autor para desviar a competência, o rito procedimental adequado ou alterar a regra recursal ou em caso de

discrepância relevante entre o valor da causa e o seu conteúdo econômico objetivo. Precedentes. 

3. Agravo improvido.

TRF3 AG 200203000266304 AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 156807 Órgão julgador QUINTA TURMA 

Fonte DJU DATA:01/06/2004 PÁGINA: 314 Data da Decisão 03/05/2004 Data da Publicação 01/06/2004

Relator(a) JUIZA RAMZA TARTUCE

 

Assim, não há nos autos elementos objetivos a justificar a alegação da autora, ora agravante, de que os valores

pretendidos superam os sessenta salários mínimos, de modo que não merece reparos a decisão agravada, que

determinou a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal de Campinas/SP.

Ante o exposto, nego seguimento ao agravo, nos termos do art. 557, caput, do CPC.

P.I., baixando os autos, oportunamente, à Vara de origem.

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

TÂNIA MARANGONI

Desembargadora Federal

 

 

00028 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019206-53.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento, interposto por Adiel Ferreira dos Santos, da decisão reproduzida a fls. 64, que,

em autos de ação previdenciária, indeferiu pedido de antecipação dos efeitos da tutela de mérito, formulado com

vistas a obter o restabelecimento do benefício de auxílio-doença.

Alega o recorrente, em síntese, a presença dos requisitos necessários à concessão da tutela antecipatória, bem

como dos específicos acerca do benefício.

Pugna pela atribuição de efeito suspensivo ativo ao recurso.

É o relatório.

Com fundamento no art. 557, do CPC e de acordo com o entendimento firmado nesta Egrégia Corte, decido.

Não assiste razão ao agravante.

Com efeito, não restaram evidenciados elementos suficientes a demonstrar a verossimilhança das alegações,

sobremaneira porque, embora o recorrente, isolador, nascido em 20/07/1971, afirme ser portador de gonartrose,

instabilidade crônica no joelho direito, condromalácia da rótula e ruptura do menisco, os atestados médicos que

instruíram o agravo, não demonstram de forma inequívoca sua incapacidade laborativa.

Não obstante o benefício tenha sido concedido pelo INSS no período de 06/05/2015 a 06/06/2015, o pleito foi

posteriormente indeferido pela Autarquia, ante a constatação de ausência de incapacidade laborativa, pelo que

merece exame no âmbito judicial sob o crivo do contraditório.

Vale frisar que cabe à parte autora o ônus de provar o alegado, produzindo as provas que entender pertinentes

2015.03.00.019206-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal TANIA MARANGONI

AGRAVANTE : ADIEL FERREIRA DOS SANTOS

ADVOGADO : SP265231 ARLETE COUTINHO SANTOS FREITAS

AGRAVADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE CUBATAO SP

No. ORIG. : 00049158720158260157 2 Vr CUBATAO/SP
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perante o Juízo a quo, fornecendo subsídios à formação de sua convicção, de modo que o pedido de antecipação

da tutela de mérito poderá ser reapreciado em qualquer fase do processo.

Ausentes os requisitos necessários à concessão da tutela antecipatória, há que ser mantida a decisão proferida no

juízo a quo.

No mesmo sentido, vem decidindo este E. Tribunal, como demonstra o aresto a seguir colacionado:

 

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO (ART. 557, §1º, DO CPC). AGRAVO DE

INSTRUMENTO. CONCESSÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA. TUTELA ANTECIPADA. AUSÊNCIA DOS

REQUISITOS LEGAIS. 

I - A parte que pretende o provimento antecipado deve providenciar, com a inicial, a juntada de todos os

documentos que entender necessários, a fim de convencer o julgador da existência da verossimilhança de suas

alegações, sendo certo que tais documentos devem ter tamanha força probatória a ponto de que sobre eles não

pairem nenhuma discussão, o que não ocorre não caso em tela. 

II - Não há como verificar, em sede de cognição sumária, e com base nos documentos apresentados de que a

parte autora esteja incapacitada para o exercício de atividade laboral. 

III - Agravo da autora improvido (art. 557, §1º, do CPC).

(AI 00156233120134030000, DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO, TRF3 - DÉCIMA

TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:16/10/2013

Ante o exposto, nego seguimento ao agravo de instrumento, nos termos do art. 557, do CPC.

Oficie-se ao Juízo a quo, comunicando o teor desta decisão.

P.I., baixando os autos, oportunamente, à Vara de origem.

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

TÂNIA MARANGONI

Desembargadora Federal

 

 

00029 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019801-52.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento, interposto por Marcelo Lima Pereira, da decisão reproduzida a fls. 35/40, que,

em autos de ação previdenciária, indeferiu pedido de antecipação dos efeitos da tutela de mérito, formulado com

vistas a obter o restabelecimento do benefício de auxílio-doença.

Alega o recorrente, em síntese, a presença dos requisitos necessários à concessão da tutela antecipatória, bem

como dos específicos acerca do benefício.

É o relatório.

Com fundamento no art. 557, do CPC e de acordo com o entendimento firmado nesta Egrégia Corte, decido.

Não assiste razão ao agravante.

Neste caso, não restaram evidenciados elementos suficientes a demonstrar a verossimilhança das alegações,

sobremaneira porque, embora o recorrente, técnico eletrônico, nascido em 18/03/1971, afirme ser portador de

condromalácia da rótula, entesopatia do membro inferior, entorse e distensão de outras partes e das não

especificadas do joelho, transtorno misto ansioso e depressivo, fobia ao local do trabalho e hipertensão arterial, os

atestados que instruíram o agravo, não demonstram de forma inequívoca sua incapacidade laborativa.

Não obstante o benefício tenha sido concedido pelo INSS nos períodos de 16/08/2013 a 25/06/2014 (auxílio-

2015.03.00.019801-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal TANIA MARANGONI

AGRAVANTE : MARCELO LIMA PEREIRA

ADVOGADO : SP286275 MIRELLA VECCHIATI e outro(a)

AGRAVADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 6 VARA DE GUARULHOS > 19ªSSJ > SP

No. ORIG. : 00072597520154036119 6 Vr GUARULHOS/SP
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doença acidentário) e de 04/04/2015 a 17/04/2015 (auxílio-doença previdenciário), o pleito foi posteriormente

indeferido pela Autarquia, ante a constatação de ausência de incapacidade laborativa, pelo que merece exame no

âmbito judicial sob o crivo do contraditório.

Vale frisar que cabe à parte autora o ônus de provar o alegado, produzindo as provas que entender pertinentes

perante o Juízo a quo, fornecendo subsídios à formação de sua convicção, de modo que o pedido de antecipação

da tutela de mérito poderá ser reapreciado em qualquer fase do processo.

Ausentes os requisitos necessários à concessão da tutela antecipatória, há que ser mantida a decisão proferida no

juízo a quo.

No mesmo sentido, vem decidindo este E. Tribunal, como demonstra o aresto a seguir colacionado:

 

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO (ART. 557, §1º, DO CPC). AGRAVO DE

INSTRUMENTO. CONCESSÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA. TUTELA ANTECIPADA. AUSÊNCIA DOS

REQUISITOS LEGAIS. 

I - A parte que pretende o provimento antecipado deve providenciar, com a inicial, a juntada de todos os

documentos que entender necessários, a fim de convencer o julgador da existência da verossimilhança de suas

alegações, sendo certo que tais documentos devem ter tamanha força probatória a ponto de que sobre eles não

pairem nenhuma discussão, o que não ocorre não caso em tela. 

II - Não há como verificar, em sede de cognição sumária, e com base nos documentos apresentados de que a

parte autora esteja incapacitada para o exercício de atividade laboral. 

III - Agravo da autora improvido (art. 557, §1º, do CPC).

(AI 00156233120134030000, DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO, TRF3 - DÉCIMA

TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:16/10/2013

Ante o exposto, nego seguimento ao agravo de instrumento, nos termos do art. 557, do CPC.

Oficie-se ao Juízo a quo, comunicando o teor desta decisão.

P.I., baixando os autos, oportunamente, à Vara de origem.

 

 

São Paulo, 03 de setembro de 2015.

TÂNIA MARANGONI

Desembargadora Federal

 

 

00030 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005723-29.2015.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Intime-se o autor para que apresente sua CTPS original. Com a apresentação, dê-se vista ao INSS, para eventual

manifestação, voltando conclusos a seguir.

P.I.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

TÂNIA MARANGONI

Desembargadora Federal

 

 

2015.03.99.005723-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal TANIA MARANGONI

APELANTE : ADEMIRSO DE BRITO

ADVOGADO : SP043024 ALLE HABES

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP266855 LEANDRO MUSA DE ALMEIDA

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00012505320148260204 1 Vr GENERAL SALGADO/SP
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00031 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022523-35.2015.4.03.9999/MS

 

 

 

 

DESPACHO

Fls. 182/186 e 187/191:

Tendo em vista que foi outorgado substabelecimento a Wellington Gonçalves, OAB-MS 16744, com reserva de

poderes, expressamente quanto a "exceção de poderes para receber intimação e receber valores", declaro a

nulidade da publicação certificada a fls. 181, em relação à parte autora, devolvendo-lhe o prazo recursal, a contar

da publicação desta decisão.

Providencie a Subsecretaria a retificação da autuação, para fazer constar o nome do advogado José Antonio Soares

Neto, OAB/MS 8984, para fins desta publicação.

P.

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

TÂNIA MARANGONI

Desembargadora Federal

  

 

Expediente Processual (Despacho/Decisão) Nro 39148/2015 

 

 

 

00001 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0004329-72.2004.4.03.6183/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Considerando a certidão de fl. 677, intime-se Karen Costa Braga, OAB/SP nº 348.881, para regularização da

representação processual, sob pena de não conhecimento dos embargos de declaração opostos às fls. 673/676.

 

São Paulo, 28 de agosto de 2015.

CARLOS DELGADO

2015.03.99.022523-0/MS

RELATORA : Desembargadora Federal TANIA MARANGONI

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : PR046525 RAFAEL GUSTAVO DE MARCHI

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : AESTRO RIBEIRO DE OLIVEIRA

ADVOGADO : MS008984 JOSE ANTONIO SOARES NETO

No. ORIG. : 11.00.00186-1 1 Vr ELDORADO-MS/MS

2004.61.83.004329-4/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado CARLOS DELGADO

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP212492 ANNA STELLA LEMOS FERREIRA LOCATELLI

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : JOSE MARCOLINO PEDRO

ADVOGADO : SP248308B ARLEIDE COSTA DE OLIVEIRA BRAGA e outro(a)

: SP348881 KAREN COSTA BRAGA

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 8 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

VARA ANTERIOR :
JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP
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Juiz Federal Convocado

  

 

SUBSECRETARIA DA 9ª TURMA 

 

Expediente Processual (Despacho/Decisão) Nro 39104/2015 

 

 

 

00001 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0000641-73.2002.4.03.6183/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Fls. 387/400: Manifeste-se o INSS, no prazo de cinco (05) dias.

Intime-se.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

SOUZA RIBEIRO

Desembargador Federal

 

 

00002 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000770-78.2002.4.03.6183/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Fls. 225: Manifeste-se o INSS, no prazo de cinco (05) dias.

Intime-se.

 

2002.61.83.000641-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal SOUZA RIBEIRO

APELANTE : MICHEL JOAO ATIHE

ADVOGADO : SP183813 BETHÂNIA GOMES DAWIDOVICZ

: SP158443 ADRIANA ALVES MIRANDA e outros(as)

: SP239785 ELTON ALEGRES COSTA e outro(a)

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP233447 JULIANA DA PAZ STABILE

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : OS MESMOS

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 5 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

2002.61.83.000770-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal SOUZA RIBEIRO

APELANTE : FATIMA SALGUEIRO LOURENCO

ADVOGADO : SP298291A FABIO LUCAS GOUVEIA FACCIN

: SP289061 THIAGO RODRIGUES DOS SANTOS

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP157864 FABIO RUBEM DAVID MUZEL e outro(a)

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 14/09/2015     1288/1384



São Paulo, 02 de setembro de 2015.

SOUZA RIBEIRO

Desembargador Federal

 

 

00003 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014227-68.2008.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista que a petição de fls. 225 está incompleta, regularize o INSS a referida petição, no prazo de cinco

(05) dias, sob pena de não conhecimento.

Intime-se.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

SOUZA RIBEIRO

Desembargador Federal

 

 

00004 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0007814-04.2010.4.03.6108/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Fls. 222/224: Manifeste-se o INSS, no prazo de cinco (05) dias.

Intime-se.

 

São Paulo, 03 de setembro de 2015.

2008.03.99.014227-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal SOUZA RIBEIRO

APELANTE : DARCI LORENTE

ADVOGADO : SP149014 EDNEI MARCOS ROCHA DE MORAIS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP124552 LUIZ TINOCO CABRAL

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : OS MESMOS

No. ORIG. : 06.00.00066-2 2 Vr SAO JOAQUIM DA BARRA/SP

2010.61.08.007814-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal SOUZA RIBEIRO

APELANTE : ELIANE FERNANDES DE QUADROS e outros(as)

: OTAVIO VINICIUS FERNANDES DE QUADROS

: PRISCILA FERNANDES DE QUADROS MALDONADO

ADVOGADO : SP344475 GUILHERME SCATOLIN BACCI

SUCEDIDO(A) : JOSE VERGILIO DE QUADROS falecido(a)

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP159103 SIMONE GOMES AVERSA ROSSETTO e outro(a)

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE BAURU Sec Jud SP

No. ORIG. : 00078140420104036108 1 Vr BAURU/SP
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SOUZA RIBEIRO

Desembargador Federal

 

 

00005 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008701-18.2011.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Como se extrai da integralidade da exordial, que é confusa na apresentação dos fatos, não apresenta pedido

discriminado, no que compete aos fatos e argumentos tecidos em seu corpo e refoge da melhor técnica, vênias

todas, mas passível de mínima compreensão - à luz dos ditames do inciso XXXV, do art. 5º, Lei Maior - postulou

o particular a concessão de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez, ante ventilada incapacidade laboral,

tanto quanto suscitou a possibilidade de obtenção de aposentadoria por idade, tendo-se em vista trabalho rural

exercido.

 

Durante o transcurso da lide, foi noticiado o falecimento do autor, tendo sido requerida a inclusão de sua esposa,

colimando-se o pagamento de atrasados, desde o início do requerimento administrativo. Por igual, restou

informado que a virago passou a perceber pensão por morte, fls. 125/126.

 

Junto a este petitum, coligiu-se carta de concessão de pensão por morte, a partir de 28/05/2010, fls. 141.

 

Por igual, foi acostado julgamento em âmbito administrativo, o qual deferiu aposentadoria por idade ao de cujus,

fls. 138/140, reconhecendo-se labor campestre, julgamento datado de 18/02/2010.

 

De seu giro, presente informe de que o INSS interpôs Recurso Especial à Câmara de Julgamento do Conselho de

Recursos da Previdência Social, fls. 131, o que se põe comprovado pelo recurso datado de 01/07/2010, fls.

132/137.

 

A r. sentença, fls. 155/159, julgou improcedente o pedido, consignando que o INSS não contestou o pedido

atinente à aposentadoria rural, ao passo que a incapacidade não restou comprovada, em razão do falecimento

prévio à realização de perícia, assim nenhum atrasado a ser devido, firmando, ainda, restar prejudicado o pedido

de concessão de aposentadoria rural, vez que deferida administrativamente, sendo vedada a concessão de mais de

uma aposentadoria.

 

Apelou a parte privada, fls. 171/175, aduzindo, em síntese, que o falecido laborou no campo, tendo preenchido os

requisitos para se aposentar, possuindo os herdeiros direito a atrasados, tendo sido concedida à esposa apenas

pensão por morte.

 

Nesta esteira, resta dúvida sobre se julgado o Recurso Especial interposto pelo INSS, vez que de julho/2010,

posterior à concessão da pensão por morte à mulher do extinto.

 

Por estes motivos, fundamental esclareça o INSS, em até quinze dias, este fato, bem como informe se a pensão por

morte deferida a fls. 141 decorreu daquela aposentadoria rural concedida pelo julgamento administrativo de fls.

2011.03.99.008701-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal GILBERTO JORDAN

APELANTE : BENEDITA APARECIDA MENDES (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : SP135966 RODNEY HELDER MIOTTI

SUCEDIDO(A) : JOSE CAETANO MENDES

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP209811 ROBERTO TARO SUMITOMO

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 10.00.00012-4 2 Vr PORTO FERREIRA/SP
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138/140, ou se adveio de outro requerimento, pois, se apresentado recurso, não teria havido trânsito em julgado

administrativo, desconhecido se pondo esse trâmite aos autos.

 

Aliás, destaque-se que o julgamento de fls. 138/140 a considerar requerimento administrativo de 09/12/2008,

significando dizer que, se mantido aquele julgamento, devidas seriam as prestações vencidas deste tal data. 

 

Porém, na ausência de pagamento voluntário administrativamente, ao interessado caberia ajuizar ação própria - o

pleito é autônomo, nada tem a ver com a inicial postulação por benefício - porque não condizente com a causa de

pedir e pedido originários desta demanda, sendo vedada a alteração no decurso do feito.

 

Com a intervenção do INSS, vistas à parte contrária, pelo prazo de dez dias, para sua manifestação, em o

desejando.

 

Intimações sucessivas.

 

 

São Paulo, 03 de setembro de 2015.

SILVA NETO

Juiz Federal Convocado

 

 

00006 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010723-83.2011.4.03.6140/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Admito os Embargos Infringentes interpostos pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS às

fls. 107/117, nos termos do artigo 531 do Código de Processo Civil.

Encaminhem-se os presentes autos à redistribuição, consoante o disposto no art. 260, § 2º, do Regimento Interno

desta Corte.

Intime-se.

 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

SOUZA RIBEIRO

Desembargador Federal

 

 

00007 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000170-06.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

2011.61.40.010723-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal SOUZA RIBEIRO

APELANTE : DEOLINDO ANTONIO ALVES

ADVOGADO : SP228720 NAIRA DE MORAIS TAVARES e outro(a)

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP311927 LUIZ CLAUDIO SALDANHA SALES e outro(a)

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00107238320114036140 1 Vr MAUA/SP

2012.03.99.000170-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal SOUZA RIBEIRO
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DESPACHO

Fls. 120/125 e 126/135: Manifeste-se o INSS, no prazo de cinco (05) dias.

Intime-se.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

SOUZA RIBEIRO

Desembargador Federal

 

 

00008 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0024796-89.2012.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Converto o julgamento em diligência para que a parte autora esclareça o interesse processual no prosseguimento

do presente feito, tendo em vista o atendimento da pretensão deduzida na causa n. 2002.03.99.040665-4 de

concessão de aposentadoria.

Após o retorno, dê-se ciência à parte ré, tornando-me conclusos.

Intimem-se.

 

São Paulo, 09 de setembro de 2015.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal Convocado

 

 

00009 REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL Nº 0001326-66.2012.4.03.6139/SP

 

 

 

APELANTE : BENEDITO FRANCISCO DOS SANTOS

ADVOGADO : SP062413 MARCOS ANTONIO CHAVES

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP210855 ANDRE LUIS DA SILVA COSTA

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 09.00.00174-1 1 Vr COLINA/SP

2012.03.99.024796-0/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado Rodrigo Zacharias

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP222748 FABIANA CRISTINA CUNHA DE SOUZA

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : MAURO DA SILVA RIBEIRO

ADVOGADO : SP128685 RENATO MATOS GARCIA

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE INDAIATUBA SP

No. ORIG. : 10.00.00345-0 3 Vr INDAIATUBA/SP

2012.61.39.001326-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS

PARTE AUTORA : CELIA DA SILVA

ADVOGADO : SP155088 GEOVANE DOS SANTOS FURTADO e outro(a)

PARTE RÉ : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP154945 WAGNER ALEXANDRE CORRÊA e outro(a)

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR
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DESPACHO

Devolvam-se os autos à vara de origem, visto que não foi feita a intimação pessoal do INSS, nos termos da Lei

Complementar 73/93, art. 38; Lei 9.028/95, art. 6º; e Lei 10.910/04, art. 17.

 

Intimem-se.

 

São Paulo, 28 de agosto de 2015.

MARISA SANTOS

Desembargadora Federal

 

 

00010 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001359-76.2013.4.03.6121/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Admito os Embargos Infringentes interpostos pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS às

fls. 95/109, nos termos do artigo 531 do Código de Processo Civil.

Encaminhem-se os presentes autos à redistribuição, consoante o disposto no art. 260, § 2º, do Regimento Interno

desta Corte.

Intime-se.

 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

SOUZA RIBEIRO

Desembargador Federal

 

 

00011 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0041829-94.2013.4.03.6301/SP

 

 

 

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE ITAPEVA >39ªSSJ>SP

No. ORIG. : 00013266620124036139 1 Vr ITAPEVA/SP

2013.61.21.001359-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal SOUZA RIBEIRO

APELANTE : JOSE MAURICIO FERREIRA DE CARVALHO

ADVOGADO : SP269160 ALISON MONTOANI FONSECA e outro(a)

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP184135 LEONARDO MONTEIRO XEXEO e outro(a)

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00013597620134036121 1 Vr TAUBATE/SP

2013.63.01.041829-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP140086 PATRICIA CARDIERI PELIZZER e outro(a)

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : ANTONIO DANIEL FELICIO

ADVOGADO : SP108631 JAIME JOSE SUZIN e outro(a)

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP
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DESPACHO

Fls. 261/262.

O benefício já foi implantado e se encontra suspenso por falta de movimentação.

O autor deve se dirigir à Agência da Previdência para reativar o benefício.

Int. 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2015.

MARISA SANTOS

Desembargadora Federal

 

 

00012 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029362-13.2014.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Fls. 287/290: Ciência ao INSS, pelo prazo de cinco (05) dias.

Intime-se.

 

São Paulo, 03 de setembro de 2015.

SOUZA RIBEIRO

Desembargador Federal

 

 

00013 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0033092-32.2014.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Admito os Embargos Infringentes interpostos pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS às

fls. 184/211, nos termos do artigo 531 do Código de Processo Civil.

No. ORIG. : 00418299420134036301 1V Vr SAO PAULO/SP

2014.03.99.029362-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal SOUZA RIBEIRO

APELANTE : ANTONIO PEREIRA DA SILVA

ADVOGADO : SP090916 HILARIO BOCCHI JUNIOR

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP131656 FRANCISCO DE PAULA XAVIER RIZZARDO COMIN

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : OS MESMOS

No. ORIG. : 13.00.00140-6 3 Vr SERTAOZINHO/SP

2014.03.99.033092-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal SOUZA RIBEIRO

APELANTE : ANESIO FERREIRA NEVES

ADVOGADO : SP198803 LUCIMARA PORCEL

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP202613 FLÁVIA MALAVAZZI FERREIRA

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 14.00.00056-2 2 Vr SUMARE/SP
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Encaminhem-se os presentes autos à redistribuição, consoante o disposto no art. 260, § 2º, do Regimento Interno

desta Corte.

Intime-se.

 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

SOUZA RIBEIRO

Desembargador Federal

 

 

00014 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008548-77.2014.4.03.6119/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Admito os Embargos Infringentes interpostos pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS às

fls. 100/110, nos termos do artigo 531 do Código de Processo Civil.

Encaminhem-se os presentes autos à redistribuição, consoante o disposto no art. 260, § 2º, do Regimento Interno

desta Corte.

Intime-se.

 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

SOUZA RIBEIRO

Desembargador Federal

 

 

00015 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008550-20.2014.4.03.6128/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Admito os Embargos Infringentes interpostos pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS às

fls. 94/104, nos termos do artigo 531 do Código de Processo Civil.

2014.61.19.008548-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal SOUZA RIBEIRO

APELANTE : MIGUEL BENTO FILHO

ADVOGADO : SP049172 ANA MARIA PEREIRA e outro(a)

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP314515 LUIS CARVALHO DE SOUZA e outro(a)

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00085487720144036119 1 Vr GUARULHOS/SP

2014.61.28.008550-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal SOUZA RIBEIRO

APELANTE : JOSE CARLOS DA CUNHA

ADVOGADO : SP159986 MILTON ALVES MACHADO JUNIOR e outro(a)

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP158582 LUIS EDUARDO GERIBELLO PERRONE JUNIOR e outro(a)

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00085502020144036128 2 Vr JUNDIAI/SP
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Encaminhem-se os presentes autos à redistribuição, consoante o disposto no art. 260, § 2º, do Regimento Interno

desta Corte.

Intime-se.

 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

SOUZA RIBEIRO

Desembargador Federal

 

 

00016 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001850-13.2014.4.03.6133/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Admito os Embargos Infringentes interpostos pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS às

fls. 113/123, nos termos do artigo 531 do Código de Processo Civil.

Encaminhem-se os presentes autos à redistribuição, consoante o disposto no art. 260, § 2º, do Regimento Interno

desta Corte.

Intime-se.

 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

SOUZA RIBEIRO

Desembargador Federal

 

 

00017 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003293-66.2014.4.03.6143/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Admito os Embargos Infringentes interpostos pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS às

fls. 131/132, nos termos do artigo 531 do Código de Processo Civil.

Encaminhem-se os presentes autos à redistribuição, consoante o disposto no art. 260, § 2º, do Regimento Interno

desta Corte.

2014.61.33.001850-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal SOUZA RIBEIRO

APELANTE : SERGIO DE ANDRADE FARIAS

ADVOGADO : SP033188 FRANCISCO ISIDORO ALOISE e outro(a)

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP265110 CRISTIANE WADA TOMIMORI e outro(a)

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00018501320144036133 2 Vr MOGI DAS CRUZES/SP

2014.61.43.003293-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal SOUZA RIBEIRO

APELANTE : EDSON APARECIDO TOLENTINO

ADVOGADO : SP184488 ROSÂNGELA FRASNELLI GIANOTTO e outro(a)

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00032936620144036143 2 Vr LIMEIRA/SP
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Intime-se.

 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

SOUZA RIBEIRO

Desembargador Federal

 

 

00018 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003647-91.2014.4.03.6143/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Admito os Embargos Infringentes interpostos pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS às

fls. 225/235, nos termos do artigo 531 do Código de Processo Civil.

Encaminhem-se os presentes autos à redistribuição, consoante o disposto no art. 260, § 2º, do Regimento Interno

desta Corte.

Intime-se.

 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

SOUZA RIBEIRO

Desembargador Federal

 

 

00019 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0000109-79.2014.4.03.6183/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Admito os Embargos Infringentes interpostos pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS às

fls. 276/286, nos termos do artigo 531 do Código de Processo Civil.

2014.61.43.003647-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal SOUZA RIBEIRO

APELANTE : PEDRO ROZATI (= ou > de 65 anos)

ADVOGADO : SP213288 PRISCILA APARECIDA TOMAZ BORTOLOTTE e outro(a)

CODINOME : PEDRO ROZATTI

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00036479120144036143 2 Vr LIMEIRA/SP

2014.61.83.000109-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal SOUZA RIBEIRO

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP121006 VINICIUS NOGUEIRA COLLACO e outro(a)

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : AGAMENON SERGIO LUCAS DANTAS (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : SP212412 PATRICIA SILVEIRA ZANOTTI

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

No. ORIG. : 00001097920144036183 1V Vr SAO PAULO/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 14/09/2015     1297/1384



Encaminhem-se os presentes autos à redistribuição, consoante o disposto no art. 260, § 2º, do Regimento Interno

desta Corte.

Intime-se.

 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

SOUZA RIBEIRO

Desembargador Federal

 

 

00020 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008908-14.2014.4.03.6183/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Admito os Embargos Infringentes interpostos pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS às

fls. 121/131, nos termos do artigo 531 do Código de Processo Civil.

Encaminhem-se os presentes autos à redistribuição, consoante o disposto no art. 260, § 2º, do Regimento Interno

desta Corte.

Intime-se.

 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

SOUZA RIBEIRO

Desembargador Federal

 

 

00021 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009388-89.2014.4.03.6183/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Admito os Embargos Infringentes interpostos pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS às

2014.61.83.008908-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal SOUZA RIBEIRO

APELANTE : INACIO AVELINO DA SILVA (= ou > de 65 anos)

ADVOGADO : SP162138 CARLOS ROBERTO ELIAS e outro(a)

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP183111 IZABELLA LOPES PEREIRA GOMES COCCARO e outro(a)

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00089081420144036183 9V Vr SAO PAULO/SP

2014.61.83.009388-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal SOUZA RIBEIRO

APELANTE : ELIANE BATISTA NEVES

ADVOGADO : SP261866 ALEXANDRE LIRÔA DOS PASSOS

: SP260877 RAFAELA LIROA DOS PASSOS

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP210114 WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR e outro(a)

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00093888920144036183 3V Vr SAO PAULO/SP
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fls. 181/187, nos termos do artigo 531 do Código de Processo Civil.

Encaminhem-se os presentes autos à redistribuição, consoante o disposto no art. 260, § 2º, do Regimento Interno

desta Corte.

Intime-se.

 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

SOUZA RIBEIRO

Desembargador Federal

 

 

00022 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005951-32.2014.4.03.6315/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Admito os Embargos Infringentes interpostos pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS às

fls. 104/114, nos termos do artigo 531 do Código de Processo Civil.

Encaminhem-se os presentes autos à redistribuição, consoante o disposto no art. 260, § 2º, do Regimento Interno

desta Corte.

Intime-se.

 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

SOUZA RIBEIRO

Desembargador Federal

 

 

00023 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0011617-10.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela parte autora em face da r. decisão de f. 21, que indeferiu pedido

2014.63.15.005951-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal SOUZA RIBEIRO

APELANTE : RAIMUNDO NONATO BRANDAO (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : SP090678 MARIA JUDITE PADOVANI NUNES e outro(a)

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP125483 RODOLFO FEDELI e outro(a)

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00059513220144036315 3 Vr SOROCABA/SP

2015.03.00.011617-9/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado Rodrigo Zacharias

AGRAVANTE : SILVIA ALVARES DA SILVA

ADVOGADO : SP324556 CRISTIANO DUARTE PESSOA

AGRAVADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE GUARUJA SP

No. ORIG. : 10031600720158260223 3 Vr GUARUJA/SP
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de antecipação de tutela jurídica para restabelecimento de auxílio-doença.

Sustenta estarem presentes os requisitos que ensejam a medida excepcional, previstos no artigo 273 do Código de

Processo Civil. Alega, em síntese, ter demonstrado pelo laudo pericial realizado nos autos da ação acidentária, a

persistência da sua incapacidade laborativa, não tendo, portanto, condições de retornar ao trabalho. Invoca o

caráter alimentar do benefício.

Requer a concessão da tutela antecipada recursal.

É o relatório.

Decido.

Trata-se de recurso de agravo interposto sem os requisitos de admissibilidade do seu processamento na forma de

instrumento, com fulcro no inciso II do artigo 527 do Código de Processo Civil, por não se verificar hipótese de

decisão capaz de impor à agravante lesão grave e de difícil reparação.

Postula medida de urgência que lhe assegure o restabelecimento do auxílio-doença. A tanto, é necessária, entre

outros requisitos, a prova da permanência da incapacidade para o trabalho. Contudo, pelos documentos carreados

aos autos até o momento, não vislumbro a referida incapacidade.

Com efeito, não consta dos autos nenhum atestado médico recente, declaratório da atual incapacidade da autora.

O laudo médico pericial realizado nos autos da ação que tramitou na Vara de Acidentes do Trabalho (Proc. n.

464/2008) - aqui como prova emprestada -, data de 12/12/2010, informou ser a parte autora portadora de

fibromialgia associada a episódio depressivo grave, sem sintomas psicóticos e transtorno de stress pós-traumático,

que a incapacita para o exercício das suas atividades habituais.

Frise-se: o auxílio-doença não pressupõe a insuscetibilidade de recuperação. Ao contrário, o prognóstico é de que

haja recuperação para a atividade habitual ou a reabilitação para outra atividade.

Desse modo, considerando a natureza transitória do reportado benefício, que se torna indevido a partir da

constatação da cessação da incapacidade laboral do segurado, torna-se imperiosa a perícia judicial, por meio de

dilação probatória, com oportunidade para o contraditório e comprovação da alegada incapacidade.

Assim, nesta análise prefacial, afigura-se inviável a concessão da tutela antecipatória, pois não constam dos autos

elementos suficientes ao seu deferimento.

Por outro lado, somente merece ser qualificada como capaz de causar lesão grave à parte, a decisão judicial que

possa ferir-lhe direito cuja verossimilhança tenha sido demonstrada. Assim, não estando a ressumbrar a própria

existência do direito à concessão do benefício pleiteado, inviável cogitar-se, desde logo, de sua possível lesão.

Com essas considerações, tendo em vista o disposto no artigo 1º da Lei n. 11.187, de 19/10/2005, que alterou os

artigos 522 e 527, II, do Código de Processo Civil, converto em retido este agravo de instrumento.

Oportunamente, observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de origem.

Intimem-se.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal Convocado

 

 

00024 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0013760-69.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela parte autora em face da r. decisão de f. 20/20v., que indeferiu

pedido de antecipação de tutela jurídica para restabelecimento de auxílio-doença.

Sustenta estarem presentes os requisitos que ensejam a medida excepcional, previstos no artigo 273 do Código de

Processo Civil. Alega, em síntese, que os documentos acostados aos autos comprovam a persistência dos mesmos

2015.03.00.013760-2/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado Rodrigo Zacharias

AGRAVANTE : DAVID APARECIDO ALVES

ADVOGADO : SP201023 GESLER LEITAO

AGRAVADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE MOGI MIRIM SP

No. ORIG. : 00040823320158260363 2 Vr MOGI MIRIM/SP
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problemas de saúde verificados quando da percepção do auxílio-doença, não tendo, portanto, condições de

retornar ao trabalho. Invoca o caráter alimentar do benefício.

Requer a concessão da tutela antecipada recursal.

É o relatório.

Decido.

Trata-se de recurso de agravo interposto sem os requisitos de admissibilidade do seu processamento na forma de

instrumento, com fulcro no inciso II do artigo 527 do Código de Processo Civil, por não se verificar hipótese de

decisão capaz de impor à agravante lesão grave e de difícil reparação.

Postula medida de urgência que lhe assegure o restabelecimento do auxílio-doença. A tanto, é necessária, entre

outros requisitos, a prova da permanência da incapacidade para o trabalho. Contudo, pelos documentos carreados

aos autos até o momento, não vislumbro a referida incapacidade.

Com efeito, os atestados médicos de f. 16 e 18, datados de maio/2015, embora solicitem a manutenção de

afastamento da parte autora do trabalho, são inconsistentes, por si mesmos, para comprovarem de forma

inequívoca a verossimilhança das suas alegações, além de serem próximos à perícia médica do INSS (19/5/2015)

que concluiu pela sua capacidade laborativa (f. 15).

Assim, não ficou demonstrada de forma incontestável a incapacidade para o trabalho ou para o exercício de

atividade por mais de 15 (quinze) dias consecutivos, posto haver divergência quanto à existência de incapacidade.

Desse modo, torna-se imperiosa a perícia judicial, por meio de dilação probatória, com oportunidade para o

contraditório e comprovação da alegada incapacidade.

Somente merece ser qualificada como capaz de causar lesão grave à parte a decisão judicial que possa ferir-lhe

direito cuja verossimilhança tenha sido demonstrada. Assim, não estando a ressumbrar a própria existência do

direito à concessão do benefício pleiteado, mostra-se inviável cogitar, desde logo, de sua possível lesão.

Com essas considerações, tendo em vista o disposto no artigo 1º da Lei n. 11.187, de 19/10/2005, que alterou os

artigos 522 e 527, II, do Código de Processo Civil, converto em retido este agravo de instrumento.

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de origem, para as providências necessárias.

Intimem-se. 

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal Convocado

 

 

00025 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0015682-48.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela parte autora em face da r. decisão de f. 30, que indeferiu pedido

de antecipação de tutela jurídica para implantação de benefício de auxílio-doença.

Alega estarem presentes os requisitos que ensejam a medida excepcional, previstos no artigo 273 do Código de

Processo Civil. Afirma, em síntese, que os documentos acostados aos autos comprovam a sua incapacidade para o

trabalho, de modo que faz jus ao recebimento do benefício de auxílio-doença. Ademais, invoca o caráter alimentar

do benefício.

Requer a concessão da tutela antecipada recursal.

É o relatório.

Decido.

Trata-se de recurso de agravo interposto sem os requisitos de admissibilidade do seu processamento na forma de

instrumento, com fulcro no inciso II do artigo 527 do Código de Processo Civil, por não se verificar hipótese de

2015.03.00.015682-7/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado Rodrigo Zacharias

AGRAVANTE : CONCEICAO APARECIDA ANTONIANCA

ADVOGADO : SP244092 ALEXANDRE JOSE CAMPAGNOLI

AGRAVADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE MOGI GUACU SP

No. ORIG. : 10059408520158260362 3 Vr MOGI GUACU/SP
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decisão capaz de impor à agravante lesão grave e de difícil reparação.

O Douto Juízo a quo indeferiu o pedido de antecipação da tutela, com fundamento na ausência dos requisitos que

ensejam a sua concessão.

O benefício de auxílio-doença é devido ao segurado que, havendo cumprido - quando for o caso -, o período de

carência exigido, ficar incapacitado total e temporariamente para o trabalho ou para a atividade habitual.

A qualidade de segurada, em princípio, restou demonstrada pela consulta ao Cadastro Nacional de Informações

Sociais - CNIS, onde constam contribuições necessárias ao cumprimento do período de carência exigido para a

concessão do benefício pleiteado.

A questão controvertida restringe-se à incapacidade total e temporária para o labor.

No caso, pelos documentos carreados aos autos até o momento, não entrevejo verossimilhança das alegações da

parte autora para ensejar a concessão da medida postulada.

Com efeito, os atestados médicos trazidos à colação (f. 27/28) apenas declaram as doenças de que a segurada está

acometida e que se encontra em tratamento, contudo não afirmam estar incapacitada para as atividades

laborativas.

Por sua vez, as perícias realizadas pelo INSS concluíram pela capacidade da parte autora para o trabalho (f.

25/26). Assim, não ficou demonstrada, de forma incontestável, a incapacidade para o trabalho ou para o exercício

de atividade por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.

Desse modo, torna-se imperiosa a perícia judicial, por meio de dilação probatória, com oportunidade para o

contraditório e comprovação da alegada incapacidade.

Somente merece ser qualificada como capaz de causar lesão grave à parte a decisão judicial que possa ferir-lhe

direito cuja verossimilhança tenha sido demonstrada. Assim, não estando a ressumbrar a própria existência do

direito à concessão do benefício pleiteado, mostra-se inviável cogitar, desde logo, de sua possível lesão.

Com essas considerações, tendo em vista o disposto no artigo 1º da Lei n. 11.187, de 19/10/2005, que alterou os

artigos 522 e 527, II, do Código de Processo Civil, converto em retido este agravo de instrumento.

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de origem, para as providências necessárias.

Intimem-se. 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal Convocado

 

 

00026 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0015743-06.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela parte autora em face da r. decisão de f. 73, que indeferiu pedido

de antecipação de tutela jurídica para restabelecimento de auxílio-doença.

Sustenta estarem presentes os requisitos que ensejam a medida excepcional, previstos no artigo 273 do Código de

Processo Civil. Alega, em síntese, que os documentos acostados aos autos comprovam a persistência dos mesmos

problemas de saúde verificados quando da percepção do auxílio-doença, não tendo, portanto, condições de

retornar ao trabalho. Invoca o caráter alimentar do benefício.

Requer a concessão da tutela antecipada recursal.

É o relatório.

Decido.

Trata-se de recurso de agravo interposto sem os requisitos de admissibilidade do seu processamento na forma de

instrumento, com fulcro no inciso II do artigo 527 do Código de Processo Civil, por não se verificar hipótese de

decisão capaz de impor à agravante lesão grave e de difícil reparação.

2015.03.00.015743-1/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado Rodrigo Zacharias

AGRAVANTE : TELMA CARVALHO ARAUJO

ADVOGADO : SP263337 BRUNO BARROS MIRANDA

AGRAVADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE ARTUR NOGUEIRA SP

No. ORIG. : 10010722520158260666 1 Vr ARTUR NOGUEIRA/SP
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Postula medida de urgência que lhe assegure o restabelecimento do auxílio-doença. A tanto, é necessária, entre

outros requisitos, a prova da permanência da incapacidade para o trabalho. Contudo, pelos documentos carreados

aos autos até o momento, não vislumbro a referida incapacidade.

Com efeito, os atestados médicos de fls. 67/68 e 72, datados de abril/2015, embora declarem não ter a parte autora

condições para o trabalho, são inconsistentes, por si mesmos, para comprovarem de forma inequívoca a

verossimilhança das suas alegações, além de serem concomitantes à perícia médica do INSS (27/4/2015) que

concluiu pela sua capacidade laborativa (fl. 59).

O relatório de f. 69 apenas declara as doenças de que a segurada está acometida, contudo, não afirma estar

incapacitada para as atividades laborativas.

Assim, não ficou demonstrada de forma incontestável a incapacidade para o trabalho ou para o exercício de

atividade por mais de 15 (quinze) dias consecutivos, posto haver divergência quanto à existência de incapacidade.

Desse modo, torna-se imperiosa a perícia judicial, por meio de dilação probatória, com oportunidade para o

contraditório e comprovação da alegada incapacidade.

Somente merece ser qualificada como capaz de causar lesão grave à parte a decisão judicial que possa ferir-lhe

direito cuja verossimilhança tenha sido demonstrada. Assim, não estando a ressumbrar a própria existência do

direito à concessão do benefício pleiteado, mostra-se inviável cogitar, desde logo, de sua possível lesão.

O laudo ocupacional de fls. 75/76, ao que parece não foi examinado pelo DD. Juízo a quo, de modo que a sua

análise nesta Corte implicaria supressão de instância, o que é vedado pelo ordenamento jurídico em vigor.

Ressalta-se a possibilidade de o Juiz de Primeiro Grau manifestar-se sobre o novo documento médico, pois a

tutela antecipada pode ser deferida a qualquer tempo, desde que preenchidos os pressupostos processuais.

Com essas considerações, tendo em vista o disposto no artigo 1º da Lei n. 11.187, de 19/10/2005, que alterou os

artigos 522 e 527, II, do Código de Processo Civil, converto em retido este agravo de instrumento.

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de origem, para as providências necessárias.

Intimem-se.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal Convocado

 

 

00027 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0017833-84.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela parte autora em face da r. decisão de f. 69, que indeferiu pedido

de antecipação de tutela jurídica para implantação de benefício de auxílio-doença.

Alega estarem presentes os requisitos que ensejam a medida excepcional, previstos no artigo 273 do Código de

Processo Civil. Afirma, em síntese, que os documentos acostados aos autos comprovam a sua incapacidade para o

trabalho, de modo que faz jus ao recebimento do benefício de auxílio-doença. Ademais, invoca o caráter alimentar

do benefício.

Requer a concessão da tutela antecipada recursal.

É o relatório.

Decido.

Trata-se de recurso de agravo interposto sem os requisitos de admissibilidade do seu processamento na forma de

instrumento, com fulcro no inciso II do artigo 527 do Código de Processo Civil, por não se verificar hipótese de

decisão capaz de impor à agravante lesão grave e de difícil reparação.

O Douto Juízo a quo indeferiu o pedido de antecipação da tutela, com fundamento na ausência dos requisitos que

2015.03.00.017833-1/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado Rodrigo Zacharias

AGRAVANTE : PASCOAL FERREIRA DE SOUSA

ADVOGADO : SP168971 SIMONE PEDRINI CAMARGO

AGRAVADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE MOGI GUACU SP

No. ORIG. : 10070822720158260362 1 Vr MOGI GUACU/SP
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ensejam a sua concessão.

O benefício de auxílio-doença é devido ao segurado que, havendo cumprido - quando for o caso -, o período de

carência exigido, ficar incapacitado total e temporariamente para o trabalho ou para a atividade habitual.

A qualidade de segurado, em princípio, restou demonstrada pela cópia do Cadastro Nacional de Informações

Sociais - CNIS de f. 41/42, constando contribuições necessárias ao cumprimento do período de carência exigido

para a concessão do benefício pleiteado.

A questão controvertida restringe-se à incapacidade total e temporária para o labor.

No caso, pelos documentos carreados aos autos até o momento, não entrevejo verossimilhança das alegações da

parte autora para ensejar a concessão da medida postulada.

Com efeito, os atestados médicos de fls. 47 e 49/51 embora declarem restrição funcional da parte autora para as

suas atividades laborativas, são inconsistentes, por si mesmos, para comprovarem de forma inequívoca a

verossimilhança das suas alegações, além de serem próximos às perícias médicas do INSS que concluíram pela

sua capacidade laborativa (f. 43/44).

Os relatórios médicos de f. 45/46 datam de fevereiro e maio/2014, sou seja, são bem anteriores à propositura da

ação, em julho de 2015, o que não comprova o estado de saúde atual da parte autora.

Os demais documentos acostados aos autos, consubstanciados em receituários médicos, exames de tomografia,

raio-x e endoscopias (f. 52/68), não se prestam para comprovar a alegada incapacidade.

Assim, não ficou demonstrada, de forma incontestável, a incapacidade para o trabalho ou para o exercício de

atividade por mais de 15 (quinze) dias consecutivos, posto haver divergência quanto à existência de incapacidade.

Desse modo, torna-se imperiosa a perícia judicial, por meio de dilação probatória, com oportunidade para o

contraditório e comprovação da alegada incapacidade.

Somente merece ser qualificada como capaz de causar lesão grave à parte a decisão judicial que possa ferir-lhe

direito cuja verossimilhança tenha sido demonstrada. Assim, não estando a ressumbrar a própria existência do

direito à concessão do benefício pleiteado, mostra-se inviável cogitar, desde logo, de sua possível lesão.

Com essas considerações, tendo em vista o disposto no artigo 1º da Lei n. 11.187, de 19/10/2005, que alterou os

artigos 522 e 527, II, do Código de Processo Civil, converto em retido este agravo de instrumento.

Observadas as formalidades legais, remetam-se os autos à Vara de origem, para as providências necessárias.

Intimem-se. 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal Convocado

 

 

00028 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0018272-95.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Vistos,

Antes de tudo, a controvérsia trazida exige o exame da contestação ofertada no processo subjacente, cuja cópia

não instrui o presente.

Assim, intime-se a parte agravante para que junte ao presente cópia do referido documento, no prazo de 10 (dez)

dias, sob pena de ser negado seguimento ao recurso.

Decorrido o prazo, volte-me os autos conclusos.

Int.

2015.03.00.018272-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal SOUZA RIBEIRO

AGRAVANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP140078 MARCELO RODRIGUES DA SILVA

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

AGRAVADO(A) : MANOEL MARTINES

ADVOGADO : SP289655 BRUNO CESAR PEROBELI

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE PARAGUACU PAULISTA SP

No. ORIG. : 00065070220148260417 3 Vr PARAGUACU PAULISTA/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 14/09/2015     1304/1384



 

 

 

São Paulo, 31 de agosto de 2015.

SOUZA RIBEIRO

Desembargador Federal

 

 

00029 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0018838-44.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

 

 

 

Agravo de instrumento interposto contra decisão que indeferiu a tutela antecipada initio litis, requerida nos autos

da ação em que o(a) agravante pleiteia o restabelecimento do benefício previdenciário de auxílio-doença, que foi

concedido em 04-02-2015 e encerrado em 10-06-2015.

 

 

Sustenta o(a) agravante, em síntese, a presença dos requisitos autorizadores da concessão da medida excepcional,

por persistir a situação de incapacidade decorrente da patologia de que fora acometido(a), a qual impede o seu

retorno às atividades habituais, conforme atestados médicos e exames que junta. Alega que a suspensão do

benefício põe em risco a sua subsistência. Pede a antecipação da pretensão recursal.

 

 

Feito o breve relatório, decido.

 

 

Presentes os requisitos para processamento do agravo na forma de instrumento, com fulcro no inc. II do art. 527

do CPC.

 

 

A antecipação de tutela pode ser concedida desde que verificada a presença dos requisitos contidos no art. 273 do

CPC, vale dizer, o convencimento da verossimilhança das alegações formuladas, aliado à iminência de lesão

irreparável ou de difícil reparação, manifesto propósito protelatório do réu e reversibilidade da medida.

 

No caso concreto, reconheço a presença dos requisitos ensejadores da tutela antecipada.

 

Para a concessão do auxílio-doença, faz-se necessária a demonstração da condição de segurado do requerente, do

preenchimento do período de carência, bem como da doença incapacitante de forma temporária, conforme prevê o

art. 59 da Lei nº 8.213/91.

2015.03.00.018838-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS

AGRAVANTE : NELSON APARECIDO DE SOUZA

ADVOGADO : SP244092 ALEXANDRE JOSE CAMPAGNOLI

AGRAVADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE MOGI GUACU SP

No. ORIG. : 10063322520158260362 2 Vr MOGI GUACU/SP
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O(a) agravante, nascido(a) em 21/08/1965, exercendo a profissão de motorista de caminhão, esteve afastado(a) de

suas atividades habituais, no gozo de auxílio-doença previdenciário, sendo que os atestados médicos e receituários

(fls. 29/33) evidenciam, a priori, a persistência da incapacidade para a atividade laborativa, diante das restrições

físicas impostas por sua condição de portador(a) de episódio depressivo grave com sintomas psicóticos (CID10

F32.3), apresentando dificuldade para exercer atividades que requeiram iniciativa e desempenho pessoal, ideias

recorrentes de morte e autodestruição, desânimo, irritabilidade, ideação de ruína, impulsividade, adinamia,

hipomnésia de fixação, tristeza vital, de tal forma que se encontra inapto(a) para o retorno às suas atividades

habituais.

 

Também o perigo de dano é evidente, em razão de se tratar de benefício de caráter alimentar, que não permite

ao(à) agravante aguardar o desfecho da ação sem prejuízo de seu sustento e de sua família.

 

 

Assim, reconheço a presença dos requisitos para a concessão da tutela antecipada.

 

 

Presentes os requisitos do art. 273, I, do CPC, ANTECIPO a pretensão recursal e defiro a tutela antecipada,

determinando o restabelecimento do benefício de auxílio-doença, sem efeito retroativo.

 

O Instituto Nacional do Seguro Social - INSS deverá ser intimado para o imediato cumprimento desta decisão, no

prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de multa, que fixo em R$ 100,00 (cem reais) por dia de atraso.

 

Comunique-se o teor desta decisão ao Juízo a quo, a quem incumbe promover os atos necessários ao seu imediato

e integral cumprimento, e intime-se a parte agravada para resposta, nos termos do art. 527, V, do CPC.

 

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 03 de setembro de 2015.

MARISA SANTOS

Desembargadora Federal

 

 

00030 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019005-61.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Intime-se o INSS para resposta, nos termos do art. 527, V, do CPC.

 

Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos.

2015.03.00.019005-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS

AGRAVANTE : ROBERTO APARECIDO BATISTA

ADVOGADO : SP128933 JULIO CESAR POLLINI

AGRAVADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP145941 MAURO ASSIS GARCIA BUENO DA SILVA

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE JAU > 17ªSSJ > SP

No. ORIG. : 00009719320104036117 1 Vr JAU/SP
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São Paulo, 03 de setembro de 2015.

MARISA SANTOS

Desembargadora Federal

 

 

00031 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019226-44.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Intime-se o INSS para resposta, nos termos do art. 527, V, do CPC.

 

Decorrido o prazo, dê-se vista dos autos ao Ministério Público Federal.

 

Após, tornem os autos conclusos.

 

 

São Paulo, 03 de setembro de 2015.

MARISA SANTOS

Desembargadora Federal

 

 

00032 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0019228-14.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

2015.03.00.019226-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS

AGRAVANTE : MARIA CRISTINA DOS SANTOS

ADVOGADO : SP221131 ALESSANDRO BEZERRA ALVES PINTO (Int.Pessoal)

AGRAVADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : RJ103946 SIMONE MACIEL SAQUETO PERETO e outro(a)

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

PARTE AUTORA : PEDRO LUIZ DA SILVA falecido(a)

ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 3 VARA DE BAURU - 8ª SSJ - SP

No. ORIG. : 00031260420074036108 3 Vr BAURU/SP

2015.03.00.019228-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS

AGRAVANTE :
G5 PRECATORIOS FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS
CREDITORIOS NAO PADRONIZADOS

ADVOGADO : SP152502 CRISTINA MARIA MENESES MENDES

AGRAVANTE : JOSE ALBERTO MOURA DOS SANTOS

ADVOGADO : SP151699 JOSE ALBERTO MOURA DOS SANTOS

AGRAVADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : ADRIANA BRANDAO WEY e outro(a)

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

PARTE AUTORA : LUIZ CARLOS GUIMARAES

ADVOGADO : SP151699 JOSE ALBERTO MOURA DOS SANTOS e outro(a)

ORIGEM :
JUIZO FEDERAL DA 4 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP
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DESPACHO

Intime-se o INSS para resposta, nos termos do art. 527, V, do CPC.

 

Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos.

 

 

São Paulo, 03 de setembro de 2015.

MARISA SANTOS

Desembargadora Federal

 

 

00033 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001545-37.2015.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Admito os Embargos Infringentes interpostos pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS às

fls. 176/186, nos termos do artigo 531 do Código de Processo Civil.

Encaminhem-se os presentes autos à redistribuição, consoante o disposto no art. 260, § 2º, do Regimento Interno

desta Corte.

Intime-se.

 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

SOUZA RIBEIRO

Desembargador Federal

 

 

00034 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007232-92.2015.4.03.9999/SP

 

 

 

No. ORIG. : 00034096420054036183 4V Vr SAO PAULO/SP

2015.03.99.001545-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal SOUZA RIBEIRO

APELANTE : CARLOS SANTOS PEREIRA

ADVOGADO : SP242920 FABIANA FRANCISCA DOURADO BRITO

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP232476 CARLOS ALBERTO PIAZZA

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 10041029420148260604 2 Vr SUMARE/SP

2015.03.99.007232-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal SOUZA RIBEIRO

APELANTE : ANTONIO MAURO OSSUNA

ADVOGADO : SP052851 JOSE BENEDITO RUAS BALDIN

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP201094 ODAIR LEAL BISSACO JUNIOR

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 13.00.00156-3 2 Vr LEME/SP
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DESPACHO

Admito os Embargos Infringentes interpostos pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS às

fls. 211/212, nos termos do artigo 531 do Código de Processo Civil.

Encaminhem-se os presentes autos à redistribuição, consoante o disposto no art. 260, § 2º, do Regimento Interno

desta Corte.

Intime-se.

 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

SOUZA RIBEIRO

Desembargador Federal

 

 

00035 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0007611-33.2015.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Admito os Embargos Infringentes interpostos pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS às

fls. 130 e verso, nos termos do artigo 531 do Código de Processo Civil.

Encaminhem-se os presentes autos à redistribuição, consoante o disposto no art. 260, § 2º, do Regimento Interno

desta Corte.

Intime-se.

 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

SOUZA RIBEIRO

Desembargador Federal

 

 

00036 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0015741-12.2015.4.03.9999/SP

 

 

 

2015.03.99.007611-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal SOUZA RIBEIRO

APELANTE : BENEDITO TELES DE MELO

ADVOGADO : SP223968 FERNANDO HENRIQUE VIEIRA

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP178417 ELAINE CHRISTIANE YUMI KAIMOTI PINTO

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00016159020118260470 1 Vr PORANGABA/SP

2015.03.99.015741-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP233235 SOLANGE GOMES ROSA

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : VLADIMIR DE JESUS SILVA

ADVOGADO : SP328079 ALEXANDRUS ENDRIGO DA SILVA REIS

No. ORIG. : 13.00.00066-1 1 Vr ITAPETININGA/SP
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DESPACHO

 

Em consulta ao CNIS (doc. anexo), verifica-se que a filha, Vanessa Viviane Silva, tem recolhimentos

previdenciários, na condição de empregada doméstica, no período de setembro de 1995 a julho de 2015, sobre o

salário de contribuição de pouco mais que um salário mínimo ao mês, e a filha, Vânia Ariana Correa Bueno Silva,

tem vínculo de emprego com CENTRAL NORTE SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA - EPP, desde

09.10.2013, percebendo, em julho de 2015, o valor de R$ 1.038,00 (mil e trinta e oito reais) mensais. Digam as

partes, pelo prazo sucessivo de 05 (cinco) dias.

Após, dê-se vista ao Ministério Público Federal.

Intimem-se.

 

São Paulo, 31 de agosto de 2015.

MARISA SANTOS

Desembargadora Federal

 

 

00037 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0018901-45.2015.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Fls. 250: Ciência às partes pelo prazo de cinco (05) dias.

Intime-se.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

SOUZA RIBEIRO

Desembargador Federal

 

 

00038 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0023199-80.2015.4.03.9999/SP

 

 

 

2015.03.99.018901-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal SOUZA RIBEIRO

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP189227 ESTEVAO FIGUEIREDO CHEIDA MOTA

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : JOSE DA SILVA FERNANDES (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : SP215263 LUIZ CLAUDIO JARDIM FONSECA

No. ORIG. : 08.00.00092-1 6 Vr SAO VICENTE/SP

2015.03.99.023199-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal SOUZA RIBEIRO

APELANTE : VANILDO ROSA

ADVOGADO : SP172814 MARGHERITA DE CASSIA PIZZOLLI GARCIA BRANDES

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP253782 ANDRE AUGUSTO LOPES RAMIRES

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : OS MESMOS

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE MATAO SP

No. ORIG. : 07.00.00083-3 1 Vr MATAO/SP
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DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte autora em face de decisão monocrática de fls. 289/291 que,

nos termos do art. 557 do Código de Processo Civil, deu parcial provimento à apelação da parte autora, para

conceder o benefício de aposentadoria por invalidez e negou seguimento à apelação do INSS.

Sustenta o embargante, em síntese, que a decisão padece de omissão, pois que não se pronunciou sobre os

honorários advocatícios.

É o relatório.

Decido.

Consoante jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "os embargos de declaração constituem recurso de

rígidos contornos processuais, consoante disciplinamento imerso no art. 535 do CPC, exigindo-se, para seu

acolhimento, estejam presentes os pressupostos legais de cabimento" (EARESP nº 299.187-MS, Primeira Turma,

v.u., Rel. Min. Francisco Falcão, j. 20.6.2002, D.J.U. de 16.9.2002, Seção 1, p. 145).

O art. 535 do Código de Processo Civil admite embargos de declaração quando, na sentença ou no acórdão, (I)

houver obscuridade ou contradição; ou (II) for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal.

Segundo Cândido Rangel Dinamarco (Instituições de direito processual civil. V. III. São Paulo: Malheiros, 2001,

pp. 685/6), obscuridade é "a falta de clareza em um raciocínio, em um fundamento ou em uma conclusão

constante da sentença"; contradição é "a colisão de dois pensamentos que se repelem"; e omissão é "a falta de

exame de algum fundamento da demanda ou da defesa, ou de alguma prova, ou de algum pedido etc."

Revendo os autos, constato que assiste razão ao embargante.

O decisum incorreu em omissão, a qual passo a sanar:

Honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, entendida esta como as

prestações vencidas até a data da sentença, nos termos da Súmula nº 111 do Superior Tribunal de Justiça.

O INSS está isento do pagamento de custas processuais (Leis nºs 9.289/96 e 8.620/93), exceto custas e despesas

eventualmente despendidas pela parte autora.

Ante o exposto, ACOLHO os embargos de declaração, para sanar a omissão apontada, fazendo esta

fundamentação parte integrante da decisão proferida em sede de apelação.

Publique-se. Intimem-se

Após ultimadas as providências necessárias, retornem os autos conclusos para apreciação do agravo legal de fls.

131-138v.

 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

SOUZA RIBEIRO

Desembargador Federal

 

 

00039 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0030149-08.2015.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

 

- Fl. 133:

Apresentado aos autos, pelo Ministério Público Federal em seu parecer, novo documento relativo a dados do

Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS, intimem-se as partes, para ciência e, se for o caso,

manifestação.

2015.03.99.030149-8/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado Rodrigo Zacharias

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP135087 SERGIO MASTELLINI

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : MARIA JOSE LOURENCO (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : SP277280 LUIZ ANTONIO MOTA

No. ORIG. : 13.00.00093-1 2 Vr ADAMANTINA/SP
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São Paulo, 02 de setembro de 2015.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal Convocado

  

 

Expediente Processual (Despacho/Decisão) Nro 39123/2015 

 

 

 

00001 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0001184-32.2009.4.03.6183/SP

 

 

 

 

DESPACHO

 

Consoante a carta de concessão, o requerimento do benefício remonta a 11/04/2001, fls. 139, tendo o INSS

utilizado, para fins de correção dos salários de contribuição, a Portaria 4.876, de 14/12/1998, fls. 140.

 

Deste modo, por fundamental, traga o Instituto a norma aplicável ao tempo do requerimento, instruindo o feito

com referida tabela.

 

Em tal contexto, deve o INSS esclarecer qual a Portaria seria aplicada à espécie: recorde-se que a r. sentença

determinou a aplicação da Portaria MPAS 1.152, de 12.04.2001, fls. 206, antepenúltimo parágrafo, portanto

posterior à data do requerimento.

 

Por igual, colija a Autarquia Previdenciária tabela contendo a relação de pagamento de atrasados (ou indique onde

presente ao feito), com os efetivos índices aplicados, uma vez que a r. sentença apontou houve aplicação de único

índice de atualização, fls. 206, terceiro parágrafo, em desobediência à Portaria MPS 319, de 22/08/2007, porém

ausente demonstração aos autos sobre tal afirmação.

 

Estabelecidos até vinte dias para atendimento deste comando, seu silêncio traduzindo anuência aos termos

firmados pela r. sentença hostilizada.

 

Após sua intervenção, vistas à parte segurada, pelo prazo de até dez dias.

 

Intimações sucessivas.

 

 

São Paulo, 05 de agosto de 2015.

2009.61.83.001184-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal GILBERTO JORDAN

APELANTE : JOAO CARDOSO DOS SANTOS

ADVOGADO : SP115526 IRACEMA MIYOKO KITAJIMA e outro(a)

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP294751 JANAINA LUZ CAMARGO e outro(a)

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : OS MESMOS

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 4 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

No. ORIG. : 00011843220094036183 4V Vr SAO PAULO/SP
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SILVA NETO

Juiz Federal Convocado

  

 

Expediente Processual (Despacho/Decisão) Nro 39124/2015 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006718-79.2004.4.03.6102/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Encaminhem-se os autos à Seção de Cálculos para análise da conta embargada e do cálculo apresentado pela parte

embargante (fls. 13/23) e pelo contador judicial (fls. 86/93), para que sejam efetuados novos cálculos, pois os

cálculos apresentados apresentam falhas que não permitem o julgamento da causa, devendo apresentar os cálculos

dos valores devidos da seguinte forma:

Efetuar a liquidação na forma prevista no julgado;

Corrigindo os erros cometidos por cada uma daquelas partes, principalmente, as compensações dos valores pagos

pelo INSS, devidamente corrigidos, bem como na fixação correta da RMI;

Informar o valor do débito atual e na data da conta embargada;

Cumpridas essas determinações por parte do Setor de Cálculos, dê-se vista às partes, sucessivamente, pelo prazo

de 10 (dez) dias, sendo certo que no silêncio se entenderá que concordou com os cálculos.

Decorridos os prazos, com ou sem manifestações, venham os autos à conclusão para julgamento.

Intimem-se.

 

 

 

 

São Paulo, 30 de abril de 2015.

GILBERTO JORDAN

Desembargador Federal

 

 

00002 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0018026-56.2007.4.03.9999/SP

 

 

 

2004.61.02.006718-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal GILBERTO JORDAN

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP204047 GUSTAVO RICCHINI LEITE e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : JOSE VILMAR DO NASCIMENTO

ADVOGADO : SP133791 DAZIO VASCONCELOS e outro

2007.03.99.018026-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal SOUZA RIBEIRO

APELANTE : MARIA CLEUSA INOCENCIO DE ALMEIDA

ADVOGADO : SP169162 ERICA APARECIDA MARTINI BEZERRA PEREIRA

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP059021 PAULO AFONSO JOAQUIM DOS REIS

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 01.00.00160-5 1 Vr VIRADOURO/SP
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DESPACHO

Fls. 183: Aguarde-se por mais trinta (30) dias.

Intime-se.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

SOUZA RIBEIRO

Desembargador Federal

 

 

00003 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0026400-97.2007.4.03.6301/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Fls. 455/462.

 

Determino a regularização do PPP de fls. 455/462, com a assinatura do representante legal da empresa e com

apresentação do instrumento que o habilita para sua expedição.

 

Prazo: 15 (quinze) dias.

 

Intimem-se.

 

São Paulo, 01 de setembro de 2015.

MARISA SANTOS

Desembargadora Federal

 

 

00004 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014317-66.2014.4.03.9999/SP

 

 

 

2007.63.01.026400-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP206637 CRISTIANE MARRA DE CARVALHO e outro(a)

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : JOSE HILDO ALVES

ADVOGADO : SP244440 NIVALDO SILVA PEREIRA e outro(a)

REMETENTE :
JUIZO FEDERAL DA 2 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

No. ORIG. : 00264009720074036301 2V Vr SAO PAULO/SP

2014.03.99.014317-7/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado Rodrigo Zacharias

APELANTE : ISABELLY DA SILVA CURCI incapaz

ADVOGADO : SP312140 RONALDO OLIVEIRA FRANÇA

REPRESENTANTE : TATIANE DA CRUZ SILVA

ADVOGADO : SP312140 RONALDO OLIVEIRA FRANÇA

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP340230 JOSE RICARDO RIBEIRO

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR
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DESPACHO

Fl.110vº:

Intime-se pessoalmente a parte autora, na pessoa de sua representante (Sra. Tatiane da Cruz Silva) para, no prazo

de 15 (quinze) dias, cumpra o despacho de fl. 105, sob pena de extinção do processo, nos termos do art. 267, IV,

do CPC.

 

Int.

 

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal Convocado

 

 

00005 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003337-84.2014.4.03.6111/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Regularize o autor a documentação apresentada, com a devida assinatura do responsável legal pela emissão do

laudo técnico de fls. 96 e seguintes.

Prazo: 15 (quinze) dias.

 

Intimem-se.

 

 

São Paulo, 03 de setembro de 2015.

MARISA SANTOS

Desembargadora Federal

 

 

00006 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0013754-38.2015.4.03.9999/SP

 

 

 

No. ORIG. : 13.00.00233-6 2 Vr DIADEMA/SP

2014.61.11.003337-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP256379 JOSE ADRIANO RAMOS e outro(a)

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : ANTONIO EDUARDO VEREGUE

ADVOGADO : SP268273 LARISSA TORIBIO CAMPOS e outro(a)

No. ORIG. : 00033378420144036111 2 Vr MARILIA/SP

2015.03.99.013754-6/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado Rodrigo Zacharias

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP258337 WILLIAM JUNQUEIRA RAMOS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : SILVIA HELENA GIL

ADVOGADO : SP269674 SILVIA TEREZINHA DA SILVA
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DESPACHO

A prova testemunhal e o extrato do CNIS anexo indicam que o segurado já se encontra em liberdade.

Assim, esclareça a autora qual a real situação prisional do segurado, juntando aos autos cópia da certidão de

recolhimento prisional atualizada ou documento que demonstre a data da soltura.

Prazo de 10 (dez) dias.

Intime-se.

São Paulo, 09 de setembro de 2015.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal Convocado

 

 

00007 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0016979-66.2015.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Junte a autora, em 10 dias, cópia da certidão de casamento.

Int.

Após, voltem conclusos.

 

São Paulo, 02 de setembro de 2015.

MARISA SANTOS

Desembargadora Federal

 

 

00008 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022873-23.2015.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Diante da notícia de falecimento da parte autora (certidão de fl. 64), intime-se o nobre patrono constituído nestes

autos a, no prazo de 30 (trinta) dias, manifestar-se sobre possível habilitação dos herdeiros.

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE TAQUARITINGA SP

No. ORIG. : 12.00.00101-9 2 Vr TAQUARITINGA/SP

2015.03.99.016979-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP135087 SERGIO MASTELLINI

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : MARIA ELENA KLANN OLIVEIRA

ADVOGADO : SP269016 PEDRO LUIS MARICATTO

No. ORIG. : 00040360920148260483 2 Vr PRESIDENTE VENCESLAU/SP

2015.03.99.022873-4/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado Rodrigo Zacharias

APELANTE : MARCELINO GONCALVES DE OLIVEIRA

ADVOGADO : SP247281 VALMIR DOS SANTOS

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP220628 DANILO TROMBETTA NEVES

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 13.00.00068-0 1 Vr TEODORO SAMPAIO/SP
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Decorrido esse prazo sem manifestação, devolvam-se os autos para extinção do feito, nos termos do art. 267, IV,

do CPC.

 

Int.

 

 

São Paulo, 03 de setembro de 2015.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal Convocado

 

 

00009 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0031760-93.2015.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Preliminarmente, regularize a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, a sua representação processual, trazendo

procuração faltante, a qual deve ter como outorgante Luiz Fabiano de Oliva Gomes, representado por sua genitora

Simone Aparecida de Oliva Gomes. No mesmo prazo, deverá o i. patrono da parte autora ratificar todos os atos

até então praticados.

Cumprida essa determinação, abra-se vista dos autos ao DD. Órgão do Ministério Público Federal.

Int-se.

 

São Paulo, 03 de setembro de 2015.

Rodrigo Zacharias

Juiz Federal Convocado

  

 

Boletim de Acordão Nro 14410/2015 

 

 

 

00001 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0012862-58.2007.4.03.6104/SP

 

 

 

2015.03.99.031760-3/SP

RELATOR : Juiz Federal Convocado Rodrigo Zacharias

APELANTE : SIMONE APARECIDA DE OLIVA GOMES e outro(a)

: LUIZ FABIANO DE OLIVA GOMES incapaz

ADVOGADO : SP260251 ROGERIO MENDES DE QUEIROZ

REPRESENTANTE : SIMONE APARECIDA DE OLIVA GOMES

ADVOGADO : SP260251 ROGERIO MENDES DE QUEIROZ

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP270356 ANDRESSA GURGEL DE OLIVEIRA GONZALEZ ALVES

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 14.00.00105-0 2 Vr CAPAO BONITO/SP

2007.61.04.012862-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP131069 ALVARO PERES MESSAS e outro(a)

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA.

RECONHECIMENTO DE TRABALHO ESPECIAL E SUA CONVERSÃO PARA TEMPO COMUM.

CERTIDÃO DE TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO COMO CELETISTA SOB CONDICÕES ESPECIAIS.

AGRAVO PROVIDO. 

1. Comprovada que a parte autora, atualmente servidor público, quando ainda celetista laborava em condições

especiais, não há óbice a que obtenha certidão de tempo de serviço, com a respectiva conversão da atividade

especial em comum, para fins de benefício em regime estatutário, posto que já incorporado ao seu patrimônio

jurídico. Precedentes desta Corte e do STF. 

2. Agravo legal provido. Decisão reconsiderada para em novo julgamento negar seguimento ao reexame

necessário e à apelação do INSS.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, dar provimento ao agravo, nos termos do voto do Desembargador

Federal Souza Ribeiro, que foi acompanhado pelo Juiz Federal Convocado Silva Neto, vencida a relatora Marisa

Santos que lhe negava provimento. 

 

São Paulo, 09 de setembro de 2015.

SOUZA RIBEIRO

Desembargador Federal

 

 

00002 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008328-35.2011.4.03.6103/SP

 

 

 

 

EMENTA

AGRAVO LEGAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO - ILEGALIDADE OU ABUSO DE

PODER INEXISTENTES.

I. No agravo legal, a controvérsia limita-se ao exame da ocorrência, ou não, de flagrante ilegalidade ou abuso de

poder, a gerar dano irreparável ou de difícil reparação para a parte, vícios inexistentes na decisão.

II. Razões recursais que não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-

se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele decidida.

III. Agravo legal improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento ao agravo, nos termos do voto da relatora, que foi

APELADO(A) : ANTONIO AUGUSTO SANTOS SALA

ADVOGADO : SP215263 LUIZ CLAUDIO JARDIM FONSECA e outro(a)

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00128625820074036104 2 Vr SANTOS/SP

2011.61.03.008328-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS

AGRAVANTE : JOAO D AMATO NETO (= ou > de 65 anos)

ADVOGADO : SP186568 LEIVAIR ZAMPERLINE e outro

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 78/80

INTERESSADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : RJ097139 ANA PAULA PEREIRA CONDE e outro

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

No. ORIG. : 00083283520114036103 2 Vr SAO JOSE DOS CAMPOS/SP
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acompanhada pelo Juiz Federal Convocado Silva Neto, vencido o Desembargador Federal Souza Ribeiro que lhe

dava provimento.

 

São Paulo, 31 de agosto de 2015.

MARISA SANTOS

Desembargadora Federal

 

 

00003 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0017264-93.2014.4.03.9999/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. EFEITOS

FINANCEIROS. TERMO INICIAL. CITAÇÃO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

1. Considerando que foram comprovadas as condições especiais de trabalho, somente nestes autos, com a

apresentação do laudo técnico, anoto que o termo inicial dos efeitos financeiros deve ser estabelecido na data da

citação, momento em que a pretensão se tornou resistida pelo Instituto.

2. Agravo legal parcialmente provido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, dar parcial provimento ao agravo, nos termos do voto do

Desembargador Federal Souza Ribeiro, que foi acompanhado pelo Juiz Federal Convocado Silva Neto, vencida a

relatora Marisa Santos, que lhe negava provimento.

 

São Paulo, 09 de setembro de 2015.

SOUZA RIBEIRO

Desembargador Federal

 

 

00004 AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0030577-24.2014.4.03.9999/SP

 

 

 

2014.03.99.017264-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP239163 LUIS ANTONIO STRADIOTI

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : LUIZ CARLOS RIBEIRO

ADVOGADO : SP190192 EMERSOM GONCALVES BUENO

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 12.00.00031-2 1 Vr SANTA ADELIA/SP

2014.03.99.030577-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP220628 DANILO TROMBETTA NEVES

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : ANDREY DE FREITAS LIPARI NOGUEIRA incapaz

ADVOGADO : SP280322 LUCIANA NUNES DE SOUZA

REPRESENTANTE : MARTA LIMA DE FREITAS
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL (ART. 557 DO CPC). PENSÃO POR MORTE. CONDIÇÃO DE

SEGURADO. MENOR SOB GUARDA. EQUIPARAÇÃO AO MENOR TUTELADO. APLICAÇÃODO §2º DP

ART. 16 DA LEI N. 8.213/91. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA PRESUMIDA. INCAPAZ. RECURSO DO MPF

PROVIDO. 

Para a concessão do benefício de pensão por morte torna-se necessária a comprovação da qualidade de segurado

do de cujus junto à Previdência Social na data do óbito, bem como a dependência econômica do requerente em

relação ao falecido, nos termos do artigo 74, da Lei nº 8.213/91.

Sob a égide da nova redação dada pela Lei nº 9.528/97, ao artigo 16, §2º da Lei nº 8.213/91, o autor, menor sob

guarda da falecida avó, por não estar incluso no rol de dependentes, não fariam jus à pensão pleiteada pela não

comprovação da dependência econômica, todavia o instituto da guarda é regulado pelo art. 33 da Lei nº 8.069/90 e

este verbete não foi revogado pela Lei nº 9.528/97, tendo em vista que está sendo assegurado um direito

fundamental do menor e do adolescente, ante as determinações do art. 227, caput, e inciso II do §3º da

Constituição Federal. 

Não obstante o menor sob a guarda do segurado tenha sido excluído do rol de dependentes, o menor tutelado foi

mantido, de modo que a expressão "menor tutelado" pode ser tomada, de forma mais abrangente, assim, podemos

estender ao "menor sob a guarda" os mesmos direitos inerentes àquele, tendo em vista que, em ambos os casos, o

menor está sendo protegido e amparado em todos os aspectos sociais, morais e patrimonias. 

De ofício, termo inicial do benefício fixado a partir da data do óbito da guardiã, haja vista que o demandante não

está sujeito aos limites dos artigo 74 e 103, ambos da Lei nº 8.213/91, não havendo que se falar em prescrição. 

5. Agravo provido. Decisão monocrática reconsiderada para em novo julgamento, de ofício, alterar o termo inicial

do benefício e negar seguimento à apelação do INSS.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, dar provimento ao agravo, nos termos do voto do Desembargador

Federal Souza Ribeiro, que foi acompanhado, com ressalva de entendimento pessoal pelo Juiz Federal Convocado

Silva Neto, vencida a relatora Marisa Santos, que lhe negava provimento. 

 

 

 

 

São Paulo, 09 de setembro de 2015.

SOUZA RIBEIRO

Desembargador Federal

 

 

00005 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0011481-13.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

ADVOGADO : SP280322 LUCIANA NUNES DE SOUZA

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 13.00.00048-3 1 Vr TUPI PAULISTA/SP

2015.03.00.011481-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS

AGRAVANTE : EDENEVE APARECIDA DE ALMEIDA LIMA

ADVOGADO : SP139855 JOSE CARLOS GOMES PEREIRA MARQUES CARVALHEIRA

AGRAVADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

ORIGEM : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE ITABERA SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00005774620158260262 1 Vr ITABERA/SP
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EMENTA

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO (ART. 557 DO CPC). PREVIDENCIÁRIO. COMPETÊNCIA.

JUSTIÇA ESTADUAL E JUSTIÇA FEDERAL. EXISTÊNCIA DE VARA FEDERAL NA COMARCA À

QUAL VINCULADO O FORO DISTRITAL. DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA PREVISTA NO §3º, DO

ARTIGO 109 DA CONSTITUIÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.

RECURSO DESPROVIDO. 

I - Existindo Vara da Justiça Federal na comarca à qual vinculado o foro distrital, não incide a delegação de

competência prevista no art. 109, §3º, da Constituição Federal. Precedente do STJ.

II - Agravo legal desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Desembargador

Federal Souza Ribeiro, que foi acompanhado pelo Juiz Federal Convocado Silva Neto. Vencida a

Desembargadora Federal Marisa Santos, que lhe dava provimento.

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

SOUZA RIBEIRO

Desembargador Federal

 

 

00006 AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0012622-67.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO (ART. 557 DO CPC). OFÍCIO

REQUISITÓRIO DE PAGAMENTO. PREENCHIMENTO. RESOLUÇÃO Nº 168/2011, DO CJF. RECURSO

PROVIDO.

I - Competindo ao Juízo da execução o preenchimento do ofício requisitório de pagamento, prevê o inciso XVII,

do art. 8º, da Resolução do Conselho da Justiça Federal nº 168, de 05/11/2011, que deve ser informado o número

de meses pertinentes aos rendimentos recebidos acumuladamente. Precedentes desta Corte no mesmo sentido.

II - Agravo legal provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona Turma do Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, por maioria, dar provimento ao agravo, nos termos do voto do Desembargador

Federal Souza Ribeiro, que foi acompanhado pelo Juiz Federal Convocado Silva Neto. Vencida a Relatora

Desembargadora Federal Marisa Santos que lhe negava provimento e, de ofício, corrigia erro material. 

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

2015.03.00.012622-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS

AGRAVANTE : IZAURA ROS BARRETO

ADVOGADO : SP198158 EDSON MACHADO FILGUEIRAS JUNIOR e outro(a)

AGRAVADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

ORIGEM :
JUIZO FEDERAL DA 1 VARA PREVIDENCIARIA DE SAO PAULO SP>1ª
SSJ>SP

AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS

No. ORIG. : 00075643720104036183 1V Vr SAO PAULO/SP
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SOUZA RIBEIRO

Desembargador Federal

  

 

SUBSECRETARIA DA 11ª TURMA 

 

Expediente Processual (Despacho/Decisão) Nro 39120/2015 

 

 

 

00001 HABEAS CORPUS Nº 0020050-03.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado pelo advogado Sandro Junior Batista Nogueira em

favor de PAULO SÉRGIO SOSNOSKI, REALDO DE BAIRROS, JAIRTON LUCAS DE ALMEIDA e TALITA

CAROLINA SIMÕES SILVA contra decisão da 2ª Vara Federal de Presidente Prudente/SP que decretou a prisão

preventiva dos pacientes, após terem sido presos em flagrante enquanto transportavam cigarros de origem

estrangeira sem documentação regular de internação no País.

 

O impetrante alega, em síntese, que não estão presentes os pressupostos da prisão preventiva enumerados no art.

312 do Código de Processo Penal e que não há periculum in mora que justifique a sua manutenção. Requer a

concessão liminar da ordem, para que sejam revogadas as prisões dos pacientes, sem prejuízo das medidas

cautelares previstas no art. 319 do CPP.

 

Informações da autoridade impetrada a fls. 135/139v.

 

É o relato do essencial. Decido.

 

Em 20.08.2015, os pacientes foram flagrados entre as Rodovias SP 270, km 561 + 500m, e Raposo Tavares, km

516, no momento em que transportavam mercadoria de origem estrangeira cuja introdução no País é proibida:

aproximadamente 600 (seiscentas) caixas de cigarro (fls. 58/60).

 

Ao decretar a prisão preventiva, o Juízo considerou não só os indícios de autoria e materialidade oriundos dos

flagrantes (adequados ao art. 334-A do Código Penal), mas também indicativos de sua prática por meio de

organização criminosa supostamente composta pelos pacientes (fls. 98/101):

 

"Foram aprendidas grande quantidade de dinheiro e de cigarros de origem estrangeira, indicativos da prática de

contrabando por organização criminosa, e que os acusados fazem desse tipo de crime seu meio de vida,

circunstância que atrai a necessidade de manutenção da prisão preventiva a fim de garantir a ordem pública,

ante a suspeita de que, uma vez soltos, voltarão a delinquir, desassossegando o seio social. 

Nunca é demais lembrar que os presos não ofereceram quaisquer detalhes que pudessem identificar o fornecedor

2015.03.00.020050-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal NINO TOLDO

IMPETRANTE : SANDRO JUNIOR BATISTA NOGUEIRA

PACIENTE : PAULO SERGIO SOSNOSKI reu/ré preso(a)

: REALDO DE BAIRROS reu/ré preso(a)

: JAIRTON LUCAS DE ALMEIDA reu/ré preso(a)

: TALITA CAROLINA SIMOES DA SILVA reu/ré preso(a)

ADVOGADO : PR031523 SANDRO JUNIOR BATISTA NOGUEIRO e outro(a)

IMPETRADO(A) : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE PRES. PRUDENTE SP

No. ORIG. : 00052194420154036112 2 Vr PRESIDENTE PRUDENTE/SP
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e o destinatário da mercadoria. Alguns dos presos atuavam para dar cobertura durante o trajeto, o que indicia a

sua participação na organização criminosa e o intento de acobertar os demais integrantes." 

 

Anoto que, à exceção da paciente Talita, namorada de um dos acusados, todos os demais pacientes admitiram à

autoridade policial responsável pela investigação que já haviam sido presos pela prática do delito previsto no art.

334 do Código Penal (cf. declarações de fls. 54/56). Essa reiteração delitiva é suficiente para colocar em risco a

ordem pública, pois demonstra, em princípio, desconsideração pelo sistema normativo e pelas instituições

públicas. Por isso, em princípio, a decisão que converteu a prisão em flagrante em preventiva, assentada nos

fundamentos acima expostos, não padece de ilegalidade manifesta, fundada que está nos requisitos dos arts. 312 e

313, I, do CPP, o que afasta, ao menos por ora, o cabimento de qualquer das medidas descritas em seu art. 319.

 

Posto isso, INDEFIRO o pedido de liminar. Dê-se vista ao Ministério Público Federal e, após, tornem os autos

conclusos.

 

Providencie-se o necessário. Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

 

São Paulo, 10 de setembro de 2015.

NINO TOLDO

Desembargador Federal

 

 

00002 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0006389-79.2005.4.03.6119/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Vistos, etc.

 

Fls. 7249/7253: Trata-se de pedido formulado por Gennaro Domingos Montone no qual requer não seja mais

condicionada a sua saída do país a pedidos de autorização judicial.

O Ministério Público Federal opina pelo indeferimento do pedido, fls. 7264/7265.

Inegável que o requerente já foi autorizado a empreender viagens ao exterior e retornou ao país.

Contudo, assiste razão ao órgão ministerial, devem permanecer as condições impostas quando da revogação da

prisão preventiva do denunciado, sendo uma delas a proibição de se ausentar do país sem autorização judicial (fls.

2005.61.19.006389-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI

APELANTE : Justica Publica

APELANTE : MARIA APARECIDA ROSA

ADVOGADO : SP131677 ANTONIO CELSO GALDINO FRAGA e outro(a)

APELANTE : MARGARETE TEREZINHA SAURIN MONTONE

ADVOGADO : SP162270 EMERSON SCAPATICIO e outro(a)

: SP268806 LUCAS FERNANDES

APELANTE : GENNARO DOMINGOS MONTONE

ADVOGADO : SP162270 EMERSON SCAPATICIO e outro(a)

APELANTE : MARIA DE LOURDES MOREIRA

ADVOGADO : SP160186 JOSE ALEXANDRE AMARAL CARNEIRO e outro(a)

APELANTE : VALTER JOSE DE SANTANA

ADVOGADO : SP164699 ENÉIAS PIEDADE e outro(a)

APELADO(A) : OS MESMOS

EXTINTA A
PUNIBILIDADE

: MARTHA DE CASSIA VINCENT VOLPATO falecido(a)

No. ORIG. : 00063897920054036119 4 Vr GUARULHOS/SP
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174/175).

No contexto da Operação "Overbox", núcleo II, o acusado foi denunciado em 06 (seis) processos e os recursos de

apelação interpostos nesses feitos estão pendentes de apreciação.

Portanto, não houve alteração das circunstâncias que ensejem a revogação da medida cautelar (art. 282, §5º, CPP),

conforme asseverado pela douta Procuradora Regional da República.

De outro lado, em diversas oportunidades, o requerente mediante cumprimento dos requisitos exigidos, obteve a

autorização deste Juízo para empreender viagem ao exterior e, assim, deve permanecer.

Ante o exposto, INDEFIRO o pedido formulado pelo denunciado GENNARO DOMINGOS MONTONE,

mantendo a condição de sair do país somente com prévia autorização judicial.

Traslade-se cópia deste despacho aos processos n.sº 2005.61.19.006397-9, 2005.61.19.006391-8,

2005.61.19.006393-1, 2005.61.19.006395-5 e 2005.61.19.006476-5, de minha relatoria.

P. I.

Após, voltem me conclusos.

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

JOSÉ LUNARDELLI

Desembargador Federal

 

 

00003 HABEAS CORPUS Nº 0019475-92.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Vistos em decisão liminar.

 

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado pelos advogados Lucimar Cordeiro Rodrigues e

Paulo Rogério de Almeida em favor de LEANDRO LUIS DE OLIVEIRA contra ato da 1ª Vara Federal de

Campinas/SP que manteve a prisão preventiva do paciente, decretada em razão da prática, em tese, dos crimes

capitulados nos arts. 241-A, 241-B e 241-D, parágrafo único, todos da Lei nº 8.069/90 (ECA), pelos quais o

paciente foi denunciado, apresentou resposta à acusação e cujo processo aguarda audiência de instrução e

julgamento, designada para o dia 21.09.2015.

 

Os impetrantes alegam, em síntese, que não há motivo justifique a necessidade da prisão, como medida

excepcional que é, em atenção ao disposto no art. 312 do Código de Processo Penal, vez que o paciente é

primário, portador de bons antecedentes, possui residência fixa e trabalho certo, como garçom, e os crimes que lhe

foram imputados não apresentam violência ou grave ameaça.

 

Sustentam os impetrantes, ainda, que o juiz pode utilizar-se de medidas cautelares diversas previstas no art. 319

do CPP, sendo de rigor a concessão da liberdade provisória do paciente.

 

Requerem a concessão liminar da ordem para que seja revogada a prisão cautelar do paciente, com ou sem

imposição de medidas cautelares em substituição.

 

Informações da autoridade impetrada a fls. 59/83v.

2015.03.00.019475-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal NINO TOLDO

IMPETRANTE : LUCIMAR CORDEIRO RODRIGUES

: PAULO ROGERIO DE ALMEIDA

PACIENTE : LEANDRO LUIS DE OLIVEIRA reu/ré preso(a)

ADVOGADO : SP295939 PAULO ROGÉRIO DE ALMEIDA e outro(a)

IMPETRADO(A) : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE CAMPINAS Sec Jud SP

No. ORIG. : 00110157120144036105 1 Vr CAMPINAS/SP
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É o relato do essencial. Decido.

 

Não procede a pretensão liminar. A prisão preventiva é espécie de prisão cautelar decretada pela autoridade

judiciária competente, de ofício ou mediante representação da autoridade policial ou requerimento do Ministério

Público, do querelante ou do assistente, em qualquer fase das investigações ou do processo criminal, sempre que

estiverem preenchidos os requisitos legais e ocorrerem os motivos autorizadores listados no art. 312 do Código de

Processo Penal, e desde que as medidas cautelares previstas em seu art. 319 revelarem-se inadequadas ou

insuficientes (CPP, art. 282, § 6º).

 

Assim, como medida excepcional que é, a prisão preventiva está condicionada à presença concomitante do fumus

comissi delicti e do periculum libertatis, consubstanciando-se aquele na prova da materialidade e indícios

suficientes de autoria ou de participação, e, este, pela garantia da ordem pública, da ordem econômica, para

conveniência da instrução criminal ou garantia de aplicação da lei penal.

 

Na hipótese, a prova da materialidade e os indícios suficientes de autoria extraem-se do próprio auto de prisão em

flagrante (fls. 65/65v), onde consta que o paciente, único morador do local, foi flagrado em sua residência com

material de conteúdo pornográfico, cuja extrema gravidade exsurge, por sua vez, da denúncia a fls. 74/79v, ratio

essendi de sua prisão, voltada a resguardar a ordem pública.

 

Nesse sentido, observa-se da peça acusatória que o paciente, por mais de 4 (quatro) anos, ou seja, por um lapso

considerável, teria mantido "namoro virtual" com uma menor (no início, com 11 anos de idade e, atualmente, com

14 anos de idade), exigindo dela, continuamente, que "se mostrasse nua por meio de uma webcam", simulando

"masturbação" e introduzindo "objetos no ânus e na vagina, sob pena de divulgar as imagens que já possuía".

Essa ameaça concretizou-se em várias oportunidades, quando o paciente tornou acessível a todos os seus contatos

vídeos e fotos da vítima em cenas pornográficas (fls. 75v e 76/76v).

 

Consta, outrossim, que o paciente teria enviado vários presentes para a vítima e, pela webcam, "apareceu nu se

masturbando e mandou três fotos do órgão genital dele pelo whatsapp". Além disso, a certa altura, diante da

recusa da vítima em manter contato com o paciente, teria ele incrementado as ameaças, inclusive valendo-se de

uma vizinha da vítima.

 

Ainda segundo a denúncia, os "peritos destacaram que havia no HD examinado uma grande quantidade de

imagens e vídeos relacionados a crianças e adolescentes em cenas de nudez ou sexo", e que "foi possível

comprovar que o usuário do material examinado compartilhava na internet arquivos de vídeo contendo cenas de

exploração sexual de crianças e adolescentes". Além disso, o paciente, ao utilizar em seu programa Ares, a

expressão de busca "pthc 6yr", estaria "buscando por arquivos com cenas de abuso sexual de crianças de 6 anos

de idade". 

 

Portanto, diante da gravidade concreta dos fatos narrados, do evidente dano à vítima e do risco concreto de lesão a

toda a sociedade, em especial daqueles indivíduos em fase de desenvolvimento (crianças e adolescentes),

impotentes diante do poder, por vezes destrutivo, da rede mundial de computadores, verifico que a prisão cautelar

do paciente é necessária para resguardar a ordem pública. Além disso, essa prisão visa assegurar igualmente a

regularidade da instrução processual, dada a possibilidade real de que o paciente, solto, influencie testemunhas, a

própria vítima e sua irmã, assim como pessoas próximas, atemorizando-as, até mesmo considerando a carga

psicológica a que estão submetidas. Há também risco de fuga do distrito da culpa, pois o paciente não tem família

constituída e mora sozinho.

 

Justifica-se, enfim, a prisão preventiva do paciente, não havendo ofensa ao princípio constitucional da presunção

de inocência (CF, art. 5º, LVII), pois foi determinada a título cautelar e motivada nos elementos concretos acima

analisados. Não é o caso, ao menos por ora, de substituir-se a prisão por qualquer das medidas cautelares previstas

no art. 319 do CPP.

 

Portanto, INDEFIRO o pedido de liminar. Dê-se vista dos autos ao Ministério Público Federal, para parecer,

vindo, oportunamente, conclusos.

 

Providencie-se o necessário. Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se.
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São Paulo, 10 de setembro de 2015.

NINO TOLDO

Desembargador Federal

 

 

00004 HABEAS CORPUS Nº 0019744-34.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de FABIO ROBERTO RODRIGUES, contra

ato do Juízo da 5ª Vara Federal de Guarulhos/SP, objetivando a revogação da prisão preventiva.

Relata que o paciente foi preso em flagrante, no dia 23/07/2015, por ter sido surpreendido portando R$250,00 em

notas falsas. Em sua residência, os policiais encontraram a quantia de R$7.210,00, também em cédulas falsas.

Sustenta, em síntese, que não se encontram presentes os requisitos previstos no artigo 312 do Código de Processo

Penal.

Argumenta que em caso de condenação, o paciente poderá fazer jus à substituição por penas restritivas de direitos.

Aduz que o paciente possui condições pessoais favoráveis, tais como, residência fixa, ocupação lícita e família

constituída.

Argumenta que o crime de moeda falsa admite a concessão de liberdade provisória mediante o pagamento de

fiança.

Requer, liminarmente, a expedição de alvará de soltura, sob o compromisso de comparecer a todos os atos do

processo. No mérito, requer a concessão definitiva da ordem.

A autoridade impetrada prestou as informações (fls. 56/56v).

É o relatório.

Decido.

Segundo consta, no dia 23 de julho de 2015, o paciente foi preso em flagrante por ter sido surpreendido portando

R$250,00 em cédulas falsas. Os policiais dirigiram-se até a residência de Fabio Roberto, onde encontraram a

quantia de R$7.210,00, também em notas falsas.

O Juízo Estadual converteu a prisão em flagrante em preventiva e determinou a remessa dos autos à Justiça

Federal.

A defesa apresentou pedido de revogação da prisão preventiva, aduzindo, em síntese, a ausência dos pressupostos

para decretação da prisão cautelar (fls.41/45).

O Ministério Público Federal manifestou-se pela requisição de laudo de exame em papel moeda, diante de

fundada dúvida acerca da potencialidade lesiva das cédulas apreendidas. Além disso, manifestou-se pela

substituição da prisão preventiva por medidas cautelares previstas no artigo 319 do CPP (fls. 48/49).

A autoridade impetrada indeferiu o pedido de revogação da prisão preventiva, sob os seguintes fundamentos (fls.

69/70):

 

"Fls. 60/64: trata-se de reiteração de pedido de concessão de liberdade provisória ou de revogação de prisão

preventiva formulado pela defesa, em favor de Fabio Roberto Rodrigues. 

Para que haja o decreto de prisão preventiva devem estar presentes seus pressupostos e requisitos legais, quais

sejam: indícios de materialidade e autoria (pressuposto da prisão preventiva), e demonstração de 1) risco à

ordem pública, 2) à ordem econômica, 3) à aplicação da lei penal ou à instrução processual (requisitos

cautelares que dizem respeito ao risco trazido pela liberdade do investigado).

Além disso, o caso deve envolver alguma das hipóteses dos incisos I, II, III ou parágrafo único do art. 313 do

2015.03.00.019744-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI

IMPETRANTE : JOAO BATISTA BENEDITO BOTELHO

PACIENTE : FABIO ROBERTO RODRIGUES reu/ré preso(a)

ADVOGADO : SP079588 JOAO BATISTA BENEDITO BOTELHO e outro(a)

IMPETRADO(A) : JUIZO FEDERAL DA 5 VARA DE GUARULHOS > 19ªSSJ > SP

No. ORIG. : 00076381620154036119 5 Vr GUARULHOS/SP
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Código de Processo Penal. 

No caso presente, trata-se de crime doloso punido com pena privativa de liberdade máxima superior a 4 (quatro)

anos, de sorte que restou configurada a hipótese autorizativa do art. 313, I do CPP. 

Quanto aos requisitos cautelares da prisão preventiva, sua presença deve ser apurada à luz das alterações

promovidas pela Lei 12.403/11, que alterou o Código de Processo Penal, prevendo a possibilidade da adoção de

medidas cautelares diversas e menos gravosas que a prisão, desde que sejam suficientes para afastar o periculum

libertatis. 

Não se trata de hipótese de revogação da prisão do réu. Consta dos autos que o acusado foi preso com grande

quantidade de cédulas falsas. No apenso de antecedentes consta que o acusado já foi processado diversas vezes,

sendo uma delas justamente pelo mesmo delito em análise nestes autos. Observo, ainda, que até este momento

não há certidão dos feitos ali indicados. Evidencia-se assim a necessidade de manutenção do decreto preventivo

da prisão do acusado como forma de resguardar a ordem pública concretamente considerada. 

A ordem pública vê-se tangenciada pela clara demonstração de vinculação habitual do indiciado com a prática

delituosa de que é acusado. Esse fato decorre da existência de investigação anterior pelo mesmo delito, da

apreensão de várias cédulas falsas em poder do réu, e do relato da autoridade policial, que resolveu abordar o

veículo que constava como sendo usado por pessoas envolvidas no repasse de cédulas falsas no centro de

Itaquaquecetuba. 

A questão atinente à potencialidade lesiva das cédulas apreendidas em poder do réu demanda a avaliação do

laudo pericial que ainda não foi anexado e não pode ser apreciada neste momento no qual nem mesmo as

cédulas estão anexadas aos autos. Nesse contexto, ausentes os requisitos para a revogação da prisão preventiva.

Ante o exposto, INDEFIRO o pedido da defesa. Determino que se cobre a vinda aos autos, com urgência, do

laudo pericial requisitado às fls. 26/28.Sem prejuízo, determino à Secretaria que providencie as folhas de

antecedentes criminais atualizadas em nome do investigado, assim como eventuais certidões do que constar em

seu nome". (destaquei)

 

O juízo singular, ao indeferir o pedido de revogação da custódia, assentou que a prisão preventiva imposta seria

imprescindível à garantia da ordem pública, considerando a quantidade de notas apreendidas e o risco de

reiteração delitiva, uma vez que o paciente já foi processado, inclusive pela prática do mesmo delito.

Entendo, contudo, que tais argumentos não são aptos a justificar a imposição de prisão preventiva.

Compartilho do entendimento adotado pelo Ministério Público Federal (fls. 48/49), no sentido de que, ao menos

por ora, não ficou demonstrada, suficientemente, a potencialidade lesiva das cédulas apreendidas.

Isso porque, em uníssono, os policiais responsáveis pela prisão em flagrante declararam que as notas encontradas

em poder do paciente eram "visivelmente falsas" (fl. 27, 28).

Conforme as informações prestadas pela autoridade impetrada, até a presente data, o laudo pericial não aportou

aos autos (fl. 56v).

Nesse diapasão, verifico que não se encontram presentes os pressupostos para decretação da prisão preventiva,

diante da não comprovação da materialidade delitiva, o que prejudica, inclusive, a análise quanto ao periculum

libertatis. 

E como bem ressaltou o representante do Ministério Público Federal (fl. 49):

 

"(...) ocorre que, no presente caso, impressiona a ênfase dada nos depoimentos das testemunhas e do condutor

da prisão em flagrante acerca da 'facilidade' com que se alcançaram conclusões acerca da falsidade das notas

apreendidas no primeiro momento da abordagem do indiciado. Com efeito, há clara menção à forma grosseira

do papel das cédulas, o que levou à constatação de que eram 'visivelmente falsas'.

Não há qualquer esclarecimento acerca da qualidade das notas falsas apreendidas na residência de Fábio, fato

que, se cotejado com o desdobramento dinâmico da apreensão inicial, inaugura fundadas dúvidas acerca de suas

potencialidades lesivas.

Seja como for, houve requisição judicial de laudo de exame em papel moeda, único meio de se esclarecer os

fatos.

Enfim, o caso recomenda cautela, sendo certo que ainda não se vislumbram elementos aptos a subsidiar a

opinio delicti de forma conclusiva". (grifei)

 

Indubitável, portanto, ser mais adequado ao caso em tela, a substituição da prisão preventiva por medida cautelar

prevista no artigo 319, inciso I, do Código de Processo Penal.

Não é demais consignar que, no caso de descumprimento de qualquer das obrigações impostas, o Juízo poderá

novamente decretar a custódia do paciente, de acordo com o artigo 282, §4º, do Código de Processo Penal.

Ante o exposto, defiro a liminar para revogar a prisão preventiva de Fabio Roberto Rodrigues, substituindo-a por

medida cautelar, no que a autoridade impetrada deverá adotar as providências necessárias à expedição de alvará de

soltura clausulado em favor do paciente, mediante a assinatura de termo de compromisso:
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a) de comparecimento a todos os atos do processo;

b) de comparecimento bimestral ao Juízo de origem para comprovação da residência e para justificar as

atividades.

Comunique-se o juízo de origem para que cumpra o determinado.

Dê-se vista ao Ministério Público Federal.

P.I

 

São Paulo, 03 de setembro de 2015.

JOSÉ LUNARDELLI

Desembargador Federal

 

 

00005 HABEAS CORPUS Nº 0020189-52.2015.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DECISÃO

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de ALEX DONIZETH DE MATOS, contra

ato do Juízo da 1ª Vara Federal de Jales, objetivando o trancamento da ação penal nº 0001072-70.2014.403.6124.

Segundo o impetrante, o paciente foi denunciado como incurso nas sanções do artigo 10, da LC 105/2001, pois, de

acordo com a denúncia, teria a posse de lista sigilosa contendo nomes, números de contas bancárias e valores

contidos em poupanças relativas às décadas de 80/90.

Aponta a inépcia da denúncia, por ausência de descrição pormenorizada dos fatos.

Argumenta que não há dúvida quanto ao recebimento, pelo paciente, da lista de clientes de instituições

financeiras. No entanto, não há como imputar a conduta típica prevista no artigo 10 da Lei 105/2001, uma vez que

o paciente não violou o sistema bancário para ter acesso à lista de clientes.

Alega que somente pode praticar o delito de quebra de sigilo na modalidade de "violar" e "revelar", quem detenha

legitimamente a informação, já que se trata de crime próprio.

Aponta, ainda, ausência de falta de justa causa para a ação penal. Nesse ponto, sustenta que não há indícios

mínimos de que o paciente tenha participado da ação própria ou de seu desígnio.

Requer, liminarmente, a imediata suspensão do curso da ação penal, até o julgamento definitivo do presente writ.

No mérito, requer o trancamento da ação penal, diante da manifesta ausência de justa causa.

É o relatório.

Decido.

Segundo consta, o paciente foi denunciado pela suposta prática do crime tipificado no artigo 10 da Lei

Complementar 105/2001, pois teria quebrado sigilo financeiro, fora das hipóteses autorizadas na referida Lei,

tendo posse de lista sigilosa contendo nomes, números de contas bancárias e valores contidos em poupanças

relativas às décadas de 80/90, no município de Jales/SP.

Ainda de acordo com a denúncia (fls. 19/20):

 

"Segundo restou apurado, foi instaurado pelo Ministério Público Estadual de São Paulo procedimento

investigatório criminal para apurar denúncias realizadas na OAB que informaram o fato do denunciado ter em

seu poder uma lista sigilosa, contendo nomes de clientes, agências bancárias, números de contas e valores

passíveis de ajuizamento de ações judiciais, visando o recebimento de diferenças aplicadas em conta poupança

nas décadas de 80/90.

Em seguida, foi instaurado inquérito policial, que, dentre outras diligências, teve expedido mandado judicial de

busca e apreensão no escritório do advogado, ora denunciado, no dia 09/09/2013, que constataram a lista

supracitada, dotada de nomes de clientes bancários, bem como número de suas contas e valores da época,

formalizados pelo auto de exibição e apreensão às fls. 08/127.

2015.03.00.020189-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI

IMPETRANTE : GUILHERME SONCINI DA COSTA

PACIENTE : ALEX DONIZETH DE MATOS

ADVOGADO : SP106326 GUILHERME SONCINI DA COSTA e outro(a)

IMPETRADO(A) : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE JALES - 24ª SSJ - SP

No. ORIG. : 00010727020144036124 1 Vr JALES/SP
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Diante da apreensão de dois computadores no escritório do denunciado, foi realizado exame pericial às fls.

181/264, comprovando, dentre outros documentos, várias listas com dados sigilosos financeiros de clientes dos

bancos HSBC, Finasa, Bradesco, Bamerindus, Nossa Caixa e Banco do Brasil.

Segundo consta, o denunciado tinha a posse desses dados financeiros sigilosos para ajuizar ações judiciais com a

finalidade de resgatar valores de contas antigas, que estriam rendendo juros. 

Assim, o denunciado, por si, ou através de outra pessoa, contatava as pessoas de sua lista, oferecendo serviço,

sendo que cobrava 30% do proveito econômico da ação, a título de honorários.

Conforme depoimento do funcionário de uma agência bancária, Marcelo Sanches Barison, destaca-se que o

denunciado encaminhava documentos ao banco contendo exatamente todos os dados dos clientes, e inclusive o

número das contas bancárias, o que nem os próprios funcionários tinham acesso.

Através da petição, o denunciado manifestou não haver nada a declarar sobre os fatos investigados.

A materialidade e a autoria evidenciam-se claramente pelos arquivos dos computadores apreendidos, bem como

o laudo pericial e as denúncias realizadas em desfavor do denunciado, principalmente às fls. 12/13 do apenso,

bem como as declarações do bancário Marcelo Sanches Barison.

Perpetrando os fatos acima descritos, o denunciado Alex Donizeth de Matos, de forma consciente, livre e

voluntária, quebrou sigilo financeiro fora das hipóteses autorizadas na Lei Complementar 105/01.

Posto isso, o Ministério Público Federal denuncia e pede a condenação de Alex Donizeth de Matos como incurso

no crime do artigo 10 da Lei Complementar 105/01 (...)".

 

O Parquet Federal ofereceu proposta de suspensão condicional do processo (fls. 21/21v).

A denúncia foi recebida, em 06.02.2015.

O Juízo de origem designou o dia 16 de setembro de 2015 para a realização de audiência de proposta de suspensão

condicional do processo (fl. 23).

Pois bem.

Considerando a plausibilidade das alegações, em sede de cognição sumária, a liminar deve ser concedida.

O artigo 10 da LC 105/2001 prescreve:

 

Art. 10. A quebra de sigilo, fora das hipóteses autorizadas nesta Lei Complementar, constitui crime e sujeita os

responsáveis à pena de reclusão, de um a quatro anos, e multa, aplicando-se, no que couber, o Código Penal,

sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

 

No tocante à análise do núcleo do tipo, trago o escólio de Guilherme de Souza Nucci:

 

"Quebrar sigilo (violar ou transgredir segredo, vale dizer, informação que deve permanecer oculta e não pode

ser revelada a terceiros) é o núcleo do tipo, trazendo como complemento elementos normativos inseridos na

expressão fora das hipóteses autorizadas nesta Lei Complementar. Portanto, por se tratar de referência à própria

lei onde está constando o art. 10, não nos soa constituir uma norma penal em branco, mas somente um tipo

remissivo, que, para ser completamente inteligível, demanda o conhecimento dos outros artigos da LC 105/2001".

 

Já no que concerne à autoria, dispõe o autor:

 

"O sujeito ativo só pode ser pessoa, funcionário público ou não, detentora, legalmente, das informações sigilosas

(ex. o gerente de um banco privado ou o servidor público da Receita Federal).

(...) Co-autoria e participação: não é demais lembrar o conteúdo do art. 29, caput, do Código Penal: 'quem de

qualquer modo, concorre para o crime incide nas penas a este cominadas, na medida de sua culpabilidade'.

Portanto, violadores do sigilo financeiro podem surgir em variadas áreas e agir de inúmeras formas. Em

primeiro plano, como já destacamos na nota anterior, estão os funcionários de instituições financeiras, que

possuem acesso aos dados das operações ativas e passivas e serviços prestados a terceiros. Porém, é inviável

supor a existência de um técnico de informática que, ao promover a manutenção dos equipamentos de

informática de uma unidade de instituição financeira, tome contato com tais dados, divulgando-os a outras

pessoas, embora saiba se sua característica sigilosa. (...) Pode-se aventar a hipótese do agente instigador, ou

seja, aquele que induz, incentiva ou até mesmo fornece algum tipo de auxílio material para que a violação

ocorra. Essa pessoa pode ser um particular, completamente desvinculado dos quadros da instituição financeira

encarregada de preservar o sigilo financeiro" (Leis Penais e Processuais Comentadas, 4ª ed, Ed. RT, São Paulo,

2009, pag. 1075/1076)..

 

Analisando os elementos trazidos aos autos, entendo que a conduta descrita pela denúncia, não configura o tipo

penal descrito no artigo 10 da LC 105/2001.
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Isso porque, em que pese imputar ao paciente a conduta de quebrar sigilo financeiro fora das hipóteses previstas

em lei, a denúncia descreveu apenas que Alex Donizeth de Matos tinha a posse de lista sigilosa contendo nomes

de clientes bancários, números de contas e os respectivos valores. 

Frise-se que o núcleo do tipo penal é quebrar sigilo, no sentido de violar ou transgredir segredo. A simples posse

de documentos protegidos por sigilo, em que pese reprovável, não se enquadra no tipo penal em comento.

Trata-se de crime próprio, cujo sujeito ativo deve ser a pessoa detentora, legalmente, das informações sigilosas.

Não se pode olvidar, contudo, a possibilidade de participação daquele que, embora não detenha as informações

sigilosas, atua de forma a instigar, induzir ou auxiliar a pessoa encarregada de preservar o sigilo financeiro.

No entanto, esse também não é o caso dos autos.

A conduta não descreve qualquer tipo de participação do paciente no ato de quebra de sigilo. Repito, a inicial

acusatória limitou-se a narrar que o paciente "tendo posse de lista sigilosa" quebrou sigilo financeiro fora das

hipóteses autorizadas na LC 105/01.

Em um juízo perfunctório, não verifico, portanto, justa causa para a ação penal, sem prejuízo de ulterior reexame

pelo colegiado.

Assim, diante da proximidade da audiência designada para proposta de suspensão condicional do processo, e,

mormente em razão do fumus boni iuris na pretensão do impetrante, entendo que a liminar deve ser deferida.

Ante o exposto, defiro a liminar para determinar a suspensão da ação penal nº 0001072-70.2014.403.6124, até o

julgamento definitivo deste habeas corpus pelo colegiado.

Comunique-se, com urgência, o juízo de origem.

Requisitem-se informações à autoridade impetrada.

Após, vista ao Ministério Público Federal.

P.I

São Paulo, 03 de setembro de 2015.

JOSÉ LUNARDELLI

Desembargador Federal

 

 

00006 HABEAS CORPUS Nº 0019207-38.2015.4.03.0000/MS

 

 

 

2015.03.00.019207-8/MS

RELATOR : Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI

IMPETRANTE : ALEXANDRE DE SA DOMINGUES

: RICARDO FANTI IACONO

PACIENTE : ANTONIO BATISTA RODRIGUES

ADVOGADO : SP164098 ALEXANDRE DE SÁ DOMINGUES e outro(a)

IMPETRADO(A) : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE DOURADOS > 2ªSSJ > MS

CO-REU : CLAUDEMIR FRANCISCO BERTUNE

: MARCIO LUIZ CAMARGO

: CLAUDIO ROSENES PIRES

: MANOEL SEBASTIAO DE OLIVEIRA

: GERALDO SEBASTIAO DE OLIVEIRA

: JOSE APARECIDO DE OLIVEIRA ZACARIAS

: NIVALDO ALVES DE OLIVEIRA

: ODIRLEY RODRIGUES FONTES

: JOAO MAXIMO MARCAL FILHO

: JANILTON MOURA DOS SANTOS

: EDSON SOARES DAMASCENO

: JULIO CESAR FERREIRA DE LIMA

: ELIANO MELO DA SILVA

: MARCOS JOSE TEIXEIRA DE SOUZA

: VILMAR JACQUES DOS SANTOS

: ALEX ALEXANDRE DE OLIVEIRA

: FLORISVALDO OLIVEIRA DOS SANTOS

: ORLANDO PAULO MARIANO
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DECISÃO

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de ANTONIO BATISTA RODRIGUES,

contra ato do Juízo da 1ª Vara Federal de Dourados/SP, objetivando a revogação da prisão preventiva.

Os impetrantes narram que o paciente foi denunciado pela suposta prática do crime previsto no artigo 121, §2º, I,

c/c artigo 14, II (sete tentativas de homicídios qualificados), c/c artigo 148, caput, (por sete vezes), c/c artigo 288,

parágrafo único, c/c artigo 69 e 29, todos do Código Penal.

Apontam carência de fundamentação idônea para decretação da prisão preventiva. Argumentam que a prova da

existência do crime e os indícios de autoria não são suficientes para embasar a custódia cautelar.

Aduzem, em síntese, que não se encontram presentes os requisitos previstos no artigo 312 do Código de Processo

Penal, autorizadores da prisão preventiva.

Asseveram que o mandado de prisão que havia sido expedido em desfavor do paciente pelo Tribunal de Justiça do

Estado de Roraima foi revogado em 2007.

Alegam que a condição de foragido não atrapalhou o andamento processual.

Sustentam, ainda, o cabimento das medidas cautelares diversas da prisão, previstas no artigo 319 do Código de

Processo Penal.

Pedem, liminarmente, a revogação da prisão preventiva, e, no mérito, a confirmação da ordem para que o paciente

possa responder à acusação em liberdade, até o trânsito em julgado, expedindo-se o competente alvará de soltura.

Subsidiariamente, requer a substituição da prisão preventiva por qualquer das medidas cautelares.

A autoridade impetrada prestou as informações (fls. 239).

É o relatório.

Decido.

Segundo consta, o paciente foi denunciado pela suposta prática do crime previsto no artigo 121, §2º, I, c/c artigo

14, II (sete tentativas de homicídios qualificados), artigo 148, caput, (por sete vezes), artigo 288, parágrafo único,

c/c artigo 69 e 29, todos do Código Penal.

O Juízo da 1ª Vara Federal de Dourados/SP recebeu a denúncia em 25.01.2010 e, na mesma oportunidade,

decretou a prisão preventiva do paciente. Eis os fundamentos (fls. 131/137):

 

"(...) No caso dos autos, ao meu sentir, está presente o fumus delicti, pois manuseando os autos, pode-se chegar a

um raciocínio que a conduta de Antonio Batista amolda-se na norma penal incriminadora da tentativa de

homicídio qualificado pela torpeza, definida pelo Código Penal, pelos depoimentos de fls. 651, 1123 e 1405-1406,

onde João Maximo (Hulk) atestou que Antonio Batista (Rodriguinho) foi o responsável direto em contratá-lo,

como também o fez em relação a Falamansa e Baianinho, bem como concorreu diretamente com a entrega das

armas de fogo utilizadas para alvejar os indígenas, conforme depoimento prestado pelo denunciado Odirley

Rodrigues Fontes (Baianinho) às fls. 1123 e 1405-1406 dos autos, aliado à apreensão de dois revólveres no

escritório em que Rodriguinho é um dos sócios (fl. 1653), denotando participação no crime perpetrado.

(...) Cumpre mencionar, ainda, que Antonio Batista foi também denunciado pelos crimes de sequestro (por

aprisionar os indígenas e coloca-los na carroceria do veículo, privando-os de suas liberdades) e de bando ou

quadrilha (por terem os denunciados se coligado para a prática de uma série de crimes contra indígenas, visando

a retirada dos mesmos da propriedade).

Demonstrado, pois, 'prima facie', a imputação do delito.

Sobre indícios de autoria, a conduta delitiva vem satisfatoriamente descrita e individualizada na denúncia

apresentada pelo Parquet Federal.

Indo adiante, a caracterização do periculum in mora se dá em razão de ambos os réus estarem respondendo a

outra ação penal e se encontrarem em local ignorado, na medida em que são foragidos da Justiça, evitando que

sejam citados e respondam ao processo, prejudicando o normal desenvolvimento do feito.

Com efeito, consta dos autos que Antonio Batista tem contra si mandado de prisão por pronúncia em aberto,

expedido pelo Juízo de Direito da Vara Única Criminal da Comarca de São Luiz do Anauá/RR, nos autos da ação

penal nº 1325-0/02, pela prática de crime de homicídio doloso duplamente qualificado (fls. 1140 e 817-830) e já

teve a sua prisão temporária decretada nos presentes autos, não se logrando, porém, êxito na sua captura (...).

Portanto, ambos demonstram inequivocamente seu ânimo de se furtar à sanção penal pela infração cometida,

fugindo deliberadamente do local do crime, e personalidade voltada à reiteração da prática delituosa, com uma

desconsideração brutal da vida.

Nesse diapasão, a liberdade dos aludidos réus, certamente colocará em risco a aplicabilidade da lei penal, a

: FRANCISCO FERREIRA DE LIMA FILHO

: ADEMIR RICARDO DA COSTA

: JAIR SEBASTIAO DE OLIVEIRA

: JACINTHO HONORIO DA SILVA FILHO

No. ORIG. : 00007285320034036002 1 Vr DOURADOS/MS
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conveniência da instrução criminal e ameaçará a garantia da ordem pública.

Como condições de admissibilidade, temos a possibilidade de decretação, em regra, apenas em casos de crimes

dolosos punidos com reclusão (...), ao teor do artigo 313 do CPP. Assim, não é aceita a prisão em casos nos

quais o réu pode se livrar solto, contravenções ou crimes dolosos.

A norma incriminadora capitulada no Código Penal prevê pena de reclusão para o fato. Portanto, compatível

com o caso dos autos.

Há que se salientar que no presente caso a prisão visa assegurar a aplicação da lei penal, a conveniência da

instrução e a garantia da ordem pública, pois não havendo penal, sem dúvida é uma medida de força, em

sacrifício da liberdade natural dos acusados, ainda não condenados, justificando-se apenas em casos

excepcionais, reclamados pelo interesse social.

Dito tudo isso, verifico o cabimento do pleito de prisão preventiva, visando garantir a ordem pública, por

conveniência da instrução criminal e para assegurar a aplicação da lei penal.

Ante o exposto, decreto a prisão preventiva de Antonio Batista Rodrigues, também conhecido como 'Rodriguinho'

e Nivaldo Alves de Oliveira".

 

Em sede de defesa preliminar, o paciente postulou a revogação da prisão preventiva. Consoante as informações

prestadas pelo Juízo impetrado, referido pleito não havia sido apreciado, razão pela qual, em 02/09/2015, os autos

foram remetidos ao Ministério Público Federal para manifestação sobre o pedido.

Em que pese a autoridade impetrada não ter apreciado o pedido formulado pela defesa, passo ao exame

perfunctório da legalidade da prisão preventiva.

De início, não verifico nulidade por ausência de motivação idônea, considerando que o juízo singular decidiu

fundamentadamente sobre a necessidade de decretação da prisão processual, cumprindo, portanto, o escopo

inserto no artigo 93, IX, da Constituição Federal.

Muito embora os impetrantes aleguem que o mandado de prisão expedido pela Justiça Estadual de Roraima

(utilizado como fundamento para prisão preventiva nestes autos originários) tenha sido revogado, entendo que

subsistem motivos para manutenção da custódia cautelar.

Vejamos.

O paciente permanece foragido, o que, por si só, evidencia risco concreto à aplicação da lei penal e justifica a

manutenção da prisão preventiva.

Destaco, nesse sentido, precedentes do Colendo Supremo Tribunal Federal:

Recurso ordinário em habeas corpus. 2. Homicídio qualificado pelo emprego de recurso que impossibilitou a

defesa do ofendido. Prisão preventiva. Pronúncia. 3. Pedido de revogação da segregação cautelar por ausência

de fundamentação. 4. Acusado foragido durante mais de 12 anos. Nítida intenção de furtar-se à aplicação da lei

penal. A jurisprudência do STF consolidou-se no sentido de que a fuga do réu do distrito da culpa justifica o

decreto ou a manutenção da prisão (HC 106.816/PE, rel. min. Ellen Gracie, DJe 20.6.2011). 5. A gravidade in

concreto do delito acrescida da fuga justificam a manutenção da custódia cautelar. 6. Primariedade, bons

antecedentes, residência fixa e ocupação lícita, por si sós, não afastam a possibilidade da prisão preventiva.

Precedentes. 7. Recurso ordinário em habeas corpus a que se nega provimento. (grifei)

(STF. RHC 125457. Relator Ministro Gilmar Mendes. 2ª Turma. 10.03.2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO.

INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. FORMAÇÃO DE QUADRILHA, FALSIDADE IDEOLÓGICA, CORRUPÇÃO

ATIVA E LAVAGEM DE DINHEIRO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. EXCESSO DE

PRAZO. INOCORRÊNCIA. 1. (...) 2. Inexiste, no caso, flagrante ilegalidade ou abuso de poder a justificar

eventual concessão da ordem de ofício, sobretudo porque, se as circunstâncias concretas da prática do crime

indicam a periculosidade do agente ou risco de reiteração delitiva, está justificada a decretação ou a manutenção

da prisão cautelar para resguardar a ordem pública, desde que igualmente presentes boas provas da

materialidade e da autoria. Precedentes. 

3. O fato de o agravante permanecer foragido constitui causa suficiente para caracterizar risco à aplicação da

lei penal, autorizando a manutenção da preventiva. 

4. A razoável duração do processo não pode ser considerada de maneira isolada e descontextualizada das

peculiaridades do caso concreto. 

5. Agravo regimental conhecido e não provido. (grifei)

(STF. HC-AgR 118918. Relatora Ministra Rosa Weber. 18.11.2014. 1ª Turma)

Recurso ordinário em habeas corpus. 2. Homicídio duplamente qualificado tentado. 3. Réu não localizado nos

endereços constantes dos autos para ser citado. Suspensão do processo e do curso do prazo prescricional. Prisão

cautelar decretada em sede de recurso em sentido estrito interposto pelo Ministério Público do Distrito Federal e

Territórios. 4. Acusado foragido desde 2009. Nítida intenção de furtar-se à aplicação da lei penal. 5. A

jurisprudência do STF consolidou-se no sentido de que a fuga do réu do distrito da culpa justifica o decreto ou

a manutenção da prisão (HC 106.816/PE, rel. min. Ellen Gracie, DJe 20.6.2011). 6. A gravidade in concreto do

delito acrescida da fuga justificam a manutenção da custódia cautelar. 7. Primariedade, bons antecedentes do
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réu, residência fixa e ocupação lícita, por si sós, não afastam a possibilidade da prisão preventiva. Precedentes.

8. Ausência de constrangimento ilegal. Recurso ordinário em habeas corpus a que se nega provimento. (grifei)

(STF. RHC 124486. Relator Ministro Gilmar Mendes. 03.02.2015. 2ª Turma)

Diante da nítida intenção de se furtar à aplicação da lei penal, considerando que o paciente encontra-se foragido

desde a ocorrência dos fatos descritos na denúncia (janeiro/ 2003), a prisão preventiva revela-se necessária para

assegurar a aplicação da lei penal.

Ademais, a periculosidade do agente e a gravidade concreta da conduta justificam a segregação cautelar para

garantia da ordem pública.

Assim, neste writ não ficou demonstrada qualquer alteração capaz de ensejar a revogação da prisão preventiva, já

que persistem os motivos que ensejaram a decretação da medida. Por conseguinte, entendo inadequadas e

insuficientes as medidas cautelares previstas no artigo 319 do Código de Processo Penal.

Ante o exposto, indefiro a liminar.

Dê-se vista ao Ministério Público Federal.

P.I

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

JOSÉ LUNARDELLI

Desembargador Federal

 

 

00007 APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0040367-47.2000.4.03.0000/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Fls. 8.527/8.529v: ante o teor dos embargos de declaração opostos pelo Ministério Público Federal em face do

acórdão de fls. 8.494/8.497v, concedo às defesas de todos os acusados o prazo comum de 2 (dois) dias para,

querendo, manifestarem-se.

 

Decorrido o prazo supra, com ou sem manifestação, tornem os autos conclusos.

 

Providencie-se o necessário. Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

NINO TOLDO

Desembargador Federal

2000.03.00.040367-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal NINO TOLDO

APELANTE : Justica Publica

APELANTE : JOAO CARLOS DA ROCHA MATTOS

ADVOGADO : SP285599 DANIEL MARTINS SILVESTRI

: AC002506 ALINE KEMER TAMADA DA ROCHA MATTOS

APELANTE : CARLOS ALBERTO DA COSTA SILVA

ADVOGADO : SP120797 CELSO SANCHEZ VILARDI

APELANTE : NELMA MITSUE PENASSO KODAMA

ADVOGADO : SP158363 EDUARDO PUGLIESI LIMA

APELANTE : ROBERTO GENTIL BIANCHINI

ADVOGADO : SP065371 ALBERTO ZACHARIAS TORON

: SP119762 EDSON JUNJI TORIHARA

APELADO(A) : OS MESMOS

ABSOLVIDO(A) : ANTONIO CELIO DIAS DE SOUZA

EXCLUIDO(A) : CARMOSINO DE JESUS (desmembramento)
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SEÇÃO DE ESTATÍSTICA E PUBLICAÇÃO 

 

Expediente Processual (Despacho/Decisão) Nro 39095/2015 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0036446-65.2014.4.03.9999/SP

 

 

 

 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO

Em face da concordância do polo ativo com a proposta de conciliação, homologo o acordo, para que se produzam

os regulares efeitos de direito.

Fundamentada no art. 269, III, do Código de Processo Civil Brasileiro, declaro extinto o processo, com

julgamento do mérito, e determino que o INSS conceda o benefício de aposentadoria por idade rural, no valor de 1

salário mínimo, com DIB em 13/11/2012 e DIP conforme a planilha de cálculos juntada aos autos, bem como

pague, a título de atrasados e honorários advocatícios, o valor de R$20.707,65, mediante requisição pelo juízo de

origem, em consonância com os cálculos apresentados e com o instrumento de acordo, o qual integra o termo

homologatório em todos os aspectos, inclusive em eventual omissão. 

Encaminhem-se os autos ao setor do INSS incumbido de atuar no programa de conciliação, para que tome as

providências cabíveis.

Observadas as formalidades legais, certifique-se o trânsito em julgado desta decisão e restituam-se os autos ao

juízo de origem.

Dê-se ciência.

 

 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

  

 

Expediente Processual (Despacho/Decisão) Nro 39112/2015 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0021522-15.2015.4.03.9999/MS

 

 

 

2014.03.99.036446-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : PE025031 MAURO SERGIO DE SOUZA MOREIRA

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : MARIA APARECIDA SILVA SANTOS

ADVOGADO : SP157613 EDVALDO APARECIDO CARVALHO

No. ORIG. : 12.00.00138-7 1 Vr JUNQUEIROPOLIS/SP

2015.03.99.021522-3/MS

RELATOR : Desembargador Federal NEWTON DE LUCCA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : CARLOS FREY
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DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00002 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022409-96.2015.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00003 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022260-03.2015.4.03.9999/MS

 

 

 

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : VERGILIO SEVERINO DA SILVA

ADVOGADO : MS005547 SILVANA DE CARVALHO TEODORO ZUBCOV

No. ORIG. : 08000134820148120039 1 Vr PEDRO GOMES/MS

2015.03.99.022409-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP233235 SOLANGE GOMES ROSA

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : LAUA CRAVO DE FREITAS (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : SP219358 JOSÉ LUIZ GALVÃO FERREIRA

No. ORIG. : 00031529020148260123 1 Vr CAPAO BONITO/SP

2015.03.99.022260-4/MS

RELATORA : Desembargadora Federal LUCIA URSAIA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS
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DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00004 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0023792-12.2015.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00005 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0021559-42.2015.4.03.9999/SP

 

 

 

PROCURADOR : MG148752 LAURA HALLACK FERREIRA

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : LOURDES RIBEIRO DA SILVA

ADVOGADO : MS005267 CARLOS NOGAROTTO

No. ORIG. : 08002414220128120023 1 Vr IVINHEMA/MS

2015.03.99.023792-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal GILBERTO JORDAN

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP220628 DANILO TROMBETTA NEVES

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : JOSE PEDRO DA SILVA

ADVOGADO : SP128971 ANTONIO AUGUSTO DE MELLO

No. ORIG. : 14.00.00095-2 1 Vr LUCELIA/SP

2015.03.99.021559-4/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS
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DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00006 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0000082-95.2012.4.03.6109/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00007 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0024822-82.2015.4.03.9999/SP

 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP232710 RICARDO ALEXANDRE MENDES

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : FRANCISCO BENEDITO SANTANA

ADVOGADO : SP235758 CARLOS EDUARDO VIANA KORTZ

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 4 VARA DE ITAPETININGA SP

No. ORIG. : 14.00.00086-4 4 Vr ITAPETININGA/SP

2012.61.09.000082-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal NEWTON DE LUCCA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP206809 LEANDRO HENRIQUE DE CASTRO PASTORE e outro(a)

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : JONIA HABERMANN DENZIN

ADVOGADO : SP309442A ILMA MARIA DE FIGUEIREDO e outro(a)

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 2 VARA DE PIRACICABA > 9ª SSJ>SP

No. ORIG. : 00000829520124036109 2 Vr PIRACICABA/SP

2015.03.99.024822-8/SP
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DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00008 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0024048-52.2015.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00009 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0024494-55.2015.4.03.9999/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : PR038715 ADELINE GARCIA MATIAS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : MARIA DE JESUS ROSA DE SOUZA

ADVOGADO : SP141845 ARLETE ALVES DOS SANTOS MAZZOLINE

No. ORIG. : 14.00.00119-5 1 Vr JACUPIRANGA/SP

2015.03.99.024048-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal GILBERTO JORDAN

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP248100 ELAINE CRISTINA MATHIAS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : ITELVINA MARTINS PRUDENCIO (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : SP279275 GLAUCO DONIZETTI TEIXEIRA VASCONCELLOS

No. ORIG. : 00006055920148260614 1 Vr TAMBAU/SP
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DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00010 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0024051-07.2015.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

2015.03.99.024494-6/SP

RELATORA : Juiza Convocada DENISE AVELAR

APELANTE : IRACEMA FARIA CARDOSO

ADVOGADO : SP077176 SEBASTIAO CARLOS FERREIRA DUARTE

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP232710 RICARDO ALEXANDRE MENDES

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : OS MESMOS

No. ORIG. : 00004598020138260443 2 Vr PIEDADE/SP

2015.03.99.024051-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP248100 ELAINE CRISTINA MATHIAS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : MARIA APARECIDA MARINHO BORBA

ADVOGADO : SP279275 GLAUCO DONIZETTI TEIXEIRA VASCONCELLOS

No. ORIG. : 00018929120138260614 1 Vr TAMBAU/SP
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00011 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0024619-23.2015.4.03.9999/MS

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00012 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0024074-50.2015.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

2015.03.99.024619-0/MS

RELATOR : Desembargador Federal TORU YAMAMOTO

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : RAPHAEL VIANNA DE MENEZES

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : CLARINDA REZENDE GIL

ADVOGADO : MS002008 HERICO MONTEIRO BRAGA

No. ORIG. : 08008813020128120028 1 Vr BONITO/MS

2015.03.99.024074-6/SP

RELATORA : Juiza Convocada DENISE AVELAR

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP131656 FRANCISCO DE PAULA XAVIER RIZZARDO COMIN

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : EURIDES BARBOSA DA SILVA

ADVOGADO : SP047319 ANTONIO MARIO DE TOLEDO

No. ORIG. : 14.00.00146-9 1 Vr ALTINOPOLIS/SP
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MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00013 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022670-61.2015.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00014 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004351-40.2013.4.03.6111/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

2015.03.99.022670-1/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP258337 WILLIAM JUNQUEIRA RAMOS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : BERENICE MAIA GARBIN

ADVOGADO : SP278866 VERONICA GRECCO

No. ORIG. : 15.00.00002-5 2 Vr MONTE ALTO/SP

2013.61.11.004351-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal SERGIO NASCIMENTO

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP140078 MARCELO RODRIGUES DA SILVA e outro(a)

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : LEVY TEIXEIRA MARTINS

ADVOGADO : SP177242 MARIA AUGUSTA DE BARROS FERNANDES e outro(a)

No. ORIG. : 00043514020134036111 1 Vr MARILIA/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 14/09/2015     1341/1384



 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00015 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0018275-26.2015.4.03.9999/MS

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00016 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0021376-71.2015.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

2015.03.99.018275-8/MS

RELATORA : Desembargadora Federal LUCIA URSAIA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : RJ168480 LUIZ ANTONIO MONTEIRO LIMA JUNIOR

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : WALQUIRIA EULALIA DE FARIA SILVA

ADVOGADO : MS011397A JAYSON FERNANDES NEGRI

No. ORIG. : 13.00.00069-1 1 Vr PARANAIBA/MS

2015.03.99.021376-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP202311 FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : OSVALDO RAMOS DE ALMEIDA

ADVOGADO : SP149478 ALTAIR MAGALHAES MIGUEL

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE SANTA ISABEL SP

No. ORIG. : 00015709020138260543 1 Vr SANTA ISABEL/SP
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Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00017 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0024614-98.2015.4.03.9999/MS

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00018 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022632-49.2015.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

2015.03.99.024614-1/MS

RELATOR : Desembargador Federal GILBERTO JORDAN

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : RAPHAEL VIANNA DE MENEZES

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : JOAQUIM MOREIRA DE BRITO

ADVOGADO : MS011852 ALYSSON DA SILVA LIMA

No. ORIG. : 06001318320118120048 1 Vr RIO NEGRO/MS

2015.03.99.022632-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal PAULO DOMINGUES

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP135327 EDGARD PAGLIARANI SAMPAIO

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : ELVIRA DA SILVA MADEIRO

ADVOGADO : SP302886 VALDEMAR GULLO JUNIOR

No. ORIG. : 10022078220148260189 3 Vr FERNANDOPOLIS/SP
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uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00019 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0021413-98.2015.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00020 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0021308-24.2015.4.03.9999/SP

 

 

 

2015.03.99.021413-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal TANIA MARANGONI

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP195318 EVANDRO MORAES ADAS

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : MARIA BENEDITA VAZ DE MATOS

ADVOGADO : SP095033 HELIO BORGES DE OLIVEIRA

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE PIRACAIA SP

No. ORIG. : 00032462720148260450 1 Vr PIRACAIA/SP

2015.03.99.021308-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP319719 CAIO DANTE NARDI

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : APARECIDA ROMANIN DOS SANTOS

ADVOGADO : SP243646 GRAZIELA CALEGARI DE SOUZA

No. ORIG. : 14.00.00097-1 2 Vr FERNANDOPOLIS/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 14/09/2015     1344/1384



 

DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00021 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022671-46.2015.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00022 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0025197-83.2015.4.03.9999/SP

 

 

 

2015.03.99.022671-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal LUCIA URSAIA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : PR059775 DAVID MELQUIADES DA FONSECA

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : MARIA APARECIDA DE LOURDES RODRIGUES

ADVOGADO : SP167753 LUCIANO CUNHA

No. ORIG. : 14.00.00083-7 1 Vr SERRA NEGRA/SP

2015.03.99.025197-5/SP

RELATORA : Desembargadora Federal TANIA MARANGONI

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : PR038713 MARINA BRITO BATTILANI

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : MARIA APARECIDA MENEGALDI

ADVOGADO : SP194384 EMERSON BARJUD ROMERO
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DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00023 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0024590-70.2015.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00024 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0021079-64.2015.4.03.9999/SP

 

 

 

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE MOGI MIRIM SP

No. ORIG. : 13.00.00088-2 1 Vr MOGI MIRIM/SP

2015.03.99.024590-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : PR059775 DAVID MELQUIADES DA FONSECA

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : JACI MONTEIRO ARAUJO

ADVOGADO : SP321584 AMÓS JOSÉ SOARES NOGUEIRA

No. ORIG. : 10003728320148260666 1 Vr ARTUR NOGUEIRA/SP

2015.03.99.021079-1/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

APELANTE : ALMIRA ALVES RIBEIRO

ADVOGADO : SP258623 ALLAN CARLOS GARCIA COSTA

APELADO(A) : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS
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DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00025 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0025004-68.2015.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00026 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0025011-60.2015.4.03.9999/SP

 

 

 

PROCURADOR : SP311196B CARLOS ALEXANDRE DE SOUZA PORTUGAL

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE JABOTICABAL SP

No. ORIG. : 12.00.00068-3 3 Vr JABOTICABAL/SP

2015.03.99.025004-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal TORU YAMAMOTO

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP233235 SOLANGE GOMES ROSA

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : MARIA TERESA ALVES (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : SP154144 KILDARE MARQUES MANSUR

No. ORIG. : 00024507020148260471 1 Vr PORTO FELIZ/SP

2015.03.99.025011-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS
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DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00027 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0025201-23.2015.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00028 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022616-95.2015.4.03.9999/SP

 

 

 

PROCURADOR : MARIA ISABEL SILVA

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : NELSON LUIS DE SOUSA (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : SP130696 LUIS ENRIQUE MARCHIONI

No. ORIG. : 00014397120138260396 2 Vr NOVO HORIZONTE/SP

2015.03.99.025201-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP246992 FABIANO FERNANDES SEGURA

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : MARIA CANDIDA DE LUCCA MORATTA (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : SP221646 HELEN CARLA SEVERINO

No. ORIG. : 12.00.00106-3 1 Vr ITAPOLIS/SP

2015.03.99.022616-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal TANIA MARANGONI
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DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00029 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0022015-89.2015.4.03.9999/MS

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00030 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0025006-38.2015.4.03.9999/SP

 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP270356 ANDRESSA GURGEL DE OLIVEIRA GONZALEZ

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : MARIA DE LOURDES ALMEIDA

ADVOGADO : SP150258 SONIA BALSEVICIUS

No. ORIG. : 30020181120138260123 2 Vr CAPAO BONITO/SP

2015.03.99.022015-2/MS

RELATORA : Juiza Convocada DENISE AVELAR

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : LAURA HALLACK FERREIRA

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : EDEMILZA GALINDO DOS SANTOS

ADVOGADO : MS017409 CAMILA SOARES DA SILVA

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE NOVA ANDRADINA MS

No. ORIG. : 08031518920148120017 1 Vr NOVA ANDRADINA/MS

2015.03.99.025006-5/SP
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DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00031 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0021367-12.2015.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00032 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0024546-51.2015.4.03.9999/MS

RELATOR : Desembargador Federal PAULO DOMINGUES

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP206215 ALINE ANGELICA DE CARVALHO

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : BENEDITO MARTINS

ADVOGADO : SP190192 EMERSOM GONCALVES BUENO

No. ORIG. : 30014823320138260306 2 Vr JOSE BONIFACIO/SP

2015.03.99.021367-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal LUCIA URSAIA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : MARCO AURELIO DE CAMPOS GOMES

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : ILDA TEREZINHA MADEIRA

ADVOGADO : SP338528 ALLISON RODRIGO BATISTA DOS SANTOS MORI

No. ORIG. : 00021799820148260103 1 Vr CACONDE/SP
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DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00033 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0019564-91.2015.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

2015.03.99.024546-0/MS

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : LAURA HALLACK FERREIRA

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : ABENAGUES ELOI DA SILVA

ADVOGADO : MS009681 LEANDRO ROGERIO ERNANDES

No. ORIG. : 13.80.01897-6 1 Vr GLORIA DE DOURADOS/MS

2015.03.99.019564-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal PAULO DOMINGUES

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP281579 MARCELO PASSAMANI MACHADO

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : THEREZINHA MARCONI VIGNOLI

ADVOGADO : SP140741 ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA

No. ORIG. : 13.00.00329-0 1 Vr ITAPOLIS/SP
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00034 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0020309-71.2015.4.03.9999/MS

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00035 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0018474-48.2015.4.03.9999/MS

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

2015.03.99.020309-9/MS

RELATOR : Desembargador Federal NEWTON DE LUCCA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : RJ185391 TIAGO ALLAM CECILIO

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : FREDERICO SCHAEBLE

ADVOGADO : MS008308 OSNEY CARPES DOS SANTOS

No. ORIG. : 08000551920138120044 1 Vr SETE QUEDAS/MS

2015.03.99.018474-3/MS

RELATOR : Desembargador Federal NEWTON DE LUCCA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : CRISTIANE GUERRA FERREIRA

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : ADELCIA VIEIRA ALVES

ADVOGADO : MS011336B REGIS SANTIAGO DE CARVALHO

No. ORIG. : 13.80.12012-4 1 Vr BELA VISTA/MS
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Desembargadora Federal

 

 

00036 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0020474-21.2015.4.03.9999/MS

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00037 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0018866-85.2015.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

2015.03.99.020474-2/MS

RELATORA : Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : RJ181148 LEONARDO SICILIANO PAVONE

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : MARIA DAS DORES OLIVEIRA

ADVOGADO : MS008627 PAULO CESAR VIEIRA DE ARAUJO

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE ANAURILANDIA MS

No. ORIG. : 08005295620138120022 1 Vr ANAURILANDIA/MS

2015.03.99.018866-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal TORU YAMAMOTO

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP197307 ALYSSON IDE RIBEIRO DA SILVA

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : LAERCIO GODINHO DA SILVA

ADVOGADO : SP272816 ANA MARIA FRIAS PENHARBEL

No. ORIG. : 00019360720148260443 1 Vr PIEDADE/SP
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São Paulo, 04 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00038 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022635-04.2015.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00039 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0023479-51.2015.4.03.9999/MS

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

2015.03.99.022635-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal NEWTON DE LUCCA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP206234 EVERALDO ROBERTO SAVARO JUNIOR

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : JOANA MARIA GONCALVES DA SILVA

ADVOGADO : SP233292 ALESSANDRO DEL NERO MARTINS DE ARAÚJO

No. ORIG. : 00025221320148260615 2 Vr TANABI/SP

2015.03.99.023479-5/MS

RELATOR : Desembargador Federal SERGIO NASCIMENTO

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : RJ185391 TIAGO ALLAM CECILIO

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : SEVERIANA ACOSTA MOREIRA FERNANDES

ADVOGADO : MS011336B REGIS SANTIAGO DE CARVALHO

No. ORIG. : 08002356520128120013 2 Vr JARDIM/MS
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São Paulo, 04 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00040 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0021975-10.2015.4.03.9999/MS

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00041 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0024601-02.2015.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

2015.03.99.021975-7/MS

RELATOR : Desembargador Federal SOUZA RIBEIRO

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : RJ185391 TIAGO ALLAM CECILIO

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : DAVINO ARAGAO DA SILVA

ADVOGADO : MS009791 EVALDO OLIVEIRA DOS SANTOS

No. ORIG. : 08022151020138120014 1 Vr MARACAJU/MS

2015.03.99.024601-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA

APELANTE : IDALINA ROSA NETO

ADVOGADO : SP238638 FERNANDA PAOLA CORRÊA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : LEONARDO VIEIRA CASSINI

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : OS MESMOS

No. ORIG. : 10019545520138260666 1 Vr MOGI MIRIM/SP
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uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00042 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022019-29.2015.4.03.9999/MS

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00043 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0024689-40.2015.4.03.9999/MS

 

 

 

 

DESPACHO

2015.03.99.022019-0/MS

RELATOR : Desembargador Federal PAULO DOMINGUES

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : MARIANA SAVAGET ALMEIDA

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : IVONE LUGE DE CAMPOS

ADVOGADO : MS014910A ETELVINA DE LIMA VARGAS

No. ORIG. : 08005934820138120028 1 Vr BONITO/MS

2015.03.99.024689-0/MS

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : LUIZ ANTONIO MONTEIRO LIMA JUNIOR

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : MARIA MYRTHES DE SOUZA GUIMARAES

ADVOGADO : MS010358 ALYNE ALVES DE QUEIROZ PRADO

No. ORIG. : 08000952720148120024 2 Vr APARECIDA DO TABOADO/MS
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Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 04 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

  

 

Expediente Processual (Despacho/Decisão) Nro 39113/2015 

 

 

 

00001 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029095-07.2015.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00002 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029886-73.2015.4.03.9999/SP

 

 

 

2015.03.99.029095-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP323171 FERNANDO ANTONIO SACCHETIM CERVO

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : EDMAURA LIMA DOS SANTOS

ADVOGADO : SP265344 JESUS DONIZETI ZUCATTO

No. ORIG. : 14.00.00208-8 1 Vr PALMEIRA D OESTE/SP

2015.03.99.029886-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal DAVID DANTAS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP206215 ALINE ANGELICA DE CARVALHO

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR
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DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00003 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029846-91.2015.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00004 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0001064-48.2014.4.03.6139/SP

 

 

 

APELADO(A) : CARLA DA SILVA MOURA

ADVOGADO : SP275674 FABIO JUNIOR APARECIDO PIO

No. ORIG. : 14.00.00124-7 1 Vr JOSE BONIFACIO/SP

2015.03.99.029846-3/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP081864 VITORINO JOSE ARADO

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : MARIA MARQUES DA CRUZ ANDRADE

ADVOGADO : SP233292 ALESSANDRO DEL NERO MARTINS DE ARAÚJO

No. ORIG. : 10030132020148260189 1 Vr FERNANDOPOLIS/SP

2014.61.39.001064-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP269451 RUBENS JOSE KIRK DE SANCTIS JUNIOR e outro(a)
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DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00005 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0024315-24.2015.4.03.9999/MS

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00006 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029163-54.2015.4.03.9999/SP

 

 

 

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : LUCIMARA GODOY PACHECO

ADVOGADO : SP260396 KARINA ANDRÉSIA DE ALMEIDA MARGARIDO e outro(a)

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE ITAPEVA >39ªSSJ>SP

No. ORIG. : 00010644820144036139 1 Vr ITAPEVA/SP

2015.03.99.024315-2/MS

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS DELGADO

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : ESTEVAO DAUDT SELLES

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : LEYLAYNE ZONATO

ADVOGADO : SP210924 JAYSON FERNANDES NEGRI

No. ORIG. : 08003418420148120036 1 Vr INOCENCIA/MS

2015.03.99.029163-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal SOUZA RIBEIRO
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DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00007 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029909-19.2015.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00008 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029900-57.2015.4.03.9999/SP

 

 

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP220628 DANILO TROMBETTA NEVES

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : LORHAINY BESSA SANTOS

ADVOGADO : SP262598 CLAUDIO MARCIO DE ARAUJO

No. ORIG. : 14.00.00187-6 1 Vr TEODORO SAMPAIO/SP

2015.03.99.029909-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP186333 GLAUCIA GUEVARA MATIELLI RODRIGUES

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : SIRLENE TEIXEIRA DO AMARAL

ADVOGADO : SP099291 VANIA APARECIDA AMARAL

No. ORIG. : 14.00.00222-5 1 Vr CAPAO BONITO/SP

2015.03.99.029900-5/SP
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DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00009 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029910-04.2015.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00010 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000476-55.2014.4.03.6005/MS

 

RELATOR : Desembargador Federal NEWTON DE LUCCA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP232710 RICARDO ALEXANDRE MENDES

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : KELLY APARECIDA OLIVEIRA DE ALMEIDA

ADVOGADO : SP268554 RODRIGO FARIA DE ALMEIDA MAGNABOSCO

No. ORIG. : 13.00.00091-5 1 Vr ITAPETININGA/SP

2015.03.99.029910-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal GILBERTO JORDAN

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP323171 FERNANDO ANTONIO SACCHETIM CERVO

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : ALINE APARECIDA PEREIRA

ADVOGADO : SP265344 JESUS DONIZETI ZUCATTO

No. ORIG. : 14.00.00144-5 1 Vr PALMEIRA D OESTE/SP

2014.60.05.000476-0/MS
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DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00011 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0000333-23.2012.4.03.6139/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

RELATOR : Desembargador Federal PAULO DOMINGUES

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : PR046525 RAFAEL GUSTAVO DE MARCHI e outro(a)

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : ADRIANA AMARAL CALIXTO

ADVOGADO : MS015101 KARINA DAHMER DA SILVA e outro(a)

No. ORIG. : 00004765520144036005 2 Vr PONTA PORA/MS

2012.61.39.000333-8/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP197307 ALYSSON IDE RIBEIRO DA SILVA e outro(a)

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : MARIZETE APARECIDA DE CARVALHO

ADVOGADO : SP155088 GEOVANE DOS SANTOS FURTADO e outro(a)

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE ITAPEVA >39ªSSJ>SP

No. ORIG. : 00003332320124036139 1 Vr ITAPEVA/SP
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00012 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0000416-68.2014.4.03.6139/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00013 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0011670-43.2011.4.03.6139/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

2014.61.39.000416-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal DAVID DANTAS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

ADVOGADO : SP270356 ANDRESSA GURGEL DE OLIVEIRA GONZALEZ ALVES e outro(a)

: SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : JANAINA APARECIDA GOMES PEREIRA

ADVOGADO : SP093904 DIRCEU CELESTINO DOS SANTOS JUNIOR e outro(a)

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE ITAPEVA >39ªSSJ>SP

No. ORIG. : 00004166820144036139 1 Vr ITAPEVA/SP

2011.61.39.011670-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal LUCIA URSAIA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP269451 RUBENS JOSE KIRK DE SANCTIS JUNIOR e outro(a)

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : SIMONE APARECIDA DE RAMOS

ADVOGADO : SP197054 DHAIANNY CANEDO BARROS FERRAZ e outro(a)

No. ORIG. : 00116704320114036139 1 Vr ITAPEVA/SP
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Desembargadora Federal

 

 

00014 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000479-10.2014.4.03.6005/MS

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00015 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0001118-14.2014.4.03.6139/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

2014.60.05.000479-5/MS

RELATORA : Desembargadora Federal LUCIA URSAIA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : PB018590 VITOR FERNANDO GONCALVES CORDULA e outro(a)

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : SARA DE SOUZA MATOS

ADVOGADO : MS015101 KARINA DAHMER DA SILVA e outro(a)

No. ORIG. : 00004791020144036005 2 Vr PONTA PORA/MS

2014.61.39.001118-6/SP

RELATORA : Desembargadora Federal LUCIA URSAIA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP270356 ANDRESSA GURGEL DE OLIVEIRA GONZALEZ ALVES e outro(a)

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : JOELMA DE LIMA SILVA

ADVOGADO : SP260396 KARINA ANDRÉSIA DE ALMEIDA MARGARIDO e outro(a)

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE ITAPEVA >39ªSSJ>SP

No. ORIG. : 00011181420144036139 1 Vr ITAPEVA/SP
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São Paulo, 08 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00016 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029912-71.2015.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00017 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0027439-15.2015.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

2015.03.99.029912-1/SP

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS FRANCISCO

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP220628 DANILO TROMBETTA NEVES

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : EDNA MENDES DE SOUZA

ADVOGADO : SP158969 TAMAE LYN KINA MARTELI BOLQUE

No. ORIG. : 13.00.00067-2 1 Vr RANCHARIA/SP

2015.03.99.027439-2/SP

RELATOR : Desembargador Federal PAULO DOMINGUES

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP319719 CAIO DANTE NARDI

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : MARIANE GUIMARAES PEREIRA COSTA

ADVOGADO : SP233292 ALESSANDRO DEL NERO MARTINS DE ARAÚJO

No. ORIG. : 14.00.00077-3 2 Vr FERNANDOPOLIS/SP
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São Paulo, 08 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00018 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0026459-68.2015.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00019 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0026516-86.2015.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

2015.03.99.026459-3/SP

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP210142B DANIEL DE FREITAS TRIDAPALLI

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : ALINE CRISTINA DA SILVA LIMA

ADVOGADO : SP239277 ROSANA MARIA DO CARMO NITO

No. ORIG. : 14.00.00146-1 2 Vr CAPAO BONITO/SP

2015.03.99.026516-0/SP

RELATORA : Desembargadora Federal DALDICE SANTANA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : RJ171287 FREDERICO RIOS PAULA

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : DALVANIR MOTA DA SILVA

ADVOGADO : SP280159 ORLANDO LOLLI JUNIOR

No. ORIG. : 14.00.00159-2 1 Vr BILAC/SP
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uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00020 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0012878-62.2011.4.03.6139/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00021 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0002111-57.2014.4.03.6139/SP

 

 

 

2011.61.39.012878-7/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : PB013622 LIGIA CHAVES MENDES e outro(a)

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : GEIZE WERNECK DO AMARAL SILVA

ADVOGADO : SP155088 GEOVANE DOS SANTOS FURTADO e outro(a)

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE ITAPEVA >39ªSSJ>SP

No. ORIG. : 00128786220114036139 1 Vr ITAPEVA/SP

2014.61.39.002111-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal PAULO DOMINGUES

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP270356 ANDRESSA GURGEL DE OLIVEIRA GONZALEZ e outro(a)

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : ALESSANDRA FRANCISCA DE LIMA

ADVOGADO : SP282544 DEBORA DA SILVA LEMES e outro(a)

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE ITAPEVA >39ªSSJ>SP

No. ORIG. : 00021115720144036139 1 Vr ITAPEVA/SP
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DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00022 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0026539-32.2015.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00023 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0026518-56.2015.4.03.9999/SP

 

 

 

2015.03.99.026539-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP233235 SOLANGE GOMES ROSA

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : ANESIA APARECIDA FERREIRA

ADVOGADO : SP310432 DONIZETI ELIAS DA CRUZ

No. ORIG. : 14.00.00142-8 2 Vr CAPAO BONITO/SP

2015.03.99.026518-4/SP

RELATORA : Juiza Convocada DENISE AVELAR

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP220628 DANILO TROMBETTA NEVES

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : JAQUELINA DOS SANTOS PEREIRA

ADVOGADO : SP148785 WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO
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DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00024 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022646-33.2015.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00025 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0023860-59.2015.4.03.9999/SP

 

 

 

No. ORIG. : 14.00.00388-8 1 Vr PACAEMBU/SP

2015.03.99.022646-4/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP232710 RICARDO ALEXANDRE MENDES

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : MARIA DE FATIMA SILVA

ADVOGADO : SP211155 ALESSANDRA BAPTISTA DA SILVEIRA ESPOSITO

CODINOME : MARIA DE FATIMA DA SILVA

No. ORIG. : 14.00.00164-4 1 Vr CAPAO BONITO/SP

2015.03.99.023860-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal TORU YAMAMOTO

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP269447 MARIA LUCIA SOARES DA SILVA CHINELLATO

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR
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DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00026 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0024502-32.2015.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00027 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0023527-10.2015.4.03.9999/SP

 

 

 

APELADO(A) : JOSE VIEIRA DE MENEZES FILHO (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : SP246867 JOSE EDUARDO BORTOLOTTI

No. ORIG. : 12.00.00089-0 1 Vr PEDREIRA/SP

2015.03.99.024502-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal SOUZA RIBEIRO

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP197307 ALYSSON IDE RIBEIRO DA SILVA

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : MARIA DE LOURDES RODRIGUES DE MEDEIROS (= ou > de 60 anos)

ADVOGADO : SP167526 FABIO ROBERTO PIOZZI

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE ANGATUBA SP

No. ORIG. : 00022313720148260025 1 Vr ANGATUBA/SP

2015.03.99.023527-1/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS
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DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00028 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0024015-62.2015.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00029 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0025003-83.2015.4.03.9999/SP

 

 

PROCURADOR : SP253782 ANDRE AUGUSTO LOPES RAMIRES

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : ALICE PEREIRA DE SOUZA

ADVOGADO : SP206462 LUIZ ARTHUR PACHECO

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE JABOTICABAL SP

No. ORIG. : 11.00.00089-7 3 Vr JABOTICABAL/SP

2015.03.99.024015-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP181383 CRISTIANE INES DOS SANTOS NAKANO

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : JOSE CLAUDINES BONATO

ADVOGADO : SP103889 LUCILENE SANCHES

No. ORIG. : 00025159120148260042 1 Vr ALTINOPOLIS/SP

2015.03.99.025003-0/SP

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 14/09/2015     1371/1384



 

 

DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00030 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0024304-92.2015.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00031 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0024820-15.2015.4.03.9999/SP

RELATOR : Desembargador Federal NEWTON DE LUCCA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP269451 RUBENS JOSE KIRK DE SANCTIS JUNIOR

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : DIVANIRA FONSECA DE MEIRA

ADVOGADO : SP073062 MARCO ANTONIO DE MORAIS TURELLI

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE ANGATUBA SP

No. ORIG. : 00024651920148260025 1 Vr ANGATUBA/SP

2015.03.99.024304-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal NEWTON DE LUCCA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP163382 LUIS SOTELO CALVO

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : APARECIDA DO CARMO THIMOTHEO

ADVOGADO : SP230862 ESTEVAN TOZI FERRAZ

No. ORIG. : 00051711320148260368 3 Vr MONTE ALTO/SP
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DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00032 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0023794-79.2015.4.03.9999/MS

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

2015.03.99.024820-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal GILBERTO JORDAN

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP131656 FRANCISCO DE PAULA XAVIER RIZZARDO COMIN

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : MARIA LENI DALBEM MOREIRA

ADVOGADO : SP142593 MARIA APARECIDA SILVA FACIOLI

No. ORIG. : 12.00.00092-5 2 Vr JARDINOPOLIS/SP

2015.03.99.023794-2/MS

RELATOR : Desembargador Federal TORU YAMAMOTO

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : PB018590 VITOR FERNANDO GONCALVES CORDULA

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : OFRAZIA MARTINS LEITE

ADVOGADO : SP272040 CARLOS EDUARDO SILVA GIMENEZ

No. ORIG. : 12.00.00379-4 1 Vr BELA VISTA/MS
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00033 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0021549-95.2015.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00034 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0024498-92.2015.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

2015.03.99.021549-1/SP

RELATOR : Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP219438 JULIO CESAR MOREIRA

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : JOSE CARLOS MALACHIAS

ADVOGADO : SP294631 KLEBER ELIAS ZURI

No. ORIG. : 13.00.00058-4 1 Vr PAULO DE FARIA/SP

2015.03.99.024498-3/SP

RELATOR : Desembargador Federal DAVID DANTAS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP111629 LEILA ABRAO ATIQUE

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : CESARIO FRANCISCO GOMES

ADVOGADO : SP077176 SEBASTIAO CARLOS FERREIRA DUARTE

No. ORIG. : 00011757020148260444 1 Vr PILAR DO SUL/SP
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Desembargadora Federal

 

 

00035 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022912-20.2015.4.03.9999/MS

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00036 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0024079-72.2015.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

2015.03.99.022912-0/MS

RELATOR : Juiz Convocado CARLOS DELGADO

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : RJ181148 LEONARDO SICILIANO PAVONE

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : VITALINA VILALBA

ADVOGADO : SP272040 CARLOS EDUARDO SILVA GIMENEZ

No. ORIG. : 12.00.00382-4 1 Vr BELA VISTA/MS

2015.03.99.024079-5/SP

RELATOR : Desembargador Federal SERGIO NASCIMENTO

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP118391 ELIANA GONCALVES SILVEIRA

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : SEBASTIAO CARDOSO

ADVOGADO : SP280934 FABIANA SATURI TORMINA FREITAS

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE GUARA SP

No. ORIG. : 14.00.00010-4 1 Vr GUARA/SP
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São Paulo, 08 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00037 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0023857-07.2015.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00038 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0027261-66.2015.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

2015.03.99.023857-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP247892 TIAGO PEREZIN PIFFER

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : MARIA APARECIDA DA COSTA GAZIRO

ADVOGADO : SP068336 JOSE ANTONIO BIANCOFIORE

No. ORIG. : 12.00.00136-4 1 Vr PEDERNEIRAS/SP

2015.03.99.027261-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP147180 LEANDRO MARTINS MENDONCA

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : MARIA DE FATIMA CORREIA AZEVEDO

ADVOGADO : SP316424 DANIEL JOSÉ DA SILVA

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE BIRIGUI SP

No. ORIG. : 10075180220148260077 3 Vr BIRIGUI/SP
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Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00039 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0027633-15.2015.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00040 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0026536-77.2015.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

2015.03.99.027633-9/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP135087 SERGIO MASTELLINI

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : ANA PAULA PORTUGUESA DA CUNHA

ADVOGADO : SP262598 CLAUDIO MARCIO DE ARAUJO

No. ORIG. : 00023746320148260627 1 Vr TEODORO SAMPAIO/SP

2015.03.99.026536-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal SERGIO NASCIMENTO

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP311196B CARLOS ALEXANDRE DE SOUZA PORTUGAL

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : CLAUDIA VALERIA DE SOUZA

ADVOGADO : SP273963 ALEXANDRE APARECIDO REIS BARSANELLI

No. ORIG. : 13.00.00010-5 1 Vr JABOTICABAL/SP
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uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00041 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029179-08.2015.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00042 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029176-53.2015.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

2015.03.99.029179-1/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP135087 SERGIO MASTELLINI

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : MARCELA GALDINO DE OLIVEIRA

ADVOGADO : SP262598 CLAUDIO MARCIO DE ARAUJO

No. ORIG. : 00022066120148260627 1 Vr TEODORO SAMPAIO/SP

2015.03.99.029176-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP135087 SERGIO MASTELLINI

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : ELIANA PEDRO DE JESUS

ADVOGADO : SP262598 CLAUDIO MARCIO DE ARAUJO

No. ORIG. : 00016809420148260627 1 Vr TEODORO SAMPAIO/SP
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Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00043 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0000332-38.2012.4.03.6139/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00044 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0026528-03.2015.4.03.9999/SP

 

 

 

2012.61.39.000332-6/SP

RELATOR : Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP197307 ALYSSON IDE RIBEIRO DA SILVA e outro(a)

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : MARIA DE JESUS RUFINO DE OLIVEIRA

ADVOGADO : SP155088 GEOVANE DOS SANTOS FURTADO e outro(a)

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE ITAPEVA >39ªSSJ>SP

No. ORIG. : 00003323820124036139 1 Vr ITAPEVA/SP

2015.03.99.026528-7/SP

RELATOR : Desembargador Federal SOUZA RIBEIRO

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP233235 SOLANGE GOMES ROSA

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : CLELIA SOARES DE JESUS

ADVOGADO : SP310432 DONIZETI ELIAS DA CRUZ

No. ORIG. : 14.00.00143-3 2 Vr CAPAO BONITO/SP
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DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00045 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005767-40.2013.4.03.6112/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00046 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029852-98.2015.4.03.9999/SP

 

 

 

2013.61.12.005767-7/SP

RELATORA : Desembargadora Federal MARISA SANTOS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP220628 DANILO TROMBETTA NEVES e outro(a)

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : ANDREIA LUIZA PEREIRA

ADVOGADO : SP193335 CLÉRIA DE OLIVEIRA PATROCÍNIO e outro(a)

No. ORIG. : 00057674020134036112 5 Vr PRESIDENTE PRUDENTE/SP

2015.03.99.029852-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal LUCIA URSAIA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP220628 DANILO TROMBETTA NEVES

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : LUZIA DA SILVA PEREIRA

ADVOGADO : SP175590 MARCELO GONCALVES PENA
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DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00047 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029911-86.2015.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00048 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0029908-34.2015.4.03.9999/SP

 

 

 

No. ORIG. : 12.00.00123-8 3 Vr DRACENA/SP

2015.03.99.029911-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal TORU YAMAMOTO

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : RJ183640 PEDRO HENRIQUE SEGADAS VIANNA LOPES PAULO

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : ROSELI DA CRUZ TRINDADE MONTANARI

ADVOGADO : SP236837 JOSE RICARDO XIMENES

No. ORIG. : 14.00.00124-4 1 Vr PALMEIRA D OESTE/SP

2015.03.99.029908-0/SP

RELATOR : Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP156608 FABIANA TRENTO

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : SILVIA CELESTINO BRAGA
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DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00049 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0026535-92.2015.4.03.9999/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00050 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0027623-68.2015.4.03.9999/SP

 

 

 

ADVOGADO : SP199681 NILMA ELENA TRIGO FRAGOSO

No. ORIG. : 13.00.00052-7 1 Vr IGUAPE/SP

2015.03.99.026535-4/SP

RELATOR : Desembargador Federal GILBERTO JORDAN

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP081864 VITORINO JOSE ARADO

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : JESSICA PINHEIRO DOS SANTOS

ADVOGADO : SP233292 ALESSANDRO DEL NERO MARTINS DE ARAÚJO

No. ORIG. : 14.00.00089-0 1 Vr FERNANDOPOLIS/SP

2015.03.99.027623-6/SP

RELATOR : Juiz Convocado VALDECI DOS SANTOS

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : SP186333 GLAUCIA GUEVARA MATIELLI RODRIGUES

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR
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DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00051 APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003622-60.2012.4.03.6107/SP

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00052 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0001296-60.2014.4.03.6139/SP

 

 

 

APELADO(A) : SIMONE APARECIDA DE PROENCA DO ESPIRITO SANTO

ADVOGADO : SP099291 VANIA APARECIDA AMARAL

CODINOME : SIMONE APARECIDA DE PROENCA

No. ORIG. : 00054895220148260123 1 Vr CAPAO BONITO/SP

2012.61.07.003622-9/SP

RELATORA : Desembargadora Federal LUCIA URSAIA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : BA021011 DANTE BORGES BONFIM e outro(a)

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : EDINEIA SOUSA DA SILVA

ADVOGADO : SP313879 ALEX BENANTE e outro(a)

No. ORIG. : 00036226020124036107 2 Vr ARACATUBA/SP

2014.61.39.001296-8/SP

RELATOR : Desembargador Federal GILBERTO JORDAN

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS
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DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

 

 

00053 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 0016266-91.2015.4.03.9999/MS

 

 

 

 

DESPACHO

Tendo em vista a notícia do Movimento Acordo Zero, da entrega maciça de cargos na Procuradoria do INSS e da

ausência de previsão quanto ao retorno normal das suas atividades, determino a devolução dos autos ao relator,

uma vez que os autos não podem ficar parados indefinidamente neste Gabinete da Conciliação, que tem como

uma de suas funções proporcionar maior celeridade aos processos.

Publique-se.

 

 

 

São Paulo, 08 de setembro de 2015.

MÔNICA NOBRE

Desembargadora Federal

  

 

PROCURADOR : SP210142B DANIEL DE FREITAS TRIDAPALLI e outro(a)

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : SIMONE DE SOUZA CORREA PROENCA

ADVOGADO : SP185674 MARCIA CLEIDE RIBEIRO ESTEFANO DE MORAES e outro(a)

REMETENTE : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE ITAPEVA >39ªSSJ>SP

No. ORIG. : 00012966020144036139 1 Vr ITAPEVA/SP

2015.03.99.016266-8/MS

RELATOR : Desembargador Federal NEWTON DE LUCCA

APELANTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS

PROCURADOR : RJ175480 CRISTIANE GUERRA FERREIRA

ADVOGADO : SP000030 HERMES ARRAIS ALENCAR

APELADO(A) : MARIA AGUEDA DA SILVA SENA

ADVOGADO : MS015312 FABIANO ANTUNES GARCIA

REMETENTE : JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE NOVA ANDRADINA MS

No. ORIG. : 08005691920148120017 2 Vr NOVA ANDRADINA/MS
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